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A presente Compilação de Instrumentos Jurídicos de Direito Penal da União Europeia resulta da 
necessidade de existência de um acervo que sirva de base acessível ao estudo das matérias relativas ao 
Direito Penal da União Europeia, muito especialmente no âmbito da Unidade Curricular de Direito 
Sancionatório, Judiciário e Policial da União Europeia, do Mestrado em Direito da União Europeia, da 
Escola de Direito da Universidade do Minho. 
 
São inúmeros os atos jurídicos relevantes em matéria de Direito Penal da União Europeia. Com 
efeito, a atividade legiferante nesta área têm-se intensificado nos últimos anos, permitindo aferir da 
importância que o direito penal tem assumido no seio da União Europeia e, sobremaneira, na constru-
ção de um espaço de liberdade, segurança e justiça.  
 
A Compilação abrange uma seleção (não exaustiva) dos principais instrumentos jurídicos adotados 
em matéria de direito penal, no que diz respeito, nomeadamente, à cooperação judiciária e policial em 
matéria penal, ao reconhecimento mútuo, aos atores da cooperação judiciária e da cooperação policial e 
aos instrumentos relativos à aproximação normativa, em matéria de direito processual e substantivo. 
 
A seleção operada baseia-se, sobretudo, nos atos jurídicos que estão em vigor. Utilizou-se a versão 
consolidada sempre que a mesma existia, inserindo-se ainda um apontamento nos respetivos instru-
mentos onde se dá conta da(s) alteração(ões) subsequente(s), de forma a que o leitor consulte, sempre 
que necessário, a referida alteração. No Índice vêm referidas as Propostas em curso, embora não se 
juntem os respetivos textos, nesta sede, por os mesmos ainda se encontrarem no “estaleiro jurídico”. 
 
Esta compilação pretende colmatar a lacuna nacional existente e, desta forma, oferecer uma síntese 
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I. TRATADO DE LISBOA 
 
Versão Consolidada do Tratado da União Europeia (excerto), de 7 de junho de 2016 ………... 
 
Versão Consolidada do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (excerto), de 7 de 
junho de 2016 ………………………………………………….……………………………….. 
 
Protocolos adicionais ao Tratado de Lisboa 
 
Protocolo (n.º 1) relativo ao papel dos Parlamentos nacionais na União Europeia ……………. 
 
Protocolo (n.º 2) relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionali-
dade …………………………………………………………………………………………….. 
 
Protocolo (n.º 8) relativo ao n.º 2 do artigo 6.º do Tratado da União Europeia respeitante à 
adesão da União à Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Li-
berdades Fundamentais ………………………………………………………………………… 
 
Protocolo (n.º 19) relativo ao acervo de Schengen integrado no âmbito da União Europeia ….. 
 
Protocolo (n.º 21) relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de li-
berdade, segurança e justiça ………………………………………………………..…………... 
 
Protocolo (n.º 22) relativo à posição da Dinamarca ……………………………………………. 
 
Protocolo (n.º 30) relativo à aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
à Polónia e ao Reino Unido …………………………………………………………………….. 
 
Protocolo (n.º 36) relativo às disposições transitórias ………………………………..………… 
 
Quadros de correspondência …………………………………………………………………… 
 
Declarações anexadas à Ata final da Conferência Intergovernamental que adotou o Tratado de 
Lisboa assinado em 13 de dezembro de 2007 ………………………………………………….. 
 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, de 12 de Dezembro de 2007 ……..….… 
 
 
II. PROGRAMA PARA A ÁREA DA LIBERDADE, SEGURANÇA E JUSTIÇA 
 
Extrato das conclusões do Conselho Europeu de 26-27 de junho de 2014 relativas ao espa-    




III. COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA E POLICIAL E APROXIMAÇÃO NORMATIVA 
EM MATÉRIA PENAL 
 
INSTRUMENTOS CLÁSSICOS DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA 
 
Acto (2000/C 197/01) do Conselho, de 29 de Maio de 2000, que estabelece, em conformidade 
com o artigo 34.º do Tratado da União Europeia, a Convenção relativa ao auxílio judiciário 
mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Europeia ……………………… 
 
Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009, relativa à organiza-



































































Decisão 2009/316/JAI do Conselho, de 6 de Abril de 2009, relativa à criação do sistema eu-
ropeu de informação sobre os registos criminais (ECRIS) em aplicação do artigo 11.º da De-
cisão-Quadro 2009/315/JAI ……………………………………………………………………. 
 
Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 de Novembro de 2009, relativa à prevenção 




Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho, relativa ao mandado de detenção 
europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (alterada pela Decisão-Quadro 
2009/299/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009) …………………………………….... 
 
Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 de Julho de 2003, relativa à execução na 
União Europeia das decisões de congelamento de bens ou de provas …………………………. 
 
Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 2005, relativa à aplicação 
do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias (alterada pela Decisão-Quadro 
2009/299/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009) ……………………………………… 
 
Decisão-Quadro 2006/783/JAI do Conselho, de 6 de outubro de 2006, relativa à aplicação do 
princípio do reconhecimento mútuo às decisões de perda (alterada pela Decisão-Quadro 2009/ 
/299/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009) …………………………………………… 
 
Decisão-Quadro 2008/675/JAI do Conselho, de 24 de julho de 2008, relativa à tomada em 
consideração das decisões de condenação nos Estados-Membros da União Europeia por oca-
sião de um novo procedimento penal …………………………………………………………... 
 
Decisão-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à aplicação 
do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou 
outras medidas privativas de liberdade para efeitos da execução dessas sentenças na União 
Europeia (alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009) …………………………………………………………………………………………… 
 
Decisão-Quadro 2008/947/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, respeitante à apli-
cação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças e decisões relativas à liberdade 
condicional para efeitos da fiscalização das medidas de vigilância e das sanções alternativas 
(alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009) ….…. 
 
Decisão-Quadro 2009/299/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009, que altera as De- 
cisões-Quadro 2002/584/JAI, 2005/214/JAI, 2006/783/JAI, 2008/909/JAI e 2008/947/JAI, e 
que reforça os direitos processuais das pessoas e promove a aplicação do princípio do reco-
nhecimento mútuo no que se refere às decisões proferidas na ausência do arguido ………….... 
 
Decisão-Quadro 2009/829/JAI do Conselho, de 23 de Outubro de 2009, relativa à aplicação, 
entre os Estados-Membros da União Europeia, do princípio do reconhecimento mútuo às de-
cisões sobre medidas de controlo, em alternativa à prisão preventiva …………………………. 
 
Directiva 2011/99/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 2011, 
relativa à decisão europeia de protecção ……………………………………………………….. 
 
Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à 
decisão europeia de investigação em matéria penal ……………………………………………. 
 
INSTRUMENTOS DA COOPERAÇÃO POLICIAL 
 
Decisão 2002/348/JAI do Conselho, de 25 de Abril de 2002, relativa à segurança por ocasião 
de jogos de futebol com dimensão internacional (alterada pela Decisão 2007/412/JAI do 
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Decisão 2002/956/JAI do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa à criação de uma 
Rede Europeia de Protecção de Personalidades Oficiais (alterada pela Decisão 2009/796/JAI 
do Conselho, de 4 de Junho de 2009) …………………………………………………..……… 
 
Decisão 2003/170/JAI do Conselho, de 27 de Fevereiro de 2003, relativa à utilização conjunta 
de agentes de ligação destacados no estrangeiro pelas autoridades policiais dos Estados-           
-Membros (alterada pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006) ….…... 
 
Decisão 2004/919/CE do Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, relativa à criminalidade au-
tomóvel com repercussões transfronteiras ……………………………………………...……… 
 
Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006, que altera a Decisão 2003/170/ 
/JAI relativa à utilização conjunta de agentes de ligação destacados no estrangeiro pelas auto-
ridades policiais dos Estados-Membros ……………………………………………………...… 
 
Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativa à simplifi-
cação do intercâmbio de dados e informações entre as autoridades de aplicação da lei dos Es-
tados-Membros da União Europeia …………………………………………………..………… 
 
Decisão 2007/412/JAI do Conselho, de 12 de Junho de 2007, que altera a Decisão 2002/348/ 
/JAI, relativa à segurança por ocasião de jogos de futebol com dimensão internacional ……… 
 
Decisão 2007/533/JAI do Conselho, de 12 de Junho de 2007, relativa ao estabelecimento, ao 
funcionamento e à utilização do Sistema de Informação Schengen de segunda geração (SIS 
II) ……………………………………………………………………………………………….. 
 
Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, relativa ao aprofundamento da 
cooperação transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a criminali-
dade transfronteiras …………………………………………………………………………..… 
 
Decisão 2008/617/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, relativa à melhoria da coopera-
ção entre as unidades especiais de intervenção dos Estados-Membros da União Europeia em 
situações de crise ……………………………………………………………………………….. 
 
Decisão 2008/633/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, relativa ao acesso para consulta 
ao Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) por parte das autoridades designadas dos Esta-
dos-Membros e por parte da Europol para efeitos de prevenção, detecção e investigação de 
infracções terroristas e outras infracções penais graves ………………………………………... 
 
Decisão 2009/796/JAI do Conselho, de 4 de Junho de 2009, que altera a Decisão 2002/956/ 
/JAI relativa à criação de uma Rede Europeia de Protecção de Personalidades Oficiais ……… 
 
Decisão-Quadro 2009/905/JAI do Conselho, de 30 de Novembro de 2009, relativa à acredita-
ção de prestadores de serviços forenses que desenvolvem actividades laboratoriais ………….. 
 
Decisão 2010/131/UE do Conselho, de 25 de Fevereiro de 2010, que cria o Comité Permanen-
te para a Cooperação Operacional em matéria de Segurança Interna ………………………….. 
 
Directiva 2011/82/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Outubro de 2011, que 
visa facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infracções às regras de trân-
sito relacionadas com a segurança rodoviária ………………………………………………….. 
 
Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 
2013, relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para 
efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013, que estabelece os critérios e 
mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de 
proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país 
terceiro ou um apátrida, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac apresentados 
pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros e pela Europol para fins de aplicação da 
lei e que altera o Regulamento (UE) n.º 1077/2011 que cria uma Agência europeia para a 
gestão operacional de sistemas informáticos de grande escala no espaço de liberdade, seguran-


































































Regulamento (UE) n.º 513/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 
2014, que cria, no âmbito do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio finan-
ceiro à cooperação policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à gestão de crises, e 
revoga a Decisão 2007/125/JAI do Conselho ………………………………………………….. 
 
Diretiva (UE) 2015/413 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2015, que 
visa facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações às regras de trânsi-
to relacionadas com a segurança rodoviária …………………………………………………..... 
 
Regulamento (UE) 2015/2219 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 
2015, sobre a Agência da União Europeia para a Formação Policial (CEPOL) e que substitui e 
revoga a Decisão 2005/681/JAI do Conselho ………………………………………………..… 
 




Decisão 2002/187/JAI do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, relativa à criação da Eurojust 
a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade (alterada pela Decisão 
2003/659/JAI do Conselho, de 18 de Junho de 2003, e pela Decisão 2009/426/JAI do Conse-
lho, de 16 de Dezembro de 2008) ……………………………………………………………… 
 
Decisão 2003/659/JAI do Conselho, de 18 de Junho de 2003, que altera a Decisão 2002/ 
/187/JAI relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas graves de 
criminalidade …………………………………………………………………………...……….  
 
Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, relativa ao reforço da Euro-
just e que altera a Decisão 2002/187/JAI relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta 
contra as formas graves de criminalidade ………………………………………………………. 
 
[Ver Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria a Agência 
Europeia para a Cooperação Judiciária Penal (Eurojust) – COM (2013) 535 final] 
 
Equipas de investigação Conjuntas 
 
Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa às equipas de 
investigação conjuntas …………………………………………………………………….…… 
 
Resolução do Conselho relativa a um modelo de acordo para a criação de equipas de investi-
gação conjuntas (EIC) (2017/C 18/01) ………………………………………………………… 
 
Rede Judiciária Europeia 
 
Decisão 2008/976/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, sobre a Rede Judiciária Eu-
ropeia …………………………………………………………………………………………… 
 
Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade 
 
Decisão 2009/902/JAI do Conselho, de 30 de Novembro de 2009, que cria uma Rede Europeia 




Regulamento (UE) 2016/794 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2016, 
que cria a Agência da União Europeia para a Cooperação Policial (Europol) e que substitui e 
revoga as Decisões 2009/371/JAI, 2009/934/JAI, 2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 2009/968/ 
































































Regulamento (UE) 2017/1939 do Conselho, de 12 de outubro de 2017, que dá execução a uma 
cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia ………………….……….… 
 
INSTRUMENTOS RELATIVOS AO DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
Resolução 2009/C 295/01 do Conselho, de 30 de Novembro de 2009, sobre um Roteiro para o 
reforço dos direitos processuais dos suspeitos ou acusados em processos penais ……...……… 
 
Directiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outubro, relativa ao 
direito à interpretação e tradução em processo penal …………………………………………... 
 
Directiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, relativa à preven-
ção e luta contra o tráfico de seres humanos e à protecção das vítimas e que substitui a Deci-
são-Quadro 2002/629/JAI do Conselho …………………………………………….…………... 
 
Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio, relativa ao direito 
à informação em processo penal ……………………………………………………………….. 
 
Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, que estabelece 
normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e 
que substitui a Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho …………………………………... 
 
Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro, relativa ao 
direito de acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados 
de detenção europeus, e ao direito de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e 
de comunicar, numa situação de privação de liberdade, com terceiros e com as autoridades 
consulares ………………………………………………………………………………………. 
 
Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, rela-
tiva ao reforço de certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em 
julgamento em processo penal …………………………………………………………………. 
 
Diretiva (UE) 2016/800 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2016, relati-
va a garantias processuais para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal ………… 
 
Diretiva (UE) 2016/1919 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016, 
relativa ao apoio judiciário para suspeitos e arguidos em processo penal e para as pessoas 
procuradas em processos de execução de mandados de detenção europeus …………………… 
 
INSTRUMENTOS RELATIVOS AO DIREITO PENAL SUBSTANTIVO 
 
Congelamento e perda dos instrumentos e produtos do crime 
 
Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o 




Acção comum 97/827/JAI do Conselho, de 5 de Dezembro de 1997, que cria um mecanismo 
de avaliação da aplicação e concretização a nível nacional dos compromissos internacionais 
em matéria de luta contra o crime organizado …………………………………………………. 
 
Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de Outubro de 2008, relativa à luta contra a 



































































Regulamento (CE) n.º 2580/2001 do Conselho, de 27 de Dezembro de 2001, relativo a medi-
das restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e 
entidades (e sucessivas alterações) …………………………………………………………...… 
 
Posição comum 2001/930/PESC do Conselho, de 27 de Dezembro de 2001, sobre o combate 
ao terrorismo …………………………………………………………………………………… 
 
Posição comum 2001/931/PESC do Conselho, de 27 de Dezembro de 2001, relativa à aplica-
ção de medidas específicas de combate ao terrorismo ………………………………….……… 
 
Posição Comum 2002/402/PESC do Conselho, de 27 de Maio de 2002, relativa a medidas 
restritivas contra Osama bin Laden, os membros da organização Al-Qaida e os Talibã, bem 
como contra outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados e que revoga as 
Posições Comuns 96/746/PESC, 1999/727/PESC, 2001/154/PESC e 2001/771/PESC (alterada 
pela Decisão 2011/487/PESC do Conselho, de 1 de Agosto de 2011, e pela Decisão (PESC) 
2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016) ……………………………...……… 
 
Regulamento (CE) n.º 881/2002 do Conselho, de 27 de Maio de 2002, que institui certas me-
didas restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama Bin 
Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 467/2001 que proí-
be a exportação de certas mercadorias e de certos serviços para o Afeganistão, reforça a proi-
bição de voos e prorroga o congelamento de fundos e de outros recursos financeiros aplicável 
aos talibã do Afeganistão (alterado pelo Regulamento (CE) n.º 19/2004 da Comissão, de 7 de 
Janeiro de 2004) ………………………………………………………………………...……… 
 
Decisão 2002/996/JAI do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, que estabelece um meca-
nismo de avaliação dos regimes jurídicos e da sua aplicação ao nível nacional na luta contra o 
terrorismo …………………………………………………………………………………….… 
 
Regulamento (CE) n.º 19/2004 da Comissão, de 7 de Janeiro de 2004, que altera pela vigé-
sima sétima vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 que institui certas medidas restritivas es-
pecíficas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama Bin Laden, à rede Al-   
-Qaida e aos Talibã, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 467/2001 do Conselho …………… 
 
Decisão 2005/671/JAI do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, relativa à troca de informa-
ções e à cooperação em matéria de infracções terroristas (alterada pela Diretiva 2017/541, de 
15 de Março de 2017) ………………………………………………………………………..… 
 
Decisão-Quadro 2008/919/JAI do Conselho, de 28 de Novembro de 2008, que altera a Deci-
são-Quadro 2002/475/JAI relativa à luta contra o terrorismo ………………………………….. 
 
Decisão 2010/412/UE do Conselho, de 13 de Julho de 2010, relativa à celebração do Acordo 
entre a União Europeia e os Estados Unidos da América sobre o tratamento de dados de men-
sagens de pagamentos financeiros e a sua transferência da União Europeia para os Estados 
Unidos para efeitos do Programa de Detecção do Financiamento do Terrorismo ………...…… 
 
Decisão 2011/487/PESC do Conselho, de 1 de Agosto de 2011, que altera a Posição Comum 
2002/402/PESC relativa a medidas restritivas contra Osama bin Laden, os membros da orga-
nização Al-Qaida e os Talibã, bem como contra outros indivíduos, grupos, empresas e entida-
des a eles associados …………………………………………………………………………… 
 
Decisão (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016, que altera a Posição Comum 
2002/402/PESC relativa a medidas restritivas contra os membros da organização Alcaida e 
outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados …………………………….. 
 
Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, re-
lativa à luta contra o terrorismo e que substitui a Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho e 
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Regulamento de Execução (UE) 2017/965 do Conselho, de 8 de junho de 2017, que dá exe-
cução ao artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 2580/2001, relativo a medidas restritivas 
específicas de combate ao terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que 
altera o Regulamento de Execução (UE) 2017/150 ………………………………………….… 
 
Tráfico de seres humanos e exploração sexual de mulheres e crianças 
 
Decisão do Conselho 2000/375/JAI, de 29 de Maio de 2000, sobre o combate à pornografia 
infantil na Internet ……………………………………………………………………………… 
 
Directiva 2002/90/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa à definição do au-
xílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares …………………………………………... 
 
Decisão-Quadro 2002/946/JAI do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa ao reforço 
do quadro penal para a prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares .... 
 
Directiva 2009/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho de 2009, que 
estabelece normas mínimas sobre sanções e medidas contra os empregadores de nacionais de 
países terceiros em situação irregular ………………………………………………………..… 
 
Directiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 2011, relativa à 
prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a 
Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho …………………………………………………... 
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VERSÃO CONSOLIDADA DO TRATADO DA UNIÃO EUROPEIA 
 







SUA MAJESTADE O REI DOS BELGAS, SUA MAJESTADE A RAINHA DA DINAMARCA, 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA, O PRESIDENTE DA IRLANDA, 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA HELÉNICA, SUA MAJESTADE O REI DE ESPANHA, O 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA FRANCESA, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ITALIANA, 
SUA ALTEZA REAL O GRÃO-DUQUE DO LUXEMBURGO, SUA MAJESTADE A RAINHA 
DOS PAÍSES BAIXOS, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA PORTUGUESA, SUA MAJESTADE A 
RAINHA DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE (1),  
 
RESOLVIDOS a assinalar uma nova fase no processo de integração europeia iniciado com a insti-
tuição das Comunidades Europeias, 
 
INSPIRANDO-SE no património cultural, religioso e humanista da Europa, de que emanaram os 
valores universais que são os direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana, bem como a liber-
dade, a democracia, a igualdade e o Estado de direito, 
 
RECORDANDO a importância histórica do fim da divisão do continente europeu e a necessidade 
da criação de bases sólidas para a construção da futura Europa, 
 
CONFIRMANDO o seu apego aos princípios da liberdade, da democracia, do respeito pelos direi-
tos do Homem e liberdades fundamentais e do Estado de direito, 
 
CONFIRMANDO o seu apego aos direitos sociais fundamentais, tal como definidos na Carta So-
cial Europeia, assinada em Turim, em 18 de outubro de 1961, e na Carta Comunitária dos Direitos 
Sociais Fundamentais dos Trabalhadores, de 1989, 
 
DESEJANDO aprofundar a solidariedade entre os seus povos, respeitando a sua história, cultura e 
tradições, 
 
DESEJANDO reforçar o caráter democrático e a eficácia do funcionamento das instituições, a fim 
de lhes permitir melhor desempenhar, num quadro institucional único, as tarefas que lhes estão con-
fiadas, 
 
RESOLVIDOS a conseguir o reforço e a convergência das suas economias e a instituir uma União 
Económica e Monetária, incluindo, nos termos das disposições do presente Tratado e do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia, uma moeda única e estável, 
 
DETERMINADOS a promover o progresso económico e social dos seus povos, tomando em con-
sideração o princípio do desenvolvimento sustentável e no contexto da realização do mercado interno e 
do reforço da coesão e da proteção do ambiente, e a aplicar políticas que garantam que os progressos 
na integração económica sejam acompanhados de progressos paralelos noutras áreas, 
                                                                                 
(1) A República da Bulgária, a República Checa, a República da Estónia, a República da Croácia, a República de 
Chipre, a República da Letónia, a República da Lituânia, a Hungria, a República de Malta, a República da Áustria, a Re-
pública da Polónia, a Roménia, a República da Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia e o Reino 
da Suécia tornaram-se posteriormente membros da União Europeia.  
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RESOLVIDOS a instituir uma cidadania comum aos nacionais dos seus países, 
 
RESOLVIDOS a executar uma política externa e de segurança que inclua a definição gradual de 
uma política de defesa comum que poderá conduzir a uma defesa comum, de acordo com as disposi-
ções do artigo 42.º, fortalecendo assim a identidade europeia e a sua independência, em ordem a pro-
mover a paz, a segurança e o progresso na Europa e no mundo, 
 
RESOLVIDOS a facilitar a livre circulação de pessoas, sem deixar de garantir a segurança dos 
seus povos, através da criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, nos termos das 
disposições do presente Tratado e do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
 
RESOLVIDOS a continuar o processo de criação de uma união cada vez mais estreita entre os po-
vos da Europa, em que as decisões sejam tomadas ao nível mais próximo possível dos cidadãos, de 
acordo com o princípio da subsidiariedade, 
 
NA PERSPETIVA das etapas ulteriores a transpor para fazer progredir a integração europeia, 
 
DECIDIRAM instituir uma União Europeia e, para o efeito, designaram como plenipotenciários: 
 
(lista dos plenipotenciários não reproduzida) 
 
OS QUAIS, depois de terem trocado os seus plenos poderes reconhecidos em boa e devida forma, 






Artigo 1.º (ex-artigo 1.º TUE) 
Pelo presente Tratado, as ALTAS PARTES CONTRATANTES instituem entre si uma UNIÃO 
EUROPEIA, adiante designada por “União”, à qual os Estados-Membros atribuem competências para 
atingirem os seus objetivos comuns. 
O presente Tratado assinala uma nova etapa no processo de criação de uma união cada vez mais 
estreita entre os povos da Europa, em que as decisões serão tomadas de uma forma tão aberta quanto 
possível e ao nível mais próximo possível dos cidadãos. 
A União funda-se no presente Tratado e no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (a 
seguir designados “os Tratados”). Estes dois Tratados têm o mesmo valor jurídico. A União substitui-   
-se e sucede à Comunidade Europeia. 
 
Artigo 2.º 
A União funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana, da liberdade, da democracia, da 
igualdade, do Estado de direito e do respeito pelos direitos do Homem, incluindo os direitos das pes-
soas pertencentes a minorias. Estes valores são comuns aos Estados-Membros, numa sociedade carac-
terizada pelo pluralismo, a não discriminação, a tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre 
homens e mulheres. 
 
Artigo 3.º (ex-artigo 2.º TUE) 
1. A União tem por objetivo promover a paz, os seus valores e o bem-estar dos seus povos. 
2. A União proporciona aos seus cidadãos um espaço de liberdade, segurança e justiça sem fron-
teiras internas, em que seja assegurada a livre circulação de pessoas, em conjugação com medidas ade-
quadas em matéria de controlos na fronteira externa, de asilo e imigração, bem como de prevenção da 
criminalidade e combate a este fenómeno. 
3. A União estabelece um mercado interno. Empenha-se no desenvolvimento sustentável da Euro-
pa, assente num crescimento económico equilibrado e na estabilidade dos preços, numa economia 
social de mercado altamente competitiva que tenha como meta o pleno emprego e o progresso social, e 
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num elevado nível de proteção e de melhoramento da qualidade do ambiente. A União fomenta o 
progresso científico e tecnológico. 
A União combate a exclusão social e as discriminações e promove a justiça e a proteção sociais, a 
igualdade entre homens e mulheres, a solidariedade entre as gerações e a proteção dos direitos da 
criança. 
A União promove a coesão económica, social e territorial, e a solidariedade entre os Estados-Mem-
bros. 
A União respeita a riqueza da sua diversidade cultural e linguística e vela pela salvaguarda e pelo 
desenvolvimento do património cultural europeu. 
4. A União estabelece uma união económica e monetária cuja moeda é o euro. 
5. Nas suas relações com o resto do mundo, a União afirma e promove os seus valores e interesses 
e contribui para a proteção dos seus cidadãos. Contribui para a paz, a segurança, o desenvolvimento 
sustentável do planeta, a solidariedade e o respeito mútuo entre os povos, o comércio livre e equitativo, 
a erradicação da pobreza e a proteção dos direitos do Homem, em especial os da criança, bem como 
para a rigorosa observância e o desenvolvimento do direito internacional, incluindo o respeito dos prin-
cípios da Carta das Nações Unidas. 
6. A União prossegue os seus objetivos pelos meios adequados, em função das competências que 
lhe são atribuídas nos Tratados. 
 
Artigo 4.º 
1. Nos termos do artigo 5.º, as competências que não sejam atribuídas à União nos Tratados perten-
cem aos Estados-Membros. 
2. A União respeita a igualdade dos Estados-Membros perante os Tratados, bem como a respetiva 
identidade nacional, refletida nas estruturas políticas e constitucionais fundamentais de cada um deles, 
incluindo no que se refere à autonomia local e regional. A União respeita as funções essenciais do Es-
tado, nomeadamente as que se destinam a garantir a integridade territorial, a manter a ordem pública e 
a salvaguardar a segurança nacional. Em especial, a segurança nacional continua a ser da exclusiva 
responsabilidade de cada Estado-Membro. 
3. Em virtude do princípio da cooperação leal, a União e os Estados-Membros respeitam-se e as-
sistem-se mutuamente no cumprimento das missões decorrentes dos Tratados. 
Os Estados-Membros tomam todas as medidas gerais ou específicas adequadas para garantir a 
execução das obrigações decorrentes dos Tratados ou resultantes dos atos das instituições da União. 
Os Estados-Membros facilitam à União o cumprimento da sua missão e abstêm-se de qualquer 
medida suscetível de pôr em perigo a realização dos objetivos da União. 
 
Artigo 5.º (ex-artigo 5.º TCE) 
1. A delimitação das competências da União rege-se pelo princípio da atribuição. O exercício das 
competências da União rege-se pelos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. 
2. Em virtude do princípio da atribuição, a União acua unicamente dentro dos limites das compe-
tências que os Estados-Membros lhe tenham atribuído nos Tratados para alcançar os objetivos fixados 
por estes últimos. As competências que não sejam atribuídas à União nos Tratados pertencem aos Esta-
dos-Membros. 
3. Em virtude do princípio da subsidiariedade, nos domínios que não sejam da sua competência 
exclusiva, a União intervém apenas se e na medida em que os objetivos da ação considerada não pos-
sam ser suficientemente alcançados pelos Estados-Membros, tanto ao nível central como ao nível re-
gional e local, podendo, contudo, devido às dimensões ou aos efeitos da ação considerada, ser mais 
bem alcançados ao nível da União. 
As instituições da União aplicam o princípio da subsidiariedade em conformidade com o Protocolo 
relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. Os Parlamentos nacio-
nais velam pela observância do princípio da subsidiariedade de acordo com o processo previsto no re-
ferido Protocolo. 
4. Em virtude do princípio da proporcionalidade, o conteúdo e a forma da ação da União não de-
vem exceder o necessário para alcançar os objetivos dos Tratados. 
As instituições da União aplicam o princípio da proporcionalidade em conformidade com o Proto- 
colo relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. 
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Artigo 6.º (ex-artigo 6.º TUE) 
1. A União reconhece os direitos, as liberdades e os princípios enunciados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, de 7 de dezembro de 2000, com as adaptações que lhe foram introdu-
zidas em 12 de dezembro de 2007, em Estrasburgo, e que tem o mesmo valor jurídico que os Tratados. 
De forma alguma o disposto na Carta pode alargar as competências da União, tal como definidas 
nos Tratados. 
Os direitos, as liberdades e os princípios consagrados na Carta devem ser interpretados de acordo 
com as disposições gerais constantes do Título VII da Carta que regem a sua interpretação e aplicação 
e tendo na devida conta as anotações a que a Carta faz referência, que indicam as fontes dessas dispo-
sições. 
2. A União adere à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais. Essa adesão não altera as competências da União, tal como definidas nos Tratados. 
3. Do direito da União fazem parte, enquanto princípios gerais, os direitos fundamentais tal como 
os garante a Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Funda- 
mentais e tal como resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados-Membros. 
 
Artigo 7.º (ex-artigo 7.º TUE) 
1. Sob proposta fundamentada de um terço dos Estados-Membros, do Parlamento Europeu ou da 
Comissão Europeia, o Conselho, deliberando por maioria qualificada de quatro quintos dos seus mem-
bros, e após aprovação do Parlamento Europeu, pode verificar a existência de um risco manifesto de 
violação grave dos valores referidos no artigo 2.º por parte de um Estado-Membro. Antes de proceder a 
essa constatação, o Conselho deve ouvir o Estado-Membro em questão e pode dirigir-lhe recomenda-
ções, deliberando segundo o mesmo processo. 
O Conselho verificará regularmente se continuam válidos os motivos que conduziram a essa cons-
tatação. 
2. O Conselho Europeu, deliberando por unanimidade, sob proposta de um terço dos Estados-Mem-
bros ou da Comissão Europeia, e após aprovação do Parlamento Europeu, pode verificar a existência 
de uma violação grave e persistente, por parte de um Estado-Membro, dos valores referidos no artigo 
2.º, após ter convidado esse Estado-Membro a apresentar as suas observações sobre a questão. 
3. Se tiver sido verificada a existência da violação a que se refere o n.º 2, o Conselho, deliberando 
por maioria qualificada, pode decidir suspender alguns dos direitos decorrentes da aplicação dos Trata-
dos ao Estado-Membro em causa, incluindo o direito de voto do representante do Governo desse Esta-
do-Membro no Conselho. Ao fazê-lo, o Conselho terá em conta as eventuais consequências dessa sus-
pensão nos direitos e obrigações das pessoas singulares e coletivas. 
O Estado-Membro em questão continuará, de qualquer modo, vinculado às obrigações que lhe in-
cumbem por força dos Tratados. 
4. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode posteriormente decidir alterar ou revo-
gar as medidas tomadas ao abrigo do n.º 3, se se alterar a situação que motivou a imposição dessas me-
didas. 
5. As regras de votação aplicáveis, para efeitos do presente artigo, ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho Europeu e ao Conselho são estabelecidas no artigo 354.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia. 
 
Artigo 8.º 
1. A União desenvolve relações privilegiadas com os países vizinhos, a fim de criar um espaço de 
prosperidade e boa vizinhança, fundado nos valores da União e caracterizado por relações estreitas e 
pacíficas, baseadas na cooperação. 
2. Para efeitos do n.º 1, a União pode celebrar acordos específicos com os países interessados. Es-
ses acordos podem incluir direitos e obrigações recíprocos, bem como a possibilidade de realizar ações 










DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS COOPERAÇÕES REFORÇADAS 
 
Artigo 20.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
1. Os Estados-Membros que desejem instituir entre si uma cooperação reforçada no âmbito das 
competências não exclusivas da União podem recorrer às instituições desta e exercer essas competên-
cias aplicando as disposições pertinentes dos Tratados, dentro dos limites e segundo as regras previstas 
no presente artigo e nos artigos 326.º a 334.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
As cooperações reforçadas visam favorecer a realização dos objetivos da União, preservar os seus 
interesses e reforçar o seu processo de integração. Estão abertas, a qualquer momento, a todos os Esta-
dos-Membros, nos termos do artigo 328.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
2. A decisão que autoriza uma cooperação reforçada é adotada como último recurso pelo Conselho, 
quando este tenha determinado que os objetivos da cooperação em causa não podem ser atingidos num 
prazo razoável pela União no seu conjunto e desde que, pelo menos, nove Estados-Membros partici-
pem na cooperação. O Conselho delibera nos termos do artigo 329.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia. 
3. Todos os membros do Conselho podem participar nas suas deliberações, mas só os membros do 
Conselho que representem os Estados-Membros participantes numa cooperação reforçada podem par-
ticipar na votação. As regras de votação constam do artigo 330.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia. 
4. Os atos adotados no âmbito de uma cooperação reforçada vinculam apenas os Estados-Membros 
participantes. Tais atos não são considerados acervo que deva ser aceite pelos Estados candidatos à 




Artigo 55.º (ex-artigo 53.º TUE) 
1. O presente Tratado, redigido num único exemplar, nas línguas alemã, búlgara, checa, croata, di-
namarquesa, eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, inglesa, irlan-
desa, italiana, letã, lituana, maltesa, neerlandesa, polaca, portuguesa, romena e sueca, fazendo fé qual-
quer dos textos, será depositado nos arquivos do Governo da República Italiana, o qual remeterá uma 
cópia autenticada a cada um dos Governos dos outros Estados signatários. 
2. O presente Tratado pode também ser traduzido em qualquer outra língua que os Estados-Mem-
bros determinem, de entre aquelas que, de acordo com o seu ordenamento constitucional, gozam de 
estatuto oficial na totalidade ou em parte do seu território. Os Estados-Membros em questão fornecem 
uma cópia autenticada dessas traduções, que será depositada nos arquivos do Conselho. 
 




Feito em Maastricht, em sete de fevereiro de mil novecentos e noventa e dois. 
 
(lista dos signatários não reproduzida) 
 
VERSÃO CONSOLIDADA DO TRATADO  
SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIÃO EUROPEIA 
 







SUA MAJESTADE O REI DOS BELGAS, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERAL DA 
ALEMANHA, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FRANCESA, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
ITALIANA, SUA ALTEZA REAL A GRÃ-DUQUESA DO LUXEMBURGO, SUA MAJESTADE A 
RAINHA DOS PAÍSES BAIXOS (1), 
 
DETERMINADOS a estabelecer os fundamentos de uma união cada vez mais estreita entre os po-
vos europeus, 
 
DECIDIDOS a assegurar, mediante uma ação comum, o progresso económico e social dos seus 
Estados eliminando as barreiras que dividem a Europa, 
 
FIXANDO como objetivo essencial dos seus esforços a melhoria constante das condições de vida e
de trabalho dos seus povos, 
 
RECONHECENDO que a eliminação dos obstáculos existentes requer uma ação concertada tendo 
em vista garantir a estabilidade na expansão económica, o equilíbrio nas trocas comerciais e a lealdade 
na concorrência, 
 
PREOCUPADOS em reforçar a unidade das suas economias e assegurar o seu desenvolvimento 
harmonioso pela redução das desigualdades entre as diversas regiões e do atraso das menos favorecidas, 
 
DESEJOSOS de contribuir, mercê de uma política comercial comum, para a supressão progressiva 
das restrições ao comércio internacional, 
 
PRETENDENDO confirmar a solidariedade que liga a Europa e os países ultramarinos, e desejan-
do assegurar o desenvolvimento da prosperidade destes, em conformidade com os princípios da Carta 
das Nações Unidas, 
 
RESOLVIDOS a consolidar, pela união dos seus recursos, a defesa da paz e da liberdade e apelan-
do para os outros povos da Europa que partilham dos seus ideais para que se associem aos seus es-
forços, 
 
DETERMINADOS a promover o desenvolvimento do mais elevado nível possível de conheci-
mentos dos seus povos, através de um amplo acesso à educação, e da contínua atualização desses co-
nhecimentos, 
 
(lista dos plenipotenciários não reproduzida) 
 
                                                                                 
(1) A República da Bulgária, a República Checa, o Reino da Dinamarca, a República da Estónia, a Irlanda, a Re-
pública Helénica, o Reino de Espanha, a República da Croácia, a República de Chipre, a República da Letónia, a Re-
pública da Lituânia, a Hungria, a República de Malta, a República da Áustria, a República da Polónia, a República 
Portuguesa, a Roménia, a República da Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia, o Reino da Suécia 
e o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte tornaram-se posteriormente membros da União Europeia. 






1. O presente Tratado organiza o funcionamento da União e determina os domínios, a delimitação 
e as regras de exercício das suas competências. 
2. O presente Tratado e o Tratado da União Europeia constituem os Tratados em que se funda a 




AS CATEGORIAS E OS DOMÍNIOS DE COMPETÊNCIAS DA UNIÃO 
 
Artigo 2.º 
1. Quando os Tratados atribuam à União competência exclusiva em determinado domínio, só a 
União pode legislar e adotar atos juridicamente vinculativos; os próprios Estados-Membros só podem 
fazê-lo se habilitados pela União ou a fim de dar execução aos atos da União. 
2. Quando os Tratados atribuam à União competência partilhada com os Estados-Membros em de-
terminado domínio, a União e os Estados-Membros podem legislar e adotar atos juridicamente vincula-
tivos nesse domínio. Os Estados-Membros exercem a sua competência na medida em que a União não 
tenha exercido a sua. Os Estados-Membros voltam a exercer a sua competência na medida em que a 
União tenha decidido deixar de exercer a sua. 
3. Os Estados-Membros coordenam as suas políticas económicas e de emprego de acordo com dis-
posições determinadas no presente Tratado, para cuja definição a União tem competência. 
4. A União dispõe de competência, nos termos do Tratado da União Europeia, para definir e exe-
cutar uma política externa e de segurança comum, inclusive para definir gradualmente uma política co-
mum de defesa. 
5. Em determinados domínios e nas condições previstas pelos Tratados, a União dispõe de compe- 
tência para desenvolver ações destinadas a apoiar, a coordenar ou a completar a ação dos Estados-Mem-
bros, sem substituir a competência destes nesses domínios. 
Os atos juridicamente vinculativos da União adotados com fundamento nas disposições dos Trata-
dos relativas a esses domínios não podem implicar a harmonização das disposições legislativas e regu-
lamentares dos Estados-Membros. 
6. A extensão e as regras de exercício das competências da União são determinadas pelas disposi-





1. A União dispõe de competência partilhada com os Estados-Membros quando os Tratados lhe 
atribuam competência em domínios não contemplados nos artigos 3.º e 6.º. 
2. As competências partilhadas entre a União e os Estados-Membros aplicam-se aos principais do-
mínios a seguir enunciados: 
a) Mercado interno; 
b) Política social, no que se refere aos aspetos definidos no presente Tratado; 
c) Coesão económica, social e territorial; 
d) Agricultura e pescas, com exceção da conservação dos recursos biológicos do mar; 
e) Ambiente; 
f) Defesa dos consumidores; 
g) Transportes; 
h) Redes transeuropeias; 
i) Energia; 
j) Espaço de liberdade, segurança e justiça; 
k) Problemas comuns de segurança em matéria de saúde pública, no que se refere aos aspetos defi-
nidos no presente Tratado. 
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3. Nos domínios da investigação, do desenvolvimento tecnológico e do espaço, a União dispõe de 
competência para desenvolver ações, nomeadamente para definir e executar programas, sem que o 
exercício dessa competência possa impedir os Estados-Membros de exercerem a sua. 
4. Nos domínios da cooperação para o desenvolvimento e da ajuda humanitária, a União dispõe de 
competência para desenvolver ações e uma política comum, sem que o exercício dessa competência 











Na definição e execução das suas políticas e ações, a União tem por objetivo combater a discrimi-






1. A União respeita e não interfere no estatuto de que gozam, ao abrigo do direito nacional, as igre-
jas e associações ou comunidades religiosas nos Estados-Membros. 
2. A União respeita igualmente o estatuto de que gozam, ao abrigo do direito nacional, as organi-
zações filosóficas e não confessionais. 
3. Reconhecendo a sua identidade e o seu contributo específico, a União mantém um diálogo aber-




NÃO DISCRIMINAÇÃO E CIDADANIA DA UNIÃO 
 
Artigo 18.º (ex-artigo 12.º TCE) 
No âmbito de aplicação dos Tratados, e sem prejuízo das suas disposições especiais, é proibida to-
da e qualquer discriminação em razão da nacionalidade. 
O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, 
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PARTE III 











Artigo 67.º (ex-artigo 61.º TCE e ex-artigo 29.º TUE) 
1. A União constitui um espaço de liberdade, segurança e justiça, no respeito dos direitos funda-
mentais e dos diferentes sistemas e tradições jurídicos dos Estados-Membros. 
2. A União assegura a ausência de controlos de pessoas nas fronteiras internas e desenvolve uma 
política comum em matéria de asilo, de imigração e de controlo das fronteiras externas que se baseia na 
solidariedade entre Estados-Membros e que é equitativa em relação aos nacionais de países terceiros. 
Para efeitos do presente título, os apátridas são equiparados aos nacionais de países terceiros. 
3. A União envida esforços para garantir um elevado nível de segurança, através de medidas de 
prevenção da criminalidade, do racismo e da xenofobia e de combate contra estes fenómenos, através 
de medidas de coordenação e de cooperação entre autoridades policiais e judiciárias e outras autorida-
des competentes, bem como através do reconhecimento mútuo das decisões judiciais em matéria penal 
e, se necessário, através da aproximação das legislações penais. 
4. A União facilita o acesso à justiça, nomeadamente através do princípio do reconhecimento mú-
tuo das decisões judiciais e extrajudiciais em matéria civil. 
 
Artigo 68.º 
O Conselho Europeu define as orientações estratégicas da programação legislativa e operacional 
no espaço de liberdade, segurança e justiça. 
 
Artigo 69.º 
No tocante às propostas e iniciativas legislativas apresentadas no âmbito dos Capítulos 4 e 5, os 
Parlamentos nacionais velam pela observância do princípio da subsidiariedade, em conformidade com 
o Protocolo relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. 
 
Artigo 70.º 
Sem prejuízo dos artigos 258.º, 259.º e 260.º, o Conselho, sob proposta da Comissão, pode adotar 
medidas que estabeleçam as regras através das quais os Estados-Membros, em colaboração com a Co-
missão, procedem a uma avaliação objetiva e imparcial da execução, por parte das autoridades dos Es-
tados-Membros, das políticas da União referidas no presente título, especialmente para incentivar a apli-
cação plena do princípio do reconhecimento mútuo. O Parlamento Europeu e os Parlamentos nacionais 
são informados do teor e dos resultados dessa avaliação. 
 
Artigo 71.º (ex-artigo 36.º TUE) 
É criado no Conselho um Comité Permanente a fim de assegurar na União a promoção e o reforço 
da cooperação operacional em matéria de segurança interna. Sem prejuízo do artigo 240.º, o Comité 
Permanente fomenta a coordenação da ação das autoridades competentes dos Estados-Membros. Os 
representantes dos órgãos e organismos pertinentes da União podem ser associados aos trabalhos do 
Comité. O Parlamento Europeu e os Parlamentos nacionais são periodicamente informados desses tra-
balhos. 
 
Artigo 72.º (ex-n.º 1 do artigo 64.º TCE e ex-artigo 33.º TUE) 
O presente título não prejudica o exercício das responsabilidades que incumbem aos Estados-Mem-
bros em matéria de manutenção da ordem pública e de garantia da segurança interna. 




Os Estados-Membros são livres de organizar entre si e sob a sua responsabilidade formas de coo-
peração e de coordenação, conforme considerarem adequado, entre os serviços competentes das respe-
tivas administrações responsáveis pela garantia da segurança nacional. 
 
Artigo 74.º (ex-artigo 66.º TCE) 
O Conselho adota medidas destinadas a assegurar a cooperação administrativa entre os serviços 
competentes dos Estados-Membros nos domínios abrangidos pelo presente título, bem como entre es-
ses serviços e a Comissão. O Conselho delibera sob proposta da Comissão, sob reserva do artigo 76.º, e 
após consulta ao Parlamento Europeu. 
 
Artigo 75.º (ex-artigo 60.º TCE) 
Sempre que seja necessário para realizar os objetivos enunciados no artigo 67.º no que respeita à 
prevenção do terrorismo e das atividades com ele relacionadas, bem como à luta contra esses fenóme-
nos, o Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos adotados de acordo com o proces-
so legislativo ordinário, definem um quadro de medidas administrativas relativas aos movimentos de 
capitais e aos pagamentos, como o congelamento de fundos, ativos financeiros ou ganhos económicos 
que pertençam a pessoas singulares ou coletivas, a grupos ou a entidades não estatais, ou de que estes 
sejam proprietários ou detentores. 
O Conselho, sob proposta da Comissão, adota medidas para dar execução ao quadro referido no 
primeiro parágrafo. 




Os atos a que se referem os Capítulos 4 e 5, bem como as medidas a que se refere o artigo 74.º que 
asseguram a cooperação administrativa nos domínios mencionados naqueles capítulos, são adotados: 
a) Sob proposta da Comissão; ou 





COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA EM MATÉRIA PENAL 
 
Artigo 82.º (ex-artigo 31.º TUE) 
1. A cooperação judiciária em matéria penal na União assenta no princípio do reconhecimento mú-
tuo das sentenças e decisões judiciais e inclui a aproximação das disposições legislativas e regulamen-
tares dos Estados-Membros nos domínios a que se referem o n.º 2 e o artigo 83.º. 
O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, 
adotam medidas destinadas a: 
a) Definir regras e procedimentos para assegurar o reconhecimento em toda a União de todas as 
formas de sentenças e decisões judiciais; 
b) Prevenir e resolver os conflitos de jurisdição entre os Estados-Membros; 
c) Apoiar a formação de magistrados e de funcionários e agentes de justiça; 
d) Facilitar a cooperação entre as autoridades judiciárias ou outras equivalentes dos Estados-Mem-
bros, no âmbito da investigação e do exercício da ação penal, bem como da execução de decisões. 
 
2. Na medida em que tal seja necessário para facilitar o reconhecimento mútuo das sentenças e de-
cisões judiciais e a cooperação policial e judiciária nas matérias penais com dimensão transfronteiriça, 
o Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de diretivas adotadas de acordo com o processo legisla-
tivo ordinário, podem estabelecer regras mínimas. Essas regras mínimas têm em conta as diferenças 
entre as tradições e os sistemas jurídicos dos Estados-Membros. 
Essas regras mínimas incidem sobre: 
a) A admissibilidade mútua dos meios de prova entre os Estados-Membros; 
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b) Os direitos individuais em processo penal; 
c) Os direitos das vítimas da criminalidade; 
d) Outros elementos específicos do processo penal, identificados previamente pelo Conselho atra-
vés de uma decisão. Para adotar essa decisão, o Conselho delibera por unanimidade, após aprovação do 
Parlamento Europeu. 
 
A adoção das regras mínimas referidas no presente número não impede os Estados-Membros de 
manterem ou introduzirem um nível mais elevado de proteção das pessoas. 
3. Quando um membro do Conselho considere que um projeto de diretiva a que se refere o n.º 2 
prejudica aspetos fundamentais do seu sistema de justiça penal, pode solicitar que esse projeto seja 
submetido ao Conselho Europeu. Nesse caso, fica suspenso o processo legislativo ordinário. Após de-
bate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo de quatro meses a contar da data da suspensão,
remete o projeto ao Conselho, o qual porá fim à suspensão do processo legislativo ordinário. 
No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membros pretenderem ins-
tituir uma cooperação reforçada com base no projeto de diretiva em questão, esses Estados-Membros 
notificam o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão em conformidade. Nesse caso, considera-se 
que foi concedida a autorização para proceder à cooperação reforçada referida no n.º 2 do artigo 20.º 
do Tratado da União Europeia e no n.º 1 do artigo 329.º do presente Tratado, e aplicam-se as disposi-
ções relativas à cooperação reforçada. 
 
Artigo 83.º (ex-artigo 31.º TUE) 
1. O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de diretivas adotadas de acordo com o processo 
legislativo ordinário, podem estabelecer regras mínimas relativas à definição das infrações penais e das 
sanções em domínios de criminalidade particularmente grave com dimensão transfronteiriça que re-
sulte da natureza ou das incidências dessas infrações, ou ainda da especial necessidade de as combater, 
assente em bases comuns. 
São os seguintes os domínios de criminalidade em causa: terrorismo, tráfico de seres humanos e 
exploração sexual de mulheres e crianças, tráfico de droga e de armas, branqueamento de capitais, cor-
rupção, contrafação de meios de pagamento, criminalidade informática e criminalidade organizada. 
Consoante a evolução da criminalidade, o Conselho pode adotar uma decisão que identifique ou-
tros domínios de criminalidade que preencham os critérios referidos no presente número. O Conselho 
delibera por unanimidade, após aprovação do Parlamento Europeu. 
2. Sempre que a aproximação de disposições legislativas e regulamentares dos Estados-Membros 
em matéria penal se afigure indispensável para assegurar a execução eficaz de uma política da União 
num domínio que tenha sido objeto de medidas de harmonização, podem ser estabelecidas por meio de 
diretivas regras mínimas relativas à definição das infrações penais e das sanções no domínio em causa. 
Essas diretivas são adotadas de acordo com um processo legislativo ordinário ou especial idêntico ao 
utilizado para a adoção das medidas de harmonização em causa, sem prejuízo do artigo 76.º. 
3. Quando um membro do Conselho considere que um projeto de diretiva a que se refere o n.º 1 ou 
n.º 2 prejudica aspetos fundamentais do seu sistema de justiça penal, pode solicitar que esse projeto 
seja submetido ao Conselho Europeu. Nesse caso, fica suspenso o processo legislativo ordinário. Após 
debate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo de quatro meses a contar da data da sus-
pensão, remete o projeto ao Conselho, o qual porá fim à suspensão do processo legislativo ordinário. 
No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membros pretenderem ins-
tituir uma cooperação reforçada com base no projeto de diretiva em questão, esses Estados-Membros 
notificam o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão em conformidade. Nesse caso, considera-se 
que foi concedida a autorização para proceder à cooperação reforçada referida no n.º 2 do artigo 20.º 
do Tratado da União Europeia e no n.º 1 do artigo 329.º do presente Tratado, e aplicam-se as disposi-
ções relativas à cooperação reforçada. 
 
Artigo 84.º 
O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, 
podem estabelecer medidas para incentivar e apoiar a ação dos Estados-Membros no domínio da pre-
venção da criminalidade, com exclusão de qualquer harmonização das disposições legislativas e regu-
lamentares dos Estados-Membros. 
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Artigo 85.º (ex-artigo 31.º TUE) 
1. A Eurojust tem por missão apoiar e reforçar a coordenação e a cooperação entre as autoridades 
nacionais competentes para a investigação e o exercício da ação penal em matéria de criminalidade 
grave que afete dois ou mais Estados-Membros ou que exija o exercício de uma ação penal assente em 
bases comuns, com base nas operações conduzidas e nas informações transmitidas pelas autoridades 
dos Estados-Membros e pela Europol. 
Neste contexto, o Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos adotados de acor-
do com o processo legislativo ordinário, determinam a estrutura, o funcionamento, o domínio de ação e 
as funções da Eurojust. As funções da Eurojust podem incluir: 
a) A abertura de investigações criminais e a proposta de instauração de ações penais conduzidas 
pelas autoridades nacionais competentes, em especial as relativas a infrações lesivas dos interesses fi-
nanceiros da União; 
b) A coordenação das investigações e ações penais referidas na alínea a); 
c) O reforço da cooperação judiciária, inclusive mediante a resolução de conflitos de jurisdição e 
uma estreita cooperação com a Rede Judiciária Europeia. 
Esses regulamentos definem igualmente as modalidades de associação do Parlamento Europeu e 
dos Parlamentos nacionais à avaliação das atividades da Eurojust. 
2. No âmbito do exercício das ações penais a que se refere o n.º 1 e sem prejuízo do artigo 86.º, os 
atos oficiais de procedimento judicial são executados pelos agentes nacionais competentes. 
 
Artigo 86.º 
1. A fim de combater as infrações lesivas dos interesses financeiros da União, o Conselho, por 
meio de regulamentos adotados de acordo com um processo legislativo especial, pode instituir uma 
Procuradoria Europeia a partir da Eurojust. O Conselho delibera por unanimidade, após aprovação do 
Parlamento Europeu. 
Caso não haja unanimidade, um grupo de pelo menos nove Estados-Membros pode solicitar que o 
projeto de regulamento seja submetido ao Conselho Europeu. Nesse caso, fica suspenso o processo no 
Conselho. Após debate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo de quatro meses a contar 
da data da suspensão, remete o projeto ao Conselho, para adoção. 
No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membros pretenderem ins-
tituir uma cooperação reforçada com base no projeto de regulamento em questão, esses Estados-Mem-
bros notificam o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão em conformidade. Nesse caso, consi-
dera-se que foi concedida a autorização para proceder à cooperação reforçada referida no n.º 2 do ar-
tigo 20.º do Tratado da União Europeia e no n.º 1 do artigo 329.º do presente Tratado, e aplicam-se as 
disposições relativas à cooperação reforçada. 
2. A Procuradoria Europeia é competente para investigar, processar judicialmente e levar a julga-
mento, eventualmente em articulação com a Europol, os autores e cúmplices das infrações lesivas dos 
interesses financeiros da União determinadas no regulamento a que se refere o n.º 1. A Procuradoria 
Europeia exerce, perante os órgãos jurisdicionais competentes dos Estados-Membros, a ação pública 
relativa a tais infrações. 
3. Os regulamentos a que se refere o n.º 1 definem o estatuto da Procuradoria Europeia, as condi-
ções em que esta exerce as suas funções, as regras processuais aplicáveis às suas atividades e as que 
regem a admissibilidade dos meios de prova, bem como as regras aplicáveis à fiscalização jurisdicional 
dos atos processuais que a Procuradoria Europeia realizar no exercício das suas funções. 
4. O Conselho Europeu pode, em simultâneo ou posteriormente, adotar uma decisão que altere o 
n.º 1, de modo a tornar as atribuições da Procuradoria Europeia extensivas ao combate à criminalidade 
grave com dimensão transfronteiriça, e que altere em conformidade o n.º 2 no que diz respeito aos au-
tores e cúmplices de crimes graves que afetem vários Estados-Membros. O Conselho Europeu delibera 












Artigo 87.º (ex-artigo 30.º TUE) 
1. A União desenvolve uma cooperação policial que associa todas as autoridades competentes dos 
Estados-Membros, incluindo os serviços de polícia, das alfândegas e outros serviços responsáveis pela 
aplicação da lei especializados nos domínios da prevenção ou deteção de infrações penais e das investi-
gações nessa matéria. 
2. Para efeitos do n.º 1, o Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o proces-
so legislativo ordinário, podem estabelecer medidas sobre: 
a) Recolha, armazenamento, tratamento, análise e intercâmbio de informações pertinentes; 
b) Apoio à formação de pessoal, bem como em matéria de cooperação relativa ao intercâmbio de 
pessoal, ao equipamento e à investigação em criminalística; 
c) Técnicas comuns de investigação relativas à deteção de formas graves de criminalidade orga-
nizada. 
 
3. O Conselho, deliberando de acordo com um processo legislativo especial, pode estabelecer me-
didas em matéria de cooperação operacional entre as autoridades referidas no presente artigo. O Conse-
lho delibera por unanimidade, após consulta ao Parlamento Europeu. 
Caso não haja unanimidade, um grupo de pelo menos nove Estados-Membros pode solicitar que o 
projeto de medidas seja submetido ao Conselho Europeu. Nesse caso, fica suspenso o processo no 
Conselho. Após debate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo de quatro meses a contar 
da data da suspensão, remete o projeto ao Conselho, para adoção. 
No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membros pretenderem ins-
tituir uma cooperação reforçada com base no projeto de medidas em questão, esses Estados-Membros 
notificam o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão em conformidade. Nesse caso, considera-se 
que foi concedida a autorização para proceder à cooperação reforçada referida no n.º 2 do artigo 20.º 
do Tratado da União Europeia e no n.º 1 do artigo 329.º do presente Tratado, e aplicam-se as disposi-
ções relativas à cooperação reforçada. 
O processo específico previsto nos segundo e terceiro parágrafos não se aplica a atos que consti-
tuam um desenvolvimento do acervo de Schengen. 
 
Artigo 88.º (ex-artigo 30.º TUE) 
1. A Europol tem por missão apoiar e reforçar a ação das autoridades policiais e dos outros servi-
ços responsáveis pela aplicação da lei dos Estados-Membros, bem como a cooperação entre essas au-
toridades na prevenção das formas graves de criminalidade que afetem dois ou mais Estados-Membros, 
do terrorismo e das formas de criminalidade lesivas de um interesse comum que seja objeto de uma 
política da União, bem como no combate contra esses fenómenos. 
2. O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos adotados de acordo com o pro-
cesso legislativo ordinário, determinam a estrutura, o funcionamento, o domínio de ação e as funções 
da Europol. As funções da Europol podem incluir: 
a) A recolha, armazenamento, tratamento, análise e intercâmbio das informações transmitidas, no-
meadamente, pelas autoridades dos Estados-Membros ou de instâncias ou países terceiros; 
b) A coordenação, organização e realização de investigações e de ações operacionais, conduzidas 
em conjunto com as autoridades competentes dos Estados-Membros ou no âmbito de equipas de inves-
tigação conjuntas, eventualmente em articulação com a Eurojust. 
 
Esses regulamentos definem igualmente as modalidades de controlo das atividades da Europol pe-
lo Parlamento Europeu, controlo ao qual são associados os Parlamentos nacionais. 
3. As ações operacionais da Europol devem ser conduzidas em articulação e com o acordo das au-
toridades do Estado-Membro ou dos Estados-Membros cujo território seja afetado. A aplicação de me-
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Artigo 89.º (ex-artigo 32.º TUE) 
O Conselho, deliberando de acordo com um processo legislativo especial, define as condições e os 
limites dentro dos quais as autoridades competentes dos Estados-Membros a que se referem os artigos 
82.º e 87.º podem intervir no território de outro Estado-Membro, em articulação e de acordo com as au-






A COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Artigo 197.º 
1. A execução efetiva do direito da União pelos Estados-Membros, essencial para o bom funcio-
namento da União, é considerada matéria de interesse comum. 
2. A União pode apoiar os esforços dos Estados-Membros para melhorar a sua capacidade admi-
nistrativa de dar execução ao direito da União. Tal ação pode consistir, designadamente, em facilitar o 
intercâmbio de informações e de funcionários, bem como em apoiar programas de formação. Nenhum 
Estado-Membro é obrigado a recorrer a este apoio. O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de 
regulamentos adotados de acordo com o processo legislativo ordinário, estabelecem as medidas neces-
sárias para este efeito, com exclusão de qualquer harmonização das disposições legislativas e regula-
mentares dos Estados-Membros. 
3. O presente artigo não prejudica a obrigação dos Estados-Membros de darem execução ao direito 
da União, nem as prerrogativas e deveres da Comissão. O presente artigo também não prejudica as ou-
tras disposições dos Tratados que preveem a cooperação administrativa entre os Estados-Membros e 












AS MEDIDAS RESTRITIVAS 
 
Artigo 215.º (ex-artigo 301.º TCE) 
1. Quando uma decisão, adotada em conformidade com o Capítulo 2 do Título V do Tratado da 
União Europeia, determine a interrupção ou a redução, total ou parcial, das relações económicas e fi-
nanceiras com um ou mais países terceiros, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob pro-
posta conjunta do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Seguran-
ça e da Comissão, adota as medidas que se revelarem necessárias. O Conselho informa o Parlamento 
Europeu desse facto. 
2. Quando uma decisão, adotada em conformidade com o Capítulo 2 do Título V do Tratado da 
União Europeia, o permita, o Conselho pode adotar, de acordo com o processo a que se refere o n.º 1, 
medidas restritivas relativamente a pessoas singulares ou coletivas, a grupos ou a entidades não estatais. 
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TÍTULO V 
OS ACORDOS INTERNACIONAIS 
 
Artigo 216.º 
1. A União pode celebrar acordos com um ou mais países terceiros ou organizações internacionais 
quando os Tratados o prevejam ou quando a celebração de um acordo seja necessária para alcançar, no 
âmbito das políticas da União, um dos objetivos estabelecidos pelos Tratados ou quando tal celebração 
esteja prevista num ato juridicamente vinculativo da União ou seja suscetível de afetar normas comuns 
ou alterar o seu alcance. 
2. Os acordos celebrados pela União vinculam as instituições da União e os Estados-Membros. 
 
Artigo 217.º (ex-artigo 310.º TCE) 
A União pode celebrar com um ou mais países terceiros ou organizações internacionais acordos 
que criem uma associação caracterizada por direitos e obrigações recíprocos, ações comuns e procedi-
mentos especiais. 
 
Artigo 218.º (ex-artigo 300.º TCE) 
1. Sem prejuízo das disposições específicas do artigo 207.º, os acordos entre a União e países ter-
ceiros ou organizações internacionais são negociados e celebrados de acordo com o processo a seguir 
enunciado. 
2. O Conselho autoriza a abertura das negociações, define as diretrizes de negociação, autoriza a 
assinatura e celebra os acordos. 
3. A Comissão, ou o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança nos casos em que o acordo projetado incida exclusiva ou principalmente sobre a política ex-
terna e de segurança comum, apresenta recomendações ao Conselho, que adota uma decisão que auto-
riza a abertura das negociações e que designa, em função da matéria do acordo projetado, o negociador 
ou o chefe da equipa de negociação da União. 
4. O Conselho pode endereçar diretrizes ao negociador e designar um comité especial, devendo as 
negociações ser conduzidas em consulta com esse comité. 
5. O Conselho, sob proposta do negociador, adota uma decisão que autoriza a assinatura do acordo 
e, se for caso disso, a sua aplicação provisória antes da respetiva entrada em vigor. 
6. O Conselho, sob proposta do negociador, adota uma decisão de celebração do acordo. 
Exceto nos casos em que o acordo incida exclusivamente sobre a política externa e de segurança 
comum, o Conselho adota a decisão de celebração do acordo: 
a) Após aprovação do Parlamento Europeu, nos seguintes casos: 
i) Acordos de associação, 
ii) Acordo de adesão da União à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais, 
iii) Acordos que criem um quadro institucional específico mediante a organização de processos de 
cooperação, 
iv) Acordos com consequências orçamentais significativas para a União, 
v) Acordos que abranjam domínios aos quais seja aplicável o processo legislativo ordinário ou o 
processo legislativo especial, quando a aprovação do Parlamento Europeu é obrigatória. 
O Parlamento Europeu e o Conselho podem, em caso de urgência, acordar num prazo para a apro-
vação; 
b) Após consulta ao Parlamento Europeu, nos restantes casos. O Parlamento Europeu dá parecer 
num prazo que o Conselho pode fixar em função da urgência. Na falta de parecer nesse prazo, o Conse-
lho pode deliberar. 
 
7. Em derrogação dos n.os 5, 6 e 9, ao celebrar um acordo, o Conselho pode conferir poderes ao 
negociador para aprovar, em nome da União, as alterações ao acordo, quando este disponha que essas 
alterações devam ser adotadas por um processo simplificado ou por uma instância criada pelo próprio 
acordo. O Conselho pode submeter esses poderes a condições específicas. 
8. Ao longo de todo o processo, o Conselho delibera por maioria qualificada. 
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Todavia, o Conselho delibera por unanimidade quando o acordo incida num domínio em que seja 
exigida a unanimidade para a adoção de um ato da União, bem como no caso dos acordos de associa-
ção e dos acordos com os Estados candidatos à adesão previstos no artigo 212.º. O Conselho delibera 
também por unanimidade relativamente ao acordo de adesão da União à Convenção Europeia para a 
Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. A decisão de celebração desse acor-
do entra em vigor após a sua aprovação pelos Estados-Membros, em conformidade com as respetivas 
normas constitucionais. 
9. O Conselho, sob proposta da Comissão ou do Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança, adota uma decisão sobre a suspensão da aplicação de um acor-
do e em que se definam as posições a tomar em nome da União numa instância criada por um acordo, 
quando essa instância for chamada a adotar atos que produzam efeitos jurídicos, com exceção dos atos 
que completem ou alterem o quadro institucional do acordo. 
10. O Parlamento Europeu é imediata e plenamente informado em todas as fases do processo. 
11. Qualquer Estado-Membro, o Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comissão podem obter o 
parecer do Tribunal de Justiça sobre a compatibilidade de um projeto de acordo com os Tratados. Em 
caso de parecer negativo do Tribunal, o acordo projetado não pode entrar em vigor, salvo alteração 






RELAÇÕES DA UNIÃO COM AS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS  
E OS PAÍSES TERCEIROS E DELEGAÇÕES DA UNIÃO 
 
Artigo 220.º (ex-artigos 302.º a 304.º TCE) 
1. A União estabelece toda a cooperação útil com os órgãos das Nações Unidas e das suas agên-
cias especializadas, o Conselho da Europa, a Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa 
e a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos. 
Além disso, a União assegura com outras organizações internacionais as ligações que considere 
oportunas. 
2. A aplicação do presente artigo cabe ao Alto Representante da União para os Negócios Estran-






CLÁUSULA DE SOLIDARIEDADE 
 
Artigo 222.º 
1. A União e os seus Estados-Membros atuarão em conjunto, num espírito de solidariedade, se um 
Estado-Membro for alvo de um ataque terrorista ou vítima de uma catástrofe natural ou de origem hu-
mana. A União mobiliza todos os instrumentos ao seu dispor, incluindo os meios militares disponibili-
zados pelos Estados-Membros, para: 
a) – Prevenir a ameaça terrorista no território dos Estados-Membros, 
– proteger as instituições democráticas e a população civil de um eventual ataque terrorista, 
– prestar assistência a um Estado-Membro no seu território, a pedido das suas autoridades políticas, 
em caso de ataque terrorista; 
b) Prestar assistência a um Estado-Membro no seu território, a pedido das suas autoridades políti-
cas, em caso de catástrofe natural ou de origem humana. 
 
2. Se um Estado-Membro for alvo de um ataque terrorista ou vítima de uma catástrofe natural ou 
de origem humana, os outros Estados-Membros prestam-lhe assistência a pedido das autoridades polí-
ticas do Estado-Membro afetado. Para o efeito, os Estados-Membros coordenam-se no Conselho. 
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3. As regras de execução, pela União, da presente cláusula de solidariedade são definidas por uma 
decisão adotada pelo Conselho, sob proposta conjunta da Comissão e do Alto Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança. Quando a decisão tenha implicações no domí-
nio da defesa, o Conselho delibera nos termos do n.º 1 do artigo 31.º do Tratado da União Europeia. O 
Parlamento Europeu é informado. 
No âmbito do presente número e sem prejuízo do artigo 240.º, o Conselho é assistido pelo Comité 
Político e de Segurança, com o apoio das estruturas desenvolvidas no âmbito da política comum de 
segurança e defesa, e pelo Comité referido no artigo 71.º, que lhe apresentam, se for caso disso, parece-
res conjuntos. 
4. Para que a União e os seus Estados-Membros possam agir de modo eficaz, o Conselho Europeu 




















Artigo 238.º (ex-n.os 1 e 2 do artigo 205.º TCE) 
1. Relativamente às deliberações que exijam maioria simples, o Conselho delibera por maioria dos 
membros que o compõem. 
2. Em derrogação do n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia, a partir de 1 de novembro 
de 2014, e sob reserva das disposições estabelecidas pelo Protocolo relativo às disposições transitórias, 
quando o Conselho não delibere sob proposta da Comissão ou do Alto Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, a maioria qualificada corresponde a, pelo menos, 
72% dos membros do Conselho, devendo estes representar Estados-Membros que reúnam, no mínimo, 
65% da população da União. 
3. A partir de 1 de novembro de 2014, e sob reserva das disposições estabelecidas pelo Protocolo 
relativo às disposições transitórias, nos casos em que, nos termos dos Tratados, nem todos os membros 
do Conselho participem na votação, a maioria qualificada é definida do seguinte modo: 
a) A maioria qualificada corresponde a, pelo menos, 55% dos membros do Conselho, devendo es-
tes representar Estados-Membros participantes que reúnam, no mínimo, 65% da população desses Es-
tados. 
A minoria de bloqueio deve ser composta por, pelo menos, o número mínimo de membros do Con-
selho que represente mais de 35% da população dos Estados-Membros participantes, mais um membro; 
caso contrário considera-se alcançada a maioria qualificada; 
b) Em derrogação da alínea a), quando o Conselho não delibere sob proposta da Comissão ou do 
Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, a maioria quali-
ficada corresponde a, pelo menos, 72% dos membros do Conselho, devendo estes representar Estados- 
-Membros participantes que reúnam, no mínimo, 65% da população desses Estados. 
 
4. As abstenções dos membros presentes ou representados não impedem que sejam tomadas as de-
liberações do Conselho que exijam unanimidade. 










Artigo 257.º (ex-artigo 225.º-A TCE) 
O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário, 
podem criar tribunais especializados, adstritos ao Tribunal Geral, encarregados de conhecer em primei-
ra instância de certas categorias de recursos em matérias específicas. O Parlamento Europeu e o Conse-
lho adotam regulamentos, quer sob proposta da Comissão e após consulta ao Tribunal de Justiça, quer 
a pedido do Tribunal de Justiça e após consulta à Comissão. 
O regulamento que crie um tribunal especializado fixará as regras relativas à composição desse 
tribunal e especificará o âmbito das competências que lhe forem conferidas. 
As decisões dos tribunais especializados podem ser objeto de recurso para o Tribunal Geral limita-
do às questões de direito ou, quando tal estiver previsto no regulamento que cria o tribunal especializa-
do, que incida também sobre as questões de facto. 
Os membros dos tribunais especializados serão escolhidos de entre pessoas que ofereçam todas as 
garantias de independência e possuam a capacidade requerida para o exercício de funções jurisdicio-
nais. São nomeados pelo Conselho, deliberando por unanimidade. 
Os tribunais especializados estabelecem o respetivo regulamento de processo, de comum acordo 
com o Tribunal de Justiça. Esse regulamento é submetido à aprovação do Conselho. 
Salvo disposição em contrário do regulamento que cria o tribunal especializado, aplicam-se aos tri-
bunais especializados as disposições dos Tratados relativas ao Tribunal de Justiça da União Europeia e 
as disposições do seu Estatuto. O Título I e o artigo 64.º do Estatuto aplicam-se, em todas as circuns-
tâncias, aos tribunais especializados. 
 
Artigo 258.º (ex-artigo 226.º TCE) 
Se a Comissão considerar que um Estado-Membro não cumpriu qualquer das obrigações que lhe 
incumbem por força dos Tratados, formulará um parecer fundamentado sobre o assunto, após ter dado 
a esse Estado oportunidade de apresentar as suas observações. 
Se o Estado em causa não proceder em conformidade com este parecer no prazo fixado pela Co-
missão, esta pode recorrer ao Tribunal de Justiça da União Europeia. 
 
Artigo 259.º (ex-artigo 227.º TCE) 
Qualquer Estado-Membro pode recorrer ao Tribunal de Justiça da União Europeia, se considerar 
que outro Estado-Membro não cumpriu qualquer das obrigações que lhe incumbem por força dos Tra-
tados. 
Antes de qualquer Estado-Membro introduzir recurso contra outro Estado-Membro, com funda-
mento em pretenso incumprimento das obrigações que a este incumbem por força dos Tratados, deve 
submeter o assunto à apreciação da Comissão. 
A Comissão formulará um parecer fundamentado, depois de os Estados interessados terem tido 
oportunidade de apresentar, em processo contraditório, as suas observações escritas e orais. 
Se a Comissão não tiver formulado parecer no prazo de três meses a contar da data do pedido, a 
falta de parecer não impede o recurso ao Tribunal. 
 
Artigo 260.º (ex-artigo 228.º TCE) 
1. Se o Tribunal de Justiça da União Europeia declarar verificado que um Estado-Membro não 
cumpriu qualquer das obrigações que lhe incumbem por força dos Tratados, esse Estado deve tomar as 
medidas necessárias à execução do acórdão do Tribunal. 
2. Se a Comissão considerar que o Estado-Membro em causa não tomou as medidas necessárias    
à execução do acórdão do Tribunal, pode submeter o caso a esse Tribunal, após ter dado a esse Estado 
a possibilidade de apresentar as suas observações. A Comissão indica o montante da quantia fixa ou   
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da sanção pecuniária compulsória, a pagar pelo Estado-Membro, que considerar adequado às circuns-
tâncias. 
Se o Tribunal declarar verificado que o Estado-Membro em causa não deu cumprimento ao seu 
acórdão, pode condená-lo ao pagamento de uma quantia fixa ou progressiva correspondente a uma 
sanção pecuniária. 
Este procedimento não prejudica o disposto no artigo 259.º. 
3. Quando propuser uma ação no Tribunal ao abrigo do artigo 258.º, por considerar que o Estado-  
-Membro em causa não cumpriu a obrigação de comunicar as medidas de transposição de uma diretiva 
adotada de acordo com um processo legislativo, a Comissão pode, se o considerar adequado, indicar o 
montante da quantia fixa ou da sanção pecuniária compulsória, a pagar por esse Estado, que considere 
adaptado às circunstâncias. 
Se o Tribunal declarar o incumprimento, pode condenar o Estado-Membro em causa ao pagamento 
de uma quantia fixa ou de uma sanção pecuniária compulsória, no limite do montante indicado pela 
Comissão. A obrigação de pagamento produz efeitos na data estabelecida pelo Tribunal no seu acórdão. 
 
Artigo 261.º (ex-artigo 229.º TCE) 
No que respeita às sanções neles previstas, os regulamentos adotados em conjunto pelo Parlamento 
Europeu e pelo Conselho, e pelo Conselho, por força das disposições dos Tratados, podem atribuir ple-




Artigo 263.º (ex-artigo 230.º TCE) 
O Tribunal de Justiça da União Europeia fiscaliza a legalidade dos atos legislativos, dos atos do 
Conselho, da Comissão e do Banco Central Europeu, que não sejam recomendações ou pareceres, e 
dos atos do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu destinados a produzir efeitos jurídicos em re-
lação a terceiros. O Tribunal fiscaliza também a legalidade dos atos dos órgãos ou organismos da 
União destinados a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros. 
Para o efeito, o Tribunal é competente para conhecer dos recursos com fundamento em incompe-
tência, violação de formalidades essenciais, violação dos Tratados ou de qualquer norma jurídica re-
lativa à sua aplicação, ou em desvio de poder, interpostos por um Estado-Membro, pelo Parlamento 
Europeu, pelo Conselho ou pela Comissão. 
O Tribunal é competente, nas mesmas condições, para conhecer dos recursos interpostos pelo Tri-
bunal de Contas, pelo Banco Central Europeu e pelo Comité das Regiões com o objetivo de salvaguar-
dar as respetivas prerrogativas. 
Qualquer pessoa singular ou coletiva pode interpor, nas condições previstas nos primeiro e segun-
do parágrafos, recursos contra os atos de que seja destinatária ou que lhe digam direta e individualmen-
te respeito, bem como contra os atos regulamentares que lhe digam diretamente respeito e não necessi-
tem de medidas de execução. 
Os atos que criam os órgãos e organismos da União podem prever condições e regras específicas 
relativas aos recursos interpostos por pessoas singulares ou coletivas contra atos desses órgãos ou or-
ganismos destinados a produzir efeitos jurídicos em relação a essas pessoas. 
Os recursos previstos no presente artigo devem ser interpostos no prazo de dois meses a contar, 
conforme o caso, da publicação do ato, da sua notificação ao recorrente ou, na falta desta, do dia em 
que o recorrente tenha tomado conhecimento do ato. 
 
Artigo 264.º (ex-artigo 231.º TCE) 
Se o recurso tiver fundamento, o Tribunal de Justiça da União Europeia anulará o ato impugnado. 
Todavia, o Tribunal indica, quando o considerar necessário, quais os efeitos do ato anulado que se 
devem considerar subsistentes. 
 
Artigo 265.º (ex-artigo 232.º TCE) 
Se, em violação dos Tratados, o Parlamento Europeu, o Conselho Europeu, o Conselho, a Comis-
são ou o Banco Central Europeu se abstiverem de pronunciar-se, os Estados-Membros e as outras 
instituições da União podem recorrer ao Tribunal de Justiça da União Europeia para que declare veri-
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ficada essa violação. O presente artigo é aplicável, nas mesmas condições, aos órgãos e organismos da 
União que se abstenham de se pronunciar. 
Este recurso só é admissível se a instituição, o órgão ou o organismo em causa tiver sido previa-
mente convidado a agir. Se, decorrido um prazo de dois meses a contar da data do convite, a instituição, 
o órgão ou o organismo não tiver tomado posição, o recurso pode ser introduzido dentro de novo prazo 
de dois meses. 
Qualquer pessoa singular ou coletiva pode recorrer ao Tribunal, nos termos dos parágrafos anterio-
res, para acusar uma das instituições, órgãos ou organismos da União de não lhe ter dirigido um ato 
que não seja recomendação ou parecer. 
 
Artigo 266.º (ex-artigo 233.º TCE) 
A instituição, o órgão ou o organismo de que emane o ato anulado, ou cuja abstenção tenha sido 
declarada contrária aos Tratados, deve tomar as medidas necessárias à execução do acórdão do Tribu-
nal de Justiça da União Europeia. 
Esta obrigação não prejudica aquela que possa decorrer da aplicação do segundo parágrafo do arti-
go 340.º. 
 
Artigo 267.º (ex-artigo 234.º TCE) 
O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para decidir, a título prejudicial: 
a) Sobre a interpretação dos Tratados; 
b) Sobre a validade e a interpretação dos atos adotados pelas instituições, órgãos ou organismos da 
União. 
 
Sempre que uma questão desta natureza seja suscitada perante qualquer órgão jurisdicional de um 
dos Estados-Membros, esse órgão pode, se considerar que uma decisão sobre essa questão é necessária 
ao julgamento da causa, pedir ao Tribunal que sobre ela se pronuncie. 
Sempre que uma questão desta natureza seja suscitada em processo pendente perante um órgão ju-
risdicional nacional cujas decisões não sejam suscetíveis de recurso judicial previsto no direito interno, 
esse órgão é obrigado a submeter a questão ao Tribunal. 
Se uma questão desta natureza for suscitada em processo pendente perante um órgão jurisdicional 
nacional relativamente a uma pessoa que se encontre detida, o Tribunal pronunciar-se-á com a maior 
brevidade possível. 
 
Artigo 268.º (ex-artigo 235.º TCE) 
O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para conhecer dos litígios relativos à repa-
ração dos danos referidos nos segundo e terceiro parágrafos do artigo 340.º. 
 
Artigo 269.º 
O Tribunal de Justiça é competente para se pronunciar sobre a legalidade de um ato adotado pelo 
Conselho Europeu ou pelo Conselho nos termos do artigo 7.º do Tratado da União Europeia apenas a 
pedido do Estado-Membro relativamente ao qual tenha havido uma constatação do Conselho Europeu 
ou do Conselho e apenas no que se refere à observância das disposições processuais previstas no refe-
rido artigo. 
Esse pedido deve ser formulado no prazo de um mês a contar da data da referida constatação. O 





No exercício das suas atribuições relativamente às disposições dos Capítulos 4 e 5 do Título V da 
Parte III, relativas ao espaço de liberdade, segurança e justiça, o Tribunal de Justiça da União Europeia 
não é competente para fiscalizar a validade ou a proporcionalidade de operações efetuadas pelos servi-
ços de polícia ou outros serviços responsáveis pela aplicação da lei num Estado-Membro, nem para de-
cidir sobre o exercício das responsabilidades que incumbem aos Estados-Membros em matéria de ma-
nutenção da ordem pública e de garantia da segurança interna. 
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Artigo 277.º (ex-artigo 241.º TCE) 
Mesmo depois de decorrido o prazo previsto no sexto parágrafo do artigo 263.º, qualquer parte po-
de, em caso de litígio que ponha em causa um ato de alcance geral adotado por uma instituição, um 
órgão ou um organismo da União, recorrer aos meios previstos no segundo parágrafo do artigo 263.º, 
para arguir, no Tribunal de Justiça da União Europeia, a inaplicabilidade desse ato. 
 
Artigo 278.º (ex-artigo 242.º TCE) 
Os recursos interpostos para o Tribunal de Justiça da União Europeia não têm efeito suspensivo. 
Todavia, o Tribunal pode ordenar a suspensão da execução do ato impugnado, se considerar que as cir-
cunstâncias o exigem. 
 
Artigo 279.º (ex-artigo 243.º TCE) 
O Tribunal de Justiça da União Europeia, nas causas submetidas à sua apreciação, pode ordenar as 
medidas provisórias necessárias. 
 
Artigo 280.º (ex-artigo 244.º TCE) 






ATOS JURÍDICOS DA UNIÃO, PROCESSOS DE ADOÇÃO E OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
SECÇÃO 1 
OS ATOS JURÍDICOS DA UNIÃO 
 
Artigo 288.º (ex-artigo 249.º TCE) 
Para exercerem as competências da União, as instituições adotam regulamentos, diretivas, decisões, 
recomendações e pareceres. 
O regulamento tem caráter geral. É obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável 
em todos os Estados-Membros. 
A diretiva vincula o Estado-Membro destinatário quanto ao resultado a alcançar, deixando, no en-
tanto, às instâncias nacionais a competência quanto à forma e aos meios. 
A decisão é obrigatória em todos os seus elementos. Quando designa destinatários, só é obrigatória 
para estes. 
As recomendações e os pareceres não são vinculativos. 
 
Artigo 289.º 
1. O processo legislativo ordinário consiste na adoção de um regulamento, de uma diretiva ou de 
uma decisão conjuntamente pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, sob proposta da Comissão. Este 
processo é definido no artigo 294.º. 
2. Nos casos específicos previstos pelos Tratados, a adoção de um regulamento, de uma diretiva ou 
de uma decisão pelo Parlamento Europeu, com a participação do Conselho, ou por este, com a partici-
pação do Parlamento Europeu, constitui um processo legislativo especial. 
3. Os atos jurídicos adotados por processo legislativo constituem atos legislativos. 
4. Nos casos específicos previstos pelos Tratados, os atos legislativos podem ser adotados por ini-
ciativa de um grupo de Estados-Membros ou do Parlamento Europeu, por recomendação do Banco 
Central Europeu ou a pedido do Tribunal de Justiça ou do Banco Europeu de Investimento. 
 
Artigo 290.º 
1. Um ato legislativo pode delegar na Comissão o poder de adotar atos não legislativos de alcance 
geral que completem ou alterem certos elementos não essenciais do ato legislativo. 
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Os atos legislativos delimitam explicitamente os objetivos, o conteúdo, o âmbito de aplicação e o 
período de vigência da delegação de poderes. Os elementos essenciais de cada domínio são reservados 
ao ato legislativo e não podem, portanto, ser objeto de delegação de poderes. 
2. Os atos legislativos estabelecem explicitamente as condições a que a delegação fica sujeita, que 
podem ser as seguintes: 
a) O Parlamento Europeu ou o Conselho podem decidir revogar a delegação; 
b) O ato delegado só pode entrar em vigor se, no prazo fixado pelo ato legislativo, não forem for-
muladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. 
 
Para efeitos das alíneas a) e b), o Parlamento Europeu delibera por maioria dos membros que o 
compõem e o Conselho delibera por maioria qualificada. 
3. No título dos atos delegados é inserido o adjetivo “delegado” ou “delegada”. 
 
Artigo 291.º 
1. Os Estados-Membros tomam todas as medidas de direito interno necessárias à execução dos 
atos juridicamente vinculativos da União. 
2. Quando sejam necessárias condições uniformes de execução dos atos juridicamente vinculativos 
da União, estes conferirão competências de execução à Comissão ou, em casos específicos devidamen-
te justificados e nos casos previstos nos artigos 24.º e 26.º do Tratado da União Europeia, ao Conselho. 
3. Para efeitos do n.º 2, o Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos adotados 
de acordo com o processo legislativo ordinário, definem previamente as regras e princípios gerais rela-
tivos aos mecanismos de controlo que os Estados-Membros podem aplicar ao exercício das competên-
cias de execução pela Comissão. 
4. No título dos atos de execução é inserida a expressão “de execução”. 
 
Artigo 292.º 
O Conselho adota recomendações. Delibera sob proposta da Comissão em todos os casos em que 
os Tratados determinem que o Conselho adote atos sob proposta da Comissão. O Conselho delibera por 
unanimidade nos domínios em que esta é exigida para a adoção de um ato da União. A Comissão, bem 
como o Banco Central Europeu nos casos específicos previstos pelos Tratados, adotam recomendações. 
 
SECÇÃO 2 
OS PROCESSOS DE ADOÇÃO DOS ATOS E OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
Artigo 293.º (ex-artigo 250.º TCE) 
1. Sempre que, por força dos Tratados, delibere sob proposta da Comissão, o Conselho só pode al-
terar a proposta deliberando por unanimidade, exceto nos casos previstos nos n.os 10 e 13 do artigo 
294.º, nos artigos 310.º, 312.º e 314.º e no segundo parágrafo do artigo 315.º. 
2. Enquanto o Conselho não tiver deliberado, a Comissão pode alterar a sua proposta em qualquer 
fase dos procedimentos para a adoção de um ato da União. 
 
Artigo 294.º (ex-artigo 251.º TCE) 
1. Sempre que nos Tratados se remeta para o processo legislativo ordinário para a adoção de um 
ato, aplicar-se-á o processo a seguir enunciado. 
2. A Comissão apresenta uma proposta ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
3. O Parlamento Europeu estabelece a sua posição em primeira leitura e transmite-a ao Conselho. 
4. Se o Conselho aprovar a posição do Parlamento Europeu, o ato em questão é adotado com a for-
mulação correspondente à posição do Parlamento Europeu. 
5. Se o Conselho não aprovar a posição do Parlamento Europeu, adota a sua posição em primeira 
leitura e transmite-a ao Parlamento Europeu. 
6. O Conselho informa plenamente o Parlamento Europeu das razões que o conduziram a adotar a 
sua posição em primeira leitura. A Comissão informa plenamente o Parlamento Europeu da sua posição. 
7. Se, no prazo de três meses após essa transmissão, o Parlamento Europeu: 
a) Aprovar a posição do Conselho em primeira leitura ou não se tiver pronunciado, considera-se 
que o ato em questão foi adotado com a formulação correspondente à posição do Conselho; 
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b) Rejeitar a posição do Conselho em primeira leitura, por maioria dos membros que o compõem, 
considera-se que o ato proposto não foi adotado; 
c) Propuser emendas à posição do Conselho em primeira leitura, por maioria dos membros que     
o compõem, o texto assim alterado é transmitido ao Conselho e à Comissão, que emite parecer sobre 
essas emendas. 
 
8. Se, no prazo de três meses após a receção das emendas do Parlamento Europeu, o Conselho, de-
liberando por maioria qualificada: 
a) Aprovar todas essas emendas, considera-se que o ato em questão foi adotado; 
b) Não aprovar todas as emendas, o Presidente do Conselho, de acordo com o Presidente do Parla-
mento Europeu, convoca o Comité de Conciliação no prazo de seis semanas. 
 
9. O Conselho delibera por unanimidade sobre as emendas em relação às quais a Comissão tenha 
dado parecer negativo. 
10. O Comité de Conciliação, que reúne os membros do Conselho ou os seus representantes e 
igual número de membros representando o Parlamento Europeu, tem por missão chegar a acordo sobre 
um projeto comum, por maioria qualificada dos membros do Conselho ou dos seus representantes e por 
maioria dos membros que representam o Parlamento Europeu, no prazo de seis semanas a contar da 
sua convocação, com base nas posições do Parlamento Europeu e do Conselho em segunda leitura. 
11. A Comissão participa nos trabalhos do Comité de Conciliação e toma todas as iniciativas ne-
cessárias para promover uma aproximação das posições do Parlamento Europeu e do Conselho. 
12. Se, no prazo de seis semanas após ter sido convocado, o Comité de Conciliação não aprovar 
um projeto comum, considera-se que o ato proposto não foi adotado. 
13. Se, no mesmo prazo, o Comité de Conciliação aprovar um projeto comum, o Parlamento Euro-
peu e o Conselho disporão cada um de um prazo de seis semanas a contar dessa aprovação, para adotar 
o ato em causa de acordo com o projeto comum. O Parlamento Europeu delibera por maioria dos votos 
expressos e o Conselho por maioria qualificada. Caso contrário considera-se que o ato proposto não foi 
adotado. 
14. Os prazos de três meses e de seis semanas a que se refere o presente artigo são prorrogados, 
respetivamente, por um mês e por duas semanas, no máximo, por iniciativa do Parlamento Europeu ou 
do Conselho. 
15. Sempre que, nos casos previstos nos Tratados, um ato legislativo seja submetido ao processo 
legislativo ordinário por iniciativa de um grupo de Estados-Membros, por recomendação do Banco 
Central Europeu ou a pedido do Tribunal de Justiça, não são aplicáveis o n.º 2, o segundo período do 
n.º 6 e o n.º 9. 
Nesses casos, o Parlamento Europeu e o Conselho transmitem à Comissão o projeto de ato, bem 
como as respetivas posições em primeira e em segunda leituras. O Parlamento Europeu ou o Conselho 
podem, em qualquer fase do processo, solicitar o parecer da Comissão, podendo esta igualmente emitir 
parecer por iniciativa própria. Pode ainda, se o considerar necessário, participar no Comité de Concilia-




Artigo 296.º (ex-artigo 253.º TCE) 
Quando os Tratados não determinem o tipo de ato a adotar, as instituições escolhê-lo-ão caso a ca-
so, no respeito dos processos aplicáveis e do princípio da proporcionalidade. 
Os atos jurídicos são fundamentados e fazem referência às propostas, iniciativas, recomendações, 
pedidos ou pareceres previstos pelos Tratados. 
Quando lhes tenha sido submetido um projeto de ato legislativo, o Parlamento Europeu e o Conse-
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Artigo 299.º (ex-artigo 256.º TCE) 
Os atos do Conselho, da Comissão ou do Banco Central Europeu que imponham uma obrigação 
pecuniária a pessoas que não sejam Estados constituem título executivo. 
A execução é regulada pelas normas de processo civil em vigor no Estado em cujo território se 
efetuar. A ordem de execução é aposta, sem outro controlo além da verificação da autenticidade do tí-
tulo, pela autoridade nacional que o Governo de cada um dos Estados-Membros designará para o efeito 
e de que dará conhecimento à Comissão e ao Tribunal de Justiça da União Europeia. 
Após o cumprimento destas formalidades a pedido do interessado, este pode promover a execução, 
recorrendo diretamente ao órgão competente, em conformidade com a legislação nacional. 
A execução só pode ser suspensa por força de uma decisão do Tribunal. No entanto, a fiscalização 





A LUTA CONTRA A FRAUDE 
 
Artigo 325.º (ex-artigo 280.º TCE) 
1. A União e os Estados-Membros combaterão as fraudes e quaisquer outras atividades ilegais lesi-
vas dos interesses financeiros da União, por meio de medidas a tomar ao abrigo do presente artigo, que 
tenham um efeito dissuasor e proporcionem uma proteção efetiva nos Estados-Membros, bem como 
nas instituições, órgãos e organismos da União. 
2. Para combater as fraudes lesivas dos interesses financeiros da União, os Estados-Membros to-
marão medidas análogas às que tomarem para combater as fraudes lesivas dos seus próprios interesses 
financeiros. 
3. Sem prejuízo de outras disposições dos Tratados, os Estados-Membros coordenarão as respeti-
vas ações no sentido de defender os interesses financeiros da União contra a fraude. Para o efeito, orga-
nizarão, em conjunto com a Comissão, uma colaboração estreita e regular entre as autoridades compe-
tentes. 
4. O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordiná-
rio e após consulta ao Tribunal de Contas, adotarão as medidas necessárias nos domínios da preven- 
ção e combate das fraudes lesivas dos interesses financeiros da União, tendo em vista proporcionar 
uma proteção efetiva e equivalente nos Estados-Membros, bem como nas instituições, órgãos e orga-
nismos da União. 
5. A Comissão, em cooperação com os Estados-Membros, apresentará anualmente ao Parlamento 




AS COOPERAÇÕES REFORÇADAS 
 
Artigo 326.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
As cooperações reforçadas respeitam os Tratados e o direito da União. 
Tais cooperações não podem prejudicar o mercado interno, nem a coesão económica, social e terri- 
torial. Não podem constituir uma restrição, nem uma discriminação ao comércio entre os Estados-Mem-
bros, nem provocar distorções de concorrência entre eles. 
 
Artigo 327.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
As cooperações reforçadas respeitam as competências, direitos e deveres dos Estados-Membros 
não participantes. Estes não dificultam a sua execução por parte dos Estados-Membros participantes. 
 
Artigo 328.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
1. Aquando da sua instituição, as cooperações reforçadas estão abertas a todos os Estados-Mem-
bros, desde que sejam respeitadas as eventuais condições de participação fixadas pela decisão de auto-
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rização. Estão também abertas a qualquer outro momento, desde que sejam respeitados, para além das 
referidas condições, os atos já adotados nesse âmbito. 
A Comissão e os Estados-Membros participantes numa cooperação reforçada asseguram que seja 
promovida a participação do maior número possível de Estados-Membros. 
2. A Comissão e, se for caso disso, o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e 
a Política de Segurança informam periodicamente o Parlamento Europeu e o Conselho da evolução das 
cooperações reforçadas. 
 
Artigo 329.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
1. Os Estados-Membros que pretendam instituir entre si uma cooperação reforçada num dos domí-
nios referidos nos Tratados, com exceção dos domínios de competência exclusiva e da política externa 
e de segurança comum, devem dirigir um pedido nesse sentido à Comissão, especificando o âmbito de 
aplicação e os objetivos prosseguidos pela cooperação reforçada prevista. A Comissão pode apresentar 
ao Conselho uma proposta para o efeito. Caso não apresente uma proposta, a Comissão informa os re-
feridos Estados-Membros das razões que a motivaram. 
A autorização para dar início à cooperação reforçada a que se refere o primeiro parágrafo é conce-
dida pelo Conselho, sob proposta da Comissão e após aprovação do Parlamento Europeu. 
2. Os Estados-Membros que pretendam instituir entre si uma cooperação reforçada no âmbito da 
política externa e de segurança comum devem dirigir um pedido nesse sentido ao Conselho. Esse pe-
dido é transmitido ao Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segu-
rança, que emite parecer sobre a coerência da cooperação reforçada prevista com a política externa e de 
segurança comum da União, bem como à Comissão, que emite parecer, nomeadamente sobre a coerên-
cia da cooperação reforçada prevista com as outras políticas da União. O pedido é igualmente transmi-
tido ao Parlamento Europeu, para informação. 
A autorização para dar início à cooperação reforçada é concedida por decisão do Conselho, delibe-
rando por unanimidade. 
 
Artigo 330.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
Todos os membros do Conselho podem participar nas suas deliberações, mas só os membros do 
Conselho que representem os Estados-Membros participantes numa cooperação reforçada podem par-
ticipar na votação. 
A unanimidade é constituída exclusivamente pelos votos dos representantes dos Estados-Membros 
participantes. 
A maioria qualificada é definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º. 
 
Artigo 331.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
1. Qualquer Estado-Membro que deseje participar numa cooperação reforçada em curso num dos 
domínios referidos no n.º 1 do artigo 329.º deve notificar a sua intenção ao Conselho e à Comissão. 
A Comissão, no prazo de quatro meses a contar da data de receção da notificação, confirma a par-
ticipação do Estado-Membro em questão. Constata, se for caso disso, que estão preenchidas as condi-
ções de participação e adota as medidas transitórias necessárias no que se refere à aplicação dos atos já 
adotados no âmbito da cooperação reforçada. 
Contudo, se considerar que não estão preenchidas as condições de participação, a Comissão indi-
cará as disposições a tomar para satisfazer essas condições e estabelecerá um prazo para voltar a anali-
sar o pedido. Findo o prazo, procede a essa análise, de acordo com o processo previsto no segundo pa-
rágrafo. Se a Comissão considerar que continuam a não estar preenchidas as condições de participação, 
o Estado-Membro em questão pode submeter a questão à apreciação do Conselho, que se pronunciará 
sobre o pedido. O Conselho delibera nos termos do artigo 330.º. O Conselho, sob proposta da Comis-
são, pode também adotar as medidas transitórias referidas no segundo parágrafo. 
2. Qualquer Estado-Membro que deseje participar numa cooperação reforçada em curso no âmbito 
da política externa e de segurança comum deve notificar essa intenção ao Conselho, ao Alto Represen-
tante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e à Comissão. 
O Conselho confirma a participação do Estado-Membro em questão, após consulta ao Alto Repre-
sentante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança e depois de constatar, se for 
caso disso, que estão preenchidas as condições de participação. O Conselho, sob proposta do Alto Re-
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presentante, pode também adotar as medidas transitórias necessárias no que se refere à aplicação dos 
atos já adotados no âmbito da cooperação reforçada. Contudo, se considerar que não estão preenchidas 
as condições de participação, o Conselho indicará as disposições a tomar para satisfazer essas condi-
ções e estabelecerá um prazo para voltar a analisar o pedido de participação. 
Para efeitos do presente número, o Conselho delibera por unanimidade, nos termos do artigo 330.º. 
 
Artigo 332.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
As despesas decorrentes da execução de uma cooperação reforçada que não sejam custos adminis-
trativos em que incorram as instituições ficam a cargo dos Estados-Membros participantes, salvo de-
cisão em contrário do Conselho, deliberando por unanimidade de todos os membros que o compõem, 
após consulta ao Parlamento Europeu. 
 
Artigo 333.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
1. Sempre que uma disposição dos Tratados suscetível de ser aplicada no âmbito de uma coope-
ração reforçada determine que o Conselho delibera por unanimidade, este, deliberando por unanimida-
de nos termos do artigo 330.º, pode adotar uma decisão que determine que deliberará por maioria qua-
lificada. 
2. Sempre que uma disposição dos Tratados suscetível de ser aplicada no âmbito de uma coope-
ração reforçada determine que o Conselho adota atos de acordo com um processo legislativo especial, 
este, deliberando por unanimidade nos termos do artigo 330.º, pode adotar uma decisão que determine 
que deliberará de acordo com o processo legislativo ordinário. O Conselho delibera após consulta ao 
Parlamento Europeu. 
3. Os n.os 1 e 2 não se aplicam às decisões com implicações no domínio militar ou da defesa. 
 
Artigo 334.º (ex-artigos 27.º-A a 27.º-E, 40.º a 40.º-B e 43.º a 45.º TUE e ex-artigos 11.º e 11.º-A TCE) 
O Conselho e a Comissão garantem a coerência das ações empreendidas no âmbito de uma coope-









Artigo 346.º (ex-artigo 296.º TCE) 
1. As disposições dos Tratados não prejudicam a aplicação das seguintes regras: 
a) Nenhum Estado-Membro é obrigado a fornecer informações cuja divulgação considere contrária 
aos interesses essenciais da sua própria segurança; 
b) Qualquer Estado-Membro pode tomar as medidas que considere necessárias à proteção dos inte-
resses essenciais da sua segurança e que estejam relacionadas com a produção ou o comércio de armas, 
munições e material de guerra; tais medidas não devem alterar as condições de concorrência no merca-
do interno no que diz respeito aos produtos não destinados a fins especificamente militares. 
 
2. O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comissão, pode introduzir modifi-
cações nesta lista, que foi fixada em 15 de abril de 1958, dos produtos aos quais se aplicam as disposi-




Artigo 352.º (ex-artigo 308.º TCE) 
1. Se uma ação da União for considerada necessária, no quadro das políticas definidas pelos Trata-
dos, para atingir um dos objetivos estabelecidos pelos Tratados, sem que estes tenham previsto os po-
deres de ação necessários para o efeito, o Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Co-
missão e após aprovação do Parlamento Europeu, adotará as disposições adequadas. Quando as dispo-
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sições em questão sejam adotadas pelo Conselho de acordo com um processo legislativo especial, o 
Conselho delibera igualmente por unanimidade, sob proposta da Comissão e após aprovação do Parla-
mento Europeu. 
2. No âmbito do processo de controlo do princípio da subsidiariedade referido no n.º 3 do artigo 5.º 
do Tratado da União Europeia, a Comissão alerta os Parlamentos nacionais para as propostas baseadas 
no presente artigo. 
3. As medidas baseadas no presente artigo não podem implicar a harmonização das disposições  
legislativas e regulamentares dos Estados-Membros nos casos em que os Tratados excluam tal harmo-
nização. 
4. O presente artigo não pode constituir fundamento para prosseguir objetivos do âmbito da políti-
ca externa e de segurança comum e qualquer ato adotado por força do presente artigo deve respeitar os 




Artigo 354.º (ex-artigo 309.º TCE) 
Para efeitos do artigo 7.º do Tratado da União Europeia, relativo à suspensão de certos direitos re-
sultantes da qualidade de membro da União, o membro do Conselho Europeu ou do Conselho que 
represente o Estado-Membro em causa não participa na votação, e o Estado-Membro em causa não é ti-
do em conta no cálculo do terço ou dos quatro quintos dos Estados-Membros previsto nos n.os 1 e 2 da-
quele artigo. A abstenção dos membros presentes ou representados não impede a adoção das decisões a 
que se refere o n.º 2 daquele artigo. 
Para a adoção das decisões a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 7.º do Tratado da União Eu-
ropeia, a maioria qualificada é definida nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 238.º do presente 
Tratado. 
Quando, na sequência de uma decisão de suspensão do direito de voto adotada nos termos do n.º 3 
do artigo 7.º do Tratado da União Europeia, o Conselho delibere, por maioria qualificada, com base 
numa disposição do Tratado, essa maioria qualificada é a definida em conformidade com a alínea b) do 
n.º 3 do artigo 238.º do presente Tratado ou, caso o Conselho delibere sob proposta da Comissão ou do 
Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, é definida em 
conformidade com a alínea a) do n.º 3 do artigo 238.º. 
Para efeitos do artigo 7.º do Tratado da União Europeia, o Parlamento Europeu delibera por maio-








Feito em Roma, aos vinte e cinco de março de mil novecentos e cinquenta e sete. 
 


























PROTOCOLO (N.º 1) 
 
relativo ao papel dos Parlamentos nacionais na União Europeia 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
RECORDANDO que a forma como os Parlamentos nacionais exercem o seu controlo sobre a ação 
dos respetivos Governos no tocante às atividades da União Europeia obedece à organização e à prática 
constitucionais próprias de cada Estado-Membro, 
 
DESEJANDO incentivar uma maior participação dos Parlamentos nacionais nas atividades da 
União Europeia e reforçar a sua capacidade de exprimirem as suas opiniões sobre os projetos de atos 
legislativos da União Europeia e sobre outras questões que para eles possam revestir especial interesse, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia, ao Tra-





INFORMAÇÕES DESTINADAS AOS PARLAMENTOS NACIONAIS 
 
Artigo 1.º 
A Comissão envia diretamente aos Parlamentos nacionais os seus documentos de consulta (livros 
verdes, livros brancos e comunicações), aquando da sua publicação. A Comissão envia também aos 
Parlamentos nacionais, ao mesmo tempo que ao Parlamento Europeu e ao Conselho, o programa legis-
lativo anual e qualquer outro instrumento de programação legislativa ou de estratégia política. 
 
Artigo 2.º 
Os projetos de atos legislativos dirigidos ao Parlamento Europeu e ao Conselho são enviados aos 
Parlamentos nacionais. 
Para efeitos do presente Protocolo, entende-se por “projeto de ato legislativo” as propostas da Co-
missão, as iniciativas de um grupo de Estados-Membros, as iniciativas do Parlamento Europeu, os pe-
didos do Tribunal de Justiça, as recomendações do Banco Central Europeu e os pedidos do Banco Eu-
ropeu de Investimento, que tenham em vista a adoção de um ato legislativo. 
A Comissão envia os seus projetos de atos legislativos diretamente aos Parlamentos nacionais, ao 
mesmo tempo que ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
O Parlamento Europeu envia os seus projetos de atos legislativos diretamente aos Parlamentos na-
cionais. 
O Conselho envia aos Parlamentos nacionais os projetos de atos legislativos emanados de um gru-




Os Parlamentos nacionais podem dirigir aos presidentes do Parlamento Europeu, do Conselho e da 
Comissão um parecer fundamentado sobre a conformidade de determinado projeto de ato legislativo 
com o princípio da subsidiariedade, nos termos do Protocolo relativo à aplicação dos princípios da sub-
sidiariedade e da proporcionalidade. 
Se o projeto de ato legislativo emanar de um grupo de Estados-Membros, o Presidente do Conselho
enviará o parecer fundamentado ou os pareceres fundamentados aos Governos desses Estados-Mem-
bros. 
Se o projeto de ato legislativo emanar do Tribunal de Justiça, do Banco Central Europeu ou do 
Banco Europeu de Investimento, o Presidente do Conselho enviará o parecer fundamentado ou os pa-
receres fundamentados à instituição ou órgão em questão. 
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Artigo 4.º 
Deve mediar um prazo de oito semanas entre a data em que um projeto de ato legislativo é trans-
mitido aos Parlamentos nacionais, nas línguas oficiais da União, e a data em que o projeto é inscrito na 
ordem do dia provisória do Conselho com vista à sua adoção ou à adoção de uma posição no âmbito de 
um processo legislativo. São admissíveis exceções em casos de urgência, cujos motivos devem ser es-
pecificados no ato ou posição do Conselho. Salvo em casos urgentes devidamente fundamentados, du-
rante essas oito semanas não poderá verificar-se qualquer acordo sobre o projeto de ato legislativo. Sal-
vo em casos urgentes devidamente fundamentados, deve mediar um prazo de dez dias entre a inscrição 
do projeto de ato legislativo na ordem do dia provisória do Conselho e a adoção de uma posição. 
 
Artigo 5.º 
As ordens do dia e os resultados das reuniões do Conselho, incluindo as atas das reuniões em que 
o Conselho delibere sobre projetos de atos legislativos, são transmitidos direta e simultaneamente aos 
Parlamentos nacionais e aos Governos dos Estados-Membros. 
 
Artigo 6.º 
Quando o Conselho Europeu pretenda recorrer ao primeiro ou segundo parágrafo do n.º 7 do artigo 
48.º do Tratado da União Europeia, os Parlamentos nacionais serão informados da iniciativa do Conse-
lho Europeu pelo menos seis meses antes de ser adotada qualquer decisão. 
 
Artigo 7.º 
O Tribunal de Contas envia o seu relatório anual, em simultâneo, não só ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho, mas também, a título de informação, aos Parlamentos nacionais. 
 
Artigo 8.º 
Caso o sistema parlamentar nacional não seja unicamaral, os artigos 1.º a 7.º aplicam-se às câmaras







O Parlamento Europeu e os Parlamentos nacionais definem em conjunto a organização e a promo-
ção de uma cooperação interparlamentar eficaz e regular ao nível da União. 
 
Artigo 10.º 
Uma conferência dos órgãos parlamentares especializados nos assuntos da União pode submeter 
ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão qualquer contributo que considere adequado. Além 
disso, essa conferência promove o intercâmbio de informações e de melhores práticas entre os Parla-
mentos nacionais e o Parlamento Europeu, designadamente entre as respetivas comissões especializa-
das. Pode ainda organizar conferências interparlamentares sobre assuntos específicos, designadamente 
em matéria de política externa e de segurança comum, incluindo a política comum de segurança e defe-
sa. Os contributos da conferência não vinculam os Parlamentos nacionais nem condicionam as respeti-
vas posições. 
 
PROTOCOLO (N.º 2) 
 
relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
DESEJANDO assegurar que as decisões sejam tomadas tão próximo quanto possível dos cidadãos 
da União, 
 
DETERMINADAS a fixar as condições de aplicação dos princípios da subsidiariedade e da pro-
porcionalidade consagrados no artigo 5.º do Tratado da União Europeia, bem como a instituir um sis-
tema de controlo da aplicação dos referidos princípios, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia e ao 




Cada instituição assegura continuamente a observância dos princípios da subsidiariedade e da pro-
porcionalidade definidos no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 
 
Artigo 2.º 
Antes de propor um ato legislativo, a Comissão procede a amplas consultas. Tais consultas devem, 
se for caso disso, ter em conta a dimensão regional e local das ações consideradas. Em caso de urgên-




Para efeitos do presente Protocolo, entende-se por “projeto de ato legislativo” as propostas da Co-
missão, as iniciativas de um grupo de Estados-Membros, as iniciativas do Parlamento Europeu, os pe-
didos do Tribunal de Justiça, as recomendações do Banco Central Europeu e os pedidos do Banco Eu-
ropeu de Investimento, que tenham em vista a adoção de um ato legislativo. 
 
Artigo 4.º 
A Comissão envia os seus projetos de atos legislativos e os seus projetos alterados aos Parlamen-
tos nacionais, ao mesmo tempo que ao legislador da União. 
O Parlamento Europeu envia os seus projetos de atos legislativos e os seus projetos alterados aos 
Parlamentos nacionais. 
O Conselho envia aos Parlamentos nacionais os projetos de atos legislativos emanados de um gru-
po de Estados-Membros, do Tribunal de Justiça, do Banco Central Europeu ou do Banco Europeu de 
Investimento, bem como os projetos alterados. 
Logo que sejam adotadas, as resoluções legislativas do Parlamento Europeu e as posições do Con-
selho serão enviadas por estas instituições aos Parlamentos nacionais. 
 
Artigo 5.º 
Os projetos de atos legislativos são fundamentados relativamente aos princípios da subsidiariedade 
e da proporcionalidade. Todos os projetos de atos legislativos devem incluir uma ficha com elementos 
circunstanciados que permitam apreciar a observância dos princípios da subsidiariedade e da propor-
cionalidade. A mesma ficha deve conter elementos que permitam avaliar o impacto financeiro do pro-
jeto, bem como, no caso das diretivas, as respetivas implicações para a regulamentação a aplicar pelos 
Estados-Membros, incluindo, nos casos pertinentes, a legislação regional. As razões que permitam con-
cluir que determinado objetivo da União pode ser melhor alcançado ao nível desta serão corroboradas 
por indicadores qualitativos e, sempre que possível, quantitativos. Os projetos de atos legislativos têm 
em conta a necessidade de assegurar que qualquer encargo, de natureza financeira ou administrativa, 
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que incumba à União, aos Governos nacionais, às autoridades regionais ou locais, aos agentes econó-
micos e aos cidadãos, seja o menos elevado possível e seja proporcional ao objetivo a atingir. 
 
Artigo 6.º 
Qualquer Parlamento nacional ou qualquer das câmaras de um desses Parlamentos pode, no pra- 
zo de oito semanas a contar da data de envio de um projeto de ato legislativo, nas línguas oficiais da 
União, dirigir aos presidentes do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão um parecer funda-
mentado em que exponha as razões pelas quais considera que o projeto em questão não obedece ao 
princípio da subsidiariedade. Cabe a cada um dos Parlamentos nacionais ou a cada uma das câmaras de 
um Parlamento nacional consultar, nos casos pertinentes, os Parlamentos regionais com competências 
legislativas. 
Se o projeto de ato legislativo emanar de um grupo de Estados-Membros, o Presidente do Conselho
enviará o parecer aos Governos desses Estados-Membros. 
Se o projeto de ato legislativo emanar do Tribunal de Justiça, do Banco Central Europeu ou do 




1. O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, bem como, eventualmente, o grupo de Esta-
dos-Membros, o Tribunal de Justiça, o Banco Central Europeu ou o Banco Europeu de Investimento, 
se deles emanar o projeto de ato legislativo, têm em conta os pareceres fundamentados emitidos pelos 
Parlamentos nacionais ou por uma câmara de um desses Parlamentos. 
Cada Parlamento nacional dispõe de dois votos, repartidos em função do sistema parlamentar na-
cional. Nos sistemas parlamentares nacionais bicamarais, cada uma das câmaras dispõe de um voto. 
2. No caso de os pareceres fundamentados sobre a inobservância do princípio da subsidiariedade 
num projeto de ato legislativo representarem, pelo menos, um terço do total dos votos atribuídos aos 
Parlamentos nacionais nos termos do segundo parágrafo do n.º 1, o projeto deve ser reanalisado. Este 
limiar é de um quarto quando se tratar de um projeto de ato legislativo apresentado com base no artigo 
76.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, relativo ao espaço de liberdade, segurança 
e justiça. 
Depois dessa reanálise, a Comissão, ou, eventualmente, o grupo de Estados-Membros, o Parlamen-
to Europeu, o Tribunal de Justiça, o Banco Central Europeu ou o Banco Europeu de Investimento, se 
deles emanar o projeto de ato legislativo, pode decidir manter o projeto, alterá-lo ou retirá-lo. Esta de-
cisão deve ser fundamentada. 
3. Além disso, no quadro do processo legislativo ordinário, caso os pareceres fundamentados sobre 
a inobservância do princípio da subsidiariedade numa proposta de ato legislativo representem, pelo me-
nos, a maioria simples dos votos atribuídos aos Parlamentos nacionais nos termos do segundo parágra-
fo do n.º 1, a proposta deve ser reanalisada. Depois dessa reanálise, a Comissão pode decidir manter a 
proposta, alterá-la ou retirá-la. 
Se optar por manter a proposta, a Comissão deverá especificar, em parecer fundamentado, a razão 
pela qual entende que a mesma obedece ao princípio da subsidiariedade. O parecer fundamentado da 
Comissão, bem como os pareceres fundamentados dos Parlamentos nacionais, deverão ser submetidos 
ao legislador da União, para ponderação no processo legislativo: 
a) Antes de concluir a primeira leitura, o legislador (Parlamento Europeu e Conselho) ponderará a 
compatibilidade da proposta legislativa com o princípio da subsidiariedade, tendo especialmente em 
conta as razões expressas e partilhadas pela maioria dos Parlamentos nacionais, bem como o parecer 
fundamentado da Comissão; 
b) Se, por maioria de 55% dos membros do Conselho ou por maioria dos votos expressos no Par-
lamento Europeu, o legislador considerar que a proposta não é compatível com o princípio da subsidia-
riedade, a proposta legislativa não continuará a ser analisada. 
 
Artigo 8.º 
O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para conhecer dos recursos com fundamen-
to em violação do princípio da subsidiariedade por um ato legislativo que sejam interpostos nos termos 
do artigo 263.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia por um Estado-Membro, ou por 
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ele transmitidos, em conformidade com o seu ordenamento jurídico interno, em nome do seu Parla-
mento nacional ou de uma câmara desse Parlamento. 
Nos termos do mesmo artigo, o Comité das Regiões pode igualmente interpor recursos desta natu-
reza relativamente aos atos legislativos para cuja adoção o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia determine que seja consultado. 
 
Artigo 9.º 
A Comissão apresenta anualmente ao Conselho Europeu, ao Parlamento Europeu, ao Conselho e 
aos Parlamentos nacionais um relatório sobre a aplicação do artigo 5.º do Tratado da União Europeia. 
Este relatório anual é igualmente enviado ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiões. 
 
PROTOCOLO (N.º 8) 
 
relativo ao n.º 2 do artigo 6.º do Tratado da União Europeia  
respeitante à adesão da União à Convenção Europeia para a  
Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia e ao 




O acordo relativo à adesão da União à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Ho-
mem e das Liberdades Fundamentais (adiante designada “Convenção Europeia”), prevista no n.º 2 do 
artigo 6.º do Tratado da União Europeia, deve incluir cláusulas que preservem as características pró-
prias da União e do direito da União, nomeadamente no que se refere: 
a) Às regras específicas da eventual participação da União nas instâncias de controlo da Conven-
ção Europeia; 
b) Aos mecanismos necessários para assegurar que os recursos interpostos por Estados terceiros e 
os recursos interpostos por indivíduos sejam dirigidos corretamente contra os Estados-Membros e/ou a 
União, conforme o caso. 
 
Artigo 2.º 
O acordo a que se refere o artigo 1.º deve assegurar que a adesão da União não afete as suas com-
petências nem as atribuições das suas instituições. Deve assegurar que nenhuma das suas disposições 
afete a situação dos Estados-Membros em relação à Convenção Europeia, nomeadamente no que se 
refere aos seus Protocolos, às medidas tomadas pelos Estados-Membros em derrogação da Convenção 
Europeia, nos termos do seu artigo 15.º, e às reservas à Convenção Europeia emitidas pelos Estados-    
-Membros, nos termos do seu artigo 57.º. 
 
Artigo 3.º 
Nenhuma disposição do acordo a que se refere o artigo 1.º afeta o artigo 344.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia. 
 
PROTOCOLO (N.º 19) 
 
relativo ao acervo de Schengen integrado no âmbito da União Europeia 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
REGISTANDO que os acordos relativos à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns, 
assinados por alguns dos Estados-Membros da União Europeia em Schengen, em 14 de junho de 1985 
e 19 de junho de 1990, bem como os acordos conexos e as disposições adotadas com base nesses acor-
dos, foram integrados no âmbito da União Europeia pelo Tratado de Amesterdão de 2 de outubro de 
1997, 
 
DESEJANDO preservar o acervo de Schengen, tal como desenvolvido desde a entrada em vigor 
do Tratado de Amesterdão, e desenvolver esse acervo a fim de contribuir para a consecução do objeti-
vo de proporcionar aos cidadãos da União um espaço de liberdade, de segurança e de justiça sem fron-
teiras internas, 
 
TENDO EM CONTA a posição especial da Dinamarca, 
 
TENDO EM CONTA o facto de a Irlanda e o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
não participarem em todas as disposições do acervo de Schengen; que, no entanto, se deveria prever a 
possibilidade de esses Estados-Membros aceitarem, no todo ou em parte, outras disposições desse 
acervo, 
 
RECONHECENDO que, como consequência, é necessário fazer uso das disposições dos Tratados 
relativas à cooperação reforçada entre alguns Estados-Membros, 
 
TENDO EM CONTA a necessidade de manter relações privilegiadas com a República da Islândia 
e com o Reino da Noruega, Estados vinculados, juntamente com os Estados nórdicos membros da 
União Europeia, pelas disposições da União Nórdica de Passaportes, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia e ao 




O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a República Checa, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República da Estónia, a República Helénica, o Reino de Espanha, a Re-
pública Francesa, a República Italiana, a República de Chipre, a República da Letónia, a República da 
Lituânia, o Grão-Ducado do Luxemburgo, a República da Hungria, a República de Malta, o Reino dos 
Países Baixos, a República da Áustria, a República da Polónia, a República Portuguesa, a Roménia, a 
República da Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia e o Reino da Suécia ficam au-
torizados a instaurar entre si uma cooperação reforçada nos domínios abrangidos pelas disposições, 
definidas pelo Conselho, que constituem o acervo de Schengen (1). Essa cooperação realizar-se-á no 






                                                                                 
(1) Nos termos do Ato de Adesão de 9 de dezembro de 2011, a República da Croácia tornou-se posteriormente 
membro da União Europeia. 
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Artigo 2.º 
O acervo de Schengen é aplicável aos Estados-Membros a que se refere o artigo 1.º, sem prejuízo 
do disposto no artigo 3.º do Ato de Adesão de 16 de abril de 2003 e no artigo 4.º do Ato de Adesão de 
25 de abril de 2005 (2). O Conselho substitui o Comité Executivo criado pelos acordos de Schengen. 
 
Artigo 3.º 
A participação da Dinamarca na adoção das medidas que constituam um desenvolvimento do acer-
vo de Schengen, bem como a execução e a aplicação dessas medidas à Dinamarca, regem-se pelas dis-
posições pertinentes do Protocolo relativo à posição da Dinamarca. 
 
Artigo 4.º 
A Irlanda e o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte podem, a todo o tempo, requerer 
a possibilidade de aplicar, no todo ou em parte, as disposições do acervo de Schengen. 
O Conselho deliberará sobre esse pedido por unanimidade dos membros a que se refere o artigo 1.º 
e do representante do Governo do Estado interessado. 
 
Artigo 5.º 
1. As propostas e iniciativas baseadas no acervo de Schengen regem-se pelas disposições pertinen-
tes dos Tratados. 
Neste contexto, caso a Irlanda ou o Reino Unido não tenham, num prazo razoável, notificado por 
escrito o Conselho do seu desejo de participação, considerar-se-á que a autorização prevista no artigo 
329.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia foi concedida aos Estados-Membros a que 
se refere o artigo 1.º e à Irlanda ou ao Reino Unido, se um destes Estados desejar tomar parte nas áreas 
de cooperação em causa. 
2. Caso se considere ao abrigo de uma decisão tomada nos termos do artigo 4.º que a Irlanda ou o 
Reino Unido procederam a uma notificação, podem ainda assim notificar por escrito o Conselho, no 
prazo de três meses, de que não desejam tomar parte na proposta ou iniciativa em causa. Nesse caso, a 
Irlanda ou o Reino Unido não participam na sua adoção. A partir desta última notificação, o processo 
de adoção da medida baseada no acervo de Schengen fica suspenso até estar concluído o procedimento 
previsto nos n.os 3 ou 4, ou até que a notificação seja retirada, a qualquer momento, durante este proce-
dimento. 
3. A partir da data de entrada em vigor da medida proposta, qualquer decisão tomada pelo Conse-
lho nos termos do artigo 4.º deixa de ser aplicável ao Estado-Membro que tiver procedido à notificação 
referida no n.º 2, na medida em que o Conselho o considere necessário e em condições a determinar 
por decisão do Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissão. Esta decisão 
será tomada de acordo com os seguintes critérios: o Conselho procurará obter a mais ampla participa-
ção possível do Estado-Membro em causa, sem comprometer seriamente a operacionalidade prática das 
várias partes do acervo de Schengen e respeitando simultaneamente a sua coerência. A Comissão apre-
sentará a sua proposta o mais rapidamente possível após a notificação a que se refere o n.º 2. Após a 
convocação de duas reuniões sucessivas, o Conselho deliberará, se necessário, no prazo de quatro 
meses a contar da apresentação da proposta da Comissão. 
4. Se, findo o prazo de quatro meses, o Conselho não tiver adotado a sua decisão, qualquer Estado-
-Membro pode, de imediato, solicitar que a questão seja submetida ao Conselho Europeu. Nesse caso, 
o Conselho Europeu tomará uma decisão na sessão seguinte, de acordo com os critérios e o procedi-
mento previstos no n.º 3. 
5. Se, findo o procedimento previsto nos n.os 3 ou 4, o Conselho ou, se for o caso, o Conselho Eu-
ropeu não tiverem adotado a sua decisão, termina a suspensão do processo de adoção da medida basea-
da no acervo de Schengen. Caso a medida seja adotada posteriormente, a partir da data da sua entrada 
em vigor qualquer decisão tomada pelo Conselho nos termos do artigo 4.º deixa de ser aplicável ao Es-
tado-Membro em causa na medida e nas condições decididas pela Comissão, a menos que o Estado-     
-Membro tenha retirado a notificação referida no n.º 2 antes da adoção da medida. A Comissão deli-
                                                                                 
(2) Esta disposição aplica-se também sem prejuízo do artigo 4.º do Ato de Adesão de 9 de dezembro de 2011. 
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bera até à data dessa adoção. Ao tomar a sua decisão, a Comissão deve respeitar os critérios previstos 
no n.º 3. 
 
Artigo 6.º 
A República da Islândia e o Reino da Noruega serão associados à execução do acervo de Schengen 
e ao seu posterior desenvolvimento. Para esse efeito, serão previstos processos adequados, no quadro 
de um acordo com esses Estados, a celebrar pelo Conselho, deliberando por unanimidade dos membros 
a que se refere o artigo 1.º. Esse acordo conterá disposições relativas à contribuição da Islândia e da 
Noruega para a cobertura das consequências financeiras resultantes da aplicação do presente Protocolo. 
O Conselho, deliberando por unanimidade, celebrará com a Islândia e com a Noruega um acordo 
separado destinado a definir os direitos e obrigações entre a Irlanda e o Reino Unido da Grã-Bretanha e 
da Irlanda do Norte, por um lado, e a Islândia e a Noruega, por outro lado, nos domínios do acervo de 
Schengen aplicáveis a estes Estados. 
 
Artigo 7.º 
Para efeitos das negociações de adesão de novos Estados-Membros à União Europeia, o acervo de 
Schengen e as demais medidas adotadas pelas instituições no seu âmbito de aplicação entendem-se 
como sendo um acervo que deve ser aceite na totalidade por todos os Estados candidatos à adesão. 
 
PROTOCOLO (N.º 21) 
 
relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda  
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
DESEJANDO resolver certas questões respeitantes ao Reino Unido e à Irlanda, 
 
TENDO EM CONTA o Protocolo relativo à aplicação de certos aspetos do artigo 26.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia ao Reino Unido e à Irlanda, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia e ao 




Sob reserva do artigo 3.º, o Reino Unido e a Irlanda não participarão na adoção pelo Conselho das 
medidas propostas em aplicação do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia. Será necessária a unanimidade dos membros do Conselho, com exceção dos representantes 
dos Governos do Reino Unido e da Irlanda, para as decisões que o Conselho deva adotar por unani-
midade. 
Para efeitos do presente artigo, a maioria qualificada é definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
 
Artigo 2.º  
Por força do artigo 1.º, e sob reserva dos artigos 3.º, 4.º e 6.º, nenhuma disposição do Título V da 
Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, medida adotada em aplicação desse tí-
tulo, disposição de acordo internacional celebrado pela União em aplicação do mesmo título, ou deci-
são do Tribunal de Justiça da União Europeia que interprete essas disposições ou medidas vinculará o 
Reino Unido ou a Irlanda, nem lhes será aplicável; nenhuma dessas disposições, medidas ou decisões 
afetará de modo algum as competências, direitos e obrigações desses Estados; nenhuma dessas disposi-
ções, medidas ou decisões afetará de modo algum o acervo comunitário, nem o da União, nem fará par-
te integrante do direito da União, tal como aplicáveis ao Reino Unido ou à Irlanda. 
 
Artigo 3.º  
1. O Reino Unido ou a Irlanda podem notificar por escrito o Presidente do Conselho, no prazo de 
três meses a contar da apresentação ao Conselho de uma proposta ou iniciativa ao abrigo do Título V 
da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, de que desejam participar na ado-
ção e na aplicação da medida proposta, ficando assim esse Estado habilitado a fazê-lo. 
Será necessária a unanimidade dos membros do Conselho, com exceção do membro que não tiver 
procedido à referida notificação, para as decisões que o Conselho deva adotar por unanimidade. Uma 
medida adotada nos termos do presente número será vinculativa para todos os Estados-Membros que 
tenham participado na sua adoção. 
As medidas adotadas em aplicação do artigo 70.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Eu-
ropeia preveem as condições de participação do Reino Unido e da Irlanda nas avaliações respeitantes 
aos domínios abrangidos pelo Título V da Parte III do referido Tratado. 
Para efeitos do presente artigo, a maioria qualificada é definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
2. Se, decorrido um prazo razoável, não tiver sido possível adotar uma medida a que se refere o n.º 
1 com a participação do Reino Unido ou da Irlanda, o Conselho pode adotar essa medida nos termos do 
artigo 1.º, sem a participação do Reino Unido ou da Irlanda. Nesse caso, é aplicável o disposto no ar-
tigo 2.º. 
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Artigo 4.º  
O Reino Unido ou a Irlanda podem, a todo o tempo, após a adoção pelo Conselho de uma medida 
em aplicação do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, notificar 
o Conselho e a Comissão da sua intenção de aceitar essa medida. Nesse caso, é aplicável, com as ne-
cessárias adaptações, o n.º 1 do artigo 331.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
 
Artigo 4.º-A 
1. No que respeita ao Reino Unido e à Irlanda, as disposições do presente Protocolo aplicam-se 
também às medidas propostas ou adotadas ao abrigo do Título V da Parte III do Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia e que alterem uma medida existente à qual estejam vinculados. 
2. No entanto, nos casos em que o Conselho, deliberando sob proposta da Comissão, decida que a 
não participação do Reino Unido ou da Irlanda na versão alterada de uma medida existente torna a apli-
cação dessa medida inoperante para outros Estados-Membros ou para a União, o Conselho pode instar 
aqueles dois Estados-Membros a procederem à notificação nos termos do artigo 3.º ou do artigo 4.º. 
Para efeitos do artigo 3.º, começa a correr um novo prazo de dois meses a contar da data em que o 
Conselho tenha tomado a supramencionada decisão. 
Se, no termo do prazo de dois meses a contar da decisão do Conselho, o Reino Unido ou a Irlan- 
da não tiverem procedido à notificação nos termos do artigo 3.º ou do artigo 4.º, a medida existente 
deixará de vincular o Estado-Membro em causa, e de lhe ser aplicável, a menos que este tenha procedi-
do a uma notificação ao abrigo do artigo 4.º antes da entrada em vigor da medida de alteração. Tal pro-
duzirá efeitos a partir da data de entrada em vigor da medida de alteração ou a partir do termo do prazo 
de dois meses, consoante a data que ocorra em último lugar. 
Para efeitos do presente número, o Conselho, após ter debatido exaustivamente o assunto, delibera 
por maioria qualificada dos seus membros que representem os Estados-Membros que participam ou 
participaram na adoção da medida de alteração. A maioria qualificada do Conselho é definida nos ter-
mos da alínea a) do n.º 3 do artigo 238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
3. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissão, pode determinar 
que o Reino Unido ou a Irlanda suportem as consequências financeiras diretas que decorram, necessária
e inevitavelmente, da cessação da sua participação na medida existente. 
4. O presente artigo não prejudica o disposto no artigo 4.º. 
 
Artigo 5.º  
Um Estado-Membro que não esteja vinculado por uma medida adotada em aplicação do Título V 
da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia não suportará as consequências 
financeiras dessa medida, com exceção dos custos administrativos dela decorrentes para as instituições, 
salvo decisão em contrário do Conselho, deliberando por unanimidade de todos os membros que o 
compõem e após consulta ao Parlamento Europeu. 
 
Artigo 6.º  
Sempre que, nos casos previstos no presente Protocolo, o Reino Unido ou a Irlanda fiquem vincu-
lados por uma medida adotada pelo Conselho em aplicação do Título V da Parte III do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, são aplicáveis a esse Estado, no que respeita à medida em questão, 
as disposições pertinentes dos Tratados. 
 
Artigo 6.º-A 
Caso não estejam vinculados por regras da União que rejam formas de cooperação judiciária em 
matéria penal ou de cooperação policial no âmbito das quais devam ser observadas as disposições de-
finidas com base no artigo 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o Reino Unido 
ou a Irlanda não ficam vinculados por regras definidas com base no artigo 16.º que digam respeito ao 
tratamento de dados pessoais pelos Estados-Membros no exercício de atividades relativas à aplicação 
dos Capítulos 4 ou 5 do Título V da Parte III do referido Tratado. 
 
Artigo 7.º  
O disposto nos artigos 3.º, 4.º e 4.º-A não prejudica o Protocolo relativo ao acervo de Schengen in-
tegrado no âmbito da União Europeia. 
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Artigo 8.º  
A Irlanda pode notificar por escrito o Conselho de que pretende deixar de ser abrangida pelo     
disposto no presente Protocolo. Nesse caso, serão aplicáveis à Irlanda as disposições normais dos 
Tratados. 
 
Artigo 9.º  
No que se refere à Irlanda, o presente Protocolo não é aplicável ao artigo 75.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia. 
 
PROTOCOLO (N.º 22) 
 
relativo à posição da Dinamarca 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
RECORDANDO a decisão dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos no Conselho Europeu em
Edimburgo, em 12 de dezembro de 1992, relativa a certos problemas levantados pela Dinamarca no 
que respeita ao Tratado da União Europeia, 
 
TENDO REGISTADO a posição expressa pela Dinamarca no que respeita à cidadania, à união 
económica e monetária, à política de defesa e à justiça e aos assuntos internos, tal como enunciada na 
decisão de Edimburgo, 
 
CONSCIENTES de que a prossecução, no âmbito dos Tratados, do regime jurídico datando da de-
cisão de Edimburgo limitará de forma significativa a participação da Dinamarca em importantes domí-
nios de cooperação da União e de que seria do interesse da União assegurar a aplicação integral do 
acervo no domínio da liberdade, segurança e justiça, 
 
DESEJANDO, por conseguinte, estabelecer um enquadramento jurídico que preveja a possibilida-
de de a Dinamarca participar na adoção de medidas propostas com base no Título V da Parte III do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e congratulando-se com a intenção por ela mani-
festada de recorrer a essa possibilidade, quando tal for permitido em conformidade com as suas normas 
constitucionais, 
 
REGISTANDO que a Dinamarca não impedirá os demais Estados-Membros de continuarem a de-
senvolver a cooperação relativa a medidas que não a vinculem, 
 
TENDO EM CONTA o artigo 3.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado no âmbi-
to da União Europeia, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia e ao 






A Dinamarca não participará na adoção pelo Conselho das medidas propostas em aplicação do Tí-
tulo V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Será necessária a unanimida-
de dos membros do Conselho, com exceção do representante do Governo da Dinamarca, para as deci-
sões que o Conselho deva adotar por unanimidade. 
Para efeitos do presente artigo, a maioria qualificada é definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
 
Artigo 2.º 
As disposições do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, as 
medidas adotadas em aplicação desse título, as disposições de acordos internacionais celebrados pela 
União em aplicação do mesmo título, e as decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia que inter-
pretem essas disposições ou medidas ou quaisquer medidas alteradas ou alteráveis em aplicação desse 
título, não vinculam a Dinamarca, nem lhe são aplicáveis; essas disposições, medidas ou decisões em 
nada afetarão as competências, direitos e obrigações da Dinamarca. Essas disposições, medidas ou de-
cisões em nada afetam o acervo comunitário ou o da União e não fazem parte do direito da União, tal 
como se aplicam à Dinamarca. Em especial, os atos da União no domínio da cooperação policial e da 
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cooperação judiciária em matéria penal adotados antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, e que 
tenham sido alterados, continuarão a vincular a Dinamarca e a ser-lhe aplicáveis sem alteração. 
 
Artigo 2.º-A 
O artigo 2.º do presente Protocolo é igualmente aplicável no que se refere às regras definidas com 
base no artigo 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia que dizem respeito ao trata-
mento de dados pessoais pelos Estados-Membros no exercício de atividades relativas à aplicação dos 
Capítulos 4 ou 5 do Título V da Parte III do mesmo Tratado. 
 
Artigo 3.º 
A Dinamarca não suportará as consequências financeiras das medidas previstas no artigo 1.º, com 
exceção dos custos administrativos delas decorrentes para as instituições. 
 
Artigo 4.º 
1. A Dinamarca decidirá, no prazo de seis meses após o Conselho ter adotado uma medida sobre 
uma proposta ou iniciativa destinada a desenvolver o acervo de Schengen e abrangida pela presente 
Parte, se procederá à transposição dessa medida para o seu direito interno. Se decidir fazê-lo, essa me-
dida criará uma obrigação de direito internacional entre a Dinamarca e os restantes Estados-Membros 
vinculados por essa medida. 
2. Se a Dinamarca decidir não aplicar uma medida do Conselho na aceção do n.º 1, os Estados-      






No que respeita às medidas adotadas pelo Conselho no domínio abrangido pelo n.º 1 do artigo 26.º, 
pelo artigo 42.º e pelos artigos 43.º a 46.º do Tratado da União Europeia, a Dinamarca não participa na 
elaboração nem na execução de decisões e ações da União com implicações em matéria de defesa. 
Nesse caso, a Dinamarca não participará na sua adoção. A Dinamarca não levantará obstáculos a que 
os demais Estados-Membros aprofundem a cooperação neste domínio. A Dinamarca não será obrigada 
a contribuir para o financiamento das despesas operacionais decorrentes dessas medidas, nem a colocar 
capacidades militares à disposição da União. 
É necessária a unanimidade dos membros do Conselho, com exceção do representante do Governo 
da Dinamarca, para os atos que o Conselho deva adotar por unanimidade. 
Para efeitos do presente artigo, a maioria qualificada é definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º 






Os artigos 1.º, 2.º e 3.º não são aplicáveis às medidas que determinem quais os países terceiros cu-
jos nacionais devem ser detentores de visto para transporem as fronteiras externas dos Estados-Mem-






A Dinamarca pode, a todo o tempo, e de acordo com as suas normas constitucionais, informar os 
demais Estados-Membros de que não pretende continuar a invocar a totalidade ou parte do presente 
Protocolo. Nesse caso, a Dinamarca aplicará integralmente todas as medidas pertinentes então em vi-
gor, tomadas no âmbito da União Europeia. 
 




1. Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º, a Dinamarca pode, em qualquer momento e de acordo 
com as suas normas constitucionais, notificar os demais Estados-Membros de que, a partir do primeiro 
dia do mês seguinte ao da notificação, a Parte I passa a ser constituída pelas disposições constantes do 
Anexo. Nesse caso, os artigos 5.º a 8.º são renumerados em conformidade. 
2. Seis meses após a data em que a notificação a que se refere o n.º 1 produzir efeitos, todo o acer-
vo de Schengen, bem como as medidas adotadas no intuito de desenvolver esse acervo – que até essa 
data vinculavam a Dinamarca como obrigações de direito internacional –, passarão a vincular a Dina-






Sob reserva do artigo 3.º, a Dinamarca não participa na adoção pelo Conselho das medidas propos-
tas em aplicação do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. É ne-
cessária a unanimidade dos membros do Conselho, com exceção do representante do Governo da Dina-
marca, para os atos que o Conselho deva adotar por unanimidade. 
Para efeitos do presente artigo, a maioria qualificada é definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
 
Artigo 2.º 
Por força do artigo 1.º e sob reserva dos artigos 3.º, 4.º e 8.º, as disposições do Título V da Parte III 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, as medidas adotadas em aplicação desse título, 
as disposições de acordos internacionais celebrados pela União em aplicação do mesmo título, e as de-
cisões do Tribunal de Justiça da União Europeia que interpretem essas disposições ou medidas, não 
vinculam a Dinamarca, nem lhe são aplicáveis. Essas disposições, medidas ou decisões em nada afe-
tam as competências, direitos e obrigações da Dinamarca. Essas disposições, medidas ou decisões em 
nada afetam o acervo comunitário ou o da União, e não fazem parte do direito da União, tal como se 
aplicam à Dinamarca. 
 
Artigo 3.º 
1. No prazo de três meses a contar da apresentação ao Conselho de uma proposta ou iniciativa ao 
abrigo do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca po-
de notificar por escrito ao Presidente do Conselho de que deseja participar na adoção e na aplicação da 
medida proposta, ficando assim habilitada a fazê-lo. 
2. Se, decorrido um prazo razoável, não tiver sido possível adotar a medida a que se refere o n.º 1 
com a participação da Dinamarca, o Conselho pode adotar essa medida nos termos do artigo 1.º, sem a 
participação da Dinamarca. Nesse caso, é aplicável o artigo 2.º. 
 
Artigo 4.º 
Após a adoção de uma medida em aplicação do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcio-
namento da União Europeia, a Dinamarca pode em qualquer altura notificar o Conselho e a Comissão 
da sua intenção de aceitar essa medida. Nesse caso, é aplicável, com as necessárias adaptações, o n.º 1 
do artigo 331.º do referido Tratado. 
 
Artigo 5.º 
1. No que respeita à Dinamarca, as disposições do presente Protocolo aplicam-se também às medi-
das propostas ou adotadas ao abrigo do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia e que alterem uma medida existente à qual esteja vinculada. 
2. No entanto, nos casos em que o Conselho, deliberando sob proposta da Comissão, decida que a 
não participação da Dinamarca na versão alterada de uma medida existente torna a aplicação dessa me-
dida inoperante para outros Estados-Membros ou para a União, o Conselho pode instar aquele Estado- 
-Membro a proceder à notificação nos termos do artigo 3.º ou do artigo 4.º. Para efeitos do artigo 3.º, 
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começa a correr um novo prazo de dois meses a contar da data em que o Conselho tenha tomado a su-
pramencionada decisão. 
Se, no termo do prazo de dois meses a contar da decisão do Conselho, a Dinamarca não tiver pro-
cedido à notificação nos termos do artigo 3.º ou do artigo 4.º, a medida existente deixará de vincular a 
Dinamarca e de lhe ser aplicável, a menos que esta tenha procedido a uma notificação ao abrigo do ar-
tigo 4.º antes da entrada em vigor da medida de alteração. Tal produzirá efeitos a partir da data de 
entrada em vigor da medida de alteração ou a partir do termo do prazo de dois meses, consoante a data 
que ocorra em último lugar. 
Para efeitos do presente número, o Conselho, após ter debatido exaustivamente o assunto, delibera 
por maioria qualificada dos seus membros que representem os Estados-Membros que participam ou 
participaram na adoção da medida de alteração. A maioria qualificada do Conselho é definida nos ter-
mos da alínea a) do n.º 3 do artigo 238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
3. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissão, pode determinar 
que a Dinamarca suporte as consequências financeiras diretas que decorram, necessária e inevitavel-
mente, da cessação da sua participação na medida existente. 
4. O presente artigo não prejudica o disposto no artigo 4.º. 
 
Artigo 6.º 
1. No caso de uma medida que constitua um desenvolvimento do acervo de Schengen, a notifica-
ção a que se refere o artigo 4.º deve ser apresentada no prazo máximo de seis meses após a adoção de-
finitiva da medida. 
Se a Dinamarca não apresentar uma notificação de acordo com o disposto no artigo 3.º ou no arti-
go 4.º relativamente a medidas que constituam um desenvolvimento do acervo de Schengen, os Esta-
dos-Membros vinculados por essas medidas e a Dinamarca analisarão as providências adequadas a 
tomar. 
2. As notificações efetuadas em aplicação do artigo 3.º relativamente a medidas que constituam 
um desenvolvimento do acervo de Schengen serão irrevogavelmente consideradas notificações efetua-
das em aplicação do artigo 3.º no que respeita a qualquer outra proposta ou iniciativa que se destine a 
desenvolver essa medida, desde que essa proposta ou iniciativa constitua um desenvolvimento do 
acervo de Schengen. 
 
Artigo 7.º 
Caso não esteja vinculada por regras da União que rejam formas de cooperação judiciária em ma-
téria penal ou de cooperação policial no âmbito das quais devam ser observadas as disposições defini-
das com base no artigo 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não 
fica vinculada por regras definidas com base no artigo 16.º que digam respeito ao tratamento de dados 
pessoais pelos Estados-Membros no exercício de atividades relativas à aplicação dos Capítulos 4 ou 5 
do Título V da Parte III do referido Tratado. 
 
Artigo 8.º 
Sempre que, nos casos previstos na presente parte, a Dinamarca esteja vinculada por uma medida 
adotada pelo Conselho em aplicação do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, são aplicáveis a esse Estado-Membro, no que respeita à medida em questão, as dispo-
sições pertinentes dos Tratados. 
 
Artigo 9.º 
Caso não esteja vinculada por uma medida adotada em aplicação do Título V da Parte III do Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não suportará as consequências financei-
ras dessa medida, com exceção dos custos administrativos dela decorrentes para as instituições, a não 
ser que o Conselho, deliberando por unanimidade de todos os seus membros, após consulta ao Parla-
mento Europeu, decida em contrário. 
 
PROTOCOLO (N.º 30) 
 
relativo à aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais  
da União Europeia à Polónia e ao Reino Unido 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
CONSIDERANDO que, no artigo 6.º do Tratado da União Europeia, a União reconhece os direitos, 
as liberdades e os princípios enunciados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia; 
 
CONSIDERANDO que a Carta deve ser aplicada em estrita conformidade com o disposto no su-
pramencionado artigo 6.º e no Título VII da própria Carta; 
 
CONSIDERANDO que, nos termos do supramencionado artigo 6.º, a Carta deve ser aplicada e in-
terpretada pelos tribunais da Polónia e do Reino Unido em estrita conformidade com as anotações a 
que se refere aquele artigo; 
 
CONSIDERANDO que a Carta compreende direitos e princípios; 
 
CONSIDERANDO que a Carta compreende disposições de caráter cívico e político e disposições 
de caráter económico e social; 
 
CONSIDERANDO que a Carta reafirma os direitos, as liberdades e os princípios reconhecidos na 
União, conferindo-lhes maior visibilidade, sem todavia criar novos direitos ou princípios; 
 
RECORDANDO as obrigações da Polónia e do Reino Unido por força do Tratado da União Euro-
peia e do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, bem como do direito da União em geral; 
 
REGISTANDO que é desejo da Polónia e do Reino Unido clarificar determinados aspetos da apli-
cação da Carta; 
 
DESEJOSAS, por conseguinte, de clarificar a aplicação da Carta em relação às leis e à ação admi-
nistrativa da Polónia e do Reino Unido, bem como no que respeita à possibilidade de ser invocada pe-
rante os tribunais destes países; 
 
REAFIRMANDO que as referências do presente Protocolo à aplicação de determinadas disposi-
ções da Carta em nada prejudicam a aplicação de outras disposições da mesma; 
 
REAFIRMANDO que o presente Protocolo não prejudica a aplicação da Carta aos outros Estados-
-Membros; 
 
REAFIRMANDO que o presente Protocolo não prejudica as outras obrigações da Polónia e do 
Reino Unido por força do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, bem como do direito da União em geral; 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia e ao 




1. A Carta não alarga a faculdade do Tribunal de Justiça da União Europeia, ou de qualquer tribu-
nal da Polónia ou do Reino Unido, de considerar que as leis, os regulamentos ou as disposições, práti-
cas ou ação administrativas destes países são incompatíveis com os direitos, as liberdades e os princí-
pios fundamentais que nela são reafirmados. 
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2. Em especial, e para evitar dúvidas, nada no Título IV da Carta cria direitos suscetíveis de serem 
invocados perante os tribunais e que se apliquem à Polónia ou ao Reino Unido, exceto na medida em 
que estes países tenham previsto tais direitos na respetiva legislação nacional. 
 
Artigo 2.º 
As disposições da Carta que façam referência às legislações e práticas nacionais só são aplicáveis à 
Polónia ou ao Reino Unido na medida em que os direitos ou princípios nelas consignados sejam reco-
nhecidos na legislação ou nas práticas desses países. 
 
PROTOCOLO (N.º 36) 
 
relativo às disposições transitórias 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
CONSIDERANDO que, a fim de organizar a transição entre as disposições institucionais dos Tra-
tados aplicáveis antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa e as disposições institucionais previs-
tas neste Tratado, importa prever disposições transitórias, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas ao Tratado da União Europeia, ao Tra-





No presente Protocolo, os termos “os Tratados” designam o Tratado da União Europeia, o Tratado 





DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO PARLAMENTO EUROPEU 
 
Artigo 2.º 
1. Para o período remanescente da legislatura de 2009-2014 a contar da data de entrada em vigor 
do presente artigo, e em derrogação do segundo parágrafo do artigo 189.º e do n.º 2 do artigo 190.º do 
Tratado que institui a Comunidade Europeia e do segundo parágrafo do artigo 107.º e do n.º 2 do 108.º 
do Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, que se encontravam em vigor 
aquando das eleições parlamentares europeias de junho de 2009, e em derrogação do número de luga-
res previstos no primeiro parágrafo do n.º 2 do artigo 14.º do Tratado da União Europeia, os 18 lugares 
a seguir indicados são acrescentados aos 736 lugares existentes, elevando assim provisoriamente o 















2. Em derrogação do n.º 3 do artigo 14.º do Tratado da União Europeia, os Estados-Membros em 
causa designam as pessoas que ocuparão os lugares suplementares referidos no n.º 1, nos termos da le-
gislação dos Estados-Membros em causa e desde que tenham sido eleitas por sufrágio universal direto: 
a) Numa eleição por sufrágio universal direto ad hoc no Estado-Membro em causa, nos termos das 
disposições aplicáveis às eleições do Parlamento Europeu; 
b) Em função do resultado das eleições parlamentares europeias de 4 a 7 de junho de 2009; ou 
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c) Através da designação pelo Parlamento nacional do Estado-Membro em causa do número ne-
cessário de deputados, escolhidos entre os seus membros, de acordo com o procedimento estabelecido 
por cada um desses Estados-Membros. 
3. Em tempo útil antes das eleições parlamentares europeias de 2014, o Conselho Europeu adota, 
nos termos do segundo parágrafo do n.º 2 do artigo 14.º do Tratado da União Europeia, uma decisão 




DISPOSIÇÕES RELATIVAS À MAIORIA QUALIFICADA 
 
Artigo 3.º 
1. De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia, as disposições deste núme-
ro e as disposições do n.º 2 do artigo 238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, rela-
tivas à definição da maioria qualificada no Conselho Europeu e no Conselho, produzem efeitos a partir 
de 1 de novembro de 2014. 
2. Entre 1 de novembro de 2014 e 31 de março de 2017, quando deva ser tomada uma deliberação 
por maioria qualificada, qualquer dos membros do Conselho pode pedir que a deliberação seja tomada 
pela maioria qualificada definida no n.º 3. Nesse caso, é aplicável o disposto nos n.os 3 e 4. 
3. Até 31 de Outubro de 2014 vigoram as seguintes disposições, sem prejuízo do disposto no artigo
235.º, n.º 1, segundo parágrafo, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
Relativamente às deliberações do Conselho Europeu e do Conselho que exijam maioria qualificada, 
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Quando, por força dos Tratados, seja obrigatório deliberar sob proposta da Comissão, as delibera-
ções consideram-se aprovadas se obtiverem, no mínimo, 260 votos que exprimam a votação favorável 
da maioria dos membros. Nos restantes casos, as deliberações consideram-se aprovadas se obtiverem, 
no mínimo, 260 votos que exprimam a votação favorável de, no mínimo, dois terços dos membros. 
Quando o Conselho Europeu ou o Conselho adotarem um ato por maioria qualificada, qualquer dos
seus membros pode pedir que se verifique se os Estados-Membros que constituem essa maioria qualifi-
cada representam, no mínimo, 62 % da população total da União. Caso esta condição não seja preen-
chida, o ato em causa não é adotado. 
4. Até 31 de outubro de 2014, nos casos em que, nos termos dos Tratados, nem todos os membros 
do Conselho participem na votação, ou seja, nos casos em que se faça referência à maioria qualificada 
definida nos termos do n.º 3 do artigo 238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
essa maioria qualificada corresponde à mesma proporção dos votos ponderados e à mesma proporção 
do número de membros do Conselho, bem como, nos casos pertinentes, à mesma percentagem da po-




DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS FORMAÇÕES DO CONSELHO 
 
Artigo 4.º 
Até à entrada em vigor da decisão referida no primeiro parágrafo do n.º 6 do artigo 16.º do Tratado 
da União Europeia, o Conselho pode reunir-se nas formações previstas no segundo e terceiro parágra-
fos desse número, assim como nas outras formações cuja lista é estabelecida por decisão do Conselho 




DISPOSIÇÕES RELATIVAS À COMISSÃO, INCLUINDO O ALTO REPRESENTANTE  
DA UNIÃO PARA OS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E A POLÍTICA DE SEGURANÇA 
 
Artigo 5.º 
Os membros da Comissão em exercício à data de entrada em vigor do Tratado de Lisboa permane-
cem em funções até ao termo do seu mandato. No entanto, na data da nomeação do Alto Representante 
da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, cessará o mandato do membro que 




DISPOSIÇÕES RESPEITANTES AO SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO E  
ALTO REPRESENTANTE PARA A POLÍTICA EXTERNA E DE SEGURANÇA COMUM,  
E AO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO CONSELHO 
 
Artigo 6.º 
Os mandatos do Secretário-Geral do Conselho e Alto Representante para a Política Externa e de 
Segurança Comum, e do Secretário-Geral Adjunto do Conselho, cessam na data de entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa. O Conselho nomeará um Secretário-Geral, em conformidade com o n.º 2 do ar-




DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS ÓRGÃOS CONSULTIVOS 
 
Artigo 7.º 
Até à entrada em vigor da decisão a que se refere o artigo 301.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia, é a seguinte a repartição dos membros do Comité Económico e Social: 
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Artigo 8.º 
Até à entrada em vigor da decisão a que se refere o artigo 305.º do Tratado sobre o Funcionamento 
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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS RELATIVAS AOS ATOS ADOTADOS  
COM BASE NOS TÍTULOS V E VI DO TRATADO DA UNIÃO EUROPEIA  
ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DO TRATADO DE LISBOA 
 
Artigo 9.º 
Os efeitos jurídicos dos atos das instituições, órgãos e organismos da União adotados com base no 
Tratado da União Europeia antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa são preservados enquanto 
esses atos não forem revogados, anulados ou alterados em aplicação dos Tratados. O mesmo se aplica 
às convenções celebradas entre os Estados-Membros com base no Tratado da União Europeia. 
 
Artigo 10.º 
1. A título transitório, e no que diz respeito aos atos da União no domínio da cooperação policial e 
da cooperação judiciária em matéria penal adotados antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, as 
competências das instituições serão as seguintes, à data de entrada em vigor do referido Tratado: não 
serão aplicáveis as competências conferidas à Comissão nos termos do artigo 258.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia e as competências conferidas ao Tribunal de Justiça da União Euro-
peia nos termos do Título VI do Tratado da União Europeia, na versão em vigor até à entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa, permanecerão inalteradas, inclusivamente nos casos em que tenham sido aceites 
nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do referido Tratado da União Europeia. 
2. A alteração de qualquer dos atos a que se refere o n.º 1 terá por efeito a aplicabilidade das com-
petências das instituições referidas nesse número, conforme definidas nos Tratados, relativamente ao 
ato alterado, para os Estados-Membros aos quais este seja aplicável. 
3. Em qualquer caso, a disposição transitória a que se refere o n.º 1 deixará de produzir efeitos cin-
co anos após a data de entrada em vigor do Tratado de Lisboa. 
4. O mais tardar seis meses antes do termo do período de transição a que se refere o n.º 3, o Reino 
Unido pode notificar ao Conselho que não aceita, relativamente aos atos a que se refere o n.º 1, as 
competências das instituições referidas no n.º 1 conforme definidas nos Tratados. Caso o Reino Unido 
proceda a essa notificação, todos os atos a que se refere o n.º 1 deixarão de lhe ser aplicáveis a partir da 
data do termo do período de transição a que se refere o n.º 3. O presente parágrafo não se aplica aos 
atos alterados aplicáveis ao Reino Unido, conforme referido no n.º 2. 
O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissão, determinará as dis-
posições decorrentes dessa notificação e as disposições transitórias que se tornem necessárias. O Reino 
Unido não participará na adoção dessa decisão. A maioria qualificada do Conselho é definida nos ter-
mos da alínea a) do n.º 3 do artigo 238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissão, pode também adotar 
uma decisão em que determine que o Reino Unido suportará as consequências financeiras diretas que 
decorram, necessária e inevitavelmente, da cessação da sua participação nos referidos atos. 
5. O Reino Unido poderá, em qualquer data ulterior, notificar ao Conselho a sua intenção de parti-
cipar em atos que tenham deixado de lhe ser aplicáveis ao abrigo do primeiro parágrafo do n.º 4. Nesse 
caso, serão aplicáveis as disposições pertinentes do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado 
no âmbito da União Europeia ou do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em rela-
ção ao espaço de liberdade, segurança e justiça, conforme adequado. As competências das instituições 
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relativamente a esses atos serão as competências definidas nos Tratados. Ao atuarem nos termos dos 
Protocolos pertinentes, as instituições da União e o Reino Unido procurarão restabelecer a mais ampla 
participação possível do Reino Unido no acervo da União relativo ao espaço de liberdade, segurança e 
justiça, sem comprometer seriamente a operacionalidade prática das várias partes desse acervo e res-
peitando, simultaneamente, a sua coerência. 
 
 









do Tratado da União Europeia 
 
Nova numeração 
do Tratado da União Europeia 
 
TÍTULO I – DISPOSIÇÕES COMUNS 
 
TÍTULO I – DISPOSIÇÕES COMUNS 
Artigo 1.º Artigo 1.º 
  Artigo 2.º 
Artigo 2.º Artigo 3.º 
Artigo 3.º (revogado) (2)  
  Artigo 4.º 
  Artigo 5.º (3) 
Artigo 4.º (revogado) (4)  
Artigo 5.º (revogado) (5)  
Artigo 6.º Artigo 6.º 
Artigo 7.º Artigo 7.º 
  Artigo 8.º 
 
TÍTULO II – DISPOSIÇÕES QUE ALTERAM O 
TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE 
ECONÓMICA EUROPEIA TENDO EM VISTA A 
INSTITUIÇÃO DA COMUNIDADE EUROPEIA 
 
 
TÍTULO II – DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS 
PRINCÍPIOS DEMOCRÁTICOS 
Artigo 8.º (revogado) (6) Artigo 9.º 
  Artigo 10.º (7) 
  Artigo 11.º 
  Artigo 12.º 
 
TÍTULO III – DISPOSIÇÕES QUE ALTERAM O 
TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE 
EUROPEIA DO CARVÃO E DO AÇO 
 
 
TÍTULO III – DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS 
INSTITUIÇÕES 
Artigo 9.º (revogado) (8) Artigo 13.º 
  Artigo 14.º (9) 
                                                                                 
(1) Estes dois quadros provêm dos quadros a que se refere o artigo 5.º do Tratado de Lisboa, sem a coluna do 
meio a qual retomava a numeração intermédia utilizada no Tratado de Lisboa. 
(2) Substituído, em substância, pelo artigo 7.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (adiante de-
signado “TFUE”) e pelo n.º 1 do artigo 13.º e o segundo parágrafo do n.º 3 do artigo 21.º do Tratado da União Euro-
peia (adiante designado “Tratado EU”). 
(3) Substitui o artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia (adiante designado “Tratado CE”). 
(4) Substituído, em substância, pelo artigo 15.º. 
(5) Substituído, em substância, pelo n.º 2 do artigo 13.º. 
(6) O artigo 8.º do Tratado UE, que estava em vigor antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa (adiante de-
signado “o atual Tratado EU”), alterava o Tratado CE. Essas alterações são incorporadas neste último Tratado e o arti-
go 8.º é revogado. O seu número é utilizado para aí se inserir uma nova disposição. 
(7) O n.º 4 substitui, na substância, o primeiro parágrafo do artigo 191.º do Tratado CE. 
(8) O artigo 9.º do atual Tratado UE alterava o Tratado que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço. 
Este último Tratado caducou em 23 de julho de 2002. O artigo 9.º é revogado e o seu número é utilizado para aí se in-
serir uma nova disposição. 
(9) Os n.os 1 e 2 substituem, na substância, o artigo 189.º do Tratado CE, 
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-78- 
  Artigo 15.º (10) 
  Artigo 16.º (11) 
  Artigo 17.º (12) 
  Artigo 18.º 
  Artigo 19.º (13) 
 
TÍTULO IV – DISPOSIÇÕES QUE ALTERAM O 
TRATADO QUE INSTITUI A COMUNIDADE 
EUROPEIA DA ENERGIA ATÓMICA 
 
 
TÍTULO IV – DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS 
COOPERAÇÕES REFORÇADAS 
Artigo 10.º (revogado) (14) 
Artigos 27.º-A a 27.º-E (substituídos) 
Artigos 40.º a 40.º-B (substituídos) 
Artigos 43.º a 45.º (substituídos) 
Artigo 20.º (15) 
 
TÍTULO V – DISPOSIÇÕES RELATIVAS  
À POLÍTICA EXTERNA E  
DE SEGURANÇA COMUM 
 
 
TÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS  
À AÇÃO EXTERNA DA UNIÃO E DISPOSIÇÕES 
ESPECÍFICAS RELATIVAS À POLÍTICA  
EXTERNA E DE SEGURANÇA COMUM 
 
  
Capítulo 1 – Disposições gerais relativas à ação 
externa da União 
  Artigo 21.º  
  Artigo 22.º  
  
Capítulo 2 – Disposições específicas relativas à 
política externa e de segurança comum 
  Secção 1 – Disposições comuns 
  Artigo 23.º 
Artigo 11.º Artigo 24.º 
Artigo 12.º Artigo 25.º 
Artigo 13.º Artigo 26.º 
  Artigo 27.º 
Artigo 14.º Artigo 28.º 
Artigo 15.º Artigo 29.º 
Artigo 22.º (deslocado) Artigo 30.º 
Artigo 23.º (deslocado) Artigo 31.º 
Artigo 16.º Artigo 32.º 
Artigo 17.º (deslocado) Artigo 42.º 
Artigo 18.º Artigo 33.º 
                                                                                                                                                                                         
– os n.os 1 a 3 substituem, na substância, os n.os 1 a 3 do artigo 190.º do Tratado CE, 
– o n.º 1 substitui, na substância, o primeiro parágrafo do artigo 192.º do Tratado CE, 
– o n.º 4 substitui, na substância, o primeiro parágrafo do artigo 197.º do Tratado CE. 
(10) Substitui, na substância, o artigo 4.º. 
(11) O n.º 1 substitui, na substância, os primeiro e segundo travessões do artigo 202.º do Tratado CE, 
– os n.os 2 e 9 substituem, na substância, o artigo 203.º do Tratado CE, 
– os n.os 4 e 5 substituem, na substância, os n.os 2 e 4 do artigo 205.º do Tratado CE. 
(12) O n.º 1 substitui, na substância, o artigo 211.º do Tratado CE, 
– os n.os 3 e 7 substituem, na substância, o artigo 214.º do Tratado CE, 
– o n.º 6 substitui, na substância, os n.os 1, 3 e 4 do artigo 217.º do Tratado CE. 
(13) Substitui, na substância, o artigo 220.º do Tratado CE, 
– o primeiro parágrafo do n.º 2 substitui, na substância, o primeiro parágrafo do artigo 221.º do Tratado CE. 
(14) O artigo 10.º do atual Tratado UE alterava o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómi-
ca. Essas alterações são incorporadas neste último Tratado e o artigo 10.º é revogado. O seu número é utilizado para aí 
se inserir uma nova disposição. 
(15) Substitui também os artigos 11.º e 11.º-A do Tratado CE. 
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Artigo 19.º Artigo 34.º 
Artigo 20.º Artigo 35.º 
Artigo 21.º Artigo 36.º 
Artigo 22.º (deslocado) Artigo 30.º 
Artigo 23.º (deslocado) Artigo 31.º 
Artigo 24.º Artigo 37.º 
Artigo 25.º Artigo 38.º 
  Artigo 39.º 
Artigo 47.º (deslocado) Artigo 40.º 
Artigo 26.º (revogado)   
Artigo 27.º (revogado)   
Artigo 27.º-A (deslocado) (16) Artigo 20.º 
Artigo 27.º-B (deslocado) (16) Artigo 20.º 
Artigo 27.º-C (deslocado) (16) Artigo 20.º 
Artigo 27.º-D (deslocado) (16) Artigo 20.º 
Artigo 27.º-E (deslocado) (16) Artigo 20.º 
Artigo 28.º Artigo 41.º 
  
Secção 2 – Disposições relativas à  
política comum de segurança e defesa 
Artigo 17.º (deslocado) Artigo 42.º 
  Artigo 43.º 
  Artigo 44.º 
  Artigo 45.º 
  Artigo 46.º 
 
TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES RELATIVAS  
À COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA JUSTIÇA  
E DOS ASSUNTOS INTERNOS (revogado) (17) 
 
  
Artigo 29.º (substituído) (18)   
Artigo 30.º (substituído) (19)   
Artigo 31.º (substituído) (20)   
Artigo 32.º (substituído) (21)   
Artigo 33.º (substituído) (22)   
Artigo 34.º (revogado)   
Artigo 35.º (revogado)   
Artigo 36.º (substituído) (23)   
Artigo 37.º (revogado)   
Artigo 38.º (revogado)   




                                                                                 
(16) Os artigos 27.º-A a 27.º-E do atual Tratado UE, relativos à cooperação reforçada, são também substituídos 
pelos artigos 326.º a 334.º do TFUE. 
(17) As disposições do Título VI do atual Tratado UE, relativas à cooperação no domínio da justiça e dos assun-
tos internos, são substituídas pelas disposições dos Capítulos 1, 4 e 5 do Título IV (que passa a ser o Título V) da Par-
te III do TFUE. 
(18) Substituído pelo artigo 67.º do TFUE. 
(19) Substituído pelos artigos 87.º e 88.º do TFUE. 
(20) Substituído pelos artigos 82.º, 83.º e 85.º do TFUE. 
(21) Substituído pelo artigo 89.º do TFUE. 
(22) Substituído pelo artigo 72.º do TFUE. 
(23) Substituído pelo artigo 71.º do TFUE. 
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Artigo 40.º (substituído) (24) Artigo 20.º 
Artigo 40.º-A (substituído) (24) Artigo 20.º 
Artigo 40.º-B (substituído) (24) Artigo 20.º 
Artigo 41.º (revogado)   
Artigo 42.º (revogado)   
 
TÍTULO VII – DISPOSIÇÕES RELATIVAS À 
COOPERAÇÃO REFORÇADA (substituído) (25) 
 
 
TÍTULO IV – DISPOSIÇÕES RELATIVAS  
À COOPERAÇÃO REFORÇADA 
Artigo 43.º (substituído) (25) Artigo 20.º 
Artigo 43.º-A (substituído) (25) Artigo 20.º 
Artigo 43.º-B (substituído) (25) Artigo 20.º 
Artigo 44.º (substituído) (25) Artigo 20.º 
Artigo 44.º-A (substituído) (25) Artigo 20.º 
Artigo 45.º (substituído) (25) Artigo 20.º 
 
TÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 46.º (revogado)   
  Artigo 47.º 
Artigo 47.º (substituído) Artigo 40.º 
Artigo 48.º Artigo 48.º 
Artigo 49.º Artigo 49.º 
  Artigo 50.º 
  Artigo 51.º 
  Artigo 52.º 
Artigo 50.º (revogado)   
Artigo 51.º Artigo 53.º 
Artigo 52.º Artigo 54.º 




















                                                                                 
(24) Os artigos 40.º a 40.º-B do atual Tratado UE, relativos à cooperação reforçada, são também substituídos pe-
los artigos 326.º a 334.º do TFUE. 
(25) Os artigos 43.º a 45.º e o Título VII do atual Tratado UE, relativos à cooperação reforçada, são também subs-
tituídos pelos artigos 326.º a 334.º do TFUE. 
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TRATADO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA UNIÃO EUROPEIA 
 
 
Antiga numeração do Tratado que institui  
a Comunidade Europeia 
 
 
Nova numeração do Tratado sobre  
o Funcionamento da União Europeia 
 
PARTE I – OS PRINCÍPIOS 
 
 
PARTE I – OS PRINCÍPIOS 
Artigo 1.º (revogado)   
  Artigo 1.º 
Artigo 2.º (revogado) (26)   
  
Título I – As categorias e os domínios de  
competências da União 
  Artigo 2.º 
  Artigo 3.º 
  Artigo 4.º 
  Artigo 5.º 
  Artigo 6.º 
  Título II – Disposições de aplicação geral 
  Artigo 7.º 
Artigo 3.º, n.º 1 (revogado) (27)   
Artigo 3.º, n.º 2 Artigo 8.º 
Artigo 4.º (deslocado) Artigo 119.º 
Artigo 5.º (substituído) (28)   
  Artigo 9.º 
  Artigo 10.º 
Artigo 6.º Artigo 11.º 
Artigo 153.º, n.º 2 (deslocado) Artigo 12.º 
  Artigo 13.º (29) 
Artigo 7.º (revogado) (30)   
Artigo 8.º (revogado) (31)   
Artigo 9.º (revogado)   
Artigo 10.º (revogado) (32)   
Artigo 11.º (substituído) (33) Artigos 326.º a 334.º 
Artigo 11.º-A (substituído) (33) Artigos 326.º a 334.º 
Artigo 12.º (deslocado) Artigo 18.º 
Artigo 13.º (deslocado) Artigo 19.º 
Artigo 14.º (deslocado) Artigo 26.º 
Artigo 15.º (deslocado) Artigo 27.º 
Artigo 16.º Artigo 14.º 
Artigo 255.º (deslocado) Artigo 15.º 
Artigo 286.º (substituído) Artigo 16.º 
 Artigo 17.º 
                                                                                 
(26) Substituído, na substância, pelo artigo 3.º do Tratado UE. 
(27) Substituído, na substância, pelos artigos 3.º a 6.º do TFUE. 
(28) Substituído pelo artigo 5.º do Tratado UE. 
(29) Inserção do dispositivo do Protocolo relativo à proteção e ao bem-estar dos animais. 
(30) Substituído pelo artigo 13.º do Tratado UE. 
(31) Substituído pelo artigo 13.º do Tratado UE e pelo n.º 1 do artigo 282.º do TFUE. 
(32) Substituído pelo n.º 3 do artigo 4.º do Tratado UE. 
(33) Substituído também pelo artigo 20.º do Tratado UE. 
Quadros de correspondência 
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PARTE II – A CIDADANIA DA UNIÃO 
 
PARTE II – NÃO DISCRIMINAÇÃO E CIDADANIA 
DA UNIÃO 
 
Artigo 12.º (deslocado) Artigo 18.º 
Artigo 13.º (deslocado) Artigo 19.º 
Artigo 17.º Artigo 20.º 
Artigo 18.º Artigo 21.º 
Artigo 19.º Artigo 22.º 
Artigo 20.º Artigo 23.º 
Artigo 21.º Artigo 24.º 
Artigo 22.º Artigo 25.º 
PARTE III – AS POLÍTICAS DA COMUNIDADE 
 
PARTE III – AS POLÍTICAS E ACÇÕES INTERNAS 
DA UNIÃO 
 
  Título I – O mercado interno 
Artigo 14.º (deslocado) Artigo 26.º 
Artigo 15.º (deslocado) Artigo 27.º 
Título I – A livre circulação de mercadorias Título II – A livre circulação de mercadorias 
Artigo 23.º Artigo 28.º 
Artigo 24.º Artigo 29.º 
Capítulo 1 – A união aduaneira Capítulo 1 – A união aduaneira 
Artigo 25.º Artigo 30.º 
Artigo 26.º Artigo 31.º 
Artigo 27.º Artigo 32.º 
Parte III, Título X – A cooperação aduaneira 
(deslocado) 
Capítulo 2 – A cooperação aduaneira 
Artigo 135.º (deslocado) Artigo 33.º 
Capítulo 2 – A proibição das restrições  
quantitativas entre os Estados-Membros 
Capítulo 3 – A proibição das restrições  
quantitativas entre os Estados-Membros 
Artigo 28.º Artigo 34.º 
Artigo 29.º Artigo 35.º 
Artigo 30.º Artigo 36.º 
Artigo 31.º Artigo 37.º 
Título II – A agricultura Título III – A agricultura e as pescas 
Artigo 32.º Artigo 38.º 
Artigo 33.º Artigo 39.º 
Artigo 34.º Artigo 40.º 
Artigo 35.º Artigo 41.º 
Artigo 36.º Artigo 42.º 
Artigo 37.º Artigo 43.º 
Artigo 38.º Artigo 44.º 
Título III – A livre circulação de pessoas,  
de serviços e de capitais 
Título IV – A livre circulação de pessoas,  
de serviços e de capitais 
Capítulo 1 – Os trabalhadores Capítulo 1 – Os trabalhadores 
Artigo 39.º Artigo 45.º 
Artigo 40.º Artigo 46.º 
Artigo 41.º Artigo 47.º 
Artigo 42.º Artigo 48.º 
Capítulo 2 – O direito de estabelecimento Capítulo 2 – O direito de estabelecimento 
Artigo 43.º Artigo 49.º 
Artigo 44.º Artigo 50.º 
Capítulo I – Tratado de Lisboa  
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Artigo 45.º Artigo 51.º 
Artigo 46.º Artigo 52.º 
Artigo 47.º Artigo 53.º 
Artigo 48.º Artigo 54.º 
Artigo 294.º (deslocado) Artigo 55.º 
Capítulo 3 – Os serviços Capítulo 3 – Os serviços 
Artigo 49.º Artigo 56.º 
Artigo 50.º Artigo 57.º 
Artigo 51.º Artigo 58.º 
Artigo 52.º Artigo 59.º 
Artigo 53.º Artigo 60.º 
Artigo 54.º Artigo 61.º 
Artigo 55.º Artigo 62.º 
Capítulo 4 – Os capitais e os pagamentos Capítulo 4 – Os capitais e os pagamentos 
Artigo 56.º Artigo 63.º 
Artigo 57.º Artigo 64.º 
Artigo 58.º Artigo 65.º 
Artigo 59.º Artigo 66.º 
Artigo 60.º (deslocado) Artigo 75.º 
Título IV – Vistos, asilo, imigração e outras 
políticas relativas à livre circulação de pessoas 
Título V – O espaço de liberdade, segurança e 
justiça 
  Capítulo 1 – Disposições gerais 
Artigo 61.º Artigo 67.º (34) 
  Artigo 68.º 
  Artigo 69.º 
  Artigo 70.º 
  Artigo 71.º (35) 
Artigo 64.º, n.º 1 (substituído) Artigo 72.º (36) 
  Artigo 73.º 
Artigo 66.º (substituído) Artigo 74.º 
Artigo 60.º (deslocado) Artigo 75.º 
  Artigo 76.º 
  
Capítulo 2 – Políticas relativas aos controlos nas 
fronteiras, ao asilo e à imigração 
Artigo 62.º Artigo 77.º 
Artigo 63.º, pontos 1) e 2) e artigo 64.º,  
n.º 2 (37) 
Artigo 78.º 
Artigo 63.º, pontos 3) e 4) Artigo 79.º 
  Artigo 80.º 
Artigo 64.º, n.º 1 (substituído) Artigo 72.º 
  
Capítulo 3 – Cooperação judiciária em matéria 
civil 
Artigo 65.º Artigo 81.º 
Artigo 66.º (substituído) Artigo 74.º 
Artigo 67.º (revogado)   
Artigo 68.º (revogado)   
                                                                                 
(34) Substitui também o artigo 29.º do atual Tratado UE. 
(35) Substitui o artigo 36.º do atual Tratado UE. 
(36) Substitui também o artigo 33.º do atual Tratado UE. 
(37) Os pontos 1) e 2) do artigo 63.º do Tratado CE são substituídos pelos n.os 1 e 2 do artigo 78.º do TFUE e o 
n.º 2 do artigo 64.º é substituído pelo n.º 3 do artigo 78.º do TFUE. 
Quadros de correspondência 
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Artigo 69.º (revogado)   
  
Capítulo 4 – Cooperação judiciária em matéria 
penal 
  Artigo 82.º (38) 
  Artigo 83.º (38) 
  Artigo 84.º 
  Artigo 85.º (38) 
  Artigo 86.º 
  Capítulo 5 – Cooperação policial 
  Artigo 87.º (39) 
  Artigo 88.º (39) 
  Artigo 89.º (40) 
Título V – Os transportes Título VI – Os transportes 
Artigo 70.º Artigo 90.º 
Artigo 71.º Artigo 91.º 
Artigo 72.º Artigo 92.º 
Artigo 73.º Artigo 93.º 
Artigo 74.º Artigo 94.º 
Artigo 75.º Artigo 95.º 
Artigo 76.º Artigo 96.º 
Artigo 77.º Artigo 97.º 
Artigo 78.º Artigo 98.º 
Artigo 79.º Artigo 99.º 
Artigo 80.º Artigo 100.º 
Título VI – As regras comuns relativas  
à concorrência, à fiscalidade e à aproximação 
das legislações 
Título VII – As regras comuns relativas à  
concorrência, à fiscalidade e à aproximação  
das legislações 
Capítulo 1 – As regras de concorrência Capítulo 1 – As regras de concorrência 
Secção 1 – As regras aplicáveis às empresas Secção 1 – As regras aplicáveis às empresas 
Artigo 81.º Artigo 101.º 
Artigo 82.º Artigo 102.º 
Artigo 83.º Artigo 103.º 
Artigo 84.º Artigo 104.º 
Artigo 85.º Artigo 105.º 
Artigo 86.º Artigo 106.º 
Secção 2 – Os auxílios concedidos  
pelos Estados 
Secção 2 – Os auxílios concedidos  
pelos Estados 
Artigo 87.º Artigo 107.º 
Artigo 88.º Artigo 108.º 
Artigo 89.º Artigo 109.º 
Capítulo 2 – Disposições fiscais Capítulo 2 – Disposições fiscais 
Artigo 90.º Artigo 110.º 
Artigo 91.º Artigo 111.º 
Artigo 92.º Artigo 112.º 
Artigo 93.º Artigo 113.º 
Capítulo 3 – A aproximação das legislações Capítulo 3 – A aproximação das legislações 
Artigo 95.º (deslocado) Artigo 114.º 
Artigo 94.º (deslocado) Artigo 115.º 
                                                                                 
(38) Substitui o artigo 31.º do atual Tratado UE. 
(39) Substitui o artigo 30.º do atual Tratado UE. 
(40) Substitui o artigo 32.º do atual Tratado UE. 
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Artigo 96.º Artigo 116.º 
Artigo 97.º Artigo 117.º 
  Artigo 118.º 
Título VII – A política económica e monetária Título VIII – A política económica e monetária 
Artigo 4.º (deslocado) Artigo 119.º 
Capítulo 1 – A política económica Capítulo 1 – A política económica 
Artigo 98.º Artigo 120.º 
Artigo 99.º Artigo 121.º 
Artigo 100.º Artigo 122.º 
Artigo 101.º Artigo 123.º 
Artigo 102.º Artigo 124.º 
Artigo 103.º Artigo 125.º 
Artigo 104.º Artigo 126.º 
Capítulo 2 – A política monetária Capítulo 2 – A política monetária 
Artigo 105.º Artigo 127.º 
Artigo 106.º Artigo 128.º 
Artigo 107.º Artigo 129.º 
Artigo 108.º Artigo 130.º 
Artigo 109.º Artigo 131.º 
Artigo 110.º Artigo 132.º 
Artigo 111.º, n.os 1 a 3 e 5 (deslocados) Artigo 219.º 
Artigo 111.º, n.º 4 (deslocado) Artigo 138.º 
  Artigo 133.º 
Capítulo 3 – Disposições institucionais Capítulo 3 – Disposições institucionais 
Artigo 112.º (deslocado) Artigo 283.º 
Artigo 113.º (deslocado) Artigo 284.º 
Artigo 114.º Artigo 134.º 
Artigo 115.º Artigo 135.º 
  
Capítulo 4 – Disposições específicas para os 
Estados-Membros cuja moeda seja o euro 
  Artigo 136.º 
  Artigo 137.º 
Artigo 111.º, n.º 4 (deslocado) Artigo 138.º 
Capítulo 4 – Disposições transitórias Capítulo 5 – Disposições transitórias 
Artigo 116.º (revogado)   
  Artigo 139.º 
Artigo 117.º, n.º 1, n.º 2, sexto travessão, e 
n.os 3 a 9 (revogados) 
  
Artigo 117.º, n.º 2, cinco primeiros travessões 
(deslocados) 
Artigo 141.º, n.º 2 
Artigo 121.º, n.º 1 (deslocado) 
Artigo 122.º, n.º 2, segundo período  
(deslocado) 
Artigo 123.º, n.º 5 (deslocado) 
Artigo 140.º (41) 
Artigo 118.º (revogado)   
Artigo 123.º, n.º 3 (deslocado) Artigo 141.º (42) 
                                                                                 
(41) O n.º 1 do artigo 140.º retoma o n.º 1 do artigo 121.º, 
– o n.º 2 do artigo 140.º retoma o segundo período do n.º 2 do artigo 122.º, 
– o n.º 3 do artigo 140.º retoma o n.º 5 do artigo 123.º. 
(42) O n.º 1 do artigo 141.º retoma o n.º 3 do artigo 123.º, 
– o n.º 2 do artigo 141.º retoma os cinco primeiros travessões do n.º 2 do artigo 117.º. 
Quadros de correspondência 
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Artigo 117.º, n.º 2, cinco primeiros travessões 
(deslocado) 
Artigo 124, n.º 1 (deslocado) Artigo 142.º 
Artigo 119.º Artigo 143.º 
Artigo 120.º Artigo 144.º 
Artigo 121.º, n.º 1 (deslocado) Artigo 140.º, n.º 1 
Artigo 121.º, n.os 2 a 4 (revogados)   
Artigo 122.º, n.º 1, n.º 2, primeiro período,  
e n.os 3, 4, 5 e 6 (revogados) 
  
Artigo 122.º, n.º 2, segundo período  
(deslocado) 
Artigo 140.º, n.º 2, primeiro parágrafo 
Artigo 123.º, n.os 1, 2 e 4 (revogados)   
Artigo 123.º, n.º 3 (deslocado) Artigo 141.º, n.º 1 
Artigo 123.º, n.º 5 (deslocado) Artigo 140.º, n.º 3 
Artigo 124.º, n.º 1 (deslocado) Artigo 142.º 
Artigo 124.º, n.º 2 (revogado)   
Título VIII – Emprego Título IX – Emprego 
Artigo 125.º Artigo 145.º 
Artigo 126.º Artigo 146.º 
Artigo 127.º Artigo 147.º 
Artigo 128.º Artigo 148.º 
Artigo 129.º Artigo 149.º 
Artigo 130.º Artigo 150.º 
Título IX – A política comercial comum  
(deslocado) 
Parte V, Título II – A política comercial comum 
Artigo 131.º (deslocado) Artigo 206.º 
Artigo 132.º (revogado)   
Artigo 133.º (deslocado) Artigo 207.º 
Artigo 134.º (revogado)   
Título X – A cooperação aduaneira (deslocado) 
Parte III, Título II, Capítulo 2 – A cooperação 
aduaneira 
Artigo 135.º (deslocado) Artigo 33.º 
Título XI – A política social, a educação,  
a formação profissional e a juventude 
Título X – A política social 
Capítulo 1 – Disposições sociais (revogado)   
Artigo 136.º Artigo 151.º 
  Artigo 152.º 
Artigo 137.º Artigo 153.º 
Artigo 138.º Artigo 154.º 
Artigo 139.º Artigo 155.º 
Artigo 140.º Artigo 156.º 
Artigo 141.º Artigo 157.º 
Artigo 142.º Artigo 158.º 
Artigo 143.º Artigo 159.º 
Artigo 144.º Artigo 160.º 
Artigo 145.º Artigo 161.º 
Capítulo 2 – Fundo Social Europeu Título XI – O Fundo Social Europeu 
Artigo 146.º Artigo 162.º 
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Capítulo 3 – A educação, a formação  
profissional e a juventude 
Título XII – A educação, a formação  
profissional, juventude e desporto 
Artigo 149.º Artigo 165.º 
Artigo 150.º Artigo 166.º 
Título XII – A cultura Título XIII – A cultura 
Artigo 151.º Artigo 167.º 
Título XIII – A saúde pública Título XIV – A saúde pública 
Artigo 152.º Artigo 168.º 
Título XIV – A defesa dos consumidores Título XV – A defesa dos consumidores 
Artigo 153.º, n.os 1, 3, 4 e 5 Artigo 169.º 
Artigo 153.º, n.º 2 (deslocado) Artigo 12.º 
Título XV – As redes transeuropeias Título XVI – As redes transeuropeias 
Artigo 154.º Artigo 170.º 
Artigo 155.º Artigo 171.º 
Artigo 156.º Artigo 172.º 
Título XVI – A indústria Título XVII – A indústria 
Artigo 157.º Artigo 173.º 
Título XVII – A coesão económica e social 
Título XVIII – A coesão económica, social  
e territorial 
Artigo 158.º Artigo 174.º 
Artigo 159.º Artigo 175.º 
Artigo 160.º Artigo 176.º 
Artigo 161.º Artigo 177.º 
Artigo 162.º Artigo 178.º 
Título XVIII – A investigação e  
o desenvolvimento tecnológico 
Título XIX – A investigação e  
o desenvolvimento tecnológico e o espaço 
Artigo 163.º Artigo 179.º 
Artigo 164.º Artigo 180.º 
Artigo 165.º Artigo 181.º 
Artigo 166.º Artigo 182.º 
Artigo 167.º Artigo 183.º 
Artigo 168.º Artigo 184.º 
Artigo 169.º Artigo 185.º 
Artigo 170.º Artigo 186.º 
Artigo 171.º Artigo 187.º 
Artigo 172.º Artigo 188.º 
  Artigo 189.º 
Artigo 173.º Artigo 190.º 
Título XIX – O ambiente Título XX – O ambiente 
Artigo 174.º Artigo 191.º 
Artigo 175.º Artigo 192.º 
Artigo 176.º Artigo 193.º 
  Título XXI – A energia 
  Artigo 194.º 
  Título XXII – O turismo 
  Artigo 195.º 
  Título XXIII – A protecção civil 
  Artigo 196.º 





Quadros de correspondência 
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Título XX – A cooperação para  
o desenvolvimento (deslocado) 
Parte V, Título III, Capítulo 1 – A cooperação 
para o desenvolvimento 
Artigo 177.º (deslocado) Artigo 208.º 
Artigo 178.º (revogado) (43)   
Artigo 179.º (deslocado) Artigo 209.º 
Artigo 180.º (deslocado) Artigo 210.º 
Artigo 181.º (deslocado) Artigo 211.º 
Título XXI – Cooperação económica, financeira 
e técnica com os países terceiros (deslocado) 
Parte V, Título III, Capítulo 2 – A cooperação 
económica, financeira e técnica com os países 
terceiros 
Artigo 181.º-A (deslocado) Artigo 212.º 
 




PARTE IV – A ASSOCIAÇÃO DOS PAÍSES E 
TERRITÓRIOS ULTRAMARINOS 
Artigo 182.º Artigo 198.º 
Artigo 183.º Artigo 199.º 
Artigo 184.º Artigo 200.º 
Artigo 185.º Artigo 201.º 
Artigo 186.º Artigo 202.º 
Artigo 187.º Artigo 203.º 
Artigo 188.º Artigo 204.º 
  
 
PARTE V – A ACÇÃO EXTERNA DA UNIÃO 
 
  
Título I – Disposições gerais relativas à acção 
externa da União 
  Artigo 205.º 
Parte III, Título IX – A política comercial 
comum (deslocado) 
Título II – A política comercial comum 
Artigo 131.º (deslocado) Artigo 206.º 
Artigo 133.º (deslocado) Artigo 207.º 
  
Título III – A cooperação com os países terceiros 
e a ajuda humanitária 
Parte III, Título XX – A cooperação para o 
desenvolvimento (deslocado) 
Capítulo 1 – A cooperação para o  
desenvolvimento 
Artigo 177.º (deslocado) Artigo 208.º (44) 
Artigo 179.º (deslocado) Artigo 209.º 
Artigo 180.º (deslocado) Artigo 210.º 
Artigo 181.º (deslocado) Artigo 211.º 
Parte III, Título XXI –Cooperação económica, 
financeira e técnica com os países terceiros 
Capítulo 2 – A cooperação económica, financeira 
e técnica com os países terceiros 
Artigo 181.º-A (deslocado) Artigo 212.º 
  Artigo 213.º 
  Capítulo 3 – A ajuda humanitária 
  Artigo 214.º 
  Título IV – As medidas restritivas 
Artigo 301.º (substituído) Artigo 215.º 
  Título V – Os acordos internacionais 
  Artigo 216.º 
                                                                                 
(43) Substituído, na substância, pelo artigo 208.º, n.º 1, segundo parágrafo, segundo período, do TFUE. 
(44) O segundo período do segundo parágrafo do n.º 1 substitui, na substância, o artigo 178.º do Tratado CE. 
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Artigo 310.º (deslocado) Artigo 217.º 
Artigo 300.º (substituído) Artigo 218.º 
Artigo 111.º, n.os 1 a 3 e 5 (deslocados) Artigo 219.º 
  
Título VI – Relações da União com as  
organizações internacionais e os países  
terceiros e delegações da União 
Artigo 302.º e 304.º (substituídos) Artigo 220.º 
  Artigo 221.º 
  Título VII – Cláusula de solidariedade 
  Artigo 222.º 
 
PARTE V – AS INSTITUIÇÕES DA  
COMUNIDADE 
 
PARTE VI – DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS E 
FINANCEIRAS 
Título I – Disposições institucionais Título I – Disposições institucionais 
Capítulo 1 – As instituições Capítulo 1 – As instituições 
Secção 1 – O Parlamento Europeu Secção 1 – O Parlamento Europeu 
Artigo 189.º (revogado) (45)   
Artigo 190.º, n.os 1 a 3 (revogados) (46)   
Artigo 190.º, n.os 4 e 5 Artigo 223.º 
Artigo 191.º, primeiro parágrafo (revogado) (47)   
Artigo 191.º, segundo parágrafo Artigo 224.º 
Artigo 192.º, primeiro parágrafo (revogado) (48)   
Artigo 192.º, segundo parágrafo Artigo 225.º 
Artigo 193.º Artigo 226.º 
Artigo 194.º Artigo 227.º 
Artigo 195.º Artigo 228.º 
Artigo 196.º Artigo 229.º 
Artigo 197.º, primeiro parágrafo (revogado) (49)   
Artigo 197.º, segundo, terceiro e quarto  
parágrafos 
Artigo 230.º 
Artigo 198.º Artigo 231.º 
Artigo 199.º Artigo 232.º 
Artigo 200.º Artigo 233.º 
Artigo 201.º Artigo 234.º 
  Secção 2 – O Conselho Europeu 
  Artigo 235.º 
  Artigo 236.º 
Secção 2 – O Conselho Secção 3 – O Conselho 
Artigo 202.º (revogado) (50)   
Artigo 203.º (revogado) (51)   
Artigo 204.º Artigo 237.º 
Artigo 205.º, n.os 2 e 4 (revogados) (52)   
Artigo 205.º, n.os 1 e 3 Artigo 238.º 
                                                                                 
(45) Substituído, na substância, pelos n.os 1 e 2 do artigo 14.º do Tratado UE. 
(46) Substituído, na substância, pelos n.os 1 a 3 do artigo 14.º do Tratado UE. 
(47) Substituído, na substância, pelo n.º 4 do artigo 11.º do Tratado UE. 
(48) Substituído, na substância, pelo n.º 1 do artigo 14.º do Tratado UE. 
(49) Substituído, na substância, pelo n.º 4 do artigo 14.º do Tratado UE. 
(50) Substituído, na substância, pelo n.º 1 do artigo 16.º do Tratado UE e os artigos 290.º e 291.º do TFUE. 
(51) Substituído, na substância, pelos n.os 2 e 9 do artigo 16.º do Tratado UE. 
(52) Substituído, na substância, pelos n.os 4 e 5 do artigo 16.º do Tratado UE. 
Quadros de correspondência 
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Artigo 206.º Artigo 239.º 
Artigo 207.º Artigo 240.º 
Artigo 208.º Artigo 241.º 
Artigo 209.º Artigo 242.º 
Artigo 210.º Artigo 243.º 
Secção 3 – A Comissão Secção 4 – A Comissão 
Artigo 211.º (revogado) (53)   
  Artigo 244.º 
Artigo 212.º (deslocado) Artigo 249.º, n.º 2 
Artigo 213.º Artigo 245.º 
Artigo 214.º (revogado) (54)   
Artigo 215.º Artigo 246.º 
Artigo 216.º Artigo 247.º 
Artigo 217.º, n.os 1, 3 e 4 (revogados) (55)   
Artigo 217.º, n.º 2 Artigo 248.º 
Artigo 218.º, n.º 1 (revogado) (56)   
Artigo 218.º, n.º 2 Artigo 249.º 
Artigo 219.º Artigo 250.º 
Secção 4 – O Tribunal de Justiça 
Secção 5 – O Tribunal de Justiça da União 
Europeia 
Artigo 220.º (revogado) (57)   
Artigo 221.º, primeiro parágrafo (revogado) (58)   
Artigo 221.º, segundo e terceiro parágrafos Artigo 251.º 
Artigo 222.º Artigo 252.º 
Artigo 223.º Artigo 253.º 
Artigo 224.º (59) Artigo 254.º 
  Artigo 255.º 
Artigo 225.º Artigo 256.º 
Artigo 225.º-A Artigo 257.º 
Artigo 226.º Artigo 258.º 
Artigo 227.º Artigo 259.º 
Artigo 228.º Artigo 260.º 
Artigo 229.º Artigo 261.º 
Artigo 229.º-A Artigo 262.º 
Artigo 230.º Artigo 263.º 
Artigo 231.º Artigo 264.º 
Artigo 232.º Artigo 265.º 
Artigo 233.º Artigo 266.º 
Artigo 234.º Artigo 267.º 
Artigo 235.º Artigo 268.º 
  Artigo 269.º 
Artigo 236.º Artigo 270.º 
Artigo 237.º Artigo 271.º 
                                                                                 
(53) Substituído, na substância, pelo n.º 1 do artigo 17.º do Tratado UE. 
(54) Substituído, na substância, pelos n.os 3 e 7 do artigo 17.º do Tratado UE. 
(55) Substituído, na substância, pelo n.º 6 do artigo 17.º do Tratado UE. 
(56) Substituído, na substância, pelo artigo 295.º do TFUE. 
(57) Substituído, na substância, pelo artigo 19.º do Tratado UE. 
(58) Substituído, na substância, pelo primeiro parágrafo do n.º 2 do artigo 19.º do Tratado UE. 
(59) O primeiro período do primeiro parágrafo é substituído, na substância, pelo segundo parágrafo do n.º 2 do ar-
tigo 19.º do Tratado UE. 
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Artigo 238.º Artigo 272.º 
Artigo 239.º Artigo 273.º 
Artigo 240.º Artigo 274.º 
  Artigo 275.º 
  Artigo 276.º 
Artigo 241.º Artigo 277.º 
Artigo 242.º Artigo 278.º 
Artigo 243.º Artigo 279.º 
Artigo 244.º Artigo 280.º 
Artigo 245.º Artigo 281.º 
  Secção 6 – O Banco Central Europeu 
  Artigo 282.º 
Artigo 112.º (deslocado) Artigo 283.º 
Artigo 113.º (deslocado) Artigo 284.º 
Secção 5 – O Tribunal de Contas Secção 7 – O Tribunal de Contas 
Artigo 246.º Artigo 285.º 
Artigo 247.º Artigo 286.º 
Artigo 248.º Artigo 287.º 
Capítulo 2 – Disposições comuns a várias 
instituições 
Capítulo 2 – Actos jurídicos da União, processos 
de adopção e outras disposições 
  Secção 1 – Os actos jurídicos da União 
Artigo 249.º Artigo 288.º 
  Artigo 289.º 
  Artigo 290.º (60) 
  Artigo 291.º (60) 
  Artigo 292.º 
  
Secção 2 – Os processos de adopção dos actos e 
outras disposições 
Artigo 250.º Artigo 293.º 
Artigo 251.º Artigo 294.º 
Artigo 252.º (revogado)   
  Artigo 295.º 
Artigo 253.º Artigo 296.º 
Artigo 254.º Artigo 297.º 
  Artigo 298.º 
Artigo 255.º (deslocado) Artigo 15.º 
Artigo 256.º Artigo 299.º 
  Capítulo 3 – Os órgãos consultivos da União 
  Artigo 300.º 
Capítulo 3 – O Comité Económico e Social Secção 1 – O Comité Económico e Social 
Artigo 257.º (revogado) (61)   
Artigo 258.º, primeiro, segundo e quarto  
parágrafos 
Artigo 301.º 
Artigo 258.º, terceiro parágrafo (revogado) (62)   
Artigo 259.º Artigo 302.º 
Artigo 260.º Artigo 303.º 
Artigo 261.º (revogado)   
                                                                                 
(60) Substitui, na substância, o terceiro travessão do artigo 202.º do Tratado CE. 
(61) Substituído, na substância, pelo n.º 2 do artigo 300.º do TFUE. 
(62) Substituído, na substância, pelo n.º 4 do artigo 300.º do TFUE. 
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Artigo 262.º Artigo 304.º 
Capítulo 4 – O Comité das Regiões Secção 2 – O Comité das Regiões 
Artigo 263.º, primeiro e quinto parágrafos 
(revogados) (63) 
  
Artigo 263.º, segundo a quarto parágrafos Artigo 305.º 
Artigo 264.º Artigo 306.º 
Artigo 265.º Artigo 307.º 
Capítulo 5 – Banco Europeu de Investimento Capítulo 4 – Banco Europeu de Investimento 
Artigo 266.º Artigo 308.º 
Artigo 267.º Artigo 309.º 
Título II – Disposições financeiras Título II – Disposições financeiras 
Artigo 268.º Artigo 310.º 
  Capítulo 1 – Os recursos próprios da União 
Artigo 269.º Artigo 311.º 
Artigo 270.º (revogado) (64)   
  Capítulo 2 – O quadro financeiro plurianual 
  Artigo 312.º 
  Capítulo 3 – O orçamento anual da União 
Artigo 272.º, n.º 1 (deslocado) Artigo 313.º 
Artigo 271.º (deslocado) Artigo 316.º 
Artigo 272.º, n.º 1 (deslocado) Artigo 313.º 
Artigo 272.º, n.os 2 a 10 Artigo 314.º 
Artigo 273.º Artigo 315.º 
Artigo 271.º (deslocado) Artigo 316.º 
  
Capítulo 4 – A execução do orçamento  
e a quitação 
Artigo 274.º Artigo 317.º 
Artigo 275.º Artigo 318.º 
Artigo 276.º Artigo 319.º 
  Capítulo 5 – Disposições comuns 
Artigo 277.º Artigo 320.º 
Artigo 278.º Artigo 321.º 
Artigo 279.º Artigo 322.º 
  Artigo 323.º 
  Artigo 324.º 
  Capítulo 6 – A luta contra a fraude 
Artigo 280.º Artigo 325.º 
  Título III – As cooperações reforçadas 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 326.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 327.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 328.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 329.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 330.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 331.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 332.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 333.º (65) 
Artigos 11.º e 11.º-A (deslocados) Artigo 334.º (65) 
                                                                                 
(63) Substituído, na substância, pelos n.os 3 e 4 do artigo 300.º do TFUE. 
(64) Substituído, na substância, pelo n.º 4 do artigo 310.º do TFUE. 
(65) Substitui também os artigos 27.º-A a 27.º-E, os artigos 40.º a 40.º-B e os artigos 43.º a 45.º do atual Tratado 
UE. 




PARTE VI – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
PARTE VII – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
Artigo 281.º (revogado) (66)   
Artigo 282.º Artigo 335.º 
Artigo 283.º Artigo 336.º 
Artigo 284.º Artigo 337.º 
Artigo 285.º Artigo 338.º 
Artigo 286.º (substituído) Artigo 16.º 
Artigo 287.º Artigo 339.º 
Artigo 288.º Artigo 340.º 
Artigo 289.º Artigo 341.º 
Artigo 290.º Artigo 342.º 
Artigo 291.º Artigo 343.º 
Artigo 292.º Artigo 344.º 
Artigo 293.º (revogado)   
Artigo 294.º (deslocado) Artigo 55.º 
Artigo 295.º Artigo 345.º 
Artigo 296.º Artigo 346.º 
Artigo 297.º Artigo 347.º 
Artigo 298.º Artigo 348.º 
Artigo 299.º, n.º 1 (revogado) (67)   
Artigo 299.º, n.º 2, segundo, terceiro e quarto 
parágrafos 
Artigo 349.º 
Artigo 299.º, n.º 2, primeiro parágrafo,  
e n.os 3 a 6 (deslocado) 
Artigo 355.º 
  
Artigo 300.º (substituído) Artigo 218.º 
Artigo 301.º (substituído) Artigo 215.º 
Artigo 302.º (substituído) Artigo 220.º 
Artigo 303.º (substituído) Artigo 220.º 
Artigo 304.º (substituído) Artigo 220.º 
Artigo 305.º (revogado)   
Artigo 306.º Artigo 350.º 
Artigo 307.º Artigo 351.º 
Artigo 308.º Artigo 352.º 
  Artigo 353.º 
Artigo 309.º Artigo 354.º 
Artigo 310.º (deslocado) Artigo 217.º 
Artigo 311.º (revogado) (68)   
Artigo 299.º, n.º 2, primeiro parágrafo,  
e n.os 3 a 6 (deslocado) 
Artigo 355.º 
Artigo 312.º Artigo 356.º 
Disposições finais   
Artigo 313.º Artigo 357.º 
  Artigo 358.º 
Artigo 314.º (revogado) (69)   
                                                                                 
(66) Substituído, na substância, pelo artigo 47.º do Tratado UE. 
(67) Substituído, na substância, pelo artigo 52.º do Tratado UE. 
(68) Substituído, na substância, pelo artigo 51.º do Tratado UE. 














ANEXADAS À ATA FINAL DA CONFERÊNCIA  
INTERGOVERNAMENTAL QUE ADOTOU O TRATADO DE LISBOA 
 
assinado em 13 de dezembro de 2007 
 
 
A. DECLARAÇÕES RELATIVAS A DISPOSIÇÕES DOS TRATADOS 
 
1. Declaração sobre a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, que é juridicamente vinculativa, confir-  
ma os direitos fundamentais garantidos pela Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Ho-
mem e das Liberdades Fundamentais e resultantes das tradições constitucionais comuns aos Estados-    
-Membros. 
A Carta não alarga o âmbito de aplicação do direito da União a domínios que não sejam da compe-
tência da União, não cria quaisquer novas competências ou atribuições para a União, nem modifica as 
competências e atribuições definidas nos Tratados. 
 
2. Declaração ad n.º 2 do artigo 6.º do Tratado da União Europeia 
A Conferência acorda em que a adesão da União à Convenção Europeia para a Proteção dos Direi-
tos do Homem e das Liberdades Fundamentais se deverá realizar segundo modalidades que permitam 
preservar as especificidades do ordenamento jurídico da União. Neste contexto, a Conferência consta-
ta a existência de um diálogo regular entre o Tribunal de Justiça da União Europeia e o Tribunal Euro-
peu dos Direitos do Homem, diálogo esse que poderá ser reforçado quando a União aderir àquela Con-
venção. 
 
3. Declaração ad artigo 8.º do Tratado da União Europeia 
A União terá em conta a situação especial dos países de reduzida dimensão territorial que com ela 
mantenham relações específicas de proximidade. 
 
4. Declaração sobre a composição do Parlamento Europeu 
O lugar adicional no Parlamento Europeu será atribuído à Itália. 
 
5. Declaração sobre o acordo político do Conselho Europeu a respeito do projeto de decisão 
relativa à composição do Parlamento Europeu 
O Conselho Europeu dará o seu acordo político sobre o projeto revisto de decisão relativa à com-
posição do Parlamento Europeu para a legislatura de 2009-2014, com base na proposta do Parlamento 
Europeu. 
 
6. Declaração ad n.os 5 e 6 do artigo 15.º, n.os 6 e 7 do artigo 17.º e artigo 18.º do Tratado da 
União Europeia 
Na escolha das pessoas chamadas a ocupar as funções de Presidente do Conselho Europeu, de Pre-
sidente da Comissão e de Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança, deverá ter-se na devida conta a necessidade de respeitar a diversidade geográfica e demo-
gráfica da União e dos Estados-Membros. 
 
7. Declaração ad n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia e n.º 2 do artigo 238.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência declara que a decisão relativa à aplicação do n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da   
União Europeia e do n.º 2 do artigo 238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia será 
adotada pelo Conselho na data da assinatura do Tratado de Lisboa e entrará em vigor na data de entra-
da em vigor do referido Tratado. Transcreve-se adiante o projeto de decisão: 
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PROJETO DE DECISÃO DO CONSELHO 
 
relativa à aplicação do n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia e do n.º 2 do artigo 
238.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia entre 1 de novembro de 2014  
e 31 de março de 2017, por um lado, e a partir de 1 de abril de 2017, por outro 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Considerando o seguinte: 
(1) Devem ser adotadas disposições que permitam uma transição suave do sistema de tomada de 
decisão no Conselho por maioria qualificada – tal como definido no n.º 3 do artigo 3.º do Protocolo re-
lativo às disposições transitórias, que continuará a aplicar-se até 31 de outubro de 2014 – para o siste-
ma de votação previsto no n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia e no n.º 2 do artigo 238.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, que se aplicará a partir de 1 de novembro de 
2014, incluindo, durante um período transitório até 31 de março de 2017, as disposições específicas 
previstas no n.º 2 do artigo 3.º do referido Protocolo. 
(2) Recorda-se que é prática do Conselho envidar os maiores esforços para reforçar a legitimidade 






DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ENTRE 1 DE NOVEMBRO DE 2014 E 31 DE MARÇO DE 2017 
 
Artigo 1.º 
Entre 1 de novembro de 2014 e 31 de março de 2017, se um conjunto de membros do Conselho 
que represente, pelo menos: 
a) Três quartos da população; ou 
b) Três quartos do número de Estados-Membros, 
 
conforme necessário para constituir uma minoria de bloqueio em aplicação do primeiro parágrafo 
do n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia ou do n.º 2 do artigo 238.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, declarar opor-se a que o Conselho adote um ato por maioria quali-
ficada, o Conselho debate a questão. 
 
Artigo 2.º 
O Conselho, durante esses debates, faz tudo o que estiver ao seu alcance para, num prazo razoável 
e sem prejuízo dos prazos obrigatórios fixados pelo direito da União, chegar a uma solução satisfató- 




Para o efeito, o Presidente do Conselho, assistido pela Comissão e no respeito do Regulamento In-
terno do Conselho, toma todas as iniciativas necessárias para facilitar a obtenção de uma base mais 
ampla de acordo no Conselho. Os membros do Conselho prestam-lhe o seu apoio. 
 
SECÇÃO 2 
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS A PARTIR DE 1 DE ABRIL DE 2017 
 
Artigo 4.º 
A partir de 1 de abril de 2017, se um conjunto de membros do Conselho que represente, pelo    
menos: 
a) 55 % da população; ou 
b) 55 % do número de Estados-Membros, 
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conforme necessário para constituir uma minoria de bloqueio em aplicação do primeiro parágrafo 
do n.º 4 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia ou do n.º 2 do artigo 238.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, declarar opor-se a que o Conselho adote um ato por maioria quali-
ficada, o Conselho debate a questão. 
 
Artigo 5.º 
O Conselho, durante esses debates, faz tudo o que estiver ao seu alcance para, num prazo razoável 
e sem prejuízo dos prazos obrigatórios fixados pelo direito da União, chegar a uma solução satisfató- 




Para o efeito, o Presidente do Conselho, assistido pela Comissão e no respeito do Regulamento In-
terno do Conselho, toma todas as iniciativas necessárias para facilitar a obtenção de uma base mais 
ampla de acordo no Conselho. Os membros do Conselho prestam-lhe o seu apoio. 
 
SECÇÃO 3 
ENTRADA EM VIGOR 
 
Artigo 7.º 
A presente decisão entra em vigor na data de entrada em vigor do Tratado de Lisboa. 
 
8. Declaração sobre as medidas práticas a tomar aquando da entrada em vigor do Tratado 
de Lisboa no que diz respeito à Presidência do Conselho Europeu e do Conselho dos Negócios Es-
trangeiros 
Caso o Tratado de Lisboa entre em vigor depois de 1 de janeiro de 2009, a Conferência convida as 
autoridades competentes do Estado-Membro que exercer nesse momento a Presidência semestral do 
Conselho, por um lado, e a personalidade que for eleita Presidente do Conselho Europeu e a personali-
dade que for nomeada Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Se-
gurança, por outro, a tomarem, em consulta com a Presidência semestral seguinte, as medidas concre-
tas necessárias para permitir uma transição eficaz dos aspetos materiais e organizacionais do exercício 
da Presidência do Conselho Europeu e do Conselho dos Negócios Estrangeiros. 
 
9. Declaração ad n.º 9 do artigo 16.º do Tratado da União Europeia, sobre a decisão do Con-
selho Europeu relativa ao exercício da Presidência do Conselho 
A Conferência declara que o Conselho deverá começar a preparar a decisão que estabelece os pro-
cedimentos de aplicação da decisão relativa ao exercício da Presidência do Conselho imediatamente 
após a assinatura do Tratado de Lisboa, e deverá dar-lhe a sua aprovação política no prazo de seis me-
ses. Transcreve-se adiante um projeto de decisão do Conselho Europeu, a adotar na data de entrada em 
vigor do referido Tratado: 
 
 
PROJETO DE DECISÃO DO CONSELHO EUROPEU 
 
relativa ao exercício da Presidência do Conselho 
 
Artigo 1.º 
1. A Presidência do Conselho, com exceção da formação de Negócios Estrangeiros, é assegurada 
por grupos pré-determinados de três Estados-Membros durante um período de 18 meses. Estes grupos 
são formados com base num sistema de rotação igualitária dos Estados-Membros, tendo em conta a sua 
diversidade e os equilíbrios geográficos na União. 
2. Cada membro do grupo preside sucessivamente, durante seis meses, a todas as formações do 
Conselho, com exceção da formação de Negócios Estrangeiros. Os outros membros do grupo apoiam  
a Presidência no exercício de todas as suas responsabilidades, com base num programa comum. Os 
membros do grupo podem acordar entre si outras formas de organização. 
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Artigo 2.º 
O Comité de Representantes Permanentes dos Governos dos Estados-Membros é presidido por um 
representante do Estado-Membro que assegura a Presidência do Conselho dos Assuntos Gerais. 
A Presidência do Comité Político e de Segurança é assegurada por um representante do Alto Re-
presentante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança. 
A Presidência dos órgãos preparatórios das diferentes formações do Conselho, com exceção da 
formação de Negócios Estrangeiros, é exercida pelo membro do grupo que preside à respetiva forma-
ção, salvo decisão em contrário adotada nos termos do artigo 4.º. 
 
Artigo 3.º 
O Conselho dos Assuntos Gerais, em cooperação com a Comissão, assegura a coerência e a conti-
nuidade dos trabalhos das diferentes formações do Conselho no quadro de uma programação plurianual. 
Os Estados-Membros que exercem a Presidência, assistidos pelo Secretariado-Geral do Conselho, 
tomam todas as disposições necessárias à organização e ao bom andamento dos trabalhos do Conselho. 
 
Artigo 4.º 
O Conselho adota uma decisão que estabeleça as medidas de aplicação da presente decisão. 
 
10. Declaração ad artigo 17.º do Tratado da União Europeia 
A Conferência considera que a Comissão, quando deixar de incluir nacionais de todos os Estados- 
-Membros, deverá prestar especial atenção à necessidade de garantir total transparência nas suas rela-
ções com todos eles. Por conseguinte, a Comissão deverá manter estreito contacto com todos os Esta-
dos-Membros, contem eles ou não um nacional seu entre os membros da Comissão, e, neste contexto, 
deverá prestar especial atenção à necessidade de partilhar informações e estabelecer consultas com to-
dos os Estados-Membros. 
A Conferência considera igualmente que a Comissão deverá tomar todas as medidas necessárias 
para garantir que sejam plenamente tidas em conta as realidades políticas, sociais e económicas de to-
dos os Estados-Membros, incluindo aqueles que não contem um nacional seu entre os membros da Co-
missão. Entre outras medidas, deverá constar a garantia de que a posição destes Estados-Membros seja 
tomada em conta mediante a adoção das regras de organização adequadas. 
 
11. Declaração ad n.os 6 e 7 do artigo 17.º do Tratado da União Europeia 
A Conferência considera que, por força dos Tratados, o Parlamento Europeu e o Conselho Euro-
peu são conjuntamente responsáveis pelo bom desenrolar do processo conducente à eleição do Presi-
dente da Comissão Europeia. Por conseguinte, os representantes do Parlamento Europeu e do Conselho 
Europeu procederão, antes da decisão do Conselho Europeu, às consultas necessárias no quadro que se 
considere mais adequado. Em conformidade com o primeiro parágrafo do n.º 7 do artigo 17.º, essas 
consultas incidirão sobre o perfil dos candidatos às funções de Presidente da Comissão, tendo em conta 
as eleições para o Parlamento Europeu. As modalidades das consultas poderão ser definidas, em tempo 
útil, de comum acordo entre o Parlamento Europeu e o Conselho Europeu. 
 
12. Declaração ad artigo 18.º do Tratado da União Europeia 
1. A Conferência declara que serão estabelecidos os contactos adequados com o Parlamento Euro-
peu durante os trabalhos preparatórios que precederão a nomeação do Alto Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, que deverá ocorrer na data de entrada em vi-
gor do Tratado de Lisboa, de acordo com o artigo 18.º do Tratado da União Europeia e com o artigo 5.º 
do Protocolo relativo às disposições transitórias; o mandato do Alto Representante correrá desde aque-
la data até ao termo do mandato da Comissão em exercício nesse momento. 
2. Além disso, a Conferência recorda que o Alto Representante da União para os Negócios Estran-
geiros e a Política de Segurança, cujo mandato se inicia em novembro de 2009, ao mesmo tempo que o 
mandato da próxima Comissão, e tem a mesma duração deste, será nomeado nos termos dos artigos 
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13. Declaração sobre a política externa e de segurança comum 
A Conferência salienta que as disposições do Tratado da União Europeia referentes à política ex-
terna e de segurança comum, incluindo a criação do cargo de Alto Representante da União para os Ne-
gócios Estrangeiros e a Política de Segurança e a criação de um serviço para a ação externa, não afetam 
as responsabilidades dos Estados-Membros, tal como presentemente consagradas, para a formulação e 
condução das respetivas políticas de negócios estrangeiros, nem as suas representações em países ter-
ceiros ou em organizações internacionais. 
A Conferência recorda também igualmente que as disposições que regem a política comum de   
segurança e defesa não prejudicam o caráter específico da política de segurança e defesa dos Estados-   
-Membros. 
A Conferência sublinha que a União Europeia e os Estados-Membros continuam vinculados pelas 
disposições da Carta das Nações Unidas e, especialmente, pela principal responsabilidade que incumbe 
ao Conselho de Segurança e dos Estados seus membros na manutenção da paz e da segurança interna-
cionais. 
 
14. Declaração sobre a política externa e de segurança comum 
Para além das regras e procedimentos específicos referidos no n.º 1 do artigo 24.º do Tratado da 
União Europeia, a Conferência salienta que as disposições referentes à política externa e de segurança 
comum, designadamente no que diz respeito ao Alto Representante da União para os Negócios Estran-
geiros e a Política de Segurança e ao serviço para a ação externa, não afetarão a base jurídica, respon-
sabilidades e competências atuais de cada Estado-Membro no que diz respeito à formulação e condu-
ção da sua política externa, aos seus serviços diplomáticos nacionais, às suas relações com os países 
terceiros e à sua participação em organizações internacionais, nomeadamente na qualidade de membro 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
A Conferência regista ainda de que as disposições referentes à política externa e de segurança co-
mum não atribuem à Comissão novas competências para propor decisões nem reforçam o papel do Par-
lamento Europeu. 
A Conferência recorda igualmente que as disposições que regem a política comum de segurança e 
defesa não prejudicam o caráter específico da política de segurança e defesa dos Estados-Membros. 
 
15. Declaração ad artigo 27.º do Tratado da União Europeia 
A Conferência declara que, logo que for assinado o Tratado de Lisboa, o Secretário-Geral do Con-
selho, Alto Representante para a Política Externa e de Segurança Comum, a Comissão e os Estados-     
-Membros deverão dar início aos trabalhos preparatórios relativos ao Serviço Europeu para a Ação 
Externa. 
 
16. Declaração ad n.º 2 do artigo 55.º do Tratado da União Europeia 
A Conferência considera que a possibilidade de traduzir os Tratados para as línguas a que se refere 
o n.º 2 do artigo 55.º contribui para atingir o objetivo, enunciado no quarto parágrafo do n.º 3 do artigo 
3.º, que prevê que a União respeite a riqueza da sua diversidade cultural e linguística. Neste contexto, a 
Conferência confirma o empenho da União na diversidade cultural da Europa e a particular atenção que 
a União continuará a dedicar a essas e outras línguas. 
A Conferência recomenda que os Estados-Membros que desejem fazer uso da possibilidade a que 
se refere o n.º 2 do artigo 55.º comuniquem ao Conselho, no prazo de seis meses a contar da data de as-
sinatura do Tratado de Lisboa, a língua ou línguas para as quais os Tratados serão traduzidos. 
 
17. Declaração sobre o primado do direito comunitário 
A Conferência lembra que, em conformidade com a jurisprudência constante do Tribunal de Justi-
ça da União Europeia, os Tratados e o direito adotado pela União com base nos Tratados primam sobre 
o direito dos Estados-Membros, nas condições estabelecidas pela referida jurisprudência. 
Além disso, a Conferência decidiu anexar à presente Ata Final o parecer do Serviço Jurídico do 
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“Parecer do Serviço Jurídico do Conselho 
de 22 de junho de 2007 
 
Decorre da jurisprudência do Tribunal de Justiça que o primado do direito comunitário é um 
princípio fundamental desse mesmo direito. Segundo o Tribunal, este princípio é inerente à natureza 
específica da Comunidade Europeia. Quando foi proferido o primeiro acórdão desta jurisprudência 
constante (acórdão de 15 de julho de 1964 no processo 6/64, Costa contra ENEL (1)), o Tratado não 
fazia referência ao primado. Assim continua a ser atualmente. O facto de o princípio do primado não 
ser inscrito no futuro Tratado em nada prejudica a existência do princípio nem a atual jurisprudência 
do Tribunal de Justiça.” 
 
18. Declaração sobre a delimitação de competências 
A Conferência salienta que, em conformidade com o sistema de repartição de competências entre a 
União e os Estados-Membros, previsto no Tratado da União Europeia e no Tratado sobre o Funciona-
mento da União Europeia, pertencem aos Estados-Membros as competências não atribuídas à União 
pelos Tratados. 
Quando os Tratados atribuam à União competência partilhada com os Estados-Membros em deter-
minado domínio, os Estados-Membros exercem a sua competência na medida em que a União não te-
nha exercido a sua ou tenha decidido deixar de a exercer. Esta última situação ocorre quando as insti-
tuições competentes da União decidem revogar um ato legislativo, designadamente para melhor garan-
tir o respeito constante dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade. O Conselho, por ini-
ciativa de um ou mais dos seus membros (representantes dos Estados-Membros) e em conformidade 
com o artigo 241.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, pode solicitar à Comissão 
que apresente propostas com vista à revogação de atos legislativos. A Conferência saúda o facto de a 
Comissão declarar que prestará especial atenção a tais pedidos. 
De igual modo, os representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos em Conferência 
Intergovernamental, de acordo com o processo de revisão ordinário previsto nos n.os 2 a 5 do artigo 
48.º do Tratado da União Europeia, podem decidir alterar os Tratados em que se funda a União, inclu-
sivamente no sentido de aumentar ou reduzir as competências atribuídas à União por esses Tratados. 
 
19. Declaração ad artigo 8.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência acorda em que, nos seus esforços gerais para eliminar as desigualdades entre ho-
mens e mulheres, a União tem por objetivo, nas suas diversas políticas, lutar contra todas as formas de 
violência doméstica. Os Estados-Membros deverão tomar todas as medidas necessárias para prevenir e 
punir tais atos criminosos, bem como para apoiar e proteger as vítimas. 
 
20. Declaração ad artigo 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência declara que, quando haja que adotar, com fundamento no artigo 16.º, regras sobre 
proteção de dados pessoais que possam ter implicações diretas para a segurança nacional, as especi-
ficidades desta questão deverão ser devidamente ponderadas. A Conferência recorda que a legisla-   
ção atualmente aplicável (ver, em especial, a Diretiva 95/46/CE) prevê derrogações específicas nesta 
matéria. 
 
21. Declaração sobre a proteção de dados pessoais no domínio da cooperação judiciária em 
matéria penal e da cooperação policial 
A Conferência reconhece que, atendendo à especificidade dos domínios em causa, poderão ser ne-
cessárias disposições específicas sobre proteção de dados pessoais e sobre a livre circulação desses da-
dos, nos domínios da cooperação judiciária em matéria penal e da cooperação policial, com base no ar-
tigo 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
 
22. Declaração ad artigos 48.º e 79.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência considera que, no caso de um projeto de ato legislativo fundamentado no n.º 2 do 
artigo 79.º prejudicar aspetos importantes do sistema de segurança social de um Estado-Membro, de-
signadamente no que diz respeito ao âmbito de aplicação, custo ou estrutura financeira, ou afetar o 
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equilíbrio financeiro desse sistema, conforme previsto no segundo parágrafo do artigo 48.º, os interes-
ses do Estado-Membro em causa serão tidos devidamente em consideração. 
 
23. Declaração ad segundo parágrafo do artigo 48.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia 
A Conferência recorda que, neste caso, o Conselho Europeu se pronuncia por consenso, em con-
formidade com o n.º 4 do artigo 15.º do Tratado da União Europeia. 
 
24. Declaração sobre a personalidade jurídica da União Europeia 
A Conferência confirma que o facto de a União Europeia ser dotada de personalidade jurídica não 
a autorizará de forma alguma a legislar ou agir para além das competências que lhe são atribuídas pelos 
Estados-Membros nos Tratados. 
 
25. Declaração ad artigos 75.º e 215.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência recorda que o respeito dos direitos e liberdades fundamentais implica, em particu-
lar, que seja dada suficiente atenção à proteção e observância do direito de as pessoas ou entidades em 
questão beneficiarem das garantias estabelecidas na lei. Para o efeito, e a fim de garantir a plena fiscali-
zação jurisdicional das decisões que imponham medidas restritivas a uma pessoa ou entidade, tais deci-
sões devem fundar-se em critérios claros e precisos. Tais critérios deverão ser adaptados às especifici-
dades de cada medida restritiva. 
 
26. Declaração sobre a não participação de um Estado-Membro numa medida baseada no 
Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência declara que, quando um Estado-Membro decida não participar numa medida ba-
seada no Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o Conselho pro-
cederá a um debate aprofundado sobre as possíveis implicações e efeitos da não participação do Esta-
do-Membro na medida em questão. 
Além disso, qualquer Estado-Membro pode convidar a Comissão a analisar a situação com base no 
artigo 116.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
O que precede em nada prejudica a faculdade de um Estado-Membro submeter a questão ao Con-
selho Europeu. 
 
27. Declaração ad segundo parágrafo do n.º 1 do artigo 85.º do Tratado sobre o Funciona-
mento da União Europeia 
A Conferência considera que os regulamentos a que se refere o segundo parágrafo do n.º 1 do arti-
go 85.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia deverão ter em conta as regras e práticas 
nacionais em matéria de abertura de investigações criminais. 
 
28. Declaração ad artigo 98.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência regista que o artigo 98.º deve ser aplicado de acordo com a prática atual. A expres-
são “as medidas (...) necessárias para compensar as desvantagens económicas que a divisão da Alema-
nha causa na economia de certas regiões da República Federal afetadas por essa divisão” deve ser in-
terpretada de acordo com a atual jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia. 
 
29. Declaração ad alínea c) do n.º 2 do artigo 107.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia 
A Conferência constata que a alínea c) do n.º 2 do artigo 107.º deve ser interpretada de acordo com 
a atual jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia sobre a aplicabilidade das disposições 
aos auxílios atribuídos a certas regiões da República Federal da Alemanha afetadas pela antiga divisão 
da Alemanha. 
 
30. Declaração ad artigo 126.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
Em relação ao artigo 126.º, a Conferência confirma que o reforço do potencial de crescimento e a 
manutenção de situações orçamentais sólidas são os dois pilares das políticas económica e orçamental 
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da União e dos Estados-Membros. O Pacto de Estabilidade e Crescimento é um instrumento importante 
para atingir estes objetivos. 
A Conferência reitera o seu empenhamento nas disposições relativas ao Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, que constituem o quadro da coordenação das políticas orçamentais dos Estados-Membros. 
A Conferência confirma que um sistema regulamentado constitui a melhor garantia de que os com-
promissos assumidos serão respeitados e de que todos os Estados-Membros serão tratados em pé de 
igualdade. 
Neste contexto, a Conferência reitera ainda o seu empenho nos objetivos da Estratégia de Lisboa: 
criação de empregos, reformas estruturais e coesão social. 
A União tem por objetivo atingir um crescimento económico equilibrado e alcançar a estabilida- 
de dos preços. Para tal, as políticas económicas e orçamentais devem fixar as prioridades corretas para 
as reformas económicas, a inovação, a competitividade e o reforço do investimento e consumo priva-
dos nas fases de fraco crescimento económico – o que se deve refletir nas orientações das decisões 
orçamentais ao nível nacional e da União, nomeadamente através da reestruturação das receitas e das 
despesas públicas, sem deixar de respeitar a disciplina orçamental, nos termos dos Tratados e do Pacto 
de Estabilidade e Crescimento. 
Os desafios orçamentais e económicos que os Estados-Membros enfrentam sublinham a importân-
cia de uma política orçamental sólida ao longo de todo o ciclo económico. 
A Conferência acorda em que os Estados-Membros devem utilizar ativamente as fases de retoma 
económica para consolidar as finanças públicas e melhorar as respetivas situações orçamentais. O ob-
jetivo é obter progressivamente um excedente orçamental nos períodos de conjuntura favorável, crian-
do assim a margem necessária para absorver as fases de retrocesso e contribuindo para a sustentabili-
dade das finanças públicas a longo prazo. 
Os Estados-Membros aguardam com interesse as eventuais propostas da Comissão e os novos con-
tributos dos Estados-Membros em matéria de reforço e clarificação da execução do Pacto de Estabili-
dade e Crescimento. Os Estados-Membros tomarão todas as medidas necessárias para aumentar o po-
tencial de crescimento das suas economias. Este objetivo poderá ser apoiado por uma melhor coorde-
nação das políticas económicas. A presente declaração não prejudica os futuros debates sobre o Pacto 
de Estabilidade e Crescimento. 
 
31. Declaração ad artigo 156.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência confirma que as políticas enunciadas no artigo 156.º são essencialmente da compe-
tência dos Estados-Membros. As medidas de incentivo e de coordenação a tomar ao nível da União nos 
termos deste artigo são de natureza complementar. Destinam-se, não a harmonizar sistemas nacionais, 
mas antes a reforçar a cooperação entre Estados-Membros. Não afetam as garantias e práticas consue-
tudinárias existentes em cada Estado-Membro em matéria de responsabilidade dos parceiros sociais. 
A presente declaração em nada prejudica as disposições dos Tratados que atribuem competências à 
União, designadamente no domínio social. 
 
32. Declaração ad alínea c) do n.º 4 do artigo 168.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia 
A Conferência declara que as medidas que vierem a ser adotadas em aplicação da alínea c) do n.º 4 
do artigo 168.º devem atender aos desafios comuns de segurança e ter por objetivo estabelecer normas 
elevadas de qualidade e segurança, quando quaisquer normas nacionais com incidência no mercado in-
terno impeçam que se atinja de outra forma um elevado nível de proteção da saúde humana. 
 
33. Declaração ad artigo 174.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência considera que a referência às “regiões insulares” feita no artigo 174.º pode incluir 
igualmente Estados insulares na sua totalidade, sob reserva do cumprimento das condições necessárias. 
 
34. Declaração ad artigo 179.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência acorda em que a ação da União no domínio da investigação e desenvolvimento tec-
nológico terá devidamente em conta as orientações e opções fundamentais das políticas de investigação 
dos Estados-Membros. 
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35. Declaração ad artigo 194.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência considera que o artigo 194.º não afeta o direito de os Estados-Membros tomarem as 
disposições necessárias para garantir o seu aprovisionamento energético nas condições previstas no 
artigo 347.º. 
 
36. Declaração ad artigo 218.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, relati-
va à negociação e celebração pelos Estados-Membros de acordos internacionais relativos ao espa-
ço de liberdade, segurança e justiça 
A Conferência confirma que os Estados-Membros têm o direito de negociar e celebrar acordos 
com países terceiros ou organizações internacionais nos domínios abrangidos pelos Capítulos 3, 4 e 5 
do Título V da Parte III, desde que esses acordos sejam conformes com o direito da União. 
 
37. Declaração ad artigo 222.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
Sem prejuízo das medidas adotadas pela União para cumprir o seu dever de solidariedade para 
com um Estado-Membro que seja vítima de um ataque terrorista ou de uma catástrofe natural ou de 
origem humana, nenhuma das disposições do artigo 222.º visa prejudicar o direito de outro Estado-      
-Membro de escolher os meios mais adequados para cumprir o seu próprio dever de solidariedade para 
com aquele Estado-Membro. 
 
38. Declaração ad artigo 252.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia sobre o 
número de advogados-gerais do Tribunal de Justiça 
A Conferência declara que, se o Tribunal de Justiça solicitar, em conformidade com o primeiro pa-
rágrafo do artigo 252.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, que o número de advo-
gados-gerais seja aumentado de oito para onze (mais três), o Conselho, deliberando por unanimidade, 
aprovará o referido aumento. 
Nesse caso, a Conferência acorda em que, como já acontece com a Alemanha, a França, a Itália, a 
Espanha e o Reino Unido, a Polónia terá um advogado-geral permanente e deixará de participar no sis-
tema de rotação; por outro lado, o atual sistema de rotação abrangerá cinco advogados-gerais em vez 
de três. 
 
39. Declaração ad artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência regista que a Comissão tenciona continuar a consultar os peritos designados pelos 
Estados-Membros para a elaboração dos seus projetos de atos delegados no domínio dos serviços fi-
nanceiros, de acordo com a prática estabelecida. 
 
40. Declaração ad artigo 329.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência declara que, sempre que formulem um pedido para estabelecer uma cooperação re-
forçada, os Estados-Membros podem indicar se tencionam já nessa fase recorrer às disposições do 
artigo 333.º, que estabelece o alargamento da votação por maioria qualificada, ou ao processo legislati-
vo ordinário. 
 
41. Declaração ad artigo 352.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência declara que a referência aos objetivos da União que é feita no n.º 1 do artigo 352.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia diz respeito aos objetivos definidos nos n.os 2 e 
3 do artigo 3.º do Tratado da União Europeia e aos objetivos enunciados no n.º 5 do artigo 3.º do refe-
rido Tratado, relativo à ação externa, por força da Parte V do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia. Fica assim excluída a possibilidade de uma ação baseada no artigo 352.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia visar unicamente os objetivos definidos no n.º 1 do artigo 3.º do 
Tratado da União Europeia. Neste contexto, a Conferência regista que, em conformidade com o n.º 1 
do artigo 31.º do Tratado da União Europeia, não podem ser adotados atos legislativos no domínio da 
política externa e de segurança comum. 
 
42. Declaração ad artigo 352.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
A Conferência salienta, segundo a jurisprudência constante do Tribunal de Justiça da União Eu-
ropeia, que, sendo parte integrante de uma ordem institucional baseada no princípio da atribuição de 
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competências, o artigo 352.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia não pode constituir 
fundamento para alargar o âmbito de competências da União para além do quadro geral resultante do 
conjunto das disposições dos Tratados, nomeadamente das que definem as missões e ações da União. 
Aquele artigo não pode, em caso algum, servir de fundamento à adoção de disposições que impliquem 
em substância, nas suas consequências, uma alteração dos Tratados que escape ao processo por estes 
previsto para esse efeito. 
 
43. Declaração ad n.º 6 do artigo 355.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
As Altas Partes Contratantes acordam em que, em aplicação do n.º 6 do artigo 355.º, o Conselho 
Europeu adotará uma decisão que altere o estatuto de Mayotte perante a União, por forma a que este 
território passe a ser uma região ultraperiférica, na aceção do n.º 1 do artigo 355.º e do artigo 349.º, 
quando as autoridades francesas notificarem o Conselho Europeu e a Comissão de que a evolução em 
curso no estatuto interno da ilha o permite. 
 
B. DECLARAÇÕES RELATIVAS A PROTOCOLOS ANEXADOS AOS TRATADOS 
 
44. Declaração ad artigo 5.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado no âmbito 
da União Europeia 
A Conferência regista que, quando um Estado-Membro tenha notificado, nos termos do n.º 2 do 
artigo 5.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado no âmbito da União Europeia, que 
não deseja participar numa dada proposta ou iniciativa, a sua notificação pode ser retirada, em qualquer 
momento, antes da adoção da medida baseada no acervo de Schengen. 
 
45. Declaração ad n.º 2 do artigo 5.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado 
no âmbito da União Europeia 
A Conferência declara que, caso o Reino Unido ou a Irlanda comuniquem ao Conselho a sua in-
tenção de não participar numa medida baseada numa parte do acervo de Schengen em que um ou o 
outro participe, o Conselho procederá a um debate aprofundado sobre as eventuais implicações da não 
participação do Estado-Membro em causa naquela medida. O debate do Conselho deverá ser conduzi-
do de acordo com as indicações dadas pela Comissão a respeito do nexo entre a proposta e o acervo de 
Schengen. 
 
46. Declaração ad n.º 3 do artigo 5.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado 
no âmbito da União Europeia 
A Conferência recorda que, se o Conselho não tomar qualquer decisão depois de a questão ser ob-
jeto de um primeiro debate quanto ao fundo, a Comissão pode apresentar uma proposta alterada com 
vista a um reexame adicional quanto ao fundo pelo Conselho no prazo de quatro meses. 
 
47. Declaração ad n.os 3, 4 e 5 do artigo 5.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen inte-
grado no âmbito da União Europeia 
A Conferência regista que as condições a definir na decisão a que se referem os n.os 3, 4 ou 5 do 
artigo 5.º do Protocolo relativo ao acervo de Schengen integrado no âmbito da União Europeia podem 
determinar que o Estado-Membro em causa suporte as eventuais consequências financeiras diretas que 
decorram, necessária e inevitavelmente, da cessação da sua participação em todo ou parte do acervo re-
ferido em qualquer decisão adotada pelo Conselho nos termos do artigo 4.º do referido Protocolo. 
 
48. Declaração sobre o Protocolo relativo à posição da Dinamarca 
A Conferência regista que, no que respeita aos atos jurídicos que devam ser adotados pelo Conse-
lho, deliberando a título individual ou em conjunto com o Parlamento Europeu e que contenham dispo-
sições aplicáveis à Dinamarca, bem como disposições que não lhe sejam aplicáveis por terem funda-
mento jurídico a que é aplicável a Parte I do Protocolo relativo à posição da Dinamarca, a Dinamarca 
declara que não fará uso do seu direito de voto para impedir a adoção das disposições que não lhe se-
jam aplicáveis. 
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A Conferência regista ainda que, com base na declaração ad artigo 222.º, a Dinamarca declara que 
a sua participação em ações ou atos jurídicos em aplicação do artigo 222.º se realizará em conformida-
de com as Partes I e II do Protocolo relativo à posição da Dinamarca. 
 
49. Declaração relativa à Itália 
A Conferência toma nota de que o Protocolo relativo à Itália, anexado em 1957 ao Tratado que 
institui a Comunidade Económica Europeia, com as alterações introduzidas aquando da adoção do 
Tratado da União Europeia, rezava o seguinte: 
 
“AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
DESEJANDO resolver certos problemas específicos respeitantes à Itália, 
 
ACORDARAM nas disposições seguintes, que vêm anexas a este Tratado: 
 
OS ESTADOS-MEMBROS DA COMUNIDADE 
 
TOMAM NOTA de que o Governo italiano se encontra empenhado na execução de um programa 
decenal de expansão económica que tem por fim sanar os desequilíbrios estruturais da economia ita-
liana, designadamente através da dotação em equipamento das zonas menos desenvolvidas no Sul e nas 
ilhas e da criação de novos postos de trabalho com o objetivo de eliminar o desemprego. 
 
CHAMAM A ATENÇÃO para o facto de este programa do Governo italiano ter sido tomado em 
consideração e aprovado nos seus princípios e objetivos por organizações de cooperação internacional 
de que os Estados-Membros são membros. 
 
RECONHECEM que a consecução dos objetivos do programa italiano corresponde ao seu interes-
se comum. 
 
ACORDAM, com vista a facilitar ao Governo italiano a realização desta tarefa, em recomendar às 
instituições da Comunidade que ponham em execução todos os meios e procedimentos previstos no 
Tratado, designadamente através de uma utilização adequada dos recursos do Banco Europeu de Inves-
timento e do Fundo Social Europeu. 
 
SÃO DE OPINIÃO de que as instituições da Comunidade devem, na aplicação do Tratado, tomar 
em conta o esforço que a economia italiana terá de suportar nos próximos anos, bem como a conve-
niência em evitar que se produzam tensões perigosas, designadamente na balança de pagamentos ou no 
nível de emprego, que possam comprometer a aplicação deste Tratado em Itália. 
 
RECONHECEM especialmente que, em caso de aplicação dos artigos 109.º-H e 109.º-I, será ne-
cessário velar por que as medidas exigidas ao Governo italiano não prejudiquem o cumprimento do seu 
programa de expansão económica e de melhoria do nível de vida da população.” 
 
50. Declaração ad artigo 10.º do Protocolo relativo às disposições transitórias 
A Conferência convida o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, no âmbito das respetivas 
competências, a esforçarem-se por adotar, nos casos adequados e se possível no prazo de cinco anos re-
ferido no n.º 3 do artigo 10.º do Protocolo relativo às disposições transitórias, atos jurídicos que alte-
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C. DECLARAÇÕES DOS ESTADOS-MEMBROS 
 
51. Declaração do Reino da Bélgica sobre os Parlamentos nacionais 
A Bélgica precisa que, por força do seu direito constitucional, tanto a Câmara de Representantes e 
o Senado do Parlamento Federal como as assembleias parlamentares das Comunidades e das Regiões 
atuam, em função das competências exercidas pela União, como componentes do sistema parlamentar 
nacional ou câmaras do Parlamento nacional. 
 
52. Declaração do Reino da Bélgica, da República da Bulgária, da República Federal da 
Alemanha, da República Helénica, do Reino de Espanha, da República Italiana, da República de 
Chipre, da República da Lituânia, do Grão-Ducado do Luxemburgo, da República da Hungria, 
da República de Malta, da República da Áustria, da República Portuguesa, da Roménia, da Re-
pública da Eslovénia e da República Eslovaca relativa aos símbolos da União Europeia 
A Bélgica, a Bulgária, a Alemanha, a Grécia, a Espanha, a Itália, Chipre, a Lituânia, o Luxemburgo,
a Hungria, Malta, a Áustria, Portugal, a Roménia, a Eslovénia e a Eslováquia declaram que a bandeira 
constituída por um círculo de doze estrelas douradas sobre fundo azul, o hino extraído do “Hino à 
Alegria” da Nona Sinfonia de Ludwig van Beethoven, o lema “Unida na diversidade”, o euro enquanto 
moeda da União Europeia e o Dia da Europa em 9 de maio continuarão a ser, para eles, os símbolos do 
vínculo comum dos cidadãos à União Europeia e dos laços que os ligam a esta. 
 
53. Declaração da República Checa sobre a Carta dos Direitos Fundamentais da União Eu-
ropeia 
1. A República Checa recorda que as disposições da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia têm por destinatários as instituições e órgãos da União Europeia, na observância do princípio 
da subsidiariedade e da repartição de competências entre a União Europeia e os Estados-Membros, 
como se reafirma na declaração (n.º 18) a respeito da delimitação de competências. A República Checa 
sublinha que o disposto na referida Carta apenas tem por destinatários os Estados-Membros quando 
estes põem em execução o direito da União, e não quando adotam e põem em execução disposições de 
direito nacional independentemente do direito da União. 
2. A República Checa realça igualmente que a Carta não alarga o âmbito de aplicação do direito da 
União nem atribui a esta novas competências. A Carta não diminui o âmbito de aplicação do direito na-
cional nem restringe nenhuma das atuais competências das autoridades nacionais neste domínio. 
3. A República Checa frisa que, na medida em que a Carta reconhece os direitos e princípios fun-
damentais que resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados-Membros, esses direitos e 
princípios devem ser interpretados de acordo com tais tradições. 
4. A República Checa salienta ainda que nenhuma disposição da Carta deve ser interpretada no 
sentido de restringir ou lesar os direitos do Homem e as liberdades fundamentais reconhecidos, nos 
respetivos âmbitos de aplicação, pelo direito da União e pelas convenções internacionais em que são 
partes a União ou todos os Estados-Membros, nomeadamente a Convenção Europeia para a Proteção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, bem como pelas Constituições dos Estados-    
-Membros. 
 
54. Declaração da República Federal da Alemanha, da Irlanda, da República da Hungria, da 
República da Áustria e do Reino da Suécia 
A Alemanha, a Irlanda, a Hungria, a Áustria e a Suécia registam que as disposições essenciais do 
Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica não foram substancialmente alteradas 
desde a sua entrada em vigor e precisam de ser atualizadas, pelo que preconizam a convocação de uma 
Conferência dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros o mais rapidamente possível. 
 
55. Declaração do Reino de Espanha e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 
Norte 
Os Tratados aplicam-se a Gibraltar enquanto território europeu por cujas relações externas é res-
ponsável um Estado-Membro. Este facto não implica quaisquer alterações nas posições respetivas dos 
Estados-Membros em causa. 
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56. Declaração da Irlanda ad artigo 3.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da 
Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça 
A Irlanda afirma o seu empenho na União enquanto espaço de liberdade, segurança e justiça que 
respeita os direitos fundamentais e os diversos ordenamentos e tradições jurídicas dos Estados-Mem-
bros e que proporciona aos cidadãos um elevado nível de segurança. 
Assim sendo, a Irlanda declara a firme intenção de exercer o direito – que lhe cabe por força do ar-
tigo 3.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, 
segurança e justiça – de dar a máxima participação que se lhe afigure possível na adoção de medidas 
tomadas ao abrigo do Título V da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
Em especial, a Irlanda dará a máxima participação possível no que respeita a medidas do âmbito 
da cooperação policial. 
A Irlanda recorda, além disso, que, nos termos do artigo 8.º do Protocolo, pode notificar por escri-
to o Conselho de que pretende deixar de ser abrangida pelo disposto no Protocolo. A Irlanda tenciona 
reanalisar o funcionamento destas disposições num prazo de três anos a contar da data de entrada em 
vigor do Tratado de Lisboa. 
 
57. Declaração da República Italiana relativa à composição do Parlamento Europeu 
A Itália constata que, nos termos dos artigos 10.º e 14.º do Tratado da União Europeia, o Parla-
mento Europeu é composto por representantes dos cidadãos da União Europeia, cuja representação é 
assegurada de modo degressivamente proporcional. 
A Itália constata igualmente que, nos termos do artigo 9.º do Tratado da União Europeia e do arti-
go 20.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, é cidadão da União qualquer pessoa que 
tenha a nacionalidade de um Estado-Membro. 
Consequentemente, a Itália considera que, sem prejuízo da decisão relativa à legislatura de 2009-   
-2014, as decisões adotadas pelo Conselho Europeu, por iniciativa do Parlamento Europeu e com a 
aprovação deste último, que fixem a composição do Parlamento Europeu, devem respeitar os princí-
pios a que se refere o primeiro parágrafo do n.º 2 do artigo 14.º. 
 
58. Declaração da República da Letónia, da República da Hungria e da República de Malta 
sobre a ortografia da denominação da moeda única nos Tratados 
Sem prejuízo da ortografia unificada da denominação da moeda única da União Europeia referida 
nos Tratados e ostentada nas notas de banco e moedas, a Letónia, a Hungria e Malta declaram que a or-
tografia da denominação da moeda única, incluindo as palavras dela derivadas tal como utilizadas no 
texto dos Tratados nas línguas letã, húngara e maltesa, não é aplicável às regras em vigor da língua letã, 
da língua húngara e da língua maltesa. 
 
59. Declaração do Reino dos Países Baixos ad artigo 312.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia 
O Reino dos Países Baixos aprovará uma decisão a que se refere o segundo parágrafo do n.º 2 do 
artigo 312.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, desde que uma revisão da decisão a 
que se refere o terceiro parágrafo do artigo 311.º do referido Tratado proporcione aos Países Baixos 
uma solução satisfatória para a situação de pagamentos líquidos negativos excessivos em que se encon-
tra relativamente ao orçamento da União. 
 
60. Declaração do Reino dos Países Baixos ad artigo 355.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia 
O Reino dos Países Baixos declara que toda e qualquer iniciativa tendo em vista uma decisão refe-
rida no n.º 6 do artigo 355.º, no sentido de alterar o estatuto das Antilhas Neerlandesas e/ou de Aruba 
perante a União, apenas será apresentada com base numa decisão tomada em conformidade com a le-
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61. Declaração da República da Polónia sobre a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia 
A Carta não prejudica de modo algum o direito de os Estados-Membros legislarem em matéria de 
moralidade pública e direito da família, bem como de proteção da dignidade humana e respeito pela in-
tegridade física e moral do ser humano. 
 
62. Declaração da República da Polónia sobre o Protocolo relativo à aplicação da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia à Polónia e ao Reino Unido 
A República da Polónia declara que, tendo em conta a tradição do movimento social Solidariedade 
e o seu contributo significativo para a luta pelos direitos sociais e laborais, respeita inteiramente os di-
reitos sociais e laborais consagrados no direito da União, e em especial os que são reafirmados no Tí-
tulo IV da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
 
63. Declaração do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte sobre a definição do 
termo “nacionais” 
No que se refere aos Tratados e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómi-
ca, e a qualquer dos atos derivados desses Tratados ou que esses Tratados mantenham em vigor, o Rei-
no Unido reitera a sua declaração de 31 de dezembro de 1982 sobre a definição do termo “nacionais”, 
com a ressalva de que a referência a “Cidadãos dos Territórios Dependentes Britânicos” deverá ser 
entendida como uma referência a “Cidadãos dos Territórios Ultramarinos Britânicos”. 
 
64. Declaração do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte sobre o direito de vo-
to nas eleições para o Parlamento Europeu 
O Reino Unido regista que o artigo 14.º do Tratado da União Europeia e outras disposições dos 
Tratados não têm por objetivo alterar a base em que assenta o direito de voto nas eleições para o Parla-
mento Europeu. 
 
65. Declaração do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte ad artigo 75.º do Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia 
O Reino Unido apoia inteiramente a tomada de medidas enérgicas no que respeita à adoção de 
sanções financeiras destinadas a prevenir e combater o terrorismo e atividades conexas. O Reino Unido 
declara, por conseguinte, que tenciona exercer o direito – que lhe cabe por força do artigo 3.º do Proto-
colo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e 
justiça – de participar na adoção de todas as propostas apresentadas ao abrigo do artigo 75.º do Tratado 









O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão proclamam solenemente como Carta dos Direitos
Fundamentais da União Europeia o texto a seguir reproduzido. 
 
 





Os povos da Europa, estabelecendo entre si uma união cada vez mais estreita, decidiram partilhar 
um futuro de paz, assente em valores comuns.  
 
Consciente do seu património espiritual e moral, a União baseia-se nos valores indivisíveis e uni-
versais da dignidade do ser humano, da liberdade, da igualdade e da solidariedade; assenta nos princí-
pios da democracia e do Estado de direito. Ao instituir a cidadania da União e ao criar um espaço de li-
berdade, segurança e justiça, coloca o ser humano no cerne da sua ação. 
 
A União contribui para a preservação e o desenvolvimento destes valores comuns, no respeito pela 
diversidade das culturas e tradições dos povos da Europa, bem como da identidade nacional dos Esta-
dos-Membros e da organização dos seus poderes públicos aos níveis nacional, regional e local; procura 
promover um desenvolvimento equilibrado e duradouro e assegura a livre circulação das pessoas, dos 
serviços, dos bens e dos capitais, bem como a liberdade de estabelecimento. 
 
Para o efeito, é necessário, conferindo-lhes maior visibilidade por meio de uma Carta, reforçar a 
proteção dos direitos fundamentais, à luz da evolução da sociedade, do progresso social e da evolução 
científica e tecnológica. 
 
A presente Carta reafirma, no respeito pelas atribuições e competências da União e na observância 
do princípio da subsidiariedade, os direitos que decorrem, nomeadamente, das tradições constitucionais 
e das obrigações internacionais comuns aos Estados-Membros, da Convenção Europeia para a Proteção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, das Cartas Sociais aprovadas pela União e pe-
lo Conselho da Europa, bem como da jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia e do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Neste contexto, a Carta será interpretada pelos órgãos juris-
dicionais da União e dos Estados-Membros tendo na devida conta as anotações elaboradas sob a auto-
ridade do Praesidium da Convenção que redigiu a Carta e atualizadas sob a responsabilidade do Prae-
sidium da Convenção Europeia. 
 
O gozo destes direitos implica responsabilidades e deveres, tanto para com as outras pessoas indi-
vidualmente consideradas, como para com a comunidade humana e as gerações futuras. 
 
















Artigo 1.º (Dignidade do ser humano) 
A dignidade do ser humano é inviolável. Deve ser respeitada e protegida. 
 
Artigo 2.º (Direito à vida) 
1. Todas as pessoas têm direito à vida. 
2. Ninguém pode ser condenado à pena de morte, nem executado. 
 
Artigo 3.º (Direito à integridade do ser humano) 
1. Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua integridade física e mental. 
2. No domínio da medicina e da biologia, devem ser respeitados, designadamente: 
a) O consentimento livre e esclarecido da pessoa, nos termos da lei; 
b) A proibição das práticas eugénicas, nomeadamente das que têm por finalidade a seleção das 
pessoas; 
c) A proibição de transformar o corpo humano ou as suas partes, enquanto tais, numa fonte de lucro; 
d) A proibição da clonagem reprodutiva dos seres humanos. 
 
Artigo 4.º (Proibição da tortura e dos tratos ou penas desumanos ou degradantes) 
Ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas desumanos ou degradantes. 
 
Artigo 5.º (Proibição da escravidão e do trabalho forçado) 
1. Ninguém pode ser sujeito a escravidão nem a servidão. 
2. Ninguém pode ser constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório. 






Artigo 6.º (Direito à liberdade e à segurança) 
Toda a pessoa tem direito à liberdade e segurança. 
 
Artigo 7.º (Respeito pela vida privada e familiar) 
Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua vida privada e familiar, pelo seu domicílio e pelas
suas comunicações. 
 
Artigo 8.º (Proteção de dados pessoais) 
1. Todas as pessoas têm direito à proteção dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito. 
2. Esses dados devem ser objeto de um tratamento leal, para fins específicos e com o consentimen-
to da pessoa interessada ou com outro fundamento legítimo previsto por lei. Todas as pessoas têm o di-
reito de aceder aos dados coligidos que lhes digam respeito e de obter a respetiva retificação. 
3. O cumprimento destas regras fica sujeito a fiscalização por parte de uma autoridade indepen-
dente. 
 
Artigo 9.º (Direito de contrair casamento e de constituir família) 
O direito de contrair casamento e o direito de constituir família são garantidos pelas legislações na-
cionais que regem o respetivo exercício. 
 
Artigo 10.º (Liberdade de pensamento, de consciência e de religião) 
1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Este direi-
to implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, bem como a liberdade de manifestar a sua 
religião ou a sua convicção, individual ou coletivamente, em público ou em privado, através do culto, 
do ensino, de práticas e da celebração de ritos. 
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2. O direito à objeção de consciência é reconhecido pelas legislações nacionais que regem o respe-
tivo exercício. 
 
Artigo 11.º (Liberdade de expressão e de informação) 
1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liberdade de 
opinião e a liberdade de receber e de transmitir informações ou ideias, sem que possa haver ingerência 
de quaisquer poderes públicos e sem consideração de fronteiras. 
2. São respeitados a liberdade e o pluralismo dos meios de comunicação social. 
 
Artigo 12.º (Liberdade de reunião e de associação) 
1. Todas as pessoas têm direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de associação a todos 
os níveis, nomeadamente nos domínios político, sindical e cívico, o que implica o direito de, com ou-
trem, fundarem sindicatos e de neles se filiarem para a defesa dos seus interesses. 
2. Os partidos políticos ao nível da União contribuem para a expressão da vontade política dos ci-
dadãos da União. 
 
Artigo 13.º (Liberdade das artes e das ciências) 
As artes e a investigação científica são livres. É respeitada a liberdade académica. 
 
Artigo 14.º (Direito à educação) 
1. Todas as pessoas têm direito à educação, bem como ao acesso à formação profissional e contínua. 
2. Este direito inclui a possibilidade de frequentar gratuitamente o ensino obrigatório. 
3. São respeitados, segundo as legislações nacionais que regem o respetivo exercício, a liberdade 
de criação de estabelecimentos de ensino, no respeito pelos princípios democráticos, e o direito dos pais
de assegurarem a educação e o ensino dos filhos de acordo com as suas convicções religiosas, filosófi-
cas e pedagógicas. 
 
Artigo 15.º (Liberdade profissional e direito de trabalhar) 
1. Todas as pessoas têm o direito de trabalhar e de exercer uma profissão livremente escolhida ou 
aceite. 
2. Todos os cidadãos da União têm a liberdade de procurar emprego, de trabalhar, de se estabelecer
ou de prestar serviços em qualquer Estado-Membro. 
3. Os nacionais de países terceiros que sejam autorizados a trabalhar no território dos Estados-       
-Membros têm direito a condições de trabalho equivalentes àquelas de que beneficiam os cidadãos da 
União. 
 
Artigo 16.º (Liberdade de empresa) 
É reconhecida a liberdade de empresa, de acordo com o direito da União e as legislações e práticas 
nacionais. 
 
Artigo 17.º (Direito de propriedade) 
1. Todas as pessoas têm o direito de fruir da propriedade dos seus bens legalmente adquiridos, de 
os utilizar, de dispor deles e de os transmitir em vida ou por morte. Ninguém pode ser privado da sua 
propriedade, exceto por razões de utilidade pública, nos casos e condições previstos por lei e mediante 
justa indemnização pela respetiva perda, em tempo útil. A utilização dos bens pode ser regulamentada 
por lei na medida do necessário ao interesse geral. 
2. É protegida a propriedade intelectual. 
 
Artigo 18.º (Direito de asilo) 
É garantido o direito de asilo, no quadro da Convenção de Genebra de 28 de julho de 1951 e do 
Protocolo de 31 de janeiro de 1967, relativos ao Estatuto dos Refugiados, e nos termos do Tratado da 
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Artigo 19.º (Proteção em caso de afastamento, expulsão ou extradição) 
1. São proibidas as expulsões coletivas. 
2. Ninguém pode ser afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sério risco de ser 






Artigo 20.º (Igualdade perante a lei) 
Todas as pessoas são iguais perante a lei. 
 
Artigo 21.º (Não discriminação) 
1. É proibida a discriminação em razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou 
social, características genéticas, língua, religião ou convicções, opiniões políticas ou outras, pertença a 
uma minoria nacional, riqueza, nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual. 
2. No âmbito de aplicação dos Tratados e sem prejuízo das suas disposições específicas, é proibida 
toda a discriminação em razão da nacionalidade. 
 
Artigo 22.º (Diversidade cultural, religiosa e linguística) 
A União respeita a diversidade cultural, religiosa e linguística. 
 
Artigo 23.º (Igualdade entre homens e mulheres) 
Deve ser garantida a igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios, incluindo em ma-
téria de emprego, trabalho e remuneração. 
O princípio da igualdade não obsta a que se mantenham ou adotem medidas que prevejam regalias 
específicas a favor do sexo sub-representado. 
 
Artigo 24.º (Direitos das crianças) 
1. As crianças têm direito à proteção e aos cuidados necessários ao seu bem-estar. Podem exprimir 
livremente a sua opinião, que será tomada em consideração nos assuntos que lhes digam respeito, em 
função da sua idade e maturidade. 
2. Todos os atos relativos às crianças, quer praticados por entidades públicas, quer por instituições 
privadas, terão primacialmente em conta o interesse superior da criança. 
3. Todas as crianças têm o direito de manter regularmente relações pessoais e contactos diretos 
com ambos os progenitores, exceto se isso for contrário aos seus interesses. 
 
Artigo 25.º (Direitos das pessoas idosas) 
A União reconhece e respeita o direito das pessoas idosas a uma existência condigna e indepen-
dente e à sua participação na vida social e cultural. 
 
Artigo 26.º (Integração das pessoas com deficiência) 
A União reconhece e respeita o direito das pessoas com deficiência a beneficiarem de medidas 
destinadas a assegurar a sua autonomia, a sua integração social e profissional e a sua participação na 






Artigo 27.º (Direito à informação e à consulta dos trabalhadores na empresa) 
Deve ser garantida aos níveis apropriados, aos trabalhadores ou aos seus representantes, a informa-
ção e consulta, em tempo útil, nos casos e nas condições previstos pelo direito da União e pelas legisla-
ções e práticas nacionais. 
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Artigo 28.º (Direito de negociação e de ação coletiva) 
Os trabalhadores e as entidades patronais, ou as respetivas organizações, têm, de acordo com o di-
reito da União e as legislações e práticas nacionais, o direito de negociar e de celebrar convenções co-
letivas aos níveis apropriados, bem como de recorrer, em caso de conflito de interesses, a ações coleti-
vas para a defesa dos seus interesses, incluindo a greve. 
 
Artigo 29.º (Direito de acesso aos serviços de emprego) 
Todas as pessoas têm direito de acesso gratuito a um serviço de emprego. 
 
Artigo 30.º (Proteção em caso de despedimento sem justa causa) 
Todos os trabalhadores têm direito a proteção contra os despedimentos sem justa causa, de acordo 
com o direito da União e com as legislações e práticas nacionais. 
 
Artigo 31.º (Condições de trabalho justas e equitativas) 
1. Todos os trabalhadores têm direito a condições de trabalho saudáveis, seguras e dignas. 
2. Todos os trabalhadores têm direito a uma limitação da duração máxima do trabalho e a períodos 
de descanso diário e semanal, bem como a um período anual de férias pagas. 
 
Artigo 32.º (Proibição do trabalho infantil e proteção dos jovens no trabalho) 
É proibido o trabalho infantil. A idade mínima de admissão ao trabalho não pode ser inferior à ida-
de em que cessa a escolaridade obrigatória, sem prejuízo de disposições mais favoráveis aos jovens e 
salvo derrogações bem delimitadas. 
Os jovens admitidos ao trabalho devem beneficiar de condições de trabalho adaptadas à sua idade 
e de proteção contra a exploração económica e contra todas as atividades suscetíveis de prejudicar a 
sua segurança, saúde ou desenvolvimento físico, mental, moral ou social, ou ainda de pôr em causa a 
sua educação. 
 
Artigo 33.º (Vida familiar e vida profissional) 
1. É assegurada a proteção da família nos planos jurídico, económico e social. 
2. A fim de poderem conciliar a vida familiar e a vida profissional, todas as pessoas têm direito a 
proteção contra o despedimento por motivos ligados à maternidade, bem como a uma licença por ma-
ternidade paga e a uma licença parental pelo nascimento ou adoção de um filho. 
 
Artigo 34.º (Segurança social e assistência social) 
1. A União reconhece e respeita o direito de acesso às prestações de segurança social e aos serviços
sociais que concedem proteção em casos como a maternidade, doença, acidentes de trabalho, depen-
dência ou velhice, bem como em caso de perda de emprego, de acordo com o direito da União e com as 
legislações e práticas nacionais. 
2. Todas as pessoas que residam e se desloquem legalmente no interior da União têm direito às 
prestações de segurança social e às regalias sociais nos termos do direito da União e das legislações e 
práticas nacionais. 
3. A fim de lutar contra a exclusão social e a pobreza, a União reconhece e respeita o direito a uma 
assistência social e a uma ajuda à habitação destinadas a assegurar uma existência condigna a todos 
aqueles que não disponham de recursos suficientes, de acordo com o direito da União e com as legisla-
ções e práticas nacionais. 
 
Artigo 35.º (Proteção da saúde) 
Todas as pessoas têm o direito de aceder à prevenção em matéria de saúde e de beneficiar de cui-
dados médicos, de acordo com as legislações e práticas nacionais. Na definição e execução de todas as 
políticas e ações da União é assegurado um elevado nível de proteção da saúde humana. 
 
Artigo 36.º (Acesso a serviços de interesse económico geral) 
A União reconhece e respeita o acesso a serviços de interesse económico geral tal como previsto 
nas legislações e práticas nacionais, de acordo com os Tratados, a fim de promover a coesão social e 
territorial da União. 
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Artigo 37.º (Proteção do ambiente) 
Todas as políticas da União devem integrar um elevado nível de proteção do ambiente e a melhoria
da sua qualidade, e assegurá-los de acordo com o princípio do desenvolvimento sustentável. 
 
Artigo 38.º (Defesa dos consumidores) 






Artigo 39.º (Direito de eleger e de ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu) 
1. Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de serem eleitos para o Parlamento 
Europeu no Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse Estado. 
2. Os membros do Parlamento Europeu são eleitos por sufrágio universal direto, livre e secreto. 
 
Artigo 40.º (Direito de eleger e de ser eleito nas eleições municipais) 
Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de serem eleitos nas eleições municipais 
do Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse Estado. 
 
Artigo 41.º (Direito a uma boa administração) 
1. Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos sejam tratados pelas instituições, órgãos e 
organismos da União de forma imparcial, equitativa e num prazo razoável. 
2. Este direito compreende, nomeadamente: 
a) O direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qualquer medida 
individual que a afete desfavoravelmente; 
b) O direito de qualquer pessoa a ter acesso aos processos que se lhe refiram, no respeito pelos le-
gítimos interesses da confidencialidade e do segredo profissional e comercial; 
c) A obrigação, por parte da administração, de fundamentar as suas decisões. 
 
3. Todas as pessoas têm direito à reparação, por parte da União, dos danos causados pelas suas ins-
tituições ou pelos seus agentes no exercício das respetivas funções, de acordo com os princípios gerais 
comuns às legislações dos Estados-Membros. 
4. Todas as pessoas têm a possibilidade de se dirigir às instituições da União numa das línguas dos 
Tratados, devendo obter uma resposta na mesma língua. 
 
Artigo 42.º (Direito de acesso aos documentos) 
Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou coletiva com residência ou se-
de social num Estado-Membro, tem direito de acesso aos documentos das instituições, órgãos e orga-
nismos da União, seja qual for o suporte desses documentos. 
 
Artigo 43.º (Provedor de Justiça Europeu) 
Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou coletiva com residência ou se-
de social num Estado-Membro, tem o direito de apresentar petições ao Provedor de Justiça Europeu, 
respeitantes a casos de má administração na atuação das instituições, órgãos ou organismos da União, 
com exceção do Tribunal de Justiça da União Europeia no exercício das respetivas funções jurisdi-
cionais. 
 
Artigo 44.º (Direito de petição) 
Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou coletiva com residência ou se-
de social num Estado-Membro, goza do direito de petição ao Parlamento Europeu. 
 
Artigo 45.º (Liberdade de circulação e de permanência) 
1. Qualquer cidadão da União goza do direito de circular e permanecer livremente no território dos 
Estados-Membros. 
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2. Pode ser concedida liberdade de circulação e de permanência, de acordo com os Tratados, aos 
nacionais de países terceiros que residam legalmente no território de um Estado-Membro. 
 
Artigo 46.º (Proteção diplomática e consular) 
Todos os cidadãos da União beneficiam, no território de países terceiros em que o Estado-Membro 
de que são nacionais não se encontre representado, de proteção por parte das autoridades diplomáticas 






Artigo 47.º (Direito à ação e a um tribunal imparcial) 
Toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo direito da União tenham sido violados 
tem direito a uma ação perante um tribunal nos termos previstos no presente artigo. 
Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada de forma equitativa, publicamente e num 
prazo razoável, por um tribunal independente e imparcial, previamente estabelecido por lei. Toda a 
pessoa tem a possibilidade de se fazer aconselhar, defender e representar em juízo. 
É concedida assistência judiciária a quem não disponha de recursos suficientes, na medida em que 
essa assistência seja necessária para garantir a efetividade do acesso à justiça. 
 
Artigo 48.º (Presunção de inocência e direitos de defesa) 
1. Todo o arguido se presume inocente enquanto não tiver sido legalmente provada a sua culpa. 
2. É garantido a todo o arguido o respeito dos direitos de defesa. 
 
Artigo 49.º (Princípios da legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas) 
1. Ninguém pode ser condenado por uma ação ou por uma omissão que, no momento da sua prática,
não constituía infração perante o direito nacional ou o direito internacional. Igualmente não pode ser 
imposta uma pena mais grave do que a aplicável no momento em que a infração foi cometida. Se, pos-
teriormente à infração, a lei previr uma pena mais leve, deve ser essa a pena aplicada. 
2. O presente artigo não prejudica a sentença ou a pena a que uma pessoa tenha sido condenada 
por uma ação ou por uma omissão que, no momento da sua prática, constituía crime segundo os princí-
pios gerais reconhecidos por todas as nações. 
3. As penas não devem ser desproporcionadas em relação à infração. 
 
Artigo 50.º (Direito a não ser julgado ou punido penalmente mais do que uma vez pelo mesmo delito) 
Ninguém pode ser julgado ou punido penalmente por um delito do qual já tenha sido absolvido ou 




DISPOSIÇÕES GERAIS QUE REGEM A INTERPRETAÇÃO E A APLICAÇÃO DA CARTA 
 
Artigo 51.º (Âmbito de aplicação) 
1. As disposições da presente Carta têm por destinatários as instituições, órgãos e organismos da 
União, na observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-Membros, apenas quan-
do apliquem o direito da União. Assim sendo, devem respeitar os direitos, observar os princípios e pro-
mover a sua aplicação, de acordo com as respetivas competências e observando os limites das compe-
tências conferidas à União pelos Tratados. 
2. A presente Carta não torna o âmbito de aplicação do direito da União extensivo a competências 
que não sejam as da União, não cria quaisquer novas atribuições ou competências para a União, nem 
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Artigo 52.º (Âmbito e interpretação dos direitos e dos princípios) 
1. Qualquer restrição ao exercício dos direitos e liberdades reconhecidos pela presente Carta deve 
ser prevista por lei e respeitar o conteúdo essencial desses direitos e liberdades. Na observância do prin-
cípio da proporcionalidade, essas restrições só podem ser introduzidas se forem necessárias e corres-
ponderem efetivamente a objetivos de interesse geral reconhecidos pela União, ou à necessidade de 
proteção dos direitos e liberdades de terceiros. 
2. Os direitos reconhecidos pela presente Carta que se regem por disposições constantes dos Trata-
dos são exercidos de acordo com as condições e limites por eles definidos. 
3. Na medida em que a presente Carta contenha direitos correspondentes aos direitos garantidos 
pela Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, o 
sentido e o âmbito desses direitos são iguais aos conferidos por essa Convenção. Esta disposição não 
obsta a que o direito da União confira uma proteção mais ampla. 
4. Na medida em que a presente Carta reconheça direitos fundamentais decorrentes das tradições 
constitucionais comuns aos Estados-Membros, tais direitos devem ser interpretados de harmonia com 
essas tradições. 
5. As disposições da presente Carta que contenham princípios podem ser aplicadas através de atos 
legislativos e executivos tomados pelas instituições, órgãos e organismos da União e por atos dos Es-
tados-Membros quando estes apliquem o direito da União, no exercício das respetivas competências. 
Só serão invocadas perante o juiz tendo em vista a interpretação desses atos e a fiscalização da sua le-
galidade. 
6. As legislações e práticas nacionais devem ser plenamente tidas em conta tal como precisado na 
presente Carta. 
7. Os órgãos jurisdicionais da União e dos Estados-Membros têm em devida conta as anotações 
destinadas a orientar a interpretação da presente Carta. 
 
Artigo 53.º (Nível de proteção) 
Nenhuma disposição da presente Carta deve ser interpretada no sentido de restringir ou lesar os di-
reitos do Homem e as liberdades fundamentais reconhecidos, nos respetivos âmbitos de aplicação, pelo 
direito da União, o direito internacional e as Convenções internacionais em que são Partes a União ou 
todos os Estados-Membros, nomeadamente a Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Ho-
mem e das Liberdades Fundamentais, bem como pelas Constituições dos Estados-Membros. 
 
Artigo 54.º (Proibição do abuso de direito) 
Nenhuma disposição da presente Carta deve ser interpretada no sentido de implicar qualquer direi-
to de exercer atividades ou praticar atos que visem a destruição dos direitos ou liberdades por ela reco-






O texto que precede retoma, adaptando-a, a Carta proclamada em 7 de dezembro de 2000 e substi-















PROGRAMA PARA A ÁREA DA LIBERDADE,  






Extrato das conclusões do Conselho Europeu de 26-27 de junho de 2014  
relativas ao espaço de liberdade, segurança e justiça  





[...] O Conselho Europeu definiu as orientações estratégicas da programação legislativa e opera-
cional para os próximos anos no espaço de liberdade, segurança e justiça (ver adiante no Capítulo I), 
tendo também abordado algumas questões horizontais conexas. [...] 
 
I. LIBERDADE, SEGURANÇA E JUSTIÇA 
 
1. Um dos principais objetivos da União é a construção de um espaço de liberdade, segurança e 
justiça sem fronteiras internas, no pleno respeito pelos direitos fundamentais. Para o efeito, há que to-
mar medidas políticas coerentes em matéria de asilo, imigração, fronteiras e cooperação policial e ju-
diciária, de acordo com os Tratados e os Protocolos pertinentes. 
2. Todas as dimensões de uma Europa que protege os seus cidadãos e confere direitos efetivos às 
pessoas dentro e fora da União estão interligadas. O êxito ou o fracasso numa determinada área depen-
de do desempenho noutros domínios, bem como das sinergias com domínios de ação conexos. A res-
posta a muitos dos desafios que se colocam no espaço de liberdade, segurança e justiça está nas rela-
ções com os países terceiros, o que exige uma melhoria da articulação entre as políticas interna e exter-
na da UE. A cooperação entre as instituições e os organismos da UE terá de refletir isso mesmo. 
3. Com base nos programas anteriores, a prioridade geral consiste agora em transpor com coerên-
cia e em implementar e consolidar com eficácia os instrumentos jurídicos e as medidas em vigor. Será 
essencial intensificar a cooperação operacional, aproveitando em simultâneo o potencial das inovações 
das tecnologias da informação e da comunicação, reforçar o papel das diferentes agências da UE e as-
segurar a utilização estratégica dos fundos da União. 
4. Ao desenvolver o espaço de liberdade, segurança e justiça durante os próximos anos, será cru-
cial garantir a proteção e a promoção dos direitos fundamentais, nomeadamente no domínio da prote-
ção de dados, atender simultaneamente às preocupações em matéria de segurança, também nas rela-
ções com os países terceiros, e adotar até 2015 um sólido quadro geral da UE em matéria de proteção 
de dados. 
5. Face a desafios como a instabilidade que se vive em muitas partes do mundo, bem como as ten-
dências demográficas globais e europeias, a União precisa que a sua política de migração, de asilo e de 
fronteiras seja eficaz e bem gerida, orientada pelos princípios da solidariedade e da partilha equitativa 
de responsabilidades, em conformidade com o artigo 80.º do TFUE e a sua implementação efetiva. É 
necessária uma abordagem global que otimize os benefícios da migração legal e ofereça proteção aos 
que dela necessitam, lutando ao mesmo tempo com determinação contra a migração irregular e gerindo 
com eficiência as fronteiras externas da UE. 
6. Para continuar a ser um destino atrativo para talentos e capacidades, a Europa tem de elaborar 
estratégias para maximizar as possibilidades de migração legal por meio de regras coerentes e eficien-
tes, informadas por um diálogo com a comunidade empresarial e os parceiros sociais. A União deverá 
também apoiar os esforços dos Estados-Membros para prosseguir políticas de integração ativas que 
promovam a coesão social e o dinamismo económico. 
7. O empenhamento da União na proteção internacional exige uma política de asilo sólida baseada 
nos princípios da solidariedade e da responsabilidade. A plena transposição e a implementação efetiva 
do Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA) constituem uma prioridade absoluta. Este processo de-
verá resultar em normas comuns de nível elevado e numa maior cooperação, que criem condições equi-
tativas de molde a dar aos requerentes de asilo as mesmas garantias processuais e a mesma proteção 
em toda a União. Deverá ser acompanhado por um reforço do papel do Gabinete Europeu de Apoio em 
matéria de Asilo (EASO), em particular através da promoção da aplicação uniforme do acervo. A con-
vergência de práticas reforçará a confiança mútua e permitirá que se passe às etapas seguintes. 
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8. Agir sobre as causas profundas dos fluxos de migração irregular constitui uma parte essencial da 
política de migração da UE. Essa atuação, juntamente com a prevenção e o combate à migração irregu-
lar, contribuirá para evitar a perda de vidas dos migrantes que se lançam em viagens perigosas. Só po-
derá ser encontrada uma solução sustentável se for intensificada a cooperação com os países de origem 
e de trânsito, inclusive mediante a prestação de assistência com vista a reforçar as suas capacidades de 
gestão da migração e das fronteiras. As políticas de migração têm de assumir muito maior destaque co-
mo parte integrante da política externa e da política de desenvolvimento da União, aplicando o princí-
pio «mais por mais» e tomando por base a Abordagem Global para a Migração e a Mobilidade. Deverá 
ser dada especial atenção aos seguintes elementos: 
- reforçar e alargar os programas regionais de proteção, em particular na proximidade das regiões 
de origem, em estreita colaboração com o ACNUR, aumentar os contributos para os esforços de reins-
talação a nível mundial, nomeadamente tendo em conta a crise prolongada na Síria, 
- combater com mais firmeza o contrabando e o tráfico de seres humanos, centrando-se nos países 
e rotas prioritários, 
- estabelecer uma política comum de regresso efetiva e cumprir as obrigações em matéria de read-
missão contidas nos acordos com países terceiros, 
- implementar integralmente as ações identificadas pelo Grupo de Missão para o Mediterrâneo. 
 
9. O espaço Schengen, que permite que as pessoas viajem sem controlos nas fronteiras internas, e 
o número cada vez maior de pessoas que se deslocam para a UE exigem uma gestão eficaz das frontei-
ras externas comuns da União Europeia, a fim de garantir uma forte proteção. A União tem de mobili-
zar todos os instrumentos à sua disposição para apoiar os Estados-Membros nessa tarefa. Para o efeito: 
- a gestão integrada das fronteiras externas deve ser modernizada de forma eficiente em termos de 
custos, a fim de garantir uma gestão inteligente das fronteiras com um sistema de entrada/saída e um 
programa de viajantes registados, com o apoio da nova Agência Europeia para a Gestão Operacional de 
Sistemas Informáticos de Grande Escala (eu-LISA), 
- a Frontex, enquanto instrumento da solidariedade europeia no domínio da gestão das fronteiras, 
deve reforçar a sua assistência operacional, em particular para apoiar os Estados-Membros que sofrem 
mais pressões nas fronteiras externas, e melhorar a sua capacidade de reação face a uma evolução rápi-
da dos fluxos migratórios, tirando pleno partido do novo Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras 
(Eurosur), 
- no contexto do desenvolvimento da Frontex a longo prazo, deve ser considerada a possibilidade 
de criar um sistema europeu de guardas de fronteira para reforçar as capacidades de controlo e vigilân-
cia nas nossas fronteiras externas. 
Paralelamente, há que modernizar a política comum de vistos facilitando as deslocações legítimas 
e reforçando a cooperação consular Schengen a nível local, mantendo embora um elevado nível de se-
gurança e aplicando o novo sistema de governação Schengen. 
10. É essencial garantir um verdadeiro espaço de segurança para os cidadãos europeus, através da 
cooperação policial operacional e da prevenção e luta contra a criminalidade grave e organizada, in-
cluindo o tráfico de seres humanos e o contrabando, bem como a corrupção. Simultaneamente, é ne-
cessário que a UE siga uma política eficaz de combate ao terrorismo – em que todos os intervenientes 
relevantes cooperem estreitamente – que integre os aspetos internos e externos da luta contra o terro-
rismo. Neste contexto, o Conselho Europeu reafirma o papel do Coordenador da Luta Antiterrorista da 
UE. Na sua luta contra a criminalidade e o terrorismo, a União deve apoiar as autoridades nacionais 
mobilizando todos os instrumentos de cooperação judiciária e policial, devendo a Europol e a Eurojust 
assumir um papel reforçado de coordenação, nomeadamente através: 
- da revisão e atualização da estratégia de segurança interna até meados de 2015, 
- da melhoria do intercâmbio transfronteiras de informações, nomeadamente sobre registos cri-
minais, 
- do desenvolvimento contínuo de uma abordagem abrangente da cibersegurança e da cibercrimi-
nalidade, 
- da prevenção da radicalização e do extremismo e de medidas contra o fenómeno dos combatentes 
estrangeiros, nomeadamente através da utilização efetiva dos instrumentos existentes de emissão de in-
dicações à escala da UE e do desenvolvimento de instrumentos como o sistema de Registo de Identifi-
cação dos Passageiros da UE. 
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11. O bom funcionamento de um verdadeiro espaço de justiça europeu, no respeito dos diferentes 
sistemas e tradições jurídicos dos Estados-Membros, é vital para a UE. Neste contexto, há que conti-
nuar a reforçar a confiança mútua nos respetivos sistemas de justiça. Uma política europeia sólida em 
matéria de justiça contribuirá para o crescimento económico, ajudando as empresas e os consumidores 
a beneficiar de um clima empresarial fiável no mercado interno. São necessárias novas medidas para: 
- promover a coerência e a clareza da legislação da UE para os cidadãos e as empresas, 
- simplificar o acesso à justiça; promover vias de recurso efetivas e a utilização de inovações tec-
nológicas, nomeadamente o recurso à justiça eletrónica, 
- continuar a envidar esforços para reforçar os direitos dos suspeitos e arguidos em processo penal, 
- analisar o reforço dos direitos das pessoas, nomeadamente das crianças, nos processos judiciais a 
fim de facilitar a execução de decisões em direito da família e em matéria civil e comercial com impli-
cações transfronteiras, 
- reforçar a proteção das vítimas, 
- reforçar o reconhecimento mútuo das decisões e sentenças em matéria civil e penal, 
- reforçar o intercâmbio de informações entre as autoridades dos Estados-Membros, 
- lutar contra os comportamentos fraudulentos e lesivos para o orçamento da UE, nomeadamente 
fazendo avançar as negociações sobre a Procuradoria Europeia, 
- facilitar as atividades transfronteiras e a cooperação operacional, 
- reforçar a formação dos profissionais da justiça, 
- mobilizar as competências especializadas das agências pertinentes da UE, como a Eurojust e a 
Agência dos Direitos Fundamentais (FRA). 
 
12. Sendo uma das liberdades fundamentais da União Europeia, o direito dos cidadãos da UE de 
circular livremente, residir e trabalhar noutros Estados-Membros tem de ser protegido, nomeadamente 
de eventuais utilizações abusivas ou pedidos fraudulentos. 
13. O Conselho Europeu convida as instituições da UE e os Estados-Membros a assegurarem um 
seguimento legislativo e operacional adequado das presentes orientações e procederá a uma revisão in-
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ACTO DO CONSELHO (*) 
 
de 29 de Maio de 2000 
 
 
que estabelece, em conformidade com o artigo 34.º do Tratado da União Europeia,  
a Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, a alínea a) do artigo 31.º e o n.º 2, 
alínea d), do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa dos Estados-Membros, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Tendo em vista a realização dos objectivos da União, importa melhorar as normas que regem o 
auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Europeia e estabelecer, 
para o efeito, a convenção cujo texto figura em anexo. 
 
(2) Algumas das disposições da convenção são abrangidas pelo âmbito de aplicação do artigo 1.º 
da Decisão 1999/437/CE do Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativa a determinadas regras de apli-
cação do Acordo celebrado pelo Conselho da União Europeia com a República da Islândia e o Reino 
da Noruega relativa à associação dos dois Estados à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do 
acervo de Schengen (2). 
 
(3) Tal é o caco dos artigos 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 12.º e 23.º e, na medida em que tenham relevância para 
o artigo 12.º, dos artigos 15.º e 16.º, bem como, na medida em que tenha relevância para os artigos re-
feridos, do artigo 1.º. 
 
(4) Foram cumpridos, no que diz respeito às disposições atrás enumeradas, os procedimentos defi-
nidos no Acordo celebrado pelo Conselho da União Europeia com a República da Islândia e o Reino da 
Noruega relativo à associação destes dois Estados à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do 
acervo de Schengen (3). 
 
(5) Quando for notificado o presente acto à República da Islândia e ao Reino da Noruega, em con-
formidade como o n.º 2, alínea a), do artigo 8.º do acordo acima mencionado, estes dois Estados serão 
informados, em particular, do teor do artigo 29.º, relativo à entrada em vigor para a Islândia e a Norue-
ga, e convidados a apresentar, no momento em que informarem o Conselho e a Comissão da conclu-
são dos respectivos trâmites constitucionais, as declarações relevantes nos termos do artigo 24.º da 
convenção, 
                                                                                 
(*) Ver, no que respeita ao congelamento das provas, a Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 3 de abril de 2014, relativa à decisão europeia de investigação em matéria penal. 
(1) Parecer emitido em 17 de Fevereiro de 2000 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO L 176 de 10.7.1999, p. 31. 
(3) JO L 176 de 10.7.1999, p. 36. 
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DECIDE que fica estabelecida a convenção, cujo texto figura em anexo, assinada na presente data 
pelos Representantes dos Governos dos Estados-Membros da União; 
 
RECOMENDA aos Estados-Membros a sua aprovação nos termos das respectivas normas consti-
tucionais; 
 
CONVIDA os Estados-Membros a iniciarem os procedimentos aplicáveis para o efeito, antes de 1 
de Janeiro de 2001. 
 
 













elaborada pelo Conselho em conformidade com o artigo 34.º do Tratado da União Europeia, 
relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal  
entre os Estados-Membros da União Europeia 
 
 
 AS ALTAS PARTES CONTRATANTES na presente Convenção, Estados-Membros da União 
Europeia:  
 
REPORTANDO-SE ao acto do Conselho que estabelece a Convenção Relativa ao Auxílio Judiciá-
rio Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia;  
 
DESEJANDO melhorar a cooperação judiciária em matéria penal entre os Estados-Membros da 
União, sem prejuízo das regras que protegem as liberdades individuais;  
 
SALIENTANDO o interesse comum dos Estados-Membros em garantir que o auxílio judiciário 
mútuo decorra com rapidez e eficácia, de forma compatível com os princípios fundamentais da sua le-
gislação nacional e que respeite os direitos individuais e os princípios da Convenção Europeia de Pro-
tecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro 
de 1950;  
 
MANIFESTANDO a sua confiança na estrutura e no funcionamento dos respectivos sistemas jurí-
dicos e na capacidade de todos os Estados-Membros para garantir a equidade dos processos judiciais;  
 
RESOLVIDOS a complementar a Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 
Penal, de 20 de Abril de 1959, e outras convenções em vigor neste domínio com uma convenção da 
União Europeia;  
 
RECONHECENDO que as disposições dessas convenções continuam a ser aplicáveis a todas as 
matérias não abrangidas pela presente Convenção;  
 
CONSIDERANDO que os Estados-Membros atribuem importância ao reforço da cooperação judi-
ciária, continuando porém a aplicar o princípio da proporcionalidade;  
  
RECORDANDO que a presente Convenção rege o auxílio mútuo em matéria penal, com base nos 
princípios da Convenção de 20 de Abril de 1959;  
  
CONSIDERANDO, no entanto, que o artigo 20.º da presente Convenção abrange determinadas si-
tuações específicas de intercepção das telecomunicações, sem quaisquer implicações para outras situa-
ções desse tipo fora do âmbito da Convenção;  
 
CONSIDERANDO que os princípios gerais do direito internacional se aplicam às situações não 
abrangidas pela presente Convenção;  
 
RECONHECENDO que a presente Convenção não afecta o exercício das responsabilidades que 
incumbem aos Estados-Membros em matéria de manutenção da lei e da ordem pública nos seus terri-
tórios e de salvaguarda da segurança interna, e que compete a cada Estado-Membro decidir, nos termos 
do artigo 33.º do Tratado da União Europeia, em que condições mantém a lei e a ordem pública no seu 
território e salvaguarda a sua segurança interna;  
 
ACORDARAM NAS DISPOSIÇÕES SEGUINTES: 





Artigo 1.º (Relações com outras convenções sobre auxílio judiciário mútuo) 
1. A presente Convenção tem por objectivo completar as disposições e facilitar a aplicação entre 
os Estados-Membros da União Europeia:  
a) Da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, de 20 de Abril de 1959, 
a seguir denominada «Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo»;  
b) Do Protocolo Adicional à Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo, de 17 de Março de 
1978;  
c) Das disposições sobre auxílio judiciário mútuo em matéria penal da Convenção de 19 de Junho 
de 1990, de aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985, relativo à supressão gradual dos
controlos nas fronteiras comuns (a seguir designada por «Convenção de Aplicação de Schengen»), que 
não são revogadas pelo n.º 2 do artigo 2.º;  
d) Do capítulo 2 do Tratado de Extradição e de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre o 
Reino da Bélgica, o Grão-Ducado do Luxemburgo e o Reino dos Países Baixos, de 27 de Junho de 
1962, com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo de 11 de Maio de 1974 (a seguir designado por 
«Tratado do Benelux»), no âmbito das relações entre os Estados-Membros da União Económica Be-
nelux.  
 
2. A presente Convenção não afecta a aplicação de disposições mais favoráveis constantes de acor-
dos bilaterais ou multilaterais entre Estados-Membros nem, tal como o previsto no n.º 4 do artigo 26.º 
da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo, de convénios no domínio do auxílio judiciário 
mútuo em matéria penal baseados em legislação uniforme ou em regimes especiais que prevejam a 
aplicação recíproca de medidas de auxílio judiciário mútuo nos respectivos territórios.  
 
Artigo 2.º (Disposições relativas ao acervo de Schengen)  
1. As disposições dos artigos 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 12.º e 23.º e, na medida em que tenham relevância 
para o artigo 12.º, dos artigos 15.º e 16.º, bem como, na medida em que tenha relevância para os artigos 
referidos, do artigo 1.º, constituem medidas que alteram ou se baseiam nas disposições enumeradas no 
anexo A do Acordo Celebrado pelo Conselho da União Europeia e a República da Islândia e o Reino da
Noruega Relativo à Associação Destes Dois Estados à Execução, à Aplicação e ao Desenvolvimento 
do Acervo de Schengen (JO L 176, de 10 de Julho de 1999, p. 36).  
2. Fica revogado o disposto no artigo 49.º, alínea a), e nos artigos 52.º, 53.º e 73.º da Convenção de 
Aplicação de Schengen. 
 
Artigo 3.º (Processos em que também é concedido auxílio judiciário mútuo) 
 1. O auxílio judiciário mútuo também é concedido em processos instaurados pelas autoridades 
administrativas por factos puníveis nos termos do direito do Estado-Membro requerente ou do Estado- 
-Membro requerido, ou de ambos, como infracções a disposições regulamentares, e quando da decisão 
caiba recurso para um órgão jurisdicional competente, nomeadamente em matéria penal.  
2. O auxílio judiciário mútuo também é concedido em processos penais e nos processos a que se 
refere o n.º 1 relativamente a factos ou infracções pelos quais uma pessoa colectiva seja passível de res-
ponsabilidade no Estado-Membro requerente.  
 
Artigo 4.º (Formalidades e procedimentos para execução dos pedidos de auxílio judiciário mútuo)  
1. Nos casos em que for concedido auxílio judiciário mútuo, o Estado-Membro requerido respei-
tará as formalidades e procedimentos expressamente indicados pelo Estado-Membro requerente, salvo 
disposição em contrário da presente Convenção e desde que as formalidades e procedimentos indicados
não sejam contrários aos princípios fundamentais de direito do Estado-Membro requerido.  
2. O Estado-Membro requerido dará execução ao pedido de auxílio judiciário mútuo com a maior 
brevidade, tendo em conta, tanto quanto possível, os prazos processuais e outros prazos indicados pelo 
Estado-Membro requerente. Este exporá as razões que o levaram a fixar esses prazos.  
3. Se o pedido não puder ser executado, total ou parcialmente, nos termos fixados pelo Estado-      
-Membro requerente, as autoridades do Estado-Membro requerido deverão informar imediatamente des-
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sa impossibilidade as autoridades do Estado-Membro requerente e indicar as condições em que pode-
rão executar o pedido. As autoridades do Estado-Membro requerente e do Estado-Membro requerido 
poderão posteriormente acordar entre si o seguimento a dar ao pedido, subordinando-o, se for caso dis-
so, ao cumprimento dessas condições.  
4. Se for previsível que o prazo fixado pelo Estado-Membro requerente para execução do seu pe-
dido não pode ser cumprido e se os motivos referidos na segunda frase do n.º 2 indicarem concreta- 
mente que qualquer atraso prejudicará substancialmente o processo que está a decorrer no Estado-Mem-
bro requerente, as autoridades do Estado-Membro requerido devem indicar sem demora o tempo que 
consideram necessário para a execução do pedido. As autoridades do Estado-Membro requerente indi-
carão sem demora se, apesar disso, mantêm o pedido. As autoridades do Estado-Membro requerente e 
do Estado-Membro requerido podem posteriormente acordar entre si o seguimento a dar ao pedido. 
 
Artigo 5.º (Envio e notificação de peças processuais)  
1. Cada Estado-Membro enviará directamente pelo correio às pessoas que se encontrem no territó-
rio de outro Estado-Membro as peças processuais que lhes sejam destinadas.  
2. As peças processuais só poderão ser enviadas por intermédio das autoridades competentes do Es-
tado-Membro requerido, se:  
a) O endereço da pessoa a que se destinam for desconhecido ou incerto; ou  
b) A legislação processual aplicável do Estado-Membro requerente exigir uma prova, diferente da 
que pode ser obtida por via postal, de que o acto foi notificado ao respectivo destinatário; ou  
c) Não tiver sido possível enviar a peça processual pelo correio; ou  
d) O Estado-Membro requerente tiver motivos fundamentados para considerar que o envio pelo 
correio será ineficaz ou inadequado.  
 
3. Quando existirem razões para crer que o destinatário não conhece a língua em que a peça pro-
cessual se encontra redigida, essa peça processual – ou, pelo menos, as suas passagens mais importan-
tes – deve ser traduzida para a(s) língua(s) do Estado-Membro em cujo território se encontra o destina-
tário. Se a autoridade que emitiu a peça processual tiver conhecimento de que o destinatário apenas co-
nhece uma outra língua, a peça processual – ou, pelo menos, as suas passagens mais importantes – de-
ve ser traduzida para essa outra língua.  
4. Todas as peças processuais devem ser acompanhadas de um aviso que indique que o destina-
tário poderá obter informações junto da autoridade que as emitiu, ou de outras autoridades do Estado-  
-Membro em causa, sobre os seus direitos e obrigações relativamente à peça. O disposto no n.º 3 é igual-
mente aplicável a esse aviso.  
5. O presente artigo não prejudica a aplicação dos artigos 8.º, 9.º e 12.º da Convenção Europeia de 
Auxílio Judiciário Mútuo e os artigos 32.º, 34.º e 35.º do Tratado de Benelux.  
 
Artigo 6.º (Transmissão de pedidos de auxílio judiciário mútuo)  
1. Os pedidos de auxílio judiciário mútuo e o intercâmbio espontâneo de informações a que se re-
fere o artigo 7.º serão feitos por escrito, ou por quaisquer meios susceptíveis de dar origem a um regis-
to escrito em condições que permitam ao Estado-Membro receptor determinar a sua autenticidade. Es-
tes pedidos serão feitos directamente entre autoridades judiciárias com competência territorial para os 
fazer e executar e a respectiva resposta será feita pela mesma via, salvo disposição em contrário do pre-
sente artigo.  
Qualquer denúncia apresentada por um Estado-Membro para efeitos de instauração de um proces-
so penal perante os tribunais de outro Estado-Membro, na acepção do artigo 21.º da Convenção Euro-
peia de Auxílio Judiciário Mútuo e do artigo 42.º do Tratado de Benelux, pode ser objecto de comuni-
cação directa entre as autoridades judiciárias competentes.  
2. O disposto no n.º 1 não prejudica a possibilidade de, em casos específicos, o envio dos pedidos 
e a respectiva resposta se efectuar:  
a) Entre as autoridades centrais de diferentes Estados-Membros; ou  
b) Entre uma autoridade judiciária de um Estado-Membro e uma autoridade central de outro Esta-
do-Membro.  
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3. Não obstante o disposto no n.º 1, tanto o Reino Unido como a Irlanda podem, ao proceder à no-
tificação prevista no n.º 2 do artigo 27.º, declarar que os pedidos e comunicações que lhes são destina-
dos, como o especificado na declaração, devem ser dirigidos à respectiva autoridade central. Estes Es-
tados-Membros podem, em qualquer momento, e mediante nova declaração, limitar o âmbito dessa de-
claração, a fim de reforçar os efeitos visados pelo disposto no n.º 1.  
Assim procederão quando entrarem em vigor, para esses mesmos Estados-Membros, as disposi-
ções em matéria de auxílio judiciário mútuo da Convenção de Aplicação de Schengen.  
Qualquer Estado-Membro pode aplicar o princípio da reciprocidade às declarações acima mencio-
nadas.  
4. Todos os pedidos de auxílio judiciário mútuo podem, por motivos de urgência, ser efectuados 
através da Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol), ou de qualquer outro organismo 
competente ao abrigo de disposições adoptadas por força do Tratado da União Europeia.  
5. Sempre que, relativamente aos pedidos apresentados ao abrigo dos artigos 12.º, 13.º ou 14.º, a 
autoridade competente de um Estado-Membro for uma autoridade judiciária ou uma autoridade central 
e a do outro Estado-Membro uma autoridade policial ou aduaneira, os pedidos de auxílio judiciário e as 
respostas poderão ser efectuados directamente entre essas autoridades. Para efeitos destes contactos, é 
aplicável o disposto no n.º 4.  
6. Sempre que, relativamente aos pedidos de auxílio judiciário mútuo relacionados com os proces-
sos referidos no n.º 1 do artigo 3.º, a autoridade competente de um Estado-Membro for uma autoridade 
judiciária ou uma autoridade central e a do outro Estado-Membro uma autoridade administrativa, os 
pedidos de auxílio judiciário e as respostas poderão ser efectuados directamente entre essas autoridades.  
7. Qualquer Estado-Membro, ao proceder à notificação prevista no n.º 2 do artigo 27.º, poderá de-
clarar que não fica vinculado pela 1.ª frase do n.º 5 ou pelo n.º 6 do presente artigo, ou por ambos, ou 
que aplicará essas disposições apenas em determinadas condições, que especificará. Essa declaração po-
derá ser retirada ou alterada em qualquer momento.  
8. Os pedidos ou comunicações a seguir enumerados serão efectuados por intermédio das autori-
dades centrais dos Estados-Membros:  
a) Pedidos de transferência temporária ou de trânsito de pessoas detidas, a que se refere o artigo 9.º 
da presente Convenção, o artigo 11.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo e o artigo 
33.º do Tratado do Benelux;  
b) Comunicações das condenações a que se refere o artigo 22.º da Convenção Europeia de Auxílio 
Judiciário Mútuo e o artigo 43.º do Tratado do Benelux. Todavia, os pedidos de cópia de condenações 
e de medidas a que se refere o artigo 4.º do Protocolo Adicional à Convenção Europeia de Auxílio Ju-
diciário Mútuo poderão ser dirigidos directamente às autoridades competentes.  
 
Artigo 7.º (Intercâmbio espontâneo de informações) 
1. Dentro dos limites da sua legislação nacional, as autoridades competentes dos Estados-Membros 
podem proceder, sem que lhes tenha sido solicitado, ao intercâmbio de informações relativas a infrac-
ções penais, bem como às infracções a disposições regulamentares referidas no n.º 1 do artigo 3.º, cujo 
tratamento ou sanção seja da competência da autoridade que recebe as informações, no momento em 
que estas são prestadas 
2. A autoridade que presta as informações pode, de acordo com a sua legislação nacional, sujeitar a 
determinadas condições a utilização dessas informações pela autoridade que as recebe.  




PEDIDOS RELATIVOS A CERTAS FORMAS ESPECÍFICAS  
DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO 
 
Artigo 8.º (Restituição) 
1. A pedido do Estado-Membro requerente e sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé, o Es-
tado-Membro requerido poderá colocar à disposição do Estado-Membro requerente objectos obtidos 
por meios ilícitos, com vista à sua restituição aos legítimos proprietários.  
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2. Para efeitos de aplicação dos artigos 3.º e 6.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mú-
tuo e do n.º 2 do artigo 24.º e do artigo 29.º do Tratado de Benelux, o Estado-Membro requerido poderá 
renunciar à restituição dos objectos quer antes quer depois de os ter entregue ao Estado-Membro 
requerente, se isso facilitar a sua restituição ao legítimo proprietário. Os direitos de terceiros de boa fé 
não serão afectados.  
3. Se renunciar à restituição dos objectos antes de os ter entregue ao Estado-Membro requerente, o 
Estado-Membro requerido não exercerá quaisquer direitos de penhor ou outros direitos previstos na sua 
legislação fiscal ou aduaneira sobre esses objectos.  
A renúncia referida no n.º 2 não prejudicará o direito do Estado-Membro requerido de cobrar im-
postos ou direitos ao legítimo proprietário.  
 
Artigo 9.º (Transferência temporária de pessoas detidas para efeitos de investigação)  
1. Em caso de acordo entre as autoridades competentes dos Estados-Membros interessados, um 
Estado-Membro que tenha solicitado uma investigação para a qual seja requerida a presença de uma 
pessoa detida no seu território pode transferir temporariamente essa pessoa para o território do Estado- 
-Membro em que a investigação se vai realizar.  
2. Esse acordo incluirá as condições em que será feita a transferência temporária da pessoa em 
causa, bem como o prazo dentro do qual esta deverá regressar ao território do Estado-Membro reque-
rente. 
3. Se, para proceder à transferência, for necessário o consentimento da pessoa em causa, será pron-
tamente enviada ao Estado-Membro requerido uma declaração de consentimento, ou a respectiva cópia.  
4. O período de detenção no território do Estado-Membro requerido será deduzido da duração da 
pena privativa de liberdade que a pessoa em causa tem ou terá de cumprir no território do Estado-Mem-
bro requerente.  
5. O disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 11.º e nos artigos 12.º e 20.º da Convenção Europeia de Auxí-
lio Judiciário Mútuo aplica-se mutatis mutandis ao presente artigo.  
6. No momento da notificação prevista no n.º 2 do artigo 27.º, cada Estado-Membro poderá decla-
rar que para dar o acordo a que se refere o n.º 1 do presente artigo é necessário o consentimento prévio 
previsto no n.º 3 do presente artigo, ou que este é exigido sob certas condições, indicadas na declaração.  
 
Artigo 10.º (Audição por videoconferência) 
1. Caso uma pessoa se encontre no território de um Estado-Membro e deva ser ouvida, na quali-
dade de testemunha ou de perito, pelas autoridades judiciárias de outro Estado-Membro, este último, se 
não for oportuna ou possível a comparência física no seu território da pessoa a ouvir, poderá solicitar 
que a audição seja efectuada por videoconferência, nos termos dos n.os 2 a 8.  
2. O Estado-Membro requerido consistirá na audição por videoconferência, desde que o recurso a 
esse método não contrarie os princípios fundamentais do seu direito e disponha de meios técnicos 
adequados para efectuar a audição. Se o Estado-Membro requerido não dispuser dos meios técnicos ne-
cessários à realização da videoconferência, estes poderão ser-lhe facultados pelo Estado-Membro re-
querente, mediante acordo mútuo.  
3. Os pedidos de audição por videoconferência incluirão, além das informações mencionadas no 
artigo 14.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo e no artigo 37.º do Tratado do Benelux, 
a razão pela qual não é oportuna ou possível a comparência física da testemunha ou do perito, o nome 
da autoridade judiciária e o das pessoas que irão proceder à audição.  
4. A autoridade judiciária do Estado-Membro requerido procederá à notificação da pessoa em cau-
sa pelas formas previstas na sua legislação.  
5. No que respeita à audição por videoconferência, aplicam-se as seguintes regras:  
a) Durante a audição, estará presente uma autoridade judiciária do Estado-Membro requerido, 
acompanhada, se necessário, por um intérprete, à qual competirá identificar a pessoa a ouvir e assegurar
o respeito pelos princípios fundamentais do direito do Estado-Membro requerido. Se a autoridade ju-
diciária do Estado-Membro requerido considerar que os princípios fundamentais do direito desse Esta-
do estão a ser infringidos durante a audição, deverá tomar imediatamente todas as medidas necessárias 
para assegurar que a audição prossiga de acordo com os citados princípios;  
b) Se necessário, serão acordadas medidas de protecção da pessoa a ouvir entre as autoridades com-
petentes do Estado-Membro requerente e as do Estado-Membro requerido;  
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c) A audição será directamente conduzida pela autoridade judiciária do Estado-Membro requerente 
ou sob a sua direcção, nos termos da sua própria legislação;  
d) A pedido do Estado-Membro requerente ou da pessoa a ouvir, o Estado-Membro requerido pro-
videnciará para que a pessoa a ouvir seja, se necessário, assistida por um intérprete;  
e) A pessoa a ouvir poderá invocar o direito de se recusar a depor, que eventualmente lhe assista 
quer nos termos da legislação do Estado-Membro requerido, quer do Estado-Membro requerente.  
 
6. Sem prejuízo das medidas eventualmente acordadas em matéria de protecção das pessoas, a au-
toridade judiciária do Estado-Membro requerido lavrará, no final da audição, um auto do qual constará 
a data e o local da audição, a identidade da pessoa ouvida, a identidade e qualidade de todas as outras 
pessoas que participem na audição no Estado-Membro requerido, as eventuais prestações de juramento 
e as condições técnicas em que decorreu a audição. Esse documento será enviado pela autoridade com-
petente do Estado-Membro requerido à autoridade competente do Estado-Membro requerente.  
7. O custo do estabelecimento da ligação vídeo, os gastos relacionados com a sua utilização no Es-
tado-Membro requerido, a remuneração de intérpretes por si providenciados e as compensações pagas 
a testemunhas e peritos, bem como as suas despesas de deslocação no Estado-Membro requerido, serão 
reembolsados pelo Estado-Membro requerente ao Estado-Membro requerido, a menos que este renun-
cie ao reembolso da totalidade ou de parte dessas despesas.  
8. Sempre que as testemunhas ou peritos sejam ouvidos no seu território nos termos do presente 
artigo e se recusem a testemunhar quando tenham a obrigação de o fazer ou prestem falsas declarações, 
os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para garantir que é aplicável a sua legislação na-
cional, como se a audição se realizasse no âmbito de um processo nacional.  
9. Os Estados-Membros podem igualmente aplicar, se assim o entenderem, as disposições do pre-
sente artigo, sempre que tal se justifique e com o consentimento das suas autoridades judiciárias, às au-
dições de arguidos por videoconferência. Nesse caso, a decisão de realizar a videoconferência e a for-
ma como esta decorrerá ficarão sujeitas a acordo entre os Estados-Membros interessados, nos termos 
da respectiva legislação nacional e dos instrumentos internacionais pertinentes, incluindo a convenção 
europeia de 1950 para a protecção dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais.  
Ao proceder à notificação nos termos do n.º 2 do artigo 27.º, qualquer Estado-Membro pode decla- 
rar que não aplicará o disposto no parágrafo anterior. Essa declaração pode ser retirada em qualquer mo-
mento.  
As audições só serão efectuadas com o consentimento do arguido. As normas que se revelem ne-
cessárias para a protecção dos direitos dos arguidos serão aprovadas pelo Conselho, por meio de um 
instrumento juridicamente vinculativo.  
 
Artigo 11.º (Audição de testemunhas e peritos por conferência telefónica)  
1. Caso uma pessoa se encontre no território de um Estado-Membro e deva ser ouvida na qualida-
de de testemunha ou de perito pelas autoridades judiciárias de outro Estado-Membro, este último po-
derá solicitar, se estiver previsto na sua legislação nacional, a cooperação do primeiro Estado-Membro 
para permitir que a audição seja efectuada por conferência telefónica, nos termos dos n.os 2 a 5.  
2. A audição só poderá ser efectuada por conferência telefónica se a testemunha ou o perito con-
sentir que a audição se faça por esse meio.  
3. O Estado-Membro requerido consentirá na audição por conferência telefónica desde que o re-
curso a esse método não contrarie os princípios fundamentais do seu direito.  
4. O pedido de realização de uma audição por conferência telefónica deverá incluir, além das in-
formações referidas no artigo 14.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo e no artigo 37.º 
do Tratado do Benelux, o nome da autoridade judiciária e das pessoas que irão proceder à audição, 
bem como uma indicação de que a testemunha ou o perito aceita, de sua livre vontade, participar na au-
dição por conferência telefónica.  
5. Os Estados-Membros em causa assegurarão de comum acordo a organização prática da audição. 
Nessa ocasião, o Estado-Membro requerido comprometer-se-á a:  
a) Notificar a testemunha ou o perito em causa da data e do local da audição;  
b) Garantir a identificação dessa testemunha ou perito;  
c) Verificar que a testemunha ou o perito aceita a audição por conferência telefónica.  
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O Estado-Membro requerido poderá fazer depender, total ou parcialmente, o seu acordo das dis-
posições pertinentes dos n.os 5 e 8 do artigo 10.º Salvo decisão em contrário, aplicar-se-á, mutatis mu-
tandis, o disposto no n.º 7 do artigo 10.º. 
  
Artigo 12.º (Entregas vigiadas) 
1. Todos os Estados-Membros se comprometerão a permitir, a pedido de outro Estado-Membro, 
que sejam efectuadas no seu território entregas vigiadas no âmbito de investigações criminais relativas 
a infracções que admitam extradição.  
2. A decisão de efectuar entregas vigiadas será tomada, caso a caso, pelas autoridades competentes 
do Estado-Membro requerido, tendo em conta a legislação nacional desse Estado.  
3. As entregas vigiadas efectuar-se-ão de acordo com os procedimentos do Estado-Membro reque-
rido. O direito de agir e a direcção e controlo das operações cabem às autoridades competentes desse 
Estado-Membro.  
 
Artigo 13.º (Equipas de investigação conjuntas) 
1. As autoridades competentes de dois ou mais Estados-Membros podem criar, de comum acordo, 
uma equipa de investigação conjunta para um objectivo específico e por um período limitado, que po-
derá ser prolongado com o acordo de todas as partes, para efectuar investigações criminais num ou em 
vários Estados-Membros que criarem a equipa. A composição da equipa será indicada no acordo. No-
meadamente, pode ser criada uma equipa de investigação conjunta quando:  
a) No âmbito das investigações de um Estado-Membro sobre infracções penais, houver necessida-
de de realizar investigações difíceis e complexas com implicações noutros Estados-Membros;  
b) Vários Estados-Membros realizarem investigações sobre infracções penais que, por força das 
circunstâncias subjacentes, tornem indispensável uma acção coordenada e concertada nos Estados-Mem-
bros envolvidos.  
 
O pedido de criação de uma equipa de investigação conjunta pode ser apresentado por qualquer 
dos Estados-Membros interessados. A equipa será constituída num dos Estados-Membros em que se si-
tuar o centro previsível das investigações.  
2. Os pedidos de criação de equipas de investigação conjuntas incluirão, além dos elementos refe-
ridos nas disposições pertinentes do artigo 14.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo e 
no artigo 37.º do Tratado do Benelux, propostas relativas à composição da equipa.  
3. A equipa de investigação conjunta opera no território dos Estados-Membros que a criarem, nas 
seguintes condições gerais:  
a) A equipa será chefiada por um representante da autoridade competente que participar nas inves-
tigações criminais do Estado-Membro em que a equipa intervém. O chefe da equipa actuará dentro dos 
limites das suas competências ao abrigo da legislação nacional;  
b) A equipa actuará em conformidade com a legislação do Estado-Membro onde decorre a sua in-
tervenção. Os elementos da equipa executarão as suas missões sob a chefia da pessoa referida na alínea 
a), tendo em conta as condições estipuladas pelas suas próprias autoridades no acordo que cria a equipa;  
c) O Estado-Membro em que a equipa intervém tomará as medidas organizativas necessárias para 
essa intervenção.  
 
4. No presente artigo, os membros da equipa de investigação conjunta provenientes de Estados-     
-Membros que não sejam o Estado-Membro em que a equipa intervém são referidos como elementos 
«destacados» para a equipa.  
5. Os elementos destacados da equipa de investigação conjunta têm o direito de estar presentes 
quando forem executadas medidas relacionadas com a investigação no Estado-Membro de intervenção.  
No entanto, o chefe da equipa pode, por razões específicas, e em conformidade com a legislação do
Estado-Membro onde decorre a sua intervenção, tomar uma decisão em contrário.  
6. Os elementos destacados da equipa de investigação conjunta podem, em conformidade com a 
legislação do Estado-Membro onde decorre a intervenção, ser encarregados, pelo chefe da equipa, de 
executar determinadas medidas de investigação, se tal tiver sido aprovado pelas autoridades competen-
tes do Estado-Membro onde decorre a intervenção e do Estado-Membro que procede ao destacamento.  
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7. No caso de a equipa de investigação conjunta necessitar que sejam tomadas medidas de investi-
gação num dos Estados-Membros que criaram a equipa, os elementos destacados para a equipa por es-
se Estado-Membro poderão solicitar às suas próprias autoridades competentes a adopção dessas medi-
das. Estas medidas serão ponderadas no Estado-Membro em causa nas condições que seriam aplicáveis 
se fossem solicitadas no âmbito de uma investigação nacional.  
8. No caso de a equipa de investigação conjunta necessitar de auxílio por parte de um Estado-         
-Membro que não seja nenhum dos que a criaram, ou por parte de um Estado terceiro, o pedido de au-
xílio poderá ser apresentado pelas autoridades competentes do Estado de intervenção às autoridades 
competentes do outro Estado envolvido, em conformidade com os instrumentos e as disposições perti-
nentes.  
9. De acordo com o seu direito nacional e dentro dos limites das suas competências, um membro da
equipa de investigação conjunta poderá fornecer a esta informações disponíveis no Estado-Membro 
que o destacou para efeitos da investigação criminal conduzida pela equipa.  
10. As informações legitimamente obtidas por um membro ou um membro destacado durante a sua
vinculação a uma equipa de investigação conjunta, que de outra forma não estão acessíveis às autori-
dades competentes dos Estados-Membros em causa, poderão ser utilizadas:  
a) Para os efeitos para os quais foi criada a equipa;  
b) Mediante autorização prévia do Estado-Membro em que as informações foram obtidas, para a 
detecção, investigação e procedimento judicial de outras infracções penais. Esta autorização só pode ser
recusada nos casos em que tal utilização possa comprometer investigações judiciais em curso no Es-
tado-Membro em causa ou relativamente aos quais o referido Estado-Membro possa recusar o auxílio 
mútuo;  
c) Para evitar uma ameaça grave e imediata à segurança pública, e sem prejuízo do disposto na alí-
nea b), caso seja posteriormente aberta uma investigação criminal;  
d) Para outros efeitos, desde que tenham sido objecto de acordo entre os Estados-Membros que 
criaram a equipa.  
 
11. O presente artigo não prejudica outras disposições ou métodos de organização existentes em 
matéria de criação ou funcionamento de equipas de investigação conjuntas.  
12. Na medida em que tal seja permitido pela legislação dos Estados-Membros em causa ou pelo 
disposto em qualquer instrumento jurídico que seja aplicável entre estes, poderão ser acordadas dispo-
sições para que participem nas actividades da equipa de investigação conjunta pessoas que não sejam 
representantes das autoridades competentes dos Estados-Membros que criaram a equipa. Entre essas 
pessoas, poderão contar-se, por exemplo, funcionários de instâncias criadas por força do Tratado da 
União Europeia. Os direitos conferidos aos membros ou aos membros destacados da equipa por força 
do presente artigo não serão extensivos a essas pessoas, salvo se o acordo estipular expressamente o 
contrário.  
 
Artigo 14.º (Investigações encobertas) 
1. Os Estados-Membros requerente e requerido podem acordar prestar auxílio na realização de in-
vestigações criminais por agentes encobertos ou que actuem sob falsa identidade (investigação enco-
berta).  
2. A decisão relativa ao pedido será tomada caso a caso pelas autoridades competentes do Estado- 
-Membro requerido, em conformidade com o direito e os procedimentos nacionais desse Estado. A du-
ração da investigação encoberta, as suas modalidades precisas e o estatuto jurídico dos agentes envol-
vidos serão acordados entre os Estados-Membros, no respeito pelas legislações e procedimentos nacio-
nais respectivos.  
3. As investigações encobertas serão conduzidas segundo a legislação e os procedimentos nacio-
nais do Estado-Membro em cujo território se realizam. Os Estados-Membros envolvidos cooperarão no 
sentido de assegurar a preparação e a supervisão da investigação encoberta e de tomar as medidas ne-
cessárias à segurança dos agentes que actuem encobertos ou sob falsa identidade.  
4. Ao proceder à notificação prevista no n.º 2 do artigo 27.º, qualquer Estado-Membro pode decla- 
rar que não está vinculado pelo presente artigo. Essa declaração pode ser retirada em qualquer momento.
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Artigo 15.º (Responsabilidade penal dos funcionários) 
Durante as operações referidas nos artigos 12.º, 13.º e 14.º, os funcionários de um Estado-Membro 
que não o Estado-Membro em cujo território se realiza a missão terão o mesmo tratamento que os fun-
cionários deste último para efeitos das infracções de que sejam vítimas ou que cometam.  
 
Artigo 16.º (Responsabilidade civil dos agentes) 
1. Sempre que, por força do disposto nos artigos 12.º, 13.º e 14.º, os agentes de um Estado-Mem-
bro se encontrem em missão noutro Estado-Membro, o primeiro Estado-Membro é responsável pelos 
danos que causarem no desempenho da sua missão, em conformidade com a legislação do Estado-Mem-
bro em cujo território actuam.  
2. O Estado-Membro em cujo território são causados os danos a que se refere o n.º 1 assegurará a 
reparação destes nas condições aplicáveis aos danos causados pelos próprios agentes.  
3. O Estado-Membro cujos agentes tenham causado danos a qualquer pessoa no território de outro 
Estado-Membro reembolsará integralmente este último das somas que tenha pago às vítimas ou aos 
seus sucessores.  
4. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos em relação a terceiros e exceptuando o disposto no 
n.º 3, cada Estado-Membro renunciará, no caso previsto no n.º 1, a solicitar a outro Estado-Membro o 




INTERCEPÇÃO DE TELECOMUNICAÇÕES 
 
Artigo 17.º (Autoridades competentes para ordenar a intercepção de telecomunicações)  
Para efeitos da aplicação do disposto nos artigos 18.º, 19.º e 20.º, entende-se por «autoridades 
competentes» as autoridades judiciárias ou, sempre que as autoridades judiciárias não sejam competen-
tes na matéria abrangida por essas disposições, as autoridades competentes equivalentes, designadas 
nos termos do n.º 1, alínea e), do artigo 24.º, que actuem para efeitos de uma investigação criminal. 
  
Artigo 18.º (Pedidos de intercepção de telecomunicações) 
1. Para efeitos de investigação criminal, uma autoridade competente do Estado-Membro requeren-
te pode, de acordo com os requisitos da sua legislação nacional, apresentar a uma autoridade competen-
te do Estado-Membro requerido um pedido de:  
a) Intercepção e transmissão imediata de telecomunicações ao Estado-Membro requerente; ou  
b) Intercepção, gravação e subsequente transmissão da gravação de telecomunicações ao Estado-   
-Membro requerente.  
 
2. Os pedidos efectuados nos termos do n.º 1 poderão ser apresentados no contexto da utilização 
de meios de telecomunicações pela pessoa visada pela intercepção, se esta se encontrar:  
a) No Estado-Membro requerente, e este Estado necessitar da assistência técnica do Estado-Mem-
bro requerido para interceptar as suas comunicações;  
b) No Estado-Membro requerido, e as suas comunicações puderem ser interceptadas nesse Estado- 
-Membro;  
c) Num terceiro Estado-Membro, que tenha sido informado nos termos do n.º 2, alínea a), do arti-
go 20.º, e o Estado-Membro requerente necessitar da assistência técnica do Estado-Membro requerido 
para interceptar as suas comunicações.  
 
3. Em derrogação do disposto no artigo 14.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo e 
no artigo 37.º do Tratado do Benelux, os pedidos apresentados ao abrigo do presente artigo devem in-
cluir:  
a) A indicação da autoridade que apresenta o pedido;  
b) A confirmação de que foi emitido um mandato ou uma ordem de intercepção legal no âmbito de 
uma investigação criminal;  
c) Informações destinadas a identificar a pessoa visada pela intercepção;  
d) A indicação da infracção penal que motiva a investigação;  
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e) A duração desejada da intercepção; e  
f) Se possível, dados técnicos suficientes para assegurar a execução do pedido, nomeadamente o 
número pertinente de ligação à rede.  
 
4. No caso de um pedido apresentado nos termos da alínea b) do n.º 2, este deve igualmente incluir 
um resumo dos factos. O Estado-Membro requerido pode solicitar qualquer informação suplementar 
que se lhe afigure necessária para determinar se tomaria a medida requerida num caso nacional seme-
lhante.  
5. O Estado-Membro requerido compromete-se a executar os pedidos apresentados nos termos da 
alínea a) do n.º 1:  
a) No caso de pedidos apresentados nos termos das alíneas a) e c) do n.º 2, após ter recebido as in-
formações referidas no n.º 3. O Estado-Membro requerido pode então ordenar a intercepção sem mais 
formalidades;  
b) No caso de pedidos apresentados nos termos da alínea b) do n.º 2, após ter recebido as informa-
ções referidas nos n.os 3 e 4 e desde que a medida requerida fosse tomada num caso nacional semelhan-
te. O Estado-Membro requerido pode fazer depender o seu consentimento das condições que teriam de 
ser cumpridas num caso nacional semelhante.  
 
6. Se não for possível a transmissão imediata, o Estado-Membro requerido compromete-se a exe-
cutar os pedidos apresentados nos termos da alínea b) do n.º 1, após ter recebido as informações referi-
das nos n.os 3 e 4 e desde que a medida requerida fosse tomada num caso nacional semelhante. O Es-
tado-Membro requerido pode fazer depender o seu consentimento das condições que teriam de ser 
cumpridas num caso nacional semelhante.  
7. Ao proceder à notificação prevista no n.º 2 do artigo 27.º, qualquer Estado-Membro pode decla-
rar que apenas está vinculado pelo disposto no n.º 6 quando não puder proceder à transmissão imediata. 
Nesse caso, os restantes Estados-Membros podem aplicar o princípio da reciprocidade.  
8. No caso de pedidos apresentados nos termos da alínea b) do n.º 1, o Estado-Membro requerente 
pode solicitar ainda uma transcrição da gravação, quando tenha razões especiais para o fazer. O Esta- 
do-Membro requerido apreciará esses pedidos em conformidade com a sua legislação e disposições pro-
cessuais.  
9. O Estado-Membro que recebe as informações prestadas nos termos dos n.os 3 e 4 deve assegurar 
a confidencialidade destas, de acordo com a sua legislação nacional. 
 
Artigo 19.º (Intercepção de telecomunicações em território nacional  
por intermédio de prestadores de serviços)  
1. Os Estados-Membros assegurarão que os sistemas dos serviços de telecomunicações que ope-
rem através de uma porta de acesso instalada no respectivo território e que, para efeitos de intercepção 
legal das comunicações de uma pessoa presente noutro Estado-Membro, não sejam directamente aces-
síveis no território deste último possam passar a sê-lo, para efeitos de intercepção legal por esse outro 
Estado-Membro, por intermédio de um prestador de serviços, para tal designado, presente no seu terri-
tório.  
2. No caso a que se refere o n.º 1, as autoridades competentes de um Estado-Membro terão o direi-
to de efectuar a intercepção, para efeitos de uma investigação criminal e de acordo com a legislação na-
cional aplicável, desde que o sujeito da intercepção se encontre nesse Estado-Membro, sem recorrer ao 
Estado-Membro em cujo território está situada a porta de acesso.  
3. O disposto no n.º 2 será igualmente aplicável quando a intercepção seja efectuada na sequência 
de um pedido apresentado nos termos do n.º 2, alínea b), do artigo 18.º.  
4. O disposto no presente artigo de modo algum impedirá um Estado-Membro de apresentar ao Es-
tado-Membro em cujo território está situada a porta de acesso um pedido de intercepção legal de tele-
comunicações nos termos do artigo 16.º, em especial se não houver nenhum intermediário no Estado-   
-Membro requerente.  
 
Artigo 20.º (Intercepção de telecomunicações sem a assistência técnica de outro Estado-Membro)  
1. Sem prejuízo dos princípios gerais do direito internacional, bem como do disposto no n.º 2, alí-
nea c), do artigo 18.º, as obrigações previstas no presente artigo aplicam-se às ordens de intercepção 
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emitidas ou autorizadas pelas autoridades competentes de um Estado-Membro no decurso de investiga-
ções criminais que apresentem as características de uma investigação efectuada na sequência da prática 
de um delito penal específico, incluindo as tentativas, na medida em que sejam criminalizadas ao abri-
go da legislação nacional, com vista a identificar e deter, acusar, instaurar um processo penal ou profe-
rir uma sentença contra os responsáveis.  
2. Se, para efeitos de uma investigação criminal, a autoridade competente de um Estado-Membro 
(«Estado-Membro interceptor») autorizar a intercepção de telecomunicações e se o endereço de tele-
comunicação da pessoa mencionada no mandado de intercepção estiver a ser utilizado no território de 
outro Estado-Membro («Estado-Membro notificado») cuja assistência técnica não é necessária para exe-
cutar a intercepção, o Estado-Membro interceptor informará o Estado-Membro notificado da intercep-
ção:  
a) Antes da intercepção, caso tenha conhecimento, ao ordená-la, de que a pessoa visada se encontra
no território do Estado-Membro notificado;  
b) Nos restantes casos, imediatamente após se ter apercebido de que a pessoa visada pela intercep-
ção se encontra no território do Estado-Membro notificado.  
3. As informações a notificar pelo Estado-Membro interceptor incluirão:  
a) A indicação da autoridade que ordena a intercepção;  
b) A confirmação de que foi emitido um mandado ou uma ordem de intercepção legal no âmbito de
uma investigação criminal;  
c) Informações destinadas a identificar a pessoa visada pela intercepção;  
d) A indicação da infracção penal que é objecto da investigação; e  
e) A duração prevista da intercepção.  
4. Serão aplicáveis as seguintes disposições nos casos em que um Estado-Membro for notificado 
nos termos dos n.os 2 e 3:  
a) Após ter recebido as informações previstas no n.º 3, a autoridade competente do Estado-Mem-
bro notificado responderá imediatamente, e no máximo dentro de um prazo de noventa e seis horas, ao 
Estado-Membro interceptor a fim de:  
i) Permitir que se efectue ou se prossiga a intercepção. O Estado-Membro notificado poderá fazer 
depender o seu consentimento das condições que teriam de ser observadas num caso nacional se-
melhante;  
ii) Exigir que a intercepção não seja executada ou seja terminada, caso esta não seja admissível nos 
termos da legislação nacional do Estado-Membro notificado, ou pelos motivos referidos no artigo 
2.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo. Sempre que o Estado-Membro notificado 
imponha esta exigência, deverá fundamentar a sua decisão por escrito;  
iii) Nos casos referidos na subalínea ii) da alínea a), exigir que o material já interceptado enquan- 
to a pessoa visada se encontrava no seu território não possa ser utilizado, ou só possa ser utilizado 
em determinadas condições a especificar. O Estado-Membro notificado dará a conhecer ao Estado-
-Membro interceptor as razões que justificam essas condições;  
iv) Exigir uma pequena prorrogação do prazo inicial de noventa e seis horas, por um período má-
ximo de oito dias, que deve ser acordada com o Estado-Membro interceptor, para permitir a reali-
zação de procedimentos internos nos termos do seu direito nacional. O Estado-Membro notificado 
comunicará por escrito ao Estado-Membro interceptor as condições que nos termos do seu direito 
nacional justificam o pedido de prorrogação do prazo;  
b) Enquanto o Estado-Membro notificado não tomar uma decisão em conformidade com as 
subalíneas i) e ii) da alínea a), o Estado-Membro interceptor:  
i) Pode prosseguir a intercepção; mas  
ii) Não pode utilizar o material já interceptado, salvo:  
- Acordo em contrário entre os Estados-Membros em causa; ou  
- Para tomar medidas urgentes tendo em vista a prevenção de ameaças imediatas e graves à segu-
rança pública. O Estado-Membro notificado será informado de qualquer utilização desse tipo e das 
razões que a justificam;  
c) O Estado-Membro notificado poderá solicitar um resumo dos factos e quaisquer outras informa-
ções necessárias para lhe permitir determinar se a intercepção seria autorizada num caso nacional se-
melhante. Esse pedido não afecta a aplicação do disposto na alínea b), salvo acordo em contrário entre 
o Estado-Membro notificado e o Estado-Membro interceptor;  
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d) Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para assegurar que seja dada uma respos-
ta no prazo de noventa e seis horas. Para o efeito, designarão pontos de contacto que funcionem vinte e 
quatro horas por dia e mencioná-los-ão nas declarações previstas no n.º 1, alínea e), do artigo 24.º.  
5. O Estado-Membro notificado deve assegurar a confidencialidade das informações referidas no 
n.º 3, de acordo com a sua legislação nacional.  
6. Se o Estado-Membro interceptor considerar que a informação a prestar nos termos do n.º 3 é de 
natureza particularmente sensível, esta poderá ser transmitida à autoridade competente através de uma 
autoridade específica se isso tiver sido acordado bilateralmente entre os Estados-Membros em causa.  
7. Ao proceder à notificação referida no n.º 2 do artigo 27.º, ou num momento ulterior, qualquer 
Estado-Membro pode declarar que prescinde de que lhe sejam fornecidas as informações sobre inter-
cepção previstas no presente artigo.   
 
Artigo 21.º (Responsabilidade pelas despesas efectuadas pelos operadores de telecomunicações) 
O pagamento das despesas efectuadas pelos operadores de telecomunicações ou prestadores de ser-
viços com a execução dos pedidos referidos no artigo 18.º é suportado pelo Estado-Membro requerente.  
 
Artigo 22.º (Acordos bilaterais) 
O presente título não prejudica a celebração de acordos bilaterais ou multilaterais entre Estados-    
-Membros para facilitar a exploração das possibilidades técnicas presentes ou futuras em matéria de in-





Artigo 23.º (Protecção de dados de carácter pessoal) 
1. Os dados pessoais transmitidos ao abrigo da presente Convenção podem ser utilizados pelo Es-
tado-Membro a que foram transmitidos para:  
a) Efeitos de procedimentos a que se aplique a presente Convenção;  
b) Outros procedimentos judiciais e administrativos directamente relacionados com os procedi-
mentos referidos na alínea a);  
c) Prevenção de ameaças imediatas e graves à segurança pública;  
d) Outros fins, apenas com acordo prévio do Estado-Membro que transmite os dados, salvo se o Es-
tado-Membro interessado tiver obtido o consentimento da pessoa em causa.  
 
2. O presente artigo aplica-se igualmente aos dados pessoais não transmitidos mas obtidos ao abri-
go da presente Convenção.  
3. Nas circunstâncias do caso em questão, o Estado-Membro que transmitiu os dados pessoais po-
de solicitar ao Estado-Membro destinatário informações acerca da utilização que deles tiver sido feita.  
4. Se tiverem sido impostas condições à utilização de dados pessoais por força do n.º 2 do artigo 7.º,
do n.º 5, alínea b), do artigo 18.º, do n.º 6 do artigo 18.º ou do n.º 4 do artigo 20.º, prevalecerão tais 
condições. Se não tiverem sido impostas tais condições, é aplicável o presente artigo.  
5. O disposto no n.º 10 do artigo 13.º prevalece sobre o presente artigo no que respeita às informa-
ções obtidas ao abrigo do artigo 13.º. 
6. O presente artigo não se aplica aos dados pessoais obtidos por um Estado-Membro ao abrigo da 
presente Convenção e provenientes desse Estado-Membro.  
7. Ao assinar a Convenção, o Luxemburgo poderá declarar que, quando são transmitidos dados 
pessoais pelo Luxemburgo a outro Estado-Membro ao abrigo da presente Convenção, se aplica o se-
guinte:  
Sob reserva do n.º 1, alínea c), o Luxemburgo poderá exigir, nas circunstâncias do caso em ques-
tão, a menos que o Estado-Membro em causa tenha obtido o consentimento da pessoa interessada, que 
os dados pessoais apenas podem ser utilizados para os efeitos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 com 
o acordo prévio do Luxemburgo, nos procedimentos em que o Luxemburgo poderia ter recusado o li-
mitado a transmissão ou a utilização dos dados pessoais nos termos do disposto na presente Convenção 
ou nos instrumentos referidos no artigo 1.º. 
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Se, num caso específico, o Luxemburgo recusar o seu consentimento a um pedido de um Estado-   






Artigo 24.º (Declarações) 
1. Ao proceder à notificação referida n.º 2 do artigo 27.º, cada Estado-Membro fará uma declara-
ção em que indicará quais as autoridades, para além das já referidas na Convenção Europeia de Auxílio 
Judiciário Mútuo e no Tratado do Benelux, competentes para a aplicação da presente Convenção e para 
a aplicação, entre os Estados-Membros, das disposições relativas ao auxílio judiciário mútuo em maté-
ria penal e dos instrumentos a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º, incluindo, em especial:  
a) As autoridades administrativas competentes, na acepção do n.º 1 do artigo 3.º, se as houver;  
b) Uma ou mais autoridades centrais competentes para a aplicação do artigo 6.º, bem como as auto-
ridades competentes para tratar os pedidos referidos no n.º 8 do artigo 6.º;  
c) As autoridades policiais ou aduaneiras competentes para efeitos do n.º 5 do artigo 6.º, se as hou-
ver;  
d) As autoridades administrativas competentes para efeitos do n.º 6 do artigo 6.º, se as houver; e  
e) A(s) autoridade(s) competente(s) para efeitos da aplicação dos artigos 18.º e 19.º e dos n.os 1 a 5 
do artigo 20.º. 
  
2. As declarações emitidas ao abrigo do n.º 1 poderão ser total ou parcialmente alteradas em qual-
quer momento, segundo o mesmo procedimento.  
  
Artigo 25.º (Reservas) 
Não são admitidas reservas à presente Convenção, para além das que nela expressamente se pre-
vêem. 
Artigo 26.º (Aplicação territorial) 
A presente Convenção será aplicável a Gibraltar com efeitos a partir do alargamento a Gibraltar da 
Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo.  
O Reino Unido notificará por escrito ao presidente do Conselho a data em que pretende aplicar a 
Convenção às ilhas anglo-normandas e à lha de Man, após o alargamento a esses territórios da Conven-
ção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo. O Conselho tomará uma decisão sobre tal pedido por una-
nimidade dos seus membros.  
 
Artigo 27.º (Entrada em vigor) 
1. A presente Convenção fica sujeita a adopção pelos Estados-Membros, de acordo com as respec-
tivas normas constitucionais.  
2. Os Estados-Membros notificarão ao Secretário-Geral do Conselho da União Europeia a conclu-
são dos respectivos trâmites constitucionais necessários para a adopção da presente Convenção.  
3. 90 dias após a notificação prevista no n.º 2, efectuada pelo Estado-Membro da União Europeia, 
à data da adopção do acto do Conselho que estabelece a presente Convenção, que proceder a essa for-
malidade em oitavo lugar, a presente Convenção entra em vigor para os oito Estados-Membros em 
causa.  
4. Qualquer notificação efectuada por um Estado-Membro em data ulterior à recepção da oitava 
das notificações a que se refere o n.º 2 terá por efeito, 90 dias após a ulterior notificação, a entrada em 
vigor da presente Convenção entre o Estado-Membro em causa e os Estados-Membros para os quais a 
Convenção já estiver em vigor.  
5. Antes da entrada em vigor da presente Convenção nos termos do n.º 3, qualquer Estado-Mem-
bro pode, ao proceder à notificação prevista no n.º 2, ou em qualquer data ulterior, declarar que aplica-
rá a presente Convenção nas suas relações com os Estados-Membros que tiverem feito idêntica decla-
ração. Estas declarações começarão a produzir efeitos 90 dias após a data do respectivo depósito.  
6. A presente Convenção aplicar-se-á ao auxílio judiciário mútuo iniciado após a data da sua entra-
da em vigor, ou da sua aplicação nos termos do n.º 5, entre os Estados-Membros em causa.  
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Artigo 28.º (Adesão de novos Estados-Membros)  
1. A presente Convenção fica aberta à adesão de todos os Estados que se tornem membros da União
Europeia.  
2. O texto da presente Convenção fará fé na língua do Estado aderente, em versão estabelecida pelo
Conselho da União Europeia.  
3. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário.  
4. A presente Convenção entra em vigor, para cada Estado que a ela adira, 90 dias após a data do 
depósito do respectivo instrumento de adesão, ou na data de entrada em vigor da presente Convenção, 
se esta não tiver ainda entrado em vigor no termo do referido período de 90 dias.  
5. O n.º 5 do artigo 27.º aplicar-se-á aos Estados-Membros aderentes se a presente Convenção ain-
da não estiver em vigor no momento do depósito do respectivo instrumento de adesão.  
 
Artigo 29.º (Entrada em vigor para a Islândia e a Noruega) 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º do Acordo celebrado pelo Conselho da União Europeia 
com a República da Islândia e o Reino da Noruega Relativo à Associação dos Dois Estados à Execução, 
à Aplicação e ao Desenvolvimento do Acervo de Schengen («Acordo de Associação»), as disposições a
que se refere o n.º 1 do artigo 2.º entrarão em vigor para a Islândia e a Noruega 90 dias a contar da data 
de recepção pelo Conselho e pela Comissão da notificação, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º do Acordo 
de Associação, da conclusão dos respectivos trâmites constitucionais, nas relações recíprocas dos dois 
Estados com qualquer Estado-Membro para o qual a presente Convenção tenha já entrado em vigor por 
força do n.º 3 ou do n.º 4 do artigo 27.º  
2. Nos casos em que a presente Convenção entrar em vigor para um Estado-Membro em data pos-
terior à data de entrada em vigor das disposições a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º para a Islândia e a 
Noruega, estas mesmas disposições passarão a ser igualmente aplicáveis nas relações recíprocas entre o 
Estado-Membro em causa e a Islândia e a Noruega.  
3. As disposições a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º, não serão, em caso algum, vinculativas para a
Islândia e a Noruega antes da data a estabelecer nos termos do n.º 4 do artigo 15.º do Acordo de Asso-
ciação.  
4. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2 e 3, as disposições a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º en-
trarão em vigor para a Islândia e a Noruega o mais tardar na data de entrada em vigor da presente Con-
venção para o 15.º Estado-Membro da União Europeia à data da aprovação do acto do Conselho que 
estabelece a presente Convenção. 
 
Artigo 30.º (Depositário) 
1. O Secretário-Geral do Conselho da União Europeia é o depositário da presente Convenção.  
2. O depositário publicará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias as relevantes informações 
sobre o progresso das adopções e adesões, as declarações e as reservas, bem como qualquer outra noti-
ficação relativa à presente Convenção.  
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Declaração do Conselho sobre o n.º 9 do artigo 10.º  
 
Ao considerar a adopção do instrumento a que se refere o n.º 9 do artigo 10.º, o Conselho respeita-
rá as obrigações dos Estados-Membros nos termos da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.  
 
  
Declaração do Reino Unido sobre o artigo 20.º  
 
A presente declaração formará parte acordada e integrante da Convenção:  
No Reino Unido, o artigo 20.º aplicar-se-á aos mandados de intercepção conferidos pelo Ministro 
(«secretary of State») aos serviços de polícia ou à administração aduaneira («HM Customs & Excise») 
quando, nos termos da legislação nacional relativa à intercepção de comunicações, o mandado tiver por 
objectivo expresso a detecção de crimes graves. Aplicar-se-á igualmente aos mandados emitidos para 
uso do Serviço de Segurança (Security Service») quando, nos termos da legislação nacional, este actuar 
no âmbito de uma investigação com as características descritas no n.º 1 do artigo 20.º. 
 
DECISÃO-QUADRO 2009/315/JAI DO CONSELHO 
 
de 26 de Fevereiro de 2009  
 
relativa à organização e ao conteúdo do intercâmbio de informações  
extraídas do registo criminal entre os Estados-Membros 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 31.º e a alínea b) do n.º 2 do 
artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão e a iniciativa do Reino da Bélgica, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia fixou-se como objectivo proporcionar aos cidadãos um elevado nível de pro-
tecção num espaço de liberdade, segurança e justiça. Este objectivo implica o intercâmbio, entre as au-
toridades competentes dos Estados-Membros, de informações extraídas do registo criminal. 
 
(2) Em 29 de Novembro de 2000, o Conselho adoptou, em conformidade com as conclusões do 
Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de Outubro de 1999, um programa de medidas destinadas a 
aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das decisões penais (2). A presente decisão-quadro contri-
bui para atingir os objectivos previstos pela medida n.º 3 do programa, que propõe instaurar um mode-
lo-tipo de pedido de antecedentes judiciários, traduzido em todas as línguas da União, inspirando-se no 
modelo elaborado no âmbito das instâncias de Schengen. 
 
(3) No relatório final sobre o primeiro exercício de avaliação consagrado ao auxílio judiciário   
mútuo em matéria penal (3) convidavam-se os Estados-Membros a simplificarem os procedimentos de 
transferência de documentos entre Estados, recorrendo, se necessário, a modelos de formulários, para 
facilitar o auxílio judiciário mútuo. 
 
(4) A melhoria da qualidade do intercâmbio de informações sobre as condenações penais foi con-
siderada uma prioridade pelo Conselho Europeu de 25 e 26 de Março de 2004 na sua declaração relati-
va à luta contra o terrorismo, prioridade que viria a ser reiterada no Programa da Haia (4), adoptado pe-
lo Conselho Europeu de 4 e 5 de Novembro de 2004, que preconiza a intensificação do intercâmbio de 
informações provenientes dos registos nacionais de condenações e inibições. Estes objectivos reflec-
tem-se no plano de acção adoptado conjuntamente pelo Conselho e pela Comissão em 2 e 3 de Junho 
de 2005 para realizar o Programa da Haia. 
 
(5) A fim de melhorar o intercâmbio de informações extraídas do registo criminal entre os Estados-
-Membros, serão apreciados de forma positiva os projectos destinados a contribuir para a realização 
deste objectivo, incluindo o projecto existente relativo à interligação dos registos criminais nacionais. 
A experiência adquirida com estas actividades tem incentivado os Estados-Membros a redobrarem es-
forços e demonstra a importância de se continuar a simplificar o intercâmbio de informações sobre con-
denações penais entre os Estados-Membros. 
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 17 de Junho de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
(3) JO C 216 de 1.8.2001, p. 14. 
(4) JO C 53 de 3.3.2005, p. 1. 
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(6) A presente decisão-quadro responde às expectativas expressas pelo Conselho em 14 de Abril de
2005, na sequência da publicação do Livro Branco relativo ao intercâmbio de informações sobre con-
denações e ao efeito destas últimas na União Europeia e do debate de orientação a que deu origem. Vi-
sa especificamente a melhoria do intercâmbio de informações sobre condenações e, caso tenham sido 
aplicadas e introduzidas nos registos criminais do Estado-Membro de condenação, sobre as inibições 
profissionais resultantes de condenações penais de cidadãos da União. 
 
(7) A aplicação da presente decisão-quadro exclusivamente ao intercâmbio de informações extraí-
das do registo criminal das pessoas singulares não deverá prejudicar, no futuro, o eventual alargamento 
do seu âmbito de aplicação ao intercâmbio de informações sobre pessoas colectivas. 
 
(8) A informação sobre as condenações pronunciadas nos outros Estados-Membros é actualmente 
regida pelos artigos 13.º e 22.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal 
de 1959. Estas disposições já não correspondem, porém, às exigências da cooperação judiciária num 
espaço como a União Europeia. 
 
(9) Nas relações entre os Estados-Membros, a presente decisão-quadro substituirá o artigo 22.º da 
Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal. Para além da obrigação que in-
cumbe ao Estado-Membro de condenação de transmitir ao Estado-Membro da nacionalidade as infor-
mações relativas às condenações pronunciadas contra os seus nacionais, que a presente decisão-quadro 
retoma e precisa, é também criada a obrigação de o Estado-Membro da nacionalidade conservar essas 
informações, de modo a garantir que estará em condições de dar uma resposta cabal aos pedidos de in-
formações que lhe sejam enviados por outros Estados-Membros. 
 
(10) As disposições da presente decisão-quadro relativas aos pedidos de informações extraídas do 
registo criminal não deverão prejudicar a possibilidade de as autoridades judiciárias solicitarem e 
transmitirem directamente essas informações, em aplicação do artigo 13.º, em conjugação com o n.º 3 
do artigo 15.º, da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal nem a aplicação 
do n.º 1 do artigo 6.º da Convenção Relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os 
Estados-Membros da União Europeia, adoptada pelo Acto do Conselho de 29 de Maio de 2000 (5). 
 
(11) Se os Estados-Membros não estiverem em condições de tomar em consideração as informa-
ções transmitidas, a melhoria da circulação das informações sobre as condenações penais terá pouca 
utilidade. Em 24 de Julho de 2008, o Conselho aprovou a Decisão-Quadro 2008/675/JAI relativa à to-
mada em consideração das decisões de condenação entre os Estados-Membros da União Europeia por 
ocasião de um novo processo penal (6). 
 
(12) A presente decisão-quadro cumpre o principal objectivo da iniciativa do Reino da Bélgica, 
uma vez que obriga a autoridade central de todos os Estados-Membros a pedir e a incluir todas as in-
formações fornecidas pelo registo criminal do Estado-Membro da nacionalidade da pessoa no extracto 
do seu registo criminal, sempre que responda a um pedido da pessoa interessada. Ter conhecimento da 
existência da condenação e, caso tenha sido aplicada e inserida no registo criminal, da inibição dela re-
sultante constitui uma das condições prévias para dar execução a ambas, em conformidade com a le-
gislação do Estado-Membro em que a pessoa pretenda exercer uma actividade profissional que impli-
que ter crianças sob a sua responsabilidade. O sistema criado pela presente decisão-quadro visa, no-
meadamente, garantir que uma pessoa condenada por crimes sexuais contra crianças cuja condenação – 
assim como a inibição dela resultante, se aplicada e inserida no registo criminal – conste do registo cri-
minal do Estado-Membro de condenação, não deve poder continuar a ocultar essa condenação ou ini-
bição com a finalidade de exercer noutro Estado-Membro uma actividade profissional que implique ter 
crianças sob a sua responsabilidade. 
 
                                                                                 
(5) JO C 197 de 12.7.2000, p. 3. 
(6) JO L 220 de 15.8.2008, p. 32. 
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(13) A presente decisão-quadro define as regras relativas à protecção de dados pessoais transmiti-
dos entre os Estados-Membros na sequência da sua aplicação. As regras actualmente existentes em ma-
téria de protecção de dados pessoais, tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria 
penal serão complementadas pelas regras estabelecidas pela presente decisão-quadro. Além disso, a 
Convenção do Conselho da Europa, de 1981, para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamen-
to Automatizado de Dados de Carácter Pessoal, aplica-se aos dados pessoais tratados com base na pre-
sente decisão-quadro. Acresce ainda que a presente decisão-quadro integra as disposições da Decisão 
2005/876/JAI do Conselho, de 21 de Novembro de 2005, relativa ao intercâmbio de informações ex-
traídas do registo criminal (7) que estabelece limites à utilização por parte do Estado requerente das in-
formações que lhe forem transmitidas na sequência de um pedido seu. A presente decisão-quadro com-
pleta ainda essas disposições prevendo regras específicas para a retransmissão, pelo Estado-Membro da 
nacionalidade da pessoa em causa, de informações relativas às condenações penais que lhe tenham sido 
transmitidas pelo Estado-Membro de condenação. 
 
(14) A presente decisão-quadro não deverá alterar as obrigações e as práticas estabelecidas em re-
lação aos Estados terceiros por força da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 
Penal, na medida em que este instrumento continue a ser aplicável. 
 
(15) Nos termos da Recomendação n.º R (84) 10 do Conselho da Europa sobre o registo de antece-
dentes penais e a reabilitação de condenados, a criação do registo criminal visa sobretudo informar as 
autoridades responsáveis pelo sistema de justiça penal sobre os antecedentes criminais da pessoa em 
causa, para que estas possam tomar uma decisão individualizada. Uma vez que qualquer outra utiliza-
ção do registo criminal susceptível de comprometer as hipóteses de reinserção social do condenado de-
ve ser, na medida do possível, limitada, a utilização das informações transmitidas em aplicação da pre-
sente decisão-quadro para fins diferentes dos necessários no âmbito dos processos penais pode ser li-
mitada, em conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro requerido e do Estado-Mem-
bro requerente. 
 
(16) O objectivo das disposições da presente decisão-quadro relativas à transmissão de informa-
ções ao Estado-Membro da nacionalidade para efeitos de conservação e retransmissão dessas informa-
ções não é harmonizar os regimes nacionais de registo criminal dos Estados-Membros, nem obrigar o 
Estado-Membro de condenação a alterar o seu regime de registo criminal no que respeita à utilização 
das informações para fins internos. 
 
(17) A melhoria da circulação das informações sobre as condenações penais tem uma utilidade re-
duzida se estas não forem compreensíveis para o Estado-Membro que as recebe. Reforçar a compreen-
são mútua passa pela criação de um «formato europeu normalizado» que permita trocar informações de 
modo homogéneo, informatizado e facilmente traduzível por sistemas automatizados. As informações 
sobre condenações enviadas pelo Estado-Membro de condenação deverão ser prestadas na língua ou 
numa das línguas oficiais desse Estado-Membro. O Conselho deverá, pois, adoptar as medidas necessá-
rias à concretização do sistema de intercâmbio de informações criado pela presente decisão-quadro. 
 
(18) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhe-
cidos pelo Artigo 6.º do Tratado da União Europeia e consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia. 
 
(19) A presente decisão-quadro respeita o princípio da subsidiariedade referido no artigo 2.º do 
Tratado da União Europeia e no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, na medida 
em que a melhoria dos sistemas de transmissão das informações sobre condenações entre Estados-Mem-
bros não pode ser suficientemente realizada pelos Estados-Membros agindo unilateralmente e pressu-
põe, portanto, uma acção concertada a nível da União Europeia. Em conformidade com o princípio da 
                                                                                 
(7) JO L 322 de 9.12.2005, p. 33. 
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proporcionalidade consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, a presente 
decisão-quadro não excede o necessário para atingir aquele objectivo, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivo) 
A presente decisão-quadro tem por objectivo: 
a) Definir as modalidades segundo as quais um Estado-Membro em que seja pronunciada uma con-
denação contra um nacional de outro Estado-Membro (adiante designado «Estado-Membro de conde-
nação») transmite essa informação ao Estado-Membro da nacionalidade da pessoa condenada (adiante 
designado «Estado-Membro da nacionalidade»); 
b) Definir as obrigações de conservação destas informações que incumbem ao Estado-Membro da 
nacionalidade e precisar as regras que este último deve respeitar sempre que responda a um pedido de 
informações extraídas do registo criminal; 
c) Estabelecer o quadro que permitirá criar e desenvolver um sistema informatizado de intercâm-
bio de informações sobre as condenações entre os Estados-Membros, com base na presente decisão-     
-quadro e na decisão subsequente a que se refere o n.º 4 do artigo 11.º. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Condenação», qualquer decisão de um tribunal penal transitada em julgado contra uma pessoa 
singular devido a uma infracção penal, na medida em que conste do registo criminal do Estado-Mem-
bro de condenação; 
b) «Processo penal», a fase anterior ao julgamento, a fase do julgamento propriamente dito e a exe-
cução da condenação; 
c) «Registo criminal», o registo nacional ou os registos nacionais que agrupam as condenações em 
conformidade com a legislação nacional. 
 
Artigo 3.º (Autoridade central) 
1. Para efeitos da presente decisão-quadro, cada Estado-Membro designa uma autoridade central. 
Todavia, para a comunicação de informações ao abrigo do artigo 4.º e para as respostas aos pedidos ao 
abrigo do artigo 7.º referidos no artigo 6.º, os Estados-Membros podem designar uma ou mais autorida-
des centrais. 
2. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho e a Comissão da ou das autori-
dades centrais designadas em conformidade com o n.º 1. O Secretariado-Geral do Conselho comunica 
essa informação aos demais Estados-Membros e à Eurojust. 
 
Artigo 4.º (Obrigações que incumbem ao Estado-Membro de condenação) 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para que qualquer decisão de condenação 
pronunciada no seu território seja acompanhada, aquando da respectiva transmissão ao registo criminal 
nacional, de informação sobre a nacionalidade ou as nacionalidades da pessoa condenada, caso se trate 
de um nacional de outro Estado-Membro. 
2. A autoridade central do Estado-Membro de condenação informa o mais rapidamente possível as 
autoridades centrais dos outros Estados-Membros das condenações relativas aos nacionais desses Es-
tados-Membros pronunciadas no seu território, tal como inscritas no registo criminal. 
Se for conhecido que a pessoa condenada é nacional de vários Estados-Membros, as informações 
pertinentes são transmitidas a cada um desses Estados-Membros, mesmo que a pessoa condenada seja 
nacional do Estado-Membro em cujo território foi condenada. 
3. As informações relativas à alteração ou supressão subsequentes de informações constantes dos 
registos criminais são transmitidas imediatamente pela autoridade central do Estado-Membro de conde-
nação à autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade. 
4. O Estado-Membro que prestou as informações ao abrigo dos n.os 2 e 3 transmite à autoridade 
central do Estado-Membro da nacionalidade que o solicite, em casos particulares, cópia das condena-
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ções e das medidas subsequentes, bem como qualquer outra informação relativa às mesmas, a fim de 
lhe permitir ponderar se estas requerem a adopção de qualquer medida a nível nacional. 
 
Artigo 5.º (Obrigações que incumbem ao Estado-Membro da nacionalidade) 
1. A autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade conserva, nos termos dos n.os 1 e 2 do 
artigo 11.º, todas as informações transmitidas ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º, para efeitos da sua 
retransmissão de acordo com o artigo 7.º. 
2. Qualquer alteração ou supressão de uma menção transmitida de acordo com o disposto no n.º 3 
do artigo 4.º implica que o Estado-Membro da nacionalidade proceda a uma alteração ou supressão 
idêntica das informações conservadas de acordo com o n.º 1 do presente artigo, para efeitos de retrans-
missão de acordo com o artigo 7.º. 
3. Para efeitos de retransmissão de acordo com o artigo 7.º, o Estado-Membro da nacionalidade 
apenas pode utilizar as informações actualizadas em conformidade com o n.º 2 do presente artigo. 
 
Artigo 6.º (Pedido de informações sobre as condenações) 
1. Caso sejam solicitadas informações que figurem no registo criminal de um Estado-Membro para 
efeitos de um processo penal contra uma pessoa ou para qualquer outro fim que não um processo penal, 
a autoridade central desse Estado-Membro pode, em conformidade com a legislação nacional, enviar à 
autoridade central de outro Estado-Membro um pedido de extractos do registo criminal e de informa-
ções relativas ao mesmo. 
2. Caso uma pessoa solicite informações sobre o seu próprio registo criminal, a autoridade central 
do Estado-Membro em que esse pedido for feito pode, em conformidade com a legislação nacional, en-
viar à autoridade central de outro Estado-Membro um pedido de extractos do registo criminal e de in-
formações relativas ao mesmo, se o interessado for ou tiver sido residente ou nacional do Estado-Mem-
bro requerente ou do Estado-Membro requerido. 
3. Uma vez expirado o prazo estabelecido no n.º 7 do artigo 11.º, sempre que uma pessoa apre-
sente um pedido de informações sobre o seu próprio registo criminal à autoridade central de um Esta-
do-Membro que não seja o da nacionalidade, a autoridade central do Estado-Membro em que o pedido 
é feito apresenta à autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade um pedido de informações a 
extrair do registo criminal, a fim de poder incluir as referidas informações no extracto a fornecer a essa 
pessoa. 
4. Qualquer pedido de informações extraídas do registo criminal feito pela autoridade central de um
Estado-Membro deve ser enviado através do formulário constante do anexo. 
 
Artigo 7.º (Resposta a um pedido de informações sobre condenações) 
1. Caso, no âmbito de um processo penal, seja enviado, ao abrigo do artigo 6.º um pedido de infor-
mações extraídas do registo criminal à autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade, esta 
transmite à autoridade central do Estado-Membro requerente as informações relativas a: 
a) Condenações pronunciadas no Estado-Membro da nacionalidade e inscritas no registo criminal; 
b) Condenações pronunciadas por outros Estados-Membros que lhe tenham sido transmitidas após 
27 de Abril de 2012, em aplicação do artigo 4.º, e conservadas em conformidade com os n.os 1 e 2 do 
artigo 5.º; 
c) Condenações pronunciadas por outros Estados-Membros que lhe tenham sido transmitidas até 27
de Abril de 2012 e inscritas no registo criminal; 
d) Condenações pronunciadas por países terceiros que lhe tenham sido transmitidas e inscritas no 
registo criminal. 
 
2. Caso, para fins diferentes de um processo penal, seja enviado um pedido de informações extraí-
das do registo criminal à autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade ao abrigo do artigo 6.º, 
esta responde em conformidade com a legislação nacional no que se refere às condenações pronuncia-
das no Estado-Membro de nacionalidade e às condenações pronunciadas por países terceiros que lhe 
tenham sido posteriormente transmitidas e inscritas no respectivo registo criminal. 
No que diz respeito às informações sobre condenações pronunciadas noutro Estado-Membro que 
tenham sido transmitidas ao Estado-Membro da nacionalidade, a autoridade central deste último deve, 
em conformidade com a sua legislação nacional, transmitir ao Estado-Membro requerente as informa-
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ções conservadas em conformidade com os n.os 1 e 2 do artigo 5.º, bem como as informações que lhe 
tenham sido transmitidas até 27 de Abril de 2012 e que passaram a ser inscritas no seu registo criminal. 
Ao transmitir as informações em conformidade com o artigo 4.º, a autoridade central do Estado-    
-Membro de condenação pode informar a autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade de 
que as informações sobre as condenações pronunciadas não podem ser retransmitidas para outros fins 
que não um processo penal. Nesse caso, a autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade deve, 
no que respeita a essas condenações, informar o Estado-Membro requerente sobre qual o Estado-Mem-
bro que transmitiu as informações correspondentes, por forma a permitir ao Estado-Membro requerente 
dirigir directamente ao Estado-Membro de condenação um pedido de obtenção de informações sobre 
as referidas condenações. 
3. Caso um país terceiro apresente à autoridade central do Estado-Membro da nacionalidade um 
pedido de informações extraídas do registo criminal, o Estado-Membro da nacionalidade apenas pode 
responder pelas condenações transmitidas por outro Estado-Membro dentro dos limites aplicáveis à 
transmissão de informações aos outros Estados-Membros, em conformidade com o disposto nos n.os 1  
e 2. 
4. Caso seja apresentado um pedido de informações extraídas do registo criminal ao abrigo do ar-
tigo 6.º à autoridade central de um Estado-Membro que não seja o da nacionalidade, o Estado-Membro 
requerido transmite as informações sobre as condenações nele pronunciadas e sobre as condenações 
pronunciadas contra nacionais de países terceiros e apátridas constantes do seu registo criminal na me-
dida do previsto no artigo 13.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal. 
5. Para a resposta será utilizado o formulário constante do anexo, que deve ser acompanhado da 
lista de condenações, nas condições previstas pela legislação nacional. 
 
Artigo 8.º (Prazos de resposta) 
1. A resposta da autoridade central do Estado-Membro requerido ao pedido referido no n.º 1 do ar-
tigo 6.º é transmitida imediatamente, num prazo que não pode exceder dez dias úteis a contar da data 
de recepção do pedido, à autoridade central do Estado-Membro requerente, nas condições previstas na 
legislação, regulamentos ou práticas nacionais. Para tal, a autoridade central do Estado-Membro reque-
rido utiliza o formulário que consta do anexo. 
Caso o Estado-Membro requerido precise de um complemento de informações para identificar a 
pessoa objecto do pedido, consulta imediatamente o Estado-Membro requerente, por forma a dar uma 
resposta no prazo de dez dias úteis a contar da data de recepção das informações complementares so-
licitadas. 
2. A resposta ao pedido referido no n.º 2 do artigo 6.º é transmitida num prazo que não pode exce-
der vinte dias úteis a contar da data de recepção do pedido. 
 
Artigo 9.º (Condições de utilização dos dados pessoais) 
1. Os dados pessoais comunicados ao abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 7.º para efeitos de um proces-
so penal apenas podem ser utilizados pelo Estado-Membro requerente no processo penal para o qual 
foram solicitados, em conformidade com o formulário que consta do anexo. 
2. Os dados pessoais transmitidos ao abrigo dos n.os 2 e 4 do artigo 7.º para outros fins que não um 
processo penal só podem ser utilizados pelo Estado-Membro requerente, em conformidade com a sua 
legislação nacional, tendo em vista os fins para os quais foram solicitados e dentro dos limites especifi-
cados no formulário constante do anexo pelo Estado-Membro requerido. 
3. Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os dados pessoais transmitidos ao abrigo dos n.os 1, 2 e 4 
do artigo 7.º podem ser utilizados pelo Estado-Membro requerente para prevenir uma ameaça iminente 
e grave para a segurança pública. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os dados pessoais 
recebidos de outro Estado-Membro ao abrigo do artigo 4.º, se forem transmitidos a um país terceiro por 
força do n.º 3 do artigo 7.º, sejam submetidos a limites de utilização idênticos aos aplicáveis aos Esta-
dos-Membros requerentes por força do n.º 2 do presente artigo. Os Estados-Membros devem especi-
ficar que os dados pessoais, quando transmitidos a um país terceiro para efeitos de um processo penal, 
apenas podem voltar a ser utilizados por esse país terceiro para efeitos de um processo penal. 
5. O presente artigo não se aplica aos dados pessoais obtidos por um Estado-Membro ao abrigo da 
presente decisão-quadro que provenham desse mesmo Estado-Membro. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-151- 
Artigo 10.º (Regime linguístico) 
Para efeitos de transmissão, pelo Estado-Membro requerente ao Estado-Membro requerido, do pe-
dido referido no n.º 1 do artigo 6.º, o formulário constante do anexo é redigido na ou numa das línguas 
oficiais deste último. 
O Estado-Membro requerido responde quer numa das suas línguas oficiais, quer noutra língua acei-
te por ambos os Estados-Membros. 
Os Estados-Membros podem, no momento da aprovação da presente decisão-quadro ou posterior-
mente, indicar, mediante declaração enviada ao Secretariado-Geral do Conselho, a ou as línguas ofi-
ciais das instituições das Comunidades Europeias por eles aceites. O Secretariado-Geral do Conselho 
notifica estas informações aos Estados-Membros. 
 
Artigo 11.º (Formato e outras modalidades de organização e  
de simplificação dos intercâmbios de informação sobre condenações) 
1. Ao transmitir as informações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 4.º, a autoridade central do Esta-
do-Membro de condenação transmite: 
a) Informações que são sempre transmitidas, a menos que, em casos particulares, não sejam do co-
nhecimento da autoridade central (informações obrigatórias):  
i) Informações relativas à pessoa condenada [nome completo, data de nascimento, local de nasci-
mento (cidade e Estado), sexo, nacionalidade e – se for caso disso – nome(s) anterior(es)], 
ii) Informações relativas à forma da condenação (data da condenação, nome do órgão jurisdicional, 
data em que a sentença transitou em julgado), 
iii) Informações relativas à infracção que deu origem à condenação (data da infracção subjacente à 
condenação, nome ou qualificação jurídica da infracção e referência às disposições jurídicas apli-
cáveis), e 
iv) Informações sobre o teor da condenação (nomeadamente, a pena principal, bem como even-
tuais penas acessórias, medidas de segurança e decisões subsequentes que alterem a execução da 
pena); 
b) Informações que devem ser transmitidas se estiverem inscritas no registo criminal (informações 
facultativas): 
i) Nome dos pais da pessoa condenada, 
ii) Número de referência da condenação, 
iii) Local da infracção, e 
iv) Inibições decorrentes da condenação; 
c) Informações que devem ser transmitidas se a autoridade central delas dispuser (informações adi-
cionais): 
i) Número do bilhete de identidade ou tipo e o número do documento de identificação da pessoa 
condenada, 
ii) Impressões digitais recolhidas dessa pessoa, e 
iii) Se for caso disso, pseudónimo ou alcunha e/ou outro(s) nome(s) conhecido(s). 
 
Além disso, a autoridade central pode transmitir quaisquer outras informações sobre condenações 
inscritas no registo criminal. 
2. A autoridade central do Estado-Membro de nacionalidade deve conservar todas as informações 
do tipo das enumeradas nas alíneas a) e b) do n.º 1 que tenha recebido, de acordo com o n.º 1 do artigo 
5.º, para efeitos de retransmissão de acordo com o artigo 7.º. Para o mesmo efeito, pode conservar as 
informações do tipo das enumeradas na alínea c) do primeiro parágrafo e segundo parágrafo do n.º 1. 
3. Até ao termo do prazo referido no n.º 7, as autoridades centrais dos Estados-Membros que não 
tenham procedido à notificação referida no n.º 5 transmitem todas as informações previstas no artigo 
4.º, todos os pedidos referidos no artigo 6.º e todas as respostas mencionadas no artigo 7.º, bem como 
quaisquer outras informações pertinentes, por qualquer meio susceptível de deixar registo escrito e em 
condições que permitam à autoridade central do Estado-Membro que as recebe comprovar a sua auten-
ticidade. 
No termo do prazo referido no n.º 7 do presente artigo, as autoridades centrais dos Estados-Mem-
bros transmitem essas informações por via electrónica, utilizando um formato normalizado. 
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4. O formato normalizado a que se refere o n.º 3, bem como as outras modalidades de organização 
e simplificação do intercâmbio de informações sobre condenações entre as autoridades centrais dos Es-
tados-Membros, deve ser estabelecido pelo Conselho, em conformidade com os procedimentos relevan-
tes previstos no Tratado da União Europeia até 27 de Abril de 2012. 
As outras modalidades incluem: 
a) A definição de qualquer dispositivo que facilite a compreensão das informações transmitidas e a 
respectiva tradução automática; 
b) A definição das condições em que se poderá proceder a um intercâmbio informatizado, nomea-
damente no que respeita às normas técnicas a observar e, eventualmente, dos procedimentos de inter-
câmbio aplicáveis; 
c) As eventuais adaptações do formulário constante do anexo. 
 
5. No caso de não estar disponível a via de transmissão referida nos n.os 3 e 4, durante o período 
em que persistir essa indisponibilidade é aplicável o disposto no primeiro parágrafo do n.º 3. 
6. Cada Estado-Membro procede às adaptações técnicas necessárias à utilização do formato nor-
malizado e respectiva transmissão por via electrónica aos outros Estados-Membros e notifica ao Con-
selho a data a partir da qual está em condições de proceder a essas transmissões. 
7. Os Estados-Membros devem efectuar as adaptações técnicas referidas no n.º 6 no prazo de três 
anos a contar da adopção do formato e das modalidades de intercâmbio informatizado de informações 
sobre condenações. 
 
Artigo 12.º (Relações com outros instrumentos jurídicos) 
1. No que respeita às relações entre Estados-Membros, a presente decisão-quadro completa as dis-
posições do artigo 13.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal e seus 
Protocolos Adicionais, de 17 de Março de 1978 e 8 de Novembro de 2001, bem como a Convenção Re-
lativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia, e 
seu Protocolo de 16 de Outubro de 2001 (8). 
2. Para efeitos da presente decisão-quadro, os Estados-Membros renunciam a invocar entre si as 
suas eventuais reservas em relação ao artigo 13.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo 
em Matéria Penal. 
3. Sem prejuízo da sua aplicação nas relações entre Estados-Membros e países terceiros, a presente 
decisão-quadro substitui, nas relações entre os Estados-Membros que tomaram as medidas necessárias 
para dar cumprimento à presente decisão-quadro e o mais tardar com efeitos a partir de 27 de Abril de 
2012, as disposições do artigo 22.º da Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 
Penal, completadas pelo artigo 4.º do Protocolo Adicional a esta Convenção, de 17 de Março de 1978. 
4. É revogada a Decisão 2005/876/JAI. 
5. A presente decisão-quadro não prejudica a aplicação de disposições mais favoráveis que figu-
rem em acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais celebrados entre os Estados-Membros. 
 
Artigo 13.º (Aplicação) 
1. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão-
-quadro até 27 de Abril de 2012. 
2. Os Estados-Membros comunicarão ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto das 
disposições que transpõem para o respectivo direito nacional as obrigações decorrentes da presente 
decisão-quadro. 
3. Com base nas informações transmitidas pelo Secretariado-Geral do Conselho, a Comissão apre-
sentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 27 de Abril de 2015, um relatório sobre a aplicação 





                                                                                 
(8) JO C 326 de 21.11.2001, p. 1. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-153- 
Artigo 14.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
 













Formulário a que se referem os artigos 6.º, 7.º, 8.º, 9.º e 10.º da Decisão-Quadro 2009/315/JAI do 
Conselho relativa à organização e ao conteúdo do intercâmbio de informações extraídas do 
registo criminal entre os Estados-Membros 
 
 
Pedido de informações extraídas do registo criminal 
 
 
Para o correcto preenchimento deste formulário pelos Estados-Membros,  








Autoridade(s) central (centrais): 
 
Pessoa a contactar: 
 
Telefone (com prefixo): 
 
Fax (com prefixo): 
 









b) Informações relativas à identidade da pessoa visada pelo pedido (*): 
 




Pseudónimo e/ou alcunha, caso existam: 
 




Data de nascimento (em algarismos: dd/mm/aaaa): 
 
Local de nascimento (localidade e país): 
 
Nome do pai: 
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Nome da mãe: 
 
Domicílio ou morada conhecida: 
 
Número do bilhete de identidade ou tipo e número do documento de identificação da pessoa: 
Impressões digitais: 
 








c) Finalidade do pedido: 
 
Assinalar a casa apropriada 
 
1)   Processo penal (queira indicar a autoridade responsável pelos processos pendentes e, 
caso exista, o número de referência do processo) .......…………………………………....... 
………………………………………………………………………………………………. 
2)   Pedido fora do âmbito de um processo penal (queira indicar a autoridade responsável 
pelos processos pendentes e, caso exista, o número de referência do processo, assinalando 
a casa adequada):  
 
i)   Emanado de uma autoridade judiciária ………………………………………………… 
……………………………………………………………………………………………….. 
ii)   Emanado de uma autoridade administrativa competente ……………………………… 
………………………………………………………………………………………………… 
iii)   Emanado da própria pessoa, a título de informação sobre o seu registo criminal …….. 
………………………………………………………………………………………………… 
 




  O interessado não consentiu na divulgação desta informação (se o consentimento da pessoa 
em causa estiver previsto na legislação do Estado-Membro requerente). 
 
 






Endereço de correio electrónico: 
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Resposta ao pedido 
 
 
Informações relativas à pessoa visada 
 
Assinalar a casa apropriada 
 
A autoridade abaixo-assinada confirma que: 
 
 do registo criminal da pessoa não consta qualquer informação sobre condenações; 
 
 do registo criminal da pessoa constam informações sobre condenações; é anexada uma 
lista das condenações; 
 
 do registo criminal da pessoa constam outras informações; são anexadas essas informa-
ções (facultativo); 
 
 do registo criminal da pessoa constam informações sobre condenações, mas o Estado-     
-Membro de condenação comunicou que essas informações não podem ser retransmiti-
das para fins distintos de um processo penal. O pedido de informações suplementares 
pode ser enviado directamente a ……………………… (queira indicar o Estado-Membro 
de condenação); 
 
 não pode ser dado seguimento, nas condições previstas na legislação do Estado-Membro 
requerido, a pedidos apresentados para fins distintos de um processo penal. 
 
 






Endereço de correio electrónico: 
 
Outras informações (limites estabelecidos para a utilização de dados respeitantes a pedidos fora do 
âmbito de um processo penal): 
 







Assinatura e carimbo oficial (se aplicável): 
 
Nome e cargo/organização: 
 
 
Se for caso disso, anexar uma lista de condenações e enviar ao Estado-Membro requerente. Não é ne-
cessário traduzir o formulário nem a lista de condenações para a língua do Estado-Membro requerente. 
DECISÃO 2009/316/JAI DO CONSELHO 
 
de 6 de Abril de 2009 
 
relativa à criação do sistema europeu de informação sobre os registos criminais (ECRIS)  
em aplicação do artigo 11.º da Decisão-Quadro 2009/315/JAI 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 31.º e a alínea c) do n.º 2 do 
artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2009, rela-
tiva à organização e ao conteúdo dos intercâmbios de informações extraídas do registo criminal entre 
os Estados-Membros (1), nomeadamente o n.º 4 do artigo 11.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O artigo 29.º do Tratado da União Europeia estabelece que é objectivo da União proporcionar 
aos cidadãos um elevado nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça. Este objecti-
vo pressupõe o intercâmbio sistemático entre as autoridades competentes dos Estados-Membros de in-
formações extraídas dos registos criminais de uma forma que garanta a interpretação uniforme dessas 
informações e a eficácia destes intercâmbios. 
 
(2) As informações sobre condenações impostas aos nacionais de um Estado-Membro por outros 
Estados-Membros não circulam de forma eficaz com a base actual, ou seja, a Convenção Europeia de 
Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal de 1959. Por conseguinte, são necessários procedimentos 
mais eficazes e acessíveis de intercâmbio dessas informações a nível da União Europeia. 
 
(3) A melhoria da qualidade dos intercâmbios de informações sobre as condenações penais foi 
considerada uma prioridade pelo Conselho Europeu de 25 e 26 de Março de 2004 na sua Declaração 
sobre a luta contra o terrorismo, prioridade que viria a ser reiterada no Programa da Haia (3) e no seu 
Plano de Acção (4). Além disso, a ligação informatizada entre registos criminais a nível da União Euro-
peia foi reconhecida como uma prioridade política pelo Conselho Europeu nas suas Conclusões de 21 e 
22 de Junho de 2007. 
 
(4) A ligação informatizada entre registos criminais faz parte do projecto e-Justice, que foi reco-
nhecido várias vezes como uma prioridade pelo Conselho Europeu em 2007. 
 
(5) Está actualmente em curso um projecto-piloto tendo em vista a interconexão entre registos cri-
minais. Os resultados obtidos nesse quadro constituem uma base útil para a continuação dos trabalhos 
sobre o intercâmbio informatizado de informações a nível europeu. 
 
                                                                                 
(1) Ver página 23 do presente Jornal Oficial. 
(2) Parecer emitido em 9 de Outubro de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 53 de 3.3.2005, p. 1. 
(4) JO C 198 de 12.8.2005, p. 1. 
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(6) A presente decisão dá execução à Decisão-Quadro 2009/315/JAI no sentido de construir e de-
senvolver um sistema informatizado de intercâmbio de informações sobre condenações entre os Esta-
dos-Membros. Este sistema deverá permitir transmitir e compreender facilmente as informações sobre 
condenações. Por conseguinte, deverá ser criado um formato normalizado para o intercâmbio de infor-
mações por via electrónica de forma uniforme que permita facilmente a sua tradução automática, bem 
como organizar e facilitar os intercâmbios electrónicos de informações sobre condenações entre as au-
toridades centrais dos Estados-Membros. 
 
(7) A presente decisão baseia-se nos princípios consagrados na Decisão-Quadro 2009/315/JAI, 
completando-os e pondo-os em prática no plano técnico. 
 
(8) As categorias de dados a inserir no sistema, as finalidades para as quais os dados devem ser in-
seridos, os critérios que regulam a sua inserção, as autoridades autorizadas a aceder aos dados, bem co-
mo algumas regras específicas em matéria de protecção de dados pessoais são definidos na Decisão-    
-Quadro 2009/315/JAI. 
 
(9) Nem a presente decisão nem a Decisão-Quadro 2009/315/JAI estabelecem qualquer obrigação 
de intercâmbio de informações acerca de decisões que não são do foro penal. 
 
(10) Uma vez que o objectivo da presente decisão não é harmonizar os sistemas nacionais de regis-
tos criminais, não é necessário que o Estado-Membro de condenação altere o seu sistema interno de re-
gisto criminal para a utilização de informações para fins internos. 
 
(11) O sistema europeu de informação sobre os registos criminais (ECRIS) é um sistema infor-
mático descentralizado. Os dados dos registos criminais deverão ser exclusivamente conservados em 
bases de dados geridas pelos Estados-Membros, não havendo acesso directo on-line às bases de dados 
dos registos criminais dos outros Estados-Membros. Os Estados-Membros deverão ser responsáveis pe-
lo funcionamento das bases de dados nacionais dos registos criminais e pela eficácia dos intercâmbios 
em que participam. A infra-estrutura de comunicação comum do ECRIS deverá ser inicialmente a rede 
de Serviços Seguros Transeuropeus de Telemática entre Administrações (S-TESTA). Todas as despe-
sas respeitantes à infra-estrutura de comunicação comum deverão ser cobertas pelo orçamento geral da 
União Europeia. 
 
(12) As tabelas de referência relativas aos tipos de infracções e aos tipos de penas e medidas pre-
vistas na presente decisão deverão facilitar a tradução automática e permitir a compreensão mútua das 
informações transmitidas graças à utilização de um sistema de códigos. O conteúdo das tabelas resulta 
da análise das necessidades do conjunto dos 27 Estados-Membros. Essa análise teve em conta a quali-
ficação por tipos realizada no quadro do projecto-piloto e os resultados do agrupamento das diferentes 
infracções e penas e medidas nacionais. Além disso, em relação à tabela de infracções, também se to-
mou em consideração as definições comuns harmonizadas existentes a nível europeu e internacional, 
bem como os modelos da Eurojust e da Europol em matéria de dados. 
 
(13) A fim de assegurar a compreensão mútua e a transparência da categorização comum, cada Es-
tado-Membro deverá comunicar a lista das infracções e das penas e medidas nacionais correspondentes 
a cada tipo previsto na tabela respectiva. Os Estados-Membros podem transmitir uma descrição das in-
fracções e das penas e medidas, pelo que, dada a utilidade dessa descrição, deverão ser encorajados a fa-
zê-lo. Os Estados-Membros deverão poder ter acesso a essas informações. 
 
(14) As tabelas de referência relativas aos tipos de infracções e aos tipos de penas e medidas previs-
tas na presente decisão não se destinam a criar equivalências legais entre as infracções e as penas e me-
didas existentes a nível nacional. Constituem um instrumento destinado a ajudar o destinatário a com-
preender melhor o(s) facto(s) e o tipo de pena(s) e medida(s) constantes da informação transmitida. A 
precisão dos códigos referidos não poderá ser plenamente garantida pelo Estado-Membro que fornece a 
informação, mas tal não deverá impedir a sua interpretação por parte das autoridades competentes do 
Estado-Membro que os recebe. 
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(15) As tabelas de referência dos tipos de infracções e dos tipos de penas e medidas deverão ser re-
vistas e actualizadas de acordo com o procedimento para a aprovação de medidas de execução de de-
cisões previsto no Tratado da União Europeia. 
 
(16) Os Estados-Membros e a Comissão deverão informar-se e consultar-se mutuamente no âmbi-
to do Conselho, de acordo com as modalidades previstas no Tratado da União Europeia, a fim de ela-
borar um manual não vinculativo para os profissionais que trate dos procedimentos que regem o inter-
câmbio de informações, em especial das condições de identificação dos autores das infracções, da in-
terpretação uniforme dos tipos de infracções e dos tipos de penas e medidas, da explicação das infrac-
ções e das penas e medidas nacionais problemáticas, e que assegure a necessária coordenação para o 
desenvolvimento e o funcionamento do ECRIS. 
 
(17) A fim de acelerar o desenvolvimento do ECRIS, a Comissão deverá aprovar um conjunto de 
medidas técnicas para apoiar os Estados-Membros na preparação da infra-estrutura técnica de ligação 
das respectivas bases de dados dos registos criminais. A Comissão pode fornecer uma aplicação infor-
mática de referência, a saber, uma aplicação informática adequada para que os Estados-Membros pos-
sam efectuar essa ligação, pela qual poderão optar em alternativa à sua própria aplicação informática, 
para pôr em prática o conjunto comum de protocolos que permitirá a troca de informações entre bases 
de dados de registos criminais. 
 
(18) A Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à pro-
tecção de dados pessoais tratados no quadro da cooperação policial e judiciária em matéria penal (1), 
aplica-se no âmbito do intercâmbio informatizado de informações extraídas dos registos criminais dos 
Estados-Membros, assegurando um nível de protecção de dados adequado no intercâmbio de informa-
ções entre os Estados-Membros e permitindo, simultaneamente, fixar normas nacionais mais exigentes 
para o processamento de dados a nível dos Estados-Membros. 
 
(19) Atendendo a que o objectivo da presente decisão, a saber, o desenvolvimento de um sistema 
informatizado para a transmissão de informações sobre condenações entre Estados-Membros, não pode 
ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros agindo unilateralmente e pode, pois, devido à 
necessidade de uma acção coordenada na União Europeia, ser mais bem alcançado a nível da União 
Europeia, o Conselho pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade referi-
do no artigo 2.º do Tratado da União Europeia e consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Co-
munidade Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 5.º 
do Tratado que institui a Comunidade Europeia, a presente decisão não excede o necessário para atin-
gir aquele objectivo. 
 
(20) A presente decisão respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos, no-
meadamente, pelo artigo 6.º do Tratado da União Europeia e consagrados na Carta dos Direitos Fun-





Artigo 1.º (Objecto) 
A presente decisão estabelece um sistema europeu de informação sobre os registos criminais 
(ECRIS). 
A presente decisão estabelece igualmente os elementos de um formato normalizado para o inter-
câmbio electrónico de informações extraídas dos registos criminais dos Estados-Membros, em especial 
no que diz respeito a informações sobre infracções que deram origem a condenações e a informações 
sobre o teor das condenações, bem como a outros aspectos gerais e técnicos relativos à organização e à 
simplificação do intercâmbio de informações. 
                                                                                 
(1) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
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Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão, são aplicáveis as definições constantes da Decisão-Quadro 2009/ 
/315/JAI. 
 
Artigo 3.º (Sistema europeu de informação sobre os registos criminais (ECRIS)) 
1. O ECRIS é um sistema informático descentralizado, baseado nas bases de dados de registos cri-
minais em cada Estado-Membro. É constituído pelos seguintes elementos: 
a) Uma aplicação informática de ligação criada em conformidade com um conjunto comum de pro-
tocolos para permitir o intercâmbio de informações entre as bases de dados de registos criminais dos 
Estados-Membros; 
b) Uma infra-estrutura de comunicação comum que inclui uma rede cifrada. 
 
2. A presente decisão não se destina a criar nenhuma base de dados centralizada de registos crimi-
nais. Todos os dados dos registos criminais são conservados exclusivamente em bases de dados geridas 
pelos Estados-Membros. 
3. As autoridades centrais dos Estados-Membros referidas no artigo 3.º da Decisão-Quadro 2009/ 
/315/JAI não têm acesso directo on-line às bases de dados dos registos criminais dos outros Estados-    
-Membros. Devem ser utilizadas as melhores técnicas disponíveis, reconhecidas em conjunto pelos Es-
tados-Membros com o apoio da Comissão para assegurar a confidencialidade e a integridade dos dados 
dos registos criminais transmitidos aos outros Estados-Membros. 
4. Os Estados-Membros são responsáveis pelo funcionamento da aplicação informática de liga- 
ção e das bases de dados que conservam, transmitem e recebem informações extraídas dos registos cri-
minais. 
5. A infra-estrutura de comunicação comum é a rede de comunicações S-TESTA. Quaisquer ver-
sões mais recentes ou redes alternativas seguras devem garantir que a infra-estrutura de comunicação 
comum existente não deixe de preencher as condições enunciadas no n.º 6. 
6. O funcionamento da infra-estrutura de comunicação comum é da responsabilidade da Comissão 
e deve respeitar os requisitos de segurança e responder plenamente às necessidades do ECRIS. 
7. A fim de assegurar o funcionamento adequado do ECRIS, a Comissão presta apoio e assistência 
técnica, incluindo a recolha e a compilação das estatísticas a que se refere o artigo 6.º, n.º 2, alínea b), 
subalínea i), e a aplicação informática de referência. 
8. Não obstante a possibilidade de recorrer aos programas de financiamento da União Europeia em 
conformidade com as regras aplicáveis, cada Estado-Membro suporta as suas próprias despesas decor-
rentes da execução, gestão, utilização e manutenção da base de dados dos registos criminais e da apli-
cação informática de ligação a que se refere o n.º 1. 
A Comissão suporta as despesas decorrentes da execução, gestão, utilização e manutenção das fu-
turas versões da infra-estrutura de comunicação comum do ECRIS, bem como das futuras versões da 
aplicação informática de referência. 
 
Artigo 4.º (Formato de transmissão das informações) 
1. Ao transmitir as informações nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º e do artigo 7.º da Decisão-    
-Quadro 2009/315/JAI relacionadas com a designação ou a qualificação jurídica da infracção e com as 
normas aplicáveis, os Estados-Membros devem mencionar o código a que cada uma das infracções ob-
jecto da transmissão corresponde, de acordo com a tabela de infracções do anexo A. A título de derro-
gação, caso a infracção não corresponda a nenhum código de subtipo específico, deve ser utilizado para 
essa infracção específica o código «tipo aberto» do tipo de infracções pertinente ou mais próxima ou, 
na sua falta, o código «outras infracções». 
Os Estados Membros podem igualmente prestar informações disponíveis relacionadas com o grau 
de execução e de participação na infracção e, se aplicável, com a exclusão total ou parcial de responsa-
bilidade penal ou com a reincidência. 
2. Ao transmitir as informações nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º e do artigo 7.º da Decisão-    
-Quadro 2009/315/JAI, relacionadas com o conteúdo da condenação, nomeadamente a pena aplicada e 
quaisquer penas acessórias, medidas de segurança e decisões posteriores que alterem a execução da pe-
na, os Estados-Membros devem mencionar o código a que cada uma das penas e medidas objecto de 
transmissão corresponde, de acordo com a tabela de penas e medidas do anexo B. A título de derroga-
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ção, caso a pena ou medida não corresponda a nenhum código de subtipo específico, deve ser utiliza-
do para essa pena ou medida específica o código «tipo aberto» do tipo de penas e medidas pertinente 
ou mais próxima ou, na sua falta, um código «outras penas e medidas». 
Os Estados-Membros também fornecem, se for caso disso, a informação disponível sobre a natu-
reza e/ou as condições de execução da pena ou medida imposta, tal como previsto nos parâmetros do 
anexo B. O parâmetro «decisões que não são do foro penal» é indicado apenas nos casos em que a in-
formação sobre essas decisões é dada a título voluntário pelo Estado-Membro de que é nacional a pes-
soa em causa, ao responder ao pedido. 
 
Artigo 5.º (Informações sobre infracções e sobre penas e medidas) 
1. Os Estados-Membros devem transmitir as seguintes informações ao Secretariado-Geral do Con-
selho, em especial com vista à elaboração do manual não vinculativo para profissionais referido na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 6.º: 
a) A lista de infracções nacionais para cada um dos tipos previstos na tabela das infracções do  
anexo A. Essa lista deve incluir a designação ou a qualificação jurídica da infracção e a referência às 
normas aplicáveis. Pode igualmente incluir uma descrição sucinta dos elementos constitutivos da in-
fracção; 
b) A lista dos tipos de condenações, de eventuais penas acessórias, de medidas de segurança e de 
eventuais decisões posteriores que alterem a execução da pena, nos termos da legislação nacional, para 
cada um dos tipos previstos na tabela das penas e medidas do anexo B, podendo igualmente incluir uma
descrição sucinta da pena ou medida específica. 
 
2. As listas e as descrições referidas no n.º 1 devem ser regularmente actualizadas pelos Estados-   
-Membros. As informações actualizadas são transmitidas ao Secretariado-Geral do Conselho. 
3. O Secretariado-Geral do Conselho comunica aos Estados-Membros e à Comissão as informações
recebidas nos termos do presente artigo. 
 
Artigo 6.º (Medidas de execução) 
1. O Conselho, deliberando por maioria qualificada e após consulta ao Parlamento Europeu, aprova
as alterações aos anexos A e B, conforme necessário. 
2. Os representantes dos serviços competentes das administrações dos Estados-Membros e da Co-
missão devem informar-se e consultar-se mutuamente no âmbito do Conselho, a fim de: 
a) Elaborar um manual não vinculativo para os profissionais que defina o procedimento de inter-
câmbio de informações através do ECRIS e que trate, em especial, das condições de identificação dos 
autores de infracções e da interpretação uniforme dos tipos de infracções e dos tipos de penas e medi-
das enumeradas respectivamente nos anexos A e B; 
b) Coordenar a sua acção para o desenvolvimento e o funcionamento do ECRIS, em especial: 
i) A criação de sistemas e procedimentos de registo de operações que permitam controlar o funcio-
namento do ECRIS e a elaboração de estatísticas não pessoais sobre o intercâmbio, através do 
ECRIS, de informações extraídas dos registos criminais; 
ii) A adopção de especificações técnicas relativas ao intercâmbio, incluindo os requisitos de segu-
rança, nomeadamente o conjunto comum de protocolos; 
iii) Estabelecer procedimentos de verificação da conformidade das aplicações informáticas com as 
especificações técnicas. 
 
Artigo 7.º (Relatório) 
Os serviços da Comissão publicam regularmente um relatório relativo ao intercâmbio de informa-
ções extraídas dos registos criminais entre os Estados-Membros, com base designadamente nas esta-
tísticas referidas no artigo 6.º, n.º 2, alínea b), subalínea i). Este relatório deve ser publicado, pela pri-
meira vez, um ano após a apresentação do relatório referido no n.º 3 do artigo 13.º da Decisão-Quadro 
2009/315/JAI. 
 
Artigo 8.º (Execução e prazos) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão 
até 7 de Abril de 2012. 
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2. Os Estados-Membros devem utilizar o formato previsto no artigo 4.º e respeitar as disposições 
relativas à organização e simplificação do intercâmbio de informações definidas na presente decisão a 
partir da data objecto de notificação nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Decisão-Quadro 2009/315/ 
/JAI. 
 
Artigo 9.º (Produção de efeitos) 





















Grau de Execução: 
 
Acto consumado C 
Tentativa ou preparação A 
Elemento não comunicado Ø 
Grau de participação: 
 
Autor M 
Cúmplice ou instigador/organizador, 
conspirador 
H 
Elemento não comunicado Ø 
Exclusão de responsabilidade penal: 







Código Tipos e subtipos de infracções 
0100 00 
Tipo aberto 
Crimes abrangidos pela jurisdição do tribunal penal internacional 
0101 00 Genocídio 
0102 00 Crimes contra a humanidade 
0103 00 Crimes de guerra 
0200 00 
Tipo aberto 
Participação numa organização criminosa 
0201 00 Direcção de uma organização criminosa 
0202 00 Participação intencional nas actividades criminosas de uma organização criminosa 




0301 00 Direcção de um grupo terrorista 
0302 00 Participação intencional nas actividades de um grupo terrorista 
0303 00 Financiamento do terrorismo 
0304 00 Incitamento público à prática de infracções terroristas 
0305 00 Recrutamento e treino para o terrorismo 
0400 00 
Tipo aberto 
Tráfico de seres humanos 
0401 00 Tráfico de seres humanos para exploração do trabalho ou de serviços 
0402 00 
Tráfico de seres humanos para exploração da prostituição de outrem ou outras formas 
de exploração sexual 
0403 00 Tráfico de seres humanos para remoção de órgãos ou de tecidos humanos 
0404 00 
Tráfico de seres humanos para fins de escravatura, de práticas análogas à escravatura 
ou de servidão 
0405 00 Tráfico de seres humanos para exploração do trabalho ou de serviços de um menor 
0406 00 
Tráfico de seres humanos para exploração da prostituição de menores ou outras formas 
de exploração sexual de menores 
0407 00 
Tráfico de seres humanos para remoção de órgãos ou de tecidos humanos de um 
menor 
0408 00 
Tráfico de seres humanos para fins de escravatura, de práticas análogas à escravatura 
ou de servidão de um menor 
0500 00 
Tipo aberto 
Tráfico (1) e outras infracções associadas às armas, às armas de fogo, suas partes 
e componentes, munições e explosivos 
0501 00 Fabrico ilícito de armas, armas de fogo, suas peças e elementos, munições e explosivos 
0502 00 
Fabrico ilícito de armas, armas de fogo, suas peças e elementos, munições e explosivos 
a nível nacional (2) 
0503 00 
Exportação ou importação ilícitas de armas, armas de fogo, suas peças e elementos, 
munições e explosivos 
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0504 00 
Posse ou uso não autorizado de armas, armas de fogo, suas peças e elementos,  
munições e explosivos 
0600 00 
Tipo aberto 
Crimes contra o ambiente 
0601 00 Destruição ou danificação de espécies animais ou vegetais protegidas 
0602 00 
Descargas ilícitas de substâncias poluentes ou de radiações ionizantes na atmosfera,  
no solo ou na água 
0603 00 Infracções relacionadas com resíduos, incluindo resíduos perigosos 
0604 00 
Infracções relacionadas com o tráfico (1) de espécies animais ou vegetais protegidas  
ou de alguma das suas partes 
0605 00 Infracções ambientais não intencionais 
0700 00 
Tipo aberto 
Infracções relacionadas com drogas ou precursores e outras infracções  
contra a saúde pública 
0701 00 
Infracções relacionadas com o tráfico (3) de estupefacientes, de substâncias  
psicotrópicas e de precursores não destinados exclusivamente ao consumo pessoal 
0702 00 
Consumo ilícito de drogas e aquisição, posse, fabrico ou produção exclusivamente 
para consumo pessoal 
0703 00 
Auxílio ou incitamento de outrem ao consumo ilícito de estupefacientes  
ou de substâncias psicotrópicas 
0704 00 
Fabrico ou produção de estupefacientes que não se destinem exclusivamente  
ao consumo pessoal 
0800 00 
Tipo aberto 
Crimes contra as pessoas 
0801 00 Homicídio 
0802 00 Homicídio qualificado (4) 
0803 00 Homicídio involuntário 
0804 00 Infanticídio cometido pela mãe 
0805 00 Aborto ilegal 
0806 00 Eutanásia ilegal 
0807 00 Infracções relacionadas com o suicídio 
0808 00 Violência causadora de morte 
0809 00 
Ofensas voluntárias à integridade física causadoras de danos corporais graves,  
mutilação ou incapacidade permanente 
0810 00 
Ofensas involuntárias à integridade física causadoras de danos corporais graves, 
mutilação ou incapacidade permanente 
0811 00 
Ofensas voluntárias à integridade física causadoras de danos corporais de pouca 
gravidade 
0812 00 
Ofensas involuntárias à integridade física causadoras de danos corporais  
de pouca gravidade 
0813 00 Expor outrem ao perigo de morte ou de danos corporais graves 
0814 00 Tortura 
0815 00 Não assistência a pessoa em perigo 
0816 00 
Infracções relacionadas com a remoção de órgãos ou de tecidos humanos  
sem autorização ou consentimento 
0817 00 Infracções relacionadas com o tráfico (3) de órgãos ou de tecidos humanos 
0818 00 Violência ou ameaça doméstica 
0900 00 
Tipo aberto 
Infracções contra a liberdade, a dignidade e outros direitos protegidos  
das pessoas, incluindo o racismo e a xenofobia 
0901 00 Rapto, rapto com pedido de resgate, sequestro 
0902 00 Prisão ou privação da liberdade ilícitas pela autoridade pública 
0903 00 Tomada de reféns 
0904 00 Desvio ilícito de aeronave ou navio 
0905 00 Injúria, calúnia, difamação, ofensa 
0906 00 Ameaças 
0907 00 Coacção, pressão, assédio ou agressão de natureza psicológica ou emocional 
0908 00 Extorsão 
0909 00 Extorsão agravada 
0910 00 Invasão ilegal da propriedade privada 
0911 00 Violação da privacidade, com excepção da invasão ilegal da propriedade privada 
0912 00 Infracções contra a protecção de dados pessoais 
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0913 00 Intercepção ou comunicação ilícita de dados 
0914 00 Discriminação com base no sexo, raça, orientação sexual, religião ou origem étnica 
0915 00 Incitamento público à discriminação racial 
0916 00 Incitamento público ao ódio racial 




1001 00 Violação 
1002 00 Violação agravada (5), exceptuando a violação de menor 
1003 00 Agressões sexuais 
1004 00 Lenocínio 
1005 00 Atentado ao pudor 
1006 00 Assédio sexual 
1007 00 Oferta de serviços por um(a) prostituto(a) 
1008 00 Exploração sexual de menores 
1009 00 Infracções relacionadas com a pornografia infantil ou imagens indecorosas de menores 
1010 00 Violação de menor 
1011 00 Agressão sexual de menor 
1100 00 
Tipo aberto 
Infracções ao direito de família 
1101 00 Relações sexuais ilícitas entre familiares próximos 
1102 00 Poligamia 
1103 00 Violação da obrigação de alimentos 
1104 00 Negligência ou abandono em relação a menor ou pessoa incapacitada 
1105 00 Não apresentação de menor ou subtracção de menor 
1200 00 
Tipo aberto 
Infracções contra o estado, a ordem pública, a realização da justiça ou pessoa  
que exerce um cargo público 
1201 00 Espionagem 
1202 00 Alta traição 
1203 00 Infracções relacionadas com eleições e referendos 
1204 00 Atentado contra a vida ou a saúde do Chefe de Estado 
1205 00 Injúria ao Estado e aos símbolos do Estado ou da Nação 
1206 00 Injúria ou resistência a um representante da autoridade pública 
1207 00 Extorsão, coacção ou pressão em relação a um representante da autoridade 
1208 00 Agressão ou ameaça a um representante da autoridade pública 
1209 00 Crimes contra a ordem pública e perturbação da paz pública 
1210 00 Violência durante eventos desportivos 
1211 00 Roubo de documentos públicos ou administrativos 
1212 00 
Obstrução ou perturbação do exercício da justiça, falsidade de depoimento  
no âmbito de processos penais ou judiciais, perjúrio 
1213 00 Usurpação ilícita de personalidade ou de título 
1214 00 Evasão de estabelecimento prisional 
1300 00 
Tipo aberto 
Infracções contra bens ou interesses públicos 
1301 00 Fraude para obtenção de prestações públicas, sociais ou familiares 
1302 00 Fraude relacionada com prestações ou subsídios europeus 
1303 00 Infracções relacionadas com jogo ilícito 
1304 00 Obstrução de concursos públicos 
1305 00 
Corrupção activa ou passiva de funcionário público, de alguém que exerça cargo 
público ou autoridade pública 
1306 00 
Desfalque, apropriação indevida ou outro desvio de bens por um funcionário público 
ou pessoa que exerça cargo público 
1307 00 Abuso de poder por funcionário público ou pessoa que exerça cargo público 
1400 00 
Tipo aberto 
Infracções fiscais e aduaneiras 
1401 00 Infracções fiscais 
1402 00 Infracções aduaneiras 
1500 00 
Tipo aberto 
Infracções económicas e ligadas ao comércio 
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1501 00 Insolvência ou insolvência fraudulenta 
1502 00 
Violação de regulamentação contabilística, desfalque, dissimulação de activos ou 
aumento ilícito do passivo de uma empresa 
1503 00 Violação das regras da concorrência 
1504 00 Branqueamento de produtos do crime 
1505 00 Corrupção activa ou passiva no sector privado 
1506 00 Revelação de segredo ou violação da obrigação de segredo 
1507 00 Abuso de informação privilegiada (insider trading) 
1600 00 
Tipo aberto 
Infracções contra o património ou com danificação de bens 
1601 00 Apropriação ilícita 
1602 00 Apropriação ou desvio ilícito de energia 
1603 00 Fraude com burla 
1604 00 Tráfico de produtos roubados 
1605 00 Tráfico de bens culturais (6), incluindo de antiguidades e obras de arte 
1606 00 Danificação ou destruição dolosa de bens 
1607 00 Danificação ou destruição não dolosa de bens 
1608 00 Sabotagem 
1609 00 Infracções contra a propriedade industrial ou intelectual 
1610 00 Fogo posto 
1611 00 Fogo posto que cause a morte ou ferimentos a outrem 
1612 00 Fogo posto florestal 
1700 00 
Tipo aberto 
Crimes de furto 
1701 00 Furto 
1702 00 Furto após violação de propriedade privada 
1703 00 Furto com violência ou arma, ou ameaça de violência ou de uso de arma contra outrem 
1704 00 
Formas de furto agravado, sem uso de violência ou arma ou ameaça de violência  
ou arma, contra pessoa 
1800 00 
Tipo aberto 
Infracções contra sistemas informáticos e outras infracções informáticas 
1801 00 Acesso ilícito a sistemas informáticos 
1802 00 Interferência ilícita num sistema 
1803 00 Interferência ilícita em dados 
1804 00 
Fabrico, posse, divulgação ou tráfico de dispositivos ou dados informáticos que 
permitam a prática de infracções informáticas 
1900 00 
Tipo aberto 
Falsificação de meios de pagamento 
1901 00 Contrafacção ou falsificação de moeda, incluindo do euro 
1902 00 Contrafacção de meios de pagamento que não sejam em numerário 
1903 00 Contrafacção ou falsificação de documentos fiduciários públicos 
1904 00 
Colocação em circulação/utilização de moeda, de meios de pagamento que não sejam 
em numerário ou de documentos fiduciários públicos falsos ou falsificados 
1905 00 




Falsificação de documentos 
2001 00 Falsificação de um documento público ou administrativo por um particular 
2002 00 Falsificação de documento por um funcionário público ou uma autoridade 
2003 00 
Fornecimento ou aquisição de um documento público ou administrativo falsificado; 
fornecimento ou aquisição de um documento falsificado por um funcionário  
ou uma autoridade pública 
2004 00 Utilização de documentos públicos ou administrativos falsificados 
2005 00 Posse de um dispositivo destinado a falsificar documentos públicos ou administrativos 
2006 00 Falsificação de documento privado por um particular 
2100 00 
Tipo aberto 
Infracções ao código da estrada 
2101 00 Condução perigosa 
2102 00 Condução sob o efeito do álcool ou de estupefacientes 
2103 00 Condução sem carta de condução ou quando esta foi retirada 
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2104 00 Fuga após um acidente de viação 
2105 00 Recusa de se submeter a um controlo rodoviário 
2106 00 Infracções relacionadas com os transportes rodoviários 
2200 00 
Tipo aberto 
Infracções ao direito do trabalho 
2201 00 Emprego ilegal 
2202 00 
Infracções em matéria de remuneração, incluindo as contribuições  
para a segurança social 
2203 00 Infracções em matéria de condições de trabalho, de higiene e de segurança 
2204 00 Infracções em matéria de acesso a uma profissão ou de exercício de uma profissão 
2205 00 Infracções em matéria de horário de trabalho e de períodos de repouso 
2300 00 
Tipo aberto 
Infracções à legislação em matéria de migração 
2301 00 Entrada ou residência irregular 
2302 00 Auxílio à entrada e à residência irregulares 
2400 00 
Tipo aberto 
Infracções relativas ao serviço militar 
2500 00 
Tipo aberto 
Infracções relacionadas com substâncias hormonais e outros estimulantes  
do crescimento 
2501 00 
Importação, exportação ou fornecimento ilícitos de substâncias hormonais e  
de outros estimulantes do crescimento 
2600 00 
Tipo aberto 
Infracções relacionadas com material nuclear ou outras substâncias radioactivas 
perigosas 
2601 00 





2701 00 Outras infracções intencionais 






(1) Salvo especificação em contrário referente a este tipo de «infracção», por «tráfico» entende-se a importação, ex-
portação, aquisição, venda, entrega, circulação ou transferência. 
(2) Para efeitos deste subtipo, o tráfico abrange a aquisição, venda, entrega, circulação ou transferência. 
(3) Para efeitos deste subtipo, o tráfico abrange a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, circulação ou 
transferência. 
(4) Por exemplo: circunstâncias agravantes. 
(5) Por exemplo, violação com especial crueldade. 

























Tabela comum de tipos de penas e medidas a que se refere o artigo 4.º 
 
Código Tipos e subtipos de penas e medidas 
1000 
Tipo aberto 
Privação da liberdade 
1001 Pena de prisão 
1002 Pena de prisão perpétua 
2000 
Tipo aberto 
Restrição da liberdade individual 
2001 Interdição de frequentar determinados locais 
2002 Restrição de viajar para o estrangeiro 
2003 Interdição de permanecer em determinados locais 
2004 Interdição de entrada num evento de massas 
2005 Interdição de entrar em contacto com determinadas pessoas por quaisquer meios 
2006 Colocação sob vigilância electrónica (1) 
2007 
Obrigação de comparecer em momentos determinados perante  
uma autoridade específica 
2008 Obrigação de permanecer/residir num determinado local 
2009 Obrigação de se encontrar no local de residência em momento determinado 
2010 
Obrigação de se submeter às medidas de vigilância determinadas pelo tribunal,  
incluindo a obrigação de permanecer sob controlo judicial 
3000 
Tipo aberto 
Inibição de um direito ou de um título específico 
3001 Destituição de um cargo 
3002 Perda/suspensão do direito de exercer ou de ser nomeado para um cargo público 
3003 Perda/suspensão do direito de voto ou de elegibilidade 
3004 Incapacidade para celebrar contratos com a administração pública 
3005 Privação do direito a subsídios públicos 
3006 Cassação da carta de condução (2) 
3007 Suspensão da carta de condução 
3008 Interdição de conduzir determinados veículos 
3009 Perda/suspensão da autoridade parental 
3010 
Perda/suspensão do direito de participar num processo na qualidade de  
perito/testemunha/jurado 
3011 Perda/suspensão do direito de ser tutor legal (3) 
3012 Perda/suspensão do direito de receber uma condecoração ou um título 
3013 Interdição do exercício de actividade profissional, comercial ou social 
3014 Interdição de trabalhar ou desenvolver actividades com menores 
3015 Obrigação de encerramento de estabelecimento 
3016 Interdição de posse ou porte de armas 
3017 Retirada de uma licença de caça/pesca 
3018 Interdição de emitir cheques ou de utilizar cartões de pagamento/de crédito 
3019 Interdição de posse de animais 
3020 Interdição de posse ou uso de determinados objectos, com excepção das armas 
3021 Interdição de jogar ou praticar determinados jogos ou desportos 
4000 
Tipo aberto 
Interdição de permanência no território ou expulsão 
4001 Interdição de permanência no território nacional 
4002 Expulsão do território nacional 
5000 
Tipo aberto 
Obrigações para o indivíduo 
5001 Obrigação de se submeter a tratamento médico ou a outras formas de terapia 
5002 Obrigação de seguir um programa socioeducativo 
5003 Obrigação de estar sob os cuidados/o controlo da família 
5004 Medidas educativas 
5005 Acompanhamento sociojudiciário 
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5006 Obrigação de seguir uma formação ou de trabalhar 
5007 Obrigação de fornecer determinadas informações às autoridades judiciárias 
5008 Obrigação de publicidade da decisão condenatória 
5009 Obrigação de reparar os danos causados pela infracção 
6000 
Tipo aberto 






Colocação em instituição 
7001 Colocação num estabelecimento psiquiátrico 
7002 Colocação num centro de desintoxicação 





8002 Multa diária (4) 
8003 Multa em benefício de um destinatário específico (5) 
9000 
Tipo aberto 
Pena de trabalho 
9001 Serviço ou trabalho a favor da comunidade 




10001 Perda de categoria militar (6) 
10002 Expulsão do serviço militar profissional 
10003 Prisão militar 
11000 
Tipo aberto 
Exoneração/adiamento da pena/advertência 
12000 
Tipo aberto 






(1) Através de meios fixos ou móveis. 
(2) É necessário requerer uma nova carta de condução. 
(3) Tutor legal de uma pessoa juridicamente incapaz ou de um menor. 
(4) Multa expressa em unidades diárias. 
(5) Por exemplo: uma instituição, associação, fundação ou uma vítima. 
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Parâmetros (a especificar nos casos em que tal se justifique) 
ø Pena 
m Medida 
a Pena/medida suspensa 
b Pena/medida parcialmente suspensa 
c Pena/medida suspensa, acompanhada de liberdade condicional/supervisão 
d Pena/medida parcialmente suspensa, acompanhada de liberdade condicional/supervisão 
e Conversão da pena/medida 
f Pena/medida alternativa imposta como pena principal 
g Pena/medida alternativa inicialmente imposta em caso de não respeito da pena principal 
h Revogação da pena/medida suspensa 
i Fixação posterior de uma pena cumulativa 
j Interrupção da execução/adiamento da pena/medida (1) 
k Indulto 
l Indulto de uma pena suspensa 




Liberdade condicional (libertação de uma pessoa antes do termo da execução da pena  
sob certas condições) 
r Reabilitação (com ou sem supressão da pena inscrita no registo criminal) 
s Pena ou medida específica para menores 






(1) Não permite que seja evitada a execução da pena. 
(2) Este parâmetro apenas será indicado quando tal informação é dada em resposta ao pedido recebido pelo Estado-     
-Membro de que é nacional a pessoa em causa. 
DECISÃO-QUADRO 2009/948/JAI DO CONSELHO  
 
de 30 de Novembro de 2009 
 
relativa à prevenção e resolução de conflitos de exercício de competência em processo penal 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 
31.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Checa, da República da Polónia, da República da Eslo-
vénia, da República Eslovaca e do Reino da Suécia, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia atribuiu-se como objectivo a manutenção e o desenvolvimento de um espaço 
de liberdade, segurança e justiça. 
 
(2) O Programa da Haia (1) sobre o reforço da liberdade, da segurança e da justiça na União Euro-
peia, aprovado pelo Conselho Europeu na sua reunião de 4 e 5 Novembro de 2004, prevê que os Esta-
dos-Membros ponderem a aprovação de legislação sobre conflitos de competência na perspectiva de 
aumentar a eficiência da acção penal, garantindo ao mesmo tempo a correcta administração da justiça, 
por forma a completar o programa global de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconhecimen-
to mútuo das decisões penais. 
 
(3) As medidas previstas na presente decisão-quadro destinam-se a prevenir situações em que a 
mesma pessoa seja objecto em diferentes Estados-Membros de processos penais paralelos relativos aos 
mesmos factos, podendo daí resultar o trânsito em julgado das decisões desses processos em dois ou 
mais Estados-Membros. A decisão-quadro procura, portanto, evitar a violação do princípio ne bis in 
idem, estabelecido no artigo 54.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho 
de 1985, entre os Governos dos Estados da União Económica Benelux, da República Federal da Alema-
nha e da República Francesa, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns (2), com 
a interpretação que lhe foi dada pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. 
 
(4) Deverão realizar-se consultas directas entre as autoridades competentes dos Estados-Membros, 
com o objectivo de identificar uma solução efectiva, de natureza consensual, destinada a evitar as con-
sequências negativas da condução de processos paralelos, tais como perda de tempo e desperdício de 
recursos. Essa solução poderá consistir, designadamente, na concentração de processos penais num 
único Estado-Membro, através, por exemplo, da transmissão de processos penais. Poderá igualmente 
consistir em qualquer outra medida que permita uma gestão razoável e eficaz dessas acções, designa-
damente no tocante a uma atribuição oportuna, por exemplo, através do recurso à Eurojust, nos casos 
em que as autoridades competentes não consigam chegar a consenso. A este respeito, haverá que pres-
tar especial atenção à questão da recolha de elementos de prova, que pode ser afectada pela condução 
de processos paralelos. 
 
                                                                                 
(1) JO C 53 de 3.3.2005, p. 1. 
(2) JO L 239 de 22.9.2000, p. 19. 
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(5) A autoridade competente de um Estado-Membro deverá contactar a autoridade competente    
de outro Estado-Membro sempre que tenha razões fundadas para crer que, nesse outro Estado, corre 
um processo penal paralelo relativa aos mesmos factos respeitantes à mesma pessoa e daí possa resul-
tar o trânsito em julgado desses processos em dois ou mais Estados-Membros. Cabe exclusivamente à 
autoridade de contacto avaliar se existem ou não razões fundadas. Nessas razões fundadas podem, por 
exemplo, incluir-se os casos em que o suspeito ou acusado declare, apresentando dados pormenoriza-
dos, ser objecto de um processo penal relativo aos mesmos factos noutro Estado-Membro, os casos em 
que um pedido relevante de auxílio judiciário mútuo por parte de uma autoridade competente de outro 
Estado-Membro revele a possível existência de um processo penal paralelo, ou os casos em que as au-
toridades policiais forneçam informações nesse sentido. 
 
(6) O procedimento de troca de informações entre autoridades competentes deverá assentar no in-
tercâmbio obrigatório de um mínimo de informações especificadas, que deverão ser sempre fornecidas. 
As informações em questão deverão, nomeadamente, facilitar o processo de correcta identificação das 
pessoas em causa e da natureza/fase dos correspondentes processos penais paralelos. 
 
(7) De um modo geral, cabe à autoridade competente contactada pela autoridade competente de 
outro Estado-Membro a obrigação de responder ao pedido apresentado. A autoridade de contacto é ins-
tada a, se possível, fixar um prazo para que a autoridade contactada responda. As autoridades compe-
tentes deverão ter plenamente em conta, ao longo de todo o procedimento de contactos, a situação es-
pecífica das pessoas privadas de liberdade. 
 
(8) O contacto directo entre as autoridades competentes deverá ser o princípio fundamental da coo-
peração estabelecida ao abrigo da presente decisão-quadro. Os Estados-Membros deverão dispor de po-
deres para decidir que autoridades terão competência para intervir no âmbito da presente decisão-qua-
dro, sob reserva do princípio da autonomia processual de cada Estado, desde que essas autoridades te-
nham competência para intervir e decidir em conformidade com as suas disposições. 
 
(9) Ao procurar chegar a um consenso sobre uma solução efectiva destinada a evitar as consequên-
cias negativas do decurso de processos paralelos em dois ou mais Estados-Membros, as autoridades 
competentes deverão ter em conta que cada caso é específico e que todas as circunstâncias do caso de-
verão ser ponderadas. Para chegarem a um consenso, as autoridades competentes deverão analisar os 
critérios relevantes, que podem incluir os estabelecidos nas directrizes publicadas no relatório anual de 
2003 da Eurojust, redigidas para uso dos profissionais da justiça, e ter em consideração por exemplo: o 
lugar onde ocorreu a maior parte dos crimes, o lugar onde foi sofrida a maior parte dos danos, a locali-
zação dos suspeitos, arguidos ou acusados e as possibilidades de assegurar a sua entrega ou extradição 
para outras jurisdições, a nacionalidade ou residência dos suspeitos, arguidos ou acusados, interesses 
importantes dos suspeitos, arguidos ou acusados, interesses importantes das vítimas e testemunhas, a 
admissibilidade dos elementos de prova ou eventuais atrasos que possam ocorrer. 
 
(10) A obrigação que cabe às autoridades competentes de efectuarem consultas directas a fim de 
chegarem a um consenso no âmbito da presente decisão-quadro não deverá excluir que tais consultas 
directas sejam conduzidas com a assistência da Eurojust. 
 
(11) Nenhum Estado-Membro deverá ser obrigado a renunciar à competência ou a exercê-la, a me-
nos que deseje fazê-lo. Enquanto não se tiver chegado a consenso quanto à concentração de processos 
penais, as autoridades competentes dos Estados-Membros deverão poder prosseguir um processo por 
qualquer infracção penal que seja da sua competência nacional. 
 
(12) Uma vez que a presente decisão-quadro tem especificamente por objectivo prevenir processos 
penais paralelos e desnecessários, que se poderiam traduzir no incumprimento do princípio ne bis in 
idem, a sua aplicação não deve dar origem a conflitos de exercício de competência que, de outro modo, 
não ocorreriam. Dentro do espaço comum de liberdade, segurança e justiça, o princípio da legalidade da
acção penal, que rege o direito processual em diversos Estados-Membros, deverá ser entendido e apli-
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cado por forma a que se considere plenamente observado sempre que qualquer Estado-Membro garanta 
a instauração de um processo relativamente a uma infracção penal concreta. 
 
(13) Sempre que tenha sido alcançado consenso sobre a concentração de processos penais num Es-
tado-Membro, as autoridades competentes nos outros Estados-Membros deverão agir de forma compa-
tível com esse consenso. 
 
(14) Dado que a Eurojust é a instância particularmente adequada para resolver conflitos de compe-
tência, deverá ser prática corrente submeter os casos à Eurojust, sempre que não tenha sido possível al-
cançar um consenso. Há que assinalar que, de acordo com a alínea a) do n.º 7 do artigo 13.º da Decisão 
2002/187/JAI, de 28 de Fevereiro de 2002, relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra 
as formas graves de criminalidade (3) («Decisão Eurojust»), com a última redacção que lhe foi dada pe-
la Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, relativa ao reforço da Eurojust (4), 
a Eurojust deve ser informada dos casos em que tenham surgido ou possam surgir conflitos de compe-
tência e que qualquer caso pode ser submetido à Eurojust, a qualquer momento, se pelo menos uma au-
toridade competente envolvida nas consultas directas o considerar adequado. 
 
(15) A presente decisão-quadro em nada prejudica os procedimentos previstos na Convenção Euro-
peia sobre a Transmissão de Processos Penais, assinada em Estrasburgo em 15 de Maio de 1972, nem 
quaisquer outras disposições relativas à transmissão de processos penais entre Estados-Membros. 
 
(16) A presente decisão-quadro não deverá conduzir a burocracias desnecessárias nos casos em que
estejam rapidamente disponíveis opções mais adequadas para os problemas nela tratados. Assim, sem-
pre que existam instrumentos ou convenções mais flexíveis entre Estados-Membros, tais instrumentos 
ou convenções deverão prevalecer sobre a presente decisão-quadro. 
 
(17) A presente decisão-quadro limita-se a estabelecer disposições sobre a troca de informações    
e consultas directas entre as autoridades competentes dos Estados-Membros, pelo que não prejudica o 
direito de uma pessoa argumentar que os processos contra si devem correr na sua própria jurisdição ou 
noutra, se tal direito existir na sua legislação nacional. 
 
(18) A Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à protec-
ção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (5), 
deverá aplicar-se ao tratamento de dados pessoais trocados no âmbito da presente decisão-quadro. 
 
(19) Ao proferirem uma declaração sobre o regime linguístico, os Estados-Membros são instados  
a incluir, no mínimo, para além da sua língua oficial, uma língua comummente utilizada na União Eu-
ropeia. 
 
(20) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e os princípios reconhecidos pelo 
artigo 6.º do Tratado da União Europeia e consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, 
 







                                                                                 
(3) JO L 63 de 6.3.2002, p. 1. 
(4) JO L 138 de 4.6.2009, p. 14. 
(5) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 





Artigo 1.º (Objectivo) 
1. A presente decisão-quadro tem por objectivo promover uma cooperação mais estreita entre as 
autoridades competentes de dois ou mais Estados-Membros que conduzam processos penais, com vista 
a uma melhor e mais eficaz administração da justiça. 
2. Essa cooperação mais estreita visa: 
a) Prevenir situações em que a mesma pessoa seja objecto de processos penais paralelos relativos 
aos mesmos factos em Estados-Membros diferentes e daí possa resultar o trânsito em julgado das deci-
sões desses processos em dois ou mais Estados-Membros, constituindo, assim, uma violação do princí-
pio ne bis in idem; e 
b) Chegar a um consenso sobre qualquer solução eficaz destinada a evitar as consequências negati-
vas da condução de tais processos paralelos. 
 
Artigo 2.º (Objecto e âmbito de aplicação) 
1. Tendo em vista alcançar o objectivo estabelecido no artigo 1.º, a presente decisão-quadro esta-
belece um quadro relativo ao: 
a) Procedimento aplicável ao estabelecimento de contacto entre as autoridades competentes dos 
Estados-Membros com vista a confirmar a existência de processos penais paralelos relativos aos mes-
mos factos respeitantes à mesma pessoa; 
b) Intercâmbio de informações, mediante consultas directas, entre autoridades competentes de dois 
ou mais Estados-Membros que conduzam processos penais paralelos relativos aos mesmos factos res-
peitantes à mesma pessoa caso tenham já conhecimento da existência desses processos paralelos, a fim 
de chegarem a um consenso sobre qualquer solução eficaz destinada a evitar as consequências negati-
vas da condução de tais processos paralelos. 
 
2. A presente decisão-quadro não é aplicável a processos que sejam abrangidos pelo disposto nos 
artigos 5.º e 13.º do Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro de 2002, relativo à 
execução das regras de concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do Tratado (6). 
 
Artigo 3.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Processos paralelos», os processos penais, nas fases de inquérito, instrução ou de julgamento, 
que corram em dois ou mais Estados-Membros pelos mesmos factos respeitantes à mesma pessoa; 
b) «Autoridade competente», a autoridade judicial ou outra competente, ao abrigo da legislação do 
Estado-Membro, para dar execução ao disposto no n.º 1 do artigo 2.º da presente decisão-quadro; 
c) «Autoridade de contacto», a autoridade competente de um Estado-Membro que estabelece con-
tacto com uma autoridade competente de outro Estado-Membro que confirme a existência de processos 
paralelos; 
d) «Autoridade contactada», a autoridade competente à qual foi solicitada que confirme a existên-
cia de processos penais paralelos. 
 
Artigo 4.º (Determinação das autoridades competentes) 
1. Os Estados-Membros determinarão as autoridades competentes de forma a promoverem o prin-
cípio do contacto directo entre autoridades. 
2. De acordo com o disposto no n.º 1, cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Con-
selho sobre as autoridades que, nos termos da sua legislação nacional, são competentes para dar execu-
ção à presente decisão-quadro. 
3. Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, cada Estado-Membro pode, se necessário em virtude da 
organização do seu ordenamento interno, designar uma ou várias autoridades centrais responsáveis pe-
la transmissão e recepção administrativas dos pedidos de informação nos termos do artigo 5.º e/ou por 
                                                                                 
(6) JO L 1 de 4.1.2003, p. 1. 
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assistir as autoridades competentes no procedimento de consulta. Os Estados-Membros que pretendam 
recorrer à possibilidade de designar uma ou várias autoridades centrais devem transmitir essa informa-
ção ao Secretariado-Geral do Conselho. 
4. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas por força dos n.os 2 e 3 a to-




INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES 
 
Artigo 5.º (Obrigação de estabelecer contacto) 
1. Caso haja razões fundadas para crer que corre um processo paralelo noutro Estado-Membro, a 
autoridade competente de um Estado-Membro contacta a autoridade competente desse outro Estado-    
-Membro para confirmar a existência desse processo paralelo a fim de dar início a consultas directas, 
conforme estabelecido no artigo 10.º. 
2. Caso a autoridade de contacto desconheça a identidade da autoridade competente a contactar, 
procede a todas as averiguações necessárias, nomeadamente através dos pontos de contacto da Rede 
Judiciária Europeia, para obter dados pormenorizados sobre essa autoridade competente. 
3. O procedimento de contacto não é aplicável quando as autoridades competentes dos Estados-     
-Membros que conduzem processos paralelos tenham já sido, por quaisquer outros meios, informadas 
da existência desses processos. 
 
Artigo 6.º (Obrigação de resposta) 
1. A autoridade contactada responde ao pedido apresentado em conformidade com o n.º 1 do artigo 
5.º dentro do prazo razoável fixado pela autoridade de contacto ou, se nenhum prazo for fixado, sem 
demora injustificada, e informa a autoridade de contacto sobre se estão ou não em curso no seu Estado-
-Membro processos paralelos. A autoridade contactada deve tratar o pedido com carácter de urgência, 
nos casos em que seja informada pela autoridade de contacto de que o suspeito, arguido ou acusado se 
encontra detido ou em prisão preventiva. 
2. Caso não seja possível dar resposta dentro do prazo fixado pela autoridade de contacto, a autori-
dade contactada informa-a prontamente das razões do atraso e fixa o prazo dentro do qual fornecerá as 
informações requeridas. 
3. Caso a autoridade contactada pela autoridade de contacto não seja a autoridade competente pre-
vista no artigo 4.º, deve transmitir, sem demora injustificada, o pedido de informação à autoridade 
competente e informar disso a autoridade de contacto. 
 
Artigo 7.º (Meios de comunicação) 
A autoridade de contacto e a autoridade contactada comunicam entre si por qualquer meio que per-
mita conservar registo escrito. 
 
Artigo 8.º (Informações mínimas a fornecer no pedido) 
1. Ao apresentar um pedido nos termos do artigo 5.º, a autoridade de contacto deve fornecer as se-
guintes informações: 
a) Contactos da autoridade competente; 
b) Uma descrição dos factos e das circunstâncias que são objecto do processo penal em causa; 
c) Todas as informações relevantes sobre a identidade do suspeito, arguido ou acusado e sobre as 
vítimas, se for caso disso; 
d) A fase em que se encontra o processo penal; e 
e) Informações sobre a detenção ou prisão preventiva do suspeito, arguido ou acusado, se for caso 
disso. 
 
2. A autoridade de contacto pode fornecer informações suplementares relevantes relativamente ao 
processo penal que corre no seu Estado-Membro, nomeadamente sobre eventuais dificuldades encon-
tradas nesse Estado. 
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Artigo 9.º (Informações mínimas a fornecer na resposta) 
1. Nos termos do artigo 6.º, a resposta da autoridade contactada deverá conter as seguintes infor-
mações: 
a) Se correram ou correm processos penais relativamente a alguns ou a todos os factos que são ob-
jecto do processo penal a que se refere o pedido de informação apresentado pela autoridade de contacto 
e se dizem respeito às mesmas pessoas; 
Em caso de resposta afirmativa à alínea a): 
b) Contactos da autoridade competente; e 
c) A fase em que se encontram esses processos ou, se for esse o caso, a natureza da decisão transi-
tada em julgado. 
 
2. A autoridade contactada pode fornecer informações suplementares relevantes relativamente ao 
processo penal que correu ou corre no respectivo Estado-Membro, nomeadamente no que se refere a 






Artigo 10.º (Obrigação de efectuar consultas directas) 
1. Caso se verifique que existem processos paralelos, as autoridades competentes dos Estados-       
-Membros envolvidos procedem a consultas directas a fim de chegarem a consenso sobre uma solução 
eficaz destinada a evitar as consequências negativas da condução desses processos paralelos, o que po-
derá, se necessário, levar a que os processos penais se concentrem num único Estado-Membro. 
2. Enquanto decorrerem as consultas directas, as autoridades competentes envolvidas informam-se 
mutuamente de quaisquer importantes medidas processuais que tenham tomado no âmbito dos proces-
sos penais. 
3. As autoridades competentes envolvidas nas consultas directas respondem, sempre que possível e 
dentro dos limites do razoável, aos pedidos de informação emanados de outras autoridades competen-
tes envolvidas nessas consultas. Contudo, uma autoridade competente a quem outra autoridade compe-
tente solicite informações específicas susceptíveis de lesar interesses nacionais essenciais em matéria 
de segurança ou de pôr em perigo a segurança das pessoas não é obrigada a fornecer tais informações. 
 
Artigo 11.º (Procedimento para atingir um consenso) 
As autoridades competentes dos Estados-Membros devem ter em conta as circunstâncias do caso e 
todos os factores que considerarem relevantes quando procedem a consultas directas sobre um caso a 
fim de atingirem um consenso em conformidade com o artigo 10.º. 
 
Artigo 12.º (Cooperação com a Eurojust) 
1. A presente decisão-quadro completa e não prejudica a Decisão Eurojust. 
2. Caso não tenha sido possível chegar a um consenso em conformidade com o artigo 10.º, o caso 
é submetido, se necessário, à Eurojust por qualquer das autoridades competentes dos Estados-Membros 
em causa, desde que a Eurojust tenha competência para o efeito nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da De-
cisão Eurojust. 
 
Artigo 13.º (Prestação de informações sobre o desfecho do processo) 
Se, durante as consultas directas efectuadas nos termos do artigo 10.º, se tiver chegado a um con-
senso sobre a concentração do processo penal num único Estado-Membro, a autoridade competente 
desse Estado-Membro informa a autoridade competente do(s) outro(s) Estado(s)-Membro(s) sobre o 










DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
Artigo 14.º (Línguas) 
1. Cada Estado-Membro indica, em declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho,
quais as línguas, entre as línguas oficiais das instituições da União Europeia que podem ser utilizadas 
no procedimento de contacto em conformidade com o capítulo 2. 
2. As autoridades competentes podem decidir utilizar qualquer língua nas consultas directas que 
efectuarem em conformidade com o artigo 10.º. 
 
Artigo 15.º (Relações com outras convenções e instrumentos jurídicos) 
1. Na medida em que outras convenções ou instrumentos jurídicos permitam alargar os objectivos 
da presente decisão-quadro ou ajudar a simplificar ou facilitar o procedimento através do qual as auto-
ridades nacionais trocam informações sobre os seus processos penais, procedem a consultas directas e 
procuram chegar a consenso sobre uma solução eficaz destinada a evitar as consequências negativas da 
condução de processos paralelos, os Estados-Membros podem: 
a) Continuar a aplicar os acordos ou convenções bilaterais ou multilaterais vigentes à data de en-
trada em vigor da presente decisão-quadro; 
b) Celebrar acordos ou convenções bilaterais ou multilaterais após a entrada em vigor da presente 
decisão-quadro. 
 
2. Os acordos e convenções a que se refere o n.º 1 não podem, em caso algum, afectar as relações 
com os Estados-Membros que neles não sejam partes. 
 
Artigo 16.º (Execução) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro até 15 de Junho de 2012. 
Até 15 de Junho de 2012, os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conse-
lho e à Comissão o texto das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações 
resultantes da presente decisão-quadro. 
 
Artigo 17.º (Relatório) 
Até 15 de Dezembro de 2012, a Comissão deve apresentar um relatório ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho, no qual avalie em que medida os Estados-Membros deram cumprimento à presente deci-
são-quadro, devendo esse relatório ser acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
 
Artigo 18.º (Entrada em vigor) 



































DECISÃO-QUADRO 2002/584/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 13 de Junho de 2002 
 
relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros  
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, as alíneas a) e b) do seu artigo 31.º
e a alínea b) do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) De acordo com as conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de Outubro de 1999,
nomeadamente o ponto 35, deverá ser abolido o processo formal de extradição no que diz respeito às 
pessoas julgadas embora ausentes cuja sentença já tenha transitado em julgado, bem como acelerados 
os processos de extradição relativos às pessoas suspeitas de terem praticado uma infracção. 
 
(2) O programa de medidas destinado a dar execução ao princípio do reconhecimento mútuo das 
decisões penais, referido no ponto 37 das conclusões do Conselho Europeu de Tampere e aprovado pe-
lo Conselho em 30 de Novembro de 2000 (3), aborda a questão da execução mútua de mandados de de-
tenção. 
 
(3) Todos ou alguns Estados-Membros são partes em diversas convenções em matéria de extradi-
ção, entre as quais a Convenção europeia de extradição, de 13 de Dezembro de 1957, e a Convenção 
europeia para a repressão do terrorismo, de 27 de Janeiro de 1977. Os países nórdicos possuem leis de 
extradição de conteúdo idêntico. 
 
(4) Além disso, foram aprovadas entre os Estados-Membros as três convenções seguintes, respei-
tantes total ou parcialmente à extradição e fazendo parte integrante do acervo da União: a Convenção 
de aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985, relativo à supressão gradual dos contro-
los nas fronteiras comuns (4), de 19 de Junho de 1990, no âmbito das relações entre os Estados-Mem-
bros que são partes nesta convenção, a convenção de 10 de Março de 1995, relativa ao processo simpli-
ficado de extradição entre os Estados-Membros da União Europeia (5), e a convenção de 27 de Setem-
bro de 1996, relativa à extradição entre os Estados-Membros da União Europeia (6). 
 
(5) O objectivo que a União fixou de se tornar um espaço de liberdade, de segurança e de justiça 
conduz à supressão da extradição entre os Estados-Membros e à substituição desta por um sistema de 
entrega entre autoridades judiciárias. Acresce que a instauração de um novo regime simplificado de en-
trega de pessoas condenadas ou suspeitas para efeitos de execução de sentenças ou de procedimento 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009 (artigos 4.º-A e 5.º, n.º 1, e alínea d) 
do anexo “Mandado de Detenção Europeu”). 
(1) JO C 332 E de 27.11.2001, p. 305. 
(2) Parecer emitido em 9 de Janeiro de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
(4) JO L 239 de 22.9.2000, p. 19. 
(5) JO C 78 de 30.3.1995, p. 2. 
(6) JO C 313 de 13.10.1996, p. 12. 
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penal permite suprimir a complexidade e a eventual morosidade inerentes aos actuais procedimentos de 
extradição. As relações de cooperação clássicas que até ao momento prevaleceram entre Estados-Mem-
bros devem dar lugar a um sistema de livre circulação das decisões judiciais em matéria penal, tanto   
na fase pré-sentencial como transitadas em julgado, no espaço comum de liberdade, de segurança e de 
justiça. 
 
(6) O mandado de detenção europeu previsto na presente decisão-quadro constitui a primeira con-
cretização no domínio do direito penal, do princípio do reconhecimento mútuo, que o Conselho Euro-
peu qualificou de “pedra angular” da cooperação judiciária. 
 
(7) Como o objectivo de substituir o sistema de extradição multilateral baseado na Convenção eu-
ropeia de extradição de 13 de Dezembro de 1957 não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-
-Membros agindo unilateralmente e pode, pois, devido à sua dimensão e aos seus efeitos, ser melhor 
alcançado ao nível da União, o Conselho pode adoptar medidas em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade referido no artigo 2.º do Tratado da União Europeia e no artigo 5.º do Tratado que ins-
titui a Comunidade Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade estabelecido nes-
te último artigo, a presente decisão-quadro não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(8) As decisões sobre a execução do mandado de detenção europeu devem ser objecto de um con-
trolo adequado, o que implica que deva ser a autoridade judiciária do Estado-Membro onde a pessoa 
procurada foi detida a tomar a decisão sobre a sua entrega. 
 
(9) O papel das autoridades centrais na execução de um mandado de detenção europeu deve ser li-
mitado a um apoio prático e administrativo. 
 
(10) O mecanismo do mandado de detenção europeu é baseado num elevado grau de confiança en-
tre os Estados-Membros. A execução desse mecanismo só poderá ser suspensa no caso de violação gra-
ve e persistente, por parte de um Estado-Membro, dos princípios enunciados no n.º 1 do artigo 6.º do 
Tratado da União Europeia, verificada pelo Conselho nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do mesmo Tra-
tado e com as consequências previstas no n.º 2 do mesmo artigo. 
 
(11) O mandado de detenção europeu deverá substituir, nas relações entre os Estados-Membros, 
todos os anteriores instrumentos em matéria de extradição, incluindo as disposições nesta matéria do 
título III da Convenção de aplicação do Acordo de Schengen. 
 
(12) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhe-
cidos pelo artigo 6.º do Tratado da União Europeia e consignados na Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia (7), nomeadamente o seu capítulo VI. Nenhuma disposição da presente decisão-qua-
dro poderá ser interpretada como proibição de recusar a entrega de uma pessoa relativamente à qual foi 
emitido um mandado de detenção europeu quando existam elementos objectivos que confortem a con-
vicção de que o mandado de detenção europeu é emitido para mover procedimento contra ou punir 
uma pessoa em virtude do sexo, da sua raça, da sua religião, da sua ascendência étnica, da sua naciona-
lidade, da sua língua, da sua opinião política ou da sua orientação sexual, ou de que a posição dessa 
pessoa possa ser lesada por alguns desses motivos. 
A presente decisão-quadro não impede que cada Estado-Membro aplique as suas normas constitu-
cionais respeitantes ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liberdade de im-
prensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social. 
 
(13) Ninguém pode ser afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sério risco de 
ser sujeito a pena de morte, tortura ou a outros tratos ou penas desumanos ou degradantes. 
 
                                                                                 
(7) JO C 364 de 18.12.2000, p. 1. 
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(14) Uma vez que todos os Estados-Membros ratificaram a Convenção do Conselho da Europa, de 
28 de Janeiro de 1981, para a protecção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de da-
dos de carácter pessoal, os dados pessoais tratados no contexto da execução da presente decisão-quadro 
serão protegidos em conformidade com os princípios da citada convenção, 
 






Artigo 1.º (Definição de mandado de detenção europeu e obrigação de o executar) 
1. O mandado de detenção europeu é uma decisão judiciária emitida por um Estado-Membro com 
vista à detenção e entrega por outro Estado-Membro duma pessoa procurada para efeitos de procedi-
mento penal ou de cumprimento de uma pena ou medida de segurança privativas de liberdade. 
2. Os Estados-Membros executam todo e qualquer mandado de detenção europeu com base no 
princípio do reconhecimento mútuo e em conformidade com o disposto na presente decisão-quadro. 
3. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeito dos direitos funda-
mentais e dos princípios jurídicos fundamentais consagrados pelo artigo 6.º do Tratado da União Eu-
ropeia. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação do mandado de detenção europeu) 
1. O mandado de detenção europeu pode ser emitido por factos puníveis, pela lei do Estado-Mem-
bro de emissão, com pena ou medida de segurança privativas de liberdade de duração máxima não in-
ferior a 12 meses ou, quando tiver sido decretada uma pena ou aplicada uma medida de segurança, por 
sanções de duração não inferior a quatro meses. 
2. As infracções a seguir indicadas, caso sejam puníveis no Estado-Membro de emissão com pena 
ou medida de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a três anos e tal como 
definidas pela legislação do Estado-Membro de emissão, determinam a entrega com base num manda-
do de detenção europeu, nas condições da presente decisão-quadro e sem controlo da dupla incrimina-
ção do facto: 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
- tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, 
- tráfico ilícito de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da convenção de 26 de Julho de 1995, relativa à protecção dos interesses financeiros das Co-
munidades Europeias, 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espécies 
e essências vegetais ameaçadas, 
- auxílio à entrada e à permanência irregulares, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico ilícito de órgãos e de tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de protecção e extorsão, 
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- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico ilícito de substâncias hormonais e outros factores de crescimento, 
- tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos roubados, 
- violação, 
- fogo-posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 
- desvio de avião ou navio, 
- sabotagem. 
3. O Conselho pode decidir a qualquer momento, deliberando por unanimidade e após consulta   
ao Parlamento Europeu nas condições previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Tratado da União Euro-    
peia (TUE), aditar outras categorias de infracções à lista contida no n.º 2 do presente artigo. O Conse-
lho analisará, à luz do relatório que a Comissão lhe apresentar em virtude do n.º 2 do artigo 34.º, se se 
deve aumentar ou alterar aquela lista. 
4. No que respeita às infracções não abrangidas pelo n.º 2, a entrega pode ficar sujeita à condição 
de os factos para os quais o mandado de detenção europeu foi emitido constituírem uma infracção nos 
termos do direito do Estado-Membro de execução, quaisquer que sejam os elementos constitutivos ou a 
qualificação da mesma. 
 
Artigo 3.º (Motivos de não execução obrigatória do mandado de detenção europeu) 
A autoridade judiciária do Estado-Membro de execução (a seguir designada “autoridade judiciária 
de execução” recusa a execução de um mandado de detenção europeu nos seguintes casos: 
1. Se a infracção na origem do mandado de detenção estiver abrangida por amnistia no Estado-      
-Membro de execução, quando este for competente para o respectivo procedimento penal nos termos 
da sua legislação penal; 
2. Se das informações de que dispõe a autoridade judiciária de execução resultar que a pessoa pro-
curada foi definitivamente julgada pelos mesmos factos por um Estado-Membro, na condição de que, 
em caso de condenação, a pena tenha sido cumprida ou esteja actualmente em cumprimento ou não pos-
sa já ser cumprida segundo as leis do Estado-Membro de condenação; 
3. Se, nos termos do direito do Estado-Membro de execução, a pessoa sobre a qual recai o man-
dado de detenção europeu não puder, devido à sua idade, ser responsabilizada pelos factos que funda-
mentam o mandado de detenção europeu. 
 
Artigo 4.º (Motivos de não execução facultativa do mandado de detenção europeu) 
A autoridade judiciária de execução pode recusar a execução de um mandado de detenção europeu: 
1. Se, num dos casos referidos no n.º 4 do artigo 2.º, o facto que determina o mandado de detenção 
europeu não constituir uma infracção nos termos do direito do Estado-Membro de execução; todavia, 
em matéria de contribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios, a execução do mandado de deten-
ção europeu não pode ser recusada pelo facto de a legislação do Estado-Membro de execução não im-
por o mesmo tipo de contribuições e impostos ou não prever o mesmo tipo de regulamentação em ma-
téria de contribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios que a legislação do Estado-Membro de 
emissão; 
2. Quando contra a pessoa sobre a qual recai o mandado de detenção europeu for movido procedi-
mento penal no Estado-Membro de execução pelo mesmo facto que determina o mandado de detenção 
europeu; 
3. Quando as autoridades judiciárias do Estado-Membro de execução tiverem decidido não instau-
rar procedimento criminal, ou pôr termo ao procedimento instaurado, pela infracção que determina o 
mandado de detenção europeu ou quando a pessoa procurada foi definitivamente julgada num Estado-   
-Membro pelos mesmos factos, o que obsta ao ulterior exercício da acção penal; 
4. Quando houver prescrição da acção penal ou da pena nos termos da legislação do Estado-Mem-
bro de execução e os factos forem da competência desse Estado-Membro nos termos da sua legislação 
penal; 
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5. Se das informações de que dispõe a autoridade judiciária de execução resultar que a pessoa pro-
curada foi definitivamente julgada pelos mesmos factos por um país terceiro, na condição de que, em 
caso de condenação, a pena tenha sido cumprida ou esteja actualmente em cumprimento ou não possa 
já ser cumprida segundo as leis do país de condenação; 
6. Se o mandado de detenção europeu tiver sido emitido para efeitos de cumprimento de uma pena 
ou medida de segurança privativas de liberdade, quando a pessoa procurada se encontrar no Estado-     
-Membro de execução, for sua nacional ou sua residente e este Estado se comprometa a executar essa 
pena ou medida de segurança nos termos do seu direito nacional; 
7. Sempre que o mandado de detenção europeu disser respeito a infracção que: 
a) Segundo o direito do Estado-Membro de execução, tenha sido cometida, no todo ou em parte, 
no seu território ou em local considerado como tal; ou 
b) Tenha sido praticada fora do território do Estado-Membro de emissão e o direito do Estado-      
-Membro de execução não autorize o procedimento penal por uma infracção idêntica praticada fora do 
seu território. 
 
Artigo 4.º-A (Decisões proferidas na sequência de um julgamento  
no qual o arguido não tenha estado presente) 
[aditado pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009] 
 
Artigo 5.º (Garantias a fornecer pelo Estado-Membro de emissão em casos especiais) 
A execução do mandado de detenção europeu pela autoridade judiciária de execução pode estar 
sujeita pelo direito do Estado-Membro de execução a uma das seguintes condições: 
1. Quando o mandado de detenção europeu tiver sido emitido para efeitos de cumprimento de uma 
pena ou medida de segurança imposta por uma decisão proferida na ausência do arguido e se a pessoa 
em causa não tiver sido notificada pessoalmente ou de outro modo informada da data e local da au-
diência que determinou a decisão proferida na sua ausência, a entrega só pode efectuar-se se a autorida-
de judiciária de emissão fornecer garantias consideradas suficientes assegurando à pessoa sobre a qual 
recai o mandado de detenção europeu a possibilidade de interpor um recurso ou de requerer um novo 
julgamento no Estado-Membro de emissão e de estar presente no julgamento [suprimido pela Deci-
são-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]; 
2. Quando a infracção que determina o mandado de detenção europeu for punível com pena ou 
medida de segurança privativas da liberdade com carácter perpétuo, a execução do mandado de deten-
ção europeu pode ficar sujeita à condição de que o Estado-Membro de emissão preveja no seu sistema 
jurídico uma revisão da pena proferida – a pedido ou, o mais tardar, no prazo de 20 anos – ou a aplica-
ção das medidas de clemência a que a pessoa tenha direito nos termos do direito ou da prática do Es-
tado-Membro de emissão, com vista a que tal pena ou medida não seja executada;  
3. Quando a pessoa sobre a qual recai um mandado de detenção europeu para efeitos de proce-
dimento penal for nacional ou residente do Estado-Membro de execução, a entrega pode ficar sujeita à 
condição de que a pessoa, após ter sido ouvida, seja devolvida ao Estado-Membro de execução para ne-
le cumprir a pena ou medida de segurança privativas de liberdade proferida contra ela no Estado-Mem-
bro de emissão. 
 
Artigo 6.º (Determinação das autoridades judiciárias competentes) 
1. A autoridade judiciária de emissão é a autoridade judiciária do Estado-Membro de emissão com-
petente para emitir um mandado de detenção europeu nos termos do direito desse Estado. 
2. A autoridade judiciária de execução é a autoridade judiciária do Estado-Membro de execução 
competente para executar o mandato de detenção europeu nos termos do direito desse Estado. 
3. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho da autoridade judiciária compe-
tente nos termos do respectivo direito nacional. 
 
Artigo 7.º (Recurso à autoridade central) 
1. Cada Estado-Membro pode designar uma autoridade central ou, quando o seu ordenamento jurí-
dico o previr, várias autoridades centrais, para assistir as autoridades judiciárias competentes. 
2. Um Estado-Membro pode, se a organização do seu sistema judiciário interno o exigir, confiar    
à sua autoridade central ou às suas autoridades centrais a transmissão e a recepção administrativas dos 
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mandados de detenção europeus bem como de qualquer outra correspondência oficial que lhes diga 
respeito. 
O Estado-Membro que pretender utilizar as possibilidades estabelecidas no presente artigo deve 
comunicar ao Secretariado-Geral do Conselho as informações relativas à autoridade central ou às au-
toridades centrais designadas. Essas indicações vinculam todas as autoridades do Estado-Membro de 
emissão. 
 
Artigo 8.º (Conteúdo e formas do mandado de detenção europeu) 
1. O mandado de detenção europeu contém as seguintes informações, apresentadas em conformi-
dade com o formulário em anexo: 
a) Identidade e nacionalidade da pessoa procurada; 
b) Nome, endereço, número de telefone e de fax, e endereço de correio electrónico da autoridade 
judiciária de emissão; 
c) Indicação da existência de uma sentença com força executiva, de um mandado de detenção ou de
qualquer outra decisão judicial com a mesma força executiva abrangida pelo âmbito de aplicação dos 
artigos 1.º e 2.º; 
d) Natureza e qualificação jurídica da infracção, nomeadamente à luz do artigo 2.º; 
e) Descrição das circunstâncias em que a infracção foi cometida, incluindo o momento, o lugar e o 
grau de participação da pessoa procurada na infracção; 
f) Pena proferida, caso se trate de uma sentença transitada em julgado, ou a medida da pena previs-
ta pela lei do Estado-Membro de emissão para essa infracção; 
g) Na medida do possível, as outras consequências da infracção. 
 
2. O mandado de detenção europeu deve ser traduzido na língua oficial ou numa das línguas ofi-
ciais do Estado-Membro de execução. No momento da aprovação da presente decisão-quadro ou pos-
teriormente, qualquer Estado-Membro pode indicar, mediante declaração depositada junto do Secreta-
riado-Geral do Conselho, que aceita uma tradução numa ou em várias outras línguas oficiais das insti-




PROCESSO DE ENTREGA 
 
Artigo 9.º (Transmissão de um mandado de detenção europeu) 
1. Quando se souber onde se encontra a pessoa procurada, a autoridade judiciária de emissão pode 
transmitir o mandado de detenção europeu directamente à autoridade judiciária de execução. 
2. A autoridade judiciária de emissão pode, em todos os casos, decidir inserir a indicação da pessoa
procurada no Sistema de Informação Schengen (SIS). 
3. A inserção da indicação deve ser efectuada nos termos do disposto no artigo 95.º da Conven- 
ção de aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 1985, relativo à supressão gradual dos 
controlos nas fronteiras comuns, de 19 de Junho de 1990. Uma indicação inserida no SIS produz os mes-
mos efeitos de um mandado de detenção europeu acompanhado das informações referidas no n.º 1 do 
artigo 8.º. 
A título transitório, até que o SIS esteja em condições de transmitir todas as informações referidas 
no artigo 8.º, a indicação produz os mesmos efeitos de um mandado de detenção europeu enquanto a 
autoridade judiciária de execução aguarda a recepção do original em boa e devida forma. 
 
Artigo 10.º (Regras de transmissão de um mandado de detenção europeu) 
1. A autoridade judiciária de emissão, caso não conheça a autoridade judiciária de execução com-
petente, efectua as investigações necessárias, nomeadamente através dos pontos de contacto da rede ju-
diciária europeia (8), a fim de obter essa informação do Estado-Membro de execução. 
                                                                                 
(8) Acção Comum 98/428/JAI do Conselho, de 29 de Junho de 1998, que cria uma rede judiciária europeia (JO L 
191 de 7.7.1998, p. 4). 
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2. Se a autoridade judiciária de emissão o desejar, a transmissão pode ser feita através do sistema 
de telecomunicações de segurança da rede judiciária europeia. 
3. Se não for possível recorrer ao SIS, a autoridade judiciária de emissão pode recorrer aos serviços
da Interpol para transmitir o mandado de detenção europeu. 
4. A autoridade judiciária de emissão pode transmitir o mandado de detenção europeu por todo e 
qualquer meio seguro que permita obter um registo escrito do mesmo, em condições que dêem ao Es-
tado-Membro de execução a possibilidade de verificar a sua autenticidade. 
5. Todas as dificuldades relacionadas com a transmissão ou a autenticidade de todo e qualquer do-
cumento necessário para a execução do mandado de detenção europeu devem ser resolvidas através de 
contactos directos entre as autoridades judiciárias interessadas ou, se for caso disso, através da inter-
venção das autoridades centrais dos Estados-Membros. 
6. A autoridade que recebe um mandado de detenção europeu, caso não seja competente para lhe 
dar seguimento, transmite automaticamente esse mandado à autoridade competente do seu Estado-Mem-
bro e informa do facto a autoridade judiciária de emissão. 
 
Artigo 11.º (Direitos da pessoa procurada) 
1. Quando uma pessoa procurada for detida, a autoridade judiciária de execução competente in-
forma-a, em conformidade com o seu direito nacional, da existência e do conteúdo do mandado de de-
tenção europeu, bem como da possibilidade ao seu dispor de consentir em ser entregue à autoridade ju-
diciária de emissão. 
2. Uma pessoa procurada e detida para efeitos da execução de um mandado de detenção europeu, 
tem direito a beneficiar dos serviços de um defensor e de um intérprete, em conformidade com o direi-
to nacional do Estado-Membro de execução. 
 
Artigo 12.º (Manutenção da pessoa em detenção) 
Quando uma pessoa for detida com base num mandado de detenção europeu, a autoridade judiciá-
ria de execução decide se deve mantê-la em detenção em conformidade com o direito do Estado-Mem-
bro de execução. A libertação provisória é possível a qualquer momento de acordo com o direito nacio-
nal do Estado-Membro de execução, na condição de a autoridade competente deste Estado-Membro 
tomar todas as medidas que considerar necessárias a fim de evitar a fuga da pessoa procurada. 
 
Artigo 13.º (Consentimento na entrega) 
1. Se a pessoa detida declarar que consente na sua entrega, esse consentimento e, se for caso disso, 
a renúncia expressa ao benefício da “regra da especialidade” a que se refere o n.º 2 do artigo 27.º de-
vem ser declarados perante a autoridade judiciária de execução, em conformidade com o direito nacio-
nal do Estado-Membro de execução. 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para que o consentimento e, se for caso dis-
so, a renúncia referidos no n.º 1, sejam recebidos em condições que demonstrem que a pessoa os ex-
primiu voluntariamente e em plena consciência das consequências do seu acto. Para o efeito, a pessoa 
procurada tem o direito de ser assistida por um defensor. 
3. O consentimento e, se for caso disso, a renúncia referidos no n.º 1 devem ser exarados em auto, 
nos termos do direito nacional do Estado-Membro de execução. 
4. O consentimento é em princípio irrevogável. Cada Estado-Membro pode prever que o consen-
timento e, eventualmente, a renúncia podem ser revogados, de acordo com as regras aplicáveis em di-
reito nacional. Neste caso, o período compreendido entre a data do consentimento e a da sua revogação 
não é tido em conta para a determinação dos prazos previstos no artigo 17.º. Os Estados-Membros que 
desejarem recorrer a esta possibilidade devem informar do facto o Secretariado-Geral do Conselho 
aquando da aprovação da presente decisão-quadro e indicar as modalidades que permitem a revogação 
do consentimento, bem como qualquer alteração das mesmas. 
 
Artigo 14.º (Audição da pessoa procurada) 
A pessoa procurada, se não consentir na sua entrega como previsto no artigo 13.º, tem o direito de 
ser ouvida pela autoridade judiciária de execução, em conformidade com o direito nacional do Estado-  
-Membro de execução. 
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Artigo 15.º (Decisão sobre a entrega) 
1. A autoridade judiciária de execução decide da entrega da pessoa nos prazos e nas condições de-
finidos na presente decisão-quadro. 
2. Se a autoridade judiciária de execução considerar que as informações comunicadas pelo Estado-
-Membro de emissão são insuficientes para que possa decidir da entrega, solicita que lhe sejam comu-
nicadas com urgência as informações complementares necessárias, em especial, em conexão com os ar-
tigos 3.º a 5.º e o artigo 8.º, podendo fixar um prazo para a sua recepção, tendo em conta a necessidade 
de respeitar os prazos fixados no artigo 17.º 
3. A autoridade judiciária de emissão pode, a qualquer momento, transmitir todas as informações 
suplementares úteis à autoridade judiciária de execução. 
 
Artigo 16.º (Decisão em caso de pedidos concorrentes) 
1. Se vários Estados-Membros tiverem emitido um mandado de detenção europeu contra a mesma 
pessoa, a decisão sobre qual dos mandados de detenção europeus deve ser executado é tomada pela au-
toridade judiciária de execução, tendo devidamente em conta todas as circunstâncias e, em especial, a 
gravidade relativa e o lugar da prática das infracções, as datas respectivas dos mandados de detenção 
europeus, bem como o facto de o mandado ter sido emitido para efeitos de procedimento penal ou de 
cumprimento de uma pena ou medida de segurança privativas de liberdade. 
2. A autoridade judiciária de execução pode solicitar o parecer da Eurojust (9) para efeitos da to-
mada de decisão a que se refere o n.º 1. 
3. Em caso de conflito entre um mandado de detenção europeu e um pedido de extradição apresen-
tado por um país terceiro, a decisão relativa a saber se deve ser concedida prioridade ao mandado de 
detenção europeu ou ao pedido de extradição é tomada pela autoridade competente do Estado-Membro 
de execução, tendo em devida consideração todas as circunstâncias, em especial as referidas no n.º 1, 
bem como as que são mencionadas na convenção aplicável. 
4. O presente artigo não prejudica as obrigações dos Estados-Membros decorrentes do Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional. 
 
Artigo 17.º (Prazos e regras relativos à decisão de execução do mandado de detenção europeu) 
1. Um mandado de detenção europeu deve ser tratado e executado com urgência. 
2. Nos casos em que a pessoa procurada consinta na sua entrega, a decisão definitiva sobre a exe-
cução do mandado de detenção europeu deve ser tomada no prazo de 10 dias a contar da data do con-
sentimento. 
3. Nos outros casos, a decisão definitiva sobre a execução do mandado de detenção europeu deve 
ser tomada no prazo de 60 dias após a detenção da pessoa procurada. 
4. Em casos específicos, quando o mandado de detenção europeu não possa ser executado dentro 
dos prazos previstos nos n.os 2 ou 3, a autoridade judiciária de execução informa imediatamente a au-
toridade judiciária de emissão do facto e das respectivas razões. Neste caso, os prazos podem ser pror-
rogados por mais 30 dias. 
5. Enquanto não for tomada uma decisão definitiva sobre a execução do mandado de detenção eu-
ropeu pela autoridade judiciária de execução, o Estado-Membro de execução deve zelar por que conti-
nuem a estar reunidas as condições materiais necessárias para uma entrega efectiva da pessoa. 
6. Qualquer recusa de execução de um mandado de detenção europeu deve ser fundamentada. 
7. Sempre que, em circunstâncias excepcionais, um Estado-Membro não possa observar os prazos 
fixados no presente artigo, deve informar a Eurojust do facto e das razões do atraso. Além disso, um 
Estado-Membro que tenha sofrido, por parte de outro Estado-Membro, atrasos repetidos na execução 
de mandados de detenção europeus, deve informar o Conselho do facto, com vista à avaliação, a nível 




                                                                                 
(9) Decisão 2002/187/JAI do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, que cria a Eurojust tendo em vista reforçar a 
luta contra as formas graves de criminalidade (JO L 63 de 6.3.2002, p. 1). 
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Artigo 18.º (Situação enquanto se aguarda uma decisão) 
1. Sempre que o mandado de detenção europeu tenha sido emitido para efeitos de procedimento 
penal, a autoridade judiciária de execução pode: 
a) Ou aceitar que se proceda à audição da pessoa procurada, em conformidade com o artigo 19.º; 
b) Ou aceitar a transferência temporária da pessoa procurada. 
 
2. As condições e a duração da transferência temporária são fixadas por acordo mútuo entre a auto-
ridade judiciária de emissão e a autoridade judiciária de execução. 
3. Em caso de transferência temporária, a pessoa deve poder regressar ao Estado-Membro de exe-
cução para assistir às audiências que lhe digam respeito, no quadro do processo de entrega. 
 
Artigo 19.º (Audição da pessoa enquanto se aguarda uma decisão) 
1. A pessoa procurada é ouvida por uma autoridade judiciária, coadjuvada por outra pessoa desig-
nada em conformidade com o direito do Estado-Membro do tribunal requerente. 
2. A pessoa procurada é ouvida em conformidade com o direito do Estado-Membro de execução e 
as condições são fixadas por acordo mútuo entre a autoridade judiciária de emissão e a autoridade judi-
ciária de execução. 
3. A autoridade judiciária de execução competente pode designar uma outra autoridade judiciária 
do seu Estado-Membro para tomar parte na audição da pessoa procurada, no sentido de assegurar a cor-
recta aplicação do presente artigo e das condições que tiverem sido fixadas. 
 
Artigo 20.º (Privilégios e imunidades) 
1. Quando a pessoa procurada beneficiar de um privilégio ou de uma imunidade de jurisdição ou 
de execução no Estado-Membro de execução, os prazos a que se refere o artigo 17.º só começam a cor-
rer a partir do dia em que a autoridade judiciária de execução tiver sido informada de que tal privilégio 
ou imunidade foi levantado. 
Quando a pessoa deixar de beneficiar de tal privilégio ou imunidade, o Estado-Membro de execu-
ção deve zelar por que estejam reunidas as condições materiais necessárias a uma entrega efectiva. 
2. Quando o levantamento do privilégio ou da imunidade for da competência de uma autoridade do 
Estado-Membro de execução, a autoridade judiciária de execução apresenta-lhe sem demora o respec-
tivo pedido. Quando o levantamento do privilégio ou da imunidade for da competência de uma autori- 
dade de um outro Estado ou de uma organização internacional, compete à autoridade judiciária de emis-
são apresentar-lhe o respectivo pedido. 
 
Artigo 21.º (Obrigações internacionais concorrentes) 
A presente decisão-quadro não prejudica as obrigações do Estado-Membro de execução sempre 
que a pessoa procurada tenha sido extraditada para esse Estado-Membro a partir de um Estado terceiro 
e esteja protegida por disposições em matéria de especialidade do acordo ao abrigo do qual foi extradi-
tada. O Estado-Membro de execução toma todas as medidas necessárias para solicitar imediatamente o 
consentimento do Estado de onde a pessoa procurada foi extraditada, por forma a que esta possa ser 
entregue ao Estado-Membro de emissão. Os prazos a que se refere o artigo 17.º só começam a correr a 
partir da data em que essas regras de especialidade deixarem de se aplicar. Enquanto se aguardar a de-
cisão do Estado de onde foi extraditada a pessoa procurada, o Estado-Membro de execução deve zelar 
por que estejam reunidas as condições materiais necessárias a uma entrega efectiva. 
 
Artigo 22.º (Notificação da decisão) 
A autoridade judiciária de execução notifica imediatamente à autoridade judiciária de emissão a 
decisão relativa ao seguimento dado ao mandado de detenção europeu. 
 
Artigo 23.º (Prazo para a entrega da pessoa) 
1. A pessoa procurada deve ser entregue o mais rapidamente possível, numa data acordada entre as 
autoridades interessadas. 
2. A entrega deve efectuar-se no prazo máximo de 10 dias, a contar da decisão definitiva de execu-
ção do mandado de detenção europeu. 
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3. Se a entrega da pessoa procurada no prazo previsto no n.º 2, for impossível em virtude de caso 
de força maior num dos Estados-Membros, a autoridade judiciária de execução e a autoridade judiciá-
ria de emissão estabelecem imediatamente contacto recíproco e acordam uma nova data de entrega. 
Nesse caso, a entrega deve ser realizada no prazo de 10 dias a contar da nova data acordada. 
4. A entrega pode ser temporariamente suspensa por motivos humanitários graves, por exemplo, se 
existirem motivos válidos para considerar que a entrega colocaria manifestamente em perigo a vida ou 
a saúde da pessoa procurada. A execução do mandado de detenção europeu deve ser efectuada logo que
tais motivos deixarem de existir. A autoridade judiciária de execução informa imediatamente do facto a 
autoridade judiciária de emissão e acorda com ela uma nova data de entrega. Nesse caso, a entrega de-
ve ser realizada no prazo de 10 dias a contar da nova data acordada. 
5. Se, findos os prazos referidos nos n.os 2 a 4, a pessoa ainda se encontrar detida, deve ser posta 
em liberdade. 
 
Artigo 24.º (Entrega diferida ou condicional) 
1. A autoridade judiciária de execução pode, após ter decidido a execução do mandado de deten-
ção europeu, diferir a entrega da pessoa procurada, para que contra esta possa ser movido procedimen-
to penal no Estado-Membro de execução ou, no caso de já ter sido condenada, para que possa cumprir, 
no seu território, uma pena em virtude de um facto diverso daquele que determina o mandado de de-
tenção europeu. 
2. Em lugar de diferir a entrega, a autoridade judiciária de execução pode entregar temporariamen-
te ao Estado-Membro de emissão a pessoa procurada, em condições a fixar por acordo mútuo entre as 
autoridades judiciárias de execução e de emissão. O acordo deve ser reduzido a escrito e as suas condi-
ções vinculam todas as autoridades do Estado-Membro de emissão. 
 
Artigo 25.º (Trânsito) 
1. Cada Estado-Membro, excepto se reservar para si a faculdade de recusar um pedido de trânsito 
de um seu nacional ou residente para efeitos de cumprimento de uma pena ou medida de segurança pri-
vativas de liberdade, permite o trânsito no seu território de uma pessoa procurada que é sujeito de en-
trega, na condição de lhe terem sido transmitidas informações sobre: 
a) A identidade e a nacionalidade da pessoa sobre a qual recai o mandado de detenção europeu; 
b) A existência de um mandado de detenção europeu; 
c) A natureza e a qualificação jurídica da infracção; 
d) A descrição das circunstâncias em que a infracção foi cometida, incluindo a data e o lugar. 
Quando a pessoa sobre a qual recai um mandado de detenção europeu para efeitos de procedimen-
to penal for nacional ou residente no Estado-Membro de trânsito, o trânsito pode ficar sujeito à condi-
ção de que a pessoa, após ter sido ouvida, seja devolvida ao Estado-Membro de trânsito para nele cum-
prir a pena ou medida de segurança privativas de liberdade proferida contra ela no Estado-Membro de 
emissão. 
 
2. Cada Estado-Membro designa uma autoridade responsável pela recepção dos pedidos de trân-
sito e dos documentos necessários, bem como por toda e qualquer outra correspondência oficial rela-
cionada com os pedidos de trânsito. Os Estados-Membros comunicam essa designação ao Secretaria-
do-Geral do Conselho. 
3. O pedido de trânsito, bem como as informações previstas no n.º 1, podem ser dirigidos à autori-
dade designada em conformidade com o n.º 2 por qualquer meio que permita conservar um registo es-
crito. O Estado-Membro de trânsito comunica a sua decisão pelo mesmo procedimento. 
4. A presente decisão-quadro não se aplica em caso de trânsito por via aérea sem escala prevista. 
Contudo, se ocorrer uma aterragem não prevista, o Estado-Membro de emissão deve apresentar à auto-
ridade designada em conformidade com o n.º 2 as informações previstas no n.º 1. 
5. Quando o trânsito envolver uma pessoa que deve ser extraditada de um país terceiro para um 
Estado-Membro, o presente artigo aplica-se mutatis mutandis. Considera-se, em especial, que a expres-








EFEITOS DA ENTREGA 
 
Artigo 26.º (Dedução do período de detenção cumprido no Estado-Membro de execução) 
1. O Estado-Membro de emissão deduz a totalidade dos períodos de detenção resultantes da exe-
cução de um mandado de detenção europeu do período total de privação da liberdade a cumprir no Es-
tado-Membro de emissão, na sequência de uma condenação a uma pena ou medida de segurança pri-
vativas de liberdade. 
2. Para o efeito, no momento da entrega, são transmitidas à autoridade judiciária de emissão, pela 
autoridade judiciária de execução, ou pela autoridade central designada em conformidade com o artigo 
7.º, todas as informações relativas ao período de detenção da pessoa procurada ao abrigo da execução 
do mandado de detenção europeu. 
 
Artigo 27.º (Eventuais procedimentos penais por outras infracções) 
1. Cada Estado-Membro tem a faculdade de notificar ao Secretariado-Geral do Conselho que, nas 
suas relações com os outros Estados-Membros que tenham apresentado a mesma notificação, se pre-
sume dado o consentimento para a instauração de procedimento penal, a condenação ou a detenção, pa-
ra efeitos de cumprimento de uma pena ou medida de segurança privativas de liberdade, por uma in-
fracção praticada antes da sua entrega, diferente daquela por que foi entregue, salvo se, num caso espe-
cífico, a autoridade judiciária de execução declarar o contrário na sua decisão de entrega. 
2. Excepto nos casos previstos nos n.os 1 e 3, uma pessoa entregue não pode ser sujeita a procedi-
mento penal, condenada ou privada de liberdade por uma infracção praticada antes da sua entrega dife-
rente daquela por que foi entregue. 
3. O n.º 2 não se aplica nos seguintes casos: 
a) Quando a pessoa, tendo tido a possibilidade de abandonar o território do Estado-Membro ao 
qual foi entregue, o não faz num prazo de 45 dias após a extinção definitiva da sua responsabilidade pe-
nal, ou regresse a esse território após o ter abandonado; 
b) A infracção não seja punível com pena ou medida de segurança privativas de liberdade; 
c) O procedimento penal não dê lugar à aplicação de uma medida restritiva da liberdade individual 
da pessoa; 
d) Quando a pessoa seja passível de uma pena ou medida não privativas de liberdade, nomeada-
mente uma sanção pecuniária ou uma medida alternativa, mesmo se esta pena ou medida é susceptível 
de restringir a sua liberdade individual; 
e) Quando a pessoa tenha consentido na entrega, tendo eventualmente renunciado também à regra 
da especialidade, em conformidade com o artigo 13.º. 
f) Quando a pessoa, após ter sido entregue, tenha expressamente renunciado ao benefício da regra 
da especialidade no que diz respeito a factos específicos que antecedam a sua entrega. A renúncia de-
ve ser feita perante as autoridades judiciárias competentes do Estado-Membro de emissão e registada 
em conformidade com o direito nacional desse Estado. A renúncia deve ser redigida por forma a de-
monstrar que a pessoa expressou a sua renúncia voluntariamente e em plena consciência das suas con-
sequências. Para o efeito, a pessoa tem o direito de ser assistida por um defensor; 
g) Quando a autoridade judiciária de execução que entregou a pessoa tenha dado o seu consenti-
mento nos termos do n.º 4. 
 
4. O pedido de consentimento é apresentado à autoridade judiciária de execução, acompanhado das 
informações referidas no n.º 1 do artigo 8.º e de uma tradução conforme indicado no n.º 2 do artigo 8.º. 
O consentimento deve ser dado sempre que a infracção para a qual é solicitado dê ela própria lugar a 
entrega em conformidade com o disposto na presente decisão-quadro. O consentimento deve ser recu-
sado pelos motivos referidos no artigo 3.º, podendo ainda, a não ser assim, ser recusado apenas pelos 
motivos referidos no artigo 4.º. A decisão deve ser tomada no prazo máximo de 30 dias a contar da da-
ta de recepção do pedido. 
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Artigo 28.º (Entrega ou extradição posterior) 
1. Cada Estado-Membro tem a faculdade de notificar o Secretariado-Geral do Conselho de que, nas
suas relações com os outros Estados-Membros que tenham apresentado a mesma notificação, se pre-
sume dado o consentimento para a entrega de uma pessoa a outro Estado-Membro que não o Estado-    
-Membro de execução por força de um mandado de detenção europeu emitido por uma infracção 
praticada antes da sua entrega, salvo se, num caso específico, a autoridade judiciária de execução de-
clarar o contrário na sua decisão de entrega. 
2. Em qualquer caso, uma pessoa que tenha sido entregue ao Estado-Membro de emissão por força 
de um mandado de detenção europeu pode, sem o consentimento do Estado-Membro de execução, ser 
entregue a outro Estado-Membro que não o Estado-Membro de execução por força de um mandado de 
detenção europeu emitido por uma infracção praticada antes da sua entrega, nos seguintes casos: 
a) Quando a pessoa procurada, tendo tido a possibilidade de abandonar o território do Estado-Mem-
bro ao qual foi entregue, o não faz no prazo de 45 dias após a extinção definitiva da sua responsabili-
dade penal, ou regresse a esse território após o ter abandonado; 
b) Quando a pessoa procurada consinta em ser entregue a outro Estado-Membro que não o Estado-
-Membro de execução por força de um mandado de detenção europeu. O consentimento deve ser dado 
perante as autoridades judiciárias competentes do Estado-Membro de emissão e registado em confor-
midade com o direito nacional desse Estado. O consentimento deve ser redigido por forma a demons-
trar que a pessoa o deu voluntariamente e em plena consciência das suas consequências. Para o efeito, a 
pessoa procurada tem o direito de ser assistida por um defensor; 
c) Quando a pessoa procurada não beneficiar da regra da especialidade, nos termos das alíneas a), 
e), f) e g) do n.º 3 do artigo 27.º. 
 
3. A autoridade judiciária de execução consente na entrega da pessoa interessada a outro Estado-   
-Membro de acordo com as seguintes regras: 
a) O pedido de consentimento é apresentado em conformidade com o artigo 9.º, acompanhado   
das informações referidas no n.º 1 do artigo 8.º e de uma tradução em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 8.º; 
b) O consentimento deve ser dado sempre que a infracção para a qual é solicitado dê ela própria 
lugar a entrega em conformidade com o disposto na presente decisão-quadro; 
c) A decisão deve ser tomada no prazo máximo de 30 dias a contar da data de recepção do pedido; 
d) O consentimento deve ser recusado pelos motivos referidos no artigo 3.º, podendo ainda, a não 
ser assim, ser recusado apenas pelos motivos referidos no artigo 4.º. 
 
Em relação às situações referidas no artigo 5.º, o Estado-Membro de emissão deve dar as garantias 
aí previstas. 
4. Sem prejuízo do n.º 1, uma pessoa que tenha sido entregue por força de um mandado de deten-
ção europeu não pode ser extraditada para um Estado terceiro sem o consentimento da autoridade com-
petente do Estado-Membro que a entregou. O consentimento deve ser dado em conformidade com as 
convenções que vinculem esse Estado-Membro e com o direito nacional desse Estado. 
 
Artigo 29.º (Entrega de bens) 
1. A autoridade judiciária de execução, a pedido da autoridade judiciária de emissão ou por sua 
própria iniciativa, apreende e remete, em conformidade com o seu direito nacional, os bens: 
a) Que possam servir de prova; ou 
b) Que tenham sido adquiridos pela pessoa procurada em resultado da infracção. 
2. A entrega dos bens referidos no n.º 1 do presente artigo é efectuada mesmo quando o mandado 
de detenção europeu não puder ser executado por morte ou evasão da pessoa procurada. 
3. Quando os bens referidos no n.º 1 forem susceptíveis de apreensão ou perda no território do Es-
tado-Membro de execução, este último pode, para efeitos de um procedimento penal em curso, conser-
vá-los temporariamente ou entregá-los ao Estado-Membro de emissão na condição de serem restituídos. 
4. São ressalvados os direitos que o Estado-Membro de execução ou terceiros tenham adquirido 
sobre os bens referidos no n.º 1. Se tais direitos existirem, esses bens, logo que concluído o procedi-
mento penal, serão restituídos pelo Estado-Membro de emissão, gratuitamente, ao Estado-Membro de 
execução. 
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Artigo 30.º (Despesas) 
1. As despesas ocasionadas pela execução do mandado de detenção europeu no território do Esta-
do-Membro de execução serão custeadas por este Estado. 




DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
Artigo 31.º (Relações com outros instrumentos jurídicos) 
1. Sem prejuízo da sua aplicação nas relações entre Estados-Membros e Estados terceiros, as dis-
posições constantes da presente decisão-quadro substituem, a partir de 1 de Janeiro de 2004, as disposi-
ções correspondentes das convenções que se seguem, aplicáveis em matéria de extradição nas relações 
entre os Estados-Membros: 
a) A Convenção europeia de extradição de 13 de Dezembro de 1957, o seu protocolo adicional de 
15 de Outubro de 1975, o seu segundo protocolo adicional de 17 de Março de 1978 e a Convenção eu-
ropeia para a repressão do terrorismo de 27 de Janeiro de 1977, no que diz respeito à extradição; 
b) O Acordo entre os Estados-Membros das Comunidades Europeias sobre a simplificação e a mo-
dernização das formas de transmissão dos pedidos de extradição de 26 de Maio de 1989; 
c) A convenção de 10 de Março de 1995, relativa ao processo simplificado de extradição entre os 
Estados-Membros da União Europeia; 
d) A convenção de 27 de Setembro de 1996, relativa à extradição entre os Estados-Membros da 
União Europeia; 
e) O título III, capítulo IV, da Convenção de aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 
1985, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns, de 19 de Junho de 1990. 
 
2. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar os acordos ou os convénios bilaterais ou multi-
laterais em vigor no momento da aprovação da presente decisão-quadro, na medida em que estes per-
mitam aprofundar ou alargar os objectivos da mesma e contribuam para simplificar ou facilitar ainda 
mais os processos de entrega das pessoas sobre as quais recaia um mandado de detenção europeu. 
Os Estados-Membros podem celebrar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais após a en-
trada em vigor da presente decisão-quadro, na medida em que estes permitam aprofundar ou alargar     
o teor da mesma e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os processos de entrega das pes-
soas sobre as quais recaia um mandado de detenção europeu, nomeadamente fixando prazos mais cur-
tos do que os fixados no artigo 17.º, alargando a lista das infracções previstas no n.º 2 do artigo 2.º, li-
mitando os motivos de recusa previstos nos artigos 3.º e 4.º ou reduzindo o limiar previsto no n.º 1 ou 
no n.º 2 do artigo 2.º. 
Os acordos e convénios a que se refere o segundo parágrafo não podem em caso algum afectar as 
relações com os Estados-Membros que não sejam neles partes. 
Os Estados-Membros notificarão ao Conselho e à Comissão, no prazo de três meses após a entrada 
em vigor da presente decisão-quadro, os acordos e convénios existentes a que se refere o primeiro pa-
rágrafo que desejem continuar a aplicar. 
Os Estados-Membros notificarão igualmente ao Conselho e à Comissão, no prazo de três meses a 
contar da respectiva assinatura, qualquer novo acordo ou convénio previsto no segundo parágrafo. 
3. Na medida em que se apliquem nos territórios dos Estados-Membros ou em territórios cujas re-
lações externas sejam assumidas por um Estado-Membro e aos quais não se aplique a presente decisão-
quadro, as convenções ou os acordos a que se refere o n.º 1 continuam a reger as relações existentes en-
tre tais territórios e os outros Estados-Membros. 
 
Artigo 32.º (Disposição transitória) 
1. Os pedidos de extradição recebidos antes de 1 de Janeiro de 2004 continuarão a ser regidos pe-
los instrumentos em vigor em matéria de extradição. Os pedidos de extradição recebidos a partir de 1 
de Janeiro de 2004 serão regidos pelas regras adoptadas pelos Estados-Membros de acordo com a pre-
sente decisão-quadro. Todavia, qualquer Estado-Membro pode, no momento da aprovação da presente 
decisão-quadro, fazer uma declaração indicando que, enquanto Estado-Membro de execução, continua-
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rá a tratar de acordo com o sistema de extradição aplicável antes de 1 de Janeiro de 2004 os pedidos re-
lacionados com factos praticados antes de uma data que especificará. A data em questão não pode ser 
posterior a 7 de Agosto de 2002. A referida declaração será publicada no Jornal Oficial, podendo ser re-
tirada a qualquer momento. 
 
Artigo 33.º (Disposição relativa à Áustria e a Gibraltar) 
1. Enquanto não alterar o n.º 1 do artigo 12.º do “Auslieferungs- und Rechtshilfegesetz” e, o mais 
tardar, até 31 de Dezembro de 2008, a Áustria pode autorizar as suas autoridades judiciárias de exe-
cução a recusar a execução de um mandado de detenção europeu se a pessoa procurada for um cidadão 
austríaco e se o facto que determinou a emissão do mandado de detenção europeu não for punível nos 
termos do direito austríaco. 
2. A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 34.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem tomar todas as medidas necessárias para dar cumprimento às dis-
posições da presente decisão-quadro até 31 de Dezembro de 2003. 
2. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto 
das disposições que transpõem para o respectivo direito nacional as obrigações resultantes da presente 
decisão-quadro. Ao fazê-lo, cada Estado-Membro pode indicar que aplicará imediatamente a presente 
decisão-quadro nas suas relações com os Estados-Membros que tenham feito a mesma transmissão. 
O Secretariado-Geral do Conselho comunica aos Estados-Membros e à Comissão as informações 
recebidas nos termos do n.º 2 do artigo 7.º, do n.º 2 do artigo 8.º, do n.º 4 do artigo 13.º e do n.º 2 do ar-
tigo 25.º Assegura igualmente a respectiva publicação no Jornal Oficial. 
3. Com base nas informações transmitidas pelo Secretariado-Geral do Conselho, a Comissão deve 
apresentar, até 31 de Dezembro de 2004, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a 
aplicação da presente decisão-quadro, acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
4. No segundo semestre de 2003, o Conselho fará uma avaliação, nomeadamente da aplicação prá-
tica, das disposições da presente decisão-quadro nos Estados-Membros, bem como do funcionamento 
do SIS. 
 
Artigo 35.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor 20 dias após o da sua publicação no Jornal Oficial. 
 
 




M. RAJOY BREY 
 
 






MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU (*) 
 
O presente mandado foi emitido por uma autoridade judiciária competente. Solicita-se a detenção 
do indivíduo abaixo indicado e a sua entrega às autoridades judiciárias para efeitos de procedimento 




a)    Informações relativas à identidade da pessoa procurada 
 
Apelido: …………………………………………………………………………………………….  
 
Nome(s) próprio(s): ……………………………………………………………………………….. 
 
Apelido de solteira, se for caso disso: ……………………………………………………………... 
 






Data de nascimento: ……………………………………………………………………………….. 
 
Local de nascimento: ……………………………………………………………………………… 
 
Residência (e/ou último paradeiro conhecido): …………………………………………………… 
……………………………………………………………………………………………………… 
 
Eventual indicação dos idiomas que a pessoa procurada compreende: …………………………… 
……………………………………………………………………………………………………… 
 
Sinais particulares/descrição da pessoa procurada: ……………………………………………….. 
……………………………………………………………………………………………………… 
 
Foto e impressões digitais da pessoa procurada, caso existam e possam ser transmitidas, ou con-
tacto da pessoa junto da qual se poderão obter esses dados ou o perfil de ADN (se for possível 










                                                                                 
(*) O presente mandado deve ser redigido ou traduzido numa das línguas oficiais do Estado-Membro de execu-
ção, sempre que este tiver sido definido, ou noutra língua aceite por esse Estado. 
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b)    Decisão que fundamenta o mandado de detenção 
 
1.    Mandado de detenção ou decisão judicial com a mesma força executiva: ……………………… 
 
       Tipo: ……………………………………………………………………………………………… 
 
2.    Sentença com força executiva: …………………………………………………………………… 
       …………………………………………………………………………………………………….. 
 





c)    Indicações relativas à duração da pena 
 




2.    Duração da pena ou medida de segurança privativas da liberdade proferida: 
       …………………………………………………………………………………………………….. 
 
       Pena ainda por cumprir: ………………………………………………………………………….. 
       …………………………………………………………………………………………………….. 




[alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI de 26 de Fevereiro de 2009] 
 
d)    Decisão proferida na ausência do arguido: 
 
- o interessado foi notificado pessoalmente ou informado de outro modo da data e do local da 




- o interessado não foi notificado pessoalmente ou informado de outro modo da data e do local 
da audiência que determinou a decisão proferida na sua ausência, mas são-lhe dadas as seguin-
tes garantias legais após a sua entrega às autoridades judiciárias (essas garantias podem ser da-
das previamente): 
 















e)    Infracção/infracções 
 
O presente mandado de detenção refere-se a um total de ... infracção/infracções. 
 
Descrição das circunstâncias em que a(s) infracção/infracções foi/foram cometida(s), incluindo o 










I. Indicar, se for caso disso, se se trata de uma ou mais das infracções que se seguem, puníveis no 
Estado-Membro de emissão com pena ou medida de segurança privativas de liberdade de duração 
máxima não inferior a três anos e tal como definidas pela legislação do Estado-Membro de emissão: 
 
 participação numa organização criminosa 
 terrorismo 
 tráfico de seres humanos 
 exploração sexual de crianças e pedopornografia 
 tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas 
 tráfico ilícito de armas, munições e explosivos 
 corrupção 
 fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da convenção de 26 de Julho de 1995, relativa à protecção dos interesses financeiros das Comu-
nidades Europeias 
 branqueamento dos produtos do crime 
 falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro 
 cibercriminalidade 
 crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espécies e 
essências vegetais ameaçadas 
 auxílio à entrada e à permanência irregulares 
 homicídio voluntário, ofensas corporais graves 
 tráfico ilícito de órgãos e de tecidos humanos 
 rapto, sequestro e tomada de reféns 
 racismo e xenofobia 
 roubo organizado ou à mão armada 
 tráfico de bens culturais incluindo antiguidades e obras de arte 
 burla 
 extorsão de protecção e extorsão 
 contrafacção e piratagem de produtos 
 falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico 
 falsificação de meios de pagamento, 
 tráfico ilícito de substâncias hormonais e outros factores de crescimento 
 tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos 
 tráfico de veículos roubados 
 violação 
 fogo-posto 
 crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
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 desvio de avião ou navio 
 sabotagem 
 







f)    Outras circunstâncias pertinentes para o processo (facultativo): 
 
[NB: Incluir aqui eventuais observações sobre extraterritorialidade, interrupção de prazos e outras 







g)   O presente mandado engloba também a apreensão e a entrega de bens que poderão servir de 
prova. 
 
O presente mandado engloba também a apreensão e a entrega de bens adquiridos pela pessoa procu-
rada em resultado da infracção: 
 







h)   A(s) infracção/infracções que estão na base do presente mandado de detenção é/são passíveis de 
pena ou medida de segurança privativas de liberdade com carácter perpétuo ou tem (têm) por efeito 
tal pena ou medida: 
- o sistema jurídico do Estado-Membro de emissão preveja uma revisão da pena proferida a pe-
dido ou, o mais tardar, no prazo de 20 anos com vista ao não cumprimento de tal pena ou me-
dida, 
e/ou 
- o sistema jurídico do Estado-Membro de emissão permite a aplicação de medidas de clemên-
cia, a que a pessoa tenha direito nos termos do direito ou da prática do Estado-Membro de emis-

















i)   Autoridade judiciária que emitiu o mandado: 
 
Designação oficial: ………………………………………………………………………………. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
Nome do seu representante (1): …………………………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
Função (título/grau): ……………………………………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 






Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) (...) …………………………………………. 
 










Caso tenha sido designada uma autoridade central para a transmissão e recepção administrativas dos 
mandados de detenção europeus: 
 
Nome da autoridade central: ……………………………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 






Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) (...) …………………………………………. 
  








                                                                                 
(1) Será incluída nas diferentes versões linguísticas uma referência ao «detentor» da autoridade judiciária.  
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Declarações de alguns Estados-Membros aquando da aprovação da decisão-quadro 
 
 
Declarações previstas no artigo 32.º 
 
Declaração da França 
A França declara, em conformidade com o disposto no artigo 32.º da decisão-quadro relativa ao 
mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros, que, enquanto Es-
tado-Membro de execução, continuará a tratar de acordo com o sistema de extradição aplicável antes 
de 1 de Janeiro de 2004 os pedidos relacionados com factos praticados antes de 1 de Novembro de 1993,
data de entrada em vigor do Tratado da União Europeia, assinado em Maastricht em 7 de Fevereiro de 
1992. 
 
Declaração da Itália 
A Itália continuará a tratar de acordo com as normas em vigor em matéria de extradição todos os 
pedidos relacionados com factos praticados antes da data de entrada em vigor da decisão-quadro re-
lativa ao mandado de detenção europeu, tal como previsto no artigo 32.º da mesma. 
 
Declaração da Áustria 
Nos termos da artigo 32.º da decisão-quadro relativa ao mandato de detenção europeu e aos pro-
cessos de entrega entre os Estados-Membros, a Áustria declara que, enquanto Estado-Membro de exe-
cução, continuará a tratar de acordo com o sistema de extradição aplicável antes da data de entrada em 
vigor da decisão-quadro os pedidos relacionados com factos puníveis praticados antes dessa data. 
 
 
Declarações previstas no n.º 4 do artigo 13.º 
 
Declaração da Bélgica 
O consentimento da pessoa em causa na sua entrega pode ser revogado até ao momento da entrega. 
 
Declaração da Dinamarca 
O consentimento na entrega e a renúncia expressa ao benefício da “regra da especialidade” podem 
ser revogados de acordo com as regras relevantes aplicáveis a qualquer momento, ao abrigo da legisla-
ção dinamarquesa. 
 
Declaração da Irlanda 
Na Irlanda, podem ser revogados o consentimento na entrega e, se for caso disso, a renúncia ex-
pressa à “regra da especialidade” referida no n.º 2 do artigo 27.º. O consentimento pode ser revogado 
nos termos do direito interno até ter sido realizada a entrega. 
 
Declaração da Finlândia 
Na Finlândia, o consentimento na entrega e, eventualmente, a renúncia expressa ao benefício da 
“regra da especialidade” a que se refere o n.º 2 do artigo 27.º, podem ser revogados. O consentimento 
pode ser revogado em conformidade com o direito nacional enquanto não for executada a entrega. 
 
Declaração da Suécia 
O consentimento e a renúncia, na acepção do n.º 1 do artigo 13.º, podem ser revogados pela pessoa 
cuja entrega tenha sido pedida. A revogação deve ocorrer antes da execução da decisão sobre a entrega. 
 
 
DECISÃO-QUADRO 2003/577/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 22 de Julho de 2003  
 
relativa à execução na União Europeia das decisões de congelamento de bens ou de provas 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, e, nomeadamente, a alínea a) do seu artigo 31.º e a 
alínea b) do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Francesa, do Reino da Suécia e do Reino da Bélgica (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Conselho Europeu, reunido em Tampere em 15 e 16 de Outubro de 1999, subscreveu o prin-
cípio do reconhecimento mútuo, que se deve tornar a pedra angular da cooperação judiciária na União, 
tanto em matéria civil como penal. 
 
(2) O princípio do reconhecimento mútuo deverá ainda aplicar-se aos despachos judiciais proferi-
dos antes da realização dos julgamentos, em especial aos que permitam às autoridades judiciárias com-
petentes recolher rapidamente as provas e apreender os bens que facilmente possam desaparecer. 
 
(3) Em 29 de Novembro de 2000, o Conselho aprovou, de acordo com as conclusões de Tampere, 
um programa de medidas destinado a pôr em prática o princípio do reconhecimento mútuo em matéria 
penal, definindo como primeira prioridade (medidas 6 e 7) a adopção de um instrumento que aplique o 
princípio do reconhecimento mútuo ao congelamento das provas e dos bens. 
 
(4) A cooperação entre os Estados-Membros, que se baseia no princípio do reconhecimento mútuo 
e na execução imediata das decisões judiciais, pressupõe confiança em que as decisões a reconhecer e a 
aplicar sejam sempre tomadas em conformidade com os princípios da legalidade, da subsidiariedade e 
da proporcionalidade. 
 
(5) Deverão ser preservados os direitos conferidos às partes e a terceiros interessados de boa fé. 
 
(6) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconheci-
dos pelo artigo 6.º do Tratado e consignados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
nomeadamente no seu capítulo VI. Nenhuma disposição da presente decisão-quadro poderá ser inter-
pretada como proibição de recusar o congelamento de bens relativamente aos quais tenha sido emitida 
uma decisão de congelamento quando existam elementos objectivos que confortem a convicção de que 
a decisão de congelamento é emitida para mover procedimento contra ou punir uma pessoa em virtude 
do seu sexo, da sua raça, da sua religião, da sua ascendência étnica, da sua nacionalidade, da sua língua, 
da sua opinião política ou da sua orientação sexual, ou de que a posição dessa pessoa possa ser lesada 
por alguns desses motivos. 
 
                                                                                 
(*) Ver Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à decisão eu-
ropeia de investigação em matéria penal. 
(1) JO C 75 de 7.3.2001, p. 3. 
(2) Parecer emitido em 11 de Junho de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
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A presente decisão-quadro não impede que cada Estado-Membro aplique as suas normas constitu-
cionais respeitantes ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liberdade de im-
prensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social, 
 






Artigo 1.º (Objectivo) 
A presente decisão-quadro tem por objectivo estabelecer as regras segundo as quais um Estado-     
-Membro reconhece e executa no seu território uma decisão de congelamento tomada por uma autori-
dade judiciária de outro Estado-Membro no âmbito de um processo penal. Não tem por efeito alterar a 
obrigação de respeito dos direitos fundamentais e dos princípios jurídicos fundamentais consagrados 
pelo artigo 6.º do Tratado. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) “Estado de emissão”, o Estado-Membro no qual uma autoridade judiciária, tal como definida no 
direito nacional do Estado de emissão, tenha tomado, validado ou confirmado de alguma forma uma 
decisão de congelamento, no âmbito de um processo penal; 
b) “Estado de execução”, o Estado-Membro em cujo território se encontre o bem ou o elemento de 
prova; 
c) “Decisão de congelamento”, qualquer medida tomada por uma autoridade judiciária competente 
do Estado de emissão para impedir provisoriamente qualquer operação de destruição, transformação, 
deslocação, transferência ou alienação de bens que possam ser objecto de perda ou que possam consti-
tuir elementos de prova; 
d) “Bens”, bens de qualquer natureza, quer sejam corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, 
bem como actos jurídicos ou documentos certificando um título ou um direito sobre o bem, em relação 
aos quais a autoridade judiciária competente do Estado de emissão considere que: 
- constituem o produto de uma infracção, tal como referida no artigo 3.º, ou correspondem, no todo 
ou em parte, ao valor desse produto, ou 
- constituem o instrumento ou o objecto dessa infracção; 
e) “Elemento de prova”, os objectos, documentos ou dados susceptíveis de servirem de meios de 
prova em processos penais relativos a uma infracção referida no artigo 3.º. 
 
Artigo 3.º (Infracções) 
1. A presente decisão-quadro é aplicável às decisões de congelamento para efeitos de: 
a) Recolha de provas; ou 
b) Subsequente perda de bens. 
 
2. As infracções a seguir indicadas, tal como se encontram definidas no direito do Estado de emis-
são e caso sejam puníveis no Estado de emissão com pena privativa de liberdade de duração máxima 
não inferior a três anos, não são objecto de controlo da dupla incriminação: 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
- tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, 
- tráfico ilícito de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Co-
munidades Europeias, 
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- branqueamento dos produtos do crime, 
- falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espécies 
e variedades vegetais ameaçadas, 
- auxílio à entrada e à permanência irregulares, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico ilícito de órgãos e tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico ilícito de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de protecção e extorsão, 
- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros factores de crescimento, 
- tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos roubados, 
- violação, 
- fogo posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 
- desvio de avião ou de navio, 
- sabotagem. 
3. O Conselho pode decidir a qualquer momento, deliberando por unanimidade e após consulta ao 
Parlamento Europeu nas condições previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Tratado, aditar outras categorias 
de infracções à lista contida no n.º 2 do presente artigo. O Conselho analisará, à luz do relatório que a 
Comissão lhe apresentar em virtude do artigo 14.º da presente decisão-quadro, se se deve aumentar ou 
alterar aquela lista. 
4. Nos casos não abrangidos pelo n.º 2, o Estado de execução pode sujeitar o reconhecimento e a 
execução da decisão de congelamento tomada para os efeitos referidos na alínea a) do n.º 1 à condição 
de os factos relativamente aos quais esta tenha sido tomada constituírem infracção nos termos do direi-
to desse Estado, quaisquer que sejam os elementos constitutivos ou a qualificação da mesma no direito 
do Estado de emissão. 
Nos casos não abrangidos pelo n.º 2, o Estado de execução pode sujeitar o reconhecimento e a exe-
cução da decisão de congelamento tomada para os efeitos referidos na alínea b) do n.º 1 à condição de 
os factos relativamente aos quais esta tenha sido tomada constituírem uma infracção que, nos termos 
do direito desse Estado, permita esse congelamento, quaisquer que sejam os elementos constitutivos ou 
a sua qualificação no direito do Estado de emissão. 
 
 
TÍTULO II  
PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO DAS DECISÕES DE CONGELAMENTO 
 
Artigo 4.º (Transmissão das decisões de congelamento) 
1. Qualquer decisão de congelamento, na acepção da presente decisão-quadro, acompanhada da 
certidão prevista no artigo 9.º, deve ser transmitida directamente pela autoridade judiciária que a tomou 
à autoridade judiciária competente para execução, por todo e qualquer meio que permita obter um re-
gisto escrito da mesma, em condições que dêem ao Estado de execução a possibilidade de verificar a 
sua autenticidade. 
2. Antes da data referida no n.º 1 do artigo 14.º, o Reino Unido e a Irlanda, respectivamente, pode-
rão indicar, mediante declaração, que a decisão de congelamento, acompanhada da certidão, deve ser 
transmitida através da ou das autoridades centrais que tenham especificado na referida declaração. Esta 
pode ser alterada por uma declaração posterior ou retirada em qualquer momento. Qualquer declaração 
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ou retirada de declaração deve ser depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho e notificada à 
Comissão. Os referidos Estados-Membros podem, em qualquer momento, limitar o âmbito dessa decla-
ração mediante nova declaração, a fim de conferir maior efeito ao n.º 1. Devem proceder desta forma 
quando as disposições da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen relativas ao auxílio judiciá-
rio mútuo produzirem efeitos nos respectivos territórios. 
3. Se a autoridade judiciária competente para a execução for desconhecida, a autoridade judiciária 
do Estado de emissão efectua todas as investigações necessárias, nomeadamente através dos pontos de 
contacto da Rede Judiciária Europeia (3), a fim de obter essa informação do Estado de execução. 
4. Quando a autoridade judiciária do Estado de execução que tenha recebido uma decisão de con-
gelamento não tiver competência para reconhecer essa decisão e para tomar as medidas necessárias à 
sua execução, transmitirá ex officio a decisão de congelamento à autoridade judiciária competente para 
execução e informará do facto a autoridade judiciária do Estado de emissão que tomou a decisão. 
 
Artigo 5.º (Reconhecimento e execução imediata) 
1. As autoridades judiciárias competentes do Estado de execução devem reconhecer uma decisão 
de congelamento, transmitida nos termos do artigo 4.º, sem que seja necessária qualquer outra forma-
lidade, e devem tomar sem demora as medidas necessárias à sua execução imediata de modo idêntico 
ao que seria seguido para uma decisão de congelamento tomada por uma autoridade do Estado de exe-
cução, a menos que essa autoridade decida invocar um dos motivos de não reconhecimento ou de não 
execução previstos no artigo 7.º ou um dos motivos de adiamento previsto no artigo 8.º. 
A autoridade judiciária do Estado de execução deve respeitar igualmente, na execução da decisão 
de congelamento, as formalidades e procedimentos expressamente indicados pela autoridade judiciária 
competente do Estado de emissão, sempre que tal seja necessário para garantir a validade dos elementos
de prova obtidos e desde que as formalidades e procedimentos indicados não sejam contrários aos prin-
cípios fundamentais de direito do Estado de execução. 
A autoridade competente do Estado de emissão deve ser imediatamente informada da execução da 
decisão de congelamento, por qualquer meio que permita obter um registo escrito da mesma. 
2. Qualquer medida coerciva adicional que venha a ser necessária em virtude da decisão de conge-
lamento deve ser tomada de acordo com as regras processuais aplicáveis do Estado de execução. 
3. As autoridades judiciárias competentes do Estado de execução devem decidir e comunicar a de-
cisão tomada sobre uma decisão de congelamento o mais rapidamente possível e, sempre que viável, 
no prazo de 24 horas a contar da recepção da decisão de congelamento. 
 
Artigo 6.º (Duração do congelamento) 
1. O congelamento dos bens deve ser mantido no Estado de execução, até que esse Estado tenha 
respondido de forma definitiva a qualquer pedido feito nos termos da alínea a) ou b) do n.º 1 do artigo 
10.º. 
2. Contudo, depois de ter consultado o Estado de emissão, o Estado de execução pode, em con-
formidade com o direito e as práticas nacionais, determinar condições adequadas às circunstâncias do 
caso, a fim de limitar a duração do congelamento dos bens. Se, de acordo com essas condições, o Esta-
do de execução previr o levantamento da medida, deverá informar do facto o Estado de emissão e dar- 
-lhe a possibilidade de apresentar as suas observações. 
3. As autoridades judiciárias do Estado de emissão devem informar sem demora as autoridades ju-
diciárias do Estado de execução do levantamento da decisão de congelamento. Nestas circunstâncias, 
compete ao Estado de execução levantar a medida o mais rapidamente possível. 
 
Artigo 7.º (Motivos para o não reconhecimento ou a não execução) 
1. As autoridades judiciárias competentes do Estado de execução só podem recusar o reconheci-
mento ou a execução da decisão de congelamento se: 
a) A certidão prevista no artigo 9.º não for apresentada, estiver incompleta ou manifestamente não 
corresponder à decisão de congelamento; 
                                                                                 
(3) Acção Comum 98/428/JAI do Conselho, de 29 de Junho de 1998, relativa à criação da Rede Judiciária Euro-
peia (JO L 191 de 7.7.1998, p. 4). 
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b) Existir uma imunidade ou privilégio, segundo o direito do Estado de execução, que impossibili-
te a execução da decisão de congelamento; 
c) Decorrer claramente das informações constantes da certidão que a prestação de auxílio judiciá-
rio, nos termos do artigo 10.º, relativamente à infracção que motivou a decisão de congelamento seria 
contrária ao princípio ne bis in idem; 
d) Num dos casos referidos no n.º 4 do artigo 3.º, o facto que determina a decisão de congelamento 
não constituir uma infracção nos termos do direito do Estado de execução; todavia, em matéria de con-
tribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios, a execução da decisão de congelamento não pode 
ser recusada pelo facto de a legislação do Estado de execução não impor o mesmo tipo de contribui-
ções e impostos ou não prever o mesmo tipo de regulamentação em matéria de contribuições e impos-
tos, de alfândegas e de câmbios que a legislação do Estado de emissão. 
 
2. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, a autoridade judiciária competente pode: 
a) Conceder um prazo para que a certidão seja apresentada, completada ou corrigida; ou 
b) Aceitar um documento equivalente; ou 
c) Dispensar a autoridade judiciária de emissão da apresentação da certidão, se se considerar sufi-
cientemente esclarecida. 
 
3. Qualquer decisão de recusa de reconhecimento ou de execução deve ser tomada e notificada sem
demora às autoridades judiciárias competentes do Estado de emissão, por qualquer meio que permita 
obter um registo escrito da mesma. 
4. Caso seja impossível, na prática, executar a decisão de congelamento devido ao facto de os bens 
ou elementos de provas terem desaparecido, terem sido destruídos, não poderem ser encontrados no lo-
cal indicado na certidão ou de a localização dos bens ou das provas não ter sido indicada de forma sufi-
cientemente precisa, mesmo após consulta ao Estado de emissão, as autoridades judiciárias competen-
tes do Estado de emissão devem igualmente ser notificadas de imediato. 
 
Artigo 8.º (Motivos para o adiamento da execução) 
1. A autoridade judiciária competente do Estado de execução pode adiar a execução de uma deci-
são de congelamento transmitida em conformidade com o artigo 4.º, quando: 
a) A sua execução possa prejudicar uma investigação criminal em curso, durante um prazo que 
considere razoável; 
b) Os bens ou elementos de prova em causa tiverem já sido objecto de uma decisão de congela-
mento num processo penal, e até que essa decisão de congelamento seja levantada; 
c) No caso de uma decisão de congelamento de bens num processo penal tendo em vista a sua sub-
sequente declaração de perda, esses bens tiverem já sido objecto de uma decisão no âmbito de outro 
processo no Estado de execução e até que essa decisão seja levantada. Todavia, a presente alínea ape-
nas se aplicará se tal decisão prevalecer sobre posteriores decisões nacionais de congelamento num 
processo penal ao abrigo do direito nacional. 
 
2. Deve ser apresentado sem demora à autoridade competente do Estado de emissão, por qualquer 
meio que permita obter um registo escrito, um relatório sobre o adiamento da execução da decisão de 
congelamento, em que se mencionem os motivos do adiamento e, se possível, a duração prevista do 
mesmo. 
3. Assim que o motivo para o adiamento tenha deixado de existir, a autoridade judiciária compe-
tente do Estado de execução deve tomar sem demora as medidas necessárias à execução da decisão de 
congelamento e deve informar do facto a autoridade competente do Estado de emissão, por qualquer 
meio que permita obter um registo escrito do mesmo. 
4. A autoridade judiciária competente do Estado de execução deve informar a autoridade compe-
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Artigo 9.º (Certidão) 
1. A certidão, cujo formulário consta do anexo, deve ser assinada e a exactidão do seu conteúdo 
deve ser certificada pela autoridade judiciária competente do Estado de emissão que tenha ordenado a 
medida. 
2. Esta certidão deve ser traduzida na língua oficial ou numa das línguas oficiais do Estado de exe-
cução. 
3. No momento da aprovação da presente decisão-quadro ou posteriormente, qualquer Estado-       
-Membro pode indicar, mediante declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que 
aceita uma tradução numa ou em várias outras línguas oficiais das Instituições das Comunidades Eu-
ropeias. 
 
Artigo 10.º (Tratamento subsequente dos bens congelados) 
1. A transmissão a que se refere o artigo 4.º: 
a) Deve ser acompanhada de um pedido de transferência do elemento de prova para o Estado de 
emissão; ou 
b) Deve ser acompanhada de um pedido de perda que solicite a execução de uma decisão de decla-
ração de perda que tenha sido emitida no Estado de emissão ou de perda no Estado de execução e a 
posterior execução de tal decisão; ou 
c) Deve incluir uma instrução na certidão para que os bens sejam mantidos no Estado de execu- 
ção, enquanto se aguarda um dos pedidos referidos nas alíneas a) ou b). O Estado de emissão deve in-
dicar na certidão a data (estimada) para a apresentação deste pedido. É aplicável o disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º. 
 
2. Os pedidos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 devem ser apresentados pelo Estado de emissão 
e tratados pelo Estado de execução em conformidade com as regras aplicáveis ao auxílio judiciário 
mútuo em matéria penal e com as regras aplicáveis à cooperação internacional em matéria de perda. 
3. No entanto, em derrogação das regras de auxílio mútuo referidas no n.º 2, o Estado de execução 
não pode recusar os pedidos referidos na alínea a) do n.º 1, invocando a falta de dupla incriminação, se 
os pedidos disserem respeito às infracções referidas no n.º 2 do artigo 3.º e essas infracções forem pu-
níveis no Estado de emissão com pena privativa de liberdade com duração não inferior a três anos. 
 
Artigo 11.º (Vias de recurso) 
1. Os Estados-Membros devem introduzir as medidas necessárias para assegurar que qualquer par-
te interessada, incluindo terceiros de boa-fé, disponha da possibilidade de interpor recurso sem efeitos 
suspensivos contra uma decisão de congelamento executada nos termos do artigo 5.º, a fim de preser-
var os seus interesses legítimos; o procedimento deve ser instaurado perante um órgão jurisdicional do 
Estado de emissão ou do Estado de execução, de acordo com o respectivo direito nacional. 
2. Os fundamentos subjacentes à emissão de uma decisão de congelamento só podem ser impug-
nados no âmbito de um recurso interposto num órgão jurisdicional do Estado de emissão. 
3. Se o procedimento for instaurado no Estado de execução, a autoridade judiciária do Estado de 
emissão deve ser informada do facto e dos fundamentos do recurso, de modo a poder apresentar os ar-
gumentos que considere necessários. Deve ser informada dos resultados do procedimento. 
4. O Estado de emissão e o Estado de execução tomam as medidas necessárias para facilitar o exer-
cício do direito de interpor recurso nos termos do n.º 1, facultando, em especial, informações adequa-
das às partes interessadas. 
5. O Estado de emissão assegura que qualquer prazo para a interposição de recurso nos termos do 
n.º 1 seja aplicado de forma a garantir às partes interessadas a possibilidade de recurso efectivo. 
 
Artigo 12.º (Reembolso) 
1. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º, quando o Estado de execução, por força do seu 
direito nacional, for considerado responsável pelos danos causados a uma das partes mencionadas no 
artigo 11.º pela execução de uma decisão de congelamento que lhe tenha sido transmitida nos termos 
do artigo 4.º, o Estado de emissão deve reembolsar ao Estado de execução quaisquer montantes pagos 
à referida parte por perdas e danos por força dessa responsabilidade, a não ser e na medida em que os 
danos ou qualquer parte deles se devam exclusivamente à conduta do Estado de execução. 
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2. O disposto no n.º 1 não prejudica o direito nacional dos Estados-Membros em matéria de pedi-
dos de indemnização por perdas e danos apresentados por pessoas singulares ou colectivas. 
 
 
TÍTULO III  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 13.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 14.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro antes de 2 Agosto de 2005. 
2. Os Estados-Membros devem, até à mesma data, transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e 
à Comissão o texto das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações re-
sultantes da presente decisão-quadro. Com base num relatório elaborado a partir dessas informações e 
num relatório escrito da Comissão, o Conselho verifica antes de 2 de Agosto de 2006 em que medida 
os Estados-Membros deram cumprimento às disposições da presente decisão-quadro. 
3. O Secretariado-Geral do Conselho notifica aos Estados-Membros e à Comissão as declarações 
feitas em aplicação do n.º 3 do artigo 9.º. 
 
Artigo 15.º (Entrada em vigor) 




















a)    Autoridade judiciária que emitiu a decisão de congelamento: 
 
Designação oficial: ……………………………………………………………………………….. 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
Nome do seu representante: ………………………………………………………………………. 
 
Função (título/grau): ……………………………………………………………………………… 
 





Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) (...) ………………………………………….. 
 




Idiomas em que é possível comunicar com a autoridade judiciária de emissão: …………………. 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
Contacto (incluindo idiomas em que é possível comunicar) da(s) pessoa(s) indicada(s) para fa-
cultar informações adicionais sobre a execução da decisão, se forem necessárias, ou para tratar 







b)   Autoridade competente para executar a decisão de congelamento no Estado de emissão [se não 
for a autoridade a que se refere a alínea a)]: 
 
Designação oficial: ……………………………………………………………………………….. 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
Nome do seu representante: ………………………………………………………………………. 
 
Função (título/grau): ……………………………………………………………………………… 
 





Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) (...) ………………………………………….. 








Idiomas em que é possível comunicar com a autoridade competente para a execução ...…………. 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
Contacto (incluindo idiomas em que é possível comunicar) da(s) pessoa(s) indicada(s) para fa-
cultar informações adicionais sobre a execução da decisão, se forem necessárias, ou para tratar 







c)   Caso tenham sido preenchidas as alíneas a) e b), a presente alínea deve ser preenchida, afim de in-
dicar qual das duas autoridades deverá ser contactada ou se deverão ser ambas contactadas: ................. 
 
 Autoridade referida na alínea a) 
 





d)   Caso tenha sido designada uma autoridade central para a transmissão e recepção administrativas 
das decisões de congelamento (aplicável exclusivamente à Irlanda e ao Reino Unido): 
 
Nome da autoridade central: ………………………………………………………………………… 
……………………………………………………………………………………………………….. 
 






Referência do processo: ……………………………………………………………………………... 
 
Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) (...) …………………………………………….. 
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e) Decisão de congelamento: 
 
1. Data e, eventualmente, número de referência 
 
2. Indicar o objectivo da decisão  
 
2.1. Perda subsequente 
 
2.2. Recolha de elementos de prova 
 
3. Descrição das formalidades e procedimentos a observar na execução de uma decisão de con-





f)   Informações relativas aos bens ou elementos de prova, no Estado de execução, abrangidos pela 
decisão de congelamento: 
 
Descrição dos bens ou dos elementos de prova e localização: 
 
1. a) Descrição exacta dos bens e, quando aplicável, indicação do montante máximo que se 
pretende recuperar (se esse montante máximo for indicado na decisão relativa ao valor dos 
produtos do crime) 
 
         b) Descrição exacta dos elementos de prova 
 
2. Localização exacta dos bens ou elementos de prova (caso não seja conhecida, a última locali-
zação conhecida) 
 
3. Parte na posse dos bens ou elementos de prova ou usufrutuário conhecido dos bens ou ele-
mentos de prova, caso não seja a pessoa suspeita da infracção ou condenada (se aplicável ao 





g)   Informações respeitantes à identidade da(s) pessoa(s) 1. singular(es) ou 2. colectiva(s) suspei-
ta(s) da infracção ou condenada(s) (se aplicável ao abrigo do direito nacional do Estado de emissão) 
ou/e da(s) pessoa(s) a quem a decisão de congelamento diz respeito (quando disponíveis): 
 




Nome(s) próprio(s): ……………………………………………………………………………… 
 
Nome de solteira (eventualmente): ……………………………………………………………… 
 









Data de nascimento: ……………………………………………………………………………… 
 
Local de nascimento: …………………………………………………………………………….. 
 




Indicação do idioma ou idiomas que a pessoa compreende [quando conhecido(s)]: ……………. 
……………………………………………………………………………………………………. 
 




Forma de pessoa colectiva: ……………………………………………………………………… 
 
Número de registo: ……………………………………………………………………………… 
 










1.1. Manutenção dos bens no Estado de execução tendo em vista a subsequente declaração de 
perda 
1.1.1. Pedido incluído para a execução da decisão de perda tomada no Estado de emissão 
em …. (data)  
1.1.2. Pedido incluído para a declaração de perda no Estado de execução e a subsequente exe-
cução dessa decisão 




Recolha de elementos de prova 
 
2.1. Os bens devem ser transferidos para o Estado de emissão para servir como elementos de 
prova  




2.2. Manutenção dos bens no Estado de execução tendo em vista a subsequente utilização como 
elementos de prova no Estado de emissão 
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i)    Infracções 
 
Descrição das razões que justificam a decisão de congelamento e exposição sumária dos factos 





Natureza e qualificação jurídica da(s) infracção/infracções e disposição legal/código aplicável, 






1. Indicar, se for caso disso, se se trata de uma ou mais das infracções que se seguem, relacio-
nada(s) com a infracção ou infracções acima identificada(s), se puníveis no Estado de emissão 
com pena privativa de liberdade de duração não inferior a três anos:  
 
 Participação numa organização criminosa 
 Terrorismo 
 Tráfico de seres humanos 
 Exploração sexual de crianças e pedopornografia 
 Tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas 
 Tráfico ilícito de armas, munições e explosivos 
 Corrupção 
 Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na 
acepção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à Protecção dos Interesses Financeiros 
das Comunidades Europeias 
 Branqueamento dos produtos do crime 
 Falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do curo 
 Cibercriminalidade 
 Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de es-
pécies e variedades vegetais ameaçadas 
 Auxílio à entrada e à permanência irregulares 
 Homicídio voluntário, ofensas corporais graves 
 Tráfico ilícito de órgãos e tecidos humanos 
 Rapto, sequestro e tomada de reféns 
 Racismo e xenofobia 
 Roubo organizado ou à mão armada 
 Tráfico ilícito de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte 
 Burla 
 Extorsão de protecção e extorsão 
 Contrafacção e piratagem de produtos 
 Falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico 
 Falsificação de meios de pagamento 
 Tráfico de substâncias hormonais e de outros factores de crescimento 
 Tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos 
 Tráfico de veículos roubados 
 Violação 
 Fogo posto 
 Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
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 Desvio de avião ou de navio 
 Sabotagem. 
 








j)   Vias de recurso da decisão de congelamento para as partes interessadas, incluindo terceiros de 
boa-fé, no Estado de emissão: 
 
Descrição das vias de recurso, incluindo as diligências necessárias para mover o procedimento. 
 
Órgão jurisdicional no qual pode ser interposto o recurso. 
 
Informações sobre quem tem acesso ao mesmo. 
 
Prazo para a interposição do recurso. 
 
Autoridade no Estado de emissão junto da qual é possível obter informações sobre os trâmites 









Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) (...) ………………………………………… 
 







k)     Outras circunstâncias pertinentes para o processo (facultativo): ………………………………... 
        …………………………………………………………………………………………………… 
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1)    O texto da decisão de congelamento vai apenso à certidão. 
 
Assinatura da autoridade judiciária de emissão e/ou do seu representante que ateste a exactidão 




   




Carimbo oficial (eventualmente) 
 
 
DECISÃO-QUADRO 2005/214/JAI DO CONSELHO (*)  
 
de 24 de Fevereiro de 2005  
 
relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente a alínea a) do artigo 31.º e a alínea b) 
do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, da República 
Francesa e do Reino da Suécia (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Conselho Europeu, reunido em Tampere, em 15 e 16 de Outubro de 1999, aprovou o princí-
pio do reconhecimento mútuo, que se deve tornar a pedra angular da cooperação judiciária na União, 
tanto em matéria civil como penal. 
 
(2) O princípio do reconhecimento mútuo deverá aplicar-se às sanções pecuniárias impostas pelas 
autoridades judiciárias ou administrativas, a fim de facilitar a aplicação dessas sanções num Estado-     
-Membro que não seja o Estado em que as sanções são impostas. 
 
(3) Em 29 de Novembro de 2000, o Conselho, de acordo com as conclusões de Tampere, aprovou 
um programa de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das decisões em 
matéria penal (3), dando prioridade à adopção de um instrumento que aplique este princípio às sanções 
pecuniárias (medida n.º 18). 
 
(4) A presente decisão-quadro deverá também abranger as sanções pecuniárias aplicadas por moti-
vo de infracções ao código da estrada. 
 
(5) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconheci-
dos pelo artigo 6.º do Tratado e reflectidos na Carta dos direitos fundamentais da União Europeia (4), 
nomeadamente no seu capítulo VI. Nenhuma disposição da presente decisão-quadro poderá ser inter-
pretada como proibição de recusar a execução de uma decisão quando, com base em elementos objec-
tivos, existam razões para crer que a sanção pecuniária se destina a punir uma pessoa em razão do sexo, 
raça, religião, ascendência étnica, nacionalidade, língua, opinião política ou orientação sexual, ou que a 
posição dessa pessoa possa ser lesada por alguns desses motivos. 
 
(6) A presente decisão-quadro não impede que cada Estado-Membro aplique as suas normas cons-
titucionais respeitantes ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liberdade de 
imprensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social, 
 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009 (artigo 2.º, n.º 7; artigo 7.º, n.º 3; e 
alínea h) do Anexo “Certidão”, ponto 3). 
(1) JO C 278 de 2.10.2001, p. 4. 
(2) JO C 271 E de 7.11.2002, p. 423. 
(3) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
(4) JO C 364 de 18.12.2000, p. 1. 
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ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Decisão», uma decisão transitada em julgado pela qual é imposta uma sanção pecuniária a uma 
pessoa singular ou colectiva, sempre que a decisão tenha sido tomada por: 
i) um tribunal do Estado de emissão no que respeita a uma infracção penal, nos termos da legisla-
ção do Estado de emissão, 
ii) uma autoridade do Estado de emissão que não seja um tribunal, no que respeita a uma infracção 
qualificada como penal pela legislação do Estado de emissão, desde que a pessoa em causa tenha 
tido a possibilidade de ser julgada por um tribunal competente, nomeadamente em matéria penal, 
iii) uma autoridade do Estado de emissão que não seja um tribunal, no que respeita a actos que se-
jam puníveis segundo a legislação do Estado de emissão, por constituírem infracções às normas  
jurídicas, desde que a pessoa em causa tenha tido a possibilidade de ser julgada por um tribunal 
competente, nomeadamente em matéria penal, 
iv) o tribunal competente, nomeadamente em matéria penal, em que a decisão foi proferida, no que 
respeita a uma decisão referida na subalínea iii); 
b) «Sanção pecuniária», a obrigação de pagar: 
i) uma quantia em dinheiro após condenação por infracção, imposta por uma decisão, 
ii) uma indemnização estabelecida no âmbito da mesma decisão em benefício das vítimas, quando 
estas não possam ser parte civil no processo e o tribunal actue no exercício da sua competência  
penal, 
iii) uma quantia em dinheiro relativa às custas das acções judiciais ou administrativas conducentes 
às decisões, 
iv) uma quantia em dinheiro a pagar a um fundo público ou a uma organização de apoio às vítimas, 
determinada no âmbito da referida decisão. 
A sanção pecuniária não inclui: 
- as decisões de perda dos instrumentos ou produtos do crime, 
- as decisões de natureza cível, decorrentes de uma acção de indemnização e restituição que te-
nham força executiva, nos termos do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de De-
zembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões 
em matéria civil e comercial (5); 
c) «Estado de emissão», o Estado-Membro no qual tenha sido proferida uma decisão na acepção 
da presente decisão-quadro; 
d) «Estado de execução», o Estado-Membro ao qual tenha sido transmitida uma decisão para efei-
tos de execução. 
 
Artigo 2.º (Determinação das autoridades competentes) 
1. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho sobre a ou as autoridades que, 
segundo o seu direito nacional, são competentes, nos termos da presente decisão-quadro, quando esse 
Estado for o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
2. Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, os Estados-Membros podem designar, se a organização 
do seu sistema interno o exigir, uma ou mais autoridades centrais responsáveis pela transmissão e re-
cepção administrativas das decisões e pelo apoio às autoridades competentes. 
3. O Secretariado-Geral do Conselho deve colocar as informações recebidas ao dispor de todos os 
Estados-Membros e da Comissão. 
 
Artigo 3.º (Direitos fundamentais) 
A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos funda-
mentais e os princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado. 
                                                                                 
(5) JO L 12 de 16.1.2001, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 
2245/2004 (JO L 381 de 28.12.2004, p. 10). 
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Artigo 4.º (Transmissão de decisões e recurso à autoridade central) 
1. As decisões, acompanhadas da certidão prevista no presente artigo, podem ser transmitidas às 
autoridades competentes de um Estado-Membro em cujo território a pessoa singular ou colectiva con-
tra a qual tenha sido proferida uma decisão possua bens ou rendimentos, tenha a sua residência habitual 
ou, no caso de uma pessoa colectiva, tenha a sua sede estatutária. 
2. A certidão, cujo formulário consta do anexo, deve ser assinada pela autoridade competente do 
Estado de emissão, a qual certificará a exactidão do seu conteúdo. 
3. A decisão, ou a sua cópia autenticada, bem como a certidão, devem ser transmitidas pela auto-
ridade competente do Estado de emissão directamente à autoridade competente do Estado de execução, 
através de qualquer meio que proporcione um registo escrito, em condições que permitam a verificação 
da sua autenticidade pelo Estado de execução. O original da decisão ou a sua cópia autenticada, bem 
como o original da certidão, serão enviados ao Estado de execução, se este o solicitar. Todas as comu-
nicações oficiais também serão efectuadas directamente entre as autoridades competentes referidas. 
4. Em cada caso, o Estado de emissão transmite a decisão a um único Estado de execução. 
5. Se a autoridade competente do Estado de emissão não conhecer a autoridade competente do Es-
tado de execução, solicitará essa informação a este último Estado por todos os meios, inclusive através 
dos pontos de contacto da rede judiciária europeia (6). 
6. Quando uma autoridade do Estado de execução que tenha recebido uma decisão não tiver com-
petência para a reconhecer e para tomar as medidas necessárias à sua execução, deve transmitir oficio-
samente a decisão à autoridade competente e informar do facto a autoridade competente do Estado de 
emissão. 
7. O Reino Unido e a Irlanda podem indicar, mediante declaração, que a decisão conjuntamente 
com a certidão devem ser enviadas através das suas autoridades centrais, ou das autoridades por si de-
signadas na referida declaração. Estes Estados-Membros podem, a qualquer momento, limitar o alcan-
ce de tal declaração mediante uma declaração adicional, a fim de conferir maior eficácia ao n.º 3, de-
vendo proceder desse modo sempre que as disposições da Convenção de aplicação de Schengen relati-
vas à assistência mútua lhes sejam aplicadas. Todas as declarações devem ser depositadas junto do 
Secretariado-Geral do Conselho e notificadas à Comissão. 
 
Artigo 5.º (Infracções) 
1. As infracções a seguir indicadas, se forem puníveis no Estado de emissão e tal como definidas 
na sua legislação, determinam, nos termos da presente decisão-quadro e sem verificação da dupla incri-
minação do acto, o reconhecimento e a execução das decisões: 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
- tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, 
- tráfico de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à protecção dos interesses financeiros das Co-
munidades Europeias, 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- contrafacção de moeda, incluindo o euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico de espécies animais ameaçadas e de espécies e es-
sências vegetais ameaçadas, 
- auxílio à entrada e à permanência irregulares, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico de órgãos e tecidos humanos, 
                                                                                 
(6) Acção Comum 98/428/JAI do Conselho, de 29 de Junho de 1998, que cria uma rede judiciária europeia (JO L 
191 de 7.7.1998, p. 4). 
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- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte; 
- burla, 
- extorsão de protecção e extorsão, 
- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 
- tráfico de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos furtados, 
- violação, 
- fogo posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 
- desvio de avião ou de navio, 
- sabotagem, 
- conduta que infrinja o código da estrada, incluindo a regulamentação dos tempos de condução e 
de repouso e o transporte de mercadorias perigosas, 
- contrabando de bens, 
- violações dos direitos de propriedade intelectual, 
- ameaças e actos de violência contra pessoas, inclusivamente quando cometidos no âmbito de ma-
nifestações desportivas, 
- vandalismo criminoso, 
- roubo, 
- infracções definidas pelo Estado de emissão e abrangidas por obrigações de execução decorren-
tes de instrumentos adoptados nos termos do Tratado CE ou do título VI do Tratado da União Eu-
ropeia. 
2. O Conselho, deliberando por unanimidade e após consulta ao Parlamento Europeu, nas condi-
ções previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Tratado da União Europeia, pode decidir a qualquer momento 
aditar outras categorias de infracções à lista contida no n.º 1 do presente artigo. 
À luz do relatório que lhe for apresentado por força do n.º 5 do artigo 20.º, o Conselho deve ana-
lisar se é conveniente alargar ou modificar essa lista. O Conselho deve examinar a questão posterior-
mente, com base num relatório sobre a aplicação prática da decisão-quadro elaborado pela Comissão, 
no prazo de cinco anos a contar da data prevista no n.º 1 do artigo 20.º. 
3. No caso de infracções não abrangidas pelo n.º 1, o Estado de execução pode sujeitar o reconhe-
cimento e a execução de uma decisão à condição de a mesma se referir a um comportamento que cons-
titua uma infracção, nos termos do direito do Estado de execução, independentemente dos seus elemen-
tos constitutivos ou da sua qualificação. 
 
Artigo 6.º (Reconhecimento e execução de decisões) 
As autoridades competentes do Estado de execução devem reconhecer uma decisão transmitida 
nos termos do artigo 4.º, sem qualquer outra formalidade, devendo tomar imediatamente todas as medi-
das necessárias à sua execução, excepto se decidirem invocar um dos motivos de não reconhecimento 
ou de não execução previstos no artigo 7.º. 
 
Artigo 7.º (Motivos para o não reconhecimento e a não execução) 
1. As autoridades competentes do Estado de execução podem recusar o reconhecimento e a execu-
ção da decisão, se a certidão prevista no artigo 4.º não for apresentada, estiver incompleta ou manifes-
tamente não corresponder à decisão. 
2. A autoridade competente do Estado de execução pode igualmente recusar o reconhecimento e a 
execução da decisão se se provar que: 
a) Foi proferida uma decisão contra a pessoa condenada, pelos mesmos actos no Estado de execu-
ção ou em qualquer outro Estado que não o de emissão ou de execução, tendo, neste caso, a decisão si-
do executada; 
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b) Num dos casos referidos no n.º 3 do artigo 5.º, a decisão diz respeito a actos que não constituem 
infracção, nos termos do direito do Estado de execução; 
c) A execução da decisão prescreveu, segundo a legislação do Estado de execução, referindo-se a 
mesma a actos que são da competência desse Estado, nos termos da sua legislação; 
d) A decisão se refere a actos: 
i) considerados pela lei do Estado de execução como tendo sido total ou parcialmente praticados 
no território do Estado de execução ou em local considerado como tal, ou 
ii) praticados fora do território do Estado de emissão, e a lei do Estado de execução não permite o 
procedimento penal pelas mesmas infracções, quando cometidas fora do seu território; 
e) Existe uma imunidade, segundo o direito do Estado de execução, que impede a execução da de-
cisão; 
f) A decisão foi pronunciada contra uma pessoa singular que, nos termos da legislação do Estado 
de execução, não é ainda, dada a sua idade, criminalmente responsável pelos actos em relação aos quais
foi proferida a decisão; 
g) Segundo a certidão prevista no artigo 4.º, a pessoa em causa: [alterada pela Decisão-Quadro 
2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009] 
i) no caso de um procedimento escrito, nos termos da legislação do Estado de emissão, não foi in-
formada pessoalmente ou através de um representante legal habilitado, nos termos do direito na-
cional, do seu direito de contestar a acção e dos prazos de recurso [alterada pela Decisão-Quadro 
2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009], ou  
ii) não compareceu, a não ser que da certidão conste que essa pessoa: 
- foi informada do processo, pessoalmente ou através de um representante legal, nos termos do di-
reito nacional, nos termos do direito do Estado de emissão, ou 
- indicou que não contesta a acção; 
h) A sanção pecuniária é inferior a 70 euros ou ao equivalente deste montante. 
i) [aditada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]; 
ii) [aditada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]; 
iii) [aditada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]; 
j) [aditada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]. 
 
3. Nos casos referidos no n.º 1 e nas alíneas c) e g) do n.º 2, antes de decidir pelo não reconhe-
cimento e pela não execução, total ou parcial, de uma decisão, a autoridade competente do Estado de 
execução deve consultar, por todos os meios apropriados, a autoridade competente do Estado de emis-
são e solicitar-lhe, sempre que adequado, a rápida prestação de todas as informações necessárias [alte-
rado pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]. 
 
Artigo 8.º (Determinação do montante a pagar) 
1. Sempre que se prove que a decisão diz respeito a actos não praticados no território do Estado de 
emissão, o Estado de execução pode decidir reduzir o montante da sanção a aplicar ao montante máxi-
mo previsto para actos da mesma natureza, nos termos do direito nacional do Estado de execução, se se 
tratar de actos da competência deste último. 
2. A autoridade competente do Estado de execução deve, se necessário, converter o montante da 
sanção na moeda do Estado de execução, à taxa de câmbio em vigor no momento em que foi aplicada a 
sanção. 
 
Artigo 9.º (Legislação de execução) 
1. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente artigo e no artigo 10.º, a execução da decisão de-
ve regular-se pela legislação do Estado de execução, de modo idêntico ao aplicável às sanções pecuniá-
rias do Estado de execução. As autoridades do Estado de execução têm competência exclusiva para de-
cidir das regras de execução e para estabelecer todas as medidas com ela relacionadas, inclusivamente 
no que se refere aos motivos de cessação da execução. 
2. Se a pessoa condenada puder fornecer prova do pagamento total ou parcial em qualquer Estado, 
a autoridade competente do Estado de execução deve consultar a autoridade competente do Estado de 
emissão, pela forma prevista no n.º 3 do artigo 7.º Qualquer parte do montante da sanção que tenha si-
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do cobrada, sob qualquer forma, em qualquer Estado, será integralmente deduzida do montante a apli-
car no Estado de execução. 
3. As sanções pecuniárias aplicadas a uma pessoa colectiva devem ser executadas, mesmo que o 
Estado de execução não reconheça o princípio da responsabilidade penal das pessoas colectivas. 
 
Artigo 10.º (Prisão ou outra sanção alternativa em caso de não cobrança da sanção pecuniária) 
Sempre que não seja possível executar, total ou parcialmente, uma decisão, o Estado de execução 
pode aplicar sanções alternativas, nomeadamente penas privativas de liberdade, se a sua legislação 
assim o permitir e se o Estado de emissão tiver previsto a aplicação dessas sanções alternativas na 
certidão referida no artigo 4.º A medida da sanção alternativa é determinada segundo a lei do Estado de 
execução, mas não pode exceder o nível máximo indicado na certidão transmitida pelo Estado de 
emissão. 
 
Artigo 11.º (Amnistia, perdão e revisão da decisão) 
1. A amnistia e o perdão podem ser concedidos pelo Estado de emissão e também pelo Estado de 
execução. 
2. Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, só o Estado de emissão pode decidir sobre o recurso de 
revisão da decisão. 
 
Artigo 12.º (Cessação da execução) 
1. A autoridade competente do Estado de emissão deve informar imediatamente a autoridade com-
petente do Estado de execução de qualquer decisão ou medida que tenha por efeito anular o carácter 
executório da decisão ou retirar ao Estado de execução, por qualquer outro motivo, a responsabilidade 
por essa execução. 
2. O Estado de execução deve pôr termo à execução da decisão, logo que seja informado pela auto-
ridade competente do Estado de emissão dessa decisão ou medida. 
 
Artigo 13.º (Afectação das importâncias resultantes da execução de decisões) 
As importâncias resultantes da execução de decisões revertem para o Estado de execução, salvo 
acordo em contrário entre esse Estado e o Estado de emissão, em particular nos casos referidos na sub-
alínea ii) da alínea b) do artigo 1.º. 
 
Artigo 14.º (Informações prestadas pelo Estado de execução) 
A autoridade competente do Estado de execução deve informar rapidamente a autoridade compe-
tente do Estado de emissão, por qualquer meio de que fique registo escrito: 
a) Da transmissão da decisão à autoridade competente, nos termos do n.º 6 do artigo 4.º; 
b) De qualquer decisão de recusa de reconhecimento ou de execução de uma decisão, nos termos 
do artigo 4.º ou do n.º 3 do artigo 20.º, acompanhada da respectiva fundamentação; 
c) Da não execução, total ou parcial, da decisão, pelos motivos referidos no artigo 8.º, nos n.os 1 e 
2 do artigo 9.º e no n.º 1 do artigo 11.º; 
d) Da execução da decisão, assim que esta esteja concluída; 
e) Da aplicação de sanções alternativas, nos termos do artigo 10.º. 
 
Artigo 15.º (Consequências da transmissão de uma decisão) 
1. Sob reserva do disposto no n.º 2, o Estado de emissão não pode prosseguir a execução de uma 
decisão transmitida nos termos do artigo 4.º. 
2. O Estado de emissão recupera o direito de execução da decisão: 
a) Após ter sido informado pelo Estado de execução da não execução, total ou parcial, do não re-
conhecimento ou da não execução da decisão, no caso do artigo 7.º, com excepção da alínea a) do n.º 2 
do artigo 7.º, no caso do n.º 1 do artigo 11.º, e no caso do n.º 3 do artigo 20.º; ou 
b) Sempre que o Estado de execução tenha sido informado pelo Estado de emissão de que a res-
ponsabilidade pela execução da decisão foi retirada ao Estado de execução, nos termos do artigo 12.º. 
 
3. Se, após a transmissão de uma decisão nos termos do artigo 4.º, uma autoridade do Estado de 
emissão receber uma quantia em dinheiro que tenha sido paga voluntariamente pela pessoa condenada, 
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a título da decisão, essa autoridade deve informar rapidamente a autoridade competente do Estado de 
execução. É aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 9.º. 
 
Artigo 16.º (Línguas) 
1. A certidão, cujo formulário consta do anexo, deve ser traduzida para a língua oficial, ou para 
uma das línguas oficiais, do Estado de execução. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou 
numa data posterior, qualquer Estado-Membro pode indicar, em declaração depositada junto do Secre-
tariado-Geral do Conselho, que aceita uma tradução para uma ou várias outras línguas oficiais das ins-
tituições da União. 
2. A execução da decisão pode ser suspensa durante o tempo necessário à sua tradução, a expensas 
do Estado de execução. 
 
Artigo 17.º (Encargos) 
Os Estados-Membros devem renunciar mutuamente ao reembolso dos encargos resultantes da 
aplicação da presente decisão-quadro. 
 
Artigo 18.º (Relação com outros acordos e convénios) 
A presente decisão-quadro não prejudica a aplicação de acordos ou convénios bilaterais ou multi-
laterais entre Estados-Membros, desde que esses acordos ou convénios permitam ir além do disposto 
na presente decisão-quadro e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimentos de 
execução das sanções pecuniárias. 
 
Artigo 19.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 20.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro até 22 de Março de 2007. 
2. Cada Estado-Membro pode, por um período não superior a cinco anos a contar da data de entra-
da em vigor da presente decisão-quadro, limitar a sua aplicação: 
a) Às decisões a que se referem as subalíneas i) e iv) da alínea a) do artigo 1.º; e/ou 
b) Em relação às pessoas colectivas, às decisões relativas a comportamentos para os quais exis-    
ta um instrumento europeu que preveja a aplicação do princípio da responsabilidade das pessoas colec-
tivas. 
 
Qualquer Estado-Membro que deseje aplicar o presente número deve enviar uma declaração nesse 
sentido ao secretário-geral do Conselho, aquando da aprovação da presente decisão-quadro. A declara-
ção será publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 
3. Os Estados-Membros podem opor-se ao reconhecimento e à execução de decisões sempre que a 
certidão referida no artigo 4.º levante a suspeita de que os direitos fundamentais ou os princípios ju-
rídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado foram violados. Nesse caso, é aplicável o n.º 
3 do artigo 7.º. 
4. Os Estados-Membros podem aplicar o princípio da reciprocidade relativamente a qualquer Esta-
do-Membro que aplique o n.º 2. 
5. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto 
das disposições que transpõem para o seu direito nacional as obrigações que lhes são impostas pela 
presente decisão-quadro. O mais tardar até 22 de Março de 2008, o Conselho deve avaliar, com base 
num relatório elaborado pela Comissão a partir das informações prestadas, em que medida os Estados- 
-Membros deram cumprimento à presente decisão-quadro. 
6. O Secretariado-Geral do Conselho deve notificar os Estados-Membros e a Comissão das decla-
rações apresentadas ao abrigo do n.º 7 do artigo 4.º e do artigo 16.º. 
7. Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 35.º do Tratado, um Estado-Membro que, repeti-
damente, se tenha visto confrontado com dificuldades ou com a inacção de outro Estado-Membro rela-
tivamente ao reconhecimento mútuo e à execução de decisões, sem que tenha podido resolver essas di-
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ficuldades através de consultas bilaterais, pode informar o Conselho, a fim de avaliar a transposição da 
presente decisão-quadro a nível dos Estados-Membros. 
8. Qualquer Estado-Membro que, em determinado ano civil, tenha aplicado o n.º 3, deve, no início 
do ano civil subsequente, informar o Conselho e a Comissão dos casos em que foram invocados os mo-
tivos referidos nessa disposição para o não reconhecimento ou a não execução de uma decisão. 
9. No prazo de sete anos a contar da data de entrada em vigor da presente decisão-quadro, a Co-
missão deve elaborar um relatório, com base nas informações recebidas, acompanhado das iniciativas 
que considerar adequadas. Com base nesse relatório, o Conselho deve proceder à revisão deste artigo, a 
fim de decidir se o n.º 3 deve ser mantido ou substituído por uma disposição mais específica. 
 
Artigo 21.º (Entrada em vigor) 



















referida no artigo 4.º da Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho  




a)    * Estado de emissão: ……………………………………………………………………………... 
 







b)    Autoridade que proferiu a decisão que impõe a sanção pecuniária: 
 
 Designação oficial: ………………………………………………………………………………. 
 
 Endereço: ………………………………………………………………………………………... 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
 Referência do processo (...) ……………………………………………………………………… 
 
 Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………….. 
 
 Fax: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………………... 
 
 E-mail (se disponível): …………………………………………………………………………... 
 
 Idiomas em que é possível comunicar com a autoridade judiciária de emissão ………………… 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
Contacto da(s) pessoa(s) a contactar a fim de obter informações adicionais para efeitos de exe-
cução da decisão ou, se for caso disso, para efeitos da transferência para o Estado de emis-    
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c)  Autoridade competente para executar a decisão que impõe a sanção pecuniária no Estado de 
emissão [se não for a autoridade a que se refere a alínea b)]: 
 






Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) ……………………………………………... 
 
 Fax: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………………... 
 
 E-mail (se disponível): …………………………………………………………………………... 
 
 Idiomas em que é possível comunicar com a autoridade competente para a execução …………. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
Contacto da(s) pessoa(s) a contactar a fim de obter informações adicionais para efeitos de exe-
cução da decisão ou, se for caso disso, para efeitos da transferência para o Estado de emissão 








d)   Caso tenha sido designada uma autoridade central para a transmissão administrativa das deci-
sões que impõem sanções pecuniárias no Estado de emissão: 
 
 Nome da autoridade central: …………………………………………………………………….. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
 Pessoa eventualmente a contactar (título/grau e nome): ………………………………………… 
 ……………………………………………………………………………………………………. 
 
 Endereço: ………………………………………………………………………………………... 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
 Referência do processo ………………………………………………………………………….. 
 
 Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………….. 
 
 Fax: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………………... 
 












e)  Autoridade ou autoridades que podem ser contactadas [caso tenha(m) sido preenchida(s) a(s) alí-
nea(s) c) e/ou d)]: 
 
 Autoridade referida na alínea b): 
 
Pode ser contactada em relação às seguintes questões: ………………………………………….. 
 
 Autoridade referida na alínea c): 
 
Pode ser contactada em relação às seguintes questões: ………………………………………….. 
 
 Autoridade referida na alínea d): 
 





f)    Dados relativos à pessoa singular ou colectiva a quem foi imposta a sanção pecuniária: 
 




Nome(s) próprio(s): ………………………………………………………………………………. 
 
Nome de solteira (eventualmente): ………………………………………………………………. 
 






Número do bilhete de identidade ou número da segurança social (se disponível): ……………… 
 
Data de nascimento: ……………………………………………………………………………… 
 
Local de nascimento: …………………………………………………………………………….. 
 
Último paradeiro conhecido: ……………………………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
Indicação do idioma ou idiomas que a pessoa compreende [quando conhecido(s)]: ……………. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
  
a) Caso a decisão seja comunicada ao Estado de execução devido ao facto de a pessoa contra 
quem a decisão foi tomada nele residir habitualmente, aditar as seguintes informações: 
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b) Caso a decisão seja comunicada ao Estado de execução devido ao facto de a pessoa contra 
quem a decisão foi tomada possuir bens no Estado de execução, aditar as seguintes infor-
mações: 
 
         Descrição dos bens da pessoa: ……………………………………………………………... 
 
         Localização dos bens da pessoa: …………………………………………………………… 
 
c) Caso a decisão seja comunicada ao Estado de execução devido ao facto de a pessoa contra 
quem a decisão foi tomada possuir rendimentos no Estado de execução, aditar as seguintes 
informações: 
 
         Descrição da(s) fonte(s) de rendimento da pessoa: ………………………………………… 
 
         Localização da(s) fonte(s) de rendimento da pessoa: ……………………………………… 
 




Forma de pessoa colectiva: ………………………………………………………………………. 
 
Número de identificação de pessoa colectiva (se disponível) (1): ………………………………... 
 
Sede estatutária (se disponível) (1): ………………………………………………………………. 
 
Endereço da pessoa colectiva: ……………………………………………………………………. 
 
a) Caso a decisão seja comunicada ao Estado de execução devido ao facto de a pessoa colec-
tiva contra quem a decisão foi tomada possuir bens no Estado de execução, aditar as se-
guintes informações: 
 
         Descrição dos bens da pessoa colectiva: …………………………………………………… 
 
         Localização dos bens da pessoa colectiva: ………………………………………………… 
         ………………………………………………………………………………………………. 
 
b) Caso a decisão seja comunicada ao Estado de execução devido ao facto de a pessoa colec-
tiva contra quem a decisão foi tomada possuir rendimentos no Estado de execução, aditar 
as seguintes informações: 
 
         Descrição da(s) fonte(s) de rendimento da pessoa colectiva: ……………………………… 
          







                                                                                 
(1) Caso a decisão seja comunicada ao Estado de execução devido ao facto de a pessoa colectiva contra a qual a 
decisão foi tomada ter a sede estatutária nesse Estado, é obrigatória a indicação do número de registo e da sede esta-
tutária. 




g)    Decisão que impõe uma sanção pecuniária: 
 
1. Natureza da decisão que impõe uma sanção pecuniária (assinalar a casa adequada): 
 
 i) Decisão de um tribunal do Estado de emissão no que respeita a uma infracção penal, nos 
termos da legislação do Estado de emissão 
 
  ii) Decisão de uma autoridade do Estado de emissão que não seja um tribunal no que res-
peita a uma infracção penal, nos termos da legislação do Estado de emissão. Confirma-se 
que a pessoa em causa teve a possibilidade de ser julgada por um tribunal competente, no-
meadamente, em matéria penal 
 
 iii) Decisão de uma autoridade do Estado de emissão que não seja um tribunal no que res-
peita a actos que sejam puníveis segundo a legislação desse Estado em virtude de serem in-
fracções às normas jurídicas. Confirma-se que a pessoa em causa teve a possibilidade de ser 
julgada por um tribunal competente, nomeadamente, em matéria penal 
 
 iv) Decisão de um tribunal competente, nomeadamente em matéria penal, relativamente a 
uma decisão na acepção da alínea iii) 
 
A decisão foi tomada em (data) ……………………………………………………………... 
 
A decisão transitou em julgado em (data) …………………………………………………… 
 
Número de referência da decisão (se disponível): …………………………………………... 
 
A sanção pecuniária constitui uma obrigação de pagar [assinalar a(s) casa(s) adequada(s) e 
indicar o(s) montante(s), com indicação da divisa]: 
 
 i) Uma quantia em dinheiro após condenação por infracção, decretada em decisão. 
 
    Montante: …………………………………………………………………………………. 
 
 ii) Uma indemnização estabelecida no âmbito da mesma decisão em benefício das vítimas, 
quando estas não possam ser parte civil no processo e o tribunal actue no exercício da sua 
competência penal. 
 
    Montante: …………………………………………………………………………………. 
 
 iii) Uma quantia em dinheiro relativa às custas das acções judiciais ou administrativas 
conducentes às decisões. 
 
    Montante: …………………………………………………………………………………. 
 
 iv) Uma quantia em dinheiro a pagar a um fundo público ou a uma organização de apoio 
às vítimas, determinada no âmbito da referida decisão. 
 
   Montante: ………………………………………………………………………………….. 
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2. Exposição sumária dos factos e descrição das circunstâncias em que a(s) infracção/infracções 







Natureza e qualificação jurídica da(s) infracção/infracções e disposição legal/código aplicável, 





3. Quando a infracção ou infracções identificada(s) no ponto 2 constitua(m) uma ou mais das in-
fracções que se seguem, confirmar esse facto, assinalando a(s) casa(s) adequada(s): 
Participação numa organização criminosa 
Terrorismo 
Tráfico de seres humanos 
Exploração sexual de crianças e pedopornografia 
Tráfico ilícito de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas 
Tráfico ilícito de armas, munições e explosivos 
Corrupção 
Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na 
acepção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias 
Branqueamento dos produtos do crime 
 de moeda, incluindo a contrafacção do euro 
Cibercriminalidade 
Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espé-
cies e variedades vegetais ameaçadas 
Auxílio à entrada e à permanência irregulares 
Homicídio voluntário, ofensas corporais graves 
Tráfico ilícito de órgãos e tecidos humanos 
Rapto, sequestro e tomada de reféns 
Racismo e xenofobia 
Roubo organizado ou à mão armada 
Tráfico ilícito de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte 
Burla 
Extorsão de protecção e extorsão 
ontrafacção e piratagem de produtos 
Falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico 
Falsificação de meios de pagamento 
Tráfico de substâncias hormonais e de outros factores de crescimento 
ráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos 
ráfico de veículos roubados 
Violação 
Fogo posto 
Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
Desvio de avião ou de navio 
Sabotagem 
Conduta contrária às regras que regem a circulação rodoviária, incluindo as infracções às dis-
posições relativas aos dos tempos de condução e de repouso e ao transporte de mercadorias peri-
gosas 
Contrabando de bens 
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Violações dos direitos de propriedade intelectual 




nfracções definidas pelo Estado de emissão e abrangidas por obrigações de execução de-
correntes de instrumentos adoptados nos termos do Tratado CE ou do título VI do Tratado da 
União Europeia. 
 
Se for assinalada esta quadrícula, indicar exactamente quais as disposições do instrumento apro-





4. Quando a infracção ou infracções identificada(s) no ponto 2 não esteja(m) prevista(s) no ponto 







h)    Estatuto da decisão que impõe a sanção pecuniária 
 
1. Confirmar que (assinalar as casas): 
 
 a) Se trata de decisão transitada em julgado 
 
 b) Tanto quanto for do conhecimento da autoridade que emite a certidão, não foi proferida 
no Estado de execução nenhuma decisão contra essa pessoa pelos mesmos actos e não foi 
executada nenhuma decisão nesse sentido que tenha sido proferida em qualquer outro Estado 
que não o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
 
2. Indicar se a acção foi sujeita a procedimento escrito: 
 
 a) Não, a acção não foi sujeita a procedimento escrito 
 
 b) Sim a acção foi sujeita a procedimento escrito. Confirma-se que a pessoa em causa, nos 
termos da legislação do Estado de emissão, foi informada pessoalmente ou por via de um re-
presentante habilitado, de acordo com o direito nacional, do seu direito de contestar a acção 
e dos prazos de recurso. 
 
3. Indicar se a pessoa em causa compareceu no processo:  
[alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009] 
 
 a) Sim, a pessoa em causa compareceu 
 
 b) Não, a pessoa em causa não compareceu. Confirma-se que essa pessoa: 
 
 foi informada do processo pessoalmente ou através do seu representante habilitado, de 
acordo com o direito nacional, nos termos da legislação do Estado de emissão 
 
                    ou 
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 indicou que não contesta a acção 
 
4. Pagamento parcial da sanção 
 
Se já foi paga uma parte da sanção no Estado de emissão ou, tanto quanto for do conhecimento 





i)     Sanções alternativas, incluindo penas privativas de liberdade 
 
1. Indicar se a lei do Estado de emissão permite a aplicação, pelo Estado de execução, de sanções 







2. Na afirmativa, indicar que sanções podem ser aplicadas (natureza das sanções, nível máximo 
das penas): 
 
 Prisão. Período máximo: ………………………………………………………………………... 
 
 Prestação de trabalho a favor da comunidade (ou equivalente). Período máximo: ……………... 
 













k)    O texto da decisão que impõe a sanção pecuniária vai apenso à certidão. 
 
Assinatura da autoridade que emite a certidão e/ou do seu representante que ateste a exactidão do 









Carimbo oficial (eventualmente) 
 
DECISÃO-QUADRO 2006/783/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 6 de Outubro de 2006  
 
relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às decisões de perda 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente a alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º e a 
alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Dinamarca (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Conselho Europeu, reunido em Tampere em 15 e 16 de Outubro de 1999, salientou que o 
princípio do reconhecimento mútuo se deve tornar a pedra angular da cooperação judiciária na União, 
tanto em matéria civil como penal. 
 
(2) De acordo com o ponto 51 das Conclusões do Conselho Europeu de Tampere, o branqueamen-
to de capitais é o cerne da criminalidade organizada, pelo que deverá ser erradicado onde quer que 
ocorra. O Conselho Europeu está decidido a garantir que sejam tomadas medidas concretas para detec-
tar, congelar, apreender e declarar perdidos os produtos do crime. Neste contexto, no ponto 55 das re-
feridas conclusões, o Conselho Europeu apela à aproximação do direito penal e dos procedimentos re-
lativos à luta contra o branqueamento de capitais (designadamente detecção, congelamento e perda de 
fundos). 
 
(3) Todos os Estados-Membros ratificaram a Convenção do Conselho da Europa, de 8 de Novem-
bro de 1990, relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do Crime («a 
Convenção de 1990»). A Convenção impõe às partes a obrigação de reconhecerem e executarem uma 
decisão de perda proferida por outra parte ou de submeterem um pedido às respectivas autoridades 
competentes para obterem uma decisão de perda e, no caso de essa decisão ser proferida, de a executa-
rem. As partes podem recusar pedidos de execução da perda se, entre outros motivos, a infracção a que 
se refere o pedido não constituir uma infracção nos termos da lei da parte requerida, ou se a lei da parte 
requerida não previr a perda para o tipo de infracção a que se refere o pedido. 
 
(4) Em 30 de Novembro de 2000, o Conselho aprovou um programa de medidas destinado a pôr 
em prática o princípio do reconhecimento mútuo de decisões em matéria penal, atribuindo a máxima 
prioridade (medidas 6 e 7) à adopção de um instrumento que aplicasse o princípio do reconhecimento 
mútuo ao congelamento de provas e de bens. Além disso, de acordo com o ponto 3.3 do programa, o ob-
jectivo consiste em melhorar, em conformidade com o princípio do reconhecimento mútuo, a execução, 
num Estado-Membro, de uma decisão de perda tomada noutro Estado-Membro, nomeadamente para 
efeitos de restituição à vítima de uma infracção penal, tendo em conta a existência da Convenção de 
1990. Tendo em vista atingir esse objectivo, a presente decisão-quadro reduz, no domínio a que é apli-
cável, os motivos de recusa de execução e suprime, entre os Estados-Membros, qualquer sistema de 
conversão da decisão de perda numa decisão nacional. 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009 (alínea e) do n.º 2 do artigo 8.º e 
alínea j) do Anexo “Certidão”). 
(1) JO C 184 de 2.8.2002, p. 8. 
(2) Parecer emitido em 20 de Novembro de 2002 (JO C 25E de 29.1.2004, p. 205). 
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(5) A Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho (3) estabelece disposições relativas ao branquea-
mento de capitais, à identificação, detecção, congelamento, apreensão e perda dos instrumentos e pro-
dutos do crime. Nos termos dessa decisão-quadro, os Estados-Membros ficam também obrigados a não 
formular, nem a manter quaisquer reservas relativamente ao artigo 2.º da Convenção de 1990, na me-
dida em que a infracção seja punível com uma pena privativa de liberdade ou com uma medida de se-
gurança de duração máxima superior a um ano. 
 
(6) Por último, em 22 de Julho de 2003, o Conselho aprovou a Decisão-Quadro 2003/577/JAI rela-
tiva à execução na União Europeia das decisões de congelamento de bens ou de provas (4). 
 
(7) A principal motivação da criminalidade organizada é o lucro. Por conseguinte, para ser eficaz, 
qualquer tentativa de prevenir e combater essa criminalidade deverá centrar-se na detecção, congela-
mento, apreensão e perda dos produtos do crime. Não basta assegurar meramente o reconhecimento 
mútuo, na União Europeia, de medidas jurídicas temporárias, como o congelamento e a apreensão; um 
controlo eficaz da criminalidade económica exige também o reconhecimento mútuo das decisões de 
perda dos produtos do crime. 
 
(8) A presente decisão-quadro tem por objectivo facilitar a cooperação entre Estados-Membros, no 
que se refere ao reconhecimento mútuo e à execução de decisões de perda de bens, de forma a obrigar 
um Estado-Membro a reconhecer e executar no seu território decisões de perda proferidas por um tri-
bunal competente em matéria penal de outro Estado-Membro. A presente decisão-quadro está relacio-
nada com a Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 2005, relativa à Perda 
de Produtos, Instrumentos e Bens relacionados com o Crime (5). O objectivo dessa decisão-quadro con-
siste em assegurar que todos os Estados-Membros disponham de regras eficazes aplicáveis à perda dos 
produtos do crime, nomeadamente no que se refere ao ónus da prova relativamente à origem dos bens 
que se encontrem na posse de uma pessoa condenada pela prática de uma infracção relacionada com a 
criminalidade organizada. 
 
(9) A cooperação entre Estados-Membros, que se baseia no princípio do reconhecimento mútuo e 
da execução imediata das decisões judiciais, pressupõe a confiança em que as decisões a reconhecer e a 
executar sejam sempre tomadas em conformidade com os princípios da legalidade, da subsidiariedade 
e da proporcionalidade. Pressupõe também que sejam preservados os direitos das partes e dos terceiros 
interessados de boa-fé, devendo, por conseguinte, procurar-se evitar que tenham êxito os pedidos de-
sonestos apresentados por pessoas singulares ou colectivas. 
 
(10) O correcto funcionamento da presente decisão-quadro na prática pressupõe uma estreita liga-
ção entre as autoridades competentes envolvidas a nível nacional, em particular nos casos de execução 
simultânea de uma decisão de perda em vários Estados-Membros. 
 
(11) Os termos «produtos» e «instrumentos», utilizados na presente decisão-quadro, são definidos 
de modo suficientemente amplo de molde a incluir, sempre que necessário, objectos de infracções. 
 
(12) Caso existam dúvidas quanto à localização dos bens sobre os quais recaia uma decisão de per-
da, os Estados-Membros deverão utilizar todos os meios ao seu alcance para localizar correctamente 
esses bens, recorrendo inclusivamente a todos os sistemas de informação disponíveis. 
 
(13) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhe-
cidos pelo artigo 6.º do Tratado da União Europeia e reflectidos na Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, nomeadamente no seu capítulo VI. Nenhuma disposição da presente decisão-quadro 
poderá ser interpretada como uma proibição de recusar a execução da perda de bens relativamente aos 
                                                                                 
(3) JO L 182 de 5.7.2001, p. 1. 
(4) JO L 196 de 2.8.2003, p. 45. 
(5) JO L 68 de 15.3.2005, p. 49. 
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quais tenha sido proferida uma decisão de perda, quando existam razões objectivas que levem a crer 
que essa decisão foi proferida para demandar ou punir uma pessoa com base no sexo, raça, religião, 
origem étnica, nacionalidade, língua, opinião política ou orientação sexual, nem a posição dessa pessoa 
pode ser prejudicada por qualquer desses motivos. 
 
(14) A presente decisão-quadro não impede que cada Estado-Membro aplique as suas normas 
constitucionais respeitantes ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liberdade 
de imprensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social. 
 
(15) A presente decisão-quadro não trata da restituição de bens ao seu legítimo proprietário. 
 
(16) A presente decisão-quadro não prejudica os fins a que os Estados-Membros destinam os mon-
tantes em consequência da sua aplicação. 
 
(17) A presente decisão-quadro não afecta o exercício das responsabilidades que incumbem aos 
Estados-Membros em matéria de manutenção da ordem pública e de garantia da segurança interna, nos 
termos do artigo 33.º do Tratado da União Europeia, 
 
ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivo) 
1. A presente decisão-quadro tem por objectivo estabelecer as regras segundo as quais um Estado- 
-Membro reconhecerá e executará no seu território as decisões de perda proferidas por um tribunal 
competente em matéria penal de outro Estado-Membro. 
2. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeito dos direitos fun-
damentais e dos princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado da União Euro-
peia, nem prejudica quaisquer obrigações que nesta matéria incumbam às autoridades judiciárias. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Estado de emissão», o Estado-Membro no qual um tribunal tenha proferido uma decisão de 
perda no âmbito de uma acção penal; 
b) «Estado de execução», o Estado-Membro ao qual tenha sido transmitida uma decisão de perda 
para efeitos de execução; 
c) «Decisão de perda», uma sanção ou medida de carácter definitivo, imposta por um tribunal rela-
tivamente a uma ou várias infracções penais, que conduza à privação definitiva de um bem; 
d) «Bens», activos de qualquer espécie, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, bem como 
documentos legais ou instrumentos comprovativos da propriedade desses activos ou dos direitos com 
eles relacionados, em relação aos quais o tribunal do Estado de emissão tenha decidido que: 
i) constituem o produto de uma infracção ou correspondem, no todo ou em parte, ao valor desse 
produto, 
ou 
ii) constituem os instrumentos dessa infracção, 
ou 
iii) são passíveis de perda, em consequência da aplicação no Estado de emissão de um dos poderes 
alargados de declaração de perda especificados nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º da Decisão-Quadro 
2005/212/JAI, 
ou 
iv) são passíveis de perda por força de quaisquer outras disposições relacionadas com os poderes 
alargados de declaração de perda, previstos na legislação do Estado de emissão; 
e) «Produto», qualquer vantagem económica resultante de infracções penais. Pode consistir em 
qualquer bem; 
f) «Instrumentos», quaisquer bens utilizados ou que se destinem a ser utilizados, seja de que ma-
neira for, no todo ou em parte, para cometer uma ou várias infracções penais; 
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g) Os «bens culturais pertencentes ao património cultural nacional» são definidos de acordo com o 
n.º 1 do artigo 1.º da Directiva 93/7/CEE do Conselho, de 15 de Março de 1993, relativa à restituição 
de bens culturais que tenham saído ilicitamente do território de um Estado-Membro (6); 
h) Quando a acção penal que deu origem à decisão de perda envolver uma infracção principal, bem 
como branqueamento de capitais, para efeitos da alínea f) do n.º 2 do artigo 8.º, por «infracção penal» 
entende-se uma infracção principal. 
 
Artigo 3.º (Determinação das autoridades competentes) 
1. Cada Estado-Membro informará o Secretariado-Geral do Conselho sobre a ou as autoridades 
competentes, ao abrigo do disposto na sua legislação, para efeitos de execução da presente decisão-      
-quadro, sempre que o Estado-Membro em causa for: 
- o Estado de emissão, 
ou 
- o Estado de execução. 
2. Sem prejuízo dos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, cada Estado-Membro poderá designar, caso seja neces-
sário em virtude da organização do seu sistema interno, uma ou várias autoridades centrais responsá-
veis pela transmissão e recepção administrativas das decisões de perda e para assistir as autoridades 
competentes. 
3. O Secretariado-Geral do Conselho facultará as informações recebidas a todos os Estados-Mem-
bros e à Comissão. 
 
Artigo 4.º (Transmissão das decisões de perda) 
1. Qualquer decisão de perda, acompanhada da certidão prevista no n.º 2, cujo modelo-tipo se re-
produz no anexo, poderá, caso diga respeito a um montante em dinheiro, ser transmitida à autoridade 
competente do Estado-Membro no qual a autoridade competente do Estado de emissão tem motivos 
razoáveis para crer que a pessoa singular ou colectiva sobre a qual recai a decisão de perda possui bens 
ou rendimentos. 
Caso a decisão de perda diga respeito a bens específicos, poderá, juntamente com a certidão, ser 
transmitida à autoridade competente do Estado-Membro no qual a autoridade competente do Estado de 
emissão tem motivos razoáveis para crer que se encontram os bens sobre os quais recai a decisão de 
perda. 
Se não houver motivos razoáveis que permitam ao Estado de emissão determinar o Estado-Mem-
bro ao qual a decisão de perda deve ser transmitida, esta poderá ser enviada à autoridade competente 
do Estado-Membro onde a pessoa singular ou colectiva contra quem a decisão de perda foi proferida 
resida normalmente ou tenha a sua sede social, respectivamente. 
2. A decisão de perda, ou uma cópia autenticada da mesma, acompanhada da certidão, será trans-
mitida directamente pela autoridade competente do Estado de emissão à autoridade do Estado de exe-
cução competente para a executar, por qualquer meio que permita conservar um registo escrito, em 
condições que permitam ao Estado de execução determinar a sua autenticidade. Caso o Estado-Mem-
bro de execução o requeira, ser-lhe-ão transmitidos o original da decisão de perda, ou uma cópia auten-
ticada da mesma, e o original da certidão. Todas as comunicações oficiais serão efectuadas directamen-
te entre as referidas autoridades competentes. 
3. A certidão deverá ser assinada pela autoridade competente do Estado de emissão, a qual certifi-
cará a exactidão do seu conteúdo. 
4. Se a autoridade competente para a execução da decisão de perda não for conhecida da autorida-
de competente do Estado de emissão, esta última procurará por todos os meios, inclusive através dos 
pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia, obter informações junto do Estado de execução. 
5. Quando a autoridade do Estado de execução que tiver recebido uma decisão de perda não for 
competente para a reconhecer e para tomar as medidas necessárias à sua execução, transmitirá oficiosa-
mente a decisão à autoridade competente para a executar e informará do facto a autoridade competente 
do Estado de emissão. 
                                                                                 
(6) JO L 74 de 27.3.1993, p. 74. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 2001/38/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 187 de 10.7.2001, p. 43). 
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Artigo 5.º (Transmissão de uma decisão de perda a um ou vários Estados de execução) 
1. Sob reserva do disposto nos n.os 2 e 3, uma decisão de perda só pode, em conformidade com o 
artigo 4.º, ser transmitida a um Estado de execução de cada vez. 
2. Uma decisão de perda relativa a bens específicos pode ser transmitida a vários Estados de exe-
cução em simultâneo, se: 
- a autoridade competente do Estado de emissão tiver motivos razoáveis para supor que diferentes 
bens abrangidos pela decisão de perda se encontram em diferentes Estados de execução, 
- a execução da perda de um bem específico abrangido por aquela decisão implicar acções em mais
de um Estado de execução, 
ou 
- a autoridade competente do Estado de emissão tiver motivos razoáveis para supor que um bem 
específico abrangido pela decisão de perda se encontra num de dois Estados de execução especifi-
cados. 
3. Uma decisão de perda relativa a um montante em dinheiro pode ser transmitida a vários Esta-
dos de execução em simultâneo, sempre que a autoridade competente do Estado de emissão considere 
que existe uma necessidade específica para tal, designadamente nos casos em que: 
- os bens em questão não tenham sido congelados, ao abrigo da Decisão-Quadro 2003/577/JAI do 
Conselho, 
ou 
- o valor dos bens passíveis de serem declarados perdidos no Estado de emissão e em qualquer Es-
tado de execução não se afigure suficiente para a execução do montante total abrangido pela deci-
são de perda. 
 
Artigo 6.º (Infracções) 
1. Caso os factos que deram origem à decisão de perda consistam em uma ou várias das infracções 
a seguir indicadas, tal como definidas na legislação do Estado de emissão, e sejam puníveis no Estado 
de emissão com pena privativa de liberdade de duração máxima não inferior a três anos, a decisão de 
perda dará origem à execução sem verificação da dupla criminalização dos factos: 
- participação em organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pornografia infantil, 
- tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, 
- tráfico de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Co-
munidades Europeias, 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- contrafacção de moeda, incluindo do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico de espécies animais ameaçadas e de espécies e varie-
dades vegetais ameaçadas, 
- facilitação de entrada e residência não autorizadas, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico de órgãos e tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de protecção, 
- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
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- tráfico de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 
- tráfico de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos furtados, 
- violação, 
- fogo posto, 
- crimes abrangidos pelo âmbito de competências do Tribunal Penal Internacional, 
- desvio de avião ou de navio, 
- sabotagem. 
2. O Conselho, deliberando por unanimidade e após consulta ao Parlamento Europeu, nas condi-
ções previstas no n.º 1 do artigo 39.º do TUE, pode decidir a qualquer momento aditar outras categorias 
de infracções à lista contida no n.º 1. O Conselho, à luz do relatório que a Comissão lhe apresentar, nos 
termos do artigo 22.º, ponderará até que ponto será ou não conveniente alargar ou alterar essa lista. 
3. No que respeita às infracções não abrangidas pelo n.º 1, o Estado de execução pode sujeitar o 
reconhecimento e a execução da decisão de perda à condição de os factos que estão na origem da deci-
são de perda constituírem uma infracção que, nos termos da legislação desse Estado, justifique uma de-
cisão de perda, quaisquer que sejam os elementos constitutivos ou a qualificação da mesma na legisla-
ção do Estado de emissão. 
 
Artigo 7.º (Reconhecimento e execução) 
1. As autoridades competentes do Estado de execução reconhecerão, sem qualquer outra formali-
dade, uma decisão de perda transmitida nos termos dos artigos 4.º e 5.º e tomarão de imediato as me-
didas necessárias à sua execução, a menos que decidam invocar um dos motivos de não reconhecimen-
to ou de não execução previstos no artigo 8.º ou um dos motivos de adiamento da execução previstos 
no artigo 10.º. 
2. Se um pedido de execução da decisão de perda disser respeito a um bem específico, as autorida-
des competentes do Estado de emissão e do Estado de execução poderão aceitar, de comum acordo, se 
tal estiver previsto na legislação desses Estados, que a execução da decisão de perda no Estado de exe-
cução assuma a forma de pedido de pagamento de um montante em dinheiro correspondente ao valor 
do bem. 
3. Se a decisão de perda disser respeito a um montante em dinheiro e não for possível obter o seu 
pagamento, as autoridades competentes do Estado de execução executarão a decisão de perda, em con-
formidade com o n.º 1, fazendo-a recair sobre qualquer tipo de bem disponível para esse efeito. 
4. Se a decisão de perda incidir sobre um montante em dinheiro, as autoridades competentes do 
Estado de execução converterão, se necessário, o montante cuja perda deva ser executada para a moeda 
do Estado de execução, à taxa de câmbio em vigor no momento da emissão da decisão de perda. 
5. Cada Estado-Membro poderá indicar, em declaração depositada junto do Secretariado-Geral do 
Conselho, que as suas autoridades competentes não reconhecerão, nem executarão, as decisões de per-
da em circunstâncias em que a perda dos bens tenha sido decidida ao abrigo dos poderes alargados de 
declaração da perda previstos no ponto iv) da alínea d) do artigo 2.º. Essa declaração pode ser retirada 
a qualquer momento. 
 
Artigo 8.º (Motivos para o não reconhecimento ou a não execução) 
1. A autoridade competente do Estado de execução poderá recusar o reconhecimento ou a execu-
ção da decisão de perda se a certidão prevista no artigo 4.º não for apresentada, estiver incompleta ou 
manifestamente não corresponder à decisão. 
2. A autoridade judicial competente do Estado de execução, definida na legislação desse Estado, po-
derá também recusar o reconhecimento ou a execução da decisão se se comprovar que: 
a) A execução da decisão de perda colide com o princípio ne bis in idem; 
b) Num dos casos referidos no n.º 3 do artigo 6.º, a decisão de perda diz respeito a factos que não 
constituem uma infracção que permita a declaração da perda, nos termos da legislação do Estado de 
execução; todavia, em matéria de contribuições e impostos, direitos aduaneiros e actividades cambiais, 
a execução de uma decisão de perda não pode ser recusada com base no facto de a legislação do Estado 
de execução não impor o mesmo tipo de contribuições e impostos ou não prever o mesmo tipo de regu-
lamentação em matéria de contribuições e impostos, direitos aduaneiros ou actividades cambiais que a 
legislação do Estado de emissão; 
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c) Existe, nos termos da legislação do Estado de execução, uma imunidade ou privilégio susceptí-
vel de impedir a execução de uma decisão de perda interna relativa aos bens em causa; 
d) Os direitos de qualquer parte interessada, incluindo terceiros de boa-fé, ao abrigo da legislação 
do Estado de execução, impossibilitam a execução da decisão de perda, mesmo quando esta decorre da 
aplicação das vias de recurso, de acordo com o artigo 9.º; 
e) Nos termos da certidão prevista no n.º 2 do artigo 4.º, a pessoa em causa não compareceu pes-
soalmente nem se fez representar por um representante legal na acção que deu origem à decisão de 
perda, a menos que a certidão ateste que essa pessoa foi notificada pessoalmente ou através do seu re-
presentante legal nos termos da legislação nacional, em conformidade com a legislação do Estado de 
emissão, ou que a pessoa indicou que não contesta a decisão de perda [alterada pela Decisão-Quadro 
2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009]; 
f) A decisão de perda assenta numa acção penal relativa a infracções que: 
- segundo a legislação do Estado de execução, se considera terem sido cometidas total ou parcial-
mente no seu território ou num local equiparado ao seu território, 
ou 
- foram cometidas fora do território do Estado de emissão, e a legislação do Estado de execução 
não permite a instauração de uma acção penal por infracções cometidas fora do seu território; 
g) No entender dessa autoridade, a decisão de perda foi proferida em circunstâncias em que a per-
da de bens foi determinada por força dos poderes alargados de declaração da perda a que se refere o 
ponto iv) da alínea d) do artigo 2.º; 
h) A execução da decisão de perda prescreveu no Estado de execução, desde que a infracção recaia 
no âmbito de competências desse Estado, nos termos da sua própria legislação penal. 
 
3. Se a autoridade competente do Estado de execução considerar que: 
- a decisão de perda foi proferida em circunstâncias em que a perda de bens foi determinada por 
força dos poderes alargados de declaração da perda a que se refere o ponto iii) da alínea d) do ar-
tigo 2.º, 
e 
- a decisão de perda exorbita do âmbito da opção adoptada pelo Estado de execução, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 3.º da Decisão-Quadro 2005/212/JAI, 
fará executar a decisão de perda pelo menos dentro dos limites previstos na legislação nacional pa-
ra processos nacionais semelhantes. 
4. As autoridades competentes do Estado de execução tomarão em especial consideração a consul-
ta, por todos os meios adequados, das autoridades competentes do Estado de emissão, antes de decidi-
rem não reconhecer e não executar uma decisão de perda, nos termos do n.º 2, ou limitar a sua execu-
ção, nos termos do n.º 3. A consulta é obrigatória, nos casos em que a decisão se puder basear no dis-
posto: 
- no n.º 1, 
- nas alíneas a), e), f) ou g) do n.º 2, 
- na alínea d) do n.º 2, e não tenha sido prestada a informação prevista no n.º 3 do artigo 9.º, 
ou 
- no n.º 3. 
5. Quando for impossível executar a decisão de perda, pelo facto de os bens cuja perda deveria ser 
executada já terem sido objecto de perda, terem desaparecido, terem sido destruídos, não poderem ser 
encontrados no local indicado na certidão ou de a localização dos bens não ter sido indicada de forma 
suficientemente precisa, mesmo após consulta do Estado de emissão, as autoridades competentes do 
Estado de emissão devem ser notificadas de imediato. 
 
Artigo 9.º (Vias de recurso no Estado de execução relativamente ao reconhecimento e à execução) 
1. Cada Estado-Membro tomará todas as disposições necessárias para assegurar que qualquer parte 
interessada, incluindo terceiros de boa-fé, disponha da possibilidade de interpor recurso relativamen-  
te ao reconhecimento ou à execução de uma decisão de perda, nos termos do artigo 7.º, a fim de salva-
guardar os seus direitos. A acção deverá ser instaurada perante um tribunal do Estado de execução, de 
acordo com a legislação desse Estado. A acção poderá ter efeitos suspensivos ao abrigo da legislação 
do Estado de execução. 
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2. Os motivos de fundo subjacentes à pronúncia de uma decisão de perda não podem ser contesta-
dos perante um tribunal do Estado de execução. 
3. Se for instaurada uma acção perante um tribunal do Estado de execução, a autoridade competen-
te do Estado de emissão será informada do facto. 
 
Artigo 10.º (Adiamento da execução) 
1. A autoridade competente do Estado de execução pode adiar a execução de uma decisão de perda 
transmitida em conformidade com os artigos 4.º e 5.º: 
a) Quando, no caso de uma decisão de perda relativa a um montante em dinheiro, a autoridade 
competente do Estado de execução considerar que há o risco de o valor total resultante da sua execução 
poder exceder o montante especificado na decisão de perda devido à execução simultânea da decisão 
em vários Estados-Membros; 
b) Nos casos de interposição de recurso referidos no artigo 9.º; ou 
c) Quando a execução da decisão de perda possa prejudicar uma investigação ou procedimento cri-
minais em curso, durante um prazo que considere razoável; 
d) Quando se considerar necessário traduzir a decisão de perda no todo ou em parte, a expensas do 
Estado de execução, durante o tempo necessário para a sua tradução; ou 
e) Quando os bens estiverem já sujeitos a um procedimento de execução da decisão de perda no 
Estado de execução. 
 
2. A autoridade competente do Estado de execução tomará, durante o período de adiamento, todas 
as medidas que tomaria num processo semelhante a nível nacional para evitar que os bens deixem de 
estar disponíveis para efeitos de execução de uma decisão de perda. 
3. Em caso de adiamento, nos termos da alínea a) do n.º 1, a autoridade competente do Estado de 
execução informará imediatamente do facto a autoridade competente do Estado de emissão, por qual-
quer meio que permita conservar um registo escrito e a autoridade competente do Estado de emissão 
cumprirá as obrigações referidas no n.º 3 do artigo 14.º. 
4. Nos casos mencionados nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 1, a autoridade competente do Estado de 
execução apresentará imediatamente à autoridade competente do Estado de emissão, por qualquer meio 
que permita conservar um registo escrito, um relatório sobre o adiamento em que se mencionem os mo-
tivos do adiamento e, se possível, a duração prevista do mesmo. 
Assim que o motivo para o adiamento tenha deixado de existir, a autoridade competente do Estado 
de execução tomará de imediato as medidas necessárias para executar a decisão de perda e informará 
do facto a autoridade competente do Estado de emissão, por qualquer meio que permita conservar um 
registo escrito. 
 
Artigo 11.º (Decisões múltiplas de perda) 
Sempre que as autoridades competentes do Estado de execução processarem: 
- duas ou mais decisões de perda relativas a um montante em dinheiro, proferidas contra a mesma 
pessoa singular ou colectiva, e a pessoa em causa não dispuser de meios suficientes no Estado de 
execução para possibilitar a execução de todas as decisões, 
ou 
- duas ou mais decisões de perda relativas ao mesmo bem, 
caberá à autoridade competente do Estado de execução decidir, em conformidade com a sua legis-
lação nacional, qual ou quais das decisões de perda deverão ser executadas, tomando na devida conta 
todas as circunstâncias, nomeadamente a existência de activos congelados, a gravidade relativa da in-
fracção e o local onde esta foi cometida, bem como as datas das respectivas decisões, e da transmissão 
das mesmas. 
 
Artigo 12.º (Legislação de execução) 
1. Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a execução da decisão de perda rege-se pela legislação do Es-
tado de execução, tendo as autoridades desse Estado competência exclusiva para decidir das modalida-
des de execução e para determinar todas as medidas com ela relacionadas. 
2. Caso a pessoa a quem a decisão diz respeito possa fornecer prova da perda, total ou parcial, em 
qualquer Estado, a autoridade competente do Estado de execução consultará a autoridade competen-   
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-241- 
te do Estado de emissão por qualquer meio adequado. Em caso de perda de produtos, qualquer parte do 
montante que tenha sido recuperada, por força da decisão de perda, num Estado que não o de execução 
será integralmente deduzida do montante que venha a ser perdido no Estado de execução. 
3. Uma decisão de perda proferida contra uma pessoa colectiva será executada mesmo que o Esta-
do de execução não reconheça o princípio da responsabilidade criminal das pessoas colectivas. 
4. O Estado de execução não pode aplicar medidas alternativas à decisão de perda, nomeadamente 
penas privativas de liberdade ou qualquer outra medida que limite a liberdade de uma pessoa, por mo-
tivo de uma transmissão efectuada nos termos dos artigos 4.º e 5.º, a menos que o Estado de emissão 
tenha dado o seu consentimento para tal. 
 
Artigo 13.º (Amnistia, perdão, reapreciação da decisão de perda) 
1. A amnistia e o perdão podem ser concedidos tanto pelo Estado de emissão como pelo Estado de 
execução. 
2. Só o Estado de emissão pode autorizar um eventual pedido de recurso, tendo em vista a reapre-
ciação da decisão de perda. 
 
Artigo 14.º (Consequências da transmissão das decisões de perda) 
1. A transmissão da decisão de perda a um ou vários Estados de execução, em conformidade com 
os artigos 4.º e 5.º, não prejudica o direito de o Estado de emissão executar ele próprio a decisão de 
perda. 
2. Em caso de transmissão de uma decisão de perda relativa a um montante em dinheiro a um ou 
vários Estados de execução, o valor total resultante da sua execução não poderá exceder o montante 
máximo especificado na decisão de perda. 
3. A autoridade competente do Estado de emissão informará imediatamente a autoridade compe-
tente do Estado de execução, por qualquer meio que permita conservar um registo escrito, nos seguin-
tes casos: 
a) Quando considerar que há o risco de a execução exceder o montante máximo, nomeadamente, 
com base na informação que lhe foi notificada por um Estado de execução, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 10.º. Caso seja aplicada a alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º, a autoridade competente do Estado de 
emissão informará o mais rapidamente possível a autoridade competente do Estado de execução se o 
referido risco deixou de existir; 
b) Quando a totalidade ou uma parte da decisão de perda tiver sido executada no Estado de emis-
são ou noutro Estado de execução. Será especificado o montante correspondente à parte ainda não exe-
cutada da decisão de perda; 
c) Se, após a transmissão de uma decisão de perda nos termos dos artigos 4.º e 5.º, a autoridade do 
Estado de emissão receber um montante em dinheiro que tenha sido pago voluntariamente pela pessoa 
em causa, a título da decisão de perda, aplicar-se-á o disposto no n.º 2 do artigo 12.º. 
 
Artigo 15.º (Cessação da execução) 
A autoridade competente do Estado de emissão informará sem demora a autoridade competente  
do Estado de execução, por qualquer meio que permita conservar um registo escrito, de qualquer de-
cisão ou medida que tenha por efeito anular o carácter executório da decisão ou retirar ao Estado de 
execução, por qualquer outro motivo, a responsabilidade por essa execução. O Estado de execução de-
verá pôr termo à execução da decisão logo que seja informado dessa decisão ou medida pela autoridade 
competente do Estado de emissão. 
 
Artigo 16.º (Alienação de bens perdidos) 
1. O montante em dinheiro obtido mediante a execução da decisão de perda será alienado pelo Es-
tado de execução da seguinte forma: 
a) Se o montante obtido mediante a execução da decisão de perda for inferior ou equivalente a    
10 000 EUR, reverterá para o Estado de execução; 
b) Nos restantes casos, 50 % do montante obtido mediante a execução da decisão de perda será 
transferido pelo Estado de execução para o Estado de emissão. 
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2. Os bens que não sejam montantes em dinheiro, obtidos mediante a execução da decisão de per-
da, serão alienados de uma das seguintes formas, a determinar pelo Estado de execução: 
a) Poderão ser vendidos. Nesse caso, o produto da venda será alienado da forma prevista no n.º 1; 
b) Poderão ser transferidos para o Estado de emissão. Se a decisão de perda incidir sobre um mon-
tante em dinheiro, este só poderá ser transferido para o Estado de emissão quando esse Estado tiver da-
do o seu assentimento; 
c) Sempre que não seja possível aplicar o disposto nas alíneas a) ou b), os bens poderão ser aliena-
dos de outra forma, em conformidade com a legislação do Estado de execução. 
 
3. Em derrogação do disposto no n.º 2, não será exigido ao Estado de execução que venda ou resti-
tua determinados bens abrangidos pela decisão de perda que constituam bens culturais pertencentes ao 
património nacional desse Estado. 
4. Os n.os 1, 2 e 3 serão aplicáveis salvo acordo em contrário entre o Estado de emissão e o Estado 
de execução. 
 
Artigo 17.º (Informação sobre o resultado da execução) 
A autoridade competente do Estado de execução informará sem demora a autoridade competente 
do Estado de emissão, por qualquer meio que permita conservar um registo escrito: 
a) Da transmissão da decisão de perda à autoridade competente, em conformidade com o n.º 5 do 
artigo 4.º; 
b) De qualquer decisão de não reconhecimento de uma decisão de perda, acompanhada da respec-
tiva justificação; 
c) Da não execução, total ou parcial, da decisão pelos motivos referidos no artigo 11.º, nos n.os 1 e 
2 do artigo 12.º ou no n.º 1 do artigo 13.º; 
d) Da execução da decisão, assim que esta esteja concluída; 
e) Da aplicação de medidas alternativas, em conformidade com o n.º 4 do artigo 12.º. 
 
Artigo 18.º (Reembolso) 
1. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º, quando o Estado de execução, por força da sua 
legislação, for considerado responsável pelos danos causados a uma das partes interessadas no artigo 
9.º pela execução de uma decisão de perda que lhe tenha sido transmitida nos termos dos artigos 4.º e 
5.º, o Estado de emissão deve reembolsar ao Estado de execução quaisquer montantes pagos à referida 
parte por perdas e danos por força dessa responsabilidade, a não ser e na medida em que os danos ou 
qualquer parte deles se devam exclusivamente à conduta do Estado de execução. 
2. O disposto no n.º 1 não prejudica a legislação nacional dos Estados-Membros em matéria de pe-
didos de indemnização por perdas e danos apresentados por pessoas singulares ou colectivas. 
 
Artigo 19.º (Línguas) 
1. A certidão deverá ser traduzida para a língua oficial, ou para uma das línguas oficiais, do Estado 
de execução. 
2. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou em data posterior, qualquer Estado-Mem-
bro poderá indicar, em declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que aceita uma 
tradução numa ou em várias línguas oficiais das instituições das Comunidades Europeias. 
 
Artigo 20.º (Despesas) 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 16.º, os Estados-Membros renunciam mutuamente ao reem-
bolso das despesas resultantes da aplicação da presente decisão-quadro. 
2. Se o Estado de execução tiver incorrido em despesas que considere elevadas ou excepcionais, 
poderá propor ao Estado de emissão que as mesmas sejam repartidas. O Estado de emissão terá em 
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Artigo 21.º (Relação com outros acordos e convénios) 
A presente decisão-quadro não prejudica a aplicação de acordos ou convénios bilaterais ou mul-
tilaterais entre Estados-Membros, desde que tais acordos ou convénios contribuam para simplificar ou 
facilitar os procedimentos de execução das decisões de perda. 
 
Artigo 22.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão-
-quadro até 24 de Novembro de 2008. 
2. Os Estados-Membros transmitirão ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto das 
disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações decorrentes da presente de-
cisão-quadro. Com base num relatório elaborado a partir das informações fornecidas pela Comissão, o 
Conselho deverá avaliar, o mais tardar até 24 de Novembro de 2009, até que ponto os Estados-Mem-
bros tomaram as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão-quadro. 
3. O Secretariado-Geral do Conselho notificará os Estados-Membros e a Comissão das declarações 
apresentadas em aplicação do n.º 5 do artigo 7.º e do n.º 2 do artigo 19.º. 
4. Um Estado-Membro que se tenha repetidamente deparado com dificuldades ou com a inércia de 
outro Estado-Membro no que se refere ao reconhecimento mútuo e à execução das decisões de perda   
e não tenha podido resolver esse problema através de consultas bilaterais, poderá informar o Conse- 
lho desse facto, com vista a uma avaliação da execução da presente decisão-quadro a nível dos Esta-
dos-Membros. 
5. Os Estados-Membros, agindo na qualidade de Estados de execução, informarão o Conselho e a 
Comissão, no início de cada ano civil, do número de casos a que foi aplicada a alínea b) do artigo 17.º, 
apresentando um resumo dos motivos para tal. 
Até 24 de Novembro de 2013, a Comissão elaborará um relatório com base nas informações rece-
bidas, acompanhado das iniciativas que considere apropriadas. 
 
Artigo 23.º (Entrada em vigor) 




















referida no artigo 4.º da Decisão-Quadro 2006/783/JAI do Conselho, relativa à aplicação do 




a)    Estados de emissão e de execução:  
 
Estado de emissão: ……………………………………………………………………………... 
 





b)    Tribunal que proferiu a decisão de perda: 
 
 Designação oficial: ………………………………………………………………………………. 
 
 Endereço: ………………………………………………………………………………………... 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
 Referência do processo: .....……………………………………………………………………… 
 
 Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………….. 
 
 Fax: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………………... 
 
 E-mail (se disponível): …………………………………………………………………………... 
 
 Idiomas em que é possível comunicar com o tribunal: ………………………..………………… 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
Contacto da(s) pessoa(s) a contactar a fim de obter informações adicionais para efeitos de exe-
cução da decisão de perda ou, se for caso disso, para efeitos de coordenação da execução de 
uma decisão de perda transmitida a dois ou mais Estados de execução ou para efeitos de trans-
ferência para o Estado de emissão das importâncias ou dos bens resultantes da execução (nome, 


















c)   Autoridade competente para executar a decisão de perda no Estado de emissão [se não for o 
tribunal a que se refere a alínea b)]: 
 
 Designação oficial: ………………………………………………………………………………. 
 
 Endereço: ………………………………………………………………………………………... 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
 Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………….. 
 
 Fax: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………………... 
 
 E-mail (se disponível): …………………………………………………………………………... 
 
 Idiomas em que é possível comunicar com a autoridade competente para a execução: ………… 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
Contacto da(s) pessoa(s) a contactar a fim de obter informações adicionais para efeitos de exe-
cução da decisão de perda ou, se for caso disso, para efeitos de coordenação da execução de 
uma decisão de perda transmitida a dois ou mais Estados de execução ou para efeitos de trans-
ferência para o Estado de emissão das importâncias ou dos bens resultantes da execução (nome, 








d)   Caso tenha sido designada uma autoridade central para a transmissão e recepção administrativas 
das decisões de perda no Estado de emissão: 
 
 Nome da autoridade central: …………………………………………………………………….. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
 Pessoa eventualmente a contactar (título/grau e nome): ………………………………………… 
 ……………………………………………………………………………………………………. 
 
 Endereço: ………………………………………………………………………………………... 
……………………………………………………………………………………………………..  
 
 Referência do processo: ……………………………………………………………………….. 
 
 Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………….. 
 
 Fax: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………………... 
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e)  Autoridade ou autoridades que podem ser contactadas [caso tenha(m) sido preenchida(s) a(s) alí-
nea(s) c) e/ou d)]: 
 
 Autoridade referida na alínea b): 
 
Pode ser contactada em relação às seguintes questões: ………………………………………….. 
 
 Autoridade referida na alínea c): 
 
Pode ser contactada em relação às seguintes questões: ………………………………………….. 
 
 Autoridade referida na alínea d): 
 





f)   Caso a decisão de perda tenha sido tomada no seguimento de uma decisão de congelamento 
transmitida ao Estado de execução por força da Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 
de Julho de 2003, relativa à execução da União Europeia das decisões de congelamento de bens ou 
de provas (1), fornecer dados que permitam identificar a decisão de congelamento (datas em que a 








g)   Caso a decisão de perda tenha sido transmitida a mais de um Estado de execução, fornecer os 
seguintes dados: 
 





2. A decisão de perda foi transmitida a mais de um Estado de execução pelo seguinte motivo 
(assinalar a casa adequada): 
 
2.1. Se a decisão de perda disser respeito a um ou mais bens específicos: 
 
 Supõe-se que diferentes bens específicos abrangidos pela decisão de perda estejam locali-
zados em diferentes Estados de execução. 
 
 A execução da perda de um bem específico implica que se desenvolvam acções em mais 
de um Estado de execução. 
 
 
                                                                                 
(1) JO L 196 de 2.8.2003, p. 45. 
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 Supõe-se que um bem específico abrangido pela decisão de perda esteja localizado num 
de dois ou mais Estados de execução especificados. 
 
2.2. Se a decisão de perda disser respeito a uma importância em dinheiro: 
 
 O bem em causa não foi congelado ao abrigo da Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Con-
selho, de 22 de Julho de 2003, relativa à execução na União Europeia das decisões de con-
gelamento de bens ou de provas. 
 
 O valor do bem passível de ser declarado perdido no Estado de emissão e em qualquer 
Estado de execução não se afigura suficiente para que o montante total abrangido pela deci-
são de perda possa ser executado. 
 







h)    Dados relativos à pessoa singular ou colectiva contra quem foi proferida a decisão de perda: 
 




Nome(s) próprio(s): ………………………………………………………………………………. 
 
Nome de solteira (eventualmente): ………………………………………………………………. 
 






Número do bilhete de identidade ou número de beneficiário da Segurança Social (se possível):  
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
Data de nascimento: ……………………………………………………………………………… 
 
Local de nascimento: …………………………………………………………………………….. 
 
Último paradeiro conhecido: ……………………………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
Indicação do(s) idioma(s) que a pessoa compreende [quando conhecido(s)]: ……………...……. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
  
1.1. Se a decisão de perda disser respeito a um montante em dinheiro: 
 
A decisão de perda é transmitida ao Estado de execução pelo facto de (assinalar a casa ade-
quada): 
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 a) O Estado de emissão ter motivos razoáveis para crer que a pessoa contra quem a decisão de 
perda foi proferida possui bens ou rendimentos no Estado de execução. Neste caso, aditar as se-
guintes informações: 
 
Motivos que levam a crer que a pessoa possui bens e/ou rendimentos: …………………….. 
……………………………………………………………………………………………….. 
  
Descrição dos bens da pessoa/fonte de rendimento: ………………………………………… 
………………………………………………………………………………………………... 
 
Localização dos bens da pessoa/fonte de rendimento (caso não seja conhecida, última loca-
lização conhecida): …………………………………………………………………………... 
………………………………………………………………………………………………... 
 
 b) Não existirem motivos razoáveis, referidos na alínea a), que permitam ao Estado de emis-
são determinar o Estado-Membro ao qual a decisão de perda pode ser transmitida, mas a pessoa 
contra quem foi proferida residir habitualmente no Estado de execução. Neste caso, aditar as se-
guintes informações: 
 




1.2. Se a decisão de perda disser respeito a um ou mais bens específicos: 
 
A decisão de perda é transmitida ao Estado de execução pelo facto de (assinalar a casa ade-
quada): 
 
 a) O ou os bens específicos estarem localizados no Estado de execução. Ver alínea i). 
 
 b) O Estado de emissão ter motivos razoáveis para crer que a totalidade ou parte do ou dos 
bens específicos abrangidos pela decisão está localizada no Estado de execução. Neste caso, 
aditar as seguintes informações: 
 




 c) Não existirem motivos razoáveis, referidos na alínea b), que permitam ao Estado de emis-
são determinar o Estado-Membro ao qual a decisão de perda pode ser transmitida, mas a pessoa 
contra quem foi proferida residir habitualmente no Estado de execução. Neste caso, aditar as se-
guintes informações: 
 








Forma de pessoa colectiva: ………………………………………………………………………. 




Número de registo (se disponível) (2): ………………………………... 
 
Sede social (se disponível) (2): ………………………………………………………………. 
 
Endereço da pessoa colectiva: ……………………………………………………………………. 
 
2.1. Se a decisão de perda disser respeito a um montante em dinheiro: 
 
A decisão de perda é transmitida ao Estado de execução pelo facto de (assinalar a casa ade-
quada): 
 
 a) O Estado de emissão ter motivos razoáveis para crer que a pessoa colectiva contra quem a 
decisão de perda foi proferida possui bens ou rendimentos no Estado de execução. Neste caso, 
aditar as seguintes informações: 
 
Motivos que levam a crer que a pessoa colectiva possui bens e/ou rendimentos: …………... 
……………………………………………………………………………………………….. 
  
Descrição dos bens da pessoa colectiva/fonte de rendimento: ……………………………… 
………………………………………………………………………………………………... 
 
Localização dos bens da pessoa colectiva/fonte de rendimento (caso não seja conhecida, úl-
tima localização conhecida): ………………………………………………………………... 
………………………………………………………………………………………………... 
 
 b) Não existirem motivos razoáveis, referidos na alínea a), que permitam ao Estado de emis-
são determinar o Estado-Membro ao qual a decisão de perda pode ser transmitida, mas a pessoa 
colectiva contra quem foi proferida possuir a sua sede social no Estado de execução. Neste ca-
so, aditar as seguintes informações: 
 
Sede social no Estado de execução: ………………………………………………..….…….. 
……………………………………………………………………………………………….. 
       ……………………………………………………………………………………………….. 
 
2.2. Se a decisão de perda disser respeito a um ou mais bens específicos: 
 
A decisão de perda é transmitida ao Estado de execução pelo facto de (assinalar a casa ade-
quada): 
 
 a) O ou os bens específicos estarem localizados no Estado de execução. Ver alínea i). 
 
 b) O Estado de emissão ter motivos razoáveis para crer que a totalidade ou parte do ou dos 
bens específicos abrangidos pela decisão está localizada no Estado de execução. Neste caso, 
aditar as seguintes informações: 
 




                                                                                 
(2) Caso a decisão de perda seja transmitida ao Estado de execução pelo facto de a pessoa colectiva contra a qual 
foi proferida ter a sede social nesse Estado, é obrigatória a indicação do número de registo e da sede social. 
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 c) Não existirem motivos razoáveis, referidos na alínea b), que permitam ao Estado de emis-
são determinar o Estado-Membro ao qual a decisão de perda pode ser transmitida, mas a pessoa 
colectiva contra quem foi proferida ter a sua sede social no Estado de execução. Neste caso, 
aditar as seguintes informações: 
 
Sede social no Estado de execução: ………………………………………………..….…….. 
……………………………………………………………………………………………….. 





i)    Decisão de perda 
 
A decisão de perda foi tomada em (data): ………………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
A decisão de perda transitou em julgado em (data): ……………………………………………... 
 
Número de referência da decisão de perda (se disponível): ……………………………………… 
 
1. Informação sobre a natureza da decisão de perda 
 
1.1. Indicar [assinalando a(s) casa(s) adequada(s)] se a decisão de perda diz respeito a: 
 
 Um montante em dinheiro 
 








 Um ou mais bens específicos 
 
Descrição do ou dos bens específicos: …………………………………………………………… 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 




Caso a execução da perda do ou dos bens específicos implicar que sejam desenvolvidas acções 
em mais de um Estado de execução, descrição da acção a desenvolver: ………………………… 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
1.2. O tribunal decidiu que os bens [assinalar a(s) casa(s) adequada(s)]: 
 
 i) constituem o produto de uma infracção ou correspondem, no todo ou em parte, ao valor 
desse produto, 
 
 ii) constituem os instrumentos dessa infracção, 
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 iii) são passíveis de perda, na sequência da aplicação no Estado de emissão de um dos pode-
res alargados de declaração de perda especificados nas alíneas a), b) e c). A decisão baseia-se na 
plena convicção do tribunal, partindo de factos específicos, de que os bens em questão resultam 
de: 
 
 a) Actividades criminosas da pessoa condenada durante um período anterior à condena-
ção pela infracção em causa que seja considerado razoável pelo tribunal dadas as circuns-
tâncias do caso em apreço; ou 
 
 b) Actividades criminosas de natureza semelhante da pessoa condenada durante um pe-
ríodo anterior à condenação pela infracção em causa que seja considerado razoável pelo tri-
bunal dadas as circunstâncias do caso em apreço; ou 
 
 c) Actividade criminosa da pessoa condenada, no caso de se comprovar que o valor dos 
bens é desproporcionado em relação aos rendimentos legítimos dessa pessoa; 
 
 iv) São passíveis de perda por força de quaisquer outras disposições sobre os poderes alarga-
dos de declaração de perda previstas na legislação do Estado de emissão. 
 
Caso estejam envolvidas duas ou mais categorias de perda, fornecer pormenores sobre quais os 
bens que sejam perdidos relativamente a que categoria: …………………………………………. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
2. Dados sobre a ou as infracções que deram origem à decisão de perda 
 
2.1. Exposição sumária dos factos e descrição das circunstâncias em que a ou as infracções que 







2.2. Natureza e qualificação jurídica da ou das infracções que deram origem à decisão de perda 








2.3. Se aplicável, assinalar uma ou mais das seguintes infracções a que digam respeito a ou as 
infracções referidas no ponto 2.2, caso sejam puníveis no Estado de emissão com pena privativa 
de liberdade de duração máxima não inferior a três anos [assinalar a(s) casa(s) adequada(s)]: 
 
 Participação em organização criminosa; 
 Terrorismo; 
 Tráfico de seres humanos; 
 Exploração sexual de crianças e pornografia infantil; 
 Tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas; 
 Tráfico de armas, munições e explosivos; 
 Corrupção; 
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 Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, na 
acepção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à Protecção dos Interesses Financeiros 
das Comunidades Europeias; 
 Branqueamento dos produtos do crime; 
 Contrafacção de moeda, incluindo do euro; 
 Cibercriminalidade; 
 Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espé-
cies e variedades vegetais ameaçadas; 
 Facilitação de entrada e residência não autorizadas; 
 Homicídio voluntário, ofensas corporais graves; 
 Tráfico de órgãos e tecidos humanos; 
 Rapto, sequestro e tomada de reféns; 
 Racismo e xenofobia; 
 Roubo organizado ou à mão armada; 
 Tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte; 
 Burla; 
 Extorsão de protecção e extorsão; 
 Contrafacção e piratagem de produtos; 
 Falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico; 
 Falsificação de meios de pagamento; 
 Tráfico de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento; 
 Tráfico de materiais nucleares e radioactivos; 
 Tráfico de veículos furtados; 
 Violação; 
 Fogo posto; 
 Crimes abrangidos pelo âmbito de competências do Tribunal Penal Internacional; 
 Desvio de avião ou de navio; 
 Sabotagem. 
 
2.4. Quando a infracção ou infracções que deram origem à decisão de perda identificadas no 
ponto 2.2. não estiverem previstas no ponto 2.3, apresentar uma descrição completa da infracção 
ou infracções em causa [que deverá abranger a actividade criminosa efectivamente envolvida 










[alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009] 
 
 
j)    Acção que deu origem à decisão de perda 
 
Indicar os seguintes elementos respeitantes à acção que deu origem à decisão de perda [assina-
lar a(s) casa(s) adequada(s)]: 
 
 a) A pessoa em causa compareceu pessoalmente no processo. 
 
 b) A pessoa em causa não compareceu pessoalmente no processo, mas fez-se representar por 
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um representante legal. 
 
 c) A pessoa em causa não compareceu no processo nem se fez representar por um represen-
tante legal. Confirma-se que essa pessoa: 
 
 foi notificada do processo pessoalmente, ou através de um representante legal nos termos 
do direito nacional, de acordo com a legislação do Estado de emissão, ou 
 





k)    Conversão e transferência de bens 
 
1. Se a decisão de perda disser respeito a um bem específico, indicar se o Estado de emissão 
prevê que a perda no Estado de execução assuma a forma de um pedido de pagamento de um 






2. Se a decisão de perda disser respeito a um montante em dinheiro, indicar se os bens que não 
sejam montantes em dinheiro, obtidos mediante a execução da decisão de perda, podem ser 









l)    Medidas alternativas, incluindo penas privativas de liberdade 
 
1. Indicar se a lei do Estado de emissão permite a aplicação, pelo Estado de execução, de medi-






2. Na afirmativa, indicar que sanções podem ser aplicadas (natureza das sanções, nível máximo 
das penas): 
 
 Prisão. (Período máximo): …………………………………………………………………….. 
 
 Prestação de trabalho a favor da comunidade (ou equivalente) (Período máximo): ………….. 
 















n)    A decisão de perda vai apensa à certidão. 
 
Assinatura da autoridade que emite a certidão e/ou do seu representante que ateste a exactidão do 










Carimbo oficial (eventualmente) 
 
 
DECISÃO-QUADRO 2008/675/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 24 de Julho de 2008 
 
relativa à tomada em consideração das decisões de condenação nos Estados-Membros  
da União Europeia por ocasião de um novo procedimento penal 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 31.º e a alínea b) do n.º 2 do 
artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia estabeleceu como objectivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, 
segurança e justiça. Este objectivo pressupõe que as informações relativas às decisões de condenação 
proferidas nos Estados-Membros possam ser tomadas em consideração fora do Estado-Membro de con-
denação, tanto para prevenir novas infracções como por ocasião de um novo procedimento penal. 
 
(2) Em 29 de Novembro de 2000 e em conformidade com as conclusões do Conselho Europeu de 
Tampere, o Conselho aprovou o Programa de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconheci-
mento mútuo das decisões penais (2) estabelecendo que a «aprovação de um ou mais instrumentos jurí-
dicos que consignem o princípio segundo o qual o juiz de um Estado-Membro deve estar em condições 
de tomar em consideração as decisões penais transitadas em julgado proferidas nos outros Estados-       
-Membros para apreciar os antecedentes criminais do delinquente, para ter em conta a reincidência e 
para determinar a natureza das penas e as regras de execução susceptíveis de serem aplicadas». 
 
(3) A presente decisão-quadro destina-se a instituir a obrigação mínima de os Estados-Membros 
tomarem em consideração condenações proferidas noutros Estados-Membros. Por conseguinte, a pre-
sente decisão-quadro não deverá impedir os Estados-Membros de tomarem em consideração, em con-
formidade com o respectivo direito nacional e caso disponham de informações, por exemplo, decisões 
definitivas proferidas por autoridades administrativas cujas decisões sejam susceptíveis de recurso para 
um órgão jurisdicional competente em matéria penal, que declarem a culpabilidade de uma pessoa por 
uma infracção penal ou acto punível nos termos do direito nacional por constituir infracção às normas 
jurídicas. 
 
(4) Alguns Estados-Membros atribuem efeitos às condenações penais proferidas noutros Estados-   
-Membros, enquanto outros só tomam em consideração as decisões de condenação nacionais. 
 
(5) Importa estabelecer o princípio de que uma decisão de condenação proferida num Estado-Mem-
bro deverá ter nos outros Estados-Membros efeitos equivalentes aos das condenações proferidas de 
acordo com o direito nacional, independentemente de se tratar de elementos de facto ou de direito pro-
                                                                                 
(*) Ver Decisão 2014/858/UE da Comissão, de 1 de dezembro de 2014, relativa à notificação, pelo Reino Unido 
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, da intenção de participar em atos da União no domínio da cooperação policial 
e da cooperação judiciária em matéria penal adotados antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa e que não são 
parte do acervo de Schengen. 
(1) Parecer emitido em 27 de Setembro de 2006 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
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cessual ou substantivo. Porém, a presente decisão-quadro não se destina a harmonizar os efeitos atri-
buídos pelas diferentes legislações nacionais à existência de condenações anteriores, e a obrigação de 
ter em conta condenações anteriores proferidas noutros Estados-Membros só existe na medida em que 
as condenações nacionais anteriores sejam tomadas em consideração nos termos do direito nacional. 
 
(6) Em contraste com outros instrumentos, a presente decisão-quadro não se destina a executar num
Estado-Membro decisões judiciais tomadas noutros Estados-Membros, mas sim a permitir que se tirem 
consequências de uma condenação anterior proferida num Estado-Membro por ocasião de um novo 
procedimento penal noutro Estado-Membro, na medida em que são tiradas as mesmas consequências 
de condenações nacionais anteriores nos termos da lei desse outro Estado-Membro. 
Por conseguinte, a presente decisão-quadro não impõe a obrigação de ter em conta essas condena-
ções anteriores, por exemplo, nos casos em que a informação obtida ao abrigo dos instrumentos aplicá-
veis não seja suficiente, em que não teria sido possível uma condenação nacional pelo facto que deu lu-
gar à anterior condenação, ou em que a pena anteriormente aplicada não se encontre prevista no siste-
ma jurídico nacional. 
 
(7) Os efeitos atribuídos às decisões de condenação proferidas noutro Estado-Membro deverão ser 
equivalentes aos das decisões nacionais, quer se trate da fase que antecede o processo penal, quer do 
processo penal em si, quer ainda da fase de execução da pena. 
 
(8) Quando, por ocasião de um procedimento penal num Estado-Membro, existam informações 
sobre uma condenação anterior noutro Estado-Membro, deverá evitar-se, tanto quanto possível, que a 
pessoa em causa seja tratada de forma menos favorável do que se a condenação anterior tivesse sido 
uma condenação nacional. 
 
(9) O n.º 5 do artigo 3.º deverá ser interpretado, nomeadamente de acordo com o considerando 8, 
por forma a que se, no novo procedimento penal, o tribunal nacional, ao ter em conta uma pena ante-
rior proferida noutro Estado-Membro, considerar que impor determinado nível de pena dentro dos limi-
tes da legislação nacional é proporcionalmente severo para o infractor, tendo em conta as circunstân-
cias e se o objectivo da sanção puder ser alcançado através de uma pena mais branda, poderá reduzir o 
nível da pena em conformidade, se tal fosse possível em processos de âmbito puramente nacional. 
 
(10) A presente decisão-quadro destina-se a substituir as disposições do artigo 56.º da Convenção 
Europeia de 28 de Maio de 1970, sobre o Valor Internacional das Sentenças Penais, relativas à tomada 
em consideração das sentenças penais, nas relações entre os Estados-Membros partes nessa Convenção. 
 
(11) A presente decisão-quadro respeita o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 2.º do 
Tratado da União Europeia e no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, na medida 
em que o seu objectivo de aproximar as disposições legislativas e regulamentares dos Estados-Mem-
bros não pode ser realizado de forma suficiente pelos Estados-Membros agindo unilateralmente e pres-
supõe uma acção concertada a nível da União Europeia. Em conformidade com o princípio da propor-
cionalidade consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, a presente deci-
são-quadro não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(12) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e os princípios consagrados no 
artigo 6.º do Tratado da União Europeia e reflectidos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Eu-
ropeia. 
 
(13) A presente decisão-quadro respeita as diversas soluções e procedimentos nacionais necessá-
rios para ter em conta uma condenação anterior proferida noutro Estado-Membro. A exclusão da possi-
bilidade de rever uma condenação anterior não deverá impedir um Estado-Membro de proferir uma de-
cisão, se necessário, a fim de atribuir efeitos jurídicos equivalentes a essa condenação anterior. Con-
tudo, os procedimentos necessários para que tal decisão seja proferida não deverão, tendo em conta o 
tempo e os trâmites ou formalidades requeridos, impedir que uma condenação anterior proferida noutro 
Estado-Membro produza efeitos equivalentes. 
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(14) A interferência com uma sentença ou a sua execução abrangem, nomeadamente, as situações 
em que, nos termos do direito nacional do segundo Estado-Membro, a pena imposta por uma sentença 
anterior deva ser absorvida por outra pena ou nela incluída, devendo então ser efectivamente executada, 
na medida em que a primeira sentença não tenha ainda sido executada ou a sua execução não tenha 
sido transferida para o segundo Estado-Membro, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
1. A presente decisão-quadro tem por objectivo definir as condições em que, por ocasião de um 
procedimento penal num Estado-Membro contra determinada pessoa, são tidas em consideração conde-
nações anteriores contra ela proferidas noutro Estado-Membro por factos diferentes. 
2. A presente decisão-quadro não deve ter por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos e os
princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por «condenação» qualquer decisão definitiva 
de um tribunal penal que declare a culpabilidade de uma pessoa por uma infracção penal. 
 
Artigo 3.º (Tomada em consideração, por ocasião de um novo procedimento penal,  
de uma condenação proferida noutro Estado-Membro) 
1. Cada Estado-Membro assegura que, por ocasião de um procedimento penal contra determinada 
pessoa, as condenações anteriores contra ela proferidas por factos diferentes noutros Estados-Membros, 
sobre as quais tenha sido obtida informação ao abrigo dos instrumentos aplicáveis em matéria de auxí-
lio judiciário mútuo ou por intercâmbio de informação extraída dos registos criminais, sejam tidas em 
consideração na medida em que são condenações nacionais anteriores e lhes sejam atribuídos efeitos 
jurídicos equivalentes aos destas últimas, de acordo com o direito nacional. 
2. O n.º 1 é aplicável na fase que antecede o processo penal, durante o processo penal propriamen-
te dito ou na fase de execução da condenação, nomeadamente no que diz respeito às regras processuais 
aplicáveis, inclusive as que dizem respeito à prisão preventiva, à qualificação da infracção, ao tipo e ao 
nível da pena aplicada, ou ainda às normas que regem a execução da decisão. 
3. A tomada em consideração de condenações anteriores proferidas noutros Estados-Membros, tal 
como prevista no n.º 1, não tem por efeito interferir com essas condenações nem com qualquer decisão 
relativa à sua execução, nem que as mesmas sejam revogadas ou reexaminadas pelo Estado-Membro 
em que decorre o novo procedimento. 
4. Em conformidade com o n.º 3, o n.º 1 não se aplica na medida em que, se a condenação anterior 
tivesse sido uma condenação nacional proferida no Estado-Membro em que decorre o novo procedi-
mento, a tomada em consideração dessa condenação teria tido por efeito, de acordo com o direito na-
cional desse Estado-Membro, interferir com a condenação anterior ou com qualquer outra decisão re-
lativa à sua execução, ou levar à sua revogação ou ao seu reexame. 
5. Se a infracção que levou à instauração do novo procedimento tiver sido cometida antes de ser 
proferida ou integralmente executada a condenação anterior, o disposto nos n.os 1 e 2 não deve ter por 
efeito obrigar os Estados-Membros a aplicarem as respectivas normas nacionais ao imporem sentenças, 
caso a aplicação dessas normas a condenações estrangeiras limite o juiz na imposição da pena no âm-
bito do novo procedimento. 
Os Estados-Membros asseguram, contudo, a possibilidade de, nesses casos, os seus tribunais toma-
rem em consideração as condenações anteriores proferidas noutros Estados-Membros. 
 
Artigo 4.º (Relações com outros instrumentos jurídicos) 
A presente decisão-quadro substitui o artigo 56.º da Convenção Europeia sobre o Valor Interna-
cional das Sentenças Penais, de 28 de Maio de 1970, nas relações entre os Estados-Membros partes nes-
sa Convenção, sem prejuízo da aplicação desse artigo nas relações entre os Estados-Membros e países 
terceiros. 
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Artigo 5.º (Aplicação) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento à presente de-
cisão-quadro até 15 de Agosto de 2010. 
2. Os Estados-Membros devem comunicar ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o tex-
to das disposições que transpõem para o respectivo direito nacional as obrigações decorrentes da pre-
sente decisão-quadro. 
3. Com base nessas informações, a Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho, até 15 de Agosto de 2011, um relatório sobre a aplicação da presente decisão-quadro, acompanha-
do, se necessário, de propostas legislativas. 
 
Artigo 6.º (Entrada em vigor) 









DECISÃO-QUADRO 2008/909/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 27 de Novembro de 2008 
 
relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças em matéria penal  
que imponham penas ou outras medidas privativas de liberdade  
para efeitos da execução dessas sentenças na União Europeia 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente a alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º e a 
alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da   
Suécia, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Conselho Europeu, reunido em Tampere em 15 e 16 de Outubro de 1999, aprovou o princí-
pio do reconhecimento mútuo, que se deve tornar a pedra angular da cooperação judiciária na União, 
tanto em matéria civil como penal. 
 
(2) Em 29 de Novembro de 2000, e de acordo com as conclusões de Tampere, o Conselho aprovou 
um programa de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das decisões judi-
ciais em matéria penal (1), preconizando uma avaliação da necessidade de dispor de mecanismos mo-
dernos de reconhecimento mútuo das condenações transitadas em julgado que impliquem privação de 
liberdade (medida 14), bem como de alargar o princípio da transferência de pessoas condenadas aos re-
sidentes nos Estados-Membros (medida 16). 
 
(3) O Programa da Haia sobre o reforço da liberdade, da segurança e da justiça na União Euro- 
peia (2) pede aos Estados-Membros que concluam o programa de medidas, especialmente no domínio 
da execução das condenações privativas de liberdade transitadas em julgado. 
 
(4) Todos os Estados-Membros ratificaram a Convenção do Conselho da Europa, de 21 de Março 
de 1983, relativa à Transferência de Pessoas Condenadas. Nos termos dessa Convenção, as pessoas con-
denadas só podem ser transferidas para cumprir o remanescente das suas penas para o Estado da nacio-
nalidade, e com o seu consentimento e o dos Estados envolvidos. O Protocolo Adicional a esta Con-
venção, de 18 de Dezembro de 1997, que permite, em determinadas condições, a transferência sem o 
consentimento da pessoa, não foi ratificado por todos os Estados-Membros. Nenhum destes instrumen-
tos contém qualquer obrigação de princípio de readmitir pessoas condenadas para efeitos de execução 
de penas ou de outras medidas penais. 
 
(5) Os direitos processuais em processo penal são um elemento crucial para garantir a confiança 
recíproca entre os Estados-Membros no âmbito da cooperação judiciária. As relações entre Estados-     
-Membros, que se caracterizam por uma especial confiança mútua nos respectivos sistemas jurídicos, 
permitem o reconhecimento pelo Estado de execução de decisões proferidas pelas autoridades do Esta-
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009 (alínea i) do n.º 1 do artigo 9.º e 
ponto 1 da alínea i) do Anexo I “Certidão”). 
(1) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
(2) JO C 53 de 3.3.2005, p. 1. 
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do de emissão. Por conseguinte, dever-se-á contemplar a hipótese de aprofundar a cooperação prevista 
nos instrumentos do Conselho da Europa relativos à execução das sentenças em matéria penal, em par-
ticular quando cidadãos da União tiverem sido sujeitos a uma sentença penal e condenados a uma pena 
de prisão ou outra medida privativa de liberdade noutro Estado-Membro. Não obstante a necessidade 
de assegurar à pessoa condenada as devidas garantias, a sua participação no processo deve deixar de 
ser predominante, passando a não ser necessário o seu consentimento de cada vez que uma sentença é 
transmitida a outro Estado-Membro para efeitos do seu reconhecimento e da execução da condenação 
imposta. 
 
(6) A presente decisão-quadro deverá ser aplicada de forma a permitir o respeito pelos princípios 
gerais da igualdade, da equidade e da razoabilidade. 
 
(7) A alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º contém uma disposição discricionária, que permite que a sen-
tença e a certidão sejam transmitidas, por exemplo, ao Estado-Membro da nacionalidade da pessoa 
condenada em casos que não os previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 ou ao Estado-Membro onde a pes-
soa condenada vive e reside legal e ininterruptamente há, pelo menos, cinco anos e onde manterá um 
direito de residência permanente. 
 
(8) Nos casos referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º, a transmissão da sentença e da certidão 
ao Estado de execução fica sujeita à realização de consultas entre as autoridades competentes dos Es-
tados de emissão e de execução e ao consentimento da autoridade competente do Estado de execução. 
As autoridades competentes deverão atender a elementos como, por exemplo, a duração do período de 
residência ou outros laços com o Estado de execução. Nos casos em que a pessoa condenada possa ser 
transferida para um Estado-Membro ou país terceiro ao abrigo da legislação nacional ou de instrumen-
tos internacionais, as autoridades competentes dos Estados de emissão e de execução deverão proceder 
a consultas para analisar se a execução da condenação no Estado de execução contribui mais para o 
objectivo da reinserção social do que a execução no país terceiro. 
 
(9) A execução da condenação no Estado de execução deverá aumentar a possibilidade de rein-
serção social da pessoa condenada. Para se certificar de que a execução da condenação pelo Estado de 
execução contribuirá para facilitar a reinserção social da pessoa condenada, a autoridade competen-    
te do Estado de emissão deverá atender a elementos como, por exemplo, a ligação da pessoa ao Estado 
de execução e o facto de o considerar ou não como o local onde mantém laços familiares, linguísticos, 
culturais, sociais, económicos ou outros. 
 
(10) A opinião da pessoa condenada, a se refere o n.º 3 do artigo 6.º, poderá ser útil, principalmen-
te no que diz respeito à aplicação do n.º 4 do artigo 4.º. O termo «especialmente» destina-se a contem-
plar também os casos em que a opinião da pessoa condenada inclua informações que possam ser re-
levantes para efeitos de recusa do reconhecimento e da execução. O disposto no n.º 4 do artigo 4.º e no 
n.º 3 do artigo 6.º não constitui motivo de recusa com base na reinserção social. 
 
(11) A Polónia necessita de mais tempo do que os outros Estados-Membros para fazer face às  
consequências práticas e materiais da transferência de cidadãos polacos condenados noutros Estados-   
-Membros, tendo especialmente em conta a crescente mobilidade dos cidadãos polacos no seio da 
União. Por esse motivo, deverá ser prevista uma derrogação temporária de âmbito limitado durante um 
período máximo de cinco anos. 
 
(12) A presente decisão-quadro deverá também aplicar-se mutatis mutandis à execução de conde-
nações nos casos abrangidos pelo n.º 6 do artigo 4.º e pelo n.º 3 do artigo 5.º da Decisão-Quadro 2002/ 
/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos proces-
sos de entrega entre os Estados-Membros (3). O que significa, designadamente, que, sem prejuízo dessa 
decisão-quadro, o Estado de execução pode verificar se existem ou não motivos de recusa do reconhe-
                                                                                 
(3) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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cimento e da execução, tal como previsto no artigo 9.º da presente decisão-quadro, incluindo a verifi-
cação da dupla incriminação caso o Estado de execução tenha apresentado uma declaração nos termos 
do n.º 4 do artigo 7.º, como condição para reconhecer e executar a sentença, a fim de considerar se há 
que entregar a pessoa condenada ou executar a condenação nos casos previstos no n.º 6. do artigo 4.º 
da Decisão-Quadro 2002/584/JAI. 
 
(13) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhe-
cidos pelo artigo 6.º do Tratado da União Europeia e reflectidos na Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, em especial no seu capítulo VI. Nenhuma disposição da presente decisão-quadro po-
derá ser interpretada como proibição de recusar a execução de uma decisão caso existam razões objec-
tivas para crer que a condenação se destinava a punir uma pessoa por motivos ligados ao sexo, raça, re-
ligião, origem étnica, nacionalidade, língua, opinião política ou orientação sexual ou que a posição des-
sa pessoa possa ser prejudicada por qualquer desses motivos. 
 
(14) A presente decisão-quadro não impedirá que cada Estado-Membro aplique as suas normas 
constitucionais no que respeita ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liber-
dade de imprensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social. 
 
(15) O disposto na presente decisão-quadro deverá ser aplicado em harmonia com o direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União no território dos Estados-Membros, conferido pelo ar-
tigo 18.ºdo Tratado que institui a Comunidade Europeia. 
 
(16) A presente decisão-quadro deverá ser aplicada nos termos da legislação comunitária aplicável, 
designadamente da Directiva 2003/86/CE do Conselho (4), da Directiva 2003/109/CE do Conselho (5) e 
da Directiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (6). 
 
(17) Sempre que, na presente decisão-quadro, for feita referência ao Estado onde a pessoa conde-
nada «vive», tal indica o local a que essa pessoa está ligada com base na sua residência habitual e em 
elementos como laços familiares, sociais ou profissionais. 
 
(18) Ao aplicar o n.º 1 do artigo 5.º, deverá ser possível transmitir uma sentença, ou uma cópia au-
tenticada da mesma, e uma certidão à autoridade competente do Estado de execução, por qualquer 
meio que permita conservar registo escrito, nomeadamente correio electrónico e telecópia, em condi-
ções que permitam ao Estado de execução determinar a sua autenticidade. 
 
(19) Nos casos referidos na alínea k) do n.º 1 do artigo 9.º, o Estado de execução deverá ponderar  
a possibilidade de adaptar a condenação, nos termos da presente decisão-quadro, antes de recusar re-
conhecer e executar uma condenação que envolva uma medida privativa de liberdade que não uma 
pena de prisão. 
 
(20) O motivo de recusa previsto na alínea k) do n.º 1 do artigo 9.º poderá também aplicar-se aos 
casos em que a pessoa não tenha sido dada como culpada de uma infracção penal, embora a autoridade 
competente lhe tenha aplicado uma medida privativa da liberdade, que não uma pena de prisão, na se-
quência de uma infracção penal. 
 
(21) O motivo de recusa relacionado com a territorialidade deverá ser aplicado apenas em casos 
excepcionais e com vista a cooperar na maior medida possível, ao abrigo da presente decisão-quadro, 
tendo paralelamente em conta a sua finalidade. A eventual decisão de aplicar este motivo de recusa de-
verá ser baseada numa análise caso a caso e em consultas entre as autoridades competentes dos Estados 
de emissão e de execução. 
                                                                                 
(4) JO L 251 de 3.10.2003, p. 12. 
(5) JO L 16 de 23.1.2004, p. 44. 
(6) JO L 158 de 30.4.2004, p. 77. 
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(22) O prazo referido no n.º 2 do artigo 12.º deverá ser aplicado pelos Estados-Membros de forma 
a que, como regra geral, a decisão definitiva, decorrido o processo de recurso, possa ser tomada no pra-
zo de 90 dias. 
 
(23) O n.º 1 do artigo 18.º estabelece que, sem prejuízo das excepções enumeradas no n.º 2, a regra 
da especialidade se aplica unicamente aos casos em que a pessoa condenada tenha sido transferida para 
o Estado de execução. Por conseguinte, não se aplicará aos casos em que a pessoa não tenha sido trans-
ferida para o Estado de execução, por exemplo quando a pessoa condenada se tenha evadido e se re-
fugie nesse Estado, 
 






Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Sentença», uma decisão transitada em julgado ou uma ordem de um tribunal do Estado de 
emissão que imponha uma condenação a uma pessoa singular; 
b) «Condenação», qualquer pena ou medida de segurança privativa de liberdade, proferida por um 
período determinado ou indeterminado, em virtude da prática de uma infracção penal, no âmbito de um 
processo penal; 
c) «Estado de emissão», o Estado-Membro no qual é proferida uma sentença, na acepção da pre-
sente decisão-quadro; 
d) «Estado de execução», o Estado-Membro para o qual é transmitida uma sentença para efeitos do 
seu reconhecimento e execução. 
 
Artigo 2.º (Determinação das autoridades competentes) 
1. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho sobre a ou as autoridades que, 
segundo a sua legislação nacional e nos termos da presente decisão-quadro, são competentes, sempre 
que esse Estado seja o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
2. O Secretariado-Geral do Conselho deve facultar as informações recebidas a todos os Estados-    
-Membros e à Comissão. 
 
Artigo 3.º (Objectivo e âmbito de aplicação) 
1. A presente decisão-quadro tem por objectivo estabelecer as regras segundo as quais um Estado-  
-Membro, tendo em vista facilitar a reinserção social da pessoa condenada, reconhece uma sentença e 
executa a condenação imposta. 
2. A presente decisão-quadro é aplicável independentemente de a pessoa condenada se encontrar 
no Estado de emissão ou no Estado de execução. 
3. A presente decisão-quadro aplica-se apenas ao reconhecimento de sentenças e à execução de 
condenações, na acepção da presente decisão-quadro. O facto de, além da condenação, também ter sido 
imposta uma multa e/ou uma decisão de perda que ainda não tenha sido paga, cobrada ou executada, 
não deve impedir que a sentença seja transmitida. O reconhecimento e a execução de tais multas e de-
cisões de perda noutro Estado-Membro deve basear-se nos instrumentos aplicáveis entre os Estados-    
-Membros, nomeadamente na Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 2005, 
relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias (7) e na Decisão-      
-Quadro 2006/783/JAI do Conselho, de 6 de Outubro de 2006, relativa à aplicação do princípio do 
reconhecimento mútuo às decisões de perda (8). 
                                                                                 
(7) JO L 76 de 22.3.2005, p. 16. 
(8) JO L 328 de 24.11.2006, p. 59. 
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4. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos funda-




RECONHECIMENTO DE SENTENÇAS E EXECUÇÃO DE CONDENAÇÕES 
 
Artigo 4.º (Critérios para transmitir a sentença e a certidão a outro Estado-Membro) 
1. Desde que a pessoa condenada se encontre no Estado de emissão ou no Estado de execução e te-
nha dado o seu consentimento, nos termos do artigo 6.º, a sentença, acompanhada da certidão, cujo for-
mulário-tipo se reproduz no anexo I, pode ser transmitida a um dos Estados-Membros a seguir indi-
cados: 
a) O Estado-Membro de que a pessoa condenada é nacional e no qual vive; ou 
b) O Estado-Membro de que a pessoa condenada é nacional para o qual, não sendo embora o Esta-
do-Membro onde ela vive, será reconduzida uma vez cumprida a pena, na sequência de uma medida de 
expulsão ou de recondução à fronteira, incluída numa sentença ou decisão judicial ou administrativa, 
ou de qualquer outra medida decorrente da sentença; ou 
c) Qualquer Estado-Membro, que não os Estados referidos nas alíneas a) ou b), cuja autoridade 
competente consinta na transmissão da sentença e da certidão. 
 
2. A transmissão da sentença e da certidão pode efectuar-se quando a autoridade competente do 
Estado de emissão tiver verificado, se for caso disso, após consultas entre as autoridades competentes 
dos Estados de emissão e de execução, que a execução da condenação pelo Estado de execução contri-
buirá para atingir o objectivo de facilitar a reinserção social da pessoa condenada. 
3. Antes de transmitir a sentença e a certidão, a autoridade competente do Estado de emissão pode 
consultar, por quaisquer meios adequados, a autoridade competente do Estado de execução. A consulta 
é obrigatória nos casos referidos na alínea c) do n.º 1. Nesses casos, a autoridade competente do Estado 
de execução informa imediatamente o Estado de emissão da sua decisão de consentir ou não na trans-
missão da sentença. 
4. Durante as consultas, a autoridade competente do Estado de execução pode apresentar à auto-
ridade competente do Estado de emissão um parecer fundamentado que demonstre que a execução da 
condenação no Estado de execução não contribuirá para atingir o objectivo de facilitar a reinserção so-
cial da pessoa condenada nem para garantir que a sua reintegração na sociedade tenha êxito. 
Nos casos em que não se tenha procedido a consultas, aquele parecer pode ser apresentado, sem 
demora, após a transmissão da sentença e da certidão. A autoridade competente do Estado de emissão 
analisa-o e decide se retira ou não a certidão. 
5. O Estado de execução pode, por iniciativa própria, solicitar que o Estado de emissão lhe envie a 
sentença, acompanhada da certidão. A pessoa condenada pode igualmente solicitar às autoridades com-
petentes do Estado de emissão ou do Estado de execução que dêem início ao processo de transmissão 
da sentença e da certidão, nos termos da presente decisão-quadro. Os pedidos feitos ao abrigo da pre-
sente disposição não implicam que o Estado de emissão seja obrigado a transmitir a sentença acompa-
nhada da certidão. 
6. Ao aplicarem a presente decisão-quadro, os Estados-Membros adoptam medidas que tenham es-
pecialmente em conta o objectivo de facilitar a reinserção social da pessoa condenada e que sirvam de 
base para as autoridades competentes decidirem se devem ou não consentir na transmissão da sentença 
e da certidão nos casos abrangidos pela alínea c) do n.º 1. 
7. Cada Estado-Membro pode, aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou em data pos-
terior, notificar o Secretariado-Geral do Conselho de que, no âmbito das suas relações com outros Es-
tados-Membros que tenham procedido a idêntica notificação, não é necessário o consentimento prévio 
previsto na alínea c) do n.º 1 para transmitir a sentença e a certidão se: 
a) A pessoa condenada viver e residir legal e ininterruptamente há, pelo menos, cinco anos no Es-
tado de execução e nele mantiver um direito de residência permanente; e/ou 
b) Nos casos que não os referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1, a pessoa condenada tiver a naciona-
lidade do Estado de execução. 
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Nos casos referidos na alínea a), o direito de residência permanente da pessoa em causa implica 
que esta: 
- tenha o direito de residir em permanência no Estado-Membro respectivo, ao abrigo da legislação 
nacional de execução da legislação comunitária aprovada com base nos artigos 18.º, 40.º, 44.º e 
52.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, ou 
- possua um título de residência válido, enquanto residente permanente ou de longa duração, para o 
Estado-Membro respectivo, ao abrigo da legislação nacional de execução da legislação comunitá-
ria aprovada com base no artigo 63.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, relativamen-
te aos Estados-Membros a que se aplica a legislação comunitária nesta matéria, ou ao abrigo da le-
gislação nacional, no que respeita aos Estados-Membros a que a referida legislação comunitária 
não é aplicável. 
 
Artigo 5.º (Transmissão da sentença e da certidão) 
1. A sentença, ou uma cópia autenticada da mesma, acompanhada da certidão, deve ser transmitida 
pela autoridade competente do Estado de emissão à autoridade competente do Estado de execução, 
através de qualquer meio que proporcione um registo escrito, por forma a permitir que o Estado de exe-
cução estabeleça a sua autenticidade. A pedido do Estado-Membro de execução, são-lhe transmitidos o 
original da sentença, ou uma cópia autenticada da mesma, e o original da certidão. Todas as comunica-
ções oficiais são também efectuadas directamente entre as referidas autoridades competentes. 
2. A certidão deve ser assinada pela autoridade competente do Estado de emissão, que certifica a 
exactidão do seu conteúdo. 
3. O Estado de emissão só pode transmitir a sentença, acompanhada da certidão, a um Estado de 
execução de cada vez. 
4. Se a autoridade competente do Estado de execução não for conhecida da autoridade competente 
do Estado de emissão, este último procede às averiguações necessárias, nomeadamente através dos 
pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia criada pela Acção Comum 98/428/JAI do Conselho (9), 
a fim de obter a informação do Estado de execução. 
5. Quando a autoridade do Estado de execução, que tenha recebido uma sentença acompanhada da 
certidão, não tiver competência para a reconhecer e para tomar as medidas necessárias à sua execução, 
deve transmitir oficiosamente a sentença, acompanhada da certidão, à autoridade competente do Estado 
de execução e informar do facto a autoridade competente do Estado de emissão. 
 
Artigo 6.º (Opinião e notificação da pessoa condenada) 
1. Sem prejuízo do disposto no n.º 2, para efeitos do reconhecimento e execução da condenação im-
posta, a sentença, acompanhada da certidão, só pode ser transmitida ao Estado de execução com o con-
sentimento da pessoa condenada, nos termos da legislação nacional do Estado de emissão. 
2. Não é necessário o consentimento da pessoa condenada se a sentença, acompanhada da certidão, 
for enviada: 
a) Ao Estado-Membro de que a pessoa condenada é nacional e no qual vive; 
b) Ao Estado-Membro para o qual a pessoa condenada será reconduzida uma vez cumprida a pena, 
na sequência de uma medida de expulsão ou de recondução à fronteira, incluída numa sentença ou de-
cisão judicial ou administrativa, ou de qualquer outra medida decorrente da sentença; 
c) Ao Estado-Membro no qual a pessoa condenada se tenha refugiado ou a que tenha regressado, 
devido a um processo penal de que é arguida no Estado de emissão ou na sequência da condenação im-
posta neste Estado. 
 
3. Em todos os casos em que a pessoa condenada se encontre ainda no Estado de emissão, po-     
de ser-lhe dada a possibilidade de apresentar a sua opinião oralmente ou por escrito. Quando o Estado 
de emissão o considerar necessário, atendendo à idade da pessoa condenada ou ao seu estado físico ou 
mental, é dada essa possibilidade ao seu representante legal. 
A opinião da pessoa condenada é tida em conta na decisão da transmissão da sentença, acompa-
nhada da certidão. Se a pessoa tiver recorrido à possibilidade prevista no presente número, a sua opi-
                                                                                 
(9) JO L 191 de 7.7.1998, p. 4. 
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nião é transmitida ao Estado de execução, tendo especialmente em vista a aplicação do n.º 4 do artigo 
4.º. Se a pessoa condenada tiver apresentado a sua opinião oralmente, o Estado de emissão deve asse-
gurar que seja facultado ao Estado de execução um registo escrito dessas declarações. 
4. A autoridade competente do Estado de emissão deve informar a pessoa condenada, utilizando o 
formulário-tipo de notificação que se reproduz no anexo II e numa língua que esta compreenda, que foi 
decidido transmitir a sentença, acompanhada da certidão. Quando a pessoa condenada se encontrar no 
Estado de execução no momento da decisão, o formulário é transmitido ao Estado de execução que in-
forma a pessoa condenada. 
5. O disposto na alínea a) do n.º 2 não é aplicável à Polónia, enquanto Estado de emissão e Estado 
de execução, caso a sentença tenha sido proferida antes de decorrido um período de cinco anos a contar 
de 5 de Dezembro de 2011. A Polónia pode, a qualquer momento, notificar o Secretariado-Geral do 
Conselho da sua intenção de deixar de aplicar esta derrogação. 
 
Artigo 7.º (Dupla incriminação) 
1. As seguintes infracções, se forem puníveis no Estado de emissão com uma pena ou medida de 
segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a três anos, definida na legislação 
nacional do Estado de emissão, determinam, nos termos da presente decisão-quadro e sem verificação 
da dupla incriminação do facto, o reconhecimento da sentença e a execução da condenação imposta: 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
- tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
- tráfico ilícito de armas, munições e explosivos, 
- corrupção,   
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da Convenção de 26 de Julho de 1995, relativa à protecção dos interesses financeiros das Co-
munidades Europeias (10), 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espécies 
e essências vegetais ameaçadas; 
- auxílio à entrada e à permanência irregulares, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico ilícito de órgãos e de tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de protecção e extorsão, 
- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 
- tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos furtados, 
- violação, 
- fogo posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 
 
                                                                                 
(10) JO C 316 de 27.11.1995, p. 49. 
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- desvio de avião ou navio, 
- sabotagem. 
2. O Conselho pode decidir a qualquer momento, deliberando por unanimidade e após consulta ao 
Parlamento Europeu, nas condições previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Tratado da União Europeia, adi-
tar outras categorias de infracções à lista constante do n.º 1 do presente artigo. O Conselho deve anali-
sar, com base no relatório que lhe for apresentado por força do n.º 5 do artigo 29.º da presente decisão-  
-quadro, se deve aumentar ou alterar essa lista. 
3. Em relação às infracções não abrangidas pelo n.º 1, o Estado de execução pode sujeitar o reco-
nhecimento da sentença e a execução da condenação à condição de a mesma se referir a factos que 
também constituam uma infracção nos termos da legislação nacional do Estado de execução, indepen-
dentemente dos seus elementos constitutivos ou da sua qualificação. 
4. No momento da aprovação da presente decisão-quadro ou posteriormente, cada Estado-Membro 
pode indicar, mediante declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que não aplica 
o disposto no n.º 1. Esta declaração pode ser retirada a qualquer momento. As declarações ou a retirada 
das declarações são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 8.º (Reconhecimento da sentença e execução da condenação) 
1. A autoridade competente do Estado de execução deve reconhecer a sentença enviada nos termos 
do artigo 4.º e segundo os procedimentos previstos no artigo 5.º e tomar imediatamente todas as medi-
das necessárias à execução da condenação, excepto se a autoridade competente decidir invocar um dos 
motivos de recusa do reconhecimento e da execução previstos no artigo 9.º. 
2. Caso a duração da condenação seja incompatível com a legislação nacional do Estado de exe-
cução, a autoridade competente do Estado de execução só pode adaptá-la se essa condenação exceder a 
pena máxima prevista na sua legislação nacional para infracções semelhantes. A condenação adaptada 
não pode ser inferior à pena máxima prevista na legislação nacional do Estado de execução para in-
fracções semelhantes. 
3. Caso a natureza da condenação seja incompatível com a legislação nacional do Estado de exe-
cução, a autoridade competente desse Estado pode adaptá-la à pena ou medida prevista na sua legis-
lação nacional para infracções semelhantes. Essa pena ou medida deve corresponder tão exactamente 
quanto possível à condenação imposta no Estado de emissão, o que significa, por conseguinte, que a 
condenação não pode ser convertida em sanção pecuniária. 
4. A condenação adaptada não pode agravar, pela sua natureza ou duração, a condenação imposta 
no Estado de emissão. 
 
Artigo 9.º (Motivos de recusa do reconhecimento e da execução) 
1. A autoridade competente do Estado de execução pode recusar o reconhecimento da sentença e a 
execução da condenação se: 
a) A certidão prevista no artigo 4.º for incompleta ou não corresponder manifestamente à sentença 
e não tiver sido completada ou corrigida dentro de um prazo razoável a fixar pela autoridade competen-
te do Estado de execução; 
b) Não estiverem preenchidos os critérios definidos n.º 1 do artigo 4.º; 
c) A execução da sentença for contrária ao princípio ne bis in idem; 
d) Num caso a que se refere o n.º 3 do artigo 7.º e, se o Estado de execução tiver apresentado uma 
declaração ao abrigo do n.º 4 do artigo 7.º, num caso a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º, a sentença dis-
ser respeito a factos que não constituam uma infracção, nos termos da legislação nacional do Estado de 
execução; todavia, em matéria de contribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios, a execução de 
uma sentença não deve ser recusada pelo facto de a legislação nacional do Estado de execução não im-
por o mesmo tipo de contribuições e impostos ou não prever o mesmo tipo de regulamentação em ma-
téria de contribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios que a legislação nacional do Estado de 
emissão; 
e) A execução da condenação tiver prescrito, nos termos da legislação nacional do Estado de exe-
cução; 
f) Na legislação nacional do Estado de execução se previr uma imunidade que impeça a execução 
da condenação; 
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g) A condenação tiver sido imposta a uma pessoa singular que, nos termos da legislação nacional 
do Estado de execução, não seja, pela sua idade, responsável penalmente pelos factos subjacentes à 
sentença; 
h) No momento em que a sentença tiver sido recebida pela autoridade competente do Estado de 
execução, continuarem por cumprir menos de seis meses de pena; 
i) A sentença tiver sido proferida na ausência da pessoa condenada, a menos que da certidão cons-
te que ela foi notificada pessoalmente ou informada através de um representante legal habilitado, nos 
termos da legislação nacional do Estado de emissão, do local e da data da diligência de que resultou a 
sentença ter sido proferida na sua ausência, ou que a pessoa condenada indicou a uma autoridade com-
petente que não contesta a acção [alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro 
de 2009]; 
j) Antes de ser tomada qualquer decisão de acordo com o n.º 1 do artigo 12.º, o Estado de execu-
ção apresentar um pedido, nos termos do n.º 3 do artigo 18.º, e o Estado de emissão não der o seu con-
sentimento, nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 18.º, à instauração de um processo, à execução de 
uma condenação ou à privação de liberdade da pessoa em causa no Estado de execução, devido a uma 
infracção praticada antes da sua transferência, mas diferente daquela por que foi transferida; 
k) A condenação imposta implicar uma medida do foro médico ou psiquiátrico ou outra medida de 
segurança privativa de liberdade que, não obstante o disposto no n.º 3 do artigo 8.º, não possa ser exe-
cutada pelo Estado de execução, em conformidade com o seu sistema jurídico ou de saúde; 
l) A sentença disser respeito a infracções penais que, segundo a legislação nacional do Estado de 
execução, se considere terem sido praticadas na totalidade ou em grande parte ou no essencial no seu 
território, ou em local considerado como tal. 
 
2. Qualquer decisão ao abrigo da alínea l) do n.º 1 que diga respeito a infracções cometidas, em 
parte, no território do Estado de execução ou em local considerado como tal, é tomada, caso a caso e 
em circunstâncias excepcionais, pela autoridade competente do Estado de execução, tendo em conta as 
circunstâncias específicas do caso em apreço e, em especial, o facto de a conduta em apreço se ter ou 
não verificado, em grande parte ou no essencial, no Estado de emissão. 
3. Nos casos a que se referem as alíneas a), b), c), i), k) e l) do n.º 1, antes de decidir recusar o re-
conhecimento da sentença e executar a condenação, a autoridade competente do Estado de execução 
deve consultar a autoridade competente do Estado de emissão por qualquer meio adequado, e deve, se 
oportuno, solicitar-lhe que faculte sem demora quaisquer informações suplementares. 
 
Artigo 10.º (Reconhecimento e execução parciais) 
1. Se a autoridade competente do Estado de execução estiver disposta a reconhecer a sentença e 
executar parcialmente a condenação, pode, antes de decidir recusar o reconhecimento da sentença e 
executar a condenação no seu todo, consultar a autoridade competente do Estado de emissão a fim de 
chegarem a acordo, nos termos do previsto no n.º 2. 
2. As autoridades competentes dos Estado de emissão e de execução podem, caso a caso, decidir 
entre si reconhecer e executar parcialmente uma condenação de acordo com as condições que estabele-
cerem, desde que tal não agrave a duração da condenação. Se não chegarem a acordo, a certidão é re-
tirada. 
 
Artigo 11.º (Adiamento do reconhecimento da sentença) 
O reconhecimento da sentença pode ser adiado pelo Estado de execução quando a certidão prevista 
no artigo 4.º estiver incompleta ou não corresponder manifestamente à sentença, até que a certidão seja 
completada ou corrigida, dentro de um prazo razoável a fixar pelo Estado de execução. 
 
Artigo 12.º (Decisão relativa à execução da condenação e prazos) 
1. A autoridade competente do Estado de execução deve decidir, com a maior celeridade possível, 
se reconhece a sentença e executa a condenação, bem como informar dessa decisão o Estado de emis-
são, assim como de qualquer decisão de adaptar a condenação, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.º. 
2. Desde que não exista motivo para adiamento nos termos do artigo 11.º ou do n.º 3 do artigo 23.º, 
a decisão definitiva de reconhecimento da sentença e de execução da condenação deve ser tomada no 
prazo de 90 dias a contar da recepção da sentença e da certidão. 
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3. Quando, em casos excepcionais, a autoridade competente do Estado de execução não puder 
cumprir o prazo estabelecido no n.º 2, deve informar do facto, sem demora e por qualquer meio, a auto-
ridade competente do Estado de emissão, indicando os motivos do atraso e o prazo que considera ne-
cessário para que a decisão definitiva seja tomada. 
 
Artigo 13.º (Retirada da certidão) 
Enquanto a execução da condenação não tiver sido iniciada no Estado de execução, o Estado de 
emissão pode retirar a certidão junto desse Estado, devendo apresentar uma justificação. Uma vez re-
tirada a certidão, o Estado de execução deixa de poder executar a condenação. 
 
Artigo 14.º (Detenção provisória) 
Caso a pessoa condenada se encontre no Estado de execução e a pedido do Estado de emissão, o 
Estado de execução pode, antes de receber a sentença e a certidão ou antes da decisão de reconhecer a 
sentença e executar a condenação, deter a pessoa condenada ou tomar qualquer outra medida que ga-
ranta que essa pessoa permanece no seu território enquanto se aguarda a decisão sobre o reconhecimen-
to da sentença e a execução da condenação. A duração da condenação não pode ser agravada por qual-
quer período de detenção cumprido ao abrigo da presente disposição. 
 
Artigo 15.º (Transferência das pessoas condenadas) 
1. Se a pessoa condenada se encontrar no Estado de emissão deve ser transferida para o Estado de 
execução, na data acordada entre as autoridades competentes dos Estados de emissão e de execução, e 
até 30 dias após a decisão definitiva do Estado de execução sobre o reconhecimento da sentença e a 
execução da condenação. 
2. Se circunstâncias imprevistas impossibilitarem a transferência da pessoa condenada no prazo 
previsto no n.º 1, as autoridades competentes dos Estados de emissão e de execução entram imediata-
mente em contacto. A transferência deve ser efectuada logo que tais circunstâncias deixarem de se ve-
rificar. A autoridade competente do Estado de emissão informa imediatamente do facto a autoridade 
competente do Estado de execução e acordam numa nova data de transferência. Nesse caso, a transfe-
rência deve ser realizada no prazo de dez dias a contar da nova data acordada. 
 
Artigo 16.º (Trânsito) 
1. Cada Estado-Membro, de acordo com a sua legislação nacional, permite o trânsito no seu terri-
tório de uma pessoa condenada que tenha sido transferida para o Estado de execução, desde que o Es-
tado de emissão lhe tenha transmitido uma cópia da certidão a que se refere o artigo 4.º, acompanhada 
do pedido de trânsito. O pedido de trânsito e a certidão podem ser transmitidos por qualquer meio que 
permita conservar um registo escrito. A pedido do Estado-Membro a que é solicitado que autorize o 
trânsito, o Estado de emissão deve apresentar uma tradução da certidão numa das línguas por aquele 
aceites, a indicar no pedido. 
2. Ao receber um pedido de trânsito, o Estado-Membro a que é solicitado que autorize o trânsito 
informa o Estado de emissão se não puder garantir que a pessoa condenada não será alvo de acção ju-
dicial nem detida, sob reserva da aplicação do disposto no n.º 1, nem submetida a qualquer outra res-
trição de liberdade no seu território, por infracções ou condenações anteriores à sua partida do território 
do Estado de emissão. Nesse caso, o Estado de emissão pode retirar o seu pedido. 
3. O Estado-Membro a que é solicitado que autorize o trânsito notifica a sua decisão, que deve ser 
tomada com carácter prioritário e até uma semana após ter recebido o pedido, segundo o mesmo proce-
dimento. A decisão pode ser adiada até que a tradução, caso tenha sido solicitada nos termos do n.º 1, 
seja enviada ao Estado-Membro a que é solicitado que autorize o trânsito. 
4. O Estado-Membro a que é solicitado que autorize o trânsito só pode deter a pessoa condenada 
durante o período estritamente necessário ao trânsito pelo seu território. 
5. Não é necessário apresentar o pedido de trânsito em caso de transporte por via aérea sem escala 
prevista. Contudo, se se verificar uma aterragem imprevista, o Estado-Membro de emissão deve apre-
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Artigo 17.º (Lei aplicável à execução) 
1. A execução de uma condenação é regida pela legislação nacional do Estado de execução. As au-
toridades do Estado de execução têm competência exclusiva para, sob reserva do disposto nos n.os 2 e 3, 
decidir das regras de execução e estabelecer todas as medidas com ela relacionadas, nomeadamente no 
que se refere às condições aplicáveis à libertação antecipada ou à liberdade condicional. 
2. A autoridade competente do Estado de execução deduz a totalidade do período de privação de 
liberdade já cumprido no âmbito da condenação a respeito da qual foi proferida a sentença da duração 
total da pena de privação de liberdade a cumprir. 
3. Se solicitada, a autoridade competente do Estado de execução informa a autoridade competente 
do Estado de emissão sobre as disposições aplicáveis em matéria de uma eventual libertação antecipa-
da ou liberdade condicional. O Estado de emissão pode aceitar a aplicação de tais disposições ou retirar 
a certidão. 
4. Os Estados-Membros podem prever que qualquer decisão em matéria de libertação antecipada 
ou de liberdade condicional possa ter igualmente em conta as disposições da legislação nacional indi-
cadas pelo Estado de emissão, ao abrigo das quais a pessoa tem direito a libertação antecipada ou a li-
berdade condicional em determinado momento. 
 
Artigo 18.º (Especialidade) 
1. Uma pessoa transferida para o Estado de execução ao abrigo da presente decisão-quadro não po-
de, sob reserva do disposto no n.º 2, ser sujeita a procedimento penal, condenada ou privada da liber-
dade por uma infracção praticada antes da sua transferência, diferente daquela por que foi transferida. 
2. O n.º 1 não se aplica nos seguintes casos: 
a) Quando a pessoa, tendo tido a possibilidade de abandonar o território do Estado de execução, o 
não faz num prazo de 45 dias após a extinção definitiva da sua responsabilidade penal, ou regresse a 
esse território após o ter abandonado; 
b) A infracção não seja punível com pena ou medida de segurança privativas de liberdade; 
c) O procedimento penal não dê origem à aplicação de uma medida restritiva da liberdade indivi-
dual da pessoa; 
d) Quando a pessoa seja passível de uma sanção ou medida não privativas de liberdade, nomeada-
mente uma sanção pecuniária ou uma medida alternativa, mesmo se esta sanção ou medida é susceptí-
vel de restringir a sua liberdade individual; 
e) Quando a pessoa tenha consentido na sua transferência; 
f) Quando a pessoa, após ter sido transferida, tenha expressamente renunciado ao benefício da re-
gra da especialidade, em relação a factos específicos anteriores à sua transferência. A renúncia deve ser 
feita junto das autoridades judiciárias competentes do Estado de execução e registada nos termos da 
respectiva legislação nacional. A renúncia deve ser redigida por forma a demonstrar que a pessoa ex-
pressou a sua renúncia voluntariamente e com plena consciência das suas consequências. Para o efeito, 
a pessoa tem o direito de ser assistida por um defensor; 
g) Nos casos não contemplados nas alíneas a) a f), o Estado de emissão tenha dado o seu consenti-
mento, nos termos do n.º 3. 
3. O pedido de consentimento é apresentado à autoridade competente do Estado de emissão, 
acompanhado das informações referidas no n.º 1 do artigo 8.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI e da 
tradução a que se refere o n.º 2 do mesmo artigo. O consentimento deve ser dado se houver uma obri-
gação de entrega da pessoa, nos termos dessa decisão-quadro. A decisão deve ser tomada no prazo má-
ximo de 30 dias, a contar da data de recepção do pedido. Em relação às situações previstas no artigo 5.º 
da referida decisão-quadro, o Estado de execução deve dar as garantias nele previstas. 
 
Artigo 19.º (Amnistia, perdão e revisão da sentença) 
1. A amnistia e o perdão podem ser concedidos tanto pelo Estado de emissão como pelo Estado de 
execução. 
2. Apenas o Estado de emissão pode decidir de qualquer pedido de revisão da sentença que impõe 
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Artigo 20.º (Informações do Estado de emissão) 
1. A autoridade competente do Estado de emissão deve informar imediatamente a autoridade com-
petente do Estado de execução de qualquer decisão ou medida que tenha por efeito fazer cessar, ime-
diatamente ou dentro de um certo prazo, a execução da condenação. 
2. A autoridade competente do Estado de execução deve pôr termo à execução da condenação, logo
que seja informada pela autoridade competente do Estado de emissão sobre a decisão ou medida pre-
vistas no n.º 1. 
 
Artigo 21.º (Informações prestadas pelo Estado de execução) 
A autoridade competente do Estado de execução deve informar sem demora a autoridade compe-
tente do Estado de emissão por qualquer meio que permita registo escrito: 
a) Da transmissão da sentença e da certidão à autoridade competente responsável pela sua execução,
nos termos do n.º 5 do artigo 5.º; 
b) Da impossibilidade prática de executar a condenação pelo facto de, uma vez transmitidas a sen-
tença e a certidão ao Estado de execução, a pessoa condenada não poder ser encontrada no seu territó-
rio, deixando de caber ao Estado de execução a obrigação de executar a condenação; 
c) Da decisão definitiva de reconhecimento da sentença e de execução da condenação e da data da 
decisão; 
d) De qualquer decisão de recusa de reconhecimento da sentença e de execução da condenação, 
nos termos do artigo 9.º, e da respectiva justificação; 
e) De qualquer decisão de adaptação da condenação, nos termos dos n.os 2 ou 3 do artigo 8.º, e da 
respectiva justificação; 
f) De qualquer decisão de não execução da condenação, pelos motivos referidos no n.º 1 do artigo 
19.º, e da respectiva justificação; 
g) Do início e do termo do período de liberdade condicional, se indicado na certidão pelo Estado 
de emissão; 
h) Da evasão da pessoa condenada; 
i) Da execução da condenação, logo que esta tenha sido concluída. 
 
Artigo 22.º (Consequências da transferência da pessoa condenada) 
1. Sob reserva do disposto no n.º 2, o Estado de emissão não pode prosseguir a execução da conde-
nação se esta já tiver sido iniciada no Estado de execução. 
2. O Estado de emissão recupera o direito de execução da condenação após ser informado pelo Es-
tado de execução da não execução parcial da condenação no caso previsto na alínea h) do artigo 21.º. 
 
Artigo 23.º (Línguas) 
1. A certidão deve ser traduzida para a língua ou línguas oficiais do Estado de execução. Aquando 
da aprovação da presente decisão-quadro ou em data posterior, qualquer Estado-Membro pode indicar, 
em declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que aceita a tradução para uma ou 
várias outras línguas oficiais das instituições da União Europeia. 
2. Sob reserva dos casos previstos no n.º 3, não é obrigatório traduzir a sentença. 
3. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou em data posterior, qualquer Estado-Mem-
bro pode indicar, em declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que, na sua qua-
lidade de Estado de execução, pode solicitar, imediatamente após ter recebido a sentença e a certidão, 
nos casos em que considerar o conteúdo desta última insuficiente para decidir da execução da condena-
ção, que a sentença ou as suas partes essenciais sejam acompanhadas de uma tradução na língua oficial 
ou numa das línguas oficiais do Estado de execução ou numa ou várias outras línguas oficiais das insti-
tuições da União Europeia. Esse pedido é apresentado, se necessário, após consulta entre as autorida-
des competentes do Estado de emissão e do Estado de execução, tendo em vista indicar quais as partes 
essenciais da sentença que devem ser traduzidas. 
A decisão de reconhecimento da sentença e execução da condenação pode ser adiada até o Estado 
de execução receber a tradução da sentença do Estado de emissão ou, caso o Estado de execução deci-
da efectuar a tradução a expensas suas, até esta estar concluída. 
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Artigo 24.º (Despesas) 
As despesas resultantes da aplicação da presente decisão-quadro devem ser suportadas pelo Estado 
de execução, com excepção das despesas inerentes à transferência da pessoa condenada para o Estado 
de execução e das despesas exclusivamente originadas no território do Estado de emissão. 
 
Artigo 25.º (Execução de condenações na sequência de um mandado de detenção europeu) 
Sem prejuízo da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, o disposto na presente decisão-quadro deve apli-
car-se, mutatis mutandis, na medida em que seja compatível com as disposições dessa mesma decisão-  
-quadro, à execução de condenações, se um Estado-Membro tiver decidido executar a condenação nos 
casos abrangidos pelo n.º 6 do artigo 4.º daquela decisão-quadro ou se, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 5.ºda mesma decisão-quadro, tiver estabelecido como condição que a pessoa seja devolvida 







Artigo 26.º (Relação com outros acordos e convénios) 
1. Sem prejuízo da sua aplicação entre Estados-Membros e países terceiros e das disposições tran-
sitórias previstas no artigo 28.º, a presente decisão-quadro substitui, a partir de 5 de Dezembro de 2011, 
as disposições correspondentes das seguintes convenções, aplicáveis às relações entre Estados-Mem-
bros: 
- Convenção Europeia Relativa à Transferência de Pessoas Condenadas, de 21 de Março de 1983, 
e respectivo Protocolo Adicional, de 18 de Dezembro de 1997, 
- Convenção Europeia sobre o Valor Internacional das Sentenças Penais, de 28 de Maio de 1970, 
- título III, capítulo 5, da Convenção, de 19 de Junho de 1990, de Aplicação do Acordo de Schen-
gen de 14 de Junho de 1985, relativo à Supressão Gradual dos Controlos nas Fronteiras Comuns, 
- Convenção entre os Estados-Membros das Comunidades Europeias relativa à Execução de Con-
denações Penais Estrangeiras, de 13 de Novembro de 1991. 
2. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais 
após 27 de Novembro de 2008, na medida em que permitam aprofundar ou alargar os objectivos da 
presente decisão-quadro e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimentos de exe-
cução de condenações. 
3. Os Estados-Membros podem celebrar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais após 5 de 
Dezembro de 2008, na medida em que estes permitam aprofundar ou alargar as disposições da presente 
decisão-quadro e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimentos de execução das 
condenações. 
4. Os Estados-Membros devem notificar o Conselho e a Comissão, até 5 de Março de 2009, dos 
acordos e convénios a que se refere o n.º 2 que desejem continuar a aplicar. Os Estados-Membros de-
vem notificar também o Conselho e a Comissão, no prazo de três meses a contar da respectiva assina-
tura, de qualquer novo acordo ou convénio previsto no n.º 3. 
 
Artigo 27.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 28.º (Disposição transitória) 
1. Os pedidos recebidos antes de 5 de Dezembro de 2011 continuam a ser regidos pelos instrumen-
tos jurídicos existentes em matéria de transferência de pessoas condenadas. Os pedidos recebidos após 
essa data são regidos pela regulamentação aprovada pelos Estados-Membros por força da presente de-
cisão-quadro. 
2. Todavia, qualquer Estado-Membro pode, aquando da aprovação da presente decisão-quadro pelo
Conselho, fazer uma declaração indicando que, nos casos em que a sentença tenha sido proferida antes 
de uma data que especificará, continua a aplicar, enquanto Estado de emissão e de execução, os instru-
mentos jurídicos relativos à transferência de pessoas condenadas já aplicáveis antes de 5 de Dezembro 
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de 2011. Se essa declaração tiver sido feita, esses instrumentos são aplicáveis nesses casos em relação 
a todos os outros Estados-Membros, independentemente de terem ou não feito a mesma declaração. A 
data em questão não pode ser posterior a 5 de Dezembro de 2011. A referida declaração é publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia, podendo ser retirada a qualquer momento. 
 
Artigo 29.º (Aplicação) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento à presente de-
cisão-quadro até 5 de Dezembro de 2011. 
2. Os Estados-Membros devem comunicar ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o tex-
to das disposições que transpõem as obrigações resultantes da presente decisão-quadro para o seu direi-
to interno. Com base num relatório elaborado pela Comissão, utilizando essas informações, o Conselho 
deve, o mais tardar em 5 de Dezembro de 2012, avaliar em que medida os Estados-Membros deram 
cumprimento à presente decisão-quadro. 
3. O Secretariado-Geral do Conselho deve notificar os Estados-Membros e a Comissão das notifi-
cações ou declarações apresentadas ao abrigo do n.º 7 do artigo 4.º e dos n.os 1 e 3 do artigo 23.º. 
4. Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 35.º do Tratado da União Europeia, um Estado-        
-Membro que repetidamente se tenha deparado com dificuldades na aplicação do artigo 25.º da presen-
te decisão-quadro e não tenha podido resolvê-las através de consultas bilaterais deve informar o Con-
selho e a Comissão das suas dificuldades. Com base nessa informação e noutras informações disponí-
veis, a Comissão elabora um relatório, acompanhado das iniciativas que considere adequadas, a fim de 
resolver essas dificuldades. 
5. Até 5 de Dezembro de 2013, a Comissão deve elaborar um relatório com base nas informa-  
ções recebidas, acompanhado das iniciativas que considere adequadas. Com base nos relatórios da Co-
missão e nas eventuais iniciativas, o Conselho deve proceder à avaliação da presente decisão-quadro, 
em especial do artigo 25.º, a fim de se determinar se este deve ser substituído por disposições mais es-
pecíficas. 
 
Artigo 30.º (Entrada em vigor) 





















a que se refere o artigo 4.º da Decisão-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de Novembro  
de 2008, relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças em  
matéria penal que imponham penas ou outras medidas privativas de liberdade  




a)    Estados de emissão e de execução:  
 
Estado de emissão: ……………………………………………………………………………... 
 





b)    Tribunal que proferiu a sentença que impôs a condenação transitada em julgado: 
 
 Designação oficial: ………………………………………………………………………………. 
 
 A sentença foi proferida em (indicar a data: dia-mês-ano): ……………..………………………. 
 
A sentença transitou em julgado em (indicar a data: dia-mês-ano): ……………..………………. 
 





c)   Informações relativas à autoridade que pode ser contactada para eventuais perguntas relaciona-
das com a certidão 
 
1. Tipo de autoridade: Por favor, assinale a casa adequada: 
 
 Autoridade central ……………………………………………………………………………... 
 
 Tribunal ………………………………………………………………………………………... 
 
 Outras autoridades ……………………………………………………………………………... 
 
2. Contactos da autoridade indicada no ponto 1: 
 
Designação oficial: ..……………………………………………………………………………… 
……………………………………………………………………………………………………. 
 
                                                                                 
(*) A presente certidão deve ser redigida ou traduzida numa das línguas oficiais do Estado-Membro de execução, 
ou noutra língua aceite por esse Estado. 






Telefone: (indicativo do país) (indicativo regional) ……………………………………………... 
 
Telecópia: (indicativo do país) (indicativo regional) …………………………………………….. 
 
Endereço electrónico (caso disponível): …………………………………………………………. 
 
3. Línguas em que é possível comunicar com a autoridade: 
 
4. Pessoa(s) a contactar a fim de obter informações suplementares para efeitos de execução da 
sentença ou de determinação do procedimento de transferência (nome, título/grau, telefone, Te-











Nome(s) próprio(s): ………………………………………………………………………………. 
 
Apelido de solteira, caso aplicável: ………………………………………………………………. 
 










Data de nascimento: ……………………………………………………………………………… 
 
Local de nascimento: …………………………………………………………………………….. 
 
Último endereço/residência conhecido(s): ...……………………………………………………... 
 
Línguas que a pessoa compreende (quando conhecidas): …………………...……………...……. 
…………………………………………………………………………………………………….. 
  
A pessoa condenada encontra-se: 
 
 no Estado de emissão e deve ser transferida para o Estado de execução. 
 
 no Estado de execução e o cumprimento da pena terá lugar nesse Estado. 
 
 




Informações adicionais a fornecer, caso disponíveis e se adequadas: 
 




2. Tipo e número de referência do bilhete de identidade ou passaporte da pessoa condenada: 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
3. Tipo e número de referência do título de residência da pessoa condenada: 
……………………………………………………………………………………………………... 
 
4. Outras informações pertinentes relacionadas com laços familiares, sociais ou profissionais da 







e)    Pedido de detenção provisória pelo Estado de emissão (caso a pessoa condenada se encontre no 
Estado de execução): 
 
 O Estado de emissão solicitou ao Estado de execução que detivesse a pessoa condenada ou to-
masse qualquer outra medida para garantir que a mesma se mantivesse no seu território, enquan-
to se aguardar a decisão de reconhecimento e execução da condenação. 
 
 O Estado de emissão já tinha solicitado ao Estado de execução que detivesse a pessoa conde-
nada ou tomasse qualquer outra medida para garantir que a mesma se mantivesse no seu terri-
tório, enquanto se aguardar a decisão de reconhecimento e execução da condenação. Queira in-
dicar o nome da autoridade do Estado de execução que tomou a decisão sobre o pedido de de-








f)    Relação com um mandado de detenção europeu (MDE) anterior: 
 
 Foi emitido um MDE para efeitos de cumprimento de uma pena ou medida de segurança pri-
vativas de liberdade e o Estado de execução compromete-se a executá-las (n.º 6 do artigo 4.º da 
Decisão-Quadro relativa ao MDE). 
 
Data de emissão do MDE e, caso disponível, o número de referência: 
…………………………………………………………………………………………………..... 
 
Nome da autoridade que emitiu o MDE: ………………………………………………………… 
 
Data da decisão de proceder à execução e, caso disponível, o número de referência: 
…………………………………………………………………………………………………….. 
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Nome da autoridade que proferiu a decisão de proceder à execução da condenação: 
…………………………………………………………………………………………………….. 
 
 Foi emitido um MDE para efeitos de procedimento penal contra uma pessoa que é nacional 
ou residente do Estado-Membro de execução, e este procedeu à entrega da pessoa na condição 
de que esta seja devolvida ao Estado-Membro de execução para nele cumprir a pena ou medida 
de segurança privativas de liberdade proferida contra ela no Estado-Membro de emissão (n.º 3 
do artigo 5.º da Decisão-Quadro relativa ao MDE). 
 
Data da decisão de proceder à entrega da pessoa: ……………………………………………….. 
 
Nome da autoridade que proferiu a decisão de proceder à entrega: ……………………………... 
 
Nome da autoridade que proferiu a decisão de proceder à entrega: ……………………………... 
 





g)    Motivos da transmissão da sentença e da certidão (caso tenha preenchido a casa f), não é neces-
sário preencher esta casa): 
 
A sentença e a certidão foram transmitidas ao Estado de execução porque a autoridade de emis-
são considera que a execução da condenação por esse Estado contribuirá para atingir o objecti-
vo de facilitar a reinserção social da pessoa condenada e: 
 
 a) O Estado de execução é o Estado da nacionalidade da pessoa condenada onde ela vive. 
 
 b) O Estado de execução é o Estado de nacionalidade da pessoa condenada, para o qual a pes-
soa condenada será reconduzida uma vez cumprida a pena, na sequência de uma medida de ex-
pulsão ou de recondução à fronteira, incluída numa sentença ou numa decisão judicial ou admi-
nistrativa, ou em qualquer outra medida decorrente da sentença. Se a medida de expulsão ou re-
condução à fronteira não estiver incluída na sentença, queira indicar o nome da autoridade que 
proferiu a decisão, a data de emissão e o número de referência, caso disponível: ………………. 
 
 c) O Estado de execução é um Estado que não o Estado referido nas alíneas a) e b), cuja auto-
ridade competente consente a transmissão da sentença e da certidão a esse Estado. 
 
 d) O Estado de execução procedeu à notificação, nos termos do n.° 7 do artigo 4.° da decisão-
-quadro, e: 
 
 confirma-se que, tanto quanto é do conhecimento da autoridade competente do Estado de 
emissão, a pessoa condenada vive e reside legal e ininterruptamente há pelo menos cinco 
anos no Estado de execução e nele manterá o direito de residência permanente, ou 
 











h)    Sentença que impõe uma condenação: 
 
1. A presente sentença respeita a um total de ……………… infracções. 
 
Exposição sumária dos factos e descrição das circunstâncias em que a(s) infracção/infracções 







Natureza e qualificação jurídica da(s) infracção/infracções e disposições legais aplicáveis, sub-





2. Caso a infracção ou infracções identificada(s) no ponto 1 constitua(m) uma ou várias das    
infracções que se seguem – nos termos da lei do Estado de emissão –, puníveis nesse Estado 
com pena ou medida de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a três 
anos, confirmar, assinalando a(s) casa(s) adequada(s)): 
 
 Participação numa organização criminosa; 
 Terrorismo; 
 Tráfico de seres humanos; 
 Exploração sexual de crianças e pedopornografia; 
 Tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas; 
 Tráfico de armas, munições e explosivos; 
 Corrupção; 
 Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na 
acepção da Convenção de 26 de Julho de 1995, relativa à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias; 
 Branqueamento dos produtos do crime; 
 Falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro; 
 Cibercriminalidade; 
 Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de es-
pécies e variedades vegetais ameaçadas; 
 Auxílio à entrada e à permanência irregulares; 
 Homicídio voluntário, ofensas corporais graves; 
 Tráfico ilícito de órgãos e tecidos humanos; 
 Rapto, sequestro e tomada de reféns; 
 Racismo e xenofobia; 
 Roubo organizado ou à mão armada; 
 Tráfico ilícito de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte; 
 Burla; 
 Extorsão de protecção e extorsão; 
 Contrafacção e piratagem de produtos; 
 Falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico; 
 Falsificação de meios de pagamento; 
 Tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento; 
 Tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos; 
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 Tráfico de veículos furtados; 
 Violação; 
 Fogo posto; 
 Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional; 
 Desvio de avião ou de navio; 
 Sabotagem. 
 
3. Caso a infracção ou as infracções identificadas no ponto 1 não sejam abrangidas pelo pon-   
to 2, ou se a sentença e a certidão forem transmitidas ao Estado-Membro que tenha declarado 
que irá verificar a dupla incriminação (n.º 4 do artigo 7.º da decisão-quadro), queira apresentar a 








i)    Informações sobre a sentença que impõe a condenação: 
 
1. Indicar se a sentença foi proferida na ausência da pessoa condenada: [alterado pela Decisão-




 Sim. Confirma-se que: 
 
 a pessoa foi informada pessoalmente ou através de um representante legal habilitado, nos ter-
mos da legislação nacional do Estado de emissão, do local e da data da diligência de que resul-
tou a sentença ter sido proferida na ausência da pessoa condenada, ou 
 
 a pessoa indicou a uma autoridade competente que não contesta a decisão. 
 
2. Indicações relativas à duração da pena: 
 
2.1. Duração total da pena (em dias): …………………………………………………………….. 
 
2.2. A totalidade do período de privação de liberdade já cumprido no âmbito da condenação a 
respeito da qual foi emitida a sentença (em dias): 
 
…………… em [...] (indicar a data em que o cálculo foi efectuado: dia-mês-ano): …………….. 
 
2.3. Número de dias a deduzir da totalidade da pena, por motivos diferentes do indicado no pon-
to 2.2. (por exemplo, amnistias, perdões ou medidas de clemência, etc., já concedidas em rela-
ção a essa pena): 
……………, em (indicar a data em que foi efectuado o cálculo: dia-mês-ano): ………………... 
 
2.4. Data em que expira o cumprimento da pena no Estado de emissão:  
 
 Não se aplica, porque a pessoa não se encontra actualmente presa 




 A pessoa encontra-se presa actualmente e a pena, ao abrigo da lei do Estado de emissão, será 
integralmente cumprida até (indicar data: dias-mês-ano) (1): ……………………………………. 
 
3. Tipo de pena: 
 
 pena de prisão 
 






j)    Informação relativa à libertação antecipada ou liberdade condicional: 
 
1. Nos termos da legislação nacional do Estado de emissão, a pessoa condenada tem direito a 
libertação antecipada ou à liberdade condicional, tendo cumprido: 
 
 metade da pena 
 
 dois terços da pena 
 
 outra parte da pena (por favor, especificar): 
 
2. A autoridade competente do Estado de emissão pede para ser informada sobre: 
 
 As disposições aplicáveis na legislação nacional do Estado de execução em matéria de liber-
tação antecipada ou de liberdade condicional da pessoa condenada; 
 




k)    Opinião da pessoa condenada: 
 
1.  A pessoa não pôde ser ouvida por já se encontrar no Estado de execução. 
 
2.  A pessoa encontra-se no Estado de emissão e: 
 
a.  solicitou a transmissão da sentença e da certidão 
 
     consentiu na transmissão da sentença e da certidão 
 
     não consentiu na transmissão da sentença e da certidão (indicar os motivos aduzidos): 
    ……………………………………………………………………………………………... 
    ……………………………………………………………………………………………... 
 
 
                                                                                 
(1) Queira inserir aqui a data até à qual a pena será integralmente cumprida (sem ter em conta as possibilida-   
des de qualquer forma eventual de libertação antecipada e/ou de liberdade condicional) se a pessoa ficar no Estado de 
emissão. 
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b.  A opinião da pessoa condenada está apensa. 
 
     A opinião da pessoa condenada já foi transmitida ao Estado de execução em  
    (indicar data: dia-mês-ano): 











m)    Informação final: 
 
O texto da(s) sentença(s) foi (foram) apenso(s) à certidão (2). 
 
Assinatura da autoridade que emite a certidão e/ou do seu representante que certifica a exactidão 





























                                                                                 
(2) A autoridade competente do Estado de emissão deverá enviar em anexo todas as sentenças relacionadas com 
o processo que são necessárias a fim de ter todas as informações sobre a sentença final a executar. Poderão também 
ser anexadas as traduções da(s) sentença(s) que estejam disponíveis. 





NOTIFICAÇÃO DA PESSOA CONDENADA 
 
 
Vimos por este meio notificar V. Ex.a da decisão de ………………….. (autoridade competente do 
Estado de emissão) de transmitir a sentença de ………………….. (tribunal competente do Estado de 
emissão), com data de ………………….. (data da sentença) ………………….. (número de referência, 
caso disponível) a ………………….. (Estado de execução) para efeitos do seu reconhecimento e exe-
cução da condenação nela imposta, em conformidade com a legislação nacional que transpõe a Deci-
são-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à aplicação do princípio 
do reconhecimento mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou outras medidas pri-
vativas de liberdade para efeitos de execução dessas sentenças na União Europeia. 
 
A execução da condenação reger-se-á pela legislação nacional de ………………….. (Estado de 
execução). As autoridades desse Estado têm competência para decidir das regras de execução e para 
determinar todas as medidas com ela relacionadas, incluindo os motivos para a libertação antecipada 
ou a liberdade condicional. 
 
A autoridade competente de ………………….. (Estado de execução) deve deduzir a totalidade do 
período de privação de liberdade já cumprido, no âmbito da condenação, da duração total da pena pri-
vativa de liberdade a cumprir. A autoridade competente de ………………….. (Estado de execução) só 
pode adaptar a condenação, se a sua natureza ou duração for incompatível com o direito desse Estado. 
A pena adaptada não pode agravar, pela sua natureza ou duração, a condenação imposta em ………….. 
(Estado de emissão). 
 
 
DECISÃO-QUADRO 2008/947/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 27 de Novembro de 2008 
 
respeitante à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças  
e decisões relativas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização  
das medidas de vigilância e das sanções alternativas 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 
31.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Federal da Alemanha e da República Francesa (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia fixou como objectivo a criação de um espaço de liberdade, de segurança e de
justiça. Para tanto, é indispensável que todos os Estados-Membros tenham a mesma interpretação, nos 
seus principais elementos, dos conceitos de liberdade, segurança e justiça, com base nos princípios da 
liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, bem co-
mo no Estado de direito. 
 
(2) A cooperação policial e judiciária na União Europeia tem por finalidade proporcionar um ele-
vado nível de segurança a todos os cidadãos. O princípio do reconhecimento mútuo das decisões ju-
diciais, consagrado nas conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de Outubro de 1999 e 
reiterado no Programa da Haia de 4 e 5 de Novembro de 2004, com vista ao reforço da liberdade, da 
segurança e da justiça na União Europeia, constitui uma das pedras basilares desta cooperação (3). No 
programa adoptado em 29 de Novembro de 2000 para fins de aplicação do princípio do reconhecimen-
to mútuo das decisões penais, o Conselho apelou à cooperação no âmbito das penas suspensas e da li-
berdade condicional. 
 
(3) A Decisão-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à aplica-
ção do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou ou-
tras medidas privativas de liberdade para efeitos da execução dessas sentenças na União Europeia (4) 
diz respeito ao reconhecimento mútuo e à execução das penas de prisão ou medidas privativas de liber-
dade. São necessárias novas regras comuns, em especial para os casos em que foi imposta a uma pes-
soa que não tenha residência legal e habitual no Estado de condenação uma pena que não seja de prisão 
e que implique a fiscalização de medidas de vigilância ou de sanções alternativas. 
 
(4) Apenas 12 Estados-Membros ratificaram, nalguns casos com numerosas reservas, a Convenção 
do Conselho da Europa, de 30 de Novembro de 1964, para a Vigilância de Pessoas Condenadas ou Li-
bertadas Condicionalmente. A presente decisão-quadro constitui um instrumento mais eficaz, uma vez 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009 (alínea h) do n.º 1 do artigo 11.º e 
alínea h) do Anexo I “Certidão”). 
(1) JO C 147 de 30.6.2007, p. 1. 
(2) Parecer de 25 de Outubro de 2007 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 53 de 3.3.2005, p. 1. 
(4) JO L 327 de 5.12.2008, p. 27. 
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que se baseia no princípio do reconhecimento mútuo e conta com a participação de todos os Estados-   
-Membros. 
 
(5) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e pauta-se pelos princípios con-
signados no artigo 6.º do Tratado da União Europeia, consagrados igualmente na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, nomeadamente no capítulo VI. Nenhuma disposição da presente de-
cisão-quadro deverá ser interpretada como proibição de recusar o reconhecimento de uma sentença e/ 
/ou a fiscalização de uma medida de vigilância ou de uma sanção alternativa, caso existam razões ob-
jectivas que comprovem que a medida de vigilância ou a sanção alternativa se destinou a punir uma 
pessoa em virtude do sexo, da raça, da religião, da origem étnica, da nacionalidade, da língua, das con-
vicções políticas ou da orientação sexual, ou que essa pessoa possa ser lesada por algum desses motivos. 
 
(6) A presente decisão-quadro não deverá impedir que cada Estado-Membro aplique as suas nor-
mas constitucionais respeitantes ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liber-
dade de imprensa, à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social e à liberdade de re-
ligião. 
 
(7) As disposições da presente decisão-quadro deverão ser aplicadas em conformidade com o di-
reito dos cidadãos da União, consignado no artigo 18.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
de circular e permanecer livremente no território dos Estados-Membros. 
 
(8) O reconhecimento mútuo e a fiscalização de penas suspensas, condenações condicionais, san-
ções alternativas e de liberdade condicional têm por finalidade promover a reinserção social da pessoa 
condenada, dando-lhe a possibilidade de manter os seus laços familiares, linguísticos, culturais e outros; 
por outro lado, pretende-se igualmente melhorar o controlo do cumprimento das medidas de vigilância 
e das sanções alternativas, com o objectivo de prevenir a reincidência e atender, assim, ao princípio da 
protecção da vítima e do público em geral. 
 
(9) Existem diversos tipos de medidas de vigilância e de sanções alternativas comuns a todos os 
Estados-Membros e de que estes estão, em princípio, dispostos a assegurar a fiscalização. Esta fiscali-
zação deverá ser obrigatória, sem prejuízo das excepções previstas na presente decisão-quadro. Os Es-
tados-Membros poderão declarar que, além disso, estão dispostos a proceder à fiscalização de outros ti-
pos de medidas de vigilância e/ou outros tipos de sanções alternativas. 
 
(10) Entre as medidas de vigilância e as sanções alternativas que, em princípio, devem ser obriga-
toriamente fiscalizadas encontram-se, nomeadamente, regras relacionadas com o comportamento (por 
exemplo, deixar de consumir bebidas alcoólicas), a residência (por exemplo, mudar de residência por 
motivo de violência doméstica), a educação e formação (por exemplo, frequentar um «curso de condu-
ção segura»), a ocupação de tempos livres (por exemplo, deixar de praticar um determinado desporto 
ou de assistir a determinados eventos desportivos) e as restrições ou modalidades relativas ao exercício 
da actividade profissional (por exemplo, procurar uma actividade profissional num ambiente de traba-
lho diferente, mas não inclui a fiscalização do cumprimento de quaisquer inibições de direitos profis-
sionais que constituam parte da sanção imposta à pessoa em causa). 
 
(11) Sempre que adequado, poderá recorrer-se a meios electrónicos para efeitos de fiscalização das 
medidas de vigilância ou das sanções alternativas, de acordo com os procedimentos internos e a legis-
lação nacional dos Estados-Membros. 
 
(12) O Estado-Membro onde a pessoa em causa foi condenada pode enviar a sentença e, se for ca-
so disso, a decisão relativa à liberdade condicional ao Estado-Membro em cujo território a pessoa con-
denada tenha a sua residência legal e habitual, tendo em vista o seu reconhecimento e a fiscalização das 
medidas de vigilância ou das sanções alternativas. 
 
(13) A decisão de transmitir ou não a outro Estado-Membro a sentença e, se for caso disso, a de-
cisão relativa à liberdade condicional deverá ser tomada em cada caso individual, pela autoridade com-
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petente do Estado-Membro de emissão, tendo em conta, entre outros elementos, as declarações efec-
tuadas nos termos do n.º 4 do artigo 5.º, do n.º 4 do artigo 10.º e do n.º 3 do artigo 14.º. 
 
(14) A sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional podem também ser 
transmitidas a um Estado-Membro que não seja aquele onde a pessoa condenada tem residência, se a 
autoridade competente desse Estado de execução, tendo em conta as condições previstas na declaração 
efectuada por esse Estado nos termos da presente decisão-quadro, consentir nessa transmissão. Em es-
pecial, o consentimento pode ser dado para efeitos de reintegração social, no caso de a pessoa condena-
da, sem perder o seu direito de residência, tencionar mudar-se para outro Estado-Membro por lhe ter si-
do oferecido um contrato de emprego, por ser membro da família de uma pessoa com residência legal e 
habitual nesse Estado-Membro, ou por tencionar seguir estudos ou uma formação nesse Estado-Mem-
bro, de acordo com a legislação comunitária. 
 
(15) Os Estados-Membros deverão aplicar os procedimentos internos e a respectiva legislação na-
cional para o reconhecimento de uma sentença e, se for caso disso, de uma decisão relativa à liberdade 
condicional. No caso de uma condenação condicional ou de uma sanção alternativa em que a sentença 
não contém uma pena de prisão ou medida privativa de liberdade a executar em caso incumprimento do
dever ou da regra de conduta em causa, os Estados-Membros, que fizeram a declaração relevante para 
o efeito nos termos da presente decisão-quadro, ao decidirem proceder ao reconhecimento, aceitam 
fiscalizar a medida de vigilância ou a sanção alternativa em causa, mas assumem apenas a responsabi-
lidade de tomar as decisões subsequentes de modificação dos deveres ou das regras de conduta que 
constituem a medida de vigilância ou a sanção alternativa, ou de alterar a duração do período de vigi-
lância. Por conseguinte, o reconhecimento não tem, em tais casos, outro efeito que não seja o de permi-
tir ao Estado de execução tomar esse tipo de decisões subsequentes. 
 
(16) Um Estado-Membro pode recusar o reconhecimento de uma sentença e, se for caso disso, de 
uma decisão relativa à liberdade condicional quando a sentença em causa tenha sido pronunciada con-
tra uma pessoa que não tenha sido considerada culpada, por exemplo no caso de um doente mental, e 
quando a sentença ou, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional, determinar uma me-
dida de tratamento médico-terapêutico cuja fiscalização não possa ser assumida pelo Estado de execu-
ção, nos termos da sua legislação nacional. 
 
(17) O motivo de recusa relacionado com a territorialidade apenas deverá ser aplicado em casos 
excepcionais e com vista a cooperar na maior medida possível, ao abrigo da presente decisão-quadro, 
tendo paralelamente em conta os seus objectivos. A eventual decisão de aplicar este motivo de recusa 
deverá ser baseada numa análise caso a caso e em consultas entre as autoridades competentes dos Esta-
dos de emissão e de execução. 
 
(18) Quando as medidas de vigilância ou as sanções alternativas incluam a prestação de trabalho a 
favor da comunidade, o Estado de execução deverá estar habilitado a recusar o reconhecimento da sen-
tença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional caso o trabalho a prestar possa, 
em condições normais, ser concluído em menos de seis meses. 
 
(19) O formulário da certidão é elaborado de modo a incluir os elementos essenciais da sentença e, 
se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional, devendo a certidão ser traduzida na lín-
gua oficial, ou numa das línguas oficiais, do Estado de execução. A certidão deverá ajudar as autorida-
des competentes do Estado de execução a tomar decisões nos termos da presente decisão-quadro, no-
meadamente decisões em matéria de reconhecimento e assunção de responsabilidade pela fiscalização 
de medidas de vigilância e de sanções alternativas, decisões de adaptação de medidas de vigilância e 
sanções alternativas, bem como decisões subsequentes, designadamente em caso de incumprimento de 
uma medida de vigilância ou de uma sanção alternativa. 
 
(20) Atendendo ao princípio do reconhecimento mútuo em que se baseia a presente decisão-quadro, 
os Estados-Membros de emissão e de execução deverão promover o contacto directo entre as respecti-
vas autoridades competentes na aplicação da presente decisão-quadro. 
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(21) Todos os Estados-Membros deverão assegurar que as pessoas condenadas relativamente às 
quais são tomadas decisões nos termos da presente decisão-quadro beneficiem de um conjunto de di-
reitos e vias de recurso, de acordo com a sua legislação nacional, independentemente de as autoridades 
competentes designadas para tomar decisões nos termos da presente decisão-quadro serem ou não au-
toridades judiciárias. 
 
(22) Todas as decisões subsequentes relacionadas com uma pena suspensa, uma condenação con-
dicional ou uma sanção alternativa das quais resulte a aplicação de uma pena de prisão ou medida pri-
vativa de liberdade deverão ser tomadas por uma autoridade judiciária. 
 
(23) Dado que todos os Estados-Membros ratificaram a Convenção do Conselho da Europa, de 28 
de Janeiro de 1981, para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados 
de Carácter Pessoal, o tratamento dos dados pessoais no âmbito da execução da presente decisão-qua-
dro deverá obedecer aos princípios nela consagrados. 
 
(24) Atendendo a que o objectivo da presente decisão-quadro, designadamente facilitar a reinser-
ção social da pessoa condenada, melhorar a protecção da vítima e do público em geral, bem como pro-
mover a aplicação de medidas de vigilância e sanções alternativas adequadas, no caso dos infractores 
que não residam no Estado de condenação, não pode ser suficientemente realizado pelos próprios Esta-
dos-Membros devido ao carácter transfronteiriço das situações envolvidas e pode, pois, devido à di-
mensão da acção, ser mais bem alcançado ao nível da União, esta pode tomar medidas, em conformi-
dade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunida-
de Europeia e aplicado pelo segundo parágrafo do artigo 2.º do Tratado da União Europeia. De acordo 
com o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia, a presente decisão-quadro não excede o necessário para atingir aquele objectivo, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivos e âmbito de aplicação) 
1. A presente decisão-quadro visa facilitar a reinserção social da pessoa condenada, melhorar a 
protecção da vítima e do público em geral, bem como promover a aplicação de medidas de vigilância e 
sanções alternativas adequadas, no caso dos infractores que não residam no Estado de condenação. 
Tendo em vista atingir esses objectivos, a presente decisão-quadro estabelece as regras segundo as quais
um Estado-Membro, que não seja aquele onde a pessoa em causa foi condenada, reconhece a senten- 
ça e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional e fiscaliza a medida de vigilância ou a 
sanção alternativa aplicada, e toma as demais decisões relacionadas com essa sentença, salvo disposi-
ção em contrário da presente decisão-quadro. 
2. A presente decisão-quadro aplica-se apenas: 
a) Ao reconhecimento das sentenças e, se for caso disso, às decisões relativas à liberdade condi-
cional; 
b) À transferência da responsabilidade pela fiscalização de medidas de vigilância e de sanções al-
ternativas; 
c) A todas as demais decisões relacionadas com as referidas nas alíneas a) e b), 
 
tal como descrito e previsto na presente decisão-quadro. 
3. A presente decisão-quadro não se aplica: 
a) À execução de sentenças em matéria penal que apliquem penas de prisão ou medidas privativas 
de liberdade, abrangidas pelo âmbito de aplicação da Decisão-Quadro 2008/909/JAI; 
b) Ao reconhecimento e à execução de sanções pecuniárias e decisões de perda abrangidas pelo 
âmbito de aplicação da Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 2005, rela-
tiva à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias (5), e da Decisão-Quadro 
                                                                                 
(5) JO L 76 de 22.3.2005, p. 16. 
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2006/783/JAI do Conselho, de 6 de Outubro de 2006, relativa à aplicação do princípio do reconheci-
mento mútuo às decisões de perda (6). 
 
4. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos funda-
mentais e os princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado da União Europeia. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
1. «Sentença», a decisão transitada em julgado ou a ordem de um tribunal do Estado de emissão que
determine que uma pessoa singular cometeu uma infracção penal e que aplique: 
a) Uma pena de prisão ou medida privativa de liberdade, se a liberdade condicional tiver sido con-
cedida com base nessa sentença ou numa decisão subsequente relativa à liberdade condicional; 
b) Uma pena suspensa; 
c) Uma condenação condicional; 
d) Uma sanção alternativa. 
 
2. «Pena suspensa», a pena de prisão ou medida privativa de liberdade cuja execução seja suspensa 
condicionalmente, no todo ou em parte, ao ser pronunciada a condenação, mediante a aplicação de uma 
ou mais medidas de vigilância, que podem estar incluídas na própria sentença ou ser determinadas nu-
ma decisão relativa à liberdade condicional tomada separadamente por uma autoridade competente. 
3. «Condenação condicional», a sentença em virtude da qual a aplicação de uma pena é suspensa 
condicionalmente, mediante a imposição de uma ou mais medidas de vigilância, ou por força da qual 
são impostas uma ou mais medidas de vigilância em substituição de uma pena de prisão ou medida pri-
vativa de liberdade. Essas medidas de vigilância podem estar previstas na própria sentença ou podem 
ser determinadas numa decisão relativa à liberdade condicional tomada separadamente por uma autori-
dade competente. 
4. «Sanção alternativa», a sanção que, não sendo uma pena de prisão, uma medida privativa de li-
berdade ou uma sanção pecuniária, impõe deveres ou regras de conduta. 
5. «Decisão relativa à liberdade condicional», a sentença ou a decisão definitiva de uma autoridade 
competente do Estado de emissão proferida com base nessa sentença: 
a) Que concede liberdade condicional, ou 
b) Que impõe medidas de vigilância; 
 
6. «Liberdade condicional», a libertação antecipada de uma pessoa condenada, determinada por 
uma decisão definitiva de uma autoridade competente ou decorrente directamente da legislação nacio-
nal, após o cumprimento de uma parte da pena de prisão ou medida privativa de liberdade, mediante a 
aplicação de uma ou mais medidas de vigilância. 
7. «Medidas de vigilância», deveres e regras de conduta impostos por uma autoridade competente 
a uma pessoa singular, de acordo com a legislação nacional do Estado de emissão, no âmbito de uma 
pena suspensa, condenação condicional ou liberdade condicional. 
8. «Estado de emissão», o Estado-Membro no qual é proferida uma sentença. 
9. «Estado de execução», o Estado-Membro no qual são fiscalizadas as medidas de vigilância e as 
sanções alternativas, na sequência de uma decisão tomada nos termos do artigo 8.º. 
 
Artigo 3.º (Designação das autoridades competentes) 
1. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho sobre a autoridade ou as auto-
ridades que, segundo a sua legislação nacional, são competentes nos termos da presente decisão-quadro, 
quando esse Estado-Membro for o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
2. Os Estados-Membros podem designar autoridades não judiciárias como autoridades competen-
tes para a tomada de decisões nos termos da presente decisão-quadro, desde que essas autoridades se-
jam competentes para tomar decisões de natureza análoga nos termos dos procedimentos internos e da 
respectiva legislação nacional. 
                                                                                 
(6) JO L 328 de 24.11.2006, p. 59. 
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3. Se uma das decisões a que se referem as alíneas b) ou c) do n.º 1 do artigo 14.º for tomada por 
uma autoridade competente que não seja um tribunal, os Estados-Membros asseguram que, a pedido  
da pessoa em causa, essa decisão seja reapreciada por um tribunal ou por um órgão independente equi-
valente. 
4. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas a todos os Estados-Mem-
bros e à Comissão. 
 
Artigo 4.º (Tipos de medidas de vigilância e de sanções alternativas) 
1. A presente decisão-quadro aplica-se às seguintes medidas de vigilância ou sanções alternativas: 
a) Dever da pessoa condenada de comunicar a uma autoridade específica qualquer mudança de re-
sidência ou de local de trabalho; 
b) Proibição de entrar em determinados lugares, sítios ou zonas definidas do Estado de emissão ou 
de execução; 
c) Dever de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado de execução; 
d) Imposição de regras relacionadas com o comportamento, a residência, a educação e formação, a 
ocupação dos tempos livres, ou que estabelecem restrições ou modalidades relativas exercício da acti-
vidade profissional; 
e) Dever de comparecer em momentos determinados perante uma autoridade específica; 
f) Dever de evitar o contacto com determinadas pessoas; 
g) Dever de evitar o contacto com objectos específicos que tenham sido, ou sejam susceptíveis de 
ser, usados pela pessoa condenada para cometer uma infracção penal; 
h) Dever de reparar financeiramente os danos resultantes da infracção e/ou apresentar provas do 
seu cumprimento; 
i) Prestação de trabalho a favor da comunidade; 
j) Dever de cooperar com um agente de vigilância ou representante do serviço social competente; 
k) Submeter-se a tratamento ou cura de desintoxicação. 
 
2. No âmbito da execução da presente decisão-quadro, cada Estado-Membro notifica ao Secreta-
riado-Geral do Conselho as medidas de vigilância e as sanções alternativas, para além das referidas no 
n.º 1, de que está disposto a assegurar a fiscalização. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as in-
formações recebidas a todos os Estados-Membros e à Comissão. 
 
Artigo 5.º (Critérios relativos à transmissão da sentença e,  
se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional) 
1. A autoridade competente do Estado de emissão pode transmitir a sentença e, se for caso disso, a 
decisão relativa à liberdade condicional, à autoridade competente do Estado-Membro em cujo território 
a pessoa condenada tenha a sua residência legal e habitual, caso a pessoa condenada tenha regressado 
ou pretenda regressar a esse Estado. 
2. A autoridade competente do Estado de emissão pode, a pedido da pessoa condenada, transmitir 
a sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional, à autoridade competente de 
um Estado-Membro que não seja aquele em cujo território a pessoa condenada tenha a sua residência 
legal e habitual, se esta última autoridade consentir nessa transmissão. 
3. Ao executar a presente decisão-quadro, os Estados-Membros determinam em que condições as 
suas autoridades competentes podem consentir na transmissão de uma sentença e, se for caso disso, de 
uma decisão relativa à liberdade condicional, nos casos abrangidos pelo n.º 2. 
4. Cada Estado-Membro apresenta ao Secretariado-Geral do Conselho uma declaração relativa à 
aplicação do n.º 3. Os Estados-Membros podem modificar a qualquer momento essa declaração. O Se-
cretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas a todos os Estados-Membros e à Co-
missão. 
 
Artigo 6.º (Procedimento de transmissão da sentença e,  
se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional) 
1. Quando, em aplicação dos n.os 1 ou 2 do artigo 5.º, a autoridade competente do Estado de emis-
são transmitir a outro Estado-Membro uma sentença e, se for caso disso, uma decisão relativa à liber-
dade condicional, estas devem ser acompanhadas da certidão cujo formulário-tipo consta do anexo I. 
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2. A sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional, acompanhadas da cer-
tidão referida no n.º 1, devem ser transmitidas pela autoridade competente do Estado de emissão direc-
tamente à autoridade competente do Estado de execução, por qualquer meio que permita conservar re-
gisto escrito, por forma a que o Estado de execução possa verificar a sua autenticidade. A pedido da 
autoridade competente do Estado de execução, são-lhe transmitidos o original da sentença e, se for ca-
so disso, da decisão relativa à liberdade condicional, ou cópias autenticadas das mesmas, bem como o 
original da certidão. Todas as comunicações oficiais são também efectuadas directamente entre as re-
feridas autoridades competentes. 
3. A certidão referida no n.º 1 deve ser assinada pela autoridade competente do Estado de emissão, 
que certifica a exactidão do seu conteúdo. 
4. Para além das medidas e sanções referidas no n.º 1 do artigo 4.º, a certidão a que se refere o n.º 1 
do presente artigo inclui apenas medidas ou sanções notificadas pelo Estado de execução nos termos 
do n.º 2 do artigo 4.º. 
5. A autoridade competente do Estado de emissão só pode transmitir a sentença, e, se for caso dis-
so, a decisão relativa à liberdade condicional, acompanhadas da certidão referida no n.º 1 a um Estado 
de execução de cada vez. 
6. Se a autoridade competente do Estado de execução não for conhecida da autoridade competente 
do Estado de emissão, esta procede às averiguações necessárias, nomeadamente através dos pontos de 
contacto da Rede Judiciária Europeia, criada pela Acção Comum 98/428/JAI do Conselho (7) a fim de 
obter a informação do Estado de execução. 
7. Quando a autoridade do Estado de execução que tenha recebido uma sentença e, se for caso dis-
so, uma decisão relativa à liberdade condicional, acompanhadas da certidão referida no n.º 1, não for 
competente para as reconhecer e para assegurar a fiscalização da medida de vigilância ou da sanção al-
ternativa, transmite-as oficiosamente à autoridade competente e informa do facto sem demora a autori-
dade competente do Estado de emissão por qualquer meio que permita conservar registo escrito. 
 
Artigo 7.º (Consequências para o Estado de emissão) 
1. Quando a autoridade competente do Estado de execução tiver reconhecido a sentença e, se for 
caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional que lhe foram transmitidas e tiver informado a 
autoridade competente do Estado de emissão desse reconhecimento, o Estado de emissão deixa de ser 
competente para assumir a fiscalização das medidas de vigilância ou sanções alternativas aplicadas e 
para tomar as medidas subsequentes a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º. 
2. O Estado de emissão recupera a competência a que se refere o n.º 1: 
a) Logo que, ao abrigo do n.º 4 do artigo 9.º, a sua autoridade competente tiver notificado a retira-
da da certidão referida no n.º 1 do artigo 6.º à autoridade competente do Estado de execução; 
b) Nos casos a que se refere o n.º 3 do artigo 14.º, conjugado com o n.º 5 do artigo 14.º; e 
c) Nos casos a que se refere o artigo 20.º. 
 
Artigo 8.º (Decisão do Estado de execução) 
1. A autoridade competente do Estado de execução reconhece a sentença e, se for caso disso, a de-
cisão relativa à liberdade condicional, transmitida nos termos do artigo 5.º e de acordo com o procedi-
mento previsto no artigo 6.º e toma sem demora todas as medidas necessárias à fiscalização da medida 
de vigilância ou da sanção alternativa, a menos que decida invocar um dos motivos de recusa do reco-
nhecimento e da fiscalização a que se refere o artigo 11.º. 
2. A autoridade competente do Estado de execução pode adiar a decisão relativa ao reconhecimen-
to da sentença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional quando a certidão refe-
rida no n.º 1 do artigo 6.º estiver incompleta ou não corresponder manifestamente à sentença ou, se for 
caso disso, à decisão relativa à liberdade condicional, até que a certidão seja completada ou corrigida, 




                                                                                 
(7) JO L 191 de 7.7.1998, p. 4.  
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Artigo 9.º (Adaptação das medidas de vigilância ou das sanções alternativas) 
1. Se a natureza ou a duração da medida de vigilância ou da sanção alternativa em questão, ou a 
duração do período de vigilância, forem incompatíveis com a legislação nacional do Estado de execu-
ção, a autoridade competente desse Estado pode adaptá-las à natureza e duração da medida de vigilân-
cia e da sanção alternativa, ou à duração do período de vigilância, aplicáveis na sua legislação nacional 
para infracções semelhantes. A medida de vigilância, a sanção alternativa ou a duração do período de 
vigilância resultantes da adaptação devem corresponder, tanto quanto possível, às que são aplicadas no 
Estado de emissão. 
2. Caso a medida de vigilância, a sanção alternativa ou o período de vigilância tenham sido adap-
tados por a sua duração exceder a duração máxima prevista na legislação nacional do Estado de execu-
ção, a duração da medida de vigilância, sanção alternativa ou período de vigilância resultantes da adap-
tação não pode ser inferior à duração máxima prevista na legislação nacional do Estado de execução 
para infracções semelhantes. 
3. A medida de vigilância, sanção alternativa ou período de vigilância resultantes da adaptação não 
serão mais severos nem mais longos que a medida de vigilância, sanção alternativa ou período de vigi-
lância inicialmente impostos. 
4. Após recepção da informação a que se referem o n.º 2 do artigo 16.º ou o n.º 5 do artigo 18.º, a 
autoridade competente do Estado de emissão pode decidir retirar a certidão referida no n.º 1 do artigo 
6.º, desde que ainda não tenha sido iniciada a fiscalização no Estado de execução. Essa decisão deve 
ser tomada e comunicada o mais rapidamente possível e no prazo de dez dias a contar da recepção da-
quela informação. 
 
Artigo 10.º (Dupla incriminação) 
1. As infracções a seguir indicadas, caso sejam puníveis no Estado de emissão com pena de prisão 
ou medida privativa de liberdade de duração máxima não inferior a três anos, e tal como definidas na 
legislação nacional do Estado de emissão, determinam, nas condições da presente decisão-quadro e sem
controlo da dupla incriminação do facto, o reconhecimento da sentença e, se for caso disso, da decisão 
relativa à liberdade condicional e a fiscalização das medidas de vigilância e das sanções alternativas: 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
- tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
- tráfico ilícito de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da Convenção, de 26 de Julho de 1995, relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Co-
munidades Europeias (8), 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espécies 
e variedades vegetais ameaçadas, 
- auxílio à entrada e à permanência irregulares, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico de órgãos e tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de protecção e extorsão, 
                                                                                 
(8) JO C 316 de 27.11.1995, p. 49.  
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- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 
- tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos roubados, 
- violação, 
- fogo-posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 
- desvio de avião ou navio, 
- sabotagem. 
2. O Conselho pode decidir a qualquer momento, deliberando por unanimidade e após consulta ao 
Parlamento Europeu, nas condições previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Tratado da União Europeia, adi-
tar outras categorias de infracções à lista constante do n.º 1 do presente artigo. O Conselho analisará, à 
luz do relatório que lhe for apresentado por força do n.º 1 do artigo 26.º da presente decisão-quadro, se 
deve aumentar ou alterar essa lista. 
3. Em relação às infracções não abrangidas pelo n.º 1, o Estado de execução pode sujeitar o reco-
nhecimento da sentença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional e a fiscalização 
das medidas de vigilância e das sanções alternativas à condição de a sentença se referir a factos que tam-
bém constituam uma infracção nos termos da legislação nacional do Estado de execução, independen-
temente dos seus elementos constitutivos ou da sua qualificação. 
4. No momento da aprovação da presente decisão-quadro ou posteriormente, cada Estado-Membro 
pode notificar, mediante declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que não apli-
cará o disposto no n.º 1. Essas declarações podem ser retiradas a qualquer momento. As declarações ou 
a informação sobre a sua retirada são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 11.º (Motivos de recusa do reconhecimento e da fiscalização) 
1. A autoridade competente do Estado de execução pode recusar o reconhecimento da sentença, ou, 
se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional, bem como a assunção da responsabilidade
pela fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções alternativas se: 
a) A certidão referida no n.º 1 do artigo 6.º estiver incompleta ou não corresponder manifestamente 
à sentença ou à decisão relativa à liberdade condicional e não tiver sido completada ou corrigida dentro 
de um prazo razoável, a fixar pela autoridade competente do Estado de execução; 
b) Não estiverem preenchidos os critérios definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º ou no n.º 4 do artigo 
6.º; 
c) O reconhecimento da sentença e a assunção da responsabilidade pela fiscalização das medidas 
de vigilância ou das sanções alternativas forem contrários ao princípio ne bis in idem; 
d) Nos casos a que se refere o n.º 3 do artigo 10.º e, se o Estado de execução tiver apresentado uma 
declaração ao abrigo do n.º 4 do artigo 10.º, num dos casos a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º, a 
sentença disser respeito a factos que não constituam uma infracção nos termos da legislação nacional 
do Estado de execução; todavia, em matéria de contribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios, a 
execução de uma sentença e, se for caso disso, de uma decisão relativa à liberdade condicional não po-
de ser recusada pelo facto de a legislação nacional do Estado de execução não impor o mesmo tipo de 
contribuições e impostos ou não prever o mesmo tipo de regulamentação em matéria de contribuições e 
impostos, de alfândegas e de câmbios que a legislação nacional do Estado de emissão; 
e) A execução da condenação tiver prescrito nos termos da legislação nacional do Estado de exe-
cução e os factos que estão na sua origem forem da competência deste Estado, nos termos da sua legis-
lação nacional; 
f) Na legislação nacional do Estado de execução se previr uma imunidade que impeça a fiscaliza-
ção das medidas de vigilância ou das sanções alternativas; 
g) Nos termos da legislação nacional do Estado de execução, a pessoa condenada não for, devido à 
sua idade, responsável penalmente pelos factos subjacentes à sentença; 
h) A sentença tiver sido proferida na ausência da pessoa condenada, a menos que da certidão cons-
te que ela foi notificada pessoalmente ou informada através de um representante legal habilitado, nos 
termos da legislação nacional do Estado de emissão, do local e da data da diligência de que resultou a 
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sentença ter sido proferida na sua ausência, ou que a pessoa declarou perante uma autoridade compe-
tente que não contesta a acção [alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 
2009]; 
i) A sentença ou, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional determinar uma me-
dida de tratamento médico-terapêutico cuja fiscalização, não obstante o disposto no artigo 9.º, não pos-
sa ser assumida pelo Estado de execução, de acordo com o seu sistema jurídico ou de saúde; 
j) A duração da medida de vigilância ou da sanção alternativa for inferior a seis meses; ou 
k) A sentença disser respeito a infracções penais que, de acordo com a legislação nacional do Esta-
do de execução, se considere terem sido cometidas, na totalidade, em grande parte ou no essencial, no 
seu território ou em local considerado como tal. 
 
2. Qualquer decisão ao abrigo da alínea k) do n.º 1 que diga respeito a infracções cometidas, em 
parte, no território do Estado de execução ou em local considerado como tal, é tomada pelas autori-
dades competentes do Estado de execução, caso a caso e apenas em circunstâncias excepcionais, tendo 
em conta as circunstâncias específicas do caso em apreço e, em especial, o facto de a conduta em apre-
ço se ter ou não verificado, em grande parte ou no essencial, no Estado de emissão. 
3. Nos casos referidos nas alíneas a), b), c), h), i), j) e k) do n.º 1, antes de decidir não reconhecer a 
sentença ou, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional, e não assumir a responsabili-
dade pela fiscalização das medidas de vigilância e das sanções alternativas, a autoridade competente do 
Estado de execução deve comunicar com a autoridade competente do Estado de emissão por qualquer 
meio adequado e, se oportuno, solicitar-lhe que faculte sem demora todas as informações complemen-
tares necessárias. 
4. Não obstante a autoridade competente do Estado de execução invocar um motivo de recusa refe-
rido no n.º 1 do presente artigo, em especial os motivos referidos na alíneas d) ou k) do n.º 1, pode, de 
comum acordo com a autoridade competente do Estado de emissão, decidir proceder à fiscalização da 
medida de vigilância ou da sanção alternativa aplicada na sentença e, se for caso disso, na decisão re-
lativa à liberdade condicional que lhe foram enviadas, sem assumir a responsabilidade pela tomada das 
decisões referidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 14.º. 
 
Artigo 12.º (Prazos) 
1. A autoridade competente do Estado de execução deve decidir o mais rapidamente possível, e no 
prazo de 60 dias após a recepção da sentença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condi-
cional, acompanhadas da certidão referida no n.º 1 do artigo 6.º, se reconhece ou não a sentença e, se 
for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional e se assume a responsabilidade pela fiscali-
zação das medidas de vigilância ou das sanções alternativas. Informa imediatamente a autoridade com-
petente do Estado de emissão dessa decisão, através de qualquer meio que permita conservar registo 
escrito. 
2. Quando, em circunstâncias excepcionais, a autoridade competente do Estado de execução não 
puder cumprir os prazos estabelecidos no n.º 1, deve informar do facto, imediatamente e por qualquer 
meio à sua escolha, a autoridade competente do Estado de emissão, indicando os motivos do atraso e o 
prazo que considera necessário para tomar uma decisão definitiva. 
 
Artigo 13.º (Lei aplicável) 
1. A fiscalização e aplicação das medidas de vigilância e das sanções alternativas rege-se pela le-
gislação do Estado de execução. 
2. A autoridade competente do Estado de execução pode fiscalizar o cumprimento do dever referi-
do na alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º exigindo que a pessoa condenada apresente provas do cumprimen-
to do dever de reparação dos danos resultantes da infracção. 
 
Artigo 14.º (Competência para tomar todas as decisões subsequentes e lei aplicável) 
1. A autoridade competente do Estado de execução é competente para tomar todas as decisões sub- 
sequentes relacionadas com uma pena suspensa, liberdade condicional, condenação condicional ou san-
ção alternativa, designadamente em caso de incumprimento de uma medida de vigilância ou de uma 
sanção alternativa, ou se a pessoa condenada cometer uma nova infracção penal. 
Essas decisões subsequentes incluem, nomeadamente: 
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a) A modificação de deveres ou regras de conduta que constituem a medida de vigilância ou a san-
ção alternativa, ou a alteração da duração do período de vigilância; 
b) A revogação da suspensão da execução da sentença ou a revogação da liberdade condicional; e 
c) A aplicação de uma pena de prisão ou medida privativa de liberdade no caso de sanção alternati-
va ou condenação condicional. 
 
2. A legislação nacional do Estado de execução é aplicável às decisões tomadas ao abrigo do n.º 1 
e a todas as consequências subsequentes da sentença, incluindo, se for caso disso, a execução e, se ne-
cessário, a adaptação da pena de prisão ou medida privativa de liberdade. 
3. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou posteriormente, cada Estado-Membro  
pode declarar que, enquanto Estado de execução, se recusará a assumir a responsabilidade prevista nas 
alíneas b) e c) do n.º 1 em casos ou categorias de casos a especificar por esse Estado-Membro, nomea-
damente: 
a) Casos de sanção alternativa em que a sentença não imponha uma pena de prisão ou medida pri-
vativa de liberdade a executar em caso de incumprimento do dever ou da regra de conduta em causa; 
b) Casos de condenação condicional; 
c) Casos em que os factos que estão na origem da sentença não constituam uma infracção nos ter-
mos da legislação nacional do Estado de execução, quaisquer que sejam os elementos constitutivos ou 
a qualificação da mesma. 
 
4. Quando um Estado-Membro decidir invocar qualquer um dos casos a que se refere o n.º 3, a au-
toridade competente do Estado de execução transfere de novo a competência para a autoridade compe-
tente do Estado de emissão em caso de incumprimento de uma medida de vigilância ou de uma sanção 
alternativa se a autoridade competente do Estado de execução entender que é necessário tomar uma das 
decisões subsequentes a que se referem as alíneas b) ou c) do n.º 1. 
5. Os casos a que se refere o n.º 3 do presente artigo não prejudicam a obrigação de reconhecimen-
to da sentença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional nem a obrigação de to-
mar sem demora todas as medidas necessárias à fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções 
alternativas, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
6. As declarações referidas no n.º 3 são feitas mediante notificação ao Secretariado-Geral do Con-
selho. Essas declarações podem ser retiradas a qualquer momento. As declarações mencionadas no pre-
sente artigo ou a informação sobre a sua retirada são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 15.º (Consultas entre as autoridades competentes) 
Sempre que tal for considerado apropriado, as autoridades competentes do Estado de emissão e do 
Estado de execução podem consultar-se mutuamente a fim de facilitar a correcta e eficiente aplicação 
da presente decisão-quadro. 
 
Artigo 16.º (Deveres das autoridades interessadas  
em caso de competência do Estado de execução para as decisões subsequentes) 
1. A autoridade competente do Estado de execução informa sem demora a autoridade competente 
do Estado de emissão, por qualquer meio que permita conservar registo escrito, de todas as decisões re-
lacionadas com: 
a) A modificação das medidas de vigilância ou das sanções alternativas; 
b) A revogação da suspensão da execução da sentença ou a revogação da liberdade condicional; 
c) A execução da pena de prisão ou da medida privativa de liberdade em caso de incumprimento de
uma medida de vigilância ou de uma sanção alternativa; 
d) A extinção da medida de vigilância ou da sanção alternativa. 
 
2. Se a autoridade competente do Estado de emissão o solicitar, a autoridade competente do Estado 
de execução informa-a da duração máxima da privação de liberdade prevista na sua legislação nacional 
para a infracção que deu lugar à sentença e que é susceptível de ser imposta à pessoa condenada em 
caso de incumprimento da medida de vigilância ou da sanção alternativa. Esta informação deve ser for-
necida imediatamente após recepção da sentença, e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade 
condicional, acompanhadas da certidão referida no n.º 1 do artigo 6.º. 
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3. A autoridade competente do Estado de emissão informa imediatamente a autoridade competen-
te do Estado de execução, por qualquer meio que permita conservar registo escrito, de todas as circuns-
tâncias ou factos que, no seu entender, podem implicar a tomada de uma ou mais das decisões referidas 
nas alíneas a), b) ou c) do n.º 1. 
 
Artigo 17.º (Deveres das autoridades interessadas  
em caso de competência do Estado de emissão para as decisões subsequentes) 
1. Se a autoridade competente do Estado de emissão for competente para as decisões subsequentes 
a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, e em aplicação do n.º 3 do mesmo artigo, a autoridade competente 
do Estado de execução notifica-a imediatamente de: 
a) Qualquer facto que possa implicar a revogação da suspensão da execução da sentença ou a revo-
gação da liberdade condicional; 
b) Qualquer facto que possa implicar a aplicação de uma pena de prisão ou medida privativa de li-
berdade; 
c) Outros factos e circunstâncias sobre os quais a autoridade competente do Estado de emissão so-
licite ser informada e que sejam essenciais para permitir-lhe tomar decisões subsequentes nos termos 
da sua legislação nacional. 
 
2. Quando um Estado-Membro tenha recorrido à possibilidade a que se refere o n.º 4 do artigo 11.º, 
a sua autoridade competente informa a autoridade competente do Estado de emissão em caso de incum-
primento, por parte da pessoa condenada, de uma medida de vigilância ou de uma sanção alternativa. 
3. A notificação dos factos a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 e o n.º 2 é feita através do 
preenchimento do formulário-tipo reproduzido no anexo II. A notificação dos factos e circunstâncias   
a que se refere a alínea c) do n.º 1 é feita por qualquer meio que permita conservar registo escrito, in-
cluindo, sempre que possível, o preenchimento do formulário reproduzido no anexo II. 
4. Se, de acordo com a legislação nacional do Estado de emissão, a pessoa condenada tiver de ser 
ouvida pelas autoridades judiciárias antes de ser aplicada a pena, esta condição pode ser satisfeita se-
guindo mutatis mutandis o procedimento previsto nos instrumentos de direito internacional ou da 
União Europeia relativos à audição de uma pessoa através de vídeo-conferência. 
5. A autoridade competente do Estado de emissão informa sem demora a autoridade competente 
do Estado de execução de todas as decisões relacionadas com: 
a) A revogação da suspensão da execução da sentença ou a revogação da liberdade condicional; 
b) A execução da pena de prisão ou medida privativa de liberdade, quando previstas na sentença; 
c) A aplicação de uma pena de prisão ou medida privativa de liberdade, quando não previstas na 
sentença; 
d) A extinção da medida de vigilância ou da sanção alternativa. 
 
Artigo 18.º (Informações do Estado de execução em todos os casos) 
A autoridade competente do Estado de execução informa sem demora a autoridade competente do 
Estado de emissão, por qualquer meio que permita conservar registo escrito: 
1. Da transmissão da sentença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional, 
acompanhadas da certidão referida no n.º 1 do artigo 6.º à autoridade competente responsável pelo seu 
reconhecimento e por tomar as medidas para a fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções 
alternativas, nos termos do n.º 7 do artigo 6.º. 
2. Da impossibilidade prática de fiscalizar as medidas de vigilância ou as sanções alternativas pelo 
facto de, uma vez transmitidas ao Estado de execução a sentença e, se for caso disso, a decisão relativa 
à liberdade condicional, acompanhadas da certidão a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º, a pessoa conde-
nada não poder ser encontrada no território do Estado de execução, deixando de caber a esse Estado a 
fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções alternativas. 
3. Da decisão definitiva de reconhecer a sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade 
condicional e de assumir a responsabilidade pela fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções 
alternativas. 
4. De qualquer decisão de não reconhecer a sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liber-
dade condicional, e de não assumir a responsabilidade pela fiscalização das medidas de vigilância e das 
sanções alternativas, nos termos do artigo 11.º, acompanhada da respectiva fundamentação. 
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5. De qualquer decisão de adaptar a medida de vigilância ou a sanção alternativa, nos termos do ar-
tigo 9.º, acompanhada da respectiva fundamentação. 
6. De qualquer decisão de amnistia ou indulto de que resulte a não fiscalização das medidas de vi-
gilância ou das sanções alternativas, pelos motivos referidos no n.º 1 do artigo 19.º, acompanhada, se 
for caso disso, da respectiva fundamentação. 
 
Artigo 19.º (Amnistia, indulto e revisão da sentença) 
1. A amnistia ou o indulto podem ser concedidos tanto pelo Estado de emissão como pelo Estado de
execução. 
2. Só o Estado de emissão pode decidir dos pedidos de revisão da sentença em que se baseiam as 
medidas de vigilância ou as sanções alternativas a fiscalizar no âmbito da presente decisão-quadro. 
 
Artigo 20.º (Cessação da competência do Estado de execução) 
1. Se a pessoa condenada fugir ou deixar de ter residência legal e habitual no Estado de execução, 
a autoridade competente do Estado de execução pode transferir para a autoridade competente do Es-
tado de emissão a competência pela fiscalização das medidas de vigilância e das sanções alternativas, 
bem como pelas demais decisões relacionadas com a sentença. 
2. Se estiver a decorrer um novo processo penal contra a pessoa em causa no Estado de emissão, a 
autoridade competente desse Estado pode solicitar à autoridade competente do Estado de execução que 
lhe transfira a competência pela fiscalização das medidas de vigilância e das sanções alternativas, bem 
como pelas demais decisões relacionadas com a sentença. Neste caso, a autoridade competente do Es-
tado de execução pode transferir essa competência para a autoridade do Estado de emissão. 
3. Quando, em aplicação do presente artigo, a competência for transferida para o Estado de emis-
são, a autoridade competente desse Estado deve reassumir a competência. Para prosseguir a fiscaliza-
ção das medidas de vigilância ou das sanções alternativas, a autoridade competente do Estado de emis-
são deve ter em consideração a duração e o grau de cumprimento das medidas de vigilância ou das san-
ções alternativas no Estado de execução, assim como quaisquer decisões tomadas por esse Estado nos 
termos do n.º 1 do artigo 16.º. 
 
Artigo 21.º (Línguas) 
A certidão referida no n.º 1 do artigo 6.º deve ser traduzida para a língua oficial, ou para uma das 
línguas oficiais, do Estado de execução. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou em da-
ta posterior, qualquer Estado-Membro pode indicar, em declaração depositada junto do Secretariado-    
-Geral do Conselho, que aceita a tradução para uma ou várias outras línguas oficiais das instituições da 
União Europeia. 
 
Artigo 22.º (Despesas) 
As despesas decorrentes da aplicação da presente decisão-quadro devem ser suportadas pelo Es-
tado de execução, com excepção das despesas incorridas exclusivamente no território do Estado de 
emissão. 
 
Artigo 23.º (Relação com outros acordos e convénios) 
1. A partir de 6 de Dezembro de 2011, a presente decisão-quadro substitui, nas relações entre os 
Estados-Membros, as disposições correspondentes da Convenção do Conselho da Europa para a Vigi-
lância de Pessoas Condenadas ou Libertadas Condicionalmente. 
2. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar os acordos ou convénios bilaterais ou multilate-
rais em vigor depois de 6 de Dezembro de 2008, na medida em que permitam aprofundar ou alargar os 
objectivos desta última e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimentos de fisca-
lização de medidas de vigilância e de sanções alternativas. 
3. Os Estados-Membros podem celebrar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais após 6 de 
Dezembro de 2008, na medida em que permitam aprofundar ou alargar as disposições desta última e 
contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimentos de fiscalização de medidas de vi-
gilância e de sanções alternativas. 
4. Até 6 de Março de 2009, os Estados-Membros devem notificar o Conselho e a Comissão dos 
acordos e convénios existentes a que se refere o n.º 2 que desejem continuar a aplicar. Os Estados-Mem-
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bros devem notificar também o Conselho e a Comissão, no prazo de três meses a contar da respectiva 
assinatura, de qualquer novo acordo ou convénio previsto no n.º 3. 
 
Artigo 24.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 25.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro até 6 de Dezembro de 2011. 
2. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto 
das disposições que transpõem para o respectivo direito nacional as obrigações resultantes da presente 
decisão-quadro. 
 
Artigo 26.º (Revisão) 
1. Até 6 de Dezembro de 2014, a Comissão elaborará um relatório com base nas informações pres-
tadas pelos Estados-Membros nos termos do n.º 2 do artigo 25.º. 
2. Com base nesse relatório, a Comissão avalia: 
a) Em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cumprimento às 
disposições da presente decisão-quadro; e 
b) A aplicação da presente decisão-quadro. 
 
3. O relatório será, se necessário, acompanhado de propostas legislativas. 
 
Artigo 27.º (Entrada em vigor) 





















referida no artigo 6.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, 
respeitante à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças e  
decisões relativas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização  




a)    Estado de emissão:  





b)   Tribunal que proferiu a sentença que impõe uma pena suspensa, condenação condicional ou san-
ção alternativa 
 Designação oficial:  
Autoridade a contactar se tiverem de ser recolhidas informações complementares relacionadas 
com a sentença: 
 O tribunal acima indicado 
 A autoridade central; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial desta auto-
ridade central: 
 Outra autoridade competente; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial 
desta autoridade: 
Contactos do tribunal/autoridade central/outra autoridade competente 
Morada: 
N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 




N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
Endereço electrónico (event.): 







                                                                                 
(*) A presente certidão deve ser redigida ou traduzida na língua oficial, ou numa das línguas oficiais, do Estado-  
-Membro de execução, ou em qualquer outra língua oficial das Instituições da União Europeia aceite por esse Estado. 
Reconhecimento Mútuo – Decisão-Quadro 2008/947/JAI do Conselho 
-298- 
 
c)   (event.) Autoridade que proferiu a decisão relativa à liberdade condicional 
Designação oficial: 
Autoridade a contactar se tiverem de ser recolhidas informações complementares relacionadas 
com a decisão 
relativa à liberdade condicional 
 A autoridade acima indicada 
 A autoridade central; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial desta auto-
ridade central, caso não tenha já sido indicada em b): 
 Outra autoridade competente; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial 
desta autoridade: 
Contactos da autoridade, autoridade central ou outra autoridade competente, caso não tenham já 
sido indicados em b) 
Morada: 
N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 




N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
Endereço electrónico (event.): 





d)  Autoridade competente em matéria de fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções al-
ternativas 
Autoridade do Estado de emissão competente para a fiscalização das medidas de vigilância ou 
das sanções alternativas: 
 O tribunal/autoridade referido em b) 
 A autoridade referida em c) 
 Outra autoridade (indicar a designação oficial): 
Autoridade a contactar, se tiverem de ser recolhidas informações complementares para efeitos 
de fiscalização das medidas de vigilância ou das sanções alternativas: 
 A autoridade acima indicada 
 A autoridade central; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial desta auto-
ridade central, caso não tenha já sido indicada em b) ou c): 
Contactos da autoridade ou da autoridade central, caso não tenham já sido indicados em b) ou c):  
Morada: 
N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 




N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 




N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
Endereço electrónico (event.): 





e)    Dados da pessoa singular relativamente à qual foi proferida a sentença e, se for caso disso, a de-
cisão relativa à liberdade condicional 
Apelido: 
Nome(s) próprio(s): 
Nome de solteira (event.): 
Alcunhas ou pseudónimos (event.): 
Sexo: 
Nacionalidade: 
Número de identificação ou número da segurança social (se existirem): 
Data de nascimento: 
Local de nascimento: 
Último endereço/residência conhecido(s) (event.): 
- no Estado de emissão: 
- no Estado de execução: 
- noutro local: 
Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas):  
Indicar os seguintes dados, se disponíveis: 
- Tipo e número do(s) documento(s) de identidade da pessoa condenada (bilhete de identidade, 
passaporte): 
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f)   Informações relativas ao Estado-Membro ao qual são transmitidas a sentença e, se for caso disso, 
a decisão relativa à liberdade condicional, acompanhadas da certidão 
 
A sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional, acompanhadas da 
certidão são transmitidas ao Estado de execução indicado em a) pelo seguinte motivo: 
 
 A pessoa condenada tem a sua residência legal e habitual no Estado de execução e regressou, 
ou pretende regressar, a esse Estado 
 
 A pessoa condenada mudou-se, ou tenciona mudar-se, para o Estado de execução pelo(s) se-
guinte(s) motivo(s) (assinalar a quadrícula adequada): 
 
 a pessoa condenada obteve um contrato de emprego no Estado de execução; 
 
 a pessoa condenada é membro da família de uma pessoa com residência legal e habitual 
no Estado de execução; 
 
 a pessoa condenada tenciona seguir estudos ou uma formação no Estado de execução; 
 





g)    Informações relativas à sentença e, se for caso disso, à decisão relativa à liberdade condicional 
 
A sentença foi proferida em (data: DD-MM-AAAA): 
 
(event.) A decisão relativa à liberdade condicional foi proferida em (data: DD-MM-AAAA): 
 
A sentença transitou em julgado em (data: DD-MM-AAAA): 
 
(event.) A decisão relativa à liberdade condicional tornou-se definitiva em (data: DD-MM-
AAAA): 
 
A execução da sentença teve início em (se for diferente da data em que a sentença transitou em 
julgado) (data: DD-MM-AAAA): 
 
(event.) A execução da decisão relativa à liberdade condicional teve início em (se for diferente 
da data em que a decisão relativa à liberdade condicional se tornou definitiva) (data: DD-MM-
AAAA): 
 
N.º do processo a que se refere a sentença (se existir): 
 
(event.) N.º de processo a que se refere a decisão relativa à liberdade condicional (se existir): 
1. A sentença abrange um total de: ………………. infracção(ões). 
 
Síntese dos factos e descrição das circunstâncias em que a(s) infracção(ões) foi(foram) cometi-
da(s), incluindo o momento, o local e o grau de participação da pessoa condenada: 
 
Natureza e qualificação jurídica da(s) infracção(ões) e disposições legais aplicáveis em que as-
senta a sentença proferida: 
 




2. Caso a(s) infracção(ões) referida(s) no ponto 1 constitua(m), nos termos da legislação na-
cional do Estado de emissão, uma ou mais das infracções a seguir indicadas, e seja(m) puníveis 
nesse Estado com pena de prisão ou medida privativa de liberdade de duração máxima não infe-
rior a três anos, confirmar assinalando a(s) quadrícula(s) adequada(s): 
 
 Participação numa organização criminosa 
 Terrorismo 
 Tráfico de seres humanos 
 Exploração sexual de crianças e pedopornografia 
 Tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas 
 Tráfico ilícito de armas, munições e explosivos 
 Corrupção 
 Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na 
acepção da Convenção de 26 de Julho de 1995, relativa à Protecção dos Interesses Financeiros 
das Comunidades Europeias 
 Branqueamento dos produtos do crime 
 Falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro 
 Cibercriminalidade 
 Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de es-
pécies e variedades vegetais ameaçadas 
 Auxílio à entrada e à permanência irregulares 
 Homicídio voluntário, ofensas corporais graves 
 Tráfico ilícito de órgãos e tecidos humanos 
 Rapto, sequestro e tomada de reféns 
 Racismo e xenofobia 
 Roubo organizado ou à mão armada 
 Tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte 
 Burla 
 Extorsão de protecção e extorsão 
 Contrafacção e piratagem de produtos 
 Falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico 
 Falsificação de meios de pagamento 
 Tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento 
 Tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos 
 Tráfico de veículos roubados 
 Violação 
 Fogo-posto 
 Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
 Desvio de avião ou navio 
 Sabotagem 
 
3. Se a(s) infracção(ões) identificada(s) no ponto 1 não estiver(em) abrangida(s) pelo ponto 2, 
ou a sentença e, se for caso disso, a decisão relativa à liberdade condicional, bem como a certi-
dão, forem transmitidas a um Estado-Membro que tenha declarado que irá verificar a dupla in-
criminação (n.º 4 do artigo 10.º da decisão-quadro), apresentar uma descrição completa da(s) in-
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[alterada pela Decisão-Quadro 2009/299/JAI, de 26 de Fevereiro de 2009] 
 
 
h)    Informações relativas ao processo de que resultou a sentença 
 





 Não compareceu. Confirma-se que: 
 
 a pessoa em causa foi informada pessoalmente, ou através de um representante legal habilita-
do, nos termos da legislação nacional do Estado de emissão, da data e do local da diligência de 
que resultou a sentença ter sido proferida na ausência da pessoa; ou 
 





i)    Informações relativas à natureza da condenação imposta ou, se for caso disso, da decisão relati-
va à liberdade condicional 
 
1. A presente certidão diz respeito a uma: 
 
 Pena suspensa (= pena de prisão ou medida privativa de liberdade cuja execução seja suspen-
sa condicionalmente, no todo ou em parte, ao ser pronunciada a condenação) 
 
 Condenação condicional: 
 
 a aplicação de uma pena foi suspensa condicionalmente, mediante a aplicação de uma ou 
mais medidas de vigilância 
 
 foram aplicadas uma ou mais medidas de vigilância em vez de uma pena de prisão ou 
medida privativa de liberdade 
 
 Sanção alternativa: 
 
 a sentença aplica uma pena de prisão ou medida privativa de liberdade a executar em ca-
so de incumprimento do(s) dever(es) ou regra(s) de conduta em causa 
 
 a sentença não contém uma pena de prisão ou medida privativa de liberdade a executar 
em caso de incumprimento do(s) dever(es) ou regra(s) de conduta em causa 
 
 Liberdade condicional (= libertação antecipada de uma pessoa condenada, após o cumprimen-
to de uma parte da pena de prisão ou medida privativa de liberdade) 
 
2. Informações complementares 
 
2.1. A pessoa condenada cumpriu prisão preventiva durante o seguinte período: 
 
2.2. A pessoa cumpriu pena de prisão/medida privativa de liberdade durante o seguinte período 
(a preencher apenas em caso de liberdade condicional): 




2.3. Em caso de pena suspensa 
 
- duração da pena de prisão que foi objecto de suspensão condicional: 
 
- duração do período de suspensão: 
 
2.4. Se for conhecida, duração da privação de liberdade a cumprir em caso de 
 
- revogação da suspensão da execução da sentença; 
 
- revogação da liberdade condicional; ou 
 
- incumprimento da sanção alternativa (se a sentença aplicar uma pena de prisão ou uma medida 





j)    Informações relativas à duração e natureza da(s) medida(s) de vigilância ou da(s) sanção(ões) 
alternativa(s) 
 
1. Duração total da fiscalização da(s) medida(s) de vigilância ou da(s) sanção(ões) alterna-
tiva(s): 
 
2. (event.) Duração de cada uma das obrigações impostas no âmbito da(s) medida(s) de vigilân-
cia ou da(s) sanção(ões) alternativa(s): 
 
3. Duração total do período de vigilância (caso não coincida com a duração indicada em 1): 
 
4. Natureza da(s) medida(s) de vigilância ou da(s) sanção(ões) alternativa(s) (podem ser assina-
ladas várias quadrículas): 
 
 Dever da pessoa condenada de comunicar a uma autoridade específica qualquer mudança de 
residência ou de local de trabalho 
 Proibição de entrar em determinados lugares, sítios ou zonas definidas do Estado de emissão 
ou de execução 
 Dever de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado de exe-
cução 
 Imposição de regras relacionadas o comportamento, a residência, a educação e formação, a 
ocupação dos tempos livres, ou que estabelecem restrições ou modalidades relativas ao exercí-
cio da actividade profissional 
 Dever de comparecer em momentos determinados perante uma autoridade específica 
 Dever de evitar o contacto com determinadas pessoas 
 Dever de evitar o contacto com objectos específicos que tenham sido, ou sejam susceptíveis 
de ser, usados pela pessoa condenada para cometer uma infracção penal 
 Dever de reparar financeiramente os danos resultantes da infracção e/ou apresentar provas do 
seu cumprimento 
 Prestação de trabalho a favor da comunidade 
 Dever de cooperar com um agente de vigilância ou representante do serviço social compe-
tente 
 Submeter-se a tratamento ou cura de desintoxicação 
 Outras medidas de que o Estado de execução está disposto a assegurar a fiscalização nos ter-
mos de uma notificação ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º da decisão-quadro 
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5. Descrição circunstanciada da(s) medida(s) de vigilância ou da(s) sanção(ões) alternativa(s) 
indicada(s) em 4: 
 
6. Assinalar a quadrícula seguinte se existirem relatórios sobre o cumprimento das medidas de 
vigilância em questão: 
 




k)   Outras circunstâncias pertinentes, incluindo informações relevantes sobre condenações anterio-
res ou razões específicas para a aplicação da(s) medida(s) de vigilância ou da(s) sanção(ões) alterna-
tiva(s) (informações facultativas): 
 
O texto da sentença e, se for caso disso, da decisão relativa à liberdade condicional, é apenso à 
certidão. 
 
Assinatura da autoridade que emite a certidão e/ou do seu representante, confirmando a exacti-








(event.) N.º de processo: 
 
(event.) Carimbo oficial: 
 
 
                                                                                 
(1) O Estado de execução não está obrigado a fornecer a tradução desses relatórios. 








referido no artigo 17.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 
2008, respeitante à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças  
e decisões relativas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização  
das medidas de vigilância e das sanções alternativas 
 
COMUNICAÇÃO DE INCUMPRIMENTO DE MEDIDAS DE VIGILÂNCIA  




a)    Dados sobre a identidade da pessoa sujeita a fiscalização: 
Apelido: 
Nome(s) próprio(s): 
(event.) Nome de solteira: 
(event.) Alcunhas ou pseudónimos: 
Sexo: 
Nacionalidade: 
Número de identificação ou número da segurança social (se existirem): 
Data de nascimento: 
Local de nascimento: 
Morada: 





b)   Informações relativas à sentença e, se for caso disso, à decisão relativa à liberdade condicional 
no âmbito da pena suspensa, condenação condicional, sanção alternativa ou liberdade condicional: 
 
A sentença foi proferida em (data): (event.) 
N.º de processo: 
 
(event.) A decisão relativa à liberdade condicional foi proferida em (data): 
(event.) N.º de processo: 
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A certidão foi emitida em (data): 
Autoridade que emitiu a certidão: 





c)   Informações relativas à autoridade responsável pela fiscalização da(s) medida(s) de vigilância ou  
da(s) sanção(ões) alternativa(s): 
 
Designação oficial da autoridade:  
Nome da pessoa a contactar:  
Funções (título/grau): 
Morada: 
N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local)  






d)    Medida(s) de vigilância ou sanção(ões) alternativa(s): 
 
A pessoa designada em a) infringiu o(s) seguinte(s) dever(es) ou regra(s) de conduta: 
 
 Dever da pessoa condenada de comunicar a uma autoridade específica qualquer mudança de 
residência ou de local de trabalho 
 Proibição de entrar em determinados lugares, sítios ou zonas definidas do Estado de emissão 
ou de execução 
 Dever de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado de exe-
cução 
 Imposição de regras relacionadas com o comportamento, a residência, a educação e formação, 
a ocupação dos tempos livres, ou que estabelecem restrições ou modalidades relativas ao exer-
cício da actividade profissional 
 Dever de comparecer em momentos determinados perante uma autoridade específica 
 Dever de evitar o contacto com determinadas pessoas 
 Dever de evitar o contacto com objectos específicos que tenham sido, ou sejam susceptíveis 
de ser, usados pela pessoa condenada para cometer uma infracção penal 
 Dever de reparar financeiramente os danos resultantes da infracção e/ou apresentar provas do 
seu cumprimento 
 Prestação de trabalho a favor da comunidade 
 Dever de cooperar com um agente de vigilância ou representante do serviço social compe-
tente 
 Submeter-se a tratamento ou cura de desintoxicação 














f)    (event.) Outros factos constatados:  
 





g)   Dados da pessoa a contactar, se tiverem de ser recolhidas informações complementares relacio-





N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local)  
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local)  
Endereço electrónico (event.): 
 
Assinatura da autoridade que emite o formulário e/ou do seu representante, confirmando a exac-
tidão do seu conteúdo: 
 
Nome: 
Funções (título/grau):  
Data: 
(event.) Carimbo oficial: 
 
 
DECISÃO-QUADRO 2009/299/JAI DO CONSELHO 
 
de 26 de Fevereiro de 2009 
 
que altera as Decisões-Quadro 2002/584/JAI, 2005/214/JAI, 2006/783/JAI,  
2008/909/JAI e 2008/947/JAI, e que reforça os direitos processuais das pessoas  
e promove a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo  
no que se refere às decisões proferidas na ausência do arguido 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente a alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º e a 
alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República da Eslovénia, da República Francesa, da República Che-
ca, do Reino da Suécia, da República Eslovaca, do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
e da República Federal da Alemanha (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O direito da pessoa acusada de estar presente no julgamento está incluído no direito a um pro-
cesso equitativo consignado no artigo 6.º da Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais, com a interpretação que lhe é dada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem. O Tribunal declarou também que o direito de a pessoa acusada estar presente no julgamento 
não é absoluto e que, em determinadas condições, ela pode renunciar por sua livre vontade, expressa ou
implicitamente, mas de forma inequívoca, a esse direito. 
 
(2) As várias decisões-quadro relativas à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo das deci-
sões judiciais transitadas em julgado não abordam de uma forma coerente a questão das decisões pro-
feridas na sequência de um julgamento em que o arguido não tenha estado presente. Esta diversidade 
poderá dificultar o trabalho dos profissionais e prejudicar a cooperação judiciária. 
 
(3) As soluções oferecidas por essas decisões-quadro não são satisfatórias no que respeita aos ca-
sos em que a pessoa não possa ser informada do processo. As Decisões-Quadro 2005/214/JAI relativa 
à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias (2), 2006/783/JAI relativa à 
aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às decisões de perda (3), 2008/909/JAI relativa à apli-
cação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou 
outras medidas privativas de liberdade para efeitos da execução dessas sentenças na União Europeia (4) 
e 2008/947/JAI relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças e decisões pro-
batórias para efeitos da supervisão das medidas de vigilância e das sanções alternativas (5) permitem 
que a autoridade de execução se recuse a executar essas sentenças. A Decisão-Quadro 2002/584/JAI re-
lativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (6) per-
mite que a autoridade de execução exija à autoridade de emissão que forneça garantias consideradas 
suficientes assegurando à pessoa sobre a qual recai o mandado de detenção europeu a possibilidade de 
                                                                                 
(1) JO C 52 de 26.2.2008, p. 1. 
(2) Decisão-Quadro de 24 de Fevereiro de 2005 (JO L 76 de 22.3.2005, p. 16). 
(3) Decisão-Quadro de 6 de Outubro de 2006 (JO L 328 de 24.11.2006, p. 59). 
(4) Decisão-Quadro de 27 de Novembro de 2008 (JO L 327 de 5.12.2008, p. 27). 
(5) Decisão-Quadro de 27 de Novembro de 2008 (JO L 337 de 16.12.2008, p. 102). 
(6) Decisão-Quadro de 13 de Junho de 2002 (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
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requerer um novo julgamento no Estado-Membro de emissão e de estar presente no julgamento. A su-
ficiência dessa garantia é questão a decidir pela autoridade de execução, pelo que se torna difícil saber 
exactamente quando pode a execução ser recusada. 
 
(4) É, por conseguinte, necessário prever motivos comuns claros para o não reconhecimento das 
decisões proferidas na sequência de um julgamento em que o arguido não tenha estado presente. A pre-
sente decisão-quadro tem por objectivo precisar esses motivos comuns para permitir à autoridade de 
execução executar a decisão não obstante a não comparência da pessoa no julgamento, no pleno respei-
to dos direitos de defesa. A presente decisão-quadro não tem por objectivo regular as formas e os méto-
dos, incluindo os requisitos processuais, utilizados para obter os resultados nela especificados, pois tal 
é matéria de direito nacional dos Estados-Membros. 
 
(5) Este tipo de mudanças impõe uma alteração das decisões-quadro em vigor que aplicam o prin-
cípio do reconhecimento mútuo das decisões judiciais transitadas em julgado. As novas disposições de-
verão igualmente servir de base para os futuros instrumentos neste domínio. 
 
(6) As disposições da presente decisão-quadro que alteram outras decisões-quadro estabelecem as 
condições em que não devem ser recusados o reconhecimento e a execução de uma decisão proferida 
na sequência de um julgamento no qual a pessoa não tenha estado presente. As condições são alternati-
vas; quando uma delas se encontra preenchida, a autoridade de emissão, ao preencher a secção perti-
nente do mandado de detenção europeu ou da certidão prevista nas outras decisões-quadro, garante que 
os requisitos foram ou serão preenchidos, o que deveria ser suficiente para efeitos de execução da deci-
são com base no princípio do reconhecimento mútuo. 
 
(7) O reconhecimento e execução de decisões proferidas na sequência de um julgamento no qual o 
arguido não tenha estado presente não devem ser recusados se a pessoa tiver sido notificada pessoal-
mente e desse modo informada da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à decisão 
ou se tiver recebido efectivamente por outros meios uma informação oficial da data e do local previstos 
para o julgamento de uma forma que deixou inequivocamente estabelecido que tinha conhecimento do 
julgamento previsto. Neste contexto, pressupõe-se que a pessoa recebeu essa informação «atempada-
mente», ou seja, com suficiente antecedência para lhe permitir estar presente no julgamento e exercer 
efectivamente os seus direitos de defesa. 
 
(8) A Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, com a 
interpretação que lhe é dada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, garante o direito da pes-
soa acusada a um processo equitativo. Este direito inclui o direito a estar presente no julgamento. A fim
de exercer esse direito, a pessoa deve ter conhecimento do julgamento previsto. Nos termos da presente 
decisão-quadro, cada Estado-Membro deve assegurar, de acordo com o seu direito nacional, que a pes-
soa tem conhecimento do julgamento, no pressuposto de que tal deve estar em conformidade com o dis-
posto naquela Convenção. De acordo com a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Ho-
mem, para determinar se a forma pela qual a informação é prestada é suficiente para assegurar que a 
pessoa tem conhecimento do julgamento, pode também ser prestada especial atenção, sempre que ade-
quado, às diligências efectuadas pela pessoa para receber a informação que lhe é dirigida. 
 
(9) A data prevista para um julgamento pode, por razões de ordem prática, ser numa fase inicial 
expressa em várias datas possíveis dentro de um curto período de tempo. 
 
(10) O reconhecimento e a execução de decisões proferidas na sequência de um julgamento no 
qual o arguido não tenha estado presente não podem ser recusados se essa pessoa, tendo tido conheci-
mento do julgamento previsto, tiver sido representada no julgamento por um defensor ao qual conferiu 
mandato para o efeito, assegurando uma assistência jurídica prática e efectiva. Neste contexto, é indife-
rente que o defensor tenha sido escolhido, designado e pago pela pessoa em causa, ou tenha sido desig-
nado e pago pelo Estado, partindo-se do princípio de que a pessoa deverá ter optado deliberadamente 
por ser representada por um defensor em vez de estar presente no julgamento. A designação do defen-
sor e as questões conexas são matéria de direito nacional. 
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(11) As soluções comuns para os motivos de não reconhecimento previstos nas decisões-quadro 
em vigor aplicáveis deverão ter em conta a diversidade de situações no que respeita ao direito da pes-
soa de requerer um novo julgamento ou de interpor recurso. Esse novo julgamento ou recurso tem por 
objectivo garantir os direitos da defesa e caracteriza-se pelos seguintes elementos: a pessoa em causa 
tem o direito de estar presente, o mérito da causa, incluindo novas provas, será (re)apreciado e o proces-
so poderá conduzir a uma decisão distinta da inicial. 
 
(12) O direito a novo julgamento ou a recurso da decisão deverá ser garantido quando a decisão já 
tenha sido notificada, bem como, no caso do mandado de detenção europeu, quando ainda não tiver si-
do notificada, sendo, no entanto, notificada sem demora após a entrega. É esse o caso quando as auto-
ridades não tenham conseguido contactar a pessoa, nomeadamente por esta ter tentado subtrair-se à 
acção da justiça. 
 
(13) No caso de o mandado de detenção europeu ser emitido para efeitos de cumprimento de uma 
pena ou medida de segurança privativas de liberdade, e de a pessoa em causa não ter recebido qualquer 
informação oficial prévia sobre a existência do processo penal que lhe é instaurado, nem ter sido no-
tificada da decisão, deverá ser facultada à pessoa, mediante pedido a apresentar no Estado-Membro de 
execução, uma cópia da decisão, a título meramente informativo. As autoridades de emissão e de exe-
cução deverão, sempre que necessário, proceder a consultas sobre a necessidade e as possibilidades de 
facultar à pessoa uma tradução da decisão, ou dos elementos essenciais da mesma, numa língua que 
esta compreenda. O facto de ser facultada essa cópia da decisão não deverá atrasar o processo de entre-
ga nem retardar a decisão de executar o mandado de detenção europeu. 
 
(14) A presente decisão-quadro limita-se à definição dos motivos de não reconhecimento nos ins-
trumentos relativos à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo. Por conseguinte, disposições 
como as relativas ao direito a novo julgamento têm um âmbito limitado à definição desses motivos de 
não reconhecimento. Não têm por objecto harmonizar as legislações nacionais. A presente decisão-qua-
dro não prejudica os futuros instrumentos da União Europeia destinados a aproximar as legislações dos 
Estados-Membros no domínio do direito penal. 
 
(15) Os motivos de não reconhecimento são facultativos. Todavia, o poder discricionário dos Es-
tados-Membros na transposição destes motivos para o direito nacional rege-se pelo direito a um julga-
mento equitativo, tendo simultaneamente em conta o objectivo global da presente decisão-quadro de 
reforçar os direitos processuais das pessoas e de facilitar a cooperação judiciária em matéria penal, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivos e âmbito de aplicação) 
1. A presente decisão-quadro tem por objectivos reforçar os direitos processuais das pessoas contra 
as quais seja instaurado um processo penal, facilitar a cooperação judiciária em matéria penal e melho-
rar o reconhecimento mútuo das decisões judiciais entre Estados-Membros. 
2. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeito dos direitos funda-
mentais e dos princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado, incluindo o di-
reito de defesa das pessoas contra as quais seja instaurado um processo penal, nem prejudica quaisquer 
obrigações que nesta matéria incumbam às autoridades judiciárias. 
3. A presente decisão-quadro estabelece regras comuns para o reconhecimento e/ou a execução 
num Estado-Membro (Estado-Membro de execução) das decisões judiciais emitidas por outro Estado-   
-Membro (Estado-Membro de emissão) na sequência de um julgamento no qual o arguido não tenha 
estado presente, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, da alínea g) do n.º 
2 do artigo 7.º da Decisão-Quadro 2005/214/JAI, da alínea e) do n.º 2 do artigo 8.º da Decisão-Quadro 
2006/783/JAI, da alínea i) do n.º 1 do artigo 9.º da Decisão-Quadro 2008/909/JAI e da alínea h) do n.º 
1 do artigo 11.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI. 
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Artigo 2.º (Alterações à Decisão-Quadro 2002/584/JAI) 
A Decisão-Quadro 2002/584/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. É inserido o seguinte artigo: 
 
«Artigo 4.º-A (Decisões proferidas na sequência de um julgamento no qual o arguido 
não tenha estado presente) 
1. A autoridade judiciária de execução pode também recusar a execução do mandado de 
detenção europeu emitido para efeitos de cumprimento de uma pena ou medida de segurança 
privativas de liberdade se a pessoa não tiver estado presente no julgamento que conduziu à de-
cisão, a menos que do mandado de detenção europeu conste que a pessoa, em conformidade 
com outros requisitos processuais definidos no direito nacional do Estado-Membro de emissão: 
a) Foi atempadamente 
i) notificada pessoalmente e desse modo informada da data e do local previstos para o jul-
gamento que conduziu à decisão, ou recebeu efectivamente por outros meios uma infor-
mação oficial da data e do local previstos para o julgamento, de uma forma que deixou 
inequivocamente estabelecido que tinha conhecimento do julgamento previsto, 
e 
ii) informada de que essa decisão podia ser proferida mesmo não estando presente no jul-
gamento; 
ou 
b) Tendo conhecimento do julgamento previsto, conferiu mandato a um defensor designa-
do por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal e foi efectivamente representada por es-
se defensor no julgamento; 
ou 
c) Depois de ter sido notificada da decisão e expressamente informada do direito a novo 
julgamento ou a recurso e a estar presente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapre-
ciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da 
inicial: 
i) declarou expressamente que não contestava a decisão, 
ou 
ii) não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável; 
ou 
d) Não foi notificada pessoalmente da decisão, mas: 
i) será notificada pessoalmente da decisão sem demora na sequência da entrega e será ex-
pressamente informada do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar 
presente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, in-
cluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da inicial, 
e 
ii) será informada do prazo para solicitar um novo julgamento ou recurso, constante do 
mandado de detenção europeu pertinente. 
 
2. No caso de o mandado de detenção europeu ser emitido para efeitos de cumprimento 
de uma pena ou medida de segurança privativas de liberdade, nas condições da alínea d) do n.º 
1, e de a pessoa em causa não ter recebido qualquer informação oficial prévia sobre a existên-
cia do processo penal que lhe é instaurado, nem ter sido notificada da decisão, a pessoa, ao ser 
informada sobre o teor do mandado europeu de detenção, pode requerer que lhe seja facultada 
cópia da decisão antes da entrega. Imediatamente após ter sido informada do requerimento, a 
autoridade de emissão faculta a cópia da decisão à pessoa procurada por intermédio da auto-
ridade de execução. O facto de ser facultada essa cópia da decisão não deve atrasar o processo 
de entrega nem retardar a decisão de executar o mandado europeu de detenção. A decisão é fa-
cultada à pessoa em causa a título meramente informativo; esta comunicação não é considera-
da como uma notificação formal da decisão nem relevante para a contagem de quaisquer pra-
zos aplicáveis para requerer novo julgamento ou interpor recurso. 
3. No caso de a pessoa ser entregue nas condições da alínea d) do n.º 1 e ter requerido um 
novo julgamento ou interposto recurso, a detenção da pessoa que aguarda esse novo julgamen-
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to ou recurso é, até estarem concluídos tais trâmites, revista em conformidade com a lei do Es-
tado-Membro de emissão, quer oficiosamente quer a pedido da pessoa em causa. Essa revisão 
inclui nomeadamente a possibilidade de suspensão ou interrupção da detenção. O novo julga-
mento ou recurso tem início num prazo atempado após a entrega.». 
 
2. No artigo 5.º, é suprimido o n.º 1. 
3. No Anexo («Mandado de detenção europeu»), a alínea d) passa a ter a seguinte redacção: 
 
 
«d)  Indicar se a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão: 
 
1.  Sim, a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
2.  Não, a pessoa não esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
3. Se assinalou a quadrícula no ponto 2, queira confirmar se se verifica uma das se-
guintes situações: 
 
 3.1a. a pessoa foi notificada pessoalmente em ... (dia/mês/ano) e desse modo in-
formada da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à decisão e 





 3.1b. a pessoa não foi notificada pessoalmente, mas recebeu efectivamente por 
outros meios uma informação oficial da data e do local previstos para o julgamen-
to que conduziu à decisão, de uma forma que deixou inequivocamente estabele-
cido que teve conhecimento do julgamento previsto, e foi informada de que podia 




 3.2. tendo conhecimento do julgamento previsto, a pessoa conferiu mandato a 
um defensor que foi designado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal 




 3.3. a pessoa foi notificada da decisão em ... (dia/mês/ano) e foi expressamente 
informada do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar pre-
sente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, 
incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da inicial, e 
 








 3.4. a pessoa não foi notificada pessoalmente da decisão, mas 
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- será informada pessoalmente da decisão imediatamente após a entrega; e 
 
- quando notificada da decisão, a pessoa será expressamente informada do    
direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar presente nesse 
julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, inclu-
indo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da inicial; e 
 
- será informada do prazo para solicitar um novo julgamento ou recurso, que 
será de ... dias. 
 
4. Se assinalou a quadrícula no ponto 3.1b, 3.2 ou 3.3 supra, queira fornecer informa-





Artigo 3.º (Alterações à Decisão-Quadro 2005/214/JAI) 
A Decisão-Quadro 2005/214/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. O n.º 2 do artigo 7.º é alterado do seguinte modo: 
a) A alínea g) passa a ter a seguinte redacção: 
 
«g) De acordo com a certidão prevista no artigo 4.º, a pessoa em causa, no caso de um 
procedimento escrito, não foi, nos termos da legislação do Estado de emissão, informada pes-
soalmente ou através de um representante legal habilitado, nos termos do direito nacional, do 
seu direito de contestar a acção e dos prazos de recurso;»; 
 
b) São aditadas as seguintes alíneas: 
 
«i) De acordo com a certidão prevista no artigo 4.º, a pessoa não esteve presente no julga-
mento que conduziu à decisão, a menos que a certidão ateste que a pessoa, em conformidade 
com outros requisitos processuais definidos no direito nacional do Estado de emissão: 
i) foi atempadamente 
- notificada pessoalmente e desse modo informada da data e do local previstos para o jul-
gamento que conduziu à decisão, ou recebeu efectivamente por outros meios uma infor-
mação oficial da data e do local previstos para o julgamento, de uma forma que deixou 
inequivocamente estabelecido que tinha conhecimento do julgamento previsto, 
e 
- informada de que essa decisão podia ser proferida mesmo não estando no julgamento, 
ou 
ii) tendo conhecimento do julgamento previsto, conferiu mandato a um defensor que foi 
designado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal e foi efectivamente represen-
tada por esse defensor no julgamento, 
ou 
iii) depois de ter sido notificada da decisão e expressamente informada do direito a novo 
julgamento ou a recurso e a estar presente nesse julgamento ou recurso, que permite a rea-
preciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão dis-
tinta da inicial: 
- declarou expressamente que não contestava a decisão, 
ou 
- não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável; 
j) De acordo com a certidão prevista no artigo 4.º, a pessoa em causa não esteve presente, 
a menos que a certidão ateste que a pessoa, após ter sido expressamente informada da acção 
judicial e da possibilidade de estar presente no julgamento, declarou expressamente que renun-
ciava ao direito a uma audiência e que não contestava a acção.». 
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2. O n.º 3 do artigo 7.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«3. Nos casos referidos no n.º 1 e nas alíneas c), g), i) e j) do n.º 2, antes de decidir pelo 
não reconhecimento e pela não execução, total ou parcial, de uma decisão, a autoridade com-
petente do Estado de execução deve consultar, por todos os meios apropriados, a autoridade 
competente do Estado de emissão e solicitar-lhe, sempre que adequado, a rápida prestação de 
todas as informações necessárias.». 
 
3. Na alínea h) do Anexo («Certidão»), o ponto 3 passa a ter a seguinte redacção: 
 
 
«3.  Indicar se a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão: 
 
1.  Sim, a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
2.  Não, a pessoa não esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
3. Se assinalou a quadrícula no ponto 2, queira confirmar se se verifica uma das se-
guintes situações: 
 
 3.1a. a pessoa foi notificada pessoalmente em ... (dia/mês/ano) e desse modo in-
formada da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à decisão e 





 3.1b. a pessoa não foi notificada pessoalmente, mas recebeu efectivamente por 
outros meios uma informação oficial da data e do local previstos para o julgamen-
to que conduziu à decisão, de uma forma que deixou inequivocamente estabele-
cido que teve conhecimento do julgamento previsto, e foi informada de que podia 




 3.2. tendo conhecimento do julgamento previsto, a pessoa conferiu mandato a 
um defensor que foi designado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal 




 3.3. a pessoa foi notificada da decisão em ... (dia/mês/ano) e foi expressamente 
informada do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar pre-
sente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, 
incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da inicial, e 
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 3.4. a pessoa, tendo sido expressamente informada da acção judicial e da possi-
bilidade de estar presente no julgamento, declarou expressamente que renunciava 
ao direito a uma audiência e que não contestava a acção. 
 
4. Se assinalou a quadrícula no ponto 3.1b, 3.2 ou 3.3 supra, queira fornecer informa-





Artigo 4.º (Alterações à Decisão-Quadro 2006/783/JAI) 
A Decisão-Quadro 2006/783/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. A alínea e) do n.º 2 do artigo 8.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«e) De acordo com a certidão prevista no n.º 2 artigo 4.º, a pessoa não esteve presente no 
julgamento que conduziu à decisão de perda, a menos que a certidão ateste que a pessoa, em 
conformidade com outros requisitos processuais definidos no direito nacional do Estado de 
emissão: 
i) Foi atempadamente 
- notificada pessoalmente e desse modo informada da data e do local previstos para o jul-
gamento que conduziu à decisão, ou recebeu efectivamente por outros meios uma infor-
mação oficial da data e do local previstos para o julgamento, de uma forma que deixou 
inequivocamente estabelecido que tinha conhecimento do julgamento previsto, 
e 
- informada de que essa decisão de perda podia ser proferida mesmo não estando presente 
no julgamento, 
ou 
ii) tendo conhecimento do julgamento previsto, conferiu mandato a um defensor designa-
do por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal e foi efectivamente representada 
por esse defensor no julgamento, 
ou 
iii) depois de ter sido notificada da decisão de perda e expressamente informada do direito 
a novo julgamento ou a recurso e a estar presente nesse julgamento ou recurso, que per-
mite a reapreciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a uma 
decisão distinta da inicial: 
- declarou expressamente que não contestava a decisão de perda, 
ou 
- não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável;». 
 
2. No Anexo («Certidão»), a alínea j) passa a ter a seguinte redacção: 
 
 
«j)   Processo que conduziu à decisão de perda   
 
Indicar se a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão de perda: 
 
1.  Sim, a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão de perda. 
 
2.  Não, a pessoa não esteve presente no julgamento que conduziu à decisão de perda. 
 








 3.1a. a pessoa foi notificada pessoalmente em ... (dia/mês/ano) e desse modo in-
formada da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à decisão de 
perda e informada de que essa decisão podia ser proferida mesmo não estando 




 3.1b. a pessoa não foi notificada pessoalmente, mas recebeu efectivamente por 
outros meios uma informação oficial da data e do local previstos para o julgamen-
to que conduziu à decisão de perda, de uma forma que deixou inequivocamen-    
te estabelecido que teve conhecimento do julgamento previsto, e foi informada de 




 3.2. tendo conhecimento do julgamento previsto, a pessoa conferiu mandato a 
um defensor que foi designado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal 




 3.3. a pessoa foi notificada da decisão de perda em ... (dia/mês/ano) e foi ex-
pressamente informada do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e 
a estar presente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do méri-
to da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da 
inicial, e 
 




 não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável; 
 
4. Se assinalou a quadrícula no ponto 3.1b, 3.2 ou 3.3 supra, queira fornecer informa-





Artigo 5.º (Alterações à Decisão-Quadro 2008/909/JAI) 
A Decisão-Quadro 2008/909/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. No n.º 1 do artigo 9.º, a alínea i) passa a ter a seguinte redacção: 
 
«i) De acordo com a certidão prevista no artigo 4.º, a pessoa não esteve presente no julga-
mento que conduziu à decisão, a menos que a certidão ateste que a pessoa, em conformidade 
com outros requisitos processuais definidos no direito nacional do Estado de emissão: 
i) Foi atempadamente 
- notificada pessoalmente e desse modo informada da data e do local previstos para o jul-
gamento que conduziu à decisão, ou recebeu efectivamente por outros meios uma infor-
mação oficial da data e do local previstos para o julgamento, de uma forma que deixou 
inequivocamente estabelecido que tinha conhecimento do julgamento previsto, 
e 
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- informada de que essa decisão podia ser proferida mesmo não estando presente no julga-
mento, 
ou 
ii) tendo conhecimento do julgamento previsto, conferiu mandato a um defensor desig-
nado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal e foi efectivamente representada 
por esse defensor no julgamento, 
ou 
iii) depois de ter sido notificada da decisão e expressamente informada do direito a novo 
julgamento ou a recurso e a estar presente nesse julgamento ou recurso, que permite a rea-
preciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão dis-
tinta da inicial: 
- declarou expressamente que não contestava a decisão, 
ou 
- não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável;». 
 
2. Na alínea i) do Anexo I («Certidão»), o ponto 1 passa a ter a seguinte redacção: 
 
 
«1.  Indicar se a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão: 
 
1.  Sim, a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
2.  Não, a pessoa não esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
3. Se assinalou a quadrícula no ponto 2, queira confirmar se se verifica uma das se-
guintes situações: 
 
 3.1a. a pessoa foi notificada pessoalmente em ... (dia/mês/ano) e desse modo in-
formada da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à decisão e 





 3.1b. a pessoa não foi notificada pessoalmente, mas recebeu efectivamente por 
outros meios uma informação oficial da data e do local previstos para o julgamen-
to que conduziu à decisão, de uma forma que deixou inequivocamente estabele-
cido que teve conhecimento do julgamento previsto, e foi informada de que podia 




 3.2. tendo conhecimento do julgamento previsto, a pessoa conferiu mandato a 
um defensor que foi designado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal 




 3.3. a pessoa foi notificada da decisão em ... (dia/mês/ano) e foi expressamente 
informada do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar pre-
sente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, 












 não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável; 
 
4. Se assinalou a quadrícula no ponto 3.1b, 3.2 ou 3.3 supra, queira fornecer informa-





Artigo 6.º (Alterações à Decisão-Quadro 2008/947/JAI) 
A Decisão-Quadro 2008/947/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. A alínea h) do n.º 1 do artigo 11.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«h) De acordo com a certidão prevista no artigo 6.º, a pessoa não esteve presente no jul-
gamento que conduziu à decisão, a menos que a certidão ateste que a pessoa, em conformida-
de com outros requisitos processuais definidos no direito nacional do Estado de emissão: 
i) Foi atempadamente 
- notificada pessoalmente e desse modo informada da data e do local previstos para o jul-
gamento que conduziu à decisão, ou recebeu efectivamente por outros meios uma infor-
mação oficial da data e do local previstos para o julgamento, de uma forma que deixou 
inequivocamente estabelecido que tinha conhecimento do julgamento previsto, 
e 
- informada de que essa decisão podia ser proferida mesmo não estando presente no julga-
mento, 
ou 
ii) tendo conhecimento do julgamento previsto, conferiu mandato a um defensor desig-
nado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal e foi efectivamente representada 
por esse defensor no julgamento, 
ou 
iii) depois de ter sido notificada da decisão e expressamente informada do direito a novo 
julgamento ou a recurso e a estar presente nesse julgamento ou recurso, que permite a rea-
preciação do mérito da causa, incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão dis-
tinta da inicial: 
- declarou expressamente que não contestava a decisão, 
ou 
- não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável;». 
 
2. No Anexo I («Certidão»), a alínea h) passa a ter a seguinte redacção: 
 
 
«h)  Indicar se a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão: 
 
1.  Sim, a pessoa esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
 
2.  Não, a pessoa não esteve presente no julgamento que conduziu à decisão. 
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 3.1a. a pessoa foi notificada pessoalmente em ... (dia/mês/ano) e desse modo in-
formada da data e do local previstos para o julgamento que conduziu à decisão e 





 3.1b. a pessoa não foi notificada pessoalmente, mas recebeu efectivamente por 
outros meios uma informação oficial da data e do local previstos para o julgamen-
to que conduziu à decisão, de uma forma que deixou inequivocamente estabele-
cido que teve conhecimento do julgamento previsto, e foi informada de que podia 




 3.2. tendo conhecimento do julgamento previsto, a pessoa conferiu mandato a 
um defensor que foi designado por si ou pelo Estado para a sua defesa em tribunal 




 3.3. a pessoa foi notificada da decisão em ... (dia/mês/ano) e foi expressamente 
informada do direito que lhe assiste a novo julgamento ou a recurso e a estar pre-
sente nesse julgamento ou recurso, que permite a reapreciação do mérito da causa, 
incluindo novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da inicial, e 
 




 não requereu novo julgamento ou recurso dentro do prazo aplicável; 
 
4. Se assinalou a quadrícula no ponto 3.1b, 3.2 ou 3.3 supra, queira fornecer informa-





Artigo 7.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 8.º (Aplicação e disposições transitórias) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro até 28 de Março de 2011. 
2. A presente decisão-quadro é aplicável, a contar da data referida no n.º 1, ao reconhecimento e 
execução das decisões proferidas na ausência do arguido no julgamento. 
3. Se um Estado-Membro tiver declarado, aquando da aprovação da presente decisão-quadro, ter 
motivos fundamentados para presumir que não poderá dar cumprimento às disposições da presente de-
cisão-quadro até à data referida no n.º 1, a presente decisão-quadro será aplicável a partir de 1 de Ja-
neiro de 2014, o mais tardar, ao reconhecimento e execução das decisões proferidas na ausência do ar-
guido no julgamento pelas autoridades competentes daquele Estado-Membro. Qualquer outro Estado-   
-Membro pode requerer que o Estado-Membro que fez tal declaração aplique as disposições pertinentes 
das decisões-quadro referidas nos artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e 6.º, nas versões em que foram inicialmente 
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aprovadas, ao reconhecimento e execução das decisões proferidas na ausência do arguido no julgamen-
to por esse outro Estado-Membro. 
4. Até às datas referidas nos n.os 1 e 3, continuam a aplicar-se, nas versões em que foram inicial-
mente aprovadas, as disposições pertinentes das decisões-quadro referidas nos artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º    
e 6.º. 
5. As declarações feitas nos termos do n.º 3 são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia, 
podendo ser retiradas a qualquer momento. 
6. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto 
das disposições que transpõem as obrigações resultantes da presente decisão-quadro para o respectivo 
direito nacional. 
 
Artigo 9.º (Revisão) 
1. Até 28 de Março de 2014, a Comissão deve elaborar um relatório com base na informação pres-
tada pelos Estados-Membros nos termos do n.º 6 do artigo 8.º. 
2. Com base no relatório a que se refere o n.º 1, o Conselho deve avaliar: 
a) Em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cumprimento às 
disposições da presente decisão-quadro; e 
b) A aplicação da presente decisão-quadro. 
 
3. O relatório a que se refere o n.º 1 é, se necessário, acompanhado de propostas legislativas. 
 
Artigo 10.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
 







DECISÃO-QUADRO 2009/829/JAI DO CONSELHO 
 
de 23 de Outubro de 2009 
 
relativa à aplicação, entre os Estados-Membros da União Europeia,  
do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas de controlo,  
em alternativa à prisão preventiva 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 
31.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia estabeleceu como objectivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, 
segurança e justiça. 
 
(2) Em conformidade com as conclusões do Conselho Europeu reunido em Tampere em 15 e 16 de 
Outubro de 1999, em especial com o ponto 36, o princípio do reconhecimento mútuo deve aplicar-se às 
decisões judiciais proferidas antes da realização dos julgamentos. O programa de medidas destinadas a 
aplicar o princípio do reconhecimento mútuo em matéria penal inclui, na medida n.º 10, o reconheci-
mento mútuo das medidas de controlo. 
 
(3) As medidas previstas na presente decisão-quadro visam reforçar a protecção do público em ge-
ral, permitindo que uma pessoa residente num Estado-Membro mas que esteja sujeita a um processo 
penal noutro Estado-Membro seja supervisionada pelas autoridades do Estado onde reside enquanto 
aguarda o julgamento. Por conseguinte, a presente decisão-quadro tem por objectivo controlar os movi-
mentos do demandado, tendo em conta o objectivo imperioso de protecção do público em geral e o ris-
co que constitui para o público o regime existente que prevê apenas duas alternativas: a prisão preven-
tiva ou a ausência de fiscalização dos movimentos. Por conseguinte, as medidas reforçarão mais o di-
reito de viver em segurança dos cidadãos que respeitam a lei. 
 
(4) As medidas previstas na presente decisão-quadro também visam reforçar o direito à liberdade e 
à presunção de inocência na União Europeia e assegurar a cooperação entre os Estados-Membros nos 
casos em que uma pessoa é sujeita a obrigações ou a medidas de controlo enquanto aguarda a decisão 
de um tribunal. Assim, a presente decisão-quadro tem por objectivo a promoção, quando adequado, do 
uso de medidas não privativas de liberdade em alternativa à prisão preventiva, mesmo quando, segundo 
a lei do Estado-Membro em questão, não possa ser imposta ab initio a prisão preventiva. 
 
(5) No que diz respeito à detenção de pessoas sujeitas a processo penal, existe o risco de tratamen-
to desigual entre residentes e não residentes no Estado onde se realiza o julgamento: o não residente 
corre o risco de ser sujeito a prisão preventiva enquanto aguarda o julgamento, mesmo quando, em con-
dições análogas, tal não seria o caso do residente. Num espaço europeu comum de justiça sem frontei-
ras internas, é necessário tomar medidas para garantir que uma pessoa sujeita a processo penal e não 
residente no Estado onde se realiza o julgamento não seja tratada de maneira diferente de um residente 
sujeito a processo penal. 
                                                                                 
(1) Parecer ainda não publicado no Jornal Oficial. 
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(6) A certidão a enviar juntamente com a decisão sobre medidas de controlo à autoridade compe-
tente do Estado de execução deverá indicar o endereço em que a pessoa em questão residirá no Estado 
de execução, bem como qualquer outra informação pertinente que possa facilitar a fiscalização do cum-
primento das medidas de controlo no Estado de execução. 
 
(7) A autoridade competente do Estado de execução deverá informar a autoridade competente do 
Estado de emissão do período máximo, caso exista, durante o qual as medidas de controlo poderão ser 
fiscalizadas no Estado de execução. Nos Estados-Membros onde as medidas de controlo têm de ser pe-
riodicamente renovadas, este período máximo deverá ser entendido como o período total após o qual 
deixa de ser legalmente possível renovar as medidas de controlo. 
 
(8) Qualquer pedido da autoridade competente do Estado de execução para confirmar a necessida-
de de prolongar a fiscalização das medidas de controlo deverá ser sem prejuízo da legislação do Estado 
de emissão, que é aplicável à decisão de renovação, revisão e retirada da decisão sobre medidas de con-
trolo. Esse pedido de confirmação não deverá obrigar a autoridade competente do Estado de emissão a 
tomar uma nova decisão de prolongar a fiscalização do cumprimento das medidas de controlo. 
 
(9) A autoridade competente do Estado de emissão terá competência para tomar todas as decisões 
subsequentes relacionadas com a decisão sobre medidas de controlo, inclusive decidir impor a prisão 
preventiva. A prisão preventiva poderá, em especial, ser decidida na sequência do incumprimento das 
medidas de controlo ou da não obediência a uma citação para comparecer em audiência ou julgamento 
no decurso do processo penal. 
 
(10) Para evitar despesas inúteis e dificuldades inerentes à transferência de uma pessoa sujeita a 
processo penal para efeitos de audiência ou julgamento, os Estados-Membros deverão poder recorrer à 
teleconferência ou videoconferência. 
 
(11) Se for adequado, poderá ser utilizada a monitorização electrónica para fiscalizar o cumprimen-
to das medidas de controlo, em conformidade com o direito e os procedimentos internos dos Estados-   
-Membros. 
 
(12) A presente decisão-quadro deverá permitir que as medidas de controlo impostas à pessoa em 
causa sejam fiscalizadas no Estado de execução, garantindo o regular exercício da justiça e, em espe-
cial, a comparência da pessoa em causa no julgamento. No caso de a pessoa em causa não regressar vo-
luntariamente ao Estado de emissão, poderá ser entregue ao Estado de emissão em conformidade com a 
Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção 
europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (2) (a seguir designada «Decisão-Quadro 
relativa ao Mandado de Detenção Europeu»). 
 
(13) Se bem que a presente decisão-quadro abranja todos os crimes e não se restrinja a determina-
dos tipos ou níveis de crime, as medidas de controlo devem em geral ser aplicadas a infracções menos 
graves. Por conseguinte, são aplicáveis todas as disposições da Decisão-Quadro relativa ao Mandado de
Detenção Europeu, excepto o n.º 1 do seu artigo 2.º, na situação em que a autoridade competente do 
Estado de execução tenha de decidir sobre a entrega da pessoa em causa. Consequentemente, também 
os n.os 2 e 3 do artigo 5.º da Decisão-Quadro relativa ao Mandado de Detenção Europeu se devem apli-
car nessa situação. 
 
(14) As despesas relativas à viagem da pessoa em causa entre os Estados de execução e de emissão, 
em conexão com a fiscalização do cumprimento das medidas de controlo ou para comparecer em qual-
quer audiência, não são reguladas pela presente decisão-quadro. A possibilidade de suportar todas ou 
parte dessas despesas, em especial pelo Estado de emissão, é matéria regida pelo direito nacional. 
                                                                                 
(2) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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(15) Atendendo a que os objectivos da presente decisão-quadro, nomeadamente o reconhecimen- 
to mútuo de decisões sobre medidas de controlo no decurso do processo penal, não podem ser suficien-
temente realizados pelos Estados-Membros agindo unilateralmente e podem, pois, devido à sua dimen-
são e aos seus efeitos, ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode adoptar medidas em 
conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 2.º do Tratado da União Euro-
peia e no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia. Em conformidade com o princípio 
da proporcionalidade consagrado neste artigo, a presente decisão-quadro não excede o necessário para 
atingir aqueles objectivos. 
 
(16) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhe-
cidos, em especial, pelo artigo 6.º do Tratado da União Europeia e consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia. Nenhuma disposição da presente decisão-quadro deverá ser interpre-
tada como proibição de recusar o reconhecimento de uma decisão sobre medidas de controlo quando 
existirem indicações objectivas de que essa decisão se destinou a punir uma pessoa em virtude do sexo, 
da raça, da religião, da ascendência étnica, da nacionalidade, da língua, da opinião política ou da orien-
tação sexual, ou de que essa pessoa poderia ser lesada por algum desses motivos. 
 
(17) A presente decisão-quadro não deverá impedir que cada Estado-Membro aplique as suas nor-
mas constitucionais respeitantes ao direito a um processo equitativo, à liberdade de associação, à liber-
dade de imprensa, à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social e à liberdade de re-
ligião. 
 
(18) As disposições da presente decisão-quadro deverão ser aplicadas em conformidade com o    
direito, consagrado no artigo 18.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, que os cidadãos da 
União têm de circular e permanecer livremente no território dos Estados-Membros. 
 
(19) O tratamento dos dados pessoais no âmbito da execução da presente decisão-quadro deverá 
obedecer aos princípios da Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, 
relativa à protecção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em 
matéria penal (3) e aos princípios estabelecidos na Convenção do Conselho da Europa de 28 de Janeiro 
de 1981 para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Carác-
ter Pessoal, que foi ratificada por todos os Estados-Membros, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
A presente decisão-quadro estabelece as regras segundo as quais um Estado-Membro reconhece 
uma decisão sobre medidas de controlo proferida noutro Estado-Membro em alternativa à prisão pre-
ventiva, fiscaliza as medidas de controlo impostas a uma pessoa singular e entrega a pessoa em causa 
ao Estado de emissão em caso de incumprimento dessas medidas. 
 
Artigo 2.º (Objectivos) 
1. Os objectivos da presente decisão-quadro são os seguintes: 
a) garantir o regular exercício da justiça e, em especial, a comparência da pessoa em causa no jul-
gamento; 
b) promover, se for apropriado, a utilização, no decurso do processo penal, de medidas não priva-
tivas de liberdade para as pessoas que não residam no Estado-Membro onde decorre o processo; 
c) melhorar a protecção das vítimas e do público em geral. 
 
                                                                                 
(3) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
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2. A presente decisão-quadro não confere a ninguém o direito a beneficiar, no decurso do processo 
penal, de uma medida não privativa de liberdade alternativa à prisão. Esta matéria é regida pelo direito 
e procedimentos internos do Estado-Membro onde decorre o processo penal. 
 
Artigo 3.º (Protecção da ordem pública e garantia da segurança interna) 
A presente decisão-quadro não afecta o exercício das responsabilidades que incumbem aos Esta-
dos-Membros em matéria de protecção das vítimas, do público em geral e garantia da segurança inter-
na, nos termos do artigo 33.º do Tratado da União Europeia. 
 
Artigo 4.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «decisão sobre medidas de controlo», uma decisão executória tomada no decurso de um proces-
so penal por uma autoridade competente do Estado de emissão em conformidade com o respectivo di-
reito e procedimentos internos e que impõe a uma pessoa singular, em alternativa à prisão preventiva, 
uma ou mais medidas de controlo; 
b) «medidas de controlo», as obrigações e regras de conduta impostas a uma pessoa singular, em 
conformidade com o direito e com os procedimentos internos do Estado de emissão; 
c) «Estado de emissão», o Estado-Membro onde foi pronunciada a decisão sobre medidas de con-
trolo; 
d) «Estado de execução», o Estado-Membro onde são fiscalizadas as medidas de controlo. 
 
Artigo 5.º (Direitos fundamentais) 
A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos fundamen-
tais e os princípios jurídicos fundamentais, consagrados no artigo 6.º do Tratado da União Europeia. 
 
Artigo 6.º (Designação das autoridades competentes) 
1. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho da autoridade ou das autorida-
des judiciárias que, segundo o seu direito interno, são competentes para actuar nos termos da presente 
decisão-quadro, quando esse Estado-Membro for o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
2. A título de excepção ao disposto no n.º 1 e sem prejuízo do n.º 3, os Estados-Membros podem 
designar autoridades não judiciárias como autoridades competentes para tomar decisões nos termos da 
presente decisão-quadro, desde que essas autoridades tenham competência para tomar decisões de na-
tureza análoga segundo o direito e os procedimentos internos. 
3. As decisões referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 18.º são tomadas por uma autoridade judi-
ciária competente. 
4. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas a todos os Estados-Mem-
bros e à Comissão. 
 
Artigo 7.º (Recurso à autoridade central) 
1. Os Estados-Membros podem designar uma autoridade central ou, quando o seu ordenamento ju-
rídico o preveja, várias autoridades centrais, para assistir as autoridades competentes. 
2. Um Estado-Membro pode, se a organização do seu sistema judiciário interno o exigir, confiar à 
sua autoridade central ou às suas autoridades centrais a transmissão e a recepção administrativas das 
decisões sobre medidas de controlo, juntamente com as certidões referidas no artigo 10.º, bem como de 
qualquer outra correspondência oficial que lhes diga respeito. Em consequência, todas as comunica-
ções, consultas, trocas de informação, inquirições e notificações entre autoridades competentes podem 
ser tratadas, se for apropriado, com a assistência da(s) autoridade(s) central(is) do Estado-Membro em 
causa. 
3. Os Estados-Membros que pretendam utilizar as possibilidades estabelecidas no presente artigo 
devem comunicar ao Secretariado-Geral do Conselho as informações relativas à autoridade central ou 
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Artigo 8.º (Tipos de medidas de controlo) 
1. A presente decisão-quadro aplica-se às seguintes medidas de controlo: 
a) Obrigação de comunicar à autoridade competente do Estado de execução qualquer mudança de 
residência, especialmente para receber a notificação para comparecer em audiência ou julgamento du-
rante o processo penal; 
b) Interdição de entrar em determinados locais, sítios ou zonas definidas do Estado de emissão ou 
de execução; 
c) Obrigação de permanecer num lugar determinado durante períodos especificados; 
d) Obrigação de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado de exe-
cução; 
e) Obrigação de comparecer em determinadas datas perante uma autoridade especificada; 
f) Obrigação de evitar o contacto com determinadas pessoas relacionadas com a ou as infracções 
alegadamente cometidas. 
 
2. Ao transpor a presente decisão-quadro ou posteriormente, cada Estado-Membro notifica ao Se-
cretariado-Geral do Conselho quais as medidas de controlo, para além das referidas no n.º 1, que está 
preparado para fiscalizar. Estas medidas podem incluir, em especial: 
a) A interdição de exercer determinadas actividades relacionadas com a ou as infracções alegada-
mente cometidas, o que pode abranger uma determinada profissão ou sector profissional; 
b) A inibição de conduzir um veículo; 
c) A obrigação de depositar uma determinada quantia ou prestar outro tipo de garantia, o que pode 
ser efectuado num número especificado de prestações ou imediatamente de uma só vez; 
d) A obrigação de se submeter a tratamento médico-terapêutico ou tratamento de dependência; 
e) A obrigação de evitar o contacto com determinados objectos relacionados com a ou as infracções
alegadamente cometidas. 
 
3. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas a título deste artigo a todos 
os Estados-Membros e à Comissão. 
 
Artigo 9.º (Critérios relativos ao Estado-Membro  
ao qual pode ser enviada a decisão sobre medidas de controlo) 
1. A decisão sobre medidas de controlo pode ser enviada à autoridade competente do Estado-Mem-
bro em cujo território a pessoa tenha a sua residência legal e habitual, caso a pessoa, depois de ter sido 
informada das medidas em questão, aceite regressar a esse Estado. 
2. A autoridade competente do Estado de emissão pode, a pedido do interessado, enviar a decisão 
sobre medidas de controlo à autoridade competente de um Estado-Membro que não seja aquele em cujo
território a pessoa tenha a sua residência legal e habitual, se esta última autoridade consentir nesse 
envio. 
3. Ao aplicar a presente decisão-quadro, os Estados-Membros determinam em que condições as 
suas autoridades competentes podem consentir no envio de uma decisão sobre medidas de controlo nos 
casos abrangidos pelo n.º 2. 
4. Cada Estado-Membro apresenta ao Secretariado-Geral do Conselho uma declaração sobre aqui-
lo que determina nos termos do n.º 3. Os Estados-Membros podem modificar a qualquer momento essa 
declaração. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas a todos os Estados-      
-Membros e à Comissão. 
 
Artigo 10.º (Procedimento de envio de uma decisão sobre medidas de controlo,  
acompanhada da certidão) 
1. Quando, em aplicação dos n.os 1 ou 2 do artigo 9.º, a autoridade competente do Estado de emis-
são envia a outro Estado-Membro uma decisão sobre medidas de controlo, esta deve ser acompanhada 
da certidão cujo modelo consta do anexo I. 
2. A decisão sobre medidas de controlo ou uma cópia autenticada da mesma, bem como a certidão 
devem ser enviadas pela autoridade competente do Estado de emissão directamente à autoridade com-
petente do Estado de execução, por qualquer meio que permita conservar registo escrito, por forma a 
que o Estado de execução possa verificar a sua autenticidade. O original da decisão sobre medidas de 
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controlo ou uma cópia autenticada da mesma, bem como o original da certidão, são enviados ao Estado 
de execução, a pedido deste. Todas as comunicações oficiais são também efectuadas directamente entre 
as referidas autoridades competentes. 
3. A certidão é assinada pela autoridade competente do Estado de emissão, que certifica a exacti-
dão do seu conteúdo. 
4. A certidão referida no n.º 1 inclui, para além das medidas referidas no n.º 1 do artigo 8.º, apenas 
as medidas notificadas pelo Estado de execução, em conformidade com o n.º 2 do artigo 8.º. 
5. A autoridade competente do Estado de emissão especifica: 
a) se for caso disso, o período de tempo ao qual se aplica a decisão sobre medidas de controlo e se 
é possível uma renovação desta decisão, 
e 
b) a título indicativo, o período provisório durante o qual é provável que seja necessário fiscalizar 
as medidas de controlo, tendo em conta todas as circunstâncias do caso conhecidas à data do envio da 
decisão sobre medidas de controlo. 
 
6. A autoridade competente do Estado de emissão envia a decisão sobre medidas de controlo, 
acompanhada da certidão, apenas a um Estado de execução de cada vez. 
7. Se a autoridade competente do Estado de execução não for conhecida da autoridade competente 
do Estado de emissão, esta última procede às inquirições necessárias, inclusive através dos pontos de 
contacto da Rede Judiciária Europeia criada pela Acção Comum 98/428/JAI do Conselho, de 29 de Ju-
nho de 1998, que cria uma Rede Judiciária Europeia (4), a fim de obter a informação do Estado de exe-
cução. 
8. Se uma autoridade do Estado de execução receber uma decisão sobre medidas de controlo, 
acompanhada de uma certidão, e não tiver competência para reconhecer essa decisão, deve transmitir 
oficiosamente a decisão e a certidão à autoridade competente. 
 
Artigo 11.º (Competência em matéria de fiscalização das medidas de controlo) 
1. Enquanto a autoridade competente do Estado de execução não tiver reconhecido a decisão so-
bre medidas de controlo que lhe foi enviada, nem tiver informado a autoridade competente do Estado 
de emissão desse reconhecimento, a autoridade competente do Estado de emissão continua a ser com-
petente para a fiscalização das medidas de controlo impostas. 
2. Caso tenha sido transferida para a autoridade competente do Estado de execução, a competên-
cia para a fiscalização das medidas de controlo volta a caber à autoridade competente do Estado de 
emissão: 
a) se a pessoa em causa tiver estabelecido a sua residência legal e habitual no território de um Es-
tado que não seja o Estado de execução; 
b) logo que a autoridade competente do Estado de emissão notifique a retirada da certidão referida 
no n.º 1 do artigo 10.º, em aplicação do n.º 3 do artigo 13.º, à autoridade competente do Estado de exe-
cução; 
c) caso a autoridade competente do Estado de emissão tenha modificado as medidas de controlo e 
a autoridade competente do Estado de execução, em aplicação da alínea b) do n.º 4 do artigo 18.º, tenha 
recusado controlar as medidas de controlo modificadas por não estarem incluídas nos tipos de medi- 
das de controlo referidas no n.º 1 do artigo 8.º e/ou nas que são notificadas pelo Estado de execução em 
causa nos termos do n.º 2 do artigo 8.º; 
d) uma vez terminado o período referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 20.º; 
e) caso a autoridade competente do Estado de execução tenha decidido cessar a fiscalização das 
medidas de controlo e tenha informado desse facto a autoridade competente do Estado de emissão, em 
aplicação do artigo 23.º. 
 
3. Nos casos referidos no n.º 2, as autoridades competentes dos Estados de emissão e de execução 
consultam-se entre si, a fim de evitar tanto quanto possível que seja interrompida a fiscalização das 
medidas de controlo. 
                                                                                 
(4) JO L 191 de 7.7.1998, p. 4. 
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Artigo 12.º (Decisão no Estado de execução) 
1. Logo que possível e, de qualquer modo, no prazo de 20 dias úteis após recepção da decisão     
sobre medidas de controlo e da certidão, a autoridade competente do Estado de execução reconhece a 
decisão sobre medidas de controlo enviada nos termos do artigo 9.º e segundo o procedimento estabe-
lecido no artigo 10.º, e toma imediatamente todas as medidas necessárias à fiscalização das medidas de 
controlo, a menos que decida invocar um dos motivos de recusa do reconhecimento referidos no artigo 
15.º. 
2. Se for interposto recurso contra a decisão referida no n.º 1, o prazo para o reconhecimento da 
decisão sobre medidas de controlo será prorrogado por mais 20 dias úteis. 
3. Quando, em circunstâncias excepcionais, a autoridade competente do Estado de execução não 
puder cumprir os prazos estabelecidos nos n.os 1 e 2, informa, imediatamente e por qualquer meio à sua 
escolha, do facto a autoridade competente do Estado de emissão, indicando os motivos do atraso e o 
prazo que considera necessário para tomar uma decisão definitiva. 
4. A autoridade competente pode adiar a decisão relativa ao reconhecimento da decisão sobre me-
didas de controlo quando a certidão prevista no artigo 10.º estiver incompleta ou não corresponder ma-
nifestamente à decisão sobre medidas de controlo, dentro do prazo razoável estipulado para que a cer-
tidão seja completada ou corrigida. 
 
Artigo 13.º (Adaptação das medidas de controlo) 
1. Se a natureza das medidas de controlo for incompatível com a legislação do Estado de execu-
ção, a autoridade competente desse Estado-Membro pode adaptá-las aos tipos de medidas de controlo 
aplicáveis no seu direito interno para infracções equivalentes. As medidas de controlo adaptadas devem 
corresponder, tanto quanto possível, às que são impostas no Estado de emissão. 
2. As medidas de controlo adaptadas não devem ser mais severas do que as medidas de controlo 
inicialmente impostas. 
3. Após recepção da informação referida nas alíneas b) ou f) do n.º 2 do artigo 20.º, a autoridade 
competente do Estado de emissão pode decidir retirar a certidão, desde que a fiscalização ainda não 
tenha sido iniciada no Estado de execução. Em todo o caso, tal decisão deve ser tomada e comunicada 
logo que possível, o mais tardar num prazo de dez dias a contar da recepção da correspondente notifi-
cação. 
 
Artigo 14.º (Dupla criminalização) 
1. As infracções a seguir enumeradas, se forem puníveis no Estado de emissão com pena ou medi-
da de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a três anos, tal como definidas 
no direito do Estado de emissão, determinam, nos termos da presente decisão-quadro e sem verificação 
da dupla criminalização do facto, o reconhecimento da decisão sobre medidas de controlo: 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
- tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
- tráfico de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na acep-
ção da Convenção de 26 de Julho de 1995 relativa à protecção dos interesses financeiros das Co-
munidades Europeias (5), 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de espécies 
e variedades vegetais ameaçadas, 
- auxílio à entrada e à permanência irregulares, 
                                                                                 
(5) JO C 316 de 27.11.1995, p. 49. 
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- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico de órgãos e tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de protecção e extorsão, 
- contrafacção e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 
- tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos, 
- tráfico de veículos roubados, 
- violação, 
- fogo-posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 
- desvio de avião ou navio, 
- sabotagem. 
2. O Conselho pode decidir a qualquer momento aditar outras categorias de infracções à lista cons-
tante do n.º 1 do presente artigo, deliberando por unanimidade e após consulta ao Parlamento Europeu, 
nas condições previstas no n.º 1 do artigo 39.º do Tratado da União Europeia. O Conselho examina, 
com base no relatório que lhe for apresentado nos termos do artigo 27.º da presente decisão-quadro, se 
deve aumentar ou alterar essa lista. 
3. Quanto às infracções não abrangidas pelo n.º 1, o Estado de execução pode sujeitar o reconhe-
cimento da decisão sobre medidas de controlo à condição de a mesma se referir a factos que também 
constituam uma infracção segundo o direito do Estado de execução, independentemente dos seus ele-
mentos constitutivos ou da sua qualificação. 
4. Os Estados-Membros podem, por razões constitucionais, declarar, no momento da adopção da 
presente decisão-quadro, que não aplicam o n.º 1 a algumas ou a todas as infracções referidas no mes-
mo, mediante declaração notificada ao Secretariado-Geral do Conselho. Essas declarações podem ser 
retiradas a qualquer momento. Tais declarações ou a retirada das declarações são publicadas no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 15.º (Motivos de não reconhecimento) 
1. A autoridade competente do Estado de execução pode recusar o reconhecimento da decisão so-
bre medidas de controlo se: 
a) a certidão referida no artigo 10.º estiver incompleta ou não corresponder manifestamente à deci-
são sobre medidas de controlo, e não tiver sido completada ou corrigida dentro de um prazo razoável, 
fixado pela autoridade competente do Estado de execução; 
b) não estiverem preenchidos os critérios estabelecidos nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º ou no n.º 4 do 
artigo 10.º; 
c) o reconhecimento da decisão sobre medidas de controlo for contrário ao princípio ne bis in idem; 
d) nos casos a que se refere o n.º 3 do artigo 14.º e, se o Estado de execução tiver apresentado uma 
declaração ao abrigo do n.º 4 do artigo 14.º, num dos casos a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, a 
decisão sobre medidas de controlo disser respeito a factos que não constituam uma infracção nos ter-
mos do direito do Estado de execução; todavia, em matéria de contribuições e impostos, de alfândegas 
e de câmbios, a execução da decisão não pode ser recusada pelo motivo de o direito do Estado de exe-
cução não impor o mesmo tipo de contribuições e impostos ou não incluir o mesmo tipo de regulamen-
tação em matéria de contribuições e impostos, de alfândegas e de câmbios que o direito do Estado de 
emissão; 
e) o processo penal tiver prescrito, em conformidade com o direito do Estado de execução e os fac-
tos que estão na sua origem forem da competência deste Estado, nos termos do seu direito interno; 
f) existir uma imunidade, nos termos do direito do Estado de execução, que o impeça de fiscalizar 
as medidas de controlo; 
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g) nos termos do direito do Estado de execução, a pessoa em causa não puder, pela sua idade, ser 
responsabilizada penalmente pelos factos subjacentes à decisão sobre medidas de controlo; 
h) em caso de incumprimento das medidas de controlo, tiver de recusar a entrega da pessoa em 
causa em conformidade com a Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, 
relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (6) (a 
seguir designada por «Decisão-Quadro relativa ao Mandado de Detenção Europeu»). 
 
2. Nos casos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1, antes de decidir não reconhecer a decisão so-
bre medidas de controlo, a autoridade competente do Estado de execução deve consultar a autoridade 
competente do Estado de emissão por qualquer meio adequado e, se necessário, solicitar-lhe que fa-
culte rapidamente todas as informações complementares necessárias. 
3. Quando a autoridade competente do Estado de execução entende que o reconhecimento de uma 
decisão sobre medidas de controlo pode ser recusado com base na alínea h) do n.º 1, mas está todavia 
disposta a reconhecer a decisão sobre medidas de controlo e a fiscalizar as medidas de controlo nela 
prescritas, informa do facto a autoridade competente do Estado de emissão indicando os motivos da 
possível recusa. Nesse caso, a autoridade competente do Estado de emissão pode decidir retirar a cer-
tidão em conformidade com o n.º 3, segunda frase, do artigo 13.º. Se a autoridade competente do Es-
tado de emissão não retirar a certidão, a autoridade competente do Estado de execução pode reconhecer 
a decisão sobre medidas de controlo e fiscalizar as medidas de controlo nela prescritas, no entendimen-
to de que a pessoa em causa pode não ser entregue com base num mandado europeu de detenção. 
 
Artigo 16.º (Lei aplicável à fiscalização) 
A fiscalização das medidas de controlo é regulada pela legislação do Estado de execução. 
 
Artigo 17.º (Continuação da fiscalização das medidas de controlo) 
No caso de estar a expirar o período referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 20.º e ainda serem ne-
cessárias medidas de controlo, a autoridade competente do Estado de emissão pode pedir à autorida-  
de competente do Estado de execução que prolongue a fiscalização das medidas de controlo, tendo em 
conta as circunstâncias do caso em apreço e as previsíveis consequências para a pessoa em causa se for 
aplicável a alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º. A autoridade competente do Estado de emissão indica o pe-
ríodo de prolongamento que é provavelmente necessário. 
A autoridade competente do Estado de execução decide sobre este pedido em conformidade com a 
lei nacional, indicando, se for caso disso, a duração máxima do prolongamento. Em tais casos, pode ser 
aplicável o n.º 3 do artigo 18.º. 
 
Artigo 18.º (Competência para tomar todas as decisões subsequentes e lei aplicável) 
1. Sem prejuízo do artigo 3.º, a autoridade competente do Estado de emissão tem competência para 
tomar todas as decisões subsequentes relacionadas com a decisão sobre medidas de controlo. Essas de-
cisões subsequentes incluem, nomeadamente: 
a) a renovação, a revisão e a retirada da decisão sobre medidas de controlo; 
b) a modificação das medidas de controlo; 
c) a emissão de um mandado de detenção ou de qualquer outra decisão judicial executória com os 
mesmos efeitos. 
 
2. A lei do Estado de emissão é aplicável às decisões tomadas nos termos do n.º 1. 
3. Sempre que a sua legislação nacional o exija, a autoridade competente do Estado de execução 
pode decidir utilizar o procedimento de reconhecimento constante da presente decisão-quadro a fim de 
tornar executórias as decisões referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 no seu ordenamento jurídico interno. 
O reconhecimento não deve conduzir a uma nova análise dos motivos de não reconhecimento. 
4. Se a autoridade competente do Estado de emissão tiver modificado as medidas de controlo em 
conformidade com a alínea b) do n.º 1, a autoridade competente do Estado de execução pode: 
                                                                                 
(6) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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a) adaptar essa medidas modificadas, nos termos do artigo 13.º, se a natureza das medidas de con-
trolo modificadas for incompatível com a legislação do Estado de execução; 
ou 
b) recusar a fiscalização das medidas de controlo modificadas, se tais medidas não estiverem in-
cluídas nos tipos de medidas de controlo referidas no n.º 1 do artigo 8.º e/ou nas que são notificadas pe-
lo Estado de execução em causa nos termos do n.º 2 do artigo 8.º. 
 
5. A competência da autoridade competente do Estado de emissão ao abrigo do n.º 1 não prejudica 
os procedimentos que possam ser iniciados no Estado de execução contra a pessoa em causa relativa-
mente a infracções penais cometidas por essa pessoa que não sejam as que estão na base da decisão re-
lativa às medidas de controlo. 
 
Artigo 19.º (Obrigações das autoridades envolvidas) 
1. A qualquer momento durante a fiscalização das medidas de controlo, a autoridade competen-   
te do Estado de execução pode convidar a autoridade competente do Estado de emissão a dar informa-
ções sobre se a fiscalização das medidas de controlo ainda é necessária nas circunstâncias do caso es-
pecífico em apreço. A autoridade competente do Estado de emissão responde de imediato a esse convi-
te, tomando, se for caso disso, uma decisão subsequente em conformidade com o n.º 1 do artigo 18.º. 
2. Antes de expirar o período indicado no n.º 5 do artigo 10.º, a autoridade competente do Estado 
de emissão deve precisar, oficiosamente ou a pedido da autoridade competente do Estado de execução, 
o período suplementar que considere eventualmente necessário para a fiscalização das medidas. 
3. A autoridade competente do Estado de execução informa imediatamente a autoridade competen-
te do Estado de emissão de qualquer incumprimento de uma medida de controlo, bem como de quais-
quer outros elementos que possam implicar a tomada de uma decisão subsequente em conformidade 
com o n.º 1 do artigo 18.º. A notificação é feita por meio do formulário constante do anexo II. 
4. Para a audição da pessoa em causa, pode ser utilizado mutatis mutandis o procedimento e as 
condições estabelecidos nos instrumentos de direito internacional e da União Europeia que prevêem a 
possibilidade de utilizar a teleconferência e a videoconferência para as audições, em especial quando a 
legislação do Estado de emissão estipular que a pessoa terá de ser ouvida pelas autoridades judiciárias 
antes de ser tomada a decisão referida no n.º 1 do artigo 18.º. 
5. A autoridade competente do Estado de emissão informa imediatamente a autoridade competente 
do Estado de execução de qualquer decisão referida no n.º 1 do artigo 18.º e do facto de ter sido inter-
posto recurso contra uma decisão sobre medidas de controlo. 
6. Se a certidão relativa à decisão sobre medidas de controlo tiver sido retirada, a autoridade com-
petente do Estado de execução põe fim às medidas impostas, logo que seja devidamente notificada do 
facto pela autoridade competente do Estado de emissão. 
 
Artigo 20.º (Informações do Estado de execução) 
1. A autoridade do Estado de execução que receber uma decisão sobre medidas de controlo, acom-
panhada de uma certidão, não tendo competência para o reconhecimento da decisão, informa a autori-
dade competente do Estado de emissão da autoridade a quem enviou essa decisão, acompanhada da 
certidão, em conformidade com o n.º 10 do artigo 8.º. 
2. A autoridade competente do Estado de execução informa sem demora a autoridade competente 
do Estado de emissão, por qualquer meio que permita conservar registo escrito: 
a) de qualquer mudança de residência da pessoa em causa; 
b) do período máximo durante o qual as medidas de controlo podem ser fiscalizadas no Estado de 
execução, caso a lei do Estado de execução preveja tal período máximo; 
c) da impossibilidade prática de fiscalizar as medidas de controlo, após o envio da decisão sobre 
medidas de controlo e da certidão ao Estado de execução, porque a pessoa em causa não pode ser en-
contrada no seu território, deixando assim de caber ao Estado de execução a obrigação de fiscalizar as 
medidas de controlo; 
d) do facto de ter sido interposto recurso contra uma decisão de reconhecer uma decisão de medi-
das de controlo; 
e) da decisão definitiva de reconhecer a decisão sobre medidas de controlo e tomar todas as medi-
das necessárias para fiscalizar as medidas de controlo; 
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f) de qualquer decisão de adaptar as medidas de controlo, nos termos do artigo 13.º; 
g) De qualquer decisão de não reconhecer a decisão sobre medidas de controlo e assumir a respon-
sabilidade pela fiscalização das medidas de controlo, nos termos do disposto no artigo 15.º, acompa-
nhada da respectiva fundamentação. 
 
Artigo 21.º (Entrega da pessoa) 
1. Se a autoridade competente do Estado de emissão tiver emitido um mandado de detenção ou 
qualquer outra decisão judicial executória com os mesmos efeitos, a pessoa em causa pode ser entregue 
de acordo com a Decisão-Quadro relativa ao Mandado de Detenção Europeu. 
2. Neste contexto, o n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro relativa ao Mandado de Detenção Euro-
peu não pode ser invocado pela autoridade competente do Estado de execução para recusar a entrega 
dessa pessoa. 
3. Ao transpor a presente decisão-quadro ou posteriormente, cada Estado-Membro pode notificar o 
Secretariado-Geral do Conselho de que também aplicará o n.º 1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro rela-
tiva ao Mandado de Detenção Europeu ao decidir a entrega da pessoa em causa ao Estado de emissão. 
4. O Secretariado-Geral do Conselho faculta as informações recebidas ao abrigo do n.º 3 a todos os 
Estados-Membros e à Comissão. 
 
Artigo 22.º (Consultas) 
1. A menos que não seja viável, as autoridades competentes do Estado de emissão e do Estado de 
execução consultam-se mutuamente: 
a) durante a preparação ou, pelo menos, antes de enviar a decisão sobre medidas de controlo, 
acompanhada da certidão referida no artigo 10.º; 
b) para facilitar a correcta e eficiente fiscalização das medidas de controlo; 
c) quando por parte da pessoa em causa tiver havido um grave incumprimento das medidas de con-
trolo impostas. 
 
2. A autoridade competente do Estado de emissão terá na devida conta todas as informações co-
municadas pela autoridade competente do Estado de execução sobre o eventual risco que a pessoa em 
causa possa constituir para as vítimas e o público em geral. 
3. Em aplicação do n.º 1, as autoridades competentes do Estado de emissão e do Estado de execu-
ção trocam todas as informações úteis, incluindo: 
a) as informações que permitem verificar a identidade e o local de residência da pessoa em questão; 
b) as informações pertinentes extraídas dos registos criminais, em conformidade com os actos le-
gislativos aplicáveis. 
 
Artigo 23.º (Notificações sem resposta) 
1. Caso a autoridade competente do Estado de execução tenha transmitido várias notificações refe-
ridas no n.º 3 do artigo 19.º, a respeito da mesma pessoa, à autoridade competente do Estado de emis-
são, sem que esta última tenha tomado qualquer decisão subsequente referida no n.º 1 do artigo 18.º, a 
autoridade competente do Estado de execução pode convidar a autoridade competente do Estado de 
emissão a tomar tal decisão, dando-lhe um prazo razoável para o efeito. 
2. Caso a autoridade competente do Estado de emissão não actue dentro do prazo indicado pela  
autoridade competente do Estado de execução, esta última pode decidir cessar a fiscalização das medi-
das de controlo. Nesse caso, informa da sua decisão a autoridade competente do Estado de emissão, e a 
competência para a fiscalização das medidas de controlo volta a caber à autoridade competente do Es-
tado de emissão, em aplicação do n.º 2 do artigo 11.º. 
3. Se a lei do Estado de execução exigir uma confirmação periódica da necessidade de prolongar a 
fiscalização das medidas de controlo, a autoridade competente do Estado de execução pode pedir à au-
toridade competente do Estado de emissão que forneça essa confirmação, dando-lhe um prazo razoável 
para responder a esse pedido. Caso a autoridade competente do Estado de emissão não responda dentro 
do prazo em questão, a autoridade competente do Estado de execução pode enviar novo pedido à au-
toridade competente do Estado de emissão, dando-lhe um prazo razoável para responder a esse pedido 
e indicando que poderá decidir cessar a fiscalização das medidas de controlo se não for recebida res-
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posta dentro desse prazo. Se a autoridade competente do Estado de execução não receber resposta a es-
se novo pedido dentro do prazo indicado, pode actuar em conformidade com o n.º 2. 
 
Artigo 24.º (Línguas) 
As certidões são traduzidas para a língua oficial, ou para uma das línguas oficiais, do Estado de 
execução. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou em data posterior, qualquer Estado-    
-Membro pode indicar, em declaração depositada junto do Secretariado-Geral do Conselho, que aceita 
a tradução para uma ou várias outras línguas oficiais das instituições da União Europeia. 
 
Artigo 25.º (Custos) 
Os encargos resultantes da aplicação da presente decisão-quadro devem ser suportados pelo Estado 
de execução, com excepção dos encargos incorridos exclusivamente no território do Estado de emissão. 
 
Artigo 26.º (Relação com outros acordos e convénios) 
1. Na medida em que outros acordos ou convénios permitam aprofundar ou alargar os objectivos 
da presente decisão-quadro e contribuam para simplificar ou facilitar o reconhecimento mútuo das de-
cisões sobre medidas de controlo, os Estados-Membros podem: 
a) Continuar a aplicar os acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais em vigor na data da en-
trada em vigor da presente decisão-quadro; 
b) Celebrar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais após a entrada em vigor da presente 
decisão-quadro. 
 
2. Os acordos e convénios referidos no n.º 1 não podem em caso algum afectar as relações com os 
Estados-Membros que não sejam neles partes. 
3. Até 1 de Março de 2010, os Estados-Membros notificama Comissão e o Conselho dos acordos e 
convénios referidos na alínea a) do n.º 1 já existentes que desejem continuar a aplicar. 
4. Os Estados-Membros notificama Comissão e o Conselho, no prazo de três meses a contar da 
respectiva assinatura, de qualquer novo acordo ou convénio referido na alínea b) do n.º 1. 
 
Artigo 27.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições da 
presente decisão-quadro até 1 de Dezembro de 2012. 
2. Até essa mesma data, os Estados-Membros devem transmitir ao Conselho e à Comissão o texto 
das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações resultantes da presente 
decisão-quadro. 
 
Artigo 28.º (Relatório) 
1. Até 1 de Dezembro de 2013, a Comissão elabora um relatório, com base nas informações rece-
bidas dos Estados-Membros, nos termos do n.º 2 do artigo 27.º. 
2. Com base nesse relatório, a Comissão avalia: 
a) Em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cumprimento às 
disposições da presente decisão-quadro; e 
b) A aplicação da presente decisão-quadro. 
 











Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-335- 
Artigo 29.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
 















a que se refere o artigo 10.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI do Conselho, de 23 de Outubro  
de 2009, respeitante à aplicação, entre os Estados-Membros da União Europeia,  
do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas de controlo  




a) Estado de execução: 
 




Autoridade a contactar se tiverem de ser recolhidas informações complementares relacionadas 
com a decisão sobre medidas de controlo: 
 
 A autoridade acima indicada; 
 
 A autoridade central; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial desta auto-
ridade central: 
 
 Outra autoridade competente; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial 
desta autoridade: 
 




N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 








N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 
Endereço electrónico (event.): 
                                                                                 
(*) A presente certidão deve ser redigida ou traduzida na língua oficial, ou numa das línguas oficiais, do Estado- 
-Membro de execução, ou em qualquer outra língua oficial das Instituições da União Europeia aceite por esse Estado. 




Línguas que podem ser usadas na comunicação: 
 
c) Autoridade a contactar, se tiverem de ser recolhidas informações complementares para efei-
tos de fiscalização das medidas de controlo: 
 
 A autoridade referida na alínea b). 
 
 Outra autoridade; se for assinalada esta quadrícula, indicar a designação oficial desta autori-
dade: 
 




N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 








N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 
N.º fax: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 
Endereço electrónico (event.): 
 
Línguas que podem ser usadas na comunicação: 
 







(event.) Nome de solteira: 
 






Número de identificação ou número da segurança social (se existirem): 
 
Data de nascimento: 
 
Local de nascimento: 





- no Estado de emissão: 
 
- no Estado de execução: 
 
- noutro local: 
 
Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas): 
 
Indicar os seguintes dados, se disponíveis: 
 
- Tipo e número do(s) documento(s) de identidade da pessoa (bilhete de identidade, passaporte): 
 
- Tipo e número do título de residência da pessoa, no Estado de execução: 
 
e) Informações relativas ao Estado-Membro ao qual é transmitida a decisão sobre medidas de 
controlo, acompanhada da certidão 
 
A decisão sobre medidas de controlo, acompanhada da certidão, é transmitida ao Estado de 
execução indicado em a) pelo seguinte motivo: 
 
 A pessoa em causa tem a sua residência legal e habitual no Estado de execução e, tendo sido 
informada das medidas em causa, aceita regressar a esse Estado; 
 
 A pessoa em causa solicitou a transmissão da decisão sobre medidas de controlo a outro Es-
tado-Membro que não aquele em cujo território tem a sua residência legal e habitual, pelo(s) se-
guinte(s) motivos(s): 
 
f) Informações relativas à decisão sobre medidas de controlo: 
 
A decisão foi proferida em (data: DD-MM-AAAA): 
 
A decisão adquiriu força executória em (data: DD-MM-AAAA): 
 
Se, no momento da transmissão da certidão tiver sido introduzido um recurso contra a decisão 
sobre medidas de controlo, assinalar esta quadrícula ……………..  
 
N.º do processo a que se refere a decisão (se existir): 
 
A pessoa em causa encontrava-se em prisão preventiva durante o seguinte período  
(se for o caso): 
 
1. A decisão abrange um total de: ………………. alegadas infracções. 
 
Síntese dos factos e descrição das circunstâncias em que a(s) alegada(s) infracção(ões) foi (fo-
ram) cometida(s), incluindo o momento, o local e o grau de participação da pessoa em causa: 
 
Natureza e qualificação jurídica da(s) alegada(s) infracção(ões) e disposições legais aplicáveis 









2. Caso a(s) infracção(ões) referida(s) no ponto 1 constitua(m), nos termos da legislação nacio-
nal do Estado de emissão, uma ou mais das infracções a seguir indicadas, e seja(m) puníveis 
nesse Estado com pena de prisão ou medida privativa de liberdade de duração máxima não infe-
rior a três anos, confirmar assinalando a(s) quadrícula(s) adequada(s): 
 
 Participação numa organização criminosa; 
 Terrorismo; 
 Tráfico de seres humanos; 
 Exploração sexual de crianças e pedopornografia; 
 Tráfico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas; 
 Tráfico ilícito de armas, munições e explosivos; 
 Corrupção; 
 Fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias na 
acepção da Convenção de 26 de Julho de 1995 relativa à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias; 
 Branqueamento dos produtos do crime; 
 Falsificação de moeda, incluindo a contrafacção do euro; 
 Cibercriminalidade; 
 Crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico ilícito de espécies animais ameaçadas e de es-
pécies e variedades vegetais ameaçadas; 
 Auxílio à entrada e à permanência irregulares; 
 Homicídio voluntário, ofensas corporais graves; 
 Tráfico ilícito de órgãos e tecidos humanos; 
 Rapto, sequestro e tomada de reféns; 
 Racismo e xenofobia; 
 Roubo organizado ou à mão armada; 
 Tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte; 
 Burla; 
 Extorsão de protecção e extorsão; 
 Contrafacção e piratagem de produtos; 
 Falsificação de documentos administrativos e respectivo tráfico; 
 Falsificação de meios de pagamento; 
 Tráfico ilícito de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento; 
 Tráfico ilícito de materiais nucleares e radioactivos; 
 Tráfico de veículos roubados; 
 Violação; 
 Fogo-posto; 
 Crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional; 
 Desvio de avião ou navio; 
 Sabotagem. 
 
3. Se a(s) alegada(s) infracção(ões) identificada(s) no ponto 1 não estiver(em) abrangida(s) pe-
lo ponto 2, ou a decisão bem como a certidão forem transmitidas a um Estado-Membro que te-
nha declarado que irá verificar a dupla criminalização (n.º 4 do artigo 14.º da Decisão-Quadro), 
apresentar uma descrição completa da(s) infracção(ões) em causa: 
 
g) Informações relativas à duração e natureza da(s) medida(s) de controlo 
 
1. O período de tempo ao qual se aplica a decisão sobre medidas de controlo e se é possível 
uma renovação desta decisão (se for caso disso): 
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2. O período provisório durante o qual é provável que seja necessário fiscalizar as medidas de 
controlo, tendo em conta todas as circunstâncias do caso conhecidas à data da transmissão da 
decisão sobre medidas de controlo (informações indicativas): 
 
3. Natureza da(s) medida(s) de controlo (podem ser assinaladas várias quadrículas): 
 
 Obrigação de comunicar à autoridade competente do Estado de execução qualquer mudan-   
ça de residência, especialmente para receber uma intimação para comparecer em audiência ou 
julgamento durante o processo penal; 
 
 Interdição de entrar em determinados locais, sítios ou zonas definidas do Estado de emissão 
ou de execução; 
 
 Obrigação de permanecer num lugar determinado durante períodos especificados; 
 
 Obrigação de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado de 
execução; 
 
 Obrigação de comparecer em determinadas datas perante uma autoridade especificada; 
 
 Obrigação de evitar o contacto com determinadas pessoas relacionadas com a ou as infrac-
ções alegadamente cometidas; 
 
 Outras medidas de que o Estado de execução está disposto a assegurar a fiscalização nos ter-
mos de uma notificação ao abrigo do n.º 2 do artigo 8.º da decisão-quadro: 
 
Caso tenha sido assinalada a quadrícula «outras medidas», especificar quais são essas medidas 
assinalando a(s) quadrícula(s) correspondente(s): 
 
 A interdição de exercer determinadas actividades relacionadas com a ou as infracções alega-
damente cometidas, o que poderá abranger uma determinada profissão ou sector profissional; 
 
 A inibição de conduzir um veículo; 
 
 A obrigação de depositar uma determinada quantia ou prestar outro tipo de garantia, o que 
pode ser efectuado num número especificado de prestações ou imediatamente de uma só vez; 
 
 A obrigação de se submeter a tratamento médico-terapêutico ou cura de desintoxicação; 
 
 A obrigação de evitar o contacto com determinados objectos relacionados com a ou as infrac-
ções alegadamente cometidas; 
 
 Outra medida (especificar): 
 
4. Descrição circunstanciada da(s) medida(s) de controlo indicadas em 3: 
 
h) Outras circunstâncias pertinentes, incluindo motivos específicos para a imposição da(s) me-
dida(s) de controlo (informações facultativas): 
 
O texto da decisão é apenso à certidão. 
 
Assinatura da autoridade que emite a certidão e/ou do seu representante, confirmando a exacti-
dão do seu conteúdo: 










N.º de processo (se existir): 
 
























a que se refere o artigo 19.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI do Conselho, de 23 de Outubro  
de 2009, respeitante à aplicação, entre os Estados-Membros da União Europeia, do princípio do 
reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas de controlo, em alternativa à prisão preventiva 
 
COMUNICAÇÃO DE INCUMPRIMENTO DE MEDIDAS DE CONTROLO  
E/OU DE QUAISQUER OUTROS ELEMNTOS QUE POSSAM IMPLICAR  










(event.) Nome de solteira: 
 






Número de identificação ou número da segurança social (se existirem): 
 
Data de nascimento: 
 




Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas): 
 
b) Informações relativas à(s) medida(s) de controlo: 
 
Decisão proferida em: 
 
N.º de processo (se existir): 
 






A certidão foi emitida em (data): 
 
Autoridade que emitiu a certidão: 
 




N.º de processo (se existir): 
 
c) Informações sobre a autoridade responsável pela fiscalização da(s) medida(s) de controlo: 
 
Designação oficial da autoridade: 
 






N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 




Línguas que podem ser usadas na comunicação: 
 
d) Incumprimento da(s) medida(s) de controlo e/ou quaisquer outros elementos que possam im-
plicar a tomada de uma decisão subsequente: 
 
A pessoa designada em a) infringiu a(s) seguinte(s) medida(s) de controlo: 
 
 Obrigação de comunicar à autoridade competente do Estado de execução qualquer mudança 
de residência, especialmente para receber uma intimação para comparecer em audiência ou jul-
gamento durante o processo penal; 
 
 Interdição de entrar em determinados locais, sítios ou zonas definidas do Estado de emissão 
ou de execução; 
 
 Obrigação de permanecer num lugar determinado durante períodos especificados; 
 
 Obrigação de respeitar certas restrições no que se refere à saída do território do Estado de 
execução; 
 
 Obrigação de comparecer em determinadas datas perante uma autoridade especificada; 
 
 Obrigação de evitar o contacto com determinadas pessoas relacionadas com a ou as infrac-
ções alegadamente cometidas. 
 
 Outra(s) medida(s) (especificar): 
 
Descrição do(s) incumprimento(s) (local, data e circunstâncias específicas): 
 
- Outros elementos que possam implicar a tomada de uma decisão subsequente 
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e) Dados da pessoa a contactar, se tiverem de ser recolhidas informações complementares rela-









N.º tel.: (prefixo nacional) (prefixo local) 
 




Línguas que podem ser usadas na comunicação: 
 
Assinatura da autoridade que emite o formulário e/ou do seu representante, confirmando a exac-








(event.) Carimbo oficial: 
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DECLARAÇÃO DA ALEMANHA 
 
«Nos termos do artigo 14.º, n.º 4, da Decisão Quadro do Conselho relativa à aplicação, entre os Es-
tados Membros da União Europeia, do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas 
de controlo, em alternativa à prisão preventiva, a República Federal da Alemanha declara que não apli-
cará o n.º 1 do artigo 14.º da Decisão-Quadro a todas as infracções referidas nesse número.» 
 
A presente declaração será publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 
DECLARAÇÃO DA POLÓNIA 
 
«Nos termos do artigo 14.º, n.º 4, da Decisão-Quadro do Conselho relativa à aplicação, entre os Es-
tados-Membros da União Europeia, do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas 
de controlo, em alternativa à prisão preventiva, a República da Polónia declara que não aplicará o n.º 1 
do referido artigo 14.º a todas as infracções referidas nesse número.» 
 
A presente declaração será publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 
DECLARAÇÃO DA HUNGRIA 
 
«Nos termos do artigo 14.º, n.º 4, da Decisão Quadro do Conselho relativa à aplicação, entre os Es-
tados-Membros da União Europeia, do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas 
de controlo, em alternativa à prisão preventiva, a República da Hungria declara que não aplicará o n.º 1 
do artigo 14.º da referida decisão-quadro a todas as infracções referidas nesse número.» 
 
A presente declaração será publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Relativamente às «razões constitucionais» referidas no artigo 14.º, n.º 4, a Hungria deu a seguinte 
explicação: 
«No seguimento da ratificação do Tratado de Lisboa, a Hungria alterou a sua Constituição a fim de 
dar cumprimento às obrigações decorrentes do Tratado, incluindo a necessidade de não aplicar a dupla 
criminalização em matéria penal. Esta norma constitucional entrará em vigor ao mesmo tempo que o 
Tratado de Lisboa. No entanto, até que o Tratado entre em vigor, a dupla criminalização continua a ser 
uma questão constitucional importante e – enquanto princípio consagrado no artigo 57.º da Constitui-
ção – não pode ser nem será ignorado. Por conseguinte, o artigo 14.º, n.º 1, da Decisão-Quadro não 
será aplicado a nenhuma das infracções enumeradas (ou, na formulação do dito artigo: não será aplica-
da “a algumas ou a todas as infracções”)». 
 
 
DECLARAÇÃO DA LITUÂNIA 
 
«Nos termos do artigo 14.º, n.º 4, da Decisão-Quadro do Conselho relativa à aplicação, entre os Es-
tados-Membros da União Europeia, do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas 
de controlo, em alternativa à prisão preventiva, a República da Lituânia declara que, por razões consti-
tucionais, não aplicará o n.º 1 do artigo 14.º a todas as infracções referidas nesse número.» 
 








DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 13 de Dezembro de 2011 
 
relativa à decisão europeia de protecção 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 1, alíneas a) e d), 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República da Bulgária, do Reino de Espanha, 
da República da Estónia, da República da Finlândia, da República Francesa, da República da Hungria, 
da República Italiana, da República da Polónia, da República Portuguesa, da Roménia e do Reino da 
Suécia, 
 
Após transmissão do projecto de acto legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia estabeleceu como objectivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, 
segurança e justiça. 
 
(2) O artigo 82, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) estabelece que
a cooperação judiciária em matéria penal na União assenta no princípio do reconhecimento mútuo das 
sentenças e decisões judiciais. 
 
(3) De acordo com o Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os 
cidadãos (2), o reconhecimento mútuo deverá ser alargado a todos os tipos de sentenças e decisões judi-
ciais que, em função do sistema jurídico, podem ser penais ou administrativas. O Programa exorta ain-
da a Comissão e os Estados-Membros a examinar as formas de melhorar a legislação e as medidas prá-
ticas de apoio à protecção das vítimas. Além disso, assinala que as vítimas de crime podem ser objecto 
de medidas de protecção especiais, as quais deverão ser eficazes em toda a União. A presente directiva 
faz parte de uma série de medidas coerentes e abrangentes sobre os direitos das vítimas. 
 
(4) A resolução do Parlamento Europeu, de 26 de Novembro de 2009, sobre a eliminação da vio-
lência contra as mulheres convida os Estados-Membros a aperfeiçoar a legislação e as políticas na-
cionais destinadas a combater todas as formas de violência contra as mulheres e a agir no sentido de 
combater as causas da violência contra as mulheres, nomeadamente através de medidas de prevenção, e 
exorta a União a assegurar o direito à assistência e ao apoio a todas as vítimas de violência. A resolu-
ção do Parlamento Europeu, de 10 de Fevereiro de 2010, sobre a igualdade entre homens e mulheres na 
União Europeia – 2009 apoia a proposta de adopção de uma decisão europeia de protecção das vítimas. 
 
(5) Na sua Resolução de 10 de Junho de 2011 sobre um roteiro para o reforço dos direitos e da pro-
tecção das vítimas, nomeadamente em processo penal, o Conselho afirmava que deverá ser desenvolvi-
da uma acção ao nível da União para reforçar os direitos e a protecção das vítimas de actos criminosos, 
                                                                                 
(1) Posição do Parlamento Europeu de 14 de Dezembro de 2010 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e posi-
ção do Conselho em primeira leitura de 24 de Novembro de 2011 (ainda não publicada no Jornal Oficial). Posição do 
Parlamento Europeu de 13 de Dezembro de 2011 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
(2) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
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e apelava à Comissão para que apresente as propostas adequadas para o efeito. Neste contexto, deverá 
ser criado um mecanismo destinado a assegurar que os Estados-Membros reconheçam mutuamente de-
cisões sobre medidas de protecção das vítimas de actos criminosos. Segundo essa resolução, a presente 
directiva, que diz respeito ao reconhecimento mútuo das medidas de protecção decretadas em matéria 
penal, deverá ser complementada por um mecanismo adequado relativo às medidas adoptadas em ma-
téria civil. 
 
(6) Num espaço comum de justiça sem fronteiras internas, é necessário assegurar que a protecção 
oferecida a uma pessoa singular num Estado-Membro seja mantida e continuada em qualquer outro Es-
tado-Membro para o qual a pessoa se desloque ou se tenha deslocado. Deverá também ser assegurado 
que o legítimo exercício, pelos cidadãos da União, do seu direito de circular e permanecer livremente 
no território dos Estados-Membros, nos termos do artigo 3.º, n.º 2, do Tratado da União Europeia (TUE) 
e do artigo 21.º do TFUE, não resulte numa perda da sua protecção. 
 
(7) A fim de alcançar esses objectivos, a presente directiva deverá definir as regras segundo as 
quais a protecção decorrente de determinadas medidas de protecção adoptadas nos termos da legislação 
de um Estado-Membro («Estado de emissão») pode ser alargada a outro Estado-Membro no qual a pes-
soa protegida decida residir ou permanecer («Estado de execução»). 
 
(8) A presente directiva tem em conta as diferentes tradições jurídicas dos Estados-Membros, bem 
como o facto de ser possível fornecer uma protecção eficaz mediante decisões de protecção emitidas 
por uma autoridade que não seja um tribunal penal. A presente directiva não cria a obrigação de modi-
ficar os sistemas nacionais para adoptar medidas de protecção nem a obrigação de introduzir ou alterar 
um sistema de direito penal para executar uma decisão europeia de protecção. 
 
(9) A presente directiva é aplicável às medidas de protecção destinadas especificamente a proteger 
uma pessoa contra os actos criminosos de outra pessoa que possam, seja de que forma for, pôr em pe-
rigo vida dessa pessoa, ou a sua integridade física, psicológica e sexual – por exemplo, as que impeçam 
qualquer forma de assédio –, bem como a sua dignidade ou liberdade pessoal – por exemplo, as que 
impeçam o rapto, a importunação e outras formas de coerção indirecta, e as que visem prevenir novos 
actos criminosos ou reduzir as consequências de anteriores actos criminosos. Estes direitos individuais 
da pessoa protegida correspondem a valores fundamentais reconhecidos e salvaguardados em todos os 
Estados-Membros. Todavia, os Estados-Membros não são obrigados a emitir uma decisão europeia de 
protecção com base numa medida penal que não se destine especificamente à protecção de uma pessoa, 
mas principalmente a outros fins, como por exemplo a reinserção social do delinquente. É importante 
salientar que a presente directiva é aplicável a medidas de protecção que visam proteger todas as víti-
mas e não apenas as vítimas de violência de género, tendo em conta as especificidades de cada tipo de 
crime perpetrado. 
 
(10) A presente directiva aplica-se às medidas de protecção adoptadas em matéria penal, pelo que 
não abrange as medidas de protecção adoptadas em matéria civil. Para que uma medida de protecção 
seja exequível nos termos da presente directiva, não é necessário que a infracção penal tenha sido esta-
belecida por uma decisão final. Também não é relevante a natureza penal, administrativa ou civil da 
autoridade que adopta uma medida de protecção. A presente directiva não obriga os Estados-Membros 
a alterar a sua legislação nacional para lhes permitir adoptar medidas de protecção no âmbito de pro-
cesso penal. 
 
(11) A presente directiva destina-se a ser aplicada a medidas de protecção adoptadas a favor de ví-
timas, ou potenciais vítimas, de actos criminosos. A presente directiva não deverá ser aplicada às me-
didas tomadas para fins de protecção das testemunhas. 
 
(12) Se uma medida de protecção, tal como definida na presente directiva, for adoptada para a pro-
tecção de um familiar da pessoa protegida a título principal, poderá igualmente ser solicitada e emitida 
uma decisão europeia de protecção para o referido familiar, no respeito das condições estabelecidas na 
presente directiva. 
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(13) Todos os pedidos de emissão de uma decisão europeia de protecção deverão ser tratados com 
a celeridade adequada, tendo em conta as circunstâncias específicas do caso, incluindo a sua urgên-   
cia, a data prevista de chegada da pessoa protegida ao território do Estado de execução e, na medida do 
possível, o grau de risco para a mesma. 
 
(14) Caso, nos termos da presente directiva, devam ser fornecidas informações à pessoa protegi- 
da ou à pessoa causadora de perigo, estas informações deverão igualmente, quando pertinente, ser for-
necidas ao tutor ou representante da pessoa em causa. É, além disso, conveniente velar por que as in-
formações fornecidas, nos termos da presente directiva, à pessoa protegida, à pessoa causadora de pe-
rigo ou ao tutor ou representante, o sejam numa língua que essa pessoa possa compreender. 
 
(15) Nos procedimentos de emissão e reconhecimento de uma decisão europeia de protecção, as au-
toridades competentes deverão prestar a devida atenção às necessidades das vítimas, incluindo as pes-
soas particularmente vulneráveis, como, por exemplo, os menores ou as pessoas com deficiência. 
 
(16) Para aplicação da presente directiva, a medida de protecção pode ter sido imposta no segui-
mento de uma sentença, na acepção da Decisão-Quadro 2008/947/JAI do Conselho, de 27 de Novem-
bro de 2008, respeitante à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças e decisões 
relativas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização das medidas de vigilância e das sanções 
alternativas (3), ou no seguimento de uma decisão sobre medidas de controlo, na acepção da Decisão-   
-Quadro 2009/829/JAI do Conselho, de 23 de Outubro de 2009, relativa à aplicação, entre os Estados-  
-Membros da União Europeia, do princípio do reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas de 
controlo, em alternativa à prisão preventiva (4). Se tiver sido adoptada uma decisão no Estado de emis-
são com base numa dessas decisões-quadro, o procedimento de reconhecimento deverá ser respeitado 
em conformidade no Estado de execução. Tal não deverá excluir todavia a possibilidade de transferir 
uma decisão europeia de protecção para outro Estado-Membro que não seja o Estado de execução de 
decisões baseadas nessas decisões-quadro. 
 
(17) Nos termos do artigo 6.º da Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais e do artigo 47.º, segundo parágrafo, da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia, a pessoa causadora de perigo deverá dispor da possibilidade de ser ouvida e de con-
testar a medida de protecção, quer durante o processo conducente à adopção da medida de protecção, 
quer antes da emissão da decisão europeia de protecção. 
 
(18) A fim de prevenir a prática de um crime contra a vítima no Estado de execução, este último de-
verá dispor dos instrumentos jurídicos para reconhecer a decisão previamente adoptada a favor da 
vítima no Estado de emissão, evitando ao mesmo tempo a necessidade de a vítima instaurar um novo 
processo ou voltar a apresentar provas no Estado de execução como se o Estado de emissão não tivesse 
adoptado aquela decisão. O reconhecimento da decisão europeia de protecção pelo Estado de execução 
implica, nomeadamente, que a autoridade competente desse Estado admite, dentro dos limites estabe-
lecidos pela presente directiva, a existência e a validade da medida de protecção imposta no Estado de 
emissão, reconhece a situação de facto descrita na decisão europeia de protecção e aceita que essa 
protecção seja prestada e continue a ser prestada ao abrigo da sua legislação nacional. 
 
(19) A presente directiva contém uma lista exaustiva das proibições e restrições que, uma vez im-
postas no Estado de emissão e incluídas na decisão europeia de protecção, deverão ser reconhecidas e 
executadas no Estado de execução, dentro dos limites estabelecidos pela presente directiva. Poderão 
igualmente existir outras medidas de protecção a nível nacional, como, por exemplo, quando prevista 
pela legislação nacional, a obrigação de a pessoa causadora de perigo permanecer num determinado lo-
cal. Estas medidas podem ser impostas pelo Estado de emissão no âmbito do procedimento de adopção 
                                                                                 
(3) JO L 337 de 16.12.2008, p. 102. 
(4) JO L 294 de 11.11.2009, p. 20. 
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de uma das medidas de protecção que podem, de acordo com o disposto na presente directiva, consti-
tuir a base de uma decisão europeia de protecção. 
 
(20) Uma vez que existem nos Estados-Membros diferentes tipos de autoridades (civis, penais ou 
administrativas) competentes para adoptar e executar medidas de protecção, parece adequado prever 
um elevado grau de flexibilidade no mecanismo de cooperação entre os Estados-Membros ao abrigo da 
presente directiva. Por conseguinte, a autoridade competente do Estado de execução não tem de tomar 
em todos os casos a mesma medida de protecção que foi decidida no Estado de emissão; antes, dispõe 
de uma certa margem para tomar qualquer medida que considere adequada e apropriada nos termos da 
sua legislação nacional num caso semelhante para dar continuidade à protecção da pessoa protegida, à 
luz da medida de protecção adoptada no Estado de emissão tal como descrita na decisão europeia de 
protecção. 
 
(21) As obrigações ou restrições que são objecto da presente directiva incluem, nomeadamente, 
medidas destinadas a restringir o contacto pessoal ou à distância entre a pessoa protegida e a pessoa 
causadora de perigo, por exemplo, impondo certas condições para esses contactos ou impondo restri-
ções ao conteúdo das comunicações. 
 
(22) A autoridade competente do Estado de execução deverá informar a pessoa causadora de peri-
go, a autoridade competente do Estado de emissão e a pessoa protegida de qualquer medida que adopte 
com base na decisão europeia de protecção. Na notificação da pessoa causadora de perigo, há que pres-
tar a devida atenção ao interesse da pessoa protegida de não ver divulgado o seu endereço ou outros 
dados de contacto. Esses dados deverão ficar excluídos da notificação, desde que a menção do endere-
ço ou outro dado de contacto não faça parte da proibição ou restrição imposta, como medida de execu-
ção, à pessoa causadora de perigo. 
 
(23) Se a autoridade competente do Estado de emissão retirar a decisão europeia de protecção, a 
autoridade competente do Estado de execução deverá pôr termo às medidas que tiver tomado para dar 
execução à decisão europeia de protecção, no entendimento de que a autoridade competente do Estado 
de execução pode tomar – de forma autónoma e nos termos da sua legislação nacional – quaisquer me-
didas de protecção ao abrigo da sua legislação nacional para proteger a pessoa em causa. 
 
(24) Atendendo a que a presente directiva trata de situações em que é a pessoa protegida que se 
desloca para outro Estado-Membro, a emissão ou execução de uma decisão europeia de protecção não 
deverá implicar qualquer transferência, para o Estado de execução, de poderes relacionados com penas 
principais, suspensas, alternativas, condicionais ou acessórias, ou com medidas relativas à segurança 
impostas à pessoa causadora de perigo, se esta última continuar a residir no Estado que adoptou a me-
dida de protecção. 
 
(25) Sempre que adequado, deverá poder recorrer-se a meios electrónicos para efeitos de aplicação 
prática das medidas adoptadas nos termos da presente directiva, de acordo com a legislação e os proce-
dimentos nacionais. 
 
(26) No âmbito da cooperação entre as autoridades que intervêm na protecção da pessoa protegida, 
a autoridade competente do Estado de execução deverá comunicar à autoridade competente do Estado 
de emissão qualquer violação das medidas tomadas no Estado de execução em cumprimento de uma 
decisão europeia de protecção. Essa comunicação deverá permitir à autoridade competente do Estado 
de emissão decidir rapidamente sobre uma resposta adequada relativamente à medida de protecção im-
posta no seu país à pessoa causadora de perigo. Tal resposta pode incluir, se for caso disso, a imposi-
ção de uma medida privativa de liberdade em substituição da medida não privativa de liberdade ini-
cialmente imposta, por exemplo, em alternativa à detenção preventiva ou em consequência da suspen-
são de uma pena. Entende-se que tal decisão, uma vez que não impõe ex novo uma sanção para uma 
nova infracção penal, não interfere com a possibilidade de o Estado de execução vir a impor, se for ca-
so disso, sanções em caso de violação das medidas tomadas para cumprimento da decisão europeia de 
protecção. 
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(27) Atendendo às diferentes tradições jurídicas dos Estados-Membros, se o Estado de execução 
não previr medidas de protecção nos casos semelhantes à situação de facto descrita na decisão europeia 
de protecção, a autoridade competente do Estado de execução deverá comunicar à autoridade compe-
tente do Estado de emissão qualquer violação da medida de protecção descrita na decisão europeia de 
protecção de que tenha tido conhecimento. 
 
(28) Para garantir uma aplicação harmoniosa da presente directiva em cada caso específico, as au-
toridades competentes dos Estados de emissão e de execução deverão exercer as suas competências nos 
termos do disposto na presente directiva tendo em conta o princípio ne bis in idem. 
 
(29) A pessoa protegida não será obrigada a suportar os custos do reconhecimento da decisão eu-
ropeia de protecção se estes forem desproporcionados em comparação com um caso nacional seme-
lhante. Na aplicação da presente directiva, os Estados-Membros deverão assegurar que, após o reco-
nhecimento da decisão europeia de protecção, a pessoa protegida não seja obrigada a iniciar novos pro-
cedimentos nacionais para obter da autoridade competente do Estado de execução, como consequência 
directa do reconhecimento da decisão europeia de protecção, uma decisão que adopte qualquer medida 
prevista na legislação nacional para um caso semelhante, a fim de garantir a protecção da pessoa pro-
tegida. 
 
(30) Tendo em conta o princípio do reconhecimento mútuo em que se baseia a presente directiva, 
os Estados-Membros deverão promover, o mais amplamente possível, o contacto directo entre as auto-
ridades competentes ao aplicarem a presente directiva. 
 
(31) Sem prejuízo da independência da justiça e das diferenças de organização do poder judicial  
na União Europeia, os Estados-Membros deverão ponderar a possibilidade de solicitar às instâncias 
responsáveis pela formação de juízes, magistrados do Ministério Público, agentes da polícia e funcio-
nários judiciais envolvidos nos procedimentos que visam a emissão ou reconhecimento de uma decisão 
europeia de protecção, que propiciem uma formação adequada, consonante com os objectivos da pre-
sente directiva. 
 
(32) Para facilitar a avaliação da aplicação da presente directiva, os Estados-Membros deverão co-
municar à Comissão os dados pertinentes sobre a aplicação dos procedimentos nacionais relativos à de-
cisão europeia de protecção e, pelo menos, os dados sobre o número de decisões europeias de protec-
ção solicitadas, emitidas e/ou reconhecidas. A este respeito, poderiam também ser úteis outros tipos de 
dados, como, por exemplo, os dados sobre os tipos de infracções. 
 
(33) A presente directiva deverá contribuir para a protecção das pessoas em perigo, completando 
assim, mas sem os afectar, os instrumentos já existentes neste domínio, tais como a Decisão-Quadro 
2008/947/JAI e a Decisão-Quadro 2009/829/JAI. 
 
(34) Se uma decisão relativa a uma medida de protecção for abrangida pelo âmbito de aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência ju-
diciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (5), do Regulamento 
(CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, relativo à competência, ao reconheci-
mento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental (6), 
ou da Convenção da Haia de 1996 relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Exe-
cução e à Cooperação em matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de Protecção das Crian-
ças (7), o reconhecimento e a execução dessa decisão deverão ser levados a cabo nos termos do dispos-
to no instrumento jurídico em causa. 
                                                                                 
(5) JO L 12 de 16.1.2001, p. 1. 
(6) JO L 338 de 23.12.2003, p. 1. 
(7) JO L 48 de 21.2.2003, p. 3. 
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(35) Os Estados-Membros e a Comissão deverão incluir, se for caso disso, informações sobre a de-
cisão europeia de protecção nas suas campanhas de educação e sensibilização sobre a protecção das ví-
timas da criminalidade. 
 
(36) Os dados pessoais tratados no âmbito da execução da presente directiva deverão ser protegi-
dos nos termos da Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à 
protecção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (8) 
e dos princípios estabelecidos na Convenção do Conselho da Europa de 1981 para a Protecção das Pes-
soas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Carácter Pessoal. 
 
(37) A presente directiva deverá respeitar os direitos fundamentais garantidos pela Carta dos Direi-
tos Fundamentais da União Europeia e pela Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Ho-
mem e das Liberdades Fundamentais, nos termos do artigo 6.º do TUE. 
 
(38) Na aplicação da presente directiva, os Estados-Membros são incentivados a ter em considera-
ção os direitos e princípios consagrados na Convenção para a eliminação de todas as formas de discri-
minação contra as mulheres, de 1979. 
 
(39) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, a protecção das pessoas em perigo, 
não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, e pode, pois, devido à sua dimensão e 
aos seus efeitos, ser mais bem alcançado ao nível da União, esta pode tomar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princí-
pio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva não excede o necessário pa-
ra alcançar aquele objectivo. 
 
(40) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlan-    
da em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o Reino Unido notificou a sua vontade de partici-
par na adopção e na aplicação da presente directiva. 
 
(41) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da  
Irlanda em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao Tratado da União Europeia 
e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e sem prejuízo do artigo 4.º desse Protocolo, a 
Irlanda não participa na adopção da presente directiva, não ficando por ela vinculada nem sujeita à sua 
aplicação. 
 
(42) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não 
participa na adopção da presente directiva, não ficando por ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivo) 
A presente directiva estabelece regras que permitem a uma autoridade judicial ou equivalente de 
um Estado-Membro, no qual foi adoptada uma medida de protecção destinada a proteger uma pessoa 
contra um acto criminoso de outra pessoa que possa pôr em perigo a sua vida, integridade física ou psi-
cológica, dignidade, liberdade pessoal ou integridade sexual, emitir uma decisão europeia de protecção 
que permita à autoridade competente de outro Estado-Membro dar continuidade à protecção da pessoa 
no território deste último, na sequência de uma conduta criminosa ou alegada conduta criminosa, de 
acordo com a legislação do Estado-Membro de emissão. 
 
                                                                                 
(8) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
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Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 
1) «Decisão europeia de protecção», uma decisão tomada por uma autoridade judicial ou equiva-
lente de um Estado-Membro relativamente a uma medida de protecção, com base na qual uma autori-
dade judicial ou equivalente de outro Estado-Membro toma qualquer medida ou medidas apropriadas, 
ao abrigo da sua legislação nacional, com vista a dar continuidade à protecção da pessoa protegida; 
2) «Medida de protecção», uma decisão em matéria penal adoptada no Estado-Membro de emissão 
de acordo com a sua legislação e procedimentos nacionais pela qual são impostas a uma pessoa causa-
dora de perigo uma ou mais das proibições ou restrições referidas no artigo 5.º, a fim de proteger uma 
pessoa protegida contra um acto criminoso que possa pôr em perigo a sua vida, a sua integridade física 
ou psicológica, a sua dignidade, a sua liberdade pessoal ou a sua integridade sexual; 
3) «Pessoa protegida», a pessoa singular que é objecto da protecção decorrente de uma medida de 
protecção tomada pelo Estado de emissão; 
4) «Pessoa causadora de perigo», a pessoa singular à qual tenham sido impostas uma ou mais das 
proibições ou restrições referidas no artigo 5.º; 
5) «Estado de emissão», o Estado-Membro em que tenha sido adoptada a medida de protecção que 
constitui a base para a emissão de uma decisão europeia de protecção; 
6) «Estado de execução», o Estado-Membro ao qual tenha sido transmitida uma decisão europeia 
de protecção com vista ao seu reconhecimento; 
7) «Estado de controlo», o Estado-Membro para o qual tenha sido transferida uma sentença, na 
acepção do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou uma decisão sobre medidas de controlo, na 
acepção do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI. 
 
Artigo 3.º (Designação das autoridades competentes) 
1. Cada Estado-Membro informa a Comissão da autoridade ou autoridades judiciais ou equivalen-
tes que, ao abrigo da respectiva legislação nacional, são competentes para emitir uma decisão europeia 
de protecção e para reconhecer essa decisão, nos termos da presente directiva, quando esse Estado-       
-Membro for o Estado de emissão ou o Estado de execução. 
2. A Comissão disponibiliza as informações recebidas a todos os Estados-Membros. Qualquer al-
teração da informação referida no n.º 1 será imediatamente notificada pelos Estados-Membros à Co-
missão. 
 
Artigo 4.º (Recurso a uma autoridade central) 
1. Cada Estado-Membro pode designar uma autoridade central ou, quando o seu ordenamento ju-
rídico o preveja, várias autoridades centrais, para assistir as suas autoridades competentes. 
2. Cada Estado-Membro pode, se a organização do seu sistema judiciário interno o exigir, confiar 
à sua autoridade ou autoridades centrais a transmissão e a recepção administrativas das decisões euro-
peias de protecção, bem como de qualquer outra correspondência oficial que lhes diga respeito. Em con-
sequência, todas as comunicações, consultas, trocas de informação, inquirições e notificações entre au-
toridades competentes podem ser tratadas, se for apropriado, com a assistência da(s) autoridade(s) cen-
tral(is) designada(s) do Estado-Membro em causa. 
3. Os Estados-Membros que pretendam utilizar as possibilidades estabelecidas no presente artigo 
comunicam à Comissão as informações relativas à autoridade ou autoridades centrais designadas. Es-
sas indicações vinculam todas as autoridades do Estado de emissão. 
 
Artigo 5.º (Necessidade da existência de uma medida de protecção ao abrigo da legislação nacional) 
A decisão europeia de protecção só pode ser emitida quando tiver sido previamente adoptada no 
Estado de emissão uma medida de protecção que imponha à pessoa causadora de perigo uma ou mais 
das seguintes proibições ou restrições: 
a) Proibição de entrar em certas localidades ou lugares ou em zonas definidas em que a pessoa pro-
tegida resida ou em que se encontre de visita; 
b) A proibição ou regulação do contacto, sob qualquer forma, com a pessoa protegida, inclusive 
por telefone, correio electrónico ou normal, fax, ou quaisquer outros meios; ou 
c) A proibição ou regulação da aproximação à pessoa protegida a menos de uma distância prescrita. 
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Artigo 6.º (Emissão de uma decisão europeia de protecção) 
1. Pode ser emitida uma decisão europeia de protecção quando a pessoa protegida decidir residir 
ou já residir noutro Estado-Membro, ou quando a pessoa protegida decidir permanecer ou já permane-
cer noutro Estado-Membro. Ao decidir da emissão de uma decisão europeia de protecção, a autorida- 
de competente do Estado de emissão tem em conta, nomeadamente, a duração do período ou períodos 
de tempo que a pessoa protegida pretende para a sua estadia no Estado de execução, bem como a im-
portância da necessidade de protecção. 
2. A autoridade judicial ou equivalente do Estado de emissão pode emitir uma decisão europeia de 
protecção apenas a pedido da pessoa protegida e após verificação de que a medida de protecção preen-
che todos os requisitos estabelecidos no artigo 5.º. 
3. A pessoa protegida pode apresentar um pedido de emissão de uma decisão europeia de protec-
ção quer à autoridade competente do Estado de emissão, quer à autoridade competente do Estado de 
execução. Se esse pedido for apresentado no Estado de execução, a respectiva autoridade competente 
transmite-o o mais rapidamente possível à autoridade competente do Estado de emissão. 
4. Antes da emissão de uma decisão europeia de protecção, a pessoa causadora de perigo terá o di-
reito de ser ouvida e o direito de contestar a medida de protecção, se estes direitos não lhe tiverem sido 
garantidos durante o procedimento conducente à adopção da medida de protecção. 
5. Quando uma autoridade competente adoptar uma medida de protecção que contenha uma ou 
mais das proibições ou restrições mencionadas no artigo 5.º, informa a pessoa protegida, por qualquer 
meio apropriado conforme com a legislação nacional, da possibilidade que essa pessoa tem de requerer 
uma decisão europeia de protecção caso essa pessoa tencione deslocar-se para outro Estado-Membro, 
assim como das condições básicas para esse pedido. A autoridade aconselha a pessoa protegida a apre-
sentar o pedido antes de sair do território do Estado de emissão. 
6. Se a pessoa protegida tiver um tutor ou representante, esse tutor ou representante pode apresen-
tar o pedido referido nos n.os 2 e 3 em nome da pessoa protegida. 
7. Se o pedido de emissão de uma decisão europeia de protecção for rejeitado, a autoridade compe-
tente do Estado de emissão deve informar a pessoa protegida sobre todas as vias de recurso aplicáveis 
que estão previstas ao abrigo da sua legislação nacional para recorrer dessa decisão. 
 
Artigo 7.º (Forma e conteúdo da decisão europeia de protecção) 
A decisão europeia de protecção é emitida segundo o modelo constante do anexo I da presente di-
rectiva. Deve conter, em particular, as seguintes informações: 
a) A identidade e a nacionalidade da pessoa protegida, bem como a identidade e a nacionalidade 
do tutor ou representante, se a pessoa protegida for menor ou incapaz; 
b) A data a partir da qual a pessoa protegida tenciona residir ou permanecer no Estado de execução, 
e o período ou períodos de estadia, se conhecidos; 
c) O nome, o endereço, os números de telefone e de fax e o endereço electrónico da autoridade 
competente do Estado de emissão; 
d) A identificação (por exemplo, mediante número e data) do acto jurídico que contém a medida 
de protecção com base na qual é emitida a decisão europeia de protecção; 
e) Um resumo dos factos e circunstâncias que levaram à adopção da medida de protecção no Esta-
do de emissão; 
f) As proibições ou restrições impostas, ao abrigo da medida de protecção subjacente à decisão eu-
ropeia de protecção, à pessoa causadora de perigo, a sua duração e a indicação da sanção, se aplicável, 
em caso de violação da proibição ou restrição; 
g) A utilização de um dispositivo técnico, se for caso disso, que tenha sido atribuído à pessoa pro-
tegida ou à pessoa causadora de perigo, para efeitos de aplicação da medida de protecção; 
h) A identidade e a nacionalidade da pessoa causadora de perigo, bem como os seus dados de con-
tacto; 
i) Se a autoridade competente do Estado de emissão dispuser desta informação sem necessidade de 
proceder a novas investigações, informações sobre se foi concedida à pessoa protegida e/ou à pessoa 
causadora de perigo assistência jurídica gratuita no Estado de emissão; 
j) Quando adequado, uma descrição de outras circunstâncias que possam influenciar a avaliação do 
perigo que ameaça a pessoa protegida; 
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k) Uma indicação expressa, quando aplicável, de que uma sentença, na acepção do artigo 2.º da 
Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou uma decisão sobre medidas de controlo, na acepção do artigo 4.º da 
Decisão-Quadro 2009/829/JAI, já foi transferida para o Estado de controlo, se for diferente do Estado 
de execução da decisão europeia de protecção, bem como a identificação da autoridade competente 
desse Estado para a execução de tal sentença ou decisão. 
 
Artigo 8.º (Procedimento de transmissão) 
1. Para transmitir a decisão europeia de protecção à autoridade competente do Estado de execução, 
a autoridade competente do Estado de emissão utiliza qualquer meio que permita conservar registo es-
crito, por forma a que a autoridade competente do Estado de execução possa verificar a sua autentici-
dade. Todas as comunicações oficiais são também efectuadas directamente entre essas autoridades 
competentes. 
2. Se a autoridade competente do Estado de execução ou do Estado de emissão não for conhecida 
da autoridade competente do outro Estado, esta última autoridade procede a todas as inquirições perti-
nentes, inclusive através dos pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia referida na Decisão 2008/ 
/976/JAI do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, sobre a Rede Judiciária Europeia (9), do membro 
nacional da Eurojust ou do sistema nacional de coordenação da Eurojust do seu Estado, a fim de obter 
as informações necessárias. 
3. Se uma autoridade do Estado de execução receber uma decisão europeia de protecção e não ti-
ver competência para reconhecê-la, transmite oficiosamente essa decisão à autoridade competente e in-
forma sem demora a autoridade competente do Estado de emissão por qualquer meio que permita con-
servar registo escrito. 
 
Artigo 9.º (Medidas no Estado de execução) 
1. Ao receber uma decisão europeia de protecção transmitida nos termos do artigo 8.º, a autoridade 
competente do Estado de execução reconhece essa decisão sem demora injustificada e toma todas as 
medidas que seriam aplicáveis ao abrigo da sua legislação nacional num caso semelhante para assegu-
rar a protecção da pessoa protegida, a menos que decida invocar um dos motivos de recusa do reconhe-
cimento referidos no artigo 10.º. O Estado de execução pode aplicar, ao abrigo do seu direito nacional, 
medidas penais, administrativas ou civis. 
2. A medida adoptada pela autoridade competente do Estado de execução nos termos do n.º 1, bem 
como qualquer outra medida tomada com base numa decisão subsequente referida no artigo 11.º, deve 
corresponder, tanto quanto possível, à medida de protecção adoptada no Estado de emissão. 
3. A autoridade competente do Estado de execução informa a pessoa causadora de perigo, a auto-
ridade competente do Estado de emissão e a pessoa protegida sobre todas as medidas adoptadas nos 
termos do n.º 1, bem como sobre os eventuais efeitos jurídicos do incumprimento destas medidas, tal 
como previsto na legislação nacional e nos termos do artigo 11.º, n.º 2. Não serão dados a conhecer à 
pessoa causadora do perigo o endereço ou outros dados de contacto da pessoa protegida, salvo se tal 
for necessário para a execução da medida adoptada nos termos do n.º 1. 
4. Se a autoridade competente do Estado de execução considerar que as informações transmitidas 
com a decisão europeia de protecção nos termos do artigo 7.º estão incompletas, informa sem demora a 
autoridade competente do Estado de emissão por qualquer meio que permita conservar registo escrito, 
estabelecendo um prazo razoável para que ela preste a informação em falta. 
 
Artigo 10.º (Motivos de recusa do reconhecimento de uma decisão europeia de protecção) 
1. A autoridade competente do Estado de execução pode recusar o reconhecimento de uma decisão 
europeia de protecção nas seguintes circunstâncias: 
a) A decisão europeia de protecção não está completa ou não foi completada dentro do prazo esta-
belecido pela autoridade competente do Estado de execução; 
b) Não estão preenchidos os requisitos enunciados no artigo 5.º; 
c) A medida de protecção diz respeito a um acto que não constitui uma infracção penal nos termos 
da legislação do Estado de execução; 
                                                                                 
(9) JO L 348 de 24.12.2008, p. 130. 
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d) A protecção deriva da execução de uma pena ou medida que, nos termos da legislação do Esta-
do de execução, está abrangida por uma amnistia e o acto ou comportamento que está na sua origem é 
da competência deste Estado, nos termos dessa legislação; 
e) A pessoa causadora de perigo beneficia de uma imunidade nos termos da legislação do Estado 
de execução, o que impede a adopção de medidas com base numa decisão europeia de protecção; 
f) O processo penal contra a pessoa causadora de perigo relativo aos actos ou comportamentos que 
determinaram a medida de protecção prescreveu nos termos da legislação do Estado de execução, 
quando esses actos ou comportamentos forem da competência deste Estado ao abrigo da sua legislação 
nacional; 
g) O reconhecimento da decisão europeia de protecção seria contrário ao princípio ne bis in idem; 
h) Segundo a legislação do Estado de execução, a pessoa causadora de perigo não pode, pela sua 
idade, ser responsabilizada penalmente pelos actos ou comportamentos que determinaram a medida de 
protecção; 
i) A medida de protecção diz respeito a uma infracção penal que, nos termos da legislação do Es-
tado de execução, se considere ter sido cometida, na totalidade, em grande parte ou no essencial, no seu 
território. 
 
2. Se a autoridade competente do Estado de execução se recusar a reconhecer uma decisão euro-
peia de protecção por um dos fundamentos a que se refere o n.º 1, deve: 
a) Informar, sem demora injustificada, o Estado de emissão e a pessoa protegida desta recusa e da 
respectiva motivação; 
b) Informar, se for caso disso, a pessoa protegida sobre a possibilidade de solicitar a adopção de 
uma medida de protecção ao abrigo do seu direito interno; 
c) Informar a pessoa protegida sobre as vias de recurso aplicáveis oferecidas pela legislação nacio-
nal para recorrer de tal decisão. 
 
Artigo 11.º (Legislação aplicável e competência do Estado de execução) 
1. O Estado de execução tem competência para tomar e executar medidas no seu território na se-
quência do reconhecimento de uma decisão europeia de protecção. A legislação do Estado de execução 
é aplicável à adopção e execução da decisão prevista no artigo 9.º, n.º 1, incluindo as regras sobre re-
cursos contra decisões adoptadas no Estado de execução relativas à decisão europeia de protecção. 
2. Em caso de violação de uma ou mais das medidas tomadas pelo Estado de execução na sequên-
cia do reconhecimento de uma decisão europeia de protecção, a autoridade competente do Estado de 
execução tem, nos termos do n.º 1, competência para: 
a) Impor sanções penais e tomar quaisquer outras medidas em consequência da violação, se esta 
violação constituir infracção penal segundo a lei do Estado de execução; 
b) Adoptar quaisquer decisões de natureza não penal relativas a essa violação; 
c) Tomar quaisquer medidas urgentes e provisórias para fazer cessar a violação, na pendência, se 
for caso disso, de decisão subsequente do Estado de emissão. 
 
3. Caso o Estado de execução não preveja, a nível nacional, que possam ser tomadas medidas num 
caso semelhante, a autoridade competente do Estado de execução comunica à autoridade competente 
do Estado de emissão qualquer violação da medida de protecção descrita na decisão europeia de pro-
tecção de que tenha tido conhecimento. 
 
Artigo 12.º (Notificação em caso de violação) 
A autoridade competente do Estado de execução notifica a autoridade competente do Estado de 
emissão ou do Estado de controlo de qualquer violação da medida ou medidas tomadas com base na de-
cisão europeia de protecção. A notificação é feita por meio do formulário constante do anexo II. 
 
Artigo 13.º (Competência do Estado de emissão) 
1. A autoridade competente do Estado de emissão tem competência exclusiva para tomar decisões 
relativas: 
a) À renovação, revisão, alteração, revogação e retirada da medida de protecção e, em consequên-
cia, da decisão europeia de protecção; 
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b) À imposição de uma medida privativa de liberdade na sequência da revogação da medida de 
protecção, desde que a medida de protecção tenha sido aplicada com base numa sentença, na acepção 
do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou numa decisão sobre medidas de controlo, na acep-
ção do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI; 
 
2. A legislação do Estado de emissão é aplicável às decisões adoptadas nos termos do n.º 1. 
3. Caso uma sentença, na acepção do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou uma decisão 
sobre medidas de controlo, na acepção do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI, já tenha sido 
transferida para outro Estado-Membro, ou seja transferida para outro Estado-Membro após a emissão 
de uma decisão europeia de protecção, as decisões subsequentes, tal como previsto nessas decisões-qua-
dro, são tomadas de acordo com as disposições pertinentes dessas decisões-quadro. 
4. Caso a medida de protecção esteja incluída numa sentença, na acepção do artigo 2.º da Decisão-
-Quadro 2008/947/JAI, que já foi ou está a ser transferida para outro Estado-Membro após a emissão 
de uma decisão europeia de protecção, e a autoridade competente do Estado de controlo tenha tomado 
decisões subsequentes que afectem as obrigações ou instruções contidas na medida de protecção de 
acordo com o disposto no artigo 14.º da Decisão-Quadro, a autoridade competente do Estado de emis-
são deverá renovar, rever, alterar, revogar ou retirar imediatamente a decisão de protecção europeia. 
5. A autoridade competente do Estado de emissão informa sem demora a autoridade competente 
do Estado de execução de todas as decisões tomadas ao abrigo dos n.os 1 ou 4. 
6. Se a autoridade competente do Estado de emissão revogar ou retirar a decisão europeia de pro-
tecção ao abrigo do n.º 1, alínea a), ou do n.º 4, a autoridade competente do Estado de execução põe 
termo às medidas tomadas nos termos do artigo 9.º, n.º 1, logo que tiver sido devidamente notificada 
pela autoridade competente do Estado de emissão. 
7. Se a autoridade competente do Estado de emissão tiver modificado a decisão europeia de pro-
tecção de acordo com o n.º 1, alínea a), ou com o n.º 4, a autoridade competente do Estado de execução, 
conforme apropriado: 
a) Altera as medidas adoptadas com base na decisão europeia de protecção, nos termos do artigo 
9.º; ou 
b) Recusa a execução da proibição ou restrição modificadas, se estas não estiverem incluídas nas 
proibições ou restrições referidas no artigo 5.º, ou se as informações transmitidas com a decisão eu-
ropeia de protecção, nos termos do artigo 7.º, estiverem incompletas ou não tiverem sido completa-  
das dentro do prazo fixado pela autoridade competente do Estado de execução, nos termos do artigo 9.º, 
n.º 4. 
 
Artigo 14.º (Motivos de suspensão de medidas tomadas com base  
numa decisão europeia de protecção) 
1. A autoridade competente do Estado de execução pode suspender as medidas tomadas em execu-
ção de uma decisão europeia de protecção: 
a) Sempre que existam indícios claros que provem que a pessoa protegida não reside, ou não per-
manece, no território do Estado de execução, ou o abandonou definitivamente; 
b) Se tiver expirado, nos termos da legislação nacional, o período máximo de duração das medidas 
tomadas em execução da decisão europeia de protecção; 
c) No caso referido no artigo 13.º, n.º 7, alínea b); ou 
d) Se uma sentença, na acepção do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/947/JAI, ou uma decisão 
sobre medidas de controlo, na acepção do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI, for transferida 
para o Estado de execução após o reconhecimento de uma decisão europeia de protecção. 
 
2. A autoridade competente do Estado de execução informa imediatamente de tal decisão a autori-
dade competente do Estado de emissão e, se possível, a pessoa protegida. 
3. Antes de suspender as medidas nos termos do n.º 1, alínea b), a autoridade competente do Esta-
do de execução pode convidar a autoridade competente do Estado de emissão a fornecer informações 
que indiquem se a protecção prestada pela decisão europeia de protecção ainda é necessária nas cir-
cunstâncias do caso em apreço. A autoridade competente do Estado de emissão responde sem demora a 
esse convite. 
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Artigo 15.º (Prioridade no reconhecimento de uma decisão europeia de protecção) 
A decisão europeia de protecção deve ser reconhecida com a mesma prioridade que seria conferida 
a um caso nacional semelhante, tendo em conta quaisquer circunstâncias específicas do caso, incluindo 
a sua urgência, a data prevista de chegada da pessoa protegida ao território do Estado de execução e, na 
medida do possível, o grau de risco para a pessoa protegida. 
 
Artigo 16.º (Consultas entre as autoridades competentes) 
Caso adequado, as autoridades competentes do Estado de emissão e do Estado de execução podem 
consultar-se mutuamente a fim de facilitar a aplicação harmoniosa e eficiente da presente directiva. 
 
Artigo 17.º (Línguas) 
1. A decisão europeia de protecção é traduzida pela autoridade competente do Estado de emissão 
na língua oficial ou numa das línguas oficiais do Estado de execução. 
2. O formulário referido no artigo 12.º é traduzido pela autoridade competente do Estado de exe-
cução na língua oficial ou numa das línguas oficiais do Estado de emissão. 
3. Aquando da adopção da presente directiva ou em data posterior, qualquer Estado-Membro pode 
indicar, em declaração a depositar junto da Comissão, que aceita a tradução numa ou várias outras lín-
guas oficiais da União. 
 
Artigo 18.º (Despesas) 
As despesas resultantes da aplicação da presente directiva são suportadas pelo Estado de execução, 
nos termos da sua legislação nacional, com excepção das despesas incorridas exclusivamente no terri-
tório do Estado de emissão. 
 
Artigo 19.º (Relação com outros acordos e convénios) 
1. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais 
vigentes à data de entrada em vigor da presente directiva, na medida em que permitam aprofundar ou 
alargar os objectivos desta última e contribuam para simplificar ou facilitar ainda mais os procedimen-
tos de adopção de medidas de protecção. 
2. Os Estados-Membros podem celebrar acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais após a 
entrada em vigor da presente directiva, na medida em que permitam aprofundar ou alargar os objecti-
vos desta última e contribuam para simplificar ou facilitar os procedimentos de adopção de medidas de 
protecção. 
3. Os Estados-Membros notificam a Comissão, até 11 de Abril de 2012, dos acordos e convénios 
referidos no n.º 1 que desejem continuar a aplicar. Os Estados-Membros notificam também a Comissão 
de quaisquer novos acordos ou convénios referidos no n.º 2 no prazo de três meses a contar da respec-
tiva assinatura. 
 
Artigo 20.º (Relação com outros instrumentos) 
1. A presente directiva não afecta a aplicação do Regulamento (CE) n.º 44/2001, do Regulamento 
(CE) n.º 2201/2003, da Convenção de Haia de 1996 relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reco- 
nhecimento, à Execução e à Cooperação em matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de Pro-
tecção das Crianças, nem da Convenção de Haia de 1980 sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacio-
nal de Crianças. 
2. A presente directiva não afecta a aplicação da Decisão-Quadro 2008/947/JAI nem da Decisão-   
-Quadro 2009/829/JAI. 
 
Artigo 21.º (Aplicação) 
1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 11 de Janeiro de 2015. Do facto 
informam imediatamente a Comissão. 
Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modali-
dades dessa referência são aprovadas pelos Estados-Membros. 
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2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito 
interno que adoptarem nas matérias reguladas pela presente directiva. 
 
Artigo 22.º (Recolha de dados) 
Para facilitar a avaliação da aplicação da presente directiva, os Estados-Membros comunicam à 
Comissão os dados pertinentes sobre a aplicação dos procedimentos nacionais relativos à decisão euro-
peia de protecção e, pelo menos, os dados sobre o número de decisões europeias de protecção solicita-
das, emitidas e/ou reconhecidas. 
 
Artigo 23.º (Reapreciação) 
Até 11 de Janeiro de 2016, a Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho um rela-
tório sobre a aplicação da presente directiva. Esse relatório será acompanhado, se necessário, de pro-
postas legislativas. 
 
Artigo 24.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Ofi-
cial da União Europeia. 
 
Artigo 25.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros em conformidade com os Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 13 de Dezembro de 2011. 
 














DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 
 
Referida no artigo 7.º 
 
DA DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO,  
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, RELATIVA À DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 
 




Estado de emissão:  
 
Estado de execução: 
 
 












Número de identificação ou número de segurança social (se existirem): 
 
Data de nascimento: 
 




- no Estado de emissão: 
 
- no Estado de execução: 
 
- noutro local: 
 
Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas): 
 
 
Foi concedida à pessoa protegida assistência jurídica gratuita no Estado de emissão  












Nos casos em que a pessoa protegida seja menor ou legalmente incapaz, informações relativas 















b) A pessoa protegida decidiu residir ou já reside no Estado de execução, ou decidiu permane-
cer ou já permanece no Estado de execução. 
 
Data a partir da qual a pessoa protegida pretende residir ou permanecer no Estado de execução 
(quando conhecida): 
 




c) Foram fornecidos instrumentos técnicos à pessoa protegida ou à pessoa causadora de perigo 
para reforçar a medida de protecção: 
 











N.º de tel.: (indicativo do país) (indicativo regional) (número) 
 
N.º de fax: (indicativo do país) (indicativo regional) (número) 
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N.º de tel.: (indicativo do país) (indicativo regional) (número) 
 
N.º de fax: (indicativo do país) (indicativo regional) (número) 
 
Endereço electrónico (event.): 
 




e) Identificação da medida de protecção com base na qual foi emitida a decisão europeia de pro-
tecção: 
 
A medida de protecção foi adoptada em (data: DD-MM-AAAA): 
 
A medida de protecção adquiriu força executória em (data: DD-MM-AAAA): 
 
N.º do processo a que se refere a medida de protecção (se existir): 
 




f) Resumo dos factos e descrição das circunstâncias, incluindo, se for caso disso, a qualificação 







g) Indicações relativas à(s) proibição(ões) ou restrição(ões) imposta(s) pela medida de protec-
ção à pessoa causadora de perigo: 
 
- natureza da(s) proibição(ões) ou restrição(ões): (podem ser assinaladas várias quadrículas): 
 
 Proibição de entrar em certas localidades ou lugares, ou em zonas definidas, em que a pessoa 
protegida resida ou em que se encontre de visita; 
 
- se for assinalada esta quadrícula, indicar com precisão quais as localidades, os lugares ou 
as zonas definidas em que a pessoa causadora de perigo está proibida de entrar: 
 
 Proibição ou regulação do contacto, sob qualquer forma, com a pessoa protegida, inclusive 
por telefone, correio electrónico ou normal, fax, ou quaisquer outros meios; 
 
- se for assinalada esta quadrícula, fornecer todos os pormenores relevantes: 
 
 Proibição ou regulação da aproximação à pessoa protegida a menos de uma distância pres-
crita. 
 
- se for assinalada esta quadrícula, indicar com precisão a distância que a pessoa causadora 
de perigo deve observar em relação à pessoa protegida: 
 
 




- indicar a duração do período durante o qual a(s) proibição(ões) ou restrição(ões) acima men-
cionada(s) é (são) imposta(s) à pessoa causadora de perigo: 
 





h) Informações relativas à pessoa causadora de perigo à qual tenha(m) sido imposta(s) a(s) proi-






Nome de solteira ou anterior (event.): 
 






Número de identificação ou número de segurança social (se existirem): 
 
Data de nascimento: 
 




- no Estado de emissão: 
 
- no Estado de execução: 
 
- noutro local: 
 
Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas):  
 
Indicar os seguintes dados, se disponíveis: 
 
- Tipo e número do(s) documento(s) de identidade da pessoa (bilhete de identidade, passaporte): 
 
Foi concedida à pessoa causadora do perigo assistência jurídica gratuita no Estado de emissão 
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i) Outras circunstâncias que poderiam influenciar a avaliação do perigo susceptível de afectar a 





j) Outras informações úteis (por exemplo, quando disponíveis e em caso de necessidade, infor-
mações sobre outros Estados onde foram anteriormente adoptadas medidas de protecção relati-







 Já foi transmitida a outro Estado-Membro uma sentença, na acepção do artigo 2.º da Decisão-
-Quadro 2008/947/JAI 
 
- se for assinalada esta quadrícula, indicar os contactos da autoridade competente à qual foi 
transmitida a sentença: 
 
  Já foi transmitida a outro Estado-Membro uma decisão sobre medidas de controlo, na acep-
ção do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2009/829/JAI 
 
- se for assinalada esta quadrícula, indicar os contactos da autoridade competente à qual foi 
transmitida a decisão sobre medidas de controlo: 
 
Assinatura da autoridade que emite a decisão europeia de protecção e/ou do seu representante, 








N.º de processo (se existir): 
 


















referido no artigo 12.º 
 
DA DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO  
DE 13 DE DEZEMBRO DE2011 RELATIVA À DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 
 
NOTIFICAÇÃO DE UMA VIOLAÇÃO DA MEDIDA TOMADA COM BASE  
NA DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 
 










Nome de solteira ou anterior (event.): 
 






Número de identificação ou número de segurança social (se existirem): 
 
Data de nascimento: 
 




Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas): 
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Data de nascimento: 
 




Língua ou línguas que a pessoa em questão compreende (se forem conhecidas): 
 
 
c) Dados sobre a decisão europeia de protecção: 
 
Decisão emitida em: 
 
N.º de processo (se existir): 
 





d) Dados sobre a autoridade responsável pela execução da medida de protecção (se existir) to-
mada no Estado de execução ao abrigo da decisão europeia de protecção: 
 
Designação oficial da autoridade: 
 






N.º de tel.: (indicativo do país) (indicativo regional) (número) 
 




Línguas que podem ser usadas na comunicação: 
 
 
e) Violação da(s) proibição(ões) ou restrição(ões) impostas pelas autoridades competentes      
do Estado de execução após reconhecimento da decisão europeia de protecção e/ou de quais-
quer outros elementos que possam implicar a tomada de uma decisão subsequente: 
 
A violação diz respeito à(s) seguinte(s) proibição(ões) ou restrição(ões) (podem ser assinaladas 
mais do que uma quadrícula): 
 
  Proibição de entrar em certas localidades ou lugares, ou em zonas definidas, em que a pessoa 
protegida resida ou em que se encontre de visita; 
 
  Proibição ou regulação do contacto, sob qualquer forma, com a pessoa protegida, inclusive 
por telefone, correio electrónico ou normal, fax, ou quaisquer outros meios; 
 
 




  Proibição ou regulação da aproximação à pessoa protegida a menos de uma distância pres-
crita. 
 
  Qualquer outra medida, correspondente à medida de protecção na base da decisão europeia 
de protecção, tomada pelas autoridades competentes do Estado de execução após o reconheci-
mento da decisão europeia de protecção. 
 
Descrição do(s) incumprimento(s) (local, data e circunstâncias específicas): 
 
Nos termos do artigo 11.º, n.º 2: 
 
- medidas tomadas no Estado de execução resultantes do incumprimento: 
 
- possíveis efeitos jurídicos do incumprimento no Estado de execução:  
 
Outros elementos que possam implicar a tomada de uma decisão subsequente  
 
Descrição dos factos: 
 
 
f) Dados da pessoa a contactar, se tiverem de ser recolhidas informações complementares rela-








N.º de tel.: (indicativo do país) (indicativo regional) (número) 
 




Línguas que podem ser usadas na comunicação: 
 
Assinatura da autoridade que emite o formulário e/ou do seu representante, confirmando a exac-













DIRETIVA 2014/41/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 3 de abril de 2014 
 
relativa à decisão europeia de investigação em matéria penal 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 1, alínea a), 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República da Bulgária, da República da Estó-
nia, do Reino de Espanha, da República da Áustria, da República da Eslovénia e do Reino da Suécia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia estabeleceu como objetivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, de 
segurança e de justiça. 
 
(2) Nos termos do artigo 82.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 
a cooperação judiciária em matéria penal na União assenta no princípio do reconhecimento mútuo das 
sentenças e decisões judiciais, princípio esse comummente referido, desde o Conselho Europeu de Tam-
pere, de 15 e 16 de outubro de 1999, como a pedra angular da cooperação judiciária em matéria penal 
na União. 
 
(3) A Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho (2) respondeu à necessidade de reconhecimento 
mútuo imediato das decisões que visam impedir a destruição, transformação, movimentação, transfe-
rência ou alienação de elementos de prova. Todavia, dado que o instrumento se restringe à fase de con-
gelamento, a decisão de congelamento tem de ser acompanhada de um pedido separado de transferên-
cia dos elementos de prova para o Estado que emite a decisão («Estado de emissão»), em conformi-
dade com as regras aplicáveis ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal. Isto resulta num procedi-
mento em duas fases que prejudica a sua eficácia. Além disso, este regime coexiste com os instrumen-
tos tradicionais de cooperação, pelo que raras vezes as autoridades competentes o utilizam na prática. 
 
(4) A Decisão-Quadro 2008/978/JAI do Conselho (3) relativa ao mandado europeu de obtenção de 
provas foi adotada para aplicar o princípio do reconhecimento mútuo para efeitos da obtenção de ob-
jetos, documentos e dados para utilização no âmbito de processos penais. Todavia, o referido mandado 
europeu só é aplicável aos elementos de prova já existentes, pelo que abrange um espetro limitado da 
cooperação judiciária em matéria penal no que respeita à prova. Em virtude do seu âmbito de aplicação 
limitado, as autoridades competentes têm sido livres de utilizar o novo regime ou os procedimentos de 
                                                                                 
(1) Posição do Parlamento Europeu de 27 de fevereiro de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e Decisão 
do Conselho de 14 de março de 2014. 
(2) Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à execução na União Europeia 
das decisões de congelamento de bens ou de provas (JO L 196 de 2.8.2003, p. 45). 
(3) Decisão-Quadro 2008/978/JAI do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, relativa a um mandado europeu de 
obtenção de provas destinado à obtenção de objetos, documentos e dados para utilização no âmbito de processos pe-
nais (JO L 350 de 30.12.2008, p. 72). 
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auxílio judiciário mútuo, que, em todo o caso, continuam a ser aplicáveis aos elementos de prova não 
abrangidos pelo mandado europeu de obtenção de provas. 
 
(5) Desde que as Decisões-Quadro 2003/577/JAI e 2008/978/JAI foram adotadas, ficou claro que 
o enquadramento existente para a recolha de elementos de prova é excessivamente fragmentado e com-
plexo. Por conseguinte, é necessária uma nova abordagem. 
 
(6) No Programa de Estocolmo, aprovado pelo Conselho Europeu de 10-11 de dezembro de 2009, 
o Conselho Europeu considerou que os trabalhos para a criação de um sistema global de obtenção de 
elementos de prova nos processos de dimensão transfronteiriça, com base no princípio do reconheci-
mento mútuo, deveriam ser prosseguidos. O Conselho Europeu indicou que os instrumentos existen- 
tes neste domínio constituíam um regime fragmentário e que era necessária uma nova abordagem 
baseada no princípio do reconhecimento mútuo mas tendo em conta a flexibilidade do sistema tradi-
cional de auxílio judiciário mútuo. Por conseguinte, o Conselho Europeu apelou à criação de um siste-
ma global, destinado a substituir todos os instrumentos existentes neste domínio, incluindo a Decisão-  
-Quadro 2008/978/JAI, que abranja tanto quanto possível todos os tipos de elementos de prova, que 
contenha prazos de execução e que limite, tanto quanto possível, os motivos de recusa. 
 
(7) Esta nova abordagem deve assentar num instrumento único, denominado decisão europeia de 
investigação (DEI). Deve ser emitida uma DEI para que uma ou várias medidas específicas de inves-
tigação sejam realizadas no Estado que executa a DEI («Estado de execução») tendo em vista a recolha 
de elementos de prova. A execução deve incluir a obtenção de elementos de prova que já estejam na 
posse da autoridade de execução. 
 
(8) A DEI deverá ter um âmbito horizontal, aplicando-se, por conseguinte, a todas as medidas de 
investigação que visam recolher elementos de prova. Todavia, a criação de equipas de investigação 
conjuntas e a recolha de elementos de prova por essas equipas requerem regras específicas que é me-
lhor tratar separadamente. Sem prejuízo da aplicação da presente diretiva, os instrumentos existentes 
deverão portanto continuar a aplicar-se a esse tipo de medidas de investigação. 
 
(9) A presente diretiva não se deverá aplicar à vigilância transfronteiras referida na Convenção de 
Aplicação do Acordo de Schengen (4). 
 
(10) A DEI deverá centrar-se na medida de investigação que deve ser executada. A autoridade de 
emissão é a mais bem colocada para decidir da medida de investigação a utilizar, com base no conheci-
mento que tem dos dados da investigação em causa. No entanto, a autoridade de execução deve recor-
rer, sempre que possível, a outro tipo de medidas de investigação, caso a medida indicada não exista no 
seu direito nacional ou não esteja disponível em processos nacionais semelhantes. A disponibilidade 
deverá remeter para as ocasiões em que a medida de investigação indicada existe na lei do Estado de 
execução mas só está legalmente disponível em determinadas situações, por exemplo, quando a medi-
da de investigação só pode ser aplicada por infrações de certa gravidade, contra pessoas a respeito das 
quais já existe um certo nível de suspeita, ou com o consentimento da pessoa em causa. A autoridade 
de execução deverá ser autorizada a recorrer a outro tipo de medida de investigação que conduza ao 
mesmo resultado que a medida de investigação indicada na DEI mas utilize meios que impliquem uma 
menor interferência nos direitos fundamentais da pessoa em causa. 
 
(11) A DEI deverá ser escolhida quando a execução de uma medida de investigação parecer pro-
porcionada, adequada e aplicável no caso concreto. A autoridade de emissão deverá por conseguinte 
confirmar se os elementos de prova procurados são necessários e proporcionados para efeitos do pro-
cesso, se as medidas de investigação escolhidas são necessárias e proporcionadas para a recolha dos 
                                                                                 
(4) Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de junho de 1985, entre os Governos dos Estados da 
União Económica Benelux, da República Federal da Alemanha e da República Francesa relativo à supressão gradual 
dos controlos nas fronteiras comuns (JO L 239 de 22.9.2000, p. 19). 
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elementos de prova em causa e se, no âmbito da emissão da DEI, outro Estado-Membro deveria parti-
cipar na recolha desses elementos de prova. Deverá ser efetuada a mesma avaliação no processo de va-
lidação, sempre que a validação da DEI seja exigida ao abrigo da presente diretiva. A execução de uma 
DEI não deverá ser recusada por outros motivos que não sejam os estabelecidos na presente diretiva. 
Todavia, a autoridade de execução deverá poder optar por uma medida de investigação menos intrusiva 
do que a indicada numa DEI, se esta permitir atingir o mesmo resultado. 
 
(12) Ao emitir uma DEI, a autoridade de emissão deverá prestar especial atenção a que fique asse-
gurada a plena observância dos direitos consagrados no artigo 48.º da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia («Carta»). A presunção de inocência e o direito à defesa em processo penal são uma 
pedra angular dos direitos fundamentais reconhecidos na Carta no domínio do direito penal. Qualquer 
limitação desses direitos por uma medida de investigação ordenada nos termos da presente diretiva de-
verá obedecer aos requisitos estabelecidos no artigo 52.º da Carta no que diz respeito à necessidade, à 
proporcionalidade e aos objetivos dessa medida, em especial a proteção dos direitos e das liberdades de 
terceiros. 
 
(13) A fim de assegurar a transmissão da DEI à autoridade competente do Estado de execução,      
a autoridade de emissão poderá utilizar quaisquer meios possíveis ou relevantes de transmissão, por 
exemplo, o sistema de telecomunicações securizado da Rede Judiciária Europeia, Eurojust, ou outros 
canais utilizados pelas autoridades judiciárias ou policiais. 
 
(14) Para efeitos da declaração sobre o regime linguístico, os Estados-Membros são instados a in-
cluir, no mínimo, para além da sua língua oficial ou línguas oficiais, uma língua comummente utilizada 
na União. 
 
(15) A presente diretiva deverá ser aplicada tendo em conta as Diretivas 2010/64/UE (5), 2012/ 
/13/UE (6) e 2013/48/UE (7) do Parlamento Europeu e do Conselho, relativas a direitos processuais em 
processo penal. 
 
(16) Medidas de investigação não intrusivas podem ser, por exemplo, medidas que não infrinjam o 
direito à privacidade ou o direito à propriedade, consoante a lei nacional. 
 
(17) O princípio de ne bis in idem é um princípio fundamental do direito na União, tal como reco-
nhecido na Carta e desenvolvido na jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia. Por con-
seguinte, a autoridade de execução deverá estar habilitada a recusar a execução da DEI se a execução 
for contrária a esse princípio. Dada a natureza preliminar do processo subjacente à DEI, a sua execução 
não deverá ser recusada quando visar determinar um eventual conflito com o princípio de ne bis in 
idem ou quando a autoridade de emissão tiver dado garantias de que os elementos de prova transferidos 
em resultado da execução da DEI não serão utilizados para perseguir judicialmente, ou aplicar sanções 
a uma pessoa que tenha sido definitivamente julgada noutro Estado-Membro pelos mesmos factos. 
 
(18) Tal como sucede com outros instrumentos de reconhecimento mútuo, a presente diretiva não 
tem por efeito modificar a obrigação de respeitar os direitos fundamentais e os princípios jurídicos fun-
damentais consagrados no artigo 6.º do Tratado da União Europeia (TUE) e na Carta. Para o tornar 
claro, deverá ser inserida no texto uma disposição específica nesse sentido. 
 
                                                                                 
(5) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(6) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à in-
formação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 
(7) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direi-
to de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade, 
com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 
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(19) A criação de um espaço de liberdade, segurança e justiça na União baseia-se na confiança mú-
tua e na presunção de que os outros Estados-Membros cumprem o direito da União e, em particular, 
respeitam os direitos fundamentais. No entanto, essa presunção é refutável. Em consequência, se hou-
ver motivos substanciais para supor que a execução de uma medida de investigação indicada na DEI se 
traduziria na violação de um direito fundamental da pessoa em causa, e que o Estado de execução 
ignoraria as suas obrigações relativamente à proteção dos direitos reconhecidos na Carta, a execução da 
DEI deverá ser recusada. 
 
(20) Deverá ser possível recusar uma DEI se o seu reconhecimento ou a sua execução no Esta-    
do de execução implicar a violação de uma imunidade ou privilégio nesse Estado. Não existe uma de-
finição comum dos conceitos de imunidade ou privilégio no direito da União, pelo que a definição exa-
ta desses termos cabe ao direito nacional e pode incluir a proteção aplicável a profissionais da saúde e 
do direito, mas esses conceitos não deverão ser interpretados de modo a violar a obrigação de abolir 
determinados motivos de recusa previstos no Protocolo da Convenção relativa ao auxílio judiciário mú-
tuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Europeia (8). Podem também ser incluídas, 
embora não sejam necessariamente consideradas um privilégio ou imunidade, as regras relativas à li-
berdade de imprensa e à liberdade de expressão noutros meios de comunicação social. 
 
(21) Os prazos-limite são necessários para garantir que a cooperação em matéria penal entre os Es-
tados-Membros seja rápida, eficaz e coerente. A decisão relativa ao reconhecimento ou à execução, 
bem como a execução efetiva da medida de investigação deverão processar-se com as mesmas celeri-
dade e prioridade que em processos nacionais similares. Deverão ser estabelecidos prazos para garantir 
uma decisão ou execução num prazo razoável ou para cumprimento dos trâmites processuais do Estado 
de emissão. 
 
(22) As vias de recurso contra uma DEI deverão ser pelo menos idênticas às que existem em pro-
cessos nacionais contra a medida de investigação em causa. Os Estados-Membros garantem, de acor-
do com a lei nacional, a aplicabilidade destas vias de recurso, incluindo a informação em tempo útil a 
qualquer parte interessada sobre as possibilidades de interpor recurso. Quando as objeções à DEI forem 
apresentadas pela parte interessada no Estado de execução relativamente aos fundamentos materiais da 
emissão da DEI, é conveniente que a autoridade de emissão seja informada dessa contestação, e disso 
seja dado conhecimento à parte interessada. 
 
(23) As despesas ocasionadas pela execução da DEI no território do Estado de execução deve-   
rão ser custeadas exclusivamente por esse Estado. Esta solução é conforme ao princípio geral do re-
conhecimento mútuo. Contudo, a execução da DEI pode ocasionar despesas excecionalmente elevadas 
ao Estado de execução. Tais despesas excecionalmente elevadas podem ser, por exemplo, pareceres 
complexos de peritos, grandes operações policiais ou atividades de vigilância durante um longo perío-
do de tempo. Isso não deverá impedir a execução da DEI, e as autoridades de emissão e execução de-
verão procurar determinar quais são as despesas consideradas excecionalmente elevadas. A questão das 
despesas poderá ser objeto de consultas entre o Estado de emissão e os Estados de execução, aos quais 
se recomenda que resolvam esta questão na fase de consultas. Em último recurso, a autoridade de emis-
são pode decidir retirar a DEI ou mantê-la, sendo cobertas pelo Estado de emissão as despesas conside-
radas excecionalmente elevadas pelo Estado de execução e absolutamente necessárias para a tramita-
ção do processo. Este mecanismo não constitui motivo adicional de recusa, e não deverá de modo al-
gum ser utilizado de forma abusiva para adiar ou impedir a execução da DEI. 
 
(24) A DEI estabelece um regime único para a obtenção de elementos de prova. Todavia, são     
necessárias regras adicionais para certos tipos de medidas de investigação que deverão ser indicadas na 
DEI, como sejam a transferência temporária de pessoas detidas, a audição por videoconferência ou 
                                                                                 
(8) Protocolo da Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da 
União Europeia, elaborado pelo Conselho nos termos do artigo 34.º do Tratado da União Europeia (JO C 326 de 
21.11.2001, p. 2). 
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conferência telefónica, a obtenção de informações relacionadas com contas ou operações bancárias, as 
entregas vigiadas, ou as investigações encobertas. A DEI abrange medidas de investigação que impli-
quem a recolha de elementos de prova em tempo real, de forma ininterrupta e durante um determinado 
período, embora sempre que necessário devam ser acordadas disposições práticas entre o Estado de 
emissão e o Estado de execução a fim ter em conta as diferenças existentes entre as legislações na-
cionais. 
(25) A presente diretiva estabelece regras para a execução de medidas de investigação, em todas as 
fases do processo penal, inclusive a fase de julgamento, se necessário com a participação da pessoa em 
causa com vista à recolha de provas. Por exemplo, a DEI pode ser emitida para a transferência tempo-
rária dessa pessoa para o Estado de emissão ou para uma audição por videoconferência. No entanto, se 
essa pessoa deve ser transferida para outro Estado-Membro para efeitos de ação judicial, incluindo 
apresentação a julgamento, há que emitir um mandado de detenção europeu em conformidade com a 
Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho (9). 
 
(26) Por forma a assegurar uma utilização proporcionada dos mandados de detenção europeus, as 
autoridades de emissão deverão ponderar se a DEI será um meio eficaz e proporcionado de conduzir o 
processo penal. As autoridades de emissão deverão ponderar, em especial, se a emissão de uma DEI 
para audição de um suspeito ou arguido, por meio de videoconferência, poderá constituir uma alterna-
tiva eficaz. 
 
(27) Pode ser emitida uma DEI para obter elementos de prova relativos às contas de qualquer tipo 
em bancos ou instituições financeiras não bancárias, de que é titular a pessoa sujeita a processo penal. 
Esta possibilidade deve ser entendida em sentido lato, de forma a incluir não só os suspeitos ou argui-
dos como também quaisquer outras pessoas relativamente a quem tais informações sejam consideradas 
necessárias pelas autoridades competentes no decurso do processo penal. 
 
(28) Quando na presente diretiva for feita referência a instituições financeiras na presente diretiva, 
este termo deverá ser entendido na aceção da definição pertinente dada no artigo 3.º da Diretiva 2005/ 
/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (10). 
 
(29) Quando uma DEI é emitida para obter dados relativos a uma determinada conta, deverá en-
tender-se por «dados» pelo menos o nome e o endereço do titular da conta, elementos pormenorizados 
de eventuais procurações para essa conta e quaisquer outros elementos ou documentos fornecidos pelo 
titular da conta, aquando da sua abertura, que continuem na posse do banco. 
 
(30) As possibilidades de cooperação ao abrigo da presente diretiva relativas à interceção de tele-
comunicações não deverão ficar limitadas ao conteúdo das telecomunicações, poderão abranger tam-
bém a recolha de dados de tráfego e localização a elas associados, o que permitirá às autoridades com-
petentes emitir uma DEI para obtenção de dados sobre telecomunicações menos intrusiva. Uma DEI 
emitida para obtenção de dados de tráfego e localização relativos a telecomunicações deverá ser tratada 
segundo o regime geral de execução das DEI e pode ser considerada, consoante a lei do Estado de exe-
cução, como uma medida de investigação intrusiva. 
 
(31) Caso vários Estados-Membros estejam em condições de prestar a necessária assistência técni-
ca, a DEI deverá ser enviada apenas a um deles, dando-se prioridade àquele em que a pessoa se encon-
tra. O Estado-Membro em que a pessoa sujeita a interceção se encontra e cuja assistência técnica não é 
necessária para a interceção deve ser notificado em conformidade com a presente diretiva. Inversamen-
                                                                                 
(9) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
(10) Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (JO L 
309 de 25.11.2005, p. 15). 
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te, caso a assistência técnica não possa ser fornecida apenas por um Estado-Membro, a DEI pode ser 
transmitida a mais de um Estado de execução. 
 
(32) Numa DEI que inclua um pedido de interceção de telecomunicações, a autoridade de emissão 
deverá dar à autoridade de execução informações suficientes, tais como pormenores sobre a conduta 
criminosa investigada, a fim de permitir à autoridade de execução avaliar se essa medida de investiga-
ção seria autorizada num processo nacional semelhante. 
 
(33) Os Estados-Membros deverão ter em conta a importância de assegurar que a assistência técni-
ca seja prestada por um operador de redes e serviços de telecomunicações acessíveis ao público, locali-
zado no seu território, a fim de facilitar a cooperação ao abrigo do presente instrumento no que respeita 
à interceção legal de telecomunicações. 
 
(34) Dado o seu âmbito, a presente diretiva apenas trata de medidas provisórias para recolha de 
elementos de prova. A este respeito, há que sublinhar que qualquer elemento, incluindo os ativos finan-
ceiros, pode ser sujeito a várias medidas provisórias na tramitação do processo penal, não só para efei-
tos de recolha de provas como também para efeitos de confisco. A distinção entre os dois objetivos das 
medidas provisórias nem sempre é óbvia e o objetivo da medida provisória pode mudar no decurso do 
processo. Por esse motivo, é essencial que se mantenha uma interconexão fluida entre os vários ins-
trumentos aplicáveis neste domínio. Além disso, e pelo mesmo motivo, cabe à autoridade de emissão 
apreciar se o elemento é para ser usado como prova e, por conseguinte, é objeto de uma DEI. 
 
(35) Sempre que seja feita referência à assistência mútua em instrumentos internacionais pertinen-
tes, tais como convenções celebradas no âmbito do Conselho da Europa, deverá entender-se que, nas 
relações entre os Estados-Membros por ela vinculados, a presente diretiva tem precedência em relação 
a essas convenções. 
 
(36) Os tipos de infração enumerados no Anexo D deverão ser interpretados de forma coerente 
com a interpretação dada pelos instrumentos existentes em matéria de reconhecimento mútuo. 
 
(37) Em conformidade com a Declaração Política Conjunta dos Estados-Membros e da Comissão, 
de 28 de setembro de 2011, sobre os documentos explicativos (11), os Estados-Membros assumiram o 
compromisso, nos casos em que tal se justifique, de fazer acompanhar a notificação das suas medidas 
de transposição por um ou mais documentos que expliquem a relação entre os elementos da diretiva e 
as partes correspondentes dos instrumentos de transposição para a lei nacional. No que respeita à pre-
sente diretiva, o Parlamento Europeu e o Conselho considera que a transmissão desses documentos se 
justifica. 
 
(38) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, o reconhecimento mútuo das deci-
sões tomadas para obtenção de elementos de prova, não pode ser suficientemente alcançado pelos Es-
tados-Membros, mas pode, devido à sua dimensão e efeitos, ser mais bem alcançado ao nível da União, 
a União pode adotar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no ar-
tigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, 
a presente diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 
 
(39) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos pe-
lo artigo 6.º do TUE e pela Carta, nomeadamente no seu Título VI, pelo direito internacional e pelos 
acordos internacionais em que a União ou todos os Estados-Membros são partes, incluindo a Conven-
ção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, e pelas consti-
tuições dos Estados-Membros nos respetivos âmbitos de aplicação. Nenhuma disposição da presente 
diretiva pode ser interpretada como proibição da recusa de executar uma DEI quando existam razões 
para crer, com base em elementos objetivos, que essa decisão foi emitida para efeitos de instauração de 
                                                                                 
(11) JO C 369 de 17.12.2011, p. 14. 
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ação penal ou imposição de pena a uma pessoa em virtude do seu sexo, raça, cor ou origem étnica ou 
social, religião, orientação sexual, nacionalidade, língua ou opiniões políticas, ou que a situação dessa 
pessoa pode ser afetada por qualquer desses motivos. 
 
(40) A proteção das pessoas singulares no que toca ao processamento de dados é um direito fun-
damental. Em conformidade com o artigo 8.º, n.º 1, da Carta e o artigo 16.º, n.º 1, do TFUE, todas as 
pessoas têm direito à proteção dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito. 
 
(41) Os Estados-Membros deverão adotar, na aplicação da presente diretiva, uma política de trans-
parência no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e ao exercício dos direitos dos titulares a 
vias de recurso para a proteção dos seus dados pessoais. 
 
(42) Os dados pessoais obtidos ao abrigo da presente diretiva só deverão ser tratados quando ne-
cessário, e deverão ser proporcionados em relação aos fins compatíveis com a prevenção, a investiga-
ção, a deteção e do crime e o exercício da ação penal, ou com a aplicação de sanções penais e o exer-
cício do direito à defesa. Apenas as pessoas autorizadas deverão ter acesso às informações que conte-
nham dados pessoais passíveis de ser obtidos através de processos de autenticação. 
 
(43) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, o Reino Unido no-
tificou a sua intenção de participar na adoção e na aplicação da presente diretiva. 
 
(44) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição 
do Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e 
ao TFUE, e sem prejuízo do artigo 4.º do Protocolo acima referido, a Irlanda não participa na adoção 
da presente diretiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(45) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada 
nem sujeita à sua aplicação. 
 
(46) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados deu parecer em 5 de outubro de 2010 (12), 
nos termos do artigo 41.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Con-
selho (13), 
 




DECISÃO EUROPEIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
Artigo 1.º (A decisão europeia de investigação e a obrigação de a executar) 
1. A decisão europeia de investigação (DEI) é uma decisão judicial emitida ou validada por uma 
autoridade judiciária de um Estado-Membro («Estado de emissão») para que sejam executadas noutro 
Estado-Membro («Estado de execução») uma ou várias medidas de investigação específicas, tendo em 
vista a obtenção de elementos de prova em conformidade com a presente diretiva. 
Também pode ser emitida uma DEI para obter elementos de prova que já estejam na posse das au-
toridades competentes do Estado de execução. 
                                                                                 
(12) JO C 355 de 29.12.2010, p. 1. 
(13) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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2. Os Estados-Membros executam uma DEI com base no princípio do reconhecimento mútuo e 
nos termos da presente diretiva. 
3. A emissão de uma DEI pode ser requerida por um suspeito ou por um arguido, ou por um advo-
gado em seu nome, no quadro dos direitos da defesa aplicáveis nos termos do processo penal nacional. 
4. A presente diretiva não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos e os princípios 
jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do TUE, incluindo os direitos de defesa das pessoas 
sujeitas a ação penal, nem prejudica quaisquer obrigações que nesta matéria incumbam às autoridades 
judiciárias. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
a) «Estado de emissão», o Estado-Membro no qual a DEI tenha sido emitida; 
b) «Estado de execução», o Estado-Membro que executa a DEI, no qual a medida de investigação 
deva ser executada; 
c) «Autoridade de emissão»: 
i) um juiz, tribunal, juiz de instrução ou magistrado do Ministério Público competente no processo 
em causa; ou 
ii) qualquer outra autoridade competente definida pelo Estado de emissão e que, no caso em apre-
ço, atue enquanto autoridade de investigação num processo penal com competência para ordenar    
a obtenção de elementos de prova no processo de acordo com a lei nacional. Além disso, antes de 
ser transmitida à autoridade de execução, a DEI é validada por um juiz, por um tribunal, por um 
juiz de instrução ou por um magistrado do Ministério Público no Estado de emissão, após análise 
da sua conformidade com as condições de emissão de uma DEI ao abrigo da presente diretiva, de-
signadamente as condições previstas no artigo 6.º, n.º 1. Se a DEI tiver sido validada por uma au-
toridade judiciária, esta também pode ser equiparada a autoridade de emissão para efeitos de trans-
missão da DEI; 
d) «Autoridade de execução», uma autoridade com competência para reconhecer a DEI e garantir a 
sua execução de acordo com a presente diretiva e com os procedimentos aplicáveis num processo na-
cional semelhante. Esses procedimentos podem exigir uma autorização do tribunal no Estado de exe-
cução, nos casos previstos na lei desse Estado. 
 
Artigo 3.º (Âmbito de aplicação da DEI) 
A DEI abrange qualquer medida de investigação, com exceção da criação de uma equipa de inves-
tigação conjunta e da obtenção de elementos de prova por essa equipa, tal como previsto no artigo 13.º 
da Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da 
União Europeia (14) («Convenção») e na Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho (15), exceto para 
efeitos de aplicação, respetivamente, do artigo 13.º, n.º 8, da Convenção, e do artigo 1.º, n.º 8, dessa de-
cisão-quadro. 
 
Artigo 4.º (Tipos de processos para os quais pode ser emitida uma DEI) 
A DEI pode ser emitida: 
a) Relativamente a processos penais instaurados por uma autoridade judiciária, ou que possam ser 
instaurados perante uma tal autoridade, relativamente a uma infração penal ao abrigo do direito interno 
do Estado de emissão; 
b) Em processos instaurados pelas autoridades administrativas em processos referentes a atos pu-
níveis ao abrigo do direito interno do Estado de emissão, por configurarem uma infração à lei; e quan-
do caiba recurso da decisão para um tribunal competente, nomeadamente em matéria penal; 
                                                                                 
(14) Convenção elaborada pelo Conselho em conformidade com o artigo 34.º do Tratado da União Europeia, rela-
tiva ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Europeia (JO C 197 de 12.7.  
2000, p. 3). 
(15) Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa às equipas de investigação 
conjuntas (JO L 162 de 20.6.2002, p. 1). 
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c) Em processos instaurados pelas autoridades judiciárias em processos referentes a atos puníveis 
ao abrigo do direito interno do Estado de emissão, por configurarem uma infração à lei; e quando caiba 
recurso da decisão para um órgão jurisdicional competente, nomeadamente, em matéria penal; e 
d) Em conexão com processos referidos nas alíneas a), b) e c), relativos a crimes ou infrações à lei 
pelos quais uma pessoa coletiva possa ser responsabilizada ou punida no Estado de emissão. 
 
Artigo 5.º (Conteúdo e forma da DEI) 
1. A autoridade de emissão preenche a DEI, reproduzida no formulário constante do Anexo A, as-
sina-a e certifica que as informações dela constantes são exatas e corretas. 
A DEI deve conter, em especial, as seguintes informações: 
a) Dados relativos à autoridade de emissão e, se aplicável, à autoridade de validação; 
b) O seu objeto e justificação; 
c) As informações necessárias que estejam disponíveis acerca da pessoa ou pessoas em causa; 
d) Uma descrição da infração penal que é objeto da investigação ou do processo, e as disposições 
de direito penal do Estado de emissão aplicáveis; 
e) Uma descrição da medida ou medidas de investigação solicitadas e das provas a obter. 
 
2. Cada Estado-Membro indica, de entre as línguas oficiais das instituições da União e além da lín-
gua oficial ou línguas oficiais do Estado-Membro em causa, a língua ou línguas que podem ser utiliza-
das para preencher ou traduzir a DEI quando o Estado-Membro em causa for o Estado de execução. 
3. A autoridade competente do Estado de emissão deve traduzir a DEI constante do Anexo A para 
uma língua oficial do Estado de execução ou para qualquer outra língua indicada do Estado de execu-




PROCEDIMENTOS E GARANTIAS NO ESTADO DE EMISSÃO 
 
Artigo 6.º (Condições de emissão e de transmissão de uma DEI) 
1. A autoridade de emissão só pode emitir uma DEI se estiverem reunidas as seguintes condições: 
a) A emissão da DEI é necessária e proporcionada para efeitos dos processos a que se refere o arti-
go 4.º, tendo em conta os direitos do suspeito ou do arguido; e 
b) A medida ou medidas de investigação indicadas na DEI poderiam ter sido ordenadas nas mes-
mas condições em processos nacionais semelhantes. 
 
2. As condições referidas no n.º 1 são avaliadas pela autoridade de emissão, caso a caso. 
3. Se a autoridade de execução tiver razões para considerar que as condições previstas no n.º 1 não 
estão preenchidas, pode consultar a autoridade de emissão quanto à importância de executar a DEI. 
Após essa consulta, a autoridade de emissão pode decidir retirar a DEI. 
 
Artigo 7.º (Transmissão da DEI) 
1. A DEI, preenchida nos termos do artigo 5.º, é transmitida à autoridade de execução por qualquer 
meio que permita conservar um registo escrito, e em condições que permitam ao Estado de execução 
determinar a sua autenticidade. 
2. As comunicações oficiais subsequentes são efetuadas diretamente entre a autoridade de emissão 
e a autoridade de execução. 
3. Sem prejuízo do artigo 2.º, alínea d), os Estados-Membros podem designar uma autoridade cen-
tral ou, quando tal se encontrar previsto no seu ordenamento jurídico, várias autoridades centrais, para 
coadjuvar as autoridades judiciárias competentes. Os Estados-Membros podem, se a organização do 
seu sistema judiciário interno o exigir, confiar à sua autoridade ou autoridades centrais a transmissão 
administrativa e a receção da DEI, bem como qualquer outra correspondência oficial que lhe diga res-
peito. 
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4. A autoridade de emissão pode transmitir a DEI através do sistema de telecomunicações da Rede 
Judiciária Europeia (RJE), criada pela Ação Comum 98/428/JAI do Conselho (16). 
5. Se a identidade da autoridade de execução não for conhecida da autoridade de emissão, esta pro-
cura por todos os meios, inclusive através dos pontos de contacto da RJE, obter essa informação junto 
do Estado de execução. 
6. Quando a autoridade do Estado de execução que recebe a DEI não tiver competência para a re-
conhecer e tomar as medidas necessárias à sua execução, transmite-a ex officio à autoridade de execu-
ção e informar desse facto a autoridade de emissão. 
7. A autoridade de execução e a autoridade de emissão devem tratar de todas as dificuldades rela-
tivas à transmissão ou à autenticidade de qualquer documento necessário à execução da DEI através de 
contacto direto ou, se necessário, recorrendo às autoridades centrais dos Estados-Membros. 
 
Artigo 8.º (DEI relativa a DEI anterior) 
1. Ao emitir uma DEI em complemento de uma DEI anterior, a autoridade de emissão assinala es-
se facto na DEI, na secção D do formulário constante do Anexo A. 
2. Se coadjuvar a execução da DEI no Estado de execução, em conformidade com o artigo 9.º, n.º 
4, a autoridade de emissão pode, sem prejuízo das notificações feitas nos termos do artigo 33.º, n.º 1, 
alínea c), enviar diretamente à autoridade de execução uma DEI suplementar que complemente uma 
DEI anterior, enquanto estiver presente nesse Estado. 
3. As DEI suplementares que complementem as DEI anteriores devem ser certificadas nos termos 




PROCEDIMENTOS E GARANTIAS NO ESTADO DE EXECUÇÃO 
 
Artigo 9.º (Reconhecimento e execução) 
1. A autoridade de execução deve reconhecer uma DEI transmitida em conformidade com a pre-
sente diretiva, sem impor outras formalidades, e garante a sua execução nas condições que seriam apli-
cáveis se a medida de investigação em causa tivesse sido ordenada por uma autoridade do Estado de 
execução, salvo se essa autoridade decidir invocar um dos motivos de não reconhecimento ou de não 
execução ou um dos motivos de adiamento previstos na presente diretiva. 
2. A autoridade de execução respeita as formalidades e os procedimentos expressamente indicados 
pela autoridade de emissão, salvo disposição em contrário da presente diretiva e desde que não sejam 
contrários aos princípios fundamentais do direito do Estado de execução. 
3. Caso uma autoridade de execução receba uma DEI que não tenha sido emitida por uma autori-
dade de emissão na aceção do artigo 2.º, alínea c), a autoridade de execução devolve-a ao Estado de 
emissão. 
4. A autoridade de emissão pode solicitar que uma ou várias autoridades do Estado de emissão  
coadjuvem as autoridades competentes do Estado de execução na execução da DEI, na medida em que 
as autoridades designadas do Estado de emissão possam coadjuvar na execução da ou das medidas de 
investigação indicadas na DEI em processos nacionais semelhantes. A autoridade de execução satisfaz 
este pedido, desde que essa assistência não seja contrária aos princípios fundamentais do direito do Es-
tado de execução, nem prejudique interesses nacionais essenciais de segurança. 
5. As autoridades do Estado de emissão presentes no Estado de execução ficam vinculadas pela lei 
do Estado de execução durante a execução da DEI. As autoridades do Estado de emissão não ficam do-
tadas de poderes de execução no território do Estado de execução, a menos que o exercício desses po-
deres no território do Estado de execução seja conforme com a lei do Estado de execução e tenha o al-
cance acordado entre as autoridades de emissão e de execução. 
6. As autoridades de emissão e de execução podem consultar-se, pelos meios adequados que en-
tenderem, para facilitar uma aplicação eficaz do presente artigo. 
                                                                                 
(16) Ação Comum 98/428/JAI, de 29 de junho de 1998, adotada pelo Conselho com base no artigo K.3 do Trata-
do da União Europeia, que cria uma rede judiciária europeia (JO L 191 de 7.7.1998, p. 4). 
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Artigo 10.º (Recurso a um tipo diferente de medida de investigação) 
1. Sempre que possível, a autoridade de execução recorre a uma medida de investigação diferente 
da prevista na DEI, caso: 
a) A medida de investigação indicada na DEI não exista na lei do Estado de execução; ou 
b) A adoção da medida de investigação indicada na DEI não seja possível num processo nacional 
semelhante; 
 
2. O n.º 1 não se aplica às seguintes medidas de investigação, que têm sempre de estar previstas na 
lei do Estado de execução, sem prejuízo do artigo 11.º: 
a) À obtenção de informações ou de elementos de prova que já estejam na posse da autoridade de 
execução e, de acordo com o direito do Estado de execução, essas informações ou elementos de prova 
possam ter sido obtidos no âmbito de processos penais ou para efeitos da DEI; 
b) À obtenção de informações contidas nas bases de dados detidas pela polícia ou pelas autori-
dades judiciárias e às quais a autoridade de execução pode ter acesso direto no âmbito de processos 
penais; 
c) À audição de testemunhas, peritos, vítimas, suspeitos ou arguidos, ou terceiros, no território do 
Estado de execução; 
d) A medidas de investigação não intrusivas previstas na lei do Estado de execução; 
e) À identificação de pessoas que tenham uma assinatura de um número de telefone ou um endere-
ço IP específicos. 
 
3. A autoridade de execução pode ainda recorrer a uma medida de investigação diferente da indi-
cada na DEI, caso essa medida selecionada pela autoridade de execução conduza ao mesmo resultado 
que a medida de investigação indicada na DEI, mas utilize meios menos intrusivos. 
4. Quando a autoridade de execução decidir recorrer à possibilidade referida nos n.os 1 e 3, informa 
primeiro a autoridade de emissão, que pode decidir retirar ou complementar a DEI. 
5. Quando, de acordo com o n.º 1, a medida de investigação indicada na DEI não existir na lei do 
Estado de execução ou não estiver disponível por processo nacional semelhante, e se não existir nenhu-
ma outra medida de investigação que permita obter o mesmo resultado que a medida de investigação 
solicitada, a autoridade de execução notifica a autoridade de emissão de que não foi possível facultar a 
assistência solicitada. 
 
Artigo 11.º (Motivos de não reconhecimento ou não execução) 
1. Sem prejuízo do artigo 1, n.º 4, o reconhecimento ou a execução de uma DEI podem ser recusa-
dos no Estado de execução se: 
a) A execução da DEI é impossível por existir uma imunidade ou um privilégio ao abrigo da lei do 
Estado de execução que torna impossível a execução da DEI ou por existirem regras sobre a determina-
ção e limitação da responsabilidade penal no que se refere à liberdade de imprensa e à liberdade de ex-
pressão noutros meios de comunicação social que tornam impossível a execução da DEI; 
b) Num caso específico, a execução da DEI for suscetível de prejudicar interesses nacionais essen-
ciais de segurança comprometer a fonte da informação ou implicar o uso de informações classificadas 
relativas a atividades específicas de informação; 
c) A DEI tiver sido emitida no âmbito dos processos referidos no artigo 4.º, alíneas b) e c), e a me-
dida de investigação não for autorizada pela lei do Estado de execução em processos nacionais seme-
lhantes; 
d) A execução da DEI for contrária ao princípio de ne bis in idem; 
e) A DEI disser respeito a uma infração penal alegadamente cometida fora do território do Esta-  
do de emissão e total ou parcialmente no território do Estado de execução, e a conduta que tiver condu-
zido à emissão da DEI não constituir infração no Estado de execução; 
f) Se houver motivos substanciais para crer que a execução da medida de investigação indicada na 
DEI será incompatível com as obrigações do Estado de execução nos termos do artigo 6.º do TUE e da 
Carta; 
g) A conduta para a qual tiver sido emitida a DEI não constituir infração à luz da lei do Estado de 
execução, a menos que se relacione com uma infração incluída nas categorias de infrações constan-   
tes do Anexo D, conforme indicado pela autoridade de emissão na DEI, caso seja punível no Estado de 
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emissão com pena ou medida de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a 
três anos; 
h) A utilização da medida de investigação indicada na DEI for limitada pela lei do Estado de exe-
cução a uma lista ou categoria de infrações ou a infrações com certo limiar de pena, que não incluam a 
infração a que a DEI diz respeito. 
 
2. As alíneas g) e h) do n.º 1 não se aplicam às medidas de investigação enunciadas no artigo 10.º, 
n.º 2. 
3. Se a DEI se referir às infrações em matéria fiscal, aduaneira ou cambial, a autoridade de exe-
cução não deve recusar o reconhecimento ou a execução, com o fundamento de que a lei do Estado de 
execução não impõe o mesmo tipo de imposto ou direito, ou não prevê o mesmo tipo de norma em ma-
téria fiscal, aduaneira ou cambial que a lei do Estado de emissão. 
4. Nos casos referidos no n.º 1, alíneas a), b), d), e) e f), antes de decidir não reconhecer ou não 
executar total ou parcialmente uma DEI, a autoridade de execução consulta a autoridade de emissão 
por quaisquer meios adequados e, se necessário, solicita à autoridade de emissão que forneça sem de-
mora as informações necessárias. 
5. No caso referido no n.º 1, alínea a), e quando o levantamento do privilégio ou da imunidade for 
da competência de uma autoridade do Estado-Membro de execução, a autoridade de execução apre-
senta-lhe sem demora o respetivo pedido. Quando o levantamento do privilégio ou da imunidade for da 
competência de uma autoridade de um outro Estado ou de uma organização internacional, compete à 
autoridade de emissão apresentar à autoridade interessada o respetivo pedido. 
 
Artigo 12.º (Prazos de reconhecimento ou execução) 
1. A decisão sobre o reconhecimento ou execução deve ser tomada, e a medida de investigação de-
ve ser levada a cabo, com a mesma celeridade e prioridade dos processos nacionais semelhantes e, em 
todo o caso, dentro dos prazos previstos no presente artigo. 
2. Se a autoridade de emissão tiver declarado na DEI que, devido aos prazos processuais, à gravi-
dade da infração ou a outras circunstâncias particularmente urgentes, é necessário um prazo mais curto 
do que o previsto no presente artigo, ou se tiver declarado na DEI que a medida de investigação tem de 
ser executada numa determinada data, a autoridade de execução deve ter isso em conta na medida em 
lhe for possível. 
3. A autoridade de execução deve tomar a decisão sobre o reconhecimento ou a execução da DEI o 
mais rapidamente possível e, sem prejuízo do disposto no n.º 5, no prazo de 30 dias após a receção da 
DEI pela autoridade de execução competente. 
4. A não ser que se verifiquem os motivos de adiamento previstos no artigo 15.º, ou que os ele-
mentos de prova referidos na medida de investigação abrangida pela DEI já estejam na posse do Estado 
de execução, a autoridade de execução executa a medida de investigação, sem demora e sem prejuízo 
do n.º 5, no prazo de 90 dias a contar da decisão a que se refere o n.º 3. 
5. Quando, em determinado caso, para a autoridade de execução competente não for viável cum-
prir o prazo estabelecido no n.º 3, ou respeitar a data específica estabelecida no n.º 2, ela informa do 
facto a autoridade competente do Estado de emissão, sem demora e por qualquer meio, indicando os 
motivos do atraso e o prazo que considera necessário para a tomada da decisão. Nesse caso, o prazo 
referido no n.º 3 pode ser prorrogado, no máximo, por 30 dias. 
6. Quando, em determinado caso, para a autoridade de execução competente não for viável cum-
prir o prazo estabelecido no n.º 4, ela informa do facto a autoridade competente do Estado de emissão, 
sem demora e por qualquer meio, indicando os motivos do atraso, e consulta a autoridade de emissão 
sobre o calendário adequado para executar a medida de investigação. 
 
Artigo 13.º (Transferência de elementos de prova) 
1. A autoridade de execução transfere sem demora para o Estado de emissão os elementos de pro-
va obtidos ou já na posse das autoridades competentes do Estado de execução em resultado da execu-
ção da DEI. 
Sempre que solicitado na DEI, e se possível ao abrigo da lei do Estado de execução, os elementos 
de prova são imediatamente transferidos para as autoridades competentes do Estado de emissão que 
assistam na execução da DEI nos termos do artigo 9.º, n.º 4. 
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2. A transferência dos elementos de prova pode ser suspensa até ser proferida a decisão sobre o re-
curso, a menos que a autoridade de emissão indique na DEI que a transferência imediata é essencial 
para o bom desenrolar da investigação ou para a preservação dos direitos individuais. Todavia, a trans-
ferência dos elementos de prova é suspensa se for suscetível de causar danos graves e irreversíveis à 
pessoa em causa. 
3. Ao transferir os elementos de prova obtidos, a autoridade de execução indica se pretende que es-
tes sejam devolvidos ao Estado de execução logo que deixem de ser necessários no Estado de emissão. 
4. Se os objetos, documentos ou dados em causa já forem pertinentes para outros processos, a au-
toridade de execução pode, a pedido expresso e após consulta da autoridade de emissão transferir 
temporariamente os elementos de prova na condição de estes serem devolvidos ao Estado de execução 
assim que deixarem de ser necessários no Estado de emissão ou em qualquer outra altura ou ocasião 
acordada entre as autoridades competentes. 
 
Artigo 14.º (Vias de recurso) 
1. Os Estados-Membros asseguram que sejam aplicáveis às medidas de investigação indicadas na 
DEI vias de recurso equivalentes às existentes em processos nacionais semelhantes. 
2. Os fundamentos materiais subjacentes à emissão de uma DEI só podem ser impugnados em 
ação interposta no Estado de emissão, sem prejuízo das garantias dos direitos fundamentais no Estado 
de execução. 
3. Se tal não comprometer a necessidade de garantir a confidencialidade da investigação, ao abrigo 
do artigo 19.º, n.º 1, a autoridade de emissão e a autoridade de execução tomam as medidas adequadas 
para assegurar que seja prestada informação sobre as possibilidades, de interpor recurso existentes ao 
abrigo da lei nacional, quando forem aplicáveis e em tempo útil para permitir o seu exercício efetivo. 
4. Os Estados-Membros asseguram-se de que os prazos para interpor recurso sejam os mesmos 
que os previstos em processos nacionais semelhantes e sejam aplicados de forma a garantir a possibili-
dade do exercício efetivo do recurso pelas partes interessadas. 
5. A autoridade de emissão e a autoridade de execução informam-se mutuamente acerca dos recur-
sos interpostos na sequência da emissão, reconhecimento ou execução de uma DEI. 
6. A impugnação não suspende a execução da medida de investigação a não ser que tal esteja pre-
visto em processos nacionais semelhantes. 
7. Se a impugnação do reconhecimento ou execução de uma DEI for procedente, essa decisão será 
tida em conta pelo Estado de emissão de acordo com a lei nacional. Sem prejuízo do disposto no di-
reito processual nacional, os Estados-Membros asseguram-se de que, no processo penal no Estado de 
emissão, quando da avaliação dos elementos de prova obtidos através da DEI, são respeitados os direi-
tos da defesa e a equidade do processo. 
 
Artigo 15.º (Motivos de adiamento do reconhecimento ou da execução) 
1. O reconhecimento ou a execução da DEI no Estado de execução podem ser adiados, sempre que: 
a) A sua execução possa prejudicar uma investigação ou ação criminal em curso, durante um prazo 
que o Estado de execução considere razoável; 
b) Os objetos, documentos ou dados em causa já estejam a ser utilizados noutro processo, até dei-
xarem de ser necessários para este efeito. 
 
2. Logo que deixe de existir o motivo de adiamento, a autoridade de execução toma imediatamente 
as medidas necessárias à execução da DEI, e informa a autoridade de emissão por qualquer meio que 
permita conservar um registo escrito. 
 
Artigo 16.º (Obrigação de informação) 
1. A autoridade competente do Estado de execução que recebe a DEI acusa a sua receção sem de-
mora e em todo o caso no prazo de uma semana a contar da receção da DEI, preenchendo e enviando o 
formulário constante do Anexo B. 
Se tiver sido designada uma autoridade central nos termos do artigo 7.º, n.º 3, esta obrigação é 
aplicável tanto à autoridade central como à autoridade de execução que recebe a DEI da autoridade 
central. 
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Nos casos referidos no artigo 7.º, n.º 6, esta obrigação aplica-se tanto à autoridade competente que 
inicialmente recebeu a DEI como à autoridade de execução à qual esta é transmitida. 
2. Sem prejuízo do artigo 10.º, n.os 4 e 5, a autoridade de execução informa a autoridade de emis-
são imediatamente e por qualquer meio se: 
a) Lhe for impossível tomar uma decisão sobre o reconhecimento ou a execução, em virtude de o 
formulário previsto no Anexo A estar incompleto ou manifestamente incorreto; 
b) Durante a execução da DEI considerar adequado, sem averiguações suplementares, proceder a 
investigações não previstas inicialmente, ou que não puderam ser especificadas quando foi emitida a 
DEI, para permitir à autoridade de emissão tomar novas medidas no caso em apreço; ou 
c) Concluir que, num determinado caso, não poderá cumprir as formalidades e procedimentos ex-
pressamente indicados pela autoridade de emissão, nos termos do artigo 9.º. 
A pedido da autoridade de emissão, a informação é confirmada sem demora, por qualquer meio 
que permita conservar um registo escrito; 
 
3. Sem prejuízo do artigo 10.º, n.os 4 e 5, a autoridade de execução deve informar a autoridade de 
emissão sem demora, por qualquer meio que permita conservar um registo escrito, de: 
a) Qualquer decisão tomada de acordo com os artigos 10.º ou 11.º; 
b) Qualquer decisão de adiamento da execução ou do reconhecimento da DEI, dos motivos subja-
centes do adiamento e, se possível, da duração previsível do adiamento. 
 
Artigo 17.º (Responsabilidade penal dos agentes) 
Enquanto estiverem presentes no território do Estado de execução para efeitos de aplicação da pre-
sente diretiva, os agentes do Estado de emissão são considerados agentes do Estado de execução no 
que respeita às infrações que cometam ou de que sejam vítimas. 
 
Artigo 18.º (Responsabilidade civil dos agentes) 
1. Quando os agentes de um Estado-Membro estiverem presentes no território de outro Estado-      
-Membro para efeitos de aplicação da presente diretiva, o primeiro Estado-Membro é responsável por 
quaisquer danos por eles causados no decurso das suas operações, de acordo com a lei do Estado-         
-Membro em cujo território estejam a atuar. 
2. O Estado-Membro em cujo território sejam causados os danos a que se refere o n.º 1 assegura a 
sua reparação em condições idênticas às aplicáveis aos danos causados pelos seus próprios agentes. 
3. O Estado-Membro cujos agentes tenham causado danos a qualquer pessoa no território de ou- 
tro Estado-Membro reembolsa integralmente os montantes pagos por este às vítimas ou aos seus suces-
sores. 
4. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos em relação a terceiros e excetuando o disposto no 
n.º 3, cada Estado-Membro renuncia, nos casos referidos no n.º 1, a solicitar a outro Estado-Membro o 
reembolso do montante dos danos por si sofridos. 
 
Artigo 19.º (Confidencialidade) 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para assegurar que na execução da DEI a au-
toridade de emissão e a autoridade de execução tenham devidamente em conta a confidencialidade da 
investigação. 
2. A autoridade de execução garante, nos termos da sua lei nacional, a confidencialidade dos factos 
e do conteúdo da DEI, exceto na medida do necessário para executar a medida de investigação. Se a au-
toridade de execução não puder cumprir o requisito de confidencialidade, notifica sem demora a auto-
ridade de emissão. 
3. A autoridade de emissão, nos termos da sua lei nacional e salvo indicação em contrário da auto-
ridade de execução, não divulga quaisquer elementos de prova ou informações fornecidos pela autori-
dade de execução, exceto na medida em que a sua divulgação seja necessária para as investigações ou 
para o processo descritos na DEI. 
4. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para assegurar que os bancos não revelem ao 
cliente em questão ou a terceiros que foram transmitidas informações ao Estado de emissão de acordo 
com os artigos 26.º e 27.º ou que está em curso uma investigação. 
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Artigo 20.º (Proteção de dados pessoais) 
Ao aplicar a presente diretiva, os Estados-Membros devem assegurar que os dados pessoais sejam 
protegidos e só possam ser tratados nos termos da Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (17) e de 
acordo com os princípios consagrados na Convenção do Conselho da Europa para a Proteção das Pes-
soas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Caráter Pessoal, de 28 de janeiro de 1981, 
e no seu Protocolo Adicional. 
O acesso a esses dados é restrito, sem prejuízo dos direitos do titular dos dados. Só podem ter aces-
so a esses dados pessoas autorizadas. 
 
Artigo 21.º (Despesas) 
1. Salvo disposição em contrário na presente diretiva, o Estado de execução deve suportar todas as 
despesas incorridas no seu território relacionadas com a execução de uma DEI. 
2. Se a autoridade de execução entender que as despesas de execução de uma DEI podem ser con-
sideradas excecionalmente elevadas, pode consultar a autoridade de emissão para saber se e de que mo-
do as despesas podem ser partilhadas, ou a DEI alterada. 
A autoridade de execução informa previamente a autoridade de emissão da discriminação porme-
norizada da parte das despesas consideradas excecionalmente elevadas. 
3. Em circunstâncias excecionais em que não seja possível chegar a acordo no que respeita às des-
pesas a que se refere o n.º 2, a autoridade de emissão pode decidir: 
a) Retirar total ou parcialmente a DEI; ou 




DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS  
A DETERMINADAS MEDIDAS DE INVESTIGAÇÃO 
 
Artigo 22.º (Transferência temporária para o Estado de emissão de pessoas detidas  
para efeito de levar a cabo uma medida de investigação) 
1. Pode ser emitida uma DEI para a transferência temporária de uma pessoa detida no Estado de 
execução, tendo em vista levar a cabo uma medida de investigação para recolha de provas em que seja 
necessária a sua presença no território do Estado de emissão, desde que a pessoa seja enviada de volta 
para o Estado de execução no prazo por este estabelecido. 
2. Além dos motivos de não reconhecimento ou não execução referidos no artigo 11.º, a execução 
da DEI também pode ser recusada se: 
a) A pessoa detida não der o seu consentimento; 
b) A transferência for suscetível de prolongar a detenção da pessoa detida. 
 
3. Sem prejuízo do n.º 2, alínea a), caso o Estado de execução considere a sua aplicação necessária, 
atendendo à idade da pessoa ou ao seu estado físico ou mental deve ser dada ao representante legal do 
detido a possibilidade de emitir parecer sobre a sua transferência temporária. 
4. Nos casos referidos no n.º 1, o trânsito da pessoa detida pelo território de um terceiro Estado-     
-Membro («Estado-Membro de trânsito») é autorizado mediante pedido, acompanhado de toda a docu-
mentação necessária. 
5. As disposições práticas relativas à transferência temporária da pessoa, incluindo as condições 
concretas da sua detenção no Estado de emissão, bem como às datas em que tem de ser transferida e 
enviada de volta para o território do Estado de execução são acordadas entre o Estado de emissão e o 
Estado de execução, assegurando que serão tidos em conta o estado físico ou mental da pessoa e o ní-
vel de segurança exigido no Estado de emissão. 
6. A pessoa transferida continua detida no território do Estado de emissão e, se for caso disso, no 
território do Estado-Membro de trânsito, pelos atos praticados ou condenações proferidas que deter-
                                                                                 
(17) Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, sobre a proteção dos dados pes-
soais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (JO L 350 de 30.12.2008, p. 60). 
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minaram a sua detenção no Estado de execução, a não ser que o Estado de execução solicite a sua li-
bertação. 
7. O período de detenção no território do Estado de emissão é deduzido do período de detenção que
a pessoa em causa está ou estará obrigada a cumprir no território do Estado de execução. 
8. Sem prejuízo do n.º 6, a pessoa transferida não é alvo de ação judicial nem submetida a qualquer 
outra restrição de liberdade no Estado de emissão por atos praticados ou condenações proferidas antes 
da sua partida do território do Estado de execução e não especificados na DEI. 
9. A imunidade prevista no n.º 8 termina quando, durante um período de 15 dias consecutivos a 
contar da data em que a sua presença deixou de ser requerida pelas autoridades de emissão, a pessoa 
transferida teve oportunidade de sair do território e: 
a) Apesar disso, aí permaneceu; ou, 
b) Tendo saído, regressou. 
 
10. As despesas decorrentes da aplicação do presente artigo são suportadas nos termos do artigo 
21.º, com exceção das despesas decorrentes da transferência da pessoa para o Estado de emissão e o seu
retorno, que são suportadas por esse Estado. 
 
Artigo 23.º (Transferência temporária para o Estado de execução de pessoas detidas  
para efeito de levar a cabo uma medida de investigação) 
1. Pode ser emitida uma DEI para a transferência temporária de uma pessoa detida no Estado de 
emissão, tendo em vista levar a cabo uma medida de investigação para recolha de provas em que seja 
necessária a sua presença no território do Estado de execução. 
2. O n.º 2, alínea a), e o artigo 22.º, n.os 3 a 9, aplicam-se, com as necessárias adaptações, à transfe-
rência temporária ao abrigo do presente artigo. 
3. As despesas decorrentes da aplicação do presente artigo são suportadas nos termos do artigo 
21.º, com exceção das despesas decorrentes da transferência da pessoa em causa para o Estado de exe-
cução e o seu retorno, que são suportadas pelo Estado de emissão. 
 
Artigo 24.º (Audição por videoconferência ou outros meios de transmissão audiovisual) 
1. Caso uma pessoa se encontre no território do Estado de execução e deva ser ouvida como tes-
temunha ou perito pelas autoridades competentes do Estado de emissão, a autoridade de emissão pode 
emitir uma DEI para ouvir a testemunha ou perito por videoconferência ou outros meios de transmis-
são audiovisual, nos termos dos n.os 5 a 7. 
A autoridade de emissão também pode emitir uma DEI para a audição de um suspeito ou arguido, 
por videoconferência ou outros meios de transmissão audiovisual. 
2. Além dos motivos de não reconhecimento ou não execução referidos no artigo 11.º, a execução 
da DEI também pode ser recusada se: 
a) O suspeito ou arguido não der o seu consentimento; 
b) A execução de tal medida de investigação num caso concreto for contrária aos princípios funda-
mentais da lei do Estado de execução. 
 
3. A autoridade de emissão e a autoridade de execução devem acordar as disposições práticas. Ao 
acordar tais disposições, a autoridade de execução compromete-se: 
a) A notificar a testemunha ou o perito em causa, indicando a data e o local da audição; 
b) A citar o suspeito ou arguido para comparecer na audição, na forma estabelecida pela lei do Es-
tado de execução, e a informá-lo dos seus direitos ao abrigo da lei do Estado de emissão, em tempo útil 
que lhe permita exercer efetivamente os seus direitos de defesa; 
c) A assegurar que seja identificada a pessoa a ouvir. 
 
4. Se, no caso concreto, a autoridade de execução não dispuser dos meios técnicos necessários à 
realização da audição por videoconferência, estes podem ser-lhe facultados pelo Estado de emissão, 
mediante acordo mútuo. 
5. Caso a audição se faça por videoconferência ou outros meios de transmissão audiovisual, apli-
cam-se as seguintes regras: 
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a) Durante a audição está presente a autoridade competente do Estado de execução, se necessário 
assistida por um intérprete, a qual é igualmente responsável por assegurar a identificação da pessoa a 
ouvir e o respeito pelos princípios fundamentais da lei do Estado de execução. 
Se a autoridade de execução considerar que os princípios fundamentais da lei do Estado de execu-
ção são violados durante a audição, toma imediatamente as medidas necessárias para assegurar que a 
audição prossiga de acordo com os referidos princípios; 
b) Se necessário, são acordadas entre as autoridades competentes do Estado de emissão e do Esta-
do de execução medidas de proteção da pessoa a ouvir; 
c) A audição é conduzida diretamente pela autoridade competente do Estado de emissão ou sob a 
sua direção, em conformidade com o seu direito; 
d) O Estado de execução assegura que a pessoa a ouvir seja assistida por um intérprete, se necessá-
rio, caso o Estado de emissão ou da pessoa a ouvir o requeira; 
e) Os suspeitos ou arguidos são informados antes da audição dos direitos processuais que lhes as-
sistem, incluindo o direito de se recusarem a depor, ao abrigo da lei do Estado de execução e do Estado 
de emissão. As testemunhas e os peritos podem invocar o direito de se recusarem a depor que eventual-
mente lhes seja conferido pela lei do Estado de execução ou do Estado de emissão, e são informados 
deste seu direito antes da audição. 
 
6. Sem prejuízo das medidas eventualmente acordadas para a proteção das pessoas, no final da au-
dição, a autoridade de execução lavra um auto do qual constem a data e o local da audição, a identidade 
da pessoa ouvida, a identidade e funções de todas as outras pessoas no Estado de execução que partici-
parem na audição, quaisquer juramentos prestados e as condições técnicas em que decorreu a audição. 
O documento é transmitido pela autoridade de execução à autoridade de emissão. 
7. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que, caso a pessoa seja ouvi- 
da no seu território de acordo com o presente artigo e se recuse a prestar depoimento quando é obriga-
da a fazê-lo, ou preste falsas declarações, a sua lei nacional é aplicada como se a audição se realizasse 
no âmbito de um processo nacional. 
 
Artigo 25.º (Audição por conferência telefónica) 
1. Caso uma pessoa se encontre no território do Estado de execução e deva ser ouvida, na quali-
dade de testemunha ou de perito, pelas autoridades competentes de outro Estado-Membro, a autorida-
de de emissão deste último, se não for adequada ou possível a comparência física dessa pessoa no ter-
ritório da autoridade de emissão e após ter ponderado outros meios adequados, pode emitir uma DEI 
para ouvir a testemunha ou o perito por conferência telefónica, nos termos do n.º 2. 
2. Salvo acordo em contrário, aplica-se, com as necessárias adaptações, o artigo 24.º, n.os 3, 5, 6 e 
7 às audições feitas por conferência telefónica. 
 
Artigo 26.º (Informações sobre contas bancárias e outras contas financeiras) 
1. Pode ser emitida uma DEI para verificar se uma pessoa singular ou coletiva sujeita a processo 
penal possui ou controla uma ou mais contas de qualquer tipo em bancos situados no território do Esta-
do de execução, e, em caso afirmativo, para obter todos os dados das contas identificadas. 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para poder fornecer as informações referidas 
no n.º 1, de acordo as condições estabelecidas ao abrigo do presente artigo. 
3. Se tal for solicitado na DEI, as informações referidas no n.º 1 incluem também as contas para as 
quais tem procuração a pessoa sujeita a processo penal em causa. 
4. A obrigação estabelecida no presente artigo só é aplicável na medida em que as informações se 
encontrem na posse do banco em que se encontra domiciliada a conta. 
5. Na DEI a autoridade de emissão indica os motivos por que considera que as informações soli-
citadas podem ser fundamentais para a finalidade do processo penal em causa e especifica os motivos 
que a levam a presumir que as contas em causa pertencem a bancos situados no Estado de execução, 
indicando, na medida em que disponha de indícios, os bancos que poderão estar envolvidos. A autori-
dade de emissão também inclui na DEI quaisquer informações disponíveis que possam facilitar a sua 
execução. 
6. Pode também ser emitida uma DEI para determinar se uma pessoa singular ou coletiva sujeita 
ao processo penal em causa possui ou controla uma ou mais contas em instituições financeiras não ban-
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cárias situadas no território do Estado de execução. Aplicam-se com as necessárias adaptações os n.os 3 
a 5. Nesse caso, e além dos motivos de não reconhecimento e não execução referidos no artigo 11.º, a 
execução da DEI pode ainda ser recusada se a execução da medida de investigação não for autorizada 
num processo nacional semelhante. 
 
Artigo 27.º (Informações sobre operações e outras operações financeiras) 
1. Pode ser emitida uma DEI para obter dados relativos a determinadas contas bancárias e às ope-
rações bancárias realizadas durante um determinado período através de uma ou várias contas nela es-
pecificadas, incluindo os dados relativos às contas debitadas ou creditadas. 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para poder fornecer as informações referidas 
no n.º 1, de acordo as condições estabelecidas ao abrigo do presente artigo. 
3. A obrigação estabelecida no presente artigo só é aplicável na medida em que as informações se 
encontrem na posse do banco em que se encontra domiciliada a conta. 
4. A autoridade de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que as informações so-
licitadas são relevantes para o processo penal em causa. 
5. Pode também ser emitida uma DEI no que respeita às informações referidas no n.º 1 relativas a 
operações financeiras efetuadas por instituições financeiras não bancárias. Aplicam-se com as necessá-
rias adaptações os n.os 3 a 4. Nesse caso, e além dos motivos de não reconhecimento e de não execução 
referidos no artigo 11.º, a execução da DEI pode ainda ser recusada se a execução da medida de inves-
tigação não for autorizada num processo nacional semelhante. 
 
Artigo 28.º (Medidas de investigação que impliquem a recolha de elementos de prova  
em tempo real, de forma ininterrupta e durante um determinado período) 
1. Se as DEI são emitidas com vista à execução de uma medida de investigação que exija a recolha 
de elementos de prova em tempo real, de forma ininterrupta e durante um determinado período, como 
por exemplo as medidas de investigação que requerem: 
a) A vigilância de operações bancárias ou de outras operações financeiras efetuadas através de uma
ou várias contas nela especificadas; 
b) Entregas vigiadas no território do Estado de execução, 
 
a sua execução pode ser recusada, além dos motivos de não reconhecimento e de não execução re-
feridos no artigo 11.º, se a execução da medida de investigação não for autorizada num processo na-
cional semelhante. 
2. O Estado de emissão e o Estado de execução acordam as disposições práticas relativas à medida 
de investigação referida no n.º 1, alínea b), ou onde quer que seja necessário. 
3. A autoridade de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que as informações so-
licitadas são relevantes para o processo penal. em causa 
4. Cabe às autoridades competentes do Estado de execução o direito de agir e de dirigir e controlar 
as operações relativas à execução da DEI referida no n.º 1. 
 
Artigo 29.º (Investigações encobertas) 
1. Pode ser emitida uma DEI para solicitar ao Estado de execução que preste assistência ao Esta- 
do de emissão na realização de investigações criminais por agentes encobertos ou que atuem sob falsa 
identidade («investigações encobertas»). 
2. A autoridade de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que a investigação en-
coberta é relevante para a finalidade do processo penal. A decisão sobre o reconhecimento e a execu-
ção da DEI emitida nos termos do presente artigo é tomada em cada caso pelas autoridades competen-
tes do Estado de execução tendo na devida consideração as leis e os procedimentos nacionais. 
3. Para além dos motivos de não reconhecimento e de não execução referidos no artigo 11.º, a au-
toridade de emissão pode recusar a execução da DEI referida no n.º 1 se: 
a) A execução da medida em questão não for autorizada num processo nacional semelhante; ou 
b) Não for possível chegar a acordo sobre as condições de realização de investigações encobertas 
ao abrigo do n.º 4. 
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4. As investigações encobertas são efetuadas de acordo com as leis e os procedimentos nacionais 
dos Estados-Membros em cujo território têm lugar. Cabe às autoridades competentes do Estado de exe-
cução o direito de agir e de dirigir e controlar as investigações encobertas. A duração da investigação 
encoberta, as condições em que decorre, e o estatuto jurídico dos agentes nela envolvidos são acorda-





INTERCEÇÃO DE TELECOMUNICAÇÕES 
 
Artigo 30.º (Interceção de telecomunicações com assistência técnica de outro Estado-Membro) 
1. Pode ser emitida uma DEI para a interceção de telecomunicações no Estado-Membro cuja assis-
tência técnica é necessária. 
2. Quando haja mais de um Estado-Membro em condições de prestar toda a assistência técnica ne-
cessária para essa mesma interceção de telecomunicações, a DEI é transmitida apenas a um deles, sen-
do sempre dada prioridade ao Estado-Membro onde está ou estará o sujeito que é alvo da interceção. 
3. A DEI referida no n.º 1 contém ainda os seguintes elementos: 
a) Informações destinadas a identificar a pessoa visada pela interceção; 
b) A duração pretendida da interceção; 
c) A indicação de suficientes dados técnicos, em especial o identificador do alvo, para assegurar 
que a DEI possa ser executada. 
 
4. O Estado de emissão indica na DEI os motivos pelos quais considera que a medida de investiga-
ção indicada é relevante para o processo penal em causa. 
5. Além dos motivos de não reconhecimento e de não execução referidos no artigo 11.º, a execu-
ção da DEI referida no n.º 1 pode ainda ser recusada se a execução da medida de investigação não for 
autorizada num processo nacional similar. O Estado de execução pode fazer depender o seu consenti-
mento de quaisquer condições aplicáveis a um processo nacional similar. 
6. A DEI referida no n.º 1 pode ser executada mediante: 
a) A transmissão imediata das telecomunicações ao Estado de emissão; ou 
b) A interceção, registo e posterior transmissão do resultado da interceção das telecomunicações 
ao Estado de emissão. 
 
A autoridade de emissão e a autoridade de execução consultam-se mutuamente para chegar a acor-
do sobre se a interceção é efetuada em conformidade com a alínea a) ou alínea b). 
7. Ao emitir a DEI referida no n.º 1 ou durante a interceção, a autoridade de emissão pode também, 
se tiver especial motivo para tal, requerer a transcrição, descodificação ou decifragem do registo, sob 
reserva do acordo da autoridade de execução. 
8. As despesas decorrentes da aplicação do presente artigo são suportadas nos termos do artigo 21.º,
com exceção das despesas decorrentes da transcrição, descodificação e decifragem das comunicações 
intercetadas, que são suportadas pelo Estado de emissão. 
 
Artigo 31.º (Notificação do Estado-Membro onde se encontra o sujeito  
que é alvo da interceção e cuja assistência técnica não é necessária) 
1. Caso seja autorizada, para efeitos da realização de uma medida de investigação, a interceção de 
telecomunicações pela autoridade competente de um Estado-Membro («Estado-Membro intercetante»), 
e o endereço de comunicação do sujeito que é alvo da interceção especificado no mandado de inter-
ceção estiver a ser utilizado no território de outro Estado-Membro («Estado-Membro notificado»), cuja 
assistência técnica não é necessária para efetuar a interceção, o Estado-Membro intercetante informa 
dessa interceção a autoridade competente do Estado-Membro notificado: 
a) Antes da interceção, se a autoridade competente do Estado-Membro intercetante souber, ao   
pedir a interceção, que o sujeito que é alvo da interceção está ou estará no território do Estado-Membro 
notificado; 
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b) Durante a interceção ou depois de esta ter sido feita, logo que tenha conhecimento de que o su-
jeito que é alvo da interceção está ou esteve, durante a interceção, no território do Estado-Membro no-
tificado. 
 
2. A notificação referida no n.º 1 é efetuada utilizando o formulário que consta do Anexo C. 
3. Caso a interceção não seja autorizada num processo nacional semelhante, a autoridade compe-
tente do Estado-Membro notificado pode notificar a autoridade competente do Estado intercetante, sem 
demora e o mais tardar no prazo de 96 horas após receção da notificação referida no n.º 1, de que: 
a) A interceção não pode ser feita ou vai ser terminada; e 
b) Sendo caso disso, não podem ser utilizados dados já intercetados enquanto o sujeito que é alvo 
da interceção se encontrava no seu território, ou só podem ser utilizados sob certas condições, que espe-
cificará. A autoridade competente do Estado-Membro notificado informa a autoridade competente do 
Estado-Membro intercetante das razões que justificam tais condições. 
 






Artigo 32.º (Medidas provisórias) 
1. A autoridade de emissão pode emitir uma DEI para tomar qualquer medida destinada a impedir 
provisoriamente a destruição, transformação, deslocação, transferência ou alienação de um elemento 
que possa servir de prova. 
2. A autoridade de execução decide e comunica a sua decisão sobre a medida provisória o mais ra-
pidamente possível e, sempre que tal for praticável, no prazo de 24 horas a contar da receção da DEI. 
3. Caso seja pedida a medida provisória referida no n.º 1, a autoridade de emissão indica na DEI se 
os elementos de prova devem ser transferidos para o Estado de emissão ou devem permanecer no 
Estado de execução. A autoridade de execução reconhece e executa a DEI e transfere os elementos de 
prova de acordo com os procedimentos estabelecidos na presente diretiva. 
4. Quando, de acordo com o n.º 3, a DEI é acompanhada da indicação de que os elementos de pro-
va devem permanecer no Estado de execução, a autoridade de emissão indica a data em que cessa a 
medida provisória referida no n.º 1, ou a data prevista em que será apresentado o pedido de transferên-
cia das provas para o Estado de emissão. 
5. Depois de ter consultado a autoridade de emissão, a autoridade de execução pode, em conformi-
dade com as suas lei e práticas nacionais, estabelecer condições adequadas às circunstâncias do caso, a 
fim de limitar a duração do período em que é mantida a medida provisória referida no n.º 1. Se, de 
acordo com essas condições, a autoridade de execução previr fazer cessar a aplicação da medida provi-
sória, informa do facto a autoridade de emissão e dá-lhe a possibilidade de apresentar as suas observa-
ções. A autoridade de emissão notifica imediatamente a autoridade de execução de que as medidas pro-






Artigo 33.º (Notificações) 
1. Até 22 de maio de 2017, cada Estado-Membro comunica à Comissão o seguinte: 
a) A autoridade ou autoridades que, de acordo com o seu direito nacional, são competentes nos ter-
mos do artigo 2.º, alíneas c) e d), quando esse Estado-Membro for o Estado de emissão ou o Estado de 
execução; 
b) As línguas que podem ser utilizadas na DEI, tal como referido no artigo 5.º, n.º 2; 
c) As informações respeitantes à autoridade ou autoridades centrais designadas, se o Estado-Mem-
-bro pretender recorrer à possibilidade prevista no artigo 7.º, n.º 3; essas informações vinculam as au-
toridades do Estado de emissão; 
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2. Cada Estado-Membro pode também fornecer à Comissão a lista dos documentos necessários 
que exige nos termos do artigo 22.º, n.º 4. 
3. Os Estados-Membros informam a Comissão de eventuais alterações às informações referidas 
nos n.os 1 e 2. 
4. A Comissão disponibiliza a todos os Estados-Membros e à RJE as informações recebidas em 
aplicação do presente artigo. A RJE disponibiliza as informações no sítio web referido no artigo 9.º da 
Decisão 2008/976/JAI do Conselho (18). 
 
Artigo 34.º (Relação com outros instrumentos jurídicos, acordos e convénios) 
1. Sem prejuízo da sua aplicação entre Estados-Membros e Estados terceiros, e das disposições 
transitórias previstas no artigo 35.º, a presente diretiva substitui, a partir de 22 de maio de 2017, as dis-
posições correspondentes das seguintes convenções aplicáveis às relações entre os Estados-Membros 
vinculados à presente diretiva: 
a) Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, do Conselho da Europa, de 
20 de abril de 1959, e os seus dois Protocolos Adicionais, bem como os acordos bilaterais celebrados 
nos termos do artigo 26.º dessa Convenção; 
b) Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen; 
c) Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros 
da União Europeia, e o respetivo Protocolo. 
 
2. A Decisão-Quadro 2008/978/JAI é substituída para os Estados-Membros vinculados pela pre-
sente diretiva. As disposições da Decisão-Quadro 2003/577/JAI são substituídas para os Estados-Mem-
bros vinculados pela presente diretiva, no que respeita ao congelamento de provas. 
Para os Estados-Membros vinculados pela presente diretiva, as referências à Decisão-Quadro 2008/
/978/JAI e, no que respeita ao congelamento de provas, as referências à Decisão-Quadro 2003/577/JAI 
devem ser entendidas como referências à presente diretiva. 
3. Além da presente diretiva, os Estados-Membros apenas podem celebrar ou continuar a aplicar 
acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais com outros Estados-Membros após 22 de maio de 2017,
na medida em que estes permitam reforçar os objetivos da presente diretiva e contribuam para simplifi-
car ou facilitar ainda mais os procedimentos de recolha de elementos de prova, e na medida em que se-
ja respeitado o nível de garantias estabelecido na presente diretiva. 
4. Os Estados-Membros comunicam à Comissão até 22 de maio de 2017 os acordos e convénios 
em vigor, referidos no n.º 3 que desejam continuar a aplicar. Os Estados-Membros comunicam igual-
mente à Comissão, no prazo de três meses a contar da respetiva assinatura, os novos acordos ou convé-
nios a que se refere o n.º 3. 
 
Artigo 35.º (Disposições transitórias) 
1. Os pedidos de auxílio judiciário mútuo recebidos antes de 22 de maio de 2017 continuam a re-
ger-se pelos instrumentos em vigor relativos ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal. As decisões 
de congelamento de elementos de prova por força da Decisão-Quadro 2003/577/JAI recebidas antes de 
22 de maio de 2017 regem-se igualmente por essa decisão-quadro. 
2. O artigo 8.º, n.º 1, aplica-se com as necessárias adaptações à DEI emitida na sequência de uma 
decisão de congelamento tomada ao abrigo da Decisão-Quadro 2003/577/JAI. 
 
Artigo 36.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros tomam as disposições necessárias para dar cumprimento à presente direti-
va até 22 de maio de 2017. 
2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
                                                                                 
(18) Decisão 2008/976/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, sobre a Rede Judiciária Europeia (JO L 348 
de 24.12.2008, p. 130). 
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3. Até 22 de maio de 2017, os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das disposições 
que transpõem para o respetivo direito nacional as obrigações resultantes da presente diretiva. 
 
Artigo 37.º (Relatório sobre a aplicação) 
O mais tardar cinco anos após 21 de maio de 2014, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho um relatório sobre a aplicação da mesma, com base em informações qualitativas e quanti-
tativas que incluam, em especial, a avaliação do seu impacto na cooperação em matéria penal e na pro-
teção das pessoas, bem como a execução das disposições sobre interceção de telecomunicações à luz 
do progresso técnico. O relatório é acompanhado, se necessário, de propostas de alteração da presente 
diretiva. 
 
Artigo 38.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 39.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 
 
















DECISÃO EUROPEIA DE INVESTIGAÇÃO (DEI) 
 
A presente DEI foi emitida por uma autoridade competente. A autoridade de emissão certifica que 
a presente DEI é necessária e proporcionada para efeitos do procedimento nela especificado, tendo em 
conta os direitos do suspeito ou arguido, e que as medidas de investigação requeridas poderiam ter sido 
ordenadas nas mesmas condições num processo nacional semelhante. Solicita-se a execução da medida 
ou medidas de investigação abaixo especificada(s), tendo devidamente em conta a confidencialidade da 





Estado de emissão: ……………………………………………………………………………………. 
Estado de execução: …………………………………………………………………………………... 
 
 
SECÇÃO B: Urgência 
Indique se há urgência por um dos motivos seguintes 
 Ocultação ou destruição de provas 
 Iminência da data do julgamento 
 Qualquer outra razão  
(a especificar): 
A Diretiva 2014/41/UE estabelece prazos para a execução da DEI. Contudo, se for necessário um 






SECÇÃO C: Medida(s) de investigação a executar 
1. Descreva a medida ou medidas de investigação/assistência requerida E indique, se aplicável, se se 









 Obtenção de informações ou elementos de prova já na posse da autoridade de execução 
 Obtenção de informações contidas em bases de dados detidas pela polícia ou pelas autoridades 
judiciárias 
 Audição 




 Suspeito ou arguido 
 Vítima 
 Terceiro 
 Identificação de assinantes de um número de telefone ou endereço IP específicos 
 Transferência temporária da pessoa detida para o Estado de emissão 
 Transferência temporária da pessoa detida para o Estado de execução 
 Audição por videoconferência ou através de outro meio de transmissão audiovisual 
 Testemunha 
 Perito 
 Suspeito ou arguido 
 Audição por conferência telefónica 
 Testemunha 
 Perito 
 Informações sobre contas bancárias e outras contas financeiras 
 Informações sobre operações bancárias e outras operações financeiras 
 Medidas de investigação que impliquem a recolha de elementos de prova em tempo real, de forma 
ininterrupta e durante um determinado período 
 Vigilância de operações bancárias ou outras operações financeiras 
 Entregas vigiadas 
 Outros 
 Investigações encobertas 
 Interceção de telecomunicações 
 Medida(s) provisória(s) para impedir a destruição, transformação, deslocação, transferência ou 
alienação de um elemento que possa servir de prova 
 
 
SECÇAO D: Relação com uma DEI anterior 
Indique se a presente DEI complementa uma DEI anterior. Se aplicável, forneça informações per-
tinentes para identificar a DEI anterior (data de emissão, autoridade à qual foi transmitida e, se pos-









SECÇAO E: Identidade da pessoa em causa 
1. Forneça todas as informações conhecidas sobre a identidade da(s) i) pessoa(s) singular(es) ou ii) 
coletiva(s) a que se aplica a medida de investigação (se houver mais de uma pessoa envolvida, for-
neça informações sobre cada uma delas): 
i) Pessoa(s) singular(es) 




Nome(s) próprio(s): …………………………………………………………………………………… 
Outro(s) nome(s) relevante(s) (se os houver): ………………………………………………………... 
Alcunhas e pseudónimos (se os houver): ……………………………………………………………... 
Sexo: …………………………………………………………………………………………………... 
Nacionalidade: ………………………………………………………………………………………… 
Número de identificação ou número da segurança social: ……………………………………………. 
Tipo e número do(s) documento(s) de identificação (bilhete de identidade, passaporte)  
(se os houver): ………………………………………………………………………………………… 
Data de nascimento: …………………………………………………………………………………... 
Local de nascimento: ………………………………………………………………………………….. 
Residência e/ou endereço conhecido; caso não seja conhecido, indique o último paradeiro conhe-
cido: …………………………………………………………………………………………………… 
Idioma(s) que a pessoa compreende: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
ii) Pessoa(s) colectiva(s) 
Nome ou denominação: ……………………………………………………………………………….. 
Tipo de pessoa coletiva: ………………………………………………………………………………. 
Nome ou denominação abreviada, nome ou denominação corrente ou firma (se aplicável): 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Sede estatutária: ………………………………………………………………………………………. 
Número de registo: ……………………………………………………………………………………. 
Endereço da pessoa coletiva: …………………………………………………………………………. 
Nome do representante da pessoa coletiva: …………………………………………………………... 
Descreva a posição atualmente detida pela pessoa em causa no processo: 





 Outros (especificar) ………………………………………………………………………………… 









SECÇAO F: Tipo de processos para os quais foi emitida a DEI 
 a) No âmbito de processos penais instaurados por uma autoridade judiciária, ou que possam ser 
instaurados perante tal autoridade, relativamente a uma infração penal ao abrigo do direito interno 
do Estado de emissão; ou 
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 b) Processos instaurados pelas autoridades administrativas por atos puníveis ao abrigo do direito 
interno do Estado de emissão, por configurarem uma infração à lei, e quando da decisão caiba 
recurso para um órgão jurisdicional competente, especialmente em matéria penal; ou 
 c) Processos instaurados pelas autoridades judiciárias por atos puníveis ao abrigo do direito inter-
no do Estado de emissão, por configurarem uma infração à lei, e quando da decisão caiba recurso 
para um órgão jurisdicional competente, especialmente em matéria penal; 
 d) No contexto dos processos referidos nas alíneas a), b) e c), relativos a crimes ou infrações à lei 
pelos quais uma pessoa coletiva possa ser responsabilizada ou punida no Estado de emissão. 
 
 
SECÇAO G: Motivos para a emissão da DEI  
1. Exposição sumária dos factos 
Expor os motivos que levaram à emissão da DEI, incluindo uma síntese dos factos que deram ori-
gem ao processo, uma descrição das infrações em causa ou sob investigação, a fase em que se en-





2. Natureza e qualificação jurídica da infração ou infrações que deram origem à emissão da DEI e 




3. É a infração que deu origem à emissão da DEI punível no Estado de emissão com pena ou medida 
de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a três anos, tal como definido 
na lei do Estado de emissão, fazendo parte da lista de infrações seguidamente transcrita?  
(Assinalar a casa adequada) 
 participação numa organização criminosa 
 terrorismo 
 tráfico de seres humanos 
 exploração sexual de crianças e pornografia infantil 
 tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas 
 tráfico de armas, munições e explosivos 
 corrupção 
 fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros da União Europeia na aceção da Con-
venção de 26 de julho de 1995 relativa à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Eu-
ropeias 
 branqueamento dos produtos do crime 
 falsificação de moeda, incluindo a contrafação do euro 
 cibercriminalidade 
 crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico de espécies animais e de espécies e variedades vege-
tais ameaçadas 
 auxílio à entrada e à permanência irregulares 
 homicídio voluntário, ofensas corporais graves 
 tráfico de órgãos e tecidos humanos 
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 rapto, sequestro e tomada de reféns 
 racismo e xenofobia 
 roubo organizado ou à mão armada 
 tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte 
 burla 
 extorsão de proteção e extorsão 
 contrafação e piratagem de produtos 
 falsificação de documentos administrativos e respetivo tráfico 
 falsificação de meios de pagamento 
 tráfico de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento 
 tráfico de materiais nucleares e radioativos 
 tráfico de veículos roubados 
 violação 
 fogo posto 
 crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional 




SECÇAO H: Requisitos adicionais para a adoção de certas medidas 
Preencha as secções relevantes para efeitos da(s) medida(s) de investigação requerida(s): 
 
 
Secção H1: Transferência de uma pessoa detida 
(1) Se for requerida a transferência temporária para o Estado de emissão de uma pessoa detida para 
efeitos de investigação, indique se a pessoa concordou com a adoção dessa medida: 
 
 Sim  Não  Solicito que se procure obter o consentimento da pessoa 
 
(2) Se for requerida a transferência temporária para o Estado de execução de uma pessoa detida para 
efeitos de investigação, indique se a pessoa concordou com a adoção dessa medida: 
 
 Sim  Não 
 
 
SECÇAO H2: Videoconferência ou conferência telefónica ou outro meio de transmissão audiovisual 
Se for requerida a audição por videoconferência ou conferência telefónica ou outro meio de trans-
missão audiovisual: 
Indique o nome da autoridade que conduzirá a audição (contactos/idioma): 
…………………………………………………………………………………………………………. 
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  a) Audição por videoconferência ou outro meio de transmissão audiovisual 
 O suspeito ou arguido deu o seu consentimento 
 b) Audição por conferência telefónica 
 
 
SECÇAO H3: Medidas provisórias 
Se for requerida uma medida provisória para impedir destruição, transformação, deslocação, transfe-
rência ou alienação de um elemento que possa servir de prova, indique se este: 
 será transferido para o Estado de emissão 
 permanecerá no Estado de execução; indique a data prevista para: 
suspender a medida provisória: …………………………………………………………………... 
apresentar outro requerimento respeitante ao elemento de prova: ……………………………….. 
 
 
SECÇAO H4: Informações sobre contas bancárias ou outras contas financeiras 
(1) Se forem solicitadas informações sobre contas bancárias ou outras contas financeiras detidas ou 
controladas pela pessoa em causa, indique, em relação a cada uma delas, por que razão considera a 
medida relevante para o processo penal e com que base se presume que os bancos do Estado de exe-
cução detêm a conta: 
 Informações sobre as contas bancárias detidas pela pessoa ou para as quais esta tem procuração 






2) Se forem requeridas informações sobre operações bancárias ou outras operações financeiras, 
indique, em relação a cada uma delas, por que razão considera a medida relevante para o processo 
penal: 
 Informações sobre operações bancárias 










SECÇÃO H5: Medidas de investigação que impliquem a recolha de elementos de prova em tempo 
real, de forma ininterrupta e durante um determinado período 
Se for requerida uma medida de investigação desse tipo, indique por que razão considera a informa-
ção requerida relevante para o processo penal 
…………………………………………………………………………………………………………. 
…………………………………………………………………………………………………………. 




SECÇÃO H6: Investigações encobertas 
Se for requerida uma investigação encoberta, indique por que razão considera a medida de investi-





SECÇÃO H7: Interceção de telecomunicações 
1) Se for requerida a interceção de telecomunicações, por favor indique por que razão considera a 
medida de investigação relevante para o processo penal 
…………………………………………………………………………………………………………. 
…………………………………………………………………………………………………………. 
2) Por favor forneça as seguintes informações: 
a) Informações destinadas a identificar o sujeito que é alvo da interceção: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
b) Duração pretendida da interceção: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
c) Dados técnicos (especialmente identificador do alvo, como telemóvel, telefone fixo, endereço 
eletrónico, ligação à Internet) que permitam garantir a execução da DEI: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
3) Por favor indique preferência quanto ao método de execução 
 Transmissão imediata 
 Registo e posterior transmissão 





(*) Tenha em atenção que as despesas de transcrição, descodificação ou decifragem devem ser su-
portadas pelo Estado de emissão. 
 
 
SECÇÃO I: Formalidades e procedimentos necessários à execução 
1. Assinale e preencha, se for caso disso: 
 Solicita-se à autoridade de execução que cumpra as seguintes formalidades e procedimentos: …… 
…………………………………………………………………………………………………………. 
2. Assinale e preencha, se for caso disso: 
 Solicita-se que um ou mais agentes do Estado de emissão ajude(m) as autoridades competentes do 
Estado de execução a executar a DEI. 
Contactos dos agentes: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Línguas que podem ser usadas na comunicação: ……………………………………………………... 
…………………………………………………………………………………………………………. 
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SECÇÃO J: Vias de recurso 
1. Indique se foi já interposto recurso da emissão de uma DEI e, na afirmativa, forneça mais porme-
nores (descrição da via de recurso, designadamente das diligências necessárias e respetivos prazos): 
…………………………………………………………………………………………………………. 
…………………………………………………………………………………………………………. 
2. Autoridade do Estado de emissão que pode fornecer mais informações sobre os trâmites necessá-
rios para interpor recurso nesse Estado e sobre a existência de apoio judiciário, interpretação e tra-
dução: 
Nome ou denominação: ……………………………………………………………………………….. 
Pessoa de contacto (se aplicável): …………………………………………………………………….. 
Endereço: ……………………………………………………………………………………………… 
N.º de telefone (indicativo do país) (indicativo regional): ……………………………………………. 
N.º de fax (indicativo do país) (indicativo regional): ………………….……………………………… 
Endereço de correio eletrónico: ………………………………………………………………………. 
 
 
SECÇÃO K: Dados respeitantes à autoridade que emitiu a DEI  
Indique o tipo de autoridade que emitiu a DEI: 
 Autoridade judiciária 
 (*) Qualquer outra autoridade competente definida na lei do Estado de emissão 
_______ 
(*) Completar também a Secção L 
 
Nome da autoridade: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Nome do representante/ponto de contacto: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
N.º do processo: ………………………………………………………………………………………. 
Endereço: ……………………………………………………………………………………………… 
N.º de telefone (indicativo do país) (indicativo regional): ……………………………………………. 
N.º de fax (indicativo do país) (indicativo regional): …………………………………………………. 
Endereço de correio eletrónico: ………………………………………………………………………. 
Línguas em que é possível comunicar com a autoridade de emissão: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Se diferentes dos acima indicados, dados de contacto da(s) pessoa(s) a contactar para obter mais in-
formações ou definir disposições práticas com vista à transferência de elementos de prova: 
Nome/Cargo/Organização: ……………………………………………………………………………. 
Endereço: ……………………………………………………………………………………………… 
Endereço de correio eletrónico/n.º de telefone: ………………………………………………………. 
Assinatura da autoridade de emissão e/ou do seu representante, atestando a veracidade e exatidão 
das informações constantes da DEI: 
Nome ou denominação: ……………………………………………………………………………….. 
Função (título/grau): …………………………………………………………………………………... 
Data: ………………………………………………………………………………………………….. 
Carimbo oficial (eventualmente): 




SECÇÃO L: Dados respeitantes à autoridade judiciária que validou a DEI  
Indique o tipo de autoridade judiciária que validou a DEI: 
 a) Juiz ou tribunal 
 b) Juiz de instrução 
 c) Magistrado do Ministério Público 
Designação oficial da autoridade de validação: 
…………………………………………………………………………………………………………. 




Processo n.º: …………………………………………………………………………………………... 
Endereço: ……………………………………………………………………………………………… 
…………………………………………………………………………………………………………. 
N.º de telefone (indicativo do país) (indicativo regional): ……………………………………………. 
N.º de fax (indicativo do país) (indicativo regional): …………………………………………………. 
Endereço de correio eletrónico: ………………………………………………………………………. 
Línguas em que é possível comunicar com a autoridade de validação: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Indique se o ponto de contacto principal da autoridade de execução deverá ser: 
 a autoridade de emissão 
 a autoridade de validação 
Assinatura e dados respeitantes à autoridade de validação 
Nome ou denominação: ……………………………………………………………………………….. 
Função (título/grau): …………………………………………………………………………………... 
Data: …………………………………………………………………………………………………... 











CONFIRMAÇÃO DA RECEÇÃO DE UMA DEI 
 






Autoridade que emitiu a DEI: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Referência do processo: ………………………………………………………………………………. 
Data de emissão: ……………………………………………………………………………………… 
Data de receção: ………………………………………………………………………………………. 
 
 
B) AUTORIDADE QUE RECEBEU A DEI (1)  
Designação oficial da autoridade competente: 
…………………………………………………………………………………………………………. 








N.º de telefone (indicativo do país) (indicativo regional): …………………………………………..... 
N.º de fax (indicativo do país) (indicativo regional): …………………………………………………. 
Endereço de correio eletrónico: ………………………………………………………………………. 
Referência do processo: ………………………………………………………………………………. 




C) (QUANDO APLICAVEL) AUTORIDADE COMPETENTE A QUAL A AUTORIDADE RE-
FERIDA NO PONTO B) ENVIA A DEI 
Designação oficial da autoridade: 
…………………………………………………………………………………………………………. 
Nome do seu representante: Função (título/grau): 
…………………………………………………………………………………………………………. 
                                                                                 
(1) Esta secção deve ser preenchida por cada autoridade que tenha recebido a DEI. Esta obrigação incumbe à au-
toridade competente para reconhecer e executar a DEI e, quando aplicável, à autoridade central ou à autoridade que a 
enviou à autoridade competente. 






N.º de telefone (indicativo do país) (indicativo regional): ……………………………………………. 
N.º de fax (indicativo do país) (indicativo regional): …………………………………………………. 
Endereço de correio eletrónico: ………………………………………………………………………. 
Data de envio: ………………………………………………………………………………………… 
Referência do processo: ………………………………………………………………………………. 











E) ASSINATURA E DATA  
Assinatura: 
Data: …………………………………………………………………………………………...……… 












O presente formulário destina-se a notificar um Estado-Membro da interceção de telecomunicações 
que será, esteja a ser ou tenha sido praticada no seu território sem a sua assistência técnica. Serve a pre-




A) (1) AUTORIDADE COMPETENTE 
Designação oficial da autoridade competente do Estado-Membro intercetante: 
…………………………………………………………………………………………………………. 








N.º de telefone (indicativo do país) (indicativo regional): ……………………………………………. 
N.º de fax (indicativo do país) (indicativo regional): …………………………………………………. 
Endereço de correio eletrónico: ………………………………………………………………………. 
Referência do processo: ………………………………………………………………………………. 
Data de emissão: ……………………………………………………………………………………… 




B) INFORMAÇÕES RESPEITANTES À INTERCEÇÃO 
I) Informações sobre o ponto da situação: a presente notificação tem lugar (assinalar a casa corres-
pondente) 
 antes da interceção 
 durante a interceção 
 após a interceção 
II) Duração (estimada) da interceção (tanto quanto seja do conhecimento da autoridade de emissão): 
…………………………….., a partir de ……………………………………………………………… 
III) Objeto da interceção (número de telefone, número IP ou endereço eletrónico): 
…………………………………………………………………………………………………………. 
IV) Identidade dos interessados 
Fornecer todas as informações conhecidas sobre a identidade da(s) pessoa(s) i) singular(es) ou ii) 
coletiva(s) contra a(s) qual(is) decorre ou pode estar a decorrer a ação: 
                                                                                 
(1) A autoridade aqui referida é a autoridade a contactar em toda a correspondência trocada com o Estado de 
emissão. 
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i) Pessoa(s) singular(es) 
Apelido: …………………………………………………………………………………….... 
Nome(s) próprio(s): …………………………………………………………………………. 
Outro(s) nome(s) relevante(s) (se os houver): ………………………………………………. 
Alcunhas e pseudónimos (se os houver): ……………………………………………………. 
Sexo: …………………………………………………………………………………………. 
Nacionalidade: ……………………………………………………………………………….. 
Número de identificação ou número da segurança social: …………………………………... 
Data de nascimento: …………………………………………………………………………. 
Local de nascimento: ………………………………………………………………………… 
Residência e/ou endereço conhecido; caso não seja conhecido, indicar o último paradeiro 
conhecido: 
………………………………………………………………………………………………... 
Idioma(s) que a pessoa compreende: 
………………………………………………………………………………………………... 
ii) Pessoa(s) coletiva(s) 
Nome ou denominação: ……………………………………………………………………… 
Tipo de pessoa coletiva: ……………………………………………………………………... 
Nome ou denominação abreviada, nome ou denominação corrente ou firma (se aplicável): 
………………………………………………………………………………………………... 
Sede estatutária: ……………………………………………………………………………... 
Número de registo: …………………………………………………………………………... 
Endereço da pessoa coletiva: ………………………………………………………………... 
Nome e contactos do representante da pessoa coletiva: ……………………………………... 
V) Informações sobre a finalidade da interceção 
Fornecer todas as informações necessárias, incluindo uma descrição do processo, a classificação ju-
rídica das infrações e a disposição /código legislativa aplicável, que permitam à autoridade notifica-
da apreciar: 
 se a interceção seria autorizada num processo nacional semelhante e se os dados obtidos po-
derão ser utilizados em processos penais; 







Tenha em atenção que toda e qualquer objeção à interceção ou utilização de dados já intercetados 
deve ser apresentada nas 96 horas seguintes à receção da presente notificação. 
 
 
C) ASSINATURA E DATA 
Assinatura: 
Data: …………………………………………………………………………………………………... 
Carimbo oficial (eventualmente): 
 





CATEGORIAS DE INFRAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 11.º 
 
 
- participação numa organização criminosa, 
- terrorismo, 
- tráfico de seres humanos, 
- exploração sexual de crianças e pornografia infantil, 
- tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
- tráfico de armas, munições e explosivos, 
- corrupção, 
- fraude, incluindo a fraude lesiva dos interesses financeiros da União Europeia na aceção da Con-
venção de 26 de julho 
- de 1995 relativa à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
- branqueamento dos produtos do crime, 
- falsificação de moeda, incluindo a contrafação do euro, 
- cibercriminalidade, 
- crimes contra o ambiente, incluindo o tráfico de espécies animais e de espécies e variedades ve-
getais ameaçadas, 
- auxilio à entrada e à permanência irregulares, 
- homicídio voluntário, ofensas corporais graves, 
- tráfico de órgãos e tecidos humanos, 
- rapto, sequestro e tomada de reféns, 
- racismo e xenofobia, 
- roubo organizado ou à mão armada, 
- tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte, 
- burla, 
- extorsão de proteção e extorsão, 
- contrafação e piratagem de produtos, 
- falsificação de documentos administrativos e respetivo tráfico, 
- falsificação de meios de pagamento, 
- tráfico de substâncias hormonais e de outros estimuladores de crescimento, 
- tráfico de materiais nucleares e radioativos, 
- tráfico de veículos roubados, 
- violação, 
- fogo posto, 
- crimes abrangidos pela jurisdição do Tribunal Penal Internacional, 


























DECISÃO DO CONSELHO (*) 
 
de 25 de Abril de 2002 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, as alíneas a) e b) do n.º 1 do seu 
artigo 30.º e a alínea c) do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia tem como objectivo, nos termos do artigo 29.º do Tratado, facultar aos cida-
dãos um elevado nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça, nomeadamente me-
diante a instituição de acções em comum entre os Estados-Membros no domínio da cooperação policial. 
 
(2) Em resultado das diversas competições europeias e internacionais e das inúmeras deslocações 
de adeptos, o fenómeno do futebol assume dimensões marcadamente internacionais. Esta internaciona-
lização exige uma abordagem da segurança no contexto dos jogos de futebol que extravasa o âmbito 
nacional. 
 
(3) O futebol não deve ser encarado apenas como uma potencial fonte de problemas relacionados 
com a perturbação da ordem pública, da tranquilidade e da segurança, mas também como um evento 
que, independentemente do possível risco, deve ser gerido de um modo eficaz. 
 
(4) Especialmente no intuito de prevenir e combater a violência relacionada com o futebol, o inter-
câmbio de informações assume uma importância crucial ao contribuir para que os serviços de polícia e 
as autoridades competentes dos Estados-Membros se preparem adequadamente para reagir de maneira 
apropriada. 
 
(5) Para proceder ao intercâmbio de informações relacionadas com os eventos futebolísticos e 
atendendo à necessidade de uma cooperação policial internacional por ocasião de jogos de futebol com 
dimensão internacional, revela-se de primordial importância a criação, em cada Estado-Membro, de um 
ponto nacional permanente de informações policiais sobre futebol. 
 
(6) No quadro do Conselho da Europa foram aprovadas: a Convenção para a protecção das pessoas 
relativamente ao tratamento automatizado de dados de carácter pessoal, de 28 de Janeiro de 1981, a 
Recomendação n.º R (87) 15 do Comité dos Ministros, de 17 de Setembro de 1987, que regulamenta a 
utilização de dados pessoais no sector da polícia, e a Convenção Europeia de 19 de Agosto de 1995, 
sobre a violência e os excessos dos espectadores por ocasião de manifestações desportivas e, nomeada-
mente, de jogos de futebol. 
 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão 2007/412/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007 (n.º 2 e n.º 6 do artigo 2.º e n.º 3 e 
n.º 4 do artigo 3.º). 
(1) Parecer emitido em 9 de Abril de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial).  
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(7) O Conselho aprovou, em 26 de Maio de 1997, a Acção Comum 97/339/JAI relativa à coopera-
ção em matéria de ordem e de segurança públicas (2), e, em 9 de Junho de 1997, a resolução relativa à 
prevenção e repressão do vandalismo no futebol, mediante o intercâmbio de experiências, a proibição 
de acesso aos estádios e uma política de comunicação social (3). 
 
(8) O Conselho aprovou igualmente, em 6 de Dezembro de 2001, a resolução relativa a um manual 
com recomendações para cooperação policial internacional e medidas de prevenção e luta contra a vio-
lência e os distúrbios associados aos jogos de futebol com dimensão internacional em que, pelo menos, 





Artigo 1.º (Criação de um ponto nacional de informações sobre futebol) 
1. Cada Estado-Membro deve criar ou designar um ponto nacional de informações sobre futebol 
de natureza policial. 
2. Cada Estado-Membro notifica por escrito ao Secretariado-Geral do Conselho as coordenadas 
operacionais do seu ponto nacional de informações sobre futebol, bem como qualquer posterior modi-
ficação, por força da presente decisão. O Secretariado-Geral do Conselho mandará publicar essas coor-
denadas no Jornal Oficial. 
3. O ponto nacional de informações sobre futebol servirá como ponto de contacto directo e central 
para o intercâmbio das informações pertinentes e para facilitar a cooperação policial internacional no 
âmbito de jogos de futebol com dimensão internacional. 
Qualquer Estado-Membro pode decidir que determinados contactos que incidam sobre aspectos  
relacionados com o futebol sejam efectuados através dos serviços especificamente competentes nessa 
matéria, na condição de o ponto nacional de informações sobre futebol ser minimamente mantido ao 
corrente, a tempo e de forma adequada. 
4. Cada Estado-Membro assegura que o seu ponto nacional de informações sobre futebol tenha ca-
pacidade para executar as suas tarefas de forma rápida e eficaz. 
5. A presente decisão é aplicável sem prejuízo das disposições nacionais vigentes, especialmente 
no que se refere à repartição das competências entre as diversas autoridades e serviços nos Estados-      
-Membros em causa. 
 
Artigo 2.º (Tarefas do ponto nacional de informações sobre futebol) 
1. O ponto nacional de informações sobre futebol é responsável por coordenar e facilitar o inter-
câmbio de informações entre serviços de polícia por ocasião de jogos de futebol com dimensão inter-
nacional. Este intercâmbio de informações pode também envolver outras autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei que, em conformidade com a repartição de competências própria ao Estado-Membro 
em causa, contribuam para a ordem e a segurança públicas. 
2. Em conformidade com a legislação nacional e internacional aplicável na matéria, o ponto nacio-
nal de informações sobre futebol tem acesso às informações respeitantes a dados de carácter pessoal 
sobre adeptos de risco [alterado pela Decisão 2007/412/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007]. 
3. O ponto nacional de informações sobre futebol facilita, coordena ou organiza a execução da  
cooperação policial internacional relativa a jogos de futebol com dimensão internacional. 
4. O ponto nacional de informações sobre futebol pode prestar apoio às autoridades nacionais com-
petentes, em conformidade com as disposições nacionais existentes, em especial a repartição de com-
petências entre as várias autoridades e serviços no Estado-Membro em questão. 
5. No âmbito dos jogos com dimensão internacional, o ponto nacional de informações sobre fute-
bol facultará uma análise de riscos referente aos seus clubes e à sua equipa nacional, pelo menos a pe-
dido de outro ponto nacional de informações sobre futebol num Estado-Membro envolvido. 
                                                                                 
(2) JO L 147 de 5.6.1997, p. 1. 
(3) JO C 193 de 24.6.1997, p. 1. 
(4) JO C 22 de 24.1.2002, p. 1. 
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6. [aditado pela Decisão 2007/412/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007]. 
 
Artigo 3.º (Intercâmbio de informações policiais  
entre pontos nacionais de informações sobre futebol) 
1. Antes, durante e depois do evento futebolístico com dimensão internacional, os pontos nacionais 
de informações sobre futebol procedem, a pedido de um ponto nacional interessado ou por sua própria 
iniciativa, ao intercâmbio recíproco de informações gerais e, nas condições previstas no n.º 3, de infor-
mações de carácter pessoal. 
2. As informações gerais trocadas por ocasião dos jogos de futebol com dimensão internacional são
de natureza estratégica, operacional e táctica. Neste contexto, entende-se por: 
- informações estratégicas: os dados que descrevem o evento em todas as suas dimensões, especial-
mente no se refere aos riscos em termos de segurança que o mesmo comporta, 
- informações operacionais: os dados que permitem ficar com uma imagem correcta dos factos 
ocorridos no quadro do evento, 
- informações tácticas: os dados que permitem aos responsáveis operacionais agir adequadamente 
no quadro da manutenção da ordem e da segurança por ocasião do evento. 
3. O intercâmbio de informações de carácter pessoal é efectuado em conformidade com a legis-
lação nacional e internacional aplicável, tendo em conta os princípios da Convenção n.º 108 do Conse-
lho da Europa, de 28 de Janeiro de 1981, para a protecção das pessoas relativamente ao tratamento au-
tomatizado de dados de carácter pessoal, e, se for caso disso, da Recomendação n.º R (87) 15 do Comi-
té dos Ministros do Conselho da Europa, de 17 de Setembro de 1987, que regulamenta a utilização de 
dados pessoais no sector da polícia [este período foi alterado pela Decisão 2007/412/JAI do Con-
selho, de 12 de junho de 2007]. O referido intercâmbio é efectuado tendo em vista a preparação e a 
adopção de medidas adequadas para manter a ordem pública por ocasião de um evento futebolístico, 
podendo incidir especialmente sobre informações referentes a indivíduos que representem ou possam 
representar uma ameaça para a ordem e a segurança públicas. 
4. [aditado pela Decisão 2007/412/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007]. 
 
Artigo 4.º (Procedimento de comunicação entre os pontos nacionais de informações sobre futebol) 
1. O ponto nacional de informações sobre futebol coordena o tratamento das informações relativas 
aos jogos de futebol com dimensão internacional e vela por que todos os serviços de polícia em causa 
recebam atempadamente as informações necessárias. Uma vez processadas, as informações são utili-
zadas pelo próprio ponto nacional de informações sobre futebol ou enviadas para outras autoridades e 
serviços de polícia interessados. 
2. O ponto nacional de informações sobre futebol do Estado-Membro que organiza o evento fute-
bolístico mantém-se em comunicação antes, durante e após o campeonato ou o jogo com o(s) serviço(s) 
de polícia do(s) Estado(s)-Membro(s) implicado(s), eventualmente por intermédio do oficial de ligação 
designado e posto à disposição pelo(s) referido(s) Estado(s)-Membro(s). O referido oficial de ligação 
pode ser contactado sobre os domínios que têm a ver com a ordem e a segurança públicas, a violência 
relacionada com futebol, e a criminalidade em geral, desde que haja uma relação com um jogo ou tor-
neio de futebol específico. 
3. Os pontos nacionais de informações sobre futebol comunicam da forma adequada a salvaguar-
dar a confidencialidade dos dados. Desde que não se trate de dados de carácter pessoal, as informações 
trocadas são arquivadas e podem ser posteriormente consultadas por outros pontos nacionais de infor-
mação interessados, com a condição de que o ponto nacional de informações sobre futebol que forne-
ceu essa informação tenha previamente tido a oportunidade de se pronunciar sobre a sua divulgação. 
 
Artigo 5.º (Regime linguístico) 
A comunicação entre os diversos pontos nacionais de informações sobre futebol é efectuada nas 
suas próprias línguas, sendo enviadas cópias numa língua de trabalho comum às partes envolvidas, a 
menos que estas acordem noutras disposições. 
 
Artigo 6.º (Avaliação) 
O Conselho avalia a execução da presente decisão no prazo de dois anos após a sua adopção. 
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Artigo 7.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial. 
 
 




M. RAJOY BREY 
DECISÃO DO CONSELHO (*) 
 
de 28 de Novembro de 2002 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 1, alíneas a) e c), do seu ar-
tigo 30.º e o n.º 2, alínea c), do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino de Espanha (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Com excepção da recomendação do Conselho, de 6 de Dezembro de 2001, sobre a criação de 
uma escala comum de avaliação da ameaça para as personalidades oficiais em visita à União Euro- 
peia (3), não existe legislação, normas ou manuais de carácter geral na União, que regulem a protecção 
de personalidades oficiais, tanto nacionais, como comunitárias ou estrangeiras. 
 
(2) Não pode ser excluída a possibilidade de agressões e atentados dirigidos a essas personalidades. 
 
(3) A responsabilidade pela protecção das personalidades oficiais pertence ao Estado-Membro de 
acolhimento. As medidas de protecção existentes no Estado-Membro de acolhimento baseiam-se exclu-
sivamente nas disposições legais em vigor nesse Estado-Membro e nos acordos internacionais perti-
nentes. 
 
(4) O aumento de deslocações de personalidades oficiais na União exige a criação de um canal for-







1. É criada uma Rede Europeia de Protecção de Personalidades Oficiais, a seguir denominada 
«Rede». 
2. A rede é constituída pelos serviços de polícia nacionais e outros serviços responsáveis pela pro-
tecção de personalidades oficiais. Cada Estado-Membro designará um ponto de contacto único. As in-
formações respeitantes aos pontos de contacto nacionais designados, incluindo as alterações subse-




                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão 2009/796/JAI, de 4 de Junho de 2009 (artigo 2.º e alínea f) do artigo 4.º). 
(1) JO C 42 de 15.2.2002, p. 14. 
(2) Parecer emitido em 30 de Maio de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 356 de 14.12.2001, p. 1. 
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Artigo 2.º  
[alterado pela Decisão 2009/796/JAI, de 4 de Junho de 2009] 
Para efeitos da presente decisão, entende-se por «personalidades oficiais» as pessoas às quais é 
atribuído um serviço de protecção, por força da legislação nacional de um Estado-Membro ou da re-
gulamentação de uma organização ou instituição internacional ou supranacional. 
 
Artigo 3.º 
1. As actividades da rede serão impulsionadas pelo Estado-Membro que exerça a presidência do 
Conselho. 
2. Os países candidatos e a Europol podem igualmente designar um ponto de contacto para partici-
par na rede. 
A Presidência examinará, caso a caso, a participação da Comissão e do Secretariado-Geral do Con-
selho nas actividades da rede mencionadas nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 4.º. 
 
Artigo 4.º 
A rede tem os seguintes objectivos: 
a) Fomentar o intercâmbio de informações entre os serviços que nela participam, em especial: 
- informações de carácter geral e técnico e experiências em matéria de protecção de personalidades 
oficiais, 
- informações sobre os critérios mais adequados de selecção e formação de pessoal adequado dos 
serviços responsáveis pela protecção de personalidades oficiais; 
b) Fomentar o desenvolvimento de um conjunto de boas práticas comuns no tocante às actividades 
operacionais dos serviços que integram a rede; 
c) Fomentar o destacamento mútuo de funcionários dos serviços que integram a rede; 
d) Permitir que os serviços que integram a rede procedam ao intercâmbio de informações, comuni-
quem e desenvolvam pontos de vista comuns sobre: 
- os trâmites e pedidos de autorização por parte do Estado-Membro de acolhimento para a presença 
no seu território dos serviços de protecção do Estado-Membro requerente que acompanham uma 
personalidade oficial, 
- métodos de actuação comuns destinados a prevenir agressões e atentados, incluindo a forma co-
mo os agentes e os recursos poderão ser mobilizados, 
- protocolos sobre a prioridade a conferir à personalidade oficial protegida durante a movimenta-
ção de delegações, 
- a colaboração com os serviços competentes de aplicação da lei e com outros serviços públicos, 
- recomendações relativas à comunicação social; 
e) Favorecer o intercâmbio de informações operacionais, de acordo com a legislação nacional, quer
 através dos pontos de contacto, quer por meio de contactos directos entre os serviços responsáveis, tal 
como indicados pelos pontos de contacto, relativas à aplicação das normas de segurança, nos casos em 
que a protecção de uma personalidade oficial deva ser assegurada em dois ou mais Estados-Membros. 
f) [aditada pela Decisão 2009/796/JAI, de 4 de Junho de 2009]. 
 
Artigo 5.º 
A rede apresentará ao Conselho um relatório anual sobre a evolução das suas actividades. O Con-
selho procederá de três em três anos a uma avaliação das actividades da rede. 
 
Artigo 6.º 
A presente decisão produz efeitos no dia seguinte ao da sua aprovação pelo Conselho. 
 
 





DECISÃO 2003/170/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 27 de Fevereiro de 2003 
 
relativa à utilização conjunta de agentes de ligação destacados no estrangeiro  
pelas autoridades policiais dos Estados-Membros 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, as alíneas a), b) e c) do n.º 1 e a 
alínea c) do n.º 2 do seu artigo 30.º, e a alínea c) do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Dinamarca (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Na sua reunião de 3 de Dezembro de 1998, o Conselho de Ministros da Justiça e Assuntos In-
ternos aprovou o plano de acção do Conselho e da Comissão sobre a melhor forma de aplicar as dis-
posições do Tratado de Amesterdão relativas à criação de um espaço de liberdade, de segurança e de 
justiça (3), cuja medida 48 declara que, no prazo de cinco anos após a entrada em vigor do Tratado, de-
verão ser tomadas medidas para promover a cooperação e as iniciativas conjuntas em matéria de for-
mação, intercâmbio de agentes de ligação, destacamentos, utilização de equipamento e investigação fo-
rense. 
 
(2) Na sua reunião de 11 e 12 de Dezembro de 1998, em Viena, o Conselho subscreveu, na sua 
conclusão 83, o plano de acção do Conselho e da Comissão sobre a melhor forma de aplicar as disposi-
ções do Tratado de Amesterdão relativas à criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça 
e, na sua conclusão 89, solicitou um reforço do combate à criminalidade organizada, na sequência das 
novas possibilidades abertas pelo Tratado. 
 
(3) Na sua reunião de 15 e 16 de Outubro de 1999, em Tampere, o Conselho Europeu convidou o 
Conselho e a Comissão a promoverem, em estreita colaboração com o Parlamento Europeu, uma apli-
cação integral e imediata do Tratado de Amesterdão com base no plano de acção aprovado em 3 de De-
zembro de 1998 pelo Conselho dos Ministros da Justiça e Assuntos Internos que foi subscrito pelo 
Conselho Europeu em Viena, em 11 e 12 de Dezembro de 1998, e nas orientações políticas e objectvos 
concretos acordados em Tampere que prevêem o aprofundamento da cooperação policial a fim de 
combater a criminalidade além fronteiras. 
 
(4) Na sua reunião de 10 e 11 de Dezembro de 1999, em Helsínquia, o Conselho Europeu preconi-
zou que a União Europeia intensificasse os seus esforços no plano internacional no sentido de incre-
mentar a cooperação com países terceiros em matéria de redução da procura e oferta de estupefacientes 
e em questões de justiça e assuntos internos. O Conselho Europeu salientou na mesma ocasião a neces-
sidade de um esforço conjunto por parte de todas as autoridades competentes, especialmente a Europol. 
 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006 (n.os 1 e 2 do artigo 1.º; n.º 2 do ar-
tigo 3.º; n.º 1 do artigo 4.º; e n.os 2, 3 e 4 do artigo 8.º). 
(1) JO C 176 de 24.7.2002, p. 8. 
(2) Parecer do Parlamento Europeu de 20 de Novembro de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 19 de 23.1.1999, p. 1. 
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(5) Na sua reunião de 14 e 15 de Dezembro de 2001, em Laeken, o Conselho Europeu confirmou, 
na sua conclusão 37, as orientações e objectivos fixados em Tampere e assinalou na mesma ocasião a 
necessidade de um novo ímpeto e de novas directrizes para recuperar os atrasos em determinados 
domínios. 
 
(6) O Conselho aprovou, em 14 de Outubro de 1996, a Acção Comum 96/602/JAI (4) relativa a um 
quadro de orientação comum para as iniciativas dos Estados-Membros em matéria de agentes de li-
gação. 
 
(7) A experiência adquirida na aplicação da referida acção comum e as disposições do Tratado de 
Amesterdão relativas ao combate à criminalidade transfronteiriça tornam necessário reforçar e intensi-
ficar a cooperação entre Estados-Membros no que se refere ao mandato e ao destacamento de agentes 
de ligação em países terceiros e organizações internacionais. 
 
(8) Na medida em que tal for pertinente para a execução das tarefas previstas na Convenção Euro-
pol (5), a Europol deve criar e manter relações de cooperação com países terceiros e organizações in-
ternacionais. 
 
(9) A Europol já criou e continuará a criar e a manter relações de cooperação com um grande nú-
mero de países terceiros e organizações internacionais. 
 
(10) Afigura-se necessário dispensar à Europol os apoios e meios necessários para que funcio-     
ne efectivamente como ponto central da cooperação policial europeia. O Conselho Europeu salientou 
que a Europol desempenha um papel central na cooperação entre as autoridades dos Estados-Membros 
em matéria de investigação da criminalidade transfronteiriça, ao apoiar a prevenção, análise e investi-
gação da criminalidade a nível da União. 
 
(11) Importa que a Europol tenha a possibilidade de, em determinada medida, recorrer aos agentes 
de ligação dos Estados-Membros em países terceiros para reforçar as suas funções operacionais de 
apoio às autoridades policiais nacionais. 
 
(12) Os Estados-Membros reconhecem que já existe uma extensa cooperação entre os agentes de 
ligação destacados pelos Estados-Membros, no tocante aos seus interesses nacionais, em países tercei-
ros e organizações internacionais. Não obstante, importa que determinadas vertentes da cooperação en-
tre esses agentes de ligação sejam reforçadas, a fim de utilizar os recursos dos Estados-Membros da 
melhor forma possível. 
 
(13) É necessário reforçar a cooperação entre Estados-Membros neste domínio para facilitar o in-
tercâmbio de informações com vista a combater as formas graves de criminalidade transfronteiriça. 
 
(14) Os Estados-Membros atribuem especial importância à cooperação em matéria de combate à 
criminalidade transfronteiriça, por considerarem que o reforço da cooperação em termos de intercâm-
bio de informações proporcionará às autoridades nacionais maior capacidade para combaterem eficaz-
mente a criminalidade. Os Estados-Membros entendem que a Europol deve desempenhar uma função 
essencial neste âmbito. 
 
(15) A presente decisão tem por objectivo regulamentar as questões relativas ao combate às formas 
graves de criminalidade transfronteiriça. 
 
(16) As disposições da convenção de aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 
entre os Governos dos Estados da União Económica do Benelux, da República Federal da Alemanha e 
                                                                                 
(4) JO L 268 de 19.10.1996, p. 2. 
(5) JO C 316 de 27.11.1995, p. 2. 
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da República Francesa relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns (6) (a seguir 
«convenção de aplicação do Acordo de Schengen»), em matéria de utilização conjunta de agentes de 
ligação, têm de ser desenvolvidas com vista ao reforço da cooperação entre os Estados-Membros em 
matéria de combate à criminalidade transfronteiriça. 
 
(17) No que se refere à Islândia e à Noruega, a presente decisão constitui, à excepção do artigo 8.º, 
um desenvolvimento do acervo de Schengen, na acepção do Acordo celebrado pelo Conselho da União 
Europeia com a República da Islândia e o Reino da Noruega relativo à associação desses dois Estados 
à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (7), na área a que é feita referên-
cia no ponto H do artigo 1.º da Decisão 1999/437/CE do Conselho (8) relativa a determinadas regras de 
aplicação do referido acordo. 
 
(18) Em conformidade com o artigo 5.º do Protocolo que integra o acervo de Schengen no âmbito 
da União Europeia, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Eu-
ropeia, e do n.º 2 do artigo 8.º da Decisão 2000/365/CE do Conselho, de 29 de Maio de 2000, sobre o 
pedido do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte para participarem em algumas das dis-
posições do acervo de Schengen (9), o Reino Unido participa na aprovação da presente decisão. 
 
(19) Em conformidade com o artigo 5.º do Protocolo que integra o acervo de Schengen no âmbito 
da União Europeia, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia, e do n.º 2 do artigo 6.º da Decisão 2002/192/CE do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, sobre o 
pedido da Irlanda para participar em algumas das disposições do acervo de Schengen (10), a Irlanda 
participa na aprovação da presente decisão. 
 
(20) Por conseguinte, há que revogar a Acção Comum 96/602/JAI do Conselho e o n.º 4 do artigo 





Artigo 1.º (Definição) 
1. Para efeitos da presente decisão, entende-se por «agente de ligação» um representante de um Es-
tado-Membro destacado no estrangeiro por uma autoridade policial, num ou mais países terceiros ou 
em organizações internacionais, a fim de aí estabelecer e manter contactos com as respectivas autorida-
des com vista a contribuir para a prevenção e investigação de infracções penais [aditado pela Decisão 
2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006]. 
2. A presente decisão em nada altera as funções exercidas pelos agentes de ligação dos Estados-    
-Membros no âmbito da respectiva competência e de acordo com o direito nacional ou os imperativos 
nacionais ou com eventuais acordos mais favoráveis celebrados com o Estado de acolhimento ou a or-
ganização internacional [aditado pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006]. 
 
Artigo 2.º (Atribuições dos agentes de ligação) 
1. Cada Estado-Membro deve garantir que os seus agentes de ligação estabeleçam e mantenham 
contactos directos com as autoridades competentes do Estado de acolhimento ou da organização inter-
nacional, com vista a favorecer e acelerar a recolha e o intercâmbio de informações. 
2. Os agentes de ligação de cada Estado-Membro devem contribuir também para a recolha e o     
intercâmbio de informações que possam ser úteis para o combate às formas graves de criminalidade 
                                                                                 
(6) JO L 239 de 22.9.2000, p. 19. 
(7) JO L 176 de 10.7.1999, p. 36. 
(8) JO L 176 de 10.7.1999, p. 31. 
(9) JO L 131 de 1.6.2000, p. 43. 
(10) JO L 64 de 7.3.2002, p. 20. 
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transfronteiriça, nomeadamente informações que facilitem o conhecimento dos sistemas jurídicos e mé-
todos operacionais existentes nesses Estados ou organizações internacionais. 
3. Os agentes de ligação devem exercer as suas atribuições no âmbito da sua competência e nos 
termos das respectivas legislações nacionais ou de outros acordos celebrados com os Estados de aco-
lhimento ou organizações internacionais, incluindo as disposições em matéria de protecção de dados 
pessoais. 
 
Artigo 3.º (Notificação do destacamento de agentes de ligação) 
1. Os Estados-Membros devem notificar-se reciprocamente as suas intenções no que se refere ao 
destacamento de agentes de ligação para países terceiros e organizações internacionais, assim como no-
tificar anualmente ao Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia (a seguir denominado «Secre-
tariado-Geral») os agentes destacados, com indicação das respectivas funções e dos eventuais acordos 
de cooperação celebrados com outros Estados-Membros em matéria de destacamento de agentes de 
ligação. 
2. O Secretariado-Geral deve elaborar anualmente e enviar aos Estados-Membros e à Europol um 
relatório sobre os agentes de ligação destacados pelos Estados-Membros, com indicação das respecti-
vas funções e dos eventuais acordos de cooperação celebrados entre os Estados-Membros em matéria 
de destacamento de agentes de ligação [alterado pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de 
Julho de 2006]. 
 
Artigo 4.º (Redes de agentes de ligação em países terceiros) 
1. Os Estados-Membros devem garantir que os seus agentes de ligação destacados num mesmo  
país terceiro ou organização internacional se reúnam regularmente, ou sempre que necessário, para pro-
ceder ao intercâmbio de informações pertinentes. O Estado-Membro que exercer a Presidência do Con-
selho da União Europeia deve garantir que os seus agentes de ligação tomem a iniciativa de organizar 
estas reuniões. Se o Estado-Membro que exercer a Presidência não estiver representado nesse país ter-
ceiro ou organização internacional, a iniciativa de organizar a reunião incumbe ao representante da Pre-
sidência seguinte ou da que se seguir a esta. A Comissão e a Europol devem, se for caso disso, ser con-
vidadas a participar nessas reuniões [período aditado pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 
de Julho de 2006]. 
2. Os Estados-Membros devem garantir que os seus agentes de ligação destacados num mesmo  
país terceiro ou organização internacional se apoiem reciprocamente, desenvolvendo contactos com as 
autoridades do Estado de acolhimento. Sempre que necessário, os Estados-Membros podem acordar em
que os seus agentes de ligação partilhem tarefas entre si. 
3. Os Estados-Membros podem acordar bilateral ou multilateralmente que os agentes de ligação 
destacados por um deles num país terceiro ou organização internacional zelem também pelos interesses 
de um ou mais outros Estados-Membros. 
 
Artigo 5.º (Cooperação entre Estados-Membros em matéria de intercâmbio de informações  
através dos agentes de ligação destacados em países terceiros) 
1. Os Estados-Membros devem garantir que os seus agentes de ligação destacados em países ter-
ceiros e organizações internacionais transmitam às respectivas autoridades nacionais, de acordo com o 
direito nacional e os instrumentos internacionais pertinentes, e sem prejuízo das disposições aplicáveis 
em matéria de protecção dos dados pessoais, informações relativas a ameaças criminosas graves contra 
outros Estados-Membros, não representados por agentes de ligação seus num dado país terceiro ou or-
ganização internacional. As autoridades nacionais devem julgar da oportunidade de informar os Esta-
dos-Membros em causa, de acordo com o direito nacional e em função da gravidade dessa ameaça. 
2. Os agentes de ligação de Estados-Membros destacados em países terceiros e organizações inter-
nacionais podem, de acordo com o direito nacional e os instrumentos internacionais pertinentes, e sem 
prejuízo das disposições aplicáveis em matéria de protecção dos dados pessoais, transmitir informações 
relativas a ameaças criminosas graves contra outros Estados-Membros, directamente aos agentes de li-
gação do Estado-Membro interessado, caso este se encontre representado no país terceiro ou organiza-
ção internacional em questão. 
3. Os Estados-Membros que não disponham de agentes de ligação destacados num país terceiro ou 
organização internacional podem solicitar, de acordo com o direito nacional e os instrumentos interna-
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cionais pertinentes, o intercâmbio de informações pertinentes a outro Estado-Membro que disponha de 
agentes de ligação destacados no país terceiro ou organização internacional em questão. 
4. Os Estados-Membros devem instruir o pedido referido no n.º 3 de acordo com o respectivo di-
reito nacional e os instrumentos internacionais pertinentes e comunicar o mais rapidamente possível se 
o mesmo pode ou não ser deferido. 
5. Os Estados-Membros podem autorizar que o intercâmbio de informações se processe directa-
mente entre os seus agentes de ligação destacados em países terceiros e organizações internacionais e 
as autoridades de outros Estados-Membros, sem prejuízo das disposições aplicáveis em matéria de pro-
tecção dos dados pessoais. 
6. A execução das tarefas referidas nos n.os 1 e 2 não pode constituir impedimento a que os agentes 
de ligação cumpram as funções para que estão mandatados. 
 
Artigo 6.º (Seminários conjuntos para agentes de ligação) 
1. A fim de promover a colaboração entre os agentes de ligação destacados num ou mais países 
terceiros ou organizações internacionais, em caso de especial necessidade de aquisição de conhecimen-
tos ou de intervenção nesses países terceiros ou organizações internacionais, os Estados-Membros po-
dem realizar seminários conjuntos sobre a evolução da criminalidade e os métodos mais eficazes para 
combater a criminalidade transfronteiriça, tendo devidamente em conta o acervo da União Europeia. A 
Comissão e a Europol devem ser convidadas a participar nesses seminários. 
2. A participação nos seminários referidos no n.º 1 não pode constituir impedimento a que os agen-
tes de ligação cumpram as funções para que estão mandatados. 
 
Artigo 7.º (Autoridades nacionais competentes) 
1. Os Estados-Membros devem designar, nas respectivas autoridades competentes, pontos de con-
tacto destinados a facilitar a execução das tarefas previstas na presente decisão, assim como a garan-  
tir que os pontos de contacto nacionais estejam em condições de cumprir as suas funções com eficácia 
e rapidez. 
2. Os Estados-Membros devem informar por escrito o Secretariado-Geral sobre os pontos de con-
tacto designados nas respectivas autoridades competentes, bem como sobre eventuais alterações entre-
tanto introduzidas por força da presente decisão. O Secretariado-Geral deve publicar essas informações 
no Jornal Oficial da União Europeia. 
3. A presente decisão em nada altera as disposições nacionais vigentes, nomeadamente as que se 
referem à repartição de competências entre as diferentes autoridades e serviços de um dado Estado-      
-Membro. 
 
Artigo 8.º (Europol) 
1. Os Estados-Membros devem facilitar, de acordo com o direito nacional e a Convenção Europol, 
o tratamento dos pedidos de informação da Europol dirigidos aos agentes de ligação dos Estados-Mem-
bros destacados em países terceiros e organizações internacionais em que a Europol não se encontre re-
presentada. Os pedidos formulados pela Europol devem ser endereçados às unidades nacionais dos Es-
tados-Membros, as quais, de acordo com o direito nacional e a Convenção Europol, devem tomar uma 
decisão sobre os pedidos. As informações prestadas por agentes de ligação de Estados-Membros desta-
cados em países terceiros e organizações internacionais devem ser comunicadas à Europol de acordo 
com o direito nacional e a Convenção Europol. 
2. Ao estabelecerem o mandato dos seus agentes de ligação, os Estados-Membros devem, sempre 
que adequado, ter em conta as tarefas que, nos termos da Convenção Europol, devem ser realizadas pe-
la Europol [período aditado pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006]. 
3. [aditado pela Decisão 2006/560/JAI do Conselho, de 24 de Julho de 2006]. 
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Artigo 9.º (Aplicação a Gibraltar) 
A presente decisão aplica-se a Gibraltar. 
 
Artigo 10.º (Avaliação) 
O Conselho avaliará a aplicação da presente decisão no prazo de dois anos a contar da data da sua 
aprovação. 
 
Artigo 11.º (Revogação) 
1. É revogada a Acção Comum 96/602/JAI. 
2. É revogado o n.º 4 do artigo 47.º da convenção de aplicação do Acordo de Schengen. 
 
Artigo 12.º (Entrada em vigor) 











DECISÃO DO CONSELHO 
 
de 22 de Dezembro de 2004 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente a alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º e a 
alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino dos Países Baixos, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O furto de automóveis ascende anualmente, nos Estados-Membros da União Europeia, a cerca 
de 1,2 milhões de veículos. 
 
(2) Estes furtos implicam anualmente prejuízos consideráveis que se elevam, no mínimo, a 15 000 
milhões de euros. 
 
(3) Calcula-se que uma percentagem considerável desses veículos, entre 30 e 40 %, sejam furta-
dos por organizações criminosas que os transformam e exportam para outros Estados dentro e fora da 
União Europeia. 
 
(4) Além dos prejuízos materiais, estas práticas criminosas causam ainda graves danos ao sentido 
de justiça e ao sentimento de segurança dos cidadãos. A criminalidade automóvel pode também fazer-se
acompanhar de formas graves de violência. 
 
(5) Estas práticas comprometem a realização do objectivo do artigo 29.º do Tratado de facultar aos 
cidadãos um elevado nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça. 
 
(6) O Conselho adoptou a Resolução de 27 de Maio de 1999, relativa ao combate à criminalidade 
internacional com cobertura alargada dos itinerários utilizados (1). 
 
(7) Além disso, a criminalidade automóvel pode estar relacionada, a nível internacional, com outras
formas de criminalidade, como os tráficos de estupefacientes, de armas e de seres humanos. 
 
(8) O combate à criminalidade automóvel é da competência dos serviços de aplicação da lei dos Es-
tados-Membros. Todavia, a definição de uma abordagem comum assente, sempre que possível e neces-
sário, na cooperação entre os Estados-Membros e os serviços de aplicação da lei dos Estados-Membros, 
constitui um meio necessário e proporcional para lidar com os aspectos transfronteiras desta forma de 
criminalidade. 
 
(9) A cooperação entre os serviços de aplicação da lei e as autoridades responsáveis pelo registo 
automóvel, bem como a informação das partes envolvidas, assumem especial importância. 
                                                                                 
(1) JO C 162 de 9.6.1999, p. 1. 
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(10) A cooperação com a EUROPOL é igualmente importante, dada a sua capacidade para forne-
cer análises e relatórios sobre estas matérias. 
 
(11) A Academia Europeia de Polícia, através da Rede Europeia de Formação Policial (REFP), 
oferece aos serviços policiais dos Estados-Membros uma biblioteca electrónica sobre criminalidade 
automóvel para efeitos de consulta, informação e desenvolvimento de conhecimentos específicos. Além
disso, a REFP oferece, através do seu fórum de discussão, a possibilidade de trocar conhecimentos e 
experiências. 
 
(12) O aumento do número de países aderentes ao Tratado relativo a um sistema europeu de infor-
mação sobre veículos e cartas de condução (EUCARIS), de 29 de Junho de 2000, virá reforçar a luta 
contra a criminalidade automóvel. 
 
(13) Deverá ser tomada uma série de medidas específicas a fim de combater eficazmente a crimi-





Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão, entende-se por 
1) «Veículo», qualquer veículo a motor, reboque ou caravana, definido nas disposições respeitan-
tes ao Sistema de Informação de Schengen (SIS); 
2) «Autoridades nacionais competentes», quaisquer autoridades nacionais designadas pelos Esta-
dos-Membros para efeitos da presente decisão, e que podem incluir, consoante o caso, a polícia, as al-
fândegas, a polícia de fronteiras e as autoridades judiciárias 
 
Artigo 2.º (Objectivo) 
1. O objectivo da presente decisão consiste em melhorar a cooperação, no âmbito da União Euro-
peia, para efeitos de prevenção e de combate à criminalidade automóvel transfronteiras. 
2. Deve prestar-se especial atenção à relação entre o furto e o tráfico de automóveis e formas de cri-
minalidade organizada como os tráficos de estupefacientes, de armas e de seres humanos. 
 
Artigo 3.º (Cooperação entre autoridades nacionais competentes) 
1. Os Estados-Membros devem, de acordo com o seu direito interno, tomar as medidas necessárias 
para reforçar a cooperação mútua entre as autoridades nacionais competentes a fim de lutar contra a cri-
minalidade automóvel transfronteiras, nomeadamente através de acordos de cooperação. 
2. Deve prestar-se especial atenção à cooperação em matéria de controlo das exportações, tendo em
conta as competências respectivas nos Estados-Membros. 
 
Artigo 4.º (Cooperação entre as autoridades competentes e o sector privado) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para organizar as consultas periódi-
cas necessárias entre as autoridades nacionais competentes, de acordo com o seu direito interno, e po-
dem envolver nessas consultas representantes do sector privado (detentores de registos privados de veí-
culos desaparecidos, companhias de seguros e comércio automóvel) a fim de coordenar as informações 
e alinhar as respectivas práticas neste domínio. 
2. Os Estados-Membros devem, de acordo com o seu direito interno, facilitar os procedimentos   
de repatriamento rápido de veículos libertados pelas autoridades nacionais competentes após a sua 
apreensão. 
 
Artigo 5.º (Pontos de contacto para a criminalidade automóvel) 
1. Até 30 de Março de 2005, os Estados-Membros devem designar, de entre os seus serviços de 
aplicação da lei, um ponto de contacto para a criminalidade automóvel. 
2. Os Estados-Membros devem autorizar os pontos de contacto para intercâmbio de experiên-     
cias, conhecimentos específicos e informações técnicas e de carácter geral em matéria de criminalidade 
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automóvel, com base na legislação aplicável em vigor. O intercâmbio de informação deve ser alargado 
aos métodos e às melhores práticas de prevenção da criminalidade automóvel. Esse intercâmbio não 
deve incluir o intercâmbio de dados de carácter pessoal. 
3. As informações relativas aos pontos de contacto nacionais designados, incluindo posteriores al-
terações, serão comunicadas ao Secretariado-Geral do Conselho para publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 
 
Artigo 6.º (Indicações de furto de veículos e de certificados de registo automóvel) 
1. Depois de participado o furto do veículo, as autoridades competentes dos Estados-Membros de-
vem indicar imediatamente o veículo furtado no SIS, de acordo com o seu direito interno, e, se possível, 
no Ficheiro de Veículos Motorizados Furtados da Interpol. 
2. O Estado-Membro autor da indicação deve, de acordo com o seu direito interno, suprimi-la ime-
diatamente do respectivo ficheiro, quando deixar de haver motivo para que dele conste. 
3. Sempre que seja participado o furto de certificados de registo automóvel, as autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros devem inserir imediatamente a correspondente indicação no SIS, de acor-
do com o seu direito interno. 
 
Artigo 7.º (Registo) 
1. Os Estados-Membros devem garantir que as suas autoridades competentes tomem as providên-
cias necessárias para impedir o uso indevido e o furto de documentos de registo automóvel. 
2. Os serviços nacionais de registo automóvel devem ser informados pelos serviços de aplicação da
lei se há conhecimento do furto de um veículo em vias de registo. O acesso aos ficheiros para esse efei-
to deve processar-se no devido cumprimento do direito comunitário. 
 
Artigo 8.º (Prevenção do uso indevido de certificados de registo automóvel) 
1. Para impedir a utilização indevida de certificados de registo automóvel, os Estados-Membros de-
vem, de acordo com o seu direito interno, garantir que as suas autoridades competentes tomem as pro-
vidências necessárias para recuperar do proprietário ou possuidor do veículo o respectivo certificado de 
registo, se o veículo tiver sofrido danos graves na sequência de um sinistro (perda total). 
2. O certificado de registo automóvel será igualmente recuperado, de acordo com o direito interno, 
sempre que, no decurso de uma acção de controlo realizada pelo serviço de aplicação da lei, se suspei-
tar da violação das marcas de identificação do veículo, como o seu número de identificação. 
3. O certificado de registo automóvel só será devolvido após análise e controlo positivo da identi-
dade do veículo, e de acordo com o direito interno. 
 
Artigo 9.º (Europol) 
Os Estados-Membros devem garantir que, na medida do necessário, os seus serviços de aplicação 
da lei mantenham a Europol informada acerca dos autores de crimes automóveis, no âmbito do manda-
to e das atribuições desse órgão. 
 
Artigo 10.º (Formação e promoção de saber especializado) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para que as instituições nacionais res-
ponsáveis pela formação das autoridades de aplicação da lei pertinentes incluam nos seus currículos, 
sempre que oportuno em cooperação com a Academia Europeia de Polícia, uma formação especializa-
da no domínio da prevenção e detecção da criminalidade automóvel. Essa formação pode compreender 
um contributo da Europol, de acordo com a sua área de competência. 
 
Artigo 11.º (Reunião dos pontos de contacto e relatório anual ao Conselho) 
Os pontos de contacto para a criminalidade automóvel devem reunir-se pelo menos uma vez por 
ano, sob os auspícios do Estado-Membro que preside o Conselho. A Europol é convidada a participar 
nessas reuniões. A Presidência deve apresentar ao Conselho um relatório sobre os progressos da coope-
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Artigo 12.º (Avaliação) 
O Conselho deve avaliar a execução da presente decisão até 30 de Dezembro de 2007. 
 
Artigo 13.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos à data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
Em relação ao Estados-Membros em que as disposições do acervo de Schengen respeitantes ao SIS
ainda não produzam efeitos, as obrigações da presente decisão respeitantes ao SIS produzem efeitos   
na data em que essas disposições começarem a ser aplicáveis, tal como previsto na decisão do Conselho
adoptada para o efeito, de acordo com os procedimentos aplicáveis. 
 
 





DECISÃO 2006/560/JAI DO CONSELHO 
 
de 24 de Julho de 2006 
 
que altera a Decisão 2003/170/JAI relativa à utilização conjunta de agentes de ligação  
destacados no estrangeiro pelas autoridades policiais dos Estados-Membros 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a), b) e c) do n.º 1 do ar-
tigo 30.º, a alínea c) do n.º 2 do mesmo artigo e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Na sequência da avaliação da aplicação da Decisão 2003/170/JAI do Conselho, de 27 de Feve-
reiro de 2003, relativa à utilização conjunta de agentes de ligação destacados no estrangeiro pelas auto-
ridades policiais dos Estados-Membros (3), conclui-se que certas disposições dessa decisão devem ser 
alteradas para ter em conta a prática actualmente seguida no que se refere à utilização, pelos Estados-   
-Membros, dos agentes de ligação da Europol destacados no estrangeiro para efeitos de transmissão de 
informações, em conformidade com a Convenção Europol (4). 
 
(2) A presente decisão constitui uma excelente oportunidade para alterar a disposição relativa às 
reuniões dos agentes de ligação, adaptando-a à prática actualmente seguida, que consiste em atribuir a 
um Estado-Membro, frequentemente designado por «nação-líder», a responsabilidade de coordenar a 
cooperação da UE num determinado país ou região, o que inclui a iniciativa de convocar reuniões de 






A Decisão 2003/170/JAI do Conselho é alterada do seguinte modo: 
1) Ao n.º 1 do artigo 1.º é aditado o seguinte parágrafo: 
 
«Para efeitos da presente decisão, entende-se por “agente de ligação da Europol” um fun-
cionário da Europol destacado no estrangeiro, num ou mais países terceiros ou junto de orga-
nizações internacionais, a fim de reforçar a cooperação entre as autoridades desses países ou 
organizações e a Europol e de apoiar os Estados-Membros, em particular os agentes de ligação 
destacados no estrangeiro pelas autoridades policiais dos Estados-Membros, na luta contra 





                                                                                 
(1) JO C 188 de 2.8.2005, p. 19. 
(2) Parecer de 17 de Março de 2006 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO L 67 de 12.3.2003, p. 27. 
(4) JO C 316 de 27.11.1995, p. 2. 
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2) Ao n.º 2 do artigo 1.º é aditado o seguinte parágrafo: 
 
«A presente decisão em nada prejudica as funções exercidas pelos agentes de ligação e pe-
la Europol, no âmbito da Convenção Europol, as modalidades acordadas para a sua aplicação, 
e os acordos de cooperação celebrados entre a Europol e o país terceiro ou organização inter-
nacional em causa.»; 
 
3) O n.º 2 do artigo 3.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«2. O Secretariado-Geral deve elaborar e enviar anualmente aos Estados-Membros, à Co-
missão e à Europol uma nota de síntese sobre os destacamentos de agentes de ligação efec-
tuados pelos Estados-Membros, com indicação das missões desses agentes e dos eventuais 
acordos de cooperação celebrados entre os Estados-Membros em matéria de destacamento de 
agentes de ligação. Essa nota de síntese deve incluir a lista dos Estados-Membros a que, com o
acordo dos outros Estados-Membros no âmbito da coordenação nas estruturas do Conselho, 
foi atribuída a responsabilidade de coordenar a cooperação da UE num determinado país ou 
região, tal como referido no n.º 1 do artigo 4.º. Dessa lista devem igualmente constar informa-
ções pormenorizadas sobre os agentes de ligação da Europol destacados em países terceiros ou 
junto de organizações internacionais.»; 
 
4) Ao n.º 1 do artigo 4.º é aditado o seguinte período: 
 
«Essas reuniões podem também ser realizadas, após consulta ao Estado-Membro que exer-
ce a Presidência, por iniciativa de qualquer outro Estado-Membro, e em especial dos Estados- 
-Membros aos quais tenha sido atribuída a responsabilidade de coordenar a cooperação da UE 
num determinado país ou região.»; 
 
5) Ao n.º 2 do artigo 8.º é aditado o seguinte período: 
 
«Os Estados-Membros devem igualmente assegurar que as informações facultadas em 
conformidade com o n.º 2 do artigo 2.º sejam trocadas com a Europol nos termos da Conven-
ção Europol.»; 
 
6) Ao artigo 8.º são aditados os seguintes números: 
 
«3. De acordo com o direito nacional e a Convenção Europol, os Estados-Membros podem
 apresentar à Europol um pedido no sentido de utilizar os agentes de ligação da Europol desta-
cados em países terceiros ou junto de organizações internacionais para proceder ao intercâm-
bio de informações pertinentes, nos termos dos acordos de cooperação celebrados entre a Eu-
ropol e o país terceiro ou organização internacional em causa. Os pedidos devem ser dirigidos 
à Europol através das unidades nacionais dos Estados-Membros, de acordo com a Convenção 
Europol. 
4. A Europol deve garantir que os seus agentes de ligação destacados em países terceiros 
e junto de organizações internacionais lhe forneçam informações relativas a ameaças graves 
contra os Estados-Membros, no que se refere às infracções que se enquadram no âmbito das 
suas competências, nos termos da Convenção Europol. Essas informações devem ser comuni-
cadas às autoridades competentes dos Estados-Membros em causa através das unidades nacio-












A presente decisão é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 3.º 









DECISÃO-QUADRO 2006/960/JAI DO CONSELHO 
 
de 18 de Dezembro de 2006 
 
relativa à simplificação do intercâmbio de dados e informações  
entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros da União Europeia 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
30.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Suécia, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Um dos principais objectivos da União é facultar aos cidadãos um elevado nível de protecção 
num espaço de liberdade, de segurança e de justiça. 
 
(2) Este objectivo será atingido prevenindo e combatendo a criminalidade através de uma coope-
ração mais estreita entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros, na observância dos 
princípios e das normas referentes aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e ao Estado de Di-
reito, nos quais a União assenta e que são comuns aos Estados-Membros. 
 
(3) O intercâmbio de dados e informações sobre a criminalidade e as actividades criminosas cons-
titui a base da cooperação para a aplicação da lei na União, tendo em vista, como objectivo geral, o re-
forço da segurança dos cidadãos da União. 
 
(4) O acesso em tempo útil a dados e informações exactos e actualizados é fundamental para que 
as autoridades de aplicação da lei possam detectar, prevenir e investigar com êxito as infracções ou ac-
tividades criminosas, em especial num espaço onde foram abolidos os controlos nas fronteiras internas. 
Dado o seu carácter clandestino, é necessário que as actividades dos criminosos sejam controladas e 
que o intercâmbio de informações que lhes diz respeito se efectue com especial celeridade. 
 
(5) Importa que as possibilidades de as autoridades de aplicação da lei obterem dados e informa-
ções provenientes de outros Estados-Membros sobre infracções graves e actos terroristas sejam consi-
deradas horizontalmente, e não em função dos diferentes tipos de crimes ou da repartição de competên-
cias entre as autoridades de aplicação da lei ou as autoridades judiciárias. 
 
(6) Actualmente, o intercâmbio célere e eficaz de dados e informações entre as autoridades de apli-
cação da lei é fortemente entravado por formalidades, estruturas administrativas e obstáculos jurídicos 
consignados na legislação dos Estados-Membros; esta situação é inaceitável para os cidadãos da União 
Europeia, impondo-se, por conseguinte, o reforço da segurança e uma aplicação mais eficaz da lei, sem 
descurar a defesa dos direitos humanos. 
 
(7) É necessário que as autoridades de aplicação da lei possam pedir e obter dados e informações 
de outros Estados-Membros nas diferentes fases da investigação, desde a recolha de informações sobre 
as infracções até à investigação criminal. Os sistemas dos Estados-Membros divergem nesta matéria, 
mas a presente decisão-quadro não visa modificar esses sistemas. Todavia, relativamente a determina-
dos tipos de dados e informações, pretende assegurar um intercâmbio célere de determinados dados vi-
tais para as autoridades de aplicação da lei, no interior da União. 
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(8) A ausência de um enquadramento jurídico comum para o intercâmbio célere e eficaz de da-   
dos e informações entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros é uma lacuna que terá 
de ser colmatada; por conseguinte, o Conselho da União Europeia entende ser necessário aprovar um 
instrumento juridicamente vinculativo sobre a simplificação do intercâmbio de dados e informações. A 
presente decisão-quadro não deverá afectar os instrumentos existentes ou futuros que permitam ampliar 
os objectivos da presente decisão-quadro ou que facilitem os procedimentos de intercâmbio de dados e 
informações, nomeadamente a Convenção de 18 de Dezembro de 1997, estabelecida com base no arti-
go K.3 do Tratado da União Europeia, relativa à Assistência Mútua e à Cooperação entre as Adminis-
trações Aduaneiras (1). 
 
(9) No que se refere ao intercâmbio de informações, a presente decisão-quadro não prejudica os in-
teresses nacionais essenciais de segurança, não compromete o êxito de investigações em curso ou a se-
gurança das pessoas, nem as actividades específicas relacionadas com as informações no domínio da 
segurança do Estado. 
 
(10) É importante promover um intercâmbio de informações de alcance tão amplo quanto possível, 
em especial no que diz respeito a infracções directa ou indirectamente ligadas à criminalidade organi-
zada e ao terrorismo, e de forma a não reduzir o nível necessário de cooperação entre os Estados-Mem-
bros ao abrigo dos dispositivos existentes. 
 
(11) O interesse comum dos Estados-Membros no combate à criminalidade transfronteiras deve 
pautar-se pelo equilíbrio adequado entre uma cooperação rápida e eficaz na aplicação da lei e os princí-
pios e regras acordados em matéria de protecção de dados, liberdades fundamentais, direitos humanos 
e liberdades individuais. 
 
(12) Na Declaração sobre a Luta contra o Terrorismo, aprovada pelo Conselho Europeu na sessão 
de 25 de Março de 2004, o Conselho Europeu encarregou o Conselho de analisar medidas destinadas a 
simplificar o intercâmbio de dados e informações entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-  
-Membros. 
 
(13) Em relação à Islândia e à Noruega, a presente decisão-quadro constitui um desenvolvimen-   
to das disposições do acervo de Schengen que se insere no domínio a que se refere o artigo 1.º da De-
cisão 1999/437/CE do Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativa a determinadas regras de aplicação 
do Acordo celebrado pelo Conselho da União Europeia com a República da Islândia e o Reino da No-
ruega relativo à associação dos dois Estados à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do acervo 
de Schengen (2). Os procedimentos estabelecidos no referido Acordo foram respeitados no que respeita 
à presente decisão-quadro. 
 
(14) Em relação à Suíça, a presente decisão-quadro constitui um desenvolvimento das disposições 
do acervo de Schengen, na acepção do Acordo celebrado entre a União Europeia, a Comunidade Eu-
ropeia e a Confederação Suíça relativo à associação da Confederação Suíça à execução, à aplicação e 
ao desenvolvimento do acervo de Schengen que se insere no domínio a que se refere o ponto H do ar-
tigo 1.º da Decisão 1999/437/CE, conjugado com o n.º 1 do artigo 4.º da Decisão 2004/860/CE do Con-
selho, de 25 de Outubro de 2004, respeitante à assinatura, em nome da União Europeia, e à aplicação 
provisória de certas disposições do referido Acordo (3) e com n.º 1 do artigo 4.º da Decisão 2004/849/ 
/CE do Conselho, de 25 de Outubro de 2004, respeitante à assinatura, em nome da União Europeia, e à 
aplicação provisória de certas disposições do referido Acordo (4), 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
                                                                                 
(1) JO C 24 de 23.1.1998, p. 2. 
(2) JO L 176 de 10.7.1999, p. 31. 
(3) JO L 370 de 17.12.2004, p. 78. 
(4) JO L 368 de 15.12.2004, p. 26. 




ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 
 
Artigo 1.º (Objectivo e âmbito de aplicação) 
1. A presente decisão-quadro tem por objectivo estabelecer as regras ao abrigo das quais as autori-
dades de aplicação da lei dos Estados-Membros podem proceder ao intercâmbio célere e eficaz de da-
dos e informações existentes para a realização de investigações criminais ou de operações de informa-
ções criminais. 
2. A presente decisão-quadro não prejudica os acordos ou convénios bilaterais ou multilaterais en-
tre Estados-Membros e países terceiros, nem os instrumentos da União Europeia sobre auxílio judiciá-
rio mútuo ou reconhecimento mútuo de decisões em matéria penal, incluindo as condições estabeleci-
das por países terceiros no que respeita à utilização de dados ou informações já fornecidos. 
3. A presente decisão-quadro abrange todos os dados e/ou informações definidos na alínea d) do 
artigo 2.º. Não impõe aos Estados-Membros qualquer obrigação de recolher e conservar dados e infor-
mações com o intuito de os fornecer às autoridades competentes de aplicação da lei de outros Estados- 
-Membros. 
4. A presente decisão-quadro não impõe aos Estados-Membros qualquer obrigação de fornecer da-
dos ou informações para serem utilizados como meio de prova perante uma autoridade judiciária, nem 
confere qualquer direito de utilizar tais dados ou informações para esse fim. Nos casos em que um Es-
tado-Membro tenha obtido dados ou informações ao abrigo da presente decisão-quadro e queira utili-
zá-los como meio de prova perante uma autoridade judiciária, terá de obter o consentimento do Estado-
-Membro que forneceu os dados ou informações, se necessário ao abrigo do direito interno do Estado- 
-Membro que os forneceu, utilizando os instrumentos de cooperação judiciária em vigor entre os Esta-
dos-Membros. Tal consentimento não é exigido nos casos em que o Estado-Membro requerido tenha já 
dado, aquando da transmissão dos dados ou informações, autorização para a sua utilização como meio 
de prova. 
5. A presente decisão-quadro não impõe qualquer obrigação de obter dados ou informações por 
meio de medidas de coacção, definidas de acordo com o direito interno no Estado-Membro que recebe 
o pedido de dados ou informações. 
6. Se tal for permitido pelo direito interno e em conformidade com este, os Estados-Membros for-
necem os dados ou informações previamente obtidos por meio de medidas de coacção. 
7. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos funda-
mentais e os princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do Tratado da União Europeia, 
do mesmo modo que não sofrem alterações quaisquer obrigações das autoridades competentes para a 
aplicação da lei nesta matéria. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Autoridade competente de aplicação da lei», uma autoridade nacional policial, aduaneira ou 
outra, habilitada pelo direito interno a detectar, prevenir e investigar infracções ou actividades crimi-
nosas e a exercer a autoridade e tomar medidas de coacção no contexto dessas funções. Os serviços ou 
unidades que se dediquem especificamente a questões de segurança nacional não estão abrangidos por 
este conceito. Cada Estado-Membro deve precisar, até 18 de Dezembro de 2007, em declaração deposi-
tada junto do Secretariado-Geral do Conselho, quais as autoridades abrangidas pelo conceito de «auto-
ridade competente de aplicação da lei». Essa declaração pode ser alterada a qualquer momento; 
b) «Investigação criminal», uma fase processual em cujo âmbito as autoridades de aplicação da lei 
ou as autoridades judiciárias competentes, incluindo o Ministério Público, tomam medidas com o objec-
tivo de apurar e identificar factos, suspeitos e circunstâncias relacionados com um ou vários actos cri-
minosos concretos e identificados; 
c) «Operação de informações criminais», uma fase processual, anterior à fase da investigação cri-
minal, em cujo âmbito uma autoridade competente de aplicação da lei está habilitada pelo direito inter-
no a recolher, tratar e analisar informações sobre infracções ou actividades criminosas com o objectivo 
de determinar se foram ou poderão vir a ser cometidos actos criminosos concretos; 
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d) «Dados e/ou informações»: 
i) Qualquer tipo de dados ou informações na posse das autoridades de aplicação da lei; 
e 
ii) Qualquer tipo de dados ou informações na posse de autoridades públicas ou entidades privadas 
a que as autoridades de aplicação da lei tenham acesso sem recorrer à aplicação das medidas de 
coacção a que se refere o n.º 5 do artigo 1.º. 
e) «Infracções a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, de 13 de Junho
de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu» (5) (a seguir designadas «infracções a que se refere 
o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI»): infracções nos termos do direito interno cor-




INTERCÂMBIO DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 
Artigo 3.º (Fornecimento de dados e informações) 
1. Os Estados-Membros asseguram a possibilidade de fornecer dados ou informações às autori-
dades competentes de aplicação da lei de outros Estados-Membros, nos termos da presente decisão-     
-quadro. 
2. Os dados e informações são fornecidos mediante pedido de uma autoridade competente de apli-
cação da lei que, actuando no âmbito das competências que lhe são conferidas pelo direito interno, con-
duza uma investigação criminal ou uma operação de informações criminais. 
3. Os Estados-Membros asseguram que não são aplicadas ao fornecimento e ao pedido de dados e 
informações às autoridades competentes de aplicação da lei de outros Estados-Membros condições 
mais restritivas do que as aplicadas ao fornecimento e aos pedidos de dados e informações ao nível na-
cional. Em especial, os Estados-Membros não subordinam a acordo ou autorização judicial o intercâm-
bio, entre as suas autoridades competentes de aplicação da lei e as autoridades competentes de aplica-
ção da lei de outro Estado-Membro, de dados ou informações a que a autoridade competente de aplica-
ção da lei requerida possa ter acesso, num procedimento interno, sem acordo ou autorização judicial. 
4. Sempre que o direito interno do Estado-Membro requerido só permita que a autoridade compe-
tente de aplicação da lei requerida tenha acesso aos dados ou informações solicitados mediante acor- 
do ou autorização de uma autoridade judiciária, a autoridade competente de aplicação da lei requerida é 
obrigada a solicitar o acordo ou a autorização à autoridade judiciária competente para efeitos de aces-
so e intercâmbio dos dados ou informações solicitados. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 10.º, a autoridade judiciária competente do Estado-Membro requerido aplica na sua decisão regras 
idênticas às aplicáveis num caso puramente interno. 
5. Sempre que tenham sido obtidos junto de outro Estado-Membro ou de um país terceiro e este-
jam subordinados à regra da especialidade, os dados ou informações solicitados só podem ser transmi-
tidos à autoridade competente de aplicação da lei de outro Estado-Membro com o consentimento do 
Estado-Membro ou país terceiro que os forneceu. 
 
Artigo 4.º (Prazos para o fornecimento de dados e informações) 
1. Os Estados-Membros asseguram a existência de mecanismos que permitam responder no prazo 
máximo de oito horas aos pedidos urgentes de dados e informações relativos às infracções a que se 
refere o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, caso os dados ou informações solicitados 
estejam contidos numa base de dados a que uma autoridade de aplicação da lei tenha acesso directo. 
2. Se a autoridade competente de aplicação da lei requerida não puder responder no prazo de oito 
horas, deve indicar as razões dessa impossibilidade no formulário constante do Anexo A. Se o forneci-
mento dos dados ou informações num prazo de oito horas representar um ónus desproporcionado para 
a autoridade de aplicação da lei requerida, esta pode adiar a sua transmissão. Nesse caso, a autoridade 
de aplicação da lei requerida comunica imediatamente o adiamento à autoridade de aplicação da lei re-
querente e fornece os dados ou informações solicitados o mais rapidamente possível, o mais tardar no 
                                                                                 
(5) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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prazo de três dias. A utilização das disposições do presente número deve ser revista até 19 de Dezembro
de 2006. 
3. Os Estados-Membros asseguram que a resposta aos pedidos não urgentes de dados ou informa-
ções relativos às infracções a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI seja 
dada no prazo de uma semana, caso os dados ou informações solicitados estejam contidos numa base de
dados a que uma autoridade de aplicação da lei tenha acesso directo. Se a autoridade competente de 
aplicação da lei requerida não puder responder no prazo de uma semana, deve indicar as razões dessa 
impossibilidade no formulário constante do Anexo A. 
4. Nos restantes casos, os Estados-Membros asseguram que os dados ou informações solicitados 
são comunicados à autoridade competente de aplicação da lei requerente no prazo de catorze dias. Se a 
autoridade competente de aplicação da lei requerida não puder responder no prazo de catorze dias, de-
ve indicar as razões dessa impossibilidade no formulário constante do Anexo A. 
 
Artigo 5.º (Pedidos de dados e informações) 
1. Podem ser solicitados dados e informações para fins de detecção, prevenção ou investigação    
de uma infracção quando haja razões factuais para crer que outro Estado-Membro dispõe de dados       
e informações relevantes. No pedido devem ser indicadas essas razões factuais e explicitados os fins 
para os quais são solicitados os dados e informações, bem como a relação entre esses fins e a pessoa a 
que dizem respeito os dados e informações. 
2. A autoridade competente de aplicação da lei requerente deve abster-se de solicitar mais dados 
ou informações e de fixar prazos mais curtos do que os necessários para os fins a que se destina o pe-
dido. 
3. Os pedidos de dados ou informações devem incluir, pelo menos, os elementos constantes do 
Anexo B. 
 
Artigo 6.º (Canais de comunicação e língua) 
1. O intercâmbio de dados e informações ao abrigo da presente decisão-quadro pode efectuar-se 
através de quaisquer canais existentes de cooperação internacional para a aplicação da lei. A língua uti-
lizada para o pedido e para o intercâmbio de informações é a aplicável ao canal utilizado. Ao fazerem 
as suas declarações nos termos da alínea a) do artigo 2.º, os Estados-Membros devem igualmente for-
necer ao Secretariado-Geral do Conselho pormenores sobre os pontos de contacto aos quais os pedidos 
podem ser enviados em caso de urgência. Esses pormenores podem ser alterados a qualquer momento. 
O Secretariado-Geral do Conselho comunica aos Estados-Membros e à Comissão as declarações re-
cebidas. 
2. Os dados ou informações devem igualmente ser trocados com a Europol, nos termos da Con-
venção elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia que cria um Serviço Europeu 
de Polícia (Convenção Europol) (6) e da Decisão 2002/187/JAI do Conselho, de 28 de Fevereiro de 
2002, relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade (7), 
na medida em que o intercâmbio diga respeito a uma infracção ou actividade criminosa que se enqua-
dre nos seus mandatos. 
 
Artigo 7.º (Intercâmbio espontâneo de dados e informações) 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, as autoridades competentes de aplicação da lei devem 
fornecer, sem que tal tenha que lhes ser solicitado, dados e informações às autoridades competentes de 
aplicação da lei de outros Estados-Membros interessados nos casos em que existam razões factuais 
para crer que esses dados e informações podem contribuir para a detecção, prevenção ou investigação 
das infracções a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI. As modalidades 
do intercâmbio espontâneo são reguladas pelo direito interno dos Estados-Membros que fornecem os 
dados ou informações. 
                                                                                 
(6) JO C 316 de 27.11.1995, p. 2. Convenção com a última redacção que lhe foi dada pelo Protocolo elaborado 
com base no n.º 1 do artigo 43.º da Convenção Europol (JO C 2 de 6.1.2004, p. 3). 
(7) JO L 63 de 6.3.2002, p. 1. Decisão com a última redacção que lhe foi dada pela Decisão 2003/659/JAI (JO L 
245 de 29.9.2003, p. 44). 
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2. O fornecimento de dados e informações deve limitar-se àquilo que for considerado relevante e 
necessário para o êxito da detecção, prevenção ou investigação da infracção ou actividade criminosa 
em questão. 
 
Artigo 8.º (Protecção de dados) 
1. Cada Estado-Membro deve garantir que as regras estabelecidas em matéria de protecção de da-
dos, previstas para a utilização dos canais de comunicação a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º, sejam 
igualmente aplicadas no âmbito do procedimento de intercâmbio de dados e informações previsto na 
presente decisão-quadro. 
2. A utilização de dados e informações que tenham sido objecto de intercâmbio directo ou bilateral 
ao abrigo da presente decisão-quadro fica subordinada às disposições nacionais de protecção de dados 
do Estado-Membro que os recebe, no qual devem estar subordinados às mesmas regras de protecção de 
dados aplicáveis aos dados e informações recolhidos nesse Estado-Membro. Os dados pessoais trata-
dos no âmbito da aplicação da presente decisão-quadro são protegidos em conformidade com a Con-
venção do Conselho da Europa para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatiza-
do de Dados de Carácter Pessoal, de 28 de Janeiro de 1981, e, para os Estados-Membros que o ratifica-
ram, com o respectivo Protocolo Adicional, de 8 de Novembro de 2001, relativo às autoridades de con-
trolo e aos fluxos transfronteiras de dados. Devem também ser tidos em conta os princípios da Reco-
mendação n.º R(87) 15, do Conselho da Europa, para a Regulamentação da Utilização de Dados Pes-
soais no Sector da Polícia, quando as autoridades de aplicação da lei manusearem dados pessoais ob-
tidos ao abrigo da presente decisão-quadro. 
3. Os dados e informações, incluindo os dados pessoais, fornecidos ao abrigo da presente decisão- 
-quadro só podem ser utilizados pelas autoridades competentes de aplicação da lei do Estado-Membro 
ao qual foram facultados para os fins para que foram fornecidos, de acordo com a presente decisão-      
-quadro, ou para prevenir ameaças graves e imediatas à segurança pública; o tratamento para outros 
fins apenas é permitido com a autorização prévia do Estado-Membro que comunica esses dados e in-
formações e rege-se exclusivamente pelo direito interno do Estado-Membro que recebe os referidos 
dados e informações. A autorização pode ser concedida na medida em que o direito interno do Estado-  
-Membro que comunica os dados e informações o permita. 
4. Ao fornecer dados e informações de acordo com a presente decisão-quadro, a autoridade com-
petente de aplicação da lei pode, em aplicação do seu direito interno, impor condições para a utilização 
desses dados e informações pela autoridade competente de aplicação da lei à qual são fornecidos. Po-
dem também ser impostas condições referentes à comunicação do resultado da investigação criminal 
ou da operação de informações criminais no contexto da qual tenha sido realizado o intercâmbio de da-
dos e informações. A autoridade competente de aplicação da lei que recebe os dados e informações fica 
vinculada por essas condições, excepto nos casos particulares em que o direito interno estabeleça uma 
derrogação às restrições de utilização em benefício das autoridades judiciárias, dos órgãos legislativos 
ou de quaisquer outras instâncias independentes criadas por lei e responsáveis pelo controlo das autori-
dades competentes de aplicação da lei. Nestes casos, os dados apenas podem ser utilizados após con-
sulta prévia do Estado-Membro que os comunicar, devendo os seus interesses e pareceres ser tidos em 
conta na medida do possível. O Estado-Membro que comunica os dados e informações pode, em casos 
específicos, solicitar ao Estado-Membro que os recebe informações sobre a utilização e o tratamento 
ulteriores dos dados e informações transmitidos. 
 
Artigo 9.º (Confidencialidade) 
As autoridades competentes de aplicação da lei tomam devidamente em conta, em cada caso espe-
cífico de intercâmbio de dados ou informações, as exigências de segredo de justiça. Para tal, as autori-
dades competentes de aplicação da lei garantem, em conformidade com o seu direito nacional, a con-
fidencialidade de todos os dados e informações fornecidos cujo carácter confidencial tenha sido deter-
minado. 
 
Artigo 10.º (Razões para recusar dados ou informações) 
1. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º, as autoridades competentes de aplicação da lei 
só podem recusar-se a fornecer dados ou informações se existirem razões factuais para presumir que o 
fornecimento dos dados ou informações: 
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a) Iria afectar interesses essenciais de segurança nacional do Estado-Membro requerido; 
ou 
b) Iria pôr em risco o êxito de uma investigação em curso ou de uma operação de informações 
criminais ou ainda a segurança das pessoas; 
ou 
c) Seria claramente desproporcionado ou irrelevante em relação aos fins para os quais foi solici-
tado. 
 
2. Sempre que o pedido diga respeito a uma infracção que, ao abrigo da lei do Estado-Membro re-
querido, seja punível com pena de prisão igual ou inferior a um ano, a autoridade competente de apli-
cação da lei pode recusar-se a fornecer os dados ou informações solicitados. 
3. A autoridade competente de aplicação da lei recusa-se a fornecer os dados ou informações se a 
autoridade judiciária competente não autorizar o acesso e o intercâmbio solicitados nos termos do n.º 4 






Artigo 11.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro antes de 19 de Dezembro de 2006. 
2. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto 
das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações decorrentes da presente 
decisão-quadro. Com base nestas e noutras informações, fornecidas pelos Estados-Membros que para 
tal tenham sido solicitados, a Comissão apresentará ao Conselho, antes de 19 de Dezembro de 2006, um
relatório sobre a aplicação da presente decisão-quadro. O Conselho verifica, o mais tardar antes de 19 
de Dezembro de 2006, em que medida os Estados-Membros deram cumprimento às disposições da pre-
sente decisão-quadro. 
 
Artigo 12.º (Relações com outros instrumentos) 
1. As disposições dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 39.º e do artigo 46.º da Convenção de Aplicação do 
Acordo de Schengen (8), na medida em que estejam relacionadas com o intercâmbio de dados e infor-
mações para efeitos da realização de investigações criminais ou de operações de informações criminais, 
tal como previsto na presente decisão-quadro, são substituídas pelas disposições desta última. 
2. São revogadas as Decisões do Comité Executivo de Schengen de 16 de Dezembro de 1998 rela-
tiva à cooperação policial em matéria de prevenção e de investigação de factos puníveis (SHC/Com-    
-ex(98) 51, 3. rev.) (9) e de 28 de Abril de 1999 relativa à cooperação policial em matéria de prevenção 
e de investigação de factos puníveis (SHC/Com-ex (99) 18) (10). 
3. Os Estados-Membros podem continuar a aplicar os acordos ou os convénios bilaterais ou multi-
laterais em vigor no momento da aprovação da presente decisão-quadro, na medida em que estes per-
mitam ampliar os objectivos da mesma e contribuam para simplificar ou facilitar os procedimentos de 
intercâmbio de dados e informações abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente decisão-quadro. 
4. Os Estados-Membros podem celebrar ou pôr em vigor acordos ou convénios bilaterais ou multi-
laterais após a entrada em vigor da presente decisão-quadro, na medida em que estes permitam ampliar 
os objectivos da mesma e contribuam para simplificar ou facilitar os procedimentos de intercâmbio de 
dados e informações abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente decisão-quadro. 
5. Os acordos e convénios a que se referem os n.os 3 e 4 não podem, em caso algum, afectar as re-
lações com os Estados-Membros que neles não sejam partes. 
                                                                                 
(8) JO L 239 de 22.9.2000, p. 19. Convenção com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 
1160/2005 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 191 de 22.7.2005, p. 18). 
(9) JO L 239 de 22.9.2000, p. 407. 
(10) JO L 239 de 22.9.2000, p. 421. 
Instrumentos da Cooperação Policial – Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho 
-434- 
6. Os Estados-Membros notificam o Conselho e a Comissão, o mais tardar em 19 de Dezembro de 
2006, dos acordos e convénios existentes a que se refere o n.º 3 que desejem continuar a aplicar. 
7. Os Estados-Membros notificam igualmente o Conselho e a Comissão de qualquer novo acordo 
ou convénio previsto no n.º 4, no prazo de três meses a contar da respectiva data de assinatura ou, no 
que respeita aos instrumentos já assinados antes da aprovação da presente decisão-quadro, a contar da 
respectiva data de entrada em vigor. 
 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
 













INTERCÂMBIO DE DADOS AO ABRIGO DA DECISÃO-QUADRO 2006/960/JAI  
DO CONSELHO* JO: INSERIR O NÚMERO DA PRESENTE DECISÃO-QUADRO  
FORMULÁRIO A UTILIZAR PELO ESTADO-MEMBRO REQUERIDO  
NOS CASOS DE TRANSMISSÃO/ATRASO/RECUSA DA INFORMAÇÃO 
 
 
O presente formulário deve ser utilizado para transmitir os dados e/ou a informação requeridos e in-
formar a autoridade requerente da impossibilidade de cumprir os prazos normais, da necessidade de 
submeter o pedido à apreciação de uma autoridade judiciária para autorização ou da recusa de trans-
missão de dados. 
O formulário pode ser utilizado mais de uma vez no decurso do processo (p. ex. se o pedido, numa pri-
meira fase, tiver que ser submetido a uma autoridade judiciária e vier ulteriormente a verificar-se que a 
sua execução deve ser recusada). 
 
 
Autoridade requerida (nome, endereço, telefone, 
fax, correio electrónico, Estado-Membro) 
 
Contactos do responsável pelo tratamento do 
pedido (facultativo) 
 
Número de referência da presente resposta 
 
 




Em resposta à seguinte autoridade requerente 
 
 
Data e hora do pedido 
 
 





O prazo normal, nos termos do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2006/960/JAI seria de: 
 
 
A infracção é abrangida pelo n.º 2 do artigo 2.º 
da Decisão-Quadro 2002/584/JAI 
e 
Os dados ou informações solicitados estão con-
tidos numa base a que uma autoridade de apli-
cação da lei do Estado-Membro requerido tem 
acesso directo 
 
Pedido urgente                  8 horas 
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1. Utilização dos dados ou informações transmitidos 
 
 Os dados ou informações transmitidos podem ser utilizados exclusivamente para os fins a que  
se destinam ou para prevenir 
uma ameaça imediata e grave à segurança pública; 
 Os dados ou informações transmitidos são igualmente autorizados para outros fins,  
nas seguintes condições (facultativo):………………………….  
 
 
2. Fiabilidade da fonte 
 Fiável 
 Geralmente fiável 
 Não fiável 
 Não pode ser avaliada 
 
 
3. Exactidão dos dados ou informações 
 
 Total 
 Estabelecida pela fonte 
 Testemunho indirecto – confirmado 
 Testemunho indirecto – não confirmado 
 
 
4. Os resultados da investigação criminal ou da operação de informações criminais, no âmbito   







5. No caso de intercâmbio espontâneo: motivos para considerar que os dados ou informações  
podem contribuir para a detecção, prevenção ou investigação de infracções a que se refere o  



















ATRASO – Não é possível responder dentro do prazo aplicável previsto no artigo 4.º da 
Decisão-Quadro2006/960/JAI  
 
Os dados ou informações não podem ser fornecidos dentro do prazo estipulado, pelas seguintes 
razões: 
 
Prevê-se que sejam transmitidos dentro de: 
 1 dia                 2 dias              3 dias 
 …… semanas 
 1 mês 
 
 
 Foi solicitada a autorização de uma autoridade judiciária. 
Prevê-se que as formalidades para a concessão/recusa da autorização estejam concluídas num prazo 




RECUSA – Os dados ou informações 
 não puderam ser fornecidos e solicitados a nível nacional, ou 
 ou não podem ser fornecidos por um ou mais dos seguintes motivos: 
 
 
A – Motivos decorrentes do controlo judiciário que impossibilitam a transmissão ou impõem o re-
curso ao auxílio judiciário mútuo 
 
  




 Os dados ou informações solicitados foram previamente obtidos por meio de medidas 
coercivas e o seu fornecimento não é permitido pelo direito interno 
 
  
 Os dados ou informações não estão na posse 
- Das autoridades de aplicação da lei; ou 
- De autoridades públicas ou entidades privadas de forma que permita o acesso das auto-
ridades de aplicação da lei sem tomar medidas coercivas 
 
 
 B – O fornecimento dos dados ou informações solicitados afectaria interesses essenciais de segu-
rança nacional, ou poria em risco o êxito de uma investigação em curso ou de uma operação de in-
formações criminais, ou ainda a segurança de pessoas, ou seria claramente desproporcionado ou ir-
relevante em relação aos fins para os quais foi pedido. 
 
 
Caso tenham sido assinaladas as quadrículas A ou B, é favor comunicar, caso seja necessário, outras 
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 D – A autoridade requerida decide recusar a execução porque o pedido diz respeito, nos termos da 
legislação do Estado-Membro requerido, à seguinte infracção (especificar a natureza e a qualifica-
ção jurídica da infracção)……………, punível com pena privativa de liberdade de duração igual ou 









 F – Os dados ou informações solicitados foram obtidos junto de outro Estado-Membro ou de um 
país terceiro, estão subordinados à regra da especialidade, e esse Estado-Membro ou país terceiro 











INTERCÂMBIO DE DADOS AO ABRIGO DA  
DECISÃO-QUADRO 2006/9605AI DO CONSELHO  
FORMULÁRIO DO PEDIDO DE DADOS E INFORMAÇÕES  
A UTILIZAR PELO ESTADO-MEMBRO REQUERENTE 
 
 
O presente formulário deve ser utilizado para solicitar dados e informações ao abrigo da Decisão-Qua-
dro 2006/9 60/JAI JO: inserir o número da presente decisão-quadro. 
 
 
I – Informação administrativa 
 
Autoridade requerente (nome, endereço, telefone, 
fax, correio electrónico, Estado-Membro) 
 
Contactos do responsável pelo tratamento do 
pedido (facultativo) 
 
Dirigido ao seguinte Estado-Membro 
 
 
Data e hora do pedido 
 
 








 O presente pedido é o primeiro para este caso 
 
 







 Data Número de referência (no 
Estado Membro requerente) 
Data Número de referência (no 
Estado Membro requerido) 
1.     
2.     
3.     
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Se o pedido for enviado a mais que uma autoridade no Estado-Membro requerido, especificar 
cada um dos canais utilizados  
 
 
O Oficial de Ligação UNE/Europol
  
 
 Para informação  
 Para execução 
 
 
O GCN Interpol 
 
 Para informação  






 Para informação  
 Para execução 
 
 
O Oficial de Ligação 
 
 Para informação  





 Para informação  
 Para execução 
 
 
Se o mesmo pedido for enviado a outros Estados-Membros, especificar os Estados-Membros e 








II – Prazos  
 
PM: Prazos previstos no artigo 4.º da Decisão-Quadro 2006/960/JAI 
 




Os dados ou informações solicitados estão contidos numa base de dados a que uma autoridade 
de aplicação da lei tem acesso directo 
 
 Pedido urgente           Prazo: 8 horas, com possibilidade de adiamento 
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B – Outros casos: Prazo: 14 dias 
 
 
 Pedido COM carácter de urgência 
 
 
 Pedido SEM carácter de urgência 
 
 























Tipo de infracção(ões) ou actividade(s) criminosa(s) objecto da investigação 
 
 
Descrição das circunstâncias em que a infracção ou infracções foram cometidas, incluindo a hora, o 
local e o grau de participação na infracção ou infracções da pessoa a quem diz respeito o pedido de 
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Natureza da infracção ou infracções 
A – Aplicação do n.º 1 ou do n.º 3 do artigo 4.º da Decisão-Quadro 2006/.../JAI 
 A.1. A infracção é punível com pena privativa de liberdade, de duração máxima não inferior a 3 
anos no Estado-Membro requerente 
E 
A.2. A infracção (ou infracções) constam da seguinte lista: 
 
 Participação numa organização criminosa 
 Terrorismo 
 Tráfico de seres humanos 
 Exploração sexual de crianças e porno-
grafia infantil 
 Tráfico ilícito de estupefacientes e subs-
tâncias psicotrópicas 
 Tráfico ilícito de armas, munições e ex-
plosivos 
 Corrupção 
 Fraude, incluindo a fraude lesiva dos in-
teresses financeiros das Comunidades Eu-
ropeias na acepção da Convenção, de 26 de 
Julho de 1995, relativa à protecção dos in-
teresses financeiros das Comunidades Eu-
ropeias 
 Roubo organizado ou à mão armada 
 Tráfico ilícito de bens culturais, incluindo 
antiguidades e obras de arte 
 Burla 
 Extorsão de protecção 
 Contrafacção e piratagem de produtos 
 Falsificação e tráfico de documentos ad-
ministrativos 
 Falsificação de meios de pagamento 
 Tráfico ilícito de substâncias hormonais e 
de outros estimuladores de crescimento 
 
 Branqueamento dos produtos do crime 
 Falsificação de moeda, incluindo o euro 
 Crimes informáticos 
 Crimes contra o ambiente, incluindo o 
tráfico ilícito de espécies animais amea-
çadas e de espécies e obtenções vegetais  
ameaçadas 
 Auxílio à entrada e à permanência irre-
gulares 
 Homicídio voluntário e ofensas corporais 
graves 
 Tráfico ilícito de órgãos e tecidos  
humanos 
 Rapto, sequestro e tomada de reféns 
 Racismo e xenofobia 
 Tráfico ilícito de materiais nucleares  
e radioactivos 
 Tráfico de veículos roubados 
 Violação 
 Fogo posto 
 Crimes da jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional 
 Desvio de avião ou navio 
 Sabotagem 
 
 A infracção é abrangida pelo n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI. Por conse-
guinte, é aplicável o n.º 1 do artigo 4.º (casos urgentes) e o n.º 3 do artigo 4.º (casos não urgentes) 




 B – A infracção ou infracções não se enquadram no ponto A.  











Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-443- 






Identidade (tanto quanto se conheça) da pessoa ou pessoas que são o principal objecto da 












Restrições à utilização das informações contidas no presente pedido para outros fins distintos 
daqueles para que foram fornecidos ou para evitar uma ameaça imediata e grave à segurança 
pública 
 
 Utilização permitida 
 Utilização permitida, mas sem mencionar a fonte das informações 
 Utilização subordinada à autorização da fonte das informações 




DECISÃO 2007/412/JAI DO CONSELHO 
 
de 12 de Junho de 2007 
 




O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
30.º e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República da Áustria (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia tem como objectivo, nomeadamente, facultar aos cidadãos um elevado nível 
de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça, mediante a instituição de acções comuns en-
tre os Estados-Membros no domínio da cooperação policial. 
 
(2) Em 25 de Abril de 2002, o Conselho aprovou a Decisão 2002/348/JAI (3), que criou em cada 
Estado-Membro um ponto nacional de informações sobre futebol encarregado de proceder ao intercâm-
bio de informações policiais sobre jogos de futebol com dimensão internacional. Nessa decisão são de-
finidas as atribuições a prosseguir e os procedimentos a adoptar por cada ponto nacional de informa-
ções sobre futebol. 
 
(3) A decisão 2002/348/JAI deverá ser revista e actualizada à luz da experiência adquirida nos últi-
mos anos, como foi o caso do Campeonato Europeu de Futebol de 2004 e da avaliação da cooperação 
policial internacional efectuada por peritos no âmbito desse campeonato, bem como da importante coo-
peração policial estabelecida aquando de jogos internacionais e entre clubes disputados na Europa em 
geral. Nos últimos anos, o número de adeptos que se deslocam ao estrangeiro para assistir a desafios de 
futebol continuou a aumentar. É, pois, necessário que os órgãos competentes reforcem a cooperação e 
profissionalizem o intercâmbio de informações para evitar perturbações da ordem pública e permitir 
que todos os Estados-Membros façam uma avaliação eficaz do risco. As alterações propostas são o re-
sultado das experiências reunidas por vários pontos nacionais de informações sobre futebol no seu tra-
balho quotidiano e deverão permitir-lhes actuar de forma mais estruturada e profissional, assegurando 
um intercâmbio de informações de elevada qualidade. 
 
(4) As alterações não prejudicam as disposições nacionais vigentes, nomeadamente a repartição de 
responsabilidades entre os diversos serviços e autoridades dos Estados-Membros em questão, nem o 







                                                                                 
(1) JO C 164 de 15.7.2006, p. 30. 
(2) Parecer emitido em 22 de Março de 2007 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO L 121 de 8.5.2002, p. 1. 
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Artigo 1.º 
A Decisão 2002/348/JAI é alterada do seguinte modo: 
1) O artigo 2.º é alterado nos seguintes termos: 
a) O n.º 2 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«2. Em conformidade com as regras nacionais e internacionais aplicáveis, o ponto nacio-
nal de informações sobre futebol tem acesso às informações respeitantes a dados de carácter 
pessoal sobre adeptos de risco.»; 
 
b) É aditado o seguinte número: 
 
«6. Os pontos nacionais de informações sobre futebol elaboram e comunicam periodica-
mente aos seus homólogos avaliações genéricas e/ou temáticas sobre distúrbios associados ao 
futebol a nível nacional.» 
 
2) O artigo 3.º é alterado nos seguintes termos: 
a) O primeiro período do n.º 3 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«3. O intercâmbio de dados de carácter pessoal é efectuado em conformidade com as re-
gras nacionais e internacionais aplicáveis, tendo em conta os princípios da Convenção n.º 108 
do Conselho da Europa, de 28 de Janeiro de 1981, para a protecção das pessoas relativamen- 
te ao tratamento automatizado de dados de carácter pessoal, e, se for caso disso, da Recomen-
dação n.º R (87) 15 do Comité dos Ministros do Conselho da Europa, de 17 de Setembro de 
1987, que regulamenta a utilização de dados pessoais no sector da polícia.» 
 
b) É aditado o seguinte número: 
 
«4. Para o intercâmbio de informações são utilizados os formulários adequados que cons-
tam do apêndice do manual com recomendações para a cooperação policial internacional e 
medidas de prevenção e luta contra a violência e os distúrbios associados aos jogos de futebol 
com dimensão internacional em que, pelo menos, um Estado-Membro se encontre envolvido. 
Os pontos nacionais de informações sobre futebol asseguram que as informações por si envia-
das sejam completas e conformes com esses formulários.». 
 
Artigo 2.º 
O Conselho deve avaliará a execução da presente decisão até 12 de Junho de 2010. 
 
Artigo 3.º 
A presente decisão produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
 







DECISÃO 2007/533/JAI DO CONSELHO 
 
de 12 de Junho de 2007 
 
relativa ao estabelecimento, ao funcionamento e à utilização  
do Sistema de Informação Schengen de segunda geração (SIS II) 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
30.º, as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 31.º e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Sistema de Informação de Schengen (SIS), criado nos termos do disposto no título IV da 
Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 1985, entre os Governos dos 
Estados da União Económica Benelux, da República Federal da Alemanha e da República Francesa, 
relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns (a seguir designada «Convenção de 
Schengen») (2), assinada em 19 de Junho de 1990, e o seu desenvolvimento, SIS 1+, constitui um ins-
trumento essencial para aplicar as disposições do acervo de Schengen integrado no âmbito da União 
Europeia. 
 
(2) O desenvolvimento do SIS de segunda geração (a seguir designado «SIS II») foi confiado à 
Comissão por força do Regulamento (CE) n.º 2424/2001 do Conselho (3) e da Decisão 2001/886/JAI 
do Conselho, de 6 de Dezembro de 2001, relativos ao desenvolvimento da segunda geração do Sistema 
de Informação de Schengen (SIS II) (4). O SIS II substituirá o SIS, criado por força da Convenção de 
Schengen. 
 
(3) A presente decisão constitui a base legislativa necessária para regulamentar o SIS II no que res-
peita às questões que se inscrevem no âmbito do Tratado da União Europeia (a seguir designado «Tra-
tado UE»). O Regulamento (CE) n.º 1987/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de De-
zembro de 2006, relativo ao estabelecimento, ao funcionamento e à utilização do Sistema de Informa-
ção Schengen de segunda geração (SIS II) (5), constitui a base legislativa necessária para regulamentar 
o SIS II no que respeita às questões que se inscrevem no âmbito do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia (a seguir designado «Tratado CE»). 
 
(4) O facto de a base legislativa necessária para regulamentar o SIS II consistir em dois instru-
mentos distintos não afecta o princípio de que o SIS II constitui um sistema de informação único e de 
que deverá funcionar como tal. Certas disposições destes instrumentos deverão, por esse motivo, ser 
idênticas. 
 
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 25 de Outubro de 2006 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO L 239 de 22.9.2000, p. 19. Convenção alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1160/2005 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho (JO L 191 de 22.7.2005, p. 18). 
(3) JO L 328 de 13.12.2001, p. 4. 
(4) JO L 328 de 13.12.2001, p. 1. 
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(5) O SIS II deverá constituir uma medida de compensação que contribua para manter um elevado 
nível de segurança no espaço de liberdade, segurança e justiça da União Europeia, apoiando a coopera-
ção operacional entre as autoridades policiais e judiciárias em matéria penal. 
 
(6) É necessário especificar os objectivos do SIS II, a sua arquitectura técnica e de financiamento, 
estabelecer as regras aplicáveis ao seu funcionamento e à sua utilização, bem como definir as responsa-
bilidades, as categorias de dados a introduzir no sistema, a finalidade e os critérios que presidem à res-
pectiva introdução, as autoridades autorizadas a aceder aos dados, a interligação das indicações, assim 
como regras complementares relativas ao tratamento dos dados e à protecção dos dados pessoais. 
 
(7) O SIS II deverá incluir um sistema central (a seguir designado «SIS II Central») e aplicações 
nacionais. As despesas decorrentes do funcionamento do SIS II Central e da infra-estrutura de comuni-
cação conexa deverão ficar a cargo do orçamento geral da União Europeia. 
 
(8) É necessário elaborar um manual com regras pormenorizadas aplicáveis ao intercâmbio de de-
terminadas informações suplementares relativas à conduta exigida pelas indicações. As autoridades na-
cionais de cada Estado-Membro deverão assegurar o intercâmbio destas informações. 
 
(9) Durante um período transitório, a Comissão deverá ser responsável pela gestão operacional do 
SIS II Central e de partes da infra-estrutura de comunicação. No entanto, para assegurar uma transição 
sem incidentes para o SIS II, poderá delegar todas ou parte destas responsabilidades em dois organis-
mos nacionais do sector público. A longo prazo, e na sequência de uma avaliação de impacto que in-
clua uma análise substantiva das alternativas nas perspectivas financeira, operacional e organizacional 
e de propostas legislativas apresentadas pela Comissão, deverá ser criada uma autoridade de gestão res-
ponsável por estas tarefas. O período transitório não deverá ser superior a cinco anos, a contar da data 
de início de aplicação da presente decisão. 
 
(10) O SIS II deverá conter indicações de pessoas procuradas para detenção para efeitos de entrega 
e procuradas para detenção para efeitos de extradição. Além das indicações, convém prever o intercâm-
bio de informações suplementares necessário para os processos de entrega e de extradição. Deverão ser 
tratados no SIS II, em especial, os dados referidos no artigo 8.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do 
Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de entre-
ga entre os Estados-Membros (6). 
 
(11) Deverá ser possível aditar ao SIS II uma tradução dos dados suplementares inseridos para efei-
tos de entrega ao abrigo do mandado de detenção europeu e para efeitos de extradição. 
 
(12) O SIS II deverá conter indicações de pessoas desaparecidas para assegurar a sua protecção ou 
prevenir ameaças, de pessoas procuradas para efeitos judiciais, de pessoas e objectos para efeitos de vi-
gilância discreta ou de controlo específico e de objectos para efeitos de apreensão ou de utilização co-
mo prova em processos penais. 
 
(13) As indicações não deverão ser mantidas no SIS II por um período superior ao tempo necessá-
rio para a consecução dos fins subjacentes à indicação. Por princípio, as indicações sobre pessoas deve-
rão ser automaticamente apagadas do SIS II após um período de três anos. As indicações sobre objec-
tos inseridas para efeitos de vigilância discreta ou de controlo específico deverão ser automaticamente 
apagadas do SIS II após um período de cinco anos. As indicações de objectos para efeitos de apreensão 
ou de utilização como prova em processos penais deverão ser automaticamente apagadas do SIS II 
após um período de dez anos. As decisões de manter as indicações sobre pessoas deverão ser baseadas 
numa avaliação individual circunstanciada. Os Estados-Membros deverão proceder a uma revisão das 
indicações sobre pessoas no período definido e manter estatísticas sobre o número de indicações sobre 
pessoas cujo período de conservação foi prorrogado. 
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(14) O SIS II deverá permitir o tratamento dos dados biométricos, a fim de contribuir para a iden-
tificação correcta das pessoas em causa. Na mesma perspectiva, o SIS II também deverá permitir o 
tratamento dos dados sobre as pessoas cuja identidade tenha sido usurpada, a fim de evitar os proble-
mas causados por erros de identificação, sob reserva das garantias adequadas, nomeadamente o consen-
timento das pessoas em causa e uma limitação estrita dos fins para os quais esses dados podem ser le-
galmente tratados. 
 
(15) Deverá existir a possibilidade de um Estado-Membro apor numa indicação uma referência 
com vista a estabelecer que a medida a tomar com base na indicação não será executada no seu territó-
rio. Quando são inseridas indicações para detenção para efeitos de entrega, nada na presente decisão 
deverá ser interpretado de forma a derrogar ou impedir a aplicação do disposto na Decisão-Quadro 
2002/584/JAI. A decisão de aposição de uma referência numa indicação deverá basear-se exclusiva-
mente nos motivos de não admissão previstos nessa decisão-quadro. 
 
(16) Quando é aposta uma referência e se torna conhecido o paradeiro da pessoa procurada para 
detenção para efeitos de entrega, o paradeiro deverá sempre ser comunicado à autoridade judicial emis-
sora, que pode decidir transmitir um mandado europeu de detenção à autoridade judicial competente, 
em conformidade com o disposto na Decisão-Quadro 2002/584/JAI. 
 
(17) Deverá ser possibilitado aos Estados-Membros estabelecer ligações entre as indicações cons-
tantes do SIS II. O estabelecimento de ligações por um Estado-Membro entre duas ou mais indicações 
não deverá ter efeitos a nível da conduta a adoptar, do período de conservação ou dos direitos de acesso 
às indicações. 
 
(18) Os dados pessoais tratados no SIS II em aplicação da presente decisão não deverão ser trans-
feridos para países terceiros ou para organizações internacionais, nem colocados à sua disposição. No 
entanto, convém reforçar a cooperação entre a União Europeia e a Interpol, promovendo um intercâm-
bio eficaz de dados de passaportes. Sempre que sejam transferidos dados pessoais do SIS II para a In-
terpol, esses dados deverão ser submetidos a um nível adequado de protecção, garantido por um acordo 
que preveja salvaguardas e condições estritas. 
 
(19) Todos os Estados-Membros ratificaram a Convenção do Conselho da Europa, de 28 de Janei-
ro de 1981, para a protecção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de dados de carác-
ter pessoal. A convenção permite, dentro de certos limites, excepções e restrições aos direitos que es-
tabelece. Os dados pessoais tratados no contexto da aplicação da presente decisão deverão ser protegi-
dos em conformidade com os princípios da convenção. Os princípios estabelecidos na convenção deve-
rão ser completados ou clarificados pela presente decisão, nos casos em que tal se revele necessário. 
 
(20) Deverão ser tidos em conta os princípios contidos na Recomendação n.º R (87) 15 do Comité 
dos Ministros do Conselho da Europa, de 17 de Setembro de 1987, que regulamenta a utilização dos 
dados pessoais no sector da polícia, no tratamento de dados pessoais pelas autoridades policiais em 
aplicação da presente decisão. 
 
(21) A Comissão apresentou ao Conselho uma proposta de decisão-quadro relativa à protecção dos 
dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal, a qual deverá 
ser aprovada até ao final de 2006 e aplicada aos dados pessoais que são tratados no âmbito da segunda 
geração do Sistema de Informação Schengen e do correspondente intercâmbio de informações suple-
mentares em aplicação da presente decisão. 
 
(22) O Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro 
de 2000, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pes-
soais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados (7), nomeadamen-
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te as disposições relativas à segurança e à confidencialidade do tratamento, aplica-se ao tratamento de 
dados pessoais pelas instituições e órgãos comunitários no exercício das suas funções de responsáveis 
pela gestão operacional do SIS II quando desenvolvem actividades que se inscrevem, total ou parcial-
mente, no âmbito de aplicação do direito comunitário. Uma parte do tratamento de dados pessoais no 
SIS II inscreve-se no âmbito de aplicação do direito comunitário. Para uma aplicação sistemática e uni-
forme das regras relativas à protecção das liberdades e dos direitos fundamentais das pessoais no que 
respeita ao tratamento de dados pessoais, é necessário precisar que o Regulamento (CE) n.º 45/2001 se 
aplica ao tratamento de dados pessoais efectuado pela Comissão em aplicação da presente decisão. Os 
princípios estabelecidos no Regulamento (CE) n.º 45/2001 deverão ser completados ou clarificados pe-
la presente decisão, nos casos em que tal se revele necessário. 
 
(23) No que respeita à confidencialidade, as disposições pertinentes do Estatuto dos Funcionários e 
outros Agentes das Comunidades Europeias e do Regime aplicável aos Outros Agentes das Comunida-
des Europeias são aplicáveis aos funcionários e aos agentes das Comunidades Europeias empregados e 
a trabalhar em ligação com o SIS II. 
 
(24) É apropriado que as autoridades nacionais de supervisão verifiquem a legalidade do tratamen-
to dos dados pessoais pelos Estados-Membros, ao passo que a Autoridade Europeia para a Protecção de 
Dados, nomeada por força da Decisão 2004/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 
Dezembro de 2003, relativa à nomeação do órgão independente de supervisão previsto no artigo 286.º 
do Tratado CE (8), deverá verificar as actividades das instituições e órgãos comunitários em matéria de 
tratamento de dados pessoais, dadas as suas limitadas funções no que se refere aos dados propriamente 
ditos. 
 
(25) Tanto os Estados-Membros como a Comissão deverão elaborar um plano de segurança para 
facilitar a aplicação das obrigações de segurança, e deverão cooperar entre si para tratar as questões de 
segurança numa perspectiva comum. 
 
(26) As disposições em matéria de protecção de dados da Convenção de 26 de Julho de 1995 que 
cria um Serviço Europeu de Polícia (9) (a seguir designada «Convenção Europol») aplicam-se ao tra-
tamento de dados do SIS II pela Europol, incluindo as disposições relativas aos poderes da instância 
comum de controlo, criada ao abrigo da Convenção Europol, no que respeita à supervisão das activida-
des da Europol e à responsabilidade decorrente do tratamento ilegal de dados pessoais pela Europol. 
 
(27) As disposições em matéria de protecção de dados da Decisão 2002/187/JAI, de 28 de Feverei-
ro de 2002, relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminali-
dade (10) aplicam-se ao tratamento de dados do SIS II pela Eurojust, incluindo as disposições relativas 
aos poderes da instância comum de controlo, criada pela referida decisão, no que respeita à supervisão 
das actividades da Eurojust e à responsabilidade decorrente do tratamento ilegal de dados pessoais pela 
Eurojust. 
 
(28) A fim de assegurar a transparência, a Comissão ou, quando estabelecido, a autoridade de ges-
tão, deverá apresentar, de dois em dois anos, um relatório sobre o funcionamento técnico do SIS II 
Central e da infra-estrutura de comunicação, incluindo a sua segurança, bem como sobre o intercâmbio 
de informações suplementares. A Comissão deverá proceder a uma avaliação global de quatro em qua-
tro anos. 
 
(29) Devido à sua natureza técnica, ao seu grau de pormenorização e à necessidade de uma actua-
lização regular, certos aspectos do SIS II, tais como as regras técnicas para a introdução de dados, in-
cluindo os dados necessários para introduzir uma indicação, para a actualização, a supressão e a con-
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sulta de dados, as regras de compatibilidade e prioridade das indicações, a aposição de referências, as 
ligações entre indicações e o intercâmbio de informações suplementares, não podem ser abrangidas de 
forma exaustiva pelas disposições da presente decisão. Por conseguinte, deverão ser conferidas à Co-
missão competências de execução relativamente a esses aspectos. As regras técnicas para a consulta de 
indicações deverão ter em conta o funcionamento regular das aplicações nacionais. Sob reserva de uma 
avaliação de impacto da Comissão, será decidido até que ponto as medidas de execução poderão ser da 
responsabilidade da autoridade de gestão, logo que esta seja criada. 
 
(30) A presente decisão deverá estabelecer o procedimento de aprovação das medidas necessárias 
à sua execução. A aprovação das medidas de execução da presente decisão e do Regulamento (CE) n.º 
1987/2006 deverá estar subordinada ao mesmo procedimento. 
 
(31) É conveniente estabelecer disposições transitórias no que respeita às indicações inseridas no 
SIS 1+ que deverão ser transferidas para o SIS II. Certas disposições do acervo de Schengen deverão 
continuar a aplicar-se por um período limitado até os Estados-Membros procederem ao exame da com-
patibilidade dessas indicações com o novo enquadramento legal. A compatibilidade das indicações re-
lativas a pessoas deverá ser examinada com carácter de prioridade. Além disso, qualquer alteração, adi-
tamento, rectificação ou actualização de uma indicação transferida do SIS 1+ para o SIS II, bem como 
qualquer acerto correspondente a tal indicação, deverá desencadear imediatamente um exame da sua 
compatibilidade com o disposto na presente decisão. 
 
(32) É necessário estabelecer disposições especiais no que respeita ao remanescente do orçamento 
atribuído ao funcionamento do SIS que não faz parte do orçamento geral da União Europeia. 
 
(33) Atendendo a que os objectivos da presente decisão, a saber, o estabelecimento e a regulamen-
tação de um sistema comum de informação, não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-   
-Membros e podem, pois, devido à dimensão e aos efeitos da acção prevista, ser mais bem alcançados a 
nível da União Europeia, o Conselho pode tomar medidas, em conformidade com o princípio da subsi-
diariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado CE e referido no artigo 2.º do Tratado UE. Em confor-
midade com o princípio da proporcionalidade consagrado no artigo 5.º do Tratado CE, a presente deci-
são não excede o necessário para atingir esses objectivos. 
 
(34) A presente decisão respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados, no-
meadamente na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
 
(35) O Reino Unido participa na presente decisão, nos termos do artigo 5.º do Protocolo que in-
tegra o acervo de Schengen no âmbito da União Europeia, anexo ao Tratado UE e ao Tratado CE, e do 
n.º 2 do artigo 8.º da Decisão 2000/365/CE do Conselho, de 29 de Maio de 2000, sobre o pedido do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte para participar em algumas das disposições do 
acervo de Schengen (11). 
 
(36) A Irlanda participa na presente decisão, nos termos do artigo 5.º do Protocolo que integra o 
acervo de Schengen no âmbito da União Europeia, anexo ao Tratado UE e ao Tratado CE, e do n.º 2 do 
artigo 6.º da Decisão 2002/192/CE, de 28 de Fevereiro de 2002, sobre o pedido da Irlanda para partici-
par em algumas das disposições do acervo de Schengen (12). 
 
(37) A presente decisão não prejudica as disposições relativas à participação parcial do Reino Uni-
do e da Irlanda no acervo de Schengen estabelecidas, respectivamente, nas Decisões 2000/365/CE e 
2002/192/CE. 
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(38) Em relação à Islândia e à Noruega, a presente decisão constitui um desenvolvimento das dis-
posições do acervo de Schengen na acepção do Acordo celebrado entre o Conselho da União Europeia 
e a República da Islândia e o Reino da Noruega relativo à associação destes dois Estados à execução, à 
aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (13), que se insere no domínio a que se refere o 
ponto G do artigo 1.º da Decisão 1999/437/CE do Conselho (14), relativa a determinadas regras de apli-
cação desse acordo. 
 
(39) Há que acordar em disposições que permitam aos representantes da Islândia e da Noruega   
serem associados aos trabalhos dos comités que prestarão assistência à Comissão no exercício das suas 
competências de execução. Tais disposições foram contempladas na Troca de Cartas entre o Conselho 
da União Europeia e a República da Islândia e o Reino da Noruega relativa aos comités que presta-   
rão assistência à Comissão Europeia no exercício dos seus poderes executivos (15), anexa ao referido 
acordo. 
 
(40) Em relação à Suíça, o presente regulamento constitui um desenvolvimento das disposições do 
acervo de Schengen, na acepção do Acordo entre a União Europeia, a Comunidade Europeia e a Con-
federação Suíça relativo à associação da Confederação Suíça à execução, à aplicação e ao desenvol-
vimento do acervo de Schengen, que se inserem no domínio a que se refere o ponto G do artigo 1.º da 
Decisão 1999/437/CE, conjugado com o n.º 1 do artigo 4.º das Decisões 2004/849/CE (16) e 2004/ 
/860/CE (17) do Conselho. 
 
(41) Há que acordar em disposições que permitam aos representantes da Suíça serem associados 
aos trabalhos dos comités que prestarão assistência à Comissão no exercício das suas competências de 
execução. Tais disposições foram contempladas na Troca de Cartas entre a Comunidade e a Suíça, ane-
xa ao referido acordo. 
 
(42) A presente decisão constitui um acto baseado no acervo de Schengen ou de algum modo com 
ele relacionado, na acepção do n.º 2 do artigo 3.º do Acto de Adesão de 2003 e do n.º 2 do artigo 4.º do 
Acto de Adesão de 2005. 
 
(43) A presente decisão deverá aplicar-se ao Reino Unido, à Irlanda e à Suíça em datas determina-
das segundo os procedimentos estabelecidos nos instrumentos pertinentes relativos à aplicação do acer-
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Artigo 1.º (Estabelecimento e objectivo geral do SIS II) 
1. É criado o Sistema de Informação Schengen de segunda geração («SIS II»). 
2. O SIS II tem por objectivo, de acordo com o disposto na presente decisão, assegurar um elevado 
nível de segurança no espaço de liberdade, segurança e justiça da União Europeia, incluindo a manu-
tenção da segurança pública e da ordem pública e a salvaguarda da segurança no território dos Estados-
-Membros, bem como aplicar as disposições do título IV da parte III do Tratado CE relativas à circula-
ção das pessoas nos seus territórios, com base nas informações transmitidas por este sistema. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente decisão define as condições e os procedimentos a aplicar à introdução e ao tratamen-
to no SIS II de indicações relativas a pessoas e objectos, e ao intercâmbio de informações suplementa-
res e de dados suplementares para efeitos da cooperação policial e judiciária em matéria penal. 
2. A presente decisão também inclui disposições sobre a arquitectura técnica do SIS II, as respon-
sabilidades dos Estados-Membros e da autoridade de gestão a que se refere o artigo 15.º, as regras ge-
rais de tratamento de dados e os direitos das pessoas interessadas, bem como em matéria de responsa-
bilidade. 
 
Artigo 3.º (Definições) 
1. Para efeitos da presente decisão, entende-se por: 
a) «Indicação», um conjunto de dados inseridos no SIS II para permitir que as autoridades compe-
tentes procedam à identificação de uma pessoa com vista à tomada de medidas específicas; 
b) «Informações suplementares», as informações não armazenadas no SIS II, mas ligadas a indica-
ções introduzidas no SIS II, cujo intercâmbio é efectuado: 
i) para permitir que os Estados-Membros se consultem ou informem mutuamente por ocasião da 
introdução de uma indicação, 
ii) na sequência de uma resposta positiva, tendo em vista tomar as medidas adequadas, 
iii) quando não for possível tomar as medidas necessárias, 
iv) para efeitos da qualidade dos dados do SIS II, 
v) para efeitos da compatibilidade e prioridade das indicações, 
vi) para efeitos dos direitos de acesso; 
c) «Dados suplementares», os dados armazenados no SIS II e ligados a indicações introduzidas no 
SIS II, que devem estar imediatamente à disposição das autoridades competentes caso, na sequência de 
consultas do sistema, sejam localizadas pessoas relativamente às quais tinham sido introduzidos dados 
no SIS II; 
d) «Dados pessoais», qualquer informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identifi-
cável («pessoa com dados»). Uma pessoa identificável é uma pessoa que pode ser identificada, de for-
ma directa ou indirecta; 
e) «Tratamento de dados pessoais» («tratamento»), qualquer operação ou conjunto de operações 
efectuadas sobre dados pessoais, com ou sem meios automatizados, tais como a recolha, o registo, a or-
ganização, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulga-
ção por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, o alinhamento ou combina-
ção, o bloqueio, o apagamento ou a destruição. 
 
2. Qualquer referência na presente decisão às disposições da Decisão-Quadro 2002/584/JAI deve 
ser interpretada de modo a incluir as disposições correspondentes dos acordos celebrados entre a União 
Europeia e países terceiros com base nos artigos 24.º e 38.º do Tratado UE para efeitos de entrega de 
pessoas com base num mandado de detenção que prevejam a transmissão desse mandado de detenção 
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Artigo 4.º (Arquitectura técnica e modos de funcionamento do SIS II) 
1. O SIS II é composto por: 
a) Um sistema central («SIS II Central») composto por: 
- uma função de apoio técnico («CS-SIS») que contém uma base de dados («base de dados SIS II»), 
- uma interface nacional uniforme («NI-SIS»); 
b) Um sistema nacional («N.SIS II») em cada Estado-Membro, constituído pelos sistemas de dados
nacionais que comunicam com o SIS II Central; cada N.SIS II pode conter um ficheiro de dados («có-
pia nacional») que constitua a cópia integral ou parcial da base de dados do SIS II; 
c) Uma infra-estrutura de comunicação entre o CS-SIS e os NI-SIS («infra-estrutura de comunica-
ção») que proporcione uma rede virtual cifrada dedicada aos dados SIS II e o intercâmbio de dados en-
tre os gabinetes Sirene a que se refere o n.º 2 do artigo 7.º 
 
2. Os dados do SIS II são introduzidos, actualizados, apagados e consultados através dos diversos 
sistemas N.SIS II. É disponibilizada uma cópia nacional, destinada a consulta automatizada no terri-
tório de cada um dos Estados-Membros que utilizem tais cópias. Não é possível consultar os ficheiros 
de dados dos N.SIS II de outros Estados-Membros. 
3. O CS-SIS, com funções de supervisão técnica e administração, está sedeado em Estrasburgo 
(França) e o CS-SIS de salvaguarda, capaz de assegurar todas as funcionalidades do CS-SIS principal 
em caso de falha deste último, está sedeado em Sankt Johann im Pongau (Áustria). 
4. O CS-SIS presta os serviços necessários para a introdução e tratamento de dados no SIS II, in-
cluindo a consulta da base de dados do SIS II. Para os Estados-Membros que utilizem uma cópia na-
cional, o CS-SIS assegura: 
a) A actualização em linha das cópias nacionais; 
b) A sincronização e a coerência entre as cópias nacionais e a base de dados SIS II; 
c) As operações de inicialização e restauro das cópias nacionais. 
 
Artigo 5.º (Custos) 
1. Os custos decorrentes da instalação, funcionamento e manutenção do SIS II Central e da infra-   
-estrutura de comunicação são suportados pelo orçamento geral da União Europeia. 
2. Estes custos incluem o trabalho efectuado pelo CS-SIS para assegurar a prestação dos serviços 
referidos no n.º 4 do artigo 4.º. 





RESPONSABILIDADES DOS ESTADOS-MEMBROS 
 
Artigo 6.º (Sistemas nacionais) 
Cada Estado-Membro é responsável pela criação, pelo funcionamento e pela manutenção do seu 
N.SIS II e pela conexão do seu N.SIS II ao NI-SIS. 
 
Artigo 7.º (Serviço N.SIS II e Gabinete Sirene) 
1. Cada Estado-Membro designa uma autoridade («Serviço N.SIS II») que é o principal responsá-
vel pelo seu N.SIS II. 
A referida autoridade é responsável pelo bom funcionamento e segurança do N.SIS II, assegura o 
acesso das autoridades competentes ao SIS II e toma as medidas adequadas para assegurar o cumpri-
mento das disposições da presente decisão. 
Cada Estado-Membro transmite as suas indicações por intermédio do seu serviço N.SIS II. 
2. Cada Estado-Membro designa a autoridade que assegura o intercâmbio de todas as informa- 
ções suplementares («Gabinete Sirene») nos termos do disposto no Manual Sirene a que se refere o ar-
tigo 8.º. 
Estes gabinetes coordenam igualmente a verificação da qualidade das informações introduzidas no 
SIS II. Para esse efeito, têm acesso aos dados tratados no SIS II. 
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3. Os Estados-Membros comunicam à autoridade de gestão o nome do seu Serviço N.SIS II e do 
seu Gabinete Sirene. Essa autoridade de gestão publica uma lista com as referidas designações, junta-
mente com a lista a que se refere o n.º 8 do artigo 46.º. 
 
Artigo 8.º (Intercâmbio de informações suplementares) 
1. O intercâmbio de informações suplementares é efectuado nos termos do disposto num manual 
designado «Manual Sirene», e através da infra-estrutura de comunicação. Caso a infra-estrutura de co-
municação não esteja disponível, os Estados-Membros podem usar outros meios técnicos com a segu-
rança adequada para o intercâmbio de informações suplementares. 
2. As informações suplementares são utilizadas apenas para os fins para que foram transmitidas. 
3. Os pedidos de informações suplementares feitos por outros Estados-Membros são tratados o mais
rapidamente possível. 
4. São aprovadas nos termos do artigo 67.º, no Manual Sirene, regras pormenorizadas para o inter-
câmbio de informações suplementares, sem prejuízo do disposto no instrumento que cria a autoridade 
de gestão. 
 
Artigo 9.º (Conformidade técnica) 
1. A fim de permitir uma transmissão rápida e eficaz dos dados, cada Estado-Membro, ao criar      
o seu N.SIS II, procede em conformidade com os protocolos e processos técnicos estabelecidos para 
assegurar a compatibilidade do seu N.SIS II com o CS-SIS. Estes protocolos e processos são estabe-
lecidos nos termos do artigo 67.º, sem prejuízo do disposto no instrumento que cria a autoridade de 
gestão. 
2. Os Estados-Membros que utilizarem uma cópia nacional devem assegurar, através dos serviços 
prestados pelo CS-SIS, que os dados armazenados nessa cópia sejam idênticos e coerentes com a base 
de dados do SIS II, mediante as actualizações automáticas referidas no n.º 4 do artigo 4.º, e que qual-
quer consulta da sua cópia nacional produza um resultado equivalente ao de uma consulta da base de 
dados SIS II. 
 
Artigo 10.º (Segurança – Estados-Membros) 
1. Cada Estado-Membro adopta, relativamente ao seu N.SIS II, as medidas necessárias, incluindo 
um plano de segurança, para: 
a) Proteger fisicamente os dados, inclusive elaborando planos de emergência para proteger as in-
fra-estruturas essenciais; 
b) Impedir o acesso de qualquer pessoa não autorizada às instalações utilizadas para o tratamento 
de dados pessoais (controlo da entrada nas instalações); 
c) Impedir que suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados sem autoriza-
ção (controlo dos suportes de dados); 
d) Impedir a introdução não autorizada de dados, bem como qualquer inspecção, alteração ou su-
pressão não autorizadas de dados pessoais armazenados (controlo da conservação); 
e) Impedir que sistemas automatizados de tratamento de dados possam ser utilizados por pessoas 
não autorizadas por meio de equipamento de transmissão de dados (controlo da utilização); 
f) Garantir que as pessoas autorizadas a utilizar um sistema automatizado de tratamento de dados 
só tenham acesso aos dados abrangidos pela sua autorização de acesso através de identidades de utili-
zador pessoais e únicas e de modos de acesso confidenciais (controlo do acesso aos dados); 
g) Garantir que todas as autoridades com direito de acesso ao SIS II ou às instalações de tratamen-
to de dados criem perfis que descrevam as funções e responsabilidades das pessoas autorizadas a ter 
acesso, introduzir, actualizar, suprimir e consultar os dados, e ponham esses perfis à disposição das au-
toridades nacionais de supervisão a que se refere o artigo 60.º sem demora e a pedido destas (perfis do 
pessoal); 
h) Garantir a possibilidade de verificar e determinar a que entidades podem ser transmitidos os da-
dos pessoais por meio de equipamento de transmissão de dados (controlo da transmissão); 
i) Garantir que se possa verificar e determinar a posteriori quais os dados pessoais introduzidos 
nos sistemas automatizados de tratamento de dados, quando, por quem e com que finalidade (controlo 
da introdução); 
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j) Impedir, designadamente por meio de técnicas de cifragem adequadas, que os dados possam ser 
lidos, copiados, alterados ou suprimidos sem autorização durante a transmissão de dados pessoais ou o 
transporte dos suportes de dados (controlo do transporte); 
k) Controlar a eficácia das medidas de segurança referidas no presente número e tomar as medidas 
organizativas necessárias relacionadas com o controlo interno de forma a assegurar a conformidade 
com a presente decisão (auto-auditoria). 
 
2. Os Estados-Membros tomam medidas equivalentes às referidas no n.º 1 no que respeita à segu-
rança em matéria de intercâmbio de informações suplementares. 
 
Artigo 11.º (Confidencialidade – Estados-Membros) 
Cada Estado-Membro deve aplicar as suas regras de sigilo profissional ou outras obrigações de 
confidencialidade equivalentes a todas as pessoas e entidades que tenham de trabalhar com dados do 
SIS II e informações suplementares, nos termos da sua legislação nacional. Esta obrigação mantém-se 
depois de essas pessoas cessarem funções ou deixarem o emprego, ou após a cessação das actividades 
dessas entidades. 
 
Artigo 12.º (Manutenção de registos a nível nacional) 
1. Os Estados-Membros que não utilizem cópias nacionais devem garantir que todos os acessos e 
todos os intercâmbios de dados pessoais no âmbito do seu CS-SIS fiquem registados no N.SIS II, a fim 
de verificar a legalidade da consulta e a legalidade do tratamento de dados, proceder ao auto-controlo e 
assegurar o bom funcionamento do N.SIS II, bem como a integridade e a segurança dos dados. 
2. Os Estados-Membros que utilizem cópias nacionais devem garantir que todos os acessos e inter-
câmbios de dados do SIS II fiquem registados para os fins descritos no n.º 1. Tal não se aplica aos pro-
cessos a que se refere o n.º 4 do artigo 4.º. 
3. Os registos contêm, em especial, o historial das indicações, a data e a hora da transmissão dos 
dados, os dados utilizados para proceder a uma consulta, a referência aos dados transmitidos e os no-
mes da autoridade competente e da pessoa responsável pelo tratamento dos dados. 
4. Os registos só podem ser utilizados para os fins descritos nos n.os 1 e 2 e devem ser apagados no 
mínimo um ano e no máximo três anos após a sua criação. Os registos que incluam o historial das in-
dicações devem ser apagados um a três anos após a supressão das indicações. 
5. Os registos podem ser mantidos por um período mais longo, se forem necessários para procedi-
mentos de verificação já em curso. 
6. As autoridades nacionais competentes encarregadas de verificar se a consulta é legal ou não, ve-
rificando a legalidade do tratamento de dados, procedendo ao auto-controlo e assegurando o bom fun-
cionamento do N.SIS II e a integridade e segurança dos dados, têm acesso a estes registos, nos limites 
da sua competência e a seu pedido, para efeitos de assegurar o cumprimento das suas funções. 
 
Artigo 13.º (Auto-controlo) 
Os Estados-Membros asseguram que cada autoridade com direito de acesso aos dados do SIS II 
tome as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão e coopere, se necessário, com a 
autoridade nacional de supervisão. 
 
Artigo 14.º (Formação de pessoal) 
Antes de ser autorizado a proceder ao tratamento dos dados armazenados no SIS II, o pessoal das 
autoridades que tenham direito de acesso ao SIS II deve receber formação adequada sobre as regras 













RESPONSABILIDADES DA AUTORIDADE DE GESTÃO 
 
Artigo 15.º (Gestão operacional) 
1. Decorrido um período transitório, uma autoridade de gestão («autoridade de gestão»), financia-
da pelo orçamento geral da União Europeia, é responsável pela gestão operacional do SIS II Central. A 
autoridade de gestão deve assegurar que, em cooperação com os Estados-Membros, o SIS II Central re-
corra permanentemente à melhor tecnologia disponível, sob reserva de uma análise custo-benefício. 
2. A autoridade de gestão é ainda responsável pelas seguintes atribuições relacionadas com a infra-
-estrutura de comunicação: 
a) Supervisão; 
b) Segurança; 
c) Coordenação das relações entre os Estados-Membros e o fornecedor. 
 
3. A Comissão é responsável por todas as outras atribuições relacionadas com a infra-estrutura de 
comunicação, em especial: 
a) Atribuições relativas à execução do orçamento; 
b) Aquisição e renovação; 
c) Questões contratuais. 
 
4. Durante o período transitório antes de a autoridade de gestão assumir funções, a Comissão é 
responsável pela gestão operacional do SIS II Central. Nos termos do Regulamento (CE, Euratom) n.º 
1605/2002 do Conselho, de 25 de Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades Europeias (18), a Comissão pode delegar essa gestão, assim como as 
competências relacionadas com a execução do orçamento, em organismos públicos nacionais de dois 
países diferentes. 
5. Os organismos públicos nacionais referidos no n.º 4 devem obedecer, em especial, aos seguintes 
critérios de selecção: 
a) Demonstrar ter uma longa experiência de gestão de um sistema de informação em grande escala 
com as funcionalidades referidas no n.º 4 do artigo 4.º; 
b) Possuir conhecimentos especializados consideráveis quanto ao funcionamento e aos requisitos 
de segurança de um sistema de informação com funcionalidades comparáveis às referidas no n.º 4 do 
artigo 4.º; 
c) Dispor de pessoal suficiente e experimentado, que reúna as habilitações profissionais e linguís-
ticas adequadas ao trabalho num ambiente de cooperação internacional como o SIS II; 
d) Dispor de uma infra-estrutura de instalações seguras e feitas por medida, capaz de salvaguardar 
e garantir o funcionamento contínuo de sistemas informáticos de grande escala; e 
e) O seu ambiente administrativo deve permitir-lhes desempenhar as suas atribuições de forma 
adequada e evitar qualquer conflito de interesses. 
 
6. Antes de proceder a qualquer delegação de competências nos termos do n.º 4 e, em seguida, pe-
riodicamente, a Comissão deve informar o Parlamento Europeu e o Conselho sobre as condições da de-
legação de competências, o âmbito exacto dessa delegação e os organismos nos quais foram delegadas 
as competências. 
7. No caso de a Comissão delegar a sua responsabilidade durante o período transitório, nos termos 
do n.º 4, deve certificar-se de que essa delegação de competências respeita plenamente os limites es-
tabelecidos pelo sistema institucional definido no Tratado CE. A Comissão deve assegurar, nomeada-
mente, que essa delegação de competências não tenha repercussões negativas sobre qualquer mecanis-
mo de controlo eficaz instituído ao abrigo do direito da União Europeia, quer se trate do Tribunal de 
Justiça, do Tribunal de Contas ou da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados. 
8. A gestão operacional do SIS II Central engloba todas as tarefas necessárias para assegurar o fun-
cionamento do SIS II Central, 24 horas por dia e 7 dias por semana, em conformidade com a presente 
                                                                                 
(18) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 
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decisão, em especial o trabalho de manutenção e as adaptações técnicas indispensáveis ao bom funcio-
namento do sistema. 
 
Artigo 16.º (Segurança) 
1. A autoridade de gestão, relativamente ao SIS II Central, e a Comissão, relativamente à infra-      
-estrutura de comunicação, adoptam as medidas necessárias, incluindo um plano de segurança, para: 
a) Proteger fisicamente os dados, inclusive elaborando planos de emergência para proteger as in-
fra-estruturas essenciais; 
b) Impedir o acesso de qualquer pessoa não autorizada às instalações utilizadas para o tratamento 
de dados pessoais (controlo da entrada nas instalações); 
c) Impedir que suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados sem autoriza-
ção (controlo dos suportes de dados); 
d) Impedir a introdução não autorizada de dados, bem como qualquer inspecção, alteração ou su-
pressão não autorizadas de dados pessoais armazenados (controlo da conservação); 
e) Impedir que sistemas automatizados de tratamento de dados possam ser utilizados por pessoas 
não autorizadas por meio de equipamento de transmissão de dados (controlo da utilização); 
f) Garantir que as pessoas autorizadas a utilizar um sistema automatizado de tratamento de dados 
só tenham acesso aos dados abrangidos pela sua autorização de acesso através de identidades de utili-
zador pessoais e únicas e de modos de acesso confidenciais (controlo do acesso aos dados); 
g) Criar perfis que descrevam as funções e responsabilidades das pessoas que são autorizadas a ter 
acesso aos dados ou às instalações de tratamento de dados e ponham esses perfis à disposição da Auto-
ridade Europeia para a Protecção de Dados a que se refere o artigo 61.º, sem demora e a pedido desta 
(perfis do pessoal); 
h) Garantir a possibilidade de verificar e determinar a que entidades podem ser transmitidos os da-
dos pessoais por meio de equipamento de transmissão de dados (controlo da transmissão); 
i) Garantir que se possa verificar e determinar a posteriori quais os dados pessoais introduzidos 
nos sistemas automatizados de tratamento de dados, quando, por quem (controlo da introdução); 
j) Impedir, designadamente por meio de técnicas de cifragem adequadas, que os dados possam ser 
lidos, copiados, alterados ou suprimidos de forma não autorizada durante a transmissão de dados pes-
soais ou o transporte dos suportes de dados (controlo do transporte); 
k) Controlar a eficácia das medidas de segurança referidas no presente número e tomar as medidas 
organizativas necessárias relacionadas com o controlo interno de forma a assegurar a conformidade 
com a presente decisão (auto-auditoria). 
 
2. A autoridade de gestão toma medidas equivalentes às referidas no n.º 1 no que respeita à segu-
rança do intercâmbio de informações suplementares através da infra-estrutura de comunicação. 
 
Artigo 17.º (Confidencialidade – Autoridade de gestão) 
1. Sem prejuízo do artigo 17.º do Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias, a autori-
dade de gestão deve aplicar regras de sigilo profissional adequadas ou outras obrigações de confiden-
cialidade equivalentes a todo o seu pessoal que tenha de trabalhar com dados do SIS II, segundo pa-
drões comparáveis aos previstos no artigo 11.º da presente decisão. Esta obrigação mantém-se depois 
de essas pessoas cessarem funções ou deixarem o emprego, ou após a cessação das suas actividades. 
2. A autoridade de gestão toma medidas equivalentes às referidas no n.º 1 no que respeita à confi-
dencialidade do intercâmbio de informações suplementares através da infra-estrutura de comunicação. 
 
Artigo 18.º (Manutenção de registos a nível central) 
1. A autoridade de gestão deve garantir que todos os acessos e todos os intercâmbios de dados pes-
soais no âmbito do CS-SIS fiquem registados para os efeitos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º. 
2. Os registos contêm, em especial, o historial das indicações, a data e a hora da transmissão dos 
dados, os dados utilizados para efectuar uma consulta, a referência aos dados transmitidos e a identifi-
cação da autoridade competente responsável pelo tratamento dos dados. 
3. Os registos só podem ser utilizados para os fins previstos no n.º 1 e devem ser apagados no mí-
nimo um ano e no máximo três anos após a sua criação. Os registos que incluam o historial das indica-
ções devem ser apagados um a três anos após a supressão das indicações. 
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4. Os registos podem ser mantidos por um período mais longo, se forem necessários para procedi-
mentos de verificação já em curso. 
5. As autoridades competentes encarregadas de verificar se a consulta é legal ou não, verificar a 
legalidade do tratamento de dados, proceder ao auto-controlo e assegurar o bom funcionamento do CS-
-SIS e a integridade e segurança dos dados, têm acesso a estes registos, nos limites da sua competência 
e a seu pedido, para efeitos de assegurar o cumprimento das suas funções. 
 
Artigo 19.º (Campanha de informação) 
A Comissão deve, em cooperação com as autoridades nacionais de supervisão e com a Autoridade 
Europeia para a Protecção de Dados, acompanhar o lançamento do SIS II com uma campanha de in-
formação dirigida ao público sobre os objectivos, os dados introduzidos, as autoridades com acesso ao 
sistema e os direitos das pessoas. Depois de criada, a autoridade de gestão, em cooperação com as au-
toridades nacionais de supervisão e com a Autoridade Europeia para a Protecção de Dados, repete estas 
campanhas periodicamente. Os Estados-Membros, em cooperação com as suas autoridades nacionais 
de supervisão, estabelecem e aplicam as políticas necessárias para dar informação sobre o SIS II aos 




CATEGORIAS DE DADOS E APOSIÇÃO DE REFERÊNCIA 
 
Artigo 20.º (Categorias de dados) 
1. Sem prejuízo do n.º 1 do artigo 8.º ou das disposições da presente decisão que prevêem a con-
servação de dados suplementares, o SIS II inclui exclusivamente as categorias de dados fornecidas por 
cada um dos Estados-Membros e necessárias para os fins previstos nos artigos 26.º, 32.º, 34.º, 36.º e 
38.º. 
2. As categorias de dados são as seguintes: 
a) As pessoas indicadas; 
b) Os objectos a que se referem os artigos 36.º e 38.º. 
 
3. As informações sobre as pessoas indicadas são exclusivamente as seguintes: 
a) Apelido(s) e nome(s) próprio(s), apelidos de solteiro e apelidos utilizados anteriormente, e alcu-
nhas eventualmente registadas em separado; 
b) Sinais físicos particulares, objectivos e inalteráveis; 
c) Local e data de nascimento; 
d) Sexo; 
e) Fotografias; 
f) Impressões digitais; 
g) Nacionalidade(s); 
h) Indicação de que as pessoas em causa estão armadas, são violentas ou se evadiram; 
i) Motivo pelo qual se encontram indicadas; 
j) Autoridade que insere a indicação; 
k) Referência à decisão que originou a indicação; 
l) Medida a tomar; 
m) Ligação(ões) a outras indicações inseridas no SIS II nos termos do artigo 52.º; 
n) O tipo de infracção. 
 
4. As regras técnicas necessárias para a introdução, actualização, supressão e consulta dos dados 
referidos nos n.os 2 e 3 são estabelecidas nos termos do artigo 67.º, sem prejuízo do disposto no instru-
mento que cria a autoridade de gestão. 
5. As regras técnicas necessárias para a consulta dos dados referidos no n.º 3 são similares para as 
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Artigo 21.º (Proporcionalidade) 
Antes de inserir uma indicação, o Estado-Membro verifica se o caso é adequado, pertinente e sufi-
cientemente importante para justificar a sua inserção no SIS II. 
 
Artigo 22.º (Disposições específicas aplicáveis a fotografias e impressões digitais) 
A utilização das fotografias e impressões digitais a que se referem as alíneas e) e f) do n.º 3 do ar-
tigo 20.º é subordinada às seguintes disposições: 
a) As fotografias e impressões digitais só devem ser inseridas na sequência de um controlo de qua-
lidade específico destinado a determinar o cumprimento de uma norma de qualidade mínima dos dados. 
As especificações para o controlo de qualidade específico são estabelecidas nos termos do artigo 67.º, 
sem prejuízo do disposto no instrumento que cria a autoridade de gestão; 
b) As fotografias e impressões digitais só devem ser utilizadas para confirmar a identidade de na-
cionais de países terceiros localizados graças a uma pesquisa alfanumérica efectuada no SIS II; 
c) Logo que seja tecnicamente possível, as impressões digitais também devem poder ser utilizadas 
para identificar pessoas com base nos seus identificadores biométricos. Antes de esta funcionalidade 
ser aplicada no SIS II, a Comissão deve apresentar um relatório sobre a disponibilidade e prontidão da 
tecnologia necessária, sobre o qual deve ser consultado o Parlamento Europeu. 
 
Artigo 23.º (Requisito de inserção de indicações) 
1. Não podem ser inseridas indicações relativas a pessoas sem os dados referidos nas alíneas a), d), 
l) e, quando aplicável, k) do n.º 3 do artigo 20.º. 
2. Além disso, se disponíveis, devem ser introduzidos todos os outros dados enumerados no n.º 3 
do artigo 20.º. 
 
Artigo 24.º (Disposições gerais sobre a aposição de referências) 
1. Se um Estado-Membro considerar que dar execução a uma indicação inserida nos termos dos ar-
tigos 26.º, 32.º ou 36.º não é compatível com a sua legislação nacional, com as suas obrigações interna-
cionais ou com interesses nacionais essenciais, pode solicitar a posteriori que seja aposta nesta indica-
ção uma referência que assinale que a medida a tomar por motivo da indicação não será executada no 
seu território. Essa referência será aposta pelo Gabinete Sirene do Estado-Membro que inseriu a indi-
cação. 
2. Para permitir aos Estados-Membros solicitar a aposição de uma referência numa indicação emi-
tida de acordo com o artigo 26.º, todos os Estados-Membros são informados automaticamente, por 
meio do intercâmbio de informações suplementares, da inserção de quaisquer novas indicações dessa ca-
tegoria. 
3. Se, em casos especialmente urgentes e graves, o Estado-Membro que inseriu a indicação solici-
tar a execução da medida, o Estado-Membro de execução deve decidir se pode autorizar a retirada da 
referência aposta a seu pedido. Se o Estado-Membro de execução puder retirá-la, deve fazer o necessá-
rio para que a medida a tomar seja imediatamente executada. 
 
Artigo 25.º (Aposição de referência nas indicações para detenção para efeitos de entrega) 
1. Nos casos em que é aplicável a Decisão-Quadro 2002/584/JAI, a referência que impede a deten-
ção só deve ser aposta numa indicação de detenção para entrega se a autoridade judiciária competente, 
nos termos da legislação nacional, para a execução de um mandado de detenção europeu tiver recusado 
a sua execução, invocando um dos motivos de não execução e caso a aposição da referência tenha sido 
requerida. 
2. Todavia, a pedido de uma autoridade judiciária competente nos termos da legislação nacional, 
quer com base numa instrução geral quer num caso específico, pode também ser requerida a aposição 
de uma referência a uma indicação de detenção para entrega se for óbvio que a execução do mandado 










INDICAÇÕES DE PESSOAS PROCURADAS PARA DETENÇÃO  
PARA EFEITOS DE ENTREGA OU DE EXTRADIÇÃO 
 
Artigo 26.º (Objectivos das indicações e condições de inserção) 
1. Os dados relativos a pessoas procuradas para detenção para efeitos entrega, com base num man-
dado de detenção europeu, ou procuradas para detenção para efeitos de extradição são inseridos a pe-
dido da autoridade judiciária do Estado-Membro de emissão. 
2. Os dados relativos a pessoas procuradas para detenção para efeitos de entrega também devem ser
inseridos com base em mandados de detenção emitidos ao abrigo de acordos celebrados entre a União 
Europeia e países terceiros com base nos artigos 24.º e 38.º do Tratado UE para efeitos de entrega de 
pessoas com base num mandado de detenção que prevejam a transmissão desse mandado de detenção 
através do Sistema de Informação Schengen. 
 
Artigo 27.º (Dados suplementares relativos a pessoas  
procuradas para detenção para efeitos de entrega) 
1. No caso de pessoas procuradas para detenção para efeitos de entrega com base num mandado de 
detenção europeu, o Estado-Membro de emissão insere no SIS II uma cópia do original do mandado de 
detenção europeu. 
2. O Estado-Membro de emissão pode inserir cópia de uma tradução do mandado de detenção eu-
ropeu, numa ou mais línguas oficiais das instituições da União Europeia. 
 
Artigo 28.º (Informações suplementares relativas a pessoas  
procuradas para detenção para efeitos de entrega) 
O Estado-Membro que inseriu a indicação no SIS II para detenção para efeitos de entrega comuni-
ca a informação a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI a todos os Esta-
dos-Membros mediante o intercâmbio de informações suplementares. 
 
Artigo 29.º (Informações suplementares relativas a pessoas  
procuradas para detenção para efeitos de extradição) 
1. O Estado-Membro que inseriu a indicação no SIS II para efeitos de extradição comunica os se-
guintes dados a todos os Estados-Membros, através do intercâmbio de informações suplementares: 
a) A autoridade que emitiu o pedido de detenção; 
b) Se existe um mandado de detenção ou um documento com o mesmo efeito jurídico, ou uma de-
cisão executória; 
c) A natureza e a classificação jurídica da infracção; 
d) Uma descrição das circunstâncias em que foi cometida a infracção, incluindo o momento, o local
e o grau de participação na infracção pela pessoa a respeito da qual foi inserida a indicação; 
e) Na medida do possível, as consequências da infracção; 
f) Qualquer outra informação útil ou necessária para a execução da indicação. 
 
2. Os dados referidos no n.º 1 não serão comunicados se os dados a que se referem os artigos 27.º 
ou 28.º já tiverem sido fornecidos e se forem considerados suficientes para a execução da indicação 
pelo Estado-Membro em causa. 
 
Artigo 30.º (Conversão das indicações de pessoas procuradas para detenção  
para efeitos de entrega ou de extradição) 
Se não for possível proceder à detenção, quer devido à recusa do Estado-Membro requerido, em 
conformidade com os procedimentos sobre aposição de referência estabelecidos nos artigos 24.º ou 25.º,
quer, no caso de uma indicação de detenção para efeitos de extradição, por a investigação ainda não 
estar terminada, o Estado-Membro requerido deve considerar a indicações como tendo sido feita para 
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Artigo 31.º (Execução da medida a tomar com base em indicações de  
pessoas procuradas para detenção para efeitos de entrega ou de extradição) 
1. Uma indicação inserida no SIS II em conformidade com o artigo 26.º, conjugada com os dados 
suplementares referidos no artigo 27.º, constitui e produz os mesmos efeitos de um mandado de deten-
ção europeu emitido em conformidade com a Decisão-Quadro 2002/584/JAI, nos casos em que é apli-
cável esta decisão-quadro. 
2. Nos casos em que não é aplicável a Decisão-Quadro 2002/584/JAI, uma indicação inserida no 
SIS II em conformidade com os artigos 26.º e 29.º produz o mesmo efeito que um pedido de deten-  
ção provisória, na acepção do artigo 16.º da Convenção Europeia de Extradição, de 13 de Dezembro de 
1957, ou do artigo 15.º do Tratado Benelux de Extradição e de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 




INDICAÇÕES RELATIVAS A PESSOAS DESAPARECIDAS 
 
Artigo 32.º (Objectivos das indicações e condições de inserção) 
1. São inseridos no SIS II os dados relativos às pessoas desaparecidas que precisam de ser coloca-
das sob protecção e/ou cujo paradeiro tem de ser determinado, a pedido da autoridade competente do 
Estado-Membro que inseriu a indicação. 
2. Podem ser inseridas as seguintes categorias de pessoas desaparecidas: 
a) Pessoas desaparecidas que precisam de ser colocadas sob protecção: 
i) para sua própria protecção, 
ii) para prevenir ameaças; 
b) Pessoas desaparecidas que não precisam de ser colocadas sob protecção. 
 
3. A alínea a) do n.º 2 aplica-se apenas às pessoas que devem ser internadas após decisão de uma 
autoridade competente. 
4. Os n.os 1, 2 e 3 aplicam-se, em especial, a menores. 
5. Os Estados-Membros devem assegurar que os dados inseridos no SIS II indiquem as categorias 
referidas no n.º 2 em que se inserem as pessoas desaparecidas. 
 
Artigo 33.º (Execução da medida a tomar com base numa indicação) 
1. No caso de serem localizadas as pessoas a que se refere o artigo 32.º, as autoridades competentes
comunicam, sob reserva do n.º 2, o seu paradeiro ao Estado-Membro que inseriu a indicação. Nos ca-
sos referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo 32.º, as autoridades competentes podem colocar as pessoas 
em local seguro para as impedir de prosseguir a sua viagem, se a legislação nacional o autorizar. 
2. A comunicação, além da efectuada entre autoridades competentes, de dados relativos a uma pes-
soa desaparecida que tenha sido localizada e seja maior depende do consentimento dessa pessoa. No 
entanto, as autoridades competentes podem comunicar o facto de a indicação ter sido apagada, em vir-




INDICAÇÕES DE PESSOAS PROCURADAS NO ÂMBITO DE UM PROCESSO JUDICIAL 
 
Artigo 34.º (Objectivos das indicações e condições de inserção) 
Para efeitos da comunicação do local de residência ou do domicílio, os Estados-Membros introdu-
zem no SIS II, a pedido das autoridades judiciárias competentes, os dados relativos às: 
a) Testemunhas; 
b) Pessoas notificadas ou procuradas para serem notificadas a comparecerem perante as autori-
dades judiciárias, no âmbito de um processo penal a fim de responderem por factos que lhes são impu-
tados; 
c) Pessoas que devam ser notificadas de uma sentença penal ou de outros documentos, no âmbito 
de um processo penal, a fim de responderem por factos que lhes são imputados; 
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d) Pessoas que devam ser citadas para se apresentarem, a fim de cumprirem uma pena privativa de 
liberdade. 
 
Artigo 35.º (Execução da medida a tomar com base numa indicação) 
As informações solicitadas são comunicadas ao Estado-Membro requerente, mediante o intercâm-




INDICAÇÕES DE PESSOAS E OBJECTOS  
PARA EFEITOS DE VIGILÂNCIA DISCRETA OU DE CONTROLO ESPECÍFICO 
 
Artigo 36.º (Objectivos das indicações e condições de inserção) 
1. Os dados relativos a pessoas ou veículos, embarcações, aeronaves e contentores são introduzidos
em conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro que insere a indicação, para efeitos de 
vigilância discreta ou de controlo específico, nos termos do n.º 4 do artigo 37.º. 
2. Esta indicação pode ser inserida para proceder judicialmente contra infracções penais e para pre-
venir ameaças à segurança pública: 
a) Quando existirem indícios concretos de que uma pessoa tenciona cometer ou está a cometer uma
infracção penal grave, tais como as infracções a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 
2002/584/JAI; ou 
b) Quando a apreciação global de uma pessoa, em especial com base em infracções penais já co-
metidas, permita supor que esta também cometerá no futuro infracções penais graves, tais como as in-
fracções a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI. 
 
3. Além disso, a indicação pode ser inserida em conformidade com a legislação nacional, a pedido 
das entidades responsáveis pela segurança nacional, sempre que indícios concretos permitam supor que 
as informações a que se refere o n.º 1 do artigo 37.º são necessárias para a prevenção de uma ameaça 
grave colocada pela pessoa em causa ou de outras ameaças graves para a segurança nacional interna e 
externa. O Estado-Membro que insere a indicação ao abrigo do presente parágrafo informa os outros 
Estados-Membros da mesma. Cada Estado-Membro determina as autoridades às quais esta informação 
deve ser transmitida. 
4. Podem ser inseridas indicações sobre veículos, embarcações, aeronaves e contentores, quando 
houver indícios concretos de que estes estão relacionados com as infracções penais graves a que se re-
fere o n.º 2 ou com as ameaças graves a que se refere o n.º 3. 
 
Artigo 37.º (Execução da medida a tomar com base numa indicação) 
1. Para efeitos de vigilância discreta ou de controlo específico, as informações seguintes podem, 
no todo ou em parte, ser recolhidas e transmitidas à autoridade que insere a indicação, quando são efec-
tuados controlos de fronteira ou outros controlos policiais e aduaneiros no interior de um Estado-Mem-
bro: 
a) O facto de a pessoa ou o veículo, embarcação, aeronave ou contentor indicados terem sido loca-
lizados; 
b) O local, a data ou o motivo do controlo; 
c) O itinerário e o destino da viagem; 
d) As pessoas que acompanham a pessoa em causa ou os ocupantes do veículo, embarcação ou ae-
ronave que se pode razoavelmente presumir estarem associados às pessoas em causa; 
e) O veículo, embarcação, aeronave ou contentor utilizado; 
f) Os objectos transportados; 
g) As circunstâncias em que a pessoa ou o veículo, embarcação, aeronave ou contentor foram loca-
lizados. 
 
2. As informações a que se refere o n.º 1 são transmitidas mediante o intercâmbio de informações 
suplementares. 
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3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para a recolha das informações a que 
se refere o n.º 1 de modo a não prejudicar o carácter discreto da vigilância. 
4. Durante os controlos específicos, as pessoas, veículos, embarcações, aeronaves, contentores e 
objectos transportados podem ser revistados, em conformidade com a legislação nacional, para os fins 
previstos no artigo 36.º. Se o controlo específico não for autorizado pela legislação de um Estado-Mem-




INDICAÇÕES DE OBJECTOS PARA EFEITOS DE APREENSÃO  
OU DE UTILIZAÇÃO COMO PROVA EM PROCESSOS PENAIS 
 
Artigo 38.º (Objectivos das indicações e condições de inserção) 
1. Os dados relativos aos objectos procurados para efeitos de apreensão ou de prova num processo 
penal são inseridos no SIS II. 
2. São inseridas as seguintes categorias de objectos facilmente identificáveis: 
a) Os veículos a motor com cilindrada superior a 50 cm3, embarcações e aeronaves; 
b) Os reboques de peso em vazio superior a 750 kg, caravanas, equipamentos industriais, motores 
fora de borda e contentores; 
c) As armas de fogo; 
d) Os documentos oficiais em branco que tenham sido roubados, desviados ou perdidos; 
e) Os documentos de identidade emitidos, tais como passaportes, bilhetes de identidade, cartas de 
condução, autorizações de residência e documentos de viagem que tenham sido roubados, desviados, 
perdidos ou invalidados; 
f) Os títulos de registo de propriedade de veículos e chapas de matrícula de veículos que tenham 
sido roubados, desviados, perdidos ou invalidados; 
g) Notas de banco (notas registadas); 
h) Valores mobiliários e meios de pagamento, tais como cheques, cartões de crédito, acções, obri-
gações e participações que tenham sido roubados, desviados, perdidos ou invalidados. 
 
3. As regras técnicas necessárias para a introdução, actualização, supressão e consulta dos dados 
referidos no n.º 2 são estabelecidas nos termos do artigo 67.º, sem prejuízo do disposto no instrumento 
que cria a autoridade de gestão. 
 
Artigo 39.º (Execução da medida a tomar com base numa indicação) 
1. Se uma consulta revelar que há uma indicação relativa a um objecto já localizado, a autoridade 
que o verificou entra em contacto com a autoridade que inseriu a indicação a fim de acordarem nas me-
didas a tomar. Para o efeito, os dados pessoais podem igualmente ser transmitidos, nos termos da pre-
sente decisão. 
2. A informação a que se refere o n.º 1 deve ser comunicada mediante o intercâmbio de informa-
ções suplementares. 


















DIREITO DE ACESSO E CONSERVAÇÃO DAS INDICAÇÕES 
 
Artigo 40.º (Autoridades com direito de acesso às indicações) 
1. O acesso aos dados inseridos no SIS II, bem como o direito de os consultar directamente ou por 
meio de uma cópia dos dados do SIS II, é exclusivamente reservado às entidades competentes para: 
a) O controlo de fronteiras, nos termos do Regulamento (CE) n.º 562/2006 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 15 de Março de 2006, que estabelece o código comunitário relativo ao regime de 
passagem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (19); 
b) Outras verificações policiais e aduaneiras efectuadas no interior do Estado-Membro em causa, a 
coordenação dessas verificações pelas autoridades designadas. 
 
2. Todavia, o direito de acesso aos dados inseridos no SIS II, bem como o direito de os consultar 
directamente, pode também ser exercido pelas autoridades judiciais nacionais, nomeadamente as res-
ponsáveis pela instauração de acções penais e inquéritos judiciários antes de deduzida a acusação, no 
exercício das suas funções, nos termos previstos na lei nacional, bem como pelas respectivas autorida-
des de coordenação. 
3. As autoridades a que se refere o presente artigo são incluídas na lista referida no n.º 8 do arti-  
go 46.º. 
 
Artigo 41.º (Acesso da Europol aos dados do SIS II) 
1. O Serviço Europeu de Polícia (Europol) tem o direito, no âmbito do seu mandato, de aceder e 
consultar directamente os dados inseridos no SIS II nos termos dos artigos 26.º, 36.º e 38.º. 
2. Se uma consulta efectuada pela Europol revelar a existência de uma indicação no SIS II, a Eu-
ropol deve informar desse facto o Estado-Membro que inseriu a indicação, através dos canais definidos 
pela Convenção Europol para o efeito. 
3. A utilização de informações obtidas através de uma consulta ao SIS II está sujeita ao consen-
timento do Estado-Membro em causa. Se este autorizar a utilização de tais informações, o tratamento 
das mesmas deve obedecer às disposições da Convenção Europol. A Europol só pode comunicar essas 
informações a países e organismos terceiros com o consentimento do Estado-Membro em causa. 
4. A Europol pode solicitar mais informações aos Estados-Membros em causa, em conformidade 
com as disposições previstas na Convenção Europol. 
5. A Europol: 
a) Deve registar todos os acessos e todas as consultas que efectuar, nos termos do disposto no arti-
go 12.º; 
b) Sem prejuízo dos n.os 3 e 4, não deve conectar partes do SIS II, nem transferir os dados nele in-
seridos aos quais tenha acesso, com nenhum outro sistema informático de recolha e tratamento de da-
dos operado pela Europol, ou que nela funcione, nem descarregar ou copiar por outros meios quaisquer 
partes do SIS II; 
c) Deve limitar o acesso aos dados inseridos no SIS II a membros do pessoal da Europol especifi-
camente autorizados; 
d) Deve tomar e aplicar as medidas previstas nos artigos 10.º e 11.º; 
e) Deve permitir que a Instância Comum de Controlo, criada pelo artigo 24.º da Convenção Euro-
pol, supervisione as actividades da Europol relativamente ao direito de acesso e de consulta dos dados 
inseridos no SIS II. 
 
Artigo 42.º (Acesso da Eurojust aos dados do SIS II) 
1. Os membros nacionais da Eurojust e seus assistentes têm direito, no âmbito do seu mandato, de 
acesso e de consulta aos dados do SIS II inseridos ao abrigo dos artigos 26.º, 32.º, 34.º e 38.º. 
2. Se uma consulta efectuada por um membro nacional da Eurojust revelar a existência de uma in-
dicação no SIS II, esse membro nacional deve informar do facto o Estado-Membro que inseriu a indi-
                                                                                 
(19) JO L 105 de 13.4.2006, p. 1. 
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cação. Quaisquer informações obtidas em tais consultas só podem ser comunicadas aos países e orga-
nismos terceiros com o consentimento do Estado-Membro que inseriu essa indicação. 
3. O presente artigo em nada afecta as disposições da Decisão 2002/187/JAI relativa à protecção 
de dados e à responsabilidade por qualquer tratamento não autorizado ou incorrecto dos dados por par-
te dos membros nacionais da Eurojust ou dos seus assistentes, nem os poderes da Instância Comum de 
Controlo, criada pela referida decisão. 
4. Cada acesso e cada consulta efectuada por um membro nacional da Eurojust ou pelo seu assis-
tente devem ser registados nos termos do artigo 12.º e cada utilização por eles dada a esses dados tam-
bém deve ser registada. 
5. Não devem ser conectadas quaisquer partes do SIS II, nem transferidos os dados nele inseridos 
aos quais os membros nacionais ou seus assistentes tenham acesso, para nenhum outro sistema infor-
mático de recolha e tratamento de dados, operado pela Eurojust, ou que nela funcione, nem devem ser 
descarregadas quaisquer partes do SIS II. 
6. O acesso aos dados inseridos no SIS II é reservado aos membros nacionais e aos respectivos as-
sistentes e não é extensivo ao pessoal da Eurojust. 
7. Devem ser adoptadas e aplicadas as medidas para garantir a segurança e confidencialidade a que 
se referem os artigos 10.º e 11.º. 
 
Artigo 43.º (Âmbito do acesso) 
Os utilizadores, incluindo a Europol, os membros nacionais da Eurojust e seus assistentes, só po-
dem ter acesso aos dados que sejam necessários para o exercício das suas funções. 
 
Artigo 44.º (Período de conservação das indicações relativas a pessoas) 
1. As indicações relativas a pessoas introduzidas no SIS II, nos termos da presente decisão, são 
conservadas apenas durante o período necessário para a consecução dos fins subjacentes a essas indi-
cações. 
2. No prazo de três anos a contar da introdução das indicações no SIS II, o Estado-Membro que as 
introduziu aprecia a necessidade da sua conservação. No caso de indicações relativas a pessoas inseri-
das ao abrigo do artigo 36.º, o prazo para a apreciação é de um ano. 
3. Cada Estado-Membro estabelece, se for caso disso, prazos de apreciação mais curtos, em con-
formidade com a sua legislação nacional. 
4. O Estado-Membro que insere a indicação pode, durante o período de apreciação e na sequên- 
cia de uma avaliação individual exaustiva, que deve ser registada, decidir manter a indicação por um 
período mais longo, se tal se revelar necessário para a consecução dos fins subjacentes a essa indicação. 
Neste caso, aplica-se também à prorrogação o disposto no n.º 2. A prorrogação da indicação deve ser 
comunicada ao CS-SIS. 
5. As indicações são automaticamente apagadas uma vez expirado o período de apreciação a que 
se refere o n.º 2. Tal não se aplica no caso de o Estado-Membro que inseriu a indicação ter comunicado 
a prorrogação da indicação ao CS-SIS, nos termos do n.º 4. O CS-SIS informa automaticamente os 
Estados-Membros da supressão programada dos dados do sistema, mediante um pré-aviso de quatro 
meses. 
6. Os Estados-Membros devem manter estatísticas sobre o número de indicações cujo período de 
conservação tenha sido prorrogado ao abrigo do n.º 4. 
 
Artigo 45.º (Período de conservação das indicações relativas a objectos) 
1. As indicações relativas a objectos introduzidas no SIS II, nos termos da presente decisão, são 
conservadas apenas durante o período necessário para a consecução dos fins subjacentes a essas indi-
cações. 
2. As indicações relativas a objectos introduzidas ao abrigo do artigo 36.º são conservadas pelo pe-
ríodo máximo de cinco anos. 
3. As indicações relativas a objectos introduzidas ao abrigo do artigo 38.º são conservadas pelo pe-
ríodo máximo de dez anos. 
4. Os períodos de conservação referidos nos n.os 2 e 3 podem ser prorrogados, se tal se revelar ne-
cessário para a consecução dos fins subjacentes a essa indicação. Neste caso, aplica-se também à pror-
rogação o disposto nos n.os 2 e 3. 




REGRAS GERAIS APLICÁVEIS AO TRATAMENTO DE DADOS 
 
Artigo 46.º (Tratamento dos dados do SIS II) 
1. Os Estados-Membros só podem tratar os dados previstos nos artigos 20.º, 26.º, 32.º, 34.º, 36.º e 
38.º para os efeitos estabelecidos para cada categoria de indicações referida nesses artigos. 
2. Os dados só podem ser copiados para fins técnicos, desde que essa cópia seja necessária para 
uma consulta directa pelas autoridades referidas no artigo 40.º. O disposto na presente decisão é igual-
mente aplicável às referidas cópias. As indicações de outro Estado-Membro não podem ser copiadas do 
N.SIS II para outros ficheiros de dados nacionais. 
3. As cópias técnicas referidas no n.º 2 que dêem origem a bases de dados fora de linha só podem 
ser conservadas por um período que não exceda 48 horas. Este período pode ser prorrogado numa si-
tuação de emergência, até que a mesma cesse. 
Os Estados-Membros mantêm um inventário actualizado das referidas cópias, facultam esse inven-
tário às respectivas autoridades nacionais de supervisão e asseguram a aplicação das disposições da 
presente decisão, em particular as referidas no artigo 10.º, a essas cópias. 
4. O acesso aos dados do SIS II só é autorizado dentro dos limites da competência das autoridades 
nacionais a que se refere o artigo 40.º e é reservado ao pessoal devidamente autorizado. 
5. No que respeita às indicações previstas nos artigos 26.º, 32.º, 34.º, 36.º e 38.º da presente deci-
são, qualquer tratamento da informação nelas contida para finalidades diferentes daquelas para que fo-
ram inseridas no SIS II tem de ser relativo a um caso específico e justificado pela necessidade de pre-
venir uma ameaça grave iminente para a ordem e a segurança públicas, por motivos graves de seguran-
ça nacional e para efeitos de prevenir uma infracção penal grave. Para este efeito, deve ser obtida a 
autorização prévia do Estado-Membro que insere as indicações. 
6. Os dados não podem ser utilizados para fins administrativos. 
7. Qualquer utilização de dados não conforme com os n.os 1 a 6 é considerada utilização indevida 
ao abrigo da legislação de cada Estado-Membro. 
8. Cada Estado-Membro comunica à autoridade de gestão a lista das respectivas autoridades com-
petentes autorizadas a consultar directamente os dados introduzidos no SIS II, nos termos da presen-   
te decisão, e as alterações da referida lista. Esta lista deve especificar, para cada autoridade, os dados 
que esta pode consultar e para que fins. A autoridade de gestão assegura a publicação anual da lista no 
Jornal Oficial da União Europeia. 
9. Na medida em que o direito da União Europeia não preveja disposições específicas, o direito de 
cada Estado-Membro é aplicável aos dados inseridos no seu N.SIS II. 
 
Artigo 47.º (Dados do SIS II e ficheiros nacionais) 
1. O n.º 2 do artigo 46.º não prejudica o direito de um Estado-Membro conservar, nos seus fichei-
ros nacionais, os dados do SIS II relacionados com medidas tomadas no seu território. Esses dados são 
mantidos em ficheiros nacionais por um período máximo de três anos, a não ser que disposições espe-
cíficas do direito nacional prevejam um período de conservação mais longo. 
2. O n.º 2 do artigo 46.º não prejudica o direito de um Estado-Membro de manter, nos seus fichei-
ros nacionais, os dados constantes de uma determinada indicação inserida no SIS II por esse Estado-    
-Membro. 
 
Artigo 48.º (Informação em caso de não execução de uma indicação) 
Se uma acção solicitada não puder ser executada, o Estado-Membro requerido informa imediata-
mente desse facto o Estado-Membro que inseriu a indicação. 
 
Artigo 49.º (Qualidade dos dados tratados no SIS II) 
1. O Estado-Membro que insere a indicação é responsável pela exactidão e actualidade dos dados, 
bem como pela licitude da sua introdução no SIS II. 
2. Apenas o Estado-Membro que insere as indicações está autorizado a alterar, completar, rectifi-
car, actualizar ou apagar os dados que introduziu. 
3. Se um Estado-Membro distinto do que inseriu as indicações dispuser de indícios que o levem a 
presumir que um dado é factualmente incorrecto ou foi ilegalmente inserido, informa com a maior bre-
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vidade e no prazo máximo de dez dias após ter tido conhecimento desses indícios o Estado-Membro 
que inseriu as indicações, mediante o intercâmbio de informações suplementares. O Estado-Membro 
que inseriu as indicações deve verificar a comunicação, e, se necessário, corrigir ou apagar sem demora 
o dado em questão. 
4. Se os Estados-Membros não conseguirem chegar a acordo no prazo de dois meses, o Estado-     
-Membro que não inseriu as indicações submete a questão à apreciação da Autoridade Europeia para a 
Protecção de Dados, que actua como mediadora, conjuntamente com as autoridades nacionais de su-
pervisão interessadas. 
5. Os Estados-Membros procedem ao intercâmbio de informações suplementares, caso alguém 
conteste ser a pessoa procurada a quem diz respeito uma indicação. Se na sequência da verificação, se 
concluir que existem efectivamente duas pessoas diferentes, o autor da contestação é informado das 
disposições do artigo 51.º. 
6. Se uma pessoa tiver já sido indicada no SIS II, o Estado-Membro que inserir uma nova indi-
cação deve chegar a acordo sobre a mesma com o Estado-Membro que inseriu a primeira indicação. O 
acordo deve ser obtido com base no intercâmbio de informações suplementares. 
 
Artigo 50.º (Distinção entre pessoas com características semelhantes) 
Se, durante a inserção de uma nova indicação, se verificar que já existe no SIS II uma pessoa com 
os mesmos elementos de identidade, deve ser adoptado o seguinte procedimento: 
a) O Gabinete Sirene entra em contacto com a autoridade que introduziu o pedido para esclarecer 
se se trata ou não da mesma pessoa; 
b) Se, com base na averiguação efectuada, se apurar que a pessoa assinalada na nova indicação e a 
pessoa já indicada no SIS II são a mesma pessoa, o Gabinete Sirene aplica o processo para a inserção 
de indicações múltiplas definido no n.º 6 do artigo 49.º. Se, na sequência da verificação, se concluir 
que existem efectivamente duas pessoas diferentes, o Gabinete Sirene aprova o pedido de inserção da 
segunda indicação, acrescentando os dados necessários para evitar quaisquer erros de identificação. 
 
Artigo 51.º (Dados suplementares para evitar usurpações de identidade) 
1. Se a pessoa que é efectivamente assinalada numa indicação for susceptível de ser confundida 
com uma pessoa cuja identidade tenha sido usurpada, o Estado-Membro que inseriu a indicação acres-
centa à mesma, com o consentimento expresso desta última pessoa, dados a ela relativos, de forma a 
evitar as consequências negativas dos erros de identificação. 
2. Os dados relativos a uma pessoa cuja identidade tenha sido usurpada só podem utilizados para 
permitir que: 
a) A autoridade competente estabeleça a distinção entre a pessoa cuja identidade foi usurpada e a 
pessoa que é efectivamente assinalada na indicação; 
b) A pessoa cuja identidade foi usurpada comprove a sua identidade e prove que esta foi usurpada. 
 
3. Para efeitos do disposto no presente artigo, só podem ser inseridos e tratados ulteriormente no 
SIS II os seguintes dados pessoais: 
a) Apelido(s) e nome(s) próprio(s), apelidos de solteiro e apelidos utilizados anteriormente, e alcu-
nhas eventualmente registadas em separado; 
b) Sinais físicos particulares, objectivos e inalteráveis; 
c) Local e data de nascimento; 
d) Sexo; 
e) Fotografias; 
f) Impressões digitais; 
g) Nacionalidade(s); 
h) Número(s) do(s) documento(s) de identidade e data de emissão. 
 
4. As regras técnicas necessárias para inserir e tratar ulteriormente os dados referidos no n.º 3 são 
estabelecidas nos termos do artigo 67.º, sem prejuízo do disposto no instrumento que cria a autoridade 
de gestão. 
5. Os dados referidos no n.º 3 são apagados ao mesmo tempo que a indicação correspondente ou 
antes disso, se a pessoa o solicitar. 
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6. Os dados referidos no n.º 3 só podem ser consultados pelas autoridades com direito de acesso à 
indicação correspondente, as quais poderão fazê-lo unicamente para evitar erros de identificação. 
 
Artigo 52.º (Ligações entre indicações) 
1. Os Estados-Membros podem criar ligações entre as indicações que inserem no SIS II. Essas li-
gações têm por efeito estabelecer uma relação entre duas ou mais indicações. 
2. A criação de uma ligação não afecta nem a conduta específica a adoptar com base em cada indi-
cação que é objecto de ligação, nem o período de conservação dessas indicações. 
3. A criação de uma ligação não afecta os direitos de acesso previstos na presente decisão. As au-
toridades que não tenham direito de acesso a certas categorias de indicações não podem ver a ligação a 
uma indicação a que não tenham direito de acesso. 
4. Os Estados-Membros só criam ligações entre indicações quando uma clara necessidade opera-
cional o exija. 
5. Os Estados-Membros podem criar ligações nos termos da sua legislação nacional, desde que se-
jam respeitados os princípios consignados no presente artigo. 
6. Se um Estado-Membro considerar que a criação de uma ligação entre indicações por outro Esta-
do-Membro é incompatível com a sua legislação nacional ou com as obrigações internacionais que so-
bre ele impendem, pode tomar as medidas necessárias para impedir o acesso a tal ligação a partir do 
seu território ou por parte das suas autoridades situadas fora do seu território. 
7. As regras técnicas para interligar as indicações são aprovadas nos termos do artigo 67.º, sem 
prejuízo do disposto no instrumento que cria a autoridade de gestão. 
 
Artigo 53.º (Finalidade e período de conservação das informações suplementares) 
1. Os Estados-Membros conservam no Gabinete Sirene uma referência às decisões que originaram 
a indicação, como base para a troca de informações suplementares. 
2. Os dados pessoais guardados em ficheiros pelo Gabinete Sirene na sequência do intercâmbio de 
informações são conservados apenas durante o tempo necessário para a consecução dos fins para que 
foram fornecidos. Devem, em qualquer caso, ser apagados no máximo um ano após ter sido suprimida 
do SIS II a indicação relativa à pessoa em causa. 
3. O disposto no n.º 2 não prejudica o direito dos Estados-Membros de manterem nos ficheiros na-
cionais dados relativos a indicações especiais por si inseridas ou a indicações relativamente às quais te-
nham sido tomadas medidas no seu território. O tempo durante o qual esses dados podem ser conserva-
dos nos ficheiros é determinado pela legislação nacional. 
 
Artigo 54.º (Transferência de dados pessoais para terceiros) 
Os dados pessoais tratados no SIS II em aplicação da presente decisão não são transferidos para 
países terceiros ou para organizações internacionais, nem colocados à sua disposição. 
 
Artigo 55.º (Intercâmbio de dados com a Interpol sobre passaportes roubados,  
desviados, extraviados ou invalidados) 
1. Em derrogação do artigo 54.º, os dados inseridos no SIS II referentes ao número de passaporte, 
país de emissão e tipo de documento no que respeita a passaportes roubados, desviados, extraviados ou 
invalidados podem ser objecto de intercâmbio com membros da Interpol mediante o estabelecimento 
de uma ligação entre o SIS II e a base de dados da Interpol relativa a documentos de viagem roubados 
ou extraviados, desde que seja celebrado um acordo entre a Interpol e a União Europeia. Esse acordo 
deve prever que a transmissão de dados introduzidos por um Estado-Membro é subordinada ao consen-
timento desse Estado-Membro. 
2. O acordo a que se refere o n.º 1 deve prever que os dados partilhados só são acessíveis a mem-
bros da Interpol provenientes de países que assegurem um nível adequado de protecção dos dados pes-
soais. Antes de celebrar esse acordo, o Conselho deve solicitar à Comissão que se pronuncie sobre a 
adequação do nível de protecção dos dados pessoais e do respeito pelos direitos e liberdades funda-
mentais no que se refere ao tratamento dos dados pessoais pela Interpol e pelos países que destacaram 
membros para a Interpol. 
3. O acordo a que se refere o n.º 1 pode igualmente prever que os Estados-Membros tenham acesso, 
através do SIS II, a dados da base de dados da Interpol relativa a documentos de viagem roubados ou 
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extraviados, em conformidade com as disposições pertinentes da presente decisão relativas às indica-




PROTECÇÃO DE DADOS 
 
Artigo 56.º (Tratamento de categorias de dados sensíveis) 
É proibido o tratamento das categorias de dados enumeradas na primeira frase do artigo 6.º da 
Convenção do Conselho da Europa para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Auto-
matizado de Dados de Carácter Pessoal, de 28 de Janeiro de 1981. 
 
Artigo 57.º (Aplicação da Convenção do Conselho da Europa sobre a Protecção de Dados) 
Os dados pessoais tratados em aplicação da presente decisão são protegidos nos termos da Con-
venção do Conselho da Europa para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatiza-
do de Dados de Carácter Pessoal, de 28 de Janeiro de 1981, e suas subsequentes alterações. 
 
Artigo 58.º (Direito de acesso, correcção de dados inexactos  
e supressão de dados ilegalmente armazenados) 
1. O direito de qualquer pessoa aceder aos dados que lhe dizem respeito, inseridos no SIS II ao 
abrigo da presente decisão, é exercido nos termos da lei do Estado-Membro junto do qual invoca esse 
direito. 
2. Se a lei nacional assim o estabelecer, compete à autoridade nacional de supervisão decidir se as 
informações podem ser comunicadas e em que condições. 
3. Um Estado-Membro distinto do que inseriu as indicações só pode comunicar informações rela-
tivas a tais dados se previamente tiver dado oportunidade ao Estado-Membro que inseriu as indicações 
de tomar posição, através do intercâmbio de informações suplementares. 
4. Não são comunicadas informações à pessoa com dados, se tal for indispensável para a execução 
de actos lícitos consignados na indicação, ou para a protecção dos direitos e liberdades de terceiros. 
5. Qualquer pessoa tem direito a que sejam rectificados os dados inexactos que lhe digam respeito 
ou suprimidos os dados ilegalmente armazenados que lhe digam respeito. 
6. A pessoa em causa deve ser informada o mais rapidamente possível e, em todo o caso, no prazo 
máximo de 60 dias a contar da data em que tiver apresentado o pedido de acesso ou em prazo mais cur-
to se a lei nacional assim o previr. 
7. A pessoa deve ser informada do seguimento dado ao exercício dos seus direitos de rectificação e 
de supressão o mais rapidamente possível e, em todo o caso, no prazo máximo de três meses a contar da
data em que tiver apresentado o pedido de rectificação ou de supressão ou em prazo mais curto se a lei 
nacional assim o previr. 
 
Artigo 59.º (Recursos) 
1. Qualquer pessoa pode instaurar, perante os tribunais ou perante a autoridade competente nos 
termos da legislação nacional de qualquer Estado-Membro, uma acção que tenha por objecto, nomea-
damente, o acesso, a rectificação e a supressão de uma indicação que lhe diga respeito, e a obtenção de 
informação ou indemnização relativamente a tal indicação. 
2. Os Estados-Membros comprometem-se mutuamente a executar as decisões definitivas proferi-
das pelos tribunais ou pelas autoridades a que se refere o n.º 1, sem prejuízo do disposto no artigo 64.º 
3. As regras em matéria de recursos previstas no presente artigo são avaliadas pela Comissão até 
23 de Agosto de 2009. 
 
Artigo 60.º (Supervisão dos N.SIS II) 
1. Cada Estado-Membro assegura que uma autoridade independente (a seguir designada por «auto-
ridade nacional de supervisão») supervisione a legalidade do tratamento dos dados pessoais do SIS II 
no seu território, a sua transmissão a partir do seu território e o intercâmbio e o tratamento ulterior de 
informações suplementares. 
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2. A autoridade nacional de supervisão assegura que seja efectuada, no mínimo de quatro em qua-
tro anos, uma auditoria das operações de tratamento de dados no N.SIS II de acordo com as normas in-
ternacionais de auditoria. 
3. Os Estados-Membros asseguram que a autoridade nacional de supervisão disponha dos meios 
necessários para desempenhar as funções que lhe são conferidas pela presente decisão. 
 
Artigo 61.º (Supervisão da autoridade de gestão) 
1. A Autoridade Europeia para a Protecção de Dados verifica se as actividades de tratamento de 
dados pessoais efectuadas pela autoridade de gestão respeitam o disposto na presente decisão. São apli-
cáveis do mesmo modo as funções e competências a que se referem os artigos 46.º e 47.º do Regula-
mento (CE) n.º 45/2001. 
2. A Autoridade Europeia para a Protecção de Dados assegura que seja efectuada, no mínimo de 
quatro em quatro anos, uma auditoria das actividades de tratamento de dados pessoais da autoridade de 
gestão, de acordo com as normas internacionais de auditoria. Um relatório dessa auditoria deve ser en-
viado ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à autoridade de gestão, à Comissão e às autoridades nacio-
nais de supervisão. A autoridade de gestão pode apresentar observações antes da aprovação do relatório. 
 
Artigo 62.º (Cooperação entre as autoridades nacionais de supervisão  
e a Autoridade Europeia para a Protecção de Dados) 
1. As autoridades nacionais de supervisão e a Autoridade Europeia para a Protecção de Dados, 
agindo no âmbito das respectivas competências, cooperam activamente no âmbito das suas responsabi-
lidades e asseguram a supervisão coordenada do SIS II. 
2. Agindo no âmbito das respectivas competências, estas autoridades trocam informações relevan-
tes, assistem-se mutuamente na realização de auditorias e inspecções, analisam as dificuldades de inter-
pretação ou aplicação da presente decisão, estudam os problemas que possam colocar-se aquando do 
exercício da supervisão independente ou por ocasião do exercício dos direitos da pessoa com dados, 
elaboram propostas harmonizadas tendo em vista encontrar soluções comuns para quaisquer eventuais 
problemas e promovem a consciencialização para os direitos em matéria de protecção de dados, na me-
dida do necessário. 
3. As autoridades nacionais de supervisão e a Autoridade Europeia para a Protecção de Dados reú-
nem-se, para o efeito, pelo menos duas vezes por ano. As despesas e os serviços de apoio relativos a 
essas reuniões ficam a cargo da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados. O regulamento inter-
no é aprovado na primeira reunião. Os métodos de trabalho são definidos conjuntamente, em função 
das necessidades. De dois em dois anos, é enviado ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e 
à autoridade de gestão um relatório conjunto de actividades. 
 
Artigo 63.º (Protecção de dados durante o período transitório) 
Caso a Comissão delegue as suas responsabilidades noutro órgão ou órgãos durante o período 
transitório, nos termos do n.º 4 do artigo 15.º, deve assegurar que a Autoridade Europeia para a Protec-
ção de Dados tenha o direito e a possibilidade de desempenhar cabalmente as suas funções, designada-
mente de efectuar verificações in loco e de exercer quaisquer outras competências que lhe tenham sido 




RESPONSABILIDADE E SANÇÕES 
 
Artigo 64.º (Responsabilidade) 
1. Cada Estado-Membro é responsável, nos termos do seu direito nacional, por qualquer dano cau-
sado a uma pessoa pela utilização do N.SIS II. O mesmo se verifica quando os danos tenham sido cau-
sados pelo Estado-Membro que inseriu a indicação, se este tiver inserido dados factualmente incorrec-
tos ou armazenado dados ilegalmente. 
2. Se o Estado-Membro contra o qual uma acção é instaurada não for o Estado-Membro que inse-
riu a indicação, este último é obrigado a reembolsar, mediante pedido, as somas pagas a título de in-
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demnização, a menos que a utilização dos dados pelo Estado-Membro que requer o reembolso viole a 
presente decisão. 
3. Se o incumprimento, por um Estado-Membro, das obrigações que lhe incumbem por força da 
presente decisão causar dano ao SIS II, esse Estado-Membro é considerado responsável pelos danos, a 
menos que a autoridade de gestão ou outros Estados-Membros que participem no SIS II não tenham to-
mado medidas razoáveis para prevenir os danos ou minimizar os seus efeitos. 
 
Artigo 65.º (Sanções) 
Os Estados-Membros asseguram que qualquer utilização indevida dos dados do SIS II ou qualquer 
intercâmbio de informações suplementares que viole o disposto na presente decisão sejam sujeitos a 






Artigo 66.º (Acompanhamento e estatísticas) 
1. A autoridade de gestão deve assegurar o estabelecimento de procedimentos para acompanhar o 
funcionamento do SIS II relativamente aos objectivos fixados em termos de resultados, relação custo-   
-eficácia, segurança e qualidade do serviço. 
2. Para efeitos de manutenção técnica, elaboração de relatórios e estatísticas, a autoridade de ges-
tão tem acesso às informações necessárias respeitantes às operações de tratamento efectuadas no SIS II 
Central. 
3. A autoridade de gestão publica todos os anos estatísticas que mostrem o número de registos por 
categoria de indicações, o número de respostas positivas por categoria de indicações e o número de 
acessos ao SIS II, indicando o total e a repartição por cada Estado-Membro. 
4. Dois anos após o início do funcionamento do SIS II e, subsequentemente, de dois em dois anos, 
a autoridade de gestão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre o funciona-
mento técnico do SIS II central e da infra-estrutura de comunicação, incluindo a sua segurança, e sobre 
o intercâmbio bilateral e multilateral de informações suplementares entre os Estados-Membros. 
5. Três anos após o início do funcionamento do SIS II e, subsequentemente, de quatro em quatro 
anos, a Comissão apresenta uma avaliação global do SIS II central e do intercâmbio bilateral e multi-
lateral de informações suplementares entre os Estados-Membros. Essa avaliação global deve incluir a 
análise dos resultados obtidos relativamente aos objectivos fixados e avaliar se os princípios de base 
continuam a ser válidos, a aplicação da presente decisão ao SIS II Central, a segurança do SIS II Cen-
tral, e as implicações para o funcionamento futuro. A Comissão transmite a avaliação ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. 
6. Os Estados-Membros devem fornecer à autoridade de gestão e à Comissão as informações ne-
cessárias para a elaboração dos relatórios referidos nos n.os 3, 4 e 5. 
7. A autoridade de gestão deve fornecer à Comissão as informações necessárias para a realização 
da avaliação global a que se refere o n.º 5. 
 
Artigo 67.º (Comité de regulamentação) 
1. Sempre que se faça referência ao presente artigo, a Comissão é assistida por um Comité de Re-
gulamentação composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da 
Comissão. O representante da Comissão apresenta ao Comité um projecto das medidas a tomar. O Co-
mité dá parecer sobre esse projecto num prazo que o presidente pode fixar em função da urgência da 
questão. O parecer é emitido pela maioria prevista no n.º 2 do artigo 205.º do Tratado CE para a apro-
vação das decisões que o Conselho deve tomar sob proposta da Comissão. Os votos dos representantes 
dos Estados-Membros no Comité são ponderados nos termos desse artigo. O presidente não vota. 
2. O Comité aprova o seu regulamento interno mediante proposta do presidente, com base no mo-
delo de regulamento interno publicado no Jornal Oficial da União Europeia. 
3. A Comissão aprova as medidas projectadas se forem conformes com o parecer do Comité. Se as 
medidas projectadas não forem conformes com o parecer do Comité, ou na falta de parecer, a Comis-
são apresenta imediatamente ao Conselho uma proposta relativa às medidas a tomar. 
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4. O Conselho pode deliberar por maioria qualificada sobre a proposta, no prazo de dois meses      
a contar da data em que o assunto lhe foi submetido. Se, nesse prazo, o Conselho se tiver pronunciado, 
por maioria qualificada, contra a proposta, a Comissão deve reanalisá-la, podendo apresentar ao Conse-
lho uma proposta alterada, apresentar de novo a sua proposta ou apresentar uma proposta legislativa. 
Se, no termo desse prazo, o Conselho não tiver aprovado o acto de execução proposto nem se tiver 
pronunciado contra a proposta de medidas de execução, o acto de execução proposto é aprovado pela 
Comissão. 
5. O Comité a que se refere o n.º 1 exerce as suas funções a partir de 23 de Agosto de 2007. 
 
Artigo 68.º (Alteração das disposições do Acervo de Schengen) 
1. No que respeita aos domínios que se inscrevem no âmbito de aplicação do Tratado UE, a pre-
sente decisão substitui, na data a que se refere o n.º 2 do artigo 71.º, o disposto nos artigos 64.º e 92.º a 
119.º da Convenção de Schengen, com excepção do artigo 102.º-A. 
2. No que respeita aos domínios que se inscrevem no âmbito de aplicação do Tratado UE, a pre-
sente decisão substitui, na data a que se refere o n.º 2 do artigo 71.º, as seguintes disposições do Acervo 
de Schengen que dão execução a esses artigos (20): 
a) Decisão do Comité Executivo, de 14 de Dezembro de 1993, relativa ao Regulamento Financei-
ro referente às despesas relativas à instalação e à função de apoio técnico do C.SIS [SCH/Com-ex     
(93) 16]; 
b) Decisão do Comité Executivo, de 7 de Outubro de 1997, relativa ao desenvolvimento do SIS 
[SCH/Com-ex (97) 24]; 
c) Decisão do Comité Executivo, de 15 de Dezembro de 1997, relativa à alteração do Regulamento 
Financeiro relativo ao C.SIS [SCH/Com-ex (97) 35]; 
d) Decisão do Comité Executivo, de 21 de Abril de 1998, relativa ao C.SIS com 15/18 conexões 
[SCH/Com-ex (98) 11]; 
e) Decisão do Comité Executivo, de 25 de Abril de 1997, relativa à adjudicação do contrato para o 
estudo preliminar do SIS II [SCH/Com-ex (97) 2 rev. 2]; 
f) Decisão do Comité Executivo, de 28 de Abril de 1999, relativa a despesas de instalação do 
C.SIS [SCH/Com-ex (99) 4]; 
g) Decisão do Comité Executivo, de 28 de Abril de 1999, relativa à actualização do Manual Sirene 
[SCH/Com-ex (99) 5]; 
h) Declaração do Comité Executivo, de 18 de Abril de 1996, relativa à definição do conceito de es-
trangeiro [SCH/Com-ex (96) decl. 5]; 
i) Declaração do Comité Executivo, de 28 de Abril de 1999, relativa à estrutura do SIS [SCH/ 
Com-ex (99) decl. 2 rev.]; 
j) Decisão do Comité Executivo, de 7 de Outubro de 1997, relativa às participações da Islândia e 
da Noruega nas despesas de instalação e de funcionamento do C.SIS [SCH/Com-ex (97) 18]. 
 
3. No que respeita aos domínios que se inscrevem no âmbito de aplicação do Tratado UE, as refe-
rências aos artigos substituídos da Convenção de Schengen e às disposições pertinentes do Acervo de 
Schengen que executam aqueles artigos devem ser entendidas como referências à presente decisão. 
 
Artigo 69.º (Revogação) 
Na data a que se refere o n.º 2 do artigo 71.º são revogadas a Decisão 2004/201/JAI, a Decisão 
2005/211/JAI, a Decisão 2005/719/JAI, a Decisão 2005/727/JAI, a Decisão 2006/228/JAI, a Decisão 
2006/229/JAI e a Decisão 2006/631/JAI. 
 
Artigo 70.º (Período transitório e orçamento) 
1. As indicações são transferidas do SIS 1+ para o SIS II. Os Estados-Membros devem assegurar, 
dando prioridade às indicações sobre pessoas, que o conteúdo das indicações transferidas do SIS 1+ 
para o SIS II cumpra o disposto na presente decisão logo que possível e, o mais tardar, no prazo de três 
anos a contar da data a que se refere o n.º 2 do artigo 71.º. Durante este período transitório, os Estados-
                                                                                 
(20) JO L 239 de 22.9.2000, p. 439. 
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-Membros podem continuar a aplicar o disposto nos artigos 94.º, 95.º e 97.º a 100.º da Convenção de 
Schengen ao conteúdo das indicações transferidas do SIS 1+ para o SIS II sob reserva das seguintes 
regras: 
a) Em caso de alteração, aditamento, rectificação ou actualização do conteúdo de uma indicação 
transferida do SIS 1+ para o SIS II, os Estados-Membros devem assegurar que a indicação cumpre o 
disposto na presente decisão a partir do momento dessa alteração, aditamento, rectificação ou actuali-
zação; 
b) Em caso de acerto correspondente a uma indicação transferida do SIS 1+ para o SIS II, os Esta-
dos-Membros devem examinar a compatibilidade dessa indicação com o disposto na presente decisão 
imediatamente e sem atrasar as medidas a tomar com base nessa indicação. 
 
2. Na data fixada nos termos do n.º 2 do artigo 71.º, a parte remanescente do orçamento aprovada 
em conformidade com o disposto no artigo 119.º da Convenção de Schengen, é reembolsada aos Es-
tados-Membros. Os montantes a reembolsar são calculados com base nas contribuições dos Estados-    
-Membros, estabelecidas na Decisão do Comité Executivo, de 14 de Dezembro de 1993, relativa ao Re-
gulamento Financeiro referente às despesas relativas à instalação e à função de apoio técnico do Siste-
ma de Informação de Schengen. 
3. Durante o período transitório referido no n.º 4 do artigo 15.º, as referências da presente decisão 
à autoridade de gestão devem ser entendidas como referências à Comissão. 
 
Artigo 71.º (Entrada em vigor, aplicabilidade e migração) 
1. A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Ofi-
cial da União Europeia. 
2. A presente decisão é aplicável aos Estados-Membros que participam no SIS 1+ a partir de uma 
data a determinar pelo Conselho, deliberando por unanimidade dos seus membros que representam os 
Governos dos Estados-Membros que participam no SIS 1+. 
3. A data referida no n.º 2 é fixada depois de: 
a) Terem sido adoptadas as medidas de execução necessárias; 
b) Todos os Estados-Membros que participam plenamente no SIS 1+ terem notificado a Comissão 
de que adoptaram as disposições técnicas e jurídicas necessárias para efectuar o tratamento dos dados 
do SIS II e para proceder ao intercâmbio de informações suplementares; 
c) A Comissão ter declarado que foi concluído com êxito um ensaio circunstanciado do SIS II, a 
realizar pela Comissão juntamente com os Estados-Membros, e de os órgãos preparatórios do Conselho 
terem validado os resultados do ensaio proposto e confirmado que o nível de rendimento do SIS II é, 
pelo menos, equivalente ao alcançado com o SIS 1+; 
d) A Comissão ter tomado as medidas técnicas necessárias que permitam a conexão do SIS II Cen-
tral aos N.SIS II dos Estados-Membros interessados. 
 
4. A Comissão informa o Parlamento Europeu dos resultados dos ensaios efectuados de acordo 
com a alínea c) do n.º 3. 











DECISÃO 2008/615/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 23 de Junho de 2008 
 
relativa ao aprofundamento da cooperação transfronteiras, em particular no domínio da luta 
contra o terrorismo e a criminalidade transfronteiras 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente as alíneas a) e b) do
n.º 1 do artigo 30.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 31, o artigo 32.º e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República da Bulgária, da República Federal 
da Alemanha, do Reino de Espanha, da República Francesa, do Grão-Ducado do Luxemburgo, do Rei-
no dos Países Baixos, da República da Áustria, da República da Eslovénia, da República Eslovaca, da 
República Italiana, da República da Finlândia, da República Portuguesa, da Roménia, e do Reino da 
Suécia, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Na sequência da entrada em vigor do Tratado entre o Reino da Bélgica, a República Federal da 
Alemanha, o Reino de Espanha, a República Francesa, o Grão-Ducado do Luxemburgo, o Reino dos 
Países Baixos e a República da Áustria, relativo ao aprofundamento da cooperação transfronteiras, em 
particular no domínio da luta contra o terrorismo, a criminalidade transfronteiras e a migração ilegal, a 
seguir designado por «Tratado de Prüm», é apresentada a presente iniciativa, em consulta com o Parla-
mento Europeu, em conformidade com o Tratado da União Europeia, com o objectivo de incorporar o 
conteúdo das disposições do Tratado de Prüm no quadro jurídico da União Europeia. 
 
(2) As conclusões do Conselho Europeu de Tampere de Outubro de 1999 confirmaram a necessi-
dade de um melhor intercâmbio de informações entre as autoridades competentes dos Estados-Mem-
bros para efeitos de detecção e investigação de infracções. 
 
(3) No Programa da Haia para o reforço da liberdade, da segurança e da justiça na União Europeia, 
de Novembro de 2004, o Conselho Europeu declarou a sua convicção de que o reforço da liberdade, da 
segurança e da justiça exige uma abordagem inovadora do intercâmbio transfronteiras de informações 
sobre a aplicação da lei. 
 
(4) O Conselho Europeu declarou em consequência que o intercâmbio dessas informações deverá 
passar a reger-se pelas condições aplicáveis ao princípio da disponibilidade. Isso significa que um fun-
cionário responsável pela aplicação da lei de um Estado-Membro da União que necessite de informa-
ções para poder cumprir as suas obrigações pode obtê-las de outro Estado-Membro, e que as autorida-
des de aplicação da lei do Estado-Membro que detém essas informações as disponibilizarão para os 
efeitos pretendidos, tendo em conta a necessidade dessas informações para as investigações em curso 
nesse Estado. 
 
(5) O Conselho Europeu fixou a data de 1 de Janeiro de 2008 como prazo de cumprimento deste 
objectivo no Programa da Haia. 
                                                                                 
(*) Ver Decisão 2008/616/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, referente à execução da presente Decisão. 
(1) Parecer emitido em 10 de Julho de 2007 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
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(6) A Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativa à sim-
plificação do intercâmbio de dados e informações entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-  
-Membros da União Europeia (2) já estabelece regras ao abrigo das quais as autoridades de aplicação 
da lei dos Estados-Membros podem proceder ao intercâmbio de dados e informações existentes, de for-
ma célere e eficaz para a realização de operações de investigação criminal. 
 
(7) O Programa da Haia para o reforço da liberdade, da segurança e da justiça declara também que 
deverá fazer-se pleno uso das novas tecnologias e facultar o acesso recíproco a bases de dados nacio-
nais, estipulando ainda que novas bases de dados centralizadas europeias só deverão ser criadas com 
base em estudos que tenham demonstrado a sua mais-valia. 
 
(8) Para uma efectiva cooperação internacional é de fundamental importância que informações 
exactas possam ser intercambiadas de modo célere e eficaz. O objectivo é estabelecer procedimentos 
para um intercâmbio de dados célere, eficaz e de baixo custo. Para o uso comum de dados, esses proce-
dimentos deverão ser sujeitos a regras de responsabilização e incorporar garantias adequadas no que se 
refere à exactidão e à segurança dos dados durante a transmissão e o armazenamento, bem como proce-
dimentos para registar o intercâmbio de dados e restrições ao uso das informações intercambiadas. 
 
(9) Esses requisitos foram satisfeitos pelo Tratado de Prüm. Para que os requisitos materiais do 
Programa da Haia possam ser cumpridos por todos os Estados-Membros dentro do prazo nele fixado, 
deverá ser aplicável a todos os Estados-Membros a substância das partes essenciais do Tratado de Prüm. 
 
(10) A presente decisão contém, pois, disposições que são baseadas nas principais disposições do 
Tratado de Prüm e concebidas para melhorar o intercâmbio de informações, nos termos das quais os 
Estados-Membros se concedem reciprocamente direitos de acesso aos ficheiros de análise automatiza-
da de ADN, aos sistemas automatizados de identificação dactiloscópica e aos dados de registo de veí-
culos. No caso de dados provenientes de ficheiros nacionais de análise de ADN e dos sistemas automa-
tizados de identificação dactiloscópica, um sistema de acerto/não acerto deverá permitir ao Estado-       
-Membro que efectua a consulta solicitar, numa segunda fase, dados pessoais específicos ao Estado-     
-Membro que administra o ficheiro e, se necessário, solicitar informações adicionais mediante procedi-
mentos de assistência mútua, incluindo os que foram adoptados no âmbito da Decisão-Quadro 2006/ 
/960/JAI. 
 
(11) Este método deverá acelerar consideravelmente os procedimentos vigentes, permitindo aos 
Estados-Membros verificar se qualquer outro Estado-Membro e, no caso afirmativo, qual, tem as infor-
mações de que precisa. 
 
(12) A comparação transfronteiras de dados deverá franquear uma nova dimensão na luta contra a 
criminalidade. As informações obtidas através da comparação de dados deverão franquear novas abor-
dagens de investigação aos Estados-Membros e, assim, desempenhar um papel crucial de apoio às au-
toridades judiciárias e de aplicação da lei dos Estados-Membros. 
 
(13) As regras baseiam-se na colocação em rede das bases de dados nacionais dos Estados-Mem-
bros. 
 
(14) Sob reserva de certas condições, os Estados-Membros deverão poder fornecer dados pessoais 
e não pessoais a fim de melhorar o intercâmbio de informações com o objectivo de prevenir infracções 
penais e manter a ordem e a segurança públicas, no que respeita a eventos importantes com dimensão 
transfronteiras. 
(15) Ao aplicarem o disposto no artigo 12.º, os Estados-Membros podem decidir dar prioridade à 
luta contra a criminalidade grave, tendo presentes as escassas capacidades técnicas disponíveis em ma-
téria de transmissão de dados. 
                                                                                 
(2) JO L 386 de 29.12.2006, p. 89. 
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(16) Além de melhorar o intercâmbio de informações, é necessário regulamentar outras formas de 
cooperação mais estreita entre autoridades policiais, em especial através de operações de segurança 
conjuntas (tais como patrulhas conjuntas). 
 
(17) Uma cooperação policial e judiciária mais estreita em matéria penal deverá ser acompanhada 
do respeito pelos direitos fundamentais, nomeadamente o direito ao respeito da privacidade e à protec-
ção dos dados pessoais, a garantir através de medidas específicas de protecção de dados, que deverão 
ser adequadas à natureza específica das diversas formas do intercâmbio de dados. Essas disposições 
específicas de protecção de dados deverão ter especialmente em conta a natureza específica do acesso 
transfronteiras em linha às bases de dados. Dado que, com acesso em linha, o Estado-Membro que ad-
ministra o ficheiro não pode efectuar quaisquer controlos prévios, deverá existir um sistema que asse-
gure a realização de controlos a posteriori. 
 
(18) O sistema de acerto/não acerto constitui uma estrutura para a comparação de perfis anónimos, 
em que só há intercâmbio de dados pessoais após um acerto, cuja transmissão e recepção é regula-     
da pela legislação nacional, incluindo os procedimentos de auxílio judiciário. Este método garante uma 
adequada protecção de dados, pressupondo-se que a transmissão de dados pessoais a outro Estado-       
-Membro exige um nível de protecção de dados suficiente por parte dos Estados-Membros receptores. 
 
(19) Consciente do aumento do intercâmbio de dados resultante da intensificação da cooperação 
policial e judiciária, a presente decisão pretende estabelecer um nível de protecção de dados suficiente, 
respeitando o nível de protecção concebido para o tratamento de dados pessoais na Convenção do Con-
selho da Europa, de 28 de Janeiro de 1981, para a protecção das pessoas relativamente ao tratamento 
automatizado de dados de carácter pessoal e no seu Protocolo Adicional, de 8 de Novembro de 2001, 
assim como os princípios consignados na Recomendação R (87) 15 do Conselho da Europa, de 17 de 
Setembro de 1987, relativa à utilização de dados pessoais pela polícia. 
 
(20) As disposições em matéria de protecção de dados constantes da presente decisão incluem 
princípios relativos à protecção de dados, que se revelaram necessários por não existir no terceiro pilar 
uma decisão-quadro relativa à protecção de dados. A presente decisão-quadro deverá ser aplicada a to-
do o domínio da cooperação policial e judiciária em matéria penal, na condição de o seu nível de pro-
tecção de dados não ser inferior à protecção prevista na Convenção do Conselho da Europa, de 28 de 
Janeiro de 1981, para a protecção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de dados de 
carácter pessoal, bem como do Protocolo Adicional de 8 de Novembro de 2001, e terá em conta a Re-
comendação n.º R (87) 15 do Comité de Ministros do Conselho da Europa aos Estados-Membros, de 
17 de Setembro de 1987, para a regulamentação da utilização de dados pessoais no sector da polícia, 
inclusivamente quando os dados sejam objecto de tratamento não automatizado. 
 
(21) Atendendo a que os objectivos da presente decisão, a saber, a melhoria do intercâmbio de in-
formações na União Europeia, não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros iso-
ladamente, devido à natureza transfronteiras da luta contra a criminalidade e das questões de segurança, 
pelo que os Estados-Membros têm de confiar uns nos outros no que se refere a estas matérias, e podem, 
pois, ser mais bem alcançados a nível da União Europeia, o Conselho pode tomar medidas de acordo 
com o princípio da subsidiariedade, consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Eu-
ropeia, a que se refere o artigo 2.º do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no artigo 5.º do Tratado CE, a presente decisão não excede o necessário 
para atingir aqueles objectivos. 
 
(22) A presente decisão respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consignados no-











Artigo 1.º (Objectivo e âmbito de aplicação) 
Pela presente decisão, os Estados-Membros pretendem intensificar a cooperação transfronteiras em 
matérias abrangidas pelo Título VI do Tratado, em especial o intercâmbio de informações entre autori-
dades responsáveis pela prevenção e pela investigação de infracções penais. Para esse efeito, a presente 
decisão contém regras nos seguintes domínios: 
a) Disposições relativas às condições e ao procedimento para a transferência automatizada de per-
fis de ADN, de dados dactiloscópicos e de certos dados nacionais do registo de matrícula de veículos 
(Capítulo 2); 
b) Disposições relativas às condições de transmissão de dados relacionados com eventos importan-
tes de alcance transfronteiriço (Capítulo 3); 
c) Disposições relativas às condições de transmissão de informações para a prevenção de atentados 
terroristas (Capítulo 4); 
d) Disposições relativas às condições e ao procedimento para o aprofundamento da cooperação po-




ACESSO EM LINHA E PEDIDOS DE ACOMPANHAMENTO 
 
SECÇÃO 1 
PERFIS DE ADN 
 
Artigo 2.º (Criação de ficheiros nacionais de análise de ADN) 
1. Os Estados-Membros criam e mantêm ficheiros nacionais de análise de ADN para efeitos de in-
vestigação de infracções penais. O tratamento dos dados mantidos em tais ficheiros é efectuado nos ter-
mos da presente decisão, em conformidade com a legislação nacional aplicável a esse tratamento. 
2. Para efeitos da aplicação da presente decisão, os Estados-Membros asseguram a disponibilidade 
de índices de referência provenientes dos dados contidos nos ficheiros nacionais de análise de ADN re-
feridos na primeira frase do n.º 1. Tais índices de referência apenas contêm os perfis de ADN obtidos a 
partir da parte não codificante do ADN e um número de referência. Os índices de referência não devem 
conter quaisquer dados que permitam a identificação directa da pessoa em causa. Os índices de referên-
cia que não sejam atribuídos a uma pessoa («perfis de ADN não identificados») devem ser reconhecí-
veis como tal. 
3. Cada Estado-Membro informa o Secretariado-Geral do Conselho dos ficheiros nacionais de aná-
lise de ADN a que se aplicam os artigos 2.º a 6.º e as condições para a sua consulta automatizada, re-
ferida no n.º 1 do artigo 3.º, em conformidade com o artigo 36.º. 
 
Artigo 3.º (Consulta automatizada de perfis de ADN) 
1. Para efeitos de investigação de infracções penais, os Estados-Membros permitem que os pon- 
tos de contacto nacionais de outros Estados-Membros, referidos no artigo 6.º, tenham acesso aos índi-
ces de referência dos seus ficheiros de análise de ADN, com direito a efectuar consultas automatizadas 
mediante comparação de perfis de ADN. As consultas apenas podem ser feitas em casos concretos e em
conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro requerente. 
2. Caso uma consulta automatizada revele que o perfil de ADN transmitido coincide com um per-
fil de ADN registado no ficheiro do Estado-Membro receptor, o ponto de contacto nacional do Estado-   
-Membro requerente recebe de forma automática os índices de referência com os quais se verificou a 
coincidência. Se não houver coincidência, é dada notificação automática do facto. 
 
Artigo 4.º (Comparação automatizada de perfis de ADN) 
1. Para efeitos de investigação de infracções penais, os Estados-Membros comparam, de comum 
acordo e através dos seus pontos de contacto nacionais, os perfis de ADN dos seus perfis de ADN não 
identificados com todos os perfis de ADN contidos nos índices de referência dos outros ficheiros na-
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cionais de análise de ADN. A transmissão e a comparação são feitas de forma automatizada. Os perfis 
de ADN não identificados só são transmitidos para efeitos de comparação se tal transmissão estiver 
prevista na legislação nacional do Estado-Membro requerente. 
2. Se, em resultado da comparação prevista no n.º 1, um Estado-Membro verificar que um perfil de 
ADN transmitido coincide com um existente nos seus ficheiros de análise de ADN, comunica sem de-
mora ao ponto de contacto nacional do outro Estado-Membro os índices de referência com os quais se 
verificou a coincidência. 
 
Artigo 5.º (Transmissão de outros dados pessoais e de outras informações) 
Caso os procedimentos referidos nos artigos 3.º e 4.º revelem a coincidência de perfis de ADN, a 
transmissão de outros dados pessoais e de outras informações relacionados com os índices de referên-
cia rege-se pela legislação nacional do Estado-Membro requerido, incluindo as disposições em matéria 
de auxílio judiciário. 
 
Artigo 6.º (Ponto de contacto nacional e medidas de execução) 
1. Cada Estado-Membro designa um ponto de contacto nacional para a transmissão de dados refe-
rida nos artigos 3.º e 4.º. As competências de cada ponto de contacto nacional regem-se pela legislação 
nacional aplicável. 
2. Os pormenores técnicos dos procedimentos descritos nos artigos 3.º e 4.º são estabelecidos pelas 
medidas de execução, conforme referido no artigo 33.º. 
 
Artigo 7.º (Recolha do material genético e transmissão de perfis de ADN) 
Se, no decurso de uma investigação ou processo penal, não se dispuser do perfil de ADN de uma 
determinada pessoa que se encontre no território do Estado-Membro requerido, este deve prestar au-
xílio judiciário mediante a recolha e a análise do material genético da pessoa em causa, bem como a 
transmissão do perfil de ADN obtido, sempre que: 
a) O Estado-Membro requerente comunique o fim a que se destina o procedimento requerido; 
b) O Estado-Membro requerente apresente uma ordem ou declaração de investigação da autorida-
de competente, necessária por força da sua legislação nacional, da qual se depreenda que estariam reu-
nidas as condições para a recolha e análise do material genético se a pessoa em causa se encontrasse no 
território do Estado-Membro requerente; e 
c) Em conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro requerido, estejam reunidas as 





Artigo 8.º (Dados dactiloscópicos) 
Para efeitos da aplicação da presente decisão, os Estados-Membros asseguram a disponibilidade de 
índices de referência provenientes dos dados contidos nos sistemas automatizados nacionais de iden-
tificação por impressões digitais, criados para fins de prevenção e investigação de infracções penais. 
Tais índices de referência contêm apenas dados dactiloscópicos e um número de referência. Os índices 
de referência não devem conter quaisquer dados que permitam a identificação directa da pessoa em cau-
sa. Os índices de referência que não sejam atribuídos a uma pessoa («dados dactiloscópicos não identi-
ficados») devem ser reconhecíveis como tal. 
 
Artigo 9.º (Consulta automatizada dos dados dactiloscópicos) 
1. Para efeitos de prevenção e investigação de infracções penais, os Estados-Membros permi-    
tem que os pontos de contacto nacionais dos outros Estados-Membros, referidos no artigo 11.º, tenham 
acesso aos índices de referência dos seus sistemas automatizados de identificação por impressões digi-
tais criados para esse fim, com direito a efectuar consultas automatizadas mediante comparação de da-
dos dactiloscópicos. As consultas apenas podem ser feitas em casos concretos e em conformidade com 
a legislação nacional do Estado-Membro requerente. 
2. A confirmação de uma coincidência entre um dado dactiloscópico e um índice de referência do 
Estado-Membro que administra o ficheiro é feita pelo ponto de contacto nacional do Estado-Membro 
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requerente, com base na transmissão automatizada dos índices de referência necessários para o estabe-
lecimento de uma coincidência inequívoca. 
 
Artigo 10.º (Transmissão de outros dados pessoais e de outras informações) 
Caso o procedimento previsto no artigo 9.º revele uma coincidência de dados dactiloscópicos, a 
transmissão de outros dados pessoais e de outras informações relacionados com os índices de referên-
cia rege-se pela legislação nacional do Estado-Membro requerido, incluindo as disposições em matéria 
de auxílio judiciário. 
 
Artigo 11.º (Ponto de contacto nacional e medidas de execução) 
1. Cada Estado-Membro designa um ponto de contacto nacional para a transmissão de dados refe-
rida no artigo 9.º. As competências de cada ponto de contacto nacional regem-se pela legislação nacio-
nal aplicável. 
2. Os pormenores técnicos do procedimento descrito no artigo 9.º são estabelecidos pelas medidas 
de execução, conforme referido no artigo 33.º. 
 
SECÇÃO 3 
DADOS DO REGISTO DE MATRÍCULA DE VEÍCULOS 
 
Artigo 12.º (Consulta automatizada de dados do registo de matrícula de veículos) 
1. Para efeitos de prevenção e investigação de infracções penais, de tratamento de outras infracções
da competência dos tribunais ou do Ministério Público no Estado-Membro que efectua a consulta, e pa-
ra prevenção de ameaças à segurança pública, os Estados-Membros permitem que os pontos de contac-
to nacionais das outros Estados-Membros, referidos no n.º 2, tenham acesso aos seguintes dados conti-
dos nos registos nacionais de veículos, com direito a efectuar consultas em casos concretos: 
a) Dados relativos aos proprietários ou utentes; e 
b) Dados relativos aos veículos. 
 
As consultas apenas podem ser feitas utilizando um número completo de identificação de um veí-
culo ou uma matrícula completa. As consultas apenas podem ser feitas em conformidade com a legisla-
ção nacional do Estado-Membro que a efectua. 
2. Para efectuar as transmissões de dados a que se refere o n.º 1, cada Estado-Membro designa um 
ponto de contacto nacional para receber os pedidos. As competências de cada ponto de contacto nacio-
nal regem-se pela legislação nacional aplicável. Os pormenores técnicos do procedimento descrito no 






Artigo 13.º (Transmissão de informações sem carácter pessoal) 
Para efeitos de prevenção de infracções penais e de manutenção da segurança e ordem públicas, 
relacionadas com eventos importantes de alcance transfronteiriço, em especial eventos desportivos ou 
reuniões do Conselho Europeu, os Estados-Membros transmitem entre si, quer a pedido quer por ini-
ciativa própria, em conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro transmissor, informa-
ções sem carácter pessoal necessárias para esses efeitos. 
 
Artigo 14.º (Transmissão de dados pessoais) 
1. Para efeitos de prevenção de infracções penais e de manutenção da segurança e ordem públicas, 
relacionadas com eventos importantes de alcance transfronteiriço, em especial eventos desportivos ou 
reuniões do Conselho Europeu, os Estados-Membros transmitem entre si, quer a pedido, quer por ini-
ciativa própria, dados relativos a pessoas quando a existência de condenações por sentença transitada 
em julgado ou outras circunstâncias justifiquem a presunção de que essas pessoas vão cometer infrac-
ções penais no âmbito de tais eventos ou pressupõem uma ameaça para a segurança e ordem públicas, 
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na medida em que essa transmissão seja admissível em conformidade com a legislação nacional do Es-
tado-Membro transmissor. 
2. Os dados pessoais só podem ser processados para os fins estabelecidos no n.º 1 e no âmbito do 
evento concreto para que foram comunicados. Os dados transmitidos devem ser imediatamente apaga-
dos logo que os fins mencionados no n.º 1 tenham sido ou já não possam ser alcançados. Em todo o ca-
so, os dados transmitidos devem ser apagados, no máximo, no prazo de um ano. 
 
Artigo 15.º (Ponto de contacto nacional) 
Cada Estado-Membro designa um ponto de contacto nacional para a transmissão de dados referida 





MEDIDAS PARA A PREVENÇÃO DE ATENTADOS TERRORISTAS 
 
Artigo 16.º (Transmissão de informações para a prevenção de atentados terroristas) 
1. Com o objectivo de prevenir atentados terroristas, os Estados-Membros podem transmitir, em 
conformidade com a legislação nacional, em casos concretos, mesmo na ausência de pedido, aos pon-
tos de contacto nacionais das outros Estados-Membros referidos no n.º 3, os dados pessoais e as infor-
mações referidas no n.º 2, na medida do necessário por circunstâncias determinadas justificarem a pre-
sunção de que as pessoas em causa vão cometer infracções penais na acepção dos artigos 1.º a 3.º da 
Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa à luta contra o terroris-
mo (3). 
2. Os dados e informações a transmitir incluem os apelidos, nomes, data e local de nascimento, bem
como a descrição das circunstâncias que justificam a presunção mencionada no n.º 1. 
3. Cada Estado-Membro designa um ponto de contacto nacional para o intercâmbio de dados com 
os pontos de contacto nacionais dos outros Estados-Membros. As competências de cada ponto de con-
tacto nacional regem-se pela legislação nacional aplicável. 
4. O Estado-Membro transmissor pode impor, em conformidade com a sua legislação nacional, 
condições relativas à utilização de tais dados e informações pelo Estado-Membro receptor. Este último 




OUTRAS FORMAS DE COOPERAÇÃO 
 
Artigo 17.º (Operações conjuntas) 
1. A fim de intensificar a cooperação policial, as autoridades competentes designadas pelos Esta-
dos-Membros podem organizar patrulhas comuns e outras formas de intervenção conjunta para manter 
e prevenir ameaças à segurança e à ordem públicas, nas quais os funcionários ou outros agentes («fun-
cionários») designados pelos Estados-Membros participem em intervenções no território de outro Es-
tado-Membro. 
2. Cada Estado-Membro pode, enquanto Estado-Membro de acolhimento, em conformidade com a 
sua legislação nacional e com o consentimento do Estado-Membro de origem, conferir competências de
autoridade pública aos funcionários dos outros Estados-Membros no âmbito de operações conjuntas ou, 
na medida em que a legislação do Estado-Membro de acolhimento o permita, autorizar os funcionários 
dos outros Estados-Membros a exercer as suas próprias competências de autoridade pública, em con-
formidade com a legislação nacional do Estado-Membro de origem. Tais competências de autorida-   
de pública só podem ser exercidas sob a direcção e, regra geral, na presença de funcionários do Estado-
-Membro de acolhimento. Os funcionários de outro Estado-Membro que participam em operações con-
                                                                                 
(3) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
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juntas são subordinados à legislação nacional do Estado-Membro de acolhimento. O Estado-Membro 
de acolhimento assume a responsabilidade pelos actos desses funcionários. 
3. Os funcionários de Estados-Membros que participem em operações conjuntas são subordinados 
às instruções da autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento. 
4. Os Estados-Membros apresentam declarações conforme referido no artigo 36.º nas quais estabe-
lecem os aspectos práticos da cooperação. 
 
Artigo 18.º (Assistência em caso de manifestações de massa, calamidades e de acidentes graves) 
As autoridades competentes dos Estados-Membros prestam apoio recíproco, em conformidade com
a sua legislação nacional, por ocasião de manifestações de massa e outros eventos importantes, calami-
dades e acidentes graves, procurando prevenir infracções penais e manter a ordem e a segurança públi-
cas do seguinte modo: 
a) Informam-se mutuamente com a maior antecedência possível dos acontecimentos com repercus-
são transfronteiriça e trocam entre si as informações pertinentes; 
b) Em situações com repercussão transfronteiriça, tomam e coordenam as medidas policiais neces-
sárias no seu território; 
c) A pedido do Estado-Membro em cujo território se produza a situação pertinente, prestam assis-
tência, na medida do possível, mediante o envio de funcionários, especialistas e assessores e a disponi-
bilização de equipamento. 
 
Artigo 19.º (Utilização de armas de serviço, munições e equipamento) 
1. Os funcionários de um Estado-Membro que se encontrem no território de outro Estado-Membro 
no âmbito de uma operação conjunta, ao abrigo dos artigos 17.º e 18.º, podem aí fazer uso do seu uni-
forme de serviço nacional. Podem fazer uso do porte de armas de serviço, munições e equipamentos 
permitido pela legislação nacional do Estado-Membro de origem. Os Estados-Membros de acolhimen-
to podem proibir o porte de certas armas de serviço, munições e equipamentos pelos funcionários de 
outros Estados-Membros que participem em operações conjuntas. 
2. Os Estados-Membros apresentam as declarações referidas no artigo 36.º nas quais serão enume-
radas as armas de serviço, munições e equipamentos que só podem ser utilizadas em caso de legíti-   
ma defesa do próprio ou de terceiro. Em casos concretos, o funcionário responsável pela operação do 
Estado-Membro de acolhimento pode autorizar, em conformidade com a sua legislação nacional, uma 
utilização das armas de serviço, munições e equipamentos para efeitos que excedam o previsto na pri-
meira frase. A utilização de armas de serviço, munições e equipamentos rege-se pela legislação nacio-
nal do Estado-Membro de acolhimento. As autoridades competentes informam-se mutuamente das ar-
mas de serviço, munições e equipamentos autorizados em cada caso, bem como das condições da sua 
utilização. 
3. Se os funcionários de um Estado-Membro utilizarem no território de outro Estado-Membro veí-
culos a motor ao abrigo da presente decisão, estão sujeitos às mesmas regras de trânsito que os funcio-
nários do Estado-Membro de acolhimento, incluindo as regras de prioridade e as eventuais prerrogati-
vas de autoridade pública. 
4. Os Estados-Membros apresentam declarações conforme referido no artigo 36.º nas quais estabe-
lecem os aspectos práticos da utilização de armas de serviço, munições e equipamento. 
 
Artigo 20.º (Protecção e apoio) 
Os Estados-Membros estão obrigados a prestar aos funcionários enviados por outros Estados-Mem-
bros as mesmas protecção e assistência no desempenho das suas funções que prestam aos seus próprios 
funcionários. 
 
Artigo 21.º (Regime geral de responsabilidade civil) 
1. Sempre que os agentes de um Estado-Membro se encontrem em missão noutro Estado-Membro, 
o primeiro Estado-Membro é responsável pelos danos que causarem no desempenho da sua missão, em 
conformidade com a legislação do Estado-Membro em cujo território actuam. 
2. O Estado-Membro em cujo território são causados os danos a que se refere o n.º 1 assegura a 
sua reparação nas condições aplicáveis aos danos causados pelos seus próprios agentes. 
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3. Nos casos previstos no n.º 1, o Estado-Membro cujos agentes tenham causado danos a qualquer 
pessoa no território de outro Estado-Membro reembolsa integralmente este último das somas que tenha 
pago às vítimas ou aos seus sucessores. 
4. Sempre que os agentes de um Estado-Membro actuarem noutro Estado-Membro ao abrigo do 
artigo 18.º, este último é o responsável, em conformidade com o seu direito nacional, por quaisquer da-
nos por eles causados no decurso das operações. 
5. Sempre que os danos referidos no n.º 4 resultem de negligência grosseira ou dolo, o Estado-       
-Membro de acolhimento pode contactar o Estado-Membro de origem para que este último o reembol-
se das somas pagas às vítimas ou aos seus representantes legais 
6. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos em relação a terceiros e exceptuando o n.º 3, cada 
Estado-Membro renuncia, no caso previsto no n.º 1, a solicitar a outro Estado-Membro o reembolso do 
montante dos danos por si sofridos. 
 
Artigo 22.º (Responsabilidade penal) 
Os funcionários que participem em operações no território de outro Estado-Membro ao abrigo     
da presente decisão são equiparados aos funcionários do Estado-Membro anfitrião no que respeita às 
eventuais infracções penais que cometam ou de que sejam vítimas, salvo disposição contrária em outro 
acordo que vincule os Estados-Membros envolvidos. 
 
Artigo 23.º (Relação de serviço) 
Os funcionários que participem em operações no território de outro Estado-Membro ao abrigo da 
presente decisão continuam subordinados às disposições do direito de trabalho aplicáveis no seu próprio




DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS À PROTECÇÃO DE DADOS 
 
Artigo 24.º (Definições e âmbito de aplicação) 
1. Para efeitos do disposto na presente Decisão, entende-se por: 
a) «Tratamento de dados pessoais», qualquer operação ou conjunto de operações efectuadas so- 
bre dados pessoais, com ou sem meios automatizados, tais como recolha, registo, organização, conser-
vação, adaptação ou modificação, triagem, recuperação, consulta, utilização, comunicação por trans-
missão, difusão ou qualquer outra forma de colocação à disposição, com comparação ou interconexão, 
bem como bloqueio, apagamento ou destruição. Considera-se também tratamento de dados pessoais 
para efeitos da presente decisão a notificação relativa à existência ou não de um acerto; 
b) «Consulta automatizada», o acesso directo a uma base de dados automatizada de outra instância, 
de modo a que a consulta possa decorrer de forma totalmente automática; 
c) «Marcação», a inserção de uma marca nos dados pessoais armazenados, sem com isso se pre-
tender limitar o seu futuro tratamento; 
d) «Bloqueio», a marcação dos dados pessoais armazenados, a fim de limitar o seu futuro trata-
mento. 
2. As disposições seguintes são aplicáveis aos dados que sejam ou tenham sido transmitidos ao 
abrigo da presente decisão, salvo disposição em contrário nos capítulos precedentes. 
 
Artigo 25.º (Nível de protecção de dados) 
1. No que respeita ao tratamento de dados pessoais que sejam ou tenham sido transmitidos ao abri-
go da presente decisão, cada Estado-Membro garante na sua legislação nacional um nível de protecção 
de dados pelo menos tão elevado como o decorrente da Convenção do Conselho da Europa, de 28 de 
Janeiro de 1981, para a protecção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de dados de 
carácter pessoal, bem como do Protocolo Adicional de 8 de Novembro de 2001, e para o efeito tem em 
conta a Recomendação n.º R (87) 15 do Comité de Ministros do Conselho da Europa aos Estados-Mem-
bros, de 17 de Setembro de 1987, para a regulamentação da utilização de dados pessoais no sector da 
polícia, inclusivamente quando os dados sejam objecto de tratamento não automatizado. 
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2. A transmissão de dados pessoais ao abrigo da presente decisão só pode ser efectuada quando as 
disposições do presente capítulo tenham sido incorporadas na legislação nacional, no território dos Es-
tados-Membros que participem nessa transmissão. O Conselho decide, por unanimidade, se está cum-
prido este requisito. 
3. O n.º 2 não se aplica aos Estados-Membros que já iniciaram a transmissão de dados pessoais tal 
como prevista na presente decisão em aplicação do Tratado de 27 de Maio de 2005, entre o Reino da 
Bélgica, a República Federal da Alemanha, o Reino de Espanha, a República Francesa, o Grão-Ducado 
do Luxemburgo, o Reino dos Países Baixos e a República da Áustria, relativo ao aprofundamento da 
cooperação transfronteiras em particular no domínio da luta contra o terrorismo, a criminalidade trans-
fronteiras e a migração ilegal («Tratado de Prüm»). 
 
Artigo 26.º (Objecto) 
1. O tratamento de dados pessoais pelo Estado-Membro receptor só é permitido para os fins para 
os quais esses dados foram transmitidos, em conformidade com a presente decisão. O tratamento para 
outros fins só é permitido com autorização prévia do Estado-Membro que administra o ficheiro e em 
conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro receptor. A autorização pode ser concedi-
da quando a legislação nacional do Estado-Membro que administra o ficheiro admitir esse tratamento 
para outros fins. 
2. O tratamento dos dados transmitidos ao abrigo dos artigos 3.º, 4.º e 9.º pelo Estado-Membro que 
efectua a consulta ou a comparação só é permitido para: 
a) Determinar se existe coincidência entre os perfis de ADN ou dados dactiloscópicos comparados; 
b) Preparar e apresentar um pedido de auxílio administrativo ou judiciário, em conformidade com 
a legislação nacional, caso esses dados coincidam; 
c) Fazer o registo na acepção do artigo 30.º. 
 
O Estado-Membro que administra o ficheiro só pode tratar os dados que lhe tenham sido transmi-
tidos ao abrigo dos artigos 3.º, 4.º e 9.º na medida do necessário para efectuar a comparação, dar a res-
posta automatizada à consulta ou fazer o registo em aplicação do artigo 30.º. Uma vez terminada a 
comparação ou a resposta automatizada à consulta, os dados transmitidos são imediatamente apagados, 
a menos que seja necessário o seu ulterior tratamento para os fins mencionados nas alíneas b) e c) do 
primeiro parágrafo. 
3. O Estado-Membro que administra o ficheiro só pode tratar os dados que lhe tenham sido trans-
mitidos ao abrigo do artigo 12.º na medida do necessário para dar resposta automatizada a uma consul-
ta ou fazer o registo tal como especificado no artigo 30.º. Uma vez terminada a resposta automatizada à 
consulta, os dados transmitidos são imediatamente apagados, a menos que seja necessário o seu ulterior 
tratamento para o registo em aplicação do artigo 30.º. O Estado-Membro que efectua a consulta apenas 
pode utilizar os dados recebidos em resposta no âmbito do procedimento que ocasionou a consulta. 
 
Artigo 27.º (Autoridades competentes) 
Os dados pessoais transmitidos só podem ser tratados pelas autoridades, órgãos e tribunais que   
sejam competentes para o desempenho de uma função no âmbito das finalidades indicadas no artigo   
26.º. Em especial, a comunicação de tais dados a outras entidades exige a autorização prévia do Esta-
do-Membro transmissor e rege-se pela legislação nacional do Estado-Membro receptor. 
 
Artigo 28.º (Exactidão, actualidade e duração da conservação dos dados) 
1. Os Estados-Membros estão obrigados a velar pelas exactidão e actualidade dos dados pessoais. 
Se se revelar ex officio ou por comunicação da pessoa em causa que foram transmitidos dados inexac-
tos ou dados que não deviam ter sido transmitidos, tal facto deve ser imediatamente comunicado ao(s) 
Estado(s)-Membro(s) receptor(es). Este(s) Estado(s)-Membro(s) está (estão) obrigado(s) a rectificar ou 
apagar os dados. Além disso, os dados pessoais transmitidos são corrigidos quando se verificar que são 
inexactos. Quando o órgão receptor tenha motivos para crer que os dados transmitidos são inexactos ou 
devem ser apagados, deve informar imediatamente do facto o órgão transmissor. 
2. Os dados cuja exactidão seja contestada pela pessoa em causa, mas cuja exactidão ou inexac-
tidão não possa ser determinada, devem ser marcados, se tal for exigido pela pessoa em causa, em con-
formidade com a legislação nacional dos Estados-Membros. No caso de ser inserida uma marcação, 
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esta só pode ser levantada, em conformidade com a legislação nacional dos Estados-Membros, com o 
consentimento da pessoa em questão ou com base numa decisão do tribunal competente ou da autori-
dade independente competente em matéria de controlo da protecção de dados. 
3. Os dados pessoais transmitidos que não devessem ter sido transmitidos ou recebidos são apaga-
dos. Os dados licitamente transmitidos e recebidos são apagados: 
a) Quando não sejam ou deixem de ser necessários para o fim para que foram transmitidos; se os 
dados pessoais forem transmitidos sem terem sido pedidos, o órgão receptor deve verificar imediata-
mente se são necessários para o fim que justificou a sua transmissão; 
b) Transcorrido o prazo máximo para a conservação de dados previsto na legislação nacional do 
Estado-Membro transmissor, caso o órgão transmissor tenha assinalado esse prazo máximo ao órgão 
receptor no momento da transmissão. 
 
Em vez do seu apagamento, procede-se ao bloqueio dos dados, em conformidade com a legislação 
nacional, quando existam motivos para crer que o apagamento pode afectar interesses dignos de pro-
tecção da pessoa em causa. Os dados bloqueados só podem ser transmitidos ou utilizados para o fim 
que obstou ao seu apagamento. 
 
Artigo 29.º (Medidas técnicas e organizativas para garantir a protecção e a segurança dos dados) 
1. O órgão transmissor e o órgão receptor devem tomar medidas para garantir a protecção eficaz 
dos dados pessoais contra qualquer destruição fortuita ou não autorizada, perda fortuita, acesso não au-
torizado, alteração fortuita ou não autorizada e divulgação não autorizada. 
2. As modalidades técnicas da consulta automatizada são estabelecidas pelas disposições de exe-
cução, conforme referido no artigo 33.º, que garantem: 
a) A adopção das medidas correspondentes ao estado actual da técnica a fim de assegurar a protec-
ção e segurança dos dados, em especial a sua confidencialidade e integridade; 
b) A aplicação dos procedimentos de cifragem e autenticação homologados pelas autoridades 
competentes para tal, quando se utilizem redes de acesso geral; e 
c) A admissibilidade das consultas, em conformidade com os n.os 2, 4 e 5 do artigo 30.º. 
 
Artigo 30.º (Documentação e registo.  
Disposições especiais relativas à transmissão automatizada e não automatizada) 
1. Cada Estado-Membro garante que todas as transmissões e recepções não automatizadas de da-
dos pessoais pelo órgão que administra o ficheiro e pelo órgão que efectua a consulta sejam documen-
tadas, para efeitos de controlo da admissibilidade da transmissão. Essa documentação inclui os seguin-
tes elementos: 
a) O motivo da transmissão; 
b) Os dados transmitidos; 
c) A data da transmissão; e 
d) A designação ou o código de identificação do órgão que efectua a consulta e do órgão que ad-
ministra o ficheiro. 
 
2. A consulta automatizada de dados ao abrigo dos artigos 3.º, 9.º e 12.º, bem como a comparação 
automatizada ao abrigo do artigo 4.º regem-se pelas seguintes disposições: 
a) A consulta ou comparação automatizadas só podem ser feitas por funcionários dos pontos de 
contacto nacionais especialmente autorizados para tal. A lista dos funcionários autorizados a fazer con-
sultas ou comparações automatizadas é colocada à disposição, a pedido, às autoridades de controlo re-
feridas no n.º 5 e dos outros Estados-Membros; 
b) Cada Estado-Membro garante o registo de todas as transmissões e recepções de dados pelo ór-
gão que administra o ficheiro e pelo órgão que efectua a consulta, incluindo a notificação da existência 
ou não de acertos. Esse registo inclui os seguintes elementos: 
i) Os dados transmitidos; 
ii) A data e a hora exacta da transmissão; e 
iii) A designação ou o código de identificação do órgão que efectua a consulta e do órgão que ad-
ministra o ficheiro. 
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O órgão que efectua a consulta regista também, a pedido, o motivo da consulta ou transmissão, 
bem como a identificação do funcionário que efectuou a consulta e do funcionário que ordenou a con-
sulta ou transmissão. 
3. A órgão que efectua o registo comunica sem demora os dados do registo, a pedido, às autorida-
des competentes em matéria de controlo da protecção de dados dos Estados-Membros interessados, no 
prazo de quatro semanas após a recepção do pedido. Os dados do registo só podem ser utilizados para 
os seguintes fins: 
a) Controlo da protecção dos dados, 
b) Garantia da segurança dos dados. 
 
4. Os dados do registo devem ser protegidos contra utilização indevida e outros tipos de abuso, 
mediante procedimentos adequados, e são conservados durante dois anos. Transcorrido o prazo de con-
servação, são imediatamente apagados. 
5. O controlo jurídico da transmissão ou recepção de dados pessoais cabe às autoridades indepen-
dentes competentes em matéria de controlo da protecção de dados ou às autoridades judiciárias dos res-
pectivos Estados-Membros. Em conformidade com a legislação nacional, qualquer pessoa pode solici-
tar a estas autoridades que examinem a legalidade do tratamento de dados relativos à sua pessoa. Inde-
pendentemente de tais pedidos, essas autoridades e os órgãos responsáveis pelo registo também efec-
tuam controlos aleatórios da legalidade das transmissões, com base nos dossiers relativos às consultas. 
Os resultados desta actividade de controlo são conservados durante 18 meses para efeitos de su-
pervisão pelas autoridades independentes competentes em matéria de controlo da protecção de dados. 
Devem ser apagados imediatamente uma vez transcorrido este prazo. A autoridade independente com-
petente em matéria de controlo da protecção de dados de um Estado-Membro pode solicitar à autori-
dade competente em matéria de controlo da protecção de dados de qualquer outro Estado-Membro que 
exerça as suas competências, em conformidade com a legislação nacional. As autoridades independen-
tes competentes em matéria de controlo da protecção de dados dos Estados-Membros mantêm a neces-
sária cooperação mútua para o desempenho das suas funções de controlo, em especial mediante o in-
tercâmbio da informação pertinente. 
 
Artigo 31.º (Direitos das pessoas em causa à informação e à indemnização) 
1. A pedido da pessoa em causa, em conformidade com a legislação nacional, e depois de compro-
vada a sua identidade, deve ser-lhe prestada informação em conformidade com a legislação nacional, 
sem custos desproporcionados, de forma geralmente compreensível e sem demoras indevidas, acerca 
dos dados a si relativos que tenham sido objecto de tratamento, bem como da sua origem, destinatário 
ou categoria de destinatário, finalidade prevista para o tratamento e, se tal for exigido pela legislação 
nacional, a base jurídica do mesmo. Além disso, a pessoa em causa tem direito a que sejam rectificados 
os dados inexactos e apagados os dados tratados de forma ilícita. Os Estados-Membros garantem ainda 
que, em caso de violação dos seus direitos à protecção dos dados, a pessoa em causa possa apresentar 
uma queixa efectiva a um tribunal independente e imparcial na acepção do n.º 1 do artigo 6.º da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem, assim a uma autoridade de controlo independente, na acep-
ção do artigo 28.º da Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 
1995, relativa à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e 
à circulação desses dados (4) e possa fazer valer, por via judicial, o direito a indemnização por danos ou 
outra forma de compensação. As modalidades para assegurar estes direitos e os motivos da restrição do 
direito à informação regem-se pelas disposições legislativas relevantes do Estado-Membro em que a 
pessoa em causa faça valer os seus direitos. 
2. Quando um órgão de um Estado-Membro transmita dados pessoais ao abrigo da presente deci-
são, o órgão receptor do outro Estado-Membro não pode invocar o facto de os dados transmitidos não 
serem exactos para se desobrigar da responsabilidade que lhe incumbe, em conformidade com a legis-
lação nacional, face à pessoa lesada. Se o órgão receptor indemnizar os danos causados pela utilização 
                                                                                 
(4) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. Directiva alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1882/2003 (JO L 284 de 31.10. 
2003, p. 1). 
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de dados transmitidos inexactos, o órgão transmissor reembolsa ao órgão receptor o montante total da 
indemnização paga. 
 
Artigo 32.º (Informações a pedido dos Estados-Membros) 
O Estado-Membro receptor informa o Estado-Membro transmissor, a pedido, do tratamento dos 




DISPOSIÇÕES DE EXECUÇÃO E FINAIS 
 
Artigo 33.º (Medidas de execução) 
O Conselho, deliberando por maioria qualificada e após consulta ao Parlamento Europeu, aprova 
as medidas necessárias à aplicação da presente decisão a nível da União. 
 
Artigo 34.º (Custos) 
Cada Estado-Membro suporta as despesas operacionais em que incorram as suas autoridades refe-
rentes à aplicação do presente decisão. Em casos especiais, os Estados-Membros interessados podem 
adoptar um dispositivo diferente. 
 
Artigo 35.º (Relação com outros actos) 
1. Aos Estados-Membros em causa aplicam-se as disposições pertinentes da presente decisão em 
vez das disposições correspondentes do Tratado de Prüm. Todas as outras disposições do Tratado de 
Prüm continuam aplicáveis entre as partes contratantes do Tratado de Prüm. 
2. Sem prejuízo dos seus compromissos por força de outros actos adoptados em conformidade com 
o título VI do Tratado: 
a) Os Estados-Membros podem continuar a aplicar os acordos ou convénios bilaterais ou multi-
laterais sobre cooperação transfronteiras que estejam em vigor no momento da aprovação da presente 
decisão, na medida em que tais acordos ou convénios não sejam incompatíveis com os objectivos da 
mesma; 
b) Os Estados-Membros podem celebrar ou pôr em vigor acordos ou convénios bilaterais ou multi-
laterais sobre cooperação transfronteiras após a entrada em vigor de presente decisão, na medida em 
tais acordos ou convénios permitam aprofundar ou alargar os objectivos da mesma. 
 
3. Os acordos e convénios a que se referem os n.os 1 e 2 não podem afectar as relações com os Es-
tados-Membros que neles não sejam partes. 
4. No prazo de quatro semanas a contar da data em que da presente decisão produz efeitos, os Es-
tados-Membros devem informar o Conselho e a Comissão dos acordos ou convénios existentes, na 
acepção da alínea a) do n.º 2, que pretendem continuar a aplicar. 
5. Os Estados-Membros informam igualmente o Conselho e a Comissão de qualquer novo acordo 
ou convénio na acepção do n.º 2, alínea b), no prazo de três meses a contar da respectiva data de assi-
natura ou, no que respeita aos instrumentos já assinados antes da aprovação da presente decisão, no 
prazo de três meses a contar da respectiva data de entrada em vigor. 
6. Nenhuma disposição da presente decisão afecta os acordos ou convénios bilaterais ou multilate-
rais entre os Estados-Membros e Estados terceiros. 
7. A presente decisão não prejudica os acordos existentes em matéria de auxílio judiciário e reco-
nhecimento mútuo de decisões judiciais. 
 
Artigo 36.º (Execução e declarações) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão no prazo de um ano após o início da sua produção de efeitos, com excepção do dis-
posto no capítulo 2, cujas medidas de execução necessárias devem ser tomadas três anos após o início 
da produção de efeitos da presente decisão e da decisão do Conselho que dá execução à presente de-
cisão. 
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2. Os Estados-Membros informam o Secretariado-Geral do Conselho e a Comissão de que execu-
tam as obrigações decorrentes da presente decisão e apresentam as declarações previstas na mesma. Ao 
fazê-lo, cada Estado-Membro pode indicar que aplica imediatamente a presente decisão nas suas rela-
ções com os Estados-Membros que tenham procedido à mesma notificação. 
3. As declarações feitas nos termos do n.º 2 podem ser alteradas a qualquer momento, mediante 
declaração apresentada ao Secretariado-Geral do Conselho. O Secretariado-Geral do Conselho comu-
nica as declarações recebidas a todos os Estados-Membros e à Comissão. 
4. Nesta base e em função de outras informações disponibilizadas pelos Estados-Membros a pedi-
do, a Comissão apresenta um relatório ao Conselho, até 28 de Julho de 2012, sobre a execução da pre-
sente decisão, acompanhado das propostas que considerar apropriadas para eventuais alterações. 
 
Artigo 37.º (Entrada em vigor) 










DECISÃO 2008/617/JAI DO CONSELHO 
 
de 23 de Junho de 2008 
 
relativa à melhoria da cooperação entre as unidades especiais de intervenção  
dos Estados-Membros da União Europeia em situações de crise 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente os artigos 30.º, 32.º e a alínea c) do 
n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República da Áustria (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Nos termos do disposto no artigo 29.º do Tratado, é objectivo da União facultar aos cidadãos 
um elevado nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça, mediante a instituição de 
acções em comum entre os Estados-Membros no domínio da cooperação policial e judiciária em ma-
téria penal; 
 
(2) Na sua declaração sobre a solidariedade contra o terrorismo, de 25 de Março de 2004, os Che-
fes de Estado e de Governo dos Estados-Membros da União Europeia proclamaram a firme intenção de 
os Estados-Membros mobilizarem todos os instrumentos ao seu dispor para prestar assistência a um 
Estado-Membro ou a um Estado aderente no seu território, a pedido das suas autoridades políticas, em 
caso de ataque terrorista. 
 
(3) Na sequência dos atentados de 11 de Setembro de 2001, as unidades especiais de intervenção 
de todas as autoridades responsáveis pela aplicação da lei dos Estados-Membros já iniciaram activi-
dades de cooperação sob a égide do Grupo Operacional dos Chefes das Polícias. Desde 2001, essa rede, 
designada «Atlas», organizou diversos seminários, estudos, intercâmbios de material e exercícios con-
juntos. 
 
(4) Nenhum Estado-Membro individualmente considerado dispõe de todos os meios, recursos e 
conhecimentos especializados para fazer face, de forma eficaz, a todos os tipos de situações de crise es-
pecífica ou generalizada que requeiram uma intervenção especial. Por conseguinte, é de importância 
crucial que cada Estado-Membro possa solicitar a assistência de outro Estado-Membro. 
 
(5) A Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, relativa ao aprofundamento da 
cooperação transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e da criminalidade 
transfronteiras («Decisão Prüm») (3), em particular o artigo 18.º, regula as formas de assistência poli-
cial entre Estados-Membros por ocasião de manifestações de massa e outros eventos de grande enver-
gadura e de catástrofes e acidentes graves. A presente decisão não abrange manifestações de massa, as 
catástrofes (naturais) nem os acidentes graves na acepção do artigo 18.º da Decisão Prüm, mas comple-
ta esta decisão ao prever formas de assistência policial entre Estados-Membros por meio de unidades 
especiais de intervenção noutras situações, ou seja, em situações de crise provocadas pela acção huma-
                                                                                 
(1) JO C 321 de 29.12.2006, p. 45. 
(2) Parecer do Parlamento Europeu de 31 de Janeiro de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) Ver página 1 deste Jornal Oficial. 
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na que representem uma ameaça física grave e directa para pessoas, bens patrimoniais, infra-estruturas 
ou instituições, nomeadamente a tomada de reféns, o desvio de aviões e actos semelhantes. 
 
(6) A existência deste quadro jurídico e de um reportório das autoridades competentes permitirá 
aos Estados-Membros reagir rapidamente e ganhar tempo em caso de ocorrência de uma crise desse ti-
po. Além disso, a fim de reforçar a capacidade dos Estados-Membros para prevenir e enfrentar tais si-
tuações de crise, em particular incidentes terroristas, é essencial que as unidades especiais de interven-






Artigo 1.º (Objecto) 
A presente decisão estabelece as regras e condições gerais que permitem às unidades especiais de 
intervenção de um Estado-Membro prestar assistência e/ou actuar no território de outro Estado-Mem-
bro (a seguir designado «Estado-Membro requerente»), a pedido deste último, e caso aquelas unidades 
tenham aceitado intervir para fazer face a uma situação de crise. Os pormenores de ordem prática e as 
regras de execução que complementam a presente decisão são acordados directamente entre o Estado-   
-Membro requerente e o Estado-Membro requerido. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão, entende-se por: 
a) «Unidade especial de intervenção», uma unidade responsável pela aplicação da lei de um Esta-
do-Membro especializada no controlo de situações de crise; 
b) «Situação de crise», qualquer situação em que as autoridades competentes de um Estado-Mem-
bro tenham motivos razoáveis para crer que existe uma infracção penal que apresenta uma ameaça fí-
sica grave e directa para pessoas, bens patrimoniais, infra-estruturas ou instituições nesse Estado-Mem-
bro, em particular as situações a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º da Decisão-Quadro 2002/475/JAI do 
Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (4); 
c) «Autoridade competente», a autoridade nacional habilitada a apresentar pedidos e dar autoriza-
ções no que respeita ao envio de unidades especiais de intervenção. 
 
Artigo 3.º (Assistência a outro Estado-Membro) 
1. Mediante pedido apresentado através das autoridades competentes que indique a natureza da as-
sistência requerida e a respectiva necessidade operacional, os Estados-Membros podem solicitar a as-
sistência de unidades especiais de intervenção de outro Estado-Membro para fazer face a situações de 
crise. A autoridade competente do Estado-Membro requerido pode aceitar ou recusar esse pedido ou 
propor um tipo de assistência diferente. 
2. Sob reserva de acordo entre os Estados-Membros envolvidos, a assistência pode consistir na dis-
ponibilização de equipamento e/ou de conhecimentos especializados ao Estado-Membro requerente e/ 
/ou na realização de acções no território desse Estado-Membro, recorrendo a armas se tal for necessário. 
3. No caso de realização de acções no território do Estado-Membro requerente, os agentes da unida-
de especial de intervenção devem estar autorizados a actuar na qualidade de agentes de apoio no terri-
tório do Estado-Membro requerente e tomar todas as medidas necessárias para prestar a assistência so-
licitada na medida em que: 
a) Actuem sob a responsabilidade, autoridade e direcção do Estado-Membro requerente nos termos 
da legislação nacional deste último; e 




                                                                                 
(4) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
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Artigo 4.º (Responsabilidade civil e penal) 
Quando os agentes de um Estado-Membro actuarem noutro Estado-Membro e/ou for utilizado 
equipamento ao abrigo da presente decisão, são aplicáveis as disposições em matéria de responsabili-
dade civil e penal previstas nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e no artigo 22.º da Decisão Prüm. 
 
Artigo 5.º (Reuniões e formações conjuntas) 
Os Estados-Membros participantes devem assegurar que as suas unidades especiais de intervenção 
realizem reuniões e organizem formações e exercícios conjuntos, sempre que necessário, para trocar 
experiências, conhecimentos especializados e informações de ordem geral, prática e técnica sobre co-
mo fazer face a uma situação de crise. Tais reuniões, formações e exercícios podem ser financiados no 
âmbito das possibilidades oferecidas pelos programas financeiros da União a fim de obter subvenções a 
partir do orçamento da União Europeia. Neste contexto, o Estado-Membro que exerça a Presidência da 
União deve procurar garantir a realização de tais reuniões, formações e exercícios. 
 
Artigo 6.º (Custos) 
Salvo acordo em contrário entre os Estados-Membros envolvidos, o Estado-Membro requerente 
deve suportar os custos operacionais em que incorram as unidades especiais de intervenção do Estado- 
-Membro requerido em resultado da aplicação do artigo 3.º, incluindo os custos de transporte e aloja-
mento. 
 
Artigo 7.º (Relação com outros actos) 
1. Sem prejuízo dos compromissos que tenham assumido ao abrigo de outros actos aprovados nos 
termos do título VI do Tratado, em especial a Decisão Prüm: 
a) Os Estados-Membros podem continuar a aplicar os acordos ou convénios bilaterais ou multi-
laterais sobre cooperação transfronteiras em vigor a partir de 23 de Junho de 2008, na medida em que 
tais acordos ou convénios não sejam incompatíveis com os objectivos da presente decisão; 
b) Os Estados-Membros podem celebrar ou aplicar acordos ou convénios bilaterais ou multilate-
rais sobre cooperação transfronteiras após 23 de Dezembro de 2008, na medida em que estes permitam 
aprofundar ou alargar os objectivos da presente decisão. 
 
2. Os acordos e convénios a que se refere o n.º 1 não podem afectar as relações com os Estados-    
-Membros que neles não sejam partes. 
3. Os Estados-Membros devem informar o Conselho e a Comissão dos acordos ou convénios a que 
se refere o n.º 1. 
 
Artigo 8.º (Disposições finais) 
O Secretariado-Geral do Conselho deve compilar e manter actualizada a lista das autoridades com-
petentes dos Estados-Membros habilitadas a apresentar pedidos e dar autorizações no que respeita à 
prestação de assistência a que se refere o artigo 3.º. 
O Secretariado-Geral do Conselho informa as autoridades mencionadas no n.º 1 sobre as eventuais 
alterações à lista elaborada nos termos do presente artigo. 
 
Artigo 9.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão entra em vigor em 23 de Dezembro de 2008. 
 
 





DECISÃO 2008/633/JAI DO CONSELHO 
 
de 23 de Junho de 2008 
 
relativa ao acesso para consulta ao Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) por parte  
das autoridades designadas dos Estados-Membros e por parte da Europol para efeitos de  
prevenção, detecção e investigação de infracções terroristas e outras infracções penais graves 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente a alínea b) do n.º 1 do artigo 30.º e a 
alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A Decisão 2004/512/CE do Conselho, de 8 de Junho de 2004, que estabelece o Sistema de In-
formação sobre Vistos (VIS) (1), criou o VIS, um sistema de intercâmbio de dados sobre vistos entre 
Estados-Membros. A criação do VIS representa uma das iniciativas fundamentais das políticas da 
União Europeia destinadas a criar um espaço de liberdade, de segurança e de justiça. O VIS deverá ter 
por objectivo melhorar a aplicação da política comum de vistos e contribuir para reforçar a segurança 
interna e a luta contra o terrorismo em condições claramente definidas e controladas. 
 
(2) Na sua reunião de 7 de Março de 2005, o Conselho aprovou conclusões segundo as quais «a fim
de realizar plenamente o objectivo de contribuir para a melhoria da segurança interna e a luta contra o 
terrorismo», deverá ser garantido o acesso ao VIS por parte das autoridades dos Estados-Membros res-
ponsáveis pela segurança interna, «no âmbito do exercício das suas competências, no domínio da pre-
venção e detecção das infracções penais e das investigações nessa matéria, nomeadamente no que se 
refere aos actos e ameaças terroristas», «na estrita observância das regras relativas à protecção dos da-
dos de carácter pessoal». 
 
(3) Em matéria de luta contra o terrorismo e outras infracções graves, é essencial que os serviços 
competentes disponham das mais completas e actualizadas informações nos seus respectivos domínios. 
Os serviços nacionais competentes dos Estados-Membros necessitam de informações para poderem 
desempenhar as suas funções. As informações incluídas no VIS podem ser necessárias para efeitos de 
prevenção e luta contra o terrorismo e as formas graves de criminalidade, devendo, por conseguinte, 
estar disponíveis, sob reserva das condições estabelecidas na presente decisão, para poderem ser con-
sultadas pelas autoridades designadas. 
 
(4) Além disso, o Conselho Europeu declarou que a Europol desempenha um papel primordial na 
cooperação entre as autoridades dos Estados-Membros responsáveis pelas investigações sobre activi-
dades criminosas transfronteiriças, contribuindo para a prevenção, análise e investigação da crimina-
lidade à escala da União Europeia. Consequentemente, a Europol devia também ter acesso aos dados 
VIS, no âmbito da sua missão e em conformidade com a Convenção de 26 de Julho de 1995, que cria 
um Serviço Europeu de Polícia (2). 
 
                                                                                 
(1) JO L 213 de 15.6.2004, p. 5. 
(2) JO C 316 de 27.11.1995, p. 2. Convenção com a última redacção que lhe foi dada pelo Protocolo que altera 
essa convenção (JO C 2 de 6.1.2004, p. 3). 
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(5) A presente decisão vem completar o Regulamento (CE) n.º 767/2008 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 9 de Julho de 2008, relativo ao Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) e ao inter-
câmbio de dados entre os Estados-Membros em matéria de vistos de curta duração («Regulamento 
VIS») (3), na medida em que prevê uma base jurídica ao abrigo do título VI do Tratado da União Euro-
peia, autorizando as autoridades designadas e a Europol a terem acesso ao VIS. 
 
(6) É necessário designar as autoridades competentes dos Estados-Membros, bem como os pontos 
centrais por onde é feito o acesso e manter uma lista das unidades operacionais no interior das auto-
ridades designadas que são autorizadas a ter acesso ao VIS para os fins específicos de prevenção, de-
tecção e investigação de infracções terroristas e de outras infracções penais graves, enumeradas na 
Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção 
europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (4). É fundamental garantir que o pes-
soal devidamente habilitado com direito de acesso ao VIS seja restringido àqueles com «necessidade 
de ter conhecimento» e que esteja correctamente informado acerca das regras em matéria de segurança 
e de protecção de dados. 
 
(7) Os pedidos de acesso ao VIS deverão ser apresentados aos pontos centrais de acesso pelas uni-
dades operacionais no interior das autoridades designadas. Estes pontos centrais de acesso tratarão os 
pedidos ao VIS na sequência de uma verificação do cumprimento de todas as condições de acesso. Em 
casos excepcionais de urgência, os pontos de acesso central deverão tratar imediatamente o pedido e só 
posteriormente proceder à verificação. 
 
(8) Para efeitos de protecção dos dados pessoais e, em especial, para excluir o acesso sistemático, o
tratamento dos dados VIS deverá processar-se numa base casuística. Considera-se um caso específico 
designadamente quando o acesso para consulta está associado a um acontecimento específico ou a um 
perigo associado a uma infracção penal grave ou ainda a determinada(s) pessoa(s) em relação às quais 
existam motivos sérios para crer que poderá(ão) cometer (ou ter cometido) uma infracção terrorista ou 
uma infracção penal grave ou que tenham uma relação significativa com essa(s) pessoa(s). As autori-
dades designadas e a Europol apenas poderão procurar dados no VIS se existirem motivos razoáveis 
para considerar que essa consulta permitirá obter informações que contribuirão significativamente para 
a prevenção, detecção ou investigação de infracções graves. 
 
(9) Quando a proposta de decisão-quadro do Conselho relativa à protecção dos dados pessoais tra-
tados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal tiver entrado em vigor, será apli-
cável aos dados pessoais tratados em conformidade com a presente decisão. Contudo, enquanto não fo-
rem aplicáveis as regras estabelecidas nessa decisão-quadro e a título de complemento, será necessário 
prever disposições adequadas de modo a garantir a necessária protecção dos dados. Cada Estado-Mem-
bro deverá garantir um nível adequado de protecção de dados na sua legislação nacional que corres-
ponda, pelo menos, ao da Convenção do Conselho da Europa, de 28 de Janeiro de 1981, para a Protec-
ção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Carácter Pessoal e à jurispru-
dência na matéria em conformidade com o artigo 8.º da Convenção para a Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais e, para os Estados-Membros que a ratificaram, o respectivo 
Protocolo Adicional de 8 de Novembro de 2001, devendo igualmente ter em conta a Recomendação R 
(87) 15 do Comité dos Ministros do Conselho da Europa de 17 de Setembro de 1987, relativa à utiliza-
ção de dados pessoais pela polícia. 
 
(10) Para assegurar um controlo efectivo da aplicação da presente decisão, é necessário proceder a 
uma avaliação periódica. 
 
(11) Atendendo a que os objectivos da presente decisão, a saber, a definição de obrigações e con-
dições de acesso para consulta dos dados VIS por parte das autoridades designadas dos Estados-Mem-
                                                                                 
(3) Ver página 60 do presente Jornal Oficial. 
(4) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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bros e por parte da Europol, não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros e po-
dem, pois, devido à dimensão e efeitos da acção, ser melhor alcançados ao nível da União Europeia, o 
Conselho pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade a que se refere o 
artigo 2.º do Tratado da União Europeia e definido no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado neste último artigo, a 
presente decisão não excede o necessário para atingir aqueles objectivos. 
 
(12) Em conformidade com o artigo 47.º do Tratado da União Europeia, a presente decisão não 
afecta as competências da Comunidade Europeia, especialmente as previstas no Regulamento (CE) n.º 
767/2008 e na Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, re-
lativa à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados (5). 
 
(13) A presente decisão constitui um desenvolvimento das disposições do acervo de Schengen em 
que o Reino Unido não participa, nos termos da Decisão 2000/365/CE do Conselho, de 29 de Maio de 
2000, sobre o pedido do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte para participar em algu-
mas das disposições do acervo de Schengen (6), pelo que o Reino Unido não participa na sua aprovação 
e não fica a ela vinculado, nem sujeito à sua aplicação. 
 
(14) A presente decisão constitui um desenvolvimento das disposições do acervo de Schengen em 
que a Irlanda não participa, nos termos da Decisão 2002/192/CE do Conselho, de 28 de Fevereiro de 
2002, sobre o pedido da Irlanda para participar em algumas disposições do acervo de Schengen (7), pe-
lo que a Irlanda não participa na sua aprovação e não fica a ela vinculada, nem sujeita à sua aplicação. 
 
(15) Todavia, de acordo com a Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho, de 18 de Dezembro de 
2006, relativa à simplificação do intercâmbio de dados e informações entre as autoridades de aplicação 
da lei dos Estados-Membros da União Europeia (8), as informações constantes do VIS podem ser fa-
cultadas ao Reino Unido e à Irlanda pelas autoridades competentes dos Estados-Membros cujas autori-
dades designadas têm acesso ao VIS em conformidade com a presente decisão. As informações cons-
tantes dos registos nacionais de vistos do Reino Unido e da Irlanda podem ser facultadas às autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei dos outros Estados-Membros. Qualquer forma de acesso directo ao 
VIS por parte das autoridades centrais do Reino Unido e da Irlanda exige, na situação actual da sua 
participação no acervo de Schengen, um acordo entre a Comunidade e estes Estados-Membros, even-
tualmente completado por outras regras que determinem as condições e modalidades desse acesso. 
 
(16) Em relação à Islândia e à Noruega, a presente decisão, com excepção do artigo 7.º, constitui 
um desenvolvimento das disposições do acervo de Schengen, na acepção do Acordo celebrado pelo 
Conselho da União Europeia e a República da Islândia e o Reino da Noruega relativo à associação des-
tes dois Estados à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (9), que se insere 
no domínio a que se refere o ponto B do artigo 1.º da Decisão 1999/437/CE do Conselho (10), relativa a 
determinadas regras de aplicação do referido Acordo. 
 
(17) Em relação à Suíça, a presente decisão, com excepção do artigo 7.º, constitui um desenvolvi-
mento das disposições do acervo de Schengen, na acepção do Acordo assinado pela União Europeia, a 
Comunidade Europeia e a Confederação Suíça relativo à associação da Confederação Suíça à execução, 
à aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen, que se insere no domínio a que se refere o 
                                                                                 
(5) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. Directiva alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1882/2003 (JO L 284 de 31.10. 
2003, p. 1). 
(6) JO L 131 de 1.6.2000, p. 43. 
(7) JO L 64 de 7.3.2002, p. 20. 
(8) JO L 386 de 18.12.2006, p. 89. 
(9) JO L 176 de 10.7.1999, p. 31. 
(10) JO L 176 de 10.7.1999, p. 36. 
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ponto B do artigo 1.º da Decisão 1999/437/CE, conjugado com o n.º 1 do artigo 4.º da Decisão 2004/ 
/849/CE do Conselho (11). 
 
(18) A presente decisão, com excepção do artigo 6.º, constitui um acto baseado no acervo de Schen-
gen ou de algum modo com ele relacionado, na acepção do n.º 2 do artigo 3.º do Acto de Adesão de 
2003 e do n.º 2 do artigo 4.º do Acto de Adesão de 2005. 
 
(19) A presente decisão respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados, no-





Artigo 1.º (Objecto e âmbito de aplicação) 
A presente decisão estabelece as condições em que as autoridades designadas dos Estados-Mem-
bros e o Serviço Europeu de Polícia (Europol) podem ter acesso para consulta ao Sistema de Informa-
ção sobre Vistos (VIS) para efeitos de prevenção, detecção e investigação de infracções terroristas e 
outras infracções penais graves. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
1. Para efeitos da presente decisão, entende-se por: 
a) «Sistema de Informação sobre Vistos (VIS)», o Sistema de Informação sobre Vistos, tal como 
estabelecido na Decisão 2004/512/CE do Conselho; 
b) «Europol», o Serviço Europeu de Polícia, tal como criado pela Convenção de 26 de Julho de 
1995, que cria um Serviço Europeu de Polícia («Convenção Europol»); 
c) «Infracções terroristas», as infracções definidas pela legislação nacional que correspondem ou 
são equivalentes às infracções previstas nos artigos 1.º a 4.º da Decisão-Quadro 2002/475/JAI do 
Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (12); 
d) «Infracções penais graves», as infracções que correspondem ou são equivalentes às enumeradas 
no n.º 2 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/584/JAI; 
e) «Autoridades designadas», as autoridades dos Estados-Membros responsáveis pela prevenção, 
detecção ou investigação de infracções terroristas ou outras infracções penais graves e designadas pelos 
Estados-Membros, nos termos do artigo 3.º. 
 
2. São igualmente aplicáveis as definições constantes do Regulamento (CE) n.º 767/2008. 
 
Artigo 3.º (Autoridades designadas e pontos centrais de acesso) 
1. Os Estados-Membros designam as autoridades referidas na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º que po-
dem aceder directamente ao VIS nos termos da presente decisão. 
2. Cada Estado-Membro mantém uma lista das autoridades designadas. Até 2 de Dezembro de 
2008, cada Estado-Membro deve notificar, mediante declaração, à Comissão e ao Secretariado-Geral do
Conselho, as suas autoridades designadas, podendo em qualquer ocasião modificar essa declaração ou 
substituí-la por outra. 
3. Cada Estado-Membro designa o(s) ponto(s) central(is) por onde é feito o acesso. Os Estados-     
-Membros podem designar mais de um ponto central de acesso para reflectir a sua estrutura organizati-
va e administrativa no cumprimento dos respectivos requisitos constitucionais ou legais. Até 2 de De-
zembro de 2008, cada Estado-Membro deve notificar, mediante declaração, à Comissão e ao Secreta-
                                                                                 
(11) Decisão 2004/859/CE do Conselho, de 25 de Outubro de 2004, respeitante à assinatura, em nome da União 
Europeia, e à aplicação provisória de certas disposições do Acordo entre a União Europeia, a Comunidade Europeia e 
a Confederação Suíça relativo à associação da Confederação Suíça à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do 
acervo de Schengen (JO L 368 de 15.12.2004, p. 26). 
(12) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
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riado-Geral do Conselho, o(s) seu(s) ponto(s) central(is) de acesso, podendo em qualquer ocasião mo-
dificar essa declaração ou substituí-la por outra. 
4. A Comissão publica as declarações referidas nos n.os 2 e 3 no Jornal Oficial da União Europeia. 
5. A nível nacional, cada Estado-Membro mantém uma lista das unidades operacionais que inte-
gram as autoridades designadas e que são autorizadas a aceder ao VIS através do(s) ponto(s) central(is) 
de acesso. 
6. Apenas o pessoal devidamente habilitado das unidades operacionais, bem como do(s) ponto(s) 
central(is) de acesso, está autorizado a aceder ao VIS nos termos do artigo 4.º. 
 
Artigo 4.º (Procedimento para acesso ao VIS) 
1. Caso estejam preenchidas as condições enunciadas no artigo 5.º, as unidades operacionais refe-
ridas no n.º 5 do artigo 3.º apresentam um pedido fundamentado, por escrito ou por via electrónica, aos 
pontos centrais de acesso referidos no n.º 3 do artigo 3.º para aceder ao VIS. Após a recepção de um 
pedido de acesso, o(s) ponto(s) central(is) de acesso deve(m) verificar se estão preenchidas as condições
de acesso referidas no artigo 5.º. Se todas as condições de acesso estiverem preenchidas, o pessoal de-
vidamente autorizado do(s) ponto(s) central(is) de acesso deve tratar os pedidos. Os dados VIS dispo-
nibilizados devem ser transmitidos às unidades operacionais referidas no n.º 5 do artigo 3.º por forma a 
não comprometer a segurança dos dados. 
2. Em casos excepcionais de urgência, o(s) ponto(s) de acesso central(is) pode(m) receber pedidos 
por escrito, por via electrónica ou verbais,. Nesses casos, o(s) ponto(s) central(is) de acesso deve(m) 
tratar imediatamente o pedido e só verificar depois se todas as condições do artigo 5.º se encontram 
preenchidas, incluindo a existência de um caso excepcional de urgência. A verificação a posteriori de-
ve ser efectuada sem demora indevida, uma vez o pedido tratado. 
 
Artigo 5.º (Condições de acesso aos dados VIS  
por parte das autoridades designadas dos Estados-Membros) 
1. O acesso ao VIS para consulta por parte das autoridades designadas é efectuado dentro dos limi-
tes das suas competências e se estiverem preenchidas as seguintes condições: 
a) O acesso para consulta deve ser necessário para efeitos de prevenção, detecção ou investigação 
de infracções terroristas ou outras infracções penais graves; 
b) O acesso para consulta deve ser necessário no caso específico; 
c) Existem motivos razoáveis para considerar que a consulta dos dados do VIS contribuirá signifi-
cativamente para a prevenção, detecção ou investigação de qualquer das infracções em questão. 
 
2. A consulta do VIS é limitada à busca com qualquer um dos seguintes dados VIS constantes do 
pedido de visto: 
a) Apelido, apelido de nascimento [anterior(es) apelido(s)]; nome(s) próprio(s); sexo; data, local e 
país de nascimento; 
b) Nacionalidade actual e nacionalidade de nascimento; 
c) Tipo e número do documento de viagem, autoridade que o emitiu e datas de emissão e de termo 
de validade; 
d) Destino principal e duração prevista da estada; 
e) Objectivo da viagem; 
f) Datas previstas de chegada e de partida; 
g) Fronteira prevista da primeira entrada ou itinerário de trânsito; 
h) Residência; 
i) Impressões digitais; 
j) Tipo de visto e número da vinheta autocolante; 
k) Dados da pessoa que envia um convite e/ou é responsável pelos meios de subsistência do reque-
rente durante a sua estada. 
 
3. A consulta do VIS, em caso de resposta positiva, dá acesso a todos os dados enumerados no n.º 
2, bem como: 
a) A quaisquer outros dados extraídos do formulário de pedido; 
b) A fotografias; 
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c) Aos dados introduzidos relativos a qualquer visto emitido, recusado, anulado, revogado ou pror-
rogado. 
 
Artigo 6.º (Condições de acesso aos dados VIS por parte das autoridades designadas de um Estado-  
-Membro em relação aos quais o Regulamento (CE) n.º 767/2008 ainda não produz efeitos) 
1. O acesso ao VIS para consulta por parte das autoridades designadas de um Estado-Membro em 
relação ao qual o Regulamento (CE) n.º 767/2008 ainda não produz efeitos, é efectuado dentro dos li-
mites das suas competências e 
a) Nas mesmas condições que as referidas no n.º 1 do artigo 5.º; e 
b) Mediante pedido devidamente fundamentado, por escrito ou por via electrónica, à autoridade 
designada do Estado-Membro ao qual o Regulamento (CE) n.º 767/2008 é aplicável; essa autoridade 
deve solicitar seguidamente ao(s) ponto(s) central(is) nacional(is) de acesso que consulte(m) o VIS. 
 
2. O Estado-Membro em relação ao qual o Regulamento (CE) n.º 767/2008 ainda não produza efei-
tos disponibiliza as suas informações sobre vistos aos Estados-Membros aos quais é aplicável esse 
regulamento, mediante pedido devidamente fundamentado, por escrito ou por via electrónica, nas con-
dições estabelecidas no n.º 1 do artigo 5.º. 
3. Aplicam-se mutatis mutandis os n.os 1 e 3 a 6 do artigo 8.º, o n.º 1 do artigo 9.º, os n.os 1 e 3 do 
artigo 10.º, o artigo 12.º, os n.os 1 e 3 do artigo 13.º. 
 
Artigo 7.º (Condições de acesso aos dados VIS por parte da Europol) 
1. O acesso ao VIS para efeitos de consulta por parte da Europol é efectuado dentro dos limites do 
seu mandato e: 
a) Quando necessário para o desempenho das suas atribuições, em conformidade com o ponto 2) 
do n.º 1 do artigo 3.º da Convenção Europol e para efeitos de trabalhos de análise específicos, tal como 
referido no artigo 10.º da Convenção Europol; ou 
b) Quando necessário para o desempenho das suas atribuições, em conformidade com o ponto 2) 
do n.º 1 do artigo 3.º da Convenção Europol e para efeitos de trabalhos de análise de carácter geral e de 
tipo estratégico, tal como referido no artigo 10.º da Convenção Europol, desde que, antes desse trata-
mento, os dados VIS sejam apresentados de forma anónima pela Europol e conservados de modo a que 
deixe de ser possível identificar as pessoas em causa. 
 
2. Os n.os 2 e 3 do artigo 5.º são aplicáveis mutatis mutandis. 
3. Para efeitos da presente decisão, a Europol nomeia uma unidade especializada, composta por 
funcionários devidamente habilitados para actuarem como ponto central de acesso encarregado de con-
sultar o VIS. 
4. O tratamento das informações recolhidas pela Europol, na sequência do seu acesso ao VIS, fica 
sujeito à autorização do Estado-Membro que introduziu esses dados no sistema. Essa autorização é ob-
tida através da unidade nacional Europol desse Estado-Membro. 
 
Artigo 8.º (Protecção dos dados pessoais) 
1. O tratamento de dados pessoais consultados ao abrigo da presente decisão está sujeito às regras 
a seguir indicadas e à legislação nacional do Estado-Membro que procede à consulta. No que se refere 
ao tratamento de dados pessoais consultados ao abrigo da presente decisão, cada Estado-Membro asse-
gura um nível adequado de protecção na sua legislação nacional que corresponda, pelo menos, ao da 
Convenção do Conselho da Europa, de 28 de Janeiro de 1981, para a Protecção das Pessoas relativa-
mente ao Tratamento Automatizado de Dados de Carácter Pessoal e, para os Estados-Membros que o 
ratificaram, o respectivo Protocolo Adicional de 8 de Novembro de 2001, devendo igualmente ter em 
conta a Recomendação R (87) 15 do Comité dos Ministros do Conselho da Europa, de 17 de Setembro 
de 1987, relativa à utilização de dados pessoais pela polícia. 
2. O tratamento dos dados pessoais pela Europol nos termos da presente decisão deve ser efectua-
do em conformidade a Convenção Europol e com as respectivas disposições de aplicação e controlado 
pela Autoridade de Controlo Comum independente, criada pelo artigo 24.º dessa convenção. 
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3. Os dados pessoais obtidos por consulta do VIS ao abrigo da presente decisão só podem ser tra-
tados para efeitos de prevenção, detecção, investigação e procedimento penal de infracções terroristas e 
outras infracções penais graves. 
4. Os dados pessoais obtidos por consulta do VIS ao abrigo da presente decisão não devem ser 
transferidos para países terceiros ou organizações internacionais, nem ser a estes disponibilizados. To-
davia, em casos excepcionais de urgência, esses dados podem ser transferidos para países terceiros ou 
organizações internacionais ou ser-lhes disponibilizados, exclusivamente para finalidades da prevenção 
e detecção de infracções terroristas e de outras infracções penais graves e nas condições definidas no 
n.º 1 do artigo 5.º da presente decisão, sob reserva de autorização do Estado-Membro que introduziu 
esses dados no VIS e em conformidade com a legislação nacional do Estado-Membro que disponibi-
lizou ou transferiu os dados. Em conformidade com a legislação nacional, os Estados-Membros asse-
guram que sejam mantidos registos dessas transferências e devem facultá-los às autoridades nacionais 
de protecção de dados a pedido. A transferência de dados pelo Estados-Membros que introduziu os da-
dos no VIS nos termos do Regulamento (CE) n.º 767/2008 rege-se pela legislação nacional desse Es-
tado-Membro. 
5. A instância ou instâncias competentes que, em conformidade com a legislação nacional, são 
responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais efectuado pelas autoridades designadas nos termos da 
presente decisão, verificarão a legalidade das operações de tratamento de dados pessoais efectuadas ao 
abrigo da presente decisão. Os Estados-Membros asseguram que estes organismos disponham dos 
meios necessários para exercer as atribuições que lhe são confiadas pela presente decisão. 
6. As instâncias referidas no n.º 5 asseguram que, pelo menos de quatro em quatro anos, se proce-
da a uma auditoria ao tratamento de dados pessoais efectuado ao abrigo da presente decisão, em con-
formidade com normas internacionais de auditoria, caso se justifique. 
7. Os Estados-Membros e a Europol devem permitir que a instância ou instâncias competentes re-
feridas nos n.os 2 e 5 obtenham as informações necessárias para poderem desempenhar as suas atribui-
ções em conformidade com o presente artigo. 
8. Antes de ser autorizado a proceder ao tratamento dos dados do VIS, o pessoal das autoridades 
que tenham direito de acesso ao VIS deve receber uma formação adequada sobre as regras em matéria 
de segurança e protecção de dados e ser informado de todas as infracções penais e sanções aplicáveis. 
 
Artigo 9.º (Segurança dos dados) 
1. O Estado-Membro responsável assegura a segurança dos dados durante a transmissão para as 
autoridades designadas e quando estas os recebam. 
2. Cada Estado-Membro adopta as medidas de segurança necessárias no que respeita aos dados  
extraídos do VIS nos termos da presente decisão e conservados subsequentemente nomeadamente a 
fim de: 
a) Proteger fisicamente os dados, nomeadamente através da elaboração de planos de emergência 
para proteger as infra-estruturas críticas; 
b) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas às instalações nacionais em que o Estado-Membro 
conserva dados (controlo à entrada das instalações); 
c) Impedir que suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados sem autoriza-
ção (controlo dos suportes de dados); 
d) Impedir a inspecção, a alteração ou o apagamento não autorizados de dados pessoais conserva-
dos (controlo dado arquivamento de dados); 
e) Impedir o tratamento não autorizado de dados do VIS (controlo do tratamento de dados); 
f) Assegurar que as pessoas autorizadas a aceder ao VIS só tenham acesso aos dados abrangidos 
pela sua autorização de acesso, através de identidades de utilizador pessoais e únicas e modos de aces-
so confidenciais (controlo do acesso aos dados); 
g) Assegurar que todas as autoridades com direito de acesso ao VIS criem perfis que descrevam as 
funções e responsabilidades das pessoas autorizadas a ter acesso e pesquisar os dados, e que coloquem 
esses perfis à disposição das autoridades nacionais de controlo a que se refere o n.º 6 do artigo 8.º, sem 
demora e a pedido destas (perfis do pessoal); 
h) Assegurar a possibilidade de verificar e determinar a que entidades podem ser transmitidos os 
dados pessoais por meio de equipamento de comunicação de dados (controlo da comunicação); 
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i) Assegurar a possibilidade de verificar e determinar quais os dados que foram extraídos do VIS, 
em que momento, por quem e com que finalidade (controlo do registo de dados); 
j) Impedir a leitura e a cópia não autorizadas dos dados pessoais durante a sua transmissão a partir 
do VIS, designadamente por meio de técnicas de cifragem adequadas (controlo do transporte); 
k) Fiscalizar a eficácia das medidas de segurança referidas no presente número e tomar as medidas 
organizativas necessárias relacionadas com o controlo interno, a fim de assegurar o cumprimento do dis-
posto na presente decisão (auditoria interna). 
 
Artigo 10.º (Responsabilidade) 
1. Qualquer pessoa ou qualquer Estado-Membro que tenha sofrido um dano em virtude de um tra-
tamento ilícito ou de qualquer acto incompatível com a presente decisão tem direito a ser indemniza- 
do pelo dano sofrido pelo Estado-Membro responsável. Esse Estado-Membro é, total ou parcialmente, 
isento dessa responsabilidade se provar que o evento que deu origem ao dano não lhe é imputável. 
2. Se o incumprimento por um Estado-Membro das obrigações que lhe incumbem por força da pre-
sente decisão causar danos ao VIS, esse Estado-Membro é considerado responsável pelos danos, a me-
nos que outro Estado-Membro não tenha tomado medidas razoáveis para prevenir os danos ou para mi-
nimizar o seu impacto. 
3. Os pedidos de indemnização a um Estado-Membro pelos danos referidos nos n.os 1 e 2 são regi-
dos pelo direito interno do Estado-Membro requerido. 
 
Artigo 11.º (Autocontrolo) 
Os Estados-Membros asseguram que cada autoridade com direito de acesso aos dados do VIS to-
ma as medidas necessárias para cumprir o disposto na presente decisão e coopere, se necessário, com o 
organismo ou organismos nacionais referidos no n.º 5 do artigo 8.º. 
 
Artigo 12.º (Sanções) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias a fim de assegurar que a utilização dos dados 
do VIS contrária ao disposto na presente decisão seja passível de sanções, incluindo de sanções admi-
nistrativas e/ou penais, que sejam efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 13.º (Conservação de dados VIS nos ficheiros nacionais) 
1. Os dados extraídos do VIS podem ser conservados nos ficheiros nacionais apenas quando tal se-
ja necessário num caso individual, em conformidade com as finalidades enunciadas na presente decisão 
e nos termos das disposições jurídicas aplicáveis, designadamente em matéria de protecção de dados, 
não podendo exceder o tempo necessário para esse caso individual. 
2. O n.º 1 não prejudica as normas da legislação nacional dos Estados-Membros que regem o re-
gisto pelas suas autoridades designadas nos seus ficheiros nacionais dos dados que esses Estados-         
-Membros tiverem introduzido no VIS nos termos do Regulamento (CE) n.º 767/2008. 
3. Qualquer utilização de dados não conforme com os n.os 1 a 2 é considerada abusiva nos termos 
do direito interno de cada Estado-Membro. 
 
Artigo 14.º (Direito de acesso, de rectificação e de apagamento) 
1. O direito de qualquer pessoa aceder aos dados que lhe dizem respeito extraídos do VIS ao abri-
go da presente decisão, deve ser exercido em conformidade com a lei do Estado-Membro no qual in-
voca esse direito. 
2. Se a lei nacional assim o estabelecer, compete à autoridade nacional de controlo decidir se as in-
formações podem ser comunicadas e em que condições. 
3. O Estado-Membro que não tiver inserido os dados no VIS nos termos do Regulamento (CE) n.º 
767/2008 só pode comunicar informações relativas a estes dados se previamente tiver dado ao Estado-  
-Membro que introduziu os dados oportunidade de tomar posição. 
4. As informações não são comunicadas ao interessado se tal for indispensável para a execução de 
uma tarefa lícita relacionada com os dados ou para a protecção dos direitos e liberdades de terceiros. 
5. Qualquer pessoa tem direito a que sejam rectificados os dados inexactos que lhe digam respeito 
ou apagados os dados ilegalmente conservados que lhe digam respeito. Se as autoridades designadas re-
ceberem um pedido nesse sentido ou se tiverem elementos que indiquem que os dados tratados no VIS 
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são incorrectos devem informar imediatamente a autoridade responsável pelos vistos do Estado-Mem-
bro que introduziu os dados no VIS, a qual deve verificar os dados em causa e, se necessário, proceder 
imediatamente à sua rectificação ou apagamento nos termos do artigo 21.º do Regulamento (CE) n.º 
767/2008. 
6. A pessoa em causa deve ser informada o mais rapidamente possível e, em todo o caso, no prazo 
máximo de 60 dias a contar da data em que tiver apresentado o pedido de acesso, ou em prazo mais 
curto se a lei nacional assim o previr. 
7. A pessoa em causa deve ser informada do seguimento dado ao exercício dos seus direitos de 
rectificação e de apagamento o mais rapidamente possível e, em todo o caso, no prazo máximo de três 
meses a contar da data em que tiver apresentado o pedido de rectificação ou apagamento, ou em prazo 
mais curto se a lei nacional assim o previr. 
8. Em cada Estado-Membro, qualquer pessoa tem o direito de propor uma acção ou apresentar uma 
reclamação junto das autoridades ou tribunais competentes desse Estado-Membro que lhe recusou o di-
reito de acesso ou o direito de rectificação ou apagamento dos dados que lhe dizem respeito, previsto 
no presente artigo. 
 
Artigo 15.º (Custos) 
Cada Estado-Membro e a Europol criam e mantêm, a expensas próprias, a infra-estrutura técnica 
necessária para a aplicação da presente decisão e suportam os custos decorrentes do acesso ao VIS para 
efeitos da presente decisão. 
 
Artigo 16.º (Conservação de registos) 
1. Cada Estado-Membro e a Europol asseguram que todas as operações de tratamento de dados,  
resultantes da consulta do VIS ao abrigo da presente decisão, fiquem registadas, a fim de se verificar a 
admissibilidade da consulta e a legalidade do tratamento de dados, proceder ao autocontrolo e assegu-
rar o bom funcionamento do sistema, a integridade e segurança dos dados. 
Estes registos devem indicar: 
a) A finalidade exacta do acesso para consulta, referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º, designa-
damente a infracção terrorista ou outra infracção penal grave em questão, e para a Europol, a finalidade 
exacta do acesso para consulta referida no n.º 1 do artigo 7.º; 
b) A referência do ficheiro nacional; 
c) A data e a hora de acesso; 
d) Se for caso disso, que foi utilizado o procedimento referido no n.º 2 do artigo 4.º; 
e) Os critérios de busca utilizados para a consulta; 
f) O tipo de dados consultados; 
g) De acordo com as regras nacionais ou as regras da Convenção Europol, a identificação do fun-
cionário que efectuou a consulta, bem como a do funcionário que ordenou a consulta ou transmissão. 
 
2. Os registos que contenham dados pessoais só podem ser utilizados para verificar a legalidade do 
tratamento dos dados no âmbito da legislação sobre protecção de dados, bem como para garantir a se-
gurança dos mesmos. No âmbito do acompanhamento e da avaliação previstos no artigo 17.º, só podem 
ser utilizados os registos que não contenham dados de carácter pessoal. 
3. Estes registos devem ser protegidos por medidas adequadas contra o acesso não autorizado e os 
abusos e devem ser apagados decorrido um período de um ano após o termo do período de conservação 
referido no n.º 1 do artigo 23.º do Regulamento (CE) n.º 767/2008, salvo se forem necessários para os 
procedimentos de controlo previstos no n.º 2 do presente artigo que já tenham tido início. 
 
Artigo 17.º (Acompanhamento e avaliação) 
1. A autoridade de gestão referida no Regulamento (CE) n.º 767/2008 assegura que sejam criados 
sistemas para acompanhar o funcionamento do VIS, nos termos da presente decisão, relativamente aos 
objectivos fixados, em termos de resultados, custo-eficácia, segurança e qualidade do serviço. 
2. Para efeitos de manutenção técnica, a autoridade de gestão tem acesso às informações necessá-
rias respeitantes às operações de tratamento efectuadas no VIS. 
3. Dois anos após a entrada em funcionamento do VIS e, posteriormente, de dois em dois anos, a 
autoridade de gestão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão sobre o 
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funcionamento técnico do VIS nos termos da presente decisão. Esse relatório deve incluir informa- 
ções sobre o desempenho do VIS, em função de indicadores quantitativos previamente definidos pela 
Comissão, e em especial sobre a necessidade e a utilização feita do n.º 2 do artigo 4.º. 
4. Três anos após a entrada em funcionamento do VIS e, posteriormente, de quatro em quatro anos, 
a Comissão apresenta uma avaliação global do VIS nos termos da presente decisão. Essa avaliação de-
ve incluir uma análise dos resultados obtidos relativamente aos objectivos fixados e uma avaliação so-
bre se os princípios de base da presente decisão continuam a ser válidos, a aplicação da presente deci-
são em relação ao VIS, a segurança do VIS, bem como as implicações para o funcionamento futuro. A 
Comissão transmite os relatórios de avaliação ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
5. Os Estados-Membros e a Europol devem fornecer à autoridade de gestão e à Comissão as in-
formações necessárias para a elaboração dos relatórios referidos nos n.os 3 e 4. Estas informações não 
devem prejudicar os métodos de trabalho, nem incluir informações que identifiquem fontes ou mem-
bros do pessoal ou desvendem investigações das autoridades designadas. 
6. A autoridade de gestão deve fornecer à Comissão as informações necessárias para a realização 
da avaliação global a que se refere o n.º 4. 
7. Durante o período transitório que decorre antes de a autoridade de gestão assumir as suas res-
ponsabilidades, a Comissão é responsável pela elaboração e apresentação dos relatórios referidos no  
n.º 3. 
 
Artigo 18.º (Entrada em vigor e data de aplicação) 
1. A presente decisão entra em vigor vinte dias após o da sua publicação no Jornal Oficial da  
União Europeia. 
2. A presente decisão produz efeitos a partir de uma data a determinar pelo Conselho quando a Co-
missão tiver informado o Conselho de que o Regulamento (CE) n.º 767/2008 entrou em vigor e é ple-
namente aplicável. 
O Secretariado-Geral do Conselho publica essa data no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 





DECISÃO 2009/796/JAI DO CONSELHO 
 
de 4 de Junho de 2009 
 
que altera a Decisão 2002/956/JAI relativa à criação de  
uma Rede Europeia de Protecção de Personalidades Oficiais 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 
30.º e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino dos Países Baixos (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Não pode ser excluída a possibilidade de agressões e atentados contra as personalidades oficiais,
independentemente de estas exercerem ou não um cargo público. 
 
(2) A responsabilidade pela protecção das personalidades oficiais pertence ao Estado-Membro de 
acolhimento. As medidas de protecção tomadas pelo Estado-Membro de acolhimento baseiam-se exclu-
sivamente nas disposições legais em vigor nesse Estado-Membro e nos acordos internacionais perti-
nentes. 
 
(3) A Rede Europeia de Protecção de Personalidades Oficiais, criada em 2002, deverá contribuir pa-
ra prestar protecção enquanto canal oficial de comunicação e de consulta entre as autoridades nacionais. 
 
(4) Por conseguinte, considera-se adequado alterar a Decisão 2002/956/JAI do Conselho, de 28   
de Novembro de 2002, relativa à criação de uma Rede Europeia de Protecção de Personalidades Ofi-   
ciais (3) para que possa ser igualmente aplicável às pessoas que não sejam titulares de cargos públicos 







A Decisão 2002/956/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. O artigo 2.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 2.º 
Para efeitos da presente decisão, entende-se por “personalidade oficial” qualquer pessoa 
que, independentemente de exercer ou não um cargo público, beneficie de um serviço de pro-
tecção em conformidade com a legislação nacional de um Estado-Membro ou por força da re-
gulamentação de uma organização ou instituição internacional ou supranacional.»; 
 
 
                                                                                 
(1) JO C 330 de 30.12.2008, p. 2. 
(2) Parecer emitido em 22 de Abril de 2009 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO L 333 de 10.12.2002, p. 1. 
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2. Ao artigo 4.º é aditada uma nova alínea com a seguinte redacção: 
 
«f) Favorecer os contactos entre as autoridades competentes dos Estados-Membros res-
ponsáveis pela prestação de serviços de protecção, quer através dos pontos de contacto, quer 
directamente entre os serviços competentes, segundo as indicações dadas pelos pontos de con-
tacto, no que se refere à aplicação de medidas de protecção nos casos em que a protecção de 
personalidades oficiais deva ser assegurada em dois ou mais Estados-Membros.». 
 
Artigo 2.º 
A presente decisão produz efeitos a partir do vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
 






DECISÃO-QUADRO 2009/905/JAI DO CONSELHO 
 
de 30 de Novembro de 2009 
 
relativa à acreditação de prestadores de serviços forenses  
que desenvolvem actividades laboratoriais 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 
30.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Suécia e do Reino de Espanha (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União Europeia atribuiu-se como objectivo a manutenção e o desenvolvimento de um espaço 
de liberdade, de segurança e de justiça; deve ser proporcionado aos cidadãos um elevado nível de pro-
tecção, mediante acções em comum entre os Estados-Membros no domínio da cooperação policial e ju-
diciária em matéria penal. 
 
(2) Esse objectivo deve ser atingido mediante a prevenção e o combate à criminalidade através de 
uma cooperação mais estreita entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros, na obser-
vância dos princípios e normas em matéria de direitos humanos, liberdades fundamentais e Estado de 
direito, nos quais a União se fundamenta e que são comuns aos Estados-Membros. 
 
(3) O intercâmbio de dados e informações sobre criminalidade e actividades criminosas é essen-
cial para que as autoridades de aplicação da lei possam prevenir, detectar e investigar com êxito a cri-
minalidade ou as actividades criminosas. A acção comum no domínio da cooperação policial, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Tratado implica a necessidade de tratar informações relevan-
tes e esse tratamento deverá ser subordinado às disposições adequadas em matéria de protecção de da-
dos pessoais. 
 
(4) A intensificação do intercâmbio de informações sobre provas forenses e a utilização crescente 
de provas recolhidas num Estado-Membro em acções penais de outro Estado-Membro sublinham a ne-
cessidade de estabelecer normas comuns para os prestadores de serviços forenses. 
 
(5) Actualmente, as informações provenientes de procedimentos forenses num Estado-Membro 
podem dar lugar a dúvidas sobre o modo como um dado foi tratado noutro Estado-Membro, sobre os 
métodos utilizados e a interpretação dos resultados. 
 
(6) Na alínea h) do ponto 3.4 do Plano de Acção do Conselho e da Comissão de aplicação do Pro-
grama da Haia sobre o reforço da liberdade, da segurança e da justiça na União Europeia (2), os Esta-
dos-Membros salientaram a necessidade de definição das normas de qualidade dos laboratórios de po-
lícia científica até 2008. 
 
(7) Importa em especial introduzir normas comuns para os prestadores de serviços forenses quan-
do se trata de dados pessoais tão sensíveis como os perfis de ADN e os dados dactiloscópicos. 
                                                                                 
(1) JO C 174 de 28.7.2009, p. 7. 
(2) JO C 198 de 12.8.2005, p. 1. 
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(8) Nos termos do n.º 4 do artigo 7.º da Decisão 2008/616/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 
2008, referente à execução da Decisão 2008/615/JAI, relativa ao aprofundamento da cooperação trans-
fronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e da criminalidade transfronteiras (3), 
cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir a integridade dos perfis de ADN dis-
ponibilizados ou transmitidos aos restantes Estados-Membros para efeitos de comparação, e para asse-
gurar que essas medidas sejam conformes com as normas internacionais, como a EN ISO/IEC 17025 
«Requisitos gerais de competência para laboratórios de ensaio e calibração» (a seguir designada «EN 
ISO/IEC 17025»). 
 
(9) Os perfis de ADN e os dados dactiloscópicos não são utilizados apenas no contexto de proces-
sos penais, sendo igualmente essenciais para a identificação das vítimas, designadamente na sequência 
da ocorrência de catástrofes. 
 
(10) A acreditação dos prestadores de serviços forenses que desenvolvem actividades laboratoriais 
representa um passo significativo para um intercâmbio mais seguro e mais eficaz de informações fo-
renses no interior da União. 
 
(11) A acreditação é concedida pelo organismo nacional de acreditação que tem competência ex-
clusiva para avaliar se um laboratório cumpre os requisitos estabelecidos por normas harmonizadas. Os 
organismos de acreditação têm poderes de autoridade pública. O Regulamento (CE) n.º 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de Julho de 2008, que estabelece os requisitos de acreditação 
e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos (4), contém disposições pormeno-
rizadas sobre a competência desses organismos nacionais de acreditação. Designadamente, o artigo 7.º 
desse regulamento rege a acreditação transfronteiriça nos casos em que a acreditação pode ser solicita-
da por outro organismo de acreditação nacional. 
 
(12) A inexistência de um acordo sobre a aplicação de uma norma comum de acreditação à análise 
das provas científicas é uma lacuna que deverá ser corrigida; por conseguinte, é necessário aprovar um 
instrumento juridicamente vinculativo sobre a acreditação de todos os prestadores de serviços forenses 
que desenvolvem actividades laboratoriais. A acreditação dá as garantias necessárias de que as activi-
dades laboratoriais são desenvolvidas em conformidade com as normas internacionais aplicáveis, em 
especial a norma EN ISO/IEC 17025, bem como com as orientações pertinentes e aplicáveis. 
 
(13) Uma norma de acreditação permite que qualquer Estado-Membro exija, se assim o desejar, 
normas complementares em actividades laboratoriais no âmbito da sua jurisdição nacional. 
 
(14) A acreditação ajudará a estabelecer a confiança mútua na validade dos métodos analíticos bá-
sicos utilizados. Todavia, a acreditação não indica qual o método a utilizar, indica apenas que o método 
utilizado tem de ser adequado à finalidade a que se destina. 
 
(15) Qualquer operação efectuada fora de um laboratório extravasa do âmbito da presente decisão-
-quadro. Por exemplo, não são abrangidas pelo âmbito da mesma a recolha de os dados dactiloscópi-
cos ou as operações efectuadas no local do incidente, o local do crime ou as análises forenses efectua-
das fora dos laboratórios. 
 
(16) A presente decisão-quadro não visa harmonizar as normas nacionais relativas à avaliação judi-
cial de provas forenses. 
 
(17) A presente decisão não afecta a validade, estabelecida de acordo com as regras nacionais apli-
cáveis, dos resultados das actividades laboratoriais desenvolvidas previamente à sua execução, mesmo 
                                                                                 
(3) JO L 210 de 6.8.2008, p. 12. 
(4) JO L 218 de 13.8.2008, p. 30. 
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que o prestador de serviços forenses não fosse acreditado para cumprir a norma internacional EN ISO/ 
/IEC 17025, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivo) 
1. O objectivo da presente decisão-quadro é garantir que os resultados das actividades laboratoriais 
desenvolvidas por prestadores de serviços forenses acreditados num Estado-Membro sejam reconheci-
dos pelas autoridades responsáveis pela prevenção, detecção e investigação das infracções penais como 
sendo tão fiáveis como os resultados das actividades laboratoriais desenvolvidas pelos prestadores de 
serviços acreditados para a EN ISO/IEC 17025 em qualquer outro Estado-Membro. 
2. O referido objectivo é alcançado mediante a garantia de que os prestadores de serviços forenses 
que desenvolvem actividades laboratoriais sejam acreditados por um organismo nacional de acredita-
ção que certifique a conformidade dessas actividades com a EN ISO/IEC 17025. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
A presente decisão-quadro é aplicável às actividades laboratoriais que se traduzam em: 
a) Perfil de ADN; e 
b) Dados dactiloscópicos 
 
Artigo 3.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) «Actividade laboratorial», qualquer operação efectuada num laboratório ao localizar e recuperar 
indícios em objectos, assim como desenvolver, analisar e interpretar provas forenses com o fim de dar 
pareceres periciais ou proceder ao intercâmbio de provas forenses; 
b) «Resultados de actividades laboratoriais», quaisquer resultados analíticos e interpretação direc-
tamente associada; 
c) «Prestador de serviços forenses», qualquer organismo, público ou privado, que desenvolve acti-
vidades laboratoriais de polícia científica a pedido da autoridade de aplicação da lei ou das autoridades 
judiciárias competentes; 
d) «Organismo nacional de acreditação», o único organismo num Estado-Membro a proceder à 
acreditação com poderes de autoridade pública, tal como referido no Regulamento (CE) n.º 765/2008; 
e) «Perfil de ADN», um código alfanumérico que representa um conjunto de características de 
identificação da parte não portadora de códigos de uma amostra de ADN humano analisado, ou seja, a 
estrutura molecular específica presente nos diversos segmentos (loci) de ADN; 
f) «Dados dactiloscópicos», impressões digitais, impressões digitais latentes, impressões palmares, 
impressões palmares latentes e modelos dessas impressões (codificação de pormenores). 
 
Artigo 4.º (Acreditação) 
Os Estados-Membros garantem que os prestadores de serviços que desenvolvem actividades labo-
ratoriais são acreditados por um organismo de acreditação nacional que certifica a conformidade dessas 
actividades com a EN ISO/IEC 17025. 
 
Artigo 5.º (Reconhecimento de resultados) 
1. Cada Estado-Membro garante que os resultados dos prestadores de serviços forenses acredi-
tados que desenvolvem actividades laboratoriais noutros Estados-Membros são reconhecidos pelas au-
toridades responsáveis pela prevenção, detecção e investigação de infracções penais como sendo tão 
fiáveis como os resultados dos prestadores de serviços forenses nacionais que desenvolvem actividades 
laboratoriais conformes com a EN ISO/IEC 17025. 
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Artigo 6.º (Encargos) 
1. Cada Estado-Membro suporta os encargos públicos decorrentes da aplicação da presente deci-
são-quadro de acordo com as disposições nacionais. 
2. A Comissão analisa os meios de prestar apoio financeiro, a cargo do orçamento geral da União 
Europeia, a projectos nacionais e transnacionais destinados a contribuir para a execução da presente de-
cisão-quadro, nomeadamente o intercâmbio de experiências, a divulgação de conhecimentos e os en-
saios de aptidão. 
 
Artigo 7.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições da 
presente decisão-quadro no que diz respeito aos perfis de ADN até 30 de Novembro de 2013. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições da 
presente decisão-quadro no que diz respeito aos perfis de ADN até 30 de Novembro de 2015. 
3. Os Estados-Membros transmitem ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto das 
disposições que transpõem para o respectivo direito nacional as suas obrigações decorrentes da presen-
te decisão-quadro até 30 de Maio de 2016. 
4. Com base na informação referida no n.º 3 e noutras informações prestadas, a pedido, pelos Es-
tados-Membros, a Comissão apresenta ao Conselho, antes de 1 de Julho de 2018, um relatório sobre a 
execução e a aplicação da presente decisão-quadro. 
5. O Conselho avalia, até ao final de 2018, em que medida os Estados-Membros deram cumpri-
mento à presente decisão-quadro. 
 
Artigo 8.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
 






DECISÃO DO CONSELHO 
 
de 25 de Fevereiro de 2010 
 
que cria o Comité Permanente para a Cooperação Operacional  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o n.º 3 do 
artigo 240.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O artigo 71.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê a criação no Conse-
lho de um Comité Permanente a fim de assegurar na União a promoção e o reforço da cooperação ope-
racional em matéria de segurança interna. 
 
(2) Por conseguinte, é adequado adoptar uma decisão que cria esse Comité e definir as suas funções, 
 




É criado no Conselho o Comité Permanente para a cooperação operacional em matéria de seguran-
ça interna (a seguir designado «Comité Permanente») previsto no artigo 71.º do Tratado. 
 
Artigo 2.º 
O Comité Permanente facilita, promove e reforça a coordenação da acção das autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros no domínio da segurança interna. 
 
Artigo 3.º 
1. Sem prejuízo das atribuições dos órgãos referidos no artigo 5.º, o Comité Permanente facilita     
e assegura uma cooperação operacional e coordenação eficazes ao abrigo da Parte III do Título V do 
Tratado, nomeadamente nos domínios a que é aplicável a cooperação policial e aduaneira e entre as au-
toridades responsáveis pelo controlo e protecção das fronteiras externas. Abrangerá também, quando 
adequado, assuntos da cooperação judiciária em matéria penal que sejam relevantes para a cooperação 
operacional no domínio da segurança interna. 
2. O Comité Permanente avalia também a orientação geral e a eficácia da cooperação operacional, 
identificando as eventuais insuficiências ou falhas e adoptando as recomendações concretas adequadas 
para as solucionar. 
3. O Comité Permanente assiste o Conselho nos termos do disposto no artigo 222.º do Tratado. 
 
Artigo 4.º 
1. O Comité Permanente não é associado à condução de operações, que continua a incumbir aos 
Estados-Membros. 
2. O Comité Permanente não participa na preparação de actos legislativos. 
 
Artigo 5.º 
1. Quando adequado, serão convidados a assistir às reuniões do Comité Permanente, na qualidade 
de observadores, representantes da Eurojust, da Europol, da Agência Europeia de Gestão da Coopera-
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ção Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da UE (Frontex) e representantes de 
outros órgãos relevantes para o bom desenrolar dos trabalhos. 




1. O Comité Permanente apresenta periodicamente ao Conselho um relatório sobre as suas activi-
dades. 
2. O Conselho deve manter o Parlamento Europeu e os Parlamentos nacionais informados dos tra-
balhos do Comité Permanente. 
 
Artigo 7.º 
A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 
A presente decisão é publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 




A. PÉREZ RUBALCABA 
 
DIRECTIVA 2011/82/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 25 de Outubro de 2011 
 
que visa facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infracções  
às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 87.º, 
n.º 2, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A melhoria da segurança rodoviária é um objectivo fulcral da política de transportes da União. 
A União desenvolve uma política de promoção da segurança rodoviária a fim de reduzir o número de 
mortos e feridos e os danos materiais. Um elemento importante dessa política é a execução coerente das
sanções relativas a infracções às regras de trânsito rodoviário cometidas na União que comprometam 
de forma considerável a segurança rodoviária. 
 
(2) No entanto, devido à falta de procedimentos adequados e não obstante as possibilidades exis-
tentes ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, relativa ao aprofunda-
mento da cooperação transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a crimina-
lidade transfronteiras (2), e da Decisão 2008/616/JAI do Conselho, de 23 de Junho de 2008, referente à 
execução da Decisão 2008/615/JAI (3) (“Decisões Prüm”), verifica-se frequentemente que as sanções 
de natureza pecuniária relativas a determinadas infracções rodoviárias não são executadas quando essas 
infracções são cometidas com um veículo matriculado num Estado-Membro que não aquele em que a 
infracção foi cometida. A presente directiva visa garantir que a eficácia da investigação das infracções 
às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária seja assegurada mesmo nesses casos. 
 
(3) Na sua Comunicação de 20 de Julho de 2010, intitulada “Rumo a um espaço europeu de segu-
rança rodoviária: orientações para a política de segurança rodoviária de 2011 a 2020”, a Comissão des-
tacava que o cumprimento das normas continua a ser um factor-chave para estabelecer as condições 
para conseguir uma redução considerável do número de mortos e feridos. Nas suas conclusões de 2 de 
Dezembro de 2010 sobre a segurança rodoviária, o Conselho solicitou igualmente que se examinasse a 
conveniência de os Estados-Membros reforçarem mais o cumprimento das regras de trânsito e, se opor-
tuno, à escala da União. O Conselho convidou a Comissão a avaliar as possibilidades de harmonizar as 
regras de trânsito à escala da União, sempre que adequado. A Comissão deverá, pois, avaliar a necessi-
dade de propor novas medidas para facilitar a execução transfronteiriça no que respeita a infracções 
rodoviárias, em particular relacionadas com acidentes rodoviários graves. 
 
                                                                                 
(1) Posição do Parlamento Europeu de 17 de Dezembro de 2008 (JO C 45 E de 23.2.2010, p. 149) e posição do 
Conselho em primeira leitura de 17 de Março de 2011 (JO C 136 E de 6.5.2011, p. 1). Posição do Parlamento Euro-
peu de 6 de Julho de 2011 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do Conselho de 29 de Setembro de 2011. 
(2) JO L 210 de 6.8.2008, p. 1. 
(3) JO L 210 de 6.8.2008, p. 12. 
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(4) Deverá ser encorajada uma maior convergência das medidas de controlo entre os Estados-Mem-
bros, e a Comissão deverá, neste contexto, examinar se é necessário desenvolver normas comuns para 
o equipamento automático destinado aos controlos de segurança rodoviária. 
  
(5) Convém aumentar a sensibilização dos cidadãos da União para as regras de segurança rodo-
viária em vigor nos vários Estados-Membros e para a aplicação da presente directiva, em especial atra-
vés de medidas adequadas que garantam uma informação cabal sobre as consequências do incumpri-
mento das regras de trânsito quando viajam num Estado-Membro que não seja o seu Estado-Membro 
de registo. 
 
(6) A fim de melhorar a segurança rodoviária em toda a União e de assegurar a igualdade de trata-
mento dos condutores, a saber, dos infractores residentes e não residentes, deverá ser facilitada a apli-
cação das normas independentemente do Estado-Membro de registo do veículo. Para o efeito, deverá 
ser criado um sistema de intercâmbio transfronteiriço de informações para determinadas infracções às 
regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, independentemente da sua natureza admi-
nistrativa ou penal nos termos da legislação do Estado-Membro em causa, que dê ao Estado-Membro 
em que a infracção foi cometida acesso aos dados relativos ao registo de veículos do Estado-Membro 
de registo. 
 
(7) Um intercâmbio transfronteiriço mais eficiente de dados relativos ao registo de veículos, que 
deverá facilitar a identificação das pessoas que se suspeite terem cometido uma infracção às regras de 
trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, pode aumentar o efeito dissuasivo e levar a um com-
portamento mais cauteloso dos condutores de veículos matriculados num Estado-Membro distinto do 
Estado-Membro da infracção, contribuindo assim para reduzir o número de vítimas de acidentes rodo-
viários. 
 
(8) As infracções às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária abrangidas pela 
presente directiva não são objecto de tratamento homogéneo nos Estados-Membros. Alguns Estados-   
-Membros qualificam, no seu direito nacional, essas infracções como “administrativas”, enquanto ou-
tros as qualificam como “penais”. A presente directiva deverá aplicar-se independentemente da forma 
como essas infracções são qualificadas no direito nacional. 
 
(9) No âmbito das Decisões Prüm, os Estados-Membros concedem uns aos outros o direito de aces-
so aos seus dados relativos ao registo de veículos a fim de melhorar o intercâmbio de informações e de 
acelerar os procedimentos vigentes. As disposições respeitantes às especificações técnicas e à disponi-
bilidade do intercâmbio automatizado de dados estabelecidas nas Decisões Prüm deverão, na medida 
do possível, ser incluídas na presente directiva. 
 
(10) As aplicações informáticas existentes deverão constituir a base para o intercâmbio de dados 
ao abrigo da presente directiva, facilitando simultaneamente a notificação de informações pelos Esta-
dos-Membros à Comissão. Tais aplicações deverão proporcionar um intercâmbio rápido, seguro e con-
fidencial de dados específicos relativos ao registo de veículos entre os Estados-Membros. Importa tirar 
partido da aplicação informática do Sistema Europeu de Informação sobre Veículos e Cartas de Condu-
ção (Eucaris), que é obrigatória para os Estados-Membros no âmbito das Decisões Prüm no que se re-
fere aos dados relativos ao registo de veículos. A Comissão deverá apresentar um relatório de avaliação 
do funcionamento das aplicações informáticas utilizadas para efeitos da presente directiva. 
 
(11) As aplicações informáticas acima mencionadas deverão abranger apenas os processos de inter-
câmbio de informações entre os pontos de contacto nacionais nos Estados-Membros. Os procedimen-
tos e os processos automatizados em que a informação será utilizada não são abrangidos pelo âmbito 
de aplicação dessas aplicações. 
 
(12) A Estratégia de Gestão da Informação para a segurança interna da UE visa encontrar as solu-
ções mais simples, mais fáceis de seguir e mais económicas para o intercâmbio de dados. 
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(13) Os Estados-Membros deverão poder contactar o proprietário do veículo, o detentor do mesmo 
ou outra pessoa, identificada por outros meios, que se suspeite ter cometido a infracção às regras de 
trânsito relacionada com a segurança rodoviária, a fim de manter a pessoa em causa informada acerca 
dos procedimentos aplicáveis e das consequências jurídicas nos termos da lei do Estado-Membro da in-
fracção. Ao fazê-lo, os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de enviar as informações 
relativas às infracções às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária na língua dos do-
cumentos de registo ou na língua que mais provavelmente será compreendida pela pessoa em causa, a 
fim de garantir que esta compreenda claramente as informações que lhe são comunicadas. Os Estados- 
-Membros deverão aplicar os procedimentos adequados para garantir que a pessoa em causa seja a úni-
ca a ser informada, com exclusão de terceiros. Para esse efeito, os Estados-Membros deverão utilizar 
disposições pormenorizadas semelhantes às adoptadas para seguir essas infracções, incluindo, quando 
adequado, cartas registadas. Isso permitirá a essa pessoa responder adequadamente às informações, 
nomeadamente solicitando mais informações, pagando a multa ou exercendo o seu direito de defesa, 
designadamente caso tenha ocorrido um erro na identificação. As acções subsequentes são abrangidas 
pelos instrumentos jurídicos aplicáveis, nomeadamente instrumentos relativos à assistência mútua e ao 
reconhecimento mútuo, como, por exemplo a Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho, de 24 de Fe-
vereiro de 2005, relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias (4). 
 
(14) Os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de fornecer uma tradução equivalen-
te no que se refere à carta informativa enviada pelo Estado-Membro da infracção, tal como previsto na 
Directiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outubro de 2010, relativa ao 
direito à interpretação e tradução em processo penal (5). 
 
(15) Tendo em vista uma política de segurança rodoviária que vise um elevado nível de protecção 
do conjunto dos utilizadores da rede rodoviária na União, e tendo em conta a diversidade das situações 
no interior da União, os Estados-Membros deverão, sem prejuízo da adopção de políticas e legislações 
mais restritivas, procurar obter uma maior convergência das regras de trânsito e da sua aplicação entre 
Estados-Membros. No quadro do seu relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a aplicação 
da presente directiva, a Comissão deverá examinar a necessidade de elaborar normas comuns a fim de 
estabelecer métodos, práticas e normas mínimas comparáveis à escala da União, tendo em conta a coo-
peração internacional e os acordos existentes no âmbito da segurança rodoviária, em particular a Con-
venção de Viena sobre a circulação rodoviária, de 8 de Novembro de 1968. 
 
(16) No quadro do seu relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a aplicação da presen-
te directiva pelos Estados-Membros, a Comissão deverá examinar a necessidade de estabelecer crité-
rios comuns para os procedimentos de seguimento a aplicar pelos Estados-Membros em caso de não 
pagamento de uma multa, de acordo com a legislação e os procedimentos dos Estados-Membros. Nesse 
relatório, a Comissão deverá abordar, entre outras questões, os procedimentos a aplicar entre as autori-
dades competentes dos Estados-Membros para a transmissão da decisão final relativa à imposição de 
uma sanção ou de uma multa, ou de ambas, bem como o reconhecimento e a execução da decisão final. 
 
(17) No âmbito da preparação da revisão da presente directiva, a Comissão deverá consultar as 
partes interessadas, como os organismos de prevenção rodoviária e as autoridades competentes para a 
aplicação da lei, as associações de vítimas e outras organizações não governamentais activas no domí-
nio da segurança rodoviária. 
 
(18) Uma cooperação mais estreita entre as autoridades de aplicação da lei será acompanhada do 
respeito pelos direitos fundamentais, nomeadamente o direito ao respeito da privacidade e à protecção 
dos dados pessoais, garantido através de medidas específicas de protecção de dados, que terão na de-
vida conta a natureza específica do acesso transfronteiriço em linha às bases de dados. É necessário que 
as aplicações informáticas criadas permitam que o intercâmbio de informações se realize em condições 
                                                                                 
(4) JO L 76 de 22.3.2005, p. 16. 
(5) JO L 280 de 26.10.2010, p. 1. 
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de segurança e assegurem a confidencialidade dos dados transmitidos. Os dados recolhidos no âmbito 
da presente directiva não deverão ser utilizados para fins distintos dos fins nela previstos. Os Estados-   
-Membros deverão cumprir as obrigações relativas às condições de utilização e de armazenamento 
temporário dos dados. 
 
(19) Uma vez que os dados referentes à identificação do infractor são de carácter pessoal, os Esta-
dos-Membros deverão adoptar as medidas necessárias para garantir o respeito das disposições aplicá-
veis da Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à protecção 
dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (6). Sem 
prejuízo do cumprimento dos requisitos processuais ligados aos mecanismos de recurso e de reparação 
do Estado-Membro em causa, a pessoa interessada deverá ser devidamente informada, ao receber a no-
tificação da infracção, do seu direito de acesso aos seus dados pessoais, do seu direito de rectificação e 
supressão desses dados e do prazo legal máximo de conservação dos mesmos, e deverá ter o direito de 
exigir a correcção de quaisquer dados pessoais inexactos ou a supressão imediata de quaisquer dados 
registados ilegalmente. 
 
(20) Os países terceiros deverão poder participar no intercâmbio de dados relativos ao registo de 
veículos, desde que tenham celebrado um acordo com a União para esse efeito. Esse acordo deverá in-
cluir as disposições necessárias em matéria de protecção de dados. 
 
(21) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados, 
em particular, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, tal como referido no artigo 6.º 
do Tratado da União Europeia. 
 
(22) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e sem prejuízo do artigo 4.º do protocolo acima re-
ferido, estes Estados-Membros não participam na adopção da presente directiva e não ficam a ela vin-
culados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(23) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não 
participa na adopção da presente directiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(24) A fim de atingir o objectivo de intercâmbio de informações entre os Estados-Membros por 
meios interoperáveis, o poder de adoptar actos nos termos do artigo 290.º do Tratado sobre o Funcio-
namento da União Europeia deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito à introdução de alte-
rações relevantes à Decisão 2008/615/JAI e à Decisão 2008/616/JAI, ou quando for exigido por actos 
jurídicos da União directamente relevantes para a actualização do anexo I. É particularmente importan-
te que a Comissão proceda às consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive a nível 
de peritos. Quando a Comissão preparar e redigir actos delegados, deverá assegurar a transmissão si-
multânea, atempada e adequada dos documentos relevantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
 
(25) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional “Legislar melhor” (7), os Estados-Mem-
bros são encorajados a elaborar, para si próprios e no interesse da União, os seus próprios quadros, que 
ilustrem, na medida do possível, a concordância entre a presente directiva e as medidas de transposição, 
e a publicá-los. 
 
(26) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, assegurar um elevado nível de pro-
tecção de todos os utilizadores da rede rodoviária na União, facilitando o intercâmbio transfronteiriço 
de informações sobre infracções às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária sempre 
                                                                                 
(6) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
(7) JO C 321 de 31.12.2003, p. 1. 
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que estas sejam cometidas com um veículo matriculado num Estado-Membro distinto daquele em que 
a infracção foi cometida, não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros e pode, pois, 
devido à dimensão e aos efeitos da acção, ser melhor alcançado ao nível da União, esta pode tomar 
medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da 
União Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, 
a presente directiva não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(27) A Autoridade Europeia para a Protecção de Dados foi consultada e adoptou parecer (8), 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivo) 
A presente directiva visa assegurar um elevado nível de protecção de todos os utilizadores da rede 
rodoviária na União, facilitando o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infracções às re-
gras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária e, consequentemente, a aplicação de sanções, 
caso essas infracções sejam cometidas com um veículo matriculado num Estado-Membro distinto da-
quele em que a infracção foi cometida. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
A presente directiva é aplicável às seguintes infracções às regras de trânsito relacionadas com a 
segurança rodoviária: 
a) Excesso de velocidade; 
b) Não utilização do cinto de segurança; 
c) Desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação de trânsito; 
d) Condução sob a influência de álcool; 
e) Condução sob a influência de substâncias psicotrópicas; 
f) Não utilização de capacete de segurança; 
g) Circulação numa faixa proibida; 
h) Utilização ilícita de um telemóvel ou de outros dispositivos de comunicação durante a condução. 
 
Artigo 3.º (Definições) 
Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 
a) “Veículo”, qualquer veículo a motor, incluindo motociclos, utilizado geralmente para o trans-
porte rodoviário de pessoas ou de mercadorias; 
b) “Estado-Membro da infracção”, o Estado-Membro onde a infracção foi cometida; 
c) “Estado-Membro de registo”, o Estado-Membro em que o veículo com o qual foi cometida a in-
fracção está matriculado; 
d) “Excesso de velocidade”, o desrespeito dos limites de velocidade em vigor no Estado-Membro 
da infracção relativamente à estrada e ao tipo de veículo em causa; 
e) “Não utilização do cinto de segurança”, o desrespeito da obrigação de utilização de um cinto de 
segurança ou de utilização de um dispositivo de retenção para crianças nos termos da Directiva 91/671/ 
/CEE do Conselho, de 16 de Dezembro de 1991, relativa à utilização obrigatória de cintos de segurança 
e de dispositivos de retenção para crianças em veículos (9), e da legislação do Estado-Membro da in-
fracção; 
 
f) “Desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação de trânsito”, não pa-
rar na luz vermelha de regulação de trânsito ou em qualquer outro sinal de paragem equivalente, tal co-
mo definido na legislação do Estado-Membro da infracção; 
g) “Condução sob a influência de álcool”, a condução sob efeito do álcool, tal como definida na le-
gislação do Estado-Membro da infracção; 
                                                                                 
(8) JO C 310 de 5.12.2008, p. 9. 
(9) JO L 373 de 31.12.1991, p. 26. 
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h) “Condução sob a influência de substâncias psicotrópicas”, a condução sob efeito de substâncias 
psicotrópicas ou de outras substâncias de efeito semelhante, tal como definida na legislação do Estado-
-Membro da infracção; 
i) “Não utilização de capacete de segurança”, a não utilização de capacete de segurança, tal como 
definida na legislação do Estado-Membro da infracção; 
j) “Circulação numa faixa proibida”, a circulação ilícita numa parte de um troço da estrada, tal co-
mo uma faixa de emergência, uma faixa reservada aos transportes públicos ou uma faixa temporaria-
mente encerrada por motivos de congestionamento ou de obras na estrada, tal como definida na legis-
lação do Estado-Membro da infracção; 
k) “Utilização ilícita de um telemóvel ou de outros dispositivos de comunicação durante a condu-
ção”, a utilização de um telemóvel ou de outro dispositivo de comunicação durante a condução, tal co-
mo definida na legislação do Estado-Membro da infracção; 
l) “Ponto de contacto nacional”, uma autoridade competente designada para o intercâmbio de da-
dos relativos ao registo de veículos; 
m) “Consulta automatizada”, o procedimento de acesso em linha para consulta das bases de dados 
de um, de vários ou de todos os Estados-Membros ou dos países participantes; 
n) “Detentor do veículo”, a pessoa em cujo nome o veículo está registado, tal como definido na le-
gislação do Estado-Membro de registo. 
 
Artigo 4.º (Procedimento para o intercâmbio de informações entre os Estados-Membros) 
1. Para efeitos de investigação das infracções às regras de trânsito relacionadas com a segurança ro-
doviária referidas no artigo 2.º, os Estados-Membros permitem que os pontos de contacto nacionais dos 
outros Estados-Membros, referidos no n.º 3 do presente artigo, tenham acesso aos seguintes dados re-
lativos ao registo de veículos, com direito a efectuar consultas automatizadas: 
a) Dados relativos aos veículos; e 
b) Dados relativos aos proprietários ou detentores dos veículos. 
 
Os elementos dos dados referidos nas alíneas a) e b), necessários para efectuar a consulta, devem 
estar em conformidade com o Anexo I. 
2. Todas as consultas sob a forma de pedidos enviados são efectuadas pelo ponto de contacto na-
cional do Estado-Membro da infracção, utilizando um número de matrícula completo. 
Essas consultas são efectuadas no respeito dos procedimentos previstos no capítulo 3 do anexo da 
Decisão 2008/616/JAI, excepto no que se refere ao ponto 1 do capítulo 3 do anexo da Decisão 2008/ 
/616/JAI, em relação ao qual é aplicável o anexo I da presente directiva. 
Nos termos da presente directiva, o Estado-Membro da infracção deve utilizar os dados obtidos 
para determinar a identidade da pessoa responsável pelas infracções às regras de trânsito relacionadas 
com a segurança rodoviária a que se referem os artigos 2.º e 3.º. 
3. Para efeitos do intercâmbio de dados a que se refere o n.º 1, cada Estado-Membro designa um 
ponto de contacto nacional. A competência dos pontos de contacto nacionais rege-se pela legislação 
aplicável do Estado-Membro em causa. 
4. Os Estados-Membros tomam todas as medidas necessárias para assegurar que o intercâmbio de 
informações seja efectuado por meios electrónicos interoperáveis, sem intercâmbio de dados que en-
volvam outras bases de dados. Os Estados-Membros asseguram que o intercâmbio de informações seja 
efectuado de modo económico e seguro, que garanta a segurança e a protecção dos dados transmitidos, 
utilizando na medida do possível aplicações informáticas existentes, tais como a especialmente conce-
bida para efeitos do artigo 12.º da Decisão 2008/615/JAI e as versões alteradas dessas aplicações in-
formáticas, em conformidade com o Anexo I da presente directiva e com os pontos 2 e 3 do capítulo 3 
do anexo da Decisão 2008/616/JAI. As versões alteradas das aplicações informáticas devem possibili-
tar tanto o modo de troca em linha em tempo real como o modo de troca de “lote”; este último permite 
o intercâmbio de pedidos ou respostas múltiplos numa única mensagem. 
5. Cada Estado-Membro suporta os seus próprios custos relativos à administração, utilização e 
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Artigo 5.º (Carta informativa sobre a infracção  
às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária) 
1. O Estado-Membro da infracção decide se instaura ou não uma acção relativamente às infracções 
às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária referidas no artigo 2.º. 
Caso decida instaurar essa acção, o Estado-Membro informa, em conformidade com a sua legisla-
ção nacional, o proprietário, o detentor do veículo ou a outra pessoa, identificada por outros meios, que 
se suspeite ter cometido a infracção às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária. 
Esta informação inclui, conforme aplicável nos termos da sua legislação nacional, as consequên-
cias jurídicas da infracção no território do Estado-Membro da infracção, nos termos da legislação desse 
Estado-Membro. 
2. Quando o Estado-Membro da infracção enviar a carta informativa ao proprietário, ao detentor 
do veículo ou à pessoa identificada por outros meios que se suspeite ter cometido a infracção às regras 
de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, deve incluir, nos termos da sua legislação, todas 
as informações pertinentes, em particular a natureza da infracção às regras de trânsito relacionada com 
a segurança rodoviária referida no artigo 2.º, o local, a data e a hora da infracção, o título dos textos de 
direito nacional objecto da infracção, bem como a sanção respectiva, e, se for caso disso, dados relati-
vos ao dispositivo utilizado para detectar a infracção. Para esse efeito, o Estado-Membro da infracção 
pode utilizar o modelo constante do Anexo II. 
3. Caso o Estado-Membro da infracção decida instaurar uma acção relativamente às infracções às 
regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária referidas no artigo 2.º, e a fim de garantir o 
respeito dos direitos fundamentais, envia a carta informativa na língua do documento de registo, se dis-
ponível, ou numa das línguas oficiais do Estado-Membro de registo. 
 
Artigo 6.º (Apresentação de relatórios pelos Estados-Membros à Comissão) 
Até 7 de Novembro de 2014, os Estados-Membros enviam à Comissão um relatório preliminar. Até
6 de Maio de 2016, enviam também um relatório completo à Comissão e, em seguida, de dois em dois 
anos. 
O relatório completo deve indicar o número de consultas automatizadas efectuadas pelo Estado-    
-Membro da infracção dirigidas ao ponto de contacto nacional do Estado-Membro de registo, na se-
quência das infracções cometidas no seu território, juntamente com o tipo de infracções para as quais 
foram apresentados pedidos e o número de pedidos infrutuosos. 
O relatório completo inclui também uma descrição da situação a nível nacional no que se refere ao 
seguimento dado às infracções às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, com base 
no número de infracções que deram lugar a cartas informativas. 
 
Artigo 7.º (Protecção de dados) 
1. As disposições sobre a protecção de dados previstas na Decisão-Quadro 2008/977/JAI aplicam-  
-se aos dados pessoais tratados no âmbito da presente directiva. 
2. Em particular, cada Estado-Membro garante que, num prazo adequado, os dados pessoais trata-
dos ao abrigo da presente directiva sejam rectificados, se incorrectos, ou suprimidos ou bloqueados, se 
tiverem deixado de ser necessários, em conformidade com o disposto nos artigos 4.º e 5.º da Decisão-  
-Quadro 2008/977/JAI, e assegura que seja fixado um prazo máximo para a conservação dos dados, em 
conformidade com o disposto no artigo 9.º dessa decisão-quadro. 
Os Estados-Membros asseguram que todos os dados pessoais tratados ao abrigo da presente direc-
tiva sejam utilizados apenas para o fim estabelecido no artigo 1.º, e que os interessados tenham direitos 
de informação, de acesso, de rectificação, de supressão e de bloqueio dos dados, de reparação e de re-
curso judicial idênticos aos adoptados no direito nacional em aplicação das disposições pertinentes da 
Decisão-Quadro 2008/977/JAI. 
Aplicam-se igualmente aos dados pessoais tratados no âmbito da presente directiva todas as dispo-
sições pertinentes sobre a protecção de dados previstas nas Decisões Prüm. 
3. Qualquer pessoa interessada tem o direito de ser informada sobre os dados pessoais registados 
no Estado-Membro de registo que tenham sido comunicados ao Estado-Membro da infracção, incluin-
do a data do pedido e a autoridade competente do Estado-Membro da infracção. 
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Artigo 8.º (Informações destinadas aos utilizadores da rede rodoviária na União) 
1. A Comissão disponibiliza no seu sítio web uma síntese das regras em vigor nos Estados-Mem-
bros no domínio abrangido pela presente directiva em todas as línguas oficiais das instituições da União.
Os Estados-Membros transmitem à Comissão as informações relativas a essas regras. 
2. Os Estados-Membros prestam aos utilizadores da rede rodoviária a informação necessária sobre 
as normas aplicáveis no seu território e as medidas de execução da presente directiva, em colaboração, 
nomeadamente, com os organismos de prevenção rodoviária, as organizações não governamentais acti-
vas no domínio da segurança rodoviária e os clubes automobilísticos. 
 
Artigo 9.º (Actos delegados) 
A Comissão fica habilitada a adoptar actos delegados nos termos do artigo 10.º no que diz respeito 
à actualização do anexo I à luz do progresso técnico, a fim de ter em conta alterações relevantes à De-
cisão 2008/615/JAI e à Decisão 2008/616/JAI, ou quando for exigido por actos jurídicos da União di-
rectamente relevantes para a actualização do Anexo I. 
 
Artigo 10.º (Exercício da delegação) 
1. O poder de adoptar actos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no pre-
sente artigo. 
2. O poder de adoptar actos delegados referido no artigo 9.º é conferido à Comissão por um prazo 
de cinco anos a contar de 6 de Novembro de 2011. A Comissão elabora um relatório sobre a delegação 
de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco anos. A delegação de poderes é ta-
citamente prorrogada por prazos de igual duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal 
se opuserem pelo menos três meses antes do final de cada prazo. 
3. A delegação de poderes referida no artigo 9.º pode ser revogada em qualquer momento pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes ne-
la especificada. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia ou em data posterior nela especificada. A decisão de revogação não 
afecta os actos delegados já em vigor. 
4. Assim que adoptar um acto delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Eu-
ropeu e ao Conselho. 
5. Os actos delegados adoptados nos termos do artigo 9.º só entram em vigor se não tiverem sido 
formuladas objecções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da 
notificação desse acto ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Par-
lamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objecções a formular. O 
referido prazo é prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho. 
 
Artigo 11.º (Revisão da directiva) 
Até 7 de Novembro de 2016, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um rela-
tório sobre a aplicação da presente directiva pelos Estados-Membros. No seu relatório, a Comissão de-
ve abordar em especial os seguintes aspectos e, se adequado, apresentar propostas para os contemplar: 
- uma avaliação da oportunidade de aditar ao âmbito da presente directiva outras infracções às re-
gras de trânsito, 
- uma avaliação da eficácia da presente directiva quanto à redução do número de mortes nas estra-
das da União, abordando, em especial, a questão de saber se a sua eficácia é afectada pelo seu âm-
bito de aplicação territorial, 
- uma avaliação da necessidade de elaborar normas comuns relativas ao equipamento automático 
de controlo e aos procedimentos. Neste contexto, a Comissão é convidada a elaborar orientações a 
nível da União sobre a segurança rodoviária no âmbito da política comum de transportes, a fim de 
garantir uma maior convergência na aplicação das regras de trânsito pelos Estados-Membros atra-
vés de métodos e práticas comparáveis. As orientações podem cobrir pelo menos as infracções re-
lativas a excesso de velocidade, condução em estado de embriaguez, não utilização do cinto de se-
gurança e desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação de trânsito, 
- uma avaliação da necessidade de reforçar a aplicação das sanções devidas por infracções às re-
gras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária e de propor critérios comuns para os pro-
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cedimentos de seguimento em caso de não pagamento de uma sanção pecuniária, no âmbito de to-
das as políticas pertinentes da UE, incluindo da política comum de transportes, 
- as possibilidades de harmonizar as regras de trânsito, quando oportuno, 
- uma avaliação das aplicações informáticas, como referido no artigo 4.º, n.º 4, com vista a assegu-
rar a correcta aplicação da presente directiva, bem como garantir um intercâmbio eficiente, rápido, 
seguro e confidencial de dados específicos relativos ao registo de veículos. 
 
Artigo 12.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administra-
tivas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 7 de Novembro de 2013. Comunicam 
imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 
Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas incluem uma referência à presen-
te directiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades 
dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito na-
cional que adoptarem nas matérias reguladas pela presente directiva. 
 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia. 
 
Artigo 14.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 25 de Outubro de 2011. 
 













ELEMENTOS DOS DADOS RELATIVOS ÀS CONSULTAS A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.º 
 
Número O/F (1) Observações 
Dados relativos ao veículo O  
Estado-Membro de registo O   
Número de matrícula O [A (2)] 
Dados relativos à infracção O  
Estado-Membro da infracção O  
Data de referência da infracção O  
Hora de referência da infracção O  
Objectivo da consulta 
O Código dos tipos de infracções, tal como enumera-
das no artigo 2.º 
1 = Excesso de velocidade 
2 = Condução sob a influência do álcool 
3 = Não utilização do cinto de segurança 
4 = Desrespeito da obrigação de parar imposta pela 
luz vermelha de regulação do trânsito 
5 = Circulação numa faixa proibida 
10 = Condução sob a influência de substâncias 
psicotrópicas 
11 = Não utilização de capacete de segurança 
12 = Utilização ilícita de um telemóvel ou de outro 
dispositivo de comunicação durante a condução 
(1) O = obrigatório se disponível no registo nacional, F = facultativo. 
(2) Abreviatura de documento harmonizada, ver Diretiva 1999/37/CE do Conselho, de 29 de abril de 1999, relativa 




ELEMENTOS DOS DADOS FORNECIDOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.º 
 
Parte I. Dados relativos aos veículos 
 
Número O/F (1) Observações 
Número de matrícula O  
Número de quadro/NIV O  
País de registo O   
Marca O [D.1 (2)] p. ex. Ford, Opel, Renault 
Modelo comercial do veículo O (D.3) p. ex. Focus, Astra, Megane 
Código de categoria UE O 
(J) p. ex. ciclomotores, motociclos, automóveis 
particulares 
(1) O = obrigatório se disponível no registo nacional, F = facultativo. 
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Parte II. Dados relativos aos detentores ou proprietários do veículo 
 
Número O/F (1) Observações 
Dados relativos aos detentores 
do veículo 
 [C.1 (2)] 
Os dados referem-se ao titular do certificado de 
matrícula em causa. 
Nome (comercial) dos titulares 
do certificado de matrícula 
O (C.1.1) 
Devem ser utilizados campos separados para o 
apelido, os títulos, etc. 
O nome deve ser comunicado em formato  
impresso. 
Nome próprio O (C.1.2) 
Devem ser utilizados campos separados para o(s) 
nome(s) próprio(s) e as iniciais.  
O nome deve ser comunicado em  
formato impresso. 
Morada O (C.1.3) 
Devem ser utilizados campos separados para a rua, 
o número de porta, o código postal, o local de 
residência, o país de residência, etc. 
O nome deve ser comunicado em  
formato impresso. 
Sexo F Masculino, feminino 
Data de nascimento O   
Entidade jurídica O Pessoa singular, associação, empresa, sociedade, 
etc. 
Local de nascimento F   
N.º de identificação F Identificador único para a pessoa ou empresa 
Dados relativos aos  
proprietários do veículo 
 (C.2) Os dados referem-se ao proprietário do 
veículo. 
Nome (comercial) dos  
proprietários 
O (C.2.1) 
Nome próprio O (C.2.2) 
Morada O (C.2.3) 
Sexo F Masculino, feminino 
Data de nascimento O   
Entidade jurídica O Pessoa singular, associação, empresa, sociedade, 
etc. 
Local de nascimento F   
N.º de identificação F Identificador único para a pessoa ou empresa 
   
Em caso de veículos para sucata, veículos ou nú-
meros de matrícula roubados ou matrículas fora de 
prazo, não devem ser fornecidas informações sobre 
o proprietário/detentor. Deve, ao invés, transmitir-  
-se a mensagem: «Informação não divulgada». 
   
(1) O = obrigatório se disponível no registo nacional, F = facultativo. 
(2) Abreviatura de documento harmonizada, ver Diretiva 1999/37/CE. 
 





MODELO DA CARTA INFORMATIVA 
 
a que se refere o artigo 5.° 
 




[Nome, endereço e número de telefone do remetente] 
 
…………………………………………………………………………………………………………… 





relativa a uma infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária cometida em/ 
/no/na …………………………………………………………………………………………………….. 


































Em ………, foi detetada por ……………………………………………………………………………. 
[data]                                                                                             [nome do organismo responsável] 
 
uma infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, cometida com o veículo re-
gistado com o número de matrícula ………….., marca …………….., modelo …………………………. 
 
 
[Opção 1] (1) 
O seu nome consta como titular do certificado de matrícula do veículo acima referido. 
 
[Opção 2] (1) 
O titular do certificado de matrícula do veículo acima referido indicou o seu nome como sendo o do 
condutor do veículo no momento em que a infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança 
rodoviária foi cometida. 
 
Os dados pertinentes relativos à infração são descritos na página 3. 
 
O montante da multa devida por esta infração é de ……………………………… EUR/moeda nacional. 
 
O prazo de pagamento é ………………………………………………………………………………….. 
 
Se não proceder ao pagamento desta multa, recomenda-se que preencha o formulário de resposta apen-
so (página 4) e que o envie para o endereço indicado. 
 
Esta carta será tratada nos termos da legislação nacional de/do/da ………………………………………. 




















(1) Riscar o que não interessa. 




Dados pertinentes relativos à infração 
 
a) Dados relativos ao veículo com o qual a infração foi cometida: 
Número de matrícula: ..……………………………………………………………………………… 
País de registo: ………………………………………………………...…………………………….. 
Marca e modelo: ……………………………………………………………………………………... 
b) Dados relativos à infração: 








excesso de velocidade, não utilização do cinto de segurança, desrespeito da obrigação de parar imposta 
pela luz vermelha de regulação do trânsito, condução sob a influência de álcool, condução sob a influên-
cia de substâncias psicotrópicas, não utilização do capacete de segurança, circulação numa faixa proibi-
da, utilização ilícita de um telemóvel ou de outro dispositivo de comunicação durante a condução (1): 
 












c) Dados sobre o dispositivo utilizado para detetar a infração (2): 
 
Tipo de dispositivo de deteção do excesso de velocidade, da não utilização do cinto de segurança, do 
desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação do trânsito, da condução sob 
a influência de álcool, da condução sob a influência de substâncias psicotrópicas, da não utilização de 
capacete de segurança, da circulação numa faixa proibida, da utilização ilícita de um telemóvel ou de 
outro dispositivo de comunicação durante a condução (1): 
 
Especificação do dispositivo: 
…………………………………………………………………………………………………………….. 
 
Número de identificação do dispositivo: 
…………………………………………………………………………………………………………….. 
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Data de validade da última calibragem: 
…………………………………………………………………………………………………………….. 
 
d) Resultado da aplicação do dispositivo: 
…………………………………………………………………………………………………………….. 










































(1) Riscar o que não interessa. 
(2) Não aplicável se não tiver sido utilizado nenhum dispositivo. 




Formulário de resposta 
 
(Preencher em letra de imprensa) 
 
A. Identidade do condutor: 
 
- Nome completo: ……………………………………………………………………………………. 
………………………………………………………………………………………………………... 
- Local e data de nascimento: ……………………………………………………………………….. 
……………………………………………………………………………………………………….. 
- Número da carta de condução: ………..emitida em (data): …………. e em (local): …………….. 





1. O veículo, da marca ……………….…, com o número de matrícula ……...…….., está registado 
em seu nome? ………………………………. sim/não (1) 
Em caso negativo, o titular do certificado de matrícula é: ………………………………………….. 
………………………………………………………………………………………………………. 
(apelido, nome próprio, endereço) 
2. Reconhece ter cometido a infração?                                                                               sim/não (1) 






Queira enviar o presente formulário preenchido no prazo de 60 dias a contar da data da presente carta à 
seguinte autoridade: ………………………………………………………………………………………. 




O presente processo será examinado pela autoridade competente de/do/da ………………………... 
[nome do Estado-Membro da infração] 
 
Se não for dado seguimento ao presente processo, será informado do facto no prazo de 60 dias após a 









(1) Riscar o que não interessa. 
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[a preencher pelo Estado-Membro da infração, indicando o procedimento que será seguido, com 
informações sobre a possibilidade de interpor recurso da decisão de dar seguimento ao  processo 
e o procedimento para o fazer. Estas informações devem incluir sempre: o nome e o endereço da au-
toridade responsável pelo processo; o prazo de pagamento; o nome e o endereço da instância de 
recurso em causa; o prazo para a interposição do recurso]. 
 
A presente carta não produz efeitos jurídicos. 
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DECLARAÇÃO DA COMISSÃO SOBRE A BASE JURÍDICA 
 
 
“A Comissão regista que tanto o Conselho como o Parlamento Europeu acordam em substituir a 
base jurídica proposta pela Comissão, nomeadamente o artigo 91.º, n.º 1, alínea c), do TFUE pelo ar-
tigo 87.º, n.º 2, do TFUE. Subscrevendo embora a opinião de ambos os co-legisladores de que importa 
perseguir os objectivos da directiva proposta para melhorar a segurança rodoviária, a Comissão consi-
dera que, do ponto de vista jurídico e institucional, o artigo 87.º, n.º 2, do TFUE não constitui a base 
jurídica adequada, pelo que se reserva o direito de fazer uso de todos os meios jurídicos ao seu dispor.” 
REGULAMENTO (UE) N.º 603/2013  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 26 de junho de 2013 
 
relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para efeitos  
da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013, que estabelece os critérios e mecanismos 
de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção  
internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou 
um apátrida, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac apresentados pelas autoridades 
responsáveis dos Estados-Membros e pela Europol para fins de aplicação da lei e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1077/2011 que cria uma Agência europeia para a gestão operacional de 
sistemas informáticos de grande escala no espaço de liberdade, segurança e justiça (reformulação) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 78.º, 
n.º 2, alínea e), o artigo 87.º, n.º 2, alínea a), e o artigo 88.º, n.º 2, alínea a), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Tendo em conta o parecer da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Devem ser introduzidas algumas alterações substanciais ao Regulamento (CE) n.º 2725/2000 do
Conselho, de 11 de dezembro de 2000, relativo à criação do sistema “Eurodac” de comparação de im-
pressões digitais para efeitos da aplicação efetiva da Convenção de Dublim (3), bem como ao Regula-
mento (CE) n.º 407/2002 do Conselho, de 28 de fevereiro de 2002, que fixa determinadas regras de 
execução do Regulamento (CE) n.º 2725/2000 relativo à criação do sistema “Eurodac” de comparação 
de impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva da Convenção de Dublim (4). Por razões de cla-
reza, esses regulamentos deverão ser reformulados. 
 
(2) Uma política comum no domínio do asilo, que inclua um sistema europeu comum de asilo, faz 
parte integrante do objetivo da União Europeia de estabelecer progressivamente um espaço de liberda-
de, de segurança e de justiça aberto às pessoas que, forçadas pelas circunstâncias, procuram proteção 
internacional na União. 
 
(3) O Conselho Europeu de 4 de novembro de 2004 adotou o Programa da Haia, que estabelece os 
objetivos a implementar no domínio da liberdade, da segurança e da justiça para o período de 2005 a 
2010. O Pacto Europeu sobre a imigração e o asilo, aprovado pelo Conselho Europeu de 15 e 16 de ou-
tubro de 2008, apelou à conclusão do estabelecimento do sistema europeu comum de asilo mediante a 
criação de um procedimento único que inclua garantias comuns e um estatuto uniforme para os refu-
giados e as pessoas elegíveis para proteção subsidiária. 
                                                                                 
(1) JO C 92 de 10.4.2010, p. 1. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 12 de junho de 2013 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 20 de junho de 2013 
(3) JO L 316 de 15.12.2000, p. 1. 
(4) JO L 62 de 5.3.2002, p. 1. 
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(4) Para efeitos da aplicação do Regulamento (UE) n.º 604/2013 do Parlamento Europeu e do Con-
selho de 26 de junho de 2013 que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-      
-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Esta-
dos-Membros por um nacional de país terceiro ou um apátrida (5), é necessário determinar a identidade 
dos requerentes de proteção internacional e das pessoas intercetadas por ocasião da passagem ilegal das 
fronteiras externas da União. Para efeitos da aplicação do Regulamento (UE) n.º 604/2013, nomeada-
mente do artigo 18.º, n.º 1, alíneas b) e d), é igualmente desejável que qualquer Estado-Membro possa 
verificar se um nacional de país terceiro ou apátrida encontrado em situação irregular no seu território 
apresentou um pedido de proteção internacional noutro Estado-Membro. 
 
(5) As impressões digitais constituem um elemento importante para estabelecer a identidade exata 
de tais pessoas. Deve-se estabelecer um sistema de comparação dos seus dados dactiloscópicos. 
 
(6) Para esse efeito, é necessário criar um sistema denominado “Eurodac”, que consiste num Siste-
ma Central, que explorará uma base de dados central informatizada de dados dactiloscópicos, bem co-
mo os meios eletrónicos de transmissão entre os Estados-Membros e o Sistema Central, a seguir desig-
nado “infraestrutura de comunicação”. 
 
(7) O Programa da Haia apelou a um melhor acesso aos ficheiros de dados existentes a nível da 
União. Por outro lado, o Programa de Estocolmo solicitou um sistema de recolha de dados bem focali-
zado e que o desenvolvimento do intercâmbio de informações e das suas ferramentas seja orientado pe-
las necessidades das autoridades de aplicação da lei. 
 
(8) É essencial que em matéria de luta contra as infrações terroristas e outras infrações penais gra-
ves, as autoridades responsáveis pela aplicação da lei disponham de informações o mais completas e 
recentes possível para poderem executar corretamente as suas funções. As informações constantes do 
Eurodac são necessárias para fins de prevenção, deteção ou investigação de infrações terroristas a que 
se refere a Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o 
terrorismo (6) ou de outras infrações penais graves a que se refere a Decisão-Quadro 2002/584/JAI     
do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de en-
trega entre os Estados-Membros (7). Por conseguinte, os dados Eurodac deverão estar disponíveis, em 
conformidade com as condições enunciadas no presente regulamento, para comparação pelas autorida-
des designadas dos Estados-Membros e pelo Serviço Europeu de Polícia (Europol). 
 
(9) Os poderes de acesso ao Eurodac concedidos às autoridades responsáveis pela aplicação da lei 
não deverão pôr em causa o direito de os requerentes de proteção internacional verem os seus pedidos 
tratados em tempo oportuno de acordo com a legislação aplicável. Além disso, qualquer sequência pos-
terior após a obtenção de um “acerto” no Eurodac não deverá também pôr em causa esse direito. 
 
(10) A Comissão sublinha na sua Comunicação ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 24 de no-
vembro de 2005, relativa ao reforço da eficácia, da interoperabilidade e das sinergias entre as bases de 
dados europeias no domínio da justiça e dos assuntos internos, que as autoridades responsáveis pela 
segurança interna podiam ter acesso ao Eurodac em casos bem definidos, quando exista a suspeita fun-
damentada de que o autor de um crime terrorista ou outra infração penal grave requereu proteção 
internacional. Na mesma Comunicação, a Comissão considerou igualmente que o princípio da propor-
cionalidade impõe que o Eurodac só possa ser consultado para tais fins se o interesse superior da se-
gurança pública o exija, ou seja, se o ato cometido pelo criminoso ou terrorista a identificar for sufici-
entemente repreensível para justificar a pesquisa numa base de dados sobre pessoas sem antecedentes 
criminais, concluindo que o limiar a respeitar pelas autoridades responsáveis pela segurança interna 
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para consultar o Eurodac deve ser, portanto, significativamente superior ao limiar que se deve respeitar 
para consultar as bases de dados criminais. 
 
(11) Por outro lado, a Europol desempenha um papel primordial na cooperação entre as autorida-
des dos Estados-Membros responsáveis pelas investigações sobre atividades criminosas transfrontei-
riças, contribuindo para a prevenção, análise e investigação da criminalidade à escala da União. Conse-
quentemente, a Europol também deverá ter acesso ao Eurodac no âmbito da sua missão e em conformi-
dade com a Decisão 2009/371/JAI do Conselho, de 6 de abril de 2009, que cria um Serviço Europeu de 
Polícia (Europol) (8). 
 
(12) Os pedidos de comparação de dados Eurodac por parte da Europol deverão ser permitidos ape-
nas em casos específicos, circunstâncias concretas e condições estritas. 
 
(13) Uma vez que o Eurodac foi originalmente criado para facilitar a aplicação da Convenção de 
Dublim, o acesso ao referido sistema para fins de prevenção, deteção ou investigação de infrações ter-
roristas ou de outras infrações penais graves, constitui uma alteração do objetivo original do Eurodac, 
que interfere com o direito fundamental do respeito pela vida privada dos indivíduos cujos dados pes-
soais são tratados no quadro do Eurodac. Esse tipo de ingerência deve estar em conformidade com a lei, 
a qual deve ser redigida com precisão suficiente para permitir que as pessoas adaptem a sua conduta, 
devendo protegê-las contra a arbitrariedade e indicar com suficiente clareza o grau de discricionarieda-
de conferido às autoridades competentes e as modalidades do seu exercício. Numa sociedade democrá-
tica, qualquer ingerência deve ser necessária para proteger um interesse legítimo e proporcionado e 
deve ser proporcional ao objetivo legítimo que pretende alcançar. 
 
(14) Embora o objetivo inicial do Eurodac não previsse a funcionalidade relativa a pedidos de 
comparações de dados com a base Eurodac a partir de uma impressão digital latente, ou seja, um ves-
tígio de impressão digital que possa ser encontrado no local de um crime, tal funcionalidade é funda-
mental no domínio da cooperação policial. A possibilidade de comparar uma impressão digital laten-  
te com os dados dactiloscópicos conservados no Eurodac, nos casos em que haja motivos razoáveis pa-
ra acreditar que o autor ou a vítima de um crime se enquadra numa das categorias abrangidas pelo pre-
sente regulamento, fornecerá às autoridades designadas dos Estados-Membros um instrumento muito 
valioso para a prevenção, deteção e investigação de infrações terroristas ou outras infrações penais gra-
ves quando, por exemplo, as únicas provas disponíveis no local de um crime sejam impressões digitais 
latentes. 
 
(15) O presente regulamento também estabelece as condições em que deverão ser autorizados os 
pedidos de comparação de dados dactiloscópicos com os dados Eurodac para fins de prevenção, dete-
ção ou investigação de infrações terroristas ou outras infrações penais graves, bem como as garantias 
necessárias para assegurar a proteção do direito fundamental ao respeito pela vida privada dos indiví-
duos cujos dados pessoais são objeto de tratamento no Eurodac. A natureza estrita dessas condições re-
flete o facto de a base de dados Eurodac registar impressões digitais de pessoas que não se presume te-
rem cometido infrações terroristas ou outras infrações penais graves. 
 
(16) A fim de garantir a igualdade de tratamento de todos os requerentes e dos beneficiários de pro-
teção internacional, bem como a coerência com o atual acervo da União em matéria de asilo, em espe-
cial a Diretiva 2011/95/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, que es-
tabelece normas relativas às condições a preencher pelos nacionais de países terceiros ou por apátridas 
para poderem beneficiar de proteção internacional, a um estatuto uniforme para refugiados ou pessoas 
elegíveis para proteção subsidiária e ao conteúdo da proteção concedida (9), e com o Regulamento (UE) 
n.º 604/2013, é conveniente alargar o âmbito de aplicação do presente regulamento a fim de abranger 
os requerentes de proteção subsidiária e as pessoas elegíveis para proteção subsidiária. 
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(17) Importa igualmente pedir aos Estados-Membros que recolham e transmitam sem demora os 
dados dactiloscópicos de qualquer requerente de proteção internacional e de qualquer nacional de país 
terceiro ou apátrida intercetado por ocasião da passagem ilegal de uma fronteira externa de um Estado-
-Membro, desde que tenham pelo menos 14 anos de idade. 
 
(18) É necessário fixar regras precisas sobre a transmissão destes dados dactiloscópicos ao Sistema 
Central, o seu registo e o de outros dados relevantes no Sistema Central, a sua conservação, a sua com-
paração com outros dados dactiloscópicos, a transmissão dos resultados dessa comparação e a marca-
ção e o apagamento dos dados registados. Estas regras podem ser diferentes e deverão ser adaptadas es-
pecificamente, conforme a situação das diferentes categorias de nacionais de países terceiros ou apá-
tridas. 
 
(19) Os Estados-Membros deverão assegurar a transmissão dos dados dactiloscópicos com a quali-
dade adequada para permitir a comparação pelo sistema informatizado de reconhecimento de impres-
sões digitais. Todas as autoridades com direito de acesso ao Eurodac deverão investir em formação 
adequada e no indispensável equipamento tecnológico. As autoridades com direito de acesso ao Euro-
dac deverão informar a Agência Europeia para a gestão operacional de sistemas informáticos de grande 
escala no domínio da liberdade, segurança e justiça, criada pelo Regulamento (UE) n.º 1077/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011 (10) (a seguir designada “Agência”) das 
dificuldades específicas que encontraram no que diz respeito à qualidade dos dados, com o propósito 
de as solucionar. 
 
(20) O facto de ser temporária ou permanentemente impossível tirar e/ou transmitir dados dactilos-
cópicos, devido a razões como a qualidade insuficiente dos dados para uma comparação adequada, pro-
blemas técnicos, razões ligadas à proteção da saúde ou à incapacidade ou impossibilidade de o titular 
dos dados tirar as suas impressões digitais devido a circunstâncias fora do seu controle, não deverá afe-
tar negativamente a análise ou o exame ou a decisão sobre o pedido de proteção internacional apresen-
tado por essa pessoa. 
 
(21) Os acertos obtidos a partir do Eurodac deverão ser verificados por um perito com experiência 
em impressões digitais de modo a garantir tanto a determinação rigorosa da responsabilidade nos ter-
mos do Regulamento (UE) n.º 604/2013, como a identificação exata do suspeito ou vítima de um crime 
cujos dados possam ter sido conservados no Eurodac. 
 
(22) Os nacionais de países terceiros ou apátridas que tenham pedido proteção internacional num 
Estado-Membro podem ter a possibilidade de pedir proteção internacional noutro Estado-Membro 
durante muitos anos ainda. Consequentemente, o período máximo durante o qual os dados dactilos-
cópicos deverão ser conservados pelo Sistema Central deverá ser muito longo. A maior parte dos na-
cionais de países terceiros ou apátridas instalados na União desde há vários anos terá obtido o estatu-  
to de residente permanente ou mesmo a cidadania de um Estado-Membro no termo desse período, pelo 
que um período de dez anos deverá ser, em geral, considerado razoável para a conservação dos dados 
dactiloscópicos. 
 
(23) O referido período de conservação deverá ser encurtado em certas situações especiais em que 
não é necessário reter os dados dactiloscópicos durante tanto tempo. Os dados dactiloscópicos deverão 
ser imediatamente apagados uma vez obtida a cidadania de um Estado-Membro pelos nacionais de paí-
ses terceiros ou apátridas. 
 
(24) É conveniente conservar os dados das pessoas cujas impressões digitais tenham sido regista-
das inicialmente no Eurodac quando apresentam um pedido de proteção internacional e a quem foi 
concedida proteção internacional num Estado-Membro, a fim de que sejam comparados com os dados 
registados no momento da apresentação de um pedido de proteção internacional. 
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(25) A Agência foi encarregada das funções realizadas pela Comissão no que diz respeito à gestão 
operacional do Eurodac nos termos do presente regulamento, bem como determinadas funções relacio-
nadas com a infraestrutura de comunicação a partir da entrada em funcionamento da Agência em 1 de 
dezembro de 2012. É conveniente que a Agência exerça as funções que lhe são confiadas por força     
do presente regulamento e que as disposições aplicáveis do Regulamento (UE) n.º 1077/2011 sejam al-
teradas em conformidade. Além disso, a Europol deverá ter o estatuto de observador nas reuniões do 
Conselho de Administração da Agência quando uma questão relacionada com a aplicação do presente 
regulamento sobre o acesso para consulta ao Eurodac pelas autoridades designadas dos Estados-Mem-
bros e pela Europol para efeitos de prevenção, deteção ou investigação de infrações terroristas ou ou-
tras infrações penais graves constar da ordem de trabalhos. É conveniente que a Europol designe um 
representante junto do Grupo Consultivo sobre o Eurodac da Agência. 
 
(26) O Estatuto dos Funcionários da União Europeia (“Estatuto dos Funcionários”) e o Regime 
aplicável aos Outros Agentes da União Europeia (“Regime Aplicável aos outros Agentes”) estabeleci-
dos pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 do Concelho (11), (a seguir conjuntamente 
designados “Estatuto”) deverão aplicar-se ao conjunto do pessoal da Agência sobre questões relativas 
ao presente regulamento. 
 
(27) É necessário fixar claramente as responsabilidades da Comissão e da Agência, em relação ao 
Sistema Central e à infraestrutura de comunicação, e dos Estados-Membros, no que diz respeito ao tra-
tamento e segurança dos dados e ao acesso aos dados registados e à sua correção. 
 
(28) É necessário designar as autoridades competentes dos Estados-Membros, bem como o ponto 
central de acesso nacional a partir do qual são feitos os pedidos de comparação com os dados Eurodac, 
e manter uma lista das unidades operacionais das autoridades designadas que estão autorizadas a soli-
citar essa comparação para os fins específicos de prevenção, deteção ou investigação de infrações ter-
roristas ou outras infrações penais graves. 
 
(29) Os pedidos de comparação com os dados conservados no sistema central deverão ser feitos 
pelas unidades operacionais das autoridades designadas junto do ponto de acesso nacional, através da 
autoridade de controlo, e deverão ser fundamentados. As unidades operacionais das autoridades desig-
nadas autorizadas a pedir comparações com os dados Eurodac não poderão exercer as funções de auto-
ridade de controlo. As autoridades de controlo deverão agir com independência relativamente às autori-
dades designadas e ser responsáveis por assegurar, de forma independente, o respeito estrito das con-
dições de acesso, tal como estabelecido no presente regulamento. As autoridades de controlo deverão 
transmitir seguidamente o pedido de comparação ao Sistema Central, sem que haja transmissão da res-
petiva fundamentação, através do ponto de acesso nacional, depois de verificado o respeito de todas as 
condições de acesso. Em casos de urgência excecional, caso seja necessário um acesso rápido para res-
ponder a uma ameaça específica e real associada a infrações terroristas ou outras infrações penais gra-
ves, a autoridade de controlo deverá tratar imediatamente o pedido e só posteriormente proceder à veri-
ficação. 
 
(30) A autoridade designada e a autoridade de controlo podem fazer parte da mesma organização 
se tal estiver previsto na legislação nacional, mas a autoridade de controlo deverá ser independente 
quando exercer as suas funções no âmbito do presente regulamento. 
 
(31) Para efeitos de proteção dos dados pessoais, e para excluir a comparação sistemática de gran-
des volumes de dados, que deve ser proibida, o tratamento de dados Eurodac só deverá ter lugar em ca-
sos específicos e quando necessário para fins de prevenção, deteção ou investigação de infrações ter-
roristas ou outras infrações penais graves. Existe um caso específico em especial quando o pedido de 
comparação está associado a uma situação específica e concreta ou a um perigo específico e concreto 
ligado a uma infração terrorista ou outras infrações penais graves, ou a uma determinada pessoa em 
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relação à qual existem motivos sérios para considerar que irá cometer ou cometeu uma infração desse 
tipo. Também se verifica um caso especial quando o pedido de comparação está associado a uma pes-
soa vítima de uma infração terrorista ou outra infração penal grave. Por conseguinte, as autoridades de-
signadas e a Europol apenas deverão solicitar uma comparação com o Eurodac se existirem motivos 
razoáveis para considerar que essa comparação permitirá obter informações que contribuirão efetiva-
mente para a prevenção, deteção ou investigação de uma infração terrorista ou outra infração penal 
grave. 
 
(32) Além disso, o acesso só deverá ser autorizado na condição de as comparações com as bases 
de dados dactiloscópicos nacionais do Estado-Membro em causa e os sistemas automáticos de identifi-
cação dactiloscópica dos outros Estados-Membros efetuadas ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI do 
Conselho, de 23 de junho de 2008, relativa ao aprofundamento da cooperação transfronteiras, em par-
ticular no domínio da luta contra o terrorismo e a criminalidade transfronteiras (12), não levarem à iden-
tificação da pessoa a que os dados se referem. Essa condição impõe que o Estado-Membro requerente 
realize comparações com os sistemas automáticos de identificação dactiloscópica de todos os outros 
Estados-Membros ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI que se encontrem tecnicamente disponíveis, a 
menos que o referido Estado-Membro possa justificar que há motivos razoáveis para crer que não 
levarão à identificação da pessoa a que os dados se referem. Esses motivos razoáveis existem nomea-
damente se o caso específico não apresentar qualquer conexão operacional ou investigativa com um 
Estado-Membro determinado. Essa condição impõe a aplicação legal e técnica prévia da Decisão 2008/ 
/615/JAI pelo Estado-Membro requerente no domínio dos dados dactiloscópicos, pois não será permi-
tido proceder a uma verificação no Eurodac para fins de aplicação da lei sem que hajam anteriormente 
sido adotadas as disposições referidas. 
 
(33) Antes de consultar o Eurodac, as autoridades designadas deverão também, desde que as con-
dições para a comparação se encontrem preenchidas, consultar o Sistema de Informação sobre Vistos 
(VIS) ao abrigo da Decisão 2008/633/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, relativa ao acesso para 
consulta ao Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) por parte das autoridades designadas dos Esta-
dos-Membros e por parte da Europol para efeitos de prevenção, deteção e investigação de infrações ter-
roristas e outras infrações penais graves (13). 
 
(34) Para efeitos de uma comparação eficaz e intercâmbio de dados pessoais, os Estados-Membros 
deverão aplicar plenamente e fazer uso dos acordos internacionais existentes, bem como da legisla-   
ção da União, já em vigor, relativa ao intercâmbio de dados pessoais, em particular a Decisão 2008/ 
/615/JAI. 
 
(35) O superior interesse da criança deverá ser uma das principais considerações dos Estados-Mem-
bros na aplicação do presente regulamento. Se o Estado-Membro requerente estabelecer que os dados 
Eurodac dizem respeito a um menor, só os pode utilizar para fins de aplicação da lei no respeito da sua 
legislação aplicável a menores e em conformidade com a obrigação de dar primazia ao interesse supe-
rior da criança. 
 
(36) Embora a responsabilidade extracontratual da União no que diz respeito ao funcionamento   
do sistema Eurodac seja regulada pelas disposições pertinentes do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE), é necessário fixar regras específicas para a responsabilidade extracontratual 
dos Estados-Membros ligada ao funcionamento do sistema. 
 
(37) Atendendo a que o objetivo do presente regulamento, a saber, a criação de um sistema de com-
paração de dados dactiloscópicos destinado a apoiar a política de asilo da União, não pode ser suficien-
temente alcançado pelos Estados-Membros e pode, pois, ser mais bem alcançado ao nível da União, a 
União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 
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5.º do Tratado da União Europeia (TUE). Em conformidade com o princípio da proporcionalidade 
consagrado no mesmo artigo, o presente regulamento não excede o necessário para se alcançar esse 
objetivo. 
 
(38) A Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relati-
va à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre cir-
culação desses dados (14), aplica-se ao tratamento de dados pessoais efetuado em aplicação do presente 
regulamento pelos Estados-Membros, salvo se esse tratamento for efetuado pelas autoridades designa-
das ou de controlo dos Estados-Membros para fins de prevenção, deteção ou investigação de infrações 
terroristas e outras infrações penais graves. 
 
(39) Os tratamentos de dados pessoais realizados pelas autoridades dos Estados-Membros para fins 
de prevenção, deteção e investigação de infrações terroristas ou de outras infrações penais graves por 
força do presente regulamento deverão ficar sujeitos a uma norma de proteção dos dados pessoais ao 
abrigo do direito nacional que respeite a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de novem-
bro de 2008, relativa à proteção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciá-
ria em matéria penal (15). 
 
(40) Os princípios expostos na Diretiva 95/46/CE relativos à proteção dos direitos e liberdades das 
pessoas, nomeadamente do direito à vida privada, no que diz respeito ao tratamento de dados de caráter 
pessoal deverão ser completados ou clarificados, nomeadamente no que diz respeito a certos setores. 
 
(41) As transferências de dados pessoais obtidos por um Estado-Membro ou pela Europol a título 
do presente regulamento, a partir do Sistema Central para países terceiros, organizações internacionais 
ou entidades privadas com sede na União ou fora desta deverão ser proibidas, a fim garantir o direito 
de asilo e proteger os requerentes de proteção internacional contra a divulgação dos seus dados a um 
país terceiro. Tal implica que os Estados-Membros não deverão transferir informações obtidas a partir 
do sistema central relativas a: Estado-Membro de origem; local e data do pedido de proteção interna-
cional; número de referência atribuído pelo Estado-Membro de origem; a data em que as impressões 
datilográficas foram tomadas, bem como a data em que o Estado-Membro tenha transmitido os dados 
ao Eurodac; código de identificação de utilizador do operador; e todas as informações relativas à trans-
ferência do titular de dados ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 604/2013. Essa proibição não deve-    
rá afetar o direito dos Estados-Membros de transferirem tais dados para os países terceiros aos quais o 
Regulamento (UE) n.º 604/2013 seja aplicável, de modo a que os Estados-Membros possam cooperar 
com esses países terceiros para efeitos do presente regulamento. 
 
(42) As autoridades nacionais de controlo deverão fiscalizar a legalidade das operações de trata-
mento de dados pessoais pelos Estados-Membros, enquanto a Instância Comum de Controlo instituída 
pela Decisão 2009/371/JAI deverá fiscalizar a legalidade das operações de tratamento de dados reali-
zadas pela Europol. 
 
(43) O Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro 
de 2000, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
pelas instituições e pelos órgãos da Comunidade e à livre circulação desses dados (16), nomeadamente 
os artigos 21.º e 22.º sobre, respetivamente, a segurança e a confidencialidade do tratamento, aplica-se 
ao tratamento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, organismos ou agências da União por força 
do presente regulamento. Contudo, deverão ser clarificados determinados aspetos relativos à responsa-
bilidade pelo tratamento dos dados e à supervisão em matéria de proteção dos dados, tendo em conta 
que a proteção de dados constitui um fator determinante para uma atividade bem sucedida do Eurodac, 
e que a segurança dos dados, a elevada qualidade técnica e a legalidade da consulta constituem elemen-
                                                                                 
(14) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. 
(15) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
(16) JO L 8, 12.1.2001, p. 1. 
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tos essenciais para assegurar o correto funcionamento não apenas do Eurodac, mas para facilitar a 
aplicação do Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
 
(44) O titular dos dados deverá ser informado dos fins para que os seus dados serão tratados no 
Eurodac, incluindo uma descrição dos objetivos do Regulamento (UE) n.º 604/2013, bem como da uti-
lização que as autoridades encarregadas da aplicação da lei poderão fazer dos seus dados. 
 
(45) É conveniente que as autoridades nacionais de controlo verifiquem a legalidade do tratamento 
dos dados pessoais pelos Estados-Membros, enquanto a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, 
tal como referido no Regulamento (CE) n.º 45/2001, deverá controlar as atividades das instituições, ór-
gãos e organismos da União em relação ao tratamento de dados pessoais efetuado nos termos do pre-
sente regulamento. 
 
(46) Os Estados-Membros, o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, deverão garantir que 
as autoridades nacionais e europeias de controlo sejam capazes de supervisionar adequadamente a uti-
lização e o acesso aos dados do Eurodac. 
 
(47) É conveniente acompanhar e avaliar regularmente o funcionamento do Eurodac, nomea-
damente em termos de saber se o acesso das entidades de aplicação da lei terá conduzido à discrimina-
ção indireta contra os requerentes de proteção internacional, tal como referido na avaliação da Comis-
são relativa ao respeito do presente regulamento pela Carta dos Direitos Fundamentais do União Eu-
ropeia (a seguir designada “Carta”). A Agência deverá apresentar anualmente ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho um relatório sobre as atividades do Sistema Central. 
 
(48) Os Estados-Membros deverão prever um regime de sanções eficazes, proporcionadas e dissu-
asivas para punir o tratamento de dados inseridos no Sistema Central que seja contrário aos objetivos 
do Eurodac. 
 
(49) É necessário que os Estados-Membros sejam informados dos procedimentos especiais de asilo, 
com vista a facilitar a aplicação adequada do Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
 
(50) O presente regulamento respeita os direitos fundamentais e os princípios reconhecidos nome-
adamente pela Carta. Em especial, o presente regulamento procura assegurar o respeito integral da pro-
teção dos dados pessoais e do direito de requerer proteção internacional, bem como promover a aplica-
ção dos artigos 8.º e 18.º da Carta. O presente regulamento deverá por conseguinte ser aplicado nesse 
sentido. 
 
(51) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção do presente regulamento e não fica por ele vin-
culada, nem sujeita à sua aplicação. 
 
(52) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, o Reino Unido no-
tificou a sua intenção de participar na adoção e na aplicação do presente regulamento. 
 
(53) Nos termos do artigo 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem pre-
juízo do artigo 4.º do referido Protocolo, a Irlanda não participa na adoção do presente regulamento e 
não está a ele vinculada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(54) Importa limitar o âmbito de aplicação territorial do presente regulamento, de modo a alinhá-lo 
pelo do Regulamento (UE) n.º 604/2013, 
 
ADOTARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 
 






Artigo 1.º (Objetivo do sistema “Eurodac”) 
1. É criado um sistema designado por “Eurodac”, cujo objetivo consiste em ajudar a determinar o 
Estado-Membro responsável nos termos do Regulamento (UE) n.º 604/2013 pela análise de um pedido 
de proteção internacional, apresentado num Estado-Membro por um nacional de país terceiro ou um 
apátrida, e em facilitar a aplicação do Regulamento (UE) n.º 604/2013 nos termos do presente regula-
mento. 
2. O presente regulamento estabelece igualmente as condições em que as autoridades designadas 
dos Estados-Membros e o Serviço Europeu de Polícia (Europol) podem solicitar a comparação de da-
dos dactiloscópicos com os dados conservados no Sistema Central para fins de aplicação da lei). 
3. Sem prejuízo do tratamento dos dados destinados ao Eurodac pelo Estado-Membro de origem 
em bases de dados criadas ao abrigo da respetiva lei nacional, os dados dactiloscópicos e outros dados 
de caráter pessoal só podem ser tratados no Eurodac para os fins previstos no presente regulamento e 
no artigo 34.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
1. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
a) “Requerente de proteção internacional”, qualquer nacional de país terceiro ou apátrida que tenha 
apresentado um pedido de proteção internacional, tal como definido no artigo 2.º, alínea h), da Diretiva 
2011/95/UE que ainda não tenha sido objeto de uma decisão definitiva; 
b) “Estado-Membro de origem”: 
i) no caso de uma pessoa abrangida pelo Artigo 9.º, n.º 1, o Estado-Membro que transmite os da-
dos pessoais ao Sistema Central e recebe os resultados da comparação, 
ii) no caso de uma pessoa abrangida pelo Artigo 14.º, n.º 1, o Estado-Membro que transmite os da-
dos pessoais ao Sistema Central, 
iii) em relação a uma pessoa abrangida pelo Artigo 17.º, n.º 1, o Estado-Membro que transmite os 
dados pessoais ao Sistema Central e recebe os resultados da comparação; 
c) “Beneficiário de proteção internacional”, o nacional de um país terceiro ou um apátrida ao qual 
tenha sido concedida proteção internacional, tal como definida no artigo 2.º, alínea a), da Diretiva 
2011/95/UE; 
d) “Acerto”, a concordância ou as concordâncias determinadas pelo Sistema Central por compara-
ção entre os dados dactiloscópicos registados na base de dados informatizada central e os dados trans-
mitidos por um Estado-Membro relativamente a uma pessoa, sem prejuízo da obrigação dos Estados-   
-Membros de procederem à verificação imediata dos resultados da comparação, nos termos do artigo 
25.º, n.º 4; 
e) “Ponto de acesso nacional”, o sistema nacional designado que comunica com o Sistema Central; 
f) “Agência”, a agência criada pelo Regulamento (UE) n.º 1077/2011; 
g) “Europol”, o Serviço Europeu de Polícia criado pela Decisão 2009/371/JAI; 
h) “Dados Eurodac”, todos os dados conservados no Sistema Central nos termos do artigo 11.º e 
do artigo 14.º, n.º 2; 
i) “Aplicação da lei”, prevenção, deteção ou investigação de infrações terroristas ou de outras in-
frações penais graves; 
j) “Infrações terroristas”, as infrações definidas pela legislação nacional que correspondem ou são 
equivalentes às referidas nos artigos 1.º a 4.º da Decisão-Quadro 2002/475/JAI; 
k) “Infrações penais graves”, as infrações que correspondem ou são equivalentes às referidas no 
artigo 2.º, n.º 2, da Decisão-Quadro 2002/584/JAI, se forem puníveis, nos termos da legislação nacio-
nal, com pena ou medida de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a três 
anos; 
l) “Dados dactiloscópicos”, os dados relativos às impressões digitais de todos os dedos ou, pelo 
menos, dos dedos indicadores e, na falta destes, de todos os outros dedos de uma pessoa, ou a uma im-
pressão digital latente. 
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2. Os termos definidos no artigo 2.º da Diretiva 95/46/CE têm o mesmo significado no presente 
regulamento desde que o tratamento de dados pessoais seja efetuado pelas autoridades dos Estados-      
-Membros para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 1, do presente regulamento. 
3. Salvo disposição em contrário, os termos definidos no artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 604/ 
/2013 têm o mesmo significado no presente regulamento. 
4. Os termos definidos no artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/977/JAI têm o mesmo significado no 
presente regulamento desde que o tratamento de dados pessoais seja efetuado pelas autoridades dos Es-
tados-Membros para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, do presente regulamento. 
 
Artigo 3.º (Arquitetura do sistema e princípios de base) 
1. O Eurodac é constituído por: 
a) Uma base de dados dactiloscópicos, central e informatizada (a seguir designada “Sistema Cen-
tral”) composta por: 
i) uma unidade central, 
ii) um plano e sistema de continuidade operacional; 
b) Uma infraestrutura de comunicação entre o Sistema Central e os Estados-Membros que propor-
ciona uma rede virtual cifrada específica aos dados Eurodac (a seguir designada “infraestrutura de co-
municação”). 
 
2. Cada Estado-Membro dispõe de um único ponto de acesso nacional. 
3. Os dados sobre as pessoas abrangidas pelo artigo 9.º, n.º 1, pelo artigo 14.º, n.º 1 e pelo artigo 
17.º, n.º 1, processados no Sistema Central devem sê-lo em nome do Estado-Membro de origem nos 
termos do presente regulamento e separados através de meios técnicos adequados. 
4. As normas que regulam o Eurodac são igualmente aplicáveis às operações efetuadas pelos Es-
tados-Membros desde a transmissão dos dados ao Sistema Central até à utilização dos resultados da 
comparação. 
5. O processo de recolha das impressões digitais deve ser determinado e aplicado de acordo com a 
prática nacional do Estado-Membro em causa e com as salvaguardas estabelecidas na Carta dos Direi-
tos Fundamentais da União Europeia, na Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e das Li-
berdades Fundamentais e na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança. 
 
Artigo 4.º (Gestão operacional) 
1. A gestão operacional do Eurodac cabe à Agência. 
A gestão operacional do Eurodac engloba todas as tarefas necessárias para assegurar o funciona-
mento do Eurodac, 24 horas por dia e 7 dias por semana, nos termos do presente regulamento, incluin-
do o trabalho de manutenção e as adaptações técnicas indispensáveis ao bom funcionamento operacio-
nal do sistema, em especial no que respeita ao tempo necessário à consulta do Sistema Central. É de-
senvolvido um plano e sistema de continuidade operacional tendo em conta as necessidades de manu-
tenção e o tempo imprevisto de inatividade do sistema, incluindo o impacto, na proteção e na seguran-
ça dos dados, das medidas destinadas a assegurar a continuidade operacional. 
A Agência assegura, em cooperação com os Estados-Membros, que o Sistema Central utiliza per-
manentemente as melhores e mais seguras técnicas e tecnologias disponíveis, sob reserva de uma análi-
se custo-benefício. 




c) Coordenação das relações entre os Estados-Membros e o fornecedor. 
 
3. A Comissão é responsável por todas as atribuições relacionadas com a infraestrutura de comu-
nicação que não as referidas no n.º 2, em especial: 
a) A execução do orçamento; 
b) Aquisições e renovação; 
c) Questões contratuais. 
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4. Sem prejuízo do artigo 17.º do Estatuto, a Agência deve aplicar as normas de sigilo profissional 
adequadas ou outras obrigações de confidencialidade equivalentes a todo o seu pessoal que tenha de 
trabalhar com os dados Eurodac. Esta obrigação mantém-se depois de essas pessoas cessarem funções 
ou deixarem o emprego ou após a cessação das suas atividades. 
 
Artigo 5.º (Autoridades designadas dos Estados-Membros para fins de aplicação da lei) 
1. Para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, os Estados-Membros designam as autoridades que es-
tão autorizadas a pedir comparações com os dados Eurodac nos termos do presente regulamento. As 
autoridades designadas são as autoridades dos Estados-Membros responsáveis pela prevenção, deteção 
ou investigação de infrações terroristas ou de outras infrações penais graves. As autoridades designadas 
não incluem agências ou unidades exclusivamente responsáveis pelas informações relativas à seguran-
ça nacional. 
2. Cada Estado-Membro deve dispor de uma lista das autoridades designadas. 
3. Cada Estado-Membro deve dispor de uma lista das unidades operacionais que integram as auto-
ridades designadas e que estão autorizadas a pedir comparações com os dados Eurodac por intermédio 
do ponto de acesso nacional. 
 
Artigo 6.º (Autoridades de controlo dos Estados-Membros para fins de aplicação da lei) 
1. Para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, cada Estado-Membro designa uma única autoridade 
nacional ou unidade de tal autoridade que funciona como a sua autoridade de controlo. A autoridade de 
controlo é uma autoridade do Estado-Membro responsável pela prevenção, deteção ou investigação de 
infrações terroristas ou de outras infrações penais graves. 
A autoridade designada e a autoridade de controlo podem fazer parte da mesma organização se tal 
estiver previsto na legislação nacional, mas a autoridade de controlo deve ser independente no exercí-
cio das suas funções ao abrigo do presente regulamento. A autoridade de controlo deve ser distinta das 
unidades operacionais a que se refere o artigo 5.º, n.º 3, e não recebe instruções das mesmas quanto ao 
resultado do controlo. 
Os Estados-Membros podem designar mais de uma autoridade de controlo para refletir as suas es-
truturas organizativas e administrativas, de acordo com os seus requisitos constitucionais ou legais. 
2. A autoridade de controlo deve assegurar o cumprimento das condições relativas aos pedidos de 
comparações de impressões digitais com os dados Eurodac. 
A receção e a transmissão de um pedido de acesso aos dados Eurodac é autorizada exclusivamente 
ao pessoal devidamente habilitado da autoridade de controlo, nos termos do artigo 19.º. 
Só a autoridade de controlo está autorizada a transmitir os pedidos de comparação de impressões 
digitais ao ponto de acesso nacional. 
 
Artigo 7.º (Europol) 
1. Para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, a Europol deve designar uma unidade especializa-     
da composta por funcionários da Europol devidamente habilitados para funcionar como autoridade de 
controlo, que atua com independência reativamente à autoridade designada a que se refere o n.º 2 do 
presente artigo, no exercício das suas funções ao abrigo de presente regulamento, e não recebe instru-
ções da autoridade designada quanto ao resultado do controlo. A unidade especializada assegura o 
cumprimento das condições para pedir comparações de impressões digitais com os dados Eurodac. A 
Europol designa, em acordo com cada Estado-Membro, o ponto de acesso nacional deste último que 
deve comunicar os seus pedidos de comparação de dados dactiloscópicos ao Sistema Central. 
2. Para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, a Europol deve designar uma unidade operacional au-
torizada a solicitar comparações com os dados Eurodac através do seu ponto de acesso nacional desig-
nado. A autoridade designada deve ser uma unidade operacional da Europol competente para coligir, 
armazenar, tratar, analisar e trocar informações para apoiar e reforçar medidas dos Estados-Membros 
na prevenção, deteção ou investigação de infrações terroristas ou outras infrações penais graves abran-
gidas pelo mandato da Europol. 
 
Artigo 8.º (Estatísticas) 
1. A Agência elabora todos os trimestres uma estatística sobre o trabalho desenvolvido pelo Siste-
ma Central que indique, em especial: 
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a) O volume de dados transmitidos relativos às pessoas referidas no artigo 9.º, n.º 1, no artigo 14.º, 
n.º 1, e no artigo 17.º, n.º 1; 
b) O número de acertos relativos a requerentes de proteção internacional que tenham apresentado 
um pedido de proteção internacional noutro Estado-Membro; 
c) O número de acertos relativos às pessoas referidas no artigo 14.º, n.º 1, que tenham posterior-
mente apresentado um pedido de proteção internacional; 
d) O número de acertos relativos às pessoas referidas no artigo 17.º, n.º 1, que tenham anterior-
mente apresentado um pedido de proteção internacional noutro Estado-Membro; 
e) O número de dados dactiloscópicos que o Sistema Central teve de pedir mais do que uma vez 
aos Estados-Membros de origem, pelo facto de os dados dactiloscópicos transmitidos na primeira vez 
não serem apropriados para comparação no sistema informatizado de reconhecimento de impressões 
digitais; 
f) O número de conjuntos de dados objeto de marcação, de retirada de marca, bloqueados e des-
bloqueados nos termos do artigo 18.º, n.os 1 e 3; 
g) O número de acertos relativos às pessoas abrangidas pelo artigo 18.º, n.º 1, relativamente às 
quais se registaram acertos a título das alíneas b) e d) do presente artigo; 
h) O número de pedidos e acertos a que se refere o artigo 20.º, n.º 1; 
i) O número de pedidos e acertos a que se refere o artigo 21.º, n.º 1. 
 
2. No final de cada ano são elaborados dados estatísticos que colijam as estatísticas trimestrais re-
lativas a esse ano, indicando o número de pessoas a respeito das quais se registaram acertos nos termos 
do n.º 1, alíneas b), c), e d). As estatísticas apresentam os dados separadamente em relação a cada um 




REQUERENTES DE PROTECÇÃO INTERNACIONAL 
 
Artigo 9.º (Recolha, transmissão e comparação de impressões digitais) 
1. Cada Estado-Membro recolhe sem demora as impressões digitais de todos os dedos de cada re-
querente de proteção internacional com, pelo menos, 14 anos de idade e transmite-as o mais rapida-
mente possível e no prazo de 72 horas a contar da apresentação do pedido de proteção internacional, tal 
como definido no artigo 20.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 604/2013, juntamente com os dados re-
feridos no artigo 11.º, alíneas b) a g), do presente regulamento ao Sistema Central. 
O incumprimento do prazo de 72 horas não exonera os Estados-Membros da obrigação de recolher 
e transmitir ao Sistema Central as impressões digitais. Caso o estado das impressões digitais não per-
mita efetuar uma recolha de qualidade para assegurar uma comparação adequada nos termos do artigo 
25.º, o Estado-Membro de origem procede a uma nova recolha das impressões digitais do requerente e 
retransmite-as o mais rapidamente possível e no prazo de 48 horas após terem sido adequadamente 
recolhidas. 
2. Não obstante o n.º 1, caso não seja possível recolher as impressões digitais de um requerente de 
proteção internacional devido a medidas adotadas para salvaguardar a sua saúde ou proteger a saúde 
pública, os Estados-Membros recolhem-nas e transmitem-nas o mais rapidamente possível e no prazo 
de 48 horas logo que esses motivos de saúde cessem de existir. 
Em caso de graves problemas técnicos, os Estados-Membros podem prorrogar o prazo de 72 horas 
estabelecido no n.º 1 por mais 48 horas, no máximo, a fim de executarem os seus planos nacionais de 
continuidade. 
3. Os dados dactiloscópicos, na aceção do artigo 11.º, alínea a), transmitidos por qualquer Estado- 
-Membro, com exceção dos dados transmitidos nos termos do artigo 10.º, alínea b), são comparados 
automaticamente com os dados dactiloscópicos transmitidos por outros Estados-Membros e já conser-
vados no Sistema Central. 
4. O Sistema Central deve assegurar, a pedido de qualquer Estado-Membro, que a comparação re-
ferida no n.º 3 abranja, para além dos dados de outros Estados-Membros, os dados dactiloscópicos que 
ele próprio transmitiu anteriormente. 
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5. O Sistema Central transmite automaticamente o acerto ou o resultado negativo da comparação 
ao Estado-Membro de origem. Em caso de acerto, transmite, para todos os conjuntos de dados corres-
pondentes a esse acerto, os dados mencionados no artigo 11.º, alíneas a) a k), juntamente com a marca 
referida no artigo 18.º, n.º 1, se for caso disso. 
 
Artigo 10.º (Informações sobre o estatuto do titular dos dados) 
São transmitidas ao Sistema Central as informações seguintes para serem conservadas de acordo 
com o artigo 12.º para efeitos de transmissão nos termos do artigo 9.º, n.º 5: 
a) Sempre que um requerente de proteção internacional ou outra pessoa, tal como referido no arti-
go 18.º, n.º 1, alínea d), do Regulamento (UE) n.º 604/2013, chega ao Estado-Membro responsável na 
sequência de uma transferência efetuada por força de uma decisão sobre um pedido de retomada a car-
go, tal como referido no artigo 25.º do referido regulamento, o Estado-Membro responsável atualiza o 
conjunto dos dados registados nos termos do artigo 11.º do presente regulamento, em relação à pessoa 
em causa, acrescentando-lhe a data da sua chegada; 
b) Sempre que um requerente de proteção internacional chega ao Estado-Membro responsável na 
sequência de uma transferência efetuada por força de uma decisão sobre um pedido de tomada a cargo, 
tal como referido no artigo 22.º do Regulamento (UE) n.º 604/2013, o Estado-Membro responsável en-
via um conjunto dos dados registados nos termos do artigo 11.º do presente regulamento, em relação à 
pessoa em causa, incluindo a data da sua chegada; 
c) Logo que o Estado-Membro de origem determine quando é que a pessoa em causa, cujos dados 
foram registados no Eurodac nos termos do artigo 11.º do presente regulamento, deixou o território dos 
Estados-Membros, atualiza o conjunto dos dados nos termos do mesmo artigo 11.º, em relação à pes-
soa em causa, acrescentando a data em que a pessoa deixou o território, a fim de facilitar a aplicação do 
artigo 19.º, n.º 2, e do artigo 20.º, n.º 5, do Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
d) Logo que o Estado-Membro de origem assegurar que a pessoa em causa, cujos dados foram re-
gistados no Eurodac nos termos do artigo 11.º do presente regulamento, deixou o território dos Esta-
dos-Membros em cumprimento de uma decisão de regresso ou de afastamento adotada na sequência da 
retirada ou indeferimento do pedido de proteção internacional, tal como previsto no artigo 19.º, n.º 3, 
do Regulamento (UE) n.º 604/2013, atualiza o conjunto dos dados registados nos termos do mesmo ar-
tigo 11.º do presente regulamento, em relação à pessoa em causa, acrescentando a data do seu afasta-
mento ou a data em que deixou o território; 
e) O Estado-Membro que assume a responsabilidade nos termos do artigo 17.º, n.º 1, do Regu-
lamento (UE) n.º 604/2013 atualiza o conjunto dos dados registados nos termos do artigo 11.º do pre-
sente regulamento, em relação ao requerente da proteção internacional, acrescentando a data em que 
foi tomada a decisão de proceder à análise do pedido. 
 
Artigo 11.º (Registo de dados) 
No Sistema Central são registados unicamente os seguintes dados: 
a) Dados dactiloscópicos; 
b) Estado-Membro de origem, local e data do pedido de proteção internacional; nos casos referidos 
no artigo 10.º, alínea b), a data do pedido é a data introduzida pelo Estado-Membro que procedeu à 
transferência do requerente; 
c) Sexo; 
d) Número de referência atribuído pelo Estado-Membro de origem; 
e) Data de recolha das impressões digitais; 
f) Data de transmissão dos dados ao Sistema Central; 
g) Código de identificação de utilizador do operador; 
h) Se for caso disso, nos termos do artigo 10.º, alíneas a) ou b), a data de chegada da pessoa em 
causa na sequência de uma transferência; 
i) Se for caso disso, nos termos do artigo 10.º, alínea c), a data em que a pessoa em causa deixou o 
território dos Estados-Membros; 
j) Se for caso disso, nos termos do artigo 10.º, alínea d), a data em que a pessoa em causa deixou 
ou foi afastada do território dos Estados-Membros; 
k) Se for caso disso, nos termos do artigo 10.º, alínea e), a data em que foi tomada a decisão de 
proceder à análise do pedido. 
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Artigo 12.º (Conservação dos dados) 
1. Cada conjunto de dados a que se refere o artigo 11.º deve ser conservado no Sistema Central du-
rante dez anos a contar da data de recolha das impressões digitais. 
2. No termo do prazo a que se refere o n.º 1, o Sistema Central apaga automaticamente os dados do 
sistema. 
 
Artigo 13.º (Apagamento antecipado de dados) 
1. Os dados referentes a uma pessoa que tenha adquirido a cidadania de qualquer Estado-Membro 
antes do termo do período previsto no artigo 12.º, n.º 1, devem ser apagados do Sistema Central, nos 
termos do artigo 27.º, n.º 4, logo que o Estado-Membro de origem tenha conhecimento de que o inte-
ressado adquiriu essa cidadania. 
2. O Sistema Central informa o mais rapidamente possível e no prazo de 72 horas todos os Esta-
dos-Membros de origem do apagamento de dados nos termos do n.º 1 por outro Estado-Membro de 
origem que tenha obtido um acerto com os dados que transmitiram relativos às pessoas referidas no 




NACIONAIS DE PAÍSES TERCEIROS OU APÁTRIDAS INTERCEPTADOS  
POR OCASIÃO DA PASSAGEM ILEGAL DE UMA FRONTEIRA EXTERNA 
 
Artigo 14.º (Recolha e transmissão dos dados dactiloscópicos) 
1. Cada Estado-Membro recolhe sem demora as impressões digitais de todos os dedos dos nacio-
nais de países terceiros ou apátridas com, pelo menos, 14 anos de idade, intercetados pelas autoridades 
de controlo competentes por ocasião da passagem ilegal das fronteiras terrestres, marítimas ou aéreas 
desse Estado-Membro, provenientes de um país terceiro e que não sejam afastados ou que permaneçam 
fisicamente no território dos Estados-Membros, mas não fiquem sob custódia policial, isolamento ou 
detenção durante todo o período compreendido entre a interceção e o afastamento com base na decisão 
de regresso. 
2. O Estado-Membro em questão transmite ao Sistema Central, o mais rapidamente possível e no 
prazo de 72 horas a contar da data da interceção, os seguintes dados relativos a qualquer nacional de 
país terceiro ou apátrida que se encontre nas condições mencionadas no n.º 1 e que não tenha sido afas-
tado: 
a) Dados dactiloscópicos; 
b) Estado-Membro de origem, local e data da interceção; 
c) Sexo; 
d) Número de referência atribuído pelo Estado-Membro de origem; 
e) Data de recolha das impressões digitais; 
f) Data de transmissão dos dados ao Sistema Central; 
g) Código de identificação de utilizador do operador. 
 
3. Não obstante o n.º 2, os dados referidos no n.º 2 relativos às pessoas intercetadas como descrito 
no n.º 1 que permaneçam fisicamente no território dos Estados-Membros, mas sejam mantidas sob 
custódia policial, isolamento ou detenção por um período superior a 72 horas desde a sua interceção, 
devem ser transmitidos antes de terminar a situação de custódia policial, isolamento ou detenção. 
4. O incumprimento do prazo de 72 horas previsto no n.º 2 do presente artigo não exonera os Esta-
dos-Membros da obrigação de recolher e transmitir ao Sistema Central as impressões digitais. Caso o 
estado das impressões digitais não permita efetuar uma recolha de qualidade para assegurar uma com-
paração adequada nos termos do artigo 25.º, o Estado-Membro de origem procede a uma nova recolha 
das impressões digitais das pessoas intercetadas como descrito no n.º 1 do presente artigo e retransmi-
te-as o mais rapidamente possível e no prazo de 48 horas após terem sido adequadamente recolhidas. 
5. Não obstante o n.º 1, caso não seja possível recolher as impressões digitais de um requerente de 
proteção internacional devido a medidas adotadas para salvaguardar a sua saúde ou proteger a saúde 
pública, os Estados-Membros recolhem-nas e transmitem-nas o mais rapidamente possível e no prazo 
de 48 horas logo que esses motivos cessem de existir. 
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Em caso de graves problemas técnicos, os Estados-Membros podem prorrogar o prazo de 72 horas 
estabelecido no n.º 2 por mais 48 horas, no máximo, a fim de executarem os planos nacionais de conti-
nuidade. 
 
Artigo 15.º (Registo de dados) 
1. Os dados referidos no artigo 14.º, n.º 2, devem ser registados no Sistema Central. 
Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, os dados transmitidos ao Sistema Central por força do arti-
go 14.º, n.º 2, devem ser registados unicamente para efeitos de comparação com os dados relativos a 
requerentes de proteção internacional e para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, subsequentemente 
transmitidos ao Sistema Central. 
O Sistema Central não pode efetuar comparações entre os dados que lhe sejam transmitidos nos 
termos do artigo 14.º, n.º 2, e quaisquer outros dados anteriormente registados no Sistema Central ou os 
dados subsequentemente transmitidos ao Sistema Central nos termos do artigo 14.º, n.º 2. 
2. No que se refere à comparação dos dados relativos a requerentes de proteção internacional pos-
teriormente transmitidos ao Sistema Central com os dados referidos no n.º 1, são aplicáveis os proce-
dimentos previstos no artigo 9.º, n.os 3 e 5, e no artigo 25.º, n.º 4. 
 
Artigo 16.º (Conservação de dados) 
1. Cada conjunto de dados relativos a um nacional de país terceiro ou apátrida que se encontre na 
situação mencionada no artigo 14.º, n.º 1, deve ser conservado no Sistema Central durante 18 meses a 
contar da data de recolha das impressões digitais. No termo desse prazo, o Sistema Central apaga auto-
maticamente esses dados. 
2. Os dados relativos a nacionais de países terceiros ou apátridas que se encontrem na situação 
mencionada no artigo 14.º, n.º 1, devem ser apagados do Sistema Central nos termos do artigo 28.º, n.º 
3, logo que o Estado-Membro de origem tomar conhecimento, antes de cessar o prazo de 18 meses re-
ferido no n.º 1 do presente artigo, de qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) Concessão ao nacional do país terceiro ou apátrida de um documento de residência; 
b) Abandono, por parte do nacional do país terceiro ou apátrida, do território dos Estados-Mem-
bros; 
c) Aquisição pelo nacional de país terceiro ou apátrida da cidadania de qualquer Estado-Membro. 
 
3. O Sistema Central deve informar todos os Estados-Membros de origem, o mais rapidamente 
possível e no prazo de 72 horas, sobre o apagamento de dados, pelos motivos indicados no n.º 2, alí-
neas a) ou b), do presente artigo por outro Estado-Membro de origem que tenha obtido um acerto com 
os dados que transmitiram relativos às pessoas referidas no artigo 14.º, n.º 1. 
4. O Sistema Central informa o mais rapidamente possível e no prazo de 72 horas todos os Esta-
dos-Membros de origem do apagamento de dados pelo motivo especificado no n.º 2, alínea c), do pre-
sente artigo por outro Estado-Membro de origem que tenha obtido um acerto com os dados que trans-




NACIONAIS DE PAÍSES TERCEIROS OU APÁTRIDAS  
EM SITUAÇÃO IRREGULAR NUM ESTADO-MEMBRO 
 
Artigo 17.º (Comparação de dados dactiloscópicos) 
1. A fim de verificar se um nacional de país terceiro ou um apátrida em situação irregular no seu 
território apresentou previamente um pedido de proteção internacional noutro Estado-Membro, um 
Estado-Membro pode transmitir ao Sistema Central os dados dactiloscópicos que tiver recolhido desse 
nacional de país terceiro ou apátrida com, pelo menos, 14 anos de idade, acompanhados do número de 
referência atribuído por esse Estado-Membro. 
Regra geral, justifica-se verificar se o nacional de país terceiro ou apátrida apresentou previamente 
um pedido de proteção internacional noutro Estado-Membro, sempre que ele: 
a) Declarar que apresentou um pedido de proteção internacional, sem todavia indicar o Estado-      
-Membro em que apresentou esse pedido; 
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b) Não solicitar a proteção internacional, mas se se opuser ao afastamento para o país de origem, 
alegando que aí correria perigo de vida; ou 
c) Procurar por outro modo evitar o afastamento, recusando-se a cooperar para comprovar a sua 
identidade, nomeadamente não apresentando qualquer documento de identidade ou apresentando do-
cumentos falsos. 
 
2. Sempre que participem no procedimento referido no n.º 1, os Estados-Membros transmitem ao 
Sistema Central os dados dactiloscópicos relativos a todos os dedos ou, pelo menos, do dedo indicador 
e, na sua falta, de todos os outros dedos dos nacionais de países terceiros ou apátridas a que se refere o 
n.º 1. 
3. Os dados dactiloscópicos do nacional de país terceiro ou apátrida mencionados no n.º 1 devem 
ser transmitidos ao Sistema Central unicamente para efeitos de comparação com os dados dactiloscópi-
cos de requerentes de proteção internacional transmitidos por outros Estados-Membros e já registados 
no Sistema Central. 
Os dados dactiloscópicos desse nacional de país terceiro ou apátrida não são registados no Siste-
ma Central, nem comparados com os dados transmitidos ao Sistema Central nos termos do artigo 14.º, 
n.º 2. 
4. Uma vez transmitidos os resultados da comparação dos dados dactiloscópicos ao Estado-Mem-
bro de origem, o registo da pesquisa é mantido pelo Sistema Central exclusivamente para os efeitos do 
artigo 28.º. Os Estados-Membros e o Sistema Central não podem conservar outro registo da pesquisa 
para quaisquer outros efeitos. 
5. No que se refere à comparação de dados dactiloscópicos transmitidos ao abrigo do presente arti-
go com os dados dactiloscópicos de requerentes de proteção internacional transmitidos por outros Es-
tados-Membros que já foram armazenados no Sistema Central, são aplicáveis os procedimentos previs-




BENEFICIÁRIOS DE PROTECÇÃO INTERNACIONAL 
 
Artigo 18.º (Marcação dos dados) 
1. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, o Estado-Membro de origem que concedeu proteção 
internacional a um requerente cujos dados foram previamente registados no Sistema Central por for-   
ça do artigo 11.º, deve marcar os dados em causa, de acordo com os requisitos de comunicação eletró-
nica com o Sistema Central estabelecidos pela Agência. Esta marcação é conservada no Sistema Cen-
tral, nos termos do artigo 12.º, para efeitos de transmissão ao abrigo do artigo 9.º, n.º 5. O Sistema Cen-
tral informa todos os Estados-Membros de origem sobre a marcação de dados por outro Estado-Mem-
bro de origem que tenha obtido um acerto com os dados que tenha transmitido relativos a pessoas refe-
ridas no artigo 9.º, n.º 1, ou no artigo 14.º, n.º 1. Esses Estados-Membros de origem marcam também os 
conjuntos de dados correspondentes. 
2. Os dados de beneficiários de proteção internacional armazenados no sistema central e marcados 
nos termos do n.º 1 do presente artigo devem ser disponibilizados para comparação, para os fins previs-
tos no artigo 1.º, n.º 2, durante um prazo de três anos após a data em que haja sido concedida proteção 
internacional ao titular dos dados. 
Em caso de acerto, o Sistema Central transmite os dados a que se referem o artigo 11.º, alíneas a) a 
k), para todos os conjuntos de dados correspondentes ao acerto. O Sistema Central não transmite a 
marca a que se refere o n.º 1 do presente artigo. Ao terminar o prazo de três anos, o Sistema Central 
bloqueia automaticamente esses dados, impedindo a sua transmissão em caso de um pedido de compa-
ração para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, deixando-os simultaneamente disponíveis para compa-
ração para os efeitos estabelecidos no artigo 1.º, n.º 1, até ao seu apagamento. Os dados bloqueados não 
são transmitidos e o Sistema Central responde com um resultado negativo ao Estado-Membro reque-
rente em caso de um acerto. 
3. O Estado-Membro de origem deve retirar a marca ou desbloquear os dados de um nacional de 
país terceiro ou de um apátrida que tenham sido anteriormente marcados ou bloqueados nos termos dos 
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n.os 1 ou 2 do presente artigo, se o seu estatuto for revogado ou anulado, ou se a sua renovação for 




PROCEDIMENTO DE COMPARAÇÃO E TRANSMISSÃO DE DADOS  
PARA FINS DE APLICAÇÃO DA LEI 
 
Artigo 19.º (Procedimento de comparação de dados dactiloscópicos com dados Eurodac) 
1. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2 as autoridades designadas referidas no artigo 5.º, n.º 
1, e no artigo 7.º, n.º 2, podem apresentar um pedido eletrónico fundamentado como previsto no artigo 
20.º, n.º 1, juntamente com o número de referência usado por essas autoridades, à autoridade de contro-
lo tendo em vista a transmissão para comparação de dados dactiloscópicos ao Sistema Central através 
do ponto de acesso nacional. Após a receção desse pedido, a autoridade de controlo verifica se estão 
preenchidas as condições para solicitar a comparação referida no artigo 20.º ou no artigo 21.º, confor-
me o caso. 
2. Caso estejam preenchidas todas as condições para solicitar uma comparação referida no artigo 
20.º ou no artigo 21.º, a autoridade de controlo transmite esse pedido ao ponto de acesso nacional que o 
envia para o Sistema Central nos termos do artigo 9.º, n.os 3 e 5, para fins de comparação com os dados 
transmitidos ao Sistema Central ao abrigo do artigo 9.º, n.º 1, e do artigo 14.º, n.º 2. 
3. Em casos de urgência excecional em que seja necessário impedir um risco iminente associado a 
infrações terroristas ou outras infrações penais graves, a autoridade de controlo pode transmitir os da-
dos dactiloscópicos ao ponto de acesso nacional para comparação imediata após receção de um pedido 
de uma autoridade designada e só posteriormente verifica se estão preenchidas todas as condições para 
solicitar uma comparação referida no artigo 20.º ou no artigo 21.º, incluindo se existia de facto um caso 
de urgência excecional. A verificação a posteriori deve ser efetuada sem demora, uma vez o pedido 
tratado. 
4. Se a verificação a posteriori determinar que o acesso aos dados Eurodac era injustificado, todas 
as autoridades que acederam aos referidos dados apagam a informação comunicada a partir do Eurodac 
e informam a autoridade de controlo desse apagamento. 
 
Artigo 20.º (Condições de acesso aos dados Eurodac pelas autoridades designadas) 
1. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, dentro dos limites das suas competências, as autori-
dades designadas só podem apresentar um pedido eletrónico fundamentado de comparação de dados 
dactiloscópicos com os dados conservados no Sistema Central se as comparações com as seguintes 
bases de dados não levarem à identificação do titular dos dados: 
- bases nacionais de dados dactiloscópicos, 
- os sistemas automáticos de identificação dactiloscópica de todos os outros Estados-Membros ao 
abrigo da Decisão 2008/615/JAI nos quais as comparações estejam tecnicamente disponíveis, ex-
ceto se existirem motivos razoáveis para crer que a comparação com esses sistemas não levaria à 
identificação do titular dos dados. Esses motivos razoáveis são incluídos no pedido eletrónico fun-
damentado de comparação com os dados Eurodac enviado pela autoridade designada à autoridade 
de controlo, e 
- o sistema de informação sobre vistos desde que estejam preenchidas as condições para a compa-
ração estabelecidas na Decisão 2008/633/JAI; 
e se estiverem preenchidas as seguintes condições: 
a) A comparação ser necessária para fins de prevenção, deteção ou investigação de infrações terro-
ristas ou outras infrações penais graves, o que implica a existência de uma superior preocupação com a 
segurança pública que torna a consulta da base de dados proporcionada; 
b) A comparação ser necessária num caso específico (ou seja as comparações sistemáticas não são 
efetuadas); e 
c) Existirem motivos razoáveis para considerar que a comparação contribuirá significativamente 
para a prevenção, deteção ou investigação de qualquer das infrações penais em causa. Existem motivos 
razoáveis em especial em caso de suspeita fundamentada de que o suspeito, autor ou vítima de uma 
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infração terrorista ou de outra infração penal grave se enquadra numa categoria abrangida pelo presente 
regulamento. 
 
2. Os pedidos de comparação com os dados Eurodac estão limitados à consulta de dados dactilos-
cópicos. 
 
Artigo 21.º (Condições de acesso aos dados Eurodac pela Europol) 
1. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, a autoridade designada da Europol só pode apresen-
tar um pedido eletrónico fundamentado de comparação de dados dactiloscópicos com os dados conser-
vados no Sistema Central, dentro dos limites do mandato da Europol e se necessário para a o exercício 
das atribuições da Europol, se as comparações com dados dactiloscópicos conservados nos sistemas de 
tratamento de informação que sejam técnica e legalmente acessíveis pela Europol não tiverem levado à 
identificação do titular dos dados e se estiverem preenchidas cumulativamente as seguintes condições: 
a) A comparação for necessária para apoiar e reforçar medidas dos Estados-Membros na preven-
ção, deteção ou investigação de infrações terroristas ou outras infrações penais graves abrangidas pelo 
mandato da Europol, o que implica a existência de uma superior preocupação da segurança pública que 
torna proporcionada a consulta da base de dados; 
b) A comparação for necessária num caso específico (ou seja, não são efetuadas comparações sis-
temáticas); e 
c) Existirem motivos razoáveis para considerar que a comparação contribuirá significativamen-    
te para a prevenção, deteção ou investigação das infrações penais em causa. Existem motivos razoáveis 
em especial em caso de suspeita fundamentada de que o suspeito, autor ou vítima de uma infração ter-
rorista ou outra infração penal grave se enquadra numa categoria abrangida pelo presente regulamento. 
 
2. Os pedidos de comparação com os dados Eurodac estão limitados a comparação de dados dacti-
loscópicos. 
3. O tratamento das informações recolhidas pela Europol na sequência da comparação com os da-
dos Eurodac está sujeito à autorização do Estado-Membro de origem. Essa autorização é obtida através 
da unidade nacional da Europol desse Estado-Membro. 
 
Artigo 22.º (Comunicação entre as autoridades designadas,  
as autoridades de controlo e os pontos de acesso nacionais) 
1. Sem prejuízo do artigo 26.º, todas as comunicações entre as autoridades designadas, as autori-
dades de controlo e os pontos de acesso nacionais devem ser seguras e realizar-se eletronicamente. 
2. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, as impressões digitais são tratadas digitalmente pelo 
Estado-Membro e transmitidas no formato de dados referido no Anexo I, a fim de assegurar que a 





TRATAMENTO E PROTEÇÃO DOS DADOS E RESPONSABILIDADE 
 
Artigo 23.º (Responsabilidade em matéria de tratamento dos dados) 
1. Cabe ao Estado-Membro de origem assegurar: 
a) A legalidade da recolha das impressões digitais; 
b) A legalidade da transmissão ao Sistema Central dos dados dactiloscópicos e dos outros dados 
referidos no artigo 11.º, no artigo 14.º, n.º 2, e no artigo 17.º, n.º 2; 
c) A exatidão e atualização dos dados aquando da transmissão ao Sistema Central; 
d) Sem prejuízo da responsabilidade da Agência, a legalidade do registo, da conservação, da retifi-
cação e do apagamento dos dados no Sistema Central; 
e) A legalidade do tratamento dos resultados da comparação dos dados dactiloscópicos transmiti-
dos pelo Sistema Central. 
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2. Nos termos do artigo 34.º, o Estado-Membro de origem deve garantir a segurança dos dados a 
que se refere o n.º 1 antes e durante a transmissão ao Sistema Central, bem como a segurança dos da-
dos que dele receba. 
3. O Estado-Membro de origem é responsável pela identificação final dos dados nos termos do ar-
tigo 25.º, n.º 4. 
4. A Agência deve garantir a gestão do Sistema Central nos termos do presente regulamento. A 
Agência deve, em especial: 
a) Adotar medidas destinadas a assegurar que as pessoas que trabalham com o Sistema Central só 
tratem os dados nele registados segundo os objetivos do Eurodac, estabelecidos no artigo 1.º; 
b) Tomar as medidas necessárias para garantir a segurança do Sistema Central nos termos do arti-
go 34.º; 
c) Garantir que só as pessoas autorizadas a trabalhar com o Sistema Central tenham acesso ao mes-
mo, sem prejuízo da competência da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. 
A Agência deve informar o Parlamento Europeu e o Conselho, bem como a Autoridade Europeia 
para a Proteção de Dados, das medidas que tomar por força do primeiro parágrafo. 
 
Artigo 24.º (Transmissão) 
1. A digitalização e transmissão das impressões digitais são efetuadas no formato a que se refere    
o Anexo 1. Na medida em que seja necessário ao funcionamento eficaz do Sistema Central, a Agência 
estabelece os requisitos técnicos necessários para a transmissão dos dados, no formato referido, dos 
Estados-Membros ao Sistema Central e vice-versa. A Agência assegura que os dados dactiloscópicos 
transmitidos pelos Estados-Membros possam ser comparados no sistema informatizado de reconheci-
mento de impressões digitais. 
2. Os Estados-Membros transmitem por via eletrónica os dados referidos no artigo 11.º, no artigo 
14.º, n.º 2, e no artigo 17.º, n.º 2. Os dados referidos no artigo 11.º e no artigo 14.º, n.º 2, devem ser au-
tomaticamente registados no Sistema Central. Na medida em que seja necessário para garantir o funci-
onamento eficaz do Sistema Central, a Agência estabelece os requisitos técnicos destinados a assegurar 
que os dados possam ser transmitidos adequadamente por via eletrónica dos Estados-Membros para o 
Sistema Central e vice-versa. 
3. O número de referência mencionado no artigo 11.º, alínea d), no artigo 14.º, n.º 2, alínea d), no 
artigo 17.º, n.º 1, e no artigo 19.º, n.º 1, deve permitir a correlação inequívoca dos dados com uma pes-
soa e com o Estado que procede à transmissão dos dados. Deve, além disso, permitir constatar se esses 
dados se referem a uma pessoa abrangida pelo artigo 9.º, n.º 1, artigo 14.º, n.º 1, ou artigo 17.º, n.º 1. 
4. O número de referência começa com o código de letras, conforme à norma referida no Anexo I, 
pelo qual é identificado o Estado-Membro que transmitiu os dados. A letra ou letras do código são se-
guidas da referência às categorias de pessoas ou de pedidos. Os dados das pessoas referidas no artigo 
9.º, n.º 1, são assinalados com o algarismo “1”, os das pessoas referidas no artigo 14.º, n.º 1, com o al-
garismo “2”, os das pessoas referidas no artigo 17.º, n.º 1, com o algarismo “3”, os dos pedidos referi-
dos no artigo 20.º com o algarismo “4”, os dos pedidos referidos no artigo 21.º com o algarismo “5” e 
os pedidos referidos no artigo 29.º com o algarismo “9”. 
5. A Agência estabelece os procedimentos técnicos necessários para que os Estados-Membros pos-
sam garantir a receção de dados inequívocos do Sistema Central. 
6 O Sistema Central acusa o mais depressa possível a receção dos dados transmitidos. Para esse 
efeito, a Agência estabelece os requisitos técnicos necessários para garantir que os Estados-Membros 
recebem a confirmação de receção, caso seja solicitada. 
 
Artigo 25.º (Execução das comparações e transmissão dos resultados) 
1. Os Estados-Membros garantem a transmissão dos dados dactiloscópicos com a qualidade ade-
quada para permitir a comparação pelo sistema informatizado de reconhecimento de impressões digi-
tais. Na medida em que seja necessário para garantir um alto nível de exatidão dos resultados da com-
paração realizada pelo Sistema Central, a Agência deve definir a qualidade adequada dos dados dac-
tiloscópicos transmitidos. O Sistema Central verifica o mais depressa possível a qualidade dos dados 
dactiloscópicos transmitidos. No caso de os dados dactiloscópicos não serem adequados para compara-
ção pelo sistema informatizado de reconhecimento de impressões digitais, o Sistema Central informa o 
Estado-Membro em causa. Esse Estado-Membro deve depois transmitir dados dactiloscópicos de qua-
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lidade apropriada utilizando o mesmo número de referência do conjunto de dados dactiloscópicos pre-
cedente. 
2. O Sistema Central executa as comparações pela ordem de entrada dos pedidos. Cada pedido deve
ser tratado no prazo de 24 horas. Cada Estado-Membro pode requerer, por motivos relacionados com a 
sua legislação interna, que as comparações particularmente urgentes sejam efetuadas no espaço de uma 
hora. Se a Agência não puder respeitar estes prazos por razões alheias à sua responsabilidade, o Siste-
ma Central atribui ao pedido caráter prioritário logo que essas razões cessem de existir. Nestes casos e 
na medida em que seja necessário para garantir o funcionamento eficaz do Sistema Central, a Agência 
estabelece os critérios que garantam o tratamento prioritário dos pedidos. 
3. Na medida em que seja necessário para garantir o funcionamento eficaz do Sistema Central, a 
Agência deve estabelecer os procedimentos operacionais para o tratamento dos dados recebidos e para 
a transmissão do resultado da comparação. 
4. Os resultados da comparação são imediatamente verificados no Estado-Membro recetor por um 
perito em impressões digitais, tal como definido nos termos das regras nacionais, especificamente 
formado nos tipos de comparação de impressões digitais previstos no presente regulamento. Para os 
efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, do presente regulamento, a identificação final deve ser feita pelo 
Estado-Membro de origem em cooperação com os Estados-Membros interessados, nos termos do ar-
tigo 34.º do Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
As informações recebidas do Sistema Central relativas a outros dados considerados não fiáveis de-
vem ser apagadas logo que for confirmada a falta de fiabilidade dos dados. 
5. Sempre que a identificação final, em conformidade com o n.º 4, revelar que o resultado da com-
paração recebida do Sistema Central não corresponde aos dados dactiloscópicos enviados para compa-
ração, os Estados-Membros devem suprimir imediatamente o resultado da comparação e comunicar es-
te facto à Comissão e à Agência, o mais rapidamente possível e no prazo de três dias úteis. 
 
Artigo 26.º (Comunicação entre os Estados-Membros e o Sistema Central) 
Para a transmissão de dados entre os Estados-Membros e o Sistema Central e vice-versa é utilizada 
a infraestrutura de comunicação. Na medida em que seja necessário para garantir o funcionamento efi-
caz do Sistema Central, a Agência estabelece os procedimentos técnicos necessários à utilização da in-
fraestrutura de comunicação. 
 
Artigo 27.º (Acesso aos dados registados no Eurodac e respetiva retificação ou apagamento) 
1. O Estado-Membro de origem tem acesso aos dados que tiver transmitido e que se encontrem re-
gistados no Sistema Central, nos termos do presente regulamento. 
Nenhum Estado-Membro pode proceder a pesquisas nos dados transmitidos por outro Estado-        
-Membro, nem receber tais dados, exceto os que resultem da comparação referida no artigo 9.º, n.º 5. 
2. As autoridades dos Estados-Membros com acesso, nos termos do n.º 1 do presente artigo, aos 
dados registados no Sistema Central são as designadas por cada Estado-Membro para efeitos estabele-
cidos no artigo 1.º, n.º 1. Essa designação deve indicar a unidade específica responsável pelo desem-
penho das funções relacionadas com a aplicação do presente regulamento. Cada Estado-Membro co-
munica sem demora à Comissão e à Agência uma lista dessas unidades e todas as alterações à mesma. 
A Agência publica a lista consolidada no Jornal Oficial da União Europeia. Em caso de eventuais al-
terações, a Agência publica anualmente em linha uma lista consolidada atualizada. 
3. Apenas o Estado-Membro de origem tem direito a alterar os dados que transmitiu ao Sistema 
Central, corrigindo-os ou completando-os, ou a apagá-los, sem prejuízo do apagamento efetuado nos 
termos do artigo 12.º, n.º 2, ou do artigo 16.º, n.º 1. 
4. Caso um Estado-Membro ou a Agência disponha de elementos que indiquem que determinados 
dados registados no Sistema Central são factualmente incorretos, adverte desse facto o Estado-Membro 
de origem o mais rapidamente possível. 
Caso um Estado-Membro disponha de elementos que indiquem que determinados dados foram re-
gistados no Sistema Central em violação do presente regulamento, adverte desse facto a Agência, a Co-
missão e o Estado-Membro de origem o mais rapidamente possível. O Estado-Membro de origem deve 
verificar os dados em causa, procedendo, se necessário, à sua imediata alteração ou apagamento. 
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5. A Agência não deve transferir nem disponibilizar às autoridades de um país terceiro dados re-
gistados no Sistema Central. Esta proibição não se aplica à transferência desses dados a países terceiros 
a que se aplique o Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
 
Artigo 28.º (Conservação dos registos) 
1. A Agência deve conservar registos de todas as operações de tratamento de dados efetuadas pelo 
Sistema Central. Esses registos devem referir o objetivo, a data e a hora do acesso, os dados transmiti-
dos, os dados utilizados para a consulta e o nome, tanto da unidade que inseriu ou extraiu os dados, co-
mo das pessoas responsáveis. 
2. Os registos referidos no n.º 1 do presente artigo só podem ser utilizados para controlar, nos ter-
mos da proteção dos dados, o caráter admissível do tratamento dos dados, bem como para garantir a 
sua segurança, nos termos do artigo 34.º. Os registos devem ser protegidos por medidas adequadas 
contra o acesso não autorizado e apagados no termo de um período de um ano após ter expirado o pra-
zo de conservação referido no artigo 12.º, n.º 1, e no artigo 16.º, n.º 1, exceto se forem necessários para 
procedimentos de controlo já em curso. 
3. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, cada Estado-Membro deve tomar as medidas neces-
sárias para garantir a consecução dos objetivos estabelecidos nos n.os 1 e 2 do presente artigo em 
relação ao seu sistema nacional. Além disso, cada Estado-Membro conserva registos do pessoal autori-
zado a inserir ou a extrair os dados. 
 
Artigo 29.º (Direitos das pessoas titulares dos dados) 
1. O Estado-Membro de origem comunica às pessoas abrangidas pelo artigo 9.º, n.º 1, artigo 14.º, 
n.º 1, e artigo 17.º, n.º 1, por escrito e, se necessário, oralmente, numa língua que compreendam ou pos-
sa razoavelmente presumir-se que compreendem as seguintes informações: 
a) A identidade do responsável pelo tratamento na aceção do artigo 2.º, alínea d), da Diretiva 95/ 
/46/CE e do seu representante, caso exista; 
b) A finalidade a que se destina o tratamento dos seus dados pelo Eurodac, incluindo uma descri-
ção das finalidades do Regulamento (UE) n.º 604/2013, nos termos do seu artigo 4.º, e uma explica- 
ção, de forma inteligível, utilizando linguagem clara e simples, do facto de os Estados-Membros e a 
Europol terem acesso ao Eurodac para fins de aplicação da lei; 
c) Os destinatários dos dados; 
d) No caso de uma pessoa abrangida pelo artigo 9.º, n.º 1, ou pelo artigo 14.º, n.º 1, a obrigação de 
deixar recolher as suas impressões digitais; 
e) o direito de acesso aos dados que lhe digam respeito, e do direito de solicitar a retificação dos 
dados inexatos que lhe digam respeito ou o apagamento dos dados ilegalmente tratados que lhe digam 
respeito, bem como o direito de ser informado sobre os procedimentos para o exercício de tais direitos 
e a forma de contactar o responsável pelo tratamento e as autoridades nacionais de controlo referidas 
no artigo 30.º, n.º 1. 
 
2. No caso de uma pessoa abrangida pelo artigo 9.º, n.º 1, ou pelo artigo 14.º, n.º 1, as informações 
referidas no n.º 1 do presente artigo devem ser fornecidas no momento da recolha das suas impressões 
digitais. 
No caso de uma pessoa abrangida pelo artigo 17.º, n.º 1, as informações referidas no n.º 1 do pre-
sente artigo devem ser fornecidas o mais tardar no momento em que os dados relativos a essa pessoa 
são transmitidos ao Sistema Central. Essa obrigação não é aplicável quando se revelar impossível for-
necer essas informações ou se estas implicarem esforços desproporcionados. 
Caso uma pessoa abrangida pelo artigo 9.º, n.º 1, artigo 14.º, n.º 1, e artigo 17.º, n.º 1, seja menor, 
os Estados-Membros fornecem as informações necessárias de forma adaptada à sua idade. 
3. Deve ser elaborado um folheto comum de que constem pelo menos as informações indicadas no 
n.º 1 do presente artigo e as informações referidas no artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 604/ 
/2013 pelo procedimento referido no artigo 44.º, n.º 2, do referido regulamento. 
Esse folheto comum deve ser redigido de forma clara e simples, e numa língua que a pessoa com-
preenda ou possa razoavelmente supor-se que compreende. 
O folheto comum deve ser elaborado de tal forma que permita aos Estados-Membros completá-      
-lo com informações adicionais específicas ao Estado-Membro. Essa informação específica ao Estado- 
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-Membro deve incluir no mínimo os direitos da pessoa a quem os dados se referem e a possibilidade de 
assistência por parte das autoridades nacionais de controlo, bem como os contactos do responsável pelo 
tratamento e das autoridades nacionais de controlo. 
4. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, do presente regulamento, em cada Estado-Membro, 
qualquer pessoa titular de dados pode, segundo as disposições legislativas, regulamentares e proces-
suais desse Estado, exercer os direitos previstos no artigo 12.º da Diretiva 95/46/CE. 
Sem prejuízo da obrigação de fornecer outras informações nos termos do artigo 12.º, alínea a), da 
Diretiva 95/46/CE, a pessoa em causa tem o direito de ser informada dos dados que lhe digam respeito 
registados no Sistema Central, bem como do Estado-Membro que os transmitiu ao Sistema Central. Es-
se acesso aos dados só pode ser concedido por um Estado-Membro. 
5. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, em cada Estado-Membro, qualquer pessoa pode so-
licitar que os dados factualmente inexatos sejam retificados ou que os dados ilegalmente registados 
sejam apagados. A retificação e o apagamento são efetuados, num prazo razoável, pelo Estado-Mem-
bro que transmitiu esses dados, segundo as suas disposições legislativas, regulamentares e processuais. 
6. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, se os direitos de retificação e apagamento forem 
exercidos num ou mais Estados-Membros diferentes do ou dos que transmitiram os dados, as autorida-
des desse Estado-Membro devem contactar as autoridades dos Estados-Membros que transmitiram es-
ses dados, a fim de que estas verifiquem a exatidão dos dados, bem como a legalidade da sua transmis-
são e registo no Sistema Central. 
7. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, se se confirmar que os dados registados no Sistema 
Central são factualmente inexatos ou foram registados ilegalmente, o Estado-Membro que os transmi-
tiu deve retificá-los ou apagá-los, nos termos do artigo 27.º, n.º 3. Esse Estado-Membro deve confirmar 
por escrito ao titular dos dados, num prazo razoável, que tomou medidas para retificar ou apagar os da-
dos que lhe dizem respeito. 
8. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, se o Estado-Membro que transmitiu os dados não 
reconhecer que os dados registados no Sistema Central são factualmente incorretos ou foram ilegal-
mente registados, deve explicar por escrito ao titular dos dados, num prazo razoável, por que razão não 
tenciona corrigir ou apagar esses dados. 
O Estado-Membro deve fornecer também ao titular dos dados informações sobre as medidas que 
pode tomar caso não aceite a explicação dada. Tal inclui informações sobre como interpor recurso ou, 
eventualmente, apresentar queixa às autoridades ou aos tribunais competentes desse Estado-Membro e 
sobre uma eventual assistência financeira ou outra existente nos termos das disposições legislativas, re-
gulamentares e processuais desse Estado-Membro. 
9. Os pedidos apresentados ao abrigo dos n.os 4 e 5 devem incluir todos os elementos necessários à 
identificação do titular dos dados, incluindo as suas impressões digitais. Estes dados devem ser utiliza-
dos exclusivamente para efeitos do exercício dos direitos referidos nos n.os 4 e 5, após o que são ime-
diatamente apagados. 
10. As autoridades competentes dos Estados-Membros devem colaborar ativamente para que os di-
reitos previstos nos n.os 5, 6 e 7 sejam exercidos sem demora. 
11. Sempre que uma pessoa solicitar dados que lhe digam respeito por força do n.º 4, a autoridade 
competente deve conservar um registo escrito desse pedido e da forma como lhe tiver sido dada respos-
ta e transmiti-lo sem demora às autoridades nacionais de controlo. 
12. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, do presente regulamento, em cada Estado-Membro, 
a autoridade nacional de controlo deve, a pedido do titular dos dados, prestar-lhe assistência no exercí-
cio dos seus direitos, nos termos do artigo 28.º, n.º 4, da Diretiva 95/46/CE. 
13. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, do presente regulamento, a autoridade nacional   
de controlo do Estado-Membro que transmitiu os dados e a autoridade nacional de controlo do Estado- 
-Membro no qual se encontra o titular dos dados devem prestar-lhe assistência e, sempre que tal lhes 
seja solicitado, aconselhá-la no exercício do seu direito de corrigir ou apagar quaisquer dados. Os pe-
didos de assistência podem ser dirigidos à autoridade nacional de controlo do Estado-Membro em que 
se encontra o titular dos dados, que os envia à autoridade do Estado-Membro que transmitiu os dados. 
14. Qualquer pessoa pode, em qualquer Estado-Membro e segundo as suas disposições legislativas, 
regulamentares e processuais, interpor recurso ou, eventualmente, apresentar queixa às autoridades ou 
tribunais competentes desse Estado, se lhe for recusado o direito de acesso previsto no n.º 4. 
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15. Qualquer pessoa pode, segundo as disposições legislativas, regulamentares e processuais do 
Estado-Membro que tiver transmitido os dados, interpor recurso ou, eventualmente, apresentar queixa 
às autoridades ou tribunais competentes desse Estado, sobre dados que lhe digam respeito e que se en-
contrem registados no Sistema Central, a fim de exercer os seus direitos ao abrigo do n.º 5. A obriga-
ção das autoridades nacionais de controlo de prestar assistência e, sempre que tal lhes seja solicitado, 
aconselhar o titular dos dados, nos termos do n.º 13, subsiste durante todo o processo. 
 
Artigo 30.º (Supervisão pela autoridade nacional de controlo) 
1. Para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 1, do presente regulamento, cada Estado-Membro ga-
rante que a autoridade ou autoridades nacionais de controlo, designadas nos termos do artigo 28.º, n.º 1, 
da Diretiva 95/46/CE, controle, com total independência e no respeito pelo direito nacional, a licitude 
do tratamento dos dados pessoais, pelo Estado-Membro em questão, segundo o presente regulamento, 
incluindo a sua transmissão ao Sistema Central. 
2. Cada Estado-Membro garante que a sua autoridade nacional de controlo tenha acesso ao parecer 
de pessoas com conhecimentos suficientes em matéria de dados dactiloscópicos. 
 
Artigo 31.º (Supervisão pela Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados deve assegurar que as atividades de tratamen-
to de dados pessoais respeitantes ao Eurodac, em especial as efetuadas pela Agência, são realizadas de 
acordo com o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e com o presente regulamento. 
2. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados deve assegurar que é efetuada, no mínimo de 
três em três anos, uma auditoria das atividades de tratamento de dados pessoais da Agência, de acordo 
com as normas internacionais de auditoria. Um relatório dessa auditoria deve ser enviado ao Parlamen-
to Europeu, ao Conselho, à Comissão, à Agência e às autoridades nacionais de controlo. A Agência po-
de apresentar observações antes da aprovação do relatório. 
 
Artigo 32.º (Cooperação entre as autoridades nacionais de controlo  
e a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. As autoridades nacionais de controlo e a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, agindo 
no âmbito das respetivas competências, devem cooperar estreitamente no quadro das respetivas respon-
sabilidades e assegurar a supervisão coordenada do Eurodac. 
2. Os Estados-Membros asseguram a realização anual de uma auditoria do tratamento de dados pes-
soais para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, por uma entidade independente, nos termos do artigo 
33.º, n.º 2, incluindo uma análise de todos os pedidos eletrónicos fundamentados. 
A auditoria deve ser anexada ao relatório anual do Estado-Membro a que se refere o artigo 40.º,  
n.º 7. 
3. As autoridades nacionais de controlo e a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, agindo 
no âmbito das respetivas competências, devem trocar informações relevantes, assistir-se mutuamente 
na realização de auditorias e inspeções, examinar as dificuldades de interpretação ou aplicação do pre-
sente regulamento, estudar os problemas que se possam colocar aquando do exercício da supervisão in-
dependente ou do exercício dos direitos dos titulares de dados, elaborar propostas harmonizadas tendo 
em vista encontrar soluções comuns para os eventuais problemas e promover, na medida do necessário, 
a sensibilização para os direitos em matéria de proteção de dados. 
4. Para os efeitos previstos no n.º 3, as autoridades nacionais de controlo e a Autoridade Euro-  
peia para a Proteção de Dados reúnem-se pelo menos duas vezes por ano. As despesas e os serviços de 
apoio relativos a essas reuniões ficam a cargo da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. Na 
primeira reunião são aprovadas as normas de procedimento. Os métodos de trabalho são definidos con-
juntamente, em função das necessidades. De dois em dois anos, é enviado ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, à Comissão e à Agência um relatório conjunto de atividades. 
 
Artigo 33.º (Proteção dos dados pessoais para fins de aplicação da lei) 
1. Cada Estado-Membro estabelece que as disposições adotadas nos termos do direito nacional de 
aplicação da Decisão-Quadro 2008/977/JAI se apliquem igualmente ao tratamento dos dados pessoais 
pelas suas autoridades nacionais para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, do presente regulamento. 
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2. O controlo da legalidade do tratamento dos dados pessoais por força do presente regulamento 
pelos Estados-Membros para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2, do presente regulamento, incluindo a 
sua transmissão para e a partir do Eurodac, é realizado pelas autoridades nacionais de controlo desig-
nadas nos termos da Decisão-Quadro 2008/977/JAI. 
3. O tratamento de dados pessoais realizado pela Europol por força do presente regulamento deve 
ser conforme como a Decisão 2009/371/JAI e ser supervisionado por um controlador da proteção de 
dados externo independente. Os artigos 30.º, 31.º e 32.º da referida decisão devem ser aplicáveis ao 
tratamento de dados pessoais pela Europol nos termos do presente regulamento. O controlador externo 
independente da proteção de dados assegura que os direitos individuais não sejam violados. 
4. Os dados pessoais obtidos partir do Eurodac nos termos do presente regulamento para os efeitos 
previstos no artigo 1.º, n.º 2, só podem ser tratados para fins de prevenção, deteção ou investigação do 
caso específico relativamente ao qual os dados tenham sido solicitados por um Estado-Membro ou pela 
Europol. 
5. O Sistema Central, as autoridades designadas ou de controlo e a Europol devem conservar os 
registos das consultas para permitir às autoridades nacionais responsáveis pela proteção de dados e à 
Autoridade Europeia para a Proteção de Dados verificar se o tratamento de dados respeita as normas da 
União em matéria de proteção de dados, inclusivamente com o objetivo de conservar os registos neces-
sários para a elaboração dos relatórios anuais referidos no artigo 40.º, n.º 7. Se o objetivo for outro, os 
dados pessoais e os registos das consultas são apagados de todos os ficheiros nacionais e dos ficheiros 
da Europol após o período de um mês, exceto se os dados forem necessários para efeitos de uma inves-
tigação criminal específica em curso para a qual os dados foram solicitados por um Estado-Membro ou 
pela Europol. 
 
Artigo 34.º (Segurança dos dados) 
1. O Estado-Membro de origem deve garantir a segurança dos dados antes e durante a sua trans-
missão para o Sistema Central. 
2. Cada Estado-Membro aprova, em relação a todos os dados tratados pelas suas autoridades com-
petentes ao abrigo do presente regulamento, as medidas necessárias, incluindo um plano de segurança, 
a fim de: 
a) Proteger fisicamente os dados, nomeadamente através da elaboração de planos de emergência 
para a proteção das infraestruturas críticas; 
b) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas às instalações nacionais em que são efetuadas as 
operações que incumbem ao Estado-Membro de acordo com os objetivos do Eurodac (controlos à en-
trada das instalações); 
c) Impedir que pessoas não autorizadas leiam, copiem, alterem ou apaguem dados ou suportes da-
dos (controlo dos suportes de dados); 
d) Impedir a introdução não autorizada de dados e a inspeção, alteração ou apagamento não autori-
zados de dados pessoais armazenados (controlo da conservação dos dados); 
e) Impedir o tratamento não autorizado de dados no Eurodac, bem como qualquer alteração ou 
apagamento não autorizados de dados tratados no Eurodac (controlo do tratamento de dados); 
f) Assegurar que as pessoas autorizadas a aceder ao Eurodac só tenham acesso aos dados abran-
gidos pela sua autorização de acesso, através de códigos de identificação de utilizador únicos e de mo-
dos de acesso confidenciais (controlo do acesso aos dados); 
g) Assegurar que todas as autoridades com direito de acesso ao Eurodac criem perfis que descre-
vam as funções e responsabilidades das pessoas autorizadas a ter acesso, introduzir, atualizar, apagar e 
consultar os dados e ponham esses perfis e quaisquer outras informações pertinentes que essas autori-
dades possam exigir para efeitos de controlo à disposição das autoridades nacionais de controlo desig-
nadas nos termos do artigo 28.º da Diretiva 95/46/CE e do artigo 25.º da Decisão-Quadro 2008/977/JAI 
sem demora e a pedido destas (perfis do pessoal); 
h) Garantir que se possa verificar e determinar as entidades às quais podem ser transmitidos os da-
dos pessoais por meio de equipamento de comunicação de dados (controlo da comunicação); 
i) Assegurar a possibilidade de verificar e determinar quais os dados que foram tratados no Euro-
dac, em que momento, por quem e com que finalidade (controlo do registo de dados); 
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j) Impedir, designadamente por meio de técnicas de cifragem adequadas, que os dados possam ser 
lidos, copiados, alterados ou apagados sem autorização durante a transmissão de dados pessoais para 
ou a partir do Eurodac, ou durante o transporte dos suportes de dados (controlo do transporte); 
k) Controlar a eficácia das medidas de segurança referidas no presente número e adotar as medidas 
organizativas necessárias relacionadas com o controlo interno, a fim de assegurar o respeito do presen-
te Regulamento (auto controlo) e detetar automaticamente no prazo de 24 horas quaisquer eventos re-
levantes que ocorram na aplicação das medidas enumeradas nas alíneas b) a j) que possam indiciar a 
ocorrência de um incidente de segurança. 
 
3. Os Estados-Membros informam a Agência dos incidentes de segurança detetados nos seus sis-
temas. A Agência informa os Estados-Membros, a Europol e a Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados em caso de incidentes de segurança. Os Estados-Membros em causa, a Agência e a Europol de-
vem colaborar durante um incidente de segurança. 
4. A Agência toma as medidas necessárias para realizar os objetivos estabelecidos no n.º 2, no que 
diz respeito ao funcionamento do Eurodac, incluindo a adoção de um plano de segurança. 
 
Artigo 35.º (Proibição de transferências de dados para países terceiros,  
organizações internacionais ou entidades privadas) 
1. Os dados pessoais obtidos por um Estado-Membro ou pela Europol por força do presente regu-
lamento a partir do Sistema Central não são transferidos nem disponibilizados a países terceiros ou a 
organizações internacionais ou entidades privadas estabelecidas na União ou fora dela. Essa proibição 
aplica-se também se esses dados forem novamente tratados a nível nacional ou entre Estados-Membros 
na aceção do artigo 2.º, alínea b), da Decisão-Quadro 2008/977/JAI. 
2. Os dados pessoais que tenham origem num Estado-Membro e forem trocados entre Estados-      
-Membros na sequência de um acerto recebido para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, não são 
transferidos para países terceiros se existir um sério risco de que, em resultado dessa transferência, o ti-
tular dos dados possa ser sujeito a tortura, tratamentos ou penas desumanos e degradantes ou a qual-
quer outra violação dos direitos fundamentais. 
3. As proibições a que se referem os n.os 1 e 2 não prejudicam o direito de os Estados-Membros 
transferirem esses dados para países terceiros aos quais se aplique o Regulamento (UE) n.º 604/2013. 
 
Artigo 36.º (Registo e documentação) 
1. Cada Estado-Membro e a Europol devem garantir que todas as operações de tratamento de dados
resultantes de pedidos de comparação com dados Eurodac para os efeitos previstos no artigo 1.º, n.º 2, 
ficam registadas ou documentadas, para verificar a admissibilidade do pedido e a legalidade do trata-
mento de dados, assegurar a integridade e a segurança dos dados e proceder ao auto controlo. 
2. O registo ou a documentação devem indicar em todos os casos: 
a) A finalidade exata do pedido de comparação, incluindo o tipo de infração terrorista ou outra in-
fração penal grave e, em relação à Europol, a finalidade exata do pedido de comparação; 
b) Os motivos razoáveis alegados para não proceder à comparação com outros Estados-Membros 
ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do presente regulamento; 
c) A referência do ficheiro nacional; 
d) A data e a hora exatas do pedido de comparação do ponto de acesso nacional ao Sistema Central; 
e) O nome da autoridade que solicitou o acesso para comparação, bem como do responsável que 
fez o pedido e procedeu ao tratamento dos dados; 
f) Se for caso disso, que se recorreu ao procedimento urgente referido no artigo 19.º, n.º 3, e que 
foi tomada a decisão no que se refere à verificação a posteriori; 
g) Os dados utilizados para a comparação; 
h) De acordo com as regras nacionais ou com a Decisão 2009/371/JAI, a identificação do funcio-
nário que efetuou a consulta e do funcionário que ordenou a consulta ou a transmissão. 
 
3. Os registos e a documentação só podem ser utilizados para controlar a legalidade do tratamento 
dos dados e assegurar a integridade e a segurança dos dados. Só os registos que contenham dados de 
caráter não pessoal podem ser utilizados para o controlo e a avaliação previstos no artigo 40.º. As au-
toridades nacionais de controlo responsáveis pela fiscalização da admissibilidade do pedido e da lega-
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lidade do tratamento dos dados, bem como da sua integridade e segurança, têm acesso a esses registos, 
mediante pedido, para efeitos do cumprimento das suas funções. 
 
Artigo 37.º (Responsabilidade) 
1. Qualquer pessoa ou Estado-Membro que sofra danos devido a um tratamento ilegal ou a qual-
quer ato incompatível com presente regulamento tem o direito de obter do Estado-Membro responsável 
uma reparação pelo prejuízo sofrido. Este Estado deve ser total ou parcialmente exonerado dessa res-
ponsabilidade se provar que o facto danoso não lhe é imputável. 
2. Se o incumprimento, por um Estado-Membro, das obrigações que lhe incumbem nos termos    
do presente regulamento, provocar danos no Sistema Central, esse Estado-Membro é responsável pelo 
prejuízo causado, exceto se a Agência ou outro Estado-Membro não tiverem tomado medidas razoáveis 
para impedir a ocorrência dos prejuízos ou atenuar a sua incidência. 
3. Os pedidos de indemnização aos Estados-Membros pelos danos referidos nos n.os 1 e 2 regulam-




ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO (UE) N.º 1077/2011 
 
Artigo 38.º (Alteração do Regulamento (UE) n.º 1077/2011) 
O Regulamento (UE) n.º 1077/2011 é alterado do seguinte modo: 
1) O artigo 5.º passa a ter a seguinte redação: 
 
«Artigo 5.º (Funções relacionadas com o Eurodac) 
Em relação ao Eurodac, a Agência desempenha: 
a) As funções atribuídas à Agência pelo Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de Junho de 2013, relativo à criação do sistema “Eurodac” de 
comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 
604/2013 que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro res-
ponsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-   
-Membros por um nacional de um país terceiro ou um apátrida, e de pedidos de comparação 
com os dados Eurodac apresentados pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros e 
pela Europol para fins de aplicação da lei (*); e 
b) As funções relacionadas com a formação para a utilização técnica do Eurodac. 
 
______ 
(*) JO L 180 de 29.6.2013, p. 1.»; 
 
2) No artigo 12.º, o n.º 1 é alterado do seguinte modo: 
a) As alíneas u) e v) passam a ter a seguinte redação: 
 
«u) Adota o relatório anual de atividades do Sistema Central do Eurodac por força do ar-
tigo 40.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 603/2013; 
v) Formula observações sobre os relatórios da Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados em matéria de auditoria por força do artigo 45.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 
1987/2006, do artigo 42.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 767/2008 e do artigo 31.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) n.º 603/2013 e assegura que seja dado o adequado seguimento a essas au-
ditorias;»; 
 
b) A alínea x) passa a ter a seguinte redação: 
 
«x) Compila estatísticas sobre a atividade do Sistema Central do Eurodac por força do ar-
tigo 8.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 603/2013»; 
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c) A alínea z) passa a ter a seguinte redação: 
 
«z) Assegura a publicação anual da lista das unidades por força do artigo 27.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) n.º 603/2013»; 
 
3) No artigo 15.º, o n.º 4 passa a ter a seguinte redação: 
 
«4. A Europol e a Eurojust podem participar nas reuniões do conselho de administração 
com o estatuto de observador quando figure na ordem de trabalhos qualquer questão relativa 
ao SIS II relacionada com a aplicação da Decisão 2007/533/JAI. A Europol também pode par-
ticipar nas reuniões do conselho de administração com o estatuto de observador quando figure 
na ordem de trabalhos qualquer questão relativa ao VIS relacionada com a aplicação da Deci-
são 2008/633/JAI, ou qualquer questão relativa ao Eurodac relacionada com a aplicação do 
Regulamento (UE) n.º 603/2013»; 
 
4) O artigo 17.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 5, a alínea g) passa a ter a seguinte redação: 
 
«g) Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º do Estatuto dos Funcionários, estabelece re-
gras em matéria de confidencialidade a fim de dar cumprimento ao artigo 17.º do Regulamen-
to (CE) n.º 1987/2006, ao artigo 17.º da Decisão 2007/533/JAI, ao artigo 26.º, n.º 9, do Regu-
lamento (CE) n.º 767/2008 e ao artigo 4.º, n.º 4, do Regulamento (UE) n.º 603/2013;»; 
 
b) No n.º 6, a alínea i) passa a ter a seguinte redação: 
 
«i) Relatórios sobre o funcionamento técnico de cada sistema informático de grande esca-
la referido no artigo 12.º, n.º 1, alínea t), e o relatório anual sobre as atividades do Sistema 
Central do Eurodac referido no artigo 12.º, n.º 1, alínea u), com base nos resultados do acom-
panhamento e da avaliação.». 
 
5) No artigo 19.º, o n.º 3 passa a ter a seguinte redação: 
 
«3. A Europol e a Eurojust podem nomear cada uma um representante para o Grupo Con-
sultivo do SIS II. A Europol também pode nomear um representante para os grupos consultivo 






Artigo 39.º (Custos) 
1. Os custos decorrentes da criação e funcionamento do Sistema Central e da infraestrutura de co-
municação são suportados pelo orçamento geral da União Europeia. 
2. Os custos incorridos pelos pontos de acesso nacionais e os custos de ligação ao Sistema Central 
ficam a cargo de cada Estado-Membro. 
3. Cada Estado-Membro e a Europol devem criar e manter, a expensas suas, a infraestrutura técni-
ca necessária para a aplicação do presente regulamento, e suportar os respetivos custos decorrentes dos 
pedidos de comparação com os dados Eurodac para os fins previstos no artigo 1.º, n.º 2. 
 
Artigo 40.º (Relatório anual, acompanhamento e avaliação) 
1. Todos os anos, a Agência envia ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e à Autorida-
de Europeia para a Proteção dos Dados um relatório sobre as atividades do Sistema Central, incluindo 
o seu funcionamento técnico e segurança. O relatório anual deve comportar indicações sobre a gestão e 
o desempenho do Eurodac em relação a indicadores quantitativos definidos previamente para os objeti-
vos a que se refere o n.º 2. 
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2. A Agência deve garantir a criação de procedimentos de acompanhamento do funcionamento do 
Sistema Central em relação aos objetivos fixados em termos de resultados, de rentabilidade e de quali-
dade do serviço. 
3. Para efeitos de manutenção técnica, elaboração de relatórios e estatísticas, a Agência tem acesso 
às informações necessárias respeitantes às operações de tratamento efetuadas no Sistema Central. 
4. Até 20 de Julho de 2018 e seguidamente de quatro em quatro anos, a Comissão deve apresentar 
um relatório de avaliação global do Eurodac, examinando os resultados obtidos em relação aos objeti-
vos fixados e o impacto nos direitos fundamentais, nomeadamente para averiguar se o acesso para apli-
cação da lei conduziu à discriminação indireta contra pessoas abrangidas pelo presente regulamento, 
determinando se os princípios básicos continuam válidos e extraindo todas as consequências para as 
futuras operações, e emitir as necessárias recomendações. A Comissão transmite a avaliação ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho. 
5. Os Estados-Membros devem fornecer à Agência e à Comissão as informações necessárias para a 
elaboração do relatório anual referido no n.º 1. 
6. A Agência, os Estados-Membros e a Europol devem fornecer à Comissão as informações neces-
sárias à redação dos relatórios de avaliação a que se refere o n.º 4. Estas informações não podem em 
caso algum prejudicar os métodos de trabalho, nem incluir dados que revelem as fontes, a identificação 
do pessoal ou as investigações das autoridades designadas. 
7. Respeitando as disposições de direito nacional sobre a publicação de informações sensíveis, ca-
da Estado-Membro e a Europol devem elaborar um relatório anual sobre a eficácia da comparação dos 
dados dactiloscópicos com os dados Eurodac para fins de aplicação da lei, de que constem informações 
e estatísticas sobre: 
- a finalidade exata do pedido de comparação, incluindo o tipo de infração terrorista ou outra infra-
ção penal grave, 
- os motivos razoáveis de suspeita, 
- os fundamentos razoáveis aduzidos para não proceder à comparação com outros Estados-Mem-
bros ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do presente regulamento, 
- o número de pedidos de comparação, 
- o número e tipo de casos que resultaram em identificações positivas, e 
- a necessidade e utilização feitas dos casos de urgência excecional, incluindo os casos em que essa 
urgência não foi aceite pela verificação a posteriori realizada pela autoridade de controlo. 
Os relatórios anuais dos Estados-Membros e da Europol devem, ser transmitidos à Comissão até 
30 de junho do ano seguinte. 
8. Com base nos relatórios anuais dos Estados-Membros e da Europol previstos no n.º 7 e para 
além da avaliação global prevista no n.º 4, a Comissão elabora um relatório anual sobre o acesso das 
autoridades responsáveis pela aplicação da lei ao Eurodac e transmite-o ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho e à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. 
 
Artigo 41.º (Sanções) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que qualquer tratamento 
dos dados inseridos no Sistema Central para fins não previstos nos objetivos do Eurodac, estabelecidos 
no artigo 1.º, seja passível de sanções, incluindo sanções administrativas e/ou penais previstas no di-
reito interno, que sejam efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 42.º (Âmbito de aplicação territorial) 
O disposto no presente regulamento não é aplicável nos territórios onde não se aplique o Regula-
mento (UE) n.º 604/2013. 
 
Artigo 43.º (Notificação das autoridades designadas e das autoridades de controlo) 
1. Até 20 de outubro de 2013, cada Estado-Membro notifica à Comissão as respetivas autoridades 
designadas, as unidades operacionais a que se refere o artigo 5.º, n.º 3, e as respetivas autoridades de 
controlo, comunicando igualmente qualquer alteração o mais rapidamente possível. 
2. Até 20 de outubro de 2013, a Europol notifica à Comissão a sua autoridade designada, a sua au-
toridade de controlo e o ponto de acesso nacional que designou, comunicando igualmente qualquer al-
teração o mais rapidamente possível. 
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3. A Comissão publica as informações referidas nos n.os 1 e 2 no Jornal Oficial da União Europeia 
anualmente e através de uma publicação eletrónica que se encontre disponível em linha e seja atualiza-
da sem demora. 
 
Artigo 44.º (Disposições transitórias) 
Os dados bloqueados no Sistema Central nos termos do artigo 12.º do Regulamento (CE) n.º 2725/ 
/2000 são desbloqueados e são objeto de uma marcação nos termos do artigo 18.º, n.º 1, do presente re-
gulamento em 20 de julho de 2015. 
 
Artigo 45.º (Revogação) 
O Regulamento (CE) n.º 2725/2000 e o Regulamento (CE) n.º 407/2002 são revogados com efei-
tos a partir de 20 de julho de 2015. 
As referências feitas para os regulamentos revogados devem entender-se como feitas para o pre-
sente regulamento e devem ser lidas de acordo com a tabela de correspondência constante do Anexo III. 
 
Artigo 46.º (Entrada em vigor e aplicação) 
O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
O presente regulamento é aplicável a partir de 20 de julho de 2015. 
Os Estados-Membros notificam a Comissão e a Agência logo que tenham adotado as disposições 
técnicas para a transmissão dos dados ao Sistema Central e, em qualquer caso, até 20 de julho de 2015. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Es-
tados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Bruxelas, 26 de junho de 2013. 
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ANEXO I (*) 
 
 
Formato para os dados e ficha com as impressões digitais 
 
 
Formato para o intercâmbio de dados dactiloscópicos 
 
É estabelecido o seguinte formato para o intercâmbio de dados dactiloscópicos: 
 
ANSI/NIST-ITL 1a-1997, Ver.3, junho de 2001 (INT-1) e qualquer evolução futura desta norma. 
 
Norma para as letras de identificação dos Estados-Membros 
 
É aplicável a seguinte norma: ISO 3166 – código de 2 letras. 
 
                                                                                 
(*) O original da “ficha com impressões digitais”, traduzido para português, pode ser consultado em: http://eur-lex. 
europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0603&qid=1511460694715&from=EN [Nota da Coor-
denação]. 






Regulamentos revogados (referidos no artigo 45.º) 
 
 
Regulamento (CE) n.º 2725/2000 do Conselho (JO L 316 de 15.12.2000, p. 1) 
 
Regulamento (CE) n.º 407/2002 do Conselho (JO L 62 de 5.3.2002, p. 1) 
 
 





Tabela de correspondência 
 
Regulamento (CE) n.º 2725/2000 Presente regulamento 
Artigo 1.º, n.º 1 Artigo 1.º, n.º 1 
Artigo 1.º, n.º 2, primeiro parágrafo, alíneas a) e b) Artigo 3.º, n.º 1, alínea a) 
Artigo 1.º, n.º 2, primeiro parágrafo, alínea c) — 
Artigo 1.º, n.º 2, segundo parágrafo Artigo 3.º, n.º 4 
Artigo 1.º, n.º 3 Artigo 1.º, n.º 3 
Artigo 2.º, n.º 1, alínea a) — 
Artigo 2.º, n.º 1, alíneas b) a e) Artigo 2.º, n.º 1, alíneas a) a d) 
— Artigo 2.º, n.º 1, alíneas e) a j) 
Artigo 3.º, n.º 1 — 
Artigo 3.º, n.º 2 Artigo 3.º, n.º 3 
Artigo 3.º, n.º 3, alíneas a) a e) Artigo 8.º, n.º 1, alíneas a) a e) 
— Artigo 8.º, n.º 1, alíneas f) a i) 
Artigo 3.º, n.º 4 — 
Artigo 4.º, n.º 1 Artigo 9.º, n.º 1 e artigo 3.º, n.º 5 
Artigo 4.º, n.º 2 — 
Artigo 4.º, n.º 3 Artigo 9.º, n.º 3 
Artigo 4.º, n.º 4 Artigo 9.º, n.º 4 
Artigo 4.º, n.º 5 Artigo 9.º, n.º 5 
Artigo 4.º, n.º 6 Artigo 25.º, n.º 4 
Artigo 5.º, n.º 1, alíneas a) a f) Artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) a f) 
— Artigo 11.º, n.º 1, alíneas g) a k) 
Artigo 5.º, n.º 1, alíneas g) e h) — 
Artigo 6.º Artigo 12.º 
Artigo 7.º Artigo 13.º 
Artigo 8.º Artigo 14.º 
Artigo 9.º Artigo 15.º 
Artigo 10.º Artigo 16.º 
Artigo 11.º, n.os 1 a 3 Artigo 17.º, n.os 1 a 3 
Artigo 11.º, n.º 4 Artigo 17.º, n.º 5 
Artigo 11.º, n.º 5 Artigo 17.º, n.º 4 
Artigo 12.º Artigo 18.º 
Artigo 13.º Artigo 23.º 
Artigo 14.º — 
Artigo 15.º Artigo 27.º 
Artigo 16.º Artigo 28, n.os 1 e 2 
— Artigo 28.º, n.º 3 
Artigo 17.º Artigo 37.º 
Artigo 18.º Artigo 29.º, n.os 1, 2, 4 a 10 e 12 a 15 
— Artigo 29.º, n.os 3 e 11 
Artigo 19.º Artigo 30.º 
— Artigo 31.º a 36.º 
Artigo 20.º — 
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Artigo 21.º Artigo 39.º, n.os 1 e 2 
Artigo 22.º — 
Artigo 23.º — 
Artigo 24.º, n.os 1 e 2 Artigo 40.º, n.os 1 e 2 
— Artigo 40.º, n.os 3 a 8 
Artigo 25.º Artigo 41.º 
Artigo 26.º Artigo 42.º 
— Artigo 43.º a 45.º 
Artigo 27.º Artigo 46.º 
 
 
Regulamento 407/2002/CE Presente regulamento 
Artigo 2.º Artigo 24.º 
Artigo 3.º Artigo 25.º, n.os 1 a 3 
— Artigo 25.º, n.os 4 e 5 
Artigo 4.º Artigo 26.º 
Artigo 5.º, n.º 1 Artigo 3.º, n.º 3 
Anexo I Anexo I 
Anexo II — 
 
 
REGULAMENTO (UE) N.º 513/2014  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 16 de abril de 2014 
 
que cria, no âmbito do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio financeiro  
à cooperação policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à gestão de crises,  
e revoga a Decisão 2007/125/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente os artigos 
82.º, n.º 1, 84.º e 87.º, n.º 2, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2), 
 
Deliberando de acordo com o procedimento legislativo ordinário (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O objetivo da União de assegurar um elevado nível de segurança num espaço de liberdade, se-
gurança e justiça nos termos do artigo 67.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Euro-
peia (TFUE) deverá ser alcançado, nomeadamente, através de medidas de prevenção e de luta contra a 
criminalidade, assim como de medidas de coordenação e de cooperação entre as autoridades policiais e 
judiciárias e outras autoridades nacionais dos Estados-Membros, incluindo a Europol e outros organis-
mos competentes da União, e com os países terceiros e as organizações internacionais relevantes. 
 
(2) Para alcançar este objetivo, é essencial intensificar as ações da União destinadas a proteger as 
pessoas e os bens das ameaças com caráter cada vez mais transnacional e apoiar o trabalho levado a ca-
bo pelas autoridades competentes dos Estados-Membros. O terrorismo, a criminalidade organizada e a 
criminalidade itinerante, o tráfico de estupefacientes, a corrupção, a cibercriminalidade, o tráfico de se-
res humanos e de armas, entre outras atividades ilegais, continuam a constituir uma ameaça para a se-
gurança interna da União. 
 
(3) A Estratégia de Segurança Interna da União Europeia (Estratégia de Segurança Interna), adota-
da pelo Conselho em fevereiro de 2010, representa uma agenda partilhada para enfrentar estes desafios 
à segurança comum. A Comunicação da Comissão de 22 de novembro de 2010, intitulada «Estratégia 
de Segurança Interna da UE em Ação: cinco etapas para uma Europa mais segura», traduz os princípios 
e orientações da estratégia em ações concretas com a identificação de cinco objetivos estratégicos: des-
mantelar as redes internacionais de criminalidade, prevenir o terrorismo e responder à radicalização e 
ao recrutamento, reforçar os níveis de segurança para os cidadãos e as empresas no ciberespaço, refor-
                                                                                 
(1) JO C 299 de 4.10.2012, p. 108. 
(2) JO C 277 de 13.9.2012, p. 23. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 13 de março de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 14 de abril de 2014. 
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çar a segurança através da gestão das fronteiras e reforçar a capacidade de resistência da Europa às cri-
ses e às catástrofes. 
 
(4) A solidariedade entre os Estados-Membros, uma divisão clara de tarefas, o respeito pelos direi-
tos e liberdades fundamentais e pelo Estado de direito, assim como uma forte ênfase na perspetiva glo-
bal e na relação e na coerência necessária com a segurança externa, deverão ser os princípios de orien-
tação fundamentais para a execução da Estratégia de Segurança Interna. 
 
(5) Para promover a execução da Estratégia de Segurança Interna e garantir que esta se torna uma 
realidade operacional, os Estados-Membros deverão receber apoio financeiro adequado por parte da 
União, por via da criação e gestão de um Fundo para a Segurança Interna («Fundo»). 
 
(6) O Fundo deverá refletir a necessidade de uma flexibilidade e simplificação crescentes, conti-
nuando a cumprir os requisitos em matéria de previsibilidade e assegurando uma distribuição de recur-
sos justa e transparente para concretizar os objetivos gerais e específicos definidos no presente regula-
mento. 
 
(7) A eficiência das medidas e a qualidade das despesas constituem os princípios de orientação na 
aplicação do Fundo. Além disso, o Fundo deverá ser também executado da forma mais eficaz e convi-
vial possível. 
 
(8) Num período de contenção financeira para as políticas da União, é necessário superar as difi-
culdades económicas com renovada flexibilidade, medidas organizacionais inovadoras, melhor utiliza-
ção das estruturas existentes e coordenação entre as instituições e as agências da União e as autoridades 
nacionais e com países terceiros. 
 
(9) É necessário maximizar o impacto do financiamento da União, mobilizando, partilhando e po-
tenciando recursos financeiros públicos e privados. 
 
(10) O ciclo político da UE, definido pelo Conselho em 8 e 9 de novembro de 2010, procura res-
ponder às mais importantes ameaças de criminalidade grave e organizada à União, de forma coerente e 
metódica, através de uma cooperação ótima entre os serviços competentes. Para apoiar uma aplicação 
eficaz deste ciclo plurianual, o financiamento ao abrigo do instrumento criado pelo presente Regula-
mento («Instrumento») deverá utilizar todos os métodos possíveis de execução, conforme estabelecido 
no Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (4), nomeadamen-
te, se for caso disso, através de gestão indireta, afim de assegurar a execução atempada e eficiente das 
atividades e dos projetos. 
 
(11) Tendo em conta as particularidades jurídicas aplicáveis às disposições do Título V do TFUE, 
não é possível criar um Fundo sob a forma de um instrumento financeiro único. O Fundo deverá, pois, 
ser criado sob a forma de um quadro global de apoio financeiro da União para a segurança interna que 
englobe o Instrumento e o instrumento de apoio financeiro em matéria de fronteiras externas e de vis-
tos criado pelo Regulamento (UE) n.º 515/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (5). Este quadro 
global deverá ser complementado pelo Regulamento (UE) n.º 514/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (6). 
 
                                                                                 
(4) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 
(5) Regulamento (UE) n.º 515/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que cria, no 
âmbito do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio financeiro em matéria de fronteiras externas e de 
vistos e que revoga a Decisão n.º 574/2007/CE (Ver página 143 do presente Jornal Oficial). 
(6) Regulamento (UE) n.º 514/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que estabele-
ce as disposições gerais aplicáveis ao Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração e ao instrumento de apoio finan-
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(12) As atividades criminosas transnacionais, como o tráfico de seres humanos e a exploração da 
imigração ilegal pelas organizações criminosas, podem ser enfrentadas eficazmente mediante coopera-
ção policial. 
 
(13) Os recursos globais estabelecidos pelo presente regulamento e pelo Regulamento (UE) n.º 515/
/2014 formam, conjuntamente o enquadramento financeiro para todo o período de vigência do Fundo, 
que constitui o montante de referência privilegiada, na aceção do ponto 17 do Acordo Interinstitucio-
nal de 2 de dezembro de 2013 entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão sobre a disciplina 
orçamental, a cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira (7), para o Parlamento Eu-
ropeu e para o Conselho durante o processo orçamental anual. 
 
(14) A resolução do Parlamento Europeu de 23 de outubro de 2013 sobre a criminalidade organi-
zada, a corrupção e o branqueamento de capitais reconheceu que a luta contra a criminalidade organi-
zada constitui um desafio europeu e pediu uma maior cooperação entre os Estados-Membros no domí-
nio da aplicação da lei, porquanto o combate eficaz à criminalidade organizada constitui um instrumen-
to essencial para defender a economia legal contra as atividades típicas da criminalidade, como o bran-
queamento de capitais. 
 
(15) No quadro global do Fundo, a assistência financeira prestada ao abrigo do Instrumento deverá 
dar apoio à cooperação policial, ao intercâmbio e ao acesso a informações, à prevenção e luta contra a 
criminalidade transnacional grave e organizada, incluindo o terrorismo, a corrupção, o tráfico de droga, 
o tráfico de seres humanos e de armas, a exploração da imigração ilegal, a exploração sexual de crian-
ças, a circulação de imagens de abuso de crianças e de pornografia infantil, a cibercriminalidade, o 
branqueamento de capitais, à proteção das pessoas e das infraestruturas críticas contra incidentes rela-
cionados com a segurança e a gestão eficaz dos riscos relacionados com a segurança e das crises, ten-
do em conta as políticas comuns (estratégias, ciclos políticos, programas e planos de ação), a legislação 
e a cooperação prática. 
 
(16) A assistência financeira prestada nestes domínios deve apoiar, nomeadamente, ações que pro-
movam a execução de operações transnacionais conjuntas, o acesso e intercâmbio de informações, o 
intercâmbio de boas práticas, uma melhor e mais fácil comunicação e coordenação, a formação e inter-
câmbio de pessoal, atividades de análise, acompanhamento e avaliação, avaliações abrangentes dos 
riscos e ameaças de acordo com as competências definidas no TFUE, atividades de sensibilização, en-
saios e validação de novas tecnologias, a investigação na área das ciências forenses, a aquisição de 
equipamentos técnicos interoperáveis e a cooperação entre os Estados-Membros e os organismos rele-
vantes da União, incluindo a Europol. A assistência financeira nestas áreas apenas deve apoiar ações 
consentâneas com as prioridades e iniciativas identificadas a nível da União, em especial aquelas que 
tenham sido aprovadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho. 
 
(17) No quadro global da estratégia antidroga da União que defende uma abordagem equilibrada, 
com base numa redução simultânea da oferta e da procura, a assistência financeira facultada ao abrigo 
deste instrumento deve apoiar todas as ações destinadas a prevenir e a combater o tráfico de droga (re-
dução da oferta) e, em especial, as medidas que visem a produção, o fabrico, a extração, a venda, o 
transporte, a importação e a exportação de drogas ilegais, incluindo a posse e a compra com vista a pra-
ticar o tráfico de droga. 
 
(18) As medidas executadas em países terceiros ou com eles relacionadas, apoiadas pelo Instru-
mento, deverão ser adotadas em sinergia e garantindo a coerência com outras ações fora da União 
apoiadas por instrumentos de assistência externa da União, tanto a nível geográfico como temático. Em 
particular, aquando da execução dessas ações, deve procurar manter-se a total coerência com os princí-
                                                                                                                                                                                         
ceiro à cooperação policial, à prevenção e luta contra a criminalidade e à gestão de crises (Ver página 112 do presente 
Jornal Oficial). 
(7) JO C 373 de 20.12.2013, p. 1. 
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pios e objetivos gerais da ação externa da União e da política externa relativa ao país ou região em cau-
sa, os princípios e valores democráticos, as liberdades e os direitos fundamentais, o Estado de direito e 
a soberania dos países terceiros. As medidas não se destinam a apoiar ações diretamente orientadas 
para o desenvolvimento, devendo complementar, sempre que adequado, a assistência financeira presta-
da através de instrumentos de ajuda externos. Deverá procurar-se igualmente manter a coerência com a 
política humanitária da União, em particular no que diz respeito à execução de medidas de emergência. 
 
(19) O Instrumento deverá ser executado no pleno respeito dos direitos e dos princípios consagra-
dos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e das obrigações internacionais da União. 
 
(20) Nos termos do artigo 3.º do Tratado da União Europeia (TUE), o instrumento deve apoiar ati-
vidades que assegurem a proteção de crianças contra a violência, o abuso, a exploração e a negligência. 
O instrumento deverá apoiar salvaguardas e assistência para crianças que sejam testemunhas e vítimas, 
em particular as crianças não acompanhadas ou as crianças de algum modo necessitadas de tutela. 
 
(21) Este instrumento deve completar e reforçar as atividades empreendidas para desenvolver a 
cooperação entre a Europol ou outros organismos competentes da União e os Estados-Membros, de 
modo a atingir os objetivos deste instrumento no domínio da cooperação policial, da prevenção e luta 
contra a criminalidade e da gestão de crises. Isto implica, nomeadamente, que na elaboração dos seus 
programas nacionais os Estados-Membros devam ter em conta a base de dados, os instrumentos de 
análise e as orientações operacionais e técnicas desenvolvidas pela Europol, em especial o Sistema de 
Informações Europol (SIE), a Aplicação de Intercâmbio Seguro de Informações da Europol (SIENA) e 
a Avaliação da Ameaça da Criminalidade Grave e Organizada da UE (AACGO). 
 
(22) A fim de assegurar uma execução uniforme do Fundo, as verbas do orçamento da União atri-
buídas ao Instrumento deverão ser administradas através de gestão direta e indireta, em relação às 
ações de particular interesse para a União («ações da União»), à ajuda de emergência e à assistência 
técnica, e através de gestão partilhada em relação aos programas e ações nacionais que exijam flexibi-
lidade administrativa. 
 
(23) No que diz respeito aos recursos aplicados ao abrigo da gestão partilhada, é necessário asse-
gurar que os programas nacionais dos Estados-Membros estejam em conformidade com as prioridades 
e os objetivos da União. 
 
(24) Os recursos atribuídos aos Estados-Membros para a execução das medidas previstas através 
dos seus programas nacionais deverão ser definidos no presente regulamento e repartidos com base em 
critérios claros, objetivos e mensuráveis. Estes critérios deverão incidir nos bens públicos a proteger 
pelos Estados-Membros e o seu grau de capacidade financeira para assegurar um elevado nível de se-
gurança interna, designadamente a dimensão da sua população, a extensão do seu território e o respeti-
vo produto interno bruto. Além disso, visto que a AACGO de 2013 salienta a importância prevalecen-
te dos portos e aeroportos como pontos de entrada das organizações criminosas para o tráfico de seres 
humanos e produtos ilícitos, as vulnerabilidades específicas representadas pelas rotas da criminalidade 
nestes postos de passagem externos deverão refletir-se na repartição dos recursos disponíveis pelas 
ações empreendidas pelos Estados-Membros através de critérios relacionados com o número de passa-
geiros e com o volume de carga que passa pelos aeroportos e portos internacionais. 
 
(25) Para reforçar a solidariedade e a partilha de responsabilidades pelas políticas, estratégias e 
programas comuns da União, os Estados-Membros serão encorajados a utilizar parte dos recursos dis-
poníveis para os programas nacionais para abordar as prioridades estratégicas da União estabeleci-   
das no anexo do presente regulamento. Para os projetos que abordam estas prioridades, a contribuição 
da União para as suas despesas totais elegíveis deve ser aumentada para 90 %, nos termos do Regula-
mento (UE) n.º 514/2014. 
 
(26) O limite aplicável aos recursos que permanecem sob a alçada da União deve ser complemen-
tar ao aplicável aos recursos atribuídos aos Estados-Membros para a execução dos seus programas 
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nacionais. Tal permitirá assegurar a capacidade da União para prestar apoio, durante o exercício orça-
mental em causa, a ações que se revistam de particular interesse para a União, como a realização de 
estudos, ensaios e validação de novas tecnologias, projetos transnacionais, a criação de redes e o inter-
câmbio de boas práticas, o acompanhamento da aplicação da legislação da União relevante, bem como 
das políticas e ações da União relacionadas com países terceiros. As ações que beneficiem de apoio de-
vem enquadrar-se nas prioridades identificadas nas estratégias, programas, planos de ação e avaliações 
de riscos e ameaças relevantes da União. 
 
(27) A fim de contribuírem para a consecução do objetivo geral do Instrumento, os Estados-Mem-
bros deverão garantir que os seus programas nacionais incluam ações que abordem todos os objetivos 
específicos do Instrumento e que a afetação de recursos aos objetivos seja proporcionada em relação 
aos desafios e necessidades, e assegure que os objetivos possam ser atingidos. Sempre que um progra-
ma nacional não aborde um dos objetivos específicos ou a dotação atribuída seja inferior às quotas mí-
nimas previstas no presente regulamento, o Estado-Membro em causa deverá apresentar uma justifica-
ção para esse facto no programa. 
 
(28) A fim de reforçar a capacidade de reação imediata da União perante incidentes relacionados 
com a segurança ou novas ameaças emergentes dentro da União, deverá ser possível prestar ajuda de 
emergência de acordo com o quadro previsto no Regulamento (UE) n.º 514/2014. 
 
(29) O financiamento a partir do orçamento da União deverá concentrar-se nas atividades em que  
a intervenção da União pode gerar maior valor acrescentado que a ação isolada dos Estados-Membros. 
Uma vez que a União está em melhor posição do que estes para lidar com situações transnacionais e 
proporcionar uma plataforma de abordagens comum, as atividades elegíveis para apoio nos termos do 
presente regulamento devem contribuir, em particular, para o fortalecimento das capacidades nacionais 
e da União, assim como para a cooperação e coordenação transnacional, a criação de redes, a confiança 
mútua e o intercâmbio de informações e boas práticas. 
 
(30) A fim de complementar ou alterar as disposições do presente regulamento relativas à defini-
ção das prioridades estratégicas da União, o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º do TFUE 
deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito à alteração, adição ou supressão de prioridades 
estratégicas da União enumeradas no presente regulamento. É particularmente importante que a Co-
missão efetue as consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive a nível de peritos. 
Quando preparar e elaborar atos delegados, a Comissão deverá assegurar a transmissão simultânea, 
atempada e adequada dos documentos pertinentes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
 
(31) Ao aplicar o presente regulamento, inclusive aquando da elaboração de atos delegados, a Co-
missão deverá consultar peritos de todos os Estados-Membros. 
 
(32) A Comissão deverá monitorizar a execução do Instrumento, nos termos do Regulamento (UE) 
n.º 514/2014, com o apoio de indicadores-chave para avaliar resultados e impactos. Os indicadores, in-
cluindo as orientações de referência relevantes, deverão fornecer a base mínima para avaliar até que 
ponto os objetivos do Instrumento foram alcançados. 
 
(33) A fim de avaliar as realizações do Fundo, deverão ser estabelecidos indicadores comuns para 
cada um dos objetivos específicos do Instrumento. A avaliação da realização dos objetivos específicos 
através dos indicadores comuns não torna obrigatória a execução das ações associadas a esses indica-
dores. 
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(34) Sem prejuízo das disposições transitórias previstas no presente regulamento, a Decisão 2007/ 
/125/JAI do Conselho (8) deverá ser revogada. 
 
(35) Atendendo a que os objetivos do presente regulamento, nomeadamente o reforço da coorde-
nação e da cooperação entre as autoridades responsáveis pela aplicação da lei, a prevenção e luta contra 
a criminalidade, a proteção de pessoas e infraestruturas críticas contra incidentes relacionados com       
a segurança e o reforço das capacidades dos Estados-Membros e da União para gerir de forma eficaz os 
riscos relacionados com a segurança e as crises, não podem ser suficientemente alcançados pelos Esta-
dos-Membros mas podem ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode tomar medidas em 
conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade 
com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente regulamento não excede 
o necessário para alcançar esses objetivos. 
 
(36) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção do presente regulamento, não ficando por ele 
vinculada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(37) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo do ar-
tigo 4.º do referido Protocolo, a Irlanda notificou a sua intenção de participar na adoção e na aplicação 
do presente regulamento. 
 
(38) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo 
do artigo 4.º do referido Protocolo, o Reino Unido não participa na adoção do presente regulamento e 
não fica a ele vinculado nem sujeito à sua aplicação. 
 
(39) É conveniente alinhar o período de aplicação do presente regulamento pelo do Regulamento 
(UE, Euratom) n.º 1311/2013 do Conselho (9). Por conseguinte, o presente regulamento deverá ser apli-
cável desde 1 de janeiro de 2014, 
 






Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação) 
1. O presente regulamento cria o instrumento de apoio financeiro à cooperação policial, à preven-
ção e luta contra criminalidade e à gestão de crises («Instrumento»), no âmbito do Fundo para a Segu-
rança Interna («Fundo»). 
Em conjunto com o Regulamento (UE) n.º 515/2014, o presente regulamento cria o Fundo para o 
período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. 
2. O presente regulamento estabelece: 
a) Os objetivos, as ações elegíveis e as prioridades estratégicas do apoio financeiro a prestar no 
âmbito do Instrumento; 
b) O quadro geral para a execução das ações elegíveis; 
                                                                                 
(8) Decisão 2007/125/JAI do Conselho, de 12 de fevereiro de 2007, que cria, para o período de 2007 a 2013, no 
âmbito do Programa Geral sobre Segurança e Proteção das Liberdades, o programa específico «Prevenir e combater a 
criminalidade» (JO L 58 de 24.2.2007, p. 7). 
(9) Regulamento (UE, Euratom) n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884). 
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c) Os recursos disponíveis ao abrigo do Instrumento para o período compreendido entre 1 de janei-
ro de 2014 e 31 de dezembro de 2020, bem como a respetiva repartição. 
 
3. O presente regulamento prevê a aplicação das normas do Regulamento (UE) n.º 514/2014. 
4. O Instrumento não se aplica a matérias abrangidas pelo programa Justiça, criado pelo Regula-
mento (UE) n.º 1382/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (10). Pode, todavia, contemplar ações 
destinadas a incentivar a cooperação entre as autoridades judiciárias e os serviços responsáveis pela 
aplicação da lei.  
5. Deve procurar estabelecer-se sinergias, coerência e complementaridade com outros instrumentos
financeiros relevantes da União, como o Mecanismo de Proteção Civil, criado pela Decisão n.º 1313/ 
/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (11), o Horizonte 2020, criado pelo Regulamento (UE) 
n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (12), o terceiro programa de ação da União no do-
mínio da saúde, criado pelo Regulamento (UE) n.º 282/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (13), 
o Fundo de Solidariedade da União Europeia e os instrumentos de ajuda externos, a saber, o Instrumen-
to de Assistência de Pré-adesão (IPA II), criado pelo Regulamento (UE) n.º 231/2014 do Parlamen-    
to Europeu e do Conselho (14), o Instrumento Europeu de Vizinhança, criado pelo Regulamento (UE) 
n.º 232/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (15), o Instrumento de Financiamento da Coopera-
ção para o Desenvolvimento, criado pelo Regulamento (UE) n.º 233/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (16), o Instrumento de Parceria para a cooperação com países terceiros, criado pelo Regula-
mento (UE) n.º 234/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (17), o Instrumento Financeiro para a 
Democracia e os Direitos Humanos, criado pelo Regulamento (UE) n.º 235/2014 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho (18), e o Instrumento para a Estabilidade e a Paz, criado pelo Regulamento (UE) n.º 
230/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (19). As ações financiadas ao abrigo do presente regu-
lamento não beneficiam do apoio financeiro de outros instrumentos financeiros da União para os mes-
mos fins. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
a) «Cooperação policial», as medidas específicas e os tipos de cooperação que associam todas as 
autoridades competentes dos Estados-Membros, tal como referido no artigo 87.º do TFUE; 
b) «Intercâmbio e acesso a informações», a recolha, armazenamento, processamento, análise e in-
tercâmbio seguros de informações pertinentes para as autoridades, tal como referido no artigo 87.º do 
                                                                                 
(10) Regulamento (UE) n.º 1382/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que 
cria o Programa «Justiça» para o período de 2014 a 2020 (JO L 354 de 28.12.2013, p. 73). 
(11) Decisão n.º 1313/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativa a um 
Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia (JO L 347 de 20.12.2013, p. 924). 
(12) Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que 
cria o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 1982/ 
/2006/CE (JO L 347 de 20.12.2013, p. 104). 
(13) Regulamento (UE) n.º 282/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, relativo à 
criação de um terceiro Programa de ação da União no domínio da saúde (2014-2020) e que revoga a Decisão n.º 1350/ 
/2007/CE (JO L 86 de 21.3.2014, p. 1). 
(14) Regulamento (UE) n.º 231/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 
um instrumento de assistência de pré-adesão (IPA II) (JO L 77 de 15.3.2014, p. 11). 
(15) Regulamento (UE) n.º 232/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 
um instrumento europeu de vizinhança (JO L 77 de 15.3.2014, p. 27). 
(16) Regulamento (EU) n.º 233/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 
um instrumento de financiamento da cooperação para o desenvolvimento para o período 2014-2020 (JO L 77 de 15.3. 
2014, p. 44). 
(17) Regulamento (UE) n.º 234/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 
um Instrumento de Parceria para a cooperação com países terceiros (JO L 77 de 15.3.2014, p. 77). 
(18) Regulamento (UE) n.º 235/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 
um instrumento financeiro para a democracia e os direitos humanos a nível mundial (JO L 77 de 15.3.2014, p. 85). 
(19) Regulamento (UE) n.º 230/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2014, que cria 
um instrumento para a estabilidade e a paz (JO L 77 de 15.3.2014, p. 1). 
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TFUE, para efeitos de prevenção, deteção, investigação e repressão de infrações penais e, em particular, 
da criminalidade transnacional grave e organizada; 
c) «Prevenção da criminalidade», todas as medidas destinadas a reduzir ou a contribuir para a re-
dução da criminalidade e do sentimento de insegurança dos cidadãos, tal como referido no artigo 2.º, 
n.º 2, da Decisão 2009/902/JAI do Conselho (20); 
d) «Criminalidade organizada», um ato delituoso relacionado com a participação numa organiza-
ção criminosa, na aceção da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho (21); 
e) «Terrorismo», todos os atos e infrações intencionais definidos na Decisão-Quadro 2002/475/JAI 
do Conselho (22); 
f) «Gestão de riscos e de crises», uma medida relacionada com a avaliação, a prevenção, a prepa-
ração e a gestão das consequências do terrorismo, da criminalidade organizada e de outros riscos rela-
cionados com a segurança; 
g) «Prevenção e preparação», uma medida destinada a prevenir e/ou a reduzir os riscos relaciona-
dos com possíveis atentados terroristas ou outros incidentes relacionados com a segurança; 
h) «Gestão das consequências», a coordenação eficaz das medidas tomadas a nível nacional e/ou 
da União para reagir ao impacto dos efeitos de um atentado terrorista ou de outro incidente relacionado 
com a segurança, e para reduzir esse impacto; 
i) «Infraestruturas críticas», um elemento, rede, sistema ou parte deste essencial para a manutenção 
de funções societais vitais, a saúde, a segurança e o bem-estar económico ou social das pessoas, cuja 
perturbação, violação ou destruição teria um impacto importante num Estado-Membro ou na União ca-
so essas funções não pudessem continuar a ser asseguradas; 
j) «Situação de emergência», um incidente relacionado com a segurança ou uma nova ameaça 
emergente que tenha ou possa vir a ter um impacto adverso importante na segurança das pessoas, em 
um ou vários Estados-Membros. 
 
Artigo 3.º (Objetivos) 
1. O Instrumento tem por objetivo geral contribuir para assegurar um elevado nível de segurança 
na União. 
2. No âmbito do objetivo geral estabelecido no n.º 1, o Instrumento contribui, de acordo com as 
prioridades identificadas nas estratégias, nos ciclos políticos, nos programas e nas avaliações de riscos 
e ameaças relevantes da União, para os seguintes objetivos específicos: 
a) Prevenir a criminalidade, lutar contra a criminalidade transnacional grave e organizada, incluin-
do o terrorismo, e reforçar a coordenação e a cooperação entre as autoridades responsáveis pela aplica-
ção da lei e outras autoridades nacionais dos Estados-Membros, incluindo a Europol e outros organis-
mos competentes da União, e com os países terceiros e as organizações internacionais relevantes; 
b) Reforçar a capacidade dos Estados-Membros e da União para gerir de forma eficaz os riscos   
relacionados com a segurança e as crises, e preparar e proteger as pessoas e as infraestruturas críticas 
contra ataques terroristas e outros incidentes relacionados com a segurança. 
 
A consecução dos objetivos específicos do Instrumento é avaliada nos termos do artigo 55.º, n.º 2 
do Regulamento (UE) n.º 514/2014, utilizando os indicadores comuns estabelecidos no Anexo II do pre-
sente regulamento e os indicadores específicos por programas incluídos nos programas nacionais. 
3. A fim de alcançar os objetivos referidos nos n.os 1 e 2, o Instrumento deve contribuir para os se-
guintes objetivos operacionais: 
a) Promover e desenvolver medidas que reforcem a capacidade dos Estados-Membros para preve-
nir a criminalidade e combater a criminalidade transnacional grave e organizada, incluindo o terroris-
mo, nomeadamente através de parcerias entre os setores público e privado, do intercâmbio de informa-
                                                                                 
(20) Decisão 2009/902/JAI do Conselho, de 30 de novembro de 2009, que cria uma Rede Europeia de Prevenção 
da Criminalidade (REPC) e revoga a Decisão 2011/427/JAI (JO L 321 de 8.12.2009, p. 44). 
(21) Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade 
organizada (JO L 300 de 11.11.2008, p. 42). 
(22) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (JO 
L 164 de 22.6.2002, p. 3). 
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ções e de boas práticas, do acesso a dados, de tecnologias interoperáveis, da comparabilidade de esta-
tísticas, da criminologia aplicada e de atividades de sensibilização e divulgação; 
b) Promover e desenvolver a coordenação administrativa e operacional, a cooperação, o entendi-
mento mútuo e o intercâmbio de informações entre as autoridades responsáveis pela aplicação da lei 
dos Estados-Membros, outras autoridades nacionais, a Europol ou outros organismos relevantes da 
União e, quando apropriado, países terceiros e organizações internacionais; 
c) Promover e desenvolver iniciativas de formação, nomeadamente no que respeita às competên-
cias técnicas e profissionais e ao conhecimento das obrigações na área do respeito pelos direitos huma-
nos e pelas liberdades fundamentais, na execução das políticas de formação da União, inclusive através 
de programas de intercâmbio específicos na área da aplicação da lei, a fim de fomentar uma cultura eu-
ropeia genuína no domínio judicial e da aplicação da lei; 
d) Promover e desenvolver medidas, salvaguardas, mecanismos e boas práticas de identificação 
precoce, de proteção e de apoio a testemunhas e vítimas de crimes, incluindo vítimas do terrorismo e, 
em especial, crianças que sejam testemunhas ou vítimas, particularmente as crianças não acompanha-
das ou de algum modo necessitadas de tutela; 
e) Medidas destinadas a reforçar a capacidade administrativa e operacional dos Estados-Membros 
para proteger as infraestruturas críticas em todos os setores da atividade económica, incluindo através 
de parcerias entre os setores público e privado, e de uma melhor coordenação, cooperação, intercâmbio 
e divulgação de conhecimentos e experiências dentro da União e com os países terceiros relevantes; 
f) Ligações seguras e uma coordenação eficaz entre os agentes dos setores específicos responsá-
veis pelo alerta precoce e a cooperação em caso de crise ao nível da União e nacional, incluindo cen-
tros de crise, a fim de permitir traçar rapidamente uma visão precisa em situações de crise, coordenar 
medidas de resposta e partilhar informações públicas, privilegiadas e confidenciais; 
g) Medidas destinadas a reforçar a capacidade administrativa e operacional dos Estados-Membros 
e da União para criar mecanismos abrangentes de avaliação de riscos e ameaças, que assentem em pro-
vas e sejam conformes com as prioridades e iniciativas identificadas a nível da União, em particular as 
apoiadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, de modo a permitir que a União desenvolva abor-
dagens integradas baseadas em apreciações comuns e partilhadas em situações de crise e reforce o en-
tendimento mútuo dos Estados-Membros e dos países parceiros nas avaliações dos diversos graus de 
ameaça. 
 
4. O Instrumento deve contribuir igualmente para financiar a assistência técnica por iniciativa dos 
Estados-Membros e da Comissão. 
5. As ações financiadas ao abrigo do Instrumento devem ser executadas no pleno respeito dos di-
reitos fundamentais e da dignidade humana. As ações devem cumprir, nomeadamente, as disposições 
da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, o direito da União em matéria de proteção de 
dados e a Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
(CEDH). 
Em particular, e sempre que possível, os Estados-Membros devem prestar especial atenção, na exe-
cução das ações, à assistência e proteção das pessoas vulneráveis, designadamente as crianças e os me-
nores não acompanhados. 
 
Artigo 4.º (Ações elegíveis ao abrigo dos programas nacionais) 
1. Relativamente aos objetivos referidos no artigo 3.º do presente regulamento, tendo em conta as 
conclusões do diálogo político previsto no artigo 13.º do Regulamento (UE) n.º 514/2014 e em conso-
nância com os objetivos do programa nacional referidos no artigo 7.º do presente regulamento, o Ins-
trumento apoia ações desenvolvidas nos Estados-Membros e, nomeadamente, as seguintes ações: 
a) Ações que contribuam para melhorar a cooperação e coordenação policial entre as autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei, incluindo com e entre os organismos competentes da União, em es-
pecial a Europol e a Eurojust, a criação de equipas de investigação conjuntas e qualquer outra operação 
conjunta de âmbito transnacional, o acesso e intercâmbio de informações e as tecnologias interope-
ráveis; 
b) Projetos que promovam a criação de redes, parcerias entre os setores público e privado, confi-
ança, entendimento e aprendizagem mútuas, identificação, intercâmbio e divulgação de conhecimentos, 
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experiências e boas práticas, partilha de informações, medidas comuns de sensibilização e previsão de 
situações, planos de contingência e interoperabilidade; 
c) Atividades de análise, acompanhamento e avaliação, incluindo estudos e avaliações de ameaças, 
de riscos e de impacto, que assentem em dados comprovados e sejam conformes com as prioridades e 
iniciativas identificadas a nível da União, em especial aquelas que tenham sido aprovadas pelo Parla-
mento Europeu e pelo Conselho; 
d) Atividades de sensibilização, divulgação e comunicação; 
e) Aquisição, manutenção dos sistemas informáticos nacionais e da União que contribuem para a 
consecução dos objetivos do presente regulamento, e/ou modernização de sistemas informáticos e de 
equipamentos técnicos, incluindo testes de compatibilidade dos sistemas, instalações, infraestruturas, 
edifícios e sistemas de segurança, em especial sistemas de tecnologias da informação e da comunicação 
(TIC) e respetivos componentes, inclusive para fins de cooperação europeia no domínio da cibersegu-
rança e da cibercriminalidade, nomeadamente com o Centro Europeu da Cibercriminalidade; 
f) Ações de intercâmbio, formação e educação para os funcionários e peritos das autoridades rele-
vantes, incluindo formação linguística e exercícios e programas conjuntos; 
g) Medidas destinadas a desenvolver, transferir e validar novas metodologias ou tecnologias, in-
cluindo projetos-piloto e medidas de acompanhamento para projetos de investigação na área da segu-
rança financiados pela União. 
 
2. Relativamente aos objetivos referidos no artigo 3.º, o Instrumento pode apoiar as seguintes 
ações em países terceiros ou que os envolvam: 
a) Ações que contribuam para melhorar a cooperação e coordenação policial entre as autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei, incluindo a criação de equipas de investigação conjuntas e qualquer 
outra operação conjunta de âmbito transnacional, o acesso e intercâmbio de informações e as tecnolo-
gias interoperáveis; 
b) Criação de redes, confiança, entendimento e aprendizagem mútuas, identificação, intercâmbio e 
divulgação de conhecimentos, experiências e boas práticas, partilha de informações, medidas comuns 
de sensibilização e previsão de situações, planos de contingência e interoperabilidade; 
c) Ações de intercâmbio, formação e educação para os funcionários e peritos das autoridades rele-
vantes. 
 
A Comissão e os Estados-Membros, conjuntamente com o Serviço Europeu para a Ação Externa, 
asseguram a coordenação das ações realizadas em países terceiros e com eles relacionadas, tal como 




EXECUÇÃO DO QUADRO FINANCEIRO 
 
Artigo 5.º (Recursos globais e execução) 
1. O montante global para a execução do presente regulamento é de 1 004 milhões de EUR, a pre-
ços correntes. 
2. As dotações anuais são autorizadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho nos limites do 
quadro financeiro plurianual. 
3. Os recursos globais devem ser aplicados através dos seguintes meios: 
a) Programas nacionais, nos termos do artigo 7.º; 
b) Ações da União, nos termos do artigo 8.º; 
c) Assistência técnica, nos termos do artigo 9.º; 
d) Ajuda de emergência, nos termos do artigo 10.º. 
 
4. As verbas atribuídas ao abrigo do Instrumento às ações da União referidas no artigo 8.º do pre-
sente regulamento, à assistência técnica referida no artigo 9.º do presente regulamento e à ajuda de 
emergência referida no artigo 10.º do presente regulamento devem ser administradas em gestão direta e 
indireta, nos termos do artigo 58.º, n.º 1, alíneas a) e c), do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 
do Parlamento Europeu e do Conselho. 
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As verbas atribuídas aos programas nacionais referidos no artigo 7.º do presente regulamento de-
vem ser administradas em gestão partilhada, nos termos do artigo 58.º, n.º 1, alínea b), do Regulamento 
(UE, Euratom) n.º 966/2012. 
5. Sem prejuízo das prerrogativas do Parlamento Europeu e do Conselho, os recursos globais são 
usados da seguinte forma: 
a) 662 milhões de EUR para os programas nacionais dos Estados-Membros; 
b) 342 milhões de EUR para as ações da União, a ajuda de emergência e a assistência técnica por 
iniciativa da Comissão. 
 
6. Os Estados-Membros repartem os montantes dos programas nacionais indicados no anexo III do 
seguinte modo: 
a) Pelo menos 20 % para ações relacionadas com o objetivo específico referido no artigo 3.º, n.º 2, 
primeiro parágrafo, alínea a); e 
b) Pelo menos 10 % para ações relacionadas com o objetivo específico referido no artigo 3.º, n.º 2, 
primeiro parágrafo, alínea b). 
 
Os Estados-Membros podem afastar-se dessas percentagens mínimas desde que os programas na-
cionais expliquem as razões pelas quais a atribuição de recursos aquém deste nível não põe em causa a 
consecução do objetivo em causa. Essa explicação é apreciada pela Comissão no contexto da aprova-
ção dos programas nacionais a que se refere o artigo 7.º, n.º 2. 
7. Conjuntamente com os recursos globais previstos para o Regulamento (UE) n.º 515/2014, os re-
cursos globais disponíveis para o Instrumento, nos termos do n.º 1 do presente artigo, constituem o 
enquadramento financeiro do Fundo e a referência privilegiada, na aceção do ponto 17 do Acordo In-
terinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa gestão financeira, para o Parlamento Europeu e para o Con-
selho, durante o processo orçamental anual. 
 
Artigo 6.º (Recursos para ações elegíveis nos Estados-Membros) 
1. São atribuídos 662 milhões de EUR aos Estados-Membros, da seguinte forma: 
a) 30 % na proporção da dimensão da sua população total; 
b) 10 % na proporção da extensão do seu território; 
c) 15 % na proporção do número de passageiros e 10 % na proporção das toneladas de mercadorias 
que passam pelos seus aeroportos e portos marítimos internacionais; 
d) 35 % na proporção inversa do seu produto interno bruto (paridade de poder de compra por ha-
bitante). 
 
2. Os valores de referência para os dados referidos no n.º 1 correspondem às últimas estatísticas 
estabelecidas pela Comissão (Eurostat) com base nos dados fornecidos pelos Estados-Membros de 
acordo com o direito da União. A data de referência é 30 de junho de 2013. Os montantes destinados 
aos programas nacionais calculados com base nos critérios referidos no n.º 1 constam do anexo III. 
 
Artigo 7.º (Programas nacionais) 
1. O programa nacional que deve ser preparado ao abrigo do Instrumento, assim como aquele que 
deve ser preparado ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 515/2014, devem ser propostos à Comissão co-
mo um programa nacional único para o Fundo, nos termos do artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 514/ 
/2014. 
2. No âmbito dos programas nacionais, que são examinados e aprovados pela Comissão nos ter-
mos do artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 514/2014, os Estados-Membros visam em especial, no 
âmbito dos objetivos referidos no artigo 3.º do presente regulamento, pôr em prática as prioridades es-
tratégicas da União enunciadas no anexo do presente regulamento, tendo em conta o resultado do diá-
logo político a que se refere o artigo 13.º do Regulamento (UE) n.º 514/2014. Os Estados-Membros 
não devem utilizar mais de 8 % da sua dotação total ao abrigo do programa nacional para manutenção 
dos sistemas informáticos nacionais e da União que contribuam para a consecução dos objetivos do 
presente regulamento, nem mais de 8 % para ações em países terceiros ou com estes relacionadas que 
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ponham em prática as prioridades estratégicas da União enunciadas no anexo I do presente regula-
mento. 
3. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 11.º, a fim de alterar, 
aditar ou suprimir as prioridades estratégicas da União enunciadas no anexo I do presente regulamento. 
 
Artigo 8.º (Ações da União) 
1. Por iniciativa da Comissão, o Instrumento pode ser usado para financiar ações transnacionais ou 
ações de especial interesse para a União («ações da União»), que se enquadrem nos objetivos gerais, 
específicos e operacionais referidos no artigo 3.º. 
2. Para poderem beneficiar de financiamento, as ações da União devem ser conformes com as prio-
ridades e iniciativas identificadas a nível da União, em especial as aprovadas pelo Parlamento Europeu 
e pelo Conselho, nas estratégias, ciclos políticos, programas, avaliações de riscos e ameaças relevantes 
da União, e devem apoiar, nomeadamente: 
a) Atividades técnicas, administrativas, preparatórias e de acompanhamento, e o desenvolvimento 
de um mecanismo de avaliação para a execução das políticas em matéria de cooperação policial, pre-
venção e luta contra a criminalidade e gestão de crises; 
b) Projetos transnacionais que envolvam dois ou mais Estados-Membros ou pelo menos um Esta-
do-Membro e um país terceiro; 
c) Atividades de análise, acompanhamento e avaliação, incluindo avaliações de ameaças, de riscos 
e de impacto, que assentem em dados comprovados e sejam conformes com as prioridades e iniciativas 
identificadas a nível da União, em especial aquelas que tenham sido aprovadas pelo Parlamento Euro-
peu e pelo Conselho, e projetos destinados a acompanhar a aplicação da legislação e dos objetivos polí-
ticos da União nos Estados-Membros; 
d) Projetos que promovam a criação de redes, as parcerias entre os setores público e privado, a mú-
tua confiança, o entendimento e a aprendizagem, a identificação e divulgação de boas práticas e de 
abordagens inovadoras ao nível da União, assim como projetos que promovam programas de formação 
e de intercâmbio; 
e) Projetos que apoiem o desenvolvimento de ferramentas metodológicas, nomeadamente estatísti-
cas, assim como de métodos e indicadores comuns; 
f) A aquisição, manutenção e/ou modernização de equipamentos técnicos, competências especiali-
zadas, instalações, infraestruturas, edifícios e sistemas de segurança, em especial sistemas de TIC e res-
petivos componentes ao nível da União, inclusive para fins de cooperação europeia no domínio da ci-
bersegurança e cibercriminalidade, nomeadamente com o Centro Europeu da Cibercriminalidade; 
g) Projetos que reforcem a sensibilização dos agentes do setor e do público em geral para as políti-
cas e objetivos da União, incluindo a comunicação institucional sobre as prioridades políticas da União; 
h) Projetos particularmente inovadores que desenvolvam novos métodos e/ou novas tecnologias 
potencialmente transferíveis para outros Estados-Membros, em especial projetos destinados a testar e 
validar os resultados de projetos de investigação no domínio da segurança financiados pela União; 
i) Estudos e projetos-piloto. 
 
3. Relativamente aos objetivos referidos no artigo 3.º, o Instrumento deve apoiar também ações em 
países terceiros ou com eles relacionadas e, nomeadamente, as seguintes ações: 
a) Ações que contribuam para melhorar a cooperação e coordenação policial entre as autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei e, quando aplicável, organizações internacionais, incluindo a criação 
de equipas de investigação conjuntas e qualquer outra operação conjunta de âmbito transnacional, o 
acesso e intercâmbio de informações e as tecnologias interoperáveis; 
b) Criação de redes, confiança, entendimento e aprendizagem mútuas, identificação, intercâmbio e 
divulgação de conhecimentos, experiências e boas práticas, partilha de informações, medidas comuns 
de sensibilização e previsão de situações, planos de contingência e interoperabilidade; 
c) Aquisição, manutenção e/ou modernização de equipamentos técnicos, incluindo sistemas infor-
máticos e os seus componentes; 
d) Ações de intercâmbio, formação e educação para os funcionários e peritos das autoridades rele-
vantes, incluindo formação linguística; 
e) Atividades de sensibilização, divulgação e comunicação; 
f) Avaliações de ameaças, de riscos e de impacto; 
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g) Estudos e projetos-piloto. 
 
4. As ações da União devem ser executadas nos termos do artigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 514/ 
/2014. 
 
Artigo 9.º (Assistência técnica) 
1. Por iniciativa e/ou em nome da Comissão, o Instrumento pode atribuir anualmente um montante 
máximo de 800 000 EUR para ações de assistência técnica ao Fundo, nos termos do artigo 9.º do Regu-
lamento (UE) n.º 514/2014. 
2. Por iniciativa de um Estado-Membro, o Instrumento pode financiar ações de assistência técnica 
nos termos do artigo 20.º do Regulamento (UE) n.º 514/2014. O montante destinado à assistência téc-
nica, para o período 2014-2020, não pode exceder 5 % do montante total atribuído a um Estado-Mem-
bro, acrescido de 200 000 EUR. 
 
Artigo 10.º (Ajuda de emergência) 
1. O Instrumento presta apoio financeiro para fazer face a necessidades urgentes e específicas em 
caso de ocorrência de uma situação de emergência, na aceção do artigo 2.º, alínea j). 







Artigo 11.º (Exercício da delegação) 
1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no pre-
sente artigo. 
2. O poder de adotar os atos delegados a que se refere o artigo 7.º, n.º 3, é conferido à Comissão 
por um prazo de sete anos a partir de 21 de maio de 2014. A Comissão elabora um relatório sobre a de-
legação de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de sete anos. A delegação de pode-
res é tacitamente prorrogada por um prazo de três anos, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho 
a tal se opuserem pelo menos três meses antes do final de cada prazo de sete anos. 
3. A delegação de poderes a que se refere o artigo 7.º, n.º 3, pode ser revogada em qualquer mo-
mento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos 
poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão 
de revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 
4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Eu-
ropeu e ao Conselho. 
5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 7.º, n.º 3, só entram em vigor se não tiverem 
sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar 
da notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o 
Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objeções a formular. 
O referido prazo é prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho. 
 
Artigo 12.º (Aplicação do Regulamento (UE) n.º 514/2014) 
As disposições do Regulamento (UE) n.º 514/2014 são aplicáveis ao Instrumento. 
 
Artigo 13.º (Revogação) 
A Decisão 2007/125/JAI é revogada com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. 
 
Artigo 14.º (Disposições transitórias) 
1. O presente regulamento não afeta a continuação ou a alteração, incluindo a anulação total ou 
parcial, dos projetos, até ao seu encerramento, ou da assistência financeira aprovada pela Comissão 
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com base na Decisão 2007/125/JAI ou em qualquer outro ato legislativo aplicável a essa assistência em 
31 de dezembro de 2013. 
2. Aquando da adoção de decisões de cofinanciamento ao abrigo do Instrumento, a Comissão deve 
ter em conta as medidas já aprovadas com base na Decisão 2007/125/JAI antes de 20 de maio de 2014 
que tenham incidência financeira durante o período abrangido por esse cofinanciamento. 
3. Os montantes autorizados para os cofinanciamentos aprovados pela Comissão entre 1 de janeiro 
de 2011 e 31 de dezembro de 2014, relativamente aos quais os documentos necessários para o encerra-
mento das operações não tenham sido enviados à Comissão antes do termo do prazo previsto para a 
apresentação do relatório final, são automaticamente anulados pela Comissão até 31 de dezembro de 
2017, dando lugar ao reembolso dos montantes indevidamente pagos. 
Aquando do cálculo do montante a anular automaticamente, não são tomados em consideração os 
montantes relativos a operações que tenham sido suspensas na sequência de processos judiciais ou de 
recursos administrativos com efeito suspensivo. 
4. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 31 de dezembro de 2015, uma 
avaliação ex-post da aplicação da Decisão 2007/125/JAI relativa ao período de 2007-2013. 
 
Artigo 15.º (Revisão) 
O Parlamento Europeu e o Conselho procedem à revisão do presente regulamento, com base numa 
proposta da Comissão, até 30 de junho de 2020. 
 
Artigo 16.º (Entrada em vigor e aplicação) 
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 
O presente regulamento é aplicável desde 1 de janeiro de 2014. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Es-
tados-Membros, nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, 16 de abril de 2014. 
 























Lista das prioridades estratégicas da União referidas no artigo 7.º, n.º 2 
 
 
- Medidas de prevenção de todas as formas de criminalidade e luta contra a criminalidade trans-
nacional grave e organizada, nomeadamente projetos que executem ciclos políticos relevantes, o tráfico 
de estupefacientes, o tráfico de seres humanos, a exploração sexual de crianças, assim como projetos 
destinados a identificar e desmantelar redes criminosas, reforçar capacidades de luta contra a corrupção, 
proteger a economia contra a infiltração da criminalidade e reduzir os incentivos financeiros através da 
apreensão, congelamento e confisco de bens de origem criminosa. 
- Medidas destinadas a prevenir e a combater a cibercriminalidade e a reforçar os níveis de segu-
rança para os cidadãos e as empresas no ciberespaço, nomeadamente projetos de reforço de capacida-
des no domínio judiciário e da aplicação da lei, projetos desenvolvidos com a indústria destinados a 
proteger e reforçar os direitos dos cidadãos, assim como projetos de reforço de capacidades para fazer 
face a ciberataques. 
- Medidas destinadas a prevenir e a combater o terrorismo e a responder à radicalização e ao recru-
tamento, nomeadamente projetos destinados a dotar as comunidades de capacidades para desenvolver 
abordagens locais e políticas de prevenção, projetos que permitam às autoridades competentes impedir 
o acesso dos terroristas a financiamento e materiais e controlar as suas transações, projetos destinados a 
proteger o transporte de passageiros e mercadorias, assim como os destinados a melhorar a segurança 
de substâncias explosivas, químicas, biológicas, radiológicas e nucleares. 
- Medidas destinadas a reforçar a capacidade administrativa e operacional dos Estados-Membros 
para proteger as infraestruturas críticas em todos os setores económicos, incluindo os abrangidos pela 
Diretiva 2008/114/CE do Conselho (1), nomeadamente projetos que promovam a criação de parcerias 
entre os setores público e privado, com vista a reforçar a confiança e a facilitar a cooperação, a coorde-
nação, a elaboração de planos de contingência e o intercâmbio e divulgação de informações e boas prá-
ticas entre os agentes públicos e privados. 
- Medidas que reforcem a capacidade de resistência da União às crises e às catástrofes, nomeada-
mente projetos que promovam o desenvolvimento de uma política coerente da União no domínio da 
gestão do risco, em que as avaliações de riscos e ameaças surjam articuladas com o processo de decisão,
assim como projetos que apoiem uma resposta eficaz e coordenada a situações de crise, articulando as 
capacidades setoriais específicas, os centros de competências especializadas e os centros de acompa-
nhamento da situação existentes, inclusive nos domínios da saúde, da proteção civil e da luta contra o 
terrorismo. 
- Medidas destinadas a assegurar uma parceria mais estreita entre a União e os países terceiros, 
nomeadamente os países situados junto das suas fronteiras externas, e a elaboração e execução de pro-
gramas de ação operacionais vocacionados para a concretização das prioridades estratégicas da União 
acima referidas. 
 
                                                                                 
(1) Diretiva 2008/114/CE do Conselho, de 8 de dezembro de 2008, relativa à identificação e designação das in-
fraestruturas críticas europeias e à avaliação da necessidade de melhorar a sua proteção (JO L 345 de 23.12.2008,       
p. 75). 





Lista de indicadores comuns para a avaliação dos objetivos específicos 
 
a) Prevenir e lutar contra a criminalidade transnacional grave e organizada, incluindo o terrorismo, 
e reforçar a coordenação e a cooperação entre as autoridades responsáveis pela aplicação da lei dos Es-
tados-Membros e com os países terceiros relevantes. 
i) Número de equipas de investigação conjuntas (JIT) e Plataforma multidisciplinar europeia con-
tra as ameaças criminosas (EMPACT), projetos operacionais apoiados pelo Instrumento, incluindo 
os Estados-Membros e as autoridades participantes. 
Para efeitos dos relatórios anuais de execução a que se refere o artigo 54.º do Regulamento (UE) 
n.º 514/2014, este indicador é subdividido em subcategorias tais como: 
- Líder (Estado-Membro), 
- Parceiros (Estados-Membros), 
- Autoridades participantes, 
- Agência da UE participante (Eurojust, Europol, se for caso disso); 
ii) Número de agentes responsáveis pela aplicação da lei que receberam formação sobre temas re-
lacionados com situações transfronteiriças com o apoio do Instrumento, e duração da respetiva for-
mação (pessoas/dias). 
Para efeitos dos relatórios anuais de execução a que se refere o artigo 54.º do Regulamento (UE) 
n.º 514/2014, este indicador é subdividido em subcategorias tais como: 
- por tipo de crime (referido no artigo 83.º do TFUE): terrorismo, tráfico de seres humanos e a ex-
ploração sexual de mulheres e crianças; tráfico ilícito de estupefacientes; tráfico ilícito de armas; 
branqueamento de capitais; corrupção; contrafação de meios de pagamento; cibercriminalidade; 
criminalidade organizada), ou 
- por domínio horizontal da aplicação da lei: intercâmbio de informações; cooperação operacional; 
iii) Número e valor financeiro dos projetos no domínio da prevenção da criminalidade 
Para efeitos dos relatórios anuais de execução a que se refere o artigo 54.º do Regulamento (UE) 
n.º 514/2014, este indicador é subdividido por tipo de crime (referido no artigo 83.º do TFUE): ter-
rorismo, tráfico de seres humanos e a exploração sexual de mulheres e crianças; tráfico ilícito de 
estupefacientes; tráfico ilícito de armas; branqueamento de capitais; corrupção; contrafação de 
meios de pagamento; cibercriminalidade; criminalidade organizada; 
iv) Número de projetos apoiados pelo Instrumento destinados a melhorar o intercâmbio de infor-
mações em matéria de aplicação da lei relacionadas com os sistemas de dados, repositórios e ins-
trumentos de comunicação da Europol. 
Para efeitos dos relatórios anuais de execução a que se refere o artigo 54.º do Regulamento (UE) 
n.º 514/2014, este indicador é subdividido por tipo de crime (referido no artigo 83.º do TFUE): 
carregadores de dados, alargamento do acesso à aplicação SIENA, projetos destinados a melhorar 
as informações a incluir nos ficheiros de análise, etc. 
 
b) Reforçar a capacidade dos Estados-Membros e da União para gerir de forma eficaz os riscos     
relacionados com a segurança e as crises, e preparar e proteger as pessoas e as infraestruturas críticas 
contra ataques terroristas e outros incidentes relacionados com a segurança. 
i) Número de ferramentas postas à disposição e/ou melhoradas com a ajuda do Instrumento para 
facilitar a proteção de infraestruturas críticas pelos Estados-Membros em todos os setores da eco-
nomia; 
ii) Número de projetos relacionados com a avaliação e a gestão de riscos no domínio da segurança 
interna apoiados pelo Instrumento; 
iii) Número de reuniões de peritos, workshops, seminários, conferências, publicações, sítios web e 
consultas em linha organizados com a ajuda do Instrumento. 
Para efeitos dos relatórios anuais de execução a que se refere o artigo 54.º do Regulamento (UE) 
n.º 514/2014, este indicador é subdividido em subcategorias: 
- relacionadas com a proteção de infraestruturas críticas, ou 
- relacionadas com a gestão de riscos e crises. 






Números destinados aos programas nacionais 
 
 












30% 10% 15%    
Número dotação Número dotação Números dotação 
        
AT 8 488 511 3 845 782 83 879 1 321 372 8 196 234 0 8 196 234 3 169 093 
BE 11 183 350 5 066 698 30 528 480 917 8 573 821 0 8 573 821 3 315 088 
BG 7 282 041 3 299 182 110 900 1 747 038 1 705 825 0 1 705 825 659 561 
CH                 
CY 862 011 390 540 9 251 145 734 1 587 211 107 000 1 694 211 655 071 
CZ 10 516 125 4 764 407 78 866 1 242 401 3 689 113 0 3 689 113 1 426 404 
DE 82 020 688 37 160 068 357 137 5 626 095 66 232 970 1 146 000 67 378 970 26 052 237 
DK                 
EE 1 286 479 582 849 45 227 712 475 466 960 61 000 527 960 204 137 
ES 46 006 414 20 843 540 505 991 7 971 031 24 450 017 3 591 000 28 041 017 10 842 125 
FI 5 426 674 2 458 594 338 432 5 331 428 3 725 547 250 000 3 975 547 1 537 155 
FR 65 633 194 29 735 595 632 834 9 969 228 48 440 037 906 000 49 346 037 19 079 761 
GR 11 290 067 5 115 047 131 957 2 078 760 5 992 242 66 000 6 058 242 2 342 434 
HR 4 398 150 1 992 614 87 661 1 380 951 4 526 664 5 000 4 531 664 1 752 179 
HU 9 906 000 4 487 985 93 024 1 465 432 1 327 200 0 1 327 200 513 165 
IE 4 582 769 2 076 257 69 797 1 099 534 3 139 829 0 3 139 829 1 214 022 
IS                 
IT 59 394 207 26 908 977 301 336 4 747 041 21 435 519 1 754 000 23 189 519 8 966 282 
LI                 
LT 2 971 905 1 346 443 65 300 1 028 692 504 461 0 504 461 195 051 
LU 537 039 243 309 2 586 40 738 365 944 0 365 944 141 493 
LV 2 017 526 914 055 64 562 1 017 066 1 465 671 676 000 2 141 671 828 082 
MT 421 230 190 841 316 4 978 335 863 0 335 863 129 862 
NL 16 779 575 7 602 108 41 540 654 399 23 172 904 0 23 172 904 8 959 858 
NO                 
PL 38 533 299 17 457 791 312 679 4 925 731 4 219 070 9 000 4 228 070 1 634 793 
PT 10 487 289 4 751 342 92 212 1 452 643 5 534 972 0 5 534 972 2 140 110 
RO 21 305 097 9 652 429 238 391 3 755 444 1 239 298 0 1 239 298 479 177 
SE 9 555 893 4 329 367 438 576 6 909 023 5 757 921 1 320 000 7 077 921 2 736 695 
SI 2 058 821 932 764 20 273 319 367 513 394 0 513 394 198 505 
SK 5 410 836 2 451 419 49 036 772 480 330 166 0 330 166 127 659 
UK                 
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Total  (2012)  
10%    35% 2014-2020 
Números dotação Número chave dotação  
        
AT 219 775 0 219 775 4 651 36 400 16,66 3 822 008 12 162 906 
BE 1 068 434 232 789 000 233 857 434 4 948 770 34 000 17,84 4 091 797 17 903 270 
BG 18 536 25 185 000 25 203 536 533 344 5 400 112,33 25 763 168 32 002 293 
CH                 
CY 28 934 6 564 000 6 592 934 139 516 20 500 29,59 6 786 396 8 117 257 
CZ 58 642 0 58 642 1 241 14 500 41,83 9 594 559 17 029 012 
DE 4 448 191 296 037 000 300 485 191 6 358 712 32 299 18,78 4 307 288 79 504 401 
DK                 
EE 23 760 48 479 000 48 502 760 1 026 390 12 700 47,76 10 954 418 13 480 269 
ES 592 192 398 332 000 398 924 192 8 441 827 22 700 26,72 6 128 683 54 227 207 
FI 195 622 115 452 000 115 647 622 2 447 275 35 600 17,04 3 907 896 15 682 348 
FR 1 767 360 322 251 000 324 018 360 6 856 709 31 100 19,50 4 473 348 70 114 640 
GR 72 187 135 314 000 135 386 187 2 864 972 17 200 35,27 8 088 437 20 489 650 
HR 6 915 21 862 000 21 868 915 462 779 10 300 58,89 13 506 904 19 095 426 
HU 61 855 0 61 855 1 309 9 800 61,90 14 196 032 20 663 922 
IE 113 409 45 078 000 45 191 409 956 317 35 700 16,99 3 896 950 9 243 080 
IS                 
IT 844 974 499 885 000 500 729 974 10 596 188 25 700 23,60 5 413 273 56 631 761 
LI                 
LT 15 425 42 661 000 42 676 425 903 096 11 000 55,15 12 647 374 16 120 656 
LU 615 287 0 615 287 13 020 83 600 7,26 1 664 128 2 102 689 
LV 31 460 67 016 000 67 047 460 1 418 824 10 900 55,65 12 763 405 16 941 431 
MT 16 513 5 578 000 5 594 513 118 388 16 300 37,21 8 535 037 8 979 107 
NL 1 563 499 491 695 000 493 258 499 10 438 081 35 800 16,94 3 886 065 31 540 510 
NO                 
PL 68 306 57 738 000 57 806 306 1 223 267 9 900 61,27 14 052 637 39 294 220 
PT 116 259 67 507 000 67 623 259 1 431 008 15 600 38,88 8 918 020 18 693 124 
RO 28 523 38 918 000 38 946 523 824 166 6 200 97,84 22 438 889 37 150 105 
SE 144 369 181 636 000 181 780 369 3 846 742 43 000 14,11 3 235 375 21 057 201 
SI 9 015 16 198 000 16 207 015 342 964 17 200 35,27 8 088 437 9 882 037 
SK 20 894 0 20 894 442 13 200 45,95 10 539 478 13 891 478 
UK                 





















DIRETIVA (UE) 2015/413 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 11 de março de 2015 
 
que visa facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações  
sobre infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária 
 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 91.º, 
n.º 1, alínea c), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A melhoria da segurança rodoviária é um objetivo fulcral da política de transportes da União. A
União põe em prática uma política de promoção da segurança rodoviária com o objetivo de reduzir o 
número de mortos e feridos e os danos materiais. Um elemento importante dessa política é a execução 
coerente das sanções relativas a infrações às regras de trânsito rodoviário cometidas na União que com-
prometam de forma considerável a segurança rodoviária. 
 
(2) No entanto, devido à falta de procedimentos adequados e não obstante as possibilidades exis-
tentes ao abrigo da Decisão 2008/615/JAI do Conselho (3) e da Decisão 2008/616/JAI do Conselho (4) 
(«Decisões Prüm»), verifica-se frequentemente que as sanções de natureza pecuniária relativas a deter-
minadas infrações rodoviárias não são executadas quando essas infrações são cometidas com um veí-
culo matriculado num Estado-Membro diferente daquele em que a infração foi cometida. A presente 
diretiva visa garantir que a eficácia da investigação das infrações às regras de trânsito relacionadas com 
a segurança rodoviária seja assegurada mesmo nesses casos. 
 
(3) Na sua Comunicação de 20 de julho de 2010, intitulada «Rumo a um espaço europeu de segu-
rança rodoviária: orientações para a política de segurança rodoviária de 2011 a 2020», a Comissão des-
tacava que o cumprimento das regras de trânsito continua a ser um fator-chave na criação de condições 
para reduzir consideravelmente o número de mortos e feridos. Nas suas Conclusões de 2 de dezembro 
                                                                                 
(1) JO C 12 de 15.1.2015, p. 115. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 11 de fevereiro de 2015 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 2 de março de 2015. 
(3) Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, relativa ao aprofundamento da cooperação 
transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a criminalidade transfronteiras (JO L 210 de 6.  
8.2008, p. 1). 
(4) Decisão 2008/616/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, referente à execução da Decisão 2008/615/JAI, 
relativa ao aprofundamento da cooperação transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a 
criminalidade transfronteiras (JO L 210 de 6.8.2008, p. 12). 
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de 2010 sobre segurança rodoviária, o Conselho solicitou que se examinasse a conveniência de os Esta-
dos-Membros reforçarem mais o cumprimento das regras de trânsito e, se oportuno, de proceder a esse 
reforço à escala da União. O Conselho convidou a Comissão a avaliar as possibilidades de harmonizar 
as regras de trânsito à escala da União, sempre que adequado, e a adotar novas medidas para facilitar a 
execução transfronteiriça no que respeita a infrações rodoviárias, em particular relacionadas com aci-
dentes rodoviários graves. 
 
(4) Em 19 de março de 2008, a Comissão adotou uma proposta de diretiva do Parlamento Europeu 
e do Conselho que facilita a imposição transfronteiriça do cumprimento das regras de segurança rodo-
viária, com base no artigo 71.º, n.º 1, alínea c), do Tratado que institui a Comunidade Europeia [agora 
artigo 91.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE)]. A Diretiva 2011/82/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (5) foi, no entanto, adotada com base no artigo 87.º, n.º 2, do TFUE. 
O acórdão do Tribunal de Justiça de 6 de maio de 2014 no processo C-43/12 (6) anulou a Diretiva 
2011/82/UE com o fundamento de que não podia ser validamente adotada com base no artigo 87.º, n.º 
2, do TFUE. O acórdão manteve os efeitos da Diretiva 2011/82/UE até à entrada em vigor de uma nova 
diretiva baseada no artigo 91.º, n.º 1, alínea c), do TFUE, dentro de um prazo razoável, que não pode 
exceder doze meses a contar da data da prolação do acórdão. A nova diretiva deverá, por conseguinte, 
ser adotada com base neste artigo. 
 
(5) Deverá ser encorajada uma maior convergência das medidas de controlo entre os Estados-Mem-
bros e a Comissão deverá examinar, neste contexto, se é necessário desenvolver normas comuns para o 
equipamento automático destinado aos controlos de segurança rodoviária. 
 
(6) Convém sensibilizar os cidadãos da União para as regras de segurança rodoviária em vigor nos 
vários Estados-Membros e para a aplicação da presente diretiva, em especial através de medidas ade-
quadas que garantam uma informação cabal sobre as consequências do incumprimento das regras de 
trânsito quando viajam num Estado-Membro que não seja o seu Estado-Membro de registo. 
 
(7) A fim de melhorar a segurança rodoviária em toda a União e de assegurar a igualdade de trata-
mento dos condutores, a saber, dos infratores residentes e não residentes, deverá ser facilitada a aplica-
ção das normas, independentemente do Estado-Membro de registo do veículo. Para o efeito, deverá ser 
utilizado um sistema de intercâmbio transfronteiriço de informações para determinadas infrações às re-
gras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, independentemente da sua natureza adminis-
trativa ou penal nos termos do direito do Estado-Membro em causa, que dê ao Estado-Membro em que 
a infração foi cometida acesso aos dados relativos ao registo de veículos do Estado-Membro de registo. 
 
(8) Um intercâmbio transfronteiriço mais eficiente dos dados relativos ao registo de veículos, que 
deverá facilitar a identificação das pessoas que se suspeite terem cometido uma infração às regras de 
trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, poderá aumentar o efeito dissuasivo e levar a um 
comportamento mais cauteloso dos condutores de veículos matriculados num Estado-Membro distinto 
do Estado-Membro da infração, contribuindo assim para reduzir o número de vítimas de acidentes ro-
doviários. 
 
(9) As infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária abrangidas pela pre-
sente diretiva não são objeto de tratamento homogéneo nos Estados-Membros. Alguns Estados-Mem-
bros qualificam, no seu direito nacional, essas infrações como «administrativas», enquanto outros as 
qualificam como «penais». A presente diretiva deverá aplicar-se independentemente da forma como 
essas infrações são qualificadas no direito nacional. 
                                                                                 
(5) Diretiva 2011/82/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, que visa facilitar o in-
tercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviá-
ria (JO L 288 de 5.11.2011, p. 1). 
(6) Acórdão no processo Comissão/Parlamento e Conselho, C-43/12, EU:C:2014:298. 
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(10) Os Estados-Membros deverão conceder uns aos outros o direito de acesso aos seus dados re-
lativos ao registo de veículos a fim de melhorar o intercâmbio de informações e de acelerar os procedi-
mentos vigentes. Para o efeito, as disposições respeitantes às especificações técnicas e à disponibilida-
de do intercâmbio automatizado de dados estabelecidas nas Decisões Prüm deverão, na medida do pos-
sível, ser incluídas na presente diretiva. 
 
(11) A Decisão 2008/616/JAI especifica os elementos de segurança das aplicações informáticas 
existentes e os correspondentes requisitos técnicos para o intercâmbio de dados de registo de veículos. 
Sem prejuízo da aplicabilidade geral da referida decisão, esses elementos de segurança e esses requisi-
tos técnicos deverão ser usados, por razões de eficiência regulamentar e prática, para efeitos da presen-
te diretiva. 
 
(12) As aplicações informáticas existentes deverão constituir a base para o intercâmbio de dados ao
abrigo da presente diretiva, facilitando simultaneamente a notificação de informações pelos Estados-     
-Membros à Comissão. Essas aplicações deverão proporcionar um intercâmbio rápido, seguro e confi-
dencial de dados específicos relativos ao registo de veículos entre os Estados-Membros. Importa tirar 
partido da aplicação informática do Sistema Europeu de Informação sobre Veículos e Cartas de Condu-
ção (Eucaris), que é obrigatória para os Estados-Membros no âmbito das Decisões Prüm no que se re-
fere aos dados relativos ao registo de veículos. A Comissão deverá avaliar o funcionamento das aplica-
ções informáticas utilizadas para efeitos da presente diretiva e apresentar um relatório sobre o seu fun-
cionamento. 
 
(13) Essas aplicações informáticas deverão abranger apenas os processos de intercâmbio de infor-
mações entre os pontos de contacto nacionais nos Estados-Membros. Os procedimentos e os processos 
automatizados em que as informações serão utilizadas não são abrangidos pelo âmbito de aplicação des-
sas aplicações. 
 
(14) A estratégia de gestão da informação para a segurança interna da UE visa encontrar as solu-
ções mais simples, mais fáceis de rastrear e mais económicas para o intercâmbio de dados. 
 
(15) Os Estados-Membros deverão poder contactar o proprietário do veículo, o detentor do mesmo 
ou outra pessoa, identificada por outros meios, que se suspeite ter cometido a infração às regras de 
trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, a fim de manter a pessoa em causa informada acerca 
dos procedimentos aplicáveis e das consequências jurídicas nos termos do direito do Estado-Membro 
em que a infração foi cometida. Ao fazê-lo, os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de 
enviar as informações relativas às infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviá-
ria na língua dos documentos de registo ou na língua que mais provavelmente será compreendida pela 
pessoa em causa, a fim de garantir que esta compreenda claramente as informações que lhe são comu-
nicadas. Os Estados-Membros deverão aplicar os procedimentos adequados para garantir que a pessoa 
em causa seja a única a ser informada, e não terceiros. Para esse efeito, os Estados-Membros deverão 
utilizar disposições pormenorizadas semelhantes às adotadas para seguir essas infrações, incluindo, se 
adequado, correio registado. Isso permitirá que essa pessoa reaja adequadamente à carta informati-     
va, nomeadamente solicitando mais informações, pagando a multa ou exercendo o seu direito de defesa, 
designadamente caso tenha ocorrido um erro na identificação. As ações subsequentes são abrangidas 
pelos instrumentos jurídicos aplicáveis, nomeadamente os instrumentos relativos à assistência mútua e 





                                                                                 
(7) Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho, de 24 de fevereiro de 2005, relativa à aplicação do princípio do 
reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias (JO L 76 de 22.3.2005, p. 16). 
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(16) Os Estados-Membros deverão fornecer uma tradução equivalente da carta informativa envia-
da pelo Estado-Membro em que a infração foi cometida, como previsto na Diretiva 2010/64/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (8). 
 
(17) A fim de prosseguir uma política de segurança rodoviária que visa proporcionar um elevado 
nível de proteção a todos os utilizadores da rede rodoviária da União, e tendo em conta a diversidade de
situações existentes na União, os Estados-Membros deverão procurar alcançar, sem prejuízo da adoção 
de políticas e de legislação mais restritivas, uma maior convergência das regras de trânsito e da sua 
aplicação nos Estados-Membros. No quadro do seu relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho so-
bre a aplicação da presente diretiva, a Comissão deverá examinar a necessidade de elaborar normas co-
muns a fim de estabelecer métodos, práticas e normas mínimas comparáveis à escala da União, tendo 
em conta a cooperação internacional e os acordos existentes no domínio da segurança rodoviária, em 
particular a Convenção de Viena sobre a Circulação Rodoviária, de 8 de novembro de 1968. 
 
(18) No seu relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a aplicação da presente diretiva 
pelos Estados-Membros, a Comissão deverá examinar a necessidade de estabelecer critérios comuns 
para as ações a instaurar pelos Estados-Membros em caso de não pagamento de uma sanção pecuniária, 
de acordo com o direito e os procedimentos dos Estados-Membros. Nesse relatório, a Comissão deverá 
abordar, entre outras questões, os procedimentos a aplicar entre as autoridades competentes dos Esta-
dos-Membros para a transmissão da decisão final relativa à imposição de uma sanção e/ou de uma san-
ção pecuniária, ou de ambas, bem como ao reconhecimento e à execução da decisão final. 
 
(19) No âmbito da preparação da revisão da presente diretiva, a Comissão deverá consultar as par-
tes interessadas pertinentes, como as autoridades ou os órgãos competentes em matéria de prevenção 
rodoviária ou de aplicação da lei, as associações de vítimas e outras organizações não governamentais 
ativas no domínio da segurança rodoviária. 
 
(20) Uma cooperação mais estreita entre as autoridades responsáveis pela aplicação da lei deverá 
ser acompanhada pelo respeito dos direitos fundamentais, nomeadamente o direito ao respeito da priva-
cidade e à proteção dos dados pessoais, garantido através de disposições especiais de proteção de dados. 
Essas disposições deverão ter devidamente em conta a natureza específica do acesso transfronteiriço 
em linha às bases de dados. É necessário que as aplicações informáticas a criar permitam que o inter-
câmbio de informações se realize em condições de segurança e assegurem a confidencialidade dos 
dados transmitidos. Os dados recolhidos no âmbito da presente diretiva não deverão ser utilizados para 
fins distintos dos previstos na presente diretiva. Os Estados-Membros deverão cumprir as obrigações 
relativas às condições de utilização e de conservação temporária dos dados. 
 
(21) O tratamento dos dados pessoais previsto pela presente diretiva é adequado para atingir os ob-
jetivos legítimos por ela visados no domínio da segurança rodoviária, a saber, assegurar um elevado ní-
vel de proteção para todos os utilizadores da rede rodoviária da União, facilitando o intercâmbio trans-
fronteiriço de informações sobre as infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodo-
viária e, consequentemente, a aplicação de sanções, e não excede o que é adequado e necessário para 
alcançar esses objetivos. 
 
(22) Os dados referentes à identificação do infrator são de caráter pessoal. A Diretiva 95/46/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (9) deverá aplicar-se às atividades de tratamento realizadas em apli-
cação da presente diretiva. Sem prejuízo dos requisitos processuais aplicáveis aos recursos e dos meca-
nismos de reparação do Estado-Membro em causa, a pessoa em causa deverá ser devidamente infor-
                                                                                 
(8) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(9) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 
23.11.1995, p. 31). 
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mada, quando for notificada da infração, do direito de aceder aos seus dados pessoais e do direito de os 
retificar e apagar, bem como do prazo legal máximo de conservação dos mesmos. Neste contexto, a 
pessoa em causa deverá ter igualmente o direito de obter a retificação dos dados pessoais incorretos ou 
o apagamento imediato dos dados registados ilicitamente. 
 
(23) No âmbito das Decisões Prüm, o tratamento dos dados de registo de veículos que contenham 
dados pessoais está sujeito às disposições específicas sobre proteção de dados constantes da Decisão 
2008/615/JAI. A esse respeito, os Estados-Membros têm a possibilidade de aplicar as disposições espe-
cíficas relativas aos dados pessoais também tratados para fins da presente diretiva, desde que assegu-
rem que o tratamento dos dados relacionados com todas as infrações abrangidas pela presente diretiva 
cumpre as disposições nacionais de transposição da Diretiva 95/46/CE. 
 
(24) Os países terceiros deverão poder participar no intercâmbio de dados relativos ao registo de 
veículos, desde que tenham celebrado um acordo com a União para esse efeito. Esse acordo deverá in-
cluir as disposições necessárias em matéria de proteção de dados. 
 
(25) A presente diretiva respeita os direitos e princípios fundamentais reconhecidos pela Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia, incluindo o respeito pela vida privada e familiar, a proteção 
dos dados pessoais, o direito a um tribunal imparcial, a presunção de inocência e o direito de defesa. 
 
(26) A fim de atingir o objetivo de intercâmbio de informações entre os Estados-Membros por 
meios interoperáveis, o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º do TFUE deverá ser delegado 
na Comissão no que diz respeito à repercussão de alterações relevantes das Decisões Prüm, ou quando 
tal for exigido por atos jurídicos da União diretamente relevantes para a atualização do anexo I. É par-
ticularmente importante que a Comissão siga a sua prática habitual e proceda às consultas adequadas 
durante os trabalhos preparatórios, inclusive ao nível de peritos. A Comissão, quando preparar e redigir 
atos delegados, deverá assegurar a transmissão simultânea, atempada e adequada dos documentos rele-
vantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
 
(27) A Comissão deverá analisar a aplicação da presente diretiva a fim de identificar outras medi-
das eficazes e eficientes para melhorar a segurança rodoviária. Sem prejuízo das obrigações de trans-
posição da presente diretiva, a Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido deverão cooperar também com a 
Comissão neste trabalho, se adequado, a fim de assegurar a apresentação atempada de relatórios com-
pletos sobre esta matéria. 
 
(28) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, assegurar um elevado nível de prote-
ção de todos os utilizadores da rede rodoviária da União, facilitando o intercâmbio transfronteiriço de 
informações sobre as infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária caso estas 
sejam cometidas com um veículo matriculado num Estado-Membro distinto daquele em que a infração 
foi cometida, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, devido à di-
mensão e aos efeitos da ação, ser mais bem alcançado ao nível da União, a União pode tomar medidas 
em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Eu-
ropeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presen-
te diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 
 
(29) Uma vez que a Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido não estavam vinculados pela Diretiva 
2011/82/UE e, consequentemente, não a transpuseram, é adequado dar a esses Estados-Membros um 
prazo adicional suficiente para o fazer. 
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(30) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada em conformidade com o arti-
go 28.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (10) e emitiu 
parecer em 3 de outubro de 2014, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objetivo) 
A presente diretiva visa assegurar um elevado nível de proteção para todos os utilizadores da rede 
rodoviária da União, facilitando o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre as infrações às re-
gras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária e, consequentemente, a aplicação de sanções, 
caso essas infrações sejam cometidas com um veículo matriculado num Estado-Membro distinto da-
quele em que a infração foi cometida. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
A presente diretiva é aplicável às seguintes infrações às regras de trânsito relacionadas com a segu-
rança rodoviária: 
a) excesso de velocidade; 
b) não utilização do cinto de segurança; 
c) desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação do trânsito; 
d) condução sob a influência de álcool; 
e) condução sob a influência de substâncias psicotrópicas; 
f) não utilização de capacete de segurança; 
g) circulação numa faixa proibida; 
h) utilização ilícita de um telemóvel ou de outro dispositivo de comunicação durante a condução. 
 
Artigo 3.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
a) «Veículo»: qualquer veículo a motor, incluindo motociclos, utilizado normalmente para o trans-
porte rodoviário de pessoas ou de mercadorias; 
b) «Estado-Membro da infração»: o Estado-Membro em que a infração foi cometida; 
c) «Estado-Membro de registo»: o Estado-Membro em que o veículo com o qual foi cometida a in-
fração está matriculado; 
d) «Excesso de velocidade»: o desrespeito dos limites de velocidade em vigor no Estado da infração
 para a estrada ou para o tipo de veículo em causa; 
e) «Não utilização do cinto de segurança»: o desrespeito da obrigação de utilizar um cinto de segu-
rança ou um dispositivo de retenção para crianças nos termos da Diretiva 91/671/CEE do Conselho (11) 
e da legislação do Estado-Membro da infração; 
f) «Desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação do trânsito»: o facto 
de não parar perante a luz vermelha de regulação do trânsito ou perante qualquer outro sinal de para-
gem obrigatória, conforme definido na legislação do Estado-Membro da infração; 
g) «Condução sob a influência de álcool»: a condução sob efeito do álcool, conforme definida na 
legislação do Estado-Membro da infração; 
h) «Condução sob a influência de substâncias psicotrópicas»: a condução sob efeito de substâncias 
psicotrópicas ou de outras substâncias de efeito semelhante, conforme definida na legislação do Esta-
do-Membro da infração; 
i) «Não utilização de capacete de segurança»: a não utilização de capacete de segurança, conforme 
definida na legislação do Estado-Membro da infração; 
                                                                                 
(10) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
(11) Diretiva 91/671/CEE do Conselho, de 16 de dezembro de 1991, relativa à utilização obrigatória de cintos de 
segurança e de dispositivos de retenção para crianças em veículos (JO L 373 de 31.12.1991, p. 26). 
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j) «Circulação numa faixa proibida»: a circulação ilícita numa parte de um troço da estrada, como 
uma faixa de emergência, uma faixa reservada aos transportes públicos ou uma faixa temporariamente 
encerrada por motivos de congestionamento ou de obras na estrada, conforme definida na legislação do 
Estado-Membro da infração; 
k) «Utilização ilícita de um telemóvel ou de outro dispositivo de comunicação durante a condução»:
a utilização ilegal de um telemóvel ou de outro dispositivo de comunicação durante a condução, con-
forme definida na legislação do Estado-Membro da infração; 
l) «Ponto de contacto nacional»: uma autoridade competente designada para o intercâmbio de dados
relativos ao registo de veículos; 
m) «Pesquisa automatizada»: um procedimento de acesso em linha para consultar as bases de dados
de um, de mais do que um ou de todos os Estados-Membros ou países participantes; 
n) «Detentor do veículo»: a pessoa em cujo nome o veículo está registado, conforme definido na 
legislação do Estado-Membro de registo. 
 
Artigo 4.º (Procedimento para o intercâmbio de informações entre os Estados-Membros) 
1. Para a investigação das infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária 
referidas no artigo 2.º, os Estados-Membros concedem aos pontos de contacto nacionais dos outros Es-
tados-Membros, referidos no n.º 2 do presente artigo, acesso aos seguintes dados relativos ao registo de 
veículos, com direito a efetuarem pesquisas automatizadas: 
a) dados relativos aos veículos; e 
b) dados relativos aos proprietários ou aos detentores dos veículos. 
 
Os dados referidos nas alíneas a) e b), necessários para efetuar a pesquisa, devem respeitar o ane-
xo I. 
2. Para efeitos do intercâmbio de dados a que se refere o n.º 1, cada Estado-Membro designa um 
ponto de contacto nacional. A competência dos pontos de contacto nacionais rege-se pela legislação 
aplicável do Estado-Membro em causa. 
3. Quando efetuar uma pesquisa sob a forma de um pedido enviado, o ponto de contacto nacional do
Estado-Membro da infração deve utilizar um número de matrícula completo. 
Essas pesquisas são efetuadas segundo os procedimentos previstos no capítulo 3 do anexo da De-
cisão 2008/616/JAI, exceto no que se refere ao capítulo 3, ponto 1, do anexo da Decisão 2008/616/JAI, 
ao qual se aplica o anexo I da presente diretiva. 
Por força da presente diretiva, o Estado-Membro da infração utiliza os dados obtidos para deter-
minar a identidade da pessoa responsável pelas infrações às regras de trânsito relacionadas com a segu-
rança rodoviária enumeradas no artigo 2.º da presente diretiva. 
4. Os Estados-Membros tomam todas as medidas necessárias para assegurar que o intercâmbio de 
informações seja efetuado por meios eletrónicos interoperáveis, sem intercâmbio de dados que envol-
vam outras bases de dados não utilizadas para efeitos da presente diretiva. Os Estados-Membros asse-
guram que esse intercâmbio de informações seja efetuado de modo económico e seguro. Os Estados-    
-Membros garantem a segurança e a proteção dos dados transmitidos, utilizando na medida do possí-
vel as aplicações informáticas existentes, nomeadamente a aplicação referida no artigo 15.º da Decisão 
2008/616/JAI, e as versões alteradas dessas aplicações, em conformidade com o anexo I da presente 
diretiva e com o capítulo 3, pontos 2 e 3, do anexo da Decisão 2008/616/JAI. As versões alteradas das 
aplicações informáticas devem possibilitar tanto o modo de intercâmbio em linha em tempo real como 
o modo de intercâmbio por lotes, o qual permite o intercâmbio de pedidos ou respostas múltiplos numa 
única mensagem. 
5. Cada Estado-Membro suporta os seus próprios custos relativos à administração, à utilização e à 
manutenção das aplicações informáticas referidas no n.º 4. 
 
Artigo 5.º (Carta informativa sobre as infrações às regras de trânsito  
relacionadas com a segurança rodoviária) 
1. O Estado-Membro da infração decide se instaura ou não uma ação relativamente às infrações às 
regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária referidas no artigo 2.º. 
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Caso o Estado-Membro da infração decida instaurar essa ação, deve informar, nos termos da sua le-
gislação nacional, o proprietário, o detentor do veículo ou a pessoa de outro modo identificada que se 
suspeite ter cometido a infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária. 
Esta informação inclui, conforme aplicável nos termos da legislação nacional, as consequências  
jurídicas da infração no território do Estado-Membro da infração, nos termos da legislação desse Esta-
do-Membro. 
2. Quando enviar a carta informativa ao proprietário, ao detentor do veículo ou à pessoa de outro 
modo identificada que se suspeite ter cometido a infração às regras de trânsito relacionadas com a se-
gurança rodoviária, o Estado-Membro da infração deve incluir, nos termos da sua legislação, todas as 
informações pertinentes, em particular a natureza da infração às regras de trânsito relacionadas com a 
segurança rodoviária, o local, a data e a hora da infração, o título dos atos do direito nacional infringi-
dos e a sanção e, se for caso disso, dados sobre o dispositivo utilizado para detetar a infração. Para esse 
efeito, o Estado-Membro da infração pode utilizar o modelo constante do anexo II. 
3. Caso decida instaurar uma ação relativamente às infrações às regras de trânsito relacionadas 
com a segurança rodoviária referidas no artigo 2.º, o Estado-Membro da infração envia a carta informa-
tiva, a fim de garantir o respeito dos direitos fundamentais, na língua utilizada no documento de registo 
do veículo, se disponível, ou numa das línguas oficiais do Estado-Membro de registo. 
 
Artigo 6.º (Relatórios dos Estados-Membros à Comissão) 
Cada Estado-Membro envia à Comissão um relatório completo até 6 de maio de 2016 e, daí em  
diante, de dois em dois anos. 
O relatório completo deve indicar o número de pesquisas automatizadas efetuadas pelo Estado-      
-Membro da infração dirigidas ao ponto de contacto nacional do Estado-Membro de registo na sequên-
cia de infrações cometidas no seu território, juntamente com o tipo de infrações para as quais foram 
apresentados pedidos e com o número de pedidos infrutíferos. 
O relatório completo deve incluir também uma descrição da situação a nível nacional no que se re-
fere ao seguimento dado às infrações às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, 
com base na percentagem de infrações que deram lugar a cartas informativas. 
 
Artigo 7.º (Proteção de dados) 
1. As disposições sobre a proteção de dados constantes da Diretiva 95/46/CE aplicam-se aos dados 
pessoais tratados ao abrigo da presente diretiva. 
2. Cada Estado-Membro assegura, nomeadamente, que os dados pessoais tratados ao abrigo da pre-
sente diretiva sejam retificados, se forem incorretos, ou apagados ou bloqueados, se tiverem deixado de 
ser necessários, num prazo adequado e nos termos dos artigos 6.º e 12.º da Diretiva 95/46/CE, e que 
seja fixado um prazo máximo para a conservação desses dados, nos termos do artigo 6.º dessa diretiva. 
Os Estados-Membros asseguram que todos os dados pessoais tratados ao abrigo da presente direti-
va sejam utilizados apenas para o objetivo previsto no artigo 1.º da presente diretiva, e que as pessoas 
em causa tenham os mesmos direitos de informação, de acesso, de retificação, de apagamento e de blo-
queio dos dados, de reparação e de recurso judicial, que os consagrados no direito nacional que trans-
põe as disposições aplicáveis da Diretiva 95/46/CE. 
3. As pessoas interessadas têm o direito de ser informadas sobre os dados pessoais registados no 
Estado-Membro de registo transmitidos ao Estado-Membro da infração, incluindo a data do pedido e a 
autoridade competente do Estado-Membro da infração. 
 
Artigo 8.º (Informações destinadas aos utilizadores da rede rodoviária da União) 
1. A Comissão disponibiliza no seu sítio web um resumo, em todas as línguas oficiais das institui-
ções da União, das regras em vigor nos Estados-Membros no domínio abrangido pela presente diretiva. 
Os Estados-Membros fornecem informações sobre essas regras à Comissão. 
2. Os Estados-Membros fornecem aos utilizadores da rede rodoviária as informações necessárias 
sobre as regras aplicáveis no seu território e sobre as medidas de execução da presente diretiva em co-
laboração, entre outras organizações, com os organismos de prevenção rodoviária, com as organizações 
não governamentais ativas no domínio da segurança rodoviária e com os clubes automobilísticos. 
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Artigo 9.º (Atos delegados) 
A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 10.º, que atualizem o 
anexo I à luz do progresso técnico a fim de ter em conta as alterações relevantes das Decisões Prüm, ou 
quando tal for exigido por atos jurídicos da União diretamente relevantes para a atualização do anexo I. 
 
Artigo 10.º (Exercício da delegação) 
1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no pre-
sente artigo. 
2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 9.º é conferido à Comissão por um prazo de 
cinco anos a contar de 13 de março de 2015. A Comissão elabora um relatório sobre a delegação de po-
deres pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco anos. A delegação de poderes é tacita-
mente prorrogada por prazos de igual duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se 
opuserem pelo menos três meses antes do final de cada prazo. 
3. A delegação de poderes referida no artigo 9.º pode ser revogada em qualquer momento pelo 
Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes ne-
la especificada. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação 
não afeta os atos delegados já em vigor. 
4. É particularmente importante que a Comissão siga a sua prática habitual e proceda a consultas de
peritos, incluindo peritos dos Estados-Membros, antes de adotar esses atos delegados. Assim que ado-
tar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 9.º só entram em vigor se não tiverem sido for-
muladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da noti-
ficação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parla-
mento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objeções a formular. O 
referido prazo é prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho. 
 
Artigo 11.º (Revisão) 
Sem prejuízo das disposições estabelecidas no artigo 12.º, n.º 1, segundo parágrafo, a Comissão 
apresenta, até 7 de novembro de 2016, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a apli-
cação da presente diretiva pelos Estados-Membros. No seu relatório, a Comissão deve abordar em par-
ticular os seguintes aspetos e, se adequado, apresenta propostas que os tenham em conta: 
- uma avaliação da oportunidade de incluir no âmbito de aplicação da presente diretiva outras in-
frações às regras de trânsito relacionadas com a segurança, 
- uma avaliação da eficácia da presente diretiva na redução do número de mortes nas estradas da 
União, 
- uma avaliação da necessidade de elaborar normas comuns relativas aos equipamentos automá-
ticos de controlo e aos procedimentos. Neste contexto, a Comissão é convidada a elaborar orienta-
ções a nível da União sobre a segurança rodoviária no âmbito da política comum de transportes, a 
fim de assegurar uma maior convergência na aplicação das regras de trânsito pelos Estados-Mem-
bros através de métodos e práticas comparáveis. Essas orientações podem cobrir, pelo menos, as 
infrações previstas no artigo 2.º, alíneas a) a d), 
- uma avaliação da necessidade de reforçar a aplicação das sanções devidas por infrações às regras 
de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária e de propor critérios comuns para os procedi-
mentos a seguir em caso de não pagamento de uma sanção pecuniária, no âmbito de todas as polí-
ticas pertinentes da União, incluindo a política comum de transportes, 
- a possibilidade de harmonizar as regras de trânsito, se for caso disso, 
- uma avaliação das aplicações informáticas referidas no artigo 4.º, n.º 4, a fim de garantir a correta 
aplicação da presente diretiva e de assegurar um intercâmbio eficaz, rápido, seguro e confidencial 
dos dados específicos relativos ao registo de veículos. 
 
Artigo 12.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 6 de maio de 2015. Os Estados-Membros 
comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 
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Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente 
diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades des-
sa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
Em derrogação do primeiro parágrafo, o Reino da Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido da Grã-    
-Bretanha e da Irlanda do Norte podem prorrogar o prazo referido no primeiro parágrafo até 6 de maio 
de 2017. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito inter-
no que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva. 
 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no quarto dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 14.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 11 de março de 2015. 
 






Z. KALNIŅA-LUKAŠEVICA  






Dados necessários para efetuar a pesquisa referida no artigo 4.º, n.º 1: 
 
Número O/F (1) Observações 
Dados relativos ao veículo O  
Estado-Membro de registo O   
Número de matrícula O [A (2)] 
Dados relativos à infração O  
Estado-Membro da infração O  
Data de referência da infração O  
Hora de referência da infração O  
Objetivo da pesquisa 
O Código dos tipos de infrações, tal como enumera-
das no artigo 2.º 
1. = Excesso de velocidade 
2. = Condução sob a influência do álcool 
3. = Não utilização do cinto de segurança 
4. = Desrespeito da obrigação de parar imposta pela 
luz vermelha de regulação do trânsito 
5. = Circulação numa faixa proibida 
10. = Condução sob a influência de substâncias 
psicotrópicas 
11. = Não utilização de capacete de segurança 
12. = Utilização ilícita de um telemóvel ou de outro 
dispositivo de comunicação durante a condução 
(1) O = obrigatório se disponível no registo nacional, F = facultativo. 
(2) Código harmonizado, ver Diretiva 1999/37/CE do Conselho, de 29 de abril de 1999, relativa aos documentos 
de matrícula dos veículos (JO L 138 de 1.6.1999, p. 57). 
 
 
Dados fornecidos em resultado da pesquisa efetuada nos termos do artigo 4.º, n.º 1: 
 
Parte I. Dados relativos aos veículos 
 
Número O/F (1) Observações 
Número de matrícula O  
Número de quadro/NIV O  
Estado-Membro de registo O   
Marca O [D.1 (2)] p. ex. Ford, Opel, Renault 
Modelo comercial do veículo O (D.3) p. ex. Focus, Astra, Megane 
Código de categoria UE O (J) p. ex. ciclomotores, motociclos, automóveis 
(1) O = obrigatório se disponível no registo nacional, F = facultativo. 
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Parte II. Dados relativos aos detentores ou proprietários dos veículos: 
 
Número O/F (1) Observações 
Dados relativos aos detentores 
do veículo 
 [C.1 (2)] 
Os dados referem-se ao titular do certificado de 
matrícula em causa. 
Nome (comercial) dos titulares 
do certificado de matrícula 
O (C.1.1) 
Devem ser utilizados campos separados para o 
apelido, outros nomes de família, títulos, etc., e o 
nome deve ser comunicado em formato imprimível. 
Nome próprio O (C.1.2) 
Devem ser utilizados campos separados para o(s) 
nome(s) próprio(s) e as iniciais e o nome deve ser 
comunicado em formato imprimível. 
Morada O (C.1.3) 
Devem ser utilizados campos separados para a rua, 
o número da porta, o código postal, o local de 
residência, o país de residência, etc., e o endereço 
deve ser comunicado em formato imprimível. 
Sexo F Masculino, feminino 
Data de nascimento O   
Entidade jurídica O Pessoa singular, associação, empresa, sociedade, 
etc. 
Local de nascimento F   
N.º de identificação F Identificador único para a pessoa ou empresa 
Dados relativos aos  
proprietários do veículo 
 (C.2) Os dados referem-se ao proprietário do 
veículo. 
Nome (comercial) dos  
proprietários 
O (C.2.1) 
Nome próprio O (C.2.2) 
Morada O (C.2.3) 
Sexo F Masculino, feminino 
Data de nascimento O   
Entidade jurídica O Pessoa singular, associação, empresa, sociedade, 
etc. 
Local de nascimento F   
N.º de identificação F Identificador único para a pessoa ou empresa 
   
Em caso de veículos para sucata, veículos ou nú-
meros de matrícula roubados ou matrículas fora de 
prazo, não devem ser fornecidas informações sobre 
o proprietário/detentor. Deve, ao invés, transmitir-  
-se a mensagem: «Informação não divulgada». 
   
(1) O = obrigatório se disponível no registo nacional, F = facultativo. 
(2) Códigos harmonizados, ver Diretiva 1999/37/CE. 
 






MODELO DA CARTA INFORMATIVA 
 


















relativa a uma infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária cometida em/ 
/no/na …………………………………………………………………………………………………….. 





























Em … [data], foi detetada por ……………………………………………………………………………. 
[nome do organismo responsável] 
 
uma infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, cometida com o veículo re-
gistado com o número de matrícula ………….., marca …………….., modelo …………………………. 
 
 
[Opção 1] (1) 
O seu nome consta como titular do certificado de matrícula do veículo acima referido. 
 
[Opção 2] (1) 
O titular do certificado de matrícula do veículo acima referido indicou o seu nome como sendo o con-
dutor do veículo no momento em que a infração às regras de trânsito relacionadas com a segurança ro-
doviária foi cometida. 
 
Os dados pertinentes relativos à infração são descritos na página 3. 
 
O montante da multa devida por esta infração é de ………………………… EUR/moeda nacional. 
 
O prazo de pagamento é ………………………………………………………………………………….. 
 
Se não proceder ao pagamento desta multa, recomenda-se que preencha o formulário de resposta apen-
so (página 4) e o envie para o endereço indicado. 
 
Esta carta será tratada nos termos da legislação nacional de/do/da ………………………………………. 

























Dados pertinentes relativos à infração 
 
(a) Dados relativos ao veículo com o qual a infração foi cometida: 
 
Número de matrícula: ..……………………………………………………………………………… 
Estado-Membro de registo: ………………………………………………………………………….. 
Marca e modelo: ……………………………………………………………………………………... 
 
(b) Dados relativos à infração: 
 












excesso de velocidade, não utilização do cinto de segurança, desrespeito da obrigação de parar imposta 
pela luz vermelha de regulação do trânsito, condução sob a influência de álcool, condução sob a influên-
cia de substâncias psicotrópicas, não utilização do capacete de segurança, circulação numa faixa proibi-
da, utilização ilícita de um telemóvel ou de outro dispositivo de comunicação durante a condução (1) 
 



















Instrumentos da Cooperação Policial – Diretiva (UE) 2015/413 do Parlamento Europeu e do Conselho 
-596- 
(c) Dados sobre o dispositivo utilizado para detetar a infração (2): 
 
Tipo de dispositivo de deteção do excesso de velocidade, da não utilização do cinto de segurança, do 
desrespeito da obrigação de parar imposta pela luz vermelha de regulação do trânsito, da condução sob 
a influência de álcool, da condução sob a influência de substâncias psicotrópicas, da não utilização de 
capacete de segurança, da circulação numa faixa proibida, da utilização ilícita de um telemóvel ou de 
outro dispositivo de comunicação durante a condução (1): 
 












(d) Resultado da aplicação do dispositivo: 
…………………………………………………………………………………………………………….. 
…………………………………………………………………………………………………………….. 
























(1) Riscar o que não interessa. 
(2) Não aplicável se não tiver sido utilizado nenhum dispositivo. 





Formulário de resposta 
 
(Preencher em letra de imprensa) 
 
A. Identidade do condutor: 
 
- Nome completo: 
………………………………………………………………………………………………………..
………………………………………………………………………………………………………. 
- Local e data de nascimento: 
……………………………………………………………………………………………………….. 
- Número da carta de condução: ………..emitida em (data): …………….. …………….em (local): 
………………………………… 







1. O veículo, da marca ……………….…, com o número de matrícula ……...…….., está registado 
em seu nome? ………………………………. sim/não (1) 
Em caso negativo, o titular do certificado de matrícula é: ………………………………………….. 
(apelido, nome próprio, endereço) 
2. Reconhece ter cometido a infração? ………………………………………………….. sim/não (1) 




Queira enviar o presente formulário preenchido no prazo de 60 dias a contar da data da presente 
carta à seguinte autoridade: …………………………………………………………………………. 




O presente processo será examinado pela autoridade competente de/do/da ………………………... 
[nome do Estado-Membro da infração] 
 
Se não for dado seguimento ao presente processo, será informado do facto no prazo de 60 dias após a 







(1) Riscar o que não interessa. 
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[a preencher pelo Estado-Membro da infração, indicando o procedimento que será seguido, com 
informações sobre a possibilidade de interpor recurso da decisão de dar seguimento ao processo e 
sobre o procedimento para o fazer. Estas informações devem incluir sempre: o nome e o endereç o
da autoridade responsável pelo processo; o prazo de pagamento; o nome e o endereço da instân-
cia de recurso em causa; o prazo para a interposição do recurso].  
 
A presente carta não produz efeitos jurídicos. 
 
REGULAMENTO (UE) 2015/2219  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 25 de novembro de 2015 
 
sobre a Agência da União Europeia para a Formação Policial (CEPOL)  
e que substitui e revoga a Decisão 2005/681/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 87.º, 
n.º 2, alínea b), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A Academia Europeia de Polícia (CEPOL) foi criada pela Decisão 2005/681/JAI do Conse-  
lho (2), na qualidade de organismo da União com o objetivo de formar agentes graduados das forças 
policiais dos Estados-Membros e facilitar a cooperação entre as forças policiais nacionais mediante a 
organização e a coordenação de atividades de formação com dimensão policial europeia. 
 
(2) O «Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos» es-
tabelece o objetivo de desenvolver uma verdadeira cultura europeia de aplicação da lei mediante a cria-
ção de programas europeus de formação e de intercâmbio para todos os profissionais responsáveis pela 
aplicação da lei a nível nacional e da União.  
 
(3) Em resposta ao apelo do Conselho Europeu, no âmbito do Programa de Estocolmo, para a cria-
ção de atividades de formação sobre questões relacionadas com a União e de as tornar sistematicamen-
te acessíveis a todos os agentes das autoridades com funções policiais, de todas as patentes bem como 
de solicitar ao Parlamento Europeu um quadro mais eficaz de formação judicial e policial da União, os 
objetivos da CEPOL, dando simultaneamente um destaque particular à proteção dos direitos humanos e 
dos direitos fundamentais no contexto da aplicação da lei deverão ser estruturados de acordo com os 
seguintes princípios gerais: primeiro, apoiar os Estados-Membros na oferta de formação com vista a 
melhorar os conhecimentos básicos acerca da dimensão da União da aplicação da lei; segundo, apoiar 
os Estados-Membros, a seu pedido, no desenvolvimento da cooperação bilateral e regional através de 
ações de formação policial; terceiro, desenvolver, realizar e coordenar ações de formação em áreas te-
máticas específicas; quarto, desenvolver, realizar e coordenar ações de formação relativamente a mis-
sões da União e a atividades de reforço das capacidades policiais em países terceiros. Esses princípios 
gerais deverão constituir o programa europeu de formação policial (LETS), que visa garantir padrões 
de elevada qualidade para a formação policial a nível da União, bem como a sua coerência e consistên-
cia. Esses princípios gerais refletem as quatro vertentes identificadas pela Comissão com base numa 
análise das necessidades e do desempenho em matéria de formação realizada pela CEPOL, em coope-
ração com os Estados-Membros. 
                                                                                 
(1) Posição do Parlamento Europeu de 29 de outubro de 2015 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 16 de novembro de 2015. 
(2) Decisão 2005/681/JAI do Conselho, de 20 de setembro de 2005, que cria a Academia Europeia de Polícia 
(AEP) e que revoga a Decisão 2000/820/JAI (JO L 256 de 1.10.2005, p. 63). 
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(4) Nas suas atividades de formação, a CEPOL deverá fomentar o respeito e uma compreensão co-
muns dos direitos fundamentais em matéria de aplicação da lei, nomeadamente a privacidade, a prote-
ção de dados, e os direitos, o apoio e a proteção das vítimas, das testemunhas e dos suspeitos de crimes, 
incluindo a salvaguarda dos direitos das vítimas da violência baseada no género. 
 
(5) A simplificação e melhoria do funcionamento da CEPOL, à luz do programa LETS, alarga as 
suas possibilidades de apoiar, desenvolver, realizar e coordenar atividades de formação para as auto-
ridades com funções policiais dos Estados-Membros, sem prejuízo das iniciativas nacionais adota-   
das pelos Estados-Membros no domínio da formação para os agentes das autoridades com funções po-
liciais, sempre que tais atividades de formação constituam uma mais-valia para os Estados-Membros e 
a União. 
 
(6) A fim de utilizar os seus recursos da forma mais eficiente possível, a CEPOL deverá concentrar 
as suas atividades nas prioridades e nos domínios onde as atividades de formação podem constituir uma
mais-valia para os Estados-Membros e a União, em conformidade com as necessidades atuais e futuras 
e os requisitos de gestão. 
 
(7) A CEPOL deverá garantir que a formação é avaliada e que as conclusões da avaliação das ne-
cessidades de formação são tidas em consideração na sua planificação, por forma a reforçar a eficácia 
das ações futuras. A CEPOL deverá ser capaz de promover o reconhecimento mútuo da formação poli-
cial prestada nos Estados-Membros e o reconhecimento pelos Estados-Membros da formação prestada 
a nível da União. 
 
(8) Para evitar duplicações ou sobreposições e assegurar uma melhor coordenação das atividades 
de formação dos agentes das autoridades com funções policiais, realizadas por agências da União e por 
outros organismos competentes, a CEPOL deverá avaliar as necessidades estratégicas de formação e 
dar resposta às prioridades da União no domínio da segurança interna e nos seus aspetos externos, em 
consonância com os ciclos políticos relevantes. 
 
(9) A CEPOL deverá reunir uma rede de institutos de formação de agentes das autoridades com 
funções policiais dos Estados-Membros e estabelecer contacto com uma única unidade nacional em ca-
da Estado-Membro participante na rede. 
 
(10) Os Estados-Membros e a Comissão deverão estar representados no conselho de administração 
da CEPOL («conselho de administração») a fim de exercerem uma supervisão efetiva sobre o exercício 
das atribuições da CEPOL. Os membros do conselho de administração e os seus suplentes deverão ser 
nomeados com base nos seus conhecimentos sobre as políticas nacionais em matéria de formação para 
agentes das autoridades com funções policiais e nas suas competências de gestão, administrativas e or-
çamentais. 
 
(11) A fim de assegurar a continuidade dos trabalhos do conselho de administração, todas as par-
tes nele representadas deverão envidar esforços para limitar a rotação dos seus representantes. Todas as 
partes deverão procurar garantir uma representação equilibrada do género no conselho de adminis-
tração. 
 
(12) O conselho de administração deverá dispor dos poderes necessários, em particular, para ela-
borar o orçamento, verificar a sua execução, adotar as regras financeiras adequadas e os programas de 
trabalho anuais e plurianuais da CEPOL, estabelecer procedimentos de trabalho transparentes para a 
tomada de decisões pela CEPOL, nomear o diretor executivo, estabelecer indicadores de desempenho e 
exercer os poderes de autoridade investida do poder de nomeação, em conformidade com o Estatuto dos
Funcionários da União Europeia (o «Estatuto») e o Regime Aplicável aos Outros Agentes da União 
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Europeia (o «Regime Aplicável aos Outros Agentes»), estabelecido no Regulamento (CEE, Euratom, 
CECA) n.º 259/68 do Conselho (3). 
 
(13) A fim de garantir a eficiência da gestão corrente da CEPOL, o diretor executivo deverá ser o 
seu representante legal e gestor, agir de forma independente no exercício das suas funções e assegurar 
que a CEPOL exerce as atribuições previstas no presente regulamento. Em especial, o diretor executivo 
deverá ser responsável pela preparação dos documentos orçamentais e de planeamento apresentados 
para decisão do conselho de administração, bem como pela execução dos programas de trabalho pluri-
anuais e programas de trabalho anuais da CEPOL. 
 
(14) Se for caso disso, e tendo em consideração os requisitos de gestão e os recursos financeiros,   
o conselho de administração deverá decidir acerca da criação de um comité científico para a formação 
como um órgão consultivo independente para garantir a qualidade científica da atividade da CEPOL. 
Tal comité deverá ser composto por personalidades independentes de elevado nível académico e profis-
sionais responsáveis pela aplicação da lei nas áreas abrangidas pelo presente regulamento. Os membros 
do comité científico deverão ser nomeados pelo conselho de administração na sequência de um convite 
à apresentação de candidaturas e de um processo de seleção transparentes que devem ser publicados no 
Jornal Oficial da União Europeia. 
 
(15) A CEPOL deverá assegurar que as suas atividades de formação integram os desenvolvimen-
tos pertinentes em matéria de investigação. Deverá promover e criar parcerias com organismos da 
União competentes em domínios abrangidos pelo presente regulamento, bem como com instituições 
universitárias públicas e privadas e deverá incentivar a criação de parcerias sólidas entre as universi-
dades e os institutos de formação policial nos Estados-Membros, a fim de criar sinergias entre eles por 
meio do reforço da cooperação. 
 
(16) A fim de assegurar a plena autonomia e independência da CEPOL e de lhe permitir o cum-
primento adequado dos objetivos e das atribuições previstas no presente regulamento, deverá ser-lhe 
atribuído um orçamento próprio e adequado, financiado essencialmente por uma contribuição do orça-
mento geral da União. Deverá ser aplicado o processo orçamental da União na medida em que estejam 
em causa a contribuição da União e quaisquer outras subvenções a cargo do orçamento geral da União 
Europeia. A verificação das contas deverá ser realizada pelo Tribunal de Contas. 
 
(17) Para efeitos do exercício das suas atribuições, a CEPOL deverá igualmente poder conceder 
subvenções aos institutos de formação e de investigação dos Estados-Membros para realizarem cursos, 
seminários e conferências da CEPOL. Essas subvenções deverão além disso contribuir para desenvol-
ver a cooperação entre os institutos de formação dos Estados-Membros no âmbito da rede e promover 
o reconhecimento mútuo da formação policial. 
 
(18) Na prossecução dos seus objetivos e na medida do necessário para o exercício das suas atri-
buições, a CEPOL deverá poder cooperar com organismos competentes da União, autoridades e insti-
tutos de formação de países terceiros e organizações internacionais nos domínios abrangidos pelo pre-
sente regulamento, no quadro de acordos de trabalho celebrados ao abrigo do presente regulamento 
com institutos nacionais de formação de países terceiros ao abrigo do artigo 8.º da Decisão 2005/681/ 
/JAI, bem como com organismos privados. 
 
(19) A Decisão 2005/681/JAI previa que a sede da CEPOL era em Bramshill, Reino Unido. Em 
conformidade com o Regulamento (UE) n.º 543/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (4), a sede 
da CEPOL foi transferida para Budapeste (Hungria) e a Comissão foi convidada a apresentar um rela-
                                                                                 
(3) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1. 
(4) Regulamento (UE) n.º 543/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera a 
Decisão 2005/681/JAI do Conselho que cria a Academia Europeia de Polícia (AEP) (JO L 163 de 29.5.2014, p. 5). 
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tório sobre a eficácia da Decisão 2005/681/JAI após uma análise custos-benefícios e uma avaliação de 
impacto exaustivas. 
 
(20) O Estado-Membro de acolhimento deverá assegurar as condições necessárias ao bom funcio-
namento da mesma, incluindo a oferta de uma escolaridade multilingue com vocação europeia e liga-
ções de transporte adequadas, de modo a poder atrair recursos humanos altamente qualificados numa 
base geográfica tão vasta quanto possível. 
 
(21) O presente regulamento visa alterar e alargar o âmbito das disposições da Decisão 2005/ 
/681/JAI, com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) n.º 543/2014. Uma vez que as altera-
ções introduzidas pelo presente regulamento são substanciais em número e natureza, a Decisão 2005/ 
/681/JAI com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) n.º 543/2014, deverá, por razões de 
clareza ser substituída na sua totalidade no que respeita aos Estados-Membros vinculados pelo presente 
regulamento. A CEPOL criada pelo presente regulamento, deverá substituir e assumir as atribuições da 
CEPOL criada pela Decisão 2005/681/JAI que, consequentemente, deverá ser revogada. 
 
(22) O Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (5) é aplicável à 
CEPOL. 
 
(23) Atendendo a que o objetivo do presente regulamento, nomeadamente o estabelecimento de 
uma agência responsável pela formação das autoridades com funções policiais a nível da União, não 
pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, devido à dimensão e aos efei-
tos da ação, ser mais bem alcançado ao nível da União, a União pode adotar medidas, em conformida-
de com o princípio da subsidiariedade, consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia (TUE). 
Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente regu-
lamento não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 
 
(24) O presente regulamento respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconheci-
dos, nomeadamente, pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (a «Carta»), em especial 
o direito à proteção dos dados pessoais e o direito à privacidade, tal como garantidos pelos artigos 7.º e 
8.º da Carta, bem como pelo artigo 16.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 
 
(25) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posi- 
ção do Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE 
e ao TFUE, e sem prejuízo do artigo 4.º do referido Protocolo, esses Estados-Membros não participam 
na adoção do presente regulamento, não ficando por ele vinculados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(26) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção do presente regulamento e não fica por ele vin-
culada nem sujeita à sua aplicação, 
 









                                                                                 
(5) Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao 
acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001,        
p. 43). 




DISPOSIÇÕES GERAIS, OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES DA AGÊNCIA 
 
Artigo 1.º (Criação da Agência da União Europeia para a Formação Policial) 
1. É criada a Agência da União Europeia para a Formação Policial (CEPOL). 
2. A CEPOL, criada pelo presente regulamento, substitui e sucede à CEPOL criada pela Decisão 
2005/681/JAI. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
1) «Agentes das autoridades com funções policiais», o pessoal dos serviços de polícia, aduaneiros 
e de outros serviços competentes, conforme definido por cada Estado-Membro, responsável pelos se-
guintes domínios, assim como o pessoal dos organismos da União cujas atribuições estejam relaciona-
das com: 
a) A prevenção e luta contra a criminalidade grave que afete dois ou mais Estados-Membros, o ter-
rorismo e formas de criminalidade que afetem interesses comuns abrangidos por uma política da 
União; ou 
b) A gestão de crises civis e ordem pública, em particular, o policiamento internacional de grandes 
eventos; 
2) «Organismos da União», as instituições, os organismos, as missões, os serviços e as agências 
criados pelo TUE e pelo TFUE ou tendo por base estes tratados; 
3) «Organizações internacionais», as organizações internacionais e os organismos de direito inter-
nacional público por elas tutelados ou outros organismos que são constituídos por um acordo, ou com 
base num acordo, concluído entre dois ou mais países, bem como a Interpol. 
 
Artigo 3.º (Objetivos da CEPOL) 
1. A CEPOL visa apoiar, desenvolver, realizar e coordenar a formação para agentes das autorida-
des com funções policiais, dando simultaneamente um destaque particular à proteção dos direitos hu-
manos e dos direitos fundamentais no contexto da aplicação da lei, em especial nos domínios da pre-
venção e da luta contra a criminalidade grave que afete dois ou mais Estados-Membros e do terroris-
mo, da manutenção da ordem pública, em particular, o policiamento internacional de grandes eventos e 
do planeamento e comando de missões da União, que também pode incluir a formação em liderança 
em matéria policial e em competências linguísticas. Mais especificamente, a CEPOL: 
a) Apoia os Estados-Membros na oferta de formação com vista a aumentar a sensibilização e os 
conhecimentos sobre: 
i) a aplicação e utilização dos instrumentos internacionais e da União em matéria de cooperação 
policial; 
ii) o funcionamento e o papel dos organismos da União, em particular a Europol, a Eurojust e a 
Frontex; 
iii) os aspetos policiais e judiciais da cooperação policial e os conhecimentos práticos sobre o aces-
so a canais de intercâmbio de informações; 
b) Apoia os Estados-Membros, a pedido destes, no desenvolvimento da cooperação regional e bi-
lateral através da formação policial entre Estados-Membros e entre Estados-Membros, organismos da 
União e países terceiros; 
c) Desenvolve, realiza e coordena a formação que visa tratar domínios temáticos criminais ou poli-
ciais específicos; 
d) Desenvolve, realiza e coordena a formação que visa apoiar os Estados-Membros e organismos 
da União na formação de agentes das autoridades com funções policiais para participação em missões 
da União e realização de atividades de reforço das capacidades policiais em países terceiros; 
e) Forma formadores e contribui para a melhoria e o intercâmbio de melhores práticas em matéria 
de aprendizagem. 
 
2. A CEPOL elabora e atualiza regularmente os instrumentos e metodologias de aprendizagem, 
aplicando-os numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, a fim de reforçar as competências 
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dos agentes das autoridades com funções policiais. A CEPOL avalia os resultados dessas ações, com 
vista a melhorar a qualidade, a coerência e a eficácia das ações futuras a nível da União. 
3. A CEPOL reúne uma rede de institutos de formação de agentes das autoridades com funções 
policiais dos Estados-Membros, estabelecendo contacto com uma única unidade nacional em cada Es-
tado-Membro participante na rede. 
4. As atividades de aprendizagem referidas no n.º 1 são executadas pela CEPOL, em cooperação 
com a rede de institutos de formação dos Estados-Membros, em conformidade com as regras financei-
ras aplicáveis à CEPOL. 
 
Artigo 4.º (Atribuições) 
1. A CEPOL prepara as análises das necessidades estratégicas plurianuais e os programas de for-
mação plurianuais. 
2. A CEPOL apoia, desenvolve, realiza e coordena atividades de formação e material didático, que 
incluem: 
a) Cursos, seminários, conferências e atividades de aprendizagem eletrónica e outras atividades ino-
vadoras e avançadas de formação; 
b) Programas comuns de formação policial em temas específicos de dimensão da União; 
c) Módulos de formação, divididos de acordo com fases ou níveis progressivos de complexidade 
das competências necessárias a um grupo-alvo específico, e direcionados para uma região geográfica 
específica, um domínio temático específico da atividade criminosa ou um conjunto específico de com-
petências profissionais; 
d) Programas de intercâmbio e destacamento e visitas de estudo no âmbito da formação policial. 
 
3. As atividades de formação da CEPOL e o material didático podem ser apoiados, reforçados e 
completados pela utilização de uma rede eletrónica. 
4. A CEPOL apoia as missões da União e o reforço das capacidades em países terceiros através de 
um ou mais das seguintes ações: 
a) Avaliando, em coordenação com outros organismos pertinentes da União, o impacto das políti-
cas e iniciativas existentes na União em matéria de formação policial; 
b) Desenvolvendo e disponibilizando formação destinada a preparar agentes das autoridades com 
funções policiais para participarem em missões da União, incluindo a aquisição das competências lin-
guísticas necessárias, em coordenação com a Academia Europeia de Segurança e Defesa e as iniciati-
vas existentes nos Estados-Membros; 
c) Desenvolvendo e disponibilizando formação a agentes das autoridades com funções policiais de 
países terceiros, em especial dos países candidatos à adesão à União e países abrangidos pela Política 
Europeia de Vizinhança; 
d) Gerindo fundos de assistência externa da União destinados a ajudar países terceiros no reforço 
das suas capacidades em domínios relevantes em matéria policial, em consonância com as prioridades 
da União. 
 
5. A CEPOL promove o reconhecimento mútuo da formação policial nos Estados-Membros e o 
reconhecimento nos Estados-Membros da formação prestada a nível da União, tendo devidamente em 
conta o princípio da subsidiariedade. 
6. A CEPOL pode participar em atividades de comunicação, por iniciativa própria, nos domínios 
abrangidos pelo seu mandato. Essas atividades de comunicação são executadas sem prejuízo das atri-
buições referidas no n.º 1 e de acordo com os respetivos planos de comunicação e difusão adotados pe-
lo conselho de administração. 
 
Artigo 5.º (Investigação adequada para a formação) 
1. No âmbito dos seus objetivos, a CEPOL contribui para o desenvolvimento da investigação ade-
quada às atividades de formação, e encoraja-o, tal como previsto no artigo 3.º, n.º 1, e divulga os re-
sultados da investigação. Para o efeito, a CEPOL pode realizar inquéritos relevantes e pode elaborar re-
positórios de investigação disponível, bem como das necessidades de formação policial. 
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2. A CEPOL promove e estabelece parcerias com organismos da União e instituições académicas 
públicas e privadas e pode incentivar a criação de parcerias sólidas entre as universidades e os institu-




COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS-MEMBROS E A CEPOL 
 
Artigo 6.º (Unidades nacionais CEPOL) 
1. Cada Estado-Membro cria ou designa uma unidade nacional que constitui o órgão de ligação 
com a CEPOL no âmbito da sua rede de institutos de formação das autoridades com funções policiais 
dos Estados-Membros. 
2. As unidades nacionais são responsáveis pelo desempenho das funções enumeradas no presente 
artigo. Em particular, as unidades nacionais: 
a) Fornecem à CEPOL as informações necessárias para que esta desempenhe as suas atribuições; 
b) Contribuem para a comunicação e cooperação eficaz da CEPOL com todos os institutos de for-
mação em questão, incluindo os institutos de investigação competentes nos Estados-Membros; 
c) Contribuem para os programas de trabalho, calendários anuais e sítio web da CEPOL, e promo-
vem-nos; 
d) Respondem aos pedidos de informação e de pareceres da CEPOL; 
e) Organizam e coordenam nomeações adequadas de participantes e peritos para as atividades a ní-
vel nacional em tempo útil e de forma transparente; 
f) Coordenam a execução das atividades e reuniões no seu Estado-Membro; 
g) Prestam apoio à criação e execução de programas de intercâmbio para agentes das autoridades 
com funções policiais; 
h) Promovem a utilização da rede eletrónica da CEPOL para a formação das autoridades com fun-
ções policiais. 
 
3. Os representantes das unidades nacionais reúnem-se regularmente, a pedido do conselho de ad-
ministração, do diretor executivo ou por sua própria iniciativa, relativamente às questões operacionais 
e educacionais da CEPOL, nomeadamente para avaliar e elaborar propostas que melhorem a eficácia 
operacional da CEPOL e incentivem o empenhamento dos Estados-Membros; 
4. Cada Estado-Membro determina a organização e o pessoal da unidade nacional em conformida-




ORGANIZAÇÃO DA CEPOL 
 
Artigo 7.º (Estrutura administrativa e de gestão da CEPOL) 
A estrutura administrativa e de gestão da CEPOL inclui: 
a) O conselho de administração; 
b) O diretor executivo; 
c) Se necessário, um comité científico para a formação constituído pelo conselho de administração 
em conformidade com o artigo 15.º; 
d) Se necessário, outros órgãos consultivos constituídos pelo conselho de administração em con-
formidade com o artigo 9.º, n.º 1, alínea q). 
 
SECÇÃO 1 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 8.º (Composição do conselho de administração) 
1. O conselho de administração é composto por um representante de cada Estado-Membro e da Co-
missão, todos com direito de voto. 
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2. Cada membro do conselho de administração dispõe de um suplente que o representa na sua au-
sência. 
3. Os membros do conselho de administração e os seus suplentes são nomeados tendo em conta os 
seus conhecimentos no domínio da formação de agentes das autoridades com funções policiais e as suas
competências de gestão, administrativas e orçamentais pertinentes. O princípio da representação equi-
librada de género no conselho de administração também é tido em conta. 
4. Sem prejuízo do direito dos Estados-Membros e da Comissão de exonerarem os respetivos mem-
bros efetivos e suplentes, o mandato do conselho de administração tem a duração de quatro anos. Este 
mandato é renovável. 
 
Artigo 9.º (Competência do conselho de administração) 
1. Compete ao conselho de administração: 
a) Adotar anualmente, por maioria de dois terços dos seus membros e em conformidade com o ar-
tigo 10.º, um documento que inclua o programa de trabalho plurianual e o programa de trabalho anual 
da CEPOL para o ano seguinte; 
b) Adotar, por maioria de dois terços dos seus membros, o orçamento anual da CEPOL e exercer 
outras funções respeitantes ao orçamento da CEPOL nos termos do capítulo IV; 
c) Adotar o relatório de atividades anual consolidado da CEPOL, e enviá-lo, até 1 de julho do ano 
seguinte, ao Parlamento Europeu e aos parlamentos nacionais, ao Conselho, à Comissão, ao Tribunal de
Contas. O relatório de atividades anual consolidado é tornado público; 
d) Adotar as regras financeiras aplicáveis à CEPOL em conformidade com o artigo 21.º; 
e) Adotar uma estratégia interna de luta antifraude proporcional aos riscos de fraude, tendo em 
conta os custos e benefícios das medidas a aplicar; 
f) Adotar regras internas sobre a prevenção e a gestão de conflitos de interesses no que diz respeito 
aos seus membros e aos membros do comité de seleção, bem como aos membros do comité científico 
para a formação; 
g) Adotar e atualizar regularmente os planos de comunicação e difusão a que se refere o artigo 4.º, 
com base numa análise das necessidades; 
h) Adotar o seu regulamento interno; 
i) Em conformidade com o n.º 2, exercer, em relação ao pessoal da CEPOL, os poderes da autori-
dade investida do poder de nomeação atribuídos pelo Estatuto dos Funcionários e os poderes da autori-
dade habilitada para celebrar contratos de recrutamento atribuídos pelo Regime Aplicável aos Outros 
Agentes («poderes da autoridade investida do poder de nomeação»); 
j) Adotar regras adequadas para dar execução ao Estatuto dos Funcionários e ao Regime Aplicável 
aos Outros Agentes, em conformidade com o artigo 110.º do Estatuto dos Funcionários; 
k) Criar, quando necessário, uma estrutura de auditoria interna; 
l) Adotar regras internas sobre o processo de seleção do diretor executivo, incluindo as regras rela-
tivas à composição do comité de seleção que garantam a sua independência e imparcialidade; 
m) Nomear o diretor executivo e, sendo caso disso, prorrogar o seu mandato, ou destitui-lo, nos 
termos do artigo 23.º; 
n) Nomear um contabilista, sujeito às disposições do Estatuto dos Funcionários e do Regime Apli-
cável aos Outros Agentes, que será funcionalmente independente no exercício das suas funções; 
o) Se for caso disso, e tendo em consideração os requisitos de gestão e os recursos financeiros, de-
cidir sobre a criação de um comité científico para a formação em conformidade com o artigo 15.º, e no-
mear os seus membros, em conformidade com o artigo 16.º, n.º 2; 
p) Assegurar o acompanhamento adequado das conclusões e recomendações resultantes de relató-
rios de auditoria e avaliações, internos ou externos, bem como de inquéritos do Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF); 
q) Tomar todas as decisões, tendo em conta tanto os requisitos de gestão como os financeiros, rela-
tivas ao estabelecimento de estruturas internas da CEPOL e, sempre que necessário, à sua alteração; 
r) Autorizar a celebração de acordos de trabalho, em conformidade com o artigo 34.º; 
s) Adotar programas comuns, módulos de formação, métodos de aprendizagem e outros instru-
mentos didáticos e pedagógicos; 
t) Adotar, se for caso disso, outras regras internas. 
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2. O conselho de administração adota, em conformidade com o artigo 110.º do Estatuto dos Funci-
onários, uma decisão baseada no artigo 2.º, n.º 1, do Estatuto dos Funcionários e no artigo 6.º do Regi-
me Aplicável aos Outros Agentes em que delega no diretor executivo os poderes da autoridade investi-
da do poder de nomeação e estabelece as condições em que essa delegação de poderes pode ser suspen-
sa. O diretor executivo está autorizado a subdelegar esses poderes. 
3. Se circunstâncias excecionais assim o exigirem, o conselho de administração pode, mediante de-
cisão, suspender temporariamente a delegação dos poderes da autoridade investida do poder de nomea-
ção no diretor executivo e qualquer subdelegação destes poderes, passando a exercê-los ou delegando- 
-os num dos seus membros ou num membro do pessoal distinto do diretor executivo. 
 
Artigo 10.º (Programa de trabalho plurianual e programa de trabalho anual) 
1. Até 30 de novembro de cada ano, o conselho de administração adota o documento, que inclui o 
programa de trabalho plurianual e o programa de trabalho anual da CEPOL, com base num projeto apre-
sentado pelo diretor executivo, tendo em conta o parecer da Comissão e, em relação ao programa de 
trabalho plurianual, após consulta ao Parlamento Europeu. O conselho de administração envia esse do-
cumento ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e aos parlamentos nacionais. 
O documento referido no primeiro parágrafo torna-se definitivo após a aprovação final do orça-
mento geral e, se necessário, é alterado em conformidade. 
2. O programa de trabalho plurianual estabelece a programação estratégica global, incluindo os ob-
jetivos, resultados esperados e indicadores de desempenho. Do mesmo modo, estabelece a programa-
ção dos recursos, incluindo o orçamento plurianual e o plano de pessoal. Inclui uma estratégia sobre as 
relações com países terceiros e organizações internacionais. 
O programa de trabalho plurianual é executado através de programas de trabalho anuais e, se for 
caso disso, é atualizado de acordo com os resultados das avaliações externas e internas referidas no 
artigo 32.º. A conclusão dessas avaliações é também refletida, sempre que oportuno, no programa de 
trabalho anual para o ano seguinte. 
3. O programa de trabalho anual estabelece objetivos pormenorizados, os resultados esperados e 
indicadores de desempenho. Contém igualmente uma descrição das ações a financiar e uma indicação 
dos recursos financeiros e humanos afetados a cada ação, em conformidade com os princípios da orça-
mentação e gestão por atividades. O programa de trabalho anual é coerente com o programa de traba-
lho plurianual. Indica claramente as atividades que tenham sido acrescentadas, modificadas ou suprimi-
das em comparação com o exercício financeiro anterior. O programa de trabalho anual inclui a estraté-
gia relativa às relações com países terceiros e organizações internacionais referidas no artigo 3.º, bem 
como as ações associadas a essa estratégia. 
4. Quando é atribuída uma nova tarefa à CEPOL, na sequência da adoção de um programa de tra-
balho anual, o conselho de administração altera o programa de trabalho anual. 
5. As alterações substanciais ao programa de trabalho anual são adotadas segundo o mesmo proce-
dimento aplicável à adoção do programa de trabalho anual inicial. O conselho de administração pode 
delegar no diretor executivo o poder de efetuar alterações não substanciais ao programa de trabalho 
anual. 
 
Artigo 11.º (Presidente e Vice-Presidente do conselho de administração) 
1. O conselho de administração elege um presidente e um vice-presidente de entre os seus mem-
bros, em representação do grupo de três Estados-Membros que elaboraram em conjunto o programa de 
18 meses do Conselho. Estes exercem funções durante o período de 18 meses correspondente a esse 
programa do Conselho. No entanto, os mandatos do Presidente e do Vice-Presidente cessam automati-
camente e na mesma data em que cessarem os seus mandatos na qualidade de membros do conselho de 
administração. 
2. O presidente e o vice-presidente são eleitos por maioria de dois terços dos membros do conselho 
de administração. 
3. O vice-presidente substitui automaticamente o presidente caso este se encontre impedido de exer-
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Artigo 12.º (Reuniões do conselho de administração) 
1. O presidente convoca as reuniões do conselho de administração. 
2. O diretor executivo participa nas deliberações do conselho de administração. 
3. O conselho de administração reúne-se pelo menos duas vezes por ano em sessão ordinária. Além
disso, reúne-se por iniciativa do seu presidente ou a pedido da Comissão, ou a pedido de, pelo menos, 
um terço dos seus membros. 
4. O conselho de administração e o diretor executivo podem convidar qualquer outra pessoa, cuja 
opinião seja relevante para a discussão, a assistir às suas reuniões na qualidade de observador sem di-
reito de voto. 
5. Os membros e os suplentes do conselho de administração podem, sem prejuízo do regulamento 
interno, ser assistidos por conselheiros ou peritos nas reuniões. 
6. A CEPOL assegura o secretariado do conselho de administração. 
 
Artigo 13.º (Regras de votação do conselho de administração) 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 9.º, n.º 1, alíneas a) e b), no artigo 11.º, n.º 2, no artigo 15.º, 
no artigo 23.º, n.º 6, e no artigo 27.º, n.º 2, o conselho de administração toma as decisões por maioria 
dos seus membros. 
2. Cada membro dispõe de um voto. Em caso de ausência de um membro com direito de voto, o 
suplente pode exercer o respetivo direito de voto. 
3. O diretor executivo não participa na votação. 
4. O regulamento interno do conselho de administração estabelece regras de votação pormenoriza-





Artigo 14.º (Competências do diretor executivo) 
1. O diretor executivo administra a CEPOL. O diretor executivo responde perante o conselho de 
administração. 
2. Sem prejuízo da competência da Comissão e do conselho de administração, o diretor executivo 
é independente no exercício das suas funções e não solicita nem recebe instruções de qualquer governo 
ou de qualquer outro organismo. 
3. O diretor executivo presta informações ao Parlamento Europeu sobre o desempenho das suas 
funções, sempre que a tal seja convidado. O Conselho pode convidar o diretor executivo a prestar in-
formações sobre o desempenho das suas funções. 
4. O diretor executivo é o representante legal da CEPOL. 
5. O diretor executivo é responsável pela execução das atribuições que incumbem à CEPOL com 
base no presente regulamento, nomeadamente: 
a) A gestão corrente da CEPOL; 
b) A apresentação de propostas ao conselho de administração, no que respeita à criação de estrutu-
ras internas da CEPOL e, sempre que necessário, à sua alteração; 
c) A execução das decisões adotadas pelo conselho de administração; 
d) A elaboração do projeto de programa de trabalho plurianual e do programa de trabalho anual e a 
sua apresentação ao conselho de administração, após consulta à Comissão; 
e) A execução do programa de trabalho plurianual e do programa de trabalho anual e a prestação de
informações ao conselho de administração sobre a sua execução; 
f) A elaboração de um projeto de regras de execução do Estatuto dos Funcionários e do Regime 
Aplicável aos Outros Agentes adequado, em conformidade com o artigo 110.º do Estatuto dos Funcio-
nários; 
g) A elaboração do projeto de relatório anual consolidado sobre as atividades da CEPOL e a sua 
apresentação ao conselho de administração para aprovação; 
h) A elaboração de um plano de ação na sequência das conclusões de relatórios de auditoria e ava-
liações, internos ou externos, bem como dos inquéritos do OLAF e a prestação de informações sobre os 
progressos realizados duas vezes por ano à Comissão e regularmente ao conselho de administração; 
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i) A proteção dos interesses financeiros da União mediante a aplicação de medidas preventivas 
contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais, sem prejuízo dos poderes de inquéri-
to do OLAF, através da realização de controlos eficazes, e, caso sejam detetadas irregularidades, a re-
cuperação dos montantes indevidamente pagos e, quando adequado, a aplicação de sanções administra-
tivas eficazes, proporcionadas e dissuasivas, incluindo financeiras; 
j) A elaboração de uma estratégia antifraude para a CEPOL e a sua apresentação ao conselho de 
administração para aprovação; 
k) A elaboração do projeto de regras financeiras aplicáveis à CEPOL; 
l) A elaboração do projeto de mapa previsional das receitas e despesas da CEPOL e a execução do 
seu orçamento; 
m) O apoio à presidência do conselho de administração na preparação das reuniões desse órgão; 
n) O desempenho de outras funções nos termos do presente regulamento. 
 
SECÇÃO 3 
COMITÉ CIENTÍFICO PARA A FORMAÇÃO 
 
Artigo 15.º (Criação) 
Se for caso disso, e tendo em consideração requisitos de gestão e os recursos financeiros, o conse-
lho de administração decide, por maioria de dois terços dos seus membros, sobre a criação de um co-
mité científico para a formação. O mesmo procedimento é aplicável à decisão de extinção desse comité. 
 
Artigo 16.º (Disposições gerais, objetivo e funções) 
1. Se for criado pelo conselho de administração, o comité científico para a formação é um órgão 
consultivo independente que assegura a qualidade científica da atividade de formação promovida pela 
CEPOL. 
2. O comité científico para a formação é composto por académicos de elevado nível e profissionais 
responsáveis pela aplicação da lei nas matérias abrangidas pelo artigo 4.º. O conselho de administração 
designa os membros do comité científico para a formação após convite à apresentação de candidaturas 
e de um processo de seleção transparentes publicados no Jornal Oficial da União Europeia. Os mem-
bros do conselho de administração não podem ser membros do comité científico para a formação. Os 
membros do comité científico para a formação desempenham as suas funções com independência e não 
solicitam nem recebem instruções de qualquer governo ou entidade. 
3. O conselho de administração atribui ao comité científico para a formação, nomeadamente, as se-
guintes tarefas: 
a) Aconselhar o diretor executivo na redação do programa de trabalho plurianual e do programa de 
trabalho anual e de outros documentos estratégicos, a fim de assegurar a sua qualidade científica e con-
sonância com as políticas setoriais e prioridades da União na matéria; 
b) Emitir pareceres e prestar aconselhamento independentes ao conselho de administração sobre 
matérias da sua competência; 
c) Emitir pareceres e fornecer aconselhamento independentes sobre a qualidade dos programas 
curriculares, os métodos de aprendizagem aplicados, as opções de aprendizagem e a evolução a nível 
científico; 
d) Realizar qualquer outra função consultiva relacionada com os aspetos científicos do trabalho da 
CEPOL em matéria de formação que seja solicitada pelo conselho de administração ou pelo diretor 
executivo. 
 
4. Aquando da criação do comité científico para a formação, o conselho de administração decide 
sobre a sua composição, a duração do mandato dos seus membros, a frequência com que se reúne e so-












Artigo 17.º (Orçamento) 
1. Todas as receitas e despesas da CEPOL são objeto de uma previsão para cada exercício finan-
ceiro, que corresponde ao ano civil, e são inscritas no respetivo orçamento. 
2. O orçamento da CEPOL é equilibrado em termos de receitas e de despesas. 
3. Sem prejuízo de outros recursos, as receitas da CEPOL incluem uma contribuição da União, ins-
crita no orçamento geral da União. 
4. A CEPOL pode beneficiar do financiamento da União sob a forma de acordos de delegação ou 
subvenções ad hoc, em conformidade com as regras financeiras referidas no artigo 21.º e as disposi-
ções dos instrumentos relevantes de apoio às políticas da União. Sem prejuízo do princípio da proi-
bição de duplo financiamento previsto no Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (6) («Regulamento Financeiro»), a CEPOL pode gerir fundos específicos da 
União destinados à realização de atividades específicas no âmbito dos seus objetivos e atribuições. 
5. As despesas da CEPOL incluem a remuneração do pessoal, as despesas administrativas e de in-
fraestruturas, bem como os custos de funcionamento. 
6. As autorizações orçamentais correspondentes a ações no âmbito de projetos de grande escala cu-
ja execução se prolongue por mais de um exercício financeiro podem ser repartidas em parcelas anuais, 
ao longo de vários anos. 
 
Artigo 18.º (Elaboração do orçamento) 
1. O diretor executivo elabora anualmente um projeto de mapa previsional de receitas e despesas da
CEPOL para o exercício financeiro seguinte, incluindo o quadro de pessoal, e envia-o ao conselho de 
administração. 
2. Com base neste projeto, o conselho de administração adota um mapa previsional provisório de 
receitas e despesas da CEPOL para o exercício seguinte e envia-o à Comissão até 31 de janeiro de cada 
ano. 
3. O conselho de administração envia o mapa previsional final de receitas e despesas da CEPOL à 
Comissão até 31 de março de cada ano. 
4. A Comissão transmite o mapa previsional ao Parlamento Europeu e ao Conselho juntamente com
o projeto de orçamento geral da União. 
5. Com base no mapa previsional, a Comissão inscreve no projeto de orçamento geral da União as 
estimativas que considera necessárias para o quadro de pessoal e a contribuição a cargo do orçamento 
geral, que apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho nos termos dos artigos 313.º e 314.º do 
TFUE. 
6. O Parlamento Europeu e o Conselho autorizam as dotações para a contribuição da União Euro-
peia destinada à CEPOL. 
7. O Parlamento Europeu e o Conselho aprovam o quadro de pessoal da CEPOL. 
8. O orçamento da CEPOL é aprovado pelo conselho de administração. Torna-se definitivo após a 
aprovação final do orçamento geral da União. Se for caso disso, é adaptado em conformidade. 
9. As disposições do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da Comissão (7) são aplicáveis a 






                                                                                 
(6) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 do Conselho (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 
(7) Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da Comissão, de 30 de setembro de 2013, que institui o regula-
mento financeiro quadro dos organismos referidos no artigo 208.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 328 de 7.12.2013, p. 42). 
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Artigo 19.º (Execução do orçamento) 
1. O diretor executivo é responsável pela execução do orçamento da CEPOL. 
2. O diretor executivo envia anualmente ao Parlamento Europeu e ao Conselho todas as informa-
ções pertinentes face às conclusões dos procedimentos de avaliação e notifica igualmente o Tribunal de 
Contas dessas conclusões. 
 
Artigo 20.º (Apresentação das contas e quitação) 
1. O contabilista da CEPOL envia as contas provisórias do exercício financeiro (ano N) ao contabi-
lista da Comissão e ao Tribunal de Contas até 1 de março do exercício financeiro seguinte (ano N + 1). 
2. A CEPOL envia um relatório sobre a gestão orçamental e financeira do ano N ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Tribunal de Contas até 31 de março do ano N + 1. 
3. O contabilista da Comissão envia ao Tribunal de Contas as contas provisórias do ano N da   
CEPOL consolidadas com as contas da Comissão até 31 de março do ano N + 1. 
4. Após receção das observações do Tribunal de Contas sobre as contas provisórias da CEPOL, do 
ano N nos termos do artigo 148.º do Regulamento Financeiro, o contabilista da CEPOL elabora as con-
tas definitivas da CEPOL desse ano. O diretor executivo apresenta-as ao conselho de administração pa-
ra parecer. 
5. O conselho de administração emite um parecer sobre as contas definitivas do ano N da CEPOL. 
6. Até ao dia 1 de julho do ano N + 1, o diretor executivo envia ao Parlamento Europeu, ao Conse-
lho, à Comissão e ao Tribunal de Contas as contas definitivas do ano N, acompanhadas do parecer do 
conselho de administração a que se refere o n.º 5. 
7. As contas definitivas do ano N são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia até 15 de 
novembro do ano N + 1. 
8. O diretor executivo envia ao Tribunal de Contas a resposta às suas observações até 30 de setem-
bro do ano N + 1. O diretor executivo envia essa resposta igualmente ao conselho de administração. 
9. O diretor executivo envia ao Parlamento Europeu, a pedido deste último, como previsto no arti-
go 165.º, n.º 3, do Regulamento Financeiro, qualquer informação necessária à boa tramitação do pro-
cesso de quitação relativo ao ano N. 
10. O Parlamento Europeu, sob recomendação do Conselho deliberando por maioria qualificada, 
dá quitação ao diretor executivo sobre a execução do orçamento do exercício financeiro N antes de 15 
de maio do exercício N + 2. 
 
Artigo 21.º (Regras financeiras) 
1. Após consulta da Comissão, o conselho de administração aprova as regras financeiras aplicáveis 
à CEPOL. Estas regras só podem divergir do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 se o funcio-
namento da CEPOL especificamente o exigir e a Comissão o tiver previamente autorizado. 
2. Em casos devidamente justificados e com a aprovação prévia do conselho de administração, a 
CEPOL pode conceder subvenções sem convite aberto à apresentação de propostas aos Estados-Mem-






Artigo 22.º (Disposições gerais) 
O Estatuto dos Funcionários e o Regime Aplicável aos Outros Agentes, bem como as normas de 
execução dessas disposições aprovadas de comum acordo pelas instituições da União Europeia, apli-
cam-se ao pessoal da CEPOL. 
 
Artigo 23.º (Diretor executivo) 
1. O diretor executivo é contratado como agente temporário da CEPOL, nos termos do artigo 2.º, 
alínea a), do Regime Aplicável aos Outros Agentes. 
2. O diretor executivo é nomeado pelo conselho de administração, na sequência de um processo de 
seleção aberto e transparente, a partir de uma lista restrita de, pelo menos, três candidatos, proposta por 
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um comité de seleção criado pelo conselho de administração e composto por membros nomeados pelos 
Estados-Membros e pela Comissão. 
O comité de seleção elabora essa lista restrita a partir de uma lista de todos os candidatos, identifi-
cados pela Comissão de forma transparente, cujo perfil corresponda aos requisitos para esta função de-
finidos num aviso de abertura de vaga publicado no Jornal Oficial da União Europeia. 
A Comissão transmite ao comité de seleção uma cópia de todas as candidaturas recebidas para este 
posto. 
Para efeitos da celebração do contrato com o diretor executivo, a CEPOL é representada pelo pre-
sidente do conselho de administração. 
3. O mandato do diretor executivo tem a duração de quatro anos. No termo desse período, a Co-
missão, em conjunto com o conselho de administração, procede a uma análise que tem em conta a ava-
liação do desempenho do diretor executivo e as atribuições e os desafios futuros da CEPOL. 
4. O conselho de administração, tendo em conta a avaliação referida no n.º 3, pode renovar o man-
dato do diretor executivo uma só vez, por um período não superior a quatro anos. Nesse caso, o diretor 
não participa, no termo do período global, noutro processo de seleção para o mesmo posto. 
5. O diretor executivo pode ser destituído por decisão do conselho de administração. 
6. O conselho de administração adota as suas decisões sobre a nomeação, a renovação do mandato 
ou a destituição do diretor administrativo por maioria de dois terços dos seus membros. 
 
Artigo 24.º (Peritos nacionais destacados) 
1. A CEPOL pode recorrer a peritos nacionais destacados. 
2. O conselho de administração adota uma decisão que estabelece o regime aplicável ao destaca-






Artigo 25.º (Estatuto jurídico) 
1. A CEPOL é uma agência da União dotada de personalidade jurídica. 
2. A CEPOL goza em todos os Estados-Membros da mais ampla capacidade jurídica reconheci-  
da às pessoas coletivas pelas legislações nacionais. Pode, designadamente, adquirir ou alienar bens mó-
veis e imóveis e estar em juízo. 
3. A CEPOL tem sede em Budapeste na Hungria. 
 
Artigo 26.º (Privilégios e imunidades) 
O Protocolo relativo aos privilégios e imunidades da União Europeia é aplicável à CEPOL e ao 
seu pessoal. 
 
Artigo 27.º (Regime linguístico) 
1. As disposições do Regulamento n.º 1 (8) aplicam-se à CEPOL. 
2. O conselho de administração decide, por maioria de dois terços dos seus membros, o regime lin-
guístico interno da CEPOL. 
3. Os serviços de tradução necessários ao funcionamento da CEPOL são assegurados pelo Centro 
de Tradução dos organismos da União Europeia. 
 
Artigo 28.º (Transparência) 
1. O Regulamento (CE) n.º 1049/2001 aplica-se aos documentos na posse da CEPOL. 
2. No prazo de seis meses a contar da data da sua primeira reunião, o conselho de administração 
aprova as disposições pormenorizadas de aplicação do Regulamento (CE) n.º 1049/2001. 
                                                                                 
(8) Regulamento n.º 1, de 15 de abril de 1958, que estabelece o regime linguístico da Comunidade Económica 
Europeia (JO 17 de 6.10.1958, p. 385). 
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3. As decisões tomadas pela CEPOL nos termos do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 
podem ser objeto de queixa ao Provedor de Justiça Europeu ou impugnadas perante o Tribunal de Jus-
tiça da União Europeia nos termos, respetivamente, dos artigos 228.º e 263.º do TFUE. 
4. O tratamento de dados pessoais pela CEPOL está sujeito às disposições do Regulamento (CE) 
n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (9). 
 
Artigo 29.º (Combate à fraude) 
1. A fim de facilitar a luta contra a fraude, a corrupção e outras atividades ilegais ao abrigo do Re-
gulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (10),entre 1 de julho e 31 
de dezembro de 2016, a CEPOL adere ao Acordo Interinstitucional de 25 de maio de 1999, relativo aos 
inquéritos internos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) (11) e adota as dis-
posições adequadas aplicáveis a todo o pessoal da CEPOL mediante a utilização do modelo constante 
do anexo a esse acordo. 
2. O Tribunal de Contas Europeu é competente para efetuar auditorias com base em documentos e 
verificações no local a todos os beneficiários de subvenções, contratantes e subcontratantes que tenham 
recebido fundos da União através da CEPOL. 
3. O OLAF pode realizar inquéritos, incluindo verificações e inspeções no local, com vista a apu-
rar a existência de fraude, corrupção ou outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da 
União no âmbito de subvenções ou contratos financiados pela CEPOL em conformidade com as dis-
posições e os procedimentos previstos no Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 e no Regulamento 
(Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho (12). 
4. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2 e 3, os acordos de colaboração com organismos compe-
tentes da União, autoridades e institutos de formação de países terceiros, organizações internacionais e 
organismos privados, contratos, convenções de subvenção e decisões de subvenção da CEPOL incluem 
disposições a habilitar expressamente o Tribunal de Contas Europeu e o OLAF a procederem a essas 
auditorias e inquéritos a que se referem os n.os 2 e 3, de acordo com as respetivas competências. 
 
Artigo 30.º (Regras de segurança em matéria de proteção das informações classificadas  
e das informações sensíveis não classificadas) 
A Agência aplica, com as devidas adaptações, as regras de segurança da Comissão para a proteção 
das informações classificadas da União Europeia (ICUE) e das informações sensíveis não-classificadas, 
nomeadamente, as disposições relativas ao intercâmbio, tratamento e conservação de tais informações, 






                                                                                 
(9) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
(10) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 
(JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
(11) Acordo interinstitucional, de 25 de maio de 1999, entre o Parlamento Europeu, o Conselho da União Euro-
peia e a Comissão das Comunidades Europeias relativo aos inquéritos internos efetuados pelo Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) (JO L 136 de 31.5.1999, p. 15). 
(12) Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às inspeções e 
verificações no local efetuadas pela Comissão para proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias 
contra a fraude e outras irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2). 
(13) Decisão (UE, Euratom) 2015/443 da Comissão, de 13 de março de 2015, relativa à segurança na Comissão 
(JO L 72 de 17.3.2015, p. 41). 
(14) Decisão (UE, Euratom) 2015/444 da Comissão, de 13 de março de 2015, relativa às regras de segurança apli-
cáveis à proteção das informações classificadas da UE (JO L 72 de 17.3.2015, p. 53). 
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Artigo 31.º (Responsabilidade) 
1. A responsabilidade contratual da CEPOL rege-se pelo direito aplicável ao contrato em causa. 
2. O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para decidir nos termos de cláusula arbi-
tral constante de um contrato celebrado pela CEPOL. 
3. Em caso de responsabilidade extracontratual, a CEPOL, em conformidade com os princípios ge-
rais comuns aos direitos dos Estados-Membros, repara os danos causados pelos seus serviços ou pelos 
seus agentes no exercício das respetivas funções. 
4. O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para decidir sobre os litígios relativos à 
indemnização de danos referida no n.º 3. 
5. A responsabilidade pessoal dos membros da CEPOL perante esta rege-se pelas disposições do 
Estatuto dos Funcionários ou do Regime Aplicável aos Outros Agentes que lhes for aplicável. 
 
Artigo 32.º (Avaliação e reexame) 
1. Até 1 de julho de 2021, e posteriormente de cinco em cinco anos, a Comissão assegura que seja 
efetuada uma avaliação para examinar nomeadamente o impacto, a eficácia e a eficiência da CEPOL e 
das suas práticas de trabalho. 
2. A Comissão envia o relatório de avaliação ao conselho de administração, que apresenta as suas 
observações sobre o mesmo no prazo de um mês a contar da sua receção. A Comissão envia o relatório 
de avaliação final – juntamente com as conclusões da Comissão e as observações do conselho de admi-
nistração, num anexo – ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao conselho de administração. Os resul-
tados da avaliação são tornados públicos. 
 
Artigo 33.º (Inquéritos administrativos) 
As atividades da CEPOL estão sujeitas aos inquéritos do Provedor de Justiça Europeu, em confor-
midade com o artigo 228.º do TFUE. 
 
Artigo 34.º (Cooperação com organismos da União, países terceiros e organizações internacionais) 
1. A participação nas atividades da CEPOL está aberta às autoridades e aos institutos de formação 
dos países terceiros que tenham celebrado acordos para o efeito com a União. 
2. Na medida necessária ao exercício das suas atribuições, a CEPOL pode estabelecer e manter re-
lações de cooperação com organismos da União, em conformidade com os seus objetivos, com as au-
toridades e os institutos de formação policial de países terceiros, com organizações internacionais e or-
ganismos privados. 
3. Nos termos dos n.os 1 e 2, são celebrados acordos de cooperação que especifiquem, designada-
mente, a natureza, a medida e as modalidades da participação das autoridades e dos institutos de forma-
ção de países terceiros, de organizações internacionais e organismos privados na atividade da CEPOL, 
incluindo disposições relativas à participação nas iniciativas realizadas pela CEPOL, às contribuições 
financeiras e ao pessoal. No que respeita ao pessoal, as convenções respeitam o Estatuto dos Funcioná-
rios e o Regime aplicável aos outros Agentes da União Europeia. 
4. A CEPOL coopera com organismos da União competentes em domínios abrangidos pelo pre-
sente regulamento e referidos no n.º 2, no quadro de acordos de cooperação celebrados com esses or-
ganismos, de acordo com o presente regulamento ou com as disposições pertinentes da Decisão 2005/ 
/681/JAI. 
5. Os acordos de cooperação referidos nos n.os 3 e 4 podem ser celebrados apenas com a autori-
zação do conselho de administração, após consulta à Comissão. Esses acordos não vinculam a União 
nem os seus Estados-Membros. 
 
Artigo 35.º (Acordo relativo à sede e condições de funcionamento) 
As disposições necessárias relativas à instalação da CEPOL na Hungria e às instalações que este 
Estado-Membro deve colocar à sua disposição, bem como as regras específicas aplicáveis no Estado-   
-Membro de acolhimento ao diretor executivo, aos membros do conselho de administração, ao pessoal 
da CEPOL e às respetivas famílias, são estabelecidas num acordo relativo à sede a celebrar entre a 
CEPOL e a Hungria, celebrado após aprovação do conselho de administração. 
 
 






Artigo 36.º (Sucessão jurídica) 
1. A CEPOL, criada pelo presente regulamento, sucede à CEPOL, criada pela Decisão 2005/681/ 
/JAI, em todos os contratos celebrados, responsabilidades contraídas e propriedades adquiridas por esta. 
2. O presente regulamento não afeta a eficácia jurídica dos acordos celebrados pela CEPOL, criada 
pela Decisão 2005/681/JAI, anteriormente a 24 de dezembro de 2015. 
 
Artigo 37.º (Disposições transitórias relativas ao conselho de administração) 
1. O mandato dos membros do conselho de administração da CEPOL, criada pela Decisão 2005/ 
/681/JAI, estabelecido com base no artigo 10.º da Decisão 2005/681/JAI, cessa a 1 de julho de 2016. 
2. O conselho de administração, criado pelo artigo 10.º da Decisão 2005/681/JAI, no período entre 
24 de dezembro de 2015 e 1 de julho de 2016: 
a) Exerce as funções do conselho de administração nos termos do artigo 9.º do presente regula-
mento; 
b) Prepara a adoção das regras relativas à execução do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 relativa-
mente aos documentos da CEPOL, referidos no artigo 28.º do presente regulamento e aos deveres de 
confidencialidade e de sigilo; 
c) Elabora qualquer instrumento necessário à aplicação do presente regulamento; 
d) Analisa as regras internas e as medidas adotadas pelo conselho de administração com base na 
Decisão 2005/681/JAI, de modo a que o conselho de administração, criado nos termos do artigo 8.º do 
presente regulamento, possa adotar uma decisão nos termos do respetivo artigo 41.º. 
 
Artigo 38.º (Disposições transitórias sobre o diretor executivo e o pessoal) 
1. O diretor da CEPOL, criada pela Decisão 2005/681/JAI, nomeado com base no artigo 11.º, n.º 1, 
da Decisão 2005/681/JAI desempenha, durante o período remanescente do seu mandato, a função de di-
retor executivo, como previsto no artigo 14.º do presente regulamento. As outras condições do seu con-
trato permanecem inalteradas. Se o mandato cessar entre 24 de dezembro de 2015 e 1 de julho de 2016, 
é prorrogado automaticamente até 1 de julho de 2017. 
2. Caso o diretor da CEPOL, nomeado com base no artigo 11.º, n.º 1, da Decisão 2005/681/JAI, 
não queira ou não possa agir em conformidade com o n.º 1 do presente artigo, o conselho de adminis-
tração nomeia um diretor executivo interino para desempenhar as funções de diretor executivo, por um 
período máximo de 18 meses, até que se concluam as nomeações previstas no artigo 23.º, n.º 2, do pre-
sente regulamento. 
3. O presente regulamento não afeta os direitos e obrigações do pessoal contratado ao abrigo da De-
cisão 2005/681/JAI. Os seus contratos de trabalho podem ser renovados ao abrigo do presente regula-
mento em conformidade com o Estatuto dos Funcionários e o Regime Aplicável aos Outros Agentes. 
 
Artigo 39.º (Disposições orçamentais transitórias) 
Aos processos de quitação dos orçamentos aprovados com base no artigo 25.º da Decisão 2005/ 






Artigo 40.º (Substituição e revogação) 
1. A Decisão 2005/681/JAI, com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) n.º 543/2014, 
é substituída, para os Estados-Membros vinculados pelo presente regulamento, com efeitos a partir de 
1 de julho de 2016. 
Por conseguinte, a Decisão 2005/681/JAI é revogada. 
2. Para os Estados-Membros vinculados pelo presente regulamento, as referências aos atos jurídi-
cos indicados no n.º 1 entendem-se como sendo feitas ao presente regulamento. 
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Artigo 41.º (Manutenção em vigor das regras internas aprovadas pelo conselho de administração) 
As regras internas e as medidas adotadas pelo conselho de administração com base na Decisão 
2005/681/JAI mantêm-se em vigor após 1 de julho de 2016, salvo decisão em contrário do conselho de 
administração em aplicação do presente regulamento. 
 
Artigo 42.º (Entrada em vigor) 
1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
2. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de julho de 2016. 
Todavia, os artigos 37.º, 38.º e 39.º são aplicáveis a partir de 24 de dezembro de 2015. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Es-
tados Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 25 de novembro de 2015. 
 




























































DECISÃO DO CONSELHO (*) 
 
de 28 de Fevereiro de 2002 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 31.º e a alínea c) do 
n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Federal da Alemanha e a da República Portuguesa, da 
República Francesa, do Reino da Suécia e do Reino da Bélgica (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) É necessário melhorar ainda mais a cooperação judiciária entre os Estados-Membros, nomeada-
mente na luta contra as formas graves de criminalidade frequentemente praticadas por organizações 
transnacionais. 
 
(2) A melhoria efectiva da cooperação judiciária entre os Estados-Membros impõe a adopção ur-
gente, a nível da União, de medidas estruturais destinadas a facilitar a melhor coordenação possível das 
acções de investigação e dos procedimentos penais dos Estados-Membros que abranjam o território de 
vários Estados-Membros, no pleno respeito dos direitos e liberdades fundamentais. 
 
(3) A fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade organizada, o Conselho Euro-
peu de Tampere, de 15 e 16 de Outubro de 1999, nomeadamente no ponto 46 das suas conclusões, de-
cidiu criar uma unidade (Eurojust) composta por procuradores, magistrados ou oficiais de polícia com 
prerrogativas equivalentes. 
 
(4) Essa unidade Eurojust é instituída pela presente decisão enquanto órgão da União, dotado de 
personalidade jurídica e financiado a partir do Orçamento-Geral da União Europeia, com excepção dos 
vencimentos e emolumentos dos membros nacionais e das pessoas que os assistam, os quais ficam a car-
go dos respectivos Estados-Membros de origem. 
 
(5) Os objectivos do Regulamento (CE) n.º 1073/1999, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de Maio de 1999, relativo aos inquéritos efectuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifrau-     
de (OLAF) (3), são igualmente importantes no que se refere à Eurojust. O Colégio da Eurojust deverá 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão 2003/659/JAI, do Conselho, de 18 de junho de 2003 (artigos 35.º, 36.º e 37.º e 38.º, n.º 
1) e pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008 (artigos 2.º, 3.º, n.os 1, alínea b), e 2, 3.º, 4.º, 
n.º 1, 5.º-A, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 9.º-A, 9.º-B, 9.º-C, 9.º-D, 9.º-E, 9.º-F, 10.º, n.os 2 e 3, 12.º, 13.º, 13.º-A, 14.º, n.os 3 e 4, 
16.º, 16.º-A, 16.º-B, 17.º, n.os 1, 3 e 4, 18.º, 19.º, n.º 4, alínea b), 21.º, n.os 2 e 3, 23.º, n.os 1,3, 4-A e 10, 25.º, n.os 1 e 4, 
25.º-A, 26.º, 26.º-A, 27.º, 27.º-A, 27.º-B, 27.º-C, 28.º, n.º 2, 29.º, n.os 1, 2 e 5, 30.º, n.os 2 e 3, 32.º, n.º 3, 33.º, 35.º, n.º 
1, 36.º, 39.º-A, 41.º, 41.º-A e anexo). 
A nova proposta foi aprovada a 12 de outubro de 2017.  
(1) JO C 206 de 19.7.2000, p. 1 e JO C 243 de 24.8.2000, p. 15. 
(2) JO C 34 E de 7.2.2002, p. 347 e parecer emitido em 29 de Novembro de 2001 (ainda não publicado no Jornal 
Oficial). 
(3) JO L 136 de 31.5.1999, p. 1. 
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adoptar as medidas de execução necessárias para atingir esse objectivo e deverá ter plenamente em 
conta as actividades sensíveis da Eurojust em matéria de inquéritos e acções penais. Nesse contexto, 
deverá ser excluído o acesso do OLAF a documentos, elementos de prova, relatórios, notas ou informa-
ções, independentemente do seu suporte, detidos ou criados no âmbito dessas actividades, quer estejam 
em curso ou encerradas, bem como proibida a transmissão ao OLAF desses documentos, elementos de 
prova, relatórios, notas ou informações. 
 
(6) Para que possa atingir os seus objectivos o mais eficazmente possível, a Eurojust deverá de-
sempenhar as suas funções, por intermédio de um ou mais membros nacionais envolvidos ou colegial-
mente. 
 
(7) As autoridades competentes dos Estados-Membros deverão poder trocar informações com a 
Eurojust em moldes que sirvam e respeitem os interesses do funcionamento da acção pública. 
 
(8) As competências da Eurojust não prejudicam as competências da Comunidade em matéria de 
protecção dos interesses financeiros dessa, nem tão-pouco as convenções e acordos existentes, nomea-
damente a Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal (Conselho da Europa), 
assinada em Estrasburgo, em 20 de Abril de 1959, bem como a Convenção relativa ao Auxílio Judiciá-
rio Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia (4), aprovada pelo Conselho 
em 29 de Maio de 2000, e o respectivo Protocolo (5), aprovado em 16 de Outubro de 2001. 
 
(9) Para cumprir os seus objectivos, a Eurojust procede ao tratamento, automatizado ou em fichei-
ros manuais estruturados, de dados pessoais. Convém, por conseguinte, tomar as medidas necessárias 
para garantir um nível de protecção dos dados pelo menos equivalente ao que resulta da aplicação dos 
princípios da Convenção para a Protecção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de 
Dados de Carácter Pessoal (Conselho da Europa) assinada em Estrasburgo, em 28 de Janeiro de 1981, 
e das respectivas alterações subsequentes, nomeadamente o protocolo aberto à assinatura em 8 de No-
vembro de 2001, logo que essas alterações entrem em vigor entre os Estados-Membros. 
 
(10) A fim de contribuir para garantir e controlar o correcto tratamento de dados pessoais pela Eu- 
rojust, é conveniente instituir uma instância comum de controlo, a qual, atendendo à composição da Eu-
rojust, deverá ser constituída por juízes ou, se o sistema constitucional ou nacional assim o exigir, por 
pessoas que exerçam funções equivalentes que lhes confiram a necessária independência. As competên-
cias dessa instância comum de controlo não deverão prejudicar as competências dos tribunais nacionais 
e os recursos que neles possam ser interpostos. 
 
(11) Para assegurar uma coordenação harmoniosa entre as várias actividades da União e da Comu-
nidade, e na observância do artigo 29.º e do n.º 2 do artigo 36.º do Tratado, convém associar plenamen-
te a Comissão aos trabalhos da Eurojust que dizem respeito a questões gerais e a questões da sua com-
petência. O regulamento interno da Eurojust deverá especificar as modalidades que permitirão à Co-
missão participar nos trabalhos da Eurojust em áreas da sua competência. 
 
(12) Convém prever disposições destinadas a assegurar que a Eurojust e o Serviço Europeu de Po-
lícia (Europol) (6) estabeleçam e mantenham uma estreita cooperação. 
 
(13) A Eurojust e a Rede Judiciária Europeia criada pela Acção Comum 98/428/JAI (7) deverão 
manter relações privilegiadas. Para o efeito, convém, nomeadamente, instalar o Secretariado da Rede 
no Secretariado da Eurojust. 
 
                                                                                 
(4) JO C 197 de 12.7.2000, p. 3. 
(5) JO C 326 de 26.11.2001, p. 2. 
(6) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1. 
(7) JO L 191 de 7.7.1998, p. 4. 
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(14) A fim de facilitar as actividades da Eurojust, convém que os Estados-Membros possam no-
mear para o local ou designar um ou vários correspondentes nacionais. 
 
(15) Na medida do necessário ao desempenho das suas funções, convém igualmente que a Euro-
just possa cooperar com Estados terceiros e que seja possível celebrar acordos neste sentido, priorita-
riamente com os países candidatos à adesão à União e com outros países com os quais tenham sido es-
tabelecidos convénios. 
 
(16) Atendendo a que a aprovação da presente decisão implica a adopção de novas e importantes 
medidas legislativas nos Estados-Membros, é conveniente prever determinadas disposições transitórias. 
 
(17) O ponto 57 das Conclusões do Conselho Europeu de Laeken, de 14 e 15 de Dezembro de 
2001, prevê que, enquanto se não chegar a um acordo global sobre a sede de certas agências, a Europol 
poderá iniciar as suas actividades na Haia. 
 
(18) A presente decisão respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos pe-





Artigo 1.º (Criação e personalidade jurídica) 
A presente decisão institui uma unidade, e órgão da União, designada «Eurojust». 
A Eurojust tem personalidade jurídica. 
 
Artigo 2.º (Composição) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. A Eurojust é composta por um membro nacional destacado por cada Estado-Membro, segundo o 
seu sistema jurídico, com a qualidade de procurador, juiz ou oficial de polícia com prerrogativas equi-
valentes. 
2. Cada membro nacional pode ser assistido por uma pessoa. Em caso de necessidade e com o acor-
do do Colégio a que se refere o artigo 10.º, várias pessoas podem assistir o membro nacional. Um des-
ses assistentes pode substituir o membro nacional. 
 
Artigo 3.º (Objectivos) 
1. No âmbito das investigações e dos procedimentos penais que impliquem dois ou mais Estados-   
-Membros, relativos aos comportamentos criminosos previstos no artigo 4.º no domínio das formas gra-
ves de criminalidade, especialmente quando organizada, os objectivos da Eurojust são os seguintes: 
a) Incentivo e melhoria da coordenação, entre as autoridades competentes dos Estados-Membros, 
das investigações e procedimentos penais nos Estados-Membros, tendo em conta todo e qualquer pedi-
do proveniente de uma autoridade competente de um Estado-Membro e todas as informações forneci-
das pelos órgãos competentes nos termos das disposições aprovadas no âmbito dos Tratados; 
b) Melhoria da cooperação entre as autoridades competentes dos Estados-Membros, facilitando, 
em particular, a prestação de auxílio judiciário mútuo em matéria penal no plano internacional e a exe-
cução dos pedidos de extradição [alterada pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezem-
bro de 2008]; 
c) Outras formas de apoio às autoridades competentes dos Estados-Membros para reforçar a eficá-
cia das suas investigações e procedimentos penais. 
 
2. Segundo as regras previstas na presente decisão e a pedido de uma autoridade competente de um 
Estado-Membro, a Eurojust pode igualmente prestar apoio a investigações ou procedimentos penais 
que se relacionem com esse Estado-Membro e um Estado terceiro, se tiver sido celebrado com o referi-
do Estado um acordo que estabeleça uma cooperação por força do n.º 3 do artigo 27.º ou se, em deter-
minado caso, existir um interesse especial em prestar esse apoio [alterado pela Decisão 2009/426/JAI 
do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
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3. Segundo as regras previstas na presente decisão e a pedido de uma autoridade competente de um 
Estado-Membro ou da Comissão, a Eurojust pode igualmente prestar apoio a investigações ou procedi-
mentos penais que se relacionem com esse mesmo Estado-Membro e a Comunidade. 
 
Artigo 4.º (Competência) 
1. A esfera de competência geral da Eurojust abrange: 
a) Os tipos de criminalidade e as infracções em relação às quais a Europol tem, em qualquer mo-
mento, competência para actuar ao abrigo do artigo 2.º da Convenção Europol, de 26 de Julho de 1995; 
b) Os seguintes tipos de criminalidade: 
- criminalidade informática; 
- fraude e corrupção, bem como quaisquer infracções penais que lesem os interesses financeiros da 
Comunidade Europeia; 
- branqueamento dos produtos do crime; 
- crimes contra o ambiente; 
- participação numa organização criminosa na acepção da Acção Comum 98/733/JAI do Conselho, 
de 21 de Dezembro de 1998, relativa à incriminação da participação numa organização criminosa 
nos Estados-Membros da União Europeia (8); 
c) Outras infracções cometidas conjuntamente com os tipos de criminalidade e as infracções a que 
se referem as alíneas a) e b).  
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
2. Em relação a outros tipos de infracções não os referidos no n.º 1, a Eurojust pode, a título com-
plementar, segundo os seus objectivos e a pedido de uma autoridade competente de um Estado-Mem-
bro, prestar assistência em investigações e procedimentos penais. 
 
Artigo 5.º (Funções) 
1. A fim de cumprir os seus objectivos, a Eurojust exerce as suas funções: 
a) Por intermédio de um ou vários dos membros nacionais envolvidos, nos termos do artigo 6.º, ou 
b) Actuando colegialmente, nos termos do artigo 7.º, sempre que: 
i) um ou vários membros nacionais implicados num processo tratado pela Eurojust o solicite; ou 
ii) o processo envolva acções de investigação e procedimento penal que tenham repercussões a ní-
vel da União Europeia ou possam dizer respeito a Estados-Membros que não os directamente en-
volvidos; ou 
iii) se coloque uma questão geral relativa ao cumprimento dos seus objectivos; ou 
iv) a presente decisão contenha disposições nesse sentido. 
 
2. No exercício das suas funções, a Eurojust indica se actua por intermédio de um ou mais mem-
bros nacionais na acepção do artigo 6.º ou colegialmente na acepção do artigo 7.º. 
 
Artigo 5.º-A (Coordenação permanente) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 6.º (Funções exercidas por intermédio dos membros nacionais) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
Sempre que actuar por intermédio dos membros nacionais envolvidos, a Eurojust: 
a) Pode solicitar às autoridades competentes dos Estados-Membros em causa que ponderem a pos-
sibilidade de: 
i) dar início a uma investigação ou instaurar um procedimento penal por factos precisos; 
ii) admitir que uma delas possa estar em melhor posição para dar início a uma investigação ou ins-
taurar um procedimento penal por factos precisos; 
iii) estabelecer a coordenação entre elas; 
                                                                                 
(8) JO L 351 de 29.12.1998, p. 1. 
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iv) criar uma equipa de investigação conjunta, de acordo com os instrumentos de cooperação apli-
cáveis; 
v) lhe fornecer todas as informações necessárias ao desempenho das suas funções. 
b) Assegura a informação recíproca das autoridades competentes dos Estados-Membros envolvi-
dos sobre as investigações e procedimentos penais de que tenha conhecimento; 
c) Ajuda as autoridades competentes dos Estados-Membros, a pedido destas, a assegurar a melhor 
coordenação possível das investigações e procedimentos penais; 
d) Contribui para a melhoria da cooperação entre as autoridades competentes dos Estados-Mem-
bros; 
e) Coopera com a Rede Judiciária Europeia e consultá-la-á, recorrendo inclusivamente à sua base 
de dados documental e contribuindo assim para a melhorar; 
f) Nos casos referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º e com o acordo do Colégio, presta apoio às inves-
tigações e aos procedimentos penais que envolvam as autoridades competentes de um único Estado-     
-Membro; 
g) Pode, de acordo com os seus objectivos e no âmbito do n.º 1 do artigo 4.º, a fim de melhorar a 
cooperação e a coordenação entre as autoridades competentes dos Estados-Membros, transmitir pedi-
dos de auxílio judiciário mútuo sempre que estes: 
i) emanem de uma autoridade nacional competente de um Estado-Membro, 
ii) digam respeito a uma investigação ou a um procedimento penal conduzido por essa mesma au-
toridade num processo determinado, e 
iii) necessitem da intervenção da Eurojust para se conseguir uma execução coordenada. 
 
Artigo 7.º (Funções da Eurojust exercidas colegialmente) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
Sempre que actue colegialmente, a Eurojust: 
a) Pode, em relação aos tipos de criminalidade e às infracções a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º, 
apresentar às autoridades competentes dos Estados-Membros em causa, um pedido fundamentado para 
que: 
i) dêem início a uma investigação ou instaurem um procedimento penal por factos precisos; 
ii) admitam que uma delas possa estar em melhor posição para dar início a uma investigação ou ins-
taurar um procedimento penal por factos precisos; 
iii) se coordenem entre elas; 
iv) criem uma equipa de investigação conjunta, de acordo com os instrumentos de cooperação apli-
cáveis; 
v) lhe forneçam todas as informações necessárias ao desempenho das suas funções; 
b) Assegura a informação recíproca das autoridades competentes dos Estados-Membros sobre as 
investigações e os procedimentos penais de que tenha conhecimento e que tenham incidência a nível da 
União ou possam dizer respeito a Estados-Membros que não os directamente envolvidos; 
c) Ajuda as autoridades competentes dos Estados-Membros, a pedido destas, a assegurar a melhor 
coordenação possível das investigações e procedimentos penais; 
d) Contribui para a melhoria da cooperação entre as autoridades competentes dos Estados-Mem-
bros, nomeadamente com base na análise efectuada pela Europol; 
e) Coopera com a Rede Judiciária Europeia e consultá-la-á, recorrendo inclusivamente à sua base 
de dados documental e contribuindo assim para a melhorar; 
f) Pode prestar apoio à Europol, nomeadamente dando-lhe pareceres baseados em análises por ela 
efectuadas; 
g) Pode prestar apoio logístico nos casos referidos nas alíneas a), c) e d). Esse apoio pode consistir, 
nomeadamente, na assistência à tradução, interpretação e organização de reuniões de coordenação. 
 
Artigo 8.º (Fundamentação) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
Quando decidam não aceder a um pedido a que se refere a alínea a) do artigo 7.º, as autoridades 
competentes do Estado-Membro envolvido devem informar a Eurojust da sua decisão e das razões que 
a determinaram, excepto se estiverem impossibilitadas de o fazer nos casos referidos nas subalíneas i), 
ii) e v) da alínea a) do artigo 6.º-B, pelo facto de tal: 
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i) prejudicar interesses nacionais essenciais em matéria de segurança, ou 
ii) comprometer o bom andamento das investigações em curso ou a segurança de uma pessoa. 
 
Artigo 9.º (Membros nacionais) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. No que se refere ao seu estatuto, os membros nacionais ficam sujeitos ao direito interno do res-
pectivo Estado-Membro. A duração do mandato dos membros nacionais é determinada pelo Estado-     
-Membro de origem, devendo permitir o bom funcionamento da Eurojust. 
2. As trocas de informações entre a Eurojust e os Estados-Membros, incluindo os pedidos formu-
lados ao abrigo da alínea a) do artigo 6.º são veiculadas através do membro nacional. 
3. Cada Estado-Membro define a natureza e o alcance das competências judiciárias por ele confe-
ridas ao respectivo membro nacional no seu próprio território; define igualmente o direito que assiste a 
um membro nacional de actuar em relação às autoridades judiciárias estrangeiras, segundo os compro-
missos internacionais subscritos. No momento da designação do membro nacional e, se for caso disso, 
em qualquer outro momento, o Estado-Membro notifica a Eurojust e o Secretariado-Geral do Conselho 
da sua decisão, para que este informe os outros Estados-Membros. Estes comprometem-se a aceitar e a 
reconhecer as prerrogativas assim conferidas, desde que estas sejam conformes aos compromissos in-
ternacionais. 
4. A fim de cumprir os objectivos da Eurojust, o membro nacional tem acesso às informações cons-
tantes do cadastro judiciário nacional ou de qualquer outro registo do seu Estado-Membro, de modo 
idêntico ao previsto no seu direito nacional para um procurador, juiz ou oficial de polícia com prerro-
gativas equivalentes. 
5. Os membros nacionais podem contactar directamente as autoridades competentes do seu Esta-
do-Membro. 
6. No exercício das suas funções, os membros nacionais indicam eventualmente se actuam ao 
abrigo das competências judiciárias que lhes são conferidas nos termos do n.º 3. 
 
Artigo 9.º-A (Competências do membro nacional conferidas a nível nacional) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 9.º-B (Competências ordinárias) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 9.º-C (Competências exercidas em concertação com uma autoridade nacional competente) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 9.º-D (Competências exercidas em casos urgentes) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 9.º-E (Pedidos apresentados por membros nacionais 
 impossibilitados de exercer as competências) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 9.º-F (Participação do membro nacional em equipas de investigação conjuntas) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 10.º (Colégio) 
1. O Colégio é constituído por todos os membros nacionais. Cada membro nacional dispõe de um 
voto. 
2. O Conselho, consultada a Instância Comum de Controlo prevista no artigo 23.º em relação às 
disposições sobre o tratamento dos dados pessoais, aprova o Regulamento Interno da Eurojust sob pro-
posta do Colégio, que este último deve ter previamente aprovado por unanimidade. As disposições do 
Regulamento Interno sobre o tratamento dos dados pessoais podem ser objecto de uma aprovação sepa-
rada pelo Conselho [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-627- 
3. Quando actuar ao abrigo da alínea a) do artigo 7.º, o Colégio delibera por maioria de dois terços. 
As restantes decisões do colégio são aprovadas de acordo com o Regulamento Interno [alterado pela 
Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
 
Artigo 11.º (Papel da Comissão) 
1. A Comissão é plenamente associada aos trabalhos da Eurojust, nos termos do n.º 2 do artigo 
36.º do Tratado, e participa nesses trabalhos, nas áreas da sua competência. 
2. No âmbito dos trabalhos da Eurojust relativos à coordenação de investigações e procedimentos 
penais, a Comissão pode ser convidada a contribuir com os seus conhecimentos especializados. 
3. A Eurojust pode acordar com a Comissão as disposições práticas necessárias ao reforço da res-
pectiva cooperação. 
 
Artigo 12.º (Correspondentes nacionais) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. Cada Estado-Membro pode criar ou designar um ou vários correspondentes nacionais. Essa cria-
ção ou designação é altamente prioritária em matéria de terrorismo. As relações entre o corresponden-
te nacional e as autoridades competentes dos Estados-Membros são reguladas pelo direito interno. Os 
correspondentes nacionais têm o seu local de trabalho no Estado-Membro que os designou. 
2. Quando um Estado-Membro designar um correspondente nacional, este pode ser um ponto de 
contacto da Rede Judiciária Europeia. 
3. As relações entre o membro nacional e o correspondente nacional não excluem a existência de re-
lações directas entre o membro nacional e as suas autoridades competentes. 
 
Artigo 13.º (Intercâmbio de informações com os Estados-Membros e entre membros nacionais) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. As autoridades competentes dos Estados-Membros podem trocar com a Eurojust todas as infor-
mações necessárias ao desempenho das funções desta última, nos termos do artigo 5.º. 
2. Nos termos do artigo 9.º, os membros nacionais da Eurojust estão autorizados a trocar, sem au-
torização prévia, as informações necessárias ao desempenho das suas funções, entre eles ou com as au-
toridades competentes do respectivo Estado-Membro. 
 
Artigo 13.º-A (Informação prestada pela Eurojust às autoridades nacionais competentes) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 14.º (Tratamento de dados pessoais) 
1. Na medida em que seja necessário para cumprir os seus objectivos, a Eurojust pode, no âmbito 
da sua competência e a fim de bem exercer as suas funções, proceder ao tratamento de dados pessoais, 
automatizado ou em ficheiros manuais estruturados. 
2. A Eurojust toma as medidas necessárias para garantir um nível de protecção dos dados pessoais 
pelo menos equivalente ao que resulta da aplicação dos princípios da Convenção do Conselho da Eu-
ropa de 28 de Janeiro de 1981 e das respectivas alterações subsequentes que estejam em vigor entre os 
Estados-Membros. 
3. Os dados pessoais tratados pela Eurojust devem ser adequados, pertinentes e não excessivos em 
relação à finalidade do tratamento e, tendo em conta as informações fornecidas pelas autoridades com-
petentes dos Estados-Membros ou por outros parceiros, nos termos dos artigos 13.º e 26.º, devem ser 
exactos e estar actualizados. Os dados pessoais tratados pela Eurojust devem ser tratados equitativa e 
licitamente [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
4. Nos termos da presente decisão, a Eurojust cria um índice dos dados relativos às investigações  
e pode criar ficheiros de trabalho temporários que incluam igualmente dados pessoais [suprimido pela 
Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
 
Artigo 15.º (Restrições em matéria de tratamento de dados pessoais) 
1. Ao proceder ao tratamento de dados nos termos do n.º 1 do artigo 14.º, a Eurojust só pode tratar 
os seguintes dados pessoais sobre pessoas que, ao abrigo do direito interno dos Estados-Membros em 
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causa, estejam sob investigação criminal ou sejam objecto de um procedimento penal por um ou vários 
dos tipos de criminalidade ou das infracções a que se refere o artigo 5.º: 
a) Apelido, apelido de solteira, nomes próprios e eventuais alcunhas ou pseudónimos; 
b) Data e local de nascimento; 
c) Nacionalidade; 
d) Sexo; 
e) Local de residência, profissão e paradeiro da pessoa em causa; 
f) Número de inscrição na segurança social, carta de condução, documentos de identificação e da-
dos do passaporte; 
g) Informações sobre pessoas colectivas, se incluírem informações relativas a indivíduos identifi-
cados ou identificáveis que sejam objecto de investigações ou procedimentos legais; 
h) Contas bancárias e contas noutras instituições financeiras; 
i) Descrição e natureza dos factos que lhes são imputáveis, data em que foram cometidos, sua qua-
lificação penal e estado de adiantamento das investigações; 
j) Factos que permitam presumir a dimensão internacional do caso; 
k) Informações relativas à presumível pertença a uma organização criminosa. 
[alterado pela Decisão 2009/ /426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
2. Ao proceder ao tratamento de dados nos termos do n.º 1 do artigo 14.º, a Eurojust só pode tratar 
os seguintes dados pessoais sobre pessoas que, ao abrigo do direito interno dos Estados-Membros em 
causa, sejam consideradas testemunhas ou vítimas no âmbito de uma investigação ou procedimento pe-
nal por um ou vários dos tipos de criminalidade ou das infracções a que se refere o artigo 4.º: 
a) Apelido, apelido de solteira, nomes próprios e eventuais alcunhas ou pseudónimos; 
b) Data e local de nascimento; 
c) Nacionalidade; 
d) Sexo; 
e) Local de residência, profissão e paradeiro da pessoa em causa; 
f) Descrição e natureza dos actos que lhes são imputáveis, data em que foram cometidos, sua qua-
lificação penal e estado de adiantamento das investigações. 
 
3. Todavia, em casos excepcionais, a Eurojust pode também tratar, durante um período de tempo li-
mitado, outros dados pessoais relativos às circunstâncias em que foi cometida uma infracção, quando os
mesmos sejam de interesse imediato para as investigações em curso para cuja coordenação a Eurojust 
contribua e utilizados nesse âmbito, desde que o tratamento desses dados específicos seja feito nos ter-
mos dos artigos 14.º e 21.º. 
O responsável pela protecção de dados a que se refere o artigo 17.º é imediatamente informado da 
aplicação do presente número. 
Sempre que esses outros dados se refiram a testemunhas ou vítimas na acepção do n.º 2, a decisão 
de proceder ao respectivo tratamento deve ser tomada em conjunto por pelo menos dois membros na-
cionais. 
4. Os dados pessoais, tratados automaticamente ou não, que revelem a origem racial ou étnica, as 
opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a filiação sindical, bem como os dados rela-
tivos à saúde e à vida sexual, só podem ser tratados pela Eurojust se forem necessários às investigações 
nacionais em questão, bem como à coordenação da Eurojust. 
O responsável pela protecção de dados é imediatamente informado da aplicação do presente nú-
mero. 
Esses dados não podem constar do índice previsto no n.º 1 do artigo 16.º. 
Sempre que esses dados se refiram a testemunhas ou vítimas na acepção do n.º 2, a decisão de pro-
ceder ao respectivo tratamento deve ser tomada pelo Colégio. 
 
Artigo 16.º (Índice e ficheiros de trabalho temporários) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. A fim de cumprir os seus objectivos, a Eurojust mantém um ficheiro automatizado, que constitui 
um índice dos dados relativos às investigações e no qual podem ser conservados dados não pessoais, 
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bem como os dados pessoais referidos nas alíneas a), i) e k) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 15.º. Este ín-
dice destina-se a: 
a) Apoiar a condução e a coordenação das investigações e dos procedimentos penais para cuja   
coordenação a Eurojust contribui, nomeadamente através do cotejo de informações; 
b) Facilitar o acesso às informações relativas às investigações e procedimentos penais em curso; e 
c) Facilitar o controlo da licitude do tratamento dos dados pessoais e a sua conformidade com a pre-
sente decisão. 
 
2. O índice contém referências aos ficheiros de trabalho temporários tratados no âmbito da Euro-
just. 
3. No desempenho das funções a que se referem os artigos 6.º e 7.º, os membros nacionais da Eu-
rojust podem tratar num ficheiro de trabalho temporário dados relativos aos casos particulares em que 
trabalham e devem permitir o seu acesso ao responsável pela protecção dos dados e, se o Colégio assim 
o decidir, aos restantes membros nacionais bem como aos agentes que tenham direito de acesso aos fi-
cheiros. O responsável pela protecção de dados é informado de cada novo ficheiro de trabalho que con-
tenha dados pessoais. 
 
Artigo 16.º-A (Funcionamento dos ficheiros de trabalho temporários e do índice) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 16.º-B (Acesso ao sistema de gestão de processos a nível nacional) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 17.º (Responsável pela protecção de dados) 
1. A Eurojust dispõe de um responsável pela protecção de dados, que deve ser um membro do pes- 
soal especificamente designado para o efeito. Nesse âmbito, o referido responsável depende directamen-
te do Colégio. No exercício das funções previstas no presente artigo, o responsável pela protecção de 
dados não recebe instruções de ninguém [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de 
dezembro de 2008]. 
2. As funções do responsável pela protecção de dados são, nomeadamente, as seguintes: 
a) Garantir, de forma independente, a licitude do tratamento dos dados pessoais e a sua conformi-
dade com a presente decisão; 
b) Controlar, segundo regras a prever no Regulamento Interno, a manutenção de um registo escrito 
sobre a transmissão e a recepção de dados pessoais, nomeadamente para efeitos de aplicação do n.º 3 do
artigo 19.º, nas condições de segurança previstas no artigo 22.º; 
c) Garantir que as pessoas a quem dizem respeito os dados sejam, a seu pedido, informadas dos seus
direitos ao abrigo da presente decisão. 
 
3. No desempenho das suas funções, o responsável pela protecção de dados tem acesso a todos os 
dados tratados pela Eurojust e a todas as instalações desta [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
4. Sempre que constatar um tratamento que considere não conforme com a presente decisão, o res-
ponsável: 
a) Informa o Colégio, que acusará a recepção desta informação; 
b) Recorre à Instância Comum de Controlo quando o Colégio não tenha corrigido a situação de não
conformidade do tratamento dentro de um prazo razoável. 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 18.º (Acesso autorizado aos dados pessoais) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
Sob reserva do artigo 20.º, só os membros nacionais e os seus assistentes a que se refere o n.º 2 do 
artigo 2.º, bem como o pessoal autorizado da Eurojust, podem ter acesso aos dados pessoais tratados 
pela Eurojust para efeitos de cumprimento dos objectivos desta. 
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Artigo 19.º (Direito de acesso aos dados pessoais) 
1. Qualquer pessoa tem direito de acesso aos dados pessoais que lhe digam respeito, tratados pela 
Eurojust nas condições previstas no presente artigo. 
2. Qualquer pessoa que pretender exercer o seu direito de acesso aos dados pessoais que lhe digam 
respeito conservados na Eurojust, ou proceder à sua verificação nos termos do artigo 20.º, pode, para o 
efeito, dirigir gratuitamente, num Estado-Membro da sua escolha, um pedido à autoridade designada 
por esse Estado, que contacta imediatamente a Eurojust. 
3. O direito de acesso de qualquer pessoa aos dados pessoais que lhe digam respeito ou de os man-
dar verificar é exercido segundo as regras previstas no direito do Estado-Membro em que o requerente 
tenha apresentado o pedido. Todavia, se a Eurojust puder determinar qual foi a autoridade de um Esta-
do-Membro que transmitiu os dados em questão, esta pode exigir que o direito de acesso seja exercido 
no respeito e segundo as regras previstas no direito desse Estado-Membro. 
4. O acesso aos dados pessoais é recusado se puder: 
a) Comprometer uma das actividades da Eurojust; 
b) Comprometer uma investigação nacional à qual a Eurojust preste o seu apoio [alterada pela De-
cisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]; 
c) Constituir uma ameaça aos direitos e liberdades de terceiros; 
 
5. A decisão de conceder esse direito de acesso deve ter na devida conta a qualidade em que as pes-
soas apresentam o pedido, no que se refere aos dados conservados pela Eurojust. 
6. Os membros nacionais a que o pedido diga respeito tratam-no e decidem em nome da Eurojust. 
O pedido deve ser completamente tratado no prazo de três meses a contar da sua recepção. Em caso de 
desacordo, submetem a questão ao Colégio, que delibera por maioria de dois terços. 
7. Se o acesso for recusado ou a Eurojust não dispuser de dados pessoais sobre o requerente, esta 
notificará o requerente de que procedeu às verificações, sem dar indicações que possam revelar se o re-
querente é ou não conhecido. 
8. Se o requerente não ficar satisfeito com a resposta dada ao seu pedido, poderá recorrer dessa de-
cisão para a Instância Comum de Controlo. A Instância Comum de Controlo estabelece a conformida-
de ou não conformidade da decisão da Eurojust com a presente decisão. 
9. As autoridades competentes dos Estados-Membros responsáveis pela aplicação da lei são con-
sultadas pela Eurojust antes da adopção de uma decisão. Essas autoridades são depois informadas pelos 
membros nacionais envolvidos. 
 
Artigo 20.º (Rectificação e cancelamento de dados pessoais) 
1. Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º, qualquer pessoa tem o direito de solicitar à Eurojust a rectifi-
cação, o bloqueio ou o cancelamento dos dados incorrectos ou incompletos, que lhe digam respeito ou 
cuja inserção ou conservação sejam contrárias ao disposto na presente decisão. 
2. A Eurojust comunica ao requerente se procedeu à rectificação, ao bloqueio ou ao cancelamento 
dos dados que lhe dizem respeito. Se não ficar satisfeito com a resposta da Eurojust, o requerente po-
derá recorrer dessa decisão para a Instância Comum de Controlo num prazo de 30 dias a contar da data 
da sua recepção. 
3. A pedido das autoridades competentes de um Estado-Membro, do seu membro nacional ou do 
correspondente nacional, quando exista, e sob a sua responsabilidade, a Eurojust procede, nos termos 
do seu Regulamento Interno, à rectificação ou ao cancelamento dos dados pessoais por si tratados, que 
tenham sido transmitidos ou introduzidos por esse Estado-Membro, pelo seu membro nacional ou pelo 
seu correspondente nacional. As autoridades competentes dos Estados-Membros e a Eurojust, incluin-
do o membro nacional ou o correspondente nacional, quando exista, devem assegurar, nesse contexto, 
o respeito dos princípios previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 14.º e no n.º 4 do artigo 15.º. 
4. Quando se verifique que os dados pessoais tratados pela Eurojust são incorrectos ou incomple-
tos ou que a sua introdução e conservação são contrárias ao disposto na presente decisão, a Eurojust 
deve bloqueá-los, rectificá-los ou cancelá-los. 
5. Nos casos referidos nos n.os 3 e 4, todos os fornecedores e destinatários dos dados em questão 
são imediatamente informados. Os destinatários devem então, segundo as regras que lhes são aplicáveis,
proceder à sua rectificação, bloqueio ou cancelamento nos respectivos sistemas. 
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Artigo 21.º (Prazos de conservação de dados pessoais) 
1. A Eurojust conserva os dados pessoais por si tratados apenas durante o tempo necessário ao cum-
primento dos seus objectivos. 
2. Os dados pessoais a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, tratados pela Eurojust, não podem ser 
conservados para além: 
a) Do prazo de prescrição do procedimento penal nos Estados-Membros envolvidos na investiga-
ção e no procedimento penal; 
b) Da data em que se torne definitiva a decisão judicial do último dos Estados-Membros envolvi-
dos na investigação ou no procedimento penal que motivou a coordenação da Eurojust; 
c) Da data em que a Eurojust e os Estados-Membros envolvidos tenham verificado ou decidido de 
comum acordo que a coordenação da investigação ou do procedimento penal pela Eurojust deixou de 
ser necessária. 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
3. a) O cumprimento dos prazos de conservação previstos no n.º 2 é objecto de uma verificação 
permanente através de um tratamento automatizado adequado. De qualquer modo é feita uma verifica-
ção da necessidade de conservação dos dados, de três em três anos, depois da sua introdução. 
b) Quando tenha decorrido um dos prazos previstos no n.º 2, a Eurojust verifica a necessidade de 
conservar os dados por mais tempo, para lhe permitir cumprir os seus objectivos, podendo, eventual-
mente, conservá-los a título de derrogação até à verificação seguinte. 
c) Quando os dados tenham sido conservados a título de derrogação nos termos da alínea b) verifi-
car-se-á a necessidade da sua conservação de três em três anos. 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
4. Quando exista um processo que contenha dados não automatizados e não estruturados e o prazo 
de conservação do último dado automatizado constante desse processo tenha sido ultrapassado, todas as
peças do processo são reenviadas à autoridade que o tenha comunicado e as eventuais cópias são des-
truídas. 
5. Sempre que a Eurojust tenha coordenado uma investigação ou um procedimento penal, os mem-
bros nacionais envolvidos devem informar a Eurojust e os outros Estados-Membros envolvidos de to-
das as decisões judiciárias relativas a esse caso, que se tenham tornado definitivas, nomeadamente com 
vista à aplicação da alínea b) do n.º 2. 
 
Artigo 22.º (Segurança dos dados) 
1. No que se refere ao tratamento de dados pessoais no âmbito da presente decisão, a Eurojust e, na 
medida em que os dados transmitidos pela Eurojust lhe digam respeito, cada Estado-Membro protegem 
os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a difusão, a alteração e o 
acesso não autorizados, ou qualquer outra forma de tratamento não autorizada. 
2. O Regulamento Interno prevê as medidas técnicas e as regras organizativas necessárias à execu-
ção da presente decisão em termos de segurança dos dados, nomeadamente as medidas destinadas a: 
a) Impedir o acesso de qualquer pessoa não autorizada às instalações utilizadas para o tratamento de
dados pessoais; 
b) Impedir que os suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados por uma pes-
soa não autorizada; 
c) Impedir a introdução não autorizada no ficheiro, bem como qualquer tomada de conhecimento, 
alteração ou cancelamento não autorizados de dados pessoais integrados; 
d) Impedir que os sistemas de tratamento automatizado de dados sejam utilizados por pessoas não 
autorizadas por meio de equipamentos de transmissão de dados; 
e) Garantir que, na utilização de um sistema de tratamento automatizado de dados, as pessoas auto-
rizadas só possam ter acesso aos dados da sua competência; 
f) Garantir a possibilidade de verificar e determinar quais as entidades a quem são transmitidos da-
dos pessoais em caso de transmissão de dados; 
g) Garantir a possibilidade de controlar e determinar a posteriori quais os dados pessoais introdu-
zidos nos sistemas de tratamento automatizado de dados, quando e por quem foram introduzidos; 
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h) Impedir que, durante a transmissão de dados pessoais, bem como durante o transporte de supor-
tes de dados, os dados possam ser lidos, copiados, alterados ou cancelados de forma não autorizada. 
 
Artigo 23.º (Instância Comum de Controlo) 
1. É criada uma Instância Comum de Controlo independente que controla colegialmente as activi-
dades da Eurojust referidas nos artigos 14.º a 22.º, a fim de assegurar que o tratamento dos dados pes-
soais seja efectuado nos termos da presente decisão. No desempenho das suas funções, a Instância Co-
mum de Controlo está habilitada a aceder sem reservas a todos os ficheiros em que são tratados esses 
dados pessoais. A Eurojust fornece à Instância Comum de Controlo todas as informações contidas nos 
ficheiros que esta solicitar e assiste-a, por todos os meios, no desempenho das suas funções. 
A Instância Comum de Controlo reúne-se, pelo menos, uma vez por semestre. Além disso, essa Ins-
tância reúne-se num prazo de três meses a contar da interposição de um recurso e pode ser convocada 
pelo seu Presidente sempre que pelo menos dois Estados-Membros o solicitem. 
A fim de constituir essa Instância Comum de Controlo, cada Estado-Membro designa, segundo o 
seu sistema jurídico, um juiz que não seja membro da Eurojust ou, se o seu sistema constitucional ou na-
cional assim o exigir, uma pessoa que exerça funções que lhe confiram a independência devida, para 
constar da lista de juízes susceptíveis de fazer parte da Instância Comum de Controlo na qualidade de 
membro ou de juiz ad hoc. Essa designação não pode ser inferior a 18 meses. A exoneração regula-se 
pelos princípios de exoneração aplicáveis ao abrigo do direito interno do Estado-Membro de origem. O 
Secretariado-Geral do Conselho e a Eurojust são notificados da designação e da exoneração [alterado 
pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
2. A Instância Comum de Controlo é composta por 3 membros permanentes e, nos termos do n.º 4, 
por juízes ad hoc. 
3. O juiz designado por um Estado-Membro torna-se membro permanente por um período de de-
zoito meses, um ano antes de o seu Estado exercer a presidência do Conselho. 
O juiz designado pelo Estado-Membro que exerce a presidência do Conselho assume a presidência 
da Instância Comum de Controlo [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezem-
bro de 2008]. 
4. Exercem igualmente funções um ou vários juízes ad hoc, apenas durante o período de análise de 
um recurso relativo a dados pessoais proveniente do Estado-Membro que os designou. 
4-A. [aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
5. A composição da Instância Comum de Controlo é válida durante todo o período de análise de um
 recurso, mesmo se os membros permanentes tiverem atingido o termo do mandato ao abrigo do n.º 3. 
6. Cada membro e cada juiz ad hoc têm direito a um voto. Em caso de paridade de votos, é prepon-
derante o voto do presidente. 
7. A Instância Comum de Controlo analisa os recursos que lhe são apresentados nos termos do n.º 
8 do artigo 19.º e do n.º 2 do artigo 20.º e exerce o controlo nos termos do primeiro parágrafo do n.º 1 
do presente artigo. Se considerar que uma decisão da Eurojust ou que o tratamento de dados por esta 
efectuado não são conformes com a presente decisão, a questão será remetida à Eurojust que deve cum-
prir a decisão da Instância Comum de Controlo. 
8. As decisões da Instância Comum de Controlo são definitivas e vinculativas para a Eurojust. 
9. As pessoas designadas pelos Estados-Membros nos termos do terceiro parágrafo do n.º 1 adop-
tam, sob a presidência do Presidente da Instância Comum de Controlo, um regulamento interno e pro-
cessual que, para a análise de um recurso, prevê critérios objectivos para a designação dos membros da 
Instância. 
10. As despesas de secretariado são cobertas pelo orçamento da Eurojust. O secretariado da Instân- 
cia Comum de Controlo é independente no desempenho das suas funções no seio do secretariado da Eu-
rojust [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
11. Os membros da Instância Comum de Controlo estão sujeitos à obrigação de sigilo prevista no 
artigo 25.º. 
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Artigo 24.º (Responsabilidade pelo tratamento não autorizado ou incorrecto dos dados) 
1. A Eurojust é, nos termos do direito interno do Estado-Membro da sua sede, responsável por 
quaisquer danos causados a uma pessoa em resultado de um tratamento de dados não autorizado ou in-
correcto a que tenha procedido. 
2. As queixas contra a Eurojust no âmbito da responsabilidade a que se refere o n.º 1 são apresen-
tadas junto dos tribunais do Estado-Membro da sua sede. 
3. Cada Estado-Membro é, nos termos do seu direito interno, responsável por quaisquer danos cau-
sados a uma pessoa, em resultado de um tratamento não autorizado ou incorrecto a que tenha procedi-
do em relação a dados que tenham sido comunicados à Eurojust. 
 
Artigo 25.º (Sigilo) 
1. Os membros nacionais e os seus assistentes a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, o pessoal da Eu-
rojust, os correspondentes nacionais, quando estes existam, e o responsável pela protecção de dados fi-
cam sujeitos a uma obrigação de sigilo, sem prejuízo do n.º 1 do artigo 9.º [alterado pela Decisão 
2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
2. A obrigação de sigilo é aplicável a todas as pessoas e organismos chamados a colaborar com a 
Eurojust. 
3. A obrigação de sigilo mantêm-se após a cessação de funções, do contrato de trabalho ou de acti-
vidades das pessoas a que se referem os n.os 1 e 2. 
4. Sem prejuízo do n.º 1 do artigo 9.º, a obrigação de sigilo é aplicável a todas as informações re-
cebidas pela Eurojust [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 
2008]. 
 
Artigo 25.º-A (Cooperação com a Rede Judiciária Europeia  
e outras redes da União Europeia envolvidas na cooperação em matéria penal) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 26.º (Relações com os parceiros) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. A Eurojust deve estabelecer e manter uma estreita cooperação com a Europol, na medida do ne-
cessário ao desempenho das suas funções e ao cumprimento dos seus objectivos, tendo em conta a ne-
cessidade de evitar a duplicação de esforços. Os elementos essenciais dessa cooperação são determi-
nados por acordo a aprovar pelo Conselho, após consulta da Instância Comum de Controlo acerca das 
disposições relativas à protecção de dados. 
2. A Eurojust mantém relações privilegiadas com a Rede Judiciária Europeia, assentes na concer-
tação e na complementaridade, especialmente entre o membro nacional, os pontos de contacto do mes-
mo Estado-Membro e, quando este exista, o correspondente nacional. A fim de garantir uma coopera-
ção eficaz, devem ser tomadas as seguintes medidas: 
a) A Eurojust tem acesso às informações centralizadas da Rede Judiciária Europeia nos termos do 
artigo 8.º da Acção Comum 98/428/JAI e à rede de telecomunicações criada ao abrigo do artigo 10.º da 
referida acção comum; 
b) Em derrogação do n.º 3 do artigo 9.º da Acção Comum 98/428/JAI, o Secretariado da Rede Ju-
diciária Europeia fica instalado no Secretariado da Eurojust. Aquele Secretariado constitui uma unida- 
de distinta e autónoma a nível de funcionamento, beneficiando dos meios da Eurojust que lhe sejam ne-
cessários para permitir o cumprimento das missões da Rede. Na medida em que tal não seja incompatí-
vel com a autonomia funcional do secretariado da Rede Judiciária Europeia, as regras aplicáveis aos 
membros do pessoal da Eurojust são igualmente aplicáveis aos membros do Secretariado da Rede 
Judiciária Europeia; 
c) Os membros nacionais da Eurojust podem participar nas reuniões da Rede Judiciária Europeia, a 
convite desta. Os pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia podem ser convidados para as reuni-
ões da Eurojust, caso a caso. 
 
3. A Eurojust estabelece e mantém uma estreita cooperação com o OLAF. Para o efeito, o OLAF 
pode contribuir para os trabalhos da Eurojust em matéria de coordenação de investigações e procedi-
mentos penais relativos à protecção dos interesses financeiros da Comunidade, quer por iniciativa da 
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Eurojust, quer a pedido do OLAF, desde que as autoridades nacionais competentes nessa matéria en-
volvidas não se lhe oponham. 
4. Para efeitos da recepção e transmissão de informações entre a Eurojust e o OLAF, e sem prejuí-
zo do artigo 9.º, os Estados-Membros asseguram que os membros nacionais da Eurojust sejam consi-
derados autoridades competentes dos Estados-Membros apenas para efeito dos Regulamentos (CE) n.º 
1073/1999 e (Euratom) n.º 1074/1999 de 25 de Maio de 1999 relativo aos inquéritos efectuados pela 
Organização de Luta Antifraude (OLAF) (9). O intercâmbio de informações entre o OLAF e os mem-
bros nacionais é realizado sem prejuízo das informações que têm de ser fornecidas às autoridades com-
petentes segundo esses regulamentos. 
5. A fim de cumprir os seus objectivos, a Eurojust pode manter contactos e trocar experiências de 
carácter não operacional com outras instâncias, nomeadamente organizações internacionais. 
6. A Eurojust pode, caso a caso, cooperar com os magistrados de ligação dos Estados-Membros, 
na acepção da Acção Comum 96/277/JAI, de 22 de Abril de 1996, que institui um enquadramento para 
o intercâmbio de magistrados de ligação destinado a melhorar a cooperação judiciária entre os Estados-
-Membros da União Europeia (10). 
 
Artigo 26.º-A (Relações com organizações e Estados terceiros) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 27.º (Intercâmbio de informações com os parceiros) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. A Eurojust pode, nos termos da presente decisão, trocar todas as informações necessárias ao de-
sempenho das suas funções, com: 
a) Instâncias competentes nos termos das disposições aprovadas no âmbito dos Tratados; 
b) Organizações ou instâncias internacionais; 
c) Autoridades dos Estados terceiros competentes em matéria de investigação e procedimento cri-
minal. 
 
2. Antes de qualquer intercâmbio de informações entre a Eurojust e as entidades referidas nas alí-
neas b) e c) do n.º 1, o membro nacional do Estado-Membro que forneceu essas informações dá o seu 
consentimento à sua transmissão. Sempre que necessário, o membro nacional consultará as autoridades 
competentes dos Estados-Membros. 
3. A Eurojust pode celebrar acordos de cooperação, aprovados pelo Conselho, com os Estados ter-
ceiros e as entidades a que se refere o n.º 1. Esses acordos podem, nomeadamente, compreender dispo-
sições sobre mecanismos de destacamento de agentes de ligação ou magistrados de ligação junto da 
Eurojust; podem igualmente compreender disposições sobre o intercâmbio de dados pessoais; nesse ca-
so, a Instância Comum de Controlo é consultada pela Eurojust. 
Para resolver assuntos urgentes, a Eurojust pode igualmente cooperar com as entidades a que se re-
ferem as alíneas b) e c) do n.º 1 sem que seja necessário celebrar um acordo com as mesmas, desde que 
essa cooperação não implique a transmissão de dados pessoais da Eurojust àquelas entidades. 
4. Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a transmissão de dados pessoais pela Eurojust às entidades a 
que se refere a alínea b) do n.º 1 e às autoridades a que se refere a alínea c) do n.º 1 de Estados terceiros 
que não estejam sujeitos à aplicação da Convenção do Conselho da Europa de 28 de Janeiro de 1981 só 
pode ser efectuada se for garantido um nível suficiente comparável de protecção de dados. 
5. Se, posteriormente, o Estado terceiro ou as entidades a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 
não garantirem o respeito das condições a que se refere o n.º 4, ou se houver fortes motivos para pre-
sumir que esse respeito não seja assegurado, a Instância Comum de Controlo e os Estados-Membros 
envolvidos serão imediatamente informados desse facto pela Eurojust. A Instância Comum de Contro-
lo pode suspender o intercâmbio de dados pessoais com as entidades em questão enquanto não tiver ve-
rificado a existência de medidas para resolver a situação. 
                                                                                 
(9) JO L 136 de 31.5.1999, p. 8. 
(10) JO L 105 de 27.4.1996, p. 1. 
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6. Todavia, mesmo que não estejam reunidas as condições a que se referem os n.os 3 e 4, um mem-
bro nacional pode, enquanto tal, a título excepcional e exclusivamente para que sejam adoptadas me-
didas urgentes destinadas a prevenir um perigo iminente e sério para uma pessoa ou a segurança públi-
ca, proceder a um intercâmbio de informações incluindo de dados pessoais. Cabe ao membro nacional 
determinar se é legal autorizar a transmissão. Este deve manter um registo das transmissões de dados 
efectuadas e dos motivos por que foram feitas. A transmissão dos dados é autorizada apenas se o desti-
natário garantir que os mesmos serão utilizados exclusivamente para os fins para que foram transmi-
tidos. 
 
Artigo 27.º-A (Magistrados de ligação destacados para Estados terceiros) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 27.º-B (Pedidos de cooperação judiciária de Estados terceiros e a estes dirigidos) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 27.º-C (Responsabilidade distinta da responsabilidade pelo tratamento  
não autorizado ou incorrecto dos dados) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 28.º (Organização e funcionamento) 
1. O Colégio é responsável pela organização e pelo funcionamento da Eurojust. 
2. O Colégio elege um presidente de entre os membros nacionais, podendo, se o considerar neces- 
sário, eleger, no máximo, dois vice-presidentes. O resultado da eleição será sujeito à aprovação do Con-
selho [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
3. O Presidente exerce as suas funções em nome do Colégio e sob a sua autoridade, conduz os seus 
trabalhos e controla a sua gestão quotidiana efectuada pelo Director Administrativo. O regulamento in-
terno especifica os casos em que as decisões ou acções do Presidente devem ser sujeitas a autorização 
prévia ou a uma informação ao Colégio. 
4. O mandato do Presidente é de três anos, podendo este ser reeleito uma vez. O mandato do ou 
dos eventuais vice-presidentes é regulado pelo Regulamento Interno. 
5. A Eurojust é assistida por um secretariado dirigido por um Director Administrativo. 
6. A Eurojust exerce em relação ao seu pessoal os poderes de que dispõe a autoridade investida do 
poder de nomeação. O Colégio adopta as regras adequadas de execução do presente número, nos ter-
mos do Regulamento Interno. 
 
Artigo 29.º (Director Administrativo) 
1. O Director Administrativo da Eurojust é nomeado por unanimidade pelo Colégio. O Colégio 
constitui um comité de selecção que elabora, no seguimento de um aviso de concurso, uma lista de can-
didatos de entre os quais escolhe o Director Administrativo [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
2. O mandato do Director Administrativo é de cinco anos, e pode ser renovado [alterado pela De-
cisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
3. O Director Administrativo está sujeito às regras e regulamentações aplicáveis aos funcionários e 
outros agentes das Comunidades Europeias. 
4. O Director Administrativo trabalha sob a autoridade do Colégio e do seu Presidente nos termos 
do n.º 3 do artigo 28.º. O Director Administrativo pode ser destituído pelo Colégio, por maioria de dois 
terços. 
5. O Director Administrativo é responsável pela administração corrente da Eurojust e pela gestão do
pessoal, sob a supervisão do Presidente [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de 
dezembro de 2008]. 
 
Artigo 30.º (Pessoal) 
1. O pessoal da Eurojust fica sujeito, nomeadamente no que se refere ao recrutamento e ao estatuto, 
às regras e regulamentações aplicáveis aos funcionários e outros agentes das Comunidades Europeias. 
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2. O pessoal da Eurojust é recrutado de acordo com as regras e regulamentações a que se refere o 
n.º 1, tendo em conta os critérios mencionados no artigo 27.º do Estatuto dos Funcionários das Comu-
nidades Europeias fixado pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 (11), incluindo o da re-
partição geográfica. Os membros do pessoal da Eurojust têm o estatuto de agentes permanentes, tem-
porários ou locais. A pedido do Director Administrativo e de acordo com o Presidente em nome do Co-
légio, as instituições comunitárias podem destacar funcionários comunitários e afectá-los à Eurojust na 
qualidade de agentes temporários. Os Estados-Membros podem destacar peritos nacionais para a Eu-
rojust. Neste último caso, o Colégio aprova as regras de execução necessárias [alterado pela Decisão 
2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008]. 
3. Sob a autoridade do Colégio, o pessoal deve desempenhar as suas funções de acordo com os ob-
jectivos e o mandato da Eurojust, não solicitando nem aceitando instruções de nenhum governo, autori-
dade, organização ou pessoa estranha à Eurojust [alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008]. 
 
Artigo 31.º (Assistência em matéria de interpretação e tradução) 
1. O regime linguístico oficial da União é aplicável aos trabalhos da Eurojust. 
2. O relatório anual a apresentar ao Conselho, a que se refere o segundo parágrafo do n.º 1 do arti-
go 32.º é redigido nas línguas oficiais das Instituições da União. 
 
Artigo 32.º (Informação do Parlamento Europeu e do Conselho) 
[título alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. O Presidente, em nome do Colégio, presta contas ao Conselho, anualmente e por escrito, das acti-
vidades e da gestão, inclusive orçamental, da Eurojust. 
Para o efeito, o Colégio elabora um relatório anual sobre as actividades da Eurojust e os problemas 
de política criminal na União constatados na sequência das actividades da Eurojust. Nesse relatório, a 
Eurojust pode igualmente formular propostas destinadas a melhorar a cooperação judiciária em matéria 
penal. 
O Presidente deve igualmente facultar todos os relatórios ou informações sobre o funcionamento 
da Eurojust eventualmente pedidos pelo Conselho. 
2. A Presidência do Conselho deve apresentar anualmente ao Parlamento Europeu um relatório so-
bre os trabalhos da Eurojust e as actividades da Instância Comum de Controlo. 
3. [aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 33.º (Aspectos financeiros) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. Os vencimentos e emolumentos dos membros nacionais e das pessoas que os assistem a que se 
refere o n.º 2 do artigo 2.º ficam a cargo dos respectivos Estados-Membros de origem. 
2. Sempre que os membros nacionais actuem no âmbito das funções da Eurojust, as despesas corres-
pondentes são consideradas despesas operacionais, na acepção do n.º 3 do artigo 41.º do Tratado. 
 
Artigo 34.º (Orçamento) 
1. Todas as receitas e despesas da Eurojust são objecto de previsões em cada exercício orçamental. 
O exercício orçamental corresponde ao ano civil. As receitas e despesas são inscritas no seu orçamento, 
que compreende o quadro de efectivos sujeito à autoridade orçamental competente para o orçamento 
geral da União Europeia. O quadro de efectivos, composto por postos de trabalho de carácter perma-
nente ou temporário, com uma indicação sobre os peritos nacionais destacados, especifica o número, o 
grau e a categoria do pessoal empregado pela Eurojust durante o exercício em causa. 
2. O orçamento é equilibrado em receitas e em despesas. 
3. As receitas da Eurojust podem compreender, sem prejuízo de outros recursos, um subsídio co-
munitário inscrito no orçamento geral da União Europeia. 
                                                                                 
(11) JO L 56 de 4.3.1968. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, 
Euratom) n.º 2581/2001 (JO L 345 de 29.12.2001, p. 1). 
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4. As despesas da Eurojust incluem, nomeadamente, as despesas relacionadas com a interpretação 
e a tradução, as despesas de segurança, as despesas administrativas e de infra-estrutura, as despesas de 
funcionamento e de locação, as despesas de deslocação dos membros da Eurojust e do seu pessoal, bem
como as despesas relacionadas com contratos com terceiros. 
 
Artigo 35.º (Elaboração do orçamento) 
[alterado pela Decisão 2003/659/JAI, do Conselho, de 18 de junho de 2003  
e pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. O Director Administrativo estabelece anualmente um anteprojecto de orçamento da Eurojust que
cobre as despesas para o exercício orçamental seguinte e submete-o então ao Colégio. 
2. O Colégio adopta anualmente, até 1 de Março, o projecto de orçamento para o ano seguinte, e 
submete-o à Comissão. 
3. Com base nesse projecto de orçamento, a Comissão propõe, no âmbito do procedimento orça-
mental, o subsídio anual a fixar para o orçamento da Eurojust. 
4. Com base no subsídio anual assim determinado pela autoridade orçamental competente para o 
orçamento geral da União Europeia, o Colégio adopta o orçamento da Eurojust no início de cada exer-
cício orçamental, ajustando-o às diferentes contribuições concedidas à Eurojust e aos fundos prove-
nientes de outras fontes. 
 
Artigo 36.º (Execução do orçamento e quitação) 
[alterado pela Decisão 2003/659/JAI, do Conselho, de 18 de junho de 2003  
e pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. O Director Administrativo executa o orçamento da Eurojust, na sua qualidade de gestor orçamen-
tal, e presta contas da sua execução ao Colégio. 
O Presidente, com o apoio do Director Administrativo, submete, anualmente, o mais tardar até 31 
de Março, ao Parlamento Europeu, ao Tribunal de Contas e à Comissão as contas pormenorizadas de to-
das as receitas e despesas do exercício orçamental anterior. O Tribunal de Contas examina-as nos ter-
mos do artigo 248.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia. 
2. O Parlamento Europeu, sob recomendação do Conselho, dá quitação à Eurojust da execução do 
orçamento, antes de 30 de Abril do segundo ano posterior ao exercício. 
 
Artigo 37.º (Regulamento financeiro aplicável ao orçamento) 
[alterado pela Decisão 2003/659/JAI, do Conselho, de 18 de junho de 2003] 
O Regulamento Financeiro aplicável ao Orçamento da Eurojust é aprovado por unanimidade, pelo 
Colégio, mediante parecer da Comissão e do Tribunal de Contas, no respeito do artigo 142.º do Regu-
lamento Financeiro Aplicável ao Orçamento Geral das Comunidades Europeias (12). 
 
Artigo 38.º (Controlos) 
1. O controlo das autorizações e do pagamento de todas as despesas da Eurojust, bem como a supervi-
são do apuramento e colecta de todas as receitas da Eurojust, são efectuados por um auditor financeiro 
nomeado pelo Colégio [alterado pela Decisão 2003/659/JAI, do Conselho, de 18 de junho de 2003]. 
2. O Colégio nomeia um auditor interno encarregado nomeadamente de dar garantias de bom fun-
cionamento dos sistemas e processos de execução do orçamento, de acordo com as normas internacio-
nais aplicáveis. O auditor interno não pode ser gestor orçamental nem contabilista. O Colégio pode pe-
dir ao auditor interno da Comissão que exerça essa função. 
3. O auditor apresenta um relatório com as suas verificações e recomendações à Eurojust e envia 
uma cópia deste à Comissão. A Eurojust toma, em função dos relatórios do auditor, as medidas neces-
sárias para dar seguimento às referidas recomendações. 
4. As regras previstas no Regulamento (CE) n.º 1073/1999 são aplicáveis à Eurojust. O Colégio 
adopta as medidas de execução necessárias. 
 
                                                                                 
(12) JO L 356 de 31.12.1977, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, 
CECA, Euratom) n.º 762//2001 (JO L 111 de 20.4.2001, p. 1). 
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Artigo 39.º (Acesso aos documentos) 
O Colégio, com base numa proposta do Director Administrativo, aprova as regras relativas ao aces-
so aos documentos da Eurojust, tendo em consideração os princípios e limites estabelecidos no Regu-
lamento 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso 
do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (13). 
 
Artigo 39.º-A (Informações classificadas da UE) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 40.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão é aplicável a Gibraltar, que será representado pelo membro nacional do Reino 
Unido. 
 
Artigo 41.º (Disposições transitórias) 
[alterado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
1. Os membros nacionais da Unidade Provisória de Cooperação Judiciária designados pelos Esta-
dos-Membros nos termos da Decisão 2000/799/JAI do Conselho, de 14 de Dezembro de 2000, que 
institui a Unidade Provisória de Cooperação Judiciária (14) exercem as funções de membro nacional da 
Eurojust, nos termos do artigo 2.º da presente decisão, até à designação definitiva do membro nacional 
do Estado-Membro em causa, o mais tardar dois meses completos depois da data em que a presente de-
cisão produz os seus efeitos, cessando as suas funções nessa data. 
Os membros nacionais da Unidade Provisória gozam, a esse título, de todas as competências dos 
membros nacionais ao abrigo da presente decisão. 
A designação definitiva do membro nacional produz efeitos no dia para esse fim designado pelo Es-
tado-Membro em notificação dirigida ao Secretariado-Geral do Conselho, por correio oficial. 
2. Um Estado-Membro pode declarar, nos três meses subsequentes à data em que a presente deci-
são produz os seus efeitos, que não aplicará, até à data prevista no artigo 42.º, determinados artigos, 
nomeadamente o 9.º e o 13.º, por essa aplicação não ser compatível com a sua legislação nacional. O 
Secretariado-Geral do Conselho informa os Estados-Membros e a Comissão dessa declaração. 
3. Enquanto o Conselho não tiver aprovado a Regulamento Interno da Eurojust, o Colégio toma to-
das as decisões por maioria de dois terços, excepto quando a presente decisão preveja uma decisão por 
unanimidade. 
4. Os Estados-Membros garantem que, até à instituição definitiva da Eurojust, sejam tomadas to-
das as medidas necessárias para garantir que os processos tratados pela Unidade Provisória de Coope-
ração Judicial, nomeadamente em matéria de coordenação de investigações e de procedimentos penais, 
possam continuar a ser eficazmente tratados pelos membros nacionais. Os membros nacionais assumem,
pelo menos, os mesmos objectivos e missões que a Unidade Provisória de Cooperação Judicial. 
 
Artigo 41.º-A (Avaliação) 
[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
Artigo 42.º (Transposição) 
Os Estados-Membros devem, se necessário, alinhar o seu direito interno pela presente decisão, o 








                                                                                 
(13) JO L 145 de 31.5.2001, p. 43. 
(14) JO L 324 de 21.12.2000, p. 2. 
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Artigo 43.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos no dia da sua publicação no Jornal Oficial, sem prejuízo do arti-
go 41.º. A Unidade Provisória de Cooperação Judicial deixa de existir nessa data. 
 
 













[aditado pela Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008] 
 
 
DECISÃO 2003/659/JAI DO CONSELHO 
 
de 18 de Junho de 2003 
 
que altera a Decisão 2002/187/JAI relativa à criação da Eurojust  
a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 31.º e a alínea c) do 
n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da Comissão (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A Eurojust é um organismo instituído ao abrigo do Tratado da União Europeia, que recebe efec-
tivamente subvenções a cargo do orçamento geral da União Europeia. Consequentemente, as despesas 
da Eurojust financiadas pelo orçamento geral são administradas de acordo com as regras e procedimen-
tos comunitários aplicáveis ao orçamento geral da União Europeia nos termos do n.º 4 do artigo 41.º do 
Tratado da União Europeia. 
 
(2) Nestas condições, é necessário assegurar a concordância de certas disposições da Decisão 2002/
/187/JAI do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a 
luta contra as formas graves de criminalidade (4), com o Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002 do 
Conselho, de 25 de Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral 
das Comunidades Europeias (5) (a seguir designado «Regulamento Financeiro Geral»). 
 






A Decisão 2002/187/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. Os artigos 35.º, 36.º e 37.º passam a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 35.º (Elaboração do orçamento) 
1. O Colégio estabelece anualmente, com base num projecto elaborado pelo director admi-
nistrativo, um mapa previsional das receitas e despesas da Eurojust para o exercício orçamen-
tal seguinte. Este mapa previsional, que inclui um projecto de quadro de efectivos, é transmi-
tido pelo Colégio à Comissão, até 31 de Março. 
                                                                                 
(1) JO C 331 E de 31.12.2002, p. 67. 
(2) Parecer emitido em 27 de Março de 2003 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 285 de 21.11.2002, p. 4. 
(4) JO L 63 de 6.3.2002, p. 1. 
(5) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1 (rectificação no JO L 25 de 30.1.2003, p. 43). 
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2. Com base no mapa previsional, a Comissão propõe, no anteprojecto de orçamento geral 
da União Europeia, o montante do subsídio anual e os postos de trabalho de carácter perma-
nente ou temporário, submetendo-os à autoridade orçamental em conformidade com o dispos-
to no artigo 272.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia. 
3. A autoridade orçamental autoriza as dotações para o subsídio à Eurojust e determina os 
postos de trabalho de carácter permanente ou temporário em conformidade com o Estatuto dos 
funcionários das Comunidades Europeias e com o regime aplicável aos outros agentes. 
4. Antes do início do exercício orçamental, o Colégio adopta o orçamento, incluindo o qua-
dro de efectivos definido no quarto período do n.º 1 do artigo 34.º, com base no subsídio anual 
e nos postos de trabalho autorizados pela autoridade orçamental em conformidade com o dis-
posto no n.º 3 do presente artigo, ajustando-o às diferentes contribuições concedidas à Euro-
just e aos fundos provenientes de outras fontes. 
 
Artigo 36.º (Execução do orçamento e quitação) 
1. O director administrativo executa o orçamento da Eurojust, na sua qualidade de gestor 
orçamental, e presta contas da sua execução ao Colégio. 
2. Até ao dia 1 de Março seguinte a cada exercício orçamental encerrado, o contabilista da 
Eurojust comunica ao contabilista da Comissão as contas provisórias acompanhadas do relató-
rio sobre a gestão orçamental e financeira do exercício. O contabilista da Comissão consolida 
as contas provisórias das instituições e dos organismos descentralizados nos termos do dispos-
to no artigo 128.º do Regulamento Financeiro Geral. 
3. Até ao dia 31 de Março seguinte a cada exercício orçamental encerrado, o contabilista 
da Comissão transmite ao Tribunal de Contas as contas provisórias da Eurojust, acompanha-
das do relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício. O relatório sobre a gestão 
orçamental e financeira do exercício é igualmente transmitido ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. 
4. Após recepção das observações formuladas pelo Tribunal de Contas relativamente às 
contas provisórias da Eurojust, nos termos do disposto no artigo 129.º do Regulamento Finan-
ceiro Geral, o director administrativo estabelece as contas definitivas da Eurojust, sob sua pró-
pria responsabilidade, e transmite-as, para parecer, ao Colégio. 
5. O Colégio emite um parecer sobre as contas definitivas da Eurojust. 
6. O director administrativo transmite ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e 
ao Tribunal de Contas as contas definitivas, acompanhadas do parecer do Colégio, até ao dia 1 
de Julho seguinte a cada exercício orçamental encerrado. 
7. As contas definitivas são publicadas. 
8. O director administrativo envia ao Tribunal de Contas uma resposta às observações 
deste último, até 30 de Setembro. Envia igualmente esta resposta ao Colégio. 
9. O director administrativo, agindo sob a autoridade do Colégio e do seu Presidente, sub-
mete à apreciação do Parlamento Europeu, a pedido deste último, tal como previsto no n.º 3 
do artigo 146.º do Regulamento Financeiro Geral, qualquer informação necessária ao bom de-
senrolar do processo de quitação relativamente ao exercício em causa. 
10. Sob recomendação do Conselho, deliberando por maioria qualificada, o Parlamento 
Europeu dá ao director administrativo, antes de 30 de Abril do ano N + 2, quitação da execu-
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Artigo 37.º (Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento) 
1. Após consulta à Comissão, o Colégio aprova por unanimidade a regulamentação finan-
ceira aplicável ao orçamento da Eurojust. Esta regulamentação só poderá divergir do disposto 
no Regulamento (CE, Euratom) n.º 2343/2002 da Comissão, de 19 de Novembro de 2002, que 
institui o Regulamento Financeiro-Quadro dos organismos referidos no artigo 185.º do Regu-
lamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002 do Conselho que institui o Regulamento Financeiro 
aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias (*), se as exigências específicas do 




(*) JO L 357 de 31.12.2002, p. 72 (rectificação no JO L 2 de 7.1.2003, p. 39).». 
 
2. O n.º 1 do artigo 38.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«1. Incumbe ao gestor orçamental a responsabilidade de criar sistemas e procedimentos 
de controlo interno adaptados à execução das suas tarefas.». 
 
Artigo 2.º 
A presente decisão produz efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 







DECISÃO 2009/426/JAI DO CONSELHO 
 
de 16 de Dezembro de 2008 
 
relativa ao reforço da Eurojust e que altera a Decisão 2002/187/JAI relativa  
à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o n.º 2 do artigo 31.º e a alínea c) do 
n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República Checa, da República da Estónia, do 
Reino de Espanha, da República Francesa, da República Italiana, do Grão-Ducado do Luxemburgo, do 
Reino dos Países Baixos, da República da Áustria, da República da Polónia, da República Portuguesa, 
da República da Eslovénia, da República Eslovaca e do Reino da Suécia, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A Eurojust foi criada pela Decisão 2002/187/JAI do Conselho (2) enquanto órgão da União Eu-
ropeia dotado de personalidade jurídica para estimular e melhorar a coordenação e a cooperação entre 
as autoridades judiciárias competentes dos Estados-Membros. 
 
(2) Com base na avaliação da experiência adquirida pela Eurojust, é necessário reforçar mais a sua 
eficácia operacional tendo em conta essa experiência. 
 
(3) É, pois, oportuno melhorar a capacidade operacional da Eurojust e aproximar o estatuto dos 
membros nacionais. 
 
(4) A fim de assegurar um contributo permanente e efectivo dos Estados-Membros que permita à 
Eurojust cumprir os seus objectivos, o membro nacional deverá ter o seu local de trabalho habitual na 
sede da Eurojust. 
 
(5) É necessário definir uma base comum das competências que cada membro nacional deverá 
possuir na sua qualidade de autoridade nacional competente nos termos do direito interno. Deverão ser 
atribuídas competências aos membros nacionais para os casos urgentes em que não lhes seja possível 
identificar ou contactar uma autoridade nacional competente em tempo útil. Considera-se que estas 
competências não terão de ser exercidas na medida em que seja possível identificar ou contactar a au-
toridade competente. 
 
(6) A presente decisão não afecta a forma como os Estados-Membros organizam o seu sistema ju-
diciário ou os seus procedimentos administrativos internos com vista à designação do membro nacional 
e ao estabelecimento das regras de funcionamento interno dos gabinetes nacionais da Eurojust. 
 
(7) É necessário criar uma coordenação permanente (CP) no âmbito da Eurojust para permitir o seu
funcionamento em permanência e a sua intervenção em casos urgentes. Deverá ser da responsabilidade 
de cada Estado-Membro assegurar que os representantes CP estejam em condições de actuar 24 horas 
por dia, sete dias por semana. 
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 2 de Setembro de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO L 63 de 6.3.2002, p. 1. 
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(8) Os Estados-Membros deverão assegurar que as autoridades nacionais competentes respondam 
sem demora aos pedidos apresentados nos termos da presente decisão, ainda que estas se recusem a dar 
seguimento aos pedidos feitos pelo membro nacional. 
 
(9) O papel do Colégio deverá ser reforçado em caso de conflito de jurisdição ou de recusas ou di-
ficuldades recorrentes relacionadas com a execução de pedidos de cooperação judiciária e de decisões 
nesta matéria, nomeadamente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio do reconheci-
mento mútuo. 
 
(10) Deverão ser criados nos Estados-Membros sistemas nacionais de coordenação da Eurojust pa-
ra coordenar o trabalho levado a cabo pelos correspondentes nacionais da Eurojust, pelo corresponden-
te nacional da Eurojust para as questões ligadas ao terrorismo, pelo correspondente nacional da Rede 
Judiciária Europeia e por três outros pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia, no máximo, bem 
como por representantes da rede de equipas de investigação conjuntas e das redes para os crimes de 
guerra, a recuperação de bens e a corrupção. 
 
(11) O sistema nacional de coordenação da Eurojust deverá assegurar que o sistema de gestão de 
processos receba de forma eficiente e fiável a informação relativa ao Estado-Membro em causa. Con-
tudo, o sistema nacional de coordenação não terá de ser responsável por transmitir realmente a infor-
mação à Eurojust. Os Estados-Membros deverão decidir qual o melhor canal a utilizar para a transmis-
são da informação à Eurojust. 
 
(12) A fim de permitir ao sistema nacional de coordenação da Eurojust desempenhar as suas fun-
ções, deverá ser assegurada a ligação com o sistema de gestão de processos. A ligação ao sistema de 
gestão de processos será feita tendo devidamente em conta os sistemas de tecnologias da informação na-
cionais. O acesso ao sistema de gestão de processos a nível nacional deverá basear-se no papel central 
desempenhado pelo membro nacional responsável pela abertura e gestão dos ficheiros de trabalho tem-
porários. 
 
(13) A Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de Novembro de 2008, relativa à pro-
tecção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (3), é 
aplicável ao tratamento pelos Estados-Membros dos dados pessoais transferidos entre os Estados-         
-Membros e a Eurojust. As disposições pertinentes em matéria de protecção de dados da Decisão 2002/ 
/187/JAI não serão afectadas pela Decisão-Quadro 2008/977/JAI e contêm regras específicas de pro-
tecção de dados pessoais que regulam esta matéria com mais pormenor em virtude da natureza especí-
fica e das funções e competências da Eurojust. 
 
(14) A Eurojust deverá ser autorizada a tratar certos dados pessoais sobre pessoas que, ao abrigo 
do direito interno dos Estados-Membros em causa, sejam suspeitas da autoria ou comparticipação nu-
ma infracção penal da competência da Eurojust, ou tenham sido condenadas por alguma dessas infrac-
ções. A lista desses dados pessoais deverá incluir números de telefone, endereços electrónicos, dados 
relativos ao registo de veículos, perfis de ADN obtidos a partir da parte não portadora de códigos de 
ADN, fotografias e impressões digitais. A lista deverá igualmente incluir dados de tráfego e dados de 
localização, bem como os dados conexos necessários para identificar o assinante ou o utilizador do ser-
viço de comunicações electrónicas publicamente disponível; todavia, não deverá conter dados que re-
velem o conteúdo de uma comunicação. A Eurojust não deverá proceder à comparação automatizada 
de perfis de ADN ou de impressões digitais. 
 
(15) A Eurojust deverá ter a possibilidade de prorrogar os prazos de conservação dos dados pes- 
soais, a fim de atingir os seus objectivos. Essa decisão deverá ser tomada tendo criteriosamente em con-
ta eventuais necessidades específicas. A eventual prorrogação dos prazos para o tratamento de dados 
pessoais quando o procedimento penal em questão tenha prescrito em todos os Estados-Membros envol-
                                                                                 
(3) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
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vidos deverá ser decidida apenas quando haja uma necessidade específica de fornecer assistência nos 
termos da presente decisão. 
 
(16) O Regulamento Interno da Instância Comum de Controlo deverá facilitar o seu funcionamento. 
 
(17) Para aumentar a eficácia operacional da Eurojust, a transmissão de informação a esta unidade 
deverá ser melhorada, estabelecendo-se obrigações claras e limitadas para as autoridades nacionais. 
 
(18) Caberá à Eurojust implementar as prioridades fixadas pelo Conselho, em especial aquelas que 
tenham sido estabelecidas com base na avaliação da ameaça da criminalidade organizada, tal como se 
refere no Programa da Haia (4). 
 
(19) A Eurojust deverá manter com a Rede Judiciária Europeia relações privilegiadas, assentes em 
práticas de consulta e na complementaridade. A presente decisão contribuirá para clarificar os papéis 
que cabem, respectivamente, à Eurojust e à Rede Judicial Europeia e a relação entre elas estabelecida, 
mantendo-se simultaneamente a especificidade da Rede Judiciária Europeia. 
 
(20) Nenhuma disposição da presente decisão deverá ser interpretada como afectando a autonomia 
dos secretariados das redes nela mencionadas ao desempenharem as suas funções na qualidade de pes-
soal da Eurojust de acordo com o Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias, previsto no 
Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 do Conselho (5). 
 
(21) É igualmente necessário reforçar a capacidade da Eurojust para trabalhar com parceiros exter-
nos, como Estados terceiros, o Serviço Europeu de Polícia (Europol), o Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF), o Centro de Situação Conjunto do Conselho e a Agência Europeia de Gestão da 
Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia (Frontex). 
 
(22) Deverá ser prevista a possibilidade de a Eurojust destacar magistrados de ligação para Estados 
terceiros com o fim de atingir objectivos similares aos atribuídos aos magistrados de ligação destaca-
dos pelos Estados-Membros com base na Acção Comum 96/277/JAI do Conselho, de 22 de Abril de 
1996, que institui um enquadramento para o intercâmbio de magistrados de ligação destinado a melho-
rar a cooperação judiciária entre os Estados-Membros da União Europeia (6). 
 






Artigo 1.º (Alterações à Decisão 2002/187/JAI) 
A Decisão 2002/187/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. O artigo 2.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 2.º (Composição da Eurojust) 
1. A Eurojust é composta por um membro nacional destacado por cada Estado-Membro, 
segundo o seu sistema jurídico, que deve ser procurador, juiz ou oficial de polícia com prerro-
gativas equivalentes. 
2. Os Estados-Membros asseguram um contributo permanente e efectivo para que a Euro-
just cumpra os objectivos estabelecidos no artigo 3.º. Para atingir esses objectivos: 
a) O membro nacional deve ter o seu local de trabalho habitual na sede da Eurojust; 
                                                                                 
(4) JO C 53 de 3.3.2005, p. 1. 
(5) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1. 
(6) JO L 105 de 27.4.1996, p. 1. 
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b) Cada membro nacional é assistido por um adjunto e por outra pessoa na qualidade de 
assistente. O adjunto e o assistente podem ter o seu local de trabalho habitual na Eurojust. O 
membro nacional pode ser assistido por mais adjuntos ou assistentes, que, se necessário e com 
o acordo do Colégio, podem ter o seu local de trabalho habitual na Eurojust. 
 
3. Para poder desempenhar as suas funções, o membro nacional deve ocupar uma posição 
que lhe confira as competências referidas na presente decisão. 
4. No que se refere ao seu estatuto, os membros nacionais, adjuntos e assistentes ficam su-
jeitos ao direito interno do Estado-Membro respectivo. 
5. O adjunto deve preencher os critérios previstos no n.º 1 e estar habilitado a actuar em 
nome do membro nacional ou a substituí-lo. O assistente pode também actuar em nome do 
membro nacional, ou substituí-lo, se preencher os critérios previstos no n.º 1. 
6. A Eurojust deve estar ligada a um sistema nacional de coordenação próprio, nos termos 
do artigo 12.º. 
7. A Eurojust deve ter a possibilidade de destacar magistrados de ligação em Estados ter-
ceiros de acordo com a presente decisão. 
8. Em conformidade com a presente decisão, a Eurojust deve dispor de um secretariado 
chefiado por um director administrativo.». 
 
2. O artigo 3.º é alterado do seguinte modo: 
a) Na alínea b) do n.º 1, o trecho «a prestação de auxílio judiciário mútuo em matéria penal no pla-
no internacional e a execução dos pedidos de extradição» é substituído por «pedidos de cooperação ju-
diciária e de decisões nesta matéria, incluindo instrumentos que aplicam o princípio do reconhecimento 
mútuo;»; 
b) No n.º 2, os termos «n.º 3 do artigo 27.º» são substituídos por «n.º 2 do artigo 26.º-A». 
 
3. O n.º 1 do artigo 4.º é alterado do seguinte modo: 
a) A alínea a) do n.º 1 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«a) Os tipos de criminalidade e as infracções em relação às quais a Europol tem, a todo o 
tempo, competência para actuar;» (7); 
 
b) É suprimida a alínea b); 
c) Na alínea c), os termos «a que se referem as alíneas a) e b)» são substituídos por «a que se refe-
re a alínea a);». 
 
4. É inserido o seguinte artigo: 
 
«Artigo 5.º-A (Coordenação permanente) 
1. A fim de exercer as suas funções em casos de urgência, a Eurojust estabelece uma coor-
denação permanente (CP), com capacidade para receber e tratar em qualquer altura os pedidos 
que lhe são apresentados. A CP deve ser contactável, através de um ponto de contacto CP úni-
co localizado na Eurojust, 24 horas por dia/7 dias por semana. 
2. A CP é constituída por um representante de cada Estado-Membro (representante CP), 
que pode ser o membro nacional, o seu adjunto ou um assistente autorizado a substituir o mem-
bro nacional. O representante CP deve poder agir 24 horas por dia/7 dias por semana. 
3. Sempre que seja necessário, em casos urgentes, executar um pedido de cooperação ju-
diciária ou uma decisão nesta matéria, nomeadamente no que se refere aos instrumentos que 
                                                                                 
(7) Na altura da aprovação da presente decisão, a competência da Europol é a descrita no n.º 1 do artigo 2.º da 
Convenção de 26 de Julho de 1995 que cria o Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (JO C 316 de 
27.11.1995, p. 2), com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo de 2003 (JO C 2 de 6.1.2004, p. 1). No entanto, a 
partir da entrada em vigor da Decisão do Conselho que cria o Serviço Europeu de Polícia (Europol), as competências 
da Eurojust serão as descritas no n.º 1 do artigo 4.º dessa decisão e nos respectivos anexos. 
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aplicam o princípio do reconhecimento mútuo, num ou em vários Estados-Membros, a autori-
dade competente requerente ou emissora pode transmiti-lo à CP. O ponto de contacto CP 
transmite-o imediatamente ao representante CP do Estado-Membro de onde provém o pedido 
e, se expressamente solicitado pela autoridade transmissora ou emissora, aos representantes CP
dos Estados-Membros em cujo território o pedido deva ser executado. Estes representantes CP 
actuam sem demora, para dar execução ao pedido no seu Estado-Membro, exercendo as fun-
ções e as competências que lhes são conferidas conforme se refere no artigo 6.º e nos artigos 
9.º-A a 9.º-F.». 
 
5. O artigo 6.º é alterado do seguinte modo: 
a) O parágrafo existente passa a n.º 1; 
b) A alínea a) do n.º 1 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«a) Pode solicitar, fundamentando essa possibilidade, às autoridades competentes dos Es-
tados-Membros em causa que: 
i) dêem início a uma investigação ou instaurem um procedimento penal por factos pre-
cisos, 
ii) admitam que uma delas possa estar em melhor posição para dar início a uma investiga-
ção ou instaurar um procedimento penal por factos precisos, 
iii) estabeleçam a coordenação entre elas, 
iv) criem uma equipa de investigação conjunta, de acordo com os instrumentos de coope-
ração aplicáveis, 
v) lhe forneçam todas as informações necessárias ao desempenho das suas funções, 
vi) tomem medidas de investigação especiais, 
vii) tomem qualquer outra medida que se justifique tendo em vista a investigação ou o pro-
cedimento penal;»; 
 
c) É suprimida a alínea g) do n.º 1; 
d) É inserido o seguinte número: 
 
«2. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades nacionais competentes respon-
dam sem demora aos pedidos apresentados nos termos do presente artigo.». 
 
6. O artigo 7.º é alterado do seguinte modo: 
a) O actual parágrafo passa a n.º 1; 
b) São aditados os seguintes números: 
 
«2. Se dois ou mais membros nacionais não conseguirem chegar a acordo para resolver 
um caso de conflito de jurisdição quanto à realização de uma investigação ou ao início de um 
procedimento penal em aplicação do artigo 6.º e, em particular, da alínea c) do seu n.º 1, o Co-
légio é convidado a emitir um parecer escrito não vinculativo sobre o caso, na condição de o 
problema não poder ser solucionado por acordo entre as autoridades nacionais competentes 
em questão. O parecer do Colégio é transmitido sem demora aos Estados-Membros envolvidos.
O presente número é aplicável sem prejuízo da subalínea ii) da alínea a) do n.º 1. 
3. Não obstante as disposições contidas em instrumentos aprovados pela União Europeia 
sobre cooperação judiciária, as autoridades competentes podem informar a Eurojust de recusas 
ou de dificuldades recorrentes relacionadas com a execução de pedidos de cooperação judiciá-
ria e de decisões nesta matéria, nomeadamente no que se refere aos instrumentos que aplicam 
o princípio do reconhecimento mútuo, e podem solicitar ao Colégio que emita um parecer es-
crito não vinculativo sobre o caso, na condição de o problema não poder ser solucionado por 
acordo entre as autoridades nacionais competentes ou mediante intervenção dos membros na- 
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7. Os artigos 8.º e 9.º passam a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 8.º (Seguimento dos pedidos e pareceres da Eurojust) 
Se decidirem não aceder ao pedido a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º ou a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, ou decidirem não seguir o parecer escrito a que se referem os 
n.os 2 e 3 do artigo 7.º, as autoridades competentes do Estado-Membro em causa informam a 
Eurojust da sua decisão e das razões que a determinaram. Quando não for possível justificar a 
recusa de aceder a um pedido porque fazê-lo afectaria interesses essenciais de segurança na- 
cional ou poria em risco a segurança de pessoas, as autoridades competentes dos Estados-Mem-
bros podem aduzir razões operacionais. 
 
Artigo 9.º (Membros nacionais) 
1. A duração do mandato dos membros nacionais é, no mínimo, de quatro anos. O Estado-
-Membro de origem pode renovar o mandato. O membro nacional não é afastado do cargo an-
tes do final do mandato sem notificação prévia ao Conselho com indicação das razões subja-
centes. Quando o membro nacional é o presidente ou vice-presidente da Eurojust, o seu man-
dato de membro deve permitir-lhe, pelo menos, desempenhar as suas funções de presidente ou 
vice-presidente até ao termo do período pelo qual foi eleito. 
2. Toda a troca de informações efectuada entre a Eurojust e os Estados-Membros é veicu-
lada através do membro nacional. 
3. A fim de cumprir os objectivos da Eurojust, o membro nacional tem acesso às informa-
ções constantes dos seguintes tipos de registos do seu Estado-Membro, ou pelo menos a pos-
sibilidade de obter essas informações, em condições pelo menos equivalentes às que lhe se-
riam facultadas no exercício das suas funções de procurador, juiz ou oficial de polícia, con-
soante o caso, ao nível nacional: 
a) Registos criminais; 
b) Registos de pessoas detidas; 
c) Registos de investigação; 
d) Registos de ADN; 
e) Outros registos do Estado-Membro respectivo que considere conterem informações ne-
cessárias ao desempenho das suas funções. 
 
4. Os membros nacionais podem contactar directamente as autoridades competentes do 
seu Estado-Membro.». 
 
8. São inseridos os seguintes artigos: 
 
«Artigo 9.º-A (Competências do membro nacional conferidas a nível nacional) 
1. Quando um membro nacional exerce as competências referidas nos artigos 9.º-B, 9.º-C 
e 9.º-D, fá-lo na sua qualidade de autoridade nacional competente agindo em conformidade 
com o direito interno e sujeita às condições estabelecidas no presente artigo e nos artigos 9.º-B 
a 9.º-E. No exercício das suas funções, o membro nacional indica, se for caso disso, se actua 
ao abrigo das competências conferidas aos membros nacionais nos termos do presente artigo e 
dos artigos 9.º-B, 9.º-C e 9.º-D. 
2. Cada Estado-Membro define a natureza e o alcance das competências que confere ao 
seu membro nacional no que respeita à cooperação judiciária em relação a esse Estado-Mem-
bro. No entanto, cada Estado-Membro confere ao seu membro nacional pelo menos as compe-
tências descritas no artigo 9.º-B e, sob reserva do artigo 9.º-E, as competências descritas nos 
artigos 9.º-C e 9.º-D, que lhe seriam confiadas no exercício das suas funções de juiz, procura-
dor ou oficial de polícia, consoante o caso, ao nível nacional. 
3. No momento da designação do membro nacional e, se for caso disso, em qualquer ou-
tro momento, o Estado-Membro notifica a Eurojust e o Secretariado-Geral do Conselho da sua 
decisão relativa à aplicação do n.º 2, para que este último informe os restantes Estados-Mem-
bros. Os Estados-Membros comprometem-se a aceitar e a reconhecer as prerrogativas assim 
conferidas, desde que sejam conformes com os compromissos internacionais assumidos. 
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4. Cada Estado-Membro define o direito que assiste a um membro nacional de agir em re-
lação a autoridades judiciárias estrangeiras de acordo com os compromissos internacionais as-
sumidos. 
 
Artigo 9.º-B (Competências ordinárias) 
1. Os membros nacionais, na sua qualidade de autoridades nacionais competentes, têm o 
direito de receber, transmitir, facilitar, dar seguimento e prestar informações suplementares re-
lativamente à execução de pedidos de cooperação judiciária e decisões nesta matéria, nomea-
damente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio do reconhecimento mútuo. 
Quando são exercidas as competências referidas no presente número, a autoridade competente 
deve ser informada sem demora. 
2. Em caso de execução parcial ou inadequada de um pedido de cooperação judiciária, os 
membros nacionais, na sua qualidade de autoridades nacionais competentes, têm o direito de 
solicitar à autoridade nacional competente do seu Estado-Membro que tome medidas suple-
mentares com vista à execução plena do pedido. 
 
Artigo 9.º-C (Competências exercidas em concertação com uma autoridade nacional 
competente) 
1. Os membros nacionais, na sua qualidade de autoridades nacionais competentes, em 
concertação com uma autoridade nacional competente ou a pedido desta e em função de cada 
caso, podem exercer as seguintes competências: 
a)  Emitir e completar pedidos de cooperação judiciária e decisões nesta matéria, nomea-
damente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio do reconhecimento mútuo; 
b) Executar, no seu Estado-Membro, pedidos de cooperação judiciária e decisões nesta 
matéria, nomeadamente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio do reconhe-
cimento mútuo; 
c)  Ordenar no seu Estado-Membro medidas de investigação consideradas necessárias 
numa reunião de coordenação organizada pela Eurojust para prestar assistência às autoridades 
nacionais competentes envolvidas numa investigação concreta, e para a qual são convidadas as
autoridades nacionais competentes nela envolvidas; 
d) Autorizar e coordenar entregas controladas no seu Estado-Membro. 
 
2. As competências referidas no presente artigo são, em princípio, exercidas por uma auto-
ridade nacional competente. 
 
Artigo 9.º-D (Competências exercidas em casos urgentes) 
Na sua qualidade de autoridades nacionais competentes, os membros nacionais estão ha-
bilitados, em casos urgentes e quando não lhes seja possível identificar ou contactar uma auto-
ridade nacional competente em tempo útil, a: 
a) Autorizar e coordenar entregas controladas no seu Estado-Membro; 
b) Executar, no seu Estado-Membro, pedidos de cooperação judiciária e decisões nesta 
matéria, nomeadamente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio do reconhe-
cimento mútuo. 
Assim que for identificada ou contactada, a autoridade nacional competente deve ser in-
formada do exercício das competências referidas no presente artigo. 
 
Artigo 9.º-E (Pedidos apresentados por membros nacionais impossibilitados de exercer 
as competências) 
1. O membro nacional, na sua qualidade de autoridade nacional competente, deve ter pelo 
menos a competência para apresentar à autoridade competente uma proposta para exercer as 
competências referidas nos artigos 9.º-C e 9.º-D, nos casos em que conferir essas competên-
cias ao membro nacional seja contrário: 
a)  Às regras constitucionais, 
ou 
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b) Aos aspectos fundamentais do sistema de justiça penal: 
i) relativos à repartição de competências entre a polícia, os procuradores e os juízes, 
ii) relativos à divisão funcional de tarefas entre autoridades judiciais, 
ou 
iii) relacionados com a estrutura federal do Estado-Membro em causa. 
 
2. Os Estados-Membros asseguram que, nos casos referidos no n.º 1, o pedido emitido pe-
lo membro nacional seja tratado sem demora pela autoridade nacional competente. 
 
Artigo 9.º-F (Participação do membro nacional em equipas de investigação conjuntas) 
Os membros nacionais devem estar habilitados a participar em equipas de investigação 
conjuntas, inclusive na sua criação, em conformidade com o artigo 13.º da Convenção relativa 
ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia 
ou com a Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, de 13 de Junho
de 2002, relativa às equipas de investigação conjuntas (*) no que respeita ao seu próprio Esta-
do-Membro. No entanto, os Estados-Membros podem subordinar a participação do membro 
nacional ao acordo da autoridade nacional competente. Os membros nacionais, os seus adjun- 
tos ou os seus assistentes, são convidados a participar em todas as equipas de investigação con-
juntas em que participe também o seu Estado-Membro e que recebam financiamento comuni-
tário ao abrigo dos instrumentos financeiros aplicáveis. Cada Estado-Membro determina se o 
membro nacional participa nas equipas de investigação conjuntas como autoridade nacional 




(*) JO L 162 de 20.6.2002, p. 1.». 
 
9. O artigo 10.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 2, o primeiro período passa a ter a seguinte redacção: 
 
«2. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, aprova o Regulamento Interno da 
Eurojust sob proposta do Colégio. O Colégio aprova a proposta por maioria de dois terços, 
após consulta à Instância Comum de Controlo prevista no artigo 23.º em relação às disposi-
ções sobre tratamento dos dados pessoais.»; 
 
b) No n.º 3, os termos «ao abrigo da alínea a) do artigo 7.º» são substituídos por «ao abrigo da alí-
nea a) do n.º 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 7.º». 
 
10. O artigo 12.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 12.º (Sistema nacional de coordenação da Eurojust) 
1. Cada Estado-Membro designa um ou mais correspondentes nacionais para a Eurojust. 
2. Cada Estado-Membro cria, antes de 4 de Junho de 2011, um sistema nacional de coorde-
nação da Eurojust a fim de assegurar a coordenação do trabalho desenvolvido: 
a) Pelos correspondentes nacionais da Eurojust; 
b) Pelo correspondente nacional da Eurojust para as questões relativas ao terrorismo; 
c) Pelo correspondente nacional da Rede Judiciária Europeia e por mais três pontos de 
contacto da Rede Judiciária Europeia, no máximo; 
d) Pelos membros nacionais ou pelos pontos de contacto da rede de equipas de investiga-
ção conjuntas e das redes criadas pela Decisão 2002/494/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 
2002, que cria uma Rede Europeia de pontos de contacto relativa a pessoas responsáveis por 
genocídios, crimes contra a humanidade e crimes de guerra (*), pela Decisão 2007/845/JAI do 
Conselho, de 6 de Dezembro de 2007, relativa à cooperação entre os gabinetes de recuperação 
de bens dos Estados-Membros no domínio da detecção e identificação de produtos ou outros 
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bens relacionados com o crime (**) e pela Decisão 2008/852/JAI do Conselho, de 24 de Outu-
bro de 2008, relativa à criação de uma rede de pontos de contacto anti-corrupção (***). 
 
3. As pessoas a que se referem os n.os 1 e 2 mantêm a posição e o estatuto que lhes são 
conferidos pelo direito nacional. 
4. Os correspondentes nacionais da Eurojust são responsáveis pelo funcionamento do sis-
tema nacional de coordenação da Eurojust. Quando forem designados vários correspondentes 
nacionais da Eurojust, um deles é responsável pelo funcionamento do sistema nacional de coor-
denação da Eurojust. 
5. O sistema nacional de coordenação da Eurojust deve facilitar, no interior do Estado-     
-Membro, o exercício das funções da Eurojust, nomeadamente: 
a) Assegurando que o sistema de gestão de processos referido no artigo 16.º receba de for-
ma eficiente e fiável a informação relativa ao Estado-Membro em causa; 
b) Ajudando a determinar se o processo deve ser tratado com a assistência da Eurojust ou 
da Rede Judiciária Europeia; 
c) Ajudando o membro nacional a identificar as autoridades competentes para a execução 
de pedidos de cooperação judiciária e decisões nesta matéria, nomeadamente no que se refere 
aos instrumentos que aplicam o princípio do reconhecimento mútuo; 
d) Mantendo relações estreitas com a Unidade Nacional Europol. 
 
6. Para cumprir os objectivos definidos no n.º 5, as pessoas referidas no n.º 1 e nas alíneas 
a), b) e c) do n.º 2 devem (e as pessoas referidas na alínea d) do n.º 2 podem) estar ligadas ao 
sistema de gestão de processos nos termos do presente artigo e dos artigos 16.º, 16.º-A, 16.º-B 
e 18.º bem como do Regulamento Interno da Eurojust. A ligação ao sistema de gestão de pro-
cessos fica a cargo do orçamento geral da União Europeia. 
7. O presente artigo em nada prejudica os contactos directos entre as autoridades judiciá-
rias competentes previstas em instrumentos de cooperação judiciária, tal como o artigo 6.º da 
Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros 
da União Europeia. As relações entre o membro nacional e os correspondentes nacionais não 





(*) JO L 167 de 26.6.2002, p. 1. 
(**) JO L 332 de 18.12.2007, p. 103. 
(***) JO L 301 de 12.11.2008, p. 38.». 
 
11. O artigo 13.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 13.º (Intercâmbio de informações com os Estados-Membros e entre membros na-
cionais) 
1. As autoridades competentes dos Estados-Membros devem trocar com a Eurojust todas 
as informações necessárias ao desempenho das funções desta última, nos termos dos artigos 
4.º e 5.º, bem como em conformidade com as regras de protecção de dados estabelecidas na 
presente decisão. Tal deve incluir pelo menos as informações referidas nos n.os 5, 6 e 7. 
2. A transmissão de informações à Eurojust só é interpretada como pedido de assistência 
da Eurojust no processo em questão se tal for especificado por uma autoridade competente. 
3. Os membros nacionais da Eurojust estão autorizados a trocar, sem autorização prévia, 
entre si ou com as autoridades competentes do respectivo Estado-Membro, as informações ne-
cessárias ao desempenho das funções da Eurojust. Em especial, os membros nacionais devem 
ser informados sem demora dos processos que lhes digam respeito. 
4. O presente artigo não prejudica as obrigações decorrentes da transmissão de informa-
ções à Eurojust, incluindo a Decisão 2005/671/JAI do Conselho, de 20 de Setembro de 2005, 
relativa à troca de informações e à cooperação em matéria de infracções terroristas (*). 
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5. Os Estados-Membros asseguram que os membros nacionais sejam informados da cria- 
ção de uma equipa de investigação conjunta, seja esta instituída quer ao abrigo do 13.º da Con-
venção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da 
União Europeia quer ao abrigo da Decisão-Quadro 2002/465/JAI, bem como dos resultados ob-
tidos por essas equipas. 
6. Os Estados-Membros asseguram que o seu membro nacional seja informado sem de-
mora de todos os processos que envolvam directamente pelo menos três Estados-Membros e 
em relação aos quais tenham sido transmitidos no mínimo a dois Estados-Membros pedidos 
de cooperação judiciária e decisões nesta matéria, nomeadamente no que se refere aos instru-
mentos que aplicam o princípio do reconhecimento mútuo; e 
a) A infracção em causa seja punível no Estado-Membro requerente ou emissor com pena 
ou medida de segurança privativas de liberdade de duração máxima não inferior a cinco ou 
seis anos, a decidir pelo Estado-Membro em causa, e incluída na seguinte lista: 
i) Tráfico de seres humanos, 
ii) Exploração sexual de crianças e pedopornografia, 
iii) Tráfico de droga, 
iv) Tráfico de armas de fogo, das suas partes e componentes e de munições, 
v) Corrupção, 
vi) Fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
vii) Contrafacção do euro, 
viii) Branqueamento de capitais, 
ix) Ataques contra os sistemas informáticos; 
ou 
b) Haja indícios concretos do envolvimento de uma organização criminosa; 
ou 
c) Haja indícios de que o processo pode ter uma grave dimensão transfronteiras ou reper-
cussões a nível da União Europeia ou de que pode afectar outros Estados-Membros além dos 
directamente envolvidos. 
 
7. Os Estados-Membros asseguram que os seus membros nacionais sejam informados de: 
a) Casos em que tenham surgido ou possam surgir conflitos de jurisdição; 
b) Entregas controladas que envolvam pelo menos três Estados, dos quais no mínimo dois 
sejam Estados-Membros; 
c) Repetidas dificuldades ou recusas na execução de pedidos de cooperação judiciária e de-
cisões nesta matéria, nomeadamente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio 
do reconhecimento mútuo. 
 
8. As autoridades nacionais não são obrigadas a prestar informações num caso específico, 
se isso tiver como consequência: 
a) Lesar interesses fundamentais de segurança nacional; ou 
b) Comprometer a segurança de pessoas. 
 
9. O presente artigo não prejudica as condições estabelecidas em acordos bilaterais ou mul-
tilaterais ou acordos entre Estados-Membros e países terceiros, incluindo quaisquer condições 
impostas por países terceiros relativamente ao uso da informação depois de fornecida. 
10. As informações transmitidas à Eurojust nos termos dos n.os 5, 6 e 7 devem incluir, se 
for caso disso, pelo menos os tipos de informação contidos na lista reproduzida em anexo. 
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12. Até 4 de Junho de 2014 (*), a Comissão deve elaborar, com base na informação trans-
mitida pela Eurojust, um relatório sobre a aplicação do presente artigo, acompanhado das pro-




(*) JO L 253 de 29.9.2005, p. 22.». 
 
12. É inserido o seguinte artigo: 
 
«Artigo 13.º-A (Informação prestada pela Eurojust às autoridades nacionais compe-
tentes) 
1. A Eurojust fornece às autoridades nacionais competentes informações e elementos so-
bre os resultados do tratamento de informações, incluindo a existência de ligações a processos 
já arquivados no sistema de gestão de processos. 
2. Além disso, quando uma autoridade nacional competente solicita informações à Euro-
just, esta transmite as informações solicitadas no prazo requerido por essa autoridade.». 
 
13. O artigo 14.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 3, a expressão «nos termos dos artigos 13.º e 26.º» é substituída por «nos termos dos arti-
gos 13.º, 26.º e 26.º-A»; 
b) É suprimido o n.º 4. 
 
14. O n.º 1 do artigo 15.º é alterado do seguinte modo: 
a) No proémio, o excerto «estejam sob investigação criminal ou sejam objecto de um procedimen-
to penal por um ou vários dos tipos de criminalidade ou das infracções a que se refere o artigo 5.º» é 
substituído por «sejam suspeitas da autoria ou comparticipação numa infracção penal da competência 
da Eurojust ou tenham sido condenadas por alguma dessas infracções»; 
b) São aditadas as seguintes alíneas: 
 
«l) Números de telefone, endereços electrónicos e dados referidos na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 2.º da Directiva 2006/24/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março de 
2006, relativa à conservação de dados gerados ou tratados no contexto da oferta de serviços de 
comunicações electrónicas publicamente disponíveis ou de redes públicas de comunica-    
ções (*); 
m) Dados do registo de matrícula de veículos; 
n) Perfis de ADN obtidos a partir da parte não portadora de códigos de ADN, fotografias 




(*) JO L 105 de 13.4.2006, p. 54.». 
 
15. O artigo 16.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 16.º (Sistema de gestão de processos, índice e ficheiros de trabalho temporários) 
1. Nos termos da presente decisão, a Eurojust cria um sistema de gestão de processos com-
posto por ficheiros de trabalho temporários e por um índice, que contêm dados pessoais e não 
pessoais. 
2. O sistema de gestão de processos destina-se a: 
a) Apoiar a condução e a coordenação das investigações e dos procedimentos penais aos 
quais a Eurojust presta assistência, nomeadamente através do cotejo de informações; 
b) Facilitar o acesso às informações relativas às investigações e procedimentos penais em 
curso; e 
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c) Facilitar o controlo da licitude do tratamento dos dados pessoais e da sua conformidade 
com a presente decisão. 
3. Desde que seja conforme com as regras de protecção de dados constantes da presente 
decisão, o sistema de gestão de processos pode estar ligado à rede segura de telecomunicações 
referida no artigo 9.º da Decisão 2008/976/JAI do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, re-
lativa à Rede Judiciária Europeia (*). 
4. O índice contém referências aos ficheiros de trabalho temporários tratados no âmbito 
da Eurojust e não pode incluir dados pessoais diferentes dos referidos nas alíneas a) a i), k) e 
m) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 15.º. 
5. Ao desempenharem as funções previstas na presente decisão, os membros nacionais da 
Eurojust podem tratar num ficheiro de trabalho temporário dados relativos aos casos particula-
res em que trabalham e devem permitir que o responsável pela protecção de dados a eles tenha 
acesso. O membro nacional em causa informa o responsável pela protecção de dados da aber-
tura de cada novo ficheiro de trabalho temporário que contenha dados pessoais. 
6. Para tratar os dados pessoais relacionados com determinado processo, a Eurojust não 




(*) JO L 348 de 24.12.2008, p. 130.». 
 
16. São inseridos os seguintes artigos: 
 
«Artigo 16.º-A (Funcionamento dos ficheiros de trabalho temporários e do índice) 
1. O membro nacional em causa abre um ficheiro de trabalho temporário para cada pro-
cesso sobre o qual lhe seja transmitida informação, desde que essa transmissão seja conforme 
com a presente decisão ou com os instrumentos a que se refere o n.º 4 do artigo 13.º. O mem-
bro nacional é responsável pela gestão dos ficheiros de trabalho temporários que abrir. 
2. O membro nacional que tenha aberto um ficheiro de trabalho temporário decide, caso a 
caso, se mantém a restrição sobre esse ficheiro ou se, quando necessário para permitir que a 
Eurojust desempenhe as suas funções, autoriza o acesso ao mesmo, ou a partes do mesmo, a 
outros membros nacionais ou a pessoal autorizado da Eurojust. 
3. O membro nacional que tenha aberto um ficheiro de trabalho temporário decide quais as
informações relacionadas com esse ficheiro que devem ser introduzidas no índice. 
 
Artigo 16.º-B (Acesso ao sistema de gestão de processos a nível nacional) 
1. Na medida em que estejam ligadas ao sistema de gestão de processos nos termos do n.º 
6 do artigo 12.º, as pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º só podem ter acesso: 
a) Ao índice, a não ser que o membro nacional que tenha decidido introduzir os dados no 
índice tenha expressamente recusado tal acesso; 
b) Aos ficheiros de trabalho temporários abertos ou geridos pelo membro nacional do Es-
tado-Membro respectivo; 
c) Aos ficheiros de trabalho temporários abertos ou geridos pelos membros nacionais de 
outros Estados-Membros aos quais tenha sido autorizado o acesso do membro nacional do Es-
tado-Membro respectivo, a menos que o membro nacional que abriu ou gere o ficheiro de tra-
balho temporário tenha expressamente recusado tal acesso. 
 
2. O membro nacional decide, dentro dos limites previstos no n.º 1, sobre o alcance do 
acesso aos ficheiros de trabalho temporários permitido no seu Estado-Membro às pessoas a 
que se refere o n.º 2 do artigo 12.º, na medida em que estas estejam ligadas ao sistema de ges-
tão de processos nos termos do n.º 6 do artigo 12.º. 
3. Após consulta ao seu membro nacional, cada Estado-Membro decide sobre o alcance 
do acesso ao índice permitido nesse Estado-Membro às pessoas a que se refere o n.º 2 do arti-
go 12.º, na medida em que estas estejam ligadas ao sistema de gestão de processos nos termos 
do n.º 6 do artigo 12.º. Os Estados-Membros notificam a Eurojust e o Secretariado-Geral do 
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Conselho da sua decisão relativa à aplicação do presente número para que este último informe 
os restantes Estados-Membros. 
Todavia, as pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º, na medida em que estejam liga-
das ao sistema de gestão de processos nos termos do n.º 6 do artigo 12.º, devem poder, pelo 
menos, ter acesso ao índice na medida do necessário para acederem aos ficheiros de trabalho 
temporários a que lhes foi concedido acesso nos termos do n.º 2 do presente artigo. 
4. Até 4 de Junho de 2013, a Eurojust deve apresentar ao Conselho e à Comissão um rela-
tório sobre a aplicação do n.º 3. Com base nesse relatório, cada Estado-Membro pondera a 
oportunidade de reanalisar o alcance do acesso concedido nos termos do n.º 3.». 
 
17. O artigo 17.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 1, os termos «não recebe instruções de ninguém» são substituídos por «actua de forma 
independente»; 
b) Nos n.os 3 e 4, o termo «o responsável» é substituído por «o responsável pela protecção de dados».  
 
18. O artigo 18.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 18.º (Acesso autorizado aos dados pessoais) 
Só os membros nacionais e os seus adjuntos e assistentes a que se refere o n.º 2 do artigo 
2.º, as pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º, na medida em que estejam ligadas ao sis-
tema de gestão de processos nos termos do n.º 6 do artigo 12.º, bem como o pessoal autori-
zado da Eurojust, podem ter acesso aos dados pessoais tratados pela Eurojust para efeitos do 
cumprimento dos objectivos da Eurojust, dentro dos limites estabelecidos nos artigos 16.º, 
16.º-A e 16.º-B.». 
 
19. Na alínea b) do n.º 4 do artigo 19.º é suprimido o trecho «à qual a Eurojust preste o seu apoio». 
20. O artigo 21.º é alterado do seguinte modo: 
a) O n.º 2 é alterado do seguinte modo: 
i) no período introdutório a seguir aos termos «para além» é inserido o seguinte trecho «da primei-
ra data aplicável de entre as seguintes datas», 
ii) é inserida a seguinte alínea: 
 
«aa) Data em que a pessoa foi absolvida e a decisão transitou em julgado;», 
 
iii) a alínea b) passa a ter a seguinte redacção: 
 
«b) Três anos após a data em que transitou em julgado a decisão judicial do último dos 
Estados-Membros envolvidos na investigação ou no procedimento penal;», 
 
iv) no final da alínea c), é aditado o trecho «, a menos que haja a obrigação de fornecer à Eurojust 
essas informações nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 13.º ou dos instrumentos a que se refere o n.º 
4 do artigo 13.º», 
v) é aditada a seguinte alínea: 
 
«d) Três anos após a data em que os dados foram transmitidos nos termos dos n.os 6 e 7 do 
artigo 13.º ou dos instrumentos a que se refere o n.º 4 do artigo 13.º»; 
 
 
b) O n.º 3 é alterado do seguinte modo: 
i) Nas alíneas a) e b), os termos «no n.º 2» são substituídos por «nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 2», 
ii) Na alínea b) é aditada a seguinte frase: 
 
«Todavia, quando o procedimento penal tiver prescrito em todos os Estados-Membros 
envolvidos, conforme refere a alínea a) do n.º 2, os dados só podem ser conservados se forem 
necessário para a Eurojust prestar assistência nos termos da presente decisão.». 
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21. O artigo 23.º é alterado do seguinte modo: 
a) O n.º 1 é alterado do seguinte modo: 
i) no primeiro parágrafo, a expressão «referidas nos artigos 14.º a 22.º» é substituída por «a que se 
referem os artigos 14.º a 22.º, 26.º, 26.º-A e 27.º,», 
ii) O segundo parágrafo passa a ter a seguinte redacção: 
 
«A Instância Comum de Controlo reúne-se, pelo menos, uma vez por semestre. Além dis-
so, reúne-se num prazo de três meses a contar da interposição do recurso a que se refere o n.º 
8 do artigo 19.º ou nos três meses subsequentes à data em que o caso lhe foi remetido nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 20.º. A Instância Comum de Controlo também pode ser convocada pelo 
seu presidente sempre que pelo menos dois Estados-Membros o solicitem.», 
 
iii) Na segunda frase do terceiro parágrafo, os termos «dezoito meses» são substituídos por «três 
anos»; 
b) O n.º 3 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«3. O juiz designado por um Estado-Membro torna-se membro permanente depois de 
eleito pelo plenário das pessoas designadas pelos Estados-Membros em conformidade com o 
n.º 1, mantendo o estatuto de membro permanente durante três anos. Todos os anos é eleito 
por voto secreto um membro permanente da Instância Comum de Controlo. Preside à Instân-
cia Comum de Controlo o membro que se encontrar no terceiro ano de mandato após a eleição. 
Os membros permanentes podem ser reeleitos. As pessoas designadas que assim o desejem de-
vem apresentar a sua candidatura por escrito ao Secretariado da Instância Comum de Controlo, 
até dez dias antes da data prevista para a reunião consagrada à eleição.»; 
 
c) É inserido o seguinte número: 
 
«4-A. No seu Regulamento Interno, a Instância Comum de Controlo aprova as medidas 
necessárias à aplicação dos n.os 3 e 4.»; 
 
d) No n.º 10 é inserida a seguinte frase: 
 
«O Secretariado da Instância Comum de Controlo pode contar com os serviços do Secre-




(*) Decisão 2000/641/JAI do Conselho, de 17 de Outubro de 2000, que cria um Secretariado dos ór-
gãos comuns de controlo da protecção de dados instituídos pela Convenção que cria um Serviço Europeu de 
Polícia (Convenção Europol), a Convenção sobre a utilização da informática no domínio aduaneiro e a 
Convenção de aplicação do Acordo de Schengen relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras 
comuns (Convenção de Schengen) (JO L 271 de 24.10.2000, p. 1).». 
 
22. O artigo 25.º é alterado do seguinte modo: 
a) O n.º 1 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«1. Os membros nacionais e os seus adjuntos e assistentes a que se refere o n.º 2 do artigo 
2.º, o pessoal da Eurojust, os correspondentes nacionais e o responsável pela protecção de da-
dos ficam sujeitos a uma obrigação de sigilo, sem prejuízo do n.º 4 do artigo 2.º»; 
 
b) No n.º 4, os termos «n.º 1 do artigo 9.º» são substituídos por «n.º 4 do artigo 2.º». 
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«Artigo 25.º-A (Cooperação com a Rede Judiciária Europeia e outras redes da União 
Europeia envolvidas na cooperação em matéria penal) 
1. A Eurojust e a Rede Judiciária Europeia mantêm entre si relações privilegiadas, assen-
tes na consulta e na complementaridade, especialmente entre o membro nacional, os pontos de 
contacto da Rede Judiciária Europeia do mesmo Estado-Membro e os correspondentes nacio-
nais da Eurojust e da Rede Judiciária Europeia. A fim de garantir uma cooperação eficaz, de-
vem ser tomadas as seguintes medidas: 
a) Os membros nacionais informam os pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia, 
caso a caso, sobre todos os processos cujo tratamento considerem ser mais bem assegurado pe-
la Rede Judiciária Europeia; 
b) O secretariado da Rede Judiciária Europeia faz parte do pessoal da Eurojust. Constitui 
uma unidade distinta a nível de funcionamento. Pode beneficiar dos recursos administrativos 
da Eurojust que sejam necessários ao exercício das funções da Rede Judiciária Europeia, de-
signadamente para cobrir os custos ocasionados pelas suas reuniões plenárias. Caso os plená-
rios se realizem nas instalações do Conselho em Bruxelas, os custos podem cobrir apenas as 
despesas de deslocação e as despesas de interpretação. Caso se realizem no Estado-Membro 
que exerce a Presidência do Conselho, os custos podem cobrir apenas parte das despesas totais 
do plenário; 
c) Os pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia podem ser convidados, caso a caso, 
para as reuniões da Eurojust. 
 
2. Sem prejuízo do n.º 1 do artigo 4.º, os secretariados da rede de equipas de investigação 
conjuntas e das redes criadas pela Decisão 2002/494/JAI do Conselho fazem parte do pessoal 
da Eurojust e constituem unidades distintas a nível de funcionamento. Podem beneficiar dos 
recursos administrativos da Eurojust necessários ao exercício das suas funções. A Eurojust as-
segura a coordenação entre os secretariados. 
O presente número aplica-se ao secretariado de todas as novas redes criadas por decisão 
do Conselho caso a decisão preveja que o secretariado deve ser assegurado pela Eurojust. 
3. A rede criada pela Decisão 2008/852/JAI pode solicitar que a Eurojust assegure o se-
cretariado para essa rede. Se for feito um pedido nesse sentido, aplica-se o n.º 2.». 
 
24. O artigo 26.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 26.º (Relações com instituições, organismos e agências ligados à Comunidade 
ou à União) 
1. Na medida em que tal seja relevante para o exercício das suas funções, a Eurojust pode 
estabelecer e manter relações de cooperação com instituições, organismos e agências criados 
pelos Tratados que instituem as Comunidades Europeias e pelo Tratado da União Europeia, ou 
com base nos mesmos. A Eurojust estabelece e mantém relações de cooperação com, pelo me-
nos: 
a) A Europol; 
b) O OLAF; 
c) A Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos 
Estados-Membros da União Europeia (Frontex); 
d) O Conselho, designadamente o Centro de Situação Conjunto. 
 
A Eurojust estabelece e mantém igualmente relações de cooperação com a Rede Europeia 
de Formação Judiciária. 
2. A Eurojust pode celebrar acordos ou instituir mecanismos de cooperação com as enti-
dades referidas no n.º 1. Esses acordos ou mecanismos de cooperação podem incidir, em espe-
cial, no intercâmbio de informações, incluindo dados pessoais, e no destacamento de agentes 
de ligação para a Eurojust. Só podem ser celebrados esses acordos ou instituídos esses meca-
nismos de cooperação depois de a Eurojust consultar a Instância Comum de Controlo acerca 
das disposições relativas à protecção de dados e após aprovação pelo Conselho, deliberando 
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por maioria qualificada. A Eurojust informa o Conselho dos seus planos para dar início a ne-
gociações para esse efeito e o Conselho pode tirar as conclusões que considere apropriadas. 
3. Até à entrada em vigor dos acordos ou mecanismos de cooperação referidos no n.º 2, a 
Eurojust pode receber directamente e utilizar informações, incluindo dados pessoais, das enti-
dades referidas no n.º 1, na medida em que tal seja necessário ao exercício legítimo das suas 
funções e pode também transmitir directamente informações, incluindo dados pessoais, a essas 
entidades, na medida em que tal seja necessário ao exercício legítimo das funções do destina-
tário, de acordo com as regras sobre protecção de dados estabelecidas na presente decisão. 
4. O OLAF pode contribuir para os trabalhos da Eurojust em matéria de coordenação de 
investigações e procedimentos penais relativos à protecção dos interesses financeiros da Co-
munidades Europeias, quer por iniciativa da Eurojust, quer a pedido do OLAF, desde que as 
autoridades nacionais competentes envolvidas não se oponham a essa participação. 
5. Para efeitos de recepção e transmissão de informações entre a Eurojust e o OLAF, e 
sem prejuízo do artigo 9.º, os Estados-Membros asseguram que os membros nacionais da Eu-
rojust sejam considerados autoridades competentes dos Estados-Membros apenas para efei-   
to dos Regulamentos (CE) n.º 1073/1999 e (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho, de 25 de 
Maio de 1999, relativo aos inquéritos efectuados pela Organização Europeia de Luta Antifrau-
de (OLAF) (*). O intercâmbio de informações entre o OLAF e os membros nacionais é realiza-
do sem prejuízo das informações que têm de ser fornecidas às autoridades competentes segun-




(*) JO L 136 de 31.5.1999, p. 8.». 
 
25. É inserido o seguinte artigo: 
 
«Artigo 26.º-A (Relações com organizações e Estados terceiros) 
1. Na medida em que tal seja necessário ao exercício das suas funções, a Eurojust pode 
igualmente estabelecer e manter relações de cooperação com as seguintes entidades: 
a) Estados terceiros; 
b) Organizações como: 
i) organizações internacionais e organismos de direito público por elas tutelados, 
ii) outros organismos de direito público cuja existência se fundamente em acordos cele-
brados entre dois ou mais Estados, e 
iii) a Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol). 
 
2. A Eurojust pode celebrar acordos com as entidades referidas no n.º 1. Esses acordos 
podem incidir, em especial, no intercâmbio de informações, incluindo dados pessoais, e no des-
tacamento de agentes ou de magistrados de ligação para a Eurojust. Esses acordos só podem 
ser celebrados depois de a Eurojust consultar a Instância Comum de Controlo acerca das dispo-
sições relativas à protecção de dados e após aprovação pelo Conselho, deliberando por maio-
ria qualificada. A Eurojust informa o Conselho dos seus planos para dar início a negociações 
para esse efeito e o Conselho pode tirar as conclusões que considere apropriadas. 
3. Os acordos a que se refere o n.º 2 que contenham disposições em matéria de intercâm-
bio de dados pessoais só podem ser celebrados se a entidade em questão estiver sujeita à Con-
venção do Conselho da Europa de 28 de Janeiro de 1981, ou após uma avaliação que confirme 
que essa entidade assegura um nível adequado de protecção de dados. 
4. Os acordos a que se refere o n.º 2 incluem disposições sobre o acompanhamento da sua 
aplicação, designadamente das regras aplicáveis à protecção de dados. 
5. Até à entrada em vigor dos acordos a que se refere o n.º 2, a Eurojust pode receber di-
rectamente informações, incluindo dados pessoais, na medida em que tal seja necessário ao 
exercício legítimo das suas funções. 
6. Até à entrada em vigor dos acordos a que se refere o n.º 2, a Eurojust pode, nas condi-
ções estabelecidas no n.º 1 do artigo 27.º, transmitir directamente informações, com excepção 
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de dados pessoais, a essas entidades, na medida em que tal seja necessário ao exercício legíti-
mo das funções do destinatário. 
7. A Eurojust pode, nas condições estabelecidas no n.º 1 do artigo 27.º, transmitir dados 
pessoais às entidades referidas no n.º 1 quando: 
a) Em casos específicos, tal medida seja necessária para prevenir ou combater infracções 
penais da competência da Eurojust; e 
b) A Eurojust tenha, nos termos do n.º 2, celebrado com a entidade em causa um acordo 
que tenha entrado em vigor e permita a transmissão de tais dados. 
 
8. Se, posteriormente, as entidades a que se refere o n.º 1 não garantirem o respeito das 
condições a que se refere o n.º 3, ou se houver fortes motivos para presumir que esse respeito 
não é assegurado, a Instância Comum de Controlo e os Estados-Membros envolvidos são ime-
diatamente informados desse facto pela Eurojust. A Instância Comum de Controlo pode sus-
pender o intercâmbio de dados pessoais com as entidades em questão enquanto não tiver veri-
ficado se foram adoptadas medidas para resolver a situação. 
9. Todavia, mesmo que não estejam reunidas as condições a que se refere o n.º 7, um 
membro nacional pode, enquanto autoridade nacional competente e de acordo com as disposi-
ções do seu direito interno, a título excepcional e exclusivamente para que sejam adoptadas 
medidas urgentes destinadas a prevenir um perigo iminente e sério para uma pessoa ou a segu-
rança pública, proceder a um intercâmbio de informações que incluam dados pessoais. Cabe 
ao membro nacional determinar se é legal autorizar a transmissão. O membro nacional deve 
manter um registo das transmissões de dados efectuadas e dos motivos que a elas presidiram. 
A transmissão dos dados só é autorizada se o destinatário garantir que os mesmos serão utili-
zados exclusivamente para os fins para que foram transmitidos.». 
 
26. O artigo 27.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 27.º (Transmissão de dados) 
1. Antes de qualquer intercâmbio de informações entre a Eurojust e as entidades referidas 
no artigo 26.º-A, o membro nacional do Estado-Membro que forneceu essas informações dá o 
seu consentimento à sua transmissão. Sempre que necessário, o membro nacional consulta as 
autoridades competentes dos Estados-Membros. 
2. A Eurojust é responsável pela legalidade da transmissão de dados. A Eurojust deve 
manter um registo de todas as transmissões de dados efectuadas ao abrigo dos artigos 26.º e 
26.º-A e dos motivos que a elas presidiram. Os dados só são transmitidos se o destinatário ga-
rantir que os mesmos serão utilizados exclusivamente para os fins para que foram transmi-
tidos.». 
 
27. São inseridos os seguintes artigos: 
 
«Artigo 27.º-A (Magistrados de ligação destacados para Estados terceiros) 
1. A fim de facilitar a cooperação judiciária com Estados terceiros nos casos em que a Eu-
rojust preste assistência nos termos da presente decisão, o Colégio pode destacar magistrados 
de ligação para um Estado terceiro sob reserva de acordo com esse Estado, como refere o arti-
go 26.º-A. Antes do início das negociações com um Estado terceiro, é necessária a aprovação 
do Conselho, deliberando por maioria qualificada. A Eurojust informa o Conselho dos seus pla-
nos para dar início a negociações para esse efeito e o Conselho pode tirar as conclusões que 
considere apropriadas. 
2. O magistrado de ligação a que se refere o n.º 1 deve ter experiência de trabalho com a 
Eurojust, bem como um conhecimento adequado da cooperação judiciária e do modo de fun-
cionamento da Eurojust. O destacamento do magistrado de ligação em nome da Eurojust pres-
supõe o consentimento prévio do magistrado e do seu Estado-Membro. 
3. Quando o magistrado de ligação destacado pela Eurojust for seleccionado entre os mem-
bros nacionais, os adjuntos ou assistentes: 
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i) cabe ao respectivo Estado-Membro designar um substituto para desempenhar essa fun-
ção de membro nacional, adjunto ou assistente; 
ii) deixa de estar habilitado a exercer os poderes que lhe são conferidos nos termos dos ar-
tigos 9.º-A a 9.º-E. 
 
4. Sem prejuízo do artigo 110.º do Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias, 
estabelecido pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 (*), o Colégio define as re-
gras de destacamento dos magistrados de ligação e adopta as disposições de execução neces-
sárias a este respeito, em consulta com a Comissão. 
5. As actividades dos magistrados de ligação destacados pela Eurojust ficam sujeitas à su-
pervisão da Instância Comum de Controlo. Os magistrados de ligação prestam contas ao Co-
légio, que, no relatório anual, informa devidamente o Parlamento Europeu e o Conselho das 
suas actividades. Os magistrados de ligação informam igualmente os membros nacionais e as 
autoridades nacionais competentes de todos os casos que digam respeito aos Estados-Mem-
bros respectivos. 
6. As autoridades competentes dos Estados-Membros e os magistrados de ligação referi-
dos no n.º 1 podem entrar em contacto directo. Nesses casos, o magistrado de ligação informa 
o membro nacional em causa desses contactos. 
7. Os magistrados de ligação referidos no n.º 1 devem estar ligados ao sistema de gestão 
de processos. 
 
Artigo 27.º-B (Pedidos de cooperação judiciária de Estados terceiros e a estes dirigidos) 
1. A Eurojust pode, com o acordo dos Estados-Membros envolvidos, coordenar a execu-
ção dos pedidos de cooperação judiciária provenientes de um Estado terceiro quando estes pe-
didos façam parte da mesma investigação e requeiram a execução em, pelo menos, dois Esta-
dos-Membros. Os pedidos a que se refere o presente número podem igualmente ser transmiti-
dos à Eurojust por uma autoridade nacional competente. 
2. Em caso de urgência e nos termos do artigo 5.º-A, a CP pode receber e tratar os pedi-
dos a que se refere o n.º 1 do presente artigo emitidos por um Estado terceiro que tenha cele-
brado um acordo de cooperação com a Eurojust. 
3. Sem prejuízo do n.º 2 do artigo 3.º, sempre que sejam apresentados pedidos de coope-
ração judiciária relacionados com a mesma investigação que requeiram execução num Estado 
terceiro, a Eurojust também pode, com o acordo dos Estados-Membros envolvidos, facilitar a 
cooperação judiciária com esse Estado. 
4. Os pedidos a que se referem os n.os 1, 2 e 3 podem ser transmitidos através da Eurojust 
se forem conformes com os instrumentos aplicáveis às relações entre o Estado terceiro e a 
União Europeia ou os Estados-Membros em causa. 
 
Artigo 27.º-C (Responsabilidade distinta da responsabilidade pelo tratamento não auto-
rizado ou incorrecto dos dados) 
1. A responsabilidade contratual da Eurojust é regida pelo direito aplicável ao contrato em 
causa. 
2. Em caso de responsabilidade extracontratual, a Eurojust é obrigada, independentemente 
da responsabilidade prevista no artigo 24.º, a reparar qualquer dano causado pelo Colégio ou 
pelo pessoal da Eurojust no exercício das suas funções, na medida em que esse dano lhes seja 
imputável e sem excluir outros procedimentos de reparação estabelecidos no direito dos Esta-
dos-Membros. 
3. O n.º 2 aplica-se igualmente a danos causados pelos membros nacionais, adjuntos ou as-
sistentes no exercício das suas funções. Todavia, se estiverem a actuar com base nas compe-
tências que lhes são conferidas ao abrigo dos artigos 9.º-A a 9.º-E, o Estado-Membro de ori-
gem reembolsa a Eurojust dos montantes por ela pagos para reparar tal dano. 
4. A pessoa lesada tem o direito de exigir que a Eurojust se abstenha de actuar ou retire 
uma acção. 
5. Os tribunais nacionais dos Estados-Membros competentes para apreciar os litígios que 
impliquem a responsabilidade da Eurojust contemplada no presente artigo são determinados 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-663- 
tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, 
relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria ci-




(*) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1. 
(**) JO L 12 de 16.1.2001, p. 1.». 
 
28. Na segunda frase do n.º 2 do artigo 28.º, a seguir a «Conselho» é inserida a expressão «, deli-
berando por maioria qualificada». 
29. O artigo 29.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 1: 
i) os termos «por unanimidade» são substituídos pela expressão « por maioria qualificada»; 
ii) é aditada a seguinte frase: 
 
«A Comissão pode participar no processo de selecção e ter assento no comité de selecção.»; 
 
b) O n.º 2 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«2. O mandato do director administrativo é de cinco anos. Pode ser prorrogado uma vez 
sem concurso, desde que o Colégio assim o decida por maioria de dois terços e nomeie o di-
rector administrativo pela mesma maioria.»; 
 
c) No n.º 5 são inseridas as seguintes frases: 
 
«Para o efeito, é responsável por instaurar e aplicar, em colaboração com o Colégio, um 
processo de acompanhamento e avaliação eficaz do desempenho da administração da Eurojust 
no que respeita à consecução dos seus objectivos. O director administrativo informa periodi-
camente o Colégio dos resultados desse acompanhamento.». 
 
30. O artigo 30.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 2: 
i) Na quarta frase é aditada a expressão «, que podem também assistir o membro nacional.», 
ii) A última frase passa a ter a seguinte redacção: 
 
«O Colégio aprova as disposições de execução necessárias no que se refere aos peritos 
nacionais destacados.»; 
 
b) Ao n.º 3 é aditada a expressão «, sem prejuízo da alínea c) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 25.º-A.». 
 
31. O artigo 32.º é alterado do seguinte modo: 
a) O título passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Informação do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão»; 
 
b) É aditado o seguinte número: 
 
«3. A Comissão ou o Conselho podem solicitar o parecer da Eurojust sobre todos os pro-
jectos de instrumentos elaborados ao abrigo do título VI do Tratado.». 
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«Artigo 33.º (Aspectos financeiros) 
1. Os vencimentos e emolumentos dos membros nacionais, dos adjuntos e dos assistentes 
a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º ficam a cargo dos respectivos Estados-Membros de origem. 
2. Sempre que os membros nacionais, os adjuntos e os assistentes actuem no âmbito das 
funções da Eurojust, as despesas correspondentes relacionadas com essas actividades são con-
sideradas despesas operacionais na acepção do n.º 3 do artigo 41.º do Tratado.». 
 
33. O n.º 1 do artigo 35.º é alterado do seguinte modo: 
a) A expressão «31 de Março» é substituída por «10 de Fevereiro»; 
b) É aditada a seguinte frase: 
 
«A Rede Judiciária Europeia e as redes a que se refere o n.º 2 do artigo 25.º-A são infor-
madas atempadamente, antes do envio do mapa previsional à Comissão, sobre as partes rela-
cionadas com as actividades dos respectivos secretariados.». 
 
34. O artigo 36.º é alterado do seguinte modo: 
a) No n.º 2, a primeira frase passa a ter a seguinte redacção: 
 
«2. Até ao dia 31 de Março seguinte a cada exercício orçamental encerrado, o contabilista 
da Eurojust transmite ao contabilista da Comissão e ao Tribunal de Contas as contas provisó-
rias, acompanhadas do relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício.»; 
 
b) O n.º 3 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«3. A Eurojust transmite o relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho até ao dia 31 de Março do ano seguinte ao do exercício en-
cerrado.»; 
 
c) No n.º 10, os termos «30 de Abril» são substituídos por «15 de Maio». 
 
35. É inserido o seguinte artigo: 
 
«Artigo 39.º-A (Informações classificadas da UE) 
A Eurojust aplica à gestão das informações classificadas da UE os princípios de seguran-
ça e as normas mínimas estabelecidos pela Decisão 2001/264/CE do Conselho, de 19 de Mar-




(*) JO L 101 de 11.4.2001, p. 1.». 
 
36. O artigo 41.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 41.º (Relatórios) 
1. Os Estados-Membros notificam a Eurojust e o Secretariado-Geral do Conselho da de-
signação dos membros nacionais, adjuntos e assistentes, bem como das pessoas a que se refe-
rem os n.os 1 e 2 do artigo 12.º, e de quaisquer alterações relativas a essa designação. O Secre-
tariado-Geral do Conselho mantém uma lista actualizada destas pessoas e comunica os respec-
tivos nomes e contactos a todos os Estados-Membros e à Comissão. 
2. A nomeação definitiva do membro nacional não pode produzir efeitos antes do dia em 
que o Secretariado-Geral do Conselho receba as notificações oficiais referidas no n.º 1 e no n.º 
3 do artigo 9.º-A.». 
 
37. É inserido o seguinte artigo: 
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«Artigo 41.º-A (Avaliação) 
1. Até 4 de Junho de 2014 e, subsequentemente, de cinco em cinco anos, o Colégio deve 
encomendar uma avaliação externa independente sobre a execução da presente decisão e as 
actividades realizadas pela Eurojust. 
2. Cada avaliação deve apreciar o impacto da presente decisão, o desempenho da Eurojust 
no que respeita à consecução dos objectivos a que a mesma se refere, bem como a eficácia e 
eficiência da Eurojust. O Colégio emite mandatos específicos em consulta com a Comissão. 
3. O relatório de avaliação inclui as verificações e recomendações da avaliação. Este relató-
rio é transmitido ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão e é tornado público.». 
 
38. É aditado um anexo, cujo texto consta do anexo à presente decisão. 
 
Artigo 2.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros devem, se necessário, alinhar o seu direito interno pela presente decisão o 
mais rapidamente possível e, de qualquer modo, o mais tardar em 4 de Junho de 2011. 
2. A Comissão analisa periodicamente a aplicação pelos Estados-Membros da Decisão 2002/187/ 
/JAI alterada e apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho, acompanhado, se for caso 
disso, das propostas necessárias para melhorar a cooperação judiciária e o funcionamento da Eurojust, 
em especial no que respeita às capacidades da Eurojust de apoiar os Estados-Membros na luta contra o 
terrorismo. 
 
Artigo 3.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 















Lista referida no n.º 10 do artigo 13.º, que enumera os tipos mínimos de informação a transmitir, 
caso exista, à Eurojust nos termos dos n.os 5, 6 e 7 do artigo 13.º. 
1. Para as situações referidas no n.º 5 do artigo 13.º: 
a) Estados-Membros participantes; 
b) Tipo de infracções em causa; 
c) Data do acordo que cria a equipa; 
d) Duração prevista da equipa, incluindo a alteração dessa duração; 
e) Elementos para contacto do chefe da equipa relativamente a cada Estado-Membro participante; 
f) Resumo sucinto dos resultados dos trabalhos das equipas de investigação conjuntas. 
 
2. Para as situações referidas no n.º 6 do artigo 13.º: 
a) Dados que identificam a pessoa, grupo ou entidade que é objecto de investigação ou procedi-
mento penal; 
b) Estados-Membros em causa; 
c) infracção em causa, bem como as circunstâncias em que foi cometida; 
d) dados relativos aos pedidos de cooperação judiciária emitidos e às decisões nesta matéria, no-
meadamente no que se refere aos instrumentos que aplicam o princípio do reconhecimento mútuo, 
incluindo: 
i) data do pedido, 
ii) autoridade requerente ou emissora, 
iii) autoridade requerida ou de execução, 
iv) tipo de pedido (medidas solicitadas), 
v) indicação de o pedido ter ou não sido executado e, na negativa, dos motivos da não execução. 
 
3. Para as situações referidas na alínea a) do n.º 7 do artigo 13.º: 
a) Estados-Membros e autoridades competentes em causa; 
b) Dados que identificam a pessoa, grupo ou entidade que é objecto de investigação ou procedi-
mento penal; 
c) Infracção em causa, bem como as circunstâncias em que foi cometida. 
 
4. Para as situações referidas na alínea b) do n.º 7 do artigo 13.º: 
a) Estados-Membros e autoridades competentes em causa; 
b) Dados que identificam a pessoa, grupo ou entidade que é objecto de investigação ou procedi-
mento penal; 
c) Tipo de entrega; 
d) Tipo de infracção relativamente à qual se procedeu à entrega controlada. 
 
5. Para as situações referidas na alínea c) do n.º 7 do artigo 13.º: 
a) Estado requerente ou emissor; 
b) Estado requerido ou de execução; 





























DECISÃO-QUADRO DO CONSELHO 
 
de 13 de Junho de 2002 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, a alínea b) do n.º 2 do seu artigo 
34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República Francesa, do Reino de Espanha e 
do Reino Unido (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Um dos objectivos da União é facultar aos cidadãos um elevado nível de segurança num es-
paço de liberdade, segurança e justiça, devendo esse objectivo ser atingido mediante a prevenção e o 
combate à criminalidade através de uma cooperação mais estreita entre as forças policiais, as autorida-
des aduaneiras e outras autoridades competentes dos Estados-Membros, respeitando, ao mesmo tempo, 
os princípios dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e do Estado de Direito, subjacentes à 
União e comuns a todo os Estados-Membros. 
 
(2) O Conselho Europeu de Tampere, de 15 e 16 de Outubro de 1999, apelou à criação, como pri-
meira medida e o mais rapidamente possível, de equipas de investigação conjuntas, tal como previsto 
no Tratado, para combater o tráfico de droga e de seres humanos, assim como contra o terrorismo. 
 
(3) O artigo 13.º da Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Es-
tados-Membros da União Europeia (3), estabelecida pelo Conselho em conformidade com o artigo 34.º 
do Tratado, determina a criação e o modo de funcionamento das equipas de investigação conjuntas. 
 
(4) O Conselho insta à adopção de todas as medidas que garantam o mais rapidamente possível, e 
em qualquer caso no decurso de 2002, a ratificação dessa convenção. 
 
(5) O Conselho reconhece a importância de responder rapidamente ao apelo do Conselho Europeu 
no sentido de se criarem essas equipas sem demora. 
 
(6) O Conselho considera que, para combater a criminalidade internacional com a maior eficácia 
possível, será conveniente nesta fase aprovar a nível da União Europeia um instrumento específico ju-
ridicamente vinculativo em matéria de equipas de investigação conjuntas que se aplicará a investiga-
ções conjuntas relativas a tráfico de droga e de seres humanos, assim como ao terrorismo. 
 
(7) O Conselho considera que essas equipas deverão ser criadas, em primeira linha, para combater 
actos praticados por terroristas. 
                                                                                 
(1) JO C 295 de 20.10.2001, p. 9. 
(2) Parecer emitido em 13 de Novembro de 2001 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 197 de 12.7.2000, p. 1. 
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(8) Os Estados-Membros que criarem essas equipas deverão decidir da sua composição, objectivos 
e duração. 
 
(9) Os Estados-Membros que criarem essas equipas deverão dispor da possibilidade de permitir, 
quando possível e nos termos da legislação aplicável, a participação nas actividades das equipas de pes-
soas que não representem autoridades competentes dos Estados-Membros, aí se podendo incluir, por 
exemplo, representantes da Europol, da Comissão (OLAF) ou de autoridades de Estados terceiros, em 
especial, representantes das autoridades responsáveis pela aplicação da lei dos Estados Unidos. Nesses 
casos, o acordo que criar as equipas deverá explicitar a eventual responsabilidade desses representantes. 
 
(10) As equipas de investigação conjuntas que intervierem no território de um Estado-Membro, fá-
-lo-ão de acordo com a legislação aplicável nesse Estado-Membro. 
 
(11) A presente decisão-quadro não deverá prejudicar quaisquer outras disposições ou medidas exis-
tentes relativas à criação ou ao funcionamento das equipas de investigação conjuntas, 
 
ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Equipas de investigação conjuntas) 
1. As autoridades competentes de dois ou mais Estados-Membros podem criar, de comum acordo, 
uma equipa de investigação conjunta para um objectivo específico e por um período limitado, que po-
derá ser prolongado com o acordo de todas as partes, para efectuar investigações criminais num ou em 
vários dos Estados-Membros que criarem a equipa. A composição da equipa será indicada no acordo. 
Nomeadamente, pode ser criada uma equipa de investigação conjunta quando: 
a) No âmbito das investigações de um Estado-Membro sobre infracções penais, houver necessida-
de de realizar investigações difíceis e complexas com implicações noutros Estados-Membros; 
b) Vários Estados-Membros realizarem investigações sobre infracções penais que, por força das cir-
cunstâncias subjacentes, tornem indispensável uma acção coordenada e concertada nos Estados-Mem-
bros envolvidos. 
O pedido de criação de uma equipa de investigação conjunta pode ser apresentado por qualquer 
dos Estados-Membros interessados. A equipa será constituída num dos Estados-Membros em que se si-
tuar o centro previsível das investigações. 
2. Os pedidos de criação de equipas de investigação conjuntas incluirão, além dos elementos refe-
ridos nas disposições pertinentes do artigo 14.º da Convenção europeia de auxílio judiciário mútuo em 
matéria penal e no artigo 37.º do Tratado do Benelux de 27 de Junho de 1962, alterada pelo protocolo 
de 11 de Maio de 1974, propostas relativas à composição da equipa. 
3. A equipa de investigação conjunta opera no território dos Estados-Membros que a criarem, nas 
seguintes condições gerais: 
a) A equipa será chefiada por um representante da autoridade competente que participar nas inves-
tigações criminais do Estado-Membro em que a equipa intervém. O chefe da equipa actuará dentro dos 
limites das suas competências ao abrigo da legislação nacional; 
b) A equipa actuará em conformidade com a legislação do Estado-Membro onde decorre a sua in-
tervenção. Os elementos da equipa executarão as suas missões sob a chefia da pessoa referida na alínea 
a), tendo em conta as condições estipuladas pelas suas próprias autoridades no acordo que cria a equipa; 
c) O Estado-Membro em que a equipa intervém tomará as medidas organizativas necessárias a es-
sa intervenção. 
 
4. Na presente decisão-quadro, os membros da equipa de investigação conjunta provenientes de 
Estados-Membros que não sejam o Estado-Membro em que a equipa intervém são referidos como ele-
mentos “destacados” para a equipa. 
5. Os elementos destacados da equipa de investigação conjunta têm o direito de estar presentes 
quando forem executadas medidas relacionadas com a investigação no Estado-Membro de intervenção. 
No entanto, o chefe da equipa pode, por razões específicas, e em conformidade com a legislação do Es-
tado-Membro onde decorre a sua intervenção, tomar uma decisão em contrário. 
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6. Os elementos destacados da equipa de investigação conjunta podem, em conformidade com a 
legislação do Estado-Membro onde decorre a intervenção, ser encarregados, pelo chefe da equipa, de 
executar determinadas medidas de investigação, se tal tiver sido aprovado pelas autoridades competen-
tes do Estado-Membro onde decorre a intervenção e do Estado-Membro que procede ao destacamento. 
7. No caso de a equipa de investigação conjunta necessitar que sejam tomadas medidas de investi-
gação num dos Estados-Membros que criaram a equipa, os elementos destacados para a equipa por es-
se Estado-Membro poderão solicitar às suas próprias autoridades a tomada dessas medidas. Estas medi-
das serão ponderadas no Estado-Membro em causa, nas condições que seriam aplicáveis se fossem so-
licitadas no âmbito de uma investigação nacional. 
8. No caso de a equipa de investigação conjunta necessitar de auxílio por parte de um Estado-Mem-
bro que não seja nenhum dos que a criaram, ou por parte de um Estado terceiro, o pedido de auxílio po-
derá ser apresentado pelas autoridades competentes do Estado de intervenção às autoridades competen-
tes do outro Estado envolvido, em conformidade com os instrumentos e as disposições pertinentes. 
9. De acordo com o seu direito nacional e dentro dos limites das suas competências, um membro 
da equipa de investigação conjunta poderá fornecer a esta informações disponíveis no Estado-Membro 
que o destacou para efeitos da investigação criminal conduzida pela equipa. 
10. As informações legitimamente obtidas por um membro ou um membro destacado durante a sua
vinculação a uma equipa de investigação conjunta, que de outra forma não estão acessíveis às autori-
dades competentes dos Estados-Membros em causa, poderão ser utilizadas: 
a) Para os efeitos para os quais foi criada a equipa; 
b) Mediante autorização prévia do Estado-Membro em que as informações foram obtidas, para a 
detecção, investigação e procedimento judicial de outras infracções penais. Esta autorização só pode ser
recusada nos casos em que tal utilização possa comprometer investigações judiciais em curso no Esta-
do-Membro em causa ou relativamente aos quais o referido Estado-Membro possa recusar o auxílio 
mútuo; 
c) Para evitar uma ameaça grave e imediata à segurança pública, e sem prejuízo do disposto na alí-
nea b), caso seja posteriormente aberta uma investigação criminal; 
d) Para outros efeitos, desde que tenham sido objecto de acordo entre os Estados-Membros que 
criaram a equipa. 
 
11. O presente artigo não prejudica outras disposições ou métodos de organização existentes em 
matéria de criação ou funcionamento de equipas de investigação conjuntas. 
12. Na medida em que tal seja permitido pela legislação dos Estados-Membros em causa ou o dis-
posto em qualquer instrumento jurídico que seja aplicável entre estes, poderão ser acordadas disposi-
ções para que participem nas actividades da equipa de investigação conjunta pessoas que não sejam re-
presentantes das entidades competentes dos Estados-Membros que criaram a equipa. Entre essas pes-
soas, poderão contar-se, por exemplo, funcionários de instâncias criadas por força do Tratado. Os direi-
tos conferidos aos membros ou aos membros destacados da equipa por força da presente decisão-qua-
dro não serão extensivos a essas pessoas, salvo se o acordo estipular expressamente o contrário. 
 
Artigo 2.º (Responsabilidade penal dos agentes) 
Durante as operações referidas no artigo 1.º, os agentes de um Estado-Membro que não o Estado-  
-Membro em cujo território se realiza a missão terão o mesmo tratamento que os agentes deste último 
para efeitos das infracções de que sejam vítimas ou que cometam. 
 
Artigo 3.º (Responsabilidade civil dos agentes) 
1. Sempre que, por força do disposto no artigo 1.º, os agentes de um Estado-Membro se encontrem 
em missão noutro Estado-Membro, o primeiro Estado-Membro é responsável pelos danos que causarem
no desempenho da sua missão, em conformidade com a legislação do Estado-Membro em cujo territó-
rio actuam. 
2. O Estado-Membro em cujo território são causados os danos a que se refere o n.º 1 assegurará a 
reparação destes nas condições aplicáveis aos danos causados pelos seus próprios agentes. 
3. O Estado-Membro cujos agentes tenham causado danos a qualquer pessoa no território de outro 
Estado-Membro reembolsará integralmente este último das somas que tenha pago às vítimas ou aos seus
sucessores. 
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4. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos em relação a terceiros e exceptuando o disposto no 
n.º 3, cada Estado-Membro renunciará, no caso previsto no n.º 1, a solicitar a outro Estado-Membro o 
reembolso do montante dos danos por si sofridos. 
 
Artigo 4.º (Aplicação) 
1. Os Estados-Membros devem tomar todas as medidas necessárias para dar cumprimento ao dis-
posto na presente decisão-quadro antes de 1 de Janeiro de 2003. 
2. Os Estados-Membros notificarão ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto de to-
das as disposições que transpõem para as respectivas legislações nacionais as obrigações decorrentes 
da presente decisão-quadro. Com base nestas e outras informações, a Comissão apresentará ao Conse-
lho um relatório sobre a execução da presente decisão-quadro, antes de 1 de Julho de 2004. O Conse-
lho apreciará em que medida os Estados-Membros deram cumprimento à presente decisão-quadro. 
 
Artigo 5.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias. A presente decisão-quadro deixará de produzir efeitos quando a Convenção euro-
peia de auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Europeia tiver 
entrado em vigor em todos os Estados-Membros. 
 
 




M. RAJOY BREY 
 
  
RESOLUÇÃO DO CONSELHO 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
TENDO EM CONTA o artigo 13.º da Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 
Penal entre os Estados-Membros da União Europeia, de 29 de maio de 2000 (1) (a seguir denominada 
«a Convenção»), e a Decisão-Quadro do Conselho, de 13 de junho de 2002 (2), relativa às equipas de 
investigação conjuntas (a seguir denominada «a Decisão-Quadro»); 
 
TENDO EM CONTA a Resolução 2010/C-70/01 do Conselho, relativa a um modelo de acordo 
para a criação de equipas de investigação conjuntas (EIC) (3), adotada em 26 de fevereiro de 2010; 
 
CIENTE de que, desde 2010, foi criado um número significativo de EIC entre cada vez mais Esta-
dos-Membros e de que, nesse contexto, os profissionais recorrem largamente ao modelo de acordo 
relativo às EIC o consideram útil para facilitar a criação de EIC, uma vez que constitui uma estrutura 
flexível que permite cooperar não obstante as diferenças existentes a nível das legislações nacionais; 
 
CONVICTO de que, com base nas boas práticas decorrentes da experiência prática recentemente 
adquirida com a criação e o funcionamento de um número de EIC em constante crescimento, será 
possível simplificar o atual modelo de acordo e acelerar o processo de criação de EIC; 
 
TENDO PRESENTES as conclusões da rede de peritos em EIC criada em 2005, especialmente as 
conclusões a que se chegou nas 9.a, 10.a, 11.a e 12.a reuniões anuais; 
 
CONVICTO de que, com base na experiência adquirida nos últimos anos com a participação de 
Estados terceiros nas equipas de investigação conjuntas, o modelo de acordo deverá igualmente permi-
tir que, com base nos instrumentos internacionais pertinentes, se criem EIC com Estados que não são 
membros da UE; 
 
ATENDENDO, em conformidade com o artigo 5.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2016/794, de 11 
de maio de 2016 («Regulamento Europol») (4), à necessidade de especificar no modelo de acordo as 
condições de participação do pessoal da Europol nas EIC, 
 
EXORTA as autoridades competentes dos Estados-Membros que pretendam criar equipas de in-
vestigação conjuntas com as autoridades competentes de outros Estados-Membros, nos termos da De-
cisão-Quadro e da Convenção, ou de Estados não pertencentes à UE, com base nos instrumentos inter-
nacionais relevantes a utilizarem, sempre que adequado, o modelo de acordo que consta do anexo da 
presente resolução para determinar a organização das equipas de investigação conjuntas. 
                                                                                 
(1) JO C 197 de 12.7.2000, p. 3. 
(2) JO L 162 de 20.6.2002, p. 1. 
(3) JO C 70 de 19.3.2010, p. 1. 
(4) JO L 135 de 24.5.2016, p. 53. 





MODELO DE ACORDO PARA A CRIAÇÃO DE  
EQUIPAS DE INVESTIGAÇÃO CONJUNTAS 
 
 
Em conformidade com: 
 
[Indicar as bases jurídicas aplicáveis, que poderão constar, se bem que não exclusivamente, dos 
seguintes instrumentos: 
- Artigo 13.º da Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Esta-
dos-Membros da União Europeia, de 29 de maio de 2000 (1); 
- Decisão-Quadro do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa às equipas de investigação con-
juntas (2); 
- Artigo 1.º do Acordo entre a União Europeia e a República da Islândia e o Reino da Noruega 
sobre a aplicação de determinadas disposições da Convenção de 29 de maio de 2000 relativa ao Au-
xílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia e do Protoco-
lo de 2001 a esta Convenção, de 29 de dezembro de 2003 (3); 
- Artigo 5.º do Acordo entre a União Europeia e os Estados Unidos da América sobre Auxílio Ju-
diciário Mútuo (4); 
- Artigo 20.º do Segundo Protocolo Adicional à Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo 
em Matéria Penal, de 20 de abril de 1959 (5); 
- Artigo 9.º, n.º 1, alínea c), da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Narcóti-
cos e Substâncias Psicotrópicas (1988) (6); 
- Artigo 19.º da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional
(2000) (7); 
- Artigo 49.º da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (2003) (8); 
- Artigo 27.º da Convenção de Cooperação Policial para a Europa do Sudeste (2006) (9).] 
 
1. Partes no acordo 
 
As Partes a seguir indicadas celebraram um acordo relativo à criação de uma equipa de investiga-
ção conjunta, a seguir designada por «EIC»: 
1. [Inserir a designação do primeiro serviço/administração competente de um Estado parte no 
acordo] 
e 
2. [Inserir a designação do segundo serviço/administração competente de um Estado parte no 
acordo] 
 
As Partes poderão decidir, de comum acordo, convidar serviços/administrações de outros Estados 




                                                                                 
(1) JO C 197 de 12.7.2000, p. 3. 
(2) JO L 162 de 20.6.2002, p. 1. 
(3) JO L 26 de 29.1.2004, p. 3. 
(4) JO L 181 de 19.7.2003, p. 34. 
(5) STE n.º 182. 
(6) Nações Unidas, Tratados, vol. 1582, p. 95. 
(7) Nações Unidas, Tratados, vol. 2225, p. 209; doc. A/RES/55/25.25. 
(8) Nações Unidas, Tratados, vol. 2349, p. 41; doc. A/58/422. 
(9) Registo no Secretariado das Nações Unidas: Albânia, 3 de junho de 2009, n.º 46240. 
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2. Objetivo da EIC 
 
O presente acordo abrangerá a criação de uma EIC com a seguinte finalidade: 
[Descrever a finalidade específica da EIC. 
Nesta descrição devem referir-se as circunstâncias em que ocorreu o crime ou crimes em investi-
gação nos Estados envolvidos (data, local e natureza) e, se for caso disso, os procedimentos em curso 
no país. As referências a dados pessoais relacionados com processos que estejam a decorrer devem 
ser reduzidas ao mínimo. 
Nesta secção devem igualmente descrever-se de forma sucinta os objetivos da EIC (entre os quais 
a recolha de provas, a detenção coordenada de suspeitos, o congelamento de ativos, etc.). Neste con-
texto, as Partes devem considerar a possibilidade de incluir entre os objetivos da EIC a abertura e a 
conclusão de uma investigação financeira (10).] 
 
3. Período abrangido pelo acordo 
 
As Partes acordam em que a EIC atue durante [indicar o período específico] a contar da data de 
entrada em vigor do presente acordo. 
O presente acordo entra em vigor quando tiver sido assinado por todas as Partes presentes na EIC, 
podendo o seu período de vigência ser prorrogado por mútuo acordo. 
 
4. Estados em que atuará a EIC 
 
A EIC atuará nos Estados Partes no presente acordo. 
A equipa realizará as suas operações nos termos da legislação dos Estados em que intervém a um 
dado momento. 
 
5. Chefe(s) de equipa 
 
A equipa será chefiada por representantes das autoridades competentes que participam nas investi-
gações penais pertencentes aos Estados em que a equipa opera num dado momento e sob cuja chefia os 
membros que a compõem desempenham as suas tarefas. 
As Partes designaram as seguintes pessoas para a chefia da EIC: 
 
Nome Posição/grau Autoridade/serviço Estado 
    
    
 
No caso de uma das pessoas acima referidas se encontrar impedida de desempenhar as suas fun- 
ções, designar-se-á sem demora um substituto. Será enviada a todas as partes interessadas, e anexada ao
 presente acordo, notificação escrita de tal substituição. 
 
6. Membros da EIC 
 
Para além das pessoas referidas no ponto 5, as Partes fornecerão, num anexo específico do presen-
te acordo, uma lista dos membros da EIC (11). 
No caso de um dos membros da EIC se encontrar impedido de desempenhar as suas funções, será 




                                                                                 
(10) As Partes devem aqui remeter para as conclusões do Conselho e plano de ação sobre o caminho a seguir no 
que respeita à investigação financeira (documento 10125/16 + COR1 do Conselho). 
(11) Quando necessário, podem também fazer parte da EIC peritos nacionais em recuperação de bens. 
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7. Participantes na EIC 
 
As Partes acordam em envolver [inserir aqui, por exemplo, a Eurojust, a Europol, o OLAF...] co-
mo participantes na EIC. As disposições específicas relativas à participação de [inserir nome] consta-
rão de um apêndice ao presente acordo. 
 
8. Recolha de informações e de elementos de prova 
 
Os chefes da EIC podem estabelecer os procedimentos específicos a seguir pela equipa na recolha 
de informações e elementos de prova nos Estados em que opera. 
As Partes encarregam os chefes da EIC de dar instruções com vista à obtenção de provas. 
 
9. Acesso às informações e aos elementos de prova 
 
Os chefes da EIC especificarão os processos e procedimentos a seguir para trocarem entre si as in-
formações e elementos de prova obtidos pela equipa em cada Estado-Membro. 
[As Partes podem ainda decidir estabelecer uma cláusula que preveja regras mais específicas em 
matéria de acesso, manuseamento e utilização de informações e elementos de prova. Poderá conside-
rar-se adequada uma cláusula deste teor se a EIC não tiver sido instituída com base nem na Conven-
ção da UE nem na Decisão-Quadro (que preveem já disposições específicas a esse respeito – ver ar-
tigo 13.º, n.º 10, da Convenção).] 
 
10. Troca de informações e de elementos de prova obtidos antes da constituição da EIC 
 
As informações ou elementos de prova que já estejam disponíveis aquando da entrada em vigor do 
presente acordo e digam respeito à investigação nele descrita podem ser partilhadas entre as Partes no 
âmbito do presente acordo. 
 
11. Informações e elementos de prova fornecidos por Estados que não participam na EIC 
 
Se houver necessidade de enviar a um Estado que não participe na EIC um pedido de auxílio judi-
ciário mútuo, o Estado requerente considerará a possibilidade de solicitar o acordo do Estado requerido 
para partilhar com a outra parte ou partes na EIC as informações ou elementos de prova obtidos em 
virtude da execução do pedido. 
 
12. Disposições específicas relativas aos membros destacados 
 
[Se for adequado, as Partes podem, ao abrigo desta cláusula, determinar as condições específicas 
em que os membros destacados são autorizados a: 
- proceder a investigações – adotando, nomeadamente, medidas coercivas – no Estado em que a 
equipa opera (se necessário, poder-se-á remeter para as legislações nacionais ou, em alternativa, ane-
xá-las ao presente acordo); 
- solicitar que sejam aplicadas medidas no Estado de destacamento; 
- trocar informações recolhidas pela equipa; 
- transportar/utilizar armas.] 
 
13. Alterações ao acordo 
 
O presente acordo pode ser alterado por consentimento mútuo das Partes. Salvo disposição em 
contrário do presente acordo, as alterações podem ser apresentadas sob qualquer forma escrita acorda-
da pelas Partes (12). 
 
                                                                                 
(12) Nos apêndices II e III apresentam-se exemplos de redação. 
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14. Consulta e coordenação 
 
As Partes asseguram a realização de consultas entre si sempre que tal se revele necessário para  
coordenar as atividades da equipa, consultas essas que passam, se bem que não exclusivamente, por: 
- avaliar os progressos realizados e o desempenho da equipa; 
- determinar a duração e o método de intervenção dos investigadores; 
- determinar a melhor forma de intentar eventuais ações judiciais, bem como o local adequado de 
julgamento e o confisco de bens. 
 
15. Comunicação com os meios de comunicação social 
 
Se assim for previsto, o calendário e o conteúdo da comunicação com os meios de comunicação so-




As Partes podem considerar a possibilidade de avaliar o desempenho da EIC, as boas práticas se-
guidas e os ensinamentos colhidos. Poderá ser convocada uma reunião especificamente destinada a efe-
tuar essa avaliação. 
[Neste contexto, as Partes poderão remeter para o formulário específico de avaliação das EIC de-
senvolvido pela rede de peritos em EIC. Para apoiar a reunião de avaliação, poderá ser solicitado 
financiamento da UE.] 
 
17. Disposições específicas 
 
[Inserir, se aplicável. Os subcapítulos abaixo indicados destinam-se a destacar domínios que pos-
sam ser descritos de forma específica.] 
 
17.1. Regras de divulgação 
 
[As Partes podem pretender clarificar e/ou anexar cópia ou resumo das regras nacionais aplicá-
veis em matéria de comunicação com a defesa.] 
 




[As Partes podem desejar regulamentar este aspeto, sobretudo se a EIC não tiver sido instituída 
com base nem na Convenção da UE nem na Decisão-Quadro (que preveem já disposições específicas 
a esse respeito — ver artigos 15.º e 16.º da Convenção).] 
 
18. Disposições organizativas 
 
[Inserir, se aplicável. Os subcapítulos abaixo indicados destinam-se a destacar domínios que pos-
sam ser descritos de forma específica.] 
 




18.3. Apoio financeiro às EIC 
 
[Ao abrigo desta cláusula, as Partes podem acordar em medidas específicas relativas às funções e 
responsabilidades na equipa no que respeita à apresentação de pedidos de financiamento da UE.] 
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18.4. Língua de comunicação 
 
 
Feito em [local de assinatura], [data] 
 















































AO MODELO DE ACORDO RELATIVO À CRIAÇÃO DE  
EQUIPAS DE INVESTIGAÇÃO CONJUNTAS 
 
 
Participantes na EIC 
 
Acordo com a Europol/Eurojust/Comissão (OLAF), instâncias competentes nos termos das dispo-
sições adotadas no âmbito dos Tratados, e outros organismos internacionais 
 
1. Participantes na EIC 
 
Participarão na EIC as seguintes pessoas: 
 
Nome Posição/grau Organização 
   
   
     
[Inserir nome do Estado-Membro] decidiu que o membro nacional da Eurojust participará na equi-
pa de investigação conjunta em representação da Eurojust/na qualidade de autoridade nacional compe-
tente (1). 
No caso de uma das pessoas acima referidas se encontrar impedida de desempenhar as suas fun-
ções, designar-se-á um substituto. Será enviada a todas as partes interessadas, e anexada ao presente 
acordo, notificação escrita de tal substituição. 
 
2. Disposições específicas 
 
A participação das pessoas acima referidas estará sujeita às condições adiante enunciadas e pros-
seguirá unicamente os seguintes objetivos: 
 
2.1. Primeiro participante no acordo 
 
2.1.1. Objetivo da participação 
 
2.1.2. Direitos conferidos (se os houver) 
 
2.1.3. Disposições em matéria de custos 
 
2.1.4. Objetivo e âmbito da participação 
 




3. Condições de participação dos agentes da Europol 
 
3.1. O pessoal da Europol que participa na equipa de investigação conjunta ajuda todos os mem-
bros da equipa a prestar toda uma série de serviços de apoio à investigação conjunta previstos no Regu-
lamento Europol e em conformidade com este, sem contudo aplicar medidas coercivas. Todavia, os 
agentes da Europol podem, seguindo as instruções e orientações do(s) chefe(s) de equipa, estar presen-
                                                                                 
(1) Riscar o que não interessa. 
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tes durante as atividades operacionais da equipa de investigação conjunta, a fim de prestar assistência e 
aconselhamento no terreno aos membros da equipa que executam medidas de coação, desde que não 
sejam impostas restrições legais no Estado-Membro em que a equipa opera. 
 
3.2. O artigo 11.º, alínea a), do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia 
não é aplicável aos agentes da Europol durante o período em que participam na EIC (2). Enquanto 
decorrem as operações da EIC, os agentes da Europol ficam sujeitos, no que respeita às infrações por 
eles ou contra eles cometidas, à legislação nacional aplicável às pessoas com funções comparáveis do 
Estado-Membro em cujo território se realiza a operação. 
 
3.3. Os agentes da Europol podem estabelecer ligação direta com os membros da EIC e fornecer a 
todos eles todas as informações necessárias nos termos do Regulamento Europol. 
                                                                                 
(2) Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia (versão consolidada) (JO C 326 de 26.10. 
2012, p. 266). 






AO MODELO DE ACORDO RELATIVO À CRIAÇÃO DE  
EQUIPAS DE INVESTIGAÇÃO CONJUNTAS 
 
 
Acordo relativo à prorrogação do mandato de uma equipa de investigação conjunta 
 
As Partes acordaram em prorrogar o mandato da equipa de investigação conjunta (a seguir denomi-
nada «EIC») criada por acordo de [inserir data], feito em [inserir local de assinatura], de que se apen-
sa cópia. 
As Partes consideram que o mandato da EIC deverá ser prorrogado para além do período pelo qual 
a equipa foi criada [inserir a data em que o período termina], uma vez que não foi ainda alcançado o 
seu objetivo, definido no artigo [inserir o número do artigo relativo ao objetivo da EIC]. 
Todas as Partes analisaram cuidadosamente as circunstâncias que exigem a prorrogação do man-
dato da EIC. A prorrogação do mandato da EIC é considerada essencial para a consecução do objetivo 
para o qual a equipa foi criada. 
Assim sendo, a EIC continuará em ação durante um período adicional de [indicar a duração espe-
cífica] a contar da data de entrada em vigor do presente acordo. O período acima referido pode ser no-









AO MODELO DE ACORDO RELATIVO À CRIAÇÃO DE  
EQUIPAS DE INVESTIGAÇÃO CONJUNTAS 
 
 
As Partes acordaram em alterar o acordo escrito que cria uma equipa de investigação conjunta (a se-
guir denominada «EIC») de [inserir data], feito em [inserir local], do qual se apensa cópia. 
Os signatários acordaram em que o acordo acima referido fosse alterado do seguinte modo: 
1. (Alteração …) 
2. (Alteração …) 
 
As circunstâncias que exigem a alteração do acordo relativo às EIC foram cuidadosamente anali-
sadas por todas as Partes. As alterações ao acordo são consideradas essenciais para a consecução do 





























DECISÃO 2008/976/JAI DO CONSELHO 
 
de 16 de Dezembro de 2008 
 
sobre a Rede Judiciária Europeia 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 31.º e a alínea c) do n.º 2 do 
artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República Checa, da República da Estónia, do 
Reino de Espanha, da República Francesa, da República Italiana, do Grão-Ducado do Luxemburgo, do 
Reino dos Países Baixos, da República da Áustria, da República da Polónia, da República Portuguesa, 
da República da Eslovénia, da República Eslovaca e do Reino da Suécia, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Pela Acção Comum 98/428/JAI (2), o Conselho criou a Rede Judiciária Europeia que tem dado 
provas da sua utilidade para facilitar a cooperação judiciária em matéria penal. 
 
(2) Em conformidade com o artigo 6.º da Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Ma-
téria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia (3) o auxílio judiciário mútuo é conduzido 
através de contactos directos entre as autoridades judiciárias competentes. Esta descentralização do au-
xílio judiciário mútuo encontra-se agora amplamente implementada. 
 
(3) O princípio do reconhecimento mútuo das decisões judiciais em matéria penal, que está a ser 
gradualmente implementado, não só confirma o princípio dos contactos directos entre as autoridades 
judiciárias competentes, como acelera os procedimentos e lhes dá pleno carácter judicial. 
 
(4) O impacto destas mudanças operadas na cooperação judiciária foi intensificado pelo alarga-
mento da União Europeia em 2004 e 2007. Devido a esta evolução, a Rede Judiciária Europeia é agora 
ainda mais necessária do que na altura da sua criação, pelo que importa reforçá-la. 
 
(5) Pela Decisão 2002/187/JAI (4), o Conselho criou a Eurojust a fim de melhorar a coordenação e 
a cooperação entre as autoridades competentes dos Estados-Membros. A Decisão 2002/187/JAI estabe-
lece que a Eurojust mantém relações privilegiadas com a Rede Judiciária Europeia, assentes na consul-
ta e na complementaridade. 
 
(6) Os cinco anos de coexistência da Eurojust e da Rede Judiciária Europeia demonstram a neces-
sidade de manter ambas as estruturas, por um lado, e de clarificar a relação entre elas, por outro. 
 
(7) Nada na presente decisão deverá ser interpretado como afectando a independência que os pon-
tos de contacto poderão ter ao abrigo do direito nacional. 
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 2 de Setembro de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO L 191 de 7.7.1998, p. 4. 
(3) JO C 197 de 12.7.2000, p. 3. 
(4) JO L 105 de 27.4.1996, p. 1. 
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(8) É necessário reforçar a cooperação judiciária entre os Estados-Membros e permitir que, para o 
efeito, os pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia e da Eurojust comuniquem sempre que ne-
cessário, directamente e com mais eficácia, por meio de uma ligação segura de telecomunicações. 
 






Artigo 1.º (Criação) 
A rede de pontos de contacto judiciários entre os Estados-Membros criada pela Acção Comum 98/ 
/428/JAI, adiante designada por «Rede Judiciária Europeia», continua a funcionar em conformidade 
com o disposto na presente decisão. 
 
Artigo 2.º (Composição) 
1. A Rede Judiciária Europeia é composta, tendo em conta as normas constitucionais, as tradições 
jurídicas e a estrutura interna de cada Estado-Membro, pelas autoridades centrais responsáveis pela coo-
peração judiciária internacional e pelas autoridades judiciárias ou outras autoridades competentes com 
responsabilidades específicas no quadro da cooperação internacional. 
2. São estabelecidos um ou mais pontos de contacto de cada Estado-Membro consoante as res-
pectivas regras nacionais e a repartição interna de competências, velando pela cobertura efectiva de to-
do o seu território. 
3. Cada Estado-Membro designa, de entre os pontos de contacto, um correspondente nacional para 
a Rede Judiciária Europeia. 
4. Cada Estado-Membro designa um correspondente da Rede Judiciária Europeia para os aspectos 
técnicos. 
5. Cada Estado-Membro deve assegurar que os seus pontos de contacto exerçam funções ligadas à 
cooperação judiciária em matéria penal e possuam um conhecimento adequado de uma língua da União 
Europeia diferente da língua nacional, a fim de permitir a comunicação com os pontos de contacto dos 
restantes Estados-Membros. 
6. Os magistrados de ligação referidos na Acção Comum 96/277/JAI do Conselho, de 22 de Abril 
de 1996, que institui um enquadramento para o intercâmbio de magistrados de ligação destinado a me-
lhorar a cooperação judiciária entre os Estados-Membros da União Europeia (5) que tenham sido de-
signados num Estado-Membro e que desempenhem funções análogas às que são conferidas aos pon- 
tos de contacto pelo artigo 4.º da presente decisão, são associados à Rede Judiciária Europeia e à li-
gação segura de telecomunicações, em conformidade com o artigo 9.º da presente decisão, pelo Estado-
-Membro que os designou, em moldes a definir por este. 
7. A Comissão designa um ponto de contacto para os domínios da sua competência. 
8. A Rede Judiciária Europeia é dotada de um Secretariado que é responsável pela administração 
da rede. 
 
Artigo 3.º (Funcionamento da rede) 
A Rede Judiciária Europeia funciona especificamente nas três vertentes seguintes: 
a) Facilitar o estabelecimento de contactos adequados entre os pontos de contacto dos Estados-Mem-
bros, tendo em vista o desempenho das funções previstas no artigo 4.º; 
b) Organizar reuniões periódicas dos representantes dos Estados-Membros, nos moldes previstos 
nos artigos 5.º e 6.º; 
c) Fornecer de forma permanente e actualizada um certo número de informações de base, designa-
damente através de uma rede de telecomunicações adequada, nas condições previstas nos artigos 7.º, 
8.º e 9.º. 
 
Artigo 4.º (Funções dos pontos de contacto) 
1. Os pontos de contacto são intermediários activos que têm por função facilitar a cooperação judi-
ciária entre os Estados-Membros, em especial no combate às formas graves de criminalidade. Devem 
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estar à disposição das autoridades judiciárias locais e de outras autoridades competentes do seu Estado-
-Membro, dos pontos de contacto dos outros Estados-Membros e das respectivas autoridades judiciá-
rias locais e de outras autoridades competentes, para lhes permitir estabelecer os contactos directos 
mais adequados. 
Podem, se necessário, deslocar-se para se reunirem com os pontos de contacto de outros Estados-  
-Membros, com base em acordos celebrados entre as autoridades interessadas. 
2. Os pontos de contacto fornecem às autoridades judiciárias locais do seu Estado-Membro, aos 
pontos de contacto dos outros Estados-Membros e às respectivas autoridades judiciárias locais, as in-
formações jurídicas e práticas de que necessitem para preparar de forma eficaz um pedido de coopera-
ção judiciária, ou para melhorar a cooperação judiciária em geral. 
3. Ao nível respectivo, os pontos de contacto participam na organização de acções de formação 
sobre cooperação judiciária destinadas às autoridades competentes do seu próprio Estado-Membro, 
eventualmente em cooperação com a Rede Europeia de Formação Judiciária, e promovem a organiza-
ção de tais acções. 
4. Para além das funções desempenhadas enquanto ponto de contacto referidas nos n.os 1 a 3, o 
correspondente nacional, em especial: 
a) É responsável, no seu Estado-Membro, pelas questões relacionadas com o funcionamento inter-
no da rede, incluindo a coordenação dos pedidos de informação e das respostas dadas pelas autoridades 
nacionais competentes; 
b) É o principal responsável pelos contactos com o Secretariado da Rede Judiciária Europeia, in-
cluindo a participação nas reuniões referidas no artigo 6.º; 
c) Quando solicitado, dá um parecer sobre a nomeação de novos pontos de contacto. 
 
5. O correspondente da Rede Judiciária Europeia para os aspectos técnicos, que pode ser igual-
mente um ponto de contacto na acepção dos n.os 1 a 4, assegura que as informações relacionadas com o 
seu Estado-Membro e referidas no artigo 7.º sejam fornecidas e actualizadas nos termos do artigo 8.º. 
 
Artigo 5.º (Objectivos e locais das reuniões plenárias dos pontos de contacto) 
1. As reuniões plenárias da Rede Judiciária Europeia, para as quais devem ser convidados pelo me-
nos três pontos de contacto por Estado-Membro, têm os seguintes objectivos: 
a) Permitir aos pontos de contacto conhecer-se e trocar experiências, nomeadamente no que respei-
ta ao funcionamento da Rede; 
b) Constituir uma instância de debate sobre os problemas de carácter prático e jurídico experimen-
tados pelos Estados-Membros no âmbito da cooperação judiciária, nomeadamente no que respeita à 
execução das medidas adoptadas pela União Europeia. 
 
2. É transmitida ao Conselho e à Comissão a experiência pertinente adquirida no âmbito da Rede 
Judiciária Europeia para servir de base de debate sobre eventuais alterações legislativas e melhoramen-
tos práticos no domínio da cooperação judiciária internacional. 
3. As reuniões referidas no n.º 1 são organizadas regularmente e pelo menos três vezes por ano. 
Uma vez por ano, a reunião pode realizar-se nas instalações do Conselho, em Bruxelas, ou nas instala-
ções da Eurojust, na Haia. Para as reuniões organizadas nas instalações do Conselho e da Eurojust são 
convidados dois pontos de contacto por Estado-Membro. 
Podem realizar-se outras reuniões nos Estados-Membros, para que os pontos de contacto de todos 
os Estados-Membros possam encontrar-se com autoridades do Estado-Membro anfitrião diferentes dos 
pontos de contacto e visitar organismos específicos desse Estado-Membro com responsabilidades no 
âmbito da cooperação judiciária internacional ou da luta contra determinadas formas graves de crimi-
nalidade. Os pontos de contacto participam nestas reuniões a expensas próprias. 
 
Artigo 6.º (Reuniões dos correspondentes) 
1. Os correspondentes nacionais da Rede Judiciária Europeia reúnem-se de forma casuística, pe-  
lo menos uma vez por ano e consoante os seus membros considerem necessário, a convite do corres-
pondente nacional do Estado-Membro que exerce a Presidência do Conselho, que deve ter igualmente 
em conta a vontade dos Estados-Membros de reunir os correspondentes. Nestas reuniões são discutidas, 
em especial, questões administrativas relacionadas com a rede. 
Atores do Sistema Judiciário – Decisão 2008/976/JAI do Conselho 
-688- 
2. Os correspondentes da Rede Judiciária Europeia para os aspectos técnicos reúnem-se de forma 
casuística, pelo menos uma vez por ano e consoante os seus membros considerem necessário, a convite 
do correspondente para os aspectos técnicos do Estado-Membro que exerce a Presidência do Conselho. 
Nestas reuniões são discutidas as questões referidas no n.º 5 do artigo 4.º. 
 
Artigo 7.º (Conteúdo das informações difundidas no âmbito da Rede Judiciária Europeia) 
O Secretariado da rede Judiciária Europeia faculta aos pontos de contacto e às autoridades judiciá-
rias competentes as seguintes informações: 
a) Coordenadas completas dos pontos de contacto em cada Estado-Membro, incluindo eventual-
mente a indicação das suas competências a nível interno; 
b) Um instrumento das tecnologias da informação que permita à autoridade requerente ou à autori-
dade emissora de um Estado-Membro identificar a autoridade competente, noutro Estado-Membro, pa-
ra receber e executar o seu pedido de cooperação judiciária e decisões na matéria, inclusive no que res-
peita a instrumentos que aplicam o princípio do reconhecimento mútuo; 
c) Informações concisas, de carácter jurídico e prático, sobre os sistemas judiciais e processuais 
dos Estados-Membros; 
d) O texto dos instrumentos jurídicos pertinentes e, no que respeita às convenções em vigor, o tex-
to das declarações e reservas. 
 
Artigo 8.º (Actualização das informações) 
1. As informações difundidas no âmbito da Rede Judiciária Europeia devem ser sujeitas a perma-
nente actualização. 
2. Cabe a cada Estado-Membro a responsabilidade de verificar a exactidão das informações incluí-
das no sistema e de informar o Secretariado da Rede Judiciária Europeia logo que seja necessário alte-
rar qualquer informação de um dos quatro tipos mencionados no artigo 7.º. 
 
Artigo 9.º (Instrumentos de telecomunicações) 
1. O Secretariado da Rede Judiciária Europeia assegura que as informações facultadas ao abrigo do 
artigo 7.º sejam disponibilizadas num sítio web permanentemente actualizado. 
2. É criada uma ligação segura de telecomunicações para o trabalho operacional dos pontos de 
contacto da Rede Judiciária Europeia. A criação da ligação segura de telecomunicações fica a cargo do 
orçamento geral da União Europeia. 
A criação da ligação segura de telecomunicações deve permitir o fluxo de dados e de pedidos de 
cooperação judiciária entre os Estados-Membros. 
3. A ligação segura de telecomunicações a que se refere o n.º 2 pode também ser utilizada para 
efeitos operacionais pelos correspondentes nacionais da Eurojust, pelos correspondentes nacionais da 
Eurojust para as questões relativas ao terrorismo, pelos membros nacionais da Eurojust e pelos magis-
trados de ligação designados pela Eurojust. Pode ser ligada ao sistema de gestão de processos da Euro-
just a que se refere o artigo 16.º da Decisão 2002/187/JAI. 
4. O presente artigo em nada prejudica os contactos directos entre as autoridades judiciárias com-
petentes previstas em instrumentos de cooperação judiciária, tal como o artigo 6.º da Convenção relati-
va ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia. 
 
Artigo 10.º (Relação entre a Rede Judiciária Europeia e a Eurojust) 
A Rede Judiciária Europeia e a Eurojust mantêm relações privilegiadas entre si, assentes na consul-
ta e na complementaridade, especialmente entre os pontos de contacto de um Estado-Membro, o mem-
bro nacional da Eurojust do mesmo Estado-Membro e os correspondentes nacionais da Rede Judiciária 
Europeia e a Eurojust. A fim de garantir uma cooperação eficaz, devem ser tomadas as seguintes me-
didas: 
a) A Rede Judiciária Europeia deve facultar à Eurojust as informações centralizadas indicadas no 
artigo 7.º e a ligação segura de telecomunicações criada nos termos do artigo 9.º; 
b) Os pontos de contacto da Rede Judiciária Europeia devem informar o respectivo membro nacio-
nal, numa base casuística, sobre todos os casos que considerem poder ser tratados em melhores condi-
ções pela Eurojust; 
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c) Os membros nacionais da Eurojust devem poder participar nas reuniões da Rede Judiciária Eu-
ropeia, a convite desta. 
 
Artigo 11.º (Orçamento) 
Para permitir que a Rede Judiciária Europeia desempenhe as suas funções, o orçamento da Eu-
rojust deve incluir uma parte específica reservada à actividade do Secretariado da Rede Judiciária Eu-
ropeia. 
 
Artigo 12.º (Âmbito de aplicação territorial) 
O Reino Unido notifica por escrito o Presidente do Conselho quando desejar aplicar a presente de-
cisão às Ilhas Anglo-Normandas e à Ilha de Man. A decisão sobre tal pedido é tomada pelo Conselho. 
 
Artigo 13.º (Avaliação do funcionamento da Rede Judiciária Europeia) 
1. De dois em dois anos, a contar de 24 de Dezembro de 2008, a Rede Judiciária Europeia apresen-
ta ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão um relatório escrito sobre as suas actividades e 
gestão. 
2. No relatório referido no n.º 1, a Rede Judiciária Europeia pode indicar igualmente quaisquer pro-
blemas de política criminal na União Europeia evidenciados em resultado das actividades da Rede Ju-
diciária Europeia, podendo também apresentar propostas de aperfeiçoamento da cooperação judiciária 
em matéria penal. 
3. A Rede Judiciária Europeia pode também apresentar os relatórios e outras informações sobre o 
seu funcionamento que o Conselho entenda solicitar. 
4. De quatro em quatro anos, a contar de 24 de Dezembro de 2008, o Conselho avalia o funciona-
mento da Rede Judiciária Europeia, com base num relatório elaborado pela Comissão, em cooperação 
com a Rede Judiciária Europeia. 
 
Artigo 14.º (Revogação da Acção Comum 98/428/JAI) 
É revogada a Acção Comum 98/428/JAI. 
 
Artigo 15.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 































DECISÃO 2009/902/JAI DO CONSELHO 
 
de 30 de Novembro de 2009 
 
que cria uma Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade e revoga a Decisão 2001/427/JAI 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o n.º 1 do artigo 30.º, o artigo 31.º e 
a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República Checa, da República Federal da 
Alemanha, do Reino de Espanha, da República Francesa, da República da Hungria, do Reino dos Paí-
ses Baixos, da República da Eslováquia, da República da Finlândia, do Reino da Suécia, do Reino Uni-
do da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de Outubro de 1999 concluiu pela necessidade de 
desenvolver medidas de prevenção e um intercâmbio das melhores práticas e de reforçar a rede de au-
toridades nacionais competentes em matéria de prevenção da criminalidade, bem como a cooperação 
entre as entidades nacionais especializadas neste domínio, especificando que este tipo de cooperação 
poderia ter como primeiras prioridades a delinquência juvenil, a criminalidade em meio urbano e a cri-
minalidade associada à droga. Para o efeito, o Conselho pediu que se estudasse a possibilidade de criar 
um programa financiado pela Comunidade. 
 
(2) A Recomendação n.º 6 da estratégia da União Europeia para o início do novo milénio relativa à 
prevenção e ao controlo da criminalidade organizada (2) refere que o Conselho deverá ser assistido por 
peritos devidamente qualificados na prevenção da criminalidade, tais como os pontos de contacto na-
cionais, ou mediante a criação de uma rede de peritos das organizações nacionais de prevenção da cri-
minalidade. 
 
(3) A Decisão 2001/427/JAI (3) criou a Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade. 
 
(4) Uma avaliação externa da Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade efectuada em 2008/ 
/2009 apontou as possibilidades de reforço da Rede, que foram aceites pelo Conselho de Adminis-
tração da Rede e requeriam a revogação da Decisão 2001/427/JAI e a sua substituição por nova decisão 
do Conselho sobre a Rede. 
 
(5) Essa avaliação apontou a necessidade de maior empenho nas actividades da Rede pelos repre-
sentantes nacionais. 
 
(6) A fim de reforçar a Rede são necessárias diversas alterações, designadamente às disposições 
relativas aos pontos de contacto, ao Secretariado, à estrutura do Conselho de Administração e às suas 
funções, incluindo a nomeação do Presidente. 
 
                                                                                 
(1) JO C 222 de 15.9.2009, p. 2. 
(2)JO C 124 de 3.5.2000, p. 1. 
(3) JO L 153 de 8.6.2001, p. 1. 
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(7) As alterações da composição da Rede deverão ser eficazes e rentáveis e basear-se nas anterio-
res experiências dos Estados-Membros no financiamento e na execução das tarefas de Secretariado e 
de outras atribuições da Rede. O Conselho de Administração deverá redobrar esforços para cooperar pa-
ra investigar e explorar, ao máximo do seu potencial, as possibilidades de financiamento através do or-
çamento geral da União Europeia. Isto poderia ser realizado quer através de parcerias-quadro, quer in-
cluindo a Rede na lista de organismos reconhecidos em situação de monopólio que consta do programa 
de financiamento relevante. 
 





Artigo 1.º (Criação) 
É criada uma Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade, a seguir designada por «Rede». Esta 
é considerada a sucessora da Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade criada pela Decisão 2001/ 
/427/JAI. 
 
Artigo 2.º (Objectivo) 
1. A Rede contribui para desenvolver os diferentes aspectos da prevenção da criminalidade a nível 
da União, tendo em conta a estratégia da União Europeia para a prevenção da criminalidade, e apoia as 
acções de prevenção da criminalidade a nível nacional e local. 
2. A prevenção da criminalidade abrange todas as medidas destinadas a reduzir ou a contribuir para
a redução da criminalidade e do sentimento de insegurança dos cidadãos, tanto quantitativa como qua-
litativamente, quer através de medidas directas de dissuasão de actividades criminosas, quer através de 
políticas e acções destinadas a reduzir os factores potenciadores as causas da criminalidade. A preven-
ção da criminalidade inclui o contributo dos governos, das autoridades competentes, dos serviços de 
justiça criminal, das autoridades locais e das associações especializadas que tiverem criado na Europa, 
dos sectores privados e do voluntariado, bem como dos investigadores e do público, com o apoio dos 
meios de comunicação social. 
 
Artigo 3.º (Estrutura e composição) 
1. A Rede é composta por um Conselho de Administração e um Secretariado, bem como pelos pon-
tos de contacto que podem ser designados por cada Estado-Membro. 
2. O Conselho de Administração é composto por representantes nacionais, com um Presidente e 
um Comité Executivo. 
3. Cada Estado-Membro designa um representante nacional e pode designar um substituto. 
4. O Presidente é designado de entre os representantes nacionais. 
5. O Comité Executivo é dirigido pelo Presidente e é composto por mais seis membros, no máxi-
mo, do Conselho de Administração e por um representante designado pela Comissão. 
 
Artigo 4.º (Atribuições da Rede) 
A Rede deve, em especial: 
a) Facilitar a cooperação, os contactos e as trocas de informações e de experiências entre os agen-
tes da prevenção da criminalidade; 
b) Recolher, avaliar e comunicar as informações avaliadas, incluindo as boas práticas, relativas às 
acções de prevenção da criminalidade; 
c) Organizar conferências, nomeadamente uma conferência anual sobre boas práticas, e outras ac-
tividades, incluindo o Prémio Europeu de Prevenção da Criminalidade, destinadas a promover os ob-
jectivos da Rede e a divulgar amplamente os seus resultados; 
d) Prestar assistência especializada ao Conselho e à Comissão, sempre que necessário; 
e) Dar anualmente conta das suas actividades ao Conselho, através do Conselho de Administra- 
ção e dos grupos de trabalho competentes. O Conselho é convidado a aprovar e a transmitir o relatório 
ao Parlamento Europeu; 
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f) Elaborar e pôr em prática um programa de trabalho baseado numa estratégia claramente definida 
que tenha em conta a identificação e a resposta às ameaças relevantes da criminalidade. 
 
Artigo 5.º (Intercâmbio de informações) 
Para desempenhar as suas atribuições, a Rede: 
a) Privilegia uma abordagem multidisciplinar; 
b) Estabelece uma relação estreita, através dos representantes nacionais e dos pontos de contac-   
to, com os organismos de prevenção da criminalidade, as autoridades locais, as parcerias locais e a so-
ciedade civil, bem como com institutos de investigação e organizações não governamentais dos Esta-
dos-Membros; 
c) Cria e mantém um sítio próprio na Internet com os seus relatórios periódicos e outras informa-
ções úteis, como uma colectânea de boas práticas; 
d) Empenha-se em utilizar e promover os resultados de projectos pertinentes para a prevenção da 
criminalidade e financiados no âmbito dos programas da União. 
 
Artigo 6.º (Responsabilidades) 
1. O Comité Executivo dá apoio ao Presidente, a fim de assegurar, nomeadamente: 
a) O desenvolvimento da estratégia da Rede a aprovar pelo Conselho de Administração; 
b) O funcionamento eficaz do Conselho de Administração; e 
c) A elaboração e execução do programa de trabalho. 
 
2. As funções do Conselho de Administração incluem: 
a) Assegurar o bom funcionamento da Rede em conformidade com a presente decisão, incluindo a 
tomada de decisões sobre a organização prática das tarefas do Secretariado; 
b) Elaborar e aprovar um regulamento financeiro; 
c) Aprovar uma estratégia da Rede que contribua para desenvolver a prevenção da criminalidade na
União; 
d) Aprovar e assegurar a execução do programa de trabalho da Rede; 
e) Aprovar o relatório anual de actividades da Rede. 
 
3. O Conselho de Administração aprova o seu regulamento interno por unanimidade, o qual inclui, 
nomeadamente, disposições sobre a nomeação e o mandato do Presidente e dos membros do Comité 
Executivo, os mecanismos decisórios do Conselho de Administração, o regime linguístico, as tarefas, a 
organização e os recursos do Secretariado e as disposições administrativas para a cooperação com ou-
tras entidades a que se refere o do artigo 8.º. 
4. O Secretariado dá apoio ao Conselho de Administração. O Secretariado funciona de forma per-
manente, para benefício integral da Rede, respeitando os necessários requisitos de confidencialidade. 
Desempenha as seguintes tarefas: 
a) Prestar apoio administrativo e geral à preparação de reuniões, seminários e conferências; redigir 
o relatório anual e o programa de trabalho, apoiar a execução desse programa e servir de ponto de con-
vergência da comunicação com os membros da Rede; 
b) Desempenhar uma função de análise e apoio na identificação das actividades de investigação 
em curso no domínio da prevenção da criminalidade e das informações conexas que possam ser úteis à 
Rede; 
c) Assumir a responsabilidade geral pela criação, desenvolvimento e manutenção do sítio Internet. 
 
5. Os representantes nacionais promovem as actividades da Rede a nível nacional e local e facili-
tam o fornecimento, a manutenção e o intercâmbio de dados relativos à prevenção da criminalidade en-
tre o respectivo Estado-Membro e a Rede. 
6. Os pontos de contacto apoiam os representantes nacionais no intercâmbio de informações e co-
nhecimentos especializados nacionais sobre prevenção da criminalidade no âmbito da Rede. 
7. O Secretariado presta contas e é supervisionado pelo Presidente e pelo Comité Executivo. 
8. Os Estados-Membros são responsáveis pelo financiamento da Rede e das respectivas actividades.
Os Estados-Membros devem cooperar, através do Conselho de Administração, para assegurar o finan-
ciamento rentável da Rede e das suas actividades. 
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9. O n.º 8 não obsta a que possa ser pedido, e obtido, apoio financeiro a partir do orçamento geral 
da União Europeia. 
 
Artigo 7.º (Reuniões do Conselho de Administração) 
O Conselho de Administração reúne-se pelo menos uma vez por semestre, por convocação do Pre-
sidente. 
 
Artigo 8.º (Cooperação com outras entidades) 
A Rede pode cooperar com outras entidades competentes no domínio da prevenção da criminali-
dade se tal for relevante para a consecução dos seus objectivos. 
 
Artigo 9.º (Avaliação) 
Até de 30 de Novembro de 2012, a Comissão apresenta ao Conselho um relatório de avaliação so-
bre as actividades da Rede com especial incidência na eficácia dos trabalhos desta e do seu Secretaria-
do, tomando na devida conta a interacção entre a Rede e outras partes interessadas. Com base nos re-
sultados dessa avaliação, é efectuada uma análise para determinar os eventuais benefícios, por exemplo, 
da transferência do Secretariado para uma agência já existente. 
 
Artigo 10.º (Revogação) 
É revogada a Decisão 2001/427/JAI. 
 
Artigo 11.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua aprovação. 
 
 


















REGULAMENTO (UE) 2016/794  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 11 de maio de 2016 
 
que cria a Agência da União Europeia para a Cooperação Policial (Europol)  
e que substitui e revoga as Decisões 2009/371/JAI, 2009/934/JAI,  
2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 2009/968/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 88.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A Europol foi criada pela Decisão 2009/371/JAI do Conselho (2), enquanto organismo da   
União financiado a partir do orçamento geral da União para apoiar e reforçar a ação das autoridades 
competentes dos Estados-Membros e a sua cooperação mútua em matéria de prevenção e combate à cri-
minalidade organizada, ao terrorismo e a outras formas graves de criminalidade que afetem dois ou mais
Estados-Membros. A Decisão 2009/371/JAI substituiu a Convenção, elaborada com base no artigo K.3 
do Tratado da União Europeia, que cria um Serviço Europeu de Polícia («Convenção Europol») (3). 
 
(2) O artigo 88.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) estabelece que a 
Europol seja regida por um regulamento a adotar em conformidade com o processo legislativo ordiná-
rio. Exige igualmente a definição do regime jurídico do controlo das atividades da Europol pelo Parla-
mento Europeu, controlo a que são associados os parlamentos nacionais, nos termos do artigo 12.º, alí-
nea c), do Tratado da União Europeia (TUE) e do artigo 9.º do Protocolo n.º 1 sobre o papel dos parla-
mentos nacionais na União Europeia, anexo ao TEU e ao TFUE (Protocolo n.º 1) a fim de reforçar a le-
gitimidade e a responsabilização democráticas da Europol perante os cidadãos da União. Por conse-
guinte, a Decisão 2009/371/JAI deverá ser substituída por um regulamento que defina, nomeadamente, 
as regras em matéria de controlo parlamentar. 
 
(3) O «Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos» (4) 
prevê que a Europol evolua e assuma um papel de «charneira no intercâmbio de informações entre as 
autoridades policiais dos Estados-Membros, funcionando como prestador de serviços e plataforma dos 
serviços de polícia». Com base numa avaliação do funcionamento da Europol, é necessário reforçar a 
sua eficácia operacional para atingir aquele objetivo. 
 
                                                                                 
(1) Posição do Parlamento Europeu de 25 de fevereiro de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e posição 
do Conselho em primeira leitura de 10 de março de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial). Posição do Parla-
mento Europeu de 11 de maio de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
(2) Decisão 2009/371/JAI do Conselho, de 6 de abril de 2009, que cria o Serviço Europeu de Polícia (Europol) 
(JO L 121 de 15.5.2009, p. 37). 
(3) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1. 
(4) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
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(4) As redes criminosas e terroristas organizadas em grande escala constituem uma grave ameaça 
para a segurança interna da União Europeia e para a segurança e vida dos seus cidadãos. As avaliações 
de ameaça disponíveis revelam que os grupos criminosos têm vindo a tornar-se cada vez mais multifa-
cetados e globalizados nas suas práticas e alcance geográfico. As autoridades policiais nacionais deve-
rão, portanto, estreitar a cooperação com as suas homólogas de outros Estados-Membros. Neste con-
texto, é necessário equipar a Europol de forma a melhor apoiar os Estados-Membros em termos de pre-
venção, análise e investigações à escala da União. Esta abordagem foi igualmente confirmada pela ava-
liação da Decisão 2009/371/JAI.  
 
(5) O presente regulamento visa alterar e alargar as disposições da Decisão 2009/371/JAI, bem 
como das Decisões 2009/934/JAI (5), 2009/935/JAI (6), 2009/936/JAI (7) e 2009/968/JAI (8) do Conse-
lho, que dão execução à Decisão 2009/371/JAI. Dado que as alterações a introduzir são substanciais 
em número e natureza, essas decisões deverão, por razões de clareza, ser substituídas na sua totalidade 
relativamente aos Estados-Membros vinculados pelo presente regulamento. A Europol, tal como criada 
pelo presente regulamento, deverá substituir e assumir as atribuições da Europol criadas pela Decisão 
2009/371/JAI, que deverá, pois, ser revogada. 
 
(6) Como a criminalidade grave se manifesta frequentemente através das fronteiras internas, a Eu-
ropol deverá apoiar e reforçar as ações dos Estados-Membros e a cooperação entre os mesmos na pre-
venção e luta contra os crimes graves que afetem dois ou mais Estados-Membros. Dado que o terro-
rismo constitui uma das ameaças mais graves à segurança da União, a Europol deverá ajudar os Esta-
dos-Membros a enfrentar os problemas comuns neste domínio. Na qualidade de agência europeia em 
matéria policial, a Europol deverá também apoiar e reforçar as ações e a cooperação no contexto da lu-
ta contra formas de criminalidade que afetam os interesses da União. Entre as formas de criminalidade 
que a Europol tem competência para tratar, a criminalidade organizada continuará a ser um dos princi-
pais objetivos da Europol, uma vez que, pelas suas amplitude, gravidade e consequências, também exi-
ge uma abordagem comum dos Estados-Membros. A Europol deverá igualmente prestar apoio na pre-
venção e no combate às infrações penais conexas cometidas para obter os meios para perpetrar atos que 
são da competência da Europol ou para facilitar ou perpetrar tais atos ou para assegurar a impunidade 
de quem os pratica. 
 
(7) A Europol deverá fornecer análises estratégicas e avaliações de ameaça para auxiliar o Con-
selho e a Comissão no estabelecimento de prioridades estratégicas e operacionais da União em matéria 
de luta contra a criminalidade e na execução operacional dessas prioridades. Se a Comissão o solicitar 
nos termos do artigo 8.º do Regulamento (UE) n.º 1053/2013 do Conselho (9), a Europol deverá tam-
bém efetuar análises de risco, inclusive sobre a criminalidade organizada, na medida em que os riscos 
em causa possam minar a aplicação do acervo de Schengen pelos Estados-Membros. Além disso, a 
pedido do Conselho ou da Comissão, consoante adequado, a Europol deverá fornecer análises estraté-
gicas e avaliações de ameaça, a fim de contribuir para a avaliação dos Estados candidatos à adesão à 
União. 
                                                                                 
(5) Decisão 2009/934/JAI do Conselho, de 30 de novembro de 2009, que aprova as regras de execução que regu-
lam as relações da Europol com os seus parceiros, incluindo o intercâmbio de dados pessoais e informações classifica-
das (JO L 325 de 11.12.2009, p. 6). 
(6) Decisão 2009/935/JAI do Conselho, de 30 de novembro de 2009, que estabelece a lista de Estados terceiros e 
organizações com os quais a Europol deve celebrar acordos (JO L 325 de 11.12.2009, p. 12). 
(7) Decisão do Conselho 2009/936/JAI, de 30 de novembro de 2009, que aprova as regras de execução aplicáveis 
aos ficheiros de análise da Europol (JO L 325 de 11.12.2009, p. 14). 
(8) Decisão 2009/968/JAI do Conselho, de 30 de novembro de 2009, que aprova as regras em matéria de confi-
dencialidade das informações da Europol (JO L 332 de 17.12.2009, p. 17). 
(9) Regulamento (UE) n.º 1053/2013 do Conselho, de 7 de outubro de 2013, que cria um mecanismo de avalia-
ção e de monitorização para verificar a aplicação do acervo de Schengen e que revoga a Decisão do Comité Executivo, 
de 16 de setembro de 1998, relativa à criação de uma comissão permanente de avaliação e de aplicação de Schengen 
(JO L 295 de 6.11.2013, p. 27). 
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(8) Os ataques aos sistemas de informações que afetam os organismos da União ou dois ou mais 
Estados-Membros são uma ameaça crescente a nível da União, especialmente tendo em conta a sua 
velocidade e o seu impacto e a dificuldade na identificação dos seus autores. Ao avaliar os pedidos da 
Europol para que iniciem a investigação de um ataque grave, que se suspeite ser de origem criminosa, 
contra sistemas de informações que afetem a União ou dois ou mais Estados-Membros, estes deverão 
responder à Europol sem demora, tendo em conta que a rapidez da resposta é um fator fundamental pa-
ra o êxito do combate à criminalidade informática. 
 
(9) Dada a importância da cooperação entre as agências, a Europol e a Eurojust deverão assegu- 
rar a criação dos procedimentos necessários para otimizar a sua cooperação operacional, tendo na devi-
da conta as respetivas missões e mandatos, assim como os interesses dos Estados-Membros. Mais con-
cretamente, a Europol e a Eurojust deverão manter-se mutuamente informadas de quaisquer atividades 
que envolvam o financiamento de equipas de investigação conjuntas. 
 
(10) Sempre que são criadas equipas de investigação conjuntas, os acordos pertinentes deverão   
estabelecer as condições da participação do pessoal da Europol. A Europol deverá conservar registo da 
sua participação nas equipas de investigação conjuntas que visem combater as atividades criminosas 
abrangidas pelos seus objetivos. 
 
(11) A Europol deverá poder pedir aos Estados-Membros que iniciem, conduzam ou coordenem 
investigações penais em casos concretos quando a cooperação transnacional represente uma mais-valia. 
A Europol deverá informar a Eurojust desses pedidos. 
 
(12) A Europol deverá ser uma plataforma para intercâmbio de informações na União. As infor-
mações recolhidas, conservadas, tratadas, analisadas e partilhadas pela Europol podem ser informações 
criminais de natureza confidencial, relativas a crimes ou atividades criminosas abrangidas pelos objeti-
vos da Europol, obtidas com vista a determinar se foram ou podem vir a ser cometidos atos criminosos 
concretos. 
 
(13) A fim de assegurar a eficácia da Europol como plataforma para o intercâmbio de informações, 
deverão ser previstas obrigações claras para que os Estados-Membros forneçam à Europol os dados 
necessários que lhe permitam cumprir os seus objetivos. Na execução dessas obrigações, os Estados-    
-Membros deverão prestar especial atenção ao fornecimento de dados relevantes para a luta contra 
determinados crimes, cujo combate é considerado como prioridade estratégica e operacional no âmbito 
das políticas da União, em particular as prioridades fixadas pelo Conselho no quadro da política da 
União para a criminalidade internacional grave e organizada. Os Estados-Membros deverão igualmente 
diligenciar por fornecer à Europol uma cópia dos intercâmbios bilaterais e multilaterais de informações 
com outros Estados-Membros sobre os crimes abrangidos pelos objetivos da Europol. Quando prestam 
as necessárias informações à Europol, os Estados-Membros deverão fornecer também informações so-
bre todos os alegados ciberataques que afetem os organismos da União situados no seu território. Si-
multaneamente, a Europol deverá melhorar o nível do seu apoio aos Estados-Membros, de forma a re-
forçar a cooperação mútua e a partilha de informações. A Europol deverá apresentar um relatório anual 
ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e aos parlamentos nacionais sobre as informações 
fornecidas por cada Estado-Membro. 
 
(14) A fim de garantir uma cooperação efetiva entre a Europol e os Estados-Membros, deverá ser 
criada uma Unidade Nacional em cada Estado-Membro («Unidade Nacional»), que constituirá a liga-
ção entre as autoridades nacionais competentes e a Europol e desempenhará assim um papel de coorde-
nação da cooperação dos Estados-Membros com a Europol, assegurando desse modo uma resposta uni-
forme dos Estados-Membros aos pedidos da Europol. Para assegurar um intercâmbio de informações 
permanente e efetivo entre a Europol e as Unidades Nacionais e facilitar a sua cooperação, cada Uni-
dade Nacional deverá destacar pelo menos um agente de ligação para a Europol. 
 
(15) Tendo em conta a estrutura descentralizada de alguns Estados-Membros, bem como a necessi-
dade de garantir o intercâmbio rápido de informações, a Europol deverá poder cooperar diretamente 
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com as autoridades competentes nos Estados-Membros nas condições definidas pelos Estados-Mem-
bros, mantendo disso informadas as Unidades Nacionais Europol, a pedido destas. 
 
(16) Há que incentivar a criação de equipas de investigação conjuntas e a participação do pessoal 
da Europol nas mesmas. Para assegurar que tal participação seja possível em todos os Estados-Mem-
bros, o Regulamento (Euratom, CECA, CEE) n.º 549/69 do Conselho (10) estabelece que o pessoal da 
Europol não beneficia de imunidades quando participam nas equipas de investigação conjuntas. 
 
(17) É igualmente necessário melhorar a governação da Europol, tentando obter ganhos de eficiên-
cia e racionalizando os procedimentos. 
 
(18) A Comissão e os Estados-Membros deverão estar representados no Conselho de Administra-
ção da Europol («Conselho de Administração») para exercer um controlo efetivo sobre o seu funciona-
mento. Os membros e membros suplentes do Conselho de Administração deverão ser nomeados tendo 
em conta as suas competências pertinentes do ponto de vista administrativo, orçamental e de gestão, 
bem como os conhecimentos sobre cooperação em matéria policial. Os membros suplentes devem agir 
na qualidade de membros na ausência do membro efetivo. 
 
(19) Todas as partes representadas no Conselho de Administração deverão envidar esforços para 
limitar a rotação dos seus representantes, a fim de assegurar a continuidade dos trabalhos deste órgão. 
Todas as partes deverão procurar garantir uma representação equilibrada entre homens e mulheres no 
Conselho de Administração. 
 
(20) O Conselho de Administração poderá convidar observadores sem direito de voto cuja opinião 
seja relevante para a discussão, inclusive um representante designado pelo grupo especializado de con-
trolo parlamentar conjunto («GCPC»). 
 
(21) É conveniente atribuir ao Conselho de Administração, em especial, os poderes para elaborar o 
orçamento, verificar a sua execução, e adotar as regras financeiras adequadas e os documentos de pla-
neamento, bem como adotar regras para a prevenção e gestão de conflitos de interesses dos seus mem-
bros, estabelecer procedimentos de trabalho transparentes para a tomada de decisões pelo diretor-exe-
cutivo da Europol e adotar o relatório anual de atividades. Este órgão deverá exercer os poderes de au-
toridade competente para proceder a nomeações do pessoal da agência, incluindo o diretor-executivo. 
 
(22) A fim de garantir a eficiência do funcionamento corrente da Europol, o diretor-executivo de-
verá ser o seu gestor e representante legal, agindo de forma independente no exercício das suas funções 
e assegurando que a Europol cumpre as atribuições previstas pelo presente regulamento. Em especial, 
deverá ser responsável pela preparação dos documentos orçamentais e de planeamento apresentados 
para decisão ao Conselho de Administração, bem como pela execução da programação plurianual e dos 
programas anuais de trabalho da Europol e outros documentos de planeamento. 
 
(23) Para efeitos de prevenção e luta contra os crimes abrangidos pelos seus objetivos, é necessário 
que a Europol disponha de informações o mais completas e atualizadas possível. Para o efeito, a Euro-
pol deverá ter condições para tratar dados fornecidos por Estados-Membros, organismos da União, paí-
ses terceiros, organizações internacionais e, nas estritas condições fixadas no presente regulamento, por 
organismos privados, bem como provenientes de fontes de acesso público, tendo em vista desenvolver 
o conhecimento dos fenómenos e tendências criminais, recolher informações sobre redes criminosas e 
detetar ligações entre crimes diferentes. 
                                                                                 
(10) Regulamento (Euratom, CECA, CEE) n.º 549/69 do Conselho, de 25 de março de 1969, que fixa as catego-
rias dos funcionários e agentes das Comunidades Europeias aos quais se aplica o disposto no artigo 12.º, no segundo 
parágrafo do artigo 13.º e no artigo 14.º do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunidades (JO L 
74 de 27.3.1969, p. 1). 
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(24) A fim de melhorar a eficácia da Europol no fornecimento de análises da criminalidade às au-
toridades competentes dos Estados-Membros, deverão ser utilizadas novas tecnologias no tratamento 
de dados. A Europol deverá ter capacidade para detetar rapidamente ligações entre investigações e 
modos de atuação comuns entre grupos criminosos diferentes, controlar o cruzamento de dados e obter 
uma perspetiva clara das tendências, garantindo simultaneamente níveis elevados de proteção dos da-
dos das pessoas singulares. Por conseguinte, as bases de dados da Europol deverão ser estruturadas de 
modo a permitir que a Europol escolha a estrutura informática mais eficiente. A Europol deverá agir 
como prestadora de serviços, em particular no que toca à disponibilização de uma rede segura para o 
intercâmbio de dados, como a Secure Information Exchange Network Application (SIENA), que visa 
facilitar a troca de informações entre Estados-Membros, Europol, outros organismos da União, países 
terceiros e organizações internacionais. A fim de assegurar um nível elevado de proteção de dados, de-
verão ser regulamentados a finalidade das operações de tratamento e os direitos de acesso, bem como 
as garantias adicionais específicas. Em especial, é necessário respeitar o princípio da relevância e o 
princípio da proporcionalidade no tratamento de dados pessoais. 
 
(25) A Europol deverá assegurar que todos os dados pessoais tratados para análises operacionais 
sejam destinados a uma finalidade específica. No entanto, para que a Europol possa cumprir a sua mis-
são, deverá ser permitido tratar todos os dados pessoais recebidos para identificar ligações entre domí-
nios de criminalidade e investigações múltiplos, e não deverá limitar-se a identificar ligações apenas 
dentro de um único domínio de criminalidade. 
 
(26) A fim de respeitar a propriedade dos dados e a proteção dos dados pessoais, os Estados-Mem-
bros, os organismos da União, os países terceiros e as organizações internacionais deverão poder deter-
minar a finalidade ou as finalidades para as quais a Europol pode tratar os dados que fornecem, bem 
como restringir os direitos de acesso. A limitação da finalidade é um princípio fundamental do trata-
mento dos dados pessoais; em particular, contribui para a transparência, a segurança jurídica e a previ-
sibilidade, e é de especial importância no domínio da cooperação policial, caso em que os titulares dos 
dados não estão geralmente cientes de que os seus dados estão a ser recolhidos e tratados e em que a 
utilização de dados pessoais pode ter um impacto muito significativo na vida e liberdade das pessoas. 
 
(27) Para assegurar que os dados sejam apenas acessíveis àqueles que necessitem acesso para 
exercerem as suas funções, o presente regulamento deverá estabelecer regras pormenorizadas sobre os 
diferentes graus de direitos de acesso aos dados tratados pela Europol. Tais regras não deverão impedir 
as restrições de acesso impostas pelos fornecedores dos dados, devendo ser respeitado o princípio da 
propriedade dos dados. A fim de melhorar a eficácia da prevenção e luta contra crimes abrangidos 
pelos objetivos da Europol, esta deverá notificar aos Estados-Membros as informações que lhes digam 
respeito. 
 
(28) Tendo em vista reforçar a cooperação operacional entre as agências, em especial para estabe-
lecer ligações entre os dados já conservados pelas diferentes agências, a Europol deverá permitir que   
a Eurojust e o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) tenham o acesso, com base no sistema 
de respostas positivas/negativas, aos dados armazenados na Europol. A Europol e a Eurojust deverão 
poder celebrar um convénio de ordem prática que assegure, de forma recíproca no âmbito dos respeti-
vos mandatos, o acesso a todas as informações que tenham sido fornecidas para fins de controlo cruza-
do em conformidade com as salvaguardas específicas e garantias de proteção de dados previstas no 
presente regulamento, e a possibilidade de as consultar. O acesso aos dados armazenados na Europol 
deverá ser limitado, por meios técnicos, às informações abrangidas pelos mandatos destes organismos 
da União. 
 
(29) A Europol deverá manter relações de cooperação com outros organismos da União, autorida-
des de países terceiros, organizações internacionais e organismos privados, na medida do necessário ao 
cumprimento da sua missão. 
 
(30) Para assegurar a eficácia operacional, a Europol deverá poder trocar todas as informações per-
tinentes, com exclusão de dados pessoais, com outros organismos da União, autoridades de países ter-
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ceiros, bem como com organizações internacionais, na medida do que seja necessário para o exercício 
das suas funções. Na medida em que sociedades, empresas, associações empresariais, organizações não 
governamentais e outros organismos privados possuam competências especializadas e informações com
relevância direta para a prevenção e luta contra a criminalidade grave e o terrorismo, a Europol deverá 
poder trocar tais informações igualmente com organismos privados. A fim de prevenir e combater o ci-
bercrime, no que se refere a incidentes a nível da segurança das redes e da informação, a Europol de-
verá, nos termos do ato legislativo da União aplicável, que estabelece medidas destinadas a garantir um 
elevado nível comum de segurança das redes e da informação em toda a União, cooperar e trocar in-
formações, com exceção de dados pessoais, com as autoridades nacionais competentes pela segurança 
das redes e dos sistemas de informação. 
 
(31) É necessário que a Europol possa trocar dados pessoais com outros organismos da União, na 
medida em que seja necessário para o exercício das respetivas atribuições. 
 
(32) Os crimes graves e o terrorismo apresentam com frequência ligações para além do território 
da União. A Europol deverá, portanto, ter a possibilidade de proceder ao intercâmbio de dados pessoais 
com as autoridades de países terceiros e com organizações internacionais, nomeadamente a Organiza-
ção Internacional da Polícia Criminal (Interpol), na medida em que seja necessário para o exercício das 
suas atribuições. 
 
(33) Todos os Estados-Membros fazem parte da Interpol. Para o cumprimento da sua missão, a In-
terpol recebe, armazena e divulga dados a fim de auxiliar as autoridades policiais na prevenção e no 
combate à criminalidade internacional. Por conseguinte, é conveniente reforçar a cooperação entre a 
Europol e a Interpol mediante a promoção de um eficaz intercâmbio de dados pessoais, assegurando ao 
mesmo tempo o respeito pelos direitos e liberdades fundamentais no que se refere ao tratamento dos 
dados pessoais. Ao transferir dados pessoais da Europol para a Interpol, o presente regulamento deverá 
aplicar-se, em particular as suas disposições relativas às transferências internacionais. 
 
(34) A fim de garantir a limitação da finalidade, é importante assegurar que os dados pessoais ape-
nas possam ser transferidos pela Europol para os organismos da União, países terceiros e organizações 
internacionais se tal for necessário para a prevenção e a luta contra a criminalidade abrangida pelos ob-
jetivos da Europol. Para esse efeito, é necessário assegurar que, quando são transferidos dados pessoais, 
o destinatário dá garantia de que os dados serão utilizados por si próprio ou posteriormente transferi-
dos para as autoridades competentes de países terceiros exclusivamente para a finalidade que motivou 
a transferência original. A transferência posterior dos dados deverá obedecer ao disposto no presente 
regulamento. 
 
(35) A Europol deverá poder transferir dados pessoais para uma autoridade de um país terceiro ou 
uma organização internacional com base numa decisão da Comissão, que determine que o país terceiro 
ou a organização internacional em causa assegura um nível de proteção adequado dos dados pessoais 
(decisão de adequação), ou, na falta de uma decisão de adequação, um acordo internacional celebrado 
pela União, nos termos do artigo 218.º do TFUE, ou um acordo de cooperação que permita o intercâm-
bio de dados pessoais, celebrado entre a Europol e um país terceiro antes da entrada em vigor do pre-
sente regulamento. À luz do artigo 9.º do Protocolo n.º 36 relativo às disposições transitórias, anexo ao 
TUE e ao TFUE, os efeitos jurídicos de tais acordos são mantidos enquanto não forem revogados, anu-
lados ou alterados em aplicação dos Tratados. Se adequado, e em conformidade com o Regulamento 
(CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (11), a Comissão deverá poder consultar a Au-
toridade Europeia para a Proteção de Dados (AEPD) antes e no decurso da negociação de um acordo 
internacional. Se identificar uma necessidade operacional de cooperação com um país terceiro ou uma 
organização internacional, o Conselho de Administração deverá poder sugerir ao Conselho que chame 
                                                                                 
(11) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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a atenção da Comissão para a necessidade de uma decisão de adequação ou de uma recomendação de 
abertura de negociações para um acordo internacional conforme acima referido. 
 
(36) Se uma transferência de dados pessoais não puder ter por base uma decisão de adequação da 
proteção de dados, ou um acordo internacional celebrado pela União, ou um acordo de cooperação em 
vigor, o Conselho de Administração deverá poder autorizar, com o acordo da AEPD, um conjunto de 
transferências quando condições específicas assim o exigirem, desde que estejam asseguradas as ga-
rantias adequadas. O diretor-executivo deverá poder autorizar a transferência de dados em casos exce-
cionais, caso a caso, quando a essa transferência seja necessária, sob reserva da observância de condi-
ções específicas rigorosas. 
 
(37) A Europol deverá poder tratar dados pessoais provenientes de organismos privados e de pes-
soas particulares apenas se estes dados forem transferidos para a Europol por: uma Unidade Nacional, 
em conformidade com a sua legislação nacional; por um ponto de contacto num país terceiro ou numa 
organização internacional com a qual exista cooperação através de um acordo de cooperação que per-
mita o intercâmbio de dados pessoais, concluído em conformidade com o artigo 23.º da Decisão 2009/ 
/371/JAI antes da entrada em vigor do presente regulamento; por uma autoridade de um país terceiro 
ou uma organização internacional objeto de uma decisão de adequação ou que tenha celebrado com a 
União um acordo internacional nos termos do artigo 218.º do TFUE. No entanto, nos casos em que a 
Europol receba dados pessoais diretamente dos organismos privados e em que não seja possível identi-
ficar a Unidade Nacional, o ponto de contacto ou a autoridade em causa, a Europol deverá poder tratar 
esses dados pessoais apenas com o fim de identificar tais entidades, devendo esses mesmos dados ser 
apagados, exceto se as referidas entidades voltarem a apresentar esses dados no prazo de quatro meses 
após a realização da transferência. A Europol deverá assegurar, por meios técnicos, que durante esse 
período os dados não possam ser tratados para outras finalidades. 
 
(38) Tendo em conta a ameaça excecional e específica que o terrorismo e outras formas de crimi-
nalidade grave, em especial quando facilitadas, promovidas ou praticadas com recurso à Internet, re-
presentam para a segurança interna da União, a Comissão, até 1 de maio de 2019, deverá avaliar as 
atividades que a Europol deverá empreender com base no presente regulamento, decorrentes da aplica-
ção das conclusões do Conselho de 12 de março de 2015 e do apelo lançado pelo Conselho Europeu de 
23 de abril de 2015, e especialmente relacionadas com os referidos domínios prioritários, em especial a 
correspondente prática de intercâmbios diretos de dados pessoais com organismos privados. 
 
(39) As informações obtidas em violação manifesta dos direitos humanos não poderão ser objeto 
de tratamento. 
 
(40) As regras da Europol em matéria de proteção de dados deverão ser reforçadas e inspiradas nos 
princípios em que se baseia o Regulamento (CE) n.º 45/2001, a fim de assegurar um elevado nível de 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais. Tendo em conta a 
Declaração n.º 21 sobre a proteção de dados pessoais no domínio da cooperação judiciária em matéria 
penal e da cooperação penal, anexa ao TUE e ao TFUE, que reconhece a especificidade do tratamento 
de dados pessoais no domínio policial, as normas de proteção de dados da Europol deverão ser autó-
nomas e ao mesmo tempo coerentes com as de outros instrumentos de proteção de dados aplicáveis no 
domínio da cooperação policial na União, em especial a Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho (12), bem como a Convenção do Conselho da Europa para a proteção das pessoas 
  
                                                                                 
(12) Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos 
de prevenção, investigação, deteção e repressão de infrações penais ou de execução de sanções penais, e à livre circu-
lação desses dados e que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JHA do Conselho (JO L 119 de 4.5.2016, p. 89). 
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relativamente ao tratamento automatizado de dados de caráter pessoal e a sua Recomendação n.º R   
(87) 15 (13). 
 
(41) O tratamento de dados pessoais pela Europol deverá ser feito em condições lícitas e de leal-
dade para com os titulares dos dados em causa. O princípio da lealdade de tratamento exige uma trans-
parência que permita aos titulares dos dados em causa exercerem os seus direitos ao abrigo do presente 
regulamento. Não obstante, o acesso aos seus dados pessoais deverá poder ser recusado ou restringido 
se, tendo devidamente em conta os interesses dos titulares dos dados em causa, tal constituir uma me-
dida necessária para permitir à Europol exercer as suas atribuições corretamente, proteger a segurança 
e a ordem pública ou prevenir a criminalidade, impedir que seja prejudicada qualquer investigação na-
cional, ou defender os direitos e liberdades de terceiros. A fim de aumentar a transparência, a Europol 
deverá tornar público um documento que exponha de forma inteligível as disposições relativas ao tra-
tamento de dados pessoais e aos meios à disposição dos titulares de dados para o exercício dos seus di-
reitos. A Europol deverá igualmente publicar no seu sítio da Internet uma lista das decisões de adequa-
ção e dos convénios e convénios administrativos relacionados com a transferência de dados pessoais 
para países terceiros e organizações internacionais. Além disso, a fim de aumentar a transparência da 
Europol em relação aos cidadãos da União, e a sua responsabilização, a Europol deverá publicar no seu 
sítio Internet uma lista dos membros do seu Conselho de Administração e os resumos dos resultados 
das reuniões do Conselho de Administração, se for caso disso, respeitando simultaneamente os requisi-
tos relativos à proteção de dados. 
 
(42) Na medida do possível, os dados pessoais deverão ser distinguidos em função do seu grau de 
precisão e de fiabilidade. Os factos deverão ser distinguidos de apreciações pessoais para assegurar si-
multaneamente a proteção das pessoas singulares e a qualidade e a fiabilidade das informações tratadas 
pela Europol. Em caso de informações provenientes de fontes de acesso público, nomeadamente da In-
ternet, a Europol deverá, na medida do possível, avaliar com especial diligência a exatidão das infor-
mações e a fiabilidade das fontes, a fim de fazer face aos riscos que a Internet comporta para a proteção 
dos dados pessoais e da privacidade. 
 
(43) Os dados pessoais relativos a diferentes categorias de titulares de dados são tratados no domí-
nio da cooperação policial. A Europol deverá estabelecer uma distinção o mais clara possível em rela-
ção a dados pessoais de diferentes categorias de titulares de dados. Os dados pessoais relativos a pes-
soas como vítimas, testemunhas, e pessoas que detenham informações pertinentes, bem como os dados 
pessoais relativos a menores deverão ser especialmente protegidos. A Europol só deverá tratar dados 
sensíveis se esses dados completarem outros dados pessoais já tratados pela Europol. 
 
(44) Tendo em conta os direitos fundamentais em matéria de proteção de dados pessoais, a Euro-
pol não deverá conservar dados pessoais mais tempo do que o necessário para o exercício das suas atri-
buições. A necessidade de prolongar o período de conservação dos dados deverá ser avaliada o mais 
tardar três anos após o tratamento inicial. 
 
(45) A fim de garantir a segurança dos dados pessoais, a Europol e os Estados-Membros deverão 
aplicar as medidas técnicas e organizativas necessárias. 
 
(46) Os titulares de dados deverão ter o direito de acesso, de retificação, caso esses dados não sejam
corretos, de apagamento ou de restrição dos seus dados pessoais, caso deixem de ser necessários. Os 
custos relacionados com o exercício do direito de acesso aos dados pessoais nunca deverão dificultar o 
seu exercício. Os direitos do titular de dados e o exercício desses direitos não deverão afetar as obriga-
ções que incumbem à Europol, estando sujeitos às restrições estabelecidas no presente regulamento. 
 
                                                                                 
(13) Recomendação do Comité de Ministros do Conselho da Europa n.º R (87) 15 aos Estados-Membros sobre a 
regulamentação da utilização de dados pessoais no setor policial, 17.9.1987. 
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(47) A proteção dos direitos e liberdades dos titulares de dados exige uma atribuição clara de res- 
ponsabilidades nos termos do presente regulamento. Em especial, os Estados-Membros deverão ser res-
ponsáveis pela exatidão e atualização dos dados que transferiram para a Europol e pela legalidade des-
sa transferência. A Europol deverá ser responsável pela exatidão e atualização dos dados facultados por 
outros fornecedores de dados ou resultantes dos seus próprios trabalhos de análise. A Europol deverá 
igualmente assegurar que os dados são objeto de um tratamento equitativo e em conformidade com a 
lei, que são recolhidos e tratados para uma finalidade específica, que são adequados, pertinentes e pro-
porcionados às finalidades do tratamento, que são conservados o tempo estritamente necessário para 
cumprir essa finalidade e que são tratados de modo a garantir um nível adequado de segurança dos da-
dos pessoais e a confidencialidade do respetivo tratamento. 
 
(48) Para efeitos do controlo da legalidade do tratamento de dados, de autocontrolo e da adequada 
integridade e segurança dos dados, a Europol deverá conservar registos de recolha, alteração, acesso, 
divulgação, combinação ou apagamento de dados pessoais. A Europol deverá cooperar com a AEPD e 
facultar o registo ou a documentação a pedido, para que possa ser utilizada no controlo das operações 
de tratamento. 
 
(49) A Europol deverá designar um responsável pela proteção de dados para a assistir no controlo 
da conformidade com as disposições do presente regulamento. O responsável pela proteção de dados 
deverá poder exercer as suas funções de forma independente e efetiva, e dispor dos meios necessários 
para o efeito. 
 
(50) A existência de estruturas de controlo independentes, transparente, responsáveis e eficazes é 
essencial para a proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais, 
tal como exige o artigo 8.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. As autoridades na-
cionais responsáveis pelo controlo do tratamento de dados pessoais deverão supervisionar a legalidade 
da transferência de dados pessoais dos Estados-Membros para a Europol. A AEPD deverá controlar a 
legalidade do tratamento de dados pela Europol realizado no exercício das suas atribuições com com-
pleta independência. A este respeito, a consulta prévia constitui uma importante garantia para os novos 
tipos de operações de tratamento. Esta consulta não deverá aplicar-se a uma atividade operacional indi-
vidual específica, como os projetos de análise operacional, mas sim à utilização de novos sistemas in-
formáticos para o tratamento de dados pessoais ou a quaisquer mudanças substanciais dos mesmos. 
 
(51) É importante assegurar a supervisão reforçada e eficaz da Europol e garantir que a AEPD pos-
sa tirar partido das necessárias competências especializadas em matéria de proteção de dados no âmbi-
to do controlo da aplicação da lei no momento de assumir a responsabilidade pela supervisão da prote-
ção dos dados na Europol. A AEPD e as autoridades nacionais de controlo deverão cooperar estreita-
mente em questões específicas que exijam o envolvimento nacional, e deverão assegurar a aplicação 
coerente do presente regulamento em toda a União. 
 
(52) A fim de facilitar a sua cooperação mútua, a AEPD, sem prejuízo da sua independência e da 
sua responsabilidade pela supervisão da proteção de dados na Europol, e as autoridades nacionais de 
controlo deverão reunir-se periodicamente no âmbito do Conselho de Cooperação, o qual, enquanto ór-
gão consultivo, deverá formular pareceres, orientações, recomendações e boas práticas relativamente a 
diversas questões que exigem um envolvimento nacional. 
 
(53) Como a Europol procede igualmente ao tratamento de dados não operacionais sem qualquer 
relação com investigações criminais, como os dados pessoais relativos ao pessoal da Europol, de pres-
tadores de serviços e de visitantes, o tratamento desses dados deverá estar sujeito ao disposto no Regu-
lamento (CE) n.º 45/2001. 
 
(54) A AEPD deverá ouvir e investigar as queixas apresentadas pelos titulares de dados. A investi-
gação decorrente de uma queixa deverá ser realizada de forma adequada ao caso específico, sem pre-
juízo de ação judicial. As autoridades nacionais de controlo deverão informar o titular de dados da evo-
lução e do resultado da queixa num prazo razoável. 
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(55) As pessoas singulares deverão ter o direito de recorrer judicialmente contra as decisões da 
AEPD que lhes digam respeito. 
 
(56) A Europol deverá ser sujeita às regras gerais de responsabilidade contratual e extracontratual 
aplicáveis às instituições, às agências e aos organismos da União, com exceção das normas da respon-
sabilidade pelo tratamento ilícito de dados. 
 
(57) Pode não ser claro para o interessado saber se os danos sofridos em resultado de tratamento 
ilícito de dados são uma consequência da ação da Europol ou de um Estado-Membro. Por conseguinte, 
a Europol e o Estado-Membro no qual o facto danoso tenha ocorrido deverão ser solidariamente res-
ponsáveis. 
 
(58) No pleno respeito pelo papel do Parlamento Europeu e dos parlamentos nacionais no controlo 
das atividades da Europol, é necessário que a Europol disponha de uma organização interna plenamen-
te responsável e transparente. Para o efeito, à luz do artigo 88.º do TFUE, deverá ser estabelecido o 
regime jurídico de controlo das atividades da Europol pelo Parlamento Europeu, em conjunto com os 
parlamentos nacionais. Esse regime deverá ser estabelecido nos termos do artigo 12.º, alínea c), do 
TUE e do artigo 9.º do Protocolo n.º 1, que prevê que o Parlamento Europeu e os parlamentos nacio-
nais definam em conjunto a organização e a promoção de uma cooperação interparlamentar eficaz e 
regular ao nível da União. O regime jurídico do controlo das atividades da Europol deverá ter devida-
mente em conta a necessidade de assegurar que o Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais es-
tejam em pé de igualdade, bem como a necessidade de salvaguardar a confidencialidade das infor-
mações operacionais. Contudo, a forma como os parlamentos nacionais exercem o seu controlo sobre a 
ação dos respetivos governos no tocante às atividades da União obedece à organização e à prática cons-
titucionais próprias de cada Estado-Membro. 
 
(59) Deverá aplicar-se ao pessoal da Europol o Estatuto dos Funcionários da União Europeia e o 
Regime Aplicável aos Outros Agentes, estabelecidos pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 
259/68 do Conselho (14). A Europol deverá poder contratar pessoal proveniente das autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros, na qualidade de agentes temporários, cujo período de serviço seja limita-
do a fim de manter o princípio de rotação, uma vez que a subsequente reintegração desses membros do 
pessoal no serviço da respetiva autoridade competente facilita a cooperação estreita entre a Europol e 
as autoridades competentes dos Estados-Membros. Os Estados-Membros deverão tomar as medidas ne-
cessárias para garantir que o pessoal contratado pela Europol como agentes temporários poderá, no fi-
nal do seu serviço na Europol, regressar ao serviço público nacional a que pertence. 
 
(60) Dada a natureza das atribuições da Europol e das funções do diretor-executivo, este poderá 
ser convidado a comparecer perante a comissão competente do Parlamento Europeu antes da sua no-
meação, bem como antes de uma eventual prorrogação do seu mandato. O diretor-executivo deverá 
também apresentar o relatório anual ao Parlamento Europeu e ao Conselho. Além disso, o Parlamento 
Europeu e o Conselho deverão poder convidar o diretor-executivo a prestar informações sobre o desem-
penho das suas funções. 
 
(61) A fim de assegurar a sua plena autonomia e independência, a Europol deverá ser dotada de 
um orçamento próprio, financiado essencialmente por uma contribuição do orçamento da União. De-
verá ser aplicado o processo orçamental da União na medida em que esteja em causa a contribuição da 
União e quaisquer outras subvenções a cargo do orçamento geral da União. A auditoria às contas de-
verá ser realizada pelo Tribunal de Contas. 
                                                                                 
(14) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1. 
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(62) Deverá aplicar-se à Europol o Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da Comissão (15). 
 
(63) Tendo em conta os poderes, os meios administrativos específicos e as competências técnicas 
de que dispõe na condução de atividades, operações e investigações transfronteiras no domínio do in-
tercâmbio de informações, inclusive no quadro de equipas de investigação conjuntas, e na disponibili-
zação de infraestruturas para fins de formação, as autoridades competentes dos Estados-Membros de-
verão poder beneficiar de subvenções concedidas pela Europol sem convite à apresentação de propos-
tas, segundo o artigo 190.º, n.º 1, alínea d), do Regulamento Delegado (UE) n.º 1268/2012 da Comis-
são (16). 
 
(64) Deverá ser aplicável à Europol o Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (17). 
 
(65) A Europol trata dados que exigem uma proteção especial, uma vez que incluem informações 
sensíveis não classificadas e informações classificadas da UE. A Europol deverá, portanto, estabele- 
cer regras em matéria de confidencialidade e de tratamento dessas informações. As regras sobre a pro-
teção de informações classificadas da UE deverão ser consonantes com a Decisão 2013/488/UE do 
Conselho (18). 
 
(66) É conveniente avaliar regularmente a aplicação do presente regulamento. 
 
(67) As disposições necessárias relativas às instalações da Europol na Haia, onde tem a sua sede, e 
as regras específicas aplicáveis a todo o pessoal da Europol e aos membros das suas famílias deverão 
ser estabelecidas num acordo relativo à sede. Além disso, o Estado-Membro de acolhimento deverá as-
segurar as condições necessárias para o bom funcionamento da Europol, incluindo a oferta de uma es-
colaridade multilingue e com vocação europeia e a existência de ligações de transportes adequadas, a 
fim de atrair recursos humanos altamente qualificados numa base geográfica tão vasta quanto possível. 
 
(68) A Europol, tal como criada pelo presente regulamento, substitui e sucede à Europol criada pe-
la Decisão 2009/371/JAI. Deverá, por conseguinte, ser considerada a sucessora legal de todos os respe-
tivos contratos, incluindo contratos de trabalho, compromissos contraídos e património adquirido. Os 
acordos internacionais celebrados pela Europol criada com base na Decisão 2009/371/JAI e os acor-
dos celebrados pela Europol em conformidade com a Convenção Europol antes de 1 de janeiro de 2010 
continuam em vigor. 
 
(69) Para que a Europol possa continuar a exercer nas melhores condições as atribuições da Euro-
pol criada pela Decisão 2009/371/JAI, é necessário estabelecer medidas transitórias adequadas, em es-
pecial no que se refere ao Conselho de Administração, ao diretor-executivo e ao pessoal contratado por 
tempo indeterminado como agente local em conformidade com a Convenção Europol, que deverão ter 
a possibilidade de ser contratados como agentes temporários ou contratuais, de acordo com o Regime 
Aplicável aos Outros Agentes. 
                                                                                 
(15) Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da Comissão, de 30 de setembro de 2013, que institui o regula-
mento financeiro quadro dos organismos referidos no artigo 208.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 328 de 7.12.2013, p. 42). 
(16) Regulamento Delegado (UE) n.º 1268/2012 da Comissão, de 29 de outubro de 2012, sobre as normas de 
execução do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo às disposições 
financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União (JO L 362 de 31.12.2012, p. 1). 
(17) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamen-   
to (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 
(JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
(18) Decisão 2013/488/UE do Conselho, de 23 de setembro de 2013, relativa às regras de segurança aplicáveis à 
proteção das informações classificadas da UE (JO L 274 de 15.10.2013, p. 1). 
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(70) O artigo 63.º da Decisão 2009/371/JAI revogou o Ato de 3 de dezembro de 1998 (19) relativo 
ao Estatuto do Pessoal da Europol, que, no entanto, deverá continuar a aplicar-se ao pessoal contratado 
pela Europol antes da entrada em vigor da Decisão 2009/371/JAI. Por conseguinte, deverá prever-se 
nas disposições transitórias que os contratos celebrados nos termos do referido Estatuto se continuam a 
reger pelas suas disposições. 
 
(71) Uma vez que o objetivo do presente regulamento de criação de uma entidade responsável pela 
cooperação policial a nível da União não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros e 
pode, portanto, devido à dimensão e aos efeitos da ação, ser mais bem alcançado a nível da União, esta 
pode adotar medidas, em conformidade com o princípio da subsidiariedade, definido no artigo 5.º do 
TUE. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente 
regulamento não excede o necessário para atingir aquele objetivo. 
 
(72) Nos termos do artigo 3.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição do 
Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e      
ao TFUE, a Irlanda notificou a sua intenção de participar na adoção e na aplicação do presente regula-
mento. 
 
(73) Nos termos dos artigos 1.º, 2.º e 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino 
Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e 
sem prejuízo do disposto no artigo 4.º desse Protocolo, o Reino Unido não participa na adoção do pre-
sente regulamento e não fica por ele vinculado nem sujeito à sua aplicação. 
 
(74) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção do presente regulamento e não fica por ele vin-
culada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(75) A AEPD foi consultada e emitiu parecer em 31 de maio de 2013. 
 
(76) O presente regulamento respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconheci-
dos, nomeadamente, pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em especial o direito à 
proteção dos dados pessoais e o direito à privacidade, tal como garantidos pelos artigos 8.º e 7.º da 
Carta, bem como pelo artigo 16.º do TFUE, 
 




DISPOSIÇÕES GERAIS, OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES DA EUROPOL 
 
Artigo 1.º (Criação da Agência da União Europeia para a Cooperação Policial) 
1. É criada a Agência da União Europeia para a Cooperação Policial (Europol) com o objetivo de 
apoiar a cooperação entre as autoridades policiais na União. 
2. A Europol tal como criada pelo presente regulamento substitui e sucede à Europol criada pela De-
cisão 2009/371/JAI. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
a) «Autoridades competentes dos Estados-Membros», todos as autoridades policiais e outros servi-
ços policiais existentes nos Estados-Membros que sejam responsáveis, nos termos da legislação nacio-
nal, pela prevenção e luta contra as infrações penais. Por autoridades competentes entendem-se igual-
                                                                                 
(19) Ato do Conselho, de 3 de dezembro de 1998, que aprova o Estatuto do Pessoal da Europol (JO C 26 de 
30.1.1999, p. 23). 
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mente todas as autoridades públicas existentes nos Estados-Membros que sejam responsáveis, nos ter-
mos da legislação nacional, pela prevenção e luta contra infrações penais da competência da Europol; 
b) «Análises estratégicas», todos os métodos e técnicas de recolha, conservação, tratamento e ava-
liação de informações com vista a apoiar e desenvolver uma política penal que contribua para a preven-
ção eficiente e eficaz, bem como para a luta contra o crime; 
c) «Análises operacionais» todos os métodos e técnicas de recolha, conservação, tratamento e ava-
liação de informações com vista a apoiar as investigações criminais; 
d) «Organismos da União», as instituições, os organismos, missões, serviços e agências criados pelo
TUE ou pelo TFUE ou com base nesses mesmos tratados; 
e) «Organizações internacionais», as organizações e os organismos de direito público internacional 
por elas tutelados, ou outro organismo constituído por ou com base num acordo concluído entre dois 
ou mais países; 
f) «Organismos privados», as entidades e os organismos criados ao abrigo da legislação de um   
Estado-Membro ou país terceiro, em especial empresas e sociedades, associações comerciais, organiza-
ções sem fins lucrativos e outras pessoas coletivas não abrangidas pela alínea e); 
g) «Pessoas particulares», todas as pessoas singulares; 
h) «Dados pessoais», uma informação relativa a um titular de dados pessoais; 
i) «Titular dos dados», uma pessoa singular identificada ou uma pessoa singular identificável, que 
possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um identificador como, por 
exemplo, nome, número de identificação, dados de localização, identificadores por via eletrónica ou 
um ou mais elementos específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultu-
ral ou social dessa pessoa; 
j) «Dados genéticos», todos os dados pessoais, relacionados com as características genéticas de 
uma pessoa que são hereditárias ou adquiridas, que dão informações unívocas sobre a fisiologia ou a 
saúde dessa pessoa, resultantes em especial da análise de uma amostra biológica proveniente da pessoa 
em causa; 
k) «Tratamento», uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 
conjuntos de dados pessoais, com ou sem meios automatizados, designadamente a recolha, o registo, a 
organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou a alteração, a extração, a consulta, a utiliza- 
ção, a divulgação através de transmissão, a difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a com-
paração ou combinação, a restrição, o apagamento ou a destruição; 
l) «Destinatário», a pessoa singular ou coletiva, autoridade pública, agência ou qualquer outro or-
ganismo que receba comunicações de dados, independentemente de se tratar ou não de um terceiro; 
m) «Transferência de dados pessoais», a comunicação de dados pessoais, disponibilizados de for- 
ma ativa, entre um número limitado de partes identificadas, com o conhecimento ou a intenção do expe-
didor de facultar ao destinatário o acesso a dados pessoais; 
n) «Violação de dados pessoais», a violação da segurança que provoque, de modo acidental ou   
ilícito, a destruição, perda ou alteração, divulgação ou acesso não autorizados a dados pessoais que te-
nham sido transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento; 
o) «Consentimento do titular de dados», a manifestação de vontade, livre, específica, informada e 
inequívoca, mediante a qual o titular dos dados aceita, através de uma declaração ou de uma ação, que 
os seus dados pessoais sejam objeto de tratamento; 
p) «Dados pessoais de natureza administrativa», todos os dados pessoais tratados pela Europol pa-
ra além dos que são tratados para realizar os objetivos estabelecidos no artigo 3.º. 
 
Artigo 3.º (Objetivos) 
1. A Europol apoia e reforça a ação das autoridades competentes dos Estados-Membros e a sua co-
operação mútua em matéria de prevenção e luta contra a criminalidade grave que afete dois ou mais 
Estados-Membros, o terrorismo e formas de criminalidade que afetem um interesse comum abrangido 
por uma política da União, constantes da lista do anexo I. 
2. Além do enunciado no n.º 1, os objetivos da Europol abrangem igualmente as infrações penais 
conexas. São consideradas infrações penais conexas: 
a) As infrações penais cometidas para obter os meios de perpetrar atos que são da competência da 
Europol; 
b) As infrações penais cometidas para facilitar ou perpetrar atos que são da competência da Europol; 
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c) As infrações penais cometidas para favorecer a impunidade de quem pratica atos que são da com-
petência da Europol. 
 
Artigo 4.º (Atribuições) 
1. A Europol tem as seguintes atribuições a fim de atingir os objetivos definidos no artigo 3.º: 
a) Recolher, conservar, tratar, analisar e realizar o intercâmbio de informações, incluindo a infor-
mações criminais; 
b) Notificar sem demora aos Estados-Membros, através das Unidades Nacionais criadas ou desig-
nadas nos termos do artigo 7.º, n.º 2, quaisquer informações e ligações entre infrações penais que lhes 
digam respeito; 
c) Coordenar, organizar e realizar investigações e ações operacionais a fim de apoiar e reforçar a 
ação das autoridades competentes dos Estados-Membros que são conduzidas: 
i) em conjunto com as autoridades competentes dos Estados-Membros, ou 
ii) no âmbito de equipas de investigação conjuntas, em conformidade com o artigo 5.º, e se for 
apropriado em articulação com a Eurojust; 
d) Participar em equipas de investigação conjuntas, bem como propor a sua criação, em conformi-
dade com o artigo 5.º; 
e) Fornecer informações e apoio analítico aos Estados-Membros em ligação com acontecimentos 
internacionais importantes; 
f) Elaborar avaliações de ameaça, análises estratégicas e operacionais e relatórios sobre a situação 
geral; 
g) Desenvolver, partilhar e promover conhecimentos especializados sobre métodos de prevenção da
criminalidade, procedimentos de investigação, métodos técnicos e de polícia científica, e prestar acon-
selhamento aos Estados-Membros; 
h) Apoiar as atividades, operações e investigações transfronteiras dos Estados-Membros no domí-
nio do intercâmbio de informações, bem como as equipas de investigação conjuntas, inclusive através 
da prestação de apoio operacional, técnico e financeiro; 
i) Prestar formação especializada e assistir os Estados-Membros na organização de ações de for-
mação, incluindo fornecendo apoio financeiro, no âmbito dos seus objetivos e de acordo com os recur-
sos orçamentais e de pessoal de que dispõe, em coordenação com a Agência da União Europeia para a 
Formação Policial (CEPOL); 
j) Cooperar com os organismos da União criados com base no Título V do TFUE e com o OLAF, 
inclusive através de trocas de informação e da prestação de apoio analítico nos domínios da sua compe-
tência; 
k) Fornecer informações e apoio às estruturas e às missões da UE de gestão de crises, criadas com 
base no TUE, no âmbito dos objetivos da Europol definidos no artigo 3.º; 
l) Desenvolver centros da União com competências especializadas em matéria de luta contra de-
terminados tipos de crimes abrangidos pelos objetivos da Europol, nomeadamente o Centro Europeu da 
Cibercriminalidade. 
m) Apoiar as ações dos Estados-Membros na prevenção e luta contra as formas de criminalidade 
enumeradas no anexo I que sejam facilitadas, promovidas ou praticadas com recurso à Internet, nomea-
damente, em cooperação com os Estados-Membros, a sinalização, junto dos prestadores de serviços 
eletrónicos relevantes, de conteúdos na Internet por meio dos quais essas formas de criminalidade se-
jam facilitadas, promovidas ou praticadas, para que aqueles ponderem, numa base voluntária, a compa-
tibilidade entre os conteúdos assinalados e os seus próprios termos e condições. 
 
2. A Europol fornece análises estratégicas e avaliações de ameaça para auxiliar o Conselho e a Co-
missão no estabelecimento de prioridades estratégicas e operacionais da União em matéria de luta con-
tra a criminalidade. A Europol presta também assistência na execução operacional dessas prioridades. 
3. A Europol fornece análises estratégicas e avaliações de ameaça a fim de contribuir para uma uti-
lização eficaz e racional dos recursos disponíveis a nível nacional e da União para as atividades opera-
cionais e o apoio a tais atividades. 
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4. A Europol age na qualidade de entidade central de combate à contrafação do euro, em conformi-
dade com a Decisão 2005/511/JAI do Conselho (20). A Europol também fomenta a coordenação de me-
didas para combater a contrafação do euro pelas autoridades competentes dos Estados-Membros ou no 
âmbito de equipas de investigação conjuntas, se for caso disso em articulação com organismos da União
e autoridades de países terceiros. 




COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS-MEMBROS E A EUROPOL 
 
Artigo 5.º (Participação em equipas de investigação conjuntas) 
1. O pessoal da Europol pode participar em atividades das equipas de investigação conjuntas que 
investigam crimes abrangidos pelos objetivos da Europol. O acordo que cria a equipa de investigação 
conjunta determina as condições da participação do pessoal da Europol na equipa, incluindo a informa-
ção relativa às regras de responsabilidade. 
2. O pessoal da Europol pode participar em todas as atividades e trocar informações com todos os 
membros da equipa de investigação conjunta, dentro dos limites das legislações dos Estados-Membros 
em que a equipa de investigação conjunta opera. 
3. O pessoal da Europol que participa numa equipa de investigação conjunta pode, nos termos do 
presente regulamento, fornecer as informações necessárias tratadas pela Europol a todos os membros 
da equipa para os efeitos estabelecidos no artigo 18.º, n.º 2. A Europol dá simultaneamente conheci-
mento desse facto às Unidades Nacionais dos Estados-Membros representados na equipa, bem como 
aos Estados-Membros que tenham fornecido as informações. 
4. As informações obtidas pelo pessoal da Europol que participe numa equipa de investigação con-
junta podem, com o consentimento e sob a responsabilidade do Estado-Membro que as forneceu, ser 
tratadas pela Europol para os efeitos estabelecidos no artigo 18.º, n.º 2, nas condições fixadas no pre-
sente regulamento. 
5. Caso a Europol tenha motivos para considerar que a criação de uma equipa de investigação con-
junta representa uma mais-valia para determinada investigação, pode propô-la aos Estados-Membros 
em causa e prestar-lhes assistência na criação da referida equipa. 
 
Artigo 6.º (Pedidos da Europol para iniciar investigações criminais) 
1. Nos casos específicos em que a Europol considere que deve ser iniciada uma investigação cri-
minal relativamente a um crime abrangido pelos seus objetivos, solicita, por intermédio das Unidades 
Nacionais, às autoridades competentes dos Estados-Membros em questão que iniciem, conduzam ou 
coordenem essa investigação. 
2. As Unidades Nacionais informam imediatamente a Europol da decisão das autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros em causa sobre quaisquer pedidos apresentados ao abrigo do n.º 1. 
3. Se as autoridades competentes dos Estados-Membros decidirem não dar seguimento a um pedi-
do apresentado pela Europol nos termos do n.º 1, devem informá-la sem demora dos motivos que jus-
tificam a sua decisão, de preferência no prazo de um mês a contar da receção do pedido. Contudo, 
esses motivos podem não ser apresentados se isso: 
a) For contrário aos interesses fundamentais da segurança do Estado-Membro em causa; 
b) Comprometer o êxito das investigações em curso ou a segurança de pessoas. 
 
4. A Europol informa imediatamente a Eurojust de quaisquer pedidos apresentados ao abrigo do 
n.º 1 e de quaisquer decisões tomadas por uma autoridade competente de um Estado-Membro nos 
termos do n.º 2. 
 
                                                                                 
(20) Decisão 2005/511/JAI do Conselho, de 12 de julho de 2005, relativa à proteção do euro contra a contrafação, 
através da designação da Europol como repartição central de combate à contrafação do euro (JO L 185 de 16.7.2005, 
p. 35). 
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Artigo 7.º (Unidades Nacionais Europol) 
1. Os Estados-Membros e a Europol cooperam no exercício das respetivas atribuições, previstas no 
presente regulamento. 
2. Cada Estado-Membro cria ou designa uma unidade nacional encarregada da ligação entre a Eu-
ropol e as autoridades competentes desse Estado-Membro. Cada Estado-Membro designa um funcioná-
rio para o cargo de chefe da sua Unidade Nacional. 
3. Cada Estado-Membro assegura que, a sua unidade nacional é competente nos termos do direito 
nacional para exercer as atribuições conferidas às Unidades Nacionais pelo presente regulamento, em 
especial o seu acesso aos dados policiais nacionais e outros dados relevantes necessários à cooperação 
com a Europol. 
4. Cada Estado-Membro determina a organização e o quadro de pessoal da sua Unidade Nacional 
nos termos do seu direito nacional. 
5. Nos termos do n.º 2, a Unidade Nacional é o organismo de ligação entre a Europol e as autorida-
des nacionais competentes dos Estados-Membros. Todavia, os Estados-Membros podem autorizar, nas 
condições por si determinadas, incluindo prévia associação da Unidade Nacional, contactos diretos en-
tre as suas autoridades competentes e a Europol. A Unidade Nacional recebe simultaneamente da Euro-
pol as informações que tenham sido objeto de intercâmbio durante os contactos diretos entre a Euro-
pol e as autoridades competentes, exceto se a Unidade Nacional informar que não necessita de tais in-
formações. 
6. Os Estados-Membros, através da respetiva Unidade Nacional ou, nos termos do n.º 5, de uma 
autoridade competente: 
a) Fornecem à Europol as informações necessárias à realização dos seus objetivos, incluindo in-
formações relacionadas com formas de criminalidade cuja prevenção e combate sejam considerados 
prioritários pela União; 
b) Asseguram a comunicação e cooperação efetivas de todas as autoridades competentes com a 
Europol; 
c) Divulgam as atividades da Europol; 
d) Asseguram o cumprimento da legislação nacional quando fornecem informações à Europol, nos 
termos do artigo 38.º, n.º 5, alínea a). 
 
7. Sem prejuízo da competência dos Estados-Membros em matéria de manutenção da ordem pú-
blica e de salvaguarda da segurança interna, os Estados-Membros não são obrigados a transmitir, em 
certos casos concretos, quaisquer informações que, nos termos do n.º 6, alínea a): 
a) Sejam contrárias aos interesses fundamentais da segurança do Estado-Membro em causa; 
b) Comprometam o êxito de investigações em curso ou a segurança de pessoas; 
c) Impliquem a divulgação de informações relativas a organismos ou atividades específicas de in-
formação no domínio da segurança do Estado. 
 
No entanto, os Estados-Membros devem fornecer informações assim que estas deixem de estar 
abrangidas pelo âmbito de aplicação das alíneas a), b) ou c). 
8. Os Estados-Membros garantem que as suas unidades de informação financeira (UIF), estabele-
cidas nos termos da Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (21), podem cooperar 
com a Europol através da respetiva unidade nacional no quadro de análises no âmbito dos respetivos 
mandatos e competências. 
9. Os chefes das Unidades Nacionais reúnem-se regularmente, em especial para debater e resolver 
problemas que surjam no contexto da sua cooperação operacional com a Europol. 
10. As despesas das Unidades Nacionais decorrentes das suas comunicações com a Europol são 
suportadas pelos respetivos Estados-Membros e, com exceção das despesas de ligação, não são impu-
táveis à Europol. 
                                                                                 
(21) Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (JO L 
309 de 25.11.2005, p. 15). 
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11. A Europol elabora um relatório anual sobre as informações fornecidas por cada Estado-Mem-
bro, em conformidade com o n.º 6, alínea a), com base nos critérios qualitativos e quantitativos defini-
dos pelo Conselho de Administração. O relatório anual é enviado ao Parlamento Europeu, ao Conselho, 
à Comissão e aos parlamentos nacionais. 
 
Artigo 8.º (Agentes de ligação) 
1. Cada Unidade Nacional designa pelo menos um agente de ligação junto da Europol. Salvo dis-
posição em contrário do presente regulamento, os agentes de ligação ficam sujeitos à legislação do Es-
tado-Membro que os designou. 
2. Os agentes de ligação formam os gabinetes de ligação nacionais na Europol e recebem instru-
ções das suas Unidades Nacionais para representar os respetivos interesses no seio da Europol, em con-
formidade com a legislação do Estado-Membro que os designou e as disposições aplicáveis à adminis-
tração da Europol. 
3. Os agentes de ligação contribuem para o intercâmbio de informações entre a Europol e os respe-
tivos Estados-Membros. 
4. Os agentes de ligação contribuem, nos termos do seu direito nacional, para o intercâmbio de in-
formações entre os seus Estados-Membros e os agentes de ligação de outros Estados-Membros, países 
terceiros e organizações internacionais. A infraestrutura da Europol pode ser utilizada, em conformida-
de com a legislação nacional, para esses intercâmbios bilaterais de modo a cobrir igualmente os crimes 
não abrangidos pelos objetivos da Europol. Todos esses intercâmbios de informações devem estar de 
acordo com a legislação aplicável a nível da União e a nível nacional. 
5. O Conselho de Administração define os direitos e as obrigações dos agentes de ligação em re-
lação à Europol. Os agentes de ligação gozam dos privilégios e imunidades necessários ao exercício 
das suas funções, em conformidade com o artigo 63.º, n.º 2. 
6. A Europol assegura que os agentes de ligação sejam plenamente informados e associados a todas
as suas atividades, na medida do necessário ao desempenho das suas funções. 
7. A Europol cobre os custos de disponibilizar aos Estados-Membros as instalações necessárias no 
edifício da Europol e o apoio adequado ao desempenho das funções dos seus agentes de ligação. Todas 
as demais despesas decorrentes da designação dos agentes de ligação ficam a cargo do Estado-Membro 
que os designou, incluindo as despesas de equipamento desses agentes, salvo decisão em contrário do 




ORGANIZAÇÃO DA EUROPOL 
 
Artigo 9.º (Estrutura administrativa e de gestão da Europol) 
Fazem parte da estrutura administrativa e de gestão da Europol: 
a) O Conselho de Administração; 
b) Um diretor-executivo; 
c) Se necessário, qualquer outro órgão consultivo criado pelo Conselho de Administração em con-
formidade com o artigo 11.º, n.º 1, alínea s). 
 
SECÇÃO 1 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 10.º (Composição do Conselho de Administração) 
1. O Conselho de Administração é composto por um representante de cada Estado-Membro e por 
um representante da Comissão. Cada representante tem direito a um voto. 
2. Os membros do Conselho de Administração são nomeados tendo em conta os seus conhecimen-
tos sobre cooperação em matéria policial. 
3. Cada membro do Conselho de Administração tem um suplente, que é nomeado tendo em conta 
o critério estabelecido no n.º 2. O membro suplente representa o membro efetivo durante a ausência 
deste. 
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O princípio da representação equilibrada entre homens e mulheres no Conselho de Administração 
deve igualmente ser tido em conta. 
4. Sem prejuízo do direito dos Estados-Membros e da Comissão de exonerarem os respetivos mem-
bros efetivos e dos membros suplentes, a duração do respetivo mandato é de quatro anos. Este mandato 
é renovável. 
 
Artigo 11.º (Competência do Conselho de Administração) 
1. Compete ao Conselho de Administração: 
a) Adotar anualmente, por maioria de dois terços dos seus membros e em conformidade com o ar-
tigo 12.º, um documento que inclua o programa de trabalho plurianual da Europol e o programa de tra-
balho para o ano seguinte; 
b) Adotar, por maioria de dois terços dos seus membros, o orçamento anual da Europol e exercer 
outras funções relacionadas com o orçamento da Europol nos termos do capítulo X; 
c) Adotar o relatório de atividades anual consolidado da Europol, e enviá-lo, até 1 de julho do ano 
seguinte, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão, ao Tribunal de Contas e aos parlamentos 
nacionais. O relatório de atividades anual consolidado será publicado; 
d) Adotar a regulamentação financeira aplicável à Europol, em conformidade com o artigo 61.º; 
e) Adotar uma estratégia interna de luta antifraude, proporcional ao risco de fraude, tendo em con-
ta os custos e benefícios das medidas a aplicar; 
f) Adotar regras de prevenção e gestão de conflitos de interesses no que diz respeito aos seus mem-
bros, inclusive no que toca às respetivas declarações de interesses; 
g) Em conformidade com o n.º 2, exercer, em relação ao pessoal da Europol, os poderes de nomea-
ção conferidos pelo Estatuto dos Funcionários à autoridade investida do poder de nomeação e pelo Re-
gime Aplicável aos Outros Agentes à autoridade habilitada para celebrar contratos de recrutamento de 
outros agentes («poderes de autoridade investida do poder de nomeação»); 
h) Adotar normas de execução adequadas para o Estatuto dos Funcionários e o Regime Aplicável 
aos Outros Agentes, em conformidade com o artigo 110.º do Estatuto dos Funcionários; 
i) Adotar regras internas sobre o processo de seleção do diretor-executivo, incluindo regras relati-
vas à composição do comité de seleção que garantam a sua independência e imparcialidade; 
j) Propor ao Conselho uma lista restrita de candidatos aos lugares de diretor-executivo e diretores- 
-executivos adjuntos e, se for caso disso, propor ao Conselho a prorrogação dos respetivos mandatos 
ou a sua demissão, em conformidade com os artigos 54.º e 55.º; 
k) Estabelecer indicadores de desempenho e supervisionar o desempenho do diretor-executivo, in-
cluindo a execução das decisões do Conselho de Administração; 
l) Nomear um responsável pela proteção de dados, que é independente no exercício das suas fun-
ções; 
m) Nomear um contabilista, sujeito às disposições do Estatuto dos Funcionários e do Regime Apli-
cável aos Outros Agentes, que será funcionalmente independente no exercício das suas funções; 
n) Criar, se necessário, uma estrutura de auditoria interna; 
o) Assegurar o acompanhamento adequado das conclusões e recomendações resultantes de relató-
rios de auditoria e avaliações, internos ou externos, bem como de inquéritos do OLAF e da AEPD; 
p) Definir os critérios de avaliação a aplicar ao relatório anual, em conformidade com o artigo 7.º, 
n.º 11; 
q) Adotar diretrizes que especifiquem os procedimentos de tratamento de informações pela Euro-
pol nos termos do artigo 18.º, e após ter consultado a AEPD; 
r) Decidir acerca da celebração de convénios de ordem prática e de convénios administrativos de 
acordo com o artigo 23.º, n.º 4, e o artigo 25.º, n.º 1; 
s) Tendo em conta os requisitos administrativos e financeiros, decidir acerca da criação de estrutu-
ras internas da Europol, incluindo os centros da União com competências especializadas a que se refere 
o artigo 4.º, n.º 1, alínea l), sob proposta do diretor-executivo; 
t) Aprovar o seu regulamento interno, incluindo disposições relativas às tarefas e ao funcionamen-
to do respetivo secretariado; 
u) Aprovar, se necessário, outras regras internas. 
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2. Se o considerar necessário ao exercício das atribuições da Europol, o Conselho de Administra-
ção pode sugerir ao Conselho que chame a atenção da Comissão para a necessidade de uma decisão so-
bre a adequação da proteção de dados a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a), ou de uma recomen-
dação de decisão que autorize a abertura de negociações com vista à celebração de um acordo interna-
cional a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea b). 
3. O Conselho de Administração adota, em conformidade com o artigo 110.º do Estatuto dos Fun-
cionários, uma decisão baseada no artigo 2.º, n.º 1, do Estatuto dos Funcionários e no artigo 6.º do Re-
gime Aplicável aos Outros Agentes em que delega no diretor-executivo os poderes de autoridade in-
vestida do poder de nomeação e define as condições em que tal delegação de poderes poderá ser sus-
pensa. O diretor-executivo está autorizado a subdelegar esses poderes. 
Quando circunstâncias excecionais assim o exijam, o Conselho de Administração pode, median-  
te decisão, suspender temporariamente a delegação de poderes de autoridade investida do poder de no-
meação concedida ao diretor-executivo e os poderes subdelegados por este último, passando a exercê-  
-los ou delegando-os num dos seus membros ou num membro do pessoal que não o diretor-executivo. 
 
Artigo 12.º (Programa de trabalho plurianual e programas de trabalho anuais) 
1. Até 30 de novembro de cada ano, o Conselho de Administração adota o documento, que inclui o 
programa de trabalho plurianual e o programa de trabalho anual, com base num projeto apresentado pe-
lo diretor-executivo, tendo em conta o parecer da Comissão e, em relação ao programa de trabalho plu-
rianual, após consulta ao GCPC. O Conselho de Administração envia esse documento ao Conselho, à 
Comissão e ao GCPC. 
2. O programa de trabalho plurianual estabelece a programação estratégica global, incluindo os ob-
jetivos, resultados esperados e indicadores de desempenho. Do mesmo modo, estabelece a programa-
ção dos recursos, incluindo o orçamento plurianual e o plano de pessoal. Inclui uma estratégia sobre as 
relações com países terceiros e organizações internacionais. 
O programa de trabalho plurianual é executado através de programas de trabalho anuais e, se for 
caso disso, é atualizado de acordo com os resultados das avaliações externas e internas. A conclusão 
dessas avaliações é também refletida, sempre que oportuno, no programa de trabalho anual para o ano 
seguinte. 
3. O programa de trabalho anual abrange os objetivos pormenorizados e os resultados esperados, 
incluindo os indicadores de desempenho. Inclui igualmente uma descrição das ações a financiar e uma 
indicação dos recursos financeiros e humanos afetados a cada ação, em conformidade com os princípios
da orçamentação e gestão por atividades. O programa de trabalho anual é coerente com o programa de 
trabalho plurianual. O programa de trabalho plurianual deve indicar de forma clara as atividades que 
tenham sido acrescentadas, modificadas ou suprimidas em comparação com o exercício financeiro 
anterior. 
4. Caso, após a adoção de um programa de trabalho anual, sejam confiadas novas atribuições à Eu-
ropol, o Conselho de Administração altera o programa de trabalho anual. 
5. As alterações substanciais ao programa de trabalho anual são adotadas segundo o mesmo proce-
dimento aplicável à adoção do programa de trabalho anual inicial. O Conselho de Administração pode 
delegar no diretor-executivo o poder de adotar alterações não substanciais ao programa de trabalho 
anual. 
 
Artigo 13.º (Presidente e vice-presidente do Conselho de Administração) 
1. O Conselho de Administração elege um presidente e um vice-presidente de entre o grupo de três 
Estados-Membros que elaboraram em conjunto o programa de 18 meses do Conselho. Estes exercem 
funções durante o período de 18 meses correspondente a esse programa do Conselho. No entanto, os 
mandatos do presidente e do vice-presidente cessam automaticamente e na mesma data em que cessa-
rem os seus mandatos na qualidade de membros do Conselho de Administração. 
2. O presidente e o vice-presidente são eleitos por maioria de dois terços dos membros do Conse-
lho de Administração. 
3. O vice-presidente substitui automaticamente o presidente caso este se encontre impedido de exer-
cer as suas funções. 
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Artigo 14.º (Reuniões do Conselho de Administração) 
1. O presidente convoca as reuniões do Conselho de Administração. 
2. O diretor-executivo toma parte nas deliberações do Conselho de Administração. 
3. O Conselho de Administração reúne-se pelo menos duas vezes por ano, em sessão ordinária. 
Além disso, reúne-se por iniciativa do seu presidente, ou a pedido da Comissão, ou ainda a pedido de, 
pelo menos, um terço dos seus membros. 
4. O Conselho de Administração pode convidar qualquer outra pessoa cuja opinião seja relevante 
para a discussão, incluindo, se for caso disso, um representante do GCPC, a assistir às suas reuniões na 
qualidade de observador sem direito de voto. 
5. Os membros efetivos ou os membros suplentes do Conselho de Administração podem, sob re-
serva do disposto no seu regulamento interno, ser assistidos por consultores ou peritos. 
6. A Europol assegura o secretariado do Conselho de Administração. 
 
Artigo 15.º (Regras de votação do Conselho de Administração) 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b), no artigo 13.º, n.º 2, no artigo 50.º, 
n.º 2, no artigo 54.º, n.º 8, e no artigo 64.º, o Conselho de Administração toma as decisões por maioria 
dos seus membros. 
2. Cada membro dispõe de um voto. Em caso de ausência de um membro com direito de voto, o 
suplente pode exercer o seu direito de voto. 
3. O diretor-executivo não toma parte na votação. 
4. O regulamento interno do Conselho de Administração fixa mais pormenorizadamente as regras 
de votação, nomeadamente as condições em que um membro pode agir em nome de outro, bem como 





Artigo 16.º (Competência do diretor-executivo) 
1. O diretor-executivo administra a Europol. O diretor-executivo responde perante o Conselho de 
Administração. 
2. Sem prejuízo das competências da Comissão ou do Conselho de Administração, o diretor-exe-
cutivo é independente no exercício das suas funções e não solicita nem recebe instruções de qualquer 
governo ou outro organismo. 
3. O Conselho pode convidar o diretor-executivo a prestar informações sobre o desempenho das 
suas funções. 
4. O diretor-executivo é o representante legal da Europol. 
5. O diretor-executivo é responsável pela execução das atribuições que incumbem à Europol com 
base no presente regulamento. Compete ao diretor-executivo, nomeadamente: 
a) Fazer a gestão corrente da Europol; 
b) Apresentar propostas ao Conselho de Administração relativamente à criação de estruturas inter-
nas da Europol; 
c) Executar as decisões adotadas pelo Conselho de Administração; 
d) Elaborar o projeto de programa de trabalho plurianual e de programas de trabalho anuais e apre-
sentá-los ao Conselho de Administração, após consulta da Comissão; 
e) Executar o programa de trabalho plurianual e os programas de trabalho anuais e prestar infor-
mações ao Conselho de Administração sobre a sua execução; 
f) Elaborar um projeto adequado de regras de execução do Estatuto dos Funcionários e do Regime 
Aplicável aos Outros Agentes, em conformidade com o artigo 110.º do Estatuto dos Funcionários; 
g) Elaborar o projeto de relatório anual consolidado sobre as atividades da Europol e apresentá-lo 
ao Conselho de Administração para adoção; 
h) Elaborar um plano de ação na sequência das conclusões de relatórios de auditoria e avaliações, 
internas ou externas, bem como dos inquéritos do OLAF e da AEPD, e apresentar relatórios de pro-
gresso duas vezes por ano à Comissão e com regularidade ao Conselho de Administração; 
i) Proteger os interesses financeiros da União aplicando medidas para prevenção da fraude, cor-
rupção e outras atividades ilícitas, sem prejuízo dos poderes de inquérito do OLAF, através de contro-
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los efetivos e, caso sejam detetadas irregularidades, através da recuperação dos montantes pagos inde-
vidamente, bem como, se necessário, recorrendo a sanções administrativas e financeiras eficazes, pro-
porcionadas e dissuasoras; 
j) Elaborar um projeto de estratégia interna antifraude para a Europol e apresentá-lo ao Conselho 
de Administração para adoção; 
k) Elaborar um projeto de regras internas para a prevenção e gestão dos conflitos de interesses no 
que respeita aos membros do Conselho de Administração, e apresentá-lo ao Conselho de Administra-
ção para adoção; 
l) Elaborar o projeto de regulamentação financeira aplicável à Europol; 
m) Elaborar o projeto de mapa previsional de receitas e despesas da Europol e dar execução ao seu 
orçamento; 
n) Apoiar o presidente do Conselho de Administração na preparação das reuniões desse órgão; 
o) Informar periodicamente o Conselho de Administração sobre a execução das prioridades estra-
tégicas e operacionais da União em matéria de luta contra a criminalidade; 




TRATAMENTO DAS INFORMAÇÕES 
 
Artigo 17.º (Fontes de informação) 
1. A Europol apenas pode tratar as informações que lhe tenham sido facultadas: 
a) Pelos Estados-Membros, nos termos da sua legislação nacional e do artigo 7.º; 
b) Por organismos da União, países terceiros e organizações internacionais, em conformidade com 
o capítulo V; 
c) Por organismos privados e pessoas particulares, em conformidade com o capítulo V. 
 
2. A Europol pode obter e tratar diretamente informações, incluindo dados pessoais, provenientes 
de fontes de acesso público, tais como a Internet e bases de dados públicas. 
3. Na medida em que, por força de instrumentos jurídicos da União, internacionais ou nacionais, 
tenha acesso informatizado a dados constantes de sistemas de informações a nível nacional, da União 
ou internacional, a Europol pode, através de tais meios, obter e tratar informações, incluindo dados pes-
soais, caso seja necessário para o exercício das suas atribuições. Se as regras em matéria de acesso e 
utilização de informações previstas pelas disposições aplicáveis dos referidos instrumentos jurídicos da 
União, internacionais ou nacionais forem mais estritas do que as previstas pelo presente regulamento, o 
acesso e utilização dessas informações pela Europol são regulados por essas disposições. O acesso a 
tais sistemas de informação só é concedido a membros do pessoal da Europol devidamente autorizados, 
unicamente na medida em que tal seja necessário e proporcional ao desempenho das suas funções. 
 
Artigo 18.º (Finalidades das atividades de tratamento de informações) 
1. Na medida do necessário para alcançar os seus objetivos, tal como previsto no artigo 3.º, a Eu-
ropol pode tratar informações, incluindo dados pessoais. 
2. Os dados pessoais só podem ser tratados para as seguintes finalidades: 
a) O controlo cruzado destinado a identificar ligações ou outras conexões relevantes entre informa-
ções referentes: 
i) a pessoas que sejam suspeitas da autoria ou coautoria de uma infração penal da competência da 
Europol, ou que tenham sido condenadas por alguma dessas infrações; 
ii) a pessoas relativamente às quais haja indícios factuais ou motivos razoáveis para crer que virão 
a cometer infrações penais da competência da Europol; 
b) Análises de natureza estratégica ou temática; 
c) Análises operacionais; 
d) Facilitar o intercâmbio de informações entre Estados-Membros, a Europol, outros organismos 
da União, países terceiros e organizações internacionais. 
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3. O tratamento para efeitos das análises operacionais referidas no n.º 2, alínea c), é efetuado recor-
rendo a projetos de análise operacional aos quais se aplicam as seguintes garantias específicas: 
a) Para cada projeto de análise operacional, o diretor-executivo define a finalidade específica, as 
categorias de dados pessoais e as categorias de titulares de dados, os participantes, o prazo de conserva-
ção e as condições de acesso, transferência e utilização dos dados em causa, e comunica essa informa-
ção ao Conselho de Administração e à AEPD; 
b) Os dados pessoais só podem ser recolhidos e tratados para a finalidade do projeto de análise 
operacional indicado. Quando se torne patente que os dados pessoais podem ser relevantes para outro 
projeto de análise operacional, o posterior tratamento desses dados pessoais só é permitido na medida 
em que o mesmo seja necessário e proporcionado e em que os dados pessoais sejam compatíveis com 
as disposições previstas na alínea a) aplicáveis a outro projeto de análise; 
c) Os dados dos projetos em causa só podem ser consultados e tratados por pessoal autorizado. 
 
4. O tratamento referido nos n.os 2 e 3 é efetuado em conformidade com as garantias em matéria de 
proteção de dados previstas no presente regulamento. A Europol documenta devidamente essas opera-
ções de tratamento. Se o responsável pela proteção de dados e a AEPD o solicitarem, a documentação 
é-lhes disponibilizada para fins de verificação da legalidade das operações de tratamento. 
5. São indicadas no anexo II as categorias de dados pessoais e as categorias de titulares cujos da-
dos podem ser recolhidos e tratados para cada uma das finalidades referidas no n.º 2. 
6. A Europol pode tratar dados temporariamente com a finalidade de determinar se os mesmos são 
relevantes para as suas atribuições e, nesse caso, para qual das finalidades referidas no n.º 2. O Conse-
lho de Administração, deliberando sob proposta do diretor-executivo, após consulta à AEPD, especifi-
ca as condições do tratamento desses dados, em especial no que se refere ao acesso e à utilização dos 
mesmos, bem como aos períodos de conservação e eliminação aplicáveis, que não podem ser superio-
res a seis meses, tendo em devida conta os princípios referidos no artigo 28.º. 
7. O Conselho de Administração, após consulta à AEPD, adota, se for caso disso, diretrizes que 
especifiquem os procedimentos de tratamento de informações para as finalidades enumeradas no n.º 2, 
em conformidade com o artigo 11.º, n.º 1, alínea q). 
 
Artigo 19.º (Determinação das finalidades e das restrições  
ao tratamento de informações pela Europol) 
1. Os Estados-Membros, os organismos da União, os países terceiros ou as organizações interna-
cionais que forneçam informações à Europol determinam a finalidade, ou as finalidades, para que são 
tratadas essas informações, tal como referido no artigo 18.º. Não o tendo feito, cabe à Europol, de co-
mum acordo com a entidade que tenha fornecido as informações em causa, tratar as informações a fim 
de determinar a respetiva relevância, bem como a finalidade, ou as finalidades, para que serão poste-
riormente tratadas. A Europol só pode tratar informações com uma finalidade diferente daquela para 
que foram fornecidas mediante autorização para tal da entidade que tenha fornecido as informações. 
2. Os Estados-Membros, os organismos da União, os países terceiros e as organizações internacio-
nais podem indicar, no momento em que fornecem as informações à Europol, qualquer restrição ao seu 
acesso ou à sua utilização, em termos gerais ou específicos, incluindo no que se refere à sua transferên-
cia, apagamento ou destruição. Sempre que a necessidade de tais restrições se torne evidente depois do 
fornecimento de informações, informam a Europol desse facto. A Europol é obrigada a respeitar essas 
restrições. 
3. Em casos devidamente justificados, a Europol pode impor restrições de acesso ou utilização por 
Estados-Membros, organismos da União, países terceiros e organizações internacionais em relação a 
informações extraídas de fontes de acesso público. 
 
Artigo 20.º (Acesso dos Estados-Membros e do pessoal da Europol  
às informações conservadas pela Europol) 
1. Os Estados-Membros têm, nos termos da respetiva legislação nacional e do artigo 7.º, n.º 5, 
acesso e possibilidade de consultar todas as informações que tenham sido fornecidas para as finalida-
des referidas no artigo 18.º, n.º 2, alíneas a) e b), sem prejuízo do direito de os Estados-Membros, or-
ganismos da União, países terceiros e organizações internacionais imporem eventuais restrições em 
conformidade com o artigo 19.º, n.º 2. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-721- 
2. Os Estados-Membros têm, nos termos da respetiva legislação nacional e do artigo 7.º, n.º 5, 
acesso indireto com base no sistema de respostas positivas/negativas a informações fornecidas para as 
finalidades referidas no artigo 18.º, n.º 2, alínea c), sem prejuízo de eventuais restrições impostas por 
Estados-Membros, organismos da União, países terceiros ou organizações internacionais que tenham 
fornecido tais informações, em conformidade com o artigo 19.º, n.º 2. 
Em caso de resposta positiva, a Europol deve iniciar o procedimento de partilha da informação ge-
rada por essa resposta positiva, em conformidade com a decisão da entidade que forneceu essa infor-
mação à Europol. 
3. Em conformidade com a legislação nacional, os Estados-Membros só podem ter acesso às in-
formações referidas nos n.os 1 e 2 e tratá-las posteriormente com a finalidade de prevenir e combater: 
a) Formas de criminalidade para que a Europol tem competência; e 
b) Outras formas de criminalidade grave, conforme previsto na Decisão-Quadro 2002/584/JAI do 
Conselho (22). 
 
4. O pessoal da Europol devidamente habilitado pelo diretor-executivo tem acesso às informações 
tratadas pela Europol na medida do necessário ao desempenho das suas funções, sem prejuízo do dis-
posto no artigo 67.º. 
 
Artigo 21.º (Acesso da Eurojust e do OLAF às informações conservadas pela Europol) 
1. A Europol toma todas as medidas adequadas para que a Eurojust e o OLAF, no âmbito dos res-
petivos mandatos, disponham de acesso indireto com base no sistema de respostas positivas/negativas a 
informações fornecidas para as finalidades referidas no artigo 18.º, n.º 2, alíneas a), b) e c), sem prejuí-
zo de eventuais restrições indicadas pelo Estado-Membro, organismo da União, país terceiro ou orga-
nização internacional que tenha fornecido a informação em causa, em conformidade com o artigo 19.º, 
n.º 2. 
Em caso de resposta positiva, a Europol inicia o procedimento de partilha da informação que gerou 
essa resposta positiva, com o acordo com a decisão da entidade que forneceu essa informação à Euro-
pol e apenas na medida em que os dados que geraram a resposta positiva sejam necessários ao exercí-
cio das atribuições da Eurojust ou do OLAF. 
2. A Europol e a Eurojust podem celebrar um convénio de ordem prática que assegure, de forma 
recíproca no âmbito dos respetivos mandatos, o acesso todas as informações que tenham sido forneci-
das para a finalidade prevista no artigo 18.º, n.º 2, alínea a), e a possibilidade de as consultar, sem pre-
juízo do direito de os Estados-Membros, organismos da União, países terceiros e organizações interna-
cionais imporem restrições ao acesso e utilização desses dados e em conformidade com as garantias de 
proteção de dados previstas no presente regulamento. 
3. A pesquisa de informações em conformidade com os n.os 1 e 2 só é feita com a finalidade de de-
terminar se as informações disponíveis na Eurojust ou no OLAF, respetivamente, correspondem às in-
formações tratadas na Europol. 
4. A Europol só permite pesquisas em conformidade com os n.os 1 e 2 após obter da Eurojust infor-
mações sobre os membros nacionais, os adjuntos, os assistentes e os membros do seu pessoal, bem co-
mo do OLAF, que tenham sido devidamente autorizados a realizar essa consulta. 
5. Se, durante as atividades de tratamento de informações pela Europol em relação a determina-  
da investigação, a Europol ou um Estado-Membro identificar a necessidade de coordenação, coopera-
ção ou apoio em conformidade com o mandato da Eurojust ou do OLAF, a Europol notifica-os para es-
se efeito e dá início ao procedimento de partilha de informações, de acordo com a decisão do Estado-   
-Membro que forneceu as informações. Nesse caso, a Eurojust ou o OLAF trabalha em concertação Eu-
ropol. 
6. A Eurojust, incluindo o colégio, os membros nacionais, os adjuntos, os assistentes e os membros 
do seu pessoal, bem como o OLAF respeitam qualquer restrição de acesso ou de utilização, geral ou 
específica, imposta por Estados-Membros, organismos da União, países terceiros e organizações in-
ternacionais, em conformidade com o artigo 19.º, n.º 2. 
                                                                                 
(22) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p.1). 
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7. A Europol, a Eurojust e o OLAF informam-se mutuamente se, após consultarem os dados uns 
dos outros, nos termos do n.º 2 ou em resultado de uma resposta positiva nos termos do n.º 1, houver 
indicação de que os dados podem estar incorretos ou podem entrar em conflito com outros dados. 
 
Artigo 22.º (Obrigação de notificar os Estados-Membros) 
1. Nos termos do artigo 4.º, n.º 1, alínea b), a Europol notifica imediatamente aos Estados-Mem-
bros as informações que lhes digam respeito. Se estas informações estiverem sujeitas a restrições de 
acesso, em conformidade com o artigo 19.º, n.º 2, que proíbam a sua partilha, a Europol consulta o for-
necedor das informações que tiver imposto essa restrição de acesso a fim de obter o seu consentimento 
para a partilha. 
Nesse caso, na falta de autorização expressa, as informações não são partilhadas. 
2. Independentemente de qualquer restrição de acesso, a Europol notifica aos Estados-Membros as 
informações que lhes digam respeito se estas forem absolutamente necessárias para prevenir uma 
ameaça iminente à vida. 
Nesse caso, a Europol notifica, em simultâneo, a entidade fornecedora das informações acerca da 









Artigo 23.º (Disposições comuns) 
1. Na medida do necessário ao exercício das suas atribuições, a Europol pode estabelecer e manter 
relações de cooperação com organismos da União, em conformidade com os objetivos dos mesmos, 
com autoridades de países terceiros, organizações internacionais e organismos privados. 
2. Sob reserva de qualquer restrição imposta nos termos do artigo 19.º, n.º 2, e sem prejuízo do ar-
tigo 67.º, a Europol pode proceder ao intercâmbio direto de todas as informações, com exceção de da-
dos pessoais, com as entidades referidas no n.º 1 do presente artigo, na medida em que seja relevante 
para o exercício das suas atribuições. 
3. O diretor-executivo informa o Conselho de Administração sobre as relações de cooperação re-
gulares que a Europol tenciona estabelecer e manter nos termos dos n.os 1 e 2 e, uma vez estabelecidas 
essas relações, sobre a respetiva evolução. 
4. Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2, a Europol pode celebrar convénios de ordem prática com 
as entidades referidas no n.º 1. Tais convénios não podem permitir o intercâmbio de dados pessoais 
nem vincular a União ou os seus Estados-Membros. 
5. A Europol pode receber dados pessoais provenientes das entidades referidas no n.º 1 e tratá-los, 
na medida do necessário e proporcional ao legítimo exercício das suas atribuições, e sob reserva do 
disposto no presente capítulo. 
6. Sem prejuízo do disposto no artigo 30.º, n.º 5, os dados pessoais só podem ser transferidos pela 
Europol para organismos da União, países terceiros e organizações internacionais, se forem necessários 
para a prevenção e luta contra crimes abrangidos pelos objetivos da Europol e em conformidade com o 
disposto no presente regulamento, e se o destinatário se comprometer a que os dados apenas sejam tra-
tados para a finalidade a que se destina a sua transferência. Se os dados a transferir tiverem sido forne-
cidos por um dos Estados-Membros, a Europol procura obter o consentimento desse Estado-Membro, 
salvo se o Estado-Membro tiver dado o seu consentimento prévio a essa transferência posterior, quer 
em termos gerais, quer sujeitando-o a condições específicas. Esse consentimento é revogável a todo o 
tempo. 
7. Salvo autorização prévia e expressa da Europol, são proibidas as transferências posteriores de 
dados pessoais detidos pela Europol efetuadas por Estados-Membros, organismos da União, países ter-
ceiros e organizações internacionais. 
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8. A Europol assegura-se de que são conservados registos pormenorizados de todas as transferên-
cias de dados pessoais, bem como das razões que motivaram essas transferências, em conformidade 
com o presente regulamento. 




TRANSFERÊNCIA E INTERCÂMBIO DE DADOS PESSOAIS 
 
Artigo 24.º (Transferência de dados pessoais para organismos da União) 
Sob reserva de qualquer restrição imposta nos termos do artigo 19.º, n.os 2 ou 3, e sem prejuízo do 
artigo 67.º, a Europol pode transmitir diretamente dados pessoais a um organismo da União, na medida 
em que essa transmissão seja necessária ao exercício das suas atribuições ou das atribuições do orga-
nismo da União destinatário. 
 
Artigo 25.º (Transferência de dados pessoais para países terceiros e organizações internacionais) 
1. Sob reserva de qualquer restrição imposta nos termos do artigo 19.º, n.os 2 ou 3, e sem prejuízo 
do artigo 67.º, a Europol pode transferir dados pessoais para autoridades de países terceiros ou organi-
zações internacionais, na medida do necessário ao exercício das suas atribuições, com base no seguinte: 
a) Uma decisão da Comissão, adotada nos termos do artigo 36.º da Diretiva (UE) 2016/680, que 
estabeleça que o país terceiro ou um território ou um setor de tratamento de dados nesse país terceiro, 
ou a organização internacional em causa assegura um nível de proteção adequado (decisão de adequa-
ção); ou 
b) Um acordo internacional celebrado entre a União e esse país terceiro ou organização internacio-
nal, nos termos do artigo 218.º do TFUE, que estabeleça garantias suficientes respeitantes à proteção 
da privacidade e dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas; 
c) Um acordo de cooperação que preveja o intercâmbio de dados pessoais, celebrado, antes de 1 de 
maio de 2017, entre a Europol e esse país terceiro ou organização internacional, em conformidade com 
o artigo 23.º da Decisão 2009/371/JAI. 
 
A Europol pode celebrar convénios administrativos para dar execução aos referidos acordos ou a 
decisões sobre a adequação da proteção. 
2. O diretor-executivo informa o Conselho de Administração acerca do intercâmbio de dados pes-
soais efetuado com base em decisões de adequação a que se refere o n.º 1, alínea a). 
3. A Europol publica no seu sítio da Internet e mantém atualizada uma lista das decisões de ade-
quação, dos acordos, dos convénios administrativos e de outros instrumentos relacionados com a trans-
ferência de dados pessoais nos termos do n.º 1. 
4. Até 14 de junho de 2021, a Comissão avalia as disposições constantes dos acordos de coopera-
ção referidos no n.º 1, alínea c), em particular as relativas à proteção de dados. A Comissão informa o 
Parlamento Europeu e o Conselho do resultado dessa avaliação e, se necessário, pode apresentar ao 
Conselho uma recomendação de decisão que autorize a abertura de negociações para a celebração de 
acordos internacionais a que se refere o n.º 1, alínea b). 
5. Em derrogação do disposto no n.º 1, o diretor-executivo pode autorizar a transferência de dados 
pessoais para países terceiros ou organizações internacionais caso a caso, desde que a transferência seja: 
a) Necessária para defender os interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa; 
b) Necessária para salvaguardar os legítimos interesses do titular dos dados caso a legislação do 
Estado-Membro que transfere os dados pessoais o preveja; 
c) Essencial para a prevenção de uma ameaça imediata e grave contra a segurança pública de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro; 
d) Necessária em casos particulares para efeitos da prevenção, investigação, deteção e repressão de 
infrações penais ou de execução de sanções penais; ou 
e) Necessária em casos particulares tendo em vista a confirmação, exercício ou defesa de um direi-
to no âmbito de um processo judicial relacionado com a prevenção, investigação, deteção ou repressão 
de uma infração penal específica ou a execução de uma sanção penal específica. 
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Os dados pessoais não são transferidos se o diretor-executivo determinar que, no caso da transfe-
rência referida no n.º 1, alíneas d) e e), os direitos e liberdades fundamentais do titular dos dados em 
causa primam sobre o interesse público. 
As derrogações previstas no presente número não são aplicáveis a transferências sistemáticas, em 
bloco ou estruturais. 
6. Em derrogação do disposto no n.º 1, o Conselho de Administração pode, com o acordo da 
AEPD, autorizar, por um período não superior a um ano, que pode ser prorrogado, um conjunto de 
transferências em conformidade com o n.º 5, as alíneas a) a e), tendo em conta a existência de garantias 
adequadas no que se refere à proteção da privacidade e dos direitos e liberdades fundamentais das pes-
soas singulares. Essa autorização é devidamente justificada e documentada. 
7. O diretor-executivo informa o mais rapidamente possível o Conselho de Administração e a 
AEPD dos casos em que aplicou o disposto no n.º 5. 
8. A Europol conserva registos pormenorizados de todas as transferências de dados realizadas ao 
abrigo do presente artigo. 
 
Artigo 26.º (Intercâmbio de dados pessoais com organismos privados) 
1. Na medida do necessário ao exercício das suas atribuições, a Europol pode tratar dados pessoais 
provenientes de organismos privados, sob condição de serem recebidos por intermédio: 
a) Da unidade nacional em conformidade com a legislação nacional; 
b) Do ponto de contacto de um país terceiro ou uma organização internacional que tenham celebra-
do com a Europol um acordo de cooperação, antes de 1 de maio de 2017, que preveja o intercâmbio de 
dados pessoais, em conformidade com o artigo 23.º da Decisão 2009/371/JAI; ou 
c) De uma autoridade de um país terceiro ou de uma organização internacional que seja objeto de 
uma decisão de adequação a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a) ou com a qual a União tenha ce-
lebrado um acordo internacional, em conformidade com o artigo 218.º do TFUE. 
 
2. Nos casos em que, não obstante, a Europol receba dados pessoais diretamente de organismos 
privados e em que não seja possível identificar a unidade nacional, o ponto de contacto ou a autoridade 
em causa, conforme referido no n.º 1, a Europol apenas pode tratar esses dados para efeitos dessa iden-
tificação. Em seguida, os dados pessoais são imediatamente transmitidos à unidade nacional, ao ponto 
de contacto ou à autoridade em causa e são apagados, a menos que a unidade nacional, o ponto de con-
tacto ou a autoridade em causa volte a apresentar esses dados pessoais, em conformidade com o artigo 
19.º, n.º 1, no prazo de quatro meses após a transferência ter sido efetuada. A Europol assegura, por 
meios técnicos, que, durante esse período, os dados em causa não estejam acessíveis para outras finali-
dades. 
3. Após a transferência de dados pessoais nos termos do n.º 5, alínea c), do presente artigo, a Eu-
ropol pode receber dados pessoais diretamente de organismos privados que declarem estar legalmente 
autorizados a comunicá-los nos termos da legislação aplicável, com o objetivo de tratar esses dados pa-
ra efeitos do exercício das suas atribuições previstas no artigo 4.º, n.º 1, alínea m). 
4. Se receber dados pessoais de organismos privados de países terceiros com os quais não tenha 
sido celebrado nenhum acordo, quer com base no artigo 23.º da Decisão 2009/371/JAI, quer com base 
no artigo 218.º do TFUE, ou que não sejam objeto de uma decisão de adequação a que se refere o ar-
tigo 25.º, n.º 1, alínea a), do presente regulamento, a Europol apenas pode transmitir esses dados a um 
Estado-Membro ou a um país terceiro interessado com o qual tenha sido celebrado um acordo dessa 
natureza. 
5. A Europol não pode transferir dados pessoais para organismos privados, exceto se, caso a caso e 
quando estritamente necessário, nas condições previstas no artigo 19.º, n.os 2 ou 3, e sem prejuízo do 
artigo 67.º: 
a) A transferência for indiscutivelmente do interesse do titular dos dados e este tenha dado o seu 
consentimento, ou as circunstâncias permitam presumir inequivocamente o consentimento; 
b) A transferência for absolutamente necessária para prevenir a prática iminente de um crime, in-
cluindo de terrorismo, para que a Europol tenha competência; 
c) A transferência de dados pessoais acessíveis ao público for estritamente necessária ao exercício 
da atribuição referida no artigo 4.º, n.º 1, alínea m), e estejam preenchidas as seguintes condições: 
i) a transferência diz respeito a casos individuais e específicos, e 
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ii) nenhum direito nem liberdade fundamental dos titulares dos dados em causa prevalece sobre o 
interesse público que exige a transferência no caso em apreço. 
 
6. No que respeita ao n.º 5, alíneas a) e b), do presente artigo, se o organismo privado em causa 
não estiver estabelecido na União nem num país com o qual a Europol tenha celebrado um acordo de 
cooperação que permita o intercâmbio de dados pessoais nem com o qual a União tenha celebrado um 
acordo internacional nos termos do artigo 218.º do TFUE, ou que seja objeto de uma decisão de ade-
quação a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a), do presente regulamento, a transferência só é au-
torizada caso seja: 
a) Necessária para defender os interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa; ou 
b) Necessária para proteger os legítimos interesses do titular dos dados; ou 
c) Essencial para a prevenção de uma ameaça imediata e grave contra a segurança pública de um 
Estado-Membro ou de um país terceiro; ou 
d) Necessária em casos particulares para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou repressão 
de infrações penais para que a Europol tenha competência; ou 
e) Necessária em casos particulares tendo em vista a confirmação, exercício ou defesa de um direi-
to no âmbito de um processo judicial relacionado com a prevenção, investigação, deteção ou repressão 
de uma infração penal específica da competência da Europol. 
 
7. A Europol assegura que são conservados registos pormenorizados de todas as transferências de 
dados pessoais, bem como das razões que motivaram essas transferências, em conformidade com o pre-
sente regulamento, e de que esses registos são comunicados, mediante pedido, à AEPD nos termos do 
artigo 40.º. 
8. Se os dados pessoais recebidos ou a transferir afetarem os interesses de um Estado-Membro, a 
Europol informa imediatamente a Unidade Nacional do Estado-Membro em causa. 
9. A Europol não pode contactar organismos privados para obter dados pessoais. 
10. Em 1 de maio de 2019, a Comissão procede a uma avaliação da prática do intercâmbio direto 
de dados pessoais com organismos privados. 
 
Artigo 27.º (Informações provenientes de pessoas particulares) 
1. Na medida do necessário ao exercício das suas atribuições, a Europol pode receber e tratar infor-
mações provenientes de pessoas particulares. Os dados pessoais provenientes de pessoas particulares 
apenas podem ser tratados pela Europol na condição de serem recebidos por intermédio: 
a) Da Unidade Nacional de um Estado-Membro, em conformidade com a legislação nacional; 
b) Do ponto de contacto de um país terceiro ou uma organização internacional que tenham celebra-
do com a Europol um acordo de cooperação, antes de 1 de maio de 2017, que preveja o intercâmbio de 
dados pessoais, em conformidade com o artigo 23.º da Decisão 2009/371/JAI; ou 
c) De uma autoridade de um país terceiro ou de uma organização internacional que seja objeto de 
uma decisão de adequação a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a), ou com a qual a União tenha 
celebrado um acordo internacional, em conformidade com o artigo 218.º do TFUE. 
 
2. Se receber informações, incluindo dados pessoais, de uma pessoa particular residente num país 
terceiro com o qual não tenha sido celebrado nenhum acordo internacional quer com base no artigo 23.º
da Decisão 2009/371/JAI quer com base no artigo 218.º do TFUE, ou que não seja objeto de uma de-
cisão de adequação a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a), do presente regulamento, a Europol 
apenas pode transmitir essas informações a um Estado-Membro, ou a um país terceiro interessado com 
o qual tenha celebrado um acordo internacional dessa natureza. 
3. Se os dados pessoais recebidos afetarem os interesses de um Estado-Membro, a Europol infor-
ma imediatamente a Unidade Nacional do Estado-Membro em causa. 
4. A Europol não pode contactar pessoas particulares para obter informações. 
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CAPÍTULO VI 
GARANTIAS EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 
Artigo 28.º (Princípios gerais em matéria de proteção de dados) 
1. Os dados pessoais são: 
a) Tratados com equidade e em conformidade com a lei; 
b) Recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas, e não são tratados ulteriormen-
te de forma incompatível com essas finalidades. O tratamento ulterior para fins cronológicos, estatísti-
cos ou de investigação científica não é considerado incompatível desde que a Europol estabeleça as ga-
rantias adequadas, em especial para assegurar que os dados só são tratados para essas finalidades; 
c) Adequados, pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente às finalidades para que são
 tratados; 
d) Exatos e atualizados; têm de ser adotadas todas as medidas razoáveis para que os dados inexatos, 
tendo em conta as finalidades para que são tratados, sejam apagados ou retificados sem demora; 
e) Conservados de forma a permitir a identificação dos titulares dos dados apenas durante o perío-
do necessário para a prossecução das finalidades para que são tratados; 
f) Tratados de forma que garanta a devida segurança desses mesmos dados. 
 
2. A Europol torna público um documento que exponha de forma inteligível as disposições relati-
vas ao tratamento de dados pessoais e os meios à disposição dos titulares de dados para o exercício dos 
seus direitos. 
 
Artigo 29.º (Avaliação da fiabilidade e exatidão da fonte das informações) 
1. A fiabilidade da fonte das informações com origem num Estado-Membro é avaliada, tanto quan-
to possível, pelo Estado-Membro que forneceu as informações, utilizando os seguintes códigos de ava-
liação da fonte: 
(A): quando não há dúvidas quanto à autenticidade, à credibilidade e à competência da fonte, ou 
quando as informações são fornecidas por uma fonte que tem provado ser fiável em todos os casos; 
(B): quando as informações são fornecidas por uma fonte que tem provado ser fiável na maioria 
dos casos; 
(C): quando as informações são fornecidas por uma fonte que tem provado não ser fiável na maio-
ria dos casos; 
(X): quando as informações são fornecidas por uma fonte cuja fiabilidade não pode ser avaliada. 
2. A exatidão das informações com origem num Estado-Membro é avaliada, tanto quanto possível, 
pelo Estado-Membro que forneceu as informações, utilizando os seguintes códigos de avaliação das in-
formações: 
(1): informações cuja exatidão não suscita dúvidas; 
(2): informações conhecidas pessoalmente pela fonte, mas não conhecidas pessoalmente pelo agen-
te que a transmite; 
(3): informações não conhecidas pessoalmente pela fonte, mas corroboradas por outras informa-
ções já registadas; 
(4): informações não conhecidas pessoalmente pela fonte e que não podem ser corroboradas. 
3. Se, com base nas informações já na sua posse, chegar à conclusão de que é necessário corrigir a 
avaliação referida nos n.os 1 e 2, a Europol informa o Estado-Membro em causa e procura chegar a acor-
do para alterar essa avaliação. A Europol não modifica a avaliação sem obter esse acordo. 
4. Se receber informações de um Estado-Membro sem ter havido avaliação nos termos dos n.os 1 e 
2, a Europol procura avaliar a fiabilidade da fonte ou a exatidão das mesmas com base nas informações 
já na sua posse. A avaliação de dados e informações específicos é efetuada em concertação com o Es-
tado-Membro que os tiver fornecido. Os Estados-Membros podem também acordar com a Europol em 
termos gerais quanto à avaliação de determinadas fontes e tipos de dados. Se não for possível chegar a 
acordo num caso específico, ou se não existir nenhum acordo geral, a Europol avalia as informações ou 
os dados e atribui-lhes os códigos de avaliação (X) e (4) referidos, respetivamente, nos n.os 1 e 2. 
5. O presente artigo aplica-se com as devidas adaptações, caso a Europol receba dados ou informa-
ções de um organismo da União, de um país terceiro, de uma organização internacional ou de um orga-
nismo privado. 
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6. As informações provenientes de fontes de acesso público são avaliadas pela Europol com base 
nos códigos estabelecidos nos n.os 1 e 2. 
7. Se as informações resultarem de uma análise efetuada pela Europol no exercício das suas atri-
buições, a Europol avalia essas informações em conformidade com o presente artigo e em concertação 
com os Estados-Membros que participam na análise. 
 
Artigo 30.º (Tratamento de categorias especiais de dados pessoais  
e de categorias diferentes de titulares de dados) 
1. É permitido o tratamento de dados pessoais relativos a vítimas de uma infração penal, de teste-
munhas ou outras pessoas que possam fornecer informações sobre infrações penais, ou relativos a me-
nores de 18 anos, se tal for estritamente necessário e proporcionado para a prevenção ou combate aos 
crimes abrangidos pelos objetivos da Europol. 
2. É proibido o tratamento de dados pessoais, por meios automatizados ou outros, que revelem a 
origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a filiação sindical, 
bem como o tratamento de dados genéticos ou de dados relativos à saúde e à vida sexual, exceto quan-
do tal seja estritamente necessário e proporcionado para a prevenção ou luta contra crimes abrangidos 
pelos objetivos da Europol e se esses dados completarem outros dados pessoais objeto de tratamento 
pela Europol. É proibida a seleção de um grupo específico de pessoas efetuada unicamente com base 
nesses dados pessoais. 
3. Só a Europol tem acesso direto aos dados pessoais do tipo dos referidos nos n.os 1 e 2. O diretor-
-executivo autoriza esse acesso a um número limitado de funcionários da Europol se tal for necessário 
para o exercício das suas funções. 
4. A decisão de uma autoridade competente que produza efeitos jurídicos adversos para um titular 
de dados não pode basear-se unicamente no tratamento automatizado do tipo referido no n.º 2, exceto 
se tal decisão for expressamente autorizada pela legislação nacional ou da União. 
5. Os dados pessoais do tipo dos referidos nos n.os 1 e 2 não podem ser transmitidos a Estados-       
-Membros, organismos da União, países terceiros ou organizações internacionais, exceto se tal transmis-
são for estritamente necessária e proporcionada em casos individuais relativos a crimes abrangidos pe-
los objetivos da Europol e em conformidade com o capítulo V. 
6. A Europol fornece todos os anos à AEPD uma informação geral de natureza estatística sobre o 
tratamento dado a todos os dados pessoais do tipo dos referidos no n.º 2. 
 
Artigo 31.º (Períodos de conservação e apagamento de dados pessoais) 
1. Os dados pessoais tratados pela Europol são conservados por esta apenas durante o tempo neces-
sário e proporcional às finalidades a que se destina o seu tratamento. 
2. Até três anos após o tratamento inicial dos dados pessoais, a Europol avalia, em todo o caso, a 
necessidade de prolongar o período de conservação dos mesmos. A Europol pode decidir prolongar o 
período de conservação dos dados pessoais até à avaliação seguinte, que deve ser realizada decorrido 
um novo período de três anos se a conservação continuar a ser necessária para o exercício das suas 
atribuições. A decisão de prolongar o período de conservação deve ser justificada e registada. Se não 
for tomada uma decisão sobre o prolongamento da conservação dos dados pessoais, estes são automa-
ticamente apagados após três anos. 
3. Se os dados pessoais do tipo dos referidos no artigo 30.º, n.os 1 e 2, forem conservados por um 
período superior a cinco anos, a AEPD é informada em conformidade. 
4. Caso um Estado-Membro, um organismo da União, um país terceiro ou uma organização inter-
nacional tenha indicado no momento da transferência qualquer restrição quanto ao apagamento ou à 
destruição precoce de dados pessoais, em conformidade com o artigo 19.º, n.º 2, a Europol apaga os 
dados pessoais de acordo com essas restrições. Se, com base em informações mais aprofundadas do 
que aquelas de que dispunha o fornecedor dos dados, o prolongamento do período de conservação dos 
dados for considerado necessário para o exercício das atribuições da Europol, a Europol, através de 
pedido fundamentado, solicita a autorização do fornecedor de dados para continuar a conservar esses 
dados. 
5. Caso um Estado-Membro, um organismo da União, um país terceiro ou uma organização inter-
nacional apague dos seus próprios ficheiros nacionais os dados pessoais fornecidos à Europol, informa 
a Europol em conformidade. A Europol apaga esses dados, salvo se, com base em informações mais 
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aprofundadas do que aquelas de que dispunha o fornecedor dos dados, o prolongamento do período de 
conservação dos dados for considerado necessário para o exercício das suas atribuições. A Europol in-
forma o fornecedor de dados do prolongamento da conservação desses dados e apresenta uma justifica-
ção para tal. 
6. Os dados pessoais não são apagados se: 
a) Isso for prejudicial para os interesses de um titular de dados que necessita de proteção. Nesses 
casos, os dados só podem ser utilizados com o consentimento expresso do seu titular, dado por escrito; 
b) A sua exatidão for contestada pelo titular dos dados, durante um período que permita aos Esta-
dos-Membros ou à Europol, consoante o caso, verificar a exatidão dos dados; 
c) Tiverem de ser conservados para efeitos de prova ou para o reconhecimento, o exercício ou a 
defesa de um direito num processo judicial; ou 
d) O titular dos dados se opuser ao seu apagamento e solicitar, em contrapartida, a restrição da sua 
utilização. 
 
Artigo 32.º (Segurança do tratamento) 
1. A Europol põe em prática as medidas técnicas e organizativas adequadas para proteger os dados 
pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a difusão, a alteração ou o acesso não
autorizados, ou qualquer outra forma não autorizada de tratamento. 
2. No que diz respeito ao tratamento automatizado de dados, a Europol e cada Estado-Membro apli-
cam medidas destinadas a: 
a) Impedir que pessoas não autorizadas tenham acesso ao equipamento utilizado no tratamento de 
dados pessoais (controlo do acesso ao equipamento); 
b) Impedir que os suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados sem autori-
zação (controlo dos suportes de dados); 
c) Impedir a introdução não autorizada de dados, bem como qualquer inspeção, alteração ou apa-
gamento não autorizados de dados pessoais conservados (controlo de conservação); 
d) Impedir que os sistemas de tratamento informatizado de dados possam ser utilizados por pesso-
as não autorizadas através de equipamentos de comunicação de dados (controlo da utilização); 
e) Garantir que as pessoas autorizadas a utilizar o sistema de tratamento automatizado de dados ape-
nas tenham acesso aos dados abrangidos pela sua autorização de acesso (controlo do acesso aos dados); 
f) Garantir que possa ser verificado e determinado quais as entidades a quem foram ou podem ser 
transmitidos dados pessoais utilizando os equipamentos de comunicação de dados (controlo da comu-
nicação); 
g) Garantir que possa ser verificado e determinado quais os dados pessoais introduzidos nos siste-
mas de tratamento automatizado de dados, o momento da introdução e a pessoa que os introduziu (con-
trolo da introdução dos dados); 
h) Garantir que seja possível verificar e determinar quais os dados consultados por qual dos mem-
bros do pessoal e a que horas (registo de entrada no sistema); 
i) Impedir que durante a transmissão dos dados pessoais e o transporte de suportes de dados estes 
possam ser lidos, copiados, alterados ou apagados sem autorização (controlo do transporte dos dados); 
j) Garantir que os sistemas instalados possam ser imediatamente reparados em caso de avaria (res-
tabelecimento); e 
k) Garantir que as funções do sistema sejam executadas em perfeitas condições, que as falhas de 
funcionamento sejam imediatamente assinaladas (fiabilidade) e que os dados conservados não sejam 
falseados devido ao funcionamento defeituoso do sistema (integridade). 
 
3. A Europol e os Estados-Membros estabelecem procedimentos para garantir que as necessidades 
de segurança são tidas em conta para além dos limites dos sistemas de informação. 
 
Artigo 33.º (Proteção de dados desde a conceção) 
A Europol aplica medidas e procedimentos adequados a nível técnico e organizacional de modo a 
que o tratamento de dados cumpra os requisitos do presente regulamento e proteja os direitos dos titu-
lares dos dados em causa. 
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Artigo 34.º (Notificação da violação de dados pessoais às autoridades em causa) 
1. Em caso de violação de dados pessoais, a Europol notifica-a, sem demora indevida, à AEPD e 
às autoridades competentes dos Estados-Membros em causa, nas condições estabelecidas no artigo 7.º, 
n.º 5, bem como ao fornecedor dos dados em causa. 
2. A notificação referida no n.º 1 deve, pelo menos: 
a) Descrever a natureza da violação dos dados pessoais incluindo, se possível e adequado, as cate-
gorias e o número de titulares de dados afetados, bem como as categorias e o número de registos de da-
dos em causa; 
b) Descrever as consequências prováveis da violação de dados pessoais; 
c) Descrever as medidas propostas ou adotadas pela Europol para remediar a violação de dados 
pessoais; e 
d) Se for adequado, recomendar as medidas destinadas a atenuar os eventuais efeitos adversos da 
violação de dados pessoais. 
 
3. A Europol documenta qualquer violação de dados pessoais, incluindo os factos em torno da vio-
lação, os respetivos efeitos e as medidas corretivas tomadas, de forma a permitir à AEPD verificar o 
cumprimento do presente artigo. 
 
Artigo 35.º (Comunicação da violação de dados pessoais ao titular dos dados) 
1. Sob reserva do n.º 4 do presente artigo, caso a violação de dados pessoais referida no artigo 34.º 
seja suscetível de afetar gravemente os direitos e liberdades do titular dos dados, a Europol comunica-  
-lhe sem demora indevida a violação dos respetivos dados pessoais. 
2. A comunicação ao titular dos dados referida no n.º 1 descreve, se possível, a natureza da viola-
ção dos dados pessoais, recomenda medidas para atenuar os eventuais efeitos adversos da violação dos 
dados pessoais e contém a identificação e os contactos do responsável pela proteção de dados. 
3. Caso não disponha dos contactos do titular dos dados em causa, a Europol solicita ao fornecedor 
dos dados que comunique ao respetivo titular a violação dos seus dados pessoais e que a informe da de-
cisão tomada. Os Estados-Membros que fornecem os dados comunicam ao titular dos dados em causa a 
violação dos respetivos dados pessoais, nos termos da sua legislação nacional. 
4. A comunicação da violação dos dados pessoais ao seu titular não é obrigatória se: 
a) A Europol tiver aplicado aos dados pessoais afetados pela referida violação medidas de proteção 
tecnológica, que são de molde a tornar os dados incompreensíveis para qualquer pessoa que não esteja 
autorizada a aceder a esses dados; 
b) A Europol tiver tomado medidas subsequentes para assegurar que os direitos e liberdades dos ti-
tulares já não sejam suscetíveis de ser gravemente afetados; ou se 
c) Tal comunicação implicar um esforço desproporcionado, especialmente devido ao número de ca-
sos envolvidos. Nesse caso, é feita uma comunicação pública ou tomada uma medida semelhante atra-
vés da qual os titulares dos dados em causa são informados de forma igualmente eficaz. 
 
5. A comunicação ao titular dos dados pode ser adiada, restringida ou omitida, quando se trate de 
uma medida necessária, tendo devidamente em conta os legítimos interesses da pessoa em causa, para: 
a) Evitar entravar inquéritos, investigações ou procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação, repressão de infrações penais ou a execu-
ção de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública e nacional; 
d) Proteger os direitos e liberdades de terceiros. 
 
Artigo 36.º (Direito de acesso do titular dos dados) 
1. O titular dos dados tem o direito de obter informações, a intervalos regulares, sobre se os seus da-
dos pessoais são objeto de tratamento pela Europol. 
2. Sem prejuízo do disposto no n.º 5, a Europol informa o titular dos dados do seguinte: 
a) A confirmação de que foram ou não tratados dados que lhe digam respeito; 
b) Pelo menos, as finalidades a que se destina esse tratamento, as categorias de dados envolvidas e 
os destinatários ou categorias de destinatários a quem são divulgados os dados; 
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c) A comunicação, de forma inteligível, dos dados sujeitos a tratamento e de quaisquer informações
disponíveis sobre a sua origem; 
d) A base jurídica que preside ao tratamento dos dados; 
e) O período previsto de conservação dos dados pessoais; 
f) A existência do direito de requerer da Europol a retificação, o apagamento ou a restrição do tra-
tamento dos dados pessoais relativos ao titular dos dados. 
 
3. O titular de dados que pretenda exercer o direito de acesso a dados pessoais que lhe digam res-
peito pode apresentar um pedido nesse sentido, sem custos excessivos, à autoridade designada para o 
efeito no Estado-Membro da sua escolha. Essa autoridade transmite imediatamente o pedido à Europol 
ou, o mais tardar, no prazo de um mês a contar da sua receção. 
4. A Europol acusa a receção do pedido apresentado nos termos do n.º 3. A Europol responde ao 
pedido da autoridade nacional sem demora indevida e, em qualquer caso, no prazo de três meses a con-
tar da receção. 
5. A Europol consulta as autoridades competentes dos Estados-Membros, nas condições previstas 
no artigo 7.º, n.º 5, e o fornecedor dos dados em causa no que diz respeito à decisão a tomar. A decisão 
sobre o acesso aos dados pessoais está subordinada à cooperação estreita entre a Europol e os Estados-  
-Membros e o fornecedor dos dados diretamente relacionados com o acesso do titular dos dados a tais 
dados. Se um Estado-Membro ou o fornecedor de dados se opuser à resposta proposta pela Europol, 
notifica esta última dos motivos da sua objeção de acordo com o n.º 6 do presente artigo. A Europol 
tem na máxima conta essa objeção. A Europol notifica seguidamente as autoridades competentes inte-
ressadas da sua decisão, nas condições previstas no artigo 7.º, n.º 5, bem como o fornecedor de dados. 
6. A prestação de informações em resposta aos pedidos apresentados ao abrigo do n.º 1 pode ser re-
cusada ou restringida se essa recusa ou restrição constituir uma medida necessária para: 
a) Permitir que a Europol exerça corretamente as suas atribuições; 
b) Proteger a segurança e a ordem pública ou prevenir a criminalidade; 
c) Impedir que seja prejudicada qualquer investigação nacional; ou 
d) Proteger os direitos e liberdades de terceiros. 
 
Para determinar se é aplicável uma isenção à regra que prevê a comunicação dessa informação, são 
tidos em conta os direitos fundamentais e os interesses do titular dos dados. 
7. A Europol informa o titular dos dados, por escrito, sobre a eventual recusa ou restrição do aces-
so, os motivos dessa decisão e o seu direito de apresentar uma queixa à AEPD. Se a prestação dessa in-
formação levar a que o n.º 6 fique privado dos seus efeitos, a Europol notifica o titular dos dados de 
que procedeu às verificações, sem dar qualquer indicação suscetível de lhe revelar se são ou não objeto 
de tratamento pela Europol dados pessoais que lhe digam respeito. 
 
Artigo 37.º (Direito de retificação, apagamento e restrição) 
1. O titular de dados que, nos termos do artigo 36.º, consulte dados pessoais que lhe digam respeito 
tratados pela Europol tem o direito de solicitar à Europol através da autoridade designada para o efeito 
no Estado-Membro da sua escolha que retifique dados pessoais que lhe digam respeito conservados pe-
la Europol, caso estejam incorretos, bem como que os complete ou atualize. Essa autoridade transmite 
imediatamente o pedido à Europol ou, o mais tardar, no prazo de um mês a contar da sua receção. 
2. O titular de dados que, nos termos do artigo 36.º, consulte dados pessoais que lhe digam respeito 
tratados pela Europol tem o direito de solicitar à Europol através da autoridade designada para o efeito 
no Estado-Membro da sua escolha que apague dados pessoais que lhe digam respeito conservados pela 
Europol, caso tenham deixado de ser necessários para as finalidades para que foram recolhidos ou pos-
teriormente tratados. Essa autoridade transmite imediatamente o pedido à Europol ou, o mais tardar, no 
prazo de um mês a contar da sua receção. 
3. A Europol restringe em vez de apagar dados pessoais conforme referido no n.º 2, se existirem 
motivos razoáveis para considerar que esse apagamento pode prejudicar interesses legítimos do seu ti-
tular. Os dados restringidos só podem ser tratados para as finalidades que impediram o seu apagamento. 
4. Se os dados pessoais referidos nos n.os 1, 2 e 3, conservados pela Europol, lhe tiverem sido for-
necidos por países terceiros, organizações internacionais ou organismos da União, ou diretamente for-
necidos por organismos privados ou tiverem sido extraídos pela Europol de fontes de acesso público, 
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ou constituírem o resultado das suas próprias análises, a Europol retifica, apaga ou restringe esses da-
dos e, se necessário, informa os fornecedores dos dados. 
5. Se os dados pessoais referidos nos n.os 1, 2 e 3, conservados pela Europol, lhe tiverem sido for-
necidos por Estados-Membros, estes retificam, apagam ou restringem esses dados em colaboração com 
a Europol no âmbito das respetivas competências. 
6. Se tiverem sido transferidos dados pessoais incorretos por qualquer outro meio adequado, ou se 
os erros que afetam os dados fornecidos pelos Estados-Membros resultarem de uma transferência erró-
nea ou feita em violação do presente regulamento, ou se a própria Europol tiver procedido à introdução, 
obtenção ou conservação dos dados de forma incorreta ou em violação do presente regulamento, a 
Europol retifica-os ou apaga-os em colaboração com o respetivo fornecedor dos dados. 
7. Nos casos referidos nos n.os 4, 5 e 6, todos os destinatários desses dados são imediatamente in-
formados. Os destinatários procedem então, em conformidade com as regras que lhes são aplicáveis, à 
retificação, apagamento ou restrição desses dados nos respetivos sistemas. 
8. A Europol informa o titular dos dados por escrito, sem demora indevida e em todo o caso, no 
prazo de três meses a contar da receção do pedido nos termos dos n.os 1 e 2, de que foi feita a retifica-
ção, o apagamento ou a restrição dos dados que lhe digam respeito. 
9. No prazo de três meses a contar da receção do pedido nos termos dos n.os 1 e 2, a Europol infor-
ma por escrito o titular dos dados, da eventual recusa de retificação, de apagamento ou de restrição, dos 
motivos dessa decisão, bem como da possibilidade de apresentar uma queixa à AEPD e de interpor 
recurso judicial. 
 
Artigo 38.º (Responsabilidade em matéria de proteção de dados) 
1. A Europol conserva os dados pessoais de modo a que a sua fonte, em conformidade com o arti-
go 17.º, possa ser determinada. 
2. A responsabilidade pela qualidade dos dados pessoais, conforme referido no artigo 28.º, n.º 1, 
alínea d), cabe: 
a) Ao Estado-Membro e ao organismo da União que tiver fornecido os dados pessoais à Europol; 
b) À Europol em relação a dados pessoais fornecidos por países terceiros e organizações interna-
cionais, ou diretamente fornecidos por organismos privados, bem como a dados pessoais extraídos pela 
Europol de fontes de acesso público ou resultantes dos seus próprios trabalhos de análise e a dados 
conservados pela Europol em conformidade com o artigo 31.º, n.º 5. 
 
3. Se tomar conhecimento de que os dados pessoais fornecidos nos termos do artigo 17.º, n.º 1, alí-
neas a) e b) são factualmente incorretos ou foram ilegalmente conservados, a Europol informa o forne-
cedor desses dados em conformidade. 
4. A Europol é responsável pelo respeito dos princípios enunciados no artigo 28.º, n.º 1, alíneas a), 
b), c), e) e f). 
5. A responsabilidade pela legalidade das transferências cabe: 
a) Ao Estado-Membro que tiver fornecido os dados, no caso de dados pessoais fornecidos pelos 
Estados-Membros à Europol; 
b) À Europol, no caso de dados pessoais fornecidos pela Europol aos Estados-Membros, bem como
a países terceiros ou a organizações internacionais. 
 
6. No caso de transferências entre a Europol e um organismo da União, a responsabilidade pela le-
galidade da transferência cabe à Europol. 
Sem prejuízo do primeiro parágrafo, se os dados forem transferidos pela Europol na sequência de 
um pedido do destinatário, a Europol e o destinatário são responsáveis pela legalidade dessa transfe-
rência. 
7. A Europol é responsável por todas as operações de tratamento de dados por si efetuadas, com 
exceção do intercâmbio bilateral de dados entre Estados-Membros, organismos da União, países tercei-
ros e organizações internacionais realizado com recurso às infraestruturas da Europol e a que esta não 
tenha acesso. Esse intercâmbio bilateral realiza-se sob a responsabilidade das entidades em causa e em 
conformidade com a respetiva legislação. A segurança desse intercâmbio é garantida nos termos do 
disposto no artigo 32.º. 
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Artigo 39.º (Consulta prévia) 
1. Os novos tipos de operações de tratamento de dados a realizar são sujeitos a consulta prévia se: 
a) O tratamento visar categorias especiais de dados, conforme referido no artigo 30.º, n.º 2; 
b) Devido à utilização, em especial, de novos mecanismos, tecnologias ou procedimentos, o tipo de
tratamento apresentar riscos específicos para os direitos e liberdades fundamentais e, em particular, 
para a proteção de dados pessoais do seu titular. 
 
2. A consulta prévia é feita pela AEPD após receção da notificação do responsável pela proteção 
de dados, devendo esta incluir, pelo menos, uma descrição geral das operações de tratamento de dados 
previstas, uma avaliação dos riscos para os direitos e liberdades dos titulares de dados, as medidas pre-
vistas para fazer face a esses riscos, as garantias, medidas de segurança e os mecanismos destinados a 
assegurar a proteção dos dados pessoais e a demonstrar a conformidade com as disposições do presente 
regulamento, tendo em conta os direitos e os legítimos interesses dos titulares de dados e de outras 
pessoas em causa. 
3. A AEPD emite o seu parecer dirigido ao Conselho de Administração no prazo de dois meses a 
contar da receção da notificação. Esse prazo pode ser suspenso até a AEPD obter as informações suple-
mentares que eventualmente tenha solicitado. 
Se, após quatro meses, não tiver sido emitido parecer, presume-se que o mesmo é favorável. 
Se a AEPD for de parecer que o tratamento objeto de notificação é suscetível de implicar a vio-
lação do disposto no presente regulamento, essa Autoridade pode apresentar propostas adequadas para 
evitar essa violação. Se a Europol não modificar a operação de tratamento em conformidade, a AEPD 
pode exercer os poderes que lhe são conferidos pelo artigo 43.º, n.º 3. 
4. A AEPD conserva um registo das operações de tratamento que lhe forem comunicadas nos ter-
mos do n.º 1. O registo não é facultado ao público. 
 
Artigo 40.º (Registo e documentação) 
1. Para efeitos de verificação da legalidade do tratamento de dados, de autocontrolo e da adequada 
integridade e segurança dos dados, a Europol conserva registos da recolha, alteração, acesso, divulga-
ção, combinação ou apagamento de dados pessoais. Tais registos ou documentação são apagados no 
termo de três anos, exceto se os dados que contêm continuarem a ser necessários para algum controlo 
em curso. Não há possibilidade de alterar os registos. 
2. Os registos ou a documentação elaborados nos termos do n.º 1 são transmitidos, a seu pedido, à 
AEPD, ao responsável pela proteção de dados e, se tal for necessário para uma investigação específica, 
à Unidade Nacional em causa. As informações transmitidas só são utilizadas para efeitos de controlo da
proteção dos dados e para garantir o seu tratamento adequado, bem como a sua integridade e segurança. 
 
Artigo 41.º (Responsável pela proteção de dados) 
1. O Conselho de Administração nomeia um responsável pela proteção de dados, que será um mem-
bro do pessoal. O responsável pela proteção de dados age de forma independente no exercício das suas 
funções. 
2. O responsável pela proteção de dados é escolhido em função das suas qualidades pessoais e pro-
fissionais e, em particular, dos seus conhecimentos especializados em matéria de proteção de dados. 
Ao escolher o responsável pela proteção de dados, deve ser assegurado que nenhum conflito de in-
teresses pode resultar do desempenho das suas funções enquanto responsável pela proteção de dados e 
de qualquer outra função oficial, em especial das funções relativas à aplicação das disposições do pre-
sente regulamento. 
3. O responsável pela proteção de dados é nomeado por um período de quatro anos. O seu manda-
to pode ser renovado até um período máximo total de oito anos. O responsável pela proteção de dados 
só pode ser demitido das suas funções pelo Conselho de Administração com o acordo da AEPD, se dei-
xar de preencher as condições exigidas para o exercício das suas funções. 
4. Após a nomeação do responsável pela proteção de dados, o seu nome é comunicado à AEPD 
pelo Conselho de Administração. 
5. O responsável pela proteção de dados não pode receber quaisquer instruções no que se refere ao 
exercício das suas funções. 
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6. O responsável pela proteção de dados terá, nomeadamente, as seguintes funções no que diz res-
peito aos dados pessoais, com exceção dos dados pessoais de natureza administrativa: 
a) Assegurar, de forma independente, a aplicação interna das disposições do presente regulamento 
relativas ao tratamento de dados pessoais; 
b) Assegurar um registo da transferência e receção de dados pessoais, em conformidade com o 
presente regulamento; 
c) Assegurar que os titulares dos dados são, a seu pedido, informados dos seus direitos ao abrigo 
do presente regulamento; 
d) Cooperar com o pessoal da Europol competente em matéria de procedimentos, formação e 
aconselhamento em matéria de tratamento de dados; 
e) Cooperar com a AEPD; 
f) Elaborar um relatório anual e transmiti-lo ao Conselho de Administração e à AEPD. 
g) Conservar um registo das violações de dados pessoais. 
 
7. O responsável pela proteção de dados desempenha as funções previstas pelo Regulamento (CE) 
n.º 45/2001 no que se refere aos dados pessoais de natureza administrativa. 
8. No exercício das suas funções, o responsável pela proteção de dados tem acesso a todos os da-
dos tratados pela Europol e a todas as suas instalações. 
9. Caso o responsável pela proteção de dados considere que não foram respeitadas as disposições 
do presente regulamento em matéria de tratamento dos dados pessoais, dá conhecimento disso ao dire-
tor-executivo, solicitando-lhe que ponha termo ao incumprimento dentro de um determinado prazo. 
Caso o diretor-executivo não ponha termo ao incumprimento do tratamento dentro do prazo fixado, 
o responsável pela proteção de dados informa o Conselho de Administração e determina, em concerta-
ção com este, um novo prazo para pôr termo ao incumprimento do tratamento. Caso o Conselho de Ad-
ministração não ponha termo ao incumprimento dentro do prazo fixado, o responsável pela proteção de 
dados submete o assunto à AEPD. 
10. O Conselho de Administração aprova as regras de execução relativas ao responsável pela pro-
teção de dados. Essas regras têm como objeto, em especial, o procedimento de seleção e demissão do 
responsável pela proteção de dados, as funções, as obrigações e as competências, bem como as garan-
tias de independência desse responsável. 
11. A Europol coloca à disposição do responsável pela proteção de dados o pessoal e os meios ne-
cessários ao desempenho das suas funções. Estes membros do pessoal devem ter acesso a todos os da-
dos tratados na Europol e às suas instalações, na medida do necessário ao exercício das suas funções. 
12. O responsável pela proteção de dados e o pessoal a seu cargo estão sujeitos à obrigação de con-
fidencialidade, em conformidade com o artigo 67.º, n.º 1. 
 
Artigo 42.º (Supervisão pela autoridade nacional de controlo) 
1. Cada Estado-Membro designa uma autoridade nacional de controlo encarregada de supervisio-
nar com isenção, em conformidade com a sua legislação nacional, a legitimidade da transferência, ex-
tração e eventual comunicação à Europol de dados pessoais pelo Estado-Membro em causa, e verificar 
se essas operações violam os direitos dos titulares de dados em causa. Para este efeito, a autoridade na-
cional de controlo tem acesso, através das instalações da Unidade Nacional ou dos agentes de ligação, 
aos dados fornecidos pelo seu Estado-Membro à Europol, em conformidade com os procedimentos na-
cionais aplicáveis, bem como aos registos e documentação referidos no artigo 40.º. 
2. Para efeitos do exercício da sua função de supervisão, as autoridades nacionais de controlo têm 
acesso aos gabinetes e à documentação dos respetivos agentes de ligação na Europol. 
3. As autoridades nacionais de controlo, em conformidade com os procedimentos nacionais apli-
cáveis, supervisionam as atividades desenvolvidas pelas Unidades Nacionais e pelos agentes de ligação, 
na medida em que essas atividades estejam relacionadas com a proteção de dados pessoais. Informam 
ainda a AEPD das eventuais ações que realizem no âmbito da Europol. 
4. Qualquer pessoa tem o direito de solicitar à autoridade nacional de controlo que verifique a le-
galidade de qualquer transferência ou comunicação à Europol, por qualquer forma, de dados que lhe di-
gam respeito, bem como o acesso aos mesmos pelo Estado-Membro em causa. Este direito é exercido 
ao abrigo do direito nacional do Estado-Membro em que foi apresentado o pedido. 
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Artigo 43.º (Supervisão pela Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (AEPD)) 
1. A AEPD é competente para supervisionar e assegurar a aplicação das disposições do presente 
regulamento relacionadas com a proteção dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento dos dados pessoais pela Europol, bem como para prestar aconselha-
mento à Europol e aos titulares de dados sobre questões relativas ao tratamento de dados pessoais. Para 
esse efeito, cumpre as obrigações previstas no n.º 2, e exerce os poderes previstos no n.º 3, em estreita 
cooperação com as autoridades nacionais de controlo, nos termos do artigo 44.º. 
2. A AEPD deve: 
a) Ouvir e investigar as queixas e informar do seu resultado os titulares dos dados num prazo ra-
zoável; 
b) Realizar inquéritos por sua iniciativa ou com base numa queixa e informar do seu resultado os 
titulares dos dados num prazo razoável; 
c) Controlar e assegurar a aplicação pela Europol das disposições do presente regulamento e de 
qualquer outro ato da União relacionados com a proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais; 
d) Aconselhar a Europol, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma consulta, sobre todas as 
matérias respeitantes ao tratamento de dados pessoais, em especial antes de serem por si elaboradas re-
gras internas relacionadas com a proteção dos direitos e liberdades fundamentais em relação ao trata-
mento de dados pessoais; 
e) Conservar um registo dos novos tipos de operações de tratamento que lhe sejam notificados por 
força do artigo 39.º, n.º 1, e registados em conformidade com o artigo 39.º, n.º 4; 
f) Realizar consultas prévias sobre os tratamentos que lhe sejam notificados. 
 
3. A AEPD pode, nos termos do presente regulamento: 
a) Aconselhar os titulares de dados no exercício dos seus direitos; 
b) Remeter a questão para a Europol em caso de alegada violação das disposições que regulam o 
tratamento de dados pessoais e, se adequado, apresentar propostas para remediar essa violação e me-
lhorar a proteção dos titulares de dados; 
c) Ordenar que os pedidos para exercer determinados direitos relacionados com dados sejam satis-
feitos, sempre que tais pedidos tenham sido recusados em violação dos artigos 36.º e 37.º; 
d) Dirigir advertências ou admoestações à Europol; 
e) Ordenar à Europol que proceda à retificação, à restrição, ao apagamento ou à destruição de da-
dos pessoais que tenham sido objeto de tratamento em violação das disposições que regulam o trata-
mento de dados pessoais, bem como à notificação dessas medidas a terceiros a quem tenham sido di-
vulgados tais dados; 
f) Proibir, temporária ou definitivamente, as operações específicas de tratamento de dados por par-
te da Europol que violem as disposições que regem o tratamento dos dados pessoais; 
g) Remeter a questão para a Europol e, se necessário, para o Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão; 
h) Remeter a questão para o Tribunal de Justiça da União Europeia, segundo as condições previs-
tas no TFUE; 
i) Intervir em processos judiciais no Tribunal de Justiça da União Europeia. 
 
4. A AEPD tem competência para: 
a) Obter da Europol o acesso a todos os dados pessoais e informações necessárias aos seus inqué-
ritos; 
b) Aceder a qualquer instalação onde a Europol desenvolva as suas atividades quando existam mo-
tivos razoáveis para presumir que aí é realizada uma atividade abrangida pelo presente regulamento. 
 
5. A AEPD elabora um relatório anual sobre as atividades de supervisão relativas à Europol depois 
de ter consultado as autoridades nacionais de controlo. Esse relatório passa a integrar o relatório anual 
da AEPD a que se refere o artigo 48.º do Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
Do referido relatório devem constar informações estatísticas relativas a queixas, inquéritos e inves-
tigações realizadas nos termos do n.º 2, às transferências de dados pessoais para países terceiros e or-
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ganizações internacionais, aos casos de consulta prévia, bem como ao exercício das competências pre-
vistas no n.º 3. 
6. A AEPD, o seu pessoal e os outros membros do seu secretariado estão sujeitos à obrigação de 
confidencialidade prevista no artigo 67.º, n.º 1. 
 
Artigo 44.º (Cooperação entre a AEPD e as autoridades nacionais de controlo) 
1. A AEPD exerce as suas competências em estreita cooperação com as autoridades nacionais de 
controlo em questões que exijam o envolvimento nacional, em particular se a AEPD ou uma autorida-
de nacional de controlo detetar discrepâncias importantes entre as práticas dos Estados-Membros, ou 
transferências potencialmente ilícitas aquando da utilização dos canais da Europol para o intercâmbio 
de informações, ou no contexto de questões suscitadas por uma ou mais autoridades nacionais de con-
trolo sobre a aplicação e a interpretação do presente regulamento. 
2. No exercício das suas competências previstas no artigo 43.º, n.º 2, a AEPD utiliza adequa-
damente os conhecimentos especializados e a experiência das autoridades nacionais de controlo. Quan-
do realizam inspeções conjuntas com a AEPD, os membros e o pessoal das autoridades nacionais de 
controlo têm, em conformidade com os princípios da subsidiariedade e proporcionalidade, poderes 
equivalentes aos previstos no artigo 43.º, n.º 4, e ficam sujeitos a uma obrigação equivalente à prevista 
no artigo 43.º, n.º 6. A AEPD e as autoridades nacionais de controlo, no exercício das respetivas com-
petências, procedem ao intercâmbio das informações pertinentes e prestam assistência mútua na reali-
zação de auditorias e inspeções. 
3. A AEPD informa cabalmente as autoridades nacionais de controlo sobre as questões que as afe-
tem diretamente ou de outro modo sejam do seu interesse. A pedido de uma ou mais autoridades na-
cionais de controlo, a AEPD informa-as de questões específicas. 
4. Em casos relacionados com dados provenientes de um ou mais Estados-Membros, incluindo os 
casos referidos no artigo 47.º, n.º 2, a AEPD consulta as autoridades nacionais de controlo interessadas. 
A AEPD não decide sobre as medidas a tomar antes de as autoridades nacionais de controlo competen-
tes interessadas a informarem da sua posição num prazo fixado pela AEPD, o qual não pode ser infe-
rior a um mês nem superior a três meses. A AEPD tem na máxima conta a respetiva posição das autori-
dades nacionais de controlo interessadas. Se a AEPD pretender não adotar essa posição, informa-as 
nesse sentido, justifica a sua decisão e apresenta a questão ao Conselho de Cooperação criado pelo ar-
tigo 45.º, n.º 1, para ser debatida. 
Nos casos que considere de extrema urgência, a AEPD pode decidir tomar medidas imediatas. 
Nesses casos, a AEPD informa imediatamente as autoridades nacionais de controlo interessadas e jus-
tifica a urgência da situação, bem como as medidas por si tomadas. 
 
Artigo 45.º (Conselho de Cooperação) 
1. É criado um Conselho de Cooperação com funções de aconselhamento. O Conselho de Coope-
ração é composto por um representante da autoridade nacional de controlo de cada Estado-Membro e 
pela AEPD. 
2. O Conselho de Cooperação é independente no exercício das suas atribuições nos termos do n.º 3 
e não procura obter nem recebe instruções de nenhum organismo. 
3. O Conselho de Cooperação tem as seguintes atribuições: 
a) Debater a política e a estratégia geral em matéria de supervisão da proteção de dados na Europol 
e a legitimidade da transferência, extração e eventual comunicação à Europol de dados pessoais pelos 
Estados-Membros; 
b) Examinar as dificuldades de interpretação ou de aplicação do presente regulamento; 
c) Estudar problemas gerais relacionados com o exercício da supervisão independente ou o exercí-
cio dos direitos dos titulares de dados; 
d) Debater e elaborar propostas harmonizadas de soluções comuns para as questões referidas no 
artigo 44.º, n.º 1; 
e) Debater casos apresentados pela AEPD nos termos do artigo 44.º, n.º 4; 
f) Debater casos apresentados por qualquer autoridade nacional de controlo; e 
g) Promover a sensibilização para os direitos em matéria de proteção de dados. 
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4. O Conselho de Cooperação pode emitir pareceres, dar orientações, fazer recomendações e indi-
car as melhores práticas que, sem prejuízo da sua independência e no exercício das respetivas compe-
tências, a AEPD e as autoridades nacionais de controlo têm na máxima conta. 
5. O Conselho de Cooperação reúne-se sempre que necessário e pelo menos duas vezes por ano. 
Os custos e a assistência inerentes a essas reuniões do Conselho de Cooperação são suportados pela 
AEPD. 
6. O regulamento interno do Conselho de Cooperação é aprovado na sua primeira reunião, por 
maioria simples dos seus membros. Os métodos de trabalho adicionais são definidos conjuntamente, na 
medida do necessário. 
 
Artigo 46.º (Dados pessoais de natureza administrativa) 
O Regulamento (CE) n.º 45/2001 aplica-se a todos os dados pessoais de natureza administrativa 




VIAS DE RECURSO E RESPONSABILIDADE 
 
Artigo 47.º (Direito de apresentar queixa à AEPD) 
1. Os titulares de dados têm o direito de apresentar queixa à AEPD se considerarem que o trata-
mento dos seus dados pessoais pela Europol não respeita as disposições do presente regulamento. 
2. Caso uma queixa incida sobre uma decisão referida nos artigos 36.º ou 37.º, a AEPD consulta as 
autoridades nacionais de controlo do Estado-Membro do qual provêm os dados ou do Estado-Membro 
diretamente em causa. A decisão da AEPD, que pode consistir na recusa de comunicar qualquer infor-
mação, é adotada tendo em conta o parecer da autoridade nacional de controlo. 
3. Caso uma queixa incida sobre o tratamento de dados fornecidos por um Estado-Membro à Euro-
pol, a AEPD e a autoridade nacional de controlo do Estado-Membro que forneceu os dados asseguram, 
no âmbito das suas competências respetivas, que as verificações necessárias quanto à licitude do trata-
mento dos dados foram corretamente efetuadas. 
4. Caso uma queixa incida sobre o tratamento de dados fornecidos à Europol por organismos da 
União, países terceiros ou organizações internacionais, ou de dados extraídos pela Europol de fontes de 
acesso público ou resultantes dos seus próprios trabalhos de análise, a AEPD assegura que a Europol 
realizou corretamente as verificações necessárias quanto à licitude do tratamento dos dados. 
 
Artigo 48.º (Direito de ação judicial contra a AEPD) 
As decisões da AEPD são passíveis de recurso para o Tribunal de Justiça da União Europeia. 
 
Artigo 49.º (Disposições gerais sobre responsabilidade e o direito a indemnização) 
1. A responsabilidade contratual da Europol rege-se pelo direito aplicável ao contrato em causa. 
2. O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para se pronunciar por força de qualquer 
cláusula de arbitragem constante de um contrato celebrado pela Europol. 
3. Sem prejuízo do disposto no artigo 49.º, e em caso de responsabilidade extracontratual, a Euro-
pol, indemniza, em conformidade com os princípios gerais comuns ao direito dos Estados-Membros, os 
danos causados pelos seus serviços ou pelos seus funcionários no exercício das respetivas funções. 
4. O Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para decidir sobre os litígios relativos à 
indemnização por danos referida no n.º 3. 
5. A responsabilidade pessoal dos funcionários da Europol em relação à Europol rege-se pelas dis-
posições do Estatuto dos Funcionários ou pelo Regime Aplicável aos outros Agentes. 
 
Artigo 50.º (Responsabilidade pelo tratamento incorreto de dados pessoais e direito a indemnização) 
1. Qualquer pessoa que tenha sofrido um dano em resultado de uma operação ilícita de tratamento 
de dados tem direito a receber indemnização pelo dano sofrido quer da Europol, em conformidade com 
o artigo 340.º do TFUE, quer do Estado-Membro em que o facto gerador do dano tenha ocorrido, em 
conformidade com o seu direito nacional. A pessoa em causa intenta ação contra a Europol no Tribunal 
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de Justiça da União Europeia ou contra o Estado-Membro num tribunal nacional competente desse Es-
tado-Membro. 
2. Os litígios entre a Europol e os Estados-Membros sobre a obrigação pelo pagamento da indem-
nização atribuída a uma pessoa singular, em conformidade com o n.º 1, serão submetidos ao Conselho 
de Administração, que delibera por maioria de dois terços dos seus membros, sem prejuízo do direito 




CONTROLO PARLAMENTAR CONJUNTO 
 
Artigo 51.º (Controlo parlamentar conjunto) 
1. Nos termos do artigo 88.º do TFUE, o controlo das atividades da Europol é exercido pelo Parla-
mento Europeu, em associação com os parlamentos nacionais, constituindo um grupo especializado de 
controlo parlamentar conjunto (GCPC), que é criado pelos parlamentos nacionais juntamente com a co-
missão competente do Parlamento Europeu. A organização e o regulamento interno do GCPC são es-
tabelecidos em conjunto pelo Parlamento Europeu e pelos parlamentos nacionais, nos termos do artigo 
9.º do Protocolo n.º 1. 
2. O GCPC exerce o controlo político das atividades da Europol no exercício das suas atribuições, 
nomeadamente no que respeita ao seu impacto sobre os direitos e as liberdades fundamentais das pes-
soas singulares. 
Para o efeito do primeiro parágrafo: 
a) O presidente do Conselho de Administração, o diretor-executivo ou os seus adjuntos compare-
cem perante o GCPC, a pedido deste, para debater matérias relativas às atividades mencionadas no pri-
meiro parágrafo, nomeadamente os aspetos orçamentais de tais atividades, a estrutura organizativa da 
Europol e a eventual criação de novas unidades e centros especializados, tendo em conta os deveres de 
sigilo e de confidencialidade. O GCPC pode decidir convidar outras pessoas de interesse para as suas 
reuniões, se disso houver necessidade; 
b) A AEPD comparece perante o GCPC a pedido deste mas, no mínimo, uma vez por ano, para de-
bater questões de ordem geral relacionadas com a defesa dos direitos e liberdades fundamentais das 
pessoas singulares, nomeadamente em matéria de tratamento dos dados pessoais no contexto das ativi-
dades da Europol, tendo em conta as obrigações de discrição e de confidencialidade. 
c) O GCPC é consultado no que diz respeito à programação plurianual da Europol, nos termos do 
artigo 12.º, n.º 1. 
 
3. A Europol envia, para informação, os documentos a seguir enumerados ao GCPC, tendo em 
conta as obrigações de discrição e de confidencialidade: 
a) A avaliação da ameaça, as análises estratégicas e os relatórios gerais de situação relacionados 
com os objetivos da Europol, bem como os resultados de estudos e avaliações encomendados pela Eu-
ropol; 
b) Os convénios administrativos celebrados em conformidade com o artigo 25.º, n.º 1; 
c) O programa de trabalho plurianual e o programa de trabalho anual da Europol, referidos no arti-
go 12.º, n.º 1; 
d) O relatório anual consolidado das atividades da Europol, referido no artigo 11.º, n.º 1, alínea c); 
e) O relatório de avaliação elaborado pela Comissão, referido no artigo 68.º, n.º 1. 
 
4. O GCPC pode solicitar outros documentos pertinentes necessárias para as suas funções de con-
trolo político das atividades da Europol, sob reserva do disposto no Regulamento (CE) n.º 1049/2001 
do Parlamento Europeu e do Conselho (23) e sem prejuízo dos artigos 52.º e 67.º do presente regula-
mento. 
                                                                                 
(23) Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao 
acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001,        
p. 43). 
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5. O GCPC pode elaborar conclusões sumárias sobre o controlo político das atividades da Europol 
e apresentá-las ao Parlamento Europeu e aos parlamentos nacionais. O Parlamento Europeu envia as 
referidas conclusões ao Conselho, à Comissão e à Europol, para informação. 
 
Artigo 52.º (Acesso do Parlamento Europeu a informações  
tratadas pela Europol ou por seu intermédio) 
1. Com o objetivo de permitir o controlo parlamentar das atividades da Europol nos termos do ar-
tigo 51.º, o acesso do Parlamento Europeu, a seu pedido, a informações sensíveis não classificadas tra-
tadas pela Europol ou por seu intermédio cumpre as regras referidas no artigo 67.º, n.º 1. 
2. O acesso do Parlamento Europeu a informações classificadas da UE tratadas pela Europol ou por
seu intermédio respeita o Acordo Interinstitucional, de 12 de março de 2014, entre o Parlamento Euro-
peu e o Conselho sobre o envio ao Parlamento Europeu e o tratamento, por parte deste, de informações 
classificadas na posse do Conselho relativas a matérias não abrangidas pela Política Externa e de 
Segurança Comum (24) e cumpre as regras referidas no artigo 67.º, n.º 2, do presente regulamento. 
3. As regras pormenorizadas do acesso do Parlamento Europeu às informações referidas nos n.os 1 






Artigo 53.º (Disposições gerais) 
1. O Estatuto dos Funcionários e o Regime Aplicável aos Outros Agentes, bem como as regras 
adotadas por acordo entre as instituições da União para efeitos da aplicação dessas disposições, apli-
cam-se ao pessoal da Europol, com exceção do pessoal que em 1 de maio de 2017 esteja sujeito a con-
tratos celebrados pela Europol, em conformidade com a Convenção Europol, sem prejuízo do disposto 
no artigo 73.º, n.º 4, do presente regulamento. Tais contratos continuam a reger-se pelo Ato do Conse-
lho de 3 de dezembro de 1998. 
2. O pessoal da Europol é constituído por agentes temporários e/ou agentes contratuais. O Conse-
lho de Administração é informado anualmente dos casos em que o diretor-executivo tenciona celebrar 
contratos de duração indeterminada. O Conselho de Administração decide quais os lugares temporários 
previstos no quadro do pessoal que só podem ser preenchidos por pessoal proveniente das autoridades 
competentes dos Estados-Membros. O pessoal recrutado para preencher esses lugares é composto por 
agentes temporários aos quais só podem ser concedidos contratos a termo, renováveis uma única vez, 
por um período determinado. 
 
Artigo 54.º (Diretor-executivo) 
1. O diretor-executivo é contratado como agente temporário da Europol, nos termos do artigo 2.º, 
alínea a), do Regime Aplicável aos Outros Agentes. 
2. O diretor-executivo é nomeado pelo Conselho, a partir de uma lista restrita de candidatos pro-
posta pelo Conselho de Administração, na sequência de um procedimento de seleção aberto e trans-
parente. 
A lista é elaborada por um comité de seleção criado pelo Conselho de Administração e composta 
por membros nomeados pelos Estados-Membros e por um representante da Comissão. 
Para efeitos da celebração do contrato com o diretor-executivo, a Europol é representada pelo pre-
sidente do Conselho de Administração. 
Antes de ser nomeado, o candidato selecionado pelo Conselho pode ser convidado a apresentar-se 
perante a comissão competente do Parlamento Europeu, que, então, emite um parecer não vinculativo. 
3. O mandato do diretor-executivo tem a duração de quatro anos. No final desse período, a Comis-
são, em conjunto com o Conselho de Administração, faz um balanço que tem em conta: 
a) A avaliação do desempenho do diretor-executivo; e 
b) As atribuições e os desafios da Europol no futuro. 
                                                                                 
(24) JO C 95 de 1.4.2014, p. 1. 
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4. O Conselho, deliberando sob proposta do Conselho de Administração, que tem em conta a ava-
liação referida no n.º 3, pode prorrogar o mandato do diretor-executivo uma única vez, por um período 
não superior a quatro anos. 
5. O Conselho de Administração informa o Parlamento Europeu se tenciona propor ao Conselho a 
prorrogação do mandato do diretor-executivo. No mês que precede a prorrogação, o diretor-executivo 
pode ser convidado a comparecer perante a comissão competente do Parlamento Europeu. 
6. O diretor-executivo cujo mandato tenha sido prorrogado não pode participar noutro processo de 
seleção para o mesmo lugar uma vez terminado o período total do seu mandato. 
7. O diretor-executivo só pode ser demitido das suas funções por decisão do Conselho, deliberando 
sob proposta do Conselho de Administração. O Parlamento Europeu é informado dessa decisão. 
8. O Conselho de Administração delibera acerca das propostas a apresentar ao Conselho sobre a no-
meação, a prorrogação do mandato ou a demissão do diretor-executivo por uma maioria de dois terços 
dos seus membros com direito de voto. 
 
Artigo 55.º (Diretores-executivos adjuntos) 
1. O diretor-executivo é assistido por três diretores-executivos adjuntos. O diretor-executivo define 
as respetivas funções. 
2. Aplica-se aos diretores executivos adjuntos o disposto no artigo 54.º. O diretor-executivo é con-
sultado antes da nomeação, prorrogação do mandato ou demissão dos mesmos. 
 
Artigo 56.º (Peritos nacionais destacados) 
1. A Europol pode recorrer a peritos nacionais destacados. 
2. O Conselho de Administração estabelece por decisão as regras aplicáveis ao destacamento de 






Artigo 57.º (Orçamento) 
1. Todas as receitas e despesas da Europol são objeto de uma previsão para cada exercício orça-
mental, que corresponde ao ano civil, e são inscritas no orçamento da Europol. 
2. O orçamento da Europol será equilibrado em termos de receitas e de despesas. 
3. Sem prejuízo de outros recursos, as receitas da Europol incluirão uma contribuição da União, 
inscrita no orçamento geral da União. 
4. A Europol poderá beneficiar do financiamento da União sob a forma de acordos de delegação 
ou subvenções ad hoc, em conformidade com as regras financeiras a que se refere o artigo 61.º e as dis-
posições de instrumentos relevantes de apoio às políticas da União. 
5. As despesas da Europol incluem a remuneração do pessoal, as despesas administrativas e de in-
fraestruturas, bem como os custos de funcionamento. 
6. As dotações orçamentais correspondentes a projetos de grande envergadura que se prolonguem 
por vários exercícios financeiros podem ser repartidas em parcelas anuais, ao longo de vários anos. 
 
Artigo 58.º (Elaboração do orçamento) 
1. O diretor-executivo elabora anualmente um projeto de mapa previsional de receitas e despesas 
da Europol para o exercício seguinte, incluindo o quadro de pessoal, e envia-o ao Conselho de Admi-
nistração. 
2. Com base nesse projeto, o Conselho de Administração adota um projeto provisório de mapa 
previsional de receitas e despesas da Europol para o exercício seguinte e envia-o anualmente à Comis-
são o mais tardar até 31 de janeiro. 
3. O Conselho de Administração envia anualmente a versão definitiva do mapa previsional de re-
ceitas e despesas da Europol, incluindo um projeto de quadro de pessoal, ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho e à Comissão, o mais tardar até 31 de março. 
4. A Comissão envia o mapa previsional ao Parlamento Europeu e ao Conselho juntamente com o 
projeto de orçamento geral da União Europeia. 
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5. Com base no mapa previsional, a Comissão inscreve no projeto de orçamento geral da União as 
previsões que considere necessárias no que respeita ao quadro de pessoal e ao montante da contribui-
ção a cargo do orçamento geral, e submete-as à apreciação do Parlamento Europeu e do Conselho, em 
conformidade com os artigos 313.º e 314.º do TFUE. 
6. O Parlamento Europeu e o Conselho autorizam as dotações a título da contribuição da União 
destinada à Europol. 
7. O Parlamento Europeu e o Conselho aprovam o quadro de pessoal da Europol. 
8. O orçamento da Europol é aprovado pelo Conselho de Administração. O orçamento torna-se de-
finitivo após a aprovação do orçamento geral da União. Se for necessário, é adaptado em conformidade. 
9. Quando estão em causa projetos imobiliários que podem ter implicações significativas para o 
orçamento da Europol, aplicam-se as disposições do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013. 
 
Artigo 59.º (Execução do orçamento) 
1. O diretor-executivo é responsável pela execução do orçamento da Europol. 
2. O diretor-executivo envia anualmente ao Parlamento Europeu e ao Conselho todas as informa-
ções pertinentes sobre os resultados de eventuais procedimentos de avaliação. 
 
Artigo 60.º (Apresentação das contas e quitação) 
1. O contabilista da Europol envia as contas provisórias do exercício financeiro (ano N) ao contabi-
lista da Comissão e ao Tribunal de Contas até 1 de março do exercício financeiro seguinte (ano N + 1). 
2. A Europol envia um relatório sobre a gestão orçamental e financeira do ano N ao Parlamento Eu-
ropeu, ao Conselho e ao Tribunal de Contas até 31 de março do ano N + 1. 
3. O contabilista da Comissão envia ao Tribunal de Contas as contas provisórias do ano N da Euro-
pol consolidadas com as contas da Comissão até 31 de março do ano N + 1. 
4. Após receção das observações do Tribunal de Contas sobre as contas provisórias da Europol, do 
ano N nos termos do artigo 148.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu 
e do Conselho (25), o contabilista da Europol elabora as contas definitivas da Europol desse ano. O di-
retor-executivo apresenta-as ao Conselho de Administração para parecer. 
5. O Conselho de Administração emite um parecer sobre as contas definitivas do ano N da Europol. 
6. Até ao dia 1 de julho do ano N + 1, o diretor-executivo envia ao Parlamento Europeu, ao Con-
selho, à Comissão, ao Tribunal de Contas e aos parlamentos nacionais as contas definitivas do ano N, 
acompanhadas do parecer do Conselho de Administração a que se refere o n.º 5. 
7. As contas definitivas do ano N são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia até 15 de 
novembro do ano N + 1. 
8. O diretor-executivo envia ao Tribunal de Contas a resposta às suas observações até 30 de setem-
bro do ano N + 1. O diretor-executivo envia essa resposta igualmente ao Conselho de Administração. 
9. O diretor-executivo envia ao Parlamento Europeu, a pedido deste último, como previsto no arti-
go 109.º, n.º 3, do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013, qualquer informação necessária à boa 
tramitação do processo de quitação relativo ao ano N. 
10. O Parlamento Europeu, sob recomendação do Conselho deliberando por maioria qualificada, 
dá quitação ao diretor-executivo sobre a execução do orçamento do exercício financeiro N antes de 15 
de maio do exercício N + 2 
 
Artigo 61.º (Regras financeiras) 
1. As regras financeiras aplicáveis à Europol são adotadas pelo Conselho de Administração, após 
consulta à Comissão. Estas regras só poderão divergir do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 
se as exigências específicas do funcionamento da Europol o impuserem, sob reserva do consentimento 
prévio da Comissão. 
2. A Europol pode conceder subvenções relacionadas com o cumprimento das atribuições estabele-
cidas no artigo 4.º. 
                                                                                 
(25) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 
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3. A Europol pode conceder subvenções sem que seja feito aos Estados-Membros um convite para 
apresentação de propostas para a realização de operações e investigações transfronteiras e para a reali-
zação de ações de formação no âmbito das atribuições referidas no artigo 4.º, n.º 1, alíneas h) e i). 
4. A Europol e a Eurojust estabelecem conjuntamente as regras e condições aplicáveis ao tratamen-






Artigo 62.º (Estatuto jurídico) 
1. A Europol é uma agência da União. Tem personalidade jurídica. 
2. A Europol goza em todos os Estados-Membros da mais ampla capacidade jurídica reconhecida 
pelo direito nacional às pessoas coletivas. Pode, designadamente, adquirir ou alienar bens móveis ou 
imóveis e ser parte em processos judiciais. 
3. Nos termos do Protocolo n.º 6 relativo à localização das sedes das instituições e de certos órgãos, 
organismos e serviços da União Europeia, anexo ao TUE e ao TFUE (Protocolo n.º 6), a Europol tem 
sede na Haia. 
 
Artigo 63.º (Privilégios e imunidades) 
1. É aplicável à Europol e ao seu pessoal o Protocolo n.º 7 relativo aos Privilégios e Imunidades da 
União Europeia, anexo ao TUE e ao TFUE. 
2. Os privilégios e imunidades dos agentes de ligação e membros das suas famílias devem ser ob-
jeto de um acordo entre o Reino dos Países Baixos e os demais Estados-Membros. Esse acordo deve 
prever os privilégios e as imunidades necessários ao correto desempenho das funções dos agentes de 
ligação. 
 
Artigo 64.º (Regime linguístico) 
1. Aplicam-se à Europol as disposições do Regulamento n.º 1 (26). 
2. O Conselho de Administração delibera por maioria de dois terços dos seus membros em matéria 
de disposições linguísticas internas da Europol. 
3. Os serviços de tradução necessários para o funcionamento da Europol são assegurados pelo Cen-
tro de Tradução dos Organismos da União Europeia. 
 
Artigo 65.º (Transparência) 
1. O Regulamento (CE) n.º 1049/2001 aplica-se aos documentos da Europol. 
2. Até 14 de dezembro de 2016, o Conselho de Administração adota as regras práticas de aplicação 
do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 no que diz respeito aos documentos da Europol. 
3. As decisões tomadas pela Europol ao abrigo do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 
podem dar origem a queixas para o Provedor de Justiça Europeu ou a um recurso para o Tribunal de 
Justiça da União Europeia, de acordo com, respetivamente, os artigos 228.º e 263.º do TFUE. 
4. A Europol publica no seu sítio da Internet uma lista dos membros do seu Conselho de Admi-
nistração e os resumos dos resultados das reuniões do Conselho de Administração. A publicação desses 
resumos é restringida ou omitida, a título temporário ou permanente, caso exista o risco de tal publica-
ção vir a comprometer o exercício das funções da Europol, tendo em conta as obrigações de discrição e 
de confidencialidade, assim como o caráter operacional da Europol. 
 
Artigo 66.º (Luta contra a fraude) 
1. A fim de facilitar a luta contra a fraude, a corrupção e outras atividades ilícitas ao abrigo do  
Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013, até 30 de outubro de 2017, a Europol adere ao Acordo In-
terinstitucional de 25 de maio de 1999, entre o Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a 
                                                                                 
(26) Regulamento n.º 1 que fixa o regime linguístico da Comunidade Económica Europeia (JO 17 de 6.10.1958, p. 
385/58). 
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Comissão das Comunidades Europeias, relativo aos inquéritos internos efetuados pelo Organismo Eu-
ropeu de Luta Antifraude (OLAF) (27) e adota as disposições adequadas aplicáveis a todo o pessoal da 
Europol, mediante a utilização do modelo constante do anexo a esse acordo. 
2. O Tribunal de Contas dispõe de poderes para auditar, com base em documentos ou no local,   
todos os beneficiários de subvenções, contratantes e subcontratantes que tenham recebido fundos da 
União por intermédio da Europol. 
3. O OLAF pode efetuar inquéritos, nomeadamente inspeções e verificações no local, com vista a 
determinar se existe fraude, corrupção ou qualquer outra atividade ilícita que afete os interesses finan-
ceiros da União no que respeita a uma subvenção ou um contrato atribuído pela Europol. Esses inquéri-
tos devem efetuar-se em conformidade com as disposições e procedimentos estabelecidos no Regula-
mento (UE, Euratom) n.º 883/2013 e no Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho (28). 
4. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2 e 3, os convénios de ordem prática com organismos da 
União, autoridades de países terceiros, organizações internacionais e organismos privados e os contra-
tos, convenções de subvenção e decisões de subvenção da Europol preveem disposições que habilitam 
expressamente o Tribunal de Contas Europeu e o OLAF a procederem a essas auditorias e inquéritos a 
que se referem os n.os 2 e 3, de acordo com as respetivas competências. 
 
Artigo 67.º (Regras em matéria de proteção de informações sensíveis  
não classificadas e de informações classificadas) 
1. A Europol estabelece regras sobre os deveres de sigilo e de confidencialidade, bem como sobre 
a proteção de informações sensíveis não classificadas. 
2. A Europol estabelece regras sobre a proteção de informações classificadas da UE que respeitem 
o disposto na Decisão 2013/488/UE, a fim de assegurar a tais informações um nível de proteção equi-
valente. 
 
Artigo 68.º (Avaliação e reexame) 
1. Até 1 de maio de 2022 e, posteriormente, de cinco em cinco anos, a Comissão assegura que seja 
efetuada uma avaliação para analisar nomeadamente o impacto, a eficácia e a eficiência da Europol e 
das suas práticas de trabalho. A avaliação pode examinar, em particular, a eventual necessidade de alte-
rar a estrutura, o funcionamento, o âmbito de ação e as funções da Europol, bem como a incidência fi-
nanceira de qualquer alteração. 
2. A Comissão apresenta o relatório de avaliação ao Conselho de Administração, que apresenta as 
suas observações no prazo de três meses a contar da sua receção. A Comissão apresenta o relatório fi-
nal de avaliação, juntamente com as suas conclusões e as observações do Conselho de Administração 
num anexo, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, aos parlamentos nacionais e ao Conselho de Admi-
nistração. Quando se justificar, os principais resultados da avaliação são tornados públicos. 
 
Artigo 69.º (Inquéritos administrativos) 
As atividades da Europol estão sujeitas aos inquéritos do Provedor de Justiça Europeu, em con-
formidade com o artigo 228.º do TFUE. 
 
Artigo 70.º (Sede) 
As disposições necessárias relativas às instalações e equipamentos que o Reino dos Países Baixos 
disponibiliza à Europol, bem como as regras específicas aplicáveis ao diretor-executivo, aos membros 
do Conselho de Administração, ao pessoal da Agência e aos membros das suas famílias, serão estabe-
lecidas num acordo de sede entre a Europol e o Reino dos Países Baixos, em conformidade com o Pro-
tocolo n.º 6. 
 
 
                                                                                 
(27) JO L 136 de 31.5.1999, p. 15. 
(28) Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às inspeções e 
verificações no local efetuadas pela Comissão para proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias 
contra a fraude e outras irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2). 






Artigo 71.º (Sucessão legal) 
1. A Europol, tal como criada pelo presente regulamento, é a sucessora legal de todos os contra- 
tos celebrados, responsabilidades contraídas e património adquirido pela Europol criada pela Decisão 
2009/371/JAI. 
2. O presente regulamento não afeta a eficácia jurídica de acordos concluídos pela Europol, criada 
pela Decisão 2009/371/JAI, antes de 13 de junho de 2016, ou de acordos celebrados pela Europol, em 
conformidade com a Convenção Europol, antes de 1 de janeiro de 2010. 
 
Artigo 72.º (Disposições transitórias relativas ao Conselho de Administração) 
1. O mandato dos membros do Conselho de Administração, estabelecido com base no artigo 37.º da
Decisão 2009/371/JAI, termina em 1 de maio de 2017. 
2. No período compreendido entre 13 de junho de 2016 e 1 de maio de 2017, o Conselho de Admi-
nistração criado pelo artigo 37.º da Decisão 2009/371/JAI: 
a) Exerce as competências do Conselho de Administração a que se refere o artigo 11.º do presente 
regulamento; 
b) Prepara a adoção das regras relativas à aplicação do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 no respei-
tante aos documentos da Europol referidos no artigo 65.º, n.º 2, do presente regulamento e prepara as 
regras referidas no artigo 67.º do presente regulamento; 
c) Elabora qualquer instrumento necessário à aplicação do presente regulamento, em particular, 
eventuais medidas relacionadas com o capítulo IV; e 
d) Revê as regras e medidas internas e medidas adotadas com base na Decisão 2009/371/JAI, de 
modo a que o Conselho de Administração, criado pelo artigo 10.º do presente regulamento, possa to-
mar decisões ao abrigo do artigo 76.º do presente regulamento. 
 
3. A Comissão toma as medidas necessárias, sem demora após 13 de junho de 2016, para asse-
gurar que o Conselho de Administração criado nos termos do artigo 10.º inicie a sua atividade em 1 de 
maio de 2017. 
4. Até 14 de dezembro de 2016, os Estados-Membros notificam à Comissão os nomes das pessoas 
designadas como membro efetivo e membro suplente do Conselho de Administração, em conformida-
de com o artigo 10.º. 
5. O Conselho de Administração criado pelo artigo 10.º realiza a sua primeira reunião em 1 de maio
 de 2017. Nessa data, tomará, se necessário, decisões conforme previsto no artigo 76.º. 
 
Artigo 73.º (Disposições transitórias relativas ao diretor-executivo,  
aos diretores adjuntos e ao pessoal) 
1. O diretor da Europol nomeado com base no artigo 38.º da Decisão 2009/371/JAI desempenha, 
durante o período remanescente do seu mandato, a função de diretor-executivo tal como previsto no ar-
tigo 16.º do presente regulamento. As outras condições do seu contrato permanecem inalteradas. Se o 
mandato terminar entre 13 de junho de 2016 e de 1 de maio de 2017, é automaticamente prorrogado até 
1 de maio de 2018. 
2. Caso o diretor nomeado com base no artigo 38.º da Decisão 2009/371/JAI não queira ou não 
possa agir em conformidade com o n.º 1 do presente artigo, o Conselho de Administração nomeia um 
diretor-executivo interino para desempenhar as funções de diretor-executivo, por um período máximo 
de 18 meses, até que se concluam as nomeações previstas no artigo 54.º, n.º 2, do presente regulamento. 
3. O disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo aplica-se aos diretores adjuntos nomeados com base 
no artigo 38.º da Decisão 2009/371/JAI. 
4. De acordo com o Regime Aplicável aos Outros Agentes, a entidade referida no artigo 6.º, pri-
meiro parágrafo, desse mesmo regime propõe um contrato por tempo indeterminado de agente tempo-
rário ou contratual a qualquer pessoa contratada pela Europol antes de 1 de maio de 2017 por tempo in-
determinado como agente local, em conformidade com a Convenção Europol. A proposta tem em con-
ta uma avaliação das tarefas a desempenhar pelo agente na qualidade de agente temporário ou contra-
tual. Este contrato produz efeitos o mais tardar em 1 de maio de 2018. O agente que não aceite a pro-
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posta referida no presente número pode manter a sua relação contratual com a Europol em conformida-
de com o artigo 53.º, n.º 1. 
 
Artigo 74.º (Disposições orçamentais transitórias) 
O processo de quitação dos orçamentos aprovados com base no artigo 42.º da Decisão 2009/371/ 






Artigo 75.º (Substituição e revogação) 
1. Ficam substituídas, com efeitos a partir de 1 de maio de 2017, as Decisões 2009/371/JAI, 2009/ 
/934/JAI, 2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 2009/968/JAI, para os Estados-Membros vinculados pelo pre-
sente regulamento. 
Por conseguinte, são revogadas, com efeitos a partir de 1 de maio de 2017, as Decisões 2009/371/ 
/JAI, 2009/934/JAI, 2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 2009/968/JAI. 
2. Para os Estados-Membros vinculados pelo presente regulamento, as referências às decisões indi-
cadas no n.º 1 entendem-se como feitas ao presente regulamento. 
 
Artigo 76.º (Manutenção em vigor das regras internas adotadas pelo Conselho de Administração) 
As regras e medidas internas adotadas pelo Conselho de Administração com base na Decisão 2009/
/371/JAI mantêm-se em vigor após 1 de maio de 2017, salvo decisão em contrário do Conselho de Ad-
ministração em aplicação do presente regulamento. 
 
Artigo 77.º (Entrada em vigor e aplicação) 
1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
2. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de maio de 2017. 
Todavia, os artigos 71.º, 72.º e 73.º são aplicáveis a partir de 13 de junho de 2016. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Es-
tados Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, 11 de maio de 2016. 
 

















Lista das formas de criminalidade a que se refere o artigo 3.º, n.º 1 
 
- terrorismo; 
- crime organizado; 
- tráfico de estupefacientes; 
- branqueamento de capitais; 
- crimes associados a material nuclear e radioativo; 
- introdução clandestina de imigrantes; 
- tráfico de seres humanos; 
- tráfico de veículos roubados; 
- homicídio voluntário e ofensas corporais graves; 
- tráfico de órgãos e tecidos humanos; 
- rapto, sequestro e tomada de reféns; 
- racismo e xenofobia; 
- roubo e furto qualificado; 
- tráfico de bens culturais, incluindo antiguidades e obras de arte; 
- burla e fraude; 
- crimes contra os interesses financeiros da União; 
- abuso de informação privilegiada e manipulação do mercado financeiro; 
- extorsão de proteção e extorsão; 
- contrafação e piratagem de produtos; 
- falsificação de documentos administrativos e respetivo tráfico; 
- falsificação de moeda e de meios de pagamento; 
- criminalidade informática; 
- corrupção; 
- tráfico de armas, munições e explosivos; 
- tráfico de espécies animais ameaçadas; 
- tráfico de espécies e variedades vegetais ameaçadas; 
- crimes contra o ambiente, incluindo a poluição por navios; 
- tráfico de substâncias hormonais e outros estimuladores de crescimento; 
- abuso e exploração sexual, incluindo material relacionado com o abuso sexual de crianças e ali-
ciamento de crianças para fins sexuais; 
- genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. 
 





A. Categorias de dados pessoais e categorias de titulares de dados cujos dados podem ser recolhi-
dos e tratados para fins de controlo cruzado, como referido no artigo 18.º, n.º 2, alínea a), do presente 
regulamento. 
 
1. Os dados pessoais recolhidos e tratados para efeitos de controlo cruzado dizem respeito: 
a) Às pessoas que, nos termos da legislação do Estado-Membro em causa, são suspeitas da autoria 
ou coautoria de uma infração penal da competência da Europol, ou que tenham sido condenadas por al-
guma dessas infrações; 
b) Às pessoas relativamente às quais haja indícios factuais ou motivos razoáveis, nos termos da le-
gislação do Estado-Membro em causa, para crer que virão a cometer infrações penais da competência 
da Europol; 
 
2. Os dados relativos às pessoas referidas no ponto 1 apenas podem incluir as seguintes categorias 
de dados pessoais: 
a) Apelido, apelido de solteira, nomes próprios e eventuais alcunhas ou pseudónimos; 
b) Data e local de nascimento; 
c) Nacionalidade; 
d) Sexo; 
e) Local de residência, profissão e paradeiro da pessoa em causa; 
f) Números de segurança social, cartas de condução, documentos de identificação e dados de pas-
saporte; e 
g) Se necessário, outras características úteis à sua identificação, inclusive características físicas 
particulares, objetivas e permanentes, tais como dados dactiloscópicos e perfil de ADN (obtido a partir 
da parte não codificada do ADN). 
 
3. Para além dos dados referidos no ponto 2, podem ser recolhidas e tratadas as seguintes catego-
rias de dados pessoais relativos às pessoas referidas no ponto 1: 
a) Infrações penais e alegadas infrações penais, bem como respetivas datas, locais e modo como fo-
ram (alegadamente) praticadas; 
b) Meios utilizados, ou suscetíveis de o serem, na prática das infrações penais, incluindo informa-
ções relativas a pessoas coletivas; 
c) Serviços que instruem os processos e número dos mesmos; 
d) Suspeitas de pertencer a uma organização criminosa; 
e) Condenações, sempre que resultem de infrações penais da competência da Europol; 
f) Parte que introduziu os dados. 
 
Estes dados podem ser fornecidos à Europol mesmo quando ainda não incluem qualquer referência 
a pessoas. 
4. As informações complementares em poder da Europol e das Unidades Nacionais a respeito de 
pessoas referidas no n.º 1 podem ser comunicadas, mediante pedido, a qualquer unidade nacional e à 
Europol. As Unidades Nacionais farão esta comunicação em conformidade com o respetivo direito 
nacional. 
5. Se o procedimento judicial contra a pessoa em causa for definitivamente arquivado ou se essa 
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B. Categorias de dados pessoais e categorias de titulares de dados cujos dados podem ser reco-
lhidos e tratados para efeitos de análises de natureza estratégica ou temática de análises operacionais e 
a finalidade de facilitar o intercâmbio de informações, como referido no artigo 18.º, n.º 2, alíneas b), c) 
e d). 
 
1. Os dados pessoais recolhidos e tratados para efeitos de análises de natureza estratégica ou te-
mática, de análises operacionais e a finalidade de facilitar o intercâmbio de informações entre Estados- 
-Membros, a Europol, outros organismos da União, países terceiros e organizações internacionais di-
zem respeito: 
a) Às pessoas que, nos termos da legislação do Estado-Membro em causa, são suspeitas da autoria 
ou coautoria de uma infração penal da competência da Europol, ou que tenham sido condenadas por al-
guma dessas infrações; 
b) Às pessoas relativamente às quais haja indícios factuais ou motivos razoáveis, nos termos da le-
gislação do Estado-Membro em causa, para crer que virão a cometer infrações penais da competência 
da Europol; 
c) Às pessoas que possam vir a testemunhar em investigações relacionadas com as infrações em 
causa ou em subsequentes processos penais; 
d) Às pessoas que tenham sido vítimas de uma das infrações em causa ou relativamente às quais 
existam motivos para crer que possam vir a ser vítimas de uma dessas infrações; 
e) Às pessoas de contacto e outras pessoas associadas; e 
f) Às pessoas que possam fornecer informações sobre as infrações penais em causa. 
 
2. As seguintes categorias de dados pessoais, incluindo dados de natureza administrativa conexos, 
podem ser tratadas em relação às categorias de pessoas referidas no n.º 1, alíneas a) e b): 
a) Dados pessoais: 
i) apelidos atuais e anteriores, 
ii) nome próprio atual e anterior, 
iii) apelido de solteira, 
iv) nome do pai (quando necessário para efeitos de identificação), 
v) nome da mãe (quando necessário para efeitos de identificação), 
vi) sexo, 
vii) data de nascimento, 
viii) local de nascimento, 
ix) nacionalidade, 
x) estado civil, 
xi) outros nomes por que é conhecida, 
xii) alcunha, 
xiii) pseudónimo ou nome falso utilizado, 
xiv) residência e/ou domicílio atual e anterior; 
b) Descrição física: 
i) descrição física, 
ii) sinais particulares (marcas/cicatrizes/tatuagens, etc.); 
c) Meios de identificação: 
i) documentos de identidade/carta de condução, 
ii) números do cartão de identidade/passaporte, 
iii) número de identificação nacional/número de segurança social, se aplicável, 
iv) imagens fotográficas e outras informações sobre o aspeto físico, 
v) dados de identificação obtidos por métodos de polícia científica, nomeadamente impressões 
digitais, perfil de ADN (obtido a partir da parte não codificada do ADN), perfil vocal, grupo 
sanguíneo, informações sobre a dentição; 
d) Profissão e aptidões: 
i) emprego e ocupação atuais, 
ii) emprego e ocupação anteriores, 
iii) estudos (ensino secundário/universitário/profissional), 
iv) habilitações e diplomas, 
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v) aptidões e outros conhecimentos (linguísticos/outros); 
e) Dados económicos e financeiros: 
i) dados financeiros (contas e códigos bancários, cartões de crédito, etc.), 
ii) património em dinheiro, 
iii) ações e participações/outros valores, 
iv) dados imobiliários, 
v) vínculos a sociedades e empresas, 
vi) contactos de bancos e instituições de crédito, 
vii) situação fiscal, 
viii) outras informações sobre a gestão dos negócios financeiros da pessoa; 
f) Dados comportamentais: 
i) estilo de vida (por exemplo, viver acima das suas posses) e hábitos, 
ii) deslocações, 
iii) locais frequentados, 
iv) armas e outros instrumentos perigosos, 
v) nível de perigosidade, 
vi) riscos específicos, nomeadamente probabilidade de fuga, recurso a duplos, ligações com 
agentes dos serviços policiais, 
vii) perfis e traços de caráter de tendência criminosa, 
viii) consumo de drogas; 
g) Contactos e associados, incluindo o tipo e a natureza do contacto ou da associação; 
h) Meios de comunicação utilizados, como telefone (fixo ou móvel), fax, pager, correio eletrónico, 
endereços postais, ligações Internet; 
i) Meios de transporte utilizados, nomeadamente carros, barcos, aeronaves, incluindo informações 
que permitam a identificação desses meios de transporte (números de registo ou matrícula); 
j) Informações relativas a atos criminosos: 
i) condenações anteriores, 
ii) presumível participação em atividades criminosas, 
iii) formas de atuação, 
iv) meios que foram ou possam ser utilizados para preparar e/ou cometer crimes, 
v) associação a grupos ou organizações criminosas e lugar que ocupa dentro delas, 
vi) função na organização criminosa, 
vii) área geográfica das atividades criminosas, 
viii) material reunido no decurso de uma investigação, nomeadamente imagens fotográficas e 
de vídeo; 
k) Referência a outros sistemas de informação que conservem informações sobre a pessoa: 
i) Europol, 
ii) autoridades policiais/aduaneiras, 
iii) outras autoridades, 
iv) organizações internacionais, 
v) entidades públicas, 
vi) entidades privadas; 
l) Informações sobre pessoas coletivas associadas aos dados referidos nas alíneas e) e j): 
i) denominação da pessoa coletiva, 
ii) localização, 
iii) data e lugar de estabelecimento, 
iv) número de registo administrativo, 
v) forma jurídica, 
vi) capital, 
vii) setor de atividade, 
viii) filiais nacionais e internacionais, 
ix) diretores, 
x) ligações com bancos. 
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3. «Contactos e associados», tal como referido no ponto 1, alínea e), são as pessoas através das 
quais há razões suficientes para crer que podem ser obtidas essas informações, que dizem respeito às 
pessoas referidas no ponto 1, alíneas a) e b), e que são relevantes para análise, desde que não estejam 
incluídas numa das categorias de pessoas referidas no ponto 1, alíneas a), b), c), d) e f). «Contactos» 
são todas as pessoas que mantêm contactos esporádicos com as pessoas referidas no ponto 1, alíneas a) 
e b). «Associados» são todas as pessoas que mantêm contactos regulares com as pessoas referidas no 
ponto 1, alíneas a) e b). 
No que diz respeito aos contactos e associados, os dados referidos no ponto 2 podem ser conserva-
dos na medida do necessário, desde que haja motivos para crer que são pertinentes para a análise da re-
lação dessas pessoas com pessoas referidas no ponto 1, alíneas a) e b). Neste contexto, serão considera-
dos os seguintes aspetos: 
a) Essa relação é clarificada o mais cedo possível; 
b) Se a presunção de que existe essa relação se revelar infundada, os dados referidos no ponto 2 são
imediatamente apagados; 
c) Caso se suspeite de que contactos ou associados cometeram uma infração abrangida pelos ob-
jetivos da Europol ou tenham sido condenados por tal infração ou se existirem indícios concretos ou 
motivos razoáveis para crer, ao abrigo da legislação nacional do Estado-Membro em causa, que virão a 
cometer aquele tipo de infrações, todos os dados a que se refere o ponto 2 podem ser conservados; 
d) Os dados sobre contactos e associados de contactos a que se refere o ponto 2, bem como os da-
dos sobre contactos e associados de associados não são conservados, com exceção dos dados sobre o 
tipo e a natureza dos respetivos contactos ou associações com as pessoas referidas no ponto 1, alíneas a) 
e b); 
e) Se for impossível a clarificação mencionada nas alíneas anteriores, este facto deve ser tido em 
conta no momento da decisão sobre a necessidade e os limites de conservação dos dados para análises 
ulteriores. 
 
4. No que respeita a pessoas que, tal como referido no ponto 1, alínea d), tenham sido vítimas de 
uma das infrações em causa ou relativamente às quais existam motivos para crer que possam vir a ser 
vítimas de uma dessas infrações, podem ser conservados os dados referidos no ponto 2, alíneas a) a c), 
subalínea iii), bem como as seguintes categorias de dados: 
a) Dados de identificação da vítima; 
b) Motivo pelo qual foi vítima da infração; 
c) Danos e prejuízos (físicos/financeiros/psicológicos/outros); 
d) Necessidade de garantir o anonimato; 
e) Possibilidade de ser ouvida em tribunal; 
f) Informações sobre atos criminosos facultadas por ou através das pessoas referidas no ponto 1, 
alínea d), incluindo, sempre que necessário, informações sobre o seu relacionamento com outros para 
identificar as pessoas a que se refere o ponto 1, alíneas a) e b). 
 
Se necessário, podem ser conservados outros dados referidos no ponto 2, desde que existam moti-
vos para crer que são pertinentes para a análise do papel de determinada pessoa enquanto vítima real ou 
potencial. 
Os dados que não sejam necessários para análises ulteriores são apagados. 
5. No que diz respeito a pessoas que, conforme referido no ponto 1, alínea c), possam ser chama-
das a testemunhar em investigações relacionadas com as infrações em causa ou em subsequentes pro-
cessos penais, podem ser conservados os dados referidos no ponto 2, alíneas a) até à alínea c), subalí-
nea iii), bem como as categorias de dados que preencham os seguintes critérios: 
a) Informações sobre atos criminosos facultadas por essas pessoas, incluindo informações sobre o 
seu relacionamento com outras pessoas incluídas no ficheiro de análise; 
b) Necessidade eventual de garantir o anonimato; 
c) Necessidade de eventual proteção e quem a fornece; 
d) Nova identidade; 
e) Possibilidade de ser ouvido em tribunal. 
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Se necessário, podem ser conservados outros dados referidos no ponto 2, desde que haja motivos 
para crer que são pertinentes para a análise do papel dessas pessoas como testemunhas. 
Os dados que não sejam necessários para análises ulteriores são apagados. 
6. No que diz respeito a pessoas que, conforme referido no ponto 1, alínea f), possam fornecer in-
formações sobre as infrações penais em causa, podem ser conservados os dados referidos no ponto 2, 
alínea a) até à alínea c) subalínea iii), bem como as categorias de dados que preencham os seguintes 
critérios: 
a) Dados pessoais codificados; 
b) Tipo de informações fornecidas; 
c) Necessidade eventual de garantir o anonimato; 
d) Necessidade de eventual proteção e quem a fornece; 
e) Nova identidade; 
f) Possibilidade de ser ouvido em tribunal; 
g) Experiências negativas; 
h) Recompensas (financeiras/favores). 
 
Se necessário, podem ser conservados outros dados indicados no ponto 2, desde que haja motivos 
para crer que são pertinentes para a análise do papel dessas pessoas como informadores. 
Os dados que não sejam necessários para análises ulteriores são apagados. 
7. Se, em qualquer momento no decurso de uma análise, se tornar evidente, com base em indica-
ções sérias e corroboradas, que determinada pessoa incluída num ficheiro de análise devia ser colocada 
numa categoria de pessoas, definida no presente anexo, diferente daquela em que essa pessoa fora ini-
cialmente colocada, a Europol só pode tratar os dados dessa pessoa que forem autorizados para a nova 
categoria, devendo apagar todos os outros dados. 
Se, com base nessas indicações, se tornar evidente que determinada pessoa deve ser incluída em 
duas ou mais categorias diferentes, definidas no presente anexo, a Europol pode tratar todos os dados 


























REGULAMENTO (UE) 2017/1939 DO CONSELHO 
 
de 12 de outubro de 2017 
 
que dá execução a uma cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 86.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta a notificação da Bélgica, Bulgária, Croácia, Chipre, República Checa, Alemanha, 
Finlândia, França, Grécia, Lituânia, Luxemburgo, Portugal, Roménia, Eslováquia, Eslovénia e Espanha, 
pela qual estes Estados-Membros notificaram em 3 de abril de 2017 o Parlamento Europeu, o Conselho 
e a Comissão do seu desejo de instituir uma cooperação reforçada com base no projeto de regulamento, 
 
Tendo em conta a aprovação do Parlamento Europeu (1), 
 
Deliberando de acordo com um processo legislativo especial, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União fixou-se como objetivo a criação de um espaço de liberdade, segurança e justiça. 
 
(2) A possibilidade de criação da Procuradoria Europeia está prevista pelo Tratado sobre o Funcio-
namento da União Europeia (TFUE) no título relativo ao espaço de liberdade, segurança e justiça. 
 
(3) Tanto a União como os Estados-Membros da União Europeia têm a obrigação de proteger os 
interesses financeiros da União contra infrações penais, que anualmente geram significativos prejuízos 
financeiros. No entanto, atualmente, estas infrações nem sempre são suficientemente investigadas e ob-
jeto de ação penal por parte das autoridades nacionais de justiça penal. 
 
(4) A 17 de julho de 2013, a Comissão adotou uma proposta de regulamento do Conselho que ins-
titui a Procuradoria Europeia. 
 
(5) Na reunião de 7 de fevereiro de 2017, o Conselho registou que não havia unanimidade quanto 
ao projeto de regulamento. 
 
(6) Nos termos do artigo 86.º, n.º 1, segundo parágrafo, do TFUE, um grupo de dezassete Estados-
-Membros solicitou, por carta datada de 14 de fevereiro de 2017, que o projeto de regulamento fosse 
submetido ao Conselho Europeu. 
 
(7) Em 9 de março de 2017, o Conselho Europeu debateu o projeto de regulamento e constatou 
que existia desacordo na aceção do artigo 86.º, n.º 1,terceiro parágrafo, do TFUE. 
 
(8) Em 3 de abril de 2017, a Bélgica, a Bulgária, a Croácia, Chipre, a República Checa, a Finlândia, 
a França, a Alemanha, a Grécia, a Lituânia, o Luxemburgo, Portugal, a Roménia, a Eslováquia, a Eslo-
vénia e a Espanha notificaram o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão de que desejavam ins-
                                                                                 
(1) Aprovação em 5 de outubro de 2017 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
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tituir uma cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia. Por conseguinte, nos ter-
mos do artigo 86.º, n.º 1, terceiro parágrafo, do TFUE, considera-se que foi concedida a autorização 
para proceder à cooperação reforçada referida no artigo 20.º, n.º 2, do Tratado da União Europeia (TUE) 
e no artigo 329.º, n.º 1, do TFUE, e as disposições relativas à cooperação reforçada aplicam-se a partir 
de 3 de abril de 2017. Além disso, por cartas datadas respetivamente de 19 de abril de 2017, de 1 de ju-
nho de 2017, de 9 de junho de 2017 e de 22 de junho de 2017, a Letónia, a Estónia, a Áustria e a Itália 
manifestaram o seu desejo de participar na criação da cooperação reforçada. 
 
(9) Nos termos do artigo 328.º, n.º 1, do TFUE, aquando da sua instituição, as cooperações refor-
çadas estão abertas a todos os Estados-Membros da União Europeia. Estão também abertas a qualquer 
outro momento, inclusive no que se refere às cooperações reforçadas já em curso, desde que sejam res-
peitados os atos já adotados nesse âmbito. A Comissão e os Estados-Membros que participam na coo-
peração reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia («Estados-Membros») deverão garantir 
que promovem a participação por parte do maior número possível de Estados-Membros da União 
Europeia. O presente regulamento deverá ser obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 
aplicável apenas nos Estados-Membros que participam na cooperação reforçada para a criação da Pro-
curadoria Europeia, ou por força de uma decisão adotada nos termos do artigo 331.º, n.º 1, segundo ou 
terceiro parágrafo, do TFUE. 
 
(10) Nos termos do artigo 86.º do TFUE, a Procuradoria Europeia deverá ser instituída a partir da 
Eurojust, o que implica que o presente regulamento deverá estabelecer uma estreita relação entre am-
bas baseada na cooperação mútua. 
 
(11) O TFUE estabelece que o âmbito de aplicação material da competência da Procuradoria Euro-
peia está limitado às infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União em conformidade com 
o presente regulamento. A Procuradoria Europeia deverá, por conseguinte, ter como funções investigar, 
instaurar ação penal bem como deduzir acusação e sustentá-la na instrução e no julgamento contra os 
autores de infrações cometidas contra os interesses financeiros da União previstas na Diretiva (UE) 
2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho (2), bem como de infrações que lhes estejam indisso-
ciavelmente ligadas. Qualquer alargamento de tal competência no sentido de incluir crimes graves de 
dimensão transfronteiriça requer uma decisão unânime do Conselho Europeu. 
 
(12) Em conformidade com o com o princípio da subsidiariedade, o combate aos crimes lesivos 
dos interesses financeiros da União pode ser mais bem alcançado ao nível da União devido à sua 
dimensão e aos seus efeitos. A situação atual, em que a ação penal contra as infrações lesivas dos in-
teresses financeiros da União cabe exclusivamente às autoridades dos Estados-Membros da União Eu-
ropeia, nem sempre permite alcançar esse objetivo de forma suficiente. Atendendo a que os objetivos 
do presente regulamento, a saber, reforçar a luta contra as infrações lesivas dos interesses financeiros 
da União através da criação da Procuradoria Europeia, não podem ser suficientemente alcançados pelos 
Estados-Membros da União Europeia, em virtude da fragmentação dos procedimentos penais nacionais 
no domínio das infrações cometidas contra os interesses financeiros da União, mas podem ser mais 
bem alcançados ao nível da União, uma vez que a Procuradoria Europeia virá a ter competência para 
atuar penalmente contra tais infrações, a União pode tomar medidas, em conformidade com o princípio 
da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princípio da propor-
cionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente regulamento não excede o necessário para alcan-
çar esses objetivos e assegura que o seu impacto na ordem jurídica e nas estruturas institucionais dos 
Estados-Membros é o menos intrusivo possível. 
 
(13) O presente regulamento prevê um regime de competências partilhadas entre a Procuradoria 
Europeia e as autoridades nacionais na luta contra as infrações lesivas dos interesses financeiros da 
União, com base no direito de avocação da Procuradoria Europeia. 
                                                                                 
(2) Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2017, relativa à luta contra 
a fraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito penal (JO L 198 de 28.7.2017, p. 29). 
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(14) À luz do princípio da cooperação leal, tanto a Procuradoria Europeia como as autoridades na-
cionais competentes deverão apoiar-se e partilhar informações com vista a combater eficazmente as in-
frações que sejam da competência da Procuradoria Europeia. 
 
(15) O presente regulamento em nada prejudica os sistemas nacionais dos Estados-Membros no 
que diz respeito ao modo de organização das investigações criminais. 
 
(16) Uma vez que deverão ser concedidos poderes de investigação e ação penal à Procuradoria Eu-
ropeia, deverão ser estabelecidas garantias institucionais para assegurar a sua independência, bem co-
mo a sua responsabilidade perante as instituições da União. 
 
(17) A Procuradoria Europeia deverá atuar no interesse da União no seu conjunto e não deverá pe-
dir nem receber instruções de qualquer pessoa estranha à Procuradoria Europeia. 
 
(18) A responsabilidade estrita é um complemento da independência e dos poderes que são confe-
ridos à Procuradoria Europeia ao abrigo do presente regulamento. O Procurador-Geral Europeu é ple-
namente responsável pelo desempenho das suas funções enquanto chefe da Procuradoria Europeia, 
nele recaindo, portanto, a responsabilidade institucional global pelas atividades gerais daquela perante 
o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão. Consequentemente, em determinadas circunstâncias, 
nomeadamente em casos de falta grave, qualquer destas instituições pode pedir a sua demissão ao Tri-
bunal de Justiça da União Europeia («Tribunal de Justiça»). Deverá aplicar-se o mesmo procedimento 
no caso da demissão dos Procuradores Europeus. 
 
(19) A Procuradoria Europeia deverá publicar um relatório anual das suas atividades gerais do qual 
deverão constar, no mínimo, dados estatísticos relativos aos trabalhos da Procuradoria Europeia. 
 
(20) A estrutura organizacional da Procuradoria Europeia deverá permitir uma tomada de decisão 
rápida e eficiente na condução das investigações e ações penais, independentemente de estas envol-
verem um ou mais Estados-Membros. A estrutura deverá igualmente assegurar que todos os sistemas e 
tradições jurídicos nacionais dos Estados-Membros estejam representados na Procuradoria Europeia e 
que as investigações e ações penais nos Estados-Membros sejam em princípio conduzidas por Procura-
dores que tenham conhecimento dos respetivos sistemas jurídicos individuais. 
 
(21) Para tanto, a Procuradoria Europeia deverá ser um órgão indivisível da União e funcionar co-
mo entidade única. O nível central é constituído por um Procurador-Geral Europeu, que preside à Pro-
curadoria Europeia no seu conjunto e ao Colégio de Procuradores Europeus, pelas Câmaras Permanen-
tes e pelos Procuradores Europeus. O nível descentralizado é constituído pelos Procuradores Europeus 
Delegados situados nos Estados-Membros. 
 
(22) Além disso, para assegurar a coerência da sua ação e, por conseguinte, uma proteção equiva-
lente dos interesses financeiros da União, a estrutura organizacional e o processo decisório interno da 
Procuradoria Europeia deverão permitir à Procuradoria Central o acompanhamento, a orientação e a su-
pervisão de todas as investigações e ações penais levadas a cabo pelos Procuradores Europeus Dele-
gados. 
 
(23) No presente regulamento, os termos «supervisão geral», «acompanhamento e orientação» e 
«supervisão» são utilizados para descrever as diferentes atividades de controlo exercidas pela Procura-
doria Europeia. Deverá entender-se por «supervisão geral» a administração geral das atividades da Pro-
curadoria Europeia, em que apenas são dadas instruções sobre questões que têm para esta uma impor-
tância horizontal. «Acompanhamento e orientação» deverão ser entendidas como as competências para 
acompanhar e orientar as investigações e ações penais individuais. Deverá entender-se «supervisão» co-
mo uma fiscalização mais estreita e contínua das investigações e ações penais, que inclui, sempre que 
necessário, a intervenção e a formulação de instruções sobre questões relativas às investigações e ações 
penais. 
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(24) O Colégio deverá tomar decisões sobre matérias estratégicas, inclusive sobre a definição das 
prioridades e da política de investigação e ação penal da Procuradoria Europeia, bem como sobre ques-
tões gerais decorrentes de processos individuais, por exemplo no que respeita à aplicação do presente 
regulamento, à execução correta da política de investigação e ação penal seguida pela Procuradoria 
Europeia ou a questões de princípio ou de significativa importância para a elaboração de uma política 
de investigação e ação penal coerente da Procuradoria Europeia. As decisões do Colégio sobre ques-
tões gerais não deverão afetar o dever de investigar e instaurar ações penais em conformidade com o 
presente regulamento e o direito nacional. O Colégio deverá envidar todos os esforços para tomar deci-
sões por consenso. Se não for possível alcançar um consenso, as decisões deverão ser tomadas por vo-
tação. 
 
(25) As Câmaras Permanentes deverão acompanhar e orientar as investigações e assegurar a coe-
rência das atividades da Procuradoria Europeia. A composição das Câmaras Permanentes deverá ser 
determinada de acordo com o regulamento interno da Procuradoria Europeia, que deverá permitir, no-
meadamente, que um Procurador Europeu seja membro de mais do que uma Câmara Permanente, se tal 
for apropriado para garantir, na medida do possível, um volume equilibrado de serviço entre Procura-
dores Europeus. 
 
(26) As Câmaras Permanentes deverão ser presididas pelo Procurador-Geral Europeu, por um dos 
Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos ou por um Procurador Europeu, em conformidade com os 
princípios enunciados no regulamento interno da Procuradoria Europeia. 
 
(27) A atribuição dos processos às Câmaras Permanentes deverá basear-se num sistema de distri-
buição aleatória, de modo a garantir, na medida do possível, uma distribuição equitativa do volume de 
serviço. Por decisão do Procurador-Geral Europeu, deverá ser possível contornar este princípio para as-
segurar o funcionamento adequado e eficiente da Procuradoria Europeia. 
 
(28) Deverá ser nomeado um Procurador Europeu de cada Estado-Membro para o Colégio. Os Pro-
curadores Europeus deverão em princípio supervisionar, em nome da Câmara Permanente competente, 
as investigações e as ações penais instruídas pelos Procuradores Europeus Delegados nos seus Estados-
-Membros de origem. Deverão atuar como elo de ligação entre a Procuradoria Central e o nível descen-
tralizado nos seus Estados-Membros, facilitando o funcionamento da Procuradoria Europeia como en-
tidade única. O Procurador Europeu supervisor deverá igualmente verificar se as instruções estão con-
formes com o direito nacional e informar a Câmara Permanente caso tal não se verifique. 
 
(29) Por razões de volume de serviço ligado ao elevado número de investigações e ações penais 
num determinado Estado-Membro, um Procurador Europeu deverá poder solicitar que, a título excecio-
nal, a supervisão de certas investigações e ações penais no seu Estado-Membro de origem sejam atri-
buídas a outros Procuradores Europeus. A decisão deverá ser tomada pelo Procurador-Geral Europeu 
com o acordo do Procurador Europeu que vier a assumir a instrução dos processos em causa. Os crité-
rios para tais decisões deverão ser definidos no regulamento interno da Procuradoria Europeia, deven-
do incluir a exigência de conhecimento suficiente, por parte do Procurador Europeu que assume a ins-
trução dos processos, da língua e do sistema jurídico do Estado-Membro em causa. 
 
(30) As investigações da Procuradoria Europeia deverão ser realizadas, em regra, por Procuradores 
Europeus Delegados nos Estados-Membros. Estes deverão realizá-las nos termos do presente regula-
mento e, nas matérias por este não abrangidas, nos termos do direito nacional. Os Procuradores Euro-
peus Delegados deverão desempenhar as suas funções sob a supervisão do Procurador Europeu super-
visor e seguindo a orientação e as instruções da Câmara Permanente competente. Caso o direito nacio-
nal de um Estado-Membro preveja a fiscalização interna de determinados atos no âmbito da estrutura 
do ministério público nacional, a fiscalização de decisões desse tipo tomadas pelo Procurador Europeu 
Delegado deverá recair nas competências de supervisão do Procurador Europeu supervisor de acordo 
com o regulamento interno da Procuradoria Europeia. Nesses casos, os Estados-Membros não deverão 
ser obrigados a prever uma fiscalização pelos órgãos jurisdicionais nacionais, sem prejuízo do artigo 
19.º do TUE e do artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta»). 
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(31) A ação pública perante os órgãos jurisdicionais competentes aplica-se até ao termo do proces-
so, ou seja, até ser proferida uma decisão definitiva sobre a questão de saber se o suspeito ou o arguido 
cometeu a infração, incluindo, se for caso disso, a condenação ou a decisão sobre uma eventual ação ju-
dicial ou via de recurso disponível até que a referida decisão se torne definitiva. 
 
(32) Os Procuradores Europeus Delegados deverão ser parte integrante da Procuradoria Europeia e, 
como tal, quando investigam e instauram ações penais no âmbito da competência da Procuradoria Eu-
ropeia, deverão agir exclusivamente em representação e em nome da Procuradoria Europeia no territó-
rio do respetivo Estado-Membro. Por conseguinte, deverá ser-lhes concedido nos termos do presente 
regulamento um estatuto funcional e juridicamente independente, diferente de outros estatutos previs-
tos no direito nacional. 
 
(33) Não obstante o seu estatuto especial nos termos do presente regulamento, os Procuradores Eu-
ropeus Delegados deverão, durante os seus mandatos, ser igualmente membros ativos dos serviços do 
ministério público do seu Estado-Membro, a saber, procuradores ou magistrados judiciais, e deverão 
ser-lhes concedidos pelo seu Estado-Membro pelo menos os mesmos poderes que aos procuradores na-
cionais. 
 
(34) Os Procuradores Europeus Delegados deverão ser obrigados a seguir as instruções emanadas 
das Câmaras Permanentes e dos Procuradores Europeus. Se um Procurador Europeu Delegado enten-
der que as instruções o obrigariam a tomar medidas contrárias ao direito nacional, deverá solicitar a re-
visão da instrução pelo Procurador-Geral Europeu. 
 
(35) O Procurador Europeu Delegado competente deverá comunicar ao Procurador Europeu super-
visor e à Câmara Permanente competente todos os desenvolvimentos importantes num processo, tais 
como a execução de medidas de investigação ou alterações à lista de pessoas suspeitas. 
 
(36) As Câmaras Permanentes deverão exercer os seus poderes de decisão nas etapas específicas 
dos processos da Procuradoria Europeia com vista a assegurar uma política comum de investigação e 
ação penal. Deverão adotar as decisões com base num projeto de decisão proposto pelo Procurador 
Europeu Delegado competente. Contudo, em casos excecionais, uma Câmara Permanente deverá poder 
adotar uma decisão sem um projeto de decisão proposto pelo Procurador Europeu Delegado competen- 
te. Nesses casos, o Procurador Europeu supervisor do processo poderá apresentar um projeto de decisão. 
 
(37) As Câmaras Permanentes deverão poder delegar os seus poderes de decisão no Procurador Eu-
ropeu supervisor do processo em casos específicos em que a infração não seja grave ou o processo não 
seja complexo. Ao avaliar o grau de gravidade de uma infração deverão ter-se em conta as suas reper-
cussões a nível da União. 
 
(38) O regulamento interno da Procuradoria Europeia deverá prever um mecanismo de substitui-
ção entre Procuradores Europeus. O mecanismo de substituição deverá ser utilizado nos casos em que 
o Procurador Europeu não possa temporariamente cumprir as suas funções, nomeadamente por motivo 
de ausência. 
 
(39) Além disso, se o Procurador Europeu pedir a exoneração, for demitido ou abandonar o cargo 
por qualquer outro motivo ou no caso, por exemplo, de doença prolongada, deverá ser substituído por 
um Procurador Europeu Delegado do seu Estado-Membro. A substituição deverá ser limitada a um pe-
ríodo máximo de três meses. A possibilidade de prolongar este período deverá ser deixada ao critério 
do Colégio, caso seja considerado necessário, tendo em conta o volume de serviço da Procuradoria Eu-
ropeia e a duração da ausência até à substituição ou regresso do Procurador Europeu. O Procurador Eu-
ropeu Delegado que substituir o Procurador Europeu não deverá, enquanto durar a substituição, ser res-
ponsável pelas investigações e ações penais por si conduzidas enquanto Procurador Europeu Delegado 
ou procurador nacional. No que diz respeito aos processos da Procuradoria Europeia que tenham sido 
instruídos pelo Procurador Europeu Delegado em substituição do Procurador Europeu, deverão aplicar-
-se as regras da Procuradoria Europeia em matéria de redistribuição. 
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(40) O procedimento de nomeação do Procurador-Geral Europeu e dos Procuradores Europeus de-
verá garantir a sua independência. A sua legitimidade deverá decorrer das instituições da União envol-
vidas no processo de nomeação. Os Procuradores Adjuntos do Procurador-Geral Europeu deverão ser 
nomeados pelo Colégio, devendo ser escolhidos de entre os seus membros. 
 
(41) Um comité de seleção deverá estabelecer uma lista restrita de candidatos para o cargo de Pro-
curador-Geral Europeu. A competência para estabelecer as regras internas do comité de seleção e no-
mear os seus membros deverá ser conferida ao Conselho, com base numa proposta da Comissão. Essa 
competência de execução refletirá os poderes específicos conferidos ao Conselho nos termos do artigo 
86.º do TFUE e a natureza específica da Procuradoria Europeia, que continuará a estar firmemente in-
tegrada nas estruturas jurídicas nacionais e a ser, simultaneamente, um órgão da União. A Procuradoria 
Europeia atuará em processos em que a maior parte dos intervenientes serão nacionais, como os órgãos 
jurisdicionais, a polícia e outras autoridades policiais, pelo que o Conselho tem um interesse específico 
em estar estreitamente associado ao processo de nomeação. A atribuição destas competências ao Con-
selho tem na devida conta a natureza potencialmente sensível dos poderes de decisão que têm implica-
ções diretas na estrutura judicial e do ministério público nacional. O Parlamento Europeu e o Conselho 
deverão nomear um Procurador-Geral, de comum acordo, de entre os candidatos da lista restrita. 
 
(42) Cada Estado-Membro deverá designar três candidatos para o cargo de Procurador Europeu, o 
qual deverá ser selecionado e nomeado pelo Conselho. Para assegurar a continuidade do trabalho do Co-
légio, deverá proceder-se à substituição parcial de um terço dos Procuradores Europeus de três em três 
anos. Deverá ser conferida ao Conselho a competência para adotar um regime transitório de nomeação 
dos Procuradores Europeus para o primeiro mandato e durante o mesmo. Essa competência de execu- 
ção reflete o poder do Conselho para selecionar e nomear Procuradores Europeus. Tal justifica-se igual-
mente pela natureza específica dos Procuradores Europeus, que estão associados aos respetivos Esta-
dos-Membros ao mesmo tempo que são membros do Colégio, e, de um modo mais geral, pela natureza 
específica da Procuradoria Europeia, seguindo a mesma lógica subjacente à competência de execução 
atribuída ao Conselho para estabelecer as regras internas do comité de seleção e nomear os seus mem-
bros. O Conselho deverá ter em consideração a diversidade geográfica dos Estados-Membros quando 
decidir proceder à substituição parcial de um terço dos Procuradores Europeus durante o período do seu
primeiro mandato. 
 
(43) O processo de nomeação dos Procuradores Europeus Delegados deverá garantir que estes são 
parte integrante da Procuradoria Europeia, e, ao mesmo tempo, que se mantêm integrados operacional-
mente nos seus sistemas jurídicos e estruturas judiciais e do ministério público nacionais. Os Estados-   
-Membros deverão designar candidatos para o cargo de Procuradores Europeus Delegados, que deverão
ser nomeados pelo Colégio com base numa proposta do Procurador-Geral Europeu. 
 
(44) Deverá haver dois ou mais Procuradores Europeus Delegados em cada Estado-Membro para 
assegurar a direção correta dos processos da Procuradoria Europeia. O Procurador-Geral Europeu de-
verá aprovar o número de Procuradores Europeus Delegados por Estado-Membro, bem como a reparti-
ção funcional e territorial das competências entre eles, em consulta com cada Estado-Membro. Nessas 
consultas, dever-se-á ter devidamente em conta a organização do sistema do ministério público nacio-
nal. O conceito de repartição funcional de competências entre Procuradores Europeus Delegados po-
derá permitir uma repartição das funções. 
 
(45) O número total de Procuradores Europeus Delegados num Estado-Membro poderá ser modi-
ficado com a aprovação do Procurador-Geral Europeu, sob reserva dos limites da rubrica orçamental 
anual da Procuradoria Europeia. 
 
(46) O Colégio deverá ser responsável pelos procedimentos disciplinares relativos a Procuradores 
Europeus Delegados, atuando ao abrigo do presente regulamento. Uma vez que os Procuradores Euro-
peus Delegados continuam a ser membros no ativo do ministério público ou da magistratura judicial 
dos Estados-Membros e podem também exercer funções de procuradores nacionais, poderão ser apli-
cáveis disposições disciplinares nacionais por razões não relacionadas com o presente regulamento. No 
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entanto, nesses casos, o Procurador-Geral Europeu deverá, à luz das suas responsabilidades pela gestão 
da Procuradoria Europeia, e para proteger a sua integridade e independência, ser informado da demis-
são ou de quaisquer medidas disciplinares. 
 
(47) O trabalho da Procuradoria Europeia deverá, em princípio, ser realizado informaticamente. 
Deverá estabelecer-se um sistema de gestão de processos, que deverá pertencer e ser gerido pela Pro-
curadoria Europeia. O sistema de gestão de processos deverá incluir as informações recebidas sobre 
eventuais infrações que sejam do âmbito de competência da Procuradoria Europeia, bem como infor-
mações provenientes dos processos, inclusivamente quando estes tenham sido encerrados. Ao estabele-
cer o sistema de gestão dos processos, a Procuradoria Europeia deverá assegurar que o sistema permite 
à Procuradoria Europeia funcionar como entidade única, nos casos em que os processos geridos por Pro-
curadores Europeus Delegados estiverem à disposição da Procuradoria Central no exercício das suas 
funções de tomada de decisões, acompanhamento e orientação e supervisão. 
 
(48) As autoridades nacionais competentes deverão informar a Procuradoria Europeia sem demora 
de qualquer conduta suscetível de constituir uma infração que seja da competência da Procuradoria Eu-
ropeia. Nos processos fora do âmbito das suas competências, a Procuradoria Europeia deverá informar 
as autoridades nacionais competentes de todos os factos que tenham sido levados ao seu conhecimento 
e possam constituir uma infração penal, como, por exemplo, a prestação de falso testemunho. 
 
(49) As instituições, órgãos e organismos da União, bem como as autoridades nacionais, deverão 
prestar sem demora à Procuradoria Europeia todas as informações sobre infrações a respeito das quais 
esta possa exercer a sua competência. A Procuradoria Europeia também poderá receber ou reunir infor-
mações de outras fontes, como entidades privadas. Um mecanismo de verificação na Procuradoria Eu-
ropeia deverá ter por objetivo avaliar se, com base na informação recebida, estão preenchidas as condi-
ções que determinem a competência material, territorial e pessoal da Procuradoria Europeia. 
 
(50) Os denunciantes podem comunicar novas informações à Procuradoria Europeia prestando-lhe 
assim assistência na sua função de investigar, instaurar a ação penal e deduzir acusação e sustentá-la na 
instrução e no julgamento contra os autores de infrações que afetem os interesses financeiros da União. 
No entanto, a denúncia de irregularidades poderá ser dissuadida por medo de retaliação. Com vista a 
facilitar a deteção de infrações que sejam do âmbito de competência da Procuradoria Europeia, os Es-
tados-Membros são incentivados a prever, de acordo com o direito nacional, procedimentos efetivos 
destinados a permitir a comunicação de eventuais infrações do âmbito de competência da Procuradoria 
Europeia e a garantir a proteção das pessoas que comunicam essas infrações contra medidas de retalia-
ção, e em especial contra medidas laborais desfavoráveis ou discriminatórias. A Procuradoria Europeia 
deverá elaborar o seu próprio regulamento interno se necessário. 
 
(51) A fim de cumprirem plenamente as suas obrigações de informar a Procuradoria Europeia caso 
exista a suspeita de uma infração do âmbito das suas competências, as autoridades nacionais dos Esta-
dos-Membros, bem como todas as instituições, órgãos e organismos da União, deverão seguir os proce-
dimentos de comunicação existentes e dispor de mecanismos eficientes que permitam uma avaliação 
preliminar das alegações que lhes sejam comunicadas. As instituições, órgãos e organismos da União 
poderão recorrer ao Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) para esse efeito. 
 
(52) As autoridades dos Estados-Membros deverão criar um sistema que assegure que a informa-
ção é comunicada à Procuradoria Europeia com a maior brevidade possível. Cabe aos Estados-Mem-
bros decidir criar um sistema direto ou centralizado. 
 
(53) O cumprimento dessa obrigação de comunicação é essencial para assegurar o bom funciona-
mento da Procuradoria Europeia e deverá ser entendido em sentido amplo a fim de assegurar a comuni-
cação pelas autoridades nacionais dos processos em que a avaliação de alguns critérios não seja ime-
diatamente possível (por exemplo, o nível dos danos ou a sanção aplicável). A Procuradoria Europeia 
também deverá poder solicitar informações às autoridades dos Estados-Membros, numa base casuística, 
sobre outras infrações lesivas dos interesses financeiros da União. Tal não deverá ser visto como cons-
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tituindo para a Procuradoria Europeia uma possibilidade de solicitar aos Estados-Membros informa-
ções sistemáticas ou periódicas acerca de infrações menores. 
 
(54) A investigação eficiente de infrações lesivas dos interesses financeiros da União e o princípio 
ne bis in idem podem exigir, em alguns casos, um alargamento da investigação a outras infrações ao 
abrigo do direito nacional, nos casos em que estas estejam indissociavelmente ligadas a uma infração 
lesiva dos interesses financeiros da União. A noção de infrações indissociavelmente ligadas deverá ser 
analisada à luz da jurisprudência pertinente que, para a aplicação do princípio ne bis in idem, mantém 
como critério relevante a identidade dos factos materiais (ou factos substancialmente idênticos), enten-
didos no sentido da existência de uma série de circunstâncias concretas indissociavelmente ligadas no 
tempo e no espaço. 
 
(55) A Procuradoria Europeia deverá ter o direito de exercer a sua competência quando as infrações
estejam indissociavelmente ligadas e a infração lesiva dos interesses financeiros da União seja prepon-
derante em termos de gravidade da infração em causa, conforme refletida nas sanções máximas sus-
cetíveis de ser impostas. 
 
(56) No entanto, a Procuradoria Europeia deverá ter também o direito de exercer a sua competên-
cia no caso de infrações indissociavelmente ligadas em que a infração lesiva dos interesses financeiros 
da União não seja preponderante em termos de níveis de sanções, mas em que se considere que a outra 
infração indissociavelmente ligada tem caráter acessório por ser meramente instrumental para a infra-
ção lesiva dos interesses financeiros da União, em particular quando essa outra infração tenha sido co-
metida com a principal finalidade de criar as condições para cometer a infração lesiva dos interesses fi-
nanceiros da União, como por exemplo uma infração estritamente destinada a garantir os meios mate-
riais ou legais para cometer a infração lesiva dos interesses financeiros da União, ou para assegurar o 
lucro ou o produto da mesma. 
 
(57) A noção de infrações relacionadas com a participação numa organização criminosa deverá   
ficar sujeita à definição prevista no direito nacional, nos termos da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do 
Conselho (3), e poderá abranger, por exemplo, a pertença a uma organização criminosa ou a organiza-
ção e a liderança de tal organização. 
 
(58) A competência da Procuradoria Europeia relativamente às infrações lesivas dos interesses fi-
nanceiros da União deverá, regra geral, prevalecer sobre as reivindicações nacionais de competência, 
de modo a que a Procuradoria Europeia possa garantir a coerência e a direção das investigações e ações 
penais ao nível da União. No que diz respeito a estas infrações, as autoridades dos Estados-Membros 
deverão abster-se de qualquer medida, salvo em caso de necessidade de medidas urgentes, até que a 
Procuradoria Europeia decida se deverá proceder a uma investigação. 
 
(59) Dever-se-á considerar que um caso específico tem repercussão a nível da União sempre que, 
por exemplo, uma infração penal tenha natureza e escala transnacional, sempre que essa infração 
envolva uma organização criminosa, ou sempre que o tipo específico de infração possa constituir uma 
ameaça grave para os interesses financeiros da União ou o crédito das instituições da União e a con-
fiança dos seus cidadãos. 
 
(60) Caso não possa exercer a sua competência num caso específico por haver motivos para crer 
que o prejuízo causado ou suscetível de ser causado aos interesses financeiros da União não excede o 
prejuízo causado, ou suscetível de ser causado, a outra vítima, a Procuradoria Europeia deverá no en-
tanto poder exercer a sua competência desde que esteja mais bem colocada para investigar ou intentar 
uma ação penal do que as autoridades do ou dos Estados-Membros em causa. Poderá afigurar-se que a 
Procuradoria Europeia está mais bem colocada sempre que, por exemplo, seja mais eficaz deixar a Pro-
                                                                                 
(3) Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade 
organizada (JO L 300 de 11.11.2008, p. 42). 
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curadoria Europeia ocupar-se da investigação e ação penal relativas à infração penal em causa devido a 
esta ter natureza e escala internacional, quando essa infração envolva uma organização criminosa, ou 
sempre que um tipo específico de infração possa constituir uma ameaça grave para os interesses finan-
ceiros da União ou o crédito das instituições da União e a confiança dos seus cidadãos. Nesses casos, a 
Procuradoria Europeia deverá poder exercer a sua competência com o consentimento das autoridades 
nacionais competentes do(s) Estado(s)-Membro(s) quando tenha ocorrido um prejuízo para essa(s) ou-
tra(s) vítima(s). 
 
(61) Quando uma autoridade judicial ou policial de um Estado-Membro abrir uma investigação res-
peitante a uma infração penal e considerar que a Procuradoria Europeia não poderá exercer a sua com-
petência, a referida autoridade deverá informar a Procuradoria Europeia desse facto, a fim de permitir 
que esta última pondere se deverá ou não exercer a sua competência. 
 
(62) Em caso de desacordo a respeito de questões do exercício da competência, as autoridades na-
cionais competentes deverão decidir sobre a atribuição de competências. A noção de autoridades nacio-
nais competentes deverá ser entendida como quaisquer autoridades judiciais com competência para de-
cidir da atribuição de competências em conformidade com o direito nacional. 
 
(63) Dado que a Procuradoria Europeia deverá instaurar ações penais perante os órgãos jurisdicio-
nais nacionais, a sua competência deverá ser definida tomando por referência o direito penal dos Esta-
dos-Membros, que criminaliza atos ou omissões lesivos dos interesses financeiros da União e determi-
na as sanções aplicáveis transpondo a legislação pertinente da União, nomeadamente a Diretiva (UE) 
2017/1371, para as ordens jurídicas nacionais. 
 
(64) A Procuradoria Europeia deverá exercer a sua competência tão amplamente quanto possível, 
de modo a que as suas investigações e ações penais possam abranger infrações cometidas fora do terri-
tório dos Estados-Membros. 
 
(65) As investigações e ações penais da Procuradoria Europeia deverão pautar-se pelos princípios 
da proporcionalidade, da imparcialidade e da equidade para com o suspeito ou o arguido. Nisto se in-
clui a obrigação de procurar todos os tipos de prova, tanto incriminatórias como ilibatórias, tanto por 
iniciativa própria como a pedido da defesa. 
 
(66) A fim de garantir a segurança jurídica e combater eficazmente as infrações lesivas dos interes-
ses financeiros da União, as atividades de investigação e de ação penal da Procuradoria Europeia de-
verão pautar-se pelo princípio da legalidade, ao abrigo do qual a Procuradoria Europeia aplica rigoro-
samente as regras estabelecidas no presente regulamento relativas, nomeadamente, à competência e ao 
seu exercício, à abertura de investigações, ao encerramento de investigações, ao reenvio de processos, 
ao arquivamento de processos e aos procedimentos penais simplificados. 
 
(67) A fim de salvaguardar melhor os direitos da defesa, em princípio qualquer suspeito ou arguido
deverá ser objeto de uma única investigação ou ação penal pela Procuradoria Europeia. Se a infração 
tiver sido cometida por várias pessoas, a Procuradoria Europeia deverá, em princípio, abrir um único 
processo e conduzir investigações a respeito de todos os suspeitos ou arguidos em conjunto. 
 
(68) Se vários Procuradores Europeus Delegados tiverem aberto investigações relativas à mesma 
infração penal, a Câmara Permanente deverá, sempre que adequado, fundir essas investigações. A Câ-
mara Permanente poderá decidir não apensar tais processos ou decidir posteriormente cindir tais pro-
cessos se isso for do interesse da eficiência das investigações, por exemplo se o processo contra um 
suspeito ou um arguido puder ser dado por terminado mais cedo, enquanto os processos contra outros 
suspeitos ou arguidos tiverem de prosseguir, ou se a cisão do processo puder encurtar o período da de-
tenção preventiva de um dos suspeitos. Se os processos a fundir estiverem pendentes em várias Câma-
ras Permanentes, o regulamento interno deverá determinar as competências e procedimentos apropria-
dos da Procuradoria Europeia. Se decidir cindir um processo, a Câmara Permanente deverá manter a 
sua competência em relação aos processos daí resultantes. 
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(69) A Procuradoria Europeia deverá apoiar-se nas autoridades nacionais, incluindo as autoridades 
policiais, nomeadamente para a execução de medidas coercivas. De acordo com o princípio da coope-
ração leal, todas as autoridades nacionais e os organismos competentes da União, incluindo a Eurojust, 
a Europol e o OLAF, deverão apoiar ativamente as investigações e ações penais da Procuradoria Euro-
peia e cooperar com esta desde o momento em que uma alegada infração é comunicada à Procuradoria 
Europeia até ao momento em que esta decida da instauração de uma ação penal ou do arquivamento do 
processo. 
 
(70) Para a eficácia da investigação e da ação penal referentes a infrações lesivas dos interesses fi-
nanceiros da União, é fundamental que a Procuradoria Europeia possa reunir provas, recorrendo pelo 
menos a um conjunto mínimo de medidas de investigação, respeitando o princípio da proporcionalida-
de. A aplicação dessas medidas no âmbito das investigações e ações penais da Procuradoria Europeia 
deverá ser possível relativamente às infrações que sejam da sua competência, pelo menos nos casos em 
que a infração seja punível com uma pena privativa de liberdade máxima não inferior a quatro anos, 
mas poderá estar sujeita a limitações nos termos do direito nacional. 
 
(71) Para além do conjunto mínimo de medidas de investigação enumeradas no presente regula-
mento, os Procuradores Europeus Delegados deverão ter o direito de pedir ou ordenar quaisquer medi-
das que estejam ao dispor dos procuradores nos termos do direito nacional em processos nacionais si-
milares. A disponibilidade deverá ser assegurada em todas as situações em que a medida de investiga-
ção indicada está prevista, mas poderá estar sujeita a limitações nos termos do direito nacional. 
 
(72) Nos processos transfronteiriços, o Procurador Europeu Delegado competente deverá poder 
contar com Procuradores Europeus Delegados assistentes quando for necessário tomar medidas noutros 
Estados-Membros. Quando tais medidas estejam sujeitas a uma autorização judicial, deverá ser clara-
mente indicado qual o Estado-Membro em que a autorização deve ser obtida, e, em qualquer caso, só 
deverá haver uma única autorização. Se uma medida de investigação for definitivamente recusada pe-
las autoridades judiciais, ou seja, depois de esgotadas todas as vias de recurso, o Procurador Europeu 
Delegado competente deverá retirar o pedido ou a ordem. 
 
(73) A possibilidade prevista no presente regulamento de recorrer aos instrumentos jurídicos em 
matéria de reconhecimento mútuo ou de cooperação transfronteiriça não deverá substituir as regras es-
pecíficas para as investigações transfronteiriças ao abrigo do presente regulamento. Deverá constituir 
antes um complemento para assegurar que, quando uma medida seja necessária numa investigação 
transfronteiriça mas não exista no direito nacional para uma situação puramente interna, poderá ser uti-
lizada em conformidade com o direito nacional que implementa o instrumento pertinente, no âmbito da 
investigação ou da ação penal. 
 
(74) As disposições do presente regulamento relativas à cooperação transfronteiriça não deverão 
prejudicar os instrumentos jurídicos existentes destinados a facilitar a cooperação transfronteiriça entre 
as autoridades nacionais que não os ministérios públicos nem os órgãos jurisdicionais. O mesmo de-
verá valer para as autoridades nacionais que cooperam com base no direito administrativo. 
 
(75) As disposições do presente regulamento em matéria de prisão preventiva e entrega transfron-
teiriça deverão ser aplicáveis sem prejuízo dos procedimentos específicos seguidos nos Estados-Mem-
bros em que não é necessária uma autorização judicial para a detenção inicial de um suspeito ou ar-
guido. 
 
(76) O Procurador Europeu Delegado competente deverá ter o direito de emitir ou solicitar manda-
dos de detenção europeus no âmbito da esfera de competência da Procuradoria Europeia. 
 
(77) A Procuradoria Europeia deverá ter o direito de reenviar um processo às autoridades nacio-
nais, nos casos em que a investigação revele que a infração está fora do âmbito de competência da Pro-
curadoria Europeia. No âmbito de tal reenvio, as autoridades nacionais deverão manter toda a legitimi-
dade para, em conformidade com o direito nacional, decidir abrir, continuar ou arquivar a investigação. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-763- 
(78) O presente regulamento impõe que a Procuradoria Europeia exerça a ação pública, o que in-
clui a tomada de decisões relativas à acusação de um suspeito ou arguido e a determinação do Estado-  
-Membro cujos órgãos jurisdicionais serão competentes para conhecer da ação penal. A decisão de de-
dução de acusação de um suspeito ou arguido deverá em princípio ser tomada pela Câmara Permanen-
te competente com base num projeto de decisão emanado do Procurador Europeu Delegado, para que 
exista uma política de ação penal comum. A Câmara Permanente deverá ter o direito de tomar qualquer 
decisão no prazo de 21 dias a contar da receção do projeto de decisão, inclusive de solicitar mais meios 
de prova, antes de decidir deduzir acusação, com exceção da decisão de arquivar um processo caso o 
Procurador Europeu Delegado tenha proposto deduzir acusação. 
 
(79) O Estado-Membro cujos órgãos jurisdicionais serão competentes para conhecer da ação penal 
deverá ser determinado pela Câmara Permanente competente com base num conjunto de critérios esta-
belecidos pelo presente regulamento. A Câmara Permanente deverá tomar a sua decisão com base num 
relatório e num projeto de decisão do Procurador Europeu Delegado competente, que deverão ser trans-
mitidos à Câmara Permanente pelo Procurador Europeu supervisor juntamente com a sua própria ava-
liação se for caso disso. O Procurador Europeu supervisor deverá conservar todos os poderes para dar 
instruções específicas ao Procurador Europeu Delegado previstos no presente regulamento. 
 
(80) Os meios de prova apresentados no órgão jurisdicional pela Procuradoria Europeia não deve- 
rão ser recusados unicamente pelo facto de terem sido recolhidos noutro Estado-Membro ou em confor-
midade com o direito de outro Estado-Membro, desde que o órgão jurisdicional da causa entenda que a 
sua admissão respeita a equidade do processo e os direitos de defesa do suspeito ou do arguido nos ter-
mos da Carta. O presente regulamento respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reco-
nhecidos pelo artigo 6.º do TUE e pela Carta, nomeadamente no título VI, pelo direito internacional e 
pelos acordos internacionais em que a União ou todos os Estados-Membros são partes, incluindo a Con-
venção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, e pelas cons-
tituições dos Estados-Membros nos respetivos âmbitos de aplicação. De acordo com estes princípios e 
no respeito pelos diferentes sistemas e tradições jurídicos dos Estados-Membros nos termos do artigo 
67.º, n.º 1, do TFUE, nenhuma disposição do presente regulamento pode ser interpretada como impe-
dindo que os órgãos jurisdicionais apliquem os princípios fundamentais do direito nacional em matéria 
de equidade do processo conforme aplicáveis nos seus sistemas nacionais, nomeadamente nos sistemas 
de direito consuetudinário (common law). 
 
(81) Tendo em conta o princípio da legalidade, as investigações da Procuradoria Europeia deverão 
conduzir, regra geral, a ações penais nos órgãos jurisdicionais nacionais competentes, quando haja 
provas suficientes e nenhum motivo jurídico obste à ação penal ou quando não tenha sido aplicado ne-
nhum procedimento penal simplificado. Os motivos de arquivamento de um processo são estabelecidos 
de forma exaustiva no presente regulamento. 
 
(82) Os sistemas jurídicos nacionais preveem vários tipos de procedimentos penais simplificados, 
que poderão incluir, ou não, a associação de um órgão jurisdicional, por exemplo sob a forma de tran-
sações com o suspeito ou com o arguido. Caso existam, o Procurador Europeu Delegado deverá ter      
o poder de aplicar esses procedimentos nas condições estabelecidas pelo direito nacional e nas situações
previstas pelo presente regulamento. Essas situações deverão abranger os casos em que os danos defi-
nitivos da infração não sejam significativos, após a eventual recuperação de um montante correspon-
dente ao prejuízo. Tendo em conta o interesse de a Procuradoria Europeia seguir uma política de ação 
penal eficaz e coerente, a Câmara Permanente competente deverá ser sempre chamada a dar o seu con-
sentimento para a utilização desses procedimentos. Após a conclusão bem sucedida do procedimento 
simplificado, o processo deverá ser arquivado. 
 
(83) O presente regulamento impõe que a Procuradoria Europeia respeite, em especial, o direito a 
um tribunal imparcial, os direitos de defesa e a presunção de inocência, conforme consagrados nos arti-
gos 47.º e 48.º da Carta. O artigo 50.º da Carta, que consagra o direito a não ser julgado ou punido pe-
nalmente mais do que uma vez pelo mesmo delito (ne bis in idem), garante que não haverá dupla pu-
nição resultante de ações penais instauradas pela Procuradoria Europeia. As atividades da Procuradoria 
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Europeia deverão, pois, ser exercidas no pleno respeito desses direitos e o presente regulamento deverá 
ser aplicado e interpretado em conformidade. 
 
(84) O artigo 82.º, n.º 2, do TFUE permite à União estabelecer regras mínimas em matéria de direi-
tos dos indivíduos em processo penal, a fim de assegurar o respeito dos direitos de defesa e a equidade 
do processo. Essas regras mínimas têm sido progressivamente estabelecidas pelo legislador da União 
nas diretivas sobre direitos específicos. 
 
(85) Os direitos de defesa previstos no direito da União aplicável, como as Diretivas 2010/64/   
/UE (4), 2012/13/UE (5), 2013/48/UE (6), (UE) 2016/343 (7) e (UE) 2016/1919 (8) do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, tal como transpostas para o direito nacional, deverão aplicar-se às atividades da 
Procuradoria Europeia. Qualquer suspeito ou arguido relativamente ao qual a Procuradoria Europeia 
encete uma investigação deverá beneficiar desses direitos, bem como dos direitos previstos no direito 
nacional de solicitar que sejam nomeados peritos ou ouvidas testemunhas, ou que sejam apresentados 
pela Procuradoria Europeia meios de prova em nome da defesa. 
 
(86) O artigo 86.º, n.º 3, do TFUE permite ao legislador da União determinar as regras aplicáveis à 
fiscalização jurisdicional dos atos processuais que a Procuradoria Europeia realizar no exercício das 
suas funções. Essa competência conferida ao legislador da União reflete a natureza específica das fun-
ções e da estrutura da Procuradoria Europeia, que é diferente de todos os outros órgãos e organismos 
da União e requer normas especiais relativas à fiscalização jurisdicional. 
 
(87) Nos termos do artigo 86.º, n.º 2, do TFUE, a Procuradoria Europeia exerce a ação pública   
perante os órgãos jurisdicionais competentes dos Estados-Membros. Os atos realizados pela Procurado-
ria Europeia no decurso das suas investigações estão estreitamente relacionados com a ação penal que 
deles possa resultar, pelo que têm efeitos na ordem jurídica dos Estados-Membros. Em muitos casos, es-
ses atos serão realizados por autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da lei agindo segundo 
as instruções da Procuradoria Europeia, nalguns casos após terem obtido autorização de um órgão ju-
risdicional nacional. 
Justifica-se, pois, que os atos processuais da Procuradoria Europeia que se destinem a produzir 
efeitos jurídicos em relação a terceiros sejam objeto de fiscalização pelos órgãos jurisdicionais nacio-
nais competentes de acordo com os requisitos e formalidades previstos no direito nacional. Tal deverá 
assegurar que os atos processuais da Procuradoria Europeia adotados antes da acusação e destinados a 
produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros (uma categoria que inclui o suspeito, a vítima e outras 
pessoas interessadas, cujos direitos possam ser prejudicados por tais atos) sejam objeto de fiscalização 
jurisdicional pelos órgãos jurisdicionais nacionais. Os atos processuais relativos à escolha do Estado-   
-Membro cujos órgãos jurisdicionais serão competentes para conhecer da ação penal, que deverá ser de-
terminada com base nos critérios enunciados no presente regulamento, destinam-se a produzir efeitos 
jurídicos em relação a terceiros, devendo, por conseguinte, ser objeto de fiscalização jurisdicional pelos 
órgãos jurisdicionais nacionais, o mais tardar na fase de julgamento. 
                                                                                 
(4) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(5) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à in-
formação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 
(6) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direi-
to de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade, 
com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 
(7) Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal (JO L 65 de 
11.3.2016, p. 1). 
(8) Diretiva (UE) 2016/1919 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016, relativa ao apoio 
judiciário provisório para suspeitos ou arguidos privados de liberdade e ao apoio judiciário em processos de execução 
de mandados de detenção europeus (JO L 297 de 4.11.2016, p. 1). 
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As ações perante órgãos jurisdicionais nacionais competentes por omissão da Procuradoria Eu-
ropeia são aquelas que dizem respeito a atos processuais que a Procuradoria tenha a obrigação legal de 
adotar e que se destinem a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros. Caso o direito nacional pre-
veja a fiscalização jurisdicional de atos processuais que não se destinem a produzir efeitos jurídicos em 
relação a terceiros ou ações por outras omissões, o presente regulamento não deverá ser interpretado co-
mo afetando tais disposições legais. Além disso, os Estados-Membros não deverão ser obrigados a pre-
ver a fiscalização jurisdicional pelos órgãos jurisdicionais nacionais competentes de atos processuais 
que não se destinem a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros, como a nomeação de peritos ou 
o reembolso das despesas das testemunhas. 
Por último, o presente regulamento não afeta as competências dos órgãos jurisdicionais nacionais. 
 
(88) A legalidade dos atos processuais da Procuradoria Europeia que se destinem a produzir efei-
tos jurídicos em relação a terceiros deverá ser objeto de fiscalização jurisdicional nos órgãos jurisdicio-
nais nacionais. A esse respeito, dever-se-ão assegurar vias de recurso eficazes de acordo com o dispos-
to no artigo 19.º, n.º 1, segundo parágrafo, do TUE. Além disso, tal como salientado pela jurisprudên-
cia do Tribunal de Justiça, as normais processuais nacionais que regem as ações de proteção dos direi-
tos individuais conferidos pelo direito da União não devem ser menos favoráveis do que as normas que 
regem as ações nacionais semelhantes (princípio da equivalência) nem tornar praticamente impossível 
ou excessivamente difícil o exercício dos direitos conferidos pelo direito da União (princípio da efeti-
vidade). 
Quando os órgãos jurisdicionais nacionais fiscalizarem a validade de atos dessa natureza, podem 
fazê-lo com base no direito da União, incluindo o presente regulamento, e com base igualmente no di-
reito nacional aplicável se a matéria em causa não estiver contemplada no presente regulamento. Tal 
como salientado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça, os órgãos jurisdicionais nacionais deverão 
submeter ao Tribunal de Justiça questões prejudiciais sempre que tiverem dúvidas sobre a validade des-
ses atos no que diz respeito ao direito da União. 
Todavia, os órgãos jurisdicionais nacionais não podem submeter ao Tribunal de Justiça questões 
prejudiciais sobre a validade dos atos processuais da Procuradoria Europeia em relação ao direito pro-
cessual nacional ou a medidas nacionais de transposição de diretivas, mesmo que o presente regula-
mento remeta para esse direito ou essas medidas. Tal não prejudica, porém, os reenvios prejudiciais re-
lativos à interpretação de disposições do direito primário, incluindo os Tratados e a Carta, ou à interpre-
tação e validade de disposições do direito derivado da União, incluindo o presente regulamento e as di-
retivas aplicáveis. Além disso, o presente regulamento não exclui a possibilidade de os órgãos jurisdi-
cionais nacionais fiscalizarem a validade dos atos processuais da Procuradoria Europeia que se desti-
nem a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros, à luz do princípio da proporcionalidade consa-
grado no direito nacional. 
 
(89) As disposições do presente regulamento relativamente à fiscalização jurisdicional não alteram 
os poderes do Tribunal de Justiça para fiscalizar decisões administrativas da Procuradoria Europeia que 
se destinem a produzir efeitos jurídicos em relação a terceiros, ou seja, decisões que não sejam tomadas 
no exercício das suas funções de investigar, instaurar uma ação penal ou deduzir acusação e sustentá-la 
na instrução e no julgamento. O presente regulamento também não prejudica a possibilidade de um Es-
tado-Membro da União Europeia, o Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comissão interporem recur-
sos de anulação, em conformidade com o artigo 263.º, segundo parágrafo, do TFUE, o artigo 265.º, pri-
meiro parágrafo, do TFUE, e ações por incumprimento nos termos dos artigos 258.º e 259.º do TFUE. 
 
(90) O Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (9) aplica-se ao trata-
mento de dados pessoais administrativos pela Procuradoria Europeia. 
 
                                                                                 
(9) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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(91) Deverá assegurar-se em toda a União a aplicação coerente e homogénea das regras de proteção
das liberdades e dos direitos fundamentais das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais. 
 
(92) A Declaração n.º 21 sobre a proteção de dados pessoais no domínio da cooperação judiciária 
em matéria penal e da cooperação policial, anexa ao TUE e ao TFUE, prevê que, atendendo à especifi-
cidade dos domínios em causa, poderão ser necessárias disposições específicas sobre proteção de dados 
pessoais e sobre a livre circulação desses dados, nos domínios da cooperação judiciária em matéria pe-
nal e da cooperação policial, com base no artigo 16.º do TFUE. 
 
(93) As normas relativas à proteção de dados pessoais estabelecidas no presente regulamento de-
verão ser interpretadas e aplicadas em conformidade com a interpretação e aplicação da Diretiva (UE) 
2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho (10), que será aplicável ao tratamento dos dados pes-
soais pelas autoridades competentes dos Estados-Membros da União Europeia para efeitos de preven-
ção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais. 
 
(94) A lealdade de tratamento, que constitui um dos princípios da proteção de dados, é uma noção 
distinta do direito a um tribunal imparcial, tal como definido no artigo 47.º da Carta e no artigo 6.º da 
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. 
 
(95) As disposições relativas à proteção de dados do presente regulamento não prejudicam as nor-
mas aplicáveis sobre a admissibilidade dos dados pessoais como meios de prova em processos penais. 
 
(96) Todos os Estados-Membros da União Europeia fazem parte da Organização Internacional da 
Polícia Criminal (Interpol). No exercício das suas atribuições, a Interpol recebe, conserva e divulga da-
dos pessoais a fim de auxiliar as autoridades competentes na prevenção e no combate à criminalidade 
internacional. Por conseguinte, é conveniente reforçar a cooperação entre a União e a Interpol mediante 
a promoção de um eficaz intercâmbio de dados pessoais, assegurando ao mesmo tempo o respeito pe-
los direitos e liberdades fundamentais no que se refere ao tratamento automatizado dos dados pessoais. 
Caso sejam transferidos dados pessoais operacionais da Procuradoria Europeia para a Interpol e para 
países que destacaram membros para a Interpol, deverá aplicar-se o presente regulamento, em particu-
lar no que diz respeito às disposições sobre transferências internacionais. O presente regulamento não 
deverá prejudicar as regras específicas previstas na Posição Comum 2005/69/JAI do Conselho (11) e na 
Decisão 2007/533/JAI do Conselho (12). 
 
(97) Quando a Procuradoria Europeia transferir dados pessoais operacionais para uma autoridade 
de um país terceiro, para uma organização internacional ou para a Interpol por força de um acordo in-
ternacional celebrado nos termos do artigo 218.º do TFUE, deverá ser assegurado, mediante garantias 
adequadas quanto à proteção da privacidade e aos direitos e liberdades fundamentais das pessoas, que 
são cumpridas as disposições em matéria de proteção de dados do presente regulamento. 
 
(98) A fim de assegurar a fiscalização eficaz, fiável e coerente da conformidade com o presente re-
gulamento e da sua execução no que diz respeito aos dados pessoais operacionais, conforme previsto 
pelo artigo 8.º da Carta, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados deverá desempenhar as fun-
ções estabelecidas pelo presente regulamento e deverá dispor de poderes eficazes, incluindo poderes  
de investigação e correção e poderes consultivos, que constituem os meios necessários para o exercício 
                                                                                 
(10) Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos 
de prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, e à livre circula-
ção desses dados, e que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (JO L 119 de 4.5.2016, p. 89). 
(11) Posição Comum 2005/69/JAI do Conselho, de 24 de janeiro de 2005, relativa ao intercâmbio de certos dados 
com a Interpol (JO L 27 de 29.1.2005, p. 61). 
(12) Decisão 2007/533/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007, relativa ao estabelecimento, ao funcionamento 
e à utilização do Sistema de Informação Schengen de segunda geração (SIS II) (JO L 205 de 7.8.2007, p. 63). 
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dessas funções. Os poderes da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados não deverão, contudo, in-
terferir indevidamente com as regras específicas aplicáveis ao processo penal, nomeadamente à inves-
tigação e repressão de infrações penais, nem com a independência do poder judicial. 
 
(99) A fim de permitir que a Procuradoria Europeia exerça as suas funções e de ter em conta a evo-
lução das tecnologias da informação e os progressos da sociedade da informação, o poder de adotar 
atos nos termos do artigo 290.º do TFUE deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito à altera-
ção dos dados pessoais operacionais e das categorias de titulares de dados enumeradas no anexo. É par-
ticularmente importante que a Comissão proceda às consultas adequadas durante os trabalhos prepara-
tórios, inclusive ao nível de peritos, e que essas consultas sejam conduzidas de acordo com os princí-
pios estabelecidos no Acordo Interinstitucional, de 13 de abril de 2016, sobre legislar melhor (13). Em 
particular, a fim de assegurar a igualdade de participação na preparação dos atos delegados, o Parla-
mento Europeu e o Conselho deverão receber todos os documentos ao mesmo tempo que os peritos dos 
Estados-Membros, e os respetivos peritos deverão ter sistematicamente acesso às reuniões dos grupos 
de peritos da Comissão que tratem da preparação dos atos delegados. 
 
(100) A Procuradoria Europeia deverá cooperar estreitamente com outras instituições, órgãos e or-
ganismos da União, a fim de facilitar o exercício das suas funções nos termos do presente regulamento, 
e estabelecer, se necessário, disposições formais relativas a normas de execução do intercâmbio de in-
formações e da cooperação. A cooperação com a Europol e o OLAF deverá assumir particular impor-
tância para evitar a sobreposição de esforços e permitir à Procuradoria Europeia a obtenção de informa-
ções pertinentes na posse daqueles, bem como basear-se nas suas análises em investigações específicas. 
 
(101) A Procuradoria Europeia deverá poder obter quaisquer informações pertinentes que sejam da 
sua competência conservadas nas bases de dados e registos das instituições, órgãos e organismos da 
União. 
 
(102) A Procuradoria Europeia e a Eurojust deverão tornar-se parceiros e cooperar em questões 
operacionais, em conformidade com os respetivos mandatos. Tal cooperação pode envolver quaisquer 
investigações efetuadas pela Procuradoria Europeia sempre que o intercâmbio de informações ou a 
coordenação de medidas de investigação no que respeita a processos do âmbito de competência da Eu-
rojust forem considerados necessários ou adequados. Sempre que solicitar essa cooperação da Eurojust, 
a Procuradoria Europeia deverá estabelecer uma ligação com o membro nacional da Eurojust do Esta-
do-Membro do Procurador Europeu Delegado competente. A cooperação operacional também pode en-
volver países terceiros que tenham um acordo de cooperação com a Eurojust. 
 
(103) A Procuradoria Europeia e o OLAF deverão estabelecer e manter uma cooperação estreita 
com o objetivo de assegurar a complementaridade dos respetivos mandatos e evitar a sobreposição de 
esforços. A este respeito, o OLAF não deverá abrir, em princípio, qualquer inquérito administrativo pa-
ralelo a uma investigação levada a cabo pela Procuradoria Europeia sobre os mesmos factos. No entan-
to, tal não deverá prejudicar o poder do OLAF para dar início a um inquérito administrativo por sua 
própria iniciativa, em estreita consulta com a Procuradoria Europeia. 
 
(104) Em todas as ações de apoio à Procuradoria Europeia, o OLAF atua independentemente da Co-
missão, em conformidade com o Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho (14). 
 
                                                                                 
(13) Acordo Interinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia, 
de 13 de abril de 2016, sobre legislar melhor (JO L 123 de 12.5.2016, p. 1). 
(14) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 
(JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
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(105) Nos casos em que não proceda a uma investigação, a Procuradoria Europeia deverá poder 
fornecer informações relevantes para permitir ao OLAF ponderar as medidas adequadas em conformi-
dade com o seu mandato. A Procuradoria Europeia poderá, nomeadamente, ponderar a possibilidade de 
informar o OLAF sobre os casos em que não existam motivos razoáveis para crer que esteja a ser ou 
tenha sido cometida uma infração da competência da Procuradoria Europeia, mas que possam justificar 
um inquérito administrativo do OLAF, ou quando a Procuradoria Europeia tenha arquivado o processo 
e seja desejável o recurso ao OLAF para efeitos de seguimento administrativo ou recuperação. A Pro-
curadoria Europeia, ao fornecer as informações, poderá solicitar ao OLAF que pondere se abrirá um in-
quérito administrativo ou se tomará outras medidas administrativas de seguimento ou fiscalização, 
nomeadamente para efeitos de medidas cautelares, de recuperação ou de sanções disciplinares, em con-
formidade com o Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013. 
 
(106) Na medida em que os procedimentos de recuperação sejam diferidos em resultado de deci-
sões tomadas pela Procuradoria Europeia no contexto de investigações ou ações penais nos termos do 
presente regulamento, os Estados-Membros não deverão ser considerados como estando em situação de
incumprimento ou negligência para efeitos dos procedimentos de recuperação na aceção do artigo 
122.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (15). 
 
(107) A Procuradoria Europeia deverá permitir que as instituições, órgãos ou organismos da União 
e outros lesados tomem as medidas adequadas. Deverá, por exemplo, permitir-lhes tomar medidas cau-
telares, em especial para evitar qualquer delito continuado ou proteger a União contra danos à sua repu-
tação, ou para que seja possível constituírem-se parte civil no processo, de acordo com o direito nacio-
nal. O intercâmbio de informações deverá ser efetuado no pleno respeito da independência da Procura-
doria Europeia, e apenas na medida do possível, sem qualquer prejuízo para a boa condução e confi-
dencialidade das investigações. 
 
(108) Na medida do necessário ao exercício das suas funções, a Procuradoria Europeia deverá tam-
bém poder estabelecer e manter relações de cooperação com as autoridades de países terceiros e orga-
nizações internacionais. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por «organizações interna-
cionais» as organizações internacionais e os organismos de direito internacional público por elas tu-
telados ou outros organismos que são constituídos mediante ou com base num acordo celebrado entre 
dois ou mais países, bem como a Interpol. 
 
(109) Se identificar uma necessidade operacional de cooperação com um país terceiro ou uma or-
ganização internacional, o Colégio deverá poder sugerir que o Conselho chame a atenção da Comissão 
para a necessidade de uma decisão de adequação ou de uma recomendação relativa à abertura de nego-
ciações para um acordo internacional. 
Enquanto se aguarda a celebração pela União de novos acordos internacionais ou a adesão da  
União a acordos multilaterais já celebrados pelos Estados-Membros no que se refere ao auxílio judiciá-
rio em matéria penal, os Estados-Membros deverão facilitar o exercício pela Procuradoria Europeia das 
suas funções em conformidade com o princípio da cooperação leal consagrado no artigo 4.º, n.º 3, do 
TUE. Se tal for autorizado ao abrigo de um acordo multilateral pertinente e sob reserva da aceitação do 
país terceiro, os Estados-Membros deverão reconhecer e, se for caso disso, notificar a Procuradoria Eu-
ropeia como autoridade competente para a aplicação desses acordos multilaterais. Tal pode implicar, 
em certos casos, uma alteração dos acordos em causa, mas a renegociação desses acordos não deverá 
ser encarada como um passo obrigatório, dado que nem sempre poderá ser possível. Os Estados-Mem-
bros poderão também notificar a Procuradoria Europeia como autoridade competente para a aplicação 
                                                                                 
(15) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que 
estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, 
ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marí-
timos e das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao 
Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 320). 
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de outros acordos internacionais relativos ao auxílio judiciário em matéria penal que tenham celebrado, 
inclusive mediante alteração desses acordos. 
Caso não seja possível notificar a Procuradoria Europeia como autoridade competente para efeitos 
de acordos multilaterais já celebrados pelos Estados-Membros com países terceiros ou tal não seja 
aceite pelos países terceiros e enquanto se aguarda a adesão da União a esses acordos internacionais, os 
Procuradores Europeus Delegados poderão utilizar a sua qualidade de procurador nacional nas relações 
com esses países terceiros, desde que informem as autoridades dos países terceiros – e, sempre que ade-
quado, procurem obter para tal o seu consentimento – de que as provas obtidas desses países com base 
nesses acordos internacionais serão utilizadas em investigações e ações penais conduzidas pela Procu-
radoria Europeia. 
A Procuradoria Europeia deverá também poder fazer apelo à reciprocidade ou à cortesia interna-
cional face às autoridades de países terceiros. Tal deverá, contudo, ser efetuado caso a caso, dentro dos 
limites da competência material da Procuradoria Europeia e sob reserva de eventuais condições estabe-
lecidas pelas autoridades dos países terceiros. 
 
(110) Os Estados-Membros da União Europeia que não participam na cooperação reforçada para a 
instituição da Procuradoria Europeia não estão vinculados pelo presente regulamento. A Comissão de-
verá apresentar, se for caso disso, propostas para assegurar a eficácia da cooperação judiciária em ma-
téria penal entre a Procuradoria Europeia e os Estados-Membros da União Europeia que não participam 
na cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia. Deverá fazê-lo, em especial, para 
as regras relacionadas com a cooperação judiciária em matéria penal e de entrega, no pleno respeito pe-
lo acervo da União neste domínio bem como pelo dever de cooperação leal de acordo com o artigo 4.º, 
n.º 3, do TUE. 
 
(111) A fim de assegurar a plena autonomia e independência da Procuradoria Europeia, deverá ser-
-lhe atribuído um orçamento próprio, financiado essencialmente por uma contribuição do orçamento da 
União. Os regimes financeiros, orçamentais e de pessoal da Procuradoria Europeia deverão seguir as 
normas da União aplicáveis aos organismos referidos no artigo 208.º do Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (16), tendo, no entanto, em devida conta o facto de 
que a competência da Procuradoria Europeia para conduzir investigações e ações penais ao nível da 
União é única. 
 
(112) Os custos decorrentes das medidas de investigação tomadas pela Procuradoria Europeia de-
verão, em princípio, ser suportados pelas autoridades nacionais que executam essas medidas. Despesas 
excecionalmente elevadas com medidas de investigação, como pareceres complexos de peritos, gran- 
des operações policiais ou atividades de vigilância durante um longo período de tempo poderão ser par-
cialmente reembolsadas pela Procuradoria Europeia, inclusive, quando possível, através de uma reafe-
tação de recursos provenientes de outras rubricas orçamentais da Procuradoria Europeia, ou de uma al-
teração do orçamento, nos termos do presente regulamento e das normas financeiras aplicáveis. 
Ao elaborar a proposta de projeto de mapa previsional provisório das receitas e despesas, o Diretor 
Administrativo deverá ter em conta a necessidade de a Procuradoria Europeia reembolsar medidas de 
investigação excecionalmente onerosas aceites pela Câmara Permanente. 
 
(113) As despesas operacionais da Procuradoria Europeia deverão ser cobertas pelo orçamento da 
Procuradoria Europeia. Essas despesas deverão incluir os custos da comunicação operacional entre os 
Procuradores Europeus Delegados e o nível central da Procuradoria Europeia, como por exemplo des-
pesas de porte de correio, despesas de viagem, traduções necessárias ao funcionamento interno da Pro-
curadoria Europeia, e outros custos não previamente incorridos pelos Estados-Membros durante uma 
investigação e que se devem apenas ao facto de a Procuradoria Europeia ter assumido as responsabili-
                                                                                 
(16) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 
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dades pela investigação e ação penal. No entanto, os custos relacionados com o gabinete e o secretaria-
do dos Procuradores Europeus Delegados deverão ser suportados pelos Estados-Membros. 
Nos termos do artigo 332.º do TFUE, as despesas decorrentes da execução da Procuradoria Eu-
ropeia ficam a cargo dos Estados-Membros. Essas despesas não incluem os custos administrativos em 
que incorram as instituições na aceção do artigo 13.º, n.º 1, do TUE. 
 
(114) Em princípio, o Colégio deverá delegar sempre no Diretor Administrativo os poderes confe-
ridos à autoridade investida do poder de nomeação pelo Estatuto dos Funcionários e pelo Regime apli-
cável aos Outros Agentes (17) («Estatuto dos Funcionários e Regime aplicável aos Outros Agentes») 
para celebrar contratos de trabalho, a menos que circunstâncias específicas exijam que eles sejam exer-
cidos pelo Colégio. 
 
(115) O Diretor Administrativo é responsável, na qualidade de gestor orçamental, pela execução do
orçamento da Procuradoria Europeia. Quando consultar a Câmara Permanente sobre medidas de inves-
tigação excecionalmente onerosas, o Diretor Administrativo é responsável por decidir do montante da 
subvenção a conceder com base nos recursos financeiros disponíveis e em função dos critérios estabe-
lecidos no regulamento interno da Procuradoria Europeia. 
 
(116) A remuneração dos Procuradores Europeus Delegados enquanto consultores especiais, que 
será estabelecida por acordo direto, deverá basear-se numa decisão específica a tomar pelo Colégio. 
Essa decisão deverá assegurar, nomeadamente, que em princípio os Procuradores Europeus Delegados 
continuarão, no caso específico de também exercerem funções de procuradores nacionais nos termos 
do artigo 13.º, n.º 3, a ser remunerados na sua qualidade de procuradores nacionais, e que a remune-
ração na qualidade de consultor especial dirá apenas respeito ao equivalente do trabalho por conta da 
Procuradoria Europeia na qualidade de Procurador Europeu Delegado. Cada Estado-Membro conserva 
o poder de determinar na sua legislação, em conformidade com a legislação da União, as condições pa-
ra a concessão de prestações ao abrigo do respetivo regime de segurança social. 
 
(117) Para poder estar plenamente operacional na data a determinar, a Procuradoria Europeia ne-
cessitará de pessoal com experiência no âmbito das instituições, órgãos ou organismos da União. A fim 
de responder a essa necessidade, o recrutamento pela Procuradoria Europeia de agentes temporários e 
contratuais que já estejam a trabalhar nas instituições, órgãos ou organismos da União deverá ser faci-
litado garantindo a esses membros do pessoal a continuidade dos seus direitos contratuais no caso de 
serem recrutados pela Procuradoria Europeia na sua fase de arranque até um ano após a Procuradoria 
Europeia se tornar operacional em conformidade com a decisão mencionada no artigo 120.º, n.º 2. 
 
(118) Os trabalhos da Procuradoria Europeia deverão ser transparentes, em conformidade com o ar-
tigo 15.º, n.º 3, do TFUE, e caberá ao Colégio adotar disposições específicas sobre a forma como é as-
segurado o exercício do direito de acesso do público aos documentos. Nada no presente regulamento se 
destina a restringir o direito de acesso do público aos documentos, na medida em que esteja garantido 
na União e nos Estados-Membros, em especial por força do artigo 42.º da Carta e outras disposições re-
levantes. 
 
(119) As regras gerais em matéria de transparência aplicáveis às agências da União deverão apli-
car-se igualmente à Procuradoria Europeia, mas apenas no que diz respeito a documentos que não se-
jam peças processuais, incluindo imagens eletrónicas dessas peças, para não colocarem de modo algum 
em risco a exigência de confidencialidade no seu trabalho operacional. Do mesmo modo, os inquéritos 
administrativos efetuados pelo Provedor de Justiça Europeu deverão respeitar a exigência de confiden-
cialidade da Procuradoria Europeia. A fim de garantir a integridade das investigações e ações penais da 
                                                                                 
(17) Regulamento n.º 31 (CEE), n.º 11 (CEEA) do Conselho, que fixa o Estatuto dos Funcionários e o Regime 
aplicável aos outros agentes da Comunidade Económica Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica 
(JO 45 de 14.6.1962, p. 1385). 
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Procuradoria, os documentos relativos à atividade operacional não deverão ser abrangidos pelas regras 
de transparência. 
 
(120) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada e, em 10 de março de 2014, 
emitiu um parecer. 
 
(121) Os Representantes dos Estados-Membros, reunidos ao nível de Chefes de Estado ou de Go-
verno em Bruxelas, a 13 de dezembro de 2003, determinaram a sede da Procuradoria Europeia em 
conformidade com o disposto na Decisão de 8 de abril de 1965 (18), 
 




OBJETO E DEFINIÇÕES 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
O presente regulamento institui a Procuradoria Europeia e estabelece normas relativas ao seu fun-
cionamento. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
1) «Estado-Membro», salvo indicação em contrário, em especial no capítulo VIII, um Estado-Mem-
bro que participe na cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia, considerada au-
torizada nos termos do artigo 86.º, n.º 1, terceiro parágrafo, do TFUE, ou por força de uma decisão 
adotada nos termos do artigo 331.º, n.º 1, segundo ou terceiro parágrafo, do TFUE; 
2) «Pessoa», qualquer pessoa singular ou coletiva; 
3) «Interesses financeiros da União», todas as receitas, despesas e ativos cobertos ou adquiridos 
através do orçamento da União ou dos orçamentos das instituições, órgãos e organismos instituídos ao 
abrigo dos Tratados e dos orçamentos por eles geridos e controlados, ou devidos a qualquer desses orça-
mentos; 
4) «Pessoal da Procuradoria Europeia», o pessoal que presta assistência a nível central ao Colégio, 
Câmaras Permanentes, Procurador-Geral Europeu, Procuradores Europeus, Procuradores Europeus De-
legados e Diretor Administrativo nas atividades quotidianas para desempenho da missão da Procurado-
ria por força do presente regulamento; 
5) «Procurador Europeu Delegado competente», um Procurador Europeu Delegado responsável pe-
las investigações e ações penais que iniciou, que lhe foram atribuídas ou que tomou a cargo exercendo 
o direito de avocação em conformidade com o artigo 27.º; 
6) «Procurador Europeu Delegado assistente», um Procurador Europeu Delegado situado num Es- 
tado-Membro, que não o do Procurador Europeu Delegado competente, no qual deva ser executada uma
 ação de investigação ou outra medida cuja execução lhe tenha sido atribuída; 
7) «Dados pessoais», informações relativas a uma pessoa singular identificada ou identificável 
(«titular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta 
ou indiretamente, em especial por referência a um identificador como, por exemplo, um nome, um nú-
mero de identificação, dados de localização, identificadores em linha ou um ou mais elementos especí-
ficos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa sin-
gular; 
8) «Tratamento», uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 
sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, 
o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a con-
                                                                                 
(18) Decisão 67/446/CEE, 67/30/Euratom dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros de 8 de abril 
de 1965 relativa à instalação provisória de certas instituições e de certos serviços das Comunidades (JO 152 de 
13.7.1967, p. 18). 
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sulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a 
comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição; 
9) «Limitação do tratamento», a inserção de uma marca nos dados pessoais conservados com o ob-
jetivo de limitar o seu tratamento no futuro; 
10) «Definição de perfis», qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais que con-
sista em utilizar esses dados pessoais para avaliar certos aspetos pessoais de uma pessoa singular, no-
meadamente para analisar ou prever aspetos relacionados com o seu desempenho profissional, situação 
económica, saúde, preferências pessoais, interesses, fiabilidade, comportamento, localização ou deslo-
cações; 
11) «Pseudonimização», o tratamento de dados pessoais de forma que deixem de poder ser atribuí-
dos a um titular de dados específico sem recorrer a informações suplementares, desde que essas infor-
mações suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas técnicas e organizativas pa-
ra assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a uma pessoa singular identificada ou 
identificável; 
12) «Ficheiro», qualquer conjunto estruturado de dados pessoais, acessível segundo critérios espe-
cíficos, quer seja centralizado, descentralizado ou repartido de modo funcional ou geográfico; 
13) «Responsável pelo tratamento», a Procuradoria Europeia ou outra autoridade competente que, 
individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os meios de tratamento dos da-
dos pessoais; sempre que as finalidades e os meios desse tratamento sejam determinados pelo direito 
da União ou pelo direito de um Estado-Membro da União Europeia, o responsável pelo tratamento ou 
os critérios específicos aplicáveis à sua nomeação podem ser previstos pelo direito da União ou pelo di-
reito de um Estado-Membro da União Europeia; 
14) «Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, autoridade pública, agência ou outro orga-
nismo que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo seu tratamento; 
15) «Destinatário», uma pessoa singular ou coletiva, autoridade pública, agência ou qualquer outro 
organismo que receba comunicações de dados pessoais, independentemente de se tratar ou não de um 
terceiro. Contudo, não são consideradas destinatários as autoridades públicas dos Estados-Membros da 
União Europeia que não sejam as autoridades competentes definidas no artigo 3.º, ponto 7, alínea a), da 
Diretiva (UE) 2016/680 que recebam dados pessoais no âmbito de investigações específicas da Procu-
radoria Europeia; o tratamento de tais dados por essas autoridades públicas deve cumprir as regras de 
proteção de dados aplicáveis em função das finalidades do tratamento; 
16) «Violação de dados pessoais», uma violação da segurança que provoque, de modo acidental ou 
ilícito, a destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados pessoais transmitidos, con-
servados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento, ou o acesso não autorizado a esses dados; 
17) «Dados pessoais administrativos», todos os dados pessoais tratados pela Procuradoria Europeia,
com exceção dos dados pessoais operacionais; 
18) «Dados pessoais operacionais», todos os dados pessoais tratados pela Procuradoria Europeia 
para os efeitos estabelecidos no artigo 49.º; 
19) «Dados genéticos», os dados pessoais relativos às características genéticas, hereditárias ou ad-
quiridas, de uma pessoa singular que deem informações únicas sobre a fisiologia ou a saúde dessa pes-
soa singular e que resultem, designadamente, da análise de uma amostra biológica proveniente da pes-
soa singular em causa; 
20) «Dados biométricos», dados pessoais resultantes de um tratamento técnico específico relativo 
às características físicas, fisiológicas ou comportamentais de uma pessoa singular que permitam ou con-
firmem a identificação única dessa pessoa singular, nomeadamente imagens faciais ou dados dactilos-
cópicos; 
21) «Dados relativos à saúde», dados pessoais relacionados com a saúde física ou mental de uma 
pessoa singular, incluindo a prestação de serviços de saúde, que revelem informações sobre o seu es-
tado de saúde; 
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22) «Autoridade de controlo», uma autoridade pública independente estabelecida por um Estado-  
-Membro da União Europeia nos termos do artigo 51.º do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (19) ou nos termos do artigo 41.º da Diretiva (UE) 2016/680; 
23) «Organização internacional», uma organização e os organismos de direito internacional públi-
co por ela tutelados, ou outro organismo criado por um acordo celebrado entre dois ou mais países ou 




INSTITUIÇÃO, FUNÇÕES E PRINCÍPIOS DE BASE DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
Artigo 3.º (Instituição) 
1. A Procuradoria Europeia é instituída como um órgão da União. 
2. A Procuradoria Europeia tem personalidade jurídica. 
3. A Procuradoria Europeia coopera com a Eurojust e conta com o seu apoio, em conformidade com
o disposto no artigo 100.º. 
 
Artigo 4.º (Funções) 
Cabe à Procuradoria Europeia investigar, instaurar a ação penal e deduzir acusação e sustentá-la na 
instrução e no julgamento contra os autores e seus cúmplices nas infrações penais lesivas dos interesses 
financeiros da União previstas na Diretiva (UE) 2017/1371 e determinadas no presente regulamento. 
Para o efeito, a Procuradoria Europeia faz as investigações e pratica os atos próprios da ação penal, 
exercendo a ação pública perante os órgãos jurisdicionais competentes dos Estados-Membros até que o 
processo seja arquivado. 
 
Artigo 5.º (Princípios de base das atividades) 
1. No exercício das suas atividades, a Procuradoria Europeia assegura o respeito dos direitos con-
sagrados na Carta. 
2. A Procuradoria Europeia fica vinculada pelos princípios do primado do direito e da proporcio-
nalidade em todas as suas atividades. 
3. As investigações feitas e as ações penais instauradas em nome da Procuradoria Europeia regem-
-se pelo disposto no presente regulamento. O direito nacional aplica-se na medida em que a matéria em 
causa não seja regulada pelo presente regulamento. Salvo disposição em contrário do presente regula-
mento, o direito nacional aplicável é o direito do Estado-Membro cujo Procurador Europeu Delegado 
esteja encarregado da direção do processo nos termos do artigo 13.º, n.º 1. Sempre que uma matéria se 
reja ao mesmo tempo pelo direito nacional e pelo presente regulamento, é este último que prevalece. 
4. A Procuradoria Europeia conduz as suas investigações de forma imparcial e procura todos os 
meios de prova pertinentes, tanto incriminatórios como ilibatórios. 
5. A Procuradoria Europeia abre e conduz as investigações sem atrasos injustificados. 
6. As autoridades nacionais competentes auxiliam e apoiam ativamente as investigações e ações 
penais a cargo da Procuradoria Europeia. Todas as ações e procedimentos que se insiram no âmbito de 
aplicação do presente regulamento pautar-se-ão pelo princípio da cooperação leal. 
 
Artigo 6.º (Independência e responsabilidade) 
1. A Procuradoria Europeia é independente. O Procurador-Geral Europeu, os Procuradores-Gerais 
Europeus Adjuntos, os Procuradores Europeus, os Procuradores Europeus Delegados, o Diretor Admi-
nistrativo e os membros do pessoal da Procuradoria Europeia atuam no interesse da União no seu con-
junto, tal como definido pela lei, não devendo, no desempenho das funções que lhes são cometidas por 
força do presente regulamento, nem pedir nem receber instruções de qualquer pessoa estranha à Procu-
radoria Europeia, qualquer Estado-Membro da União Europeia ou qualquer instituição, órgão ou orga-
                                                                                 
(19) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à prote-
ção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 
revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (JO L 119 de 4.5.2016, p. 1). 
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nismo da União. Os Estados-Membros da União Europeia e as instituições, órgãos e organismos da 
União respeitam a independência da Procuradoria Europeia e não tentam influenciá-la no exercício das 
suas funções. 
2. A Procuradoria Europeia responde perante o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão pe-
las suas atividades gerais, apresentando relatórios anuais em conformidade com o artigo 7.º. 
 
Artigo 7.º (Relatórios) 
1. A Procuradoria Europeia elabora e publica anualmente, nas línguas oficiais das instituições da 
União, um Relatório Anual das suas atividades gerais. A Procuradoria Europeia transmite esse relatório 
ao Parlamento Europeu e aos parlamentos nacionais, bem como ao Conselho e à Comissão. 
2. O Procurador-Geral Europeu comparece uma vez por ano perante o Parlamento Europeu e o 
Conselho, e perante os parlamentos nacionais dos Estados-Membros a seu pedido, para informar das 
atividades gerais da Procuradoria Europeia, sem prejuízo da obrigação de discrição e confidencialidade 
que incumbe à Procuradoria Europeia em matéria de processos individuais e dados pessoais. O Procu-
rador-Geral Europeu pode ser substituído por um dos Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos nas au-




ESTATUTO, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
SECÇÃO 1  
ESTATUTO E ESTRUTURA DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
Artigo 8.º (Estrutura da Procuradoria Europeia) 
1. A Procuradoria Europeia é um órgão indivisível da União e funciona como entidade única com 
estrutura descentralizada. 
2. A Procuradoria Europeia é organizada a nível central e a nível descentralizado. 
3. O nível central é constituído pela Procuradoria Central, localizada na sede da Procuradoria Eu-
ropeia. A Procuradoria Central é constituída pelo Colégio, as Câmaras Permanentes, o Procurador-Ge-
ral Europeu, os Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos, os Procuradores Europeus e o Diretor Admi-
nistrativo. 
4. O nível descentralizado é constituído pelos Procuradores Europeus Delegados, localizados nos 
Estados-Membros. 
5. A Procuradoria Central e os Procuradores Europeus Delegados são assistidos pelo pessoal da 
Procuradoria Europeia no exercício das funções que lhes são cometidas pelo presente regulamento. 
 
Artigo 9.º (Colégio) 
1. O Colégio da Procuradoria Europeia é constituído pelo Procurador-Geral Europeu e por um Pro-
curador Europeu por cada Estado-Membro. O Procurador-Geral Europeu preside às reuniões do Colé-
gio e é responsável pela sua preparação. 
2. O Colégio reúne regularmente e é responsável pela supervisão geral das atividades da Procura-
doria Europeia. Toma decisões sobre questões estratégicas e questões gerais decorrentes de casos indi-
viduais, especialmente no intuito de assegurar a coerência, eficiência e coesão da política de ação penal 
seguida pela Procuradoria Europeia em toda a União, bem como sobre outros assuntos especificados 
no presente regulamento. O Colégio não se envolve em decisões operacionais tomadas no âmbito de 
casos individuais. O regulamento interno da Procuradoria Europeia estabelece as modalidades do exer-
cício pelo Colégio das atividades de supervisão geral e das decisões por ele tomadas sobre questões 
estratégicas e questões gerais, nos termos do presente artigo. 
3. O Colégio cria Câmaras Permanentes sob proposta do Procurador-Geral Europeu e de acordo 
com o regulamento interno da Procuradoria Europeia. 
4. O Colégio adota o regulamento interno da Procuradoria Europeia, em conformidade com o arti-
go 21.º, e dispõe as responsabilidades que cabem aos membros do Colégio e ao pessoal da Procurado-
ria Europeia no exercício das suas funções. 
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5. Salvo indicação em contrário no presente regulamento, o Colégio toma as suas decisões por 
maioria simples. Qualquer membro do Colégio tem o direito de lançar uma votação sobre questões a 
decidir pelo Colégio. Cada membro do Colégio dispõe de um voto. Em caso de empate relativamente a 
qualquer questão a decidir pelo Colégio, o Procurador-Geral Europeu dispõe de um voto de qualidade. 
 
Artigo 10.º (Câmaras Permanentes) 
1. As Câmaras Permanentes são presididas pelo Procurador-Geral Europeu ou por um dos Procu-
radores-Gerais Europeus Adjuntos, ou por um Procurador Europeu nomeado como presidente nos ter-
mos do regulamento interno da Procuradoria Europeia. Para além do presidente, as Câmaras Perma-
nentes têm mais dois membros permanentes. O número de Câmaras Permanentes, a sua composição e a 
divisão de competências entre as câmaras serão fixados em função das necessidades operacionais da 
Procuradoria Europeia e decididos em conformidade com o regulamento interno da Procuradoria Eu-
ropeia. 
O regulamento interno da Procuradoria Europeia assegura uma distribuição equitativa do volume 
de serviço com base num sistema de atribuição aleatória de processos e, em casos excecionais, estabele-
ce procedimentos que permitam ao Procurador-Geral Europeu decidir, se tal for necessário para o bom 
funcionamento da Procuradoria Europeia, derrogar ao princípio da distribuição aleatória. 
2. As Câmaras Permanentes acompanham e orientam as investigações e ações penais conduzidas 
pelos Procuradores Europeus Delegados, nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do presente artigo. Asseguram 
também a coordenação das investigações e das ações penais nos processos transfronteiriços, e assegu-
ram a aplicação das decisões tomadas pelo Colégio, nos termos do artigo 9.º, n.º 2. 
3. Nas condições e segundo os procedimentos estabelecidos pelo presente regulamento, se tal for 
aplicável após examinar um projeto de decisão proposto pelo Procurador Europeu Delegado competen-
te, as Câmaras Permanentes decidem quanto às seguintes questões: 
a) Deduzir acusação, nos termos do artigo 36.º, n.os 1, 3 e 4; 
b) Arquivar um processo, nos termos do artigo 39.º, n.º 1, alíneas a) a g); 
c) Aplicar um procedimento penal simplificado e dar ao Procurador Europeu Delegado instruções 
para o arquivamento definitivo de um processo, nos termos do artigo 40.º; 
d) Reenviar um processo para as autoridades nacionais, nos termos do artigo 34.º, n.os 1, 2, 3 ou 6; 
e) Reabrir uma investigação, nos termos do artigo 39.º, n.º 2. 
 
4. Caso seja necessário, as Câmaras Permanentes tomam as seguintes decisões nas condições e se-
gundo os procedimentos estabelecidos pelo presente regulamento: 
a) Dar instruções ao Procurador Europeu Delegado para iniciar uma investigação segundo as regras
do artigo 26.º, n.os 1 a 4, quando não tenha sido aberta nenhuma investigação; 
b) Dar instruções ao Procurador Delegado Europeu para exercer o direito de avocação, nos termos 
do artigo 27.º, n.º 6, quando o mesmo não tenha sido invocado; 
c) Remeter para o Colégio questões estratégicas ou questões gerais decorrentes de processos indi-
viduais, nos termos do artigo 9.º, n.º 2; 
d) Atribuir um processo, nos termos do artigo 26.º, n.º 3; 
e) Redistribuir um processo, nos termos do artigo 26.º, n.º 5, ou do artigo 28.º, n.º 3; 
f) Aprovar as decisões dos Procuradores Europeus de serem os próprios a conduzir investigações, 
nos termos do artigo 28.º, n.º 4. 
 
5. A Câmara Permanente competente, através do Procurador Europeu que supervisiona a inves-
tigação ou a ação penal, pode, em conformidade com o direito nacional aplicável, dar instruções em 
casos concretos ao Procurador Europeu Delegado competente quando tal for necessário para a direção 
eficiente da investigação ou ação penal, no interesse da justiça ou a fim de assegurar a coerência de 
funcionamento da Procuradoria Europeia. 
6. As Câmaras Permanentes tomam as suas decisões por maioria simples. As Câmaras votam a pe-
dido de qualquer dos seus membros. Cada membro dispõe de um voto. O presidente tem voto de qua-
lidade em caso de empate. As decisões são tomadas após deliberação em reuniões das Câmaras, com 
base, se for aplicável, no projeto de decisão proposto pelo Procurador Europeu Delegado competente. 
A Câmara Permanente competente tem acesso a todos os elementos do processo, a pedido, para 
efeitos de preparação das decisões. 
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7. As Câmaras Permanentes podem decidir delegar os seus poderes de decisão decorrentes do n.º 3, 
alíneas a) ou b), do presente artigo, e, neste último caso, apenas relativamente às regras estabelecidas 
no artigo 39.º, n.º 1, alíneas a) a f), no Procurador Europeu supervisor do processo nos termos do artigo 
12.º, n.º 1, caso tais delegações possam ser devidamente justificadas pelo grau de gravidade da infração 
ou de complexidade dos procedimentos do processo em particular, relativamente a infrações que te-
nham lesado ou possam lesar os interesses financeiros da União em menos de 100 000 EUR. O regu-
lamento interno da Procuradoria Europeia estabelece orientações para garantir uma aplicação coerente 
na Procuradoria Europeia. 
A Câmara Permanente informa o Procurador-Geral Europeu de todas as decisões de delegação do 
seu poder de decisão. Ao receber essa informação, o Procurador-Geral Europeu pode, se considerar que 
o interesse em assegurar a coerência das investigações e ações penais da Procuradoria Europeia assim  
o exige, pedir no prazo de três dias à Câmara Permanente que reveja a sua decisão. Se o Procurador-       
-Geral Europeu for membro da Câmara Permanente em causa, um dos Procuradores-Gerais Europeus 
Adjuntos exerce o direito de pedir a referida reapreciação. O Procurador Europeu supervisor informa a 
Câmara Permanente sobre o arquivamento final do processo, dando-lhe a conhecer todas as informa-
ções ou circunstâncias que, na sua opinião, possam ter de ser avaliadas quanto à oportunidade de man-
ter a delegação, em especial nas circunstâncias referidas no artigo 36.º, n.º 3. 
A decisão de delegação do poder de decisão pode ser retirada a qualquer momento a pedido de um 
dos membros da Câmara Permanente e é decidida nos termos do n.º 6 do presente artigo. A delegação é 
retirada sempre que um Procurador Europeu Delegado tenha substituído o Procurador Europeu nos 
termos do artigo 16.º, n.º 7. 
Para garantir a aplicação coerente do princípio da delegação, cada Câmara Permanente informa 
anualmente o Colégio do uso da delegação. 
8. O regulamento interno da Procuradoria Europeia autoriza as Câmaras Permanentes a tomar de-
cisões por procedimento escrito e estabelece as regras pormenorizadas para tal. 
Todas as decisões tomadas e instruções dadas em conformidade com os n.os 3, 4, 5 e 7 são regista-
das por escrito e são parte integrante do processo. 
9. Além dos membros permanentes, o Procurador Europeu que supervisiona as investigações ou 
ações penais nos termos do artigo 12.º, n.º 1, participa nas deliberações da Câmara Permanente. O Pro-
curador Europeu tem direito de voto, exceto no que respeita às decisões da Câmara Permanente relati-
vas à delegação ou retirada de delegação nos termos do n.º 7 do presente artigo, à atribuição e redistri-
buição nos termos do artigo 26.º, n.os 3, 4 e 5, e do artigo 27.º, n.º 6, e ao ato de deduzir acusação de 
acordo com o artigo 36.º, n.º 3, quando mais de um Estado-Membro tem competência para conhecer do 
processo, bem como nas situações descritas no artigo 31.º, n.º 8. 
As Câmaras Permanentes também podem, a pedido de um Procurador Europeu ou Procurador Eu-
ropeu Delegado ou por iniciativa própria, convidar outros Procuradores Europeus ou Procuradores Eu-
ropeus Delegados intervenientes num processo a participarem nas suas reuniões sem direito de voto. 
10. De acordo com o regulamento interno da Procuradoria Europeia, os presidentes das Câmaras 
Permanentes informam o Colégio das decisões tomadas nos termos do presente artigo, para que o Co-
légio possa desempenhar as suas funções nos termos do artigo 9.º, n.º 2. 
 
Artigo 11.º (Procurador-Geral Europeu e Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos) 
1. O Procurador-Geral Europeu dirige a Procuradoria Europeia. O Procurador-Geral Europeu orga-
niza os trabalhos da Procuradoria Europeia, dirige as suas atividades e toma decisões em conformidade 
com o presente regulamento e com o seu regulamento interno da Procuradoria Europeia. 
2. São nomeados dois Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos para coadjuvar o Procurador-Geral 
Europeu no desempenho das suas funções e substituí-lo em caso de ausência ou impedimento. 
3. O Procurador-Geral Europeu representa a Procuradoria Europeia perante as instituições da   
União, os Estados-Membros da União Europeia e terceiros. O Procurador-Geral Europeu pode delegar 
as suas funções de representação num dos Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos ou num Procurador 
Europeu. 
 
Artigo 12.º (Procuradores Europeus) 
1. Em nome das Câmaras Permanentes e em conformidade com as instruções que delas tiverem re-
cebido nos termos do artigo 10.º, n.os 3, 4 e 5, os Procuradores Europeus supervisionam as investiga-
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ções e ações penais pelas quais são responsáveis os Procuradores Europeus Delegados competentes nos 
respetivos Estados-Membros de origem. Os Procuradores Europeus apresentam sumários dos proces-
sos sob sua supervisão e, sempre que aplicável, propostas de decisões a tomar pelas referidas Câmaras, 
com base nos projetos de decisão elaborados pelos Procuradores Europeus Delegados. 
Sem prejuízo do artigo 16.º, n.º 7, o regulamento interno da Procuradoria Europeia prevê um me-
canismo de substituição entre Procuradores Europeus no caso de o Procurador Europeu supervisor 
estar temporariamente ausente ou por outras razões impedido de exercer as funções de Procurador Eu-
ropeu. O Procurador Europeu substituto pode exercer quaisquer funções de Procurador Europeu, ex-
cetuando-se a possibilidade de conduzir uma investigação prevista no artigo 28.º, n.º 4. 
2. Um Procurador Europeu pode solicitar, a título excecional e por motivos relacionados com o 
volume de serviço resultante do número de investigações e ações penais no Estado-Membro de origem 
do Procurador Europeu, ou com um conflito pessoal de interesses, que a supervisão de investigações e 
ações penais de processos específicos dirigidos por Procuradores Europeus Delegados no seu Estado-   
-Membro de origem seja atribuída a outros Procuradores Europeus, sob reserva do acordo destes úl-
timos. O Procurador-Geral Europeu decide sobre o pedido com base no volume de serviço de um Pro-
curador Europeu. Em caso de conflito de interesses que diga respeito a um Procurador Europeu, o Pro-
curador-Geral Europeu defere o pedido. O regulamento interno da Procuradoria Europeia estabelece os 
princípios que regem essa decisão e o procedimento aplicável à subsequente atribuição dos processos 
em causa. O artigo 28.º, n.º 4, não é aplicável às investigações e ações penais supervisionadas nos ter-
mos do presente número. 
3. Num caso concreto e em conformidade com o direito nacional aplicável e com as instruções da-
das pela Câmara Permanente competente, os Procuradores Europeus supervisores podem dar instruções 
ao Procurador Europeu Delegado competente, quando tal for necessário para a direção eficiente da in-
vestigação ou ação penal, no interesse da justiça ou a fim de assegurar o funcionamento coerente da 
Procuradoria Europeia. 
4. Caso o direito nacional de um Estado-Membro preveja a fiscalização interna de determinados 
atos no âmbito da estrutura de um ministério público nacional, a fiscalização desses atos tomados pelo 
Procurador Europeu Delegado recai nas competências de supervisão do Procurador Europeu supervisor 
de acordo com o regulamento interno da Procuradoria Europeia, sem prejuízo das competências da Câ-
mara Permanente em matéria de supervisão e acompanhamento. 
5. Os Procuradores Europeus funcionam como ligação e canal de informação entre as Câmaras Per-
manentes e os Procuradores Europeus Delegados nos respetivos Estados-Membros de origem. Acom- 
panham o cumprimento das funções da Procuradoria Europeia nos respetivos Estados-Membros, em es-
treita consulta com os Procuradores Europeus Delegados, e asseguram, em conformidade com o pre-
sente regulamento e com o regulamento interno da Procuradoria Europeia, que todas as informações 
pertinentes sejam fornecidas pela Procuradoria Central aos Procuradores Europeus Delegados e vice-   
-versa. 
 
Artigo 13.º (Procuradores Europeus Delegados) 
1. Os Procuradores Europeus Delegados agem em nome da Procuradoria Europeia nos respetivos 
Estados-Membros e têm as mesmas competências que os procuradores nacionais no que respeita a in-
vestigar, instaurar a ação penal e deduzir acusação e sustentá-la na instrução e no julgamento, além das 
competências específicas e do estatuto que o presente regulamento lhes confere, nas condições nele es-
tabelecidas. 
Os Procuradores Europeus Delegados são responsáveis pelas investigações e ações penais que lan-
çaram, que lhes foram atribuídas ou que tomaram a cargo exercendo o direito de avocação. Os Procura-
dores Europeus Delegados também seguem a orientação e as instruções da Câmara Permanente encar-
regada do processo, bem como as instruções do Procurador Europeu supervisor. 
Os Procuradores Europeus Delegados são também responsáveis por deduzir acusação e sustentá-la 
na instrução e no julgamento, tendo, em especial, o poder de apresentar alegações, participar na recolha 
de meios de prova e interpor os recursos disponíveis segundo a lei nacional. 
2. Em cada Estado-Membro há dois ou mais Procuradores Europeus Delegados. O Procurador-Ge-
ral Europeu aprova, após consulta e acordo com as autoridades pertinentes dos Estados-Membros, o 
número de Procuradores Europeus Delegados e a divisão funcional e territorial de competências entre 
os Procuradores Europeus Delegados de cada Estado-Membro. 
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3. Os Procuradores Europeus Delegados podem também exercer funções de procuradores nacio-
nais, desde que tal não os impeça de cumprir as obrigações que lhes incumbem por força do presente 
regulamento. Informam o Procurador Europeu supervisor de que lhes foram atribuídas essas funções. 
Se, a dado momento, um Procurador Europeu Delegado estiver impedido de exercer as suas funções de 
Procurador Europeu Delegado pelo facto de estar a exercer funções de procurador nacional, dá disso 
conhecimento ao Procurador Europeu supervisor, que consulta os ministérios públicos nacionais com-
petentes a fim de determinar se deve ser dada prioridade às funções previstas no presente regulamento. 
O Procurador Europeu pode propor à Câmara Permanente que redistribua o processo a outro Procura-
dor Europeu Delegado no mesmo Estado-Membro ou que conduza ele próprio as investigações nos 
termos do artigo 28.º, n.os 3 e 4. 
 
SECÇÃO 2  
NOMEAÇÃO E CESSAÇÃO DE FUNÇÕES DOS MEMBROS DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
Artigo 14.º (Nomeação e cessação de funções do Procurador-Geral Europeu) 
1. O Parlamento Europeu e o Conselho nomeiam de comum acordo o Procurador-Geral Europeu pa-
ra um mandato de sete anos, não renovável. O Conselho delibera por maioria simples. 
2. O Procurador-Geral Europeu é escolhido de entre os candidatos que: 
a) Sejam membros no ativo dos serviços do ministério público ou da magistratura judicial dos Es-
tados-Membros, ou Procuradores Europeus em funções; 
b) Ofereçam todas as garantias de independência; 
c) Possuam as habilitações necessárias para serem nomeados para o exercício das mais altas fun-
ções judiciais ou de ministério público nos seus Estados-Membros e tenham experiência prática rele-
vante dos sistemas jurídicos nacionais, de investigações financeiras e de cooperação judiciária interna-
cional em matéria penal, ou tenham exercido funções de Procurador Europeu; e 
d) Tenham suficiente experiência de gestão e as habilitações necessárias para o cargo. 
 
3. A seleção é baseada num concurso aberto, a publicar no Jornal Oficial da União Europeia, na 
sequência do qual um comité de seleção elabora uma lista restrita de candidatos qualificados que será 
apresentada ao Parlamento Europeu e ao Conselho. O comité de seleção é composto por 12 persona-
lidades escolhidas de entre antigos membros do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas, antigos 
membros da Eurojust, membros dos Supremos Tribunais nacionais, procuradores de alto nível e juris-
tas de reconhecida competência. Uma das personalidades escolhidas é proposta pelo Parlamento Euro-
peu. O Conselho estabelece as regras internas do comité de seleção e adota a decisão de nomeação dos 
seus membros sob proposta da Comissão. 
4. Se um Procurador Europeu for nomeado Procurador-Geral Europeu, o seu lugar de Procurador 
Europeu é preenchido sem demora nos termos do procedimento previsto no artigo 16.º, n.os 1 e 2. 
5. A pedido do Parlamento Europeu, do Conselho ou da Comissão, o Tribunal de Justiça pode de-
mitir o Procurador-Geral Europeu se concluir que este deixou de poder exercer as suas funções ou co-
meteu falta grave. 
6. Se o Procurador-Geral Europeu pedir a exoneração, for demitido ou abandonar o cargo por qual-
quer motivo, este é imediatamente preenchido nos termos do procedimento previsto nos n.os 1, 2 e 3. 
 
Artigo 15.º (Nomeação e cessação de funções dos Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos) 
1. O Colégio nomeia dois Procuradores Europeus como Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos 
para um mandato renovável de três anos, que não pode exceder os períodos dos seus mandatos de Pro-
curadores Europeus. O processo de seleção é estabelecido no regulamento interno da Procuradoria Eu-
ropeia. Os Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos mantêm o seu estatuto de Procuradores Europeus. 
2. As regras e condições para o exercício do cargo de Procurador-Geral Europeu Adjunto são esta-
belecidas no regulamento interno da Procuradoria Europeia. No caso de um Procurador Europeu deixar 
de poder exercer as suas funções de Procurador-Geral Europeu Adjunto, o Colégio pode decidir, em 
conformidade com o regulamento interno da Procuradoria Europeia, demitir o Procurador-Geral Euro-
peu Adjunto desse cargo. 
3. Se um Procurador-Geral Europeu Adjunto pedir a exoneração, for demitido ou abandonar o car- 
go de Procurador-Geral Europeu Adjunto por qualquer motivo, este é preenchido sem demora, pelo pro-
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cedimento previsto no n.º 1 do presente artigo. Continua a exercer as funções de Procurador Europeu, 
sob reserva do disposto no artigo 16.º. 
 
Artigo 16.º (Nomeação e cessação de funções dos Procuradores Europeus) 
1. Cada Estado-Membro designa três candidatos para o cargo de Procurador Europeu de entre can-
didatos que: 
a) Sejam membros no ativo dos serviços do ministério público ou da magistratura judicial do Esta-
do-Membro pertinente; 
b) Ofereçam todas as garantias de independência; e 
c) Possuam as habilitações necessárias para serem nomeados para o exercício das mais altas fun-
ções judiciais ou de ministério público nos seus Estados-Membros e tenham experiência prática rele-
vante dos sistemas jurídicos nacionais, de investigações financeiras e de cooperação judiciária interna-
cional em matéria penal. 
 
2. Após receção de parecer fundamentado do comité de seleção referido no artigo 14.º, n.º 3, o 
Conselho seleciona e nomeia um dos candidatos para o cargo de Procurador Europeu do Estado-Mem-
bro em causa. Se o comité de seleção considerar que um candidato não preenche as condições exigidas 
para desempenhar as funções de Procurador Europeu, o Conselho fica vinculado por esse parecer. 
3. O Conselho, deliberando por maioria simples, seleciona e nomeia os Procuradores Europeus  
para um mandato de seis anos, não renovável. O Conselho pode decidir prorrogar o mandato por três 
anos, no máximo, no final do mandato de seis anos. 
4. De três em três anos, procede-se à substituição de um terço dos Procuradores Europeus. O Con- 
selho, deliberando por maioria simples, adota um regime transitório de nomeação dos Procuradores Eu-
ropeus para o primeiro mandato e durante o mesmo. 
5. A pedido do Parlamento Europeu, do Conselho ou da Comissão, o Tribunal de Justiça pode de-
mitir um Procurador Europeu se concluir que este deixou de poder exercer as suas funções ou cometeu 
falta grave. 
6. Se um Procurador Europeu pedir a exoneração, for demitido ou abandonar o cargo por qualquer 
outro motivo, este é preenchido sem demora nos termos do procedimento previsto nos n.os 1 e 2. Se 
exercer também as funções de Procurador-Geral Europeu Adjunto, o Procurador Europeu em causa é 
automaticamente exonerado das referidas funções. 
7. Aquando da nomeação de cada Procurador Europeu, o Colégio designa um dos Procuradores 
Europeus Delegados do mesmo Estado-Membro para substituir o Procurador Europeu que esteja im-
pedido de exercer as suas funções ou tenha abandonado o cargo nos termos dos n.os 5 e 6. 
Nos casos em que o Colégio considere que é necessária uma substituição, a pessoa designada exer-
ce como Procurador Europeu interino até à substituição ou regresso do Procurador Europeu, por um 
período não superior a três meses. Se necessário, o Colégio pode, a pedido, prorrogar esse período. Os 
mecanismos e formas de substituição temporária são estabelecidos no regulamento interno da Procura-
doria Europeia. 
 
Artigo 17.º (Nomeação e cessação de funções dos Procuradores Europeus Delegados) 
1. Sob proposta do Procurador-Geral Europeu, o Colégio nomeia os Procuradores Europeus De-
legados designados pelos Estados-Membros. O Colégio pode rejeitar a pessoa que tenha sido designada 
se esta não preencher os critérios referidos no n.º 2. Os Procuradores Europeus Delegados são nomea-
dos para um mandato de cinco anos, renovável. 
2. Desde a nomeação até à cessação de funções, os Procuradores Europeus Delegados são mem-
bros no ativo dos serviços do ministério público ou da magistratura judicial dos Estados-Membros que 
os designam. Devem oferecer todas as garantias de independência e possuir as habilitações necessárias 
e experiência prática relevante no respetivo sistema jurídico nacional. 
3. O Colégio demite um Procurador Europeu Delegado se constatar que este deixou de preencher os
requisitos constantes do n.º 2, não está em condições de exercer as suas funções ou cometeu falta grave. 
4. Se um Estado-Membro decidir demitir ou adotar medidas disciplinares contra um procurador 
nacional nomeado para o cargo de Procurador Europeu Delegado, por motivos não relacionados com as
suas responsabilidades decorrentes do presente regulamento, esse Estado-Membro informa o Procura-
dor-Geral Europeu antes de o fazer. Os Estados-Membros não podem demitir ou tomar medidas dis-
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ciplinares contra Procuradores Europeus Delegados por motivos relacionados com as suas responsa-    
bilidades decorrentes do presente regulamento sem o consentimento do Procurador-Geral Europeu.       
Se este não der o seu consentimento, o Estado-Membro em causa pode pedir ao Colégio que reexamine 
a questão. 
5. Se um Procurador Europeu Delegado pedir a exoneração, se os seus serviços deixarem de ser 
necessários para o desempenho das funções da Procuradoria Europeia ou se for demitido ou abandonar 
o cargo por qualquer outro motivo, o Estado-Membro em causa informa de imediato o Procurador-Ge-
ral Europeu e, se necessário, designa outro procurador tendo em vista a sua nomeação como novo Pro-
curador Europeu Delegado nos termos do n.º 1. 
 
Artigo 18.º (Estatuto do Diretor Administrativo) 
1. O Diretor Administrativo é contratado como agente temporário da Procuradoria Europeia, nos 
termos do artigo 2.º, alínea a), do Regime aplicável aos Outros Agentes. 
2. O Diretor Administrativo é nomeado pelo Colégio com base numa lista de candidatos propostos 
pelo Procurador-Geral Europeu, após um processo de seleção aberto e transparente, de acordo com o re-
gulamento interno da Procuradoria Europeia. Para efeitos de celebração do contrato do Diretor Admi-
nistrativo, a Procuradoria Europeia é representada pelo Procurador-Geral Europeu. 
3. O mandato do Diretor Administrativo tem a duração de quatro anos. No termo desse período, o 
Colégio procede a uma análise que tenha em conta a avaliação do desempenho do Diretor Administra-
tivo. 
4. O Colégio, deliberando sob proposta do Procurador-Geral Europeu que tenha em conta a análise 
referida no n.º 3, pode prorrogar uma vez o mandato do Diretor Administrativo por um período não su-
perior a quatro anos. 
5. O Diretor Administrativo cujo mandato tenha sido prorrogado não pode, no termo desse manda-
to, participar noutro processo de seleção para o mesmo cargo. 
6. O Diretor Administrativo responde perante o Procurador-Geral Europeu e o Colégio. 
7. O Diretor Administrativo pode ser exonerado das suas funções na Procuradoria Europeia por de-
cisão do Colégio, deliberando por maioria de dois terços dos seus membros e sem prejuízo das regras 
aplicáveis à rescisão de contrato previstas no Estatuto dos Funcionários e no Regime aplicável aos Ou-
tros Agentes. 
 
Artigo 19.º (Responsabilidades do Diretor Administrativo) 
1. Para efeitos administrativos e orçamentais, a Procuradoria Europeia é gerida pelo seu Diretor Ad-
ministrativo. 
2. Sem prejuízo das competências do Colégio ou do Procurador-Geral Europeu, o Diretor Adminis-
trativo é independente no desempenho das suas funções e não solicita nem aceita instruções de qual-
quer governo ou qualquer outra entidade. 
3. O Diretor Administrativo é o representante legal da Procuradoria Europeia para efeitos adminis-
trativos e orçamentais. O Diretor Administrativo executa o orçamento da Procuradoria Europeia. 
4. O Diretor Administrativo é responsável pela execução das tarefas administrativas confiadas à 
Procuradoria Europeia, nomeadamente: 
a) Fazer a administração corrente da Procuradoria Europeia e a gestão de pessoal; 
b) Aplicar as decisões adotadas pelo Procurador-Geral Europeu ou pelo Colégio; 
c) Elaborar uma proposta de documento de programação anual e plurianual e apresentá-la ao Pro-
curador-Geral Europeu; 
d) Executar os documentos de programação anual e plurianual e apresentar um relatório sobre a sua
execução ao Colégio; 
e) Elaborar as partes administrativas e orçamentais do relatório anual sobre as atividades da Procu-
radoria Europeia; 
f) Elaborar um plano de ação para o seguimento das conclusões dos relatórios de auditoria, das 
avaliações e dos inquéritos internos ou externos, incluindo os da Autoridade Europeia para a Proteção 
de Dados e do OLAF, e apresentar relatórios a estes e ao Colégio duas vezes por ano; 
g) Elaborar uma estratégia interna antifraude para a Procuradoria Europeia e apresentá-la ao Colé-
gio, para aprovação; 
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h) Elaborar uma proposta de projeto de regulamentação financeira aplicável à Procuradoria Euro-
peia e apresentá-la ao Procurador-Geral Europeu; 
i) Elaborar uma proposta de projeto de mapa previsional das receitas e despesas da Procuradoria Eu-
ropeia e apresentá-la ao Procurador-Geral Europeu; 
j) Fornecer o apoio administrativo necessário para facilitar as atividades operacionais da Procura-
doria Europeia; 
k) Apoiar o Procurador-Geral Europeu e os Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos no exercício 
das suas funções. 
 
Artigo 20.º (Disposições administrativas provisórias da Procuradoria Europeia) 
1. Com base nas dotações orçamentais provisórias afetadas ao seu próprio orçamento, a Comissão é
responsável pela instituição e pelo funcionamento administrativo inicial da Procuradoria Europeia en-
quanto esta não tiver capacidade para executar o seu próprio orçamento. Para esse efeito, a Comissão 
pode: 
a) Designar, depois de consultar o Conselho, um funcionário da Comissão como Diretor Adminis-
trativo interino para exercer as funções de Diretor Administrativo, incluindo os poderes conferidos pelo 
Estatuto dos Funcionários e pelo Regime aplicável aos Outros Agentes à autoridade investida do poder 
de nomeação relativamente ao pessoal administrativo da Procuradoria Europeia, no que respeita a quais-
quer cargos a prover antes da entrada em funções do Diretor Administrativo, nos termos do artigo 18.º; 
b) Prestar assistência à Procuradoria Europeia, em especial destacando um número limitado de fun-
cionários da Comissão necessário para realizar as atividades administrativas da Procuradoria Europeia 
sob a responsabilidade do Diretor Administrativo interino. 
 
2. O Diretor Administrativo interino pode autorizar todos os pagamentos cobertos pelas dotações 
inscritas no orçamento da Procuradoria Europeia e pode celebrar contratos, incluindo contratos de pes-
soal. 
3. Depois de entrar em funções nos termos do artigo 9.º, n.º 1, o Diretor Administrativo interino de-
sempenha as suas funções, nos termos do artigo 18.º. O Diretor Administrativo interino deixa de exer-
cer essa função logo que o Diretor Administrativo assumir as suas funções na sequência da sua nomea-
ção pelo Colégio, nos termos do artigo 18.º. 
4. Até à entrada em funções do Colégio nos termos do artigo 9.º, n.º 1, a Comissão exerce as fun-
ções deste último definidas no presente artigo em consulta com um grupo de peritos composto por re-
presentantes dos Estados-Membros. 
 
SECÇÃO 3  
REGULAMENTO INTERNO DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
Artigo 21.º (Regulamento interno da Procuradoria Europeia) 
1. A organização do trabalho da Procuradoria Europeia é regida pelo seu regulamento interno. 
2. Uma vez instituída a Procuradoria Europeia, o Procurador-Geral Europeu elabora sem demora 
uma proposta de regulamento interno, que deve ser adotada pelo Colégio por maioria de dois terços. 
3. Qualquer Procurador Europeu pode propor alterações ao regulamento interno da Procuradoria 
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CAPÍTULO IV 
COMPETÊNCIA E EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
SECÇÃO 1  
COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
Artigo 22.º (Competência material da Procuradoria Europeia) 
1. A Procuradoria Europeia é competente em relação às infrações penais lesivas dos interesses fi-
nanceiros da União que estão previstas na Diretiva (UE) 2017/1371, tal como transposta para o direito 
nacional, independentemente de a mesma conduta criminosa poder ser classificada como outro tipo de 
infração ao abrigo do direito nacional. No que respeita às infrações referidas no artigo 3.º, n.º 2, alínea 
d), da Diretiva (UE) 2017/1371, tal como transposta para o direito nacional, a Procuradoria Europeia só 
é competente quando os atos ou omissões intencionais definidos nessa disposição estejam relacionados 
com o território de dois ou mais Estados-Membros e envolvam prejuízos totais de pelo menos 10 mi-
lhões de EUR. 
2. A Procuradoria Europeia é igualmente competente em matéria de infrações relativas à participa-
ção numa organização criminosa, definidas na Decisão-Quadro 2008/841/JAI, tal como transposta para 
o direito nacional, se a atividade criminosa dessa organização consistir essencialmente em cometer qual-
quer das infrações referidas no n.º 1. 
3. A Procuradoria Europeia também é competente em matéria de qualquer outra infração penal que 
esteja indissociavelmente ligada a uma conduta criminosa abrangida pelo âmbito de aplicação do n.º 1 
do presente artigo. A competência no que diz respeito a tais infrações penais só pode ser exercida nos 
termos do artigo 25.º, n.º 3. 
4. Em todo o caso, a Procuradoria Europeia não é competente em matéria de infrações penais re-
lacionadas com impostos diretos nacionais, inclusive infrações a elas indissociavelmente ligadas. A es-
trutura e o funcionamento da administração fiscal dos Estados-Membros não são afetados pelo presente 
regulamento. 
 
Artigo 23.º (Competência territorial e pessoal da Procuradoria Europeia) 
A Procuradoria Europeia é competente para as infrações referidas no artigo 22.º, se tais infrações: 
a) Tiverem sido cometidas, no todo ou em parte, no território de um ou vários Estados-Membros; 
b) Tiverem sido cometidas por um nacional de um Estado-Membro, desde que um Estado-Membro 
tenha competência em relação a essas infrações, quando cometidas fora do seu território; ou 
c) Tiverem sido cometidas fora dos territórios referidos na alínea a) por uma pessoa sujeita ao Es-
tatuto dos Funcionários ou ao Regime aplicável aos Outros Agentes, na altura da infração, desde que 
um Estado-Membro tenha competência em relação a essas infrações quando cometidas fora do seu ter-
ritório. 
 
SECÇÃO 2  
EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA EUROPEIA  
 
Artigo 24.º (Relatórios, registo e verificação das informações) 
1. As instituições, órgãos e organismos da União e as autoridades dos Estados-Membros compe-
tentes ao abrigo do direito nacional aplicável comunicam à Procuradoria Europeia, sem demora injus-
tificada, qualquer conduta criminosa a propósito da qual a Procuradoria Europeia possa exercer a sua 
competência em conformidade com o artigo 22.º e o artigo 25.º, n.os 2 e 3. 
2. Quando uma autoridade judicial ou policial competente de um Estado-Membro abrir uma inves-
tigação respeitante a uma infração penal relativamente à qual a Procuradoria Europeia possa exercer a 
sua competência em conformidade com o artigo 22.º e o artigo 25.º, n.os 2 e 3, ou quando, em qualquer 
ocasião desde a abertura de uma investigação, a autoridade judicial ou policial competente de um Esta-
do-Membro considerar que a investigação se refere a uma infração dessa natureza, a referida autorida-
de informa sem demora injustificada a Procuradoria Europeia de forma a que esta possa decidir exercer 
ou não o seu direito de avocação em conformidade com o artigo 27.º. 
3. Quando uma autoridade judicial ou policial de um Estado-Membro abrir uma investigação res-
peitante a uma infração penal tal como definida no artigo 22.º e considerar que a Procuradoria Europeia 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-783- 
poderá, em conformidade com o artigo 25.º, n.º 3, não exercer a sua competência, a referida autoridade 
informa desse facto a Procuradoria Europeia. 
4. O relatório contém, no mínimo, a descrição dos factos, incluindo a avaliação do prejuízo causa-
do ou suscetível de ser causado, a eventual qualificação jurídica e qualquer informação disponível so-
bre potenciais vítimas, suspeitos e outras pessoas envolvidas. 
5. A Procuradoria Europeia é também informada, em conformidade com os n.os 1 e 2 do presente 
artigo, dos casos em que não é possível avaliar o cumprimento dos critérios estabelecidos no artigo 25.º, 
n.º 2. 
6. A informação prestada à Procuradoria Europeia é registada e verificada em conformidade com o 
seu regulamento interno. A verificação avalia se, com base na informação disponibilizada em conformi-
dade com os n.os 1 e 2, há motivos para abrir uma investigação ou exercer o direito de avocação. 
7. Se, após a verificação, a Procuradoria Europeia decidir que não há motivos para abrir uma inves-
tigação em conformidade com o artigo 26.º, nem para exercer o seu direito de avocação em conformi-
dade com o artigo 27.º, a justificação é registada no sistema de gestão de processos. 
A Procuradoria Europeia informa a autoridade que comunicou a conduta criminosa em conformi-
dade com o n.º 1 ou o n.º 2, bem como as vítimas do crime e, se tal estiver previsto no direito nacional, 
outras pessoas que tenham comunicado a conduta criminosa. 
8. Sempre que chegar ao conhecimento da Procuradoria Europeia que pode ter sido cometida uma 
infração penal não abrangida pelo seu âmbito de competência, a Procuradoria Europeia informa sem 
demora injustificada as autoridades nacionais competentes e transmite-lhes todos os meios de prova per-
tinentes. 
9. Em casos específicos, a Procuradoria Europeia pode solicitar mais informações pertinentes às 
instituições, órgãos e organismos da União e às autoridades dos Estados-Membros. As informações so-
licitadas podem dizer respeito a infrações lesivas dos interesses financeiros da União para além daque-
las para as quais a Procuradoria Europeia é competente em conformidade com o artigo 25.º, n.º 2. 
10. A Procuradoria Europeia pode solicitar outras informações a fim de permitir ao Colégio, em 
conformidade com o artigo 9.º, n.º 2, emitir orientações gerais sobre a interpretação da obrigação de 
informar a Procuradoria Europeia dos casos abrangidos pelo âmbito de aplicação do artigo 25.º, n.º 2. 
 
Artigo 25.º (Exercício da competência da Procuradoria Europeia) 
1. A Procuradoria Europeia exerce a sua competência quer mediante a abertura de uma investiga-
ção ao abrigo do artigo 26.º, quer mediante a decisão de fazer uso do seu direito de avocação ao abrigo 
do artigo 27.º. Se a Procuradoria Europeia decidir exercer a sua competência, as autoridades nacionais 
competentes não exercem a sua própria competência relativamente à mesma conduta criminosa. 
2. Se uma infração penal abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 22.º tiver lesado ou for sus-
cetível de lesar os interesses financeiros da União em menos de 10 000 EUR, a Procuradoria Europeia 
só pode exercer a sua competência se: 
a) O processo tiver repercussões a nível da União que exijam que a Procuradoria proceda a uma in-
vestigação; ou 
b) Os funcionários ou outros agentes da União Europeia, ou membros das instituições da União, 
puderem ser suspeitos de ter cometido a infração. 
 
A Procuradoria Europeia consulta, sempre que adequado, as autoridades nacionais ou organismos 
da União competentes para determinar se os critérios estabelecidos no primeiro parágrafo, alíneas a) e 
b), são ou não cumpridos. 
3. A Procuradoria Europeia abstém-se de exercer a sua competência relativamente a qualquer infra-
ção abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 22.º e, após consulta às autoridades nacionais compe-
tentes, reenvia o caso sem demora injustificada às referidas autoridades em conformidade com o artigo 
34.º se: 
a) A sanção máxima prevista no direito nacional para uma infração abrangida pelo âmbito de apli-
cação do artigo 22.º, n.º 1, for de severidade igual ou inferior à da sanção máxima para uma infração 
indissociavelmente ligada referida no artigo 22.º, n.º 3, a não ser que esta última infração tenha sido 
instrumental para cometer a infração abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 22.º, n.º 1; ou 
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b) Existirem motivos para presumir que o prejuízo causado ou suscetível de ser causado aos inte-
resses financeiros da União por uma infração nos termos do artigo 22.º não excede o prejuízo causado 
ou suscetível de ser causado a outra vítima. 
 
O primeiro parágrafo, alínea b), do presente número não se aplica às infrações referidas no artigo 
3.º, n.º 2, alíneas a), b) e d), da Diretiva (UE) 2017/1371, tal como transposta para o direito nacional. 
4. A Procuradoria Europeia pode, com o consentimento das autoridades nacionais competentes, 
exercer a sua competência em relação às infrações referidas no artigo 22.º, nos casos que, de outro mo-
do, seriam excluídos devido à aplicação do n.º 3, alínea b), do presente artigo, se se afigurar que a Pro-
curadoria Europeia está mais bem colocada para proceder à investigação ou à instauração da ação penal. 
5. A Procuradoria Europeia informa as autoridades nacionais competentes, sem demora injustifica-
da, de qualquer decisão de exercer ou de se abster de exercer a sua competência. 
6. Em caso de desacordo entre a Procuradoria Europeia e os ministérios públicos nacionais a res-
peito da questão de a conduta criminosa estar abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 22.º, n.º 2 
ou n.º 3, do artigo 25.º, n.º 2 ou n.º 3, as autoridades nacionais competentes para decidir da atribuição 
de competências relativas à ação penal a nível nacional decidem quem é competente para investigar o 
caso. Os Estados-Membros especificam qual a autoridade nacional que tomará decisões em matéria de 




REGRAS PROCESSUAIS APLICÁVEIS ÀS INVESTIGAÇÕES,  
MEDIDAS DE INVESTIGAÇÃO, AÇÃO PENAL E ALTERNATIVAS À AÇÃO PENAL  
 
SECÇÃO 1  
REGRAS APLICÁVEIS INVESTIGAÇÕES  
 
Artigo 26.º (Abertura de investigações e atribuição de competências na Procuradoria Europeia) 
1. Se, de acordo com o direito nacional aplicável, houver motivos razoáveis para crer que uma in-
fração do âmbito de competência da Procuradoria Europeia está a ser cometida ou foi cometida, o Pro-
curador Europeu Delegado num Estado-Membro que, de acordo com a legislação nacional, tem com- 
petência para a infração, abre uma investigação e notifica-a no sistema de gestão de processos, sem pre-
juízo do disposto no artigo 25.º, n.os 2 e 3. 
2. Se, após verificação em conformidade com o artigo 24.º, n.º 6, decidir abrir uma investigação, a 
Procuradoria Europeia informa sem demora injustificada a autoridade que comunicou a conduta crimi-
nosa em conformidade com o artigo 24.º, n.º 1 ou n.º 2. 
3. Se não tiver sido aberta nenhuma investigação por um Procurador Europeu Delegado, a Câmara 
Permanente a que tenha sido atribuído o processo dá instruções a um Procurador Europeu Delegado, 
nas condições previstas no n.º 1, para abrir uma investigação. 
4. Em princípio, o processo é aberto e instruído por um Procurador Europeu Delegado do Estado-  
-Membro onde está centrada a atividade criminosa ou, caso tenham sido cometidas várias infrações co-
nexas abrangidas pelas competências da Procuradoria Europeia, do Estado-Membro em que foi cometi-
da a maior parte das infrações. Um Procurador Europeu Delegado de outro Estado-Membro que tenha 
competência para conhecer do processo só pode abrir uma investigação ou receber instruções para o 
fazer da Câmara Permanente se o desvio da regra estabelecida no período anterior for devidamente jus-
tificado com base nos seguintes critérios, por ordem de prioridade: 
a) O local de residência habitual do suspeito ou do arguido; 
b) A nacionalidade do suspeito ou do arguido; 
c) O local onde ocorreu o principal prejuízo financeiro. 
 
5. Até ser tomada a decisão de instaurar a ação penal ao abrigo do artigo 36.º, a Câmara Permanen-
te competente pode, num processo que envolva a competência de mais de um Estado-Membro, decidir, 
após consulta aos Procuradores Europeus e/ou Procuradores Europeus Delegados em causa: 
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a) Redistribuir o processo a um Procurador Europeu Delegado noutro Estado-Membro; 
b) Apensar ou cindir os processos e escolher para cada processo o Procurador Europeu Delegado 
competente, 
 
se tais decisões forem do interesse geral da justiça e estiverem em conformidade com os critérios 
que orientam a escolha do Procurador Europeu Delegado competente nos termos do n.º 4 do presente 
artigo. 
6. Sempre que tomar a decisão de redistribuir, apensar ou cindir um processo, a Câmara Permanen-
te tem na devida conta o estado em que se encontram as investigações. 
7. A Procuradoria Europeia informa as autoridades nacionais competentes, sem demora injustifica-
da, de qualquer decisão de abrir uma investigação. 
 
Artigo 27.º (Direito de avocação) 
1. Depois de receber toda a informação pertinente em conformidade com o artigo 24.º, n.º 2, a Pro-
curadoria Europeia toma a decisão de exercer o seu direito de avocação com a maior brevidade pos-
sível, o mais tardar cinco dias após receber a informação das autoridades nacionais, e informa dessa de-
cisão as autoridades nacionais. O Procurador-Geral Europeu pode, em casos específicos, tomar a deci-
são fundamentada de prolongar o prazo por um período máximo de cinco dias, devendo informar as 
autoridades nacionais em conformidade. 
2. Durante os períodos referidos no n.º 1, as autoridades nacionais abstêm-se de tomar qualquer 
decisão ao abrigo do direito nacional que possa ter o efeito de impedir a Procuradoria Europeia de exer-
cer o seu direito de avocação. 
As autoridades nacionais tomam todas as medidas urgentes necessárias, ao abrigo do direito nacio-
nal, para garantir uma investigação e uma ação penal eficazes. 
3. Se a Procuradoria Europeia tomar conhecimento, por outra via que não as informações a que se 
refere o artigo 24.º, n.º 2, de que as autoridades competentes de um Estado-Membro estão já a conduzir 
uma investigação relativa a uma infração penal que poderia ser da competência da Procuradoria, infor-
ma essas autoridades sem demora. Depois de ser devidamente informada em conformidade com o ar-
tigo 24.º, n.º 2, a Procuradoria Europeia toma a decisão de exercer ou não o seu direito de avocação. 
Esta decisão é tomada dentro dos prazos fixados no n.º 1 do presente artigo. 
4. Sempre que adequado, a Procuradoria Europeia consulta as autoridades competentes do Estado-
-Membro em causa antes de decidir exercer ou não o seu direito de avocação. 
5. Se a Procuradoria Europeia exercer o seu direito de avocação, as autoridades competentes dos 
Estados-Membros transferem o processo para a Procuradoria Europeia e abstêm-se de executar novos 
atos de investigação relativamente à mesma infração. 
6. O direito de avocação previsto no presente artigo pode ser exercido por um Procurador Europeu 
Delegado de qualquer Estado-Membro cujas autoridades competentes tenham aberto uma investigação 
relativa a uma infração abrangida pelo âmbito de aplicação dos artigos 22.º e 23.º. 
Se um Procurador Europeu Delegado que tenha recebido informações em conformidade com o ar-
tigo 24.º, n.º 2, decidir não exercer o direito de avocação, informa a Câmara Permanente competente 
por intermédio do Procurador Europeu do seu Estado-Membro, a fim de permitir que a Câmara Perma-
nente tome uma decisão em conformidade com o artigo 10.º, n.º 4. 
7. Se a Procuradoria Europeia se tiver abstido de exercer a sua competência, informa as autorida-
des nacionais competentes sem demora injustificada. Em qualquer fase do processo, as autoridades na-
cionais competentes comunicam à Procuradoria Europeia quaisquer novos factos que a possam levar a 
reconsiderar a decisão que tomou de não exercer a sua competência. 
A Procuradoria Europeia pode exercer o seu direito de avocação depois de receber essa infor-
mação, desde que a investigação nacional ainda não tenha sido finalizada e a acusação ainda não tenha 
sido deduzida perante um tribunal. Esta decisão é tomada dentro do prazo fixado no n.º 1 do presente 
artigo. 
8. Se, no que diz respeito a infrações que tenham lesado ou sejam suscetíveis de lesar os interesses 
financeiros da União em menos de 100 000 EUR, o Colégio considerar que, tendo em conta o grau de 
gravidade da infração ou a complexidade do processo em particular, não há necessidade de abrir uma 
investigação ou de intentar uma ação penal a nível da União, o Colégio emite, em conformidade com o 
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artigo 9.º, n.º 2, orientações gerais que autorizem os Procuradores Europeus Delegados a decidirem, de 
forma independente e sem demora injustificada, não avocar o processo. 
Essas orientações especificam, com todos os pormenores necessários, as circunstâncias a que se 
aplicam, estabelecendo critérios claros e tendo especificamente em conta a natureza da infração, a ur-
gência da situação e o empenhamento das autoridades nacionais competentes em tomar todas as medi-
das necessárias para reparar na íntegra os prejuízos causados aos interesses financeiros da União. 
9. Para garantir a aplicação coerente das orientações, os Procuradores Europeus Delegados infor-
mam a Câmara Permanente competente de cada decisão tomada em conformidade com o n.º 8 e cada 
Câmara Permanente informa anualmente o Colégio sobre a aplicação das orientações. 
 
Artigo 28.º (Condução da investigação) 
1. O Procurador Europeu Delegado competente para um processo pode, em conformidade com o 
presente regulamento e com o direito nacional, ou executar por sua própria iniciativa as medidas de in-
vestigação e outras medidas ou dar instruções às autoridades competentes no seu Estado-Membro. Es-
sas autoridades, de acordo com o direito nacional, asseguram que todas as instruções são cumpridas e 
que são executadas as medidas de que foram incumbidas. O Procurador Europeu Delegado competente 
comunica por via do sistema de gestão de processos ao Procurador Europeu competente e à Câmara 
Permanente toda e qualquer evolução processual significativa, em conformidade com o previsto no re-
gulamento interno da Procuradoria Europeia. 
2. Em qualquer fase das investigações conduzidas pela Procuradoria Europeia, as autoridades na-
cionais competentes tomam as medidas urgentes, de acordo com a legislação nacional, necessárias para 
garantir investigações eficazes, mesmo quando não ajam especificamente sob instruções dadas pelo Pro-
curador Europeu Delegado competente. As autoridades nacionais informam, sem demora injustificada, 
o Procurador Europeu Delegado competente das medidas urgentes que tenham tomado. 
3. A Câmara Permanente competente pode, sob proposta do Procurador Europeu supervisor, deci-
dir redistribuir um processo a outro Procurador Europeu Delegado no mesmo Estado-Membro quando 
o Procurador Europeu Delegado competente: 
a) Não puder levar a cabo a investigação ou a ação penal; ou 
b) Não cumprir as instruções da Câmara Permanente competente ou do Procurador Europeu. 
 
4. Em casos excecionais, e depois da aprovação da Câmara Permanente competente, o Procurador 
Europeu supervisor pode tomar a decisão fundamentada de conduzir pessoalmente a investigação, exe-
cutando pessoalmente as medidas da investigação e outras medidas ou dando instruções às autoridades 
competentes no seu Estado-Membro, quando tal se afigurar indispensável no interesse da eficiência da 
investigação ou da ação judicial com fundamento num ou mais dos seguintes critérios: 
a) A gravidade da infração, considerando, em particular, as suas eventuais repercussões a nível da 
União; 
b) Se a investigação for relativa a funcionários e outros agentes da União Europeia ou membros das
instituições da União; 
c) Em caso de falha no mecanismo de redistribuição previsto no n.º 3. 
 
Em tais circunstâncias excecionais, os Estados-Membros devem garantir que o Procurador Europeu
tem o direito de ordenar ou requerer medidas de investigação e outras medidas e que tem todos os po-
deres, responsabilidades e obrigações de um Procurador Europeu Delegado em conformidade com o 
presente regulamento e com o direito nacional. 
As autoridades nacionais competentes e os Procuradores Europeus Delegados ligados ao processo 
são informados, sem demora injustificada, da decisão tomada ao abrigo do presente número. 
 
Artigo 29.º (Levantamento de privilégios ou imunidades) 
1. Sempre que as investigações da Procuradoria Europeia envolvam pessoas protegidas por um pri-
vilégio ou imunidade por força do direito nacional e esse privilégio ou imunidade constitua um entrave 
à realização de uma investigação específica, o Procurador-Geral Europeu formula por escrito um pe- 
dido fundamentado para que esse privilégio ou imunidade seja levantado, em conformidade com os pro-
cedimentos estabelecidos pelo direito nacional. 
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2. Sempre que as investigações da Procuradoria Europeia envolvam pessoas protegidas por pri-
vilégios ou imunidades por força da legislação da União, nomeadamente o Protocolo relativo aos Pri-
vilégios e Imunidades da União Europeia, e esses privilégios ou imunidades constituam um entrave à 
realização de uma investigação específica, o Procurador-Geral Europeu formula por escrito um pedido 
fundamentado para que estes sejam levantados, em conformidade com os procedimentos estabelecidos 
pelo direito da União. 
 
SECÇÃO 2  
REGRAS RELATIVAS ÀS MEDIDAS DE INVESTIGAÇÃO E OUTRAS MEDIDAS  
 
Artigo 30.º (Medidas de investigação e outras medidas) 
1. Pelo menos nos casos em que a infração objeto de investigação seja punível com uma pena pri-
vativa de liberdade máxima não inferior a quatro anos, os Estados-Membros asseguram que os Procu-
radores Europeus Delegados têm o direito de ordenar ou pedir uma das seguintes medidas de investi-
gação: 
a) Efetuar buscas em quaisquer instalações, terrenos, meios de transporte, casas particulares, ves-
tuário e quaisquer outros bens pessoais ou sistema informático e tomar as medidas cautelares necessá-
rias para preservar a sua integridade ou evitar a perda ou contaminação de meios de prova; 
b) Obter a apresentação de qualquer objeto ou documento pertinente quer no formato original, quer 
noutro formato especificado; 
c) Obter a apresentação de dados informáticos conservados, encriptados ou desencriptados, quer no
formato original quer noutro formato especificado, incluindo dados de contas bancárias e dados de trá-
fego, com exceção dos dados especificamente retidos em conformidade com o direito nacional, nos ter-
mos do artigo 15.º, n.º 1, segundo período, da Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho (20); 
d) Congelar instrumentos ou produtos de crime, incluindo bens, que se preveja venham a ser ob-
jeto de declaração de perda pelo órgão jurisdicional da causa, sempre que exista razão para crer que o 
proprietário, o possuidor ou o controlador desses instrumentos ou produtos procure frustrar a decisão 
judicial de declaração de perda; 
e) Intercetar telecomunicações eletrónicas, enviadas ou recebidas pelo suspeito ou pelo arguido, em
qualquer meio de comunicações eletrónicas que o suspeito ou o arguido esteja a utilizar; 
f) Detetar e rastrear um objeto através de meios técnicos, incluindo entregas controladas de bens. 
 
2. Sem prejuízo do artigo 29.º, as medidas de investigação referidas no n.º 1 do presente artigo po-
dem ser sujeitas a condições em conformidade com o direito nacional aplicável se este estabelecer res-
trições específicas que se apliquem relativamente a determinadas categorias de pessoas ou profissionais 
que estão sujeitas a uma obrigação de confidencialidade juridicamente vinculativa. 
3. As medidas de investigação referidas no n.º 1, alíneas c), e) e f), do presente artigo podem ser su-
jeitas a outras condições, incluindo limitações, previstas no direito nacional aplicável. Em particular, os 
Estados-Membros podem limitar a aplicação do n.º 1, alíneas e) e f), do presente artigo, a infrações 
graves específicas. Os Estados-Membros que tencionem fazer uso de tal limitação notificam a Procura-
doria Europeia da lista pertinente de infrações graves específicas nos termos do artigo 117.º. 
4. Os Procuradores Europeus Delegados têm o direito de pedir ou ordenar quaisquer outras medi-
das nos seus Estados-Membros que estejam ao dispor dos procuradores nos termos do direito nacional 
em processos nacionais equiparáveis, para além das medidas referidas no n.º 1. 
5. Os Procuradores Europeus Delegados só podem ordenar as medidas referidas nos n.os 1 e 4 se 
existirem motivos razoáveis para considerar que a medida específica em causa pode fornecer informa-
ções ou meios de prova úteis para a investigação e se o mesmo objetivo não puder ser alcançado por 
meios menos intrusivos. Os procedimentos e as modalidades de aplicação das medidas regem-se pelo 
direito nacional aplicável. 
 
                                                                                 
(20) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento 
de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (JO L 201 de 31.7.2002, p. 37). 
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Artigo 31.º (Investigações transfronteiriças) 
1. Os Procuradores Europeus Delegados atuam em estreita cooperação e assistem-se e consultam- 
-se mutuamente no âmbito dos processos transfronteiriços. Caso uma medida tenha de ser tomada num 
Estado-Membro que não o Estado-Membro do Procurador Europeu Delegado competente, este último 
decide adotar a medida necessária e atribui a sua execução a um Procurador Europeu Delegado locali-
zado no Estado-Membro onde a medida deve ser executada. 
2. O Procurador Europeu Delegado competente pode atribuir a execução de quaisquer medidas ao 
seu dispor nos termos do artigo 30.º. A justificação e a adoção dessas medidas regem-se pelo direito do 
Estado-Membro do Procurador Europeu Delegado competente. Caso o Procurador Europeu Delegado 
competente atribua uma medida de investigação a um ou vários Procuradores Europeus Delegados de 
outro Estado-Membro, informa ao mesmo tempo o seu Procurador Europeu supervisor. 
3. Se o direito do Estado-Membro do Procurador Europeu Delegado assistente exigir uma autori-
zação judicial da medida, este último deve obter essa autorização em conformidade com o direito desse 
Estado-Membro. 
Em caso de recusa de autorização judicial da medida atribuída, o Procurador Europeu Delegado 
competente retira a atribuição. 
Contudo, se o direito do Estado-Membro do Procurador Europeu Delegado assistente não exigir es-
sa autorização judicial ao passo que a mesma é exigida pelo direito do Estado-Membro do Procurador 
Europeu Delegado competente, a autorização deve ser obtida por este último e apresentada juntamente 
com a atribuição. 
4. O Procurador Europeu Delegado assistente executa a medida atribuída ou dá à autoridade nacio-
nal competente ordem para o fazer. 
5. Se o Procurador Europeu Delegado assistente considerar que: 
a) A atribuição é incompleta ou contém um erro manifesto relevante; 
b) A medida não pode ser executada no prazo fixado na atribuição por razões justificadas e obje-
tivas; 
c) Medidas alternativas menos intrusivas produziriam os mesmos resultados que a medida atribuí-
da; ou 
d) A medida atribuída não existe ou não estaria disponível em casos nacionais equiparáveis nos ter-
mos do direito do seu Estado-Membro, 
 
informa o seu Procurador Europeu supervisor e consulta o Procurador Europeu Delegado competen-
te a fim de resolver a questão a nível bilateral. 
6. Se a medida atribuída não existir numa situação exclusivamente nacional, mas sim numa situa-
ção transfronteiriça abrangida por instrumentos jurídicos em matéria de reconhecimento mútuo ou de 
cooperação transfronteiriça, os Procuradores Europeus Delegados em causa podem, com o acordo dos 
Procuradores Europeus supervisores em causa, recorrer a estes instrumentos. 
7. Se os Procuradores Europeus Delegados não puderem resolver a questão no prazo de sete dias 
úteis e se a atribuição for mantida, a questão é submetida à Câmara Permanente. O mesmo se aplica se a
medida atribuída não for executada no prazo fixado na atribuição ou dentro de um prazo razoável. 
8. Na medida do necessário, a Câmara Permanente competente ouve os Procuradores Europeus De-
legados em causa e decide sem demora injustificada, em conformidade com o direito nacional aplicável 
e com o presente regulamento, se e até quando a medida atribuída necessária ou uma medida de subs-
tituição deve ser tomada pelo Procurador Europeu Delegado assistente, e comunica esta decisão aos re-
feridos Procuradores Europeus Delegados através do Procurador Europeu competente. 
 
Artigo 32.º (Execução das medidas atribuídas) 
As medidas atribuídas são executadas nos termos do presente regulamento e do direito do Estado- 
-Membro do Procurador Europeu Delegado assistente. As formalidades e os procedimentos expressa-
mente indicados pelo Procurador Europeu Delegado competente devem ser seguidos, a não ser que tais 
formalidades e procedimentos sejam contrários aos princípios fundamentais do direito do Estado-Mem-
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Artigo 33.º (Prisão preventiva e entrega transfronteiriça) 
1. O Procurador Europeu Delegado competente pode ordenar ou pedir a detenção ou a prisão pre-
ventiva do suspeito ou do arguido, em conformidade com o direito nacional aplicável em processos na-
cionais similares. 
2. No caso de ser necessário deter ou entregar uma pessoa que não se encontre no Estado-Membro 
onde está localizado o Procurador Europeu Delegado competente, este último emite ou solicita à auto-
ridade competente do referido Estado-Membro que emita um mandado de detenção europeu, nos ter-
mos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho (21). 
 
SECÇÃO 3  
NORMAS EM MATÉRIA DE AÇÃO PENAL  
 
Artigo 34.º (Reenvio e transferência de processos para as autoridades nacionais) 
1. Se uma investigação conduzida pela Procuradoria Europeia revelar que os factos objeto da inves-
tigação não constituem infração penal para a qual é competente nos termos dos artigos 22.º e 23.º, a 
Câmara Permanente competente decide reenviar o caso sem demora injustificada às autoridades nacio-
nais competentes. 
2. Se uma investigação conduzida pela Procuradoria Europeia revelar que as condições específicas 
para o exercício da sua competência enumeradas no artigo 25.º, n.os 2 e 3, a Câmara Permanente com-
petente decide reenviar o caso às autoridades nacionais competentes, sem demora injustificada e antes 
de iniciar ações judiciais nos tribunais nacionais. 
3. Se, no que respeita a infrações que tenham lesado ou sejam suscetíveis de lesar os interesses fi-
nanceiros da União num montante inferior a 100 000 EUR, o Colégio considerar que, devido ao grau 
de gravidade da infração ou à complexidade do processo no caso concreto, não há necessidade de in-
vestigar ou iniciar uma ação penal a nível da União e que tal pode contribuir para a eficiência da inves-
tigação ou da ação penal, o Colégio emite, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, orientações gerais que permi-
tam às Câmaras Permanentes reenviar o caso às autoridades nacionais competentes. 
Essas orientações permitem igualmente às Câmaras Permanentes reenviar um caso às autoridades 
nacionais competentes caso a Procuradoria Europeia exerça uma competência em relação a infrações 
referidas no artigo 3.º, n.º 2, alíneas a) e b), da Diretiva (UE) 2017/1371 e caso o prejuízo causado ou 
suscetível de ser causado aos interesses financeiros da União não exceda o prejuízo causado ou suscetí-
vel de ser causado a outra vítima. 
A fim de garantir a aplicação coerente dessas orientações, cada Câmara Permanente apresenta 
anualmente ao Colégio um relatório sobre essa aplicação. 
Esse reenvio abrange igualmente quaisquer infrações indissociavelmente ligadas que sejam da com-
petência da Procuradoria Europeia tal como referido no artigo 22.º, n.º 3. 
4. A Câmara Permanente comunica ao Procurador-Geral Europeu qualquer decisão de reenvio de 
um processo às autoridades nacionais com base no n.º 3. No prazo de três dias após a receção dessa 
informação, se considerar que o interesse em assegurar a coerência da política de reenvio da Procura-
doria Europeia assim o exige, o Procurador-Geral Europeu pode pedir à Câmara Permanente que rea-
precie a sua decisão. Se o Procurador-Geral Europeu for membro da Câmara Permanente em causa, um 
dos Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos exerce o direito de pedir a referida reapreciação. 
5. Se as autoridades nacionais competentes não aceitarem ocupar-se do processo nos termos dos 
n.os 2 e 3 num prazo máximo de 30 dias, a Procuradoria Europeia continua a ser competente para ini-
ciar a ação penal ou arquivar o processo, em conformidade com as regras estabelecidas no presente re-
gulamento. 
6. Se a Procuradoria Europeia defender o arquivamento de um processo nos termos do artigo 39.º, 
n.º 3, e a autoridade nacional assim o exigir, a Câmara Permanente reenvia o processo sem demora a 
essa autoridade. 
7. Se, na sequência de um reenvio nos termos do n.º 1, n.º 2 ou n.º 3 do presente artigo, e do artigo 
25.º, n.º 3, a autoridade nacional decidir abrir uma investigação, a Procuradoria Europeia transfere o 
                                                                                 
(21) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
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processo para a referida autoridade nacional, abstém-se de tomar medidas adicionais em matéria de in-
vestigação ou ação penal e encerra o processo. 
8. Se um processo for transferido nos termos do n.º 1, n.º 2 ou n.º 3 do presente artigo e do artigo 
25.º, n.º 3, a Procuradoria Europeia informa dessa transferência as instituições, órgãos e organismos 
pertinentes da União, bem como, se o direito nacional assim o exigir, os suspeitos ou os arguidos e as 
vítimas. 
 
Artigo 35.º (Encerramento da investigação) 
1. Quando o Procurador Europeu Delegado competente der por concluída a investigação, apresenta 
ao Procurador Europeu supervisor um relatório que inclui um resumo do processo e um projeto de de-
cisão relativa à eventual instauração de uma ação penal perante um tribunal nacional, ao eventual reen-
vio, arquivamento do processo ou ao procedimento penal simplificado nos termos do artigo 34.º, 39.º 
ou 40.º. O Procurador Europeu supervisor envia esses documentos, acompanhados da sua própria 
apreciação se assim o entender, à Câmara Permanente competente. Quando a Câmara Permanente, nos 
termos do artigo 10.º, n.º 3, tomar a decisão proposta pelo Procurador Europeu Delegado, este último 
atua em conformidade. 
2. Se, com base nos relatórios que recebeu, a Câmara Permanente considerar que não tomará a de-
cisão proposta pelo Procurador Europeu Delegado, procede, se necessário, à sua própria análise do pro-
cesso antes de tomar uma decisão definitiva ou de dar instruções adicionais ao Procurador Europeu De-
legado. 
3. Se for caso disso, o relatório do Procurador Europeu Delegado apresenta também fundamenta-
ção suficiente para deduzir acusação, quer perante um órgão jurisdicional do Estado-Membro onde está 
localizado esse Procurador quer, nos termos do artigo 26.º, n.º 4, perante um órgão jurisdicional de ou-
tro Estado-Membro com competência para apreciar o caso. 
 
Artigo 36.º (Ação penal perante os órgãos jurisdicionais nacionais) 
1. Quando o Procurador Europeu Delegado apresentar um projeto de decisão que proponha de-
duzir acusação, a Câmara Permanente, seguindo os procedimentos estabelecidos no artigo 35.º, decide 
sobre esse projeto no prazo de 21 dias. A Câmara Permanente não pode decidir arquivar o processo se 
um projeto de decisão propuser deduzir acusação. 
2. Caso a Câmara Permanente não tome uma decisão no prazo de 21 dias, considera-se aceite a de-
cisão proposta pelo Procurador Europeu Delegado. 
3. Se mais do que um Estado-Membro tiver competência para apreciar o caso, a Câmara Perma-
nente, em princípio, decide instaurar uma ação penal no Estado-Membro do Procurador Europeu Dele-
gado competente. No entanto, a Câmara Permanente, tendo em conta o relatório apresentado nos ter-
mos do artigo 35.º, n.º 1, pode decidir instaurar uma ação penal noutro Estado-Membro se houver mo-
tivos suficientemente fortes para o fazer, tendo em conta os critérios estabelecidos no artigo 26.º, n.os 4 
e 5, e dar instruções nesse sentido a um Procurador Europeu Delegado desse Estado-Membro. 
4. Antes de decidir deduzir acusação, a Câmara Permanente competente pode, mediante proposta 
do Procurador Europeu Delegado competente, decidir apensar vários processos cujas investigações con-
tra a(s) mesma(s) pessoa(s) tenham sido conduzidas por diferentes Procuradores Europeus Delegados, 
a fim de instaurar uma ação penal relativa a estes processos no tribunal de um Estado-Membro que, de 
acordo com o seu direito interno, tenha competência para apreciar todos esses processos. 
5. Uma vez tomada uma decisão sobre o Estado-Membro em que será instaurada a ação penal, o 
órgão jurisdicional nacional competente no referido Estado-Membro é determinado com base no di-
reito nacional. 
6. Sempre que necessário, para efeitos de recuperação, de seguimento administrativo ou de fiscali-
zação, a Procuradoria Central notifica as autoridades nacionais competentes, as pessoas interessadas e 
as instituições, órgãos e organismos pertinentes da União da decisão de instaurar uma ação penal. 
7. Se, na sequência de uma decisão judicial, o ministério público tiver de decidir se interpõe recur-
so, o Procurador Europeu Delegado apresenta um relatório, incluindo um projeto de decisão, à Câmara 
Permanente competente e aguarda as suas instruções. Se se se revelar impossível aguardar essas instru-
ções nos prazos definidos pelo direito nacional, o Procurador Europeu Delegado tem o direito de in-
terpor recurso sem instruções prévias da Câmara Permanente, à qual apresenta posteriormente o rela-
tório sem demora. A Câmara Permanente dá então ao Procurador Europeu Delegado instruções para 
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manter ou retirar o recurso. Aplica-se o mesmo procedimento quando, no decurso do processo judicial 
e em conformidade com o direito nacional aplicável, o Procurador Europeu Delegado competente to-
mar uma posição que conduza ao arquivamento do processo. 
 
Artigo 37.º (Meios de prova) 
1. Os meios de prova apresentados ao órgão jurisdicional pela Procuradoria Europeia ou pelo de-
mandado não devem ser recusados unicamente pelo facto de terem sido recolhidos noutro Estado-        
-Membro ou em conformidade com o direito de outro Estado-Membro. 
2. O presente regulamento não afeta o poder do órgão jurisdicional de apreciar livremente os meios
de prova apresentados pelo demandado ou pelos procuradores da Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 38.º (Cessão dos bens apreendidos) 
Se, em conformidade com os requisitos e procedimentos previstos pelo direito nacional, nomea-
damente o direito nacional que transpõe a Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do Conse- 
lho (22), o órgão jurisdicional nacional competente ordenar por decisão definitiva a perda de quaisquer 
bens relacionados com uma infração ou com o produto de uma infração que seja da competência da Pro-
curadoria Europeia, tais ativos ou produto devem ser cedidos em conformidade com o direito nacional 
aplicável. Essa cessão não afeta negativamente os direitos que assistem à União ou a outros lesados de 
serem indemnizados pelos prejuízos que tiverem sofrido. 
 
SECÇÃO 4  
NORMAS EM MATÉRIA DE ALTERNATIVAS À AÇÃO PENAL  
 
Artigo 39.º (Arquivamento do processo) 
1. Caso a ação penal se torne impossível, nos termos do direito do Estado-Membro do Procurador 
Europeu Delegado competente, a Câmara Permanente, com base no relatório elaborado pelo Procura-
dor Europeu Delegado competente nos termos do artigo 35.º, n.º 1, decide arquivar o processo contra 
uma pessoa por um dos seguintes motivos: 
a) Morte do suspeito ou do arguido ou dissolução da pessoa coletiva suspeita ou arguida; 
b) Demência do suspeito ou do arguido; 
c) Amnistia concedida ao suspeito ou ao arguido; 
d) Imunidade concedida ao suspeito ou ao arguido, a menos que tenha sido levantada; 
e) Prescrição do prazo legal nacional para a ação penal; 
f) O facto de o processo do suspeito ou do arguido já ter sido arquivado relativamente aos mesmos 
atos; 
g) Inexistência de meios de prova pertinentes. 
 
2. A decisão tomada em conformidade com o n.º 1 não impede a realização de investigações adicio-
nais com base em novos factos de que a Procuradoria Europeia não tenha tido conhecimento na altura 
da decisão e que se tornaram conhecidos após a adoção da decisão. A decisão de reabrir a investigação 
com base nesses novos factos é tomada pela Câmara Permanente competente. 
3. Caso a Procuradoria Europeia seja competente nos termos do artigo 22.º, n.º 3, só arquiva um 
processo depois de consultar as autoridades nacionais do Estado-Membro a que se refere o artigo 25.º, 
n.º 6. Se for caso disso, a Câmara Permanente reenvia o processo às autoridades nacionais competentes 
nos termos do artigo 34.º, n.os 6, 7 e 8. 
O mesmo se aplica caso a Procuradoria Europeia exerça uma competência em relação a infrações 
referidas no artigo 3.º, n.º 2, alíneas a) e b), da Diretiva (UE) 2017/1371 e quando o prejuízo causado 
ou suscetível de ser causado aos interesses financeiros da União não exceda o prejuízo causado ou sus-
cetível de ser causado a outra vítima. 
4. Caso um processo tenha sido arquivado, a Procuradoria Europeia notifica oficialmente as auto-
ridades nacionais competentes e informa do arquivamento as instituições, órgãos e organismos perti-
                                                                                 
(22) Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o congelamento e a 
perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia (JO L 127 de 29.4.2014, p. 39). 
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nentes da União, bem como, se o direito nacional assim o exigir, os suspeitos ou os arguidos e as víti-
mas. Os processos arquivados podem também ser remetidos ao OLAF ou às autoridades administrati-
vas ou judiciais nacionais competentes para efeitos de recuperação ou outro seguimento administrativo. 
 
SECÇÃO 5  
REGRAS APLICÁVEIS AOS PROCEDIMENTOS SIMPLIFICADOS  
 
Artigo 40.º (Procedimentos penais simplificados) 
1. Se o direito nacional aplicável previr um procedimento penal simplificado com vista ao arqui-
vamento final do processo, nas condições acordadas com o suspeito, o Procurador Europeu Delegado 
competente pode propor à Câmara Permanente competente, em conformidade com o artigo 10.º, n.º 3, 
e com o artigo 35.º, n.º 1, a aplicação desse procedimento nas condições estabelecidas pelo direito na-
cional. 
Caso a Procuradoria Europeia exerça uma competência em relação a infrações referidas no artigo 
3.º, n.º 2, alíneas a) e b), da Diretiva (UE) 2017/1371 e caso o prejuízo causado ou suscetível de ser cau-
sado ao interesse financeiro da União não exceda o prejuízo causado ou suscetível de ser causado a ou-
tra vítima, o Procurador Europeu Delegado competente consulta os ministérios públicos nacionais an-
tes de propor a aplicação de um procedimento penal simplificado. 
2. A Câmara Permanente decide sobre a proposta do Procurador Europeu Delegado competente 
tendo em conta os seguintes motivos: 
a) A gravidade da infração, com base em particular no prejuízo causado; 
b) A disposição do suspeito da infração para reparar o prejuízo causado pelo seu comportamento 
ilícito; 
c) O facto de a utilização do procedimento estar em conformidade com os objetivos gerais e os prin-
cípios básicos da Procuradoria Europeia estabelecidos no presente regulamento. 
 
O Colégio adota, em conformidade com o artigo 9.º, n.º 2, orientações sobre a aplicação desses 
motivos. 
3. Se a Câmara Permanente concordar com a proposta, o Procurador Europeu Delegado competen-
te aplica o procedimento penal simplificado em conformidade com as condições estabelecidas pelo di-
reito nacional e regista-o no sistema de gestão de processos. Quando o procedimento penal simplifica-
do tiver sido finalizado após o cumprimento das condições acordadas com o suspeito, a Câmara Per-
manente dá instruções ao Procurador Europeu Delegado para atuar com vista a arquivar definitivamen-




GARANTIAS PROCESSUAIS  
 
Artigo 41.º (Âmbito dos direitos dos suspeitos e dos arguidos) 
1. As atividades da Procuradoria Europeia são exercidas no pleno respeito pelos direitos dos sus-
peitos e dos arguidos consagrados na Carta, incluindo o direito a um tribunal imparcial e os direitos de 
defesa. 
2. Todos os suspeitos e arguidos envolvidos nos procedimentos penais da Procuradoria Europeia 
têm, no mínimo, os direitos processuais previstos no direito da União, designadamente nas diretivas re-
lativas aos direitos dos suspeitos e dos arguidos em processo penal, tal como transpostas para o direito 
nacional, como por exemplo: 
a) Direito a interpretação e tradução, nos termos da Diretiva 2010/64/UE; 
b) Direito à informação e acesso aos elementos do processo, nos termos da Diretiva 2012/13/UE; 
c) Direito de acesso a um advogado e direito de comunicar com terceiros e de os informar em caso 
de detenção, nos termos da Diretiva 2013/48/UE; 
d) Direito de guardar silêncio e direito de presunção de inocência, nos termos da Diretiva (UE) 
2016/343; 
e) Direito a apoio judiciário, nos termos da Diretiva (UE) 2016/1919. 
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3. Sem prejuízo dos direitos referidos no presente capítulo, os suspeitos e os arguidos, bem como as
demais pessoas envolvidas em processos da Procuradoria Europeia, gozam de todos os direitos proces-
suais previstos pelo direito nacional aplicável, incluindo a possibilidade de apresentar meios de prova, 
solicitar a nomeação de peritos ou uma peritagem e a audição de testemunhas, e de solicitar que a Pro-
curadoria Europeia obtenha tais medidas em nome da defesa. 
 
Artigo 42.º (Fiscalização jurisdicional) 
1. Os atos processuais da Procuradoria Europeia que se destinem a produzir efeitos jurídicos em 
relação a terceiros são objeto de fiscalização pelos órgãos jurisdicionais nacionais competentes de acor-
do com os requisitos e formalidades previstos no direito nacional. O mesmo se aplica aos casos de não 
adoção, por parte da Procuradoria Europeia, de atos processuais que se destinem a produzir efeitos ju-
rídicos em relação a terceiros e que a Procuradoria estava juridicamente obrigada a adotar nos termos 
do presente regulamento. 
2. Nos termos do artigo 267.º do TFUE, o Tribunal de Justiça é competente para decidir, a título 
prejudicial: 
a) Sobre a validade dos atos processuais da Procuradoria Europeia, na medida em que uma tal ques-
tão de validade seja suscitada perante qualquer órgão jurisdicional de um dos Estados-Membros dire-
tamente com base no direito da União; 
b) Sobre a interpretação ou a validade de disposições do direito da União, incluindo o presente re-
gulamento; 
c) Sobre a interpretação dos artigos 22.º e 25.º do presente regulamento em relação a qualquer con-
flito de competências entre a Procuradoria Europeia e as autoridades nacionais competentes. 
 
3. Em derrogação do n.º 1 do presente artigo, as decisões da Procuradoria Europeia de arquivar um 
processo, na medida em que sejam diretamente impugnadas com base no direito da União, são objeto 
de fiscalização pelo Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 263.º, quarto parágrafo, do TFUE. 
4. Nos termos do artigo 268.º do TFUE, o Tribunal de Justiça é competente para conhecer de todo 
e qualquer litígio relativo à reparação dos danos causados pela Procuradoria Europeia. 
5. Nos termos do artigo 272.º do TFUE, o Tribunal de Justiça é competente para conhecer de todo 
e qualquer litígio relativo a cláusulas compromissórias constantes de contratos celebrados pela Procu-
radoria Europeia. 
6. Nos termos do artigo 270.º do TFUE, o Tribunal de Justiça é competente para conhecer de todo 
e qualquer litígio relativo a matérias relacionadas com o pessoal. 
7. Nos termos do artigo 14.º, n.º 5, e do artigo 16.º, n.º 5, do presente regulamento, o Tribunal de 
Justiça é competente para decidir sobre a demissão do Procurador-Geral Europeu ou dos Procuradores 
Europeus. 
8. O presente artigo não prejudica a fiscalização jurisdicional pelo Tribunal de Justiça, nos termos 
do artigo 263.º, quarto parágrafo, do TFUE, das decisões da Procuradoria Europeia que afetem os di-
reitos dos titulares de dados ao abrigo do capítulo VIII e das decisões da Procuradoria Europeia que 
não sejam atos processuais, como sejam as decisões da Procuradoria Europeia relativas ao direito de 
acesso do público a documentos ou as decisões relativas à demissão de Procuradores Europeus Delega-





TRATAMENTO DE INFORMAÇÕES  
 
Artigo 43.º (Acesso da Procuradoria Europeia às informações) 
1. Os Procuradores Europeus Delegados devem poder obter qualquer informação pertinente conser-
vada nas bases de dados de investigação criminal nacional e dos serviços de polícia, bem como noutros 
registos pertinentes das autoridades públicas, nas mesmas condições que as aplicáveis nos termos do 
direito nacional em processos similares. 
2. A Procuradoria Europeia também deve poder obter qualquer informação pertinente da sua com-
petência conservada nas bases de dados e registos das instituições, órgãos e organismos da União. 
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Artigo 44.º (Sistema de gestão de processos) 
1. A Procuradoria Europeia estabelece um sistema de gestão de processos que é mantido e gerido 
de acordo com as regras definidas no presente regulamento e no regulamento interno da Procuradoria 
Europeia. 
2. O sistema de gestão de processos tem por objetivo: 
a) Apoiar a gestão das investigações e ações penais conduzidas pela Procuradoria Europeia, em es-
pecial através da gestão de fluxos de informação interna e através do apoio ao trabalho de investigação 
no âmbito de processos transfronteiriços; 
b) Garantir um acesso seguro às informações sobre as investigações e ações penais realizadas pela 
Procuradoria Central e pelos Procuradores Europeus Delegados; 
c) Permitir o cruzamento de informações e a extração de dados para fins estatísticos e de análise 
operacional; 
d) Facilitar a fiscalização para assegurar que o tratamento de dados pessoais operacionais é lícito e 
respeita as disposições aplicáveis do presente regulamento. 
 
3. O sistema de gestão de processos pode estar ligado à rede segura de telecomunicações a que se 
refere o artigo 9.º da Decisão 2008/976/JAI do Conselho (23). 
4. O sistema de gestão de processos contém: 
a) O registo das informações obtidas pela Procuradoria Europeia nos termos do artigo 24.º, incluin-
do quaisquer decisões relacionadas com essas informações; 
b) O índice de todos os processos; 
c) Todas as informações dos processos armazenadas eletronicamente no sistema de gestão de pro-
cessos nos termos do artigo 45.º, n.º 3. 
 
O índice não pode conter quaisquer dados pessoais operacionais que não os dados necessários para 
identificar os processos ou proceder ao cruzamento entre os diferentes processos. 
5. Para o tratamento de dados pessoais operacionais, a Procuradoria Europeia só pode criar fichei-
ros de dados automatizados que não sejam processos nos termos do presente regulamento e do regula-
mento interno da Procuradoria Europeia. São transmitidas à Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados informações mais pormenorizadas sobre outros ficheiros de dados automatizados deste género. 
 
Artigo 45.º (Processos da Procuradoria Europeia) 
1. Se a Procuradoria Europeia decidir abrir uma investigação ou exercer o seu direito de avocação 
nos termos do presente regulamento, é aberto um processo pelo Procurador Europeu Delegado compe-
tente. 
O processo contém todas as informações e meios de prova ao dispor do Procurador Europeu Dele-
gado que se relacionem com as investigações ou ações penais da Procuradoria Europeia. 
Assim que tenha sido aberta uma investigação, as informações conexas do registo a que se refere o 
artigo 44.º, n.º 4, alínea a), passam a fazer parte do processo. 
2. O processo é gerido pelo Procurador Europeu Delegado competente nos termos do direito do seu
Estado-Membro. 
O regulamento interno da Procuradoria Europeia pode prever regras sobre a organização e gestão 
dos processos, na medida do necessário para assegurar o funcionamento da Procuradoria Europeia co-
mo entidade única. O acesso ao processo é concedido aos suspeitos e arguidos, bem como às demais 
pessoas envolvidas na ação, pelo Procurador Europeu Delegado competente nos termos do direito do 
Estado-Membro desse Procurador. 
3. O sistema de gestão de processos da Procuradoria Europeia inclui todas as informações e meios 
de prova do processo que podem ser armazenados eletronicamente, a fim de permitir à Procuradoria 
Central exercer as suas funções nos termos do presente regulamento. O Procurador Europeu Delegado 
competente assegura que o conteúdo informativo constante do sistema de gestão de processos reflete o 
processo em todas as circunstâncias, em particular que os dados pessoais operacionais contidos no sis-
                                                                                 
(23) Decisão 2008/976/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, sobre a Rede Judiciária Europeia (JO L 348 
de 24.12.2008, p. 130). 
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tema de gestão de processos são apagados ou retificados sempre que esses dados tenham sido apagados 
ou retificados no correspondente processo. 
 
Artigo 46.º (Acesso ao sistema de gestão de processos) 
O Procurador-Geral Europeu, os Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos, os outros Procuradores 
Europeus e os Procuradores Europeus Delegados têm acesso direto ao registo e ao índice. 
O Procurador Europeu supervisor, bem como a Câmara Permanente competente, têm, no exercício 
das suas competências nos termos dos artigos 10.º e 12.º, acesso direto às informações armazenadas 
eletronicamente no sistema de gestão de processos. O Procurador Europeu supervisor também tem aces-
so direto ao processo. A Câmara Permanente competente tem acesso ao processo a seu pedido. 
Os outros Procuradores Europeus Delegados podem solicitar o acesso a informações armazena- 
das eletronicamente no sistema de gestão de processos, bem como a qualquer processo. O Procurador 
Europeu Delegado competente decide sobre a concessão de tal acesso a outros Procuradores Europeus 
Delegados, nos termos do direito nacional aplicável. Se o acesso não for concedido, a questão pode ser 
submetida à Câmara Permanente. A Câmara Permanente competente ausculta, se necessário, os Pro-
curadores Europeus Delegados em causa e toma decisão, nos termos do direito nacional aplicável e do 
presente regulamento. 
O regulamento interno da Procuradoria Europeia estabelece as regras adicionais tanto em termos 
de direito de acesso como de procedimento para estabelecer o nível de acesso ao sistema de gestão de 
processos por parte do Procurador-Geral Europeu, dos Procuradores-Gerais Europeus Adjuntos, de ou-
tros Procuradores Europeus, dos Procuradores Europeus Delegados e do pessoal da Procuradoria Eu-




PROTEÇÃO DE DADOS  
 
Artigo 47.º (Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais) 
1. Os dados pessoais são: 
a) Objeto de um tratamento lícito e leal («licitude e lealdade»); 
b) Recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas e não podendo ser posterior-
mente tratados de forma incompatível com essas finalidades; o tratamento posterior para fins de ar-
quivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos não 
é considerado incompatível com as finalidades iniciais, desde que a Procuradoria Europeia preveja ga-
rantias adequadas dos direitos e liberdades dos titulares dos dados («limitação das finalidades»); 
c) Adequados, pertinentes e não excessivos relativamente às finalidades para as quais são tratados 
(«minimização dos dados»); 
d) Exatos e atualizados sempre que necessário; devem ser tomadas todas as medidas razoáveis pa-
ra que os dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que são tratados, sejam apagados ou reti-
ficados sem demora («exatidão»); 
e) Conservados de uma forma que permita a identificação dos titulares dos dados apenas durante o 
período necessário para as finalidades para as quais são tratados; os dados pessoais podem ser conser-
vados durante períodos mais longos, na medida em que sejam tratados exclusivamente para fins de ar-
quivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, 
desde que a Procuradoria Europeia preveja garantias adequadas dos direitos e liberdades dos titulares 
dos dados, especialmente através da aplicação das medidas técnicas e organizativas adequadas exigidas 
pelo presente Regulamento («limitação da conservação»); 
f) Tratados de uma forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção contra o seu tratamen-
to não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental, adotando as me-
didas técnicas ou organizativas adequadas («integridade e confidencialidade»). 
 
2. A Procuradoria Europeia é responsável pelo cumprimento do n.º 1 («responsabilidade»), e deve 
poder comprovar esse cumprimento, ao tratar dados pessoais por meios total ou parcialmente automati-
zados, bem como ao tratar dados pessoais contidos num ficheiro ou a ele destinados por meios não au-
tomatizados. 
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3. É permitido o tratamento pela Procuradoria Europeia para as finalidades previstas no artigo 49.º 
do presente regulamento, diferentes da finalidade para a qual os dados pessoais operacionais tenham 
sido recolhidos, desde que: 
a) A Procuradoria Europeia esteja autorizada a tratar esses dados pessoais operacionais para as re-
feridas finalidades, nos termos do presente regulamento; e 
b) O tratamento seja necessário e proporcionado para essa outra finalidade, nos termos do direito 
da União; e 
c) Quando pertinente, a utilização dos dados pessoais operacionais não seja proibida pelo direito 
processual nacional aplicável às medidas de investigação tomadas nos termos do artigo 30.º. O direito 
processual nacional aplicável é o direito do Estado-Membro no qual os dados tenham sido obtidos. 
 
Artigo 48.º (Dados pessoais administrativos) 
1. O Regulamento (CE) n.º 45/2001 é aplicável a todos os dados pessoais administrativos tratados 
pela Procuradoria Europeia. 
2. A Procuradoria Europeia fixa os prazos para a conservação de dados pessoais administrativos nas
disposições do seu regulamento interno relativas à proteção de dados. 
 
Artigo 49.º (Tratamento de dados pessoais operacionais) 
1. A Procuradoria Europeia trata os dados pessoais operacionais por meios automatizados ou em 
ficheiros manuais estruturados nos termos do presente regulamento, e apenas para os seguintes efeitos: 
a) Investigações e ações penais instauradas nos termos do presente regulamento; ou 
b) Intercâmbio de informações com as autoridades competentes dos Estados-Membros da União 
Europeia e com outras instituições, órgãos e organismos da União, nos termos do presente regulamento; 
ou 
c) Cooperação com países terceiros e organizações internacionais, nos termos do presente regula-
mento. 
 
2. São enumeradas no anexo, nos termos do n.º 3, as categorias de dados pessoais operacionais e as 
categorias de titulares de dados cujos dados pessoais operacionais podem ser tratados pela Procurado-
ria Europeia no índice referido no artigo 44.º, n.º 4, alínea b), para cada um dos efeitos a que se refere o 
n.º 1 do presente artigo. 
3. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 115.º, para enumerar 
os dados pessoais operacionais e as categorias de titulares de dados a que se refere o n.º 2 do presente 
artigo, a fim de ter em conta a evolução das tecnologias da informação e os progressos da sociedade da 
informação. 
Se imperativos de urgência assim o exigirem, aplica-se aos atos delegados adotados nos termos do 
presente número o procedimento previsto no artigo 116.º. 
4. A Procuradoria Europeia pode, temporariamente, tratar dados pessoais operacionais com a fina-
lidade de determinar se são relevantes para as funções que desempenha e para os efeitos referidos no 
n.º 1. O Colégio, deliberando sob proposta do Procurador-Geral Europeu e após consulta à Autoridade 
Europeia para a Proteção de Dados, especifica as condições relativas ao tratamento desses dados pes-
soais operacionais, em particular no que respeita ao acesso e à utilização dos mesmos, bem como aos 
prazos para a sua conservação e supressão. 
5. A Procuradoria Europeia trata os dados pessoais operacionais de forma que permita a identifica-
ção da autoridade que os comunicou ou da sua origem. 
6. Ao aplicar os artigos 57.º a 62.º, a Procuradoria Europeia atua, se for caso disso, nos termos do 
direito processual nacional relativo à obrigação de prestar informações ao titular dos dados e à possibi-
lidade de omitir, restringir ou adiar a prestação de tais informações. Se for adequado, o Procurador Eu-
ropeu Delegado competente consulta os outros Procuradores Europeus Delegados interessados no pro-
cesso antes de tomar uma decisão no que respeita aos artigos 57.º a 62.º. 
 
Artigo 50.º (Prazos de conservação de dados pessoais operacionais) 
1. A Procuradoria Europeia analisa periodicamente a necessidade de conservar os dados pessoais 
operacionais tratados. Esta análise é efetuada o mais tardar três anos após o primeiro tratamento dos da-
dos pessoais operacionais e seguidamente de três em três anos. Se os dados pessoais operacionais fo-
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rem conservados por um período superior a cinco anos, a Autoridade Europeia para a Proteção de Da-
dos é informada desse facto. 
2. Os dados pessoais operacionais tratados pela Procuradoria Europeia não são conservados para 
além de cinco anos depois de se ter tornado definitiva uma decisão de absolvição relativa ao processo; 
se o arguido tiver sido considerado culpado, o prazo é prorrogado até a sanção imposta ser aplicada ou 
já não poder ser aplicada nos termos do direito do Estado-Membro em que é proferida a condenação. 
3. Antes de terminar um dos prazos a que se refere o n.º 2, a Procuradoria Europeia verifica a ne-
cessidade de conservar os dados pessoais operacionais por mais tempo, se e enquanto tal for necessário 
para lhe permitir desempenhar as suas funções. A prorrogação da conservação dos dados é motivada e 
os motivos registados. Se não for tomada qualquer decisão sobre a prorrogação da conservação dos da-
dos pessoais operacionais, estes são automaticamente apagados. 
 
Artigo 51.º (Distinção entre diferentes categorias de titulares de dados) 
A Procuradoria Europeia estabelece, se for aplicável e na medida do possível, uma distinção clara 
entre os dados pessoais operacionais de diferentes categorias de titulares de dados, tais como: 
a) Pessoas relativamente às quais haja motivos fundados para crer que cometeram ou estão prestes 
a cometer uma infração penal; 
b) Pessoas condenadas por uma infração penal; 
c) Vítimas de uma infração penal ou pessoas relativamente às quais certos factos levem a crer que 
poderão vir a ser vítimas de uma infração penal; e 
d) Terceiros envolvidos numa infração penal, tais como pessoas que possam ser chamadas a teste-
munhar em investigações relacionadas com infrações penais ou em processos penais subsequentes, pes-
soas que possam fornecer informações sobre infrações penais, ou contactos ou associados de uma das 
pessoas a que se referem as alíneas a) e b). 
 
Artigo 52.º (Distinção entre dados pessoais operacionais  
e verificação da qualidade dos dados pessoais) 
1. A Procuradoria Europeia estabelece, na medida do possível, uma distinção entre os dados pes-
soais operacionais baseados em factos e os dados pessoais operacionais baseados em apreciações pes-
soais. 
2. A Procuradoria Europeia toma todas as medidas razoáveis para garantir que os dados pessoais 
operacionais inexatos ou incompletos, ou que estejam desatualizados, não sejam transmitidos nem dis-
ponibilizados. Para o efeito, a Procuradoria Europeia verifica, na medida do possível, a qualidade dos 
dados pessoais operacionais antes de estes serem transmitidos ou disponibilizados. Em todas as trans-
missões de dados pessoais operacionais são fornecidas pela Procuradoria Europeia, na medida do pos-
sível, as informações necessárias para que o destinatário possa apreciar até que ponto os dados pessoais 
operacionais são exatos, completos e fiáveis, e estão atualizados. 
3. Se se verificar que foram transmitidos dados pessoais operacionais inexatos ou que foram trans-
mitidos dados pessoais operacionais de forma ilícita, o destinatário é informado sem demora desse fac-
to. Neste caso, os dados pessoais operacionais são retificados ou apagados, ou o tratamento é limitado 
nos termos do artigo 61.º. 
 
Artigo 53.º (Condições específicas de tratamento) 
1. Quando o presente regulamento o exija, a Procuradoria Europeia estabelece condições específi-
cas de tratamento e informa o destinatário dos dados pessoais operacionais dessas condições e da obri-
gação de as respeitar. 
2. A Procuradoria Europeia respeita as condições específicas de tratamento estabelecidas por uma 
autoridade nacional nos termos do artigo 9.º, n.os 3 e 4, da Diretiva (UE) 2016/680. 
 
Artigo 54.º (Transmissão de dados pessoais operacionais às instituições,  
órgãos e organismos da União) 
1. Sob reserva de outras restrições previstas no presente regulamento, em particular no artigo 53.º, 
a Procuradoria Europeia só pode transmitir dados pessoais operacionais a outra instituição, órgão ou 
organismo da União se tais dados forem necessários para o desempenho legítimo de funções da compe-
tência dessa outra instituição, órgão ou organismo da União. 
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2. Se os dados pessoais operacionais forem transmitidos a pedido de outra instituição, órgão ou or-
ganismo União, tanto o responsável pelo tratamento dos dados como o destinatário assumem a respon-
sabilidade pela legitimidade da transferência. 
A Procuradoria Europeia tem a obrigação de verificar a competência da outra instituição, órgão ou 
organismo da União e de avaliar provisoriamente a necessidade da transmissão desses dados pessoais 
operacionais. Em caso de dúvida quanto a essa necessidade, a Procuradoria Europeia pede informações 
complementares ao destinatário. 
A outra instituição, órgão ou organismo da União certifica-se de que a necessidade da transmissão 
dos dados pessoais operacionais pode ser posteriormente verificada. 
3. A outra instituição, órgão ou organismo da União só pode proceder ao tratamento dos dados 
pessoais operacionais para as finalidades para que tenham sido transmitidos. 
 
Artigo 55.º (Tratamento de categorias especiais de dados pessoais operacionais) 
1. O tratamento de dados pessoais operacionais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões 
políticas, as convicções religiosas ou filosóficas e a filiação sindical, e o tratamento de dados genéticos, 
dados biométricos destinados a identificar uma pessoa singular de forma inequívoca, dados pessoais 
operacionais relativos à saúde ou dados pessoais operacionais relativos à vida sexual ou à orientação 
sexual, só são autorizados se forem estritamente necessários para investigações da Procuradoria Euro-
peia, se estiverem sujeitos a garantias adequadas dos direitos e liberdades do titular dos dados, e apenas 
se complementarem outros dados pessoais operacionais já tratados pela Procuradoria Europeia. 
2. O Encarregado da Proteção de Dados é imediatamente informado da aplicação do presente ar-
tigo. 
 
Artigo 56.º (Decisões individuais automatizadas, incluindo definição de perfis) 
O titular dos dados tem direito a que não lhe seja aplicada nenhuma decisão da Procuradoria Euro-
peia tomada exclusivamente com base no tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, que 
produza efeitos na sua esfera jurídica ou que o afete significativamente de forma similar. 
 
Artigo 57.º (Comunicação e modalidades de exercício dos direitos dos titulares dos dados) 
1. A Procuradoria Europeia toma todas as medidas razoáveis para fornecer as informações a que se 
refere o artigo 58.º. Transmite ao titular dos dados as comunicações relativas aos artigos 56.º, 59.º a 
62.º e 75.º a respeito do tratamento de uma forma concisa, inteligível e facilmente acessível, utilizando 
uma linguagem clara e simples. As informações são fornecidas pelos meios adequados, inclusive ele-
trónicos. Em regra geral, o responsável pelo tratamento fornece as informações na mesma forma que o 
pedido. 
2. A Procuradoria Europeia facilita o exercício dos direitos do titular dos dados, nos termos dos ar-
tigos 58.º a 62.º. 
3. A Procuradoria Europeia informa o titular dos dados por escrito sobre o seguimento dado ao seu 
pedido sem demora injustificada e, em qualquer caso, no prazo máximo de três meses após receção do 
pedido do titular dos dados. 
4. A Procuradoria Europeia assegura que as informações fornecidas nos termos do artigo 58.º e as 
comunicações efetuadas ou as medidas tomadas nos termos dos artigos 56.º, 59.º a 62.º e 75.º são gra-
tuitas. Se os pedidos do titular dos dados forem manifestamente infundados ou excessivos, particular-
mente devido ao seu caráter recorrente, a Procuradoria Europeia pode: 
a) Exigir o pagamento de uma taxa razoável, tendo em conta os custos administrativos da presta-
ção das informações ou da comunicação ou da tomada das medidas solicitadas; ou 
b) Recusar dar seguimento ao pedido. 
 
Cabe à Procuradoria Europeia demonstrar o caráter manifestamente infundado ou excessivo dos pe-
didos. 
5. Se tiver dúvidas razoáveis quanto à identidade da pessoa singular que apresenta o pedido a que 
se referem os artigos 59.º ou 61.º, a Procuradoria Europeia pode solicitar que lhe sejam fornecidas as 
informações adicionais que forem necessárias para confirmar a identidade do titular dos dados. 
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Artigo 58.º (Informações a facultar ou a fornecer ao titular dos dados) 
1. A Procuradoria Europeia faculta ao titular dos dados pelo menos as seguintes informações: 
a) A identidade e os dados de contacto da Procuradoria Europeia; 
b) Os dados de contacto do Encarregado da Proteção de Dados; 
c) As finalidades do tratamento a que os dados pessoais operacionais se destinam; 
d) O direito de apresentar uma queixa à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, bem como 
os dados de contacto desta; 
e) A existência do direito de solicitar à Procuradoria Europeia acesso aos dados pessoais operacio-
nais que digam respeito ao titular dos dados, bem como a sua retificação ou o seu apagamento e a limi-
tação do seu tratamento. 
 
2. Para além das informações a que se refere o n.º 1, a Procuradoria Europeia fornece ao titular dos 
dados, em determinados casos, as seguintes informações adicionais a fim de lhe permitir exercer os seus
direitos: 
a) O fundamento jurídico do tratamento; 
b) O prazo de conservação dos dados pessoais operacionais ou, se tal não for possível, os critérios 
aplicados para definir esse período; 
c) Se aplicável, as categorias de destinatários dos dados pessoais operacionais, inclusive nos países 
terceiros ou nas organizações internacionais; 
d) Se necessário, outras informações, especialmente se os dados pessoais operacionais forem reco-
lhidos sem conhecimento do seu titular. 
 
3. A Procuradoria Europeia pode adiar, restringir ou omitir a prestação das informações a que se re-
fere o n.º 2 aos titulares dos dados se e enquanto tais medidas constituírem medidas necessárias e pro-
porcionadas numa sociedade democrática, tendo devidamente em conta os direitos fundamentais e os 
interesses legítimos das pessoas singulares em causa, a fim de: 
a) Evitar prejudicar os inquéritos, as investigações ou os procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou a exe-
cução de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública dos Estados-Membros da União Europeia; 
d) Proteger a segurança nacional dos Estados-Membros da União Europeia; 
e) Proteger os direitos e as liberdades de terceiros. 
 
Artigo 59.º (Direito de acesso do titular dos dados aos seus dados pessoais operacionais) 
O titular dos dados tem o direito de obter da Procuradoria Europeia a confirmação de que os dados 
pessoais operacionais que lhe digam respeito são ou não objeto de tratamento e, se for esse o caso, o di-
reito de aceder aos seus dados pessoais operacionais e às seguintes informações: 
a) As finalidades e o fundamento jurídico do tratamento; 
b) As categorias dos dados pessoais operacionais em questão; 
c) Os destinatários ou as categorias de destinatários aos quais os dados pessoais operacionais foram
divulgados, especialmente se se tratar de destinatários de países terceiros ou de organizações interna-
cionais; 
d) Sempre que possível, o prazo previsto de conservação dos dados pessoais operacionais ou, se tal 
não for possível, os critérios usados para fixar esse prazo; 
e) A existência do direito de solicitar à Procuradoria Europeia a retificação ou o apagamento dos 
dados pessoais operacionais ou a limitação do tratamento dos dados pessoais operacionais que dizem 
respeito ao titular dos dados; 
f) O direito de apresentar uma queixa à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, bem como 
os dados de contacto da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados; 
g) A comunicação dos dados pessoais operacionais sujeitos a tratamento e as informações disponí-
veis sobre a origem dos dados. 
 
Artigo 60.º (Limitações do direito de acesso) 
1. A Procuradoria Europeia pode limitar, total ou parcialmente, o direito de acesso do titular dos 
dados, se e enquanto tal limitação, total ou parcial, constituir uma medida necessária e proporcionada 
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numa sociedade democrática, tendo devidamente em conta os direitos fundamentais e os interesses le-
gítimos da pessoa singular em causa, a fim de: 
a) Evitar prejudicar os inquéritos, as investigações ou os procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou a exe-
cução de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública dos Estados-Membros da União Europeia; 
d) Proteger a segurança nacional dos Estados-Membros da União Europeia; 
e) Proteger os direitos e as liberdades de terceiros. 
 
2. Caso a prestação dessa informação possa prejudicar o objetivo do n.º 1, a Procuradoria Europeia 
apenas informa o titular dos dados em causa de que procedeu às verificações, sem dar qualquer indica-
ção suscetível de lhe revelar se os dados pessoais operacionais que lhe dizem respeito são ou não tra-
tados pela Procuradoria Europeia. 
A Procuradoria Europeia informa o titular dos dados da possibilidade de apresentar uma queixa à 
Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e de interpor recurso no Tribunal de Justiça contra a de-
cisão da Procuradoria Europeia. 
3. A Procuradoria Europeia documenta os motivos de facto ou de direito em que a sua decisão se 
baseou. Essas informações são disponibilizadas à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados a pe-
dido desta. 
 
Artigo 61.º (Direito de retificação ou apagamento dos dados pessoais operacionais  
e limitação do tratamento) 
1. O titular dos dados tem o direito de obter da Procuradoria Europeia, sem demora injustificada, a 
retificação dos dados pessoais operacionais inexatos que lhe digam respeito. Tendo em conta as finali-
dades do tratamento, o titular dos dados tem direito a que os seus dados pessoais operacionais incom-
pletos sejam completados, inclusive por meio de uma declaração adicional. 
2. A Procuradoria Europeia apaga os dados pessoais operacionais sem demora injustificada, e o ti-
tular dos dados tem o direito de obter da Procuradoria Europeia o apagamento, sem demora injustifica-
da, de dados pessoais operacionais que lhe digam respeito caso o tratamento viole os artigos 47.º, 49.º 
ou 55.º, ou caso os dados pessoais operacionais devam ser apagados em cumprimento de uma obriga-
ção legal a que a Procuradoria Europeia esteja sujeita. 
3. Em vez de proceder ao apagamento, a Procuradoria Europeia limita o tratamento caso: 
a) O titular dos dados conteste a exatidão dos dados pessoais operacionais e a sua exatidão ou ine-
xatidão não possa ser apurada; ou 
b) Os dados pessoais operacionais tenham de ser conservados para efeitos de prova. 
 
Se o tratamento for limitado nos termos do primeiro parágrafo, alínea a), a Procuradoria Europeia 
informa o titular dos dados antes de anular a limitação do tratamento. 
4. Caso o tratamento tenha sido limitado ao abrigo do n.º 3, os dados pessoais operacionais apenas 
são tratados, com exceção da conservação, para proteção dos direitos do titular dos dados ou de outra 
pessoa singular ou coletiva que seja parte no processo da Procuradoria Europeia, ou para os efeitos pre-
vistos no n.º 3, alínea b). 
5. A Procuradoria Europeia informa por escrito o titular dos dados de qualquer recusa de retifica-
ção ou apagamento de dados pessoais operacionais ou de limitação do tratamento, e dos motivos da re-
cusa. A Procuradoria Europeia pode limitar, total ou parcialmente, a obrigação de fornecer essas infor-
mações, na medida em que tal limitação constitua uma medida necessária e proporcionada numa socie-
dade democrática, tendo devidamente em conta os direitos fundamentais e os interesses legítimos da 
pessoa singular em causa, a fim de: 
a) Evitar prejudicar os inquéritos, as investigações ou os procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou a execu-
ção de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública dos Estados-Membros da União Europeia; 
d) Proteger a segurança nacional dos Estados-Membros da União Europeia; 
e) Proteger os direitos e as liberdades de terceiros. 
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A Procuradoria Europeia informa o titular dos dados da possibilidade de apresentar uma queixa à 
Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e de interpor recurso no Tribunal de Justiça contra a de-
cisão da Procuradoria Europeia. 
6. A Procuradoria Europeia comunica a retificação dos dados pessoais operacionais inexatos à au-
toridade competente que está na origem dos dados pessoais operacionais inexatos. 
7. Quando os dados pessoais operacionais tenham sido retificados ou apagados ou o tratamento te-
nha sido limitado nos termos dos n.os 1, 2 e 3, a Procuradoria Europeia notifica os destinatários e in-
forma-os de que devem retificar ou apagar os dados pessoais operacionais ou limitar o tratamento dos 
dados pessoais operacionais sob a sua responsabilidade. 
 
Artigo 62.º (Exercício dos direitos pelo titular dos dados  
e verificação pela Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. Nos casos a que se referem o artigo 58.º, n.º 3, o artigo 60.º, n.º 2, e o artigo 61.º, n.º 5, os direi-
tos do titular dos dados podem também ser exercidos através da Autoridade Europeia para a Proteção 
de Dados. 
2. A Procuradoria Europeia informa o titular dos dados da possibilidade de exercer os seus direitos 
através da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados nos termos do n.º 1. 
3. Se for exercido o direito referido no n.º 1, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados in-
forma, pelo menos, o titular dos dados de que procedeu a todas as verificações necessárias ou a um 
reexame. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados informa o titular dos dados sobre o seu 
direito de interpor recurso no Tribunal de Justiça d contra a decisão da Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados. 
 
Artigo 63.º (Obrigações da Procuradoria Europeia) 
1. Tendo em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento, bem como os 
riscos, de probabilidade e gravidade variável, para os direitos e liberdades das pessoas singulares, a Pro-
curadoria Europeia aplica as medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar e poder com-
provar que o tratamento é realizado nos termos do presente regulamento. Essas medidas são revistas e 
atualizadas consoante as necessidades. 
2. Se forem proporcionadas em relação às atividades de tratamento, as medidas a que se refere o 
n.º 1 incluem a aplicação de políticas adequadas de proteção de dados pela Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 64.º (Responsáveis conjuntos pelo tratamento) 
1. Quando a Procuradoria Europeia, bem como um ou mais responsáveis pelo tratamento, determi-
nam conjuntamente as finalidades e os meios desse tratamento, ambos são responsáveis conjuntos pelo 
tratamento. Ambos determinam, de modo transparente, as respetivas responsabilidades de cumprimen-
to das suas obrigações de proteção de dados, nomeadamente no que diz respeito ao exercício dos direi-
tos do titular dos dados, e os respetivos deveres de fornecer as informações, através de um acordo entre 
ambos, a menos, e na medida em que, as responsabilidades respetivas dos responsáveis pelo tratamento 
sejam determinadas pelo direito da União ou pelo direito do Estado-Membro da União Europeia a que 
os responsáveis pelo tratamento estão sujeitos. O acordo pode designar um ponto de contacto para os 
titulares dos dados. 
2. O acordo a que se refere o n.º 1 reflete devidamente as funções e relações respetivas dos respon-
sáveis conjuntos pelo tratamento em relação aos titulares dos dados. A essência do acordo é disponibi-
lizada ao titular dos dados. 
3. Independentemente dos termos do acordo a que se refere o n.º 1, o titular dos dados pode exer-
cer os direitos que lhe confere o presente regulamento em relação e contra cada um dos responsáveis 
pelo tratamento. 
 
Artigo 65.º (Subcontratante) 
1. Caso o tratamento dos dados seja efetuado por sua conta, a Procuradoria Europeia recorre ape-
nas a subcontratantes que apresentem garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organi-
zativas adequadas de forma a que o tratamento satisfaça os requisitos do presente regulamento e asse-
gure a defesa dos direitos do titular dos dados. 
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2. O subcontratante não pode contratar outro subcontratante sem que a Procuradoria Europeia te-
nha dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral. Em caso de autorização geral por 
escrito, o subcontratante informa a Procuradoria Europeia de quaisquer alterações pretendidas quanto 
ao aditamento ou substituição de outros subcontratantes, dando, assim, ao responsável pelo tratamento a
oportunidade de se opor a tais alterações. 
3. O tratamento em subcontratação é regulado por contrato ou outro ato normativo ao abrigo do di-
reito da União ou do direito de um Estado-Membro da União Europeia, que vincule o subcontratante à 
Procuradoria Europeia, estabeleça o objeto e a duração do tratamento, a natureza e finalidade do tra-
tamento, o tipo de dados pessoais operacionais e as categorias dos titulares dos dados e as obrigações e 
direitos da Procuradoria Europeia. Esse contrato ou outro ato normativo estipulam, designadamente, 
que o subcontratante: 
a) Só age de acordo com instruções do responsável pelo tratamento; 
b) Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais operacionais assumiram um 
compromisso de confidencialidade ou se encontram sujeitas às devidas obrigações legais de confiden-
cialidade; 
c) Presta assistência ao responsável pelo tratamento por todos os meios adequados de modo a asse-
gurar o cumprimento das disposições relativas aos direitos do titular dos dados; 
d) Consoante a escolha da Procuradoria Europeia, apaga ou devolve todos os dados pessoais opera-
cionais à Procuradoria Europeia depois de concluída a prestação dos serviços relacionados com o trata-
mento, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados pessoais operacionais seja 
exigida ao abrigo do direito da União ou do direito de um Estado-Membro da União Europeia; 
e) Disponibiliza à Procuradoria Europeia todas as informações necessárias para demonstrar o cum-
primento das obrigações previstas no presente artigo; 
f) Cumpre as condições referidas nos n.os 2 e 3 para a contratação de outro subcontratante. 
 
4. O contrato ou outro ato normativo a que se refere o n.º 3 é feito por escrito, inclusivamente em 
formato eletrónico. 
5. O subcontratante que, em violação do presente regulamento, determinar as finalidades e os meios
 de tratamento, é considerado responsável pelo tratamento no que respeita ao tratamento em questão. 
 
Artigo 66.º (Tratamento sob a autoridade do responsável pelo tratamento ou do subcontratante) 
O subcontratante ou qualquer pessoa que, agindo sob a autoridade da Procuradoria Europeia ou do 
subcontratante, tenha acesso a dados pessoais operacionais, não pode proceder ao tratamento desses 
dados exceto por instrução da Procuradoria Europeia, salvo se a tal for obrigado por força do direito da 
União ou do direito de um Estado-Membro da União Europeia. 
 
Artigo 67.º (Proteção de dados desde a conceção e por defeito) 
1. Tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos de execução e a natureza, âmbito, contex-
to e finalidades do tratamento, bem como os riscos, de probabilidade e gravidade variável, para os di-
reitos e liberdades das pessoas singulares suscitados pelo tratamento, tanto no momento da determina-
ção dos meios para o tratamento como no momento do tratamento, a Procuradoria Europeia aplica me-
didas técnicas e organizativas adequadas, tais como a pseudonimização, concebidas para aplicar os 
princípios de proteção de dados, tais como a minimização dos dados, de forma eficaz e a fim de inte-
grar as salvaguardas necessárias para o tratamento, de modo a cumprir os requisitos do presente regu-
lamento e proteger os direitos dos titulares dos dados. 
2. A Procuradoria Europeia põe em prática as medidas técnicas e organizativas adequadas para ga-
rantir que, por defeito, apenas são tratados os dados pessoais operacionais que sejam adequados, perti-
nentes e não excessivos em relação à finalidade do tratamento. Essa obrigação aplica-se à quantidade 
de dados pessoais operacionais recolhidos, à extensão do seu tratamento, ao seu prazo de conservação 
e à sua acessibilidade. Em especial, estas medidas asseguram que, por defeito, os dados pessoais opera-
cionais não são disponibilizados a um número indeterminado de pessoas sem a intervenção da pessoa 
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Artigo 68.º (Registos de categorias de atividades de tratamento) 
1. A Procuradoria Europeia conserva um registo de todas as categorias de atividades de tratamento 
sob a sua responsabilidade. Desse registo constam todas as seguintes informações: 
a) Os seus dados de contacto e o nome e os dados de contacto do Encarregado da Proteção de Da-
dos; 
b) As finalidades do tratamento; 
c) A descrição das categorias de titulares de dados e das categorias de dados pessoais operacionais; 
d) As categorias de destinatários a quem os dados pessoais operacionais foram ou serão divulgados, 
incluindo os destinatários estabelecidos em países terceiros ou organizações internacionais; 
e) Sendo o caso, as transferências de dados pessoais operacionais para um país terceiro ou uma or-
ganização internacional, incluindo o nome desse país terceiro ou dessa organização internacional; 
f) Se possível, os prazos previstos para o apagamento das diferentes categorias de dados; 
g) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas em matéria de segurança 
referidas no artigo 73.º. 
 
2. Os registos a que se refere o n.º 1 são conservados por escrito, inclusivamente em formato ele-
trónico. 
3. A Procuradoria Europeia disponibiliza o registo à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados
a pedido desta. 
 
Artigo 69.º (Registos cronológicos respeitantes ao tratamento automático) 
1. A Procuradoria Europeia conserva registos cronológicos para qualquer uma das seguintes opera-
ções de tratamento em sistemas automatizados de tratamento: recolha, alteração, consulta, divulgação, 
incluindo transferências, combinação e apagamento de dados pessoais operacionais utilizados para fins 
operacionais. Os registos cronológicos das operações de consulta e divulgação permitem determinar o 
motivo, a data e a hora dessas operações, a identidade da pessoa que consultou ou divulgou os dados 
pessoais operacionais e, na medida do possível, a identidade dos destinatários desses dados pessoais 
operacionais. 
2. Os registos cronológicos são utilizados exclusivamente para efeitos de verificação da licitude do 
tratamento, autofiscalização e garantia da integridade e segurança dos dados pessoais operacionais, bem
como para ações penais. Os registos cronológicos devem ser apagados ao fim de três anos, salvo se con-
tinuarem a ser necessários para controlos em curso. 
3. A Procuradoria Europeia disponibiliza os registos cronológicos à Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados a pedido desta. 
 
Artigo 70.º (Cooperação com a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
A Procuradoria Europeia coopera, se tal lhe for solicitado, com a Autoridade Europeia para a Pro-
teção de Dados no exercício das suas funções. 
 
Artigo 71.º (Avaliação de impacto sobre a proteção de dados) 
1. Caso um tipo de tratamento, em particular que utilize novas tecnologias, e tendo em conta a sua 
natureza, âmbito, contexto e finalidades, seja suscetível de implicar um elevado risco para os direitos e 
liberdades das pessoas singulares, a Procuradoria Europeia efetua, antes de iniciar o tratamento, uma 
avaliação do impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção dos dados pessoais opera-
cionais. 
2. A avaliação a que se refere o n.º 1 compreende pelo menos uma descrição geral das operações 
de tratamento de dados previstas, uma avaliação dos riscos para os direitos e liberdades dos titulares 
dos dados, as medidas previstas para fazer face a esses riscos, as garantias, medidas de segurança e me-
canismos para assegurar a proteção dos dados pessoais operacionais e demonstrar a conformidade com 
o presente regulamento, tendo em conta os direitos e os legítimos interesses dos titulares dos dados e 
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Artigo 72.º (Consulta prévia à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. A Procuradoria Europeia consulta a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados antes de pro-
ceder ao tratamento de dados pessoais operacionais que farão parte de um novo ficheiro a criar, se: 
a) A avaliação de impacto sobre a proteção de dados prevista no artigo 71.º indicar que o tratamen-
to poderá implicar um elevado risco se a Procuradoria Europeia não tomar medidas para atenuar o risco; 
ou 
b) O tipo de tratamento implicar, especialmente no caso de se utilizarem novas tecnologias, meca-
nismos ou procedimentos, um elevado risco para os direitos e liberdades dos titulares dos dados. 
 
2. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados elabora uma lista das operações de tratamento 
de dados sujeitas a consulta prévia nos termos do n.º 1. 
3. A Procuradoria Europeia fornece à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados a avaliação 
de impacto sobre a proteção de dados nos termos do artigo 71.º e, quando lhe for solicitado, qualquer 
outra informação que permita à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados avaliar a conformidade 
do tratamento e, nomeadamente, os riscos para a proteção dos dados pessoais operacionais do titular 
dos dados e as respetivas garantias. 
4. Caso considere que o tratamento previsto referido no n.º 1 do presente artigo violaria o disposto 
no presente regulamento, nomeadamente se a Procuradoria Europeia não tiver identificado ou atenuado 
suficientemente os riscos, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados dá orientações, por escrito, 
à Procuradoria Europeia, no prazo máximo de seis semanas a contar da receção do pedido de consulta, 
de acordo com os poderes que lhe são atribuídos nos termos do artigo 85.º. Esse prazo pode ser prorro-
gado por um mês, tendo em conta a complexidade do tratamento previsto. A Autoridade Europeia para 
a Proteção de Dados informa a Procuradoria Europeia da prorrogação e dos seus fundamentos no prazo 
de um mês a contar da data de receção do pedido de consulta. 
 
Artigo 73.º (Segurança do tratamento de dados pessoais operacionais) 
1. A Procuradoria Europeia, tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos de aplicação e a 
natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento dos dados, bem como os riscos, de proba-
bilidade e gravidade variável, para os direitos e liberdades das pessoas singulares, aplica as medidas 
técnicas e organizativas adequadas para assegurar um nível de segurança adequado ao risco, em espe-
cial no que respeita ao tratamento das categorias especiais de dados pessoais operacionais a que se re-
fere o artigo 55.º. 
2. No que diz respeito ao tratamento automatizado, a Procuradoria Europeia, na sequência de uma 
avaliação dos riscos, aplica medidas para os seguintes efeitos: 
a) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas ao equipamento utilizado para o tratamento de da-
dos (controlo de acesso ao equipamento); 
b) Impedir que os suportes de dados sejam lidos, copiados, alterados ou retirados sem autorização 
(controlo dos suportes de dados); 
c) Impedir a introdução não autorizada de dados, bem como qualquer inspeção, alteração ou apaga-
mento não autorizados de dados pessoais operacionais conservados (controlo da conservação); 
d) Impedir que os sistemas de tratamento automatizado sejam utilizados por pessoas não autoriza-
das por meio de equipamento de comunicação de dados (controlo dos utilizadores); 
e) Assegurar que as pessoas autorizadas a utilizar um sistema de tratamento automatizado só       
tenham acesso aos dados pessoais operacionais abrangidos pela sua autorização de acesso (controlo do 
acesso aos dados); 
f) Assegurar que possa ser verificado e determinado a que organismos os dados pessoais operacio-
nais foram ou podem ser transmitidos ou facultados recorrendo à comunicação de dados (controlo da 
comunicação); 
g) Assegurar que possa ser verificado e determinado a posteriori quais os dados pessoais operacio-
nais introduzidos nos sistemas de tratamento automatizado de dados, quando e por quem (controlo da 
introdução); 
h) Impedir que, durante as transferências de dados pessoais operacionais ou o transporte de supor-
tes de dados, os dados pessoais operacionais possam ser lidos, copiados, alterados ou suprimidos sem 
autorização (controlo do transporte); 
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i) Assegurar que os sistemas utilizados possam ser restaurados em caso de interrupção (recupe-
ração); 
j) Assegurar que as funções do sistema funcionem, que os erros de funcionamento sejam assina-
lados (fiabilidade) e que os dados pessoais operacionais conservados não possam ser falseados por um 
disfuncionamento do sistema (integridade). 
 
Artigo 74.º (Notificação de uma violação de dados pessoais  
à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. Em caso de violação de dados pessoais, a Procuradoria Europeia notifica desse facto a Autori-
dade Europeia para a Proteção de Dados, sem demora injustificada e, sempre que possível, até 72 horas 
após dele ter tido conhecimento, a menos que a violação dos dados pessoais não seja suscetível de im-
plicar um risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares. Se a notificação à Autoridade Eu-
ropeia para a Proteção de Dados não for transmitida no prazo de 72 horas, é acompanhada dos motivos 
do atraso. 
2. A notificação referida no n.º 1 deve, pelo menos: 
a) Descrever a natureza da violação dos dados pessoais incluindo, se possível, as categorias e o nú- 
mero aproximado de titulares de dados afetados, bem como as categorias e o número aproximado de re-
gistos de dados pessoais em causa; 
b) Comunicar o nome e os dados de contacto do Encarregado da Proteção de Dados; 
c) Descrever as consequências prováveis da violação dos dados pessoais; 
d) Descrever as medidas adotadas ou propostas pela Procuradoria Europeia para reparar a violação 
de dados pessoais, inclusive, se se justificar, medidas para atenuar os seus eventuais efeitos negativos. 
 
3. Caso e na medida em que não seja possível fornecer ao mesmo tempo as informações referidas 
no n.º 2, estas podem ser fornecidas por fases, sem demora injustificada adicional. 
4. A Procuradoria Europeia documenta qualquer violação de dados pessoais referida no n.º 1, re-
gistando os factos com ela relacionados, os respetivos efeitos e a medida de reparação adotada. Essa 
documentação deve permitir à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados verificar o cumprimento 
do disposto no presente artigo. 
5. Se a violação dos dados pessoais afetar dados pessoais que tenham sido transmitidos por ou a 
outro responsável pelo tratamento, a Procuradoria Europeia comunica as informações referidas no n.º 3 
sem demora injustificada a esse responsável pelo tratamento. 
 
Artigo 75.º (Comunicação de uma violação de dados pessoais ao titular dos dados) 
1. Quando a violação dos dados pessoais for suscetível de implicar um elevado risco para os direi-
tos e liberdades de pessoas singulares, a Procuradoria Europeia comunica a violação ao titular dos da-
dos sem demora injustificada. 
2. A comunicação ao titular dos dados a que se refere o n.º 1 do presente artigo descreve, em lin-
guagem clara e simples, a natureza da violação dos dados pessoais e fornece, pelo menos, as informa-
ções e recomendações previstas no artigo 74.º, n.º 2, alíneas b), c) e d). 
3. A comunicação ao titular dos dados a que se refere o n.º 1 não é exigida se for preenchida uma 
das seguintes condições: 
a) A Procuradoria Europeia tiver aplicado medidas de proteção adequadas, tanto tecnológicas como
organizativas, e essas medidas tiverem sido aplicadas aos dados pessoais afetados pela violação de da-
dos pessoais, especialmente medidas que tornem os dados pessoais incompreensíveis para qualquer 
pessoa não autorizada a aceder a esses dados, tais como a cifragem; 
b) O responsável pelo tratamento tiver tomado medidas subsequentes que assegurem que o ele-
vado risco para os direitos e liberdades dos titulares dos dados a que se refere o n.º 1 já não é suscetível 
de se concretizar; 
c) Essa comunicação implicar um esforço desproporcionado. Nesse caso, é feita uma comunicação 
pública ou tomada uma medida semelhante através da qual os titulares dos dados são informados de for-
ma igualmente eficaz. 
 
4. Se a Procuradoria Europeia não tiver já comunicado a violação de dados pessoais ao titular dos 
dados, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, tendo considerado a probabilidade de a viola-
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ção de dados pessoais implicar um elevado risco, pode exigir-lhe que proceda a essa notificação ou po-
de constatar que se encontram preenchidas as condições referidas no n.º 3. 
5. A comunicação ao titular dos dados referida no n.º 1 do presente artigo pode ser adiada, limitada 
ou omitida sob reserva das condições e pelos motivos enunciados no artigo 60.º, n.º 3. 
 
Artigo 76.º (Acesso autorizado a dados pessoais operacionais na Procuradoria Europeia) 
Apenas o Procurador-Geral Europeu, os Procuradores Europeus, os Procuradores Europeus De-
legados e o pessoal autorizado que lhes presta assistência podem, para a realização das suas tarefas e 
dentro dos limites fixados no presente regulamento, ter acesso aos dados pessoais operacionais tratados 
pela Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 77.º (Designação do Encarregado da Proteção de Dados) 
1. O Colégio designa um Encarregado da Proteção de Dados, com base numa proposta do Procu-
rador-Geral Europeu. O Encarregado da Proteção de Dados é especificamente designado para o efeito 
de entre os elementos do pessoal. No exercício das suas funções, o Encarregado da Proteção de Dados 
atua com independência e não pode receber quaisquer instruções. 
2. O Encarregado da Proteção de Dados é escolhido com base nas suas qualidades profissionais e, 
em especial, nos seus conhecimentos especializados no domínio da legislação e práticas de proteção de 
dados, bem como na sua capacidade para desempenhar as funções referidas no presente regulamento, 
em especial as referidas no artigo 79.º. 
3. A escolha do Encarregado da Proteção de Dados não pode originar um conflito de interesses en-
tre as suas funções de Encarregado da Proteção de Dados e quaisquer outras funções oficiais, em espe-
cial no âmbito da aplicação do presente regulamento. 
4. O Encarregado da Proteção de Dados é nomeado por um período de quatro anos e o seu manda-
to pode ser renovado até um período máximo de oito anos. O Encarregado da Proteção de Dados só po-
de ser demitido do cargo pelo Colégio com o acordo da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, 
se deixar de preencher as condições exigidas para o exercício das suas funções. 
5. A Procuradoria Europeia publica os dados de contacto do Encarregado da Proteção de Dados e 
comunica-os à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. 
 
Artigo 78.º (Cargo de Encarregado da Proteção de Dados) 
1. A Procuradoria Europeia assegura que o Encarregado da Proteção de Dados seja associado, de 
forma adequada e em tempo útil, a todas as questões relacionadas com a proteção de dados pessoais. 
2. A Procuradoria Europeia apoia o Encarregado da Proteção de Dados no exercício das funções a 
que se refere o artigo 79.º, fornecendo-lhe os recursos necessários ao desempenho dessas funções bem 
como o acesso aos dados pessoais e às operações de tratamento, e permitindo-lhe manter os seus conhe-
cimentos especializados. 
3. A Procuradoria Europeia assegura que o Encarregado da Proteção de Dados não recebe instru-
ções relativamente ao exercício dessas funções. O Colégio não pode demitir nem penalizar o encarre-
gado pelo facto de exercer as suas funções. O Encarregado da Proteção de Dados presta contas direta-
mente ao Procurador-Geral Europeu. 
4. Os titulares dos dados podem contactar o Encarregado da Proteção de Dados sobre todas as ques-
tões relacionadas com o tratamento dos seus dados pessoais e com o exercício dos direitos que lhe são 
conferidos pelo presente regulamento e pelo Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
5. O Colégio aprova as regras de execução relativas ao Encarregado da Proteção de Dados. Essas 
regras têm por objeto, em especial, o procedimento de seleção e cessação de funções do Encarregado 
da Proteção de Dados, as suas funções, obrigações e competências, bem como as garantias da sua in-
dependência. 
6. A Procuradoria Europeia fornece ao Encarregado da Proteção de Dados o pessoal e os recursos 
necessários ao desempenho das suas funções. 
7. O Encarregado da Proteção de Dados e o seu pessoal estão sujeitos à obrigação de confidencia-
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Artigo 79.º (Funções do Encarregado da Proteção de Dados) 
1. O Encarregado da Proteção de Dados tem, em especial, as seguintes funções no que diz respeito 
ao tratamento de dados pessoais: 
a) Assegura, com independência, que a Procuradoria Europeia cumpra as disposições de proteção 
de dados do presente regulamento, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 e das disposições pertinentes de 
proteção de dados do regulamento interno da Procuradoria Europeia, o que compreende fiscalizar a con-
formidade com o presente regulamento, com outras disposições da União ou nacionais em matéria de 
proteção de dados e com as políticas da Procuradoria Europeia relativas à proteção de dados pessoais, 
incluindo a repartição de responsabilidades, a sensibilização e formação do pessoal implicado nas ope-
rações de tratamento de dados, e as auditorias correspondentes; 
b) Informa e aconselha a Procuradoria Europeia, bem como o pessoal que trate os dados, a respeito 
das suas obrigações nos termos do presente regulamento e de outras disposições da União ou nacionais 
em matéria de proteção de dados; 
c) Presta aconselhamento, quando tal lhe for solicitado, no que respeita à avaliação de impacto so-
bre a proteção de dados e fiscaliza a sua realização nos termos do artigo 71.º; 
d) Garante a conservação de um registo escrito da transferência e receção de dados pessoais, em 
conformidade com as disposições a estabelecer no regulamento interno da Procuradoria Europeia; 
e) Coopera com o pessoal da Procuradoria Europeia responsável pelos procedimentos, pela forma-
ção e pela consultoria no âmbito do tratamento de dados; 
f) Coopera com a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados; 
g) Garante que os titulares dos dados são informados dos direitos que lhes são conferidos pelo pre-
sente regulamento; 
h) Atua como ponto de contacto para a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, em ques-
tões relacionadas com o tratamento de dados, incluindo a consulta prévia a que se refere o artigo 72.º, e 
consulta, se necessário, essa autoridade sobre qualquer outro assunto; 
i) Elabora um relatório anual e apresenta-o ao Procurador-Geral Europeu e à Autoridade Europeia 
para a Proteção de Dados. 
 
2. O Encarregado da Proteção de Dados desempenha as funções previstas no Regulamento (CE) n.º
45/2001 no que se refere aos dados pessoais administrativos. 
3. O Encarregado da Proteção de Dados e os elementos do pessoal da Procuradoria Europeia que 
lhe prestam assistência no exercício de funções têm acesso aos dados pessoais tratados pela Procurado-
ria Europeia e às suas instalações na medida do necessário para o desempenho das suas funções. 
4. Se o Encarregado da Proteção de Dados entender que as disposições do Regulamento (CE) n.º 
45/2001 relativas ao tratamento de dados pessoais administrativos ou as disposições do presente regu-
lamento relativas ao tratamento de dados pessoais operacionais não foram respeitadas, informa o Pro-
curador-Geral Europeu, pedindo-lhe a correção da situação de incumprimento num prazo determinado. 
Se o Procurador-Geral Europeu não corrigir a situação de incumprimento no prazo determinado, o En-
carregado da Proteção de Dados recorre para a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. 
 
Artigo 80.º (Princípios gerais das transferências de dados pessoais operacionais) 
1. Sob reserva do cumprimento das outras disposições do presente regulamento, em especial o ar-
tigo 53.º, a Procuradoria Europeia só pode transferir dados pessoais operacionais para um país terceiro 
ou uma organização internacional se estiverem cumpridas as condições estabelecidas nos artigos 80.º a 
83.º, a saber: 
a) A transferência ser necessária para o exercício das funções da Procuradoria Europeia; 
b) Os dados pessoais operacionais serem transferidos para um responsável pelo tratamento num 
país terceiro ou numa organização internacional que seja uma autoridade competente para os efeitos do 
artigo 104.º; 
c) Nos casos em que os dados pessoais operacionais a transferir nos termos do presente artigo te-
nham sido transmitidos ou disponibilizados por um Estado-Membro da União Europeia à Procuradoria 
Europeia, esta obter uma autorização prévia para a transferência, concedida pela autoridade competente 
desse Estado-Membro da União Europeia nos termos do seu direito nacional, a menos que o referido Es-
tado-Membro da União Europeia tenha concedido tal autorização em termos gerais ou sob reserva de 
condições específicas; 
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d) A Comissão ter determinado, nos termos do artigo 81.º, que o país terceiro ou organização inter-
nacional em questão assegura um nível de proteção adequado ou, na falta de tal decisão de adequação, 
se forem aduzidas ou existirem garantias adequadas nos termos do artigo 82.º, ou, na falta de decisão 
de adequação e de tais garantias adequadas, se forem aplicáveis derrogações a situações específicas nos 
termos do artigo 83.º; e 
e) No caso de uma transferência posterior de um país terceiro ou organização internacional para 
outro país terceiro ou organização internacional, a Procuradoria Europeia exigir ao país terceiro ou à or-
ganização internacional que solicite a sua autorização prévia para essa transferência posterior, que pode 
ser concedida pela Procuradoria Europeia apenas após ter tido em conta todos os fatores pertinentes, 
incluindo a gravidade da infração penal, a finalidade para a qual os dados pessoais operacionais foram 
transferidos inicialmente e o nível de proteção dos dados pessoais no país terceiro ou na organização 
internacional para os quais os dados pessoais operacionais são posteriormente transferidos. 
 
2. A Procuradoria Europeia só pode transferir dados pessoais operacionais sem uma autorização 
prévia de um Estado-Membro da União Europeia nos termos do n.º 1, alínea c), se a transferência de da-
dos pessoais operacionais for necessária para prevenir uma ameaça imediata e grave à segurança pú-
blica de um Estado-Membro da União Europeia ou de um país terceiro ou aos interesses essenciais de 
um Estado-Membro da União Europeia e o consentimento prévio não puder ser obtido em tempo útil. 
A autoridade responsável por dar a autorização prévia é informada sem demora. 
3. É proibida a transferência de dados pessoais operacionais recebidos da Procuradoria Europeia 
para um país terceiro ou para uma organização internacional, pelos Estados-Membros da União Euro-
peia ou por instituições, órgãos e organismos da União. Esta disposição não é aplicável nos casos em 
que a Procuradoria Europeia tenha autorizado essa transferência, após ter tido em conta todos os fato-
res pertinentes, incluindo a gravidade da infração penal, a finalidade para que os dados pessoais opera-
cionais foram transferidos inicialmente e o nível de proteção dos dados pessoais no país terceiro ou na 
organização internacional para os quais os dados pessoais operacionais são transferidos. A referida obri-
gação de obter a autorização prévia da Procuradoria Europeia não é aplicável aos casos submetidos às 
autoridades nacionais competentes nos termos do artigo 34.º. 
4. Os artigos 80.º a 83.º são aplicados de forma a não comprometer o nível de proteção das pessoas 
singulares garantido pelo presente regulamento e pelo direito da União. 
 
Artigo 81.º (Transferências com base numa decisão de adequação) 
A Procuradoria Europeia pode transferir dados pessoais operacionais para um país terceiro ou uma 
organização internacional se a Comissão tiver determinado, nos termos do artigo 36.º da Diretiva (UE) 
2016/680, que o país terceiro, um território ou um ou mais setores específicos desse país terceiro, ou a 
organização internacional em causa, assegura um nível de proteção adequado. 
 
Artigo 82.º (Transferências sujeitas a garantias adequadas) 
1. Na falta de uma decisão de adequação, a Procuradoria Europeia pode transferir dados pessoais 
operacionais para um país terceiro ou uma organização internacional se: 
a) Tiverem sido apresentadas garantias adequadas no que diz respeito à proteção de dados pessoais 
operacionais mediante um instrumento juridicamente vinculativo; ou 
b) A Procuradoria Europeia tiver avaliado todas as circunstâncias inerentes à transferência de da-
dos pessoais operacionais e concluído que existem garantias adequadas no que diz respeito à proteção 
desses dados. 
 
2. A Procuradoria Europeia informa a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados sobre as ca-
tegorias de transferências abrangidas pelo n.º 1, alínea b). 
3. As transferências baseadas no n.º 1, alínea b), são documentadas, devendo a documentação ser 
disponibilizada à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, a pedido desta, incluindo a data e ho-
ra da transferência, bem como informações acerca da autoridade competente destinatária, acerca da jus-




Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-809- 
Artigo 83.º (Derrogações para situações específicas) 
1. Na falta de uma decisão de adequação, ou de garantias adequadas nos termos do artigo 82.º, a 
Procuradoria Europeia só pode transferir dados pessoais operacionais para um país terceiro ou para 
uma organização internacional se a transferência for necessária: 
a) Para proteger os interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa; 
b) Para proteger os interesses legítimos do titular dos dados; 
c) Para prevenir uma ameaça imediata e grave à segurança pública de um Estado-Membro da União
Europeia ou de um país terceiro; ou 
d) Em casos específicos, para o exercício das funções da Procuradoria Europeia, salvo se esta deter-
minar que os direitos e as liberdades fundamentais do titular dos dados em causa prevalecem sobre o 
interesse público na transferência. 
 
2. As transferências baseadas no n.º 1 são documentadas, devendo a documentação ser disponibi-
lizada à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, a pedido desta, incluindo a data e hora da trans-
ferência, bem como informações acerca da autoridade competente destinatária, acerca da justificação 
da transferência e acerca dos dados pessoais operacionais transferidos. 
 
Artigo 84.º (Transferências de dados pessoais operacionais  
para destinatários estabelecidos em países terceiros) 
1. Em derrogação do artigo 80.º, n.º 1, alínea b), e sem prejuízo de qualquer acordo internacional 
referido no n.º 2 do presente artigo, a Procuradoria Europeia pode transferir, em determinados casos 
específicos, dados pessoais operacionais diretamente para destinatários estabelecidos em países tercei-
ros unicamente no caso de serem cumpridas as demais disposições do presente capítulo e preenchidas 
todas as seguintes condições: 
a) A transferência ser estritamente necessária para o exercício das funções da Procuradoria Euro-
peia tal como previstas no presente regulamento tendo em vista a consecução das finalidades estabele-
cidas no artigo 49.º, n.º 1; 
b) A Procuradoria Europeia determinar que nenhum direito ou liberdade fundamental do titular dos
dados em causa prevalece sobre o interesse público que exige a transferência no caso em apreço; 
c) A Procuradoria Europeia considerar que a transferência para uma autoridade que é competen-  
te para os efeitos referidos no artigo 49.º, n.º 1, no país terceiro se revela ineficaz ou desadequada, no-
meadamente por não ser possível efetuá-la em tempo útil; 
d) A autoridade que é competente para os efeitos referidos no artigo 49.º, n.º 1, no país terceiro ser 
informada sem demora injustificada, a menos que tal se revele ineficaz ou inadequado; 
e) A Procuradoria Europeia informar o destinatário da finalidade ou finalidades específicas para as 
quais o destinatário apenas pode tratar os dados pessoais operacionais, desde que o tratamento seja ne-
cessário. 
 
2. Por acordo internacional referido no n.º 1 entende-se um acordo internacional bilateral ou multi-
lateral em vigor entre a União e países terceiros no domínio da cooperação judiciária em matéria penal 
e da cooperação policial. 
3. As transferências baseadas no n.º 1 são documentadas, devendo a documentação ser disponibili-
zada à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, a pedido desta, incluindo a data e hora da trans-
ferência, bem como informações acerca da autoridade competente destinatária, acerca da justificação 
da transferência e acerca dos dados pessoais operacionais transferidos. 
 
Artigo 85.º (Supervisão pela Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados é responsável pela fiscalização e execução das 
disposições do presente regulamento relativas à proteção dos direitos e liberdades fundamentais das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais operacionais pela Procuradoria 
Europeia, e por aconselhar a Procuradoria Europeia e os titulares dos dados sobre todas as questões re-
lativas ao tratamento de dados pessoais operacionais. Para este efeito, a Autoridade Europeia para a Pro-
teção de Dados cumpre as obrigações previstas no n.º 2 do presente artigo, exerce os poderes previstos 
no n.º 3 do presente artigo e coopera com as autoridades nacionais de controlo em conformidade com o 
artigo 87.º. 
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2. À Autoridade Europeia para a Proteção de Dados cabem as seguintes obrigações nos termos do 
presente regulamento: 
a) Ouvir e investigar as reclamações e informar do resultado as pessoas em causa num prazo ra-
zoável; 
b) Realizar inquéritos por sua iniciativa ou com base numa reclamação e informar do resultado os 
titulares dos dados num prazo razoável; 
c) Fiscalizar e assegurar a aplicação das disposições do presente regulamento relativas à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais operacionais pela Procura-
doria Europeia; 
d) Aconselhar a Procuradoria Europeia, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma consulta, 
sobre todas as matérias respeitantes ao tratamento de dados pessoais operacionais, em especial antes de 
esta elaborar regras internas relacionadas com a proteção dos direitos e liberdades fundamentais no âm-
bito do tratamento de dados pessoais operacionais. 
 
3. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados pode, ao abrigo do presente regulamento: 
a) Aconselhar os titulares de dados no exercício dos seus direitos; 
b) Remeter o assunto para a Procuradoria Europeia em caso de alegada violação das disposições 
que regulam o tratamento de dados pessoais operacionais, podendo, eventualmente, apresentar propos-
tas para reparar essa violação e melhorar a proteção dos titulares dos dados; 
c) Consultar a Procuradoria Europeia quando os pedidos de exercício de determinados direitos em 
relação aos dados pessoais operacionais tiverem sido indeferidos em violação dos artigos 56.º a 62.º; 
d) Remeter o assunto para a Procuradoria Europeia; 
e) Ordenar à Procuradoria Europeia que proceda à retificação, limitação ou apagamento dos dados 
pessoais operacionais que tenham sido tratados pela Procuradoria Europeia em violação das disposições
que regulam o tratamento de dados pessoais operacionais, e que notifique essas medidas a terceiros a 
quem tenham sido divulgados esses dados, desde que tal não interfira com as investigações e as ações 
penais conduzidas pela Procuradoria Europeia; 
f) Remeter o assunto para o Tribunal de Justiça nas condições previstas nos Tratados; 
g) Intervir em processos judiciais no Tribunal de Justiça. 
 
4. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados tem acesso aos dados pessoais operacionais 
tratados pela Procuradoria Europeia, assim como às suas instalações, na medida do necessário para o de-
sempenho das suas funções. 
5. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados elabora um relatório anual sobre as atividades 
de controlo referentes à Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 86.º (Sigilo profissional da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e respetivo pessoal ficam sujeitos, tanto durante o
mandato como após o seu termo, à obrigação de sigilo profissional quanto a quaisquer informações 
confidenciais a que tenham tido acesso no exercício de funções oficiais. 
 
Artigo 87.º (Cooperação entre a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados  
e as autoridades nacionais de controlo) 
1. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados atua em estreita cooperação com as autorida-
des nacionais de controlo no que diz respeito a questões específicas que exijam participação nacional, 
em especial se a própria Autoridade Europeia para a Proteção de Dados ou uma autoridade nacional de 
controlo detetar grandes discrepâncias entre as práticas dos Estados-Membros da União Europeia ou 
detetar transferências potencialmente ilícitas através dos canais de comunicação da Procuradoria Eu-
ropeia, ou no âmbito de questões suscitadas por uma ou mais autoridades de controlo nacionais sobre a 
aplicação e interpretação do presente regulamento. 
2. Nos casos referidos no n.º 1, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados e as autoridades 
nacionais de controlo competentes em matéria de controlo da proteção de dados podem, no âmbito das 
respetivas competências, proceder ao intercâmbio de informações pertinentes, bem como prestar-se mu-
tuamente assistência na realização de auditorias e inspeções, analisar as dificuldades de interpretação 
ou de aplicação do presente regulamento, estudar problemas relacionados com o exercício do controlo 
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independente ou com o exercício dos direitos dos titulares dos dados, elaborar propostas harmonizadas 
de soluções conjuntas para quaisquer problemas e promover a sensibilização para os direitos em maté-
ria de proteção de dados, conforme for necessário. 
3. O Comité Europeu para a Proteção de Dados criado pelo Regulamento (UE) 2016/679 exerce 
também as tarefas previstas no artigo 51.º da Diretiva (UE) 2016/680 no que diz respeito às matérias 
abrangidas pelo presente regulamento, em particular as mencionadas nos n.os 1 e 2 do presente artigo. 
 
Artigo 88.º (Direito de apresentar reclamação à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 
1. Todos os titulares de dados têm direito a apresentar reclamação à Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados, se considerarem que o tratamento dos dados pessoais operacionais que lhes dizem 
respeito efetuado pela Procuradoria Europeia viola o presente regulamento. 
2. A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados informa o titular dos dados do andamento e do 
resultado da reclamação apresentada, nomeadamente da possibilidade de intentar ação judicial nos 
termos do artigo 89.º. 
 
Artigo 89.º (Direito de recurso judicial contra a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados) 





DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E EM MATÉRIA DE PESSOAL  
 
SECÇÃO 1  
DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS  
 
Artigo 90.º (Intervenientes financeiros) 
1. O Procurador-Geral Europeu é responsável pela preparação das decisões relativas à elaboração 
do orçamento e pela sua apresentação ao Colégio, para adoção. 
2. O Diretor Administrativo é responsável, na qualidade de gestor orçamental, pela execução do or-
çamento da Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 91.º (Orçamento) 
1. O Procurador-Geral Europeu elabora as previsões das receitas e despesas da Procuradoria Euro-
peia para cada exercício orçamental, que corresponde ao ano civil, com base numa proposta elaborada 
pelo Diretor Administrativo. Essas previsões são inscritas no orçamento da Procuradoria Europeia. 
2. O orçamento da Procuradoria Europeia é equilibrado em termos de receitas e despesas. 
3. Sem prejuízo de outros recursos, as receitas da Procuradoria Europeia incluem: 
a) Uma contribuição da União inscrita no orçamento geral da União, sob reserva dos n.os 7 e 8; 
b) As taxas cobradas por publicações e por qualquer serviço prestado pela Procuradoria Europeia. 
 
4. As despesas da Procuradoria Europeia incluem a remuneração do Procurador-Geral Europeu, 
dos Procuradores Europeus, dos Procuradores Europeus Delegados, do Diretor Administrativo e do pes-
soal da Procuradoria Europeia, as despesas administrativas e de infraestruturas, bem como as despesas 
operacionais. 
5. Sempre que os Procuradores Europeus Delegados atuarem no âmbito da Procuradoria Europeia, 
as despesas em causa incorridas pelos Procuradores Europeus Delegados no decurso dessas atividades 
são consideradas despesas operacionais da Procuradoria Europeia. 
Em princípio, as despesas operacionais da Procuradoria Europeia não incluem os custos relaciona-
dos com medidas de investigação levadas a cabo pelas autoridades nacionais competentes nem as cus-
tas do apoio judiciário. Incluem, porém, nos limites do orçamento da Procuradoria Europeia, determi-
nados custos relacionados com as suas atividades de investigação e ação penal, como previsto no n.º 6. 
As despesas operacionais incluem igualmente a criação de um sistema de gestão de processos, a 
formação, as missões e as traduções necessárias para o funcionamento interno da Procuradoria Euro-
peia, como por exemplo traduções para a Câmara Permanente. 
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6. Sempre que uma medida de investigação excecionalmente onerosa for executada em nome da 
Procuradoria Europeia, os Procuradores Europeus Delegados podem, por iniciativa própria ou median-
te pedido fundamentado das autoridades nacionais competentes, consultar a Câmara Permanente quan-
to à possibilidade de os custos da medida de investigação serem parcialmente cobertos pela Procurado-
ria Europeia. Essas consultas não podem atrasar a investigação. 
A Câmara Permanente pode então, após consultar o Diretor Administrativo e com base na propor- 
cionalidade da medida executada nas circunstâncias específicas e no caráter extraordinário das despesas
incorridas, determinar o deferimento ou o indeferimento do pedido, em conformidade com as regras de 
avaliação destes critérios, a definir no regulamento interno da Procuradoria Europeia. O Diretor Admi-
nistrativo decide então do montante da subvenção a conceder com base nos recursos financeiros dispo-
níveis. O Diretor Administrativo informa sem demora o Procurador Europeu Delegado competente da 
decisão sobre o montante. 
7. Nos termos do artigo 332.º do TFUE, as despesas da Procuradoria Europeia referidas nos n.os 4 e 
5 do presente artigo ficam a cargo dos Estados-Membros. Os Estados-Membros da União Europeia que 
não participam na cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia recebem um ajus-
tamento nos termos do artigo 11.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 609/2014 do Conselho (24). 
8. O n.º 7 não se aplica aos custos administrativos em que incorram as instituições da União em re-
sultado da aplicação da cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 92.º (Elaboração do orçamento) 
1. O Procurador-Geral Europeu elabora todos os anos um projeto de mapa previsional provisório 
das receitas e despesas da Procuradoria Europeia para o exercício orçamental seguinte, com base numa 
proposta elaborada pelo Diretor Administrativo. O Procurador-Geral Europeu envia o projeto de mapa 
previsional provisório ao Colégio, para adoção. 
2. O projeto de mapa previsional provisório das receitas e despesas da Procuradoria Europeia é  
enviado à Comissão até 31 de janeiro de cada ano. A Procuradoria Europeia envia todos os anos à Co-
missão, até 31 de março, um projeto de mapa previsional definitivo que inclua um projeto do quadro de 
pessoal. 
3. A Comissão transmite o mapa previsional ao Parlamento Europeu e ao Conselho («autoridade 
orçamental»), juntamente com o projeto de orçamento geral da União. 
4. Com base no mapa previsional, a Comissão procede à inscrição no projeto de orçamento geral 
da União das estimativas que considere necessárias para o quadro de pessoal, bem como do montante 
da contribuição a cargo do orçamento geral, que submete à apreciação da autoridade orçamental nos ter-
mos dos artigos 313.º e 314.º do TFUE. 
5. A autoridade orçamental autoriza as dotações para a contribuição destinada à Procuradoria Euro-
peia proveniente do orçamento geral da União. 
6. A autoridade orçamental adota o quadro de pessoal da Procuradoria Europeia. 
7. O Colégio adota o orçamento da Procuradoria Europeia, sob proposta do Procurador-Geral Eu- 
ropeu. O orçamento torna-se definitivo após a adoção definitiva do orçamento geral da União. Se neces-
sário, é adaptado em conformidade com o procedimento utilizado para a adoção do orçamento inicial. 
8. Relativamente a qualquer projeto imobiliário suscetível de ter incidências significativas no or-
çamento da Procuradoria Europeia, é aplicável o artigo 88.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/ 






                                                                                 
(24) Regulamento (UE, Euratom) n.º 609/2014 do Conselho, de 26 de maio de 2014, relativo aos métodos e ao 
procedimento para a colocação à disposição dos recursos próprios tradicionais e dos recursos próprios baseados no 
IVA e no RNB e às medidas destinadas a satisfazer as necessidades da tesouraria (JO L 168 de 7.6.2014, p. 39). 
(25) Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013 da Comissão, de 30 de setembro de 2013, que institui o regula- 
mento financeiro quadro dos organismos referidos no artigo 208.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 328 de 7.12.2013, p. 42). 
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Artigo 93.º (Execução do orçamento) 
1. O Diretor Administrativo, agindo na qualidade de gestor orçamental da Procuradoria Europeia, 
executa o orçamento sob a sua própria responsabilidade e nos limites autorizados no orçamento. 
2. O Diretor Administrativo envia anualmente à autoridade orçamental todas as informações perti-
nentes para as conclusões de eventuais procedimentos de avaliação. 
 
Artigo 94.º (Apresentação das contas e quitação) 
1. O contabilista da Procuradoria Europeia envia as contas provisórias do exercício (exercício N) 
ao contabilista da Comissão e ao Tribunal de Contas até 1 de março do exercício seguinte (exercício 
N+1). 
2. A Procuradoria Europeia envia o relatório sobre a gestão orçamental e financeira ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Tribunal de Contas até 31 de março do exercício seguinte. 
3. O contabilista da Comissão envia as contas provisórias da Procuradoria Europeia, consolidadas 
com as contas da Comissão, ao Tribunal de Contas até 31 de março do ano seguinte ao encerramento de
cada exercício. 
4. Nos termos do artigo 148.º, n.º 1, do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012, o Tribunal de 
Contas formula as suas observações relativamente às contas provisórias da Procuradoria Europeia até 1 
de junho do ano seguinte. 
5. Após receção das observações formuladas pelo Tribunal de Contas relativamente às contas pro-
visórias da Procuradoria Europeia nos termos do artigo 148.º do Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/ 
/2012, o contabilista da Procuradoria Europeia elabora as contas definitivas sob a sua própria responsa-
bilidade e submete-as ao Colégio, para que este emita parecer. 
6. O contabilista da Procuradoria Europeia transmite ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Co-
missão e ao Tribunal de Contas, até 1 de julho do ano seguinte ao encerramento de cada exercício, as 
contas definitivas, juntamente com o parecer do Colégio a que se refere o n.º 5. 
7. As contas definitivas da Procuradoria Europeia são publicadas no Jornal Oficial da União Eu-
ropeia até 15 de novembro do ano seguinte ao encerramento de cada exercício. 
8. O Diretor Administrativo envia ao Tribunal de Contas uma resposta às observações deste último, 
até 30 de setembro do ano seguinte ao encerramento de cada exercício. O Diretor Administrativo envia 
também a resposta à Comissão. 
9. A pedido do Parlamento Europeu, o Diretor Administrativo apresenta-lhe todas as informações 
necessárias para o bom desenrolar do procedimento de quitação relativo ao exercício em causa, como 
estabelecido no artigo 109.º, n.º 3, do Regulamento Delegado (UE) n.º 1271/2013. 
10. O Parlamento Europeu, sob recomendação do Conselho deliberando por maioria qualificada, 
dá ao Diretor Administrativo, antes de 15 de maio do exercício N+2, a quitação da execução orçamen-
tal do exercício N. 
 
Artigo 95.º (Regras financeiras) 
O Procurador-Geral Europeu elabora o projeto de regras financeiras aplicáveis à Procuradoria   
Europeia com base numa proposta do Diretor Administrativo. Essas regras são adotadas pelo Colégio 
após consulta à Comissão. As regras financeiras só podem divergir das que constam do Regulamento 
Delegado (UE) n.º 1271/2013 se as exigências específicas do funcionamento da Procuradoria Europeia 
o impuserem e se a Comissão tiver dado previamente o seu consentimento. 
 
SECÇÃO 2  
DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA DE PESSOAL  
 
Artigo 96.º (Disposições gerais) 
1. Salvo disposição em contrário do presente regulamento, aplicam-se ao Procurador-Geral Euro 
peu, aos Procuradores Europeus, aos Procuradores Europeus Delegados, ao Diretor Administrativo e ao
pessoal da Procuradoria Europeia o Estatuto dos Funcionários e o Regime aplicável aos Outros Agentes,
assim como as respetivas regras de execução adotadas de comum acordo pelas instituições da União. 
O Procurador-Geral Europeu e os Procuradores Europeus são contratados como agentes tempo-
rários da Procuradoria Europeia, nos termos do artigo 2.º, alínea a), do Regime aplicável aos Outros 
Agentes. 
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2. O pessoal da Procuradoria Europeia é recrutado de acordo com as regras e regulamentos aplicá-
veis aos funcionários e outros agentes da União Europeia. 
3. São exercidos pelo Colégio os poderes conferidos à autoridade investida do poder de nomeação 
pelo Estatuto dos Funcionários e pelo Regime aplicável aos Outros Agentes para celebrar contratos de 
trabalho. No que diz respeito ao pessoal da Procuradoria Europeia, o Colégio pode delegar esses pode-
res no Diretor Administrativo. A delegação de poderes referida no presente número não diz respeito ao 
Procurador-Geral Europeu, aos Procuradores Europeus, aos Procuradores Europeus Delegados nem ao 
Diretor Administrativo. 
4. O Colégio adota as regras adequadas para executar o Estatuto dos Funcionários e o Regime apli-
cável aos Outros Agentes, em conformidade com o artigo 110.º desse Estatuto. O Colégio adota tam-
bém a programação dos recursos humanos como parte do documento de programação. 
5. É aplicável à Procuradoria Europeia e ao seu pessoal o Protocolo relativo aos Privilégios e Imu-
nidades da União Europeia. 
6. Os Procuradores Europeus Delegados são contratados como consultores especiais, nos termos 
do disposto nos artigos 5.º, 123.º e 124.º do Regime aplicável aos Outros Agentes. As autoridades na-
cionais competentes facilitam o exercício das funções dos Procuradores Europeus Delegados ao abrigo 
do presente regulamento e abstêm-se de qualquer ato ou política suscetíveis de afetar negativamente a 
sua carreira ou o seu estatuto no sistema do ministério público nacional. Em particular, as autoridades 
nacionais competentes proporcionam aos Procuradores Europeus Delegados os recursos e o equipamen-
to necessários ao exercício das suas funções nos termos do presente regulamento, e garantem a sua ple-
na integração nos serviços do respetivo ministério público nacional. É garantida a existência de meca-
nismos adequados por forma a que sejam mantidos os direitos dos Procuradores Europeus Delegados 
em matéria de cobertura de segurança social, pensões e seguros ao abrigo do regime nacional. É igual-
mente garantido que a remuneração total de um Procurador Europeu Delegado não seja inferior à que 
este auferiria se apenas tivesse continuado a ser um procurador nacional. As condições gerais de traba-
lho e o ambiente de trabalho dos Procuradores Europeus Delegados são da responsabilidade das autori-
dades judiciárias nacionais competentes. 
7. Os Procuradores Europeus e os Procuradores Europeus Delegados não recebem, no exercício das
suas competências de investigação e ação penal, outras ordens, diretrizes ou instruções além das que 
são expressamente previstas no artigo 6.º. 
 
Artigo 97.º (Agentes temporários e agentes contratuais) 
1. Aos agentes temporários empregados ao abrigo do artigo 2.º, alínea a), do Regime aplicável aos 
Outros Agentes nas instituições, órgãos ou organismos da União que sejam contratados pela Procura-
doria Europeia por contrato celebrado o mais tardar um ano antes da data em que a Procuradoria Eu-
ropeia se tornar operacional de acordo com a decisão mencionada no artigo 120.º, n.º 2, são oferecidos 
contratos ao abrigo do artigo 2.º, alínea f), do Regime aplicável aos Outros Agentes, permanecendo 
inalteradas todas as demais condições do contrato, sem prejuízo da necessidade de respeitar as obriga-
ções decorrentes do Regime aplicável aos Outros Agentes. Considera-se que esses agentes temporários 
prestaram na Procuradoria Europeia a totalidade do seu tempo de serviço. 
2. Aos agentes contratuais empregados ao abrigo do artigo 3.º-A ou do artigo 3.º-B do Regime 
aplicável aos Outros Agentes nas instituições, órgãos ou organismos da União que sejam contratados 
pela Procuradoria Europeia por contrato celebrado o mais tardar um ano antes da data em que a Procu-
radoria Europeia se tornar operacional de acordo com a decisão mencionada no artigo 120.º, n.º 2, são 
oferecidos contratos ao abrigo do artigo 3.º-A do Regime aplicável aos Outros Agentes, permanecendo 
inalteradas todas as demais condições do contrato. Considera-se que esses agentes contratuais presta-
ram na Procuradoria Europeia a totalidade do seu tempo de serviço. 
3. Aos agentes temporários empregados ao abrigo do artigo 2.º, alínea f), do Regime aplicável aos 
Outros Agentes e aos agentes contratuais empregados ao abrigo do artigo 3.º-A do Regime aplicável 
aos Outros Agentes nas instituições, órgãos ou organismos da União que sejam contratados pela Procu-
radoria Europeia por contrato celebrado o mais tardar um ano antes da data em que a Procuradoria Eu-
ropeia se tornar operacional de acordo com a decisão mencionada no artigo 120.º, n.º 2, são oferecidos 
contratos nas mesmas condições. Considera-se que esses agentes prestaram na Procuradoria Europeia a 
totalidade do seu tempo de serviço. 
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Artigo 98.º (Peritos nacionais destacados e outros membros do pessoal) 
1. Para além do seu próprio pessoal, a Procuradoria Europeia pode recorrer a peritos nacionais des-
tacados ou a outras pessoas postas à sua disposição, mas que não façam parte do seu efetivo de pessoal. 
Os peritos nacionais destacados estão sujeitos à autoridade do Procurador-Geral Europeu no exercício 
de tarefas relacionadas com as funções da Procuradoria Europeia. 
2. O Colégio adota uma decisão que estabelece as regras aplicáveis ao destacamento de peritos na-
cionais para a Procuradoria Europeia, ou a outras pessoas postas à sua disposição mas que não façam 




DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS RELAÇÕES DA PROCURADORIA EUROPEIA  
COM OS SEUS PARCEIROS  
 
Artigo 99.º (Disposições comuns) 
1. Na medida do necessário ao exercício das suas funções, a Procuradoria Europeia pode estabele-
cer e manter relações de cooperação com instituições, órgãos ou organismos da União em conformida-
de com os respetivos objetivos, e com as autoridades dos Estados-Membros da União Europeia que não 
participam na cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia, com as autoridades de 
países terceiros e organizações internacionais. 
2. Salvo disposição em contrário do presente regulamento, e na medida em que tal seja pertinente 
para o exercício das suas funções, a Procuradoria Europeia pode, em conformidade com o artigo 111.º, 
proceder diretamente ao intercâmbio de todas as informações com as entidades referidas no n.º 1 do 
presente artigo. 
3. Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2, a Procuradoria Europeia pode celebrar acordos de coope-
ração com as entidades referidas no n.º 1. Esses acordos de cooperação são de natureza técnica e/ou 
operacional e visam especificamente facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações entre as 
suas partes. Os acordos de cooperação não podem servir de base para permitir o intercâmbio de dados 
pessoais nem ter efeitos juridicamente vinculativos para a União ou os seus Estados-Membros. 
 
Artigo 100.º (Relações com a Eurojust) 
1. A Procuradoria Europeia estabelece e mantém uma relação estreita com a Eurojust, baseada na 
cooperação mútua no âmbito dos respetivos mandatos e no desenvolvimento de laços operacionais, ad-
ministrativos e de gestão entre as duas entidades, conforme definido no presente artigo. Para esse efeito, 
o Procurador-Geral Europeu e o Presidente da Eurojust reúnem-se regularmente para debater questões 
de interesse comum. 
2. No que se refere a assuntos operacionais, a Procuradoria Europeia pode associar a Eurojust às 
suas atividades relativas a processos transfronteiriços, incluindo: 
a) Partilhando informações, incluindo dados pessoais, sobre as suas investigações, em conformida-
de com as disposições aplicáveis do presente regulamento; 
b) Convidando a Eurojust ou os seus membros nacionais competentes a prestarem apoio na trans-
missão das suas decisões ou pedidos de auxílio judiciário mútuo Estados-Membros da União Europeia 
que sejam membros da Eurojust, mas que não participem na instituição da Procuradoria Europeia, ou a 
países terceiros, bem como a prestarem apoio na execução de tais decisões ou pedidos nesses Estados- 
-Membros da União Europeia ou em países terceiros. 
 
3. A Procuradoria Europeia tem acesso indireto, com base num sistema de respostas positivas/ne-
gativas, às informações registadas no sistema de gestão de processos da Eurojust. Sempre que seja de-
tetada uma correspondência entre os dados introduzidos no sistema de gestão de processos pela Procu-
radoria Europeia e os dados detidos pela Eurojust, o facto de existir essa correspondência é comunica-
do à Eurojust e à Procuradoria Europeia, bem como ao Estado-Membro da União Europeia que comu-
nicou os dados à Eurojust. A Procuradoria Europeia toma medidas adequadas para permitir que a Euro-
just tenha acesso, com base num sistema de respostas positivas/negativas, às informações registadas no 
seu sistema de gestão de processos. 
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4. A Procuradoria Europeia pode contar com o apoio e os recursos da administração da Eurojust. 
Para o efeito, a Eurojust pode prestar serviços de interesse comum à Procuradoria Europeia. As moda-
lidades são reguladas por meio de um acordo. 
 
Artigo 101.º (Relações com o OLAF) 
1. A Procuradoria Europeia estabelece e mantém uma relação estreita com o OLAF, baseada na 
cooperação mútua no âmbito dos respetivos mandatos e no intercâmbio de informações. A relação visa, 
em especial, assegurar que são utilizados todos os meios disponíveis para proteger os interesses finan-
ceiros da União, através da complementaridade e do apoio do OLAF à Procuradoria Europeia. 
2. Sem prejuízo das medidas previstas no n.º 3, sempre que a Procuradoria Europeia conduza uma 
investigação criminal em conformidade com o presente regulamento, o OLAF não abre qualquer in-
quérito administrativo paralelo sobre os mesmos factos. 
3. No decurso de uma investigação da Procuradoria Europeia, esta pode solicitar que o OLAF, em 
conformidade com o mandato do OLAF, apoie ou complemente a atividade da Procuradoria Europeia, 
nomeadamente: 
a) Fornecendo informações, análises (incluindo análises forenses), conhecimentos especializados e 
apoio operacional; 
b) Facilitando a coordenação de ações específicas das autoridades administrativas nacionais compe-
tentes e dos órgãos da União; 
c) Conduzindo inquéritos administrativos. 
 
4. A fim de permitir que o OLAF pondere as medidas administrativas adequadas em conformida-
de com o seu mandato, a Procuradoria Europeia pode fornecer-lhe informações relevantes sobre os ca-
sos em que a Procuradoria Europeia tenha decidido não proceder a uma investigação ou os que tenha 
arquivado. 
5. A Procuradoria Europeia tem acesso indireto, com base num sistema de respostas positivas/ne-
gativas, às informações registadas no sistema de gestão de processos do OLAF. Sempre que seja dete-
tada uma correspondência entre os dados introduzidos no sistema de gestão de processos pela Procura-
doria Europeia e os dados detidos pelo OLAF, o facto de existir essa correspondência é comunicado ao 
OLAF e à Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 102.º (Relações com a Europol) 
1. A Procuradoria Europeia estabelece e mantém uma relação estreita com a Europol. Para o efeito, 
celebram um acordo de cooperação que estabeleça as modalidades da sua cooperação. 
2. Sempre que necessário para as suas investigações, a Procuradoria Europeia tem a possibilidade 
de obter, a seu pedido, qualquer informação pertinente na posse da Europol relativa a qualquer infração 
que seja da sua competência, e pode também pedir à Europol que preste apoio analítico numa determi-
nada investigação conduzida pela Procuradoria Europeia. 
 
Artigo 103.º (Relações com outras instituições, órgãos e organismos da União) 
1. A fim de proteger os interesses financeiros da União, a Procuradoria Europeia estabelece e man-
tém uma relação de cooperação com a Comissão. Para o efeito, celebram um acordo que estabeleça as 
modalidades da sua cooperação. 
2. Sem prejuízo da boa condução e da confidencialidade das suas investigações, a Procuradoria Eu-
ropeia fornece sem demora à instituição, órgão ou organismo da União e às outras vítimas informações 
suficientes para que possam tomar as medidas adequadas, nomeadamente: 
a) Medidas administrativas como, por exemplo, medidas cautelares para proteger os interesses fi-
nanceiros da União, no caso vertente. A Procuradoria Europeia pode recomendar medidas específicas à 
instituição, órgão ou organismo da União; 
b) Constituição como parte civil no processo; 
c) Medidas para efeitos da recuperação administrativa de montantes devidos ao orçamento da  
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Artigo 104.º (Relações com países terceiros e organizações internacionais) 
1. Os acordos de cooperação celebrados com as autoridades de países terceiros e organizações in-
ternacionais a que se refere o artigo 99.º, n.º 3, podem nomeadamente incidir sobre o intercâmbio de 
informações estratégicas e o destacamento de agentes de ligação para a Procuradoria Europeia. 
2. A Procuradoria Europeia pode designar, de comum acordo com as autoridades competentes em 
causa, pontos de contacto em países terceiros, a fim de facilitar a cooperação em função das necessida-
des operacionais da Procuradoria Europeia. 
3. Os acordos internacionais com um ou mais países terceiros celebrados pela União ou aos quais a 
União tenha aderido em conformidade com o artigo 218.º do TFUE em áreas que sejam da competên-
cia da Procuradoria Europeia, tais como acordos internacionais no domínio da cooperação em matéria 
penal entre a Procuradoria Europeia e os referidos países terceiros, vinculam a Procuradoria Europeia. 
4. Na falta de um acordo nos termos do n.º 3, se tal for autorizado ao abrigo do acordo internacio-
nal multilateral pertinente e sob reserva da aceitação do país terceiro, os Estados-Membros reconhecem 
e, se aplicável, notificam a Procuradoria Europeia como autoridade competente para a aplicação dos 
acordos internacionais multilaterais relativos ao auxílio judiciário em matéria penal que tenham celebra-
do, incluindo, se necessário e possível, mediante alteração desses acordos. 
Os Estados-Membros podem também notificar a Procuradoria Europeia como autoridade compe-
tente para a aplicação de outros acordos internacionais relativos ao auxílio judiciário em matéria penal 
que tenham celebrado, inclusive mediante alteração desses acordos. 
5. Na falta de um acordo nos termos do n.º 3 do presente artigo ou de reconhecimento nos termos 
do n.º 4 do presente artigo, o Procurador Europeu Delegado competente pode, em conformidade com o 
artigo 13.º, n.º 1, recorrer aos poderes de um procurador do seu Estado-Membro para pedir auxílio ju-
diciário em matéria penal a autoridades de países terceiros com base em acordos internacionais cele-
brados por esse Estado-Membro ou no direito nacional aplicável, e, se for caso disso, através das auto- 
ridades nacionais competentes. Nesse caso, o Procurador Europeu Delegado informa as autoridades dos
países terceiros, procurando obter, se adequado, o seu consentimento, de que as provas obtidas nessa 
base serão utilizadas pela Procuradoria Europeia para efeitos do presente regulamento. Em qualquer 
caso, o país terceiro é devidamente informado de que o destinatário final da resposta ao pedido é a Pro-
curadoria Europeia. 
Se a Procuradoria Europeia não puder exercer as suas funções com base num acordo internacional 
pertinente a que se referem os n.os 3 e 4 do presente artigo, a Procuradoria Europeia pode igualmente 
solicitar auxílio judiciário em matéria penal às autoridades de países terceiros em casos específicos e 
dentro dos limites da sua competência material. A Procuradoria Europeia cumpre as condições even-
tualmente estabelecidas por estas autoridades no que diz respeito à utilização das informações por elas 
prestadas nesta base. 
6. Sob reserva das outras disposições do presente regulamento, a Procuradoria Europeia pode, a pe-
dido, prestar às autoridades competentes de países terceiros ou organizações internacionais, para efei- 
tos de investigações ou utilização como meios de prova em investigações penais, informações ou meios
de prova que estejam na posse da Procuradoria Europeia. Após consulta à Câmara Permanente, o Pro-
curador Europeu Delegado competente decide dessas transferências de informação ou meios de prova 
em conformidade com o direito nacional do seu Estado-Membro e com o presente regulamento. 
7. Sempre que seja necessário pedir a extradição de uma pessoa, o Procurador Europeu Delegado 
competente pode solicitar à autoridade competente do seu Estado-Membro que emita um pedido de 
extradição, em conformidade com os tratados e/ou direito nacional aplicável. 
 
Artigo 105.º (Relações com os Estados-Membros da União Europeia que não participam  
na cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia  
e que não estão vinculados pelo presente regulamento) 
1. Os acordos de cooperação a que se refere o artigo 99.º, n.º 3, celebrados com autoridades de Es-
tados-Membros que não participem na cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Euro-
peia podem nomeadamente incidir sobre o intercâmbio de informações estratégicas e o destacamento 
de agentes de ligação para a Procuradoria Europeia. 
2. A Procuradoria Europeia pode designar, de comum acordo com as autoridades competentes em 
causa, pontos de contacto nos Estados-Membros que não participam na cooperação reforçada para a ins-
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tituição da Procuradoria Europeia, a fim de facilitar a cooperação em função das necessidades da Pro-
curadoria Europeia. 
3. Na falta de um instrumento jurídico relativo à cooperação em matéria penal e de entrega entre   
a Procuradoria Europeia e as autoridades competentes dos Estados-Membros que não participam na 
cooperação reforçada para a instituição da Procuradoria Europeia, os Estados-Membros notificam a Pro-
curadoria Europeia enquanto autoridade competente para efeitos de execução dos atos da União aplicá- 
veis sobre cooperação judiciária em matéria penal nas suas relações com os Estados-Membros da União




DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Artigo 106.º (Estatuto jurídico e condições de funcionamento) 
1. A Procuradoria Europeia tem, em cada um dos Estados-Membros, a capacidade jurídica reconhe-
cida às pessoas coletivas pelo direito nacional. 
2. As disposições necessárias relativas às instalações e ao equipamento a disponibilizar à Procura-
doria Europeia pelo Luxemburgo, bem como as regras específicas aplicáveis nesse Estado-Membro aos 
membros do Colégio, ao Diretor Administrativo, ao pessoal da Procuradoria Europeia e aos membros 
das suas famílias, são estabelecidas num acordo de sede entre a Procuradoria Europeia e o Luxemburgo, 
a celebrar à data em que a Procuradoria Europeia assumir as suas funções de investigação e ação penal, 
determinada nos termos do artigo 120.º, n.º 2. 
 
Artigo 107.º (Regime linguístico) 
1. O Regulamento (CEE) n.º 1/58 do Conselho (26) é aplicável aos atos a que se referem os artigos 
21.º e 114.º do presente regulamento. 
2. O Colégio decide, por maioria de dois terços dos seus membros, sobre o regime linguístico in-
terno da Procuradoria Europeia. 
3. Os serviços de tradução necessários ao funcionamento administrativo da Procuradoria Europeia 
a nível central são assegurados pelo Centro de Tradução dos Organismos da União Europeia, a menos 
que a urgência da situação exija outra solução. Os Procuradores Europeus Delegados decidem sobre as 
modalidades de tradução para efeitos de investigação, em conformidade com o direito nacional apli-
cável. 
 
Artigo 108.º (Confidencialidade e sigilo profissional) 
1. Os membros do Colégio, o Diretor Administrativo e o pessoal da Procuradoria Europeia, os pe-
ritos nacionais destacados e outras pessoas postas à disposição da Procuradoria Europeia mas que não 
fazem parte do seu pessoal, e os Procuradores Europeus Delegados ficam sujeitos a uma obrigação de 
confidencialidade, em conformidade com a legislação da União, no que respeita a quaisquer informa-
ções na posse da Procuradoria Europeia. 
2. Qualquer outra pessoa que participe ou assista no exercício das funções da Procuradoria Euro-
peia a nível nacional fica vinculada à obrigação de confidencialidade prevista pelo direito nacional 
aplicável. 
3. A obrigação de confidencialidade aplica-se também às pessoas a que se referem os n.os 1 e 2 após
a cessação de funções, do contrato de trabalho ou das atividades. 
4. A obrigação de confidencialidade aplica-se, em conformidade com o direito aplicável, nacional 
ou da União, a todas as informações recebidas pela Procuradoria Europeia, salvo se tiverem já sido le-
galmente tornadas públicas. 
5. As investigações realizadas sob a autoridade da Procuradoria Europeia são protegidas pelas nor-
mas relativas ao sigilo profissional nos termos do direito da União aplicável. Qualquer pessoa que par-
                                                                                 
(26) Regulamento (CEE) n.º 1/58 do Conselho que estabelece o regime linguístico da Comunidade Económica 
Europeia (JO 17 de 6.10.1958, p. 385). 
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ticipe ou assista no exercício das funções da Procuradoria Europeia fica vinculada ao sigilo profissional 
nos termos do direito nacional aplicável. 
 
Artigo 109.º (Transparência) 
1. O Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (27) aplica-se a docu-
mentos que não os processos, incluindo as suas imagens eletrónicas, que são conservados nos termos 
do artigo 45.º do presente regulamento. 
2. No prazo de seis meses a contar da data da sua nomeação, o Procurador-Geral Europeu elabora 
uma proposta de normas de execução do presente artigo. Essa proposta é adotada pelo Colégio. 
3. As decisões tomadas pela Procuradoria Europeia nos termos do artigo 8.º do Regulamento (CE) 
n.º 1049/2001 podem ser objeto de queixa ao Provedor de Justiça Europeu ou impugnadas perante o 
Tribunal de Justiça nas condições estabelecidas, respetivamente, nos artigos 228.º e 263.º do TFUE. 
 
Artigo 110.º (OLAF e Tribunal de Contas) 
1. A fim de facilitar a luta contra a fraude, a corrupção e outras atividades ilícitas nos termos do Re-
gulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013, a Procuradoria Europeia adere, até seis meses após a data fixa- 
da pela Comissão nos termos do artigo 120.º, n.º 2, ao Acordo Interinstitucional, de 25 de maio de 1999,
relativo aos inquéritos internos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) (28), e 
adota as disposições adequadas aplicáveis ao Procurador-Geral Europeu, aos Procuradores Europeus, 
ao Diretor Administrativo e ao pessoal da Procuradoria Europeia, aos peritos nacionais destacados, a ou-
tras pessoas postas à disposição da Procuradoria Europeia, mas que não fazem parte do seu pessoal, e 
aos Procuradores Europeus Delegados, utilizando o modelo constante do anexo desse acordo. 
2. O Tribunal de Contas é competente para efetuar controlos documentais e no local a todos os con-
tratantes e subcontratantes que tenham recebido fundos da União através da Procuradoria Europeia. 
3. O OLAF pode realizar inquéritos, incluindo inspeções e verificações no local, em conformidade 
com as disposições e os procedimentos estabelecidos no Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 e no
Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho (29) a fim de determinar se houve alguma irregu-
laridade lesiva dos interesses financeiros da União relacionada com despesas financiadas pela Procura-
doria Europeia. 
4. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1, 2 e 3, os acordos de cooperação estabelecidos com organis-
mos da União, autoridades de países terceiros e organizações internacionais, bem como os contratos da 
Procuradoria Europeia, devem conter disposições que habilitam expressamente o Tribunal de Contas e 
o OLAF a realizar essas auditorias e inquéritos, de acordo com as respetivas competências. 
 
Artigo 111.º (Regras em matéria de proteção de informações sensíveis não classificadas  
e de informações classificadas) 
1. A Procuradoria Europeia estabelece regras internas em matéria de proteção de informações sen-
síveis não classificadas, incluindo a criação e tratamento de tais informações na Procuradoria Europeia. 
2. A Procuradoria Europeia estabelece regras internas em matéria de proteção de informações clas-
sificadas da UE, que devem estar em conformidade com a Decisão 2013/488/UE do Conselho (30), a 




                                                                                 
(27) Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao 
acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43). 
(28) Acordo interinstitucional, de 25 de maio de 1999, entre o Parlamento Europeu, o Conselho da União Euro-
peia e a Comissão das Comunidades Europeias relativo aos inquéritos internos efetuados pelo Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (OLAF) (JO L 136 de 31.5.1999, p. 15). 
(29) Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às inspeções e 
verificações no local efetuadas pela Comissão para proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias 
contra a fraude e outras irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2). 
(30) Decisão 2013/488/UE do Conselho, de 23 de setembro de 2013, relativa às regras de segurança aplicáveis à 
proteção das informações classificadas da UE (JO L 274 de 15.10.2013, p. 1). 
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Artigo 112.º (Inquéritos administrativos) 
As atividades administrativas da Procuradoria Europeia estão sujeitas aos inquéritos do Provedor 
de Justiça Europeu, nos termos do artigo 228.º do TFUE. 
 
Artigo 113.º (Regime geral de responsabilidade) 
1. A responsabilidade contratual da Procuradoria Europeia rege-se pela lei aplicável ao contrato em
causa. 
2. O Tribunal de Justiça é competente para decidir com fundamento em cláusula de arbitragem 
constante de contrato celebrado pela Procuradoria Europeia. 
3. Em caso de responsabilidade extracontratual, a Procuradoria Europeia repara, de acordo com os 
princípios gerais comuns aos direitos dos Estados-Membros da União Europeia, qualquer dano causa-
do por si ou pelo seu pessoal no exercício das suas funções na medida em que esse dano lhes seja im-
putável. 
4. O disposto no n.º 3 aplica-se igualmente aos danos causados pelos Procuradores Europeus Dele-
gados no desempenho das suas funções. 
5. O Tribunal de Justiça é competente para conhecer dos litígios relativos à reparação dos danos a 
que se refere o n.º 3. 
6. A determinação dos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros da União Europeia competen-
tes para conhecer dos litígios que impliquem a responsabilidade contratual da Procuradoria Europeia 
contemplada no presente artigo tem por referência o Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (31). 
7. A responsabilidade pessoal do pessoal da Procuradoria Europeia rege-se pelas disposições apli-
cáveis do Estatuto dos Funcionários e do Regime aplicável aos Outros Agentes. 
 
Artigo 114.º (Regras de execução e documentos de programação) 
O Colégio, sob proposta do Procurador-Geral Europeu, adota em particular: 
a) Anualmente, o documento de programação que contém a programação anual e plurianual da Pro-
curadoria Europeia; 
b) Uma estratégia antifraude proporcional aos riscos de fraude, tendo em conta a relação custo-be-
nefício das medidas a aplicar; 
c) As regras relativas às condições de emprego, critérios de desempenho, insuficiência profissional, 
direitos e obrigações dos Procuradores Europeus Delegados, incluindo regras sobre a prevenção e ges-
tão de conflitos de interesses; 
d) Disposições pormenorizadas relativas à aplicação do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 no âmbi-
to das atividades da Procuradoria Europeia; 
e) As regras de execução a que se refere o artigo 24.º, n.º 8, do Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
 
Artigo 115.º (Exercício da delegação) 
1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no pre-
sente artigo. 
2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 49.º, n.º 3, é conferido à Comissão por tem-
po indeterminado a contar de 20 de novembro de 2017. 
3. A delegação de poderes referida no artigo 49.º, n.º 3, pode ser revogada em qualquer momento 
pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos pode-
res nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publi-
cação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de 
revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 
4. Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consulta os peritos designados por cada Estado-    
-Membro de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo Interinstitucional, de 13 de abril de 
2016, sobre legislar melhor. 
                                                                                 
(31) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relati-
vo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 351 de 
20.12.2012, p. 1). 
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5. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Euro-
peu e ao Conselho. 
6. Os atos delegados adotados nos termos do artigo n.º 49, n.º 3, só entram em vigor se não tiverem 
sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar 
da notificação do ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parla-
mento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objeções a formular. O 
referido prazo é prorrogável por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho. 
 
Artigo 116.º (Procedimento de urgência) 
1. Os atos delegados adotados nos termos do presente artigo entram em vigor sem demora e são 
aplicáveis desde que não tenha sido formulada qualquer objeção nos termos do n.º 2. Na notificação de 
um ato delegado ao Parlamento Europeu e ao Conselho devem expor-se os motivos que justificam o re-
curso ao procedimento de urgência. 
2. O Parlamento Europeu ou o Conselho podem levantar objeções a um ato delegado de acordo 
com o procedimento referido no artigo 115.º, n.º 6. Nesse caso, a Comissão revoga imediatamente o ato
após a notificação da decisão pela qual o Parlamento Europeu ou o Conselho tiverem formulado ob-
jeções. 
 
Artigo 117.º (Notificações) 
Cada Estado-Membro designa as autoridades competentes para efeitos de aplicação do presente 
regulamento. As informações relativas às autoridades designadas, bem como a qualquer alteração pos-
terior das mesmas, são notificadas simultaneamente ao Procurador-Geral Europeu, ao Conselho e à Co-
missão. Os Estados-Membros notificam igualmente a Procuradoria Europeia de uma lista exaustiva das 
disposições nacionais de direito penal substantivo aplicáveis às infrações definidas na Diretiva (UE) 
2017/1371 e de qualquer outro direito nacional aplicável. A Procuradoria Europeia assegura que as in-
formações recebidas por via dessas listas são tornadas públicas. Além disso, os Estados-Membros que 
tencionem, nos termos do artigo 30.º, n.º 3, limitar a aplicação do artigo 30.º, n.º 1, alíneas e) e f), a in-
frações graves específicas notificam a Procuradoria Europeia de uma lista dessas infrações. 
 
Artigo 118.º (Revisão das normas relativas à proteção das pessoas singulares  
no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pela Procuradoria Europeia) 
No contexto da adaptação do Regulamento (CE) n.º 45/2001 nos termos do artigo 2.º, n.º 3, e do 
artigo 98.º do Regulamento (UE) 2016/679, a Comissão revê as disposições relativas à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pela Procuradoria Europeia pre-
vistas no presente regulamento. Se for caso disso, a Comissão apresenta uma proposta legislativa com 
vista a alterar ou revogar essas disposições. 
 
Artigo 119.º (Cláusula de revisão) 
1. Até cinco anos após a data fixada pela Comissão nos termos do artigo 120.º, n.º 2, e, subsequen-
temente, de cinco em cinco anos, a Comissão contrata por adjudicação uma avaliação e apresenta um 
relatório de avaliação da aplicação e do impacto do presente regulamento, bem como da eficácia e efi-
ciência da Procuradoria Europeia e das suas práticas de trabalho. A Comissão envia o relatório de ava-
liação juntamente com as suas conclusões ao Parlamento Europeu e ao Conselho e aos parlamentos na-
cionais. As conclusões da avaliação são tornadas públicas. 
2. Caso conclua serem necessárias regras suplementares ou mais pormenorizadas relativas à insti-
tuição da Procuradoria Europeia, às suas funções ou ao procedimento aplicável às suas atividades, in-
cluindo as suas investigações transfronteiriças, a Comissão apresenta propostas legislativas ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho. 
 
Artigo 120.º (Entrada em vigor) 
1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
2. A Procuradoria Europeia exerce a sua competência relativamente às infrações que sejam da sua 
competência cometidas após a data de entrada em vigor do presente regulamento. 
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A Procuradoria Europeia assume as funções de investigação e ação penal que lhe são conferidas 
pelo presente regulamento em data a determinar por decisão da Comissão, sob proposta do Procurador-
-Geral Europeu, uma vez instituída a Procuradoria Europeia. A decisão da Comissão é publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia. 
A data a fixar pela Comissão não pode ser anterior a três anos após a data de entrada em vigor do 
presente regulamento. 
Para os Estados-Membros que participam na cooperação reforçada por força de decisão adotada 
em conformidade com o artigo 331.º, n.º 1, segundo ou terceiro parágrafo, do TFUE, o presente regula-
mento é aplicável a partir da data indicada na decisão em causa. 
 
 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Es-
tados-Membros em conformidade com os Tratados. 
 
 
Feito no Luxemburgo, em 12 de outubro de 2017. 
 
Pelo Conselho  



























RESOLUÇÃO DO CONSELHO  
 
de 30 de Novembro de 2009 
 
sobre um Roteiro para o reforço dos direitos processuais dos suspeitos  
ou acusados em processos penais 
 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Na União Europeia, a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais («Convenção») constitui a base comum para a protecção dos direitos dos suspeitos ou 
acusados em processos penais que, para efeitos da presente resolução, inclui a fase anterior ao julga-
mento e a fase do julgamento propriamente dito. 
 
(2) Além disso, a Convenção, tal como interpretada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem,
constitui uma base importante para que os Estados-Membros confiem nos sistemas de justiça penal uns 
dos outros e reforcem essa confiança. Simultaneamente, a União Europeia dispõe de margem de mano-
bra para prosseguir a sua acção no sentido de garantir a plena implementação e observância das normas 
da Convenção, bem como, sempre que apropriado, para assegurar uma aplicação coerente das normas 
aplicáveis e adoptar normas mais exigentes. 
 
(3) A União Europeia criou com êxito um espaço de liberdade de circulação e de residência de que 
os cidadãos beneficiam viajando, estudando e trabalhando cada vez mais noutros países que não o da 
sua residência. Contudo, a supressão das fronteiras internas e o exercício cada vez mais alargado dos di-
reitos de livre circulação e residência tem por consequência inevitável o número cada vez maior de 
pessoas envolvidas em processos penais num Estado-Membro diferente do seu Estado de residência. 
Nessas situações, os direitos processuais dos suspeitos e acusados tornam-se particularmente importan-
tes para garantir o direito a um julgamento equitativo. 
 
(4) Com efeito, embora tenham sido tomadas diversas medidas à escala da União Europeia para 
garantir um elevado nível de segurança aos cidadãos, não deixa de ser necessário abordar os problemas 
específicos que podem surgir quando alguém é suspeito ou acusado num processo penal. 
 
(5) Tudo isto requer uma acção específica em matéria de direitos processuais, de molde a asse-
gurar a equidade do processo penal. Essa acção, que pode incluir medidas legislativas e outros tipos de 
medidas, tornará os cidadãos mais confiantes em que a União Europeia e os Estados-Membros irão pro-
teger e garantir os seus direitos. 
 
(6) Em 1999, o Conselho Europeu de Tampere concluiu que, no contexto da implementação do 
princípio do reconhecimento mútuo, deveriam igualmente ser iniciados trabalhos sobre os aspectos do 
direito processual relativamente aos quais se consideram necessárias normas mínimas comuns para fa-
cilitar a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo, no respeito dos princípios jurídicos funda-
mentais dos Estados-Membros (ponto 37 das Conclusões). 
 
(7) O Programa da Haia de 2004 afirma igualmente que a concretização do reconhecimento mútuo, 
enquanto pedra angular da cooperação judiciária, implica a definição de normas equivalentes aplicáveis 
aos direitos processuais no âmbito dos processos penais, com base em estudos relativos aos níveis de 
Instrumentos Relativos ao Direito Processual Penal – Resolução 2009/C 295/01 do Conselho 
-826- 
salvaguardas existentes nos Estados-Membros e com o devido respeito pelas respectivas tradições ju-
rídicas (ponto III.3.3.1). 
 
(8) O reconhecimento mútuo pressupõe que as autoridades competentes de cada Estado-Membro 
confiem nos sistemas de justiça penal dos outros Estados-Membros. A fim de reforçar a confiança recí-
proca na União Europeia, é importante que, em complemento da Convenção, haja normas de protecção 
dos direitos processuais à escala da União Europeia, devidamente implementadas e aplicadas nos Esta-
dos-Membros. 
 
(9) Está demonstrado, por estudos recentes, que os especialistas apoiam em grande medida a acção 
da União Europeia em matéria de direitos processuais, através da aprovação de legislação e outras me-
didas, e que é necessário reforçar a confiança recíproca entre as autoridades judiciárias dos Estados-     
-Membros (1). O Parlamento Europeu subscreve estas convicções (2). Na sua Comunicação para o Pro-
grama de Estocolmo (3), a Comissão Europeia observa que o reforço dos direitos da defesa é essencial 
para assegurar a confiança mútua entre Estados-Membros e obter a confiança dos cidadãos na União 
Europeia. 
 
(10) Os debates sobre os direitos processuais no contexto da União Europeia realizados nos últi-
mos anos não conduziram a resultados concretos. Muito se avançou todavia, em matéria de coopera-
ção judiciária e policial, na adopção de medidas que visam facilitar a instauração de processos penais. 
É agora chegado o momento de actuar no sentido de estabelecer um melhor equilíbrio entre essas me-
didas e a protecção dos direitos processuais dos particulares. Deverão ser desenvolvidos esforços para 
reforçar as garantias processuais e o respeito pelo Estado de direito nos processos penais, independen-
temente do local da União Europeia onde os cidadãos decidam viajar, estudar, trabalhar ou viver. 
 
(11) Tendo presentes a importância e a complexidade destas questões, convirá tratá-las por fases, 
assegurando simultaneamente a sua coerência global. Abordando as futuras acções domínio a domínio, 
poderemos concentrar-nos em cada medida individual e, deste modo, identificar e tratar os problemas 
de forma a conferir a cada medida um valor acrescentado. 
 
(12) Atendendo ao carácter não exaustivo do catálogo de medidas previsto no anexo da presen-    
te resolução, o Conselho deverá ponderar também a possibilidade de abordar a questão da protecção de 
outros direitos processuais para além dos enumerados no referido catálogo. 
 
(13) Quaisquer novos actos legislativos da UE nesta área deverão ser conformes com as normas 
mínimas estabelecidas pela Convenção, tal como interpretada pelo Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, 
 







                                                                                 
(1) Ver, nomeadamente, o relatório da Universidade Livre de Bruxelas de 20 de Novembro de 2008, consagrado 
à análise do futuro do reconhecimento mútuo em matéria penal na União Europeia («Analyse de l'avenir de la recon-
naissance mutuelle en matière pénale dans l'Union Européenne»). 
(2) Veja-se, por exemplo, a «Recomendação do Parlamento Europeu ao Conselho de 7 de Maio de 2009, sobre o 
desenvolvimento de um espaço de justiça penal na UE» [2009/2012 (INI), alínea a) do ponto 1]. 
(3) «Um espaço de liberdade, de segurança e de justiça ao serviço dos cidadãos» [COM(2009) 262/4 (ponto 
4.2.2.)]. 
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1. Deverá ser desenvolvida uma acção ao nível da União Europeia para reforçar os direitos dos 
suspeitos ou acusados em processos penais. Essa acção pode incluir medidas legislativas e outros tipos 
de medidas. 
 
2. O Conselho homologa o «Roteiro para o reforço dos direitos processuais dos suspeitos ou acu-
sados em processos penais» (a seguir referido por «Roteiro»), reproduzido no anexo da presente reso-
lução, como base para a acção futura. Considera-se que os direitos incluídos nesse Roteiro, suscep-
tíveis de virem a ser completados com outros direitos, são direitos processuais fundamentais e que deve 
ser dada prioridade, nesta fase, à acção centrada nesses direitos. 
 
3. A Comissão é convidada a submeter propostas referentes às medidas descritas no Roteiro e a 
ponderar a possibilidade de apresentar o Livro Verde mencionado no ponto F. 
 
4. O Conselho analisará todas as propostas apresentadas no âmbito do Roteiro, comprometendo-se 
a fazê-lo com carácter de prioridade. 
 
5. O Conselho manterá uma plena cooperação com o Parlamento Europeu, de acordo com as dis-
posições aplicáveis, e a necessária colaboração com o Conselho da Europa. 
 





ROTEIRO PARA O REFORÇO DOS DIREITOS PROCESSUAIS DOS SUSPEITOS  
OU ACUSADOS EM PROCESSOS PENAIS 
 
 
A ordenação dos direitos neste Roteiro é indicativa. Saliente-se que as explicações a seguir apresen-
tadas constituem uma mera indicação da acção proposta, não tendo por objectivo determinar de ante-
mão o alcance e o conteúdo exactos das medidas em causa. 
 
Medida A: Tradução e interpretação  
Breve explicação:  
É indispensável que o suspeito ou acusado possa compreender o que se passa e se possa fazer en-
tender. Se o suspeito ou acusado não falar ou não compreender a língua do processo, precisará de um 
intérprete e da tradução das peças processuais mais importantes. Deverá dar-se também especial aten-
ção às necessidades dos suspeitos ou acusados com deficiências auditivas. 
 
Medida B: Informação sobre os direitos e sobre a acusação  
Breve explicação:  
O suspeito ou acusado deverá ser informado dos seus direitos fundamentais, oralmente ou, quan-
do adequado, por escrito, nomeadamente mediante uma declaração de direitos. Deverão, além disso, 
ser-lhe prestadas sem demora informações sobre a natureza e os motivos das acusações que sobre ele re-
caem. A pessoa sobre a qual recaia uma acusação terá direito a receber, no momento oportuno, as in-
formações necessárias para a preparação da sua defesa, no pressuposto de que tal não deverá prejudicar 
o bom desenrolar do processo penal. 
 
Medida C: Patrocínio e apoio judiciários  
Breve explicação:  
O direito do suspeito ou acusado num processo penal ao patrocínio judiciário (através da assis-
tência de um advogado) na fase mais precoce e oportuna do processo é fundamental para garantir a 
equidade do mesmo; o direito ao apoio judiciário deverá garantir um acesso efectivo ao patrocínio ju-
diciário. 
 
Medida D: Comunicação com familiares, empregadores e autoridades consulares  
Breve explicação:  
O suspeito ou acusado privado de liberdade deverá ser prontamente informado do seu direito a que 
pelo menos uma pessoa, como um familiar ou empregador, seja informada da sua privação de liberda-
de, no pressuposto de que tal não deverá prejudicar o bom desenrolar do processo penal. Além disso, o 
suspeito ou acusado privado de liberdade num Estado que não o seu deverá ser informado do seu direi-
to a que as autoridades consulares competentes sejam informadas da sua privação de liberdade. 
 
Medida E: Garantias especiais para suspeitos ou acusados vulneráveis  
Breve explicação:  
Para garantir a equidade do processo, é importante que se dê especial atenção aos suspeitos ou acu-
sados incapazes de compreender ou de acompanhar o conteúdo ou o significado do processo devido, 
por exemplo, à sua idade ou ao seu estado mental ou físico. 
 
Medida F: Livro Verde sobre detenção antes da fase do julgamento  
Breve explicação:  
O tempo de detenção antes do julgamento e durante a fase do julgamento varia consideravelmen- 
te de um Estado-Membro para outro. Períodos de detenção anterior ao julgamento excessivamente pro-
longados são prejudiciais para a pessoa em causa, podem prejudicar a cooperação judiciária entre Es-
tados-Membros e não traduzem os valores que inspiram a União Europeia. As medidas adequadas a to-
mar neste contexto deverão ser analisadas num Livro Verde. 
  
DIRECTIVA 2010/64/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO  
 
de 20 de Outubro de 2010 
 
relativa ao direito à interpretação e tradução em processo penal 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, segundo parágrafo, alínea b), 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Bélgica, da República Federal da Alemanha, da Repúbli-
ca da Estónia, do Reino da Espanha, da República Francesa, da República Italiana, do Grão-Ducado do 
Luxemburgo, da República da Hungria, da República da Áustria, da República Portuguesa, da Romé-
nia, da República da Finlândia e do Reino da Suécia (1), 
 
Após transmissão do projecto de acto legislativo aos Parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União estabeleceu como objectivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, segurança 
e justiça. Em conformidade com as Conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de Outu-
bro de 1999, nomeadamente o ponto 33, o princípio do reconhecimento mútuo das sentenças e outras 
decisões de autoridades judiciais deverá tornar-se a pedra angular da cooperação judiciária em matéria 
civil e penal na União, dado que um maior reconhecimento mútuo, a par da indispensável aproximação 
das diferentes legislações, facilitará a cooperação entre as autoridades competentes e a protecção ju-
dicial dos direitos individuais. 
 
(2) Em 29 de Novembro de 2000, em conformidade com as Conclusões de Tampere, o Conselho 
adoptou um programa de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das de-
cisões penais (3). Na sua introdução, o referido programa declara que o reconhecimento mútuo «deverá 
permitir não só o reforço da cooperação entre Estados-Membros, mas também da protecção dos direi-
tos das pessoas». 
 
(3) A aplicação do princípio do reconhecimento mútuo das decisões penais pressupõe a confiança 
dos Estados-Membros nos sistemas de justiça penal uns dos outros. A dimensão do reconhecimento mú-
tuo depende estreitamente de certos parâmetros, entre os quais figuram os regimes de garantia dos di-
reitos dos suspeitos e dos acusados e a definição de normas mínimas comuns necessárias para facilitar 
a aplicação do referido princípio. 
 
(4) O reconhecimento mútuo das decisões penais só pode funcionar eficazmente num clima de con-
fiança em que não só as autoridades judiciais mas também todos os intervenientes no processo penal 
considerem as decisões das autoridades judiciais dos outros Estados-Membros como equivalentes às 
suas, o que implica confiança não apenas na adequação das regras dos outros Estados-Membros mas 
também na sua correcta aplicação. 
                                                                                 
(1) JO C 69 de 18.3.2010, p. 1. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 16 de Junho de 2010 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 7 de Outubro de 2010. 
(3) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
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(5) O artigo 6.º da Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberda-
des Fundamentais (a seguir designada «CEDH») e o artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia (a seguir designada «Carta») consagram o direito a um julgamento imparcial. O n.º 2 
do artigo 48.º da Carta garante o respeito dos direitos da defesa. A presente directiva respeita estes di-
reitos e deverá ser aplicada em conformidade. 
 
(6) Apesar de todos os Estados-Membros serem partes na CEDH, a experiência demonstrou que es-
ta participação por si só nem sempre permite assegurar um grau de confiança suficiente nos sistemas de 
justiça penal dos outros Estados-Membros. 
 
(7) O reforço da confiança mútua requer uma aplicação mais coerente dos direitos e garantias con-
sagrados no artigo 6.º da CEDH. Tal reforço pressupõe igualmente o aprofundamento na União, por 
meio da presente directiva e de outras medidas, dos padrões mínimos estabelecidos na CEDH e na 
Carta. 
 
(8) O n.º 2 do artigo 82.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê o estabele-
cimento de regras mínimas aplicáveis nos Estados-Membros para facilitar o reconhecimento mútuo das 
sentenças e decisões judiciais e a cooperação policial e judiciária nas matérias penais com dimensão 
transfronteiriça. O artigo 82.º, n.º 2, segundo parágrafo, alínea b), refere os «direitos individuais em 
processo penal» como um dos domínios em que podem ser estabelecidas regras mínimas. 
 
(9) As regras mínimas comuns deverão contribuir para o reforço da confiança nos sistemas de jus-
tiça penal de todos os Estados-Membros, o que, por seu turno, deverá conduzir ao aumento da eficiên-
cia da cooperação judicial num clima de confiança mútua. Tais regras mínimas comuns deverão ser es-
tabelecidas nos domínios da interpretação e da tradução em processo penal. 
 
(10) Em 30 de Novembro de 2009, o Conselho adoptou uma resolução sobre o Roteiro para o Re-
forço dos Direitos Processuais dos Suspeitos ou Acusados em Processos Penais (4). Adoptando uma 
abordagem gradualista, o Roteiro propugnava a adopção de medidas relativas ao direito à tradução e à 
interpretação (medida A), ao direito à informação sobre os direitos e sobre a acusação (medida B), ao 
direito a patrocínio e apoio judiciários (medida C), ao direito de comunicação com familiares, empre-
gadores e autoridades consulares (medida D) e a garantias especiais para suspeitos ou acusados vulne-
ráveis (medida E). 
 
(11) No Programa de Estocolmo, adoptado em 10 de Dezembro de 2009, o Conselho Europeu con-
gratulou-se com o Roteiro e integrou-o no texto do Programa (ponto 2.4). O Conselho Europeu subli-
nhou o carácter não exaustivo do Roteiro, convidando a Comissão a analisar novos elementos dos di-
reitos processuais mínimos dos suspeitos e acusados e a avaliar da necessidade de abordar outras ques-
tões, como, por exemplo, a presunção de inocência, para promover uma melhor cooperação naquele 
domínio. 
 
(12) A presente directiva reporta-se à medida A do Roteiro. Estabelece regras mínimas comuns     
a aplicar nos domínios da interpretação e da tradução em processo penal, com o objectivo de reforçar a 
confiança mútua entre Estados-Membros. 
 
(13) A presente directiva baseia-se na proposta da Comissão, de 8 de Julho de 2009, de uma Deci-
são-Quadro do Conselho, relativa ao direito de beneficiar de serviços de interpretação e de tradução no 
âmbito dos processos penais, e na proposta da Comissão, de 9 de Março de 2010, de uma Directiva do 
Parlamento Europeu e do Conselho, sobre o direito à interpretação e à tradução em processo penal. 
 
(14) O direito à interpretação e tradução para as pessoas que não falam ou não compreendem a lín-
gua do processo está consagrado no artigo 6.º da CEDH, tal como interpretado pela jurisprudência do 
                                                                                 
(4) JO C 295 de 4.12.2009, p. 1. 
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Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. A presente directiva facilita o exercício daquele direito na 
prática. Para o efeito, a presente directiva visa garantir o direito dos suspeitos ou acusados a disporem 
de interpretação e tradução em processo penal, com vista a garantir o respectivo direito a um julgamen-
to imparcial. 
 
(15) Os direitos estabelecidos na presente directiva deverão também aplicar-se, enquanto medidas 
de acompanhamento necessárias, à execução de mandados de detenção europeus (5), dentro dos limites 
previstos na presente directiva. Os Estados-Membros de execução deverão facultar interpretação e tra-
dução às pessoas submetidas a um pedido que não falam ou não compreendem a língua do processo e 
suportar os custos correspondentes. 
 
(16) Em alguns Estados-Membros, a competência para impor sanções em caso de infracções de gra-
vidade relativamente baixa cabe a uma autoridade que não é um tribunal competente em matéria penal 
(tribunal penal). Pode ser o caso, por exemplo, de infracções de trânsito que são cometidas em larga es-
cala e que podem ser determinadas na sequência de uma operação de controlo de trânsito. Em tais si-
tuações, não seria razoável exigir que a autoridade competente garantisse todos os direitos decorrentes 
da presente directiva. Consequentemente, caso a lei de um Estado-Membro determine que, no caso de 
infracções de menor gravidade, as sanções são impostas por uma autoridade com essas características e 
que há direito de recurso para um tribunal penal, a presente directiva só deverá aplicar-se à acção que 
correr termos nesse tribunal na sequência do recurso. 
 
(17) A presente directiva deverá garantir a livre prestação de uma adequada assistência linguística, 
possibilitando que os suspeitos ou acusados que não falam ou não compreendem a língua do processo 
penal exerçam plenamente o seu direito de defesa e assegurando a equidade do processo. 
 
(18) A interpretação deverá ser posta sem demora à disposição dos suspeitos ou acusados. Contu-
do, caso decorra um determinado lapso de tempo antes de a interpretação ser disponibilizada, tal facto 
não constitui uma violação do requisito de que a interpretação seja disponibilizada sem demora, desde 
que o referido lapso de tempo seja razoável em função das circunstâncias em causa. 
 
(19) A comunicação entre o suspeito ou acusado e o seu defensor legal deverá beneficiar de inter-
pretação nos termos da presente directiva. O suspeito ou acusado deverá poder, designadamente, 
explicar ao defensor legal a sua versão dos factos, indicar as declarações de que discorde e dar-lhe a co-
nhecer elementos que devam ser aduzidos em sua defesa. 
 
(20) Para efeitos da preparação da defesa, as comunicações entre o suspeito ou acusado e o seu de-
fensor legal directamente relacionadas com qualquer interrogatório ou audição no decurso do processo, 
com a interposição de um recurso ou com outros trâmites de carácter processual, como o pedido de li-
bertação sob caução, deverão beneficiar de interpretação, caso tal seja necessário ao propósito de ga-
rantir a equidade do processo. 
 
(21) Os Estados-Membros deverão assegurar a existência de um procedimento ou método que per-
mita apurar se o suspeito ou acusado fala e compreende a língua do processo penal e se necessita da as-
sistência de um intérprete. Tal procedimento ou método pressupõe que as autoridades competentes ve-
rifiquem por quaisquer meios adequados, designadamente a consulta do próprio suspeito ou acusado, 
se este fala e compreende a língua do processo penal e se necessita da assistência de um intérprete. 
 
(22) A interpretação e a tradução previstas na presente directiva deverão ser disponibilizadas na 
língua materna do suspeito ou acusado ou em qualquer outra língua que ele fale ou compreenda, a fim 
de lhe permitir exercer plenamente o seu direito de defesa e a fim de garantir a equidade do processo. 
                                                                                 
(5) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
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(23) O respeito do direito à interpretação e tradução estabelecido na presente directiva não deverá 
prejudicar qualquer outro direito processual previsto no direito nacional. 
 
(24) Os Estados-Membros deverão assegurar a possibilidade de controlar a adequação da interpre-
tação e tradução disponibilizada quando as autoridades competentes forem formalmente requeridas em 
casos concretos. 
 
(25) O suspeito ou acusado, ou a pessoa submetida a um processo de execução de um mandado de 
detenção europeu, deverá ter, nos termos da lei nacional, o direito de contestar a conclusão de que não 
é necessária interpretação. Este direito não implica a obrigação de os Estados-Membros estabelecerem 
um regime ou um procedimento de reclamação autónomo através do qual essa conclusão possa ser 
contestada, e não deverá prejudicar os prazos aplicáveis à execução do mandado de detenção europeu. 
 
(26) Quando a qualidade da interpretação for considerada insuficiente para garantir o direito a um 
julgamento imparcial, as autoridades competentes deverão poder substituir o intérprete nomeado. 
 
(27) O dever de cuidado para com os suspeitos ou acusados em situação potencialmente desvanta-
josa, nomeadamente devido a deficiências físicas que afectem a sua capacidade para comunicar de for-
ma eficaz, é inerente a uma boa administração da justiça. O Ministério Público, as autoridades policiais 
e as autoridades judiciais deverão, por conseguinte, assegurar que essas pessoas possam exercer efecti-
vamente os direitos previstos na presente directiva, nomeadamente tendo em conta qualquer potencial 
vulnerabilidade que possa afectar a sua capacidade de acompanhar o processo e de se fazerem entender, 
e tomando as medidas adequadas para garantir esses direitos. 
 
(28) Quando recorrerem à videoconferência para efeitos de interpretação à distância, as autorida-
des competentes deverão poder contar com as ferramentas que estão a ser desenvolvidas no âmbito da 
Justiça Electrónica Europeia, «e-Justice» (por exemplo, informações sobre os tribunais que dispõem de 
equipamentos ou manuais de videoconferência). 
 
(29) A presente directiva deverá ser avaliada à luz da experiência adquirida na prática. Se for caso 
disso, deverá ser alterada de molde a melhorar as garantias que consagra. 
 
(30) A garantia da equidade do processo implica que os documentos essenciais, ou pelo menos as 
passagens relevantes desses documentos, sejam traduzidos para benefício do suspeito ou acusado nos 
termos da presente directiva. Determinados documentos deverão sempre ser considerados documentos 
essenciais à prossecução desse objectivo e, por conseguinte, traduzidos, como as decisões que impo-
nham uma medida privativa de liberdade, a acusação ou a pronúncia, e as sentenças. Compete às au-
toridades competentes dos Estados-Membros decidirem, por sua própria iniciativa ou a pedido do sus-
peito ou acusado ou do seu defensor legal, que outros documentos são essenciais à garantia da equida-
de do processo, devendo, por isso, ser também traduzidos. 
 
(31) Os Estados-Membros deverão facilitar o acesso às suas bases de dados de tradutores e intér-
pretes no domínio jurídico, caso essas bases de dados existam. Neste contexto, haverá que dar parti-
cular atenção ao objectivo de proporcionar o acesso às bases de dados existentes através do portal         
«e-Justice», tal como prevê o plano de acção plurianual 2009-2013 sobre Justiça Electrónica Europeia 
(«e-Justice»), de 27 de Novembro de 2008 (6). 
 
(32) A presente directiva deverá fixar regras mínimas. Os Estados-Membros deverão poder alargar 
os direitos nela previstos a fim de proporcionarem um nível de protecção mais elevado igualmente em 
casos não expressamente abrangidos pela presente directiva. O nível de protecção não deverá nunca ser 
inferior ao das normas previstas na CEDH ou na Carta, tal como têm vindo a ser interpretadas pela ju-
risprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e do Tribunal de Justiça da União Europeia. 
                                                                                 
(6) JO C 75 de 31.3.2009, p. 1. 
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(33) As disposições da presente directiva que correspondam a direitos garantidos pela CEDH ou 
pela Carta deverão ser interpretadas e aplicadas de forma coerente com esses direitos, tal como têm 
vindo a ser interpretados pela jurisprudência relevante do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e 
do Tribunal de Justiça da União Europeia. 
 
(34) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, estabelecer regras mínimas co-
muns, não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros e pode, pois, devido à sua di-
mensão e efeitos, ser mais bem alcançado a nível da União, a União pode tomar medidas em conformi-
dade com o princípio da subsidiariedade, consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade, consagrado no mesmo artigo, a presente directiva 
não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(35) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo (n.º 21) relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia, estes Estados-Membros notificaram por escrito a sua 
intenção de participar na adopção e na aplicação da presente directiva. 
 
(36) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo (n.º 22) relativo à posição da Dinamarca, anexo 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca 
não participa na adopção da presente directiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto e âmbito de aplicação) 
1. A presente directiva estabelece regras relativas ao direito à interpretação e tradução em processo 
penal e em processo de execução de mandados de detenção europeus. 
2. O direito a que se refere o n.º 1 é conferido a qualquer pessoa, a partir do momento em que a es-
ta seja comunicado pelas autoridades competentes de um Estado-Membro, por notificação oficial ou 
por qualquer outro meio, que é suspeita ou acusada da prática de uma infracção penal e até ao termo do 
processo, ou seja, até ser proferida uma decisão definitiva sobre a questão de saber se o suspeito ou 
acusado cometeu a infracção, inclusive, se for caso disso, até que a sanção seja decidida ou um even-
tual recurso seja apreciado. 
3. Caso a lei de um Estado-Membro determine que, no caso de infracções de menor gravidade, as 
sanções são impostas por uma autoridade que não é um tribunal competente em matéria penal e que a 
imposição dessa sanção é passível de recurso para um tribunal com essas características, a presente di-
rectiva só se aplica à acção que correr termos nesse tribunal na sequência do recurso. 
4. A presente directiva não afecta o direito nacional no que diz respeito à presença de um defensor 
legal durante todas as fases do processo penal, nem no que diz respeito ao direito de acesso dos suspei-
tos ou acusados aos documentos do referido processo. 
 
Artigo 2.º (Direito à interpretação) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados que não falam ou não compreen-
dem a língua do processo penal em causa beneficiem, sem demora, de interpretação durante a tramita-
ção penal perante as autoridades de investigação e as autoridades judiciais, inclusive durante os interro-
gatórios policiais, as audiências no tribunal e as audiências intercalares que se revelem necessárias. 
2. Os Estados-Membros asseguram que, caso tal seja necessário à garantia da equidade do proces-
so, seja disponibilizada interpretação para as comunicações entre o suspeito ou acusado e o seu defen-
sor legal directamente relacionadas com qualquer interrogatório ou audição no decurso do processo, 
com a interposição de um recurso ou com outros trâmites de carácter processual. 
3. O direito à interpretação referido nos n.os 1 e 2 inclui a assistência adequada a pessoas com defi-
ciência auditiva ou da fala. 
4. Os Estados-Membros asseguram a existência de um procedimento ou método que permita apu-
rar se o suspeito ou acusado fala e compreende a língua do processo penal e se necessita da assistência 
de um intérprete. 
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5. Os Estados Membros asseguram que, nos termos da lei nacional, o suspeito ou acusado tenha o 
direito de contestar a decisão segundo a qual não é necessária interpretação e, caso esta seja disponibi-
lizada, tenha a possibilidade de apresentar queixa do facto de a qualidade da interpretação não ser su-
ficiente para garantir a equidade do processo. 
6. Se for caso disso, pode recorrer-se a tecnologias de comunicação como a videoconferência, o te-
lefone ou a Internet, a menos que a presença física do intérprete seja necessária para garantir a equida-
de do processo. 
7. Nos processos de execução de mandados de detenção europeus, o Estado-Membro de execução 
assegura que as suas autoridades competentes disponibilizem interpretação nos termos do presente ar-
tigo às pessoas submetidas a esses mandados que não falam ou não compreendem a língua do processo. 
8. A interpretação disponibilizada nos termos do presente artigo deve ter a qualidade suficiente pa-
ra garantir a equidade do processo, assegurando, designadamente, que o suspeito ou acusado tenha co-
nhecimento das acusações e provas contra ele deduzidas e seja capaz de exercer o seu direito de defesa. 
 
Artigo 3.º (Direito à tradução dos documentos essenciais) 
1. Os Estados-Membros asseguram que aos suspeitos ou acusados que não compreendem a língua 
do processo penal em causa seja facultada, num lapso de tempo razoável, uma tradução escrita de todos 
os documentos essenciais à salvaguarda da possibilidade de exercerem o seu direito de defesa e à ga-
rantia da equidade do processo. 
2. Entre os documentos essenciais contam-se as decisões que imponham uma medida privativa de 
liberdade, a acusação ou a pronúncia, e as sentenças. 
3. As autoridades competentes devem decidir, em cada caso, se qualquer outro documento é essen-
cial. O suspeito ou acusado ou o seu defensor legal podem apresentar um pedido fundamentado para 
esse efeito. 
4. Não têm de ser traduzidas as passagens de documentos essenciais que não sejam relevantes para 
que o suspeito ou acusado conheça as acusações e provas contra ele deduzidas. 
5. Os Estados-Membros asseguram que, nos termos da lei nacional, o suspeito ou acusado tenha o 
direito de contestar a decisão segundo a qual não é necessária a tradução de documentos ou passagens 
de documentos e, caso esta seja facultada, tenha a possibilidade de apresentar queixa do facto de a qua-
lidade da tradução não ser suficiente para garantir a equidade do processo. 
6. Nos processos de execução de mandados de detenção europeus, o Estado-Membro de execução 
assegura que as suas autoridades competentes facultem a tradução escrita do mandado de detenção eu-
ropeu às pessoas submetidas a esses mandados que não compreendem a língua em que o mesmo é re-
digido ou a língua para a qual tenha sido traduzido pelo Estado-Membro de emissão. 
7. Como excepção às regras gerais estabelecidas nos n.os 1, 2, 3 e 6, podem ser facultados uma tra-
dução oral ou um resumo oral dos documentos essenciais em vez de uma tradução escrita, na condição 
de essa tradução oral ou esse resumo oral não prejudicarem a equidade do processo. 
8. A renúncia ao direito à tradução de documentos previsto no presente artigo fica sujeita ao requi-
sito de que o suspeito ou acusado tenha previamente recebido aconselhamento jurídico, ou obtido, por 
outra via, pleno conhecimento das consequências da sua renúncia, e de que essa renúncia seja inequí-
voca e voluntária. 
9. A tradução facultada nos termos do presente artigo deve ter a qualidade suficiente para garantir 
a equidade do processo, assegurando, designadamente, que o suspeito ou acusado tenha conhecimento 
das acusações e provas contra ele deduzidas e seja capaz de exercer o seu direito de defesa. 
 
Artigo 4.º (Custos de interpretação e de tradução) 
Os Estados-Membros suportam os custos de interpretação e de tradução decorrentes da aplicação 
dos artigos 2.º e 3.º, independentemente do resultado do processo. 
 
Artigo 5.º (Qualidade da interpretação e da tradução) 
1. Os Estados-Membros tomam medidas concretas para assegurar que a qualidade da interpretação 
e da tradução prestadas satisfaz os requisitos de qualidade estabelecidos no n.º 8 do artigo 2.º e no n.º 9 
do artigo 3.º.  
2. A fim de promover um nível adequado de interpretação e tradução e um acesso eficiente às mes-
mas, os Estados-Membros devem procurar criar um ou mais registos de tradutores e intérpretes inde-
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pendentes com qualificações adequadas. Uma vez criados, esse registo ou registos devem, se for caso 
disso, ser postos à disposição dos defensores legais e das autoridades competentes. 
3. Os Estados-Membros asseguram que os intérpretes e tradutores respeitem a confidencialidade da
interpretação e tradução prestadas nos termos da presente directiva. 
 
Artigo 6.º (Formação) 
Sem prejuízo da independência do poder judicial e das diferenças de organização dos sistemas ju-
diciais na União, os Estados-Membros devem requerer aos responsáveis pela formação de juízes, ma-
gistrados do Ministério Público e funcionários judiciais que exerçam actividade no âmbito do processo 
penal que consagrem especial atenção às especificidades da comunicação com a assistência de um in-
térprete, de modo a assegurar uma comunicação eficiente e eficaz. 
 
Artigo 7.º (Conservação dos registos) 
Os Estados-Membros asseguram que, sempre que um suspeito ou acusado tenha sido interrogado 
ou ouvido por uma autoridade de investigação ou uma autoridade judicial com a assistência de um in-
térprete nos termos do artigo 2.º, sempre que uma tradução oral ou um resumo oral de documentos es-
senciais tenham sido facultados na presença dessa autoridade nos termos do n.º 7 do artigo 3.º ou 
sempre que alguém renuncie à tradução nos termos do n.º 8 do artigo 3.º, tais factos sejam consignados 
em registo, lavrado de acordo com o procedimento aplicável no direito do Estado-Membro em causa. 
 
Artigo 8.º (Não regressão) 
Nenhuma disposição da presente directiva pode ser interpretada como limitando ou derrogando os 
direitos e garantias processuais consagrados na Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, nou-
tras disposições aplicáveis do direito internacional ou no direito dos Estados-Membros que proporcione 
um nível de protecção mais elevado. 
 
Artigo 9.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 27 de Outubro de 2013. 
2. Os Estados-Membros transmitem o texto dessas disposições à Comissão. 
3. Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente directiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 10.º (Relatório) 
Até 27 de Outubro de 2014, a Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório que avalie em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar 
cumprimento à presente directiva, acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
 
Artigo 11.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Ofi-
cial da União Europeia. 
 
Artigo 12.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 20 de Outubro de 2010. 
  
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
J. BUZEK  
 
Pelo Conselho  




DIRECTIVA 2011/36/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 5 de Abril de 2011 
 
relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à protecção das vítimas,  
e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o n.º 2 do 
artigo 82.º e o n.º 1 do artigo 83.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Após transmissão do projecto da proposta aos parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O tráfico de seres humanos constitui um crime grave, cometido frequentemente no quadro da 
criminalidade organizada, e uma violação grosseira dos direitos humanos fundamentais expressamente 
proibida pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. A prevenção e o combate ao tráfico 
de seres humanos constituem prioridades da UE e dos Estados-Membros. 
 
(2) A presente directiva faz parte de uma acção global contra o tráfico de seres humanos que inclui 
a participação de países terceiros, tal como indica o «Documento orientado para a acção com vista a 
reforçar a dimensão externa da União em matéria de luta contra o tráfico de seres humanos: para uma 
acção da União à escala mundial contra o tráfico de seres humanos», aprovado pelo Conselho a 30 de 
Novembro de 2009. Neste contexto, deverão ser desenvolvidas acções em países terceiros que são pon-
tos de origem e transferência das vítimas, visando em especial sensibilizar, reduzir a vulnerabilidade, 
apoiar e dar assistência às vítimas, combater as causas profundas do tráfico e ajudar esses países tercei-
ros a desenvolver legislação adequada de luta contra o tráfico. 
 
(3) A presente directiva reconhece que o tráfico é um fenómeno com aspectos específicos confor-
me o sexo e que os homens e as mulheres são objecto de tráfico para diferentes fins. Por este motivo, 
as medidas de assistência e apoio deverão ser diferenciadas por sexo, sempre que oportuno. Os factores 
de «dissuasão» e «incentivo» podem ser diferentes conforme os sectores em questão, como seja o trá-
fico de seres humanos na indústria do sexo ou para exploração laboral, por exemplo, na construção ci-
vil, na agricultura ou no trabalho doméstico. 
 
(4) A União está empenhada na prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e na protecção 
dos direitos das pessoas vítimas desse tráfico. Para o efeito, foi adoptada a Decisão-Quadro 2002/629/ 
/JAI do Conselho, de 19 Julho 2002, relativa à luta contra o tráfico de seres humanos (3), bem como um 
                                                                                 
(1) Parecer de 21 de Outubro de 2010 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 14 de Dezembro de 2010 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e deci-
são do Conselho de 21 de Março de 2011. 
(3) JO L 203 de 1.8.2002, p. 1. 
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Plano da UE sobre as melhores práticas, normas e procedimentos para prevenir e combater o tráfico de 
seres humanos (4). Além disso, o Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e 
proteja os cidadãos (5), aprovado pelo Conselho Europeu, atribui uma clara prioridade à luta contra o 
tráfico de seres humanos. Deverão ainda ser encaradas outras medidas, como o apoio ao desenvolvi-
mento de indicadores gerais comuns na União para a identificação de vítimas do tráfico, mediante        
o intercâmbio das boas práticas entre todos os interessados, sobretudo os serviços sociais públicos e 
privados.  
 
(5) As autoridades responsáveis pela aplicação da lei dos Estados-Membros deverão continuar a 
cooperar no reforço da luta contra o tráfico de seres humanos. A este respeito, é essencial a cooperação 
transfronteiriça, incluindo a partilha de informações e de boas práticas, bem como a continuação do 
diálogo aberto entre as autoridades policiais, judiciárias e financeiras dos Estados-Membros. A coorde-
nação das investigações e acções penais relativas aos casos de tráfico de seres humanos deverá ser fa-
cilitada por uma maior cooperação entre a Europol e a Eurojust, a criação de equipas de investigação 
conjuntas e pela aplicação da Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 de Novembro de 2009, 
relativa à prevenção e resolução de conflitos de exercício de competência em processo penal (6). 
 
(6) Os Estados-Membros deverão incentivar e agir em estreita colaboração com organismos da so-
ciedade civil, incluindo organizações não governamentais reconhecidas e activas no domínio do apoio 
às pessoas traficadas, em especial em matéria de iniciativas políticas, campanhas de informação e sen-
sibilização, programas de investigação, ensino e formação, bem como no acompanhamento e avaliação 
do impacto das medidas antitráfico. 
 
(7) A presente directiva adopta uma abordagem integrada, respeitadora dos direitos humanos e 
global da luta contra o tráfico de seres humanos e, na sua aplicação, deverão ser tidas em consideração 
a Directiva 2004/81/CE do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao título de residência concedido 
aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico de seres humanos ou objecto de uma 
acção de auxílio à imigração ilegal, e que cooperem com as autoridades competentes (7), e a Directiva 
2009/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho de 2009, que estabelece normas 
mínimas sobre sanções e medidas contra os empregadores de nacionais de países terceiros em situação 
irregular (8). Entre os principais objectivos da presente directiva, contam-se uma prevenção e repressão 
mais rigorosas e a protecção dos direitos das vítimas. A presente directiva adopta igualmente concep-
ções contextuais das diferentes formas de tráfico e visa assegurar que cada uma das formas seja comba-
tida através das medidas mais eficazes. 
 
(8) As crianças são mais vulneráveis do que os adultos e, por esta razão, existe um maior risco de 
se tornarem vítimas do tráfico de seres humanos. Na aplicação da presente directiva, o superior interes-
se da criança deve constituir a principal consideração, nos termos da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia e da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989. 
 
(9) O Protocolo das Nações Unidas de 2000 relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Trá- 
fico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, adicional à Convenção contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional, e a Convenção do Conselho da Europa de 2005 relativa à Luta contra o Trá-
fico de Seres Humanos, foram passos cruciais no processo de reforçar a cooperação internacional con-
tra o tráfico de seres humanos. Note-se que a Convenção do Conselho da Europa contém um mecanis-
mo de avaliação, constituído por um Grupo de peritos sobre o Tráfico de Seres Humanos (GRETA)     
e pelo Comité das Partes. Deverá ser incentivada a coordenação entre as organizações internacionais 
                                                                                 
(4) JO C 311 de 9.12.2005, p. 1. 
(5) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(6) JO L 328 de 15.12.2009, p. 42. 
(7) JO L 261 de 6.8.2004, p. 19. 
(8) JO L 168 de 30.6.2009, p. 24. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-839- 
com competência no domínio do combate ao tráfico de seres humanos, a fim de evitar a duplicação de 
esforços. 
 
(10) A presente directiva não prejudica o princípio da não repulsão nos termos da Convenção de 
1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados (Convenção de Genebra) e respeita o disposto no artigo 4.º e 
no n.º 2 do artigo 19.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
 
(11) A fim de responder à evolução recente do fenómeno do tráfico de seres humanos, a presente 
directiva adopta um conceito mais amplo de tráfico de seres humanos do que a Decisão-Quadro 2002/ 
/629/JAI, passando a incluir novas formas de exploração. No contexto da presente directiva, a mendi-
cidade forçada deverá ser entendida como uma forma de trabalho ou serviços forçados, tal como defi-
nidos na Convenção n.º 29 da OIT de 1930 sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório. Por conseguinte, 
a exploração da mendicidade, incluindo a utilização de uma pessoa traficada e dependente na mendi-
cidade, só é abrangida pelo âmbito da definição do tráfico de seres humanos quando estejam reuni-  
dos todos os elementos do trabalho ou serviços forçados. À luz da jurisprudência relevante, a validade 
do eventual consentimento dado à prestação desse trabalho ou desses serviços deverá ser avaliada caso 
a caso. Contudo, quando esteja em causa uma criança, o eventual consentimento nunca deverá ser con-
siderado válido. A expressão «exploração de actividades criminosas» deverá ser entendida como a ex-
ploração de uma pessoa com vista, nomeadamente, à prática de pequenos furtos ou roubos, tráfico de 
droga e outras actividades semelhantes que sejam puníveis e lucrativas. A definição também abrange o 
tráfico de seres humanos para efeitos de remoção de órgãos, que constitui uma grave violação da dig-
nidade humana e da integridade física, bem como outras condutas como, por exemplo, a adopção ilegal 
ou o casamento forçado, na medida em que sejam elementos constitutivos do tráfico de seres humanos. 
 
(12) O nível das sanções previstas na presente directiva reflecte a preocupação crescente que existe 
entre os Estados-Membros relativamente ao desenvolvimento do fenómeno do tráfico de seres huma-
nos. É por esta razão que a presente directiva se fundamenta nos níveis 3 e 4 das Conclusões do Conse-
lho de 24 e 25 de Abril de 2002 sobre a abordagem a seguir no que diz respeito à harmonização das 
sanções. Caso a infracção seja cometida em determinadas circunstâncias, por exemplo, contra uma ví-
tima particularmente vulnerável, a sanção deverá ser agravada. No contexto da presente directiva, entre 
as pessoas particularmente vulneráveis devem incluir-se, pelo menos, todas as crianças. Outros facto-
res que poderão ser tidos em conta na apreciação da vulnerabilidade da vítima incluem, por exemplo,  
o sexo, a gravidez, o estado de saúde e a deficiência. Caso a infracção seja especialmente grave, por 
exemplo, se puser em perigo a vida da vítima, envolver violência grave, como tortura, uso forçado de 
drogas/medicamentos, violação ou outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual, ou 
de outro modo tiver causado à vítima danos particularmente graves, tal facto deverá traduzir-se numa 
sanção agravada. Se, no âmbito da presente directiva, for feita referência à entrega, esta referência 
deverá ser interpretada nos termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho     
de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Mem-
bros (9). A gravidade da infracção cometida poderá ser tida em conta no âmbito da execução da sen-
tença. 
 
(13) Na luta contra o tráfico de seres humanos, deverá ser feito pleno uso dos instrumentos em   
vigor em matéria de apreensão e perda a favor do Estado dos produtos do crime, como a Convenção 
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e respectivos protocolos, a Con-
venção do Conselho da Europa de 1990 relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos 
Produtos do Crime, a Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de Junho de 2001, relativa ao 
branqueamento de capitais, à identificação, detecção, congelamento, apreensão e perda dos instrumen-
tos e produtos do crime (10), e a Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 
2005, relativa à perda de produtos, instrumentos e bens relacionados com o crime (11). Deverá ser in-
                                                                                 
(9) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
(10) JO L 182 de 5.7.2001, p. 1. 
(11) JO L 68 de 15.3.2005, p. 49. 
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centivada a utilização dos produtos e instrumentos apreendidos e declarados perdidos a favor do Estado, 
proveniente das infracções referidas na presente directiva, para fins de assistência e protecção das ví-
timas, incluindo para a indemnização das vítimas e as acções policiais transfronteiriças de combate ao 
tráfico na União. 
 
(14) As vítimas de tráfico de seres humanos deverão, ao abrigo dos princípios fundamentais das 
ordens jurídicas dos Estados-Membros em causa, ser protegidas da instauração de uma acção penal ou 
da aplicação de sanções em consequência de actividades criminosas, tais como a utilização de docu-
mentos falsos ou a violação da legislação relativa à prostituição ou à imigração, em que tenham sido 
obrigadas a participar como consequência directa de serem objecto de tráfico. O objectivo desta pro-
tecção é salvaguardar os direitos humanos das vítimas, evitar uma vitimização adicional e encorajá-las 
a testemunhar nos processos penais contra os autores dos crimes. Esta salvaguarda não exclui a acção 
penal ou a punição das infracções quando alguém voluntariamente tiver cometido essas infracções ou 
nelas participado. 
 
(15) Para assegurar o sucesso da investigação e da acção penal nas infracções de tráfico de seres 
humanos, a instauração do processo não deverá depender, em princípio, de queixa ou de acusação por 
parte da vítima. Se a natureza do acto o justificar, deverá ser possível instaurar a acção penal durante 
um período de tempo suficiente após a vítima ter atingido a maioridade. A duração do período de tem-
po suficiente para instaurar a acção penal deverá ser determinada pelo direito nacional respectivo. Os 
agentes das forças da ordem e os magistrados do ministério público deverão beneficiar de formação 
adequada, nomeadamente com vista a melhorar a aplicação do direito internacional e a cooperação ju-
diciária. Os responsáveis pela investigação e pelo exercício da acção penal relativamente a estas infrac-
ções deverão igualmente poder recorrer aos instrumentos de investigação utilizados nos casos de crimi-
nalidade organizada ou outros crimes graves. Estes instrumentos poderão incluir a intercepção das co-
municações, a vigilância discreta, incluindo a vigilância electrónica, a monitorização das contas bancá-
rias e outras investigações financeiras. 
 
(16) A fim de assegurar a eficácia da acção penal contra os grupos criminosos internacionais cujo 
centro de actividade se encontre num Estado-Membro e que se dediquem ao tráfico de seres humanos 
em países terceiros, deverá ser atribuída competência a um Estado-Membro relativamente à infracção 
de tráfico de seres humanos quando o autor da infracção for nacional desse Estado-Membro e a infrac-
ção for cometida fora do território desse Estado-Membro. De igual modo, também deverá ser possível 
atribuir competência a um Estado-Membro quando o autor da infracção for residente habitual de um 
Estado-Membro, a vítima for nacional ou residente habitual de um Estado-Membro ou a infracção for 
cometida em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no território de um Estado-Membro, e a 
infracção for cometida fora do território desse Estado-Membro. 
 
(17) Embora a Directiva 2004/81/CE preveja a emissão de uma autorização de residência para     
as vítimas do tráfico de seres humanos que sejam nacionais de países terceiros e a Directiva 2004/38/ 
/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao direito de livre circula-
ção e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-       
-Membros (12), regule o exercício do direito de livre circulação e residência dos cidadãos da União e 
dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros, incluindo a protecção contra o afas-
tamento, a presente directiva estabelece medidas de protecção específicas para qualquer vítima do trá-
fico de seres humanos. Assim, a presente directiva não aborda as condições relativas à residência das 
vítimas do tráfico de seres humanos no território dos Estados-Membros. 
 
(18) É necessário que as vítimas de tráfico de seres humanos possam exercer eficazmente os seus 
direitos. Por conseguinte, as vítimas deverão dispor de assistência e apoio antes, durante e, por um pe-
ríodo adequado, após a conclusão do processo penal. Os Estados-Membros deverão disponibilizar re-
cursos destinados à assistência, apoio e protecção das vítimas. A prestação de assistência e apoio de-
                                                                                 
(12) JO L 158 de 30.4.2004, p. 77. 
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verá incluir, pelo menos, um conjunto mínimo de medidas necessárias para que a vítima possa recu-
perar e escapar aos traficantes. A aplicação prática destas medidas deverá ter em conta, com base numa 
avaliação individual efectuada segundo os procedimentos nacionais, as circunstâncias, o contexto cul-
tural e as necessidades da pessoa em causa. Deverá ser prestada assistência e apoio às vítimas em rela-
ção às quais haja indicação de existirem motivos razoáveis para crer que possam ter sido vítimas de 
tráfico, e independentemente da sua vontade de deporem como testemunhas. No caso de a vítima não 
residir legalmente no Estado-Membro em causa, a assistência e o apoio deverão ser prestados incondi-
cionalmente, pelo menos durante o prazo de reflexão. Concluído o processo de identificação ou decor-
rido o prazo de reflexão, caso se considere que a vítima não tem direito a autorização de residência ou 
a estabelecer legalmente residência no país, ou se a vítima tiver deixado o território do Estado-Membro, 
o Estado-Membro em causa não é obrigado a continuar a prestar-lhe assistência e apoio por força da 
presente directiva. Se necessário, deverá continuar a ser prestada assistência e apoio por um período de 
tempo adequado após a conclusão do processo penal, por exemplo, se estiverem em curso tratamentos 
médicos motivados pelas consequências físicas ou psicológicas graves do crime ou se houver um risco 
para a segurança da vítima por esta ter testemunhado no processo penal. 
 
(19) A Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho, de 15 de Março de 2001, relativa ao estatuto 
da vítima em processo penal (13), estabelece um conjunto de direitos das vítimas em processo penal, in-
cluindo o direito a protecção e a indemnização. Além disso, as vítimas de tráfico de seres humanos de-
verão ter acesso sem demora a aconselhamento jurídico e, de acordo com o papel da vítima no sistema 
judicial respectivo, acesso a patrocínio judiciário, nomeadamente para efeitos de pedidos indemnizató-
rios. Esse aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário pode também ser prestado pelas autoridades 
competentes para efeitos de pedido de indemnização ao Estado. O objectivo do aconselhamento jurídi-
co é permitir que as vítimas sejam informadas e aconselhadas acerca das várias possibilidades que lhes 
são proporcionadas. O aconselhamento jurídico deverá ser prestado por uma pessoa que tenha recebido 
formação jurídica apropriada, não tendo necessariamente de ser um jurista. O aconselhamento jurídico 
e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial respectivo, o acesso ao patrocínio judiciário de-
verão ser gratuitos, pelo menos no caso de a vítima não dispor de recursos financeiros suficientes, em 
moldes compatíveis com os procedimentos dos Estados-Membros. Dada a especial improbabilidade de 
as crianças vítimas de tráfico possuírem esses recursos, na prática o aconselhamento jurídico e o patro-
cínio judiciário ser-lhes-ão prestados a título gratuito. Além disso, com base numa avaliação individual 
dos riscos a efectuar segundo os procedimentos nacionais, as vítimas deverão ser protegidas dos actos 
de retaliação ou intimidação e do risco de voltarem a ser objecto de tráfico. 
 
(20) As vítimas de tráfico que já sofreram os abusos e tratamentos degradantes habitualmente     
associados ao tráfico, como a exploração sexual, os abusos sexuais, a violação, práticas esclavagistas 
ou remoção de órgãos, deverão ser protegidas da vitimização secundária e de novos traumas durante o 
processo penal. A repetição desnecessária de inquirições durante a investigação, o inquérito e a instru-
ção, e o julgamento deverá ser evitada, por exemplo, se for caso disso, mediante a gravação em vídeo 
dessas inquirições numa fase inicial do processo. Para o efeito, durante a investigação criminal e o 
processo penal, deverá ser dispensado às vítimas de tráfico um tratamento adequado às suas necessida-
des individuais. A avaliação das suas necessidades individuais deverá ter em conta determinadas cir-
cunstâncias como a idade, a eventual gravidez, o seu estado de saúde, deficiências de que sejam porta-
dores ou outras circunstâncias pessoais, bem como as consequências físicas e psicológicas da activida-
de criminosa a que a vítima foi sujeita. A decisão sobre a necessidade e a forma como será dispensado 
esse tratamento deverá ser tomada caso a caso, segundo as condições definidas no direito nacional, nas 
regras relativas ao exercício do poder discricionário por parte das autoridades judiciais, nas práticas e 
orientações judiciais. 
 
(21) As medidas de assistência e apoio deverão ser prestadas às vítimas numa base consensual e 
informada. As vítimas deverão, portanto, ser informadas dos aspectos importantes de tais medidas, não 
devendo estas ser-lhes impostas. A recusa das medidas de assistência ou apoio por parte da vítima não 
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deverá implicar a obrigação por parte das autoridades competentes dos Estados-Membros em causa de 
proporcionarem medidas alternativas. 
 
(22) Além das medidas que estão disponíveis a todas as vítimas de tráfico de seres humanos, os 
Estados-Membros deverão assegurar a existência de medidas específicas de assistência, apoio e protec-
ção para as vítimas crianças. Essas medidas deverão ser tomadas no superior interesse da criança, nos 
termos da Convenção das Nações Unidas de 1989 sobre os Direitos da Criança. Se a idade da vítima de 
tráfico for incerta e se houver motivos para crer que tem menos de 18 anos, deverá presumir-se que se 
trata de uma criança e facultar-lhe de imediato assistência, apoio e protecção. As medidas de assistên-
cia e apoio a vítimas crianças deverão visar a sua recuperação física e psicossocial, bem como uma so-
lução duradoura para essas pessoas. O acesso à educação contribuirá para a reintegração da criança na 
sociedade. Dado que as crianças vítimas de tráfico são particularmente vulneráveis, deverá prever-se 
medidas de protecção adicionais para as proteger durante as inquirições realizadas no âmbito da inves-
tigação criminal e do processo penal. 
 
(23) Deverá ser prestada uma atenção particular às crianças não acompanhadas vítimas de tráfico 
de seres humanos, dado que necessitam de assistência e apoio específicos em virtude da sua situação 
de particular vulnerabilidade. A partir do momento em que uma criança não acompanhada é identifi-
cada como vítima de tráfico de seres humanos e até ser encontrada uma solução duradoura, os Estados-
-Membros deverão aplicar medidas de recepção adequadas às necessidades da criança e assegurar que 
se aplicam as garantias processuais relevantes. Deverão ser tomadas as medidas necessárias para as-
segurar, se for caso disso, a nomeação de um tutor e/ou de um representante a fim de assegurar o supe-
rior interesse da criança. A decisão sobre o futuro de cada criança não acompanhada, vítima de tráfico 
de seres humanos, deverá ser tomada no mais curto prazo possível, tendo em vista encontrar soluções 
duradouras baseadas na avaliação individual do superior interesse da criança, o que deverá constituir 
uma consideração primordial. A referida solução duradoura poderá consistir no retorno e na reintegra-
ção da criança no país de origem ou no país de retorno, na integração na sociedade de acolhimento, na 
concessão do estatuto de protecção internacional ou outro, nos termos do direito nacional dos Estados-  
-Membros. 
 
(24) Se, nos termos da presente directiva, for nomeado um tutor e/ou um representante da criança, 
estas funções podem ser desempenhadas pela mesma pessoa ou por uma pessoa colectiva, uma institui-
ção ou uma autoridade. 
 
(25) Os Estados-Membros deverão estabelecer e/ou reforçar as políticas de prevenção do tráfico de 
seres humanos, incluindo através de medidas de dissuasão e redução da procura que favoreça todas    
as formas de exploração, e de medidas para reduzir o risco de as pessoas se tornarem vítimas do tráfico, 
através da investigação, nomeadamente da investigação relativa a novas formas de tráfico de seres hu-
manos, informação, sensibilização e educação. No âmbito dessas iniciativas, os Estados-Membros de-
verão adoptar uma perspectiva que tenha em conta as questões de género e os direitos da criança. Os 
funcionários e agentes susceptíveis de entrar em contacto com vítimas, efectivas ou potenciais, do 
tráfico de seres humanos, deverão receber formação adequada para identificar e lidar com tais vítimas. 
Esta obrigação de formação deverá ser promovida para o seguinte pessoal susceptível de vir a estar em 
contacto com vítimas: agentes da polícia, guardas de fronteira, funcionários dos serviços de imigração, 
magistrados do ministério público, juristas, magistrados e funcionários judiciais, inspectores do tra-
balho, pessoal dos serviços sociais, de acolhimento de crianças, de saúde e pessoal consular, podendo 
também, em função das circunstâncias locais, envolver igualmente outros grupos de funcionários e 
agentes públicos que sejam susceptíveis de entrar em contacto com vítimas de tráfico no exercício das 
suas funções. 
 
(26) A Directiva 2009/52/CE prevê sanções contra os empregadores de nacionais de países tercei-
ros em situação irregular que, apesar de não terem sido acusados nem condenados por tráfico de seres 
humanos, utilizam o trabalho ou serviços de uma pessoa com conhecimento de que esta é vítima desse 
tipo de tráfico. Além disso, os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de aplicar sanções 
aos utilizadores de qualquer serviço imposto a uma vítima, quando tenham conhecimento de que esta 
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foi objecto de tráfico. Esta criminalização adicional poderá incluir a conduta de empregadores de na-
cionais de países terceiros que residam legalmente e de nacionais da União, bem como os utilizadores 
de serviços sexuais de qualquer pessoa vítima de tráfico, qualquer que seja a sua nacionalidade. 
 
(27) Os Estados-Membros deverão criar sistemas nacionais de acompanhamento, tais como rela-
tores nacionais ou mecanismos equivalentes, nas modalidades que considerem adequadas de acordo 
com a sua organização interna, e atendendo à necessidade de uma estrutura mínima com tarefas identi-
ficadas, a fim de avaliar as tendências do tráfico de seres humanos, recolher estatísticas, avaliar os re-
sultados das medidas de luta contra esse tráfico e apresentar relatórios periódicos sobre esta matéria. 
Estes relatores nacionais ou mecanismos equivalentes já constituem uma rede informal da União, cria-
da por via das Conclusões do Conselho relativas à criação de uma rede informal da UE constituída por 
relatores nacionais ou mecanismos equivalentes sobre o tráfico de seres humanos, de 4 de Junho de 
2009. Um Coordenador da Luta Antitráfico poderá participar nas actividades desta rede, que fornece à 
União e aos seus Estados-Membros uma informação estratégica objectiva, fiável, comparável e actuali-
zada no domínio do tráfico de seres humanos e faz o intercâmbio de experiências e melhores práticas a 
nível da União no domínio da prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos. O Parlamento Euro-
peu deverá ter o direito de participar nas actividades conjuntas dos relatores nacionais ou mecanismos 
equivalentes. 
 
(28) A fim de avaliar os resultados das acções antitráfico, a União deverá continuar a desenvol-  
ver o seu trabalho sobre metodologias e métodos de recolha de dados para produzir estatísticas compa-
ráveis. 
 
(29) À luz do programa de Estocolmo, e tendo em vista desenvolver uma estratégia consolidada da 
União contra o tráfico e reforçar o empenho e os esforços da União e dos Estados-Membros na preven-
ção e luta contra o tráfico, os Estados-Membros deverão facilitar o exercício das atribuições cometidas 
a um Coordenador da Luta Antitráfico, que poderão incluir, por exemplo, a melhoria da coordenação   
e coerência, evitando a duplicação de esforços, entre as instituições e agências da União, bem como 
entre os Estados-Membros e os intervenientes internacionais, o contributo para o desenvolvimento das 
actuais ou futuras políticas e estratégias da União que sejam adequadas para a luta contra o tráfico de 
seres humanos, ou a apresentação de relatórios às instituições da União. 
 
(30) A presente directiva visa alterar e alargar as disposições da Decisão-Quadro 2002/629/JAI. 
Dado que as alterações a introduzir são substanciais em número e natureza, por razões de clareza a De-
cisão-Quadro deverá ser substituída na sua totalidade relativamente aos Estados-Membros que partici-
param na sua adopção. 
 
(31) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional «Legislar Melhor» (14), os Estados-        
-Membros são encorajados a elaborar, para si próprios e no interesse da Comunidade, os seus próprios 
quadros, que ilustrem, na medida do possível, a concordância entre a presente directiva e as medidas de 
transposição, e a publicá-los. 
 
(32) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, a luta contra o tráfico de seres hu-
manos, não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros, e pode, devido à sua dimensão 
e aos seus efeitos, ser mais bem atingido a nível da União, esta pode adoptar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em con-
formidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva não 
excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
(33) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos, 
em especial, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e, nomeadamente, a dignidade hu-
mana, a proibição da escravatura, do trabalho forçado e do tráfico de seres humanos, a proibição da tor-
tura e das penas ou tratamentos desumanos ou degradantes, os direitos da criança, o direito à liberda- 
                                                                                 
(14) JO C 321 de 31.12.2003, p. 1. 
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de e à segurança, a liberdade de expressão e de informação, a protecção dos dados pessoais, o direito à 
acção e a um tribunal imparcial e os princípios da legalidade e da proporcionalidade entre os delitos e 
as penas. Em especial, a presente directiva procura garantir o pleno respeito por esses direitos e princí-
pios e deve ser aplicada em conformidade. 
 
(34) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em rela-
ção ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado so-
bre o Funcionamento da União Europeia, a Irlanda notificou a sua intenção de participar na adopção e 
na aplicação da presente directiva. 
 
(35) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia, e sem prejuízo do artigo 4.º do referido Protocolo, o 
Reino Unido não participa na adopção da presente directiva e não está a ela vinculado nem sujeito à 
sua aplicação. 
 
(36) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição da Dinamarca, anexo ao Tra-
tado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não 
participa na adopção da presente decisão e não está a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
A presente directiva estabelece as regras mínimas relativas à definição das infracções penais e das 
sanções no domínio do tráfico de seres humanos. Introduz igualmente disposições comuns, tendo em 
conta uma perspectiva de género, para reforçar a prevenção destes crimes e a protecção das suas ví-
timas. 
 
Artigo 2.º (Infracções relativas ao tráfico de seres humanos) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que os seguintes actos 
intencionais são puníveis: 
Recrutamento, transporte, transferência, guarida ou acolhimento de pessoas, incluindo a troca ou a 
transferência do controlo sobre elas exercido, através do recurso a ameaças ou à força ou a outras for-
mas de coacção, rapto, fraude, ardil, abuso de autoridade ou de uma posição de vulnerabilidade, ou da 
oferta ou obtenção de pagamentos ou benefícios a fim de conseguir o consentimento de uma pessoa 
que tenha controlo sobre outra para efeitos de exploração. 
2. Por posição de vulnerabilidade entende-se uma situação em que a pessoa não tem outra alterna-
tiva, real ou aceitável, que não seja submeter-se ao abuso em causa. 
3. A exploração inclui, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de  
exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, incluindo a mendicidade, a escravatura ou práticas 
equiparáveis à escravatura, a servidão, a exploração de actividades criminosas, bem como a remoção 
de órgãos. 
4. O consentimento de uma vítima do tráfico de seres humanos na sua exploração, quer na forma 
tentada quer consumada, é irrelevante se tiverem sido utilizados quaisquer dos meios indicados no n.º 1. 
5. Sempre que o comportamento referido no n.º 1 incidir sobre uma criança, deve ser considerado 
uma infracção punível de tráfico de seres humanos, ainda que não tenha sido utilizado nenhum dos 
meios indicados no n.º 1. 
6. Para efeitos da presente directiva, entende-se por «criança» qualquer pessoa com menos de 18 
anos. 
 
Artigo 3.º (Instigação, auxílio e cumplicidade, e tentativa) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que são puníveis a ins-
tigação, o auxílio e a cumplicidade, ou a tentativa de cometer qualquer das infracções referidas no ar-
tigo 2.º. 
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Artigo 4.º (Sanções) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções re-
feridas no artigo 2.º sejam puníveis com penas máximas com duração de, pelo menos, cinco anos de 
prisão. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções refe-
ridas no artigo 2.º sejam puníveis com penas máximas com duração de, pelo menos, dez anos de prisão, 
caso a infracção: 
a) Tenha sido cometida contra uma vítima particularmente vulnerável, o que, no contexto da pre-
sente directiva, inclui no mínimo as vítimas que forem crianças; 
b) Tenha sido cometida no quadro de uma organização criminosa na acepção da Decisão-Quadro 
2008/841/JAI do Conselho, de 24 de Outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade organi-
zada (15); 
c) Tenha posto em perigo a vida da vítima e tenha sido cometida com dolo ou negligência gros-
seira; ou 
d) Tenha sido cometida com especial violência ou tenha causado à vítima danos particularmente 
graves. 
 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que seja considerado 
circunstância agravante o facto de uma infracção referida no artigo 2.º ter sido cometida por um funcio-
nário ou agente público no exercício das suas funções. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções refe-
ridas no artigo 3.º sejam puníveis com sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas, que possam dar 
origem a entrega. 
 
Artigo 5.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas colecti-
vas possam ser consideradas responsáveis pelas infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, cometidas em 
seu benefício por qualquer pessoa, agindo a título individual ou como membro de um órgão da pessoa 
colectiva, que nesta ocupe uma posição de liderança, com base: 
a) Em poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) Na autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) Na autoridade para exercer controlo dentro da pessoa colectiva. 
 
2. Os Estados-Membros devem igualmente garantir que uma pessoa colectiva possa ser responsa-
bilizada sempre que a falta de supervisão ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 te-
nha possibilitado a prática de infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, em benefício dessa pessoa co-
lectiva, por uma pessoa sob a sua autoridade. 
3. A responsabilidade das pessoas colectivas prevista nos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de pro-
cessos penais contra as pessoas singulares que sejam autoras, instigadoras ou cúmplices nas infracções 
referidas nos artigos 2.º e 3.º. 
4. Para efeitos da presente directiva, entende-se por «pessoa colectiva» qualquer entidade dotada 
de personalidade jurídica por força do direito aplicável, com excepção do Estado ou de organismos pú-
blicos no exercício de prerrogativas de autoridade pública e das organizações internacionais públicas. 
 
Artigo 6.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas colectivas 
consideradas responsáveis nos termos dos n.os 1 ou 2 do artigo 5.º sejam passíveis de sanções efectivas, 
proporcionadas e dissuasivas, incluindo multas ou coimas e, eventualmente, outras sanções, tais como: 
a) Exclusão do direito a benefícios ou auxílios públicos; 
b) Proibição temporária ou permanente de exercer actividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Liquidação judicial; 
                                                                                 
(15) JO L 300 de 11.11.2008, p. 42. 
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e) Encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática da in-
fracção. 
 
Artigo 7.º (Apreensão e perda a favor do Estado) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as respectivas auto-
ridades competentes têm o direito de apreender os instrumentos e produtos das infracções referidas nos 
artigos 2.º e 3.º e de declarar a respectiva perda a favor do Estado. 
 
Artigo 8.º (Não instauração de acção penal ou não aplicação de sanções à vítima) 
Os Estados-Membros devem, de acordo com os princípios de base do respectivo sistema jurídico, 
tomar as medidas necessárias para garantir que as autoridades nacionais competentes tenham o direito 
de não instaurar acções penais ou de não aplicar sanções às vítimas de tráfico de seres humanos pela sua
participação em actividades criminosas que tenham sido forçadas a cometer como consequência directa 
de estarem submetidas a qualquer dos actos referidos no artigo 2.º. 
 
Artigo 9.º (Investigação e acção penal) 
1. Os Estados-Membros devem garantir que a investigação ou o exercício da acção penal relativa-
mente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º não dependam de queixa ou acusação por parte da ví-
tima e que a acção penal pode prosseguir mesmo que a vítima retire a sua declaração. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para permitir, caso a natureza do ac-
to o exija, o exercício da acção penal relativamente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º durante 
um período de tempo suficiente após a vítima ter atingido a maioridade. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas, unida-
des ou serviços responsáveis pela investigação ou pelo exercício da acção penal relativamente a infrac-
ções referidas nos artigos 2.º e 3.º recebam a formação adequada. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas, unida-
des ou serviços responsáveis pela investigação ou pelo exercício da acção penal relativamente a infrac-
ções referidas nos artigos 2.º e 3.º tenham acesso a instrumentos de investigação eficazes, como os que 
são utilizados nos casos de criminalidade organizada e outros crimes graves. 
 
Artigo 10.º (Competência) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para determinar a sua competência 
relativamente às infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, caso: 
a) A infracção tenha sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; ou 
b) O autor da infracção seja um seu nacional. 
 
2. Um Estado-Membro deve informar a Comissão sempre que decidir estender a sua competên-  
cia relativamente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º cometidas fora do seu território, designa-
damente, caso: 
a) A infracção tenha sido cometida contra um seu nacional ou contra uma pessoa que resida habi-
tualmente no seu território; 
b) A infracção tenha sido cometida em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no seu terri-
tório; ou 
c) O autor da infracção resida habitualmente no seu território. 
 
3. Para efeitos de acção penal relativamente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º e cometidas 
fora do território do Estado-Membro em causa, cada Estado-Membro deve tomar, em relação aos casos 
previstos na alínea b) do n.º 1, e pode tomar, em relação aos casos previstos no n.º 2, as medidas neces-
sárias para garantir que a sua competência não depende de nenhuma das seguintes condições: 
a) Os actos constituírem uma infracção penal no local em que foram cometidos; ou 
b) A acção penal só se poder iniciar após a apresentação de queixa pela vítima no local em que a 
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Artigo 11.º (Assistência e apoio às vítimas de tráfico de seres humanos) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que seja prestada as-
sistência e apoio às vítimas antes, durante e, por um período de tempo adequado, após a conclusão do 
processo penal, a fim de lhes permitir exercer os direitos estabelecidos na Decisão-Quadro 2001/220/ 
/JAI e na presente directiva. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que uma pessoa receba 
assistência e apoio logo que as autoridades competentes disponham de indicação de que existem moti-
vos razoáveis para crer que a pessoa em causa pode ter sido vítima das infracções referidas nos artigos 
2.º e 3.º. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que a prestação de as-
sistência e apoio a uma vítima não dependa da sua vontade de cooperar na investigação criminal,       
na acção penal ou no julgamento, sem prejuízo da Directiva 2004/81/CE ou de regras nacionais seme-
lhantes. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para estabelecer os mecanismos ade-
quados que permitam proceder a uma identificação rápida e prestar assistência e apoio às vítimas, em 
colaboração com as organizações de apoio relevantes. 
5. As medidas de assistência e apoio referidas nos n.os 1 e 2 devem ser prestadas numa base con-
sensual e informada, devendo proporcionar, pelo menos, níveis de vida que possam assegurar a subsis-
tência das vítimas, nomeadamente o seu alojamento condigno e seguro e assistência material, bem co-
mo o tratamento médico necessário, incluindo assistência psicológica, o aconselhamento e informação, 
e a tradução e interpretação quando necessárias. 
6. A informação referida no n.º 5 inclui, se for caso disso, a informação sobre um período de refle-
xão e recuperação nos termos da Directiva 2004/81/CE, bem como a informação sobre a possibilidade 
de conceder protecção internacional nos termos da Directiva 2004/83/CE do Conselho, de 29 de Abril 
de 2004, que estabelece normas mínimas relativas às condições a preencher por nacionais de países 
terceiros ou apátridas para poderem beneficiar do estatuto de refugiado ou de pessoa que, por outros 
motivos, necessite de protecção internacional, bem como relativas ao respectivo estatuto, e relativas ao 
conteúdo da protecção concedida (16), e da Directiva 2005/85/CE do Conselho, de 1 de Dezembro de 
2005, relativa a normas mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada do estatuto de re-
fugiado nos Estados-Membros (17), ou nos termos de outros instrumentos internacionais ou outras re-
gras nacionais semelhantes. 
7. Os Estados-Membros devem atender às vítimas com necessidades especiais, caso essas neces-
sidades resultem, em especial, de uma eventual gravidez, do seu estado de saúde, de deficiência, de dis-
túrbios mentais ou psicológicos de que sofram, ou de terem sido alvo de formas graves de violência 
psicológica, física ou sexual. 
 
Artigo 12.º (Protecção das vítimas de tráfico de seres humanos  
na investigação criminal e no processo penal) 
1. As medidas de protecção referidas no presente artigo aplicam-se em complemento dos direitos 
estabelecidos na Decisão-Quadro 2001/220/JAI. 
2. Os Estados-Membros devem garantir que as vítimas do tráfico de seres humanos têm acesso sem
demora a aconselhamento jurídico e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial respectivo, 
ao patrocínio judiciário, incluindo para efeitos de pedido de indemnização. O aconselhamento jurídi- 
co e o patrocínio judiciário devem ser gratuitos, caso a vítima não disponha de recursos financeiros su-
ficientes. 
3. Os Estados-Membros devem garantir que as vítimas de tráfico de seres humanos recebem pro-
tecção adequada, com base numa avaliação individual dos riscos, tendo nomeadamente acesso a pro-
gramas de protecção de testemunhas ou a outras medidas semelhantes, se tal se afigurar adequado e de 
acordo com as condições definidas no direito ou nos procedimentos nacionais. 
4. Sem prejuízo dos direitos da defesa, e de acordo com a avaliação individual das circunstâncias 
pessoais da vítima pelas autoridades competentes, os Estados-Membros devem garantir que as vítimas 
                                                                                 
(16) JO L 304 de 30.9.2004, p. 12. 
(17) JO L 326 de 13.12.2005, p. 13. 
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de tráfico de seres humanos recebem tratamento específico para prevenir a vitimização secundária, evi-
tando-se tanto quanto possível e segundo as condições definidas no direito nacional, bem como nas re-
gras relativas ao exercício do poder discricionário por parte das autoridades judiciais, nas práticas ou 
orientações judiciais: 
a) A repetição desnecessária de inquirições durante a investigação, o inquérito e a instrução, ou o 
julgamento; 
b) O contacto visual entre as vítimas e os arguidos, nomeadamente durante o depoimento, como o 
interrogatório e o contra-interrogatório, por meios adequados, incluindo o recurso às tecnologias de co-
municação adequadas; 
c) O depoimento em audiência pública; e 
d) Perguntas desnecessárias sobre a vida privada da vítima. 
 
Artigo 13.º (Disposições gerais sobre as medidas de assistência,  
apoio e protecção às crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos) 
1. As crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos devem receber assistência, apoio e 
protecção. Na aplicação da presente directiva, o superior interesse da criança deve constituir uma con-
sideração primordial. 
2. Os Estados-Membros devem garantir que, caso a idade da vítima de tráfico de seres humanos 
seja incerta e havendo motivos para crer que se trata de uma criança, se presuma que essa pessoa é uma 
criança a fim de ter acesso imediato a assistência, apoio e protecção nos termos dos artigos 14.º e 15.º. 
 
Artigo 14.º (Assistência e apoio a vítimas que sejam crianças) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as medidas espe-
cíficas de assistência e apoio às crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos, a curto e a 
longo prazo, para a sua recuperação física e psicossocial, sejam tomadas após uma avaliação individual 
das circunstâncias específicas de cada uma dessas crianças, atendendo às suas opiniões, necessidades e 
preocupações, com vista a encontrar uma solução duradoura para a criança. Num período de tempo ra-
zoável, os Estados-Membros devem providenciar o acesso à educação para as vítimas que sejam crian-
ças e para os filhos de vítimas que recebam assistência e apoio nos termos do artigo 11.º, ao abrigo do 
respectivo direito nacional. 
2. Os Estados-Membros devem nomear um tutor ou representante para a criança vítima de tráfi-  
co de seres humanos a partir do momento em que a mesma seja identificada pelas autoridades caso, por 
força do direito nacional, os titulares da responsabilidade parental estejam impedidos de garantir o 
superior interesse da criança e/ou de a representar, devido a um conflito de interesses entre eles e a 
criança. 
3. Os Estados-Membros devem tomar medidas para prestar assistência e apoio às famílias das   
crianças vítimas de tráfico de seres humanos, sempre que possível e justificado, quando a família se en-
contrar no respectivo território. Em especial, sempre que adequado e possível, os Estados-Membros 
devem aplicar à família o artigo 4.º da Decisão-Quadro 2001/220/JAI. 
4. O presente artigo é aplicável sem prejuízo do artigo 11.º. 
 
Artigo 15.º (Protecção das crianças vítimas de tráfico de seres humanos  
na investigação criminal e no processo penal) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, na investigação 
criminal e no processo penal, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial respectivo, as auto-
ridades competentes nomeiem um representante para as crianças vítimas de tráfico de seres humanos 
quando, por força do direito nacional, os titulares da responsabilidade parental estejam impedidos de 
representar a criança devido a um conflito de interesses entre eles e a criança. 
2. Os Estados-Membros devem garantir, de acordo com o papel da vítima no respectivo sistema 
judicial, que as crianças vítimas têm acesso sem demora a aconselhamento jurídico e patrocínio judi-
ciário gratuitos, nomeadamente para efeitos de pedidos de indemnização, salvo se dispuserem de re-
cursos financeiros suficientes. 
3. Sem prejuízo dos direitos da defesa, os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias 
para garantir que na investigação criminal e no processo penal relativos a qualquer das infracções re-
feridas nos artigos 2.º e 3.º: 
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a) A inquirição da criança vítima ocorra sem demora injustificada após a denúncia dos factos às au-
toridades competentes; 
b) A inquirição da criança vítima ocorra, caso seja necessário, em instalações concebidas e adapta-
das para o efeito; 
c) A inquirição da criança vítima seja feita, caso seja necessário, por profissionais qualificados pa-
ra o efeito; 
d) Sejam as mesmas pessoas, se possível e caso seja adequado, a realizar todas as inquirições da 
criança vítima; 
e) O número de inquirições seja o mais limitado possível e que sejam realizadas apenas em caso de 
estrita necessidade para efeitos da investigação criminal e do processo penal; 
f) A criança vítima seja acompanhada pelo seu representante legal ou, caso seja necessário, por um 
adulto à sua escolha, salvo decisão fundamentada em contrário relativamente a essa pessoa. 
 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, na investigação 
criminal relativa às infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, todas as inquirições da criança vítima ou, 
se for caso disso, testemunha, possam ser gravadas em vídeo e que estas gravações possam ser utiliza-
das como prova no processo penal, de acordo com as disposições aplicáveis do direito nacional. 
5. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que no âmbito dos pro-
cessos penais relativos a qualquer das infracções referidas nos artigos 2.º a 3.º se possa determinar que: 
a) A inquirição decorra sem a presença do público; e 
b) A criança vítima possa ser ouvida pelo tribunal sem estar presente, nomeadamente com recurso 
a tecnologias de comunicação adequadas. 
 
6. O presente artigo é aplicável sem prejuízo do artigo 12.º. 
 
Artigo 16.º (Assistência, apoio e protecção de crianças não acompanhadas  
vítimas de tráfico de seres humanos) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as medidas espe-
cíficas de assistência e apoio às crianças vítimas de tráfico de seres humanos, como referido no n.º 1 do 
artigo 14.º, tenham em devida conta as circunstâncias pessoais e especiais da vítima menor não acom-
panhada. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para encontrar uma solução dura-
doura com base na avaliação individual do superior interesse da criança. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, se for caso disso, 
seja nomeado um tutor da criança não acompanhada vítima de tráfico de seres humanos. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, na investigação 
criminal e no processo penal, e de acordo com o papel da vítima no respectivo sistema judicial, as au-
toridades competentes nomeiem um representante caso a criança não esteja acompanhada ou esteja se-
parada da família. 
5. O presente artigo é aplicável sem prejuízo dos artigos 14.º e 15.º. 
 
Artigo 17.º (Indemnização das vítimas) 
Os Estados-Membros devem garantir que as vítimas de tráfico de seres humanos tenham acesso 
aos regimes vigentes de indemnização de vítimas de crimes intencionais violentos. 
 
Artigo 18.º (Prevenção) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas adequadas, como a educação e a formação, para 
desencorajar e reduzir a procura que incentiva todas as formas de exploração ligada ao tráfico de seres 
humanos. 
2. Os Estados-Membros devem tomar medidas adequadas, nomeadamente através da Internet, tais 
como campanhas de informação e sensibilização, programas de investigação e educação, se necessário 
em cooperação com organizações relevantes da sociedade civil e outras partes interessadas, a fim de 
aumentar a consciencialização em relação a este problema e de reduzir o risco de pessoas, sobretudo as 
crianças, virem a ser vítimas de tráfico de seres humanos. 
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3. Os Estados-Membros devem promover uma formação regular dos funcionários e agentes sus-
ceptíveis de virem a estar em contacto com vítimas ou potenciais vítimas de tráfico de seres humanos, 
incluindo os agentes da polícia no terreno, a fim de que estes possam identificar e lidar com as vítimas 
e potenciais vítimas de tráfico de seres humanos. 
4. A fim de tornar a prevenção e a luta contra o tráfico de seres humanos mais eficazes mediante o 
desencorajamento da procura, os Estados-Membros devem considerar a possibilidade de criminalizar a 
utilização dos serviços que são objecto de exploração, tal como referida no artigo 2.º, quando o utiliza-
dor tenha conhecimento de que a pessoa é vítima de uma infracção referida no artigo 2.º. 
 
Artigo 19.º (Relatores nacionais ou mecanismos equivalentes) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para criar relatores nacionais ou meca-
nismos equivalentes. A estes mecanismos cabe, nomeadamente, avaliar as tendências do tráfico de se-
res humanos, avaliar os resultados das medidas de luta contra esse tráfico, incluindo a recolha de esta-
tísticas em estreita cooperação com as organizações relevantes da sociedade civil activas neste domínio, 
e apresentar relatórios sobre esta matéria. 
 
Artigo 20.º (Coordenação da estratégia da União contra o tráfico de seres humanos) 
A fim de contribuir para uma estratégia coordenada e consolidada da União contra o tráfico de se-
res humanos, os Estados-Membros devem facilitar o exercício das atribuições de um Coordenador da 
Luta Antitráfico (CLAT). Em especial, os Estados-Membros devem transmitir ao CLAT as informa-
ções referidas no artigo 19.º, com base nas quais o CLAT contribui para a apresentação de um relatório 
pela Comissão, de dois em dois anos, sobre os progressos alcançados na luta contra o tráfico de seres 
humanos. 
 
Artigo 21.º (Substituição da Decisão-Quadro 2002/629/JAI) 
A Decisão-Quadro 2002/629/JAI, relativa à luta contra o tráfico de seres humanos, é substituída no 
que diz respeito aos Estados-Membros que participam na adopção da presente directiva, sem prejuízo 
das obrigações dos Estados-Membros quanto ao prazo de transposição dessa decisão-quadro para o di-
reito nacional. 
No que diz respeito aos Estados-Membros que participam na adopção da presente directiva, as re-
missões para a Decisão-Quadro 2002/629/JAI devem entender-se como sendo feitas para a presente 
directiva. 
 
Artigo 22.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administra-
tivas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 6 de Abril de 2013. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das disposições que transpõem as obriga-
ções resultantes da presente directiva para o respectivo direito interno. 
3. Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente directiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 23.º (Relatórios) 
1. A Comissão apresenta, até 6 de Abril de 2015, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho no qual avalie em que medida os Estados-Membros tomaram as disposições necessárias para dar 
cumprimento à presente directiva, incluindo uma descrição das disposições aplicadas por força do n.º 4 
do artigo 18.º, devendo esse relatório ser acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
2. A Comissão apresenta, até 6 de Abril de 2016, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Con-
selho no qual avalie o impacto na prevenção do tráfico de seres humanos do direito nacional em vigor 
que criminalize a utilização de serviços que são objecto da exploração do tráfico de seres humanos, de-
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Artigo 24.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 25.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 5 de Abril de 2011. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
J. BUZEK  
 
Pelo Conselho  
A Presidente  
GYŐRI E. 
 
DIRETIVA 2012/13/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 22 de maio de 2012 
 
relativa ao direito à informação em processo penal 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após a transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União estabeleceu como objetivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, segurança e 
justiça. Em conformidade com as conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Tampere de 15 e 
16 de outubro de 1999, nomeadamente o ponto 33, o princípio do reconhecimento mútuo das sentenças 
e outras decisões de autoridades judiciais deverá tornar-se a pedra angular da cooperação judiciária em 
matéria civil e penal na União, dado que um maior reconhecimento mútuo, a par da indispensável apro-
ximação das diferentes legislações, facilitará a cooperação entre as autoridades competentes e a prote-
ção judicial dos direitos individuais. 
 
(2) Em 29 de novembro de 2000, em conformidade com as conclusões de Tampere, o Conselho 
adotou um programa de medidas destinadas a aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das decisões
penais (3). Na sua introdução, o referido programa declara que o reconhecimento mútuo «deverá permi-
tir não só o reforço da cooperação entre Estados-Membros, mas também da proteção dos direitos das 
pessoas». 
 
(3) A aplicação do princípio do reconhecimento mútuo das decisões penais pressupõe a confiança 
mútua dos Estados-Membros nos respetivos sistemas de justiça penal. A dimensão do reconhecimento 
mútuo depende estreitamente de certos parâmetros, entre os quais figuram os regimes de garantia dos 
direitos dos suspeitos e dos acusados e a definição de normas mínimas comuns necessárias para facili-
tar a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo. 
 
(4) O reconhecimento mútuo das decisões penais só pode funcionar eficazmente num clima de con-
fiança em que, não só as autoridades judiciais, mas também todos os intervenientes no processo penal 
considerem as decisões das autoridades judiciais dos outros Estados-Membros como equivalentes às 
suas, o que implica confiança não apenas na adequação das regras dos outros Estados-Membros, mas 
também na sua correta aplicação. 
                                                                                 
(1) JO C 54 de 19.2.2011, p. 48. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 13 de dezembro de 2011 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 26 de abril de 2012. 
(3) JO C 12 de 15.1.2001, p. 10. 
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(5) O artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (a seguir designada «Car-
ta») e o artigo 6.º da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (a seguir designada «CEDH») consagram o direito a um processo equitativo. O artigo 
48.º, n.º 2, da Carta garante o respeito dos direitos da defesa. 
 
(6) O artigo 6.º da Carta e o artigo 5.º da CEDH consagram o direito à liberdade e à segurança das 
pessoas. As restrições a esse direito não poderão exceder as autorizadas nos termos do artigo 5.º da 
CEDH e como se infere da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(7) Apesar de todos os Estados-Membros serem partes na CEDH, a experiência demonstrou que 
esta adesão por si só nem sempre permite assegurar um grau de confiança suficiente nos sistemas de jus-
tiça penal dos outros Estados-Membros. 
 
(8) O reforço da confiança mútua exige regras pormenorizadas relativamente à proteção dos direi-
tos processuais e das garantias decorrentes da Carta e da CEDH. 
 
(9) O artigo 82.º, n.º 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê o estabeleci-
mento de regras mínimas aplicáveis nos Estados-Membros para facilitar o reconhecimento mútuo das 
sentenças e decisões judiciais e a cooperação policial e judiciária nas matérias penais com dimensão 
transfronteiriça. Aquele artigo refere-se aos «direitos individuais em processo penal» como um dos do-
mínios em que podem ser estabelecidas regras mínimas. 
 
(10) As regras mínimas comuns deverão contribuir para o reforço da confiança nos sistemas de 
justiça penal de todos os Estados-Membros, o que, por seu turno, deverá conduzir ao aumento da efi-
ciência da cooperação judicial num clima de confiança mútua. Essas regras mínimas comuns deverão 
ser estabelecidas no domínio da informação em processo penal. 
 
(11) Em 30 de novembro de 2009, o Conselho adotou uma resolução sobre o Roteiro para o Re-
forço dos Direitos Processuais dos Suspeitos ou Acusados em Processos Penais (4) (a seguir designado 
«Roteiro»). Adotando uma abordagem gradualista, o Roteiro propugnava a adoção de medidas rela-
tivas ao direito à tradução e à interpretação (medida A), ao direito à informação sobre os direitos e so-
bre a acusação (medida B), ao direito ao patrocínio e apoio judiciários (medida C), ao direito à comuni-
cação com familiares, empregadores e autoridades consulares (medida D) e a garantias especiais para 
suspeitos ou acusados vulneráveis (medida E). O Roteiro salienta que a ordenação dos direitos é apenas 
indicativa, o que pressupõe que esta pode ser alterada em função das prioridades. O Roteiro destina-se 
a funcionar como um todo e os seus efeitos só se farão sentir plenamente uma vez aplicadas todas as 
suas componentes. 
 
(12) Em 11 de dezembro de 2009, o Conselho Europeu congratulou-se com o Roteiro e integrou-o 
no Programa de Estocolmo – Uma Europa Aberta e Segura que Sirva e Proteja os Cidadãos (5) (ponto 
2.4). O Conselho Europeu sublinhou o caráter não exaustivo do Roteiro, convidando a Comissão a exa-
minar novos elementos dos direitos processuais mínimos dos suspeitos e acusados e a avaliar da neces-
sidade de abordar outras questões, como, por exemplo, a presunção de inocência, no intuito de promo-
ver uma melhor cooperação naquele domínio. 
 
(13) A primeira medida adotada em aplicação do Roteiro, medida A, foi a Diretiva 2010/64/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à interpretação e 
tradução em processo penal (6). 
 
                                                                                 
(4) JO C 295 de 4.12.2009, p. 1. 
(5) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(6) JO L 280 de 26.10.2010, p. 1. 
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(14) A presente diretiva reporta-se à medida B do Roteiro. Estabelece normas mínimas comuns a 
aplicar no domínio da informação a prestar aos suspeitos ou acusados de terem cometido uma infração 
penal no que se refere aos seus direitos e sobre a acusação contra eles formulada, com o objetivo de re-
forçar a confiança mútua entre os Estados-Membros. A presente diretiva alicerça-se nos direitos esta-
belecidos na Carta, nomeadamente nos artigos 6.º, 47.º e 48.º, que por sua vez assentam nos artigos 5.º 
e 6.º da CEDH, conforme interpretados pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Na presente 
diretiva, o termo «acusação» é utilizado para descrever o mesmo conceito que o termo «acusação» uti-
lizado no artigo 6.º, n.º 1, da CEDH. 
 
(15) Na sua Comunicação de 20 de abril de 2010 intitulada «Realização de um espaço de liberdade, 
de segurança e de justiça para os cidadãos europeus – Plano de Ação de aplicação do Programa de Es-
tocolmo», a Comissão anunciou que apresentaria uma proposta relativa ao direito à informação sobre 
os direitos e à informação sobre a acusação em 2010. 
 
(16) A presente diretiva é aplicável aos suspeitos e acusados, independentemente do seu estatuto 
jurídico, cidadania ou nacionalidade. 
 
(17) Em alguns Estados-Membros, a competência para impor sanções em caso de infrações de 
gravidade relativamente baixa cabe a uma autoridade que não é um tribunal competente em matéria pe-
nal (tribunal penal). Pode ser o caso, por exemplo, de infrações de trânsito que são cometidas em larga 
escala e que podem ser determinadas na sequência de uma operação de controlo de trânsito. Em tais si-
tuações, não seria razoável exigir que a autoridade competente garantisse todos os direitos decorren- 
tes da presente diretiva. Consequentemente, caso a lei de um Estado-Membro determine que, no caso 
de infrações de menor gravidade, as sanções sejam impostas por uma autoridade com essas característi-
cas e haja direito de recurso ou a possibilidade de por outra via remeter o caso para um tribunal penal, a 
presente diretiva só deverá aplicar-se à ação que correr termos nesse tribunal na sequência do recurso 
ou remessa. 
 
(18) O direito à informação sobre os direitos processuais, que se infere da jurisprudência do Tribu-
nal Europeu dos Direitos do Homem, deverá ser expressamente previsto na presente diretiva. 
 
(19) As autoridades competentes deverão informar prontamente os suspeitos ou acusados acerca 
desses direitos, tal como aplicáveis ao abrigo do direito nacional, que sejam essenciais para salvaguar-
dar a equidade do processo, oralmente ou por escrito, como previsto pela presente diretiva. A fim de 
permitir o exercício prático e efetivo desses direitos, as informações deverão ser prestadas prontamente, 
no decurso do processo e o mais tardar antes da primeira entrevista oficial do suspeito ou acusado, pela 
polícia ou por outra autoridade competente. 
 
(20) A presente diretiva estabelece regras mínimas no que respeita à informação sobre os direitos 
dos suspeitos ou acusados. Tal não prejudica as informações a prestar sobre outros direitos processuais 
decorrentes da Carta, da CEDH, do direito nacional e da legislação da União aplicável, tal como inter-
pretados pelos tribunais competentes. Uma vez prestada a informação acerca de um direito específico, 
entende-se que as autoridades competentes não deverão ser obrigadas a reiterá-la, salvo se as circuns-
tâncias específicas do caso ou as regras específicas estabelecidas no direito nacional o exigirem. 
 
(21) As referências na presente diretiva a suspeitos ou acusados que estejam detidos ou presos 
deverão ser interpretadas como referindo-se a qualquer situação em que, no decurso de um processo pe-
nal, os suspeitos ou acusados estão privados da sua liberdade na aceção do artigo 5.º, n.º 1, alínea c), da 
CEDH, tal como interpretado pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(22) Caso os suspeitos ou acusados sejam detidos ou presos, as informações sobre os direitos pro-
cessuais aplicáveis deverão ser-lhes comunicadas por escrito através de uma Carta de Direitos, redigida 
de forma facilmente compreensível, a fim de ajudá-los a compreender os seus direitos. Essa Carta de 
Direitos deverá ser disponibilizada prontamente a todas as pessoas detidas quando forem privadas da 
liberdade pela intervenção das autoridades encarregadas da aplicação da lei no contexto de processos 
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penais. Deverá incluir informações de base relativas a qualquer possibilidade de impugnar a legalida-
de da detenção, de conseguir que esta seja revista ou de requerer uma libertação provisória quando e na 
medida em que esse direito exista no direito nacional. A fim de assistir os Estados-Membros a redigir 
esta Carta de Direitos, um modelo figura no Anexo I. Trata-se de um modelo indicativo e pode ser re-
visto no contexto do relatório da Comissão sobre a aplicação da presente diretiva bem como após a en-
trada em vigor de todas as medidas previstas no Roteiro. A Carta de Direitos poderá incluir outros di-
reitos processuais relevantes que sejam aplicáveis nos Estados-Membros. 
 
(23) As condições e regras específicas relativas ao direito do suspeito ou acusado de que outra pes-
soa seja informada acerca da sua detenção ou prisão deverão ser determinadas pelos Estados-Membros 
no seu direito nacional. Tal como consta do Roteiro, o exercício desse direito não deverá prejudicar a 
tramitação do processo penal. 
 
(24) A presente diretiva não prejudica as disposições do direito nacional relativas à segurança das 
pessoas que se encontrem em centros de detenção. 
 
(25) Os Estados-Membros deverão assegurar que, quando forem prestadas informações nos termos 
da presente diretiva, o suspeito ou acusado disponha, quando necessário, de traduções ou interpretação 
numa língua que compreenda, de acordo com as normas que constam da Diretiva 2010/64/UE. 
 
(26) Quando prestarem aos suspeitos ou acusados informações de acordo com a presente direti-   
va, as autoridades competentes deverão prestar especial atenção às pessoas que não possam compreen-
der o conteúdo ou o significado das informações, devido, por exemplo, à sua juventude ou à sua condi-
ção mental ou física. 
 
(27) As pessoas que forem acusadas de terem cometido uma infração penal deverão receber todas 
as informações necessárias sobre a acusação contra elas formulada a fim de lhes permitir preparar a sua 
defesa e garantir a equidade do processo. 
 
(28) Deverão ser prontamente prestadas aos suspeitos ou acusados informações acerca do ato cri-
minoso de que sejam suspeitos ou acusados de ter cometido, pelo menos antes da sua primeira entre-
vista oficial pela polícia ou outra autoridade competente, e sem prejudicar as investigações em curso. 
Deverá ser dada, com detalhes suficientes, uma descrição dos factos constitutivos do ato criminoso de 
que as pessoas sejam suspeitas ou acusadas de terem cometido, incluindo, caso se conheça, a hora e o 
local, e a eventual qualificação jurídica da alegada infração, tendo em conta a fase do processo penal 
em que essa descrição for dada, a fim de salvaguardar a equidade do processo e permitir o exercício 
efetivo dos direitos de defesa. 
 
(29) Caso, no decurso do processo penal, os detalhes da acusação sejam de tal modo alterados que 
a posição dos suspeitos ou acusados seja substancialmente afetada, tal deverá ser-lhes comunicado caso 
seja necessário para salvaguardar a equidade do processo e para, em tempo útil, lhes permitir o exercí-
cio efetivo dos direitos de defesa. 
 
(30) Os documentos e, quando aplicável, as fotografias e os registos áudio e vídeo, que sejam es-
senciais para impugnar de modo útil a legalidade da detenção ou prisão dos suspeitos ou acusados nos 
termos do direito nacional, deverão ser disponibilizados aos suspeitos ou acusados, ou aos seus advo-
gados, o mais tardar antes de uma autoridade judicial competente ser chamada a decidir da legalida-   
de da detenção ou prisão nos termos do artigo 5.º, n.º 4, da CEDH, e, em tempo útil, para permitir o 
exercício efetivo do direito a impugnar a legalidade da detenção ou prisão. 
 
(31) Para efeitos da presente diretiva, o acesso à prova material, tal como definida no direito nacio-
nal, a favor ou contra o suspeito ou acusado, que esteja na posse das autoridades competentes, relacio-
nada com o processo penal específico, deverá incluir o acesso a elementos como documentos e, quando 
aplicável, fotografias e registos áudio e vídeo. Esses elementos podem constar de um processo ou estar 
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por outro meio na posse das autoridades competentes, de qualquer forma adequada nos termos do direi-
to nacional. 
 
(32) O acesso à prova material na posse das autoridades competentes, a favor ou contra o suspeito 
ou acusado, nos termos previstos na presente diretiva, pode ser recusado, de acordo com o direito na-
cional, se esse acesso for suscetível de constituir uma ameaça grave para a vida ou os direitos funda-
mentais de outra pessoa ou se a recusa de tal acesso for estritamente necessária para salvaguardar um 
interesse público importante. A recusa de acesso deverá ser sopesada contra os direitos de defesa do 
suspeito ou acusado, tendo em conta as diferentes fases do processo penal. As restrições a esse acesso 
deverão ser interpretadas em sentido estrito e de acordo com o princípio do direito a um processo equi-
tativo tal como previsto pela CEDH e interpretado pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direi-
tos do Homem. 
 
(33) O direito de acesso aos elementos do processo não deverá prejudicar as disposições de direito 
nacional sobre a proteção dos dados pessoais e a localização das testemunhas protegidas. 
 
(34) O acesso aos elementos do processo, como previsto na presente diretiva, deverá ser gratuito, 
sem prejuízo das disposições de direito nacional que requeiram o pagamento de taxas pelos documen-
tos a copiar do processo ou pelo envio de elementos às pessoas em causa ou ao seu advogado. 
 
(35) Caso sejam prestadas informações nos termos da presente diretiva, as autoridades competen-
tes deverão fazer consignar o facto num registo de acordo com o procedimento de registo aplicável no 
direito nacional, não devendo estar sujeitas a qualquer ónus adicional de introduzir novos mecanismos 
ou a qualquer encargo administrativo adicional. 
 
(36) Os suspeitos ou acusados, ou os seus advogados, deverão ter o direito de impugnar, nos ter-
mos do direito nacional, a eventual recusa ou omissão das autoridades competentes de prestarem infor-
mações ou de revelarem certos elementos do processo nos termos da presente diretiva. Esse direito não 
implica a obrigação de os Estados-Membros estabelecerem um processo de recurso específico, um re-
gime autónomo ou um procedimento de reclamação pelo qual essa omissão ou recusa possa ser impug-
nada. 
 
(37) Sem prejuízo da independência do poder judicial e das diferenças de organização dos sistemas 
judiciais na União, os Estados-Membros deverão prever ou encorajar uma formação adequada, no que 
respeita aos objetivos da presente diretiva, dos funcionários pertinentes dos Estados-Membros. 
 
(38) Os Estados-Membros deverão tomar todas as medidas necessárias para darem cumprimento à 
presente diretiva. Uma aplicação prática e efetiva de algumas das disposições, como a obrigação de for-
necer aos suspeitos ou acusados informações sobre os seus direitos numa linguagem simples e aces-
sível, poderá ser alcançada através de diferentes meios, incluindo medidas não legislativas, como uma 
formação adequada das autoridades competentes ou através de uma Carta de Direitos redigida em lin-
guagem simples e não técnica, de maneira a ser facilmente compreendida por uma pessoa leiga, sem 
quaisquer conhecimentos de direito processual penal. 
 
(39) O direito a ser informado por escrito acerca dos direitos aquando da detenção previsto na pre-
sente diretiva deverá igualmente aplicar-se, com as necessárias adaptações, às pessoas detidas para 
efeitos de execução de um mandado de detenção europeu ao abrigo da Decisão-Quadro 2002/584/JAI 
do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de en-
trega entre os Estados-Membros (7). A fim de assistir os Estados-Membros a redigir uma Carta de Di-
reitos para essas pessoas, um modelo figura no Anexo II. Trata-se de um modelo indicativo e pode ser 
revisto no contexto do relatório da Comissão sobre a aplicação da presente diretiva bem como após a 
entrada em vigor de todas as medidas previstas no Roteiro. 
                                                                                 
(7) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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(40) A presente diretiva fixa regras mínimas. Os Estados-Membros podem alargar os direitos nela 
previstos a fim de proporcionarem um nível de proteção mais elevado igualmente em casos que não se-
jam expressamente abrangidos pela presente diretiva. O nível de proteção nunca deverá ser inferior ao 
das normas previstas na CEDH, tal como têm vindo a ser interpretadas pela jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(41) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos pe-
la Carta. A presente diretiva procura, nomeadamente, promover o direito à liberdade, o direito a um 
processo equitativo e os direitos de defesa. Deverá ser aplicada no mesmo sentido. 
 
(42) As disposições da presente diretiva que correspondam a direitos garantidos pela CEDH deve-
rão ser interpretadas e aplicadas de forma coerente com esses direitos, tal como têm vindo a ser inter-
pretados pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(43) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, estabelecer normas mínimas comuns 
relativas ao direito à informação em processo penal, não pode ser alcançado pelos Estados-Membros 
agindo unilateralmente, a nível nacional, regional ou local, e pode, pois, devido à sua dimensão e efei-
tos, ser mais bem alcançado a nível da União, a União pode adotar medidas em conformidade com o 
princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em conformidade 
com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o 
necessário para atingir aquele objetivo. 
 
(44) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo (n.º 21) relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia, estes Estados-Membros notificaram a sua intenção de 
participar na adoção e na aplicação da presente diretiva. 
 
(45) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo (n.º 22) relativo à posição da Dinamarca, anexo 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca 
não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece regras relativas ao direito à informação dos suspeitos ou acusados 
sobre os seus direitos em processo penal e sobre a acusação contra eles formulada. Estabelece igual-
mente regras relativas ao direito à informação das pessoas submetidas a um mandado de detenção eu-
ropeu sobre os seus direitos. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente diretiva é aplicável a partir do momento em que a uma pessoa seja comunicado pelas 
autoridades competentes de um Estado-Membro de que é suspeita ou acusada da prática de uma in-
fração penal e até ao termo do processo, ou seja, até ser proferida uma decisão definitiva sobre a ques-
tão de saber se o suspeito ou acusado cometeu a infração penal, incluindo, se for caso disso, até que a 
sanção seja decidida ou um eventual recurso seja apreciado. 
2. Caso a lei de um Estado-Membro determine que, no caso de infrações de menor gravidade, as 
sanções sejam impostas por uma autoridade que não é um tribunal competente em matéria penal e que 
a imposição dessa sanção é passível de recurso para um tribunal com essas características, a presente di-
retiva só se aplica à ação que correr termos nesse tribunal, na sequência do recurso. 
 
Artigo 3.º (Direito a ser informado sobre os direitos) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados de uma infração penal recebam 
prontamente informações sobre pelo menos os seguintes direitos processuais, tal como aplicáveis nos 
termos do direito nacional, a fim de permitir o seu exercício efetivo: 
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a) O direito de assistência de um advogado; 
b) O direito a aconselhamento jurídico gratuito e as condições para a sua obtenção; 
c) O direito de ser informado da acusação, nos termos do artigo 6.º; 
d) O direito à interpretação e tradução; 
e) O direito ao silêncio. 
 
2. Os Estados-Membros asseguram que as informações prestadas por força do n.º 1 devem ser dis-
pensadas oralmente ou por escrito, em linguagem simples e acessível, tendo em conta as necessidades 
específicas dos suspeitos ou acusados vulneráveis. 
 
Artigo 4.º (Carta de Direitos aquando da privação da liberdade) 
1. Os Estados-Membros asseguram que seja prontamente entregue uma Carta de Direitos por escri-
to aos suspeitos ou acusados que forem detidos ou presos. Estes devem ter a oportunidade de ler a Car-
ta de Direitos e devem poder conservá-la na sua posse durante todo o período em que estiverem priva-
dos da sua liberdade. 
2. Para além das informações que constam do artigo 3.º, a Carta de Direitos a que se refere o n.º 1 
do presente artigo deve conter informações acerca dos seguintes direitos, tal como aplicáveis nos ter-
mos do direito nacional: 
a) O direito de acesso aos elementos do processo; 
b) O direito a que as autoridades consulares e uma pessoa sejam informadas; 
c) O direito de acesso a assistência médica urgente; e 
d) O número máximo de horas ou dias que os suspeitos ou acusados podem ser privados de liber-
dade antes de comparecerem perante uma autoridade judicial. 
 
3. A Carta de Direitos contém também informações de base acerca de todas as possibilidades, nos 
termos do direito nacional, de impugnar a legalidade da detenção, de obter a revisão da detenção ou de 
requerer a libertação provisória. 
4. A Carta de Direitos deve ser redigida em linguagem simples e acessível. Um modelo da Carta de
Direitos figura, a título indicativo, no Anexo I. 
5. Os Estados-Membros asseguram que a Carta de Direitos seja facultada aos suspeitos ou acusa-
dos por escrito numa língua que estes compreendam. Caso a Carta de Direitos não esteja disponível na 
língua adequada, os suspeitos ou acusados devem ser informados dos seus direitos oralmente numa lín-
gua que compreendam. Uma Carta de Direitos numa língua que os suspeitos ou acusados compreen-
dam deve ser-lhes subsequentemente entregue sem demora indevida. 
 
Artigo 5.º (Carta de Direitos nos processos de execução do mandado de detenção europeu) 
1. Os Estados-Membros asseguram que qualquer pessoa que seja detida para efeitos de execução 
de um mandado de detenção europeu receba prontamente uma Carta de Direitos adequada que conte-
nha informações sobre os seus direitos de acordo com a legislação que aplique a Decisão-Quadro 2002/ 
/584/JAI no Estado-Membro de execução. 
2. A Carta de Direitos é redigida em linguagem simples e acessível. Um modelo da Carta de Direi-





Artigo 6.º (Direito à informação sobre a acusação) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados recebam informações sobre o ato 
criminoso de que sejam suspeitos ou acusados de ter cometido. Estas informações são prestadas pron-
tamente e com os detalhes necessários, a fim de garantir a equidade do processo e de permitir o exercí-
cio efetivo dos direitos de defesa. 
2. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados que sejam detidos ou presos sejam
informados das razões para a sua detenção ou prisão, incluindo o ato criminoso de que sejam suspeitos 
ou acusados ter cometido. 
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3. Os Estados-Membros asseguram que, pelo menos aquando da apresentação da fundamentação 
da acusação perante um tribunal, sejam prestadas informações detalhadas sobre a acusação, incluindo a 
natureza e qualificação jurídica da infração penal, bem como a natureza da participação do acusado. 
4. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados sejam prontamente informados 
das alterações nas informações prestadas nos termos do presente artigo caso tal seja necessário para sal-
vaguardar a equidade do processo. 
 
Artigo 7.º (Direito de acesso aos elementos do processo) 
1. Caso uma pessoa seja detida e presa em qualquer fase do processo penal, os Estados-Membros 
asseguram que sejam facultados aos detidos, ou aos seus advogados, os documentos relacionados com 
o processo específico que estejam na posse das autoridades competentes e que sejam essenciais para 
impugnar eficazmente, nos termos do direito nacional, a legalidade da detenção ou prisão. 
2. Os Estados-Membros asseguram que seja dado acesso aos suspeitos ou acusados, ou aos seus 
advogados, a pelo menos toda a prova material que se encontre na posse das autoridades competentes, 
seja ela a favor ou contra os suspeitos ou acusados, de modo a salvaguardar a equidade do processo e a 
preparar a defesa. 
3. Sem prejuízo do n.º 1, o acesso aos elementos a que se refere o n.º 2 deve ser dado atempa-
damente para permitir o exercício efetivo dos direitos de defesa e, pelo menos, aquando da apresenta-
ção da fundamentação da acusação à apreciação de um tribunal. Caso as autoridades competentes 
obtenham prova material adicional, deve ser dado atempadamente acesso à mesma para permitir a sua 
consideração. 
4. Em derrogação dos n.os 2 e 3, e na condição de não prejudicar o direito a um processo equitativo, 
pode ser recusado o acesso a certos elementos se esse acesso for suscetível de constituir uma ameaça 
grave para a vida ou os direitos fundamentais de outra pessoa ou se a recusa for estritamente necessária 
para salvaguardar um interesse público importante, como nos casos em que a concessão de acesso po-
deria prejudicar uma investigação em curso ou comprometer gravemente a segurança nacional do Es-
tado-Membro em que corre o processo penal. Os Estados-Membros asseguram que, de acordo com os 
procedimentos previstos no direito nacional, a decisão de recusa de acesso a certos elementos, nos ter-
mos do presente número, seja tomada por uma autoridade judicial ou pelo menos seja sujeita ao contro-
lo jurisdicional. 
5. O acesso a que se refere o presente artigo é gratuito. 
 
Artigo 8.º (Verificação e vias de recurso) 
1. Os Estados-Membros asseguram que, sempre que forem prestadas informações aos suspeitos ou 
acusados nos termos dos artigos 3.º a 6.º, tal seja consignado em registo, lavrado de acordo com o pro-
cedimento de registo previsto no direito do Estado-Membro em causa. 
2. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados, ou os seus advogados, tenham o 
direito de impugnar, de acordo com os procedimentos previstos no direito nacional, uma eventual omis-
são ou recusa por parte das autoridades competentes em facultar informações nos termos da presente 
diretiva. 
 
Artigo 9.º (Formação) 
Sem prejuízo da independência do poder judicial e das diferenças de organização dos sistemas ju-
diciais na União, os Estados-Membros devem solicitar aos responsáveis pela formação de juízes, ma-
gistrados do Ministério Público, agentes da polícia e funcionários judiciais que exerçam atividade no 
âmbito do processo penal, que ministrem formação adequada no que respeita aos objetivos da presente 
diretiva. 
Artigo 10.º (Não regressão) 
Nenhuma disposição da presente diretiva pode ser interpretada como limitando ou derrogando os 
direitos e garantias processuais consagrados na Carta, na CEDH, noutras disposições aplicáveis do di-
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Artigo 11.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 2 de junho de 2014. 
2. Os Estados-Membros transmitem o texto dessas disposições à Comissão. 
3. Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 12.º (Relatório) 
Até 2 de junho de 2015, a Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um re-
latório que avalie em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cum-
primento à presente diretiva, acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 14.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 22 de maio de 2012. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
M. SCHULZ  
 
Pelo Conselho  
O Presidente  
N. WAMMEN 
 







Modelo Indicativo de Carta de Direitos  
 
 
O único objetivo do presente modelo é auxiliar as autoridades nacionais a redigir a respetiva Carta 
de Direitos a nível nacional. Os Estados-Membros não estão obrigados a utilizar este modelo. Ao pre-
pararem a respetiva Carta de Direitos, os Estados-Membros podem alterar este modelo a fim de o ali-
nhar com as respetivas regras nacionais e acrescentar mais informações úteis. A Carta de Direitos deve 
ser entregue aquando da detenção ou prisão. Todavia, isso não impede os Estados-Membros de darem 
aos suspeitos ou acusados informações por escrito noutras situações durante o processo penal. 
 
 




A. ASSISTÊNCIA POR UM ADVOGADO/DIREITO A ASSISTÊNCIA JURÍDICA 
 
Tem o direito de falar confidencialmente com um advogado. O advogado é independente da polícia. 
Se precisar de ajuda para entrar em contacto com um advogado, peça à polícia; a polícia ajudá-lo-á. 
Em certos casos, a assistência pode ser gratuita. Peça mais informações à polícia. 
 
B. INFORMAÇÕES ACERCA DA ACUSAÇÃO 
 
Tem o direito de saber por que foi detido ou preso e os atos que é suspeito ou acusado de ter come-
tido. 
 
C. INTERPRETAÇÃO E TRADUÇÃO 
 
Se não falar ou compreender a língua falada pela polícia ou por outras autoridades competentes, tem 
o direito de ser assistido gratuitamente por um intérprete. O intérprete pode ajudá-lo a falar com o 
seu advogado e deve manter a confidencialidade do conteúdo dessa comunicação. Tem o direito de 
tradução pelo menos das passagens relevantes de documentos essenciais, incluindo qualquer decisão 
de um juiz que autorize a sua detenção ou a continuação da mesma, qualquer acusação e qualquer 
decisão judicial. Em algumas circunstâncias pode ser-lhe fornecida uma tradução oral ou sumária. 
 
D. DIREITO AO SILÊNCIO 
 
Quando for interrogado pela polícia ou por outras autoridades competentes, não é obrigado a res-
ponder a perguntas sobre a alegada infração. O seu advogado pode aconselhá-lo sobre essa decisão. 
 
E. ACESSO AOS DOCUMENTOS 
 
Quando for detido e preso, tem (ou o seu advogado) direito de acesso aos documentos essenciais 
necessários para contestar a detenção ou prisão. Se o seu caso for levado a tribunal, tem (ou o seu 
advogado) direito de acesso à prova material, seja a seu favor ou contra si. 
 
 




F. INFORMAR OUTRAS PESSOAS SOBRE A SUA DETENÇÃO OU PRISÃO/INFORMAR O 
SEU CONSULADO OU EMBAIXADA 
 
Quando for detido ou preso, deverá dizer à polícia se quiser que alguém seja informado da sua de-
tenção, por exemplo, um familiar ou o seu empregador. Em certos casos, o direito de informar ou-
tras pessoas acerca da sua detenção pode ser temporariamente restringido. Nesses casos, a polícia 
avisá-lo-á desse facto. 
Se for estrangeiro, diga à polícia se quiser que a sua autoridade consular ou embaixada seja infor-
mada da sua detenção. Diga também à polícia se quiser contactar um funcionário da sua autoridade 
consular ou embaixada. 
 
G. ASSISTÊNCIA MÉDICA URGENTE 
 
Quando for detido ou preso, tem o direito de assistência médica urgente. Informe a polícia se preci-
sar desse tipo de assistência. 
 
H. PRAZO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 
Após a sua detenção, pode ser privado de liberdade ou ser preso por um prazo máximo de …… 
[preencher o número aplicável de horas/dias]. No final deste prazo deve ser libertado ou ouvido por 
um juiz que decidirá sobre a continuação da sua detenção. Peça ao seu advogado ou ao juiz informa-













Modelo indicativo da Carta de Direitos para as pessoas detidas  
com base num mandado de detenção europeu  
 
 
O único objetivo do presente modelo é auxiliar as autoridades nacionais a redigir a respetiva Carta 
de Direitos a nível nacional. Os Estados-Membros não estão obrigados a utilizar este modelo. Ao 
prepararem a respetiva Carta de Direitos, os Estados-Membros podem alterar este modelo a fim de o 
alinhar com as respetivas regras nacionais e acrescentar mais informações úteis. 
 
 




A. INFORMAÇÕES ACERCA DO MANDADO DE DETENÇÃO EUROPEU 
 
Tem o direito de ser informado acerca do conteúdo do mandado de detenção europeu com base no 
qual foi detido. 
 
B. ASSISTÊNCIA POR UM ADVOGADO 
 
Tem o direito de falar confidencialmente com um advogado. O advogado é independente da polícia. 
Se precisar de ajuda para entrar em contacto com um advogado, peça à polícia; a polícia ajudá-lo-á. 
Em certos casos, a assistência pode ser gratuita. Peça mais informações à polícia. 
 
C. INTERPRETAÇÃO E TRADUÇÃO 
 
Se não falar ou compreender a língua falada pela polícia ou por outras autoridades competentes, tem 
o direito de ser assistido gratuitamente por um intérprete. O intérprete pode ajudá-lo a falar com o 
seu advogado e deve manter a confidencialidade do conteúdo dessa comunicação. Tem o direito de 
tradução do mandado de detenção europeu numa língua que compreenda. Em algumas circunstân-
cias pode ser-lhe fornecida uma tradução oral ou sumária. 
 
D. POSSIBILIDADE DE CONSENTIR 
 
Pode consentir ou não consentir em ser entregue ao Estado que o procura. O seu consentimento 
aceleraria o processo. [Eventual aditamento em certos Estados-Membros: Pode ser difícil ou mesmo 









DIRETIVA 2012/29/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 25 de outubro de 2012 
 
que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas  
da criminalidade e que substitui a Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União estabeleceu como objetivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, segurança e 
justiça, cuja pedra angular é o reconhecimento mútuo das decisões judiciais em matéria civil e penal. 
 
(2) A União está empenhada em assegurar a proteção das vítimas da criminalidade e em estabelecer
normas mínimas na matéria, e o Conselho adotou a Decisão-Quadro 2001/220/JAI, de 15 de março de 
2001, relativa ao estatuto da vítima em processo penal (4). De acordo com o Programa de Estocolmo – 
Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos (5), adotado pelo Conselho Europeu na sua 
reunião de 10 e 11 de dezembro de 2009, a Comissão e os Estados-Membros foram convidados a ana-
lisar a forma de melhorar a legislação e medidas de apoio concretas para proteger as vítimas, dando es-
pecial atenção ao apoio a todas as vítimas, incluindo as vítimas de terrorismo, e ao seu reconhecimento. 
 
(3) O artigo 82.º, n.º 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) prevê o es-
tabelecimento de regras mínimas aplicáveis nos Estados-Membros para facilitar o reconhecimento mú-
tuo das sentenças e decisões judiciais e a cooperação policial e judicial nas matérias penais com dimen-
são transfronteiriça, em especial no que diz respeito aos direitos das vítimas da criminalidade. 
 
(4) Na sua Resolução de 10 de junho de 2011 sobre um roteiro para o reforço dos direitos e da pro-
teção das vítimas, nomeadamente em processo penal (6) (o «Roteiro de Budapeste»), o Conselho afir-
mou que deveriam ser tomadas medidas ao nível da União para reforçar os direitos, o apoio e a prote-
ção das vítimas da criminalidade. Para esse efeito, e segundo essa resolução, a presente diretiva visa re-
ver e complementar os princípios estabelecidos na Decisão-Quadro 2001/220/JAI e avançar de forma 
                                                                                 
(1) JO C 43 de 15.2.2012, p. 39. 
(2) JO C 113 de 18.4.2012, p. 56. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 12 de setembro de 2012 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 4 de outubro de 2012. 
(4) JO L 82 de 22.3.2001, p. 1. 
(5) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(6) JO C 187 de 28.6.2011, p. 1. 
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significativa no âmbito da proteção das vítimas em toda a União, nomeadamente no contexto do pro-
cesso penal. 
 
(5) A Resolução do Parlamento Europeu, de 26 de novembro de 2009, sobre a eliminação da vio-
lência contra as mulheres (7) exortou os Estados-Membros a melhorarem a sua legislação e as suas po-
líticas de luta contra todas as formas de violência contra as mulheres e a tomarem medidas para comba-
ter as causas dessa violência, nomeadamente através de medidas de prevenção, e exortou a União a as-
segurar o direito à assistência e ao apoio a todas as vítimas de violência. 
 
(6) Na sua Resolução de 5 de abril de 2011 sobre prioridades e definição de um novo quadro po-
lítico da União em matéria de combate à violência contra as mulheres (8), o Parlamento Europeu pro-
pôs uma estratégia para combater a violência contra as mulheres, a violência doméstica e a mutilação 
genital feminina como base para a criação de futuros instrumentos de direito penal contra a violência 
baseada no género, incluindo um quadro para combater a violência contra as mulheres (política, preven-
ção, proteção, procedimento penal, provisão e parceria), que deverá ser seguido de um plano de ação 
da União. A regulamentação internacional neste domínio inclui a Convenção das Nações Unidas, ado-
tada em 18 de dezembro de 1979, sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres (CEDAW), as recomendações e decisões do Comité CEDAW e a Convenção do Conselho da 
Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adota-
da em 7 de abril de 2011. 
 
(7) A Diretiva 2011/99/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, re-
lativa à decisão europeia de proteção (9), estabelece um mecanismo para o reconhecimento mútuo das 
medidas de proteção em matéria penal entre os Estados-Membros. A Diretiva 2011/36/UE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de se-
res humanos e à proteção das vítimas (10), e a Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à luta contra o abuso e a exploração sexual das crianças e a 
pornografia infantil (11), abordam, nomeadamente, as necessidades específicas das categorias particula-
res de vítimas do tráfico de seres humanos, do abuso sexual de menores, da exploração sexual e da por-
nografia infantil. 
 
(8) A Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o 
terrorismo (12), reconhece que o terrorismo constitui uma das violações mais graves dos princípios em 
que a União se baseia, incluindo o princípio da democracia, e confirma que o terrorismo constitui, no-
meadamente, uma ameaça ao livre exercício dos direitos humanos. 
 
(9) A criminalidade representa um dano para a sociedade, bem como uma violação dos direitos in-
dividuais das vítimas. Como tal, as vítimas da criminalidade deverão ser reconhecidas e tratadas com 
respeito, tato e profissionalismo, sem discriminações em razão, designadamente, da raça, da cor, da ori-
gem étnica ou social, das características genéticas, da língua, da religião ou das convicções, das opi-
niões políticas ou outras, da pertença a uma minoria nacional, da riqueza, do nascimento, da deficiência, 
da idade, do género, da expressão de género, da identidade de género, da orientação sexual, do estatuto 
de residente ou da saúde. Em todos os contactos estabelecidos com as autoridades competentes no con-
texto do processo penal, e com quaisquer serviços que entrem em contacto com as vítimas, nomeada-
mente o serviço de apoio às vítimas e o serviço de justiça restaurativa, devem ter-se em conta a situa-
ção pessoal e as necessidades imediatas, a idade, o género, qualquer eventual deficiência e a maturida-
de das vítimas, no pleno respeito da sua integridade física, mental e moral. As vítimas da criminalidade 
                                                                                 
(7) JO C 285E de 21.10.2010, p. 53. 
(8) JO C 296 E de 2.10.2012, p. 26. 
(9) JO L 338 de 21.12.2011, p. 2. 
(10) JO L 101 de 15.4.2011, p. 1. 
(11) JO L 335 de 17.12.2011, p. 1. 
(12) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
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devem ser protegidas contra a vitimização secundária e repetida, contra a intimidação e a retaliação, e 
devem beneficiar de apoio adequado para facilitar a sua recuperação e de acesso suficiente à justiça. 
 
(10) A presente diretiva não aborda as condições relativas à residência de vítimas da criminalidade 
no território dos Estados-Membros. Cabe aos Estados-Membros tomar as medidas necessárias para as-
segurar que os direitos previstos na presente diretiva não fiquem condicionados ao estatuto de residente 
da vítima no seu território ou à cidadania ou nacionalidade da vítima. A denúncia de um crime e a par-
ticipação no processo penal não criam direitos no que se refere ao estatuto de residente da vítima. 
 
(11) A presente diretiva estabelece normas mínimas. Os Estados-Membros podem reforçar os direi-
tos previstos na presente diretiva a fim de proporcionar um nível de proteção mais elevado. 
 
(12) Os direitos previstos na presente diretiva não prejudicam os direitos do autor do crime. A ex-
pressão «autor do crime» refere-se a uma pessoa condenada por um crime. No entanto, para efeitos da 
presente diretiva, refere-se também a um suspeito ou a uma pessoa acusada antes de qualquer decisão 
sobre o reconhecimento da sua culpa ou da sua condenação, e não prejudica a presunção de inocência. 
 
(13) A presente diretiva aplica-se no contexto de crimes cometidos na União e de processos penais 
que decorram na União. Só confere direitos às vítimas de crimes extraterritoriais no âmbito de proces-
sos penais que decorram na União. As queixas apresentadas às autoridades competentes fora da União, 
tais como embaixadas, não desencadeiam a aplicação das obrigações previstas na presente diretiva. 
 
(14) Na aplicação da presente diretiva, o superior interesse da criança deve constituir a principal 
preocupação, nos termos da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, adotada em 20 de novembro de 1989. As crianças vítimas 
devem ser consideradas e tratadas como titulares plenos dos direitos previstos na presente diretiva e de-
vem poder exercer esses direitos de uma forma que tenha em conta a sua capacidade de formar as suas 
próprias opiniões. 
 
(15) Ao aplicarem a presente diretiva, cabe aos Estados-Membros assegurar que as vítimas com de-
ficiências beneficiem plenamente dos direitos nela previstos, em condições de igualdade com as de-
mais pessoas, nomeadamente facilitando-lhes o acesso ao local onde decorre o processo penal e o aces-
so à informação. 
 
(16) As vítimas do terrorismo sofreram ataques cujo objetivo consiste, em última instância, em 
atentar contra a sociedade. Por isso, e também devido à natureza específica dos crimes que contra elas 
foram cometidos, podem precisar de especial atenção, apoio e proteção. As vítimas do terrorismo po-
dem estar sujeitas a um escrutínio público significativo e necessitam com frequência de reconhecimen-
to social e de ser tratadas com respeito por parte da sociedade. Por conseguinte, os Estados-Membros 
devem ter particularmente em conta as necessidades das vítimas do terrorismo e esforçar-se por prote-
ger a sua dignidade e a sua segurança. 
 
(17) A violência dirigida contra uma pessoa devido ao seu género, à sua identidade de género ou    
à sua expressão de género, ou que afete de forma desproporcionada pessoas de um género particular,   
é considerada violência baseada no género. Pode traduzir-se em danos físicos, sexuais, emocionais ou 
psicológicos, ou em prejuízos económicos para a vítima. A violência baseada no género é considerada 
uma forma de discriminação e uma violação das liberdades fundamentais da vítima, e inclui a violência 
nas relações de intimidade, a violência sexual (nomeadamente violação, agressão e assédio sexual), o 
tráfico de seres humanos, a escravatura e diferentes formas de práticas perniciosas, tais como os casa-
mentos forçados, a mutilação genital feminina e os chamados «crimes de honra». As mulheres vítimas 
de violência baseada no género e os seus filhos necessitam muitas vezes de apoio e proteção especiali-
zados, devido ao elevado risco de vitimização secundária e repetida, de intimidação e de retaliação li-
gado a esse tipo de violência. 
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(18) Quando a violência é cometida em relações de intimidade, é praticada por uma pessoa que é o 
atual ou o antigo cônjuge, o parceiro ou outro familiar da vítima, independentemente do facto de o au-
tor do crime partilhar ou ter partilhado o mesmo agregado familiar com a vítima, ou não. Essa violên-
cia pode incluir a violência física, sexual, psicológica ou económica, e pode traduzir-se em danos físi-
cos, morais ou emocionais, ou em prejuízos económicos. A violência em relações de intimidade é um 
problema social grave, e muitas vezes ocultado, que pode causar traumatismos psicológicos e físicos 
sistemáticos de graves consequências na medida em que o autor do crime é uma pessoa em quem a ví-
tima deveria poder confiar. Por conseguinte, as vítimas de violência em relações de intimidade podem 
precisar de medidas de proteção especiais. As mulheres são afetadas por este tipo de violência de modo 
desproporcionado, e a situação pode ser ainda mais grave se a mulher depender do autor do crime em 
termos económicos ou sociais ou no que se refere ao seu direito de residência. 
 
(19) Uma pessoa contra a qual tenha sido cometido um crime deve ser reconhecida como vítima, 
independentemente de o autor do crime ter sido identificado, detido, acusado ou condenado e indepen-
dentemente do vínculo de parentesco entre eles. Os familiares das vítimas podem também ser afetados 
de forma negativa em consequência do crime cometido, nomeadamente os familiares de uma pessoa 
cuja morte tenha sido causada diretamente por um crime. Por conseguinte, esses familiares, que são ví-
timas indiretas do crime, devem poder beneficiar igualmente da proteção prevista na presente diretiva. 
No entanto, os Estados-Membros devem poder estabelecer procedimentos para limitar o número de fa-
miliares que podem beneficiar dos direitos previstos na presente diretiva. No caso de uma criança, a 
criança ou, caso isso seja contrário ao interesse superior da criança, o titular de responsabilidade pa-
rental, em seu nome, devem poder exercer os direitos previstos na presente diretiva. A presente diretiva 
aplica-se sem prejuízo dos procedimentos administrativos nacionais que confiram o estatuto de vítima 
a uma pessoa. 
 
(20) O papel atribuído às vítimas no sistema de justiça penal e a possibilidade de as vítimas parti-
ciparem ativamente no processo penal variam de Estado-Membro para Estado-Membro em função do 
respetivo sistema nacional e são determinados por um ou vários dos seguintes critérios: saber se o sis-
tema nacional prevê um estatuto jurídico de parte no processo penal, se a vítima tem a obrigação legal 
de participar ativamente no processo penal ou é chamada a participar ativamente nele, por exemplo, 
como testemunha, e/ou se a vítima tem o direito, segundo a legislação nacional, de participar ativamen-
te no processo penal e procura fazê-lo, caso o sistema nacional não confira à vítima o estatuto jurídi-  
co de parte no processo penal. Cabe aos Estados-Membros determinar qual ou quais desses critérios se 
aplicam para determinar o âmbito dos direitos previstos na presente diretiva, caso existam referências 
ao papel da vítima no sistema de justiça penal pertinente. 
 
(21) As informações e o aconselhamento prestados pelas autoridades competentes, pelos serviços 
de apoio às vítimas e pelos serviços de justiça restaurativa devem, na medida do possível, ser prestados 
através de diferentes meios e de modo a poderem ser compreendidos pelas vítimas. Essas informações 
e esse aconselhamento devem ser prestados numa linguagem simples e acessível. Deve assegurar-se 
igualmente que a vítima possa ser compreendida durante o processo. A este respeito, devem ter-se em 
conta o conhecimento, pela vítima, da língua utilizada para prestar as informações, a sua idade, a sua 
maturidade, a sua capacidade intelectual e emocional, o seu nível de alfabetização e qualquer limitação 
física ou mental. Devem ser tidas particularmente em conta as dificuldades de compreensão ou de co-
municação que possam dever-se a uma deficiência, tais como problemas auditivos ou de fala. De igual 
modo, devem ser tidas em conta durante o processo penal quaisquer limitações da vítima em matéria de
capacidade de comunicação. 
 
(22) Para efeitos da presente diretiva, a apresentação de uma denúncia deve ser considerada como 
parte integrante do processo penal. Também se incluem aqui as situações em que as autoridades dão 
início ex officio ao processo penal em consequência de um crime cometido contra a vítima. 
 
(23) As informações sobre o reembolso das despesas devem ser prestadas desde o momento do pri-
meiro contacto com uma autoridade competente, por exemplo, num folheto do qual constem as con-
dições básicas desse reembolso. Os Estados-Membros não devem ser obrigados, nesta fase precoce do 
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processo penal, a decidir se a vítima em causa preenche ou não as condições para o reembolso das des-
pesas. 
 
(24) Caso denunciem um crime, as vítimas deverão receber da polícia uma confirmação por escrito 
da receção da denúncia da qual conste a descrição dos elementos básicos do crime, nomeadamente o 
tipo, a data e o local do crime, bem como os danos ou os prejuízos causados pelo crime. Da confir-
mação deve constar um número de processo e a data e local da denúncia do crime, a fim de poder 
servir como prova de que o crime foi denunciado, por exemplo, no caso de um pedido de indemnização 
a uma companhia de seguros. 
 
(25) Sem prejuízo das normas em matéria de prescrição, o atraso na denúncia de um crime por 
medo de retaliação, humilhação ou estigmatização não deverá traduzir-se na recusa de confirmação da 
queixa apresentada pela vítima. 
 
(26) Quando sejam prestadas informações, devem ser facultados elementos suficientes para garan-
tir que as vítimas sejam tratadas com respeito e para lhes permitir tomar decisões fundamentadas quan-
to à sua participação no processo. Neste contexto, são particularmente importantes as informações que 
permitam às vítimas tomar conhecimento da situação do processo. É igualmente importante que as in-
formações permitam às vítimas decidir se devem ou não requerer o reexame da decisão de não dedu- 
zir acusação. Salvo disposição em contrário, as informações comunicadas às vítimas devem poder ser 
prestadas oralmente ou por escrito, nomeadamente por meios eletrónicos. 
 
(27) As informações prestadas às vítimas devem ser enviadas para o último endereço postal ou ele-
trónico que a vítima tiver comunicado à autoridade competente. Em casos excecionais, por exemplo 
devido ao elevado número de vítimas implicadas num processo, deve ser possível prestar informações 
através da imprensa, através do sítio de internet da autoridade competente ou através de um meio de 
comunicação similar. 
 
(28) Os Estados-Membros não devem ser obrigados a prestar informações caso a divulgação des-
tas possa afetar o bom desenrolar do processo ou prejudicar um determinado processo ou uma determi-
nada pessoa, ou caso considerem que tal é contrário aos seus interesses essenciais em matéria de segu-
rança. 
 
(29) Cabe às autoridades competentes assegurar que as vítimas recebam dados de contacto atua-
lizados para o envio de comunicações relativas ao seu processo, salvo se tiverem declarado que não os 
desejam receber. 
 
(30) A referência a uma «decisão» no contexto do direito à informação, interpretação e tradução 
deve ser entendida apenas como referência ao veredicto de culpabilidade ou a outro elemento que po-
nha termo ao processo penal. Os fundamentos dessa decisão devem ser comunicados à vítima por meio 
de cópia do documento do qual conste a decisão ou por meio de um breve resumo dos mesmos. 
 
(31) O direito às informações sobre a data e o local de um julgamento resultante da denúncia de 
um crime cometido contra a vítima aplica-se igualmente às informações sobre a data e o local da au-
diência em caso de recurso da sentença proferida no processo. 
 
(32) Devem ser prestadas às vítimas, mediante pedido, informações específicas sobre a libertação 
ou a fuga do autor do crime, pelo menos nos casos em que possa existir o perigo ou um risco identifi-
cado de prejuízo para as vítimas, salvo se existir um risco identificado de prejuízo para o autor do cri-
me que possa decorrer da notificação. Caso exista um risco identificado de prejuízo para o autor do cri-
me que possa decorrer da notificação, a autoridade competente deve ter em conta todos os outros riscos 
ao determinar as medidas adequadas. A referência a um «risco identificado de prejuízo para as víti-
mas» deverá abranger fatores como a natureza ou a gravidade do crime e o risco de retaliação. Por con-
seguinte, não deve ser aplicada à prática de pequenos delitos em que existem poucas possibilidades de 
as vítimas sofrerem prejuízos. 
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(33) Há que prestar às vítimas informações sobre o direito de recurso da decisão de libertar o autor 
do crime, caso esse direito esteja previsto na legislação nacional. 
 
(34) A justiça só pode ser assegurada de forma eficaz se as vítimas puderem explicar corretamente 
as circunstâncias do crime e prestar depoimento de forma compreensível para as autoridades competen-
tes. É igualmente importante assegurar que as vítimas sejam tratadas com respeito e possam exercer os 
seus direitos. Por conseguinte, deve ser facultado um serviço de interpretação gratuito durante os inter-
rogatórios das vítimas e para permitir a sua participação ativa nas audiências em tribunal, de acordo 
com o papel das vítimas no respetivo sistema de justiça penal. No que se refere a outros aspetos do pro-
cesso penal, a necessidade de interpretação e tradução pode variar em função de questões específicas, 
como o papel da vítima no sistema de justiça penal em causa, a sua participação no processo e os direi-
tos específicos de que beneficia. Nestes casos, a interpretação e a tradução devem apenas ser assegura-
das na medida do necessário para que as vítimas possam exercer os seus direitos. 
 
(35) De acordo com os procedimentos previstos na legislação nacional, as vítimas devem ter o    
direito de contestar uma decisão que negue a necessidade de facultar interpretação ou tradução. Esse 
direito não implica a obrigação de os Estados-Membros preverem um mecanismo ou um processo de 
apresentação de queixas autónomo em que tal decisão possa ser contestada, e não deverá prolongar in-
justificadamente o processo penal. Pode ser suficiente um recurso interno da decisão, interposto nos 
termos da legislação nacional em vigor. 
 
(36) O facto de a vítima falar uma língua menos difundida não deve constituir por si só um motivo 
para decidir que a interpretação ou a tradução prolongariam injustificadamente o processo penal. 
 
(37) O apoio deverá estar disponível a partir do momento em que as autoridades competentes te-
nham conhecimento da vítima e durante todo o processo penal, bem como durante um período apro-
priado após a conclusão do processo penal, de acordo com as necessidades da vítima e com os direitos 
previstos na presente diretiva. O apoio deve ser prestado através de meios diversificados, sem formali-
dades excessivas e com uma cobertura suficiente em todo o território do Estado-Membro, a fim de que 
todas as vítimas possam dispor de acesso a esses serviços. As vítimas que tenham sofrido danos consi-
deráveis devido à gravidade do crime poderão necessitar de serviços de apoio especializados. 
 
(38) Deve ser prestado apoio especializado e proteção jurídica às pessoas mais vulneráveis ou ex-
postas a riscos particularmente elevados de dano, nomeadamente pessoas sujeitas a situações de vio-
lência repetida em relações de intimidade, vítimas de violência baseada no género ou vítimas de outros 
tipos de crimes num Estado-Membro do qual não sejam nacionais nem residentes. Os serviços de apoio 
especializado devem basear-se numa abordagem integrada e personalizada que tenha em conta, nomea-
damente, as necessidades específicas das vítimas e a gravidade dos danos por elas sofridos em con-
sequência do crime, bem como a relação entre as vítimas, os autores do crime, as crianças e o seu am-
biente social mais amplo. Uma das principais tarefas desses serviços e do seu pessoal, que desempe-
nham um importante papel para ajudar as vítimas a recuperarem e ultrapassarem os danos ou traumas 
potenciais sofridos em consequência de um crime, deve consistir em informá-las sobre os direitos que a 
presente diretiva lhes confere, de modo a que possam tomar decisões num ambiente favorável em que 
sejam tratadas com dignidade, respeito e sensibilidade. Os tipos de apoio que estes serviços especiali-
zados devem oferecer podem incluir o fornecimento de abrigo e alojamento seguro, a prestação de cui-
dados de saúde imediatos, a prescrição de exames médicos e forenses a fim de obter provas em casos 
de violação ou agressão sexual, aconselhamento psicológico a curto e longo prazo, acompanhamento 
pós-traumático, aconselhamento jurídico, apoio judiciário e serviços específicos para crianças vítimas 
diretas ou indiretas. 
 
(39) Os serviços de apoio às vítimas não têm por missão prestar eles próprios apoio especializa-  
do e profissional alargado. Se necessário, os serviços de apoio às vítimas devem ajudá-las a solicitar o 
apoio de profissionais, nomeadamente psicólogos. 
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(40) Embora a prestação de apoio não deva depender da apresentação da denúncia de um crime pe-
las vítimas às autoridades competentes, como os serviços policiais, estas autoridades são frequente-
mente as que estão em melhor posição para informar as vítimas acerca das possibilidades de apoio. Os 
Estados-Membros são pois incentivados a estabelecer as condições adequadas para que as vítimas se-
jam encaminhadas para os serviços de apoio, nomeadamente assegurando que os requisitos em matéria 
de proteção de dados possam ser e sejam de facto respeitados. Devem ser evitados encaminhamentos 
repetidos. 
 
(41) O direito das vítimas a serem ouvidas deve considerar-se como satisfeito se lhes for dada a pos-
sibilidade de prestar declarações ou de dar explicações por escrito. 
 
(42) As crianças vítimas não devem ser privadas do direito a serem ouvidas em processo penal uni-
camente pelo facto de serem crianças, ou em razão da sua idade. 
 
(43) O direito de solicitar o reexame de uma decisão de não deduzir acusação deve ser entendido 
como abrangendo as decisões tomadas por procuradores públicos, juízes de instrução ou autoridades de 
aplicação da lei, como agentes de polícia, mas não as decisões judiciais. O reexame de uma decisão de 
não deduzir acusação deve ser efetuado por uma pessoa ou autoridade diferente da que tomou a decisão 
inicial, a menos que a decisão inicial de não deduzir acusação tenha sido tomada pela máxima autori-
dade competente de instrução, contra cuja decisão não possa ser pedido reexame, podendo nesse caso o 
reexame ser efetuado por essa mesma autoridade. O direito ao reexame de uma decisão de não deduzir 
acusação não abrange processos especiais, nomeadamente processos contra deputados ou membros do 
governo, relacionados com o exercício das suas funções oficiais. 
 
(44) A decisão de arquivamento de um processo penal deve abranger as situações em que o procu-
rador público decida retirar as acusações ou desistir da instância. 
 
(45) Caso uma decisão do procurador público conduza a uma resolução extrajudicial, pondo assim 
termo ao processo penal, a vítima só é privada do direito de solicitar o reexame da decisão de não de-
duzir acusação se a resolução extrajudicial impuser uma advertência ou uma obrigação. 
 
(46) Os serviços de justiça restaurativa, nomeadamente a mediação entre a vítima e o autor do cri-
me, conferências em grupo familiar e círculos de sentença, podem ser de grande benefício para as ví-
timas, mas exigem precauções para evitar a vitimização secundária e repetida, a intimidação e a retalia-
ção. Por conseguinte, esses serviços deverão atribuir prioridade aos interesses e às necessidades da ví-
tima, à reparação dos danos causados e à prevenção de novos danos. Ao atribuir um processo aos servi-
ços de justiça restaurativa, bem como durante a respetiva tramitação, devem ter-se em consideração 
fatores como a natureza e a gravidade do crime, o nível do traumatismo causado, a violação repetida da 
integridade física, sexual ou psicológica da vítima, o desequilíbrio de forças e a idade, maturidade e 
capacidade intelectual da vítima, suscetíveis de limitar ou reduzir a sua capacidade de decidir com co-
nhecimento de causa ou de comprometer um resultado positivo a favor da vítima. Os processos de jus-
tiça restaurativa devem, em princípio, ser confidenciais, salvo acordo das partes em contrário ou impo-
sição da legislação nacional por motivos de reconhecido interesse público. Certos fatores, tais como 
ameaças proferidas ou atos de violência cometidos durante o processo, poderão ter de ser divulgados 
por motivos de interesse público. 
 
(47) Deve presumir-se que as vítimas não incorrerão em despesas para participar em processos  
penais. Os Estados-Membros devem ser obrigados a reembolsar as despesas necessárias à participação 
das vítimas no processo penal, mas não as custas judicias a cargo das vítimas. Os Estados-Membros 
devem poder impor na sua legislação nacional condições relativas ao reembolso das despesas, tais 
como prazos para requerer o reembolso, taxas fixas para as despesas de estadia e custos de viagem e os 
montantes máximos diários para a perda de rendimentos. O direito ao reembolso de despesas em pro-
cesso penal não deve existir numa situação em que a vítima preste declarações sobre um crime. As des-
pesas só devem ser pagas se a vítima for solicitada ou obrigada pelas autoridades competentes a estar 
presente e a participar ativamente no processo penal. 
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(48) Os bens restituíveis apreendidos durante o processo penal devem ser devolvidos sem demora 
às vítimas do crime, sob reserva de circunstâncias excecionais, como um litígio relativo à propriedade 
ou à posse dos bens, ou caso os próprios bens sejam ilegais. O direito à restituição dos bens não preju-
dica a sua retenção legítima para efeitos de outros processos judiciais. 
 
(49) O direito a uma decisão sobre uma indemnização pelo autor do crime e o procedimento rele-
vante aplicável devem aplicar-se igualmente às vítimas residentes num Estado-Membro diferente do 
Estado-Membro em que o crime foi cometido. 
 
(50) A obrigação prevista na presente diretiva de transmitir as denúncias não deve prejudicar a 
competência dos Estados-Membros para instaurarem processos nem as regras aplicáveis aos confli-  
tos quanto ao exercício da jurisdição, previstas na Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 
de novembro de 2009, relativa à prevenção e resolução de conflitos de exercício de competência em 
processo penal (13). 
 
(51) Caso a vítima tenha abandonado o território do Estado-Membro em que o crime foi cometido, 
esse Estado-Membro deixa de estar obrigado a prestar assistência, apoio e proteção, exceto no que diga 
diretamente respeito a qualquer processo penal em curso em relação ao crime em causa, como medidas 
especiais de proteção durante a audiência. Cabe ao Estado-Membro de residência da vítima prestar a 
assistência, o apoio e a proteção de que a vítima necessite para recuperar. 
 
(52) Devem ser previstas medidas para proteger a segurança e a dignidade das vítimas e dos seus 
familiares contra a vitimização secundária e repetida, a intimidação e a retaliação, tais como medidas 
cautelares, decisões de proteção ou ordens de afastamento. 
 
(53) O risco de que a vítima seja objeto de vitimização secundária e repetida, de intimidação e de 
retaliação, quer da responsabilidade do autor do crime quer em resultado da sua participação no pro-
cesso penal, deve ser limitado organizando o processo de forma coordenada e respeitosa, que permita à 
vítima confiar nas autoridades. A interação com as autoridades competentes deve ser facilitada tanto 
quanto possível, limitando simultaneamente o número de contactos desnecessários entre as autoridades 
e as vítimas, nomeadamente recorrendo a videogravações das inquirições e autorizando a sua utiliza-
ção nas audiências. Os membros das profissões jurídicas devem ter à sua disposição o mais vasto leque 
possível de medidas destinadas a evitar situações penosas para as vítimas durante as audiências, espe-
cialmente em consequência de contactos visuais com o autor do crime, com a família deste último, com 
os seus cúmplices ou com membros do público. Para o efeito, os Estados-Membros devem ser incenti-
vados a introduzir, especialmente no que diz respeito a tribunais e a postos de polícia, medidas exequí-
veis e práticas que prevejam, por exemplo, a existência de entradas e zonas de espera separadas reser-
vadas às vítimas. Além disso, os Estados-Membros devem programar, na medida do possível, o proces-
so penal de forma a evitar contactos entre as vítimas e os seus familiares, por um lado, e o autor do cri-
me, por outro, convocando, por exemplo, a vítima e o autor do crime para audiências em momentos di-
ferentes. 
 
(54) A proteção da vida privada da vítima pode ser um importante meio de prevenir a vitimização 
secundária e repetida, a intimidação e a retaliação, e pode ser assegurada através de uma série de medi-
das, incluindo a não divulgação ou a divulgação limitada de informações relativas à identidade e ao pa-
radeiro da vítima. Essa proteção assume particular importância no caso das crianças vítimas, nomeada-
mente não divulgando o seu nome. Existem todavia casos em que, excecionalmente, a criança pode ser 
beneficiada se as informações forem divulgadas ou até publicadas em larga escala, nomeadamente 
quando uma criança tiver sido raptada. As medidas de proteção da vida privada e das imagens da ví-
tima e dos seus familiares devem ser compatíveis com o direito a um julgamento equitativo e com a li-
berdade de expressão, consagrados, respetivamente, nos artigos 6.º e 10.º da Convenção Europeia para 
a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. 
                                                                                 
(13) JO L 328 de 15.12.2009, p. 42. 
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(55) Algumas vítimas estão particularmente expostas ao risco de vitimização secundária e repetida, 
de intimidação e de retaliação por parte do autor do crime durante o processo penal. Esses riscos po-
dem decorrer das características pessoais da vítima, do tipo ou da natureza do crime ou das suas cir-
cunstâncias. Apenas uma avaliação individual, realizada o mais rapidamente possível, permitirá identi-
ficar efetivamente esses riscos. Essa avaliação deve ser realizada em relação a todas as vítimas para 
determinar se correm o risco de vitimização secundária ou repetida, de intimidação e retaliação, e de 
que medidas especiais de proteção precisam. 
 
(56) As avaliações individuais devem ter em conta as características pessoais da vítima, tais como 
a respetiva idade, o género e a identidade ou a expressão de género, a origem étnica, a raça, a religião, 
a orientação sexual, o estado de saúde, a deficiência, o estatuto de residente, as dificuldades de comuni-
cação, o grau de parentesco ou a dependência face ao autor do crime e os crimes anteriormente sofridos. 
Devem igualmente ter em conta o tipo e natureza do crime e as suas circunstâncias, nomeadamente: se 
o crime é um crime de ódio ou um crime motivado por preconceitos ou cometido com discriminação, 
violência sexual ou violência em relações de intimidade; se o autor do crime tem uma posição de força; 
se a residência da vítima se encontra numa zona de elevada criminalidade ou dominada por gangues; 
ou se o país de origem da vítima não é o Estado-Membro em que o crime foi cometido. 
 
(57) As vítimas de tráfico de seres humanos, terrorismo, criminalidade organizada, violência em 
relações de intimidade, violência ou exploração sexuais, violência baseada no género e crimes de ódio, 
as vítimas com deficiência e as crianças vítimas tendem a sofrer frequentemente de uma elevada taxa 
de vitimização secundária e repetida, de intimidação e de retaliação. Deve ter-se particular cuidado ao 
avaliar se essas vítimas correm ou não o risco de sofrer essa vitimização, intimidação e retaliação, de-
vendo partir-se do princípio de que essas vítimas terão necessidade de medidas de proteção especiais. 
 
(58) As vítimas que tenham sido identificadas como vulneráveis a vitimização secundária e repeti-
da, a intimidação e a retaliação devem beneficiar de medidas de proteção adequadas durante o processo 
penal. A natureza exata dessas medidas deve ser determinada através da avaliação individual, tendo em 
conta a vontade da vítima. O âmbito de tais medidas deve ser determinado sem prejuízo dos direitos da 
defesa e respeitando o poder discricionário dos tribunais. As preocupações e os receios das vítimas re-
lativamente ao processo devem constituir um fator fundamental para determinar se necessitam de me-
didas específicas. 
 
(59) As necessidades operacionais imediatas e certos condicionalismos podem tornar impossí-   
vel assegurar, por exemplo, que seja sempre o mesmo agente de polícia a interrogar a vítima; a doença, 
a maternidade ou a licença parental são exemplos desses condicionalismos. Além disso, as instalações 
concebidas especialmente para a inquirição das vítimas podem não estar disponíveis, nomeadamente 
por motivos de renovação. No caso de tais condicionalismos operacionais ou práticos, poderá não ser 
possível tomar caso a caso uma medida específica prevista na sequência de uma avaliação individual. 
 
(60) Se, nos termos da presente diretiva, tiver de ser nomeado um tutor ou um representante da  
criança, essas funções poderão ser desempenhadas pela mesma pessoa ou por uma pessoa coletiva, por 
uma instituição ou por uma autoridade. 
 
(61) Os funcionários intervenientes no processo penal suscetíveis de entrar em contacto pessoal 
com as vítimas devem ter acesso e receber formação adequada, tanto inicial como contínua, de nível 
adequado ao seu contacto com as vítimas, a fim de poderem identificar as vítimas e as suas necessida-
des e tratá-las com respeito, tato e profissionalismo e de forma não discriminatória. Os profissionais 
suscetíveis de participar na avaliação individual destinada a identificar as necessidades específicas de 
proteção das vítimas e a determinar a sua necessidade de medidas especiais de proteção devem receber 
formação específica sobre a forma de realizar essa avaliação. Cabe aos Estados-Membros assegurar es-
sa formação para os agentes policiais e para os funcionários judiciais. Da mesma forma, deve ser pro-
movida formação para os advogados, os procuradores e os magistrados, bem como para os profissio-
nais que prestam apoio às vítimas e serviços de justiça restaurativa. Esta formação deve incluir in-
formação sobre os serviços de apoio específicos para os quais as vítimas deverão ser encaminhadas ou 
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formação especializada, caso as suas atividades se centrem em vítimas com necessidades especiais, 
bem como, se for caso disso, formação psicológica especializada. Se tal for relevante, essa formação 
deve ter em conta as especificidades de género. A ação dos Estados-Membros no domínio da formação 
deve ser complementada por diretrizes, recomendações e intercâmbio das melhores práticas, de acordo 
com o Roteiro de Budapeste. 
 
(62) Cabe aos Estados-Membros incentivar e trabalhar em estreita colaboração com as organiza-
ções da sociedade civil, nomeadamente as organizações não governamentais reconhecidas e que traba-
lham com as vítimas da criminalidade, em particular no quadro de iniciativas de definição das políticas, 
de campanhas de informação e sensibilização, de programas de investigação e educação e em matéria 
de formação, bem como no domínio do acompanhamento e da avaliação do impacto das medidas des-
tinadas a apoiar e a proteger as vítimas da criminalidade. Para que as vítimas da criminalidade recebam 
o nível adequado de assistência, apoio e proteção, os serviços públicos devem trabalhar de forma coor-
denada e a todos os níveis administrativos: da União, nacional, regional e local. As vítimas devem ser 
ajudadas a encontrar as autoridades competentes e a dirigirem-se a elas para evitar encaminhamentos 
sucessivos. Os Estados-Membros devem ponderar a possibilidade de criar «pontos de acesso únicos» 
ou «balcões únicos» que respondam às múltiplas necessidades sentidas pelas vítimas quando intervêm 
no processo penal, nomeadamente a necessidade de receber informações, assistência, apoio, proteção e 
indemnização. 
 
(63) A fim de incentivar e facilitar as denúncias de crimes e de permitir que as vítimas quebrem o 
ciclo da vitimização repetida, é essencial que as vítimas possam dispor de serviços de apoio fiáveis e 
que as autoridades competentes estejam preparadas para responder às denúncias das vítimas com res-
peito, tato e profissionalismo e de forma não discriminatória. Isto poderá reforçar a confiança das víti-
mas nos sistemas de justiça penal dos Estados-Membros e reduzir o número de crimes não denunciados. 
Os profissionais suscetíveis de receber denúncias de crimes apresentadas pelas vítimas devem receber 
formação adequada para facilitar as denúncias de crimes, devendo ser tomadas medidas para permitir a 
denúncia por terceiros, nomeadamente por organizações da sociedade civil. Deverá ser possível utilizar 
tecnologias da comunicação, nomeadamente o correio eletrónico, videogravações e formulários eletró-
nicos, para apresentar as denúncias. 
 
(64) A recolha sistemática e adequada de dados estatísticos é considerada uma componente essen-
cial da elaboração de políticas eficazes no domínio dos direitos previstos na presente diretiva. A fim de 
facilitar a avaliação da aplicação da presente diretiva, os Estados-Membros devem comunicar à Comis-
são os dados estatísticos relevantes sobre a aplicação dos procedimentos nacionais relativos às vítimas 
da criminalidade, incluindo pelo menos o número e o tipo dos crimes denunciados e, na medida em que 
esses dados sejam conhecidos e estejam disponíveis, o número, a idade e o género das vítimas. Entre os 
dados estatísticos relevantes podem incluir-se dados registados pelas autoridades judiciais e pelos ser-
viços de polícia e, na medida do possível, dados administrativos compilados pelos serviços de saúde, 
pelos serviços sociais e pelos serviços públicos e não governamentais de apoio às vítimas, pelos servi-
ços de justiça restaurativa e por outras organizações que trabalham com as vítimas da criminalidade. 
Os dados judiciais podem incluir informações sobre os crimes denunciados, o número de casos investi-
gados e as pessoas processadas e julgadas. Os dados administrativos baseados na prestação de serviços 
podem incluir, na medida do possível, dados sobre a forma como as vítimas utilizam os serviços pres-
tados pelos organismos públicos e pelas organizações de apoio públicas e privadas, tais como o número 
de encaminhamentos da polícia para os serviços de apoio às vítimas e o número de vítimas que solici-
tam e recebem ou não recebem apoio ou justiça restaurativa. 
 
(65) A presente diretiva visa alterar e alargar as disposições da Decisão-Quadro 2001/220/JAI. 
Dado que as alterações a introduzir são numerosas e substanciais, a referida decisão-quadro deverá ser 
substituída na íntegra, por razões de clareza, no que se refere aos Estados-Membros que participam na 
adoção da presente diretiva. 
 
(66) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados na 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Visa, nomeadamente, promover o direito à digni-
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dade, à vida, à integridade física e mental, à liberdade e à segurança, o respeito pela vida privada e fa-
miliar, o direito à propriedade, o princípio da não discriminação, o princípio da igualdade entre homens 
e mulheres, os direitos da criança, dos idosos e das pessoas com deficiência e o direito a um julgamen-
to equitativo. 
 
(67) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, estabelecer normas mínimas rela-
tivas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade, não pode ser suficientemente rea-
lizado pelos Estados-Membros, e pode, em virtude da sua escala e dos seus efeitos potenciais, ser me-
lhor alcançado a nível da União, a União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade, consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia (TUE). Em conformidade com 
o princípio da proporcionalidade, consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o neces-
sário para atingir aquele objetivo. 
 
(68) O tratamento dos dados pessoais no âmbito da aplicação da presente diretiva deve obede-    
cer aos princípios da Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, relati-
va à proteção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria 
penal (14), e aos princípios estabelecidos na Convenção do Conselho da Europa, de 28 de janeiro de 
1981, para a Proteção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Caráter 
Pessoal, que foi ratificada por todos os Estados-Membros. 
 
(69) A presente diretiva não afeta disposições de âmbito mais vasto constantes de outros instru-
mentos da União que abordam de forma mais seletiva as necessidades específicas de determinadas ca-
tegorias de vítimas, como sejam as vítimas do tráfico de seres humanos e as vítimas de abuso sexual de 
menores, da exploração sexual e da pornografia infantil. 
 
(70) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, estes Estados-Mem-
bros notificaram a sua intenção de participar na adoção e na aplicação da presente diretiva. 
 
(71) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada 
nem sujeita à sua aplicação. 
 
(72) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados deu parecer em 17 de outubro de 2011 (15) 
com base no artigo 41.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tra-
tamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses 
dados (16), 
 











                                                                                 
(14) JO L 350 de 30.12.2008, p. 60. 
(15) JO C 35 de 9.2.2012, p. 10. 
(16) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1. 





Artigo 1.º (Objetivos) 
1. A presente diretiva destina-se a garantir que as vítimas da criminalidade beneficiem de informa-
ção, apoio e proteção adequados e possam participar no processo penal. 
Os Estados-Membros devem garantir que todas as vítimas sejam reconhecidas e tratadas com res-
peito, tato e profissionalismo e de forma personalizada e não discriminatória em todos os contactos 
estabelecidos com serviços de apoio às vítimas ou de justiça restaurativa ou com as autoridades compe-
tentes que intervenham no contexto de processos penais. Os direitos previstos na presente diretiva 
aplicam-se às vítimas de forma não discriminatória, nomeadamente no que respeita ao seu estatuto de 
residência. 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que, na aplicação da presente diretiva, caso a vítima seja 
uma criança, o superior interesse da criança constitua uma preocupação primordial e seja avaliado de 
forma personalizada. Deve prevalecer sempre uma abordagem sensível à criança, que tenha em conta a 
idade, a maturidade, os pontos de vista, as necessidades e as preocupações da criança. A criança e o ti-
tular da responsabilidade parental ou outro representante legal, caso exista, devem ser informados de 
todas as medidas ou direitos especificamente centrados na criança. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
1. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
a) «Vítima»: 
i) uma pessoa singular que tenha sofrido um dano, nomeadamente um dano físico, moral ou emo-
cional, ou um prejuízo material diretamente causados por um crime, 
ii) os familiares de uma pessoa cuja morte tenha sido diretamente causada por um crime e que te-
nham sofrido um dano em consequência da morte dessa pessoa; 
b) «Familiares», o cônjuge, a pessoa que vive com a vítima numa relação íntima de compromisso, 
num agregado familiar comum e numa base estável e permanente, os familiares em linha direta, os ir-
mãos e as pessoas a cargo da vítima; 
c) «Criança», uma pessoa singular com idade inferior a 18 anos; 
d) «Justiça restaurativa», um processo que permite que a vítima e o autor do crime participem ati-
vamente, se o fizerem com o seu livre consentimento, na resolução de questões decorrentes do crime 
mediante a ajuda de terceiros imparciais. 
 
2. Os Estados-Membros podem estabelecer procedimentos: 
a) Para limitar o número de familiares que podem beneficiar do disposto na presente diretiva, ten-
do em conta as circunstâncias concretas de cada caso; e 
b) No que respeita ao n.º 1, alínea a), subalínea ii), para determinar que familiares têm prioridade 




PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E APOIO  
 
Artigo 3.º (Direito de compreender e de ser compreendido) 
1. Os Estados-Membros devem tomar medidas adequadas para ajudar as vítimas a compreender e a 
serem compreendidas desde o primeiro contacto e durante todos os outros contactos necessários com as 
autoridades competentes no contexto do processo penal, nomeadamente quando essas autoridades pres-
tarem informações. 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que a comunicação oral e escrita com a vítima seja efe-
tuada numa linguagem simples e acessível. Essa comunicação deve ter em conta as características pes-
soais da vítima, nomeadamente qualquer deficiência que possa afetar a sua capacidade de compreender 
ou de ser compreendida. 
3. Salvo se tal for contrário aos interesses da vítima ou prejudicar o bom desenrolar do processo, 
os Estados-Membros devem autorizar as vítimas a fazer-se acompanhar de uma pessoa da sua escolha 
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no primeiro contacto com as autoridades competentes caso, devido ao impacto do crime, a vítima so-
licite assistência para compreender ou ser compreendida. 
 
Artigo 4.º (Direito de receber informações a partir do primeiro contacto  
com as autoridades competentes) 
1. A fim de permitir que as vítimas exerçam os direitos previstos na presente diretiva, os Estados-  
-Membros devem assegurar que elas recebam, sem atrasos injustificados e a partir do primeiro contacto 
com as autoridades competentes, informações sobre: 
a) O tipo de apoio que podem receber e de quem, nomeadamente, se necessário, informações bá-
sicas sobre o acesso a cuidados de saúde, a apoio especializado, incluindo apoio psicológico, e a aloja-
mento alternativo; 
b) Os procedimentos para apresentarem denúncias relativas a um crime e o seu papel no contexto 
desses procedimentos; 
c) Como e em que condições podem obter proteção, nomeadamente medidas de proteção; 
d) Como e em que condições podem ter acesso a aconselhamento jurídico, a apoio judiciário ou a 
qualquer outro tipo de aconselhamento; 
e) Como e em que condições podem obter uma indemnização; 
f) Como e em que condições têm direito a interpretação e a tradução; 
g) Se forem residentes num Estado-Membro diferente daquele em que o crime foi cometido, as 
medidas, os procedimentos ou os mecanismos especiais de que dispõem para defender os seus interes-
ses no Estado-Membro em que foi estabelecido o primeiro contacto com as autoridades competentes; 
h) Os procedimentos disponíveis para apresentarem uma denúncia caso os seus direitos não sejam 
respeitados pelas autoridades competentes que operam no contexto do processo penal; 
i) Os contactos para o envio de comunicações relativas ao seu processo; 
j) Os serviços disponíveis de justiça restaurativa; 
k) Como e em que condições podem ser reembolsadas as despesas que suportem devido à sua par-
ticipação no processo penal. 
 
2. O âmbito e os pormenores concretos das informações a que se refere o n.º 1 podem variar con-
soante as necessidades específicas e as circunstâncias pessoais da vítima e o tipo ou a natureza do cri-
me. Podem ser igualmente fornecidos, em fases posteriores, dados suplementares em função das neces-
sidades da vítima e da relevância dessas informações em cada fase do processo. 
 
Artigo 5.º (Direito das vítimas quando apresentam uma denúncia) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas recebam uma confirmação por escrito da 
receção da denúncia formal por elas apresentada à autoridade competente de um Estado-Membro, da 
qual conste a descrição dos elementos básicos do crime em questão. 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas que pretendam denunciar um crime e que 
não compreendam nem falem a língua da autoridade competente tenham a possibilidade de efetuar essa 
denúncia numa língua que compreendam, ou de receber a assistência linguística necessária para o fazer. 
3. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas que não compreendam nem falem a lín-
gua da autoridade competente recebam gratuitamente uma tradução da confirmação por escrito da sua 
denúncia, prevista no n.º 1, se assim o solicitarem, numa língua que compreendam. 
 
Artigo 6.º (Direito de receber informações sobre o processo) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas sejam notificadas, sem atrasos desneces-
sários, do seu direito de receber as seguintes informações sobre o processo penal instaurado na sequên-
cia da denúncia de um crime cometido contra elas e que, se assim o solicitarem, recebam essas infor-
mações: 
a) Qualquer decisão de não prosseguir ou de encerrar uma investigação, ou de não deduzir acusa-
ção contra o autor do crime; 
b) A data e o local do julgamento e a natureza da acusação deduzida contra o autor do crime. 
 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas, em função do seu papel no respetivo sis-
tema de justiça penal, sejam notificadas, sem atrasos desnecessários, do seu direito de receber as se-
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guintes informações sobre o processo penal instaurado na sequência da denúncia de um crime cometi-
do contra elas e que, se assim o solicitarem, recebam essas informações: 
a) Qualquer sentença final proferida em julgado; 
b) Informações que permitam à vítima tomar conhecimento do andamento do processo penal, sal-
vo se, em casos excecionais, essa notificação for suscetível de prejudicar o bom desenrolar do processo. 
 
3. As informações prestadas por força do n.º 1, alínea a), e do n.º 2, alínea a), devem incluir a fun-
damentação da decisão em causa ou um resumo dessa fundamentação, exceto nos casos de decisão pro-
ferida por um júri ou de decisão cuja fundamentação seja confidencial, casos em que, nos termos da le-
gislação nacional, a fundamentação não é apresentada. 
4. O desejo das vítimas de receberem ou não informações vincula a autoridade competente, a não 
ser que essas informações devam ser prestadas em virtude do direito da vítima de participar ativamente 
no processo penal. Os Estados-Membros devem autorizar as vítimas a alterar a sua pretensão em qual-
quer momento, e devem ter em conta essa alteração. 
5. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas tenham a possibilidade de ser notificadas, 
sem atrasos desnecessários, quando a pessoa detida, acusada ou condenada por crimes que lhes digam 
respeito for libertada ou se tiver evadido da prisão. Além disso, os Estados-Membros devem assegurar 
que as vítimas sejam informadas de todas as medidas relevantes tomadas para as proteger caso o autor 
do crime tenha sido libertado ou se tenha evadido da prisão. 
6. As vítimas devem receber as informações previstas no n.º 5, se assim o solicitarem, pelo menos 
nos casos em que exista um perigo ou um risco identificado de prejuízo para as vítimas, salvo se existir 
um risco identificado de prejuízo para o autor do crime que possa decorrer da notificação. 
 
Artigo 7.º (Direito a interpretação e a tradução) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas que não compreendam nem falem a lín-
gua do processo penal em causa beneficiem, se assim o solicitarem, de interpretação gratuita, de acordo 
com o seu papel no respetivo sistema de justiça penal, para poderem participar no processo penal, pelo 
menos por ocasião das inquirições ou interrogatórios realizados pelas autoridades de investigação e 
pelas autoridades judiciais durante o processo penal, nomeadamente durante os interrogatórios policiais, 
e de interpretação durante a sua participação ativa nas audiências em tribunal e nas audiências interca-
lares necessárias. 
2. Sem prejuízo dos direitos da defesa, e respeitando o poder discricionário dos tribunais, pode   
recorrer-se a tecnologias de comunicação, como a videoconferência, o telefone ou a internet, a menos 
que a presença física do intérprete seja necessária para que as vítimas exerçam corretamente os seus 
direitos ou para que compreendam o processo. 
3. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas que não compreendam nem falem a lín-
gua do processo penal em causa recebam, de acordo com o seu papel no respetivo sistema de justi-     
ça penal, e se assim o solicitarem, traduções gratuitas das informações indispensáveis ao exercício dos 
seus direitos no processo penal, numa língua que entendam, na medida em que essas informações lhes 
sejam disponibilizadas. As traduções dessas informações devem incluir, pelo menos, qualquer decisão 
de arquivamento do processo penal relativo ao crime cometido contra a vítima e, a pedido desta, a 
respetiva fundamentação ou um resumo da mesma, exceto nos casos de decisão proferida por um júri 
ou de decisão cuja fundamentação seja confidencial, casos em que, nos termos da legislação nacional, a 
fundamentação não é apresentada. 
4. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas que tenham direito a receber informações 
sobre a data e o local do julgamento nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), e que não compreendam a 
língua da autoridade competente, recebam uma tradução das informações a que têm direito, se assim o 
solicitarem. 
5. As vítimas podem apresentar um pedido fundamentado para que um documento seja considera-
do essencial. A tradução dos passos de documentos essenciais que não sejam relevantes para que as ví-
timas possam participar ativamente no processo penal não é obrigatória. 
6. Não obstante o disposto nos n.os 1 e 3, pode ser facultada uma tradução oral ou um resumo oral 
dos documentos essenciais, em vez de uma tradução escrita, desde que essa tradução oral ou esse re-
sumo oral não prejudiquem a equidade do processo. 
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7. Os Estados-Membros devem assegurar que as autoridades competentes verifiquem se as vítimas 
precisam de interpretação ou de tradução nos termos dos n.os 1 e 4. As vítimas podem contestar a de-
cisão de não facultar interpretação ou tradução. As regras processuais relativas a essa contestação são 
determinadas pela legislação nacional. 
8. A interpretação, a tradução e a possibilidade de contestar a decisão de não facultar interpretação 
ou tradução ao abrigo do presente artigo não devem prolongar injustificadamente o processo penal. 
 
Artigo 8.º (Direito de acesso aos serviços de apoio às vítimas) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas tenham acesso gratuito, em função das 
suas necessidades, a serviços confidenciais de apoio às vítimas que ajam no interesse destas antes, du-
rante e por um período adequado após a conclusão do processo penal. Os familiares devem ter acesso 
aos serviços de apoio às vítimas em função das suas necessidades e da gravidade dos danos sofridos 
em consequência do crime cometido contra a vítima. 
2. Os Estados-Membros devem facilitar o encaminhamento das vítimas, pela autoridade competen-
te que recebeu a denúncia e por outras instâncias competentes, para os serviços de apoio às vítimas. 
3. Os Estados-Membros devem tomar medidas para criar serviços gratuitos e confidenciais de 
apoio especializado para além dos serviços gerais de apoio às vítimas, ou como parte integrante destes 
serviços, ou para permitir que as organizações de apoio às vítimas recorram a instituições especializa-
das existentes que prestem esse tipo de apoio especializado. As vítimas, em função das suas necessida-
des específicas, e os seus familiares, de acordo com as suas necessidades específicas e com a gravidade 
dos danos sofridos em consequência de um crime cometido contra a vítima, devem ter acesso a esses 
serviços. 
4. Os serviços de apoio às vítimas e os serviços de apoio especializado podem ser criados como 
entidades públicas ou não governamentais, e podem funcionar numa base profissional ou em regime de 
voluntariado. 
5. Os Estados-Membros devem assegurar que o acesso aos serviços de apoio às vítimas não este- 
ja subordinado à apresentação de uma denúncia formal de um crime pela vítima às autoridades compe-
tentes. 
 
Artigo 9.º (Apoio dos serviços de apoio às vítimas) 
1. Os serviços de apoio às vítimas previstos no artigo 8.º, n.º 1, devem prestar, pelo menos: 
a) Informação, aconselhamento e apoio relevantes para os direitos das vítimas, nomeadamente no 
que respeita ao acesso a regimes nacionais de indemnização das vítimas de crimes e ao seu papel no 
processo penal, incluindo a preparação para a participação no julgamento; 
b) Informação sobre os serviços de apoio especializado competentes ou encaminhamento direto 
para esses serviços; 
c) Apoio moral e, se disponível, psicológico; 
d) Aconselhamento sobre questões financeiras e práticas decorrentes do crime; 
e) Aconselhamento sobre os riscos e a prevenção da vitimização secundária e repetida, da intimi-
dação e da retaliação, salvo se for prestado por outras entidades públicas ou privadas. 
 
2. Os Estados-Membros devem encorajar os serviços de apoio às vítimas a prestarem especial aten-
ção às necessidades específicas das vítimas que tenham sofrido danos consideráveis devido à gravidade 
do crime. 
3. Salvo se forem fornecidos por outras entidades públicas ou privadas, os serviços de apoio espe-
cializado a que se refere o artigo 8.º, n.º 3, devem criar e fornecer, pelo menos: 
a) Abrigos ou outro tipo de alojamento provisório adequado destinado às vítimas que necessitem 
de um lugar seguro devido ao risco iminente de vitimização secundária e repetida, de intimidação e de 
retaliação; 
b) Apoio personalizado e integrado às vítimas com necessidades específicas, nomeadamente víti-
mas de violência sexual, vítimas de violência baseada no género e vítimas de violência praticada em re-




Instrumentos Relativos ao Direito Processual Penal – Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
-880- 
CAPÍTULO 3 
PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO PENAL  
 
Artigo 10.º (Direito a ser ouvido) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas possam ser ouvidas durante o processo 
penal e possam apresentar elementos de prova. Caso uma criança vítima deva ser ouvida, devem ser ti-
das em conta a sua idade e maturidade. 
2. As regras processuais ao abrigo das quais as vítimas podem ser ouvidas durante o processo pe-
nal e podem apresentar elementos de prova são determinadas pela legislação nacional. 
 
Artigo 11.º (Direitos no caso de uma decisão de não deduzir acusação) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas, de acordo com o seu papel no respetivo 
sistema de justiça penal, tenham o direito ao reexame da decisão de não deduzir acusação. As regras 
processuais desse reexame são determinadas pela legislação nacional. 
2. Se, nos termos da legislação nacional, o papel da vítima no respetivo sistema de justiça penal só 
for determinado após a decisão de acusar o autor do crime, os Estados-Membros devem assegurar que 
pelo menos as vítimas de crimes graves tenham o direito de solicitar o reexame da decisão de não de-
duzir acusação. As regras processuais desse reexame são determinadas pela legislação nacional. 
3. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas sejam notificadas sem atrasos desnecessá-
rios do seu direito de receber, e que recebam, informações suficientes para decidir se solicitam ou não 
o reexame de uma decisão de não deduzir acusação, caso o solicitem. 
4. Se a decisão de não deduzir acusação for tomada por uma autoridade máxima de instrução con-
tra cuja decisão não possa ser feito reexame nos termos da legislação nacional, o reexame pode ser fei-
to por essa mesma autoridade. 
5. Os n.os 1, 3 e 4 não se aplicam a decisões do procurador público de não deduzir acusação se tais 
decisões conduzirem a uma resolução extrajudicial, desde que a legislação nacional o preveja. 
 
Artigo 12.º (Direito a garantias no contexto dos serviços de justiça restaurativa) 
1. Os Estados-Membros devem tomar medidas para garantir a proteção da vítima contra a viti-
mização secundária e repetida, a intimidação e a retaliação, que devem ser aplicadas aquando da pres-
tação de serviços de justiça restaurativa. Essas medidas devem assegurar que as vítimas que decidam 
participar num processo de justiça restaurativa tenham acesso a serviços de justiça restaurativa seguros 
e competentes, sujeitos pelo menos às seguintes condições: 
a) Os serviços de justiça restaurativa só serem utilizados no interesse da vítima, salvo considera-
ções de segurança, e terem como base o consentimento livre e informado da vítima, o qual é revogável 
em qualquer momento; 
b) Antes de aceitar participar no processo de justiça restaurativa, a vítima receber informações 
completas e imparciais sobre esse processo e sobre os seus resultados potenciais, bem como informa-
ções sobre as formas de supervisão da aplicação de um eventual acordo; 
c) O autor do crime tomar conhecimento dos elementos essenciais do processo; 
d) O eventual acordo ser concluído a título voluntário e poder ser tido em conta em qualquer pro-
cesso penal ulterior; 
e) As discussões não públicas no quadro de processos de justiça restaurativa serem confidenciais e 
o seu teor não ser posteriormente divulgado, salvo com o acordo das partes ou caso a legislação nacio-
nal assim o preveja por razões de reconhecido interesse público. 
 
2. Os Estados-Membros devem facilitar o envio dos processos, se for caso disso, aos serviços de 
justiça restaurativa, nomeadamente através do estabelecimento de procedimentos ou diretrizes sobre as 
condições de envio. 
 
Artigo 13.º (Direito a apoio judiciário) 
Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas tenham acesso a apoio judiciário se tiverem 
o estatuto de parte no processo penal. As condições e regras processuais que regem o acesso das víti-
mas a apoio judiciário são determinadas pela legislação nacional. 
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Artigo 14.º (Direito ao reembolso das despesas) 
Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas que participem no processo penal possam 
ser reembolsadas das despesas que suportarem devido à sua participação ativa no processo penal, de 
acordo com o seu papel no respetivo sistema de justiça penal. As condições e regras processuais que 
regem o reembolso das vítimas são determinadas pela legislação nacional. 
 
Artigo 15.º (Direito à restituição de bens) 
Os Estados-Membros devem assegurar que, na sequência da decisão de uma autoridade competen-
te, os bens restituíveis apreendidos durante o processo penal sejam devolvidos às vítimas sem demora, 
salvo se forem necessários para efeitos de processo penal. As condições e regras processuais que regem 
a restituição de bens às vítimas são determinadas pela legislação nacional. 
 
Artigo 16.º (Direito a uma decisão de indemnização pelo autor do crime durante o processo penal) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas tenham o direito de obter, num prazo ra-
zoável, uma decisão relativa a uma indemnização pelo autor do crime durante o processo penal, exceto 
se a legislação nacional previr que essa decisão seja tomada num processo judicial separado. 
2. Os Estados-Membros devem promover medidas para incentivar os autores de crimes a indemni-
zarem adequadamente as vítimas. 
 
Artigo 17.º (Direitos das vítimas residentes noutro Estado-Membro) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as suas autoridades competentes tomem as medidas 
adequadas para atenuar as dificuldades com que as vítimas residentes num Estado-Membro diferente 
daquele em que o crime foi cometido se veem confrontadas, nomeadamente no que se refere à tramita-
ção do processo. Para esse efeito, as autoridades do Estado-Membro em que o crime foi cometido de-
vem estar, nomeadamente, em condições de: 
a) Recolher um depoimento da vítima imediatamente após a apresentação da denúncia do crime à 
autoridade competente; 
b) Aplicar, na medida do possível, as disposições relativas a videoconferência e teleconferência pre-
vistas na Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros 
da União Europeia, de 29 de maio de 2000 (17), para efeitos de audição das vítimas residentes no es-
trangeiro. 
 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que as vítimas de um crime cometido num Estado-Mem-
bro diferente daquele em que residem possam apresentar uma denúncia às autoridades competentes do 
Estado-Membro de residência, se não puderem fazê-lo no Estado-Membro em que o crime foi cometi-
do, ou, em caso de crime grave na aceção do direito nacional desse Estado-Membro, se não desejarem 
fazê-lo. 
3. Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente à qual a vítima apresentar a 
denúncia a transmita sem demora à autoridade competente do Estado-Membro em que o crime foi co-
metido, se a competência para instaurar o processo não tiver sido exercida pelo Estado-Membro no 




PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS E RECONHECIMENTO DAS VÍTIMAS COM NECESSIDADES 
ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO  
 
Artigo 18.º (Direito a proteção) 
Sem prejuízo dos direitos da defesa, os Estados-Membros devem assegurar a aplicação de medidas 
para proteger as vítimas e os seus familiares contra a vitimização secundária e repetida, a intimidação e 
a retaliação, nomeadamente contra o risco de danos emocionais ou psicológicos, bem como para prote-
ger a dignidade das vítimas durante os interrogatórios e depoimentos. Se necessário, essas medidas de-
                                                                                 
(17) JO C 197 de 12.7.2000, p. 3. 
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vem incluir também procedimentos estabelecidos ao abrigo da legislação nacional que permitam a 
proteção física das vítimas e dos seus familiares. 
 
Artigo 19.º (Direito à inexistência de contactos entre a vítima e o autor do crime) 
1. Os Estados-Membros devem determinar as condições necessárias para permitir evitar contac- 
tos entre as vítimas, e, se necessário, os seus familiares, e o autor do crime nas instalações em que de-
corre o processo penal, a não ser que o processo penal o exija. 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que as novas instalações dos tribunais tenham zonas de 
espera separadas para as vítimas. 
 
Artigo 20.º (Direito a proteção durante as investigações penais) 
Sem prejuízo dos direitos da defesa, e sem prejuízo do poder discricionário dos tribunais, os Esta-
dos-Membros devem assegurar que, durante as investigações penais: 
a) As inquirições das vítimas decorram sem atrasos injustificados após a apresentação da denúncia 
de um crime às autoridades competentes; 
b) O número de inquirições das vítimas seja reduzido ao mínimo, e as inquirições sejam realizadas 
apenas em caso de estrita necessidade para efeitos da investigação penal; 
c) As vítimas possam ser acompanhadas pelo seu representante legal e por uma pessoa da sua es-
colha, salvo decisão fundamentada em contrário; 
d) Os exames médicos sejam reduzidos ao mínimo e sejam realizados apenas em caso de estrita 
necessidade para efeitos do processo penal. 
 
Artigo 21.º (Direito à proteção da vida privada) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as autoridades competentes possam tomar, durante o 
processo penal, medidas adequadas para proteger a vida privada, nomeadamente as características pes-
soais da vítima tidas em conta na avaliação individual prevista no artigo 22.º, e as imagens das vítimas 
e dos seus familiares. Além disso, os Estados-Membros devem assegurar que as autoridades competen-
tes possam adotar todas as medidas legais necessárias para evitar a divulgação ao público de informa-
ções que possam levar à identificação de uma criança vítima. 
2. A fim de proteger a vida privada, a integridade pessoal e os dados pessoais das vítimas, os Esta-
dos-Membros devem, sem prejuízo da liberdade de expressão e de informação e da liberdade e do plu-
ralismo dos meios de comunicação social, incentivar os meios de comunicação social a adotarem me-
didas de autorregulação. 
 
Artigo 22.º (Avaliação individual das vítimas  
para identificar as suas necessidades específicas de proteção) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que seja feita uma avaliação atempada e individual das 
vítimas, de acordo com os procedimentos nacionais, para identificar as suas necessidades específicas 
de proteção e para determinar se e em que medida poderiam beneficiar de medidas especiais durante o 
processo penal, nos termos dos artigos 23.º e 24.º, devido à sua particular vulnerabilidade à vitimização 
secundária e repetida, à intimidação e à retaliação. 
2. A avaliação individual deve, em especial, ter em conta: 
a) As características pessoais da vítima; 
b) O tipo e a natureza do crime; e 
c) As circunstâncias do crime. 
 
3. No contexto da avaliação individual, deve ser dada particular atenção às vítimas que tenham so-
frido danos consideráveis devido à gravidade do crime; às vítimas de um crime cometido por motivos 
de preconceito ou discriminação suscetíveis de estar particularmente relacionados com as suas caracte-
rísticas pessoais; às vítimas cuja relação e dependência face ao autor do crime as tornem particularmen-
te vulneráveis. Neste contexto, devem ser devidamente consideradas as vítimas de terrorismo, crimina-
lidade organizada, tráfico de seres humanos, violência baseada no género, violência em relações de in-
timidade, violência sexual, exploração ou crimes de ódio, e as vítimas com deficiências. 
4. Para efeitos da presente diretiva, presume-se que as crianças vítimas têm necessidades especí-
ficas de proteção dada a sua vulnerabilidade à vitimização secundária e repetida, à intimidação e à reta-
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liação. A fim de determinar se e em que medida poderiam beneficiar das medidas especiais previstas 
nos artigos 23.º e 24.º, deve ser feita uma avaliação individual das crianças vítimas nos termos do n.º 1 
do presente artigo. 
5. O âmbito da avaliação individual pode variar em função da gravidade do crime e do nível dos 
danos aparentes sofridos pela vítima. 
6. As avaliações individuais devem ser feitas em estreita associação com a vítima e devem ter em 
conta a sua vontade, inclusivamente quando não pretendam beneficiar das medidas especiais previstas 
nos artigos 23.º e 24.º. 
7. Se os elementos que formam a base da avaliação individual se alterarem significativamente, os 
Estados-Membros devem assegurar que a avaliação seja atualizada ao longo do processo penal. 
 
Artigo 23.º (Direito a proteção das vítimas com necessidades específicas  
de proteção durante o processo penal) 
1. Sem prejuízo dos direitos da defesa, e sem prejuízo do poder discricionário dos tribunais, os Es-
tados-Membros devem assegurar que as vítimas com necessidades específicas de proteção que benefi-
ciem de medidas especiais identificadas em resultado de uma avaliação individual feita nos termos do 
artigo 22.º, n.º 1, possam beneficiar das medidas previstas nos n.os 2 e 3 do presente artigo. As medidas 
especiais previstas na sequência de uma avaliação individual não podem ser disponibilizadas se for 
impossível fazê-lo devido a condicionalismos operacionais ou práticos, ou se existir uma necessidade 
urgente de inquirir a vítima e o facto de não o fazer puder prejudicar a vítima ou outra pessoa, ou a tra-
mitação do processo. 
2. As vítimas com necessidades específicas de proteção identificadas nos termos do artigo 22.º, n.º 
1, devem poder beneficiar das seguintes medidas durante a investigação penal: 
a) As inquirições à vítima devem ser realizadas em instalações concebidas ou adaptadas para o 
efeito; 
b) As inquirições à vítima devem ser realizadas por profissionais qualificados para o efeito ou com 
a sua assistência; 
c) Todas as inquirições à vítima devem ser realizadas pelas mesmas pessoas, salvo se tal for con-
trário à boa administração da justiça; 
d) Todas as inquirições de vítimas de violência sexual, violência baseada no género ou violência 
em relações de intimidade, salvo se forem realizadas por um procurador público ou por um juiz, devem 
ser realizadas por uma pessoa do mesmo sexo que a vítima, se esta assim o desejar, desde que a trami-
tação do processo penal não seja prejudicada. 
 
3. As vítimas com necessidades específicas de proteção identificadas nos termos do artigo 22.º, n.º 
1, devem beneficiar das seguintes medidas durante o processo penal: 
a) Medidas para evitar o contacto visual entre as vítimas e os autores do crime, nomeadamente du-
rante os depoimentos, mediante o recurso a meios adequados, como tecnologias de comunicação; 
b) Medidas para permitir que a vítima seja ouvida na sala de audiências sem nela estar presente, no-
meadamente através do recurso a tecnologias de comunicação adequadas; 
c) Medidas para evitar inquirições desnecessárias sobre a vida privada da vítima não relacionadas 
com o crime; e 
d) Medidas para permitir a realização de audiências à porta fechada. 
 
Artigo 24.º (Direito das crianças vítimas a proteção durante o processo penal) 
1. Para além das medidas previstas no artigo 23.º, os Estados-Membros devem assegurar, no caso de
a vítima ser uma criança, que: 
a) Nas investigações penais, todas as inquirições das crianças vítimas possam ser gravadas por 
meios audiovisuais, e que essas gravações possam servir como meio de prova em processo penal; 
b) Nas investigações e processos criminais, de acordo com o papel da vítima no respetivo sistema 
de justiça penal, as autoridades competentes designem um representante especial da criança vítima ca-
so, de acordo com a legislação nacional, exista um conflito de interesses entre os titulares da responsa-
bilidade parental e a criança vítima que impeça os referidos titulares de representar a criança vítima, ou 
caso a criança vítima não esteja acompanhada da sua família ou dela esteja separada; 
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c) Caso a criança vítima tenha direito a advogado, tenha direito a assistência jurídica e representa-
ção, em seu próprio nome, nos processos em que exista ou possa existir um conflito de interesses entre 
a criança vítima e os titulares da responsabilidade parental. 
 
As regras processuais relativas às gravações audiovisuais a que se refere o primeiro parágrafo, alí-
nea a), e à sua utilização são determinadas pela legislação nacional. 
2. Caso a idade da vítima seja incerta e existam motivos para crer que se trata de uma criança, pre-




OUTRAS DISPOSIÇÕES  
 
Artigo 25.º (Formação dos profissionais) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que os funcionários suscetíveis de entrar em contacto 
com vítimas, nomeadamente agentes policiais e funcionários judiciais, recebam formação geral e espe-
cializada de nível adequado ao seu contacto com as vítimas, a fim de aumentar a sua sensibilização em 
relação às necessidades das vítimas e de lhes permitir tratá-las de forma não discriminatória e com res-
peito e profissionalismo. 
2. Sem prejuízo da independência do poder judicial e das diferenças de organização dos sistemas 
judiciais da União, os Estados-Membros devem solicitar que os responsáveis pela formação dos juízes 
e dos procuradores que intervenham em processos penais lhes prestem formação geral e especializada a 
fim de aumentar a sua sensibilização em relação às necessidades das vítimas. 
3. No devido respeito pela independência da profissão jurídica, os Estados-Membros devem reco-
mendar que os responsáveis pela formação dos advogados lhes prestem formação geral e especializada 
a fim de aumentar a sua sensibilização em relação às necessidades das vítimas. 
4. Através dos seus serviços públicos ou mediante o financiamento de organizações de apoio às ví-
timas, os Estados-Membros devem fomentar iniciativas destinadas a permitir que as pessoas que pres-
tam serviços de apoio às vítimas e serviços de justiça restaurativa recebam formação adequada, de ní-
vel adequado ao seu contacto com as vítimas, e respeitem as normas profissionais a fim de a assegurar 
que esses serviços sejam prestados de forma não discriminatória e com respeito e profissionalismo. 
5. Consoante as funções exercidas pelos profissionais e a natureza e o nível dos seus contac-       
tos com as vítimas, a sua formação deve ter por objetivo habilitá-los a reconhecer as vítimas e a tratá-   
-las com respeito e profissionalismo e de forma não discriminatória. 
 
Artigo 26.º (Cooperação e coordenação dos serviços) 
1. Os Estados-Membros tomam medidas adequadas para facilitar a cooperação entre si a fim de 
melhorar o acesso das vítimas aos direitos previstos na presente diretiva e na legislação nacional. Essa 
cooperação deve visar, pelo menos: 
a) O intercâmbio das melhores práticas; 
b) A consulta em casos individuais; e 
c) A assistência às redes europeias que trabalham em questões diretamente ligadas aos direitos das 
vítimas. 
 
2. Os Estados-Membros tomam medidas adequadas, inclusive através da internet, destinadas a au-
mentar a sensibilização em relação aos direitos previstos na presente diretiva, a reduzir o risco de viti-
mização e a minimizar o impacto negativo do crime e os riscos de vitimização secundária e repetida, de 
intimidação e de retaliação, orientadas em especial para grupos de risco como as crianças, as vítimas de 
violência baseada no género e as vítimas de violência em relações de intimidade. Tais medidas podem 
incluir campanhas de informação e sensibilização e programas de investigação e educação, em coope-









DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Artigo 27.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 16 de novembro de 2015. 
2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente diretiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modali-
dades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 28.º (Comunicação de dados e estatísticas) 
Os Estados-Membros comunicam à Comissão até 16 de novembro de 2017 e, em seguida, de três 
em três anos os dados disponíveis que mostrem de que forma as vítimas acederam aos direitos previs-
tos na presente diretiva. 
 
Artigo 29.º (Relatório) 
Até 16 de novembro de 2017, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um re-
latório no qual se avalie em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar 
cumprimento à presente diretiva, incluindo uma descrição das medidas aplicadas por força dos artigos 
8.º, 9.º e 23.º, acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
 
Artigo 30.º (Substituição da Decisão-Quadro 2001/220/JAI) 
A Decisão-Quadro 2001/220/JAI é substituída em relação aos Estados-Membros que participam 
na adoção da presente diretiva, sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros no que respeita aos 
prazos de transposição para o direito nacional. 
Em relação aos Estados-Membros que participam na adoção da presente diretiva, as remissões pa-
ra a Decisão-Quadro 2001/220/JAI devem entender-se como sendo feitas para a presente diretiva. 
 
Artigo 31.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia. 
 
Artigo 32.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 25 de outubro de 2012. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
M. SCHULZ  
 
Pelo Conselho  
O Presidente  






DIRETIVA 2013/48/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 22 de outubro de 2013 
 
relativa ao direito de acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução  
de mandados de detenção europeus, e ao direito de informar um terceiro aquando  
da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade,  
com terceiros e com as autoridades consulares 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, alínea b), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta»), o artigo 6.º da 
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH) 
e o artigo 14.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) consagram o direito a 
um julgamento equitativo. O artigo 48.º, n.º 2, da Carta garante o respeito dos direitos da defesa. 
 
(2) A União estabeleceu como seu objetivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, de segu-
rança e de justiça. De acordo com as conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Tampere de 
15 e 16 de outubro de 1999, nomeadamente o ponto 33, o princípio do reconhecimento mútuo das sen-
tenças e outras decisões de autoridades judiciais deverá tornar-se a pedra angular da cooperação judi-
ciária em matéria civil e penal na União, uma vez que o reforço do reconhecimento mútuo das decisões 
judiciais e das sentenças, bem como a necessária aproximação da legislação, facilitarão a cooperação 
entre as autoridades competentes e a proteção judicial dos direitos das pessoas. 
 
(3) De acordo com o artigo 82.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), «a cooperação judiciária em matéria penal na União assenta no princípio do reconhecimento 
mútuo das sentenças e decisões judiciais...». 
 
(4) A aplicação do princípio do reconhecimento mútuo das decisões em matéria penal pressupõe a 
confiança dos Estados-Membros nos sistemas de justiça penal uns dos outros. A dimensão do reconhe-
cimento mútuo depende estreitamente de certos fatores, entre os quais figuram os regimes de garantia 
dos direitos dos suspeitos e dos acusados e a definição de regras mínimas comuns necessárias para fa-
cilitar a aplicação do referido princípio. 
                                                                                 
(1) JO C 43 de 15.2.2012, p. 51. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 10 de setembro de 2013 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 7 de outubro de 2013. 
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(5) Embora os Estados-Membros sejam partes na CEDH e no PIDCP, a experiência tem demons-
trado que tal adesão, por si só, nem sempre permite assegurar um grau de confiança suficiente nos sis-
temas de justiça penal dos outros Estados-Membros. 
 
(6) O reconhecimento mútuo de decisões em matéria penal só pode funcionar eficazmente num cli-
ma de confiança em que não só as autoridades judiciais, mas também todos os intervenientes no pro-
cesso penal, considerem as decisões das autoridades judiciais dos outros Estados-Membros como equi-
valentes às suas, o que implica confiança não só na adequação das regras dos outros Estados-Membros, 
mas também na sua correta aplicação. O reforço da confiança mútua exige regras pormenorizadas 
sobre a proteção dos direitos processuais e das garantias decorrentes da Carta, da CEDH e do PIDCP. 
Pressupõe igualmente a evolução, no seio da União, dos padrões mínimos estabelecidos na Carta e na 
CEDH, por meio da presente diretiva e de outras medidas. 
 
(7) O artigo 82.º, n.º 2, do TFUE prevê o estabelecimento de regras mínimas aplicáveis nos Esta-
dos-Membros para facilitar o reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais e a cooperação 
policial e judiciária em matéria penal com dimensão transfronteiriça. Aquele artigo refere os «direitos 
individuais em processo penal» como uma das áreas em que podem ser estabelecidas regras mínimas. 
 
(8) A existência de regras mínimas comuns deverá levar a uma maior confiança nos sistemas de jus-
tiça penal de todos os Estados-Membros, o que por sua vez deverá conduzir a uma cooperação judicial 
mais eficiente num clima de confiança mútua e à promoção de uma cultura dos direitos fundamentais 
na União. Estas regras mínimas comuns deverão também contribuir para a supressão dos obstáculos à 
livre circulação dos cidadãos em todo o território dos Estados-Membros. Deverão ser estabelecidas re-
gras mínimas comuns deste tipo em relação ao direito de acesso a um advogado em processo penal, ao 
direito de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e ao direito de comunicar, numa si-
tuação de privação de liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares. 
 
(9) Em 30 de novembro de 2009, o Conselho adotou uma resolução relativa a um roteiro para o re-
forço dos direitos processuais dos suspeitos ou dos acusados em processo penal («Roteiro») (3). Ado-
tando uma abordagem por fases, o Roteiro apela à adoção de medidas relativas ao direito de tradução e 
interpretação (medida A), ao direito de informação sobre os direitos e sobre a acusação (medida B), ao 
direito a aconselhamento jurídico e a assistência judiciária (medida C), ao direito de comunicar com fa-
miliares, empregadores e autoridades consulares (medida D), e garantias especiais para suspeitos e acu-
sados vulneráveis (medida E). O Roteiro salienta que a ordem dos direitos é meramente indicativa, o 
que significa que pode ser alterada em função das prioridades. O Roteiro destina-se a funcionar como 
um todo e os seus efeitos só se farão sentir plenamente uma vez aplicadas todas as suas componentes. 
 
(10) Em 11 de dezembro de 2009, o Conselho Europeu acolheu o Roteiro e integrou-o no Programa
de Estocolmo – Uma Europa Aberta e Segura que Sirva e Proteja os Cidadãos (4) (ponto 2.4). O Conse-
lho Europeu realçou o caráter não exaustivo do Roteiro, tendo convidado a Comissão a examinar ou-
tros aspetos dos direitos processuais mínimos dos suspeitos e dos acusados e a determinar se precisa-
vam de ser abordadas outras matérias como, por exemplo, a presunção de inocência, a fim de promover 
uma melhor cooperação neste domínio. 
 
(11) Até agora foram adotadas duas medidas constantes do Roteiro, designadamente a Diretiva 
2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à in-
terpretação e tradução em processo penal (5) e a Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à informação em processo penal (6). 
 
                                                                                 
(3) JO C 295 de 4.12.2009, p. 1. 
(4) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(5) JO L 280 de 26.10.2010, p. 1. 
(6) JO L 142 de 1.6.2012, p. 1. 
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(12) A presente diretiva estabelece regras mínimas relativas ao direito de acesso a um advogado 
em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus nos termos da De-
cisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção 
europeu e aos processos de entrega entre Estados-Membros (7) («processo de execução do mandado de 
detenção europeu»), e ao direito de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comu-
nicar, numa situação de privação de liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares. Ao fazê-
-lo, promove a aplicação da Carta, em especial dos artigos 4.º, 6.º, 7.º, 47.º e 48.º, com base nos artigos 
3.º, 5.º, 6.º e 8.º da CEDH, conforme interpretados pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, que, 
na sua jurisprudência constante, confirma o direito de acesso a um advogado. Essa jurisprudência prevê, 
nomeadamente, que a equidade do processo exige que o suspeito ou acusado tenha acesso a toda a ga-
ma de serviços especificamente associados com a assistência judiciária. A este respeito, os advogados 
dos suspeitos ou acusados deverão poder assegurar, sem restrições, os aspetos fundamentais da defesa. 
 
(13) Sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros de, nos termos da CEDH, assegurarem o 
direito a um julgamento equitativo, os processos relativos a infrações de menor gravidade cometidas 
dentro de uma prisão e os relativos a infrações cometidas num contexto militar e tratadas por um ofi-
cial de comando não deverão ser considerados processos penais para efeitos da presente diretiva. 
 
(14) A presente diretiva deverá ser aplicada tendo em conta as disposições da Diretiva 2012/13/UE, 
que prevê que os suspeitos ou acusados sejam imediatamente informados do direito de acesso a um ad-
vogado e que aos suspeitos ou acusados que sejam presos ou detidos seja prontamente entregue uma 
Carta de Direitos com informações acerca do direito de acesso a um advogado. 
 
(15) Na presente diretiva, o termo «advogado» significa qualquer pessoa que, nos termos da lei na-
cional, seja qualificada e habilitada, nomeadamente mediante acreditação por um organismo autorizado, 
para prestar aconselhamento jurídico e apoio jurídico a suspeitos ou acusados. 
 
(16) Nalguns Estados-Membros, a competência para impor sanções diferentes da privação de liber-
dade em caso de infrações de menor gravidade cabe a uma autoridade que não é um tribunal competen-
te em matéria penal. Pode ser o caso, por exemplo, das infrações de trânsito que são cometidas em lar-
ga escala e podem ser provadas na sequência de uma operação de controlo de trânsito. Em tais situa-
ções, não seria razoável exigir que as autoridades competentes garantissem todos os direitos previstos 
na presente diretiva. Caso o direito de um Estado-Membro preveja, no caso de sanções relativas a in-
frações de menor gravidade impostas por uma autoridade com essas características, um direito de re-
curso ou a possibilidade de submeter o caso a um tribunal competente em matéria penal, a presente di-
retiva deverá, consequentemente, aplicar-se só aos processos instaurados nesse tribunal na sequência 
dos referidos recurso ou instauração de processo. 
 
(17) Nalguns Estados-Membros, certas infrações de menor gravidade, em especial as infrações de 
trânsito de menor gravidade, as infrações de menor gravidade às regulamentações municipais gerais e as
infrações de menor gravidade à ordem pública são consideradas infrações penais. Nessas situações, não 
seria razoável exigir que as autoridades competentes garantissem todos os direitos previstos na presen-
te diretiva. Caso a lei de um Estado-Membro preveja, em relação a infrações de menor gravidade, que a 
privação de liberdade não pode ser imposta como sanção, a presente diretiva só deverá aplicar-se aos 
processos instaurados num tribunal competente em matéria penal. 
 
(18) O âmbito de aplicação da presente diretiva em relação a certas infrações de menor gravidade 
não deverá afetar as obrigações dos Estados-Membros de, nos termos da CEDH, assegurarem o direito 
a um julgamento equitativo, inclusive ao apoio jurídico por parte de um advogado. 
 
(19) Os Estados-Membros deverão assegurar que os suspeitos ou acusados tenham, nos termos da 
presente diretiva, direito de acesso a um advogado sem demora injustificada. Em qualquer caso, os sus-
                                                                                 
(7) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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peitos ou acusados deverão ter acesso a um advogado durante o processo penal perante um tribunal, se 
não renunciarem a esse direito. 
 
(20) Para efeitos da presente diretiva, o interrogatório não inclui o interrogatório preliminar efetua-
do pela polícia ou por outra autoridade de aplicação lei com o objetivo de identificar a pessoa em causa, 
apurar a posse de armas ou averiguar outras questões de segurança similares ou determinar se deve ini-
ciar-se uma investigação, por exemplo no âmbito de um controlo rodoviário, ou durante controlos alea-
tórios, quando um suspeito ou acusado ainda não tenha sido identificado. 
 
(21) Caso uma pessoa que não seja nem suspeito nem acusado, por exemplo uma testemunha, se 
torne um suspeito ou acusado, essa pessoa deverá ser protegida contra a autoincriminação e tem o di-
reito de permanecer em silêncio, como confirma a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem. Por conseguinte, a presente diretiva faz expressamente referência à situação prática em que 
uma pessoa se torna suspeito ou acusado durante o interrogatório efetuado pelas autoridades policiais 
ou por outra autoridade de aplicação da lei no âmbito de um processo penal. Quando, no decurso des-
se interrogatório, uma pessoa que não é suspeita nem acusada se torna suspeita ou acusada, o interroga-
tório deverá ser imediatamente suspenso. No entanto, o interrogatório pode prosseguir se a pessoa em 
causa tomar conhecimento de que é suspeita ou acusada e for capaz de exercer plenamente os direitos 
previstos na presente diretiva. 
 
(22) Os suspeitos e acusados deverão ter o direito de se encontrar em privado com o advogado que 
os representa. Os Estados-Membros podem tomar medidas práticas respeitantes à duração e à frequên-
cia dessas reuniões tendo em conta as circunstâncias de cada processo, nomeadamente a complexidade 
do caso e as medidas processuais aplicáveis. Os Estados-Membros podem também tomar medidas prá-
ticas para garantir a segurança, em especial do advogado e da pessoa suspeita ou acusada, no local on-
de se realizem essas reuniões. Estas medidas práticas não deverão prejudicar o efetivo exercício ou a 
essência do direito de a pessoa suspeita ou acusada se encontrar com o seu advogado. 
 
(23) Os suspeitos e acusados deverão ter o direito de comunicar com o advogado que os represen-
ta. Tal comunicação pode ter lugar em qualquer fase, inclusive antes de o suspeito ou acusado exercer 
o direito de se reunir com o advogado. Os Estados-Membros podem tomar medidas práticas respeitan-
tes à duração, à frequência e aos meios de comunicação entre o suspeito ou acusado e o respetivo advo-
gado, inclusive quanto à utilização da videoconferência ou de outras tecnologias da comunicação para 
permitir essa comunicação. Essas medidas não deverão prejudicar o efetivo exercício ou a essência do 
direito de a pessoa suspeita ou acusada comunicar com o seu advogado. 
 
(24) Relativamente a certas infrações de menor gravidade, a presente diretiva não deverá impedir 
os Estados-Membros de organizarem o exercício do direito do suspeito ou acusado de aceder a um ad-
vogado por via telefónica. No entanto, a limitação desse direito por esta via deverá restringir-se aos ca-
sos em que o suspeito ou acusado não venha a ser interrogado pela polícia ou outras autoridades de 
aplicação da lei. 
 
(25) Os Estados-Membros deverão assegurar que os suspeitos ou acusados tenham o direito de o 
seu advogado estar presente e participar efetivamente quando são interrogados pela polícia ou outras 
autoridades de aplicação da lei ou pelas autoridades judiciais, nomeadamente durante as audições em 
tribunal. Essa participação deverá ser exercida de acordo com os procedimentos da lei nacional que re-
gulem a participação de um advogado durante o interrogatório do suspeito ou acusado pela polícia ou 
outras autoridades de aplicação da lei ou pelas autoridades judiciais, nomeadamente durante as audi-
ções em tribunal, desde que tais procedimentos não prejudiquem o efetivo exercício e a essência do di-
reito em causa. Durante o interrogatório da polícia ou outras autoridades de aplicação da lei ou das au-
toridades judiciais ao acusado ou suspeito, ou numa audição em tribunal, o advogado pode, nomeada-
mente, de acordo com essas regras, fazer perguntas, pedir esclarecimentos e fazer declarações, que de-
verão ser registadas nos termos da lei do Estado-Membro em causa. 
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(26) Os suspeitos ou acusados têm direito a que o seu advogado esteja presente pelo menos nas di-
ligências de investigação e de recolha de provas, se estas estiverem previstas na lei nacional aplicável e 
o suspeito ou acusado for obrigado ou autorizado a estar presente. Nestas diligências deverão incluir-se, 
pelo menos, as sessões de identificação, em que o suspeito ou acusado figura entre outras pessoas a fim 
de ser identificado por uma vítima ou testemunha; as acareações, em que um suspeito ou acusado é co-
locado em presença de uma ou mais testemunhas ou vítimas quando haja desacordo entre eles sobre 
factos ou questões importantes; e nas reconstituições da cena do crime, em que o suspeito ou acusado 
está presente e o crime é reconstituído a fim de se compreender melhor a forma e as circunstâncias em 
que foi cometido e de se poder fazer perguntas específicas ao suspeito ou acusado. Os Estados-Mem-
bros podem tomar medidas práticas quanto à presença de um advogado durante as diligências de inves-
tigação ou de recolha de provas. Estas medidas não deverão prejudicar o efetivo exercício ou a essência 
dos direitos em causa. Caso o advogado esteja presente durante uma diligência de investigação ou de 
recolha de provas, tal facto deverá ser registado nos termos da lei do Estado-Membro em causa. 
 
(27) Os Estados-Membros deverão envidar esforços para disponibilizar informações gerais, por 
exemplo num sítio Internet ou por meio de um folheto disponível nas esquadras de polícia, a fim de fa-
cilitar aos suspeitos e acusados a contratação de um advogado. Todavia, os Estados-Membros não de-
verão ser obrigados a agir para garantir que os suspeitos ou acusados não privados de liberdade sejam 
assistidos por advogado se a pessoa em causa não tomar ela própria medidas nesse sentido. O suspeito 
ou acusado em causa deverá ter a liberdade de contactar ou consultar um advogado e de ser por ele as-
sistido. 
 
(28) Caso o suspeito ou acusado seja privado de liberdade, os Estados-Membros deverão tomar   
as medidas necessárias para assegurar que a pessoa em causa possa exercer efetivamente o seu direito 
de acesso a um advogado, inclusive proporcionando a assistência de um advogado quando a pessoa em 
causa não tenha nenhum, salvo se a mesma renunciar a esse direito. Tais medidas podem implicar, por 
exemplo, que as autoridades competentes proporcionem a assistência de um advogado com base numa 
lista de advogados disponíveis de entre os quais o suspeito ou acusado possa escolher. As referidas me-
didas poderão incluir a assistência judiciária, se for caso disso. 
 
(29) As condições de privação de liberdade de suspeitos e acusados deverão respeitar plenamente 
as normas estabelecidas pela CEDH, pela Carta e pela jurisprudência do Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE) e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Ao prestar assistência nos termos da 
presente diretiva a um suspeito ou acusado privado de liberdade, o advogado constituído deverá poder 
questionar as autoridades competentes sobre as condições de privação de liberdade da pessoa em causa. 
 
(30) Em caso de afastamento geográfico do suspeito ou acusado, por exemplo, em territórios ultra-
marinos ou quando o Estado-Membro empreenda ou participe em operações militares fora do seu terri-
tório, os Estados-Membros têm a faculdade de derrogar temporariamente ao direito de a pessoa suspei-
ta ou acusada ter acesso a um advogado sem demora injustificada após a privação da liberdade. Duran-
te a derrogação temporária com este fundamento, as autoridades competentes não deverão interrogar a 
pessoa em causa nem realizar quaisquer diligências de investigação ou de recolha de provas previstas 
na presente diretiva. Caso o acesso imediato a um advogado não seja possível por causa do afastamen-
to geográfico do suspeito ou acusado, os Estados-Membros deverão providenciar uma comunicação 
por via telefónica ou por videoconferência, a menos que tal não seja possível. 
 
(31) Os Estados-Membros deverão poder derrogar temporariamente ao direito de acesso a um ad-
vogado na fase anterior ao julgamento caso, em situações de emergência, seja necessário evitar conse-
quências negativas graves para a vida, a liberdade ou a integridade física de uma pessoa. Durante a der-
rogação temporária com este fundamento, as autoridades competentes podem interrogar o suspeito ou 
acusado sem a presença do advogado, desde que este tenha sido informado do seu direito de permane-
cer em silêncio e possa exercer esse direito, e desde que um tal interrogatório não prejudique os direi-
tos da defesa, nomeadamente o direito de não se incriminar a si próprio. O interrogatório pode ser rea-
lizado unicamente com o objetivo e na medida do necessário para obter informações que sejam essen-
ciais para evitar consequências negativas graves para a vida, a liberdade ou a integridade física de uma 
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pessoa. A utilização abusiva desta derrogação prejudicaria, em princípio, irremediavelmente os direitos 
da defesa. 
 
(32) Os Estados-Membros deverão também poder derrogar temporariamente ao direito de acesso a 
um advogado na fase anterior ao julgamento caso seja imperativa uma ação imediata por parte das 
autoridades de investigação para impedir que um processo penal fique gravemente comprometido, em 
especial para evitar a destruição ou alteração de provas essenciais ou para evitar a interferência com 
testemunhas. Durante a derrogação temporária com este fundamento, as autoridades competentes po-
dem interrogar o suspeito ou acusado sem a presença do advogado, desde que este tenha sido informa-
do do seu direito de permanecer em silêncio e possa exercer esse direito, e desde que um tal interro-
gatório não prejudique os direitos da defesa, nomeadamente o direito de não se incriminar a si próprio. 
O interrogatório pode ser realizado unicamente com o objetivo e na medida do necessário para obter 
informações que sejam essenciais para impedir que um processo penal fique gravemente comprometi-
do. A utilização abusiva desta derrogação prejudicaria, em princípio, irremediavelmente os direitos da 
defesa. 
 
(33) A confidencialidade das comunicações entre o suspeito ou acusado e o seu advogado é funda-
mental para garantir o exercício efetivo dos direitos da defesa e constitui uma parte essencial do direito 
a um julgamento equitativo. Os Estados-Membros deverão, portanto, respeitar a confidencialidade das 
reuniões e outras formas de comunicação entre o advogado e o suspeito ou acusado no exercício do di-
reito de acesso a um advogado previsto na presente diretiva. A presente diretiva não prejudica os pro-
cedimentos relativos a situações em que existam elementos objetivos e factuais que levem a suspeitar 
que o advogado esteja envolvido com o suspeito ou acusado numa infração penal. A atividade delituo-
sa do advogado não deverá ser considerada uma assistência legítima aos suspeitos ou acusados no qua-
dro da presente diretiva. A obrigação de respeitar a confidencialidade não só implica que os Estados-   
-Membros se abstenham de interferir na comunicação ou de a ela aceder, mas também que, quando o 
suspeito ou acusado esteja privado de liberdade ou se encontre de outro modo sob o controlo do Estado, 
os Estados-Membros assegurem que as medidas facilitadoras da comunicação apoiem e protejam a 
confidencialidade. Isto não prejudica os mecanismos postos em prática nas instalações de detenção ou 
prisionais destinados a evitar o envio de encomendas ilícitas aos presos, tal como a triagem da corres-
pondência, desde que tais mecanismos não permitam às autoridades competentes lerem as comunica-
ções entre o suspeito ou acusado e o seu advogado. A presente diretiva também não prejudica os pro-
cedimentos previstos na legislação nacional segundo os quais o envio de correspondência pode ser re-
cusado se o remetente não der o seu acordo a que a correspondência seja previamente submetida a um 
tribunal competente. 
 
(34) A presente diretiva não deverá prejudicar a violação de confidencialidade resultante de opera-
ções de vigilância legal efetuadas pelas autoridades competentes. A presente diretiva também não de-
verá prejudicar o trabalho realizado, por exemplo, pelos serviços nacionais de informações para salva-
guardar a segurança nacional nos termos do artigo 4.º, n.º 2 do Tratado da União Europeia (TUE) ou 
seja abrangido pelo artigo 72.º do TFUE, segundo o qual o Título V, relativo ao Espaço de Liberdade, 
Segurança e Justiça, não prejudica o exercício das responsabilidades que impendem sobre os Estados-  
-Membros em matéria de manutenção da ordem pública e de garantia da segurança interna. 
 
(35) Os suspeitos ou acusados privados de liberdade deverão ter direito a que pelo menos uma pes-
soa da sua escolha, designadamente um familiar ou empregador, seja informada da sua privação de li-
berdade sem demora injustificada, desde que tal não prejudique o bom desenrolar do processo penal 
instaurado contra a pessoa em causa ou de qualquer outro processo penal. Os Estados-Membros podem 
tomar medidas práticas relativas ao exercício deste direito, desde que tais medidas não prejudiquem o 
seu efetivo exercício e a sua essência. No entanto, em circunstâncias limitadas e excecionais, deverá ser
possível derrogar temporariamente a este direito se tal se justificar, dadas as circunstâncias particulares 
do caso, por um motivo imperioso especificado na presente diretiva. Antes de aplicarem essa derroga-
ção temporária, as autoridades competentes deverão ponderar se outra pessoa designada pelo suspeito 
ou acusado, poderia ser informada da sua privação de liberdade. 
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(36) Enquanto privados de liberdade, os suspeitos ou acusados deverão ter o direito de comunicar 
sem demora injustificada com pelo menos uma pessoa por eles designada, por exemplo um parente. Os 
Estados-Membros podem limitar ou diferir o exercício deste direito por motivos imperiosos ou neces-
sidades operacionais proporcionadas. Estas necessidades podem ser, por exemplo, a necessidade de 
evitar consequências negativas graves para a vida, a liberdade ou a integridade física de uma pessoa, a 
necessidade de evitar que um processo penal fique comprometido, a necessidade de prevenir infrações 
penais, a necessidade de aguardar a comparecência em tribunal ou a necessidade de proteger as víti-
mas de um crime. Antes de limitar ou diferir o exercício do direito do suspeito ou acusado de comu-
nicar com uma pessoa por si designada, as autoridades competentes deverão ponderar se o suspeito ou 
acusado poderá comunicar com outra pessoa por si designada. Os Estados-Membros podem tomar me-
didas práticas quanto ao calendário, aos meios, à duração e à frequência da comunicação com terceiros, 
tendo em conta a necessidade de manter a ordem e a segurança no local em que a pessoa está privada 
de liberdade. 
 
(37) O direito dos suspeitos e acusados privados de liberdade à assistência consular está consa-
grado no artigo 36.º da Convenção de Viena de 1963 sobre as Relações Consulares, que prevê o direito 
de os Estados comunicarem com os seus nacionais. A presente diretiva confere aos suspeitos ou acu-
sados privados de liberdade um direito equivalente, se assim o desejarem. A proteção consular pode ser 
exercida pelas autoridades diplomáticas quando estas ajam na qualidade de autoridades consulares. 
 
(38) Os Estados-Membros deverão estabelecer claramente na legislação nacional quais os funda-
mentos e critérios das eventuais derrogações temporárias aos direitos concedidos pela presente diretiva, 
devendo fazer um uso limitado dessas derrogações. As referidas derrogações temporárias deverão ser 
proporcionadas, estritamente limitadas no tempo, não se basear exclusivamente no tipo ou na gravida-
de da alegada infração e não prejudicar a equidade geral do processo. Os Estados-Membros deverão 
garantir que, caso uma autoridade jurisdicional que não seja um juiz ou um tribunal autorize uma der-
rogação temporária ao abrigo da presente diretiva, essa autorização seja apreciada por um tribunal, pelo 
menos durante a fase de julgamento. 
 
(39) Os suspeitos e acusados deverão poder renunciar a direitos conferidos pela presente diretiva 
desde que tenham sido informados do conteúdo do direito em questão e das possíveis consequências de 
a ele renunciar. Na prestação destas informações deverão ser tidas em conta as condições específicas 
do suspeito ou acusado em causa, nomeadamente a sua idade e o seu estado mental e físico. 
 
(40) A renúncia e as circunstâncias em que foi expressa deverão ser registadas nos termos da lei do 
Estado-Membro em causa. Tal não deverá significar que os Estados-Membros tenham qualquer obri-
gação adicional de introduzir novos mecanismos ou a imposição de um encargo administrativo suple-
mentar. 
 
(41) Caso o suspeito ou acusado revogue uma renúncia feita ao abrigo da presente diretiva, não de-
verá ser necessário proceder novamente ao interrogatório ou a quaisquer outros atos processuais prati-
cados durante o período em que o direito em causa foi objeto de renúncia. 
 
(42) As pessoas submetidas a mandados de detenção europeus («pessoas procuradas») deverão ter 
direito de acesso a um advogado no Estado-Membro de execução, a fim de poderem exercer efeti-
vamente os direitos que lhes confere a Decisão-Quadro 2002/584/JAI. Quando participar na audição de 
uma pessoa procurada feita por uma autoridade judicial de execução, o advogado pode, nomeadamente, 
nos termos da lei nacional, fazer perguntas, pedir esclarecimentos e fazer declarações. O facto de o ad-
vogado ter participado na audição deverá ser registado nos termos da lei do Estado-Membro em causa. 
 
(43) As pessoas procuradas deverão ter o direito de se reunir em privado com o advogado que as 
representa no Estado-Membro de execução. Os Estados-Membros podem tomar medidas práticas quan-
to à duração e à frequência de tais reuniões, tendo em conta as circunstâncias específicas de cada caso. 
Os Estados-Membros também podem tomar medidas práticas para garantir a segurança, em especial do 
advogado e da pessoa procurada, no local onde se realiza a reunião. Estas medidas práticas não deverão 
Instrumentos Relativos ao Direito Processual Penal – Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
-894- 
prejudicar o efetivo exercício ou a essência do direito das pessoas procuradas de se reunirem com o seu 
advogado. 
 
(44) As pessoas procuradas deverão ter o direito de comunicar com o advogado que as representa 
no Estado-Membro de execução. Tal comunicação deverá poder ter lugar em qualquer fase, inclusi-   
ve antes de a pessoa procurada exercer o direito de se reunir com o seu advogado. Os Estados-Mem-
bros podem tomar medidas práticas quanto à duração, à frequência e aos meios de comunicação entre 
as pessoas procuradas e os respetivos advogados, inclusive no que respeita à utilização da videocon-
ferência ou de outras tecnologias da comunicação para permitir essa comunicação. Essas medidas não 
deverão prejudicar o efetivo exercício ou a essência do direito de a pessoa procurada comunicar com o 
seu advogado. 
 
(45) Os Estados-Membros de execução deverão tomar as medidas necessárias para assegurar que  
a pessoa procurada possa exercer efetivamente o seu direito de acesso a um advogado no Estado-Mem-
bro de execução, inclusive proporcionando a assistência de um advogado quando a pessoa procura-    
da não tenha nenhum, salvo se a mesma renunciar a esse direito. Essas medidas, inclusive as relativas à 
assistência judiciária, se for caso disso, deverão ser regidas pela legislação nacional. Podem implicar, 
por exemplo, que as autoridades competentes proporcionem a assistência de um advogado com base 
numa lista de advogados disponíveis de entre os quais a pessoa procurada possa escolher. 
 
(46) Após ter sido informada de que a pessoa procurada deseja constituir advogado no Estado-       
-Membro de emissão, a autoridade competente desse Estado-Membro deverá prestar à pessoa procura-
da, sem demora injustificada, informações que a ajudem na constituição de um advogado. Tais infor-
mações poderão, por exemplo, incluir uma lista atualizada de advogados, ou o nome de um advogado 
de serviço no Estado-Membro de emissão que possa prestar informações e aconselhamento em proces-
sos de execução de mandados de detenção europeus. Os Estados-Membros poderão solicitar à ordem 
dos advogados pertinente que elabore tal lista. 
 
(47) O processo de entrega é crucial para a cooperação entre Estados-Membros em matéria penal. 
O respeito dos prazos previstos na Decisão-Quadro 2002/584/JAI é essencial para essa cooperação. Por 
conseguinte, muito embora as pessoas procuradas devam ter a possibilidade de exercer plenamente os 
seus direitos ao abrigo da presente diretiva nos processos de execução de mandados de detenção euro-
peus, os referidos prazos deverão ser respeitados. 
 
(48) Na expectativa de um ato legislativo da União em matéria de apoio judiciário, os Estados-      
-Membros deverão aplicar a sua legislação nacional neste domínio, legislação essa que deverá ser coe-
rente com a Carta, a CEDH e a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(49) De acordo com o princípio da eficácia do direito da União, os Estados-Membros deverão criar 
vias de recurso adequadas e eficazes para proteger os direitos conferidos às pessoas pela presente di-
retiva. 
 
(50) Os Estados-Membros deverão assegurar que, na avaliação das declarações feitas por uma pes-
soa suspeita ou acusada ou das provas obtidas em violação do seu direito a um advogado, bem como 
nos casos em que tenha sido autorizada uma derrogação a esse direito nos termos da presente direti-   
va, sejam respeitados os direitos da defesa e a equidade do processo. Neste contexto, deverá ser tida em 
conta a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, que estabelece que os direitos da 
defesa estão, em princípio, irremediavelmente comprometidos quando são utilizados depoimentos in-
criminatórios obtidos durante um interrogatório policial sem a presença de um advogado para proferir 
uma condenação. Tal não deverá obstar à utilização de depoimentos para outros fins permitidos pela lei 
nacional, designadamente a necessidade de realizar diligências de investigação urgentes para evitar a 
prática de outras infrações ou consequências negativas graves para qualquer pessoa, ou relacionados 
com a urgente necessidade de evitar que um processo penal fique gravemente comprometido quando o 
acesso a um advogado ou o atraso da investigação prejudique irremediavelmente as investigações em 
curso relativas a uma infração grave. Além disso, tal não deverá prejudicar as regras ou sistemas na-
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cionais relativos à admissibilidade das provas, nem impedir os Estados-Membros de manterem um sis-
tema em que todas as provas existentes possam ser apresentadas a um tribunal ou a um juiz, sem que 
haja qualquer apreciação separada ou prévia da admissibilidade de tais provas. 
 
(51) O dever de dar uma atenção especial aos suspeitos ou acusados em situação de potencial vul-
nerabilidade é inerente a uma boa administração da justiça. O Ministério Público, as autoridades poli-
ciais e as autoridades judiciais deverão, por conseguinte, facilitar a essas pessoas o exercício efetivo 
dos direitos previstos na presente diretiva, nomeadamente tendo em conta qualquer potencial vulnera-
bilidade que possa afetar a sua capacidade de exercer o direito de acesso a um advogado ou de infor-
mar um terceiro em caso de privação da liberdade, e tomando as medidas adequadas para garantir esses 
direitos. 
 
(52) A presente diretiva respeita os direitos e princípios fundamentais reconhecidos pela Carta, no-
meadamente a proibição da tortura e de penas ou tratamentos desumanos ou degradantes, o direito à li-
berdade e à segurança, o respeito pela vida privada e familiar, o direito à integridade do ser humano, o 
respeito pelos direitos da criança, a integração das pessoas com deficiências, o direito à compensação e 
a um processo equitativo, a presunção de inocência e os direitos da defesa. A presente diretiva deverá 
ser aplicada de acordo com esses direitos e princípios. 
 
(53) Os Estados-Membros deverão assegurar que as disposições da presente diretiva, quando cor-
respondam a direitos garantidos pela CEDH, sejam aplicadas de forma coerente com as disposições 
dessa Convenção, tal como interpretadas pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Ho-
mem. 
 
(54) A presente diretiva estabelece regras mínimas. Os Estados-Membros podem alargar os direi-
tos previstos na presente diretiva a fim de proporcionar um nível de proteção mais elevado. Esse nível 
de proteção mais elevado não deverá constituir um obstáculo ao reconhecimento mútuo de decisões ju-
diciais que as presentes regras mínimas se destinam a facilitar. O nível de proteção nunca deverá ser in-
ferior ao dos padrões previstos pela Carta e pela CEDH, conforme interpretados pela jurisprudência do 
Tribunal de Justiça e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(55) A presente diretiva promove os direitos das crianças e tem em conta as orientações do Conse-
lho da Europa sobre a justiça adaptada às crianças, em especial as suas disposições sobre a informação 
e o aconselhamento a prestar às crianças. A presente diretiva assegura que os suspeitos ou acusados, in-
cluindo as crianças, recebam informação adequada para compreenderem as consequências da renúncia 
a direitos conferidos pela presente diretiva e que essa renúncia seja expressa de forma voluntária e ine-
quívoca. Caso o suspeito ou acusado seja uma criança, o titular da responsabilidade parental deverá ser 
notificado o mais rapidamente possível da privação de liberdade da criança e dos motivos que a funda-
mentam. Se a comunicação dessas informações ao titular da responsabilidade parental for contrária aos 
superiores interesses da criança, outro adulto competente, por exemplo um membro da família, deverá 
ser informado em vez dele. Tal não deverá prejudicar as disposições da lei nacional que preveem a 
obrigação de informar quaisquer autoridades, instituições ou pessoas específicas acerca da privação da 
liberdade de uma criança, em especial as responsáveis pela sua proteção ou o bem-estar. Os Estados-    
-Membros deverão abster-se de limitar ou diferir o exercício do direito de comunicar com um terceiro 
no caso de crianças suspeitas ou acusadas que sejam privadas de liberdade, salvo em circunstâncias mui-
to excecionais. Mesmo no caso em que o exercício daquele direito seja diferido, a criança não deverá 
ser mantida incomunicável, devendo ser autorizada a comunicar, por exemplo, com uma instituição ou 
pessoa responsável pela proteção ou pelo bem-estar de crianças. 
 
(56) De acordo com a Declaração Política Conjunta de 28 de setembro de 2011 dos Estados-Mem-
bros e da Comissão, sobre os documentos explicativos (8), os Estados-Membros assumiram o compro-
misso de, nos casos em que tal se justifique, fazer acompanhar a notificação das suas medidas de trans-
                                                                                 
(8) JO C 369 de 17.12.2011, p. 14. 
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posição de um ou mais documentos que expliquem a relação entre os elementos de uma diretiva e as 
partes correspondentes dos instrumentos de transposição para o direito nacional. No que diz respeito à 
presente diretiva, o legislador considera que a transmissão de tais documentos se justifica. 
 
(57) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, a saber, estabelecer regras mínimas co-
muns sobre o direito de acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução do man-
dado de detenção europeu e o direito de informar um terceiro acerca da privação de liberdade e de co-
municar, numa situação de privação de liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares, não 
podem ser suficientemente alcançados pelos Estados-Membros e podem, pois, devido à dimensão da 
medida, ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode tomar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princí-
pio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para 
alcançar aqueles objetivos. 
 
(58) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da  
Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuí-
zo do artigo 4.º desse Protocolo, aqueles Estados-Membros não participam na adoção da presente di-
retiva, não ficando por ela vinculados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(59) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva, não ficando por ela vincu-
lada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece regras mínimas relativas aos direitos dos suspeitos ou acusados     
em processo penal e das pessoas sujeitas a procedimentos regidos pela Decisão-Quadro 2002/584/JAI 
(«processos de execução do mandado de detenção europeu») de terem acesso a um advogado e de in-
formarem um terceiro da sua privação de liberdade, bem como de comunicarem, numa situação de pri-
vação de liberdade, com terceiros e com as autoridades consulares. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente diretiva aplica-se às pessoas suspeitas ou acusadas em processos penais, a partir do 
momento em que são informadas pelas autoridades competentes de um Estado-Membro, por notifica-
ção oficial ou outro meio, de que são suspeitas ou acusadas de terem cometido uma infração penal, in-
dependentemente de serem ou não privadas de liberdade. A presente diretiva aplica-se até ao termo do 
processo, ou seja, até ser proferida uma decisão definitiva sobre a questão de saber se a pessoa suspeita 
ou acusada cometeu a infração, incluindo, se for caso disso, até que a sanção seja aplicada ou que um 
eventual recurso seja apreciado. 
2. A presente diretiva aplica-se às pessoas sujeitas a processos de execução de mandados de deten-
ção europeus («pessoas procuradas») a partir do momento em que são detidas no Estado-Membro de 
execução, nos termos do artigo 10.º. 
3. A presente diretiva aplica-se também, nas mesmas condições que as previstas no n.º 1, às pes-
soas que não suspeitas nem acusadas mas que, no decurso de um interrogatório pela polícia ou por ou-
tra autoridade de aplicação da lei, passem a ser suspeitas ou acusadas. 
4. Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, no que respeita às infrações de menor gravi-
dade: 
a) Em relação às quais a legislação de um Estado-Membro preveja a imposição de sanções por 
uma autoridade que não seja um tribunal competente em matéria penal, e essa imposição seja passível 
de recurso ou remissão para um tribunal com essas características; ou 
b) Em relação às quais a privação de liberdade não possa ser imposta como sanção. 
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a presente diretiva aplica-se apenas aos processos instaurados num tribunal competente em matéria 
penal. 
A presente diretiva é plenamente aplicável quando o suspeito ou acusado seja privado de liberdade, 
independentemente da fase do processo penal. 
 
Artigo 3.º (Direito de acesso a um advogado em processo penal) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos e acusados tenham direito de acesso a um ad-
vogado em tempo útil e de forma a permitir-lhes exercer de forma efetiva os seus direitos de defesa. 
2. Os suspeitos e acusados devem ter acesso a um advogado sem demora injustificada. Em qual-
quer caso, os suspeitos ou acusados devem ter acesso a um advogado a partir dos seguintes momentos, 
conforme o que ocorrer primeiro: 
a) Antes de serem interrogados pela polícia ou por qualquer outra autoridade judicial ou de aplica-
ção da lei; 
b) Quando uma autoridade de investigação ou outra autoridade competente leve a cabo uma dili-
gência de investigação ou de recolha de provas nos termos do n.º 3, alínea c); 
c) Sem demora injustificada, após a privação de liberdade; 
d) Caso tenham sido citados para comparecer perante um tribunal competente em matéria penal, 
em tempo útil antes de comparecerem perante esse tribunal. 
 
3. O direito de acesso a um advogado implica o seguinte: 
a) Os Estados-Membros garantem que o suspeito ou acusado tenha o direito de se encontrar em 
privado e de comunicar com o advogado que o representa, inclusive antes do interrogatório pela polícia 
ou por qualquer outra autoridade judicial ou de aplicação da lei; 
b) Os Estados-Membros garantem que o suspeito ou acusado tenha o direito a que o seu advogado 
esteja presente e participe efetivamente nos interrogatórios. Tal participação fica sujeita aos procedi-
mentos previstos na lei nacional, desde que tais procedimentos não prejudiquem o efetivo exercício e a 
essência dos direitos em causa. A participação do advogado no interrogatório deve ficar registada nos 
termos da lei do Estado-Membro em causa; 
c) Os Estados-Membros garantem que, no mínimo, o suspeito ou acusado tenha o direito a que o 
seu advogado esteja presente nas diligências de investigação ou de recolha de provas adiante indicadas, 
se tais diligências estiverem previstas na lei nacional aplicável e o suspeito ou acusado for obrigado ou 
autorizado a estar presente na diligência em causa: 
i) sessões de identificação, 
ii) acareações, 
iii) reconstituições da cena do crime. 
 
4. Os Estados-Membros devem envidar esforços para disponibilizar aos suspeitos ou acusados in-
formações gerais que lhes facilitem a contratação de um advogado. 
Não obstante o disposto na lei nacional relativamente à presença obrigatória de um advogado, os 
Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os suspeitos ou acusados 
privados de liberdade possam exercer efetivamente o seu direito de acesso a um advogado, salvo se re-
nunciarem a esse direito nos termos do artigo 9.º. 
5. Em circunstâncias excecionais e apenas na fase prévia ao julgamento, os Estados-Membros po-
dem derrogar temporariamente à aplicação do n.º 2, alínea c), caso o afastamento geográfico do suspei-
to ou acusado torne impossível assegurar o direito de acesso a um advogado sem demora injustificada 
após a privação de liberdade. 
6. Em circunstâncias excecionais e apenas na fase prévia ao julgamento, os Estados-Membros po-
dem derrogar temporariamente à aplicação dos direitos previstos no n.º 3 se e na medida em que, à luz 
das circunstâncias concretas do caso, tal se justificar por um dos seguintes motivos imperiosos: 
a) Haver necessidade urgente de evitar consequências negativas graves para a vida, a liberdade ou 
a integridade física de uma pessoa; 
b) Haver necessidade imperiosa de uma ação imediata das autoridades de investigação para impe-
dir que um processo penal fique gravemente comprometido. 
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Artigo 4.º (Confidencialidade) 
Os Estados-Membros respeitam a confidencialidade das comunicações entre suspeitos ou acusados 
e os respetivos advogados no exercício do direito de acesso a advogado previsto na presente diretiva. 
Nas referidas comunicações incluem-se as reuniões, a correspondência, as conversas telefónicas e ou-
tras formas de comunicação permitidas pela lei nacional. 
 
Artigo 5.º (Direito de informar um terceiro da privação de liberdade) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados que se encontram privados de li-
berdade tenham o direito de que pelo menos uma pessoa por si indicada, por exemplo um familiar ou 
empregador, seja, se assim o desejarem, informada da sua privação de liberdade sem demora injusti-
ficada. 
2. Caso o suspeito ou acusado seja uma criança, os Estados-Membros asseguram que o titular da 
responsabilidade parental da criança seja informado o mais rapidamente possível da privação de liber-
dade e dos motivos que a fundamentam, salvo se tal for contrário aos superiores interesses da criança, 
caso em que deve ser informado outro adulto competente. Para efeitos do presente número, são consi-
deradas crianças as pessoas de idade inferior a 18 anos. 
3. Os Estados-Membros podem derrogar temporariamente à aplicação dos direitos estabelecidos 
nos n.os 1 e 2 se tal se justificar, à luz das circunstâncias concretas do caso, por um dos seguintes moti-
vos imperiosos: 
a) Haver necessidade urgente de evitar consequências negativas graves para a vida, a liberdade ou 
a integridade física de uma pessoa; 
b) Haver necessidade urgente de prevenir uma situação em que o processo penal possa ficar grave-
mente comprometido. 
 
4. Caso os Estados-Membros derroguem temporariamente à aplicação do direito estabelecido no 
n.º 2, devem assegurar que uma autoridade responsável pela proteção ou pelo bem-estar das crianças 
seja informada, sem demora injustificada, da privação de liberdade da criança. 
 
Artigo 6.º (Direito de comunicar com terceiros aquando da privação de liberdade) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados privados de liberdade tenham o 
direito de comunicar sem demora injustificada com pelo menos um terceiro, como um membro da sua 
família, por eles indicado. 
2. Os Estados-Membros podem limitar ou diferir o exercício do direito a que se refere o n.º 1 por 
motivos imperiosos ou por necessidades operacionais proporcionadas. 
 
Artigo 7.º (Direito de comunicar com as autoridades consulares) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados que não sejam seus nacionais e 
se encontrem privados de liberdade tenham o direito de informar da privação de liberdade sem demora 
injustificada as autoridades consulares do Estado de que são nacionais e de comunicar com essas auto-
ridades, se assim o desejarem. Todavia, caso tenham duas ou mais nacionalidades, os suspeitos ou acu-
sados podem escolher as autoridades consulares que, se for o caso, devem ser informadas da privação 
de liberdade e com as quais desejam comunicar. 
2. Os suspeitos ou acusados têm também o direito de ser visitados pelas suas autoridades consu-
lares, o direito de conversar e trocar correspondência com elas, e o direito de obter por intermédio des-
tas representação legal, sob reserva do acordo das referidas autoridades e da vontade dos suspeitos ou 
acusados em causa. 
3. O exercício dos direitos previstos no presente artigo pode ser regulamentado por disposições le-
gais ou regulamentares nacionais, desde que essa legislação e esses procedimentos permitam dar pleno 
efeito aos objetivos visados por esses direitos. 
 
Artigo 8.º (Condições gerais de aplicação de derrogações temporárias) 
1. As derrogações temporárias a que se referem o artigo 3.º, n.os 5 e 6, e o artigo 5.º, n.º 3, devem 
cumprir os seguintes requisitos: 
a) Serem proporcionadas em relação ao objetivo pretendido e não excederem o necessário para o 
atingir; 
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b) Serem estritamente limitadas no tempo; 
c) Não se basearem exclusivamente no tipo ou na gravidade da infração alegada; e 
d) Não prejudicarem a equidade global do processo. 
 
2. As derrogações temporárias a que se refere o artigo 3.º, n.os 5 e 6, só podem ser autorizadas por 
decisão devidamente fundamentada, proferida caso a caso por uma autoridade judicial ou por outra au-
toridade competente, desde que essa decisão possa ser submetida a controlo judicial. A referida decisão 
deve ser registada nos termos da lei do Estado-Membro em causa. 
3. As derrogações temporárias a que se refere o artigo 5.º, n.º 3, só podem ser autorizadas caso a 
caso, por uma autoridade judicial ou por outra autoridade competente, desde que essa autorização pos-
sa ser submetida a controlo judicial. 
 
Artigo 9.º (Renúncia) 
1. Sem prejuízo da legislação nacional que exige a presença ou a assistência de um advogado, os 
Estados-Membros devem assegurar que, relativamente a qualquer renúncia a um dos direitos referidos 
nos artigos 3.º e 10.º: 
a) O suspeito ou acusado receba, oralmente ou por escrito, informações claras e suficientes, numa 
linguagem simples e compreensível, sobre o conteúdo do direito em questão e sobre as possíveis con-
sequências de a ele renunciar; e 
b) A renúncia seja expressa de forma voluntária e inequívoca. 
 
2. A renúncia, que pode ser feita por escrito ou oralmente, deve ser registada, tal como as circuns-
tâncias em que foi expressa, nos termos da lei do Estado-Membro em causa. 
3. Os Estados-Membros devem assegurar que a renúncia possa ser posteriormente revogada em 
qualquer momento do processo penal pelo suspeito ou acusado e que este seja informado dessa possibi-
lidade. A referida revogação produz efeitos a partir do momento em que seja feita. 
 
Artigo 10.º (Direito de acesso a um advogado nos processos  
de execução de mandados de detenção europeus) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as pessoas procuradas tenham direito de acesso a um 
advogado no Estado-Membro de execução no momento da sua detenção em execução de um mandado 
de detenção europeu. 
2. Quanto ao conteúdo do direito de acesso a um advogado no Estado-Membro de execução, as 
pessoas procuradas têm os seguintes direitos nesse Estado-Membro: 
a) O direito de acesso a um advogado em prazo e de forma que lhes permitam exercer efetivamen-
te os seus direitos e, em todo o caso, sem demora injustificada após a privação da liberdade; 
b) O direito de se reunirem e comunicarem com o advogado que as representa; 
c) O direito a que o seu advogado esteja presente e participe, nos termos da lei nacional, na sua au-
dição pela autoridade judicial de execução. A participação do advogado na audição deve ser registada 
nos termos da lei do Estado-Membro em causa. 
 
3. Os direitos previstos nos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 7.º e 9.º, e, em caso de derrogação temporária ao 
abrigo do artigo 5.º, n.º 3, no artigo 8.º aplicam-se, com as necessárias adaptações, aos processos de 
execução de mandados de detenção europeus no Estado-Membro de execução. 
4. A autoridade competente do Estado-Membro de execução deve informar a pessoa procurada, 
sem demora injustificada após a privação de liberdade, de que tem o direito de constituir um advogado 
no Estado-Membro de emissão. Esse advogado tem como função auxiliar o advogado do Estado-Mem-
bro de execução prestando-lhe informações e aconselhamento com vista a permitir que a pessoa procu-
rada exerça efetivamente os seus direitos ao abrigo da Decisão-Quadro 2002/584/JAI. 
5. Caso a pessoa procurada pretenda exercer o direito de constituir advogado no Estado-Mem-   
bro de emissão e ainda aí não tenha advogado, a autoridade competente do Estado-Membro de execu-
ção deve informar prontamente a autoridade competente no Estado-Membro de emissão. A autoridade 
competente desse Estado-Membro deve prestar, sem demora injustificada, informações que ajudem a 
pessoa procurada a nele constituir um advogado. 
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6. O direito de as pessoas procuradas constituírem advogado no Estado-Membro de emissão para 
auxiliar o advogado do Estado-Membro de execução não prejudica os prazos fixados na Decisão-Qua-
dro 2002/584/JAI, nem a obrigação que incumbe à autoridade judicial de execução de decidir, nos pra-
zos e nas condições definidos nessa decisão-quadro, se a pessoa em causa deve ser entregue. 
 
Artigo 11.º (Assistência judiciária) 
A presente diretiva não obsta à aplicação das disposições da legislação nacional em matéria de 
apoio judiciário, que se aplicam nos termos da Carta e da CEDH. 
 
Artigo 12.º (Vias de recurso) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos ou acusados em processos penais e as pessoas 
procuradas no âmbito de processos de execução de mandados de detenção europeus disponham de vias 
de recurso efetivas nos termos da lei nacional em caso de violação dos direitos que lhes são conferidos 
pela presente diretiva. 
2. Sem prejuízo das normas e sistemas nacionais em matéria de admissibilidade de provas, os Es-
tados-Membros asseguram que, nos processos penais, na apreciação das declarações feitas por um sus-
peito ou acusado ou das provas obtidas em violação do seu direito a um advogado, bem como nos ca-
sos em que tenha sido autorizada uma derrogação desse direito nos termos do artigo 3.º, n.º 6, sejam 
respeitados os direitos da defesa e a equidade do processo. 
 
Artigo 13.º (Pessoas vulneráveis) 
Os Estados-Membros asseguram que as necessidades específicas dos suspeitos ou acusados vulne-
ráveis sejam tidas em conta na aplicação da presente diretiva. 
 
Artigo 14.º (Cláusula de não regressão) 
Nenhuma disposição da presente diretiva pode ser interpretada como uma limitação ou derrogação 
dos direitos e garantias processuais proporcionados pela Carta, pela CEDH e por outras disposições 
aplicáveis do direito internacional ou pela lei de qualquer Estado-Membro que faculte um nível de pro-
teção superior. 
 
Artigo 15.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administra-
tivas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 27 de novembro de 2016. Do facto in-
formam imediatamente a Comissão. 
2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das disposições de direito interno que ti-
verem aprovado nas matérias reguladas pela presente diretiva. 
 
Artigo 16.º (Relatório) 
A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho até 28 de novembro de 2019 um re-
latório no qual deve avaliar até que ponto os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para 
dar cumprimento à presente diretiva, incluindo uma avaliação da aplicação do artigo 3.º, n.º 6, em con-
jugação com o artigo 8.º, n.os 1 e 2, acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
 
Artigo 17.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
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Artigo 18.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 22 de outubro de 2013. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
M. SCHULZ  
 
Pelo Conselho  






DIRETIVA (UE) 2016/343 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 9 de março de 2016 
 
relativa ao reforço de certos aspetos da presunção de inocência e  
do direito de comparecer em julgamento em processo penal 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, alínea b), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A presunção de inocência e o direito a um processo equitativo estão consagrados nos artigos 
47.º e 48.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta»), no artigo 6.º da Conven-
ção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH), no ar-
tigo 14.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e no artigo 11.º da Declara-
ção Universal dos Direitos do Homem. 
 
(2) A União estabeleceu como seu objetivo manter e desenvolver um espaço de liberdade, seguran-
ça e justiça. Em conformidade com as conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Tampere de 
15 e 16 de outubro de 1999, nomeadamente o ponto 33, um maior reconhecimento mútuo das senten-
ças e de outras decisões judiciais e a necessária aproximação das legislações facilitarão a cooperação 
entre as autoridades competentes e a proteção judicial dos direitos individuais. O princípio do reconhe-
cimento mútuo deverá, por conseguinte, tornar-se a pedra angular da cooperação judiciária em matéria 
civil e penal na União. 
 
(3) Nos termos do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), a cooperação judi-
ciária em matéria penal na União assenta no princípio do reconhecimento mútuo das sentenças e outras 
decisões judiciais. 
 
(4) A aplicação desse princípio pressupõe a confiança dos Estados-Membros nos sistemas de justi-
ça penal uns dos outros. A dimensão do princípio do reconhecimento mútuo depende de certos fatores, 
entre os quais figuram os regimes de garantia dos direitos dos suspeitos e dos arguidos e a definição de 
regras mínimas comuns necessárias para facilitar a aplicação do referido princípio. 
 
                                                                                 
(1) JO C 226 de 16.7.2014, p. 63. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 20 de janeiro de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 12 de fevereiro de 2016. 
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(5) Embora os Estados-Membros sejam partes na CEDH e no PIDCP, a experiência demonstrou 
que tal adesão, por si só, nem sempre permite assegurar um grau de confiança suficiente nos sistemas 
de justiça penal dos outros Estados-Membros. 
 
(6) Em 30 de novembro de 2009, o Conselho adotou uma resolução sobre um roteiro para o refor-
ço dos direitos processuais dos suspeitos ou dos arguidos em processos penais (3) («Roteiro»). Adotan-
do uma abordagem por fases, o Roteiro apela à adoção de medidas relativas ao direito de tradução e 
interpretação (medida A), ao direito de informação sobre os direitos e sobre a acusação (medida B), ao 
direito a aconselhamento jurídico e a assistência judiciária (medida C), ao direito de comunicar com 
familiares, empregadores e autoridades consulares (medida D) e às garantias especiais para suspeitos e 
arguidos vulneráveis (medida E). 
 
(7) Em 11 de dezembro de 2009, o Conselho Europeu congratulou-se com o Roteiro e integrou-o 
no Programa de Estocolmo – Uma Europa Aberta e Segura que Sirva e Proteja os Cidadãos (4) (ponto 
2.4). O Conselho Europeu sublinhou o caráter não exaustivo do Roteiro, tendo convidado a Comissão a 
examinar outros aspetos dos direitos processuais mínimos dos suspeitos e arguidos e a determinar se de-
veriam ser abordadas outras questões, por exemplo, a presunção de inocência, a fim de promover uma 
melhor cooperação neste domínio. 
 
(8) Três medidas foram já adotadas em matéria de direitos processuais em processo penal nos ter-
mos do Roteiro, a saber, as Diretivas 2010/64/UE (5), 2012/13/UE (6) e 2013/48/UE (7) do Parlamento 
Europeu e do Conselho. 
 
(9) A presente diretiva tem por objeto reforçar o direito a um processo equitativo em processo pe-
nal, estabelecendo normas mínimas comuns relativas a certos aspetos da presunção de inocência e ao 
direito de comparecer em julgamento. 
 
(10) Ao estabelecer normas mínimas comuns sobre a proteção dos direitos processuais dos suspei-
tos e arguidos, a presente diretiva visa reforçar a confiança nos sistemas de justiça penal entre os Esta-
dos-Membros e, deste modo, facilitar o reconhecimento mútuo de decisões em matéria penal. Estas re-
gras mínimas comuns podem também contribuir para a supressão dos obstáculos à livre circulação de 
cidadãos no território dos Estados-Membros. 
 
(11) A presente diretiva deverá aplicar-se apenas aos processos penais nos termos da interpretação 
do Tribunal de Justiça da União Europeia (a seguir designado «Tribunal de Justiça»), sem prejuízo da 
jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. A presente diretiva não deverá ser aplicá-
vel aos processos cíveis e administrativos, incluindo os processos administrativos que possam resultar 
na imposição de sanções, tais como processos em matéria de concorrência, em matéria comercial, em 
matéria de serviços financeiros, de trânsito, em matéria fiscal ou de impostos adicionais, e aos inquéri-
tos realizados pelas autoridades administrativas em relação a esses processos. 
 
(12) A presente diretiva aplica-se às pessoas singulares que são suspeitas ou foram constituídas  
arguidas em processo penal. A diretiva aplica-se a partir do momento em que há suspeita em relação a 
uma pessoa da prática de crime ou em que a mesma é constituída arguida em processo penal, ou em que
                                                                                 
(3) JO C 295 de 4.12.2009, p. 1. 
(4) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(5) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(6) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à in-
formação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 
(7) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao di-
reito de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberda-
de, com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 
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é suspeita ou acusada de ter cometido um alegado ilícito penal e, portanto, antes mesmo de essa pessoa 
ser informada pelas autoridades competentes de um Estado-Membro, por notificação oficial ou outro 
meio, de que é suspeita da prática de um crime ou arguida em processo penal. A presente diretiva deve-
rá aplicar-se a todas as fases do processo penal até ser proferida uma decisão final sobre a prática de 
um ilícito penal pelo suspeito ou pelo arguido e essa decisão ter transitado em julgado. As ações judi-
ciais e as vias de recurso que só são possíveis quando essa decisão tiver transitado em julgado, incluin-
do as ações propostas no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, não são abrangidas pelo âmbito de 
aplicação da presente diretiva. 
 
(13) A presente diretiva reconhece que as necessidades e os níveis de proteção de alguns aspetos 
da presunção de inocência são diferentes consoante se trate de pessoas singulares ou coletivas. Essa pro-
teção conferida às pessoas singulares reflete-se em jurisprudência assente do Tribunal Europeu dos Di-
reitos do Homem. O Tribunal de Justiça, por seu lado, reconheceu que os direitos decorrentes da pre-
sunção de inocência não se aplicam às pessoas coletivas da mesma forma que às pessoas singulares. 
 
(14) Na situação atual de desenvolvimento das legislações e da jurisprudência a nível nacional e da 
União, seria prematuro legislar a nível da União sobre a presunção de inocência das pessoas coletivas. 
Por esse motivo, esta diretiva não deverá ser aplicável às pessoas coletivas, sem prejuízo da aplicação 
da presunção de inocência às mesmas, como previsto, em particular, na CEDH e interpretado pelo Tri-
bunal Europeu dos Direitos do Homem e pelo Tribunal de Justiça. 
 
(15) A presunção de inocência das pessoas coletivas deverá ser assegurada pelas garantias legisla-
tivas em vigor e pela jurisprudência atual, cuja evolução futura deverá permitir determinar a necessida-
de de adotar medidas a nível da União. 
 
(16) A presunção de inocência seria violada se as declarações públicas emitidas pelas autoridades 
públicas, ou as decisões judiciais que não sejam as que estabelecem a culpa, apresentarem um suspeito 
ou um arguido como culpado, enquanto não ter sido provada a respetiva culpa nos termos da lei. Tais 
declarações ou decisões judiciais não devem refletir a opinião de que o suspeito ou o arguido é culpado. 
Esta disposição deverá aplicar-se sem prejuízo de atos da acusação que visam provar a culpa do suspei-
to ou do arguido, como a acusação, e sem prejuízo de decisões judiciais que decretem a execução de 
uma pena suspensa, desde que os direitos de defesa sejam respeitados. A mesma disposição também 
não deverá prejudicar as decisões preliminares de natureza processual proferidas pelas autoridades ju-
diciárias ou por outras autoridades competentes e baseadas em suspeitas ou em elementos de acusação, 
tais como as decisões sobre a prisão preventiva, desde que tais decisões não apresentem o suspeito ou o 
arguido como culpado. Antes de proferir uma decisão preliminar de natureza processual, a autorida-   
de competente poderá, em primeiro lugar, ter que verificar se existem elementos de acusação suficien-
tes contra o suspeito ou o arguido que justifiquem a decisão em causa e a decisão poderá conter uma 
referência a esses elementos. 
 
(17) Pela expressão «declarações públicas emitidas pelas autoridades públicas» deverá entender-se 
quaisquer declarações referentes a um ilícito penal, provenientes de uma autoridade interveniente no 
processo penal relativo a esse ilícito penal em causa como, por exemplo, uma autoridade judicial ou 
policial ou outra autoridade responsável pela aplicação da lei ou de outra autoridade pública como, por 
exemplo, um ministro ou outro funcionário público, subentendendo-se que tal não prejudica a legisla-
ção nacional em matéria de imunidade. 
 
(18) A obrigação de não apresentar o suspeito ou o arguido como culpado não deverá impedir as 
autoridades públicas de divulgar ao público informações sobre o processo penal, se isso for estritamen-
te necessário por motivos relacionados com a investigação criminal, por exemplo, quando é publicado 
material vídeo e se solicita a ajuda do público na identificação do presumível autor do ilícito penal, ou 
com o interesse público, por exemplo, quando, por motivos de segurança, são prestadas informações 
aos habitantes de uma zona afetados por um alegado crime contra o ambiente, ou quando a acusação ou 
outra autoridade competente presta informações objetivas sobre o estado de um processo penal, a fim 
de evitar a perturbação da ordem pública. A utilização destes motivos deverá limitar-se a situações em 
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que isso seria razoável e proporcionado, tendo em conta os interesses de todas as partes. Em qualquer 
caso, a forma e o contexto em que as informações são divulgadas não deverão criar a impressão de que 
a pessoa é culpada enquanto a sua culpa não for provada nos termos da lei. 
 
(19) Os Estados-Membros deverão tomar medidas adequadas para assegurar que, ao prestarem in-
formações aos meios de comunicação social, as autoridades públicas não apresentam o suspeito ou o 
arguido como culpado enquanto a sua culpa não tiver sido provada nos termos da lei. Para este efeito, 
os Estados-Membros deverão informar as autoridades públicas de que é importante ter em conta a pre-
sunção de inocência aquando do fornecimento ou da divulgação de informações aos meios de comuni-
cação. Este princípio deverá ser aplicável sem prejuízo da legislação nacional que protege a liberdade 
de imprensa e de outros meios de comunicação. 
 
(20) As autoridades competentes deverão abster-se de apresentar o suspeito ou o arguido como cul-
pado, em tribunal ou em público, através da utilização de medidas de coação física – como algemas, 
caixas de vidro, gaiolas e imobilizadores da perna –, a menos que a utilização de tais medidas seja ne-
cessária por razões específicas – quer relacionadas com a segurança, incluindo para impedir os suspei-
tos ou os arguidos de causarem danos a si próprios ou a terceiros ou de deteriorarem bens, quer para 
impedir os suspeitos ou os arguidos de fugir ou de ter contacto com terceiros, como testemunhas ou ví-
timas. A possibilidade de aplicar medidas de coação física não implica que as autoridades competentes 
devem tomar uma decisão formal sobre o uso de tais medidas. 
 
(21) Quando for possível, as autoridades competentes deverão também abster-se de apresentar os 
suspeitos ou os arguidos em uniforme prisional, em tribunal ou em público, para não criar a impressão 
de que essas pessoas são culpadas. 
 
(22) O ónus da prova da culpa dos suspeitos e dos arguidos recai sobre a acusação, e qualquer dú-
vida deverá ser interpretada em favor do suspeito ou do arguido. A presunção de inocência seria viola-
da caso houvesse uma inversão do ónus da prova, sem prejuízo dos poderes ex officio do tribunal com-
petente em matéria de apreciação dos factos e da independência dos órgãos judiciais na apreciação da 
culpa do suspeito ou do arguido, e da utilização de presunções de facto ou de direito em relação à res-
ponsabilidade penal de um suspeito ou de um arguido. Estas presunções deverão ser delimitadas de for-
ma razoável, tendo em conta a importância dos interesses em causa e mantendo os direitos de defesa, e 
os meios empregues deverão ser razoavelmente proporcionados ao objetivo legítimo visado. Essas pre-
sunções deverão ser ilidíveis e, em todo o caso, só serão utilizadas quando os direitos de defesa sejam 
respeitados. 
 
(23) Em diversos Estados-Membros, a obrigação de procurar elementos de prova, tanto incrimina-
tórios como ilibatórios, não cabe só à acusação mas também aos juízes e aos tribunais competentes. Os 
Estados-Membros que não têm um sistema baseado no princípio do contraditório deverão poder manter 
o seu sistema atual desde que este seja conforme com a presente diretiva e com outras disposições re-
levantes de direito da União e internacional. 
 
(24) O direito de guardar silêncio é um aspeto importante da presunção de inocência e deverá ser-
vir como proteção contra a autoincriminação. 
 
(25) O direito de não se autoincriminar também é um aspeto importante do princípio da presunção 
de inocência. O suspeito ou o arguido, quando solicitados a fazer um depoimento ou a responder a per-
guntas, não deverão ser obrigados a apresentar provas ou documentos, ou a fornecer informações sus-
cetíveis de levar à autoincriminação. 
 
(26) O direito de guardar silêncio e o direito de não se autoincriminar deverão aplicar-se a questões
ligadas ao ilícito penal que uma pessoa é suspeita ou acusada de ter cometido e não, por exemplo, a 
questões relativas à identificação do suspeito ou do arguido. 
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(27) O direito de guardar silêncio e o direito de não se autoincriminar implicam que as autoridades 
competentes não deverão obrigar o suspeito ou o arguido a fornecer informações se estes não dese-
jarem fazê-lo. A fim de determinar se o direito de guardar silêncio e o direito de não se autoincriminar 
foi violado, deverá ser tida em conta a interpretação do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem do 
direito a um processo equitativo no âmbito da CEDH. 
 
(28) O exercício do direito de guardar silêncio ou do direito de não se autoincriminar não pode-   
rá ser utilizado contra o suspeito ou o arguido, nem considerado, em si mesmo, como elemento de pro-
va de que aqueles cometeram o ilícito penal em causa. Isto não prejudica as disposições nacionais rela-
tivas à apreciação da prova por parte de tribunais e juízes, desde que os direitos de defesa sejam respei-
tados. 
 
(29) O exercício do direito de não se autoincriminar não deverá impedir as autoridades competen-
tes de recolher elementos de prova que, embora possam ser licitamente obtidos junto do suspeito ou do 
arguido através do exercício de poderes legais coercivos e que existem independentemente da vontade 
do suspeito ou do arguido, por exemplo, os elementos recolhidos por força de um mandado, os elemen-
tos em relação aos quais está prevista uma obrigação legal de conservação e de apresentação a pedido, 
as amostras de hálito, sangue e urina, bem como de tecido humano para efeitos de testes de ADN. 
 
(30) O direito de guardar silêncio e o direito de não se autoincriminar não deverão impedir os Es-
tados-Membros de decidir que, em caso de infrações menores, por exemplo, infrações de trânsito me-
nores, a tramitação do processo, ou de determinadas fases do mesmo, pode ser feita por escrito ou sem 
que as autoridades competentes interroguem o suspeito ou o arguido sobre a infração em causa, desde 
que o direito a um processo equitativo seja respeitado. 
 
(31) Os Estados-Membros deverão ponderar garantir que, no caso de serem facultadas informações 
aos suspeitos ou aos arguidos sobre os seus direitos nos termos do artigo 3.º da Diretiva 2012/13/UE, 
também lhes são facultadas informações sobre o direito de não se autoincriminarem, como aplicável 
nos termos da legislação nacional em conformidade com a presente diretiva. 
 
(32) Os Estados-Membros deverão ponderar garantir que, no caso de ser facultada uma carta de di-
reitos aos suspeitos ou aos arguidos nos termos do artigo 4.º da Diretiva 2012/13/UE, essa carta tam-
bém contém informações sobre o direito de não se autoincriminarem, como aplicável nos termos da le-
gislação nacional em conformidade com a presente diretiva. 
 
(33) O direito a um processo equitativo constitui um dos princípios fundamentais de uma socieda-
de democrática. Este direito está na base do direito dos suspeitos ou dos arguidos de comparecerem em 
julgamento e deverá estar garantido em toda a União. 
 
(34) Se, por motivos alheios à sua vontade, o suspeito ou o arguido não puderem comparecer no jul-
gamento, deverão poder requerer nova data para o mesmo no prazo previsto no direito nacional. 
 
(35) O direito do suspeito e do arguido de comparecerem no próprio julgamento não tem caráter 
absoluto. Em determinadas condições, o suspeito e o arguido deverão poder renunciar a esse direito, 
expressa ou tacitamente, mas de forma inequívoca. 
 
(36) Em determinadas circunstâncias, a decisão sobre a culpa ou a inocência do suspeito ou do   
arguido é passível de ser proferida mesmo se estes não comparecerem em julgamento. Este pode ser o 
caso quando o suspeito ou o arguido foi atempadamente informado do julgamento e das consequên-
cias da não comparência, mas mesmo assim não compareceu. Informar o suspeito ou o arguido do jul-
gamento deve ser entendido no sentido de o notificar pessoalmente ou lhe fornecer, por outros meios, 
informação oficial sobre a data e o local do julgamento, de modo a permitir-lhe tomar conhecimento do 
julgamento. Informar o suspeito ou o arguido das consequências da não comparência deverá ser enten-
dido, nomeadamente, no sentido de os informar de que pode ser proferida uma decisão mesmo se não 
comparecerem ao julgamento. 
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(37) Um julgamento passível de resultar numa decisão sobre a culpa ou a inocência também deve-
rá poder ser realizado na ausência do suspeito ou do arguido se este tiver sido informado da realização 
do julgamento e tiver mandatado um advogado, nomeado por si ou pelo Estado, para o representar em 
juízo e o advogado comparecer em julgamento em representação do suspeito ou do arguido. 
 
(38) Para determinar se o modo como a informação é prestada é suficiente para assegurar que a pes-
soa tem conhecimento do julgamento, deverá ser dada especial atenção, sempre que adequado, por um 
lado, ao grau de diligência com que as autoridades públicas informaram a pessoa em causa e, por outro 
lado, ao grau de diligência demonstrado pela pessoa em causa para receber a informação que lhe é di-
rigida. 
 
(39) Sempre que os Estados-Membros prevejam a possibilidade de realização de julgamento na 
ausência do suspeito ou do arguido mas as condições para proferir uma decisão na ausência em tribu-
nal do suspeito ou do arguido não estejam preenchidas por estes, não obstante terem sido efetuados 
esforços razoáveis nesse sentido, não poderem ser localizados, por exemplo, em virtude de a pessoa ter 
fugido ou andar a monte – deverá, mesmo assim, ser possível proferir uma decisão na ausência do sus-
peito ou do arguido e executar essa decisão. Nesse caso, os Estados-Membros deverão assegurar que 
quando o suspeito ou o arguido for informado da decisão, em especial quando são detidos, também de-
vem ser informados da possibilidade de impugnar a decisão e do direito a um novo julgamento ou de 
usar outras vias de recurso. Essas informações deverão ser apresentadas por escrito, podendo também 
sê-lo oralmente, na condição de o facto de a informação ter sido prestada ser registado em conformida-
de com o procedimento de registo nos termos da legislação nacional.  
 
(40) As autoridades competentes dos Estados-Membros também deverão poder excluir tempora-
riamente um suspeito ou um arguido do julgamento quando isso for necessário para garantir a correta 
tramitação do processo penal. Este poderá ser o caso, por exemplo, quando um suspeito ou o arguido 
perturba a audiência e tem de ser escoltado para fora do tribunal por ordem do juiz, ou quando se afi-
gurar que a presença do suspeito ou do arguido impede a adequada audição de uma testemunha. 
 
(41) O direito de comparecer no julgamento só pode ser exercido se uma ou mais audiências forem 
realizadas. Isto significa que o direito de comparecer no julgamento não é aplicável se as regras proces-
suais nacionais não previrem audiências. Estas regras deverão cumprir as normas da Carta e da CEDH, 
conforme interpretadas pelo Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, 
nomeadamente relativamente ao direito a um processo equitativo. Este é o caso, por exemplo, se a tra-
mitação processual for simplificada na sequência, exclusiva ou parcialmente, de um processo escrito 
ou de um processo que não prevê a realização de audiência. 
 
(42) Os Estados-Membros deverão assegurar que na aplicação da presente diretiva, em especial, 
relativamente ao direito de comparecer em julgamento e ao direito a um novo julgamento são tidas   
em conta as necessidades específicas das pessoas vulneráveis. De acordo com a Recomendação da Co-
missão, de 27 de novembro de 2013, sobre as garantias processuais das pessoas vulneráveis suspeitas 
ou arguidas em processo penal (8), deverá entender-se por «suspeitos ou arguidos vulneráveis» todos 
aqueles que são incapazes de compreender e de participar efetivamente num processo penal devido à 
sua idade, condições físicas ou mentais ou deficiência. 
 
(43) Os menores são vulneráveis e deverá ser-lhes dado um nível de proteção específico. Portanto, 
no que respeita a alguns dos direitos previstos na presente diretiva, deverão ser estabelecidas garantias 
processuais específicas. 
 
(44) O princípio da eficácia do direito da União impõe aos Estados-Membros que instaurem vias 
de recurso adequadas e efetivas em caso de violação de um direito individual previsto pelo direito da 
União. Uma via de recurso efetiva, disponível em caso de violação de um dos direitos enunciados na 
                                                                                 
(8) JO C 378 de 24.12.2013, p. 8. 
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presente diretiva, deverá, na medida do possível, ter por efeito colocar o suspeito ou o arguido na mes-
ma situação que teriam caso não tivesse ocorrido essa violação, a fim de preservar o direito a um pro-
cesso equitativo e os direitos de defesa. 
 
(45) Ao avaliarem as declarações feitas por um suspeito ou por um arguido ou as provas obti-    
das em violação do seu direito ao silêncio ou do direito de não se autoincriminar, os tribunais e juízes 
deverão respeitar os direitos de defesa e a equidade do processo. Neste contexto, deverá ser tida em 
consideração a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, segundo a qual a admis-
são das declarações obtidas sob tortura ou outras formas de maus tratos em violação do artigo 3.º da 
CEDH como prova para estabelecer os factos pertinentes em processo penal privaria de equidade todo 
o processo. Segundo a Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, qualquer declaração que se prove ter sido obtida sob tortura não 
deverá ser apresentada como prova em qualquer processo, a não ser contra a pessoa acusada de tortura 
como prova de que a declaração foi feita. 
 
(46) A fim de acompanhar e avaliar a eficácia da presente diretiva, os Estados-Membros deverão 
enviar à Comissão os dados disponíveis sobre o exercício dos direitos nela previstos. Esses dados de-
verão incluir registos feitos pelas autoridades com funções coercivas e autoridades judiciárias no que 
respeita às vias de recurso utilizadas na sequência da violação do direito à presunção de inocência em 
qualquer dos seus aspetos abrangidos pela presente diretiva, ou da violação do direito de comparecer 
no próprio julgamento. 
 
(47) A presente diretiva respeita os direitos e os princípios fundamentais reconhecidos pela Carta  
e pela CEDH, nomeadamente a proibição da tortura e de penas ou tratamentos desumanos ou degra-
dantes, o direito à liberdade e à segurança, o respeito pela vida privada e familiar, o direito à integrida-
de do ser humano, o respeito pelos direitos da criança, a integração das pessoas com deficiências, o di-
reito de ação e o direito a um tribunal imparcial, o direito à presunção de inocência e os direitos de de-
fesa. Deverá ter-se especialmente em conta o artigo 6.º do Tratado da União Europeia (TUE), nos ter-
mos do qual a União reconhece os direitos, as liberdades e os princípios enunciados na Carta e nos ter-
mos do qual os direitos fundamentais, tal como garantidos pela CEDH e como resultam das tradições 
constitucionais comuns aos Estados-Membros, constituem princípios gerais do direito da União. 
 
(48) Uma vez que a presente diretiva estabelece normas mínimas, os Estados-Membros deverão 
poder alargar os direitos nela previstos a fim de proporcionar um nível de proteção mais elevado. O ní-
vel de proteção concedido pelos Estados-Membros não deverá nunca ser inferior às normas previstas 
pela Carta e pela CEDH, tal como interpretadas pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(49) Uma vez que os objetivos da presente diretiva, ou seja, a definição de normas mínimas co-
muns para regular certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento 
em processo penal, não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros e podem, devido 
ao seu alcance e efeitos, ser mais bem alcançados a nível da União, esta pode adotar medidas em con-
formidade com o princípio da subsidiariedade, previsto no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o 
princípio da proporcionalidade, previsto no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário 
para atingir aqueles objetivos. 
 
(50) Sem prejuízo do disposto nos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino 
Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e 
sem prejuízo do artigo 4.º do Protocolo acima referido, estes Estados-Membros não participam na ado-
ção da presente diretiva, não ficando por ela vinculados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(51) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva, não ficando por ela vincu-
lada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
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CAPÍTULO 1 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece normas mínimas comuns respeitantes: 
a) a certos aspetos do direito à presunção de inocência em processo penal; 
b) ao direito de comparecer em julgamento em processo penal. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
A presente diretiva aplica-se às pessoas singulares que são suspeitas da prática de um ilícito penal 
ou que foram constituídas arguidas em processo penal e a todas as fases do processo penal, isto é, a 
partir do momento em que uma pessoa é suspeita da prática de um ilícito penal ou é constituída arguida 
ou é suspeita ou acusada de ter cometido um alegado ilícito penal, até ser proferida uma decisão final 




PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA  
 
Artigo 3.º (Presunção de inocência) 
Os Estados-Membros asseguram que o suspeito ou o arguido se presume inocente enquanto a sua 
culpa não for provada nos termos da lei. 
 
Artigo 4.º (Referências em público à culpa) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que, enquanto a culpa do 
suspeito ou o arguido não for provada nos termos da lei, declarações públicas emitidas pelas autori-
dades públicas ou decisões judiciais que não estabelecem a culpa não apresentem o suspeito ou o argui-
do como culpado. Esta disposição aplica-se sem prejuízo de atos da acusação que visam provar a cul-
pa do suspeito ou do arguido e de decisões preliminares de caráter processual proferidas pelas autori-
dades judiciárias ou por outras autoridades competentes e baseadas em suspeitas ou em elementos de 
acusação. 
2. Os Estados-Membros asseguram a disponibilidade das medidas necessárias em caso de violação 
da obrigação prevista no n.º 1 do presente artigo de não apresentar o suspeito ou o arguido como cul-
pado nos termos da presente diretiva e, em particular, nos termos do artigo 10.º. 
3. A obrigação prevista no n.º 1 de não apresentar o suspeito ou o arguido como culpado não im-
pede que as autoridades públicas divulguem ao público informações sobre o processo penal quando for 
rigorosamente necessário por motivos relativos à investigação criminal ou ao interesse público. 
 
Artigo 5.º (Apresentação do suspeito ou do arguido) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para assegurar que o suspeito ou o argui-  
do não são apresentados como culpados, em tribunal ou em público, através da utilização de medidas 
de coerção física. 
2. O disposto no n.º 1 não impede que os Estados-Membros apliquem medidas de coerção física 
exigidas por razões específicas, relacionadas com a segurança ou para impedir o suspeito ou o arguido 
de andarem a monte ou de terem contacto com terceiros. 
 
Artigo 6.º (Ónus da prova) 
1. Os Estados-Membros asseguram que recai sobre a acusação o ónus da prova da culpa do suspei-
to ou do arguido, sem prejuízo da obrigação que incumbe ao juiz ou ao tribunal competente de procu-
rarem elementos de prova, tanto incriminatórios como ilibatórios, e do direito da defesa de apresentar 
provas em conformidade com o direito nacional aplicável. 
2. Os Estados-Membros asseguram que toda e qualquer dúvida quanto à questão da culpa deve be-
neficiar o suspeito ou o arguido, mesmo quando o tribunal aprecia se a pessoa em causa deve ser absol-
vida. 
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Artigo 7.º (Direito de guardar silêncio e direito de não se autoincriminar) 
1. Os Estados-Membros asseguram que o suspeito ou o arguido têm o direito de guardar silêncio 
em relação ao ilícito penal que é suspeito de ter cometido ou em relação ao qual é arguido. 
2. Os Estados-Membros asseguram que o suspeito ou o arguido têm o direito de não se autoincri-
minar. 
3. O exercício do direito de não se autoincriminar não impede a recolha pelas autoridades compe-
tentes de elementos de prova que possam ser legitimamente obtidos através do exercício legal de po-
deres coercivos e cuja existência é independente da vontade do suspeito ou do arguido. 
4. Os Estados-Membros podem autorizar que as suas autoridades judiciais, ao proferirem a sua de-
cisão, tenham em conta a atitude de cooperação do suspeito ou do arguido. 
5. O exercício do direito de guardar silêncio e do direito de não se autoincriminar dos suspeitos ou 
dos arguidos não deve ser utilizado contra os mesmos, nem pode ser considerado elemento de prova de 
que cometeram o ilícito penal em causa. 
6. Este artigo não deverá impedir os Estados-Membros de decidir, em caso de infrações menores, 
que a tramitação do processo, ou de determinadas fases do mesmo, pode ser feita por escrito ou sem 
que o suspeito ou o arguido seja interrogado pelas autoridades competentes sobre a infração em causa, 




DIREITO DE COMPARECER EM JULGAMENTO  
 
Artigo 8.º (Direito de comparecer em julgamento) 
1. Os Estados-Membros asseguram que o suspeito ou o arguido tem o direito de comparecer no 
próprio julgamento. 
2. Os Estados-Membros podem prever que um julgamento passível de resultar numa decisão sobre 
a culpa ou inocência de um suspeito ou de um arguido pode realizar-se na sua ausência, desde que: 
a) o suspeito ou o arguido tenha atempadamente sido informado do julgamento e das consequên-
cias da não comparência; ou 
b) o suspeito ou o arguido, tendo sido informado do julgamento, se faça representar por um advo-
gado mandatado, nomeado por si ou pelo Estado. 
 
3. Uma decisão tomada em conformidade com o n.º 2 pode ser executada contra o suspeito ou o 
arguido em causa. 
4. Sempre que os Estados-Membros disponham de um sistema que preveja a possibilidade de rea-
lização do julgamento na ausência de suspeitos ou arguidos mas não seja possível cumprir as condições 
definidas no n.º 2 do presente artigo, por o suspeito ou o arguido não poder ser localizado apesar de te-
rem sido efetuados esforços razoáveis, os Estados-Membros podem prever que uma decisão pode, mes-
mo assim, ser tomada e executada. Nesse caso, os Estados-Membros asseguram que quando o suspeito 
ou o arguido forem informados da decisão, em especial aquando da detenção, também sejam informa-
dos da possibilidade de impugnar a decisão e do direito a um novo julgamento ou de usar outras vias 
de recurso, em conformidade com o artigo 9.º. 
5. O presente artigo aplica-se sem prejuízo das disposições nacionais nos termos das quais o juiz 
ou o tribunal competente podem excluir temporariamente um suspeito ou um acusado do julgamento 
quando seja necessário para garantir a adequada tramitação do processo penal, desde que os direitos de 
defesa sejam respeitados. 
6. O presente artigo aplica-se sem prejuízo das disposições nacionais nos termos das quais a trami-
tação do processo, ou de determinadas fases do processo, seja feita por escrito, desde que o direito a 
um processo equitativo seja respeitado. 
 
Artigo 9.º (Direito a um novo julgamento) 
Os Estados-Membros asseguram que sempre que o suspeito ou o arguido não tiverem comparecido 
no seu julgamento e as condições previstas no artigo 8.º, n.º 2, não tiverem sido reunidas, estes têm di-
reito a um novo julgamento ou a outras vias de recurso que permitam a reapreciação do mérito da cau-
sa, incluindo a apreciação de novas provas, e pode conduzir a uma decisão distinta da inicial. A este 
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respeito, os Estados-Membros asseguram que esses suspeitos ou esses arguidos têm o direito de esta-
rem presentes, de participarem efetivamente, nos termos do processo previsto na legislação nacional, e 




DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  
 
Artigo 10.º (Vias de recurso) 
1. Os Estados-Membros asseguram que o suspeito ou o arguido dispõem de uma via de recurso efe-
tiva em caso de violação dos direitos que lhe são conferidos pela presente diretiva. 
2. Sem prejuízo das normas e dos sistemas nacionais em matéria de admissibilidade de provas, os 
Estados-Membros asseguram que, na apreciação das declarações feitas por um suspeito ou por um acu-
sado ou das provas obtidas em violação do direito de guardar silêncio e do direito de não se autoincri-
minar, sejam respeitados os direitos de defesa e a equidade do processo. 
 
Artigo 11.º (Recolha de dados) 
Os Estados-Membros comunicam à Comissão, até 1 de abril de 2020 e posteriormente de três em 
três anos, os dados disponíveis sobre a aplicação dos direitos previstos na presente diretiva. 
 
Artigo 12.º (Relatório) 
A Comissão transmite ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da pre-
sente diretiva até 1 de abril de 2021. 
 
Artigo 13.º (Não regressão) 
Nenhuma disposição da presente diretiva pode ser interpretada como uma limitação ou derrogação 
dos direitos e garantias processuais garantidos pela Carta, pela CEDH e por outras disposições aplicá-
veis do direito internacional ou pela lei de qualquer Estado-Membro que faculte um nível de proteção 
superior. 
 
Artigo 14.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 1 de abril de 2018. Os Estados-Membros 
comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 
Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma remissão para a pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa remissão aquando da sua publicação oficial. Os Estados-      
-Membros estabelecem o modo como deve ser feita a remissão. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito in-
terno que adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva. 
 
Artigo 15.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 16.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 9 de março de 2016. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
M. SCHULZ  
 
Pelo Conselho  




DIRETIVA (UE) 2016/800 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 11 de maio de 2016 
 
relativa a garantias processuais para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, alínea b), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A presente diretiva tem por objetivo estabelecer garantias processuais para que os menores, is-
to é, pessoas com menos de 18 anos, suspeitos ou arguidos em processo penal sejam capazes de com-
preender e de acompanhar o processo, exercendo assim o seu direito a um processo equitativo, bem co-
mo prevenir a reincidência dos menores e promover a sua integração social. 
 
(2) Ao estabelecer normas mínimas comuns em matéria de proteção dos direitos processuais dos 
menores suspeitos ou arguidos, a presente diretiva visa contribuir para reforçar a confiança mútua dos 
Estados-Membros nos seus sistemas de justiça penal e, deste modo, facilitar o reconhecimento mútuo 
das decisões proferidas em processos penais. Essas normas mínimas comuns deverão também contri-
buir para eliminar obstáculos à livre circulação dos cidadãos nos territórios dos Estados-Membros. 
 
(3) Apesar de os Estados-Membros serem partes na Convenção Europeia para a Proteção dos Direi-
tos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH), no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos e na Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, a experiência demonstrou que essa 
qualidade de Partes Contratantes, por si só, nem sempre assegura um grau de confiança suficiente nos 
sistemas de justiça penal dos outros Estados-Membros. 
 
(4) Em 30 de novembro de 2009, o Conselho adotou uma Resolução sobre o Roteiro para o refor-
ço dos direitos processuais dos suspeitos ou acusados em processos penais (3) (o «Roteiro»). Adotando 
uma abordagem por fases, o Roteiro apela à adoção de medidas relativas ao direito de tradução e inter-
pretação (medida A), ao direito de informação sobre os direitos e sobre a acusação (medida B), ao di-
reito ao patrocínio e apoio judiciários (medida C), ao direito de comunicar com familiares, empregado-
res e autoridades consulares (medida D) e às garantias especiais para suspeitos ou acusados vulneráveis 
(medida E). O Roteiro salienta que a ordem dos direitos é apenas indicativa, pressupondo assim que 
                                                                                 
(1) JO C 226 de 16.7.2014, p. 63. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 9 de março de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 21 de abril de 2016. 
(3) JO C 295 de 4.12.2009, p. 1. 
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pode ser alterada em função das prioridades. O Roteiro destina-se a funcionar como um todo e os seus 
efeitos só se farão sentir plenamente uma vez implementadas todas as suas componentes. 
 
(5) Em 11 de dezembro de 2009, o Conselho Europeu congratulou-se com o Roteiro e integrou-o 
no Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos (4) (ponto 
2.4). O Conselho Europeu sublinhou o caráter não exaustivo do Roteiro, tendo convidado a Comissão a 
examinar outros aspetos dos direitos processuais mínimos dos suspeitos e arguidos e a determinar se de-
veriam ser abordadas outras questões, por exemplo a presunção de inocência, a fim de promover uma 
melhor cooperação nesse domínio. 
 
(6) Até à data, foram adotadas quatro medidas em matéria de direitos processuais em processo pe-
nal nos termos do Roteiro: as Diretivas 2010/64/UE (5), 2012/13/UE (6), 2013/48/UE (7) e a Diretiva 
(UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho (8). 
 
(7) A presente diretiva promove os direitos da criança, tendo em conta as diretrizes do Conselho da 
Europa sobre a justiça adaptada às crianças. 
 
(8) Quando os suspeitos ou arguidos em processo penal ou as pessoas contras as quais é instaurado 
um processo de execução de um mandado de detenção europeu nos termos da Decisão-Quadro 2002/ 
/584/JAI do Conselho (9) (pessoas procuradas) sejam menores, os Estados-Membros deverão assegurar 
que o superior interesse da criança seja sempre considerado uma prioridade, nos termos do artigo 24.º, 
n.º 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («a Carta»). 
 
(9) Os menores suspeitos ou arguidos em processo penal deverão ser alvo de particular atenção, a 
fim de preservar o seu potencial de desenvolvimento e acautelar a sua reintegração na sociedade. 
 
(10) A presente diretiva deverá ser aplicável aos menores suspeitos ou arguidos em processo penal 
e aos menores que sejam pessoas procuradas. No que respeita aos menores que sejam pessoas procu-
radas, as disposições pertinentes da presente diretiva são aplicáveis a partir do momento em que sejam 
detidas no Estado-Membro de execução. 
 
(11) A presente diretiva, ou algumas das suas disposições, deverão igualmente aplicar-se aos sus-
peitos ou arguidos em processo penal e às pessoas procuradas, que eram menores no momento em que 
o processo foi instaurado contra eles, mas que subsequentemente tenham atingido os 18 anos de idade, 
e sempre que a aplicação da presente diretiva seja apropriada à luz de todas as circunstâncias do caso, 
incluindo a maturidade e vulnerabilidade da pessoa em questão. 
 
(12) Se, na data em que se torna suspeita ou adquire a qualidade de arguido em processo penal, 
uma pessoa tiver atingido os 18 anos de idade, mas o ilícito penal tiver sido cometido quando era me-
nor, os Estados-Membros são incentivados a aplicar as garantias processuais previstas na presente dire-
tiva até que a pessoa em causa atinja 21 anos de idade, pelo menos no que diz respeito aos ilícitos 
                                                                                 
(4) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(5) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(6) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à in-
formação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 
(7) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direi-
to de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade, 
com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 
(8) Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal (JO L 65 de 
11.3.2016, p. 1). 
(9) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
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penais que tenham sido cometidos pelo mesmo suspeito ou arguido e que sejam objeto de investigação 
e de ação penal conjuntas por serem indissociáveis do processo penal instaurado contra essa pessoa an-
tes dos seus 18 anos de idade. 
 
(13) Os Estados-Membros deverão determinar a idade do menor com base nas declarações presta-
das pelo mesmo, na verificação do registo civil do menor, na investigação documental e noutros ele-
mentos de prova. Se esses elementos de prova não estiverem disponíveis ou não forem conclusivos, 
deverão fazê-lo com base num exame médico. Este exame médico só deverá ser realizado em último 
recurso e em rigorosa conformidade com os direitos da criança, a sua integridade física e a dignidade 
humana. Caso subsistam dúvidas quanto à idade de uma pessoa, deverá, para efeitos da presente direti-
va, considerar-se que esta é menor. 
 
(14) A presente diretiva não deverá ser aplicável a algumas infrações de menor gravidade. No en-
tanto, deverá ser aplicável quando o menor suspeito ou arguido é privado da liberdade. 
 
(15) Em alguns Estados-Membros, a competência para impor sanções que não a privação de liber-
dade em caso de infrações de menor gravidade é de uma autoridade distinta de um tribunal competente 
em matéria penal. É o que sucede, por exemplo, com as infrações rodoviárias correntes e que podem 
ser detetadas na sequência de uma operação de controlo rodoviário. Nessas situações, não seria razoá-
vel exigir que as autoridades competentes garantissem todos os direitos previstos na presente diretiva. 
Consequentemente, sempre que a lei de um Estado-Membro previr, em relação a infrações de menor 
gravidade, que as sanções sejam aplicadas por uma autoridade com essas características e haja direito 
de recurso ou a possibilidade de, por outra via, remeter o processo para um tribunal com competência 
em matéria penal, a presente diretiva só deverá aplicar-se à ação que correr termos nesse tribunal na 
sequência do recurso ou reenvio. 
 
(16) Em alguns Estados-Membros, certas infrações de menor gravidade, nomeadamente pequenas 
infrações rodoviárias, pequenas infrações às regulamentações municipais gerais ou pequenas infrações 
à ordem pública, são consideradas ilícitos penais. Nessas situações, não seria razoável exigir que as au-
toridades competentes garantissem todos os direitos previstos na presente diretiva. Sempre que a lei de 
um Estado-Membro previr, em relação a infrações de menor gravidade, que a privação de liberdade 
não pode ser aplicada como sanção, a presente diretiva deverá, por conseguinte, aplicar-se apenas aos 
processos instaurados num tribunal competente em matéria penal. 
 
(17) A presente diretiva deverá aplicar-se apenas a processos penais. Não deverá aplicar-se a outros
tipos de processos, nomeadamente processos que visem especificamente menores e que possam dar 
origem a medidas de proteção, corretivas ou de reeducação. 
 
(18) A presente diretiva deverá ser aplicada tendo em conta as disposições da Diretiva 2012/13/UE 
e da Diretiva 2013/48/UE. A presente diretiva prevê garantias suplementares quanto às informações 
que devem ser prestadas aos menores e ao titular da responsabilidade parental, a fim de ter em conta as 
necessidades específicas e as vulnerabilidades dos menores. 
 
(19) Os menores deverão ser informados sobre os aspetos gerais da tramitação do processo. Para 
este efeito deverá, nomeadamente, ser fornecida aos menores uma breve explicação sobre os trâmites 
processuais seguintes, na medida em que tal seja possível à luz do interesse do processo penal, e sobre 
o papel das autoridades envolvidas. A informação a fornecer deverá depender das circunstâncias do 
caso. 
 
(20) Os menores deverão ser informados do direito a um exame médico na fase mais precoce e 
oportuna do processo, o mais tardar, aquando da privação de liberdade, caso tal medida seja adotada 
em relação ao menor. 
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(21) Quando um menor for privado de liberdade, a Carta de Direitos que lhe deve ser fornecida por 
força da Diretiva 2012/13/UE deverá incluir informações claras sobre os direitos que a presente direti-
va lhe confere. 
 
(22) Os Estados-Membros deverão informar o titular da responsabilidade parental sobre os direi-
tos processuais aplicáveis, oralmente, por escrito ou de ambas as formas. Essas informações deverão 
ser prestadas o mais rapidamente possível, e com o pormenor necessário para salvaguardar a equidade 
do processo e o exercício efetivo dos direitos do menor. 
 
(23) Em determinadas circunstâncias, que poderão também dizer respeito a apenas uma das pes-
soas que detêm a responsabilidade parental, as informações deverão ser fornecidas a outro adulto idó-
neo designado pelo menor e aceite como tal pela autoridade competente. Uma dessas circunstâncias é a 
de existirem razões objetivas e factuais que indiquem ou deem origem à suspeita de que o fornecimen-
to de informações ao titular da responsabilidade parental poderá comprometer substancialmente o pro-
cesso penal, nomeadamente quando possam ser destruídas ou alteradas provas, possam ser pressiona-
das testemunhas ou o titular da responsabilidade parental possa ter participado na alegada atividade 
criminosa juntamente com o menor. 
 
(24) Quando cessarem as circunstâncias que tenham levado as autoridades competentes a fornecer 
informações a um adulto idóneo, que não o titular da responsabilidade parental, qualquer informação 
que o menor receba em conformidade com a presente diretiva e que ainda seja relevante durante a tra-
mitação do processo deverá ser fornecida ao titular da responsabilidade parental. Este requisito não 
deverá prolongar desnecessariamente a tramitação do processo. 
 
(25) Os menores suspeitos ou arguidos têm o direito de acesso a um advogado, nos termos da Di-
retiva 2013/48/UE. Uma vez que os menores são vulneráveis e nem sempre têm capacidade para en-
tender inteiramente e acompanhar o processo penal, deverão também ser assistidos por advogado nas 
situações previstas na presente diretiva. Em tais situações, os Estados-Membros deverão providenciar a 
assistência do menor por advogado, sempre que o menor ou o titular da responsabilidade parental não a 
tenham providenciado. Os Estados-Membros deverão fornecer assistência judiciária quando seja neces-
sário para assegurar que o menor seja efetivamente assistido por advogado. 
 
(26) A assistência de advogado nos termos da presente diretiva pressupõe que o menor tenha o di-
reito de acesso a advogado nos termos da Diretiva 2013/48/UE. Por conseguinte, quando a aplicação 
de uma disposição da Diretiva 2013/48/UE impossibilite a assistência do menor por advogado nos ter-
mos da presente diretiva, essa disposição não deverá aplicar-se ao direito do menor de ter acesso a ad-
vogado nos termos da Diretiva 2013/48/UE. Por outro lado, as derrogações e exceções à assistência de 
advogado estabelecidas na presente diretiva não deverão afetar o direito de acesso a advogado nos ter-
mos da Diretiva 2013/48/UE ou o direito à assistência judiciária, nos termos da Carta e da CEDH, do 
direito nacional e de outro direito da União. 
 
(27) As disposições previstas na presente diretiva sobre a assistência de advogado deverão aplicar-
-se sem demora injustificada, logo que o menor for informado de que é suspeito ou arguido. Para efei-
tos da presente diretiva, a assistência de advogado significa assistência judiciária e representação por 
advogado no processo penal. Quando a presente diretiva preveja assistência de advogado durante o in-
terrogatório, um advogado deverá estar presente. Sem prejuízo do direito do menor de acesso a advo-
gado nos termos da Diretiva 2013/48/UE, a assistência de advogado não implica a presença de um ad-
vogado durante cada ato de investigação ou de recolha de provas. 
 
(28) Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, a obrigação dos Estados-Membros de for-
necerem aos menores suspeitos ou arguidos assistência de advogado, nos termos da presente diretiva, 
não inclui o seguinte: a identificação do menor; a decisão sobre o início de uma investigação; a verifi-
cação da posse de armas ou outras questões de segurança similares; a realização de atos de investi-
gação ou de recolha de provas diferentes dos especificamente referidos na presente diretiva, tais como 
exames médicos, exames físicos, análises de sangue, testes de alcoolémia ou outros similares, fotos ou 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-917- 
recolha de impressões digitais; a apresentação do menor a uma autoridade competente ou a entrega    
do menor a um titular da responsabilidade parental ou a outro adulto idóneo, nos termos do direito na-
cional. 
 
(29) Caso um menor que não seja inicialmente suspeito nem arguido, como por exemplo uma tes-
temunha, passe a ser considerado suspeito ou adquira a qualidade de arguido, deverá ter o direito à não 
autoincriminação e o direito ao silêncio, em conformidade com o direito da União e com a CEDH, con-
forme interpretado pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (Tribunal de Justiça) e pelo Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem. Por conseguinte, a presente diretiva faz expressamente referência à 
situação prática em que o menor se torna suspeito ou é constituído arguido durante o interrogatório efe-
tuado pelas autoridades policiais ou por outra autoridade responsável pela aplicação da lei no âmbito 
de um processo penal. Quando o menor que não seja suspeito nem arguido, se torne suspeito ou seja 
constituído arguido no decurso do interrogatório, este deverá ser suspenso até o menor ter sido infor-
mado de que é suspeito ou de que é arguido e ser assistido por advogado, nos termos da presente di-
retiva. 
 
(30) Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, os Estados-Membros deverão poder der-
rogar à obrigação de fornecer assistência de advogado quando esta medida não for proporcionada à luz 
das circunstâncias do caso, no pressuposto de que o superior interesse da criança deverá ser sempre 
considerado uma prioridade. Em qualquer caso, os menores deverão ser assistidos por advogado quan-
do comparecerem perante um tribunal ou um juiz competente, para efeitos de decisão sobre a detenção 
em qualquer fase do processo, no âmbito da presente diretiva, bem como durante a detenção. Além dis-
so, a privação de liberdade não deverá ser aplicada como sanção penal, exceto se o menor tiver sido as-
sistido por advogado de forma que lhe tenha permitido o exercício efetivo dos seus direitos de defesa e, 
em qualquer caso, durante as audiências em tribunal. Os Estados-Membros deverão poder tomar dispo-
sições práticas a este respeito. 
 
(31) Os Estados-Membros deverão poder derrogar temporariamente à obrigação de fornecer as-
sistência de advogado na fase prévia ao julgamento com fundamento em razões irrefutáveis, nomea-
damente em caso de necessidade urgente de acautelar consequências negativas graves para a vida, a li-
berdade ou a integridade física de uma pessoa ou se for imperiosa uma atuação imediata das autorida-
des de investigação para impedir que o processo penal fique gravemente comprometido em relação a 
um ilícito penal grave, nomeadamente com vista a obter informações sobre os alegados co-autores de 
um ilícito penal grave, a fim de evitar a perda de provas importantes relativas a um ilícito penal grave. 
Durante a derrogação temporária com fundamento numa destas razões irrefutáveis, as autoridades com-
petentes deverão poder interrogar os menores sem a presença do advogado, desde que estes tenham 
sido informados do seu direito ao silêncio, o possam exercer, e o interrogatório não prejudique os direi-
tos de defesa, incluindo o direito à não autoincriminação. O interrogatório deverá poder ser realizado, 
na medida necessária, com a finalidade única de obter informações essenciais para acautelar conse-
quências negativas graves para a vida, a liberdade ou a integridade física de uma pessoa ou para impe-
dir que o processo penal fique gravemente comprometido. A utilização abusiva desta derrogação tem-
porária, em princípio, lesaria irremediavelmente os direitos de defesa. 
 
(32) Os Estados-Membros deverão estabelecer claramente no seu direito nacional os fundamentos 
e critérios de tal derrogação temporária, e deverão limitar o recurso à mesma. As derrogações temporá-
rias deverão ser proporcionadas, estritamente limitadas no tempo, não baseadas exclusivamente no tipo 
ou na gravidade do alegado ilícito penal, e não deverão lesar a equidade geral do processo. Os Estados-
-Membros deverão garantir que, caso a derrogação temporária tenha sido autorizada nos termos da pre-
sente diretiva por uma autoridade competente que não seja um juiz ou um tribunal, a decisão sobre a 
autorização da derrogação temporária possa ser apreciada por um tribunal, pelo menos durante a fase 
de julgamento. 
 
(33) A confidencialidade das comunicações entre o menor e o seu advogado é fundamental para 
garantir o exercício efetivo dos direitos da defesa e constitui uma parte essencial do direito a um pro-
cesso equitativo. Os Estados-Membros deverão, portanto, respeitar a confidencialidade das reuniões e 
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outras formas de comunicação entre o advogado e o menor, no contexto da assistência de advogado 
prevista na presente diretiva, sem derrogação. A presente diretiva aplica-se sem prejuízo dos procedi-
mentos relativos a situações em que existam elementos objetivos e factuais que levem a suspeitar que o 
advogado participe com o menor num ilícito penal. A prática, pelo advogado, de uma infração não de-
verá ser considerada como prestação de assistência legítima aos menores no quadro da presente direti-
va. A obrigação de respeitar a confidencialidade não só implica que os Estados-Membros se abstenham 
de interferir na comunicação, ou de a ela aceder, mas também que, quando o menor esteja privado da 
liberdade ou se encontre de outro modo sob o controlo do Estado, os Estados-Membros assegurem que 
as medidas facilitadoras da comunicação apoiem e protejam a confidencialidade. Esta obrigação aplica-
-se sem prejuízo dos mecanismos utilizados nos centros de detenção para impedir o envio de encomen-
das ilícitas aos presos, como a triagem da correspondência, desde que tais mecanismos não permitam 
às autoridades competentes ler as comunicações entre o menor e o seu advogado. A presente diretiva 
aplica-se igualmente sem prejuízo dos procedimentos previstos no direito nacional nos termos dos 
quais o envio de correspondência pode ser recusado se o remetente não der o seu acordo a que a corres-
pondência seja previamente submetida a um tribunal competente. 
 
(34) A presente diretiva aplica-se sem prejuízo da violação da confidencialidade resultante de ope-
rações de vigilância legal efetuadas pelas autoridades competentes. A presente diretiva aplica-se igual-
mente sem prejuízo do trabalho realizado, por exemplo, pelos serviços nacionais de informação pa-    
ra salvaguardar a segurança nacional, nos termos do artigo 4.º, n.º 2, do Tratado da União Europeia 
(TUE), ou abrangido pelo artigo 72.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 
segundo o qual o Título V, Parte III do TFUE, relativo ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, 
não prejudica o exercício das responsabilidades que incumbem aos Estados-Membros em matéria de 
manutenção da ordem pública e de garantia da segurança interna. 
 
(35) Os menores suspeitos ou arguidos em processo penal deverão ter direito a uma avaliação indi-
vidual, destinada a identificar as suas necessidades específicas em termos de proteção, ensino, forma-
ção e integração social, a determinar se e em que medida requerem medidas especiais durante o proces-
so penal, o alcance da sua responsabilidade penal e a adequação de determinadas penas ou medidas de 
reeducação. 
 
(36) A avaliação individual deverá, em particular, ter em conta a personalidade e maturidade do 
menor, o seu contexto económico, social e familiar, incluindo o ambiente em que vive, e quaisquer vul-
nerabilidades específicas do menor, como deficiências de aprendizagem e problemas de comunicação. 
 
(37) O âmbito e a profundidade da avaliação individual deverão poder ser ajustados às circunstân-
cias do caso concreto, tendo em conta a gravidade do alegado ilícito penal e as eventuais medidas a to-
mar se o menor for considerado culpado de tal ilícito. Poderá ser utilizada uma avaliação individual já 
realizada em relação ao mesmo menor no passado recente se for atual. 
 
(38) As autoridades competentes deverão ter em conta informações obtidas através de uma avalia-
ção individual na determinação da adoção de uma medida específica em relação ao menor, como for-
necer assistência prática, na avaliação da adequação e eficácia de eventuais medidas cautelares rela-
tivas ao menor, nomeadamente decisões sobre a prisão preventiva ou medidas alternativas, e, tendo em 
conta as características específicas do menor e as circunstâncias da sua situação, na adoção de qualquer 
decisão ou linha de ação no âmbito do processo penal, incluindo na determinação da pena. O facto de 
ainda não estar disponível uma avaliação individual, não deverá impedir as autoridades competentes de 
adotar essas medidas ou decisões, desde que as condições estabelecidas na presente diretiva sejam res-
peitadas, incluindo a realização da avaliação individual na fase mais precoce e oportuna do processo. A 
adequação e a eficácia das medidas ou decisões anteriores à avaliação individual poderão ser reexami-
nadas quando a avaliação individual estiver disponível. 
 
(39) A avaliação individual deverá realizar-se na fase mais precoce e oportuna do processo e em 
tempo útil para que as informações dela resultantes possam ser tidas em conta pelo magistrado do Mi-
nistério Público, pelo juiz ou por outra autoridade competente, antes de deduzida a acusação com vista 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-919- 
ao julgamento. Contudo, deverá ser possível deduzir acusação na falta de uma avaliação individual, se 
isso servir o superior interesse da criança. Poderá ser este o caso se, por exemplo, o menor estiver em 
prisão preventiva e existir o risco de que a espera pela avaliação individual prolongue desnecessaria-
mente a detenção. 
 
(40) Os Estados-Membros deverão poder derrogar à obrigação de realizar uma avaliação indivi-
dual, caso a derrogação se justifique nas circunstâncias do caso, tendo em conta, entre outras coisas, a 
gravidade do alegado ilícito penal e as medidas que poderão ser adotadas se o menor for considerado 
culpado de tal ilícito, desde que seja compatível com o superior interesse da criança. Neste contexto, 
todos os elementos relevantes deverão ser tomados em consideração, incluindo o facto de o menor ter 
ou não sido sujeito a uma avaliação individual, no passado recente, no âmbito de um processo penal ou 
de o caso em apreço poder ser tratado sem dedução de acusação. 
 
(41) O dever de cuidar dos menores suspeitos ou arguidos está subjacente a uma boa administra-
ção da justiça, nomeadamente quando os menores estão privados da liberdade e, por conseguinte, numa 
situação particularmente vulnerável. A fim de garantir a sua integridade pessoal, o menor que esteja pri-
vado da liberdade deverá ter direito a um exame médico. O exame médico deverá ser realizado por um 
médico ou outro profissional qualificado, mediante iniciativa das autoridades competentes, nomeada-
mente quando indicações de saúde específicas justificarem esse exame, ou em resposta a um pedido do 
menor, do titular da responsabilidade parental ou do advogado do menor. Os Estados-Membros deve-
rão estabelecer as disposições práticas relativas aos exames médicos a realizar, nos termos da presente 
diretiva, e sobre o acesso a esses exames por parte dos menores. Essas modalidades podem, nomeada-
mente, dar resposta a situações em que sejam apresentados dois ou mais pedidos de exames médicos 
em relação ao mesmo menor num curto espaço de tempo. 
 
(42) O menor suspeito ou arguido pode nem sempre compreender o teor do interrogatório a que é 
sujeito. A fim de garantir uma proteção suficiente desse menor, os interrogatórios efetuados pela po-
lícia ou por outras autoridades responsáveis pela aplicação da lei deverão ser gravados por meios au-
diovisuais quando tal medida for proporcionada, tendo em conta, entre outras coisas, se um advogado 
está ou não presente e se o menor está ou não privado de liberdade, no pressuposto de que o superior 
interesse da criança deverá sempre ser considerado uma prioridade. A presente diretiva não exige que 
os Estados-Membros efetuem registos audiovisuais dos interrogatórios a menores efetuados por um 
juiz ou por um tribunal. 
 
(43) Quando a presente diretiva imponha um registo audiovisual e existir um problema técnico in-
superável que impossibilite a realização desse registo, a polícia ou outras autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei deverão poder interrogar o menor sem proceder ao registo audiovisual, desde que 
tenham sido envidados esforços razoáveis no sentido de ultrapassar o problema técnico, que não seja 
oportuno adiar o interrogatório e que tal seja compatível com o superior interesse da criança. 
 
(44) Independentemente de o interrogatório dos menores ser ou não gravado por meios audiovi-
suais, este deverá, em qualquer caso, ser realizado de uma forma que tenha em conta a idade e a matu-
ridade dos menores em causa. 
 
(45) Os menores ficam numa situação particularmente vulnerável quando são privados da liberda-
de. Por conseguinte, deverão ser envidados esforços específicos para evitar a privação da liberdade e, 
nomeadamente, a detenção de um menor, em qualquer fase do processo antes da decisão final de um 
tribunal sobre a questão de saber se o menor em causa cometeu ou não o ilícito penal, atendendo aos 
possíveis riscos para o seu desenvolvimento físico, mental e social, e porque a privação da liberdade 
poderá causar dificuldades no que respeita à sua reintegração na sociedade. Os Estados-Membros po-
derão tomar disposições práticas, como emitir orientações ou instruções para os agentes da polícia, re-
lativas à aplicação deste requisito em situações de prisão preventiva. De qualquer modo, este requisito 
aplica-se sem prejuízo da possibilidade de os agentes da polícia ou outras autoridades responsáveis 
pela aplicação da lei deterem um menor em situações em que, à primeira vista, essa detenção se afigure 
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necessária, nomeadamente em caso de flagrante delito ou imediatamente após ter sido cometido um ilí-
cito penal. 
 
(46) As autoridades competentes deverão sempre considerar medidas alternativas à detenção (me-
didas alternativas) e recorrer a tais medidas quando for possível. Tais medidas alternativas poderão in-
cluir a proibição de o menor se deslocar a certos lugares, a obrigação de o menor residir num lugar es-
pecífico, restrições no que respeita ao contacto com determinadas pessoas, a obrigação de informar as 
autoridades competentes, a participação em programas de reeducação ou, sob reserva do consentimento 
do menor, a participação em programas terapêuticos ou curas de desintoxicação. 
 
(47) A detenção dos menores deverá estar sujeita a uma revisão periódica por um tribunal, poden-
do essa revisão também ser feita por um juiz singular. A revisão periódica deverá poder ser efetuada 
quer oficiosamente pelo tribunal quer a pedido do menor, do advogado do menor ou de uma autoridade 
judiciária que não seja um tribunal, nomeadamente um magistrado do Ministério Público. Os Estados-  
-Membros deverão estabelecer as disposições práticas a este respeito, nomeadamente relativamente à 
situação em que a revisão periódica já tenha sido efetuada oficiosamente pelo tribunal e o menor ou o 
seu advogado solicite a realização de outra revisão. 
 
(48) Os menores quando estiverem detidos deverão beneficiar de medidas de proteção especiais. 
Nomeadamente, os menores deverão ser separados dos adultos, salvo caso se considere que não o fazer 
serve o interesse superior da criança, nos termos do artigo 37.º, alínea c), da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança. Quando um menor em detenção atingir 18 anos, deverá poder per-
manecer detido separado dos adultos sempre que isso se justifique tendo em conta as circunstâncias da 
pessoa em causa. Dada a sua vulnerabilidade, deverá ser prestada especial atenção ao tratamento dis-
pensado aos menores que se encontrem detidos. Os menores deverão ter acesso a serviços de educação 
em função das respetivas necessidades. 
 
(49) Os Estados-Membros deverão assegurar que os menores suspeitos ou arguidos em prisão pre-
ventiva sejam mantidos separados dos adultos, salvo caso se considere que tal não serve o superior in-
teresse da criança, ou caso, em circunstâncias excecionais, isso não seja possível na prática, desde que 
os menores sejam mantidos junto de adultos de forma compatível com o superior interesse da criança. 
Por exemplo, em zonas escassamente povoadas, deverá ser possível, a título excecional, manter os me-
nores em prisão preventiva juntamente com adultos, salvo se tal for contrário ao superior interesse da 
criança. Em tais situações, as autoridades competentes deverão exercer especial vigilância para prote-
ger a integridade física e o bem-estar do menor. 
 
(50) Deverá ser possível que os menores sejam mantidos em detenção juntamente com adultos jo- 
vens, salvo caso isso seja contrário ao superior interesse da criança. Compete aos Estados-Membros de-
terminar que pessoas são consideradas adultos jovens nos termos do direito e dos procedimentos na-
cionais. Os Estados-Membros são incentivados a determinar que pessoas com mais de 24 anos não se-
jam consideradas adultos jovens. 
 
(51) Quando os menores estiverem detidos, os Estados-Membros deverão tomar as medidas apro-
priadas previstas na presente diretiva. Tais medidas deverão, entre outras coisas, garantir o exercício 
efetivo e regular do direito à vida familiar. Os menores deverão ter o direito de manter contactos regu-
lares com os seus pais, familiares e amigos através de visitas e por correspondência, salvo se forem ne-
cessárias restrições excecionais no superior interesse da criança, bem como no interesse da justiça. 
 
(52) Os Estados-Membros deverão ainda tomar medidas apropriadas para assegurar o respeito da 
liberdade de religião ou de convicção do menor. Neste contexto, os Estados-Membros deverão, em par-
ticular, abster-se de interferir na religião ou convicção do menor. No entanto, os Estados-Membros não 
são obrigados a tomar medidas concretas para apoiar os menores na prática da sua religião. 
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(53) Quando for caso disso, os Estados-Membros deverão também tomar medidas apropriadas nou-
tras situações de privação da liberdade. Estas medidas deverão ser proporcionadas e adequadas à na-
tureza da privação de liberdade, como a prisão preventiva ou detenção, bem como à sua duração. 
 
(54) Os profissionais em contacto direto com menores deverão ter em consideração as necessida-
des específicas das diferentes faixas etárias e garantir que os processos sejam adaptados aos menores 
em causa. Para esse efeito, esses profissionais deverão beneficiar de formação especializada. 
 
(55) Os menores deverão ser tratados de forma adequada à sua idade, maturidade e ao seu nível de 
compreensão, tendo em conta as suas eventuais necessidades especiais, incluindo quaisquer dificulda-
des de comunicação. 
 
(56) Tendo em conta as diferenças entre as tradições e os sistemas jurídicos dos Estados-Membros, 
a privacidade dos menores durante o processo penal deverá ser assegurada da melhor forma possível, 
tendo em vista, nomeadamente, facilitar a reintegração dos menores na sociedade. Os Estados-Mem-
bros deverão assegurar que as audiências em tribunal em que intervenham menores se realizem habi-
tualmente sem a presença de público, ou permitir que os tribunais ou os juízes decidam realizar essas 
audiências sem a presença de público. Isso aplica-se sem prejuízo da leitura pública dos acórdãos, nos 
termos do artigo 6.º da CEDH. 
 
(57) Os menores deverão ter o direito a serem acompanhados pelo titular da responsabilidade pa-
rental durante as audiências no tribunal em que intervenham. Se mais do que uma pessoa for titular da 
responsabilidade parental do mesmo menor, este deverá ter o direito a ser acompanhado por todas as 
pessoas em causa, salvo se não for possível na prática, apesar dos esforços razoáveis envidados pelas 
autoridades competentes. Os Estados-Membros deverão estabelecer as disposições práticas para o exer-
cício pelos menores do direito a serem acompanhados pelo titular da responsabilidade parental nas au-
diências em tribunal em que intervenham e sobre as condições em que o acompanhante pode ser tem-
porariamente excluído das audiências. Tais disposições deveriam, entre outras coisas, prever a situação 
em que o titular da responsabilidade parental não esteja temporariamente disponível para acompanhar o 
menor ou em que o titular não queira fazer uso da possibilidade de acompanhar o menor, desde que o 
superior interesse da criança seja tido em conta. 
 
(58) Em certas circunstâncias, que poderão também ser relativas apenas a uma das pessoas que  
detém a titularidade da responsabilidade parental, o menor deverá ter o direito a ser acompanhado du-
rante as audiências em tribunal por um adulto idóneo que não seja o titular da responsabilidade parental. 
Uma dessas circunstâncias é a de o titular da responsabilidade parental que acompanha o menor poder 
comprometer substancialmente o processo penal, nomeadamente, quando circunstâncias objetivas e 
factuais indiquem ou deem origem à suspeita de que possam ser destruídas ou alteradas provas, possam 
ser pressionadas testemunhas ou o titular da responsabilidade parental possa ter participado na alegada 
atividade criminosa juntamente com o menor. 
 
(59) Nos termos da presente diretiva, os menores deverão igualmente ter o direito a serem acompa-
nhados pelo titular da responsabilidade parental noutras fases do processo em que o menor esteja pre-
sente, nomeadamente durante o interrogatório policial. 
 
(60) O direito do arguido a estar presente no seu julgamento assenta no direito a um processo equi-
tativo consagrado no artigo 47.º da Carta e no artigo 6.º da CEDH, conforme interpretado pelo Tribunal 
de Justiça e pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Os Estados-Membros deverão tomar as 
medidas adequadas para incentivar os menores a estar presentes no seu julgamento, nomeadamente 
através de uma notificação pessoal e do envio de uma cópia da notificação para comparência ao titular 
da responsabilidade parental ou, sempre que tal seja contrário ao superior interesse da criança, a outro 
adulto idóneo. Os Estados-Membros deverão estabelecer disposições práticas relativas à presença de 
menores em julgamento. Essas disposições poderão incluir disposições relativas às condições em que 
os menores podem ser temporariamente afastados do julgamento. 
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(61) Certos direitos previstos na presente diretiva deverão ser aplicáveis aos menores procurados a 
partir do momento em que são detidos no Estado-Membro de execução. 
 
(62) O processo de execução de um mandado de detenção europeu é crucial para a cooperação en-
tre Estados-Membros em matéria penal. O respeito dos prazos previstos na Decisão-Quadro 2002/584/ 
/JAI é essencial para essa cooperação. Por conseguinte, muito embora os menores procurados devam 
ter a possibilidade de exercer plenamente os seus direitos ao abrigo da presente diretiva nos processos 
de execução de mandados de detenção europeus, os referidos prazos deverão ser respeitados. 
 
(63) Os Estados-Membros deverão tomar medidas apropriadas para assegurar que os juízes e os 
magistrados do Ministério Público que intervêm em processos penais em que intervenham menores 
possuam competências específicas neste domínio ou tenham acesso efetivo a formação específica, no-
meadamente no que diz respeito aos direitos dos menores, a técnicas de interrogatório adequadas, à psi-
cologia infantil e à comunicação numa língua adaptada aos menores. Além disso, os Estados-Membros 
deverão tomar medidas apropriadas para promover a oferta dessa formação específica aos advogados 
mandatados em processos penais em que intervenham menores. 
 
(64) A fim de acompanhar e avaliar a eficácia da aplicação da presente diretiva, é necessário, de en-
tre os dados disponíveis, recolher os dados pertinentes no que respeita ao exercício dos direitos nela 
previstos. Esses dados incluem os registados pelas autoridades judiciárias ou autoridades responsáveis 
pela aplicação da lei e, tanto quanto possível, os dados administrativos compilados pelos serviços de 
saúde e de assistência social no que respeita aos direitos previstos na presente diretiva, nomeadamente 
o número de menores a que foi facultado acesso a um advogado, o número de avaliações individuais 
realizadas, o número de interrogatórios registados em suporte audiovisual e o número de menores pri-
vados de liberdade. 
 
(65) Os Estados-Membros deverão respeitar e garantir os direitos estabelecidos na presente dire-
tiva, sem discriminação de qualquer tipo, em razão de qualquer motivo, como a raça, a cor, o sexo, a 
orientação sexual, a língua, a religião, as opiniões políticas ou outras, a nacionalidade, a origem étnica 
ou social, a riqueza, a deficiência ou o nascimento. 
 
(66) A presente diretiva respeita os direitos e princípios fundamentais reconhecidos pela Carta e 
pela CEDH, nomeadamente a proibição da tortura e de penas ou tratamentos desumanos ou degradan-
tes, o direito à liberdade e à segurança, o respeito pela vida privada e familiar, o direito à integridade 
do ser humano, o respeito dos direitos da criança, a integração das pessoas com deficiências, o direito à 
ação e a um tribunal imparcial, a presunção de inocência e os direitos de defesa. A presente diretiva de-
verá ser aplicada em conformidade com esses direitos e princípios. 
 
(67) A presente diretiva estabelece normas mínimas. Os Estados-Membros deverão poder alargar 
os direitos nela previstos de modo a proporcionar um nível de proteção mais elevado. Esse nível de 
proteção mais elevado não deverá constituir um obstáculo ao reconhecimento mútuo das decisões ju-
diciais que essas normas mínimas visam facilitar. O nível de proteção proporcionado pelos Estados-     
-Membros nunca deverá ser inferior ao dos padrões previstos pela Carta ou pela CEDH, conforme in-
terpretados pelo Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(68) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, a saber, o estabelecimento de normas míni-
mas comuns sobre garantias processuais para os menores que são suspeitos ou arguidos em processo 
penal, não podem ser suficientemente alcançados pelos Estados-Membros mas podem, devido à sua di-
mensão ou aos seus efeitos, ser mais bem alcançados a nível da União, a União pode adotar medidas 
em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformi-
dade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não exce-
de o necessário para alcançar esses objetivos. 
 
(69) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo 
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do artigo 4.º desse Protocolo, aqueles Estados-Membros não participam na adoção da presente diretiva, 
não ficando por ela vinculados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(70) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22, relativo à posição da Dinamarca, anexo 
ao TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva, e não fica a ela vincula-
da nem sujeita à sua aplicação. 
 
(71) De acordo com a Declaração Política Conjunta dos Estados-Membros e da Comissão, de 28 
de setembro de 2011, sobre os documentos explicativos (10), os Estados-Membros assumiram o com-
promisso de fazer acompanhar a notificação das medidas de transposição, nos casos em que tal se jus-
tifique, de um ou mais documentos que expliquem a relação entre os componentes da diretiva em causa 
e as partes correspondentes dos instrumentos nacionais de transposição. Em relação à presente diretiva, 
o legislador considera que a transmissão desses documentos se justifica, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece normas mínimas comuns relativas a determinados direitos dos me-
nores: 
a) suspeitos ou arguidos em processo penal; ou 
b) contra os quais tenha sida instaurado um processo de execução de um mandado de detenção eu-
ropeu nos termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI («pessoas procuradas»). 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente diretiva aplica-se aos menores que sejam suspeitos ou arguidos em processo penal. É 
aplicável até ser proferida decisão final sobre a questão de saber se o suspeito ou arguido cometeu um 
ilícito penal, incluindo, se for caso disso, até à determinação da pena e à decisão sobre um eventual re-
curso. 
2. A presente diretiva aplica-se aos menores que são «pessoas procuradas» a partir do momento 
em que são detidos no Estado-Membro de execução, nos termos do artigo 17.º. 
3. À exceção do artigo 5.º, alínea b), do artigo 8.º, n.º 3, e do artigo 15.º, na medida em que as refe-
ridas disposições se referem a um titular da responsabilidade parental, a presente diretiva, ou algumas 
das suas disposições, são aplicáveis às pessoas a que se referem os n.os 1 e 2 do presente artigo, sempre 
que essas pessoas sejam menores no momento em que seja instaurado contra elas um processo, mas 
subsequentemente atinjam 18 anos de idade, e a aplicação da diretiva, ou de algumas das suas disposi-
ções, seja apropriada à luz de todas as circunstâncias do caso, incluindo a maturidade e vulnerabilidade 
da pessoa em questão. Os Estados-Membros podem decidir que a presente diretiva não é aplicável 
quando a pessoa em questão atinja os 21 anos de idade. 
4. A presente diretiva é igualmente aplicável aos menores que inicialmente não sejam suspeitos ou 
arguidos mas que passem a ser considerados suspeitos ou sejam constituídos arguidos no decurso de 
um interrogatório pela polícia ou por outra autoridade responsável pela aplicação da lei. 
5. A presente diretiva não afeta as normas nacionais que estabelecem a idade da imputabilidade 
penal. 
6. Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, no que respeita às infrações de menor gravi-
dade: 
a) caso a lei de um Estado-Membro determine a aplicação de uma sanção por uma autoridade que 
não seja um tribunal competente em matéria penal, e essa aplicação seja passível de recurso ou de reen-
vio para um tribunal com essas características; ou 
b) caso a privação de liberdade não possa ser aplicada como sanção, 
 
                                                                                 
(10) JO C 369 de 17.12.2011, p. 14. 
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A presente diretiva é aplicável apenas aos processos instaurados num tribunal competente em ma-
téria penal. 
De qualquer forma, a presente diretiva é integralmente aplicável quando o menor é privado de li-
berdade, independentemente da fase do processo penal. 
 
Artigo 3.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
1) «menor», uma pessoa com menos de 18 anos; 
2) «titular da responsabilidade parental», qualquer pessoa que detenha a responsabilidade parental 
em relação a uma criança; 
3) «responsabilidade parental», todos os direitos e obrigações relativos à pessoa ou aos bens de um 
menor de que se torna titular uma pessoa singular ou coletiva por força de decisão judicial, por atribui-
ção de pleno direito ou por um acordo com efeitos jurídicos, incluindo o direito de guarda e o direito de 
visita. 
 
No que se refere ao n.º 1 do primeiro parágrafo, quando não se saiba com certeza se a pessoa tem 
18 anos, presume-se que essa pessoa seja menor. 
 
Artigo 4.º (Direito à informação) 
1. Os Estados-Membros asseguram que, quando os menores tomem conhecimento de que são sus-
peitos ou arguidos em processo penal, sejam prontamente informados sobre os seus direitos, nos ter-
mos da Diretiva 2012/13/UE, e sobre os aspetos gerais da tramitação do processo. 
Os Estados-Membros asseguram também que os menores sejam informados dos direitos estabele-
cidos na presente diretiva. Essa informação é fornecida como segue: 
a) prontamente, quando os menores tomem conhecimento de que são suspeitos ou arguidos, sobre: 
i) o direito a que o titular da responsabilidade parental seja informado, como previsto no artigo 5.º, 
ii) o direito a assistência de advogado, como previsto no artigo 6.º, 
iii) o direito à proteção da vida privada, como previsto no artigo 14.º, 
iv) o direito a ser acompanhado pelo titular da responsabilidade parental durante as fases do proces-
so que não sejam as audiências em tribunal, como previsto no artigo 15.º, n.º 4, 
v) o direito a beneficiar de assistência judiciária, como previsto no artigo 18.º; 
b) numa fase do processo tão precoce quanto possível, sobre: 
i) o direito a uma avaliação individual, como previsto no artigo 7.º, 
ii) o direito a serem examinados por um médico, incluindo o direito a assistência médica, como 
previsto no artigo 8.º, 
iii) o direito à limitação da privação de liberdade e à utilização de medidas alternativas, incluindo o 
direito à revisão periódica da detenção, como previsto nos artigos 10.ºe 11.º, 
iv) o direito a ser acompanhado pelo titular da responsabilidade parental durante as audiências em 
tribunal, como previsto no artigo 15.º, n.º 1, 
v) o direito a comparecer em pessoa no próprio julgamento, como previsto no artigo 16.º, 
vi) o direito a vias de recurso efetivas, como previsto no artigo 19.º; 
c) aquando da privação de liberdade, sobre o direito a tratamento específico durante a privação de 
liberdade, como previsto no artigo 12.º. 
 
2. Os Estados-Membros asseguram que a informação referida no n.º 1 seja fornecida por escrito, 
oralmente, ou de ambas as formas, numa linguagem simples e acessível, e que a informação fornecida 
seja registada, utilizando o processo de registo nos termos do direito nacional. 
3. Sempre que seja transmitida ao menor uma Carta de Direitos, por força da Diretiva 2012/13/UE, 
os Estados-Membros asseguram que essa Carta inclua uma remissão para os direitos que lhe confere a 
presente diretiva. 
 
Artigo 5.º (Direito do menor a que o titular da responsabilidade parental seja informado) 
1. Os Estados-Membros asseguram que sejam disponibilizadas, o mais rapidamente possível, ao ti-
tular da responsabilidade parental as informações que o menor tem o direito de receber nos termos do 
artigo 4.º. 
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2. As informações a que se refere o n.º 1 são disponibilizadas a um outro adulto idóneo designado 
pelo menor e aceite enquanto tal pela autoridade competente, caso a disponibilização dessas informa-
ções ao titular da responsabilidade parental: 
a) seja contrária ao superior interesse da criança; 
b) não seja possível porque, depois de envidados esforços razoáveis, não se tenha conseguido con-
tactar um titular da responsabilidade parental, ou a sua identidade seja desconhecida; 
c) possa, com base em circunstâncias objetivas e factuais, comprometer substancialmente o proces-
so penal. 
 
Se o menor não tiver designado outro adulto idóneo, ou se o adulto designado pelo menor não for 
aceite pela autoridade competente, esta, tendo em conta o superior interesse da criança, designa outra 
pessoa e fornece-lhe a informação. Esta pessoa pode ser igualmente o representante de uma autoridade 
ou de outra instituição responsável pela proteção ou pelo bem-estar de menores. 
3. Quando as circunstâncias que tenham estado na origem da aplicação do n.º 2, alíneas a), b) ou c) 
deixem de existir, qualquer informação que o menor receba nos termos do artigo 4.º, e que continue a 
ser relevante durante a tramitação do processo, é fornecida ao titular da responsabilidade parental. 
 
Artigo 6.º (Assistência de advogado) 
1. Os menores suspeitos ou arguidos em processo penal têm o direito de acesso a advogado, nos 
termos da Diretiva 2013/48/UE. As disposições da presente diretiva, nomeadamente o presente artigo, 
aplicam-se sem prejuízo desse direito. 
2. Os Estados-Membros asseguram que os menores sejam assistidos por advogado, nos termos do 
presente artigo, a fim de lhes permitir o exercício efetivo dos seus direitos de defesa. 
3. Os Estados-Membros asseguram que os menores sejam assistidos por advogado sem demora in-
justificada assim que tomem conhecimento de que são suspeitos ou de que são arguidos. De qualquer 
modo, os menores são assistidos por advogado a partir do primeiro dos seguintes momentos: 
a) antes de serem interrogados pela polícia ou por qualquer outra autoridade responsável pela apli-
cação da lei ou judiciária; 
b) quando uma autoridade de investigação ou outra autoridade competente realize uma diligência 
de investigação ou de recolha de provas nos termos do n.º 4, alínea c); 
c) sem demora injustificada, após a privação de liberdade; 
d) caso tenham sido notificados para comparência perante um tribunal competente em matéria pe-
nal, em tempo útil, antes de comparecerem perante esse tribunal. 
 
4. A assistência de advogado inclui o seguinte: 
a) os Estados-Membros garantem que o menor tenha o direito de se encontrar em privado e de co-
municar com o advogado que o representa, inclusive antes do interrogatório pela polícia ou por qual-
quer outra autoridade de aplicação da lei ou judiciária; 
b) os Estados-Membros asseguram que o menor seja assistido por advogado no interrogatório e 
que o advogado possa neste participar efetivamente. Tal participação rege-se pelos procedimentos pre-
vistos no direito nacional, sem prejuízo do exercício efetivo e da essência dos direitos em causa. A par-
ticipação de um advogado no interrogatório, quando ocorra, deve ser registada através do procedimen-
to de registo previsto no direito nacional; 
c) os Estados-Membros asseguram que o menor seja assistido por advogado, pelo menos, durante 
os seguintes atos de investigação ou de recolha de provas, caso estes estejam previstos no direito na-
cional e o suspeito ou arguido esteja obrigado ou autorizado a participar no ato em causa: 
i) sessões de identificação, 
ii) acareações, 
iii) reconstituições da cena do crime. 
 
5. Os Estados-Membros respeitam a confidencialidade das comunicações entre menores e os res-
petivos advogados no exercício do direito de assistência de advogado previsto na presente diretiva. Nas 
referidas comunicações incluem-se as reuniões, a correspondência, as conversas telefónicas e outras for-
mas de comunicação permitidas pelo direito nacional. 
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6. Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, os Estados-Membros podem derrogar ao n.º 3 
quando a assistência de advogado não for proporcionada à luz das circunstâncias do caso, tendo em 
conta a gravidade do alegado ilícito penal, a complexidade do caso e as medidas suscetíveis de serem 
tomadas relativamente a tal ilícito, no pressuposto de que o superior interesse da criança seja sempre 
considerado uma prioridade. 
Em qualquer caso, os Estados-Membros asseguram que os menores sejam assistidos por advogado: 
a) quando comparecerem perante um tribunal ou um juiz competente, para efeitos da decisão sobre 
a detenção em qualquer fase do processo, no âmbito de aplicação da presente diretiva; e 
b) durante a detenção. 
 
Além disso, os Estados-Membros asseguram também que a privação de liberdade não seja aplica-
da como sanção penal, a não ser que o menor tenha sido assistido por advogado de forma que lhe tenha 
permitido o exercício efetivo dos seus direitos de defesa e, em qualquer caso, durante as audiências em 
tribunal. 
7. Sempre que o menor tenha de ser assistido por advogado, nos termos do presente artigo, mas ne-
nhum advogado se encontre presente, as autoridades competentes adiam o interrogatório do menor, ou 
os outros atos de investigação ou de recolha de provas previstos no n.º 4, alínea c), por um período ra-
zoável, a fim de aguardar a chegada do advogado ou, caso o menor não tenha constituído advogado, de 
proceder à nomeação de defensor. 
8. Em circunstâncias excecionais, e apenas na fase prévia ao julgamento, os Estados-Membros po-
dem derrogar temporariamente à aplicação dos direitos previstos no n.º 3 na medida em que as circuns-
tâncias concretas do caso o justifiquem, com fundamento numa das seguintes razões irrefutáveis: 
a) caso haja uma necessidade urgente de acautelar consequências negativas graves para a vida, a 
liberdade ou a integridade física de uma pessoa; 
b) caso seja imperiosa uma atuação imediata das autoridades de investigação para impedir que o 
processo penal relativo a um ilícito penal grave fique seriamente comprometido. 
 
Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes tenham em conta o superior inte-
resse da criança, na aplicação do presente número. 
A decisão de proceder ao interrogatório na falta do advogado, nos termos do presente número, só 
pode ser tomada caso a caso, por uma autoridade judiciária ou, desde que essa decisão seja passível de 
controlo judicial, por outra autoridade competente. 
 
Artigo 7.º (Direito a uma avaliação individual) 
1. Os Estados-Membros asseguram que as necessidades específicas do menor em matéria de prote-
ção, ensino, formação e integração social sejam tidas em conta. 
2. Para o efeito, o menor suspeito ou arguido em processo penal é sujeito a uma avaliação indivi-
dual. Essa avaliação individual tem especialmente em conta a personalidade e a maturidade do menor, 
o seu contexto económico, social e familiar e quaisquer vulnerabilidades específicas do menor. 
3. O âmbito e a profundidade da avaliação individual podem variar consoante as circunstâncias do 
caso concreto, as medidas que podem ser tomadas se o menor for considerado culpado do ilícito penal, 
e o facto de já ter sido sujeito, no passado recente, a uma avaliação individual. 
4. A avaliação individual serve para apurar e registar, de acordo com o procedimento de registo do 
Estado-Membro em causa, as informações sobre as características e circunstâncias individuais do me-
nor que possam ser úteis para as autoridades competentes quando: 
a) se determinar se deve ser tomada alguma medida específica em favor do menor; 
b) se avaliar a adequação e eficácia de eventuais medidas cautelares relativas ao menor; 
c) se adotar alguma decisão ou linha de ação no processo penal, incluindo na determinação da pena. 
 
5. A avaliação individual realiza-se na fase mais precoce e oportuna do processo e, sob reserva do 
n.º 6, antes de deduzida a acusação. 
6. Na falta de uma avaliação individual, a acusação pode, contudo, ser deduzida, desde que tal sir-
va o superior interesse da criança e que a avaliação individual esteja, em todo o caso, disponível no 
início das audiências em tribunal. 
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7. A avaliação individual realiza-se em estreita associação com o menor. É realizada por pessoal 
qualificado, sempre que possível segundo uma abordagem pluridisciplinar e, consoante o caso, com a 
participação do titular da responsabilidade parental ou de outro adulto idóneo, a que se referem os ar-
tigos 5.º e 15.º, e/ou de pessoal especializado. 
8. No caso de os elementos que estão na base da avaliação individual sofrerem alterações signi-
ficativas, os Estados-Membros garantem a atualização da avaliação individual ao longo do processo 
penal. 
9. Os Estados-Membros podem derrogar à obrigação de proceder a uma avaliação individual, caso 
essa derrogação seja justificada pelas circunstâncias do caso, desde que seja compatível com o superior 
interesse da criança. 
 
Artigo 8.º (Direito a ser examinado por um médico) 
1. Os Estados-Membros asseguram que o menor privado de liberdade tenha direito a ser examina-
do por um médico, sem demora injustificada, a fim de, nomeadamente, avaliar a sua condição geral 
mental e física. O exame médico é o menos invasivo possível e é efetuado por um médico ou outro pro-
fissional qualificado. 
2. Os resultados desse exame médico são tidos em conta ao determinar a capacidade do menor pa-
ra ser sujeito a um interrogatório ou a outros atos de investigação ou de recolha de provas ou a quais-
quer outras medidas adotadas ou previstas contra o menor. 
3. O exame médico é efetuado por iniciativa das autoridades competentes, nomeadamente caso in-
dicações de saúde específicas requeiram a realização desse exame, ou a pedido de uma das seguintes 
pessoas: 
a) o menor; 
b) o titular da responsabilidade parental ou outro adulto idóneo, referido nos artigos 5.º e 15.º; 
c) o advogado do menor. 
 
4. As conclusões do exame médico são registadas por escrito. Caso solicitada, é fornecida assis-
tência médica. 
5. Os Estados-Membros garantem a realização de outro exame médico, caso necessário. 
 
Artigo 9.º (Registo audiovisual do interrogatório) 
1. Os Estados-Membros asseguram que o interrogatório do menor pela polícia ou por outras auto-
ridades responsáveis pela aplicação da lei durante o processo penal seja gravado por meios audiovi-
suais caso tal seja proporcionado às circunstâncias do caso, tendo em conta, entre outras coisas, o facto 
de estar ou não presente um advogado e de o menor estar ou não privado de liberdade, desde que o su-
perior interesse da criança seja sempre considerado uma prioridade. 
2. Na falta de gravação por meios audiovisuais, o interrogatório é registado de outra forma apro-
priada, como em ata escrita, devidamente verificada. 
3. O presente artigo é aplicável sem prejuízo da possibilidade de colocar questões ao menor para 
efeitos exclusivos da sua identificação, sem gravação por meios audiovisuais. 
 
Artigo 10.º (Limitação da privação de liberdade) 
1. Os Estados-Membros asseguram que a privação da liberdade de um menor em qualquer fase do 
processo seja limitada ao período mais curto possível. São tomadas em devida conta a idade e a situação
individual do menor, bem como as circunstâncias específicas do caso. 
2. Os Estados-Membros asseguram que a privação de liberdade, nomeadamente a detenção, só pos-
sa ser aplicada a menores como medida de último recurso. Os Estados-Membros asseguram que qual-
quer detenção se baseie numa decisão fundamentada, passível de recurso judicial. Essa decisão é tam-
bém sujeita a revisão por um tribunal com uma periodicidade razoável, efetuada quer oficiosamente 
quer a pedido do menor, do advogado do menor ou de uma autoridade judiciária que não seja um tribu-
nal. Sem prejuízo da independência do poder judicial, os Estados-Membros asseguram que as decisões 
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Artigo 11.º (Medidas alternativas) 
Os Estados-Membros asseguram que, sempre que possível, as autoridades competentes recorram a 
medidas alternativas à detenção (medidas alternativas). 
 
Artigo 12.º (Tratamento específico no caso de privação de liberdade) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os menores que são detidos sejam mantidos separados dos 
adultos, salvo caso se considere que não o fazer serve o superior interesse da criança. 
2. Os Estados-Membros asseguram igualmente que os menores sob prisão preventiva sejam man-
tidos separados dos adultos, salvo: 
a) caso se considere que tal não serve o superior interesse da criança; ou 
b) em circunstâncias excecionais, caso tal não seja possível na prática, desde que os menores sejam 
mantidos junto de adultos de forma compatível com o superior interesse da criança. 
 
3. Sem prejuízo do n.º 1, quando os menores detidos atinjam os 18 anos de idade, os Estados-Mem-
bros preveem a possibilidade de continuarem a manter essas pessoas separadas dos outros adultos deti-
dos caso se justifique, tendo em conta as circunstâncias da pessoa em causa, desde que tal seja compa-
tível com o superior interesse das crianças detidas juntamente com essas pessoas. 
4. Sem prejuízo do n.º 1, e tendo em conta o n.º 3, os menores podem ser detidos juntamente com 
adultos jovens, salvo quando seja contrário ao superior interesse da criança. 
5. Quando os menores estiverem detidos, os Estados-Membros tomam medidas adequadas para: 
a) garantir e preservar a sua saúde e o seu desenvolvimento físico e mental; 
b) garantir o seu direito à educação e à formação, incluindo quando os menores tenham deficiên-
cias físicas, sensoriais ou de aprendizagem; 
c) garantir o exercício efetivo e regular do seu direito à vida familiar; 
d) garantir o acesso a programas que promovam o seu desenvolvimento e a sua futura integração 
na sociedade; e 
e) garantir o respeito da sua liberdade de religião ou de convicção. 
 
As medidas tomadas nos termos do presente número são proporcionadas e adequadas à duração do 
período de detenção. 
As alíneas a) e e) do primeiro parágrafo aplicam-se igualmente a situações de privação da liberda-
de que não a detenção. As medidas tomadas são proporcionadas e adequadas a essas situações de pri-
vação da liberdade. 
As alíneas b), c) e d) do primeiro parágrafo aplicam-se a situações de privação da liberdade que 
não a detenção apenas na medida em que tal seja adequado e proporcionado à luz da natureza e dura-
ção dessas situações. 
6. Os Estados-Membros esforçam-se por garantir aos menores privados de liberdade a possibili-
dade de se reunirem com o titular da responsabilidade parental o mais cedo possível, caso esse encon-
tro seja compatível com os requisitos da investigação e operacionais. O presente número aplica-se sem 
prejuízo da designação de outro adulto idóneo, nos termos dos artigos 5.º ou 15.º. 
 
Artigo 13.º (Tratamento célere e diligente dos processos) 
1. Os Estados-Membros tomam todas as medidas adequadas para assegurar que os processos pe-
nais em que intervenham menores sejam tratados com urgência e a devida diligência. 
2. Os Estados-Membros tomam todas as medidas adequadas para assegurar que os menores sejam 
sempre tratados de forma que proteja a sua dignidade e que seja adequada à sua idade, à sua maturida-
de e ao seu nível de compreensão e que tenha em conta as eventuais necessidades especiais incluindo 
quaisquer dificuldades de comunicação. 
 
Artigo 14.º (Direito à proteção da vida privada) 
1. Os Estados-Membros asseguram a proteção da privacidade dos menores durante o processo   
penal. 
2. Para esse efeito, os Estados-Membros preveem que as audiências em tribunal em que interve-
nham menores se realizem habitualmente sem a presença de público, ou permitem que os tribunais ou 
os juízes decidam realizar essas audiências sem a presença de público. 
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3. Os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para assegurar que os registos a que se refe-
re o artigo 9.º não sejam tornados públicos. 
4. Os Estados-Membros incentivam, no respeito da liberdade de expressão e informação e da liber-
dade e do pluralismo da comunicação social, os meios de comunicação social a adotar medidas de au-
torregulamentação para atingir os objetivos estabelecidos no presente artigo. 
 
Artigo 15.º (Direito do menor a ser acompanhado  
pelo titular da responsabilidade parental durante as audiências) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os menores tenham o direito a serem acompanhados pelo 
titular da responsabilidade parental durante as audiências em tribunal em que intervenham. 
2. O menor tem o direito a ser acompanhado por outro adulto idóneo, designado pelo menor e acei-
te como tal pela autoridade competente, nas situações em que a presença do titular da responsabilidade 
parental que acompanha o menor durante as audiências: 
a) seja contrária ao superior interesse da criança; 
b) não seja possível porque, após envidados esforços razoáveis, não se tenha conseguido contactar 
um titular da responsabilidade parental, ou a sua identidade seja desconhecida; ou 
c) possa, com base em circunstâncias objetivas e factuais, comprometer substancialmente o proces-
so penal, 
 
Se o menor não tiver designado outro adulto idóneo, ou se o adulto designado pelo menor não for 
aceite pela autoridade competente, esta, tendo em conta o superior interesse da criança, designa outra 
pessoa para acompanhar o menor. Essa pessoa poderá igualmente ser um representante de uma autori-
dade ou de outra instituição responsável pela proteção ou pelo bem-estar de menores. 
3. Quando as circunstâncias que estiveram na origem da aplicação do n.º 2, alíneas a), b) ou c), 
deixem de existir, o menor tem o direito a ser acompanhado pelo titular da responsabilidade parental 
durante as restantes audiências no tribunal. 
4. Além do direito previsto no n.º 1, os Estados-Membros asseguram que os menores tenham o di-
reito a ser acompanhados pelo titular da responsabilidade parental, ou por outro adulto idóneo, nos ter-
mos do n.º 2, durante as fases do processo que não sejam as audiências em tribunal em que o menor es-
teja presente, sempre que a autoridade competente considerar que: 
a) é do superior interesse da criança ser acompanhado por essa pessoa; e 
b) a presença dessa pessoa não prejudica o processo penal. 
 
Artigo 16.º (Direito do menor a comparecer e a intervir no seu julgamento) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os menores tenham o direito a estar presentes no seu jul-
gamento, e adotam todas as medidas necessárias para lhes permitir intervir efetivamente no julgamento, 
incluindo dando-lhes a oportunidade de ser ouvidos e de exprimirem a sua opinião. 
2. Os Estados-Membros asseguram que o menor que não compareceu ao seu julgamento tenha di-
reito a um novo julgamento, ou a outras vias de recurso, nos termos das condições previstas na Diretiva 
(UE) 2016/343. 
 
Artigo 17.º (Processos de execução de mandados de detenção europeus) 
Os Estados-Membros asseguram que os direitos referidos nos artigos 4.º, 5.º, 6.º e 8.º, nos artigos 
10.º a 15.º e no artigo 18.º sejam aplicáveis, com as necessárias adaptações, em relação ao menor que 
seja uma pessoa procurada aquando da sua detenção, em aplicação do procedimento de execução de um
mandado de detenção europeu no Estado-Membro de execução. 
 
Artigo 18.º (Direito a assistência judiciária) 
Os Estados-Membros asseguram que o direito nacional em matéria de assistência judiciária garan-
ta o exercício efetivo do direito a ser assistido por advogado, em aplicação do artigo 6.º. 
 
Artigo 19.º (Vias de recurso) 
Os Estados-Membros asseguram que os menores suspeitos ou arguidos em processo penal, bem co-
mo os menores que sejam pessoas procuradas, disponham de vias de recurso efetivas ao abrigo do di-
reito nacional, em caso de violação dos direitos que lhes são conferidos pela presente diretiva. 
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Artigo 20.º (Formação) 
1. Os Estados-Membros asseguram que o pessoal das autoridades responsáveis pela aplicação da 
lei e dos centros de detenção que lidem com processos em que intervenham menores recebam formação
específica, de um nível consentâneo com contacto que têm com os menores, em matéria de direitos dos 
menores, de técnicas de interrogatório adequadas, de psicologia infantil e de comunicação, numa lin-
guagem adaptada ao menor. 
2. Sem prejuízo da independência do poder judicial e das diferenças de organização dos sistemas 
judiciários nos Estados-Membros, e com o devido respeito pelo papel dos responsáveis pela formação 
de juízes e magistrados do Ministério Público, os Estados-Membros tomam medidas adequadas para 
assegurar que os juízes e magistrados do Ministério Público que intervêm em processos penais em que 
intervenham menores possuam competências específicas neste domínio, tenham acesso efetivo a for-
mação específica, ou reúnam ambas as condições. 
3. No devido respeito pela independência das profissões jurídicas e pelo papel dos responsáveis 
pela formação de advogados, os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para promover a ofer-
ta de formação específica a que se refere o n.º 2 aos advogados que intervêm em processos penais em 
que intervenham menores. 
4. Através dos seus serviços públicos ou mediante o financiamento de organizações de apoio à  
criança, os Estados-Membros fomentam iniciativas destinadas a permitir que as pessoas que prestam 
serviços de apoio às crianças e serviços de justiça reparadora recebam a formação adequada, de um 
nível consentâneo ao contacto que têm com as crianças, e respeitem as normas profissionais em vigor 
para assegurar que os serviços em causa sejam prestados com imparcialidade, respeito e profissiona-
lismo. 
 
Artigo 21.º (Recolha de dados) 
Os Estados-Membros comunicam, até 11 de junho de 2021, e, posteriormente, de três em três anos, 
à Comissão os dados disponíveis que indiquem a forma como foram aplicados os direitos previstos na 
presente diretiva. 
 
Artigo 22.º (Custos) 
Os Estados-Membros suportam os custos decorrentes da aplicação dos artigos 7.º, 8.º e 9.º, inde-
pendentemente do resultado do processo, exceto se, no caso dos custos decorrentes da aplicação do 
artigo 8.º, estes estiverem cobertos por um seguro de saúde. 
 
Artigo 23.º (Cláusula de não regressão) 
Nenhuma disposição da presente diretiva pode ser interpretada como uma limitação ou derroga-
ção aos direitos e às garantias processuais consagrados na Carta, na CEDH ou noutras disposições apli-
cáveis do direito internacional, nomeadamente na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, ou no direito de qualquer Estado-Membro que preveja um nível de proteção mais elevado. 
 
Artigo 24.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 11 de junho de 2019. Do facto informam 
imediatamente a Comissão. 
Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma remissão para a pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa remissão aquando da sua publicação oficial. As modalidades 
dessa remissão são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito in-
terno que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva. 
 
Artigo 25.º (Relatório) 
A Comissão apresenta, até 11 de junho de 2022, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho, no qual avalia em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cum-
primento à presente diretiva, incluindo uma avaliação da aplicação do artigo 6.º, acompanhado, se ne-
cessário, de propostas legislativas. 
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Artigo 26.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 27.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 11 de maio de 2016. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
M. SCHULZ  
 
Pelo Conselho  






DIRETIVA (UE) 2016/1919 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 26 de outubro de 2016 
 
relativa ao apoio judiciário para suspeitos e arguidos em processo penal e  
para as pessoas procuradas em processos de execução de mandados de detenção europeus 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, alínea b), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O objetivo da presente diretiva é garantir o exercício efetivo do direito de acesso a advogado, 
tal como previsto na Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (3), disponibilizan-  
do assistência de um advogado financiado pelos Estados-Membros aos suspeitos ou arguidos em pro-
cesso penal e às pessoas procuradas contra as quais são instaurados processos de execução de manda-
dos de detenção europeus nos termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho (4) («pessoas pro-
curadas»). 
 
(2) Ao estabelecer normas mínimas comuns relativas ao direito a apoio judiciário para os suspeitos, 
arguidos e para as pessoas procuradas, a presente diretiva visa reforçar a confiança dos Estados-Mem-
bros nos sistemas de justiça penal dos outros Estados-Membros e, deste modo, melhorar o reconheci-
mento mútuo das decisões em matéria penal. 
 
(3) O artigo 47.º, terceiro parágrafo, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  
(«Carta»), o artigo 6.º, n.º 3, alínea c), da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem 
e das Liberdades Fundamentais (CEDH) e o artigo 14.º, n.º 3, alínea d), do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP) consagram o princípio do direito a apoio judiciário em processo 
penal nos termos e nas condições previstas nessas disposições. A Carta tem o mesmo valor jurídico que 
os Tratados, e os Estados-Membros são partes na CEDH e no PIDCP. A experiência, porém, demons-
trou que tal adesão, por si só, nem sempre permite assegurar um grau de confiança suficiente nos sis-
temas de justiça penal dos outros Estados-Membros. 
                                                                                 
(1) JO C 226 de 16.7.2014, p. 63. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 4 de outubro de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 13 de outubro de 2016. 
(3) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direi-
to de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade, 
com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 
(4) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
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(4) Em 30 de novembro de 2009, o Conselho adotou uma Resolução sobre um Roteiro para o re-
forço dos direitos processuais dos suspeitos ou acusados em processos penais (5) (o «Roteiro»). Ado-
tando uma abordagem por fases, o Roteiro apela à adoção de medidas relativas ao direito de tradução e 
interpretação (medida A), ao direito de informação sobre os direitos e sobre a acusação (medida B), ao 
direito ao patrocínio e apoio judiciários (medida C), ao direito de comunicar com familiares, emprega-
dores e autoridades consulares (medida D) e às garantias especiais para os suspeitos ou acusados vul-
neráveis (medida E). 
 
(5) Em 11 de dezembro de 2009, o Conselho Europeu congratulou-se com o Roteiro e integrou-o 
no Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos (6) (ponto 
2.4). O Conselho Europeu sublinhou o caráter não exaustivo do Roteiro, tendo convidado a Comissão a 
analisar outros elementos dos direitos processuais mínimos dos suspeitos e arguidos, e a determinar se 
deveriam ser abordadas outras questões, por exemplo, a presunção de inocência, a fim de promover 
uma melhor cooperação nesse domínio. 
 
(6) Foram, até à data, adotadas cinco medidas em matéria de direitos processuais em processo   
penal, nos termos do Roteiro, a saber, a Diretiva 2010/64/UE (7), 2012/13/UE (8), 2013/48/UE, (UE) 
2016/343 (9) e (UE) 2016/800 (10) do Parlamento Europeu e do Conselho. 
 
(7) A presente diretiva diz respeito à segunda parte da medida C do Roteiro referente ao apoio ju-
diciário. 
 
(8) O apoio judiciário deverá cobrir as despesas da defesa dos suspeitos, dos arguidos e das pessoas
procuradas. Ao concederem apoio judiciário, as autoridades competentes dos Estados-Membros deve-
rão poder exigir aos suspeitos, aos arguidos ou às pessoas procuradas que suportem eles próprios uma 
parte dessas despesas, em função dos respetivos recursos financeiros. 
 
(9) Sem prejuízo do artigo 6.º da Diretiva (UE) 2016/800, a presente diretiva não será aplicável 
quando os suspeitos ou os arguidos, ou as pessoas procuradas tiverem renunciado ao direito de acesso a 
advogado, nos termos, respetivamente, do artigo 9.º ou do artigo 10.º, n.º 3, da Diretiva 2013/48/UE, e 
não tiverem revogado essa renúncia, ou quando os Estados-Membros tiverem aplicado as derrogações 
temporárias nos termos do artigo 3.º, n.os 5 ou 6, da Diretiva 2013/48/UE pelo período abrangido por 
tal derrogação. 
 
(10) Caso um indivíduo que não seja inicialmente suspeito nem arguido, como por exemplo uma 
testemunha, passe a ser considerado suspeito ou adquira a qualidade de arguido, deverá ter o direito de 
não se autoincriminar e o direito de guardar silêncio, em conformidade com o direito da União e com a 
CEDH, nos termos da interpretação do Tribunal de Justiça da União Europeia (Tribunal de Justiça) e 
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (TEDH). Por conseguinte, a presente diretiva faz expres-
samente referência à situação prática em que esse indivíduo se torna suspeito ou é constituído arguido 
durante o interrogatório efetuado pelas autoridades policiais ou por outra autoridade responsável pela 
aplicação da lei, no âmbito de um processo penal. Quando, no decurso desse interrogatório, um indiví-
duo que não é suspeito nem arguido se torna suspeito ou adquire a qualidade de arguido, o interroga-
                                                                                 
(5) JO C 295 de 4.12.2009, p. 1. 
(6) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(7) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(8) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à in-
formação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 
(9) Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal (JO L 65 de 
11.3.2016, p. 1). 
(10) Diretiva (UE) 2016/800 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2016, relativa a garantias 
processuais para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal (JO L 132 de 21.5.2016, p. 1). 
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tório deverá ser imediatamente suspenso. No entanto, deverá ser possível prosseguir o interrogatório, 
se o indivíduo em causa tomar conhecimento de que é considerado suspeito ou de que foi constituído 
arguido e for capaz de exercer plenamente os direitos previstos na presente diretiva. 
 
(11) Em alguns Estados-Membros, a competência para impor sanções que não sejam a privação de 
liberdade em caso de infrações de menor gravidade não pertence a um tribunal competente em matéria 
penal mas a uma autoridade distinta. Pode ser, por exemplo, o caso de infrações de trânsito, que são co-
metidas em larga escala e que podem ser apuradas na sequência de uma operação de controlo de trânsi-
to. Nessas situações, não seria razoável exigir que a autoridade competente garantisse todos os direitos 
decorrentes da presente diretiva. Sempre que a lei de um Estado-Membro previr a aplicação de uma 
sanção por infrações de menor gravidade por parte de uma autoridade com essas características e cou-
ber direito de recurso ou existir a possibilidade de, por outra via, remeter o processo para um tribunal 
com competência em matéria penal, a presente diretiva deverá, por conseguinte, aplicar-se apenas aos 
processos instaurados nesse tribunal na sequência do referido recurso ou reenvio. 
 
(12) Em alguns Estados-Membros, são considerados ilícitos penais certas infrações menores, no-
meadamente infrações de trânsito menores, infrações menores às regulamentações municipais gerais ou 
infrações menores à ordem pública. Nessas situações, não seria razoável exigir que a autoridade com-
petente garantisse todos os direitos decorrentes da presente diretiva. Sempre que a lei de um Estado-     
-Membro previr, em relação a infrações menores, que a privação de liberdade não pode ser aplicada co-
mo sanção, a presente diretiva deverá, por conseguinte, aplicar-se apenas aos processos instaurados 
num tribunal competente em matéria penal. 
 
(13) A aplicação da presente diretiva a infrações menores está sujeita às condições previstas na 
presente diretiva. Os Estados-Membros deverão poder aplicar um critério relativo aos meios económi-
cos, um critério de mérito, ou ambos, para determinar se deve ser concedido apoio judiciário. Sem pre-
juízo do direito a um processo equitativo, o critério de mérito, pode ser considerado não ter sido preen-
chido no caso de certas infrações menores. 
 
(14) O âmbito de aplicação da presente diretiva em relação a certas infrações menores não deverá 
afetar as obrigações dos Estados-Membros, nos termos da CEDH, de assegurarem o direito a um pro-
cesso equitativo, incluindo a obtenção de assistência de um advogado. 
 
(15) Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, as seguintes situações não constituem pri-
vação da liberdade na aceção da presente diretiva: a identificação do suspeito ou arguido; a decisão so-
bre o início de uma investigação; a verificação da posse de armas ou outras questões de segurança si-
milares; a realização de atos de investigação ou de recolha de provas diferentes dos especificamente 
referidos na presente diretiva, tais como exames médicos, exames físicos, análises de sangue, testes de 
alcoolemia ou outros similares, fotos ou recolha de impressões digitais; fazer com que o suspeito ou 
arguido seja presente a uma autoridade competente, de acordo com as regras previstas no direito na-
cional. 
 
(16) A presente diretiva estabelece normas mínimas. Os Estados-Membros deverão poder conce-
der apoio judiciário nas situações não abrangidas pela presente diretiva, como por exemplo a realização 
de atos de investigação ou de recolha de provas diferentes dos especificamente referidos na presente 
diretiva. 
 
(17) Nos termos do artigo 6.º, n.º 3, alínea c), da CEDH, os suspeitos ou arguidos que não dispõem 
de meios económicos suficientes para pagar a assistência de um advogado devem ter o direito a apoio 
judiciário, quando os interesses da justiça o exigirem. Esta norma mínima permite ao Estado-Membro 
aplicar um critério relativo aos meios económicos, um critério de mérito, ou ambos. A aplicação destes 
critérios não deverá limitar ou derrogar os direitos e as garantias processuais consagrados na Carta e na 
CEDH, nos termos da interpretação do Tribunal de Justiça e do TEDH. 
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(18) Os Estados-Membros deverão estabelecer modalidades práticas para a concessão de apoio ju-
diciário. Essas modalidades poderão estabelecer que o apoio judiciário seja concedido na sequência do 
pedido de um suspeito, arguido ou de uma pessoa procurada. Tendo em conta, em particular, as neces-
sidades das pessoas vulneráveis, esse pedido não deverá, porém, ser um requisito formal para efeitos da 
concessão de apoio judiciário. 
 
(19) As autoridades competentes deverão conceder apoio judiciário sem demora injustificada e, o 
mais tardar, antes do interrogatório da pessoa em causa pela polícia, por outra autoridade de aplicação 
da lei ou por uma autoridade judicial, ou antes de os atos de investigação ou de recolha de provas es-
pecíficos referidos na presente diretiva terem sido realizados. Se as autoridades competentes não pu-
derem fazê-lo, deverão, pelo menos, conceder apoio judiciário de emergência ou provisório antes desse 
interrogatório ou antes de os referidos atos de investigação ou de recolha de provas terem sido reali-
zados. 
 
(20) Atendendo à especificidade dos processos de execução dos mandados de detenção europeus, a 
interpretação das disposições da presente diretiva exclusivamente relacionadas com as pessoas procu-
radas deverão ter em conta essa especificidade, sem prejuízo da interpretação das outras disposições da 
presente diretiva. 
 
(21) As pessoas procuradas deverão ter direito a apoio judiciário no Estado-Membro de execução. 
Além disso, as pessoas procuradas contra as quais é instaurado um processo de execução de manda-  
do de detenção europeu para efeitos da tramitação de um processo penal e que exercem o seu direito de 
constituir advogado no Estado-Membro de emissão, em conformidade com a Diretiva 2013/48/UE, 
deverão ter direito a apoio judiciário nesse Estado-Membro para efeitos desses processos no Estado-    
-Membro de execução, na medida em que esse apoio seja necessário para garantir a efetividade do 
acesso à justiça, conforme previsto no artigo 47.º da Carta. Esse seria o caso quando o advogado no Es-
tado-Membro de execução não pode desempenhar as suas funções no que diz respeito à execução de 
um mandado de detenção europeu de forma eficaz e eficiente, sem a assistência de um advogado no 
Estado-Membro de emissão. As decisões de concessão de apoio judiciário no Estado-Membro de emis-
são deverão caber a uma autoridade competente para tomar tais decisões nesse Estado-Membro, com 
base nos critérios estabelecidos por esse Estado-Membro na aplicação da presente diretiva. 
 
(22) Para assegurar o acesso efetivo das pessoas procuradas a um advogado, os Estados-Membros 
deverão garantir que as pessoas procuradas tenham direito a apoio judiciário até à entrega ou até a 
decisão negativa sobre a entrega se tornar definitiva. 
 
(23) Ao aplicarem a presente diretiva, os Estados-Membros deverão garantir o respeito pelo direito 
fundamental a apoio judiciário previsto pela Carta e pela CEDH. Para o efeito, deverão respeitar os 
Princípios e as Orientações das Nações Unidas em matéria de acesso a apoio judiciário nos sistemas de 
justiça penal. 
 
(24) Sem prejuízo das disposições da legislação nacional relativas à presença obrigatória de um ad-
vogado, a autoridade competente deverá decidir sem demora se concede ou recusa apoio judiciário. A 
autoridade competente deverá ser uma autoridade independente, com competência para tomar decisões 
em matéria de concessão de apoio judiciário, ou um tribunal, incluindo um juiz singular. Em situações 
urgentes, a participação temporária da polícia e do Ministério Público deverá, porém, ser também pos-
sível, na medida em que seja necessária para conceder apoio judiciário em tempo útil. 
 
(25) Sempre que tenha sido concedido apoio judiciário a um suspeito, a um arguido ou a uma pes-
soa procurada, a eficácia e a qualidade do apoio judiciário pode ser garantida facilitando-se a continui-
dade da sua representação legal. Neste contexto, os Estados-Membros deverão facilitar a continuidade 
da representação legal ao longo de todo o processo penal, bem como – se for caso disso – nos proces-
sos de execução de mandados de detenção europeus. 
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(26) Deverá ser prestada formação adequada a todo o pessoal que participa no processo decisório 
sobre o apoio judiciário em processos penais e nos processos de execução de mandados de detenção 
europeus. Sem prejuízo da independência do poder judicial e das diferenças de organização dos siste-
mas judiciais nos Estados-Membros, os Estados-Membros deverão solicitar que os responsáveis pela 
formação de juízes disponibilizem formação adequada aos tribunais e juízes que decidem sobre a con-
cessão de apoio judiciário. 
 
(27) O princípio da eficácia do direito da União impõe aos Estados-Membros que instaurem vias 
de recurso adequadas e efetivas em caso de violação de um direito individual previsto pelo direito da 
União. Deverá ser garantido o acesso a um recurso efetivo nos casos em que o direito a apoio judiciário 
seja prejudicado ou a prestação de apoio judiciário seja protelada ou, no todo ou em parte, negada. 
 
(28) A fim de acompanhar e avaliar a eficácia da aplicação da presente diretiva, é necessário reco-
lher os dados pertinentes, de entre os disponíveis, no que respeita à aplicação dos direitos nela previs-
tos. Esses dados incluem, se possível, o número de pedidos de apoio judiciário em processos penais, 
bem como em processos de execução de mandados de detenção europeus, nos casos em que o Estado-  
-Membro em causa age como Estado-Membro de emissão ou de execução, o número de casos em que 
foi concedido apoio judiciário e o número de casos em que os pedidos de apoio judiciário foram indefe-
ridos. Deverão também ser recolhidos, na medida em que tal seja possível, dados sobre as despesas de-
correntes da prestação de apoio judiciário aos suspeitos ou aos arguidos e às pessoas procuradas. 
 
(29) A presente diretiva é aplicável aos suspeitos, aos arguidos e às pessoas procuradas, indepen-
dentemente do seu estatuto jurídico, da sua cidadania ou da sua nacionalidade. Os Estados-Membros 
deverão respeitar e garantir os direitos estabelecidos na presente diretiva, sem discriminação de qual-
quer tipo, em razão da raça, da cor, do sexo, da orientação sexual, da língua, da religião, das opiniões 
políticas ou outras, da nacionalidade, da origem étnica ou social, da riqueza, da deficiência ou do nasci-
mento. A presente diretiva respeita os direitos e princípios fundamentais reconhecidos pela Carta e pela 
CEDH, nomeadamente a proibição da tortura e de penas ou tratamentos desumanos ou degradantes, o 
direito à liberdade e à segurança, o direito ao respeito pela vida privada e familiar, o direito à integri-
dade do ser humano, os direitos da criança, a integração das pessoas com deficiência, o direito à ação e 
a um tribunal imparcial, a presunção de inocência e os direitos da defesa. A presente diretiva deverá ser 
aplicada em conformidade com estes direitos e princípios. 
 
(30) A presente diretiva estabelece normas mínimas. Os Estados-Membros deverão poder alargar 
os direitos previstos na presente diretiva de modo a proporcionar um nível de proteção mais elevado. 
Este nível de proteção mais elevado não deverá constituir um obstáculo ao reconhecimento mútuo das 
decisões judiciais que essas normas mínimas visam facilitar. O nível de proteção assegurado pelos Es-
tados-Membros não deverá em caso algum ser inferior ao das normas previstas na Carta e na CEDH, 
tal como interpretadas pela jurisprudência do Tribunal de Justiça e do TEDH. 
 
(31) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, ou seja, o estabelecimento de normas mí-
nimas comuns relativas ao direito dos suspeitos, dos arguidos e das pessoas procuradas a apoio judiciá-
rio, não podem ser suficientemente alcançados pelos Estados-Membros, mas podem, devido à dimen-
são da ação, ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode tomar medidas em conformi-
dade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia (TUE). 
Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente dire-
tiva não excede o necessário para alcançar esses objetivos. 
 
(32) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da  
Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE), e sem prejuízo do artigo 4.º do Protocolo acima referido, 
estes Estados-Membros não participam na adoção da presente diretiva e não ficam a ela vinculados 
nem sujeitos à sua aplicação. 
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(33) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada 
nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
1. A presente diretiva estabelece regras mínimas comuns relativas ao direito a apoio judiciário para: 
a) Os suspeitos e os arguidos em processo penal; e 
b) As pessoas contra as quais são instaurados processos de execução de mandados de detenção eu-
ropeus nos termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI (pessoas procuradas). 
 
2. A presente diretiva completa as Diretivas 2013/48/UE e (UE) 2016/800. As disposições da pre-
sente diretiva não podem ser interpretadas no sentido de limitarem os direitos previstos naquelas di-
retivas. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente diretiva é aplicável aos suspeitos e aos arguidos em processo penal que tenham direi-
to de acesso a um advogado em conformidade com a Diretiva 2013/48/UE e que: 
a) Se encontrem privados de liberdade; 
b) Tenham de ser obrigatoriamente assistidos por um advogado em conformidade com o direito da 
União ou o direito nacional; ou 
c) Estejam obrigados ou autorizados a participar em atos de investigação ou de recolha de provas, 
incluindo, no mínimo, os seguintes: 
i) sessões de identificação, 
ii) acareações, 
iii) reconstituições da cena do crime. 
 
2. A presente diretiva é igualmente aplicável às pessoas procuradas, após detenção no Estado-Mem-
bro de execução, que tenham direito de acesso a um advogado em conformidade com a Diretiva 2013/ 
/48/UE. 
3. A presente diretiva é igualmente aplicável, nas condições previstas no n.º 1, às pessoas que não 
foram inicialmente suspeitas ou constituídas arguido mas que, no decurso de um interrogatório pela po-
lícia ou por outra autoridade de aplicação da lei, passem a ser suspeitas ou sejam constituídas arguido. 
4. Sem prejuízo do direito a um processo equitativo, no que respeita a infrações menores: 
a) Caso a lei de um Estado-Membro determine a aplicação de uma sanção por uma autoridade que 
não seja um tribunal competente em matéria penal, e a aplicação dessa sanção seja passível de recurso 
ou de reenvio para um tribunal com essas características; ou 
b) Caso a privação de liberdade não possa ser aplicada como sanção, 
 
a presente diretiva é aplicável apenas aos processos instaurados num tribunal com competência em 
matéria penal. 
Em todo o caso, a presente diretiva é aplicável quando for tomada uma decisão sobre a situação de 
detenção, e durante a detenção, em qualquer fase do processo, até ao termo do processo. 
 
Artigo 3.º (Definição) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por «apoio judiciário» o financiamento, por um Esta-
do-Membro, da assistência de advogado que permita o exercício do direito de acesso a um advogado. 
 
Artigo 4.º (Apoio judiciário em processo penal) 
1. Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos e os arguidos que não dispõem de meios eco-
nómicos suficientes para pagarem assistência de um advogado tenham direito a apoio judiciário, quan-
do os interesses da justiça o exigirem. 
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2. Os Estados-Membros podem aplicar um critério relativo aos meios económicos, um critério de 
mérito, ou ambos, para determinar se deve ser concedido apoio judiciário nos termos do n.º 1. 
3. Quando um Estado-Membro aplica um critério relativo aos meios económicos, tem em conta to-
dos os fatores relevantes e objetivos, como o rendimento, o património e a situação familiar da pessoa 
em causa, bem como os encargos decorrentes da assistência de um advogado e o nível de vida nesse Es-
tado-Membro, a fim de determinar se, em conformidade com os critérios aplicáveis nesse Estado-Mem-
bro, o suspeito ou o arguido não dispõe de recursos suficientes para pagar a assistência de um advo-
gado. 
4. Quando um Estado-Membro aplica um critério relativo ao mérito, tem em conta a gravidade do 
ilícito penal, a complexidade do caso e a gravidade da sanção em causa, a fim de determinar se a con-
cessão de apoio judiciário é do interesse da justiça. Em todo o caso, considera-se preenchido o critério 
de mérito nas seguintes situações: 
a) Quando um suspeito ou um arguido, no âmbito de aplicação da presente diretiva, comparece pe-
rante um tribunal ou um juiz competente, para efeitos da decisão sobre a detenção em qualquer fase do 
processo; e 
b) Durante a detenção. 
 
5. Os Estados-Membros asseguram que o apoio judiciário seja prestado sem demora injustificada e, 
o mais tardar, antes do interrogatório efetuado pela polícia, por outra autoridade de aplicação da lei ou 
por uma autoridade judicial, ou antes de os atos de investigação ou de recolha de provas referidos no 
artigo 2.º, n.º 1, alínea c), terem sido realizados. 
6. O apoio judiciário é concedido apenas para efeitos do processo penal em que a pessoa em causa 
é suspeita ou acusada de ter cometido um ilícito penal. 
 
Artigo 5.º (Apoio judiciário em processos de execução de mandados de detenção europeus) 
1. Os Estados-Membros de execução asseguram que as pessoas procuradas tenham direito a apoio 
judiciário após a detenção em consequência de um mandado de detenção europeu, até à entrega, ou até 
que a decisão negativa sobre a entrega se torne definitiva. 
2. Os Estados-Membros de emissão asseguram que as pessoas procuradas, contra as quais são   
instaurados processos de execução de um mandado de detenção europeu para efeitos da tramitação de 
processo penal, e que exercem o seu direito de constituir advogado no Estado-Membro de emissão para 
assistir o advogado no Estado-Membro de execução, nos termos do artigo 10.º, n.os 4 e 5, da Diretiva 
2013/48/UE, tenham acesso a apoio judiciário no Estado-Membro de emissão para efeitos desses pro-
cessos no Estado-Membro de execução, na medida em que esse apoio seja necessário para garantir a 
efetividade do acesso à justiça. 
3. O direito a apoio judiciário referido nos n.os 1 e 2 pode ser sujeito a um critério relativo aos meios
económicos nos termos do artigo 4.º, n.º 3, que se aplica tendo em conta as diferenças. 
 
Artigo 6.º (Decisões relativas à concessão de apoio judiciário) 
1. As decisões de concessão ou de indeferimento de apoio judiciário e de nomeação dos advogados 
são tomadas sem demora por uma autoridade competente. Os Estados-Membros tomam as medidas 
adequadas para assegurar que a autoridade competente toma as suas decisões de forma diligente e no 
respeito dos direitos de defesa. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os suspeitos, os arguidos 
e as pessoas procuradas sejam informados por escrito se o seu pedido de apoio judiciário foi indeferido, 
no todo ou em parte. 
 
Artigo 7.º (Qualidade dos serviços de apoio judiciário e formação) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias, nomeadamente no que diz respeito ao fi-
nanciamento, com o objetivo de garantir que: 
a) Existe um sistema de apoio judiciário eficaz e de qualidade adequada; e 
b) Os serviços de apoio judiciário são de qualidade adequada para garantir a equidade do processo, 
com respeito pela independência da profissão jurídica. 
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2. Os Estados-Membros garantem a prestação de uma formação adequada a todo o pessoal que par-
ticipa no processo decisório sobre o apoio judiciário em processos penais e nos processos de execução 
de mandados de detenção europeus. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para promover a oferta de formação ade-
quada aos advogados que prestam serviços de apoio judiciário, com respeito pela independência das 
profissões jurídicas e pelo papel dos responsáveis pela formação de advogados. 
4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os suspeitos, os arguidos 
e as pessoas procuradas têm direito, a seu pedido, à substituição do advogado que presta serviços de 
apoio judiciário que lhes foi atribuído, se as circunstâncias específicas o justificarem. 
 
Artigo 8.º (Vias de recurso) 
Os Estados-Membros asseguram que os suspeitos, os arguidos e as pessoas procuradas disponham 
de vias de recurso efetivas nos termos da legislação nacional, em caso de violação dos direitos que lhes 
são conferidos pela presente diretiva. 
 
Artigo 9.º (Pessoas vulneráveis) 
Os Estados-Membros asseguram que as necessidades específicas dos suspeitos, arguidos ou pes-
soas procuradas são tidas em conta na aplicação da presente diretiva. 
 
Artigo 10.º (Comunicação de dados e relatório) 
1. Até 25 de maio de 2021 e, seguidamente, de três em três anos, os Estados-Membros comunicam 
à Comissão os dados disponíveis que indiquem as modalidades de aplicação dos direitos previstos na 
presente diretiva. 
2. Até 25 de maio de 2022 e, seguidamente, de três em três anos, a Comissão apresenta ao Par-
lamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da presente diretiva. Nesse relatório, a 
Comissão avalia a aplicação da presente diretiva no que diz respeito ao direito a apoio judiciário em 
processo penal e em processos de execução de mandados de detenção europeus. 
 
Artigo 11.º (Não regressão) 
As disposições da presente diretiva não podem ser interpretadas como uma limitação ou derroga-
ção dos direitos e garantias processuais consagrados na Carta, na CEDH, ou noutras disposições aplicá-
veis do direito internacional ou da legislação dos Estados-Membros que prevejam um nível de proteção 
mais elevado. 
 
Artigo 12.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 25 de maio de 2019. Do facto informam 
imediatamente a Comissão. 
As disposições adotadas pelos Estados Membros fazem referência à presente diretiva ou são acom-
panhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Os Estados-Membros estabelecem o mo-
do como é feita a referência. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito in-













Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-941- 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 14.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados Membros em conformidade com os Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 26 de outubro de 2016. 
 
Pelo Parlamento Europeu  
O Presidente  
M. SCHULZ  
 
Pelo Conselho  
O Presidente  












































CONGELAMENTO E PERDA DOS INSTRUMENTOS  










DIRETIVA 2014/42/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 3 de abril de 2014 
 
sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, e o artigo 83.º, n.º 1, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (3), 
 
Considerando o seguinte:  
 
(1) A criminalidade internacional organizada, incluindo organizações criminosas do tipo máfia, tem
por principal objetivo o lucro. Por conseguinte, as autoridades competentes deverão dispor dos meios 
necessários para detetar, congelar, administrar e decidir a perda dos produtos do crime. Todavia, para 
prevenir eficazmente e combater a criminalidade organizada haverá que neutralizar os produtos do cri-
me, alargando, em certos casos, as ações desenvolvidas a quaisquer bens que resultem de atividades de 
natureza criminosa. 
 
(2) Os grupos criminosos organizados ignoram as fronteiras e adquirem cada vez mais ativos em 
Estados-Membros que não aqueles em que estão baseados e em países terceiros. Faz-se cada vez mais 
sentir a necessidade de uma cooperação internacional eficaz em matéria de recuperação de ativos e de 
auxílio judiciário mútuo. 
 
(3) A estatuição de severas consequências legais para a criminalidade organizada, bem como a de-
teção eficaz e o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime constituem alguns dos 
meios mais eficazes para combater esse tipo de criminalidade. 
 
(4) Embora as estatísticas existentes sejam limitadas, os montantes dos produtos do crime recupe-
rados na União afiguram-se insuficientes quando comparados com o valor estimado desses produtos. 
Os estudos realizados demonstram que, embora regulamentados pelos direitos nacionais e da União, os 
procedimentos de perda continuam a ser muito pouco utilizados. 
 
(5) A adoção de regras mínimas aproximará os regimes de congelamento e de perda dos Estados-   
-Membros, promovendo, assim, a confiança mútua e uma cooperação transfronteiriça eficaz. 
                                                                                 
(1) JO C 299 de 4.10.2012, p. 128. 
(2) JO C 391 de 18.12.2012, p. 134. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 25 de fevereiro de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e Decisão 
do Conselho de 14 de março de 2014. 
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(6) O Programa de Estocolmo e as conclusões do Conselho «Justiça e Assuntos Internos» sobre a 
perda e a recuperação de ativos, adotadas em junho de 2010, sublinham a importância de maior eficá-
cia na identificação, perda e reutilização de bens de origem criminosa. 
 
(7) O quadro jurídico em vigor na União em matéria de congelamento, apreensão e perda de ativos 
é constituído pelos seguintes atos jurídicos: Ação Comum 98/699/JAI (4), Decisão-Quadro 2001/500/ 
/JAI do Conselho (5), Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho (6), Decisão-Quadro 2005/212/JAI 
do Conselho (7) e Decisão-Quadro 2006/783/JAI do Conselho (8). 
 
(8) Conclui-se dos relatórios da Comissão sobre a aplicação das Decisões-Quadro 2003/577/JAI, 
2005/212/JAI e 2006/783/JAI que os regimes vigentes de perda alargada e de reconhecimento mútuo 
das decisões de congelamento e de perda não são plenamente eficazes. A perda é dificultada pelas dife-
renças existentes entre os direitos dos Estados-Membros. 
 
(9) A presente diretiva visa alterar e alargar as disposições das Decisões-Quadro 2001/500/JAI e 
2005/212/JAI. Essas decisões-quadro deverão ser parcialmente substituídas para os Estados-Membros 
vinculados pela presente diretiva. 
 
(10) Os Estados-Membros são livres de desencadear procedimentos de perda que estejam ligados a 
um processo penal instaurado perante qualquer tribunal competente. 
 
(11) É necessário clarificar a atual definição de produtos do crime de modo a incluir não só o pro-
duto direto das atividades criminosas, mas também todos os seus ganhos indiretos, incluindo o reinves-
timento ou a transformação posterior de produtos diretos. Assim, o produto pode incluir quaisquer bens, 
inclusive os que tenham sido transformados ou convertidos, no todo ou em parte, noutros bens, e os que
tenham sido misturados com bens adquiridos de fonte legítima, no montante correspondente ao valor 
estimado do produto do crime que entrou na mistura. Pode igualmente incluir o rendimento ou outros 
ganhos derivados do produto do crime, ou dos bens em que esse produto tenha sido transformado, con-
vertido ou misturado. 
 
(12) A presente diretiva prevê uma definição lata dos bens que poderão ser objeto de congelamen-
to e de perda. Esta definição abrange os documentos legais ou atos comprovativos da propriedade des-
ses ativos ou dos direitos com eles relacionados. Tais documentos ou atos podem incluir, por exemplo, 
instrumentos financeiros ou documentos que deem origem a direitos de credor, habitualmente encon-
trados na posse da pessoa em causa nos procedimentos pertinentes. A presente diretiva não prejudica 
os procedimentos nacionais em vigor no que respeita à conservação dos documentos legais ou dos atos 
comprovativos da propriedade desses ativos ou dos direitos com eles relacionados, aplicados pelas 
autoridades nacionais ou órgãos públicos competentes nos termos do direito nacional. 
 
(13) O congelamento e a perda previstos na presente diretiva são conceitos autónomos que não de-
verão impedir os Estados-Membros de executarem a presente diretiva através de meios que, nos termos 
do direito nacional, seriam considerados sanções ou com outros tipos de medidas. 
                                                                                 
(4) Ação Comum 98/699/JAI, de 3 de dezembro de 1998, adotada pelo Conselho com base no artigo K.3 do Tra-
tado da União Europeia, relativa ao branqueamento de capitais, identificação, deteção, congelamento, apreensão e 
perda de instrumentos e produtos do crime (JO L 333 de 9.12.1998, p. 1). 
(5) Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de junho de 2001, relativa ao branqueamento de capitais, à 
identificação, deteção, congelamento, apreensão e perda dos instrumentos e produtos do crime (JO L 182 de 5.7.2001, 
p. 1). 
(6) Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à execução na União Europeia 
das decisões de congelamento de bens ou de provas (JO L 196 de 2.8.2003, p. 45). 
(7) Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de fevereiro de 2005, relativa à perda de produtos, instru-
mentos e bens relacionados com o crime (JO L 68 de 15.3.2005, p. 49). 
(8) Decisão-Quadro 2006/783/JAI do Conselho, de 6 de outubro de 2006, relativa à aplicação do princípio do re-
conhecimento mútuo às decisões de perda (JO L 328 de 24.11.2006, p. 59). 
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(14) Para a perda de instrumentos e de produtos do crime na sequência da decisão definitiva de um 
tribunal, ou de bens de valor equivalente ao desses instrumentos e produtos, deverá ser aplicada a de-
finição alargada de infrações penais abrangidas pela presente diretiva. A Decisão-Quadro 2001/500/ 
/JAI exige que os Estados-Membros possibilitem a perda de instrumentos e de produtos do crime na 
sequência de uma condenação definitiva, bem como a perda de bens cujo valor corresponda ao desses 
instrumentos e produtos. Essas obrigações deverão manter-se no que toca às infrações penais não 
abrangidas pela presente diretiva, e a definição de produtos dela constante deverá ser interpretada do 
mesmo modo no que respeita às infrações penais não abrangidas pela presente diretiva. Os Estados-     
-Membros são livres de definir a perda de bens de valor equivalente como medida subsidiária ou alter-
nativa à perda direta, consoante adequado nos termos do direito nacional. 
 
(15) Sob reserva de condenação definitiva por uma infração penal, deverá ser possível decidir a 
perda de instrumentos e de produtos do crime, ou de bens cujo valor corresponda ao desses instrumen-
tos ou produtos, condenação essa que poderá também ser proferida em processos à revelia. Se não se 
puder decidir a perda com base numa condenação definitiva, deverá todavia continuar a ser possível, 
em determinadas circunstâncias, decidir a perda de instrumentos e de produtos, pelo menos em casos de
doença ou de fuga do suspeito ou arguido. Porém, em tais casos de doença ou de fuga, a existência de 
processos à revelia nos Estados-Membros é suficiente para dar cumprimento a essa obrigação. Se o 
suspeito ou arguido estiver em fuga, os Estados-Membros deverão tomar todas as medidas razoáveis e 
poderão exigir que a pessoa em causa seja notificada ou informada do processo de perda. 
 
(16) Para efeitos da presente diretiva, deverá entender-se por doença a incapacidade do suspeito ou 
arguido de comparecer no processo penal durante um período prolongado, impedindo, assim, que o pro-
cesso decorra dentro da normalidade. Poder-se-á requerer que os suspeitos ou arguidos apresentem 
prova da doença, nomeadamente um atestado médico, que o tribunal poderá não tomar em considera-
ção caso considere a prova insuficiente. O direito que assiste ao suspeito ou arguido de se fazer repre-
sentar no processo por um advogado não deverá ser afetado. 
 
(17) Ao executar a presente diretiva em relação à perda de bens cujo valor corresponda ao dos ins-
trumentos do crime, as disposições pertinentes poderão ser aplicáveis caso, atendendo à especificidade 
do processo em apreço, tais medidas sejam proporcionadas, nomeadamente face ao valor dos instru-
mentos em causa. Os Estados-Membros poderão também ter em conta se a pessoa condenada é ou não, 
e em que medida, responsável pela impossibilidade de se decidir a perda dos instrumentos do crime. 
 
(18) Ao executar a presente diretiva, os Estados-Membros podem estatuir que, em circunstâncias 
excecionais, a perda não seja ordenada, desde que, nos termos do direito nacional, tal acarrete dificul-
dades indevidas para a pessoa em causa, com base na especificidade do caso, a qual deverá ser decisiva. 
Os Estados-Membros deverão fazer uso muito restrito desta possibilidade, só devendo poder estatuir 
que a perda não seja ordenada em casos que coloquem a pessoa em causa numa situação em que lhe se-
ja muito difícil sobreviver. 
 
(19) Os grupos criminosos desenvolvem uma grande diversidade de atividades criminosas. Para 
combater eficazmente a atividade criminosa organizada, pode haver situações em que seja conveniente 
que a uma condenação penal se siga a perda não apenas dos bens associados ao crime em questão, mas 
também de bens que o tribunal apure serem produto de outros crimes. Esta abordagem corresponde à 
noção de «perda alargada». A Decisão-Quadro 2005/212/JAI prevê três conjuntos diferentes de exigên-
cias mínimas que os Estados-Membros podem escolher para decidir a perda alargada. Em consequên-
cia, no processo de transposição dessa decisão-quadro, os Estados-Membros optaram por diferentes al-
ternativas, o que deu origem a conceitos divergentes de perda alargada nas jurisdições nacionais. Essas 
divergências dificultam a cooperação transfronteiriça em casos de perda. Por conseguinte, afigura-se 
necessário aprofundar a harmonização das disposições em matéria de perda alargada, estabelecendo 
uma norma mínima única. 
 
(20) Ao determinar se uma infração penal é suscetível de ocasionar benefícios económicos, os Es-
tados-Membros podem ter em conta os modos de atuação, por exemplo, o facto de a infração ter ou não 
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sido cometida no âmbito de um crime organizado ou com o intuito de gerar lucros regulares. Tal não 
deverá, porém, em geral prejudicar a possibilidade de recorrer à perda alargada. 
 
(21) Deverá ser possível decidir a perda alargada caso o tribunal conclua que os bens em causa  
derivaram de comportamento criminoso. O que precede não implica a obrigatoriedade de provar que os 
bens em causa provêm de comportamento criminoso. Os Estados-Membros poderão determinar que 
bastará, por exemplo, que o tribunal considere em função das probabilidades, ou possa razoavelmente 
presumir que é bastante mais provável, que os bens em causa tenham sido obtidos por via de um com-
portamento criminoso do que de outras atividades. Se assim for, o tribunal terá de ponderar as circuns-
tâncias específicas do caso, incluindo os factos e as provas disponíveis com base nos quais poderá ser 
pronunciada uma decisão de perda alargada. O facto de os bens da pessoa serem desproporcionados em 
relação aos seus rendimentos legítimos poderá ser um dos elementos que levam o tribunal a concluir 
que os bens provêm de comportamento criminoso. Os Estados-Membros poderão também fixar um 
prazo durante o qual os bens possam ser considerados como provenientes de comportamento criminoso. 
 
(22) A presente diretiva estabelece normas mínimas. Não impede os Estados-Membros de preve-
rem no seu direito nacional poderes mais alargados, designadamente no que toca às suas regras em ma-
téria de elementos probatórios. 
 
(23) A presente diretiva aplica-se às infrações penais abrangidas pelo âmbito de aplicação dos atos 
nela enumerados. Dentro do âmbito de aplicação desses atos, os Estados-Membros deverão aplicar a 
perda alargada pelo menos a certas infrações penais definidas na presente diretiva. 
 
(24) A prática de os suspeitos ou arguidos transferirem os seus bens para terceiros com conheci-
mento de causa, de modo a evitar a sua perda, é muito comum e cada vez mais generalizada. O quadro 
jurídico da União em vigor não contém regras vinculativas em matéria de perda de bens transferidos 
para terceiros. Por conseguinte, afigura-se cada vez mais necessário autorizar a perda dos bens transfe-
ridos para terceiros ou por eles adquiridos. A aquisição por terceiros abrange as situações em que, por 
exemplo, os bens tenham sido direta ou indiretamente adquiridos por um terceiro ao suspeito ou argui-
do, nomeadamente através de um intermediário, inclusive quando a infração tenha sido cometida em 
seu nome ou em seu benefício e quando o arguido não possuir bens suscetíveis de perda. Deverá ser 
possível decidir a perda pelo menos nos casos em que o terceiro saiba ou deva saber que a transferência 
ou aquisição teve por objetivo evitar a perda, com base em circunstâncias e factos concretos, inclusive 
no facto de a transferência ter sido efetuada a título gracioso ou em troca de um montante substancial-
mente inferior ao do valor de mercado. As regras relativas à perda de bens de terceiros dever-se-ão 
aplicar tanto a pessoas singulares como a pessoas coletivas. Em qualquer dos casos, os direitos de ter-
ceiros de boa-fé não deverão ser lesados. 
 
(25) Os Estados-Membros são livres de definir a perda de bens de terceiros como uma medida 
subsidiária ou alternativa à perda direta, consoante seja adequado nos termos do direito nacional. 
 
(26) A perda conduz à privação definitiva de um bem. Contudo, a salvaguarda dos bens pode cons-
tituir uma das condições prévias da perda, podendo ser importante para a execução de uma decisão de 
perda. Os bens são salvaguardados por meio de congelamento. A fim de evitar o desaparecimento dos 
bens antes de a decisão de congelamento poder ser proferida, deverão ser conferidos às autoridades 
competentes dos Estados-Membros poderes para tomarem medidas imediatas destinadas a salvaguardar 
esses bens. 
 
(27) Dado que os bens são frequentemente salvaguardados para efeitos de perda, o congelamento e 
a perda têm estreita ligação. Em certos sistemas jurídicos, o congelamento para efeitos de perda é con-
siderado como medida processual separada, de natureza provisória, que pode ser seguida de uma deci-
são de perda. Sem prejuízo dos diferentes sistemas jurídicos nacionais e da Decisão-Quadro 2003/577/ 
/JAI, a presente diretiva deverá aproximar certos aspetos dos sistemas nacionais de congelamento para 
efeitos de perda. 
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(28) As medidas de congelamento não prejudicam a possibilidade de certos bens específicos serem 
considerados provas durante todo o processo, contanto que os mesmos venham a ser disponibilizados 
para efeitos de execução efetiva da decisão de perda. 
 
(29) No âmbito de uma ação penal, os bens podem também ser congelados com vista a uma even-
tual restituição subsequente ou no intuito de salvaguardar a indemnização pelos danos causados por 
uma infração penal. 
 
(30) É muito frequente que os suspeitos ou arguidos escondam os seus bens enquanto decorre a 
ação penal. Nesses casos, as decisões de perda não podem ser executadas, permitindo aos seus destina-
tários usufruir dos bens após o cumprimento da pena que lhes foi imposta. Por conseguinte, é necessá-
rio permitir a determinação exata do património cuja perda deva ser decidida, mesmo após a condena-
ção definitiva por uma infração penal, de modo a possibilitar a plena execução das decisões de perda 
caso inicialmente não tenham sido identificados bens, ou bens suficientes, e a decisão de perda não 
tenha sido executada. 
 
(31) Atendendo às restrições ao direito de propriedade impostas pelas decisões de congelamento, 
tais medidas provisórias não deverão manter-se em vigor mais tempo do que o necessário para salva-
guardar a disponibilidade dos bens tendo em vista uma eventual decisão de perda subsequente. Tal po-
derá obrigar o tribunal a reapreciar o caso para se certificar de que o objetivo de prevenção do desapa-
recimento dos bens continua válido. 
 
(32) Os bens congelados tendo em vista uma eventual decisão de perda subsequente deverão ser 
geridos de modo a que não se desvalorizem. Os Estados-Membros deverão adotar as medidas necessá-
rias para minimizar essa depreciação, prevendo, nomeadamente, a possibilidade de vender ou de trans-
ferir propriedade. Deverão também tomar medidas adequadas, por exemplo, criar serviços nacionais 
centralizados de administração de ativos, um conjunto de serviços especializados ou mecanismos 
equivalentes, para administrar eficazmente os bens congelados antes de a sua perda ser decidida e pre-
servar o seu valor, na pendência de uma decisão judicial. 
 
(33) A presente diretiva afeta consideravelmente os direitos das pessoas, não só os direitos dos 
suspeitos ou arguidos, mas também os de terceiros que não sejam sujeitos processuais. Por conseguinte, 
importa estabelecer garantias específicas e vias de recurso judicial para assegurar que, ao executar a 
presente diretiva, se respeitem os direitos fundamentais das pessoas. Isso inclui o direito a ser ouvido 
que assiste a terceiros que alegam ser proprietários dos bens em causa ou titulares de outros direitos de 
propriedade («direitos reais» ou «ius in re»), como o direito de usufruto. A decisão de congelamento de-
verá ser comunicada à pessoa em causa o mais rapidamente possível após a sua execução. No entanto, 
por imperativos da investigação, as autoridades competentes podem adiar a comunicação dessas deci-
sões à pessoa em causa. 
 
(34) A comunicação da decisão de congelamento visa, nomeadamente, permitir à pessoa em causa 
a impugnação da decisão. Essa comunicação deverá, pois, indicar, pelo menos em forma resumida, o 
fundamento ou os fundamentos de tal decisão, no pressuposto de que essa indicação poderá ser muito 
sucinta. 
 
(35) Os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam que 
os bens cuja perda tenha sido decidida sejam utilizados para fins de interesse público ou sociais. Essas 
medidas poderão passar, nomeadamente, pela afetação dos bens a projetos de repressão e de prevenção 
da criminalidade, bem como a outros projetos de interesse público e utilidade social. A obrigação de 
considerar a tomada de medidas implica uma obrigação processual para os Estados-Membros, como 
proceder a uma análise jurídica ou discutir as vantagens e os inconvenientes da introdução de medidas. 
Ao administrarem os bens congelados e ao adotarem medidas respeitantes à utilização de bens cuja 
perda tenha sido decidida, os Estados-Membros deverão diligenciar no sentido de impedir a infiltração 
de redes criminosas ou ligadas a atividades ilícitas. 
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(36) Existem poucas fontes fidedignas de dados sobre o congelamento e a perda de produtos do 
crime. A fim de permitir a avaliação da presente diretiva, será necessário reunir um conjunto mínimo 
de dados estatísticos pertinentes e comparáveis em matéria de congelamento e de perda de bens, de de-
teção de bens, de atividades judiciárias e de alienação de bens. 
 
(37) Os Estados-Membros deverão procurar recolher a nível central dados com vista à elaboração 
de determinadas estatísticas, a fim de as transmitir à Comissão. Significa isso que os Estados-Membros 
deverão desenvolver esforços razoáveis para recolher os dados em questão. Isso não significa, contudo, 
que fiquem sujeitos à obrigação de resultado de recolher os dados se tal implicar um ónus administrati-
vo desproporcionado ou custos excessivos para o Estado-Membro em causa. 
 
(38) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados na 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta») e na Convenção Europeia para a Prote-
ção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH), na interpretação que lhe é dada 
pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. A presente diretiva deverá ser execu-
tada em conformidade com esses direitos e princípios. A presente diretiva não deverá prejudicar as leis 
nacionais relativas ao apoio judiciário e não cria quaisquer obrigações para os sistemas de apoio judi-
ciário dos Estados-Membros, que deverão ser aplicados em conformidade com a Carta e a CEDH. 
 
(39) Deverão ser instituídas garantias específicas a fim de assegurar que, regra geral, as decisões 
de perda sejam fundamentadas, a não ser que, em processos penais simplificados relativos a casos de 
menor gravidade, a pessoa em causa tenha renunciado ao direito de obter uma fundamentação. 
 
(40) A presente diretiva deverá ser executada tendo em conta o disposto na Diretiva 2010/64/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho (9), na Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Con-
selho (10) e na Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (11) relativamente aos di-
reitos processuais em processo penal. 
 
(41) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, facilitar a perda de bens em matéria 
penal, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode ser mais bem alcan-
çado ao nível da União, a União pode tomar medidas, em conformidade com o princípio da subsidia-
riedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia (TUE). Em conformidade com o princí-
pio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para 
alcançar esse objetivo. 
 
(42) Nos termos do artigo 3.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição do 
Reino Unido e da Irlanda em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE e ao 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), a Irlanda notificou que deseja participar 
na adoção e na aplicação da presente diretiva. Em conformidade com esse protocolo, a Irlanda fica vin-
culada pela presente diretiva apenas no que respeita às infrações penais abrangidas pelos atos a que es-
teja vinculada. 
 
(43) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição 
do Reino Unido e da Irlanda em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE e 
ao TFUE, e sem prejuízo do artigo 4.º do referido Protocolo, o Reino Unido não participa na adoção da 
presente diretiva, que não o vincula nem se lhe aplica. Sob reserva da sua participação nos termos do 
                                                                                 
(9) Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, relativa ao direito à 
interpretação e tradução em processo penal (JO L 280 de 26.10.2010, p. 1). 
(10) Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à in-
formação em processo penal (JO L 142 de 1.6.2012, p. 1). 
(11) Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa ao direito de 
acesso a um advogado em processo penal e nos processos de execução de mandados de detenção europeus, e ao direi-
to de informar um terceiro aquando da privação de liberdade e de comunicar, numa situação de privação de liberdade, 
com terceiros e com as autoridades consulares (JO L 294 de 6.11.2013, p. 1). 
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artigo 4.º do referido Protocolo, o Reino Unido fica vinculado pela presente diretiva apenas no que 
respeita às infrações penais abrangidas pelos atos a que esteja vinculado. 
 
(44) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva, que não a vincula nem se 
lhe aplica, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
1. A presente diretiva estabelece regras mínimas para o congelamento de bens tendo em vista a 
eventual perda subsequente e para a perda de produtos do crime. 
2. A presente diretiva não prejudica os procedimentos que os Estados-Membros possam utilizar 
para decidir a perda dos bens em questão. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
1) «Produto», qualquer vantagem económica resultante, direta ou indiretamente, de uma infração 
penal; pode consistir em qualquer tipo de bem e abrange a eventual transformação ou reinvestimento 
posterior do produto direto assim como quaisquer ganhos quantificáveis; 
2) «Bens», os ativos de qualquer espécie, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, bem como 
documentos legais ou atos comprovativos da propriedade desses ativos ou dos direitos com eles rela-
cionados; 
3) «Instrumentos», quaisquer bens utilizados ou que se destinem a ser utilizados, seja de que ma-
neira for, no todo ou em parte, para cometer uma ou várias infrações penais; 
4) «Perda», a privação definitiva de um bem, decretada por um tribunal relativamente a uma infra-
ção penal; 
5) «Congelamento», a proibição temporária de transferir, destruir, converter, alienar ou movimen-
tar um bem ou de exercer temporariamente a guarda ou o controlo do mesmo; 
6) «Infração penal», as infrações de natureza penal abrangidas por qualquer dos atos enumerados 
no artigo 3.º. 
 
Artigo 3.º (Âmbito de aplicação) 
A presente diretiva é aplicável às infrações penais abrangidas pelos seguintes atos: 
a) Convenção estabelecida com base no artigo K.3, n.º 2, alínea c), do Tratado da União Europeia, 
relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias 
ou dos Estados-Membros da União Europeia (12) («Convenção relativa à luta contra a corrupção em 
que estejam implicados funcionários»); 
b) Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho, de 29 de maio de 2000, sobre o reforço da prote-
ção contra a contrafação de moeda na perspetiva da introdução do euro (13); 
c) Decisão-Quadro 2001/413/JAI do Conselho, de 28 de maio de 2001, relativa ao combate à frau-
de e à contrafação de meios de pagamento que não em numerário (14); 
d) Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de junho de 2001, relativa ao branqueamen-
to de capitais, à identificação, deteção, congelamento, apreensão e perda dos instrumentos e produtos 
do crime (15); 
e) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o ter-
rorismo (16); 
                                                                                 
(12) JO C 195 de 25.6.1997, p. 1. 
(13) JO L 140 de 14.6.2000, p. 1. 
(14) JO L 149 de 2.6.2001, p. 1. 
(15) JO L 182 de 5.7.2001, p. 1. 
(16) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
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f) Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa ao combate à cor-
rupção no setor privado (17); 
g) Decisão-Quadro 2004/757/JAI do Conselho, de 25 de outubro de 2004, que adota regras míni-
mas quanto aos elementos constitutivos das infrações penais e às sanções aplicáveis no domínio do trá-
fico ilícito de droga (18); 
h) Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a 
criminalidade organizada (19); 
i) Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à 
prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-  
-Quadro 2002/629/JAI do Conselho (20); 
j) Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relati-
va à luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil, e que substi-
tui a Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho (21); 
k) Diretiva 2013/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013, relativa  
a ataques contra os sistemas de informação e que substitui a Decisão-Quadro 2005/222/JAI do Conse-
lho (22), 
 
bem como quaisquer outros atos jurídicos, se os mesmos previrem especificamente que a presente 
diretiva se aplica às infrações penais neles harmonizadas. 
 
Artigo 4.º (Perda) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda, total ou parcial, dos 
instrumentos e produtos ou dos bens cujo valor corresponda a tais instrumentos ou produtos, sob 
reserva de uma condenação definitiva por uma infração penal, que também pode resultar de processo à 
revelia. 
2. Se não for possível a perda com base no n.º 1, e pelo menos se tal impossibilidade resultar de 
doença ou de fuga do suspeito ou arguido, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
permitir a perda dos instrumentos ou produtos nos casos em que foi instaurado processo penal por uma 
infração penal que possa ocasionar direta ou indiretamente um benefício económico, e em que tal pro-
cesso possa conduzir a uma condenação penal se o suspeito ou arguido tivesse podido comparecer em 
juízo. 
 
Artigo 5.º (Perda alargada) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda, total ou parcial, dos 
bens pertencentes a pessoas condenadas por uma infração penal que possa ocasionar direta ou indireta-
mente um benefício económico, caso um tribunal, com base nas circunstâncias do caso, inclusive em 
factos concretos e provas disponíveis, como as de que o valor dos bens é desproporcionado em relação 
ao rendimento legítimo da pessoa condenada, conclua que os bens em causa provêm de comportamen-
to criminoso. 
2. Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, o conceito de «infração penal» inclui pelo menos os se-
guintes elementos: 
a) A corrupção ativa e passiva no setor privado, conforme disposto no artigo 2.º da Decisão-Qua-
dro 2003/568/JAI, bem como a corrupção ativa e passiva em que estejam implicados funcionários das 
instituições da União ou dos Estados-Membros, conforme disposto respetivamente nos artigos 2.º e 3.º 
da Convenção relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários; 
b) As infrações relativas à participação em organização criminosa, conforme disposto no artigo 2.º 
da Decisão-Quadro 2008/841/JAI, pelo menos nos casos em que a infração ocasionou um benefício 
económico; 
                                                                                 
(17) JO L 192 de 31.7.2003, p. 54. 
(18) JO L 335 de 11.11.2004, p. 8. 
(19) JO L 300 de 11.11.2008, p. 42. 
(20) JO L 101 de 15.4.2011, p. 1. 
(21) JO L 335 de 17.12.2011, p. 1. 
(22) JO L 218 de 14.8.2013, p. 8. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-955- 
c) O aliciamento ou o recrutamento de uma criança para participar em espetáculos pornográficos 
ou explorar uma criança para tais fins, como fonte de rendimento ou de qualquer outra forma, se a crian-
ça tiver atingido a maioridade sexual, conforme disposto no artigo 4.º, n.º 2, da Diretiva 2011/93/UE; a 
distribuição, difusão ou transmissão de pornografia infantil, conforme disposto no artigo 5.º, n.º 4, des-
sa diretiva; a oferta, fornecimento ou disponibilização de pornografia infantil, conforme disposto no ar-
tigo 5.º, n.º 5, dessa diretiva; a produção de pornografia infantil, conforme disposto no artigo 5.º, n.º 6, 
dessa diretiva; 
d) A interferência ilegal em sistemas e a interferência ilegal nos dados, conforme disposto respeti-
vamente nos artigos 4.º e 5.º da Diretiva 2013/40/UE, quando um número significativo de sistemas de 
informação for afetado mediante o uso de um dos meios previstos no artigo 7.º dessa diretiva, concebi-
do ou adaptado essencialmente para esse fim; a intencional produção, venda, aquisição para uso, im-
portação, distribuição ou qualquer outra forma de disponibilização dos instrumentos utilizados para co-
meter infrações, pelo menos em casos de alguma gravidade, conforme disposto no artigo 7.º dessa di-
retiva; 
e) As infrações penais puníveis nos termos de um dos atos aplicáveis indicados no artigo 3.º ou, se 
esse ato não estabelecer um limiar, nos termos do direito nacional aplicável, por uma pena privativa de 
liberdade cujo máximo não pode ser inferior a quatro anos. 
 
Artigo 6.º (Perda de bens de terceiros) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda dos produtos ou dos 
bens cujo valor corresponda a produtos que, direta ou indiretamente, foram transferidos para terceiros 
por um suspeito ou arguido, ou que foram adquiridos por terceiros a um suspeito ou arguido, pelo me-
nos nos casos em que o terceiro sabia ou devia saber que a transferência ou a aquisição teve por objeti-
vo evitar a perda, com base em circunstâncias e factos concretos, nomeadamente o facto de a transfe-
rência ou aquisição ter sido feita a título gracioso ou em troca de um montante substancialmente infe-
rior ao do valor de mercado. 
2. O n.º 1 deve ser interpretado de forma a não prejudicar os direitos de terceiros de boa-fé. 
 
Artigo 7.º (Congelamento) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir o congelamento de bens, ten- 
do em vista uma eventual decisão de perda subsequente. Tais medidas, que devem ser impostas pela au-
toridade competente, incluem uma atuação urgente quando necessário para preservar os bens. 
2. Os bens na posse de terceiros, conforme referido no artigo 6.º, podem ser sujeitos a medidas de 
congelamento para efeitos de uma eventual decisão de perda subsequente. 
 
Artigo 8.º (Salvaguardas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas afetadas pe-
las medidas previstas na presente diretiva tenham acesso a vias de recurso efetivas e a um julgamento 
equitativo, para defender os seus direitos. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a decisão de conge-
lamento seja comunicada à pessoa em causa o mais rapidamente possível após a sua execução. Essa 
comunicação inclui, pelo menos em forma resumida, o fundamento ou os fundamentos de tal decisão. 
Quando tal for necessário para não prejudicar uma investigação criminal, as autoridades competente 
podem adiar a comunicação da decisão de congelamento à pessoa em causa. 
3. As decisões de congelamento apenas vigoram enquanto tal for necessário para salvaguardar os 
bens tendo em vista a eventual decisão de perda subsequente. 
4. Os Estados-Membros devem prever a possibilidade efetiva de a pessoa cujos bens sejam afe-
tados impugnar em tribunal a decisão de congelamento, em conformidade com os processos previstos 
no direito nacional. Esses processos podem prever que, caso a decisão inicial de congelamento tenha 
sido tomada por uma autoridade competente que não seja uma autoridade judiciária, essa decisão tenha 
de ser submetida primeiro a uma autoridade judiciária para validação ou revisão, antes de poder ser im-
pugnada em tribunal. 
5. Os bens congelados que não venham a ser objeto de uma decisão de perda subsequente são res-
tituídos imediatamente. As condições ou as regras processuais que permitem restituir tais bens são de-
terminadas no direito nacional. 
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6. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que todas as decisões de 
perda são fundamentadas e que a decisão é comunicada à pessoa em causa. Os Estados-Membros de-
vem prever a possibilidade efetiva de a pessoa destinatária de uma decisão de perda impugnar em tri-
bunal essa decisão. 
7. Sem prejuízo da Diretiva 2012/13/UE e da Diretiva 2013/48/UE, as pessoas cujos bens sejam 
afetados pela decisão de perda têm o direito de ter acesso a um advogado durante todo o processo de 
decisão de perda em relação à determinação dos produtos e instrumentos, a fim de poder defender os 
seus direitos. As pessoas em causa são informadas deste direito. 
8. Nos procedimentos referidos no artigo 5.º, a pessoa em causa deve ter a possibilidade efetiva de 
contestar as circunstâncias do caso, nomeadamente os factos concretos e as provas disponíveis com ba-
se nos quais os bens em causa são considerados bens provenientes de comportamento criminoso. 
9. Os terceiros têm direito a invocar o seu título de propriedade ou outros direitos reais, inclusive 
nos casos referidos no artigo 6.º. 
10. Caso, em consequência de infração penal, as vítimas possam pedir uma reparação a pessoas su-
jeitas a medidas de perda previstas ao abrigo da presente diretiva, os Estados-Membros tomam as me-
didas necessárias para assegurar que as medidas de perda não impeçam que as vítimas reclamem uma 
indemnização. 
 
Artigo 9.º (Perda e execução efetivas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a deteção e o rastreio dos bens a 
congelar e cuja perda deva ser decidida, mesmo após condenação definitiva por infração penal ou na 
sequência de processo para aplicação do artigo 4.º, n.º 2, e asseguram a execução efetiva da decisão de 
perda, caso esta tenha sido proferida. 
 
Artigo 10.º (Administração dos bens congelados e declarados perdidos) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias, por exemplo através da criação de servi-
ços centralizados, de um conjunto de serviços especializados ou mecanismos equivalentes, para asse-
gurar a administração adequada dos bens congelados tendo em vista a eventual decisão de perda subse-
quente. 
2. Os Estados-Membros asseguram que as medidas referidas no n.º 1 incluam a possibilidade de 
vender ou de transferir os bens, sempre que necessário. 
3. Os Estados-Membros devem considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam que os 
bens cuja perda seja decidida sejam utilizados para fins de interesse público ou sociais. 
 
Artigo 11.º (Estatísticas) 
1. Os Estados-Membros recolhem periodicamente junto das autoridades competentes e mantêm es-
tatísticas exaustivas. As estatísticas recolhidas são transmitidas anualmente à Comissão e incluem: 
a) O número de decisões de congelamento executadas; 
b) O número de decisões de perda executadas; 
c) O valor estimado dos bens congelados, calculado à data do congelamento, pelo menos dos bens 
congelados tendo em vista uma eventual decisão de perda subsequente; 
d) O valor estimado dos bens recuperados, calculado à data da perda. 
 
2. Os Estados-Membros transmitem também anualmente à Comissão as seguintes estatísticas, se 
delas dispuserem a nível central no Estado-Membro em causa: 
a) O número de pedidos para executar decisões de congelamento noutro Estado-Membro; 
b) O número de pedidos para executar decisões de perda noutro Estado-Membro; 
c) O valor ou o valor estimado dos bens recuperados na sequência de uma execução noutro Esta-
do-Membro. 
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Artigo 12.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 4 de outubro de 2015. Os Estados-Mem-
bros transmitem imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 
2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des da referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito in-
terno que adotarem na matéria regulada pela presente diretiva. 
 
Artigo 13.º (Relatório) 
A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 4 de outubro de 2018, um relató-
rio no qual avalie o impacto do direito nacional em vigor em matéria de perda e de recuperação de bens, 
acompanhado das propostas adequadas, se necessário. 
Nesse relatório, a Comissão avalia também se há necessidade de rever a lista de infrações do artigo 
5.º, n.º 2. 
 
Artigo 14.º (Substituição da Ação Comum 98/699/JAI e  
de determinadas disposições das Decisões-Quadro 2001/500/JAI e 2005/212/JAI) 
1. São substituídos pela presente diretiva, para os Estados-Membros que a ela estão vinculados, a 
Ação Comum 98/699/JAI, o artigo 1.º, alínea a), e os artigos 3.º e 4.º da Decisão-Quadro 2001/500/JAI, 
assim como o artigo 1.º, primeiro ao quarto travessões, e o artigo 3.º da Decisão-Quadro 2005/212/JAI, 
sem prejuízo das obrigações desses Estados-Membros quanto ao prazo de transposição destas decisões-
-quadro para o direito nacional. 
2. Para os Estados-Membros que estão vinculados à presente diretiva, as referências à Ação Co-
mum 98/699/JAI e às disposições das Decisões-Quadro 2001/500/JAI e 2005/212/JAI, que são referi-
das no n.º 1, devem ser entendidas como referências à presente diretiva. 
 
Artigo 15.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 16.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 
 


































ACÇÃO COMUM  
 
de 5 de Dezembro de 1997  
 
adoptada pelo Conselho com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,  
que cria um mecanismo de avaliação da aplicação e concretização a nível nacional  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 2, alínea b), do artigo K.3, 
 
Tendo em conta o relatório do Grupo de Alto Nível sobre o crime organizado, aprovado pelo Con-
selho Europeu de Amesterdão de 16 e 17 de Junho de 1997, e, nomeadamente, a Recomendação n.º 15 
do plano de acção, 
 
Tendo em conta as conclusões do Conselho relativas ao referido relatório, 
 
Tendo em conta a experiência adquirida a nível do Grupo de Acção Financeira Internacional, em 
matéria de luta contra o branqueamento de capitais, 
 
Tendo em conta a decisão do Conselho, de 26 de Junho de 1997, relativa ao regime aplicável aos 
peritos nacionais destacados junto do Secretariado-Geral do Conselho no âmbito da realização do pro-
grama de intensificação da luta contra o crime organizado, 
 
Considerando a necessidade de melhorar a concretização a nível nacional dos instrumentos adop-
tados quer a nível da União quer a outros níveis, tendo em vista nomeadamente a luta contra o crime 
organizado; 
 
Considerando que essa concretização é, em primeiro lugar, da responsabilidade de cada um dos 
Estados-membros e que, no âmbito da concertação no quadro da União, os Estados-membros se enco-
rajarão mutuamente a melhorar a aplicação dos instrumentos de cooperação subscritos a nível interna-
cional; 
 
Considerando, além disso, que convém criar um mecanismo que, no prolongamento dessa concer-
tação, permita aos Estados-membros avaliar, numa base de igualdade e de confiança mútua, a concreti-
zação dada por cada um deles aos instrumentos de cooperação destinados a lutar contra o crime organi-
zado internacional; 
 
Tendo apreciado os pontos de vista do Parlamento Europeu (1), na sequência de uma consulta efec-
tuada pela Presidência em conformidade com o artigo K.6 do Tratado, 
 
ADOPTOU A PRESENTE ACÇÃO COMUM: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
1. Sem prejuízo das competências da Comunidade, é criado um mecanismo de avaliação, pelos pa-
res, da aplicação e concretização a nível nacional dos actos e instrumentos da União e de outros actos e 
instrumentos internacionais em matéria penal, da legislação e práticas deles decorrentes a nível nacio-
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 20 de Novembro de 1997 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
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nal, assim como das acções de cooperação internacional em matéria de luta contra o crime organizado 
nos Estados-membros, de acordo com as disposições a seguir estabelecidas. 
2. Cada Estado-membro compromete-se a que as suas autoridades nacionais cooperem plenamente 
com as equipas de avaliação constituídas no âmbito da presente acção comum tendo em vista a aplica-
ção da mesma, no respeito das regras jurídicas e deontológicas aplicáveis a nível nacional. 
 
Artigo 2.º (Domínios da avaliação) 
1. Para cada exercício, o domínio exacto da avaliação e a ordem dos Estados-membros a avaliar, à 
razão de, pelo menos, cinco por ano, são definidos, sob proposta da Presidência, pelos membros do Gru-
po Multidisciplinar sobre o Crime Organizado («GMD»). 
2. A avaliação é preparada pela Presidência do Conselho assistida pelo Secretariado-Geral do Con-
selho. A Comissão é plenamente associada aos trabalhos. 
3. O primeiro exercício de avaliação terá início o mais tardar três meses após a entrada em vigor da 
presente acção comum. 
 
Artigo 3.º (Designação dos peritos) 
1. Por iniciativa da Presidência, cada Estado-membro comunicará ao Secretariado-Geral do Conse-
lho entre um e três nomes de peritos que disponham, no domínio que é objecto da avaliação, de grande 
experiência em matéria de luta contra o crime organizado, nomeadamente num serviço de aplicação da 
lei, como a polícia, a alfândega, uma autoridade judicial ou outra autoridade pública, e que estejam dis-
postos a participar em, pelo menos, um exercício de avaliação. 
2. A Presidência elaborará a lista dos peritos designados pelos Estados-membros e comunicá-la-á 
aos membros do GMD. 
 
Artigo 4.º (Equipa de avaliação) 
A Presidência constituirá, a partir da lista referida no n.º 2 do artigo 3.º, uma equipa de três peritos 
para cada Estado-membro a avaliar, providenciando no sentido de que os peritos não tenham a naciona-
lidade do Estado-membro em causa. Os nomes dos peritos escolhidos serão comunicados ao GMD. Os 
peritos constituem a equipa de avaliação. Em função dos domínios a avaliar, a Comissão poderá assis-
tir aos trabalhos das equipas de peritos. A equipa de avaliação será assistida em todos os seus trabalhos 
pelo Secretariado-Geral do Conselho. 
 
Artigo 5.º (Elaboração do questionário) 
A Presidência, assistida pelo Secretariado-Geral do Conselho, elaborará um questionário que ser-
virá para a avaliação de todos os Estados-membros, no domínio definido no n.º 1 do artigo 2.º, e apre-
sentá-lo-á ao GMD para aprovação. Este questionário destina-se a recolher todas as informações úteis 
para se proceder à avaliação. O Estado-membro avaliado esforçar-se-á por responder ao questionário 
dentro dos prazos e da forma mais completa possível, acrescentando-lhe, se necessário, todas as dispo-
sições jurídicas e os dados técnicos e práticos necessários. 
 
Artigo 6.º (Visitas no terreno) 
Após ter recebido a resposta ao questionário, a equipa de avaliação deslocar-se-á ao Estado-mem-
bro avaliado para contactar as autoridades políticas, administrativas, policiais, aduaneiras ou judiciais, 
ou qualquer outra instância pertinente, de acordo com um programa de visitas estabelecido pelo Esta-
do-membro visitado, de acordo com os desejos manifestados pela equipa de avaliação. 
 
Artigo 7.º (Elaboração do projecto de relatório) 
O mais tardar um mês após a visita referida no artigo 6.º, a equipa de avaliação redige um projecto 
de relatório que enviará ao Estado-membro avaliado, para parecer. Se o considerar necessário, a equipa 
corrigirá o seu relatório em função das observações que o Estado-membro avaliado lhe enviar. 
 
Artigo 8.º (Debate e adopção do relatório) 
1. A Presidência enviará, sob sigilo, o projecto de relatório aos membros do GMD, juntamente 
com as observações do Estado-membro avaliado que não tenham sido tidas em conta pela equipa de 
avaliação. 
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2. A reunião do GMD começará por uma apresentação do projecto de relatório pelos membros da 
equipa de avaliação. O representante do Estado-membro avaliado fará seguidamente todas as observa-
ções, informações ou explicações que considerar necessárias. O GMD debaterá em seguida o projecto 
de relatório e adoptará as conclusões por consenso. 
3. A Presidência informará anualmente o Conselho acerca dos resultados dos exercícios de avalia-
ção. O Conselho poderá, se o considerar necessário, dirigir recomendações ao Estado-membro em cau-
sa e convidá-lo a comunicar-lhe os progressos realizados nos prazos por si estabelecidos. 
4. No respeito pelo n.º 2 do artigo 9.º, a Presidência informará anualmente o Parlamento Europeu 
da concretização do mecanismo de avaliação. 
5. No final de um exercício completo de avaliação, o Conselho adoptará as medidas apropriadas. 
 
Artigo 9.º (Confidencialidade) 
1. As equipas de peritos de avaliação terão de respeitar a confidencialidade das informações reco-
lhidas no decurso da sua missão. Para o efeito, os Estados-membros deverão assegurar-se, caso seja ne-
cessário, de que os peritos por si designados nos termos do artigo 3.º têm um nível de segurança ade-
quado. 
2. O relatório elaborado no âmbito da presente acção comum é confidencial. Porém, o Estado-mem-
bro avaliado pode, sob sua responsabilidade, tornar público o relatório. Deve obter o acordo do Conse-
lho se pretender publicar apenas partes do relatório. 
 
Artigo 10.º (Avaliação do mecanismo) 
O mais tardar no final do primeiro exercício de avaliação de todos os Estados-membros, o Conse-
lho apreciará as normas e o âmbito de aplicação do mecanismo e modificará, se necessário, a presente 
acção comum. 
 
Artigo 11.º (Entrada em vigor) 
A presente acção comum entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial. 
 
Artigo 12.º (Publicação no Jornal Oficial) 
A presente acção comum será publicada no Jornal Oficial. 
 
 








DECISÃO-QUADRO 2008/841/JAI DO CONSELHO 
 
de 24 de Outubro de 2008 
 
relativa à luta contra a criminalidade organizada 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.º, a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 31.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O objectivo do Programa da Haia é melhorar as capacidades comuns da União e dos seus Esta-
dos-Membros a fim de, nomeadamente, lutar contra o crime organizado transfronteiras. Este objecti- 
vo deve ser prosseguido, em especial, mediante a aproximação das legislações. É necessário reforçar a 
cooperação entre os Estados-Membros da União Europeia para fazer face à perigosidade e à prolifera-
ção das organizações criminosas e dar uma resposta eficaz às expectativas dos cidadãos e às necessida- 
des dos próprios Estados-Membros. A este respeito, o ponto 14 das conclusões do Conselho Europeu de
Bruxelas, de 4 e 5 de Novembro de 2004, afirma que os cidadãos da Europa esperam que a União Eu-
ropeia adopte uma abordagem conjunta e mais eficaz dos problemas transfronteiras como a criminali-
dade organizada, garantindo, simultaneamente, o respeito das liberdades e direitos fundamentais. 
 
(2) Na sua Comunicação de 29 de Março de 2004, relativa a determinadas acções a empreender no 
domínio da luta contra o terrorismo e outras formas graves de criminalidade, a Comissão considerou 
que o dispositivo de luta contra a criminalidade organizada a nível da União Europeia deve ser refor-
çado e declarou que elaboraria uma decisão-quadro destinada a substituir a Acção Comum 98/733/JAI, 
de 21 de Dezembro de 1998, relativa à incriminação da participação numa organização criminosa nos 
Estados-Membros da União Europeia (2). 
 
(3) Nos termos do ponto 3.3.2 do Programa da Haia, a aproximação do direito penal substantivo 
tem o objectivo de facilitar o reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais, bem como a 
cooperação policial e judiciária em matéria penal, e diz respeito a domínios de criminalidade particu-
larmente grave com uma dimensão transfronteiras, devendo ser dada prioridade aos domínios de cri-
minalidade a que os Tratados fazem expressamente referência. A definição das infracções relaciona-
das com a participação em organização criminosa deverá, pois, ser objecto de aproximação nos Esta-
dos-Membros. Assim, a presente decisão-quadro deverá abranger as infracções tipicamente cometidas 
no âmbito de uma organização criminosa. Além disso, deverá prever a imposição de sanções adequa-
das à gravidade dessas infracções às pessoas singulares e colectivas que as tenham cometido ou que se-
jam responsáveis pela sua comissão. 
 
(4) As obrigações decorrentes do disposto na alínea a) do artigo 2.º não deverão prejudicar a liber-
dade dos Estados-Membros de classificar outros grupos de pessoas como organizações criminosas, por 
exemplo, grupos cujo objectivo não seja o de obter benefícios financeiros ou outro benefício material. 
                                                                                 
(1) Parecer emitido na sequência de consulta não obrigatória (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO L 351 de 29.12.1998, p. 1. 
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(5) As obrigações decorrentes do disposto na alínea a) do artigo 2.º não deverão prejudicar a liber-
dade dos Estados-Membros de interpretar a expressão «actividades criminosas» no sentido de estas im-
plicarem a prática de actos materiais. 
 
(6) A União Europeia deverá basear-se no importante trabalho realizado pelas organizações inter-
nacionais, em especial a Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional (a 
«Convenção de Palermo»), celebrada, em nome da Comunidade Europeia, pela Decisão 2004/579/CE 
do Conselho (3). 
 
(7) Atendendo a que os objectivos da presente decisão-quadro não podem ser suficientemente rea-
lizados pelos Estados-Membros e podem, pois, devido à dimensão da acção, ser mais bem alcançados 
ao nível da União, a União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade 
consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, como aplicado no segundo 
parágrafo do artigo 2.º do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcio-
nalidade, a presente decisão-quadro não excede o necessário para atingir aqueles objectivos. 
 
(8) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e os princípios reconhecidos na 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em especial nos seus artigos 6.º e 49.º. Nenhuma 
disposição da presente decisão-quadro tem por objectivo reduzir ou limitar as regras nacionais respei-
tantes aos direitos e liberdades fundamentais, como o direito a um processo equitativo, o direito à greve, 
à liberdade de reunião, de associação, de imprensa ou de expressão, incluindo o direito de formar e de 
se filiar em sindicatos para a defesa dos seus interesses, bem como o direito de manifestação que lhe 
está associado. 
 
(9) A Acção Comum 98/733/JAI deverá, por conseguinte, ser revogada, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
1. «Organização criminosa», a associação estruturada de mais de duas pessoas, que se mantém ao 
longo do tempo e actua de forma concertada, tendo em vista a prática de infracções passíveis de pena 
privativa de liberdade ou medida de segurança privativa de liberdade cuja duração máxima seja, pelo 
menos, igual ou superior a quatro anos, ou de pena mais grave, com o objectivo de obter, directa ou in-
directamente, benefícios financeiros ou outro benefício material. 
2. «Associação estruturada», uma associação que não foi constituída de forma fortuita para a práti-
ca imediata de uma infracção e que não tem necessariamente atribuições formalmente definidas para os 
seus membros, continuidade na sua composição ou uma estrutura sofisticada. 
 
Artigo 2.º (Infracções relativas à participação em organização criminosa) 
Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que um ou ambos os tipos de con-
duta a seguir indicados relacionados com uma organização criminosa sejam considerados infracção: 
a) A conduta de quem, intencionalmente e com conhecimento quer dos objectivos e da actividade 
geral da organização criminosa, quer da intenção da organização de cometer a infracção em causa, par-
ticipar activamente na actividade criminosa da organização, incluindo o fornecimento de informações 
ou de meios materiais, o recrutamento de novos participantes e qualquer forma de financiamento das 
actividades da organização, tendo conhecimento de que tal participação contribuirá para a realização da 
actividade criminosa da organização; 
b) A conduta de quem tiver estabelecido, com uma ou mais pessoas, um acordo destinado a levar a 
cabo uma actividade que, se for executada, configura a prática de uma infracção a que se refere o artigo 
1.º, mesmo que essa pessoa não participe na execução efectiva de tal actividade. 
                                                                                 
(3) JO L 261 de 6.8.2004, p. 69. 
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Artigo 3.º (Sanções) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que: 
a) As infracções a que se refere a alínea a) do artigo 2.º sejam puníveis com uma pena de prisão 
com a duração máxima de, pelo menos, dois a cinco anos; ou 
b) As infracções a que se refere a alínea b) do artigo 2.º sejam puníveis com o mesmo limite má-
ximo da pena de prisão previsto para a infracção que é objecto do acordo, ou com uma pena de prisão 
com a duração máxima de, pelo menos, dois a cinco anos. 
 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que o facto de as infracções a 
que se refere o artigo 2.º, por ele próprio estabelecidas, serem cometidas no quadro de uma organização 
criminosa possa ser considerado como circunstância agravante. 
 
Artigo 4.º (Circunstâncias especiais) 
Cada Estado-Membro pode tomar as medidas necessárias para garantir que as penas previstas no 
artigo 3.º possam ser reduzidas ou que o autor da infracção possa beneficiar de uma isenção de pena 
caso, nomeadamente: 
a) Renuncie às actividades criminosas; e 
b) Forneça às autoridades administrativas ou judiciárias informações que essas autoridades não te-
riam podido obter de outro modo e que as ajudem a: 
i) prevenir, fazer cessar ou limitar os efeitos da infracção, 
ii) identificar ou levar a julgamento os demais autores da infracção, 
iii) encontrar provas, 
iv) privar a organização criminosa de recursos ilícitos ou do produto das suas actividades crimino-
sas, ou 
v) impedir a prática de outras infracções a que se refere no artigo 2.º. 
 
Artigo 5.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-Membro adopta as medidas necessárias para garantir que as pessoas colectivas 
possam ser consideradas responsáveis pelas infracções a que se refere o artigo 2.º, praticadas em seu 
benefício por qualquer pessoa, a título individual ou como membro de um órgão da pessoa colectiva e 
nela ocupando uma posição de chefia, com base: 
a) Nos seus poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) No seu poder de tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) No poder de exercer controlo no interior da pessoa colectiva. 
 
2. Os Estados-Membros tomam igualmente as medidas necessárias para garantir que as pessoas 
colectivas possam ser consideradas responsáveis sempre que a falta de fiscalização ou de controlo por 
uma pessoa referida no n.º 1 tenha permitido a prática, por uma pessoa sob a sua autoridade, de uma 
das infracções a que se refere o artigo 2.º, em benefício dessa pessoa colectiva. 
3. A responsabilidade das pessoas colectivas por força dos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de 
acção penal contra as pessoas singulares que sejam autoras de qualquer das infracções a que se refere o 
artigo 2.º ou cúmplices na comissão dessas infracções. 
4. Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por «pessoa colectiva» qualquer entidade 
dotada de personalidade jurídica por força do direito aplicável, com excepção do Estado ou de entida-
des de direito público no exercício das suas prerrogativas de autoridade pública e das organizações de 
direito internacional público. 
 
Artigo 6.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colectiva, con-
siderada responsável por força do n.º 1 do artigo 5.º, seja punível com sanções efectivas, proporcio-
nadas e dissuasivas, incluindo multas de carácter penal ou não penal e, eventualmente, outras sanções, 
como: 
a) A exclusão do benefício de vantagens ou auxílios públicos; 
b) A interdição temporária ou definitiva do exercício de actividades comerciais; 
c) A sujeição a controlo judicial; 
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d) A liquidação judicial; 
e) O encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática da in-
fracção. 
 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colectiva con-
siderada responsável, por força do n.º 2 do artigo 5.º, seja punível com sanções ou medidas efectivas, 
proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 7.º (Competência e coordenação da acção penal) 
1. Cada Estado-Membro assegura que a sua competência abranja, pelo menos, os casos em que as 
infracções a que se refere o artigo 2.º tenham sido cometidas: 
a) No todo ou em parte, no interior do seu território, independentemente do local onde a organiza-
ção criminosa tenha a sua base ou exerça a sua actividade criminosa; 
b) Por um dos seus nacionais; ou 
c) Em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no seu território. 
 
Qualquer Estado-Membro pode decidir não aplicar, ou aplicar apenas em casos ou circunstâncias 
específicas, as regras de competência estabelecidas nas alíneas b) e c), caso as infracções a que se refe-
re o artigo 2.º sejam cometidas fora do seu território. 
2. Se mais de um Estado-Membro for competente para conhecer de uma infracção a que se refere  
o artigo 2.º e qualquer deles puder validamente promover a acção penal com base nos mesmos factos, 
os Estados-Membros em causa cooperam para determinar qual deles promoverá a acção contra os in-
fractores, tendo em vista, se possível, centralizar o processo num único Estado-Membro. Para o efeito, 
os Estados-Membros podem recorrer à Eurojust ou a qualquer outra entidade ou mecanismo estabele-
cido a nível da União Europeia, a fim de facilitar a cooperação entre as suas autoridades judiciárias e a 
coordenação das suas acções. São tidos especialmente em conta os seguintes factores: 
a) O Estado-Membro em cujo território foram cometidos os actos; 
b) O Estado-Membro da nacionalidade ou residência do autor da infracção; 
c) O Estado-Membro de origem das vítimas; 
d) O Estado-Membro em cujo território foi encontrado o autor da infracção. 
 
3. Os Estados-Membros que, nos termos do seu direito interno, não procedam ainda à extradição 
ou entrega dos seus nacionais, tomam as medidas necessárias para estabelecer a sua competência, e, se 
necessário, para promover o processo penal, no que respeita às infracções a que se refere o artigo 2.º, 
quando praticadas fora do seu território por um nacional seu. 
4. O presente artigo não exclui o exercício de competências em matéria penal estabelecido por um 
Estado-Membro em conformidade com a respectiva legislação nacional. 
 
Artigo 8.º (Inexistência de requisito de denúncia ou acusação por parte das vítimas) 
Os Estados-Membros garantem que as investigações ou a promoção do processo penal relativa- 
mente a infracções a que se refere o artigo 2.º não dependam da denúncia ou da acusação feitas por uma
pessoa que tenha sido vítima da infracção, pelo menos no que respeita a actos cometidos no seu terri-
tório. 
 
Artigo 9.º (Revogação de disposições existentes) 
É revogada a Acção Comum 98/733/JAI. 
As referências à participação em organização criminosa na acepção da Acção Comum 98/733/JAI 
nos actos adoptados em aplicação do título VI do Tratado da União Europeia e do Tratado que institui 
a Comunidade Europeia entendem-se como referências à participação em organização criminosa na 
acepção da presente decisão-quadro. 
 
Artigo 10.º (Execução e relatórios) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro antes de 11 de Maio de 2010. 
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2. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão, antes 
de 11 de Maio de 2010, o texto das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obri-
gações decorrentes da presente decisão-quadro. Com base num relatório elaborado a partir daquelas 
informações e num relatório escrito transmitido pela Comissão, o Conselho avalia, antes de 11 de No-
vembro de 2012, a medida em que os Estados-Membros cumpriram o disposto na presente decisão-      
-quadro. 
 
Artigo 11.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 12.º (Entrada em vigor) 


































REGULAMENTO (CE) N.º 2580/2001 DO CONSELHO 
 
de 27 de Dezembro de 2001 
 
relativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo  
dirigidas contra determinadas pessoas e entidades 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 
60.º, 301.º e 308.º, 
 
Tendo em conta a Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de medidas específicas de 
combate ao terrorismo (1), aprovada pelo Conselho em 27 de Dezembro de 2001, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 21 de Setembro de 2001, o Conselho Europeu, em sessão extraordinária, declarou que o ter-
rorismo constitui um verdadeiro desafio para o mundo e para a Europa e que o combate ao terrorismo 
passaria a ser um objectivo prioritário da União Europeia. 
 
(2) O Conselho Europeu declarou ainda que a luta contra o financiamento do terrorismo constitui 
uma vertente decisiva no combate ao terrorismo e solicitou ao Conselho que tomasse as medidas ne-
cessárias para combater todas as formas de financiamento de actividades terroristas. 
 
(3) Em 28 de Setembro de 2001, na sua Resolução 1373 (2001), o Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas decidiu que todos os Estados deveriam proceder ao congelamento de fundos e de outros 
activos financeiros ou recursos económicos de pessoas que pratiquem ou ameacem praticar actos ter-
roristas, neles participem ou facilitem a sua prática. 
 
(4) Além disso, o Conselho de Segurança decidiu que deveriam ser aprovadas medidas para proibir
a disponibilização de fundos e de outros activos financeiros ou recursos económicos em benefício des-
sas pessoas, bem como a prestação de serviços financeiros ou de outros serviços conexos em proveito 
das mesmas. 
 
(5) É necessário que a Comunidade tome medidas para pôr em prática os aspectos PESC da Posi-
ção Comum 2001/931/PESC. 
 
(6) O presente regulamento constitui uma medida necessária a nível comunitário e complementar 
dos procedimentos administrativos e judiciais relativos às organizações terroristas na União Europeia e 
em países terceiros. 
 
(7) O território comunitário deve abranger, para efeitos do presente regulamento, todos os territó-
rios dos Estados-Membros em que é aplicável o Tratado, nas condições nele estabelecidas. 
 
(8) Podem ser concedidas certas derrogações para proteger os interesses da Comunidade. 
                                                                                 
(1) Ver página 93 do presente Jornal Oficial. 
(2) Parecer emitido em 13 de Dezembro de 2001 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
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(9) No que se refere ao procedimento de definição da lista a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º do 
presente regulamento, o Conselho deve exercer as competências de execução correspondentes, dados 
os meios específicos de que os seus membros dispõem para o efeito. 
 
(10) A evasão ao disposto no presente regulamento, deve ser evitada através de um sistema ade-
quado de informação e, se for caso disso, de medidas correctivas, designadamente legislação comunitá-
ria suplementar. 
 
(11) As autoridades competentes dos Estados-Membros devem, sempre que necessário, ser compe-
tentes para assegurar o cumprimento do presente regulamento. 
 
(12) Os Estados-Membros devem estabelecer regras acerca das sanções aplicáveis às violações do 
presente regulamento e assegurar a sua execução. Essas sanções devem ser eficazes, proporcionais e 
dissuasivas. 
 
(13) A Comissão e os Estados-Membros devem manter-se reciprocamente informados sobre as me-
didas aprovadas ao abrigo do presente regulamento, bem como sobre outros elementos pertinentes de 
que disponham e que estejam com ele relacionados. 
 
(14) A lista a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º do presente regulamento pode incluir pessoas e en-
tidades associadas ou relacionadas com países terceiros, bem como todos aqueles que de qualquer ou-
tra forma são focados nos aspectos PESC da Posição Comum 2001/931/PESC. O Tratado não prevê 
outros poderes para além dos atribuídos pelo artigo 308.º para a aprovação de disposições do presente 
regulamento relativas a esses aspectos. 
 
(15) A Comunidade Europeia já deu execução às Resoluções 1267(1999) e 1333(2000) do Conse-
lho de Segurança das Nações Unidas, com a aprovação do Regulamento (CE) n.º 467/2001 (3) que con-
gela fundos de determinadas pessoas e grupos, pelo que essas pessoas e grupos não são abrangidos pe-
lo presente regulamento, 
 




Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
1. «Fundos, outros activos financeiros e recursos económicos», quaisquer activos, corpóreos ou in-
corpóreos, móveis ou imóveis, independentemente da forma como sejam adquiridos, e documentos ou 
instrumentos legais sob qualquer forma, incluindo electrónica ou digital, que comprovem o direito de 
propriedade ou um interesse nesses activos, incluindo, a título de exemplo, créditos bancários, cheques 
de viagem, cheques bancários, ordens de pagamento, acções, valores mobiliários, obrigações, saques e 
cartas de crédito. 
2. «Congelamento de fundos, de outros activos financeiros e de recursos económicos», acções des-
tinadas a impedir qualquer movimento, transferência, alteração, utilização ou operação de fundos sus-
ceptível de provocar uma alteração do respectivo volume, montante, localização, propriedade, posse, 
natureza, destino, ou qualquer outra alteração que possa permitir a sua utilização, incluindo a gestão de 
carteiras de valores mobiliários. 
3. «Serviços financeiros», qualquer serviço de natureza financeira, incluindo todos os serviços de 





                                                                                 
(3) JO L 67 de 9.3.2001, p. 1. 
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Serviços de seguros e serviços conexos 
 




ii) Resseguro e retrocessão; 
iii) Intermediação de seguros, incluindo os correctores e agentes; 
iv) Serviços auxiliares de seguros, incluindo os serviços de consultoria, cálculo actuarial, avaliação 
de riscos e regularização de sinistros. 
 
Serviços bancários e outros serviços financeiros (excluindo os seguros) 
 
v) Aceitação de depósitos e de outros fundos reembolsáveis; 
vi) Concessão de empréstimos de qualquer tipo, incluindo o crédito ao consumo, o crédito hipote-
cário, o factoring e o financiamento de transacções comerciais; 
vii) Locação financeira; 
viii) Todos os serviços de pagamento e de transferências monetárias, incluindo os cartões de crédi-
to, os cartões privativos e os cartões de débito, os cheques de viagem e os saques bancários; 
ix) Garantias e compromissos; 
x) Transacção por conta própria ou por conta de clientes, quer seja numa bolsa, num mercado de 
balcão ou por qualquer outra forma, de: 
A) instrumentos do mercado monetário (incluindo cheques, títulos a curto prazo, certificados de 
depósito), 
B) divisas estrangeiras, 
C) produtos derivados, incluindo futuros e opções, entre outros produtos, 
D) instrumentos de taxa de câmbio e de taxa de juro, incluindo produtos como os swaps e os acor-
dos a prazo de taxa de câmbio e de juro, 
E) valores mobiliários transaccionáveis, 
F) outros instrumentos e activos financeiros transaccionáveis, incluindo metais preciosos. 
 
xi) Participação em emissões de todo o tipo de valores mobiliários, incluindo a tomada firme e a 
colocação no mercado sem tomada firme (abertas ao público em geral ou privadas) e a prestação de ser-
viços relacionados com essas emissões; 
xii) Corretagem monetária; 
xiii) Gestão de activos, incluindo a gestão de tesouraria ou de carteira, todas as formas de gestão de
 investimentos colectivos, gestão de fundos de pensões, serviços de guarda, de depositário e fiduciários; 
xiv) Serviços de liquidação e compensação referentes a activos financeiros, incluindo valores mobi-
liários, produtos derivados e outros instrumentos transaccionáveis; 
xv) Prestação e transferência de informações financeiras, processamento de dados financeiros e 
fornecimento de programas informáticos conexos, realizados por prestadores de outros serviços finan-
ceiros; 
xvi) Serviços de consultoria, de intermediação e outros serviços financeiros auxiliares referentes a 
todas as actividades enumeradas nas subalíneas v) a xv), incluindo referências bancárias e análise de 
crédito, estudos e consultoria em matéria de investimentos e carteira, consultoria em matéria de aquisi-
ções e de reestruturação e estratégia de empresas. 
 
4. Para efeitos do presente regulamento, a definição de «acto de terrorismo» será a constante do n.º 
3 do artigo 1.º da Posição Comum 2001/931/PESC. 
5. «Posse de uma pessoa colectiva, grupo ou entidade», posse de 50 % ou mais dos direitos de 
propriedade de uma pessoa colectiva, grupo ou entidade ou posse de uma participação maioritária nos 
mesmos. 
6. «Controlo de uma pessoa colectiva, grupo ou entidade»: 
a) Ter o direito de nomear ou exonerar a maioria dos membros do órgão de administração, de ges-
tão ou de fiscalização de uma pessoa colectiva, grupo ou entidade; 
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b) Ter nomeado, exclusivamente através do exercício do respectivo direito de voto, uma maioria 
dos membros dos órgãos de administração, de gestão ou de fiscalização de uma pessoa colectiva, grupo 
ou entidade, em funções no exercício orçamental em curso e no exercício anterior; 
c) Controlar por si só, com base num acordo com outros accionistas ou membros de uma pessoa 
colectiva, grupo ou entidade, a maioria dos direitos de voto dos accionistas ou membros dessa pessoa 
colectiva, grupo ou entidade; 
d) Ter o direito de exercer uma influência preponderante sobre uma pessoa colectiva, grupo ou en-
tidade, com base num contrato com essa pessoa colectiva, grupo ou entidade ou numa cláusula prevista 
no respectivo acto constitutivo ou nos respectivos estatutos, sempre que a legislação que rege essa pes-
soa colectiva, grupo ou entidade assim o permita; 
e) Ter poder para usufruir do direito de exercer uma influência preponderante, tal como referido na 
alínea d), sem dele ser detentor; 
f) Ter o direito de utilizar a totalidade ou parte dos activos de uma pessoa colectiva, grupo ou enti-
dade; 
g) Gerir os negócios de uma pessoa colectiva, grupo ou entidade numa base unificada, publicando 
as suas contas consolidadas; 
h) Partilhar conjunta e solidariamente as responsabilidades financeiras de uma pessoa colectiva, 
grupo ou entidade ou garantir tais responsabilidades. 
 
Artigo 2.º 
1. Salvo disposição em contrário prevista nos artigos 5.º e 6.º: 
a) São congelados todos os fundos, outros activos financeiros e recursos económicos que sejam 
propriedade das pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades incluídos na lista a que se refere 
o n.º 3, ou por ela possuídos ou detidos. 
b) Não são, directa ou indirectamente, postos à disposição das pessoas singulares ou colectivas, 
grupos ou entidades incluídos na lista a que se refere o n.º 3, nem utilizados em seu benefício, quais-
quer fundos, outros activos financeiros e recursos económicos. 
 
2. Salvo disposição em contrário prevista nos artigos 5.º e 6.º, é proibido prestar serviços financei-
ros a pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades incluídos na lista a que se refere o n.º 3, ou 
em seu benefício. 
3. O Conselho, deliberando por unanimidade, estabelece, revê e altera a lista de pessoas, grupos e 
entidades a que este regulamento é aplicável, nos termos dos n.ºs 4, 5 e 6 do artigo 1.º da Posição Co-
mum 2001/931/PESC. Essa lista inclui: 
i) pessoas singulares que pratiquem ou tentem praticar qualquer acto terrorista, nele participem ou 
o facilitem; 
ii) pessoas colectivas, grupos ou entidades que pratiquem ou tentem praticar qualquer acto terroris-
ta, nele participem ou o facilitem; 
iii) pessoas colectivas, grupos ou entidades possuídos ou controlados por uma ou mais pessoas sin-
gulares ou colectivas, entidades ou organismos referidos nas alíneas i) e ii); ou 
iv) pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades que actuem em nome ou sob as instru-
ções de uma ou mais pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades referidos nas alíneas i) e ii). 
 
Artigo 3.º 
1. É proibido participar, consciente e intencionalmente, em actividades conexas que tenham por ob-
jectivo ou efeito, directo ou indirecto, evitar o disposto no artigo 2.º 
2. Qualquer informação que indicie que o disposto no presente regulamento foi ou está a ser evi-




1. Sem prejuízo das regras aplicáveis em matéria de apresentação de relatórios, de confidenciali-
dade e de sigilo profissional e do disposto no artigo 284.º do Tratado, os bancos, outras instituições fi-
nanceiras, companhias de seguros e outros organismos e pessoas devem: 
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- fornecer imediatamente todas as informações que possam facilitar o cumprimento do presente re-
gulamento, como, por exemplo, contas e montantes congelados nos termos do artigo 2.º e transacções 
executadas nos termos dos artigos 5.º e 6.º: 
- às autoridades competentes dos Estados-Membros, enunciadas no anexo, onde residem ou estão 
estabelecidos, e 
- à Comissão, por intermédio das referidas autoridades competentes; 
- colaborar com as autoridades competentes enunciadas no anexo em qualquer verificação dessas 
informações. 
 
2. As informações prestadas ou recebidas ao abrigo do presente artigo só podem ser utilizadas para 
os efeitos para os quais foram prestadas ou recebidas. 
3. As informações recebidas directamente pela Comissão ficam à disposição das autoridades com-
petentes dos Estados-Membros em causa e do Conselho. 
 
Artigo 5.º 
1. A alínea b) do n.º 1, do artigo 2.º não é aplicável às transferências para as contas congeladas de 
juros dessas contas. Esses juros também são congelados. 
2. As autoridades competentes dos Estados-Membros, enunciadas no anexo, podem, nas condições 
que considerarem adequadas e a fim de prevenir o financiamento de actos terroristas, conceder autori-
zações específicas para: 
1. A utilização de fundos congelados destinados a suprir, na Comunidade, as necessidades humani-
tárias básicas de uma pessoa singular incluída na lista a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º ou de um 
membro da sua família, nomeadamente despesas de alimentação, farmácia, arrendamento ou reembolso 
de uma hipoteca sobre a casa de morada de família, honorários e despesas relativos a cuidados de saú-
de recebidos por membros dessa família; 
2. Pagamentos a partir de contas congeladas para os seguintes efeitos: 
a) Pagamento de impostos, prémios de seguros obrigatórios e taxas de serviços de utilidade públi-
ca como água, gás, electricidade e telecomunicações a pagar na Comunidade; e 
b) Pagamento de encargos devidos pela gestão de contas a uma instituição financeira na Comuni-
dade; 
3. Pagamentos a pessoas, entidades ou organismos incluídos na lista a que se refere o n.º 3 do arti-
go 2.º, devidos por força de contratos ou acordos ou obrigações celebradas ou contraídas antes da en-
trada em vigor do presente regulamento, desde que esses pagamentos sejam efectuados para uma conta 
congelada na Comunidade. 
 
3. Os pedidos de autorização são apresentados à autoridade competente do Estado-Membro em cu-
jo território os fundos, outros activos financeiros ou outros recursos económicos foram congelados. 
 
Artigo 6.º 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 2.º e a fim de proteger os interesses da Comunidade, que in-
cluem os interesses dos seus cidadãos e residentes, as autoridades competentes dos Estados-Membros 
podem conceder autorizações específicas para: 
- o descongelamento de fundos, de outros activos financeiros ou de outros recursos económicos, 
- a colocação de fundos, de outros activos financeiros ou de outros recursos económicos à disposi-
ção de pessoas, entidades ou organismos incluídos na lista a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º, ou 
- a prestação de serviços financeiros a essas pessoas, entidades ou organismos, 
 
após consulta dos outros Estados-Membros, do Conselho e da Comissão nos termos do n.º 2. 
2. Uma autoridade competente, que receba um pedido de autorização referido no n.º 1, notifica as 
autoridades competentes dos outros Estados-Membros, do Conselho e da Comissão, enunciadas no 
Anexo, dos motivos pelos quais pretende indeferir o pedido ou conceder uma autorização específica e 
informa-as sobre as condições que considera necessárias para prevenir o financiamento de actos terro-
ristas. 
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A autoridade competente que pretenda conceder uma autorização específica deve ter devidamente 
em conta as observações apresentadas, no prazo de duas semanas, pelos outros Estados-Membros, pelo 
Conselho e pela Comissão. 
 
Artigo 7.º 




Os Estados-Membros, o Conselho e a Comissão, devem manter-se mutuamente informados sobre 
as medidas aprovadas por força do presente regulamento e devem prestar entre si as informações per-
tinentes de que disponham relacionadas com o presente regulamento, designadamente as informações 
obtidas nos termo dos artigos 3.º e 4.º e as relativas a violações do mesmo ou a problemas associados à 
sua aplicação ou a decisões dos tribunais nacionais. 
 
Artigo 9.º 
Cada Estado-Membro determina as sanções aplicáveis em caso de violação do presente regula-
mento. Essas sanções devem ser eficazes, proporcionais e dissuasivas. 
 
Artigo 10.º 
O presente regulamento é aplicável: 
1. No território da Comunidade, incluindo o seu espaço aéreo, 
2. A bordo das aeronaves ou embarcações sob a jurisdição de um Estado-Membro, 
3. A qualquer nacional de um Estado-Membro em qualquer outro local, 
4. A qualquer pessoa colectiva, grupo ou entidade, registado ou constituído segundo o direito de 
um Estado-Membro, 




1. O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias. 
2. A Comissão deve apresentar, no prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor do pre-
sente regulamento, um relatório sobre o impacto deste e eventuais propostas de alteração. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em to-
dos os Estados-Membros. 
 
 



















Ministère des finances 
Trésorerie 
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Tel. (45) 35 46 60 00 
Fax (45) 35 46 60 01 
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– para o congelamento de fundos: 
Deutsche Bundesbank 
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Νίκηs 5, 10562 ΑΘΗΝΑ 
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Service des affaires européennes et internationales 
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139, rue du Bercy 
F-75572 Paris Cedex 12  
Tel. (33-1) 44 87 17 17 
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IRLANDA 
Central Bank of Ireland 
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PO Box 559 
Dame Street 
Dublin 2 
Tel. (353-1) 671 66 66 
 
Department of Foreign Affairs 
Bilateral Economic Relations Division 
76-78 Harcourt Street  
Dublin 2 
Tel. (353-1) 408 24 92 
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Ministère des affaires étrangères, du commerce 
extérieur,  
de la coopération, de l'action humanitaire et de la 
défense  
Direction des relations économiques internationales  
BP 1602 
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Tel. (352) 478-1 ou 478-2350 
Fax (352) 22 20 48 
 
Ministère des Finances 
3 rue de la Congrégation  
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Nederland 
Tel. (31-70) 342 82 27 
Fax (31-70) 342 79 05 
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– Artigo 3.º 
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– Artigo 5.º 
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– Artigo 3.º 
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– Artigo 4.º e 6.º 
Finanzinspektionen 
Box 7831 
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– Artigo 5.º 
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103 51 Stockholm 
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International Financial Services Team 
19 Allington Towers 
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United Kingdom 
Tel: (44-207) 270 55 50 
Fax: (44-207) 270 43 65 
 
Bank of England 
Financial Sanctions Unit 
Threadneedle Street 
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POSIÇÃO COMUM DO CONSELHO 
 
de 27 de Dezembro de 2001 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 15.º e 34.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 21 de Setembro de 2001, o Conselho Europeu, em sessão extraordinária, declarou que o ter-
rorismo constitui um verdadeiro desafio para o mundo e para a Europa e que o combate ao terrorismo 
passaria a ser um objectivo prioritário da União Europeia. 
 
(2) Em 28 de Setembro de 2001, o Conselho de Segurança das Nações Unidas adoptou a Resolução
1373 (2001) que reafirma que os actos terroristas constituem uma ameaça à paz e à segurança e estabe-
lece medidas destinadas a combater o terrorismo e em especial o seu financiamento e o fornecimento 
de refúgios a terroristas. 
 
(3) Em 8 de Outubro de 2001, o Conselho reiterou a determinação da União e dos seus Estados-    
-Membros em desempenharem plena e coordenadamente o seu papel na coligação global contra o ter-
rorismo, sob a égide das Nações Unidas. O Conselho também reiterou a determinação da União em 
atacar as fontes financiadoras do terrorismo, em estreita cooperação com os Estados Unidos. 
 
(4) Em 19 de Outubro de 2001, o Conselho Europeu declarou-se determinado a combater o terroris-
mo sob todas as suas formas e em todo o mundo, bem como a prosseguir os seus esforços para reforçar 
a coligação da comunidade internacional na luta contra o terrorismo sob todos os seus aspectos e for-
mas, nomeadamente através do reforço da cooperação entre os serviços operacionais encarregados da 
luta contra o terrorismo: Europol, Eurojust, serviços de informações, serviços de polícia e autoridades 
judiciárias. 
 
(5) Foram já tomadas disposições para executar algumas das medidas adiante enunciadas. 
 
(6) Nestas circunstâncias excepcionais, é necessária uma acção da Comunidade para dar execução 
a algumas das medidas adiante enumeradas, 
 




São criminalizados o fornecimento ou a recolha voluntários de fundos, por quaisquer meios, direc-
ta ou indirectamente, por cidadãos ou no território de cada um dos Estados-Membros da União Eu-
ropeia, com a intenção de que esses fundos sejam utilizados ou com conhecimento da sua utilização na 
prática de actos terroristas. 
 
Artigo 2.º 
São congelados os fundos e outros activos financeiros ou recursos económicos de 
- pessoas que pratiquem ou tentem praticar actos terroristas ou que neles participem ou os facilitem; 
- entidades directa ou indirectamente possuídas ou controladas por essas pessoas; e 
- pessoas e entidades que actuem em nome ou sob a orientação dessas pessoas e entidades, 
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incluindo fundos obtidos a partir de bens directa ou indirectamente possuídos ou controlados por 
essas pessoas e por pessoas e entidades a elas associadas, ou provenientes desses bens. 
 
Artigo 3.º 
Os fundos, activos financeiros ou recursos económicos ou outros serviços conexos não são dispo-
nibilizados, directa ou indirectamente, a: 
- pessoas que pratiquem ou tentem praticar actos terroristas ou que neles participem ou os facilitem; 
- entidades directa ou indirectamente possuídas ou controladas por essas pessoas; e 
- pessoas e entidades que actuem em nome ou sob a orientação dessas pessoas e entidades. 
 
Artigo 4.º 
São tomadas medidas para reprimir qualquer forma de apoio, activo ou passivo, a entidades ou pes-
soas envolvidas em actos terroristas, incluindo medidas destinadas a reprimir o recrutamento de mem-
bros de grupos terroristas e a pôr termo ao fornecimento de armas aos terroristas. 
 
Artigo 5.º 
São tomadas providências para impedir a prática de actos terroristas, nomeadamente através de 
alertas rápidos entre os Estados-Membros ou entre os Estados-Membros e os países terceiros mediante 
o intercâmbio de informações. 
 
Artigo 6.º 
É recusado refúgio a quem financie, planeie, apoie ou pratique actos terroristas, ou proporcione re-
fúgio aos seus autores. 
 
Artigo 7.º 
As pessoas que financiem, planeiem, facilitem ou pratiquem actos terroristas são impedidas de uti- 
lizar o território dos Estados-Membros da União Europeia para esse fim contra os Estados-Membros, os
países terceiros ou os seus cidadãos. 
 
Artigo 8.º 
As pessoas que participem no financiamento, planeamento, preparação ou prática de actos terro-
ristas ou que lhes prestem apoio são processadas judicialmente. Esses actos terroristas devem ser con-
sagrados como crimes graves na legislação e regulamentação dos Estados-Membros e as penas previs-
tas devem reflectir devidamente a gravidade desses actos. 
 
Artigo 9.º 
Os Estados-Membros devem, nos termos do direito nacional e internacional, prestar-se mutuamen-
te, bem como aos países terceiros, o maior apoio possível no que diz respeito à investigação criminal e 
à acção penal relacionadas com o financiamento ou apoio de actos terroristas, incluindo a assistência 




A movimentação de terroristas ou de grupos terroristas deve ser impedida através de controlos de 
fronteira eficazes bem como do controlo da emissão de documentos de identidade e de viagem, e atra-
vés de medidas destinadas a impedir a contrafacção, falsificação ou utilização fraudulenta desses docu-




São tomadas providências para intensificar e acelerar o intercâmbio de informações operacionais, 
especialmente no que diz respeito a acções ou movimentações de terroristas ou de redes terroristas, do-
cumentos falsos ou falsificados, tráfico de armas, explosivos ou materiais sensíveis, uso de tecnologias 
da comunicação por grupos terroristas, e à ameaça que representa a posse de armas de destruição ma-
ciça por esses grupos. 




Devem ser trocadas informações entre os Estados-Membros ou entre estes e os países terceiros, nos
termos do direito nacional e internacional, e deve ser reforçada a cooperação entre os Estados-Mem-
bros ou entre estes e os países terceiros em questões administrativas e judiciárias a fim de prevenir a 
prática de actos terroristas. 
 
Artigo 13.º 
A cooperação entre os Estados-Membros ou entre estes e os países terceiros deve ser reforçada, 
nomeadamente através de convénios e acordos bilaterais e multilaterais, a fim de prevenir e reprimir 
ataques terroristas e de tomar medidas contra os seus autores. 
 
Artigo 14.º 
Os Estados-Membros devem tornar-se, o mais rapidamente possível, partes nas convenções e pro-
tocolos internacionais pertinentes em matéria de terrorismo, enunciados no anexo. 
 
Artigo 15.º 
Os Estados-Membros devem reforçar a cooperação e executar integralmente as convenções e pro-
tocolos internacionais pertinentes em matéria de terrorismo bem como as Resoluções 1269 (1999) e 
1368 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
 
Artigo 16.º 
São tomadas medidas adequadas nos termos das disposições pertinentes do direito nacional e inter-
nacional, incluindo as normas internacionais em matéria de direitos humanos, antes de conceder o esta-
tuto de refugiado, a fim de obter a certeza de que o candidato a asilo não planeou ou facilitou actos ter-
roristas, nem neles participou. O Conselho regista a intenção da Comissão de apresentar, sempre que 
necessário, propostas neste domínio. 
 
Artigo 17.º 
São tomadas providências nos termos do direito internacional para garantir que o estatuto de refu-
giado não dê lugar a abusos pelos autores, organizadores ou facilitadores de actos terroristas e que a 
alegação de motivos políticos não seja reconhecida como justificação para a recusa de pedidos de ex-
tradição de presumíveis terroristas. O Conselho regista a intenção da Comissão de apresentar, sempre 
que necessário, propostas neste domínio. 
 
Artigo 18.º 
A presente posição comum produz efeitos na data da sua aprovação. 
 
Artigo 19.º 
A presente posição comum será publicada no Jornal Oficial. 
 
 



















Lista das convenções e protocolos internacionais relacionados com o terrorismo  
a que é feita referência no artigo 14.º 
 
 
1. Convenção referente às Infracções e a certos outros Actos cometidos a bordo de Aeronaves – Tóquio, 
14.9.63 
2. Convenção para a Repressão da Captura Ilícita de Aeronaves – Haia, 16.12.70 
3. Convenção para a Repressão de Actos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil – Monreal, 
23.9.71 
4. Convenção sobre a Prevenção e Repressão de Infracções contra Pessoas gozando de Protecção Inter-
nacional, incluindo os Agentes Diplomáticos – Nova Iorque, 14.12.73 
5. Convenção Europeia para a Repressão do Terrorismo – Estrasburgo, 27.1.77 
6. Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns – Nova Iorque, 17.12.79 
7. Convenção sobre a Protecção Física dos Materiais Nucleares – Viena, 3.3.80 
8. Protocolo para a Repressão de Actos Ilícitos de Violência nos Aeroportos ao Serviço da Aviação Ci-
vil Internacional, que complementa a Convenção para a Repressão de Actos Ilícitos contra a Segu-
rança da Aviação Civil – Monreal, 24.2.88 
9. Convenção para a Supressão de Actos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima – Roma, 
10.3.88 
10. Protocolo para a Supressão de Actos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas localizadas 
na Plataforma Continental – Roma, 10.3.88 
11. Convenção sobre a Marcação dos Explosivos Plásticos para efeitos de Detecção – Monreal, 1.3.91 
12. Convenção das Nações Unidas para a Repressão de Atentados Terroristas à Bomba – Nova Iorque, 
15.12.97 
13. Convenção das Nações Unidas para a Repressão do Financiamento do Terrorismo – Nova Iorque, 
9.12.99 
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O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 15.º e 34.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 21 de Setembro de 2001, o Conselho Europeu, em sessão extraordinária, declarou que o ter-
rorismo constitui um verdadeiro desafio para o mundo e para a Europa e que o combate ao terrorismo 
passaria a ser um objectivo prioritário da União Europeia. 
 
(2) Em 28 de Setembro de 2001, o Conselho de Segurança das Nações Unidas adoptou a Resolução
1373 (2001) que estabelece estratégias de amplo alcance de combate ao terrorismo e, nomeadamente, 
ao seu financiamento. 
 
(3) Em 8 de Outubro de 2001, o Conselho reiterou a determinação da União em atacar as fontes fi-
nanciadoras do terrorismo, em estreita cooperação com os Estados Unidos. 
 
(4) Em 26 de Fevereiro de 2001 e de acordo com a Resolução 1333 (2000) do Conselho de Segu-
rança da ONU, o Conselho adoptou a Posição Comum 2001/154/PESC (1) que prevê designadamente  
o congelamento dos fundos de Usama bin Laden e das pessoas e entidades a ele associadas. Essas pes-
soas, grupos e entidades não são, por conseguinte, abrangidas pela presente posição comum. 
 
(5) A União Europeia deve adoptar medidas adicionais para dar execução à Resolução 1373 (2001) 
do Conselho de Segurança da ONU. 
 
(6) Os Estados-Membros transmitiram à União Europeia as informações necessárias à execução de 
algumas dessas medidas adicionais. 
 
(7) É necessária uma acção da Comunidade para dar execução a algumas dessas medidas adicio-
nais. É também necessária uma acção dos Estados-Membros, na medida em que esteja em causa a apli-
cação de formas de cooperação policial e judiciária em matéria penal, 
 




1. A presente decisão é aplicável, nos termos dos artigos seguintes, às pessoas, grupos ou entida-
des envolvidos em actos terroristas e enunciados no anexo. 
2. Para efeitos da presente posição comum, entende-se por «pessoas, grupos e entidades envolvidas
em actos terroristas»: 
- pessoas que pratiquem ou tentem praticar actos terroristas, neles participem ou os facilitem; 
- grupos e entidades directa ou indirectamente possuídas ou controladas por essas pessoas; e pes-
soas, grupos e entidades que actuem em nome ou sob a orientação dessas pessoas, grupos e entidades, 
                                                                                 
(1) JO L 57 de 27.2.2001, p. 1. 
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incluindo fundos obtidos a partir de bens directa ou indirectamente possuídos ou controlados por essas 
pessoas e por pessoas, grupos e entidades a elas associadas, ou provenientes desses bens. 
3. Para efeitos da presente posição comum, entende-se por «acto terrorista» um acto intencional 
que, dada a sua natureza ou o seu contexto, possa causar sérios danos a um país ou a uma organização 
internacional, definido como infracção na legislação nacional e cometido com o intuito de: 
i) Intimidar gravemente uma população ou 
ii) Obrigar indevidamente autoridades públicas ou uma organização internacional a praticar ou a 
abster-se de praticar qualquer acto, ou 
iii) Desestabilizar gravemente ou destruir as estruturas políticas, constitucionais, económicas ou 
sociais fundamentais de um país ou de uma organização internacional: 
a) Atentados à vida de uma pessoa que possam causar a morte; 
b) Atentados à integridade física de uma pessoa; 
c) Rapto ou tomada de reféns; 
d) Danos maciços em instalações governamentais ou públicas, nos sistemas de transporte, nas infra-
-estruturas, incluindo os sistemas informáticos, em plataformas fixas situadas na plataforma conti-
nental, em locais públicos ou em propriedades privadas, susceptíveis de pôr vidas humanas em pe-
rigo ou provocar prejuízos económicos consideráveis; 
e) Captura de aeronaves e de navios, ou de outros meios de transporte colectivos ou de mercado-
rias; 
f) Fabrico, posse, aquisição, transporte, fornecimento ou utilização de armas de fogo, de explosivos,
de armas nucleares, biológicas ou químicas, assim como investigação e desenvolvimento de armas 
biológicas e químicas; 
g) Libertação de substâncias perigosas ou provocação de incêndios, inundações ou explosões que 
tenham como efeito pôr em perigo vidas humanas; 
h) Perturbação ou interrupção da distribuição de água, electricidade ou de qualquer outro recurso 
natural fundamental que tenham como efeito pôr em perigo vidas humanas; 
i) Ameaça da prática de um dos actos enunciados nas alíneas a) a h); 
j) Direcção de um grupo terrorista; 
k) Participação nas actividades de um grupo terrorista, nomeadamente através da prestação de in-
formações, do fornecimento ou meios materiais, ou de qualquer forma de financiamento das suas 
actividades, com o conhecimento de que essa participação contribui para as actividades criminosas 
desse grupo. 
 
Para efeitos do presente número, entende-se por «grupo terrorista» uma associação estruturada de 
mais de duas pessoas, que se mantém ao longo do tempo e actua de forma concertada na prática de 
actos terroristas. A expressão «associação estruturada» designa uma associação que não foi constituída 
de forma fortuita para a prática imediata de uma infracção e que não tem necessariamente funções for-
malmente definidas para os seus membros, nem continuidade na sua composição ou uma estrutura de-
senvolvida. 
4. A lista do anexo deve ser elaborada com base em informações precisas ou em elementos do pro-
cesso que demonstrem que foi tomada uma decisão por uma autoridade competente sobre as pessoas, 
grupos e entidades visados, quer se trate da abertura de um inquérito ou de um processo relativo a um 
acto terrorista, a uma tentativa, à participação ou à facilitação de tal acto, com base em provas e indícios
sérios, ou de uma condenação por esses factos. As pessoas, grupos e entidades identificados pelo Con-
selho de Segurança das Nações Unidas como estando relacionadas com terrorismo e contra quem este 
ordenou sanções podem ser incluídas na lista. 
Para efeitos do presente número, entende-se por «autoridades competentes» as autoridades judiciá-
rias ou, sempre que estas não sejam competentes na matéria abrangida por este número, as autoridades 
competentes equivalentes nessa matéria. 
5. O Conselho deve garantir que os nomes das pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entida-
des enunciados no anexo incluam elementos suficientes que permitam a identificação efectiva de indi-
víduos, pessoas colectivas, entidades ou organismos específicos, facilitando assim a exculpação de pes-
soas que tenham nomes idênticos ou semelhantes. 
6. Os nomes das pessoas e entidades constantes da lista devem ser regularmente revistos, pelo me-
nos uma vez por semestre, a fim de assegurar que a sua presença na lista continua a justificar-se. 




A Comunidade Europeia, actuando nos limites das competências que lhe são conferidas pelo Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia, ordena o congelamento de fundos e outros activos financei-
ros ou recursos económicos das pessoas, grupos e entidades enumerados no anexo. 
 
Artigo 3.º 
A Comunidade Europeia, actuando nos limites das competências que lhe são conferidas pelo Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia, assegura que os fundos e outros activos financeiros ou recur-
sos económicos ou financeiros de pessoas ou outros serviços conexos não sejam disponibilizados, di-
recta ou indirectamente, em benefício das pessoas, grupos e entidades enunciados no anexo. 
 
Artigo 4.º 
Os Estados-Membros prestam-se reciprocamente a maior assistência possível na prevenção e com-
bate aos actos terroristas através da cooperação policial e judiciária em matéria penal, no âmbito do tí-
tulo VI do Tratado da União Europeia. Para tanto, e no que se refere às investigações e acções penais 
conduzidos pelas respectivas autoridades em relação a qualquer das pessoas, grupos e entidades enun-
ciados no Anexo, devem explorar plenamente, a pedido, as suas actuais competências nos termos de 




A presente posição comum produz efeitos na data da sua aprovação. 
 
Artigo 6.º 
A presente posição comum fica sujeita a permanente revisão. 
 
Artigo 7.º 
A presente posição comum será publicada no Jornal Oficial. 
 
 





















Primeira lista de pessoas, grupos e entidades referida no artigo 1.º (1) 
 
 
1. PESSOAS  
 
*– ABAUNZA MARTÍNEZ, Javier (activista da E.T.A.) nascido em 1.1.1965 em Guernica (Vizcaya), 
Bilhete de Identidade N.º 78.865.882 
*– ALBERDI URANGA, Itziar (activista da E.T.A.) nascido em 7.10.1963 em Durango (Vizcaya), 
Bilhete de Identidade N.º 78.865.693 
*– ALBISU IRIARTE, Miguel (activista da E.T.A.; membro de Gestoras Pro-amnistía) nascido em 
7.6.1961 em San Sebastián (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 15.954.596 
*– ALCALDE LINARES, Angel (activista de E.T.A.; membro de Herri Batasuna/E.H/Batasuna) 
nascido em 2.5.1943 em Portugalete (Vizcaya), Bilhete de Identidade N.º 14.390.353 
– AL-MUGHASSIL, Ahmad Ibrahim (aliás ABU OMRAN; aliás AL-MUGHASSIL, Ahmed Ibrahim) 
nascido em 26.6.1967 em Qatif-Bab al Shamal, Arábia Saudita; cidadão da Arábia Saudita 
– AL-NASSER, Abdelkarim Hussein Mohamed, nascido em Al Ihsa, Arábia Saudita; cidadão da Ará-
bia Saudita 
– AL YACOUB, Ibrahim Salih Mohammed, nascido em 16.10.1996 em Tarut, Arábia Saudita; cidadão 
da Arábia Saudita 
*– ARZALLUZ TAPIA, Eusebio (activista de E.T.A.) nascido em 8.11.1957 em Regil (Guipúzcoa), 
Bilhete de Identidade N.º 15.927.207 
– ATWA, Ali (aliás BOUSLIM, Ammar Mansour; aliás SALIM, Hassan Rostom), nascido em 1960 no 
Líbano; cidadão do Líbano 
*– ELCORO AYASTUY, Paulo (activista da E.T.A.; membro de Jarrai/Haika/Segi) nascido em 
22.10.1973 em Vergara (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 15.394.062 
– EL-HOORIE, Ali Saed Bin Ali (aliás AL-HOURI, Ali Saed Bin Ali; aliás EL-HOURI, Ali Saed Bin 
Ali) nascido em 10.7.1965 ou em 11.7.1965 em El Dibabiya, Arábia Saudita cidadão da Arábia 
Saudita 
*– FIGAL ARRANZ, Antonio Agustín (activista da E.T.A.; membro de Kas/Ekin) nascido em 
2.12.1972 em Baracaldo (Vizcaya), Bilhete de Identidade N.º 420.172.692 
*– GOGEASCOECHEA ARRONATEGUI, Eneko (activista da E.T.A.) nascido em 29.4.1967 em 
Guernica (Vizcaya), Bilhete de Identidade N.º 44.556.097 
*– GOIRICELAYA GONZÁLEZ, Cristina (activista de E.T.A.; membro de Herri Batasuna/E.H./ 
/Batasuna), nascida em 23.12.1967 em Vergara (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 16.282.556 
*– IPARRAGUIRRE GUENECHEA, Maria Soledad (activista de E.T.A.) nascida em 25.4.1961 em 
Escoriaza (Navarra), Bilhete de Identidade N.º 16.255.819 
– IZZ-AL-DIN, Hasan (aliás GARBAYA, Ahmed; aliás SA-ID; aliás SALWWAN, Samir), nascido 
em 1963 no Líbano; cidadão do Líbano 
– MOHAMMED, Khalid Shaikh (aliás ALI, Salem; aliás BIN KHALID, Fahd Bin Abdallah; aliás 
HENIN, Ashraf Refaat Nabith; aliás WADOOD, Khalid Adbul) nascido em 14.4.1965 alt. 
1.3.1964 no Koweit; cidadão do Koweit 
*– MORCILLO TORRES, Gracia (activista da E.T.A.; membro de Kas/Ekin) nascida em 15.3.1967 
em San Sebastián (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 72.439.052 
                                                                                 
(1) As pessoas marcadas com um * apenas serão objecto do artigo 4.º. 
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*– MÚGICA GOÑI, Ainhoa (activista da E.T.A.) nascida em 27.6.1970 em San Sebastián (Guipúzcoa), 
Bilhete de Identidade N.º 34.101.243 
– MUGHNIYAH, Imad Fa'iz (aliás MUGHNIYAH, Imad Fayiz), Oficial Superior de informações do 
HEZBOLÁ, nascido em 7.12.1962 em Tayr Dibba, Lebanon, passaporte N.º 432298 (Líbano) 
*– MUÑOA ORDOZGOITI, Aloña (activista da E.T.A.; membro de Kas/Ekin) nascida em 6.7.1976 
em Segura (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 35.771.259 
*– NARVÁEZ GOÑI, Juan Jesús (activista da E.T.A.), nascido em 23.2.1961 em Pamplona (Navarra), 
Bilhete de Identidade N.º 15.841.101 
*– OLARRA GURIDI, Juan Antonio (activista de E.T.A.) nascido em 11.9.1967 em San Sebastián 
(Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 34.084.504 
*– ORBE SEVILLANO, Zigor (activista da E.T.A.; membro de Jarrai/Haika/Segi) nascido em 
22.9.1972 em Basauri (Vizcaya), Bilhete de Identidade N.º 45.622.851 
*– OTEGUI UNANUE, Mikel (activista da E.T.A.; membro de Jarrai/Haika/Segi) nascido em 
8.10.1972 em Itsasondo (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 44.132.976 
*– PEREZ ARAMBURU, Jon Iñaki (activista da E.T.A.; membro de Jarrai/Haika/Segi) nascido em 
18.9.1964 em San Sebastián (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 15.976.521 
*– SÁEZ DE EGUILAZ MURGUIONDO, Carlos (activista da E.T.A.; membro de Kas/Ekin) nascido 
em 9.12.1963 em San Sebastián (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 15.962.687 
*– URANGA ARTOLA, Kemen (activista da E.T.A.; membro de Herri Batasuna/E.H/Batasuna) 
nascido em 25.5.1969 em Ondárroa (Vizcaya), Bilhete de Identidade N.º 30.627.290 
*– VILA MICHELENA, Fermín (activista da E.T.A.; membro de Kas/Ekin) nascido em 12.3.1970 em 
Irún (Guipúzcoa), Bilhete de Identidade N.º 15.254.214 
 
 
2. GRUPOS E ENTIDADES 
 
*– Continuity Irish Republican Army (CIRA) 
*– Euskadi Ta Askatasuna/Tierra Vasca y Libertad/Pátria Basca e Liberdade (E.T.A.) 
(As organizações seguintes fazem parte do grupo terrorista E.T.A.: K.A.S., Xaki, Ekin, Jarrai-Haika-
Segi, Gestoras pro-amnistía) 
*– Grupos de Resistencia Antifascista Primero de Octubre/Grupos de Resistência Antifascista Primeiro 
de Outubro (G.R.A.P.º.) 
– Hamas-Izz al-Din al-Qassem (ramo terrorista do Hamas) 
*– Loyalist Volunteer Force (LVF) 
*– Orange Volunteers (OV) 
– Palestinian Islamic Jihad/Jihad Islâmica Palestiniana (PIJ) 
*– Real IRA 
*– Red Hand Defenders (RHD) 
*– Revolutionary Nuclei/Núcleos Revolucionários/Epanastatiki Pirines 
*– Revolutionary Organisation 17 November/Organização Revolucionária 17 de Novembro/Dekati 
Evdomi Noemvri 
*– Revolutionary Popular Struggle/Luta Popular Revolucionária/Epanastatikos Laikos Agonas (ELA) 
*– Ulster Defence Association/Ulster Freedom Fighters (UDA/UFF) 
 
 
POSIÇÃO COMUM DO CONSELHO (*) 
 
de 27 de Maio de 2002 
 
relativa a medidas restritivas contra Osama bin Laden, os membros da organização Al-Qaida     
e os Talibã, bem como contra outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados e 
que revoga as Posições Comuns 96/746/PESC, 1999/727/PESC, 2001/154/PESC e 2001/771/PESC 
 
[título alterado pela Decisão 2011/487/PESC do Conselho, de 1 de agosto de 2011,  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 15.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 19 de Outubro de 2001, o Conselho Europeu declarou-se determinado a combater o terro-
rismo sob todas as suas formas e em todo o mundo e a prosseguir os seus esforços para reforçar a co-
ligação da comunidade internacional com vista a lutar contra o terrorismo sob todos os seus aspectos e 
formas. 
 
(2) Em 16 de Janeiro de 2002, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou a Resolução 
1390(2002), a seguir designada «UNSCR 1390(2002)», que define as medidas a impor contra Osama 
bin Laden, os membros da organização Al-Qaida e os Talibã, bem como contra outros indivíduos, gru-
pos, empresas e entidades a eles associados. 
 
(3) A UNSCR 1390(2002) adapta o âmbito de aplicação das sanções relativas ao congelamento de 
fundos, à interdição de concessão de vistos e ao embargo ao fornecimento, venda ou transferência de 
armas e à formação, assistência e consultoria técnica ligadas a actividades militares impostos pelas 
UNSCR 1267(1999) e 1333(2000). 
 
(4) Em conformidade com o ponto 3 da UNSCR 1390(2002), as medidas acima mencionadas se-
rão revistas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas no prazo de 12 meses após a aprovação da 
resolução, devendo no final desse período o Conselho de Segurança ou autorizar a prossecução das me-
didas ou decidir aperfeiçoá-las. 
 
(5) A UNSCR 1390(2002) impõe uma proibição de viajar a Osama bin Laden, aos membros da or-
ganização Al-Qaida e aos Talibã, bem como a outros indivíduos a eles associados. 
 
(6) As sanções relativas à interdição de voo e ao embargo à venda de anidrido acético impostas pe-
las UNSCR 1267(1999) e 1333(2000) deixaram de ser aplicáveis, nos termos do ponto 23 da UNSCR 
1333(2000) e do ponto 1 da UNSCR 1390(2002). Além disso, todas as medidas restritivas contra a com-
panhia aérea Ariana Afghan Airlines foram levantadas pela UNSCR 1388(2002), de 15 de Janeiro de 
2002. 
 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão 2011/487/PESC do Conselho, de 1 de agosto de 2011 (título e artigo 1.º), e pela Deci-
são (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016 (título; considerandos (9) e (10); e artigos 1.º, 2.º e 3.º).  
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(7) Por conseguinte, as medidas restritivas da União Europeia aprovadas de acordo com as UNSCR
 1267(1999) e 1333(2000) deverão ser adaptadas em conformidade com a UNSCR 1390(2002). 
 
(8) Por uma questão de clareza e transparência, as medidas restritivas da União Europeia referidas 
nas posições comuns do Conselho pertinentes devem ser reunidas num instrumento jurídico, pelo que as
Posições Comuns 96/746/PESC (1), 1999/727/PESC (2), 2001/154/PESC (3) e 2001/771/PESC (4) de-
vem ser revogadas. 
 
(9) [aditado pela Decisão (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016]. 
 
(10) É necessária uma acção da Comunidade para aplicar certas medidas [nova numeração atri-
buída pela Decisão (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016], 
 




[alterado pela Decisão 2011/487/ /PESC, de 1 de agosto de 2011,  
e pela Decisão (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016] 
A presente posição comum é aplicável a Osama bin Laden, aos membros da organização Al-Qaida 
e aos Talibã, bem como a outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados, referidos 
na lista criada de acordo com as UNSCR 1267(1999) e 1333(2000) que será regularmente actualizada 
pelo comité criado em conformidade com a UNSCR 1267(1999)  
 
Artigo 2.º 
[alterado pela Decisão (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016] 
1. São proibidos o fornecimento, a venda e a transferência, por via directa ou indirecta, de arma-
mento e material conexo de qualquer tipo, incluindo armas e munições, veículos e equipamentos mili-
tares, equipamento paramilitar, bem como as respectivas peças sobresselentes, aos indivíduos, grupos, 
empresas e entidades referidos no artigo 1.º, a partir dos territórios dos Estados-Membros, ou utilizan-
do navios ou aviões que arvorem a sua bandeira, ou por nacionais dos Estados-Membros fora dos seus 
territórios, nas condições definidas na UNSCR 1390(2002). 
2. Sem prejuízo das competências dos Estados-Membros no exercício da respectiva autoridade pú-
blica, a Comunidade Europeia, actuando nos limites das competências que lhe são conferidas pelo Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia, deve impedir a prestação, a venda e a transferência, por via 
directa ou indirecta, de serviços de consultoria técnica, de assistência ou de formação relacionados com 
actividades militares aos indivíduos, grupos, empresas e entidades referidos no artigo 1.º, a partir dos 
territórios dos Estados-Membros, ou utilizando navios ou aviões que arvorem a sua bandeira, ou por 




[alterado pela Decisão (PESC) 2016/368 do Conselho, de 14 de março de 2016] 
A Comunidade Europeia, actuando nos limites das competências que lhe são conferidas pelo Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia: 
- deve determinar o congelamento de fundos e outros activos financeiros ou recursos económicos 
dos indivíduos, grupos, empresas e entidades referidos no artigo 1.º, 
                                                                                 
(1) JO L 342 de 31.12.1996, p. 1. 
(2) JO L 294 de 16.11.1999, p. 1. 
(3) JO L 57 de 27.2.2001, p. 1. 
(4) JO L 289 de 6.11.2001, p. 36. 
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- deve assegurar que os fundos, os activos financeiros ou os recursos económicos não sejam, direc- 
ta ou indirectamente, colocados à disposição nem utilizados em benefício de indivíduos, grupos, empre-
sas e entidades referidos no artigo 1.º. 
Artigo 4.º 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para impedir, nas condições definidas 
na alínea b) do ponto 2, da UNSCR 1390(2002), a entrada ou o trânsito pelos seus territórios dos in-
divíduos referidos no artigo 1.º. 
 
Artigo 5.º 




A presente posição comum produz efeitos a partir da data da sua aprovação. 
A presente posição comum fica sujeita a permanente revisão. 
 
Artigo 7.º 
A presente posição comum será publicada no Jornal Oficial. 
 
 




M. ARIAS CAÑETE 
 
REGULAMENTO (CE) N.º 881/2002 DO CONSELHO (*) 
 
de 27 de Maio de 2002 
 
que institui certas medidas restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades  
associadas a Osama Bin Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã, e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 467/2001 que proíbe a exportação de certas mercadorias e de certos serviços para o  
Afeganistão, reforça a proibição de voos e prorroga o congelamento de fundos e  
de outros recursos financeiros aplicável aos talibã do Afeganistão 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 
60.º, 301.º e 308.º, 
 
Tendo em conta a Posição Comum 2002/402/PESC relativa a certas medidas restritivas contra Osa-
ma Bin Laden, os membros da organização Al-Qaida e os talibã, bem como outros indivíduos, grupos, 
empresas ou entidades a eles associados e que revoga as posições comuns 96/746/PESC, 1999/727/ 
/PESC, 2001/154/PESC e 2001/771/PESC (1), 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão (2), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (3), 
 
Considerando o seguinte:  
 
(1) Em 16 de Janeiro de 2002, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou a Resolução 
1390(2002) em que refere que os talibã não deram resposta aos pedidos formulados numa série de re-
soluções anteriores deste órgão e os condena por terem permitido a utilização do Afeganistão como ba-
se para o treino e as actividades de terroristas, condenando igualmente a rede Al-Qaida e outros grupos 
terroristas a ela associados pelos ataques terroristas e pela destruição de bens que perpetraram. 
 
(2) O Conselho de Segurança decidiu, nomeadamente, que deveriam ser revogadas a interdição   
de voo e certas restrições à exportação impostas ao Afeganistão pelas Resoluções 1267(1999) e 1333 
(2000) e ajustada a dimensão do congelamento de fundos e da proibição da sua disponibilização, im-
postas por essas resoluções. Decidiu igualmente proibir a prestação, aos talibã e à organização Al-        
-Qaida, de certos serviços relacionados com actividades militares. Em conformidade com o ponto 3 da 
Resolução 1390(2002), as referidas medidas serão revistas pelo Conselho de Segurança no prazo de 
doze meses após a aprovação da resolução, devendo no final desse período o Conselho de Segurança 
ou autorizar a prossecução das medidas ou decidir aperfeiçoá-las. 
 
(3) A este respeito, o Conselho de Segurança recordou a obrigação de aplicar integralmente a sua 
Resolução 1373(2001) no que respeita a qualquer membro dos talibã ou da organização Al-Qaida, bem 
como a todos os que a eles estejam associados e tenham participado no financiamento, planeamento, 
facilitação, preparação ou perpetração de acções terroristas. 
 
(4) Estas medidas estão abrangidas pelo âmbito de aplicação do Tratado, pelo que se torna neces-
sário, especialmente para evitar distorções de concorrência, aprovar legislação comunitária que permi-
                                                                                 
(*) Alterado pelo Regulamento (CE) n.º 19/2004 da Comissão, de 7 de janeiro de 2004 (anexo I). 
(1) Ver página 4 do presente Jornal Oficial. 
(2) Proposta de 6 de Março de 2002 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
(3) Parecer emitido em 11 de Abril de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
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ta a aplicação, no território da Comunidade, das decisões pertinentes do Conselho de Segurança. Para 
efeitos do presente regulamento, considera-se que o território da Comunidade abrange os territórios dos 
Estados-Membros nos quais o Tratado é aplicável, nas condições nele previstas. 
 
(5) A fim de garantir a máxima segurança jurídica no interior da Comunidade, deverá ser divul-
gada ao público uma lista dos nomes e outros dados pertinentes relativos às pessoas singulares ou co-
lectivas, grupos ou entidades cujos fundos devem ser congelados na sequência da sua designação pelas 
autoridades das Nações Unidas, e instituído um procedimento para alterar essas listas no âmbito da Co-
munidade. 
 
(6) As autoridades competentes dos Estados-Membros devem, sempre que necessário, ficar habili-
tadas a garantir o cumprimento do disposto no presente regulamento. 
 
(7) A Resolução 1267(1999) do Conselho de Segurança das Nações Unidas prevê que o Comité de 
Sanções competente pode conceder derrogações ao congelamento de fundos por razões humanitárias. É, 
pois, necessário aprovar disposições que permitam a essas derrogações serem aplicáveis em todo o ter-
ritório da Comunidade. 
 
(8) Por razões de facilidade, a Comissão deverá ficar habilitada a alterar os anexos do presente re-
gulamento com base em comunicações ou informações pertinentes do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas, do Comité de Sanções competente e dos Estados-Membros, conforme adequado. 
 
(9) A Comissão e os Estados-Membros deverão informar-se mutuamente das medidas adoptadas 
ao abrigo do presente regulamento, bem como de quaisquer outras informações pertinentes de que dis-
ponham no que respeita ao mesmo, e colaborar com o Comité de Sanções competente, nomeadamente 
prestando-lhe informações. 
 
(10) Os Estados-Membros deverão definir regras no que respeita às sanções a aplicar em caso de 
violação do disposto no presente regulamento e assegurar a sua execução. Essas sanções deverão ser 
eficazes, proporcionais e dissuasivas. 
 
(11) Tendo em conta que o congelamento de fundos deverá ser ajustado, é necessário garantir que 
as sanções previstas em caso de violação do disposto no presente regulamento possam ser impostas a 
partir da data de entrada em vigor do mesmo. 
 
(12) Em face das medidas impostas pela Resolução 1390(2002), torna-se necessário ajustar as me-
didas instituídas na Comunidade revogando o Regulamento (CE) n.º 467/2001 (4) e aprovando um no-
vo regulamento, 
 




Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
1. «Fundos», activos financeiros e vantagens económicas de qualquer tipo, nomeadamente, mas não
 exclusivamente, numerário, cheques, direitos sobre numerário, saques, ordens de pagamento e outros 
instrumentos de pagamento; depósitos em instituições financeiras ou outras entidades, saldos de contas, 
dívidas e obrigações de dívida; valores mobiliários e instrumentos de dívida de negociação aberta ao 
público ou restrita, incluindo títulos de capital e acções, certificados representativos de valores mobi-
liários, obrigações, promissórias, warrants, cédulas, contratos sobre instrumentos derivados; juros, 
dividendos ou outros rendimentos sobre activos ou mais valias provenientes de activos ou por eles ge-
rados; créditos, direitos de compensação, garantias, obrigações de boa execução ou outros compromis-
                                                                                 
(4) JO L 67 de 9.3.2001, p. 1. 
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sos financeiros; cartas de crédito, conhecimentos de embarque, recibos de venda; documentos que 
comprovem um interesse em fundos ou recursos financeiros e quaisquer outros instrumentos de finan-
ciamento de exportações; 
2. «Recursos económicos», activos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, 
que não sejam fundos mas que podem ser utilizados na obtenção de fundos, bens ou serviços; 
3. «Congelamento de fundos», acções destinadas a impedir qualquer movimento, transferência, al-
teração, utilização ou operação de fundos, susceptível de provocar uma alteração do respectivo volume, 
montante, localização, propriedade, posse, natureza, destino, ou qualquer outra alteração que possa 
permitir a sua utilização, incluindo a gestão de carteiras de valores mobiliários; 
4. «Congelamento de recursos económicos», acções destinadas a impedir a respectiva utilização 
para a obtenção de fundos, bens ou serviços por qualquer meio, nomeadamente, mas não exclusiva-
mente, mediante a respectiva venda, locação ou hipoteca. 
 
Artigo 2.º 
1. São congelados todos os fundos e recursos económicos que sejam propriedade das pessoas sin-
gulares ou colectivas, grupos ou entidades designados pelo Comité de Sanções e enumerados no anexo 
I, ou que por eles sejam possuídos ou detidos. 
2. Os fundos não devem ser, directa ou indirectamente, colocados à disposição nem utilizados em 
benefício de pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades designados pelo Comité de Sanções 
e enumerados no anexo I. 
3. Os recursos económicos não devem ser, directa ou indirectamente, colocados à disposição nem 
utilizados em benefício de pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades designados pelo Co-
mité de Sanções e enumerados no anexo I, de forma a que essas pessoas, grupos ou entidades possam 
vir a beneficiar de fundos, bens ou serviços. 
 
Artigo 3.º 
Sem prejuízo das competências dos Estados-Membros no exercício da respectiva autoridade públi-
ca, é proibido prestar, vender, fornecer ou transferir, por via directa ou indirecta, serviços de consulto-
ria técnica, de assistência ou de formação relacionados com actividades militares, incluindo, especifica-
mente, a formação e assistência relacionada com o fabrico, manutenção e utilização de armas e mate-
rial afim de qualquer tipo, a quaisquer pessoas singulares ou colectivas, grupos ou entidades designa-
dos pelo Comité de Sanções e enumerados no anexo I. 
 
Artigo 4.º 
1. É proibido participar, consciente e intencionalmente, em actividades que tenham por objectivo 
ou efeito iludir, directa ou indirectamente, as disposições do artigo 2.º ou promover as transacções refe-
ridas no artigo 3.º. 
2. Devem ser notificadas às autoridades competentes dos Estados-Membros e, directamente ou 
através dessas autoridades, à Comissão todas as informações que indiquem que as disposições do pre-
sente regulamento estão a ser ou foram iludidas. 
 
Artigo 5.º 
1. Sem prejuízo das regras aplicáveis em matéria de notificação de informações, confidencialidade 
e segredo profissional e do disposto no artigo 284.º do Tratado, as pessoas singulares ou colectivas, en-
tidades e organismos: 
a) Devem transmitir imediatamente todas as informações susceptíveis de garantir o cumprimento 
do presente regulamento, nomeadamente no que respeita às contas e montantes congelados em confor-
midade com o artigo 2.º, às autoridades competentes dos Estados-Membros onde residem ou estão es-
tabelecidos, enumeradas no anexo II, e, directamente ou através dessas autoridades, à Comissão. 
Em especial, devem ser facultadas quaisquer informações disponíveis relativas aos fundos, activos 
financeiros ou recursos económicos detidos ou controlados por pessoas designadas pelo Comité de 
Sanções e enumeradas no anexo I, durante os seis meses que precedem a entrada em vigor do presente 
regulamento; 
b) Devem cooperar com as autoridades competentes enumeradas no anexo II para qualquer verifi-
cação desta informação. 
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2. As informações prestadas ou recebidas ao abrigo do presente artigo apenas devem ser utilizadas 
tendo em vista os objectivos para os quais foram prestadas ou recebidas. 
3. Todas as informações adicionais directamente recebidas pela Comissão devem ficar à disposi-
ção das autoridades competentes dos Estados-Membros em causa. 
 
Artigo 6.º 
O congelamento de fundos, outros activos financeiros e recursos económicos, quando de boa fé se 
julgue que tais actos estão em conformidade com o presente regulamento, não acarretam qualquer res-
ponsabilidade para a pessoa singular ou colectiva, grupo ou entidade que os pratiquem, nem para os 
seus empregados ou directores, excepto se for provado que o congelamento é devido a negligência. 
 
Artigo 7.º 
1. A Comissão fica habilitada a: 
- alterar ou completar o anexo I com base nas determinações do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas ou do Comité de Sanções, 
- alterar o anexo II com base em informações prestadas pelos Estados-Membros. 
2. Sem prejuízo dos direitos e obrigações dos Estados-Membros no âmbito da Carta das Nações 
Unidas, a Comissão deve estabelecer, com o Comité de Sanções, todos os contactos necessários tendo 
em vista a aplicação efectiva do presente regulamento. 
 
Artigo 8.º 
A Comissão e os Estados-Membros devem informar-se recíproca e imediatamente das medidas 
adoptadas por força do presente regulamento e comunicar entre si todas as informações pertinentes de 
que disponham no contexto do presente regulamento, nomeadamente informações obtidas em confor-
midade com o artigo 5.º, relativas à violação do disposto no presente regulamento e a problemas liga-
dos à sua aplicação ou a decisões dos tribunais nacionais. 
 
Artigo 9.º 
O presente regulamento é aplicável independentemente de quaisquer direitos ou obrigações decor-
rentes de qualquer acordo internacional assinado, de qualquer contrato celebrado ou de qualquer licen-
ça ou autorização concedida antes da data da sua entrada em vigor. 
 
Artigo 10.º 
1. Cada Estado-Membro determina as sanções a aplicar em caso de violação das disposições do pre-
sente regulamento. Essas sanções devem ser eficazes, proporcionais e dissuasivas. 
2. Enquanto não for aprovada, se necessário, legislação para esse efeito, as sanções a aplicar em 
caso de violação das disposições do presente regulamento são as determinadas pelos Estados-Membros 
em conformidade com o disposto no artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 467/2001. 
3. É da responsabilidade de cada Estado-Membro o exercício da acção penal contra qualquer pes-
soa singular ou colectiva, grupo ou entidade sob a sua jurisdição, em caso de violação, por essa pessoa, 
grupo ou entidade, de uma das proibições previstas no presente regulamento. 
 
Artigo 11.º 
O presente regulamento é aplicável: 
- no território da Comunidade, incluindo o seu espaço aéreo, 
- a bordo de qualquer aeronave ou de qualquer navio sob jurisdição de um Estado-Membro, 
- a todos os nacionais de um Estado-Membro, seja qual for o local onde se encontrem, 
- a qualquer pessoa colectiva, grupo ou entidade, registado ou constituído de acordo com a legisla-
ção de um Estado-Membro, 




É revogado o Regulamento (CE) n.º 467/2001. 
 




O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das 
Comunidades Europeias. 
O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em to-
dos os Estados-Membros. 
 
 













Lista das pessoas, grupos e entidades referidos no artigo 2.º 
 
 
Pessoas colectivas, grupos e entidades 
[alterado pelo Regulamento (CE) n.º 19/2004 da Comissão, de 7 de janeiro de 2004] 
 
 
Aaran Money Wire Service, Inc., 1806, Riverside Avenue, Second Floor, Minneapolis, Minnesota, 
USA. 
Grupo Abu Sayyaf (também conhecido por Al Harakat Al Islamiyya) 
Comité de Apoio ao Afeganistão (ASC), também conhecido por Lajnat Ul Masa Eidatul Afghania, 
Jamiat Ayat-Ur-Rhas Al Islamia, Jamiat Ihya Ul Turath Al Islamia, e Ahya Ul Turas; endereços: 
Sede – G. T. Road (provavelmente Grand Trunk Road), perto de Pushtoon Garhi Pabbi, Peshawar, 
Paquistão; Cheprahar Hadda, Mia Omar Sabaqah School, Jalabad, Afeganistão. 
Al Baraka Exchange L.L.C., PO Box 3313, Deira, Dubai, UAE; PO Box 20066, Dubai, EAU. 
Al Qaida/Exército Islâmico (também conhecido por «A Base», Al Qaeda, Fundação da Salvação 
Islâmica, Grupo para a Preservação dos Lugares Santos, Exército Islâmico de Libertação dos Lu-
gares Santos, Frente Islâmica Mundial para o Jihad Contra os Judeus e os Cruzados, Rede de Osa-
ma bin Laden, Organização de Osama bin Laden) 
Trust Al Rashid (também conhecido por Trust Al-Rasheed): 
- Kitas Ghar, Nazimabad 4, Dahgel-Iftah, Carachi, Paquistão; 
- Jamia Maajid, Sulalman Park, Melgium Pura, Lahore, Paquistão; 
- Escritório Dha'rbi M'unin, em frente ao Khyber Bank, Abbottabad Road, Mansehra, Paquistão; 
- Escritório Dhar'bi M'unin ZR Brothers, Katcherry Road, Chowk Yadgaar, Peshawar, Paquistão; 
- Escritório Dha'rbi-M'unin, Rm No 3 Moti Plaza, perto de Liaquat Bagh, Muree Road, Rawalpindi, 
Paquistão 
- Escritório Dha'rbi-M'unin, Top Floor, Dr Dawa Khan Dental Clinic Surgeon, Main Baxae, Mingora, 
Swat, Paquistão; 
- Delegações no Afeganistão: Herat, Jalalabad, Kabul, Kandahar, Mazar Sherif; 
- Delegações também no Kossovo e na Chechénia 
Al Taqwa Trade, Property and Industry Company Limited (anteriormente Al Taqwa Trade, Property 
and Industry) (anteriormente Al Taqwa Trade, Property and Industry Establishment) (anteriormen-
te Himmat Establishment), a/c Asat Trust Reg., Altenbach 8, FL-9490 Vaduz, Liechtenstein. 
Al-Barakaat Bank, Mogadixo, Somália. 
Al-Barakaat Wiring Service, 2940, Pillsbury Avenue, Suite 4, Minneapolis, Minnesota 55408, EUA. 
Al-Barakaat, Mogadixo, Somália; Dubai, EAU. 
Al-Barakat Bank of Somalia (BSS) (também conhecido por Barakat Bank of Somalia), Mogadixo, 
Somália; Bossasso, Somália. 
Al-Barakat Finance Group, Dubai, EAU; Mogadixo, Somália. 
Al-Barakat Financial Holding Co., Dubai, EAU; Mogadixo, Somália. 
Al-Barakat Global Telecommunications (também conhecido por Barakaat Globetelcompany), PO Box 
3313, Dubai, EAU; Mogadixo, Somália; Hargeysa, Somália. 
Al-Barakat Group of Companies Somalia Limited (também conhecido por Al-Barakat Financial Com-
pany), PO Box 3313, Dubai, EAU; Mogadixo, Somália. 
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Al-Barakat International (também conhecido por Baraco Co.), PO Box 2923, Dubai, EAU. 
Al-Barakat Investments, PO Box 3313, Deira, Dubai, EAU. 
Al-Hamati Sweets Bakeries, Al-Mukallah, Governo de Hadhramawt, Iémen 
Al-Itihaad Al-Islamiya (AIAI) 
Al-Jihad/Jihad Islâmico do Egipto (também conhecido por Al-Jihad Egípcio, Jihad Islâmico Egípcio, 
Grupo Jihad, Novo Jihad) 
Al-Nur Honey Press Shops (também conhecido por Al-Nur Honey Center), Sanaa, Iémen 
Al-Shifa Honey Press For Industry and Commerce, PO Box 8089, Al-Hasabah, Sanaa, Iémen; junto ao 
local de culto ao lado da bomba de gasolina, Jamal Street, Taiz, Yemen; Al-Arudh Square, Khur 
Maksar, Aden, Iémen; Al-Nasr Street, Doha, Qatar 
Grupo Islâmico Armado (GIA) (também conhecido por Al Jamm'ah Al Islamiah Al-Musallah, GIA, 
Groupement Islamique Armé) 
Asat Trust Reg., Altenbach 8, FL-9490 Vaduz, Liechtenstein 
Asbat al-Ansar 
Bank Al Taqwa Limited (também conhecido por Al Taqwa Bank) (também conhecido por Bank Al 
Taqwa), PO Box N-4877, Nassau, Bahamas; a/c Arthur D. Hanna & Company, 10, Deveaux Street, 
Nassau, Bahamas. 
Baraka Trading Company, PO Box 3313, Dubai, EAU. 
Barakaat Boston, 266, Neponset Avenue, Apt. 43, Dorchester, Massachussets 02122-3224, EUA. 
Barakaat Construction Company, PO Box 3313, Dubai, EAU. 
Barakaat Group of Companies, PO Box 3313, Dubai, EAU; Mogadixo, Somália. 
Barakaat International Foundation, Box 4036, Spanga, Estocolmo, Suécia; Rinkebytorget 1, 04, Span-
ga, Suécia. 
Barakaat International, Hallbybacken 15, 70 Spanga, Suécia. 
Barakaat International, Inc., 1929, South 5th Street, Suite 205, Minneapolis, Minnesota, EUA. 
Barakaat North America, Inc., 925, Washington Street, Dorchester, Massachussets, EUA; 2019, Bank 
Street, Otava, Ontário, Canadá. 
Barakaat Red Sea Telecommunications, Bossaso, Somália; Nakhiil, Somália; Huruuse, Somália; 
Raxmo, Somália; Ticis, Somália; Kowthar, Somália; Noobir, Somália; Bubaarag, Somália; Gufure, 
Somália; Xuuxuule, Somália; Ala Aamin, Somália; Guureeye, Somália; Najax, Somália; Carafaat, 
Somália. 
Barakaat Telecommunications Co. Somalia, Ltd, PO Box 3313, Dubai, EAU. 
Barakaat Wire Transfer Company, 4419, South Brandon Street, Seattle, Washington, EUA. 
Barakat Banks and Remittances, Mogadixo, Somália; Dubai, EAU. 
Barakat Computer Consulting (BCC), Mogadixo, Somália. 
Barakat Consulting Group (BCG), Mogadixo, Somália. 
Barakat Enterprise, 1762, Huy Road, Columbus, Ohio, EUA. 
Barakat Global Telephone Company, Mogadixo, Somália; Dubai, EAU. 
Barakat International Companies (BICO), Mogadixo, Somália; Dubai, EAU. 
Barakat Post Express (BPE), Mogadixo, Somália. 
Barakat Refreshment Company, Mogadixo, Somália; Dubai, EAU. 
Barakat Telecommunications Company Limited (também conhecido por BTELCO), Bakara Market, 
Dar Salaam Buildings, Mogadixo, Somália; Kievitlaan 16, 't Veld, Noord-Holland, Países Baixos. 
Barako Trading Company, L.L.C., PO Box 3313, Dubai, EAU. 
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De Afghanistan Momtaz Bank, 
Global Service International, 1929, 5th Street, Suite 204, Minneapolis, Minnesota, EUA. 
Haraka Ul-Mujahidin/HUM (também conhecido por Al-Faran, Al-Hadid, Al-Hadith, Harakat Ul-Ansar, 
HUA, Harakat Ul-Mujahideen) 
Heyatul Ulya, Mogadixo, Somália. 
Exército Islâmico de Aden 
Movimento Islâmico do Usbequistão (MIU) (também conhecido por IMU) 
Jaish-I-Momhammed (também conhecido por EXÉRCITO DE MOAMEDE), Paquistão 
Jamyah Taawun Al-Islamia (também conhecido por SOCIEDADE DE COOPERAÇÃO ISLÂMICA; 
também conhecida por JAMIYAT AL TAAWUN AL ISLAMIYYA; também conhecida por JIT), 
Kandahar, Afeganistão 
Grupo Islâmico Combatente da Líbia 
Mamoun Darkazanli Import-Export Company (também conhecida por Darkazanli Company, Darka-
zanli Export-Import Sonderposten). Uhlenhorsterweg 34 11, Hamburgo, Alemanha 
Nada Management Organisation S.A. (anteriormente Al Taqwa Management Organisation S.A.), Viale 
Stefano Franscini 22, CH-6900 Lugano (TI), Suíça. 
Parka Trading Company, PO Box 3313, Deira, Dubai, EAU. 
RABITA TRUST, Room 9A, 2nd floor, Wahdat Road, Education Town, Lahore, Paquistão; Wares 
Colony, Lahore, Paquistão 
Red Sea Barakat Company Limited, Mogadixo, Somália; Dubai, EAU. 
Sociedade da Restauração do Património Islâmico (RIHS), também conhecida por Jamiat Ihia Al-        
-Turath Al-Islamiya, Restauração do Património Social Islâmico do Continente Africano, Jamia 
Ihya Ul Turath; delegações: Paquistão e Afeganistão. NB: Só serão designadas as delegações desta 
entidade no Paquistão e no Afeganistão. 
Grupo Salafista de Prédica e Combate (GSPC) (também conhecido por Le Groupe Salafiste pour la 
Prédiction et le Combat) 
Organização Somali de Socorro Internacional, 1806, Riverside Avenue, 2nd Floor, Minneapolis, 
Minnesota, EUA. 
Somali Internet Company, Mogadixo, Somália. 
Somali Network AB, Hallybybacken 15, 70 Spanga, Suécia. 
Organização Humanitária Wafa (também conhecida por Al Wafa, Organização Al Wafa, Wafa Al-       
-Igatha Al-Islamia) Jordan House n.º 125, Street 54, Phase II. Hayatabad, Peshawar, Paquistão. 
Delegações na Arábia Saudita, no Kuwait e nos Emirados Árabes Unidos 
Youssef M. Nada & Co. Gesellschaft m.b.H., Kaertner Ring 2/2/5/22, A-1010 Viena, Áustria. 




(as funções entre parênteses são as exercidas no anterior regime talibã do Afeganistão) 
 
Aazem, Abdul Haiy, Maulavi (Primeiro Secretário, «Consulado Geral» Talibã, Quetta), 
Abd al-Hadi al-Iraqi (também conhecido por Abu Abdallah, Abdal Al-Hadi Al-Iraqi) 
Abdul Rahman Yasin (também conhecido por TAHA, Abdul Rahman S.; também conhecido por 
TAHER, Abdul Rahman S.; também conhecido por YASIN, Abdul Rahman Said; também conhe-
cido por YASIN, Aboud); nascido em 10.4.1960, em Bloomington, Indiana, EUA; SSN 156-92-
9858 (EUA); passaporte n.º 27082171 (EUA (emitido a 21.6.1992 em Amã, Jordânia) ou passa-
porte n.º M0887925 (Iraque); cidadão dos EUA. 
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Abdullah Ahmed Abdullah (também conhecido por ABU MARIAM; também conhecido por AL-          
-MASRI, Abu Mohamed; também conhecido por SALEH), Afeganistão; nascido em 1963, no 
Egipto; cidadão do Egipto 
Abdullkadir, Hussein Mahamud, Florença, Itália. 
Abu Hafs, o Mauritano (também conhecido por Mahfouz Ould al-Walid, Khalid Al-Shanqiti, Mafouz 
Walad Al-Walid, Mahamedou Ouid Slahi). Nascido em 1.1.1975 
Abu Zubaydah (também conhecido por Abu Zubaida, Abd Al-Hadi Al Wahab, Zain Al-Abidin 
Muhahhad Husain, Zayn Al-Abidin Muhammad Husain, Tariq). Nascido em 12.3.1971, em Riade, 
Arábia Saudita 
Aden, Adirisak, Skaftingebacken 8, 16367 Spanga, Suécia, data de nascimento: 1 de Junho de 1968. 
Agha, Abdul Rahman (Juiz Presidente do Tribunal Militar) 
Agha, Haji Abdul Manan (também conhecido por Saiyid; Abd Al-Manam), Paquistão 
Agha, Saed M. Azim, Maulavi (Departamento de Passaportes e Vistos) 
Agha, Sayyed Ghiassouddine, Maulavi (Ministro da Haj e dos Assuntos Religiosos) 
Ahmadi, Haji M., Mulá (Presidente do Da Afghanistan Bank) 
Ahmadulla, Qari [Ministro da Segurança (Informações)] 
Ahmed Khalfan Ghailani (também conhecido por AHMED, o Tanzaniano; FOOPIE; FUPI; AHMAD, 
Abu Bakr; AHMED, A; AHMED, Abubakar; AHMED, Abubakar K.; AHMED, Abubakar Khal-
fan; AHMED, Abubakary K.; AHMED, Ahmed Khalfan; AL TANZANI, Ahmad; ALI, Ahmed 
Khalfan; BAKR, Abu; GHAILANI, Abubakary Khalfan Ahmed; GHAILANI, Ahmed; GHILANI, 
Ahmad Khalafan; HUSSEIN, Mahafudh Abubakar Ahmed Abdallah; KHABAR, Abu; KHAL-
FAN, Ahmed; MOHAMMED, Shariff Omar); nascido em 14.3.1974 ou 13.4.1974 ou 14.4.1974 
ou 1.8.1970, em Zanzibar, Tanzânia; cidadão da Tanzânia 
Ahmed Mohammed Hamed Ali (também conhecido por ABDUREHMAN, Ahmed Mohammed; ABU 
FATIMA; ABU ISLAM; ABU KHADIIJAH; AHMED HAMED; Ahmed, o Egípcio; AHMED, 
Ahmed; AL-MASRI, Ahmad; AL-SURIR, Abu Islam; ALI, Ahmed Mohammed; ALI, Hamed; 
HEMED, Ahmed; SHIEB, Ahmed; SHUAIB), Afeganistão; nascido em 1965, no Egipto; cidadão 
do Egipto 
Akhund, Ahmed Jan, Mulá (Ministro da Água e Electricidade) 
Akhund, Alhaj Mohammad Essa, Mulá (Ministro das Minas e Indústrias) 
Akhund, Attiqullah, Maulavi (Ministro-Adjunto da Agricultura) 
Akhund, Dadullah, Maulavi (Ministro da Construção) 
Akhund, Hadji Ubaidullah, Mulá (Ministro da Defesa) 
Akhund, Mohammad Abbas, Mulá (Ministro da Saúde Pública) 
Akhundzada, Mohammad Sediq (Ministro-Adjunto dos Mártires e da Repatriação) 
Al-Hamati, Muhammad (também conhecido por AL-AHDAL, Mohammad Hamdi Sadiq; AL-MAKKI, 
Abu Asim), Iémen 
Al-Haq, Amin (também conhecido por AMIN, Muhammad; AH HAQ, Dr Amin; UL-HAQ, Dr Amin); 
nascido em 1960, Província de Nangahar, Afeganistão 
Ali, Abbas Abdi, Mogadixo, Somália. 
Ali, Abdi Abdulaziz, Drabantvagen 21, 17750 Spanga, Suécia; data de nascimento: 1 de Janeiro de 1955. 
Ali, Yusaf Ahmed, Hallbybybacken 15, 70 Spanga, Suécia, data de nascimento: 20 de Novembro de 
1974. 
Al-Jadawi, Saqar. Nascido c. 1965. Tido por nacional do Iémen e da Arábia Saudita. Um dos braços 
direitos de Osama bin Laden. 
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Al-Jaziri, Abu Bakr; nacionalidade: Argelino; morada: Peshawar, Paquistão – membro do Comité de 
Apoio ao Afeganistão. 
Al-Kadr, Ahmad Said (também conhecido por Abu Abd Al-Rahman, Al-Kanadi). Nascido em 
1.3.1948, Cairo, Egipto. Tido por nacional do Egipto e do Canadá. 
Allamuddin, Syed (Segundo Secretário, «Consulado Geral» Talibã, Peshawar). 
Al-Libi Abd Al Mushin, também conhecido por Ibrahim Ali Muhammad Abu Bakr – membro do 
Comité de Apoio ao Afeganistão e da Sociedade da Restauração do Património Islâmico. 
Al-Qadi, Yasin (também conhecido por Kadi, Shaykh Yassin Abdullah; também conhecido por Kahdi, 
Yasin), Jeddah, Arábia Saudita. 
Al-Sharif, Sa'd. Nascido c. 1969, Arábia Saudita. Cunhado e colaborador próximo de Osama bin Laden. 
Tido por chefe da organização financeira de Osama bin Laden. 
Amin, Aminullah, Maulavi (Governador da Província de Saripul). 
Aminzai, Shams-us-Safa (Centro de Imprensa, Ministério dos Negócios Estrangeiros). 
Anafi, Nazirullah, Maulavi, (Adido Comercial, «Embaixada» Talibã, Islamabade). 
Anas al-Liby (também conhecido por AL-LIBI, Anas; também conhecido por AL-RAGHIE, Nazih; 
também conhecido por ALRAGHIE, Nazih Abdul Hamed; também conhecido por AL-SABAI, 
Anas), Afeganistão; nascido em 30.3.1964 ou 14.5.1964, em Tripoli, Líbia; cidadão da Líbia (sem 
ligações orgânicas) 
Anwari, Mohammad Tahre, Mulá (Assuntos Administrativos) 
Aref, Arefullah, Mulá (Ministro-Adjunto das Finanças) 
Asem, Esmatullah, Maulavi, SG da Sociedade do Crescente Vermelho (SACV), 
Asem, Sayed Esmatullah, Maulavi (Ministro-Adjunto da Prevenção do Vício e da Propagação da 
Virtude) 
Atiqullah, Hadji Molla (Ministro-Adjunto das Obras Públicas) 
Aweys, Dahir Ubeidullahi, Via Cipriano Facchinetti 84, Roma, Itália. 
Aweys, Hassan Dahir (também conhecido por Ali, Sheikh Hassan Dahir Aweys) (também conhecido 
por Awes, Shaykh Hassan Dahir), data de nascimento1935, cidadão da Somália. 
Ayman Al-Zawahari (também conhecido por Ahmed Fuad Salim, Aiman Muhammad Rabi Al-
Zawahiri). Dirigente operacional e militar do Grupo Jihad. Nascido em 19.6.1951, em Giza, Egip-
to; passaporte n.º 1084010 (Egipto); n.º alternativo: 19820215 
Azizirahman, Mr (Terceiro Secretário, «Embaixada» Talibã, Abu Dhabi) 
Baqi, Abdul, Maulavi (Departamento Consular, Ministério dos Negócios Estrangeiros) 
Baqi, Abdul, Mulá (Vice-Ministro da Informação e Cultura) 
Baradar, Mulá (Ministro-Adjunto da Defesa) 
Bari, Abdul, Maulavi (Governador da Província de Helmand) 
Bin Marwan, Bilal; nascido em 1947 
Bin Muhammad, Ayadi Chafiq (também conhecido por AYADI SHAFIQ, Ben Muhammad; também 
conhecido por AYADI CHAFIK, Ben Muhammad; também conhecido por AIADI, Ben Muham-
mad; também conhecido por AIADY, Ben Muhammad), Helene Meyer Ring 10-1415-80809, Mu-
nique, Alemanha; 129 Park Road, London NW8, Inglaterra; 28 Chaussée de Lille, Mouscron, Bél-
gica; Darvingasse 1/2/58-60, Viena, Áustria; Tunísia; nascido em 21.1.1963, em Safais (Sfax), 
Tunísia 
Darkazanli, Mamoun, Uhenhorser Weg 34, Haburg, 2085 Alemanha; nascido em 4.8.1958, em Aleppo, 
Síria; Passaporte n.º 1310636262 (Alemanha) 
Daud, Mohammad (Adido Administrativo, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Delawar, Shahabuddin, Maulavi (Substituto do Supremo Tribunal) 
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Ehsanullah, Maulavi [Ministro-Adjunto da Segurança (Informação)] 
Elmi, Mohammad Azam, Maulavi (Ministro-Adjunto das Minas e Indústrias) 
Eshaq M. (Governador da Província de Laghman) 
Ezatullah, Maulavi (Ministro-Adjunto do Planeamento) 
Fahid Mohammed Ally Msalam (também conhecido por AL-KINI, Usama; também conhecido por 
ALLY, Fahid Mohammed; também conhecido por MSALAM, Fahad Ally; também conhecido por 
MSALAM, Fahid Mohammed Ali; também conhecido por MSALAM, Mohammed Ally; também 
conhecido por MUSALAAM, Fahid Mohammed Ali; também conhecido por SALEM, Fahid 
Muhamad Ali); nascido em 19.2.1976, em Mombaça, Quénia; cidadão do Quénia 
Faiz, Maulavi (Departamento da Informação, Ministério dos Negócios Estrangeiros) 
Faizan, Faiz Mohammad, Maulavi (Ministro-Adjunto do Comércio) 
Fauzi, Habibullah (Primeiro Secretário/Vice-Chefe de Missão, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Fazul Abdullah Mohammed (também conhecido por ABDALLA, Fazul; também conhecido por AD-
BALLAH, Fazul; também conhecido por AISHA, Abu; também conhecido por AL SUDANI, Abu 
Seif; também conhecido por ALI, Fadel Abdallah Mohammed; também conhecido por FAZUL, 
Abdalla; também conhecido por FAZUL, Abdallah; também conhecido por FAZUL, Abdallah 
Mohammed; também conhecido por FAZUL, Haroon; também conhecido por FAZUL, Harun; 
também conhecido por HAROON; também conhecido por HAROUN, Fadhil; também conhecido 
por HARUN; também conhecido por LUQMAN, Abu; também conhecido por MOHAMMED, 
Fazul; também conhecido por MOHAMMED, Fazul Abdilahi; também conhecido por MOHAM-
MED, Fouad; também conhecido por MUHAMAD, Fadil Abdallah); nascido em 25.8.1972 ou 
25.12.1974 ou 25.2.1974, em Moroni, Ilhas Comores; cidadão das Comores ou do Quénia 
Ghafoor, Abdul, Maulavi (Ministro-Adjunto da Agricultura) 
Hakimi, Gul Ahmad, Maulavi (Adido Comercial, «Consulado Geral» Talibã, Carachi) 
Hamdullah, Maulavi (Adido para a Repatriação, «Consulado Geral» Talibã, Quetta), 
Hamidi, Zabihullah (Ministro-Adjunto da Educação Superior) 
Hamidullah, Mulá, Chefe da Linhas Aéreas Arianas do Afeganistão 
Hamsudin, Maulavi [Governador da Província de Wardak (Maidan)] 
Hanafi, Mohammad Nasim, Mulá (Ministro-Adjunto da Educação) 
Hanif, Qari Din Mohammad (Ministro do Planeamento) 
Haqani, Djallalouddine, Maulavi (Ministro dos Assuntos das Fronteiras) 
Haqani, Sayeedur Rahman, Maulavi (Ministro-Adjunto das Minas e Indústrias) 
Haqqan, Sayyed, Maulavi (Ministro dos Assuntos Administrativos) 
Haqqani, Mohammad Salim, Maulavi (Ministro-Adjunto da Prevenção do Vício e da Propagação da 
Virtude) 
Haqqani, Moslim, Maulavi (Ministro-Adjunto da Haj e dos Assuntos Religiosos) 
Haqqani, Najibullah, Maulavi (Ministro-Adjunto das Obras Públicas) 
Hassan, Hadji Mohammad, Mulá (Ministro-Adjunto, Conselho de Ministros, Governador de Kandahar) 
HIJAZI, Riad (também conhecido por HIJAZI, Raed M.; também conhecido por AL-HAWEN, Abu-
Ahmad; também conhecido por ALMAGHRIBI, Rashid (o Marroquino); também conhecido por 
AL-AMRIKI, Abu-Ahmad (o Americano); também conhecido por AL-SHAHID, Abu-Ahmad), 
Jordânia; nascido em 1968, na California, EUA; SSN: 548-91-5411 
Himmat, Ali Ghaleb, Via Posero 2, CH-6911 Campione d'Italia, Suíça; data de nascimento: 16 de 
Junho de 1938; local de nascimento: Damasco, Síria; cidadão da Suíça e da Tunísia. 
Homayoon, Mohammad, Eng. (Ministro-Adjunto da Água e Electricidade) 
Hottak, Abdul Rahman Ahmad, Maulavi [Ministro-Adjunto da Informação e Cultura (Cultura)] 
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Hottak, M. Musa, Maulavi (Ministro-Adjunto do Planeamento) 
Huber, Albert Friedrich Armand (também conhecido por Huber, Ahmed), Mettmenstetten, Suíça, data 
de nascimento: 1927. 
Hussein, Liban, 925, Washington Street, Dorchester, Massachussets, EUA; 2019, Bank Street, Ontario, 
Otava, Canadá. 
Ibn Al-Shaykh Al-Libi 
Islam, Muhammad (Governador da Província de Bamiyan) 
Jabbar, Abdul, Maulavi (Governador da Província de Baghlan) 
Jalal, Noor, Maulavi (Ministro-Adjunto dos Assuntos Internos [Assuntos Administrativos)] 
Jalil, Abdul, Mulá (Ministro-Adjunto dos Negócios Estrangeiros) 
Jama, Garad (também conhecido por Nor, Garad K.) (também conhecido por Wasrsame, Fartune 
Ahmed, 2100, Bloomington Avenue, Minneapolis, Minnesota, EUA; 1806, Riverside Avenue, 2nd 
Floor, Minneapolis, Minnesota; data de nascimento: 26 de Junho de 1974. 
Jamal, Qudratullah, Maulavi (Ministro da Informação) 
Jan, Ahmad, Maulavi (Governador da Província de Zabol) 
Janan, Mulá (Governador de Fariab) 
Jim'ale, Ahmed Nur Ali (também conhecido por Jimale, Ahmed Ali) (também conhecido por Jim'ale, 
Ahmad Nur Ali) (também conhecido por Jumale, Ahmed Nur) (também conhecido por Jumali, 
Ahmed Ali), PO Box 3312, Dubai, EAU; Mogadixo, Somália. 
Kabir, A., Maulavi (Governador da Província de Nangahar) 
Kabir, Abdul, Maulavi (Segundo Ministro-Adjunto, Conselho de Ministros, Governador da Província 
de Nangahar, Chefe da Zona Oriental) 
Kahie, Abdullahi Hussein, Bakara Market, Dar Salaam Buildings, Mogadixo, Somália. 
Kakazada, Rahamatullah, Maulavi (Cônsul Geral, «Consulado Geral» Talibã, Carachi) 
Khairkhwah, Khair Mohammad, Maulavi (Governador da Província de Herat) 
Khaksar, Abdul Samad, Mulá [Ministro-Adjunto dos Assuntos Internos (Segurança)] 
Kmalzada Shamsalah (Segundo Secretário, «Embaixada» Talibã, Abu Dhabi) 
Ladehyanoy, Mufti Rashid Ahmad (também conhecido por LUDHIANVI, Mufti Rashid Ahmad; 
também conhecido por AHMAD, Mufti Rasheed; também conhecido por WADEHYANOY, Mufti 
Rashid Ahmad); Carachi, Paquistão 
Madani, Jan Mohammad (Encarregado de Negócios, «Embaixada» Talibã, Abu Dhabi) 
Madani, Zia-ur-Rahman, Maulavi (Governador da Província de Logar) 
Mahmood, Sultan Bashir-Ud-Din (também conhecido por Mahmood, Sultan Bashiruddin; também 
conhecido por Mehmood, Dr. Bashir Uddin; também conhecido por Mekmud, Sultan Baishirud-
din), Street 13, Wazir Akbar Khan, Cabul, Afeganistão (data de nascimento: entre 1937 e 1945); 
nacional do Paquistão 
Majeed, Abdul (também conhecido por Majeed Chaudhry Abdul; também conhecido por Majid, Ab-
dul); data de nascimento: 15 de Abril de 1939 ou 1938; nacional do Paquistão) 
Makhtab Al-Khidamat/Al Kifah 
Manan, Mawlawi Abdul (Adido Comercial, «Embaixada» Talibã, Abu Dhabi) 
Mansour, Akhtar Mohammad (Ministro da Aviação Civil e dos Transportes) 
Mansour, Mohamed (também conhecido por Al-Mansour, dr. Mohamed), Ob. Heslibachstrasse 20, 
Kusnacht, Suíça; Zurique, Suíça; data de nascimento: 1928, local de nascimento: Egipto ou EAU. 
Mansour-Fattouh, Zeinab, Zurique, Suíça. 
Mansur, Abdul Latif, Maulavi (Ministro da Agricultura) 
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Mati, Mohammadullah, Maulavi (Ministro das Obras Públicas) 
Matiullah, Mulá, Alfândega de Cabul 
Mazloom, Fazel M, Mulá (Vice-Chefe do Estado-Maior) 
Mohammad, Akhtar, Maulavi (Adido para a Educação, «Consulado Geral» Talibã, Peshawar) 
Mohammad, Dost, Mulá (Governador da Província de Ghazni) 
Mohammad, Nazar, Maulavi (Governador da Província de Kunduz) 
Mohammad, Nik, Maulavi (Ministro-Adjunto do Comércio) 
Mohammad, Qari Din (Ministro da Educação Superior) 
Mohammadi, Shafiqullah, Maulavi (Governador da Província de Khost) 
Momand, Qalamudin, Maulavi (Ministro-Adjunto dos Assuntos da Haj) 
Monib, Abdul Hakim, Maulavi (Ministro-Adjunto dos Assuntos das Fronteiras) 
Motaqi, Amir Khan, Mulá (Ministro da Educação) 
Motasem, Abdul Wasay Aghajan, Mulá (Ministro das Finanças) 
Motmaen, Abdulhai (Departamento da Informação e Cultura, Kandahar) 
Muazen, Samiullah, Maulavi (Substituto do Supremo Tribunal) 
Muhammad Atif (também conhecido por Subhi Abu Sitta, Abu Hafs Al Masri, Sheik Taysir Abdullah, 
Mohamed Atef, Abu Hafs Al Masri el Khabir, Taysir). Nascido em 1956, em Alexandria, Egipto; 
outra data de nascimento possível: 1951. 
Muhammad 'Atif (também conhecido por Abu Hafs). Nascido em (provavelmente) 1944, Egipto. Tido 
por nacional do Egipto. Lugar-tenente de Osama bin Laden. 
Muhammad Salah (também conhecido por Nasr Fahmi Nasr Hasanayn) 
Muhsin Musa Matwalli Atwah (também conhecido por ABDEL RAHMAN; também conhecido por 
ABDUL RAHMAN; também conhecido por AL-MUHAJIR, Abdul Rahman; também conhecido 
por AL-NAMER, Mohammed K.A.), Afeganistão; nascido em 19.6.1964, no Egipto; cidadão do 
Egipto 
Mujahid, Abdul Hakim, enviado Talibã às Nações Unidas 
Murad, Abdullah, Maulavi (Cônsul Geral, «Consulado Geral» Talibã, Quetta) 
Mustafa Mohamed Fadhil (também conhecido por AL MASRI, Abd Al Wakil; também conhecido por 
AL-NUBI, Abu; também conhecido por ALI, Hassan; também conhecido por ANIS, Abu; também 
conhecido por ELBISHY, Moustafa Ali; também conhecido por FADIL, Mustafa Muhamad; tam-
bém conhecido por FAZUL, Mustafa; também conhecido por HUSSEIN; também conhecido por 
JIHAD, Abu; também conhecido por KHALID; também conhecido por MAN, Nu; também co-
nhecido por MOHAMMED, Mustafa; também conhecido por YUSSRR, Abu); nascido em 
23.6.1976, no Cairo, Egipto; cidadão do Egipto ou do Quénia; BI queniano n.º 12773667; n.º de 
série: 201735161 
Mustasaed, Mulá (Chefe da Academia das Ciências) 
Mutawakil, Abdul Wakil (Ministro dos Negócios Estrangeiros) 
Muttaqi, Amir Khan (Representante talibã às conversações dirigidas pela ONU) 
Nada, Youssef (também conhecido por Nada, Youssef M.) (também conhecido por Nada, Youssef 
Mustafa), Via Arogno 32, 6911 Campione d'Italia, Itália; Via per Arogno 32, CH-6911 Campione 
d'Italia, Suíça; Via Riasc 4, CH-6911 Campione d'Italia I, Suíça; data de nascimento: 17 de Maio 
de 1931 ou 17 de Maio de 1937; local de nascimento: Alexandria, Egipto; cidadão da Tunísia. 
Naim, Mohammad, Mulá (Ministro-Adjunto da Aviação Civil) 
Najibullah, Maulavi (Cônsul Geral, «Consulado Geral» Talibã, Peshawar) 
Nomani, Hamidullah, Maulavi (Funcionário superior do Ministério da Educação Superior) 
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Noorani, Mufti Mohammad Aleem (Primeiro Secretário, «Consulado Geral» Talibã, Carachi) 
Nuri, Maulavi Nurullah (Governador da Província de Balkh, Chefe da Zona Norte) 
Nuristani, Rostam, Maulavi (Ministro-Adjunto das Obras Públicas) 
Nyazi, Manan, Mulá (Governador da Província de Kabul) 
Omar, Mohammed, Mulá, Comandante dos Fiéis («Amir ul-Mumineen»), Afeganistão 
Omari, Alhaj M. Ibrahim (Ministro-Adjunto dos Assuntos das Fronteiras) 
Paktis, Abdul Satar, Dr. (Departamento do Protocolo, Ministério dos Negócios Estrangeiros) 
Qadeer, Abdul, General (Adido Militar, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Qalamuddin, Maulavi (Dirigente do Comité Olímpico) 
Qurishi, Abdul Ghafar, Maulavi (Adido para a Repatriação, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Rabbani, Mohammad, Mulá (Presidente do Conselho de Governo, Presidente do Conselho de Ministros) 
Rahimi, Yar Mohammad Mulá (Ministro da Comunicação) 
Rahmani, Arsalan, Maulavi (Ministro-Adjunto da Educação Superior) 
Rahmani, M. Hasan, Mulá (Governador da Província de Kandahar) 
Rasul, M, Mulá (Governador da Província de Nimroz) 
Rauf, Abdul, Mulá (Comandante do Corpo Central) 
Razaq, Abdul, Maulavi (Ministro do Comércio) 
Razaq, Abdul, Mulá (Ministro dos Assuntos Internos) 
Reshad, Habibullah, Mulá (Chefe do Departamento de Investigação) 
Saddiq, Alhaj Mohammad, Maulavi (Representante Comercial, «Consulado Geral» Talibã, Peshawar) 
Sadruddin, Alhaj, Mulá (Presidente do Município de Cabul) 
Safet DURGUTI. Data de nascimento: 10 de Maio de 1967. Local de nascimento: Orahovac, Kosovo 
(Sérvia e Montenegro) [aditado pelo Regulamento (CE) n.º 19/2004 da Comissão, de 7 de ja-
neiro de 2004] 
Safi, Rahmatullah, General (Representante dos Talibãs na Europa) 
Salek, Abdulhai, Maulavi (Governador da Província de Urouzgan) 
Sanani, Maulavi, Chefe da Dar-ul-Efta, 
Saqib, Noor Mohammad (Juiz Presidente do Supremo Tribunal) 
Sayed, Alhaj Mulá Sadudin (Chefe do Município de Cabul) 
Sayf al-Adl (também conhecido por Saif Al-'Adil). Nascido c. 1963, no Egipto. Tido por nacional do 
Egipto. Responsável pela segurança de Bin Laden 
Sayyed, Saiduddine, Maulavi (Vice-Ministro do Trabalho e Assuntos e Sociais) 
Shafiq, A. Wahed, Maulavi (Vice-Governador da Província de Cabul) 
Shafiq, M, Mulá (Governador da Província de Samangan) 
Shaheen, Mohammad Sohail (Segundo Secretário, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Shahidkhel, S. Ahmed, Maulavi (Ministro-Adjunto da Educação) 
Shams-ur-Rahman, Mulá (Ministro-Adjunto da Agricultura) 
Sharif, Mohammad (Ministro-Adjunto dos Assuntos Internos) 
Shaykh Sai'id (também conhecido por Mustafa Muhammad Ahmad). Nascido no Egipto 
Sheikh Ahmed Salim Swedan (também conhecido por Ahmed, o Grande; também conhecido por 
ALLY, Ahmed; também conhecido por BAHAMAD; também conhecido por BAHAMAD, Sheik; 
também conhecido por BAHAMADI, Sheikh; também conhecido por SUWEIDAN, Sheikh Ah-
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mad Salem; também conhecido por SWEDAN, Sheikh; também conhecido por SWEDAN, Sheikh 
Ahmed Salem); nascido em 9.4.1969 ou 9.4.1960, em Mombaça, Quénia; cidadão do Quénia 
Shenwary, Haji Abdul Ghafar (Terceiro Secretário, «Consulado Geral» Talibã, Carachi) 
Shinwari, Jalaluddine, Maulavi (Ministro-Adjunto da Justiça) 
Siddiqmal, Mohammad Sarwar (Terceiro Secretário, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Stanekzai, Sher Abbas (Ministro-Adjunto da Saúde Pública) 
Tahis, Hadji (Ministro-Adjunto da Aviação Civil) 
Takhari, Abdul Raqib, Maulavi (Ministro da Repatriação) 
Tariq Anwar Al-Sayyid Ahmad (também conhecido por Hamdi Ahmad Farag, Amr al-Fatih Fathi). 
Nascido em 15.3.1963, em Alexandria, Egipto 
Tawana, Maulavi (Governador da Província de Paktia) 
Tayeb, Haji Alla Dad, Mulá (Ministro-Adjunto da Comunicação) 
Thirwat Salah Shihata (também conhecido por Tarwat Salah Abdallah, Salah Shihata Thirwat, Shahata 
Thirwat). Nascido em 29.6.1960, no Egipto 
Tufail, Mohammed (também conhecido por Tufail, S.M.; também conhecido por Tufail, Sheik Mo-
hammed); nacional do Paquistão 
Turab, Hidayatullah Abu (Ministro-Adjunto da Aviação Civil) 
Turabi, Nooruddin, Mulá (Ministro da Justiça) 
Ummah Tameer E-Nau (Utn), Street 13, Wazir Akbar Khan, Cabul, Afeganistão; Paquistão. 
Usama Bin Laden (também conhecido por Usama Bin Muhammad Bin Awad, também conhecido por 
Osama Bin Laden, também conhecido por Abu Abdallah Abd Al-Hakim). Nascido em 30.7.1957, 
em Jeddah, Arábia Saudita. Foi-lhe retirada a cidadania da Arábia Saudita; agora é oficialmente 
nacional afegão. 
Uthman, Omar Mahmoud (também conhecido por AL-FILISTINI, Abu Qatada; também conhecido por 
TAKFIRI, Abu Umr; também conhecido por ABU UMAR, Abu Omar; também conhecido por 
UTHMAN, Al-Samman; também conhecido por UMAR, Abu Umar; também conhecido por 
UTHMAN, Umar; também conhecido por ABU ISMAIL), Londres, Inglaterra; nascido em 
30.12.1960 ou 13.12.1960 
Wahab, Malawi Abdul Taliban (Encarregado de Negócios em Riade) 
Wahidyar, Ramatullah (Ministro-Adjunto dos Mártires e da Repatriação) 
Wali, Mohammad, Maulavi (Departamento do Ministério da Prevenção do Vício e da Propagação da 
Virtude) 
Wali, Qari Abdul (Primeiro Secretário, «Consulado Geral» Talibã, Peshawar) 
Walijan, Maulavi (Governador da Província de Jawzjan) 
Wasseq, Abdul-Haq-, Maulavi [Ministro-Adjunto da Segurança (Informações)] 
Waziri, M. Jawaz (Departamento da ONU, Ministério dos Negócios Estrangeiros) 
Yaqoub, Mohammad, Maulavi (Chefe do BIA) 
Yuldashev, Tohir (também conhecido por Yuldashev, Takhir), Usbequistão 
Zaeef, Abdul Salam, Mulá (Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, «Embaixada» Talibã, Isla-
mabade) 
Zaeef, Abdul Salam (Embaixador talibã no Paquistão) 
Zahed, Abdul Rahman (Ministro-Adjunto dos Negócios Estrangeiros) 
Zahid, Mohammad, Mulá (Terceiro Secretário, «Embaixada» Talibã, Islamabade) 
Zaief, Abdul Salam, Mulá (Ministro-Adjunto das Minas e Indústrias) 
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Zia, Mohammad (também conhecido por Zia, Ahmad); a/c Ahmed Shah s/o Painda Mohammad al-Ka-
rim Set, Peshawar, Paquistão; a/c Alam General Store Shop 17, Awami Market, Peshawar, Paquis-
tão; a/c Zahir Shah s/o Murad Khan Ander Sher, Peshawar, Paquistão 
Zurmati, Maulavi Rahimullah [Ministro-Adjunto da Informação e Cultura (Publicações)] 
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Tel.: (353-1) 408 24 92 
 
ITÁLIA 
Ministero dell'Economia e delle Finanze 
Comitato di sicurezza finanziaria 
Via XX Settembre 97 
I-00187 Roma 
Email: csf@tesoro.it 
Tel.: (39 06) 4 761 39 21 
Fax: (39 06) 4 761 39 32 
 
LUXEMBURGO 
Ministère des affaires étrangères, du commerce 
extérieur, de la coopération, de l'action humanitaire 
et de la défense 
Direction des relations économiques internationales 
BP 1602 
L-1016 Luxembourg 
Tél.: (352) 478-1 ou 478-2350 
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Ministère des finances 
3, rue de la Congrégation 
L-1352 Luxembourg 
Tél.: (352) 478-2712 
Fax: (352) 47 52 41 
 
PAÍSES BAIXOS 
Ministerie van Financiën 
Directie Wetgeving, Juridische en Bestuurlijke 
Zaken 
Postbus 20201 
2500 EE Den Haag Nederland 
Tel.: (31-70) 342 82 27 






Tel.: (43-1) 404 20-0 
Fax: (43-1) 404 20-73 99 
 
Bundesministerium für Inneres –  
Bundeskriminalamt 
Josef Holaubek Platz 1 
A-1090 Wien  
Tel.: (43-1) 313 45-0 
Fax: (43-1) 313 45-85 290 
 
PORTUGAL 
Ministério das Finanças 
Direcção Geral dos Assuntos Europeus Relações 
Internacionais 
Avenida Infante D. Henrique, n.º 1, C 2.º 
P-1100 Lisboa 
Tel.: (351-1) 882 32 40/47 
Fax: (351-1) 882 32 49 
 
Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Direcção Geral dos Assuntos Multilaterias/ 
/Direcção dos Serviços das Organizações Políticas 
Internacionais 
Largo do Rilvas 
P-1350-179 Lisboa 
Tel.: (351-21) 394 60 72 






Tel.: (358-9) 16 05 59 00 




Relativamente ao artigo 4.º: 
Rikspolisstyrelsen (RPS) 
Box 12256 
SE-102 26 Stockholm 
Tel.: (46-8) 401 90 00 
Fax: (46-8) 401 99 00 
 
Relativamente ao artigo 5.º: 
Finansinspektionen 
Box 7831 
SE-103 98 Stockholm 
Tel.: (46-8) 787 80 00 




International Financial Services Team 
19 Allington Towers 
London SW1E 5EB 
United Kingdom 
Tel.: (44-207) 270 55 50 
Fax: (44-207) 270 43 65 
 
Export Control and Non-Proliferation Directorate 
Department of Trade and Industry 
3-4 Abbey Orchard Street 
London SW1P 2JJ 
United Kingdom 
Tel.: (44-207) 215 05 10 
Fax: (44-207) 215 05 11 
 
Bank of England 
Financial Sanctions Unit 
Threadneedle Street 
London EC2R 8AH 
United Kingdom 
Tel.: (44-207) 601 46 07 




Direcção-Geral das Relações Externas 
Direcção PESC 
Unidade A.2/Mr. Anthonius de Vries 
Rue de la Loi/Wetstraat 200 
B-1049 Bruxelles/Brussel  
Tel.: (32-2) 295 68 80 
Fax: (32-2) 296 75 63 
E-mail: anthonius.de-vries@cec.eu.int 
DECISÃO DO CONSELHO 
 
de 28 de Novembro de 2002 
 
que estabelece um mecanismo de avaliação dos regimes jurídicos e  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 29.º e o n.º 1 do seu 
artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino de Espanha (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O Conselho de Justiça e Assuntos Internos de 20 de Setembro de 2001 decidiu, como referido 
no ponto 15 das suas conclusões, incumbir o comité do artigo 36.º de elaborar uma variante mais li-
geira e mais rápida do mecanismo de avaliação definido na Acção Comum 97/827/JAI, de 5 de De-
zembro de 1997, que cria um mecanismo de avaliação da aplicação e concretização a nível nacional 
dos compromissos internacionais em matéria de luta contra o crime organizado (3) que tem em vista 
definir um procedimento de análise inter-pares dos dispositivos nacionais de luta contra o terrorismo. 
 
(2) É necessário aperfeiçoar os regimes jurídicos nacionais do combate ao terrorismo e a sua apli-
cação. 
 
(3) A definição de cada regime jurídico e a sua aplicação a nível nacional compete em primeiro lu-
gar a cada Estado-Membro, embora no âmbito da União Europeia os Estados-Membros se informem 
mutuamente dos respectivos conteúdos, com vista a reforçar a eficácia do combate ao terrorismo. 
 
(4) Além disso, de acordo com o mandato do Conselho de 20 de Setembro de 2001, já referido, se-
rá útil criar um mecanismo que, no âmbito da colaboração entre Estados-Membros prevista no Tratado, 
lhes permita, numa base de igualdade e confiança mútua, avaliar os seus regimes jurídicos nacionais 





Artigo 1.º (Criação do mecanismo de avaliação) 
1. É criado, no quadro da cooperação internacional entre os Estados-Membros, um mecanismo de 
avaliação inter-pares dos dispositivos nacionais de luta contra o terrorismo. 
2. Cada Estado-Membro compromete-se a que as suas autoridades nacionais cooperem estreita-
mente, no respeito das normas jurídicas e deontológicas aplicáveis a nível nacional, com as equipas de 
avaliação constituídas ao abrigo da presente decisão para efeitos da aplicação desta. 
 
                                                                                 
(1) JO C 151 de 25.6.2002, p. 14. 
(2) Parecer emitido em 24 de Setembro de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO L 344 de 15.12.1997, p. 7. 
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Artigo 2.º (Temas de Avaliação) 
1. O comité do artigo 36.º, sob proposta da Presidência, definirá para cada exercício de avaliação, o
tema específico em que esta incidirá e a ordem pela qual os Estados-Membros serão avaliados. 
Em função do tema específico seleccionado para a avaliação, o comité do artigo 36.º decidirá 
igualmente se deve designar um grupo de trabalho do Conselho, dele dependente, para proceder a essa 
avaliação, ou realizá-la ele mesmo. 
Além disso, o comité do artigo 36.º fixará a periodicidade dos exercícios de avaliação. 
2. A avaliação será preparada pela Presidência do Conselho, assistida pelo Secretariado-Geral, no-
meadamente através de peritos nacionais destacados para o efeito. A Comissão será plenamente asso-
ciada aos trabalhos. 
3. O primeiro exercício de avaliação deveria ficar concluído o mais tardar em meados de 2003. 
 
Artigo 3.º (Designação dos peritos) 
1. Por iniciativa da Presidência, cada Estado-Membro deverá, no prazo máximo de quatro semanas 
a contar da data em que o comité do artigo 36.º tenha decidido iniciar uma avaliação sobre um determi-
nado tema, comunicar ao Secretariado-Geral do Conselho os nomes de um a três peritos que, relativa-
mente a esse tema, disponham de larga experiência em matéria de combate ao terrorismo e estejam dis-
postos a participar em pelo menos um exercício de avaliação. 
2. A Presidência estabelecerá uma lista dos peritos designados pelos Estados-Membros e transmiti-
la-á ao comité do artigo 36.º, ou ao grupo de trabalho por este designado para proceder à avaliação. 
 
Artigo 4.º (Equipa de Avaliação) 
Com base na lista referida no n.º 2 do artigo 3.º, a Presidência constituirá, para a avaliação de cada 
um dos Estados-Membros, uma equipa de dois peritos, certificando-se de que não sejam da nacionali-
dade do Estado-Membro a ser avaliado. 
Os nomes dos peritos nomeados para cada equipa de avaliação serão comunicados ao comité do 
artigo 36.º, ou ao grupo de trabalho por este designado para o efeito. 
A equipa de avaliação será assessorada em todas as suas funções pelo Secretariado-Geral do Con-
selho e pela Comissão. 
 
Artigo 5.º (Elaboração do questionário) 
A Presidência, assessorada pelo Secretariado-Geral do Conselho e pela Comissão, elaborará um 
questionário, a ser utilizado para a avaliação dos Estados-Membros sobre o tópico específico definido 
no n.º 1 do artigo 2.º, e submetê-lo-á à aprovação do comité do artigo 36.º, ou do grupo de trabalho de-
signado para o efeito. Neste contexto, sempre que necessário, solicitar-se-á o parecer de qualquer grupo 
do Conselho, competente no tema sobre o qual se realizar a avaliação. O questionário tem por finalida-
de recolher todas as informações úteis para a realização da avaliação. Cada Estado-Membro avaliado 
deverá procurar responder ao questionário no prazo máximo de um mês e da forma mais completa pos-
sível, apensando-lhe, se necessário, as disposições jurídicas e os dados técnicos e práticos necessários. 
 
Artigo 6.º (Visita de Avaliação) 
Uma vez recebida a resposta do Estado-Membro ao questionário, no prazo máximo de seis sema-
nas e no momento julgado oportuno, a equipa de avaliação, deslocar-se-á a esse Estado com vista a cla-
rificar as respostas ao questionário. A visita desenrolar-se-á de acordo com um programa estabelecido 
pelo Estado-Membro, sob proposta da equipa, que permitirá a esta avistar-se com as autoridades políti-
cas, administrativas, policiais, aduaneiras ou judiciárias do Estado-Membro, ou quaisquer outras auto-
ridades competentes. 
 
Artigo 7.º (Elaboração do projecto de relatório) 
O mais tardar 15 dias após a recepção das respostas ao questionário ou após a visita referida no ar-
tigo 6.º, nos casos em que essa visita tenha sido realizada, a equipa de avaliação redigirá um projecto 
de relatório sucinto e enviá-lo-á ao Estado-Membro avaliado, para que este se pronuncie no prazo má-
ximo de seis semanas. Se a equipa considerar necessário, o relatório poderá ser adaptado em função 
das observações recebidas do Estado-Membro avaliado. 
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Artigo 8.º (Debate e aprovação do relatório) 
1. A Presidência enviará o projecto de relatório, que será confidencial, aos membros do comité do 
artigo 36.º ou do grupo de trabalho por este designado, juntamente com as observações do Estado-Mem-
bro avaliado que não tenham sido tidas em conta pela equipa de avaliação. 
2. A reunião do comité do artigo 36.º, ou do grupo de trabalho por este designado, começará por 
uma apresentação do projecto de relatório pelos membros da equipa de avaliação. O representante do 
Estado-Membro avaliado apresentará seguidamente todas as observações, informações ou explicações 
que considere necessárias. O comité do artigo 36.º, ou o grupo de trabalho por este designado, debaterá 
em seguida o projecto de relatório e aprovará por consenso as suas próprias conclusões. 
3. A Presidência comunicará ao Conselho, no final de um exercício completo de avaliação, os resul-
tados dos exercícios de avaliação, através de meios adequados. Caso o considere necessário, o Conse-
lho poderá dirigir recomendações aos Estados-Membros avaliados e convidá-los a comunicar-lhe os 
progressos realizados dentro dos prazos que fixe para o efeito. 
4. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 9.º, a Presidência informará o Parlamento Europeu, no 
final de um exercício completo de avaliação, sobre os resultados da aplicação do mecanismo de ava-
liação. 
 
Artigo 9.º (Confidencialidade) 
1. As equipas de peritos de avaliação terão de respeitar a confidencialidade das informações reco-
lhidas no âmbito da sua missão. Para o efeito, os Estados-Membros certificar-se-ão de que os peritos 
designados nos termos do artigo 3.º apresentam um nível de segurança adequado. 
2. O relatório a elaborar nos termos da presente decisão terá pelo menos um carácter restrito. Po-
rém, o Estado-Membro avaliado poderá, sob sua responsabilidade, torná-lo público. Se apenas preten-
der tornar públicas determinadas partes do relatório, deverá para o efeito obter o acordo do Conselho. 
 
Artigo 10.º (Avaliação do mecanismo) 
O mais tardar no termo do primeiro exercício de avaliação de todos os Estados-Membros, o Con-
selho apreciará as regras e o âmbito de aplicação do mecanismo e alterará, se necessário, a presente 
decisão. 
 
Artigo 11.º (Data de produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos na data da sua publicação no Jornal Oficial. 
 
Artigo 12.º (Publicação) 
A presente decisão será publicada no Jornal Oficial. 
 
 







REGULAMENTO (CE) N.º 19/2004 DA COMISSÃO 
 
de 7 de Janeiro de 2004 
 
que altera pela vigésima sétima vez o Regulamento (CE) n.º 881/2002 que institui certas medidas 
restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama Bin Laden,  
à rede Al-Qaida e aos Talibã, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 467/2001 do Conselho 
 
 
A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
 
Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 881/2002 do Conselho, de 27 de Maio de 2002, que insti-
tui certas medidas restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama 
Bin Laden, à rede Al-Qaida e aos Talibã, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 467/2001 que proíbe a 
exportação de certas mercadorias e de certos serviços para o Afeganistão, reforça a proibição de voos  
e prorroga o congelamento de fundos e de outros recursos financeiros aplicável aos Talibã do Afega-
nistão (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 2157/2003 da Comis-  
são (2), e, nomeadamente, o n.º 1, primeiro travessão, do seu artigo 7.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O anexo I do Regulamento (CE) n.º 881/2002 contém a lista de pessoas, entidades e organis-
mos abrangidos pelo congelamento de fundos e de recursos económicos previstos no referido regula-
mento. 
 
(2) Em 26 de Dezembro de 2003, o Comité de Sanções do Conselho de Segurança das Nações Uni-
das decidiu alterar a lista de pessoas, entidades e organismos a que é aplicável o congelamento de fun-
dos e de recursos económicos, pelo que o anexo I deve ser alterado em consequência. 
 
(3) A fim de garantir a eficácia das medidas previstas no presente regulamento, este deve entrar em 
vigor imediatamente, 
 
















                                                                                 
(1) JO L 139 de 29.5.2002, p. 9. 
(2) JO L 324 de 11.12.2003, p. 17. 
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em to-
dos os Estados-Membros. 
 
 
































































O anexo I do Regulamento (CE) n.º 881/2002 é alterado do seguinte modo: 
 
1. Na rubrica «Pessoas singulares» é aditada a seguinte menção: 
Safet DURGUTI. Data de nascimento: 10 de Maio de 1967. Local de nascimento: Orahovac, 
Kosovo (Sérvia e Montenegro) 
 
2. Na rubrica «Pessoas colectivas, grupos e entidades», a menção «AL-HARAMAIN Fundação Is-
lâmica, Bósnia-Herzegovina» é substituída pela seguinte menção: 
Al-Haramain Fundação Islâmica, também denominada a) Vazir, b) Vezir), 64 Poturmahala, Trav-
nik, Bósnia-Herzegovina. 
 
3. Na rubrica «Pessoas colectivas, grupos e entidades», a menção «BA TAQWA FOR COM-
MERCE AND REAL ESTATE COMPANY LIMITED, Vaduz, Liechtenstein; (anteriormente: c/o 
Asat Trust reg.)» é substituída pela seguinte menção: 
BA Taqwa for Commerce and Real Estate Company Limited (também denominada Hochburg AG), 
Vaduz, Liechtenstein (anteriormente: c/o Astat Trust reg.). 
 
  
DECISÃO 2005/671/JAI DO CONSELHO (*) 
 
de 20 de Setembro de 2005 
 
relativa à troca de informações e à cooperação em matéria de infracções terroristas 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o artigo 29.º, o n.º 
1 do artigo 30.º, o artigo 31.º e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Por ocasião da sua reunião extraordinária de 21 de Setembro de 2001, o Conselho Europeu de-
clarou que o terrorismo representava um verdadeiro desafio para o mundo e para a Europa, tendo deci-
dido que o combate ao terrorismo passaria a ser um objectivo prioritário da União Europeia. 
 
(2) Em 19 de Outubro de 2001, o Conselho Europeu declarou que estava determinado a combater 
o terrorismo sob todas as suas formas e em todo o mundo e que prosseguiria os seus esforços para re-
forçar a coligação da comunidade internacional com vista a lutar contra o terrorismo sob todos os seus 
aspectos, por exemplo através do reforço da cooperação entre os serviços operacionais encarregados da 
luta contra o terrorismo: Europol, Eurojust, serviços de informações, serviços de polícia e autoridades 
judiciais. 
 
(3) No combate ao terrorismo, é fundamental que todos os serviços envolvidos possam dispor de 
informações tão completas e actualizadas quanto possível nos respectivos domínios. Os serviços nacio-
nais especializados dos Estados-Membros, as autoridades judiciais e as instâncias competentes a nível 
da União Europeia, tais como a Europol e a Eurojust, têm absoluta necessidade de informações para 
poderem cumprir as missões que lhes são confiadas. 
 
(4) A Decisão 2003/48/JAI, de 19 de Dezembro de 2002, relativa à aplicação de medidas específi-
cas de cooperação policial e judiciária na luta contra o terrorismo, nos termos do artigo 4.º da Posição 
Comum 2001/931/PESC (2), representa um passo importante neste domínio. A persistência da ameaça 
terrorista e a complexidade do fenómeno exigem o reforço das trocas de informações. O âmbito de 
aplicação dessas trocas de informações deve ser alargado a todas as fases do processo penal, incluindo 
as condenações penais, e a todas as pessoas, grupos ou entidades objecto de uma investigação criminal, 
da instauração de um processo penal ou de uma condenação por infracção terrorista. 
 
(5) Como os objectivos da presente decisão não podem ser suficientemente realizados através da 
acção individual dos Estados-Membros e podem pois, devido à necessária reciprocidade, ser melhor al-
cançados ao nível comunitário, a Comunidade pode adoptar medidas de acordo com o princípio da sub-
sidiariedade, tal como estabelecido no artigo 5.º do Tratado. Em conformidade com o princípio da pro-
porcionalidade, consignado no mesmo artigo, a presente decisão não excede o necessário para atingir 
esses objectivos. 
                                                                                 
(*) Alterada pela Diretiva (UE) 2017/541, de 15 de março de 2017 (alínea a) do artigo 1.º e n.os 6 a 8 do artigo 
2.º). 
(1) Parecer emitido em 7 de Junho de 2005 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO L 16 de 22.1.2003, p. 68. 
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(6) Na execução da troca de informações, a presente decisão em nada prejudica os interesses na-
cionais essenciais em matéria de segurança e não deve comprometer a segurança das pessoas nem o 
êxito de investigações em curso ou actividades específicas de informações em matéria de segurança do 
Estado. 
 
(7) A presente decisão respeita os direitos fundamentais e os princípios reconhecidos, nomeada-





Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão, entende-se por: 
a) «Infracções terroristas», as infracções referidas nos artigos 1.º, 2.º e 3.º da Decisão-Quadro 
2002/475/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (3) [alterada 
pela Diretiva (UE) 2017/541, de 15 de março de 2017]; 
b) «Convenção Europol», a Convenção, de 26 de Julho de 1995, que cria um Serviço Europeu de 
Polícia (4); 
c) «Decisão relativa à Eurojust», a Decisão 2002/187/JAI do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002,
relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade (5); 
d) «Grupo ou entidade», os «grupos terroristas», na acepção do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2002/
/475/JAI do Conselho, bem como os grupos e entidades que constam da lista em anexo à Posição Co-
mum 2001/931/PESC do Conselho, de 27 de Dezembro de 2001, relativa à aplicação de medidas espe-
cíficas de combate ao terrorismo (6). 
 
Artigo 2.º (Transmissão de informações em matéria de infracções terroristas  
à Eurojust, à Europol e aos Estados-Membros) 
1. Cada Estado-Membro deve designar, a nível dos respectivos serviços de polícia ou outras auto-
ridades responsáveis pela aplicação da lei, um serviço especializado que, em conformidade com o di-
reito nacional, terá acesso a todas as informações pertinentes que digam respeito ou resultem de inves-
tigações criminais sobre infracções terroristas, conduzidas pelas suas autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei, e procederá à recolha dessas informações e ao seu envio à Europol, em conformidade 
com os n.os 3 e 4. 
2. Cada Estado-Membro deve designar uma autoridade ou, se tal estiver previsto no seu sistema ju-
rídico, várias autoridades, como correspondente nacional da Eurojust para as questões relativas ao ter-
rorismo, ou uma autoridade judicial ou outra autoridade competente, que, em conformidade com o di-
reito nacional, terá acesso a todas as informações pertinentes que digam respeito a processos penais e a 
condenações por infracções terroristas, poderá recolher essas informações e procederá ao seu envio à 
Eurojust, em conformidade com o n.º 5. 
3. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que pelo menos as infor-
mações referidas no n.º 4, relativas a investigações criminais, e no n.º 5, relativas a processos penais e a 
condenações por infracções terroristas que afectem ou possam afectar dois ou mais Estados-Membros, 
recolhidas pela autoridade competente, sejam transmitidas: 
a) À Europol, em conformidade com o direito nacional e as disposições da Convenção Europol, 
para que sejam tratadas; e 
b) À Eurojust, em conformidade com o direito nacional e na medida em que as disposições da De-
cisão relativa à Eurojust o permitam, para que esta possa exercer as suas funções. 
                                                                                 
(3) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
(4) JO C 316 de 27.11.1995, p. 2. Convenção com a última redacção que lhe foi dada pelo Protocolo de 27 de 
Novembro de 2003 (JO C 2 de 6.1.2004, p. 3). 
(5) JO L 63 de 6.3.2002, p. 1. Decisão alterada pela Decisão 2003/659/JAI do Conselho (JO L 245 de 29.9.2003, 
p. 44). 
(6) JO L 344 de 28.12.2001, p. 93. Posição Comum com a última redacção que lhe foi dada pela Posição Comum 
2005/220/PESC do Conselho (JO L 69 de 16.3.2005, p. 59). 
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4. As informações a transmitir à Europol, nos termos do n.º 3, são as seguintes: 
a) Os dados que permitam identificar a pessoa, o grupo ou a entidade em questão; 
b) As actividades objecto de investigações, bem como as suas circunstâncias específicas; 
c) A infracção em causa; 
d) As ligações com outros processos conexos; 
e) A utilização de tecnologias de comunicação; 
f) A ameaça que constitui a detenção de armas de destruição maciça. 
 
5. As informações a transmitir à Eurojust, nos termos do n.º 3, são as seguintes: 
a) Os dados que identificam a pessoa, o grupo ou a entidade que é objecto de investigações ou pro-
cessos penais; 
b) A infracção em causa, bem como as suas circunstâncias específicas; 
c) Informações sobre condenações transitadas em julgado por infracções terroristas e as circuns-
tâncias específicas dessas infracções; 
d) As ligações com outros processos conexos; 
e) Os pedidos de auxílio judiciário mútuo, incluindo as cartas rogatórias, que tenham sido enviados 
a outro Estado-Membro ou apresentados por outro Estado-Membro, bem como os seus resultados. 
 
6. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que as autoridades dos 
outros Estados-Membros interessados tenham acesso o mais rapidamente possível, em conformidade 
com o direito nacional e com os instrumentos jurídicos internacionais relevantes, tendo em conta a ne-
cessidade de não comprometer investigações em curso, a qualquer informação pertinente incluída em 
documentos, processos, elementos de informação, objectos ou quaisquer outros meios de prova, apreen-
didos ou confiscados no âmbito de investigações criminais ou processos penais relacionados com in-
fracções terroristas, sempre que estejam a ser conduzidas ou possam vir a ser iniciadas investigações 
ou sempre que estejam em curso acções penais relacionadas com infracções terroristas [alterado pela 
Diretiva (UE) 2017/541, de 15 de março de 2017]. 
7. [aditado pela Diretiva (UE) 2017/541, de 15 de março de 2017]. 
8. [aditado pela Diretiva (UE) 2017/541, de 15 de março de 2017]. 
 
Artigo 3.º (Equipas de investigação conjuntas) 
Os Estados-Membros devem adoptar, nos casos adequados, as medidas necessárias para criar equi-
pas de investigação conjuntas a fim de proceder a investigações criminais sobre infracções terroristas. 
 
Artigo 4.º (Pedidos de auxílio judiciário mútuo e de execução das decisões judiciais) 
Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir o tratamento urgente e prio-
ritário dos pedidos de auxílio judiciário mútuo e de reconhecimento e execução de decisões judiciais, 
apresentados por outro Estado-Membro e relacionados com infracções terroristas. 
 
Artigo 5.º (Revogação de disposições existentes) 
É revogada a Decisão 2003/48/JAI. 
 
Artigo 6.º (Aplicação) 
Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para dar cumprimento ao disposto na pre-
sente decisão o mais tardar até 30 de Junho de 2006. 
 
Artigo 7.º (Aplicação territorial) 
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Artigo 8.º (Entrada em vigor) 









DECISÃO-QUADRO 2008/919/JAI DO CONSELHO 
 
de 28 de Novembro de 2008 
 
que altera a Decisão-Quadro 2002/475/JAI relativa à luta contra o terrorismo 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.º, a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 31.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O terrorismo constitui uma das mais graves violações dos valores universais em que a União 
Europeia se funda: dignidade humana, liberdade, igualdade, solidariedade, respeito pelos direitos do Ho-
mem e pelas liberdades fundamentais. Representa também um dos ataques mais graves à democracia e 
ao Estado de Direito, princípios comuns aos Estados-Membros e nos quais a União Europeia assenta. 
 
(2) A Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, relativa à luta contra o 
terrorismo (2) constitui a base da política antiterrorista da União Europeia. A obtenção de um quadro 
normativo comum a todos os Estados-Membros e, em especial, de uma definição harmonizada de in-
fracção terrorista permitiram que a política antiterrorista da União Europeia se desenvolvesse e expan-
disse, no respeito dos direitos fundamentais e do Estado de Direito. 
 
(3) A ameaça terrorista cresceu e evoluiu rapidamente nos últimos anos, os modos de actuação dos 
activistas e apoiantes do terrorismo mudaram, incluindo a substituição de grupos estruturados e hierar-
quizados por células semiautónomas com ligações ténues entre si. Estas células ligam redes internacio-
nais e recorrem cada vez mais às novas tecnologias, em especial a internet. 
 
(4) A internet é utilizada como fonte de inspiração e mobilização de redes terroristas locais e de in-
divíduos isolados na Europa, sendo igualmente fonte de informação acerca de meios e métodos terro-
ristas, funcionando portanto como um «campo de treino virtual». As actividades de incitamento públi-
co à prática de infracções terroristas, de recrutamento para o terrorismo e treino para o terrorismo 
multiplicaram-se, com custos e riscos muito baixos. 
 
(5) O Programa da Haia sobre o reforço da liberdade, da segurança e da justiça na União Europeia, 
de 5 de Novembro de 2004, assinala que a eficiência da prevenção e do combate ao terrorismo, no ple-
no respeito dos direitos fundamentais, exige que os Estados-Membros não se limitem a assegurar a sua 
própria segurança, mas se concentrem igualmente na da União como um todo. 
 
(6) O Plano de Acção do Conselho e da Comissão de aplicação do Programa da Haia sobre o refor-
ço da liberdade, da segurança e da justiça na União Europeia (3) lembra que é necessária uma resposta 
global para combater o terrorismo, que as expectativas dos cidadãos relativamente à União não podem 
ser ignoradas e que a União não pode defraudar essas expectativas. Além disso, refere que a atenção se 
deve centrar nos diversos aspectos da prevenção, da preparação e da resposta, a fim de reforçar e, se ne-
                                                                                 
(1) Ainda não publicado no Jornal Oficial. 
(2) JO L 164 de 22.6.2002, p. 3. 
(3) JO C 198 de 12.8.2005, p. 1. 
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cessário, complementar a capacidade dos Estados-Membros para combater o terrorismo, concentrando 
as actividades sobretudo no recrutamento, no financiamento, na avaliação dos riscos, na protecção de 
infra-estruturas críticas e na gestão das consequências. 
 
(7) A presente decisão-quadro prevê a criminalização de infracções ligadas a actividades terroris-
tas, de modo a contribuir para o objectivo mais genérico de prevenção do terrorismo através da redução 
da divulgação de material que possa incitar à prática de atentados terroristas. 
 
(8) A Resolução 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas insta os Estados a to-
marem as medidas necessárias e adequadas e, de acordo com as suas obrigações decorrentes do direito 
internacional, a proibir, por lei, o incitamento à prática de actos terroristas e a prevenir tal conduta. 
Segundo a interpretação que consta do relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas de 27 de Abril 
de 2006, com o título «Unidos contra o terrorismo: recomendações para uma estratégia antiterrorista 
global», a resolução atrás referida constitui a base para a criminalização do incitamento à prática de 
actos terroristas e ao recrutamento para esses fins, inclusive através da internet. A Estratégia Antiterro-
rista Global das Nações Unidas, de 8 de Setembro de 2006, refere que os Estados membros das Nações 
Unidas decidiram explorar formas e meios para coordenar esforços a nível internacional e regional a 
fim de lutar contra o terrorismo em todas as suas formas e manifestações na internet. 
 
(9) A Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção do Terrorismo estabelece a obrigação 
de os Estados signatários criminalizarem o incitamento público à prática de infracções terroristas e o 
recrutamento e treino para o terrorismo, sempre que cometidos de forma ilegal e dolosa. 
 
(10) A definição de infracção terrorista, incluindo as infracções relacionadas com actividades ter-
roristas, deverá ser mais aproximada em todos os Estados-Membros, de forma a abranger o incitamento 
público à prática de infracções terroristas, o recrutamento para o terrorismo e o treino para o terrorismo, 
sempre que cometidos de forma dolosa. 
 
(11) Deverão ser previstas sanções para pessoas singulares que tenham, de forma dolosa, incitado 
publicamente à prática de infracções terroristas ou procedido ao recrutamento para o terrorismo ou ao 
treino para o terrorismo e para pessoas colectivas que sejam responsáveis por tal incitamento, recruta-
mento ou treino. Estes comportamentos deverão ser punidos de forma idêntica em todos os Estados-     
-Membros, mesmo que não sejam praticados através da internet. 
 
(12) Atendendo a que os objectivos da presente decisão-quadro não podem ser suficientemente  
realizados unilateralmente pelos Estados-Membros e podem, pois, ser mais bem alcançados a nível da 
União, devido à necessidade de regras harmonizadas a nível europeu, a União pode tomar medidas em 
conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado CE e referido no 
artigo 2.º do Tratado UE. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no ar-
tigo 5.º do Tratado CE, a presente decisão-quadro não excede o necessário para atingir tais objectivos. 
 
(13) A União observa os princípios consagrados no n.º 2 do artigo 6.º do Tratado da União Euro-
peia e retomados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, nomeadamente nos capítulo 
II e VI. Nenhuma disposição da presente decisão-quadro pode ser interpretada como se destinando a 
reduzir ou restringir direitos ou liberdades fundamentais, como a liberdade de expressão, de reunião ou 
de associação, o direito ao respeito da vida privada e familiar, incluindo o direito ao respeito da confi-
dencialidade da correspondência. 
 
(14) O incitamento público à prática de infracções terroristas, o recrutamento para o terrorismo e o 
treino para o terrorismo são crimes dolosos. Deste modo, nenhuma disposição da presente decisão-qua-
dro pode ser interpretada como se destinando a reduzir ou restringir a divulgação de informações com 
objectivos científicos, académicos ou de informação. A expressão de pontos de vista radicais, polémi-
cos ou controversos em debates públicos acerca de questões políticas delicadas, incluindo o terrorismo, 
não é abrangida pela presente decisão-quadro, nomeadamente pela definição de incitamento público à 
prática de infracções terroristas. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
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(15) A transposição da criminalização ao abrigo da presente decisão-quadro deverá ser proporcio-
nal à natureza e às circunstâncias da infracção, no que respeita aos objectivos legítimos visados e à sua 
necessidade numa sociedade democrática, e deverá excluir qualquer forma de arbitrariedade ou de tra-
tamento discriminatório, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Alterações) 
A Decisão-Quadro 2002/475/JAI é alterada do seguinte modo: 
1. O artigo 3.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 3.º (Infracções relacionadas com as actividades terroristas) 
1. Para efeitos da presente decisão-quadro, entende-se por: 
a) “Incitamento público à prática de infracções terroristas”, a distribuição, ou a difusão por qual-
quer outro modo, de uma mensagem ao público destinada a incitar à prática de qualquer das infracções 
enumeradas nas alíneas a) a h) do n.º 1 do artigo 1.º, sempre que tal conduta, ainda que não promova 
directamente a prática de infracções terroristas, provoque o perigo de uma ou mais dessas infracções 
poderem ser cometidas; 
b) “Recrutamento para o terrorismo”, a solicitação a outra pessoa para a prática de qualquer das in-
fracções enumeradas nas alíneas a) a h) do n.º 1 do artigo 1.º ou no n.º 2 do artigo 2.º; 
c) “Treino para o terrorismo”, a instrução dada sobre o fabrico ou a utilização de explosivos, armas 
de fogo ou outras armas e substâncias nocivas ou perigosas, ou sobre outros métodos e técnicas especí-
ficos, para efeitos da prática de qualquer das infracções enumeradas nas alíneas a) a h) do n.º 1 do ar-
tigo 1.º, sabendo que os conhecimentos ministrados se destinam a ser utilizados para essa finalidade. 
 
2. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções rela-
cionadas com actividades terroristas incluam os seguintes actos dolosos: 
a) Incitamento público à prática de infracções terroristas; 
b) Recrutamento para o terrorismo; 
c) Treino para o terrorismo; 
d) Roubo agravado, cometido com o objectivo de praticar qualquer das infracções enumeradas no 
n.º 1 do artigo 1.º; 
e) Extorsão com o objectivo de praticar qualquer das infracções enumeradas no n.º 1 do artigo 1.º; 
f) Emissão de documentos administrativos falsos com o objectivo de praticar qualquer das infrac-
ções enumeradas nas alíneas a) a h) do n.º 1 do artigo 1.º e na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º. 
 
3. Para que os actos referidos no n.º 2 sejam puníveis, não é necessário que tenha sido efectiva-
mente cometida uma infracção terrorista.». 
 
2. O artigo 4.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 4.º (Cumplicidade, instigação e tentativa) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para assegurar que seja punível a cum-
plicidade na prática das infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º e nos artigos 2.º ou 3.º 
2. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para assegurar que seja punível a ins-
tigação à prática de qualquer das infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º, no artigo 2.º ou nas alíneas 
d) a f) do n.º 2 do artigo 3.º. 
3. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para assegurar que seja punível a ten-
tativa de cometer qualquer das infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º e nas alíneas d) a f) do n.º 2 do 
artigo 3.º, com excepção da posse prevista na alínea f) do n.º 1 do artigo 1.º e da infracção referida na 
alínea i) do n.º 1 do artigo 1.º 
4. Cada Estado-Membro pode decidir tomar as medidas necessárias para assegurar que seja puní-
vel a tentativa de cometer qualquer das infracções referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 3.º». 
 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Decisão-Quadro 2008/919/JAI do Conselho 
-1028- 
Artigo 2.º (Princípios fundamentais relativos à liberdade de expressão) 
A presente decisão-quadro não tem por efeito impor aos Estados-Membros a obrigação de tomarem
medidas contrárias aos princípios fundamentais relativos à liberdade de expressão, em especial a liber-
dade de imprensa e a liberdade de expressão noutros meios de comunicação social, consignados na tra-
dição constitucional, ou nas normas que regem os direitos e as responsabilidades da imprensa e de ou-
tros meios de comunicação social, e as respectivas garantias processuais, nomeadamente quando essas 
normas se prendam com a determinação ou a limitação da responsabilidade. 
 
Artigo 3.º (Transposição e relatórios) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro até 9 de Dezembro de 2010. Aquando da transposição da presente decisão- 
-quadro, os Estados-Membros devem assegurar que a criminalização seja proporcionada relativamente 
aos objectivos legítimos visados e necessários numa sociedade democrática e exclua qualquer forma de 
arbitrariedade ou de tratamento discriminatório. 
2. Até 9 de Dezembro de 2010, os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do 
Conselho e à Comissão o texto das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obri-
gações resultantes da presente decisão-quadro. Com base num relatório elaborado a partir daquelas in-
formações e num relatório da Comissão, o Conselho verifica, até 9 de Dezembro de 2011, se os Esta-
dos-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão-quadro. 
 
Artigo 4.º (Entrada em vigor) 










DECISÃO DO CONSELHO 
 
de 13 de Julho de 2010 
 
relativa à celebração do Acordo entre a União Europeia e os Estados Unidos da América  
sobre o tratamento de dados de mensagens de pagamentos financeiros e  
a sua transferência da União Europeia para os Estados Unidos para efeitos  






O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente a alínea a), 
n.º 2 do artigo 87.º e o n.º 2 do artigo 88.º, em conjugação com a alínea a), n.º 6 do artigo 218.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Tendo em conta a aprovação do Parlamento Europeu, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 11 Maio 2010, o Conselho a autorizou a Comissão a encetar negociações, em nome da 
União Europeia, entre a União e os Estados Unidos da América para disponibilizar ao Departamento 
do Tesouro dos Estados Unidos dados de mensagens de pagamentos financeiros para fins de prevenção 
e luta contra o terrorismo e o seu financiamento. 
 
(2) Nos termos da Decisão 2010/411/UE do Conselho, de 28 de Junho de 2010 (1), o Acordo entre 
a União Europeia e os Estados Unidos da América sobre o tratamento de dados de mensagens de pa-
gamentos financeiros e a sua transferência da União Europeia para os Estados Unidos para efeitos do 
Programa de Detecção do Financiamento do Terrorismo foi assinado em 28 de Junho de 2010, sob re-
serva da sua celebração em data ulterior. 
 
(3) O Acordo deverá ser celebrado. 
 
(4) O Acordo respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos em especial 
pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, nomeadamente o direito à vida privada e fa-
miliar, reconhecido no artigo 7.º da Carta, o direito à protecção dos dados pessoais, reconhecido no ar-
tigo 8.º da Carta, e o direito à acção e a um tribunal imparcial, reconhecido pelo artigo 47.º da Carta. O 
Acordo deverá ser aplicado em conformidade com estes direitos e princípios. 
 
(5) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em 
relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Trata-
do sobre o Funcionamento da União Europeia, o Reino Unido notificou a sua intenção de participar na 
adopção e na aplicação da presente decisão. 
 
(6) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e 
ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e sem prejuízo do disposto no artigo 4.º do refe-
                                                                                 
(1) Ver página 1 do presente Jornal Oficial. 
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rido Protocolo, a Irlanda não participa na adopção da presente decisão e não fica por ela vinculado nem 
sujeita à sua aplicação. 
 
(7) Em conformidade com os artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, 
anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dina-
marca não participa na adopção da presente decisão e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua apli-
cação, 
 




É aprovado (2), em nome da União, o Acordo entre a União Europeia e os Estados Unidos da 
América sobre o tratamento de dados de mensagens de pagamentos financeiros e a sua transferência da 
União Europeia para os Estados Unidos para efeitos do Programa de Detecção do Financiamento do 
Terrorismo («Acordo»). 
O texto do Acordo acompanha a presente decisão. 
 
Artigo 2.º 
O mais tardar um ano após a data de entrada em vigor do Acordo, a Comissão deverá submeter ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um enquadramento legal e técnico sobre a extracção de dados no 
território da UE. 
No prazo de três anos a contar da data de entrada em vigor do Acordo, a Comissão deverá subme-
ter um relatório sobre o estado de avanço da realização do sistema equivalente da UE, tendo presente o 
artigo 11.º do Acordo. 
Caso, cinco anos após a data de entrada em vigor do Acordo, não tenha sido criado o sistema equi-
valente da UE, a União deve avaliar a possibilidade de manter o Acordo em vigor, nos termos do n.º 2 
do artigo 21 do Acordo. 
 
Artigo 3.º 
O Presidente do Conselho designa a pessoa com poderes para proceder, em nome da União, à troca 
dos instrumentos de aprovação previstos no artigo 23.º do Acordo, a fim de expressar o consentimento 
da União em ficar vinculada pelo Acordo. 
 
Artigo 4.º 
A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 
 
 
                                                                                 
(2) A data de entrada em vigor do Acordo será publicada no Jornal Oficial da União Europeia pelo Secretariado- 
-Geral do Conselho. 
DECISÃO 2011/487/PESC DO CONSELHO 
 
de 1 de Agosto de 2011 
 
que altera a Posição Comum 2002/402/PESC relativa a medidas restritivas contra  
Osama bin Laden, os membros da organização Al-Qaida e os Talibã, bem como contra  
outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A 27 de Maio de 2002, o Conselho adoptou a Posição Comum 2002/402/PESC (1). 
 
(2) A 17 de Junho de 2011, o Conselho de Segurança das Nações Unidas adoptou a Resolução 1989
(2011) («Resolução 1989 (2011) do CSNU»), registando com apreensão a ameaça constante que a Al- 
-Qaida e outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a ela associados representam para a paz e a se-
gurança internacionais e reiterando a determinação do Conselho de Segurança em combater essa amea-
ça, em todos os seus aspectos. 
 
(3) Neste contexto, a Resolução 1989 (2011) do CSNU manteve as medidas restritivas anteriormen-
te impostas pelo ponto 8, alínea c), da Resolução 1333 (2000) e pelos pontos 1 e 2 da Resolução 1390 
(2002) no que respeita à Al-Qaida e a outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a ela associados, 
incluindo os referidos na secção C («Pessoas associadas à Al-Qaida») e na secção D («Entidades e ou-
tros grupos e empresas associados à Al-Qaida») da lista consolidada estabelecida nos termos das Reso-
luções 1267 (1999) e 1333 (2000) e os designados após a data de adopção da Resolução 1989 (2011) 
do CSNU. 
 
(4) A Posição Comum 2002/402/PESC deverá ser alterada em conformidade. 
 
(5) O Regulamento (CE) n.º 881/2002 do Conselho (2) estabelece as medidas de execução a adop-
tar pela União, 
 




A Posição Comum 2002/402/PESC é alterada do seguinte modo: 
1) O título passa a ter a seguinte redacção:  
 
«Posição Comum 2002/402/PESC do Conselho, de 27 de Maio de 2002, relativa a medidas restri-
tivas contra os membros da organização Al-Qaida e outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a 
eles associados»;  
 
                                                                                 
(1) JO L 139 de 29.5.2002, p. 4. 
(2) Regulamento (CE) n.º 881/2002 do Conselho, de 27 de Maio de 2002, que institui certas medidas restritivas 
específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama Bin Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã, e que
revoga o Regulamento (CE) n.º 467/2001 que proíbe a exportação de certas mercadorias e de certos serviços para o 
Afeganistão, reforça a proibição de voos e prorroga o congelamento de fundos e de outros recursos financeiros apli-
cável aos talibã do Afeganistão (JO L 139 de 29.5.2002, p. 9). 
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2) O artigo 1.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 1.º 
A presente posição comum é aplicável aos membros da organização Al-Qaida e a outros indiví-
duos, grupos, empresas e entidades a eles associados, referidos na lista criada de acordo com as Reso-
luções 1267 (1999) e 1333 (2000) do CSNU, que será regularmente actualizada pelo Comité criado nos 
termos da Resolução 1267 (1999) do CSNU.» 
 
Artigo 2.º 
A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 
 
 






DECISÃO (PESC) 2016/368 DO CONSELHO 
 
de 14 de março de 2016 
 
que altera a Posição Comum 2002/402/PESC relativa a medidas restritivas contra os membros 
da organização Alcaida e outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Po-
lítica de Segurança, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 27 de maio de 2002, o Conselho adotou a Posição Comum 2002/402/PESC (1). 
 
(2) Em 17 de dezembro de 2015, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) adotou a 
Resolução 2253 (2015), que reitera a sua condenação inequívoca do Estado Islâmico do Iraque e do Le-
vante (EIIL, também conhecido por Daexe), da Alcaida e das pessoas, dos grupos, das empresas e das 
entidades a eles associados, pelos múltiplos atos de terrorismo que continuam a cometer com o objeti-
vo de causar a morte de civis inocentes e de outras vítimas, de destruir bens e de comprometer grave-
mente a estabilidade. 
 
(3) Nesse contexto, a Resolução 2253 (2015) do CSNU recordou que o EIIL (Daexe) é um grupo 
dissidente da Alcaida e que qualquer pessoa, grupo, empresa ou entidade que apoie o EIIL (Daexe) ou 
a Alcaida é suscetível de ser incluído na lista pelas Nações Unidas. 
 
(4) A Resolução 2253 (2015) do CSNU exortou os Estados-Membros a cortarem os fluxos de fun-
dos e de outros ativos financeiros e recursos económicos para pessoas e entidades constantes da lista de 
sanções contra o EIIL (Daexe) e a Alcaida, conforme exigido pelo n.º 2, alínea a), da resolução, e tendo 
em conta as recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional e as normas internacionais re-
levantes. 
 
(5) As medidas de execução da União estão estabelecidas no Regulamento (CE) n.º 881/2002 do 
Conselho (2). 
 
(6) A Posição Comum 2002/402/PESC deverá ser alterada em conformidade, 
 







                                                                                 
(1) Posição Comum 2002/402/PESC do Conselho, de 27 de maio de 2002, relativa a medidas restritivas contra os 
membros da organização Al-Qaida e outros indivíduos, grupos, empresas e entidades a eles associados (JO L 139 de 
29.5.2002, p. 4). 
(2) Regulamento (CE) n.º 881/2002 do Conselho, de 27 de maio de 2002, que institui certas medidas restritivas 
específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas à rede Alcaida (JO L 139 de 29.5.2002, p. 9). 
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Artigo 1.º 
A Posição Comum 2002/402/PESC é alterada do seguinte modo: 
1) O título passa a ter a seguinte redação: 
 
«Posição comum 2002/402/CFSP do Conselho, de 27 de maio de 2002, que impõe medidas restri-
tivas contra os membros das organizações EIIL (Daexe) e Alcaida e outras pessoas, grupos, empresas e 
entidades a eles associados.»; 
 
2) É aditado o seguinte considerando: 
 
«9) A Resolução 2253 (2015) do CSNU exortou os Estados-Membros a cortarem os fluxos de fun-
dos e de outros ativos financeiros e recursos económicos para as pessoas e entidades constantes da lista 
de sanções contra o EIIL (Daexe) e a Alcaida, conforme exigido pelo n.º 2, alínea a), da referida Reso-
lução, e tendo em conta as recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional e as normas in-
ternacionais relevantes.»; 
 
3) O considerando 9 passa a ser o considerando 10; 
4) O artigo 1.º passa a ter a seguinte redação: 
 
«Artigo 1.º 
A presente posição comum é aplicável aos membros das organizações EIIL (Daexe) e da Alcaida, 
bem como a indivíduos, grupos, empresas e entidades: 
a) Associados a membros das organizações EIIL (Daexe) e da Alcaida, incluindo os que: 
i) contribuem para o financiamento, o planeamento, a facilitação, a preparação ou a execução de 
atos ou atividades da Alcaida, do EIIL (Daexe) ou de qualquer célula, entidade filiada, emanação 
ou grupo dissidente dessas organizações, em associação com eles, sob o seu nome, por sua conta ou
em seu apoio, 
ii) fornecem, vendem ou transferem armas ou material conexo à Alcaida, ao EIIL (Daexe) ou a 
qualquer célula, entidade filiada, emanação ou grupo dissidente dessas organizações, 
iii) procedem ao recrutamento para a Alcaida, o EIIL (Daexe) ou para qualquer célula, entidade fi- 
liada, emanação ou grupo dissidente dessas organizações, ou de alguma outra forma apoiam os atos
e atividades por eles praticados; 
 
b) Detidos ou controlados, direta ou indiretamente, por qualquer pessoa, grupo, empresa ou enti-
dade associados à Alcaida ou ao EIIL (Daexe) ou que de alguma outra forma os apoiam, 
 
referidos na lista elaborada nos termos das Resoluções 1267 (1999), 1333 (2000) e 2253 (2015) do 
CSNU, a atualizar regularmente pelo Comité criado nos termos da Resolução 1267 (1999) do CSNU.». 
 
5) O artigo 2.º passa a ter a seguinte redação: 
 
«Artigo 2.º 
1. São proibidos a venda, o fornecimento, a transferência ou a exportação de armamento e material 
conexo de qualquer tipo, incluindo armas e munições, veículos e equipamentos militares, equipamen-
tos paramilitares e respetivas peças sobresselentes, originários ou não daqueles territórios, para as pes-
soas, os grupos, as empresas ou as entidades a que se refere o artigo 1.º, alíneas a) e b), por nacionais 
dos Estados-Membros ou a partir dos territórios dos Estados-Membros, ou utilizando aeronaves ou na-
vios que arvorem a sua bandeira. 
2. É proibido: 
a) Prestar assistência técnica, serviços de corretagem e outros serviços relacionados com atividades 
militares e com o fornecimento, o fabrico, a manutenção ou a utilização de armamento e material cone-
xo de qualquer tipo, incluindo armas e munições, veículos e equipamentos militares, equipamentos pa-
ramilitares e respetivas peças sobresselentes, direta ou indiretamente, às pessoas, aos grupos, às empre-
sas ou às entidades a que se refere o artigo 1.º, alíneas a) e b); 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1035- 
b) Financiar ou prestar assistência financeira relativa a atividades militares, incluindo em particu-
lar subvenções, empréstimos e seguros de crédito à exportação, bem como seguros ou resseguros, para 
qualquer venda, fornecimento, transferência ou exportação de armamento e material conexo, ou para a 
prestação, neste contexto, de assistência técnica, serviços de corretagem ou outros serviços, direta ou in-
diretamente, às pessoas, aos grupos, às empresas ou às entidades a que se refere o artigo 1.º, alíneas a) 
e b); 
c) Participar, com conhecimento de causa e intencionalmente, em atividades cujo objetivo ou efei-
to seja contornar as proibições referidas nas alíneas a) ou b) do presente número.» 
 
6) O artigo 3.º passa a ter a seguinte redação: 
 
«Artigo 3.º 
1. São congelados todos os fundos e recursos económicos pertencentes, na posse, detidos ou con-
trolados de forma direta ou indireta, pelas pessoas singulares, entidades, organismos ou grupos referi-
dos no artigo 1.º, incluindo por terceiros que atuem em seu nome ou sob as suas instruções. 
2. Não podem ser colocados, direta ou indiretamente, fundos ou recursos económicos à disposição 
dos indivíduos, grupos, empresas e entidades referidos na lista elaborada nos termos das Resoluções 
1267 (1999), 1333 (2000) e 2253 (2015) do CSNU, ou disponibilizá-los em seu benefício.». 
 
Artigo 2.º 











DIRETIVA (UE) 2017/541 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 15 de março de 2017 
 
relativa à luta contra o terrorismo e que substitui a Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho  
e altera a Decisão 2005/671/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 83.º, 
n.º 1, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A União funda-se nos valores universais da dignidade humana, da liberdade, da igualdade e da 
solidariedade, e do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. Assenta nos prin-
cípios da democracia e do Estado de Direito, que são comuns aos Estados-Membros. 
 
(2) Os atos terroristas constituem uma das mais graves violações dos valores universais da digni-
dade humana, da liberdade, da igualdade e da solidariedade e do gozo dos direitos humanos e das liber-
dades fundamentais em que a União se funda. Esses atos representam também um dos atentados mais 
graves à democracia e ao Estado de Direito, princípios que são comuns aos Estados-Membros e nos 
quais assenta a União. 
 
(3) A Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho (3) constitui a pedra angular da resposta da justi-
ça penal dos Estados-Membros ao terrorismo. Um regime jurídico comum a todos os Estados-Mem-
bros e, em especial, uma definição harmonizada das infrações terroristas servem de quadro de referên-
cia para o intercâmbio de informações e a cooperação entre as autoridades nacionais competentes ao 
abrigo da Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho (4), das Decisões 2008/615/JAI (5) e 2005/671/ 
                                                                                 
(1) JO C 177 de 18.5.2016, p. 51. 
(2) Posição do Parlamento Europeu, de 16 de fevereiro de 2017 (ainda não publicada no Jornal Oficial), e decisão 
do Conselho, de 7 de março de 2017. 
(3) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (JO L 
164 de 22.6.2002, p. 3). 
(4) Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativa à simplificação do inter-
câmbio de dados e informações entre as autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros da União Europeia (JO 
L 386 de 29.12.2006, p. 89). 
(5) Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, relativa ao aprofundamento da cooperação 
transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a criminalidade transfronteiras (JO L 210 de 
6.8.2008, p. 1). 
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/JAI (6) do Conselho, assim como do Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (7), e das Decisões-Quadro 2002/584/JAI (8) e 2002/465/JAI (9) do Conselho. 
 
(4) A ameaça terrorista cresceu e evoluiu rapidamente nos últimos anos. Os chamados «combaten-
tes terroristas estrangeiros» deslocam-se ao estrangeiro para fins de terrorismo. Quando regressam, es-
tas pessoas representam uma ameaça grave para a segurança de todos os Estados-Membros. Combaten-
tes terroristas estrangeiros têm sido associados aos recentes atentados perpetrados e planeados em vá-
rios Estados-Membros. Além disso, a União e os seus Estados-Membros enfrentam a ameaça crescente 
de indivíduos que permanecem na Europa e que são inspirados ou instruídos por grupos terroristas no 
estrangeiro. 
 
(5) Na sua Resolução 2178 (2014), o Conselho de Segurança das Nações Unidas manifestou a sua 
preocupação com a ameaça crescente colocada pelos combatentes terroristas estrangeiros e solicitou a 
todos os Estados membros das Nações Unidas que assegurem que as infrações relacionadas com este 
fenómeno sejam puníveis ao abrigo do direito nacional. Em 2015, o Conselho da Europa adotou, a este 
respeito, o Protocolo Adicional à Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção do Terrorismo. 
 
(6) Tendo em conta a evolução das ameaças terroristas que se colocam à União e aos Estados-       
-Membros e das obrigações jurídicas que lhes incumbem por força do direito internacional, a definição 
de «infrações terroristas», de infrações relacionadas com um grupo terrorista e de infrações relaciona-
das com atividades terroristas deverá ser objeto de maior harmonização em todos os Estados-Membros, 
de modo a abranger de forma mais ampla as condutas associadas sobretudo aos combatentes terroris-
tas estrangeiros e ao financiamento do terrorismo. As condutas deste tipo também deverão ser puníveis 
quando praticadas através da Internet, incluindo os media sociais. 
 
(7) Além disso, a natureza transfronteiriça do terrorismo requer uma resposta coordenada firme     
e uma cooperação forte nos Estados-Membros e entre estes e as agências e os órgãos da União compe-
tentes para a luta contra o terrorismo, incluindo a Eurojust e a Europol, e entre estes órgãos e agências. 
Para esse fim, há que utilizar eficazmente os instrumentos e os recursos de cooperação disponíveis, co-
mo as equipas conjuntas de investigação e as reuniões de coordenação assistidas pela Eurojust. O cará-
ter global do terrorismo requer uma resposta internacional, o que implica o reforço da cooperação da 
União e dos Estados-Membros com os países terceiros relevantes. Tendo em vista a preservação e ob-
tenção de provas eletrónicas, são também necessárias uma resposta coordenada firme e uma coopera-
ção forte. 
 
(8) A presente diretiva enumera exaustivamente uma série de crimes graves, tais como as ofensas 
contra a vida humana como atos dolosos passíveis de serem classificados como infrações terroristas, 
quando e na medida em que forem cometidos com um objetivo específico de natureza terrorista, ou se-
ja, intimidar gravemente uma população, compelir de forma indevida os poderes públicos ou uma or-
ganização internacional a praticarem ou a absterem-se de praticar um ato, ou desestabilizar gravemente 
ou destruir as estruturas políticas, constitucionais, económicas ou sociais fundamentais de um país ou 
                                                                                 
(6) Decisão 2005/671/JAI do Conselho, de 20 de setembro de 2005, relativa à troca de informações e à coopera-
ção em matéria de infrações terroristas (JO L 253 de 29.9.2005, p. 22). 
(7) Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo à 
criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento 
(UE) n.º 604/2013, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela 
análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país 
terceiro ou um apátrida, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac apresentados pelas autoridades responsá-
veis dos Estados-Membros e pela Europol para fins de aplicação da lei e que altera o Regulamento (UE) n.º 1077/ 
/2011 que cria uma Agência Europeia para a gestão operacional de sistemas informáticos de grande escala no espaço 
de liberdade, segurança e justiça (JO L 180 de 29.6.2013, p. 1). 
(8) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção euro-
peu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (JO L 190 de 18.7.2002, p. 1). 
(9) Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa às equipas de investigação con-
juntas (JO L 162 de 20.6.2002, p. 1). 
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de uma organização internacional. A ameaça da prática de tais atos dolosos deverá igualmente ser con-
siderada uma infração terrorista quando se determine, com base em circunstâncias objetivas, que a 
ameaça visava um desses objetivos de natureza terrorista. Ao invés, os atos destinados, por exemplo, a 
compelir os poderes públicos a praticarem ou a absterem-se de praticar um ato, que não estejam contu-
do incluídos na lista exaustiva de crimes graves, não são considerados infrações terroristas na aceção 
da presente diretiva. 
 
(9) As infrações relacionadas com atividades terroristas são muito graves, pois podem conduzir à 
prática de infrações terroristas e permitir que terroristas e grupos terroristas continuem a desenvolver 
ou alarguem as suas atividades criminosas, o que justifica a sua tipificação como infração penal. 
 
(10) As infrações de incitamento público à prática de infrações terroristas incluem, designadamen-
te, a glorificação e justificação do terrorismo ou a difusão de mensagens ou imagens, em linha e fora de 
linha, incluindo as relacionadas com as vítimas do terrorismo, como forma de reunir apoio para causas 
terroristas ou de intimidar gravemente a população. Tal conduta deverá ser punível quando acarrete o 
risco de serem cometidos atos terroristas. Em cada caso concreto, ao ponderar se esse risco existe, de-
verão ser tidas em conta as circunstâncias específicas do caso, como o autor e o destinatário da mensa-
gem, bem como o contexto no qual o ato é cometido. Deverá também ter-se em conta o significado e a 
credibilidade do risco ao aplicar a disposição relativa ao incitamento público, nos termos do direito 
nacional. 
 
(11) A tipificação como infração penal do ato de receber treino para o terrorismo complementa a 
infração já existente de dar treino e visa especificamente as ameaças provenientes das pessoas que se 
preparam ativamente para cometer infrações terroristas, incluindo as que em última instância atuam 
isoladamente. Receber treino para terrorismo inclui a obtenção de conhecimentos, documentação ou 
competências práticas. O estudo autodidata, inclusive através da Internet ou da consulta de outros ma-
teriais de ensino, também deverá ser considerado uma forma de receber treino para o terrorismo, caso 
resulte de uma conduta ativa, praticada com a intenção de cometer uma infração terrorista ou de contri-
buir para a sua prática. No contexto de todas as circunstâncias específicas do caso, é possível inferir es-
ta intenção, por exemplo, do tipo de materiais consultados e da frequência da consulta. Por conseguinte, 
o descarregamento, a partir da Internet, de um manual sobre o fabrico de explosivos para a prática de 
uma infração terrorista poderá ser considerado uma forma de receber treino para o terrorismo. Pelo 
contrário, a simples visita de sítios Web ou a recolha de material para fins legítimos, por exemplo, para 
efeitos académicos ou de investigação, não é considerada uma forma de receber treino para o terroris-
mo, de acordo com a presente diretiva. 
 
(12) Tendo em conta a gravidade da ameaça e a necessidade, em especial, de estancar o fluxo de 
combatentes terroristas estrangeiros, é necessário tipificar como infração penal as deslocações ao es-
trangeiro para fins de terrorismo, a saber, não só para cometer infrações terroristas e para dar ou rece-
ber treino, mas também para participar nas atividades de um grupo terrorista. Não é indispensável ti-
pificar o ato de viajar em si mesmo. Além disso, as deslocações para o território da União para fins de 
terrorismo representam uma ameaça crescente para a segurança. Os Estados-Membros podem igual-
mente decidir fazer face às ameaças terroristas decorrentes de deslocações para o seu território para 
fins de terrorismo através da tipificação como infração penal dos atos preparatórios, que podem incluir 
o planeamento ou a associação, com vista a cometer uma infração terrorista ou a contribuir para a prá-
tica de tal infração. Qualquer ato destinado a facilitar essas deslocações deverá ser igualmente tipifica-
do como infração penal. 
 
(13) O comércio ilícito de armas, petróleo, estupefacientes, cigarros, bens contrafeitos e bens cultu-
rais, assim como o tráfico de seres humanos, a coação e a extorsão tornaram-se formas lucrativas de fi-
nanciamento dos grupos terroristas. Neste contexto, as crescentes ligações entre a criminalidade orga-
nizada e os grupos terroristas constituem uma ameaça cada vez maior à segurança da União, pelo que 
deverão ser tidas em conta pelas autoridades dos Estados-Membros que participam em processos pe-
nais. 
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(14) A Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho (10) estabelece regras co-
muns relativas à prevenção da utilização do sistema financeiro da União para efeitos de branqueamento 
de capitais ou de financiamento do terrorismo. Para além desta abordagem preventiva, o financiamento 
do terrorismo deverá ser punível nos Estados-Membros. A fim de desarticular as estruturas de apoio 
que facilitam a prática de infrações terroristas, deverão ser tipificados como infrações penais não só o 
financiamento de atos terroristas mas também o financiamento de grupos terroristas e outras infrações 
relacionadas com atividades terroristas, como o recrutamento e o treino, ou as deslocações para fins de 
terrorismo. 
 
(15) Deverá ser punível nos Estados-Membros, como cumplicidade na prática de atos terroristas 
ou como financiamento do terrorismo, o fornecimento de apoio material ao terrorismo através de pes-
soas que participem ou ajam como intermediários no fornecimento ou na circulação de serviços, bens 
ou mercadorias, incluindo as transações comerciais que pressuponham a entrada ou a saída do território 
da União, como a venda, a aquisição ou o intercâmbio de objetos culturais de interesse arqueológico, 
artístico, histórico ou científico retirados ilegalmente de uma zona que, no momento da retirada, é con-
trolada por um grupo terrorista, com conhecimento de que essas operações ou as respetivas receitas se 
destinam a ser utilizadas, total ou parcialmente, para fins de terrorismo ou de que trarão benefícios aos 
grupos terroristas. Poderão ser necessárias mais medidas para combater com eficácia o comércio ilícito 
de bens culturais enquanto fonte de rendimentos para os grupos terroristas. 
 
(16) Deverão ser puníveis a tentativa de deslocação ao estrangeiro para fins de terrorismo e a ten-
tativa de dar treino para o terrorismo ou de recrutar para o terrorismo. 
 
(17) No que diz respeito às infrações penais previstas na presente diretiva, a noção de dolo deverá 
aplicar-se a todos os seus elementos constitutivos. O caráter doloso de uma ação ou omissão pode ser 
inferido a partir de circunstâncias objetivas e factuais. 
 
(18) As sanções a aplicar às pessoas singulares e coletivas responsáveis por tais infrações deverão 
refletir a gravidade das infrações em causa. 
 
(19) Caso o recrutamento e o treino para o terrorismo visem crianças, os Estados-Membros deve-
rão assegurar que os juízes possam ter em conta essa circunstância na condenação dos infratores, mas 
que não sejam obrigados a fazê-lo a título de circunstância agravante da pena. É deixada ao livre arbí-
trio do juiz a apreciação dessa circunstância, a par dos outros elementos factuais do caso concreto. 
 
(20) Deverão ser estabelecidas regras de competência jurisdicional que assegurem que as infrações 
previstas na presente diretiva sejam reprimidas de forma eficaz. Convém, nomeadamente, estabelecer a 
competência relativamente às infrações cometidas por pessoas que dão treino para o terrorismo, inde-
pendentemente da sua nacionalidade, tendo em conta as eventuais repercussões dessa conduta no terri-
tório da União e o estreito nexo material existente entre as infrações que consistem em dar treino para o 
terrorismo ou em receber esse treino. 
 
(21) A fim de garantir o êxito das investigações e a repressão das infrações terroristas ou das infra-
ções relacionadas com um grupo terrorista ou com atividades terroristas, deverá ser dada aos responsá-
veis por investigar ou por promover a ação penal na matéria a possibilidade de utilizarem instrumentos 
de investigação eficazes, como, por exemplo, os utilizados para combater a criminalidade organizada 
ou outros crimes graves. A utilização desses instrumentos, nos termos do direito nacional, deverá ser 
seletiva, ter em conta o princípio da proporcionalidade, a natureza e a gravidade das infrações investi-
gadas, e respeitar o direito à proteção de dados pessoais. Tais instrumentos deverão, consoante a neces-
                                                                                 
(10) Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, que 
altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão (JO L 141 de 5.6.2015, p. 73). 
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sidade, incluir, por exemplo, a busca de quaisquer bens pessoais, a interceção de comunicações, a vigi-
lância discreta, inclusive por meios eletrónicos, a captação e manutenção de gravações de som, em veí-
culos e locais privados ou públicos, e de imagens de pessoas, em veículos e locais públicos, bem como 
investigações financeiras. 
 
(22) Uma forma eficaz de combater o terrorismo na Internet é suprimir na origem conteúdos em 
linha que constituam um incitamento público à prática de uma infração terrorista. Os Estados-Membros 
deverão envidar os melhores esforços para cooperar com países terceiros com o objetivo de assegurar a 
supressão, dos servidores situados nos seus territórios, de conteúdos em linha que constituam um in-
citamento público à prática de uma infração terrorista. No entanto, caso a supressão desses conteúdos 
na sua origem não seja exequível, podem também ser instaurados mecanismos que bloqueiem o acesso 
aos mesmos a partir do território da União. As medidas tomadas pelos Estados-Membros nos termos da 
presente diretiva, destinadas a suprimir os conteúdos em linha que constituam um incitamento público 
à prática de uma infração terrorista ou, se tal não for exequível, a bloquear o acesso a esses conteúdos, 
poderão ter por base uma ação por parte dos poderes públicos, como por exemplo, uma ação legislativa, 
não legislativa ou judicial. Nesse contexto, a presente diretiva não prejudica a ação voluntária da in-
dústria da Internet para prevenir a utilização abusiva dos seus serviços, nem o eventual apoio dos Es-
tados-Membros a uma ação dessa natureza, nomeadamente a deteção e sinalização de conteúdos terro-
ristas. Independentemente da base para a ação ou do método escolhido, os Estados-Membros deverão 
assegurar que estes proporcionam aos utilizadores e prestadores de serviços um nível adequado de 
segurança e de previsibilidade jurídica, bem como a possibilidade de recurso judicial, de acordo com o 
direito nacional. Todas essas medidas devem ter em conta os direitos dos utilizadores finais e devem 
respeitar os procedimentos legais e processos judiciais em vigor, bem como a Carta dos Direitos Fun-
damentais da União Europeia (a seguir designada «Carta»). 
 
(23) A supressão de conteúdos em linha que constituam um incitamento público à prática de infra-
ções terroristas ou, caso esta não seja possível, o bloqueio de tais conteúdos, nos termos da presente di-
retiva, deverá ser realizada sem prejuízo das regras estabelecidas na Diretiva 2000/31/CE Parlamento 
Europeu e do Conselho (11). Especificamente, não deverá ser imposta aos prestadores de serviços uma 
obrigação geral de vigilância das informações que transmitem ou armazenam nem de procurar ativa-
mente factos ou circunstâncias que indiciem atividades ilícitas. Além disso, os prestadores de serviços 
de armazenagem em servidor não deverão ser considerados responsáveis na medida em que não tenham
conhecimento efetivo da atividade ou informação ilegal, nem dos factos ou das circunstâncias que 
evidenciam a atividade ou informação ilegal. 
 
(24) Para combater o terrorismo de modo eficaz, é essencial um intercâmbio eficiente das informa-
ções consideradas relevantes pelas autoridades responsáveis pela prevenção, deteção, investigação e 
repressão de infrações terroristas entre as autoridades competentes e as agências da União. Os Estados-
-Membros deverão assegurar que as informações sejam trocadas de forma efetiva e atempada, de acor-
do com o direito nacional e com o regime jurídico da União em vigor, como a Decisão 2005/671/JAI, a 
Decisão 2007/533/JAI do Conselho (12) e a Diretiva (UE) 2016/681 do Parlamento Europeu e do Con-
selho (13). Ao ponderar se devem ou não proceder à troca das informações relevantes, as autoridades 
nacionais competentes deverão ter em conta a ameaça grave colocada pelas infrações terroristas. 
 
(25) A fim de reforçar o regime em vigor aplicável à troca de informações no combate ao terroris-
mo, conforme disposto na Decisão 2005/671/JAI, os Estados-Membros deverão assegurar que as infor-
                                                                                 
(11) Diretiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos 
legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio eletrónico, no mercado interno («Diretiva 
sobre o comércio eletrónico») (JO L 178 de 17.7.2000, p. 1). 
(12) Decisão 2007/533/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007, relativa ao estabelecimento, ao funcionamento 
e à utilização do Sistema de Informação Schengen de segunda geração (SIS II) (JO L 205 de 7.8.2007, p. 63). 
(13) Diretiva (UE) 2016/681 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à utilização 
dos dados dos registos de identificação dos passageiros (PNR) para efeitos de prevenção, deteção, investigação e re-
pressão das infrações terroristas e da criminalidade grave (JO L 119 de 4.5.2016, p. 132). 
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mações relevantes recolhidas pelas respetivas autoridades competentes no âmbito dos processos penais, 
por exemplo, as autoridades policiais, os magistrados do Ministério Público ou os juízes de instrução, 
sejam disponibilizadas às autoridades competentes de outro Estado-Membro para as quais considerem 
que tais informações podem ser relevantes. No mínimo, essas informações deverão incluir, se adequado,
as informações transmitidas à Europol ou à Eurojust, nos termos da Decisão 2005/671/JAI. Esta troca 
de informações está sujeita às regras da União em matéria de proteção de dados, estabelecidas na Di-
retiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho (14), e é realizada sem prejuízo das regras 
da União em matéria de cooperação entre autoridades nacionais competentes no âmbito de processos 
penais, como as previstas na Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (15) ou na De-
cisão-Quadro 2006/960/JAI. 
 
(26) Deverá proceder-se à troca de informações relevantes recolhidas pelas autoridades competen-
tes dos Estados-Membros no âmbito dos processos penais relacionados com infrações terroristas. Por 
«processo penal» entende-se todas as fases do processo, desde o momento em que uma pessoa é sus-
peita ou acusada da prática de uma infração penal até ao momento do trânsito em julgado da decisão fi-
nal que determina se essa pessoa cometeu a infração penal em causa. 
 
(27) Os Estados-Membros deverão adotar medidas de proteção, apoio e assistência que atendam às 
necessidades específicas das vítimas do terrorismo, nos termos da Diretiva 2012/29/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (16) e das clarificações dadas na presente diretiva. É vítima do terrorismo a pes-
soa definida no artigo 2.º da Diretiva 2012/29/UE, ou seja, a pessoa singular que tenha sofrido um dano, 
nomeadamente um dano físico, moral ou emocional, ou um prejuízo material, na medida que em que 
tal dano decorra diretamente de uma infração terrorista, ou um familiar de uma pessoa cuja morte tenha 
sido diretamente causada por uma infração terrorista e que tenha sofrido um dano em consequência da 
morte dessa pessoa. Os familiares das vítimas sobreviventes do terrorismo, tal como definidos no refe-
rido artigo, têm acesso a serviços de apoio às vítimas e a medidas de proteção nos termos dessa diretiva. 
 
(28) A assistência relativa aos pedidos de indemnização das vítimas não prejudica, antes comple-
menta, a assistência que as vítimas do terrorismo recebem das autoridades de assistência, nos termos da 
Diretiva 2004/80/CE do Conselho (17). A primeira não prejudica as regras nacionais relativas à repre-
sentação em juízo para requerer indemnização, inclusivamente através de disposições de apoio judiciá-
rio, nem quaisquer outras regras nacionais aplicáveis em matéria de indemnização. 
 
(29) Os Estados-Membros deverão assegurar que seja dada uma resposta global às necessidades 
específicas das vítimas do terrorismo imediatamente após um atentado terrorista e, em seguida, durante 
o tempo necessário, no quadro da infraestrutura nacional de resposta a emergências. Para tal, os Esta-
dos-Membros podem criar um sítio web único e atualizado com todas as informações relevantes, bem 
como um centro de apoio em caso de emergência às vítimas e seus familiares que preste primeiros so-
corros psicológicos e apoio emocional. As iniciativas dos Estados-Membros nesta matéria deverão ser 
apoiadas através da plena utilização dos mecanismos e recursos comuns de assistência disponíveis a ní-
vel da União. Os serviços de apoio deverão ter em conta que as necessidades específicas das vítimas do 
terrorismo poderão evoluir ao longo do tempo. Nesse particular, os Estados-Membros deverão garantir 
que os serviços de apoio atendam em primeiro lugar, pelo menos, às necessidades emocionais e psico-
                                                                                 
(14) Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos 
de prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, e à livre circula-
ção desses dados, e que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (JO L 119 de 4.5.2016, p. 89). 
(15) Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à decisão euro-
peia de investigação em matéria penal (JO L 130 de 1.5.2014, p. 1). 
(16) Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que estabelece nor-
mas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade e que substitui a Decisão-Qua-
dro 2001/220/JAI do Conselho (JO L 315 de 14.11.2012, p. 57). 
(17) Diretiva 2004/80/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à indemnização das vítimas da criminali-
dade (JO L 261 de 6.8.2004, p. 15). 
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lógicas das vítimas mais vulneráveis do terrorismo e que informem todas as vítimas do terrorismo da 
possibilidade de continuarem a receber apoio emocional e psicológico, incluindo apoio e aconselha-
mento pós-traumáticos. 
 
(30) Os Estados-Membros deverão garantir a todas as vítimas do terrorismo o acesso às informa-
ções sobre os direitos das vítimas, os serviços de apoio disponíveis e os regimes de indemnização exis-
tentes no Estado-Membro em que foi cometida a infração terrorista. Os Estados-Membros em causa 
deverão tomar as medidas adequadas para facilitar a cooperação entre si, a fim de garantir que as víti-
mas do terrorismo que residam num Estado-Membro diferente daquele em que foi cometida a infração 
terrorista tenham efetivamente acesso a essas informações. Os Estados-Membros deverão ainda asse-
gurar que as vítimas do terrorismo tenham acesso a serviços de apoio prolongado no Estado-Membro 
da sua residência, mesmo que a infração terrorista tenha sido cometida noutro Estado-Membro. 
 
(31) A prevenção da radicalização e do recrutamento para o terrorismo, incluindo a radicalização 
em linha, requer uma abordagem de longo prazo, proativa e abrangente, conforme se afirma na Estra-
tégia revista da UE de Combate à Radicalização e ao Recrutamento, de 2014, e nas conclusões do Con-
selho da União Europeia e dos Estados-Membros reunidos no âmbito do Conselho sobre o reforço da 
resposta da justiça penal à radicalização conducente ao terrorismo e ao extremismo violento, de 2015. 
Essa abordagem deverá combinar medidas no domínio da justiça penal com políticas nos domínios da 
educação, da inclusão social e da integração, bem como com a realização de programas eficazes de des-
radicalização ou de desvinculação, e de saída ou de reabilitação, inclusive no contexto prisional e de li-
berdade condicional. Os Estados-Membros deverão partilhar boas práticas relativamente a medidas e 
projetos eficazes neste domínio, especialmente no que diz respeito aos combatentes terroristas estran-
geiros e regressados, se necessário em cooperação com a Comissão e com as agências e os organismos 
competentes da União. 
 
(32) Os Estados-Membros deverão prosseguir os seus esforços de prevenção e de combate à radi-
calização conducente ao terrorismo através da coordenação, da partilha de informações e experiências 
relativas a políticas nacionais de prevenção e da aplicação ou, se for caso disso, da atualização das po-
líticas nacionais de prevenção, tendo em conta as necessidades, os objetivos e as capacidades respeti-
vos, com base nas suas próprias experiências. Se adequado, a Comissão deverá prestar apoio às autori-
dades nacionais, regionais e locais na elaboração de políticas de prevenção. 
 
(33) Os Estados-Membros deverão, dependendo das necessidades e das circunstâncias específicas 
relevantes de cada um, prestar apoio aos profissionais, incluindo os parceiros da sociedade civil passí-
veis de entrar em contacto com pessoas vulneráveis à radicalização. Essas medidas de apoio podem in-
cluir, especificamente, medidas de formação e de sensibilização destinadas a permitir-lhes identificar   
e dar resposta aos sinais de radicalização. Tais medidas deverão também, se adequado, ser tomadas em 
cooperação com empresas privadas, organizações interessadas da sociedade civil, comunidades locais e 
outros intervenientes. 
 
(34) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva não podem ser suficientemente alcançados 
pelos Estados-Membros, mas podem, devido à necessidade de normas harmonizadas em toda a União, 
ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode tomar medidas, em conformidade com o prin-
cípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia (TUE). Em conformi-
dade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não exce-
de o necessário para alcançar esses objetivos. 
 
(35) A presente diretiva respeita os princípios consagrados no artigo 2.º do TUE, bem como os di-
reitos e liberdades fundamentais, e observa os princípios reconhecidos, designadamente, na Carta, in-
cluindo os estabelecidos nos títulos II, III, V e VI, que englobam, nomeadamente, o direito à liberdade 
e à segurança, a liberdade de expressão e de informação, a liberdade de associação e a liberdade de pen-
samento, de consciência e de religião, a proibição geral de discriminação, em razão designadamente da 
raça, cor, origem étnica ou social, das características genéticas, da língua, da religião ou das convicções, 
opiniões políticas ou outras, o direito ao respeito pela vida privada e familiar e o direito à proteção dos 
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dados pessoais, os princípios da legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas, que abar-
cam também a exigência de precisão, clareza e previsibilidade em direito penal, a presunção de inocên-
cia, bem como o direito de circular livremente, tal como previsto no artigo 21.º, n.º 1, do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia (TFUE) e na Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho (18). A presente diretiva tem de ser aplicada em conformidade com esses direitos e princípios, 
tendo também em conta a Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberda-
des Fundamentais, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e outras obrigações em ma-
téria de direitos humanos nos termos do direito internacional. 
 
(36) A presente diretiva aplica-se sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros por força do 
direito da União, no que respeita aos direitos processuais dos suspeitos ou acusados em processos 
penais. 
 
(37) A presente diretiva não deverá ter por efeito alterar os direitos, as obrigações e as responsabi-
lidades dos Estados-Membros nos termos do direito internacional, nomeadamente do direito interna-
cional humanitário. A presente diretiva não rege as atividades das forças armadas durante períodos de 
conflito armado, que são regidas pelo direito internacional humanitário na aceção desses termos no âm-
bito desse direito, nem as atividades das forças militares de um Estado no exercício dos seus deveres 
oficiais, na medida em que sejam regidas por outras regras de direito internacional. 
 
(38) A realização de atividades humanitárias por organizações humanitárias imparciais reconheci-
das pelo direito internacional, incluindo o direito internacional humanitário, não é abrangida pelo âm-
bito de aplicação da presente diretiva, mas deve ter em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça da 
União Europeia. 
 
(39) A aplicação das medidas de direito penal adotadas ao abrigo da presente diretiva deverá ser 
proporcional à natureza e às circunstâncias da infração, tendo em conta os objetivos legítimos visados e 
a sua necessidade numa sociedade democrática, e deverá excluir qualquer forma de arbitrariedade, ra-
cismo ou discriminação. 
 
(40) Nenhuma disposição da presente diretiva deverá ser interpretada no sentido de que se destina 
a reduzir ou a restringir a divulgação de informações para fins científicos, académicos ou informativos. 
A expressão de opiniões radicais, polémicas ou controversas em debates públicos sobre questões polí-
ticas sensíveis não é abrangida pelo âmbito de aplicação da presente diretiva e, nomeadamente, pela 
definição de incitamento público à prática de infrações terroristas. 
 
(41) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo 
do artigo 4.º do referido Protocolo, estes Estados-Membros não participam na adoção da presente dire-
tiva e não ficam a ela vinculados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(42) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva, e não fica a ela vinculada 
nem sujeita à sua aplicação, 
 
(43) Por conseguinte, a presente diretiva deverá substituir a Decisão-Quadro 2002/475/JAI relati-
vamente aos Estados-Membros por ela vinculados, e alterar a Decisão do 2005/671/JAI, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
                                                                                 
(18) Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de li- 
vre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros,
que altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 
73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE (JO L 158 de 30.4.2004, p. 77). 




OBJETO E DEFINIÇÕES 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece regras mínimas relativas à definição das infrações penais e das san-
ções em matéria de infrações terroristas, infrações relacionadas com um grupo terrorista e infrações re-
lacionadas com atividades terroristas, bem como medidas de proteção, apoio e assistência às vítimas do 
terrorismo. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
1) «Fundos», quaisquer ativos, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, independentemente 
da forma como sejam adquiridos, e documentos ou instrumentos jurídicos sob qualquer forma, inclusi- 
ve eletrónica ou digital, que comprovem o direito de propriedade ou um interesse nesses ativos, incluin-
do, a título de exemplo, créditos bancários, cheques de viagem, cheques bancários, ordens de pagamen-
to, ações, valores mobiliários, obrigações, saques e cartas de crédito; 
2) «Pessoa coletiva», uma entidade que goze de personalidade jurídica nos termos do direito apli-
cável, com exceção dos Estados ou de entidades de direito público no exercício de prerrogativas de au-
toridade pública e das organizações internacionais de direito público; 
3) «Grupo terrorista», uma associação estruturada de mais de duas pessoas, que se mantém ao lon- 
go do tempo e atua de forma concertada com o objetivo de cometer infrações terroristas; entende-se por
«associação estruturada» uma associação que não é constituída de forma fortuita para a prática imedia-
ta de uma infração e que não tem necessariamente funções formalmente definidas para os seus mem-




INFRAÇÕES TERRORISTAS  
E INFRAÇÕES RELACIONADAS COM UM GRUPO TERRORISTA 
 
Artigo 3.º (Infrações terroristas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que sejam considerados in-
frações terroristas os atos dolosos a seguir indicados, tal como definidos como infrações pelo direito 
nacional que, pela sua natureza ou pelo contexto em que são cometidos, sejam suscetíveis de afetar gra-
vemente um país ou uma organização internacional, quando forem praticados com um dos objetivos 
enumerados no n.º 2: 
a) As ofensas contra a vida humana suscetíveis de causar a morte; 
b) As ofensas contra a integridade física da pessoa; 
c) O rapto ou a tomada de reféns; 
d) A destruição em massa de instalações governamentais ou públicas, dos sistemas de transporte, de
infraestruturas, incluindo os sistemas informáticos, de plataformas fixas situadas na plataforma conti-
nental, de locais públicos ou propriedades privadas, suscetível de pôr em perigo vidas humanas ou de 
provocar prejuízos económicos consideráveis; 
e) A captura de aeronaves, navios ou outros meios de transporte coletivo ou de mercadorias; 
f) O fabrico, a posse, a aquisição, o transporte, o fornecimento ou a utilização de explosivos ou ar-
mas, incluindo armas químicas, biológicas, radiológicas ou nucleares, assim como a investigação e o 
desenvolvimento de armas químicas, biológicas, radiológicas ou nucleares; 
g) A libertação de substâncias perigosas ou a provocação de incêndios, inundações ou explosões 
que tenham por efeito pôr em perigo vidas humanas; 
h) A perturbação ou a interrupção do abastecimento de água, de eletricidade ou de qualquer outro 
recurso natural fundamental que tenha por efeito pôr em perigo vidas humanas; 
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i) A interferência ilegal no sistema referida no artigo 4.º da Diretiva 2013/40/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (19), nos casos em que seja aplicável o artigo 9.º, n.º 3, ou o n.º 4, alíneas b) ou 
c), dessa mesma diretiva, e a interferência ilegal nos dados referida no artigo 5.º dessa diretiva, nos ca-
sos em que seja aplicável o artigo 9.º, n.º 4, alínea c), da mesma; 
j) A ameaça de praticar qualquer dos atos enumerados nas alíneas a) a i). 
 
2. Os objetivos a que se refere o n.º 1 são os seguintes: 
a) Intimidar gravemente uma população; 
b) Compelir de forma indevida os poderes públicos ou uma organização internacional a praticarem 
ou a absterem-se de praticar um ato; 
c) Desestabilizar gravemente ou destruir as estruturas políticas, constitucionais, económicas ou so-
ciais fundamentais de um país ou de uma organização internacional. 
 
Artigo 4.º (Infrações relacionadas com um grupo terrorista) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que os seguintes atos, quando 
cometidos com dolo, sejam puníveis como infrações penais: 
a) Direção de um grupo terrorista; 
b) Participação nas atividades de um grupo terrorista, inclusive através do fornecimento de infor-
mações ou meios materiais, ou através de qualquer forma de financiamento das suas atividades, com 




INFRAÇÕES RELACIONADAS COM ATIVIDADES TERRORISTAS 
 
Artigo 5.º (Incitamento público à prática de infrações terroristas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível como infra-
ção penal, quando cometida com dolo, a distribuição ou a difusão ao público, seja por que meio for, em 
linha ou não, de mensagens destinadas a incitar à prática de qualquer das infrações enumeradas no arti-
go 3.º, n.º 1, alíneas a) a i), sempre que tal conduta defenda, direta ou indiretamente, por exemplo atra-
vés da glorificação de atos de terrorismo, a prática de infrações terroristas, gerando desta forma o pe-
rigo de poderem ser cometidas uma ou mais dessas infrações. 
 
Artigo 6.º (Recrutamento para o terrorismo) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível como infra-
ção penal, quando cometida com dolo, a solicitação a outrem para que cometa qualquer das infrações 
enumeradas no artigo 3.º, n.º 1, alíneas a) a i), ou no artigo 4.º, ou contribua para a sua prática. 
 
Artigo 7.º (Dar treino para o terrorismo) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível como infra-
ção penal, quando cometido com dolo, o ato de dar instrução sobre o fabrico ou a utilização de explosi-
vos, armas de fogo ou outras armas ou substâncias nocivas ou perigosas, ou sobre outros métodos e 
técnicas específicos, com o objetivo de cometer qualquer das infrações enumeradas no artigo 3.º, n.º 1, 
alíneas a) a i), ou de contribuir para a sua prática com conhecimento de que os conhecimentos transmi-
tidos visam a realização de tal objetivo. 
 
Artigo 8.º (Receber treino para o terrorismo) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível como infra-
ção penal, quando cometido com dolo, o ato de receber instrução sobre o fabrico ou a utilização de ex-
plosivos, armas de fogo ou outras armas ou substâncias nocivas ou perigosas, ou sobre outros métodos 
                                                                                 
(19) Diretiva 2013/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013, relativa a ataques con-
tra os sistemas de informação e que substitui a Decisão-Quadro 2005/222/JAI do Conselho (JO L 218 de 14.8.2013,  
p. 8). 
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ou técnicas específicos, com o objetivo de cometer qualquer das infrações enumeradas no artigo 3.º, n.º 
1, alíneas a) a i), ou de contribuir para a sua prática. 
 
Artigo 9.º (Deslocações para fins de terrorismo) 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para assegurar que seja punível como infra-
ção penal, quando cometida com dolo, a deslocação para outros países que não o Estado-Membro, com 
o objetivo de cometer uma infração terrorista referida no artigo 3.º ou de contribuir para a sua prática, 
de participar nas atividades de um grupo terrorista com conhecimento do facto de que tal participação 
contribuirá para as atividades criminosas desse grupo, como referido no artigo 4.º, ou de dar ou receber 
treino para o terrorismo, como referido nos artigos 7.º e 8.º. 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para assegurar que os atos a seguir referidos 
sejam puníveis como infração penal, quando cometidos com dolo: 
a) Deslocação para esse Estado-Membro com o objetivo de cometer uma infração terrorista referi-
da no artigo 3.º ou de contribuir para a sua prática, de participar nas atividades de um grupo terrorista, 
com conhecimento do facto de que tal participação contribuirá para as atividades criminosas desse gru-
po, como referido no artigo 4.º, ou de dar ou receber treino para o terrorismo, como referido nos artigos 
7.º e 8.º; ou 
b) Atos preparatórios praticados por uma pessoa que entra nesse Estado-Membro com a intenção 
de cometer uma infração terrorista referida no artigo 3.º ou de contribuir para a sua prática. 
 
Artigo 10.º (Organização ou facilitação de deslocações para fins de terrorismo) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível como infra-
ção penal, quando cometido com dolo, qualquer ato de organização ou facilitação destinado a ajudar al-
guém a deslocar-se para fins de terrorismo, tal como referido no artigo 9.º, n.º 1, e n.º 2, alínea a), com 
conhecimento de que a ajuda prestada se destina a essa finalidade. 
 
Artigo 11.º (Financiamento do terrorismo) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível como in-
fração penal, quando cometido com dolo, o fornecimento ou a recolha de fundos, seja por que meio for, 
direto ou indireto, com a intenção de serem utilizados, ou com conhecimento de que serão utilizados, 
total ou parcialmente, para cometer qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º a 10.º ou para con-
tribuir para a sua prática. 
2. Caso o financiamento do terrorismo a que se refere o n.º 1 do presente artigo diga respeito a 
qualquer das infrações previstas nos artigos 3.º, 4.º e 9.º, não é necessário que os fundos sejam efetiva-
mente utilizados, no todo ou em parte, para cometer uma dessas infrações ou para contribuir para a sua 
prática, nem é necessário que o autor do financiamento saiba para que infração ou infrações específicas 
os fundos serão utilizados. 
 
Artigo 12.º (Outras infrações relacionadas com atividades terroristas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os seguintes atos dolosos 
sejam considerados infrações relacionadas com atividades terroristas: 
a) Furto qualificado com o objetivo de cometer uma das infrações enumeradas no artigo 3.º; 
b) Extorsão com o objetivo de cometer uma das infrações enumeradas no artigo 3.º; 
c) Emissão ou utilização de documentos administrativos falsos com o objetivo de cometer uma das 
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TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS EM MATÉRIA DE INFRAÇÕES TERRORISTAS,  
INFRAÇÕES RELACIONADAS COM UM GRUPO TERRORISTA  
E INFRAÇÕES RELACIONADAS COM ATIVIDADES TERRORISTAS 
 
Artigo 13.º (Relação com infrações terroristas) 
Para que qualquer das infrações referidas no artigo 4.º ou no título III seja punível, não é necessá-
rio que seja efetivamente cometida uma infração terrorista, nem é necessário, no que respeita às infra-
ções referidas nos artigos 5.º a 10.º e no artigo 12.º, estabelecer uma relação com outra infração especí-
fica prevista na presente diretiva. 
 
Artigo 14.º (Cumplicidade, instigação e tentativa) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível a cumpli-
cidade na prática de qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º a 8.º, no artigo 11.º e no artigo 12.º. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível a instiga-
ção à prática de qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que seja punível a tentativa 
de cometer qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º, 6.º, 7.º, no artigo 9.º, n.º 1, e n.º 2, alínea a), 
nos artigos 11.º e 12.º, com exceção da posse prevista no artigo 3.º, n.º 1, alínea f), e da infração referi-
da no artigo 3.º, n.º 1, alínea j). 
 
Artigo 15.º (Sanções aplicáveis às pessoas singulares) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as infrações referidas 
nos artigos 3.º a 12.º e no artigo 14.º sejam passíveis de sanções penais efetivas, proporcionadas e dis-
suasivas, que possibilitem a entrega ou a extradição. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as infrações terroristas 
referidas no artigo 3.º e as infrações referidas no artigo 14.º, na medida em que estejam relacionadas 
com infrações terroristas, sejam passíveis de penas privativas de liberdade mais severas do que as pre-
vistas no direito nacional para essas mesmas infrações quando cometidas sem o dolo exigido por força 
do artigo 3.º, exceto caso as penas previstas sejam já as penas máximas aplicáveis ao abrigo do direito 
nacional. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as infrações enumera-
das no artigo 4.º sejam passíveis de penas privativas de liberdade, de duração máxima não inferior a 
quinze anos para a infração referida no artigo 4.º, alínea a), e a oito anos para as infrações enumeradas 
no artigo 4.º, alínea b). Caso a infração terrorista referida no artigo 3.º, n.º 1, alínea j), seja cometida 
por uma pessoa que dirija um grupo terrorista, tal como referido no artigo 4.º, alínea a), a pena máxima 
não pode ser inferior a oito anos. 
4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que, quando uma das infra-
ções referidas nos artigos 6.º ou 7.º visa uma criança, esse facto possa, de acordo com o direito nacio-
nal, ser tido em consideração na determinação da pena. 
 
Artigo 16.º (Circunstâncias atenuantes) 
Os Estados-Membros podem tomar as medidas necessárias para assegurar que as penas previstas 
no artigo 15.º possam ser reduzidas se o autor da infração: 
a) Renunciar à atividade terrorista; e 
b) Fornecer às autoridades administrativas ou judiciárias informações que essas autoridades não te-
riam podido obter de outro modo e que as ajudem a: 
i) prevenir ou mitigar os efeitos da infração, 
ii) identificar ou levar a julgamento os demais autores da infração, 
iii) encontrar provas, ou 
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Artigo 17.º (Responsabilidade das pessoas coletivas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas coletivas 
possam ser consideradas responsáveis por qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º e no 
artigo 14.º cometidas em seu benefício por qualquer pessoa que, agindo a título individual ou como 
membro de um órgão da referida pessoa coletiva, nelas exerça uma função de direção, com base nos se-
guintes poderes: 
a) Poder de representação da pessoa coletiva; 
b) Poder de tomar decisões em nome da pessoa coletiva; 
c) Poder de exercer controlo no âmbito da pessoa coletiva. 
 
2. Os Estados-Membros tomam igualmente as medidas necessárias para assegurar que as pessoas 
coletivas possam ser consideradas responsáveis sempre que a falta de vigilância ou controlo por parte 
de uma pessoa referida no n.º 1 do presente artigo tenha possibilitado, em benefício dessa pessoa cole-
tiva, a prática de qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º e no artigo 14.º por uma pessoa 
sob a sua autoridade. 
3. A responsabilidade das pessoas coletivas por força do disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo 
não exclui a instauração de processos penais contra as pessoas singulares que sejam autoras, instigado-
ras ou cúmplices de qualquer das infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º e no artigo 14.º. 
 
Artigo 18.º (Sanções aplicáveis às pessoas coletivas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas coletivas con-
sideradas responsáveis por força do artigo 17.º sejam passíveis de sanções eficazes, proporcionadas e 
dissuasivas, que incluem multas ou coimas e podem incluir outras sanções, tais como: 
a) Exclusão do direito a subsídios ou auxílios públicos; 
b) Interdição temporária ou definitiva do exercício de atividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Decisão judicial de dissolução; 
e) Encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática da in-
fração. 
 
Artigo 19.º (Competência e procedimento penal) 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para estabelecer a sua competência relati-
vamente às infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º e no artigo 14.º sempre que: 
a) A infração tenha sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; 
b) A infração tenha sido cometida a bordo de um navio que arvore o seu pavilhão, ou de uma aero-
nave registada no seu território; 
c) O autor da infração tenha a sua nacionalidade ou resida no seu território; 
d) A infração tenha sido cometida em benefício de uma pessoa coletiva estabelecida no seu terri-
tório; 
e) A infração tenha sido cometida contra as suas instituições ou a sua população, ou contra uma 
instituição, um órgão, um organismo ou uma agência da União com sede no seu território. 
Cada Estado-Membro pode alargar a sua competência se a infração tiver sido cometida no territó-
rio de outro Estado-Membro. 
 
2. Nos casos em que o n.º 1 do presente artigo não seja aplicável, cada Estado-Membro pode alar-
gar a sua competência ao fornecimento de treino para o terrorismo, tal como referido no artigo 7.º, se o 
autor da infração der treino aos seus nacionais ou residentes. Os Estados-Membros dão conhecimento 
desse facto à Comissão. 
3. Se a infração for da competência de mais de um Estado-Membro e qualquer um deles puder va-
lidamente promover uma ação com base nos mesmos factos, os Estados-Membros em causa cooperam 
para decidir qual deles promove a ação contra os autores da infração, tendo em vista centralizá-la, se 
possível, num único Estado-Membro. Para o efeito, os Estados-Membros podem recorrer à Eurojust pa-
ra facilitar a cooperação entre as suas autoridades judiciárias e a coordenação da respetiva ação. 
São tidos em conta os seguintes fatores: 
a) O Estado-Membro é aquele em cujo território foi cometida a infração; 
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b) O Estado-Membro é o da nacionalidade ou da residência do autor da infração; 
c) O Estado-Membro é o país de origem das vítimas; 
d) O Estado-Membro é aquele em cujo território foi encontrado o autor da infração. 
 
4. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para estabelecer igualmente a sua competên-
cia relativamente às infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º e no artigo 14.º nos casos em que se re-
cuse a entregar ou a extraditar para outro Estado-Membro ou para um país terceiro uma pessoa suspeita 
ou condenada por tal infração. 
5. Cada Estado-Membro assegura que a sua competência abranja os casos em que qualquer das in-
frações referidas nos artigos 4.º e 14.º tenha sido cometida, no todo ou em parte, no seu território, in-
dependentemente do local onde o grupo terrorista tenha a sua base ou exerça as suas atividades crimi-
nosas. 
6. O presente artigo não exclui o exercício da competência em matéria penal estabelecida por um 
Estado-Membro nos termos do seu direito nacional. 
 
Artigo 20.º (Instrumentos de investigação e perda) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que sejam disponibilizados 
instrumentos de investigação eficazes, como os utilizados nos casos de criminalidade organizada ou de 
outros crimes graves, às pessoas, às unidades ou aos serviços responsáveis por investigar ou por pro-
mover a ação penal no que respeita às infrações referidas nos artigos 3.º a 12.º. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as suas autoridades 
competentes congelem ou decidam a perda, consoante o caso, nos termos da Diretiva 2014/42/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (20), dos produtos resultantes da prática de qualquer das infrações 
referidas na presente diretiva ou dos atos que contribuam para a sua prática, bem como dos instrumen-
tos utilizados ou que se destinem a ser utilizados para cometer tais infrações ou para contribuir para a 
sua prática. 
 
Artigo 21.º (Medidas contra conteúdos em linha de incitamento público) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar a supressão imediata dos 
conteúdos em linha que constituam um incitamento público à prática de infrações terroristas, tal como 
referido no artigo 5.º, armazenados em servidor no seu território. Os Estados-Membros procuram igual-
mente obter a supressão de conteúdos dessa natureza armazenados em servidor situado fora do seu 
território. 
2. Caso a supressão na origem dos conteúdos referidos no n.º 1 não seja exequível, os Estados-      
-Membros podem tomar medidas para bloquear o acesso dos utilizadores da Internet no seu território a 
esses conteúdos. 
3. As medidas de supressão e de bloqueio devem ser estabelecidas por procedimentos transparen-
tes e oferecer as salvaguardas adequadas, em particular para garantir que as referidas medidas se cin-
jam ao necessário e proporcionado e que os utilizadores sejam informados dos respetivos fundamentos. 












                                                                                 
(20) Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o congelamento e a 
perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia (JO L 127 de 29.4.2014, p. 39). 
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Artigo 22.º (Alterações à Decisão 2005/671/JAI) 
A Decisão 2005/671/JHA é alterada do seguinte modo: 
1) No artigo 1.º, a alínea a) passa a ter a seguinte redação: 
 
«a) «Infrações terroristas», as infrações a que se refere a Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento Eu-




(*) Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2017, relativa à luta contra 
o terrorismo e que substitui a Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho e altera a Decisão 2005/671/JAI do Con-
selho (JO L 88 de 31.3.2017, p. 6).»; 
 
2) O artigo 2.º é alterado do seguinte modo: 
a) O n.º 6 passa a ter a seguinte redação: 
 
«6. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que as autoridades com-
petentes de outro Estado-Membro tenham acesso, o mais rapidamente possível, mediante pedido ou es-
pontaneamente, nos termos do direito nacional e dos instrumentos jurídicos internacionais aplicáveis, 
às informações pertinentes recolhidas pelas suas autoridades competentes no âmbito de processos pe-
nais relacionados com infrações terroristas, sempre que essas informações possam ser utilizadas no ou-
tro Estado-Membro para a prevenção, deteção, investigação ou repressão das infrações terroristas a que 
se refere a Diretiva (UE) 2017/541» 
 
b) São aditados os seguintes parágrafos: 
 
«7. O n.º 6 não é aplicável caso a partilha de informações possa comprometer investigações em 
curso ou a segurança de uma pessoa, nem quando for contrária aos interesses essenciais de segurança 
do Estado-Membro em causa. 
8. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, após receção das 
informações a que se refere o n.º 6, as suas autoridades competentes tomem medidas atempadas nos 
termos com o direito nacional, conforme adequado.» 
 
Artigo 23.º (Direitos e liberdades fundamentais) 
1. A presente diretiva não tem por efeito alterar a obrigação de respeitar os direitos fundamentais e 
os princípios jurídicos fundamentais consagrados no artigo 6.º do TUE. 
2. Os Estados-Membros podem estabelecer as condições que os princípios fundamentais relativos 
à liberdade de imprensa e de outros meios de comunicação social imponham e que com eles sejam con-
sentâneas, pelas quais se regem os direitos e as responsabilidades da imprensa e de outros meios de co-
municação social, bem como as garantias processuais na matéria, caso essas condições sejam relativas 




DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO,  
APOIO E DIREITOS DAS VÍTIMAS DO TERRORISMO 
 
Artigo 24.º (Assistência e apoio às vítimas do terrorismo) 
1. Os Estados-Membros asseguram que as investigações ou a instauração de processos penais por 
infrações abrangidas pela presente diretiva não dependam das denúncias ou acusações feitas por vítimas
do terrorismo ou por outras pessoas afetadas pelas infrações em causa, pelo menos se os atos tiverem 
sido praticados no território de um Estado-Membro. 
2. Os Estados-Membros asseguram a existência de serviços de apoio que atendam às necessidades 
específicas das vítimas do terrorismo, nos termos da Diretiva 2012/29/UE, e que estas possam dispor 
imediatamente deles após um atentado terrorista e durante o tempo necessário. Tais serviços são pres-
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tados em complemento dos serviços gerais de apoio às vítimas, ou como parte integrante desses servi-
ços, que podem recorrer a instituições já existentes que prestem apoio especializado. 
3. Os serviços de apoio devem dispor da capacidade de prestar assistência e apoio às vítimas do ter-
rorismo em função das suas necessidades específicas. Os serviços são confidenciais, gratuitos e de fácil 
acesso para todas as vítimas do terrorismo e incluem, nomeadamente: 
a) Apoio emocional e psicológico, designadamente apoio e aconselhamento pós-traumáticos; 
b) Aconselhamento e informação sobre quaisquer questões jurídicas, práticas ou financeiras rele- 
vantes, incluindo a facilitação do exercício do direito à informação das vítimas do terrorismo, como pre-
visto no artigo 26.º; 
c) Assistência relativa aos pedidos da indemnização das vítimas do terrorismo previstos pelo direi-
to nacional do Estado-Membro em causa. 
 
4. Os Estados-Membros asseguram a existência de mecanismos ou protocolos que permitam ativar 
serviços de apoio às vítimas do terrorismo no âmbito das respetivas infraestruturas de resposta a emer-
gências. Esses mecanismos ou protocolos devem prever a coordenação das autoridades, das agências e 
dos órgãos competentes, a fim de assegurar uma resposta global às necessidades das vítimas e dos seus 
familiares imediatamente após um atentado terrorista e durante o tempo necessário, incluindo meios 
adequados para facilitar a identificação das vítimas e das suas famílias e a comunicação com elas. 
5. Os Estados-Membros asseguram que as vítimas do terrorismo recebam tratamento médico ade-
quado imediatamente após um atentado terrorista e durante o tempo necessário. Os Estados-Membros 
continuam a ter o direito de organizar a prestação de tratamento médico às vítimas do terrorismo de 
acordo com o seu sistema nacional de saúde. 
6. Os Estados-Membros asseguram que as vítimas do terrorismo tenham acesso a apoio judiciário 
nos termos do artigo 13.º da Diretiva 2012/29/UE, caso tenham o estatuto de parte no processo penal. 
Os Estados-Membros asseguram que a gravidade e as circunstâncias da infração penal sejam devida-
mente refletidos nas condições e nas regras processuais ao abrigo das quais as vítimas do terrorismo 
têm acesso a apoio judiciário nos termos do direito nacional. 
7. A presente diretiva é aplicável em complemento e sem prejuízo das medidas previstas na Direti-
va 2012/29/UE. 
 
Artigo 25.º (Proteção das vítimas do terrorismo) 
Os Estados-Membros asseguram a existência de medidas de proteção das vítimas do terrorismo e 
dos seus familiares, nos termos da Diretiva 2012/29/UE. Ao determinar se, e em que medida, estas pes-
soas devem beneficiar de medidas de proteção durante o processo penal, deve prestar-se especial aten-
ção ao risco de intimidação e retaliação e à necessidade de preservar a dignidade e a integridade física 
das vítimas do terrorismo, inclusive durante os interrogatórios e depoimentos. 
 
Artigo 26.º (Direitos das vítimas do terrorismo residentes noutro Estado-Membro) 
1. Os Estados-Membros asseguram que as vítimas do terrorismo que residam num Estado-Membro 
diferente daquele em que foi cometida a infração terrorista tenham acesso às informações sobre os seus 
direitos, os serviços de apoio e os regimes de indemnização disponíveis no Estado-Membro em que foi 
cometida a infração terrorista. A este respeito, os Estados-Membros em causa tomam as medidas ade-
quadas para facilitar a cooperação entre as suas autoridades competentes ou as entidades que prestam 
apoio especializado, a fim de garantir o acesso efetivo das vítimas do terrorismo a essas informações. 
2. Os Estados-Membros asseguram que todas as vítimas do terrorismo tenham acesso aos serviços 
de assistência e apoio previstos no artigo 24.º, n.º 3, alíneas a) e b), no território do Estado-Membro da 















Artigo 27.º (Substituição da Decisão-Quadro 2002/475/JAI) 
A Decisão-Quadro 2002/475/JAI é substituída relativamente aos Estados-Membros vinculados  
pela presente diretiva, sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros no que respeita ao prazo de 
transposição da referida decisão-quadro para o direito interno. 
No que respeita aos Estados-Membros vinculados pela presente diretiva, as remissões para a Deci-
são-Quadro 2002/475/JAI devem ser entendidas como sendo feitas para a presente diretiva. 
 
Artigo 28.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 8 de setembro de 2018. Do facto infor-
mam imediatamente a Comissão. 
As disposições adotadas pelos Estados-Membros devem fazer referência à presente diretiva ou ser 
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Os Estados-Membros estabelecem o 
modo como deve ser feita a referência. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito inter-
no que adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva. 
 
Artigo 29.º (Apresentação de relatórios) 
1. Até 8 de março de 2020, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um rela-
tório em que avalia até que ponto os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cum-
primento à presente diretiva. 
2. Até 8 de setembro de 2021, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um re-
latório em que avalia o valor acrescentado da presente diretiva no que respeita à luta contra o terroris-
mo. O relatório abrange também o impacto desta nos direitos e nas liberdades fundamentais, incluindo 
a não discriminação, o Estado de Direito e o nível de proteção e assistência prestado às vítimas do ter-
rorismo. A Comissão tem em conta as informações fornecidas pelos Estados-Membros nos termos da 
Decisão 2005/671/JAI e quaisquer outras informações relevantes sobre o exercício de competências no 
âmbito da legislação de combate ao terrorismo relacionadas com a transposição e a aplicação da presen-
te diretiva. Com base nesta avaliação, a Comissão decide, se necessário, das medidas de acompanha-
mento adequadas. 
 
Artigo 30.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 31.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 15 de março de 2017. 
 









REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2017/965 DO CONSELHO 
 
de 8 de junho de 2017 
 
que dá execução ao artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 2580/2001,  
relativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas contra  
determinadas pessoas e entidades, e que altera o Regulamento de Execução (UE) 2017/150 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
 
Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 2580/2001 do Conselho, de 27 de dezembro de 2001, re-
lativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas contra determinadas pessoas 
e entidades (1), nomeadamente o artigo 2.º, n.º 3, 
 
Tendo em conta a proposta da Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Po-
lítica de Segurança, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Em 27 de janeiro de 2017, o Conselho adotou o Regulamento de Execução (UE) 2017/150 (2) 
que dá execução ao artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 2580/2001, o qual atualiza a lista de pes-
soas, grupos e entidades a que se aplica o Regulamento (CE) n.º 2580/2001 (a «lista»). 
 
(2) O Conselho determinou que deixou de haver motivos para manter uma dessas entidades na lista. 
 
(3) Por conseguinte, a lista deverá ser atualizada em conformidade, 
 








O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 









                                                                                 
(1) JO L 344 de 28.12.2001, p. 70. 
(2) Regulamento de Execução (UE) 2017/150 do Conselho, de 27 de janeiro de 2017, que dá execução ao artigo 
2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 2580/2001, relativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo di-
rigidas contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga o Regulamento de Execução (UE) 2016/1127 (JO L 23 
de 28.1.2017, p. 3). 





A entidade a seguir indicada é retirada da lista prevista no artigo 2.º, n.º 3, do Regulamento (CE) 
n.º 2580/2001: 
 
















TRÁFICO DE SERES HUMANOS 








DECISÃO DO CONSELHO 
 
de 29 de Maio de 2000 
 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, e, nomeadamente, o n.º 2, alínea c), do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Tendo em conta a iniciativa da República da Áustria, 
 
Tendo em conta as resoluções aprovadas pelo Parlamento Europeu, de 19 de Setembro de 1996, so-
bre os menores que são vítimas de actos de violência (2), de 12 de Dezembro de 1996, sobre medidas 
de protecção dos menores na União Europeia (3), de 24 de Abril de 1997, sobre a comunicação da Co-
missão intitulada «Conteúdo ilegal e lesivo na Internet» (4), de 6 de Novembro de 1997, sobre a comu-
nicação da Comissão sobre a luta contra o turismo sexual envolvendo crianças e o memorando sobre    
a contribuição da União Europeia para o reforço da luta contra o abuso e a exploração sexuais de 
crianças (5), 
 
Tendo presentes a declaração e o programa de acção, unanimemente aprovados pelos delegados no 
Congresso Mundial contra a exploração sexual das crianças para fins comerciais, realizado em Esto-
colmo, em Agosto de 1996, e as conclusões e recomendações da Conferência Europeia de seguimento 
do Congresso Mundial, realizada em Estrasburgo, em Abril de 1998, 
 
Tendo presente a Convenção Europeia dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais, adop-
tada em Roma em 4 de Novembro de 1950 e nomeadamente os artigos 2.º, 3.º e o n.º 2 do artigo 10.º, 
 
Recordando a Convenção Europeia sobre o exercício dos direitos das crianças, adoptada em Estras-
burgo em 25 de Janeiro de 1996, e, nomeadamente, os artigos 1.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º e 15.º, 
 
Tendo em conta a Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela Assembleia Geral 
da ONU, na sua Resolução 217 A(III) em 10 de Dezembro de 1948, em Paris, nomeadamente os ar-
tigos 2.º, 3.º, 7.º, 25.º e 26.º, 
 
Rercordando o artigo 34.º da Convenção dos Direitos da Criança, de 20 de Novembro de 1989, 
 
Tendo presente a Acção Comum 96/700/JAI do Conselho, de 29 de Novembro de 1996, adoptada 
pelo Conselho com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que estabelece um programa de 
incentivo e de intercâmbio destinado aos responsáveis pela acção contra o tráfico de seres humanos e a 
exploração sexual de crianças (6), 
 
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 11 de Abril de 2000 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO C 320 de 28.10.1996, p. 190. 
(3) JO C 20 de 20.1.1997, p. 170. 
(4) JO C 150 de 19.5.1997, p. 38. 
(5) JO C 358 de 24.11.1997, p. 37. 
(6) JO L 322 de 12.12.1996, p. 7. 
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Tendo presente a resolução do Conselho e dos representantes dos Governos dos Estados-Membros 
reunidos no Conselho, de 17 de Fevereiro de 1997, sobre o conteúdo ilegal e lesivo na Internet (7), 
 
Tendo presente a Acção Comum 97/154/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 1997, relativa à 
acção contra o tráfico de seres humanos e a exploração sexual de crianças (8), 
 
Tendo presente a decisão do Conselho, de 3 de Dezembro de 1998, que completa a definição da 
forma de criminalidade «tráfico de seres humanos» constante do anexo da Convenção Europol (9), e a 
declaração adaptada pelo Conselho nessa mesma data, 
 
Tendo em conta a recomendação aprovada pelo Conselho em 24 de Setembro de 1998, relativa ao 
desenvolvimento da competitividade da indústria europeia de serviços audiovisuais e de informação 
através da promoção de quadros nacionais conducentes a um nível comparável e eficaz de protecção 
dos menores e da dignidade humana (10), 
 
Recordando o plano de acção contra a criminalidade organizada adoptado pelo Conselho em 28 de 
Abril de 1997 (11) e aprovado pelo Conselho Europeu de Amesterdão em Junho de 1997, e os dez prin-
cípios do G8 sobre a criminalidade ligada à alta tecnologia, registados pelo Conselho na sessão de 19 
de Março de 1998, bem como o apelo do Conselho Europeu de Viena, de 11 e 12 de Dezembro de 1998,
no sentido de garantir que as iniciativas destinadas à protecção das crianças, em especial no domínio da 
pornografia infantil na Internet, sejam prosseguidas de modo eficaz tanto a nível europeu como inter-
nacional, 
 
Tendo em conta a Decisão n.º 276/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Janei-
ro de 1999, que adopta um plano de acção comunitário plurianual para fomentar uma utilização mais 
segura da Internet através do combate aos conteúdos ilegais e lesivos nas redes mundiais (12), 
 
Recordando a Posição Comum 1999/364/JAI do Conselho, de 27 de Maio de 1999, sobre as ne-
gociações relativas ao projecto de convenção em matéria de cibercrime realizadas no Conselho da Eu-
ropa (13), 
 
Considerando que o tráfico de seres humanos e a exploração sexual de crianças representam uma 
grave violação dos direitos fundamentais do Homem, nomeadamente, da dignidade humana, 
 
Consciente de que o abuso sexual de crianças e a produção, o processamento, a posse e a divulga-
ção de material de pornografia infantil podem constituir uma forma importante da criminalidade orga-
nizada internacional, cuja dimensão na União Europeia é motivo de crescente preocupação, 
 
Convicto de que o respeito pela integridade física e psíquica das crianças e a protecção das vítimas 
da exploração sexual são de importância primordial e devem permanecer no centro das preocupações 
da União, 
 
Consciente da necessidade de outras medidas da União destinadas a fomentar a utilização segura 
da Internet, 
 
Tendo em vista impedir e combater o abuso sexual de crianças e, em especial, a produção, o proces-
samento, a divulgação e a posse de material de pornografia infantil através da Internet, 
                                                                                 
(7) JO C 70 de 6.3.1997, p. 1. 
(8) JO L 63 de 4.3.1997, p. 2. 
(9) JO C 26 de 30.1.1999, p. 21. 
(10) JO L 270 de 7.10.1998, p. 48. 
(11) JO C 251 de 15.8.1997, p. 1. 
(12) JO L 33 de 6.2.1999, p. 1. 
(13) JO L 142 de 5.6.1999, p. 1. 







1. No âmbito da Decisão n.º 276/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a fim de intensi-
ficar as medidas de prevenção e combate à produção, ao processamento, à posse e à divulgação de ma-
terial de pornografia infantil e de fomentar uma investigação e repressão eficazes dos delitos neste do-
mínio, os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para incentivar os utilizadores da Internet 
a informarem, directa ou indirectamente, as autoridades responsáveis pela aplicação da lei, sobre pre-
sumíveis casos de divulgação de material de pornografia infantil na Internet, sempre que aí encontrem 
material desse tipo. Os utilizadores da Internet deverão ser informados das possibilidades de contactar 
as autoridades responsáveis pela aplicação da lei ou outras entidades que tenham relações privilegia-
das com essas autoridades, de modo a que estas possam cumprir a sua missão de prevenção e combate 
à pornografia infantil na Internet. 
2. Se necessário, e sem deixar de ter em conta a estrutura administrativa de cada Estado-Membro, 
uma das medidas de promoção de uma investigação e repressão eficazes dos delitos nesta área poderia 
ser, por exemplo, a criação de unidades especializadas no domínio da aplicação da lei, dotadas das com-
petências e recursos necessários que as habilitem a tratar rapidamente as informações sobre a presumí-
vel produção, processamento, divulgação e posse de material de pornografia infantil. 
3. Os Estados-Membros deverão garantir que as autoridades responsáveis pela aplicação da lei   
actuem rapidamente sempre que tenham recebido informações sobre presumíveis casos de produção, 
processamento, posse e divulgação de material de pornografia infantil. Se necessário por motivos tác-
ticos, essas autoridades poderão, no entanto, adiar a sua acção pelo tempo que considerem conveniente, 




1. Os Estados-Membros devem garantir a mais ampla e rápida cooperação possível de modo a fa-
cilitar uma investigação e repressão eficazes dos delitos no domínio da pornografia infantil na Internet, 
segundo os convénios e acordos em vigor. 
2. A fim de garantir uma resposta rápida e eficaz a esse tipo de delitos, os Estados-Membros pro-
cederão à comunicação recíproca dos pontos de contacto com atendimento permanente e dotados de 
pessoal qualificado que já tiverem sido criados, bem como das unidades especializadas referidas no n.º 
2 do artigo 1.º, susceptíveis de serem utilizados para o intercâmbio de informações e outro tipo de con- 
tactos entre Estados-Membros. Os pontos de contacto que já tiverem sido criados com outros objectivos
poderão igualmente ser utilizados para os fins acima referidos. Recorrer-se-á também a canais de infor-
mação existentes, como a Europol e a Interpol. 
3. Os Estados-Membros assegurarão que a Europol seja informada, no âmbito do seu mandato, dos 
casos de suspeitas de pornografia infantil. 
4. Os Estados-Membros, em cooperação apropriada com a Europol, estudarão a possibilidade de or-
ganizar reuniões regulares dos serviços competentes especializados no combate à pornografia infantil 
na Internet, com o objectivo de promover o intercâmbio geral de informações, as análises da situação e 
a coordenação táctica. 
5. Os Estados-Membros comunicarão ao Secretariado-Geral do Conselho as referências do serviço 
ou serviços que desempenham as funções de ponto de contacto, nos termos do n.º 2. O Secretariado-    
-Geral notificará todos os Estados-Membros desses pontos de contacto. 
 
Artigo 3.º 
Mantendo um diálogo construtivo com o sector industrial, os Estados-Membros estudarão as me-
didas adequadas, voluntárias ou juridicamente vinculativas, para eliminar a pornografia infantil na In- 
ternet. Os Estados-Membros procederão sobretudo ao intercâmbio de experiências sobre a eficácia das 
medidas tomadas nesta matéria e analisarão, nesse contexto, as seguintes medidas que levariam os for-
necedores de serviços da Internet a: 
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a) Informar as entidades competentes referidas no n.º 1 do artigo 1.º ou as unidades referidas no n.º 
2 do artigo 1.º sobre o material de pornografia infantil de cuja existência tenham sido informados ou te-
nham conhecimento e que esteja a ser divulgado por seu intermédio; 
b) Retirar de circulação o material de pornografia infantil de cuja existência tenham sido informa-
dos ou tenham conhecimento e que esteja a ser divulgado por seu intermédio, salvo indicação em con-
trário das autoridades competentes; 
c) Em conformidade com a resolução do Conselho, de 17 de Janeiro de 1995, relativa à intercep-
ção legal de telecomunicações (14), conservar, se tal for aplicável e tecnicamente viável, os dados re-
lacionados com o tráfico, durante o período que possa ser especificado nos termos da legislação nacio-
nal aplicável – em especial, para efeitos de acção penal sempre que haja suspeitas de abuso sexual de 
crianças, bem como de produção, processamento e divulgação de material de pornografia infantil – e 
disponibilizar esses dados aos serviços policiais competentes para inspecção nos termos das regras pro-
cessuais aplicáveis; 
d) Criar os seus próprios sistemas de controlo para lutar contra a produção, o processamento, a pos-
se e a divulgação de material de pornografia infantil. 
 
Artigo 4.º 
Os Estados-Membros devem verificar regularmente se, para manter a eficácia do combate à por-
nografia infantil na Internet, a evolução tecnológica impõe uma alteração do processo penal, no respei-




Os Estados-Membros, em contacto com o sector industrial, colaborarão entre si, trocando expe-
riências e incentivando, tanto quanto possível, a produção de filtros e outros meios técnicos destinados 
a impedir e detectar a divulgação de material de pornografia infantil. 
 
Artigo 6.º 
1. O Conselho analisará em que medida os Estados-Membros cumpriram as obrigações decorren-
tes da Acção Comum 97/154/JAI, bem como a eficácia das medidas propostas na presente decisão. 
2. A análise prevista no n.º 1 deve ser efectuada nos termos da Acção Comum 97/827/JAI do Con-
selho, de 5 de Dezembro de 1997, que cria um mecanismo de avaliação da aplicação e concretização a 
nível nacional de compromissos internacionais em matéria de luta contra o crime organizado (15), sob 
reserva do seguinte: 
a) As equipas de avaliação são constituídas por dois peritos; 
b) A avaliação no local é feita de modo a evitar procedimentos morosos. 
 
3. A avaliação prevista no ponto B do título IV da Acção Comum 97/154/JAI não será executada, 
e será substituída pela avaliação a que se refere no n.º 2 do presente artigo. 
4. Com base nas informações recebidas durante a avaliação prevista no n.º 2, o Conselho analisará 
quaisquer outras medidas que possa considerar adequadas para tornar mais eficaz a luta contra a por-










                                                                                 
(14) JO C 329 de 4.11.1996, p. 1. 
(15) JO L 344 de 15.12.1997, p. 7. 




A presente decisão é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 8.º 
Os Estados-Membros devem dar cumprimento às medidas previstas na presente decisão o mais tar-
dar até 31 de Dezembro de 2000. 
 
 







DIRECTIVA 2002/90/CE DO CONSELHO 
 
de 28 de Novembro de 2002 
 
relativa à definição do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, a alínea a) do 
seu artigo 61.º e a alínea b) do n.º 3 do seu artigo 63.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Francesa (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Um dos objectivos da União Europeia é a criação progressiva de um espaço de liberdade, de se-
gurança e de justiça, o que implica nomeadamente a necessidade de combater a imigração clandestina. 
 
(2) Por conseguinte, há que combater o auxílio à imigração clandestina, não só no caso de esse au- 
xílio se traduzir na passagem irregular da fronteira stricto sensu, mas também quando for praticado com
o objectivo de alimentar redes de exploração de seres humanos. 
 
(3) Nesta perspectiva, é essencial aproximar as disposições legais existentes, em especial, por um 
lado, a definição exacta da infracção em causa e dos casos de isenção, objecto da presente directiva, e, 
por outro, as normas mínimas em matéria de sanções, responsabilidade das pessoas colectivas e compe-
tência judiciária, objecto da Decisão-Quadro 2002/946/JAI, de 28 de Novembro de 2002, relativa ao 
reforço do quadro penal para a prevenção do auxílio à entrada ao trânsito e à residência irregulares (3). 
 
(4) O objecto da presente directiva é a definição do auxílio à imigração clandestina e tornar por con-
seguinte mais eficaz a aplicação da Decisão-Quadro 2002/946/JAI na prevenção dessas infracções. 
 
(5) A presente directiva complementa outros instrumentos aprovados para lutar contra a imigração 
e o trabalho ilegais, o tráfico de seres humanos e a exploração sexual de crianças. 
 
(6) Em relação à Islândia e à Noruega, a presente directiva constitui um desenvolvimento das dis-
posições do acervo de Schengen, na acepção do Acordo celebrado pelo Conselho da União Europeia e 
a República da Islândia e o Reino da Noruega relativo à associação destes dois Estados à execução, à 
aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (4), que se insere no domínio a que se refere o 
ponto E do artigo 1.º da Decisão 1999/437/CE do Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativa a determi-
nadas regras de aplicação do referido acordo (5). 
 
(7) O Reino Unido e a Irlanda participam na aprovação e na aplicação da presente directiva, nos 
termos das disposições aplicáveis dos Tratados. 
 
                                                                                 
(1) JO C 253 de 4.9.2000, p. 1. 
(2) JO C 276 de 1.10.2001, p. 244. 
(3) Ver página 1 do presente Jornal Oficial. 
(4) JO L 176 de 10.7.1999, p. 36. 
(5) JO L 176 de 10.7.1999, p. 31. 
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(8) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do protocolo relativo à posição da Dinamarca, anexo ao Trata-
do da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Dinamarca não participa na 
aprovação da presente directiva, e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. Uma vez que a 
presente directiva se baseia no acervo de Schengen, nos termos do título IV da parte III do Tratado que 
institui a Comunidade Europeia, a Dinamarca deverá decidir, nos termos do artigo 5.º do protocolo aci-
ma referido e no prazo de seis meses a contar da data de aprovação da presente directiva pelo Conselho, 
se procede à respectiva transposição para o seu direito interno, 
 
ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Infracção geral) 
1. Os Estados-Membros devem adoptar sanções adequadas: 
a) Contra quem auxilie intencionalmente uma pessoa que não seja nacional de um Estado-Membro 
a entrar ou a transitar através do território de um Estado-Membro, em infracção da legislação aplicável 
nesse Estado em matéria de entrada ou trânsito de estrangeiros; 
b) Contra quem, com fins lucrativos, auxilie intencionalmente uma pessoa que não seja nacional de
um Estado-Membro a permanecer no território de um Estado-Membro, em infracção da legislação apli-
cável nesse Estado em matéria de residência de estrangeiros. 
 
2. Qualquer Estado-Membro pode tomar a decisão de não impor sanções em relação ao acto defi-
nido na alínea a) do n.º 1, aplicando a sua lei e práticas nacionais, sempre que o objectivo desse com-
portamento seja prestar assistência humanitária à pessoa em questão. 
 
Artigo 2.º (Incitamento, participação e tentativa) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as sanções a que se 
refere o artigo 1.º sejam igualmente aplicáveis a quem: 
a) Incite a; ou 
b) Seja cúmplice de; ou 
c) Tente praticar, 
 
uma das infracções referidas nas alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 1.º. 
 
Artigo 3.º (Sanções) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções a que se 
referem os artigos 1.º e 2.º sejam sujeitas a sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 4.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva antes de 5 de Dezembro de 2004 e in-
formar imediatamente a Comissão desse facto. 
Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser dela acompanhadas aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa 
referência serão estabelecidas pelos Estados-Membros. 
2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito 
interno que adoptarem nas matérias reguladas pela presente directiva, assim como uma tabela de cor-
respondência entre as disposições da presente directiva e as disposições internas adoptadas. A Comis-
são deve informar os outros Estados-Membros desse facto. 
 
Artigo 5.º (Revogação) 
O n.º 1 do artigo 27.º da Convenção de Schengen de 1990 é revogado em 5 de Dezembro de 2004. 
Quando um Estado-Membro der execução à presente directiva nos termos do n.º 1 do artigo 4.º, antes 
dessa data, a referida disposição deixará de ser aplicável a esse Estado-Membro a partir da data dessa 
execução. 
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Artigo 6.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias. 
 
Artigo 7.º (Destinatários) 
Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva em conformidade com o Tratado 
que institui a Comunidade Europeia. 
 
 







DECISÃO-QUADRO DO CONSELHO 
 
de 28 de Novembro de 2002 
 
relativa ao reforço do quadro penal para a prevenção do auxílio à entrada,  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 29.º, a alínea e) do seu
artigo 31.º, e a alínea b) do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Francesa (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Um dos objectivos da União Europeia é o de facultar aos cidadãos um elevado nível de protec-
ção num espaço de liberdade, de segurança e de justiça, mediante o desenvolvimento de acções comuns 
entre Estados-Membros no domínio da cooperação policial e judiciária em matéria penal. 
 
(2) Neste contexto, há que combater o auxílio à imigração clandestina, não só no caso de esse auxí-
lio se traduzir na passagem irregular da fronteira stricto sensu, mas também quando for praticado com 
o objectivo de alimentar redes de exploração de seres humanos. 
 
(3) Nesta perspectiva, é essencial aproximar as disposições legais existentes, em especial, por um 
lado, a definição exacta da infracção em causa e dos casos de isenção, objecto da Directiva 2002/90/CE 
do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa à definição do auxílio à entrada, ao trânsito e à re-
sidência irregulares (3), e, por outro, as normas mínimas em matéria de sanções, responsabilidade das 
pessoas colectivas e competência judiciária, objecto da presente decisão-quadro. 
 
(4) É igualmente essencial não limitar as acções possíveis unicamente às pessoas singulares e pre-
ver medidas relativas à responsabilidade das pessoas colectivas. 
 
(5) A presente decisão-quadro complementa outros instrumentos aprovados para lutar contra a imi-
gração e o trabalho ilegais, o tráfico de seres humanos e a exploração sexual de crianças. 
 
(6) Em relação à Islândia e à Noruega, a presente decisão-quadro constitui um desenvolvimento 
das disposições do acervo de Schengen, na acepção do Acordo celebrado pelo Conselho da União Eu-
ropeia e a República da Islândia e o Reino da Noruega relativo à associação destes dois Estados à exe-
cução, à aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (4), que se insere no domínio a que se 
refere o ponto E do artigo 1.º da Decisão 1999/437/CE do Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativa a 
determinadas regras de aplicação do referido acordo (5). 
                                                                                 
(1) JO C 253 de 4.9.2000, p. 6. 
(2) JO C 276 de 1.10.2001, p. 244. 
(3) Ver página 17 do presente Jornal Oficial. 
(4) JO L 176 de 10.7.1999, p. 36. 
(5) JO L 176 de 10.7.1999, p. 31. 
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(7) O Reino Unido e a Irlanda participam na decisão-quadro, nos termos do artigo 5.º do protocolo 
que integra o acervo de Schengen no âmbito da União Europeia anexo ao Tratado da União Europeia   
e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, e do n.º 2 do artigo 8.º da Decisão 2000/365/CE do 
Conselho, de 29 de Maio de 2000, sobre o pedido do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 
Norte para participar em algumas disposições do acervo de Schengen (6). 
 
(8) A Irlanda participa na presente decisão-quadro nos termos do artigo 5.º do protocolo que inte-
gra o acervo de Schengen no âmbito da União Europeia anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tra-
tado que institui a Comunidade Europeia, e do n.º 2 do artigo 6.º da Decisão 2002/192/CE do Conselho, 
de 28 de Fevereiro de 2002, sobre o pedido da Irlanda para participar em algumas disposições do 
acervo de Schengen (7), 
 
ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Sanções) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções defi-
nidas nos artigos 1.º e 2.º da Directiva 2002/90/CE sejam passíveis de sanções penais efectivas, pro-
porcionadas e dissuasivas, susceptíveis de conduzir à extradição. 
2. As sanções penais referidas no n.º 1 podem, se necessário, ser acompanhadas das seguintes me-
didas: 
- a perda do meio de transporte que serviu para a prática da infracção, 
- a proibição do exercício, directo ou por interposta pessoa, da actividade profissional exercida no 
momento da prática da infracção, 
- expulsão. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que, sempre que se-
jam praticadas com fins lucrativos, as infracções definidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º e, na me-
dida aplicável, na alínea a) do artigo 2.º da Directiva 2002/90/CE, sejam passíveis de pena privativa de 
liberdade de duração máxima não inferior a oito anos se forem cometidas em qualquer das circunstân-
cias seguintes: 
- a infracção tenha sido praticada no âmbito da actividade de uma organização criminosa na acep-
ção da Acção Comum 98/733/JAI (8), 
- a prática da infracção tenha posto em perigo a vida das pessoas visadas. 
4. Se for absolutamente necessário à preservação da coerência do sistema penal nacional, os actos 
definidos no n.º 3 serão passíveis de pena privativa de liberdade de duração máxima não inferior a seis 
anos, desde que essa pena seja uma das penas máximas mais severas existentes para crimes de gravida-
de comparável. 
 
Artigo 2.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas colecti-
vas possam ser responsabilizadas pelas infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º e praticadas em seu 
benefício por qualquer pessoa ao seu serviço, actuando individualmente ou enquanto membro de um ór-
gão dessa pessoa colectiva, que nela exerça poderes de direcção, nos seguintes termos: 
- poder de representação da pessoa colectiva, ou 
- autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva, ou 
- autoridade para exercer controlo no âmbito da pessoa colectiva, 
2. Além dos casos já previstos no n.º 1, os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias 
para garantir que uma pessoa colectiva possa ser responsabilizada sempre que a falta de supervisão ou 
de controlo pela pessoa referida no n.º 1 tiver tornado possível a prática das infracções referidas no n.º 
1 do artigo 1.º em seu benefício por uma pessoa sob a sua autoridade. 
                                                                                 
(6) JO L 131 de 1.6.2000, p. 43. 
(7) JO L 64 de 7.3.2002, p. 20. 
(8) JO L 351 de 29.12.1998, p. 1. 
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3. A responsabilidade da pessoa colectiva nos termos dos n.os 1 e 2 não exclui o procedimento pe-
nal contra pessoas singulares autoras, instigadoras ou cúmplices das infracções referidas no n.º 1. 
 
Artigo 3.º (Sanções aplicáveis a pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colecti-
va declarada responsável na acepção do n.º 1 do artigo 2.º, seja passível de sanções eficazes, proporcio-
nadas e dissuasivas, que incluam multas ou coimas e eventualmente outras sanções, como por exemplo: 
a) Privação de benefícios ou subsídios públicos; 
b) Medidas de proibição temporária ou permanente do exercício de uma actividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Medida judicial de dissolução. 
 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colecti-
va declarada responsável na acepção do n.º 2 do artigo 2.º seja passível de sanções ou de medidas efec-
tivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 4.º (Competência judiciária) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para definir a sua competência judi-
ciária em relação às infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º e praticadas: 
a) Total ou parcialmente, no seu território; ou 
b) Por um dos seus nacionais; ou 
c) Em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no território desses Estados-Membros. 
 
2. Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º, os Estados-Membros podem decidir não aplicar ou só 
aplicar em determinados casos ou circunstâncias, a regra de competência fixada: 
- na alínea b) do n.º 1, 
- na alínea c) do n.º 1. 
3. Os Estados-Membros devem informar por escrito o Secretariado-Geral do Conselho da sua deci-
são de aplicar o n.º 2, indicando eventualmente as circunstâncias ou condições específicas em que a sua 
decisão se aplica. 
 
Artigo 5.º (Extradição e acção penal) 
1. a) Os Estados-Membros cujos ordenamentos internos não prevejam a extradição dos seus nacio-
nais devem tomar as medidas necessárias para definir competências relativamente às infracções referi-
das no n.º 1 do artigo 1.º, quando forem praticadas pelos seus nacionais fora do seu território. 
b) Sempre que um nacional de um Estado-Membro tenha alegadamente praticado, noutro Estado-  
-Membro, infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º, e este Estado-Membro não extradite essa pessoa 
para esse outro Estado-Membro apenas em virtude da sua nacionalidade, deve aquele submeter o pro-
cesso às suas autoridades competentes para eventual procedimento penal. Para permitir que este possa 
ter lugar, os ficheiros, informações e provas respeitantes à infracção devem ser transmitidos nos termos 
do n.º 2 do artigo 6.º da Convenção Europeia de Extradição de 13 de Dezembro de 1957. O Estado-      
-Membro requerente deve ser informado sobre a abertura e o resultado do procedimento penal. 
2. Para efeitos do presente artigo, a noção de «nacional» de um Estado-Membro deve ser interpre-
tada de acordo com as declarações feitas por esse Estado nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da referida Convenção Europeia de extradição, eventualmente alterada por quaisquer declara-
ções referentes à Convenção relativa à extradição entre os Estados-Membros da União Europeia (9). 
 
Artigo 6.º (Direito internacional dos refugiados) 
A presente decisão-quadro é aplicável sem prejuízo da protecção concedida aos refugiados e aos 
requerentes de asilo, segundo o direito internacional dos refugiados ou outros instrumentos internacio-
nais relativos aos direitos do Homem, e, sobretudo, da observância, pelos Estados-Membros, das obri-
                                                                                 
(9) JO C 313 de 23.10.1996, p. 12. 
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gações internacionais que para eles decorrem dos artigos 31.º e 33.º da Convenção de 1951 relativa ao 
estatuto dos refugiados, alterada pelo Protocolo de Nova Iorque de 1967. 
 
Artigo 7.º (Comunicação de informações entre Estados-Membros) 
1. O Estado-Membro que tome conhecimento de infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º que vio-
lem o regime legal de entrada e residência de estrangeiros de outro Estado-Membro, deve informar este 
último do facto. 
2. Os Estados-Membros que solicitem a outro Estado-Membro a abertura de um procedimento pe-
nal, em virtude de violação do seu próprio regime legal de entrada e permanência de estrangeiros, por 
infracções referidas no n.º 1 do artigo 1.º, devem enumerar, num relatório oficial ou num atestado das 
autoridades competentes, as suas disposições legais violadas. 
 
Artigo 8.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 9.º (Execução) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento à presente de-
cisão-quadro antes de 5 de Dezembro de 2004. 
2. Os Estados-Membros devem transmitir, nessa mesma data, ao Secretariado-Geral do Conselho e 
à Comissão, o texto das disposições que transpõem para o seu direito interno as obrigações que para eles
decorrem da presente decisão-quadro. Com base num relatório elaborado pela Comissão a partir dessas 
informações, o Conselho deve avaliar, antes de 5 de Junho de 2005, em que medida os Estados- Mem-
bros deram cumprimento ao disposto na presente decisão-quadro. 
 
Artigo 10.º (Revogação) 
O disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 27.º da Convenção de Schengen de 1990 é revogado em 5 de 
Dezembro de 2004. Se um Estado-Membro der execução à presente decisão-quadro nos termos do n.º 1 
do artigo 9.º, antes dessa data, as referidas disposições deixarão de ser aplicáveis a esse Estado-Mem-
bro a partir da data dessa execução. 
 
Artigo 11.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão-quadro entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial. 
 
 





DIRECTIVA 2009/52/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 18 de Junho de 2009 
 
que estabelece normas mínimas sobre sanções e medidas contra os empregadores  
de nacionais de países terceiros em situação irregular 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente a alínea b) do ponto
3 do artigo 63.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2), 
 
Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Na reunião do Conselho Europeu de 14 e 15 de Dezembro de 2006 ficou acordado reforçar a 
cooperação entre Estados-Membros na luta contra a imigração clandestina e, em especial, intensificar 
as medidas contra o emprego ilegal a nível dos Estados-Membros e da UE. 
 
(2) Um factor de atracção importante para a imigração clandestina para a UE é a possibilidade de 
aí obter trabalho sem o estatuto legal exigido. Por conseguinte, a luta contra a imigração clandestina e a 
permanência ilegal deverá incluir medidas contra esse factor de atracção. 
 
(3) O elemento central dessas medidas deverá ser uma proibição geral de emprego de nacionais de 
países terceiros não autorizados a residir na UE, acompanhada de sanções contra os empregadores que 
não respeitem essa proibição. 
 
(4) Dado que a presente directiva prevê normas mínimas, os Estados-Membros continuam a ter a 
possibilidade de aprovar ou manter sanções, medidas ou obrigações mais severas relativamente aos 
empregadores. 
 
(5) A presente directiva não poderá aplicar-se aos nacionais de países terceiros que se encontrem 
em situação regular nos Estados-Membros, independentemente de estarem autorizados a trabalhar no 
respectivo território. Ficam assim excluídos todos os beneficiários do direito comunitário à livre circu-
lação, nos termos do n.º 5 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 562/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de Março de 2006, que estabelece o código comunitário relativo ao regime de passa-
gem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (4). Além disso, não é aplicável aos 
nacionais de países terceiros que se encontrem numa situação abrangida pelo direito comunitário, como 
os trabalhadores empregados legalmente num Estado-Membro que são enviados por um prestador de 
serviços para outro Estado-Membro no contexto da prestação de serviços. A presente directiva deverá 
                                                                                 
(1) JO C 204 de 9.8.2008, p. 70. 
(2) JO C 257 de 9.10.2008, p. 20. 
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 4 de Fevereiro de 2009 (ainda não publicado no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 25 de Maio de 2009. 
(4) JO L 105 de 13.4.2006, p. 1. 
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aplicar-se sem prejuízo das legislações nacionais que proíbam o emprego de nacionais de países tercei-
ros em situação regular que estejam a trabalhar em violação do seu estatuto de residência. 
 
(6) Para os fins específicos da presente directiva, deverão definir-se alguns conceitos. Essas defini-
ções deverão ser usadas apenas para os efeitos da presente directiva. 
 
(7) A definição de emprego deverá abranger os seus elementos constituintes, nomeadamente acti-
vidades que sejam ou devam ser remuneradas, exercidas sob a direcção e/ou autoridade do empregador, 
independentemente da relação jurídica subjacente. 
 
(8) A definição de empregador poderá incluir associações de pessoas sem personalidade jurídica 
mas com capacidade para a prática de actos jurídicos. 
 
(9) A fim de evitar o emprego de nacionais de países terceiros em situação irregular, deverá exigir-
-se aos empregadores que, antes de recrutarem um nacional de um país terceiro, incluindo nos casos 
em que este recrutamento tenha por fim o destacamento para outro Estado-Membro num contexto de 
prestação de serviços, verifiquem se o nacional em causa possui autorização válida de residência ou ou-
tra autorização de permanência que comprove a permanência legal no território do Estado-Membro de 
recrutamento. 
 
(10) A fim de permitir aos Estados-Membros verificar, nomeadamente, se os documentos são fal-
sos, deverá igualmente exigir-se aos empregadores que notifiquem as autoridades competentes da con-
tratação de nacionais de países terceiros. Com o objectivo de minimizar a carga administrativa, os Es-
tados-Membros deverão poder dispor que essas notificações sejam efectuadas no quadro de outros re-
gimes de notificação. Os Estados-Membros deverão ter a possibilidade de aplicar um processo simpli-
ficado de notificação pelos empregadores que sejam pessoas singulares e empreguem alguém para fins 
particulares. 
 
(11) O empregador que cumpra as obrigações estabelecidas na presente directiva não poderá ser 
responsabilizado por contratar nacionais de países terceiros em situação irregular, nomeadamente se a 
autoridade competente vier, posteriormente, a verificar que o documento apresentado pelo trabalhador 
foi, de facto, falsificado ou utilizado indevidamente, salvo se o empregador tivesse conhecimento de 
que o documento apresentado era falso. 
 
(12) A fim de facilitar o cumprimento pelos empregadores das obrigações que lhes incumbem, os 
Estados-Membros deverão diligenciar no sentido de tratarem tempestivamente dos pedidos de renova-
ção da autorização de residência. 
 
(13) A fim de fazer respeitar a proibição geral e dissuadir a prática de infracções, os Estados-Mem- 
bros deverão prever sanções adequadas. Essas sanções deverão ser de natureza financeira e incluir a 
contribuição para as despesas de regresso dos nacionais de países terceiros em situação irregular, de-
vendo prever-se igualmente a possibilidade de sanções financeiras atenuadas para os empregadores que 
sejam pessoas singulares e que empreguem essas pessoas para fins particulares. 
 
(14) Em todo o caso, ao empregador deverá ser exigido o pagamento de retribuições por trabalho 
efectuado e não remunerado pelo trabalhador nacional de país terceiro, bem como dos impostos e con-
tribuições para a segurança social em dívida. Se o nível de remuneração acordado não puder ser deter-
minado, deverá presumir-se que corresponde, pelo menos, ao salário mínimo fixado na legislação apli-
cável nessa matéria, em convenções colectivas ou de acordo com práticas estabelecidas nos sectores de 
actividade em causa. O empregador deverá ser igualmente obrigado a pagar, se for esse o caso, quais-
quer despesas decorrentes do envio da remuneração em dívida para o país ao qual regressou voluntária 
ou coercivamente o nacional do país terceiro empregado ilegalmente. Caso os pagamentos em atraso 
não sejam efectuados pelo empregador, os Estados-Membros não poderão ser obrigados a cumprir essa 
obrigação em nome do empregador. 
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(15) O nacional de um país terceiro empregado ilegalmente não poderá invocar o direito de entrada, 
permanência e acesso ao mercado de trabalho com base na situação de emprego ilegal, nem com base 
no pagamento ou pagamento em atraso de remunerações, impostos ou contribuições à segurança social, 
por parte do empregador ou de uma entidade que tenha de pagar em seu lugar. 
 
(16) Os Estados-Membros deverão assegurar a possibilidade de apresentação de queixas e a exis-
tência de procedimentos que assegurem que os nacionais dos países terceiros possam receber as remu-
nerações em atraso que lhes são devidas. Os Estados-Membros não poderão ser obrigados a envolver 
nesses procedimentos as respectivas missões ou representações em países terceiros. No contexto da 
criação de procedimentos eficazes para facilitar as queixas e caso a legislação nacional não o preveja, 
os Estados-Membros deverão ponderar a possibilidade e a utilidade da instauração, por parte das auto-
ridades competentes, de processos contra os empregadores com o objectivo de recuperar as remunera-
ções em atraso. 
 
(17) Os Estados-Membros deverão ainda estabelecer a presunção de que a relação de trabalho tem 
a duração de, pelo menos, três meses, recaindo sobre empregador o ónus da prova do contrário. O tra-
balhador deverá, nomeadamente, também ter a possibilidade de provar a existência e a duração da re-
lação de trabalho. 
 
(18) Os Estados-Membros deverão prever a possibilidade de aplicar outras sanções contra os em-
pregadores, designadamente a exclusão do direito a alguns ou a todos os benefícios, auxílios ou subsí-
dios públicos, incluindo os subsídios agrícolas, a exclusão da participação em concursos públicos e o 
reembolso de alguns ou todos os benefícios, auxílios ou subsídios públicos, incluindo financiamentos 
da UE geridos pelos Estados-Membros que já tenham sido concedidos. Os Estados-Membros deverão 
ter a faculdade de não aplicar essas sanções adicionais aos empregadores que sejam pessoas singulares 
e que constituam as relações de trabalho em causa para fins particulares. 
 
(19) A presente directiva, nomeadamente os artigos 7.º, 10.º e 12.º, será aplicável sem prejuízo do 
Regulamento (CE, Euratom) n.º 1605/2002 do Conselho, de 25 de Junho de 2002, que institui o regu-
lamento financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias (5). 
 
(20) Dada a prevalência da subcontratação em certos sectores afectados, é necessário assegurar que
pelo menos o contratante, por quem o empregador é directamente subcontratado, possa ser responsabi-
lizado pelo pagamento das sanções financeiras solidariamente com o empregador ou sub-rogando-se a 
este. Em casos específicos, poderão ser responsabilizados outros contratantes pelo cumprimento de san-
ções financeiras solidariamente com o empregador ou em sub-rogação deste a favor de nacionais de 
países terceiros em situação irregular. Os pagamentos em atraso a cobrir pelas disposições em matéria 
de responsabilidade constantes da presente directiva deverão também incluir contribuições para os fun-
dos nacionais de pagamentos de férias e fundos sociais regulados pela lei ou por convenções colectivas. 
 
(21) A experiência revelou que os sistemas de sanções em vigor não são suficientes para assegurar 
o cumprimento integral das disposições em matéria de proibição de emprego de nacionais de países 
terceiros em situação irregular. Uma das razões reside no facto de as sanções administrativas, só por si, 
serem provavelmente insuficientes para dissuadir certos empregadores sem escrúpulos. Por conseguin-
te, o cumprimento daquelas disposições pode e deverá ser reforçado através da aplicação de sanções 
penais. 
 
(22) Para garantir a plena eficácia da proibição geral, são, assim, particularmente necessárias san-
ções mais dissuasivas nos casos graves, tais como em caso de reincidência, emprego ilegal de um nú-
mero significativo de nacionais de países terceiros, condições de trabalho particularmente abusivas, co-
nhecimento por parte do empregador de que o trabalhador é vítima de tráfico de seres humanos e em-
prego ilegal de menores. A presente directiva obriga os Estados-Membros a prever sanções penais na 
                                                                                 
(5) JO L 248 de 16.9.2002, p. 1. 
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respectiva legislação nacional para estas infracções graves. Não cria nenhuma obrigação de aplicar em 
casos concretos nem sanções penais nem quaisquer outros regimes coercivos disponíveis. 
 
(23) Em todos os casos considerados graves nos termos da presente directiva, a infracção deverá 
ser considerada de natureza penal em toda a Comunidade sempre que seja cometida com dolo. O dis-
posto na presente directiva sobre infracções penais não poderá prejudicar a aplicação da Decisão-Qua-
dro 2002/629/JAI do Conselho, de 19 de Julho de 2002, relativa à luta contra o tráfico de seres hu-
manos (6). 
 
(24) As infracções penais deverão ser puníveis com sanções penais eficazes, proporcionais e dis- 
suasivas. A obrigação de assegurar a aplicação de sanções eficazes, proporcionais e dissuasivas, por 
força da presente directiva, não prejudica a organização interna do direito penal e da justiça penal nos 
Estados-Membros. 
 
(25) As pessoas colectivas poderão também ser responsáveis pelas infracções penais previstas na 
presente directiva, na medida em que muitos empregadores são pessoas colectivas. Do disposto na pre-
sente directiva não decorre a obrigação para os Estados-Membros de prever a responsabilidade penal 
das pessoas colectivas. 
 
(26) A fim de facilitar o cumprimento da presente directiva, deverão existir procedimentos eficazes
de queixa que permitam aos nacionais de países terceiros interessados apresentar queixa directamente 
ou através de representantes voluntários, como sindicatos ou outras associações. Quando prestam as-
sistência para apresentação de queixas, os representantes voluntários deverão ser protegidos contra 
eventuais sanções por força de normas que proíbam o auxílio à residência não autorizada. 
 
(27) A fim de completar os procedimentos de queixa, os Estados-Membros deverão ter a possibili-
dade de conceder autorizações de residência de duração limitada, em função da duração dos procedi-
mentos nacionais aplicáveis, a nacionais de países terceiros que tenham sido sujeitos a condições de 
trabalho particularmente abusivas ou que sejam menores empregados ilegalmente e cooperem no pro-
cesso penal movido contra o empregador. Essas autorizações deverão ser concedidas em termos equi-
valentes aos aplicáveis aos nacionais de países terceiros abrangidos pelo âmbito de aplicação da Direc-
tiva 2004/81/CE do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao título de residência concedido aos 
nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico de seres humanos ou objecto de uma acção 
de auxílio à imigração ilegal e que cooperem com as autoridades competentes (7). 
 
(28) A fim de assegurar um nível de execução satisfatório da presente directiva e de mitigar, na 
medida do possível, as diferenças entre os Estados-Membros no que diz respeito ao grau de cumpri-
mento, os Estados-Membros deverão assegurar a realização de inspecções eficazes e adequadas no seu 
território e comunicar à Comissão dados sobre aquelas que realizarem. 
 
(29) Os Estados-Membros deverão ser incentivados a determinar anualmente uma meta nacional 
para o número de inspecções em relação aos sectores de actividade nos quais se concentra o emprego de
nacionais de países terceiros em situação irregular nos respectivos territórios. 
 
(30) A fim de aumentar a eficácia das inspecções para efeitos de aplicação da presente directiva, os 
Estados-Membros deverão assegurar que a legislação nacional confira poderes adequados às autorida-
des competentes para realizar as inspecções, que as informações relativas ao trabalho ilegal, incluindo 
o resultado de inspecções precedentes, sejam recolhidas e tratadas tendo em vista a execução eficaz da 
presente directiva e que haja pessoal em número suficiente e com as aptidões e qualificações necessá-
rias para realizar, com eficácia, as inspecções. 
                                                                                 
(6) JO L 203 de 1.8.2002, p. 1. 
(7) JO L 261 de 6.8.2004, p. 19. 
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(31) Os Estados-Membros deverão assegurar que as inspecções para efeitos de aplicação da pre-
sente directiva não afectem, quantitativa e qualitativamente, as inspecções realizadas para avaliar as 
condições de emprego e de trabalho. 
 
(32) No caso de trabalhadores destacados que sejam nacionais de países terceiros, os serviços de 
inspecção dos Estados-Membros poderão fazer uso da cooperação e do intercâmbio de informações 
previstos na Directiva 96/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 1996, 
relativa ao destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de serviços (8), a fim de veri-
ficar se os nacionais de países terceiros em questão estão empregados regularmente no Estado-Membro 
de origem. 
 
(33) A presente directiva deverá ser considerada um instrumento complementar das medidas de 
combate ao trabalho não declarado e à exploração. 
 
(34) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional «Legislar Melhor» (9), os Estados-Mem-
bros são encorajados a elaborar, para si próprios e no interesse da Comunidade, os seus próprios qua-
dros, que ilustrem, na medida do possível, a concordância entre a presente directiva e as medidas de 
transposição, e a publicá-los. 
 
(35) Qualquer tratamento de dados pessoais ao abrigo da presente directiva deverá cumprir a Di-
rectiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à protec-
ção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação des-
ses dados (10). 
 
(36) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, impedir a imigração ilegal, agin-
do contra o factor de atracção que constitui a possibilidade de obtenção de emprego, não pode ser sufi-
cientemente realizado pelos Estados-Membros e pode, pois, devido à dimensão e efeitos da presente 
directiva, ser mais bem alcançado ao nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas em confor-
midade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado. Em conformidade com 
o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva não excede o neces-
sário para atingir aquele objectivo. 
 
(37) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e os princípios consagrados, em espe-
cial, na Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
e na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Mais especificamente, tem de ser aplicada no 
respeito pela liberdade de empresa, pela igualdade perante a lei e pelo princípio da não discriminação, 
pelo direito de acção e a um julgamento justo e pelos princípios da legalidade e da proporcionalidade 
das infracções criminais e das sanções criminais, em conformidade com os artigos 16.º, 20.º, 21.º, 47.º 
e 49.º da Carta. 
 
(38) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda, 
anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, e sem prejuízo 
do artigo 4.º do protocolo acima referido, estes Estados-Membros não participam na aprovação da pre-
sente directiva e não ficam a ela vinculados nem sujeitos à sua aplicação. 
 
(39) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do protocolo relativo à posição da Dinamarca, anexo ao Trata-
do da União Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Dinamarca não participa na 
aprovação da presente directiva, pelo que esta não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
APROVARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
                                                                                 
(8) JO L 18 de 21.1.1997, p. 1. 
(9) JO C 321 de 31.12.2003, p. 1. 
(10) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. 
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Artigo 1.º (Objecto e âmbito de aplicação) 
A presente directiva proíbe o emprego de nacionais de países terceiros em situação irregular, tendo 
por objectivo combater a imigração ilegal. Estabelece, para o efeito, normas mínimas comuns sobre san-
ções e medidas a aplicar nos Estados-Membros contra empregadores que violem esta proibição. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para os efeitos específicos da presente directiva, entende-se por: 
a) «Nacional de país terceiro», uma pessoa que não seja cidadão da União, na acepção do n.º 1 do 
artigo 17.º do Tratado, e que não beneficie do direito comunitário à livre circulação, nos termos do n.º 
5 do artigo 2.º do Código das Fronteiras Schengen; 
b) «Nacional de país terceiro em situação irregular», nacional de um país terceiro presente no terri-
tório de um Estado-Membro que não preenche ou deixou de preencher as condições de permanência ou 
residência nesse Estado-Membro; 
c) «Emprego», o exercício de uma actividade que abranja qualquer forma de trabalho ou ocupação 
profissional regulamentada pelo direito interno ou de acordo com uma prática estabelecida, por conta 
ou sob direcção e/ou autoridade de um empregador; 
d) «Emprego ilegal», o emprego de um nacional de um país terceiro em situação irregular; 
e) «Empregador», qualquer pessoa singular ou colectiva, incluindo empresas de trabalho temporá-
rio, por conta de quem ou sob cuja direcção e/ou autoridade o trabalho é realizado; 
f) «Subcontratado», qualquer pessoa singular ou colectiva à qual seja atribuída a execução de toda 
ou parte das obrigações de um contrato prévio; 
g) «Pessoa colectiva», qualquer entidade que beneficie desse estatuto por força do direito nacional 
aplicável, com excepção dos Estados ou de pessoas colectivas públicas no exercício das suas prerroga-
tivas de autoridade pública, e das organizações internacionais públicas; 
h) «Empresa de trabalho temporário», a pessoa singular ou colectiva que, de acordo com a legisla-
ção nacional, celebra contratos de trabalho ou constitui relações de trabalho com trabalhadores tempo-
rários cedidos temporariamente a utilizadores para trabalharem sob a autoridade e direcção destes; 
i) «Condições de trabalho especialmente abusivas», condições de trabalho, incluindo as que resul-
tem de discriminações baseadas no género ou outras, que sejam manifestamente desproporcionais em 
relação às aplicáveis aos trabalhadores empregados legalmente e que, por exemplo, afectem a saúde e a 
segurança dos trabalhadores e sejam contrárias à dignidade da pessoa humana; 
j) «Remuneração de nacionais de países terceiros em situação irregular», salário ou vencimento     
e quaisquer outras retribuições em dinheiro ou em espécie que o trabalhador aufira directa ou indirecta-
mente pelo seu trabalho, da parte do seu empregador, e que sejam equivalentes às que teriam direito 
trabalhadores equivalentes numa relação de trabalho lícita. 
 
Artigo 3.º (Proibição de emprego ilegal) 
1. Os Estados-Membros proíbem o emprego de nacionais de países terceiros em situação irregular. 
2. As infracções a esta proibição ficam sujeitas às sanções e medidas previstas na presente direc-
tiva. 
3. Os Estados-Membros podem decidir não aplicar a proibição a que se refere o n.º 1 aos nacionais 
de países terceiros em situação irregular cujo afastamento tenha sido protelado e que estejam autoriza-
dos a trabalhar de acordo com o direito nacional. 
 
Artigo 4.º (Obrigações dos empregadores) 
1. Os Estados-Membros devem obrigar os empregadores a: 
a) Exigir que os nacionais de países terceiros, antes de iniciarem o emprego, possuam e apresentem
ao empregador a respectiva autorização de residência válida ou outro documento que autorize a sua 
permanência; 
b) Conservar, pelo menos durante o período de emprego, cópia ou registo da autorização de resi- 
dência ou outro documento que autorize a permanência, para eventual inspecção pelas autoridades com-
petentes dos Estados-Membros; 
c) Notificar as autoridades competentes designadas pelos Estados-Membros do início do emprego 
dos nacionais de países terceiros no prazo que os mesmos fixarem. 
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2. Os Estados-Membros podem prever um processo simplificado de notificação nos termos da alí-
nea c) do n.º 1 sempre que o empregador seja pessoa singular que empregue alguém para fins particu-
lares. 
Os Estados-Membros podem prescindir da notificação nos termos da alínea c) do n.º 1 sempre que 
a pessoa empregada beneficie de um estatuto de residente de longo prazo, nos termos da Directiva 2003/
/109/CE do Conselho, de 25 de Novembro de 2003, relativa ao estatuto dos nacionais de Estados ter-
ceiros residentes de longa duração (11). 
3. Os Estados-Membros devem assegurar que os empregadores que cumpriram as suas obrigações 
nos termos do n.º 1 não sejam responsabilizados por infringir a proibição referida no artigo 3.º, salvo se 
tiverem conhecimento de que o documento apresentado como autorização válida de residência ou outra 
autorização de permanência é falso. 
 
Artigo 5.º (Sanções financeiras) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as infracções à 
proibição prevista no artigo 3.º sejam objecto de sanções eficazes, proporcionais e dissuasivas contra o 
empregador. 
2. As sanções respeitantes à violação da proibição referida no artigo 3.º incluem: 
a) Sanções financeiras, que são agravadas de acordo com o número de nacionais de países terceiros
empregados ilegalmente; e 
b) Pagamento das despesas de regresso dos nacionais de países terceiros empregados ilegalmente, 
se for esse o caso. Em alternativa, os Estados-Membros podem decidir repercutir, pelo menos, o custo 
médio do regresso nas sanções financeiras previstas na alínea a). 
 
3. Os Estados-Membros podem prever sanções financeiras atenuadas no caso de empregadores que 
sejam pessoas singulares e empreguem nacionais de países terceiros em situação irregular para fins par-
ticulares e que não estejam em causa condições de trabalho especialmente abusivas. 
 
Artigo 6.º (Pagamentos em atraso devidos pelos empregadores) 
1. No que diz respeito às infracções à proibição prevista no artigo 3.º, os Estados-Membros devem 
assegurar que o empregador seja responsável pelo pagamento de: 
a) Qualquer remuneração por trabalho efectuado e não remunerado ao nacional do país terceiro 
empregado ilegalmente. Presume-se que o nível de remuneração correspondia, pelo menos, ao salário 
fixado na legislação aplicável em matéria de salário mínimo, em convenções colectivas ou de acordo 
com práticas estabelecidas nos sectores de actividade em causa, salvo se o empregador ou o trabalhador
provarem o contrário, respeitando porém, se for esse o caso, as disposições nacionais imperativas em 
matéria salarial; 
b) Um montante correspondente aos eventuais impostos e contribuições para a segurança social 
que o empregador deveria pagar se o nacional de país terceiro estivesse legalmente empregado, incluin-
do sanções pecuniárias compulsórias e coimas; 
c) Se for esse o caso, quaisquer despesas decorrentes do envio dos pagamentos em atraso para o 
país ao qual o nacional do país terceiro tenha regressado voluntária ou coercivamente. 
 
2. A fim de garantir a existência de procedimentos eficazes de aplicação das alíneas a) e c) do n.º 1 
e tendo em devida consideração o disposto no artigo 13.º, os Estados-Membros criam procedimentos pa-
ra assegurar que os nacionais de países terceiros empregados ilegalmente: 
a) Possam apresentar queixa contra o empregador, dentro de um prazo a fixar pela legislação na-
cional, e exigir eventualmente a execução de uma decisão contra o empregador por qualquer remunera-
ção em dívida, inclusivamente nos casos em que tenham regressado voluntária ou coercivamente; ou 
b) Sempre que a legislação nacional o preveja, possam requerer às autoridades competentes do Es-
tado-Membro a instauração de processos de recuperação das remunerações em atraso, sem que tenham 
de apresentar queixa; 
                                                                                 
(11) JO L 16 de 23.1.2004, p. 44. 
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Os nacionais de países terceiros empregados ilegalmente devem ser informados, de forma siste-
mática e objectiva, dos seus direitos ao abrigo do presente número e do artigo 13.º antes da aplicação 
de qualquer decisão de regresso. 
3. Para efeitos da aplicação das alíneas a) e b) do n.º 1, os Estados-Membros estabelecem a presun-
ção de que a relação de trabalho tem, no mínimo, três meses de duração, salvo se nomeadamente o em-
pregador ou o trabalhador provarem o contrário. 
4. Os Estados-Membros devem assegurar a existência dos procedimentos necessários que garan-
tam que os nacionais de países terceiros empregados ilegalmente recebam os pagamentos em atraso a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 e que sejam cobrados nos termos do n.º 2, incluindo nos casos em que 
tenham regressado voluntária ou coercivamente. 
5. No que diz respeito aos casos em que tenham sido concedidas autorizações de residência de du-
ração limitada nos termos do n.º 4 do artigo 13.º, os Estados-Membros definem nos termos da legisla-
ção nacional as condições em que o prazo das autorizações pode ser prorrogado até que o nacional do 
país terceiro receba os eventuais pagamentos em atraso, cobrados ao abrigo do n.º 1 do presente artigo. 
 
Artigo 7.º (Outras medidas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os empregadores 
fiquem também, se for esse o caso, sujeitos às seguintes medidas: 
a) Exclusão do direito a alguns ou a todos os benefícios, auxílios ou subsídios públicos, incluindo 
financiamentos da UE geridos pelos Estados-Membros, por um período até cinco anos; 
b) Exclusão da participação em contratos públicos na acepção da Directiva 2004/18/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adju-
dicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços (12) por um período até cinco anos; 
c) Obrigação de reembolso de alguns ou todos os benefícios, auxílios ou subsídios públicos, in-
cluindo financiamentos da UE geridos pelos Estados-Membros, concedidos ao empregador até doze 
meses antes da detecção do emprego ilegal; 
d) Encerramento temporário ou permanente dos estabelecimentos que tenham sido utilizados para 
cometer a infracção ou suspensão ou revogação das licenças de exercício das actividades económicas 
em questão, se a gravidade da infracção o justificar. 
 
2. Os Estados-Membros podem decidir não aplicar o disposto no n.º 1 se o empregador for pessoa 
singular e empregue o trabalhador para fins particulares. 
 
Artigo 8.º (Subcontratação) 
1. Sempre que o empregador seja subcontratado, e sem prejuízo do disposto na legislação nacional 
em matéria de direito de regresso ou no domínio da segurança social, os Estados-Membros devem as-
segurar que o contratante que tenha directamente subcontratado o empregador seja considerado respon-
sável, solidariamente com o empregador ou sub-rogando-se a este, pelos pagamentos de: 
a) Qualquer sanção financeira aplicada ao abrigo do artigo 5.º; e 
b) Eventuais pagamentos em atraso devidos ao abrigo das alíneas a) e c) do n.º 1 e dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º. 
2. Sempre que o empregador seja subcontratado, os Estados-Membros devem assegurar que o con-
tratante principal e qualquer subcontratado intermédio que tivessem conhecimento de que o subcontra-
tado empregador empregou nacionais de países terceiros em situação irregular sejam responsabilizados 
pelos pagamentos referidos no n.º 1, solidariamente com o empregador ou sub-rogando-se ao subcontra-
tado empregador ou contratante que subcontratou directamente o empregador. 
3. Os contratantes que cumpram as respectivas obrigações com a devida diligência nos termos da le-
gislação nacional não podem ser responsabilizados ao abrigo dos n.os 1 ou 2. 
4. Os Estados-Membros podem prever normas de responsabilidade mais rigorosas nos termos da 
legislação nacional. 
 
                                                                                 
(12) JO L 134 de 30.4.2004, p. 114. 
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Artigo 9.º (Infracção penal) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as infracções à proibição a que se refere o artigo 3.º 
constituam infracções penais quando cometidas com dolo, em cada uma das seguintes circunstâncias e 
nos termos da legislação nacional: 
a) A prática da infracção é continuada ou reincidente; 
b) A infracção tem por objecto o emprego simultâneo de um número significativo de nacionais de 
países terceiros em situação irregular; 
c) A infracção é acompanhada de condições de trabalho particularmente abusivas; 
d) A infracção é cometida por um empregador que, não tendo sido acusado nem condenado por in-
fracção prevista na Decisão-Quadro 2002/629/JAI, utiliza o trabalho ou os serviços de um nacional    
de país terceiro em situação irregular com o conhecimento de que este é vítima de tráfico de seres hu-
manos; 
e) A infracção está relacionada com o emprego ilegal de menores. 
 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que seja punida como infracção penal a instigação, o fa-
vorecimento e a cumplicidade na prática dolosa dos actos a que se refere o n.º 1. 
 
Artigo 10.º (Sanções penais) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas singula-
res que pratiquem as infracções penais a que se refere o artigo 9.º sejam puníveis com sanções penais 
eficazes, proporcionais e dissuasivas. 
2. Excepto se for proibido por força de princípios gerais do direito, as sanções penais previstas no 
presente artigo podem ser aplicadas nos termos da legislação nacional sem prejuízo de outras sanções 
ou medidas de natureza não penal e ser acompanhadas da publicação da respectiva decisão judicial de 
condenação. 
 
Artigo 11.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as pessoas colectivas possam ser responsabilizadas 
pelas infracções a que se refere o artigo 9.º sempre que as infracções tenham sido praticadas em bene-
fício dessas pessoas colectivas por qualquer pessoa agindo individualmente ou como parte de um órgão 
da pessoa colectiva e que aí exerça um cargo dirigente, com base: 
a) Nos poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) No poder de tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) No poder para exercer controlo no seio da pessoa colectiva. 
 
2. Os Estados-Membros devem também assegurar que uma pessoa colectiva possa ser responsa-
bilizada, sempre que a falta de supervisão ou controlo pela pessoa referida no n.º 1 tenha possibilitado 
a prática, em benefício dessa pessoa colectiva, da infracção penal a que se refere o artigo 9.º, por uma 
pessoa sob a sua autoridade. 
3. A responsabilidade da pessoa colectiva nos termos dos n.os 1 e 2 não exclui o processo penal 
contra as pessoas singulares que sejam autoras, instigadoras ou cúmplices da infracção referida no ar-
tigo 9.º. 
 
Artigo 12.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas colectivas con-
denadas nos termos do artigo 11.º sejam puníveis com sanções eficazes, proporcionais e dissuasivas, 
que podem incluir medidas como as referidas no artigo 7.º. 
Os Estados-Membros podem determinar a publicação da lista dos empregadores que sejam pessoas 
colectivas e que tenham sido condenados por infracções penais previstas no artigo 9.º. 
 
Artigo 13.º (Simplificação do procedimento de queixa) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar a existência de procedimentos eficazes para que os na-
cionais de países terceiros empregados ilegalmente possam apresentar queixa contra os respectivos em-
pregadores, directamente ou através de representantes designados pelos Estados-Membros, como sin-
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dicatos ou outras associações ou autoridades públicas competentes, sempre que tal esteja previsto na 
legislação nacional. 
2. Os Estados-Membros devem garantir que os terceiros que, de acordo com os critérios estabele-
cidos na respectiva legislação nacional, possuam um interesse legítimo em assegurar o cumprimento do 
disposto na presente directiva possam intervir em processos judiciais e/ou administrativos previstos pa-
ra impor o cumprimento das obrigações impostas pela presente directiva, em nome ou em apoio de na-
cionais de países terceiro empregados ilegalmente e com o consentimento destes. 
3. A prestação de assistência a nacionais de países terceiros para apresentação de queixa não po- 
de ser considerada auxílio à permanência ilegal, nos termos da Directiva 2002/90/CE do Conselho, de 
28 de Novembro de 2002, relativa à definição do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregu-
lares (13). 
4. No que diz respeito às infracções penais previstas nas alíneas c) e e) do n.º 1 do artigo 9.º, os Es-
tados-Membros podem definir, nos termos da legislação nacional, as condições em que podem conce-
der caso a caso autorizações de residência de duração limitada, em função da duração das formalidades 
nacionais aplicáveis, aos nacionais de países terceiros em causa, em termos equivalentes aos aplicáveis 
a nacionais de países terceiros abrangidos pela Directiva 2004/81/CE. 
 
Artigo 14.º (Inspecções) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar a realização no respectivo território de inspecções efica-
zes e adequadas a fim de controlar o emprego de nacionais de países terceiros em situação irregular. 
Essas inspecções devem basear-se essencialmente numa avaliação do risco a efectuar pelas autoridades 
competentes dos Estados-Membros. 
2. Tendo em vista o reforço da eficácia das inspecções, os Estados-Membros devem identificar re-
gularmente, com base numa avaliação do risco, os sectores de actividade que concentram o emprego de 
nacionais de países terceiros em situação irregular no seu território. 
No que diz respeito a cada um daqueles sectores, os Estados-Membros comunicam anualmente à 
Comissão, antes de 1 de Julho, as inspecções, quer em termos absolutos, quer em percentagem dos em-
pregadores por cada sector, realizadas no ano anterior, bem como os respectivos resultados. 
 
Artigo 15.º (Disposições mais favoráveis) 
A presente directiva não prejudica a faculdade dos Estados-Membros de aprovarem ou manterem 
disposições mais favoráveis relativamente aos nacionais de países terceiros a que se aplica, no que diz 
respeito aos artigos 6.º e 13.º, desde que essas disposições sejam compatíveis com o disposto na pre-
sente directiva. 
 
Artigo 16.º (Apresentação de relatórios) 
1. A Comissão apresenta, até 20 de Julho de 2014, posteriormente de três em três anos, um relató-
rio ao Parlamento Europeu e ao Conselho, acompanhado, se for esse o caso, de propostas de alteração 
dos artigos 6.º, 7.º, 8.º, 13.º e 14.º. A Comissão deve, em particular, apreciar, no seu relatório, a aplica-
ção pelos Estados-Membros do disposto nos n.os 2 e 5 do artigo 6.º. 
2. Os Estados-Membros transmitem à Comissão todas as informações apropriadas à preparação do 
relatório a que se refere o n.º 1. Essas informações incluem o número e os resultados das inspecções 
realizadas nos termos do n.º 1 do artigo 14.º, as medidas aplicadas nos termos do artigo 13.º e, na me-
dida do possível, as medidas aplicadas nos termos dos artigos 6.º e 7.º. 
 
Artigo 17.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 20 de Julho de 2011. Os Estados- 
-Membros devem comunicar imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. 
Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modali-
dades dessa referência serão aprovadas pelos Estados-Membros. 
                                                                                 
(13) JO L 328 de 5.12.2002, p. 17. 
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2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito 
interno que aprovarem nas matérias reguladas pela presente directiva. 
 
Artigo 18.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Ofi-
cial da União Europeia. 
 
Artigo 19.º (Destinatários) 
Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva em conformidade com o Tratado que
institui a Comunidade Europeia. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 18 de Junho de 2009. 
 











DIRECTIVA 2011/36/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 5 de Abril de 2011 
 
relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à protecção das vítimas,  
e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o n.º 2 do 
artigo 82.º e o n.º 1 do artigo 83.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Após transmissão do projecto da proposta aos parlamentos nacionais, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O tráfico de seres humanos constitui um crime grave, cometido frequentemente no quadro da 
criminalidade organizada, e uma violação grosseira dos direitos humanos fundamentais expressamente 
proibida pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. A prevenção e o combate ao tráfico 
de seres humanos constituem prioridades da UE e dos Estados-Membros. 
 
(2) A presente directiva faz parte de uma acção global contra o tráfico de seres humanos que inclui 
a participação de países terceiros, tal como indica o «Documento orientado para a acção com vista a 
reforçar a dimensão externa da União em matéria de luta contra o tráfico de seres humanos: para uma 
acção da União à escala mundial contra o tráfico de seres humanos», aprovado pelo Conselho a 30 de 
Novembro de 2009. Neste contexto, deverão ser desenvolvidas acções em países terceiros que são pon-
tos de origem e transferência das vítimas, visando em especial sensibilizar, reduzir a vulnerabilidade, 
apoiar e dar assistência às vítimas, combater as causas profundas do tráfico e ajudar esses países tercei-
ros a desenvolver legislação adequada de luta contra o tráfico. 
 
(3) A presente directiva reconhece que o tráfico é um fenómeno com aspectos específicos confor-
me o sexo e que os homens e as mulheres são objecto de tráfico para diferentes fins. Por este motivo, 
as medidas de assistência e apoio deverão ser diferenciadas por sexo, sempre que oportuno. Os factores 
de «dissuasão» e «incentivo» podem ser diferentes conforme os sectores em questão, como seja o trá-
fico de seres humanos na indústria do sexo ou para exploração laboral, por exemplo, na construção ci-
vil, na agricultura ou no trabalho doméstico. 
 
(4) A União está empenhada na prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e na protecção 
dos direitos das pessoas vítimas desse tráfico. Para o efeito, foi adoptada a Decisão-Quadro 2002/629/ 
/JAI do Conselho, de 19 Julho 2002, relativa à luta contra o tráfico de seres humanos (3), bem como um 
                                                                                 
(1) Parecer de 21 de Outubro de 2010 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 14 de Dezembro de 2010 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e deci-
são do Conselho de 21 de Março de 2011. 
(3) JO L 203 de 1.8.2002, p. 1. 
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Plano da UE sobre as melhores práticas, normas e procedimentos para prevenir e combater o tráfico de 
seres humanos (4). Além disso, o Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e 
proteja os cidadãos (5), aprovado pelo Conselho Europeu, atribui uma clara prioridade à luta contra o 
tráfico de seres humanos. Deverão ainda ser encaradas outras medidas, como o apoio ao desenvolvi-
mento de indicadores gerais comuns na União para a identificação de vítimas do tráfico, mediante o in-
tercâmbio das boas práticas entre todos os interessados, sobretudo os serviços sociais públicos e pri-
vados.  
 
(5) As autoridades responsáveis pela aplicação da lei dos Estados-Membros deverão continuar a 
cooperar no reforço da luta contra o tráfico de seres humanos. A este respeito, é essencial a cooperação 
transfronteiriça, incluindo a partilha de informações e de boas práticas, bem como a continuação do diá-
logo aberto entre as autoridades policiais, judiciárias e financeiras dos Estados-Membros. A coordena-
ção das investigações e acções penais relativas aos casos de tráfico de seres humanos deverá ser facili-
tada por uma maior cooperação entre a Europol e a Eurojust, a criação de equipas de investigação con-
juntas e pela aplicação da Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 de Novembro de 2009, 
relativa à prevenção e resolução de conflitos de exercício de competência em processo penal (6). 
 
(6) Os Estados-Membros deverão incentivar e agir em estreita colaboração com organismos da so-
ciedade civil, incluindo organizações não governamentais reconhecidas e activas no domínio do apoio 
às pessoas traficadas, em especial em matéria de iniciativas políticas, campanhas de informação e sen-
sibilização, programas de investigação, ensino e formação, bem como no acompanhamento e avaliação 
do impacto das medidas antitráfico. 
 
(7) A presente directiva adopta uma abordagem integrada, respeitadora dos direitos humanos e 
global da luta contra o tráfico de seres humanos e, na sua aplicação, deverão ser tidas em consideração 
a Directiva 2004/81/CE do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao título de residência concedi-
do aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico de seres humanos ou objecto de uma 
acção de auxílio à imigração ilegal, e que cooperem com as autoridades competentes (7), e a Directiva 
2009/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho de 2009, que estabelece normas 
mínimas sobre sanções e medidas contra os empregadores de nacionais de países terceiros em situação 
irregular (8). Entre os principais objectivos da presente directiva, contam-se uma prevenção e repressão 
mais rigorosas e a protecção dos direitos das vítimas. A presente directiva adopta igualmente concep-
ções contextuais das diferentes formas de tráfico e visa assegurar que cada uma das formas seja comba-
tida através das medidas mais eficazes. 
 
(8) As crianças são mais vulneráveis do que os adultos e, por esta razão, existe um maior risco de 
se tornarem vítimas do tráfico de seres humanos. Na aplicação da presente directiva, o superior interes-
se da criança deve constituir a principal consideração, nos termos da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia e da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 1989. 
 
(9) O Protocolo das Nações Unidas de 2000 relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Trá-
fico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, adicional à Convenção contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional, e a Convenção do Conselho da Europa de 2005 relativa à Luta contra o Trá-
fico de Seres Humanos, foram passos cruciais no processo de reforçar a cooperação internacional con-
tra o tráfico de seres humanos. Note-se que a Convenção do Conselho da Europa contém um meca-
nismo de avaliação, constituído por um Grupo de peritos sobre o Tráfico de Seres Humanos (GRETA) 
e pelo Comité das Partes. Deverá ser incentivada a coordenação entre as organizações internacionais 
                                                                                 
(4) JO C 311 de 9.12.2005, p. 1. 
(5) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(6) JO L 328 de 15.12.2009, p. 42. 
(7) JO L 261 de 6.8.2004, p. 19. 
(8) JO L 168 de 30.6.2009, p. 24. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1087- 
com competência no domínio do combate ao tráfico de seres humanos, a fim de evitar a duplicação de 
esforços. 
(10) A presente directiva não prejudica o princípio da não repulsão nos termos da Convenção de 
1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados (Convenção de Genebra) e respeita o disposto no artigo 4.º e 
no n.º 2 do artigo 19.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
 
(11) A fim de responder à evolução recente do fenómeno do tráfico de seres humanos, a presente 
directiva adopta um conceito mais amplo de tráfico de seres humanos do que a Decisão-Quadro 2002/ 
/629/JAI, passando a incluir novas formas de exploração. No contexto da presente directiva, a mendi-
cidade forçada deverá ser entendida como uma forma de trabalho ou serviços forçados, tal como defi-
nidos na Convenção n.º 29 da OIT de 1930 sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório. Por conseguinte, 
a exploração da mendicidade, incluindo a utilização de uma pessoa traficada e dependente na mendi-
cidade, só é abrangida pelo âmbito da definição do tráfico de seres humanos quando estejam reunidos 
todos os elementos do trabalho ou serviços forçados. À luz da jurisprudência relevante, a validade do 
eventual consentimento dado à prestação desse trabalho ou desses serviços deverá ser avaliada caso a 
caso. Contudo, quando esteja em causa uma criança, o eventual consentimento nunca deverá ser consi-
derado válido. A expressão «exploração de actividades criminosas» deverá ser entendida como a ex-
ploração de uma pessoa com vista, nomeadamente, à prática de pequenos furtos ou roubos, tráfico de 
droga e outras actividades semelhantes que sejam puníveis e lucrativas. A definição também abrange o 
tráfico de seres humanos para efeitos de remoção de órgãos, que constitui uma grave violação da dig-
nidade humana e da integridade física, bem como outras condutas como, por exemplo, a adopção ilegal 
ou o casamento forçado, na medida em que sejam elementos constitutivos do tráfico de seres humanos. 
 
(12) O nível das sanções previstas na presente directiva reflecte a preocupação crescente que existe 
entre os Estados-Membros relativamente ao desenvolvimento do fenómeno do tráfico de seres huma-
nos. É por esta razão que a presente directiva se fundamenta nos níveis 3 e 4 das Conclusões do Conse-
lho de 24 e 25 de Abril de 2002 sobre a abordagem a seguir no que diz respeito à harmonização das 
sanções. Caso a infracção seja cometida em determinadas circunstâncias, por exemplo, contra uma ví-
tima particularmente vulnerável, a sanção deverá ser agravada. No contexto da presente directiva, entre 
as pessoas particularmente vulneráveis devem incluir-se, pelo menos, todas as crianças. Outros factores 
que poderão ser tidos em conta na apreciação da vulnerabilidade da vítima incluem, por exemplo, o se-
xo, a gravidez, o estado de saúde e a deficiência. Caso a infracção seja especialmente grave, por exem-
plo, se puser em perigo a vida da vítima, envolver violência grave, como tortura, uso forçado de dro-
gas/medicamentos, violação ou outras formas graves de violência psicológica, física ou sexual, ou de 
outro modo tiver causado à vítima danos particularmente graves, tal facto deverá traduzir-se numa san-
ção agravada. Se, no âmbito da presente directiva, for feita referência à entrega, esta referência deverá 
ser interpretada nos termos da Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 2002, 
relativa ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entre os Estados-Membros (9). A 
gravidade da infracção cometida poderá ser tida em conta no âmbito da execução da sentença. 
 
(13) Na luta contra o tráfico de seres humanos, deverá ser feito pleno uso dos instrumentos em   
vigor em matéria de apreensão e perda a favor do Estado dos produtos do crime, como a Convenção 
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e respectivos protocolos, a Con-
venção do Conselho da Europa de 1990 relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos 
Produtos do Crime, a Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de Junho de 2001, relativa ao 
branqueamento de capitais, à identificação, detecção, congelamento, apreensão e perda dos instrumen-
tos e produtos do crime (10), e a Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 
2005, relativa à perda de produtos, instrumentos e bens relacionados com o crime (11). Deverá ser in-
centivada a utilização dos produtos e instrumentos apreendidos e declarados perdidos a favor do Estado, 
proveniente das infracções referidas na presente directiva, para fins de assistência e protecção das víti-
                                                                                 
(9) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
(10) JO L 182 de 5.7.2001, p. 1. 
(11) JO L 68 de 15.3.2005, p. 49. 
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mas, incluindo para a indemnização das vítimas e as acções policiais transfronteiriças de combate ao 
tráfico na União. 
 
(14) As vítimas de tráfico de seres humanos deverão, ao abrigo dos princípios fundamentais das or-
dens jurídicas dos Estados-Membros em causa, ser protegidas da instauração de uma acção penal ou da 
aplicação de sanções em consequência de actividades criminosas, tais como a utilização de documentos 
falsos ou a violação da legislação relativa à prostituição ou à imigração, em que tenham sido obrigadas 
a participar como consequência directa de serem objecto de tráfico. O objectivo desta protecção é sal-
vaguardar os direitos humanos das vítimas, evitar uma vitimização adicional e encorajá-las a testemu-
nhar nos processos penais contra os autores dos crimes. Esta salvaguarda não exclui a acção penal ou a 
punição das infracções quando alguém voluntariamente tiver cometido essas infracções ou nelas parti-
cipado. 
 
(15) Para assegurar o sucesso da investigação e da acção penal nas infracções de tráfico de seres hu-
manos, a instauração do processo não deverá depender, em princípio, de queixa ou de acusação por 
parte da vítima. Se a natureza do acto o justificar, deverá ser possível instaurar a acção penal durante 
um período de tempo suficiente após a vítima ter atingido a maioridade. A duração do período de tem-
po suficiente para instaurar a acção penal deverá ser determinada pelo direito nacional respectivo. Os 
agentes das forças da ordem e os magistrados do ministério público deverão beneficiar de formação 
adequada, nomeadamente com vista a melhorar a aplicação do direito internacional e a cooperação ju-
diciária. Os responsáveis pela investigação e pelo exercício da acção penal relativamente a estas infrac-
ções deverão igualmente poder recorrer aos instrumentos de investigação utilizados nos casos de crimi-
nalidade organizada ou outros crimes graves. Estes instrumentos poderão incluir a intercepção das co-
municações, a vigilância discreta, incluindo a vigilância electrónica, a monitorização das contas bancá-
rias e outras investigações financeiras. 
 
(16) A fim de assegurar a eficácia da acção penal contra os grupos criminosos internacionais cujo 
centro de actividade se encontre num Estado-Membro e que se dediquem ao tráfico de seres humanos 
em países terceiros, deverá ser atribuída competência a um Estado-Membro relativamente à infracção 
de tráfico de seres humanos quando o autor da infracção for nacional desse Estado-Membro e a infrac-
ção for cometida fora do território desse Estado-Membro. De igual modo, também deverá ser possível 
atribuir competência a um Estado-Membro quando o autor da infracção for residente habitual de um Es-
tado-Membro, a vítima for nacional ou residente habitual de um Estado-Membro ou a infracção for co-
metida em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no território de um Estado-Membro, e a in-
fracção for cometida fora do território desse Estado-Membro. 
 
(17) Embora a Directiva 2004/81/CE preveja a emissão de uma autorização de residência para as 
vítimas do tráfico de seres humanos que sejam nacionais de países terceiros e a Directiva 2004/38/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação   
e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Mem- 
bros (12), regule o exercício do direito de livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos 
membros das suas famílias no território dos Estados-Membros, incluindo a protecção contra o afasta-
mento, a presente directiva estabelece medidas de protecção específicas para qualquer vítima do tráfico 
de seres humanos. Assim, a presente directiva não aborda as condições relativas à residência das ví-
timas do tráfico de seres humanos no território dos Estados-Membros. 
 
(18) É necessário que as vítimas de tráfico de seres humanos possam exercer eficazmente os seus 
direitos. Por conseguinte, as vítimas deverão dispor de assistência e apoio antes, durante e, por um 
período adequado, após a conclusão do processo penal. Os Estados-Membros deverão disponibilizar 
recursos destinados à assistência, apoio e protecção das vítimas. A prestação de assistência e apoio de-
verá incluir, pelo menos, um conjunto mínimo de medidas necessárias para que a vítima possa recupe-
rar e escapar aos traficantes. A aplicação prática destas medidas deverá ter em conta, com base numa 
                                                                                 
(12) JO L 158 de 30.4.2004, p. 77. 
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avaliação individual efectuada segundo os procedimentos nacionais, as circunstâncias, o contexto cul-
tural e as necessidades da pessoa em causa. Deverá ser prestada assistência e apoio às vítimas em 
relação às quais haja indicação de existirem motivos razoáveis para crer que possam ter sido vítimas de 
tráfico, e independentemente da sua vontade de deporem como testemunhas. No caso de a vítima não 
residir legalmente no Estado-Membro em causa, a assistência e o apoio deverão ser prestados incondi-
cionalmente, pelo menos durante o prazo de reflexão. Concluído o processo de identificação ou decor-
rido o prazo de reflexão, caso se considere que a vítima não tem direito a autorização de residência ou 
a estabelecer legalmente residência no país, ou se a vítima tiver deixado o território do Estado-Membro, 
o Estado-Membro em causa não é obrigado a continuar a prestar-lhe assistência e apoio por força da 
presente directiva. Se necessário, deverá continuar a ser prestada assistência e apoio por um período de 
tempo adequado após a conclusão do processo penal, por exemplo, se estiverem em curso tratamentos 
médicos motivados pelas consequências físicas ou psicológicas graves do crime ou se houver um risco 
para a segurança da vítima por esta ter testemunhado no processo penal. 
 
(19) A Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho, de 15 de Março de 2001, relativa ao estatuto 
da vítima em processo penal (13), estabelece um conjunto de direitos das vítimas em processo penal, in-
cluindo o direito a protecção e a indemnização. Além disso, as vítimas de tráfico de seres humanos de-
verão ter acesso sem demora a aconselhamento jurídico e, de acordo com o papel da vítima no sistema 
judicial respectivo, acesso a patrocínio judiciário, nomeadamente para efeitos de pedidos indemnizató-
rios. Esse aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário pode também ser prestado pelas autoridades 
competentes para efeitos de pedido de indemnização ao Estado. O objectivo do aconselhamento jurídi-
co é permitir que as vítimas sejam informadas e aconselhadas acerca das várias possibilidades que lhes 
são proporcionadas. O aconselhamento jurídico deverá ser prestado por uma pessoa que tenha recebido 
formação jurídica apropriada, não tendo necessariamente de ser um jurista. O aconselhamento jurídico 
e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial respectivo, o acesso ao patrocínio judiciário de-
verão ser gratuitos, pelo menos no caso de a vítima não dispor de recursos financeiros suficientes, em 
moldes compatíveis com os procedimentos dos Estados-Membros. Dada a especial improbabilidade de 
as crianças vítimas de tráfico possuírem esses recursos, na prática o aconselhamento jurídico e o patro-
cínio judiciário ser-lhes-ão prestados a título gratuito. Além disso, com base numa avaliação individual 
dos riscos a efectuar segundo os procedimentos nacionais, as vítimas deverão ser protegidas dos actos 
de retaliação ou intimidação e do risco de voltarem a ser objecto de tráfico. 
 
(20) As vítimas de tráfico que já sofreram os abusos e tratamentos degradantes habitualmente asso-
ciados ao tráfico, como a exploração sexual, os abusos sexuais, a violação, práticas esclavagistas ou re-
moção de órgãos, deverão ser protegidas da vitimização secundária e de novos traumas durante o pro-
cesso penal. A repetição desnecessária de inquirições durante a investigação, o inquérito e a instrução, 
e o julgamento deverá ser evitada, por exemplo, se for caso disso, mediante a gravação em vídeo des-
sas inquirições numa fase inicial do processo. Para o efeito, durante a investigação criminal e o proces-
so penal, deverá ser dispensado às vítimas de tráfico um tratamento adequado às suas necessidades in-
dividuais. A avaliação das suas necessidades individuais deverá ter em conta determinadas circunstân-
cias como a idade, a eventual gravidez, o seu estado de saúde, deficiências de que sejam portadores ou 
outras circunstâncias pessoais, bem como as consequências físicas e psicológicas da actividade crimi-
nosa a que a vítima foi sujeita. A decisão sobre a necessidade e a forma como será dispensado esse tra-
tamento deverá ser tomada caso a caso, segundo as condições definidas no direito nacional, nas regras 
relativas ao exercício do poder discricionário por parte das autoridades judiciais, nas práticas e orienta-
ções judiciais. 
 
(21) As medidas de assistência e apoio deverão ser prestadas às vítimas numa base consensual e 
informada. As vítimas deverão, portanto, ser informadas dos aspectos importantes de tais medidas, não 
devendo estas ser-lhes impostas. A recusa das medidas de assistência ou apoio por parte da vítima não 
deverá implicar a obrigação por parte das autoridades competentes dos Estados-Membros em causa de 
proporcionarem medidas alternativas. 
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(22) Além das medidas que estão disponíveis a todas as vítimas de tráfico de seres humanos, os 
Estados-Membros deverão assegurar a existência de medidas específicas de assistência, apoio e protec-
ção para as vítimas crianças. Essas medidas deverão ser tomadas no superior interesse da criança, nos 
termos da Convenção das Nações Unidas de 1989 sobre os Direitos da Criança. Se a idade da vítima de 
tráfico for incerta e se houver motivos para crer que tem menos de 18 anos, deverá presumir-se que se 
trata de uma criança e facultar-lhe de imediato assistência, apoio e protecção. As medidas de assistên-
cia e apoio a vítimas crianças deverão visar a sua recuperação física e psicossocial, bem como uma so-
lução duradoura para essas pessoas. O acesso à educação contribuirá para a reintegração da criança na 
sociedade. Dado que as crianças vítimas de tráfico são particularmente vulneráveis, deverá prever-se 
medidas de protecção adicionais para as proteger durante as inquirições realizadas no âmbito da inves-
tigação criminal e do processo penal. 
 
(23) Deverá ser prestada uma atenção particular às crianças não acompanhadas vítimas de tráfico 
de seres humanos, dado que necessitam de assistência e apoio específicos em virtude da sua situação 
de particular vulnerabilidade. A partir do momento em que uma criança não acompanhada é identifica-
da como vítima de tráfico de seres humanos e até ser encontrada uma solução duradoura, os Estados-   
-Membros deverão aplicar medidas de recepção adequadas às necessidades da criança e assegurar que 
se aplicam as garantias processuais relevantes. Deverão ser tomadas as medidas necessárias para as-
segurar, se for caso disso, a nomeação de um tutor e/ou de um representante a fim de assegurar o su-
perior interesse da criança. A decisão sobre o futuro de cada criança não acompanhada, vítima de trá-
fico de seres humanos, deverá ser tomada no mais curto prazo possível, tendo em vista encontrar so-
luções duradouras baseadas na avaliação individual do superior interesse da criança, o que deverá cons-
tituir uma consideração primordial. A referida solução duradoura poderá consistir no retorno e na rein-
tegração da criança no país de origem ou no país de retorno, na integração na sociedade de acolhimento, 
na concessão do estatuto de protecção internacional ou outro, nos termos do direito nacional dos Esta-
dos-Membros. 
 
(24) Se, nos termos da presente directiva, for nomeado um tutor e/ou um representante da criança, 
estas funções podem ser desempenhadas pela mesma pessoa ou por uma pessoa colectiva, uma institui-
ção ou uma autoridade. 
 
(25) Os Estados-Membros deverão estabelecer e/ou reforçar as políticas de prevenção do tráfico de 
seres humanos, incluindo através de medidas de dissuasão e redução da procura que favoreça todas as 
formas de exploração, e de medidas para reduzir o risco de as pessoas se tornarem vítimas do tráfico, 
através da investigação, nomeadamente da investigação relativa a novas formas de tráfico de seres 
humanos, informação, sensibilização e educação. No âmbito dessas iniciativas, os Estados-Membros 
deverão adoptar uma perspectiva que tenha em conta as questões de género e os direitos da criança. Os 
funcionários e agentes susceptíveis de entrar em contacto com vítimas, efectivas ou potenciais, do trá-
fico de seres humanos, deverão receber formação adequada para identificar e lidar com tais vítimas. 
Esta obrigação de formação deverá ser promovida para o seguinte pessoal susceptível de vir a estar em 
contacto com vítimas: agentes da polícia, guardas de fronteira, funcionários dos serviços de imigração, 
magistrados do ministério público, juristas, magistrados e funcionários judiciais, inspectores do tra-
balho, pessoal dos serviços sociais, de acolhimento de crianças, de saúde e pessoal consular, podendo 
também, em função das circunstâncias locais, envolver igualmente outros grupos de funcionários e 
agentes públicos que sejam susceptíveis de entrar em contacto com vítimas de tráfico no exercício das 
suas funções. 
 
(26) A Directiva 2009/52/CE prevê sanções contra os empregadores de nacionais de países tercei-
ros em situação irregular que, apesar de não terem sido acusados nem condenados por tráfico de seres 
humanos, utilizam o trabalho ou serviços de uma pessoa com conhecimento de que esta é vítima desse 
tipo de tráfico. Além disso, os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de aplicar sanções 
aos utilizadores de qualquer serviço imposto a uma vítima, quando tenham conhecimento de que esta 
foi objecto de tráfico. Esta criminalização adicional poderá incluir a conduta de empregadores de na-
cionais de países terceiros que residam legalmente e de nacionais da União, bem como os utilizadores 
de serviços sexuais de qualquer pessoa vítima de tráfico, qualquer que seja a sua nacionalidade. 
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(27) Os Estados-Membros deverão criar sistemas nacionais de acompanhamento, tais como relato-
res nacionais ou mecanismos equivalentes, nas modalidades que considerem adequadas de acordo com 
a sua organização interna, e atendendo à necessidade de uma estrutura mínima com tarefas identifica-
das, a fim de avaliar as tendências do tráfico de seres humanos, recolher estatísticas, avaliar os resulta-
dos das medidas de luta contra esse tráfico e apresentar relatórios periódicos sobre esta matéria. Estes 
relatores nacionais ou mecanismos equivalentes já constituem uma rede informal da União, criada por 
via das Conclusões do Conselho relativas à criação de uma rede informal da UE constituída por relato-
res nacionais ou mecanismos equivalentes sobre o tráfico de seres humanos, de 4 de Junho de 2009. 
Um Coordenador da Luta Antitráfico poderá participar nas actividades desta rede, que fornece à União 
e aos seus Estados-Membros uma informação estratégica objectiva, fiável, comparável e actualizada no 
domínio do tráfico de seres humanos e faz o intercâmbio de experiências e melhores práticas a nível da 
União no domínio da prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos. O Parlamento Europeu de-
verá ter o direito de participar nas actividades conjuntas dos relatores nacionais ou mecanismos equiva-
lentes. 
 
(28) A fim de avaliar os resultados das acções antitráfico, a União deverá continuar a desenvolver 
o seu trabalho sobre metodologias e métodos de recolha de dados para produzir estatísticas compa-
ráveis. 
 
(29) À luz do programa de Estocolmo, e tendo em vista desenvolver uma estratégia consolidada da 
União contra o tráfico e reforçar o empenho e os esforços da União e dos Estados-Membros na preven-
ção e luta contra o tráfico, os Estados-Membros deverão facilitar o exercício das atribuições cometidas 
a um Coordenador da Luta Antitráfico, que poderão incluir, por exemplo, a melhoria da coordenação   
e coerência, evitando a duplicação de esforços, entre as instituições e agências da União, bem como 
entre os Estados-Membros e os intervenientes internacionais, o contributo para o desenvolvimento das 
actuais ou futuras políticas e estratégias da União que sejam adequadas para a luta contra o tráfico de 
seres humanos, ou a apresentação de relatórios às instituições da União. 
 
(30) A presente directiva visa alterar e alargar as disposições da Decisão-Quadro 2002/629/JAI. 
Dado que as alterações a introduzir são substanciais em número e natureza, por razões de clareza a De-
cisão-Quadro deverá ser substituída na sua totalidade relativamente aos Estados-Membros que partici-
param na sua adopção. 
 
(31) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional «Legislar Melhor» (14), os Estados-        
-Membros são encorajados a elaborar, para si próprios e no interesse da Comunidade, os seus próprios 
quadros, que ilustrem, na medida do possível, a concordância entre a presente directiva e as medidas de 
transposição, e a publicá-los. 
 
(32) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, a luta contra o tráfico de seres hu-
manos, não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros, e pode, devido à sua dimensão 
e aos seus efeitos, ser mais bem atingido a nível da União, esta pode adoptar medidas em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em con-
formidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva não 
excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(33) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos, 
em especial, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e, nomeadamente, a dignidade hu-
mana, a proibição da escravatura, do trabalho forçado e do tráfico de seres humanos, a proibição da tor-
tura e das penas ou tratamentos desumanos ou degradantes, os direitos da criança, o direito à liberdade 
e à segurança, a liberdade de expressão e de informação, a protecção dos dados pessoais, o direito à 
acção e a um tribunal imparcial e os princípios da legalidade e da proporcionalidade entre os delitos e 
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as penas. Em especial, a presente directiva procura garantir o pleno respeito por esses direitos e princí-
pios e deve ser aplicada em conformidade. 
 
(34) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em rela-
ção ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado so-
bre o Funcionamento da União Europeia, a Irlanda notificou a sua intenção de participar na adopção e 
na aplicação da presente directiva. 
 
(35) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia, e sem prejuízo do artigo 4.º do referido Protocolo, o 
Reino Unido não participa na adopção da presente directiva e não está a ela vinculado nem sujeito à 
sua aplicação. 
 
(36) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição da Dinamarca, anexo ao Tra-
tado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não par-
ticipa na adopção da presente decisão e não está a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
A presente directiva estabelece as regras mínimas relativas à definição das infracções penais e das 
sanções no domínio do tráfico de seres humanos. Introduz igualmente disposições comuns, tendo em 
conta uma perspectiva de género, para reforçar a prevenção destes crimes e a protecção das suas ví-
timas. 
 
Artigo 2.º (Infracções relativas ao tráfico de seres humanos) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que os seguintes actos 
intencionais são puníveis: 
Recrutamento, transporte, transferência, guarida ou acolhimento de pessoas, incluindo a troca ou a 
transferência do controlo sobre elas exercido, através do recurso a ameaças ou à força ou a outras for-
mas de coacção, rapto, fraude, ardil, abuso de autoridade ou de uma posição de vulnerabilidade, ou da 
oferta ou obtenção de pagamentos ou benefícios a fim de conseguir o consentimento de uma pessoa 
que tenha controlo sobre outra para efeitos de exploração. 
2. Por posição de vulnerabilidade entende-se uma situação em que a pessoa não tem outra alterna-
tiva, real ou aceitável, que não seja submeter-se ao abuso em causa. 
3. A exploração inclui, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de ex-
ploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, incluindo a mendicidade, a escravatura ou práticas 
equiparáveis à escravatura, a servidão, a exploração de actividades criminosas, bem como a remoção 
de órgãos. 
4. O consentimento de uma vítima do tráfico de seres humanos na sua exploração, quer na forma 
tentada quer consumada, é irrelevante se tiverem sido utilizados quaisquer dos meios indicados no n.º 1. 
5. Sempre que o comportamento referido no n.º 1 incidir sobre uma criança, deve ser considera-  
do uma infracção punível de tráfico de seres humanos, ainda que não tenha sido utilizado nenhum dos 
meios indicados no n.º 1. 
6. Para efeitos da presente directiva, entende-se por «criança» qualquer pessoa com menos de 18 
anos. 
 
Artigo 3.º (Instigação, auxílio e cumplicidade, e tentativa) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que são puníveis a insti-
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Artigo 4.º (Sanções) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções re-
feridas no artigo 2.º sejam puníveis com penas máximas com duração de, pelo menos, cinco anos de 
prisão. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções refe-
ridas no artigo 2.º sejam puníveis com penas máximas com duração de, pelo menos, dez anos de prisão, 
caso a infracção: 
a) Tenha sido cometida contra uma vítima particularmente vulnerável, o que, no contexto da pre-
sente directiva, inclui no mínimo as vítimas que forem crianças; 
b) Tenha sido cometida no quadro de uma organização criminosa na acepção da Decisão-Quadro 
2008/841/JAI do Conselho, de 24 de Outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade organi-
zada (15); 
c) Tenha posto em perigo a vida da vítima e tenha sido cometida com dolo ou negligência grossei-
ra; ou 
d) Tenha sido cometida com especial violência ou tenha causado à vítima danos particularmente 
graves. 
 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que seja considerado 
circunstância agravante o facto de uma infracção referida no artigo 2.º ter sido cometida por um funcio-
nário ou agente público no exercício das suas funções. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infracções refe-
ridas no artigo 3.º sejam puníveis com sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas, que possam dar 
origem a entrega. 
 
Artigo 5.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas colecti-
vas possam ser consideradas responsáveis pelas infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, cometidas em 
seu benefício por qualquer pessoa, agindo a título individual ou como membro de um órgão da pessoa 
colectiva, que nesta ocupe uma posição de liderança, com base: 
a) Em poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) Na autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) Na autoridade para exercer controlo dentro da pessoa colectiva. 
 
2. Os Estados-Membros devem igualmente garantir que uma pessoa colectiva possa ser responsa-
bilizada sempre que a falta de supervisão ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 
tenha possibilitado a prática de infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, em benefício dessa pessoa 
colectiva, por uma pessoa sob a sua autoridade. 
3. A responsabilidade das pessoas colectivas prevista nos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de pro-
cessos penais contra as pessoas singulares que sejam autoras, instigadoras ou cúmplices nas infracções 
referidas nos artigos 2.º e 3.º. 
4. Para efeitos da presente directiva, entende-se por «pessoa colectiva» qualquer entidade dotada 
de personalidade jurídica por força do direito aplicável, com excepção do Estado ou de organismos pú-
blicos no exercício de prerrogativas de autoridade pública e das organizações internacionais públicas. 
 
Artigo 6.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas colectivas 
consideradas responsáveis nos termos dos n.os 1 ou 2 do artigo 5.º sejam passíveis de sanções efectivas, 
proporcionadas e dissuasivas, incluindo multas ou coimas e, eventualmente, outras sanções, tais como: 
a) Exclusão do direito a benefícios ou auxílios públicos; 
b) Proibição temporária ou permanente de exercer actividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Liquidação judicial; 
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e) Encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática da in-
fracção. 
 
Artigo 7.º (Apreensão e perda a favor do Estado) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as respectivas autori-
dades competentes têm o direito de apreender os instrumentos e produtos das infracções referidas nos 
artigos 2.º e 3.º e de declarar a respectiva perda a favor do Estado. 
 
Artigo 8.º (Não instauração de acção penal ou não aplicação de sanções à vítima) 
Os Estados-Membros devem, de acordo com os princípios de base do respectivo sistema jurídico, 
tomar as medidas necessárias para garantir que as autoridades nacionais competentes tenham o direito 
de não instaurar acções penais ou de não aplicar sanções às vítimas de tráfico de seres humanos pela 
sua participação em actividades criminosas que tenham sido forçadas a cometer como consequência di-
recta de estarem submetidas a qualquer dos actos referidos no artigo 2.º. 
 
Artigo 9.º (Investigação e acção penal) 
1. Os Estados-Membros devem garantir que a investigação ou o exercício da acção penal relativa-
mente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º não dependam de queixa ou acusação por parte da 
vítima e que a acção penal pode prosseguir mesmo que a vítima retire a sua declaração. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para permitir, caso a natureza do ac-
to o exija, o exercício da acção penal relativamente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º durante 
um período de tempo suficiente após a vítima ter atingido a maioridade. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas, unida-
des ou serviços responsáveis pela investigação ou pelo exercício da acção penal relativamente a infrac-
ções referidas nos artigos 2.º e 3.º recebam a formação adequada. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas, unida-
des ou serviços responsáveis pela investigação ou pelo exercício da acção penal relativamente a infrac-
ções referidas nos artigos 2.º e 3.º tenham acesso a instrumentos de investigação eficazes, como os que 
são utilizados nos casos de criminalidade organizada e outros crimes graves. 
 
Artigo 10.º (Competência) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para determinar a sua competência 
relativamente às infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, caso: 
a) A infracção tenha sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; ou 
b) O autor da infracção seja um seu nacional. 
 
2. Um Estado-Membro deve informar a Comissão sempre que decidir estender a sua competência 
relativamente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º cometidas fora do seu território, designada-
mente, caso: 
a) A infracção tenha sido cometida contra um seu nacional ou contra uma pessoa que resida habi-
tualmente no seu território; 
b) A infracção tenha sido cometida em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no seu terri-
tório; ou 
c) O autor da infracção resida habitualmente no seu território. 
 
3. Para efeitos de acção penal relativamente a infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º e cometidas 
fora do território do Estado-Membro em causa, cada Estado-Membro deve tomar, em relação aos casos 
previstos na alínea b) do n.º 1, e pode tomar, em relação aos casos previstos no n.º 2, as medidas neces-
sárias para garantir que a sua competência não depende de nenhuma das seguintes condições: 
a) Os actos constituírem uma infracção penal no local em que foram cometidos; ou 
b) A acção penal só se poder iniciar após a apresentação de queixa pela vítima no local em que a 
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Artigo 11.º (Assistência e apoio às vítimas de tráfico de seres humanos) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que seja prestada as-
sistência e apoio às vítimas antes, durante e, por um período de tempo adequado, após a conclusão do 
processo penal, a fim de lhes permitir exercer os direitos estabelecidos na Decisão-Quadro 2001/220/ 
/JAI e na presente directiva. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que uma pessoa receba 
assistência e apoio logo que as autoridades competentes disponham de indicação de que existem moti-
vos razoáveis para crer que a pessoa em causa pode ter sido vítima das infracções referidas nos artigos 
2.º e 3.º. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que a prestação de as-
sistência e apoio a uma vítima não dependa da sua vontade de cooperar na investigação criminal, na ac-
ção penal ou no julgamento, sem prejuízo da Directiva 2004/81/CE ou de regras nacionais semelhantes. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para estabelecer os mecanismos ade-
quados que permitam proceder a uma identificação rápida e prestar assistência e apoio às vítimas, em 
colaboração com as organizações de apoio relevantes. 
5. As medidas de assistência e apoio referidas nos n.os 1 e 2 devem ser prestadas numa base con-
sensual e informada, devendo proporcionar, pelo menos, níveis de vida que possam assegurar a subsis-
tência das vítimas, nomeadamente o seu alojamento condigno e seguro e assistência material, bem co-
mo o tratamento médico necessário, incluindo assistência psicológica, o aconselhamento e informação, 
e a tradução e interpretação quando necessárias. 
6. A informação referida no n.º 5 inclui, se for caso disso, a informação sobre um período de refle-
xão e recuperação nos termos da Directiva 2004/81/CE, bem como a informação sobre a possibilidade 
de conceder protecção internacional nos termos da Directiva 2004/83/CE do Conselho, de 29 de Abril 
de 2004, que estabelece normas mínimas relativas às condições a preencher por nacionais de países 
terceiros ou apátridas para poderem beneficiar do estatuto de refugiado ou de pessoa que, por outros 
motivos, necessite de protecção internacional, bem como relativas ao respectivo estatuto, e relativas ao 
conteúdo da protecção concedida (16), e da Directiva 2005/85/CE do Conselho, de 1 de Dezembro de 
2005, relativa a normas mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada do estatuto de re-
fugiado nos Estados-Membros (17), ou nos termos de outros instrumentos internacionais ou outras re-
gras nacionais semelhantes. 
7. Os Estados-Membros devem atender às vítimas com necessidades especiais, caso essas necessi-
dades resultem, em especial, de uma eventual gravidez, do seu estado de saúde, de deficiência, de dis-
túrbios mentais ou psicológicos de que sofram, ou de terem sido alvo de formas graves de violência 
psicológica, física ou sexual. 
 
Artigo 12.º (Protecção das vítimas de tráfico de seres humanos  
na investigação criminal e no processo penal) 
1. As medidas de protecção referidas no presente artigo aplicam-se em complemento dos direitos 
estabelecidos na Decisão-Quadro 2001/220/JAI. 
2. Os Estados-Membros devem garantir que as vítimas do tráfico de seres humanos têm acesso 
sem demora a aconselhamento jurídico e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial respec-
tivo, ao patrocínio judiciário, incluindo para efeitos de pedido de indemnização. O aconselhamento ju-
rídico e o patrocínio judiciário devem ser gratuitos, caso a vítima não disponha de recursos financeiros 
suficientes. 
3. Os Estados-Membros devem garantir que as vítimas de tráfico de seres humanos recebem pro-
tecção adequada, com base numa avaliação individual dos riscos, tendo nomeadamente acesso a pro-
gramas de protecção de testemunhas ou a outras medidas semelhantes, se tal se afigurar adequado e de 
acordo com as condições definidas no direito ou nos procedimentos nacionais. 
4. Sem prejuízo dos direitos da defesa, e de acordo com a avaliação individual das circunstâncias 
pessoais da vítima pelas autoridades competentes, os Estados-Membros devem garantir que as vítimas 
de tráfico de seres humanos recebem tratamento específico para prevenir a vitimização secundária, evi-
                                                                                 
(16) JO L 304 de 30.9.2004, p. 12. 
(17) JO L 326 de 13.12.2005, p. 13. 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Directiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
-1096- 
tando-se tanto quanto possível e segundo as condições definidas no direito nacional, bem como nas re-
gras relativas ao exercício do poder discricionário por parte das autoridades judiciais, nas práticas ou 
orientações judiciais: 
a) A repetição desnecessária de inquirições durante a investigação, o inquérito e a instrução, ou o 
julgamento; 
b) O contacto visual entre as vítimas e os arguidos, nomeadamente durante o depoimento, como o 
interrogatório e o contra-interrogatório, por meios adequados, incluindo o recurso às tecnologias de co-
municação adequadas; 
c) O depoimento em audiência pública; e 
d) Perguntas desnecessárias sobre a vida privada da vítima. 
 
Artigo 13.º (Disposições gerais sobre as medidas de assistência,  
apoio e protecção às crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos) 
1. As crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos devem receber assistência, apoio e 
protecção. Na aplicação da presente directiva, o superior interesse da criança deve constituir uma con-
sideração primordial. 
2. Os Estados-Membros devem garantir que, caso a idade da vítima de tráfico de seres humanos 
seja incerta e havendo motivos para crer que se trata de uma criança, se presuma que essa pessoa é uma 
criança a fim de ter acesso imediato a assistência, apoio e protecção nos termos dos artigos 14.º e 15.º. 
 
Artigo 14.º (Assistência e apoio a vítimas que sejam crianças) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as medidas espe-
cíficas de assistência e apoio às crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos, a curto e a lon-
go prazo, para a sua recuperação física e psicossocial, sejam tomadas após uma avaliação individual 
das circunstâncias específicas de cada uma dessas crianças, atendendo às suas opiniões, necessidades e 
preocupações, com vista a encontrar uma solução duradoura para a criança. Num período de tempo ra-
zoável, os Estados-Membros devem providenciar o acesso à educação para as vítimas que sejam crian-
ças e para os filhos de vítimas que recebam assistência e apoio nos termos do artigo 11.º, ao abrigo do 
respectivo direito nacional. 
2. Os Estados-Membros devem nomear um tutor ou representante para a criança vítima de tráfi-  
co de seres humanos a partir do momento em que a mesma seja identificada pelas autoridades caso, por 
força do direito nacional, os titulares da responsabilidade parental estejam impedidos de garantir o su-
perior interesse da criança e/ou de a representar, devido a um conflito de interesses entre eles e a 
criança. 
3. Os Estados-Membros devem tomar medidas para prestar assistência e apoio às famílias das   
crianças vítimas de tráfico de seres humanos, sempre que possível e justificado, quando a família se en-
contrar no respectivo território. Em especial, sempre que adequado e possível, os Estados-Membros 
devem aplicar à família o artigo 4.º da Decisão-Quadro 2001/220/JAI. 
4. O presente artigo é aplicável sem prejuízo do artigo 11.º. 
 
Artigo 15.º (Protecção das crianças vítimas de tráfico de seres humanos  
na investigação criminal e no processo penal) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, na investigação 
criminal e no processo penal, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial respectivo, as auto-
ridades competentes nomeiem um representante para as crianças vítimas de tráfico de seres humanos 
quando, por força do direito nacional, os titulares da responsabilidade parental estejam impedidos de 
representar a criança devido a um conflito de interesses entre eles e a criança. 
2. Os Estados-Membros devem garantir, de acordo com o papel da vítima no respectivo sistema 
judicial, que as crianças vítimas têm acesso sem demora a aconselhamento jurídico e patrocínio judi-
ciário gratuitos, nomeadamente para efeitos de pedidos de indemnização, salvo se dispuserem de recur-
sos financeiros suficientes. 
3. Sem prejuízo dos direitos da defesa, os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias 
para garantir que na investigação criminal e no processo penal relativos a qualquer das infracções re-
feridas nos artigos 2.º e 3.º: 
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a) A inquirição da criança vítima ocorra sem demora injustificada após a denúncia dos factos às 
autoridades competentes; 
b) A inquirição da criança vítima ocorra, caso seja necessário, em instalações concebidas e adapta-
das para o efeito; 
c) A inquirição da criança vítima seja feita, caso seja necessário, por profissionais qualificados pa-
ra o efeito; 
d) Sejam as mesmas pessoas, se possível e caso seja adequado, a realizar todas as inquirições da 
criança vítima; 
e) O número de inquirições seja o mais limitado possível e que sejam realizadas apenas em caso de 
estrita necessidade para efeitos da investigação criminal e do processo penal; 
f) A criança vítima seja acompanhada pelo seu representante legal ou, caso seja necessário, por um 
adulto à sua escolha, salvo decisão fundamentada em contrário relativamente a essa pessoa. 
 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, na investigação 
criminal relativa às infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, todas as inquirições da criança vítima ou, 
se for caso disso, testemunha, possam ser gravadas em vídeo e que estas gravações possam ser utiliza-
das como prova no processo penal, de acordo com as disposições aplicáveis do direito nacional. 
5. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que no âmbito dos pro-
cessos penais relativos a qualquer das infracções referidas nos artigos 2.º a 3.º se possa determinar que: 
a) A inquirição decorra sem a presença do público; e 
b) A criança vítima possa ser ouvida pelo tribunal sem estar presente, nomeadamente com recurso 
a tecnologias de comunicação adequadas. 
 
6. O presente artigo é aplicável sem prejuízo do artigo 12.º. 
 
Artigo 16.º (Assistência, apoio e protecção de crianças não acompanhadas  
vítimas de tráfico de seres humanos) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as medidas especí-
ficas de assistência e apoio às crianças vítimas de tráfico de seres humanos, como referido no n.º 1 do 
artigo 14.º, tenham em devida conta as circunstâncias pessoais e especiais da vítima menor não acom-
panhada. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para encontrar uma solução dura-
doura com base na avaliação individual do superior interesse da criança. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, se for caso disso, 
seja nomeado um tutor da criança não acompanhada vítima de tráfico de seres humanos. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que, na investigação 
criminal e no processo penal, e de acordo com o papel da vítima no respectivo sistema judicial, as au-
toridades competentes nomeiem um representante caso a criança não esteja acompanhada ou esteja se-
parada da família. 
5. O presente artigo é aplicável sem prejuízo dos artigos 14.º e 15.º. 
 
Artigo 17.º (Indemnização das vítimas) 
Os Estados-Membros devem garantir que as vítimas de tráfico de seres humanos tenham acesso 
aos regimes vigentes de indemnização de vítimas de crimes intencionais violentos. 
 
Artigo 18.º (Prevenção) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas adequadas, como a educação e a formação, para 
desencorajar e reduzir a procura que incentiva todas as formas de exploração ligada ao tráfico de seres 
humanos. 
2. Os Estados-Membros devem tomar medidas adequadas, nomeadamente através da Internet, tais 
como campanhas de informação e sensibilização, programas de investigação e educação, se necessário 
em cooperação com organizações relevantes da sociedade civil e outras partes interessadas, a fim de 
aumentar a consciencialização em relação a este problema e de reduzir o risco de pessoas, sobretudo as 
crianças, virem a ser vítimas de tráfico de seres humanos. 
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3. Os Estados-Membros devem promover uma formação regular dos funcionários e agentes sus-
ceptíveis de virem a estar em contacto com vítimas ou potenciais vítimas de tráfico de seres humanos, 
incluindo os agentes da polícia no terreno, a fim de que estes possam identificar e lidar com as vítimas 
e potenciais vítimas de tráfico de seres humanos. 
4. A fim de tornar a prevenção e a luta contra o tráfico de seres humanos mais eficazes mediante o 
desencorajamento da procura, os Estados-Membros devem considerar a possibilidade de criminalizar a 
utilização dos serviços que são objecto de exploração, tal como referida no artigo 2.º, quando o utiliza-
dor tenha conhecimento de que a pessoa é vítima de uma infracção referida no artigo 2.º. 
 
Artigo 19.º (Relatores nacionais ou mecanismos equivalentes) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para criar relatores nacionais ou meca-
nismos equivalentes. A estes mecanismos cabe, nomeadamente, avaliar as tendências do tráfico de se-
res humanos, avaliar os resultados das medidas de luta contra esse tráfico, incluindo a recolha de esta-
tísticas em estreita cooperação com as organizações relevantes da sociedade civil activas neste domínio, 
e apresentar relatórios sobre esta matéria. 
 
Artigo 20.º (Coordenação da estratégia da União contra o tráfico de seres humanos) 
A fim de contribuir para uma estratégia coordenada e consolidada da União contra o tráfico de se-
res humanos, os Estados-Membros devem facilitar o exercício das atribuições de um Coordenador da 
Luta Antitráfico (CLAT). Em especial, os Estados-Membros devem transmitir ao CLAT as informa-
ções referidas no artigo 19.º, com base nas quais o CLAT contribui para a apresentação de um relatório 
pela Comissão, de dois em dois anos, sobre os progressos alcançados na luta contra o tráfico de seres 
humanos. 
 
Artigo 21.º (Substituição da Decisão-Quadro 2002/629/JAI) 
A Decisão-Quadro 2002/629/JAI, relativa à luta contra o tráfico de seres humanos, é substituída no 
que diz respeito aos Estados-Membros que participam na adopção da presente directiva, sem prejuízo 
das obrigações dos Estados-Membros quanto ao prazo de transposição dessa decisão-quadro para o di-
reito nacional. 
No que diz respeito aos Estados-Membros que participam na adopção da presente directiva, as re-
missões para a Decisão-Quadro 2002/629/JAI devem entender-se como sendo feitas para a presente 
directiva. 
 
Artigo 22.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 6 de Abril de 2013. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das disposições que transpõem as obriga-
ções resultantes da presente directiva para o respectivo direito interno. 
3. Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas incluem uma referência à pre-
sente directiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalida-
des dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 23.º (Relatórios) 
1. A Comissão apresenta, até 6 de Abril de 2015, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho no qual avalie em que medida os Estados-Membros tomaram as disposições necessárias para dar 
cumprimento à presente directiva, incluindo uma descrição das disposições aplicadas por força do n.º 4 
do artigo 18.º, devendo esse relatório ser acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. 
2. A Comissão apresenta, até 6 de Abril de 2016, um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho no qual avalie o impacto na prevenção do tráfico de seres humanos do direito nacional em vigor 
que criminalize a utilização de serviços que são objecto da exploração do tráfico de seres humanos, de-
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Artigo 24.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 25.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 5 de Abril de 2011. 
 











DIRECTIVA 2011/92/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 13 de Dezembro de 2011 
 
relativa à luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil,  
e que substitui a Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82.º, 
n.º 2, e o artigo 83.º, n.º 1, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projecto de acto legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O abuso sexual e a exploração sexual de crianças, incluindo a pornografia infantil, constituem 
violações graves dos direitos fundamentais, em especial do direito das crianças à protecção e aos cui-
dados necessários ao seu bem-estar, tal como estabelecido na Convenção das Nações Unidas de 1989 
sobre os Direitos da Criança e na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (3). 
 
(2) Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Tratado da União Europeia, a União reconhece os direitos, 
as liberdades e os princípios consignados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, cujo 
artigo 24.º, n.º 2, estabelece que todos os actos relativos às crianças, praticados por entidades públicas 
ou por instituições privadas, deverão ter como preocupação primordial o superior interesse da criança. 
Além disso, o Programa de Estocolmo – Uma Europa aberta e segura que sirva e proteja os cidadãos (4), 
atribui uma clara prioridade ao combate contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a 
pornografia infantil. 
 
(3) A pornografia infantil, que consiste em imagens de abuso sexual de crianças e em outras for-
mas particularmente graves de abuso sexual e exploração sexual de crianças, está a aumentar e a pro-
pagar-se mediante o recurso às novas tecnologias e à Internet. 
 
(4) A Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho, de 22 de Dezembro de 2003, relativa à luta con-
tra a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil (5), aproxima as legislações dos Estados-     
-Membros no que se refere à criminalização das formas mais graves de abuso sexual e exploração se-
xual de crianças e ao alargamento dos critérios de competência nacional, e prevê um nível mínimo de 
assistência às vítimas. A Decisão-Quadro 2001/220/JAI do Conselho, de 15 de Março de 2001, relativa 
                                                                                 
(1) JO C 48 de 15.2.2011, p. 138. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 27 de Outubro de 2011 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão 
do Conselho de 15 de Novembro de 2011. 
(3) JO C 364 de 18.12.2000, p. 1. 
(4) JO C 115 de 4.5.2010, p. 1. 
(5) JO L 13 de 20.1.2004, p. 44. 
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ao estatuto da vítima em processo penal (6), confere um conjunto de direitos às vítimas no quadro dos 
processos penais, incluindo o direito à protecção e à indemnização. Além disso, a coordenação da ac-
ção penal contra casos de abuso sexual de crianças, de exploração sexual de crianças e de pornografia 
infantil será facilitada pela aplicação da Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 de Novem-
bro de 2009, relativa à prevenção e resolução de conflitos de competência em processo penal (7). 
 
(5) Em conformidade com o artigo 34.º da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, os Estados Partes comprometem-se a proteger as crianças contra todas as formas de explora-
ção sexual e de abuso sexual. O Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas de 2000 sobre 
os Direitos da Criança relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil e, em 
especial, a Convenção do Conselho da Europa para a Protecção das Crianças contra a Exploração Se-
xual e o Abuso Sexual, de 2007, constituem passos fundamentais para reforçar a cooperação interna-
cional neste domínio. 
 
(6) Crimes graves, como a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil, deverão ser tra-
tados de forma abrangente, abarcando a repressão dos autores dos crimes, a protecção das crianças ví-
timas dos crimes e a prevenção do fenómeno. O superior interesse da criança deve prevalecer sobre 
qualquer outra consideração quando se adoptam medidas para combater estes crimes, em conformidade 
com a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e com a Convenção das Nações Unidas so-
bre os Direitos da Criança. A Decisão-Quadro 2004/68/JAI deverá ser substituída por um novo instru-
mento que consagre um quadro normativo abrangente para atingir aquele fim. 
 
(7) A presente directiva deverá ser totalmente complementar em relação à Directiva 2011/36/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra o 
tráfico de seres humanos e à protecção das vítimas e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do 
Conselho (8), dado que algumas vítimas do tráfico de seres humanos também foram crianças vítimas de 
abuso sexual ou de exploração sexual. 
 
(8) No contexto da criminalização de actos relacionados com o espectáculo pornográfico, a presen-
te directiva refere-se a actos que consistem numa exibição organizada em directo, destinada a um pú-
blico, excluindo assim da definição a comunicação pessoal entre pares que atingiram a maioridade se-
xual, bem como crianças com idade superior à maioridade sexual e os seus parceiros. 
 
(9) A pornografia infantil inclui frequentemente a gravação de imagens de abuso sexual de crian-
ças por adultos. Pode também incluir imagens de crianças envolvidas em comportamentos sexualmente 
explícitos ou imagens dos seus órgãos sexuais produzidas ou utilizadas para fins maioritariamente se-
xuais e exploradas com ou sem o conhecimento da criança. Além disso, o conceito de pornografia in-
fantil também abrange imagens realistas de crianças envolvidas ou representadas como envolvidas em 
comportamentos sexualmente explícitos, para fins maioritariamente sexuais. 
(10) Por si só, a deficiência não implica, de forma automática, a impossibilidade de consentir em 
relações sexuais. Todavia, o aproveitamento de uma deficiência a fim de praticar actos sexuais com um 
menor deverá ser criminalizado. 
 
(11) Ao adoptar legislação em matéria de direito penal substantivo, a União deverá assegurar a coe-
rência geral dessa legislação, em especial no que respeita ao nível das penas. À luz do Tratado de Lis-
boa, deverão ser tomadas em consideração quatro níveis de penas referidos nas conclusões do Conse-
lho de 24 e 25 de Abril de 2002 quanto à abordagem a seguir na aproximação das penas. Por conter um 
número excepcionalmente elevado de crimes diversos, a presente directiva requer, a fim de reflectir os 
vários níveis de gravidade, uma diferenciação dos níveis das penas que vai além do que deveria prever-
-se habitualmente nos instrumentos jurídicos da União. 
                                                                                 
(6) JO L 82 de 22.3.2001, p. 1. 
(7) JO L 328 de 15.12.2009, p. 42. 
(8) JO L 101 de 15.4.2011, p. 1. 
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(12) As formas graves de abuso sexual e de exploração sexual de crianças deverão ser penalizadas 
de forma eficaz, proporcionada e dissuasiva. Incluem-se nelas, em especial, várias formas de abuso 
sexual e de exploração sexual facilitadas pelo recurso às tecnologias da informação e da comunicação, 
como o aliciamento de crianças por via electrónica para fins sexuais através de redes sociais na Internet 
e de «chat rooms». A definição de pornografia infantil também deverá ser clarificada e alinhada pela 
consagrada nos instrumentos internacionais. 
 
(13) A pena máxima de prisão prevista na presente directiva para os crimes nela referidos deverá ser
aplicada, pelo menos, aos comportamentos mais graves que integram esses crimes. 
 
(14) A fim de atingir a pena máxima de prisão prevista na presente directiva para crimes de abuso 
sexual e de exploração sexual de crianças e pornografia infantil, os Estados-Membros podem combinar, 
tendo em conta a sua legislação nacional, as penas de prisão previstas na sua legislação para esses 
crimes. 
 
(15) A presente directiva obriga os Estados-Membros a preverem sanções penais na respectiva le-
gislação nacional, no respeito da legislação da União sobre o combate ao abuso sexual e à exploração 
sexual de crianças e à pornografia infantil. A presente directiva não cria qualquer obrigação de aplicar 
essas sanções penais ou quaisquer outras sanções existentes em casos concretos. 
 
(16) Especialmente nos casos em que os crimes previstos na presente directiva são cometidos com 
intuito lucrativo, os Estados-Membros são convidados a ponderar a possibilidade de impor sanções fi-
nanceiras, adicionalmente à prisão. 
 
(17) No contexto da pornografia infantil, o termo «sem direito» permite que os Estados-Membros 
prevejam uma causa de exclusão da ilicitude em relação a comportamentos associados a «material por-
nográfico» que tenham, por exemplo, fins médicos, científicos ou similares. Permite igualmente activi-
dades realizadas no âmbito do exercício da competência nacional, tais como a posse legítima de porno-
grafia infantil pelas autoridades para a condução de processos penais ou para prevenir, detectar e in-
vestigar crimes. Além disso, não exclui causas de exclusão ou os princípios análogos relevantes que 
exoneram uma pessoa de responsabilidade em circunstâncias específicas, por exemplo, quando linhas 
de emergência de telefone ou de Internet realizam actividades para denunciar esses casos. 
 
(18) A obtenção de acesso a pornografia infantil com conhecimento de causa e por meio das tecno-
logias da informação e da comunicação deverá ser criminalizada. Para poder ser responsabilizada, a 
pessoa em causa terá de aceder intencionalmente a um sítio da Internet que contenha pornografia in-
fantil e ter conhecimento de que tais imagens podem ser aí encontradas. As penas não deverão ser apli-
cadas a pessoas que acedam inadvertidamente a sítios da Internet que contêm pornografia infantil. A 
natureza dolosa do crime pode ser deduzida, nomeadamente, do carácter recorrente do comportamento 
ou da utilização de serviços oferecidos a troco de pagamento. 
 
(19) O aliciamento de crianças para fins sexuais constitui uma ameaça com características especí-
ficas no contexto da Internet, na medida em que esta confere aos utilizadores um anonimato sem pre-
cedentes e, portanto, uma oportunidade para esconderem a sua verdadeira identidade e as suas caracte-
rísticas pessoais, como, por exemplo, a idade. Ao mesmo tempo, os Estados-Membros reconhecem a 
importância de combater igualmente o aliciamento de uma criança fora do contexto da Internet, nomea-
damente quando tal aliciamento não é feito com recurso às tecnologias da informação e da comuni-
cação. Os Estados-Membros são encorajados a criminalizar as situações em que o aliciamento de uma 
criança para encontros de natureza sexual com terceiros ocorra na presença ou na proximidade da 
criança, por exemplo, sob a forma de um acto preparatório, da tentativa de cometer os crimes referidos 
na presente directiva ou como uma forma particular de abuso sexual. Independentemente da solução 
legal escolhida para criminalizar o aliciamento sem recurso às tecnologias da informação e da comuni-
cação, os Estados-Membros deverão garantir que, de qualquer forma, os autores de tais crimes sejam 
judicialmente perseguidos. 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Directiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
-1104- 
(20) A presente directiva não regula as políticas dos Estados-Membros no que se refere a activida-
des sexuais consensuais em que possam estar envolvidas crianças, susceptíveis de ser consideradas co-
mo normais na descoberta da sexualidade ao longo do desenvolvimento humano, tendo em conta as 
diferentes tradições culturais e jurídicas e as novas formas de as crianças e os adolescentes estabelece-
rem e manterem contactos, designadamente por meio das tecnologias da informação e da comunicação. 
Tais questões não são abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente directiva. Os Estados-Membros 
que façam uso das prerrogativas previstas na presente directiva deverão fazê-lo no exercício da sua 
competência. 
 
(21) Os Estados-Membros deverão prever na sua legislação nacional circunstâncias agravantes con-
formes com as regras aplicáveis do seu ordenamento jurídico. Deverão assegurar que tais circunstân-
cias agravantes possam ser tidas em conta pelos tribunais ao pronunciarem a sentença, embora não lhes 
seja imposta a obrigação de as aplicar. Essas circunstâncias agravantes não deverão ser previstas pelos 
Estados-Membros na sua legislação nacional sempre que tal seja irrelevante em virtude da natureza do 
crime específico. A pertinência das várias circunstâncias agravantes previstas na presente directiva de-
verá ser avaliada a nível nacional para cada um dos crimes referidos na presente directiva. 
 
(22) Nos termos da presente directiva, a incapacidade física ou mental deverá também ser enten-
dida como incluindo o estado de incapacidade física ou mental causado pela influência de drogas e do 
álcool. 
 
(23) Na luta contra a exploração sexual das crianças, deverá ser feito pleno uso dos instrumentos 
em vigor em matéria de apreensão e perda a favor do Estado dos produtos do crime, como a Convenção
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e respectivos protocolos, a Con-
venção do Conselho da Europa de 1990 relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos 
Produtos do Crime, a Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de Junho de 2001, relativa ao 
branqueamento de capitais, à identificação, detecção, congelamento, apreensão e perda dos instrumen-
tos e produtos do crime (9), e a Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de Fevereiro de 
2005, relativa à perda de produtos, instrumentos e bens relacionados com o crime (10). Deverá ser in-
centivada a utilização dos produtos e instrumentos provenientes dos crimes, apreendidos e confiscados, 
referidos na presente directiva, para fins de assistência e protecção das vítimas. 
 
(24) Deverá ser evitada a vitimização secundária das vítimas dos crimes referidos na presente di-
rectiva. Nos Estados-Membros em que a prostituição ou a participação em pornografia são puníveis de 
acordo com a lei penal nacional, deverá ser possível não proceder judicialmente nem impor sanções em 
virtude dessas leis se o menor em causa tiver cometido tais actos por ser vítima de exploração sexual, 
ou se tiver sido forçado a participar em actos de pornografia infantil. 
 
(25) Enquanto instrumento de aproximação do direito penal, a presente directiva estabelece níveis 
de penas a aplicar sem prejuízo das políticas penais específicas dos Estados-Membros relativas a de-
linquentes menores de idade. 
 
(26) A investigação dos crimes e a dedução da acusação em processo penal deverão ser facilitadas, 
tendo em conta não só as dificuldades que as crianças vítimas destes crimes enfrentam para denunciar 
os abusos sexuais, mas também o anonimato dos autores dos crimes no ciberespaço. Para que a inves-
tigação e a acção penal relativas aos crimes referidos na presente directiva possam ser bem sucedidas, a 
sua promoção não deverá depender, em princípio, de queixa ou acusação feita pela vítima ou pelo seu 
representante. Os prazos de prescrição da acção penal deverão ser fixados de acordo com a legislação 
nacional. 
 
                                                                                 
(9) JO L 182 de 5.7.2001, p. 1. 
(10) JO L 68 de 15.3.2005, p. 49. 
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(27) Os responsáveis pela investigação e pela acção penal relativas aos crimes referidos na presen-
te directiva deverão dispor de instrumentos de investigação eficazes. Estes instrumentos podem incluir 
a intercepção de comunicações, a vigilância discreta, inclusive por meios electrónicos, a monitorização 
de contas bancárias ou outras investigações financeiras, tendo em conta, nomeadamente, o princípio da 
proporcionalidade e a natureza e gravidade dos crimes investigados. Se for caso disso, e de acordo com 
a legislação nacional, tais instrumentos deverão também incluir a possibilidade de as autoridades poli-
ciais utilizarem uma identidade falsa na Internet. 
 
(28) Os Estados-Membros deverão incentivar quem tenha conhecimento ou suspeita de crimes de 
abuso sexual ou de exploração sexual de crianças a denunciar o facto aos serviços competentes. Cabe a 
cada Estado-Membro determinar as autoridades competentes às quais tais suspeitas poderão ser denun-
ciadas. Essas autoridades competentes não deverão limitar-se aos serviços de protecção das crianças ou 
aos serviços sociais pertinentes. O requisito de suspeita «de boa-fé» deverá ter por objectivo impedir 
que a disposição seja invocada para autorizar a denúncia de factos puramente imaginários ou falsos 
feita de forma dolosa. 
 
(29) As regras de atribuição de competência deverão ser alteradas a fim de assegurar a perseguição 
penal dos autores de crimes de abuso sexual ou de exploração sexual de crianças oriundos da União, 
mesmo que os crimes sejam cometidos fora da União, em particular através de «turismo sexual». O tu-
rismo sexual infantil deverá ser entendido como a exploração sexual de crianças por uma pessoa ou 
pessoas que se deslocam do seu ambiente habitual para um destino no exterior, onde têm contacto se-
xual com crianças. Caso o turismo sexual infantil ocorra fora da União, os Estados-Membros são in-
centivados a procurar intensificar, através dos instrumentos disponíveis, nacionais e internacionais, in-
cluindo tratados bilaterais ou multilaterais sobre extradição, a assistência mútua ou a transferência de 
processos e a cooperação com os países terceiros e com as organizações internacionais para combater o 
turismo sexual. Os Estados-Membros deverão fomentar o diálogo aberto e a comunicação com os paí-
ses fora da União a fim de poderem intentar acções judiciais, no quadro da legislação nacional, contra 
autores de crimes que viajem para fora das fronteiras da União para fins de turismo sexual infantil. 
 
(30) As medidas de apoio e protecção às crianças vítimas de crimes deverão ser adoptadas no seu 
superior interesse, tendo em conta uma avaliação das suas necessidades. As crianças vítimas de crimes 
deverão ter um acesso facilitado à justiça e a medidas para resolver conflitos de interesses quando o 
abuso sexual ou a exploração sexual de uma criança ocorre no seio da família. Caso seja nomeado um 
representante especial de uma criança durante a fase de inquérito ou de julgamento, esse poder pode ser 
também exercido por uma pessoa colectiva, por uma instituição ou por uma autoridade. Além disso, as 
crianças vítimas de crimes deverão ser protegidas de sanções, por exemplo, no quadro da legislação 
nacional em matéria de imigração ou prostituição, se apresentarem o seu caso às autoridades competen-
tes. Por outro lado, a participação das crianças vítimas de crimes em processos penais não deverá, na 
medida do possível, causar-lhes traumas adicionais, decorrentes de entrevistas ou de contacto visual 
com os autores dos crimes. Uma boa compreensão das crianças e do seu comportamento quando con-
frontadas com experiências traumáticas contribui para garantir uma elevada qualidade dos dados re-
colhidos e para reduzir a pressão exercida sobre elas aquando da aplicação das medidas necessárias. 
 
(31) Os Estados-Membros deverão ponderar a prestação de assistência a curto e longo prazo às 
crianças vítimas de crimes. Qualquer dano provocado a uma criança pelo abuso sexual e pela explora-
ção sexual é importante e deverá ser tido em conta. Dada a natureza do dano provocado pelo abuso se-
xual e pela exploração sexual, a assistência deverá durar o tempo que for necessário para uma plena re-
cuperação física e psicológica da criança, podendo prolongar-se na vida adulta, se necessário. A assis-
tência e os programas de aconselhamento deverão ser alargados aos pais ou aos tutores das crianças 
vítimas de crimes nos casos em que estes não sejam considerados suspeitos de terem cometido o crime 
em causa, a fim de os auxiliar na prestação de assistência às crianças durante o inquérito e o processo 
penal. 
 
(32) A Decisão-Quadro 2001/220/JAI confere um conjunto de direitos às vítimas no quadro dos 
processos penais, incluindo o direito à protecção e à indemnização. Além disso, as crianças vítimas de 
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abuso sexual e de exploração sexual e pornografia infantil deverão ter acesso a aconselhamento jurídi-
co gratuito e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial em causa, a patrocínio judiciário, 
inclusive para efeitos de pedido de indemnização. O aconselhamento jurídico e o patrocínio judiciário 
poderão também ser prestados pelas autoridades competentes para efeitos de pedido de indemnização 
ao Estado. O objectivo do aconselhamento jurídico é permitir que as vítimas sejam informadas e acon-
selhadas acerca das várias possibilidades ao seu dispor. O aconselhamento jurídico deverá ser prestado 
por uma pessoa com formação jurídica adequada, mas não necessariamente por um advogado. O acon-
selhamento jurídico e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial em causa, o patrocínio judi-
ciário deverão ser gratuitos, pelo menos no caso de a vítima não dispor de recursos financeiros sufi-
cientes, em moldes compatíveis com os procedimentos nacionais dos Estados-Membros. 
 
(33) Os Estados-Membros deverão tomar todas as medidas necessárias para prevenir ou proibir ac-
tos de promoção do abuso sexual de crianças e de turismo sexual infantil. Poderão ser consideradas di-
versas medidas de prevenção, como a elaboração e o reforço de um código de conduta e mecanismos 
de auto-regulação na indústria do turismo, ou a elaboração de um código de ética ou de «rótulos de 
qualidade» para as organizações turísticas que combatam o turismo sexual infantil ou que desenvolvam 
políticas específicas para combater esse tipo de turismo. 
 
(34) Os Estados-Membros deverão estabelecer e/ou reforçar as políticas de prevenção do abu-     
so sexual ou da exploração sexual de crianças, nomeadamente através de medidas de dissuasão e redu-
ção da procura que favoreça todas as formas de exploração sexual de crianças, e de medidas para re-
duzir o risco de as crianças se tornarem vítimas, através de campanhas de informação e sensibilização   
e de programas de investigação e educação. Em tais iniciativas, os Estados-Membros deverão adoptar 
uma abordagem que favoreça os direitos das crianças. Cumpre dispensar um cuidado especial para ga-
rantir que as campanhas de sensibilização destinadas às crianças sejam adequadas e de fácil compreen-
são. Deverá ponderar-se a criação de linhas telefónicas de ajuda ou de emergência. 
 
(35) No que respeita ao sistema de denúncia do abuso sexual e da exploração sexual de crianças e 
à assistência a prestar às crianças em dificuldade, deverá ser incentivada a utilização de linhas telefóni-
cas de emergência com os números 116 000 para crianças desaparecidas, 116 006 para vítimas de cri-
me e 116 111 para crianças em geral, criados pela Decisão 2007/116/CE da Comissão, de 15 de Feve-
reiro de 2007, sobre a reserva da gama nacional de números começados por «116» para os números 
harmonizados destinados a serviços harmonizados de valor social (11), e deverá ser tida em conta a ex-
periência adquirida com o seu funcionamento. 
 
(36) Os profissionais susceptíveis de entrar em contacto com crianças vítimas de abuso sexual e de 
exploração sexual deverão receber formação adequada para identificarem e lidarem com essas crianças. 
Essa formação deverá ser promovida para as seguintes categorias profissionais susceptíveis de entrar 
em contacto com essas crianças: polícias, magistrados do Ministério Público, advogados, membros do 
sistema judicial e funcionários dos tribunais, puericultores e profissionais de saúde, embora também 
possa envolver outros grupos de pessoas passíveis de lidar, na sua profissão, com crianças vítimas de 
abuso sexual ou de exploração sexual. 
 
(37) A fim de prevenir o abuso sexual e a exploração sexual de crianças, deverão ser propostos aos 
agressores sexuais programas ou medidas de intervenção especificamente a eles destinados. Esses pro-
gramas ou medidas de intervenção deverão adoptar uma abordagem ampla e flexível, centrada nos as-
pectos médicos e psicossociais, e ser de carácter facultativo. Esses programas ou medidas de interven-
ção devem ser entendidos sem prejuízo dos programas ou medidas de intervenção impostos pelas auto-
ridades judiciais competentes. 
 
(38) Esses programas ou medidas de intervenção não constituem um direito imediato. Cabe aos Es-
tados-Membros decidir quais são os programas ou medidas de intervenção adequados. 
                                                                                 
(11) JO L 49 de 17.2.2007, p. 30. 
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(39) Para prevenir e minimizar a reincidência, os agressores sexuais deverão ser sujeitos a uma ava-
liação da perigosidade que representam e dos eventuais riscos de reincidência de crimes sexuais contra 
crianças. Certos aspectos relacionados com essa avaliação, como o tipo de autoridade competente para 
determinar e efectuar a avaliação ou o momento, durante ou após o processo penal, em que a avaliação 
deverá ser feita, bem como a aplicação prática dos programas ou medidas de intervenção oferecidos 
após essa avaliação, deverão ser compatíveis com os procedimentos nacionais. Com o mesmo objecti-
vo de prevenir e minimizar a reincidência, os agressores sexuais deverão também ter acesso, a título 
voluntário, a programas ou medidas de intervenção eficazes. Esses programas ou medidas de interven-
ção não deverão interferir com os regimes nacionais criados para o tratamento de pessoas com distúr-
bios mentais. 
 
(40) Caso se justifique, face ao perigo representado pelos autores dos crimes e aos eventuais riscos 
de reincidência, os agressores condenados deverão ser proibidos de exercer, temporária ou permanen-
temente, pelo menos actividades profissionais que impliquem contactos directos e regulares com crian- 
ças. Ao recrutar pessoal para lugares que impliquem contactos directos e regulares com crianças, os em-
pregadores deverão ter o direito de ser informados de condenações por crimes sexuais contra crianças 
constantes do registo criminal ou de inibições aplicadas. Para efeitos da presente directiva, a noção de 
«empregadores» deverá abranger também pessoas que dirijam organizações que se dediquem a traba-
lhos de voluntariado relacionados com a vigilância de crianças e/ou com cuidados de puericultura que 
envolvam contactos directos e regulares com crianças. A forma de prestar essas informações, como, por
exemplo, o acesso através da pessoa em causa, e o conteúdo exacto dessas informações, o significado 
das actividades organizadas de voluntariado e os contactos directos e regulares com as crianças deve-
rão ser definidos de acordo com a legislação nacional. 
 
(41) Tendo em consideração as diferentes tradições jurídicas dos Estados-Membros, a presente di- 
rectiva tem em conta o facto de o acesso aos registos criminais ser permitido apenas às autoridades com-
petentes ou à pessoa em causa. A presente directiva não estabelece a obrigação de alterar os sistemas 
nacionais que regem os registos criminais nem os meios de acesso a esses registos. 
 
(42) A presente directiva não visa harmonizar as regras relativas ao consentimento da pessoa em 
causa em caso de troca de informações provenientes dos registos criminais, ou seja, determinar se esse 
consentimento é necessário ou não. Independentemente de o requisito do consentimento estar ou não 
previsto na legislação nacional, a presente directiva não prevê nenhuma nova obrigação que imponha a 
alteração da legislação ou dos procedimentos nacionais a este respeito. 
 
(43) Os Estados-Membros podem considerar a adopção de outras medidas administrativas aplicá-
veis aos infractores, como o registo de pessoas condenadas pelos crimes previstos na presente directiva 
em registos de autores de crimes sexuais. O acesso a esses registos deverá ser sujeito a uma limitação, 
de acordo com os princípios constitucionais nacionais e com as normas em vigor aplicáveis em matéria 
de protecção de dados, por exemplo, limitando o seu acesso às autoridades judiciais e/ou policiais. 
 
(44) Os Estados-Membros são incentivados a criar mecanismos para a recolha de dados ou balcões 
únicos, a nível nacional ou local e com a colaboração da sociedade civil, a fim de observar e avaliar o 
fenómeno do abuso sexual e da exploração sexual de crianças. A fim de possibilitar uma avaliação cor-
recta dos resultados das medidas de luta contra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a 
pornografia infantil, a União deverá continuar a desenvolver os seus trabalhos sobre metodologias e mé-
todos de recolha de dados, tendo em vista a elaboração de estatísticas comparáveis. 
 
(45) Os Estados-Membros deverão tomar as medidas adequadas para criar serviços de informação 
encarregados de prestar informações sobre os modos de reconhecer os indícios de abuso sexual e de 
exploração sexual. 
 
(46) A pornografia infantil, que consiste em imagens de abusos sexuais de crianças, é um tipo es-
pecífico de conteúdos que não podem ser considerados como a expressão de uma opinião. Para a com-
bater, é necessário reduzir a circulação de material com imagens de abusos sexuais de crianças, tornan-
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do mais difícil o seu descarregamento pelos infractores a partir de sítios da Internet de acesso público. 
Por conseguinte, é necessário suprimir esses conteúdos e deter os culpados de produção, distribuição 
ou descarregamento de imagens de abusos sexuais de crianças. A fim de apoiar os esforços da União no
combate à pornografia infantil, os Estados-Membros deverão fazer tudo o que estiver ao seu alcance 
para cooperar com os países terceiros a fim de procurar garantir a supressão desses conteúdos dos ser-
vidores situados no seu território. 
 
(47) Contudo, apesar desses esforços, frequentemente não é possível suprimir na fonte conteúdos 
com pornografia infantil quando os materiais originais não estão situados dentro da União, quer porque 
o Estado de acolhimento dos servidores não está disposto a cooperar, quer porque obter do Estado em 
causa a supressão do material se torna um processo particularmente longo. Podem também ser criados 
mecanismos que bloqueiem o acesso, a partir do território da União, a páginas da Internet identifica-
das como contendo ou divulgando pornografia infantil. As medidas tomadas pelos Estados-Membros 
em conformidade com a presente directiva para eliminar ou, se for caso disso, bloquear sítios da Inter-
net que contêm pornografia infantil podem consistir em vários tipos de acção pública, nomeadamente 
de cariz legislativo, não legislativo, judicial ou outro. Nesse contexto, a presente directiva não prejudi-
ca as medidas voluntárias tomadas pelo sector da Internet para evitar o uso indevido dos seus serviços 
nem qualquer tipo de apoio dos Estados-Membros a tais medidas. Seja qual for a base para a acção ou 
o método escolhidos, os Estados-Membros deverão assegurar que essa base ou método proporcionem 
um nível adequado de segurança jurídica e de previsibilidade aos utilizadores e aos prestadores de ser-
viços. Também com vista à supressão e ao bloqueio de conteúdos relacionados com o abuso de crian-
ças, deverá ser estabelecida e reforçada a cooperação entre as autoridades públicas, em especial para 
garantir que as listas nacionais de sítios da Internet que contêm materiais pornográficos que envolvam 
crianças sejam o mais completas possível, e para evitar duplicações de trabalho. Qualquer evolução 
neste sentido deve ter em conta os direitos dos utilizadores finais e respeitar os procedimentos legais e 
judiciais em vigor, bem como a Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. O programa «Para 
uma Internet mais segura» criou uma rede de linhas telefónicas directas cujo objectivo consiste em re-
colher dados e assegurar a cobertura e o intercâmbio de informações sobre os principais tipos de con- 
teúdos ilegais acessíveis por via electrónica. 
 
(48) A presente directiva visa alterar e alargar as disposições da Decisão-Quadro 2004/68/JAI. Da-
do que as alterações a introduzir são substanciais em número e natureza, por razões de clareza, a Deci-
são-Quadro deverá ser substituída na sua totalidade relativamente aos Estados-Membros que partici-
pem na adopção da presente directiva. 
 
(49) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, lutar contra o abuso sexual, a ex-
ploração sexual de crianças e a pornografia infantil, não pode ser suficientemente alcançado unicamen-
te pelos Estados-Membros, e pode, pois, por razões de escala e pelos seus efeitos, ser mais bem atingi-
do a nível da União, esta pode adoptar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade 
consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio da propor-
cionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva não excede o necessário para atingir 
aquele objectivo. 
 
(50) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconheci-     
dos pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, designadamente o direito à protecção da 
dignidade humana, a proibição da tortura e de tratos ou penas desumanos ou degradantes, os direitos da 
criança, o direito à liberdade e à segurança, o direito à liberdade de expressão e de informação, o di-
reito à protecção dos dados pessoais, o direito à acção eficaz e a um julgamento imparcial e os princí-
pios da legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas. A presente directiva procura assegu-
rar o pleno respeito desses direitos e princípios e deverá ser aplicada em conformidade. 
 
(51) Em conformidade com o artigo 3.º do Protocolo (n.º 21) relativo à posição do Reino Unido e 
da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia 
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e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o Reino Unido e a Irlanda notificaram o seu 
desejo de participar na adopção e na aplicação da presente directiva. 
 
(52) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo (n.º 22) relativo à posição da Dinamarca, anexo 
ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não participa na adopção da pre-
sente directiva e, por conseguinte, não fica por ela vinculada nem sujeita à sua aplicação, 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
A presente directiva estabelece regras mínimas relativas à definição dos crimes e sanções no do-
mínio do abuso sexual e da exploração sexual de crianças, da pornografia infantil e do aliciamento de 
crianças para fins sexuais. Introduz igualmente disposições para reforçar a prevenção desse tipo de cri-
mes e a protecção das suas vítimas. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 
a) «Criança», uma pessoa com menos de 18 anos de idade; 
b) «Maioridade sexual», a idade abaixo da qual é proibida, segundo a legislação nacional, a prática 
de actos sexuais com crianças; 
c) «Pornografia infantil», 
i) materiais que representem visualmente crianças envolvidas em comportamentos sexualmente 
explícitos, reais ou simulados, ou 
ii) representações dos órgãos sexuais de crianças para fins predominantemente sexuais, 
iii) materiais que representem visualmente uma pessoa que aparente ser uma criança envolvida 
num comportamento sexualmente explícito, real ou simulado, ou representações dos órgãos sexuais
de uma pessoa que aparente ser uma criança, para fins predominantemente sexuais, ou 
iv) imagens realistas de crianças envolvidas em comportamentos sexualmente explícitos ou ima-
gens realistas dos órgãos sexuais de crianças para fins predominantemente sexuais; 
d) «Prostituição infantil», a utilização de crianças para a prática de actos sexuais quando for da-  
do ou prometido dinheiro ou outra forma de remuneração ou recompensa a troco da participação das 
crianças em actos sexuais, independentemente de este pagamento, promessa ou recompensa ser feito às 
crianças ou a terceiros; 
e) «Espectáculo pornográfico», a exibição ao vivo, destinada a um público, inclusive com recurso 
às tecnologias da informação e da comunicação, de: 
i) crianças envolvidas em comportamentos sexualmente explícitos, reais ou simulados, ou 
ii) órgãos sexuais de crianças para fins predominantemente sexuais; 
f) «Pessoa colectiva», uma entidade que beneficia de personalidade jurídica por força do direito 
aplicável, com excepção do Estado ou de organismos públicos no exercício de prerrogativas de autori-
dade pública e das organizações internacionais de direito público. 
 
Artigo 3.º (Crimes relativos ao abuso sexual) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os comportamentos in-
tencionais referidos nos n.os 2 a 6 sejam puníveis. 
2. Induzir, para fins sexuais, uma criança que não tenha atingido a maioridade sexual a assistir a 
actos sexuais, mesmo que neles não participe, é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a 
um ano. 
3. Induzir, para fins sexuais, uma criança que não tenha atingido a maioridade sexual a assistir a 
actos de abuso sexual, mesmo que neles não participe, é punível com uma pena máxima de prisão não 
inferior a dois anos. 
4. Praticar actos sexuais com uma criança que não tenha atingido a maioridade sexual é punível 
com uma pena máxima de prisão não inferior a cinco anos. 
5. Praticar actos sexuais com uma criança, recorrendo: 
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i) ao abuso de uma posição manifesta de confiança, de autoridade ou de influência sobre a criança, 
é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a oito anos, se a criança não tiver atingido 
a maioridade sexual, e não inferior a três anos, se a criança tiver atingido essa maioridade; ou 
ii) ao abuso de uma situação particularmente vulnerável da criança, nomeadamente em caso de defi-
ciência mental ou física ou de uma situação de dependência, é punível com uma pena máxima de 
prisão não inferior a oito anos, se a criança não tiver atingido a maioridade sexual, e não inferior a 
três anos, se a criança tiver atingido essa maioridade; ou 
iii) ao uso de coacção, de força ou de ameaça, é punível com uma pena máxima de prisão não infe-
rior a 10 anos, se a criança não tiver atingido a maioridade sexual, e não inferior a cinco anos, se a 
criança tiver atingido essa maioridade. 
6. Coagir, forçar ou ameaçar uma criança a praticar actos sexuais com terceiros é punível com uma 
pena máxima de prisão não inferior a dez anos, se a criança não tiver atingido a maioridade sexual, e 
não inferior a cinco anos, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
 
Artigo 4.º (Crimes relativos à exploração sexual) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os comportamentos in-
tencionais referidos nos n.os 2 a 7 sejam puníveis. 
2. Induzir ou recrutar uma criança para participar em espectáculos pornográficos, ou explorar uma 
criança para tais fins, como fonte de rendimento ou de qualquer outra forma, é punível com uma pena 
máxima de prisão não inferior a cinco anos, se a criança não tiver atingido a maioridade sexual, e não 
inferior a dois anos, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
3. Coagir ou forçar uma criança a participar em espectáculos pornográficos, ou ameaçar uma crian-
ça para tais fins, é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a oito anos, se a criança não ti- 
ver atingido a maioridade sexual, e não inferior a cinco anos, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
4. Assistir com conhecimento de causa a espectáculos pornográficos em que participem crianças é 
punível com uma pena máxima de prisão não inferior a dois anos, se a criança não tiver atingido a 
maioridade sexual, e não inferior a um ano, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
5. Induzir ou recrutar uma criança para participar em prostituição infantil, ou explorar uma criança 
para tais fins, como fonte de rendimento ou de qualquer outra forma, é punível com uma pena máxima 
de prisão não inferior a oito anos, se a criança não tiver atingido a maioridade sexual, e não inferior a 
cinco anos, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
6. Coagir ou forçar uma criança a participar em prostituição infantil, ou ameaçar uma criança para 
tais fins, é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a dez anos, se a criança não tiver atin-
gido a maioridade sexual, e não inferior a cinco anos, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
7. Praticar actos sexuais com uma criança com recurso à prostituição infantil é punível com uma 
pena máxima de prisão não inferior a cinco anos, se a criança não tiver atingido a maioridade sexual, e 
não inferior a dois anos, se a criança tiver atingido essa maioridade. 
 
Artigo 5.º (Crimes relativos à pornografia infantil) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que os comportamentos in-
tencionais referidos nos n.os 2 a 6, quando praticados ilegitimamente, sejam puníveis. 
2. A aquisição ou posse de pornografia infantil é punível com uma pena máxima de prisão não in-
ferior a um ano. 
3. A obtenção de acesso a pornografia infantil com conhecimento de causa e por meio das tecnolo-
gias da informação e da comunicação é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a um ano. 
4. A distribuição, difusão ou transmissão de pornografia infantil é punível com uma pena máxima 
de prisão não inferior a dois anos. 
5. A oferta, fornecimento ou disponibilização de pornografia infantil é punível com uma pena má-
xima de prisão não inferior a dois anos. 
6. A produção de pornografia infantil é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a três 
anos. 
7. Cabe aos Estados-Membros decidir se o presente artigo se aplica aos casos de pornografia infan-
til referidos no artigo 2.º, alínea c), subalínea iii), se a pessoa que aparenta ser uma criança tiver de fac-
to 18 anos de idade ou mais no momento da representação. 
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8. Cabe aos Estados-Membros decidir se os n.os 2 e 6 do presente artigo se aplicam aos casos em 
que se comprove que o material pornográfico na acepção do artigo 2.º, alínea c), subalínea iv), é produ-
zido e está na posse do produtor apenas para seu uso privado, na medida em que não tenha sido utiliza-
do para a sua produção material pornográfico na acepção do artigo 2.º, alínea c), subalíneas i), ii) ou 
iii), e desde que o acto não comporte risco de difusão desse material. 
 
Artigo 6.º (Aliciamento de crianças para fins sexuais) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os seguintes comporta-
mentos intencionais sejam puníveis: 
A proposta de um adulto, feita por intermédio das tecnologias da informação e da comunicação, 
para se encontrar com uma criança que ainda não tenha atingido a maioridade sexual, com o intuito de 
cometer um dos crimes referidos no artigo 3.º, n.º 4, e no artigo 5.º, n.º 6, se essa proposta for seguida 
de actos materiais conducentes ao encontro, é punível com uma pena máxima de prisão não inferior a 
um ano. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que seja punível a tentativa 
de cometer, por meio das tecnologias da informação e da comunicação, os crimes previstos no artigo 
5.º, n.os 2 e 3, por um adulto que alicie uma criança que não tenha atingido a maioridade sexual a dis-
ponibilizar pornografia infantil representando essa criança. 
 
Artigo 7.º (Instigação, auxílio, cumplicidade e tentativa) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que a instigação ou o auxílio 
e a cumplicidade na prática dos crimes referidos nos artigos 3.º a 6.º sejam puníveis. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que a tentativa da prática dos 
crimes referidos no artigo 3.º, n.os 4, 5 e 6, no artigo 4.º, n.os 2, 3, 5, 6 e 7, e no artigo 5.º, n.os 4, 5 e 6, 
seja punível. 
 
Artigo 8.º (Actos sexuais consensuais) 
1. Cabe aos Estados-Membros decidir se o artigo 3.º, n.os 2 e 4, se aplica aos actos sexuais consen-
suais entre pares próximos de idade e grau de desenvolvimento ou maturidade psicológica e física, na 
medida em que tais actos não comportem abuso. 
2. Cabe aos Estados-Membros decidir se o artigo 4.º, n.º 4, se aplica aos espectáculos pornográfi-
cos realizados no âmbito de actos sexuais consensuais em que a criança tenha atingido a maioridade 
sexual ou entre pares próximos de idade e grau de desenvolvimento ou maturidade psicológica e física, 
na medida em que tais actos não comportem abuso ou exploração e não tenha sido dado dinheiro ou ou-
tra forma de remuneração ou recompensa a troco da participação no espectáculo pornográfico. 
3. Cabe aos Estados-Membros decidir se o artigo 5.º, n.os 2 e 6, se aplica à produção, aquisição ou 
posse de material pornográfico que envolva crianças que atingiram a maioridade sexual, quando esse 
material for produzido e possuído com o consentimento dessas crianças e apenas para uso privado das 
pessoas envolvidas, na medida em que tais actos não comportem abuso. 
 
Artigo 9.º (Circunstâncias agravantes) 
Na medida em que as seguintes circunstâncias não sejam já elementos constitutivos dos crimes re-
feridos nos artigos 3.º a 7.º, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as 
mesmas possam, em conformidade com as disposições aplicáveis da legislação nacional, ser considera-
das circunstâncias agravantes dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º: 
a) O crime foi cometido contra uma criança numa situação particularmente vulnerável, nomeada-
mente devido a deficiência mental ou física, a uma situação de dependência ou a um estado de incapa-
cidade física ou mental; 
b) O crime foi cometido por um membro da família da criança, por uma pessoa que coabita com a 
criança ou por uma pessoa que abusou de posição manifesta de confiança ou de autoridade; 
c) O crime foi cometido por várias pessoas em conjunto; 
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d) O crime foi cometido no âmbito de uma organização criminosa na acepção da Decisão-Quadro 
2008/841/JAI do Conselho, de 24 de Outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade organi-
zada (12); 
e) O autor do crime já foi condenado por crimes da mesma natureza; 
f) O autor do crime pôs em perigo, deliberadamente ou por imprudência, a vida da criança; 
g) O crime foi cometido com especial violência ou causou danos particularmente graves à criança. 
 
Artigo 10.º (Inibição decorrente de condenações anteriores) 
1. A fim de evitar o risco de reincidência, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias pa-
ra garantir que uma pessoa singular condenada por um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º seja 
impedida, temporária ou permanentemente, de exercer actividades pelo menos profissionais que impli-
quem contactos directos e regulares com crianças. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que os empregadores, ao re-
crutarem pessoal para actividades profissionais ou para actividades voluntárias organizadas que impli-
quem contactos directos e regulares com crianças, tenham o direito de solicitar informação nos termos 
da legislação nacional, por qualquer meio apropriado, como o acesso mediante pedido ou através da pes-
soa em causa, acerca da existência de condenações penais por um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 
7.º constantes do registo criminal ou da existência de qualquer inibição de exercer actividades que 
impliquem contactos directos e regulares com crianças decorrente dessas condenações. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que, para a aplicação dos n.os 
1 e 2 do presente artigo, as informações sobre a existência de condenações penais por uma das infrac-
ções referidas nos artigos 3.º a 7.º, ou de inibição do exercício de actividades que impliquem contactos 
directos e regulares com crianças decorrente dessas condenações, sejam transmitidas em conformidade 
com os procedimentos estabelecidos na Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, de 26 de Feverei-
ro de 2009, relativa à organização e ao conteúdo do intercâmbio de informações extraídas do registo 
criminal entre os Estados-Membros (13), quando solicitadas ao abrigo do artigo 6.º da referida decisão- 
-quadro com o consentimento da pessoa em causa. 
 
Artigo 11.º (Apreensão e confisco) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as suas autoridades compe-
tentes tenham o direito de apreender os instrumentos e produtos dos crimes referidos nos artigos 3.º, 4.º 
e 5.º. 
 
Artigo 12.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as pessoas colectivas 
possam ser responsabilizadas pelos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º cometidos em seu benefício 
por qualquer pessoa, agindo a título individual ou como membro de um órgão da pessoa colectiva, que 
nela ocupe uma posição dirigente, nomeadamente: 
a) Poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) Autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) Autoridade para exercer controlo no âmbito da pessoa colectiva. 
 
2. Os Estados-Membros tomam também as medidas necessárias para garantir que as pessoas colec-
tivas possam ser responsabilizadas caso a falta de supervisão ou de controlo por parte de uma pessoa 
referida no n.º 1 torne possível que uma pessoa sob a sua autoridade cometa um dos crimes referidos 
nos artigos 3.º a 7.º em benefício dessa pessoa colectiva. 
3. A responsabilidade das pessoas colectivas prevista nos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de ac-
ções penais contra as pessoas singulares que sejam autoras, instigadoras ou cúmplices dos crimes 
referidos nos artigos 3.º a 7.º. 
 
 
                                                                                 
(12) JO L 300 de 11.11.2008, p. 42. 
(13) JO L 93 de 7.4.2009, p. 23. 
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Artigo 13.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colecti-      
va considerada responsável por força do artigo 12.º, n.º 1, seja passível de sanções eficazes, proporcio-
nadas e dissuasivas, incluindo multas de carácter penal ou não penal e, eventualmente, outras sanções, 
tais como: 
a) Exclusão do direito a benefícios ou auxílios públicos; 
b) Inibição temporária ou permanente de exercer actividades comerciais; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Liquidação judicial; ou 
e) Encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática do crime. 
 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colectiva 
considerada responsável por força do artigo 12.º, n.º 2, seja passível de sanções ou medidas eficazes, 
proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 14.º (Não instauração de processo penal ou não aplicação de sanções à vítima) 
Os Estados-Membros tomam, de acordo com os princípios fundamentais do seu ordenamento jurí-
dico, as medidas necessárias para garantir que as autoridades nacionais competentes tenham a possi-
bilidade de não instaurar acções penais ou de não aplicar sanções às crianças vítimas de abuso sexual e 
de exploração sexual pela sua participação em actividades criminosas que tenham sido forçadas a co-
meter como consequência directa de estarem submetidas a um dos actos referidos nos artigos 4.º, n.os 2, 
3, 5 e 6, e no artigo 5.º, n.º 6. 
 
Artigo 15.º (Investigação e acção penal) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que a investigação ou a acção 
penal relativas aos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º não dependam de queixa ou acusação efectua-
das pela vítima ou pelo seu representante, e que a acção penal possa prosseguir mesmo que essa pessoa 
retire as suas declarações. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a acção penal por um dos 
crimes referidos no artigo 3.º, no artigo 4.º, n.os 2, 3, 5, 6 e 7, e por um dos crimes graves referidos no 
artigo 5.º, n.º 6, caso tenha sido utilizada pornografia infantil na acepção do artigo 2.º, alínea c), subalí-
neas i) e ii), durante um período suficiente após a vítima ter atingido a maioridade e proporcional à gra-
vidade do crime em causa. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as pessoas, as unidades 
ou os serviços responsáveis pela investigação ou pela acção penal relativa aos crimes referidos nos ar-
tigos 3.º a 7.º tenham acesso a instrumentos de investigação eficazes, tais como os utilizados no caso da 
criminalidade organizada e de outros crimes graves. 
4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir que as unidades ou serviços 
de investigação procurem identificar as vítimas dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, em especial 
através da análise de materiais de pornografia infantil, como fotografias ou gravações audiovisuais 
transmitidas ou disponibilizadas por meio das tecnologias da informação e da comunicação. 
 
Artigo 16.º (Comunicação de suspeitas de abuso sexual ou exploração sexual) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as regras de confidencia-
lidade impostas pela lei nacional a certos profissionais cuja principal tarefa é o trabalho com crianças 
não constituam um obstáculo à possibilidade de estes profissionais denunciarem aos serviços de pro-
tecção das crianças qualquer situação que lhes suscite suspeitas fundadas de que uma criança é vítima 
dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para incentivar as pessoas que tenham co-
nhecimento ou suspeitem, de boa-fé, da prática dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º a denunciarem 
o facto aos serviços competentes. 
 
Artigo 17.º (Competência jurisdicional e coordenação da acção penal) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para estabelecer a sua competência jurisdi-
cional relativamente aos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, caso: 
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a) O crime seja cometido, total ou parcialmente, no seu território; ou 
b) O autor do crime seja seu nacional. 
 
2. Os Estados-Membros informam a Comissão caso decidam estender a sua competência jurisdi-
cional aos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º cometidos fora do seu território, nomeadamente, se: 
a) O crime for cometido contra um dos seus nacionais ou contra uma pessoa que resida habitual-
mente no seu território; ou 
b) O crime for cometido em benefício de uma pessoa colectiva estabelecida no seu território; ou 
c) O autor do crime residir habitualmente no seu território. 
 
3. Os Estados-Membros garantem que a sua competência jurisdicional abranja as situações em que 
um crime referido nos artigos 5.º e 6.º e, se for relevante, nos artigos 3.º e 7.º, seja cometido por meio 
de tecnologias da informação e da comunicação acessíveis no seu território, independentemente de es-
tarem ou não baseadas no seu território. 
4. Para a instauração de acções penais pelos crimes referidos no artigo 3.º, n.os 4, 5 e 6, no artigo 
4.º, n.os 2, 3, 5, 6 e 7, e no artigo 5.º, n.º 6, cometidos fora do território do Estado-Membro em causa, 
em relação aos casos previstos no n.º 1, alínea b), do presente artigo, os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para garantir que a sua competência jurisdicional não dependa da condição de os 
actos constituírem um crime no lugar em que foram cometidos. 
5. Para a instauração de acções penais pelos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º cometidos fora do 
território do Estado-Membro em causa, em relação aos casos previstos no n.º 1, alínea b), do presente 
artigo, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que a sua competência jurisdi-
cional não dependa da condição de a acção penal só se poder iniciar após uma queixa feita pela víti-  
ma no lugar em que o crime foi cometido ou uma denúncia do Estado em cujo território o crime foi co-
metido. 
 
Artigo 18.º (Disposições gerais sobre medidas de assistência,  
apoio e protecção às crianças vítimas de crimes) 
1. É assegurada assistência, apoio e protecção nos termos dos artigos 19.º e 20.º às crianças vítimas 
dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, tendo em conta o superior interesse da criança. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que uma criança receba assis- 
tência e apoio logo que as autoridades competentes tenham razões suficientes para acreditar que a crian-
ça em causa possa ter sido vítima de um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º. 
3. Os Estados-Membros garantem que, caso a idade da vítima dos crimes referidos nos artigos 3.º a 
7.º seja incerta e haja razões para acreditar que se trata de uma criança, se presuma que essa pessoa é 
uma criança e tenha acesso imediato a assistência, apoio e protecção nos termos dos artigos 19.º e 20.º. 
 
Artigo 19.º (Assistência e apoio às vítimas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que seja prestada assistência 
e apoio às vítimas antes, durante e por um período adequado após a conclusão do processo penal, para 
lhes permitir exercerem os direitos estabelecidos na Decisão-Quadro 2001/220/JAI e na presente direc-
tiva. Em particular, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir a protecção das 
crianças que denunciem casos de abuso no seio da sua família. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que a prestação de assistência 
e apoio às crianças vítimas de crimes não dependa da vontade das crianças de cooperar na investigação, 
na acção penal ou no julgamento. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as acções específicas de 
assistência e apoio às crianças vítimas de crimes, para que possam beneficiar dos direitos que lhes são 
conferidos pela presente directiva, sejam tomadas na sequência de uma avaliação individual das cir-
cunstâncias especiais de cada criança vítima de crime, atendendo às opiniões, necessidades e preocupa-
ções dessas crianças. 
4. As crianças vítimas dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º são consideradas vítimas particu-
larmente vulneráveis na acepção do artigo 2.º, n.º 2, do artigo 8.º, n.º 4, e do artigo 14.º, n.º 1, da Deci-
são-Quadro 2001/220/JAI. 
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5. Os Estados-Membros tomam medidas, sempre que adequado e possível, para prestar assistência 
e apoio às famílias das crianças vítimas, para que possam beneficiar dos direitos que lhe são conferidos 
pela presente directiva, caso se encontrem no seu território. Em particular, os Estados-Membros apli-
cam às famílias das crianças vítimas, sempre que adequado e possível, o artigo 4.º da Decisão-Quadro 
2001/220/JAI. 
 
Artigo 20.º (Protecção das crianças vítimas de crimes em investigações e acções penais) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que na fase de inquérito e du-
rante o processo, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial em causa, as autoridades compe-
tentes nomeiem um representante especial da criança vítima, nos casos em que, segundo a lei nacional, 
os titulares da responsabilidade parental estejam impedidos de representar a criança devido a um con-
flito de interesses entre eles e a vítima, ou nos casos em que a criança não esteja acompanhada ou este-
ja separada da família. 
2. Os Estados-Membros garantem que as crianças vítimas de crimes tenham acesso atempado a 
aconselhamento jurídico e, de acordo com o papel da vítima no sistema judicial em causa, a patrocínio 
judiciário, inclusive para efeitos de pedido de indemnização. O aconselhamento jurídico e o patrocínio 
judiciário são gratuitos caso a vítima não disponha de recursos financeiros suficientes. 
3. Sem prejuízo dos direitos da defesa, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
garantir que, no inquérito relativo aos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º: 
a) A audição da criança vítima do crime se realize sem demoras injustificadas logo após a denún-
cia dos factos às autoridades competentes; 
b) A audição da criança vítima do crime se realize, se necessário, em instalações concebidas ou 
adaptadas para o efeito; 
c) A audição da criança vítima do crime seja feita por profissionais qualificados para o efeito ou por
seu intermédio; 
d) Sejam as mesmas pessoas, se possível e adequado, a realizar todas as audições da criança vítima 
do crime; 
e) O número de inquirições seja o mais reduzido possível e as inquirições sejam realizadas apenas 
em caso de estrita necessidade para efeitos da investigação e do processo penal; 
f) A criança vítima do crime seja acompanhada pelo seu representante legal ou, se for caso disso, 
por um adulto à sua escolha, salvo decisão fundamentada em contrário no que se refere a essa pessoa. 
 
4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que, no inquérito sobre qual-
quer dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, todas as audições da criança vítima do crime ou, se for 
caso disso, da criança que testemunhou os actos, possam ser gravadas por meios audiovisuais, e que as 
gravações possam ser utilizadas como prova no processo penal, de acordo com as regras previstas na 
legislação nacional. 
5. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que, nos processos penais re-
lativos aos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, possa ser decidido que: 
a) A audiência se realize à porta fechada; 
b) A criança vítima do crime seja ouvida pelo tribunal sem estar presente, nomeadamente com re-
curso a tecnologias de comunicação adequadas. 
 
6. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias, no interesse das crianças vítimas de crimes,
e tendo em conta outros interesses superiores, para proteger a privacidade, a identidade e a imagem 
dessas crianças e para impedir a difusão pública de todas as informações que possam conduzir à sua 
identificação. 
 
Artigo 21.º (Medidas contra a publicidade das oportunidades de abuso sexual  
e do turismo sexual infantil) 
Os Estados-Membros tomam as medidas adequadas para evitar ou proibir: 
a) A difusão de material publicitário sobre oportunidades para a prática dos crimes referidos nos 
artigos 3.º a 6.º; e 
b) A organização de viagens por conta de outrem, para fins comerciais ou não, no intuito de prati-
car um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 5.º. 
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Artigo 22.º (Programas ou medidas de intervenção preventiva) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as pessoas que temam po-
der vir a cometer um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º possam ter acesso, quando tal se revele 
apropriado, a programas ou medidas de intervenção eficazes, destinados a avaliar e a prevenir os riscos 
da prática desses crimes. 
 
Artigo 23.º (Prevenção) 
1. Os Estados-Membros tomam medidas adequadas, como a educação e a formação, para desenco-
rajar e reduzir a procura que favoreça todas as formas de exploração sexual de crianças. 
2. Os Estados-Membros tomam medidas adequadas, nomeadamente através da Internet, tais como 
campanhas de informação e sensibilização, programas de investigação e educação, se necessário em 
cooperação com as organizações relevantes da sociedade civil e com outros interessados, para aumen-
tar a consciencialização relativamente a este problema e para reduzir o risco de as crianças poderem ser 
vítimas de abuso ou exploração sexual. 
3. Os Estados-Membros promovem a formação regular dos seus funcionários susceptíveis de en-
trar em contacto com crianças vítimas de abuso ou exploração sexual, incluindo os agentes da polícia 
no terreno, a fim de lhes permitir identificar e lidar com crianças vítimas e potenciais vítimas de abuso 
ou exploração sexual. 
 
Artigo 24.º (Programas ou medidas de intervenção, a título voluntário,  
durante ou após o processo penal) 
1. Sem prejuízo dos programas ou medidas de intervenção impostos pelas autoridades judiciais 
competentes em conformidade com a lei nacional, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias 
para garantir a existência de programas ou medidas de intervenção eficazes, destinados a prevenir e mi-
nimizar os riscos de reincidência de crimes de natureza sexual contra crianças. Estes programas ou me-
didas devem ser acessíveis em qualquer momento durante o processo penal, dentro e fora da prisão, em 
conformidade com a legislação nacional. 
2. Os programas ou medidas de intervenção referidos no n.º 1 devem responder às necessidades 
específicas de desenvolvimento das crianças que tenham cometido crimes sexuais. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as seguintes pessoas pos-
sam ter acesso aos programas ou medidas referidos no n.º 1: 
a) Pessoas sujeitas a processo penal por um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, em condições 
que não sejam prejudiciais nem contrárias aos direitos da defesa ou à realização de um julgamento jus-
to e imparcial, com especial respeito pelas regras que regem o princípio da presunção da inocência; e 
b) Pessoas condenadas por um dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º. 
 
4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as pessoas referidas no 
n.º 3 sejam submetidas a uma avaliação do perigo que representam e dos eventuais riscos de reincidên-
cia em relação a qualquer dos crimes referidos nos artigos 3.º a 7.º, a fim de identificar programas ou 
medidas de intervenção adequados. 
5. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir que as pessoas referidas no 
n.º 3 às quais tenham sido propostos programas ou medidas de intervenção nos termos do no n.º 4: 
a) Sejam plenamente informadas dos motivos dessa proposta; 
b) Dêem o seu consentimento para participarem nesses programas ou medidas com pleno conheci-
mento dos factos; 
c) Possam recusar e, no caso das pessoas condenadas, sejam informadas das consequências da sua 
eventual recusa. 
 
Artigo 25.º (Medidas contra sítios da Internet que contenham ou divulguem pornografia infantil) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para garantir a supressão imediata das pá-
ginas electrónicas que contenham ou difundam pornografia infantil sediadas no seu território, e para 
procurar obter a supressão das mesmas páginas sediadas fora do seu território. 
2. Os Estados-Membros podem tomar medidas para bloquear o acesso a páginas electrónicas que 
contenham ou difundam pornografia infantil aos utilizadores da Internet no seu território. Estas medi-
das devem ser adoptadas por meio de processos transparentes e devem incluir garantias adequadas, no-
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meadamente para assegurar que a restrição se limite ao que é necessário e proporcionado, e que os uti-
lizadores sejam informados do motivo das restrições. Essas garantias devem incluir também a possibi-
lidade de recurso judicial. 
 
Artigo 26.º (Substituição da Decisão-Quadro 2004/68/JAI) 
A Decisão-Quadro 2004/68/JAI é substituída no que diz respeito aos Estados-Membros que par-
ticipam na adopção da presente directiva, sem prejuízo das obrigações desses Estados-Membros relati-
vas aos prazos de transposição dessa decisão-quadro para o seu ordenamento jurídico nacional. 
No que diz respeito aos Estados-Membros que participam na adopção da presente directiva, as re-
ferências à Decisão-Quadro 2004/68/JAI devem entender-se como sendo referências à presente direc-
tiva. 
 
Artigo 27.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 18 de Dezembro de 2013. 
2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das disposições que transpõem para 
o respectivo direito nacional as obrigações decorrentes da presente directiva. 
3. Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As moda-
lidades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 28.º (Relatórios) 
1. Até 18 de Dezembro de 2015, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório destinado a avaliar até que ponto os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para 
dar cumprimento à presente directiva, se necessário, acompanhado de propostas legislativas. 
2. Até 18 de Dezembro de 2015, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório destinado a avaliar a execução das medidas referidas no artigo 25.º. 
 
Artigo 29.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
Artigo 30.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente directiva são os Estados-Membros nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 13 de Dezembro de 2011. 
 

























FRAUDE LESIVA DOS INTERESSES FINANCEIROS DA UNIÃO  










ACTO DO CONSELHO  
 
de 26 de Julho de 1995 
 
que estabelece a Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 2, alínea c), do artigo K.3, 
 
Considerando que, tendo em vista a realização dos objectivos da União, os Estados-membros con-
sideram ser a luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias uma 
questão de interesse comum abrangida pela cooperação instituída pelo título VI do Tratado; 
 
Considerando que, para lutar com todo o vigor contra essa fraude, é necessário elaborar um pri-
meiro dispositivo de carácter convencional, a completar seguidamente através de um outro instrumento 
jurídico, de modo a melhorar a eficácia da protecção penal dos interesses financeiros das Comunidades 
Europeias; 
 
DECIDE considerar estabelecida a convenção cujo texto consta em anexo, assinada nesta data pe-
los representantes dos Governos dos Estados-membros da União; 
 




































estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,  
relativa à protecção dos interesses financeiros das comunidades 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES na presente convenção, Estados-membros da União Eu-
ropeia, 
 
REPORTANDO-SE ao acto do Conselho da União Europeia de 26 de Julho de 1995, 
 
DESEJANDO assegurar a contribuição eficaz das respectivas legislações penais para a protecção 
dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
 
ASSINALANDO que a fraude relativa às receitas e às despesas das Comunidades não se limita, 
em muitos casos, a um único país e é, com frequência, cometida por redes criminosas organizadas, 
 
CONVICTAS de que a protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias exige que 
os comportamentos fraudulentos lesivos dos referidos interesses sejam objecto de procedimento penal 
e, para esse fim, se adopte uma definição comum, 
 
CONVICTAS de que é necessário que esses comportamentos sejam considerados infracções pe-
nais passíveis de sanções penais efectivas, proporcionadas e dissuasoras, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções em determinados casos apropriados, e que se prevejam, pelo menos para os casos gra-
ves, penas privativas de liberdade que possam determinar a extradição, 
 
RECONHECENDO que as empresas desempenham um papel importante nos domínios financia-
dos pelas Comunidades Europeias e que as pessoas que exercem poder de decisão nas empresas não 
devem ser isentadas de responsabilidade penal em determinadas circunstâncias, 
 
DETERMINADAS a unir esforços na luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros das 
Comunidades Europeias, assumindo compromissos nos domínios da competência, da extradição e da 
cooperação mútua, 
 
ACORDARAM NO SEGUINTE: 
 
 
Artigo 1.º (Disposições gerais) 
1. Para efeitos da presente convenção, constitui fraude lesiva dos interesses financeiros das Comu-
nidades Europeias: 
a) Em matéria de despesas, qualquer acto ou omissão intencionais relativos: 
- à utilização ou apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexactos ou incompletos, 
que tenha por efeito o recebimento ou a retenção indevidos de fundos provenientes do Orçamento 
Geral das Comunidades Europeias ou dos orçamentos geridos pelas Comunidades Europeias ou por
sua conta, 
- à não comunicação de uma informação em violação de uma obrigação específica, que produza o 
mesmo efeito, 
- ao desvio desses fundos para fins diferentes daqueles para que foram inicialmente concedidos. 
b) Em matéria de receitas, qualquer acto ou omissão intencionais relativos: 
- à utilização ou apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexactos ou incompletos, 
que tenha por efeito a diminuição ilegal de recursos do Orçamento Geral das Comunidades Euro-
peias ou dos orçamentos geridos pelas Comunidades Europeias ou por sua conta, 
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- à não comunicação de uma informação em violação de uma obrigação específica, que produza o 
mesmo efeito, 
- ao desvio de um benefício legalmente obtido, que produza o mesmo efeito. 
2. Sob reserva do n.º 2 do artigo 2.º, cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias e 
adequadas para transpor as disposições do n.º 1 para o direito penal interno, de modo a que os compor-
tamentos que nelas se referem sejam considerados infracções penais. 
3. Sob reserva do n.º 2 do artigo 2.º, cada Estado-membro deve tomar igualmente as medidas ne- 
cessárias para que a elaboração ou a prestação de declarações ou de documentos falsos, inexactos ou in-
completos, que tenham o efeito referido no n.º 1, sejam consideradas infracções penais, se não o forem 
já, quer a título de infracção principal, quer a título de cumplicidade, de instigação ou de tentativa de 
fraude na acepção do n.º 1. 
4. O carácter intencional de acto ou omissão referidos nos n.os 1 e 3 pode resultar de circunstâncias 
factuais objetivas. 
 
Artigo 2.º (Sanções) 
1. Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para que os comportamentos referidos 
no artigo 1.º, bem como a cumplicidade, a instigação ou a tentativa relativas aos comportamentos re-
feridos no n.º 1 do artigo 1.º, sejam passíveis de sanções penais efectivas, proporcionadas e dissuasoras, 
incluindo, pelo menos nos casos de fraude grave, penas privativas de liberdade que possam determinar 
a extradição, entendendo-se que se deve considerar fraude grave qualquer fraude relativa a um montan-
te mínimo, a fixar em cada Estado-membro. Esse montante mínimo não pode ser fixado em mais de   
50 000 ecus. 
2. Todavia, caso de fraude menor, cujo montante total seja inferior a 4 000 ecus e que não apresente
circunstâncias especiais de gravidade nos termos da sua legislação, o Estado-membro pode prever 
sanções de natureza diferente das previstas no n.º 1. 
3. O Conselho da União Europeia, deliberando por unanimidade, pode alterar o montante referido 
no n.º 2. 
 
Artigo 3.º (Responsabilidade penal dos dirigentes de empresas) 
Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para permitir que os dirigentes de empre-
sas ou quaisquer outras pessoas que exercem poder de decisão ou de controlo numa empresa possam 
ser responsabilizados penalmente, de acordo com os princípios definidos no respectivo direito interno, 
caso um membro do pessoal que lhes esteja subordinado pratique, por conta da empresa, actos fraudu-
lentos que lesem os interesses financeiros das Comunidades Europeias, tal como referidos no artigo 1.º. 
 
Artigo 4.º (Competência) 
1. Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para definir a sua competência relati-
vamente às infracções que tiver estabelecido nos termos do artigo 1.º e do n.º 1 do artigo 2.º, sempre 
que: 
- a fraude, a participação na fraude ou a tentativa de fraude lesiva dos interesses financeiros das 
Comunidades Europeias tiver sido cometida, no todo ou em parte, no seu território, incluindo a 
fraude cujo benefício foi obtido nesse território; 
- uma pessoa, que se encontre no seu território, deliberadamente participe ou incite à prática dessa 
fraude no território de qualquer outro Estado; 
- o autor da infracção for nacional do Estado-membro em causa, entendendo-se que a legislação 
deste Estado-membro pode prever que o comportamento seja igualmente punível no país em que 
ocorreu. 
2. Qualquer Estado-membro pode declarar, no momento da notificação referida no n.º 2 do artigo 
11.º, que não aplicar a regra estabelecida no terceiro travessão do n.º 1 do presente artigo. 
 
Artigo 5.º (Extradição e procedimento penal) 
1. Qualquer Estado-membro que, por força da sua legislação, não extradite os seus nacionais deve 
tomar as medidas necessárias para definir a sua competência relativamente às infracções que tiver esta-
belecido nos termos do artigo 1.º e do n.º 1 do artigo 2.º, quando cometidas pelos seus nacionais fora 
do seu território. 
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2. Caso o nacional de um Estado-membro tenha presumivelmente cometido noutro Estado-mem-
bro uma infracção penal consistindo num dos comportamentos descritos no artigo 1.º e no n.º 1 do arti-
go 2.º, e caso esse Estado-membro não extradite a pessoa em causa para o outro Estado-membro uni-
camente em virtude da respectiva nacionalidade, esse Estado-membro deve submeter o caso às autori-
dades competentes para efeitos de instauração, se for caso disso, de procedimento penal. A fim de per-
mitir a instauração do procedimento, os autos, informações e objectos relativos à infracção devem ser 
enviados de acordo com as regras previstas no artigo 6.º da Convenção europeia de extradição. O Esta-
do-membro requerente é informado da instauração do procedimento e dos respectivos resultados. 
3. Os Estados-membros não podem recusar a extradição em caso de fraude lesiva dos interesses fi-
nanceiros das Comunidades apenas com fundamento no facto de se tratar de uma infracção em matéria 
de impostos ou de direitos aduaneiros. 
4. Para efeitos do presente artigo, a expressão «nacionais de um Estado-membro» é interpretada 
em conformidade com qualquer declaração apresentada por esse Estado-membro nos termos do n.º 1, 
alínea b), do artigo 6.º da Convenção europeia de extradição e com o n.º 1, alínea c), do referido artigo. 
 
Artigo 6.º (Cooperação) 
1. Se uma fraude, na acepção do artigo 1.º, que constitua uma infracção penal disser respeito a pelo 
menos dois Estados-membros, esses Estados devem cooperar de forma eficaz no inquérito, nos pro-
cessos judiciais e na execução da sanção imposta, através, por exemplo, do auxílio judiciário, da extra-
dição, da transmissão de processos ou da execução das sentenças proferidas noutro Estado-membro. 
2. Sempre que uma infracção releve da competência de mais do que um Estado-membro e qual-
quer um deles puder validamente instaurar procedimento penal com base nos mesmos factos, os Esta-
dos-membros em causa devem cooperar para decidir qual deles moverá o procedimento contra o autor 
ou autores da infracção, tendo em vista centralizar, se possível, o procedimento num único Estado-       
-membro. 
 
Artigo 7.º (Ne bis in idem) 
1. Os Estados-membros devem aplicar no respectivo direito penal interno o princípio ne bis in 
idem, segundo o qual quem tiver sido definitivamente julgado num Estado-membro não pode, pelos 
mesmos factos, ser perseguido num outro Estado-membro, desde que, em caso de condenação, a san-
ção tenha sido cumprida, esteja a ser executada ou já não possa ser executada, em conformidade com a 
lei do Estado da condenação. 
2. No momento da notificação referida no n.º 2 do artigo 11.º, qualquer Estado-membro pode de-
clarar que não se considera vinculado ao disposto no n.º 1 num ou mais dos seguintes casos: 
a) Quando os factos, objecto da sentença estrangeira, tiverem sido praticados, no todo ou em parte, 
no seu território. Neste último caso, a excepção não se aplica se esses factos tiverem sido praticados, 
em parte, no território do Estado-membro em que a sentença foi proferida; 
b) Quando os factos, objecto da sentença estrangeira, constituírem uma infracção contra a seguran-
ça ou outros interesses igualmente essenciais desse Estado-membro; 
c) Quando os factos, objecto da sentença estrangeira, tiverem sido praticados por um funcionário 
desse Estado-membro com violação das suas obrigações profissionais. 
 
3. As excepções que tiverem sido objecto de uma declaração nos termos do n.º 2 não se aplicam se 
o Estado-membro em causa tiver, pelos mesmos factos, pedido a instauração de procedimento penal ao 
outro Estado-membro ou se tiver concedido a extradição da pessoa em questão. 
4. Os acordos bilaterais ou multilaterais concluídos por Estados-membros nesta matéria, bem co-
mo todas as declarações que lhes digam respeito, não são afectados pelo presente artigo. 
 
Artigo 8.º (Tribunal de Justiça) 
1. Qualquer diferendo entre Estados-membros relativo à interpretação ou à aplicação da presente 
convenção deve, numa primeira fase, ser apreciado no Conselho nos termos do título VI do Tratado da 
União Europeia, tendo em vista obter uma solução. 
Se, no final de um prazo de seis meses, não tiver sido encontrada uma solução, o diferendo pode ser
submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias por uma das partes. 
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2. Qualquer diferendo relativo aos artigos 1.º ou 10.º da presente Convenção entre um ou mais Es-
tados-membros e a Comissão das Comunidades Europeias que não tenha sido possível resolver por via 
de negociação pode ser submetido ao Tribunal de Justiça. 
 
Artigo 9.º (Disposições de direito interno) 
Nenhuma disposição da presente convenção obsta a que os Estados-membros adoptem disposições 
de direito interno que estabeleçam obrigações mais amplas que as que decorrem da convenção. 
 
Artigo 10.º (Comunicação) 
1. Os Estados-membros comunicarão à Comissão das Comunidades Europeias o texto das disposi-
ções que transponham para o respectivo direito interno as obrigações que lhes incumbem por força do 
disposto na presente convenção. 
2. Para efeitos da aplicação da presente convenção, as altas partes contratantes definirão, reunidas 
no Conselho da União Europeia, quais as informações que devem ser comunicadas ou trocadas entre os 
Estados-membros, ou entre estes e a Comissão, e as modalidades da sua transmissão. 
 
Artigo 11.º (Entrada em vigor) 
1. A presente convenção é submetida à adopção pelos Estados-membros nos termos das respecti-
vas normas constitucionais. 
2. Os Estados-membros notificarão ao secretário-geral do Conselho da União Europeia o cumpri-
mento das formalidades previstas pelas respectivas normas constitucionais para a adopção da presente 
convenção. 
3. A presente convenção entrará em vigor noventa dias após a notificação referida no n.º 2 pelo úl-
timo Estado-membro que proceder a essa formalidade. 
 
Artigo 12.º (Adesão) 
1. A presente convenção está aberta à adesão de todos os Estados que se tornem membros da União
Europeia. 
2. O texto da presente convenção na língua do Estado aderente, tal como estabelecido pelo Con-
selho da União Europeia, fará fé. 
3. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 
4. A presente convenção entrará em vigor, em relação a cada Estado que a ela adira, noventa dias 
após a data do depósito do seu instrumento de adesão ou na data de entrada em vigor da convenção, se 
esta ainda não tiver entrado em vigor findo o referido prazo de noventa dias. 
 
Artigo 13.º (Depositário) 
1. O secretário-geral do Conselho da União Europeia é o depositário da presente Convenção. 
2. O depositário publicará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias a situação quanto às 




En fe de lo cual, los plenipotenciarios abajo firmantes suscriben el presente Convenio. 
 
Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmægtigede underskrevet denne konvention. 
 
Zu Urkund dessen haben die unterzeichneten Bevollmächtigten ihre Unterschriften unter dieses 
Übereinkommen gesetzt. 
 
Σε πίστωση των ανωτέρω, οι υπογράφοντες πληρεξούσιοι έθεσαν την υπογραφή τους κάτω από 
την παρούσα σύμβαση. 
 
In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries have hereunto set their hands. 
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En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont apposé leurs signatures au bas de la présente 
convention. 
 
Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sínithe a lámh leis an gCoinbhinsiún seo. 
 
In fede di che, i plenipotenziari sottoscritti hanno apposto le loro firme in calce alla presente 
convenzione. 
 
Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmachtigden hun handtekening onder deze overeen-
komst hebben gesteld. 
 
Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados apuseram as suas assinaturas no final da pre-
sente convenção. 
 
Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edustajat ovat allekirjoittaneet tämän yleissopi-
muksen. 
 
Til bekräftelse härav har undertecknade befullmäktigade ombud undertecknat denna konvention. 
 
 
Hecho en Bruselas, el veintiseis de julio de mil novecientos noventa y cinco, en un ejemplar único, 
en lenguas alemana, inglesa, danesa, española, finesa, francesa, griega, gaélica, italiana, neerlandesa, 
portuguesa y sueca, cuyos textos son igualmente auténticos y que será depositado en los archivos de la 
Secretaría General del Consejo de la Unión Europea. 
 
Udfærdiget i Bruxelles den seksogtyvende juli nitten hundrede og femoghalvfems, i ét eksemplar 
på dansk, engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk, nederlandsk, portugisisk, spansk, svensk og tysk, 
hvilke tekster alle har samme gyldighed, og deponeres i arkiverne i Generalsekretariatet for Rådet for 
Den Europæiske Union. 
 
Geschehen zu Brüssel am sechsundzwanzigsten Juli neunzehnhundertfünfundneunzig in einer 
Urschrift in dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französischer, griechischer, irischer, italie-
nischer, niederländischer, portugiesischer, schwedischer und spanischer Sprache, wobei jeder Wortlaut 
gleichermaßen verbindlich ist; die Urschrift wird im Archiv des Generalsekretariats des Rates der 
Europäischen Union hinterlegt. 
 
Έγινε στις Βρυξέλλες, στις είκοσι έξι Ιουλίου χίλια εννιακόσια ενενήντα πέντε, σε ένα μόνο 
αντίτυπο, στην αγγλική, γαλλική, γερμανική, δανική, ελληνική, ιρλανδική, ισπανική, ιταλική, 
ολλανδική, πορτογαλική, σουηδική και φινλανδική γλώσσα, όλα δε τα κείμενα είναι εξίσου αυθεντικά 
και κατατίθενται στα αρχεία της Γενικής Γραμματείας του Συμβουλίου της Ευρωπαϊκής Ένωσης. 
 
Done at Brussels on the twenty-sixth day of July in the year one thousand nine hundred and nine-
ty-five in a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish, French, German, Greek, Irish, 
Italian, Portuguese, Spanish and Swedish languages, each text being equally authentic, such original 
remaining deposited in the archives of the General Secretariat of the Council of the European Union. 
 
Fait à Bruxelles, le vingt-six juillet mil neuf cent quatre-vingt-quinze, en un exemplaire unique, en 
langues allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, française, grecque, irlandaise, italienne, 
néerlandaise, portugaise et suédoise, tous ces textes faisant également foi, exemplaire qui est déposé 
dans les archives du Secrétariat général du Conseil de l'Union européenne. 
 
Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an séú lá is fiche de Iúil sa bhliain míle naoi gcéad nócha a cúig, i 
scríbhinn bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa 
Ghearmáinis, sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingéilis, sa Spáinnis agus sa tSualainnis 
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agus comhúdarás ag na téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar an scríbhinn bhunaidh sin 
a thaisceadh i gcartlann Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh. 
 
Fatto a Bruxelles, addì ventisei luglio millenovecentonovantacinque, in unico esemplare in lingua 
danese, finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana, olandese, portoghese, spagnola, svedese 
e tedesca, i testi di ciascuna di queste lingue facenti ugualmente fede, esemplare depositato negli 
archivi del segretariato generale dell'Unione europea. 
 
Gedaan te Brussel, de zesentwintigste juli negentienhonderd vijfennegentig, in één exemplaar, in 
de Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse, de Griekse, de Ierse, de Italiaanse, de 
Nederlandse, de Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle teksten gelijkelijk authentiek, 
dat wordt neergelegd in het archief van het Secretariaat-generaal van de Raad van de Europese Unie. 
 
Feito em Bruxelas, em vinte e seis de Julho de mil novecentos e noventa e cinco, em exemplar 
único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, 
italiana, neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos, depositado nos arqui-
vos do Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia. 
 
Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkuudentena päivänä heinäkuuta vuonna 
tuhatyhdeksänsataayhdeksänkymmentäviisi yhtenä ainoana kappaleena englannin, espanjan, hollannin, 
iirin, italian, kreikan, portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan kielellä kaikkien näiden 
tekstien ollessa yhtä todistusvoimaiset, ja se talletetaan Euroopan unionin neuvoston pääsihteeristön 
arkistoon. 
 
Utfärdad i Bryssel den tjugosjätte juli nittonhundranittiofem i ett enda exemplar, på danska, en-
gelska, finska, franska, grekiska, irländska, italienska, nederländska, portugisiska, spanska, svenska 
och tyska, varvid alla texter är lika giltiga, och deponerad i arkiven vid generalsekretariatet för Euro-
peiska unionens råd. 
 
 
Pour le gouvernement du royaume de Belgique 
Voor de Regering van het Koninkrijk België 
Für die Regierung des Königreichs Belgien [assinatura ilegível] 
 
For regeringen for Kongeriget Danmark [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland [assinatura ilegível] 
 
Για την κυβέρνηση της Ελληνικής Δημοκρατίας [assinatura ilegível] 
 
Por el Gobierno del Reino de España [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement de la République française [assinatura ilegível] 
 
Thar ceann Rialtas na hÉireann 
For the Government of Ireland [assinatura ilegível] 
 
Per il governo della Repubblica italiana [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement du grand-duché de Luxembourg [assinatura ilegível] 
 
Voor de Regering van het Koninkrijk der Nederlanden [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Republik Österreich [assinatura ilegível] 
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Pelo Governo da República Portuguesa [assinatura ilegível] 
 
Suomen hallituksen puolesta [assinatura ilegível] 
 
På svenska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 
For the Government of the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland  
[assinatura ilegível] 
ACTO DO CONSELHO 
 
de 27 de Setembro de 1996 
 
que estabelece um protocolo da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros  
das Comunidades Europeias 
 
(96/C 313/01)  
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 2, alínea c), do seu artigo 
K.3, 
 
Considerando que, tendo em vista a realização dos objectivos da União, os Estados-membros con-
sideram ser a luta contra a criminalidade lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias 
uma questão de interesse comum abrangida pela cooperação instituída pelo título VI do Tratado; 
 
Considerando que, por acto de 26 de Julho de 1995, o Conselho estabeleceu, como primeiro dispo-
sitivo de carácter convencional, a Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comu-
nidades Europeias, que visa particularmente a luta contra a fraude lesiva desses interesses; 
 
Considerando que, numa segunda fase, é necessário completar a referida convenção através de um 
protocolo consagrado, nomeadamente, à luta contra os actos de corrupção em que estejam implicados 
funcionários, tanto nacionais como comunitários, e que lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interes-
ses financeiros das Comunidades Europeias, 
 
DECIDE considerar estabelecido o protocolo cujo texto consta em anexo, assinado nesta data pe-
los representantes dos Governos dos Estados-membros da União; 
 































estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,  
da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES no presente protocolo, Estados-membros da União Eu-
ropeia, 
 
REPORTANDO-SE ao acto do Conselho da União Europeia de 27 Setembro de 1996, 
 
DESEJANDO assegurar a contribuição eficaz das respectivas legislações penais para a protecção 
dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
 
RECONHECENDO a importância da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995, na luta contra a fraude que afecta as receitas e des-
pesas comunitárias, 
 
CONSCIENTES de que os interesses financeiros das Comunidades Europeias podem ser lesados 
ou ameaçados por outras infracções penais, nomeadamente as constitutivas de actos de corrupção de 
funcionários, tanto nacionais como comunitários, responsáveis pela cobrança, gestão ou utilização dos 
fundos comunitários submetidos ao seu controlo, ou por esses funcionários cometidos, 
 
CONSIDERANDO que em tais actos de corrupção podem estar implicadas pessoas de nacionali-
dades diferentes, ao serviço de instâncias ou organismos públicos diferentes, e que, para que seja de-
senvolvida uma acção eficaz contra esses actos caracterizados por ramificações internacionais, importa 
que os direitos penais dos Estados-membros convirjam na apreciação do carácter condenável desses 
mesmos actos, 
 
CONSTATANDO que a legislação penal de vários Estados-membros em matéria de delitos rela-
cionados com o exercício de funções públicas em geral e em matéria de corrupção em particular abran-
ge apenas os actos que dizem respeito aos respectivos funcionários nacionais ou que são por estes co-
metidos, não englobando, ou englobando apenas em casos excepcionais, os comportamentos em que 
estão implicados funcionários comunitários ou funcionários de outros Estados-membros, 
 
CONVICTAS da necessidade de adaptar as legislações nacionais, na medida em que não crimina-
lizem os actos de corrupção que lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses financeiros das 
Comunidades Europeias e em que estejam implicados funcionários comunitários ou de outros Estados-
-membros, 
 
CONVICTAS igualmente de que essa adaptação das legislações nacionais não deverá limitar-se, 
no tocante aos funcionários comunitários, aos actos de corrupção activa e passiva, devendo englobar 
também outros delitos que afectem ou sejam susceptíveis de afectar as receitas ou despesas das Comu-
nidades Europeias, incluindo delitos que digam respeito a pessoas investidas das mais altas responsabi-
lidades ou que sejam por essas pessoas cometidos, 
 
CONSIDERANDO que importa ainda estabelecer regras adequadas em matéria de competência e 
de cooperação mútua, sem prejuízo das condições jurídicas para a sua aplicação em casos concretos, 
incluindo, se necessário, o levantamento de imunidades, 
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CONSIDERANDO, finalmente, que é necessário que as disposições pertinentes da Convenção re-
lativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995, se-
jam aplicáveis aos actos ilícitos objecto do presente protocolo, 
 
ACORDAM NO SEGUINTE: 
 
 
Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos do presente protocolo: 
1.a) Entende-se por «funcionário», os funcionários tanto comunitários como nacionais, incluindo 
os funcionários nacionais de outro Estado-membro; 
b) É considerado «funcionário comunitário»: 
- quem for funcionário ou agente admitido mediante contrato na acepção do Estatuto dos Funcio-
nários das Comunidades Europeias ou do Regime aplicável aos outros agentes das Comunidades 
Europeias, 
- quem estiver colocado à disposição das Comunidades Europeias pelos Estados-membros ou por 
um organismo público ou privado e exercer funções equivalentes às exercidas pelos funcionários 
ou outros agentes das Comunidades Europeias. 
São equiparados a funcionários comunitários os membros dos organismos criados em conformida-
de com os Tratados que instituem as Comunidades Europeias, bem como o pessoal desses organismos, 
desde que não lhes seja aplicável o Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias nem o Regi-
me aplicável aos outros agentes das Comunidades Europeias; 
c) A expressão «funcionário nacional» é interpretada por referência à definição de «funcionário» 
ou de «funcionário público» constante do direito nacional do Estado-membro em que a pessoa em ques-
tão tenha essa qualidade, para efeitos de aplicação do direito penal desse Estado-membro. 
 
Não obstante, em caso de acção penal que diga respeito a um funcionário de um Estado-membro 
instaurada por outro Estado-membro, este último só é obrigado a aplicar a definição de «funcionário 
nacional» na medida em que esta definição seja compatível com o seu próprio direito nacional. 
2. Entende-se por «convenção», a Convenção, estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da 
União Europeia, relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de 
Julho de 1995 (1). 
 
Artigo 2.º (Corrupção passiva) 
1. Para efeitos do presente protocolo, constitui corrupção passiva o facto de um funcionário, inten-
cionalmente, de forma directa ou por interposta pessoa, solicitar ou receber vantagens de qualquer na-
tureza, para si próprio ou para terceiros, ou aceitar a promessa dessas vantagens, para que pratique ou 
se abstenha de praticar, em violação dos deveres do seu cargo, actos que caibam nas suas funções ou no
exercício das mesmas e que lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses financeiros das Comu-
nidades Europeias. 
2. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que os comportamentos referi-
dos no n.º 1 sejam considerados infracções penais. 
 
Artigo 3.º (Corrupção activa) 
1. Para efeitos do presente protocolo, constitui corrupção activa o facto de uma pessoa prometer ou 
dar intencionalmente, de forma directa ou por interposta pessoa, uma vantagem de qualquer natureza a 
um funcionário, para este ou para terceiros, para que pratique ou se abstenha de praticar, em violação 
dos deveres do seu cargo, actos que caibam nas suas funções ou no exercício das mesmas e que lesem 
ou sejam susceptíveis de lesar os interesses financeiros das Comunidades Europeias. 
2. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que os comportamentos referi-
dos no n.º 1 sejam considerados infracções penais. 
 
                                                                                 
(1) JO nº C 316 de 27. 11. 1995, p. 49. 
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Artigo 4.º (Equiparação) 
1. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que, no respectivo direito penal, 
os tipos de infracções constituídas por comportamentos referidos no artigo 1.º da convenção e cometi-
das pelos respectivos funcionários nacionais no exercício das suas funções, sejam igualmente aplicá-
veis aos casos em que tais infracções forem cometidas por funcionários comunitários no exercício das 
suas funções. 
2. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que, no respectivo direito penal, 
os tipos de infracções referidas no n.º 1 do presente artigo e nos artigos 2.º e 3.º, que digam respeito a 
ministros do respectivo Governo, a eleitos à respectiva Assembleia Parlamentar ou a membros dos res-
pectivos Supremos Tribunais e Tribunal de Contas no exercício das suas funções, ou que sejam por es-
tes cometidas, sejam igualmente aplicáveis aos casos em que tais infracções disserem respeito respecti-
vamente a membros da Comissão das Comunidades Europeias, do Parlamento Europeu, do Tribunal de 
Justiça e do Tribunal de Contas das Comunidades Europeias no exercício das suas funções, ou em que 
forem por estes cometidas. 
3. Se num Estado-membro tiver sido adoptada legislação especial sobre actos ou omissões pelos 
quais os ministros do respectivo Governo sejam responsáveis em virtude da sua posição política parti-
cular nesse Estado-membro, o n.º 2 do presente artigo poderá não se aplicar a tal legislação, na con-
dição de o Estado-membro em causa assegurar que os membros da Comissão das Comunidades Euro-
peias são abrangidos pelas disposições de direito penal que dão cumprimento aos artigos 2.º e 3.º e ao 
n.º 1 do presente artigo. 
4. Os n.os 1, 2 e 3 não prejudicam as disposições aplicáveis em cada Estado-membro em matéria de 
processo penal e de determinação dos órgãos jurisdicionais competentes. 
5. O presente protocolo é aplicável sem prejuízo das disposições pertinentes dos Tratados que ins-
tituem as Comunidades Europeias, do Protocolo relativo aos privilégios e imunidades das Comunida-
des Europeias, dos Estatutos do Tribunal de Justiça e dos textos adoptados para a sua aplicação, no que 
se refere ao levantamento das imunidades. 
 
Artigo 5.º (Sanções) 
1. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que os comportamentos referi-
dos nos artigos 2.º e 3.º, bem como a cumplicidade nesses comportamentos ou a instigação aos mesmos, 
sejam passíveis de sanções penais efectivas, proporcionais e dissuasoras, incluindo, pelo menos nos ca-
sos mais graves, penas privativas da liberdade que possam determinar a extradição. 
2. O n.º 1 não prejudica o exercício dos poderes disciplinares pelas autoridades competentes rela-
tivamente aos funcionários nacionais ou comunitários. Na determinação da sanção penal a aplicar, as 
jurisdições nacionais poderão ter em conta, em conformidade com os princípios do respectivo direito 
nacional, as sanções disciplinares já aplicadas à mesma pessoa pelo mesmo comportamento. 
 
Artigo 6.º (Competência) 
1. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para definir a sua competência em 
relação às infracções que tiver estabelecido nos termos dos artigos 2.º, 3.º e 4.º, sempre que: 
a) A infracção tiver sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; 
b) O autor da infracção for seu nacional ou seu funcionário; 
c) A infracção tiver por sujeito passivo uma das pessoas mencionadas no artigo 1.º ou um membro 
das instituições referidas no n.º 2 do artigo 4.º que seja seu nacional; 
d) O autor da infracção for um funcionário comunitário ao servico de uma instituição das Comuni-
dades Europeias ou de um organismo criado em conformidade com os Tratados que instituem as Co-
munidades Europeias, com sede no Estado-membro em causa. 
 
2. Os Estados-membros podem declarar, no momento da notificação referida no n.º 2 do artigo 9.º, 
que não aplicarão, ou que só aplicarão em casos ou condições específicas, uma ou mais das regras de 
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Artigo 7.º (Relações com a convenção) 
1. As disposições do artigo 3.º, dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 5.º e do artigo 6.º da convenção aplicam- 
-se como se fosse feita referência aos comportamentos referidos nos artigos 2.º, 3.º e 4.º do presente 
protocolo. 
2. Também se aplicam ao presente protocolo as seguintes disposições da convenção: 
- o artigo 7.º, entendendo-se que, salvo indicação em contrário prestada no momento da notifica-
ção referida no n.º 2 do artigo 9.º do presente protocolo, qualquer declaração na acepção do n.º 2 do ar-
tigo 7.º da convenção também é válida para o presente protocolo, 
 
- o artigo 9.º, 
- o artigo 10.º. 
 
Artigo 8.º (Tribunal de Justiça) 
1. Qualquer diferendo entre Estados-membros relativo à interpretação ou à aplicação do presente 
protocolo deve, numa primeira fase, ser apreciado no Conselho nos termos do título VI do Tratado da 
União Europeia, tendo em vista obter uma solução. 
Se, no final de um prazo de seis meses, não tiver sido encontrada uma solução, o diferendo pode 
ser submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias por uma das partes. 
2. Qualquer diferendo relativo ao artigo 1.º, com excepção da alínea c) do ponto 1, aos artigos 2.º, 
3.º e 4.º e ao n.º 2, terceiro travessão, do artigo 7.º do presente protocolo, entre um ou mais Estados-      
-membros e a Comissão das Comunidades Europeias que não tenha sido possível resolver por via de 
negociação pode ser submetido ao Tribunal de Justiça. 
 
Artigo 9.º (Entrada em vigor) 
1. O presente protocolo é submetido à adopção pelos Estados-membros nos termos das respectivas 
normas constitucionais. 
2. Os Estados-membros notificarão ao Secretário-Geral do Conselho da União Europeia o cumpri-
mento das formalidades previstas pelas respectivas normas constitucionais para a adopção do presente 
protocolo. 
3. O presente protocolo entra em vigor noventa dias após a notificação referida no n.º 2 pelo últi-
mo Estado, membro da União Europeia no momento da adopção pelo Conselho do acto que estabelece 
o presente protocolo, que proceder a essa formalidade. No entanto, caso a convenção não tenha ainda 
entrado em vigor naquela data, o protocolo entrará em vigor na data de entrada em vigor da convenção. 
 
Artigo 10.º (Adesão de novos Estados-membros) 
1. O presente protocolo está aberto à adesão dos Estados que se tornem membros da União Eu-
ropeia. 
2. O texto do presente protocolo na língua do Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conse-
lho da União Europeia, fará fé. 
3. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 
4. O presente protocolo entrará em vigor em relação a cada Estado que a ela adira noventa dias 
após a data do depósito do respectivo instrumento de adesão ou na data de entrada em vigor do proto-
colo, se este ainda não tiver entrado em vigor findo o referido prazo de noventa dias. 
 
Artigo 11.º (Reservas) 
1. Não são admitidas reservas, com excepção das previstas no n.º 2 do artigo 6.º. 
2. O Estado-membro que tiver formulado uma reserva pode retirá-la, total ou parcialmente, em 
qualquer momento, através de uma notificação ao depositário. A retirada produz efeitos a partir da data 
de recepção da notificação pelo depositário. 
 
Artigo 12.º (Depositário) 
1. O Secretário-Geral do Conselho da União Europeia é o depositário do presente protocolo. 
2. O depositário publicará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias a situação quanto às adop-
ções e adesões, as declarações e as reservas, bem como qualquer outra notificação relativa ao presente 
protocolo. 
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Em fé do que, os plenipotenciários apuseram as suas assinaturas no final do presente protocolo. 
 
Feito em exemplar único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, 
inglesa, irlandesa, italiana, neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos, 
depositado nos arquivos do Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia. 
 
Pour le gouvernement du Royaume de Belgique 
Voor de Regering van het Koninkrijk België 
Für die Regierung des Königreichs Belgien [assinatura ilegível] 
 
For regeringen for Kongeriget Danmark [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland [assinatura ilegível] 
 
Για την κυβέρνηση της Ελληνικής Δημοκρατίας [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement de la République française [assinatura ilegível] 
 
Thar ceann Rialtas na hÉireann 
For the Government of Ireland [assinatura ilegível] 
 
Per il Governo della Repubblica italiana [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxembourg [assinatura ilegível] 
 
Voor de Regering van het Koninkrijk der Nederlanden [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Republik Österreich [assinatura ilegível] 
 
Pelo Governo da República Portuguesa [assinatura ilegível] 
 
Suomen hallituksen puolesta 
På finska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 
På svenska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 
For the Government of the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland 
[assinatura ilegível] 
 






















Declarações dos Estados-membros por ocasião da adopção do acto que estabelece o protocolo  
 
 
1. Declaração da delegação alemã 
 
«O Governo da República Federal da Alemanha declara que, no que respeita ao Protocolo à Con-
venção relativa à protecção dos interesses financeiros (Funcionários), tenciona chegar, através de nego-
ciações e no mesmo prazo, a um acordo idêntico ao que se pretende alcançar no que respeita à Conven-
ção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias no tocante à competên-
cia do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias para proferir decisões a título prejudicial.» 
 
 
2. Declaração conjunta das delegações belga, luxemburguesa e neerlandesa 
 
«Os Governos do Reino da Bélgica, do Reino dos Países Baixos e do Grão-Ducado do Luxembur-
go consideram que, a fim de permitir a entrada em vigor do presente protocolo, se torna necessário en-
contrar, até fins de Novembro de 1996, uma solução satisfatória em matéria de competências a atribuir 
ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias no tocante à interpretação do referido protocolo, de 
preferência durante os debates em curso sobre a atribuição ao Tribunal de Justiça de uma competência 
em questões prejudiciais para interpretar a Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias.» 
 
 
3. Declaração da delegação austríaca 
 
«A Áustria parte do princípio de que a questão da competência do Tribunal de Justiça das Comuni-
dades Europeias em matéria prejudicial será resolvida de forma satisfatória a curto prazo, continuando 
de futuro a trabalhar nesse sentido.» 
 
ACTO DO CONSELHO 
 
de 29 de Novembro de 1996 
 
que estabelece, com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, o Protocolo relativo à 
interpretação a título prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 2, alínea c), do seu artigo 
K.3, 
 
Considerando que o n.º 2, alínea c), do artigo K.3 dispõe que as convenções estabelecidas com ba-
se no artigo K.3 do Tratado da União Europeia podem prever a competência do Tribunal de Justiça 
para interpretar as respectivas disposições e decidir sobre todos os diferendos relativos à sua aplicação, 
de acordo com as modalidades que essas convenções possam especificar, 
 
DECIDE considerar estabelecido o protocolo cujo texto consta em anexo, assinado nesta data pe-
los representantes dos Governos dos Estados-membros da União; 
 






































estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativo à interpretação a 
título prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias da Convenção  
relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, 
 
ACORDARAM nas seguintes disposições anexas à convenção: 
 
Artigo 1.º 
O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias é competente, nas condições estabelecidas no 
presente protocolo, para decidir a título prejudicial sobre a interpretação da Convenção relativa à pro-
tecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias e do seu Protocolo de 27 de Setembro de 
1996 (1), adiante designado «primeiro protocolo». 
 
Artigo 2.º 
1. Os Estados-membros podem, por declaração feita no momento da assinatura do presente proto-
colo ou em qualquer outro momento posterior à referida assinatura, aceitar a competência do Tribunal 
de Justiça das Comunidades Europeias para decidir a título prejudicial sobre a interpretação da Con-
venção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias e do seu primeiro 
protocolo, nas condições definidas quer na alínea a) quer na alínea b) do n.º 2. 
2. Os Estados-membros que fizerem uma declaração nos termos do n.º 1 podem precisar que: 
a) Qualquer órgão jurisdicional desse Estado-membro cujas decisões não sejam susceptíveis de re-
curso judicial previsto no direito interno pode solicitar ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias que decida a título prejudicial sobre uma questão suscitada em processo pendente perante aquele 
órgão jurisdicional relativamente à interpretação da Convenção relativa à protecção dos interesses fi-
nanceiros das Comunidades Europeias e do seu primeiro protocolo, sempre que o referido órgão consi-
derar que uma decisão sobre essa questão é necessária ao julgamento da causa; 
ou que 
b) Qualquer órgão jurisdicional desse Estado-membro pode solicitar ao Tribunal de Justiça das Co-
munidades Europeias que decida a título prejudicial sobre uma questão suscitada em processo pendente 
perante aquele órgão jurisdicional relativamente à interpretação da Convenção relativa à protecção dos 
interesses financeiros das Comunidades Europeias e do seu primeiro protocolo, sempre que o referido 
órgão considerar que uma decisão sobre essa questão é necessária ao julgamento da causa. 
 
Artigo 3.º 
1. São aplicáveis o Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias e o seu Regulamento de Processo. 
2. Em conformidade com o Estatuto do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, e indepen-
dentemente de terem ou não feito uma declaração nos termos do artigo 2.º, os Estados-membros têm o 
direito de apresentar alegações ou observações escritas ao Tribunal de Justiça nos processos que a este 
tenham sido submetidos ao abrigo do artigo 1.º. 
 
Artigo 4.º 
1. O presente protocolo é submetido à adopção pelos Estados-membros nos termos das respectivas 
normas constitucionais. 
                                                                                 
(1) JO n.º C 313 de 23. 10. 1996, p. 1. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1139- 
2. Os Estados-membros notificarão ao depositário o cumprimento das formalidades exigidas pelas 
respectivas normas constitucionais para a adopção do presente protocolo, bem como qualquer declara-
ção efectuada em aplicação do artigo 2.º. 
3. O presente protocolo entrará em vigor noventa dias após a notificação referida no n.º 2, pelo Es-
tado, membro de União Europeia à data da adopção pelo Conselho do acto que estabelece o presente 
protocolo, que tiver procedido a essa formalidade em último lugar. Todavia, a sua entrada em vigor 
nunca terá lugar antes da entrada em vigor da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias. 
 
Artigo 5.º 
1. O presente protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado que se torne membro da União 
Europeia. 
2. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 
3. O texto do presente protocolo na língua do Estado-membro aderente, tal como estabelecido pelo 
Conselho da União Europeia, fará fé. 
4. O presente protocolo entra em vigor, relativamente ao Estado-membro aderente, noventa dias 
após a data do depósito do respectivo instrumento de adesão, ou na data de entrada em vigor do presen-
te protocolo, caso este não tenha ainda entrado em vigor findo o referido período de noventa dias. 
 
Artigo 6.º 
Os Estados que se tornarem membros da União Europeia e aderirem à Convenção relativa à pro-
tecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, nos termos do artigo 12.º da mesma, de-
vem aceitar as disposições do presente protocolo. 
 
Artigo 7.º 
1. Podem ser propostas alterações ao presente protocolo por qualquer Estado-membro alta parte 
contratante. Todas as propostas de alteração serão enviadas ao depositário, que as comunicará ao Con-
selho. 
2. As alterações serão adoptadas pelo Conselho, que recomendará a sua adopção pelos Estados-     
-membros nos termos das respectivas normas constitucionais. 
3. As alterações assim adoptadas entrarão em vigor de acordo com o disposto no artigo 4.º. 
 
Artigo 8.º 
1. O secretário-geral do Conselho da União Europeia é o depositário do presente protocolo. 
2. O depositário publicará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias as notificações, instru-
mentos ou comunicações relativas ao presente protocolo. 
 
 
En fe de lo cual, los plenipotenciarios abajo firmantes suscriben el presente Protocolo. 
 
Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmægtigede underskrevet denne protokol. 
 
Zu Urkund dessen haben die unterzeichneten Bevollmaechtigten ihre Unterschriften unter dieses 
Protokoll gesetzt. 
 
Σε πίστωση των ανωτέρω, οι υπογράφοντες πληρεξούσιοι έθεσαν την υπογραφή τους κατω από το 
παρόν πρωτόκολλο. 
 
In witness whereof the undersigned Plenipotentiaries have signed this Protocol. 
 
En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont apposé leurs signatures au bas du présent pro-
tocole. 
 
Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sínithe a lámh leis an bPrótacal seo. 
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In fede di che i plenipotenziari sottoscritti hanno apposto le loro firme in calce al presente pro-
tocollo. 
 
Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmachtigden hun handtekening onder dit protocol 
hebben gesteld. 
 
Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados apuseram as suas assinaturas no final do pre-
sente protocolo. 
 
Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edustajat ovat allekirjoittaneet tämän pöytäkirjan. 
 
Till bevis paa detta har undertecknade befullmaektigade ombud undertecknat detta foerdrag. 
 
 
Hecho en Bruselas, el veintinueve de noviembre de mil novecientos noventa y seis, en un único 
ejemplar, en lenguas alemana, danesa, española, finesa, francesa, griega, inglesa, irlandesa, italiana, 
neerlandesa, portuguesa y sueca, siendo cada uno de estos textos igualmente auténtico. 
 
Udfaerdiget i Bruxelles, den niogtyvende november nitten hundrede og seksoghalvfems, i ét 
eksemplar paa dansk, engelsk, finsk, fransk, graesk, irsk, italiensk, nederlandsk, portugisisk, spansk, 
svensk og tysk, idet hver af disse tekster har samme gyldighed. 
 
Geschehen zu Brüssel am neunzehnten Juni neunzehnhundertsiebenundneunzig in einer Urschrift 
in dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französischer, griechischer, irischer, italienischer, 
niederländischer, portugiesischer, schwedischer und spanischer Sprache, wobei jeder Wortlaut glei-
chermaßen verbindlich ist. 
 
Έγινε στις Βρυξέλλες, στις είκοσι εννέα Νοεμβρίου χίλια εννιακόσια ενενήντα έξι, σε ένα μόνο 
αντίτυπο, στην αγγλική, γερμανική, γαλλική , δανική, ελληνική, ισπανική, ιταλική, ολλανδική, 
πορτογαλική, σουηδική και φινλανδική γλώσσα. Όλα τα κείμενα είναι εξίσου αυθεντικά. 
 
Done at Brussels, this twenty-ninth day of November in the year one thousand nine hundred and 
ninety-six, in a single original in the Danish, Dutch, English, Finnish, French, German, Greek, Irish, 
Italian, Portuguese, Spanish and Swedish languages, each text being equally authentic. 
 
Fait à Bruxelles, le vingt-neuf novembre mil neuf cent quatre-vingt-seize, en un exemplaire unique, 
en langues allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, française, grecque, irlandaise, italienne, 
néerlandaise, portugaise et suédoise, chaque texte faisant également foi. 
 
Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an naoú lá is fiche de Shamhain, míle naoi gcéad nócha a sé, i 
scríbhinn bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa 
Ghearmáinis, sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingéilis, sa Spáinnis agus sa tSualainnis, 
agus comhúdarás ag gach ceann de na téacsanna sin. 
 
Fatto a Bruxelles, il ventinove novembre millenovecentonovantasei, in unico esemplare in lingua 
danese, finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana, olandese, portoghese, spagnola, svedese 
e tedesca, ciascun testo facente ugualmente fede. 
 
Gedaan te Brussel, de negenentwintigste november negentienhonderd zesennegentig, opgesteld in 
één exemplaar in de Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Griekse, de Ierse, de italiaanse, de 
Nederlandse, de Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde elk der teksten gelijkelijk authentiek. 
 
Feito em Bruxelas, em vinte e nove de Novembro de mil novecentos e noventa e seis, exemplar 
único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, 
italiana, neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos. 
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Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäyhdeksäntenä päivänä marraskuuta vuonna tuhat-
yhdeksänsataayhdeksänkymmentäkuusi yhtenä kappaleena englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, 
kreikan, portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan kielellä, ja jokainen teksti on yhtä 
todistusvoimainen. 
 
Utfärdat i Bryssel den tjugonionde november nittonhundranittiosex i ett enda original på danska, 
engelska, finska, franska, grekiska, iriska, italienska, nederländska, portugisiska, spanska, svenska och 
tyska språken, vilka texter är lika giltiga. 
 
 
Pour le gouvernement du royaume de Belgique 
Voor de regering van het Koninkrijk België 
Für die Regierung des Königreichs Belgien [assinatura ilegível] 
  
For regeringen for Kongeriget Danmark [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland [assinatura ilegível] 
 
Για την κυβέρνηση της Ελληνικής Δημοκρατίας [assinatura ilegível] 
 
Por el Gobierno del Reino de España [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement de la République française [assinatura ilegível] 
 
Thar ceann Rialtas na hÉireann 
For the Government of Ireland [assinatura ilegível] 
 
Per il governo della Repubblica italiana [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement du grand-duché de Luxembourg [assinatura ilegível] 
 
Voor de regering van het Koninkrijk der Nederlanden [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Republik Österreich [assinatura ilegível] 
 
Pelo Governo da República Portuguesa [assinatura ilegível] 
 
Suomen hallituksen puolesta 
På finska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
På finska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 


















relativa à adopção simultânea da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das 
Comunidades Europeias e do Protocolo relativo à interpretação a título prejudicial pelo Tribunal 
de Justiça das Comunidades Europeias da referida convenção 
 
 
Os representantes dos Governos dos Estados-membros da União Europeia, reunidos no Conselho, 
 
No momento da assinatura do Acto que estabelece o Protocolo relativo à interpretação a título pre-
judicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias da Convenção relativa à protecção dos 
interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
 
Desejando assegurar uma interpretação o mais eficaz e uniforme possível da referida Convenção 
desde a sua entrada em vigor, 
 
Declaram-se prontos a tomar todas as medidas necessárias para que as formalidades nacionais de 
adopção da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias e do 




En fe de lo cual los plenipotenciarios abajo firmantes firman la presente declaración. 
 
Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmægtigede underskrevet denne erklæring. 
 
Zu Urkund dessen haben die unterzeichneten Bevollmächtigten ihre Unterschriften unter diese Er-
klärung gesetzt. 
 
Σε πίστωση των ανωτέρω, οι υπογράφοντες πληρεξούσιοι έθεσαν την υπογραφή τους κάτω από 
την παρούσα δήλωση. 
 
In witness whereof the undersigned Plenipotentiaries have signed this Declaration. 
 
En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont apposé leurs signatures au bas de la présente 
déclaration. 
 
Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sínithe a lámh leis an Dearbhú seo. 
 
In fede di che i plenipotenziari sottoscritti hanno apposto le loro firme in calce alla presente 
dichiarazione. 
 
Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmachtigden hun handtekening onder deze verklaring 
hebben gesteld. 
 
Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados apuseram as respectivas assinaturas no final 
da presente declaração. 
 
Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edustajat ovat allekirjoittaneet tämän julistuksen. 
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Hecho en Bruselas, el veintinueve de noviembre de mil novecientos noventa y seis. 
 
Udfaerdiget i Bruxelles, den niogtyvende november nitten hundrede og seksoghalvfems. 
 
Geschehen zu Bruessel am neunundzwanzigsten November neunzehnhundertsechsundneunzig. 
 
Έγινε στις Βρυξέλλες, στις είκοσι εννεα Νοέμβριου χίλια εννιακόσια ενενήντα έξι. 
 
Done at Brussels on the twenty-ninth day of November in the year one thousand nine hundred and 
ninety-six. 
 
Fait à Bruxelles, le vingt-neuf novembre mil neuf cent quatre-vingt-seize. 
 
Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an naoú lá is fiche de Shamhain, míle naoi gcéad nócha a sé. 
 
Fatto a Bruxelles, addí ventinove novembre millenovecentonovantasei. 
 
Gedaan te Brussel, de negenentwintigste november negentienhonderd zesennegentig. 
 
Feito em Bruxelas, em vinte e nove de Novembro de mil novecentos e noventa e seis. 
 
Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäyhdeksäntenä päivänä marraskuuta vuonna tuhatyh-
deksänsataayhdeksänkymmentäkuusi. 
 
Som skedde i Bryssel den tjugonionde november nittonhundranittiosex. 
 
 
Pour le gouvernement du royaume de Belgique 
Voor de regering van het Koninkrijk België 
Für die Regierung des Königreichs Belgien [assinatura ilegível] 
 
For regeringen for Kongeriget Danmark [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland [assinatura ilegível] 
 
Για την κυβέρνηση της Ελληνικής Δημοκρατίας [assinatura ilegível] 
 
Por el Gobierno del Reino de España [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement de la République française [assinatura ilegível] 
 
Thar ceann Rialtas na hÉireann 
For the Government of Ireland [assinatura ilegível] 
 
Per il governo della Repubblica italiana [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement du grand-duché de Luxembourg [assinatura ilegível] 
 
Voor de regering van het Koninkrijk der Nederlanden [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Republik Österreich [assinatura ilegível] 
 
Pelo Governo da República Portuguesa [assinatura ilegível] 
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Suomen hallituksen puolesta 
På finska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
På svenska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 






Declaração feita em aplicação do artigo 2.º 
 
 
Por ocasião da assinatura do presente protocolo, declararam aceitar a competência do Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias de acordo com as regras previstas no artigo 2.º: 
 
A República Francesa, a Irlanda e a República Portuguesa, de acordo com as regras previstas no 
n.º 2, alínea a), do artigo 2.º; 
 
A República Federal da Alemanha, a República Helénica, o Reino dos Países Baixos, a República 
da Áustria, a República da Finlândia e o Reino da Suécia, de acordo com as regras previstas no n.º 2, 







A República Federal da Alemanha, a República Helénica, o Reino dos Países Baixos e a República 
da Áustria reservam-se o direito de dispor na sua legislação nacional que, sempre que uma questão re-
lativa à interpretação da Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades 
Europeias e do seu primeiro protocolo seja suscitada em processo pendente perante um órgão jurisdi-
cional nacional cujas decisões não sejam susceptíveis de recurso judicial previsto no direito interno, es-
se órgão é obrigado a submeter a questão ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. 
 
No que toca ao Reino da Dinamarca e ao Reino de Espanha, a ou as declarações serão efectuadas 
no momento da adopção. 
 
ACTO DO CONSELHO  
 
de 26 de Maio de 1997 
 
que estabelece, com base no n.º 2, alínea c), do artigo K.3 do Tratado da União Europeia,  
a Convenção relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 2, alínea c), do seu artigo K.3, 
 
Considerando que os Estados-membros consideram ser a melhoria da cooperação judiciária uma 
questão de interesse comum abrangida pela cooperação instituída pelo título VI do Tratado; 
 
Considerando que, para o efeito, é necessário elaborar uma convenção relativa à luta contra a cor-
rupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-membros 
da União Europeia, à luz do disposto no protocolo da Convenção relativa à protecção dos interesses 
financeiros das Comunidades Europeias (1), 
 
DECIDE considerar estabelecida a convenção cujo texto consta em apenso, assinada nesta data pe-
los representantes dos Governos dos Estados-membros da União Europeia; 
 


























                                                                                 
(1) JO n.º C 313 de 23. 10. 1996, p. 2. 





estabelecida com base no n.º 2, alínea c), do artigo K.3 do Tratado da União Europeia,  
relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários  
das Comunidades Europeias ou dos Estados-membros da União Europeia 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES na presente convenção, Estados-membros da União Eu-
ropeia, 
 
REPORTANDO-SE ao Acto do Conselho da União Europeia de 26 de Maio de 1997, 
 
CONSIDERANDO que os Estados-membros entendem ser a melhoria da cooperação judiciária na 
luta contra a corrupção uma questão de interesse comum abrangida pela cooperação instituída pelo tí-
tulo VI do Tratado; 
 
CONSIDERANDO que, com o Acto de 27 de Setembro de 1996, o Conselho estabeleceu um pro-
tocolo consagrado, nomeadamente, à luta contra os actos de corrupção em que estejam implicados fun-
cionários, tanto nacionais como comunitários, e que lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses 
financeiros das Comunidades Europeias; 
 
CONSIDERANDO que, a fim de melhorar a cooperação judiciária em matéria penal entre os Esta-
dos-membros, é importante ir além do referido protocolo e elaborar uma convenção que tenha por ob-
jecto actos de corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos 
Estados-membros em geral, 
 
DESEJOSAS de assegurar uma aplicação coerente e efectiva da presente convenção em todo o ter-
ritório da União Europeia, 
 
ACORDARAM NO SEGUINTE: 
 
 
Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente convenção: 
a) Entende-se por «funcionário» os funcionários tanto comunitários como nacionais, incluindo os 
funcionários nacionais de outro Estado-membro; 
b) É considerado «funcionário comunitário»: 
- quem for funcionário ou agente admitido mediante contrato na acepção do Estatuto dos Funcio-
nários das Comunidades Europeias ou do Regime aplicável aos outros Agentes das Comunidades 
Europeias, 
- quem estiver colocado à disposição das Comunidades Europeias pelos Estados-membros ou por 
um organismo público ou privado e exercer funções equivalentes às exercidas pelos funcionários 
ou outros agentes das Comunidades Europeias. 
São equiparados a funcionários comunitários os membros de organismos criados em conformidade 
com os Tratados que instituem as Comunidades Europeias, bem como o pessoal desses organismos, des-
de que não lhes seja aplicável o Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias nem o Regime 
aplicável aos outros Agentes das Comunidades Europeias; 
c) A expressão «funcionário nacional» é interpretada por referência à definição de «funcionário» 
ou de «funcionário público» constante do direito nacional do Estado-membro em que a pessoa em ques-
tão tenha essa qualidade, para efeitos de aplicação do direito penal desse Estado-membro. 
Não obstante, em caso de acção penal que diga respeito a um funcionário de um Estado-membro 
instaurada por outro Estado-membro, este último só é obrigado a aplicar a definição de «funcionário na-
cional» na medida em que esta definição seja compatível com o seu próprio direito nacional. 
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Artigo 2.º (Corrupção passiva) 
1. Para efeitos da presente convenção, constitui corrupção passiva o facto de um funcionário, inten-
cionalmente, de forma directa ou por interposta pessoa, solicitar ou receber vantagens de qualquer na-
tureza, para si próprio ou para terceiros, ou aceitar promessas dessas vantagens, para que pratique ou se 
abstenha de praticar, em violação dos deveres do seu cargo, actos que caibam nas suas funções ou no 
exercício das mesmas. 
2. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que os comportamentos referi-
dos no n.º 1 sejam considerados infracções penais. 
 
Artigo 3.º (Corrupção activa) 
1. Para efeitos da presente convenção, constitui corrupção activa o facto de uma pessoa prometer 
ou dar intencionalmente, de forma directa ou por interposta pessoa, uma vantagem de qualquer nature-
za a um funcionário, para este ou para terceiros, para que pratique ou se abstenha de praticar, em vio-
lação dos deveres do seu cargo, actos que caibam nas suas funções ou no exercício das mesmas. 
2. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que os comportamentos referi-
dos no n.º 1 sejam considerados infracções penais. 
 
Artigo 4.º (Equiparação) 
1. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que, no respectivo direito penal, 
os tipos de infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, que digam respeito a ministros do respectivo Go-
verno, a eleitos à respectiva Assembleia Parlamentar ou a membros dos respectivos Supremos Tribu-
nais e Tribunal de Contas no exercício das suas funções, ou que por estes sejam cometidas, sejam 
igualmente aplicáveis aos casos em que tais infracções disserem respeito respectivamente a membros 
da Comissão das Comunidades Europeias, do Parlamento Europeu, do Tribunal de Justiça e do Tribu-
nal de Contas das Comunidades Europeias no exercício das suas funções, ou em que por estes forem 
cometidas. 
2. Se num Estado-membro tiver sido adoptada legislação especial sobre actos ou omissões pelos 
quais os ministros do respectivo Governo sejam responsáveis em virtude da sua posição política par-
ticular nesse Estado-membro, o n.º 1 do presente artigo poderá não se aplicar a tal legislação, na con-
dição de o Estado-membro em causa assegurar que os membros da Comissão das Comunidades Euro-
peias são igualmente abrangidos pelas disposições de direito penal que dão cumprimento aos artigos 2.º 
e 3.º. 
3. Os n.os 1 e 2 não prejudicam as disposições aplicáveis em cada Estado-membro em matéria de 
processo penal e de determinação dos órgãos jurisdicionais competentes. 
4. A presente convenção é aplicável sem prejuízo das disposições pertinentes dos Tratados que 
instituem as Comunidades Europeias, do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comuni-
dades Europeias, dos Estatutos do Tribunal de Justiça e dos textos adoptados para a sua aplicação, no 
que se refere ao levantamento das imunidades. 
 
Artigo 5.º (Sanções) 
1. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para que os comportamentos referi-
dos nos artigos 2.º e 3.º, bem como a cumplicidade nesses comportamentos ou a instigação aos mesmos, 
sejam passíveis de sanções penais efectivas, proporcionais e dissuasoras, incluindo, pelo menos nos ca-
sos mais graves, penas privativas da liberdade que possam determinar a extradição. 
2. O n.º 1 não prejudica o exercício dos poderes disciplinares pelas autoridades competentes rela-
tivamente aos funcionários nacionais ou comunitários. Na determinação da sanção penal a aplicar, as 
jurisdições nacionais poderão ter em conta, em conformidade com os princípios do respectivo direito 
nacional, as sanções disciplinares já aplicadas à mesma pessoa pelo mesmo comportamento. 
 
Artigo 6.º (Responsabilidade penal dos dirigentes de empresas) 
Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para permitir que os dirigentes de em-
presas ou quaisquer outras pessoas que exerçam poder de decisão ou de controlo numa empresa pos-
sam ser responsabilizados penalmente, em conformidade com os princípios definidos no respectivo di-
reito nacional, caso um membro do pessoal que lhes esteja subordinado pratique, por conta da empresa, 
actos de corrupção, tal como referidos no artigo 3.º. 
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Artigo 7.º (Competência) 
1. Cada Estado-membro deve adoptar as medidas necessárias para definir a sua competência em 
relação às infracções que tiver estabelecido por força das obrigações decorrentes dos artigos 2.º, 3.º e 
4.º, sempre que: 
a) A infracção tiver sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; 
b) O autor da infracção for seu nacional ou seu funcionário; 
c) A infracção tiver por sujeito passivo uma das pessoas mencionadas no artigo 1.º ou um membro 
das instituições das Comunidades Europeias referidas no n.º 1 do artigo 4.º que seja simultaneamente 
seu nacional; 
d) O autor da infracção for um funcionário comunitário ao serviço de uma instituição das Comuni-
dades Europeias ou de um organismo criado em conformidade com os Tratados que instituem as Co-
munidades Europeias, com sede no Estado-membro em causa. 
 
2. Os Estados-membros podem declarar, no momento da notificação referida no n.º 2 do artigo 
13.º, que não aplicarão, ou que só aplicarão em casos ou condições específicas, uma ou mais das regras 
de competência estabelecidas nas alíneas b), c) e d) do n.º 1. 
 
Artigo 8.º (Extradição e procedimento penal) 
1. Qualquer Estado-membro que, por força da sua legislação, não extradite os seus nacionais deve 
adoptar as medidas necessárias para definir a sua competência relativamente às infracções que tiver es-
tabelecido por força das obrigações decorrentes dos artigos 2.º, 3.º e 4.º, quando cometidas por nacio-
nais seus fora do seu território. 
2. Caso um nacional de um Estado-membro tenha presumivelmente cometido noutro Estado-mem-
bro uma infracção estabelecida por força das obrigações decorrentes dos artigos 2.º, 3.º ou 4.º, e caso 
esse Estado-membro não extradite a pessoa em causa para o outro Estado-membro unicamente em vir-
tude da sua nacionalidade, esse Estado-membro deve submeter o caso às suas autoridades competentes 
para efeitos de instauração, se for caso disso, de procedimento penal. A fim de permitir a instauração 
do procedimento, os autos, informações e objectos relativos à infracção devem ser enviados de acordo 
com as regras previstas no artigo 6.º da Convenção Europeia de Extadição, de 13 de Dezembro de 1957. 
O Estado-membro requerente deve ser informado da instauração do procedimento e dos respectivos 
resultados. 
3. Para efeitos do presente artigo, a expressão «nacional» de um Estado-membro deve ser interpre-
tada em conformidade com qualquer declaração feita por esse Estado nos termos do n.º 1, alínea b), do 
artigo 6.º da Convenção Europeia de Extradição e com o n.º 1, alínea c), do referido artigo. 
 
Artigo 9.º (Cooperação) 
1. Se um procedimento relativo a uma infracção estabelecida por força das obrigações decorrentes 
dos artigos 2.º, 3.º e 4.º disser respeito a pelo menos dois Estados-membros, esses Estados devem coo-
perar de forma eficaz no inquérito, nos processos judiciais e na execução da sanção imposta, através, 
por exemplo, do auxílio judiciário, da extradição, da transmissão de processos ou da execução das sen-
tenças proferidas noutro Estado-membro. 
2. Sempre que uma infracção releve da competência de mais do que um Estado-membro e qualquer
 deles puder instaurar validamente um procedimento penal com base nos mesmos factos, os Estados-    
-membros em causa devem cooperar para decidir qual deles moverá o procedimento contra o autor    
ou autores da infracção, tendo em vista centralizar, se possível, o procedimento num único Estado-       
-membro. 
 
Artigo 10.º (Ne bis in idem) 
1. Os Estados-membros devem aplicar no respectivo direito penal interno o princípio ne bis in 
idem, segundo o qual quem tiver sido definitivamente julgado num Estado-membro não pode, pelos 
mesmos factos, ser perseguido num outro Estado-membro, desde que, em caso de condenação, a san-
ção tenha sido cumprida, esteja a ser executada ou já não possa ser executada em conformidade com a 
lei do Estado da condenação. 
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2. No momento da notificação referida no n.º 2 do artigo 13.º, qualquer Estado-membro pode de-
clarar que não se considera vinculado ao disposto no n.º 1 do presente artigo num ou mais dos seguin-
tes casos: 
a) Quando os factos, objecto da sentença estrangeira, tiverem sido praticados, no todo ou em parte, 
no seu território. Neste último caso, a excepção não se aplica se esses factos tiverem sido praticados, 
em parte, no território do Estado-membro em que a sentença foi proferida; 
b) Quando os factos, objecto da sentença estrangeira, constituírem uma infracção contra a seguran-
ça ou outros interesses igualmente essenciais desse Estado-membro; 
c) Quando os factos, objecto da sentença estrangeira, tiverem sido praticados por um funcionário 
desse Estado-membro em violação das suas obrigações profissionais. 
 
3. Se for movido novo procedimento penal num Estado-membro contra uma pessoa que tenha sido 
definitivamente julgada pelos mesmos factos num outro Estado-membro, deve ser descontado na san-
ção que venha a ser eventualmente imposta qualquer período de privação de liberdade cumprido neste 
último Estado-membro por esses factos. Serão igualmente tidas em conta, na medida em que as legis-
lações nacionais o permitam, as sanções diferentes das privativas de liberdade que já tenham sido cum-
pridas. 
4. As excepções que tiverem sido objecto de uma declaração nos termos do n.º 2 não se aplicam se 
o Estado-membro em causa tiver, pelos mesmos factos, pedido a instauração de procedimento penal ao 
outro Estado-membro ou se tiver concedido a extradição da pessoa em questão. 
5. Os acordos bilaterais ou multilaterais celebrados entre os Estados-membros nesta matéria, bem 
como as declarações que lhes digam respeito, não são afectados pelo presente artigo. 
 
Artigo 11.º (Disposições de direito interno) 
Nenhuma disposição da presente convenção obsta a que os Estados-membros adoptem disposições 
de direito interno que estabeleçam obrigações mais amplas do que as que decorrem da presente con-
venção. 
 
Artigo 12.º (Tribunal de Justiça) 
1. Qualquer diferendo entre Estados-membros relativo à interpretação ou à aplicação da presente 
convenção que não puder ser resolvido bilateralmente deve, numa primeira fase, ser apreciado no Con-
selho nos termos do título VI do Tratado da União Europeia, tendo em vista chegar a uma solução. Se, 
no final de um prazo de seis meses, não tiver sido encontrada uma solução, o diferendo pode ser sub-
metido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias por uma das partes. 
2. Qualquer diferendo relativo ao artigo 1.º, com excepção da alínea c), ou aos artigos 2.º, 3.º e 4.º 
entre um ou mais Estados-membros e a Comissão das Comunidades Europeias, na medida em que res-
peite a uma questão de direito comunitário ou aos interesses financeiros das Comunidades, ou em que 
estejam implicados membros ou funcionários das suas instituições ou de organismos criados em con-
formidade com os Tratados que instituem as Comunidades Europeias, que não tenha sido possível re-
solver por via de negociação, pode ser submetido ao Tribunal de Justiça por uma das partes. 
3. Qualquer órgão jurisdicional de um Estado-membro pode solicitar ao Tribunal de Justiça que 
decida a título prejudicial sobre uma questão relativa à interpretação dos artigos 1.º a 4.º e 12.º a 16.º, 
suscitada em processo pendente perante aquele órgão jurisdicional em que estejam implicados mem-
bros ou funcionários das instituições comunitárias ou de organismos criados em conformidade com os 
Tratados que instituem as Comunidades Europeias, agindo no exercício das respectivas funções, sem-
pre que o referido órgão considerar que uma decisão sobre essa questão é necessária ao julgamento da 
causa. 
4. A competência do Tribunal de Justiça estabelecida n.º 3 está subordinada à sua aceitação pelo 
Estado-membro em questão através de uma declaração nesse sentido feita aquando da notificação re-
ferida no n.º 2 do artigo 13.º ou, posteriormente, em qualquer momento. 
5. Um Estado-membro que tenha feito uma declaração nos termos do n.º 4 pode limitar a faculda-
de de solicitar ao Tribunal de Justiça que decida a título prejudicial aos órgãos jurisdicionais cujas de-
cisões não são susceptíveis de recurso judicial previsto no direito interno. 
6. É aplicável o estatuto do Tribunal de Justiça da Comunidade Europeia e o seu Regulamento de 
Processo. Em conformidade com o referido Estatuto, os Estados-membros, bem como a Comissão, têm 
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o direito, independentemente de terem ou não feito uma declaração nos termos do n.º 4, de apresentar 
alegações ou observações escritas ao Tribunal de Justiça nos processos que a este tenham sido subme-
tidos ao abrigo do n.º 3. 
 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 
1. A presente convenção é submetida a adopção pelos Estados-membros nos termos das respecti-
vas normas constitucionais. 
2. Os Estados-membros notificarão ao secretário-geral do Conselho da União Europeia o cumpri-
mento das formalidades previstas pelas respectivas normas constitucionais para a adopção da presente 
convenção. 
3. A presente convenção entra em vigor noventa dias após a notificação referida no n.º 2 pelo últi-
mo Estado-membro que proceder a essa formalidade. 
4. Até à data da entrada em vigor da presente convenção, qualquer Estado-membro pode, aquando 
da notificação referida no n.º 2 ou, posteriormente, em qualquer momento, declarar que a presente con-
venção, com excepção do artigo 12.º, é aplicável nas suas relações com outros Estados-membros que 
tenham feito a mesma declaração. Em relação ao Estado-membro que fez essa declaração, a presente 
convenção entra em vigor no primeiro dia do mês que se segue ao termo do período de noventa dias 
subsequente à data do depósito da sua declaração. 
5. Um Estado-membro que não tenha feito qualquer declaração nos termos do n.º 4 poderá aplicar 
a presente convenção nas suas relações com outros Estados-membros contratantes com base em acor-
dos bilaterais. 
 
Artigo 14.º (Adesão de novos Estados-membros) 
1. A presente convenção está aberta à adesão de qualquer Estado que se torne membro da União 
Europeia. 
2. O texto da presente convenção na língua do Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conse-
lho da União Europeia, fará fé. 
3. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 
4. A presente convenção entra em vigor, em relação a cada Estado que a ela adira, noventa dias 
após a data do depósito do respectivo instrumento de adesão ou na data de entrada em vigor da conven-
ção, se esta não tiver ainda entrado em vigor findo o referido prazo de noventa dias. 
5. No caso de a presente convenção não ter ainda entrado em vigor no momento do depósito do 
instrumento de adesão, são aplicáveis aos Estados aderentes as disposições do n.º 4 do artigo 13.º. 
 
Artigo 15.º (Reservas) 
1. Não são admitidas reservas, com excepção das previstas no n.º 2 do artigo 7.º e no n.º 2 do arti-
go 10.º. 
2. O Estado-membro que tiver formulado reservas pode retirá-las, total ou parcialmente, em qual-
quer momento, através de notificação ao depositário. A retirada produz efeitos a partir da data de re-
cepção da notificação pelo depositário. 
 
Artigo 16.º (Depositário) 
1. O secretário-geral do Conselho da União Europeia é o depositário da presente convenção. 
2. O depositário publicará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias a situação quanto às 
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En fe de lo cual, los plenipotenciarios abajo firmantes suscriben el presente Convenio. 
 
Hecho en Bruselas, el veintiséis de mayo de mil novecientos noventa y siete, en un ejemplar único 
en lenguas alemana, danesa, española, finesa, francesa, griega, inglesa, irlandesa, italiana, neerlandesa, 
portuguesa y sueca, siendo cada uno de estos textos igualmente auténtico, que será depositado en los 
archivos de la Secretaría General del Consejo de la Unión Europea. 
 
 
Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmægtigede underskrevet denne konvention. 
 
Udfærdiget i Bruxelles, den seksogtyvende maj nitten hundrede og syvoghalvfems, i ét eksemplar 
på dansk, engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk, nederlandsk, portugisisk, spansk, svensk og tysk, 
hvilke tekster alle har samme gyldighed, og deponeret i arkiverne i Generalsekretariatet for Rådet for 
Den Europæiske Union. 
 
 
Zu Urkund dessen haben die Bevollmächtigten ihre Unterschriften unter dieses Übereinkommen 
gesetzt. 
 
Geschehen zu Brüssel am sechsundzwanzigsten Mai neunzehnhundertsiebenundneunzig in einer 
Urschrift in dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französischer, griechischer, irischer, italien-
ischer, niederländischer, portugiesischer, schwedischer und spanischer Sprache, wobei jeder Wortlaut 
gleichermaßen verbindlich ist; die Urschrift wird im Archiv des Generalsekretariats des Rates der 
Europäischen Union hinterlegt. 
 
 
Σε πίστωση των ανωτέρω, οι υπογράφοντες πληρεξούσιοι έθεσαν την υπογραφή τους κάτω από 
την παρούσα σύμβαση. 
 
Έγινε στις Βρυξέλλες, στις είκοσι έξι Μαΐου χίλια εννιακόσια ενενήντα επτά. σε ένα μόνο 
αντίτυπο, στην αγγλική, γαλλική , γερμανική , δανική, ελληνική, ιρλανδική, ισπανική , ολλανδική, 
πορτογαλική, σουηδική και φινλανδική γλώσσα, όλα δε τα κείμενα είναι εξίσου αυθεντικά- 
κατατίθεται στα αρχεία της Γενικής Γραμματείας του Συμβουλίου της Ευρωπαϊκής Ένωσης. 
 
 
In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries have hereunto set their hand. 
 
Done at Brussels, on the twenty-sixth day of May in the year one thousand nine hundred and nine-
ty-seven in a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish, French, German, Greek, Irish, 
Italian, Portuguese, Spanish and Swedish languages, each text being equally authentic, such original 
remaining deposited in the archives of the General Secretariat of the Council of the European Union. 
 
 
En foi de quoi, les plénipotentiaires ont apposé leurs signatures au bas de la présente convention. 
 
Fait à Bruxelles, le vingt-six mai mil neuf cent quatre-vingt-dix-sept, en un exemplaire unique, en 
langues allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, française, grecque, irlandaise, italienne, 
néerlandaise, portugaise et suédoise, tous ces textes faisant également foi, exemplaire qui est déposé 
dans les archives du Secrétariat général du Conseil de l'Union européenne. 
 
 
Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sínithe a lámh leis an gCoibhinsiún seo. 
 
Arna dhéanamh sa Bhruiséil, ar an séú lá is fiche de Bhealtaine sa bhliain míle naoi gcéad nócha a 
seacht i scríbhinn bhunaidh amháin, sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa 
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Ghaeilge, sa Ghearmáinis, sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingéilis, sa Spáinnis agus 
sa tSualainnis agus comhúdarás ag na téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar an 
scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann Ardrúnaíocht Chomhairle on Aontais Eorpaigh. 
 
 
In fede di che, i plenipotenziari hanno apposto le loro firme in calce alla presente convenzione. 
 
Fatto a Bruxelles, addì ventisei maggio millenovecentonovantasette, in un esemplare unico nelle 
lingue danese, finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana, olandese, portoghese, spagnola, 
svedese e tedesca, ciascuna di esse facente ugualmente fede, che è depositato negli archivi del Segre-
tariato generale del Consiglio dell'Unione europea. 
 
 
Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmachtigden hun handtekening onder deze overeen-
komst hebben gesteld. 
 
Gedaan te Brussel, de zesentwintigste mei negentienhonderd zevenennegentig, opgesteld in één 
exemplaar in de Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse, de Griekse, de Ierse, de Italiaanse, 
de Nederlandse, de Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle teksten gelijkelijk authentiek, 
dat wordt nedergelegd in het archief van het Secretariaat-generaal van de Raad van de Europese Unie. 
 
 
Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados apuseram as suas assinaturas no final da pre-
sente convenção. 
 
Feito em Bruxelas, em vinte e seis de Maio de mil novecentos e noventa e sete, em exemplar único, 
nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana, 
neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos, depositado nos arquivos do 
secretariado-geral do Conselho da União Europeia. 
 
 
Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edustajat ovat allekirjoittaneet tämän yleissopi-
muksen. 
 
Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkuudentena päivänä toukokuuta vuonna 
tuhatyhdeksänsataayhdeksänkymmentäseitsemän yhtenä ainoana kappaleena englannin, espanjan, 
hollannin, iirin, italian, kreikan, portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen já tanskan kielellä, ja 
jokainen näistä teksteistä on yhtä todistusvoimainen; tämä kappale talletetaan Euroopan unionin 
neuvoston pääsihteeristön arkistoon. 
 
 
Till bevis på detta har undertecknade befullmäktigade undertecknat denna konvention. 
 
Utfärdad i Bryssel den tjugosjätte maj nittonhundranittiosju i ett enda original på danska, engelska, 
finländska, franska, grekiska, irländska, italienska, nederländska, portugisiska, spanska, svenska och 
tyska, vilka samtliga texter är lika giltiga. Originalen skall deponeras I arkiven hos generalsekretariatet 
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Pour le gouvernement du royaume de Belgique 
Voor de regering van het Koninkrijk België 
Für die Regierung des Königreichs Belgien [assinatura ilegível] 
 
For regeringen for Kongeriget Danmark [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland [assinatura ilegível] 
 
Για την Κυβέρνηση της Ελληνικής Δημοκρατίας [assinatura ilegível] 
 
Por el Gobierno del Reino de España [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement de la République française [assinatura ilegível] 
 
Thar ceann Rialtas na hÉireann 
For the Government of Ireland [assinatura ilegível] 
 
Per il governo della Repubblica italiana [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement du grand-duché de Luxembourg [assinatura ilegível] 
 
Voor de regering van het Koninkrijk der Nederlanden [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Republik Österreich [assinatura ilegível] 
 
Pelo Governo da República Portuguesa [assinatura ilegível] 
 
Suomen hallituksen puolesta 
På finska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 
På svenska regeringens vågnar [assinatura ilegível] 
 




ACTO DO CONSELHO 
 
de 19 de Junho de 1997 
 
que estabelece o Segundo Protocolo da Convenção  





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o n.º 2, alínea c), do seu artigo 
K.3, 
 
Considerando que, tendo em vista a realização dos objectivos da União, os Estados-membros con-
sideram ser a luta contra a criminalidade lesiva dos interesses financeiros das Comunidades Europeias 
uma questão de interesse comum abrangida pela cooperação instituída pelo título VI do Tratado; 
 
Considerando que, por Acto de 26 de Julho de 1995 (1), o Conselho estabeleceu, como primeiro 
dispositivo de carácter convencional, a Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das 
Comunidades Europeias, que visa particularmente a luta contra a fraude lesiva desses interesses; 
 
Considerando que, por Acto de 27 de Setembro de 1996 (2), o Conselho estabeleceu, numa segun-
da fase, um protocolo da convenção consagrado, nomeadamente, à luta contra os actos de corrupção 
em que estejam implicados funcionários, tanto nacionais como comunitários, e que lesem ou sejam 
susceptíveis de lesar os interesses financeiros das Comunidades Europeias; 
 
Considerando que é necessário completar a convenção através de um segundo protocolo consagra-
do, nomeadamente, à responsabilidade das pessoas colectivas, à perda, ao branqueamento de capitais e 
à cooperação entre os Estados-membros e a Comissão com vista à protecção dos interesses financeiros 
das Comunidades Europeias e à protecção dos dados pessoais com eles relacionados; 
 
DECIDE considerar estabelecido o Segundo Protocolo, cujo texto consta em anexo, assinado nesta 
data pelos representantes dos Governos dos Estados-membros da União; 
 








M. DE BOER 
                                                                                 
(1) JO n.º C 316 de 27. 11. 1995, p. 48. 
(2) JO n.º C 313 de 23. 10. 1996, p. 1. 







estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, da Convenção relativa à 
Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias 
 
 
AS ALTAS PARTES CONTRATANTES no presente protocolo, Estados-membros da União Eu-
ropeia, 
 
REPORTANDO-SE ao Acto do Conselho da União Europeia de 19 de Junho de 1997, 
 
DESEJANDO assegurar a contribuição eficaz das respectivas legislações penais para a protecção 
dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
 
RECONHECENDO a importância da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros 
das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995, na luta contra a fraude que afecta as receitas e 
despesas comunitárias, 
 
RECONHECENDO a importância do Protocolo de 27 de Setembro de 1996 da referida convenção 
no âmbito da luta contra os actos de corrupção que lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses 
financeiros das Comunidades Europeias, 
 
CONSCIENTES de que os interesses financeiros das Comunidades Europeias podem ser lesados 
ou ameaçados por actos cometidos por conta de pessoas colectivas e por actos que envolvam o bran-
queamento de capitais, 
 
CONVICTAS da necessidade de adaptar as legislações nacionais, sempre que necessário, para es-
tabelecer que as pessoas colectivas podem ser consideradas responsáveis em casos de fraude ou corrup-
ção activa e de branqueamento de capitais cometidos em seu benefício, que lesem ou sejam susceptí-
veis de lesar os interesses financeiros das Comunidades Europeias, 
 
CONVICTAS da necessidade de adaptar as legislações nacionais, sempre que necessário, para in-
criminar o branqueamento dos produtos da fraude ou corrupção que lese ou seja susceptível de lesar os 
interesses financeiros das Comunidades Europeias e possibilitar a perda do produto dessa fraude ou 
corrupção, 
 
CONVICTAS da necessidade de adaptar as legislações nacionais, sempre que necessário, por for-
ma a evitar a recusa de auxílio mútuo apenas por as infracções abrangidas pelo presente protocolo dize-
rem respeito a infracções fiscais ou aduaneiras ou serem consideradas como tal, 
 
CONSTATANDO que a cooperação entre Estados-membros já se encontra coberta pela Conven-
ção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 
1995, mas que existe a necessidade de, sem prejuízo das obrigações estabelecidas no direito comunitá-
rio, prever igualmente a cooperação entre os Estados-membros e a Comissão para assegurar uma acção 
eficaz contra a fraude, a corrupção activa e passiva e o branqueamento de capitais com elas relacionado, 
que lesem ou sejam susceptíveis de lesar os interesses financeiros das Comunidades Europeias, pre-
vendo inclusivamente a troca de informações entre os Estados-membros e a Comissão, 
 
CONSIDERANDO que, a fim de promover e facilitar a troca de informações, é necessário assegu-
rar a protecção adequada dos dados pessoais, 
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CONSIDERANDO que a troca de informações não deverá prejudicar as investigações em curso e 
que como tal é necessário prever a protecção do segredo de justiça, 
 
CONSIDERANDO que devem ser estabelecidas disposições adequadas sobre a competência do 
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, 
 
CONSIDERANDO, finalmente, que é necessário que as disposições pertinentes da Convenção re-
lativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995, se-
jam aplicáveis a determinados actos objecto do presente protocolo, 
 
ACORDARAM NO SEGUINTE: 
 
 
Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos do presente protocolo, entende-se por: 
a) «Convenção», a Convenção, estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, 
relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de Julho de 1995 (1); 
b) «Fraude», os tipos de comportamento definidos no artigo 1.º da Convenção; 
c) - «Corrupção passiva», o comportamento referido no artigo 2.º do Protocolo, estabelecido com 
base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, da Convenção relativa à Protecção dos Interesses Fi-
nanceiros das Comunidades Europeias, de 27 de Setembro de 1996 (2), 
- «Corrupção activa», o comportamento referido no artigo 3.º do mesmo protocolo; 
d) «Pessoa colectiva», qualquer entidade que beneficie desse estatuto por força do direito nacional 
aplicável, com excepção do Estado ou de outras entidades de direito público no exercício das suas prer-
rogativas de autoridade pública e das organizações de direito internacional público; 
e) «Branqueamento de capitais», o comportamento definido no terceiro travessão do artigo 1.º da 
Directiva 91/308/CEE do Conselho, de 10 de Junho de 1991, relativa à prevenção da utilização do sis-
tema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais (3), relacionado com os produtos da fraude, 
pelo menos nos casos graves, e da corrupção activa ou passiva. 
 
Artigo 2.º (Branqueamento de capitais) 
Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para que o branqueamento de capitais 
constitua infracção penal. 
 
Artigo 3.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para que as pessoas colectivas possam 
ser consideradas responsáveis por fraude, corrupção activa e branqueamento de capitais cometidos em 
seu benefício por qualquer pessoa, agindo individualmente ou enquanto integrando um órgão da pessoa 
colectiva, que nela ocupe uma posição dominante baseada 
- nos seus poderes de representação da pessoa colectiva, ou 
- na sua autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva, ou 
- na sua autoridade para exercer controlo dentro da pessoa colectiva, 
bem como por cumplicidade ou instigação de fraude, corrupção activa ou branqueamento de capi-
tais ou por tentativa de fraude. 
2. Para além dos casos já previstos no n.º 1, cada Estado-membro deve tomar as medidas necessá-
rias para que uma pessoa colectiva possa ser considerada responsável sempre que a falta de vigilância 
ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 tenha tornado possível a prática, por uma pes-
soa que lhe esteja subordinada, de fraude, corrupção activa ou branqueamento de capitais em benefício 
dessa pessoa colectiva. 
                                                                                 
(1) JO n.º C 316 de 27. 11. 1995, p. 49. 
(2) JO n.º C 313 de 23. 10. 1996, p. 2. 
(3) JO n.º L 166 de 28. 6. 1991, p. 77. 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Acto 97/C 221/02 do Conselho 
-1158- 
3. A responsabilidade da pessoa colectiva nos termos dos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de pro-
cedimento penal contra as pessoas singulares autoras, instigadoras ou cúmplices na fraude, corrupção 
activa ou branqueamento de capitais que tenham sido cometidos. 
 
Artigo 4.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para que as pessoas colectivas con-
sideradas responsáveis nos termos do n.º 1 do artigo 3.º sejam passíveis de sanções efectivas, propor-
cionadas e dissuasoras, incluindo multas ou coimas e eventualmente outras sanções, designadamente: 
a) Exclusão do benefício de vantagens ou auxílios públicos; 
b) Interdição temporária ou permanente de exercer actividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Dissolução por via judicial. 
 
2. Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para que as pessoas colectivas consi-
deradas responsáveis nos termos do n.º 2 do artigo 3.º sejam passíveis de sanções ou medidas efectivas, 
proporcionadas e dissuasoras. 
 
Artigo 5.º (Perda) 
Cada Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para permitir a apreensão e, sem prejuízo 
dos direitos de terceiros de boa-fé, a perda ou a privação da livre disposição dos instrumentos e dos 
produtos de fraude, corrupção activa ou passiva e branqueamento de capitais, ou dos bens cujo valor 
corresponda a esses produtos. Quaisquer instrumentos, produtos ou outros bens apreendidos ou decla-
rados perdidos devem ser tratados pelo Estado-membro em conformidade com a sua lei nacional. 
 
Artigo 6.º (Infracções fiscais e aduaneiras) 
Os Estados-membros não podem recusar a prestação de auxílio mútuo em caso de fraude, corrup-
ção activa ou passiva e branqueamento de capitais apenas com fundamento no facto de dizerem respei-
to a uma infracção fiscal ou aduaneira ou de serem consideradas como tal. 
 
Artigo 7.º (Cooperação com a Comissão das Comunidades Europeias) 
1. Os Estados-membros e a Comissão devem colaborar mutuamente na luta contra a fraude, a cor-
rupção activa e passiva e o branqueamento de capitais. 
Para o efeito, a Comissão prestará toda a assistência técnica e operacional de que as autoridades 
nacionais competentes possam necessitar para facilitar a coordenação das respectivas investigações. 
2. As autoridades competentes dos Estados-membros podem trocar informações com a Comissão a 
fim de facilitar o apuramento dos factos e assegurar uma acção eficaz contra a fraude, o branqueamento 
de capitais e a corrupção activa e passiva. A Comissão e as autoridades nacionais competentes terão em 
conta, em cada caso específico, as exigências do segredo de justiça e da protecção de dados. Para o 
efeito, um Estado-membro poderá, ao fornecer informações à Comissão, fixar condições específicas à 
utilização dessas informacões, quer pela Comissão quer por outro Estado-membro ao qual as informa-
ções possam ser transmitidas. 
 
Artigo 8.º (Responsabilidade da Comissão na protecção dos dados) 
No contexto da troca de informações ao abrigo do n.º 2 do artigo 7.º, a Comissão deve assegurar, 
no que se refere ao tratamento dos dados pessoais, um nível de protecção equivalente ao nível de pro-
tecção fixado na Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, 
relativa à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados (4). 
 
Artigo 9.º (Publicação das regras sobre protecção de dados) 
As regras adoptadas no que respeita às obrigações previstas no artigo 8.º serão publicadas no Jor-
nal Oficial das Comunidades Europeias. 
                                                                                 
(4) JO n.º L 281 de 23. 11. 1995, p. 31. 
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Artigo 10.º (Transferência de dados para outros Estados-membros e países terceiros) 
1. Sob reserva das condições referidas no n.º 2 do artigo 7.º, a Comissão pode transferir dados pes-
soais obtidos de um Estado-membro no exercício das suas funções ao abrigo do artigo 7.º para qual-
quer outro Estado-membro. A Comissão deve informar o Estado-membro que forneceu as informações 
da sua intenção de efectuar tal transferência. 
2. A Comissão pode, nas mesmas condições, transferir dados pessoais obtidos de um Estado-mem-
bro no exercício das suas funções ao abrigo do artigo 7.º para qualquer país terceiro, desde que o Esta-
do-membro que forneceu as informações tenha concordado com essa transferência. 
 
Artigo 11.º (Autoridade de fiscalização) 
Qualquer autoridade designada ou criada para exercer a título independente a função de fiscaliza-
ção da protecção de dados relativamente aos dados pessoais detidos pela Comissão em virtude das fun-
ções que lhe incumbem nos termos do Tratado que institui a Comunidade Europeia será competente 
para exercer a mesma função relativamente aos dados pessoais detidos pela Comissão por força do pre-
sente protocolo. 
 
Artigo 12.º (Relação com a convenção) 
1. O disposto nos artigos 3.º, 5.º e 6.º da Convenção aplica-se igualmente aos comportamentos re-
feridos no artigo 2.º do presente protocolo. 
2. Também se aplicam ao presente protocolo as seguintes disposições da convenção: 
- o artigo 4.º, entendendo-se que, salvo indicação em contrário prestada no momento da notifica-
ção referida no n.º 2 do artigo 16.º do presente protocolo, qualquer declaração na acepção do n.º 2 do 
artigo 4.º da Convenção também é válida para o presente protocolo, 
- o artigo 7.º, entendendo-se que o princípio ne bis in idem vale igualmente para as pessoas colec-
tivas, e que, salvo indicação em contrário prestada no momento da notificação referida no n.º 2 do arti-
go 16.º do presente protocolo, qualquer declaração na acepção do n.º 2 do artigo 7.º da convenção tam-
bém é válida para o presente protocolo, 
- o artigo 9.º, 
- o artigo 10.º. 
 
Artigo 13.º (Tribunal de Justiça) 
1. Qualquer diferendo entre Estados-membros relativo à interpretação ou à aplicação do presente 
protocolo deve, numa primeira fase, ser apreciado no Conselho nos termos do título VI do Tratado da 
União Europeia, tendo em vista obter uma solução. 
Se, no final de um prazo de seis meses, não tiver sido encontrada uma solução, o diferendo pode ser
submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias por uma das partes. 
2. Qualquer diferendo entre um ou mais Estados-membros e a Comissão relativo à aplicação do ar-
tigo 2.º conjugado com a alínea e) do artigo 1.º, bem como dos artigos 7.º, 8.º e 10.º e do n.º 2, quarto 
travessão, do artigo 12.º do presente protocolo, que não tenha sido possível resolver por via de negocia-
ção, pode ser submetido ao Tribunal de Justiça no termo de um prazo de seis meses a contar da data em 
que uma das partes notificou a outra da existência do diferendo. 
3. O Protocolo, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativo à in-
terpretação a título prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias da Convenção 
relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, de 29 de Novembro de 
1996 (5), é aplicável ao presente protocolo, entendendo-se que uma declaração feita por um Estado-      
-membro nos termos do artigo 2.º daquele protocolo será igualmente válida no que se refere ao presen-
te protocolo, salvo se o Estado-membro em causa fizer uma declaração em contrário quando proceder à 





                                                                                 
(5) JO n.º C 151 de 20. 5. 1997, p. 1. 
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Artigo 14.º (Responsabilidade extracontratual) 
Para os efeitos do presente protocolo, a responsabilidade extracontratual da Comunidade é regida 
pelo segundo parágrafo do artigo 215.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia. É aplicável do 
artigo 178.º do mesmo Tratado. 
 
Artigo 15.º (Controlo jurisdicional) 
1. O Tribunal de Justiça é competente para conhecer dos recursos interpostos por qualquer pessoa 
singular ou colectiva contra as decisões da Comissão de que seja destinatária ou que lhe digam directa 
e individualmente respeito com fundamento na violação do artigo 8.º ou de qualquer norma adoptada 
por força do mesmo artigo, ou em desvio de poder. 
2. São aplicáveis mutatis mutandis os n.os 1 e 2 do artigo 168.º-A, o quinto parágrafo do artigo 
173.º, o primeiro parágrafo do artigo 174.º, o primeiro e segundo parágrafos do artigo 176.º e os artigos 
185.º e 186.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, bem como o Estatuto do Tribunal de Jus-
tiça da Comunidade Europeia. 
 
Artigo 16.º (Entrada em vigor) 
1. O presente protocolo é submetido à adopção pelos Estados-membros nos termos das respectivas 
normas constitucionais. 
2. Os Estados-membros notificarão ao secretário-geral do Conselho da União Europeia o cumpri-
mento das formalidades previstas nas respectivas normas constitucionais para a adopção do presente 
protocolo. 
3. O presente protocolo entra em vigor noventa dias após ser feita a notificação referida no n.º 2 
pelo último Estado, membro da União Europeia à data de adopção pelo Conselho do acto que estabe-
lece o presente protocolo, que proceder a essa formalidade. No entanto, caso a convenção não tenha 
ainda entrado em vigor naquela data, o protocolo entrará em vigor na data de entrada em vigor da con-
venção. 
4. No entanto, a aplicação do n.º 2 do artigo 7.º será suspensa se e enquanto a instituição compe-
tente das Comunidades Europeias não cumprir a sua obrigação de publicar as regras sobre protecção de 
dados em conformidade com o artigo 9.º ou não for cumprido o disposto no artigo 11.º relativo à au-
toridade de fiscalização. 
 
Artigo 17.º (Adesão de novos Estados-membros) 
1. O presente protocolo está aberto à adesão dos Estados que se tornem membros da União Eu-
ropeia. 
2. O texto do presente protocolo na língua do Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conse-
lho da União Europeia, fará fé. 
3. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 
4. O presente protocolo entrará em vigor em relação a cada Estado que a ele adira noventa dias 
após a data do depósito do respectivo instrumento de adesão ou na data de entrada em vigor do proto-
colo, se este ainda não tiver entrado em vigor findo o referido prazo de noventa dias. 
 
Artigo 18.º (Reservas) 
1. Cada Estado-membro pode reservar-se o direito de considerar o branqueamento de capitais do 
produto relacionado com a corrupção activa ou passiva como infracção penal apenas nos casos graves 
de corrupção activa ou passiva. O Estado-membro que formular essa reserva deverá informar o deposi-
tário, comunicando os pormenores do âmbito da reserva, quando proceder à notificação referida no n.º 
2 do artigo 16.º. Essas reservas serão válidas por um período de cinco anos após a referida notificação 
e poderão ser renovadas uma vez por um novo período de cinco anos. 
2. A República da Áustria poderá, quando proceder à notificação referida no n.º 2 do artigo 16.º, 
declarar-se não vinculada pelos artigos 3.º e 4.º. Tal declaração caducará cinco anos após a data de 
adopção do acto que estabelece o presente protocolo. 
3. Não são admitidas outras reservas, com excepção das previstas no n.º 2, primeiro e segundo tra-
vessões, do artigo 12.º. 
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Artigo 19.º (Depositário) 
1. O secretário-geral do Conselho da União Europeia é o depositário do presente protocolo. 
2. O depositário publicará no Jornal Oficial das Comunidades Europeias a situação quanto às 




EN FE DE LO CUAL, los plenipotenciarios abajo firmantes suscriben el presente Protocolo. 
 
TIL BEKRÆFTELSE HERAF har undertegnede befuldmægtigede underskrevet denne protokol. 
 
ZU URKUND DESSEN haben die Bevollmächtigten ihre Unterschriften unter dieses Protokoll 
gesetzt. 
 
ΣΕ ΠΙΣΤΩΣΗ ΤΩΝ ΑΝΩΤΕΡΩ, οι υπογράφοντες πληρεξούσιοι έθεσαν την υπογραφή τους κάτω 
από το παρόν πρωτόκολλο. 
 
IN WITNESS WHEREOF, the undersigned Plenipotentiaries have hereto set their hands. 
 
EN FOI DE QUOI, les plénipotentiaires soussignés ont apposé leurs signatures au bas du présent 
protocole. 
 
DÁ FHIANÚ SIN, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sínithe a lámh leis an bPrótacal seo. 
 
IN FEDE DI CHE, i plenipotenziari sottoscritti hanno apposto le loro firme in calce al presente 
protocollo. 
 
TEN BLIJKE WAARVAN de ondergetekende gevolmachtigden hun handtekening onder dit 
protocol hebben gesteld. 
 
EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados apuseram as suas assinaturas no presente 
protocolo. 
 
TÄMÄN VAKUUDEKSI täysivaltaiset edustajat ovat allekirjoittaneet tämän pöytäkirjan. 
 
TILL BEVIS HÄRPÅ har de befullmäktigade undertecknat detta protokoll. 
 
 
Hecho en Bruselas, el diecinueve de junio de mil novecientos noventa y siete, en un ejemplar úni-
co, en lenguas alemana, danesa, española, finesa, francesa, griega, inglesa, irlandesa, italiana, neer-
landesa, portuguesa y sueca, siendo cada uno de estos textos igualmente auténtico, que será depositado 
en los archivos de la Secretaría General del Consejo de la Unión Europea. 
 
Udfærdiget i Bruxelles, den nittende juni nitten hundrede og syvoghalvfems, i ét eksemplar på 
dansk, engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk, nederlandsk, portugisisk, spansk, svensk og tysk, 
idet hver af disse tekster har samme gyldighed; de deponeres i arkiverne i Generalsekretariatet for 
Rådet for Den Europæiske Union. 
 
Geschehen zu Brüssel am neunzehnten Juni neunzehnhundertsiebenundneunzig in einer Urschrift 
in dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französischer, griechischer, irischer, italienischer, 
niederländischer, portugiesischer, schwedischer und spanischer Sprache, wobei jeder Wortlaut glei-
chermaßen verbindlich ist; die Urschrift wird im Archiv des Generalsekretariats des Rates der Euro-
päischen Union hinterlegt. 
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Έγινε στις Βρυξελλες, στις δέκαεννέα Ιουνίου χίλια εννιακόσια ενενήντα επτα, σε ένα μονο 
αντίτυπο, στην αγγλική, γαλλική, γερμανική, δανική , ελληνική, ιρλανδική, ισπανική, ιταλική, 
ολλανδική, πορτογαλική, σουηδική και φινλανδική γλώσσα, όλα δε τα κείμενα είναι εξίσου αυθεντικά 
και κατατίθενται στα αρχεία της Γενικής Γραμματείας του Συμβουλίου της Ευρωπαϊκής Ένωσης. 
 
Done at Brussels, this nineteenth day of June in the year one thousand nine hundred and ninety-seven, 
in a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish, French, German, Greek, Irish, Italian, 
Portuguese, Spanish and Swedish languages, each text being equally authentic, such original remaining 
deposited in the archives of the General Secretariat of the Council of the European Union. 
 
Fait à Bruxelles, le dix-neuf juin mil neuf cent quatre-vingt-dix-sept en un exemplaire unique, en 
langues allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, française, grecque, irlandaise, italienne, 
néerlandaise, portugaise et suédoise, chacun de ces textes faisant également foi, exemplaire qui est 
déposé dans les archives du Secrétariat général du Conseil de l'Union européenne. 
 
Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an naoú lá déag de Mheitheamh sa bhliain míle naoi gcéad nócha a 
seacht, i scríbhinn bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa 
Ghaeilge, sa Ghearmáinis, sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingéilis, sa Spáinnis agus 
sa tSualainnis agus comhúdarás ag na téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar an 
scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh. 
 
Fatto a Bruxelles, il diciannove giugno millenovecentonovantasette, in un unico esemplare in 
lingua danese, finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana, olandese, portoghese, spagnola, 
svedese e tedesca, tutti i testi facenti ugualmente fede, esemplare depositato negli archivi del 
segretariato generale del Consiglio dell'Unione europea. 
 
Gedaan te Brussel, de negentiende juni negentienhonderd zevenennegentig, opgesteld in één 
exemplaar in de Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse, de Griekse, de Ierse, de Italiaanse, 
de Nederlandse, de Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle teksten gelijkelijk authentiek, 
dat wordt nedergelegd in het archief van het Secretariaat-generaal van de Raad van de Europese Unie. 
 
Feito em Bruxelas, em dezanove de Junho de mil novecentos e noventa e sete, em exemplar único, 
nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana, 
neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos, depositado nos arquivos do 
Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia. 
 
Tehty Brysselissä yhdeksäntenätoista päivänä kesäkuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdeksän-
kymmentäseitsemän yhtenä ainoana kappaleena englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, kreikan, 
portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan kielellä kaikkien näiden tekstien ollessa yhtä 
todistusvoimaiset, ja se talletetaan Euroopan unionin neuvoston pääsihteeristön arkistoon. 
 
Utfärdat i Bryssel den nittonde juni nittonhundranittiosju i ett enda exemplar på danska, engelska, 
finska, franska, grekiska, iriska, italienska, nederländska, portugisiska, spanska, svenska och tyska 
språken, vilka samtliga texter är lika giltiga, och detta original skall deponeras i arkiven hos general-
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Pour le gouvernement du royaume de Belgique 
Voor de regering van het Koninkrijk België 
Für die Regierung des Königreichs Belgien [assinatura ilegível] 
 
For regeringen for Kongeriget Danmark [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland [assinatura ilegível] 
 
Για την κυβέρνηση της Ελληνικής Δημοκρατίας [assinatura ilegível] 
 
Por el Gobierno del Reino de España [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement de la République française [assinatura ilegível] 
 
Thar ceann Rialtas na hÉireann 
For the Government of Ireland [assinatura ilegível] 
 
Per il governo della Repubblica italiana [assinatura ilegível] 
 
Pour le gouvernement du grand-duché de Luxembourg [assinatura ilegível] 
 
Voor de regering van het Koninkrijk der Nederlanden [assinatura ilegível] 
 
Für die Regierung der Republik Österreich [assinatura ilegível] 
 
Pelo Governo da República Portuguesa [assinatura ilegível] 
 
Suomen hallituksen puolesta 
På finska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
På svenska regeringens vägnar [assinatura ilegível] 
 





Declaração comum relativa ao n.º 2 do artigo 13.º 
 
 
Os Estados-membros declaram que a remissão para o artigo 7.º constante do n.º 2 do artigo 13.º do 
protocolo é aplicável à cooperação entre a Comissão, por um lado, e os Estados-membros, por outro, 
sem prejuízo do poder discricionário dos Estados-membros quanto ao fornecimento de informações no 




Declaração da Comissão relativa ao artigo 7.º 
 
 
Comissão aceita as funções que lhe são confiadas no artigo 7.º do Segundo Protocolo da Conven-
ção relativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias. 
 
 
DECISÃO DA COMISSÃO (*) 
 
de 28 de Abril de 1999 
 
que institui o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 
 
[notificada com o número SEC(1999) 802] 
 
(1999/352/CE, CECA, Euratom) 
 
 
A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 162.º, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço e, nomeada-
mente, o seu artigo 16.º, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica e, nomeada-
mente, o seu artigo 131.º, 
 
(1) Considerando que as instituições e os Estados-Membros conferem grande importância à pro-
tecção dos interesses financeiros das Comunidades e à luta contra a fraude e todas as outras actividades 
ilegais lesivas dos interesses financeiros comunitários; que a importância desta acção é confirmada pe-
los artigos 209.º-A do Tratado CE, 78.º-I do Tratado CECA e 183.º-A do Tratado Euratom, assim co-
mo pelo artigo 280.º do Tratado CE introduzido pelo Tratado de Amesterdão; 
 
(2) Considerando que é necessário mobilizar todos os meios disponíveis para realizar estes objec-
tivos, nomeadamente na perspectiva da missão de inquérito conferida ao nível comunitário, conservan-
do a repartição e o equilíbrio actuais das responsabilidades entre o nível nacional e o nível comunitário; 
 
(3) Considerando que a função de efectuar inquéritos administrativos para efeitos da protecção dos 
interesses financeiros das Comunidades se encontrava até agora confiada à task force «Coordenação da 
Luta Antifraude», que sucedeu à Unidade de Coordenação da Luta Antifraude (UCLAF); 
 
(4) Considerando que o reforço da eficácia da luta contra a fraude e demais actividades ilegais lesi-
vas dos interesses financeiros das Comunidades exige a instituição de um Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF), seguidamente designado por «Organismo», que deverá exercer a função de inqué-
rito com total independência; 
 
(5) Considerando que a independência do director do Organismo e o papel do Comité de Fiscaliza-
ção, tal como decorrem da presente decisão e dos Regulamentos (CE) e (Euratom) relativos aos inqué-
ritos efectuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude, visam garantir a boa execução da função 
de inquérito do Organismo sem interferir com as suas outras missões, como as que dependem das prer-
rogativas da Comissão, nomeadamente em matéria legislativa; 
 
(6) Considerando que a responsabilidade do Organismo deve abranger, para além da protecção dos 
interesses financeiros, o conjunto das actividades relacionadas com a defesa dos interesses comunitá-
rios em relação a comportamentos irregulares, susceptíveis de dar ensejo a processos administrativos 
ou penais; 
                                                                                 
(*) Alterada pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013 (artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º), 
e pela Decisão (UE) 2015/512 da Comissão, de 25 de março de 2015 (artigo 2.º). 
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(7) Considerando que a definição das funções do Organismo compreende todas as atribuições exer-
cidas até agora pela task force «Coordenação da Luta Antifraude», designadamente as relativas à pre-
paração das disposições legislativas e regulamentares nos domínios de actividade do Organismo, in-





Artigo 1.º (Instituição do Organismo) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013] 
É instituído o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), seguidamente designado «Organis-
mo». O Organismo substitui a task force «Coordenação da Luta Antifraude», retomando todas as suas 
atribuições. 
 
Artigo 2.º (Funções do Organismo) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013,  
e pela Decisão (UE) 2015/512 da Comissão, de 25 de março de 2015] 
1. O Organismo exerce as competências da Comissão em matéria de inquéritos administrativos ex-
ternos com o fim de reforçar a luta contra a fraude, contra a corrupção e contra quaisquer outras acti-
vidades ilegais lesivas dos interesses financeiros das Comunidades, bem como para efeitos da luta anti-
fraude respeitante a qualquer outro facto ou actividade de operadores em violação de disposições co-
munitárias. 
O Organismo efectuará inquéritos administrativos internos destinados: 
a) A lutar contra a fraude, a corrupção e qualquer outra actividade ilegal lesiva dos interesses finan-
ceiros da Comunidade Europeia; 
b) A investigar os factos graves, ligados ao exercício de actividades profissionais, que possam 
constituir incumprimento das obrigações dos funcionários e agentes das Comunidades, susceptível de 
processos disciplinares eventualmente penais, ou incumprimento de obrigações análogas aplicáveis aos 
membros das instituições e órgãos, aos dirigentes dos organismos, bem como aos membros do pessoal 
das instituições, órgãos e organismos não submetidos ao Estatuto dos Funcionários das Comunidades 
Europeias e Regime Aplicável aos outros Agentes. 
 
O Organismo exerce as competências da Comissão nestes domínios, tal como são definidas pelas 
disposições estabelecidas dentro do quadro, dos limites e das condições fixados pelos Tratados. 
Poderão ser confiadas ao Organismo missões de inquérito noutros domínios, pela Comissão ou pe-
las outras instituições, órgãos ou organismos. 
2. O Organismo prestará o apoio da Comissão na cooperação com os Estados-Membros em matéria
de luta contra a fraude. 
3. O Organismo desempenhará as actividades de concepção em matéria de luta contra a fraude, re-
ferida no n.º 1. 
4. O Organismo terá a seu cargo a preparação das iniciativas legislativas e regulamentares da Co-
missão, tendo em vista os objectivos da luta contra a fraude, referidos no n.º 1. 
5. O Organismo executará qualquer outra actividade operacional da Comissão em matéria de luta 
contra a fraude, referida no n.º 1, cabendo-lhe nomeadamente: 
a) Desenvolver as infra-estruturas necessárias; 
b) Assegurar a recolha e exploração de informações; 
c) Prestar assistência técnica, nomeadamente em matéria de formação, às demais instituições, ór-
gãos ou organismos, e às autoridades nacionais competentes. 
 
6. O Organismo será o interlocutor directo das autoridades policiais e judiciárias. 
7. O Organismo assegurará a representação da Comissão, a nível dos serviços, nas instâncias ade-
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Artigo 3.º (Independência na função de inquérito) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013] 
O Organismo exerce as competências de inquérito referidas no n.º 1 do artigo 2.º com total inde-
pendência. No exercício destas competências, o director do Organismo não solicitará nem aceitará ins-
truções da Comissão, de qualquer Governo ou de qualquer outra instituição, órgão ou organismo. 
 
Artigo 4.º (Comité de Fiscalização) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013] 
É instituído um Comité de Fiscalização, cujas composição e competências serão determinadas pelo 
legislador comunitário. Este comité exercerá um controlo regular sobre a execução da função de inqué-
rito pelo Organismo. 
 
Artigo 5.º (Director) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013] 
1. O Organismo é colocado sob a direcção de um director designado pela Comissão, após concer-
tação com o Parlamento Europeu e com o Conselho, por um período de cinco anos, renovável uma vez. 
Com vista à designação do Director, a Comissão estabelecerá, após parecer favorável do Comité de 
Fiscalização, uma lista dos candidatos com as qualificações necessárias, na sequência de um convite à 
apresentação de candidaturas que será, se necessário, publicado no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias. 
O director é responsável pela execução dos inquéritos. 
2. A Comissão exercerá relativamente ao director os poderes conferidos à entidade competente pa-
ra proceder a nomeações. Uma medida adoptada nos termos dos artigos 87.º, 88.º e 90.º do Estatuto dos 
Funcionários das Comunidades Europeias deverá ser objecto de uma decisão fundamentada da Comis-
são, após consulta do Comité de Fiscalização. Esta decisão será comunicada para informação ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho. 
 
Artigo 6.º (Funcionamento do Organismo) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013] 
1. O director do Organismo exercerá, em relação ao pessoal do Organismo, os poderes conferidos 
pelo Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias à entidade competente para proceder a no-
meações e pelo Regime Aplicável aos Outros Agentes das Comunidades à entidade habilitada para ce-
lebrar contratos de admissão. O director poderá subdelegar os seus poderes. Em conformidade com o 
Estatuto e com o Regime Aplicável aos Outros Agentes, o director fixará as condições e modalidades 
de recrutamento, nomeadamente no que se refere à duração e renovação dos contratos. 
2. O director comunicará ao director-geral do orçamento em tempo útil, após consulta do Comi-   
té de Fiscalização, um anteprojecto de orçamento destinado a ser inscrito na rubrica específica do orça-
mento geral anual relativo ao Organismo. 
3. O director é o ordenador para a execução da rubrica orçamental específica da parte A do Orça-
mento relativo ao Organismo e das rubricas específicas antifraude da parte B. O director poderá subde-
legar os seus poderes. 
4. As decisões da Comissão relativas à sua organização interna são aplicáveis ao Organismo na me-
dida em que sejam compatíveis com as disposições adoptadas pelo legislador comunitário relativas ao 
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Artigo 7.º (Produção de efeitos) 
[alterado pela Decisão 2013/478/UE da Comissão, de 27 de setembro de 2013] 
A presente decisão produz efeitos na data de entrada em vigor do regulamento (CE) do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativo aos inquéritos efectuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude. 
Até ao primeiro dia do mês seguinte à nomeação do director do Organismo, a gestão dos assuntos cor-
rentes do Organismo será assegurada pelo director da task force «Coordenação da Luta Antifraude». 
 
 








de 25 de Maio de 1999 
 
entre o Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia  
e a Comissão das Comunidades Europeias 
 
relativo aos inquéritos internos efectuados pela  
Organização Europeia de Luta Antifraude (OLAF) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU, O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA E A COMISSÃO DAS 
COMUNIDADES EUROPEIAS, 
 
Com base na Resolução do Parlamento Europeu de 7 de Outubro de 1998, sobre a independência, 
o papel e o estatuto da Unidade de Coordenação da Luta Antifraude (UCLAF) (1); 
 
Com base nas conclusões do Conselho de 15 de Março de 1999, aprovadas na sequência de um de-
bate aprofundado com os representantes do Parlamento Europeu e da Comissão, 
 
Tomando em consideração a Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de Abril 
de 1999, que institui uma Organização Europeia de Luta Antifraude (2), 
 
(1) Considerando que o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho (3) 
bem como o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho (4), relativos aos inquéritos efectua-
dos pela Organização Europeia de Luta Antifraude, prevêem que a Organização abra e conduza inqué-
ritos administrativos nas instituições, órgãos e organismos criados pelos Tratados CE e CEEA ou ins-
tituídos com base nos referidos Tratados; 
 
(2) Considerando que a responsabilidade da Organização Europeia de Luta Antifraude, tal como 
instituída pela Comissão, abrange, para além da protecção dos interesses financeiros, o conjunto das 
actividades relacionadas com a defesa dos interesses comunitários em relação a comportamentos irre-
gulares, susceptíveis de dar ensejo a processos administrativos ou penais; 
 
(3) Considerando que importa reforçar o alcance e a eficácia da luta contra a fraude, beneficiando 
dos conhecimentos especializados disponíveis no domínio dos inquéritos administrativos; 
 
(4) Considerando ser, por tal motivo, conveniente que todas as instituições, órgãos e organismos, a 
título da sua autonomia administrativa, confiem à Organização a missão de efectuar inquéritos admi-
nistrativos no seu interior, destinados a investigar os factos graves, ligados ao exercício de actividades 
profissionais, que possam constituir incumprimento das obrigações dos funcionários e agentes das Co-
munidades, como as referidas nos artigos 11.º, 12.º, segundo e terceiro parágrafos, 13.º, 14.º, 16.º e 17.º, 
primeiro parágrafo, do Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias e Regime Aplicável aos 
outros Agentes (a seguir designado «Estatuto»), lesivo dos interesses das Comunidades, susceptível de 
processos disciplinares e eventualmente penais, ou culpa individual grave nos termos do artigo 22.º do 
Estatuto, ou ainda incumprimento das obrigações análogas dos membros, dirigentes ou membros do 
pessoal das instituições, órgãos e organismos das Comunidades não submetidos ao Estatuto; 
                                                                                 
(1) JO C 328 de 26.10.1998, p. 95. 
(2) Ver página 20 do presente Jornal Oficial. 
(3) Ver página 1 do presente Jornal Oficial. 
(4) Ver página 8 do presente Jornal Oficial. 
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(5) Considerando que estes inquéritos devem ser efectuados no pleno respeito das disposições re-
levantes dos Tratados que instituem as Comunidades Europeias, designadamente o Protocolo relativo 
aos Privilégios e Imunidades, das disposições de aplicação, bem como do Estatuto; 
 
(6) Considerando que estes inquéritos devem ser efectuados em condições equivalentes em todas 
as instituições, órgãos e organismos comunitários, sem que a atribuição de tais funções à Organização 
prejudique a responsabilidade específica das instituições, órgãos ou organismos, nem limite a protec-
ção jurídica das pessoas em causa; 
 
(7) Considerando que, na pendência da alteração do Estatuto, é conveniente determinar as regras 
práticas de cooperação dos membros das instituições e órgãos, dos dirigentes dos organismos, bem co-
mo dos funcionários e agentes dos mesmos, na boa realização dos inquéritos internos; 
 
Após concertação tendo em vista instaurar, para o efeito, um regime comum, 
 





1. Adoptar um regime comum comportando as medidas de execução necessárias para facilitar a rea-
lização, no seu interior, dos inquéritos conduzidos pela Organização. Tais inquéritos destinam-se: 
- a lutar contra a fraude, a corrupção e qualquer outra actividade ilegal lesiva dos interesses finan-
ceiros das Comunidades Europeias, 
- a investigar os factos graves, ligados ao exercício de actividades profissionais, que possam cons-
tituir incumprimento das obrigações dos funcionários e agentes das Comunidades, susceptível de 
processos disciplinares e eventualmente penais, ou incumprimento de obrigações análogas dos 
membros, dirigentes ou membros do pessoal não submetidos ao Estatuto. 
 
Tais inquéritos são efectuados no pleno respeito das disposições relevantes dos Tratados que insti-
tuem as Comunidades Europeias, designadamente o Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades, 
das disposições de aplicação, bem como do Estatuto. 
Os inquéritos são igualmente efectuados de acordo com as condições e regras previstas pelos regu-
lamentos da Comunidade Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica. 
 
2. Criar esse regime comum e torná-lo imediatamente aplicável, adoptando uma decisão interna 
em conformidade com o modelo em anexo ao presente acordo, apenas derrogando a este regime por 
exigências específicas que lhes sejam próprias e imponham tal necessidade técnica. 
 
3. Reconhecer a necessidade de transmitir, para parecer, à Organização qualquer pedido de levan-
tamento da imunidade de jurisdição de funcionários ou agentes, relativo a eventuais casos de fraude ou 
de corrupção ou qualquer outra actividade ilegal. A Organização será informada do pedido de levanta-
mento da imunidade se este disser respeito a um membro. 
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O presente acordo só pode ser alterado com o consentimento expresso das instituições signatárias. 
 
As outras instituições, bem como os órgãos e organismos instituídos pelos Tratados CE e CEEA 
ou com base nos mesmos, são convidados a aderir ao presente acordo através de declaração dirigida 





O presente acordo entra em vigor em 1 de Junho de 1999. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 25 de Maio de 1999. 
 
Pelo Parlamento  
Europeu 
O Presidente 
J. M. GIL-ROBLES 
Pelo Conselho  




Pela Comissão  


















relativa às condições e regras dos inquéritos internos em matéria de luta contra a fraude,  
a corrupção e todas as actividades ilegais lesivas dos interesses da Comunidade 
 
 
INSTITUIÇÃO, ÓRGÃO OU ORGANISMO, 
 
Tendo em conta [fundamento jurídico], 
 
(1) Tendo em conta que o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho (1), bem como o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho (2) relativos aos inquéritos 
efectuados pela Organização Europeia de Luta Antifraude, prevêem que a Organização abra e conduza 
inquéritos administrativos nas instituições, órgãos e organismos criados pelos Tratados CE e CEEA ou 
instituídos com base nos referidos Tratados, 
 
(2) Considerando que a responsabilidade da Organização Europeia de Luta Antifraude, tal como 
foi instituída pela Comissão, abrange, para além da protecção dos interesses financeiros, o conjunto das 
actividades relacionadas com a defesa dos interesses comunitários em relação a comportamentos irre-
gulares, susceptíveis de dar ensejo a processos administrativos ou penais; 
 
(3) Considerando que importa reforçar o alcance e a eficácia da luta contra a fraude, beneficiando 
dos conhecimentos especializados disponíveis no domínio dos inquéritos administrativos; 
 
(4) Considerando ser, por tal motivo, conveniente que todas as instituições, órgãos e organismos, a 
título da sua autonomia administrativa, confiem à Organização a missão de efectuar inquéritos admi-
nistrativos no seu interior, destinados a investigar os factos graves, ligados ao exercício de actividades 
profissionais, que possam constituir incumprimento das obrigações dos funcionários e agentes das Co-
munidades, como as referidas nos artigos 11.º, 12.º, segundo e terceiro parágrafos, 13.º, 14.º, 16.º e 17.º, 
primeiro parágrafo, do Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias e Regime Aplicável aos 
outros Agentes (a seguir designado «Estatuto»), lesivo dos interesses das Comunidades, susceptível de 
processos disciplinares e eventualmente penais, ou culpa individual grave nos termos do artigo 22.º do 
Estatuto, ou ainda incumprimento das obrigações análogas dos membros, dirigentes ou membros do 
pessoal das instituições e organismos das Comunidades não submetidos ao Estatuto; 
 
(5) Considerando que estes inquéritos devem ser efectuados no pleno respeito das disposições rele-
vantes dos Tratados que instituem as Comunidades Europeias, designadamente o Protocolo relativo aos 
Privilégios e Imunidades, das disposições de aplicação, bem como do Estatuto; 
 
(6) Considerando que estes inquéritos devem ser efectuados em condições equivalentes em todas 
as instituições, órgãos e organismos comunitários, sem que a atribuição de tais funções à Organização 
prejudique a responsabilidade específica das instituições, órgãos ou organismos, nem limite a protecção
jurídica das pessoas em causa; 
                                                                                 
(1) JO L 136 de 31.5.1999, p. 1. 
(2) JO L 136 de 31.5.1999, p. 8. 
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(7) Considerando que, na pendência da alteração do Estatuto, é conveniente determinar as regras 
práticas de cooperação dos membros das instituições e órgãos, dos dirigentes dos organismos, bem co-





Artigo 1.º (Obrigação de cooperar com a Organização) 
O secretário-geral, os serviços, bem como todos os dirigentes, funcionários ou agentes de [institui-
ção, órgão ou organismo], devem cooperar plenamente com os agentes da Organização e prestar toda a 
assistência necessária ao inquérito. Para o efeito, fornecerão aos agentes da Organização todos os ele-
mentos de informação e explicações úteis. 
Sem prejuízo das disposições relevantes dos Tratados que instituem as Comunidades Europeias, 
designadamente o Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades, bem como das disposições de apli-
cação, os membros devem cooperar plenamente com a Organização. 
 
Artigo 2.º (Obrigação de informação) 
Os funcionários ou agentes de [instituição, órgão ou organismo] que tenham conhecimento de 
elementos de facto que levem à suspeita de eventuais casos de fraude, de corrupção ou de qualquer 
outra actividade ilegal lesiva dos interesses das Comunidades, ou de factos graves, ligados ao exercício 
de actividades profissionais, que possam constituir incumprimento das obrigações dos funcionários e 
agentes das Comunidades, susceptível de processos disciplinares e eventualmente penais, ou incum-
primento de obrigações análogas aplicáveis aos membros, dirigentes ou membros do pessoal não sub-
metidos ao Estatuto, informarão imediatamente o seu chefe de serviço ou director-geral ou, se o consi-
derarem útil, o secretário-geral ou directamente a Organização. 
O secretário-geral, os directores-gerais e os chefes de serviço ou os dirigentes de [instituição, órgão
ou organismo] transmitirão imediatamente à Organização todos os elementos de facto de que tenham 
conhecimento e que levem à suspeita de irregularidades previstas no primeiro parágrafo. 
Os dirigentes, funcionários e agentes de [instituição, órgão ou organismo] não podem em qualquer 
caso sofrer tratamento não equitativo ou discriminatório em consequência das informações previstas 
nos primeiro e segundo parágrafos. 
Os membros que tenham conhecimento de factos previstos no primeiro parágrafo informarão o 
presidente da instituição [ou órgão] ou, se o considerarem útil, directamente a Organização. 
 
Artigo 3.º (Assistência do Serviço de Segurança) 
A pedido do director da Organização, o Serviço de Segurança de [instituição, órgão ou organismo] 
assistirá os agentes da Organização na execução material dos inquéritos. 
 
Artigo 4.º (Informação ao interessado) 
No caso de se revelar a possibilidade de uma implicação pessoal de um membro, dirigente, funcio-
nário ou agente, o interessado deve ser rapidamente informado, desde que tal não seja susceptível de 
prejudicar o inquérito. Em qualquer caso, na sequência do inquérito, não podem ser extraídas conclu- 
sões visando especificamente um membro, dirigente, funcionário ou agente de [instituição, órgão ou or-
ganismo] sem que o interessado tenha tido a possibilidade de se exprimir sobre todos os factos que lhe 
digam respeito. 
Em casos que requeiram a manutenção de absoluto sigilo para efeitos do inquérito e exijam o re-
curso a meios de investigação da competência de uma autoridade judiciária nacional, a obrigação de 
convidar o membro, dirigente, funcionário ou agente de [instituição, órgão ou organismo] a exprimir-se 
pode ser diferida de acordo com, respectivamente, o presidente ou o secretário-geral. 
 
Artigo 5.º (Informação sobre o arquivamento do inquérito) 
Se, na sequência de um inquérito interno, não se confirmar qualquer elemento de acusação contra 
um membro, dirigente, funcionário ou agente de [instituição, órgão ou organismo], o respectivo inqué-
rito interno será arquivado por decisão do director da Organização, que dará conhecimento do facto ao 
interessado por escrito. 
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Artigo 6.º (Levantamento de imunidade) 
Todos os pedidos emanados de uma autoridade policial ou judiciária nacional, respeitantes ao le-
vantamento da imunidade de jurisdição de um dirigente, funcionário ou agente de [instituição, órgão ou 
organismo] e relacionados com eventuais casos de fraude, de corrupção ou de qualquer outra activida-
de ilegal, serão transmitidos ao director da Organização para parecer. A Organização será informada do 
pedido de levantamento da imunidade de um membro da instituição [ou órgão]. 
 
Artigo 7.º (Data de produção de efeitos) 





[instituição, órgão ou organismo] 
DECISÃO-QUADRO 2003/568/JAI DO CONSELHO 
 
de 22 de Julho de 2003 
 
relativa ao combate à corrupção no sector privado 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 29.º, a alínea e) do 
n.º 1 do seu artigo 31.º e a alínea b) do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Dinamarca (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Conjuntamente com a globalização, os últimos anos trouxeram um aumento do comércio trans-
fronteiriço de bens e de serviços. Qualquer corrupção no sector privado num Estado-Membro não é, 
portanto, apenas um problema interno, mas também um problema transnacional, que se combate mais 
eficazmente através de uma acção comum da União Europeia. 
 
(2) A 27 de Setembro de 1996, o Conselho aprovou o acto que estabelece um protocolo da Conven-
ção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias (3). O Protocolo, que 
entrou em vigor em 17 de Outubro de 2002, define as infracções de corrupção e estabelece as respecti-
vas sanções harmonizadas. 
 
(3) Em 26 de Maio de 1997, o Conselho aprovou a Convenção relativa à luta contra a corrupção em
que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da União 
Europeia (4). 
 
(4) Em 22 de Dezembro de 1998, o Conselho adoptou a Acção Comum 98/742/JAI relativa à cor-
rupção no sector privado (5). Aquando da adopção da acção comum, o Conselho fez uma declaração 
segundo a qual acordava em que a acção comum representava o primeiro passo, ao nível da União Eu-
ropeia, no combate a essa corrupção e em que se aplicariam medidas complementares numa fase pos-
terior, à luz dos resultados de uma avaliação a realizar nos termos do n.º 2 do artigo 8.º da acção co-
mum. Ainda não está disponível o relatório sobre a transposição, pelos Estados-Membros, dessa acção 
comum para a legislação nacional. 
 
(5) A 13 de Junho de 2002, o Conselho adoptou a Decisão-Quadro 2002/584/JAI relativa ao man-
dado de captura europeu e aos procedimentos de extradição entre Estados-Membros (6), na qual a cor-
rupção está incluída na lista das infracções abrangidas pelo mandado de captura europeu, nos termos 
do qual não é exigida a verificação prévia de dupla incriminação. 
 
                                                                                 
(1) JO C 184 de 2.8.2002, p. 5. 
(2) Parecer emitido em 22 de Novembro de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) JO C 313 de 23.10.1996, p. 1. 
(4) JO C 195 de 25.6.1997, p. 2. 
(5) JO L 358 de 31.12.1998, p. 2. 
(6) JO L 190 de 18.7.2002, p. 1. 
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(6) Nos termos do artigo 29.º do Tratado, a União tem como objectivo facultar aos cidadãos um ele-
vado nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça, objectivo esse que será atingido 
pela prevenção e pelo combate à criminalidade, organizada ou não, incluindo a corrupção. 
 
(7) De acordo com o ponto 48 das conclusões do Conselho Europeu de Tampere, de 15 e 16 de Ou-
tubro de 1999, a corrupção é uma área especialmente importante no estabelecimento de regras mínimas 
relativas à definição dos crimes nos Estados-Membros e das sanções aplicáveis. 
 
(8) Na conferência negocial de 21 de Novembro de 1997, foi aprovada a Convenção da OCDE so-
bre a luta contra a corrupção de agentes públicos estrangeiros nas transacções comerciais internacionais, 
enquanto o Conselho da Europa aprovou a Convenção penal sobre a corrupção, aberta à assinatura em 
27 de Janeiro de 1999. Essa convenção está acompanhada do Acordo que institui o grupo de Estados 
contra a corrupção (GRECO). Foi também iniciada a negociação de uma convenção da ONU sobre o 
combate à corrupção. 
 
(9) Os Estados-Membros atribuem especial importância ao combate à corrupção nos sectores pú-
blico e privado, persuadidos de que, em ambos os sectores, a corrupção constitui uma ameaça para uma 
sociedade cumpridora da lei, podendo conduzir a distorções da concorrência em relação à aquisição de 
bens ou serviços comerciais e prejudicar um são desenvolvimento económico. Neste contexto, os Es-
tados-Membros que ainda não ratificaram a Convenção da União Europeia de 26 de Maio de 1997 e a 
Convenção do Conselho da Europa de 27 de Janeiro de 1999 ponderarão a forma de o fazer o mais ra-
pidamente possível. 
 
(10) O objectivo da presente decisão-quadro é, designadamente, garantir que tanto a corrupção ac-
tiva como a passiva no sector privado sejam consideradas infracções penais em todos os Estados-Mem-
bros, podendo também as pessoas colectivas serem responsabilizadas por essas infracções que, por sua 
vez, devem implicar sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas, 
 
ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Definições) 
Para efeitos da presente decisão-quadro: 
- entende-se por «pessoa colectiva» qualquer entidade que beneficie desse estatuto por força do di-
reito nacional aplicável, com excepção do Estado ou de outras entidades de direito público no exercício 
das suas prerrogativas de autoridade pública e das organizações de direito internacional público, 
- a expressão «violação do dever» deve ser interpretada de acordo com o direito nacional. O con-
ceito de violação do dever na legislação nacional deve, no mínimo, abranger qualquer comportamento 
desleal que constitua violação de uma obrigação legal ou, consoante o caso, violação de instruções ou 
regras profissionais aplicáveis à actividade profissional de uma pessoa que, a qualquer título, dirija uma
empresa do sector privado ou nela trabalhe. 
 
Artigo 2.º (Corrupção activa e passiva no sector privado) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que sejam consideradas 
infracção penal as seguintes condutas voluntárias, praticadas no exercício de actividades profissionais: 
a) Prometer, oferecer ou dar, directamente ou por interposta pessoa, vantagens indevidas de qual-
quer natureza a uma pessoa que, a qualquer título, dirija uma entidade do sector privado ou nela traba-
lhe, em benefício dessa pessoa ou de terceiros, a fim de essa pessoa, em violação dos seus deveres, pra-
ticar ou se abster de praticar determinados actos; 
b) Solicitar ou receber, directamente ou por interposta pessoa, vantagens indevidas de qualquer na-
tureza, ou aceitar a promessa de tais vantagens, em benefício do próprio ou de terceiros, quando, a 
qualquer título, essa pessoa dirija uma entidade do sector privado ou nela trabalhe, a fim de, em viola-
ção dos seus deveres, praticar ou se abster de praticar determinados actos. 
 
2. O n.º 1 aplica-se às actividades profissionais no âmbito de entidades com ou sem fins lucrativos. 
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3. Qualquer Estado-Membro pode declarar que restringirá o âmbito de aplicação do n.º 1 às práti-
cas, relacionadas com a aquisição de bens ou de serviços comerciais, que impliquem ou possam impli-
car distorção da concorrência. 
4. As declarações referidas no n.º 3 devem ser comunicadas ao Conselho aquando da adopção da 
presente decisão-quadro e serão válidas durante cinco anos, a contar de 22 de Julho de 2005. 
5. O Conselho deve rever o presente artigo em tempo útil antes de 22 de Julho de 2010 a fim de 
decidir se é possível reconduzir as declarações apresentadas ao abrigo do n.º 3. 
 
Artigo 3.º (Instigação, auxílio e cumplicidade) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que a instigação, o auxílio 
e a cumplicidade relativas à conduta referida no artigo 2.º sejam considerados infracção penal. 
 
Artigo 4.º (Sanções) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para que as condutas referidas nos ar-
tigos 2.º e 3.º sejam passíveis de sanções penais efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
2. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para que a conduta referida no artigo 
2.º seja punível com pena de prisão com duração entre um e três anos. 
3. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias, nos termos das respectivas regras e 
princípios constitucionais, para garantir que, sempre que, em relação a determinada actividade profis-
sional, uma pessoa singular tenha sido condenada pela conduta referida no artigo 2.º, essa pessoa possa, 
quando adequado, pelo menos nos casos em que ocupe uma posição dominante na empresa em causa, 
ficar temporariamente proibida do exercício dessa actividade profissional específica ou de uma activi-
dade profissional comparável, num cargo ou numa qualidade semelhantes, quando os factos apurados 
permitam presumir a existência clara de risco de abuso de autoridade ou de poder, através de corrupção 
activa ou passiva. 
 
Artigo 5.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas colectivas 
possam ser consideradas responsáveis pelas infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º cometidas em seu 
benefício por qualquer pessoa, agindo individualmente ou enquanto integrando um órgão da pessoa co-
lectiva, que nela ocupe uma posição dominante baseada: 
a) Nos seus poderes de representação da pessoa colectiva; ou 
b) No seu poder para tomar decisões em nome da pessoa colectiva, ou 
c) Na sua autoridade para exercer controlo dentro da pessoa colectiva. 
 
2. Para além dos casos previstos no n.º 1, cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias 
para garantir que as pessoas colectivas possam ser consideradas responsáveis sempre que a falta de vi-
gilância ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 tenha tornado possível, por uma pes-
soa que lhe esteja subordinada, a prática de uma infracção referida nos artigos 2.º e 3.º, em benefício 
dessa pessoa colectiva. 
3. A responsabilidade da pessoa colectiva nos termos dos n.ºs 1 e 2 não exclui o procedimento pe-
nal contra as pessoas singulares que sejam autoras, instigadoras ou cúmplices numa infracção referida 
nos artigos 2.º e 3.º. 
 
Artigo 6.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colecti-
va considerada responsável nos termos do n.º 1 do artigo 5.º seja passível de sanções efectivas, propor-
cionadas e dissuasivas, incluindo multas ou coimas e eventualmente outras sanções, designadamente: 
a) Exclusão do benefício de vantagens ou auxílios públicos; 
b) Interdição temporária ou permanente de exercer actividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judiciária; ou 
d) Dissolução por via judicial. 
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2. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que uma pessoa colecti-
va considerada responsável nos termos do n.º 2 do artigo 5.º seja passível de sanções ou medidas 
efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 7.º (Competência) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para definir a sua competência relati-
vamente às infracções referidas nos artigos 2.º e 3.º, sempre que a infracção tenha sido cometida: 
a) Total ou parcialmente no seu território; 
b) Por um nacional seu; ou 
c) Em benefício de uma pessoa colectiva com sede no seu território. 
 
2. Qualquer Estado-Membro pode decidir não aplicar as normas de competência das alíneas b) e c) 
do n.º 1 ou aplicá-las apenas em casos ou condições específicas, quando a infracção tenha sido cometi-
da fora do seu território. 
3. Qualquer Estado-Membro que, nos termos do seu direito interno, não entregue os seus nacionais, 
deve tomar as medidas necessárias para definir a sua competência relativamente às infracções referidas 
nos artigos 2.º e 3.º, sempre que tiverem sido cometidas pelos seus nacionais fora do seu território. 
4. Os Estados-Membros que decidam aplicar o disposto no n.º 2 devem informar desse facto o Se-
cretariado-Geral do Conselho e a Comissão, indicando, se necessário, os casos ou circunstâncias espe-
cíficas em que a decisão se aplica. 
 
Artigo 8.º (Revogação) 
É revogada a Acção Comum 98/742/JAI. 
 
Artigo 9.º (Aplicação) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro antes de 22 de Julho de 2005. 
2. Os Estados-Membros devem, até à mesma data, transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e 
à Comissão o texto das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações resul-
tantes da presente decisão-quadro. Com base num relatório elaborado a partir daquelas informações e 
num relatório escrito da Comissão, o Conselho verifica, antes de 22 de Outubro de 2005, em que medi-
da os Estados-Membros deram cumprimento às disposições da presente decisão-quadro. 
 
Artigo 10.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro aplica-se a Gibraltar. 
 
Artigo 11.º (Entrada em vigor) 









DECISÃO 2008/852/JAI DO CONSELHO 
 
de 24 de Outubro de 2008 
 
relativa à criação de uma rede de pontos de contacto anti-corrupção 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.º, o n.º 1 do artigo 30.º, 
o artigo 31.º e a alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa da República Federal da Alemanha (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O artigo 29.º do Tratado da União Europeia estabelece que o objectivo da União de facultar aos 
cidadãos um elevado nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça será atingido pre-
venindo e combatendo a criminalidade, organizada ou não, incluindo a corrupção e a fraude. 
 
(2) A estratégia da União Europeia para o início do novo milénio sobre a prevenção e o controlo 
da criminalidade organizada salienta a necessidade de desenvolver uma política global da UE contra a 
corrupção. 
 
(3) Na sua Resolução de 14 de Abril de 2005 sobre uma política global da UE contra a corrupção, 
que vem no seguimento da Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Co-
mité Económico e Social Europeu, de 28 de Maio de 2003, sobre uma política global da UE contra a 
corrupção, o Conselho reafirmou a importância do papel e do trabalho dos Estados-Membros no desen-
volvimento de uma política global e multifacetada contra a corrupção, tanto no sector público como no 
privado, em parceria com todos os intervenientes pertinentes da sociedade civil e das empresas. 
 
(4) O Conselho Europeu congratulou-se pelo facto de o Programa da Haia (3) (ponto 2.7) desen-
volver um conceito estratégico relativo ao crime organizado transfronteiras e à corrupção a nível da UE, 
e convidou o Conselho e a Comissão a aprofundar este conceito e a torná-lo operacional. 
 
(5) Os chefes e os principais representantes dos organismos nacionais dos Estados-Membros de 
controlo e inspecção da polícia, bem como dos serviços anti-corrupção com mandato mais amplo, reu-
niram-se em Novembro de 2004, em Viena, no âmbito da Conferência AGIS sobre o reforço da coope-
ração operacional na luta contra a corrupção na União Europeia. Nesse contexto, salientaram a impor-
tância de reforçar ainda mais a sua cooperação, nomeadamente através de reuniões anuais, e acolheram 
favoravelmente a ideia de uma rede europeia anti-corrupção com base nas estruturas existentes. Após a 
Conferência de Viena, estes Parceiros Europeus contra a Corrupção (EPAC) confirmaram por grande 
maioria, na sua sexta reunião anual de Novembro de 2006, em Budapeste, o seu empenho em apoiar a 
iniciativa de criar uma rede anti-corrupção mais formalizada. 
 
(6) Em desenvolvimento das estruturas existentes, as autoridades e serviços que farão parte da rede 
europeia anti-corrupção poderão incluir organismos que são membros da EPAC. 
                                                                                 
(1) JO C 173 de 26.7.2007, p. 3. 
(2) Parecer emitido em 5 de Junho de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(3) Programa da Haia: reforço da liberdade, da segurança e da justiça na União Europeia (JO C 53 de 3.3.2005,   
p. 1). 
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(7) O reforço da cooperação internacional (4) é geralmente reconhecido como um aspecto funda-
mental na luta contra a corrupção. A luta contra todas as formas de corrupção deverá ser melhorada 
mediante uma cooperação efectiva, a identificação de oportunidades, a partilha de boas práticas e o de-
senvolvimento de elevados padrões profissionais. A criação de uma rede anti-corrupção a nível da UE 





Artigo 1.º (Objectivo) 
A fim de melhorar a cooperação entre autoridades e serviços na prevenção e combate à corrupção 
na Europa, é criada uma rede de pontos de contacto dos Estados-Membros da União Europeia (a seguir 
designada «a rede»). A Comissão Europeia, a Europol e a Eurojust são plenamente associadas às acti-
vidades da rede. 
 
Artigo 2.º (Composição da rede) 
A rede é composta pelas autoridades e serviços dos Estados-Membros da União Europeia encar-
regados da prevenção e do combate à corrupção. Os membros são designados pelos Estados-Membros. 
Cada Estado-Membro designa pelo menos um e no máximo três organismos. A Comissão Europeia de-
signa os seus representantes. A Europol e a Eurojust podem participar nas actividades da rede, no âm-
bito das respectivas competências. 
 
Artigo 3.º (Atribuições da rede) 
1. A rede tem nomeadamente as seguintes atribuições: 
1. Constituir uma instância para o intercâmbio de informação em toda a UE sobre as medidas efec-
tivas e a experiência obtida na prevenção e no combate à corrupção; 
2. Facilitar a criação e a manutenção activa de contactos entre os seus membros. 
 
Para estes efeitos, nomeadamente, é mantida uma lista actualizada de pontos de contacto e organi-
zado um sítio internet. 
2. Para cumprimento das suas atribuições da rede, os seus membros reúnem-se pelo menos uma 
vez por ano. 
 
Artigo 4.º (Âmbito) 
A cooperação policial e judiciária entre os Estados-Membros rege-se pelas regras pertinentes. A 
criação da rede não afecta essas regras nem o papel da CEPOL. 
 
Artigo 5.º (Organização da rede) 
1. A rede organiza-se com base na colaboração informal existente entre a EPAC. 
2. Os Estados-Membros e a Comissão Europeia suportam as despesas dos membros ou represen-
tantes por si designados. O mesmo se aplica à Europol e à Eurojust. 
 
Artigo 6.º (Entrada em vigor) 
A presente decisão produz efeitos no dia seguinte ao da sua aprovação. 
 
 





                                                                                 
(4) Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adoptada por Resolução da Assembleia Geral n.º 58/4, de 
31 de Outubro de 2003. 
COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU,  
AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU  
E AO COMITÉ DAS REGIÕES 
 
de 17 de julho de 2013 
 
Aperfeiçoar a governação do OLAF e reforçar as garantias processuais nos inquéritos –  
Uma abordagem faseada para o acompanhamento da instituição da Procuradoria Europeia 
 





O Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) foi criado em 28 de abril de 1999, por decisão 
da Comissão, a fim de reforçar a eficácia das medidas de luta contra a fraude e demais atividades ile-
gais lesivas dos interesses financeiros da Comunidade. O Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, o Regulamento (Euratom) do Conselho n.º 1074/1999 e o Acordo Inter-
institucional de 25 de maio de 1999 estabelecem o modo de atuação do OLAF. 
O Acordo Interinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão garante a pos-
sibilidade jurídica de realização dos inquéritos internos em condições equivalentes nas três instituições 
e em todos os órgãos e organismos comunitários. 
Os poderes de investigação externa do OLAF são principalmente os conferidos à Comissão pelos 
Regulamentos (CE, Euratom) n.º 2988/95 (proteção dos interesses financeiros das Comunidades Eu-
ropeias) e (CE, Euratom) n.º 2185/96 (inspeções e verificações no local efetuadas pela Comissão para 
proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias), ambos do Conselho. O OLAF actua 
também no âmbito do Regulamento (CE) n.º 515/97 do Conselho, relativo à assistência administrativa 
mútua. 
A criação do OLAF reforçou a proteção dos interesses financeiros da União. A experiência adqui-
rida entretanto demonstrou que a governação deste organismo carecia de aperfeiçoamento. A Comissão 
apresentou duas propostas legislativas; a primeira em 2004, a segunda em 2006. Ambas visavam o re-
forço das garantias processuais aplicáveis nos inquéritos do OLAF, uma vez que o quadro regulamen-
tar de 1999 era praticamente omisso sobre esta questão. 
 
2. A revisão do regulamento do OLAF 
 
Com base na proposta da Comissão de março de 2011, e após intensas negociações, foi aprovado 
pelo Conselho (por unanimidade), em 25 de fevereiro (1), e pelo Parlamento Europeu, em 3 de julho de 
2013 (2), um compromisso sobre a revisão do Regulamento do OLAF. 
O regulamento revisto tem por finalidade aperfeiçoar a governação do OLAF e reforçar os direitos 
processuais no âmbito dos inquéritos internos e externos do OLAF, assim como o intercâmbio de infor-
mações, tanto com as instituições como com as autoridades dos Estados-Membros. 
 
3. Medidas previstas para maior consolidação do quadro jurídico 
 
A instituição da Procuradoria Europeia alterará substancialmente a forma como se investigam as 
fraudes e outras atividades ilegais que afetam os interesses financeiros da União Europeia. 
Futuramente, as investigações de suspeitas de comportamentos criminosos que relevem da compe-
tência da Procuradoria Europeia serão realizadas por esta enquanto órgão judicial, em vez de – como 
                                                                                 
(1) Posição n.º 2/2013 do Conselho em primeira leitura, adotada em 25.2.2013, JO C 89 E/27.3.2013. 
(2) P7_TA (2013)0308. 
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sucede atualmente – pelo OLAF, que realiza inquéritos administrativos. Esta alteração implicará, como 
é evidente, um reforço substancial das garantias processuais para as pessoas afetadas pelos inquéritos. 
Nos termos da proposta de regulamento que institui a Procuradoria Europeia, sempre que esta abrir 
um inquérito, aplicar-se-ão todas as garantias processuais reforçadas típicas das investigações judiciais. 
Por conseguinte, sempre que pretenda investigar a atuação de um membro do pessoal de uma institui-
ção da UE, a Procuradoria Europeia terá de pedir a essa instituição o levantamento da imunidade da 
pessoa a investigar, em conformidade com o disposto no Protocolo n.º 7 dos Tratados (cf. também ar-
tigo 19.º da proposta de regulamento que institui a Procuradoria Europeia). Estas disposições aplicam- 
-se igualmente às imunidades dos membros do Parlamento Europeu e da Comissão. 
Além disso, a Procuradoria Europeia aplicará as suas medidas de investigação nos termos do arti-
go 26.º da proposta relativa à Procuradoria Europeia e das normas do direito penal nacional atinentes à 
medida em causa. Para a aplicação de medidas de investigação mais intrusivas, a que se refere o artigo 
26.º (buscas e apreensões, interceção de telecomunicações e investigações secretas), a Procuradoria Eu-
ropeia terá de obter uma autorização judicial; este requisito será harmonizado ao nível da UE. As me-
didas de investigação aplicadas pela Procuradoria Europeia podem ser sujeitas ao controlo jurisdicional 
do juiz nacional competente, de acordo com as normas processuais penais nacionais (cf. artigo 36.º da 
proposta de regulamento que institui a Procuradoria Europeia). O direito nacional pode estabelecer pro-
teção judiciária direta contra atos de investigação, permitindo, assim, um controlo célere da sua legali-
dade durante a fase de investigação, antes de o processo ser levado a julgamento. 
Uma das consequências da futura instituição da Procuradoria Europeia é a redução das possibili-
dades de atuação do OLAF relativamente a eventuais atos criminosos que afetem os interesses finan-
ceiros da UE praticados internamente (isto é, nas instituições da UE, nos órgãos e serviços da União). 
Uma vez instituída a Procuradoria Europeia, o OLAF procederá, nesses casos, apenas a uma avaliação 
preliminar das alegações que lhe sejam comunicadas. Deixará, portanto, de realizar inquéritos, mas 
pode, a pedido, prestar assistência à Procuradoria Europeia (como o faz já em relação aos procuradores 
nacionais). Esta alteração permitirá maior celeridade no processo de investigação e ajudará a evitar du-
plicações de inquéritos (administrativos e penais) sobre os mesmos factos. Deste modo se aumentarão 
as probabilidades de êxito da ação penal. 
É claro que esta mudança radical de abordagem – a passagem de inquéritos administrativos para 
inquéritos judiciais – implicará, igualmente, algumas alterações no Regulamento do OLAF. Essas alte-
rações e o Regulamento da Procuradoria Europeia devem entrar em vigor simultaneamente. A Comis-
são apresentará as respetivas propostas legislativas em devido tempo; entretanto, considera adequado 
prever outros aperfeiçoamentos sistémicos do Regulamento do OLAF, que acrescerão aos alcançados 
com a reforma em curso. Os novos aperfeiçoamentos inspiram-se nas garantias processuais propostas 
para o Regulamento da Procuradoria Europeia, que possam ser transpostas, mutatis mutandis, para os 
inquéritos administrativos do OLAF. Concretamente, devem considerar-se dois elementos essenciais: 
 A criação do serviço do «Controlador das Garantias Processuais», que procederá à análise ju-
rídica das medidas de inquérito; 
 O estabelecimento de maiores garantias processuais sempre que o OLAF pretenda praticar atos 
semelhantes a buscas e apreensões nas instituições, órgãos e organismos da UE. 
 
O serviço do «Controlador das Garantias Processuais» integrar-se-á administrativamente na 
Comissão. O Regulamento do OLAF dotará expressamente este serviço de total independência em re-
lação ao OLAF, à Comissão e às outras instituições da UE. O Controlador das Garantias Processuais 
deve ser nomeado por um período de cinco anos, pela Comissão, no termo de um processo que envolva 
o Comité de Fiscalização; deve possuir experiência judicial e conhecimentos jurídicos de alto nível nos 
domínios dos direitos fundamentais e do direito penal. Deve estar incumbido exclusivamente do con-
trolo do respeito das garantias processuais aplicáveis aos inquéritos do OLAF e do pronto tratamento 
dos inquéritos, para evitar atrasos injustificados. O Controlador deve poder intervir por sua própria ini-
ciativa ou com base numa queixa apresentada por qualquer pessoa afetada por um inquérito. O Contro-
lador deverá ouvir as queixas num processo célere mas contraditório. As suas conclusões não serão for-
malmente vinculativas para o diretor-geral do OLAF, mas se decidir não seguir as suas conclusões, o 
OLAF deverá anexar uma nota fundamentada ao relatório final a enviar às autoridades judiciárias com-
petentes. O diretor-geral do OLAF terá o direito geral de consulta do Controlador das Garantias Pro-
cessuais sobre quaisquer questões relacionadas com o respeito das garantias processuais, em particular 
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quando a pessoa visada não deva ser informada. O Controlador das Garantias Processuais deverá dis-
por do pessoal necessário para o rápido exercício das suas competências. 
O novo serviço não substituirá o atual sistema de controlo judicial sobre a ação de inquérito do 
OLAF. Complementá-lo-á, no entanto, de forma útil: os indivíduos afetados por inquéritos do OLAF 
beneficiarão de um novo direito de recurso, o que significa que as irregularidades processuais alegada-
mente cometidas pelo OLAF serão menos frequentemente analisadas por um juiz nacional na fase de 
julgamento ou pelo Tribunal Geral no âmbito de uma ação de indemnização. O Controlador deve asse-
gurar a conformidade de todos os inquéritos realizados de forma independente pelo OLAF, qualquer 
que seja a sua natureza (interno/externo, afete ou não os interesses financeiros da União). 
A função do Controlador das Garantias Processuais deve ser claramente distinguida da do Comité 
de Fiscalização do OLAF, que deve continuar a exercer as suas funções, definidas no Regulamento do 
OLAF, em revisão. Entre essas funções inclui-se o controlo da evolução sistémica de determinadas 
condições (direitos processuais e prazos razoáveis para o tratamento de processos, por exemplo), sem 
interferência nos inquéritos em curso. Para o efeito, o Controlador das Garantias Processuais deve apre-
sentar periodicamente ao Comité de Fiscalização um panorama das suas atividades. 
Em segundo lugar, serão introduzidas maiores garantias processuais para as medidas de investi-
gação mais intrusivas que o OLAF está habilitado a aplicar em inquéritos internos, ou seja, o poder de 
inspecionar serviços e de reproduzir documentos ou o conteúdo de qualquer suporte de dados e de 
apreender esses documentos ou dados – um poder semelhante ao de «buscas e apreensões». Este é, 
atualmente, o único poder do OLAF funcionalmente comparável às medidas de investigação judicial 
intrusivas previstas no artigo 26.º do Regulamento da Procuradoria Europeia. Em contrapartida, o 
OLAF não tem qualquer dos outros poderes intrusivos de Procuradoria Europeia – não pode, por exem-
plo, intercetar telecomunicações. 
Ao desenvolver estes requisitos processuais reforçados, o regulamento refletirá a diferença objeti-
va existente entre o pessoal das instituições da UE e os membros destas, ou seja, membros do Parla-
mento Europeu, presidente do Conselho Europeu, membros da Comissão, juízes e advogados-gerais do 
Tribunal de Justiça da UE, membros do Tribunal de Contas Europeu, assim como dos órgãos decisó-
rios do Banco Europeu de Investimento e do Banco Central Europeu. Esta distinção justifica-se pelas 
responsabilidades especiais das pessoas citadas e pelo seu modo particular de eleição ou de designação, 
nos termos dos Tratados, que os distingue do pessoal, cujos direitos e obrigações decorrem do Estatuto. 
Sempre que o OLAF pretenda exercer o seu poder de inspecção em gabinetes de membros do pes-
soal e reproduzir documentos ou o conteúdo de qualquer suporte de dados, deverá ser obrigado a pedir 
o parecer prévio do Controlador das Garantias Processuais. Se este tiver dúvidas quanto à proporciona-
lidade da medida pretendida, o OLAF só poderá aplicá-la após declarar circunstanciadamente as razões 
em nota fundamentada anexa ao seu relatório final. 
Sempre que o OLAF pretenda exercer o seu poder de inspecção em gabinetes de membros de insti-
tuições europeias e reproduzir documentos ou o conteúdo de qualquer suporte de dados, terá de obter 
previamente uma autorização quase judicial. A concessão destas autorizações ao OLAF, a pedido do 
seu diretor-geral, deverá caber a uma pessoa com as habilitações necessárias para o exercício de fun-
ções jurisdicionais, idealmente um antigo juiz dos tribunais da UE. A pessoa deve ser nomeada me-
diante um processo interinstitucional especial, pelo período definido no regulamento, e trabalhar a tem-





Em suma, a Comissão entende que a adoção de uma abordagem faseada é a melhor maneira de con-
cretizar o reforço da governação e das salvaguardas processuais nos inquéritos do OLAF. 
A Comissão congratula-se com a entrada em vigor do Regulamento do OLAF, revisto, que consti-
tui a primeira fase deste processo. 
Numa segunda fase, a Comissão consideraria adequado prever outros aperfeiçoamentos sistémicos 
do Regulamento OLAF, que se inspirariam nas garantias processuais da proposta da Comissão relativa 
à instituição da Procuradoria Europeia, que podem ser transpostas para os inquéritos administrativos do 
OLAF e aprovadas antes mesmo da instituição da Procuradoria Europeia. Dois desses aperfeiçoamen-
tos fundamentais seriam o reforço da análise jurídica das medidas de inquérito pelo novo serviço – in-
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dependente – do Controlador das Garantias Processuais e maiores garantias processuais para atos 
semelhantes a buscas e apreensões realizadas pelo OLAF nas instituições. A Comissão proporá igual-
mente as alterações do Regulamento do OLAF, tornadas necessárias pela instituição da Procuradoria 
Europeia, cuja entrada em vigor deve coincidir com a do Regulamento da Procuradoria Europeia. Tal 
significará uma alteração do sistema, a passagem de inquéritos administrativos para investigações ju-
diciais, e a introdução de alterações substanciais na forma como são investigadas as fraudes e outras 
atividades criminosas que afetam os interesses financeiros da UE. O exposto implicará igualmente um 
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FICHA FINANCEIRA LEGISLATIVA 
 
 
CONTEXTO DA PROPOSTA/INICIATIVA 
 
Denominação da proposta/iniciativa 
 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e So-
cial Europeu e ao Comité das Regiões 
«Aperfeiçoar a governação do OLAF e reforçar as salvaguardas processuais nos inquéritos – 
Uma abordagem faseada para o acompanhamento da instituição da Procuradoria Europeia» 
 
Domínio(s) de intervenção abrangido(s) segundo a estrutura ABM/ABB (3) 
 
Domínio de intervenção: 24.01. Despesas administrativas do domínio de intervenção «Luta 
contra a fraude» 
 
Natureza da proposta/iniciativa 
 
 A proposta/iniciativa refere-se a uma nova ação 
 A proposta/iniciativa refere-se a uma nova ação na sequência de um projeto-piloto/ação pre-
paratória (4) 
X A proposta/iniciativa refere-se à prorrogação de uma ação existente 




Objetivos) estratégico(s) plurianual(is) da Comissão visado(s) pela proposta/iniciativa 
 
Luta contra a fraude – artigo 325.º do TFUE 
 
Objetivos) específico(s) e atividade(s) ABM/ABB em causa 
 
Objetivo específico n.º 7.1.a 
Atividade(s) ABM/ABB em causa 
24.01. Despesas administrativas do domínio de intervenção «Luta contra a fraude» 
 
Resultados e impacto esperados 
Especificar os efeitos que a proposta/iniciativa poderá ter nos beneficiários/na população visada 
 
Prevê-se que a criação do Controlador das Garantias Processuais resulte em: 
Maior proteção dos direitos processuais das pessoas abrangidas pelos inquéritos do OLAF; 
Maior transparência nas investigações internas e externas; 
Melhor controlo do cumprimento dos requisitos processuais aplicáveis às investigações; 
Possibilidade de qualquer pessoa afetada por um inquérito do OLAF intervir mediante queixa 





                                                                                 
(3) ABM: Activity Based Management (gestão por atividades) – ABB: Activity Based Budgeting (orçamentação 
por atividades). 
(4) Referidos no artigo 54.º, n.º 2, alíneas a) e b), do Regulamento Financeiro. 
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Indicadores de resultados e de impacto 
Especificar os indicadores que permitem acompanhar a execução da proposta/iniciativa. 
 
Pronto tratamento das queixas sem atrasos injustificados. 
Organização de um processo contraditório célere, independente do OLAF. 
 
Justificação da proposta/iniciativa 
 
Necessidade(s) a satisfazer a curto ou a longo prazo 
 
A criação do Controlador das Garantias Processuais deve reforçar o respeito dos direitos pro-
cessuais das pessoas afetadas pelos inquéritos internos e externos do OLAF e aumentar a res-
ponsabilização deste organismo. 
 
Valor acrescentado da participação da EU 
 
O valor acrescentado do Controlador das Garantias Processuais consistirá na sua capacidade 
para fiscalizar o cumprimento dos direitos processuais estabelecidos pelo Regulamento do 
OLAF e para tratar prontamente as queixas apresentadas pelas pessoas por elas afetadas, sem 
demora injustificada. O Controlador deve assegurar que os direitos processuais das pessoas em 
causa são plenamente respeitados pelo OLAF. 
 
Lições tiradas de experiências anteriores semelhantes 
 
O Regulamento do OLAF, revisto, que deverá entrar em vigor em outubro de 2013, prevê um 
conjunto de direitos processuais para as pessoas afetadas pelos inquéritos internos e externos do 
OLAF, assim como para as testemunhas. 
A Comissão introduziu já na sua anterior proposta de alteração do Regulamento (CE) n.º 1073/ 
/1999, relativo aos inquéritos efetuados pelo OLAF – COM(2006) 244 final – o conceito de 
«consultor-revisor» e, na sua proposta alterada – COM(2011) 135 – o conceito de «processo de 
reexame». Ambas as funções propostas destinavam-se a garantir um controlo célere do respeito 
dos direitos processuais das pessoas afetadas por inquéritos do OLAF. 
No entanto, as duas propostas não foram consideradas aceitáveis pelo legislador, dadas as difi-
culdades em conciliar um elevado grau de independência do OLAF com a necessidade de efi-
ciência e de uma relação equilibrada entre custos e neutralidade. 
A Comissão propõe agora que o serviço do Controlador das Garantias Processuais seja integra-
do administrativamente na Comissão. O Regulamento do OLAF, revisto, dotará expressamente 
o serviço do Controlador de garantias de independência total em relação ao OLAF, à Co-
missão e às outras instituições da UE. O Controlador das Garantias Processuais deve ser no-
meado pela Comissão, por um período de cinco anos, no termo de um processo que envolva o 
Comité de Fiscalização; deve possuir experiência judicial e conhecimentos jurídicos de alto ní-
vel nos domínios dos direitos fundamentais e do direito penal. Deve estar incumbido exclusiva-
mente do controlo do respeito das garantias processuais aplicáveis aos inquéritos do OLAF e do 
pronto tratamento dos inquéritos, para evitar atrasos injustificados. A pessoa em causa deve po-
der intervir por sua própria iniciativa ou com base numa queixa apresentada por qualquer pes-
soa afetada por uma investigação. 
A função de Controlador das Garantias Processuais deve ser claramente distinguida da do Co-
mité de Fiscalização do OLAF, que deve continuar a exercer as suas funções de controlo das 
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Coerência e eventual sinergia com outros instrumentos relevantes 
 
O Regulamento do OLAF, revisto: Com base na proposta da Comissão de março de 2011, e 
após intensas negociações, foi aprovado pelo Conselho (por unanimidade), em 25 de fevereiro, 
e pelo Parlamento Europeu, em 3 de julho de 2013, um compromisso sobre a revisão do Regu-
lamento do OLAF. 
O regulamento revisto tem por finalidade reforçar a governação do OLAF, os direitos proces-
suais no âmbito dos inquéritos internos e externos do OLAF e o intercâmbio de informações, 
tanto com as instituições como com as autoridades dos Estados-Membros. 
O serviço do Controlador completa o regulamento revisto, com um tratamento independente das 
queixas relativas aos direitos estabelecidos no regulamento revisto. 
O Regulamento que institui a Procuradoria Europeia: A instituição da Procuradoria Euro-
peia alterará substancialmente a forma como se investigam as fraudes e outras atividades ilegais 
que afetam os interesses financeiros da União Europeia. 
Futuramente, as investigações de suspeitas de comportamentos criminosos que caiam sob a al-
çada da Procuradoria Europeia serão realizadas por esta enquanto órgão de ação penal, em vez 
de – como é o caso atualmente – pelo OLAF, que realiza inquéritos administrativos. Esta alte-
ração implicará, como é evidente, um reforço substancial das garantias processuais para as pes-
soas afetadas pelos inquéritos. 
O reforço das garantias processuais das pessoas afetadas pelos inquéritos do OLAF, através da 
criação do Controlador das Garantias Processuais, constitui uma fase preparatória da instituição 
da Procuradoria Europeia. 
 
Duração da ação e seu impacto financeiro 
 Proposta/iniciativa de duração limitada 
 Proposta/iniciativa válida de [DD/MM]AAAA a [DD/MM]AAAA 
 Impacto financeiro no período de AAAA a AAAA 
X Proposta/iniciativa de duração ilimitada 
período de arranque de 2015 a 2016, 
seguido de um período de aplicação a um ritmo de cruzeiro 
 
Modalidade(s) de gestão prevista(s) (5) 
X Execução direta pela Comissão 
 Gestão partilhada com os Estados-Membros 
 Gestão indireta confiando tarefas de execução orçamental: 
 organizações internacionais e respetivas agências (a especificar); 
 ao BEI e ao Fundo Europeu de Investimento, 
 a organismos referidos nos artigos 208.º e 209.º, 
 a organismos de direito público, 
 a organismos regidos pelo direito privado investidos de uma missão de serviço público, na me-
dida em que prestem garantias financeiras adequadas, 
 a organismos regidos pelo direito privado de um Estado-Membro incumbidos de executar uma 
parceria público-privada e que prestem garantias financeiras adequadas, 
 a pessoas às quais tenha sido confiada a execução de ações específicas no domínio da PESC de 




] [...] [... 
 
                                                                                 
(5) As explicações sobre as modalidades de gestão e as referências ao Regulamento Financeiro estão disponíveis 
no sítio BudgWeb: http://www.cc.cec/budg/man/budgmanag/budgmanag_en.html. 
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MEDIDAS DE GESTÃO 
 
Disposições em matéria de acompanhamento e prestação de informações 
 
Especificar a periodicidade e as condições 
O Controlador das Garantias Processuais deve apresentar periodicamente ao Comité de Fiscali-
zação um panorama das suas atividades. 
 




Tratamento de dados pessoais em queixas das pessoas afetadas pelos inquéritos do OLAF. 
 
Meio(s) de controlo previsto(s) 
 
Controlos ex post pelo Tribunal de Contas Europeu 
 
Medidas de prevenção de fraudes e irregularidades 
 
Especificar as medidas de prevenção e de proteção existentes ou previstas 
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IMPACTO FINANCEIRO ESTIMADO DA PROPOSTA/INICIATIVA 
 
Rubrica(s) do quadro financeiro plurianual e rubrica(s) orçamental(is) de despesas envolvida(s) 
 
Rubricas orçamentais existentes 
 




Novas rubricas orçamentais, cuja criação é pedida 
 



















                                                                                 
(6) Dif. = Dotações diferenciadas / Não diferenciadas = Dotações não diferenciadas. 
(7) EFTA: Associação Europeia de Comércio Livre. 





















candidatos (8)  
de países 
terceiros 
na aceção do artigo 21.º, 



























na aceção do artigo 21.º, 
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Impacto estimado nas despesas 
 
Síntese do impacto estimado nas despesas 
 
Em milhões de EUR (3 casas decimais) 
 







Rubrica do quadro financeiro plurianual 5 «Despesas administrativas» 
 
 
Em milhões de EUR (3 casas decimais) 
 
Em milhões de EUR (3 casas decimais) 
                                                                                 
(9) O ano N é o do início da aplicação da proposta/iniciativa. 









Inserir os anos 
necessários para reflectir 
a durador do impacto 
(cf. Ponto 6) 
TOTAL 
Título 1: 
Autorizações (1)         
Pagamentos (2)         
Título 2: 
Autorizações (1a)         
Pagamentos (2a)         
Título 3: 
Autorizações (3b) 
        
Pagamentos (3b) 










        
  2015 2016 2017 2018 2019 2020  TOTAL 
Controlador das Garantias  
Processuais 
 
 Recursos humanos 0,262 0,524 0,524 0,524 0,524 0,524  2,882 
 Outras despesas administrativas 0,012 0,025 0,025 0,025 0,025 0,025  0,137 
TOTAL Dotações 0,274 0,549 0,549 0,549 0,549 0,549  3,019 
          
TOTAL das dotações  




= total dos 
pagamentos) 
0,274 0,549 0,549 0,549 0,549 0,549  3,019 
  2015 2016 2017 2018 2019 2020  TOTAL 
TOTAL das dotações para as 




0,274 0,549 0,549 0,549 0,549 0,549  3,019 
Pagamentos  0,274 0,549 0,549 0,549 0,549 0,549  3,019 
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Impacto estimado nas dotações [do organismo] 
 
 A proposta/iniciativa não acarreta a utilização de dotações operacionais 
 A proposta/iniciativa acarreta a utilização de dotações operacionais, tal como explicitado segui-
damente: 
 

















                                                                                 
(10) As realizações dizem respeito aos produtos fornecidos e aos serviços prestados (exemplo: número de inter-
câmbios de estudantes financiados, número de quilómetros de estradas construídas, etc.). 
(11) Descrito no ponto 1.4.2. «Objetivo(s) específico(s)…». 
Indicar os 
objetivos  






















































































ESPECÍFICO N.º 1 
(11) ... 
 
- Realização                   
- Realização                   
- Realização                   
Subtotal objetivo 
específico n.º 1 
                
OBJETIVO  
ESPECÍFICO N.º 2… 
                
- Realização                   
Subtotal objetivo 
específico n.º 2 
                
CUSTO TOTAL                 
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 A proposta/iniciativa não acarreta a utilização de dotações de natureza administrativa 
 A proposta/iniciativa acarreta a utilização de dotações de natureza administrativa, tal como ex-
plicitado seguidamente: 
 









0,196 0,393 0,393 0,393 0,393 0,393  2,161 
Funcionários  
(graus AST) 
0,066 0,131 0,131 0,131 0,131 0,131  0,721 
Agentes contratuais         
Agentes temporários         
Peritos nacionais 
destacados 
        
 




Controlador das  
Garantias processuais 
2015 2016 2017 2018 2019 2020 
Lugares do quadro do 
pessoal 
(número de pessoas) 
2 4 4 4 4 4 
- dos quais, AD 1,5 3 3 3 3 3 
- dos quais, AST 0,5 1 1 1 1 1 

















                                                                                 
(12) Durante o primeiro ano, na fase de arranque, o recrutamento aumentará progressivamente; por conseguinte, 
em 2016 serão necessários 50 % do pessoal. 
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Necessidades estimadas de recursos humanos para a DG responsável 
 
 A proposta/iniciativa não acarreta a utilização de recursos humanos 
 A proposta/iniciativa acarreta a utilização de recursos humanos, tal como explicitado seguida-
mente: 
 
 2015 2016 2017 2018 2019 2010 
 Lugares do quadro do pessoal (postos de funcionários e de agentes temporários) 
XX de YY de pessoal CE 2 4 4 4 4 4 
XX 01 01 02 (nas delegações)       
XX 01 05 01 (investigação indireta)       
10 01 05 01 (investigação direta)       
 Pessoal externo (em equivalente a tempo completo: ETC) ETI 
XX 01 02 01 (CA, PND, INT do «envelope global»)       
XX 01 02 02 (CA, LA, PND, INT e 
JED, ao nível das delegações) 
      
XX01 
04 yy 
na sede       
nas delegações       
XX 01 05 02 (AC, PND e TT  
relativamente à investigação indireta) 
      
10 01 05 02 (AC, PND, TT 
relativamente à investigação direta) 
      
Outras rubricas orçamentais (especificar)       
TOTAL 2 4 4 4 4 4 
 
 
XX constitui o domínio de intervenção ou título orçamental em causa. 
As necessidades de recursos humanos serão cobertas pelos efetivos da DG já afetados à gestão da ação 
e/ou reafetados internamente a nível da DG, complementados, caso necessário, por eventuais dotações 
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Descrição das tarefas a executar: 
 
Funcionários e  
agentes temporários 
Verificação da observância das garantias processuais aplicáveis aos inquéritos do 
OLAF e de movimentação pronta dos inquéritos, a fim de evitar atrasos injustifi-
cados.  
 
Tratamento rápido das queixas e procedimento contraditório. 
 
Descrição do cálculo dos custos de um equivalente ETC deve figurar em anexo, no ponto 3. 
 
Compatibilidade com o atual quadro financeiro plurianual 
 
 A proposta/iniciativa é compatível com o atual quadro financeiro plurianual 
 A proposta/iniciativa requer uma reprogramação da rubrica pertinente do quadro financeiro plu-
rianual 
 A proposta/iniciativa requer a mobilização do Instrumento de Flexibilidade ou a revisão do qua-
dro financeiro plurianual (13). 
 
Participação de terceiros no financiamento 
 
 A proposta/iniciativa não prevê o cofinanciamento por terceiros. 











Inserir os anos necessários 
para refletir a duração do 
impacto 
(Cf. Ponto 1.6) 
Total 
Especificar o organismo 
de cofinanciamento 
      
TOTAL das dotações 
cofinanciadas 
      
 
Impacto estimado nas receitas 
 
 A proposta/iniciativa não tem impacto financeiro nas receitas 
 A proposta/iniciativa tem o impacto financeiro a seguir descrito: 
 nos recursos próprios 
 nas receitas diversas 
 


















Inserir os anos necessários 
para reflectir a duração do 
impacto (cf. Ponto 1.6) 
Artigo...         
 
 
                                                                                 
(13) Cf. Pontos 19 e 24 do Acordo Interinstitucional (para o período de 2007 a 2013). 
(14) No que diz respeito aos recursos próprios tradicionais (direitos aduaneiros e quotizações sobre o açúcar), as 
quantias indicadas devem ser apresentadas em termos líquidos, isto é, quantias brutas após dedução de 25 % a título 
de despesas de cobrança. 
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REGULAMENTO (UE, EURATOM) N.º 883/2013  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO (*) 
 
de 11 de setembro de 2013 
 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF)  
e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho  
e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 
325.º, em conjugação com o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, nomea-
damente o artigo 106.º-A, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) As instituições da União e os Estados-Membros atribuem grande importância à proteção dos in-
teresses financeiros da União e à luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais 
lesivas desses interesses. A responsabilidade da Comissão neste contexto está estreitamente ligada à 
sua missão de executar o orçamento nos termos do artigo 317.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE), e a importância desta ação é confirmada pelo artigo 325.º do TFUE. 
 
(2) Deverão ser plenamente mobilizados todos os meios disponíveis para alcançar esse objetivo, 
nomeadamente no contexto dos poderes de inquérito conferidos à União, mantendo a repartição e o 
equilíbrio atuais das responsabilidades entre a União e os Estados-Membros. 
 
(3) Para reforçar os meios de luta contra a fraude, a Comissão, no respeito do princípio da auto-
nomia de organização interna de cada instituição, criou no seu seio, pela Decisão 1999/352/CE, CECA, 
Euratom (3), o Organismo Europeu de Luta Antifraude (a seguir designado por «Organismo»), serviço 
incumbido de efetuar os inquéritos administrativos antifraude. A Comissão dotou esse Organismo de 
total independência no exercício do seu poder de inquérito. A Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom 
prevê que o Organismo exerça para efeitos de inquérito os poderes conferidos pelo direito da União. 
 
                                                                                 
(*) Alterado pelo Regulamento (UE, Euratom) 2016/2030 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outu-
bro de 2016 (n.os 4 e 5 do artigo 10.º; n.º 8 do artigo 15.º; e artigo 18.º).  
(1) JO C 254 de 30.8.2011, p. 1. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 20 de novembro de 2008 (JO C 16 E de 22.1.2010, p. 201) e posição do 
Conselho em primeira leitura de 25 de fevereiro de 2013 (JO C 89 E de 27.3.2013, p. 1). Posição do Parlamento Eu-
ropeu de 3 de julho de 2013 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
(3) Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom, da Comissão, de 28 de abril de 1999, que institui o Organismo Euro-
peu de Luta Antifraude (OLAF) (JO L 136 de 31.5.1999, p. 20). 
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(4) O Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho (4) foi adotado para 
regular os inquéritos efetuados pelo Organismo. A fim de reforçar a eficácia do Organismo nas suas ati-
vidades de investigação e tendo em conta as avaliações das suas atividades pelas instituições da União, 
nomeadamente o relatório de avaliação de abril de 2003 elaborado pela Comissão e os relatórios espe-
ciais n.º 1/2005 (5) e n.º 2/2011 (6) do Tribunal de Contas relativos à gestão do Organismo, é necessário 
rever o quadro jurídico existente. 
 
(5) O mandato do Organismo deverá incluir a realização de inquéritos nas instituições, órgãos, or-
ganismos e agências criados pelos Tratados ou com base neles (a seguir designados por «instituições, 
órgãos, organismos e agências») e o exercício dos poderes de inquérito conferidos à Comissão pelos 
atos aplicáveis da União, bem como a prestação da assistência pela Comissão aos Estados-Membros 
para organizar uma cooperação estreita e regular entre as respetivas autoridades competentes. O Orga-
nismo deverá também contribuir para a conceção e o desenvolvimento de métodos de prevenção e de 
luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros 
da União, com base na sua experiência operacional neste domínio. 
 
(6) A responsabilidade do Organismo, tal como criado pela Comissão, abrange também, para além 
da proteção dos interesses financeiros, todas as atividades relacionadas com a defesa dos interesses da 
União contra comportamentos irregulares suscetíveis de conduzir a processos administrativos ou 
penais. 
 
(7) O presente regulamento deverá ser aplicado sem prejuízo de uma proteção mais ampla que de-
corra das disposições dos Tratados. 
 
(8) Tendo em conta a necessidade de reforçar a luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras 
atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União, o Organismo deverá poder efetuar inqué-
ritos internos em todas as instituições, órgãos, organismos e agências. 
 
(9) No que respeita aos inquéritos externos, deverá ser confiado ao Organismo o exercício dos po-
deres conferidos à Comissão pelo Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, de 11 de no-
vembro de 1996, relativo às inspeções e verificações no local efetuadas pela Comissão para proteger os 
interesses financeiros das Comunidades Europeias contra a fraude e outras irregularidades (7). O Orga-
nismo deverá também exercer os demais poderes da Comissão em matéria de inspeções e verificações 
no local nos Estados-Membros, nomeadamente tendo em vista detetar irregularidades, conforme reque-
rido pelo artigo 9.º do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho, de 18 de dezembro de 
1995, relativo à proteção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias (8). 
 
(10) A eficiência operacional do Organismo depende em grande medida da cooperação com os Es-
tados-Membros. Os Estados-Membros deverão determinar as respetivas autoridades competentes que 
podem prestar ao Organismo a assistência necessária no exercício das suas atribuições. Se um Estado-   
-Membro não tiver criado um serviço especializado a nível nacional para coordenar a proteção dos in-
teresses financeiros da União e a luta contra a fraude, deverá ser designado um serviço («serviço de 
coordenação antifraude») para facilitar uma cooperação efetiva e um intercâmbio de informações com 
o Organismo. 
 
(11) O Organismo deverá ter acesso a todas as informações relevantes na posse das instituições, ór-
gãos, organismos e agências da União no âmbito de inquéritos externos. 
 
                                                                                 
(4) Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio de 1999, relativo aos 
inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) (JO L 136 de 31.5.1999, p. 1). 
(5) JO C 202 de 18.8.2005, p. 1. 
(6) JO C 124 de 27.4.2011, p. 9. 
(7) JO L 292 de 15.11.1996, p. 2. 
(8) JO L 312 de 23.12.1995, p. 1. 
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(12) Os inquéritos deverão ser efetuados de acordo com os Tratados, designadamente com o Pro-
tocolo n.º 7 relativo aos privilégios e imunidades da União Europeia, respeitando o Estatuto dos Fun-
cionários das Comunidades Europeias e o Regime aplicável aos outros agentes da União Europeia esta-
belecidos no Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 do Conselho (9) (a seguir designado por 
«Estatuto») e o Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu, e respeitando plenamente os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais, em especial o princípio da equidade, o direito da pessoa impli-
cada a pronunciar-se sobre os factos que lhe dizem respeito e o princípio segundo o qual as conclusões 
de um inquérito apenas se podem basear em elementos com valor probatório. Para o efeito, as institui-
ções, órgãos, organismos e agências deverão estabelecer os termos e condições em que serão efetuados 
os inquéritos internos. 
 
(13) Os inquéritos internos só podem ser efetuados se for garantido ao Organismo o acesso a todas 
as instalações das instituições, órgãos, organismos e agências e a qualquer informação ou documento 
em seu poder. 
 
(14) A exatidão das informações transmitidas ao Organismo no âmbito do seu mandato deverá ser 
prontamente avaliada. Para o efeito, antes de iniciar um inquérito, o Organismo deverá ter acesso a to-
das as informações relevantes existentes em bases de dados na posse das instituições, órgãos, organis-
mos e agências, quando tal for indispensável para apreciar os factos subjacentes às alegações. 
 
(15) O Organismo deverá estar sujeito à obrigação precisa de informar as instituições, órgãos, or-
ganismos e agências dos inquéritos em curso em caso de envolvimento pessoal de um funcionário ou 
outro agente, membro de uma instituição ou órgão, chefe de organismo ou agência ou membro do pes-
soal na matéria objeto do inquérito, ou sempre que sejam necessárias medidas cautelares para proteger 
os interesses financeiros da União. 
 
(16) Deverão ser estabelecidas regras claras que, confirmando embora a competência prioritária do 
Organismo para efetuar inquéritos internos sobre matérias que afetem os interesses financeiros da 
União, permitam às instituições, órgãos, organismos e agências efetuar rapidamente tais inquéritos nos 
casos em que o Organismo decida não intervir. 
 
(17) A fim de garantir a independência do Organismo na execução das atribuições que lhe são con-
feridas pelo presente regulamento, o seu Diretor-Geral deverá poder instaurar inquéritos por iniciativa 
própria. Caso o Organismo realize um inquérito, as instituições, órgãos, organismos e agências em cau-
sa não deverão efetuar um inquérito paralelo sobre os mesmos factos, salvo acordo em contrário com o 
Organismo. 
 
(18) Os inquéritos deverão ser realizados sob a autoridade do Diretor-Geral, com plena indepen-
dência em relação às instituições, órgãos, organismos e agências e ao Comité de Fiscalização. Para o 
efeito, o Diretor-Geral deverá poder adotar orientações sobre os procedimentos de inquérito dirigidas 
ao pessoal do Organismo. Essas orientações deverão servir de guia prático ao pessoal do Organismo 
quanto à execução dos inquéritos, às garantias processuais e aos direitos das pessoas em causa ou das 
testemunhas, e fornecer pormenores sobre os procedimentos internos de consulta e controlo a respeitar, 
incluindo o controlo da legalidade. Para maior transparência na execução dos inquéritos, essas orienta-
ções deverão estar disponíveis ao público no sítio Internet do Organismo. As orientações não deverão 
criar nem alterar nenhum direito ou obrigação decorrente do presente regulamento. 
 
(19) Nos termos do artigo 21.º do Estatuto, o pessoal do Organismo deverá efetuar os inquéritos de 
acordo com as orientações sobre os procedimentos de inquérito e com base nas instruções específicas 
dadas pelo Diretor-Geral em casos concretos. 
 
                                                                                 
(9) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1. 
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(20) De acordo com o Estatuto, o pessoal do Organismo deverá exercer as suas competências de 
inquérito com plena independência e evitando conflitos de interesses. Os membros do pessoal do Orga-
nismo deverão informar imediatamente o Diretor-Geral caso um inquérito diga respeito a uma matéria 
em que tenham um interesse pessoal que comprometa ou pareça comprometer a sua independência, em 
especial caso tenham estado envolvidos a outro título na matéria objeto de inquérito. 
 
(21) Os inquéritos externos e internos efetuados pelo Organismo regem-se, em parte, por regras 
distintas. Contudo, o Organismo deverá, sempre que necessário, poder combinar num único inquérito 
os aspetos de um inquérito externo e de um inquérito interno, sem ter que instaurar dois inquéritos se-
parados. 
 
(22) Por razões de segurança jurídica, é necessário especificar as garantias processuais aplicáveis 
aos inquéritos efetuados pelo Organismo, tendo em conta a sua natureza administrativa. 
 
(23) As garantias processuais e os direitos fundamentais das pessoas em causa e das testemunhas 
deverão ser sempre respeitados sem discriminação, a todo o momento e em todas as fases dos inquéri-
tos externos e internos, em especial caso sejam prestadas informações sobre inquéritos em curso. A co-
municação de informações sobre inquéritos efetuados pelo Organismo ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, à Comissão e ao Tribunal de Contas, quer num quadro bilateral, quer no âmbito de trocas de 
opiniões, deverá respeitar a confidencialidade dos inquéritos, os direitos legítimos das pessoas em 
causa e, se for caso disso, as disposições nacionais aplicáveis aos processos judiciais. As informações 
transmitidas ou obtidas durante os inquéritos deverão ser tratadas de acordo com o direito da União em 
matéria de proteção de dados. O intercâmbio de informações deverá reger-se pelos princípios da pro-
porcionalidade e da necessidade de conhecer. 
 
(24) A fim de reforçar a proteção dos direitos das pessoas alvo de inquérito, não deverão ser tira-
das conclusões, na fase final de um inquérito, que façam referência nominal a uma pessoa em causa, 
sem que essa pessoa tenha tido oportunidade de apresentar observações sobre os factos que lhe dizem 
respeito. 
 
(25) O Diretor-Geral deverá garantir que todas as informações tornadas públicas respeitem os di-
reitos legítimos das pessoas envolvidas. 
 
(26) O Organismo e as instituições, órgãos, organismos e agências envolvidos no inquérito deve-
rão proteger a liberdade de expressão, de acordo com a Carta dos Direitos Fundamentais da União Eu-
ropeia, e as fontes jornalísticas. 
 
(27) Cabe ao Diretor-Geral assegurar a proteção dos dados pessoais e o respeito da confidenciali-
dade das informações recolhidas durante os inquéritos. É necessário garantir aos funcionários e outros 
agentes da União uma proteção jurídica equivalente à prevista no Estatuto. 
 
(28) A fim de garantir que sejam tidos em conta os resultados dos inquéritos realizados pelo Orga-
nismo e tomadas as necessárias medidas de seguimento, os relatórios deverão ter o estatuto de elemen-
tos de prova admissíveis em processos administrativos ou judiciais. Para o efeito, esses relatórios de-
verão ser redigidos de acordo com as regras de elaboração dos relatórios administrativos nos Estados-  
-Membros. 
 
(29) Caso se verifique que os factos revelados pelo relatório final de um inquérito interno podem 
dar azo a ação penal, essa informação deverá ser transmitida às autoridades judiciárias do Estado-Mem-
bro em causa. Nas recomendações que acompanham o relatório final do inquérito, o Diretor-Geral 
deverá indicar se, atendendo à natureza dos factos e à dimensão do respetivo impacto financeiro, a to-
mada de medidas internas pela instituição, órgão, organismo ou agência em causa permitiria um segui-
mento mais adequado. 
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(30) Nos casos em que o Diretor-Geral transmita às autoridades judiciárias do Estado-Membro em 
causa informações obtidas pelo Organismo no decurso de inquéritos internos, essa transmissão deverá 
ser feita sem prejuízo da subsequente qualificação jurídica pelas autoridades judiciárias nacionais 
quanto à necessidade de abrir inquérito. 
 
(31) Cabe às autoridades competentes dos Estados-Membros ou, conforme o caso, às instituições, 
órgãos, organismos e agências decidir qual o seguimento a dar aos inquéritos concluídos, com base nos 
relatórios finais de inquérito elaborados pelo Organismo. 
 
(32) A fim de aumentar a sua eficiência, o Organismo deverá ter conhecimento do seguimento da-
do aos resultados dos seus inquéritos. Assim, as instituições, órgãos, organismos e agências da União e, 
se for caso disso, as autoridades competentes dos Estados-Membros deverão informar o Organismo, a 
pedido deste, de quaisquer medidas tomadas com base nas informações que receberam do Organismo. 
 
(33) Tendo em conta os importantes benefícios decorrentes do reforço da cooperação entre o Orga-
nismo, a Eurojust, a Europol e as autoridades competentes dos Estados-Membros, o Organismo deverá 
poder celebrar com as mesmas acordos administrativos destinados, nomeadamente, a facilitar a coope-
ração prática e o intercâmbio de informações sobre questões técnicas e operacionais, sem criar novas 
obrigações jurídicas. 
 
(34) A fim de reforçar a cooperação entre o Organismo, a Eurojust e as autoridades competentes 
dos Estados-Membros a respeito de factos passíveis de ação penal, o Organismo deverá informar a Eu-
rojust, em especial nos casos em que haja suspeita de fraude, corrupção ou quaisquer outras atividades 
ilegais lesivas dos interesses financeiros da União e que impliquem formas graves de criminalidade. A 
transmissão das informações às autoridades competentes dos Estados-Membros em causa deverá ser 
feita, se for caso disso, antes de as informações por estas prestadas serem transmitidas pelo Organismo 
à Eurojust ou à Europol, caso tais informações sejam acompanhadas de um convite a tomar medidas 
específicas de investigação criminal. 
 
(35) Tendo em vista o êxito da cooperação entre o Organismo, as instituições, órgãos, organismos 
e agências interessadas da União, as autoridades competentes dos Estados-Membros, as autoridades 
competentes de países terceiros e as organizações internacionais, é necessário organizar intercâmbios 
de informações. Esses intercâmbios de informações deverão respeitar os princípios da confidencialida-
de e as regras de proteção de dados estabelecidas no Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circu-
lação desses dados (10). Em particular, o Organismo deverá verificar se o destinatário tem a competên-
cia adequada e se a transmissão das informações é necessária. O intercâmbio de informações com a Eu-
rojust deverá ser abrangido pelo mandato da Eurojust, que inclui a coordenação em casos graves de cri-
minalidade com dimensão transnacional. 
 
(36) Dada a importância dos fundos da União atribuídos ao setor da ajuda externa, o número de in-
quéritos realizados pelo Organismo nesse setor e a existência de cooperação internacional para efeitos 
de inquérito, o Organismo deverá poder obter, para o exercício das suas atribuições, assistência prática 
das autoridades competentes de países terceiros e de organizações internacionais por meio de acordos 
administrativos, se necessário em coordenação com outros serviços competentes, sem criar novas obri-
gações jurídicas. 
 
(37) O Organismo deverá gozar de independência no exercício das suas atribuições. Para reforçar 
essa independência, o exercício do poder de inquérito do Organismo deverá ser objeto de controlos pe-
riódicos por um Comité de Fiscalização, composto por personalidades externas independentes, espe-
cialmente qualificadas nos domínios de atividade do Organismo. O Comité de Fiscalização não deverá 
                                                                                 
(10) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1. 
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interferir na execução dos inquéritos em curso. O Comité de Fiscalização deverá ter também por mis-
são assistir o Diretor-Geral no exercício das suas competências. 
 
(38) É conveniente especificar os critérios e o procedimento de nomeação dos membros do Comité 
de Fiscalização e especificar melhor as competências do Comité de Fiscalização decorrentes do seu 
mandato. 
 
(39) Deverá ser criada uma lista de reserva com os candidatos que poderão substituir os membros 
do Comité de Fiscalização na parte restante do seu mandato em caso de demissão, morte ou incapaci-
dade de um ou mais dos seus membros. 
 
(40) Para assegurar que o Comité de Fiscalização possa realizar a sua missão de forma eficaz, o 
Organismo deverá garantir o funcionamento independente do secretariado do Comité de Fiscalização. 
 
(41) Deverão realizar-se trocas de opinião anuais entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Co-
missão. Estas trocas de opinião deverão abranger, nomeadamente, as prioridades estratégicas das polí-
ticas de inquérito e a eficácia do Organismo no cumprimento do seu mandato, sem interferir de modo 
nenhum na independência do Organismo na execução dos seus inquéritos. A preparação dessas trocas 
de opinião deverá ser feita a nível técnico e deverá incluir, na medida do necessário, uma reunião pre-
paratória entre os serviços competentes das instituições em causa. Ao debater a eficácia do Organismo 
no cumprimento do seu mandato, as instituições participantes nessas trocas de opinião deverão poder 
ter acesso às informações estatísticas relacionadas com o seguimento dos inquéritos do Organismo e às 
informações transmitidas pelo mesmo. 
 
(42) A fim de assegurar uma total independência na gestão do Organismo, o seu Diretor-Geral de-
verá ser nomeado por um mandato de sete anos, não renovável. 
 
(43) O cargo de Diretor-Geral do Organismo reveste-se também de particular importância para o 
Parlamento Europeu e para o Conselho. A pessoa nomeada como Diretor-Geral deverá receber o mais 
amplo apoio e reconhecimento do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão. Por conseguinte, 
a Comissão deverá procurar chegar a comum acordo com o Parlamento Europeu e o Conselho no qua-
dro do procedimento de consulta. 
 
(44) Deverá ser publicado um convite à apresentação de candidaturas ao lugar de Diretor-Geral no 
Jornal Oficial da União Europeia o mais tardar seis meses antes do termo do mandato do Diretor-Ge-
ral em funções. O convite à apresentação de candidaturas deverá ser elaborado pela Comissão em es-
treita consulta com o Parlamento Europeu e o Conselho, e deverá especificar os critérios de seleção e 
os requisitos que os candidatos deverão satisfazer para serem elegíveis para o lugar. 
 
(45) O Diretor-Geral deverá informar periodicamente o Comité de Fiscalização dos casos em que 
foram transmitidas informações às autoridades judiciárias dos Estados-Membros e do número total de 
casos do Organismo tratados pelas mesmas autoridades judiciárias dos Estados-Membros em causa, 
como forma de seguimento dos inquéritos efetuados pelo Organismo. 
 
(46) A experiência resultante da prática operacional demonstrou a utilidade de o Diretor-Geral po-
der delegar o exercício de algumas das suas competências num ou mais membros do pessoal do Orga-
nismo. 
 
(47) O Diretor-Geral deverá estabelecer um mecanismo interno de consulta e controlo, incluindo 
um controlo da legalidade, em especial no que se refere à obrigação de respeitar as garantias proces-
suais e os direitos fundamentais das pessoas em causa, e o direito nacional dos Estados-Membros em 
causa. 
 
(48) A fim de garantir a independência do Organismo, a Comissão deverá decidir da adequada dele-
gação dos poderes da autoridade competente para proceder a nomeações no Diretor-Geral. 
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(49) O presente regulamento em nada diminui os poderes e as responsabilidades dos Estados-Mem-
bros para tomarem as medidas de luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais 
lesivas dos interesses financeiros da União. Assim, a atribuição do poder de realizar inquéritos admi-
nistrativos externos neste domínio a um organismo independente respeita plenamente o princípio da 
subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. De acordo com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no referido artigo, o presente regulamento não excede o necessário para 
reforçar a luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais lesivas dos interesses 
financeiros da União. 
 
(50) A Comissão deverá avaliar a necessidade de rever o presente regulamento caso seja criada 
uma Procuradoria europeia. 
 
(51) O presente regulamento respeita os direitos fundamentais e cumpre, nomeadamente, os princí-
pios reconhecidos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
 
(52) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada nos termos do artigo 28.º, n.º 
2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 e emitiu parecer em 1 de junho de 2011 (11). 
 
(53) Em virtude do elevado número de alterações necessárias, o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 
deverá ser revogado e substituído pelo presente regulamento, 
 
(54) Nos termos do artigo 106.º-A, n.º 1, do Tratado que institui a Comunidade Europeia da Ener-
gia Atómica (Tratado CEEA), que alarga a aplicação do artigo 325.º do TFUE à Comunidade Europeia 
da Energia Atómica (Euratom), as regras que regem os inquéritos efetuados pelo Organismo relativa-
mente à União serão igualmente aplicáveis em relação à Euratom. Nos termos do artigo 106.º-A, n.º 2, 
do Tratado CEEA, as referências à União no artigo 325.º do TFUE devem ser entendidas como sendo 
referências à Euratom e, portanto, as referências à União no presente regulamento incluirão, quando    
o contexto o exigir, referências à Euratom. Por conseguinte, o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999, 
de 25 de maio de 1999, relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude 
(OLAF) (12), deverá ser revogado, 
 
ADOTARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 
 
 
Artigo 1.º (Objetivos e funções) 
1. A fim de reforçar a luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais lesivas 
dos interesses financeiros da União Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica (a seguir 
designadas coletivamente por «União», quando o contexto o exigir), o Organismo Europeu de Luta 
Antifraude, criado pela Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom (a seguir designado por «Organismo») 
exerce o poder de inquérito atribuído à Comissão: 
a) Pelos atos aplicáveis da União; e 
b) Pelos acordos de cooperação e de assistência mútua celebrados pela União com países terceiros 
e organizações internacionais. 
 
2. O Organismo presta apoio da Comissão aos Estados-Membros para organizar uma cooperação 
estreita e regular entre as respetivas autoridades competentes, a fim de coordenar a ação das mesmas 
tendo em vista proteger os interesses financeiros da União contra a fraude. O Organismo contribui para 
a conceção e o desenvolvimento de métodos de prevenção e luta contra a fraude, a corrupção e quais-
quer outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União. O Organismo promove e 
coordena, com os Estados-Membros e entre estes, a partilha da experiência operacional e das melhores 
                                                                                 
(11) JO C 279 de 23.9.2011, p. 11. 
(12) JO L 136 de 31.5.1999, p. 8. 
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práticas processuais no domínio da proteção dos interesses financeiros da União, e apoia ações conjun-
tas contra a fraude empreendidas pelos Estados-Membros numa base voluntária. 
3. O presente regulamento aplica-se sem prejuízo: 
a) Do Protocolo n.º 7 relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia anexo ao Tratado da 
União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia; 
b) Do Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu; 
c) Do Estatuto; 
d) Do Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
 
4. No âmbito das instituições, órgãos, organismos e agências criados pelos Tratados ou com base 
nos mesmos (a seguir designados por «instituições, órgãos, organismos e agências»), o Organismo efe-
tua inquéritos administrativos destinados a combater a fraude, a corrupção e quaisquer outras ativida-
des ilegais lesivas dos interesses financeiros da União. Para o efeito, investiga os casos graves, ligados 
ao exercício de atividades profissionais, que configurem um incumprimento das obrigações dos funcio-
nários e outros agentes da União e que sejam suscetíveis de dar origem a processos disciplinares ou, 
consoante o caso, penais, ou um incumprimento análogo das obrigações que incumbem aos membros 
das instituições e órgãos, aos chefes dos organismos e das agências, ou aos membros do pessoal das 
instituições, órgãos, organismos e agências não sujeitos ao Estatuto (a seguir coletivamente designados 
por «funcionário ou outro agente, membro de uma instituição ou órgão, chefe de organismo ou agência 
ou membro do pessoal»). 
5. Para efeitos da aplicação do presente regulamento, as autoridades competentes dos Estados-       
-Membros e as instituições, órgãos, organismos e agências podem celebrar acordos administrativos com
o Organismo. Esses acordos administrativos podem dizer respeito, nomeadamente, à transmissão de in-
formações e à realização dos inquéritos. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
1) «Interesses financeiros da União», as receitas, as despesas e os ativos cobertos pelo orçamento 
da União Europeia, bem como aqueles cobertos pelos orçamentos das instituições, órgãos, organismos 
e agências e pelos orçamentos geridos e controlados pelos mesmos; 
2) «Irregularidade», uma irregularidade na aceção do artigo 1.º, n.º 2, do Regulamento (CE, Eura-
tom) n.º 2988/95; 
3) «Fraude, corrupção e quaisquer outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da 
União», a definição que é dada a estes termos nos atos aplicáveis da União; 
4) «Inquérito administrativo» (a seguir designado por «inquérito»), uma inspeção, verificação ou 
outra ação realizada pelo Organismo nos termos dos artigos 3.º e 4.º, tendo em vista atingir os objetivos 
definidos no artigo 1.º e determinar, se for caso disso, o caráter irregular das atividades averiguadas. Es-
tes inquéritos não afetam os poderes das autoridades competentes dos Estados-Membros em matéria de 
ação penal; 
5) «Pessoa em causa», uma pessoa ou um operador económico suspeitos de ter praticado fraude, 
corrupção ou quaisquer outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União, sendo, por 
conseguinte, objeto de inquérito pelo Organismo; 
6) «Operador económico», a definição que é dada a estes termos pelo Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 2988/95 e pelo Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96; 
7) «Acordos administrativos», os acordos de natureza técnica e/ou operacional celebrados pelo Or-
ganismo e destinados, nomeadamente, a facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações entre as 
partes, sem criar novas obrigações jurídicas. 
 
Artigo 3.º (Inquéritos externos) 
1. O Organismo exerce o poder conferido à Comissão pelo Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/ 
/96 para efetuar inspeções e verificações locais nos Estados-Membros e, nos termos dos acordos de coo-
peração e assistência mútua e de outros instrumentos jurídicos em vigor, em países terceiros e nas ins-
talações de organizações internacionais. 
No quadro do seu poder de inquérito, o Organismo efetua as inspeções e verificações previstas no 
artigo 9.º, n.º 1, do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 e nas regulamentações setoriais referidas 
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no artigo 9.º, n.º 2, do mesmo regulamento, nos Estados-Membros e, nos termos dos acordos de coope-
ração e assistência mútua e de outros instrumentos jurídicos em vigor, em países terceiros e nas instala-
ções de organizações internacionais. 
2. A fim de comprovar a existência de fraude, corrupção ou quaisquer outras atividades ilegais le-
sivas dos interesses financeiros da União, em ligação com um acordo ou decisão de subvenção ou com 
um contrato relativo a um financiamento da União, o Organismo pode realizar, de acordo com as dis-
posições e os procedimentos previstos no Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96, inspeções e verifi-
cações nas instalações dos operadores económicos. 
3. Durante as inspeções e verificações no local, o pessoal do Organismo atua, ao abrigo do direito 
aplicável da União, de acordo com as regras e as práticas do Estado-Membro em causa e com as garan-
tias processuais previstas no presente regulamento. 
A pedido do Organismo, a autoridade competente do Estado-Membro em causa presta ao pessoal 
do Organismo a assistência necessária para o exercício efetivo das suas competências, tal como especi-
ficado no mandato escrito referido no artigo 7.º, n.º 2. Caso essa assistência tenha de ser autorizada por 
uma autoridade judiciária de acordo com o direito nacional, é requerida autorização. 
O Estado-Membro em causa assegura, de acordo com o Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96, 
que o pessoal do Organismo tenha acesso, em condições idênticas às das suas autoridades competentes 
e no respeito do direito nacional, a todas as informações e documentos relacionados com a matéria in-
vestigada que se revelem necessários para efetuar as inspeções e verificações no local de forma eficaz e 
eficiente. 
4. Para efeitos do presente regulamento, os Estados-Membros designam um serviço (a seguir de-
signado «serviço de coordenação antifraude») que facilite a cooperação efetiva e o intercâmbio de in-
formações com o Organismo, incluindo informações de caráter operacional. Se necessário, e de acordo 
com o direito nacional, o serviço de coordenação antifraude pode ser considerado como autoridade com-
petente para efeitos do presente regulamento. 
5. Durante um inquérito externo, o Organismo pode aceder a todas informações relevantes, inclu-
sive as que constem de bases de dados, na posse das instituições, órgãos, organismos e agências, rela-
cionadas com a matéria investigada, na medida do necessário para comprovar a existência de fraude, 
corrupção ou quaisquer outras atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União. Para o 
efeito, é aplicável o artigo 4.º, n.os 2 e 4. 
6. Se, antes de ser tomada uma decisão quanto à instauração ou não de um inquérito externo, o Or-
ganismo dispuser de informações que indiciem a existência de fraude, corrupção ou quaisquer outras 
atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União, pode informar desse facto as autoridades 
competentes dos Estados-Membros em causa e, se necessário, os serviços competentes da Comissão. 
Sem prejuízo das regulamentações setoriais referidas no artigo 9.º, n.º 2, do Regulamento (CE, Eu-
ratom) n.º 2988/95, as autoridades competentes dos Estados-Membros em causa asseguram que sejam 
tomadas as medidas adequadas, nas quais pode participar o Organismo, de acordo com o direito nacio-
nal. As autoridades competentes dos Estados-Membros em causa informam o Organismo, a pedido, das 
medidas tomadas e das conclusões obtidas com base na informação a que se refere o primeiro parágra-
fo do presente número. 
 
Artigo 4.º (Inquéritos internos) 
1. Nos domínios visados no artigo 1.º, o Organismo efetua inquéritos administrativos nas institui-
ções, órgãos, organismos e agências (a seguir designados por «inquéritos internos»). 
Esses inquéritos internos são efetuados de acordo com o presente regulamento e com as decisões 
adotadas pela instituição, órgão, organismo ou agência em causa. 
2. Desde que sejam respeitadas as disposições referidas no n.º 1: 
a) O Organismo tem acesso imediato e sem pré-aviso a todas as informações relevantes, inclusive 
as que constam de bases de dados, na posse das instituições, órgãos, organismos e agências, bem como 
às suas instalações. O Organismo fica habilitado a inspecionar a contabilidade das instituições, órgãos, 
organismos e agências. O Organismo pode obter cópias e extratos de documentos ou do conteúdo de 
suportes de informação na posse das instituições, órgãos, organismos e agências e, se necessário, pode 
assumir a guarda desses documentos ou informações para evitar o risco de desaparecimento dos  
mesmos; 
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b) O Organismo pode solicitar informações orais, inclusive através de entrevistas, e informações 
escritas aos funcionários ou outros agentes, membros de uma instituição ou órgãos, chefes de organis-
mo ou agência ou membros do pessoal. 
 
3. De acordo com as disposições e os procedimentos previstos no Regulamento (Euratom, CE) n.º 
2185/96, o Organismo pode efetuar inspeções e verificações nas instalações dos operadores económi-
cos a fim de obter acesso às informações relevantes relacionadas com a matéria objeto de inquérito in-
terno. 
4. As instituições, órgãos, organismos e agências são informados sempre que o pessoal do Orga-
nismo efetue um inquérito interno nas suas instalações ou consulte um documento, ou solicite informa-
ções na sua posse. Sem prejuízo dos artigos 10.º e 11.º, o Organismo pode transmitir a qualquer mo-
mento à instituição, órgão, organismo ou agência em causa as informações obtidas durante os inquéri-
tos internos. 
5. As instituições, órgãos, organismos e agências estabelecem procedimentos adequados e tomam 
as medidas necessárias para garantir a confidencialidade dos inquéritos em todas as fases. 
6. Se os inquéritos internos revelarem que um funcionário ou outro agente, membro de uma insti-
tuição ou órgão, chefe de organismo ou agência ou membro do pessoal pode ser uma pessoa em causa, 
a instituição, órgão, organismo ou agência dessa pessoa, é informada. 
Nos casos em que a confidencialidade do inquérito interno não pode ser assegurada utilizando os 
canais habituais de comunicação, o Organismo utiliza canais alternativos adequados para transmitir as 
informações. 
Em casos excecionais, a transmissão dessas informações pode ser adiada com base numa decisão 
motivada do Diretor-Geral, que é transmitida ao Comité de Fiscalização depois de encerrado o inqué-
rito. 
7. A decisão, referida no n.º 1, a adotar por cada instituição, órgão, organismo ou agência prevê, 
nomeadamente, uma regra relativa à obrigação de os funcionários ou outros agentes, membros de insti-
tuições ou órgãos, chefes de organismos ou agências ou membros do pessoal cooperarem com o Orga-
nismo e lhe prestarem informações, sem comprometer a confidencialidade do inquérito interno. 
8. Se, antes de ser tomada uma decisão quanto à instauração ou não de um inquérito interno, o Or-
ganismo dispuser de informações que indiciem a existência de fraude, corrupção ou quaisquer outras 
atividades ilegais lesivas dos interesses financeiros da União, pode informar desse facto a instituição, 
órgão, organismo ou agência em causa. As instituições, órgãos, organismos ou agências em causa in-
formam o Organismo, a pedido, das medidas tomadas e das conclusões tiradas com base nessa infor-
mação. 
Se necessário, o Organismo informa também desse facto as autoridades competentes do Estado-    
-Membro em causa. Nesse caso, aplicam-se os requisitos processuais estabelecidos no artigo 9.º, n.º 4, 
segundo e terceiro parágrafos. Se as autoridades competentes decidirem tomar medidas, de acordo com 
o direito nacional, com base nas informações que lhes foram transmitidas, informam do facto o Orga-
nismo, a pedido. 
 
Artigo 5.º (Abertura dos inquéritos) 
1. O Diretor-Geral pode abrir um inquérito quando existam suspeitas suficientes, que também po-
dem ter como base informações facultadas por terceiros ou informações anónimas, da existência de 
fraude ou corrupção ou de quaisquer outros atos ilegais lesivos dos interesses financeiros da União. A 
decisão do Diretor-Geral de abrir ou não um inquérito tem em conta as prioridades da política de in-
quérito e o plano anual de gestão do Organismo, fixado nos termos do artigo 17.º, n.º 5. Essa decisão 
tem igualmente em conta a necessidade da utilização eficaz dos recursos do Organismo e da proporcio-
nalidade dos meios utilizados. No que se refere aos inquéritos internos, é tida em conta especificamen-
te a instituição, órgão, organismo ou agência mais bem colocados para os realizar, com base, em espe-
cial, na natureza dos factos, no impacto financeiro, efetivo ou potencial, do caso e na probabilidade de 
seguimento judicial. 
2. A decisão de abrir um inquérito externo é tomada pelo Diretor-Geral, por iniciativa própria ou a 
pedido de um Estado-Membro interessado ou de uma instituição, órgão, organismo ou agência da 
União. 
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A decisão de abrir um inquérito interno é tomada pelo Diretor-Geral, por iniciativa própria ou a 
pedido da instituição, órgão, organismo ou agência em que o inquérito deva efetuar-se, ou a pedido de 
um Estado-Membro. 
3. Enquanto o Diretor-Geral examina a oportunidade de abrir um inquérito interno na sequência de 
um pedido, tal como previsto no n.º 2, e/ou enquanto o Organismo realiza um inquérito interno, as ins-
tituições, órgãos, organismos ou agências em causa não instauram um inquérito paralelo sobre os mes-
mos factos, salvo acordo em contrário com o Organismo. 
4. A decisão de abrir ou não um inquérito é tomada no prazo de dois meses após a receção de um 
pedido pelo Organismo, tal como previsto no n.º 2. A decisão é comunicada sem demora ao Estado-     
-Membro, instituição, órgão, organismo ou agência que fez o pedido. A decisão de não abrir um inqué-
rito deve ser fundamentada. Se, no termo desse prazo de dois meses, o Organismo não tiver tomado 
uma decisão, considera-se que o Organismo decidiu não abrir inquérito. 
Se um funcionário ou outro agente, membro de uma instituição ou órgão, chefe de organismo ou 
agência ou membro do pessoal, agindo nos termos do artigo 22.º-A do Estatuto, prestar ao Organismo 
informações relativas a uma suspeita de fraude ou irregularidade, o Organismo deve informá-lo da de-
cisão de abrir ou não um inquérito sobre os factos em questão. 
5. Se o Diretor-Geral decidir não abrir um inquérito interno, pode transmitir sem demora as infor-
mações relevantes à instituição, órgão, organismo ou agência em causa, a fim de lhe ser dado o segui- 
mento adequado, de acordo com as regras aplicáveis a essa instituição, órgão, organismo ou agência. Se
for caso disso, o Organismo acorda com essa instituição, órgão, organismo ou agência as medidas ade-
quadas para proteger a confidencialidade da fonte de informação e, se necessário, solicita que lhe sejam 
comunicadas as medidas adotadas. 
6. Se o Diretor-Geral decidir não abrir um inquérito externo, pode transmitir sem demora as infor-
mações relevantes às autoridades competentes do Estado-Membro em causa, a fim de lhe ser dado o se-
guimento adequado, de acordo com as respetivas regras nacionais. Se necessário, o Organismo informa 
também a instituição, órgão, organismo ou agência em causa. 
 
Artigo 6.º (Acesso às informações existentes em bases de dados antes da abertura de um inquérito) 
1. Antes de iniciar um inquérito, o Organismo tem direito de acesso a todas as informações rele-
vantes existentes em bases de dados, na posse das instituições, órgãos, organismos e agências, quando 
tal for indispensável para apreciar os factos subjacentes às alegações. O direito de acesso é exercido 
dentro do prazo, a estabelecer pelo Organismo, necessário para uma rápida apreciação das alegações. 
Ao exercer esse direito de acesso, o Organismo respeita os princípios da necessidade e da proporciona-
lidade. 
2. A instituição, órgão, organismo ou agência em causa mantêm uma cooperação leal, permitindo 
ao Organismo obter todas as informações relevantes em condições a especificar nas decisões adotadas 
ao abrigo do artigo 4.º, n.º 1. 
 
Artigo 7.º (Processo de inquérito) 
1. O Diretor-Geral dirige a execução dos inquéritos com base, se for caso disso, em instruções escri-
tas. Os inquéritos são realizados sob a sua direção pelo pessoal do Organismo por si designado. 
2. O pessoal do Organismo exerce as suas competências mediante a apresentação de um mandato 
escrito, do qual constam a sua identidade e a qualidade em que atuam. O mandato, que indica o objeto e
a finalidade do inquérito, as bases jurídicas para a sua realização e os poderes de inquérito que delas 
decorrem, é emitido pelo Diretor-Geral. 
3. As autoridades competentes dos Estados-Membros prestam ao pessoal do Organismo, de acordo 
com as regras nacionais, a assistência necessária ao exercício efetivo das suas competências. 
As instituições, órgãos, organismos e agências asseguram que os seus funcionários ou outros agen-
tes, membros ou chefes e membros do seu pessoal prestem ao pessoal do Organismo a assistência ne-
cessária ao exercício efetivo das suas competências. 
4. Caso um inquérito combine elementos externos e elementos internos, aplicam-se, respetivamen-
te, os artigos 3.º e 4.º. 
5. Os inquéritos realizam-se sem interrupção, durante um período que deve ser proporcionado em 
relação às circunstâncias e à complexidade do caso. 
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6. Caso um inquérito revele que pode ser oportuno tomar medidas administrativas cautelares desti-
nadas a proteger os interesses financeiros da União, o Organismo informa sem demora a instituição, 
órgão, organismo ou agência em causa do inquérito em curso. As informações transmitidas incluem os 
seguintes elementos: 
a) A identidade do funcionário ou outro agente, membro de uma instituição ou órgão, chefe de or-
ganismo ou agência ou membro do pessoal em causa e um resumo dos factos em questão; 
b) Todas as informações suscetíveis de ajudar a instituição, órgão, organismo ou agência em causa 
a decidir da oportunidade de tomar medidas administrativas cautelares destinadas a proteger os interes-
ses financeiros da União; 
c) As medidas de confidencialidade recomendadas, em especial nos casos que impliquem o recur-
so a procedimentos de investigação da competência de uma autoridade judiciária nacional ou, no caso 
de um inquérito externo, da competência de uma autoridade nacional, de acordo com as regras nacio-
nais aplicáveis aos inquéritos. 
 
A instituição, órgão, organismo ou agência em causa pode decidir em qualquer momento, em es-
treita cooperação com o Organismo, tomar as medidas cautelares adequadas, incluindo medidas de pre-
servação dos elementos de prova, e informa sem demora o Organismo da sua decisão. 
7. Se necessário, cabe às autoridades competentes dos Estados-Membros tomar, a pedido do Orga-
nismo, as medidas cautelares adequadas de acordo com o respetivo direito nacional, em particular me-
didas de preservação dos elementos de prova. 
8. Se um inquérito não puder ser encerrado nos 12 meses seguintes à sua abertura, o Diretor-Geral 
informa o Comité de Fiscalização no termo do referido prazo de 12 meses e, daí em diante, de seis em 
seis meses, indicando os motivos e as medidas previstas para acelerar o inquérito. 
 
Artigo 8.º (Obrigação de informar o Organismo) 
1. As instituições, órgãos, organismos e agências transmitem sem demora ao Organismo todas as 
informações relativas a eventuais casos de fraude ou de corrupção ou a qualquer outra atividade ilegal 
lesiva dos interesses financeiros da União. 
2. As instituições, órgãos, organismos e agências, bem como as autoridades competentes dos Esta-
dos-Membros, na medida em que o direito nacional o permita, transmitem ao Organismo, a pedido des-
te ou por iniciativa própria, todos os documentos ou informações na sua posse relativos a um inquérito 
em curso do Organismo. 
3. As instituições, órgãos, organismos e agências, bem como as autoridades competentes dos Esta-
dos-Membros, na medida em que o direito nacional o permita, transmitem ao Organismo quaisquer ou-
tros documentos ou informações na sua posse que sejam considerados relevantes, relativos à luta con-
tra a fraude, a corrupção e qualquer outra atividade ilegal lesiva dos interesses financeiros da União. 
 
Artigo 9.º (Garantias processuais) 
1. Nos inquéritos, o Organismo procura reunir provas de acusação e de defesa da pessoa em causa. 
Os inquéritos são realizados de forma objetiva e imparcial, no respeito do princípio da presunção de 
inocência e das garantias processuais previstas no presente artigo. 
2. O Organismo pode ouvir uma pessoa em causa ou uma testemunha em qualquer momento du-
rante o inquérito. As pessoas ouvidas têm o direito de evitar a autoincriminação. 
A convocatória para uma entrevista é enviada a uma pessoa em causa com uma antecedência mí-
nima de 10 dias úteis. Este prazo pode ser reduzido com o consentimento expresso da pessoa em causa 
ou por motivos devidamente justificados de urgência do inquérito. Neste último caso, o prazo não pode 
ser inferior a 24 horas. A convocatória inclui uma lista dos direitos da pessoa em causa, em especial o 
direito de ser assistida por uma pessoa da sua escolha. 
A convocatória para uma entrevista é enviada a uma testemunha com uma antecedência mínima de 
24 horas. Este prazo pode ser reduzido com o consentimento expresso da testemunha ou por motivos 
devidamente justificados de urgência do inquérito. 
Os requisitos referidos no segundo e no terceiro parágrafos não se aplicam à recolha de depoimen-
tos no contexto de verificações e inspeções no local. 
Caso, durante uma entrevista, surjam provas de que uma testemunha pode ser uma pessoa em cau-
sa, é posto termo à entrevista. São imediatamente aplicáveis as regras processuais previstas no presente 
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número e nos n.os 3 e 4. A testemunha é imediatamente informada dos seus direitos enquanto pessoa 
em causa e recebe, mediante pedido, cópia dos registos dos depoimentos que tenha prestado no passado.
O Organismo não pode utilizar os depoimentos anteriores dessa pessoa contra ela sem antes lhe dar 
oportunidade de formular observações sobre os mesmos. 
O Organismo elabora uma ata da entrevista e disponibiliza-a à pessoa ouvida, para aprovação ou 
introdução de observações. O Organismo fornece à pessoa em causa uma cópia da ata da entrevista. 
3. Logo que um inquérito revele a possibilidade de um funcionário ou outro agente, membro de 
uma instituição ou de um órgão, chefe de um organismo ou de uma agência ou membro do pessoal ser 
uma pessoa em causa, esse funcionário ou outro agente, membro de uma instituição ou de um órgão, 
chefe de um organismo ou de um agência ou membro do pessoal é informado do facto, desde que a in-
formação não prejudique o desenrolar do inquérito ou de quaisquer procedimentos de investigação da 
competência de uma autoridade judiciária nacional. 
4. Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, n.º 6, e no artigo 7.º, n.º 6, uma vez concluído o inquérito 
e antes de serem tiradas conclusões que façam referência a uma pessoa em causa, é dada a essa pessoa 
a oportunidade de apresentar observações sobre os factos que lhe dizem respeito. 
Para o efeito, o Organismo envia à pessoa em causa um convite à apresentação de observações, 
por escrito ou numa entrevista com um membro do pessoal designado pelo Organismo. O convite in-
clui um resumo dos factos que dizem respeito à pessoa em causa e as informações requeridas pelos 
artigos 11.º e 12.º do Regulamento (CE) n.º 45/2001, e indica o prazo para a apresentação de observa-
ções, o qual não pode ser inferior a 10 dias úteis a contar da receção do convite. Este prazo pode ser re-
duzido com o consentimento expresso da pessoa em causa ou por motivos devidamente justificados de 
urgência do inquérito. O relatório final do inquérito deve fazer referência a essas observações. 
Em casos devidamente justificados em que seja necessário preservar a confidencialidade do inqué-
rito e/ou que impliquem o recurso a procedimentos de investigação da competência de uma autoridade 
judiciária nacional, o Diretor-Geral pode decidir adiar a execução da obrigação de convidar a pessoa 
em causa a apresentar as suas observações. 
Nos casos a que se refere o artigo 1.º, n.º 2, do Anexo IX do Estatuto, se a instituição, órgão, orga-
nismo ou agência não responderem no prazo de um mês ao pedido do Diretor-Geral de adiamento da 
execução da obrigação de convidar a pessoa em causa a apresentar as suas observações, presume-se que
a resposta é afirmativa. 
5. As pessoas ouvidas têm o direito de se exprimir em qualquer uma das línguas oficiais das insti-
tuições da União. No entanto, os funcionários ou outros agentes da União podem ter de utilizar uma 
língua oficial das instituições da União de que tenham um conhecimento profundo. 
 
Artigo 10.º (Confidencialidade e proteção dos dados) 
1. As informações transmitidas ou obtidas no âmbito dos inquéritos externos, seja qual for a sua for-
ma, ficam protegidas pelas disposições relevantes. 
2. As informações transmitidas ou obtidas no âmbito de inquéritos internos, seja qual for a sua for-
ma, são abrangidas pelo segredo profissional e beneficiam da proteção concedida pelas regras aplicá-
veis às instituições da União. 
3. As instituições, órgãos, organismos ou agências em causa garantem o respeito da confidenciali-
dade dos inquéritos efetuados pelo Organismo, dos direitos legítimos das pessoas em causa e, caso te-
nham sido intentados processos judiciais, de todas as regras nacionais aplicáveis a esses processos. 
4. O Organismo pode nomear um responsável pela proteção dos dados, nos termos do artigo 24.º 
do Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
[parágrafo aditado a este número pelo Regulamento (UE, Euratom) 2016/2030 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016]. 
5. O Diretor-Geral assegura que as informações fornecidas ao público sejam prestadas de forma 
neutra e imparcial, e que a sua divulgação respeite a confidencialidade dos inquéritos e os princípios 
estabelecidos no presente artigo e no artigo 9.º, n.º 1. 
De acordo com o Estatuto, o pessoal do Organismo abstém-se de qualquer revelação não autoriza-
da de informações recebidas no exercício das suas funções, salvo se essas informações já tiverem sido 
tornadas públicas ou forem acessíveis ao público, e continuam vinculados por esta obrigação após a 
cessação das suas funções [parágrafo alterado pelo Regulamento (UE, Euratom) 2016/2030 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016]. 
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Artigo 11.º (Relatório de inquérito e medidas a tomar na sequência dos inquéritos) 
1. No termo de qualquer inquérito realizado pelo Organismo, é elaborado um relatório, sob a auto-
ridade do Diretor-Geral. O relatório indica a base jurídica do inquérito e descreve as etapas processuais, 
os factos comprovados e a sua qualificação jurídica preliminar, o impacto financeiro estimado dos fac-
tos comprovados, o respeito das garantias processuais nos termos do artigo 9.º e as conclusões do in-
quérito. 
O relatório é acompanhado de recomendações do Diretor-Geral sobre se lhe deve ou não ser dado 
seguimento. As referidas recomendações indicam, se for caso disso, as medidas disciplinares, adminis-
trativas, financeiras e/ou judiciais a tomar pelas instituições, órgãos, organismos e agências e pelas au-
toridades competentes dos Estados-Membros em causa, e especificam, em particular, os montantes es-
timados a recuperar e a qualificação jurídica preliminar dos factos comprovados. 
2. Na elaboração dos referidos relatórios e recomendações, é tido em conta o direito nacional do 
Estado-Membro em causa. Os relatórios assim elaborados constituem elementos de prova admissíveis 
nos processos administrativos ou judiciais do Estado-Membro em que a sua utilização se revele neces-
sária, da mesma forma e nas mesmas condições que os relatórios administrativos elaborados pelos ins-
petores administrativos nacionais. Ficam sujeitos às mesmas regras de apreciação que as aplicáveis aos 
relatórios administrativos elaborados pelos inspetores administrativos nacionais e têm idêntico valor de 
prova. 
3. Os relatórios e recomendações elaborados na sequência de um inquérito externo e os documen-
tos relevantes a eles referentes são transmitidos às autoridades competentes dos Estados-Membros em 
causa, de acordo com as regras relativas aos inquéritos externos, e, se necessário, aos serviços compe-
tentes da Comissão. 
4. Os relatórios e recomendações elaborados na sequência de um inquérito interno e os documen-
tos relevantes a ele referentes são transmitidos à instituição, órgão, organismo ou agência em causa. 
Essa instituição, órgão, organismo, ou agência dá aos inquéritos internos o seguimento, designadamen-
te disciplinar ou judicial, exigido pelos resultados do inquérito interno, e informa o Organismo, a seu 
pedido, no prazo estabelecido nas recomendações que acompanham o relatório. 
5. Caso o relatório elaborado na sequência de um inquérito interno revele a existência de factos 
suscetíveis de ação penal, essa informação é transmitida às autoridades judiciárias do Estado-Membro 
em causa. 
6. A pedido do Organismo, as autoridades competentes dos Estados-Membros em causa enviam 
atempadamente ao Organismo informações sobre as medidas eventualmente tomadas depois de o Dire-
tor-Geral ter transmitido as suas recomendações, nos termos do n.º 3, e depois de o Organismo ter 
transmitido informações nos termos do n.º 5. 
7. Sem prejuízo do n.º 4, se no encerramento de um inquérito não for encontrado qualquer elemen-
to de prova contra a pessoa em causa, o Diretor-Geral encerra o inquérito relativo a essa pessoa e in-
forma-a por escrito desse facto no prazo de 10 dias úteis. 
8. Caso um informador tenha transmitido ao Organismo informações conducentes ou relativas a 
um inquérito, pode ser notificado, a seu pedido, pelo Organismo do encerramento do inquérito. No en-
tanto, o Organismo pode rejeitar esse pedido se considerar que o mesmo pode prejudicar os interesses 
legítimos da pessoa em causa, a eficácia do inquérito e das medidas de seguimento a adotar ou as exi-
gências de confidencialidade. 
 
Artigo 12.º (Intercâmbio de informações entre o Organismo  
e as autoridades competentes dos Estados-Membros) 
1. Sem prejuízo dos artigos 10.º e 11.º do presente regulamento e das disposições do Regulamento 
(Euratom, CE) n.º 2185/96, o Organismo pode transmitir às autoridades competentes dos Estados-Mem-
bros em causa informações obtidas durante inquéritos externos, em tempo oportuno para que possam 
tomar as medidas adequadas de acordo com o respetivo direito nacional. 
2. Sem prejuízo dos artigos 10.º e 11.º, o Diretor-Geral transmite às autoridades judiciárias do Es-
tado-Membro em causa as informações obtidas pelo Organismo durante os inquéritos internos sobre 
factos que sejam da competência de uma autoridade judiciária nacional. 
Nos termos do n.º 4, e sem prejuízo do artigo 10.º, o Diretor-Geral transmite igualmente à institui- 
ção, órgão, organismo, ou agência em causa as informações a que se refere o primeiro parágrafo do pre-
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sente número, incluindo a identidade da pessoa em causa, um resumo dos factos comprovados, a respe-
tiva qualificação jurídica preliminar e o impacto estimado sobre os interesses financeiros da União. 
É aplicável o artigo 9.º, n.º 4. 
3. As autoridades competentes do Estado-Membro em causa, sem prejuízo do respetivo direito na- 
cional, informam o Organismo atempadamente, por iniciativa própria ou a pedido do Organismo, do se-
guimento dado às informações que lhes foram transmitidas por força do presente artigo. 
4. O Organismo pode apresentar elementos de prova em processos pendentes em tribunais nacio-
nais de acordo com o direito nacional e o Estatuto. 
 
Artigo 13.º (Cooperação do Organismo com a Eurojust e a Europol) 
1. No âmbito do seu mandato para a proteção dos interesses financeiros da União, o Organismo 
coopera, conforme adequado, com a Eurojust e com o Serviço Europeu de Polícia (Europol). Sempre 
que seja necessário para facilitar a cooperação, o Organismo estabelece disposições administrativas de 
comum acordo com a Eurojust e a Europol. Essas disposições funcionais podem dizer respeito ao inter-
câmbio de informações operacionais, estratégicas ou técnicas, incluindo dados pessoais e informações 
classificadas, e, mediante pedido, de relatórios de progresso. 
Sempre que tal possa apoiar e reforçar a coordenação e a cooperação entre as autoridades nacio-
nais competentes para a investigação e o exercício da ação penal, ou caso o Organismo tenha transmi-
tido às autoridades competentes dos Estados-Membros informações que constituam indícios de fraude, 
corrupção ou de qualquer outra atividade ilegal lesiva dos interesses financeiros da União que configu-
re formas graves de criminalidade, transmite as informações relevantes à Eurojust, no âmbito do man-
dato desta última. 
2. As autoridades competentes dos Estados-Membros em causa são informadas em tempo oportu-
no pelo Organismo, sempre que este transmita à Eurojust ou à Europol informações facultadas pelas re-
feridas autoridades. 
 
Artigo 14.º (Cooperação com países terceiros e organizações internacionais) 
1. O Organismo pode acordar, se adequado, disposições administrativas com as autoridades com-
petentes de países terceiros e com organizações internacionais. O Organismo coordena a sua atividade, 
conforme adequado, com os serviços competentes da Comissão e com o Serviço Europeu para a Ação 
Externa, em especial antes de acordar tais disposições administrativas. Essas disposições funcionais 
podem dizer respeito ao intercâmbio de informações operacionais, estratégicas ou técnicas, incluindo, 
mediante pedido, relatórios de progresso. 
2. O Organismo informa as autoridades competentes dos Estados-Membros em causa antes de co-
municar as informações por estas facultadas a autoridades competentes de países terceiros ou a organi-
zações internacionais. 
O Organismo mantém um registo de todas as transmissões de dados pessoais, incluindo os motivos 
correspondentes, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
 
Artigo 15.º (Comité de Fiscalização) 
1. O Comité de Fiscalização controla periodicamente o exercício do poder de inquérito do Orga-
nismo, a fim de reforçar a independência do Organismo no devido exercício dos poderes que lhe são 
conferidos pelo presente regulamento. 
O Comité de Fiscalização acompanha, em especial, a evolução da aplicação das garantias proces-
suais e a duração dos inquéritos, com base nas informações fornecidas pelo Diretor-Geral nos termos 
do artigo 7.º, n.º 8. 
O Comité de Fiscalização dirige ao Diretor-Geral pareceres, incluindo, se for caso disso, recomen-
dações adequadas, nomeadamente sobre os recursos necessários para o exercício do poder de inquérito 
do Organismo, as prioridades de inquérito do Organismo e a duração dos inquéritos. Os pareceres po-
dem ser formulados por iniciativa própria, a pedido do Diretor-Geral ou a pedido de uma instituição, 
órgão, organismo ou agência, sem contudo, interferir no desenrolar dos inquéritos em curso. 
É transmitida cópia dos pareceres emitidos nos termos do terceiro parágrafo às instituições, órgãos, 
organismos ou agências. 
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Em situações devidamente justificadas, o Comité de Fiscalização pode solicitar ao Organismo in-
formações suplementares sobre os inquéritos, incluindo relatórios e recomendações sobre inquéritos 
encerrados, sem contudo, interferir no desenrolar dos inquéritos em curso. 
2. O Comité de Fiscalização é composto por cinco membros independentes com experiência de al-
tas funções judiciais ou de inquérito, ou funções equivalentes relacionadas com os domínios de ativi-
dade do Organismo. Os membros do Comité de Fiscalização são nomeados de comum acordo pelo Par-
lamento Europeu, pelo Conselho e pela Comissão. 
A decisão de nomeação dos membros do Comité de Fiscalização inclui uma lista de reserva de po-
tenciais membros para substituir os membros do Comité de Fiscalização pelo período remanescente do 
respetivo mandato, em caso de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de um ou vários 
membros. 
3. A duração do mandato dos membros do Comité de Fiscalização é de cinco anos e não é renová-
vel. Três e dois membros são substituídos alternadamente, a fim de preservar os conhecimentos espe-
cializados do Comité de Fiscalização. 
4. Após o termo do mandato, os membros do Comité de Fiscalização permanecem em funções até 
à sua substituição. 
5. Se um membro do Comité de Fiscalização deixar de preencher as condições necessárias ao exer-
cício das suas competências, ou se tiver sido declarado culpado de falta grave, o Parlamento Europeu, 
o Conselho e a Comissão podem, de comum acordo, demiti-lo das suas funções. 
6. De acordo com as regras aplicáveis da Comissão, os membros do Comité de Fiscalização rece-
bem ajudas de custo e são reembolsados das despesas efetuadas no exercício das suas funções. 
7. No exercício das suas funções, os membros do Comité de Fiscalização não solicitam nem acei-
tam instruções de qualquer governo nem instituição, órgão, organismo ou agência. 
8. O Comité de Fiscalização designa o respetivo presidente. Adota o seu regulamento interno, que 
é transmitido para informação, antes da sua adoção, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão 
e à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados. As reuniões do Comité de Fiscalização são convo-
cadas por iniciativa do seu Presidente ou do Diretor-Geral. O Comité de Fiscalização reúne pelo menos 
10 vezes por ano. Toma as suas decisões por maioria dos membros que o compõem. O respetivo secre-
tariado é assegurado pelo Organismo, em estreita consulta com o Comité de Fiscalização [alterado pe-
lo Regulamento (UE, Euratom) 2016/2030 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outu-
bro de 2016]. 
9. O Comité de Fiscalização elabora pelo menos um relatório de atividades por ano, incidindo em 
especial na apreciação da independência do Organismo, na aplicação das garantias processuais e na du-
ração dos inquéritos. Os relatórios são enviados ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e ao 
Tribunal de Contas. 
O Comité de Fiscalização pode apresentar relatórios ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Co-
missão e ao Tribunal de Contas sobre os resultados e dos inquéritos efetuados pelo Organismo e as me-
didas adotadas com base nesses resultados. 
 
Artigo 16.º (Trocas de opiniões com as instituições) 
1. O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão reúnem-se anualmente com o Diretor-Geral 
para uma troca de opiniões a nível político, a fim de debater a política do Organismo relativamente aos 
métodos de prevenção e combate à fraude, corrupção ou qualquer outra atividade ilegal lesiva dos in-
teresses financeiros da União. O Comité de Fiscalização participa na troca de opiniões. Podem ser con-
vidados representantes do Tribunal de Contas, da Eurojust e/ou da Europol, numa base ad hoc, a pedi-
do do Parlamento Europeu, do Conselho, da Comissão, do Diretor-Geral ou do Comité de Fiscalização. 
2. As trocas de opiniões podem dizer respeito: 
a) Às prioridades estratégicas da política de inquérito do Organismo; 
b) Aos pareceres e relatórios de atividade do Comité de Fiscalização previstos no artigo 15.º; 
c) Aos relatórios do Diretor-Geral a que se refere o artigo 17.º, n.º 4, e, se for caso disso, a outros 
relatórios das instituições respeitantes ao mandato do Organismo; 
d) Ao enquadramento das relações entre o Organismo e as instituições, órgãos, organismos e agên-
cias; 
e) Ao enquadramento das relações entre o Organismo e as autoridades competentes dos Estados-   
-Membros; 
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f) Às relações entre o Organismo e as autoridades competentes de países terceiros, bem como com 
as organizações internacionais, no quadro das disposições a que se refere o presente regulamento; 
g) À eficácia do funcionamento do Organismo no que diz respeito à execução do seu mandato. 
 
3. As instituições que participam nas trocas de opiniões garantem que estas não interfiram no de-
senrolar dos inquéritos em curso. 
4. As instituições que participam nas trocas de opiniões têm em conta, nas suas ações, os pareceres 
expressos nessa ocasião. O Diretor-Geral faculta, nos relatórios a que se refere o artigo 17.º, n.º 4, 
informações sobre as medidas eventualmente tomadas pelo Organismo. 
 
Artigo 17.º (Diretor-Geral) 
1. O Organismo é dirigido por um Diretor-Geral. O Diretor-Geral é nomeado pela Comissão pelo 
procedimento previsto no n.º 2. O mandato do Diretor-Geral tem uma duração de sete anos e não é re-
novável. 
2. Para efeitos da nomeação de um novo Diretor-Geral, a Comissão publica um convite à apresen-
tação de candidaturas no Jornal Oficial da União Europeia. Esta publicação é feita o mais tardar seis 
meses antes do termo do mandato do Diretor-Geral em funções. Após parecer favorável do Comité de 
Fiscalização sobre o processo de seleção aplicado pela Comissão, esta estabelece uma lista dos candi-
datos com as qualificações adequadas. Após consultado Parlamento Europeu e do Conselho, a Comis-
são designa o Diretor-Geral. 
3. O Diretor-Geral não solicita nem aceita instruções de qualquer governo, instituição, órgão, orga-
nismo ou agência no exercício das suas competências relativas à instauração e realização de inquéritos 
externos e internos e à elaboração dos relatórios correspondentes. Se o Diretor-Geral entender que uma 
medida adotada pela Comissão põe em causa a sua independência, informa imediatamente o Comité de 
Fiscalização e decide se intenta ou não uma ação contra a Comissão junto do Tribunal de Justiça. 
4. O Diretor-Geral informa periodicamente o Parlamento Europeu, o Conselho, a Comissão e o 
Tribunal de Contas dos resultados dos inquéritos efetuados pelo Organismo, do seguimento que lhes 
foi dado e das dificuldades encontradas, observando a confidencialidade dos inquéritos, os direitos le-
gítimos das pessoas em causa e dos informadores, e, se for caso disso, o direito nacional aplicável aos 
processos judiciais. 
5. O Diretor-Geral estabelece anualmente, no contexto do plano anual de gestão, as prioridades da 
política de inquérito do Organismo e transmite-as ao Comité de Fiscalização, antes da sua publicação. 
O Diretor-Geral informa regularmente o Comité de Fiscalização sobre as atividades do Organismo, 
sobre o exercício do seu poder de inquérito e sobre o seguimento dado aos inquéritos. 
O Diretor-Geral informa periodicamente o Comité de Fiscalização: 
a) Dos casos em que as recomendações formuladas pelo Diretor-Geral não foram seguidas; 
b) Dos casos em que foram transmitidas informações às autoridades judiciárias dos Estados-Mem-
bros; 
c) Da duração dos inquéritos nos termos do artigo 7.º, n.º 8. 
 
6. O Diretor-Geral pode delegar o exercício de certas competências previstas no artigo 5.º, no arti-
go 7.º, n.º 2, no artigo 11.º, n.º 7, e no artigo 12.º, n.º 2, num ou mais membros do pessoal do Organis-
mo, por escrito, especificando as condições e os limites que regem a delegação. 
7. O Diretor-Geral estabelece um procedimento interno de consulta e controlo, incluindo um con-
trolo da legalidade, nomeadamente em matéria de respeito das garantias processuais e dos direitos fun-
damentais das pessoas em causa, e do direito nacional dos Estados-Membros em causa, com especial 
referência ao artigo 11.º, n.º 2. 
8. O Diretor-Geral adota orientações sobre os procedimentos de inquérito, dirigidas ao pessoal do 
Organismo. Essas orientações devem respeitar o presente regulamento e abranger, nomeadamente: 
a) A execução dos inquéritos; 
b) As garantias processuais; 
c) Os elementos pormenorizados dos procedimentos internos de consulta e controlo, incluindo o 
controlo da legalidade; 
d) A proteção de dados. 
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As referidas orientações, bem como as suas eventuais alterações, são adotadas depois de o Comité 
de Fiscalização ter tido oportunidade de sobre elas se pronunciar e são seguidamente transmitidas, para 
informação, ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão, e publicadas para fins informativos no 
sítio Internet do Organismo, nas línguas oficiais das instituições da União. 
9. Antes de aplicar qualquer sanção disciplinar ao Diretor-Geral, a Comissão consulta o Comité de 
Fiscalização. 
A imposição de sanções disciplinares ao Diretor-Geral é objeto de decisão fundamentada, que é 
transmitida, para informação, ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité de Fiscalização. 
10. As referências ao «Diretor» do Organismo, em qualquer texto jurídico, são entendidas como 
referência ao Diretor-Geral. 
Artigo 18.º (Financiamento) 
[alterado pelo Regulamento (UE, Euratom) 2016/2030 do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 26 de outubro de 2016] 
As dotações totais do Organismo, inclusive para o Comité de Fiscalização e respetivo secretariado, 
são inscritas numa rubrica orçamental específica da secção do orçamento geral da União Europeia re-
lativa à Comissão, e figuram de forma pormenorizada num anexo da referida secção. 
O quadro do pessoal do Organismo, incluindo o secretariado do Comité de Fiscalização, é anexado 
ao quadro do pessoal da Comissão. 
 
Artigo 19.º (Relatório de avaliação) 
Até 2 de outubro de 2017, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relató-
rio de avaliação sobre a aplicação do presente regulamento. Esse relatório é acompanhado de um pare-
cer do Comité de Fiscalização e indica se é necessário alterar o presente regulamento. 
 
Artigo 20.º (Revogação) 
São revogados o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999. 
As remissões para os regulamentos revogados devem entender-se como sendo feitas para o presen-
te regulamento e ler-se nos termos da tabela de correspondência constante do Anexo II. 
 
Artigo 21.º (Entrada em vigor e disposições transitórias) 
1. O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 
2. O artigo 15.º, n.º 3, é aplicável à duração do mandato dos membros do Comité de Fiscalização 
em funções à data da entrada em vigor do presente regulamento. Imediatamente após a entrada em vi- 
gor do presente regulamento, o Presidente do Parlamento Europeu escolhe por sorteio, de entre os mem-
bros do Comité de Fiscalização, dois membros cujas funções devem cessar, em derrogação do disposto 
no artigo 15.º, n.º 3, primeira frase, no termo dos primeiros 36 meses do respetivo mandato. Em substi-
tuição dos membros cessantes, são automaticamente nomeados dois novos membros por um prazo de 
cinco anos, com base e pela ordem estabelecida na lista constante do artigo 1.º, n.º 2, da Decisão 2012/ 
/45/UE, Euratom do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, de 23 de janeiro de 2012, 
relativa à nomeação dos membros do Comité de Fiscalização do Organismo Europeu de Luta Antifrau-
de (OLAF) (13). Os novos membros são as duas primeiras pessoas cujos nomes figuram na referida lista. 
3. O artigo 17.º, n.º 1, terceira frase, é aplicável à duração do mandato do Diretor-Geral em funções








                                                                                 
(13) JO L 26 de 28.1.2012, p. 30. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1215- 




Feito em Estrasburgo, em 11 de setembro de 2013. 
 


























































REGULAMENTOS REVOGADOS (REFERIDOS NO ARTIGO 20.º) 
 
 
Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(JO L 136 de 31.5.1999, p. 1). 
 
Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 



















































TABELA DE CORRESPONDÊNCIA 
 
 
Regulamento (CE) n.º 1073/1999 e 
Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 
Presente regulamento 
Artigo 1.º, n.º 1 Artigo 1.º, n.º 1 
Artigo 1.º, n.º 2 Artigo 1.º, n.º 2 
— Artigo 1.º, n.º 3 
Artigo 1.º, n.º 3 Artigo 1.º, n.º 4 
— Artigo 1.º, n.º 5 
— Artigo 2.º, ponto 1 
— Artigo 2.º, ponto 2 
— Artigo 2.º, ponto 3 
Artigo 2.º Artigo 2.º, ponto 4 
— Artigo 2.º, ponto 5 
— Artigo 2.º, ponto 6 
— Artigo 2.º, ponto 7 
Artigo 3.º, primeiro parágrafo Artigo 3.º, n.º 1, primeiro parágrafo 
Artigo 3.º, segundo parágrafo Artigo 3.º, n.º 1, segundo parágrafo 
— Artigo 3.º, n.º 2 
— Artigo 3.º, n.º 3, segundo parágrafo 
— Artigo 3.º, n.º 3, terceiro parágrafo 
— Artigo 3.º, n.º 4 
— Artigo 3.º, n.º 5 
— Artigo 3.º, n.º 6 
Artigo 4.º, n.º 1, primeiro parágrafo Artigo 4.º, n.º 1, primeiro parágrafo 
Artigo 4.º, n.º 1, segundo parágrafo Artigo 4.º, n.º 1, segundo parágrafo 
Artigo 4.º, n.º 2 Artigo 4.º, n.º 2 
Artigo 4.º, n.º 3, primeiro parágrafo Artigo 4.º, n.º 3 
Artigo 4.º, n.º 3, segundo parágrafo — 
Artigo 4.º, n.º 4 Artigo 4.º, n.º 4, primeira frase 
— Artigo 4.º, n.º 5 
Artigo 4.º, n.º 5, primeiro parágrafo Artigo 4.º, n.º 6, primeiro parágrafo 
— Artigo 4.º, n.º 6, segundo parágrafo 
Artigo 4.º, n.º 5, segundo parágrafo Artigo 4.º, n.º 6, terceiro parágrafo 
Artigo 4.º, n.º 6, alínea a) Artigo 4.º, n.º 7 
Artigo 4.º, n.º 6, alínea b) — 
— Artigo 4.º, n.º 8 
— Artigo 5.º, n.º 1 
Artigo 5.º, primeiro parágrafo Artigo 5.º, n.º 2, primeiro parágrafo 
Artigo 5.º, segundo parágrafo Artigo 5.º, n.º 2, segundo parágrafo 
— Artigo 5.º, n.º 3 
— Artigo 5.º, n.º 4 
— Artigo 5.º, n.º 5 
— Artigo 5.º, n.º 6 
— Artigo 6.º 
Artigo 6.º, n.º 1 Artigo 7.º, n.º 1 
Artigo 6.º, n.º 2 Artigo 7.º, n.º 2, primeira frase 
Artigo 6.º, n.º 3 Artigo 7.º, n.º 2, segunda frase 
Artigo 6.º, n.º 4 Artigo 3.º, n.º 3, primeiro parágrafo 
— Artigo 7.º, n.º 4 
Artigo 6.º, n.º 5 Artigo 7.º, n.º 5 
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Artigo 6.º, n.º 6 Artigo 7.º, n.º 3 
— Artigo 7.º, n.º 6 
— Artigo 7.º, n.º 7 
— Artigo 7.º, n.º 8 
Artigo 7.º, n.º 1 Artigo 8.º, n.º 1 
Artigo 7.º, n.º 2 Artigo 8.º, n.º 2 
Artigo 7.º, n.º 3 Artigo 8.º, n.º 3 
— Artigo 9.º 
Artigo 8.º, n.º 1 Artigo 10.º, n.º 1 
Artigo 8.º, n.º 2, primeiro parágrafo Artigo 10.º, n.º 2 
Artigo 8.º, n.º 2, segundo parágrafo — 
Artigo 8.º, n.º 3 — 
Artigo 8.º, n.º 4 — 
— Artigo 10.º, n.º 4 
— Artigo 10.º, n.º 5 
Artigo 9.º, n.º 1 Artigo 11.º, n.º 1, primeiro parágrafo 
— Artigo 11.º, n.º 1, segundo parágrafo 
Artigo 9.º, n.º 2 Artigo 11.º, n.º 2 
Artigo 9.º, n.º 3 Artigo 11.º, n.º 3 
Artigo 9.º, n.º 4 Artigo 11.º, n.º 4 
— Artigo 11.º, n.º 5 
— Artigo 11.º, n.º 6 
— Artigo 11.º, n.º 7 
— Artigo 11.º, n.º 8 
Artigo 10.º, n.º 1 Artigo 12.º, n.º 1 
Artigo 10.º, n.º 2 Artigo 12.º, n.º 2, primeiro parágrafo 
— Artigo 12.º, n.º 2, segundo parágrafo 
— Artigo 12.º, n.º 2, terceiro parágrafo 
Artigo 10.º, n.º 3 Artigo 4.º, n.º 4, segunda frase 
— Artigo 12.º, n.º 3 
— Artigo 12.º, n.º 4 
— Artigo 13.º 
— Artigo 14.º 
Artigo 11.º, n.º 1, primeiro parágrafo Artigo 15.º, n.º 1, primeiro parágrafo 
— Artigo 15.º, n.º 1, segundo parágrafo 
Artigo 11.º, n.º 1, segundo parágrafo Artigo 15.º, n.º 1, terceiro parágrafo 
— Artigo 15.º, n.º 1, quarto parágrafo 
— Artigo 15.º, n.º 1, quinto parágrafo 
Artigo 11.º, n.º 2 Artigo 15.º, n.º 2, primeiro parágrafo 
— Artigo 15.º, n.º 2, segundo parágrafo 
Artigo 11.º, n.º 3 Artigo 15.º, n.º 3 
Artigo 11.º, n.º 4 Artigo 15.º, n.º 4 
— Artigo 15.º, n.º 5 
— Artigo 15.º, n.º 6 
Artigo 11.º, n.º 5 Artigo 15.º, n.º 7 
Artigo 11.º, n.º 6 Artigo 15.º, n.º 8 
Artigo 11.º, n.º 7 Artigo 17.º, n.º 5, terceiro parágrafo 
Artigo 11.º, n.º 8 Artigo 15.º, n.º 9 
— Artigo 16.º 
Artigo 12.º, n.º 1 Artigo 17.º, n.º 1 
Artigo 12.º, n.º 2 Artigo 17.º, n.º 2 
Artigo 12.º, n.º 3, primeiro parágrafo Artigo 17.º, n.º 3 
Artigo 12.º, n.º 3, segundo parágrafo Artigo 17.º, n.º 4 
Artigo 12.º, n.º 3, terceiro parágrafo Artigo 10.º, n.º 3 
— Artigo 17.º, n.º 5, primeiro parágrafo 
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— Artigo 17.º, n.º 5, segundo parágrafo 
— Artigo 17.º, n.º 6 
— Artigo 17.º, n.º 7 
— Artigo 17.º, n.º 8 
Artigo 12.º, n.º 4, primeira frase Artigo 17.º, n.º 9, primeiro parágrafo 
Artigo 12.º, n.º 4, segunda frase Artigo 17.º, n.º 9, segundo parágrafo 
— Artigo 17.º, n.º 10 
Artigo 13.º Artigo 18.º 
Artigo 14.º — 
Artigo 15.º Artigo 19.º 
— Artigo 20.º 
Artigo 16.º Artigo 21.º, n.º 1 
— Artigo 21.º, n.º 2 
— Artigo 21.º, n.º 3 
— Anexo I 




Declaração da Comissão 
 
A Comissão confirma que o OLAF declarou que atuará em todas as circunstâncias em conformi-
dade com o Protocolo n.º 7 relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia e o Estatuto dos 
Deputados ao Parlamento Europeu, respeitando plenamente a liberdade e independência dos Deputados, 
como previsto no artigo 2.º do Estatuto. 
 
 
Declaração da Comissão 
 
A Comissão pretende manter os atuais poderes do Diretor-Geral do Organismo Europeu de Luta 
Antifraude de estabelecer os termos e modalidades de recrutamento para o Organismo, em especial no 
que diz respeito à duração e renovação dos contratos. 
 
 
Declaração do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão 
 
Quando o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão nomearem novos membros do novo Co-
mité de Fiscalização, deverão também nomear os membros que assumirão o cargo na substituição par-
cial seguinte. 
 
DECISÃO DA COMISSÃO 
 
de 27 de setembro de 2013 
 
que altera a Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom  





A COMISSÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 249.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) As instituições e os Estados-Membros conferem uma grande importância à proteção dos interes-
ses financeiros da União e à luta contra a fraude e quaisquer outras atividades ilegais lesivas dos inte-
resses financeiros da União, e a pertinência desta ação é confirmada pelo artigo 325.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia. 
 
(2) A Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão (1) deve ser alterada devido à entrada 
em vigor do Regulamento (UE, Euratom) 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (2). 
 
(3) As funções do Organismo devem continuar a incluir a preparação de disposições legislativas e 
regulamentares nos domínios de atividade do Organismo, incluindo os instrumentos relevantes que são 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do Título V do Tratado sobre o Funcionamento da União Euro-
peia e os instrumentos para a proteção do euro contra a falsificação. É conveniente igualmente que as 
funções do Organismo continuem a incluir a formação e a assistência técnica em matéria de proteção 
do euro contra a falsificação. 
 
(4) O Organismo deve participar nas atividades de organismos e associações internacionais espe- 
cializados na luta contra a fraude e a corrupção, tendo em vista, em especial, o intercâmbio de boas prá-
ticas. 
 
(5) A Comissão deve avaliar a necessidade de revisão da presente decisão caso venha a ser criada 
uma Procuradoria Europeia, 
 




A Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom é alterada do seguinte modo: 
1) O segundo período do artigo 1.º é suprimido. 
2) O artigo 2.º é alterado da seguinte forma: 
a) No n.º 1, a expressão «das Comunidades» é substituída por «da União»; 
 
                                                                                 
(1) Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de abril de 1999, que institui o Organismo Euro-
peu de Luta Antifraude (JO L 136 de 31.5.1999, p. 20). 
(2) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho (JO
L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
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b) No n.º 2 é aditado o seguinte segundo período: 
 
«Tal inclui o apoio visando reforçar a proteção do euro contra a falsificação através de 
ações de formação e de assistência técnica.»; 
 
c) No n.º 3 é aditado o seguinte período: 
 
«Tal pode incluir a participação em atividades de organismos internacionais e associações 
internacionais especializados na luta contra a fraude e a corrupção, tendo em vista, em especial,
o intercâmbio de boas práticas.»; 
 
d) O n.º 4 é alterado da seguinte forma: 
 
«4. O Organismo terá a seu cargo a preparação das iniciativas legislativas e regulamenta-
res da Comissão tendo em vista os objetivos de luta antifraude, referidos no n.º 1, bem como 
de proteção do euro contra a contrafação.». 
 
3) O artigo 3.º é alterado da seguinte forma: 
- o termo «diretor» é substituído por «diretor-geral». 
4) O artigo 4.º é alterado da seguinte forma: 
- na versão inglesa do texto a expressão «Surveillance Committee» é substituída por «Supervisory 
Committee», 
- o termo «comunitário» é substituído por «da União». 
5) O artigo 5.º passa a ter a seguinte redação: 
 
«Artigo 5.º (Diretor-Geral) 
1. O Organismo é colocado sob a direção de um diretor-geral que é designado pela Comis-
são em conformidade com o procedimento previsto no n.º 2. O mandato do diretor-geral tem a 
duração de sete anos e não é renovável. 
O diretor-geral é responsável pela execução dos inquéritos do Organismo. 
2. Para efeitos da designação de um novo diretor-geral, a Comissão publica um convite à 
apresentação de candidaturas no Jornal Oficial da União Europeia. Esta publicação deve ser 
feita o mais tardar seis meses antes do termo do mandato do diretor-geral em funções. Após 
parecer favorável do Comité de Fiscalização sobre o procedimento de seleção aplicado pela 
Comissão, esta deve estabelecer uma lista dos candidatos com as qualificações necessárias. O 
diretor-geral é designado pela Comissão, após concertação com o Parlamento Europeu e o 
Conselho. 
3. A Comissão exerce, relativamente ao diretor-geral, os poderes conferidos à autoridade 
investida do poder de nomeação. Qualquer decisão relativa à abertura de um processo disci-
plinar contra o diretor-geral, nos termos do artigo 3.º, n.º 1, alínea c), do anexo IX do Estatuto, 
deve ser objeto de uma decisão fundamentada da Comissão, após consulta do Comité de Fis-
calização. Esta decisão é comunicada para informação ao Parlamento Europeu, ao Conselho e 
ao Comité de Fiscalização.». 
 
6) O artigo 6.º é alterado da seguinte forma: 
a) O n.º 1 passa a ter a seguinte redação: 
 
«1. O diretor-geral do Organismo exerce, em relação ao pessoal do Organismo, os pode-
res conferidos à autoridade investida do poder de nomeação e à autoridade competente para a 
contratação de pessoal que lhe são delegados. O diretor-geral pode subdelegar os referidos po-
deres. Em conformidade com o Regime Aplicável aos Outros Agentes, o diretor-geral deve fi-
xar as condições e modalidades de recrutamento, nomeadamente no que se refere à duração e 
renovação dos contratos.»; 
 
 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1223- 
b) O n.º 2 passa a ter a seguinte redação: 
 
«2. O diretor-geral deve comunicar ao diretor-geral do orçamento em tempo útil, após con-
sulta do Comité de Fiscalização, um anteprojeto de orçamento destinado a ser inscrito no ane-
xo do Organismo da secção do orçamento geral da União Europeia relativa à Comissão.»; 
 
c) O n.º 3 passa a ter a seguinte redação: 
 
«3. O diretor-geral é o ordenador competente para a execução das dotações inscritas no 
anexo do Organismo da secção do orçamento geral da União Europeia relativa à Comissão e 
para as dotações inscritas nas rubricas orçamentais antifraude relativamente às quais recebe 
delegação em conformidade com as regras internas sobre a execução do orçamento geral. Po-
de subdelegar os seus poderes a agentes sujeitos ao Estatuto ou ao Regime Aplicável aos Ou-
tros Agentes em conformidade com as regras internas acima referidas.»; 
 
d) O n.º 4 passa a ter a seguinte redação: 
 
«4. As decisões da Comissão relativas à sua organização interna são aplicáveis ao Organis-
mo na medida em que sejam compatíveis com as disposições relativas ao Organismo adotadas 
pelo legislador da União e com a presente decisão.». 
 
7) No artigo 7.º, o último período é suprimido. 
 
Artigo 2.º 
A presente decisão entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
 
 




JOSÉ MANUEL BARROSO 
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RELATÓRIO ANTICORRUPÇÃO DA UE  
 








Contexto político e objetivos do relatório 
 
A corrupção prejudica gravemente a economia e a sociedade no seu conjunto. Muitos países do 
mundo sofrem profundamente devido à corrupção enraizada que afeta o desenvolvimento económico, 
enfraquece a democracia e compromete a justiça social e o Estado de direito. Os Estados-Membros da 
UE não são imunes a esta realidade. A natureza e extensão da corrupção variam consoante os países, 
mas este fenómeno afeta todos os Estados-Membros. Colide com a boa governação, a correta gestão 
dos dinheiros públicos e a competitividade dos mercados. Em casos extremos, enfraquece a confiança 
dos cidadãos nas instituições e nos processos democráticos. 
O presente relatório apresenta uma análise da corrupção nos Estados-Membros da UE e das medi-
das tomadas para a prevenir e combater. Tem como objetivo lançar um debate entre a Comissão, os 
Estados-Membros, o Parlamento Europeu e outras partes interessadas, a fim de apoiar o trabalho de 
luta contra a corrupção e identificar de que forma é que a dimensão europeia pode ajudar. 
Os Estados-Membros da UE criaram a maior parte dos instrumentos legais e instituições necessá-
rios para prevenir e combater a corrupção. No entanto, os resultados não são satisfatórios em toda a UE. 
As normas anticorrupção nem sempre são aplicadas com determinação, os problemas sistémicos não 
são resolvidos de forma eficaz e as instituições nem sempre dispõem de meios suficientes para aplicar 
as normas. As intenções declaradas ficam ainda muito aquém dos resultados concretos e muitas vezes 
parece faltar vontade política genuína para erradicar a corrupção. 
Para garantir um contributo por parte da UE, a Comissão adotou a comunicação sobre a luta contra 
a corrupção na UE, em junho de 2011 (1), que previa o mecanismo de elaboração de relatórios anticor-
rupção da UE para seguir e avaliar os esforços dos Estados-Membros neste domínio, com vista a um 
maior empenhamento político para combater a corrupção de forma eficaz. O relatório é publicado hoje 
pela primeira vez; os relatórios seguintes serão publicados de dois em dois anos. 
Em conformidade com os instrumentos legais internacionais (2), o presente relatório define a cor-
rupção em sentido lato, incluindo todo e qualquer «abuso de poder em benefício próprio». Por conse-
guinte, abrange os atos de corrupção e as medidas que os Estados-Membros tomam especificamente 
para os prevenir ou punir e refere também uma série de domínios e medidas que incidem sobre os 
riscos de corrupção e a capacidade para a controlar. 
O relatório aborda questões essenciais de particular relevância para cada Estado-Membro. Descre-
ve boas práticas, mas também deficiências, e indica medidas que podem permitir aos Estados-Mem-
bros combater a corrupção de forma mais eficaz. A Comissão reconhece que algumas destas questões 
são apenas de competência nacional. No entanto, é no interesse comum da União garantir que todos os 
Estados-Membros dispõem de políticas eficientes de combate à corrupção e que a UE apoia os Esta-
dos-Membros no cumprimento deste objetivo. Por conseguinte, o relatório procura promover normas 
                                                                                 
(1) http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0308:FIN:PT:PDF. 
(2) Nomeadamente a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, bem como os instrumentos anticorrup-
ção do Conselho da Europa, incluindo a Resolução (97) 24 relativa aos 20 princípios orientadores da luta contra a cor-
rupção e as Recomendações n.º R (2000) 10, sobre códigos de ética para os funcionários públicos, e n.º R (2003) 4, 
sobre normas comuns contra a corrupção no domínio do financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais. 
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exigentes de luta contra a corrupção na UE. Ao assinalar os problemas – bem como as boas práticas – 
encontrados na UE, o relatório dá credibilidade aos esforços da UE para promover normas anticorrup-
ção noutras regiões do mundo. 
A corrupção é um fenómeno complexo, com dimensões económicas, sociais, políticas e culturais, 
que não podem ser facilmente eliminadas. Uma resposta eficaz não se pode limitar a um conjunto uni-
forme de medidas; não existe uma solução única aplicável a todos os países. Deste modo, o relatório 
analisa a corrupção no contexto nacional de cada Estado-Membro e dá sugestões quanto ao modo co-
mo os problemas mais graves podem ser resolvidos a nível nacional. 
Uma explicação mais aprofundada da metodologia seguida pelo relatório é apresentada no anexo. 
 
Contexto político mais vasto 
 
A crise financeira colocou uma pressão adicional sobre os europeus e os seus governos. Face aos 
atuais desafios económicos, tanto na Europa como no resto do mundo, é necessária uma maior garantia 
de integridade e transparência das despesas públicas. Os cidadãos esperam que a União Europeia de-
sempenhe um papel importante para ajudar os Estados-Membros a proteger a economia legal contra a 
criminalidade organizada, a fraude financeira e fiscal, o branqueamento de capitais e a corrupção, so-
bretudo em tempos de crise económica e de austeridade orçamental. Estima-se que os custos da cor-
rupção para a economia da UE se elevem a 120 mil milhões de EUR por ano, apenas um pouco menos 
do que o orçamento anual da União Europeia (3). 
Europa 2020 é o nome da estratégia de crescimento da UE para a presente década, que visa pro- 
mover uma economia inteligente, sustentável e inclusiva, ajudando assim a UE e os seus Estados-Mem-
bros a alcançar níveis elevados de emprego, produtividade e coesão social. Os estudos realizados até 
agora sugerem que o êxito da estratégia Europa 2020 depende igualmente de fatores institucionais, 
como a boa governação, o Estado de direito e o controlo da corrupção (4). A luta contra a corrupção 
contribui para a competitividade da UE na economia mundial. Neste contexto, foram assinaladas me-
didas de luta contra a corrupção relativamente a alguns Estados-Membros no âmbito do Semestre Eu-
ropeu – um ciclo anual de coordenação das políticas económicas que implica uma análise pormenori-
zada do plano de reformas económicas e estruturais dos Estados-Membros, bem como recomendações 
específicas por país. De um modo mais geral, o aumento da eficiência da administração pública pode, 
especialmente se for combinado com maior transparência, ajudar a atenuar os riscos relacionados com 
a corrupção. A Comunicação da Comissão para um renascimento industrial europeu, de janeiro de 2014,
coloca assim a tónica na qualidade da administração pública como um aspeto importante da estratégia 
de crescimento da EU (5). 
 
Estrutura do relatório 
 
O Relatório Anticorrupção da UE abrange os 28 Estados-Membros da UE e tem a seguinte estrutura: 
I. Introdução, que apresenta o contexto político e os objetivos.  
II. Resultados dos inquéritos Eurobarómetro de 2013 sobre a perceção da corrupção e a experiên-
cia de corrupção.  
III. Capítulo horizontal, que descreve as tendências em matéria de corrupção na UE. Nele se resu-
mem as principais constatações. As conclusões e sugestões de futuras medidas para cada Estado-Mem-
bro são indicadas (apenas) nos respetivos capítulos.  
                                                                                 
(3) Os custos económicos totais da corrupção não podem ser calculados facilmente. O valor referido baseia-se em 
estimativas de instituições e organismos especializados, como a Câmara de Comércio Internacional, a Transparency 
International, a Global Compact das Nações Unidas, o Fórum Económico Mundial, a publicação «Clean Business is 
Good Business» (de 2009), segundo as quais a corrupção corresponde a 5% do PIB a nível mundial. Cf. também a co-
municação da Comissão sobre a luta contra a corrupção na UE, de 6 de junho de 2011: http://eur-lex.europa.eu/Lex 
UriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0308:FIN:PT:PDF. 
(4) Excelência na administração pública para a competitividade nos Estados-Membros da UE (2011-2012): 
http://ec.europa.eu/enterprise/policies/industrial-competitiveness/monitoring-member-states/improving-public-admi- 
nistration/. 
(5) COM(2014) 14. 
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IV. Capítulo temático, que trata de uma questão transversal de particular importância a nível da 
UE. A questão abordada neste primeiro relatório é a da adjudicação de contratos públicos, de impor-
tância crucial para o mercado interno, sendo alvo de legislação exaustiva da UE e vulnerável a riscos 
consideráveis de corrupção. O capítulo abrange a corrupção e as medidas anticorrupção no âmbito dos 
sistemas nacionais de contratação pública.  
V. Anexo sobre a metodologia, que descreve a forma como o relatório foi elaborado, bem como 
as escolhas metodológicas e as limitações.  
VI. Capítulos por país, que cobrem os 28 Estados-Membros. Estes capítulos não apresentam uma 
descrição exaustiva das questões relacionados com a corrupção e das medidas de combate à corrupção. 
Em vez disso, sublinham questões-chave identificadas através de uma avaliação individual de cada país 
com base nos seus próprios méritos e tendo em devida conta o contexto nacional. 
a) Introdução, que apresenta um resumo da situação geral no que se refere à corrupção. Apresenta 
ainda indicadores selecionados, nomeadamente a perceção, além de factos, tendências e desenvolvi-
mentos relevantes no domínio da corrupção e das medidas anticorrupção. 
b) Questões em foco. São assinaladas e analisadas várias questões por país. Embora a tónica seja 
colocada nas vulnerabilidades e nos domínios a melhorar, a análise é virada para o futuro e indica pla-
nos e medidas na direção certa e identifica as questões que carecem de maior atenção. São realçadas 
boas práticas que podem servir de inspiração para outros. O conjunto das questões em foco não se limi-
ta às questões abrangidas pelo capítulo temático (adjudicação de contratos públicos). Alguns capítulos 
por país incluem, porém, uma análise específica da contratação pública; é o caso de países em que fo-
ram identificados problemas graves no domínio dos contratos públicos. 
A seleção das questões fundamentais nos capítulos por país baseou-se nas seguintes considerações: 
 A gravidade e o impacto do problema em relação a outros desafios relacionados com a corrupção 
no país; 
 A escala de potenciais repercussões para um leque mais alargado de políticas (por exemplo, gran-
des lacunas no controlo dos contratos públicos que originam um risco significativo de desvio de 
fundos públicos); e 
 Capacidade para indicar medidas construtivas e concretas para o futuro. 
 
Medidas futuras e acompanhamento 
 
Os pontos que carecem de maior atenção assinalados nos capítulos por país refletem a tentativa da 
Comissão de identificar medidas com um provável valor acrescentado para lidar com as questões 
essenciais relativas à prevenção e combate da corrupção. São adaptadas ao contexto e às necessidades 
de cada país. São também concretas e direcionadas, sem descer a muitos pormenores, e destinadas à 
obtenção de mudanças tangíveis no terreno. Nos casos em que se afigura relevante, o relatório tem co-
mo base e partilha recomendações já formuladas por outros mecanismos de combate à corrupção 
(nomeadamente o Grupo de Estados contra a Corrupção do Conselho da Europa – GRECO – e a  
OCDE), algumas das quais ainda não tiveram eco nos Estados-Membros. 
Como seguimento do relatório, a Comissão pretende participar num debate construtivo e virado 
para o futuro sobre as melhores formas de combater a corrupção, abordando nomeadamente os pontos 
que, como já foi dito, carecem de maior atenção. A Comissão espera assistir a um vasto debate sobre as 
medidas anticorrupção, com a participação dos Estados-Membros, do Parlamento Europeu, dos parla-
mentos nacionais, do setor privado e da sociedade civil, e aguarda com expectativa a participação ativa 
no debate, tanto a nível da UE como dos Estados-Membros. 
Além disso, a Comissão tenciona criar um programa de intercâmbio de experiências dirigido aos
Estados-Membros, às ONG locais ou outros intervenientes, a fim de identificar boas práticas e suprir as 
deficiências das políticas de luta contra a corrupção, aumentar a sensibilização ou dar formação. Estes 
esforços deveriam ser relacionados com as questões que, segundo o relatório, carecem de maior atenção
e facilitar as medidas de acompanhamento. O programa de intercâmbio de experiências será lançado 
após a adoção do relatório, com base nas reações e no debate com as partes interessadas sobre as ne-
cessidades específicas que poderia cobrir. 
A Comissão tenciona analisar cuidadosamente as reações a este primeiro relatório, refletir sobre 
eventuais lacunas e erros e retirar conclusões para o segundo relatório. A metodologia será revista e se-
rá ponderada a possibilidade de definir novos indicadores de corrupção. 
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O trabalho futuro analisará o modo como as medidas sugeridas neste primeiro relatório foram exe-
cutadas e aproveitará os resultados do programa de intercâmbio de experiências. 
 
II. Resultados do inquérito Eurobarómetro sobre a perceção da corrupção e a experiência de 
corrupção 
 
Foram realizados dois inquéritos Eurobarómetro, no início de 2013, tendo em vista a preparação 
do Relatório Anticorrupção da UE: 1) o Eurobarómetro especial (6) e 2) um inquérito Flash centrado 
nas empresas (7). Relativamente à maioria dos países, a classificação do índice IPC (8) publicado pela 
Transparency International aproxima-se das respostas dadas pelos inquiridos do Eurobarómetro. 
Os dados do Eurobarómetro especial, em primeiro lugar sobre a perceção geral da prevalência da 
corrupção e, em segundo, sobre a expectativa de pagar um suborno (experiência pessoal de suborno), 
mostram-nos claramente que os Estados-Membros podem ser caracterizados de forma diferente. 
As respostas confirmam uma perceção positiva e experiência de suborno reduzida no caso da Di-
namarca, Finlândia, Luxemburgo e Suécia. Os inquiridos destes países indicaram raramente ter sido 
alvo de uma expectativa de pagamento de suborno (menos de 1 % dos casos) e o número de pessoas 
que consideram que a corrupção é generalizada (20 %, 29 %, 42 % e 44 %, respetivamente) está consi-
deravelmente abaixo da média da UE. No caso do Reino Unido, apenas 5 em 1 115 pessoas se con-
frontaram com uma expectativa deste tipo (inferior a 1 %), revelando o melhor resultado de toda a Eu-
ropa; contudo, os dados relativos à perceção mostram que 64 % dos inquiridos britânicos consideram 
que a corrupção é generalizada no país (a média da UE é de 74 %). 
Em países como a Alemanha, Países Baixos, Bélgica, Estónia e França, embora mais de metade 
dos inquiridos considerem que a corrupção é um fenómeno generalizado, o número efetivo de pessoas 
que se viram obrigadas a pagar um suborno é baixo (cerca de 2 %). Estes países também figuram entre 
os que apresentam bons resultados no índice da Transparency International. A Áustria partilha carac-
terísticas semelhantes com este grupo, à exceção de um número relativamente elevado de inquiridos 
(5 %) que foi confrontado com a expectativa de pagamento de um suborno. 
Em alguns países, um número relativamente elevado de pessoas declarou ter experiência pessoal 
de suborno, mas com uma clara concentração num número limitado de setores, incluindo a Hungria 
(13 %), Eslováquia (14 %) e Polónia (15 %). Nestes países, o setor da saúde foi aquele em que se ve-
rificou a maior parte dos casos de corrupção. Existem provas de que os problemas estruturais do setor 
incentivam o pagamento de subornos ao pessoal médico. Com efeito, em todos os países mencionados, 
as respostas pormenorizadas mostram que o setor da saúde é referido pelo maior número de pessoas, ao 
passo que todos os outros setores ou instituições (por exemplo, polícia, alfândegas, políticos, serviços 
do Ministério Público, etc.) foram referidos por menos de 1 % dos inquiridos. A corrupção em sentido 
lato é considerada uma prática generalizada nestes países (82 % na Polónia, 89 % na Hungria e 90 % 
na Eslováquia). 
Em certos países, incluindo Portugal, Eslovénia, Espanha e Itália, o suborno afigura-se raro, mas
a corrupção em sentido lado constitui uma preocupação grave: foi relativamente baixo o número de 
pessoas que declararam ter sido forçadas a pagar um suborno ou que se confrontaram com esta expec-
                                                                                 
(6) Inquérito realizado junto da população em todos os Estados-Membros, de dois em dois anos, com base em en-
trevistas diretas a uma amostra de 1 000 ou 500 inquiridos (consoante a população do país). Um total de 27 786 pes-
soas (amostra representativa) participaram neste inquérito, no final de fevereiro e princípio de março de 2013. O in-
quérito incidia, nomeadamente, sobre a perceção geral da corrupção, a experiência pessoal de corrupção, bem como 
as atitudes relativamente a favores e presentes. Embora os inquéritos Eurobarómetro se realizem de dois em dois anos 
desde 2007, a Comissão decidiu em 2013 adaptar as perguntas às necessidades do presente relatório. Por conseguinte, 
quaisquer comparações com anos anteriores devem ser feitas com precaução. O texto integral do relatório está dispo-
nível em http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb_special_399_380_en.htm#397. 
(7) Inquérito pelo telefone, chamado Flash Eurobarómetro, que abrangeu seis setores na UE-28 e foi lançado pela 
primeira vez em 2013, efetuado entre 18 de fevereiro e 8 de março. As empresas dos setores da energia, saúde, cons-
trução, indústria, telecomunicações e finanças (de todas as dimensões) foram convidadas a dar a sua opinião. O texto 
integral do relatório está disponível em http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/flash_arch_374_361_en.htm 
#374. 
(8) O Índice de Perceção da Corrupção (IPC) é publicado anualmente pela Transparency International: http://cpi. 
transparency.org/cpi2013/. 
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tativa nos últimos 12 meses. Embora a experiência pessoal de suborno seja aparentemente rara (1-3 %), 
a perceção é tão fortemente influenciada pelos recentes escândalos políticos e pela crise económica e 
financeira que se reflete na impressão negativa dos inquiridos sobre a corrupção em geral (90 %, 91 %, 
95 % e 97 %, respetivamente). 
Os países com os piores resultados no que refere à perceção e à experiência real de corrupção in-
cluem a Croácia, República Checa, Lituânia, Bulgária, Roménia e Grécia. Nestes países, entre 6 % 
e 29 % dos inquiridos indicaram que lhes foi pedido o pagamento de um suborno ou que se confronta-
ram com esta expectativa nos últimos 12 meses, enquanto 84 % até 99 % pensam que a corrupção é ge-
neralizada nos seus países. Na Croácia e República Checa, a impressão é ligeiramente mais positiva, 
com resultados um pouco melhores do que os restantes países do mesmo grupo. 
Os resultados dos países que não foram referidos (ou seja, Letónia, Malta, Irlanda, Chipre) não se 
afastam muito da média da UE em nenhum destes aspetos. 
A nível europeu, três quartos dos inquiridos (76 %) consideram que a corrupção é um fenó-
meno generalizado nos respetivos países. Os países em que os inquiridos têm mais tendência a 
pensar que a corrupção é generalizada são a Grécia (99 %), Itália (97 %), Lituânia, Espanha e Repúbli-
ca Checa (95 %). Um quarto dos europeus (26 %), contra os 29 % indicados no Eurobarómetro 
de 2011, considera que são pessoalmente afetados pela corrupção no quotidiano. As pessoas têm 
mais tendência para declarar que são individualmente afetadas pela corrupção em países como a Espa-
nha e a Grécia (63 %), Chipre e Roménia (57 %) e Croácia (55 %), e menos na Dinamarca (3 %), Fran-
ça e Alemanha (6 %). Cerca de 1 em cada 12 europeus (8 %) afirma ter experiência ou ter assisti-
do a um caso de corrupção nos últimos 12 meses. Os inquiridos têm mais tendência para declarar te-
rem tido experiência ou assistido a casos de corrupção na Lituânia (25 %), Eslováquia (21 %) e Polónia 
(16 %) e menos na Finlândia e Dinamarca (3 %), Malta e Reino Unido (4 %). 
Cerca de três quartos dos europeus (73  %) afirmam que o suborno e o recurso a conhecimen-
tos é muitas vezes a maneira mais fácil de obter determinados serviços públicos nos respetivos 
países. Esta convicção é mais comum na Grécia (93 %), Chipre (92 %), Eslováquia e Croácia (89 %). 
Tal como em 2011, cerca de 2 em cada 3 europeus (67 %) consideram que o financiamento dos 
partidos políticos não é suficientemente transparente nem controlado. É mais provável que tenham 
esta visão os inquiridos da Espanha (87 %), Grécia (86 %) e República Checa (81 %), enquanto os 
menos suscetíveis de a ter são os inquiridos da Dinamarca (47 %), Reino Unido (54 %), Suécia (55 %) 
e Finlândia (56 %). Quase um quarto dos europeus (23 %) concordam que os esforços dos respeti-
vos governos são eficazes para combater a corrupção; cerca de um quarto (26 %) pensa que existe 
um número suficiente de processos judiciais bem-sucedidos no seu país para dissuadir as pessoas de 
práticas de corrupção. 
No inquérito Flash centrado nas empresas, os resultados revelam variações marcantes: uma di-
ferença de 89 pontos percentuais entre o nível mais elevado (Grécia: 99 %) e mais baixo (Dinamarca: 
10 %) de perceção da corrupção. (O mesmo resultado foi revelado pelo «Eurobarómetro especial» atrás 
referido: 20 % contra 99 %.) Com efeito, todos os inquiridos gregos, com exceção de apenas um, con-
sideram que a corrupção é generalizada na Grécia. 
A nível europeu, mais de 4 em cada 10 empresas consideram que a corrupção é um problema 
para a atividade empresarial, e isto aplica-se também ao favorecimento e ao nepotismo. Quando 
questionadas especificamente se a corrupção é um problema para a atividade empresarial, 50 % das 
empresas do setor da construção e 33 % do setor das telecomunicações/TI consideraram que o proble- 
ma tem uma dimensão preocupante. Quanto mais pequena for a empresa, maior é a frequência com
que a corrupção e o nepotismo se afiguram como problemas para a atividade empresarial. A cor-
rupção é mais suscetível de ser considerada um problema para a atividade empresarial na República 
Checa (71 %), Portugal (68 %), Grécia e Eslováquia (66 %). 
 
III. Principais conclusões do relatório 
 
As análises por país revelaram uma vasta gama de problemas relacionados com a corrupção, e tam-
bém com mecanismos de controlo da corrupção, alguns dos quais se mostraram eficazes, embora ou-
tros não tenham produzido os resultados esperados. No entanto, podem ser avançadas algumas caracte-
rísticas comuns na UE ou por grupos de Estados-Membros. As análises por país mostram que a adjudi-
cação de contratos públicos é especialmente vulnerável à corrupção nos Estados-Membros, devido à 
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deficiência dos mecanismos de controlo e da gestão dos riscos. Uma avaliação dos riscos de corrupção, 
incluindo práticas corretas e negativas no domínio da adjudicação de contratos públicos, consta do pon-
to seguinte. 
Este resumo analisa as questões principais tratadas com mais pormenor nos capítulos por país. Es-
sas questões foram integradas em quatro categorias (A. Dimensão Política, B. Mecanismos de Controlo 
e Prevenção, C. Repressão, D. Domínios de Risco), embora possa haver uma certa sobreposição, dada 
a natureza complexa das questões em análise. Podem ser encontradas mais informações e contexto nos 
capítulos por país. 
 
A. Dimensão política 
 
Dar prioridade às políticas anticorrupção 
 
As políticas anticorrupção tornaram-se mais visíveis na agenda política da maior parte dos Esta-
dos-Membros. A crise financeira chamou a atenção para as questões da integridade e da responsabili-
zação dos decisores. A maioria dos Estados-Membros confrontados com dificuldades económicas gra-
ves reconheceu a gravidade dos problemas ligados à corrupção e desenvolveu (ou está a desenvolver) 
programas anticorrupção para fazer face aos riscos que lhe estão associados e aos riscos de desvio de 
fundos públicos. Em alguns Estados-Membros, os programas de ajustamento económico incluem re-
quisitos explícitos relacionados com políticas de combate à corrupção. Embora não formalmente liga-
das a programas de ajustamento, as políticas anticorrupção complementam as medidas de ajustamento, 
especialmente nos países em que a corrupção constitui um problema grave. Foram também emitidas, 
no contexto do Semestre Europeu de coordenação das políticas económicas, recomendações para com-
bater eficazmente a corrupção. 
O presente relatório não assenta no pressuposto de que as estratégias globais de combate à corrup-
ção são indispensáveis para prevenir ou combater a corrupção. No entanto, a longa ausência de estraté-
gias globais de luta contra a corrupção em alguns Estados-Membros que se confrontam com problemas 
de corrupção sistémica tornou-se uma questão preocupante, uma vez que o tipo de problemas que é ne- 
cessário resolver carecem de uma abordagem coordenada a nível central. Em alguns desses Estados-    
-Membros foi recentemente adotada uma estratégia nacional anticorrupção, enquanto noutros não exis-
te uma estratégia deste tipo. As estratégias de combate à corrupção adotadas em alguns Estados-Mem-
bros com base em avaliações de impacto de anteriores programas estratégicos, na sequência de consul-
tas públicas e promovendo a participação ativa da sociedade civil e de um conjunto de instituições pú-
blicas e autónomas nos domínios da aplicação e do controlo, são referidas como passos positivos, com 
a ressalva de os resultados ainda estarem por demonstrar na fase da execução. 
A maioria dos Estados-Membros que enfrenta grandes desafios na luta contra a corrupção instituiu 
quadros normativos e institucionais complexos e sofisticados, bem como numerosos programas ou es-
tratégias direcionadas. No entanto, estas medidas não conduziram, por si só, a resultados tangíveis. Em 
contrapartida, noutros Estados-Membros que não dispõem de legislação na matéria ou programas es-
tratégicos, a corrupção foi visivelmente reduzida através de práticas e sistemas preventivos, tradições 
que implicam os prestadores e os destinatários de serviços públicos, ou, em alguns casos, elevados pa-




Provocada pela crise, a contestação social teve como alvo não só as políticas económicas e sociais, 
mas também a integridade e a responsabilização das elites políticas. Os escândalos de alto nível asso-
ciados à corrupção, à má utilização de fundos públicos ou ao comportamento pouco ético dos políticos 
contribuíram para o descontentamento e a desconfiança do público no sistema político. 
A integridade em política é um problema grave em muitos Estados-Membros. Os códigos de con-
duta aplicáveis a partidos políticos ou assembleias eleitas a nível central ou local constituem a exce- 
ção e não a regra. Quando estão em vigor, muitos deles não preveem mecanismos de controlo eficazes 
nem sanções claras, conduzindo raramente à aplicação de sanções dissuasivas. Em alguns casos, a falta 
de responsabilização gerou uma perceção de quase impunidade das elites políticas. 
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Em alguns Estados-Membros, as preocupações prendem-se não só com a desconfiança crescente 
do público, mas também com o risco de uma reputação enfraquecida no contexto internacional. Em sua 
consequência, os Estados-Membros estão agora a dar muito maior prioridade à luta contra a corrupção, 
com a tomada de medidas fortes ou o anúncio de reformas radicais. 
Em alguns Estados-Membros, a politização do recrutamento para os quadros médios e inferiores 
da função pública a nível central ou regional/local foi assinalada como um problema grave. Estas prá-
ticas aumentam a vulnerabilidade à corrupção, aumentam o risco da existência de conflitos de interes-
ses, enfraquecem os mecanismos de controlo e afetam a credibilidade de toda a administração pública. 
 
Responsabilidade dos funcionários eleitos em caso de corrupção 
 
Uma dificuldade fundamental em matéria de políticas anticorrupção é a ausência de uma definição 
harmonizada de «funcionário público» a nível da UE, que deveria incluir os funcionários eleitos. A Co-
missão apresentou, em 2012, uma proposta de diretiva relativa à luta contra a fraude lesiva dos interes-
ses financeiros da União através do direito penal (9), que prevê uma definição de funcionário público 
que inclui as pessoas eleitas para um mandato temporário. As negociações no Conselho (10) e no Par-
lamento Europeu (11) sobre a diretiva proposta revelam falta de apoio à definição sugerida, destinada a 
criminalizar a corrupção cometida por funcionários eleitos. No entanto, a Comissão considera que, para 
chegar a uma abordagem comum da UE, é necessária uma harmonização clara da responsabilidade pe-
nal dos funcionários eleitos por crimes de corrupção. 
 
Financiamento dos partidos políticos 
 
Um dos problemas de base que a experiência revelou ter impacto na corrupção é o financiamento 
dos partidos políticos. Os casos de corrupção de grande escala relativos ao financiamento ilícito de par-
tidos afetaram a reputação dos políticos em alguns Estados-Membros. A compra de votos e outras for-
mas de intimidação dos eleitores foram também assinaladas em alguns Estados-Membros. 
As avaliações do GRECO sobre o financiamento dos partidos tiveram efeitos visíveis para refor-
mar o quadro normativo e, em certa medida, institucional neste domínio. Com algumas exceções, a 
maior parte dos Estados-Membros alterou recentemente a sua legislação sobre o financiamento dos 
partidos políticos e elevou os padrões de transparência, incluindo em matéria de doações. Em dois Es-
tados-Membros não existe qualquer restrição às doações anónimas. A publicação das contas dos parti-
dos políticos não é obrigatória num destes Estados-Membros. No entanto, os principais partidos polí-
ticos celebraram um acordo voluntário para garantir a transparência financeira. Além disso, esperam-se 
mais alterações à legislação de financiamento dos partidos, no intuito de seguir as recomendações do 
GRECO. O outro Estado-Membro em causa não anunciou a intenção de continuar a alterar a legislação 
para a adaptar às recomendações do GRECO. Outro Estado-Membro procedeu recentemente à revisão 
da legislação do financiamento dos partidos, mas subsistem lacunas no que diz respeito aos limites das 
doações, regime de patrocínios de empresas públicas, mecanismos de controlo e poderes sancionatórios. 
 
Sistema de financiamento dos partidos bem regulado e transparente – Finlândia 
 
A Finlândia alterou a lei dos partidos políticos em 2010, seguindo as recomendações do GRE-
CO. Antes disso, a Finlândia dispunha de pouca legislação nesta matéria. O novo quadro normati-
vo visa assegurar a transparência do financiamento dos candidatos às eleições, dos partidos políti-
cos, bem como de outras entidades associadas a partidos políticos. Se for aplicada como previsto, a 
lei fará aumentar consideravelmente a transparência do financiamento da atividade política. De 
acordo com o GRECO, a Finlândia pode servir de exemplo a outros países. 
 
                                                                                 
(9) COM(2012) 363. 
(10) Cf. abordagem geral de 3 de junho de 2013, doc. do Conselho 10232/13. 
(11) Cf. parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos, A7-0000/2013. 
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Em alguns casos, os partidos políticos elevaram os seus padrões de integridade e sancionaram ou 
demitiram membros envolvidos em escândalos de corrupção. Num Estado-Membro registaram-se pro-
gressos significativos no aumento da transparência e da responsabilização a nível do sistema parlamen-
tar. No entanto, mesmo em países com exemplos de responsabilização política, as medidas que promo-
vem a integridade não são prática generalizada. 
Subsistem algumas deficiências consideráveis na supervisão do financiamento dos partidos. O im-
pacto das recentes reformas legislativas ainda não se fez sentir. É frequente emergirem, após a supres-
são de uma lacuna legislativa (relativa à transparência ou aos limites das doações, por exemplo), outro 
tipo de lacunas (nomeadamente no domínio do regime dos empréstimos de pequeno montante, regimes 
de doações múltiplas, supervisão insuficiente de fundações ou outras entidades ligadas a partidos po-
líticos, etc.). O controlo pró-ativo e as sanções dissuasivas do financiamento ilícito dos partidos ainda 
não são práticas regulares na UE e são necessários esforços adicionais para garantir a sua aplicação 
mais uniforme. 
 
B. Mecanismos de controlo e prevenção 
 
Recurso a políticas de prevenção 
 
As políticas preventivas abrangem uma vasta gama de aspetos, incluindo normas éticas claras, me-
didas de sensibilização, introdução de uma cultura de integridade no âmbito de várias organizações, 
adoção de firmeza das hierarquias relativamente às questões de integridade, mecanismos internos de 
controlo eficazes, transparência, fácil acesso a informações de interesse público, sistemas eficazes de 
avaliação do desempenho das instituições públicas, etc. Existem diferenças muito substanciais entre os 
Estados-Membros no que se refere à prevenção da corrupção. Para alguns, a aplicação das políticas de 
prevenção tem sido fragmentária até agora, sem registar resultados convincentes. Para outros, a preven-
ção efetiva contribui para uma reputação de longa data de «países limpos». Embora a corrupção não 
seja considerada uma questão importante neste tipo de países, foram criados programas ativos e dinâ-
micos de integridade e prevenção em vigor, que constituem uma prioridade para a grande maioria das 
autoridades centrais e locais. Noutros Estados-Membros, a corrupção vem sendo encarada como um 
problema menor há muito tempo, pelo que não se tomam medidas para promover ações preventivas 
abrangentes. 
 
Promoção ativa da integridade no setor público – Países Baixos 
 
A integridade, a transparência e a responsabilização são ativamente fomentadas na adminis-
tração pública neerlandesa. Criado pelo Ministério do Interior e das Relações do Reino, o Gabinete 
de Promoção da Integridade da Função Pública (BIOS) é um instituto independente que encoraja e 
apoia o setor público na conceção e execução das políticas de integridade. 
Além disso, muitas cidades e comunidades neerlandesas aplicam uma política local de integri-
dade, que contribuiu para melhorar a deteção de irregularidades (o número de casos passou de 135 
em 2003 para 301 em 2010). As políticas locais de integridade têm evoluído nos últimos 20 anos, 
tornando-se parte integrante da governação local. 
 
Mecanismos de controlo internos e externos (excetuando as medidas de repressão) 
 
Os mecanismos de controlo desempenham um papel importante tanto na prevenção como na de-
teção da corrupção nos organismos públicos. Alguns Estados-Membros atribuem demasiado peso à 
função coerciva e às autoridades de repressão, ou aos organismos anticorrupção, considerados como 
únicos responsáveis pelo combate à corrupção no país. Embora a atividade destas instituições seja da 
maior importância, a corrupção profundamente enraizada não pode ser resolvida sem uma abordagem 
abrangente destinada a reforçar a prevenção e os mecanismos de controlo na administração pública, a 
nível central e local. 
Alguns tribunais de contas têm desempenhado um papel importante na promoção das reformas da 
luta contra a corrupção. Em alguns Estados-Membros, este órgão jurisdicional também alerta as outras 
entidades competentes para suspeitas de corrupção. Em alguns casos, é também a instituição compe-
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tente para verificar o financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais. No entanto, a sua atuação 
não tem o apoio de mecanismos de controlo interno e externo eficazes, a nível regional e local. 
Em muitos Estados-Membros, os controlos internos (especialmente a nível local) são insuficientes 
e descoordenados. É necessário reforçar esses controlos e combiná-los com políticas de prevenção fir-
mes, no intuito de obter resultados tangíveis e duradouros contra a corrupção. 
 
Declaração do património 
 
A declaração do património de funcionários que ocupam lugares sensíveis é uma prática que con-
tribui para consolidar a responsabilização dos funcionários públicos, assegura maior transparência e fa-
cilita a deteção de potenciais casos de enriquecimento ilícito, conflitos de interesses, incompatibilida-
des, bem como a deteção e investigação de potenciais práticas de corrupção. 
As abordagens em matéria de declaração do património dos funcionários eleitos vão desde a exi-
gência de divulgação de uma quantidade considerável de informações (12) a uma divulgação mais limi-
tada ou à ausência total de declaração. Para os funcionários públicos de carreira em certos setores, a de-
claração do património poderia ser uma forma de evitar conflitos de interesses. Apesar destas diferen-
tes abordagens, verifica-se uma tendência geral no sentido de se exigir aos funcionários públicos que 
declarem o património. Um pequeno número de Estados-Membros que tradicionalmente não previa a 
declaração do património introduziu há pouco a sua obrigatoriedade ou anunciou que irá fazê-lo. 
A verificação destas declarações é um aspeto importante. Em alguns Estados-Membros, os organis-
mos responsáveis pelo controlo das declarações do património dispõem de poderes e instrumentos li-
mitados. Noutros, há poucas provas da aplicação ativa ou da verificação do cumprimento destas nor-
mas. Em alguns países, o sistema de verificação é complexo e difícil de gerir, o que compromete a sua 
eficácia. Há poucos exemplos de verificação exaustiva nos Estados-Membros: nos países que a fazem, 
as verificações são efetuadas por entidades independentes especializadas no combate à corrupção ou 
promoção da integridade, que dispõem dos poderes e instrumentos suficientes para verificar a origem 
do património dos funcionários públicos em questão recorrendo a uma vasta gama de bases de dados 
(finanças, registo comercial, etc.) para identificar as declarações potencialmente falsas. 
 
Normas de conflitos de interesses 
 
Os conflitos de interesses refletem uma situação em que os funcionários públicos atuam, tencio-
nam atuar ou criam a aparência de atuar em benefício de um interesse privado (13). A questão dos con-
flitos de interesses, por conseguinte, foi incluída no âmbito de aplicação de uma vasta gama de instru-
mentos e mecanismos de combate à corrupção, nomeadamente os relacionados com a Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, o GRECO e a OCDE. 
A legislação e as sanções aplicáveis aos conflitos de interesses variam consoante os Estados-Mem-
bros da UE. Alguns Estados-Membros dispõem de legislação específica que abrange uma vasta gama 
de funcionários eleitos e nomeados, bem como serviços especializados responsáveis pela realização de 
controlos. O nível de escrutínio varia de um Estado-Membro para outro: alguns dispõem de organis-
mos independentes que verificam os conflitos de interesses, mas a competência para apreciar estas si-
tuações a nível nacional é limitada e o seguimento dado às suas decisões é insuficiente; outros criaram 
comissões de ética para proceder a este tipo de verificações, que apresentam relatórios ao parlamento; 
                                                                                 
(12) A declaração do património não implica necessariamente a sua publicação, que deve ser ponderada à luz do 
direito à proteção dos dados pessoais. Alguns dos Estados-Membros que impõem a declaração do património não di-
vulgam todas as declarações deste tipo. No entanto, exigem que os funcionários públicos apresentem declarações de 
património às autoridades competentes. 
(13) O Conselho da Europa definiu o conflito de interesses como uma situação «em que o funcionário público 
tem um interesse privado que possa influenciar ou parecer influenciar o desempenho imparcial e objetivo das suas 
funções oficiais», sendo o interesse privado entendido como «qualquer vantagem para si próprio, a sua família, paren-
tes próximos, amigos e pessoas ou organizações com as quais mantém ou manteve relações comerciais ou políticas», 
incluindo igualmente a eventual responsabilidade, financeira ou civil, delas decorrente. Cf. Recomendação n.º R 
(2000) 10 do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre os códigos de conduta aplicáveis aos funcionários 
eleitos: http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/documents/Rec(2000)10_EN.pdf. 
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o controlo dos deputados é, em alguns casos, efetuado por uma comissão parlamentar ou, noutros casos, 
por uma comissão responsável por proceder à verificação dos conflitos de interesses e declarações de 
património, embora muitas vezes com recursos e poderes sancionatórios limitados. As verificações de 
fundo são frequentemente formalistas e limitam-se sobretudo aos aspetos administrativos. Os poderes e 
instrumentos de controlo necessários para proceder a controlos substanciais são, muitas vezes, insufi-
cientes. 
Surgem dificuldades específicas devido às sanções escassas e brandas aplicáveis aos funcionários 
eleitos. Quando abrangem os conflitos de interesses, os códigos de conduta de várias assembleias elei-
tas não são habitualmente acompanhados de sanções dissuasivas. A disciplina e o autocontrolo dos par-
tidos podem não ser suficientemente eficazes a este respeito. De igual modo, a anulação de contratos e 
processos concluídos ou efetuados em situações de conflito de interesses ou a recuperação de prejuí-
zos estimados são muitas vezes regulados pela legislação civil, que não é aplicada de forma eficaz na 
prática. 
Os conflitos de interesses no processo de tomada de decisões, na repartição de fundos públicos e 
na adjudicação de contratos públicos, especialmente a nível local, constituem um padrão recorrente em 
muitos Estados-Membros. O presente relatório analisa os desafios específicos a este respeito a nível re-
gional e local nos Estados-Membros em que tais problemas se afiguram mais graves. Existe uma (por 
vezes considerável) diferença entre regiões e administrações locais e falta uma abordagem coerente pa-
ra impor normas mínimas e sensibilizar as pessoas a este respeito. Em regra, os conflitos de interesses 
não são considerados crime nos Estados-Membros da UE. Num Estado-Membro, o conflito de interes-
ses é punível, apesar de não existir ainda um historial de condenações nesta matéria. Algumas formas 
de conflitos de interesses são também puníveis noutro Estado-Membro (ou seja, interesse ilícito numa 
atividade gerida ou controlada por funcionários públicos). 
A mobilidade entre os setores público e privado é essencial para o funcionamento de uma socieda-
de moderna e pode trazer grandes vantagens para ambos os setores. No entanto, implica um risco po-
tencial de divulgação, por parte de antigos funcionários públicos, de informações a que tiveram acesso 
no exercício das suas funções e de os empregados do setor privado assumirem funções públicas que 
resultam em conflitos de interesses relativamente ao antigo empregador. Esta situação é expressamente 






Em praticamente todos os Estados-Membros existem disposições penais que visam reprimir a cor-
rupção, seguindo o disposto nos instrumentos adotados pelo Conselho da Europa, as Nações Unidas e a 
UE. Apenas um Estado-Membro não ratificou a UNCAC. O principal obstáculo a ratificação por parte 
deste Estado-Membro prende-se com a falta de responsabilidade penal dos funcionários eleitos em ca-
sos de suborno. 
Alguns Estados-Membros procederam ou tencionam proceder a reformas substanciais do direito 
penal e direito processual penal. Um objetivo comum consiste em tornar o processo mais eficiente e 
mais célere e em reforçar os instrumentos anticorrupção (incluindo uma melhor definição das infrações, 
em alguns casos sanções mais pesadas, e disposições que promovam a rapidez). Ao definirem a frontei-
ra ténue entre comportamento lícito e ilícito, alguns Estados-Membros ainda preveem um âmbito res-
trito de criminalização. 
A qualidade da transposição da Decisão-Quadro 2003/568/JAI relativa ao combate à corrupção 
no setor privado é desigual (14). Existem, nomeadamente, deficiências na transposição das disposições 
sobre a criminalização de todos os elementos do suborno ativo e passivo, bem como sobre a responsa-
bilidade das pessoas coletivas. Mesmo para os Estados-Membros que transpuseram a Decisão-Quadro, 
as informações sobre o controlo da aplicação são escassas. 
 
                                                                                 
(14) COM(2011) 309 final, Segundo relatório de aplicação da Decisão-Quadro 2003/568/JAI de 6 de junho de 
2011: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0309:FIN:PT:PDF. 
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Eficácia dos organismos de luta contra a corrupção 
 
Cabe a cada um dos Estados-Membros decidir quais as estruturas institucionais necessárias, no 
respetivo contexto nacional, para combater a corrupção, em função da extensão e da natureza do fenó-
meno no país, do quadro constitucional e jurídico, das tradições, ligações com outras políticas seguidas 
no país, contexto institucional global, etc. 
Vários Estados-Membros têm serviços centrais de combate à corrupção que juntam funções pre- 
ventivas e repressivas, enquanto outros têm serviços especializados em matéria de prevenção da corrup-
ção, alguns dos quais têm ainda competência para verificar o património, os conflitos de interesses, as 
incompatibilidades e, em alguns casos, o financiamento dos partidos. Alguns países dispõem de servi-
ços do ministério público especializados na luta contra a corrupção. 
É agora amplamente reconhecido que a criação de serviços especificamente dedicados à luta con-
tra a corrupção, seja para prevenção seja para repressão, ou ambos, não é uma panaceia. Os resultados 
obtidos são variáveis. No entanto, a análise por país que integra o presente relatório revela que alguns 
desses serviços constituíram motores eficazes de reformas anticorrupção nos respetivos países. 
Os resultados alcançados por alguns serviços anticorrupção foram mais consistentes do que outros. 
Os fatores que determinam os bons resultados (temporários ou permanentes) incluem: garantias de in-
dependência e ausência de interferência política, seleção e promoção do pessoal com base no mérito, 
colaboração pluridisciplinar entre equipas operacionais e com outras instituições, acesso rápido a bases 
de dados e informações confidenciais e atribuição dos recursos e capacidades necessários. Estes ele-
mentos não se verificaram de forma uniforme em todos os Estados-Membros. 
 
Boas práticas em matéria de serviços de combate à corrupção 
 
A Comissão de Prevenção da Corrupção (CPC) da Eslovénia consolidou o seu papel de «ga-
rantir o cumprimento da lei através da luta anticorrupção», facto também reconhecido pelo Tribu-
nal Constitucional do país. Apesar dos recursos limitados, a CPC tem um historial sólido de contro-
lo da aplicação da lei, com mais de 1 000 auditorias e investigações por ano. Procedeu à verifica-
ção do património e dos interesses dos líderes de todos os partidos políticos, tendo revelado há 
pouco tempo lacunas da legislação em matéria de declaração do património e alegados enriqueci-
mentos injustificados de figuras políticas importantes. 
Direção Nacional Anticorrupção (DNA) da Roménia. Na sua qualidade de serviço especializa-
do na repressão da corrupção de médio e alto nível, a DNA elaborou um registo notável de investi-
gações e ações penais imparciais de alegações de corrupção ao mais alto nível político, judicial e 
outros setores como a administração fiscal, alfândegas, energia, transportes, construção, saúde, 
etc. Nos últimos sete anos, a DNA acusou mais de 4 700 arguidos. 90,25 % das suas acusações 
foram confirmadas por condenações judiciais definitivas. Quase 1 500 arguidos foram condenados 
pelos tribunais, quase metade dos quais titulares de cargos muito elevados. A estrutura da DNA – 
que inclui, além dos procuradores que conduzem e supervisionam as investigações, membros da 
polícia judiciária e peritos económicos, financeiros e de TI – foi fundamental para os resultados al-
cançados. 
O Gabinete de Prevenção e Combate à Corrupção da Letónia (KNAB) construiu uma reputa-
ção sólida no país e fora dele. Combina funções relacionadas com a prevenção, a investigação e a 
educação, incluindo o controlo do financiamento dos partidos. O KNAB também atua como orga-
nismo de investigação pré-judicial, com competências próprias da polícia e acesso às bases de da-
dos bancários e fiscais. Mais recentemente, este gabinete viveu um período de perturbação interna. 
O Gabinete de Combate à Corrupção e à Criminalidade Organizada da Croácia (USKOK), 
que funciona junto da Procuradoria-Geral, criou um registo de investigações pró-ativas e ações pe-
nais bem-sucedidas, incluindo casos conhecidos relativos a altos funcionários eleitos e nomeados. 
O serviço central espanhol especializado no combate à corrupção tem um historial sólido de 
investigações e ações penais, incluindo casos de alto nível com alegações de esquemas complexos 
de financiamento ilegal de partidos. O Serviço Antifraude da Catalunha, um serviço regional espe-
cializado na prevenção e investigação da corrupção e da fraude, é único no género em Espanha. 
Tem por missão prevenir e investigar a má utilização dos fundos públicos, cabendo-lhe também 
orientar outras entidades. 
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Em alguns Estados-Membros, os organismos de luta contra a corrupção que investigam os titula-
res de cargos políticos são posteriormente alvo de pressões diretas ou indiretas. Estas pressões incluem 
declarações públicas ou outros elementos que põem em causa a legitimidade da liderança desses orga-
nismos ou dos seus poderes e competências institucionais. É importante prever as garantias necessá-
rias para que estes serviços anticorrupção continuem a desempenhar as suas funções sem pressões in-
devidas. 
 
Capacidades dos serviços de polícia, do ministério público e dos tribunais 
 
A eficácia dos serviços de polícia e do ministério público no domínio da investigação da corrup-
ção é muito variável na UE. Os fatores tidos em conta para avaliar a sua eficiência incluem a dimensão 
estimada e a natureza da corrupção que têm de combater, o equilíbrio com as medidas preventivas, a 
vontade política de apoiar a sua independência, os poderes e os recursos de que dispõem, os potenciais 
obstáculos às investigações, a eficácia dos tribunais, em especial a sua independência, etc. A avaliação 
é dificultada pela ausência de coerência entre os dados estatísticos sobre o crime de corrupção da maior 
parte dos Estados-Membros. Quase não existem estatísticas atualizadas, fiáveis e consolidadas que per-
mitam seguir todas as fases processuais dos processos de corrupção. 
As medidas repressivas, por si só, não são suficientes para combater a corrupção de forma eficaz. 
Não obstante, a capacidade do sistema judicial para impor sanções penais dissuasivas é fundamental 
para efeitos de prevenção e constitui um sinal claro de que a corrupção não é tolerada. 
Alguns Estados-Membros atribuem especial importância à repressão e a vertente coerciva torna-se 
a face mais visível dos esforços anticorrupção. Os Estados-Membros em que a repressão no seu con-
junto (além dos serviços especializados em corrupção) é eficaz também apresentam resultados notáveis. 
Em alguns Estados-Membros, a ação penal é escassa ou as investigações são morosas. 
A independência dos tribunais é um elemento essencial das políticas anticorrupção, do ponto de 
vista da capacidade do sistema judicial para lidar eficazmente com os casos de corrupção, incluindo a 
corrupção de alto nível, bem como do ponto de vista dos padrões de integridade do próprio sistema 
judicial. A existência de garantias de independência eficazes e de elevados padrões éticos no sistema ju-
dicial é essencial para assegurar o quadro necessário ao funcionamento eficiente dos tribunais, que de-
verão julgar de forma objetiva e imparcial os casos de corrupção, sem influências indevidas. A inde-
pendência das forças de polícia e dos serviços do ministério público constitui um problema em alguns 
Estados-Membros. Independentemente da estrutura institucional geral que reflete a ordem constitucio-
nal, jurídica e cultural de cada Estado-Membro e que é sujeita a mecanismos e procedimentos distintos 
a nível da UE – nomeadamente o Painel Europeu anual de Avaliação da Justiça e o quadro do Estado 
de direito, anunciados e descritos pelo Presidente Barroso no discurso sobre o estado da União de 2012 
e 2013 –, surgiram preocupações, em várias ocasiões, relativamente à exposição do ministério público 
e dos tribunais a interferências políticas em casos de corrupção. Os exemplos incluem a falta de trans-
parência ou a discricionariedade em processos de nomeação, promoção ou demissão de procuradores 
que conduzem investigações de casos de corrupção, bem como demissões ou tentativas de desacredita-
ção de instituições de combate à corrupção ou dos seus dirigentes, sem motivo objetivo aparente. Nou-
tros casos, os serviços de combate à corrupção com poderes coercivos sofreram a interferência de res-
ponsáveis políticos na sua gestão e funcionamento. Os amplos poderes de que beneficiam alguns or-
ganismos de luta contra a corrupção nem sempre são acompanhados da necessária responsabilização, 
conduzindo à perceção de que poderão evitar tratar de casos muito mediatizados ou recorrer a métodos 
de investigação controversos. 
Não existe uma norma uniforme que possa ser considerada um modelo para os processos de no-
meação e demissão para cargos de chefia das forças de polícia ou dos serviços do ministério público. 
Estas decisões cabem, na maioria dos Estados-Membros, aos governos, como expressão de responsabi-
lidade política, e refletem a pertença das forças de polícia e dos serviços do ministério público ao poder 
executivo. Independentemente da modalidade seguida, o processo deve ser credível e baseado no mé-
rito, a fim de evitar qualquer impressão de favorecimento político e permitir que os serviços de polícia 
e os procuradores possam investigar a corrupção onde quer que ela seja detetada. 
A falta de coordenação eficaz entre autoridades coercivas e serviços anticorrupção foi igualmente 
assinalada com um ponto fraco em alguns Estados-Membros. 
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A análise por país revela preocupações relativas à integridade do poder judicial quando é chama-
do a apreciar casos de corrupção e relativas à sua independência ou integridade, ilustradas pela varie-
dade e natureza dos casos de corrupção que envolvem juízes ou procuradores. Um tribunal especial an-
ticorrupção criado num Estado-Membro tem enfrentado muitas dificuldades (incluindo a dissolução 
temporária), o que afeta a sua estabilidade e capacidade de alcançar resultados convincentes. 
Em vários Estados-Membros, as autoridades judiciais parecem ter falta de determinação e capaci-
dade para tratar os casos de corrupção complexos ou sensíveis. Em alguns Estados-Membros, os casos 
de corrupção podem mesmo chegar a prescrever se os processos judiciais se tornarem excessivamente 
longos e complexos. Há situações em que a forma como as normas processuais são aplicadas na prática 
dão azo a atrasos consideráveis, em alguns casos destinados a evitar a conclusão dos processos. 
O caráter dissuasivo limitado das condenações judiciais foi também assinalado em vários Estados-
-Membros em que a frequência da suspensão das penas ou da leveza das sanções por corrupção foi 
considerada um padrão. Existem, no entanto, outras situações em que os tribunais condenaram casos de 
corrupção e proferiram penas de prisão dissuasivas. 
Num Estado-Membro, o papel de investigação dos tribunais foi considerado decisivo para incenti-
var reformas legislativas e institucionais relativamente a casos de corrupção, mas a análise efetuada 
também chamou a atenção para a duração dos processos e o impacto real na ação penal. 
Note-se que as lacunas processuais podem muitas vezes obstruir as investigações de casos de 
corrupção em determinados Estados-Membros. Os exemplos incluem disposições excessivas ou pou-
co claras em matéria de levantamento de imunidades, ou a sua aplicação incorreta, e limitações que 
impedem a conclusão de casos complexos, nomeadamente combinadas com processos morosos ou 
normas demasiado rígidas em matéria de acesso a informações bancárias que dificultam as investi-
gações financeiras e a cooperação transnacional. 
 




A pequena corrupção continua a constituir um problema generalizado apenas em alguns Estados-  
-Membros. Numerosas iniciativas de combate à corrupção não conseguiram pôr termo à pequena cor-
rupção nesses países. Vários Estados-Membros em que a pequena corrupção era considerada um pro-
blema recorrente há décadas conseguiram alguns progressos neste domínio, como revelam os inqué-
ritos sobre a experiência direta de corrupção que indiciam tendências positivas e muitas vezes até os 
classificam acima da média da UE a este respeito. Apesar dos grandes progressos no sentido de reduzir 
a pequena corrupção em geral, vários Estados-Membros continuam a debater-se com condições de ris-
co no setor da saúde, em que persistem os estímulos a pagamentos não oficiais para obter um tratamen-
to privilegiado. 
 
Riscos de corrupção a nível regional e local 
 
Os riscos de corrupção são mais elevados a nível regional e local, nos quais as verificações e os 
controlos internos tendem a ser menos rigorosos do que a nível central. Existem variações considerá-
veis em alguns Estados-Membros no que diz respeito à boa governação e eficácia das políticas anticor-
rupção (15). 
Em muitos Estados-Membros, um amplo poder discricionário dos governos regionais ou das autar-
quias locais (que também gerem recursos consideráveis) não é compensado por um nível de responsa-
bilização e de mecanismos de controlo. Os conflitos de interesses suscitam problemas específicos a ní-
vel local. São necessários mais esforços para divulgar as boas práticas seguidas por algumas regiões ou 
autarquias locais e criar condições equitativas, para os funcionários eleitos e os funcionários nomeados 
a nível local, especialmente no que se refere a normas de transparência, declaração de património, pre-
venção e sanções de conflitos de interesses, bem como ao controlo das despesas públicas. 
                                                                                 
(15) Conclusões do Instituto da Qualidade da Governação, Universidade de Gotemburgo, Suécia. 
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Há indicadores positivos de práticas preventivas eficazes seguidas a nível local ou regional. Um Es-
tado-Membro criou uma rede de mais de 200 organismos regionais, municipais e provinciais, que tra-
balham em conjunto para prevenir a corrupção e a infiltração da máfia nas estruturas públicas. 
 
Setores vulneráveis selecionados 
 
Em vários Estados-Membros, a análise pôs em evidência alguns setores que se afiguram particu-
larmente vulneráveis à corrupção e que carecem de respostas direcionadas. 
O desenvolvimento urbano e a construção são setores em que a vulnerabilidade à corrupção é ge-
ralmente elevada em toda a UE. O relatório refere-os como setores especialmente vulneráveis à corrup-
ção nos Estados-Membros em que foram investigados e punidos muitos casos de corrupção nos últimos 
anos. Em resposta aos riscos existentes nestes setores, um Estado-Membro criou um serviço especiali-
zado para combater os crimes no domínio do ambiente e do planeamento urbano, abrangendo uma vas-
ta gama de crimes, incluindo a corrupção. O planeamento ambiental foi referido como um setor vulne-
rável num Estado-Membro em que a concessão de licenças de construção, em especial de projetos de 
grande escala, foi afetada por alegações de corrupção e financiamento ilícito de partidos políticos. 
O setor da saúde, em que a vulnerabilidade à corrupção também é geralmente elevada, em especial 
no que se refere aos contratos públicos e à indústria farmacêutica, foi analisado mais aprofundadamen-
te em alguns Estados-Membros. Estes países estão atualmente a desenvolver estratégias e reformas pa-
ra combater a corrupção na saúde. Todavia, os resultados tangíveis ainda são escassos. Os pagamentos 
ocultos e a corrupção nos contratos públicos e no setor farmacêutico continuam a ser preocupantes. 
A corrupção na administração fiscal, que foi assinalada como um problema grave num Estado-      
-Membro, exige uma resposta estratégica direcionada. 
Em geral, a maioria dos Estados-Membros atrás referidos não dispõe de mecanismos coerentes de 
avaliação de riscos nem de estratégias específicas por setor para combater a corrupção nos setores vul-
neráveis. 
 
Integridade e transparência do setor financeiro 
 
A necessidade de maior integridade e de normas de transparência no setor financeiro foi frequen-
temente referida devido à crise financeira. O presente relatório aborda estas questões relativamente a 
alguns Estados-Membros. 
Um relatório da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa liga os «grandes casos de corrup-
ção» à evasão fiscal através de empresas offshore e paraísos fiscais (16)]. O relatório refere-se à Inicia-
tiva de Recuperação de Bens Roubados, do Banco Mundial (17), e ao UNODC, que analisou 150 pro-
cessos de grande corrupção e detetou uma ligação direta entre a corrupção de grande escala de altos 
funcionários públicos e a dissimulação de bens roubados através de empresas fictícias, sociedades de 
fachada, fundações e agrupamentos de empresas. Além disso, indica obstáculos à investigação e locali-
zação de bens roubados devido à ausência de acesso às informações sobre os beneficiários efetivos e ao 
recurso a esquemas complexos através de sociedades internacionais. 
O mesmo relatório da Assembleia Parlamentar destaca um Estado-Membro, entre outros membros 
do Conselho da Europa, no qual «se praticam e toleram esquemas financeiros e jurídicos mais ou me-
nos questionáveis do sistema offshore». Mais recentemente, o Estado-Membro em questão anunciou 
planos de revisão das normas de acesso às informações bancárias. 
Noutro Estado-Membro, controvérsias recentes acerca do setor financeiro, incluindo grandes ban-
cos, sobre questões como a fixação das taxas de juros, os empréstimos irresponsáveis e especulativos e 
a incapacidade para proceder com a devida diligência, suscitaram preocupações relativamente à legis-
lação em vigor e ao seu cumprimento. O papel dos bancos para facilitar ou permitir o branqueamento 
de capitais foi também amplamente debatido. Os planos de um registo acessível ao público dos pro-
prietários de empresas registadas parece vir reforçar a transparência. 
                                                                                 
(16) http://assembly.coe.int/ASP/XRef/X2H-DW-XSL.asp?fileid=18151&lang=EN. 
(17) http://star.worldbank.org/star/. 
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Outro Estado-Membro comprometeu-se a reforçar as suas normas de supervisão bancária, bem co-




Os Estados-Membros que combatem de forma eficaz a corrupção no interior das suas fronteiras 
confrontam-se muitas vezes com problemas relativos ao comportamento das suas empresas no estran-
geiro, sobretudo em países em que as práticas de corrupção são generalizadas. A OCDE procede a um 
acompanhamento rigoroso neste domínio, assinalando, nas suas avaliações periódicas, tantos os bons 
resultados como os resultados menos satisfatórios a nível do cumprimento da lei. Observam-se boas 
práticas em vários Estados-Membros, no que respeita a um número significativo de processos judiciais 
concluídos e a um elevado nível de sanções, à prioridade dada a casos de corrupção transnacional ou à 
recente adoção de uma lei exaustiva em matéria de corrupção que reforça os instrumentos legais e pro-
cessuais de prevenção e repressão da corrupção, em especial da corrupção transnacional. 
 
Um quadro jurídico sólido para combater a corrupção nacional e transnacional – Reino Unido 
 
A lei da corrupção de 2010, que entrou em vigor a 1 de julho de 2011, coloca o Reino Unido 
entre os países com as normas anticorrupção mais severas do mundo. Não só criminaliza o paga-
mento e o recebimento de subornos e o suborno de funcionários estrangeiros, como estende a res-
ponsabilidade criminal a organizações comerciais que não conseguem prevenir atos de corrupção 
cometidos em seu nome. As disposições em matéria de competência extraterritorial permitem que o 
Serviço de Fraude Grave (Serious Fraud Office – SFO) acuse qualquer empresa, ou pessoa asso-
ciada, presente no Reino Unido, mesmo que a empresa se encontre estabelecida no estrangeiro. As 
organizações comerciais estão isentas de responsabilidade criminal se dispuserem de procedimen-
tos adequados para prevenir a corrupção. 
As orientações de acompanhamento de organizações comerciais (GCO), emitidas pelo SFO, 
promovem a sensibilização para o novo quadro normativo e guiam as empresas de forma prática 
(incluindo estudos de casos) quanto às suas obrigações legais de prevenir ou detetar atos de cor-
rupção. Em consonância com uma anterior recomendação da OCDE, as GCO deixam bem claro 
que a facilitação de pagamentos é considerada um suborno ilícito e incluem critérios para que as 
empresas possam distinguir a hospitalidade das formas encobertas de suborno. 
O SFO dispõe de plenos poderes para investigar e reprimir as fraudes graves e complexas, in-
cluindo a corrupção. Em determinadas circunstâncias, o SFO pode ponderar a aplicação de ordens 
de cobrança e liquidações cíveis em conformidade com as referidas orientações. 
 
A OCDE tem criticado outros Estados-Membros pela insuficiente ou inexistente repressão da cor-





Em alguns Estados-Membros verificam-se deficiências relativamente ao controlo das empresas pú-
blicas, a legislação não é clara e a politização impede as nomeações com base no mérito e a prosse-
cução do interesse público. Além disso, não existem suficientes garantias ou mecanismos de combate à 
corrupção para prevenir ou punir os conflitos de interesses. A atribuição de fundos e, em alguns casos, 
a compra de serviços por parte destas empresas são pouco transparentes. As investigações recentes so-
bre a alegada má utilização de fundos, práticas de corrupção e branqueamento de capitais ligadas a em-
presas públicas revelam o elevado risco de corrupção neste domínio, bem como as deficiências de con-
trolo e prevenção. 
Relativamente a um pequeno número de Estados-Membros, o relatório salienta a necessidade de 
uma maior transparência e eficiência do controlo dos processos de privatização acelerada que podem 
aumentar os riscos de corrupção. 
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Ligações entre a corrupção e a criminalidade organizada 
 
Nos Estados-Membros em que a criminalidade organizada coloca problemas consideráveis, a cor-
rupção é muitas vezes utilizada como facilitadora. Num Estado-Membro, numerosos casos de alegado 
financiamento ilícito dos partidos a nível central ou regional foram também associados a grupos de cri-
minalidade organizada. As ligações entre grupos de criminalidade organizada, empresas e políticos 
continuam a ser um problema para esses Estados-Membros, em particular a nível regional e local, e nos 
contratos públicos, construção, serviços de manutenção, gestão de resíduos e outros setores. A investi-
gação mostrou que, noutro Estado-Membro, a criminalidade organizada exerce influência a todos os 
níveis, incluindo o político. A corrupção política é muitas vezes encarada como um instrumento para a 
obtenção de acesso direto ou indireto ao poder; é nesse país que se verifica o nível mais elevado de eco-
nomia paralela da UE. A corrupção generalizada continua a ser uma ameaça grave enquanto meio uti-
lizado pela criminalidade organizada para se infiltrar nos setores público e privado, como foi indicado 
pela avaliação da ameaça da criminalidade organizada grave na UE realizada em 2013 pela Europol. 
 
E. Questões de fundo 
Há um conjunto de questões de fundo que – embora não necessariamente ligadas à corrupção – 
podem ter um impacto na extensão em que um domínio abre as portas à corrupção. As políticas efi-
cazes nesses domínios podem levar à redução das oportunidades de corrupção. 
 
Transparência das políticas e liberdade de informação 
 
A abertura e a transparência podem desencorajar a corrupção e podem ajudar a revelar transgres-
sões, caso ocorram. Embora a maior parte dos Estados-Membros disponha de legislação adequada nes-
ta área, e alguns outros estejam em vias de a adotar, a aplicação das normas de transparência é desigual. 
Um Estado-Membro desenvolveu uma aplicação em linha que dá uma visão geral de todas as despesas 
públicas em bens e serviços (cf. também o capítulo sobre os contratos públicos). Fornece igualmente 
informações sobre a gestão e os órgãos de supervisão de todas as empresas públicas e controladas pelo 
Estado e os seus relatórios anuais. 
As políticas anticorrupção eficazes em alguns Estados-Membros resultam de uma tradição de aber-
tura, transparência e divulgação de documentos. 
 
Iniciativas tomadas para a transparência do processo de decisão na administração pública – 
Grécia 
 
Uma lei adotada em 2010 (18) obriga todas as instituições públicas a publicar em linha as suas 
decisões, nomeadamente as que se referem à adjudicação de contratos públicos. A partir de 1 de 
outubro de 2010, todas as instituições públicas, as entidades reguladoras e as autarquias locais são 
obrigadas a carregar as suas decisões na Internet através do programa «Claridade» (diavgeia – 
διαύγεια) (19). As decisões das entidades públicas não podem ser aplicadas se não forem carregadas 
previamente nos sítios Internet deste programa. Apenas as decisões que contêm dados pessoais 
sensíveis e/ou informações sobre segurança nacional estão isentas desta obrigação. Cada docu-
mento é assinado digitalmente e recebe automaticamente um número único. Se existir uma discre-
pância entre o texto publicado no Diário da República Helénica e nos sítios do «Clareza», é este úl-
timo que prevalece. Os contratos públicos celebrados também são publicados. 
 
Proteção dos denunciantes 
 
A criação de mecanismos adequados de denúncia a nível das administrações públicas, para propor-
cionar canais oficiais de denúncia de eventuais irregularidades ou mesmo atos ilícitos, pode ajudar a ul-
trapassar problemas de deteção inerentes à corrupção (e também noutras áreas). Todavia, a denúncia de 
                                                                                 
(18) Lei 3861/2010. 
(19) http://diavgeia.gov.gr/en. 
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disfuncionamentos não é fácil, devido à relutância geral em assinalar esse tipo de atos no seio do pró-
prio serviço e ao receio de retaliações. A este respeito, é essencial promover uma cultura de integridade 
nos serviços públicos em geral e criar mecanismos de proteção eficazes que deem confiança aos poten-
ciais denunciantes (20). 
 
Transparência da atividade dos lóbis 
 
No complexo mundo da elaboração das políticas a seguir, é desejável que as administrações públi-
cas mantenham um diálogo constante com partes interessadas externas. Todas elas deverão poder ex-
pressar a sua opinião, mas de forma transparente. Visto que a atividade dos lóbis pode aumentar os ris-
cos de corrupção e de influência na redação de legislação, é desejável que existam mecanismos que en-
quadrem essas atividades, seja por via legislativa seja mediante o registo voluntário dos lobistas. 
Tais mecanismos podem contribuir para criar maior clareza e transparência nas relações entre au-
toridades públicas e partes interessadas externas, o que poderá ajudar a reduzir o risco de corrupção. 
Até à data, este domínio só foi desenvolvido em poucos Estados-Membros, embora alguns outros dis-
ponham de legislação, ou tencionem adotar ou estejam a ponderar a possibilidade de introduzir novos 
mecanismos. 
 
IV. Contratos públicos 
 
A. Panorâmica geral do quadro da UE 
 
Dimensão do mercado dos contratos públicos na UE 
 
Na UE, os contratos públicos são um elemento importante das economias nacionais. Cerca de um 
quinto do PIB da UE é gasto anualmente pelas autoridades públicas e pelas entidades de direito público 
na aquisição de bens, obras e serviços (21). Aproximadamente 20 % deste total é composto por contra-
tos públicos que excedem os limites acima dos quais se aplicam as normas da UE nesta matéria. A Co-
missão estimou que o valor total dos concursos públicos acima dos referidos limites se elevava a cerca 
de 425 mil milhões de euros em 2011 (22). 
 
Importância das políticas anticorrupção nos contratos públicos 
 
Dado o nível dos fluxos financeiros gerados e uma série de outros fatores, os contratos públicos 
constituem um domínio sujeito a práticas de corrupção. Segundo um estudo de 2008 sobre os contratos 
públicos e a corrupção, os custos adicionais de um contrato em resultado de práticas corruptas podem 
elevar-se a 20-25 %, em alguns casos mesmo a 50 %, do custo total do contrato (23). Tal como assinala-
do pela OCDE nos seus Princípios de Integridade nos Contratos Públicos, «a governação deficiente no 
domínio dos contratos públicos prejudica a concorrência e faz subir o preço pago pela administração 
por bens e serviços, tendo um impacto direto nas despesas públicas e, portanto, nos recursos dos con-
tribuintes. Os interesses financeiros em causa e a interação estreita entre os setores público e privado 
tornam os contratos públicos uma grande área de risco. [...].» (24). 
Um estudo de 2013 sobre a deteção e redução de corrupção nos contratos públicos da UE concluiu 
que, em 2010, os custos diretos globais da corrupção nos contratos públicos em apenas cinco setores  
(a saber, estradas e caminhos de ferro, água e resíduos, construção urbana e equipamentos, formação, 
                                                                                 
(20) A Transparency International efetuou, no âmbito de um projeto cofinanciado pela UE, uma análise compara-







(24) Princípio de Integridade nos Contratos Públicos, OCDE, http://www.oecd.org/gov/ethics/48994520.pdf. 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Relatório Anticorrução da UE (COM/2014/038 final) 
-1242- 
investigação e desenvolvimento) em oito Estados-Membros (25) iam de 1,4 mil milhões de EUR a 2,2 
mil milhões de EUR (26). 
As avaliações por país que acompanham o presente relatório referem que os contratos públicos 
constituem uma das áreas mais vulneráveis à corrupção, o que também é ilustrado por um grande nú-
mero de casos de alta corrupção que envolvem um ou vários países. Dado que o nível de risco da cor-
rupção nos contratos públicos é relativamente elevado, as garantias contra a corrupção e a fraude nos 
contratos públicos são uma questão prioritária tanto para os Estados-Membros como para as institui-
ções da EU (27). 
As deficiências da prevenção e repressão da corrupção nos contratos públicos prejudica a gestão 
de fundos nacionais e europeus. 
 
Legislação da UE em vigor 
 
O principal objetivo da legislação da UE em matéria de contratos públicos (ou seja, a diretiva dos 
contratos públicos e a diretiva dos serviços públicos, a diretiva que regula os contratos públicos nos 
setores da defesa e da segurança e a diretiva dos processos de recurso) (28) é garantir o respeito pelos 
princípios do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, em especial os princípios da livre 
circulação de mercadorias, da liberdade de estabelecimento e da livre prestação de serviços, bem como 
outros princípios que deles decorrem. A legislação dos contratos públicos tem por objetivo assegurar a 
abertura dos mercados dos contratos públicos em toda a União, a fim de contribuir para a utilização 
mais eficiente possível dos fundos públicos, promovendo assim uma base equitativa, uniforme e trans-
parente para as despesas públicas. Pode igualmente ter uma influência positiva nas políticas europeias 
de combate à corrupção, nas quais a transparência e a concorrência leal têm um papel importante para 
prevenir práticas de corrupção. 
A legislação dos contratos públicos também inclui disposições mais diretamente aplicáveis às polí-
ticas anticorrupção, tais como a exclusão do processo de adjudicação das entidades que tenham sido 
condenadas judicialmente por atos de corrupção, disposições detalhadas sobre publicidade e transpa-
rência das várias fases dos contratos públicos, normas mínimas em matéria de vias de recurso, normas 
específicas sobre propostas anormalmente baixas, bem como disposições que fixam certas condições 
para a alteração dos contratos. A adjudicação de concessões de empreitada de obras está atualmente 
sujeita a um número limitado de disposições de direito derivado (29), enquanto as concessões de servi-
ços estão sujeitas apenas aos princípios gerais do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
                                                                                 
(25) França, Itália, Hungria, Lituânia, Países Baixos, Polónia, Roménia e Espanha. 
(26) «Identifying and Reducing Corruption in Public Procurement in the EU – Development of a methodology to 
estimate the direct costs of corruption and other elements for an EU-evaluation mechanism in the area of anti-
corruption» (Detetar e Reduzir a Corrupção nos Contratos Públicos na UE – desenvolvimento de uma metodologia 
para calcular os custos diretos da corrupção e outros elementos para um mecanismo europeu de avaliação no domínio 
do combate à corrupção), 30 de junho de 2013, PricewaterhouseCoopers e ECORYS. 
(27) No subcapítulo sobre as práticas positivas e negativas são dados mais exemplos concretos. 
(28) Diretiva 2004/18/CE, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos con-
tratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços, 
JO L 134 de 30.4.2004, p. 114; Diretiva 2004/17/CE, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos 
de adjudicação de contratos nos setores da água, da energia, dos transportes e dos serviços postais, JO L 134 de 
30.4.2004, p. 1; Diretiva 2009/81/CE, de 13 de julho de 2009, relativa à coordenação dos processos de adjudicação de 
determinados contratos de empreitada, contratos de fornecimento e contratos de serviços por autoridades ou entidades 
adjudicantes nos domínios da defesa e da segurança, e que altera as Diretivas 2004/17/CE e 2004/18/CE, JO L 216 de 
20.8.2009, p. 76. 
Diretiva 89/665/CEE, de 21 de dezembro de 1989, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e ad-
ministrativas relativas à aplicação dos processos de recurso em matéria de adjudicação dos contratos de direito pú-
blico de obras de fornecimentos, JO L 395 de 30.12.1989, p. 33, alterada pela Diretiva 2007/66/CE e pela Diretiva 92/ 
/13/CEE do Conselho, de 25 de fevereiro de 1992, relativa à coordenação das disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas respeitantes à aplicação das regras comunitárias em matéria de procedimentos de celebração de 
contratos de direito público pelas entidades que operam nos setores da água, da energia, dos transportes e das teleco-
municações, JO L 76 de 23.3.1992, p. 14-20. 
(29) A adjudicação de concessões de empreitada de obras está atualmente sujeita às normas gerais da Diretiva 
2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
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Alguns Estados-Membros dispõem de disposições especificamente aplicáveis à corrupção nos con-
tratos públicos ou aplicam medidas específicas que visam reduzir os riscos de corrupção, a seguir des-
critos. Porém, a maioria dos Estados-Membros aplica à corrupção nos contratos públicos a legislação 
geral em matéria de corrupção. 
A base de dados TED (Diário Eletrónico dos Concursos), a versão em linha do «Suplemento do 
Jornal Oficial da União Europeia», é atualizada regularmente de modo a incluir os concursos públicos 
lançados na Europa. Os anúncios de concurso e os anúncios de adjudicação de contratos que excedem 
os limites previstos nas diretivas dos contratos públicos são publicados no JO/TED. A avaliação anual 
de 2012 da aplicação da legislação dos contratos públicos assinalou que o número de anúncios de con-
curso e de anúncios de adjudicação publicados continuou a crescer de forma constante nos últimos 
anos (30), o que indica que as diretivas e a base TED têm contribuído para aumentar a publicidade dos 
concursos e da adjudicação de contratos públicos. 
 
Acompanhamento da correta aplicação das normas da UE em matéria de contratos públicos 
 
Ao desempenhar o seu papel de guardiã dos Tratados, em caso de eventual violação da legislação 
europeia dos contratos públicos, a Comissão atua com base em queixas ou por iniciativa própria. A este 
respeito, a Comissão procura garantir o cumprimento destas normas, quaisquer que sejam os motivos 
para a sua violação e independentemente de a violação ter sido intencional ou resultar de conhecimento 
insuficiente ou de erros. 
Em regra, a Comissão não averigua se uma violação da legislação europeia dos contratos públicos 
pode dever-se a corrupção. Cabe ao Estados-Membros fazê-lo. No entanto, é frequente que os proce-
dimentos de infração (31) apontem irregularidades que indiciam vulnerabilidades na aplicação das nor-
mas de contratos públicos, que são também muito relevantes para avaliar a eficácia dos mecanismos de 
prevenção e controlo da corrupção. 
A avaliação anual de 2012 da aplicação da legislação dos contratos públicos, efetuada pela Comis-
são, referia 97 casos pendentes de infração por aplicação incorreta das normas dos contratos públicos, 
mais de metade dos quais relativos a apenas três Estados-Membros. A maior parte destes casos refe-
rem-se a alegações de utilização injustificada do processo negociado sem publicação prévia, discrimi-
nação, adjudicações diretas, falta de transparência, alteração injustificada do contrato, aplicação incor-
reta do direito nacional ou incumprimento dos princípios gerais do Tratado (32). 
Tendo em conta o tipo de casos em que a Comissão inicia procedimentos de infração por alegada 
violação das normas da UE em matéria de coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de 
empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de ser- 
viços, o processo negociado sem publicação é o tipo de processo mais sujeito a irregularidades. A maior
                                                                                                                                                                                         
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos 
públicos de serviços, enquanto a adjudicação de concessões de serviços de interesse transnacional está sujeita aos 
princípios do Tratado, em especial o princípio da livre circulação de mercadorias, da liberdade de estabelecimento e 
da liberdade de prestação de serviços, bem como aos princípios deles decorrentes, como a igualdade de tratamento, a 
não discriminação, o reconhecimento mútuo, a proporcionalidade e a transparência. 
( 30 ) SWD(2012) 342 final: http://ec.europa.eu/internal_market/publicprocurement/docs/implementation/2012 
1011-staff-working-document_en.pdf. 
(31) O procedimento de infração é iniciado pela Comissão Europeia contra um Estado-Membro em caso de ale-
gado incumprimento do direito da UE. Cada Estado-Membro é responsável pela aplicação do direito da UE (transpo-
sição dentro dos prazos fixados, conformidade e aplicação correta) no seu próprio ordenamento jurídico. A Comissão 
Europeia é responsável por garantir a correta aplicação do direito da UE. Deste modo, se um Estado-Membro não o 
fizer, por ação ou omissão, a Comissão Europeia tem competências próprias para pôr termo à violação («infração») 
do direito da UE e, se necessário, pode até instaurar uma ação no Tribunal de Justiça. A Comissão pode instaurar três 
tipos de processos de infração: se as medidas de transposição não forem notificadas nos prazos fixados, se a trans-
posição não respeitar as normas europeias e se a aplicação não for correta (por ação ou omissão imputável ao Estado-  
-Membro). 
(32) Referiam-se também outros tipos de violações, como a confusão dos critérios de seleção e adjudicação, a 
aplicação incorreta das normas de cooperação entre autoridades públicas (exceto a nível interno), o cálculo do valor 
do contrato, os critérios de seleção (outros problemas que não se prendem com critérios discriminatórios), a exclusão 
indevida do processo, os acordos-quadro e a utilização indevida da isenção relativa à defesa e segurança. 
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parte dos casos de aplicação incorreta diz respeito ao setor das infraestruturas, seguido do das águas/ 
/resíduos, serviços de TI, caminhos de ferro, saúde e energia. 
 
Reformas da legislação da UE em curso 
 
Uma avaliação exaustiva revelou que as diretivas dos contratos públicos alcançaram, em grande 
medida, os objetivos fixados (33), tendo resultado em maior transparência, maiores níveis de concorrên-
cia e poupanças tangíveis decorrentes de uma diminuição dos preços. No entanto, é ainda necessário 
envidar mais esforços para simplificar os processos e reforçar as garantias antifraude e anticorrupção. 
Para esse efeito, em dezembro de 2011, a Comissão propôs a revisão das diretivas dos contratos públi-
cos. A nova legislação proposta abrange os contratos públicos nos setores da água, energia, transportes 
e serviços postais (34), obras públicas, contratos de fornecimentos e de serviços (35), bem como as con-
cessões, que serão regulados a nível da UE. A Comissão propôs disposições em matéria de conflitos de 
interesses (definidos pela primeira vez em legislação europeia), dados centralizados sobre a corrupção, 
fraude e conflitos de interesses, normas mais exigentes para a alteração de contratos, critérios de exclu-
são mais amplos e controlo dos contratos celebrados. A proposta da Comissão está neste momento a 
ser debatida no Parlamento Europeu e no Conselho. A proposta prevê também a criação de um regi- 
me de supervisão da aplicação das normas dos contratos públicos e sistemas de alerta para a deteção de 
fraudes e corrupção. Contudo, os Estados-Membros levantaram objeções de fundo a estas medidas, 
consideradas demasiado pesadas para as respetivas administrações. 
A proposta relativa à adjudicação de contratos de concessão (36) visa reduzir a insegurança que ro-
deia a adjudicação destes contratos e promover o investimento público e privado em infraestruturas e 
serviços estratégicos a fim de obter a melhor relação qualidade-preço. A proposta de diretiva de contra-
tos de concessão inclui também disposições que impõem aos Estados-Membros a adoção de normas de 
luta contra o favoritismo ou a corrupção e que evitem conflitos de interesses, visando garantir a trans-
parência do processo de adjudicação e a igualdade de tratamento de todos os proponentes. 
O novo pacote legislativo dos contratos públicos deverá ser adotado no início de 2014. 
 
Resultados dos inquéritos Eurobarómetro sobre a corrupção 
 
De acordo com o inquérito Eurobarómetro Flash de 2013 sobre a corrupção e as empresas (37), 
mais de três em cada dez (32 %) empresas dos Estados-Membros que participaram na adjudicação de 
contratos públicos consideram que a corrupção as impediu de ganhar um concurso. Esta constatação é 
mais comum nas empresas dos setores da construção (35 %) e da engenharia (33 %). Mais de metade 
dos inquiridos representando empresas da Bulgária (58 %), Eslováquia (57 %), Chipre (55 %) e Repú-











                                                                                 
(33) Relatório de avaliação, SEC(2011) 853 final. 
(34) COM(2011) 895 final: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0895:FIN:PT: 
PDF. 
(35) COM(2011) 896 final: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0896:FIN:PT: 
PDF. 
(36) COM(2011) 897 final: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0897:FIN:PT: 
PDF. 
(37) Flash Eurobarómetro 374 de 2013. 
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Q3 In the last three years, do you think that corruption has prevented you or your company from winning a 
public tender or a public procurement contract? (*) 
 
 Yes No 
Don’t know + 
Refusal 
% Flash EB 374 Flash EB 374 Flash EB 374 
BE 6 91 3 
BG 58 27 15 
CZ 51 34 15 
DK 6 93 1 
DE 20 74 6 
EE 17 70 13 
IE 28 54 18 
EL 30 57 13 
ES 42 44 14 
FR 24 61 15 
IT 36 39 25 
CY 55 33 12 
LV 37 62 1 
LT 37 58 5 
LU 22 75 3 
HU 37 55 8 
MT 43 39 18 
NL 21 77 2 
AT 18 66 16 
PL 45 46 9 
PT 42 50 8 
RO 44 47 9 
SI 42 50 8 
SK 57 28 15 
FI 25 75 0 
SE 28 72 0 
UK 18 67 15 
HR 42 47 11 
 
De acordo com o mesmo inquérito, a burocracia (21 %) e os critérios que parecem feitos à medida 
de certos participantes (16 %) foram os motivos principais para as empresas não participarem em con-
cursos públicos nos últimos três anos. Mais de quatro em cada dez empresas afirmam que existem prá-
ticas ilícitas generalizadas nos processos de adjudicação de contratos públicos, em especial cadernos de 
encargos feitos à medida de determinadas empresas (57 %), conflitos de interesses na avaliação das pro-
postas (54 %), propostas concertadas (52 %), critérios pouco claros de seleção e avaliação (51 %), par-
ticipação dos proponentes na elaboração dos cadernos de encargos (48 %), abuso de processos nego-
ciados (47 %), abuso de motivos de urgência para justificar o recurso a processos não concorrenciais e 
expeditos (46 %) e alteração dos termos do contrato após a sua celebração (44 %). As empresas de en-
genharia e construção são geralmente as que mais consideram que estas práticas são generalizadas. 
Mais de metade de todas as empresas declaram que a corrupção é generalizada nos contratos públi-
cos geridos pelas autoridades nacionais (56 %) ou regionais/locais (60 %). 
De acordo com o inquérito Eurobarómetro Especial de 2013 sobre a corrupção, (45 %) dos euro-
peus inquiridos consideram que a corrupção e o abuso de poder em benefício pessoal são generalizados 
entre os funcionários responsáveis pela adjudicação dos contratos. Os países em que é mais provável os 
inquiridos consideraram que existe corrupção generalizada entre esses funcionários são a República 
Checa (69 %), Países Baixos (64 %), Grécia (55 %), Eslovénia (60 %), Croácia (58 %) e Itália (55 %). 
                                                                                 
(*) A seguinte tabela é uma adaptação do gráfico que consta do documento original: cfr. http://eur-lex.europa.eu/ 
resource.html?uri=cellar:058aecf0-d9b7-11e3-8cd4-01aa75ed71a1.0013.01/DOC_1&format=PDF [Nota da Coorde-
nação]. 
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Os países com a perceção mais positiva destes funcionários são a Dinamarca (22 %), Finlândia (31 %), 
Irlanda (32 %), Luxemburgo (32 %) e Reino Unido (33 %). 
 




O presente capítulo analisa os riscos de corrupção associados aos contratos públicos, com base nos 
resultados das análises por país realizadas no quadro do presente relatório, assim como noutros estudos 
e dados da Comissão. Esta análise abrange todas as fases do ciclo dos contratos públicos: antes do con- 
curso (incluindo a avaliação das necessidades e os cadernos de encargos), concurso (incluindo o proces-
so de adjudicação: seleção, avaliação e decisão final) e pós-adjudicação. A fase de execução dos con-
tratos também é tida em conta. Esta metodologia segue a da análise efetuada pela OCDE em 2009, que 
assinalou a necessidade de tomar medidas suplementares para reduzir os riscos de corrupção que se ve-
rificam durante todo o ciclo dos contratos públicos, desde a fase da avaliação das necessidades até à 
gestão do contratos e pagamentos, incluindo também o recurso a contratos públicos por motivos de se-
gurança ou de urgência (38). 
Este capítulo trata das práticas positivas e negativas na UE, os capítulos por país tratam mais a fun-
do alguns aspetos relacionados com os contratos públicos. A escolha dos Estados-Membros que foram 
alvo dessa análise aprofundada foi feita com base numa avaliação da extensão do problema e/ou da gra-
vidade das dificuldades nacionais neste domínio. Isso não significa que as questões relativas aos con-
tratos públicos não carecem de mais atenção nos restantes Estados-Membros, mas que a Comissão de-
cidiu dar mais relevância a questões ligadas à corrupção que se afiguravam mais importantes do que os 
contratos públicos em si. 
As suspeitas de corrupção e conflitos de interesses na gestão dos fundos europeus, de acordo com 
as normas da UE em vigor, podem levar à interrupção e/ou suspensão dos pagamentos, até à adoção de 
medidas de correção adequadas pelo Estado-Membro, incluindo o reforço dos sistemas de gestão e con-
trolo. 
Nem a análise geral nem as análises por país se destinam a estabelecer parâmetros de referência 
neste domínio, procurando apenas apresentar as vulnerabilidades verificadas e as soluções correspon-




Zonas de risco e padrões de corrupção 
 
Atendendo às ações instauradas nos Estados-Membros por corrupção nos contratos públicos, os 
problemas mais frequentes são: elaboração de cadernos de encargos para favorecer alguns proponentes, 
divisão de grandes concursos públicos em concursos mais pequenos para evitar a concorrência, confli-
tos de interesses que afetam várias fases do processo e não apenas relativos aos funcionários respon-
sáveis pela adjudicação, mas também entidades adjudicantes de nível mais elevado, critérios de seleção 
desproporcionados e injustificados, exclusão injustificada de proponentes, recurso injustificado a pro-
cessos de urgência, análise desadequada das situações quando as propostas eram demasiado baixas, im-
portância excessiva dada ao preço mais baixo como critério determinante, em detrimento de outros cri-
térios como a qualidade das prestações e as capacidades de execução e exceções injustificadas à publi-
cação dos concursos. Para além do processo de adjudicação de contratos públicos propriamente dito, as 
auditorias revelaram, em muitos casos, riscos relacionados com a fase pós-adjudicação, na qual tam- 
bém pode ocorrer o pagamento de «luvas» e a qualidade das prestações pode ser intencionalmente com-
prometida. Outros padrões de corrupção após a adjudicação incluem a justificação insuficiente para a 
alteração de contratos públicos, as alterações subsequentes de contratos que incidem sobre o caderno 
de encargos e o aumento do orçamento. 
                                                                                 
(38) http://www.oecd.org/gov/ethics/oecdprinciplesforintegrityinpublicprocurement.htm. 
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Um estudo de 2013 sobre a identificação e redução da corrupção nos contratos públicos na EU (39) 
referia quatro tipos principais de práticas ilícitas, respeitantes a 96 casos em que as alegações de corrup-
ção já haviam sido confirmadas por condenações judiciais ou em que havia fortes indícios de práticas 
corruptas. Estas práticas são: (1) a manipulação fraudulenta do concurso (sob a forma de supressão de 
propostas, ofertas complementares, rotação de propostas e subadjudicação) nos casos em que o contrato
é «prometido» a um proponente com ou sem o consentimento dos funcionários responsáveis; (2) paga-
mento de «luvas», nos casos em que os funcionários responsáveis exigem ou aceitam subornos, que 
influirá no processo de concurso, incluindo nos procedimentos administrativos; (3) conflitos de interes-
ses; (4) outras irregularidades, incluindo a má gestão deliberada/ignorância, nos casos em que os fun-
cionários responsáveis não procedem aos controlos adequados e/ou toleram ou ignoram a má gestão 
evidente e deliberada por parte dos adjudicatários. 
Embora haja circunstâncias que justifiquem o recurso a processos de adjudicação negociada e dire-
ta, há casos em que isto é feito no intuito de contornar os deveres decorrentes dos processos concorren-
ciais. Em alguns Estados-Membros, o recurso a processos não concorrenciais encontra-se consideravel-
mente acima da média da UE. O recurso injustificado a processos negociados aumenta também o risco 
de práticas de corrupção. Para evitar o risco de utilização abusiva da adjudicação negociada ou direta, 
alguns Estados-Membros preveem a obrigação legal de notificação ex ante, ao organismo de controlo 
dos contratos públicos, do processo negociado sem publicação de aviso de concurso. 
Os setores da construção, energia, transportes, defesa e saúde parecem ser os mais vulneráveis à 
corrupção nos contratos públicos. 
Em vários Estados-Membros em que surgiram alegações de financiamento ilícito de partidos, veri-
ficou-se que houve situações em que esse financiamento foi alegadamente concedido em troca de de-
cisões favoráveis de adjudicação de contratos públicos. Noutros casos, as alegações referiam-se a uma 
ligação demasiado estreita entre empresas e políticos, a nível central ou local, que encorajavam alega-
das práticas corruptas ligadas à adjudicação de contratos públicos. 
 
Riscos em matéria de contratos públicos a nível regional e local 
 
Os contratos públicos a nível regional e local suscitam questões específicas nos casos em que as 
autoridades locais dispõem de vastos poderes discricionários que não são compensados por controlos 
suficientes, é muito grande a percentagem de fundos públicos atribuídos a este nível e, em simultâneo, 
os mecanismos de controlo interno e externo são fracos. Nos países em fase de convergência, se uma 
parte muito substancial do investimento público é cofinanciado pelos fundos estruturais, estes riscos são
atenuados pelos requisitos de gestão e controlo dos fundos. No entanto, a sua aplicação efetiva consti-
tui um verdadeiro desafio. Em alguns Estados-Membros, os mecanismos de controlo revelaram casos 
de funcionários que utilizaram bens da administração local para fazer transações com empresas a que 
estavam ligados. Em alguns municípios e regiões, consolidou-se uma forte rede de «clientelas» em re-
dor de pequenos grupos de interesse. A maior parte dos casos referia-se a acusações ou alegações de 
financiamento ilícito de partidos, enriquecimento pessoal ilícito, desvio de fundos nacionais ou da UE, 
favoritismo e conflitos de interesses. Em alguns Estados-Membros verificaram-se casos de líderes de 
organizações criminosas que estabeleceram, a nível municipal, os seus próprios partidos políticos ou se 
infiltraram em câmaras municipais para exercer influência na administração ou nos tribunais e mani-
pular concursos públicos. Para atenuar este risco, alguns municípios adotaram medidas de luta contra a 
corrupção, como a criação de sistemas internos de gestão e controlo financeiro. 
A construção relacionada com o desenvolvimento urbano, bem como a gestão de resíduos, encon-
tram-se entre os setores mais vulneráveis à corrupção a nível local. Os casos de corrupção de alto nível 
que implicam funcionários regionais e locais em alguns Estados-Membros revelaram que foram por 
                                                                                 
(39) «Detetar e Reduzir a Corrupção nos Contratos Públicos na UE – desenvolvimento de uma metodologia para 
calcular os custos diretos da corrupção e outros elementos para um mecanismo europeu de avaliação no domínio do 
combate à corrupção», 30 de junho de 2013, PricewaterhouseCoopers e ECORYS (cf. nota 26 para título em inglês). 
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vezes tomadas decisões de reclassificação de terrenos (40) sob pressão de empresários locais relativa-
mente a futuros contratos de construção. 
Em alguns Estados-Membros, as administrações locais desenvolveram ou foram convidadas a de-
senvolver os seus próprios planos de ação de promoção da integridade e combate à corrupção. Embo- 
ra alguns deles sejam formalistas ou aplicados de forma fragmentária, com um impacto efetivo difícil 
de medir, outros foram pioneiros em conceber modelos que funcionam na prática. Em alguns Estados-  
-Membros, as entidades adjudicantes são obrigadas a elaborar os seus próprios planos de integridade e 
a avaliar os riscos de corrupção. 
Há alguns casos de iniciativas da sociedade civil que tiverem efeitos positivos para a responsabili-
zação das administrações locais no que se refere à transparência das despesas públicas. 
 
Iniciativa «Governo Local Aberto» – Eslováquia 
 
No contexto do controlo externo das despesas públicas, a iniciativa «Governo Local Aberto» 
da Eslováquia classifica 100 cidades do país segundo um conjunto de critérios baseados na trans-
parência dos contratos públicos, acesso às informações, disponibilidade dos dados de interesse 
público, participação pública, ética profissional e conflitos de interesses. O projeto é gerido pela 
Transparency International. O capítulo sobre a Eslováquia tem mais pormenores. 
 
Orientações para a prevenção da corrupção nos contratos públicos a nível local – Alemanha 
 
Uma brochura sobre a prevenção da corrupção em concursos públicos, redigida conjuntamente 
pela Associação de Municípios Alemães e a Associação Federal de Pequenas e Médias Construto-
ras, apresenta uma panorâmica geral de medidas preventivas contra a corrupção em contratos pú-
blicos a nível municipal (41). Estas medidas incluem a sensibilização e os códigos éticos; a rotação 
do pessoal; o cumprimento rigoroso da regra dos «quatro olhos»; normas claras sobre o patrocínio 
e proibição de aceitar presentes; a criação de autoridades centrais para os concursos/adjudica-
ções; a descrição precisa da proposta e controlo das estimativas; a organização dos processos de 
concurso, incluindo a confidencialidade das propostas e a prevenção da manipulação das propos-
tas fora de prazo; maior utilização dos contratos públicos eletrónicos; documentação da adjudica-
ção e controlo rigoroso por parte dos organismos de supervisão; exclusão de empresas condenadas 
por corrupção e elaboração de listas negras/registos de corrupção. 
 
Conflitos de interesses e declaração do património 
 
Os conflitos de interesses nos Estados-Membros são abrangidos pela legislação geral de prevenção 
da corrupção ou por disposições específicas em matéria de contratos públicos. A eficácia da prevenção 
e deteção de conflitos de interesses nos contratos públicos depende, por conseguinte, da eficácia dos 
mecanismos de controlo global neste domínio. Podem ser observadas vulnerabilidades específicas no 
que respeita aos conflitos de interesses que afetam os processos de adjudicação de contratos públicos a 
nível local. Alguns Estados-Membros, através dos seus serviços de combate à corrupção ou de promo-
ção da integridade, efetuaram controlos específicos de conflitos de interesses em certos domínios con-
siderados particularmente vulneráveis. Aumentou assim o número de casos detetados de conflitos de 
interesses e foram identificados contratos públicos celebrados em benefício próprio, em detrimento do 
interesse público. 
Nos países em que os funcionários públicos devem declarar o património, esta obrigação aplica-se 
quase sempre aos funcionários responsáveis pela gestão dos contratos públicos. 
                                                                                 
(40) Decisões que alteram a classificação de uma propriedade/terreno ou de uma zona. Cada classificação implica 
diversas restrições e obrigações. 
(41) A brochura é especialmente concebida para orientar os concursos públicos numa das áreas mais vulneráveis 
à corrupção, a construção, mas é, em última instância, útil para todos os contratos públicos celebrados a nível muni-
cipal. 
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Para mais pormenores, cf. o capítulo sobre as principais conclusões, bem como os subcapítulos 
sobre os conflitos de interesses e a declaração do património. 
 
Políticas de gestão dos riscos de corrupção (42) 
 
Vários Estados-Membros procederam a reformas no domínio dos contratos públicos, ou estão em 
vias de o fazer, no intuito de aumentar a transparência e de reforçar a concorrência leal. Alguns Esta-
dos-Membros dispõem de estratégias anticorrupção que abrangem a sua prevenção e repressão nos 
contratos públicos. No entanto, a frequência das alterações legislativas em alguns Estados-Membros 
levou à insegurança jurídica e a deficiências no processo de aplicação e dos mecanismos de controlo 
correspondentes. A complexidade da legislação é também sentida em alguns Estados-Membros como 
um obstáculo à sua correta aplicação. 
Foram poucos os Estados-Membros que impuseram às entidades adjudicantes a adoção de planos 
em matéria de integridade e de avaliação dos riscos de corrupção. Na maior parte dos casos, tais avalia-
ções dos riscos foram realizadas com o apoio das autoridades coercivas ou dos serviços anticorrupção. 
Há um pequeno número de Estados-Membros que criaram sistemas de alerta (43) durante algum tempo, 
aumentando a sensibilização para o problema tanto a nível central como a nível local. Alguns Estados-  
-Membros desenvolveram também ferramentas de gestão do risco concebidas para enfrentar desafios 
específicos aos níveis nacional e regional. 
 
Instrumentos de gestão dos riscos e plataformas de adjudicação de contratos públicos em Itália 
 
Várias redes e associações de administrações regionais e locais promovem ativamente ações 
de prevenção da infiltração da máfia nas estruturas públicas e de promoção da transparência dos 
contratos públicos a nível regional (por exemplo, Avviso Pubblico, ITACA (44)). Várias outras me-
didas foram tomadas a nível das autoridades públicas para prevenir a infiltração criminosa nos 
contratos públicos (por exemplo, CAPACI – criação de procedimentos automatizados contra a in-
filtração da criminalidade nos contratos públicos – projeto e orientações emitidas pelo Comité de 
Coordenação da Alta Vigilância das Grandes Obras Públicas, para assegurar que a máfia não se 
infiltra nos projetos de grandes infraestruturas). O capítulo sobre Itália inclui mais pormenores. 
 
Os dados sobre casos de corrupção ou de conflitos de interesses nos processos de adjudicação de 
contratos públicos a nível nacional e/ou regional/local raramente são centralizados ou inscritos num re-
gisto nacional. A recolha centralizada de dados é vista em muitos Estados-Membros como uma sobre-
carga administrativa desnecessária. No entanto, esses dados poderiam ser utilizados para avaliações de 
riscos consistentes e contribuir também para a aplicação uniforme das políticas anticorrupção a nível 
nacional e regional/local. 
Os estudos de mercado periódicos e estruturados não são prática comum antes da adjudicação de 
contratos públicos, à exceção de contratos complexos e de valor elevado. Só alguns Estados-Membros 
estão a desenvolver bases de dados sobre os custos unitários, a nível central ou local, ou setoriais. Estas 
bases de dados podem ajudar a efetuar uma análise comparativa entre tipos semelhantes de projetos 
(por exemplo, fornecimentos ou obras) e entre as suas prestações. Podem ajudar a identificar riscos ou 
suspeitas de comportamentos corruptos, se for detetado um desequilíbrio grave, apesar das limitações 
deste método, dada a complexidade dos produtos e a variedade de fatores que compõem a prestação 
final (45). 
                                                                                 
(42) As políticas de gestão de riscos referem-se à identificação e avaliação de riscos e à definição de prioridades 
neste domínio, seguidas de ações concretas destinadas a atenuar e a controlar o impacto potencial desses riscos. 
(43) Estes mecanismos de alerta visam ajudar as entidades adjudicantes ou os organismos centrais responsáveis 
pelos contratos públicos a detetar práticas de corrupção, mediante a identificação e o seguimento de certos indicado-
res cuja ocorrência pode indiciar um comportamento corrupto suspeito (nomeadamente a acumulação de um certo nú-
mero de indicadores pode desencadear um alerta no sistema, que carece de verificação ou controlo cuidadosos).  
(44) Istituto per l’innovazione e trasparenza degli appalti e la compatibilità ambientale. 
(45) Por exemplo, para a construção de uma autoestrada os materiais podem variar muito de um local para outro 
em função do clima, características geográficas, etc. 




Em parte em resultado dos processos de transposição e aplicação das diretivas dos contratos públi-
cos, são notáveis os melhoramentos observados em termos de transparência dos processos de adjudica-
ção de contratos públicos na maioria dos Estados-Membros. Alguns países tomaram medidas para ga-
rantir a publicação em tempo real das contas anuais e balanços das autoridades públicas em formatos 
de fácil utilização, incluindo pormenores sobre os custos das obras e serviços públicos. 
 
Vigiar o dinheiro público – aplicação em linha da Comissão de Prevenção da Corrupção da 
Eslovénia 
 
A aplicação em linha «Supervizor» fornece informações sobre as transações comerciais dos 
poderes legislativo, judicial e executivo, dos órgãos autónomos do Estado, comunidades locais e 
respetivas delegações com personalidade jurídica, etc. A aplicação indica as partes contratantes, os 
beneficiários mais importantes, as entidades jurídicas afins, as datas, montantes e finalidades das 
transações. Oferece ainda uma panorâmica do conjunto dos 4,7 mil milhões de EUR gastos anual-
mente pelo setor público em bens e serviços. Fornece igualmente informações sobre a gestão e os 
órgãos de supervisão de todas as empresas públicas e controladas pelo Estado e os seus relatórios 
anuais. Este sistema transparente facilita a deteção de irregularidades dos contratos públicos e das 
despesas públicas. 
 
Portal nacional de centralização das informações sobre contratos públicos – BASE – Portugal 
 
Em 2008, após a entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos, Portugal criou um portal 
nacional chamado BASE (www.base.gov.pt), que centraliza as informações sobre contratos públi-
cos. O Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI) é responsável pela gestão deste portal. O 
portal BASE recebe dados da edição eletrónica do Diário da República e das plataformas eletróni-
cas certificadas relativas aos processos de pré-adjudicação abertos e de acesso limitado. Todas as 
entidades adjudicantes públicas utilizam a área reservada do portal para receber dados sobre os 
contratos, carregar os próprios contratos e registar informações sobre a sua execução. De 2008 a 
2011, o portal BASE divulgou apenas contratos relativos a adjudicações diretas. Desde janeiro de 
2012, este portal deve divulgar todos os contratos resultantes de todos os tipos de processos abran-
gidos pelo Código dos Contratos Públicos. Também publica informações sobre a execução dos 
contratos. A publicação dos contratos, tanto no portal BASE como no Diário da República, é agora 
obrigatória para os ajustes diretos, os aumentos de 15 % do preço de contratos já celebrados e as 
sanções potenciais. 
 
Base de dados eletrónica sobre concursos públicos – Croácia 
 
Em março de 2013, uma ONG local lançou um portal e uma base de dados eletrónica, em resultado 
de um projeto financiado pela UE. A base de dados consolida as informações relacionadas com os 
processos de adjudicação de contratos públicos e com as empresas que neles participam, e é gratui-
ta e acessível a todos. A base de dados eletrónica também contém informações sobre o património e 
os interesses dos funcionários públicos, em conformidade com as normas de declaração do patri-
mónio. Estes dados agregados permitem o cruzamento de informações. 
 
Em alguns Estados-Membros, o acesso a documentos e informações em matéria de contratos públi-
cos é limitado por exceções excessivamente amplas e uma definição alargada de confidencialidade no 
que se refere a esta documentação. 
Em alguns outros Estados-Membros, os contratos públicos celebrados por empresas públicas não 
seguem os mesmos padrões de transparência, concorrência ou supervisão aplicáveis aos restantes 
processos de adjudicação de contratos públicos. Observaram-se, em alguns Estados-Membros, casos de 
empresas públicas que celebraram contratos de compra não concorrenciais, acima dos preços de mer-
cado, com parceiros privilegiados. 
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A publicação dos contratos celebrados não é uma prática generalizada na UE. Há países em que os 
contratos são publicados na íntegra e num Estado-Membro a publicação é mesmo uma condição prévia 
de validade do contrato (ou seja, o contrato deve ser publicado no prazo de três meses após a assinatura, 
sob pena de nulidade). 
 
Pactos de integridade e papel da sociedade civil 
 
Os pactos de integridade são acordos entre a entidade adjudicante, relativamente a determinado 
projeto, e os proponentes, em que todos se comprometem a não ceder a práticas corruptas. Estes acor-
dos incluem também disposições em matéria de controlo, transposição e sanções. Com vista a assegu-
rar a sua aplicação efetiva, os pactos de integridade são muitas vezes controlados por grupos da socie-
dade civil. Em alguns Estados-Membros que aplicam uma ambiciosa política de transparência, a socie-
dade civil tem revelado grande atividade no controlo complexo dos processos de adjudicação e dos 
contratos públicos. Em alguns Estados-Membros, muitas vezes por iniciativa de ONG, os pactos de in-
tegridade são aplicados em certos contratos públicos, sobretudo nos grandes contratos (nomeadamente 
em projetos de infraestruturas de grande dimensão). 
 
Recurso a contratos públicos eletrónicos 
 
Além de aumentar a eficiência dos processos, a adjudicação de contratos públicos por via eletróni-
ca oferece garantias adicionais em termos de prevenção e deteção de práticas corruptas porque contri-
bui para aumentar a transparência e permite uma melhor aplicação de processos normalizados, bem co-
mo facilita os mecanismos de controlo. As diretivas dos contratos públicos em vigor contêm disposi-
ções que exigem que todos os Estados-Membros introduzam contratos públicos por via eletrónica, in-
cluindo a publicação eletrónica dos anúncios de concursos, a comunicação eletrónica (incluindo a apre-
sentação de propostas) e procedimentos novos, totalmente eletrónicos, como sistemas dinâmicos de 
aquisição e leilões eletrónicos. No momento da adoção, em 2004, as diretivas foram acompanhados de 
um plano de ação (46). 
A avaliação anual de 2012 da aplicação da legislação dos contratos públicos mostrou que se alcan-
çaram alguns progressos na utilização da via eletrónica, mas no cômputo geral ainda representa apenas 
5 % a 10 % dos contratos públicos celebrados na UE. Contudo, alguns Estados-Membros fizeram pro-
gressos significativos no sentido da plena aplicação da versão eletrónica nas fases anteriores à adjudi-
cação. Trata-se dos países em que a adjudicação de contratos públicos por via eletrónica se tornou obri-
gatória por lei e que se espera venha a ser gradualmente aplicada. 
O pacote legislativo da Comissão em matéria de contratos públicos prevê uma transição gradual 
para a utilização sistemática das comunicações eletrónicas. 
 
Boas práticas na aplicação da adjudicação de contratos públicos por via eletrónica 
 
A Lituânia fez progressos significativos para proporcionar o acesso em linha a um conjunto de 
dados combinados sobre os contratos públicos. A gama de informações publicadas excede os requi-
sitos previstos na legislação da UE, incluindo projetos de cadernos de encargos, bem como contra-
tos celebrados e executados. De igual modo, os fornecedores são obrigados a indicar, nas respeti-
vas propostas, os subadjudicatários. Desde 2009, pelo menos 50 % do valor total das suas propos-
tas deve ser efetuada por via eletrónica. Assim, a parcela de contratos públicos eletrónicos subiu de 
7,7 % para 63 % em 2010, aproximando-se da meta de 70 % para 2013. 
A Estónia criou um portal de contratos públicos eletrónicos e serviços eletrónicos conexos (no-
meadamente o registo de empresas, a gestão do portal e a centralização da contabilidade do setor 
público). O Registo Estatal dos Contratos Públicos é um portal de concursos em linha em que todos 
os anúncios são publicados eletronicamente desde 2003. A lei dos contratos públicos prevê desen-
volvimentos futuros, como os leilões eletrónicos, sistemas eletrónicos de aquisições e um catálogo 
eletrónico e exige que as propostas eletrónicas constituam 50 % do total dos contratos públicos a 
                                                                                 
(46) http://ec.europa.eu/internal_market/publicprocurement/docs/eprocurement/actionplan/actionplan_en.pdf. 
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partir de 2013. Em 2012, cerca de 15 % dos concursos públicos foram realizados de forma eletró-
nica, três vezes mais do que em 2011. 
O programa português de contratos públicos eletrónicos foi lançado em junho de 2013, como 
uma plataforma centralizada e de alta qualidade que promove a eficiência e a concorrência através 
de maior transparência e poupanças nos processos de adjudicação de contratos públicos. O portal 
– http://www.ancp.gov.pt/EN/Pages/Home.aspx – oferece a possibilidade de descarregar gratuita-
mente toda a documentação e os cadernos de encargos. Divulga também os concursos, recebe todos 
os pedidos de informação dos fornecedores e gere todas as trocas de informações em linha. Uma 
ferramenta de gestão de contratos garante o carregamento dos contratos públicos, permite o acom-
panhamento dos contratos celebrados e permite a faturação eletrónica. O sistema de gestão das in-
formações contribui igualmente para recolher, armazenar e sistematizar estatísticas relativas aos 
processos de adjudicação. 
Podem ser encontradas mais informações e contexto nos capítulos por país. 
 
Mecanismos de controlo 
 
De acordo com a legislação da UE em vigor, a criação de um organismo central responsável pe-
los contratos públicos é facultativa. No entanto, a maior parte dos Estados-Membros decidiu acolher 
esta opção na respetiva legislação nacional. Tal como referido na avaliação anual de 2012 da aplicação 
da legislação dos contratos públicos, a maior parte dos Estados-Membros designam autoridades espe-
cíficas para lidar com muitas ou a totalidade das tarefas relacionadas com a adjudicação de contratos 
públicos, com algumas exceções, em que as instituições responsáveis não são criadas para tratar espe-
cificamente dos contratos públicos, sendo esta apenas uma das suas funções (por exemplo, autoridades 
da concorrência). No entanto, em alguns dos Estados-Membros que dispõem de um organismo central, 
a sua capacidade é limitada, devido a pessoal ou formação insuficientes, para fazer face às tarefas que 
não param de aumentar. 
As diretivas dos processos de recurso deixam ao critério dos Estados-Membros decidir se os      
recursos são apreciados por entidades administrativas ou judiciais. Cerca de metade dos Estados-Mem-
bros opta pelas entidades administrativas, a outra metade pelas judiciais. Em alguns Estados-Membros 
as garantias são insuficientes em termos de independência das instâncias de recurso face às interferên-
cias políticas, incluindo no que respeita à nomeação dos seus dirigentes e restante pessoal. 
Nos últimos anos, verificou-se a tendência para uma maior profissionalização dos contratos pú-
blicos, sob a forma de agregação da procura e centralização mediante contratos-quadro (que represen-
tam 17 % do valor total dos contratos acima dos limites previstos adjudicados no período de 2006        
a 2010 (47)) e de aquisições conjuntas (12 % do valor total, respetivamente). As administrações públi-
cas, tanto a nível central como local, recorrem cada vez mais a organismos especializados, como orga-
nismos centrais responsáveis pelos contratos públicos, enquanto a maior utilização de contratos-quadro 
está a alterar a natureza da função dos contratos públicos. Atualmente, as práticas variam muito con-
soante os Estados-Membros. 
No que toca à sensibilização e formação em matéria de políticas anticorrupção, embora a situa-
ção tenha melhorado nos últimos anos na maioria dos Estados-Membros, os funcionários responsáveis 
pelos contratos públicos consideram ter um papel muito limitado na deteção de práticas de corrupção. 
Além disso, a eficácia da cooperação entre autoridades responsáveis pelos contratos públicos, autorida-
des coercivas e serviços anticorrupção é muito variável consoante os Estados-Membros. Em muitos ca-
sos, a cooperação é formalista e as estatísticas mostram um reduzido número de avisos de suspeitas de 
corrupção ou conflitos de interesses enviados pelas autoridades responsáveis pelos contratos públicos 
às autoridades coercivas ou aos serviços anticorrupção. 
Nos Estados-Membros em que os mecanismos de controlo, sobretudo a nível local, são bastante 
fracos ou fragmentados, os casos de favoritismo na atribuição de fundos públicos pelas autoridades na-
cionais, locais e regionais que participam na adjudicação de contratos públicos parecem ser prática ge-
neralizada. 
                                                                                 
(47) «Public procurement in Europe – cost and effectiveness» (Contratos Públicos na Europa – custo e eficácia), 
PwC Ecorys London Economics, março de 2011. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1253- 
Embora a eficiência dos mecanismos de controlo das fases de convite à apresentação de propos-
tas, apresentação de propostas e adjudicação tenha melhorado nos Estados-Membros, a fase de execu-
ção (pós-adjudicação) é menos acompanhada. Alguns tribunais de contas ou serviços nacionais de au-
ditoria vêm alertando com frequência para a ocorrência de irregularidades na fase de execução. Em 
muitos Estados-Membros, os tribunais de contas tornaram-se elementos essenciais para detetar lacunas 
e deficiências dos processos de adjudicação de contratos públicos. As recomendações que emitem a 
este respeito não são muitas vezes seguidas. 
Os verdadeiros donos das empresas dos proponentes e subadjudicatários são muito raramente veri-
ficados nos processos de adjudicação de contratos públicos. Em pelo menos um Estado-Membro, a le-
gislação permite a celebração de contratos públicos com empresas cujos acionistas são anónimos, não 
prevendo, em compensação, garantias suficientes contra os conflitos de interesses. 
A coordenação da supervisão, a sobreposição parcial, a divisão de tarefas ou os mecanismos de 
controlo fragmentados a nível central e local, incluindo na fase de execução, continuam a constituir um 
problema em vários Estados-Membros. 
Os mecanismos de controlo dos contratos públicos inferiores aos limites previstos na legislação 
europeia são particularmente débeis na maioria dos Estados-Membros. Este aspeto suscita preocupa-
ções, sobretudo relativamente a certas práticas assinaladas em que os contratos são divididos em con-





Em conformidade com a legislação da UE, existem normas de exclusão em vigor nos Estados-        
-Membros, nos termos das quais os proponentes judicialmente condenados por corrupção devem       
ser excluídos dos concursos. Muitas legislações nacionais contêm disposições de «limpeza automá-
tica» (48). Os Estados-Membros não são obrigados a publicar listas de exclusão (49) e geralmente não o 
fazem. Em muitos Estados-Membros, as entidades adjudicantes têm acesso cruzado às respetivas bases 
de dados internas de exclusão. As listas de exclusão internacionais não são, em regra, consideradas co-




Na maioria dos Estados-Membros, a corrupção nos contratos públicos é abrangida por tipos de cri-
me como o suborno ou o tráfico de influências. Há Estados-Membros em que são punidos separada-
mente os crimes relacionados com a corrupção que prejudiquem o andamento dos processos de adjudi-
cação de contratos públicos. Habitualmente, esses processos são suspensos, interrompidos ou anulados 
se for detetado um comportamento corrupto ou um conflito de interesses. Todavia, a situação é diferen-
te no caso dos contratos já celebrados relativamente aos quais se deteta ou ocorre, após a adjudicação, 
um comportamento corrupto ou um conflito de interesses. Em muitos casos, para além da penalização 
do comportamento corrupto ou do conflito de interesses enquanto tais, é necessário instaurar também 
uma ação cível de anulação do contrato público. Frequentemente, isto implica processos morosos e ris-
cos que produzem efeitos numa fase demasiado tardia, quando já é difícil, senão mesmo impossível, re-
cuperar totalmente as perdas sofridas. Em alguns outros Estados-Membros, os contratos públicos in-
cluem uma cláusula anticorrupção que garante um acompanhamento mais efetivo caso se verifiquem 
práticas corruptas durante a vigência do contrato (por exemplo, procedimentos claros para declarar a 
nulidade do contrato ou para aplicar outras penalidades contratuais). 
Em alguns Estados-Membros em que a corrupção nos contratos públicos suscita preocupações es-
peciais, o historial de investigações e decisões judiciais definitivas é deficiente e são poucos os casos 
                                                                                 
(48) A «limpeza automática» permite que as empresas adotem medidas para remediar as situações que determina-
ram a sua inclusão nas listas de exclusão e, consequentemente, à supressão dessa exclusão para efeitos de concursos 
públicos. 
(49) Listas de empresas excluídas dos concursos públicos devido, nomeadamente, a uma condenação judicial por 
corrupção ou outros crimes graves. 
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de corrupção nos contratos públicos que terminam com a aplicação de sanções dissuasivas. Estes casos 
levam habitualmente muito tempo e, frequentemente, os contratos ou projetos estão já executados 
quando as práticas corruptas são detetadas. Os casos de corrupção nos contratos públicos são muitas ve-
zes complexos e, por vezes, podem implicar funcionários de alto nível. Por conseguinte, são necessá-
rios conhecimentos técnicos específicos para garantir processos judiciais eficazes e equitativos. Em al-
guns Estados-Membros subsistem lacunas no que respeita à formação de juízes e/ou procuradores em 
matéria de contratos públicos. 
 
C. Conclusões e recomendações em matéria de contratos públicos 
 
As conclusões atrás referidas revelam progressos no que se refere à aplicação das políticas dos Es-
tados-Membros de combate à corrupção nos contratos públicos, mas esta continua a ser uma área de 
risco. São necessários mais esforços para elevar os padrões de integridade. A reforma das diretivas dos 
contratos públicos e dos serviços públicos, bem como a proposta de diretiva sobre a adjudicação de con-
cessões, incluem normas anticorrupção e padrões de boa gestão como uma parte importante do impulso 
modernizador geral. As normas mínimas sobre conflitos de interesses propostas nestas diretivas, a con-
sulta preliminar do mercado, os critérios de exclusão obrigatórios e facultativos, a «limpeza automá-
tica», disposições mais rigorosas sobre a alteração ou a rescisão dos contratos, a centralização dos da-
dos sobre casos de corrupção e conflitos de interesses, bem como as obrigações de controlo e denúncia, 
respondem em grande medida às preocupações expostas acima. 
Quanto a outras eventuais medidas a tomar pelos Estados-Membros, os 17 capítulos por país em 
que se abordam questões relativas aos contratos públicos, bem como a análise do presente subcapítulo, 
apontam para as seguintes recomendações gerais: 
 
1. Necessidade de utilização sistemática de avaliações de risco de corrupção nos contratos pú-
blicos 
 As avaliações dos riscos devem ser desenvolvidas a nível da supervisão dos contratos públicos, 
independentemente do seu quadro institucional, com o apoio das autoridades coercivas ou dos ser-
viços anticorrupção. 
 Assegurar a centralização dos dados sobre práticas e padrões de corrupção detetados, incluindo 
conflitos de interesses e a promiscuidade entre o setor público e o setor privado. Avaliações de ris-
cos com base nestes dados centralizados. 
 Definir, com base nas avaliações de risco, medidas especificamente destinadas a setores particu-
larmente vulneráveis e a pôr cobro às irregularidades mais frequentes verificadas durante ou após a 
fase de adjudicação. 
 Aplicar políticas anticorrupção específicas para as administrações regionais e locais. As avalia-
ções dos riscos podem igualmente ser úteis para atender às vulnerabilidades específicas deste nível 
da administração pública. 
 Redigir e divulgar orientações comuns para a utilização de sistemas de indicadores de alerta. 
Ajudar as entidades adjudicantes e os organismos de supervisão a detetar comportamentos corrup-
tos, favoritismo e conflitos de interesses. 
 
2. Aplicar elevados padrões de transparência de todo o ciclo de adjudicação dos contratos públi-
cos e durante a sua execução 
 Garantir normas mínimas comuns de transparência a nível das administrações regionais e locais 
aplicáveis aos processos de adjudicação de contratos públicos e à fase de execução dos mesmos. 
 Ponderar um modo de publicação ou de garantir o acesso a contratos públicos celebrados, inclu-
indo disposições sobre direitos, obrigações e cláusulas penais, salvo as exceções bem definidas, 
limitadas e justificadas, relativas à confidencialidade de determinadas cláusulas contratuais. 
 Reforçar a transparência dos processos de adjudicação de contratos públicos, antes e depois da ad-
judicação, mediante a publicação em linha por parte de todas as estruturas administrativas (centrais, 
regionais e locais) dos balanços e contas anuais e dos custos repartidos das obras públicas, forneci-
mentos e serviços. Assegurar maior transparência dos contratos públicos celebrados por empresas 
públicas e pelas parcerias público-privadas. 
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3. Reforçar os mecanismos de controlo interno e externo de todo o ciclo de adjudicação dos con-
tratos públicos e durante a sua execução 
 Garantir meios suficientes aos organismos de controlo, órgãos consultivos e entidades de super-
visão, bem como aos tribunais de contas, se for o caso, para poderem exercer as suas funções de 
verificação dos contratos públicos. 
 Reforçar os mecanismos de controlo interno para efeitos de prevenção e deteção das práticas de 
corrupção e dos conflitos de interesses. Garantir a solidez e a uniformidade das metodologias de 
controlo da corrupção e dos conflitos de interesses durante o ciclo de adjudicação dos contratos pú-
blicos. Essas metodologias devem incidir sobre os processos de adjudicação ou níveis de adminis-
tração que carecem de maior controlo devido à maior vulnerabilidade e incluir verificações ad hoc 
sem aviso prévio por parte de organismos de supervisão independentes. 
 Reforçar os mecanismos de controlo e as ferramentas aplicáveis à fase pós-adjudicação e de exe-
cução dos contratos públicos. 
 Assegurar o seguimento adequado das recomendações dos tribunais de contas que apontam para 
irregularidades nos contratos públicos. 
 Controlar quem são os verdadeiros donos das empresas proponentes e subadjudicatárias. 
 Assegurar a existência de mecanismos de controlo adequados para a adjudicação de contratos 
por parte das empresas públicas e no quadro das parcerias público-privadas. 
 
4. Garantir uma visão coerente e sensibilizar para a necessidade e os meios de prevenir e detetar 
práticas de corrupção a todos os níveis dos contratos públicos 
 Garantir a coordenação eficaz entre as autoridades responsáveis pela supervisão dos contratos 
públicos. 
 Desenvolver e sensibilizar os responsáveis para a existência de orientações pormenorizadas em 
matéria de prevenção e deteção de práticas corruptas e conflitos de interesses nos contratos públi-
cos, sobretudo a nível regional e local. 
 Ministrar formação especificamente concebida para procuradores e juízes sobre os aspetos técni-
cos e jurídicos do processo de adjudicação de contratos públicos. 
 
5. Reforçar os regimes de sanções 
 Garantir a imposição de sanções dissuasivas às práticas de corrupção, favoritismo e conflitos de 
interesses no domínio dos contratos públicos. 
 Assegurar a existência de mecanismos de acompanhamento eficazes que permitam anular as de-
cisões e/ou os contratos públicos em tempo útil nos casos em que forem detetadas práticas de cor-


























Âmbito do relatório 
 
Tal como mencionado na introdução, o presente relatório define a corrupção, em conformidade 
com os instrumentos jurídicos internacionais, como qualquer «abuso de poder em benefício próprio». 
Embora o significado exato e o âmbito do conceito sejam objeto de debate académico, isto implica que 
o relatório abrange dois aspetos. Em primeiro lugar, abrange atos específicos de corrupção e as me-
didas que os Estados-Membros tomam especificamente para prevenir ou punir os atos de corrupção 
previstos na lei. Em segundo lugar, abrange certos tipos de conduta e medidas que incidem no risco de 
corrupção e na capacidade de um país para a controlar. Consequentemente, o relatório aborda um vasto 
leque de questões relacionadas com a corrupção, incluindo, além do suborno, tráfico de influências e 
abuso de poder, aspetos relacionados com o nepotismo, favoritismo, lóbi ilegal e conflitos de interesses. 
O objetivo deste primeiro Relatório Anticorrupção da UE é concentrar-se num número limitado de 
questões relacionadas com a corrupção. São também referidos aspetos mais gerais para efeitos de coe-
rência contextual. 
As disposições constitucionais (grau de descentralização de poderes, posição do poder judicial, po-
sição dos procuradores face ao poder executivo), a organização e a qualidade da função pública, o pa-
pel ativo do Estado na economia e as privatizações são aspetos importantes do ponto de vista da cor-
rupção. O relatório não faz qualquer juízo de valor geral sobre as disposições constitucionais ou sobre 
a definição da fronteira entre a propriedade pública e privada. Assim, é neutro no que respeita à des-
centralização, mas analisa se existem mecanismos de controlo adequados para gerir os riscos de cor-
rupção. O mesmo se aplica às privatizações: a transferência de ativos do Estado para o setor privado 
acarreta certos riscos de corrupção, mas pode reduzir riscos de longo prazo relacionados com a corrup-
ção, o nepotismo e o clientelismo. O relatório analisa apenas se existem processos transparentes e con-
correnciais para reduzir os riscos de corrupção. Por último, existem diferenças entre as disposições 
constitucionais e legais que regulam a relação dos serviços do Ministério Público com o poder executi-
vo. O relatório é neutro no que se refere aos diferentes modelos, uma vez que analisa apenas se os pro-
curadores têm meios para atuar de forma eficaz nos casos de corrupção. 
 
Fontes de informação 
 
A Comissão estava decidida a evitar a duplicação dos mecanismos de informação existentes e a não
aumentar a carga administrativa para os Estados-Membros, que são objeto de várias avaliações interpa-
res muito exigentes em termos de recursos (GRECO, OCDE, UNCAC, GAFI, Moneyval). Sendo assim, 
o relatório não se baseia em questionários detalhados nem em visitas de peritos aos vários países. Ba-
seia-se na grande quantidade de informações disponíveis reunida pelos mecanismos de controlo exis-
tentes, juntamente com dados de outras fontes, incluindo as autoridades públicas nacionais, os estudos 
realizados por instituições académicas, peritos independentes, grupos de reflexão e organizações da 
sociedade civil, entre outros. 
Além disso, o relatório recorre a informações relacionadas com a corrupção que respeitam a uma 
vasta gama de domínios de intervenção (contratos públicos e política regional, entre outros), provenien-
te de vários serviços da Comissão e de agências competentes da UE (Europol e Eurojust). Foram enco-
mendados estudos e inquéritos específicos no intuito de alargar os conhecimentos nos domínios rele-
vantes para o relatório. Um amplo estudo sobre a corrupção nos contratos públicos com fundos da UE, 
lançado por iniciativa do Parlamento Europeu, foi encomendado pelo OLAF. As suas conclusões con-
tribuíram para o capítulo temático e os capítulos nacionais. Outro estudo debruçou-se sobre a corrup-
ção no setor da saúde. Em 2013 foram efetuados dois inquéritos Eurobarómetro: o primeiro destinado 
ao público em geral, o segundo destinado a uma amostra representativa de empresas de cada Estado-    
-Membro. Os dados sobre a corrupção a nível regional foram extraídos do estudo sobre a qualidade da 
governação realizado pelo Instituto da Qualidade da Governação de Gotemburgo. Por último, a Comis-
são utilizou informações retiradas de projetos de investigação cofinanciados pela UE, como os relató-
rios sobre os sistemas nacionais de integridade elaborados pela Transparency International. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1257- 
O Relatório Anticorrupção da UE baseia-se também no Mecanismo de Cooperação e Verificação 
(MCV), um mecanismo de acompanhamento pós-adesão para a Roménia e a Bulgária, gerido pela Co-
missão Europeia. Embora estes dois mecanismos tenham finalidades diferentes, o presente relatório 
aproveita os vastos conhecimentos e ensinamentos adquiridos no contexto do MCV e faz-lhe referência 
nos dois respetivos capítulos por país. Após a conclusão do procedimento do MCV, o relatório irá con-
tinuar a acompanhar as questões relevantes para efeitos de corrupção. 
Relativamente à Croácia, foram recolhidas extensas informações no âmbito do processo de pré-     
-adesão e respetivo acompanhamento. De um modo mais geral, o seguimento dos esforços de combate 
à corrupção que fez parte do processo de alargamento trouxe muitos ensinamentos úteis que podem ser 
utilizados em contexto, nomeadamente fatores que afetam a sustentabilidade da agenda anticorrupção. 
 
Preparativos e instrumentos de apoio 
 
Em setembro de 2011, a Comissão adotou uma decisão que instituiu um grupo de peritos no com-
bate à corrupção para dar apoio à elaboração do Relatório Anticorrupção da UE. O grupo de peritos 
sugeriu a metodologia geral a seguir e as avaliações incluídas no relatório. Foram selecionados dezas-
sete peritos, na sequência de um convite aberto a que responderam cerca de 100 candidatos. Os peritos 
selecionados provêm de um vasto leque de setores (autoridades públicas, autoridades coercivas, autori-
dades judiciais, serviços de prevenção, setor privado, sociedade civil, organizações internacionais e 
institutos de investigação, entre outros). Os peritos agem a título pessoal e não representam as institui-
ções de que provêm. O grupo iniciou os trabalhos em janeiro de 2012 e reuniu-se, em média, de três 
em três meses (50). 
A Comissão criou também uma rede de correspondentes de investigação locais, que funciona 
desde agosto de 2012. A rede completa o trabalho do grupo de peritos, mediante a recolha e o trata-
mento de informações relevantes de cada Estado-Membro. É composta por peritos no combate à cor-
rupção provenientes de instituições de investigação e organizações da sociedade civil. A fim de assegu-
rar uma abordagem totalmente imparcial, 28 avaliadores externos analisam os contributos principais 
dos correspondentes e emitem um parecer sobre a sua fiabilidade. 
A Comissão organizou dois seminários com a participação de autoridades nacionais (serviços an-
ticorrupção, serviços do Ministério Público, ministérios de coordenação), investigadores, ONG, jorna-
listas e representantes de empresas. O primeiro seminário realizou-se em Sófia, a 11 de dezembro de 
2012, e acolheu partes interessadas de 14 Estados-Membros (AT, BG, CY, CZ, EL, ES, FR, HU, HU, 
IT, PT, RO, SK, SI). O segundo seminário realizou-se em Gotemburgo (Suécia), a 5 de março, e aco-
lheu partes interessadas dos restantes 14 Estados-Membros (BE, DE, DK, EE, IE, LU, MT, NL, LT, 
LV, PL, SE, FI e UK). Os seminários destinavam-se a informar os participantes sobre os trabalhos da 
Comissão para a elaboração do relatório e a recolher exemplos de práticas positivas e negativas em ma-
téria de combate à corrupção ilustrativas de cada país. 
A Comissão recebeu também contributos de autoridades nacionais de luta contra a corrupção que 
fazem parte da rede EPAC/EACN (Parceiros Europeus contra a Corrupção/Rede de Pontos de Contac-
to Anticorrupção Europeus). 
A Comissão deu igualmente às autoridades dos Estados-Membros a possibilidade de analisar as 
primeiras versões dos respetivos capítulos por país (sem incluir as questões que carecem de seguimento 
pelos Estados-Membros) e de apresentar as suas observações. Estas observações foram cuidadosamen-
te analisadas durante a elaboração do relatório. 
 
Metodologia de avaliação e utilização de indicadores 
 
O relatório baseia-se principalmente numa avaliação qualitativa e não quantitativa. A avaliação 
qualitativa é determinada por uma avaliação aprofundada sobre cada país. A tónica é colocada nos as-
petos que funcionam e nos que não funcionam no combate à corrupção num determinado país. A aná-
lise quantitativa tem um papel menos importante, sobretudo porque é difícil quantificar em que medida 
                                                                                 
( 50 ) Os nomes dos membros do grupo e as atas das reuniões estão disponíveis no seguinte endereço: 
http://ec.europa.eu/transparency/regexpert/detailGroup.cfm?groupID=2725. 
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um problema representa corrupção e ainda mais difícil classificar os países por resultados. O obstáculo 
à utilização de uma abordagem quantitativa está relacionado com o facto de os inquéritos mais conhe-
cidos terem tendência para compor os seus índices utilizando dados alheios. Assim se cria um efeito de 
cascata: a criação de índices compostos seguindo esta abordagem pode incluir dados recolhidos um ou 
dois anos antes da sua publicação. Os inquéritos tendem a utilizar, por exemplo, os resultados do Euro-
barómetro; no entanto, no momento em que o índice composto é publicado, pode já estar disponível 
outro inquérito Eurobarómetro mais recente. 
Os inquéritos da perceção, dada a natureza oculta da corrupção, fornecem ao longo do tempo um 
indicador importante da extensão do problema. Os inquéritos estão, por definição, limitados ao âmbito 
das perguntas que obtiveram resposta e dependem em grande medida da franqueza dos inquiridos. Os 
resultados dos inquéritos são também claramente influenciados pelos acontecimentos que ocorrem no 
período em que se fazem as entrevistas. Em simultâneo, quando um país toma medidas mais fortes 
contra a corrupção que levam à revelação de mais casos, mais cobertura mediática e mais atenção do 
público, os inquéritos da perceção podem levar a uma dinâmica negativa – haverá mais pessoas do que 
anteriormente a declarar elevados índices de corrupção. Além disso, as respostas podem ser politica-
mente tendenciosas, associando a popularidade de certos governos com a ineficácia na execução das 
políticas. Ainda assim, a mera impressão de corrupção generalizada pode ser considerada, por si só, um 
indicador de políticas ineficazes. 
Para além dos inquéritos da perceção, existem estudos interessantes sobre a correlação entre alguns
indicadores económicos e sociais e a corrupção. Por exemplo, a corrupção foi analisada à luz da poten-
cial correlação com a taxa de crescimento económico, a atribuição de fundos públicos, a penetração da 
Internet, o orçamento para o ministério público e a aplicação das normas de concorrência. Contudo, na 
prática foi difícil proceder à recolha de dados credíveis e comparáveis de elevada qualidade em to-   
dos os Estados-Membros, bem como demonstrar de forma convincente a conexão entre esses fatores e 
a corrupção. Por último, é difícil retirar, dessas correlações, conclusões claras e úteis para efeitos de 
definição de políticas. 
Apesar destas limitações, a Comissão decidiu proceder à análise dos indicadores já existentes. Foi 
feito um inventário desses indicadores, o mais exaustivo possível, sem atender à fiabilidade/relevância 
dos dados disponíveis. A lista resultou da compilação de dados de inquéritos já existentes (efetuados 
pela OCDE, Banco Mundial, Fórum Económico Mundial, Transparency International, universidades, 
entre outros), dos inquéritos Eurobarómtero e de muitas outras fontes. O inventário não foi concebido 
para ser a base de um novo índice de corrupção, mas apenas para fornecer elementos de análise que 
complementassem a avaliação qualitativa que constitui o cerne do relatório. Durante a elaboração da 
lista, a Comissão ficou ciente de que poderia surgir uma dificuldade de base se o relatório assentasse so-
bretudo em indicadores e dados estatísticos para aceder ao cerne dos problemas de corrupção e, mais 
importante ainda, para formular recomendações de políticas concretizáveis e adaptadas às situações 
concretas. Ainda assim, foram recolhidos indicadores já estabelecidos relevantes para os esforços de 
combate à corrupção apoiados em dados fiáveis, a fim de examinar a situação vivida nos Estados-Mem-
bros e identificar os domínios que carecem de maior atenção em cada país. Estes dados (1) foram utili-
zados para descrever a situação existente (ou seja, uma introdução aos capítulos por país) e (2) servem 
de ponto de partida/complementar para aprofundar a análise de questões/setores específicos por país ou 
a nível da UE, levando à identificação do problema e à avaliação das respostas; (3) em última instância, 
contribuíram também para identificar falhas ou falta de coerência das diversas fontes. 
A interpretação das estatísticas da justiça penal no contexto da corrupção merece uma análise judi-
ciosa. No caso de crimes graves, como o furto, roubo, assalto ou agressão, é natural presumir que a ví-
tima participará o crime à polícia. Por conseguinte, as estatísticas da criminalidade podem indicar a 
amplitude do problema. A corrupção, ao contrário dos referidos crimes, está escondida e, na maior par-
te dos casos, não existe uma vítima direta que possa participar o crime. Por conseguinte, é provável que 
a percentagem de casos não detetados seja muito maior do que noutros crimes. 
Um elevado número de casos participados às autoridades, julgados em tribunal e alvo de condena-
ção judicial pode constituir uma indicação da escala do problema da corrupção. Por outro lado, dá tam-
bém uma imagem positiva: pode indiciar menor tolerância face à corrupção e, portanto, maior vontade 
de participar o crime, e também que as autoridades coercivas e os tribunais dispõem dos meios neces-
sários para detetar e punir os atos de corrupção. O contrário também é verdadeiro: um número reduzido 
de casos participados não demonstra, necessariamente, níveis de corrupção reduzidos; pode resultar do 
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facto de não haver vontade de enfrentar o fenómeno, de os procuradores e juízes não estarem moti-
vados e/ou de não disporem dos instrumentos e recursos necessários para lidar com os casos de corrup-
ção. Além disso, a comparação dos dados sobre processos penais é muito difícil pelos dois motivos se-
guintes: em primeiro lugar, não existe qualquer definição uniforme do crime de corrupção nos Estados-
-Membros, conduzindo assim a diferentes formas de registo dos crimes relacionados com a corrupção. 
Em segundo lugar, tendo em conta as diferenças no que se refere ao processo penal, nomeadamente em 
termos de produção da prova, a corrupção pode ser punida no contexto de outros crimes (como a frau-
de ou o branqueamento de capitais). 
A quantidade de informações disponíveis sobre a corrupção, para além dos processos penais, varia 
muito consoante os Estados-Membros. Mais uma vez, a interpretação podia ser falseada pelos motivos 
acima expostos. Por um lado, poderia ser estabelecida a correlação entre a escala do problema e a quan-
tidade de informações disponíveis. Por outro, há casos em que a corrupção não é considerada uma prio-
ridade, havendo relativamente poucas informações que permitam medir a sua escala e avaliar se as me-
didas em vigor são suficientes e eficazes. Este desafio metodológico vem juntar-se à dificuldade de 
fazer comparações pertinentes entre Estados-Membros. 
 
Medidas de combate à corrupção 
 
O relatório assenta no pressuposto de que não haverá uma solução única para a questão da corrup-
ção na UE. Não propõe soluções uniformes para todos os Estados-Membros: por exemplo, as soluções 
(legislativas ou outras) necessárias para enfrentar os desafios relacionados com os conflitos de interes-
ses dependem de muitos fatores, incluindo o grau de perceção desses conflitos num país, os hábitos 
culturais e o grau em que as normas sociais reconhecidas devem ser refletidas na legislação. O relatório 
visa apresentar recomendações adaptadas ao contexto de cada Estado-Membro. 
As estratégias globais de combate à corrupção eram vistas, há uma década, como uma receita uni-
versal para dar maior prioridade à corrupção na agenda política e para promover a vontade política de a 
combater e obter recursos para este efeito. Contudo, os resultados são variados. Embora, em alguns ca-
sos, essas estratégias tenham levado a progressos genuínos, noutros, as estratégias, apesar de consisten-
tes, tiveram pouco ou nenhum impacto na situação no terreno. Por conseguinte, o relatório é prudente 
em recomendar a adoção de estratégias e só o faz nos casos em que se afigura que o esforço de desen-
volver uma estratégia conduzirá a um empenhamento positivo e a melhorias significativas da coopera-
ção entre autoridades. 
Tal como as estratégias, os serviços anticorrupção estiveram muito em voga. Mais uma vez, os re-
sultados são variados. Em alguns casos, se os serviços dispõem de um mandato forte, a sua liderança 
independente e empenhada pode tornar-se o catalisador que permite reprimir casos de corrupção de al-
to nível. Noutros casos, a criação deste tipo de serviços pode ter tido um papel negativo, por criar a im-
pressão de que as outras autoridades não estavam a fazer a sua parte do trabalho. Por conseguinte, o re-
latório avalia cada situação com base nos seus próprios méritos e tem em conta as circunstâncias espe-
cíficas de cada país, sem impor uma solução uniforme aplicável a todos. 
O relatório chama a atenção para o facto de algumas autoridades que poderiam desempenhar um 
papel fundamental na luta contra a corrupção não disporem de recursos humanos e financeiros sufi-
cientes. A Comissão está bem ciente de que, no atual clima de austeridade, a atribuição de mais recur-
sos a certas instituições e os esforços de execução podem esbarrar com grandes dificuldades. No entan-
to, essas dotações podem, em determinadas situações, representar poupanças substanciais a longo pra-
zo por reduzir os custos originados pela corrupção. Sendo assim, o relatório defende, em alguns casos, 
que seja dada prioridade à atribuição de recursos a determinados organismos públicos ou programas de 
importância fundamental para prevenir ou lutar contra a corrupção. 
 
Sinergia com os atuais mecanismos de controlo e padrões de referência para a avaliação 
 
A nível internacional, os principais mecanismos de controlo e avaliação existentes são o Grupo de 
Estados contra a Corrupção do Conselho da Europa (GRECO), o Grupo de Trabalho da OCDE em ma-
téria de Corrupção e o mecanismo de avaliação da aplicação da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção (UNCAC). Para elaborar o presente relatório, a Comissão recorreu amplamente aos resulta-
dos obtidos por estes mecanismos (em especial do GRECO e da OCDE). As normas anticorrupção 
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como as da UNCAC, ou as estabelecidas pelo GRECO e a OCDE (nomeadamente a Convenção Penal 
sobre a Corrupção e seu Protocolo Adicional e a Convenção Civil sobre a Corrupção, ambas do Conse-
lho da Europa, os 20 Princípios Orientadores da Luta contra a Corrupção adotados pelo Comité de Mi-
nistros do Conselho da Europa, as recomendações do Conselho da Europa sobre o financiamento dos 
partidos políticos, as recomendações do Conselho da Europa sobre os códigos éticos aplicáveis aos 
funcionários públicos e a Convenção da OCDE contra a corrupção), desempenham um papel importan-
te em termos de fixação das referências da avaliação. 
O relatório não reproduz as análises detalhadas e técnicas incluídas nos relatórios do GRECO e da 
OCDE, embora recorra às suas recomendações que ainda não são aplicadas e que são relevantes para as 
questões essenciais em apreço, identificadas nos capítulos por país. Colocando em evidência as reco-
mendações previamente formuladas noutros mecanismos, o relatório visa promover a sua aplicação. 
A sinergia com o GRECO é de especial importância dado que este abrange todos os Estados-Mem-
bros da UE, bem como outros países europeus relevantes para futuros alargamentos e a Parceria Orien-
tal. A Comissão está atualmente a tomar medidas que permitirão a plena adesão da UE no futuro, per-
mitindo além disso uma cooperação mais estreita com vista às edições subsequentes do Relatório An-




Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1261- 






1. INTRODUÇÃO – CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E CONTEXTO 
 
Quadro de combate à corrupção 
 
Abordagem estratégica. Nos últimos anos, os Governos portugueses têm aplicado uma série de 
medidas de caráter legislativo e institucional de combate à corrupção. As investigações sobre alegações 
de corrupção de alto nível na contratação pública no setor de defesa e no financiamento dos partidos 
contribuíram para uma renovada sensibilização da opinião pública para estas questões essenciais. O 
Governo comprometeu-se a pôr termo ao «tempo da impunidade» através de alterações à legislação pe-
nal, explorando a possibilidade de criminalizar o enriquecimento ilícito, e de nova legislação em ma-
téria de recrutamento com base no mérito para cargos superiores de gestão na administração pública. 
Além disso, no quadro do Programa de Ajustamento Económico, o Governo comprometeu-se a melho-
rar a auditoria dos procedimentos, a supervisão bancária e as normas de responsabilização no seio da 
administração pública e das empresas públicas. Além disso, comprometeu-se a reforçar a supervisão 
das parcerias público-privadas (PPP), aumentar a transparência das despesas públicas e o controlo dos 
processos de privatização em curso, renegociar os contratos das parcerias público-privadas e reestrutu-
rar o setor da defesa (1). Estes esforços podem representar os primeiros passos para o desenvolvimento 
de uma estratégia nacional de combate à corrupção. Seria necessário um esforço mais exaustivo por 
parte das autoridades com poderes coercivos e de controlo interno e externo, bem como dos tribunais, 
para tornar mais eficaz a gestão dos riscos relacionados com a corrupção. 
Quadro normativo. O Parlamento adotou um pacote anticorrupção em 2010, acrescentando a vio-
lação das regras urbanísticas como um novo tipo de crime, aumentando os prazos de prescrição dos cri-
mes de corrupção, criando um registo central de contas bancárias e alterando a lei de financiamento dos 
partidos (2). Uma avaliação do Grupo de Estados do Conselho da Europa contra a Corrupção (GRECO), 
publicada em outubro de 2013, assinalou que Portugal aplicou satisfatoriamente ou respondeu de forma 
satisfatória a seis das treze recomendações sobre incriminações e financiamento dos partidos. Seis 
outras recomendações foram parcialmente aplicadas e uma nunca foi aplicada até hoje (3). As altera-
ções ao direito penal foram adotadas no início de 2013, incluindo um agravamento das sanções para os 
crimes cometidos por titulares de cargos políticos ou altos funcionários públicos (4). No início de ou-
tubro de 2013, foi apresentada ao Parlamento uma proposta legislativa contra a corrupção, que inclui 
alterações ao Código Penal, a lei da responsabilidade dos políticos e altos funcionários públicos e a lei 
do suborno de funcionários estrangeiros (5). Em relação às incriminações, as propostas legislativas re-
centes parecem colmatar as restantes lacunas detetadas pelo GRECO no que diz respeito ao nível de 
sanções penais por delitos de corrupção no setor privado, à criminalização da vertente ativa do tráfico 
de influências, ao prazo de prescrição para o tráfico de influências e ao âmbito dos crimes de corrupção 
que não abrangem funcionários estrangeiros. 
Quadro institucional. Existem serviços especializados da Procuradoria-Geral da República (o De-
partamento Central de Investigação e Ação Penal – DCIAP) e da Polícia Judiciária (a Unidade Nacio-
nal de Combate à Corrupção – UNCC) responsáveis pela investigação dos casos de corrupção. O Tri-
bunal de Contas tem igualmente um papel de primeiro plano na luta contra a corrupção. O Conselho de 
Prevenção da Corrupção (CPC), que funciona junto do Tribunal de Contas desde 2008, é responsável 
                                                                                 
(1) http://ec.europa.eu/economy_finance/publications/occasional_paper/2011/pdf/ocp79_en.pdf. 
(2) Lei n.º 26/2010 de 30 de agosto, que altera o Código de Processo Penal. Lei n.º 32/2010 de 2 de setembro, 
que altera o Código Penal. Lei n.º 55/2010 de 24 de dezembro. 
(3) www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoRC3(2013)18_Interim_Portugal_EN. pdf . 
(4) Lei n.º 4/2013 de 14 de janeiro. 
(5) Projeto de Lei n.º 453/XII. 
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pela coordenação e análise das políticas de prevenção (6). Este Conselho recomendou que todos os or-
ganismos públicos centrais e locais, incluindo as empresas públicas, elaborassem planos de gestão dos 
riscos ligados à corrupção (7). Foram submetidos à avaliação do CPC mais de 1 000 planos de preven-
ção da corrupção. O impacto destes planos ainda não foi avaliado. O CPC não dispõe de poderes de ve-
rificação ou sanção e não pode efetuar controlos sobre o conteúdo das declarações de património ou 
conflitos de interesses. Estas funções cabem ao Tribunal Constitucional e ao Procurador-Geral da Re-
pública. 
 
Sondagens de opinião 
 
Inquéritos de opinião. No Eurobarómetro especial de 2013 sobre a corrupção (8), 90 % dos inqui-
ridos portugueses consideravam que a corrupção é um problema generalizado do país (média da UE: 
76 %), enquanto 72 % consideravam que piorara nos últimos três anos. 36 % dos inquiridos portugue-
ses afirmam ser pessoalmente afetados pela corrupção na vida quotidiana (média da UE: 26 %). Em 
2011, os portugueses consideraram que a corrupção era um dos principais problemas que afetavam as 
instituições democráticas (9). 
Experiência de corrupção. A experiência direta de subornos de pequeno montante é rara, visto 
que menos de 1 % da população geral (média da UE: 4 %) e dos representantes de empresas admitiram 
que lhes tivesse sido pedido ou que se esperasse que pagassem um suborno em certos setores especí-
ficos (10). Portugal tem resultados acima da média da UE relativamente ao número de cidadãos que de-
claram ter experiência ou ter sido testemunhas de corrupção (11). 
Inquéritos às empresas. Segundo um inquérito Eurobarómetro de 2013, 68 % das empresas em 
Portugal (a segunda maior percentagem da UE) consideram que a corrupção constitui um obstáculo à 
atividade empresarial no país (média da UE: 43 %) (12). 87 % dos inquiridos do mesmo inquérito afir- 
maram que o favoritismo e a corrupção prejudicam a concorrência entre empresas (média da UE: 73 %),
enquanto 79 % afirmaram que os subornos e o recurso a conhecimentos é muitas vezes a maneira mais 
fácil de obter certos serviços públicos (média da UE: 69 %) e 76 % (maior percentagem da UE) afirma-
ram que a única forma de ter êxito nos negócios é através de ligações políticas (média da UE: 47 %). 
 
Questões de fundo 
 
Setor privado. Portugal procedeu à transposição de todas as disposições da Decisão-Quadro 2003/ 
/568/JAI relativa à definição de corrupção ativa e passiva no setor privado, bem como das que se 
referem às sanções aplicáveis às pessoas singulares e coletivas e à responsabilidade das pessoas coleti-
vas (13). No entanto, o GRECO recomendou o agravamento das sanções do suborno e do tráfico de 
influências no setor privado e a harmonização do âmbito da criminalização do tráfico de influências no 
setor privado com o do setor público. Uma proposta legislativa apresentada ao Parlamento em outubro 
de 2013 parece dar seguimento a essas recomendações (14). No que diz respeito à corrupção estrangei-
ra, a OCDE exprimiu preocupação pela «reduzida aplicação» da sua convenção sobre a luta contra a 
corrupção em Portugal, com quatro processos pendentes em 2010-2011 e nenhumas novas investiga-
                                                                                 
(6) Lei n.º 54/2008 de 4 de setembro. 
(7) http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacao_cpc_20090701.pdf. 
(8) Eurobarómetro Especial 397 de 2013. 
(9) Os outros principais problemas referidos pelos inquiridos portugueses eram a confiança nos políticos e no po-
der executivo, a governação ineficiente e a desigualdade social. Barómetro (nacional) da Qualidade da Democracia de 
2011: http://www.bqd.ics.ul.pt/index.php?option=com_phocadownload&view=category&id=1&Itemid=75&lang=pt. 
(10) Os setores em causa são: saúde, polícia, alfândegas e empresas privadas. 
(11) Tanto no Eurobarómetro de 2011 como no de 2013, 5 % dos inquiridos portugueses admitiam ter experiência 
ou ter testemunhado corrupção nos 12 meses anteriores, contra uma média de 8 % na UE. 
(12) Flash Eurobarómetro 374 de 2013. 
(13) COM(2011) 309 final, Segundo relatório de aplicação da Decisão-Quadro 2003/568/JAI de 6 de junho de 
2011: http://ec.europa.eu/dgs/home-affairs/what-we-do/policies/organized-crime-and-human-trafficking/corruption/ 
docs/report_corruption_private_sector_en.pdf. 
( 14 ) http://www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoRC3(2013)18_Interim_Portugal_EN. 
pdf. 
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ções (15). De acordo com as autoridades portuguesas, foram iniciadas três novas investigações sobre 
corrupção estrangeira desde janeiro de 2012. Nos relatórios do Fórum Económico Mundial sobre a 
competitividade, a classificação de Portugal passou da 28.ª posição a nível mundial em 2000 para a 51.ª 
em 2013 (16). Em estudos recentes estimou-se que a economia paralela se elevou, em 2012, a 19,4 % do 
PIB (17). 
Privatização. Em consequência da crise económica, foram acordadas condições de ajustamento 
com a UE, o Banco Central Europeu (BCE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), incluindo re-
formas estruturais destinadas a reduzir o défice e o peso da dívida pública. Como parte dos planos de 
ajustamento económico internacional, Portugal comprometeu-se a proceder à privatização rápida e em 
grande escala dos ativos do Estado. Algumas dessas privatizações foram alvo de controvérsia por mo-
tivos de alegado acesso ilícito a informações privilegiadas ou transparência insuficiente. O Conselho de 
Prevenção da Corrupção (CPC) assinalou que existem certos riscos de corrupção nos processos de pri-
vatização e recomendou a criação de comissões de acompanhamento no início de cada processo (18). O 
Governo criou comissões para o controlo ex post. O Parlamento também criou uma comissão de acom-
panhamento da execução do programa de ajustamento económico. Em 2013, o mandato do Provedor 
de Justiça foi alargado a organismos privados que exercem poderes públicos ou que prestam serviços 
de interesse geral, atendendo ao processo de privatização em curso (19). 
Denúncia de irregularidades. Existem disposições gerais de proteção dos denunciantes para os 
trabalhadores do setor público (20). O Código do Trabalho protege o pessoal contratado contra medidas 
injustas dos empregadores na sequência do exercício de direitos como a denúncia de um crime. A lei da
função pública inclui disposições semelhantes (21). Além disso, o Código de Processo Penal obriga os 
funcionários públicos a denunciar os crimes detetados no exercício das suas funções (22). No entanto, 
não existem mecanismos específicos nas instituições públicas para garantir a proteção do denunciante 
na prática. Além disso, o âmbito de aplicação da proteção jurídica vigente não inclui os trabalhadores 
do setor privado nem os trabalhadores do setor judicial, do Governo e dos sindicatos. Um projeto de lei 
aprovado pelo Governo em outubro de 2013 propõe alargar o âmbito de aplicação da proteção dos de-
nunciantes ao setor privado. O projeto de lei alarga o âmbito de aplicação das disposições do Código 
Penal em matéria de proteção das testemunhas aos denunciantes. Para facilitar ainda mais a denún-   
cia de irregularidades, o DCIAP colocou em linha um instrumento para este efeito em novembro de 
2010 (23). A OCDE verificou, de forma mais geral, que são necessários esforços adicionais para asse-
gurar a existência de mecanismos eficazes de proteção dos denunciantes (24). 
Transparência da atividade dos lóbis. Não existe legislação específica sobre a atividades dos 








                                                                                 




(18) Relatório Anual de Atividades do CPC de 2012: http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/relatorios/Rel_Actv_ 
CPC_2012.pdf. Cf. também a Recomendação do CPC, de 14 de setembro de 2011, sobre a prevenção dos riscos 
associados aos processos de privatizações; http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/recomendacao_cpc_20110914.pdf 
sobre os riscos associados às privatizações. 
(19) http://dre.pt/pdf1sdip/2013/02/03400/0097900986.pdf. 
(20) Lei n.º 19/2008 e Decreto-Lei n.º 190/2003. 
(21) Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro. 
(22) Artigo 242.º do Código Penal. 
(23) http://www.smmp.pt/?p=19482. 
(24) http://www.oecd.org/daf/anti-bribery/anti-briberyconvention/44424102.pdf. 
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2. QUESTÕES EM FOCO 
 
Repressão da corrupção 
 
A repressão da corrupção é essencial para a credibilidade de um quadro anticorrupção eficaz e dis-
suasivo. A perceção que a opinião pública tem indica preocupação nesta área. No Eurobarómetro Es-
pecial de 2013 sobre a corrupção, 17 % dos inquiridos portugueses consideraram que existem conde-
nações suficientes neste domínio para dissuadir as pessoas da prática de corrupção (média da UE:      
26 %), enquanto 77 % declararam que não há condenações suficientes de casos de corrupção de alto ní-
vel (média da UE: 73 %) (25). 
O Ministério da Justiça comunicou 549 condenações por corrupção e crimes conexos ao longo da 
última década (26). Deste total, 50 funcionários públicos foram condenadas a penas de prisão. Os pro-
cedimentos são aparentemente morosos e só 8,5 % dos 838 casos ligados à corrupção que foram alvo 
de investigação no período de 2004 a 2008 resultaram em sentenças judiciais até 2010. Destes, 6,9 % 
tinham sido alvo de condenação até 2010, mas apenas em primeira instância (27). As estatísticas da po-
lícia (28) sobre casos de corrupção, de 2007 a 2012, revelam uma diminuição do número de casos novos, 
concluídos e pendentes (29). O número de casos de corrupção em que foram proferidas sentenças ju-
diciais em primeira instância durante o período de 2007 a 2011 também diminuiu, baixando de cerca 
de 60 casos em 2007 para 49 em 2011, enquanto o número de arguidos aumentou de 105 em 2007 para 
149 em 2011 (30). A duração média dos processos em primeira instância variou entre 14 meses em 
2007 e 12 meses em 2011 (31). Há exemplos de casos de alegações de corrupção de alto nível ou de fi-
nanciamento ilícito de partidos em que os processos judiciais se arrastaram durante mais de seis anos. 
Os casos complexos de corrupção não são muitas vezes concluídos de forma célere e raramente condu-
zem à aplicação de sanções finais dissuasivas (32). Os atrasos e a percentagem relativamente pequena 
de sentenças dissuasivas puseram em causa a capacidade do sistema judicial para reprimir a corrupção 
de forma eficaz. 
No que se refere à investigação da corrupção, foi debatida a capacidade da Direção Central de In-
vestigação e Ação Penal (DCIAP) e da Unidade Nacional de Combate à Corrupção (UNCC) de aumen-
tar o número e a qualidade das investigações (33). O Programa de Ajustamento Económico para Portu-
gal de junho de 2011 inclui o compromisso de alcançar um orçamento mais sustentável e transparente 
para o sistema judicial. Está em curso uma reforma do mapa judiciário (34). A independência operacio-
nal dos serviços da Procuradoria-Geral da República é garantida pela Constituição e a lei (35). Houve 
casos, porém, em que a alteração da composição das equipas responsáveis pela investigação de casos 
de corrupção de alto nível suscitou alguma preocupação. O Tribunal de Contas parece ter recursos su-
ficientes para desempenhar a sua missão de forma eficaz. Uma melhor cooperação entre, por um lado, 
                                                                                 
(25) Eurobarómetro Especial 397 de 2013. 
(26) Aproximadamente 60 condenações por ano: http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico 
&pgmWindowName=pgmWindow_634832407639218750. 
(27) A corrupção participada em Portugal 2004-2008. Resultados globais de uma pesquisa em curso, [relatório fi-
nal]. Lisboa: PGR/DCIAP e CIES-ISCTE. 
(28) Direção-Geral da Polícia Judiciária (DGPJ) – Boletim Estatístico Temático, maio de 2013 – Estatísticas so-
bre corrupção 2007-2012. 
(29) Verificou-se uma diminuição de 38,6 % do número de casos entre 2007 e 2012, correspondente a uma dimi-
nuição anual de 11,5 %. Verificou-se uma diminuição semelhante dos casos concluídos, ou seja, de 30,5 % entre 2007 
e 2012, com uma diminuição anual de 8,7 %. 
(30) Direção-Geral da Polícia Judiciária (DGPJ) – Boletim Estatístico Temático, maio de 2013 – Estatísticas so-
bre corrupção 2007-2012. 
(31) Idem. 
(32) http://www.transparencia.pt/wp-content/uploads/2011/07/Corrupção-Fora-de-Prazo-Vs.-Impressa.pdf. 
(33) De acordo com a avaliação dos sistemas de integridade nacionais da Transparency Internacional publicada 
em 2012, as autoridades de investigação, e em especial as unidades especializadas dos serviços do Ministério Público 
que lidam com os crimes relacionados com a corrupção, trabalham em condições financeiras difíceis. 
(34) http://ec.europa.eu/economy_finance/publications/occasional_paper/2011/pdf/ocp79_en.pdf . 
(35) Constituição da República Portuguesa, sétima revisão [2005], Capítulo IV. Lei n.º 60/98 (27 de agosto de 
1998) sobre o Estatuto do Ministério Público. 
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o Tribunal de Contas e outros mecanismos de controlo e, por outro, as forças coercivas poderia melho-
rar a eficácia da deteção e repressão da corrupção. 
 
Financiamento dos partidos políticos 
 
O financiamento dos partidos políticos em Portugal é sobretudo de origem estatal. Desde 2005, o 
controlo das contas dos partidos é feito pela Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (ECFP), 
que funciona junto do Tribunal Constitucional e tem competências oficiosas de auditoria. Em 2010, o 
GRECO elogiou Portugal pelo quadro normativo exaustivo que regula o financiamento dos partidos po-
líticos, incluindo normas circunstanciadas sobre financiamento privado, limites das doações e proibi-
ção de donativos empresariais. Não obstante, o GRECO também assinalou na mesma altura insuficiên-
cias relacionadas com a publicação das contas dos partidos, feita tardiamente e num formato pouco 
acessível, nomeadamente no que se refere ao financiamento de campanhas eleitorais. Consequentemen-
te, fez algumas recomendações, incluindo a melhoria do controlo e da formação em matéria de aplica-
ção da lei (36). Em outubro de 2013, o GRECO concluiu que a maioria das suas recomendações sobre o 
financiamento dos partidos tinha sido aplicada de forma satisfatória (37). No entanto, recomenda a ela-
boração mais frequente de relatórios sobre as receitas e as despesas relacionadas com campanhas elei-
torais e o reforço dos poderes do Tribunal Constitucional para assegurar de forma eficaz o controlo 
anual das contas eleitorais e dos partidos em devido tempo. Recomendou igualmente que sejam anali-
sadas as contribuições de terceiros junto de vários intervenientes políticos. 
As alterações legislativas em matéria de financiamento dos partidos aprovadas pelo Parlamento em 
dezembro de 2010 (38) suscitaram uma série de novas questões. Foram introduzidas novas fontes de 
financiamento que podem implicar certos riscos, por permitirem contornar os mecanismos de controlo, 
como as contribuições dos candidatos eleitorais sem limite máximo e um novo tipo de subsídio estatal 
aos grupos políticos representados no Parlamento, pago diretamente aos partidos. As atividades de 
angariação de fundos deixaram de ser registadas na íntegra e os empréstimos não são totalmente trans-
parentes. As alterações introduziram também uma nova forma de subsídio indireto, incluindo uma 
disposição aplicável com efeitos retroativos que permitia transferências dos parlamentos regionais para 
os partidos políticos, que não eram autorizadas pela lei anterior e que o Tribunal Constitucional havia 
considerado ilícitas (39). 
No contexto das medidas de austeridade, os subsídios e o limite das despesas nas campanhas elei-
torais foram subsequentemente reduzidos, tendo sido introduzidos limites máximos para os subsídios à 
publicidade no exterior (40). Além disso, no início de 2013, foi aprovado um novo regulamento sobre a 
normalização de procedimentos relativos a contas de partidos políticos e de campanhas eleitorais, que 
visa aumentar a transparência das contas mediante a criação de um formato comum (41) para a apresen-
tação das contas dos partidos políticos e campanhas eleitorais (42), incluindo também as estruturas in-
ternas dos partidos políticos e as secções regionais e locais. As contas anuais dos partidos políticos são 
publicadas pela ECFP no seu sítio da Internet, no prazo de cinco a oito dias a contar da data da sua apre-
sentação. 
Alguns dos casos de corrupção que chamaram a atenção do público nos últimos anos diziam res-
peito a alegações de financiamento político ilícito. Embora a ECPF tenha tomado medidas para intensi-
ficar a atividade de controlo, os seus poderes para aplicar sanções administrativas continuam a ser limi-
tados. Nos últimos anos, o Tribunal Constitucional começou a aplicar multas mais pesadas aos casos 
detetados de irregularidades no financiamento dos partidos. Num caso, o Tribunal Constitucional con-
denou uma empresa a uma multa de 600 000 EUR devido ao financiamento ilícito de um partido (43). O 
                                                                                 
(36) www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoEval3(2010)6_Portugal_Two_EN.pdf. 
(37) www.coe.int/t/dghl/monitoring/greco/evaluations/round3/GrecoRC3(2013)18_Interim_Portugal_E N .pdf . 
(38) Lei n.º 55/2010 de 24 de dezembro. 
(39) Decisões: 515/2009 e 498/2010. 
(40) Lei n.º 1/2013 de 3 de janeiro. 
(41) www.tribunalconstitucional.pt/tc/file/regulamento%202013.pdf?src=1&mid=1971&bid=1303. 
(42) Regulamento n.º 16/2013 de 10 de janeiro. 
(43) Tribunal Constitucional, Acórdão 371/2007. Lisboa, 27.06.2007. http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/ac- 
ordaos/20070371.html. 
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presidente do conselho de administração da empresa e o tesoureiro do partido também foram condena-
dos ao pagamento de uma multa no mesmo caso. 
Atualmente, não existem códigos deontológicos aplicáveis aos funcionários eleitos a nível central 
e local nem sanções conexas ligadas à violação da integridade (além das de natureza penal) que garan- 
tiriam a promoção de elevados padrões de integridade. Existe um código de conduta aplicável aos mem-
bros do Governo (44). Tais códigos de conduta dos funcionários eleitos, acompanhados de disposições 
regulamentares sobre as sanções aplicáveis em caso de violação das normas éticas, elevaria os padrões 
de integridade e responsabilização e garantiria uma gama mais vasta de sanções não penais dos com-
portamentos contrários à ética em detrimento do interesse público. Permitiria também assegurar uma 
aplicação mais eficaz das normas em matéria de integridade, através de soluções de autorregulação, 
atendendo às especificidades das sanções não penais aplicáveis a funcionários eleitos relativamente a 
outras categorias de funcionários públicos (funcionários nomeados, funcionários de carreira, etc.). 
 
Conflitos de interesses e declaração do património 
 
A nível nacional, tanto os deputados como os ministros são obrigados por lei a declarar todos os 
atuais e potenciais conflitos de interesses. As declarações são inscritas num registo público, disponível 
em linha (45). Foram tomadas medidas para garantir a apresentação das declarações em formato eletró-
nico. Além disso, os funcionários eleitos devem respeitar normas de incompatibilidade (46) e de decla-
ração do património (47). Todos os deputados, ministros, outros funcionários eleitos ou altos funcio-
nários nomeados devem declarar o seu património ao Tribunal Constitucional no início e no final do 
mandato (48). Estas declarações são pormenorizadas, mas excluem o património dos familiares ou pró-
ximos dos funcionários eleitos. 
O Tribunal Constitucional e o Procurador-Geral da República são responsáveis pela verificação   
de todas as declarações (49). As alterações legislativas de 2010 alargaram o âmbito das declarações e o 
Tribunal Constitucional decidiu interpretá-lo de forma extensiva (50). No caso dos deputados, a Comis-
são de Ética é responsável pela integridade e pelos aspetos disciplinares. Os deputados podem ser for-
çados a demitir-se se a Comissão de Ética detetar alguma incompatibilidade ou impedimento. Porém, a 
frequência dos controlos efetuados pelas instituições atrás referidas não é clara e essas instituições 
comunicam poucos casos de perda de mandato (51). O Procurador-Geral sublinhou que, para que o me-
canismo de verificação seja mais eficaz, é necessário reforçar os poderes de controlo do Tribunal Cons-
titucional, bem como melhorar a cooperação interinstitucional e a troca de informações (52). 
O Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) chamou a atenção para a questão da promiscuidade 
entre o setor público e o setor privado. Há casos de ministros responsáveis pelas obras públicas que as-
sumiram cargos de direção em empresas com as quais haviam assinado contratos na qualidade de mi-
nistros. Mais tarde, estas empresas tentaram ser incluídas em parcerias público-privadas. Consequente-
                                                                                 
(44) http://dre.pt/pdf1sdip/2008/09/17400/0626006274.pdf . 
(45) Lei n.º 24/95 de 18 de agosto; Lei n.º 28/95 de 18 de agosto; Lei n.º 3/2001 de 23 de fevereiro; Alteração n.º 
9/2001 de 13 de março; Lei n.º 45/2006 de 25 de agosto; Lei n.º 43/2007 de 24 de agosto. 
(46) As incompatibilidades referem-se à acumulação de vários cargos. 
(47) Lei n.º 64/93 de 26 de agosto. 
(48) Lei n.º 4/83 de 2 de abril; Lei n.º 38/83 de 25 de outubro; Lei n.º 25/95 de 18 de agosto; Lei n.º 19/2008 de 
21 de abril; Lei n.º 30/2008 de 10 de julho; Lei n.º 38/2010 de 2 de setembro: www.parlamento.pt/Legislacao/Docum- 
ents/Legislacao_Anotada/ControlePublicoRiquezaTitularesCargosPoliticos_Simples.pdf. 
(49) As alterações legislativas introduzidas pela Lei n.º 19/2008 permitiram uma cooperação reforçada entre o 
Procurador-Geral e o Tribunal Constitucional no que diz respeito à verificação das declarações de património. 
(50) Lei n.º 38/2010 de 2 de setembro. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 302/2011: http://www.tribunal-
constitucional.pt/tc/acordaos/20110302.html. 
(51) O Procurador-Geral comunicou apenas quatro casos em 2010 em que foi requerida aos tribunais administra-
tivos a perda de mandato. Muitas vezes os funcionários em questão decidem demitir-se antes da prolação da decisão 
final: http://www.pgr.pt/pub/relatorio/2011/Relatorio-do-Ministerio-Publico_2011.pdf. 
(52) Relatório anual de atividades de 2011 do Ministério Público: http://www.pgr.pt/pub/relatorio/2011/Relatori-
o-do- Ministerio-Publico_2011.pdf. 
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mente, o CPC recomendou a criação de mecanismos de controlo e gestão dos conflitos de interesses, 
especialmente no que se refere a essas práticas (53). 
A nível local, os conflitos de interesses não são regulados de modo uniforme. Os funcionários lo-
cais eleitos só são obrigados a declarar conflitos de interesses se as assembleias municipais tiverem 
adotado legislação nesta matéria. 
Em relação aos funcionários públicos de carreira (54), existem normas sobre declaração de patri-
mónio, conflito de interesses e incompatibilidades (55). Está em vigor desde 1997 uma Carta Ética da 
Função Pública, que consagra os princípios fundamentais do serviço público: legalidade, justiça, im-
parcialidade, lealdade e integridade (56). 
A lei adotada em 2013 que estabelece o estatuto do administrador judicial inclui normas sobre in-
compatibilidades, bem como critérios de perda do cargo em caso de condenação por corrupção (57). 
Tanto o Provedor de Justiça (58) como o Conselho de Prevenção da Corrupção recomendaram a adoção 
de um código de conduta global para a administração pública. O Ministério da Justiça decidiu incorpo-
rar esse código no Código de Processo Administrativo, atualmente em fase de reforma. 
Na sequência dos compromissos assumidos no Memorando de Entendimento sobre as Políticas 
Económicas e Orçamentais, a legislação recentemente aprovada visa um processo de recrutamento de 
funcionários públicos mais objetivo, incluindo a nível dos quadros intermédios, fixando critérios de 




Os contratos públicos representam uma parte importante da economia portuguesa. As obras, bens e 
serviços públicos em Portugal representavam cerca de 19,6 % do PIB em 2011. O valor dos concursos 
publicados no Diário da República, em percentagem do total das despesas em obras, bens e serviços 
públicos, foi de 10,9 % em 2011 (60). 
O quadro normativo aplicável aos contratos públicos em Portugal prevê garantias de transparência, 
não discriminação e concorrência leal. Foram aprovadas, em julho de 2012, alterações ao Código dos 
Contratos Públicos que se destinam a melhorar as práticas de adjudicação, de forma a garantir um cli-
ma empresarial mais transparente e competitivo (61). As alterações incidem, em especial, sobre o regi-
me de adjudicação de obras e serviços complementares e eliminam as isenções que permitiam as adju-
dicações diretas. A Lei do Tribunal de Contas foi alterada em 2012, no intuito de reforçar os seus po-










                                                                                 
(53) Conselho de Prevenção da Corrupção, Recomendação de 7 de Novembro de 2012, em http://www.cpc.tcon-
tas.pt/documentos/recomendacao_conflitos_interesse.pd. 
(54) Funcionários públicos que não são eleitos nem politicamente nomeados. 
(55) Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro. 
(56) Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/1997. 
(57) Lei n.º 22/2013 de 26 de fevereiro. 
(58) http://www.provedor-jus.pt/site/public/archive/doc/Rec_1B2012.pdf. 
(59) Lei n.º 8/2012 de 18 de janeiro. 
(60) http://ec.europa.eu/internal_market/publicprocurement/docs/modernising_rules/public-procurement-indicat-
ors-2011_en.pdf. 
(61) Decreto-Lei n.º 149/2012, publicado em 12 de julho de 2012. 
(62) Lei de Organização e Processo e Regulamento Geral do Tribunal de Contas (versão consolidada – Janeiro de 
2012), http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/legislacao/LOPTC.pdf. 
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Boas práticas: transparência dos processos de adjudicação de contratos públicos 
 
O Programa de Contratação Pública Eletrónica foi lançado em junho de 2013, como uma pla-
taforma centralizada e de alta qualidade que promove a eficiência e a concorrência através de 
maior transparência e também de poupanças nos processos de contratação pública. Graças a uma 
maior transparência, a utilização da contratação pública eletrónica cria um quadro para uma 
maior prevenção e deteção de irregularidades que afetam o processo de contratação, incluindo 
potenciais práticas de corrupção. 
O portal http://www.ancp.gov.pt/EN/Pages/Home.aspx oferece a possibilidade de descarregar 
gratuitamente toda a documentação e os cadernos de encargos. Divulga também os concursos, re-
cebe todos os pedidos de informação dos fornecedores e gere todas as trocas de informações em li-
nha. Uma ferramenta de gestão de contratos permite o carregamento dos contratos públicos, o 
acompanhamento dos contratos celebrados e a faturação eletrónica. O sistema de gestão das in-
formações contribui igualmente para recolher, armazenar e organizar estatísticas relativas aos 
processos de adjudicação. 
Desde 2008, após a entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos, Portugal criou um 
portal nacional chamado BASE (www.base.gov.pt), que centraliza as informações sobre contratos 
públicos. O Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI) é responsável pela gestão deste portal. 
O portal BASE recebe dados da edição eletrónica do Diário da República e das plataformas eletró-
nicas certificadas relativas aos processos de pré-adjudicação abertos e de acesso limitado. Todas 
as entidades adjudicantes públicas utilizam a área reservada do portal para receber dados sobre os 
contratos, carregar os contratos e registar informações sobre a sua execução. De 2008 a 2011, o 
portal BASE divulgou apenas contratos relativos a adjudicações diretas. Desde janeiro de 2012, em 
resultado das medidas adotadas no âmbito do Programa de Ajustamento, este portal deve divulgar 
todos os contratos resultantes de todos os tipos de processos abrangidos pelo Código dos Contratos 
Públicos. Também publica informações sobre a execução dos contratos. A publicação dos contra-
tos, tanto no portal BASE como no Diário da República, é agora obrigatória para as adjudicações 
diretas, os aumentos de 15 % do preço de contratos já celebrados e as sanções potenciais. As in-
formações disponíveis não permitem que o público acompanhe os processos intermédios. Contudo, 
estas informações são registadas na base de dados e são acessíveis às entidades de auditoria. 
 
Segundo o Eurobarómetro de 2013 sobre a corrupção nas empresas (63), 78 % dos inquiridos por-
tugueses consideram que a corrupção está muito presente na contratação pública gerida pelas autorida-
des nacionais (média da UE: 56 %) e 83 % no caso das autoridades locais (média da UE: 60 %). Os in-
quiridos cujas empresas participaram em concursos públicos nos últimos três anos consideraram que as 
seguintes práticas eram generalizadas: cadernos de encargos feitos à medida de empresas específicas 
(72 %); abuso de procedimentos negociados (63 %); conflitos de interesses na avaliação das propostas 
(67 %); propostas concertadas (65 %); critérios de seleção e avaliação pouco claros (68 %); abuso de 
motivos de urgência para evitar abrir concursos públicos (74 %); alteração dos termos do contrato após 
a sua celebração (62 %); participação dos proponentes na elaboração do caderno de encargos (57 %). 
Embora estes indicadores não estejam diretamente relacionados com a corrupção, ilustram os fato-    
res de risco que aumentam a vulnerabilidade dos processos de adjudicação de contratos públicos à cor-
rupção. 
No relatório de 2009, o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) referia áreas de risco em ma-
téria de corrupção nos concursos públicos: controlo e verificação reduzidos dos conflitos de interesses 
e favoritismo, insuficiente sensibilização dos funcionários públicos acerca dos riscos relacionados com 
a corrupção, controlo limitado das alterações contratuais e mecanismos de verificação deficientes na 
fase seguinte à adjudicação, ou seja, da execução do contrato (64). Embora os altos funcionários eleitos 
                                                                                 
(63) Flash Eurobarómetro 374 de 2013. 
(64) Relatório do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) relativo ao questionário sobre a gestão da avalia-
ção dos riscos de corrupção e infrações conexas em matéria de contratos públicos e subvenções públicas, 2009: http:// 
www.cpc.tcontas.pt/documentos/relatorio-sintese_avaliacao_gestao_riscos_corrupcao.pdf. 
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ou nomeados estejam sujeitos a normas relativas à declaração do património e à declaração de interes-
ses, os funcionários responsáveis pelos contratos públicos não são abrangidos por este dever (65). 
Mais recentemente, as parcerias público-privadas (PPP) suscitaram preocupação. As PPP têm sido 
amplamente utilizados pelo Governo para lançar obras públicas, que são posteriormente geridas por 
investidores privados através de concessões. Estas obras incluem desde hospitais a sistemas de abaste-
cimento de água e construção de estradas. No início de 2012, foi adotada legislação para reforçar a su-
pervisão do processo, mediante a criação de uma unidade técnica de controlo do projeto (66). O pessoal 
desta nova unidade está sujeito à legislação em matéria de declaração do património, conflito de inte-
resses e incompatibilidades, aplicável a todos os funcionários públicos. Está também previsto um pe-
ríodo de três anos em que esse pessoal não pode exercer funções nem prestar serviços às entidades que 
fazem ou fizeram parte da PPP controlada pela unidade a que pertencia. 
Recentemente, o Tribunal de Contas publicou um relatório sobre as PPP no setor rodoviário, indi-
cando que os auditores apuraram a existência de contactos paralelos entre a empresa pública de gestão 
das estradas (Estradas de Portugal), os parceiros privados e as instituições bancárias que financiaram o 
negócio (67). O Tribunal salientou que o modelo de gestão e financiamento do setor rodoviário, por ser 
demasiado complexo, tem dificultado o controlo financeiro. Acrescentou também que os modelos exis-
tentes de PPP carecem de controlo e supervisão mais apertados por parte dos organismos de gestão. O 
DCIAP lançou recentemente um inquérito sobre as alegações de benefícios económicos ilícitos, má 
administração, corrupção e tráfico de influências nos processos de concessão de várias autoestradas, na 
sua execução e renegociação. Além disso, os procuradores abriram investigações criminais a respeito de
ex-membros do Governo em matéria de negociação e renegociação de concessões que alegadamente 
trouxeram benefícios inesperados aos concessionários. Foi igualmente aberto um inquérito parlamentar. 
Em geral, a promiscuidade entre o setor público e o setor privado, envolvendo cargos de decisão e com 
responsabilidades de supervisão das PPP e das empresas privadas responsáveis por elas, causa preocu-
pação (68). O Tribunal de Contas também assinalou deficiências de algumas PPP a nível local, que in-
diciam transparência insuficiente durante os concursos, avaliação deficiente dos projetos, fundamen-
tação pouco clara das decisões de adjudicação e atrasos na criação das comissões de acompanhamen- 
to (69). Neste momento, o Governo está a renegociar algumas PPP, em especial no domínio rodoviário, 
no intuito de reduzir a responsabilidade financeira das autoridades públicas. Preveem-se poupanças 




Portugal tem 308 municípios e 3 092 freguesias com responsabilidades no domínio do planeamen-
to urbano. O planeamento urbano foi reconhecido pelas autoridades portuguesas como um dos setores 
mais vulneráveis à corrupção. De tal forma que em 2010 foi aprovada uma alteração legislativa que 
passou a prever a violação das regras urbanísticas como um crime distinto (71). Além disso, a lei que re-
ge o funcionamento do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) estabelece que o ordenamento do 
território é um dos setores que apresentam os riscos de corrupção mais elevados, que devem ser cuida-
dosamente analisados pelo CPC (72). O Provedor de Justiça interveio em casos de abuso de poder e de 
                                                                                 
(65) Controlo Público da Riqueza dos Titulares de Cargos Políticos, Lei n.º 4/83 de 2 de abril, e alterações subse-
quentes introduzidas pela Lei n.º 38/83 de 25 de outubro, Lei n.º 25/95 de 18 de agosto, Lei n.º 19/2008 de 21 de abril, 
Lei n.º 30/2008 de 10 de julho e Lei n.º 38/2010 de 2 de setembro. 
(66) Decreto-Lei n.º 111/2012 de 23 de maio. 
(67) Tribunal de Contas, 2012, Auditoria ao Modelo de Gestão, Financiamento e Regulação do Setor Rodoviário, 
Relatório n.º 15/2012 – 2.ª secção, pp. 10-11. Disponível em: http://static.publico.pt/docs/politica/auditoriaPPP.pdf. 
(68) «Corrupção», de Luís de Sousa, publicado pela Fundação Francisco Manuel dos Santos e Luís de Sousa, 
2011, pp. 52-53. 
(69) http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/1s/audit-dgtc-rel004-2012-1s.pdf. 
(70) http://ec.europa.eu/economy_finance/publications/occasional_paper/2012/pdf/ocp124_en.pdf. 
(71) Artigos 278.º-A e 382.º-A do Código Penal, introduzidos pela Lei n.º 32/2012 de 2 de setembro, que entrou 
em vigor a 1 de março de 2013. 
(72) Artigo 7.º da Lei n.º 54/2008. 
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atos ilícitos no domínio do planeamento urbano e licenças de construção a nível municipal (73). Os fa-
tores que contribuem para um elevado risco de corrupção neste domínio são, entre outros: lucros poten-
cialmente altos, quadro normativo complexo, incluindo os planos diretores municipais, amplos poderes 
discricionários das autoridades locais nas decisões de ocupação dos solos, na aprovação dos projetos e 
nos processos de licenciamento, bem como mecanismos de controlo fracos (74). É necessário reforçar 
os mecanismos de prevenção neste domínio, visto que os poderes das autarquias locais aumentaram 
nas últimas décadas sem que tivessem sido reforçados na mesma medida os mecanismos de verificação 
e controlo. 
De acordo com um estudo coordenado pela DCIAP, das 838 ações judiciais por corrupção analisa-
das entre 2004 e 2008, 345 diziam respeito a autarquias locais e empresas municipais e relacionavam-  
-se com o desenvolvimento urbano, o licenciamento comercial e os concursos públicos (75). O CPC as-
sinalou que, em 2012, quase metade das sentenças judiciais relacionadas com a corrupção se referiam a 
autarquias locais (76). Em geral, o número de investigações aumentou, mas muito poucos autarcas ou 
presidentes de câmaras foram judicialmente condenados. 
Uma reorganização administrativa recente conduziu à integração da Inspeção-Geral das Autar-
quias Locais (IGAL) na Inspeção-Geral de Finanças (IGF), tendo em vista a unificação dos mecanis-
mos de controlo a nível da administração local, em consonância com o Plano de Redução e Melhoria 
da Administração Pública (PREMAC). 
 
3. PASSOS FUTUROS 
 
As principais instituições portuguesas de prevenção e combate da corrupção defrontam-se com as 
restrições orçamentais impostas a toda a função pública do país, pelo que, no contexto da reforma do 
Estado agora em curso, deve dar-se atenção à luta contra a corrupção. 
Ao longo da última década, várias iniciativas demonstraram que existe empenhamento político pa-
ra combater a corrupção, incluindo a adoção de nova legislação. A crise económica levou igualmente a 
um aumento da vigilância da população contra a corrupção. No entanto, não existe qualquer estratégia 
nacional de combate a este fenómeno. A repressão penal efetiva de casos de corrupção complexos e de 
alto nível continua a ser um desafio. Apesar de alguns progressos realizados no que respeita ao contro-
lo do financiamento dos partidos, podem ser tomadas medidas adicionais para apoiar as políticas de 
reforço da integridade dos funcionários eleitos. Os setores do planeamento urbano e da construção con-
tinuam a ser dos mais vulneráveis à corrupção. No que se refere às privatizações, foram já tomadas al-
gumas medidas para aumentar a transparência e mitigar os riscos de corrupção, mas poderiam ser en-
vidados mais esforços para criar garantias de reforço da luta contra a corrupção. 
Os seguintes pontos devem ser objeto de maior atenção: 
 Estabelecer um historial das ações penais por corrupção bem-sucedidas, nomeadamente assegu-
rando que as autoridades coercivas, o Ministério Público e os tribunais dispõem efetivamente de 
meios para lidar de forma eficaz com os casos complexos de corrupção, e reforçando a cooperação 
entre os mecanismos de controlo e as autoridades coercivas. 
 Reforçar a ação preventiva em matéria de financiamento dos partidos, tendo em conta as im-
portantes recomendações do GRECO. Instituir códigos de conduta dos funcionários eleitos a ní-
vel central e local, com instrumentos sancionatórios e de responsabilização adequados para reagir 
às eventuais violações desses códigos. Ponderar a aprovação de códigos éticos aplicáveis aos parti-
dos ou de pactos éticos entre partidos. Adotar normas mínimas em matéria de conflitos de interes-
ses, promiscuidade entre o setor público e o setor privado, incompatibilidades e declaração do pa-
trimónio aplicáveis aos funcionários eleitos ou nomeados a nível local; garantir um mecanismo 
de controlo eficaz e sanções dissuasivas neste domínio. 
                                                                                 
(73) http://www.provedor-jus.pt/?idc=16&idi=15214. 
( 74 ) TIAC (2012), Corrupção e Urbanismo: as preocupações da TIAC»: http://www.transparencia.pt/wp-
content/uploads/2012/03/CORRUP%C3%87%C3%83O-E-URBANISMO-AS-PREOCUPA%C3%87%C3%95ES-DA-
TIAC.pdf. 
(75) Estudo da Corrupção em Portugal – A Realidade Judiciária – Um enfoque Sociológico: http://www.cies.isc-
te.pt/projectos/ficha.jsp?pkid=365. 
(76) http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/relatorios/relatorio_comunicacoes_recebidas_2012.pdf. 
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 Reforçar a transparência e a verificação ex ante e ex post dos processos de adjudicação de con-
tratos públicos, bem como o controlo da fase de execução dos contratos públicos, incluindo os 
contratos celebrados por empresas públicas e parcerias público-privadas. Reforçar a prevenção, de-
teção e sensibilização relativamente aos conflitos de interesses no âmbito dos contratos públicos. 
Assegurar a aplicação uniforme das normas de declaração do património aos funcionários respon-
sáveis pelos contratos públicos. 
 Avaliar uma amostra representativa de decisões de planeamento urbano sobre projetos concluí-
dos recentemente a nível local, a fim de identificar os fatores de risco e aumentar a eficácia das 
medidas preventivas, incluindo a transparência da tomada de decisões. Continuar a reforçar os me-
canismos de controlo neste setor. 
  
 
DECISÃO (UE) 2015/512 DA COMISSÃO 
 
de 25 de março de 2015 
 
que altera a Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom  
que institui o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 
 
 
A COMISSÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 249.º, 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Na 2104.a reunião do Colégio de 5 de novembro de 2014, a Comissão decidiu reorganizar os 
seus serviços e transferir do Organismo Europeu de Luta Antifraude para a Direção-Geral dos Assun-
tos Económicos e Financeiros as tarefas relacionadas com a elaboração de iniciativas legislativas e re-
gulamentares da Comissão, tendo em vista os objetivos da proteção do euro contra a falsificação e do 
apoio nesta área através de ações de formação e de assistência técnica. 
 
(2) A Decisão da Comissão 1999/352/CE, CECA, Euratom (1) é alterada do seguinte modo: 
 
(3) Uma vez que a reorganização dos serviços da Comissão entrou em vigor em 1 de janeiro de 
2015, as disposições jurídicas relevantes devem ser atualizadas sem demora. 
 




O artigo 2.º da Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom é alterada do seguinte modo: 
1. No n.º 2, é suprimido o segundo período; 
2. O n.º 4 passa a ter a seguinte redação: 
 
«4. O Organismo tem a seu cargo a preparação das iniciativas legislativas e regulamentares
 da Comissão tendo em vista o objetivo de luta antifraude, referido no n.º 1.» 
 
Artigo 2.º 
A presente decisão entra em vigor no primeiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
 





                                                                                 
(1) Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de abril de 1999, que institui o Organismo Euro-
peu de Luta Antifraude (JO L 136 de 31.5.1999, p. 20). 
 
REGULAMENTO (UE, EURATOM) 2016/2030  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 26 de outubro de 2016 
 
que altera o Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 no que respeita ao secretariado do  
Comité de Fiscalização do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 
325.º, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica, nomeadamen-
te o artigo 106.º-A, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Nos termos do artigo 15.º, n.º 1, do Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho (3), o Comité de Fiscalização do Organismo Europeu de Luta Antifraude (o 
«Organismo») tem por missão controlar periodicamente o exercício do poder de inquérito do Organis-
mo, a fim de reforçar a independência do mesmo. 
 
(2) O quadro para a execução das dotações orçamentais relativas aos membros do Comité de Fisca-
lização deverá ser elaborado de forma a evitar dar a impressão de uma eventual interferência do Orga-
nismo no desempenho das suas funções. O Regulamento (CE, Euratom) n.º 883/2013 deverá ser adap-
tado, a fim de permitir a criação desse quadro, garantindo simultaneamente a mesma transparência no 
que se refere às dotações destinadas ao funcionamento do Comité de Fiscalização. 
 
(3) A fim de garantir o funcionamento eficaz e eficiente do Comité de Fiscalização, o seu secreta-
riado deverá ser assegurado diretamente pela Comissão, de forma independente do Organismo, e a Co-
missão deverá dotar o secretariado de meios adequados para o desempenho das suas funções. A fim de 
garantir a independência do Comité de Fiscalização, a Comissão deverá abster-se de interferir nas suas 
funções de supervisão. 
 
                                                                                 
(1) JO C 150 de 27.4.2016, p. 1. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 6 de julho de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 20 de setembro de 2016. 
(3) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 
(JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
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(4) Caso o Organismo nomeie um responsável pela proteção de dados nos termos do artigo 10.º, 
n.º 4, do Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013, esse responsável deverá continuar a ser competen-
te para o tratamento de dados pelo secretariado do Comité de Fiscalização. 
 
(5) As obrigações de confidencialidade do pessoal do secretariado do Comité de Fiscalização de-
verão continuar a aplicar-se. 
 
(6) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada, nos termos do artigo 28.º, n.º 
2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (4), e, em 18 de março de 
2016, decidiu não emitir parecer, 
 




O Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 é alterado do seguinte modo: 
1) O artigo 10.º é alterado do seguinte modo: 
a) Ao n.º 4 é aditado o seguinte parágrafo: 
 
«O responsável pela proteção de dados é competente para o tratamento de dados pelo Or-
ganismo e pelo secretariado do Comité de Fiscalização.»; 
 
b) No n.º 5, o segundo parágrafo passa a ter a seguinte redação: 
 
«De acordo com o Estatuto, o pessoal do Organismo e o pessoal do secretariado do Comi-
té de Fiscalização abstêm-se de qualquer divulgação não autorizada das informações recebidas 
no exercício das suas funções, salvo se essas informações já tiverem sido tornadas públicas de 
forma legal ou forem acessíveis ao público, e continuam vinculados por essa obrigação após a 
cessação das suas funções. 
Os membros do Comité de Fiscalização estão vinculados pela mesma obrigação de sigilo 
profissional no exercício das suas funções, e continuam vinculados por essa obrigação após o 
termo do seu mandato.». 
 
2) No artigo 15.º, o n.º 8 passa a ter a seguinte redação: 
 
«8. O Comité de Fiscalização designa o respetivo presidente. O Comité de Fiscalização 
adota o seu regulamento interno, que é transmitido para informação, antes da sua adoção, ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão e à Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados. As reuniões do Comité de Fiscalização são convocadas por iniciativa do seu presidente 
ou do diretor-geral. O Comité de Fiscalização reúne pelo menos 10 vezes por ano. O Comité 
de Fiscalização toma as suas decisões por maioria dos membros que o compõem. O respetivo 
secretariado é assegurado pela Comissão, de forma independente do Organismo e em estreita 
cooperação com o Comité de Fiscalização. O Comité de Fiscalização é consultado antes da 
nomeação do pessoal do secretariado, e a sua opinião é tida em conta. O secretariado age de 
acordo com as instruções do Comité de Fiscalização e de forma independente da Comissão. 
Sem prejuízo do controlo que exerce sobre o orçamento do Comité de Fiscalização e do seu se-
cretariado, a Comissão não interfere nas funções de supervisão do Comité de Fiscalização. 
Os funcionários nomeados para o Comité de Fiscalização não solicitam nem aceitam ins-
truções de qualquer governo ou instituição, órgão, organismo ou agência, relacionadas com o 
exercício das funções de supervisão do Comité de Fiscalização.». 
                                                                                 
(4) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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3) O artigo 18.º passa a ter a seguinte redação: 
 
«Artigo 18.º (Financiamento) 
As dotações totais do Organismo são inscritas numa rubrica orçamental específica da sec-
ção do orçamento geral da União Europeia relativa à Comissão e são indicadas de forma por-
menorizada num anexo da referida secção. As dotações do Comité de Fiscalização e do respe-
tivo secretariado são inscritas na secção do orçamento geral da União Europeia relativa à Co-
missão. 
O quadro do pessoal do Organismo é anexado ao quadro do pessoal da Comissão. O qua-
dro de pessoal da Comissão inclui o secretariado do Comité de Fiscalização.». 
 
Artigo 2.º 
O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 
O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2017. 
 
 




Feito em Estrasburgo, em 26 de outubro de 2016. 
 










DIRETIVA (UE) 2017/1371 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 5 de julho de 2017 
 
relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito penal 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 83.º, 
n.º 2, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte:  
 
(1) A proteção dos interesses financeiros da União diz respeito não só à gestão das dotações orça-
mentais, mas também a todas as medidas que lesem ou ameacem lesar os ativos da União e dos Esta-
dos-Membros, na medida em que essas medidas sejam relevantes para as políticas da União. 
 
(2) A Convenção estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa à 
Proteção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de julho de 1995 (3), incluindo 
os seus Protocolos de 27 de setembro de 1996 (4), 29 de novembro de 1996 (5) e 19 de junho de 1997 (6) 
(«Convenção»), estabelece regras mínimas para a definição de infrações penais e de sanções no domí-
nio da fraude lesiva dos interesses financeiros da União. Os Estados-Membros elaboraram a Conven-
ção, na qual se salientou que a fraude lesiva das receitas e das despesas da União em muitos casos não 
se limitava apenas a um país e era frequentemente cometida por redes de criminalidade organizada. 
Nessa base, já se reconhecia na Convenção que a proteção dos interesses financeiros da União exigia a 
instauração de processo penal por atos fraudulentos lesivos desses interesses. Em paralelo, foi adotado 
o Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho (7). Esse regulamento estabelece regras gerais 
sobre controlos homogéneos e medidas e sanções administrativas no que respeita a irregularidades no 
domínio do direito da União, remetendo em simultâneo para as regras setoriais na matéria, para os 
comportamentos fraudulentos tal como definidos na Convenção e para a aplicação do direito e dos pro-
cedimentos penais dos Estados-Membros. 
 
(3) A política da União no domínio da proteção dos interesses financeiros da União já tinha sido 
objeto de medidas de harmonização, como o Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95. A fim de asse-
gurar a execução da política da União neste domínio, é essencial continuar a aproximar o direito penal 
                                                                                 
(1) JO C 391 de 18.12.2012, p. 134. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 16 de abril de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e posição do 
Conselho em primeira leitura de 25 de abril de 2017 (JO C 184 de 9.6.2017, p. 1). Posição do Parlamento Europeu de 
5 de julho de 2017 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
(3) JO C 316 de 27.11.1995, p. 48. 
(4) JO C 313 de 23.10.1996, p. 1. 
(5) JO C 151 de 20.5.1997, p. 1. 
(6) JO C 221 de 19.7.1997, p. 11. 
(7) Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho, de 18 de dezembro de 1995, relativo à proteção dos in-
teresses financeiros das Comunidades Europeias (JO L 312 de 23.12.1995, p. 1). 
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dos Estados-Membros complementando a proteção dos interesses financeiros da União ao abrigo do 
direito administrativo e civil contra os tipos mais graves de comportamentos ligados à fraude neste do-
mínio e evitando incoerências tanto no interior desses ramos do direito como entre eles. 
 
(4) A proteção dos interesses financeiros da União exige uma definição comum de fraude coberta 
pelo âmbito da presente diretiva, que deverá abranger os comportamentos fraudulentos que afetam as 
receitas, as despesas e os ativos do orçamento geral da União Europeia («orçamento da União»), in-
cluindo operações financeiras como as atividades de contração e concessão de empréstimos. O concei-
to de infrações graves ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), estabelecido 
pela Diretiva 2006/112/CE do Conselho (8) («sistema comum do IVA»), refere-se às formas mais gra-
ves de fraude ao IVA, especificamente a fraude carrossel, a fraude ao IVA através de operadores fic-
tícios e a fraude ao IVA cometida no quadro de uma organização criminosa, que constituem ameaças 
graves ao sistema comum do IVA e, por conseguinte, ao orçamento da União. As infrações ao sistema 
comum do IVA deverão ser consideradas graves caso estejam relacionadas com o território de dois ou 
mais Estados-Membros, caso resultem de um esquema fraudulento através do qual sejam cometidas de 
uma forma estruturada com o objetivo de obter vantagens indevidas do sistema comum do IVA e caso 
os prejuízos totais sejam de, pelo menos, 10 000 000 EUR. O conceito de prejuízos totais refere-se aos 
prejuízos estimados resultantes de todo o esquema fraudulento, tanto para os interesses financeiros dos 
Estados-Membros em causa como para a União, com exclusão de juros e sanções. A presente diretiva 
visa contribuir para os esforços de combate a esses fenómenos de criminalidade. 
 
(5) Quando a Comissão executa o orçamento da União em regime de gestão partilhada ou indireta, 
pode delegar nos Estados-Membros tarefas de execução orçamental ou confiá-las a órgãos ou organis-
mos criados nos termos dos Tratados, ou a outras entidades ou pessoas. Em caso de gestão partilhada 
ou indireta, os interesses financeiros da União deverão beneficiar do mesmo nível de proteção que têm 
no caso da gestão direta pela Comissão. 
 
(6) Para efeitos da presente diretiva, as despesas relacionadas com a contratação pública incluem 
todas as despesas relacionadas com os contratos públicos definidos no artigo 101.º, n.º 1, do Regula-
mento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (9). 
 
(7) O direito da União sobre branqueamento de capitais é plenamente aplicável ao branqueamento 
de capitais quando envolva bens que sejam produto das infrações penais abrangidas pela presente di-
retiva. Uma remissão para esse direito deverá assegurar que o regime de sanções estabelecido pela pre-
sente diretiva se aplique a todas as infrações penais graves lesivas dos interesses financeiros da União. 
 
(8) A corrupção, que em muitos casos pode estar também ligada a um comportamento fraudulen- 
to, constitui uma ameaça particularmente grave para os interesses financeiros da União. Como todos os 
funcionários públicos têm o dever de formular juízos ou de exercer poderes discricionários de forma 
imparcial, a oferta de subornos a fim de influenciar o juízo ou o exercício do poder discricionário de 
um funcionário público e a aceitação de subornos deverão estar incluídas na definição de corrupção, in-
dependentemente das disposições legislativas ou regulamentares aplicáveis no país do funcionário em 
causa ou à organização internacional em questão. 
 
(9) Os interesses financeiros da União podem ser lesados por determinados tipos de comportamen-
to de um funcionário público encarregado da gestão de fundos ou ativos, quer esse funcionário seja o 
responsável quer aja na qualidade de supervisor, tipos de comportamento esses que visam a apropriação
ilegítima de fundos ou ativos, para fins contrários ao objetivo previsto e em consequência dos quais os 
                                                                                 
(8) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre 
o valor acrescentado (JO L 347 de 11.12.2006, p. 1). 
(9) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002 (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 
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interesses financeiros da União são lesados. Por conseguinte, é necessário introduzir uma definição 
precisa de infrações penais que abranja esses comportamentos. 
 
(10) No que respeita às infrações penais de corrupção passiva e de apropriação ilegítima, é neces-
sário incluir uma definição de funcionário público que abranja todos os funcionários pertinentes titula-
res de um cargo oficial na União, nos Estados-Membros ou em países terceiros. É cada vez maior o nú-
mero de particulares envolvidos na gestão de fundos da União. A fim de proteger devidamente os fun-
dos da União contra a corrupção e a apropriação ilegítima, importa que a definição de «funcionário pú-
blico» abranja as pessoas que, sem serem titulares de um cargo oficial, assumem e exercem, de forma 
semelhante, funções de serviço público relativamente a fundos da União, como sejam os contratantes 
que participam na gestão de tais fundos. 
 
(11) A noção de intencionalidade deve ser aplicável a todos os elementos constitutivos das infra-
ções penais previstas na presente diretiva. A natureza intencional de um ato ou omissão pode ser in-
ferida de circunstâncias objetivas e factuais. As infrações penais que não requerem intenção não são 
abrangidas pela presente diretiva. 
 
(12) A presente diretiva não obriga os Estados-Membros a dispor penas de prisão pela prática de in-
frações penais que não sejam de natureza grave, nos casos em que o direito nacional presuma intenção. 
 
(13) Certas infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União estão, na prática, muitas 
vezes estreitamente relacionadas com as infrações penais abrangidas pelo artigo 83.º, n.º 1, do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) e pelos atos legislativos da União que se baseiam 
nessa disposição. A coerência entre esses atos legislativos e a presente diretiva deverá ser, pois, assegu-
rada na redação da presente diretiva. 
 
(14) Na medida em que os interesses financeiros da União podem ser lesados ou ameaçados por 
comportamentos imputáveis às pessoas coletivas, estas deverão ser responsabilizadas pelas infrações 
penais, tal como definidas na presente diretiva, que sejam cometidas em seu nome. 
 
(15) A fim de garantir uma proteção equivalente dos interesses financeiros da União no conjunto 
do seu território através de medidas que deverão ter efeito dissuasivo, os Estados-Membros deverão 
prever certos tipos e níveis de sanções quando as infrações penais definidas na presente diretiva forem 
cometidas. Os níveis de sanções não deverão ir além do que é proporcionado para essas infrações. 
 
(16) Dado que a presente diretiva prevê regras mínimas, os Estados-Membros são livres de adotar 
ou manter regras mais rigorosas para as infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União. 
 
(17) A presente diretiva não afeta a aplicação adequada e efetiva de medidas disciplinares ou de 
sanções que não sejam de natureza penal. As sanções que não possam ser equiparadas a sanções penais 
e que tenham sido aplicadas à mesma pessoa pelo mesmo comportamento podem ser tidas em conta na 
sua condenação por uma infração penal definida na presente diretiva. Para as outras sanções deverá ser 
plenamente respeitado o princípio ne bis in idem, que consagra o direito a não ser julgado ou punido 
penalmente mais do que uma vez pela mesma infração penal. A presente diretiva não criminaliza os 
comportamentos que não estejam igualmente sujeitos a sanções disciplinares ou a outras medidas re-
lativas a uma violação dos deveres oficiais, quando essas sanções disciplinares ou outras medidas pos-
sam ser aplicadas às pessoas em causa. 
 
(18) As sanções aplicáveis às pessoas singulares deverão consistir, em determinados casos, numa 
pena máxima de, pelo menos, quatro anos de prisão. Tais casos deverão incluir, no mínimo, as situa-
ções que envolvam prejuízos causados ou vantagens obtidas consideráveis, devendo pressupor-se que 
os prejuízos ou as vantagens são consideráveis quando envolvem um montante superior a 100 000 EUR.
Caso o direito do Estado-Membro não fixe um limiar explícito para os prejuízos ou vantagens conside-
ráveis como base para a pena máxima, o Estado-Membro deverá assegurar que o montante dos prejuí-
zos ou das vantagens seja tido em conta pelos tribunais na determinação das sanções aplicáveis por 
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fraude ou por outras infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União. A presente diretiva 
não impede os Estados-Membros de preverem outros elementos indicativos da natureza grave da in-
fração penal, por exemplo quando se trate de prejuízos ou vantagens potenciais, mas de natureza muito 
considerável. Todavia, para as infrações ao sistema comum do IVA, o limiar a partir do qual deverá 
pressupor-se que os prejuízos ou as vantagens são consideráveis é, nos termos da presente diretiva, de 
10 000 000 EUR. A introdução de níveis mínimos para as penas de prisão máximas é necessária a fim 
de garantir uma proteção equivalente dos interesses financeiros da União no conjunto do seu território. 
As sanções visam ter um forte efeito dissuasivo para os potenciais autores de infrações penais, com 
efeitos em toda a União. 
 
(19) Os Estados-Membros deverão assegurar que o facto de uma infração penal ser cometida no 
quadro de uma organização criminosa, tal como definida na Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conse-
lho (10), seja considerado uma circunstância agravante de acordo com as regras aplicáveis estabelecidas 
pelos seus regimes jurídicos. Os Estados-Membros deverão assegurar que as circunstâncias agravantes 
possam ser consideradas pelos juízes ao condenarem os autores de infrações penais, embora os juízes 
não sejam obrigados a ter essas circunstâncias agravantes em conta na sua condenação. Os Estados-      
-Membros não são obrigados a prever as circunstâncias agravantes se o direito nacional dispuser que as 
infrações penais, tal como definidas na Decisão-Quadro 2008/841/JAI, são puníveis enquanto infração 
penal separada e tal puder redundar em sanções mais severas. 
 
(20) Atendendo, nomeadamente, à mobilidade dos infratores e dos benefícios decorrentes das ati-
vidades ilícitas lesivas dos interesses financeiros da União, bem como à complexidade das investiga-
ções transfronteiriças que tal implica, cada Estado-Membro deverá definir a sua competência jurisdi-
cional de modo que lhe permita combater essas atividades. Cada Estados-Membro deverá assim asse-
gurar que a sua competência jurisdicional abranja as infrações penais cometidas por meio de tecnolo-
gias da informação e da comunicação acessíveis a partir do seu território. 
 
(21) Atendendo à possibilidade de haver várias jurisdições para as infrações penais transfronteiri-
ças abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente diretiva, os Estados-Membros deverão assegurar 
que o princípio ne bis in idem seja plenamente respeitado na aplicação do direito nacional de transposi-
ção da presente diretiva. 
 
(22) Os Estados-Membros deverão estabelecer regras relativas aos prazos de prescrição necessá-
rios, a fim de lhes permitir combater as atividades ilícitas lesivas dos interesses financeiros da União. 
No caso de infrações penais puníveis com uma pena máxima de, pelo menos, quatro anos de prisão, o 
prazo de prescrição não deverá ser inferior a cinco anos a contar do momento em que a infração penal 
foi cometida. Tal não deverá prejudicar os Estados-Membros que não fixam prazos de prescrição para 
a investigação, para a ação penal e para a execução. 
 
(23) Sem prejuízo das regras de cooperação transfronteiriça e de auxílio judiciário mútuo em maté-
ria penal, e de outras regras impostas pelo direito da União, nomeadamente ao abrigo do Regulamento 
(UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (11), é necessário prever disposi-
ções adequadas sobre cooperação a fim de assegurar uma ação eficaz contra as infrações penais defini-
das na presente diretiva que lesem os interesses financeiros da União, nomeadamente o intercâmbio de 
informações entre os Estados-Membros e a Comissão e a prestação pela Comissão da assistência téc-
nica e operacional às autoridades nacionais competentes de que estas possam necessitar para facilitar a 
coordenação das suas investigações. Essa assistência não deverá implicar a participação da Comissão 
nos procedimentos de investigação ou de ação penal relativos a processos penais individuais conduzi-
                                                                                 
(10) Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade 
organizada (JO L 300 de 11.11.2008, p. 42). 
(11) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 
relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho 
(JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
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dos pelas autoridades nacionais. O Tribunal de Contas e os auditores responsáveis pela auditoria dos 
orçamentos das instituições, dos órgãos e dos organismos da União deverão revelar ao Organismo Eu-
ropeu de Luta Antifraude (OLAF) e às demais autoridades competentes todos os factos que possam ser 
qualificados como infrações penais no âmbito da presente diretiva, e os Estados-Membros deverão as-
segurar que os seus organismos de auditoria nacionais, na aceção do artigo 59.º do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 966/2012, procedam da mesma forma, nos termos do artigo 8.º do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 883/2013. 
 
(24) A Comissão deverá apresentar um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre as 
medidas tomadas pelos Estados-Membros para darem cumprimento à presente diretiva. O relatório po-
derá ser acompanhado, se necessário, de propostas que tenham em consideração as evoluções possíveis, 
nomeadamente no que diz respeito ao financiamento do orçamento da União. 
 
(25) A Convenção deverá ser substituída pela presente diretiva para os Estados-Membros por ela 
vinculados. 
 
(26) Para a aplicação do artigo 3.º, n.º 4, alínea d), da Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho (12), a referência a fraude grave lesiva dos interesses financeiros da União, na 
aceção do artigo 1.º, n.º 1, e do artigo 2.º, n.º 1, da Convenção, deverá ser entendida como fraude grave 
lesiva dos interesses financeiros da União, na aceção do artigo 3.º e do artigo 7.º, n.º 3, da presente 
diretiva ou, no que respeita às infrações ao sistema comum do IVA, na aceção do artigo 2.º, n.º 2, da 
presente diretiva. 
 
(27) A correta aplicação da presente diretiva pelos Estados-Membros implica o tratamento de da-
dos pessoais pelas autoridades nacionais competentes e o intercâmbio desses dados entre os Estados-    
-Membros, por um lado, e os organismos competentes da União, por outro. O tratamento de dados pes-
soais a nível nacional, entre as autoridades nacionais competentes, deverá ser regulado pelo acervo da 
União. O intercâmbio de dados pessoais entre os Estados-Membros deverá ser efetuado nos termos da 
Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho (13). Na medida em que as instituições, 
os órgãos e os organismos da União tratem dados pessoais, deverão ser aplicados o Regulamento (CE) 
n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (14) ou, se for caso disso, outros atos jurídicos da 
União que regulem o tratamento de dados pessoais por essas instituições, órgãos e organismos, bem 
como as regras aplicáveis ao segredo de justiça. 
 
(28) O efeito dissuasivo pretendido com a aplicação de sanções penais requer especial prudência 
no que toca aos direitos fundamentais. A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa 
os princípios reconhecidos, nomeadamente pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
(«Carta»), em especial o direito à liberdade e à segurança, a proteção dos dados pessoais, a liberdade 
profissional e o direito de trabalhar, a liberdade de empresa, o direito de propriedade, o direito à ação e 
a um tribunal imparcial, a presunção de inocência e os direitos de defesa, os princípios da legalidade e 
da proporcionalidade dos delitos e das sanções, e o princípio ne bis in idem. A presente diretiva procu-
ra assegurar o pleno respeito desses direitos e desses princípios e deve ser aplicada em conformidade. 
 
                                                                                 
(12) Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, que 
altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão (JO L 141 de 5.6.2015, p. 73). 
(13) Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos 
de prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, e à livre circula-
ção desses dados, e que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (JO L 119 de 4.5.2016, p. 89). 
(14) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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(29) Os Estados-Membros deverão tomar as medidas necessárias para assegurar a pronta recupera-
ção dos montantes e a sua transferência para o orçamento da União, sem prejuízo das regras setoriais 
relevantes da União em matéria de correções financeiras e de recuperação dos montantes gastos indevi-
damente. 
 
(30) As medidas e sanções administrativas desempenham um papel importante na proteção dos in-
teresses financeiros da União. A presente diretiva não isenta os Estados-Membros da obrigação de 
aplicarem e executarem as medidas e sanções administrativas da União, na aceção dos artigos 4.º e 5.º 
do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95. 
 
(31) A presente diretiva deverá obrigar os Estados-Membros a preverem no respetivo direito nacio-
nal sanções penais para os atos de fraude e para as infrações penais relacionadas com fraude que sejam 
lesivos dos interesses financeiros da União e aos quais se aplique a presente diretiva. A presente direti-
va não poderá criar obrigações no que respeita à aplicação dessas sanções ou de qualquer outro regime 
de aplicação da lei a casos específicos. Os Estados-Membros poderão, em princípio, continuar a aplicar 
paralelamente medidas e sanções administrativas nos domínios abrangidos pela presente diretiva. To-
davia, ao aplicarem o direito nacional de transposição da presente diretiva, os Estados-Membros deve-
rão assegurar que a imposição de sanções penais por infrações penais nos termos da presente diretiva e 
a imposição de medidas e sanções administrativas não conduzam a uma violação da Carta. 
 
(32) A presente diretiva não poderá afetar as competências dos Estados-Membros para estrutura-
rem e organizarem a respetiva administração fiscal da forma que considerarem adequada para assegu-
rar a correta determinação, avaliação e cobrança do imposto sobre o valor acrescentado, bem como a 
aplicação eficaz do direito do IVA. 
 
(33) A presente diretiva aplica-se sem prejuízo das disposições sobre o levantamento das imunida-
des previstas pelo TFUE, pelo Protocolo n.º 3 relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da União Eu-
ropeia e pelo Protocolo n.º 7 relativo aos privilégios e imunidades da União Europeia, anexos ao TFUE 
e ao Tratado da União Europeia (TUE), e pelos textos adotados em sua aplicação, ou de disposições 
similares incorporadas no direito nacional. Na transposição da presente diretiva para o direito nacional, 
bem como na aplicação do direito nacional que a transpõe, esses privilégios e imunidades, incluindo o 
respeito pela liberdade do mandato dos membros, são plenamente tidos em conta. 
 
(34) A presente diretiva não prejudica as regras e os princípios gerais do direito penal nacional re-
lativos à aplicação e à execução das penas em conformidade com as circunstâncias concretas de cada 
caso individual. 
 
(35) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva não pode ser suficientemente alcançado pelos 
Estados-Membros, mas pode, devido à sua dimensão e aos seus efeitos, ser mais bem alcançado ao ní-
vel da União, a União pode tomar medidas, em conformidade com o princípio da subsidiariedade con-
sagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no 
mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 
 
(36) Nos termos do artigo 3.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Rei- 
no Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE,
a Irlanda notificou a sua intenção de participar na adoção e na aplicação da presente diretiva. 
 
(37) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Ir-
landa em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo 
do artigo 4.º do Protocolo acima referido, o Reino Unido não participa na adoção da presente diretiva e 
não fica a ela vinculado nem sujeito à sua aplicação. 
 
(38) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao TFUE, a Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada 
nem sujeita à sua aplicação. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1285- 
(39) O Tribunal de Contas Europeu foi consultado e emitiu parecer (15), 
 




OBJETO, DEFINIÇÕES E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
 
A presente diretiva estabelece regras mínimas para a definição de infrações e de sanções penais no 
que diz respeito ao combate à fraude e a outras atividades ilícitas lesivas dos interesses financeiros da 
União, tendo em vista o reforço da proteção contra as infrações penais que afetam esses interesses fi-
nanceiros, em harmonia com o acervo da União neste domínio. 
 
Artigo 2.º (Definições e âmbito de aplicação) 
1. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
a) «Interesses financeiros da União», todas as receitas, despesas e ativos cobertos por, adquiridos 
através de ou devidos a: 
i) o orçamento da União, 
ii) os orçamentos das instituições, dos órgãos e dos organismos da União criados nos termos dos 
Tratados, ou os orçamentos por eles geridos e controlados direta ou indiretamente; 
b) «Pessoa coletiva», uma entidade dotada de personalidade jurídica por força do direito aplicável, 
com exceção dos Estados ou das entidades públicas no exercício de prerrogativas de autoridade pública 
e das organizações internacionais públicas. 
 
2. No que respeita a receitas provenientes dos recursos próprios do IVA, a presente diretiva é apli-
cável apenas aos casos de infrações graves ao sistema comum do IVA. Para efeitos da presente diretiva, 
as infrações ao sistema comum do IVA são consideradas graves caso os atos ou omissões intencionais 
definidos no artigo 3.º, n.º 2, alínea d), estejam relacionados com o território de dois ou mais Estados-   
-Membros da União e envolvam prejuízos totais de, pelo menos, 10 000 000 EUR. 
3. A estrutura e o funcionamento das administrações fiscais dos Estados-Membros não são afeta-




INFRAÇÕES PENAIS NO QUE DIZ RESPEITO À FRAUDE LESIVA  
DOS INTERESSES FINANCEIROS DA UNIÃO 
 
Artigo 3.º (Fraude lesiva dos interesses financeiros da União) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a fraude lesiva dos inte-
resses financeiros da União constitua uma infração penal, quando cometida intencionalmente. 
2. Para efeitos da presente diretiva, é considerado fraude lesiva dos interesses financeiros da União: 
a) No que respeita a despesas não relacionadas com contratação pública, os atos ou omissões rela-
tivos: 
i) à utilização ou à apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexatos ou incompletos, 
que tenha por efeito a apropriação ou a retenção ilegítimas de fundos ou de ativos provenientes do 
orçamento da União ou dos orçamentos geridos pela União ou por sua conta, 
ii) à não comunicação de uma informação, em violação de uma obrigação específica, que produza 
o mesmo efeito, ou 
iii) à aplicação ilegítima de tais fundos ou ativos para fins diferentes daqueles para os quais foram 
inicialmente concedidos; 
                                                                                 
(15) JO C 383 de 12.12.2012, p. 1. 
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b) No que respeita a despesas relacionadas com contratação pública, pelo menos quando cometi-
dos tendo em vista um proveito ilícito em benefício do autor da infração ou de terceiros, causando pre-
juízo aos interesses financeiros da União, os atos ou omissões relativos: 
i) à utilização ou à apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexatos ou incompletos, 
que tenha por efeito a apropriação ou a retenção ilegítimas de fundos ou de ativos provenientes do 
orçamento da União ou dos orçamentos geridos pela União ou por sua conta, 
ii) à não comunicação de uma informação, em violação de uma obrigação específica, que produza 
o mesmo efeito, ou 
iii) à aplicação ilegítima de tais fundos ou ativos para fins diferentes daqueles para os quais foram 
inicialmente concedidos, que lese os interesses financeiros da União; 
c) No que respeita a receitas distintas das receitas provenientes dos recursos próprios do IVA a que 
se refere a alínea d), os atos ou omissões relativos: 
i) à utilização ou à apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexatos ou incompletos, 
que tenha por efeito a diminuição ilegal de recursos do orçamento da União ou dos orçamentos ge-
ridos pela União ou por sua conta, 
ii) à não comunicação de uma informação, em violação de uma obrigação específica, que produza o
mesmo efeito, ou 
iii) à aplicação ilegítima de um benefício, obtido legalmente, que produza o mesmo efeito; 
d) No que respeita a receitas provenientes dos recursos próprios do IVA, os atos ou omissões co-
metidos no âmbito de esquemas fraudulentos transfronteiriços, relativos: 
i) à utilização ou à apresentação de declarações ou de documentos relativos ao IVA falsos, inexa-
tos ou incompletos, que tenha por efeito a diminuição dos recursos do orçamento da União, 
ii) à não comunicação de uma informação relativa ao IVA, em violação de uma obrigação especí-
fica, que produza o mesmo efeito, ou 
iii) à apresentação de declarações relativas ao IVA corretas para fins de dissimulação fraudulenta 
do não pagamento ou da criação ilícita de direitos a reembolso do IVA. 
 
Artigo 4.º (Outras infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que o branqueamento de 
capitais, tal como descrito no artigo 1.º, n.º 3, da Diretiva (UE) 2015/849, quando envolva bens que se-
jam produto das infrações penais abrangidas pela presente diretiva, constitua uma infração penal. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a corrupção passiva e 
ativa, quando cometidas intencionalmente, constituam infrações penais. 
a) Para efeitos da presente diretiva, por «corrupção passiva» entende-se o facto de um funcionário 
público solicitar ou receber, diretamente ou por interposta pessoa, vantagens de qualquer natureza, para 
si próprio ou para terceiros, ou aceitar a promessa de tais vantagens, para realizar, ou para se abster de 
realizar, um ato inerente às suas funções ou no exercício das mesmas, de modo que lese ou possa lesar 
os interesses financeiros da União. 
b) Para efeitos da presente diretiva, por «corrupção ativa» entende-se o facto de uma pessoa pro-
meter, oferecer ou conceder, diretamente ou por interposta pessoa, uma vantagem de qualquer natureza 
a um funcionário público, para o próprio ou para terceiros, para realizar, ou para se abster de realizar, 
um ato inerente às suas funções ou no exercício das mesmas, de modo que lese ou possa lesar os in-
teresses financeiros da União. 
 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a apropriação ilegítima, 
quando cometida intencionalmente, constitua uma infração penal. 
Para efeitos da presente diretiva, por «apropriação ilegítima» entende-se o facto de um funcionário 
público, direta ou indiretamente encarregado da gestão de fundos ou de ativos, afetar ou desembolsar 
fundos, ou se apropriar de ativos ou utilizar ativos para fins contrários ao objetivo para o qual estavam 
previstos de modo que lese os interesses financeiros da União. 
4. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por «funcionário público»: 
a) Um funcionário da União ou um funcionário nacional, incluindo os funcionários nacionais de 
outros Estados-Membros e os funcionários nacionais de países terceiros: 
i) entende-se por «funcionário da União» uma pessoa que seja: 
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- funcionário ou outro agente admitido por contrato pela União, na aceção do Estatuto dos Funcio-
nários e do Regime aplicável aos Outros Agentes da União Europeia, estabelecidos pelo Regula-
mento (CEE, Euratom, CECA) n.º 259/68 do Conselho (16) («Estatuto dos Funcionários»), ou 
- destacada para a União por um Estado-Membro ou por um organismo público ou privado, e que 
exerça funções equivalentes às exercidas pelos funcionários ou por outros agentes da União. 
Sem prejuízo das disposições relativas aos privilégios e imunidades constantes dos Protocolos n.os 
3 e 7, são equiparados a funcionários da União os membros das instituições, dos órgãos e dos orga-
nismos da União criados nos termos dos Tratados, bem como o pessoal dessas entidades, desde 
que o Estatuto dos Funcionários não lhes seja aplicável, 
ii) entende-se por «funcionário nacional» uma pessoa definida como «funcionário» ou «funcio-
nário público» no direito nacional do Estado-Membro ou do país terceiro em que exerce as suas 
funções. 
Não obstante, em caso de ação penal que diga respeito a um funcionário nacional de um Estado-    
-Membro, ou a um funcionário nacional de um país terceiro, instaurada por outro Estado-Membro, 
este último só é obrigado a aplicar a definição de «funcionário nacional» na medida em que essa 
definição seja compatível com o seu direito nacional. 
A expressão «funcionário nacional» inclui qualquer pessoa titular de um cargo executivo, adminis-
trativo ou judicial a nível nacional, regional ou local. Qualquer pessoa que exerça um cargo legis-
lativo a nível nacional, regional ou local é equiparada a um funcionário nacional; 
b) Qualquer outra pessoa que assuma e exerça funções de serviço público que impliquem a gestão 
de interesses financeiros da União ou a tomada de decisões sobre os interesses financeiros da União 




DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS À FRAUDE E A OUTRAS INFRAÇÕES PENAIS 
LESIVAS DOS INTERESSES FINANCEIROS DA UNIÃO 
 
Artigo 5.º (Instigação, cumplicidade e tentativa) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a instigação e a cumpli-
cidade quanto à prática das infrações penais referidas nos artigos 3.º e 4.º sejam puníveis como infra-
ções penais. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a tentativa de cometer 
uma infração penal referida no artigo 3.º e no artigo 4.º, n.º 3, seja punível como infração penal. 
 
Artigo 6.º (Responsabilidade das pessoas coletivas) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas coletivas 
possam ser responsabilizadas pelas infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º, cometidas em 
seu benefício por qualquer pessoa que aja quer a título individual quer enquanto membro de um órgão 
da pessoa coletiva e que nela exerça um poder de direção, com base: 
a) No poder de representação da pessoa coletiva; 
b) Na autoridade para tomar decisões em nome da pessoa coletiva; ou 
c) Na autoridade para exercer o controlo a nível dessa pessoa coletiva. 
 
2. Os Estados-Membros tomam igualmente as medidas necessárias para assegurar que as pessoas 
coletivas possam ser responsabilizadas caso a falta de supervisão ou de controlo por uma pessoa referi-
da no n.º 1 do presente artigo tenha permitido a prática, por uma pessoa sob a sua autoridade, de uma 
das infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º ou 5.º em benefício da pessoa coletiva em causa. 
3. A responsabilidade das pessoas coletivas nos termos dos n.os 1 e 2 do presente artigo não exclui 
a possibilidade de ação penal contra as pessoas singulares autoras das infrações penais referidas nos 
artigos 3.º e 4.º ou penalmente responsáveis nos termos do artigo 5.º. 
 
                                                                                 
(16) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1. 
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Artigo 7.º (Sanções aplicáveis às pessoas singulares) 
1. No que respeita às pessoas singulares, os Estados-Membros asseguram que as infrações penais 
referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º sejam passíveis de sanções penais efetivas, proporcionadas e dissua-
sivas. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as infrações penais re-
feridas nos artigos 3.º e 4.º sejam puníveis com uma pena máxima que preveja a prisão. 
3. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as infrações penais re-
feridas nos artigos 3.º e 4.º sejam puníveis com uma pena máxima de, pelo menos, quatro anos de pri-
são quando envolvam prejuízos ou vantagens consideráveis. 
Pressupõe-se que os prejuízos ou as vantagens resultantes das infrações penais a que se refere o ar-
tigo 3.º, n.º 2, alíneas a), b) e c), e o artigo 4.º são consideráveis caso envolvam um montante superior a 
100 000 EUR. 
Pressupõe-se que os prejuízos ou as vantagens resultantes das infrações penais a que se refere o ar-
tigo 3.º, n.º 2, alínea d), e sob reserva do artigo 2.º, n.º 2, são sempre consideráveis. 
Os Estados-Membros podem prever igualmente uma pena máxima de, pelo menos, quatro anos de 
prisão noutras circunstâncias graves definidas no seu direito nacional. 
4. Caso uma infração penal a que se refere o artigo 3.º, n.º 2, alíneas a), b) ou c), ou o artigo 4.º en-
volva prejuízos num montante inferior a 10 000 EUR ou vantagens num montante inferior a 10 000 
EUR, os Estados-Membros podem dispor sanções que não sejam sanções penais. 
5. O disposto no n.º 1 não prejudica o exercício dos poderes disciplinares pelas autoridades compe-
tentes relativamente aos funcionários públicos. 
 
Artigo 8.º (Circunstância agravante) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que, caso uma infração penal 
referida nos artigos 3.º, 4.º ou 5.º seja cometida no quadro de uma organização criminosa na aceção da 
Decisão-Quadro 2008/841/JAI, esse facto seja considerado circunstância agravante. 
 
Artigo 9.º (Sanções aplicáveis às pessoas coletivas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa coletiva con-
siderada responsável nos termos do artigo 6.º seja sujeita a sanções efetivas, proporcionadas e dissuasi-
vas, incluindo multas de caráter penal ou não penal e, eventualmente, outras sanções, tais como: 
a) A exclusão do direito a benefícios ou auxílios públicos; 
b) A exclusão temporária ou permanente dos procedimentos dos concursos públicos; 
c) A interdição temporária ou definitiva do exercício de atividades comerciais; 
d) A sujeição a controlo judicial; 
e) A liquidação judicial; 
f) O encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática da infra-
ção penal. 
 
Artigo 10.º (Congelamento e perda) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir o congelamento e a perda dos 
instrumentos e do produto das infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º. Os Estados-Membros 
vinculados pela Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (17) fazem-no em confor-
midade com essa diretiva. 
 
Artigo 11.º (Competência jurisdicional) 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para determinar a sua competência jurisdi-
cional relativamente às infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º, caso: 
a) A infração penal tenha sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; ou 
b) O autor da infração penal seja um dos seus nacionais. 
 
                                                                                 
(17) Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o congelamento e a 
perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia (JO L 127 de 29.4.2014, p. 39). 
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2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para determinar a sua competência jurisdicio-
nal relativamente às infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º, caso o autor da infração penal 
esteja sujeito ao Estatuto dos Funcionários no momento em que a cometeu. Cada Estado-Membro pode 
não aplicar as regras de competência jurisdicional previstas no presente número, ou pode aplicá-las 
apenas em casos específicos ou em condições específicas, e informa do facto a Comissão. 
3. Um Estado-Membro informa a Comissão caso decida alargar a sua competência jurisdicional às 
infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º ou 5.º, cometidas fora do seu território, nas seguintes si-
tuações: 
a) O autor da infração penal reside habitualmente no seu território; 
b) A infração penal foi cometida em benefício de uma pessoa coletiva estabelecida no seu terri-
tório; ou 
c) O autor da infração penal é um dos seus funcionários e atuou no exercício das suas funções. 
 
4. Nos casos referidos no n.º 1, alínea b), os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para 
assegurar que o exercício da sua competência jurisdicional não fique subordinado à condição de a ação 
penal só poder ser iniciada após queixa apresentada pela vítima no lugar da prática da infração penal, 
ou a denúncia do Estado em cujo território a infração penal foi cometida. 
 
Artigo 12.º (Prazos de prescrição das infrações penais lesivas dos interesses financeiros da União) 
1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para prever um prazo de prescrição que 
permita proceder à investigação, à ação penal e ao julgamento das infrações penais referidas nos arti-
gos 3.º, 4.º e 5.º, e proferir a decisão judicial sobre as mesmas, durante um período suficiente após a 
sua prática, a fim de que essas infrações penais possam ser combatidas com eficácia. 
2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias que permitam proceder à investigação, à 
ação penal e ao julgamento das infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º, puníveis com uma 
pena máxima de, pelo menos, quatro anos de prisão, e proferir a decisão judicial sobre as mesmas, du-
rante um período mínimo de cinco anos a contar do momento em que a infração foi cometida. 
3. Em derrogação do n.º 2, os Estados-Membros podem estabelecer um prazo de prescrição infe-
rior a cinco anos, mas não inferior a três anos, desde que esse prazo possa ser interrompido ou suspen-
so em função da ocorrência de determinados atos. 
4. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a execução de: 
a) Uma pena superior a um ano de prisão; ou, em alternativa 
b) Uma pena de prisão em caso de infração penal punível com uma pena máxima de, pelo menos, 
quatro anos de prisão, 
 
imposta na sequência de condenação definitiva por uma infração penal referida nos artigos 3.º, 4.º 
ou 5.º, durante, pelo menos, cinco anos a contar da data da condenação definitiva. Esse período pode 
incluir prorrogações do prazo de prescrição decorrentes da interrupção ou da suspensão. 
 
Artigo 13.º (Recuperação) 
A presente diretiva não prejudica a recuperação: 
1) A nível da União, de montantes pagos indevidamente no âmbito da prática das infrações penais 
a que se refere o artigo 3.º, n.º 2, alíneas a), b) e c), ou os artigos 4.º ou 5.º; 
2) A nível nacional, de qualquer IVA não pago no âmbito da prática das infrações penais a que se 
refere o artigo 3.º, n.º 2, alínea d), ou os artigos 4.º ou 5.º. 
 
Artigo 14.º (Interação com outros atos jurídicos aplicáveis da União) 
A aplicação de medidas, sanções e multas administrativas previstas pelo direito da União, em es-
pecial na aceção dos artigos 4.º e 5.º do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95, ou pelo direito na-
cional adotado em cumprimento de uma obrigação específica decorrente do direito da União, não pre-
judica o disposto na presente diretiva. Os Estados-Membros asseguram que os processos penais inicia-
dos com base nas disposições nacionais de transposição da presente diretiva não afetem indevidamen-
te a aplicação correta e efetiva das medidas, sanções e multas administrativas não equiparáveis a uma 
ação penal, previstas pelo direito da União ou pelas disposições nacionais de transposição. 
 





Artigo 15.º (Cooperação entre os Estados-Membros e a Comissão (OLAF)  
e outras instituições, órgãos ou organismos da União) 
1. Sem prejuízo das regras de cooperação transfronteiriça e de auxílio judiciário mútuo em matéria 
penal, os Estados-Membros, a Eurojust, a Procuradoria Europeia e a Comissão colaboram mutuamente, 
no âmbito das suas competências respetivas, na luta contra as infrações penais referidas nos artigos 3.º, 
4.º e 5.º. Para o efeito, a Comissão e, se for caso disso, a Eurojust prestam toda a assistência técnica e 
operacional de que as autoridades nacionais competentes necessitem para facilitar a coordenação das 
suas investigações. 
2. As autoridades competentes dos Estados-Membros podem trocar informações, no âmbito das 
suas competências, com a Comissão a fim de facilitar o apuramento dos factos e de assegurar uma ação 
eficaz contra os autores das infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º. A Comissão e as autori-
dades nacionais competentes têm em conta, em cada caso específico, as exigências de confidencialida-
de e as regras sobre a proteção de dados. Para o efeito, e sem prejuízo do direito nacional relativo ao 
acesso às informações, um Estado-Membro pode fixar, ao fornecer informações à Comissão, condições 
específicas para a sua utilização, quer pela Comissão quer por outro Estado-Membro ao qual as infor-
mações sejam transmitidas. 
3. O Tribunal de Contas e os auditores responsáveis pela auditoria dos orçamentos das instituições, 
dos órgãos e dos organismos da União criados nos termos dos Tratados, e dos orçamentos geridos e 
auditados pelas instituições, revelam ao OLAF e às demais autoridades competentes todos os factos de 
que tenham conhecimento durante o desempenho das suas funções, que possam ser qualificados como 
uma infração penal a que se referem os artigos 3.º, 4.º ou 5.º. Os Estados-Membros asseguram que os 
organismos de auditoria nacionais façam o mesmo. 
 
Artigo 16.º (Substituição da Convenção relativa à Proteção  
dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias) 
A Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias, de 26 de 
julho de 1995, incluindo os seus Protocolos de 27 de setembro de 1996, 29 de novembro de 1996 e 19 
de junho de 1997, é substituída pela presente diretiva relativamente aos Estados-Membros por ela vin-
culados, com efeitos a partir de 6 de julho de 2019. 
No que respeita aos Estados-Membros vinculados pela presente diretiva, as remissões para a Con-
venção são entendidas como sendo feitas para a presente diretiva. 
 
Artigo 17.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 6 de julho de 2019, as disposições legislativas, re- 
gulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Mem-
bros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros aplicam 
essas disposições a partir de 6 de julho de 2019. 
As disposições adotadas pelos Estados Membros fazem referência à presente diretiva ou são acom-
panhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Tais disposições mencionam igualmente 
que, relativamente aos Estados-Membros vinculados pela presente diretiva, as remissões, nas disposi-
ções legislativas, regulamentares e administrativas em vigor, para a Convenção substituída pela presen-
te diretiva se entendem como remissões para a presente diretiva. Os Estados-Membros estabelecem o 
modo como é feita a referência e o modo como é formulada a menção. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito inter-
no que adotarem no domínio regulado pela presente diretiva. 
 
Artigo 18.º (Apresentação de relatórios e avaliação) 
1. Até 6 de julho de 2021, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relató-
rio em que avalie até que ponto os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cumpri-
mento à presente diretiva. 
2. Sem prejuízo das obrigações respeitantes à apresentação de relatórios previstas noutros atos jurí-
dicos da União, os Estados-Membros apresentam anualmente à Comissão as seguintes estatísticas so-
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bre as infrações penais referidas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º, se estiverem disponíveis a nível central no 
Estado-Membro em causa: 
a) O número de ações penais iniciadas, arquivadas, que terminaram com absolvição, que termina-
ram com condenação e que se encontram pendentes; 
b) Os montantes recuperados na sequência de ações penais e os prejuízos estimados. 
 
3. Até 6 de julho de 2024, e tendo em conta o seu relatório apresentado nos termos do n.º 1 e as es-
tatísticas dos Estados-Membros apresentadas nos termos do n.º 2, a Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório em que avalie o impacto do direito nacional de transposição da 
presente diretiva sobre a prevenção da fraude lesiva dos interesses financeiros da União. 
4. Até 6 de julho de 2022, e com base nas estatísticas apresentadas pelos Estados-Membros nos 
termos do n.º 2, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório em que ava-
lie, em relação ao objetivo geral de reforçar a proteção dos interesses financeiros da União, se: 
a) O limiar indicado no artigo 2.º, n.º 2, é adequado; 
b) As disposições relativas aos prazos de prescrição a que se refere o artigo 12.º são suficientemen-
te eficazes; 
c) A presente diretiva dá uma resposta eficaz aos casos de fraude relativa à contratação pública. 
 
5. Os relatórios a que se referem os n.os 3 e 4 são acompanhados, se necessário, de uma proposta 
legislativa, que pode incluir uma disposição específica sobre a fraude relativa à contratação pública. 
 
Artigo 19.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 20.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros em conformidade com os Tratados. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 5 de julho de 2017. 
 






























DIRETIVA 2014/62/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 15 de maio de 2014 
 
relativa à proteção penal do euro e de outras moedas contra a contrafação  
e que substitui a Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 83.º, 
n.º 1, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (2), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Enquanto moeda única partilhada pelos Estados-Membros que fazem parte da área do euro, es-
ta moeda tornou-se um fator importante na economia da União e na vida quotidiana dos seus cidadãos. 
No entanto, desde a sua introdução, em 2002, por ser uma moeda constantemente alvo de grupos da cri-
minalidade organizada que se dedicam à contrafação de moeda, a sua contrafação provocou um prejuí-
zo financeiro de, pelo menos, 500 milhões de EUR. É do interesse da União, no seu conjunto, combater 
e sancionar atividades suscetíveis de pôr em causa a autenticidade do euro através de contrafação. 
 
(2) A moeda contrafeita tem efeitos nefastos consideráveis para a sociedade. Prejudica os cidadãos 
e as empresas que não são reembolsados da moeda contrafeita, mesmo que a tenham recebido de boa-fé.
Pode suscitar preocupações nos consumidores relativamente à proteção suficiente do numerário e re-
ceio de receber notas e moedas contrafeitas. É, por isso, absolutamente fundamental garantir que os ci-
dadãos, as empresas e as instituições financeiras de todos os Estados-Membros e dos países terceiros 
tenham confiança na autenticidade das notas e moedas. 
 
(3) É essencial assegurar que, em todos os Estados-Membros, sejam adotadas medidas de direito 
penal eficazes e eficientes para proteger adequadamente o euro ou qualquer outra moeda cuja circulação
esteja legalmente autorizada. 
 
(4) O Regulamento (CE) n.º 974/98 do Conselho (4) obriga os Estados-Membros cuja moeda é o 
euro a aplicar sanções adequadas à contrafação e falsificação de notas e moedas de euro. 
                                                                                 
(1) JO C 179 de 25.6.2013, p. 9. 
(2) JO C 271 de 19.9.2013, p. 42. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 16 de abril de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 6 de maio de 2014. 
(4) Regulamento (CE) n.º 974/98 do Conselho, de 3 de maio de 1998, relativo à introdução do euro (JO L 139 de 
11.5.1998, p. 1). 
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(5) Os Regulamentos (CE) n.º 1338/2001 (5) e (CE) n.º 1339/2001 (6) do Conselho definem as me-
didas necessárias à proteção do euro contra a falsificação, nomeadamente medidas para retirar da cir-
culação notas e moedas de euro falsas. 
 
(6) A Convenção Internacional para a Repressão da Moeda Falsa, assinada em Genebra em 20 de 
abril de 1929, e o respetivo Protocolo («Convenção de Genebra») (7), estabelecem regras para impedir, 
instaurar processos penais e punir a infração de contrafação de moeda. A referida convenção visa espe-
cialmente garantir a possibilidade de serem impostas sanções penais severas e outras sanções por infra-
ções de contrafação de moeda. Todas as partes contratantes na Convenção de Genebra estão obrigadas 
a aplicar o princípio de não discriminação relativamente a outras moedas que não a sua moeda nacional. 
 
(7) A presente diretiva completa as disposições e facilita a aplicação da Convenção de Genebra  
pelos Estados-Membros. Para esse efeito, é importante que os Estados-Membros sejam Partes na Con-
venção de Genebra. 
 
(8) A presente diretiva baseia-se na Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho (8), atualizando-a. 
A presente diretiva completa essa decisão-quadro com outras disposições sobre o nível das sanções, os 
instrumentos de investigação e a análise, a identificação e deteção, no decurso de processos judiciais, 
de notas e moedas de euro contrafeitas. 
 
(9) A presente diretiva deverá proteger todas as notas e moedas cuja circulação esteja legalmente 
autorizada, independentemente de se tratar de papel, de metal ou de outro material. 
 
(10) Para assegurar a proteção do euro e das outras moedas, é necessária uma definição comum 
das infrações penais em matéria de falsificação da moeda, bem como sanções comuns efetivas, propor-
cionadas e dissuasivas, tanto para as pessoas singulares como para as pessoas coletivas. Para assegu- 
rar a coerência com a Convenção de Genebra, a presente diretiva deverá tornar puníveis penalmente as 
mesmas infrações que as previstas na Convenção de Genebra. Por conseguinte, a produção de notas e 
moedas contrafeitas e a respetiva distribuição deverão constituir infrações penais. Os atos preparatórios 
importantes dessas infrações, por exemplo a produção de instrumentos e componentes para a contrafa-
ção, deverão ser punidos de forma independente. O objetivo comum destas definições de infrações pe-
nais deverá ser o de exercer um efeito dissuasivo em relação a qualquer manipulação de notas ou moe-
das contrafeitas, instrumentos e outros meios de contrafação. 
 
(11) A utilização abusiva de instalações ou materiais legais de gráficas ou casas da moeda autoriza-
das para o fabrico de notas e moedas não autorizadas com vista a uma utilização fraudulenta deverá 
igualmente constituir uma infração penal. Tal utilização abusiva abrange as situações em que um banco 
central nacional, a casa da moeda ou outra instituição autorizada produz notas ou moedas em quantida-
des superiores à quota autorizada pelo Banco Central Europeu («BCE»). Esta utilização abusiva abran-
ge igualmente as situações em que um empregado de uma gráfica ou de uma casa da moeda autori-
zadas utiliza abusivamente as instalações para os seus próprios fins. Essa conduta deverá ser punível 
como infração penal, mesmo que as quantidades autorizadas não tenham sido ultrapassadas, dado que, 
depois de colocadas em circulação, é impossível distinguir as notas e moedas contrafeitas das autori-
zadas. 
                                                                                 
(5) Regulamento (CE) n.º 1338/2001 do Conselho, de 28 de junho de 2001, que define medidas necessárias à 
proteção do euro contra a falsificação (JO L 181 de 4.7.2001, p. 6). 
(6) Regulamento (CE) n.º 1339/2001 do Conselho, de 28 de junho de 2001, que torna extensivos os efeitos do 
Regulamento (CE) n.º 1338/2001, que define medidas necessárias para a proteção do euro contra a falsificação, aos 
Estados-Membros que não tiverem adotado o euro como moeda única (JO L 181 de 4.7.2001, p. 11). 
(7) N.º 2623, p. 372. Coletânea de Tratados da Sociedade das Nações 1931. 
(8) Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho, de 29 de maio de 2000, sobre o reforço da proteção contra a con-
trafação de moeda na perspetiva da introdução do euro, através de sanções penais e outras (JO L 140 de 14.6.2000, p. 
1). 
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(12) As notas e as moedas que o BCE ou os bancos centrais nacionais e as casas da moeda ainda 
não tiverem emitido formalmente deverão igualmente ser abrangidas pela proteção conferida pela pre-
sente diretiva. Assim, por exemplo, as moedas de euro com as novas faces nacionais ou as novas séries 
de notas de euro deverão ser protegidas antes de serem colocadas oficialmente em circulação. 
 
(13) A instigação, a cumplicidade e a tentativa na prática das principais infrações penais de contra-
fação, incluindo a utilização abusiva de instalações ou de materiais legais, bem como a contrafação de 
notas e de moedas ainda não emitidas mas destinadas a entrar em circulação, deverão também ser puní-
veis, sempre que adequado. A presente diretiva não exige que os Estados-Membros sancionem a tenta-
tiva de cometer uma infração relacionada com um instrumento ou com um componente para a contra-
fação. 
 
(14) A intenção deverá fazer parte de todos os elementos constitutivos das infrações penais previs-
tas na presente diretiva. 
 
(15) A contrafação de moeda é tradicionalmente um crime sujeito a uma sanção pesada nos Esta-
dos-Membros. Isso deve-se à natureza grave e ao impacto do tipo de crime nos cidadãos e nas empre-
sas, bem como à necessidade de garantir a confiança dos cidadãos e das empresas no caráter genuíno 
do euro e das outras moedas. Isto é especialmente verdade no que respeita ao euro, a moeda única de 
mais de 330 milhões de pessoas que vivem na área do euro e a segunda moeda internacional mais im-
portante. 
 
(16) Os Estados-Membros deverão prever sanções penais na sua legislação nacional respeitante às 
disposições do direito da União em matéria de combate à contrafação de moeda. Essas sanções deverão 
ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas e incluir a pena de prisão. O nível mínimo do limite máximo 
da pena de prisão prevista na presente diretiva para as infrações penais nela enunciadas deverá ser apli-
cado, pelo menos, às formas mais graves desses tipos de infrações. 
 
(17) O nível das sanções deverá ser eficaz e dissuasivo, mas não deverá ir além do que seja propor-
cionado às infrações. Embora a passagem intencional de moeda contrafeita recebida de boa-fé possa, 
de acordo com a legislação nacional dos Estados-Membros, ser punida com tipos de sanções penais di-
ferentes, incluindo a aplicação de multas, essas legislações nacionais deverão prever a prisão como pe-
na máxima. As penas de prisão aplicáveis às pessoas singulares funcionarão como um poderoso dissua-
sor de potenciais criminosos em toda a União. 
 
(18) Atendendo a que a presente diretiva estabelece regras mínimas, os Estados-Membros podem 
manter ou adotar regras mais rigorosas para as infrações penais de contrafação de moeda. 
 
(19) A presente diretiva não prejudica as normas e os princípios gerais do direito penal nacional 
relativos à aplicação e à execução das penas em conformidade com as circunstâncias concretas de cada 
caso individual. 
 
(20) Visto que a confiança no caráter genuíno das notas e moedas também pode ser afetada ou pos-
ta em risco pela conduta de pessoas coletivas, estas deverão ser responsabilizadas pelas infrações pe-
nais cometidas em seu nome. 
 
(21) Para assegurar o êxito da investigação e da ação penal no que respeita a infrações de contra-
fação de moeda, os responsáveis pela investigação e ação penal relativas a essas infrações deverão ter a 
possibilidade de recorrer a instrumentos de investigação eficazes, como os utilizados no combate à 
criminalidade organizada e a outros crimes graves. Esses instrumentos poderão incluir, por exemplo, 
quando necessário, a interceção de comunicações, a vigilância encoberta, nomeadamente a vigilância 
eletrónica, a monitorização de contas bancárias e outras investigações financeiras. Tendo em conta, no-
meadamente, o princípio da proporcionalidade, a utilização desses instrumentos em conformidade com 
o direito nacional deverá ser adaptada à natureza e à gravidade das infrações penais investigadas. O di-
reito à proteção dos dados pessoais deverá ser respeitado. 
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(22) Os Estados-Membros deverão estabelecer a sua competência em conformidade com a Conven-
ção de Genebra e com as disposições em matéria de competência de outras legislações penais da União, 
ou seja, para as infrações penais cometidas no seu território e para as infrações penais cometidas pelos 
seus nacionais, devendo porém observar-se que, de um modo geral, o sistema penal do país em que as 
infrações são cometidas é o mais adequado para as sancionar. 
 
(23) O papel fundamental do euro para a economia e a sociedade da União, bem como a ameaça es-
pecífica que pesa sobre o euro enquanto moeda de importância mundial, que se manifesta pela existên-
cia de um importante número de tipografias situadas em países terceiros, requerem a tomada de medi-
das adicionais para a sua proteção. Por conseguinte, deverá ser estabelecida a competência para as in-
frações penais relacionadas com o euro cometidas fora do território de um determinado Estado-Mem-
bro, quer o autor da infração se encontre no território desse Estado-Membro e não seja extraditado, 
quer as notas ou as moedas de euro falsas ou contrafeitas objeto da infração sejam detetadas nesse Es-
tado-Membro. 
Considerando que é objetivamente diferente a situação dos Estados-Membros cuja moeda é o euro, 
convém que a obrigação de estabelecer essa competência apenas se aplique a esses Estados-Membros. 
Para efeitos de instauração de ação penal pelas infrações referidas no artigo 3.º, n.º 1, alínea a), ou no 
artigo 3.º, n.os 2 e 3, se relacionadas com o n.º 1, alínea a), do mesmo artigo, bem como pela instigação 
à prática dessas infrações penais, pela cumplicidade na prática das mesmas e pela tentativa de as come-
ter, a competência judiciária não deverá estar subordinada à condição de tais atos constituírem uma in-
fração penal no local onde foram cometidos. No exercício dessa competência, os Estados-Membros de-
verão ter em conta o facto de as infrações serem ou não abrangidas pelo sistema de justiça penal do 
país em que foram cometidas, e deverão respeitar o princípio da proporcionalidade, em especial no que 
se refere a condenações por um país terceiro pela mesma conduta. 
 
(24) No que respeita ao euro, a análise e a identificação de notas e moedas contrafeitas é centra-
lizada, respetivamente, nos centros nacionais de análise e nos centros nacionais de análise de moedas 
(CNAM), designados ou instituídos nos termos do Regulamento (CE) n.º 1338/2001. Deverá igualmen-
te ser possível proceder à análise, à identificação e à deteção de notas e moedas de euro falsas ou con-
trafeitas durante processos judiciais em curso, a fim de acelerar a deteção da fonte de produção de con-
trafações numa determinada investigação ou num determinado processo penal e para evitar e impedir 
que esse tipo de contrafações continue em circulação, no devido respeito do princípio de um processo 
equitativo e eficaz. Tal contribuirá para a eficácia do combate às infrações penais de contrafação e, si-
multaneamente, aumentará o número de transmissões de contrafações apreendidas durante os processos 
penais em curso, sob reserva de determinadas exceções, nos casos em que só deva ser disponibilizado o 
acesso a contrafações. Em geral, as autoridades competentes deverão autorizar a transmissão física das 
contrafações aos centros nacionais de análise e aos centros nacionais de análise de moedas. Em certas 
circunstâncias, por exemplo quando os elementos de prova do processo penal são constituídos por ape-
nas um pequeno número de notas ou de moedas contrafeitas ou quando a transmissão física implique 
um risco de destruição de provas, como as impressões digitais, as autoridades competentes deverão, 
pelo contrário, poder decidir dar acesso às referidas notas e moedas. 
 
(25) É necessário recolher dados comparáveis sobre as infrações penais previstas na presente dire-
tiva. A fim de obter uma imagem mais fiel do problema da contrafação a nível da União e, deste modo, 
contribuir para a elaboração de uma resposta mais eficaz, os Estados-Membros deverão transmitir à 
Comissão dados estatísticos relevantes sobre o número de infrações penais relativas a notas e moedas 
contrafeitas e o número de pessoas objeto de ação penal e condenadas. 
 
(26) No intuito de prosseguir o objetivo de combater a contrafação de notas e moedas, é oportuno 
celebrar acordos com países terceiros, em particular com os países que utilizam o euro como moeda, 
em conformidade com os procedimentos relevantes previstos no Tratado. 
 
(27) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos, 
nomeadamente, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em especial o direito à liber-
dade e à segurança, o direito ao respeito pela vida privada e familiar, a liberdade profissional e o direito 
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de trabalhar, a liberdade de empresa, o direito de propriedade, o direito à ação e a um tribunal imparcial, 
a presunção de inocência e o direito de defesa, os princípios da legalidade e da proporcionalidade dos 
delitos e das penas, bem como o direito a não ser julgado ou punido penalmente mais do que uma vez 
pelo mesmo delito. A presente diretiva procura assegurar o pleno respeito desses direitos e princípios e 
deverá ser aplicada em conformidade. 
 
(28) A presente diretiva visa alterar e alargar o âmbito das disposições da Decisão-Quadro 2000/ 
/383/JAI. Uma vez que as alterações a efetuar são substanciais em número e natureza, a referida deci-
são-quadro deverá, em prol da clareza, ser integralmente substituída nos Estados-Membros vinculados 
pela presente diretiva. 
 
(29) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, proteger o euro e outras moedas con-
tra a contrafação, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, devido à 
sua dimensão e aos seus efeitos, ser mais bem alcançado ao nível da União, a União pode tomar medi-
das em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União 
Europeia («TUE»). Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo ar-
tigo, a presente diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 
 
(30) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao 
TUE e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia («TFUE»), a Dinamarca não participa na 
adoção da presente diretiva e não fica por ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(31) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, a Irlanda notificou o 
seu desejo de participar na adoção e na aplicação da presente diretiva. 
 
(32) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º e do artigo 4.º-A, n.º 1, do Protocolo n.º 21 relativo à posição 
do Reino Unido e da Irlanda em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e 
ao TFUE, e sem prejuízo do artigo 4.o do referido protocolo, o Reino Unido não participa na adoção da 
presente diretiva e não fica por ela vinculado nem sujeito à sua aplicação, 
 
ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece regras mínimas relativas à definição das infrações penais e das san-
ções no domínio da contrafação do euro e de outras moedas. Introduz igualmente disposições comuns 
para reforçar o combate a essas infrações, para melhorar a investigação dessas infrações e para assegu-
rar uma melhor cooperação no combate à contrafação. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
a) «Moeda», as notas e moedas que tenham curso legal, incluindo notas e moedas de euro cuja cir-
culação está legalmente autorizada nos termos do Regulamento (CE) n.º 974/98; 
b) «Pessoa coletiva», uma entidade que goza de personalidade jurídica nos termos do direito apli-
cável, com exceção dos Estados ou de entidades de direito público no exercício de prerrogativas de au-
toridade pública e das organizações internacionais de direito público. 
 
Artigo 3.º (Infrações penais) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os seguintes atos 
sejam puníveis como infrações penais, quando cometidos intencionalmente: 
a) O fabrico ou alteração fraudulentos de moeda, independentemente dos meios utilizados; 
b) A colocação fraudulenta em circulação de moeda contrafeita; 
c) A importação, a exportação, o transporte, a receção ou a obtenção de moeda contrafeita a fim de 
a pôr em circulação com conhecimento de que a mesma é contrafeita; 
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d) O fabrico, a receção, a obtenção ou a posse fraudulentos de: 
i) instrumentos, objetos, programas e dados informáticos, bem como de quaisquer outros meios que
se prestem, pela sua natureza, à contrafação ou alteração de moeda, ou 
ii) elementos de segurança, como hologramas, marcas de água ou outros elementos da moeda que 
sirvam de proteção contra a contrafação. 
 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que os atos referidos no 
n.º 1, alíneas a), b) e c), também sejam puníveis no caso de terem por objeto notas ou moedas que este-
jam a ser fabricadas, ou que o tenham sido, através da utilização de instalações ou de materiais legais 
em violação dos direitos ou das condições em que as autoridades competentes podem emitir notas ou 
moedas. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que os atos referidos 
nos n.os 1 e 2 também sejam puníveis no caso de terem por objeto notas e moedas ainda não emitidas, 
mas que se destinam a entrar em circulação com curso legal. 
 
Artigo 4.º (Instigação, cumplicidade e tentativa) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para que o facto de instigar ou ajudar 
a cometer uma infração referida no artigo 3.º seja punível como infração penal. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que a tentativa de 
cometer qualquer das infrações penais referidas no artigo 3.º, n.º 1, alíneas a), b) ou c), ou no artigo 3.º, 
n.os 2 ou 3, que estejam relacionadas com os atos referidos no artigo 3.º, n.º 1, alíneas a), b) ou c), seja 
punível como infração penal. 
 
Artigo 5.º (Sanções aplicáveis às pessoas singulares) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os atos referidos 
nos artigos 3.º e 4.º sejam puníveis com sanções penais efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infrações referi-
das no artigo 3.º, n.º 1, alínea d), as infrações referidas no artigo 3.º, n.º 2, e as infrações referidas no 
artigo 3.º, n.º 3, que estejam relacionadas com os atos referidos no artigo 3.º, n.º 1, alínea d), sejam pu-
níveis com uma sanção máxima que implique a prisão. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infrações referi-
das no artigo 3.º, n.º 1, alínea a), e no artigo 3.º, n.º 3, que estejam relacionadas com os atos referidos 
no artigo 3.º, n.º 1, alínea a), sejam puníveis com uma pena de prisão cujo limite máximo seja de, pelo 
menos, oito anos. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as infrações referi-
das no artigo 3.º, n.º 1, alíneas b) e c), e no artigo 3.º, n.º 3, que estejam relacionadas com os atos refe-
ridos no artigo 3.º, n.º 1, alíneas b) e c), sejam puníveis com uma pena de prisão cujo limite máximo 
seja de, pelo menos, cinco anos. 
5. No que respeita à infração referida no artigo 3.º, n.º 1, alínea b), os Estados-Membros podem 
prever sanções penais efetivas, proporcionadas e dissuasivas diferentes da referida no n.º 4 do presente 
artigo, incluindo multas e penas de prisão, se as notas ou moedas contrafeitas tiverem sido recebidas 
sem conhecimento de que são contrafeitas, mas passadas com conhecimento da contrafação. 
 
Artigo 6.º (Responsabilidade das pessoas coletivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que as pessoas coleti-
vas possam ser consideradas responsáveis pelas infrações referidas nos artigos 3.º e 4.º, cometidas em 
seu benefício por qualquer pessoa, agindo a título individual ou na qualidade de membro de um órgão 
da pessoa coletiva, que nela exerça um cargo de direção, com base nos seguintes elementos: 
a) Poder de representação da pessoa coletiva; 
b) Autoridade para tomar decisões em nome da pessoa coletiva; ou 
c) Autoridade para exercer o controlo nessa pessoa coletiva. 
 
2. Os Estados-Membros devem garantir que uma pessoa coletiva possa ser responsabilizada sem-
pre que a falta de vigilância ou de controlo pela pessoa a que se refere o n.º 1 do presente artigo tenha 
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possibilitado a prática de uma infração referida nos artigos 3.º e 4.º em benefício dessa pessoa coletiva, 
por uma pessoa sob a sua autoridade. 
3. A responsabilidade de uma pessoa coletiva nos termos dos n.os 1 e 2 do presente artigo não ex-
clui o procedimento penal contra as pessoas singulares autoras, instigadoras ou cúmplices de uma in-
fração referida nos artigos 3.º e 4.º. 
 
Artigo 7.º (Sanções aplicáveis a pessoas coletivas) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa coletiva 
declarada responsável por força do artigo 6.º seja punível com sanções efetivas, proporcionadas e dis-
suasivas que incluam multas ou coimas e, eventualmente, outras sanções, nomeadamente: 
a) Exclusão do benefício de vantagens ou ajudas públicas; 
b) Proibição temporária ou permanente de exercício de atividades comerciais; 
c) Sujeição a controlo judiciário; 
d) Medida judiciária de liquidação; 
e) Encerramento temporário ou permanente dos estabelecimentos utilizados para cometer a infração. 
 
Artigo 8.º (Competência) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para estabelecer a sua competência em 
relação às infrações referidas nos artigos 3.º e 4.º, caso: 
a) A infração tenha sido cometida, no todo ou em parte, no seu território; ou 
b) O autor da infração seja um seu nacional. 
 
2. Cada Estado-Membro cuja moeda é o euro deve tomar as medidas necessárias para estabelecer a 
sua competência em relação às infrações referidas nos artigos 3.º e 4.ºcometidas fora do seu território, 
pelo menos nos casos em que essas infrações digam respeito ao euro e caso: 
a) O autor da infração se encontre no território desse Estado-Membro e não seja extraditado; ou 
b) As notas ou moedas de euro contrafeitas objeto da infração tenham sido detetadas no território 
desse Estado-Membro. 
 
Para a instauração de um processo penal pelas infrações referidas no artigo 3.º, n.º 1, alínea a), no 
artigo 3.º, n.os 2 e 3, quando relacionadas com o artigo 3.º, n.º 1, alínea a), bem como pela instigação à 
sua prática, pela cumplicidade na sua prática e pela tentativa de cometer uma dessas infrações, cada Es-
tado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que a sua competência não esteja subor-
dinada à condição de tais atos constituírem uma infração penal no local em que foram cometidos. 
 
Artigo 9.º (Instrumentos de investigação) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para garantir que estejam à disposição 
das pessoas, das unidades ou dos serviços responsáveis por investigar ou por instaurar ações penais re-
lativas às infrações penais referidas nos artigos 3.º e 4.º instrumentos de investigação eficazes, tais co-
mo os utilizados nos casos de criminalidade organizada ou de outros crimes graves. 
 
Artigo 10.º (Obrigação de transmissão das notas e moedas de euro contrafeitas  
para efeitos de análise e deteção de contrafações) 
Os Estados-Membros devem garantir que, durante o processo penal, o centro nacional de análise e 
o centro nacional de análise de moeda sejam autorizados a examinar sem demora as notas e moedas de 
euro que se suspeite serem contrafeitas para efeitos de análise, identificação e deteção de outras con-
trafações. As autoridades competentes devem transmitir sem demora as amostras necessárias, e o mais 
tardar logo que seja proferida uma decisão final no processo penal. 
 
Artigo 11.º (Estatísticas) 
Os Estados-Membros devem transmitir à Comissão, pelo menos de dois em dois anos, dados sobre 
o número de infrações previstas nos artigos 3.º e 4.º e o número de pessoas objeto de ação penal e con-
denadas por essas infrações. 
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Artigo 12.º (Relatórios da Comissão e revisão) 
Até 23 de maio de 2019, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório 
sobre a aplicação da presente diretiva. O relatório avalia em que medida os Estados-Membros tomaram 
as medidas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. O relatório é acompanhado, se neces-
sário, de uma proposta legislativa. 
 
Artigo 13.º (Substituição da Decisão-Quadro 2000/383/JAI) 
A Decisão-Quadro 2000/383/JAI é substituída no que diz respeito aos Estados-Membros vincula-
dos pela presente diretiva, sem prejuízo das obrigações desses Estados-Membros relativas ao prazo de 
transposição da Decisão-Quadro 2000/383/JAI para o seu ordenamento jurídico nacional. 
No que diz respeito aos Estados-Membros vinculados pela presente diretiva, as referências à Deci-
são-Quadro 2000/383/JAI são entendidas como referências à presente diretiva. 
 
Artigo 14.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor até 23 de maio de 2016 as disposições legislativas, regula-
mentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Do facto informam 
imediatamente a Comissão. 
As disposições adotadas pelos Estados-Membros incluem uma referência à presente diretiva ou são
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência 
são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito na-
cional tiverem aprovado nas matérias reguladas pela presente diretiva. 
 
Artigo 15.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
 Europeia. 
 
Artigo 16.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 15 de maio de 2014. 
 































DIRETIVA (UE) 2015/849 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 20 de maio de 2015 
 
relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de  
capitais ou de financiamento do terrorismo, que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012  
do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE  
do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão 
 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 114.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Banco Central Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (2), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Os fluxos de dinheiro ilícito podem prejudicar a integridade, a estabilidade e a reputação do se-
tor financeiro e ameaçar o mercado interno da União e o desenvolvimento internacional. O branquea-
mento de capitais, o financiamento do terrorismo e o crime organizado permanecem problemas signifi-
cativos que deverão ser tratados ao nível da União. A acrescer à intensificação do desenvolvimento de 
uma abordagem baseada no direito penal à escala da União, a prevenção orientada e proporcionada do 
uso do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo é 
indispensável e pode produzir resultados complementares. 
 
(2) A solidez, integridade e estabilidade das instituições de crédito e das instituições financeiras e a 
confiança no sistema financeiro no seu conjunto poderão ser gravemente comprometidas pelos esforços 
dos agentes do crime e dos seus cúmplices para dissimular a origem do produto do crime ou para ca-
nalizar fundos, lícitos ou ilícitos, para fins terroristas. Os branqueadores de capitais e os financiadores 
do terrorismo poderão tentar tirar partido, para facilitar as suas atividades criminosas, da livre circula-
ção de capitais e da livre prestação de serviços financeiros que são inerentes ao espaço financeiro inte-
grado da União. Por conseguinte, são necessárias certas medidas de coordenação ao nível da União. 
Simultaneamente, os objetivos de proteção da sociedade contra a criminalidade e de proteção da estabi-
lidade e integridade do sistema financeiro da União deverão ser contrabalançados com a necessidade 
de criar um enquadramento regulamentar que permita que as empresas desenvolvam as suas atividades 
sem incorrerem em custos de conformidade desproporcionados. 
                                                                                 
(1) JO C 166 de 12.6.2013, p. 2. 
(2) JO C 271 de 19.9.2013, p. 31. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 11 de março de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e posição do 
Conselho em primeira leitura de 20 de abril de 2015 (ainda não publicada no Jornal Oficial). Posição do Parlamento 
Europeu de 20 de maio de 2015 (ainda não publicada no Jornal Oficial). 
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(3) A presente diretiva constitui a quarta diretiva destinada a fazer face à ameaça do branqueamen-
to de capitais. A Diretiva 91/308/CEE do Conselho (4) definia o branqueamento de capitais em termos 
de infrações relacionadas com o tráfico de estupefacientes e impunha obrigações exclusivamente ao se-
tor financeiro. A Diretiva 2001/97/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (5) veio alargar o âmbito 
de aplicação da Diretiva 91/308/CEE tanto em termos de crimes abrangidos como do leque de profis-
sões e atividades cobertas. Em junho de 2003, o Grupo de Ação Financeira («GAFI») reviu as suas re-
comendações para abranger o financiamento do terrorismo, e elaborou requisitos mais pormenoriza-
dos no que respeita à identificação e verificação da identidade do cliente, às situações em que um risco 
mais elevado de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo pode justificar medidas 
reforçadas, e também às situações em que um risco mais baixo pode justificar controlos menos rigoro-
sos. Estas alterações traduziram-se na Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (6) e 
na Diretiva 2006/70/CE da Comissão (7). 
 
(4) O branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo ocorrem com frequência num 
contexto internacional. As medidas adotadas exclusivamente a nível nacional, ou mesmo a nível da 
União, sem ter em conta a coordenação e cooperação internacionais, terão efeitos muito limitados. As 
medidas adotadas pela União nesse domínio deverão por conseguinte ser compatíveis com outras ações 
levadas a cabo nas instâncias internacionais e ser pelo menos tão rigorosas como essas ações. A ação da
União deverá continuar a ter particularmente em conta as Recomendações do GAFI e os instrumentos 
de outros organismos internacionais de luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do 
terrorismo. A fim de reforçar a eficácia da luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do
terrorismo, os atos legislativos pertinentes da União deverão, quando adequado, ser alinhados com os 
Padrões Internacionais de Combate ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo e 
da Proliferação adotados em fevereiro de 2012 pelo GAFI (as «Recomendações revistas do GAFI»). 
 
(5) Além disso, a utilização abusiva do sistema financeiro para canalizar fundos de origem ilícita 
ou mesmo lícita para fins terroristas constitui um risco manifesto para a integridade, o bom funciona 
mento, a reputação e a estabilidade do sistema financeiro. Consequentemente, as medidas preventivas 
previstas na presente diretiva deverão combater a manipulação de fundos provenientes de crimes gra-
ves e a recolha de fundos ou bens para fins terroristas. 
 
(6) A realização de pagamentos de elevados montantes em numerário é altamente vulnerável ao 
branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo. A fim de aumentar a vigilância e reduzir 
o risco decorrente de tais pagamentos em numerário, as pessoas que comercializam bens deverão ser 
abrangidas pela presente diretiva, na medida em que efetuem ou recebam pagamentos em numerário de 
montante igual ou superior a 10 000 EUR. Os Estados-Membros deverão poder adotar limiares mais bai-
xos, novas limitações gerais para a utilização de numerário e outras disposições mais rigorosas. 
 
(7) A utilização de produtos de moeda eletrónica é cada vez mais considerada como um substituto 
das contas bancárias, o que, além das medidas previstas na Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Euro-
                                                                                 
(4) Diretiva 91/308/CEE do Conselho, de 10 de junho de 1991, relativa à prevenção da utilização do sistema fi-
nanceiro para efeitos de branqueamento de capitais (JO L 166 de 28.6.1991, p. 77). 
(5) Diretiva 2001/97/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de dezembro de 2001, que altera a Diretiva 
91/308/CEE do Conselho relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de 
capitais (JO L 344 de 28.12.2001, p. 76). 
(6) Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (JO L 
309 de 25.11.2005, p. 15). 
(7) Diretiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de agosto de 2006, que estabelece medidas de execução da Diretiva 
2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à definição de «pessoa politicamente exposta» 
e aos critérios técnicos para os procedimentos simplificados de vigilância da clientela e para efeitos de isenção com 
base numa atividade financeira desenvolvida de forma ocasional ou muito limitada (JO L 214 de 4.8.2006, p. 29). 
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peu e do Conselho (8), justifica a sujeição desses produtos às obrigações de anti-branqueamento de ca-
pitais e de combate ao financiamento do terrorismo (ABC/CFT). Todavia, em determinadas circunstân-
cias de risco comprovadamente baixo e mediante a estrita verificação de condições de mitigação do ris-
co, os Estados-Membros deverão ser autorizados a isentar os produtos de moeda eletrónica de determi-
nadas medidas de diligência quanto à clientela, tais como a identificação e verificação da identidade do 
cliente e dos beneficiários efetivos, mas não do acompanhamento das operações ou da relação de ne-
gócio. As condições de mitigação do risco deverão incluir a exigência de que os produtos de moeda 
eletrónica isentos sejam utilizados exclusivamente para a aquisição de bens ou serviços e de que o 
montante armazenado eletronicamente seja suficientemente baixo para evitar qualquer possibilidade de 
contornar as regras ABC/CFT. Essa isenção não prejudica a margem de apreciação deixada aos Esta-
dos-Membros para permitirem que as entidades obrigadas apliquem a outros produtos de moeda eletró-
nica que apresentem risco mais baixo medidas de diligência simplificada quanto à clientela, em con-
formidade com o artigo 15.º. 
 
(8) No que respeita às entidades obrigadas abrangidas pela presente diretiva, pode considerar-se 
que os agentes imobiliários incluem, quando aplicável, os agentes de arrendamento. 
 
(9) Os membros de profissões jurídicas independentes, tal como definidos pelos Estados-Membros, 
deverão estar sujeitos ao disposto na presente diretiva quando participarem em operações financeiras 
ou societárias, designadamente quando prestarem serviços de consultoria fiscal, em que existe um risco 
mais elevado de os seus serviços serem utilizados de forma abusiva para efeitos de branqueamento do 
produto de atividades criminosas ou para efeitos de financiamento do terrorismo. Deverão, todavia, pre-
ver-se isenções da obrigação de comunicar as informações obtidas antes, durante ou após o processo 
judicial ou durante a apreciação da situação jurídica de um cliente. Assim, a consultoria jurídica deverá 
continuar a estar sujeita à obrigação de segredo profissional, salvo se o membro de profissão jurídica 
independente participar em atividades de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, 
se prestar consulta jurídica para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terroris-
mo ou se o membro de profissão jurídica independente estiver ciente de que o cliente solicita os seus 
serviços para esses efeitos. 
 
(10) Os serviços diretamente comparáveis deverão ser tratados de forma idêntica, quando presta-
dos por qualquer dos profissionais abrangidos pela presente diretiva. A fim de assegurar o respeito dos 
direitos garantidos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (a «Carta»), no caso dos au-
ditores e revisores oficiais de contas, técnicos de contas externos e consultores fiscais que, em certos 
Estados-Membros, estejam habilitados a defender ou representar um cliente em juízo ou a apreciar a sua
situação jurídica, as informações por eles obtidas no desempenho dessas funções não deverão estar su-
jeitas às obrigações de comunicação previstas na presente diretiva. 
 
(11) É importante salientar expressamente que os «crimes fiscais» relacionados com impostos di-
retos e indiretos estão incluídos na definição geral de «atividade criminosa» prevista na presente direti-
va em consonância com as Recomendações revistas do GAFI. Atendendo a que diferentes infrações 
fiscais podem ser designadas em cada Estado-Membro como configurando uma «atividade criminosa» 
punível com as sanções referidas no artigo 3.º, n.º 4, alínea f), da presente diretiva, as definições de cri-
mes fiscais existentes no direito nacional podem ser divergentes. Embora não se pretenda harmonizar 
as definições de crimes fiscais no direito nacional dos Estados-Membros, estes deverão autorizar, em 
toda a medida do possível no respetivo direito nacional, a troca de informações ou a prestação de 
assistência entre Unidades de Informação Financeira (UIF) da UE. 
 
(12) É necessário identificar todas as pessoas singulares que detêm a propriedade ou o controlo de 
uma pessoa coletiva. A fim de garantir uma transparência efetiva, os Estados-Membros deverão asse-
                                                                                 
(8) Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao acesso à 
atividade das instituições de moeda eletrónica, ao seu exercício e à sua supervisão prudencial, que altera as Diretivas 
2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva 2000/46/CE (JO L 267 de 10.10.2009, p. 7). 
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gurar a cobertura do leque mais vasto possível de pessoas coletivas constituídas ou criadas por qual-
quer outro mecanismo no seu território. Embora o conhecimento de uma percentagem de ações ou de 
participação no capital não permita automaticamente conhecer o beneficiário efetivo, essa percentagem 
deverá constituir um dos fatores indiciários a ter em conta. Os Estados-Membros deverão, todavia, po-
der decidir que uma percentagem mais baixa pode indiciar propriedade ou controlo. 
 
(13) A identificação e verificação dos beneficiários efetivos deverá, se aplicável, ser alargada às 
pessoas coletivas que detenham outras pessoas coletivas, e as entidades obrigadas deverão determinar  
a pessoa ou as pessoas singulares que, em última instância, exercem o controlo, através da propriedade 
ou através de outros meios, da pessoa coletiva que é o cliente. O controlo através de outros meios pode, 
inter alia, incluir os critérios de controlo utilizados para a elaboração de demonstrações financeiras 
consolidadas, tais como o acordo entre acionistas, o exercício de uma influência dominante ou o poder 
de nomear a direção de topo. Pode haver casos em que não seja identificada nenhuma pessoa singular 
que detenha a propriedade ou o controlo de uma pessoa coletiva. Em tais casos excecionais, depois de 
esgotarem todos os outros meios de identificação, e na condição de não haver motivos de suspeita,     
as entidades obrigadas podem considerar o(s) membro(s) da direção de topo como beneficiário(s) efe-
tivo(s). 
 
(14) A necessidade de dispor de informações exatas e atualizadas sobre o beneficiário efetivo é um 
fator essencial para rastrear os agentes do crime, que de outro modo poderão dissimular a sua identida-
de numa estrutura societária. Os Estados-Membros deverão por conseguinte assegurar que as entidades 
constituídas nos seus territórios nos termos do direito nacional obtêm e conservam informações sufi-
cientes, exatas e atuais sobre os seus beneficiários efetivos, além das informações básicas como a de-
nominação social e o endereço, a prova de constituição e a estrutura de propriedade. Tendo em vista o 
reforço da transparência para combater a utilização abusiva de pessoas coletivas, os Estados-Membros 
deverão assegurar o armazenamento das informações sobre os beneficiários efetivos num registo cen-
tral situado fora da sociedade, na plena observância do direito da União. Os Estados-Membros poderão, 
para esse efeito, utilizar uma base de dados central que recolha as informações sobre os beneficiários 
efetivos, o registo comercial ou outro registo central. Os Estados-Membros poderão decidir que as en-
tidades obrigadas sejam responsáveis pelo preenchimento do registo. Os Estados-Membros deverão as-
segurar que essas informações são colocadas à disposição das autoridades competentes e das UIF em 
todos os casos e que são fornecidas às entidades obrigadas quando estas tomarem medidas de diligên-
cia quanto à clientela. Os Estados-Membros deverão assegurar também que é concedido o acesso às in-
formações sobre os beneficiários efetivos, nos termos das regras aplicáveis em matéria de proteção de 
dados, a outras pessoas que possam provar um interesse legítimo no que diz respeito ao branqueamento 
de capitais, ao financiamento do terrorismo e às infrações subjacentes associadas – tais como a corrup-
ção, os crimes fiscais e a fraude. As pessoas que possam provar um interesse legítimo deverão ter aces-
so às informações sobre a natureza e extensão do interesse económico detido que expressem o seu peso 
aproximado.  
 
(15) Para esse efeito, os Estados-Membros deverão poder, nos termos do direito nacional, autorizar 
um acesso mais amplo do que o acesso previsto pela presente diretiva. 
 
(16) Deverá ser assegurado o acesso atempado às informações sobre os beneficiários efetivos em 
moldes que evitem qualquer risco de alerta (tipping-off) da sociedade em causa. 
 
(17) A fim de garantir a igualdade de condições entre diferentes tipos de formas jurídicas, os admi-
nistradores fiduciários (trustees) de fundos fiduciários deverão também ser obrigados a obter, conser-
var e fornecer informações sobre os beneficiários efetivos às entidades obrigadas que tomem medidas 
de diligência quanto à clientela, a comunicar essas informações a um registo central ou a uma base de 
dados central e a declarar o seu estatuto às entidades obrigadas. As pessoas coletivas tais como fun-
dações e os centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica similares a fundos fiduciários 
(trusts) deverão ficar sujeitos a requisitos equivalentes. 
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(18) A presente diretiva deverá ser igualmente aplicável às atividades das entidades obrigadas que 
sejam exercidas através da internet. 
 
(19) As novas tecnologias proporcionam às empresas e aos clientes soluções eficazes em termos 
de tempo e de custos, pelo que deverão ser tidas em conta aquando da avaliação do risco. As autorida-
des competentes e as entidades obrigadas deverão ser pró-ativas no combate às formas novas e inova-
doras de branqueamento de capitais. 
 
(20) Os representantes da União nos órgãos de direção do Banco Europeu para a Reconstrução e 
Desenvolvimento são incentivados a aplicar a presente diretiva e a publicar no seu sítio web as políti-
cas em matéria de ABC/CFT, com procedimentos pormenorizados para aplicação da presente diretiva. 
 
(21) A utilização de serviços do setor do jogo para fins de branqueamento do produto de atividades 
criminosas é motivo de preocupação. A fim de reduzir o risco associado a serviços de jogo, a presente 
diretiva deverá estabelecer a obrigação de os prestadores de serviços de jogo que apresentem risco mais 
elevado aplicarem medidas de diligência quanto à clientela para cada operação de montante igual ou 
superior a 2 000 EUR. Os Estados-Membros deverão garantir que as entidades obrigadas apliquem 
esse limiar à recolha de prémios, à colocação de apostas, inclusive através da aquisição ou troca de fi-
chas de jogo ou de ambas. Os prestadores de serviços de jogo com instalações físicas (por exemplo, ca-
sinos e casas de jogo) deverão assegurar que a diligência quanto à clientela, se exercida à entrada das 
instalações, pode ser associada às operações efetuadas pelo cliente nessas instalações. Todavia, em cir-
cunstâncias de risco comprovadamente baixo, os Estados-Membros deverão ser autorizados a isentar 
determinados serviços de jogo de alguns ou da totalidade dos requisitos estabelecidos na presente di-
retiva. O recurso a isenções por parte de um Estado-Membro só deverá ser considerado em circunstân-
cias estritamente limitadas e justificadas, e na condição de os riscos de branqueamento de capitais ou 
de financiamento do terrorismo serem baixos. Tais isenções deverão ser objeto de uma avaliação do 
risco específica que examine também o grau de vulnerabilidade das operações aplicáveis. As isenções 
deverão ser notificadas à Comissão. Nessa avaliação do risco, os Estados-Membros deverão indicar o 
modo como tiveram em conta as conclusões relevantes dos relatórios elaborados pela Comissão no qua-
dro da avaliação do risco realizada a nível supranacional. 
 
(22) O risco de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo não é sempre o mes-
mo em todos os casos, pelo que deverá ser utilizada uma abordagem holística baseada no risco. A abor-
dagem baseada no risco não constitui uma opção demasiado permissiva para os Estados-Membros e as 
entidades obrigadas. Implica a tomada de decisões baseadas em provas a fim de combater de modo mais
eficaz os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo a que a União e aqueles 
que nela operam estão expostos. 
 
(23) É necessário assentar em bases sólidas a abordagem baseada no risco para que os Estados-      
-Membros e a União possam identificar, compreender e reduzir o risco de branqueamento de capitais e 
de financiamento do terrorismo a que estão expostos. A importância de uma abordagem supranacional 
para a identificação do risco foi reconhecida a nível internacional, e a Autoridade Europeia de Super-
visão (Autoridade Bancária Europeia) («EBA»), criada pelo Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Par-
lamento Europeu e do Conselho (9), a Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de Reforma) («EIOPA»), criada pelo Regulamento (UE) n.º 1094/ 
/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho (10), e a Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade 
Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados) («ESMA»), criada pelo Regulamento (UE) n.º 1095/
                                                                                 
(9) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que 
cria uma Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e re-
voga a Decisão 2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 
(10) Regulamento (UE) n.º 1094/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que 
cria uma Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Refor-
ma), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/79/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 48). 
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/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho (11), através do seu Comité Conjunto, deverão ser incum-
bidas de emitir parecer sobre os riscos que afetam o setor financeiro da União. 
 
(24) A Comissão está bem posicionada para examinar as ameaças transfronteiriças que poderão 
afetar o mercado interno e que não possam ser identificadas e combatidas de forma eficaz por cada Es- 
tado-Membro. Por conseguinte, deverá ser-lhe confiada a responsabilidade de coordenar a avaliação 
dos riscos respeitantes a atividades transfronteiriças. A participação de peritos competentes, tais como o
Grupo de Peritos para o Branqueamento de Capitais e o Financiamento do Terrorismo e de represen-
tantes das UIF dos Estados-Membros, bem como – se adequado – de outros órgãos a nível da União é 
essencial para a eficácia desse processo. As avaliações do risco e as experiências a nível nacional cons-
tituem também uma importante fonte de informação para o processo. Tal avaliação pela Comissão dos 
riscos transfronteiriços não deverá envolver o tratamento de dados pessoais. Em todo o caso, os dados 
deverão ser totalmente anonimizados. As autoridades nacionais e da União para a proteção de dados só 
deverão ser envolvidas se a avaliação do risco de branqueamento de capitais e de financiamento do 
terrorismo tiver um impacto na privacidade e na proteção dos dados das pessoas. 
 
(25) Os resultados das avaliações do risco deverão, se aplicável, ser atempadamente colocados à 
disposição das entidades obrigadas para que estas possam identificar, compreender, gerir e mitigar os 
seus próprios riscos. 
 
(26) Além disso, a fim de melhor identificar, compreender, gerir e mitigar ainda mais os riscos a ní-
vel da União, os Estados-Membros deverão disponibilizar os resultados das suas avaliações do risco 
aos outros Estados-Membros, à Comissão, à EBA, à EIOPA e à ESMA (as «ESAs»). 
 
(27) Na aplicação da presente diretiva, é conveniente ter em conta as características e necessidades 
de entidades obrigadas mais pequenas abrangidas pelo seu âmbito de aplicação, bem como assegurar 
um tratamento que seja adequado às suas necessidades específicas e à natureza da sua atividade. 
 
(28) A fim de proteger o bom funcionamento do sistema financeiro da União e do mercado interno 
contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo, o poder de adotar atos nos termos 
do artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) deverá ser delegado na 
Comissão para identificar os países terceiros cujos regimes nacionais ABC/CFT apresentem deficiên-
cias estratégicas («países terceiros de risco elevado»). A natureza evolutiva das ameaças de branquea-
mento de capitais e de financiamento do terrorismo, facilitada pela constante evolução da tecnologia e 
dos meios à disposição dos agentes do crime, exige que sejam efetuadas rápidas e contínuas adaptações 
do quadro jurídico no que diz respeito aos países terceiros de risco elevado, a fim de enfrentar de modo 
eficaz os riscos existentes e evitar que surjam novos riscos. A Comissão deverá ter em conta as infor-
mações das organizações internacionais e dos organismos de normalização em matéria de ABC/CFT, 
tais como as declarações públicas do GAFI, os relatórios de avaliação mútua ou de avaliação pormeno-
rizada ou os relatórios de acompanhamento publicados, e adaptar as suas avaliações às alterações deles 
constantes, se for caso disso. 
 
(29) Os Estados-Membros deverão pelo menos prever que sejam aplicadas pelas entidades obriga-
das medidas de diligência reforçada quanto à clientela quando se trate de pessoas singulares ou entida-
des jurídicas estabelecidas em países terceiros de risco elevado identificados pela Comissão. Deverá 
ser proibido o recurso a terceiros estabelecidos nesses países terceiros de risco elevado. Os países não 
incluídos na lista não deverão ser automaticamente considerados como dispondo de sistemas ABC/ 
/CFT eficazes e as pessoas singulares ou as entidades jurídicas estabelecidas nesses países deverão ser 
avaliadas com base no risco. 
 
                                                                                 
(11) Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que 
cria uma Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados), altera a 
Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 2009/77/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 84). 
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(30) O próprio risco é por natureza volátil, e as diferentes variáveis, isoladamente ou em conjun-  
to, podem aumentar ou diminuir o risco potencial ocasionado, com o consequente impacto sobre o ní-
vel adequado de medidas preventivas, como as medidas de diligência quanto à clientela. Assim, há cir-
cunstâncias em que deverá ser aplicada uma diligência reforçada e outras em que pode ser adequado 
aplicar uma diligência simplificada. 
 
(31) Deverá reconhecer-se que certas situações apresentam um risco mais elevado de branquea-
mento de capitais ou de financiamento do terrorismo. Apesar da necessidade de determinar a identida-
de e o perfil comercial de todos os clientes, casos há em que se impõem procedimentos particularmente 
rigorosos de identificação e verificação da identidade dos mesmos. 
 
(32) É nomeadamente o caso das relações estabelecidas com pessoas que exercem ou exerceram 
funções públicas importantes, na União ou a nível internacional, em especial quando essas pessoas fo-
rem oriundas de países em que a corrupção é generalizada. Tais relações podem expor o setor financei-
ro, em particular, a riscos significativos jurídicos e de reputação. Os esforços envidados a nível interna-
cional para combater a corrupção justificam também a necessidade de dar particular atenção a essas 
pessoas e de aplicar medidas adequadas de diligência reforçada quanto à clientela no que diz respeito 
às pessoas que exercem ou exerceram funções públicas proeminentes no território nacional ou no es-
trangeiro, bem como aos membros de órgãos executivos de organizações internacionais. 
 
(33) Os requisitos relativos às pessoas politicamente expostas são de natureza preventiva e não cri-
minal, e não deverão ser interpretados no sentido de estigmatizar as pessoas politicamente expostas co-
mo estando envolvidas em atividades criminosas. Recusar uma relação de negócio com uma pessoa pe-
lo simples facto de ter sido determinado que ela é uma pessoa politicamente exposta é contrário à letra 
e ao espírito da presente diretiva e das Recomendações revistas do GAFI. 
 
(34) A obtenção de autorização da direção de topo para estabelecer relações de negócio não impli-
ca necessariamente, em todos os casos, a obtenção de autorização por parte do órgão de administração. 
Essa autorização deverá poder ser concedida por uma pessoa com conhecimentos suficientes sobre a 
exposição da instituição ao risco de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo e com 
uma posição hierárquica que lhe permita tomar decisões que afetam a sua exposição ao risco. 
 
(35) A fim de evitar a repetição dos procedimentos de identificação dos clientes, conducente a atra-
sos e ineficiência nas relações de negócio, é conveniente, sob reserva de salvaguardas adequadas, auto-
rizar que clientes, cuja identificação tenha sido efetuada noutro local, sejam apresentados às entidades 
obrigadas. Caso uma entidade obrigada recorra a terceiros, a responsabilidade última pela diligência 
quanto à clientela incumbe à entidade obrigada à qual o cliente é apresentado. O terceiro, ou a pessoa 
que apresentou o cliente, deverá também continuar a ser responsável pelo cumprimento da presente di-
retiva, designadamente pelo cumprimento da obrigação de comunicar operações suspeitas e de manu-
tenção de registos, na medida em que tenha com o cliente uma relação abrangida pela presente diretiva. 
 
(36) No caso de relações de agência ou de externalização resultantes de contratos entre entidades 
obrigadas e pessoas externas, não abrangidas pela presente diretiva, as obrigações em matéria de ABC/ 
/CFT que incumbem a esses agentes ou prestadores de serviços externos, enquanto parte das entidades 
obrigadas, decorrem apenas do contrato entre as partes e não da presente diretiva. Por conseguinte, a 
responsabilidade pelo cumprimento do disposto na presente diretiva deverá incumbir, em primeiro 
lugar, às entidades obrigadas. 
 
(37) Todos os Estados-Membros criaram, ou deverão criar, UIF operacionalmente independentes e 
autónomas para recolher e analisar a informação que recebem com o objetivo de estabelecer ligações 
entre as operações suspeitas e as atividades criminosas a elas subjacentes, a fim de prevenir e combater 
o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo. Deverá entender-se por UIF operacio-
nalmente independente e autónoma a UIF com os poderes e os meios para desempenhar livremente as 
suas funções, nomeadamente a possibilidade de decidir autonomamente quanto à análise, ao pedido e à 
disseminação de informações específicas. As operações suspeitas e outras informações relativas ao 
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branqueamento de capitais, às infrações subjacentes associadas e ao financiamento do terrorismo de-
verão ser comunicadas às UIF, que deverão servir como unidade central nacional para receber, analisar 
e disseminar os resultados da sua análise às autoridades competentes. Deverão ser comunicadas todas 
as operações suspeitas, incluindo as tentativas de efetuar uma operação, independentemente do seu 
montante. As informações comunicadas podem também incluir informações que tenham por base um 
limiar. 
 
(38) Em derrogação da proibição geral de executar operações suspeitas, as entidades obrigadas de-
verão poder executar operações suspeitas antes de informar as autoridades competentes, quando essa 
não execução seja impossível ou suscetível de comprometer os esforços para atuar contra os beneficiá-
rios de uma operação que se suspeita ser de branqueamento de capitais ou de financiamento do terro-
rismo. Esta derrogação não deverá todavia prejudicar as obrigações internacionais assumidas pelos Es-
tados-Membros de congelar sem demora os fundos ou outros ativos de terroristas, organizações terro-
ristas ou financiadores do terrorismo, de acordo com as resoluções aplicáveis do Conselho de Seguran-
ça das Nações Unidas. 
 
(39) Para certas entidades obrigadas, os Estados-Membros deverão ter a possibilidade de designar 
um organismo de autorregulação adequado, como autoridade a informar em primeira instância, em vez 
da UIF. Em conformidade com a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, um sis-
tema de notificação em primeira instância a um organismo de autorregulação constitui uma salvaguar-
da importante de proteção dos direitos fundamentais no que diz respeito às obrigações de comunicação 
aplicáveis aos advogados. Os Estados-Membros deverão providenciar os meios e a forma de garantir a 
proteção do segredo profissional, da confidencialidade e da privacidade. 
 
(40) Caso um Estado-Membro decida designar o referido organismo de autorregulação, pode auto-
rizar ou obrigar esse organismo de autorregulação a não transmitir à UIF a informação obtida junto de 
pessoas representadas por esse organismo caso a informação tenha sido recebida de um dos seus clien-
tes ou obtida sobre um dos seus clientes no decurso da apreciação da situação jurídica do cliente ou da 
defesa ou representação desse cliente em processos judiciais ou no âmbito de processos judiciais, mes-
mo quando se trate de conselhos prestados quanto à forma de instaurar ou evitar tais processos, inde-
pendentemente de essas informações serem recebidas ou obtidas antes, durante ou depois do processo. 
 
(41) Verificaram-se vários casos de funcionários que foram vítimas de ameaças ou atos hostis após 
terem participado as suas suspeitas de branqueamento de capitais. Apesar de a presente diretiva não 
poder interferir com os processos judiciais dos Estados-Membros, é fundamental tratar esta questão, a 
fim de garantir a eficácia do sistema ABC/CFT. Os Estados-Membros deverão estar cientes deste pro-
blema e deverão envidar todos os esforços possíveis para proteger as pessoas, incluindo os funcioná-
rios e representantes da entidade obrigada, de tais ameaças ou atos hostis, e garantir, nos termos do di-
reito nacional, a proteção adequada de tais pessoas, especialmente no que respeita ao direito à proteção 
dos seus dados pessoais e aos seus direitos a uma proteção e representação judicial efetiva. 
 
(42) A Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (12), conforme transposta para o 
direito nacional, é aplicável ao tratamento de dados pessoais para efeitos da presente diretiva. O Regu-
lamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (13) é aplicável ao tratamento de da-
dos pessoais pelas instituições e organismos da União para efeitos da presente diretiva. A luta contra o 
branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo é reconhecida por todos os Estados-Mem-
bros como um domínio de proteção de um interesse público importante. A presente diretiva é aplicável 
sem prejuízo da proteção dos dados pessoais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em 
                                                                                 
(12) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 
23.11.1995, p. 31). 
(13) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo 
à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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matéria penal, designadamente o disposto na Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (14), tal como 
transposta para o direito nacional. 
 
(43) É fundamental que o alinhamento da presente diretiva com as Recomendações revistas do 
GAFI seja feito na plena observância do direito da União, em especial no que diz respeito ao direito da 
União em matéria de proteção de dados e à proteção dos direitos fundamentais consagrados na Carta. 
Certos aspetos da aplicação da presente diretiva envolvem a recolha, a análise, o armazenamento e a 
partilha de dados. Esse tratamento de dados pessoais deverá ser permitido no pleno respeito pelos di-
reitos fundamentais, exclusivamente para os efeitos previstos na presente diretiva e para as atividades 
exigidas pela presente diretiva, como o cumprimento da diligência quanto à clientela, a vigilância con-
tínua, a investigação e comunicação de operações não habituais e suspeitas, a identificação do benefi-
ciário efetivo de uma pessoa coletiva ou de um centro de interesses coletivos sem personalidade jurídi-
ca, a identificação de uma pessoa politicamente exposta, a partilha de informações pelas autoridades 
competentes e a partilha de informações pelas instituições de crédito e instituições financeiras e outras 
entidades obrigadas. A recolha e o subsequente tratamento de dados pessoais pelas entidades obrigadas 
deverá limitar-se ao que for necessário para o cumprimento dos requisitos da presente diretiva e os da-
dos pessoais não deverão ser posteriormente tratados de forma incompatível com essas finalidades. Em 
especial, deverá ser estritamente proibido o tratamento posterior de dados pessoais para fins comerciais. 
 
(44) As Recomendações revistas do GAFI demonstram que, a fim de poderem cooperar plenamen-
te e responder rapidamente aos pedidos de informação das autoridades competentes para efeitos de 
prevenção, deteção e investigação de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo, as 
entidades obrigadas deverão conservar, durante pelo menos cinco anos, as informações necessárias ob-
tidas através das medidas de diligência quanto à clientela e os registos das transações efetuadas. A fim 
de evitar diferentes abordagens e cumprir os requisitos de proteção dos dados pessoais e de segurança 
jurídica, esse período de conservação deverá ser fixado em cinco anos após o termo da relação de ne-
gócio ou a data em que é efetuada a transação ocasional. Todavia, se tal for necessário para efeitos de 
prevenção, deteção ou investigação do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, e 
após terem efetuado uma avaliação da sua necessidade e proporcionalidade, os Estados-Membros de-
verão poder autorizar ou exigir a conservação dos registos por mais tempo sem exceder um período su-
plementar de cinco anos, sem prejuízo do direito penal em matéria de meios de prova aplicáveis a 
investigações criminais em curso e a processos judiciais e administrativos pendentes. Os Estados-Mem-
bros deverão exigir que sejam constituídas garantias específicas para assegurar a segurança dos dados e 
deverão determinar as pessoas, as categorias de pessoas ou as autoridades que deverão ter acesso ex-
clusivo aos dados armazenados. 
 
(45) A fim de garantir uma adequada e eficiente administração da justiça durante o período de 
transposição da presente diretiva para os ordenamentos jurídicos dos Estados-Membros, e a fim de per-
mitir a sua fácil interação com o direito processual nacional, as informações e os documentos relativos 
a processos judiciais e administrativos pendentes para efeitos da prevenção, deteção ou investigação de 
um eventual branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, que estejam pendentes nos Es-
tados-Membros na data de entrada em vigor da presente diretiva, deverão ser conservados durante um 
período de cinco anos a partir dessa data, devendo ser possível prorrogar esse período por cinco anos. 
 
(46) Os direitos de acesso aos dados pelo titular dos dados são aplicáveis aos dados pessoais trata-
dos para efeitos da presente diretiva. Todavia, o acesso pelo titular dos dados a quaisquer informações 
relacionadas com uma comunicação de operação suspeita comprometeria gravemente a eficácia da luta 
contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo. Pode, por conseguinte, justificar- 
-se a imposição de exceções e de restrições a esse direito nos termos das regras estabelecidas no artigo 
13.º da Diretiva 95/46/CE e, quando aplicável, no artigo 20.º do Regulamento (CE) n.º 45/2001. O titu-
lar dos dados tem o direito de solicitar à autoridade de controlo a que se refere o artigo 28.º da Diretiva 
                                                                                 
(14) Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, relativa à proteção dos dados pes-
soais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (JO L 350 de 30.12.2008, p. 60). 
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95/46/CE ou, quando aplicável, à Autoridade Europeia para a Proteção de Dados que verifique a lici-
tude do tratamento, bem como o direito de recorrer judicialmente a que se refere o artigo 22.º dessa di-
retiva. A autoridade de controlo a que se refere o artigo 28.º da Diretiva 95/46/CE pode ainda agir ofi-
ciosamente. Sem prejuízo das restrições ao direito de acesso, a autoridade de controlo deverá poder in-
formar o titular dos dados de que foram efetuadas pela autoridade de controlo todas as verificações 
necessárias, bem como do resultado no que respeita à licitude do tratamento em causa. 
 
(47) Não estão abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente diretiva as pessoas cuja atividade 
se limita à conversão de documentos em papel em dados eletrónicos e que trabalham sob contrato pa- 
ra uma instituição de crédito ou uma instituição financeira, nem as pessoas singulares ou coletivas cuja 
atividade se limita ao fornecimento a instituições de crédito ou instituições financeiras de sistemas de 
mensagens ou outros sistemas de apoio para a transferência de fundos ou de sistemas de liquidação e 
compensação. 
 
(48) O branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo são problemas internacionais, 
pelo que os esforços para os combater deverão ser envidados à escala mundial. Caso as instituições de 
crédito e as instituições financeiras da União possuam sucursais ou filiais situadas em países terceiros 
nos quais os requisitos nesse domínio sejam menos estritos que os do Estado-Membro, elas deverão, a 
fim de evitar a aplicação de normas muito diferentes no âmbito da instituição ou do grupo de institui-
ções, aplicar a tais sucursais ou filiais as normas da União ou notificar as autoridades competentes do 
Estado-Membro de origem se a aplicação dessas normas for impossível. 
 
(49) Sempre que exequível, as entidades obrigadas deverão receber um feedback sobre a utilidade 
e o seguimento dado às comunicações de operações suspeitas por elas transmitidas. Para que tal seja 
possível e para estarem aptos a avaliar a eficácia dos seus sistemas de combate ao branqueamento de 
capitais e ao financiamento do terrorismo, os Estados-Membros deverão conservar e melhorar a quali-
dade das estatísticas relevantes. Para melhorar ainda mais a qualidade e coerência dos dados estatísti-
cos recolhidos a nível da União, a Comissão deverá assegurar o acompanhamento da situação a nível 
da União no que diz respeito à luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo 
e deverá publicar regularmente relatórios de situação. 
 
(50) Caso os Estados-Membros decidam exigir aos emitentes de moeda eletrónica e aos prestado-
res de serviços de pagamento estabelecidos no seu território sob uma forma que não seja uma sucursal, 
e cuja sede social esteja situada noutro Estado-Membro, que nomeiem um ponto de contacto central no 
seu território, deverão poder exigir que esse ponto de contacto central, agindo em nome da instituição 
que procede à nomeação, assegure o cumprimento das regras ABC/CFT por parte desses estabeleci-
mentos. Deverão também assegurar que esse requisito é proporcionado e não excede o necessário para 
atingir o objetivo de cumprimento das regras ABC/CFT, designadamente facilitando a respetiva super-
visão. 
 
(51) As autoridades competentes deverão certificar-se, relativamente às agências de câmbio e de 
desconto de cheques, aos prestadores de serviços a trusts ou a sociedades e aos prestadores de serviços 
de jogo, da competência e integridade das pessoas que dirigem efetivamente as atividades dessas en-
tidades e dos seus beneficiários efetivos. Os critérios de apuramento da competência e integridade de 
uma pessoa deverão, no mínimo, ter em conta a necessidade de proteger essas entidades de utilizações 
abusivas para fins criminosos pelos seus gestores ou beneficiários efetivos. 
 
(52) Caso uma entidade obrigada explore estabelecimentos noutro Estado-Membro, inclusive atra-
vés de uma rede de agentes, a autoridade competente do Estado-Membro de origem deverá ser respon-
sável por supervisionar a aplicação das políticas e procedimentos ABC/CFT a nível do grupo por parte 
da entidade obrigada, podendo para tal efetuar visitas no local a estabelecimentos situados noutro 
Estado-Membro. A autoridade competente do Estado-Membro de origem deverá cooperar estreitamen-
te com a autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento e informar esta última de quais-
quer elementos suscetíveis de afetar a avaliação da conformidade do estabelecimento com as regras 
ABC/CFT de acolhimento. 
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(53) Caso uma entidade obrigada explore estabelecimentos noutro Estado-Membro, inclusive atra-
vés de uma rede de agentes ou de pessoas que distribuam moeda eletrónica em conformidade com o 
artigo 3.º, n.º 4, da Diretiva 2009/110/CE, a autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento 
mantém a responsabilidade de controlar a conformidade do estabelecimento com as regras ABC/CFT, 
inclusive, quando adequado, efetuando inspeções no local e acompanhamento remoto e tomando me-
didas adequadas e proporcionadas para fazer face a infrações graves a esses requisitos. A autoridade 
competente do Estado-Membro de acolhimento deverá cooperar estreitamente com a autoridade com-
petente do Estado-Membro de origem e informá-la de quaisquer questões suscetíveis de afetar a sua 
avaliação da aplicação das políticas e procedimentos ABC/CFT do grupo por parte da entidade obriga-
da. A fim de obviar a infrações graves às regras ABC/CFT que exijam correção imediata, a autoridade 
competente do Estado-Membro de acolhimento deverá poder aplicar medidas corretivas temporárias 
adequadas e proporcionadas para tratar tais insuficiências graves, aplicáveis em circunstâncias análo-
gas a entidades obrigadas sob a sua alçada, se for caso disso com a assistência da autoridade competen-
te do Estado-Membro de origem ou em cooperação com essa autoridade. 
 
(54) Tendo em conta a natureza transnacional do branqueamento de capitais e do financiamento do 
terrorismo, são extremamente importantes a coordenação e a cooperação entre as UIF. A fim de melho-
rar essa coordenação e cooperação e, em particular, assegurar que as comunicações de operações sus-
peitas são transmitidas à UIF do Estado-Membro em que a declaração será mais útil, são previstas na 
presente diretiva normas detalhadas. 
 
(55) A «Plataforma de Unidades de Informação Financeira da UE (a “Plataforma das UIF da UE”)»,
um grupo informal composto por representantes das UIF, em funcionamento desde 2006, é utilizada 
para facilitar a cooperação entre as UIF e trocar pontos de vista sobre questões relacionadas com a 
cooperação, tais como a eficácia da cooperação entre as UIF e entre as UIF e as unidades de informa-
ção financeira de países terceiros, a análise conjunta de casos transfronteiriços e as tendências e os fa-
tores relevantes para a avaliação dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terro-
rismo, tanto a nível nacional como supranacional. 
 
(56) É de primordial importância melhorar a troca de informações entre as UIF da União para lidar 
com o caráter transnacional do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo. Os Esta-
dos-Membros deverão incentivar a utilização de mecanismos seguros para a troca de informações, em 
especial a rede descentralizada FIU.net (a «FIU.net») ou sua sucessora e as técnicas proporcionadas pe-
la FIU.net. Deverá ser autorizada para fins de análise a troca inicial entre UIF de informações que este-
jam relacionadas com o branqueamento de capitais ou o financiamento do terrorismo para fins analíti-
cos e que não sejam posteriormente tratadas nem disseminadas, salvo se essa troca inicial de informa-
ções for contrária aos princípios fundamentais do direito nacional. As trocas de informações nos casos 
identificados pelas UIF como envolvendo eventualmente crimes fiscais deverão ser efetuadas sem pre-
juízo das trocas de informações no domínio da fiscalidade, nos termos da Diretiva 2011/16/UE do Con-
selho (15) ou nos termos das normas internacionais sobre a troca de informações e a cooperação admi-
nistrativa em matéria fiscal. 
 
(57) A fim de estarem aptas a responder de forma pronta e cabal aos pedidos de informação apre-
sentados pelas UIF, as entidades obrigadas precisam de dispor de sistemas eficazes que lhes permitam 
aceder sem restrições e em tempo útil, através de canais seguros e confidenciais, às informações sobre 
as relações de negócio que mantêm ou mantiveram com determinadas pessoas. Nos termos do direito 
nacional e do direito da União, os Estados-Membros poderão, por exemplo, considerar a possibilidade 
de instituir sistemas de registos bancários ou sistemas eletrónicos de recuperação de dados que permi-
tam o acesso às informações sobre contas bancárias por parte das UIF, sem prejuízo da autorização ju-
dicial, quando aplicável. Os Estados-Membros deverão também considerar a possibilidade de estabele-
                                                                                 
(15) Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, relativa à cooperação administrativa no domí-
nio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 77/799/CEE (JO L 64 de 11.3.2011, p. 1). 
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cer mecanismos que assegurem que as autoridades competentes dispõem de procedimentos de identifi-
cação de ativos que não impliquem a notificação prévia do titular. 
 
(58) Os Estados-Membros deverão incentivar as respetivas autoridades competentes a prestar de 
forma rápida, construtiva e eficaz uma cooperação transfronteiriça tão ampla quanto possível para efei-
tos da presente diretiva, sem prejuízo das regras ou dos procedimentos aplicáveis à cooperação judiciá-
ria em matéria penal. Os Estados-Membros deverão em especial assegurar que as suas UIF trocam in-
formações, por sua própria iniciativa ou a pedido, com as unidades de informação financeira de países 
terceiros, tendo em conta o direito da União e os princípios relacionados com a troca de informações 
desenvolvidos pelo Grupo Egmont das Unidades de Informação Financeira. 
 
(59) A importância do combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo 
deverá levar os Estados-Membros a estabelecerem, no direito nacional, sanções e medidas administra-
tivas efetivas, proporcionadas e dissuasivas aplicáveis em caso de incumprimento das disposições na-
cionais de transposição da presente diretiva. Atualmente, os Estados-Membros dispõem de uma gama 
diversa de sanções e medidas administrativas aplicáveis em caso de incumprimento das principais dis-
posições preventivas. Essa diversidade poderá ser prejudicial para os esforços envidados no combate 
ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo, correndo-se o risco de fragmentar a 
resposta da União. A presente diretiva deverá, por conseguinte, prever uma gama de sanções e medidas 
administrativas de que os Estados-Membros devem dispor pelo menos para infrações graves, reiteradas 
ou sistemáticas aos requisitos relativos às medidas de diligência quanto à clientela, à conservação de 
registos, à comunicação de operações suspeitas e aos controlos internos das entidades obrigadas. Essa 
gama de sanções e medidas deverá ser suficientemente ampla para que os Estados-Membros e as auto-
ridades competentes possam ter em conta as diferenças entre as entidades obrigadas, em especial entre 
instituições de crédito e instituições financeiras e outras entidades obrigadas, no que respeita à sua 
dimensão, características e natureza da sua atividade. Na transposição da presente diretiva, os Estados- 
-Membros deverão assegurar que a imposição de sanções e medidas administrativas nos termos da pre-
sente diretiva, bem como de sanções penais nos termos do direito nacional, não viole o princípio ne bis 
in idem. 
 
(60) Para efeitos da avaliação da idoneidade das pessoas que ocupem funções de direção nas en-
tidades obrigadas ou que controlem de outro modo essas entidades, todas as trocas de informações so-
bre condenações penais deverão ser efetuadas nos termos da Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conse-
lho (16) e da Decisão 2009/316/JAI do Conselho (17), tal como transpostas para o direito nacional, e de 
quaisquer outras disposições aplicáveis do direito nacional. 
 
(61) As normas técnicas de regulamentação no domínio dos serviços financeiros deverão assegurar 
uma harmonização coerente e uma proteção adequada dos depositantes, investidores e consumidores 
em toda a União. Na sua qualidade de organismos com competências técnicas altamente especializadas, 
ganhar-se-á em eficiência e será adequado confiar às ESAs a elaboração de projetos de normas técnicas 
de regulamentação que não envolvam escolhas políticas, para apresentação à Comissão. 
 
(62) A Comissão deverá adotar os projetos de normas técnicas de regulamentação elaborados pelas 
ESAs nos termos da presente diretiva por meio de atos delegados nos termos do artigo 290.º do TFUE 
e dos artigos 10.º a 14.º do Regulamentos (UE) n.º 1093/2010, (UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/ 
/2010. 
 
                                                                                 
(16) Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, relativa à organização e ao conteú-
do do intercâmbio de informações extraídas do registo criminal entre os Estados-Membros (JO L 93 de 7.4.2009, p. 
23). 
(17) Decisão 2009/316/JAI do Conselho, de 6 de abril de 2009, relativa à criação do sistema europeu de informa-
ção sobre os registos criminais (ECRIS) em aplicação do artigo 11.º da Decisão-Quadro 2009/315/JAI (JO L 93 de 
7.4.2009, p. 33). 
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(63) Atendendo à necessidade de, à luz da presente diretiva, introduzir alterações substanciais nas 
Diretivas 2005/60/CE e 2006/70/CE, estas diretivas deverão ser fundidas e substituídas, por motivos de 
clareza e coerência. 
 
(64) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, a proteção do sistema financeiro atra-
vés da prevenção, deteção e investigação do branqueamento de capitais e do financiamento do terro-
rismo, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, uma vez que as medidas in-
dividuais adotadas pelos Estados-Membros para proteger os respetivos sistemas financeiros poderão 
ser incompatíveis com o funcionamento do mercado interno e com as normas do Estado de direito e a 
ordem pública da União, mas pode, devido à dimensão e aos efeitos da ação preconizada, ser mais bem 
alcançado ao nível da União, a União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsi-
diariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio 
da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para al-
cançar esse objetivo. 
 
(65) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos na 
Carta, nomeadamente o direito ao respeito pela vida privada e familiar, o direito à proteção de dados 
pessoais, a liberdade de empresa, a proibição da discriminação, o direito à ação e a um tribunal impar-
cial, a presunção de inocência e os direitos de defesa. 
 
(66) Em conformidade com o artigo 21.º da Carta, que proíbe qualquer forma de discriminação, os 
Estados-Membros asseguram que a presente diretiva é executada sem qualquer discriminação no que 
diz respeito às avaliações do risco no contexto da diligência quanto à clientela. 
 
(67) Nos termos da declaração política conjunta, de 28 de setembro de 2011, dos Estados-Mem-
bros e da Comissão sobre os documentos explicativos (18), os Estados-Membros comprometeram-se a 
fazer acompanhar, nos casos em que tal se justificasse, a notificação das suas medidas de transposição 
de um ou mais documentos que expliquem a relação entre os componentes da diretiva e as correspon-
dentes partes dos instrumentos de transposição nacional. Em relação à presente diretiva, o legislador 
considera que a transmissão desses documentos se justifica. 
 
(68) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada em conformidade com o arti-
go 28.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 e deu parecer em 4 de julho de 2013 (19), 
 







OBJETO, ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 
 
Artigo 1.º 
1. A presente diretiva visa prevenir a utilização do sistema financeiro para efeitos de branquea-
mento de capitais e de financiamento do terrorismo. 
2. Os Estados-Membros devem assegurar a proibição do branqueamento de capitais e do financia-
mento do terrorismo. 
3. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por branqueamento de capitais os comportamentos 
a seguir descritos, quando praticados intencionalmente: 
                                                                                 
(18) JO C 369 de 17.12.2011, p. 14. 
(19) JO C 32 de 4.2.2014, p. 9. 
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a) A conversão ou transferência de bens, com conhecimento de que esses bens provêm de uma ati-
vidade criminosa ou da participação numa atividade dessa natureza, com o fim de encobrir ou dissi-
mular a sua origem ilícita ou de auxiliar quaisquer pessoas implicadas nessa atividade a furtarem-se às 
consequências jurídicas dos atos por elas praticados; 
b) O encobrimento ou a dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, utilização, cir-
culação ou propriedade de determinados bens ou de direitos sobre esses bens, com conhecimento de 
que tais bens provêm de uma atividade criminosa ou da participação numa atividade dessa natureza; 
c) A aquisição, detenção ou utilização de bens, com conhecimento, no momento da sua receção, de 
que provêm de uma atividade criminosa ou da participação numa atividade dessa natureza; 
d) A participação num dos atos a que se referem as alíneas a), b) e c), a associação para praticar o 
referido ato, a tentativa e a cumplicidade na sua prática, bem como o facto de facilitar a sua execução 
ou de aconselhar alguém a praticá-lo. 
 
4. Existe branqueamento de capitais independentemente de as atividades que estão na origem dos 
bens a branquear terem sido realizadas no território de outro Estado-Membro ou de um país terceiro. 
5. Para efeitos da presente diretiva, entende-se por «financiamento do terrorismo» o fornecimento 
ou a recolha de fundos, por qualquer meio, direta ou indiretamente, com a intenção de os utilizar, ou 
com conhecimento de que serão utilizados, no todo ou em parte, para praticar uma das infrações pre-
vistas nos artigos 1.º a 4.º da Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho (20). 
6. O conhecimento, a intenção ou o motivo exigidos como elemento das atividades a que se refe-
rem os n.os 3 e 5 podem ser deduzidos a partir de circunstâncias factuais objetivas. 
 
Artigo 2.º 
1. A presente diretiva é aplicável às seguintes entidades obrigadas: 
1) Instituições de crédito; 
2) Instituições financeiras; 
3) As seguintes pessoas singulares ou coletivas, no exercício das suas atividades profissionais: 
a) Auditores, técnicos de contas externos e consultores fiscais; 
b) Notários e outros membros de profissões jurídicas independentes, quando participem, quer atuan-
do em nome e por conta do cliente numa operação financeira ou imobiliária, quer prestando assistência 
ao cliente no planeamento ou execução de operações de: 
i) compra e venda de bens imóveis ou entidades comerciais, 
ii) gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos pertencentes ao cliente, 
iii) abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança ou de valores mobiliários, 
iv) organização de entradas ou contribuições necessárias à criação, exploração ou gestão de socie-
dades, 
v) criação, exploração ou gestão de fundos fiduciários (trusts), sociedades, fundações ou estruturas 
análogas; 
c) Prestadores de serviços a sociedades ou trusts que não estejam já abrangidos pela alínea a) ou b); 
d) Agentes imobiliários; 
e) Outras pessoas que comercializam bens, na medida em que sejam efetuados ou recebidos paga-
mentos em numerário de montante igual ou superior a 10 000 EUR, independentemente de a transação 
ser efetuada através de uma operação única ou de várias operações que aparentam uma ligação entre si; 
f) Prestadores de serviços de jogo. 
 
2. Com exceção dos casinos e após uma avaliação do risco adequada, os Estados-Membros podem 
decidir isentar total ou parcialmente os prestadores de determinados serviços de jogo das disposições 
nacionais de transposição da presente diretiva com base no risco comprovadamente baixo que a nature-
za e, se aplicável, a escala de operações de tais serviços representam. 
                                                                                 
(20) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (JO 
L 164 de 22.6.2002, p. 3). 
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Entre os fatores considerados nas suas avaliações do risco, os Estados-Membros têm de avaliar o 
grau de vulnerabilidade das transações aplicáveis, inclusive no que diz respeito aos métodos de paga-
mento utilizados. 
Na avaliação do risco que efetuarem, os Estados-Membros indicam o modo como tiveram em con-
ta as conclusões relevantes dos relatórios elaborados pela Comissão nos termos do artigo 6.º. 
As decisões tomadas pelos Estados-Membros nos termos do primeiro parágrafo são notificadas à 
Comissão, juntamente com uma justificação baseada numa avaliação do risco específica. A Comissão 
comunica a decisão aos outros Estados-Membros. 
3. Os Estados-Membros podem decidir que as pessoas que exerçam atividades financeiras de for-
ma ocasional ou muito limitada não fiquem abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente diretiva 
quando o risco de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo for reduzido, desde que
estejam verificados cumulativamente os seguintes critérios: 
a) A atividade financeira é limitada em termos absolutos; 
b) A atividade financeira é limitada em termos de operações efetuadas; 
c) A atividade financeira não constitui a atividade principal das pessoas em causa; 
d) A atividade financeira é uma atividade acessória diretamente relacionada com a sua atividade 
principal das pessoas em causa; 
e) A atividade principal das pessoas em causa não é uma das atividades a que se referem as alíneas 
a) a d) ou a alínea f) do ponto 3 do n.º 1; 
f) A atividade financeira é exclusivamente prestada aos clientes da atividade principal das pessoas 
em causa, não sendo geralmente proposta ao público. 
 
O primeiro parágrafo não é aplicável às pessoas que exerçam a atividade de envio de fundos, na 
aceção do artigo 4.º, ponto 13, da Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (21). 
4. Para efeitos do n.º 3, alínea a), os Estados-Membros exigem que o volume de negócios total cor-
respondente à atividade financeira não exceda um limiar que tem de ser suficientemente baixo. Esse 
limiar é estabelecido a nível nacional e varia em função do tipo de atividade financeira. 
5. Para efeitos do n.º 3, alínea b), os Estados-Membros aplicam um limiar máximo por cliente e 
por transação, independentemente de a transação ser efetuada através de uma operação única ou de 
várias operações que aparentam uma ligação entre si. Esse limiar máximo é estabelecido a nível nacio-
nal, em função do tipo de atividade financeira. Deve ser suficientemente baixo para assegurar que os ti-
pos de transações em causa constituem um método pouco viável e pouco eficiente de branqueamento 
de capitais ou de financiamento do terrorismo, não podendo exceder 1 000 EUR. 
6. Para efeitos do n.º 3, alínea c), os Estados-Membros exigem que o volume de negócios corres-
pondente à atividade financeira não exceda 5 % do volume de negócios total da pessoa singular ou co-
letiva em causa. 
7. Ao avaliar o risco de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo para efeitos 
do presente artigo, os Estados-Membros prestam especial atenção a qualquer atividade financeira que 
seja considerada particularmente suscetível, pela sua própria natureza, de utilização ou abuso para efei-
tos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo. 
8. As decisões tomadas por um Estado-Membro nos termos do n.º 3 devem ser devidamente fun- 
damentadas. Os Estados-Membros podem decidir revogar essas decisões caso as circunstâncias venham
a alterar-se. Os Estados-Membros notificam essas decisões à Comissão, que as comunica aos demais 
Estados-Membros. 
9. Os Estados-Membros preveem ações de acompanhamento baseadas no risco ou tomam outras 
medidas adequadas para garantir que a isenção concedida pelas decisões adotadas nos termos do pre-




                                                                                 
(21) Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativa aos servi-
ços de pagamento no mercado interno, que altera as Diretivas 97/7/CE, 2002/65/CE, 2005/60/CE e 2006/48/CE e re-
voga a Diretiva 97/5/CE (JO L 319 de 5.12.2007, p. 1). 
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Artigo 3.º 
Para efeitos da presente diretiva, são aplicáveis as seguintes definições: 
1) «Instituição de crédito»: uma instituição de crédito na aceção do artigo 4.º, n.º 1, ponto 1, do 
Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (22), incluindo as sucursais, na 
aceção na aceção do artigo 4.º, n.º 1, ponto 17, desse regulamento, situadas na União, quer a respetiva 
sede esteja situada na União Europeia ou num país terceiro; 
2) «Instituição financeira»: 
a) Uma empresa que, não sendo uma instituição de crédito, realiza uma ou mais das operações 
enumeradas nos pontos 2 a 12, 14 e 15 do Anexo I da Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho (23), incluindo as atividades das agências de câmbio; 
b) Uma empresa de seguros na aceção do artigo 13.º, ponto 1, da Diretiva 2009/138/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho (24), na medida em que exerça atividades de seguro de vida abrangidas 
por essa diretiva; 
c) Uma empresa de investimento na aceção do artigo 4.º, n.º 1, ponto 1, da Diretiva 2004/39/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (25); 
d) Um organismo de investimento coletivo que comercialize as suas ações ou unidades de partici-
pação; 
e) Um mediador de seguros na aceção do artigo 2.º, ponto 5, da Diretiva 2002/92/CE do Parlamen-
to Europeu e do Conselho (26), quando atue no âmbito do seguro de vida e de outros seguros relaciona-
dos com investimentos, com exceção do mediador de seguros ligado, definido no ponto 7 desse artigo; 
f) As sucursais, situadas na União, das instituições financeiras a que se referem as alíneas a) a e), 
quer a respetiva sede esteja situada num Estado-Membro ou num país terceiro; 
 
3) «Bens»: quaisquer bens, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, 
e os documentos ou instrumentos jurídicos sob qualquer forma, incluindo a eletrónica ou digital, que 
comprovem o direito de propriedade ou outros direitos sobre esses bens; 
4) «Atividade criminosa»: qualquer tipo de participação criminosa na prática de um dos seguintes 
crimes graves: 
a) Os atos previstos nos artigos 1.º a 4.º da Decisão-Quadro 2002/475/JAI; 
b) Qualquer das infrações a que se refere o artigo 3.º, n.º 1, alínea a), da Convenção das Nações 
Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988; 
c) As atividades de organizações criminosas na aceção do artigo 1.º da Ação Comum 98/733/JAI 
do Conselho (27); 
d) A fraude lesiva dos interesses financeiros da União, pelo menos a fraude grave, na aceção do ar-
tigo 1.º, n.º 1, e do artigo 2.º, n.º 1, da Convenção relativa à proteção dos interesses financeiros das Co-
munidades (28); 
e) A corrupção; 
                                                                                 
(22) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 
requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento 
(UE) n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 
(23) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à ati- 
vidade das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que
altera a Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 
(24) Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativa ao acesso 
à atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II) (JO L 335 de 17.12.2009, p. 1). 
(25) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados 
de instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1). 
(26) Diretiva 2002/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de dezembro de 2002, relativa à mediação 
de seguros (JO L 9 de 15.1.2003, p. 3). 
(27) Ação Comum 98/733/JAI, de 21 de dezembro de 1998, adotada pelo Conselho com base no artigo K.3 do 
Tratado da União Europeia, relativa à incriminação da participação numa organização criminosa nos Estados-Mem-
bros da União Europeia (JO L 351 de 29.12.1998, p. 1). 
(28) JO C 316 de 27.11.1995, p. 49. 
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f) Todas as infrações, incluindo os crimes fiscais relacionados com impostos diretos e indiretos, na 
aceção do direito nacional de cada Estado-Membro, que sejam puníveis com pena ou medida de segu-
rança privativa de liberdade de duração máxima superior a um ano ou, nos Estados-Membros cuja or-
dem jurídica preveja um limiar mínimo para as infrações, todas as infrações puníveis com pena ou me-
dida de segurança privativa de liberdade de duração mínima superior a seis meses; 
 
5) «Organismo de autorregulação»: um organismo representativo de profissionais que desempenha 
um papel na respetiva regulação, no desempenho de determinadas funções de supervisão ou de contro-
lo e na garantia de execução das regras que lhes são aplicáveis; 
6) «Beneficiário efetivo»: a pessoa ou pessoas singulares que, em última instância, detêm a proprie-
dade ou o controlo do cliente e/ou a pessoa ou pessoas singulares por conta de quem é realizada uma 
operação ou atividade, incluindo pelo menos: 
a) No caso das entidades societárias: 
i) a pessoa ou pessoas singulares que, em última instância, detêm a propriedade ou o controlo, di-
reto ou indireto, de uma percentagem suficiente de ações ou dos direitos de voto ou de participação 
no capital de uma pessoa coletiva, incluindo através da detenção de ações ao portador, ou que 
exercem controlo por outros meios sobre essa pessoa coletiva, que não seja uma sociedade cotada 
num mercado regulamentado sujeita a requisitos de divulgação de informações consentâneos com 
o direito da União ou sujeita a normas internacionais equivalentes que garantam suficiente transpa-
rência das informações relativas à propriedade. 
A detenção, por uma pessoa singular, de uma percentagem de 25 % de ações mais uma ou de uma 
participação no capital do cliente superior a 25 % é um indício de propriedade direta. A detenção 
de uma percentagem de 25 % de ações mais uma ou de uma participação no capital do cliente de 
mais de 25 % por uma entidade societária que está sob o controlo de uma ou várias pessoas singu-
lares, ou por várias entidades societárias que estão sob o controlo da mesma pessoa ou pessoas sin-
gulares é um indício de propriedade indireta. Esta disposição é aplicável sem prejuízo do direito 
dos Estados-Membros a decidirem que uma percentagem mais baixa pode indiciar propriedade ou 
controlo. O controlo através de outros meios pode ser determinado, inter alia, segundo os critérios 
estabelecidos no artigo 22.º, n.os 1 a 5, da Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Con-
selho (29); 
ii) se, depois de esgotados todos os meios possíveis e na condição de não haver motivos de suspei-
ta, não tiver sido identificada nenhuma pessoa nos termos da subalínea i), ou se subsistirem dúvi-
das de que a pessoa ou pessoas identificadas sejam os beneficiários efetivos, a pessoa ou pessoas 
singulares que detêm a direção de topo; as entidades obrigadas conservam registos das ações leva-
das a cabo para identificar os beneficiários efetivos nos termos da subalínea i) e da presente sub-
alínea; 
b) No caso dos fundos fiduciários (trusts): 
i) o fundador (settlor), 
ii) o administrador ou administradores fiduciários (trustees) de fundos fiduciários, 
iii) o curador, se aplicável, 
iv) os beneficiários ou, se as pessoas que beneficiam do centro de interesses coletivos sem perso-
nalidade jurídica ou da pessoa coletiva não tiverem ainda sido determinadas, a categoria de pes-
soas em cujo interesse principal o centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica ou a 
pessoa coletiva foi constituído ou exerce a sua atividade, 
v) qualquer outra pessoa singular que detenha o controlo final do trust através de participação dire-
ta ou indireta ou através de outros meios; 
 
                                                                                 
(29) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstra-
ções financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de em-
presas, que altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 78/660/CEE e 
83/349/CEE do Conselho (JO L 182 de 29.6.2013, p. 19). 
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c) No caso das pessoas coletivas como as fundações e centros de interesses coletivos sem perso-
nalidade jurídica similares a fundos fiduciários (trusts), a pessoa ou pessoas singulares com posições 
equivalentes ou similares às mencionadas na alínea b); 
 
7) «Prestador de serviços a sociedades e fundos fiduciários (trusts)»: qualquer pessoa que, a título 
profissional, preste, a terceiros, um dos seguintes serviços: 
a) Constituição de sociedades ou outras pessoas coletivas; 
b) Atuação como administrador ou secretário de uma sociedade, associado de uma sociedade de 
pessoas (partnership) ou como titular de posição semelhante em relação a outras pessoas coletivas, ou 
execução das diligências necessárias para que outra pessoa atue das formas referidas; 
c) Fornecimento de sede social, endereço comercial, endereço administrativo ou postal e outros ser-
viços conexos a uma sociedade, a uma sociedade de pessoas, ou a qualquer outra pessoa coletiva ou 
centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica; 
d) Atuação como administrador fiduciário (trustee) de um fundo fiduciário explícito (express trust) 
ou de um centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica similar, ou execução das diligências 
necessárias para que outra pessoa atue das formas referidas; 
e) Intervenção como acionista fiduciário por conta de outra pessoa (nominee shareholder) que não 
seja uma sociedade cotada num mercado regulamentado sujeita a requisitos de divulgação de informa-
ções em conformidade com o direito da União ou sujeita a normas internacionais equivalentes, ou exe-
cução das diligências necessárias para que outra pessoa intervenha dessa forma; 
 
8) «Relação de correspondência»: 
a) A prestação de serviços bancários por um banco, como correspondente, a outro banco, como 
cliente, que incluam a disponibilização de uma conta corrente ou outra conta que gere uma obrigação e 
serviços conexos, tais como gestão de numerário, transferências internacionais de fundos, compensação
de cheques, contas correspondentes de transferência (payable-through accounts) e serviços de câmbio; 
b) As relações de correspondência entre instituições de crédito, entre instituições financeiras e entre
instituições de crédito e instituições financeiras, caso sejam prestados serviços similares por uma insti-
tuição correspondente a uma instituição cliente, e que incluam as relações estabelecidas para operações 
com valores mobiliários ou transferências de fundos; 
 
9) «Pessoas politicamente expostas»: pessoas singulares a quem estão ou foram cometidas funções 
públicas proeminentes, a saber: 
a) Chefes de Estado, chefes de Governo, ministros, ministros-adjuntos e secretários de Estado; 
b) Deputados ou membros de órgãos legislativos similares; 
c) Membros dos órgãos de direção de partidos políticos; 
d) Membros dos supremos tribunais, dos tribunais constitucionais e de outros órgãos judiciais de 
alto nível cujas decisões não sejam passíveis de recurso, salvo em circunstâncias excecionais; 
e) Membros dos tribunais de contas e dos órgãos de administração dos bancos centrais; 
f) Embaixadores, encarregados de negócios e oficiais de alta patente das forças armadas; 
g) Membros de órgãos de administração, de direção ou de supervisão de empresas públicas; 
h) Diretores, diretores-adjuntos e membros do conselho de administração ou pessoas que exercem 
funções equivalentes numa organização internacional. 
 
Nenhuma função pública enumerada nas alíneas a) a h) pode ser interpretada no sentido de que in-
clui funcionários em posições ou categorias intermédias ou mais baixas; 
10) «Membros da família» inclui: 
a) O cônjuge, ou pessoa equiparada ao cônjuge, de pessoa politicamente exposta; 
b) Os filhos e respetivos cônjuges, ou pessoas equiparadas a cônjuge, de pessoa politicamente ex-
posta; 
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11) «Pessoas conhecidas como estreitamente associadas»: 
a) Qualquer pessoa singular que seja notoriamente conhecida por ter a propriedade efetiva conjun-
ta de pessoas coletivas e de centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica, ou por manter 
outro tipo de relações comerciais estreitas com pessoa politicamente exposta; 
b) Qualquer pessoa singular que tenha a propriedade efetiva de uma pessoa coletiva ou de um cen-
tro de interesses coletivos sem personalidade jurídica notoriamente conhecidos como tendo sido consti-
tuídos em benefício de facto da pessoa politicamente exposta. 
 
12) «Direção de topo»: um dirigente ou funcionário com conhecimentos suficientes da exposição 
da instituição ao risco de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo e com um nível 
hierárquico suficientemente elevado para tomar decisões que afetem a exposição ao risco, não sendo ne-
cessariamente, em todos os casos, um membro do conselho de administração; 
13) «Relação de negócio»: uma relação empresarial, profissional ou comercial ligada à atividade 
profissional das entidades obrigadas e que, no momento em que é estabelecido o contacto, se prevê ve-
nha a ser duradoura; 
14) «Serviços de jogo»: quaisquer serviços que impliquem a colocação de apostas de valor mone-
tário em jogos de azar, incluindo os jogos com um elemento de habilidade, como as lotarias, os jogos 
de casino, os jogos de póquer e as apostas, que sejam prestados em locais físicos, ou por qualquer meio 
à distância, por via eletrónica ou qualquer outra tecnologia que facilite a comunicação, e mediante pe-
dido individual de um destinatário de serviços; 
15) «Grupo»: um grupo de empresas constituído por uma empresa-mãe, pelas suas filiais e pelas 
entidades em que a empresa-mãe ou as filiais detêm uma participação, bem como pelas empresas liga-
das entre si por uma relação na aceção do artigo 22.º da Diretiva 2013/34/UE; 
16) «Moeda eletrónica»: moeda eletrónica na aceção do artigo 2.º, ponto 2, da Diretiva 2009/110/ 
/CE; 
17) «Banco de fachada»: uma instituição de crédito, uma instituição financeira ou uma instituição 
que exerce atividades equivalentes às da instituição de crédito ou instituição financeira, constituída nu-
ma jurisdição em que não dispõe de qualquer presença física que envolva uma verdadeira direção e 
gestão, e que não se integra num grupo financeiro regulado. 
 
Artigo 4.º 
1. Os Estados-Membros asseguram, de acordo com a abordagem baseada no risco, que o âmbito da 
presente diretiva é alargado, no todo ou em parte, a profissões e categorias de empresas distintas das 
entidades obrigadas a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, que exerçam atividades particularmente suscetí-
veis de ser utilizadas para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo. 
2. Caso um Estado-Membro torne o âmbito da presente diretiva extensivo a profissões ou catego-
rias de empresas distintas daquelas a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, informa a Comissão dessa decisão. 
Artigo 5.º 
Os Estados-Membros podem aprovar ou manter em vigor, nas matérias reguladas pela presente di-
retiva, disposições mais rigorosas para prevenir o branqueamento de capitais e o financiamento do ter-
rorismo, dentro dos limites do direito da União. 
 
SECÇÃO 2 
AVALIAÇÃO DO RISCO 
 
Artigo 6.º 
1. A Comissão efetua uma avaliação dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento 
do terrorismo relacionados com atividades transfronteiriças a que está exposto o mercado interno. 
Para tal, elabora até 26 de junho de 2017 um relatório sobre a identificação, análise e avaliação 
desses riscos a nível da União. De dois em dois anos, ou com maior frequência se adequado, a Comis-
são atualiza o relatório. 
2. O relatório a que se refere o n.º 1 engloba, pelo menos, o seguinte: 
a) Os domínios do mercado interno em que existe um risco mais elevado; 
b) Os riscos associados a cada setor relevante; 
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c) Os meios mais generalizados que são utilizados pelos criminosos para o branqueamento de pro-
ventos ilícitos. 
 
3. A Comissão coloca o relatório a que se refere o n.º 1 à disposição dos Estados-Membros e das 
entidades obrigadas para os ajudar a identificar, compreender, gerir e mitigar o risco de branqueamento 
de capitais e de financiamento do terrorismo, e para permitir que outras partes interessadas, designada-
mente os legisladores nacionais, o Parlamento Europeu, as ESAs e representantes das UIF compreen-
dam melhor os riscos. 
4. A Comissão dirige recomendações aos Estados-Membros sobre as medidas adequadas para en-
frentar os riscos identificados. Caso os Estados-Membros decidam não aplicar qualquer uma das reco-
mendações nos respetivos regimes nacionais ABC/CFT, notificam a Comissão desse facto e apresen-
tam uma justificação para tal decisão. 
5. Até 26 de dezembro de 2016, as ESAs, através do Comité Conjunto, emitem um parecer sobre 
os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo a que está exposto o setor fi-
nanceiro da União (o «parecer conjunto»). Subsequentemente, as ESAs, através do Comité Conjunto, 
apresentam parecer de dois em dois anos. 
6. Ao efetuar a avaliação a que se refere o n.º 1, a Comissão organiza os trabalhos a nível da União, 
tem em conta os pareceres conjuntos referidos no n.º 5 e envolve peritos dos Estados-Membros em 
matéria de ABC/CFT, representantes das UIF e de outros órgãos a nível da União, quando adequado. A 
Comissão disponibiliza o parecer conjunto aos Estados-Membros e às entidades obrigadas, para os au-
xiliar a identificar, gerir e reduzir o risco de branqueamento de capitais e de financiamento do terro-
rismo. 
7. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de dois em dois anos ou com 
maior frequência se adequado, um relatório sobre as conclusões decorrentes das avaliações regulares 
do risco e das medidas tomadas com base nessas conclusões. 
 
Artigo 7.º 
1. Cada Estado-Membro toma as medidas adequadas para identificar, avaliar, compreender e miti-
gar os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo a que está exposto, bem 
como quaisquer preocupações conexas em matéria de proteção de dados, e mantém atualizada essa 
avaliação do risco. 
2. Cada Estado-Membro designa uma autoridade ou institui um mecanismo para coordenar a res-
posta nacional aos riscos a que se refere o n.º 1. A identidade dessa autoridade ou a descrição desse 
mecanismo é notificada à Comissão, às ESAs, bem como aos demais Estados-Membros. 
3. Ao efetuarem as avaliações do risco a que se refere o n.º 1 do presente artigo, os Estados-Mem-
bros fazem uso das conclusões do relatório a que se refere o artigo 6.º, n.º 1. 
4. No que respeita à avaliação do risco a que se refere o n.º 1, cada Estado-Membro: 
a) Utiliza-a para melhorar o seu regime ABC/CFT, nomeadamente identificando os domínios em 
que as entidades obrigadas devem aplicar medidas reforçadas e, se aplicável, especificando as medidas 
a adotar; 
b) Identifica, se adequado, os setores e as áreas que apresentam um risco mais baixo ou mais ele-
vado de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo; 
c) Utiliza-a para o ajudar na afetação e priorização dos recursos destinados a combater o branque-
amento de capitais e o financiamento do terrorismo; 
d) Utiliza-a a fim de assegurar a elaboração de regras adequadas para cada setor ou área, em fun-
ção dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo; 
e) Coloca de imediato as informações adequadas à disposição das entidades obrigadas para lhes 
facilitar a realização das suas próprias avaliações do risco de branqueamento de capitais e de financia-
mento do terrorismo. 
 
5. Os Estados-Membros colocam os resultados das suas avaliações do risco à disposição da Comis-








1. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas tomam medidas adequadas para 
identificar e avaliar os seus riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo, ten-
do em conta fatores de risco incluindo os associados aos seus clientes, a países ou zonas geográficas, 
produtos, serviços, operações ou canais de distribuição. Essas medidas devem ser proporcionadas à na-
tureza e à dimensão das entidades obrigadas. 
2. As avaliações do risco a que se refere o n.º 1 são documentadas, atualizadas e colocadas à dispo-
sição das autoridades competentes relevantes e dos organismos de autorregulação em causa. As autori-
dades competentes podem decidir que não são necessárias avaliações documentadas do risco individual, 
caso os riscos específicos inerentes ao setor sejam claramente identificados e compreendidos. 
3. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas dispõem de políticas, controlos e 
procedimentos para mitigar e gerir de modo eficaz os riscos de branqueamento de capitais e de finan-
ciamento do terrorismo identificados a nível da União, a nível dos Estados-Membros e a nível das enti-
dades obrigadas. Essas políticas, esses controlos e esses procedimentos deverão ser proporcionados à 
natureza e à dimensão das entidades obrigadas. 
4. As políticas, os controlos e os procedimentos a que se refere o n.º 3 incluem: 
a) O desenvolvimento de políticas, controlos e procedimentos internos, nomeadamente relativa-
mente aos modelos de práticas de gestão do risco, a diligência quanto à clientela, a comunicação de in-
formações, a conservação de registos, ao controlo interno, a gestão da conformidade, incluindo, quando 
adequado à dimensão e natureza da atividade, a designação de um responsável pela conformidade ao 
nível da direção, e o controlo dos funcionários; 
b) Quando adequado, em função da dimensão e natureza da atividade, uma função de auditoria in-
dependente para testar as políticas, controlos e procedimentos internos a que se refere a alínea a). 
 
5. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas obtenham a aprovação da direção de 
topo relativamente às políticas, aos controlos e aos procedimentos por elas aplicados, e fiscalizam e de-
terminam o reforço das medidas tomadas, se aplicável. 
 
SECÇÃO 3 
POLÍTICA RELATIVA A PAÍSES TERCEIROS 
 
Artigo 9.º 
1. A fim de proteger o bom funcionamento do mercado interno, são identificados os países tercei-
ros cujos regimes nacionais ABC/CFT apresentem deficiências estratégicas que constituam uma amea-
ça significativa para o sistema financeiro da União («países terceiros de risco elevado»). 
2. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 64.º para identificar os 
países terceiros de risco elevado, tendo em conta as deficiências estratégicas, designadamente no que 
diz respeito: 
a) Ao quadro jurídico e institucional ABC/CFT do país terceiro, em especial: 
i) a criminalização do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, 
ii) as medidas de diligência quanto à clientela, 
iii) os requisitos de conservação de registos, e 
iv) os requisitos de comunicação de operações suspeitas; 
b) Aos poderes e procedimentos das autoridades competentes do país terceiro para efeitos de com-
bate contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo; 
c) À eficácia do sistema ABC/CFT para enfrentar os riscos de branqueamento de capitais ou de fi-
nanciamento do terrorismo do país terceiro. 
 
3. Os atos delegados a que se refere o n.º 2 são adotados no prazo de um mês após a identificação 
das deficiências estratégicas a que se refere esse número. 
4. Ao preparar os atos delegados a que se refere o n.º 2, a Comissão tem em conta, se adequado, as 
avaliações ou os relatórios relevantes elaborados por organizações internacionais e organismos de nor-
malização com competências no domínio da prevenção do branqueamento de capitais e do combate ao 
financiamento do terrorismo relativamente aos riscos que cada país terceiro representa. 
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CAPÍTULO II 






1. Os Estados-Membros proíbem as suas instituições de crédito e instituições financeiras de mante-
rem contas anónimas ou cadernetas anónimas. Os Estados-Membros exigem em todos os casos que os 
titulares e beneficiários de contas anónimas ou cadernetas anónimas existentes sejam objeto de medi-
das de diligência quanto à clientela o mais rapidamente possível e, em todo o caso, antes de qualquer 
utilização das referidas contas ou cadernetas. 
2. Os Estados-Membros tomam medidas para prevenir a utilização abusiva de ações ao portador 
ou warrants sobre ações ao portador. 
 
Artigo 11.º 
Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas aplicam medidas de diligência quanto 
à clientela nos seguintes casos: 
a) Quando estabelecerem uma relação de negócio; 
b) Quando efetuarem uma transação ocasional: 
i) de montante igual ou superior a 15 000 EUR, independentemente de essa transação ser efetuada 
através de uma operação única ou de várias operações aparentemente relacionadas entre si, ou 
ii) que constitua uma transferência de fundos na aceção do artigo 3.º, ponto 9, do Regulamento (UE)
2015/847 do Parlamento Europeu e do Conselho (30) de montante superior a 1 000 EUR; 
c) No caso das pessoas que comercializam bens, quando efetuarem transações ocasionais em nu-
merário de montante igual ou superior a 10 000 EUR, independentemente de a transação ser efetuada 
através de uma operação única ou de várias operações aparentemente relacionadas entre si; 
d) No caso dos prestadores de serviços de jogo, no momento da recolha de prémios e/ou no momen-
to da colocação de apostas, quando efetuarem transações de montante igual ou superior a 2 000 EUR, 
independentemente de a transação ser efetuada através de uma operação única ou de várias operações 
aparentemente relacionadas entre si; 
e) Quando houver suspeitas de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, inde-
pendentemente de qualquer derrogação, isenção ou limiar; 
f) Quando houver dúvidas quanto à veracidade ou adequação dos dados de identificação dos clien-
tes previamente obtidos. 
 
Artigo 12.º 
1. Em derrogação do artigo 13.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alíneas a), b) e c), e do artigo 14.º e com 
base numa avaliação do risco adequada que demonstre a existência de risco baixo, o Estado-Membro 
pode autorizar as entidades obrigadas a não aplicar determinadas medidas de diligência quanto à clien-
tela, no que concerne a moeda eletrónica, se estiverem cumulativamente satisfeitas as seguintes condi-
ções de mitigação do risco: 
a) O instrumento de pagamento não é recarregável, ou tem um limite máximo mensal de operações 
de pagamento de 250 EUR que só pode ser utilizado no Estado-Membro em causa; 
b) O montante máximo armazenado eletronicamente não pode exceder 250 EUR; 
c) O instrumento de pagamento é exclusivamente utilizado para adquirir bens ou serviços; 
d) O instrumento de pagamento não pode ser carregado com recurso a moeda eletrónica anónima; 
e) O emitente efetua um acompanhamento suficiente das operações ou da relação de negócio, de 
modo a permitir a deteção de operações não habituais ou suspeitas. 
                                                                                 
(30) Regulamento (UE) 2015/847 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativo às in-
formações que acompanham as transferências de fundos e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1781/2006 (ver página 
1 do presente Jornal Oficial). 
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Para efeitos do primeiro parágrafo, alínea b), um Estado-Membro pode aumentar o montante máxi-
mo até 500 EUR para instrumentos de pagamento que só possam ser utilizados nesse Estado-Membro. 
2. Os Estados-Membros asseguram que a derrogação prevista no n.º 1 não seja aplicável em caso 
de resgate ou de levantamento em numerário do valor representado por moeda eletrónica caso o mon-
tante resgatado ou levantado exceda 100 EUR. 
 
Artigo 13.º 
1. As medidas de diligência quanto à clientela incluem: 
a) A identificação do cliente e a verificação da respetiva identidade, com base em documentos, da-
dos ou informações obtidos junto de fonte independente e credível; 
b) A identificação do beneficiário efetivo e a adoção de medidas razoáveis para verificar a sua iden-
tidade para que a entidade obrigada obtenha conhecimento satisfatório sobre a identidade do benefi-
ciário efetivo, bem como, em relação às pessoas coletivas, aos fundos fiduciários (trusts), a sociedades, 
a fundações e a centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica similares, a adoção de medi-
das razoáveis para compreender a estrutura de propriedade e de controlo do cliente; 
c) A avaliação e, se necessário, a obtenção de informações sobre o objeto e a pretendida natureza da
relação de negócio; 
d) A realização de uma vigilância contínua da relação de negócio, incluindo o exame das operações
realizadas no decurso dessa relação, a fim de assegurar que tais operações são consentâneas com o co-
nhecimento que a entidade obrigada tem das atividades e do perfil de risco do cliente, incluindo, se ne-
cessário, da origem dos fundos, e assegurando que os documentos, dados ou informações recolhidos 
são atualizados. 
 
Quando puserem em prática as medidas a que se refere o primeiro parágrafo, alíneas a) e b), as en-
tidades obrigadas verificam igualmente se as pessoas que alegam agir em nome do cliente estão autori-
zadas a fazê-lo e identificam e verificam a identidade dessas pessoas. 
2. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas aplicam todos os requisitos de dili-
gência quanto à clientela previstos no n.º 1. Contudo, as entidades obrigadas podem determinar o al-
cance dessas medidas com base no risco. 
3. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas tenham em conta pelo menos as variá-
veis constantes do Anexo I ao avaliarem os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do 
terrorismo. 
4. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas podem demonstrar às autoridades 
competentes ou aos organismos de autorregulação que as medidas são adequadas, tendo em conta os ris-
cos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo que foram identificados. 
5. No que respeita a atividades de seguro de vida ou outros seguros relacionados com investimen-
tos, os Estados-Membros asseguram que, para além das medidas de diligência quanto à clientela exigi-
das para o cliente e o beneficiário efetivo, as instituições de crédito e as instituições financeiras aplicam 
as seguintes medidas de diligência quanto à clientela aos beneficiários das apólices de seguros de vida 
e de outros seguros relacionados com investimentos, logo que os beneficiários sejam identificados ou 
designados: 
a) No caso dos beneficiários que são pessoas ou centros de interesses coletivos sem personalidade 
jurídicas, a recolha do nome da pessoa; 
b) No caso dos beneficiários que são designados por características ou categoria ou por outros 
meios, a obtenção de informações suficientes sobre esses beneficiários por forma a que a instituição de 
crédito ou a instituição financeira se assegure de que estará em condições de estabelecer a identidade 
do beneficiário no momento do pagamento. 
 
Em relação primeiro parágrafo, alíneas a) e b), a verificação da identidade dos beneficiários é efe-
tuada no momento do pagamento. No caso de cessão a terceiros, total ou parcial, do seguro de vida ou 
de outro seguro relacionado com investimentos, as instituições de crédito e as instituições financeiras 
que tenham conhecimento da cessão identificam o beneficiário efetivo no momento da cessão à pessoa 
singular ou coletiva ou ao centro de interesses coletivos sem personalidade jurídica que recebe, em pro-
veito próprio, o valor da apólice cedida. 
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6. No caso dos beneficiários de fundos fiduciários (trusts) ou de centros de interesses coletivos sem
personalidade jurídica similares que sejam designados por características ou categorias específicas, a 
entidade obrigada deve obter informações suficientes sobre o beneficiário por forma a que a entidade 
obrigada se assegure de que estará em condições de estabelecer a identidade do beneficiário no mo-
mento do pagamento ou no momento em que o beneficiário exercer os seus direitos adquiridos. 
 
Artigo 14.º 
1. Os Estados-Membros exigem que a verificação da identidade do cliente e do beneficiário efetivo 
seja efetuada antes do estabelecimento de uma relação de negócio ou da realização da operação. 
2. Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros podem autorizar que a verificação da identidade 
do cliente e do beneficiário efetivo seja concluída durante o estabelecimento da relação de negócio, se 
necessário para não interromper o desenrolar normal do negócio e se o risco de branqueamento de ca-
pitais ou de financiamento do terrorismo for reduzido. Em tais situações, esses procedimentos devem 
ser concluídos logo que possível após contacto inicial. 
3. Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros podem autorizar a abertura de uma conta numa 
instituição de crédito ou numa instituição financeira, incluindo contas que permitam operações de valo-
res mobiliários, desde que existam salvaguardas suficientes para garantir que não sejam realizadas ope-
rações pelo cliente ou em nome deste até que estejam integralmente cumpridos os requisitos de diligên-
cia quanto à clientela previstos no artigo 13.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alíneas a) e b). 
4. Os Estados-Membros proíbem a entidade obrigada que não esteja em condições de cumprir os 
requisitos de diligência quanto à clientela previstos no artigo 13.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alíneas a), 
b) ou c), de efetuar operações através de uma conta bancária, de estabelecer uma relação de negócio ou 
de efetuar transações, exigindo-lhe que ponha termo à relação de negócio e pondere comunicar uma 
operação suspeita à UIF sobre o cliente nos termos do artigo 33.º. 
Os Estados-Membros isentam da aplicação do primeiro parágrafo os notários, outros membros de 
profissões jurídicas independentes, os auditores e revisores oficiais de contas, técnicos de contas exter-
nos e consultores fiscais, apenas na estrita medida em que essas pessoas estejam a apreciar a situação 
jurídica do cliente ou a defender ou representar esse cliente em processos judiciais ou a respeito de pro-
cessos judiciais, mesmo quando se trate de prestar conselhos quanto à forma de instaurar ou evitar tais 
processos. 
5. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas apliquem as medidas de diligência 
quanto à clientela não só a todos os novos clientes mas também, em momento oportuno, aos clientes 
existentes, com base no risco, nomeadamente quando se verifique uma alteração nas circunstâncias re-
levantes de um cliente. 
 
SECÇÃO 2 
DILIGÊNCIA SIMPLIFICADA QUANTO À CLIENTELA 
 
Artigo 15.º 
1. Se um Estado-Membro ou uma entidade obrigada identificar áreas de risco mais baixo, esse Es-
tado-Membro pode autorizar as entidades obrigadas a aplicarem medidas de diligência simplificada 
quanto à clientela. 
2. Antes da aplicação de medidas de diligência simplificada quanto à clientela, as entidades obriga-
das certificam-se de que a relação comercial ou a operação apresenta um grau de risco mais baixo. 
3. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas efetuam um acompanhamento sufi-




Na avaliação dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo associados 
a tipos de clientes, zonas geográficas, bem como a produtos, serviços, operações ou canais de distribui-
ção específicos, os Estados-Membros e as entidades obrigadas têm em conta, no mínimo, os fatores in-
dicativos de situações com um risco potencialmente mais baixo constantes do Anexo II. 
 
 




Até 26 de junho de 2017, as ESAs emitem orientações dirigidas às autoridades competentes e às 
instituições de crédito e instituições financeiras, nos termos do artigo 16.º dos Regulamentos (UE) n.º 
1093/2010, (UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/2010, sobre os fatores de risco a ter em consideração e 
as medidas a adotar nas situações em que são aplicáveis medidas de diligência simplificada quanto à 
clientela. Deve ter-se especificamente em conta a natureza e a dimensão da atividade, e, sempre que 
adequado e proporcionado, devem ser previstas medidas específicas. 
 
SECÇÃO 3 
DILIGÊNCIA REFORÇADA QUANTO À CLIENTELA 
 
Artigo 18.º 
1. Nos casos previstos nos artigos 19.º a 24.º e quando se trate de pessoas singulares ou de entida-
des jurídicas estabelecidas em países terceiros identificados pela Comissão como sendo países terceiros 
de risco elevado, bem como noutros casos em que os Estados-Membros ou as entidades obrigadas iden-
tifiquem riscos mais elevados, os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas apliquem me-
didas de diligência reforçada quanto à clientela a fim de gerirem e mitigarem esses riscos de forma ade-
quada. 
As medidas de diligência reforçada quanto à clientela não têm de ser invocadas automaticamente 
no que diz respeito às sucursais e filiais participadas maioritariamente de entidades obrigadas estabele-
cidas na União que estejam situadas em países terceiros identificados pela Comissão como sendo de 
risco elevado, se essas sucursais e filiais participadas maioritariamente cumprirem integralmente as po-
líticas e procedimentos a nível do grupo nos termos do artigo 45.º. Os Estados-Membros asseguram 
que esses casos são tratados pelas entidades obrigadas utilizando uma abordagem baseada no risco. 
2. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas examinem, na medida do razoavel-
mente possível, as circunstâncias e o objeto de todas as operações complexas, de montantes anormal-
mente elevados, e todos os tipos não habituais de operações que não apresentem uma causa económica 
ou lícita aparente. Em particular, as entidades obrigadas devem, nesses casos, aumentar o grau e a natu-
reza do acompanhamento da relação de negócio, a fim de determinar se essas operações ou atividades 
parecem ser suspeitas. 
3. Na análise dos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo, os Esta-
dos-Membros e as entidades obrigadas têm, no mínimo, em conta os fatores indicativos de situações 
com um risco potencialmente mais elevado constantes do Anexo III. 
4. Até 26 de junho de 2017, as ESAs emitem orientações dirigidas às autoridades competentes, às 
instituições de crédito e às instituições financeiras, nos termos do artigo 16.º do Regulamentos (UE) n.º 
1093/2010, (UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/2010, sobre os fatores de risco a ter em consideração e 
as medidas a adotar nas situações em que são aplicáveis medidas de diligência reforçada quanto à clien-
tela. Deve ter-se especificamente em conta a natureza e a dimensão da atividade, e, sempre que ade-
quado e proporcionado, devem ser previstas medidas específicas. 
 
Artigo 19.º 
No que se refere às relações transfronteiriças de correspondência com instituições clientes de paí-
ses terceiros, os Estados-Membros exigem, além das medidas de diligência quanto à clientela previstas 
no artigo 13.º, que as suas instituições de crédito e instituições financeiras: 
a) Recolham informações suficientes sobre a instituição cliente, de modo a compreenderem plena-
mente a natureza da sua atividade e determinarem, a partir de informações publicamente disponíveis, a 
reputação da instituição e a qualidade da supervisão; 
b) Avaliem os controlos da ABC/CFT adotados pela instituição cliente; 
c) Obtenham aprovação da direção de topo antes de estabelecerem novas relações de correspon-
dência; 
d) Especifiquem por escrito as responsabilidades que cabem a cada instituição; 
e) Quanto às contas correspondentes de transferência (payable-through accounts), se assegurem de 
que a instituição cliente verificou a identidade da clientela que tem acesso direto às contas da institui-
ção correspondente, manteve em relação à mesma uma vigilância contínua e está apta a fornecer dados 
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No que diz respeito às operações ou relações de negócio com pessoas politicamente expostas, os 
Estados-Membros exigem, além das medidas de diligência quanto à clientela previstas no artigo 13.º, 
que as entidades obrigadas: 
a) Disponham de sistemas adequados de gestão do risco, incluindo procedimentos baseados no ris-
co, para determinar se o cliente ou o beneficiário efetivo do cliente é uma pessoa politicamente exposta; 
b) Apliquem as seguintes medidas, em caso de relações de negócio com pessoas politicamente ex-
postas: 
i) obtenham autorização da direção de topo para estabelecer ou manter relações de negócio com tais
pessoas, 
ii) tomem medidas adequadas para determinar a origem do património e dos fundos envolvidos na 
relação de negócio ou na operação com essas pessoas, 
iii) assegurem uma vigilância contínua reforçada dessas relações de negócio. 
 
Artigo 21.º 
Os Estados-Membros exigem às entidades obrigadas que adotem medidas razoáveis para determi-
nar se os beneficiários de uma apólice de seguro de vida ou de outro seguro relacionado com investi-
mentos e/ou, quando aplicável, o beneficiário efetivo do beneficiário são pessoas politicamente expos-
tas. Essas medidas são tomadas o mais tardar no momento do pagamento ou no momento da cessão, to-
tal ou parcial, da apólice. Quando forem identificados riscos mais elevados, os Estados-Membros exi-
gem, além de aplicar as medidas habituais de diligência quanto à clientela previstas no artigo 13.º, que 
as entidades obrigadas: 
a) Informem a direção de topo antes do pagamento do capital; 
b) Efetuem um escrutínio reforçado do conjunto da relação de negócio com o titular da apólice. 
 
Artigo 22.º 
Caso uma pessoa politicamente exposta já não desempenhe uma função pública proeminente con-
fiada por um Estado-Membro, por um país terceiro ou por uma organização internacional, as entidades 
obrigadas devem ter em conta, durante pelo menos 12 meses, o risco que essa pessoa continua a repre-
sentar e têm de aplicar medidas adequadas baseadas no risco até que se considere que essa pessoa dei-
xou de representar um risco especificamente inerente às pessoas politicamente expostas. 
 
Artigo 23.º 
As medidas a que se referem os artigos 20.º e 21.º são igualmente aplicáveis aos membros da famí-
lia ou a pessoas conhecidas como estreitamente associadas a pessoas politicamente expostas. 
 
Artigo 24.º 
Os Estados-Membros proíbem as instituições de crédito e as instituições financeiras de iniciarem 
ou manterem relações de correspondência com bancos de fachada e exigem que essas instituições to-
mem medidas adequadas para garantir que não iniciam nem mantêm relações de correspondência com 
uma instituição de crédito ou uma instituição financeira que se sabe permitirem que as suas contas se-
jam utilizadas por bancos de fachada. 
 
SECÇÃO 4 
EXECUÇÃO POR TERCEIROS 
 
Artigo 25.º 
Os Estados-Membros podem autorizar as entidades obrigadas a recorrerem a terceiros para cum-
primento dos requisitos de diligência quanto à clientela estabelecidos no artigo 13.º, n.º 1, primeiro 
parágrafo, alíneas a), b) e c). No entanto, a responsabilidade última pelo cumprimento daqueles requisi-
tos incumbe à entidade obrigada que recorre a terceiros. 
 




1. Para efeitos da presente secção, entende-se por «terceiros» as entidades obrigadas enumeradas 
no artigo 2.º, as organizações ou federações de que são membros essas entidades, ou outras instituições 
ou pessoas situadas num Estado-Membro ou num país terceiro que: 
a) Apliquem requisitos de diligência quanto à clientela e de conservação de registos compatíveis 
com os previstos na presente diretiva; e 
b) Cuja conformidade com os requisitos da presente diretiva seja objeto de uma supervisão compa-
tível com o Capítulo VI, Secção 2. 
 
2. Os Estados-Membros proíbem as entidades obrigadas de recorrerem a terceiros estabelecidos 
em países terceiros de risco elevado. Os Estados-Membros podem isentar dessa proibição as sucursais 
e as filiais participadas maioritariamente de entidades obrigadas estabelecidas na União se essas sucur-




1. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas obtêm, junto do terceiro a quem re-
correm, as informações necessárias respeitantes aos requisitos de diligência quanto à clientela estabele-
cidos no artigo 13.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alíneas a), b) e c). 
2. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas para as quais o cliente é remetido 
tomam medidas adequadas para garantir que o terceiro transmite imediatamente, quando solicitado, có-
pias dos dados de identificação e verificação da identidade e outra documentação relevante sobre a 
identidade do cliente ou do beneficiário efetivo. 
 
Artigo 28.º 
Os Estados-Membros asseguram que a autoridade competente do Estado-Membro de origem (para 
as políticas e procedimentos a nível do grupo) e a autoridade competente do Estado-Membro de acolhi-
mento (para as sucursais e filiais) podem considerar que uma entidade obrigada cumpre as disposições 
adotadas por força dos artigos 26.º e 27.º através do programa de grupo, se estiverem satisfeitas cumu-
lativamente as seguintes condições: 
a) A entidade obrigada recorre a informações fornecidas por um terceiro integrado no mesmo grupo; 
b) Esse grupo aplica medidas de diligência quanto à clientela, regras de conservação de registos e 
programas de combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo nos termos da 
presente diretiva ou regras equivalentes; 
c) A execução efetiva dos requisitos a que se refere a alínea b) é objeto de supervisão a nível do 
grupo por parte de uma autoridade competente do Estado-Membro de origem ou do país terceiro. 
 
Artigo 29.º 
A presente secção não é aplicável ao recurso a externalização ou a relações de agência no âmbito 
das quais, com base em disposições contratuais, o prestador de serviços externalizados ou o agente de-




INFORMAÇÕES SOBRE OS BENEFICIÁRIOS EFETIVOS 
 
Artigo 30.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que as entidades societárias e outras pessoas coletivas consti-
tuídas no seu território são obrigadas a obter e conservar informações suficientes, exatas e atuais sobre 
os seus beneficiários efetivos, incluindo dados detalhados sobre os interesses económicos detidos. 
Os Estados-Membros asseguram que essas entidades são obrigadas a apresentar às entidades obri-
gadas, além das informações sobre o proprietário legal, informações sobre o beneficiário efetivo, quan-
do as entidades obrigadas tomarem medidas de diligência quanto à clientela nos termos do Capítulo II. 
2. Os Estados-Membros exigem que as informações a que se refere o n.º 1 possam ser consultadas 
em tempo útil pelas autoridades competentes e pelas UIF. 
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3. Os Estados-Membros asseguram que as informações referidas no n.º 1 são conservadas num   
registo central em cada Estado-Membro, por exemplo um registo comercial ou um registo das socieda-
des a que se refere o artigo 3.º da Diretiva 2009/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (31), ou 
num registo público. Os Estados-Membros notificam a Comissão das características desses mecanis-
mos nacionais. As informações sobre os beneficiários efetivos constantes dessa base de dados podem 
ser recolhidas de acordo com os sistemas nacionais. 
4. Os Estados-Membros exigem que as informações conservadas no registo central a que se refere 
o n.º 3 sejam suficientes, exatas e atuais. 
5. Os Estados-Membros asseguram que as informações sobre os beneficiários efetivos estão aces-
síveis em todos os casos: 
a) Às autoridades competentes e às UIF, sem restrições; 
b) Às entidades obrigadas, no quadro da diligência quanto à clientela nos termos do Capítulo II; 
c) A quaisquer pessoas ou organizações que possam provar um interesse legítimo. 
 
As pessoas ou organizações a que se refere a alínea c) têm acesso pelo menos ao nome, mês e ano 
de nascimento, à nacionalidade e ao país de residência do beneficiário efetivo, bem como à natureza e 
extensão do interesse económico detido. 
Para efeitos do presente número, o acesso às informações sobre o beneficiário efetivo é efetuado 
nos termos das regras aplicáveis em matéria de proteção de dados e pode estar sujeito a um registo em 
linha e ao pagamento de uma taxa. As taxas cobradas para obtenção de informações não podem exce-
der os respetivos custos administrativos. 
6. O registo central a que se refere o n.º 3 garante um acesso em tempo útil e sem restrições por 
parte das autoridades competentes e das UIF, sem alertar a entidade em causa. Permite também um 
acesso em tempo útil por parte das entidades obrigadas, quando tomam medidas de diligência quanto à 
clientela. 
7. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes e as UIF estão em condições 
de facultar em tempo útil as informações a que se referem os n.os 1 e 3 às autoridades competentes e às 
UIF de outros Estados-Membros. 
8. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas não se baseiem exclusivamente no re-
gisto central a que se refere o n.º 3 para o cumprimento dos requisitos que lhes incumbem em matéria 
de diligência quanto à clientela nos termos do Capítulo II. Esses requisitos são cumpridos utilizando 
uma abordagem baseada no risco. 
9. Os Estados-Membros podem prever uma isenção do acesso a que se refere o n.º 5, alíneas b) e 
c), à totalidade ou a parte das informações sobre o beneficiário efetivo numa base casuística e em 
circunstâncias excecionais, se tal acesso expuser o beneficiário efetivo ao risco de fraude, rapto, extor-
são, violência ou intimidação, ou se o beneficiário efetivo for menor ou incapaz. As isenções concedi-
das nos termos do presente número não são aplicáveis às instituições de crédito nem às instituições 
financeiras, nem às entidades obrigadas a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, ponto 3, alínea b), quando se 
trate de funcionários públicos. 
10. Até 26 de junho de 2019, a Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Con-
selho com a avaliação das condições e das especificações e procedimentos técnicos para garantir a se-
gurança e eficácia da interconexão dos registos centrais a que se refere o n.º 3 através da plataforma 
central europeia instituída pelo artigo 4.º-A, n.º 1, da Diretiva 2009/101/CE. Se for caso disso, o relató-
rio é acompanhado de uma proposta legislativa. 
 
Artigo 31.º 
1. Os Estados-Membros exigem que os administradores fiduciários dos fundos fiduciários explí-
citos (express trusts) regidos pelo seu direito obtenham e conservem informações suficientes, exatas e 
                                                                                 
(31) Diretiva 2009/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, tendente a coorde-
nar as garantias que, para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados-Membros às so-
ciedades, na aceção do segundo parágrafo do artigo 48.º do Tratado, a fim de tornar equivalentes essas garantias em 
toda a Comunidade (JO L 258 de 1.10.2009, p. 11). 
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atuais sobre os beneficiários efetivos do fundo fiduciário (trust). Essas informações incluem a identi-
dade: 
a) Do fundador; 
b) Do administrador ou administradores fiduciários; 
c) Do curador (se aplicável); 
d) Dos beneficiários ou categoria de beneficiários, e 
e) De qualquer outra pessoa singular que exerça o controlo efetivo do fundo fiduciário. 
 
2. Os Estados-Membros asseguram que os administradores fiduciários divulgam o seu estatuto e 
prestam em tempo útil as informações a que se refere o n.º 1 às entidades obrigadas quando, na quali-
dade de administradores fiduciários, estabelecerem uma relação de negócio ou efetuarem uma transa-
ção ocasional acima do limiar previsto no artigo 11.º, alíneas b), c) e d). 
3. Os Estados-Membros exigem que as informações a que se refere o n.º 1 possam ser consultadas 
em tempo útil pelas autoridades competentes e pelas UIF. 
4. Os Estados-Membros exigem que as informações a que se refere o n.º 1 sejam conservadas num 
registo central quando o fundo fiduciário gerar consequências fiscais. O registo central garante um aces-
so em tempo útil e sem restrições por parte das autoridades competentes e das UIF, sem alertar as par-
tes no fundo fiduciário em causa. Permite também um acesso em tempo útil por parte das entidades 
obrigadas, no quadro da diligência quanto à clientela nos termos do Capítulo II. Os Estados-Membros 
notificam a Comissão das características desses sistemas nacionais. 
5. Os Estados-Membros exigem que as informações conservadas no registo central a que se refere 
o n.º 4 sejam suficientes, exatas e atuais. 
6. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas não se baseiem exclusivamente no 
registo central a que se refere o n.º 4 para o cumprimento dos requisitos que lhes incumbem em matéria 
de diligência quanto à clientela nos termos do Capítulo II. Esses requisitos são cumpridos utilizando 
uma abordagem baseada no risco. 
7. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes e as UIF estão em condições 
de facultar em tempo útil as informações a que se referem os n.os 1 e 4 às autoridades competentes e às 
UIF de outros Estados-Membros. 
8. Os Estados-Membros asseguram que as medidas previstas no presente artigo são aplicáveis a 
outros tipos de centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica com uma estrutura ou fun-
ções similares às dos fundos fiduciários. 
9. Até 26 de junho de 2019, a Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Con-
selho com a avaliação das condições e das especificações e procedimentos técnicos para garantir a se-
gurança e eficácia da interconexão dos registos centrais. Se for caso disso, esse relatório é acompanha-










1. Cada Estado-Membro institui uma UIF a fim de prevenir, detetar e combater eficazmente o bran-
queamento de capitais e o financiamento do terrorismo. 
2. Os Estados-Membros notificam por escrito à Comissão o nome e o endereço das respetivas UIF. 
3. Cada UIF é operacionalmente independente e autónoma, o que significa que a UIF tem autori-
dade e capacidade para exercer livremente as suas funções, incluindo a possibilidade de decidir autono-
mamente quanto à análise, ao pedido e à disseminação de informações específicas. Enquanto unidade 
nacional central, a UIF é responsável pela receção e análise das comunicações de operações suspeitas e 
de outras informações relativas ao branqueamento de capitais, a infrações subjacentes associadas e ao fi-
nanciamento do terrorismo. A UIF é responsável pela disseminação dos resultados dessa análise e de 
quaisquer informações adicionais relevantes às autoridades competentes quando houver motivos para 
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suspeitar de branqueamento de capitais, infrações subjacentes associadas ou financiamento do terro-
rismo. Deve poder obter informações adicionais por parte das entidades obrigadas. 
Os Estados-Membros fornecem à respetiva UIF os recursos financeiros, humanos e técnicos sufi-
cientes para o desempenho das suas funções. 
4. Os Estados-Membros asseguram que as suas UIF têm acesso, direta ou indiretamente, em tempo 
útil, às informações financeiras, administrativas e de aplicação da lei de que necessitem para desempe-
nhar cabalmente as suas funções. A UIF deve estar apta a responder a pedidos de informação das auto-
ridades competentes do respetivo Estado-Membro quando esses pedidos forem motivados por preocu-
pações relativas a branqueamento de capitais, infrações subjacentes associadas ou financiamento do 
terrorismo. A decisão de efetuar uma análise e/ou de disseminar as informações continua a competir à 
UIF. 
5. Caso existam razões objetivas para presumir que a prestação dessa informação pode prejudicar 
as investigações ou análises em curso, ou, em circunstâncias excecionais, caso a divulgação dessas in-
formações seja claramente desproporcionada em relação aos interesses legítimos de uma pessoa singu-
lar ou coletiva, ou irrelevante para os fins para os quais foi solicitada, a UIF não tem obrigação de sa-
tisfazer o pedido de informação. 
6. Os Estados-Membros exigem que as autoridades competentes assegurem um retorno de infor-
mação à UIF quanto à utilização das informações prestadas nos termos do presente artigo e aos resulta-
dos das investigações ou inspeções efetuadas com base nessas informações. 
7. Os Estados-Membros asseguram que as UIF estão habilitadas a tomar medidas urgentes, quer 
direta quer indiretamente, caso exista uma suspeita de que determinada operação está relacionada com 
o branqueamento de capitais ou o financiamento do terrorismo, para suspender ou recusar a autorização 
para uma operação em curso a fim de analisar a operação, confirmar a suspeita e disseminar os resulta-
dos da análise às autoridades competentes. As UIF ficam habilitadas a tomar essas medidas, quer direta 
quer indiretamente, a pedido de uma UIF de outro Estado-Membro durante os períodos e nas condições 
especificadas no direito nacional da UIF que recebe o pedido. 
8. A função de análise da UIF consiste no seguinte: 
a) Numa análise operacional centrada em casos individuais e alvos específicos ou em informações 
selecionadas de forma adequada, em função do tipo e do volume das divulgações recebidas e da utili-
zação que se espera das informações após a disseminação; e 
b) Numa análise estratégica das tendências e dos padrões em matéria de branqueamento de capitais 
e de financiamento do terrorismo. 
 
Artigo 33.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas e, se for caso disso, os seus administra-
dores e funcionários, cooperem plenamente: 
a) Informando a UIF, designadamente apresentando uma comunicação, por sua própria iniciativa, 
se a entidade obrigada tiver conhecimento, suspeitar ou tiver motivos razoáveis para suspeitar que 
certos fundos, independentemente do montante envolvido, provêm de atividades criminosas ou estão 
relacionados com o financiamento do terrorismo, e respondendo de imediato aos pedidos de informa-
ções adicionais emitidos pelas UIF em tais casos; e 
b) Facultando de imediato à UIF, direta ou indiretamente, quando tal lhe for solicitado, todas as in-
formações necessárias, segundo os procedimentos previstos no direito aplicável. 
 
Devem ser comunicadas todas as operações suspeitas, incluindo as tentativas de efetuar uma ope-
ração. 
2. A pessoa designada nos termos do artigo 8.º, n.º 4, alínea a), transmite as informações a que se 
refere o n.º 1 do presente artigo à UIF do Estado-Membro em cujo território está estabelecida a entida-
de obrigada que transmite as informações. 
 
Artigo 34.º 
1. Em derrogação do artigo 33.º, n.º 1, os Estados-Membros podem, no caso das entidades obriga-
das a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, ponto 3, alíneas a), b) e d), designar um organismo de autorregu-
lação adequado da profissão em causa como autoridade à qual são transmitidas as informações a que se 
refere o artigo 33.º, n.º 1. 
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Sem prejuízo do n.º 2, nos casos a que se refere o primeiro parágrafo do presente número, o orga-
nismo de autorregulação designado transmite de imediato à UIF as informações não filtradas. 
2. Os Estados-Membros isentam das obrigações estabelecidas no artigo 33.º, n.º 1, os notários, ou-
tros membros de profissões jurídicas independentes, os auditores e revisores oficiais de contas, técni-
cos de contas externos e consultores fiscais, exclusivamente na estrita medida em que tal isenção diga 
respeito às informações por eles recebidas de um dos seus clientes ou obtidas sobre um dos seus clien-
tes no decurso da apreciação da situação jurídica do cliente ou da defesa ou representação desse cliente 
em processos judiciais ou a respeito de processos judiciais, mesmo quando se trate de conselhos presta-
dos quanto à forma de instaurar ou evitar tais processos, independentemente de essas informações se-
rem recebidas ou obtidas antes, durante ou depois do processo. 
 
Artigo 35.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas se abstenham de executar as operações 
que saibam ou suspeitem estar relacionadas com produtos de atividades criminosas ou com o financia-
mento do terrorismo, até terem concluído as medidas necessárias nos termos do artigo 33.º, n.º 1, pri-
meiro parágrafo, alínea a), e terem dado cumprimento às instruções específicas das UIF ou das autori-
dades competentes em conformidade com o direito do Estado-Membro em causa. 
2. Caso a abstenção de execução das operações a que se refere o n.º 1 seja impossível ou seja sus-
cetível de comprometer os esforços para atuar contra os beneficiários de uma operação suspeita, as en-
tidades obrigadas em causa informam a UIF imediatamente após a execução das operações. 
 
Artigo 36.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que, se no decurso dos controlos realizados junto das entidades 
obrigadas por parte das autoridades competentes a que se refere o artigo 48.º ou de qualquer outro mo-
do, essas autoridades descobrirem factos que possam estar relacionados com o branqueamento de capi-
tais ou o financiamento do terrorismo, elas informam de imediato a UIF. 
2. Os Estados-Membros asseguram que os organismos supervisores habilitados por disposições le-
gislativas ou regulamentares a supervisionar os mercados bolsistas, cambiais e de derivados financeiros 
informam a UIF se descobrirem factos que possam estar relacionados com o branqueamento de capitais 
ou o financiamento do terrorismo. 
 
Artigo 37.º 
A divulgação de informações de boa-fé, por uma entidade obrigada, ou por um funcionário ou ad-
ministrador da mesma, nos termos dos artigos 33.º e 34.º, não constitui violação de quaisquer restrições 
à divulgação de informações, impostas por contrato ou por qualquer disposição legislativa, regulamen-
tar ou administrativa, nem implica qualquer tipo de responsabilidade para a entidade obrigada em cau-
sa, nem para os administradores ou funcionários da mesma, mesmo em circunstâncias em que não ti-
vessem um conhecimento preciso da atividade criminosa subjacente e independentemente de a ativida-
de ilegal de que suspeitavam ter realmente ocorrido. 
 
Artigo 38.º 
Os Estados-Membros asseguram que as pessoas, incluindo os funcionários e representantes da en-
tidade obrigada que comuniquem suspeitas de branqueamento de capitais ou de financiamento do ter-
rorismo, quer internamente, quer à UIF, são devidamente protegidas de quaisquer ameaças ou atos hos-
tis, e, em particular, de medidas laborais desfavoráveis ou discriminatórias. 
 
SECÇÃO 2 
PROIBIÇÃO DE DIVULGAÇÃO 
 
Artigo 39.º 
1. As entidades obrigadas e os seus administradores e funcionários não podem divulgar ao cliente 
em causa nem a terceiros o facto de estarem a ser, irem ser ou terem sido transmitidas informações à 
UIF nos termos dos artigos 33.º ou 34.º, nem que está a ser ou pode vir a ser efetuada uma análise so-
bre branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo. 
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2. A proibição estabelecida no n.º 1 não se aplica à divulgação às autoridades competentes, in-
cluindo os organismos de autorregulação, nem à divulgação para efeitos de aplicação da lei. 
3. A proibição estabelecida no n.º 1 não impede a divulgação entre as instituições de crédito e as 
instituições financeiras, ou entre essas instituições e as suas sucursais e filiais participadas maioritaria-
mente localizadas em países terceiros, desde que essas sucursais e filiais participadas maioritariamente 
cumpram integralmente as políticas e procedimentos a nível do grupo, incluindo os procedimentos de 
partilha de informações no âmbito do grupo, nos termos do artigo 45.º, e que as políticas e procedimen-
tos a nível do grupo cumpram os requisitos estabelecidos na presente diretiva. 
4. A proibição estabelecida no n.º 1 não impede a divulgação entre as entidades obrigadas a que se 
refere o artigo 2.º, n.º 1, ponto 3, alíneas a) e b), dos Estados-Membros ou de países terceiros que im- 
ponham requisitos equivalentes aos estabelecidos na presente diretiva, que exerçam a sua atividade pro-
fissional, como trabalhadores assalariados ou não, dentro da mesma pessoa coletiva ou de uma estrutu-
ra mais vasta a que pertence a pessoa e que partilha a mesma propriedade, gestão ou controlo da con-
formidade. 
5. Em relação às entidades obrigadas a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, pontos 1 e 2, e ponto 3, alí-
neas a) e b), nos casos relacionados com o mesmo cliente e a mesma operação que envolvam duas ou 
mais entidades obrigadas, a proibição estabelecida no n.º 1 do presente artigo não impede a divulgação 
entre as entidades obrigadas em causa, desde que sejam entidades de um Estado-Membro ou de um país
terceiro que imponha requisitos equivalentes aos estabelecidos na presente diretiva, e que pertençam à 
mesma categoria profissional e estejam sujeitas a obrigações equivalentes no que se refere ao segredo 
profissional e à proteção de dados pessoais. 
6. Não constitui divulgação na aceção do n.º 1 do presente artigo o facto de as entidades obrigadas 





PROTEÇÃO DE DADOS, CONSERVAÇÃO DE REGISTOS E DADOS ESTATÍSTICOS 
 
Artigo 40.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas conservem os seguintes documentos e 
informações nos termos do direito nacional para efeitos de prevenção, deteção e investigação, por parte 
da UIF ou de outras autoridades competentes, de possíveis atos de branqueamento de capitais ou finan-
ciamento do terrorismo: 
a) No caso da diligência quanto à clientela, uma cópia dos documentos e das informações que se-
jam necessários para cumprir os requisitos previstos no Capítulo II em matéria de diligência quanto à 
clientela, durante um período de cinco anos após o termo da relação de negócio com o respetivo cliente 
ou após a data de execução da transação ocasional; 
b) Os documentos comprovativos e os registos das transações efetuadas que consistam em docu-
mentos originais ou cópias admissíveis nos processos judiciais nos termos do direito nacional aplicável 
e que sejam necessários para identificar aquelas transações, durante um período de cinco anos após o 
termo da relação de negócio com o respetivo cliente ou após a data da transação ocasional. 
 
Findo o período de conservação a que se refere o primeiro parágrafo, os Estados-Membros devem 
assegurar que as entidades obrigadas apagam os dados pessoais, salvo disposição em contrário do di-
reito nacional, que determina as circunstâncias em que as entidades obrigadas podem ou devem con-
servar esses dados por mais tempo. Os Estados-Membros podem autorizar ou exigir a conservação por 
período adicional após terem efetuado uma avaliação exaustiva da necessidade e proporcionalidade de 
tal conservação por período adicional e considerarem que ela se justifica como sendo necessária para a 
prevenção, deteção ou investigação do branqueamento de capitais ou do financiamento do terrorismo. 
Esse período de conservação adicional não pode exceder cinco anos adicionais. 
2. Se, em 25 de junho de 2015, estiverem pendentes num Estado-Membro processos judiciais e ad-
ministrativos relativos à prevenção, deteção, investigação ou repressão de suspeita de branqueamento 
de capitais ou de financiamento do terrorismo, e uma entidade obrigada conservar informações ou do-
cumentos relativos a esses processos pendentes, essas informações ou documentos podem ser conser-
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vados pela entidade obrigada nos termos do direito nacional durante um período de cinco anos a contar 
da data de 25 de junho de 2015. Sem prejuízo do direito penal em matéria de meios de prova aplicável 
a investigações criminais e a processos judiciais e administrativos pendentes os Estados-Membros po-
dem autorizar ou exigir a conservação dessas informações ou de tais documentos por um novo período 
de cinco anos se tiver sido determinada a necessidade e proporcionalidade de tal conservação adicional 
para a prevenção, deteção, investigação ou repressão de suspeita de branqueamento de capitais ou de 
financiamento do terrorismo. 
 
Artigo 41.º 
1. O tratamento de dados pessoais ao abrigo da presente diretiva está sujeito ao cumprimento da 
Diretiva 95/46/CE, conforme transposta para o direito nacional. O tratamento de dados pessoais, pela 
Comissão ou pelas ESAs, ao abrigo da presente diretiva, está sujeito ao Regulamento (CE) n.º 45/2001. 
2. Os dados pessoais são tratados pelas entidades obrigadas com base na presente diretiva apenas 
para efeitos da prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo conforme re-
ferido no artigo 1.º e não podem ser posteriormente tratados de forma incompatível com essas finalida-
des. É proibido o tratamento posterior de dados pessoais com base na presente diretiva para quaisquer 
outros fins como os fins comerciais. 
3. As entidades obrigadas fornecem aos novos clientes as informações exigidas ao abrigo do artigo 
10.º da Diretiva 95/46/CE antes de estabelecerem uma relação de negócio ou de efetuarem uma transa-
ção ocasional. Essas informações incluem em especial um aviso geral quanto às obrigações legais das 
entidades obrigadas nos termos da presente diretiva em matéria de tratamento de dados pessoais para 
efeitos da prevenção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo conforme referido 
no artigo 1.º da presente diretiva. 
4. Em aplicação da proibição de divulgação estabelecida no artigo 39.º, n.º 1, os Estados-Membros 
adotam medidas legislativas que restrinjam, total ou parcialmente, o direito de acesso pelo titular dos 
dados aos dados pessoais que lhe dizem respeito na medida em que essa restrição total ou parcial cons- 
titua uma medida necessária e proporcionada numa sociedade democrática e tenha devidamente em con-
ta os legítimos interesses da pessoa em causa: 
a) Para que a entidade obrigada ou a autoridade nacional competente possa desempenhar cabal-
mente as suas funções para efeitos da presente diretiva; ou 
b) Para evitar que se constitua um entrave aos inquéritos, análises, investigações ou procedimentos 
oficiais ou legais para efeitos da presente diretiva e garantir que não seja comprometida a prevenção, 
investigação e deteção do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo. 
 
Artigo 42.º 
Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas disponham de sistemas que lhes permi-
tam responder de forma pronta e cabal aos pedidos de informação apresentados pelas suas UIF ou ou-
tras autoridades, nos termos do direito nacional, destinados a determinar se mantêm ou mantiveram, 
durante um período de cinco anos anterior a esses pedidos, relações de negócio com determinadas pes-
soas, e qual a natureza dessas relações, através de canais seguros e de forma a garantir total confiden-
cialidade dos pedidos de informação. 
 
Artigo 43.º 
O tratamento de dados pessoais com base na presente diretiva para efeitos da prevenção do bran-
queamento de capitais e do financiamento do terrorismo conforme referido no artigo 1.º é considerado 
uma questão de interesse público nos termos da Diretiva 95/46/CE. 
 
Artigo 44.º 
1. A fim de contribuir para a elaboração das avaliações do risco previstas no artigo 7.º, os Estados-
-Membros asseguram que podem avaliar a eficácia dos seus sistemas de combate ao branqueamento de 
capitais ou ao financiamento do terrorismo mantendo dados estatísticos completos sobre questões rele-
vantes para a eficácia desses sistemas. 
2. As estatísticas a que se refere o n.º 1 incluem: 
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a) Dados sobre a dimensão e a importância dos diferentes setores abrangidos pelo âmbito de apli-
cação da presente diretiva, nomeadamente o número de entidades e pessoas e a importância económica 
de cada setor; 
b) Dados sobre as fases de comunicação, investigação e as fases judiciais do regime nacional ABC/
/CFT, incluindo o número de comunicações de operações suspeitas efetuadas à UIF, o seguimento da-
do a essas comunicações e, anualmente, o número de casos investigados, o número de pessoas contra 
quem tenha sido instaurada ação judicial, o número de pessoas condenadas por infrações de branquea-
mento de capitais ou de financiamento do terrorismo, os tipos de infrações subjacentes, caso tais infor-
mações estejam disponíveis, e o valor, em euros, dos bens que foram congelados, apreendidos ou con-
fiscados; 
c) Se disponíveis, dados que identifiquem o número e a percentagem de comunicações que tenham 
resultado em investigações ulteriores, em conjunto com o relatório anual dirigido às entidades obriga-
das que indique em pormenor a utilidade e o seguimento dado às comunicações transmitidas por essas 
entidades; 
d) Dados relativos ao número de pedidos de informação transfronteiriços que foram efetuados, re-
cebidos ou recusados pela UIF e aos quais a UIF respondeu total ou parcialmente. 
 
3. Os Estados-Membros asseguram a publicação de uma análise consolidada das suas estatísticas. 




POLÍTICAS, PROCEDIMENTOS E SUPERVISÃO 
 
SECÇÃO 1 
PROCEDIMENTOS INTERNOS, FORMAÇÃO E RETORNO DE INFORMAÇÃO 
 
Artigo 45.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas que fazem parte de um grupo apliquem
políticas e procedimentos a nível do grupo, nomeadamente políticas em matéria de proteção de dados e 
políticas e procedimentos de partilha de informações no âmbito do grupo, para efeitos de ABC/CFT. 
Essas políticas e procedimentos são aplicados de forma eficaz a nível das sucursais e das filiais partici-
padas maioritariamente situadas nos Estados-Membros e em países terceiros. 
2. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas que explorem estabelecimentos noutro 
Estado-Membro assegurem que esses estabelecimentos respeitam as disposições nacionais desse outro 
Estado-Membro ao transpor a presente diretiva. 
3. Cada Estado-Membro assegura que, caso as entidades obrigadas possuam sucursais ou detenham
participação maioritária em filiais situadas em países terceiros em que os requisitos mínimos ABC/ 
/CFT sejam menos rigorosos do que os do próprio Estado-Membro, as suas sucursais e filiais partici-
padas maioritariamente, situadas no país terceiro, aplicam os requisitos do Estado-Membro, nomeada-
mente no que respeita à proteção de dados, na medida em que o direito do país terceiro o permita. 
4. Os Estados-Membros e as ESAs informam-se mutuamente sobre os casos em que o direito do 
país terceiro não permite a aplicação das políticas e procedimentos exigidos nos termos do n.º 1. Em 
tais casos, pode ser levada a cabo ação coordenada a fim de encontrar uma solução. 
5. Os Estados-Membros exigem que, caso o direito do país terceiro não permita a aplicação das po-
líticas e procedimentos exigidos no n.º 1, as entidades obrigadas assegurem que as sucursais e as filiais 
participadas maioritariamente nesse país terceiro aplicam medidas adicionais para controlar eficazmen-
te o risco de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo e informam desse facto as 
autoridades competentes do seu Estado-Membro de origem. Se as medidas adicionais não forem sufi-
cientes, as autoridades competentes do Estado-Membro de origem exercem uma supervisão adicional, 
exigindo, nomeadamente, que o grupo não estabeleça relações de negócio ou que ponha termo às rela-
ções de negócio, e que não efetue operações, e, se necessário, exigindo que o grupo cesse a sua ativi-
dade no país terceiro. 
6. As ESAs elaboram projetos de normas técnicas de regulamentação para especificar o tipo de 
medidas adicionais a que se refere o n.º 5, bem como as medidas mínimas a adotar pelas instituições de 
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crédito e pelas instituições financeiras, caso o direito do país terceiro não permita a aplicação das medi-
das exigidas nos termos dos n.os 1 e 3. 
As ESAs apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de regulamentação referidos no 
primeiro parágrafo até 26 de dezembro de 2016. 
7. É delegado na Comissão o poder de adotar as normas técnicas de regulamentação a que se refere 
o n.º 6 do presente artigo, nos termos dos artigos 10.º a 14.º dos Regulamentos (UE) n.º 1093/2010, 
(UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/2010. 
8. Os Estados-Membros asseguram que é autorizada a partilha de informações no âmbito do grupo. 
As informações comunicadas à UIF sobre as suspeitas de que os fundos provêm de atividades crimino-
sas ou estão relacionados com o financiamento do terrorismo são partilhadas no âmbito do grupo, salvo 
instruções em contrário da UIF. 
9. Os Estados-Membros podem exigir aos emitentes de moeda eletrónica, na aceção do artigo 2.º, 
ponto 3, da Diretiva 2009/110/CE, e aos prestadores de serviços de pagamento, na aceção do artigo 4.º, 
ponto 9, da Diretiva 2007/64/CE, estabelecidos no seu território sob uma forma que não seja uma 
sucursal, e cuja sede social esteja situada noutro Estado-Membro, que nomeiem um ponto de contacto 
central no seu território para assegurar, em nome da instituição que procede à sua nomeação, o cumpri-
mento das regras ABC/CFT e para facilitar a supervisão por parte das autoridades competentes, desig-
nadamente facultando-lhes os documentos e as informações que estas solicitarem. 
10. As ESAs elaboram projetos de normas técnicas de regulamentação sobre os critérios para de-
terminar as circunstâncias em que a nomeação de um ponto de contacto central nos termos do n.º 9 é 
adequada, e as funções que deverão ser atribuídas a esses pontos de contacto centrais. 
As ESAs apresentam à Comissão os projetos de normas técnicas de regulamentação referidos no 
primeiro parágrafo até 26 de junho de 2017. 
11. É delegado na Comissão o poder de adotar as normas técnicas de regulamentação a que se re-
fere o n.º 10 do presente artigo, nos termos dos artigos 10.º a 14.º dos Regulamentos (UE) n.º 1093/ 
/2010, (UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/2010. 
 
Artigo 46.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas tomem medidas proporcionadas aos 
respetivos riscos, natureza e dimensão, no sentido de sensibilizar os seus funcionários para as disposi- 
ções adotadas ao abrigo da presente diretiva, nomeadamente os requisitos aplicáveis em matéria de pro-
teção de dados. 
Essas medidas incluem a participação dos funcionários em programas especiais de formação contí- 
nua, a fim de os ajudar a reconhecer as operações suscetíveis de estar relacionadas com o branqueamen-
to de capitais ou o financiamento do terrorismo e de os instruir sobre a forma de atuar em tais casos. 
Caso uma pessoa singular pertencente a uma das categorias enumeradas no artigo 2.º, n.º 1, ponto 
3, exerça atividades profissionais na qualidade de funcionário de uma pessoa coletiva, as obrigações 
previstas na presente secção são aplicáveis a essa pessoa coletiva e não àquela pessoa singular. 
2. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas têm acesso a informações atualiza-
das relativas às práticas de branqueadores de capitais e financiadores de terrorismo, bem como a infor-
mações atualizadas sobre os indícios que permitem identificar operações suspeitas. 
3. Os Estados-Membros asseguram, sempre que exequível, que é dado às entidades obrigadas um 
retorno de informação em tempo útil quanto ao seguimento dado às comunicações de suspeitas de bran-
queamento de capitais e de financiamento do terrorismo, bem como à respetiva eficácia. 
4. Se adequado, os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas identifiquem o membro 
do órgão de administração responsáveis pela execução das disposições legislativas, regulamentares e 






1. Os Estados-Membros providenciam no sentido de as agências de câmbio e de desconto de che-
ques e os prestadores de serviços a sociedades ou trusts estarem sujeitos a licenciamento ou inscrição 
num registo e de os prestadores de serviços de jogo estarem sujeitos a regulação. 
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2. Os Estados-Membros exigem que as autoridades competentes se certifiquem da competência e 
idoneidade das pessoas que ocupem funções de direção nas entidades a que se refere o n.º 1 ou que de-
las sejam beneficiários efetivos. 
3. Relativamente às entidades obrigadas a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, ponto 3, alíneas a), b) e 
d), os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes adotam as medidas necessárias pa-
ra evitar que os criminosos condenados em domínios pertinentes ou os seus cúmplices ocupem funções 
de direção nessas entidades obrigadas ou que delas sejam beneficiários efetivos. 
 
Artigo 48.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as autoridades competentes fiscalizem de modo eficaz o cum-
primento da presente diretiva e tomem as medidas necessárias para assegurar esse cumprimento. 
2. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes dispõem dos poderes neces-
sários, incluindo o de ordenar a apresentação de quaisquer informações relevantes para verificar o cum-
primento e proceder a verificações, e são dotadas de recursos financeiros, humanos e técnicos adequa-
dos para o desempenho das suas funções. Os Estados-Membros asseguram que o pessoal afeto a essas 
autoridades segue padrões profissionais elevados, nomeadamente em matéria de confidencialidade e 
proteção de dados, faz prova da maior integridade e possui as competências adequadas. 
3. No caso das instituições de crédito, das instituições financeiras e dos prestadores de serviços de 
jogo, as autoridades competentes dispõem de poderes de supervisão reforçados. 
4. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes do Estado-Membro em que a 
entidade obrigada explore estabelecimentos supervisionam esses estabelecimentos para se certificarem 
de que respeitam as disposições nacionais desse Estado-Membro que transpõem a presente diretiva. No 
caso dos estabelecimentos a que se refere o artigo 45.º, n.º 9, essa supervisão pode incluir a adoção de 
medidas adequadas e proporcionadas para tratar insuficiências graves que exijam correção imediata. 
Essas medidas são temporárias e cessam quando as insuficiências identificadas forem resolvidas, de-
signadamente, com a assistência das autoridades competentes do Estado-Membro de origem da entida-
de obrigada ou em cooperação com essas autoridades, nos termos do artigo 45.º, n.º 2. 
5. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes do Estado-Membro em que     
a entidade obrigada explore estabelecimentos cooperam com as autoridades competentes do Estado-       
-Membro em que a entidade obrigada tem a sua sede, com vista a assegurar a supervisão efetiva do 
cumprimento dos requisitos da presente diretiva. 
6. Os Estados-Membros asseguram que, ao aplicarem uma abordagem baseada no risco em matéria 
de supervisão, as autoridades competentes: 
a) Compreendem claramente os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terro-
rismo existentes no seu Estado-Membro; 
b) Têm acesso local e remoto a todas as informações relevantes sobre os riscos específicos nacio-
nais e internacionais associados aos clientes, produtos e serviços das entidades obrigadas, e 
c) Baseiam a frequência e a intensidade da supervisão local e remota no perfil de risco das entida-
des obrigadas e nos riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo existentes 
nesse Estado-Membro. 
 
7. A avaliação do perfil de risco de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo 
das entidades obrigadas, incluindo os riscos de incumprimento, é revista regularmente e sempre que se 
registem acontecimentos ou desenvolvimentos importantes na sua gestão e nas suas atividades. 
8. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes têm em conta o grau de discri-
cionariedade atribuído à entidade obrigada, e analisam de forma adequada as avaliações do risco sub-
jacentes a tal discricionariedade, bem como a pertinência e implementação das suas políticas, dos con-
trolos e dos procedimentos internos. 
9. No caso das entidades obrigadas a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, ponto 3, alíneas a), b) e d), os 
Estados-Membros podem autorizar que as funções a que se refere o n.º 1 do presente artigo sejam exer-
cidas por organismos de autorregulação, desde que esses organismos cumpram o disposto no n.º 2 do 
presente artigo. 
10. Até 26 de junho de 2017, as ESAs emitem orientações dirigidas às autoridades competentes 
nos termos do artigo 16.º dos Regulamentos (UE) n.º 1093/2010, (UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/ 
/2010, sobre as características da abordagem baseada no risco em matéria de supervisão e sobre as me-
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didas a tomar ao exercer a supervisão baseada no risco. Deve ter-se especificamente em conta a nature-







COOPERAÇÃO A NÍVEL NACIONAL 
 
Artigo 49.º 
Os Estados-Membros asseguram que os decisores políticos, as UIF, as autoridades de supervisão e 
as demais autoridades com responsabilidades ABC/CFT dispõem de mecanismos eficazes que lhes per-
mitam cooperar e coordenar-se a nível nacional no desenvolvimento e execução de políticas e ativida-
des de combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo, designadamente tendo 
em vista o cumprimento das obrigações que lhes incumbem nos termos do artigo 7.º. 
 
SUBSECÇÃO II 
COOPERAÇÃO COM AS ESAS 
 
Artigo 50.º 
As autoridades competentes facultam às ESAs todas as informações necessárias ao desempenho 
das suas funções nos termos da presente diretiva. 
 
SUBSECÇÃO III 
COOPERAÇÃO ENTRE UIF E COM A COMISSÃO 
 
Artigo 51.º 
A Comissão pode prestar a assistência que se revelar necessária para facilitar a coordenação, in-
cluindo a troca de informações entre as UIF da União. Pode convocar regularmente reuniões da Plata-
forma de UIF da UE, composta por representantes das UIF dos Estados-Membros, a fim de facilitar a 
cooperação entre UIF, trocar pontos de vista e prestar aconselhamento sobre questões de execução rele-
vantes para as UIF e entidades que com elas colaboram transmitindo-lhes informação e sobre questões 
relacionadas com a cooperação, tais como a eficácia da cooperação entre UIF, a identificação de opera-
ções suspeitas com uma dimensão transfronteiriça, a normalização dos formatos de comunicação atra-
vés da rede FIU.net ou da sua sucessora, a análise conjunta de casos transfronteiriços, a identificação 
das tendências e fatores relevantes para a avaliação dos riscos de branqueamento de capitais e de finan-
ciamento do terrorismo, tanto a nível nacional como supranacional. 
 
Artigo 52.º 
Os Estados-Membros asseguram que as UIF cooperam entre si tanto quanto possível, independen-
temente do seu estatuto organizacional. 
 
Artigo 53.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que as UIF trocam, por sua própria iniciativa ou a pedido, to-
das as informações que possam ser relevantes para o processamento ou a análise pela UIF das informa-
ções relacionadas com o branqueamento de capitais ou o financiamento do terrorismo e a pessoa sin-
gular ou coletiva envolvida, mesmo que o tipo de infrações subjacentes eventualmente envolvidas não 
esteja identificado no momento da troca. 
Os pedidos devem incluir os factos relevantes, os antecedentes, os motivos que fundamentam o 
pedido de informação e a forma como as informações solicitadas serão utilizadas. Podem ser aplicados 
diferentes mecanismos de troca se assim tiver sido acordado entre as UIF, designadamente no que diz 
respeito às trocas efetuadas através da FIU.net ou da sua sucessora. 
Quando uma UIF receber, nos termos do artigo 33.º, n.º 1, alínea a), uma comunicação que diga 
respeito a outro Estado-Membro, transmite-a de imediato à UIF desse Estado-Membro. 
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2. Os Estados-Membros asseguram que a UIF à qual o pedido é dirigido utiliza obrigatoriamente 
todos os poderes de que disponha e que exerceria habitualmente a nível nacional para receber e analisar 
informações quando responder a um pedido de informações a que se refere o n.º 1 proveniente de outra 
UIF. A UIF à qual o pedido é efetuado dá uma resposta em tempo útil. 
Quando uma UIF procurar obter informações adicionais de uma entidade obrigada estabelecida 
noutro Estado-Membro que exerça atividades no seu território, o pedido é dirigido à UIF do Estado-     
-Membro em cujo território está estabelecida a entidade obrigada. Essa UIF transfere de imediato os pe-
didos e as respostas. 
3. As UIF só podem recusar-se a trocar informações em circunstâncias excecionais quando a troca 
for contrária aos princípios fundamentais do seu direito nacional. Essas exceções são especificadas de 




As informações e documentos recebidos nos termos dos artigos 52.º e 53.º são utilizados para o de-
sempenho das funções da UIF estabelecidas na presente diretiva. Quando trocar informações e docu-
mentos nos termos dos artigos 52.º e 53.º, a UIF pode impor restrições e condições relativamente à 
utilização dos mesmos. A UIF que os recebe respeita essas restrições e condições. 
 
Artigo 55.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que as informações trocadas nos termos dos artigos 52.º e 53.º 
são exclusivamente utilizadas para os fins para que foram solicitadas ou fornecidas e que qualquer 
disseminação dessas informações pela UIF que as recebe a qualquer outra autoridade, agência ou de-
partamento, ou qualquer utilização das informações para fins que excedam os inicialmente aprovados 
fica sujeita a consentimento prévio da UIF que fornece as informações. 
2. Os Estados-Membros asseguram que o consentimento prévio da UIF requerida quanto à disse-
minação das informações às autoridades competentes é concedido de imediato e em toda a medida do 
possível. A UIF requerida não deve recusar o seu consentimento a tal disseminação salvo se esta ex-
ceder o âmbito de aplicação das suas disposições ABC/CFT, for suscetível de prejudicar uma investi-
gação criminal, for claramente desproporcionada em relação aos interesses legítimos de uma pessoa 
singular ou coletiva ou do Estado-Membro da UIF requerida, ou não for de outro modo consentânea 
com os princípios fundamentais do direito nacional desse Estado-Membro. As recusas de consentimen-
to devem ser devidamente explicadas. 
 
Artigo 56.º 
1. Os Estados-Membros exigem que as respetivas UIF utilizem canais de comunicação protegidos 
entre si e incentivam a utilização da rede FIU.net ou da sua sucessora. 
2. Os Estados-Membros asseguram que, a fim de desempenhar as funções estabelecidas na presen-
te diretiva, as UIF cooperam na aplicação de tecnologias de ponta nos termos do respetivo direito na-
cional. Essas tecnologias devem permitir que as UIF confrontem os seus dados com os dados das ou-
tras UIF de forma anónima, assegurando a plena proteção dos dados pessoais, com o objetivo de dete-
tar pessoas que possam ter interesse para as UIF noutros Estados-Membros e identificar os respetivos 
rendimentos e fundos. 
 
Artigo 57.º 
As diferenças entre as definições de crimes fiscais existentes no direito nacional não obstam a que 
as UIF possam trocar informações ou prestar assistência a outra UIF em toda a medida do possível nos 















1. Os Estados-Membros asseguram que as entidades obrigadas podem ser responsabilizadas por 
violação das disposições nacionais de transposição da presente diretiva nos termos do presente artigo e 
dos artigos 59.º a 61.º. Quaisquer sanções ou medidas supervenientes devem ser eficazes, proporciona-
das e dissuasivas. 
2. Sem prejuízo do direito dos Estados-Membros a preverem e imporem sanções penais, os Esta-
dos-Membros estabelecem regras relativas a sanções e medidas administrativas e asseguram que as res-
petivas autoridades competentes podem impor tais sanções e medidas por violação das disposições na-
cionais de transposição da presente diretiva, e asseguram a respetiva aplicação. 
Os Estados-Membros podem decidir não estabelecer regras em matéria de sanções ou medidas ad-
ministrativas por infrações que estejam sujeitas a sanções penais no seu direito nacional. Nesse caso, os 
Estados-Membros comunicam à Comissão as disposições pertinentes do direito penal. 
3. Os Estados-Membros asseguram que, caso sejam aplicáveis obrigações a pessoas coletivas em 
caso de violação das disposições nacionais de transposição da presente diretiva, podem ser aplicadas 
sanções e medidas aos membros do órgão de administração e a outras pessoas singulares que, nos ter-
mos do direito nacional, sejam responsáveis pela violação. 
4. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes dispõem de todos os poderes 
de supervisão e investigação necessários ao exercício das suas funções. 
5. As autoridades competentes exercem os seus poderes para impor sanções e medidas administra-
tivas nos termos da presente diretiva e do direito nacional, das seguintes formas: 
a) Diretamente; 
b) Em colaboração com outras autoridades; 
c) Sob sua responsabilidade, por delegação nessas autoridades; 
d) Mediante requerimento às autoridades judiciais competentes. 
 
No exercício dos seus poderes para impor sanções e medidas administrativas, as autoridades com-
petentes cooperam estreitamente para garantir que essas sanções e medidas administrativas produzem 
os efeitos desejados e coordenam a sua atuação quando se trate de casos transfronteiriços. 
 
Artigo 59.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que o presente artigo é aplicável pelo menos a infrações por 
parte das entidades obrigadas que sejam graves, reiteradas, sistemáticas ou uma combinação destas, re-
lativamente aos requisitos estabelecidos nos: 
a) Artigos 10.º a 24.º (diligência quanto à clientela); 
b) Artigos 33.º, 34.º e 35.º (comunicação de operações suspeitas); 
c) Artigo 40.º (conservação de registos), e 
d) Artigos 45.º e 46.º (controlos internos). 
 
2. Os Estados-Membros asseguram que, nos casos a que se refere o n.º 1, as sanções e medidas 
administrativas que podem ser aplicadas incluem, no mínimo: 
a) Uma declaração pública que identifique a pessoa singular ou coletiva e a natureza da infração; 
b) Uma determinação que obrigue a pessoa singular ou coletiva a pôr termo a essa conduta e a abs-
ter-se de a repetir; 
c) A revogação ou suspensão da autorização caso a entidade obrigada dependa de autorização; 
d) Uma proibição temporária do exercício de funções de direção em entidades obrigadas por parte 
dos membros do órgão de administração da entidade obrigada ou de qualquer outra pessoa singular con-
siderada responsável pela infração; 
e) Coimas máximas correspondentes, pelo menos, ao dobro do montante do benefício resultante da 
infração, se esse benefício for determinável, ou pelo menos a 1 000 000 EUR. 
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3. Os Estados-Membros asseguram que, em derrogação do n.º 2, alínea e), se a entidade obrigada 
for uma instituição de crédito ou uma instituição financeira, podem ser também aplicadas as seguintes 
sanções: 
a) No caso das pessoas coletivas, coimas máximas pelo menos correspondentes a 5 000 000 EUR 
ou a 10 % do volume de negócios anual total de acordo com as últimas contas disponíveis aprovadas 
pelo órgão de administração; se a entidade obrigada for uma empresa-mãe ou uma filial da empresa-    
-mãe obrigada a elaborar contas financeiras consolidadas, em conformidade com o artigo 22.º da Dire-
tiva 2013/34/UE, o volume de negócios anual total aplicável é o volume de negócios anual total ou o 
tipo de rendimento correspondente, de acordo com as diretivas contabilísticas aplicáveis, nos termos 
das últimas contas consolidadas disponíveis aprovadas pelo órgão de administração da empresa-mãe de 
que essa empresa depende em última instância; 
b) No caso das pessoas singulares, coimas máximas pelo menos correspondentes a 5 000 000 EUR 
ou, nos Estados-Membros cuja moeda não seja o euro, ao valor correspondente na moeda nacional em 
25 de junho de 2015. 
 
4. Os Estados-Membros podem habilitar as autoridades competentes a imporem tipos suplementa-
res de sanções administrativas, além dos referidos no n.º 2, alíneas a) a d), ou a imporem coimas que 
excedam os montantes referidos no n.º 2, alínea e), e no n.º 3. 
 
Artigo 60.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que as decisões não passíveis de recurso relativas à imposição 
de sanções ou medidas administrativas por violação das disposições nacionais de transposição da pre-
sente diretiva são publicadas pelas autoridades competentes no seu sítio web oficial imediatamente de-
pois de a pessoa sancionada ter sido informada da decisão. A publicação inclui, no mínimo, informa-
ções sobre o tipo e a natureza da violação e a identidade das pessoas responsáveis. Os Estados-Mem-
bros não são obrigados a aplicar o presente parágrafo a decisões que imponham medidas de natureza 
investigatória. 
Se a publicação da identidade das pessoas responsáveis nos termos do primeiro parágrafo ou dos 
dados pessoais dessas pessoas for considerada desproporcionada pela autoridade competente na sequên-
cia de uma avaliação casuística efetuada quanto à proporcionalidade da publicação desses dados, ou se 
a publicação puser em causa a estabilidade dos mercados financeiros ou uma investigação em curso, as 
autoridades competentes: 
a) Adiam a publicação da decisão relativa à imposição de uma sanção ou medida administrativa até
ao momento em que deixem de existir as razões para a não publicação da decisão; 
b) Publicam a decisão que impõe uma sanção ou medida administrativa em regime de anonimato 
em termos conformes com o direito nacional, se tal publicação anónima garantir uma proteção efetiva 
dos dados pessoais em causa. Caso seja decidida a publicação da sanção ou medida administrativa em 
regime de anonimato, a publicação dos dados relevantes pode ser adiada durante um prazo razoável se 
se previr que no decurso desse prazo deixam de existir as razões para a publicação anónima; 
c) Não publicam a decisão que impõe uma sanção ou medida administrativa caso as opções apre-
sentadas nas alíneas a) e b) sejam consideradas insuficientes para garantir: 
i) que a estabilidade dos mercados financeiros não será posta em causa, ou 
ii) a proporcionalidade da publicação das decisões em relação a medidas consideradas de menor 
gravidade. 
 
2. Caso os Estados-Membros autorizem a publicação de decisões objeto de recurso, as autoridades 
competentes publicam também de imediato no seu sítio web oficial essas informações e quaisquer in-
formações subsequentes sobre o resultado de tal recurso. Além disso, é também publicada qualquer de-
cisão que anule uma decisão anterior que imponha uma sanção ou medida administrativa. 
3. As autoridades competentes asseguram que qualquer publicação nos termos do presente artigo 
permanece no seu sítio web oficial durante um período de cinco anos após a sua publicação. Todavia, 
os dados pessoais contidos na publicação só são mantidos no sítio web oficial da autoridade compe-
tente durante o período que for necessário nos termos das regras aplicáveis em matéria de proteção de 
dados. 
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4. Os Estados-Membros asseguram que, ao determinarem o tipo e o nível das sanções ou medidas 
administrativas, as autoridades competentes têm em conta todas as circunstâncias relevantes, incluindo, 
se for caso disso: 
a) A gravidade e a duração da violação; 
b) O grau de responsabilidade da pessoa singular ou coletiva considerada responsável; 
c) A capacidade financeira da pessoa singular ou coletiva considerada responsável, tal como indi-
cada, por exemplo, pelo volume de negócios total da pessoa coletiva considerada responsável ou pelo 
rendimento anual da pessoa singular considerada responsável; 
d) O benefício resultante da violação pela pessoa singular ou coletiva considerada responsável, na 
medida em que seja determinável; 
e) Os prejuízos causados a terceiros pela violação, na medida em que sejam determináveis; 
f) O nível de cooperação da pessoa singular ou coletiva considerada responsável com a autoridade 
competente; 
g) Anteriores violações por parte da pessoa singular ou coletiva considerada responsável. 
 
5. Os Estados-Membros asseguram que as pessoas coletivas podem ser responsabilizadas pelas in-
frações a que se refere o artigo 59.º, n.º 1, cometidas em seu benefício por qualquer pessoa, agindo 
quer a título individual quer como membro de um órgão dessa pessoa coletiva, e nela ocupando um car-
go de direção com base num dos seguintes elementos: 
a) Poder para representar a pessoa coletiva; 
b) Autoridade para tomar decisões em nome da pessoa coletiva, ou 
c) Autoridade para exercer o controlo a nível da pessoa coletiva. 
 
6. Os Estados-Membros asseguram que as pessoas coletivas podem ser responsabilizadas caso a 
falta de supervisão ou de controlo por parte de uma pessoa a que se refere o n.º 5 do presente artigo 
torne possível a prática das infrações a que se refere o artigo 59.º, n.º 1, em benefício da pessoa coleti-
va, por uma pessoa sob a sua autoridade. 
 
Artigo 61.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes estabelecem mecanismos efi-
cazes e fiáveis para incentivar a comunicação às autoridades competentes de violações reais ou poten-
ciais das disposições nacionais de transposição da presente diretiva. 
2. Os mecanismos a que se refere o n.º 1 incluem, pelo menos: 
a) Procedimentos específicos para a receção de comunicações de violações e o respetivo segui-
mento; 
b) Proteção adequada dos funcionários ou pessoas em posição equiparada das entidades obrigadas 
que comuniquem infrações cometidas dentro da entidade obrigada; 
c) Proteção adequada da pessoa acusada; 
d) Proteção dos dados pessoais relativos tanto à pessoa que comunica as infrações como a qual-
quer pessoa singular que, alegadamente, seja responsável por uma violação, em conformidade com os 
princípios estabelecidos na Diretiva 95/46/CE; 
e) Regras claras que garantam a confidencialidade em qualquer caso relativamente à pessoa que co-
munica as violações cometidas dentro da entidade obrigada, a menos que a divulgação seja exigida pe-
lo direito nacional no contexto de novas investigações ou de processos judiciais subsequentes. 
 
3. Os Estados-Membros exigem que as entidades obrigadas disponham de procedimentos adequa-
dos que permitam que os seus funcionários ou as pessoas em posição equiparada comuniquem viola-
ções a nível interno através de um canal específico, independente e anónimo, proporcionado à natureza 
e à dimensão da entidade obrigada em questão. 
 
Artigo 62.º 
1. Os Estados-Membros asseguram que as suas autoridades competentes informam as ESAs de to-
das as sanções e medidas administrativas impostas nos termos dos artigos 58.º e 59.º às instituições de 
crédito e às instituições financeiras, inclusive de qualquer recurso das mesmas e do seu resultado. 
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2. Os Estados-Membros asseguram que as autoridades competentes verificam, nos termos do res-
petivo direito nacional, a existência de condenações relevantes no registo criminal da pessoa em causa. 
Qualquer troca de informações para esse efeito é efetuada nos termos da Decisão 2009/316/JAI e da 
Decisão-Quadro 2009/315/JAI, tal como transpostas para o direito nacional. 
3. As ESAs mantêm um sítio web com ligações para cada publicação efetuada pela autoridade com-
petente das sanções e medidas administrativas impostas nos termos do artigo 60.º às instituições de cré-
dito e às instituições financeiras, e com indicação do período durante o qual cada Estado-Membro pu-







O artigo 25.º, n.º 2, alínea d), do Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Con-
selho (32) passa a ter a seguinte redação: 
 
«d) A CCP esteja estabelecida ou autorizada num país terceiro cujo regime nacional anti-bran-
queamento de capitais e de combate ao financiamento do terrorismo não seja considerado pela Comis-
são, nos termos da Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho (*), como tendo 




(*) Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo, que 
altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão (JO L 141 de 5.6.2015, p. 73).». 
 
Artigo 64.º 
1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no pre-
sente artigo. 
2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 9.º é conferido à Comissão por prazo inde-
terminado a partir de 25 de junho de 2015. 
3. A delegação de poderes referida no artigo 9.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Par-
lamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela 
especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação 
não afeta os atos delegados já em vigor. 
4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Eu-
ropeu e ao Conselho. 
5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 9.º só entram em vigor se não tiverem sido 
formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de um mês a contar da no-
tificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parla-
mento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objeções a formular. O re-
ferido prazo é prorrogado por um mês por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho. 
 
Artigo 65.º 
Até 26 de junho de 2019, a Comissão elabora um relatório sobre a aplicação da mesma e apresen-
ta-o ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
 
                                                                                 
(32) Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos 
derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (JO L 201 de 27.7.2012,      
p. 1). 




As Diretivas 2005/60/CE e 2006/70/CE são revogadas com efeitos a partir de 26 de junho de 2017. 
As remissões para as diretivas revogadas devem entender-se como remissões para a presente dire-
tiva e devem ser lidas de acordo com a tabela de correspondência que consta do Anexo IV. 
 
Artigo 67.º 
1. Os Estados-Membros Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e ad-
ministrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 26 de junho de 2017. Os Esta-
dos-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 
Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma remissão para a pre-
sente diretiva ou são acompanhadas dessa remissão aquando da sua publicação oficial. Os métodos pa-
ra fazer tal remissão são estabelecidos pelos Estados-Membros. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito inter-
no que adotarem nas matérias reguladas pela presente diretiva. 
 
Artigo 68.º 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 69.º 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 20 de maio de 2015. 
 













Apresenta-se seguidamente uma lista não exaustiva das variáveis de risco a tomar em consideração 
pelas entidades obrigadas ao determinarem o alcance das medidas de diligência quanto à clientela nos 
termos do artigo 13.º, n.º 3: 
 
i) O objeto de uma conta ou relação; 
ii) O nível de bens depositados por um cliente ou o volume das operações efetuadas; 
iii) A regularidade ou a duração da relação de negócio. 
 






Apresenta-se seguidamente uma lista não exaustiva dos fatores e tipos indicativos de risco poten-
cialmente mais baixo a que se refere o artigo 16.º: 
 
1) Fatores de risco de cliente: 
a) Sociedades cotadas num mercado bolsista e sujeitas (em virtude das regras desse mercado, da lei
ou de meios vinculativos) a deveres de informação que visam garantir uma transparência adequada dos 
beneficiários efetivos; 
b) Administrações ou empresas públicas; 
c) Clientes residentes em zonas geográficas de risco mais baixo, tal como estabelecidas no n.º 3. 
 
2) Fatores de risco associados ao produto, serviço, operação ou canal de distribuição: 
a) Apólices de seguros de vida em que o prémio é reduzido; 
b) Apólices de seguros de reforma, se não houver cláusula de resgate e se a apólice não puder ser 
dada em garantia; 
c) Regimes de reforma ou similares, que confiram benefícios de reforma aos trabalhadores, quando 
as contribuições sejam feitas através de deduções nos vencimentos e desde que o respetivo regime não 
permita a cessão dos direitos detidos pelos respetivos membros; 
d) Produtos ou serviços financeiros que proporcionem os serviços limitados e definidos de modo 
pertinente com vista a aumentar o acesso a determinados tipos de clientes para fins de inclusão finan-
ceira; 
e) Produtos em que os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo são 
controlados por outros fatores, como a imposição de limites de carregamento ou a transparência em ma-
téria de propriedade (por exemplo, certos tipos de moeda eletrónica). 
 
3) Fatores de risco geográfico: 
a) Estados-Membros; 
b) Países terceiros que dispõem de sistemas eficazes de prevenção em matéria ABC/CFT; 
c) Países terceiros identificados por fontes idóneas como estando caracterizados por um nível redu-
zido de corrupção ou outra atividade criminosa; 
d) Países terceiros que estão sujeitos, com base em fontes idóneas, tais como os relatórios de ava-
liação mútua ou de avaliação pormenorizada ou os relatórios de acompanhamento publicados, a obriga-
ções de combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo coerentes com as Re-
comendações revistas do GAFI e que implementam eficazmente essas obrigações. 
 





Apresenta-se seguidamente uma lista não exaustiva dos fatores e tipos indicativos de risco poten-
cialmente mais elevado a que se refere o artigo 18.º, n.º 3: 
 
1) Fatores de risco de cliente: 
a) A relação de negócio decorre em circunstâncias invulgares; 
b) Clientes residentes em zonas de risco geográfico mais elevado tal como referido no n.º 3; 
c) Pessoas coletivas ou centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica, que sejam estru-
turas de detenção de ativos pessoais; 
d) Sociedades com acionistas fiduciários ou ações ao portador; 
e) Atividades que envolvam transações em numerário de forma intensiva; 
f) A estrutura de propriedade da sociedade parece ser invulgar ou excessivamente complexa dada a 
natureza da atividade da sociedade. 
 
2) Fatores de risco associados ao produto, serviço, operação ou canal de distribuição: 
a) Private banking; 
b) Produtos ou operações suscetíveis de favorecer o anonimato; 
c) Relações de negócio ou operações sem a presença física do cliente, sem certas salvaguardas, tais 
como assinaturas eletrónicas; 
d) Pagamento recebido de terceiros desconhecidos ou não associados; 
e) Desenvolvimento de novos produtos e novas práticas comerciais, nomeadamente novos meca-
nismos de distribuição, e utilização de tecnologias novas ou em fase de desenvolvimento relacionadas 
com novos produtos ou com produtos preexistentes. 
 
3) Fatores de risco geográfico: 
a) Sem prejuízo do artigo 9.º, países identificados por fontes idóneas, tais como os relatórios de ava-
liação mútua ou de avaliação pormenorizada ou os relatórios de acompanhamento publicados, como 
não dispondo de sistemas ABC/CFT eficazes; 
b) Países identificados por fontes idóneas como estando caracterizados por níveis consideráveis de 
corrupção ou outra atividade criminosa; 
c) Países sujeitos a sanções, embargos ou medidas análogas impostas, por exemplo, pela União ou 
pelas Nações Unidas; 
d) Países que disponibilizam fundos ou apoio a atividades terroristas, ou nos quais operam organi-
zações terroristas designadas. 
 






Tabela de correspondência 
 
 
Presente diretiva Diretiva 2005/60/CE Diretiva 2006/70/CE 
—   Artigo 1.º 
—   Artigo 3.º 
—   Artigo 5.º 
—   Artigo 6.º 
—   Artigo 7.º 
Artigo 1.º Artigo 1.º   
Artigo 2.º Artigo 2.º   
Artigo 2.º, n.os 3 a 9   Artigo 4.º 
Artigo 3.º Artigo 3.º   
Artigo 3.º, n.os 9, 10 e 11   Artigo 2.º, n.os 1, 2 e 3 
Artigo 4.º Artigo 4.º   
Artigo 5.º Artigo 5.º   
Artigos 6.º a 8.º —   
Artigo 10.º Artigo 6.º   
Artigo 11.º Artigo 7.º   
Artigo 13.º Artigo 8.º   
Artigo 14.º Artigo 9.º   
Artigo 11.º, alínea d) Artigo 10.º, n.º 1   
— Artigo 10.º, n.º 2   
Artigos 15.º, 16.º e 17.º Artigo 11.º   
— Artigo 12.º   
Artigos 18.º a 24.º Artigo 13.º   
Artigo 22.º   Artigo 2.º, n.º 4 
Artigo 25.º Artigo 14.º   
— Artigo 15.º   
Artigo 26.º Artigo 16.º   
— Artigo 17.º   
Artigo 27.º Artigo 18.º   
Artigo 28.º —   
Artigo 29.º Artigo 19.º   
Artigo 30.º —   
Artigo 31.º —   
— Artigo 20.º   
Artigo 32.º Artigo 21.º   
Artigo 33.º Artigo 22.º   
Artigo 34.º Artigo 23.º   
Artigo 35.º Artigo 24.º   
Artigo 36.º Artigo 25.º   
Artigo 37.º Artigo 26.º   
Artigo 38.º Artigo 27.º   
Artigo 39.º Artigo 28.º   
— Artigo 29.º   
Artigo 40.º Artigo 30.º   
Artigo 45.º Artigo 31.º   
Artigo 42.º Artigo 32.º   
Artigo 44.º Artigo 33.º   
Artigo 45.º Artigo 34.º   
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Artigo 46.º Artigo 35.º   
Artigo 47.º Artigo 36.º   
Artigo 48.º Artigo 37.º   
Artigo 49.º —   
Artigo 50.º Artigo 37.º-A   
Artigo 51.º Artigo 38.º   
Artigos 52.º a 57.º —   
Artigos 58.º a 61.º Artigo 39.º   
— Artigo 40.º   
— Artigo 41.º   
— Artigo 41.º-A   
— Artigo 41.º-B   
Artigo 65.º Artigo 42.º   
— Artigo 43.º   
Artigo 66.º Artigo 44.º   
Artigo 67.º Artigo 45.º   
Artigo 68.º Artigo 46.º   























DIRETIVA 2013/40/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 12 de agosto de 2013 
 
relativa a ataques contra os sistemas de informação  
e que substitui a Decisão-Quadro 2005/222/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 83.º, 
n.º 1, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A presente diretiva tem como objetivos aproximar o direito penal dos Estados-Membros no do-
mínio dos ataques contra os sistemas de informação, estabelecendo regras mínimas relativas à defi-
nição de infrações penais e as sanções aplicáveis, e melhorar a cooperação entre as autoridades compe-
tentes, nomeadamente a polícia e outros serviços especializados dos Estados-Membros responsáveis 
pela aplicação da lei, bem como as agências e organismos especializados competentes da União, tais co-
mo a Eurojust, a Europol e o seu Centro Europeu de Cibercriminalidade, e a Agência Europeia para a 
Segurança das Redes e da Informação (ENISA). 
 
(2) Os sistemas de informação são um elemento essencial para a interação política, social e econó-
mica na União. A sociedade está muito e cada vez mais dependente deste tipo de sistemas. O bom fun-
cionamento e a segurança desses sistemas na União são vitais para o desenvolvimento do mercado in-
terno e de uma economia competitiva e inovadora. Assegurar um nível adequado de proteção dos siste-
mas de informação deverá ser parte integrante de um quadro eficaz e exaustivo de medidas de preven-
ção que acompanhe as respostas do direito penal à cibercriminalidade. 
 
(3) Os ataques contra os sistemas de informação e, em especial, os ataques ligados à criminalidade 
organizada constituem uma ameaça crescente a nível da União e a nível mundial, e a eventualidade de 
ataques terroristas ou de natureza política contra os sistemas de informação que fazem parte da infraes-
trutura crítica dos Estados-Membros e da União suscita uma preocupação cada vez maior. Esta amea-
ça pode pôr em causa a realização de uma sociedade da informação mais segura e de um espaço de li-
berdade, segurança e justiça e, por conseguinte, exige uma resposta ao nível da União e cooperação e 
coordenação reforçadas a nível internacional. 
 
(4) Existem na União diversas infraestruturas críticas cuja perturbação ou destruição teria um im-
pacto transfronteiriço significativo. A necessidade de aumentar a capacidade de proteger a infraestrutu-
ra crítica da União tornou claro que as medidas contra os ciberataques deverão ser complementadas por 
sanções penais estritas que reflitam a gravidade desses ataques. A infraestrutura crítica pode ser enten-
                                                                                 
(1) JO C 218 de 23.7.2011, p. 130. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 4 de julho de 2013 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 22 de julho de 2013. 
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dida como um conjunto de elementos, sistemas ou partes destes situados nos Estados-Membros, essen-
ciais para a manutenção das funções societais vitais, da saúde, da segurança e do bem-estar económico 
e social das pessoas, como centrais energéticas, redes de transportes ou redes governamentais, cuja per-
turbação ou destruição teria um impacto significativo num Estado-Membro devido à impossibilidade 
de continuar a assegurar tais funções. 
 
(5) Existem provas de uma tendência para perpetrar ciberataques cada vez mais perigosos e recor-
rentes em larga escala contra sistemas de informação que podem frequentemente ser cruciais para os 
Estados-Membros ou para certas funções específicas do setor público ou privado. Esta tendência é 
acompanhada pelo desenvolvimento de métodos cada vez mais sofisticados, como a criação e utiliza-
ção das chamadas «botnets», que implicam várias fases de um ato criminoso, cada uma das quais po-
dendo constituir por si só um grave risco para o interesse público. A presente diretiva visa, nomeada-
mente, introduzir sanções penais para a criação de «botnets», a saber, o ato de estabelecer o controlo à 
distância de grande número de computadores mediante a respetiva contaminação com software mali-
gno através de ciberataques focalizados. Uma vez criada, a rede de computadores infetados que consti-
tuem a «botnet» pode ser ativada sem o conhecimento dos utilizadores dos computadores a fim de lan-
çar um ciberataque em grande escala, o que geralmente tem o potencial de provocar danos graves, co-
mo se refere na presente diretiva. Os Estados-Membros podem determinar o que constitui um dano gra-
ve nos termos do seu direito e da sua prática nacionais, como, por exemplo, a perturbação de serviços 
de sistema de importância pública significativa, ou importantes custos financeiros ou a perda de dados 
pessoais ou informações sensíveis. 
 
(6) Os ciberataques em larga escala podem provocar prejuízos económicos substanciais, quer atra-
vés da interrupção de sistemas de informação e comunicação, quer através da perda ou alteração de in-
formações comerciais confidenciais importantes ou de outros dados. Deverá ser prestada especial aten-
ção à sensibilização das pequenas e médias empresas inovadoras para as ameaças decorrentes destes 
ataques e para a sua vulnerabilidade aos mesmos, visto que essas empresas dependem cada vez mais do 
bom funcionamento e da disponibilidade de sistemas de informação, e dispõem frequentemente de re-
cursos limitados no domínio da segurança da informação. 
 
(7) É importante adotar definições comuns neste domínio para assegurar uma abordagem coerente 
na aplicação da presente diretiva nos Estados-Membros. 
 
(8) É necessário adotar uma abordagem comum dos elementos constitutivos das infrações penais, 
introduzindo como infrações comuns o acesso ilegal aos sistemas de informação, a interferência ilegal 
em sistemas, a interferência ilegal nos dados e a interceção ilegal. 
 
(9) A interceção compreende, embora não necessariamente de forma exclusiva, a escuta, monitori-
zação ou vigilância do conteúdo de comunicações e a obtenção do conteúdo de dados, quer diretamente, 
por meio do acesso e utilização dos sistemas de informação, quer indiretamente, através da utilização 
de dispositivos eletrónicos de escuta não autorizada ou de escuta por meios técnicos. 
 
(10) Os Estados-Membros deverão prever sanções para os ataques contra os sistemas de informa-
ção. Essas sanções deverão ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas, e deverão incluir penas de prisão 
e/ou sanções pecuniárias. 
 
(11) A presente diretiva prevê sanções penais pelo menos para os casos que se revestem de algu-
ma gravidade. Os Estados-Membros podem determinar o que constitui um caso de pouca gravidade de 
acordo com o seu direito e a sua prática nacionais. Pode, por exemplo, considerar-se de pouca gravida-
de uma infração cujos danos ou risco para os interesses públicos ou privados, como a integridade de 
um sistema informático ou de dados informáticos, ou a integridade, os direitos ou outros interesses de 
uma pessoa, sejam insignificantes ou de natureza tal que tornem desnecessária a imposição quer de san-
ções penais dentro dos limites legais quer de responsabilidade criminal. 
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(12) A identificação e comunicação das ameaças e dos riscos que representam os ciberataques e da 
correspondente vulnerabilidade dos sistemas de informação constituem um elemento importante para 
prevenir e responder com eficácia aos ciberataques e para melhorar a segurança dos sistemas de infor-
mação. A concessão de incentivos à comunicação das falhas de segurança poderá contribuir para esse 
efeito. Os Estados-Membros deverão procurar oferecer oportunidades para a deteção e a comunicação 
legais das falhas de segurança. 
 
(13) Convém prever sanções mais severas para os casos em que os ataques contra um sistema de 
informação sejam perpetrados por organizações criminosas, na aceção da Decisão-Quadro 2008/841/ 
/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade organizada (3), ou 
em que os ciberataques sejam realizados em larga escala, afetando deste modo um número significa-
tivo de sistemas de informação, nomeadamente quando visam criar uma «botnet», ou quando causam 
danos graves, incluindo quando são perpetrados através de uma «botnet». Deverão igualmente prever- 
-se sanções mais severas caso os ataques sejam dirigidos contra infraestruturas críticas dos Estados-     
-Membros ou da União. 
 
(14) A adoção de medidas eficazes contra a usurpação de identidade e outras infrações relaciona-
das com a identidade constitui outro elemento importante de uma abordagem integrada contra a ciber-
criminalidade. A necessidade de intervenção da União contra este tipo de comportamento criminoso 
poderá também ser ponderada no contexto da avaliação da necessidade de um instrumento transversal e 
abrangente da União. 
 
(15) Nas suas conclusões de 27 e 28 de novembro de 2008, o Conselho indicou que deveria ser de-
senvolvida pelos Estados-Membros e pela Comissão uma nova estratégia, tendo em conta o conteúdo 
da Convenção do Conselho da Europa sobre a Criminalidade Informática de 2001. Essa Convenção 
constitui o enquadramento legal de referência do combate à cibercriminalidade, incluindo os ataques 
contra os sistemas de informação. A presente diretiva baseia-se nessa Convenção. A conclusão do pro-
cesso de ratificação dessa Convenção por todos os Estados-Membros o mais rapidamente possível de-
verá ser considerada prioritária. 
 
(16) Tendo em conta as diferentes formas como os ataques podem ser realizados e a rápida evolu-
ção do hardware e do software, a presente diretiva faz referência a instrumentos que podem ser utiliza-
dos para cometer as infrações nela previstas. Esses instrumentos podem abranger o software maligno, 
incluindo o software capaz de criar «botnets», utilizado para cometer ciberataques. Mesmo que um des-
ses instrumentos seja adequado ou especialmente adequado para cometer uma das infrações previstas 
na presente diretiva, pode perfeitamente ter sido produzido para um fim legítimo. Atendendo à neces-
sidade de evitar a criminalização nos casos em que tais instrumentos sejam produzidos e colocados no 
mercado para fins legítimos, tais como testar a fiabilidade de produtos das tecnologias da informação 
ou a segurança de sistemas de informação, deverá estar preenchido, além do requisito geral de intenção, 
o requisito da intenção direta de utilizar esses instrumentos para cometer pelo menos uma das infrações 
previstas na presente diretiva. 
 
(17) A presente diretiva não imputa responsabilidade penal nos casos em que, embora estando  
preenchidos os critérios objetivos que configuram as infrações nela previstas, os atos sejam cometidos 
sem intenção criminosa, por exemplo caso uma pessoa ignore que o acesso não era autorizado ou caso 
o agente esteja mandatado para testar ou proteger sistemas de informação, nomeadamente quando é in-
cumbido por uma empresa ou por um vendedor de testar a solidez do seu sistema de segurança. No 
contexto da presente diretiva, as obrigações contratuais ou os acordos de restrição de acesso a sistemas 
de informação por via da política de utilizadores ou das condições de serviço, ou os litígios laborais 
relativos ao acesso aos sistemas de informação do empregador e respetiva utilização para fins privados, 
não deverão implicar responsabilidade penal quando o acesso nessas circunstâncias seja considerado 
não autorizado e constitua portanto a única base para a ação penal. A presente diretiva não prejudica o 
                                                                                 
(3) JO L 300 de 11.11.2008, p. 42. 
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direito de acesso à informação consagrado na legislação nacional e da União, mas também não pode 
servir de justificação para um acesso ilegal ou arbitrário à informação. 
 
(18) A prática dos ciberataques poderá ser facilitada por várias circunstâncias, por exemplo nos ca-
sos em que o autor da infração tenha acesso a sistemas de segurança inerentes aos sistemas de informa-
ção afetados no âmbito do seu emprego. No contexto do direito nacional, essas circunstâncias deverão 
ser devidamente tidas em conta, se for caso disso, no desenrolar dos processos penais. 
 
(19) Os Estados-Membros deverão prever no seu direito nacional circunstâncias agravantes con-
formes com as regras do seu ordenamento jurídico aplicáveis na matéria. Deverão assegurar que tais 
circunstâncias agravantes possam ser consideradas pelos juízes ao proferirem a sentença. A apreciação 
dessas circunstâncias é deixada ao livre arbítrio do juiz, a par dos outros elementos factuais de cada 
caso. 
 
(20) A presente diretiva não regula as condições do exercício da competência relativamente a qual-
quer das infrações nela referidas, como sejam a existência de um relato da vítima feito no local da 
prática da infração ou de uma denúncia por parte do Estado no qual a infração tenha sido cometida, ou 
ainda o facto de o autor da infração não ter sido sujeito a ação penal no local em que a infração foi co-
metida. 
 
(21) No contexto da presente diretiva, os Estados e os organismos públicos continuam a estar ple-
namente obrigados a garantir o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, em con-
formidade com as obrigações internacionais vigentes. 
 
(22) A presente diretiva reforça a importância das redes, como a rede do G8 ou a rede de pontos de 
contacto do Conselho da Europa disponíveis 24 horas por dia e sete dias por semana. Estes pontos de 
contacto deverão poder prestar uma assistência efetiva, facilitando, por exemplo, a troca das informa-
ções relevantes disponíveis e a prestação de aconselhamento técnico ou de informações jurídicas para 
efeito de inquéritos ou procedimentos relativos a infrações penais relacionadas com sistemas de infor-
mação e dados conexos que digam respeito ao Estado-Membro requerente. Para assegurar o bom fun-
cionamento das redes, cada ponto de contacto deverá ter a capacidade de efetuar comunicações urgen-
tes com os pontos de contacto dos outros Estados-Membros, nomeadamente com o apoio de pessoal 
formado e equipado. Dada a velocidade com que os ciberataques em larga escala podem ser realizados, 
os Estados-Membros deverão poder responder prontamente aos pedidos urgentes provenientes desta re-
de de pontos de contacto. Em tais casos, pode ser oportuno que o pedido de informação seja acompa-
nhado de um contacto telefónico, a fim de assegurar o tratamento rápido do pedido pelo Estado-Mem-
bro requerido e a transmissão de uma resposta no prazo de oito horas. 
 
(23) A cooperação entre as autoridades públicas, por um lado, e o setor privado e a sociedade civil, 
por outro, é de grande importância para evitar e combater os ataques contra os sistemas de informação. 
É necessário promover e melhorar a cooperação entre os prestadores de serviços, os produtores, os 
organismos responsáveis pela aplicação da lei e as autoridades judiciais, respeitando plenamente o 
Estado de direito. Essa cooperação poderá incluir, por exemplo, o apoio dos prestadores de serviços na 
preservação de eventuais provas, no fornecimento de elementos que ajudem a identificar os autores de 
infrações e, em última instância, no encerramento total ou parcial, nos termos do direito e da prática 
nacionais, de sistemas de informação ou de funções comprometidos ou utilizados para fins ilegais. Os 
Estados-Membros deverão também considerar a possibilidade de criar redes de cooperação e de parce-
ria com os prestadores de serviços e com os produtores para a troca de informações relacionadas com 
as infrações que recaiam no âmbito de aplicação da presente diretiva. 
 
(24) É necessário recolher dados comparáveis sobre as infrações previstas na presente diretiva. Os 
dados relevantes deverão ser postos à disposição das agências e organismos especializados competen-
tes da União, como a Europol e a ENISA, em função das respetivas atribuições e necessidades de in-
formação, a fim de obter uma imagem mais completa do problema da cibercriminalidade e da seguran-
ça das redes e da informação a nível da União e contribuindo, desse modo, para a formulação de uma 
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resposta mais eficaz. Os Estados-Membros deverão transmitir à Europol e ao seu Centro Europeu de 
Cibercriminalidade informações sobre o modus operandi dos infratores, para efeitos da realização de 
avaliações de ameaça e de análises estratégicas da cibercriminalidade, nos termos da Decisão 2009/ 
/371/JAI do Conselho, de 6 de abril de 2009, que cria o Serviço Europeu de Polícia (Europol) (4). A 
prestação de informações pode facilitar uma melhor compreensão das ameaças atuais e futuras e contri-
buir assim para a tomada de decisões mais adequadas e focalizadas sobre o combate e a prevenção dos 
ataques contra os sistemas de informação. 
 
(25) A Comissão deverá apresentar um relatório sobre a aplicação da presente diretiva e fazer as 
propostas legislativas necessárias, suscetíveis de conduzir a um alargamento do seu âmbito, tendo em 
conta a evolução no domínio da cibercriminalidade. Tal evolução pode incluir avanços tecnológicos di-
versos, nomeadamente os que permitam uma aplicação mais eficaz da legislação relativa a ataques con-
tra sistemas de informação, ou que facilitem a prevenção ou minimizem o impacto de tais ataques. Para 
esse efeito, a Comissão deverá ter em conta as análises e os relatórios disponíveis elaborados pelos in-
tervenientes relevantes, em particular a Europol e a ENISA. 
 
(26) A fim de combater eficazmente a cibercriminalidade, é necessário aumentar a resiliência dos 
sistemas de informação, tomando as medidas adequadas para os proteger de forma mais eficaz contra os
ciberataques. Os Estados-Membros deverão tomar as medidas necessárias para proteger as suas infra-
estruturas críticas contra os ciberataques, contexto em que deverão considerar a proteção dos seus 
sistemas de informação e dos dados a eles associados. A garantia de um nível adequado de proteção e 
segurança dos sistemas de informação pelas pessoas coletivas, por exemplo, no âmbito da prestação de 
serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis nos termos da legislação da União em 
vigor no domínio da privacidade e da proteção das comunicações e dos dados eletrónicos, constitui uma
parte essencial de uma abordagem abrangente de luta eficaz contra a cibercriminalidade. Deverão ser 
assegurados níveis de proteção adequados contra ameaças e vulnerabilidades razoavelmente identificá-
veis, de acordo com os conhecimentos técnicos e tecnológicos disponíveis em setores específicos e ten-
do em conta as situações concretas de cada um em matéria de tratamento de dados. Os custos e os en-
cargos inerentes a essa proteção deverão ser proporcionais aos danos que um ciberataque poderia cau-
sar às pessoas afetadas. Os Estados-Membros são incentivados a prever, no contexto do seu direito na-
cional, as medidas necessárias para responsabilizar as pessoas coletivas que manifestamente não asse-
gurem um nível adequado de proteção contra ciberataques. 
 
(27) As consideráveis lacunas e diferenças entre as legislações e os procedimentos penais dos Es-
tados-Membros no domínio dos ataques contra os sistemas de informação podem entravar a luta contra 
a criminalidade organizada e o terrorismo e dificultar uma cooperação policial e judiciária efetiva nesta 
área. A natureza transnacional e sem fronteiras dos modernos sistemas de informação implica que os 
ataques contra esses sistemas tenham uma dimensão transfronteiriça, o que evidencia a necessidade 
urgente de adotar medidas suplementares para aproximar o direito penal neste domínio. Além disso, a 
coordenação da ação penal contra casos de ataques a sistemas de informação deverá ser facilitada pe- 
la transposição e aplicação adequadas da Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 de novem-
bro de 2009, relativa à prevenção e resolução de conflitos de exercício de competência em processo 
penal (5). Os Estados-Membros deverão também, em cooperação com a União, procurar melhorar a 
cooperação internacional relacionada com a segurança dos sistemas de informação e das redes e dados 
informáticos. Deverá ser devidamente tida em conta a segurança da transferência e do armazenamento 
de dados em todos os acordos internacionais que impliquem o intercâmbio de dados. 
 
(28) É essencial uma melhor cooperação entre os organismos responsáveis pela aplicação da lei e 
as autoridades judiciais da União para um combate eficaz contra a cibercriminalidade. Neste contexto, 
deverá ser incentivada a intensificação dos esforços para facultar às autoridades relevantes uma forma-
ção adequada para aumentar a compreensão da cibercriminalidade e do seu impacto e para promover a 
                                                                                 
(4) JO L 121 de 15.5.2009, p. 37. 
(5) JO L 328 de 15.12.2009, p. 42. 
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cooperação e o intercâmbio de melhores práticas, por exemplo, através das agências e organismos es-
pecializados competentes da União. Essa formação deverá ter por objetivo, nomeadamente, uma maior 
sensibilização para os diferentes sistemas jurídicos nacionais, os eventuais desafios jurídicos e técnicos 
que se colocam nas investigações criminais e a partilha de competências entre as autoridades nacionais 
competentes. 
 
(29) A presente diretiva respeita os direitos humanos e as liberdades fundamentais e observa os 
princípios reconhecidos, nomeadamente, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e na 
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, desig-
nadamente a proteção dos dados pessoais, o respeito da vida privada, a liberdade de expressão e de in-
formação, o direito a um tribunal imparcial, a presunção de inocência e os direitos de defesa, bem co-
mo os princípios da legalidade e da proporcionalidade dos delitos e das penas. Em particular, a presen-
te diretiva procura garantir o pleno respeito desses direitos e princípios, pelo que deve ser aplicada em 
conformidade. 
 
(30) A proteção dos dados pessoais é um direito fundamental consagrado pelo artigo 16.º, n.º 1, do 
TFUE e pelo artigo 8.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Por conseguinte, o tra-
tamento de dados pessoais no quadro da aplicação da presente diretiva deverá ser plenamente conforme 
com a legislação da União aplicável à proteção de dados. 
 
(31) Nos termos do artigo 3.º do Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda em rela-
ção ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado so-
bre o Funcionamento da União Europeia, estes Estados-Membros notificaram por escrito a sua inten-
ção de participar na adoção e aplicação da presente diretiva. 
 
(32) Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição da Dinamarca, anexo ao Tra-
tado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a Dinamarca não par-
ticipa na adoção da presente diretiva e não fica a ela vinculada nem sujeita à sua aplicação. 
 
(33) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, a saber, sujeitar os ataques contra os siste-
mas de informação, em todos os Estados-Membros, a sanções penais efetivas, proporcionadas e dissua-
sivas e melhorar e incentivar a cooperação entre autoridades judiciais e outras autoridades competentes, 
não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros, e podem, pois, devido à sua dimen-
são e efeitos, ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode adotar medidas em conformi-
dade com o princípio da subsidiariedade, consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade, consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva 
não excede o necessário para atingir esses objetivos. 
 
(34) A presente diretiva visa alterar e alargar o âmbito das disposições da Decisão-Quadro 2005/ 
/222/JAI do Conselho, de 24 de fevereiro de 2005, relativa a ataques contra os sistemas de informa- 
ção (6). Dado que as alterações a introduzir são numerosas e substanciais, a Decisão-Quadro 2005/222/ 
/JAI deverá, por uma questão de clareza, ser integralmente substituída no que se refere aos Estados-     
-Membros que participam na adoção da presente diretiva, 
 








                                                                                 
(6) JO L 69 de 16.3.2005, p. 67. 
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Artigo 1.º (Objeto) 
A presente diretiva estabelece regras mínimas relativas à definição das infrações penais e das san-
ções no domínio dos ataques contra os sistemas de informação. Tem igualmente por objetivo facilitar a 
prevenção da prática desse tipo de infrações e melhorar a cooperação entre as autoridades judiciais e ou-
tras autoridades competentes. 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
a) «Sistema de informação», um dispositivo ou grupo de dispositivos interligados ou associados, 
dos quais um ou mais executam, através de um programa, o tratamento automático de dados informá-
ticos, bem como de dados informáticos armazenados, tratados, recuperados ou transmitidos por esse 
dispositivo ou grupo de dispositivos, tendo em vista o seu funcionamento, utilização, proteção e manu-
tenção; 
b) «Dados informáticos», uma representação de factos, informações ou conceitos de forma ade-
quada para o tratamento num sistema de informação, incluindo um programa que permite que um sis-
tema de informação execute uma dada função; 
c) «Pessoa coletiva», uma entidade que beneficie do estatuto de pessoa coletiva por força do direi-
to aplicável, excluindo Estados ou organismos públicos no exercício das suas prerrogativas de autori-
dade pública, e organizações internacionais de direito público; 
d) «Não autorizado», um comportamento a que refere a presente diretiva, incluindo o acesso, a in-
terferência ou a interceção, não consentido pelo proprietário ou por outro titular dos direitos do sistema 
ou de parte dele, ou não permitido pelo direito nacional. 
 
Artigo 3.º (Acesso ilegal a sistemas de informação) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que o acesso intencional 
e não autorizado à totalidade ou a parte de um sistema de informação seja punível como infração penal 
caso a infração seja cometida mediante a violação de uma medida de segurança, pelo menos nos casos 
que se revistam de alguma gravidade. 
 
Artigo 4.º (Interferência ilegal no sistema) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que o ato intencional e 
não autorizado de impedir ou interromper gravemente o funcionamento de um sistema de informação, 
introduzindo dados informáticos, transmitindo, danificando, apagando, deteriorando, alterando ou su-
primindo esses dados, ou tornando-os inacessíveis, seja punível como infração penal, pelo menos nos 
casos que se revistam de alguma gravidade. 
 
Artigo 5.º (Interferência ilegal nos dados) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que o ato intencional e 
não autorizado de apagar, danificar, deteriorar, alterar ou suprimir dados informáticos de um sistema de 
informação, ou de os tornar inacessíveis, seja punível como infração penal, pelo menos nos casos que 
se revistam de alguma gravidade. 
 
Artigo 6.º (Interceção ilegal) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que a interceção inten-
cional e não autorizada, através de meios técnicos, de transmissões não públicas de dados informáticos 
para, a partir de ou num sistema de informação, incluindo emissões eletromagnéticas de um sistema de 
informação que comporte esses dados, seja punível como infração penal, pelo menos nos casos que se 
revistam de alguma gravidade. 
 
Artigo 7.º (Instrumentos utilizados para cometer infrações) 
Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que a produção, venda, 
aquisição para utilização, importação, distribuição ou qualquer outra forma de disponibilização de um 
dos seguintes instrumentos, não autorizadas e com o intuito da sua utilização para a prática de uma das 
infrações previstas nos artigos 3.º a 6.º, seja punível como infração penal, pelo menos nos casos que se 
revistam de alguma gravidade: 
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a) Um programa informático, concebido ou adaptado essencialmente para cometer uma das infra-
ções previstas nos artigos 3.º a 6.º; 
b) Uma senha, um código de acesso ou dados similares que permitam aceder à totalidade ou a par-
te de um sistema de informação. 
 
Artigo 8.º (Instigação, cumplicidade e tentativa) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que a instigação e a cumplicidade na prática de uma in-
fração prevista nos artigos 3.º a 7.º sejam puníveis como infrações penais. 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que a tentativa da prática de uma das infrações previstas 
nos artigos 4.º e 5.º seja punível como infração penal. 
 
Artigo 9.º (Sanções) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as infrações pre-
vistas nos artigos 3.º a 8.º sejam puníveis com sanções penais efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as infrações pre-
vistas nos artigos 3.º a 7.º sejam puníveis com uma pena máxima de prisão não inferior a dois anos, pe-
lo menos nos casos que se revistam de alguma gravidade. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as infrações pre-
vistas nos artigos 4.º e 5.º, caso sejam cometidas intencionalmente e afetem um número significativo de 
sistemas de informação recorrendo a um dos instrumentos referidos no artigo 7.º, concebido ou adap-
tado essencialmente para esse fim, sejam puníveis com uma pena máxima de prisão não inferior a três 
anos. 
4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as infrações pre-
vistas nos artigos 4.º e 5.º sejam puníveis com uma pena máxima de prisão não inferior a cinco anos 
caso: 
a) Sejam cometidas no âmbito de uma organização criminosa, na aceção da Decisão-Quadro 2008/ 
/841/JAI, independentemente da sanção nela prevista; 
b) Causem danos graves; ou 
c) Sejam cometidas contra um sistema de informação que constitua uma infraestrutura crítica. 
 
5. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que, caso as infrações 
previstas nos artigos 4.º e 5.º sejam cometidas mediante a utilização abusiva de dados pessoais de outra 
pessoa com o objetivo de conquistar a confiança de terceiros, causando assim danos ao legítimo titular 
da identidade, tal possa, de acordo com o direito nacional, ser considerado uma circunstância agravante, 
salvo se tal circunstância já estiver abrangida por outra infração punível pelo direito nacional. 
 
Artigo 10.º (Responsabilidade das pessoas coletivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as pessoas coleti-
vas possam ser consideradas responsáveis pelas infrações previstas nos artigos 3.º a 8.º, cometidas em 
seu benefício por qualquer pessoa, agindo a título individual ou enquanto membro de um dos seus ór-
gãos e que nela tenha uma posição dirigente, com base num dos seguintes elementos: 
a) Poder de representação da pessoa coletiva; 
b) Poderes para tomar decisões em nome da pessoa coletiva; 
c) Poderes para exercer controlo dentro da pessoa coletiva. 
 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as pessoas coleti-
vas possam ser consideradas responsáveis caso a falta de supervisão ou de controlo por parte de uma 
das pessoas referidas no n.º 1 tenha tornado possível a prática, por uma pessoa sob a sua autoridade, de 
uma das infrações previstas nos artigos 3.º a 8.º em benefício dessa pessoa coletiva. 
3. A responsabilidade das pessoas coletivas por força dos n.os 1 e 2 não exclui a ação penal contra 
as pessoas singulares que sejam autoras, instigadoras ou cúmplices de uma das infrações previstas nos 
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Artigo 11.º (Sanções aplicáveis às pessoas coletivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa cole-
tiva considerada responsável nos termos do artigo 10.º, n.º 1, seja passível de sanções efetivas, propor-
cionadas e dissuasivas, incluindo multas ou coimas e, nomeadamente: 
a) A exclusão do direito a benefícios ou auxílios públicos; 
b) A proibição temporária ou permanente de exercer atividades comerciais; 
c) A colocação sob vigilância judicial; 
d) A liquidação judicial; 
e) O encerramento temporário ou definitivo dos estabelecimentos utilizados para a prática da in-
fração. 
 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa cole-
tiva considerada responsável nos termos do artigo 10.º, n.º 2, seja passível de sanções ou de outras me-
didas efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 12.º (Competência) 
1. Os Estados-Membros devem determinar a sua própria competência relativamente às infrações 
previstas nos artigos 3.º a 8.º caso a infração tenha sido cometida: 
a) Total ou parcialmente no seu território; ou 
b) Por um dos seus nacionais, pelo menos nos casos em que o ato constitua infração no local em que
seja praticado. 
 
2. Ao determinarem a sua competência nos termos do n.º 1, alínea a), os Estados-Membros devem 
assegurar que são competentes nos casos em que: 
a) O autor tenha cometido a infração quando se encontrava fisicamente presente no seu território, 
independentemente de a infração ter ou não sido cometida contra um sistema de informação situado nes-
se território; ou 
b) A infração tenha sido cometida contra um sistema de informação situado no seu território, inde-
pendentemente de o seu autor se encontrar ou não fisicamente presente nesse território; 
 
3. Os Estados-Membros devem informar a Comissão caso decidam alargar a sua competência às in-
frações previstas nos artigos 3.º a 8.º cometidas fora do seu território, nomeadamente caso: 
a) O autor tenha a sua residência habitual no seu território; ou 
b) A infração tenha sido cometida em benefício de uma pessoa coletiva estabelecida no seu terri-
tório. 
 
Artigo 13.º (Troca de informações) 
1. Para efeitos da troca de informações relativas às infrações previstas nos artigos 3.º a 8.º, os Esta-
dos-Membros devem assegurar a existência de um ponto de contacto operacional nacional e recorrer à 
rede existente de pontos de contacto operacionais disponível 24 horas por dia e sete dias por semana. 
Os Estados-Membros devem também assegurar a existência de procedimentos que, em caso de pedidos 
de assistência urgentes, lhes permitam indicar, no prazo máximo de oito horas a contar da receção do 
pedido, se o pedido de ajuda será deferido, e a forma e o prazo estimado de resposta. 
2. Os Estados-Membros devem informar a Comissão do seu ponto de contacto referido no n.º 1. A 
Comissão deve transmitir essa informação aos restantes Estados-Membros e às agências e órgãos espe-
cializados competentes da União. 
3. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar a disponibilização de 
canais de comunicação adequados para facilitar a comunicação sem atrasos indevidos das infrações pre-
vistas nos artigos 3.º a 6.º às autoridades nacionais competentes. 
 
Artigo 14.º (Acompanhamento e estatísticas) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar a criação de um sistema de registo, produção e disponi-
bilização de dados estatísticos sobre as infrações previstas nos artigos 3.º a 7.º. 
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2. As estatísticas referidas no n.º 1 devem abranger, no mínimo, os dados existentes sobre o núme-
ro de infrações previstas nos artigos 3.º a 7.º registadas pelos Estados-Membros, e sobre o número de 
pessoas alvo de ação penal e condenadas pelas infrações previstas nos artigos 3.º a 7.º. 
3. Os Estados-Membros devem transmitir à Comissão os dados recolhidos nos termos do presente 
artigo. A Comissão deve assegurar a publicação de uma revisão consolidada destes relatórios estatísti-
cos e a sua transmissão às agências e organismos especializados competentes da União. 
 
Artigo 15.º (Substituição da Decisão-Quadro 2005/222/JAI) 
A Decisão-Quadro 2005/222/JAI é substituída, no que diz respeito aos Estados-Membros que par-
ticipam na adoção da presente diretiva, sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros quanto ao 
prazo de transposição daquela decisão-quadro para o direito nacional. 
No que diz respeito aos Estados-Membros que participam na adoção da presente diretiva, as remis-
sões para a Decisão-Quadro 2005/222/JAI devem entender-se como sendo feitas para a presente dire-
tiva. 
 
Artigo 16.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 4 de setembro de 2015. 
2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das disposições que transpõem para o res-
petivo direito interno as obrigações que sobre eles impendem por força da presente diretiva. 
3. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente diretiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modali-
dades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 17.º (Relatórios) 
Até 4 de setembro de 2017, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um rela- 
tório no qual avalie em que medida os Estados-Membros tomaram as medidas necessárias para dar cum-
primento à presente diretiva, acompanhado, se necessário, de propostas legislativas. A Comissão deve 
também ter em conta o progresso técnico e jurídico em matéria de cibercriminalidade, particularmente 
no que respeita ao âmbito de aplicação da presente diretiva. 
 
Artigo 18.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
 
Artigo 19.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, nos termos dos Tratados. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 12 de agosto de 2013. 
 






























DIRECTIVA 2005/35/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO (*) 
 
de 7 de Setembro de 2005 
 
relativa à poluição por navios e à introdução de sanções em caso de infracções 
 
[título substituído pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o n.º 2 do artigo 80.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A política de segurança marítima da Comunidade destina-se a assegurar um elevado nível de 
segurança e protecção do ambiente, baseando-se no princípio de que todas as partes envolvidas no 
transporte marítimo de mercadorias são responsáveis por garantir que os navios utilizados nas águas 
comunitárias cumprem as regras e normas aplicáveis. 
 
(2) As normas materiais relativas às descargas de substâncias poluentes provenientes de navios ba-
seiam-se, em todos os Estados-Membros, na Convenção Marpol 73/78. No entanto, essas normas são 
diariamente ignoradas por um grande número de navios que navegam nas águas comunitárias, sem que 
sejam levadas a cabo acções correctivas. 
 
(3) A aplicação da Convenção Marpol 73/78 revela discrepâncias entre os Estados-Membros, sen-
do, por conseguinte, necessário harmonizar a sua aplicação a nível comunitário. Em especial, as práti-
cas dos Estados-Membros no que se refere à aplicação de sanções por descargas de substâncias poluen-
tes provenientes de navios são significativamente divergentes. 
 
(4) As medidas dissuasivas fazem parte integrante da política comunitária de segurança marítima, 
uma vez que asseguram a ligação entre a responsabilidade de cada uma das partes envolvidas no trans-
porte marítimo de substâncias poluentes e a sua sujeição a sanções. Para assegurar a efectiva protecção 
do ambiente, são necessárias sanções efectivas, dissuasivas e proporcionadas. 
 
                                                                                 
(*) Alterada pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro de 2009 (títu-
lo da diretiva; n.º 1 do artigo 1.º; e artigos 2.º, 4.º, 5.º, 5.ª-A, 5.º-B, 8.º, 8.º-A, 8.º-B e 8.º-C). 
(1) JO C 220 de 16.9.2003, p. 72. 
(2) Parecer do Parlamento Europeu de 13 de Janeiro de 2004 (JO C 92 E de 16.4.2004, p. 77), Posição Comum 
do Conselho de 7 de Outubro de 2004 (JO C 25 E de 1.2.2005, p. 29), Posição do Parlamento Europeu de 23 de 
Fevereiro de 2005 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do Conselho de 12 de Julho de 2005. 
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(5) Para o efeito, é essencial aproximar, através dos instrumentos legais adequados, as disposições 
legais vigentes, em especial em matéria de definição exacta da infracção em causa, dos casos de isen-
ção e das normas mínimas em matéria de sanções, e de responsabilidade e competência jurisdicional. 
 
(6) A presente directiva é complementada por disposições pormenorizadas sobre infracções penais 
e sanções, bem como outras disposições enunciadas na Decisão-Quadro 2005/667/JAI do Conselho, de 
12 de Julho de 2005, destinada a reforçar o quadro penal para a repressão da poluição por navios (3). 
 
(7) Nem o regime internacional de responsabilidade civil e compensação pela poluição por hidro-
carbonetos nem o regime relativo à poluição por outras substâncias perigosas ou nocivas produzem 
efeitos suficientemente dissuasivos para desencorajar as partes envolvidas no transporte marítimo de 
cargas perigosas de aderirem a práticas que não respeitam as normas. Os efeitos dissuasivos necessá-
rios só podem ser obtidos mediante a introdução de sanções aplicáveis a todas as pessoas que causem 
poluição marinha ou para ela contribuam; as sanções deverão ser aplicáveis não só ao proprietário ou 
ao comandante do navio, mas também ao proprietário da carga, à sociedade de classificação ou a qual-
quer outra pessoa envolvida. 
 
(8) As descargas de substâncias poluentes devem ser consideradas infracções se forem cometidas 
com dolo, mera culpa ou negligência grave. Estas infracções são consideradas infracções penais pela 
Decisão-Quadro 2005/667/JAI, que complementa a presente directiva, e nas circunstâncias previstas na 
referida decisão. 
 
(9) As sanções aplicáveis às descargas de substâncias poluentes provenientes de navios não estão 
relacionadas com a responsabilidade civil das partes envolvidas, pelo que não estão sujeitas a quais-
quer regras relativas à limitação ou canalização da responsabilidade civil nem limitam a indemnização 
eficiente das vítimas de incidentes de poluição. 
 
(10) É necessário reforçar a cooperação efectiva entre Estados-Membros para garantir a detecção 
atempada das descargas de substâncias poluentes provenientes de navios e a identificação dos infracto-
res. Por este motivo, a Agência Europeia para a Segurança Marítima, instituída pelo Regulamento (CE) 
n.º 1406/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2002 (4), desempenha um 
papel fundamental, colaborando com os Estados-Membros no desenvolvimento de soluções técnicas, 
prestando assistência técnica relacionada com a aplicação da presente directiva e apoiando a Comissão 
no cumprimento de qualquer missão que lhe seja confiada com o objectivo de assegurar uma aplicação 
eficaz da presente directiva. 
 
(11) A fim de melhor prevenir e combater a poluição marítima, devem ser criadas sinergias entre 
as autoridades responsáveis pela aplicação da lei, como sejam as guardas-costeiras nacionais. Para esse 
efeito, a Comissão deveria proceder a um estudo de viabilidade de uma Guarda Costeira Europeia 
encarregada da prevenção e da resposta a dar à poluição, tornando claros os custos e os benefícios. Este 
estudo deveria, se necessário, ser seguido de uma proposta de criação de uma Guarda Costeira Euro-
peia. 
 
(12) Quando existam provas inequívocas e objectivas de uma descarga que cause danos importan-
tes ou ameaça de danos importantes, os Estados-Membros devem apresentar a questão às suas autori-
dades competentes para iniciar procedimentos nos termos do artigo 220.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982. 
 
(13) A aplicação da Directiva 2000/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Novem-
bro de 2000, relativa aos meios portuários de recepção de resíduos gerados em navios e de resíduos da 
                                                                                 
(3) Ver p. 164 do presente Jornal Oficial. 
(4) JO L 208 de 5.8.2002, p. 1. Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 
724/2004 (JO L 129 de 29.4.2004, p. 1). 
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carga (5), representa, juntamente com a presente directiva, um instrumento fundamental no conjunto de 
medidas destinadas a prevenir a poluição causada pelos navios. 
 
(14) As medidas necessárias à execução da presente directiva serão aprovadas nos termos da Deci-
são 1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das competên-
cias de execução atribuídas à Comissão (6). 
 
(15) Atendendo a que os objectivos da presente directiva, nomeadamente a incorporação no direito 
comunitário das normas internacionais relativas à poluição provocada por navios e a instituição de 
sanções – penais ou administrativas – pela respectiva violação, a fim de melhorar a segurança marítima 
e de assegurar um elevado nível de segurança e de protecção do ambiente nos transportes marítimos, 
não podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros, e podem, pois, devido à dimensão e 
aos efeitos da acção prevista, ser melhor alcançados a nível comunitário, a Comunidade pode tomar 
medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado. Em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva 
não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(16) A presente directiva respeita integralmente a Carta dos Direitos Fundamentais da União Euro-
peia; os suspeitos de crimes de poluição têm direito a um julgamento justo e as penas aplicadas devem 
ser proporcionais, 
 
ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
1. O objecto da presente directiva consiste em incorporar no direito comunitário as normas interna-
cionais relativas à poluição provocada por navios e assegurar que as pessoas responsáveis por descar-
gas ilegais são sujeitas a sanções adequadas, em conformidade com o artigo 8.º, a fim de melhorar a 
segurança marítima e de reforçar a protecção do meio marinho relativamente à poluição por navios [al-
terado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro de 
2009]. 
2. A presente directiva não obsta a que os Estados-Membros tomem medidas mais rigorosas contra 
a poluição provocada por navios, nos termos do direito internacional. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 
1. «Convenção Marpol 73/78», a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Na-
vios de 1973 e o protocolo de 1978, com a redacção que lhe for dada pelas subsequentes alterações. 
2. «Substâncias poluentes», as substâncias abrangidas pelo anexo I (hidrocarbonetos) e anexo II 
(substâncias líquidas nocivas a granel) da Convenção Marpol 73/78. 
3. «Descarga», qualquer forma de lançamento de produtos efectuada por um navio, nos termos do 
artigo 2.º da Convenção Marpol 73/78. 
4. «Navio», uma embarcação de qualquer tipo, independentemente do seu pavilhão, que opere no 
meio marinho, incluindo embarcações de sustentação hidrodinâmica, veículos de sustentação por ar, 
submersíveis e estruturas flutuantes. 
5. [aditado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Ou-





                                                                                 
(5) JO L 332 de 28.12.2000, p. 81. Directiva alterada pela Directiva 2002/84/CE (JO L 324 de 29.11.2002, p. 53). 
(6) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23 (rectificação no JO L 269 de 19.10.1999, p. 45). 
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Artigo 3.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente directiva é aplicável, nos termos do direito internacional, a descargas de substâncias 
poluentes: 
a) Nas águas interiores, incluindo portos, de um Estado-Membro, desde que o regime Marpol seja 
aplicável; 
b) No mar territorial de um Estado-Membro; 
c) Nos estreitos utilizados para a navegação internacional sujeitos ao regime de passagem em trân-
sito estabelecido na secção 2 da parte III da Convenção das Nações Unidas sobre o direito do mar, de 
1982, na medida em que um Estado-Membro exerça jurisdição sobre esses estreitos; 
d) Na zona económica exclusiva de um Estado-Membro ou numa zona equivalente, estabelecida 
nos termos do direito internacional; e 
e) No alto mar. 
 
2. A presente directiva é aplicável a descargas de substâncias poluentes efectuadas por qualquer 
navio, independentemente do seu pavilhão, com excepção dos navios de guerra, das unidades auxilia-
res de marinha e dos navios pertencentes ou operados por um Estado e utilizados, no momento consi-
derado, unicamente para fins de serviço público não comercial. 
 
Artigo 4.º (Infracções) 
[alterado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
Os Estados-Membros devem assegurar que as descargas de substâncias poluentes de navios em 
qualquer das zonas referidas no n.º 1 do artigo 3.º sejam consideradas infracções, se cometidas com do-
lo, mera culpa ou negligência grave. Estas infracções são consideradas infracções penais pela Decisão- 
-Quadro 2005/667/JAI, que complementa a presente directiva, e nas circunstâncias previstas na referi-
da decisão. 
 
Artigo 5.º (Excepções) 
[alterado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
1. As descargas de substâncias poluentes de navios em qualquer das zonas referidas no n.º 1 do ar-
tigo 3.º não são consideradas infracções se preencherem as condições estabelecidas nas regras 9 ou 10 
ou nas alíneas a) ou c) da regra 11 do anexo I, na regra 5 ou nas alíneas a) ou c) da regra 6 do anexo II 
da Convenção Marpol 73/78. 
2. As descargas de substâncias poluentes efectuadas em quaisquer das zonas referidas nas alíneas c),
d) e e) do n.º 1 do artigo 3.º não são consideradas infracções para o armador, o comandante e a tripula-
ção sob as suas ordens, se preencherem as condições estabelecidas na alínea b) da regra 11 do anexo I 
ou na alínea b) da regra 6 do anexo II da Convenção Marpol 73/78. 
 
Artigo 5.º-A (Infracções penais) 
[aditado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
 
Artigo 5.º-B (Instigação e cumplicidade) 
[aditado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
 
Artigo 6.º (Medidas de aplicação no que respeita aos navios  
que se encontram num porto de um Estado-Membro) 
1. Em caso de irregularidades ou informações que criem a suspeita de que um navio que se encon-
tra voluntariamente num porto de um Estado-Membro ou num seu terminal ao largo da costa efectuou 
ou se prepara para efectuar uma descarga de substâncias poluentes em qualquer das zonas referidas no 
n.º 1 do artigo 3.º, esse Estado-Membro deverá assegurar a realização de uma inspecção adequada, nos 
termos do seu direito interno, tendo em conta as orientações pertinentes aprovadas pela Organização 
Marítima Internacional (OMI). 
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2. Sempre que a inspecção referida no n.º 1 revele factos que possam indiciar a prática de uma in-
fracção na acepção do artigo 4.º, as autoridades competentes desse Estado-Membro e do Estado do pa-
vilhão devem ser informadas. 
 
Artigo 7.º (Medidas de aplicação dos Estados costeiros em relação a navios em trânsito) 
1. Se a alegada descarga tiver sido efectuada numa das zonas referidas nas alíneas b), c), d) ou e) do
n.º 1 do artigo 3.º, e o navio suspeito de a ter efectuado não escalar um porto do Estado-Membro que 
detém as informações relativas à alegada descarga, aplica-se o seguinte: 
a) Se o porto de escala seguinte do navio se situar noutro Estado-Membro, os Estados-Membros em
causa devem cooperar estreitamente na inspecção referida no n.º 1 do artigo 6.º e na decisão relativa às 
medidas adequadas a tomar relativamente à eventual descarga; 
b) Se o porto de escala seguinte do navio se situar num Estado que não pertença à Comunidade, o 
Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que esse porto seja informado da ale-
gada descarga e solicita ao referido Estado que tome as medidas adequadas relativamente à eventual 
descarga. 
 
2. Sempre que existam provas inequívocas e objectivas de que um navio a navegar nas zonas refe-
ridas nas alíneas b) ou d) do n.º 1 do artigo 3.º cometeu, na zona a que se refere a alínea d) do n.º 1 do 
artigo 3.º, uma infracção resultante numa descarga que cause danos importantes, ou ameaça de danos 
importantes, no litoral ou em interesses afins do Estado-Membro em questão, ou em quaisquer recursos 
das zonas referidas nas alíneas b) ou d) do n.º 1 do artigo 3.º, esse Estado, sem prejuízo da secção 7 da 
parte XII, da Convenção das Nações Unidas sobre o direito do mar, de 1982, deve, desde que as provas 
o justifiquem, submeter a questão à apreciação das autoridades competentes a fim de iniciar procedi-
mentos, incluindo a imobilização do navio, nos termos do seu direito interno. 
3. As autoridades do Estado do pavilhão devem, em qualquer caso, ser informadas. 
 
Artigo 8.º (Sanções) 
[alterado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as infracções a 
que se refere o artigo 4.º sejam objecto de sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas, que podem 
incluir sanções penais ou administrativas. 
2. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para assegurar que as sanções referidas
no n.º 1 sejam aplicadas a qualquer pessoa que seja considerada responsável por uma infracção na 
acepção do artigo 4.º. 
 
Artigo 8.º-A (Sanções aplicáveis às pessoas singulares) 
[aditado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
 
Artigo 8.º-B (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
[aditado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
 
Artigo 8.º-C (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
[aditado pela Directiva 2009/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,  
de 21 de Outubro de 2009] 
 
Artigo 9.º (Cumprimento do direito internacional) 
Os Estados-Membros devem aplicar as disposições da presente directiva sem qualquer discrimina-
ção formal ou material relativamente a navios estrangeiros e de acordo com o direito internacional apli-
cável, incluindo a secção 7 da parte XII da Convenção das Nações Unidas sobre o direito do mar, de 
1982, e devem notificar imediatamente o Estado do pavilhão do navio e qualquer outro Estado interes-
sado das medidas adoptadas ao abrigo da presente directiva. 
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Artigo 10.º (Medidas de acompanhamento) 
1. Para efeitos da presente directiva, os Estados-Membros e a Comissão devem cooperar, sempre 
que adequado, em estreita colaboração com a Agência Europeia da Segurança Marítima, tendo em 
conta o programa de acção relativo à poluição marinha acidental ou deliberada previsto na Decisão n.º 
2850/2000/CE (7), e, se for caso disso, a aplicação da Directiva 2000/59/CE, para: 
a) Desenvolver os sistemas de informação necessários à aplicação efectiva da presente directiva; 
b) Estabelecer práticas e orientações comuns com base nas que estejam em vigor a nível interna-
cional relativas, em especial: 
- à monitorização e identificação atempada dos navios que efectuam descargas poluentes em vio-
lação da presente directiva, incluindo, quando apropriado, do equipamento de bordo monitor das 
descargas, 
- a métodos fiáveis de relacionar substâncias poluentes presentes no mar com um navio específico, 
e 
- à aplicação efectiva da presente directiva. 
 
2. No âmbito das missões que lhe são confiadas nos termos do Regulamento (CE) n.º 1406/2002, a 
Agência Europeia para a Segurança Marítima deverá: 
a) Cooperar com os Estados-Membros no desenvolvimento de soluções técnicas e na prestação de 
assistência técnica relacionada com a aplicação da presente directiva, em acções como a detecção de 
descargas através de controlo e vigilância por satélite; 
b) Assistir a Comissão na aplicação da presente directiva, incluindo, se for caso disso, através da 
realização de visitas aos Estados-Membros, nos termos do artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1406/ 
/2002. 
 
Artigo 11.º (Estudo de Viabilidade) 
A fim de melhor prevenir e combater a poluição marítima, devem ser criadas sinergias entre as au-
toridades responsáveis pela aplicação da lei, como sejam as guardas-costeiras nacionais. Para esse efei-
to, a Comissão deverá apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até ao fim de 2006, um estudo 
de viabilidade da criação de uma Guarda Costeira Europeia encarregada da prevenção e da resposta a 
dar à poluição, tornando claros os custos e os benefícios. 
 
Artigo 12.º (Relatórios) 
De três em três anos, os Estados-Membros devem transmitir à Comissão um relatório sobre a apli-
cação da presente directiva pelas autoridades competentes. Com base nesses relatórios, a Comissão de-
ve apresentar um relatório comunitário ao Parlamento Europeu e ao Conselho. Neste relatório, a Co-
missão deve apreciar, nomeadamente, a conveniência de rever a presente directiva ou de alargar o seu 
âmbito de aplicação. Além disso, deve descrever a evolução da jurisprudência relevante nos Estados-   
-Membros e considerar a possibilidade de criar uma base de dados pública que reúna essa jurispru-
dência. 
 
Artigo 13.º (Procedimento de Comité) 
1. A Comissão é assistida pelo Comité para a Segurança Marítima e a Prevenção da Poluição por 
Navios (COSS), instituído pelo artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 2099/2002 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 5 de Novembro de 2002 (8). 
2. Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis os artigos 5.º e 7.º da Decisão 
1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.º 
O prazo previsto no n.º 6 do artigo 5.º da Decisão 1999/468/CE é de um mês. 
 
                                                                                 
(7) Decisão n.º 2850/2000/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro de 2000, que define 
um quadro comunitário para a cooperação no domínio da poluição marinha acidental ou deliberada (JO L 332 de 
28.12.2000, p. 1). Decisão alterada pela Decisão n.º 787/2004/CE (JO L 138 de 30.4.2004, p. 12). 
(8) JO L 324 de 29.11.2002, p. 1. Regulamento alterado pelo Regulamento (CE) n.º 415/2004 da Comissão (JO L 
68 de 6.3.2004, p. 10). 
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Artigo 14.º (Prestação de informações) 
A Comissão informa regularmente o Comité instituído pelo artigo 4.º da Decisão n.º 2850/2000/ 
/CE de quaisquer medidas ou outras actividades relevantes ligadas à luta contra a poluição marinha. 
 
Artigo 15.º (Procedimento de alteração) 
Nos termos do artigo 5.º do Regulamento (CE) n.º 2099/2002 e nos termos do procedimento pre-
visto no artigo 13.º da presente directiva, o Comité para a Segurança Marítima e a Prevenção da Polui-
ção por navios (COSS) pode excluir alterações à Convenção Marpol 73/78 do âmbito de aplicação da 
presente directiva. 
 
Artigo 16.º (Execução) 
Os Estados-Membros devem aprovar as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
necessárias para dar cumprimento à presente directiva, até 1 de Março de 2007 e informar imediata-
mente a Comissão desse facto. 
Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser dela acompanhadas aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa 
referência serão definidas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 17.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia. 
 
Artigo 18.º (Destinatários) 
Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 7 de Setembro de 2005. 
 
Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 













Resumo, para efeitos de referência, das regras da Convenção Marpol 73/78 relativas às descargas 
de hidrocarbonetos e de substâncias líquidas nocivas, a que se refere o ponto 2 do artigo 2.º 
 
 
Parte I: Hidrocarbonetos (Convenção Marpol 73/78, anexo I) 
 
Para efeitos do anexo I da Convenção Marpol 73/78, entende-se por «hidrocarbonetos» petróleo 
sob qualquer forma, incluindo petróleo bruto, fuelóleo, lamas, resíduos e produtos refinados (que não 
sejam produtos petroquímicos sujeitos às disposições do anexo II da Convenção Marpol 73/78), e por 
«mistura de hidrocarbonetos» uma mistura com qualquer teor em hidrocarbonetos. 
 
Excertos das disposições pertinentes do anexo I da Convenção Marpol 73/78: 
 
Regra 9: Controlo das descargas de hidrocarbonetos 
 
1. Sob reserva do disposto nas regras 10 e 11 do presente anexo e no ponto 2 da presente regra, é 
proibida a descarga para o mar de hidrocarbonetos ou misturas de hidrocarbonetos pelos navios a que 
se aplica o presente anexo, excepto quando sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
a) No caso de navios petroleiros, com excepção do previsto na alínea b): 
i) o navio não se encontra numa área especial, 
ii) o navio encontra-se a mais de 50 milhas marítimas da terra mais próxima, 
iii) o navio segue a sua rota, 
iv) a taxa instantânea de descarga de hidrocarbonetos não excede 30 litros por milha marítima, 
v) a quantidade total de hidrocarbonetos descarregados para o mar não excede, no caso dos petro-
leiros existentes, 1/15 000 da carga total de que provêm os resíduos e, no caso dos petroleiros no-
vos, 1/30 000 da carga total de que provêm os resíduos, e 
vi) o navio tem em funcionamento um equipamento monitor de descarga de hidrocarbonetos e um 
tanque de resíduos, conforme prescrito pela regra 15 do presente anexo; 
b) No caso de navios não petroleiros de arqueação bruta igual ou superior a 400 t e de navios pe-
troleiros no que se refere às águas dos porões dos espaços de máquinas, excluindo as águas dos porões 
das casas das bombas de carga, excepto quando os seus efluentes estejam misturados com resíduos da 
carga de hidrocarbonetos: 
i) o navio não se encontra numa área especial, 
ii) o navio segue a sua rota, 
iii) o teor em hidrocarbonetos do efluente, sem diluição, não excede 15 partes por milhão, e 
iv) o navio tem em funcionamento o equipamento (monitor de descarga de hidrocarbonetos e de 
filtragem de hidrocarbonetos) prescrito pela regra 16 do presente anexo. 
 
2. No caso de navios de arqueação bruta inferior a 400 t que não sejam petroleiros e que naveguem 
fora de áreas especiais, a Administração [o Estado do pavilhão] assegurará que sejam equipados, na me-
dida do possível e razoável, com instalações que permitam a retenção a bordo dos resíduos de hidro-
carbonetos e a sua descarga para instalações de recepção ou para o mar de acordo com as prescrições 
do ponto 1.b). 
3. […] 
4. As disposições do ponto 1 não se aplicam à descarga de lastro limpo ou segregado ou de mistu-
ras de hidrocarbonetos não tratadas que, sem diluição, apresentem um teor em hidrocarbonetos não su-
perior a 15 ppm, desde que tais misturas não provenham dos porões das casas das bombas e não conte-
nham resíduos da carga de hidrocarbonetos. 
5. Nenhuma descarga para o mar conterá substâncias químicas ou outras substâncias em quantida-
des ou concentrações perigosas para o meio marinho, nem substâncias químicas ou outras substâncias 
adicionadas com a finalidade de dissimular a inobservância das condições de descarga especificadas na 
presente regra. 
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6. Os resíduos de hidrocarbonetos que não possam ser descarregados para o mar de acordo com o 
disposto nos pontos 1, 2 e 4 serão retidos a bordo ou descarregados para instalações de recepção. 
7. […] 
 
Regra 10: Métodos de prevenção da poluição por hidrocarbonetos provenientes de navios que ope-
rem em áreas especiais 
 
1. Para efeitos do presente anexo, são áreas especiais a área do mar Mediterrâneo, a área do mar 
Báltico, a área do mar Negro, a área do mar Vermelho, a «área dos Golfos», a área do Golfo de Aden, a 
área do Antárctico e as águas do noroeste europeu [definidas como segue]. 
2. Sob reserva do disposto na regra 11 do presente anexo: 
a) É proibida qualquer descarga para o mar, nas áreas especiais, de hidrocarbonetos ou misturas de 
hidrocarbonetos por navios petroleiros e por navios não petroleiros de arqueação bruta igual ou superi-
or a 400 t; […] 
b) […] É proibida qualquer descarga para o mar, nas áreas especiais, de hidrocarbonetos ou mistu-
ras de hidrocarbonetos por navios não petroleiros de arqueação bruta inferior a 400 t, excepto quando o 
teor em hidrocarbonetos do efluente, sem diluição, não exceda 15 ppm. 
 
3. a) As disposições do ponto 2 não se aplicam à descarga de lastro limpo ou segregado; 
b) As disposições do ponto 2.a) não se aplicam à descarga de águas de porão tratadas provenientes 
de espaços de máquinas desde que sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
i) as águas não provêm dos porões das casas das bombas de carga, 
ii) as águas não estão misturadas com resíduos da carga de hidrocarbonetos, 
iii) o navio segue a sua rota, 
iv) o teor em hidrocarbonetos do efluente, sem diluição, não excede 15 ppm, 
v) o navio tem em funcionamento um equipamento de filtragem de hidrocarbonetos que satisfaz o 
prescrito na regra 16.5 do presente anexo, e 
vi) o equipamento de filtragem está equipado com um dispositivo de paragem que interrompa au-
tomaticamente a descarga quanto o teor em hidrocarbonetos do efluente exceda 15 ppm. 
 
4. a) Nenhuma descarga para o mar conterá substâncias químicas ou outras substâncias em quanti-
dades ou concentrações perigosas para o meio marinho, nem substâncias químicas ou outras substân-
cias adicionadas com a finalidade de dissimular a inobservância das condições de descarga especifica-
das na presente regra; 
b) Os resíduos de hidrocarbonetos que não possam ser descarregados para o mar de acordo com o 
disposto nos pontos 2 ou 3 serão retidos a bordo ou descarregados para instalações de recepção. 
 
5. As disposições da presente regra não proíbem que um navio, numa viagem de que apenas uma 
parte se efectue numa área especial, proceda a descargas fora dessa área de acordo com o disposto na 





 Regra 11: Excepções 
  
As regras 9 e 10 do presente anexo não se aplicam: 
a) À descarga para o mar de hidrocarbonetos ou misturas de hidrocarbonetos quando necessário 
para garantir a segurança do navio ou salvar vidas humanas no mar; ou 
b) À descarga para o mar de hidrocarbonetos ou misturas de hidrocarbonetos em resultado de ava-
ria no navio ou no seu equipamento: 
i) desde que, depois da ocorrência da avaria ou da detecção da descarga, tenham sido tomadas to-
das as precauções razoáveis a fim de impedir ou reduzir ao mínimo tal descarga, e 
ii) salvo se o proprietário ou o comandante tiver agido intencionalmente para provocar a avaria ou 
negligentemente e consciente da probabilidade da ocorrência da avaria; ou 
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c) À descarga para o mar de substâncias que contenham hidrocarbonetos aprovada pela Admi-
nistração [do Estado do pavilhão], quando tais substâncias sejam utilizadas para combater incidentes de 
poluição específicos com o fim de minimizar os danos dela resultantes. Qualquer descarga desta natu-
reza estará sujeita à aprovação do governo com jurisdição na área onde se tencione efectuar a descarga. 
 
 
Parte II: Substâncias líquidas nocivas (anexo II da Convenção Marpol 73/78) 
 
Excertos das disposições pertinentes do anexo II da Convenção Marpol 73/78: 
 
Regra 3: Classificação em categorias e lista das substâncias líquidas nocivas 
 
1. Para efeitos das regras do presente anexo, as substâncias líquidas nocivas dividem-se nas quatro 
categorias seguintes: 
a) Categoria A – Substâncias líquidas nocivas provenientes das operações de limpeza ou deslastra-
gem de tanques que, se descarregadas para o mar, representam um grave risco para os recursos mari-
nhos ou para a saúde humana ou prejudicam gravemente os locais de recreio ou outras utilizações 
legítimas do mar e justificam, portanto, a aplicação de medidas rigorosas contra a poluição; 
b) Categoria B – Substâncias líquidas nocivas provenientes das operações de limpeza ou deslastra-
gem de tanques que, se descarregadas para o mar, representam um risco para os recursos marinhos ou 
para a saúde humana ou prejudicam os locais de recreio ou outras utilizações legítimas do mar e justi-
ficam, portanto, a aplicação de medidas especiais contra a poluição; 
c) Categoria C – Substâncias líquidas nocivas provenientes das operações de limpeza ou deslastra-
gem de tanques que, se descarregadas para o mar, representam um fraco risco para os recursos mari-
nhos ou para a saúde humana ou prejudicam ligeiramente os locais de recreio ou outras utilizações le-
gítimas do mar e requerem, portanto, condições especiais de operação; 
d) Categoria D – Substâncias líquidas nocivas provenientes das operações de limpeza ou deslas-
tragem de tanques que, se descarregadas para o mar, representam um risco reconhecível para os recur-
sos marinhos ou para a saúde humana ou prejudicam muito ligeiramente os locais de recreio ou outras 






[Na regra 3, pontos 2 a 4, na regra 4 e nos apêndices do anexo II da Convenção Marpol 73/78 figu-
ram outras directrizes para a classificação das substâncias em categorias, bem como uma lista das subs-
tâncias classificadas] 
 
Regra 5: Descarga de substâncias líquidas nocivas 
 
Substâncias das categorias A, B e C fora das áreas especiais e substâncias da categoria D em todas 
as áreas 
 
Sob reserva do disposto na […] regra 6 do presente anexo: 
1. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria A definida na regra 3.1.a) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias. Se os tan-
ques que contêm tais substâncias ou misturas forem lavados, os resíduos resultantes serão descarrega-
dos para uma instalação de recepção até que a concentração da substância no efluente recebido nessa 
instalação seja igual ou inferior a 0,1% em massa e o tanque esteja vazio, com excepção do fósforo 
amarelo ou branco, para o qual a concentração residual será de 0,01 % em massa. A água subsequente-
mente introduzida no tanque pode ser descarregada para o mar desde que sejam satisfeitas todas as se-
guintes condições: 
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a) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
b) A descarga é efectuada abaixo da linha de água, tendo em consideração a localização das toma-
das de água do mar; e 
c) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas e em águas de profundidade não inferior a 25 m. 
 
2. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria B definida na regra 3.1.b) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias, excepto 
quando sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
a) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
b) Os métodos e disposições para descarga foram aprovados pela Administração [do Estado do pa-
vilhão]. Tais métodos e disposições devem basear-se em normas elaboradas pela [OMI] e garantir que 
a concentração e o débito de descarga do efluente sejam tais que a concentração da substância na estei-
ra do navio não exceda 1 ppm; 
c) A quantidade máxima de carga descarregada de cada tanque e dos respectivos encanamentos 
não excede a quantidade máxima aprovada pelos métodos referidos na alínea b), a qual não excederá 
em caso algum a maior das quantidades seguintes: 1 m3 ou 1/3000 da capacidade do tanque em metros 
cúbicos; 
d) A descarga é efectuada abaixo da linha de água, tendo em consideração a localização das toma-
das de água do mar; e 
e) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas e em águas de profundidade não inferior a 25 m. 
 
3. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria C definida na regra 3.1.c) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias, excepto 
quando sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
a) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
b) Os métodos e disposições para descarga foram aprovados pela Administração [do Estado do pa-
vilhão]. Tais métodos e disposições devem basear-se em normas elaboradas pela [OMI] e garantir que 
a concentração e o débito de descarga do efluente sejam tais que a concentração da substância na es-
teira do navio não exceda 10 ppm; 
c) A quantidade máxima de carga descarregada de cada tanque e dos respectivos encanamentos 
não excede a quantidade máxima aprovada pelos métodos referidos na alínea b), a qual não excederá 
em caso algum a maior das quantidades seguintes: 3 m3 ou 1/1 000 da capacidade do tanque em metros 
cúbicos; 
d) A descarga é efectuada abaixo da linha de água, tendo em consideração a localização das toma-
das de água do mar; e 
e) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas e em águas de profundidade não inferior a 25 m. 
 
4. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria D definida na regra 3.1.d) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias, excepto 
quando sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
a) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
b) A concentração de tais misturas não excede uma parte da substância para 10 partes de água; e 
c) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas. 
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5. Podem ser utilizados métodos de ventilação aprovados pela Administração [do Estado do pavi-
lhão] para remover resíduos de carga de um tanque. Tais métodos devem basear-se em normas elabo-
radas pela [OMI]. A água subsequentemente introduzida no tanque será considerada água limpa e não 
se lhe aplicará o disposto nos pontos 1, 2, 3 e 4. 
6. É proibida a descarga para o mar de substâncias não incluídas em nenhuma categoria nem clas-
sificadas provisoriamente ou avaliadas de acordo com a regra 4.1 do presente anexo, ou ainda de águas 
de lastro, águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias. 
 
Substâncias das categorias A, B e C nas áreas especiais [definidas na regra 1 do anexo II da Con-
venção Marpol 73/78, incluindo o mar Báltico] 
 
Sob reserva do disposto […] da regra 6 do presente anexo: 
7. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria A definida na regra 3.1.a) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias. Se os 
tanques que contêm tais substâncias ou misturas forem lavados, os resíduos resultantes serão descarre-
gados para uma instalação de recepção disponibilizada pelos Estados ribeirinhos da área especial em 
conformidade com a regra 7 do presente anexo até que a concentração da substância no efluente rece-
bido nessa instalação seja igual ou inferior a 0,05 % em massa e o tanque esteja vazio, com excepção 
do fósforo amarelo ou branco, para o qual a concentração residual será de 0,005 % em massa. A água 
subsequentemente introduzida no tanque pode ser descarregada para o mar desde que sejam satisfeitas 
todas as seguintes condições: 
a) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
b) A descarga é efectuada abaixo da linha de água, tendo em consideração a localização das toma-
das de água do mar; e 
c) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas e em águas de profundidade não inferior a 25 m. 
 
8. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria B definida na regra 3.1.b) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias, excepto 
quando sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
a) O tanque foi objecto de pré-lavagem em conformidade com o método aprovado pela Adminis-
tração [do Estado do pavilhão] e baseado nas normas elaboradas pela [OMI] e os resíduos resultantes 
descarregados para uma instalação de recepção; 
b) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
c) Os métodos e disposições para descarga e lavagem foram aprovados pela Administração [do Es- 
tado do pavilhão]. Tais métodos e disposições devem basear-se em normas elaboradas pela [OMI] e ga-
rantir que a concentração e o débito de descarga do efluente sejam tais que a concentração da substân-
cia na esteira do navio não exceda 1 ppm; 
d) A descarga é efectuada abaixo da linha de água, tendo em consideração a localização das toma-
das de água do mar; e 
e) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas e em águas de profundidade não inferior a 25 m. 
 
9. É proibida a descarga para o mar das substâncias da categoria C definida na regra 3.1.c) do pre-
sente anexo, ou das substâncias provisoriamente classificadas como tal, ou ainda de águas de lastro, 
águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias, excepto 
quando sejam satisfeitas todas as seguintes condições: 
a) O navio segue a sua rota a uma velocidade de pelo menos 7 nós, no caso de navios com propul-
são própria, ou de pelo menos 4 nós, no caso de navios sem propulsão própria; 
b) Os métodos e disposições para descarga foram aprovados pela Administração [do Estado do pa-
vilhão]. Tais métodos e disposições devem basear-se em normas elaboradas pela [OMI] e garantir que 
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a concentração e o débito de descarga do efluente sejam tais que a concentração da substância na 
esteira do navio não exceda 1 ppm; 
c) A quantidade máxima de carga descarregada de cada tanque e dos respectivos encanamentos 
não excede a quantidade máxima aprovada pelos métodos referidos na alínea b), a qual não excederá 
em caso algum a maior das quantidades seguintes: 1 m3 ou 1/3000 da capacidade do tanque em metros 
cúbicos; 
d) A descarga é efectuada abaixo da linha de água, tendo em consideração a localização das toma-
das de água do mar; e 
e) A descarga é efectuada a uma distância da terra mais próxima não inferior a 12 milhas maríti-
mas e em águas de profundidade não inferior a 25 m. 
 
10. Podem ser utilizados métodos de ventilação aprovados pela Administração [do Estado do pavi-
lhão] para remover resíduos de carga de um tanque. Tais métodos devem basear-se em normas elabo-
radas pela [OMI]. A água subsequentemente introduzida no tanque será considerada água limpa e não 
se lhe aplicará o disposto nos pontos 7, 8 e 9. 
11. É proibida a descarga para o mar de substâncias não incluídas em nenhuma categoria nem clas-
sificadas provisoriamente ou avaliadas de acordo com a regra 4.1 do presente anexo, ou ainda de águas 
de lastro, águas de lavagem de tanques ou outros resíduos ou misturas que contenham tais substâncias. 
12. As disposições da presente regra não proíbem que um navio retenha a bordo resíduos de uma 
carga da categoria B ou C e os descarregue para o mar fora de uma área especial de acordo com o dis-
posto, respectivamente, no ponto 2 ou 3. 
 
 Regra 6: Excepções 
  
A regra 5 do presente anexo não se aplica: 
a) À descarga para o mar de substâncias líquidas nocivas ou de misturas que contenham tais subs-
tâncias quando necessária para garantir a segurança do navio ou salvar vidas humanas no mar; ou 
b) À descarga para o mar de substâncias líquidas nocivas ou de misturas que contenham tais subs-
tâncias em resultado de avaria no navio ou no seu equipamento: 
i) desde que, depois da ocorrência da avaria ou da detecção da descarga, tenham sido tomadas to-
das as precauções razoáveis a fim de impedir ou reduzir ao mínimo tal descarga; e 
ii) salvo se o proprietário ou o comandante tiver agido intencionalmente para provocar a avaria ou 
negligentemente e consciente da probabilidade da ocorrência da avaria; ou 
c) À descarga para o mar de substâncias líquidas nocivas ou de misturas que contenham tais subs-
tâncias aprovada pela Administração [do Estado do pavilhão], quando tais substâncias ou misturas se-
jam utilizadas para combater incidentes de poluição específicos com o fim de minimizar os danos dela 
resultantes. Qualquer descarga desta natureza estará sujeita à aprovação do governo com jurisdição na 











DIRECTIVA 2008/99/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 19 de Novembro de 2008 
 
relativa à protecção do ambiente através do direito penal 
 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o n.º 1 do artigo 
175.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Nos termos do n.º 2 do artigo 174.º do Tratado, a política comunitária no domínio do ambiente 
tem por objectivo atingir um nível de protecção elevado. 
 
(2) A Comunidade está preocupada com o aumento das infracções ambientais e com os seus efei-
tos, os quais, cada vez com maior frequência, ultrapassam as fronteiras dos Estados onde são cometidas 
as infracções. Estas infracções constituem uma ameaça para o ambiente e requerem, consequentemente, 
uma resposta adequada. 
 
(3) A experiência tem revelado que os actuais regimes de sanções não têm sido suficientes para ga-
rantir a observância absoluta da legislação sobre protecção do ambiente. Esta observância pode e deve-
rá ser reforçada através da previsão de sanções penais que reflictam uma desaprovação social qualitati-
vamente diferente das sanções administrativas ou dos mecanismos de indemnização do direito civil. 
 
(4) A existência de regras comuns sobre infracções penais permite a utilização de métodos eficazes 
de investigação e de assistência, a nível nacional e entre Estados-Membros. 
 
(5) Para assegurar uma protecção do ambiente efectiva, são necessárias sanções mais dissuasivas 
para punir as actividades prejudiciais para o ambiente, que normalmente causam ou são susceptíveis  
de causar danos substanciais à atmosfera, incluindo a estratosfera, ao solo, à água, à fauna e à flora, in-
cluindo a conservação das espécies. 
 
(6) O incumprimento de um dever legal de agir pode ter o mesmo efeito que um comportamento 
activo e deverá, consequentemente, ser sancionado do mesmo modo. 
 
(7) Por conseguinte, deverá considerar-se este tipo de condutas como uma infracção penal em toda 
a Comunidade, quando cometido com dolo ou negligência grave. 
                                                                                 
(1) JO C 10 de 15.1.2008, p. 47. 
(2) Parecer do Parlamento Europeu de 21 de Maio de 2008 (ainda não publicado no Jornal Oficial) e Decisão do 
Conselho de 24 de Outubro de 2008. 
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(8) A legislação indicada nos anexos da presente directiva contém disposições cuja violação deve-
rá ser objecto de medidas de direito penal, a fim de se assegurar a plena eficácia das normas relativas à 
protecção do ambiente. 
 
(9) As obrigações decorrentes da presente directiva relevam unicamente das disposições da legisla-
ção indicada nos anexos que prevêem a obrigação para os Estados-Membros de impor medidas proibi-
tivas, quando dão cumprimento a essa legislação. 
 
(10) A presente directiva obriga os Estados-Membros a prever sanções penais na respectiva legis-
lação nacional para as infracções graves às disposições de direito comunitário relativas à protecção do 
ambiente. Não cria nenhuma obrigação de aplicar em casos concretos nem sanções penais, nem quais-
quer outras sanções disponíveis. 
 
(11) A presente directiva é aplicável sem prejuízo de outros regimes de responsabilidade por danos 
causados ao ambiente previstos no direito comunitário ou nacional. 
 
(12) Dado que a presente directiva estabelece regras mínimas, os Estados-Membros são livres de 
aprovar ou manter medidas mais restritivas para uma protecção efectiva do ambiente pelo direito penal. 
Essas medidas devem ser compatíveis com o Tratado. 
 
(13) Os Estados-Membros deverão informar a Comissão sobre a aplicação da presente directiva, 
por forma a permitir-lhe avaliar o seu efeito. 
 
(14) Atendendo a que o objectivo da presente directiva, a saber, garantir uma protecção mais eficaz
do ambiente, não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros e pode, pois, devido à di-
mensão e aos efeitos da presente directiva, ser melhor alcançado ao nível comunitário, a Comunidade 
pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do 
Tratado. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a pre-
sente directiva não excede o necessário para alcançar aquele objectivo. 
 
(15) Sempre que seja aprovada legislação posterior no domínio do ambiente, esta deverá especifi-
car, quando seja adequado, que a presente directiva se aplica. O artigo 3.ºdeverá ser alterado se for caso 
disso. 
 
(16) A presente directiva respeita os direitos e observa os princípios fundamentais reconhecidos, 
nomeadamente, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
 
APROVARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Objecto) 
A presente directiva estabelece medidas relacionadas com o direito penal, destinadas a proteger de 
forma mais eficaz o ambiente. 
 
Artigo 2.º (Definições) 
Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 
a) «Ilícito», a infracção: 
i) à legislação aprovada ao abrigo do Tratado CE e enumerada no anexo A, ou 
ii) no que se refere a actividades abrangidas pelo Tratado Euratom, à legislação aprovada ao abrigo 
do Tratado Euratom e enumerada no anexo B, ou 
iii) a uma lei, um regulamento administrativo de um Estado-Membro ou uma decisão de uma auto-
ridade competente de um Estado-Membro que dê execução a legislação comunitária mencionada 
nas subalíneas i) e ii); 
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b) «Espécies protegidas da fauna e da flora selvagens»: 
i) Para efeitos da alínea f) do artigo 3.º, as espécies enumeradas: 
- no anexo IV da Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação 
dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (3), 
- no anexo I da Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação 
das aves selvagens (4), e referidas no respectivo n.º 2 do artigo 4.º; 
ii) Para efeitos da alínea g) do artigo 3.º, as espécies enumeradas no anexo A ou B do Regula-
mento (CE) n.º 338/97 do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativo à protecção de espécies 
da fauna e da flora selvagens através do controlo do seu comércio (5); 
 
c) «Habitat localizado num sítio protegido», o habitat de uma espécie relativamente à qual uma zo-
na é classificada como zona de protecção especial nos termos dos n.os 1 ou 2 do artigo 4.º da Directiva 
79/409/CEE, ou o habitat natural ou o habitat de uma espécie relativamente à qual um sítio é designado 
zona especial de conservação nos termos do n.º 4 do artigo 4.º da Directiva 92/43/CEE; 
d) «Pessoa colectiva», qualquer entidade que beneficie desse estatuto por força do direito nacional 
aplicável, com excepção dos Estados ou de entidades públicas no exercício das suas prerrogativas de 
autoridade pública e das organizações internacionais públicas. 
 
Artigo 3.º (Infracções) 
Os Estados-Membros devem assegurar que os actos seguintes sejam qualificados como infracções 
penais, quando sejam ilícitos e cometidos com dolo ou, pelo menos, com negligência grave: 
a) A descarga, a emissão ou a introdução de uma quantidade de matérias ou de radiações ionizantes
na atmosfera, no solo ou na água, que causem ou sejam susceptíveis de causar a morte ou lesões graves 
a pessoas, ou danos substanciais à qualidade do ar, à qualidade do solo ou à qualidade da água, ou a 
animais ou plantas; 
b) A recolha, o transporte, a valorização ou a eliminação de resíduos, incluindo a fiscalização des-
tas operações e o tratamento posterior dos locais de eliminação e incluindo as actividades exercidas por 
negociantes ou intermediários (gestão de resíduos), que causem ou sejam susceptíveis de causar a mor-
te ou lesões graves a pessoas, ou danos substanciais à qualidade do ar, à qualidade do solo ou à quali-
dade da água, ou a animais ou plantas; 
c) A transferência de resíduos, caso essa actividade seja abrangida pelo âmbito de aplicação do 
ponto 35 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de Junho de 2006, relativo a transferências de resíduos (6), e seja realizada em quantidades não ne-
gligenciáveis, quer ocorra numa transferência única, quer em várias transferências aparentemente li-
gadas; 
d) A exploração de uma instalação onde se exerça uma actividade perigosa ou onde sejam armaze-
nadas ou utilizadas substâncias ou preparações perigosas, que cause ou seja susceptível de causar, no 
exterior dessa instalação, a morte ou lesões graves a pessoas, ou danos substanciais à qualidade do ar, à 
qualidade do solo ou à qualidade da água, ou a animais ou plantas; 
e) A produção, o tratamento, a manipulação, a utilização, a detenção, a armazenagem, o transporte, 
a importação, a exportação ou a eliminação de materiais nucleares, ou outras substâncias radioactivas 
perigosas, que causem ou sejam susceptíveis de causar a morte ou lesões graves a pessoas, ou danos 
substanciais à qualidade do ar, à qualidade do solo ou à qualidade da água, ou a animais ou plantas; 
f) A morte, a destruição, a posse ou a captura de espécies protegidas da fauna ou da flora selvagem, 
excepto nos casos em que o acto diga respeito a uma quantidade negligenciável e o impacto sobre o es-
tado de conservação da espécie seja negligenciável; 
g) O comércio de espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens ou de partes ou produtos delas,
excepto nos casos em que o acto diga respeito a uma quantidade negligenciável e o impacto sobre o es-
tado de conservação da espécie seja negligenciável; 
                                                                                 
(3) JO L 206 de 22.7.1992, p. 7. 
(4) JO L 103 de 25.4.1979, p. 1. 
(5) JO L 61 de 3.3.1997, p. 1. 
(6) JO L 190 de 12.7.2006, p. 1. 
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h) Qualquer comportamento que cause a deterioração significativa de um habitat localizado num 
sítio protegido; 
i) A produção, a importação, a exportação, a colocação no mercado ou a utilização de substâncias 
que empobrecem a camada de ozono. 
 
Artigo 4.º (Instigação e cumplicidade) 
Os Estados-Membros devem assegurar que sejam puníveis como infracção penal a cumplicidade 
nos actos cometidos com dolo mencionados no artigo 3.º ou a instigação à sua prática. 
 
Artigo 5.º (Sanções) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as infracções referidas nos 
artigos 3.º e 4.º sejam puníveis com sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 6.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem assegurar que as pessoas colectivas possam ser responsabilizadas 
pelas infracções referidas nos artigos 3.º e 4.º, que sejam cometidas em seu benefício por qualquer pes-
soa que desempenhe um cargo de direcção na pessoa colectiva, agindo quer a título individual, quer co-
mo membro de um dos órgãos da pessoa colectiva, com base em: 
a) Poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) Autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) Autoridade para exercer controlo no seio da pessoa colectiva. 
 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que as pessoas colectivas possam ser responsabilizadas 
caso a falta de supervisão ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 torne possível a prá-
tica das infracções referidas nos artigos 3.º e 4.º, em benefício da pessoa colectiva, por uma pessoa sob 
a sua autoridade. 
3. A responsabilidade das pessoas colectivas nos termos dos n.os 1 e 2 não exclui a instauração de 
acção penal contra pessoas singulares que sejam autores, instigadores ou cúmplices nas infracções refe-
ridas nos artigos 3.º e 4.º 
 
Artigo 7.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas colectivas con-
sideradas responsáveis nos termos do artigo 6.º sejam puníveis com sanções efectivas, proporcionadas 
e dissuasivas. 
 
Artigo 8.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva antes de 26 de Dezembro de 2010. 
Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. O modo de 
efectuar essa referência será aprovado pelos Estados-Membros. 
2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito 
interno que aprovarem nas matérias regidas pela presente directiva, bem como um quadro que indique a
correspondência entre essas disposições e a presente directiva. 
 
Artigo 9.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Ofi-
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Artigo 10.º (Destinatários) 
Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 19 de Novembro de 2008. 
 













Lista da legislação comunitária aprovada ao abrigo do Tratado CE, cuja violação constitui  
um acto ilícito nos termos da subalínea i) da alínea a) do artigo 2.º da presente directiva 
 
 
- Directiva 70/220/CEE do Conselho, de 20 de Março de 1970, relativa à aproximação das legisla-
ções dos Estados-Membros respeitantes às medidas a tomar contra a poluição do ar pelas emissões dos 
veículos a motor (1); 
- Directiva 72/306/CEE do Conselho, de 2 de Agosto de 1972, relativa à aproximação das legisla-
ções dos Estados-Membros respeitantes às medidas a tomar contra a emissão de poluentes provenientes 
dos motores diesel destinados à propulsão dos veículos (2); 
- Directiva 75/439/CEE do Conselho, de 16 de Junho de 1975, relativa à eliminação dos óleos usa-
dos (3); 
- Directiva 76/160/CEE do Conselho, de 8 de Dezembro de 1975, relativa à qualidade das águas 
balneares (4); 
- Directiva 76/769/CEE do Conselho, de 27 de Julho de 1976, relativa à aproximação das disposi-
ções legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à limitação da 
colocação no mercado e da utilização de algumas substâncias e preparações perigosas (5); 
- Directiva 77/537/CEE do Conselho, de 28 de Junho de 1977, relativa à aproximação das legisla-
ções dos Estados Membros respeitantes às medidas a tomar contra a emissão de poluentes provenientes 
de motores diesel destinados à propulsão dos tractores agrícolas ou florestais de rodas (6); 
- Directiva 78/176/CEE do Conselho, de 20 de Fevereiro de 1978, relativa aos detritos provenien-
tes da indústria do dióxido de titânio (7); 
- Directiva 79/117/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1978, relativa à proibição de colo-
cação no mercado e da utilização de produtos fitofarmacêuticos contendo determinadas substâncias 
activas (8); 
- Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das aves sel-
vagens (9); 
- Directiva 82/176/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1982, relativa aos valores-limite e aos ob-
jectivos de qualidade para as descargas de mercúrio do sector da electrólise dos cloretos alcalinos (10); 
- Directiva 83/513/CEE do Conselho, de 26 de Setembro de 1983, relativa aos valores-limite e aos 
objectivos de qualidade para as descargas de cádmio (11); 
- Directiva 84/156/CEE do Conselho, de 8 de Março de 1984, relativa aos valores-limite e aos ob-
jectivos de qualidade para as descargas de mercúrio de sectores que não o da electrólise dos cloretos 
alcalinos (12); 
- Directiva 84/360/CEE do Conselho, de 28 de Junho de 1984, relativa à luta contra a poluição at-
mosférica provocada por instalações industriais (13); 
- Directiva 84/491/CEE do Conselho, de 9 de Outubro de 1984, relativa aos valores-limite e aos 
objectivos de qualidade para as descargas de hexaclorociclohexano (14); 
                                                                                 
(1) JO L 76 de 6.4.1970, p. 1. 
(2) JO L 190 de 20.8.1972, p. 1. 
(3) JO L 194 de 25.7.1975, p. 23. 
(4) JO L 31 de 5.2.1976, p. 1. 
(5) JO L 262 de 27.9.1976, p. 201. 
(6) JO L 220 de 29.8.1977, p. 38. 
(7) JO L 54 de 25.2.1978, p. 19. 
(8) JO L 33 de 8.2.1979, p. 36. 
(9) JO L 103 de 25.4.1979, p. 1. 
(10) JO L 81 de 27.3.1982, p. 29. 
(11) JO L 291 de 24.10.1983, p. 1. 
(12) JO L 74 de 17.3.1984, p. 49. 
(13) JO L 188 de 16.7.1984, p. 20. 
(14) JO L 274 de 17.10.1984, p. 11. 
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- Directiva 85/203/CEE do Conselho, de 7 de Março de 1985, relativa às normas de qualidade do 
ar para o dióxido de azoto (15); 
- Directiva 86/278/CEE do Conselho, de 12 de Junho de 1986, relativa à protecção do ambiente, e 
em especial dos solos, na utilização agrícola de lamas de depuração (16); 
- Directiva 86/280/CEE do Conselho, de 12 de Junho de 1986, relativa aos valores-limite e aos ob-
jectivos de qualidade para as descargas de certas substâncias perigosas incluídas na lista I do anexo da 
Directiva 76/464/CEE (17); 
- Directiva 87/217/CEE do Conselho, de 19 de Março de 1987, relativa à prevenção e à redução da 
poluição do ambiente provocada pelo amianto (18); 
- Directiva 90/219/CEE do Conselho, de 23 de Abril de 1990, relativa à utilização confinada de mi-
crorganismos geneticamente modificados (19); 
- Directiva 91/271/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1991, relativa ao tratamento de águas resi-
duais urbanas (20); 
- Directiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fi-
tofarmacêuticos no mercado (21); 
- Directiva 91/676/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa à protecção das águas 
contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola (22); 
- Directiva 91/689/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa aos resíduos perigo- 
sos (23); 
- Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos habitats 
naturais e da fauna e da flora selvagens (24); 
- Directiva 92/112/CEE do Conselho, de 15 de Dezembro de 1992, que estabelece as regras de har-
monização dos programas de redução da poluição causada por resíduos da indústria do dióxido de titâ-
nio tendo em vista a sua eliminação (25); 
- Directiva 94/25/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Junho de 1994, relativa à 
aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros res-
peitantes às embarcações de recreio, nas disposições alteradas pela Directiva 2003/44/CE (26); 
- Directiva 94/62/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro de 1994, relativa 
a embalagens e resíduos de embalagens (27); 
- Directiva 94/63/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro de 1994, relativa 
ao controlo das emissões de compostos orgânicos voláteis (COV) resultantes do armazenamento de ga-
solinas e da sua distribuição dos terminais para as estações de serviço (28); 
- Directiva 96/49/CE do Conselho, de 23 de Julho de 1996, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes ao transporte ferroviário de mercadorias perigosas (29); 
- Directiva 96/59/CE do Conselho, de 16 de Setembro de 1996, relativa à eliminação dos policlo-
robifenilos e dos policlorotrifenilos (PCB/PCT) (30); 
- Directiva 96/62/CE do Conselho, de 27 de Setembro de 1996, relativa à avaliação e gestão da qua-
lidade do ar ambiente (31); 
                                                                                 
(15) JO L 87 de 27.3.1985, p. 1. 
(16) JO L 181 de 4.7.1986, p. 6. 
(17) JO L 181 de 4.7.1986, p. 16. 
(18) JO L 85 de 28.3.1987, p. 40. 
(19) JO L 117 de 8.5.1990, p. 1. 
(20) JO L 135 de 30.5.1991, p. 40. 
(21) JO L 230 de 19.8.1991, p. 1. 
(22) JO L 375 de 31.12.1991, p. 1. 
(23) JO L 377 de 31.12.1991, p. 20. 
(24) JO L 206 de 22.7.1992, p. 7. 
(25) JO L 409 de 31.12.1992, p. 11. 
(26) JO L 214 de 26.8.2003, p. 18. 
(27) JO L 365 de 31.12.1994, p. 10. 
(28) JO L 365 de 31.12.1994, p. 24. 
(29) JO L 235 de 17.9.1996, p. 25. 
(30) JO L 243 de 24.9.1996, p. 31. 
(31) JO L 296 de 21.11.1996, p. 55. 
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- Directiva 96/82/CE do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativa ao controlo dos perigos as-
sociados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas (32); 
- Directiva 97/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 1997, relativa 
à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes a medidas contra a emissão de po-
luentes gasosos e de partículas pelos motores de combustão interna a instalar em máquinas móveis não 
rodoviárias (33); 
- Regulamento (CE) n.º 338/97 do Conselho, de 9 de Dezembro de 1996, relativo à protecção de 
espécies da fauna e da flora selvagens através do controlo do seu comércio (34); 
- Directiva 98/8/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 1998, relativa à 
colocação de produtos biocidas no mercado (35); 
- Directiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro de 1998, relativa à 
qualidade da gasolina e do combustível para motores diesel (36); 
- Directiva 98/83/CE do Conselho, de 3 de Novembro de 1998, relativa à qualidade da água desti-
nada ao consumo humano (37); 
- Directiva 1999/13/CE do Conselho, de 11 de Março de 1999, relativa à limitação das emissões de 
compostos orgânicos voláteis resultantes da utilização de solventes orgânicos em certas actividades e 
instalações (38); 
- Directiva 1999/30/CE do Conselho, de 22 de Abril de 1999, relativa a valores-limite para o dió-
xido de enxofre, dióxido de azoto e óxidos de azoto, partículas em suspensão e chumbo no ar ambien-
te (39); 
- Directiva 1999/31/CE do Conselho, de 26 de Abril de 1999, relativa à deposição de resíduos em 
aterros (40); 
- Directiva 1999/32/CE do Conselho, de 26 de Abril de 1999, relativa à redução do teor de enxofre 
de determinados combustíveis líquidos (41); 
- Directiva 2000/53/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro de 2000, relati-
va aos veículos em fim de vida (42); 
- Directiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2000, que es-
tabelece um quadro de acção comunitária no domínio da política da água (43); 
- Directiva 2000/69/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Novembro de 2000, rela-
tiva a valores-limite para o benzeno e o monóxido de carbono no ar ambiente (44); 
- Directiva 2000/76/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Dezembro de 2000, relati-
va à incineração de resíduos (45); 
- Regulamento (CE) n.º 2037/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 2000, 
relativo às substâncias que empobrecem a camada de ozono (46); 
- Directiva 2001/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Março de 2001, relativa à 
libertação deliberada no ambiente de organismos geneticamente modificados (47); 
 
                                                                                 
(32) JO L 10 de 14.1.1997, p. 13. 
(33) JO L 59 de 27.2.1998, p. 1. 
(34) JO L 61 de 3.3.1997, p. 1. 
(35) JO L 123 de 24.4.1998, p. 1. 
(36) JO L 350 de 28.12.1998, p. 58. 
(37) JO L 330 de 5.12.1998, p. 32. 
(38) JO L 85 de 29.3.1999, p. 1. 
(39) JO L 163 de 29.6.1999, p. 41. 
(40) JO L 182 de 16.7.1999, p. 1. 
(41) JO L 121 de 11.5.1999, p. 13. 
(42) JO L 269 de 21.10.2000, p. 34. 
(43) JO L 327 de 22.12.2000, p. 1. 
(44) JO L 313 de 13.12.2000, p. 12. 
(45) JO L 332 de 28.12.2000, p. 91. 
(46) JO L 244 de 29.9.2000, p. 1. 
(47) JO L 106 de 17.4.2001, p. 1. 
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- Directiva 2001/80/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2001, relativa 
à limitação das emissões para a atmosfera de certos poluentes provenientes de grandes instalações de 
combustão (48); 
- Directiva 2002/3/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Fevereiro de 2002, relativa 
ao ozono no ar ambiente (49); 
- Directiva 2002/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, relativa 
à restrição do uso de determinadas substâncias perigosas em equipamentos eléctricos e electrónicos (50); 
- Directiva 2002/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, relativa 
aos resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE) (51); 
- Directiva 2004/107/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro de 2004, rela-
tiva ao arsénio, ao cádmio, ao mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar 
ambiente (52); 
- Regulamento (CE) n.º 648/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, 
relativo aos detergentes (53); 
- Regulamento (CE) n.º 850/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, 
relativo a poluentes orgânicos persistentes (54); 
- Directiva 2005/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Setembro de 2005, relati-
va à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes às medidas a tomar contra a emis-
são de gases e partículas poluentes provenientes dos motores de ignição por compressão utilizados em 
veículos e a emissão de gases poluentes provenientes dos motores de ignição comandada alimentados a 
gás natural ou a gás de petróleo liquefeito utilizados em veículos (55); 
- Directiva 2005/78/CE da Comissão, de 14 de Novembro de 2005, que aplica a Directiva 2005/ 
/55/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à aproximação das legislações dos Estados-Mem-
bros respeitantes às medidas a tomar contra a emissão de gases e partículas poluentes provenientes dos 
motores de ignição por compressão utilizados em veículos e a emissão de gases poluentes provenientes 
dos motores de ignição comandada alimentados a gás natural ou a gás de petróleo liquefeito utilizados 
em veículos e altera os seus Anexos I, II, III, IV e VI (56); 
- Directiva 2006/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Fevereiro de 2006, relativa 
à gestão da qualidade das águas balneares (57); 
- Directiva 2006/11/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Fevereiro de 2006, relati-
va à poluição causada por determinadas substâncias perigosas lançadas no meio aquático da Comuni-
dade (58); 
- Directiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 2006, relativa aos 
resíduos (59); 
- Directiva 2006/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março de 2006, relativa à 
gestão dos resíduos de indústrias extractivas (60); 
- Directiva 2006/40/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, relativa às 
emissões provenientes de sistemas de ar condicionado instalados em veículos a motor (61); 
                                                                                 
(48) JO L 309 de 27.11.2001, p. 1. 
(49) JO L 67 de 9.3.2002, p. 14. 
(50) JO L 37 de 13.2.2003, p. 19. 
(51) JO L 37 de 13.2.2003, p. 24. 
(52) JO L 23 de 26.1.2005, p. 3. 
(53) JO L 104 de 8.4.2004, p. 1. 
(54) JO L 158 de 30.4.2004, p. 7. 
(55) JO L 275 de 20.10.2005, p. 1. 
(56) JO L 313 de 29.11.2005, p. 1. 
(57) JO L 64 de 4.3.2006, p. 37. 
(58) JO L 64 de 4.3.2006, p. 52. 
(59) JO L 114 de 27.4.2006, p. 9. 
(60) JO L 102 de 11.4.2006, p. 15. 
(61) JO L 161 de 14.6.2006, p. 12. 
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- Directiva 2006/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Setembro de 2006, relativa 
à qualidade das águas doces que necessitam de ser protegidas ou melhoradas a fim de estarem aptas pa-
ra a vida dos peixes (62); 
- Directiva 2006/66/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Setembro de 2006, relativa 
a pilhas e acumuladores e respectivos resíduos (63); 
- Directiva 2006/118/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro de 2006, rela-
tiva à protecção das águas subterrâneas contra a poluição e a deterioração (64); 
- Regulamento (CE) n.º 842/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, 
relativo a determinados gases fluorados com efeito de estufa (65); 
- Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Junho de 2006, 
relativo a transferências de resíduos (66); 
- Regulamento (CE) n.º 715/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Junho de 2007, 
relativo à homologação dos veículos a motor no que respeita às emissões dos veículos ligeiros de pas-
sageiros e comerciais (Euro 5 e Euro 6) e ao acesso à informação relativa à reparação e manutenção de 
veículos (67); 
- Regulamento (CE) n.º 1418/2007 da Comissão, de 29 de Novembro de 2007, relativo à exporta-
ção de determinados resíduos, para fins de valorização, enumerados no anexo III ou no anexo III-A do 
Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho para certos países não abran-
gidos pela Decisão da OCDE sobre o controlo dos movimentos transfronteiriços de resíduos (68); 
- Directiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Janeiro de 2008, relativa à 
prevenção e controlo integrados da poluição (69). 
 
                                                                                 
(62) JO L 264 de 25.9.2006, p. 20. 
(63) JO L 266 de 26.9.2006, p. 1. 
(64) JO L 372 de 27.12.2006, p. 19. 
(65) JO L 161 de 14.6.2006, p. 1. 
(66) JO L 190 de 12.7.2006, p. 1. 
(67) JO L 171 de 29.6.2007, p. 1. 
(68) JO L 316 de 4.12.2007, p. 6. 
(69) JO L 24 de 29.1.2008, p. 8. 






Lista da legislação comunitária aprovada ao abrigo do Tratado Euratom, cuja violação constitui 
um acto ilícito nos termos da subalínea ii) da alínea a) do artigo 2.ºda presente directiva 
 
 
- Directiva 96/29/Euratom do Conselho, de 13 de Maio de 1996, que fixa as normas de segurança 
de base relativas à protecção sanitária da população e dos trabalhadores contra os perigos resultantes 
das radiações ionizantes (1); 
- Directiva 2003/122/Euratom do Conselho, de 22 de Dezembro de 2003, relativa ao controlo de 
fontes radioactivas seladas de actividade elevada e de fontes órfãs (2); 
- Directiva 2006/117/Euratom do Conselho, de 20 de Novembro de 2006, relativa à fiscalização e 




                                                                                 
(1) JO L 159 de 29.6.1996, p. 1. 
(2) JO L 346 de 31.12.2003, p. 57. 









DIRECTIVA 2009/123/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 21 de Outubro de 2009 
 
que altera a Directiva 2005/35/CE relativa à poluição por navios e  
à introdução de sanções em caso de infracções 
 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o n.º 2 do artigo 80.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Após consulta ao Comité das Regiões, 
 
Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A Directiva 2005/35/CE (3) e a presente directiva têm por objectivo aproximar a definição de 
crime de poluição por navios cometido por pessoas singulares ou colectivas, o alcance da sua responsa-
bilidade e a natureza penal das sanções que podem ser impostas às pessoas singulares que cometem es-
sas infracções penais. 
 
(2) Em 23 de Outubro de 2007, o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias anulou (4) a De-
cisão-Quadro 2005/667/JAI do Conselho, de 12 de Julho de 2005, destinada a reforçar o quadro penal 
para a repressão da poluição por navios (5), que tinha completado a Directiva 2005/35/CE com medidas 
de direito penal. A presente directiva deverá preencher o vazio jurídico criado pelo acórdão. 
 
(3) As sanções penais, que reflectem uma censura social qualitativamente diferente das sanções ad-
ministrativas, reforçam o respeito da legislação que reprime a poluição por navios e deverão ser sufi-
cientemente severas para dissuadir violações por parte dos potenciais poluidores. 
 
(4) Foi já aprovado, a nível da UE, um conjunto coerente de medidas legislativas para reforçar a se-
gurança marítima e ajudar a prevenir a poluição por navios. A legislação em questão dirige-se aos Es-
tados de bandeira, aos proprietários de navios e fretadores, sociedades classificadoras, Estados de porto 
e Estados costeiros. O sistema existente de sanções por descargas ilícitas de substâncias poluentes de 
navios, que complementa essa legislação, necessita de reforço através da introdução de sanções penais. 
 
(5) A existência de normas comuns relativas a sanções penais permite utilizar métodos de investi-
gação e de cooperação efectiva mais eficazes, a nível nacional e entre os Estados-Membros. 
                                                                                 
(1) JO C 77 de 31.3.2009, p. 69. 
(2) Parecer do Parlamento Europeu de 5 de Maio de 2009 (ainda não publicado no Jornal Oficial) e decisão do 
Conselho de 14 de Setembro de 2009. 
(3) JO L 255 de 30.9.2005, p. 11. 
(4) Processo C-440/05, Comissão/Conselho (Col. 2007, p. I-9097). 
(5) JO L 255 de 30.9.2005, p. 164. 
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(6) Os Estados-Membros deverão igualmente aplicar sanções eficazes, proporcionais e dissuasivas 
às pessoas colectivas em toda a Comunidade, pois os crimes de poluição por navios são frequentemen-
te cometidos no interesse de pessoas colectivas ou em seu benefício. 
 
(7) A aplicabilidade da Directiva 2005/35/CE não deverá ser objecto de excepções para além das 
previstas na presente directiva. Por conseguinte, certas categorias de pessoas singulares e colectivas, co-
mo os proprietários da carga ou as sociedades de classificação, deverão ser incluídas no âmbito de apli-
cação da presente directiva. 
 
(8) A presente directiva deverá obrigar os Estados-Membros a preverem na sua legislação nacional 
sanções penais por descarga das substâncias poluentes às quais se aplica. A presente directiva não de-
verá criar obrigações no que respeita à aplicação de tais sanções ou a qualquer outro sistema existente 
de aplicação da lei, em casos específicos. 
 
(9) Nos termos da presente directiva, as descargas ilícitas de substâncias poluentes por navios deve-
rão ser consideradas infracções penais se cometidas com dolo, negligência ou negligência grave e cau-
sarem uma deterioração da qualidade da água. Os casos menos graves de descargas ilícitas de substân-
cias poluentes por navios que não causam uma deterioração da qualidade da água não precisam de ser 
consideradas infracções penais. Ao abrigo da presente directiva, essas descargas deverão ser designa-
das como casos menos graves. 
 
(10) Atendendo à necessidade de assegurar um elevado nível de segurança e de protecção do am-
biente no sector do transporte marítimo e a eficácia do princípio do «poluidor-pagador», de acordo com 
o qual os custos dos danos causados ao ambiente são suportados pelo causador da poluição, os casos 
menores repetidos que não causam uma deterioração da qualidade da água individualmente, mas no seu
todo, deverão ser considerados infracções penais. 
 
(11) A presente directiva não prejudica outros sistemas de responsabilidade por danos causados pe-
la poluição por navios no âmbito do direito comunitário, nacional ou internacional. 
 
(12) A competência jurisdicional relativa a infracções penais deverá ser estabelecida com base no 
direito nacional dos Estados-Membros e no respeito das suas obrigações derivadas do direito interna-
cional. 
 
(13) Os Estados-Membros deverão prestar informações à Comissão sobre a aplicação da presente 
directiva, para lhe permitir avaliar o seu efeito. 
 
(14) Atendendo a que os objectivos da presente directiva não podem ser suficientemente realizados 
pelos Estados-Membros individualmente devido ao carácter transfronteiriço dos danos eventualmente 
resultantes dos comportamentos visados, e podem, devido à dimensão e aos efeitos da acção proposta, 
ser melhor alcançados ao nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas em conformidade com 
o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado. Em conformidade com o princípio 
da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente directiva não excede o necessário para 
atingir aqueles objectivos. 
 
(15) A presente directiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos 
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(16) Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional «Legislar melhor» (6), os Estados-Mem-
bros são incentivados a elaborar, para si próprios e no interesse da Comunidade, os seus próprios qua-
dros, que ilustrem, na medida do possível, a concordância entre a presente directiva e as medidas de 
transposição, e a publicá-los. 
 
(17) Por conseguinte, a Directiva 2005/35/CE deverá ser alterada nesse sentido, 
 
APROVARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
 
 
Artigo 1.º (Alterações à Directiva 2005/35/CE) 
A Directiva 2005/35/CE é alterada do seguinte modo: 
1. O título é substituído por: 
 
«Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à poluição por navios e à intro-
dução de sanções, incluindo sanções penais, por crimes de poluição». 
 
2. No artigo 1.º, o n.º 1 passa a ter a seguinte redacção: 
 
«1. O objecto da presente directiva consiste em incorporar no direito comunitário as nor-
mas internacionais relativas à poluição provocada por navios e assegurar que as pessoas res-
ponsáveis por descargas de substâncias poluentes são sujeitas a sanções adequadas, incluindo 
sanções penais, a fim de melhorar a segurança marítima e de reforçar a protecção do meio ma-
rinho relativamente à poluição por navios.». 
 
3. Ao artigo 2.º é aditado o seguinte ponto: 
 
«5. “Pessoa colectiva”, qualquer entidade jurídica que tenha esse estatuto ao abrigo do di-
reito nacional aplicável, com excepção dos Estados ou dos organismos públicos no exercício 
da autoridade do Estado e das organizações de direito internacional público.». 
 
4. Os artigos 4.º e 5.º passam a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 4.º (Infracções) 
1. Os Estados-Membros asseguram que as descargas de substâncias poluentes de navios, 
incluindo as descargas em casos menos graves, em qualquer das zonas referidas no n.º 1 do ar-
tigo 3.º sejam consideradas infracções, se cometidas com dolo, negligência ou negligência 
grave. 
2. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que qualquer pessoa 
singular ou colectiva que cometeu uma infracção na acepção do n.º 1 possa ser responsabi-
lizada. 
 
Artigo 5.º (Excepções) 
1. As descargas de substâncias poluentes em quaisquer das zonas referidas no n.º 1 do ar-
tigo 3.º não são consideradas infracções se cumprirem as condições estabelecidas nas regras 
15, 34, 4.1 ou 4.3 do anexo I ou nas regras 13, 3.1.1 ou 3.1.3 do anexo II da Convenção Mar-
pol 73/78. 
2. As descargas de substâncias poluentes efectuadas em quaisquer das zonas referidas nas 
alíneas c), d) e e) do n.º 1 do artigo 3.º não são consideradas infracções imputáveis ao armador, 
ao comandante ou à tripulação, se preencherem as condições estabelecidas na regra 4.2 do ane-
xo I ou na regra 3.1.2 do anexo II da Convenção Marpol 73/78.». 
 
                                                                                 
(6) JO C 321 de 31.12.2003, p. 1. 
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5. A seguir ao artigo 5.º, são inseridos os seguintes artigos: 
 
«Artigo 5.º-A (Infracções penais) 
1. Os Estados-Membros garantem que as infracções na acepção dos artigos 4.º e 5.º sejam 
consideradas infracções penais. 
2. O n.º 1 não se aplica aos casos menos graves em que o acto cometido não causa uma de-
terioração da qualidade da água. 
3. É considerada infracção penal, a repetição de casos menos graves praticados com dolo, 
negligência ou negligência grave se, não individualmente, mas do seu conjunto, resultar uma 
deterioração da qualidade da água. 
 
Artigo 5.º-B (Instigação e cumplicidade) 
Os Estados-Membros asseguram que a instigação e a cumplicidade na prática dolosa das 
infracções a que se referem os n.os 1 e 3 do artigo 5.º-A sejam punidas como infracção penal.». 
 
6. O artigo 8.º passa a ter a seguinte redacção: 
 
«Artigo 8.º (Sanções) 
Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que as infracções na acep-
ção dos artigos 4.º e 5.º sejam puníveis com sanções efectivas, proporcionais e dissuasivas.». 
 
7. A seguir ao artigo 8.º são inseridos os seguintes artigos: 
 
«Artigo 8.º-A (Sanções aplicáveis às pessoas singulares) 
Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para garantir que as infracções a que se
referem os n.os 1 e 3 do artigo 5.º-A e o artigo 5.º-B sejam puníveis com sanções penais efec-
tivas, proporcionais e dissuasivas. 
 
Artigo 8.º-B (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Cada Estado-Membro aprova as medidas necessárias para garantir que as pessoas co-
lectivas possam ser responsabilizadas pelas infracções penais a que se referem os n.os 1 e 3 do 
artigo 5.º-A e o artigo 5.º-B, praticadas em seu benefício por qualquer pessoa singular, agindo 
individualmente ou integrada num órgão da pessoa colectiva e que ocupe uma posição de di-
recção na estrutura desta, com base em: 
a) Poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) Autoridade para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) Autoridade para exercer funções de controlo no âmbito da pessoa colectiva. 
 
2. Cada Estado-Membro assegura também que uma pessoa colectiva possa ser responsa-
bilizada quando a falta de vigilância ou de controlo por parte de uma pessoa singular referi-  
da no n.º 1 do presente artigo tiver permitido a prática de uma das infracções penais a que se 
referem os n.os 1 e 3 do artigo 5.º-A e o artigo 5.º-B, em benefício dessa pessoa colectiva, por 
uma pessoa singular sob a sua autoridade. 
3. A responsabilidade das pessoas colectivas nos termos dos n.os 1 e 2 do presente artigo 
não exclui a acção penal contra as pessoas singulares que estejam implicadas como autoras, 
instigadoras ou cúmplices das infracções penais a que se referem os n.os 1 e 3 do artigo 5.º-A e 
o artigo 5.º-B. 
 
Artigo 8.º-C (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
Cada Estado-Membro aprova as medidas necessárias para garantir que a pessoa colectiva 
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Artigo 2.º (Transposição) 
Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 16 de Novembro de 2010. Os Estados-Mem-
bros comunicam imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. 
Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à 
presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As moda-
lidades dessa referência são aprovadas pelos Estados-Membros. 
 
Artigo 3.º (Entrada em vigor) 
A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Ofi-
cial da União Europeia. 
 
Artigo 4.º (Destinatários) 
Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 
 
 
Feito em Estrasburgo, em 21 de Outubro de 2009. 
 





































DECISÃO-QUADRO 2008/913/JAI DO CONSELHO 
 
de 28 de Novembro de 2008 
 
relativa à luta por via do direito penal contra certas formas e manifestações  
de racismo e xenofobia 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente os artigos 29.º e 31.º e a alínea b) do 
n.º 2 do artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) O racismo e a xenofobia constituem violações directas dos princípios da liberdade, da democra-
cia, do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do Estado de di-
reito, princípios nos quais assenta a União Europeia e que são comuns aos Estados-Membros. 
 
(2) O Plano de Acção do Conselho e da Comissão sobre a melhor forma de aplicar as disposições 
do Tratado de Amesterdão relativas à criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça (2), 
as Conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de Outubro de 1999, a Resolução do Par-
lamento Europeu de 20 de Setembro de 2000, sobre a posição da União Europeia na Conferência 
Mundial contra o Racismo e a situação actual na União (3) e a Comunicação da Comissão ao Conselho 
e ao Parlamento Europeu sobre a actualização semestral do Painel de Avaliação dos progressos reali-
zados na criação de um espaço de «liberdade, segurança e justiça» na União Europeia (segundo semes-
tre de 2000) requerem uma acção neste domínio. No Programa da Haia de 4 e 5 de Novembro de 2004, 
o Conselho recorda o seu firme compromisso de oposição a todas as formas de racismo, anti-semitismo 
e xenofobia, tal como já expresso pelo Conselho Europeu em Dezembro de 2003. 
 
(3) A Acção Comum 96/443/JAI do Conselho, de 15 de Julho de 1996, relativa à acção contra o 
racismo e a xenofobia (4) deverá ser seguida de novas medidas legislativas que respondam à necessida-
de de aproximar ainda mais as disposições legislativas e regulamentares dos Estados-Membros e de eli-
minar os obstáculos a uma cooperação judiciária eficaz que provêm essencialmente da divergência en-
tre as abordagens jurídicas dos Estados-Membros. 
 
(4) De acordo com a avaliação da Acção Comum 96/443/JAI e com os trabalhos efectuados nou-
tras instâncias internacionais, tais como o Conselho da Europa, subsistem algumas dificuldades no que 
respeita à cooperação judiciária, sendo por conseguinte necessário continuar a aproximar as disposições
de direito penal dos Estados-Membros de forma a assegurar a aplicação eficaz de uma legislação clara 
e completa para combater o racismo e a xenofobia. 
 
(5) O racismo e a xenofobia representam uma ameaça aos grupos de pessoas que são alvo de com-
portamentos dessa natureza. É necessário definir uma abordagem comum deste fenómeno em termos 
de direito penal na União Europeia para garantir que o mesmo comportamento constitua uma infracção 
                                                                                 
(1) Parecer emitido em 29 de Novembro de 2007 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
(2) JO C 19 de 23.1.1999, p. 1. 
(3) JO C 146 de 17.5.2001, p. 110. 
(4) JO L 185 de 24.7.1996, p. 5. 
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em todos os Estados-Membros e para que sejam previstas sanções efectivas, proporcionadas e dissuasi-
vas aplicáveis às pessoas singulares e colectivas que tenham cometido essas infracções ou que por elas 
sejam responsáveis. 
 
(6) Os Estados-Membros reconhecem que a luta contra o racismo e a xenofobia requer vários tipos 
de medidas num quadro circunstanciado e não pode limitar-se ao âmbito penal. A presente decisão-qua-
dro circunscreve-se a lutar por via do direito penal contra formas particularmente graves de racismo e 
xenofobia. Uma vez que as tradições culturais e jurídicas dos Estados-Membros são até certo ponto di-
ferentes, sobretudo neste domínio, não é actualmente possível a plena harmonização dos respectivos 
direitos penais. 
 
(7) Na presente decisão-quadro, «ascendência» deverá ser entendida como referindo-se primordial-
mente a pessoas ou grupos de pessoas que descendem de pessoas susceptíveis de serem identificadas 
por determinadas características (tais como a raça ou a cor), mesmo que não persistam necessariamente 
todas essas características. Apesar disso, devido à sua ascendência, essas pessoas ou grupos de pessoas 
podem ser sujeitas a ódios ou violências. 
 
(8) «Religião» deverá ser entendida como referindo-se, em sentido lato, a pessoas que são definidas
por referência às suas convicções ou crenças religiosas. 
 
(9) «Ódio» deverá ser entendido como referindo-se ao ódio baseado na raça, cor da pele, religião, 
ascendência ou origem nacional ou étnica. 
 
(10) A presente decisão-quadro não impede os Estados-Membros de aprovarem disposições de   
direito interno que estendam as alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 1.º a crimes dirigidos contra um grupo 
de pessoas que seja definido por outros critérios que não a raça, cor, religião, ascendência ou origem 
nacional ou ética, tais como o estatuto social ou as convicções políticas. 
 
(11) Há que garantir que as investigações e as acções penais relativas a infracções que digam res-
peito a racismo e xenofobia não dependam de denúncia ou de apresentação de queixa por parte das ví-
timas, que são muitas vezes especialmente vulneráveis e mostram relutância em mover acções judiciais. 
 
(12) A aproximação dos direitos penais deverá servir para combater mais eficazmente as infrac-
ções de carácter racista e xenófobo, promovendo uma plena e efectiva cooperação judiciária entre os 
Estados-Membros. As dificuldades que possam existir neste domínio deverão ser tidas em conta pelo 
Conselho ao rever a presente decisão-quadro na perspectiva de analisar a necessidade de medidas adi-
cionais neste domínio. 
 
(13) Atendendo a que o objectivo da presente decisão-quadro, a saber, assegurar que as infracções 
de carácter racista e xenófobo sejam punidas em todos os Estados-Membros com pelo menos um nível 
mínimo de sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas, não pode ser suficientemente realizado pe-
los Estados-Membros actuando individualmente, dada a necessidade de essas regras serem comuns e 
compatíveis, e uma vez que esse objectivo pode, pois, ser melhor alcançado ao nível da União Euro-
peia, a União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade referido no ar-
tigo 2.º do Tratado da União Europeia e consagrado no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado neste último artigo, a 
presente decisão-quadro não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 
 
(14) A presente decisão-quadro respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhe-
cidos pelo artigo 6.º do Tratado da União Europeia e pela Convenção Europeia para a Protecção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, nomeadamente nos artigos 10.º e 11.º, e reflecti-
dos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em especial nos capítulos II e VI. 
 
(15) Considerações relacionadas com a liberdade de associação e a liberdade de expressão, em es-
pecial a liberdade de imprensa e a liberdade de expressão noutros meios de comunicação social condu-
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ziram a que, em muitos Estados-Membros, se previssem no direito interno garantias processuais e nor-
mas específicas no tocante à determinação ou à limitação da responsabilidade. 
 
(16) A Acção Comum 96/443/JAI deverá ser revogada, uma vez que, com a entrada em vigor do 
Tratado de Amesterdão, da Directiva 2000/43/CE do Conselho, de 29 de Junho de 2000, que aplica o 
princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial ou étnica (5) e da 
presente decisão-quadro, se tornará caduca, 
 
APROVOU A PRESENTE DECISÃO-QUADRO: 
 
 
Artigo 1.º (Infracções de carácter racista e xenófobo) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os seguintes actos 
sejam puníveis como infracções penais quando cometidos com dolo: 
a) A incitação pública à violência ou ao ódio contra um grupo de pessoas ou os seus membros, de-
finido por referência à raça, cor, religião, ascendência ou origem nacional ou étnica; 
b) A prática de algum dos actos a que se refere a alínea a) pela difusão ou distribuição públicas 
descritos, imagens ou outros suportes; 
c) A apologia, negação ou banalização grosseira públicas de crimes de genocídio, crimes contra a 
Humanidade e crimes de guerra definidos nos artigos 6.º, 7.º e 8.º do Estatuto do Tribunal Penal Inter-
nacional, contra um grupo de pessoas ou seus membros, definido por referência à raça, cor, religião, 
ascendência ou origem nacional ou étnica, quando esses comportamentos forem de natureza a incitar à 
violência ou ódio contra esse grupo ou os seus membros; 
d) A apologia, negação ou banalização grosseira públicas dos crimes definidos no artigo 6.º do Es-
tatuto do Tribunal Militar Internacional, anexo ao Acordo de Londres de 8 de Agosto de 1945, contra 
um grupo de pessoas ou seus membros, definido por referência à raça, cor, religião, ascendência ou ori-
gem nacional ou étnica, quando esses comportamentos forem de natureza a incitar à violência ou ódio 
contra esse grupo ou os seus membros. 
 
2. Para efeitos do n.º 1, os Estados-Membros podem optar por punir apenas os actos que forem pra-
ticados de modo susceptível de perturbar a ordem pública ou que forem ameaçadores, ofensivos ou in-
sultuosos. 
3. Para efeitos do n.º 1, a referência à religião visa abranger, pelo menos, o comportamento que 
constitui um pretexto para praticar actos contra um grupo de pessoas ou os seus membros, definido por 
referência à raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica. 
4. Aquando da aprovação da presente decisão-quadro ou ulteriormente, qualquer Estado-Membro 
pode fazer uma declaração no sentido de só tornar punível o acto de negação ou banalização grosseira 
dos crimes referidos nas alíneas c) e/ou d) do n.º 1 se esses crimes tiverem sido estabelecidos por uma 
decisão transitada em julgado de um tribunal nacional desse Estado-Membro e/ou de um tribunal in-
ternacional, ou apenas por uma decisão transitada em julgado de um tribunal internacional. 
 
Artigo 2.º (Instigação e cumplicidade) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que seja punível a 
instigação à prática dos actos referidos nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 1.º. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que seja punível a 
cumplicidade com a prática dos actos referidos no artigo 1.º. 
 
Artigo 3.º (Sanções penais) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os actos referidos 
nos artigos 1.º e 2.º sejam puníveis com sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que os actos referidos 
no artigo 1.º sejam puníveis com pena com duração máxima de, pelo menos, um a três anos de prisão. 
                                                                                 
(5) JO L 180 de 19.7.2000, p. 22. 
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Artigo 4.º (Motivação racista e xenófoba) 
Para outras infracções que não sejam as referidas nos artigos 1.º e 2.º, os Estados-Membros devem 
tomar as medidas necessárias para assegurar que a motivação racista e xenófoba seja considerada cir-
cunstância agravante ou, em alternativa, possa ser tida em conta pelos tribunais na determinação das 
sanções. 
 
Artigo 5.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que as pessoas colec-
tivas possam ser consideradas responsáveis pelos actos referidos nos artigos 1.º e 2.º, praticados em seu 
benefício por qualquer pessoa, agindo individualmente ou enquanto membro de um órgão da pessoa co-
lectiva, que nela ocupe uma posição dominante, baseada: 
a) Nos seus poderes de representação da pessoa colectiva; 
b) No seu poder para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; ou 
c) Na sua autoridade para exercer controlo no âmbito da pessoa colectiva. 
 
2. Para além dos casos previstos no n.º 1 do presente artigo, os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que uma pessoa colectiva possa ser considerada responsável caso a 
falta de vigilância ou de controlo por parte de uma pessoa referida no n.º 1 do presente artigo tenha tor-
nado possível a prática, por uma pessoa que lhe esteja subordinada, dos actos referidos nos artigos 1.º e 
2.º, em benefício dessa pessoa colectiva. 
3. A responsabilidade de uma pessoa colectiva, nos termos dos n.os 1 e 2 do presente artigo, não 
exclui a instauração de acção penal contra as pessoas singulares que sejam autoras ou cúmplices dos 
actos referidos nos artigos 1.º e 2.º. 
4. Entende-se por «pessoa colectiva» qualquer entidade que goze desse estatuto por força da legis-
lação nacional aplicável, com excepção dos Estados ou de outros organismos públicos no exercício da 
autoridade do Estado e das organizações internacionais de direito público. 
 
Artigo 6.º (Sanções aplicáveis às pessoas colectivas) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa co-
lectiva considerada responsável nos termos do n.º 1 do artigo 5.º seja punível com sanções efectivas, 
proporcionadas e dissuasivas, nomeadamente multas ou coimas e eventualmente outras sanções, desig-
nadamente: 
a) Exclusão do benefício de vantagens ou auxílios públicos; 
b) Interdição temporária ou permanente de exercer actividade comercial; 
c) Colocação sob vigilância judicial; 
d) Dissolução por via judicial. 
 
2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa co-
lectiva considerada responsável nos termos do n.º 2 do artigo 5.º seja punível com sanções ou medidas 
efectivas, proporcionadas e dissuasivas. 
 
Artigo 7.º (Normas constitucionais e princípios fundamentais) 
1. A presente decisão-quadro não tem por efeito alterar a obrigação de respeito pelos direitos fun-
damentais e pelos princípios jurídicos fundamentais, incluindo a liberdade de expressão e de associa-
ção, consagrados no artigo 6.º do Tratado da União Europeia. 
2. A presente decisão-quadro não tem por efeito impor aos Estados-Membros a obrigação de toma-
rem medidas contrárias aos princípios fundamentais em matéria de liberdade de associação e de liber- 
dade de expressão, em especial a liberdade de imprensa e a liberdade de expressão noutros meios de co-
municação social, que resultem das tradições constitucionais ou das normas que regem os direitos e as 
responsabilidades da imprensa e de outros meios de comunicação social, e as respectivas garantias pro-
cessuais, caso essas normas se prendam com a determinação ou a limitação da responsabilidade. 
 
Artigo 8.º (Abertura de investigações ou instauração de acções penais) 
Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para assegurar que as investigações ou as 
acções penais relativas aos actos referidos nos artigos 1.º e 2.º não dependam de denúncia ou de apre-
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sentação de queixa de uma vítima desse acto, pelo menos nos casos mais graves em que o acto em cau-
sa tenha sido praticado no território. 
 
Artigo 9.º (Competência) 
1. Cada Estado-Membro deve tomar as medidas necessárias para determinar a sua competência re-
lativamente aos actos referidos nos artigos 1.º e 2.º, caso o acto em causa tenha sido praticado: 
a) Na totalidade ou em parte, no seu território; ou 
b) Por um dos seus nacionais; ou 
c) Em benefício de uma pessoa colectiva cuja sede se situe no território desse Estado-Membro. 
 
2. Ao determinar a sua competência nos termos da alínea a) do n.º 1, cada Estado-Membro deve 
tomar as medidas necessárias para assegurar que essa competência seja extensiva aos casos em que o 
acto for praticado por meio de um sistema informático e em que: 
a) O acto for praticado estando o seu autor fisicamente presente no seu território, quer o acto envol-
va ou não material armazenado num sistema informático situado no seu território; 
b) O acto envolver material armazenado num sistema informático situado no seu território, quer o 
seu autor se encontre ou não fisicamente presente no seu território quando pratica o acto. 
 
3. Os Estados-Membros podem decidir não aplicar, ou aplicar apenas em circunstâncias ou casos 
específicos, a regra de competência enunciada nas alíneas b) e c) do n.º 1. 
 
Artigo 10.º (Aplicação e revisão) 
1. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para dar cumprimento às disposições 
da presente decisão-quadro até 28 de Novembro de 2010. 
2. Os Estados-Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão, até à 
mesma data, o texto das disposições que transpõem para o respectivo direito interno as obrigações que 
lhes incumbem por força da presente decisão-quadro. Com base num relatório elaborado pelo Conselho 
a partir destas informações e num relatório escrito da Comissão, o Conselho verifica, até 28 de Novem-
bro de 2013, em que medida os Estados-Membros deram cumprimento às disposições da presente deci-
são-quadro. 
3. Antes de 28 de Novembro de 2013, o Conselho deve rever a presente decisão-quadro. Para pre-
parar esta revisão, o Conselho deve solicitar aos Estados-Membros que comuniquem eventuais dificul-
dades havidas ao nível da cooperação judiciária no que respeita aos actos referidos no n.º 1 do artigo 
1.º. Além disso, o Conselho pode solicitar à Eurojust que lhe apresente um relatório sobre quaisquer 
problemas de cooperação judiciária entre os Estados-Membros neste domínio resultantes de diferenças 
entre as legislações nacionais. 
 
Artigo 11.º (Revogação da Acção Comum 96/443/JAI) 
É revogada a Acção Comum 96/443/JAI. 
 
Artigo 12.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão-quadro é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 13.º (Entrada em vigor) 






























GENOCÍDIO, CRIMES CONTRA A HUMANIDADE  








DECISÃO DO CONSELHO 
 
de 13 de Junho de 2002 
 
que cria uma Rede Europeia de pontos de contacto relativa a pessoas responsáveis por genocídios, 





O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o título VI do Tratado da União Europeia, e, nomeadamente, o seu artigo 30.º e a 
alínea c), do n.º 2 do seu artigo 34.º, 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino dos Países Baixos (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Os Tribunais Penais Internacionais para a ex-Jugoslávia e para o Ruanda têm, desde 1995, in-
vestigado, acusado e julgado as violações dos direitos ou costumes da guerra, o genocídio e os crimes 
contra a humanidade. 
 
(2) O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 17 de Julho de 1998, confirma que os 
crimes mais graves que preocupam toda a comunidade internacional, em particular o genocídio, os cri-
mes contra a humanidade e os crimes de guerra, não devem ficar impunes e que a sua acusação efectiva 
deve ser assegurada por medidas tomadas a nível nacional e pelo reforço da cooperação internacional. 
 
(3) O Estatuto de Roma recorda que é dever de todos os Estados exercerem a sua jurisdição penal 
sobre os responsáveis por aqueles crimes internacionais. 
 
(4) O Estatuto de Roma salienta que o Tribunal Penal Internacional criado ao seu abrigo é comple-
mentar dos tribunais penais nacionais. 
 
(5) Todos os Estados-Membros da União Europeia assinaram ou ratificaram o Estatuto de Roma. 
 
(6) A investigação e a acusação relativa a genocídios, crimes contra a humanidade e crimes de 
guerra, bem como o intercâmbio de informações sobre os mesmos, devem continuar a ser da responsa-
bilidade das autoridades nacionais, salvo disposição em contrário do direito internacional. 
 
(7) Os Estados-Membros são confrontados com pessoas que estiveram implicadas nesses crimes e 
que procuram refúgio dentro das fronteiras da União Europeia. 
 
(8) O êxito de uma investigação e de uma acusação eficazes desses crimes a nível nacional depen-
de, em grande medida, de uma cooperação estreita entre as diferentes autoridades implicadas no seu 
combate. 
 
(9) É essencial que as autoridades competentes dos Estados que são parte no Estatuto de Roma, in-
cluindo os Estados-Membros da União Europeia, cooperem estreitamente neste domínio. 
                                                                                 
(1) JO C 295 de 20.10.2001, p. 7.  
(2) Parecer emitido em 9 de Abril de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Decisão 2012/494/JAI do Conselho 
-1410- 
(10) Esta estreita cooperação será favorecida se os Estados-Membros possibilitarem a comunica-
ção directa entre pontos de contacto centralizados e especializados. 
 
(11) Uma estreita cooperação entre estes pontos de contacto pode dar uma perspectiva mais geral 
das pessoas implicadas nesses crimes e também saber em que Estados-Membros são elas objecto de in-
vestigação. 
 
(12) Na Posição Comum do Conselho 2001/443/PESC (3) de 11 de Junho de 2001, sobre o Tribu-
nal Penal Internacional, os Estados-Membros afirmam que os crimes para os quais o Tribunal Penal In-
ternacional tem competência preocupam todos os Estados-Membros, determinados a cooperar para a 
sua prevenção e a pôr termo à impunidade dos seus autores. 
 
(13) A presente decisão não prejudica quaisquer convenções, acordos ou convénios relativos à as-





Artigo 1.º (Designação e notificação dos pontos de contacto) 
1. Cada Estado-Membro designa um ponto de contacto para o intercâmbio de informações sobre a 
investigação de crimes de genocídio, de crimes contra a humanidade e de crimes de guerra, definidos 
nos artigos 6.º, 7.º e 8.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 17 de Julho de 1998. 
2. Cada Estado-Membro notifica por escrito o Secretariado-Geral do Conselho do seu ponto de 
contacto, para efeitos da presente decisão. O Secretariado-Geral encarrega-se da transmissão dessa no-
tificação aos outros Estados-Membros e informa os Estados-Membros de quaisquer alterações a essas 
notificações. 
 
Artigo 2.º (Recolha e intercâmbio de informações) 
1. A função dos pontos de contacto é a de fornecer, sempre que tal lhe for solicitado, nos termos 
dos acordos pertinentes entre os Estados-Membros e do direito interno aplicável, quaisquer informa- 
ções disponíveis que possam ser relevantes no contexto das investigações de genocídios, de crimes con-
tra a humanidade e de crimes de guerra a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º, ou para facilitar a coopera-
ção com as autoridades nacionais competentes. 
2. Os pontos de contacto podem, dentro dos limites do direito interno aplicável, permutar informa-
ções sem que tenha sido formulado um pedido para o efeito. 
 
Artigo 3.º (Informação do Parlamento Europeu) 
O Conselho informa o Parlamento Europeu do funcionamento e do carácter efectivo da Rede Eu-
ropeia de pontos de contacto no contexto do debate anual realizado por este último nos termos do ar-
tigo 39.º do Tratado. 
 
Artigo 4.º (Execução) 
Os Estados-Membros devem garantir a sua aptidão a cooperar plenamente nos termos da presente 









                                                                                 
(3) JO L 155 de 12.6.2001, p. 19. 
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Artigo 5.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos na data da sua aprovação. 
 
 

















DECISÃO 2003/335/JAI DO CONSELHO 
 
de 8 de Maio de 2003 
 
relativa à investigação e instauração e perseguição penal de crimes de genocídio,  
crimes contra a humanidade e crimes de guerra 
 
 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado da União Europeia e, nomeadamente, os seus artigos 30.º, 31.º e 34.º, 
n.º 2, alínea c), 
 
Tendo em conta a iniciativa do Reino da Dinamarca (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) Os Tribunais Penais Internacionais para a antiga Jugoslávia e para o Ruanda têm vindo a ocu-
par-se, desde 1995, da investigação, instrução e julgamento de actos de violação do direito internacio-
nal relacionados com guerras, genocídios e crimes contra a humanidade. 
 
(2) O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 17 de Julho de 1998, que foi ratificado 
por todos os Estados-Membros, declara que as infracções mais graves que afectam globalmente a co-
munidade internacional, nomeadamente os crimes de genocídio, os crimes contra a humanidade e os 
crimes de guerra, não podem ficar impunes e que a sua efectiva perseguição penal deve ser assegurada 
através de medidas a nível nacional e de um reforço da cooperação internacional. 
 
(3) O Estatuto de Roma recorda que é dever de cada Estado exercer a sua competência penal sobre 
os responsáveis por esse tipo de crimes internacionais. 
 
(4) O Estatuto de Roma sublinha que o Tribunal Penal Internacional, a cuja criação deu origem, de-
ve constituir um complemento dos tribunais penais nacionais. A efectiva investigação e, se for caso dis-
so, perseguição penal dos crimes de genocídio, dos crimes contra a humanidade e dos crimes de guerra 
deverá ser assegurada sem interferência com a jurisdição do Tribunal Penal Internacional. 
 
(5) A investigação e perseguição penal e o intercâmbio de informações sobre crimes de genocídio, 
crimes contra a humanidade e crimes de guerra devem continuar a ser da competência das autoridades 
nacionais, salvo disposição em contrário no direito internacional. 
 
(6) Os Estados-Membros confrontam-se regularmente com pessoas que, tendo participado em cri-
mes desta natureza, procuram entrar e residir na União Europeia. 
 
(7) Ao receberem informações de que uma pessoa que requereu uma autorização de residência é 
suspeita de ter cometido ou participado em crimes de genocídio, crimes contra a humanidade ou crimes 
de guerra, as autoridades competentes dos Estados-Membros devem garantir que esses actos possam 
ser investigados, e, quando tal se justifique, perseguidos criminalmente, de acordo com a sua legislação 
nacional. 
 
                                                                                 
(1) JO C 223 de 19.9.2002, p. 19. 
(2) Parecer emitido em 17 de Dezembro de 2002 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
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(8) As autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da lei e pelos serviços de imigração, não 
obstante as suas atribuições e responsabilidades distintas, devem cooperar muito estreitamente para as-
segurar a eficácia da investigação e instrução penal dos citados crimes, pelas autoridades competentes 
com jurisdição a nível nacional. 
 
(9) Os Estados-Membros devem garantir que as autoridades responsáveis pela aplicação da lei e 
pelos serviços de imigração disponham dos recursos e estruturas necessários para permitir a sua coope-
ração efectiva, bem como a efectiva investigação e, se for caso disso, instrução penal de crimes de ge-
nocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. 
 
(10) O êxito da efectiva investigação e instrução penal dos referidos crimes pressupõe ainda uma 
estreita colaboração transnacional entre as autoridades dos Estados que são partes do Estatuto de Roma, 
incluindo os Estados-Membros. 
 
(11) Em 13 de Junho de 2002, o Conselho aprovou a Decisão 2002/494/JAI que cria uma Rede Eu-
ropeia de pontos de contacto relativa a pessoas responsáveis por genocídios, crimes contra a huma-
nidade e crimes de guerra (3). Os Estados-Membros deverão garantir o recurso generalizado aos pontos 
de contacto a fim de facilitar a cooperação entre as autoridades internacionais competentes. 
 
(12) Na Posição Comum 2001/443/PESC do Conselho, de 11 de Junho de 2001, relativa ao Tribu-
nal Penal Internacional (4), os Estados-Membros afirmam que os crimes para os quais o Tribunal Penal 
Internacional tem competência preocupam todos os Estados-Membros, os quais estão determinados a 
cooperar na sua prevenção e a pôr termo à impunidade dos seus autores, 
 
ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 
 
 
Artigo 1.º (Objectivo) 
A presente decisão tem por objectivo reforçar a cooperação entre as unidades nacionais, por for-
ma a optimizar a capacidade das autoridades responsáveis pela aplicação da lei nos diferentes Estados- 
-Membros de colaborarem eficazmente no domínio da investigação e perseguição penal de pessoas que 
tenham cometido ou participado em crimes de genocídio, crimes contra a humanidade ou crimes de 
guerra, tal como definidos nos artigos 6.º, 7.º e 8.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacio-
nal, de 17 de Julho de 1998. 
 
Artigo 2.º (Informações a prestar às autoridades responsáveis pela aplicação da lei) 
1. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para que as autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei sejam informadas, sempre que sejam apurados factos que levem a suspeitar que um re-
querente de autorização de residência cometeu actos referidos no artigo 1.º, passíveis de perseguição 
penal num Estado-Membro ou num tribunal penal internacional. 
2. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para assegurar que as autoridades respon-
sáveis pela aplicação da lei e pelos serviços de imigração tenham a possibilidade de proceder ao inter-
câmbio das informações que estas requeiram a fim de desempenhar eficazmente as suas funções. 
 
Artigo 3.º (Investigação e perseguição penal) 
1. Em conformidade com os acordos internacionais e as legislações nacionais pertinentes, os Esta-
dos-Membros assistir-se-ão mutuamente na investigação e perseguição penal dos actos a que se refere 
o artigo 1.º. 
2. Se, ao ser tratado um pedido de autorização de residência, as autoridades responsáveis pelos ser-
viços de imigração tomarem conhecimento de factos que as levem a suspeitar que o requerente partici-
pou nos actos a que se refere o artigo 1.º, quando se tome conhecimento de que o mesmo requerente 
                                                                                 
(3) JO L 167 de 26.6.2002, p. 1. 
(4) JO L 155 de 12.6.2001, p. 19. 
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tinha anteriormente solicitado autorização de residência noutro Estado-Membro, as autoridades res-
ponsáveis pela aplicação da lei poderão recorrer às autoridades competentes deste último Estado-Mem-
bro com vista à obtenção de informações relevantes, incluindo informações provenientes das autorida-
des responsáveis pelos serviços de imigração. 
3. Na medida em que as autoridades responsáveis pela aplicação da lei num Estado-Membro to-
mem conhecimento de que uma pessoa suspeita de ter cometido actos referidos no artigo 1.º se encon-
tra noutro Estado-Membro, informarão as autoridades competentes deste último Estado-Membro sobre 
a sua suspeita e sobre os respectivos motivos. Essa informação será prestada nos termos dos acordos in-
ternacionais e legislações nacionais pertinentes. 
 
Artigo 4.º (Estruturas) 
Os Estados-Membros avaliarão a necessidade de, no âmbito dos serviços competentes pela aplica-
ção da lei, constituírem ou designarem unidades especiais especificamente responsáveis pela investiga-
ção e perseguição penal dos crimes em causa. 
 
Artigo 5.º (Coordenação e reuniões periódicas) 
1. Os Estados-Membros coordenarão os esforços em curso para investigar e perseguir criminalmen-
te pessoas suspeitas de terem cometido ou participado em crimes de genocídio, crimes contra a huma-
nidade ou crimes de guerra. 
2. Por iniciativa da Presidência, os pontos de contacto designados nos termos do artigo 1.º da De-
cisão 2002/494/JAI reunir-se-ão regularmente a fim de procederem a um intercâmbio de informações 
sobre as suas experiências, práticas e métodos. Estas reuniões poderão decorrer em articulação com as 
reuniões no âmbito da Rede Judiciária Europeia e, dependendo das circunstâncias, poderão também ser 
convidados a participar nessas reuniões representantes dos Tribunais Penais Internacionais para a an-
tiga Jugoslávia e para o Ruanda, do Tribunal Penal Internacional e de outros organismos internacionais. 
 
Artigo 6.º (Cumprimento da legislação em matéria de protecção de dados) 
Qualquer intercâmbio de informações ou outro tipo de processamento de dados de carácter pessoal, 
nos termos da presente decisão, será efectuado no pleno cumprimento dos requisitos constantes da le-
gislação nacional e da internacional aplicável em matéria de protecção de dados. 
 
Artigo 7.º (Implementação) 
Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para dar cumprimento à presente decisão até 
8 de Maio de 2005. 
 
Artigo 8.º (Aplicação territorial) 
A presente decisão é aplicável a Gibraltar. 
 
Artigo 9.º (Produção de efeitos) 
A presente decisão produz efeitos no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
 
 










































REGULAMENTO (UE) 2016/679  
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 27 de abril de 2016 
 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais  
e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE  
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) 
 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 16.º, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1), 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (3), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A proteção das pessoas singulares relativamente ao tratamento de dados pessoais é um direito 
fundamental. O artigo 8.º, n.º 1, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta») e o 
artigo 16.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) estabelecem que todas 
as pessoas têm direito à proteção dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito. 
 
(2) Os princípios e as regras em matéria de proteção das pessoas singulares relativamente ao tra-
tamento dos seus dados pessoais deverão respeitar, independentemente da nacionalidade ou do local de 
residência dessas pessoas, os seus direitos e liberdades fundamentais, nomeadamente o direito à prote-
ção dos dados pessoais. O presente regulamento tem como objetivo contribuir para a realização de um 
espaço de liberdade, segurança e justiça e de uma união económica, para o progresso económico e so-
cial, a consolidação e a convergência das economias a nível do mercado interno e para o bem-estar das 
pessoas singulares. 
 
(3) A Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (4) visa harmonizar a defesa dos 
direitos e das liberdades fundamentais das pessoas singulares em relação às atividades de tratamento de 
dados e assegurar a livre circulação de dados pessoais entre os Estados-Membros. 
 
                                                                                 
(1) JO C 229 de 31.7.2012, p. 90. 
(2) JO C 391 de 18.12.2012, p. 127. 
(3) Posição do Parlamento Europeu de 12 de março de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e posição do 
Conselho em primeira leitura de 8 de abril de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial). Posição do Parlamento 
Europeu de 14 de abril de 2016. 
(4) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 
23.11.1995, p. 31). 
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(4) O tratamento dos dados pessoais deverá ser concebido para servir as pessoas. O direito à prote-
ção de dados pessoais não é absoluto; deve ser considerado em relação à sua função na sociedade e ser 
equilibrado com outros direitos fundamentais, em conformidade com o princípio da proporcionalidade. 
O presente regulamento respeita todos os direitos fundamentais e observa as liberdade e os princípios 
reconhecidos na Carta, consagrados nos Tratados, nomeadamente o respeito pela vida privada e fami-
liar, pelo domicílio e pelas comunicações, a proteção dos dados pessoais, a liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião, a liberdade de expressão e de informação, a liberdade de empresa, o direi-
to à ação e a um tribunal imparcial, e a diversidade cultural, religiosa e linguística. 
 
(5) A integração económica e social resultante do funcionamento do mercado interno provocou um 
aumento significativo dos fluxos transfronteiriços de dados pessoais. O intercâmbio de dados entre in-
tervenientes públicos e privados, incluindo as pessoas singulares, as associações e as empresas, inten-
sificou-se na União Europeia. As autoridades nacionais dos Estados-Membros são chamadas, por for-
ça do direito da União, a colaborar e a trocar dados pessoais entre si, a fim de poderem desempenhar as 
suas funções ou executar funções por conta de uma autoridade de outro Estado-Membro. 
 
(6) A rápida evolução tecnológica e a globalização criaram novos desafios em matéria de prote-
ção de dados pessoais. A recolha e a partilha de dados pessoais registaram um aumento significativo. 
As novas tecnologias permitem às empresas privadas e às entidades públicas a utilização de dados pes-
soais numa escala sem precedentes no exercício das suas atividades. As pessoas singulares disponibili-
zam cada vez mais as suas informações pessoais de uma forma pública e global. As novas tecnologias 
transformaram a economia e a vida social e deverão contribuir para facilitar a livre circulação de dados 
pessoais na União e a sua transferência para países terceiros e organizações internacionais, assegurando 
simultaneamente um elevado nível de proteção dos dados pessoais. 
 
(7) Esta evolução exige um quadro de proteção de dados sólido e mais coerente na União, apoiado 
por uma aplicação rigorosa das regras, pois é importante gerar a confiança necessária ao desenvolvi-
mento da economia digital no conjunto do mercado interno. As pessoas singulares deverão poder con-
trolar a utilização que é feita dos seus dados pessoais. Deverá ser reforçada a segurança jurídica e a se-
gurança prática para as pessoas singulares, os operadores económicos e as autoridades públicas. 
 
(8) Caso o presente regulamento preveja especificações ou restrições das suas regras pelo direito 
de um Estado-Membro, estes podem incorporar elementos do presente regulamento no respetivo di-
reito nacional, na medida do necessário para manter a coerência e tornar as disposições nacionais com-
preensíveis para as pessoas a quem se aplicam. 
 
(9) Os objetivos e os princípios da Diretiva 95/46/CE continuam a ser válidos, mas não evitaram a 
fragmentação da aplicação da proteção dos dados ao nível da União, nem a insegurança jurídica ou o 
sentimento generalizado da opinião pública de que subsistem riscos significativos para a proteção das 
pessoas singulares, nomeadamente no que diz respeito às atividades por via eletrónica. As diferenças 
no nível de proteção dos direitos e das pessoas singulares, nomeadamente do direito à proteção dos da-
dos pessoais no contexto do tratamento desses dados nos Estados-Membros, podem impedir a livre cir-
culação de dados pessoais na União. Essas diferenças podem, por conseguinte, constituir um obstáculo 
ao exercício das atividades económicas a nível da União, distorcer a concorrência e impedir as autori-
dades de cumprirem as obrigações que lhes incumbem por força do direito da União. Essas diferenças 
entre os níveis de proteção devem-se à existência de disparidades na execução e aplicação da Diretiva 
95/46/CE. 
 
(10) A fim de assegurar um nível de proteção coerente e elevado das pessoas singulares e eliminar 
os obstáculos à circulação de dados pessoais na União, o nível de proteção dos direitos e liberdades das 
pessoas singulares relativamente ao tratamento desses dados deverá ser equivalente em todos os Esta-
dos-Membros. É conveniente assegurar em toda a União a aplicação coerente e homogénea das regras 
de defesa dos direitos e das liberdades fundamentais das pessoas singulares no que diz respeito ao tra-
tamento de dados pessoais. No que diz respeito ao tratamento de dados pessoais para cumprimento de 
uma obrigação jurídica, para o exercício de funções de interesse público ou o exercício da autoridade 
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pública de que está investido o responsável pelo tratamento, os Estados-Membros deverão poder man-
ter ou aprovar disposições nacionais para especificar a aplicação das regras do presente regulamento. 
Em conjugação com a legislação geral e horizontal sobre proteção de dados que dá aplicação à Diretiva 
95/46/CE, os Estados-Membros dispõem de várias leis setoriais em domínios que necessitam de dispo-
sições mais específicas. O presente regulamento também dá aos Estados-Membros margem de mano-
bra para especificarem as suas regras, inclusive em matéria de tratamento de categorias especiais de da-
dos pessoais («dados sensíveis»). Nessa medida, o presente regulamento não exclui o direito dos Esta-
dos-Membros que define as circunstâncias de situações específicas de tratamento, incluindo a determi-
nação mais precisa das condições em que é lícito o tratamento de dados pessoais. 
 
(11) A proteção eficaz dos dados pessoais na União exige o reforço e a especificação dos direitos 
dos titulares dos dados e as obrigações dos responsáveis pelo tratamento e pela definição do tratamento 
dos dados pessoais, bem como poderes equivalentes para controlar e assegurar a conformidade das re-
gras de proteção dos dados pessoais e sanções equivalentes para as infrações nos Estados-Membros. 
 
(12) O artigo 16.º, n.º 2, do TFUE incumbe o Parlamento Europeu e o Conselho de estabelecerem 
as normas relativas à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pes-
soais, bem como as normas relativas à livre circulação desses dados. 
 
(13) A fim de assegurar um nível coerente de proteção das pessoas singulares no conjunto da    
União e evitar que as divergências constituam um obstáculo à livre circulação de dados pessoais no 
mercado interno, é necessário um regulamento que garanta a segurança jurídica e a transparência aos 
operadores económicos, incluindo as micro, pequenas e médias empresas, que assegure às pessoas sin-
gulares de todos os Estados-Membros o mesmo nível de direitos suscetíveis de proteção judicial e im-
ponha obrigações e responsabilidades iguais aos responsáveis pelo tratamento e aos seus subcontratan-
tes, que assegure um controlo coerente do tratamento dos dados pessoais, sanções equivalentes em to-
dos os Estados-Membros, bem como uma cooperação efetiva entre as autoridades de controlo dos dife-
rentes Estados-Membros. O bom funcionamento do mercado interno impõe que a livre circulação de 
dados pessoais na União não pode ser restringida ou proibida por motivos relacionados com a proteção 
das pessoas singulares no que respeita ao tratamento de dados pessoais. Para ter em conta a situação 
particular das micro, pequenas e médias empresas, o presente regulamento prevê uma derrogação para 
as organizações com menos de 250 trabalhadores relativamente à conservação do registo de atividades. 
Além disso, as instituições e os órgãos da União, e os Estados-Membros e as suas autoridades de con-
trolo, são incentivados a tomar em consideração as necessidades específicas das micro, pequenas e mé-
dias empresas no âmbito de aplicação do presente regulamento. A noção de micro, pequenas e médias 
empresas a ter em conta deverá inspirar-se do artigo 2.º do anexo da Recomendação 2003/361/CE da 
Comissão (5). 
 
(14) A proteção conferida pelo presente regulamento deverá aplicar-se às pessoas singulares, in-
dependentemente da sua nacionalidade ou do seu local de residência, relativamente ao tratamento dos 
seus dados pessoais. O presente regulamento não abrange o tratamento de dados pessoais relativos a 
pessoas coletivas, em especial a empresas estabelecidas enquanto pessoas coletivas, incluindo a deno-
minação, a forma jurídica e os contactos da pessoa coletiva. 
 
(15) A fim de se evitar o sério risco sério de ser contornada a proteção das pessoas singulares, esta 
deverá ser neutra em termos tecnológicos e deverá ser independente das técnicas utilizadas. A proteção 
das pessoas singulares deverá aplicar-se ao tratamento de dados pessoais por meios automatizados, 
bem como ao tratamento manual, se os dados pessoais estiverem contidos ou se forem destinados a um 
sistema de ficheiros. Os ficheiros ou os conjuntos de ficheiros bem como as suas capas, que não este-
jam estruturados de acordo com critérios específicos, não deverão ser abrangidos pelo âmbito de apli-
cação do presente regulamento. 
                                                                                 
(5) Recomendação 2003/361/CE da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, pequenas e 
médias empresas (JO L 124 de 20.5.2003, p. 36). 
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(16) O presente regulamento não se aplica às questões de defesa dos direitos e das liberdades fun-
damentais ou da livre circulação de dados pessoais relacionados com atividades que se encontrem fora 
do âmbito de aplicação do direito da União, como as que se prendem com a segurança nacional. O 
presente regulamento não se aplica ao tratamento de dados pessoais pelos Estados-Membros no exercí-
cio de atividades relacionadas com a política externa e de segurança comum da União. 
 
(17) O Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (6) é aplicável ao tra-
tamento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, organismos ou agências da União. O Regulamen-
to (CE) n.º 45/2001, bem como outros atos jurídicos da União aplicáveis ao tratamento de dados pes-
soais, deverão ser adaptados aos princípios e regras estabelecidos pelo presente regulamento e apli-
cados à luz do mesmo. A fim de proporcionar um quadro de proteção de dados sólido e coerente na 
União, e após a adoção do presente regulamento, deverão ser realizadas as necessárias adaptações do 
Regulamento (CE) n.º 45/2001, a fim de permitir a aplicação em simultâneo com o presente regula-
mento. 
 
(18) O presente regulamento não se aplica ao tratamento de dados pessoais efetuado por pessoas 
singulares no exercício de atividades exclusivamente pessoais ou domésticas e, portanto, sem qualquer 
ligação com uma atividade profissional ou comercial. As atividades pessoais ou domésticas poderão in-
cluir a troca de correspondência e a conservação de listas de endereços ou a atividade das redes sociais 
e do ambiente eletrónico no âmbito dessas atividades. Todavia, o presente regulamento é aplicável aos 
responsáveis pelo tratamento e aos subcontratantes que forneçam os meios para o tratamento dos dados 
pessoais dessas atividades pessoais ou domésticas. 
 
(19) A proteção das pessoas singulares em matéria de tratamento de dados pessoais pelas autorida-
des competentes para efeitos de prevenção, investigação, deteção e repressão de infrações penais ou da 
execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública, e 
de livre circulação desses dados, é objeto de um ato jurídico da União específico. O presente regula-
mento não deverá, por isso, ser aplicável às atividades de tratamento para esses efeitos. Todavia, os da-
dos pessoais tratados pelas autoridades competentes ao abrigo do presente regulamento deverão ser 
regulados, quando forem usados para os efeitos referidos, por um ato jurídico da União mais específico, 
a saber, a Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho (7). Os Estados-Membros po-
dem confiar às autoridades competentes na aceção da Diretiva (UE) 2016/680 funções não necessaria-
mente a executar para efeitos de prevenção, investigação, deteção e repressão de infrações penais ou da 
execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública, de 
modo a que o tratamento dos dados pessoais para esses outros efeitos, na medida em que se insira na 
esfera do direito da União, seja abrangido pelo âmbito de aplicação do presente regulamento. 
No que respeita ao tratamento de dados pessoais pelas referidas autoridades competentes para efei-
tos que sejam abrangidos pelo presente regulamento, os Estados-Membros deverão poder manter ou 
aprovar disposições mais específicas para adaptar a aplicação das regras previstas no presente regula-
mento. Tais disposições podem estabelecer requisitos mais específicos e precisos a respeitar pelas re-
feridas autoridades competentes no tratamento dos dados pessoais para esses outros efeitos, tendo em 
conta as estruturas constitucionais, organizativas e administrativas do respetivo Estado-Membro. Nos 
casos em que o tratamento de dados pessoais por organismos privados fica abrangido pelo presente re-
gulamento, este deverá prever a possibilidade de os Estados-Membros restringirem legalmente, em de-
terminadas condições, certas obrigações e direitos, quando tal restrição constitua medida necessária e 
proporcionada, numa sociedade democrática, para salvaguardar interesses específicos importantes, in-
cluindo a segurança pública e a prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou a 
                                                                                 
(6) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
(7) Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de 
prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, e à livre circulação 
desses dados e que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (ver página 89 do presente Jornal Oficial). 
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execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública. 
Tal possibilidade é importante, por exemplo, no quadro da luta contra o branqueamento de capitais ou 
das atividades dos laboratórios de polícia científica. 
 
(20) Na medida em que o presente regulamento é igualmente aplicável, entre outras, às atividades 
dos tribunais e de outras autoridades judiciais, poderá determinar-se no direito da União ou dos Esta-
dos-Membros quais as operações e os procedimentos a seguir pelos tribunais e outras autoridades ju-
diciais para o tratamento de dados pessoais. A competência das autoridades de controlo não abrange o 
tratamento de dados pessoais efetuado pelos tribunais no exercício da sua função jurisdicional, a fim de 
assegurar a independência do poder judicial no exercício da sua função jurisdicional, nomeadamente a 
tomada de decisões. Deverá ser possível confiar o controlo de tais operações de tratamento de dados a 
organismos específicos no âmbito do sistema judicial do Estado-Membro, que deverão, nomeadamente, 
assegurar o cumprimento das regras do presente regulamento, reforçar a sensibilização os membros do 
poder judicial para as obrigações que lhe são impostas pelo presente regulamento e tratar reclamações 
relativas às operações de tratamento dos dados. 
 
(21) O presente regulamento aplica-se sem prejuízo da aplicação da Diretiva 2000/31/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho (8), nomeadamente das normas em matéria de responsabilidade dos pres-
tadores intermediários de serviços previstas nos seus artigos 12.º a 15.º. A referida diretiva tem por ob-
jetivo contribuir para o correto funcionamento do mercado interno, garantindo a livre circulação dos 
serviços da sociedade da informação entre Estados-Membros. 
 
(22) Qualquer tratamento de dados pessoais efetuado no contexto das atividades de um estabeleci-
mento de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante situado na União deverá ser feito 
em conformidade com o presente regulamento, independentemente de o tratamento em si ser realizado 
na União. O estabelecimento pressupõe o exercício efetivo e real de uma atividade com base numa ins-
talação estável. A forma jurídica de tal estabelecimento, quer se trate de uma sucursal quer de uma fi-
lial com personalidade jurídica, não é fator determinante nesse contexto. 
 
(23) A fim de evitar que as pessoas singulares sejam privadas da proteção que lhes assiste por for-
ça do presente regulamento, o tratamento dos dados pessoais de titulares que se encontrem na União 
por um responsável pelo tratamento ou subcontratante não estabelecido na União deverá ser abrangido 
pelo presente regulamento se as atividades de tratamento estiverem relacionadas com a oferta de bens 
ou serviços a esses titulares, independentemente de estarem associadas a um pagamento. A fim de de-
terminar se o responsável pelo tratamento ou subcontratante oferece ou não bens ou serviços aos titu-
lares dos dados que se encontrem na União, há que determinar em que medida é evidente a sua inten-
ção de oferecer serviços a titulares de dados num ou mais Estados-Membros da União. O mero facto de 
estar disponível na União um sítio web do responsável pelo tratamento ou subcontratante ou de um in-
termediário, um endereço eletrónico ou outro tipo de contactos, ou de ser utilizada uma língua de uso 
corrente no país terceiro em que o referido responsável está estabelecido, não é suficiente para deter-
minar a intenção acima referida, mas há fatores, como a utilização de uma língua ou de uma moeda de 
uso corrente num ou mais Estados-Membros, com a possibilidade de encomendar bens ou serviços nes-
sa outra língua, ou a referência a clientes ou utilizadores que se encontrem na União, que podem ser re-
veladores de que o responsável pelo tratamento tem a intenção de oferecer bens ou serviços a titulares 
de dados na União. 
 
(24) O tratamento de dados pessoais de titulares de dados que se encontrem na União por um res-
ponsável ou subcontratante que não esteja estabelecido na União deverá ser também abrangido pelo 
presente regulamento quando esteja relacionado com o controlo do comportamento dos referidos ti-
tulares de dados, na medida em que o seu comportamento tenha lugar na União. A fim de determinar se 
                                                                                 
(8) Diretiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos 
legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio eletrónico, no mercado interno («Diretiva so-
bre o comércio eletrónico») (JO L 178 de 17.7.2000, p. 1). 
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uma atividade de tratamento pode ser considerada «controlo do comportamento» de titulares de dados, 
deverá determinar-se se essas pessoas são seguidas na Internet e a potencial utilização subsequente de 
técnicas de tratamento de dados pessoais que consistem em definir o perfil de uma pessoa singular, es-
pecialmente para tomar decisões relativas a essa pessoa ou analisar ou prever as suas preferências, o 
seu comportamento e as suas atitudes. 
 
(25) Sempre que o direito de um Estado-Membro seja aplicável por força do direito internacional 
público, o presente regulamento deverá ser igualmente aplicável aos responsáveis pelo tratamento não 
estabelecidos na União, por exemplo numa missão diplomática ou num posto consular de um Estado-   
-Membro. 
 
(26) Os princípios da proteção de dados deverão aplicar-se a qualquer informação relativa a uma 
pessoa singular identificada ou identificável. Os dados pessoais que tenham sido pseudonimizados, que 
possam ser atribuídos a uma pessoa singular mediante a utilização de informações suplementares, de-
verão ser considerados informações sobre uma pessoa singular identificável. Para determinar se uma 
pessoa singular é identificável, importa considerar todos os meios suscetíveis de ser razoavelmente uti-
lizados, tais como a seleção, quer pelo responsável pelo tratamento quer por outra pessoa, para identifi-
car direta ou indiretamente a pessoa singular. Para determinar se há uma probabilidade razoável de os 
meios serem utilizados para identificar a pessoa singular, importa considerar todos os fatores objetivos, 
como os custos e o tempo necessário para a identificação, tendo em conta a tecnologia disponível à da-
ta do tratamento dos dados e a evolução tecnológica. Os princípios da proteção de dados não deverão, 
pois, aplicar-se às informações anónimas, ou seja, às informações que não digam respeito a uma pessoa 
singular identificada ou identificável nem a dados pessoais tornados de tal modo anónimos que o seu 
titular não seja ou já não possa ser identificado. O presente regulamento não diz, por isso, respeito ao 
tratamento dessas informações anónimas, inclusive para fins estatísticos ou de investigação. 
 
(27) O presente regulamento não se aplica aos dados pessoais de pessoas falecidas. Os Estados-     
-Membros poderão estabelecer regras para o tratamento dos dados pessoais de pessoas falecidas. 
 
(28) A aplicação da pseudonimização aos dados pessoais pode reduzir os riscos para os titulares de 
dados em questão e ajudar os responsáveis pelo tratamento e os seus subcontratantes a cumprir as suas 
obrigações de proteção de dados. A introdução explícita da «pseudonimização» no presente regulamen-
to não se destina a excluir eventuais outras medidas de proteção de dados. 
 
(29) A fim de criar incentivos para aplicar a pseudonimização durante o tratamento de dados pes-
soais, deverá ser possível tomar medidas de pseudonimização, permitindo-se simultaneamente uma 
análise geral, no âmbito do mesmo responsável pelo tratamento quando este tiver tomado as medidas 
técnicas e organizativas necessárias para assegurar, relativamente ao tratamento em questão, a aplica-
ção do presente regulamento e a conservação em separado das informações adicionais que permitem 
atribuir os dados pessoais a um titular de dados específico. O responsável pelo tratamento que tratar os 
dados pessoais deverá indicar as pessoas autorizadas no âmbito do mesmo responsável pelo tratamento. 
 
(30) As pessoas singulares podem ser associadas a identificadores por via eletrónica, fornecidos pe-
los respetivos aparelhos, aplicações, ferramentas e protocolos, tais como endereços IP (protocolo inter-
net) ou testemunhos de conexão (cookie) ou outros identificadores, como as etiquetas de identificação 
por radiofrequência. Estes identificadores podem deixar vestígios que, em especial quando combinados 
com identificadores únicos e outras informações recebidas pelos servidores, podem ser utilizados para 
a definição de perfis e a identificação das pessoas singulares. 
 
(31) As autoridades públicas a quem forem divulgados dados pessoais em conformidade com obri-
gações jurídicas para o exercício da sua missão oficial, tais como as autoridades fiscais e aduaneiras, as 
unidades de investigação financeira, as autoridades administrativas independentes ou as autoridades 
dos mercados financeiros, responsáveis pela regulamentação e supervisão dos mercados de valores mo-
biliários, não deverão ser consideradas destinatárias se receberem dados pessoais que sejam neces-
sários para efetuar um inquérito específico de interesse geral, em conformidade com o direito da União 
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ou dos Estados-Membros. Os pedidos de divulgação enviados pelas autoridades públicas deverão ser 
sempre feitos por escrito, fundamentados e ocasionais e não deverão dizer respeito à totalidade de um 
ficheiro nem implicar a interconexão de ficheiros. O tratamento desses dados pessoais por essas autori-
dades públicas deverá respeitar as regras de proteção de dados aplicáveis de acordo com as finalidades 
do tratamento. 
 
(32) O consentimento do titular dos dados deverá ser dado mediante um ato positivo claro que in-
dique uma manifestação de vontade livre, específica, informada e inequívoca de que o titular de dados 
consente no tratamento dos dados que lhe digam respeito, como por exemplo mediante uma declaração 
escrita, inclusive em formato eletrónico, ou uma declaração oral. O consentimento pode ser dado vali-
dando uma opção ao visitar um sítio web na Internet, selecionando os parâmetros técnicos para os ser-
viços da sociedade da informação ou mediante outra declaração ou conduta que indique claramente 
nesse contexto que aceita o tratamento proposto dos seus dados pessoais. O silêncio, as opções pré-va-
lidadas ou a omissão não deverão, por conseguinte, constituir um consentimento. O consentimento de-
verá abranger todas as atividades de tratamento realizadas com a mesma finalidade. Nos casos em que 
o tratamento sirva fins múltiplos, deverá ser dado um consentimento para todos esses fins. Se o consen-
timento tiver de ser dado no seguimento de um pedido apresentado por via eletrónica, esse pedido tem 
de ser claro e conciso e não pode perturbar desnecessariamente a utilização do serviço para o qual é 
fornecido. 
 
(33) Muitas vezes não é possível identificar na totalidade a finalidade do tratamento de dados pes-
soais para efeitos de investigação científica no momento da recolha dos dados. Por conseguinte, os ti-
tulares dos dados deverão poder dar o seu consentimento para determinadas áreas de investigação cien-
tífica, desde que estejam de acordo com padrões éticos reconhecidos para a investigação científica. Os 
titulares dos dados deverão ter a possibilidade de dar o seu consentimento unicamente para determina-
dos domínios de investigação ou partes de projetos de investigação, na medida permitida pela finalida-
de pretendida. 
 
(34) Os dados genéticos deverão ser definidos como os dados pessoais relativos às características 
genéticas, hereditárias ou adquiridas, de uma pessoa singular que resultem da análise de uma amostra 
biológica da pessoa singular em causa, nomeadamente da análise de cromossomas, ácido desoxirribo-
nucleico (ADN) ou ácido ribonucleico (ARN), ou da análise de um outro elemento que permita obter 
informações equivalentes. 
 
(35) Deverão ser considerados dados pessoais relativos à saúde todos os dados relativos ao estado 
de saúde de um titular de dados que revelem informações sobre a sua saúde física ou mental no passa-
do, no presente ou no futuro. O que precede inclui informações sobre a pessoa singular recolhidas du-
rante a inscrição para a prestação de serviços de saúde, ou durante essa prestação, conforme referido na 
Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (9), a essa pessoa singular; qualquer nú-
mero, símbolo ou sinal particular atribuído a uma pessoa singular para a identificar de forma inequívo-
ca para fins de cuidados de saúde; as informações obtidas a partir de análises ou exames de uma parte 
do corpo ou de uma substância corporal, incluindo a partir de dados genéticos e amostras biológicas; e 
quaisquer informações sobre, por exemplo, uma doença, deficiência, um risco de doença, historial clí-
nico, tratamento clínico ou estado fisiológico ou biomédico do titular de dados, independentemente da 
sua fonte, por exemplo, um médico ou outro profissional de saúde, um hospital, um dispositivo médico 
ou um teste de diagnóstico in vitro. 
 
(36) O estabelecimento principal de um responsável pelo tratamento na União deverá ser o local 
onde se encontra a sua administração central na União, salvo se as decisões sobre as finalidades e os 
meios de tratamento dos dados pessoais forem tomadas noutro estabelecimento do responsável pelo 
tratamento na União. Nesse caso, esse outro estabelecimento deverá ser considerado o estabelecimento 
                                                                                 
(9) Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, relativa ao exercício dos 
direitos dos doentes em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços (JO L 88 de 4.4.2011, p. 45). 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Regulamento (UE) 2016/679 do PE e do Conselho 
-1426- 
principal. O estabelecimento principal de um responsável pelo tratamento na União deverá ser deter-
minado de acordo com critérios objetivos e deverá pressupor o exercício efetivo e real de atividades de 
gestão que determinem as decisões principais quanto às finalidades e aos meios de tratamento mediante 
instalações estáveis. Esse critério não deverá depender do facto de o tratamento ser realizado nesse lo-
cal. A existência e utilização de meios técnicos e de tecnologias para o tratamento de dados pessoais ou 
as atividades de tratamento não constituem, em si mesmas, um estabelecimento principal nem são, por-
tanto, um critério definidor de estabelecimento principal. O estabelecimento principal do subcontratan-
te é o local da sua administração central na União, ou, caso não tenha administração central na União, o 
local onde são exercidas as principais atividades de tratamento de dados na União. Nos casos que im-
pliquem tanto o responsável pelo tratamento como o subcontratante, a autoridade de controlo principal 
deverá continuar a ser a autoridade de controlo do Estado-Membro onde o responsável pelo tratamento 
tem o estabelecimento principal, mas a autoridade de controlo do subcontratante deverá ser considera-
da uma autoridade de controlo interessada e deverá participar no processo de cooperação previsto pe- 
lo presente regulamento. Em qualquer caso, as autoridades de controlo do Estado-Membro ou Estados-
-Membros em que o subcontratante tenha um ou mais estabelecimentos não deverão ser consideradas 
autoridades de controlo interessadas caso o projeto de decisão diga respeito apenas ao responsável pelo 
tratamento. Sempre que o tratamento dos dados seja efetuado por um grupo empresarial, o estabeleci-
mento principal da empresa que exerce o controlo deverá ser considerado o estabelecimento principal 
do grupo empresarial, exceto quando as finalidades e os meios do tratamento sejam determinados por 
uma outra empresa. 
 
(37) Um grupo empresarial deverá abranger uma empresa que exerce o controlo e as empresas que 
controla, devendo a primeira ser a que pode exercer uma influência dominante sobre as outras empre-
sas, por exemplo, em virtude da propriedade, da participação financeira ou das regras que a regem ou 
da faculdade de fazer aplicar as regras relativas à proteção de dados pessoais. Uma empresa que con-
trola o tratamento dos dados pessoais nas empresas a ela associadas deverá ser considerada, juntamente 
com essas empresas, um «grupo empresarial». 
 
(38) As crianças merecem proteção especial quanto aos seus dados pessoais, uma vez que podem 
estar menos cientes dos riscos, consequências e garantias em questão e dos seus direitos relacionados 
com o tratamento dos dados pessoais. Essa proteção específica deverá aplicar-se, nomeadamente, à uti-
lização de dados pessoais de crianças para efeitos de comercialização ou de criação de perfis de perso-
nalidade ou de utilizador, bem como à recolha de dados pessoais em relação às crianças aquando da 
utilização de serviços disponibilizados diretamente às crianças. O consentimento do titular das respon-
sabilidades parentais não deverá ser necessário no contexto de serviços preventivos ou de aconselha-
mento oferecidos diretamente a uma criança. 
 
(39) O tratamento de dados pessoais deverá ser efetuado de forma lícita e equitativa. Deverá ser 
transparente para as pessoas singulares que os dados pessoais que lhes dizem respeito são recolhidos, 
utilizados, consultados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento e a medida em que os dados pes-
soais são ou virão a ser tratados. O princípio da transparência exige que as informações ou comunica-
ções relacionadas com o tratamento desses dados pessoais sejam de fácil acesso e compreensão, e for-
muladas numa linguagem clara e simples. Esse princípio diz respeito, em particular, às informações 
fornecidas aos titulares dos dados sobre a identidade do responsável pelo tratamento dos mesmos e os 
fins a que o tratamento se destina, bem como às informações que se destinam a assegurar que seja efe-
tuado com equidade e transparência para com as pessoas singulares em causa, bem como a salvaguar-
dar o seu direito a obter a confirmação e a comunicação dos dados pessoais que lhes dizem respeito 
que estão a ser tratados. As pessoas singulares a quem os dados dizem respeito deverão ser alertadas 
para os riscos, regras, garantias e direitos associados ao tratamento dos dados pessoais e para os meios 
de que dispõem para exercer os seus direitos relativamente a esse tratamento. Em especial, as finalida-
des específicas do tratamento dos dados pessoais deverão ser explícitas e legítimas e ser determinadas 
aquando da recolha dos dados pessoais. Os dados pessoais deverão ser adequados, pertinentes e limita-
dos ao necessário para os efeitos para os quais são tratados. Para isso, é necessário assegurar que o pra-
zo de conservação dos dados seja limitado ao mínimo. Os dados pessoais apenas deverão ser tratados 
se a finalidade do tratamento não puder ser atingida de forma razoável por outros meios. A fim de asse-
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gurar que os dados pessoais sejam conservados apenas durante o período considerado necessário, o res-
ponsável pelo tratamento deverá fixar os prazos para o apagamento ou a revisão periódica. Deverão ser 
adotadas todas as medidas razoáveis para que os dados pessoais inexatos sejam retificados ou apagados. 
Os dados pessoais deverão ser tratados de uma forma que garanta a devida segurança e confidenciali-
dade, incluindo para evitar o acesso a dados pessoais e equipamento utilizado para o seu tratamento, ou 
a utilização dos mesmos, por pessoas não autorizadas. 
 
(40) Para que o tratamento seja lícito, os dados pessoais deverão ser tratados com base no consen-
timento da titular dos dados em causa ou noutro fundamento legítimo, previsto por lei, quer no presente 
regulamento quer noutro ato de direito da União ou de um Estado-Membro referido no presente regu-
lamento, incluindo a necessidade de serem cumpridas as obrigações legais a que o responsável pelo tra-
tamento se encontre sujeito ou a necessidade de serem executados contratos em que o titular dos dados 
seja parte ou a fim de serem efetuadas as diligências pré-contratuais que o titular dos dados solicitar. 
 
(41) Caso o presente regulamento se refira a um fundamento jurídico ou a uma medida legislativa, 
não se trata necessariamente de um ato legislativo adotado por um parlamento, sem prejuízo dos requi-
sitos que decorram da ordem constitucional do Estado-Membro em causa. No entanto, esse fundamen-
to jurídico ou essa medida legislativa deverão ser claros e precisos e a sua aplicação deverá ser previ-
sível para os seus destinatários, em conformidade com a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União 
Europeia («Tribunal de Justiça») e pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 
 
(42) Sempre que o tratamento for realizado com base no consentimento do titular dos dados, o res-
ponsável pelo tratamento deverá poder demonstrar que o titular deu o seu consentimento à operação de 
tratamento dos dados. Em especial, no contexto de uma declaração escrita relativa a outra matéria, 
deverão existir as devidas garantias de que o titular dos dados está plenamente ciente do consentimento 
dado e do seu alcance. Em conformidade com a Diretiva 93/13/CEE do Conselho (10), uma declaração 
de consentimento, previamente formulada pelo responsável pelo tratamento, deverá ser fornecida de 
uma forma inteligível e de fácil acesso, numa linguagem clara e simples e sem cláusulas abusivas. Para 
que o consentimento seja dado com conhecimento de causa, o titular dos dados deverá conhecer, pelo 
menos, a identidade do responsável pelo tratamento e as finalidades a que o tratamento se destina. Não 
se deverá considerar que o consentimento foi dado de livre vontade se o titular dos dados não dispuser 
de uma escolha verdadeira ou livre ou não puder recusar nem retirar o consentimento sem ser prejudi-
cado. 
 
(43) A fim de assegurar que o consentimento é dado de livre vontade, este não deverá constituir 
fundamento jurídico válido para o tratamento de dados pessoais em casos específicos em que exista um 
desequilíbrio manifesto entre o titular dos dados e o responsável pelo seu tratamento, nomeadamente 
quando o responsável pelo tratamento é uma autoridade pública pelo que é improvável que o consenti-
mento tenha sido dado de livre vontade em todas as circunstâncias associadas à situação específica em 
causa. Presume-se que o consentimento não é dado de livre vontade se não for possível dar consenti-
mento separadamente para diferentes operações de tratamento de dados pessoais, ainda que seja ade-
quado no caso específico, ou se a execução de um contrato, incluindo a prestação de um serviço, de-
pender do consentimento apesar de o consentimento não ser necessário para a mesma execução. 
 
(44) O tratamento deverá ser considerado lícito caso seja necessário no contexto de um contrato ou 
da intenção de celebrar um contrato. 
 
(45) Sempre que o tratamento dos dados for realizado em conformidade com uma obrigação jurí-
dica à qual esteja sujeito o responsável pelo tratamento, ou se o tratamento for necessário ao exercício 
de funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública, o tratamento deverá assentar no 
direito da União ou de um Estado-Membro. O presente regulamento não exige uma lei específica para 
                                                                                 
(10) Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebra-
dos com os consumidores (JO L 95 de 21.4.1993, p. 29). 
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cada tratamento de dados. Poderá ser suficiente uma lei para diversas operações de tratamento basea-
das numa obrigação jurídica à qual esteja sujeito o responsável pelo tratamento, ou se o tratamento for 
necessário ao exercício de funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública. Deverá 
também caber ao direito da União ou dos Estados-Membros determinar qual a finalidade do tratamen-
to dos dados. Além disso, a referida lei poderá especificar as condições gerais do presente regulamento 
que regem a legalidade do tratamento dos dados pessoais, estabelecer regras específicas para determi-
nar os responsáveis pelo tratamento, o tipo de dados pessoais a tratar, os titulares dos dados em questão, 
as entidades a que os dados pessoais podem ser comunicados, os limites a que as finalidades do trata-
mento devem obedecer, os prazos de conservação e outras medidas destinadas a garantir a licitude e 
equidade do tratamento. Deverá igualmente caber ao direito da União ou dos Estados-Membros deter-
minar se o responsável pelo tratamento que exerce funções de interesse público ou prerrogativas de au-
toridade pública deverá ser uma autoridade pública ou outra pessoa singular ou coletiva de direito pú-
blico, ou, caso tal seja do interesse público, incluindo por motivos de saúde, como motivos de saúde 
pública e proteção social e de gestão dos serviços de saúde, de direito privado, por exemplo uma asso-
ciação profissional. 
 
(46) O tratamento de dados pessoais também deverá ser considerado lícito quando for necessário à 
proteção de um interesse essencial à vida do titular dos dados ou de qualquer outra pessoa singular. Em 
princípio, o tratamento de dados pessoais com base no interesse vital de outra pessoa singular só pode 
ter lugar quando o tratamento não se puder basear manifestamente noutro fundamento jurídico. Alguns 
tipos de tratamento podem servir tanto importantes interesses públicos como interesses vitais do titular 
dos dados, por exemplo, se o tratamento for necessário para fins humanitários, incluindo a monitoriza-
ção de epidemias e da sua propagação ou em situações de emergência humanitária, em especial em si-
tuações de catástrofes naturais e de origem humana. 
 
(47) Os interesses legítimos dos responsáveis pelo tratamento, incluindo os dos responsáveis a 
quem os dados pessoais possam ser comunicados, ou de terceiros, podem constituir um fundamento ju-
rídico para o tratamento, desde que não prevaleçam os interesses ou os direitos e liberdades fundamen-
tais do titular, tomando em conta as expectativas razoáveis dos titulares dos dados baseadas na relação 
com o responsável. Poderá haver um interesse legítimo, por exemplo, quando existir uma relação rele-
vante e apropriada entre o titular dos dados e o responsável pelo tratamento, em situações como aquela 
em que o titular dos dados é cliente ou está ao serviço do responsável pelo tratamento. De qualquer 
modo, a existência de um interesse legítimo requer uma avaliação cuidada, nomeadamente da questão 
de saber se o titular dos dados pode razoavelmente prever, no momento e no contexto em que os dados 
pessoais são recolhidos, que esses poderão vir a ser tratados com essa finalidade. Os interesses e os di-
reitos fundamentais do titular dos dados podem, em particular, sobrepor-se ao interesse do responsável 
pelo tratamento, quando que os dados pessoais sejam tratados em circunstâncias em que os seus titula-
res já não esperam um tratamento adicional. Dado que incumbe ao legislador prever por lei o funda-
mento jurídico para autorizar as autoridades a procederem ao tratamento de dados pessoais, esse funda-
mento jurídico não deverá ser aplicável aos tratamentos efetuados pelas autoridades públicas na pros-
secução das suas atribuições. O tratamento de dados pessoais estritamente necessário aos objetivos de 
prevenção e controlo da fraude constitui igualmente um interesse legítimo do responsável pelo seu tra-
tamento. Poderá considerar-se de interesse legítimo o tratamento de dados pessoais efetuado para efei-
tos de comercialização direta. 
 
(48) Os responsáveis pelo tratamento que façam parte de um grupo empresarial ou de uma institui-
ção associada a um organismo central poderão ter um interesse legítimo em transmitir dados pessoais 
no âmbito do grupo de empresas para fins administrativos internos, incluindo o tratamento de dados 
pessoais de clientes ou funcionários. Os princípios gerais que regem a transmissão de dados pessoais, 
no âmbito de um grupo empresarial, para uma empresa localizada num país terceiro mantêm-se inalte-
rados. 
 
(49) O tratamento de dados pessoais, na medida estritamente necessária e proporcionada para as-
segurar a segurança da rede e das informações, ou seja, a capacidade de uma rede ou de um sistema in-
formático de resistir, com um dado nível de confiança, a eventos acidentais ou a ações maliciosas ou 
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ilícitas que comprometam a disponibilidade, a autenticidade, a integridade e a confidencialidade dos 
dados pessoais conservados ou transmitidos, bem como a segurança dos serviços conexos oferecidos 
ou acessíveis através destas redes e sistemas, pelas autoridades públicas, equipas de intervenção em ca-
so de emergências informáticas (CERT), equipas de resposta a incidentes no domínio da segurança in-
formática (CSIRT), fornecedores ou redes de serviços de comunicações eletrónicas e por fornecedores 
de tecnologias e serviços de segurança, constitui um interesse legítimo do responsável pelo tratamento. 
Pode ser esse o caso quando o tratamento vise, por exemplo, impedir o acesso não autorizado a redes 
de comunicações eletrónicas e a distribuição de códigos maliciosos e pôr termo a ataques de «negação 
de serviço» e a danos causados aos sistemas de comunicações informáticas e eletrónicas. 
 
(50) O tratamento de dados pessoais para outros fins que não aqueles para os quais os dados pes-
soais tenham sido inicialmente recolhidos apenas deverá ser autorizado se for compatível com as fina-
lidades para as quais os dados pessoais tenham sido inicialmente recolhidos. Nesse caso, não é neces-
sário um fundamento jurídico distinto do que permitiu a recolha dos dados pessoais. Se o tratamento 
for necessário para o exercício de funções de interesse público ou o exercício da autoridade pública de 
que está investido o responsável pelo tratamento, o direito da União ou dos Estados-Membros pode de-
terminar e definir as tarefas e finalidades para as quais o tratamento posterior deverá ser considerado 
compatível e lícito. As operações de tratamento posterior para fins de arquivo de interesse público, 
para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, deverão ser consideradas trata-
mento lícito compatível. O fundamento jurídico previsto no direito da União ou dos Estados-Membros 
para o tratamento dos dados pessoais pode igualmente servir de fundamento jurídico para o tratamen- 
to posterior. A fim de apurar se a finalidade de uma nova operação de tratamento dos dados é ou não 
compatível com a finalidade para que os dados pessoais foram inicialmente recolhidos, o responsável 
pelo seu tratamento, após ter cumprido todos os requisitos para a licitude do tratamento inicial, deverá 
ter em atenção, entre outros aspetos, a existência de uma ligação entre a primeira finalidade e aquela a 
que se destina a nova operação de tratamento que se pretende efetuar, o contexto em que os dados pes-
soais foram recolhidos, em especial as expectativas razoáveis do titular dos dados quanto à sua posteri-
or utilização, baseadas na sua relação com o responsável pelo tratamento; a natureza dos dados pes-
soais; as consequências que o posterior tratamento dos dados pode ter para o seu titular; e a existência 
de garantias adequadas tanto no tratamento inicial como nas outras operações de tratamento previstas. 
Caso o titular dos dados tenha dado o seu consentimento ou o tratamento se baseie em disposições 
do direito da União ou de um Estado-Membro que constituam uma medida necessária e proporcionada, 
numa sociedade democrática, para salvaguardar, em especial, os importantes objetivos de interesse pú-
blico geral, o responsável pelo tratamento deverá ser autorizado a proceder ao tratamento posterior dos 
dados pessoais, independentemente da compatibilidade das finalidades. Em todo o caso, deverá ser ga-
rantida a aplicação dos princípios enunciados pelo presente regulamento e, em particular, a obrigação 
de informar o titular dos dados sobre essas outras finalidades e sobre os seus direitos, incluindo o di-
reito de se opor. A indicação pelo responsável pelo tratamento de eventuais atos criminosos ou amea-
ças à segurança pública e a transmissão dos dados pessoais pertinentes, em casos individuais ou em vá-
rios casos relativos ao mesmo ato criminoso ou ameaça à segurança pública, a uma autoridade compe-
tente deverão ser consideradas como sendo do interesse legítimo do responsável pelo tratamento. To-
davia, deverá ser proibido proceder à transmissão no interesse legítimo do responsável pelo tratamento 
ou ao tratamento posterior de dados pessoais se a operação não for compatível com alguma obrigação 
legal, profissional ou outra obrigação vinculativa de confidencialidade. 
 
(51) Merecem proteção específica os dados pessoais que sejam, pela sua natureza, especialmente 
sensíveis do ponto de vista dos direitos e liberdades fundamentais, dado que o contexto do tratamento 
desses dados poderá implicar riscos significativos para os direitos e liberdades fundamentais. Deverão 
incluir-se neste caso os dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, não implicando o uso do 
termo «origem racial» no presente regulamento que a União aceite teorias que procuram determinar a 
existência de diferentes raças humanas. O tratamento de fotografias não deverá ser considerado siste-
maticamente um tratamento de categorias especiais de dados pessoais, uma vez que são apenas abran-
gidas pela definição de dados biométricos quando forem processadas por meios técnicos específicos 
que permitam a identificação inequívoca ou a autenticação de uma pessoa singular. Tais dados pessoais 
não deverão ser objeto de tratamento, salvo se essa operação for autorizada em casos específicos defi-
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nidos no presente regulamento, tendo em conta que o direito dos Estados-Membros pode estabelecer 
disposições de proteção de dados específicas, a fim de adaptar a aplicação das regras do presente regu-
lamento para dar cumprimento a uma obrigação legal, para o exercício de funções de interesse públi- 
co ou para o exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento. Para 
além dos requisitos específicos para este tipo de tratamento, os princípios gerais e outras disposições do
presente regulamento deverão ser aplicáveis, em especial no que se refere às condições para o trata-
mento lícito. Deverão ser previstas de forma explícita derrogações à proibição geral de tratamento de 
categorias especiais de dados pessoais, por exemplo, se o titular dos dados der o seu consentimento ex-
presso ou para ter em conta necessidades específicas, designadamente quando o tratamento for efetua-
do no exercício de atividades legítimas de certas associações ou fundações que tenham por finalidade 
permitir o exercício das liberdades fundamentais. 
 
(52) As derrogações à proibição de tratamento de categorias especiais de dados pessoais deverão 
ser igualmente permitidas quando estiverem previstas no direito da União ou dos Estados-Membros e 
sujeitas a salvaguardas adequadas, de forma a proteger os dados pessoais e outros direitos fundamen-
tais, caso tal seja do interesse público, nomeadamente o tratamento de dados pessoais em matéria de di-
reito laboral, de direito de proteção social, incluindo as pensões, e para fins de segurança, monitoriza-
ção e alerta em matéria de saúde, prevenção ou controlo de doenças transmissíveis e outras ameaças 
graves para a saúde. Essas derrogações poderão ser previstas por motivos sanitários, incluindo de saúde 
pública e de gestão de serviços de saúde, designadamente para assegurar a qualidade e a eficiência em 
termos de custos dos procedimentos utilizados para regularizar os pedidos de prestações sociais e de 
serviços no quadro do regime de seguro de saúde, ou para fins de arquivo de interesse público, para 
fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos. Uma derrogação deverá também 
permitir o tratamento desses dados pessoais quando tal for necessário à declaração, ao exercício ou à 
defesa de um direito, independentemente de se tratar de um processo judicial ou de um processo admi-
nistrativo ou extrajudicial. 
 
(53) As categorias especiais de dados pessoais que merecem uma proteção mais elevada só deve-
rão ser objeto de tratamento para fins relacionados com a saúde quando tal for necessário para atingir 
os objetivos no interesse das pessoas singulares e da sociedade no seu todo, nomeadamente no contexto 
da gestão dos serviços e sistemas de saúde ou de ação social, incluindo o tratamento por parte da ad-
ministração e das autoridades sanitárias centrais nacionais desses dados para efeitos de controlo da 
qualidade, informação de gestão e supervisão geral a nível nacional e local do sistema de saúde ou de 
ação social, assegurando a continuidade dos cuidados de saúde ou de ação social e da prestação de cui-
dados de saúde transfronteiras, ou para fins de segurança, monitorização e alerta em matéria de saúde, 
ou para fins de arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para 
fins estatísticos baseados no direito da União ou dos Estados-Membros e que têm de cumprir um obje-
tivo, assim como para os estudos realizados no interesse público no domínio da saúde pública. Por con-
seguinte, o presente regulamento deverá estabelecer condições harmonizadas para o tratamento de 
categorias especiais de dados pessoais relativos à saúde, tendo em conta necessidades específicas, de-
signadamente quando o tratamento desses dados for efetuado para determinadas finalidades ligadas à 
saúde por pessoas sujeitas a uma obrigação legal de sigilo profissional. O direito da União ou dos Esta-
dos-Membros deverá prever medidas específicas e adequadas com vista à defesa dos direitos funda-
mentais e dos dados pessoais das pessoas singulares. Os Estados-Membros deverão ser autorizados a 
manter ou introduzir outras condições, incluindo limitações, no que diz respeito ao tratamento de dados 
genéticos, dados biométricos ou dados relativos à saúde. Tal não deverá, no entanto, impedir a livre 
circulação de dados pessoais na União, quando essas condições se aplicam ao tratamento transfrontei-
riço desses dados. 
 
(54) O tratamento de categorias especiais de dados pessoais pode ser necessário por razões de inte-
resse público nos domínios da saúde pública, sem o consentimento do titular dos dados. Esse tratamen-
to deverá ser objeto de medidas adequadas e específicas, a fim de defender os direitos e liberdades das 
pessoas singulares. Neste contexto, a noção de «saúde pública» deverá ser interpretada segundo a defi-
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nição constante do Regulamento (CE) n.º 1338/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho (11), ou 
seja, todos os elementos relacionados com a saúde, a saber, o estado de saúde, incluindo a morbilidade 
e a incapacidade, as determinantes desse estado de saúde, as necessidades de cuidados de saúde, os 
recursos atribuídos aos cuidados de saúde, a prestação de cuidados de saúde e o acesso universal aos 
mesmos, assim como as despesas e o financiamento dos cuidados de saúde, e as causas de mortalidade. 
Tais atividades de tratamento de dados sobre a saúde autorizadas por motivos de interesse público não 
deverão ter por resultado que os dados sejam tratados para outros fins por terceiros, como os emprega-
dores ou as companhias de seguros e entidades bancárias. 
(55) Além disso, o tratamento de dados pessoais pelas autoridades públicas tendo em vista realizar 
os objetivos, consagrados no direito constitucional ou no direito internacional público, de associações 
religiosas oficialmente reconhecidas, é efetuado por motivos de interesse público. 
 
(56) Sempre que, no âmbito do exercício de atividades eleitorais, o funcionamento do sistema de-
mocrático num Estado-Membro exigir que os partidos políticos recolham dados pessoais sobre a opi-
nião política dos cidadãos, o tratamento desses dados pode ser autorizado por motivos de interesse pú-
blico, desde que sejam estabelecidas garantias adequadas. 
 
(57) Se os dados pessoais tratados pelo responsável pelo tratamento não lhe permitirem identificar 
uma pessoa singular, aquele não deverá ser obrigado a obter informações suplementares para identifi-
car o titular dos dados com o único objetivo de dar cumprimento a uma disposição do presente regula-
mento. Todavia, o responsável pelo tratamento não deverá recusar receber informações suplementares 
fornecidas pelo titular no intuito de apoiar o exercício dos seus direitos. A identificação deverá incluir 
a identificação digital do titular dos dados, por exemplo com recurso a um procedimento de autentica-
ção com os mesmos dados de identificação usados pelo titular dos dados para aceder aos serviços do 
responsável pelo tratamento por via eletrónica. 
 
(58) O princípio da transparência exige que qualquer informação destinada ao público ou ao titular 
dos dados seja concisa, de fácil acesso e compreensão, bem como formulada numa linguagem clara e 
simples, e que se recorra, adicionalmente, à visualização sempre que for adequado. Essas informações 
poderão ser fornecidas por via eletrónica, por exemplo num sítio web, quando se destinarem ao público. 
Isto é especialmente relevante em situações em que a proliferação de operadores e a complexidade tec-
nológica das práticas tornam difícil que o titular dos dados saiba e compreenda se, por quem e para que 
fins os seus dados pessoais estão a ser recolhidos, como no caso da publicidade por via eletrónica. Uma 
vez que as crianças merecem proteção específica, sempre que o tratamento lhes seja dirigido, qualquer 
informação e comunicação deverá estar redigida numa linguagem clara e simples que a criança com-
preenda facilmente. 
 
(59) Deverão ser previstas regras para facilitar o exercício pelo titular dos dados dos direitos que 
lhe são conferidos ao abrigo do presente regulamento, incluindo procedimentos para solicitar e, sendo 
caso disso, obter a título gratuito, em especial, o acesso a dados pessoais, a sua retificação ou o seu 
apagamento e o exercício do direito de oposição. O responsável pelo tratamento deverá fornecer os 
meios necessários para que os pedidos possam ser apresentados por via eletrónica, em especial quando 
os dados sejam também tratados por essa via. O responsável pelo tratamento deverá ser obrigado a res-
ponder aos pedidos do titular dos dados sem demora injustificada e o mais tardar no prazo de um mês e 
expor as suas razões quando tiver intenção de recusar o pedido. 
 
(60) Os princípios do tratamento equitativo e transparente exigem que o titular dos dados seja in-
formado da operação de tratamento de dados e das suas finalidades. O responsável pelo tratamento 
deverá fornecer ao titular as informações adicionais necessárias para assegurar um tratamento equitati-
vo e transparente tendo em conta as circunstâncias e o contexto específicos em que os dados pessoais 
forem tratados. O titular dos dados deverá também ser informado da definição de perfis e das conse-
                                                                                 
(11) Regulamento (CE) n.º 1338/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relati-
vo às estatísticas comunitárias sobre saúde pública e saúde e segurança no trabalho (JO L 354 de 31.12.2008, p. 70). 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Regulamento (UE) 2016/679 do PE e do Conselho 
-1432- 
quências que daí advêm. Sempre que os dados pessoais forem recolhidos junto do titular dos dados, 
este deverá ser também informado da eventual obrigatoriedade de fornecer os dados pessoais e das 
consequências de não os facultar. Essas informações podem ser fornecidas em combinação com ícones 
normalizados a fim de dar, de modo facilmente visível, inteligível e claramente legível uma útil perspe-
tiva geral do tratamento previsto. Se forem apresentados por via eletrónica, os ícones deverão ser de 
leitura automática. 
 
(61) As informações sobre o tratamento de dados pessoais relativos ao titular dos dados deverão 
ser a este fornecidas no momento da sua recolha junto do titular dos dados ou, se os dados pessoais ti-
verem sido obtidos a partir de outra fonte, dentro de um prazo razoável, consoante as circunstâncias. 
Sempre que os dados pessoais forem suscetíveis de ser legitimamente comunicados a outro destinatário, 
o titular dos dados deverá ser informado aquando da primeira comunicação dos dados pessoais a esse 
destinatário. Sempre que o responsável pelo tratamento tiver a intenção de tratar os dados pessoais para 
outro fim que não aquele para o qual tenham sido recolhidos, antes desse tratamento o responsável pelo 
tratamento deverá fornecer ao titular dos dados informações sobre esse fim e outras informações ne-
cessárias. Quando não for possível informar o titular dos dados da origem dos dados pessoais por se ter 
recorrido a várias fontes, deverão ser-lhe fornecidas informações genéricas. 
 
(62) Todavia, não é necessário impor a obrigação de fornecer informações caso o titular dos dados 
já disponha da informação, caso a lei disponha expressamente o registo ou a comunicação dos dados 
pessoais ou caso a informação ao titular dos dados se revele impossível de concretizar ou implicar um 
esforço desproporcionado. Este último seria, nomeadamente, o caso de um tratamento efetuado para 
fins de arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins esta-
tísticos. Para esse efeito, deverá ser considerado o número de titulares de dados, a antiguidade dos da-
dos e as devidas garantias que tenham sido adotadas. 
 
(63) Os titulares de dados deverão ter o direito de aceder aos dados pessoais recolhidos que lhes 
digam respeito e de exercer esse direito com facilidade e a intervalos razoáveis, a fim de conhecer e 
verificar a tomar conhecimento do tratamento e verificar a sua licitude. Aqui se inclui o seu direito de 
acederem a dados sobre a sua saúde, por exemplo os dados dos registos médicos com informações 
como diagnósticos, resultados de exames, avaliações dos médicos e quaisquer intervenções ou trata-
mentos realizados. Por conseguinte, cada titular de dados deverá ter o direito de conhecer e ser infor-
mado, nomeadamente, das finalidades para as quais os dados pessoais são tratados, quando possível do 
período durante o qual os dados são tratados, da identidade dos destinatários dos dados pessoais, da ló-
gica subjacente ao eventual tratamento automático dos dados pessoais e, pelo menos quando tiver por 
base a definição de perfis, das suas consequências. Quando possível, o responsável pelo tratamento de-
verá poder facultar o acesso a um sistema seguro por via eletrónica que possibilite ao titular aceder di-
retamente aos seus dados pessoais. Esse direito não deverá prejudicar os direitos ou as liberdades de 
terceiros, incluindo o segredo comercial ou a propriedade intelectual e, particularmente, o direito de au-
tor que protege o software. Todavia, essas considerações não deverão resultar na recusa de prestação de 
todas as informações ao titular dos dados. Quando o responsável proceder ao tratamento de grande 
quantidade de informação relativa ao titular dos dados, deverá poder solicitar que, antes de a informa-
ção ser fornecida, o titular especifique a que informações ou a que atividades de tratamento se refere o 
seu pedido. 
 
(64) O responsável pelo tratamento deverá adotar todas as medidas razoáveis para verificar a iden-
tidade do titular dos dados que solicite o acesso, em especial no contexto de serviços e de identifica-
dores por via eletrónica. Os responsáveis pelo tratamento não deverão conservar dados pessoais com a 
finalidade exclusiva de estar em condições de reagir a eventuais pedidos. 
 
(65) Os titulares dos dados deverão ter direito a que os dados que lhes digam respeito sejam retifi-
cados e o «direito a serem esquecidos» quando a conservação desses dados violar o presente regu-
lamento ou o direito da União ou dos Estados-Membros aplicável ao responsável pelo tratamento. Em 
especial, os titulares de dados deverão ter direito a que os seus dados pessoais sejam apagados e dei-
xem de ser objeto de tratamento se deixarem de ser necessários para a finalidade para a qual foram re-
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colhidos ou tratados, se os titulares dos dados retirarem o seu consentimento ou se opuserem ao trata-
mento de dados pessoais que lhes digam respeito ou se o tratamento dos seus dados pessoais não res-
peitar o disposto no presente regulamento. Esse direito assume particular importância quando o titular 
dos dados tiver dado o seu consentimento quando era criança e não estava totalmente ciente dos riscos 
inerentes ao tratamento, e mais tarde deseje suprimir esses dados pessoais, especialmente na Internet. 
O titular dos dados deverá ter a possibilidade de exercer esse direito independentemente do facto de já 
ser adulto. No entanto, o prolongamento da conservação dos dados pessoais deverá ser efetuado de for-
ma lícita quando tal se revele necessário para o exercício do direito de liberdade de expressão e infor-
mação, para o cumprimento de uma obrigação jurídica, para o exercício de funções de interesse público 
ou o exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento, por razões de 
interesse público no domínio da saúde pública, para fins de arquivo de interesse público, para fins de 
investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, ou para efeitos de declaração, exercício ou 
defesa de um direito num processo judicial. 
 
(66) Para reforçar o direito a ser esquecido no ambiente por via eletrónica, o âmbito do direito ao 
apagamento deverá ser alargado através da imposição ao responsável pelo tratamento que tenha torna-
do públicos os dados pessoais da adoção de medidas razoáveis, incluindo a aplicação de medidas téc-
nicas, para informar os responsáveis que estejam a tratar esses dados pessoais de que os titulares dos 
dados solicitaram a supressão de quaisquer ligações para esses dados pessoais ou de cópias ou reprodu-
ções dos mesmos. Ao fazê-lo, esse responsável pelo tratamento deverá adotar as medidas que se afigu-
rarem razoáveis, tendo em conta a tecnologia disponível e os meios ao seu dispor, incluindo medidas 
técnicas, para informar do pedido do titular dos dados pessoais os responsáveis que estejam a tratar os 
dados. 
 
(67) Para restringir o tratamento de dados pessoais pode recorrer-se a métodos como a transferên-
cia temporária de determinados dados para outro sistema de tratamento, a indisponibilização do acesso 
a determinados dados pessoais por parte dos utilizadores, ou a retirada temporária de um sítio web dos 
dados aí publicados. Nos ficheiros automatizados, as restrições ao tratamento deverão, em princípio, 
ser impostas por meios técnicos de modo a que os dados pessoais não sejam sujeitos a outras operações 
de tratamento e não possam ser alterados. Deverá indicar-se de forma bem clara no sistema que o tra-
tamento dos dados pessoais se encontra sujeito a restrições. 
 
(68) Para reforçar o controlo sobre os seus próprios dados, sempre que o tratamento de dados pes-
soais for automatizado, o titular dos dados deverá ser autorizado a receber os dados pessoais que lhe 
digam respeito, que tenha fornecido a um responsável pelo tratamento num formato estruturado, de uso 
corrente, de leitura automática e interoperável, e a transmiti-los a outro responsável. Os responsáveis 
pelo tratamento de dados deverão ser encorajados a desenvolver formatos interoperáveis que permitam 
a portabilidade dos dados. Esse direito deverá aplicar-se também se o titular dos dados tiver fornecido 
os dados pessoais com base no seu consentimento ou se o tratamento for necessário para o cumprimen-
to de um contrato. Não deverá ser aplicável se o tratamento se basear num fundamento jurídico que não 
seja o consentimento ou um contrato. Por natureza própria, esse direito não deverá ser exercido em 
relação aos responsáveis pelo tratamento que tratem dados pessoais na prossecução das suas atribui-
ções públicas. Por conseguinte, esse direito não deverá ser aplicável quando o tratamento de dados 
pessoais for necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica à qual o responsável esteja 
sujeito, para o exercício de atribuições de interesse público ou para o exercício da autoridade pública 
de que esteja investido o responsável pelo tratamento. O direito do titular dos dados a transmitir ou re-
ceber dados pessoais que lhe digam respeito não deverá implicar para os responsáveis pelo tratamento 
a obrigação de adotar ou manter sistemas de tratamento que sejam tecnicamente compatíveis. Quando 
um determinado conjunto de dados pessoais disser respeito a mais de um titular, o direito de receber os 
dados pessoais não deverá prejudicar os direitos e liberdades de outros titulares de dados nos termos do 
presente regulamento. Além disso, esse direito também não deverá prejudicar o direito dos titulares dos 
dados a obter o apagamento dos dados pessoais nem as restrições a esse direito estabelecidas no pre-
sente regulamento e, nomeadamente, não deverá implicar o apagamento dos dados pessoais relativos 
ao titular que este tenha fornecido para execução de um contrato, na medida em que e enquanto os da-
dos pessoais forem necessários para a execução do referido contrato. Sempre que seja tecnicamente 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Regulamento (UE) 2016/679 do PE e do Conselho 
-1434- 
possível, o titular dos dados deverá ter o direito a que os dados pessoais sejam transmitidos diretamente 
entre os responsáveis pelo tratamento. 
 
(69) No caso de um tratamento de dados pessoais lícito realizado por ser necessário ao exercício 
de funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública de que está investido o responsá-
vel pelo tratamento ou ainda por motivos de interesse legítimo do responsável pelo tratamento ou de 
terceiros, o titular não deverá deixar de ter o direito de se opor ao tratamento dos dados pessoais que 
digam respeito à sua situação específica. Deverá caber ao responsável pelo tratamento provar que os 
seus interesses legítimos imperiosos prevalecem sobre os interesses ou direitos e liberdades fundamen-
tais do titular dos dados. 
 
(70) Sempre que os dados pessoais forem objeto de tratamento para efeitos de comercialização di-
reta, o titular deverá ter o direito de se opor, em qualquer momento e gratuitamente, a tal tratamento, 
incluindo a definição de perfis na medida em que esteja relacionada com a referida comercialização, 
quer se trate do tratamento inicial quer do tratamento posterior. Esse direito deverá ser explicitamente 
levado à atenção do titular e apresentado de modo claro e distinto de quaisquer outras informações. 
 
(71) O titular dos dados deverá ter o direito de não ficar sujeito a uma decisão, que poderá incluir 
uma medida, que avalie aspetos pessoais que lhe digam respeito, que se baseie exclusivamente no tra-
tamento automatizado e que produza efeitos jurídicos que lhe digam respeito ou o afetem significati-
vamente de modo similar, como a recusa automática de um pedido de crédito por via eletrónica ou prá-
ticas de recrutamento eletrónico sem qualquer intervenção humana. Esse tratamento inclui a definição 
de perfis mediante qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais para avaliar aspetos 
pessoais relativos a uma pessoa singular, em especial a análise e previsão de aspetos relacionados com 
o desempenho profissional, a situação económica, saúde, preferências ou interesses pessoais, fiabilida-
de ou comportamento, localização ou deslocações do titular dos dados, quando produza efeitos jurídi-
cos que lhe digam respeito ou a afetem significativamente de forma similar. No entanto, a tomada de 
decisões com base nesse tratamento, incluindo a definição de perfis, deverá ser permitida se expressa-
mente autorizada pelo direito da União ou dos Estados-Membros aplicável ao responsável pelo trata-
mento, incluindo para efeitos de controlo e prevenção de fraudes e da evasão fiscal, conduzida nos ter-
mos dos regulamentos, normas e recomendações das instituições da União ou das entidades nacionais 
de controlo, e para garantir a segurança e a fiabilidade do serviço prestado pelo responsável pelo tra-
tamento, ou se for necessária para a celebração ou execução de um contrato entre o titular dos dados e 
o responsável pelo tratamento, ou mediante o consentimento explícito do titular. Em qualquer dos ca-
sos, tal tratamento deverá ser acompanhado das garantias adequadas, que deverão incluir a informação 
específica ao titular dos dados e o direito de obter a intervenção humana, de manifestar o seu ponto de 
vista, de obter uma explicação sobre a decisão tomada na sequência dessa avaliação e de contestar a 
decisão. Essa medida não deverá dizer respeito a uma criança. 
A fim de assegurar um tratamento equitativo e transparente no que diz respeito ao titular dos dados, 
tendo em conta a especificidade das circunstâncias e do contexto em que os dados pessoais são tratados, 
o responsável pelo tratamento deverá utilizar procedimentos matemáticos e estatísticos adequados à de-
finição de perfis, aplicar medidas técnicas e organizativas que garantam designadamente que os fatores 
que introduzem imprecisões nos dados pessoais são corrigidos e que o risco de erros é minimizado, e 
proteger os dados pessoais de modo a que sejam tidos em conta os potenciais riscos para os interesses e 
direitos do titular dos dados e de forma a prevenir, por exemplo, efeitos discriminatórios contra pessoas 
singulares em razão da sua origem racial ou étnica, opinião política, religião ou convicções, filiação 
sindical, estado genético ou de saúde ou orientação sexual, ou a impedir que as medidas venham a ter 
tais efeitos. A decisão e definição de perfis automatizada baseada em categorias especiais de dados pes-
soais só deverá ser permitida em condições específicas. 
 
(72) A definição de perfis está sujeita às regras do presente regulamento que regem o tratamento 
de dados pessoais, como o fundamento jurídico do tratamento ou os princípios da proteção de dados. O 
Comité Europeu para a Proteção de Dados criado pelo presente regulamento («Comité») deverá poder 
emitir orientações nesse âmbito. 
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(73) O direito da União ou dos Estados-Membros podem impor restrições relativas a princípios es-
pecíficos e aos direitos de informação, acesso e retificação ou apagamento de dados pessoais e ao di-
reito à portabilidade dos dados, ao direito de oposição, às decisões baseadas na definição de perfis, 
bem como à comunicação de uma violação de dados pessoais ao titular dos dados, e a determinadas 
obrigações conexas dos responsáveis pelo tratamento, na medida em que sejam necessárias e propor-
cionadas numa sociedade democrática para garantir a segurança pública, incluindo a proteção da vida 
humana, especialmente em resposta a catástrofes naturais ou provocadas pelo homem, para a preven-
ção, a investigação e a repressão de infrações penais ou a execução de sanções penais, incluindo a sal-
vaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública ou violações da deontologia de profissões 
regulamentadas, para outros objetivos importantes de interesse público geral da União ou de um Esta-
do-Membro, nomeadamente um interesse económico ou financeiro importante da União ou de um Es-
tado-Membro, para a conservação de registos públicos por motivos de interesse público geral, para 
posterior tratamento de dados pessoais arquivados para a prestação de informações específicas relacio-
nadas com o comportamento político no âmbito de antigos regimes totalitários ou para efeitos de de-
fesa do titular dos dados ou dos direitos e liberdades de terceiros, incluindo a proteção social, a saúde 
pública e os fins humanitários. Essas restrições deverão respeitar as exigências estabelecidas na Carta e 
na Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. 
 
(74) Deverá ser consagrada a responsabilidade do responsável por qualquer tratamento de dados 
pessoais realizado por este ou por sua conta. Em especial, o responsável pelo tratamento deverá ficar 
obrigado a executar as medidas que forem adequadas e eficazes e ser capaz de comprovar que as ati-
vidades de tratamento são efetuadas em conformidade com o presente regulamento, incluindo a eficá-
cia das medidas. Essas medidas deverão ter em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades 
do tratamento dos dados, bem como o risco que possa implicar para os direitos e liberdades das pessoas 
singulares. 
 
(75) O risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares, cuja probabilidade e gravidade 
podem ser variáveis, poderá resultar de operações de tratamento de dados pessoais suscetíveis de cau-
sar danos físicos, materiais ou imateriais, em especial quando o tratamento possa dar origem à discri-
minação, à usurpação ou roubo da identidade, a perdas financeiras, prejuízos para a reputação, perdas 
de confidencialidade de dados pessoais protegidos por sigilo profissional, à inversão não autorizada da 
pseudonimização, ou a quaisquer outros prejuízos importantes de natureza económica ou social; quan-
do os titulares dos dados possam ficar privados dos seus direitos e liberdades ou impedidos do exercí-
cio do controlo sobre os respetivos dados pessoais; quando forem tratados dados pessoais que revelem 
a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas e a filiação sin-
dical, bem como dados genéticos ou dados relativos à saúde ou à vida sexual ou a condenações penais 
e infrações ou medidas de segurança conexas; quando forem avaliados aspetos de natureza pessoal, em 
particular análises ou previsões de aspetos que digam respeito ao desempenho no trabalho, à situação 
económica, à saúde, às preferências ou interesses pessoais, à fiabilidade ou comportamento e à locali-
zação ou às deslocações das pessoas, a fim de definir ou fazer uso de perfis; quando forem tratados da-
dos relativos a pessoas singulares vulneráveis, em particular crianças; ou quando o tratamento incidir 
sobre uma grande quantidade de dados pessoais e afetar um grande número de titulares de dados. 
 
(76) A probabilidade e a gravidade dos riscos para os direitos e liberdades do titular dos dados de-
verá ser determinada por referência à natureza, âmbito, contexto e finalidades do tratamento de dados. 
Os riscos deverão ser aferidos com base numa avaliação objetiva, que determine se as operações de tra-
tamento de dados implicam risco ou risco elevado. 
 
(77) As orientações sobre a execução de medidas adequadas e sobre a comprovação de conformi-
dade pelos responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes, em especial no que diz respeito à identifi-
cação dos riscos relacionados com o tratamento, à sua avaliação em termos de origem, natureza, proba-
bilidade e gravidade, bem como à identificação das melhores práticas para a atenuação dos riscos, po-
derão ser obtidas nomeadamente recorrendo a códigos de conduta aprovados, a certificações aprovadas, 
às orientações fornecidas pelo Comité ou às indicações fornecidas por um encarregado da proteção de 
dados. O Comité poderá emitir igualmente orientações sobre operações de tratamento de dados que não 
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sejam suscetíveis de resultar num elevado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares e 
indicar quais as medidas adequadas em tais casos para diminuir esse risco. 
 
(78) A defesa dos direitos e liberdades das pessoas singulares relativamente ao tratamento dos seus 
dados pessoais exige a adoção de medidas técnicas e organizativas adequadas, a fim de assegurar o 
cumprimento dos requisitos do presente regulamento. Para poder comprovar a conformidade com o 
presente regulamento, o responsável pelo tratamento deverá adotar orientações internas e aplicar me-
didas que respeitem, em especial, os princípios da proteção de dados desde a conceção e da proteção de 
dados por defeito. Tais medidas podem incluir a minimização do tratamento de dados pessoais, a pseu-
donimização de dados pessoais o mais cedo possível, a transparência no que toca às funções e ao tra-
tamento de dados pessoais, a possibilidade de o titular dos dados controlar o tratamento de dados e a 
possibilidade de o responsável pelo tratamento criar e melhorar medidas de segurança. No contexto do 
desenvolvimento, conceção, seleção e utilização de aplicações, serviços e produtos que se baseiam no 
tratamento de dados pessoais ou recorrem a este tratamento para executarem as suas funções, haverá 
que incentivar os fabricantes dos produtos, serviços e aplicações a ter em conta o direito à proteção de 
dados quando do seu desenvolvimento e conceção e, no devido respeito pelas técnicas mais avançadas, 
a garantir que os responsáveis pelo tratamento e os subcontratantes estejam em condições de cumprir 
as suas obrigações em matéria de proteção de dados. Os princípios de proteção de dados desde a con-
ceção e, por defeito, deverão também ser tomados em consideração no contexto dos contratos públicos. 
 
(79) A defesa dos direitos e liberdades dos titulares dos dados, bem como a responsabilidade dos 
responsáveis pelo seu tratamento e dos subcontratantes, incluindo no que diz respeito à supervisão e às 
medidas adotadas pelas autoridades de controlo, exigem uma clara repartição das responsabilidades 
nos termos do presente regulamento, nomeadamente quando o responsável pelo tratamento determina 
as finalidades e os meios do tratamento conjuntamente com outros responsáveis, ou quando uma ope-
ração de tratamento de dados é efetuada por conta de um responsável pelo tratamento. 
 
(80) Sempre que um responsável pelo tratamento ou um subcontratante não estabelecidos na União
efetuarem o tratamento de dados pessoais de titulares de dados que se encontrem na União, e as suas 
atividades de tratamento estiverem relacionadas com a oferta de bens ou serviços a esses titulares de 
dados na União, independentemente de a estes ser exigido um pagamento, ou com o controlo do seu 
comportamento na medida que o seu comportamento tenha lugar na União, o responsável pelo trata-
mento ou o subcontratante deverão designar um representante, a não ser que o tratamento seja ocasio-
nal, não inclua o tratamento, em larga escala, de categorias especiais de dados pessoais, nem o trata-
mento de dados pessoais relativos a condenações penais e infrações, e não seja suscetível de implicar 
riscos para os direitos e liberdades das pessoas singulares, tendo em conta a natureza, o contexto, o âm-
bito e as finalidades do tratamento ou se o responsável pelo tratamento for uma autoridade ou organis-
mo público. O representante deverá agir em nome do responsável pelo tratamento ou do subcontratante 
e deverá poder ser contactado por qualquer autoridade de controlo. O representante deverá ser explici-
tamente designado por um mandato do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, emitido por 
escrito, que permita ao representante agir em seu nome no que diz respeito às obrigações que lhes são 
impostas pelo presente regulamento. A designação de um tal representante não afeta as responsabilida-
des que incumbem ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante nos termos do presente regu-
lamento. O representante deverá executar as suas tarefas em conformidade com o mandato que recebeu 
do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, incluindo no que toca à cooperação com as auto-
ridades de controlo competentes relativamente a qualquer ação empreendida no sentido de garantir o 
cumprimento do presente regulamento. O representante designado deverá estar sujeito a procedimentos 
de execução em caso de incumprimento pelo responsável pelo tratamento ou pelo subcontratante. 
 
(81) Para assegurar o cumprimento do presente regulamento no que se refere ao tratamento a efe-
tuar pelo subcontratante por conta do responsável pelo tratamento, este, quando confiar atividades de 
tratamento a um subcontratante, deverá recorrer exclusivamente a subcontratantes que ofereçam garan-
tias suficientes, especialmente em termos de conhecimentos especializados, fiabilidade e recursos, 
quanto à execução de medidas técnicas e organizativas que cumpram os requisitos do presente regula-
mento, nomeadamente no que se refere à segurança do tratamento. O facto de o subcontratante cumprir 
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um código de conduta aprovado ou um procedimento de certificação aprovado poderá ser utilizado co-
mo elemento para demonstrar o cumprimento das obrigações do responsável pelo tratamento. A reali-
zação de operações de tratamento de dados em subcontratação deverá ser regulada por um contrato ou 
por outro ato normativo ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros, que vincule o subcon-
tratante ao responsável pelo tratamento e em que seja estabelecido o objeto e a duração do contrato, a 
natureza e as finalidades do tratamento, o tipo de dados pessoais e as categorias dos titulares dos dados, 
tendo em conta as tarefas e responsabilidades específicas do subcontratante no contexto do tratamento 
a realizar e o risco em relação aos direitos e liberdades do titular dos dados. O responsável pelo trata-
mento e o subcontratante poderão optar por utilizar um contrato individual ou cláusulas contratuais-ti-
po que são adotadas quer diretamente pela Comissão quer por uma autoridade de controlo em confor-
midade com o procedimento de controlo da coerência e adotadas posteriormente pela Comissão. Após 
concluído o tratamento por conta do responsável pelo tratamento, o subcontratante deverá, consoante a 
escolha do primeiro, devolver ou apagar os dados pessoais, a menos que seja exigida a conservação dos 
dados pessoais ao abrigo do direito da União ou do Estado-Membro a que o subcontratante está sujeito. 
 
(82) A fim de comprovar a observância do presente regulamento, o responsável pelo tratamento ou 
o subcontratante deverá conservar registos de atividades de tratamento sob a sua responsabilidade. Os 
responsáveis pelo tratamento e subcontratantes deverão ser obrigados a cooperar com a autoridade de 
controlo e a facultar-lhe esses registos, a pedido, para fiscalização dessas operações de tratamento. 
 
(83) A fim de preservar a segurança e evitar o tratamento em violação do presente regulamento, o 
responsável pelo tratamento, ou o subcontratante, deverá avaliar os riscos que o tratamento implica e 
aplicar medidas que os atenuem, como a cifragem. Essas medidas deverão assegurar um nível de segu-
rança adequado, nomeadamente a confidencialidade, tendo em conta as técnicas mais avançadas e os 
custos da sua aplicação em função dos riscos e da natureza dos dados pessoais a proteger. Ao avaliar os 
riscos para a segurança dos dados, deverão ser tidos em conta os riscos apresentados pelo tratamento 
dos dados pessoais, tais como a destruição, perda e alteração acidentais ou ilícitas, e a divulgação ou o 
acesso não autorizados a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de 
tratamento, riscos esses que podem dar azo, em particular, a danos físicos, materiais ou imateriais. 
 
(84) A fim de promover o cumprimento do presente regulamento nos casos em que as operações 
de tratamento de dados sejam suscetíveis de resultar num elevado risco para os direitos e liberdades das 
pessoas singulares, o responsável pelo seu tratamento deverá encarregar-se da realização de uma ava-
liação de impacto da proteção de dados para determinação, nomeadamente, da origem, natureza, parti-
cularidade e gravidade desse risco. Os resultados dessa avaliação deverão ser tidos em conta na deter-
minação das medidas que deverão ser tomadas a fim de comprovar que o tratamento de dados pessoais 
está em conformidade com o presente regulamento. Sempre que a avaliação de impacto sobre a prote-
ção de dados indicar que o tratamento apresenta um elevado risco que o responsável pelo tratamento 
não poderá atenuar através de medidas adequadas, atendendo à tecnologia disponível e aos custos de 
aplicação, será necessário consultar a autoridade de controlo antes de se proceder ao tratamento de da-
dos pessoais. 
 
(85) Se não forem adotadas medidas adequadas e oportunas, a violação de dados pessoais pode 
causar danos físicos, materiais ou imateriais às pessoas singulares, como a perda de controlo sobre os 
seus dados pessoais, a limitação dos seus direitos, a discriminação, o roubo ou usurpação da identidade, 
perdas financeiras, a inversão não autorizada da pseudonimização, danos para a reputação, a perda de 
confidencialidade de dados pessoais protegidos por sigilo profissional ou qualquer outra desvantagem 
económica ou social significativa das pessoas singulares. Por conseguinte, logo que o responsável pelo 
tratamento tenha conhecimento de uma violação de dados pessoais, deverá notificá-la à autoridade de 
controlo, sem demora injustificada e, sempre que possível, no prazo de 72 horas após ter tido conheci-
mento do ocorrido, a menos que seja capaz de demonstrar em conformidade com o princípio da res-
ponsabilidade, que essa violação não é suscetível de implicar um risco para os direitos e liberdades das 
pessoas singulares. Se não for possível efetuar essa notificação no prazo de 72 horas, a notificação 
deverá ser acompanhada dos motivos do atraso, podendo as informações ser fornecidas por fases sem 
demora injustificada. 
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(86) O responsável pelo tratamento deverá informar, sem demora injustificada, o titular dos dados 
da violação de dados pessoais quando for provável que desta resulte um elevado risco para os direitos e 
liberdades da pessoa singular, a fim de lhe permitir tomar as precauções necessárias. A comunicação 
deverá descrever a natureza da violação de dados pessoais e dirigir recomendações à pessoa singular 
em causa para atenuar potenciais efeitos adversos. Essa comunicação aos titulares dos dados deverá ser 
efetuada logo que seja razoavelmente possível, em estreita cooperação com a autoridade de controlo e 
em cumprimento das orientações fornecidas por esta ou por outras autoridades competentes, como as 
autoridades de polícia. Por exemplo, a necessidade de atenuar um risco imediato de prejuízo exigirá 
uma pronta comunicação aos titulares dos dados, mas a necessidade de aplicar medidas adequadas con-
tra violações de dados pessoais recorrentes ou similares poderá justificar um período mais alargado pa-
ra a comunicação. 
 
(87) Há que verificar se foram aplicadas todas as medidas tecnológicas de proteção e de organiza-
ção para apurar imediatamente a ocorrência de uma violação de dados pessoais e para informar rapi-
damente a autoridade de controlo e o titular. Para comprovar que a notificação foi enviada sem demora 
injustificada importa ter em consideração, em especial, a natureza e a gravidade da violação dos dados 
pessoais e as respetivas consequências e efeitos adversos para o titular dos dados. Essa notificação po-
derá resultar numa intervenção da autoridade de controlo em conformidade com as suas funções e com-
petências, definidas pelo presente regulamento. 
 
(88) Ao estabelecer regras pormenorizadas relativamente ao formato e aos procedimentos aplicá-
veis à notificação das violações de dados pessoais, deverá ter-se devidamente em conta as circunstân-
cias dessa violação, nomeadamente a existência ou não de proteção dos dados pessoais através de me-
didas técnicas de proteção adequadas para reduzir eficazmente a probabilidade de usurpação da iden-
tidade ou outras formas de utilização abusiva. Além disso, tais regras e procedimentos deverão ter em 
conta os legítimos interesses das autoridades de polícia nos casos em que a divulgação precoce de in-
formações possa dificultar desnecessariamente a investigação das circunstâncias da violação de dados 
pessoais. 
 
(89) A Diretiva 95/46/CE estabelece uma obrigação geral de notificação do tratamento de dados 
pessoais às autoridades de controlo. Além de esta obrigação originar encargos administrativos e finan-
ceiros, nem sempre contribuiu para a melhoria da proteção dos dados pessoais. Tais obrigações gerais  
e indiscriminadas de notificação deverão, por isso, ser suprimidas e substituídas por regras e procedi-
mentos eficazes mais centrados nos tipos de operações de tratamento suscetíveis de resultar num ele-
vado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares, devido à sua natureza, âmbito, contexto 
e finalidades. Os referidos tipos de operações de tratamento poderão, nomeadamente, envolver a uti-
lização de novas tecnologias, ou pertencer a um novo tipo e não ter sido antecedidas por uma avaliação 
de impacto sobre a proteção de dados por parte do responsável pelo tratamento, ou ser consideradas 
necessárias à luz do período decorrido desde o tratamento inicial responsável pelo tratamento. 
 
(90) Nesses casos, o responsável pelo tratamento deverá proceder, antes do tratamento, a uma ava-
liação do impacto sobre a proteção de dados, a fim de avaliar a probabilidade ou gravidade particulares 
do elevado risco, tendo em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento e as 
fontes do risco. Essa avaliação do impacto deverá incluir, nomeadamente, as medidas, garantias e pro-
cedimentos previstos para atenuar esse risco, assegurar a proteção dos dados pessoais e comprovar a 
observância do presente regulamento. 
 
(91) Tal deverá aplicar-se, nomeadamente, às operações de tratamento de grande escala que visem 
o tratamento de uma grande quantidade de dados pessoais a nível regional, nacional ou supranacional, 
possam afetar um número considerável de titulares de dados e sejam suscetíveis de implicar um eleva-
do risco, por exemplo, em razão da sua sensibilidade, nas quais, em conformidade com o nível de co-
nhecimentos tecnológicos alcançado, seja utilizada em grande escala uma nova tecnologia, bem como a 
outras operações de tratamento que impliquem um elevado risco para os direitos e liberdades dos titu-
lares dos dados, em especial quando tais operações dificultem aos titulares o exercício dos seus direitos. 
Dever-se-á realizar também uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados nos casos em que os 
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dados pessoais são tratados para tomar decisões relativas a determinadas pessoas singulares na sequên-
cia de qualquer avaliação sistemática e completa dos aspetos pessoais relacionados com pessoas singu-
lares baseada na definição dos perfis desses dados ou na sequência do tratamento de categorias espe-
ciais de dados pessoais, de dados biométricos ou de dados sobre condenações penais e infrações ou me-
didas de segurança conexas. É igualmente exigida uma avaliação do impacto sobre a proteção de dados 
para o controlo de zonas acessíveis ao público em grande escala, nomeadamente se forem utilizados 
mecanismos optoeletrónicos, ou para quaisquer outras operações quando a autoridade de controlo com-
petente considere que o tratamento é suscetível de implicar um elevado risco para os direitos e liberda-
des dos titulares dos direitos, em especial por impedirem estes últimos de exercer um direito ou de uti-
lizar um serviço ou um contrato, ou por serem realizadas sistematicamente em grande escala. O trata-
mento de dados pessoais não deverá ser considerado de grande escala se disser respeito aos dados pes-
soais de pacientes ou clientes de um determinado médico, profissional de cuidados de saúde, hospital 
ou advogado. Nesses casos, a realização de uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados não 
deverá ser obrigatória. 
 
(92) Em certas circunstâncias pode ser razoável e económico alargar a avaliação de impacto sobre 
a proteção de dados para além de um projeto único, por exemplo se as autoridades ou organismos pú-
blicos pretenderem criar uma aplicação ou uma plataforma de tratamento comum, ou se vários respon-
sáveis pelo tratamento planearem criar uma aplicação ou um ambiente de tratamento comum em todo 
um setor ou segmento profissional, ou uma atividade horizontal amplamente utilizada. 
 
(93) No contexto da adoção da legislação dos Estados-Membros que regula a prossecução das atri-
buições da autoridade ou do organismo público, bem como a operação ou o conjunto de operações em 
questão, os Estados-Membros podem considerar necessário proceder à avaliação antes de iniciar as ati-
vidades de tratamento. 
 
(94) Sempre que uma avaliação de impacto relativa à proteção de dados indicar que o tratamento, 
na falta de garantias e de medidas e procedimentos de segurança para atenuar os riscos, implica um ele-
vado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares e o responsável pelo tratamento conside-
rar que o risco não poderá ser atenuado através de medidas razoáveis, atendendo à tecnologia dispo-
nível e aos custos de aplicação, a autoridade de controlo deverá ser consultada antes de as atividades de 
tratamento terem início. Provavelmente, esse elevado risco decorre de determinados tipos de tratamen-
to e da extensão e frequência do tratamento, que podem originar igualmente danos ou interferir com os 
direitos e liberdades da pessoa singular. A autoridade de controlo deverá responder ao pedido de con-
sulta dentro de um determinado prazo. Contudo, a ausência de reação da autoridade de controlo no de-
correr desse prazo não prejudicará qualquer intervenção que esta autoridade venha a fazer em confor-
midade com as suas funções e competências, definidas pelo presente regulamento, incluindo a compe-
tência para proibir certas operações de tratamento. No âmbito desse processo de consulta, o resultado 
de uma avaliação do impacto sobre a proteção de dados efetuada relativamente ao tratamento em ques-
tão pode ser apresentado à autoridade de controlo, em especial as medidas previstas para atenuar o ris-
co para os direitos e liberdades das pessoas singulares. 
 
(95) O subcontratante deverá prestar assistência ao responsável pelo tratamento, se necessário e a 
pedido deste, para assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes da realização de avaliações do 
impacto sobre a proteção de dados e da consulta prévia à autoridade de controlo. 
 
(96) Deverá ter também lugar uma consulta à autoridade de controlo durante os trabalhos de elabo-
ração de uma medida legislativa ou regulamentar que preveja o tratamento de dados pessoais, de modo 
a assegurar a conformidade do tratamento pretendido com o presente regulamento e, em particular, a 
atenuar o respetivo risco para o titular dos dados. 
 
(97) Sempre que o tratamento dos dados for efetuado por uma autoridade pública, com exceção 
dos tribunais ou de autoridades judiciais independentes no exercício da sua função jurisdicional, sem-
pre que, no setor privado, for efetuado por um responsável pelo tratamento cujas atividades principais 
consistam em operações de tratamento que exijam o controlo regular e sistemático do titular dos dados 
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em grande escala, ou sempre que as atividades principais do responsável pelo tratamento ou do subcon-
tratante consistam em operações de tratamento em grande escala de categorias especiais de dados pes-
soais e de dados relacionados com condenações penais e infrações, o responsável pelo tratamento des-
tes ou o subcontratante pode ser assistido por um especialista em legislação e prática de proteção dados 
no controlo do cumprimento do presente regulamento a nível interno. No setor privado, as atividades 
principais do responsável pelo tratamento dizem respeito às suas atividades primárias e não estão rela-
cionadas com o tratamento de dados pessoais como atividade auxiliar. O nível necessário de conheci-
mentos especializados deverá ser determinado, em particular, em função do tratamento de dados reali-
zado e da proteção exigida para os dados pessoais tratados pelo responsável pelo seu tratamento ou pe-
lo subcontratante. Estes encarregados da proteção de dados, sejam ou não empregados do responsável 
pelo tratamento, deverão estar em condições de desempenhar as suas funções e atribuições com inde-
pendência. 
 
(98) As associações ou outras entidades que representem categorias de responsáveis pelo tratamen-
to ou de subcontratantes deverão ser incentivadas a elaborar códigos de conduta, no respeito do presen-
te regulamento, com vista a facilitar a sua aplicação efetiva, tendo em conta as características específi-
cas do tratamento efetuado em determinados setores e as necessidades específicas das micro, pequenas 
e médias empresas. Esses códigos de conduta poderão nomeadamente regular as obrigações dos res-
ponsáveis pelo tratamento e dos subcontratantes, tendo em conta o risco que poderá resultar do trata-
mento dos dados no que diz respeito aos direitos e às liberdades das pessoas singulares. 
 
(99) Durante o processo de elaboração de um código de conduta, ou na sua alteração ou aditamen-
to, as associações e outros organismos representantes de categorias de responsáveis pelo tratamento ou 
de subcontratantes deverão consultar as partes interessadas, nomeadamente os titulares dos dados, se 
possível, e ter em conta os contributos recebidos e as opiniões expressas em resposta a essas consultas. 
 
(100) A fim de reforçar a transparência e o cumprimento do presente regulamento, deverá ser enco-
rajada a criação de procedimentos de certificação e selos e marcas de proteção de dados, que permitam 
aos titulares avaliar rapidamente o nível de proteção de dados proporcionado pelos produtos e serviços 
em causa. 
 
(101) A circulação de dados pessoais, com origem e destino quer a países não pertencentes à União
quer a organizações internacionais, é necessária ao desenvolvimento do comércio e da cooperação in-
ternacionais. O aumento dessa circulação criou novos desafios e novas preocupações em relação à pro-
teção dos dados pessoais. Todavia, quando os dados pessoais são transferidos da União para responsá-
veis pelo tratamento, para subcontratantes ou para outros destinatários em países terceiros ou para or-
ganizações internacionais, o nível de proteção das pessoas singulares assegurado na União pelo presen-
te regulamento deverá continuar a ser garantido, inclusive nos casos de posterior transferência de dados 
pessoais do país terceiro ou da organização internacional em causa para responsáveis pelo tratamento, 
subcontratantes desse país terceiro ou de outro, ou para uma organização internacional. Em todo o caso, 
as transferências para países terceiros e organizações internacionais só podem ser efetuadas no pleno 
respeito pelo presente regulamento. Só poderão ser realizadas transferências se, sob reserva das demais 
disposições do presente regulamento, as condições constantes das disposições do presente regulamento 
relativas a transferências de dados pessoais para países terceiros e organizações internacionais forem 
cumpridas pelo responsável pelo tratamento ou subcontratante. 
 
(102) O presente regulamento não prejudica os acordos internacionais celebrados entre a União Eu-
ropeia e países terceiros que regulem a transferência de dados pessoais, incluindo as garantias adequa-
das em benefício dos titulares dos dados. Os Estados-Membros poderão celebrar acordos internacionais 
que impliquem a transferência de dados pessoais para países terceiros ou organizações internacionais, 
desde que tais acordos não afetem o presente regulamento ou quaisquer outras disposições do direito 
da União e prevejam um nível adequado de proteção dos direitos fundamentais dos titulares dos dados. 
 
(103) A Comissão pode decidir, com efeitos no conjunto da União, que um país terceiro, um terri-
tório ou um setor determinado de um país terceiro, ou uma organização internacional, oferece um nível 
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adequado de proteção de dados adequado, garantindo assim a segurança jurídica e a uniformidade ao 
nível da União relativamente ao país terceiro ou à organização internacional que seja considerado apto 
a assegurar tal nível de proteção. Nestes casos, podem realizar-se transferências de dados pessoais para 
esse país ou organização internacional sem que para tal seja necessária mais nenhuma autorização. A 
Comissão pode igualmente decidir, após enviar ao país terceiro ou organização internacional uma noti-
ficação e uma declaração completa dos motivos, revogar essa decisão. 
 
(104) Em conformidade com os valores fundamentais em que a União assenta, particularmente a 
defesa dos direitos humanos, a Comissão deverá, na sua avaliação do país terceiro ou de um território 
ou setor específico de um país terceiro, ter em consideração em que medida esse país respeita o prima-
do do Estado de direito, o acesso à justiça e as regras e normas internacionais no domínio dos direitos 
humanos e a sua legislação geral e setorial, nomeadamente a legislação relativa à segurança pública, à 
defesa e à segurança nacional, bem como a lei da ordem pública e a lei penal. A adoção de uma decisão 
de adequação relativamente a um território ou um setor específico num país terceiro deverá ter em con-
ta critérios claros e objetivos, tais como as atividades de tratamento específicas e o âmbito das normas 
jurídicas aplicáveis, bem como a legislação em vigor no país terceiro. Este deverá dar garantias para 
assegurar um nível adequado de proteção essencialmente equivalente ao assegurado na União, nomea-
damente quando os dados pessoais são tratados num ou mais setores específicos. Em especial, o país 
terceiro deverá garantir o controlo efetivo e independente da proteção dos dados e estabelecer regras de 
cooperação com as autoridades de proteção de dados dos Estados-Membros, e ainda conferir aos titu-
lares dos dados direitos efetivos e oponíveis e vias efetivas de recurso administrativo e judicial. 
 
(105) Além dos compromissos internacionais assumidos pelo país terceiro ou pela organização in-
ternacional, a Comissão deverá ter em conta as obrigações decorrentes da participação do país terceiro 
ou da organização internacional nos sistemas multilaterais ou regionais, em especial no que diz respei-
to à proteção dos dados pessoais, bem como o cumprimento de tais obrigações. Em especial, há que ter 
em conta a adesão do país terceiro em causa à Convenção do Conselho da Europa para a Proteção das 
Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Caráter Pessoal, de 28 de janeiro de 
1981, e ao seu Protocolo Adicional. A Comissão deverá consultar o Comité quando avaliar o nível de 
proteção nos países terceiros ou organizações internacionais. 
 
(106) A Comissão deverá controlar a eficácia das decisões sobre o nível de proteção assegurado 
num país terceiro, num território ou num setor específico de um país terceiro, ou numa organização in-
ternacional, e acompanhar a eficácia das decisões adotadas com base no artigo 25.º, n.º 6, ou no artigo 
26.º, n.º 4, da Diretiva 95/46/CE. Nas suas decisões de adequação, a Comissão deverá prever um pro-
cedimento de avaliação periódica da aplicação destas. Essa revisão periódica deverá ser feita em con-
sulta com o país terceiro ou a organização internacional em questão e ter em conta todos os desenvol-
vimentos pertinentes verificados no país terceiro ou organização internacional. Para efeitos de controlo 
e de realização das revisões periódicas, a Comissão deverá ter em consideração os pontos de vista e as 
conclusões a que tenham chegado o Parlamento Europeu e o Conselho, bem como outros organismos e 
fontes pertinentes. A Comissão deverá avaliar, num prazo razoável, a eficácia destas últimas decisões e 
comunicar quaisquer resultados pertinentes ao comité na aceção do Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (12), tal como estabelecido no presente regulamento, ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. 
 
(107) A Comissão pode reconhecer que um país terceiro, um território ou um setor específico de 
um país terceiro, ou uma organização internacional, deixou de assegurar um nível adequado de prote-
ção de dados. Por conseguinte, deverá ser proibida a transferência de dados pessoais para esse país ter-
ceiro ou organização internacional, a menos que sejam cumpridos os requisitos constantes do presente 
regulamento relativos a transferências sujeitas a garantias adequadas, incluindo regras vinculativas apli-
                                                                                 
(12) Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que es-
tabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício 
das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13). 
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cáveis às empresas, e derrogações para situações específicas. Nesse caso, deverão ser tomadas medidas 
que visem uma consulta entre a Comissão e esse país terceiro ou organização internacional. A Comis-
são deverá, em tempo útil, informar o país terceiro ou a organização internacional das razões da proibi-
ção e iniciar consultas com o país ou organização em causa, a fim de corrigir a situação. 
 
(108) Na falta de uma decisão sobre o nível de proteção adequado, o responsável pelo tratamento 
ou o subcontratante deverá adotar as medidas necessárias para colmatar a insuficiência da proteção de 
dados no país terceiro dando para tal garantias adequadas ao titular dos dados. Tais garantias adequa-
das podem consistir no recurso a regras vinculativas aplicáveis às empresas, cláusulas-tipo de proteção 
de dados adotadas pela Comissão, cláusulas-tipo de proteção de dados adotadas por uma autoridade de 
controlo, ou cláusulas contratuais autorizadas por esta autoridade. Essas medidas deverão assegurar o 
cumprimento dos requisitos relativos à proteção de dados e o respeito pelos direitos dos titulares dos 
dados adequados ao tratamento no território da União, incluindo a existência de direitos do titular de 
dados e de medidas jurídicas corretivas eficazes, nomeadamente o direito de recurso administrativo ou 
judicial e de exigir indemnização, quer no território da União quer num país terceiro. Deverão estar re-
lacionadas, em especial, com o respeito pelos princípios gerais relativos ao tratamento de dados pes-
soais e pelos princípios de proteção de dados desde a conceção e por defeito. Também podem ser efe-
tuadas transferências por autoridades ou organismos públicos para autoridades ou organismos públicos 
em países terceiros ou para organizações internacionais que tenham deveres e funções correspondentes, 
nomeadamente com base em disposições a inserir no regime administrativo, como seja um memorando 
de entendimento, que prevejam a existência de direitos efetivos e oponíveis dos titulares dos dados. 
Deverá ser obtida a autorização da autoridade de controlo competente quando as garantias previstas em 
regimes administrativos não forem juridicamente vinculativas. 
 
(109) A possibilidade de o responsável pelo tratamento ou o subcontratante utilizarem cláusulas-   
-tipo de proteção de dados adotadas pela Comissão ou por uma autoridade de controlo não os deverá 
impedir de incluírem estas cláusulas num contrato mais abrangente, como um contrato entre o subcon-
tratante e outro subcontratante, nem de acrescentarem outras cláusulas ou garantias adicionais desde 
que não entrem, direta ou indiretamente, em contradição com as cláusulas contratuais-tipo adotadas pe-
la Comissão ou por uma autoridade de controlo, e sem prejuízo dos direitos ou liberdades fundamentais 
dos titulares dos dados. Os responsáveis pelo tratamento e os subcontratantes deverão ser encorajados a 
apresentar garantias suplementares através de compromissos contratuais que complementem as cláusu-
las-tipo de proteção. 
 
(110) Os grupos empresariais ou os grupos de empresas envolvidas numa atividade económica 
conjunta deverão poder utilizar as regras vinculativas aplicáveis às empresas aprovadas para as suas 
transferências internacionais da União para entidades pertencentes ao mesmo grupo empresarial ou 
grupo de empresas envolvidas numa atividade económica conjunta, desde que essas regras incluam to-
dos os princípios essenciais e direitos oponíveis que visem assegurar garantias adequadas às transferên-
cias ou categorias de transferências de dados pessoais. 
 
(111) Deverá prever-se a possibilidade de efetuar transferências em determinadas circunstâncias 
em que o titular dos dados dê o seu consentimento explícito, em que a transferência seja ocasional e ne-
cessária em relação a um contrato ou a um contencioso judicial, independentemente de se tratar de um 
processo judicial, de um processo administrativo ou de um qualquer procedimento não judicial, inclu-
indo procedimentos junto de organismos de regulação. Deverá também estar prevista a possibilidade de 
efetuar transferências no caso de motivos importantes de interesse público previstos pelo direito da 
União ou de um Estado-Membro o exigirem, ou se a transferência for efetuada a partir de um registo 
criado por lei e destinado à consulta por parte do público ou de pessoas com um interesse legítimo. 
Neste último caso, a transferência não deverá abranger a totalidade dos dados nem categorias comple-
tas de dados pessoais contidos nesse registo e, quando este último se destinar a ser consultado por pes-
soas com um interesse legítimo, a transferência apenas deverá ser efetuada a pedido dessas pessoas ou, 
caso sejam os seus destinatários, tendo plenamente em conta os interesses e os direitos fundamentais 
do titular dos dados. 
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(112) Essas derrogações deverão ser aplicáveis, em especial, às transferências de dados exigidas e 
necessárias por razões importantes de interesse público, por exemplo em caso de intercâmbio interna-
cional de dados entre autoridades de concorrência, administrações fiscais ou aduaneiras, entre autori-
dades de supervisão financeira, entre serviços competentes em matéria de segurança social ou de saúde 
pública, por exemplo em caso de localização de contactos no que respeita a doenças contagiosas ou pa-
ra reduzir e/ou eliminar a dopagem no desporto. Deverá igualmente ser considerada legal uma transfe-
rência de dados pessoais que seja necessária para a proteção de um interesse essencial para os interes-
ses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa, nomeadamente a integridade física ou a vida, se o ti-
tular dos dados estiver impossibilitado de dar o seu consentimento. Na falta de uma decisão de adequa-
ção, o direito da União ou de um Estado-Membro pode, por razões importantes de interesse público, 
estabelecer expressamente limites à transferência de categorias específicas de dados para países tercei-
ros ou organizações internacionais. Os Estados-Membros deverão notificar essas decisões nacionais      
à Comissão. As transferências, para uma organização humanitária internacional, de dados pessoais de 
um titular que seja física ou legalmente incapaz de dar o seu consentimento, com vista ao desempenho 
de missões, ao abrigo das Convenções de Genebra ou para cumprir o direito internacional humanitário 
aplicável aos conflitos armados, poderão ser consideradas necessárias por uma razão importante de 
interesse público ou por ser do interesse vital do titular dos dados. 
 
(113) As transferências que possam ser classificadas como não repetitivas e que apenas digam res-
peito a um número limitado de titulares de dados podem igualmente ser admitidas para efeitos dos in-
teresses legítimos imperiosos visados pelo responsável pelo tratamento, desde que a tais interesses não 
se sobreponham os interesses ou os direitos e liberdades do titular dos dados e desde que o responsável 
pelo tratamento destes tenha avaliado todas as circunstâncias associadas à operação de transferência. O 
responsável pelo tratamento deverá atender especialmente à natureza dos dados pessoais, à finalidade e 
à duração da operação ou operações de tratamento previstas, bem como à situação vigente no país de 
origem, no país terceiro e no país de destino final, e deverá apresentar as garantias adequadas para de-
fender os direitos e liberdades fundamentais das pessoas singulares relativamente ao tratamento dos 
seus dados pessoais. Tais transferências só deverão ser possíveis em raros casos em que não se aplique 
nenhum dos outros motivos de transferência. Para fins de investigação científica ou histórica ou fins 
estatísticos, deverão ser tidas em consideração as expectativas legítimas da sociedade em matéria de 
avanço do conhecimento. O responsável pelo tratamento deverá informar da transferência a autoridade 
de controlo e o titular dos dados. 
 
(114) Em qualquer caso, se a Comissão não tiver tomado nenhuma decisão relativamente ao nível 
de proteção adequado de dados num determinado país terceiro, o responsável pelo tratamento ou o sub-
contratante deverá adotar soluções que confiram aos titulares dos dados direitos efetivos e oponíveis 
quanto ao tratamento dos seus dados na União, após a transferência dos mesmos, e lhes garantam que 
continuarão a beneficiar dos direitos e garantias fundamentais. 
 
(115) Alguns países terceiros aprovam leis, regulamentos e outros atos normativos destinados a re-
gular diretamente as atividades de tratamento pelas pessoas singulares e coletivas sob a jurisdição dos 
Estados-Membros. Pode ser o caso de sentenças de órgãos jurisdicionais ou de decisões de autoridades 
administrativas de países terceiros que exijam que o responsável pelo tratamento ou subcontratante 
transfira ou divulgue dados pessoais sem fundamento em nenhum acordo internacional, como seja um 
acordo de assistência judiciária mútua, em vigor entre o país terceiro em causa e a União ou um dos Es-
tados-Membros. Em virtude da sua aplicabilidade extraterritorial, essas leis, regulamentos e outros atos 
normativos podem violar o direito internacional e obstar à realização do objetivo de proteção das pes-
soas singulares, assegurado na União Europeia pelo presente regulamento. As transferências só deve-
rão ser autorizadas quando estejam preenchidas as condições estabelecidas pelo presente regulamento 
para as transferências para os países terceiros. Pode ser esse o caso, nomeadamente, sempre que a di-
vulgação for necessária por um motivo importante de interesse público, reconhecido pelo direito da 
União ou dos Estados-Membros ao qual o responsável pelo tratamento está sujeito. 
 
(116) Sempre que dados pessoais atravessarem fronteiras fora do território da União, aumenta o 
risco de que as pessoas singulares não possam exercer os seus direitos à proteção de dados, nomeada-
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mente para se protegerem da utilização ilegal ou da divulgação dessas informações. Paralelamente, as 
autoridades de controlo podem ser incapazes de dar seguimento a reclamações ou conduzir investiga-
ções relacionadas com atividades exercidas fora das suas fronteiras. Os seus esforços para colaborar no 
contexto transfronteiras podem ser também restringidos por poderes preventivos ou medidas de repara-
ção insuficientes, regimes jurídicos incoerentes e obstáculos práticos, tais como a limitação de recursos. 
Por conseguinte, revela-se necessário promover uma cooperação mais estreita entre as autoridades de 
controlo da proteção de dados, a fim de que possam efetuar o intercâmbio de informações e realizar in-
vestigações com as suas homólogas internacionais. Para efeitos de criação de regras de cooperação in-
ternacional que facilitem e proporcionem assistência mútua internacional para a aplicação da legislação 
de proteção de dados pessoais, a Comissão e as autoridades de controlo deverão trocar informações e 
colaborar com as autoridades competentes de países terceiros em atividades relacionadas com o exercí-
cio dos seus poderes, com base na reciprocidade e em conformidade com o presente regulamento. 
 
(117) A criação de autoridades de controlo nos Estados-Membros, habilitadas a desempenhar as 
suas funções e a exercer os seus poderes com total independência, constitui um elemento essencial da 
proteção das pessoas singulares no que respeita ao tratamento dos seus dados pessoais. Os Estados-      
-Membros deverão poder criar mais do que uma autoridade de controlo, de modo a refletir a sua estru-
tura constitucional, organizacional e administrativa. 
 
(118) A independência das autoridades de controlo não deverá implicar que estas autoridades não 
possam ser sujeitas a procedimentos de controlo ou monitorização no que diz respeito às suas despesas 
nem a fiscalização judicial. 
 
(119) Os Estados-Membros que criem várias autoridades de controlo deverão prever na sua legis-
lação procedimentos que garantam a participação efetiva dessas mesmas autoridades no procedimento 
de controlo da coerência. Esses Estados-Membros deverão, em particular, designar a autoridade de con-
trolo que servirá de ponto de contacto único, para permitir a participação efetiva dessas autoridades no 
referido procedimento, a fim de assegurar uma cooperação rápida e fácil com outras autoridades de 
controlo, com o Comité e com a Comissão. 
 
(120) Deverão ser dados às autoridades de controlo os recursos financeiros e humanos, as instala-
ções e as infraestruturas necessárias ao desempenho eficaz das suas atribuições, incluindo as relaciona-
das com a assistência e a cooperação mútuas com outras autoridades de controlo da União. As autori-
dades de controlo deverão ter orçamentos anuais públicos separados, que poderão estar integrados no 
orçamento geral do Estado ou nacional. 
 
(121) As condições gerais aplicáveis aos membros da autoridade de controlo deverão ser definidas 
por lei em cada Estado-Membro e deverão prever, em especial, que os referidos membros sejam no-
meados, com recurso a um processo transparente, pelo Parlamento, pelo Governo ou pelo Chefe de Es-
tado do Estado-Membro com base numa proposta do Governo, de um dos seus membros, do Parlamen-
to ou de uma sua câmara, ou por um organismo independente incumbido da nomeação nos termos do 
direito do Estado-Membro. A fim de assegurar a independência da autoridade de controlo, os membros 
que a integram deverão exercer as suas funções com integridade, abster-se de qualquer ato incompatí-
vel com as mesmas e, durante o seu mandato, não deverão exercer nenhuma atividade, seja ou não re-
munerada, que com elas seja incompatível. A autoridade de controlo deverá dispor do seu próprio pes-
soal, selecionado por si mesma ou por um organismo independente criado nos termos do direito do Es-
tado-Membro, que deverá estar exclusivamente sujeito à orientação do membro ou membros da autori-
dade de controlo. 
 
(122) As autoridades de controlo deverão ser competentes no território do respetivo Estado-Mem-
bro para exercer os poderes e desempenhar as funções que lhes são conferidas nos termos do presente 
regulamento. Deverá ser abrangido, em especial, o tratamento de dados efetuado no contexto das ativi-
dades de um estabelecimento do responsável pelo tratamento ou do subcontratante no território do seu 
próprio Estado-Membro, o tratamento de dados pessoais efetuado por autoridades públicas ou por or-
ganismos privados que atuem no interesse público, o tratamento que afete os titulares de dados no seu 
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território, ou o tratamento de dados efetuado por um responsável ou subcontratante não estabelecido na 
União quando diga respeito a titulares de dados residentes no seu território. Deverá ficar abrangido o 
tratamento de reclamações apresentadas por um titular de dados, a realização de investigações sobre a 
aplicação do presente regulamento e a promoção da sensibilização do público para os riscos, regras, ga-
rantias e direitos associados ao tratamento de dados pessoais. 
 
(123) As autoridades de controlo deverão controlar a aplicação das disposições do presente regu-
lamento e contribuir para a sua aplicação coerente em toda a União, a fim de proteger as pessoas sin-
gulares relativamente ao tratamento dos seus dados pessoais e facilitar a livre circulação desses dados a 
nível do mercado interno. Para esse efeito, as autoridades de controlo deverão cooperar entre si e com a 
Comissão, sem necessidade de qualquer acordo entre os Estados-Membros quer sobre a prestação de 
assistência mútua quer sobre tal cooperação. 
 
(124) Quando o tratamento de dados pessoais ocorra no contexto das atividades de um estabeleci-
mento de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante na União e o responsável pelo tra-
tamento ou o subcontratante esteja estabelecido em vários Estados-Membros, ou quando o tratamento 
no contexto das atividades de um único estabelecimento de um responsável pelo tratamento ou de um 
subcontratante, na União, afete ou seja suscetível de afetar substancialmente titulares de dados em di-
versos Estados-Membros, a autoridade de controlo do estabelecimento principal ou do estabelecimento 
único do responsável pelo tratamento ou do subcontratante deverá agir na qualidade de autoridade de 
controlo principal. Esta autoridade deverá cooperar com as outras autoridades interessadas, porque o 
responsável pelo tratamento ou o subcontratante tem um estabelecimento no território do seu Estado-   
-Membro, porque há titulares de dados residentes no seu território que são substancialmente afetados, 
ou porque lhe foi apresentada uma reclamação. Além do mais, quando tenha sido apresentada uma re-
clamação por um titular de dados que não resida nesse Estado-Membro, a autoridade de controlo à qual 
a reclamação tiver sido apresentada deverá ser também autoridade de controlo interessada. No âmbito 
das suas funções de emissão de orientações sobre qualquer assunto relativo à aplicação do presente re-
gulamento, o Comité deverá poder emitir orientações nomeadamente sobre os critérios a ter em conta 
para apurar se o tratamento em causa afeta substancialmente titulares de dados em mais do que um Es-
tado-Membro e sobre aquilo que constitui uma objeção pertinente e fundamentada. 
 
(125) A autoridade principal deverá ser competente para adotar decisões vinculativas relativamen-
te a medidas que deem execução às competências que lhe tenham sido atribuídas nos termos do presen-
te regulamento. Na sua qualidade de autoridade principal, a autoridade de controlo deverá implicar no 
processo decisório e coordenar as autoridades de controlo interessadas. Nos casos em que a decisão 
consista em rejeitar no todo ou em parte a reclamação apresentada pelo titular dos dados, esta deverá 
ser adotada pela autoridade de controlo à qual a reclamação tenha sido apresentada. 
 
(126) As decisões deverão ser acordadas conjuntamente pela autoridade de controlo principal e as 
autoridades de controlo interessadas e deverão visar o estabelecimento principal ou único do responsá-
vel pelo tratamento ou do subcontratante e ser vinculativas para ambos. O responsável pelo tratamento 
ou o subcontratante deverá tomar as medidas necessárias para assegurar o cumprimento do disposto no 
presente regulamento e a execução da decisão notificada pela autoridade de controlo principal ao esta-
belecimento principal do responsável pelo tratamento ou do subcontratante no que diz respeito às ati-
vidades de tratamento de dados na União. 
 
(127) As autoridades de controlo que não atuem como autoridade de controlo principal deverão ter 
competência para tratar casos a nível local quando o responsável pelo tratamento ou subcontratante es-
tiver estabelecido em vários Estados-Membros, mas o assunto do tratamento específico disser respeito 
unicamente ao tratamento efetuado num só Estado-Membro, e envolver somente titulares de dados nes-
se Estado-Membro, por exemplo, no caso de o assunto dizer respeito ao tratamento de dados pessoais 
de trabalhadores num contexto específico de emprego num Estado-Membro. Nesses casos, a autoridade 
de controlo deverá informar imediatamente do assunto a autoridade de controlo principal. Após ter sido 
informada, a autoridade de controlo principal decidirá se trata o caso de acordo com o disposto em ma-
téria de cooperação entre a autoridade de controlo principal e a outra autoridade de controlo interessada 
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(«mecanismo de balcão único»), ou se deverá ser a autoridade de controlo que a informou a tratar o ca-
so a nível local. Ao decidir se trata o caso, a autoridade de controlo principal deverá ter em conta se há 
algum estabelecimento do responsável pelo tratamento ou subcontratante no Estado-Membro da autori-
dade de controlo que a informou, a fim de garantir a eficaz execução da decisão relativamente ao res-
ponsável pelo tratamento ou subcontratante. Quando a autoridade de controlo principal decide tratar o 
caso, a autoridade de controlo que a informou deverá ter a possibilidade de apresentar um projeto de 
decisão, que a autoridade de controlo principal deverá ter na melhor conta quando prepara o seu projeto 
de decisão no âmbito desse mecanismo de balcão único. 
 
(128) As regras relativas à autoridade de controlo principal e ao mecanismo de balcão único não se 
deverão aplicar quando o tratamento dos dados for efetuado por autoridades públicas ou organismos 
privados que atuem no interesse público. Em tais casos, a única autoridade de controlo competente pa-
ra exercer as competências que lhe são conferidas nos termos do presente regulamento deverá ser a au-
toridade de controlo do Estado-Membro em que estiver estabelecida tal autoridade pública ou organis-
mo privado. 
 
(129) A fim de assegurar o controlo e a aplicação coerentes do presente regulamento em toda a 
União, as autoridades de controlo deverão ter, em cada Estado-Membro, as mesmas funções e poderes 
efetivos, incluindo poderes de investigação, poderes de correção e de sanção, e poderes consultivos e de
autorização, nomeadamente em caso de reclamação apresentada por pessoas singulares, sem prejuízo 
dos poderes das autoridades competentes para o exercício da ação penal ao abrigo do direito do Estado-
-Membro, tendo em vista levar as violações ao presente regulamento ao conhecimento das autoridades 
judiciais e intervir em processos judiciais. Essas competências deverão incluir o poder de impor uma li-
mitação temporária ou definitiva ao tratamento, ou mesmo a sua proibição. Os Estados-Membros po-
dem estabelecer outras funções relacionadas com a proteção de dados pessoais ao abrigo do presente 
regulamento. Os poderes das autoridades de controlo deverão ser exercidos em conformidade com as 
garantias processuais adequadas previstas no direito da União e do Estado-Membro, com imparcialida-
de, com equidade e num prazo razoável. Em particular, cada medida deverá ser adequada, necessária e 
proporcionada a fim de garantir a conformidade com o presente regulamento, tendo em conta as cir-
cunstâncias de cada caso concreto, respeitar o direito de todas as pessoas a serem ouvidas antes de ser 
tomada qualquer medida individual que as prejudique, e evitar custos supérfluos e inconvenientes ex-
cessivos para as pessoas em causa. Os poderes de investigação em matéria de acesso às instalações de-
verão ser exercidos em conformidade com os requisitos específicos do direito processual do Estado-     
-Membro, como, por exemplo, a obrigação de obter autorização judicial prévia. As medidas juridica-
mente vinculativas da autoridade de controlo deverão ser emitidas por escrito, claras e inequívocas, in-
dicar a autoridade de controlo que as emitiu e a data de emissão, ostentar a assinatura do diretor ou do 
membro da autoridade de controlo por eles autorizada, indicar os motivos que as justifica e mencionar 
o direito de recurso efetivo. Tal não deverá impedir que sejam estabelecidos requisitos suplementares 
nos termos do direito processual do Estado-Membro. A adoção de uma decisão juridicamente vincula-
tiva pode dar origem a controlo jurisdicional nos Estados-Membros da autoridade de controlo que 
tenha adotado a decisão. 
 
(130) Nos casos em que a autoridade de controlo a que a reclamação é apresentada não seja a prin-
cipal, a autoridade de controlo principal deverá cooperar estreitamente com a autoridade de controlo à 
qual tiver sido apresentada a reclamação, de acordo com as disposições em matéria de cooperação e 
coerência do presente regulamento. Nestes casos, a autoridade de controlo principal, ao tomar medidas 
destinadas a produzir efeitos jurídicos, incluindo a imposição de coimas, deverá ter na melhor conta o 
parecer da autoridade de controlo à qual tiver sido apresentada a reclamação, que deverá continuar a 
ser competente para levar a cabo qualquer investigação no território do respetivo Estado-Membro, em 
ligação com a autoridade de controlo principal. 
 
(131) Nos casos em que as funções de autoridade principal de controlo devessem ser exercidas por 
outra autoridade de controlo relativamente às atividades de tratamento do responsável pelo tratamento 
ou do subcontratante, mas em que o conteúdo concreto da reclamação ou a eventual violação diga res-
peito apenas às atividades de tratamento do responsável ou do subcontratante realizadas no Estado-      
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-Membro onde tenha sido apresentada a reclamação ou detetada a eventual infração, e o assunto não 
afete nem seja suscetível de afetar substancialmente titulares de dados noutros Estados-Membros, a au-
toridade de controlo que recebe uma reclamação, deteta ou é de outro modo informada de situações que 
impliquem eventuais violações do presente regulamento deverá procurar obter um acordo amigável. Se 
tal não lhe for possível, deverá exercer todos os poderes de que dispõe. Deverão ficar abrangidas: as 
atividades de tratamento específicas realizadas no território do Estado-Membro da autoridade de con-
trolo ou que digam respeito a titulares de dados em território desse Estado-Membro; as atividades de 
tratamento realizadas no contexto de uma oferta de bens ou serviços destinados especificamente a titu-
lares de dados no território do Estado-Membro da autoridade de controlo; ou as atividades de tratamen-
to que tenham de ser analisadas tomando em consideração as obrigações legais aplicáveis ao abrigo do 
direito do Estado-Membro. 
 
(132) As atividades de sensibilização das autoridades de controlo dirigidas ao público deverão in-
cluir medidas específicas a favor dos responsáveis pelo tratamento e subcontratantes, incluindo as mi-
cro, pequenas e médias empresas, bem como as pessoas singulares, em particular num contexto educa-
cional. 
 
(133) As autoridades de controlo deverão prestar-se mutuamente assistência no desempenho das 
suas funções, por forma a assegurar a execução e aplicação coerentes do presente regulamento no mer-
cado interno. A autoridade de controlo que solicite assistência mútua pode adotar uma medida provisó-
ria se não obtiver resposta relativamente a um pedido de assistência mútua no prazo de um mês a con-
tar da receção desse pedido da outra autoridade de controlo. 
 
(134) As autoridades de controlo deverão participar, sempre que for adequado, em operações con-
juntas com outras autoridades de controlo. A autoridade de controlo requerida deverá ser obrigada a 
responder ao pedido num prazo determinado. 
 
(135) A fim de assegurar a aplicação coerente do presente regulamento em toda a União, deverá 
ser criado um procedimento de controlo da coerência e para a cooperação entre as autoridades de con-
trolo. Esse procedimento deverá ser aplicável, nomeadamente, quando uma autoridade de controlo ten-
ciona adotar uma medida que vise produzir efeitos legais em relação a operações de tratamento que 
afetem substancialmente um número significativo de titulares de dados em vários Estados-Membros. 
Deverá aplicar-se igualmente sempre que uma autoridade de controlo interessada, ou a Comissão, soli-
citar que essa matéria seja tratada no âmbito do procedimento de controlo da coerência. Esse procedi-
mento não deverá prejudicar medidas que a Comissão possa tomar no exercício das suas competências 
nos termos dos Tratados. 
 
(136) Quando aplicar o procedimento de controlo da coerência, o Comité deverá emitir um parecer, 
num prazo determinado, se a maioria dos seus membros assim o decidir ou se tal lhe solicitado por 
qualquer autoridade de controlo interessada ou pela Comissão. O Comité deverá também ser habilitado 
a adotar decisões juridicamente vinculativas em caso de litígio entre as autoridades de controlo. Para 
esse efeito, deverá emitir, em princípio por maioria de dois terços dos seus membros, decisões vincula-
tivas em casos claramente definidos em que as autoridades de controlo tenham posições contraditórias, 
em especial no âmbito da cooperação entre a autoridade de controlo principal e as autoridades de con-
trolo interessadas, a respeito da questão de fundo, designadamente se há violação do presente regula-
mento. 
 
(137) Pode ser urgente agir, a fim de defender os direitos e liberdades dos titulares de dados, em es-
pecial quando haja perigo de impedimento considerável do exercício de um direito do titular dos dados. 
Por essa razão, a autoridade de controlo deverá poder adotar no seu território medidas provisórias 
devidamente justificadas, válidas por um período determinado que não deverá exceder os três meses. 
 
(138) A aplicação desse procedimento deverá ser condição de legalidade das medidas tomadas pe-
las autoridades de controlo que visem produzir efeitos legais nos casos em que a sua aplicação seja 
obrigatória. Noutros casos com dimensão transfronteiras, deverá ser aplicado o procedimento de coope-
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ração entre a autoridade de controlo principal e as autoridades de controlo interessadas e a assistência 
mútua e as operações conjuntas poderão ser realizadas entre as autoridades de controlo interessadas, bi-
lateral ou multilateralmente, sem desencadear o procedimento de controlo da coerência. 
 
(139) A fim de promover a aplicação coerente do presente regulamento, o Comité deverá ser um 
órgão independente da União. Para atingir os seus objetivos, o Comité deverá ser dotado de personali-
dade jurídica. O Comité é representado pelo seu presidente. Este Comité deverá substituir o Grupo de 
Trabalho sobre a proteção das pessoas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais instituído 
pelo artigo 29.º da Diretiva 95/46/CE. Deverá ser composto pelo diretor de uma autoridade de controlo 
de cada Estado-Membro e da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados ou pelos seus representan-
tes. A Comissão deverá participar nas atividades do Comité, mas sem direito de voto, e a Autoridade 
Europeia para a Proteção de Dados deverá também participar nas suas atividades com direito de voto 
em casos particulares. O Comité deverá contribuir para a aplicação coerente do presente regulamento 
em toda a União, incluindo mediante o aconselhamento da Comissão, nomeadamente no que respeita 
ao nível de proteção em países terceiros ou em organizações internacionais, e mediante a promoção da 
cooperação das autoridades de controlo em toda a União. O Comité deverá ser independente no prosse-
cução das suas atribuições. 
 
(140) O Comité deverá ser assistido por um secretariado disponibilizado pela Autoridade Europeia 
para a Proteção de Dados. O pessoal da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados encarregado de 
exercer as funções conferidas ao Comité pelo presente regulamento deverá agir sob a direção exclusiva 
do presidente deste Comité, sendo responsável perante o mesmo. 
 
(141) Os titulares dos dados deverão ter direito a apresentar reclamação a uma única autoridade de 
controlo única, particularmente no Estado-Membro da sua residência habitual, e direito a uma ação 
judicial efetiva, nos termos do artigo 47.º da Carta, se considerarem que os direitos que lhes são confe-
ridos pelo presente regulamento foram violados ou se a autoridade de controlo não responder a uma 
reclamação, a recusar ou rejeitar, total ou parcialmente, ou não tomar as iniciativas necessárias para 
proteger os seus direitos. A investigação decorrente de uma reclamação deverá ser realizada, sob re-
serva de controlo jurisdicional, na medida adequada ao caso específico. A autoridade de controlo de-
verá informar o titular dos dados do andamento e do resultado da reclamação num prazo razoável. Se o 
caso exigir maior investigação ou a coordenação com outra autoridade de controlo, deverão ser comu-
nicadas informações intermédias ao titular dos dados. As autoridades de controlo deverão tomar medi-
das para facilitar a apresentação de reclamações, nomeadamente fornecendo formulários de reclamação 
que possam também ser preenchidos eletronicamente, sem excluir outros meios de comunicação. 
 
(142) Se o titular dos dados considerar que os direitos que lhe são conferidos pelo presente regu-
lamento foram violados, deverá ter o direito de mandatar um organismo, organização ou associação 
sem fins lucrativos que seja constituído ao abrigo do direito de um Estado-Membro, cujos objetivos 
estatutários sejam de interesse público e que exerça a sua atividade no domínio da proteção dos dados 
pessoais, para apresentar uma reclamação em seu nome junto de uma autoridade de controlo, ou exer-
cer o direito de recurso judicial em nome dos titulares dos dados ou, se tal estiver previsto no direito de 
um Estado-Membro, exercer o direito à indemnização em nome dos titulares dos dados. Os Estados-    
-Membros podem prever que esse organismo, organização ou associação tenha o direito de apresentar 
no Estado-Membro em causa uma reclamação, independentemente do mandato do titular dos dados, e 
o direito a um recurso judicial efetivo, se tiver razões para considerar que ocorreu uma violação dos 
direitos do titular dos dados por o tratamento dos dados pessoais violar o presente regulamento. Esse 
organismo, organização ou associação pode não ser autorizado a pedir uma indemnização em nome do 
titular dos dados independentemente do mandato que lhe é conferido por este. 
 
(143) Todas as pessoas singulares ou coletivas têm o direito de interpor recurso de anulação das 
decisões do Comité para o Tribunal de Justiça nas condições previstas no artigo 263.º do TFUE. En-
quanto destinatárias dessas decisões, as autoridades de controlo interessadas que as pretendam contes-
tar têm de interpor recurso no prazo de dois meses a contar da sua notificação, em conformidade com o 
artigo 263.º do TFUE. Se as decisões do Comité disserem direta e individualmente respeito a um res-
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ponsável pelo tratamento, um subcontratante ou ao autor da reclamação, este pode interpor recurso de 
anulação dessas decisões no prazo de dois meses a contar da sua publicação no sítio web do Comité, 
em conformidade com o artigo 263.º do TFUE. Sem prejuízo do direito que lhes assiste ao abrigo do 
artigo 263.º do TFUE, todas as pessoas, singulares ou coletivas, deverão ter direito a interpor junto dos 
tribunais nacionais competentes recurso efetivo das decisões das autoridades de controlo que produzam 
efeitos jurídicos em relação a essas pessoas. Tais decisões dizem respeito, em especial, ao exercício de 
poderes de investigação, correção e autorização pelas autoridades de controlo ou à recusa ou rejeição 
de reclamações. Porém, o direito a um recurso judicial efetivo não abrange medidas tomadas pelas au-
toridades de controlo que não sejam juridicamente vinculativas, como os pareceres emitidos ou o acon-
selhamento prestado pela autoridade de controlo. Os recursos interpostos contra as autoridades de con-
trolo deverão ser interpostos nos tribunais do Estado-Membro em cujo território se encontrem estabe-
lecidas e obedecer às disposições processuais desse Estado-Membro. Estes tribunais deverão ter juris-
dição plena, incluindo o poder de analisar todas as questões de facto e de direito relevantes para o li-
tígio. 
Se a autoridade de controlo recusar ou rejeitar uma reclamação, o seu autor pode intentar uma ação 
perante os tribunais do mesmo Estado-Membro. No contexto de recursos judiciais relacionados com a 
aplicação do presente regulamento, os tribunais nacionais que considerem que uma decisão sobre a ma-
téria é necessária ao julgamento, poderão, ou, no caso previsto no artigo 267.º do TFUE, são mesmo 
obrigados a solicitar ao Tribunal de Justiça uma decisão prejudicial sobre a interpretação do direito da 
União, concretamente do presente regulamento. Além disso, se a decisão de uma autoridade de contro-
lo que dá execução a uma decisão do Comité for contestada junto de um tribunal nacional e estiver em 
causa a validade desta última decisão, o tribunal nacional em questão não tem competência para a de-
clarar inválida, devendo reenviar a questão da validade para o Tribunal de Justiça nos termos do artigo 
267.º do TFUE, na interpretação que lhe dá este tribunal, quando considera a decisão inválida. No 
entanto, o tribunal nacional não pode reenviar a questão da validade da decisão do Comité a pedido de 
uma pessoa singular ou coletiva que, tendo a possibilidade de interpor recurso de anulação da mesma, 
sobretudo se for a destinatária direta e individual da decisão, não o tenha feito dentro do prazo fixado 
no artigo 263.º do TFUE. 
 
(144) Sempre que um tribunal chamado a pronunciar-se num recurso da decisão de uma autoridade 
de supervisão tiver motivos para crer que foi interposto perante um tribunal competente noutro Estado-
-Membro um processo relativo ao mesmo tratamento, designadamente o mesmo assunto no que se re-
fere às atividades de tratamento do mesmo responsável ou subcontratante, ou ações com o mesmo pe-
dido e a mesma causa de pedir, deverá contactar esse outro tribunal a fim de confirmar a existência de 
tal processo relacionado. Se estiverem pendentes processos relacionados perante um tribunal de outro 
Estado-Membro, o tribunal em que a ação tiver sido intentada em segundo lugar poderá suspender o 
processo ou pode, a pedido de uma das partes, declarar-se incompetente a favor do tribunal em que a 
ação tiver sido intentada em primeiro lugar se este for competente para o processo em questão e a sua 
legislação permitir a apensação deste tipo de processos conexos. Consideram-se relacionados os pro-
cessos ligados entre si por um nexo tão estreito que haja interesse em que sejam instruídos e julgados 
simultaneamente a fim de evitar soluções que poderiam ser inconciliáveis se as causas fossem julgadas 
separadamente. 
 
(145) No que diz respeito a ações intentadas contra o responsável pelo tratamento ou o subcontra-
tante, o requerente pode optar entre intentar a ação nos tribunais do Estado-Membro em que está esta-
belecido o responsável ou o subcontratante, ou nos tribunais do Estado-Membro de residência do ti-
tular dos dados, salvo se o responsável pelo tratamento for uma autoridade de um Estado-Membro no 
exercício dos seus poderes públicos. 
 
(146) O responsável pelo tratamento ou o subcontratante deverão reparar quaisquer danos de que 
alguém possa ser vítima em virtude de um tratamento que viole o presente regulamento responsável 
pelo tratamento. O responsável pelo tratamento ou o subcontratante pode ser exonerado da responsabi-
lidade se provar que o facto que causou o dano não lhe é de modo algum imputável. O conceito de da-
no deverá ser interpretado em sentido lato à luz da jurisprudência do Tribunal de Justiça, de uma forma 
que reflita plenamente os objetivos do presente regulamento. Tal não prejudica os pedidos de indemni-
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zação por danos provocados pela violação de outras regras do direito da União ou dos Estados-Mem-
bros. Os tratamentos que violem o presente regulamento abrangem igualmente os que violem os atos 
delegados e de execução adotados nos termos do presente regulamento e o direito dos Estados-Mem-
bros que dê execução a regras do presente regulamento. Os titulares dos dados deverão ser integral e 
efetivamente indemnizados pelos danos que tenham sofrido. Sempre que os responsáveis pelo trata-
mento ou os subcontratantes estiverem envolvidos no mesmo tratamento, cada um deles deverá ser res-
ponsabilizado pela totalidade dos danos causados. Porém, se os processos forem associados a um mes-
mo processo judicial, em conformidade com o direito dos Estados-Membros, a indemnização poderá 
ser repartida em função da responsabilidade que caiba a cada responsável pelo tratamento ou subcon-
tratante pelos danos causados em virtude do tratamento efetuado, na condição de ficar assegurada a in-
demnização integral e efetiva do titular dos dados pelos danos que tenha sofrido. Qualquer responsável 
pelo tratamento ou subcontratante que tenha pago uma indemnização integral, pode posteriormente 
intentar uma ação de regresso contra outros responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes envolvi-
dos no mesmo tratamento. 
 
(147) Quando o presente regulamento previr regras específicas relativas à competência, nomeada-
mente no que respeita à interposição de recurso judicial, incluindo os pedidos de indemnização, contra 
um responsável pelo tratamento ou um subcontratante, a aplicação das regras específicas não deverá 
ser prejudicada por regras de competência gerais como as previstas no Regulamento (UE) n.º 1215/ 
/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (13). 
 
(148) A fim de reforçar a execução das regras do presente regulamento, deverão ser impostas san-
ções, incluindo coimas, por violação do presente regulamento, para além, ou em substituição, das me-
didas adequadas que venham a ser impostas pela autoridade de controlo nos termos do presente regu-
lamento. Em caso de infração menor, ou se o montante da coima suscetível de ser imposta constituir 
um encargo desproporcionado para uma pessoa singular, pode ser feita uma repreensão em vez de ser 
aplicada uma coima. Importa, porém, ter em devida conta a natureza, gravidade e duração da infração, 
o seu caráter doloso, as medidas tomadas para atenuar os danos sofridos, o grau de responsabilidade ou 
eventuais infrações anteriores, a via pela qual a infração chegou ao conhecimento da autoridade de 
controlo, o cumprimento das medidas ordenadas contra o responsável pelo tratamento ou subcontratan-
te, o cumprimento de um código de conduta ou quaisquer outros fatores agravantes ou atenuantes. A 
imposição de sanções, incluindo coimas, deverá estar sujeita às garantias processuais adequadas em 
conformidade com os princípios gerais do direito da União e a Carta, incluindo a proteção jurídica 
eficaz e um processo equitativo. 
 
(149) Os Estados-Membros deverão poder definir as normas relativas às sanções penais aplicáveis 
por violação do presente regulamento, inclusive por violação das normas nacionais adotadas em con-
formidade com o presente regulamento, e dentro dos seus limites. Essas sanções penais podem igual-
mente prever a privação dos lucros auferidos em virtude da violação do presente regulamento. Contudo, 
a imposição de sanções penais por infração às referidas normas nacionais, bem como de sanções ad-
ministrativas, não deverá implicar a violação do princípio ne bis in idem, conforme é interpretado pelo 
Tribunal de Justiça. 
 
(150) A fim de reforçar e harmonizar as sanções administrativas para violações do presente regula-
mento, as autoridades de controlo deverão ter competência para impor coimas. O presente regulamento 
deverá definir as violações e o montante máximo e o critério de fixação do valor das coimas daí decor-
rentes, que deverá ser determinado pela autoridade de controlo competente, em cada caso individual, 
tendo em conta todas as circunstâncias relevantes da situação específica, ponderando devidamente, em 
particular, a natureza, a gravidade e a duração da violação e das suas consequências e as medidas 
tomadas para garantir o cumprimento das obrigações constantes do presente regulamento e para preve-
                                                                                 
(13) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relati-
vo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 351 de 
20.12.2012, p. 1). 
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nir ou atenuar as consequências da infração. Sempre que forem impostas coimas a empresas, estas de-
verão ser entendidas como empresas nos termos dos artigos 101.º e 102.º do TFUE para esse efeito. 
Sempre que forem impostas coimas a pessoas que não sejam empresas, a autoridade de supervisão 
deverá ter em conta o nível geral de rendimentos no Estado-Membro, bem como a situação económica 
da pessoa em questão, no momento de estabelecer o montante adequado da coima. O procedimento de 
controlo da coerência pode ser utilizado igualmente para a promoção de uma aplicação coerente das 
coimas. Deverá caber aos Estados-Membros determinar se as autoridades públicas deverão estar sujei-
tas a coimas, e em que medida. A imposição de uma coima ou o envio de um aviso não afetam o exer-
cício de outros poderes das autoridades de controlo ou a aplicação de outras sanções previstas no pre-
sente regulamento. 
 
(151) Os sistemas jurídicos da Dinamarca e da Estónia não conhecem as coimas tal como são pre-
vistas no presente regulamento. As regras relativas às coimas podem ser aplicadas de modo que a coi-
ma seja imposta, na Dinamarca, pelos tribunais nacionais competentes como sanção penal e, na Estónia, 
pela autoridade de controlo no âmbito de um processo por infração menor, na condição de tal aplicação 
das regras nestes Estados-Membros ter um efeito equivalente às coimas impostas pelas autoridades de 
controlo. Por esse motivo, os tribunais nacionais competentes deverão ter em conta a recomendação da 
autoridade de controlo que propõe a coima. Em todo o caso, as coimas impostas deverão ser efetivas, 
proporcionadas e dissuasivas. 
 
(152) Sempre que o presente regulamento não harmonize sanções administrativas, ou se necessário 
noutros casos, por exemplo, em caso de infrações graves às disposições do presente regulamento, os 
Estados-Membros deverão criar um sistema que preveja sanções efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 
A natureza das sanções, penal ou administrativa, deverá ser determinada pelo direito do Estado-Mem-
bro. 
 
(153) O direito dos Estados-Membros deverá conciliar as normas que regem a liberdade de expres-
são e de informação, nomeadamente jornalística, académica, artística e/ou literária com o direito à pro-
teção de dados pessoais nos termos do presente regulamento. O tratamento de dados pessoais para fins 
exclusivamente jornalísticos ou para fins de expressão académica, artística ou literária deverá estar su-
jeito à derrogação ou isenção de determinadas disposições do presente regulamento se tal for necessá-
rio para conciliar o direito à proteção dos dados pessoais com o direito à liberdade de expressão e de 
informação, tal como consagrado no artigo 11.º da Carta. Tal deverá ser aplicável, em especial, ao tra-
tamento de dados pessoais no domínio do audiovisual e em arquivos de notícias e hemerotecas. Por 
conseguinte, os Estados-Membros deverão adotar medidas legislativas que prevejam as isenções e 
derrogações necessárias para o equilíbrio desses direitos fundamentais. Os Estados-Membros deverão 
adotar essas isenções e derrogações aos princípios gerais, aos direitos do titular dos dados, ao responsá-
vel pelo tratamento destes e ao subcontratante, à transferência de dados pessoais para países terceiros 
ou para organizações internacionais, às autoridades de controlo independentes e à cooperação e à coe-
rência e a situações específicas de tratamento de dados. Se estas isenções ou derrogações divergirem de 
um Estado-Membro para outro, deverá ser aplicável o direito do Estado-Membro a que esteja sujeito o 
responsável pelo tratamento. A fim de ter em conta a importância da liberdade de expressão em qual-
quer sociedade democrática, há que interpretar de forma lata as noções associadas a esta liberdade, 
como por exemplo o jornalismo. 
 
(154) O presente regulamento permite tomar em consideração o princípio do direito de acesso do 
público aos documentos oficiais na aplicação do mesmo. O acesso do público aos documentos oficiais 
pode ser considerado de interesse público. Os dados pessoais que constem de documentos na posse 
dessas autoridades públicas ou organismos públicos deverão poder ser divulgados publicamente por 
tais autoridades ou organismos, se a divulgação estiver prevista no direito da União ou do Estado-        
-Membro que lhes for aplicável. Essas legislações deverão conciliar o acesso do público aos documen-
tos oficiais e a reutilização da informação do setor público com o direito à proteção dos dados pessoais 
e podem pois prever a necessária conciliação com esse mesmo direito nos termos do presente regula-
mento. A referência a autoridades e organismos públicos deverá incluir, nesse contexto, todas as auto-
ridades ou outros organismos abrangidos pelo direito do Estado-Membro relativo ao acesso do público 
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aos documentos. A Diretiva 2033/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (14) não modifica nem 
de modo algum afeta o nível de proteção das pessoas singulares relativamente ao tratamento de dados 
pessoais nos termos das disposições do direito da União ou do Estado-Membro, nem altera, em particu-
lar, as obrigações e direitos estabelecidos no presente regulamento. Em particular, a referida diretiva 
não deverá ser aplicável a documentos não acessíveis ou de acesso restrito por força dos regimes de 
acesso por motivos de proteção de dados pessoais nem a partes de documentos acessíveis por força 
desses regimes que contenham dados pessoais cuja reutilização tenha sido prevista na lei como incom-
patível com o direito relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais. 
 
(155) O direito do Estado-Membro ou as convenções coletivas (incluindo «acordos setoriais») po-
dem prever regras específicas para o tratamento de dados pessoais dos trabalhadores no contexto la-
boral, nomeadamente no que respeita às condições em que os dados pessoais podem ser tratados no 
contexto laboral, com base no consentimento do assalariado, para efeitos de recrutamento, execução do 
contrato de trabalho, incluindo o cumprimento das obrigações previstas por lei ou por convenções co-
letivas, de gestão, planeamento e organização do trabalho, de igualdade e diversidade no trabalho, de 
saúde e segurança no trabalho, e para efeitos de exercício e gozo, individual ou coletivo, dos direitos e 
benefícios relacionados com o emprego, bem como para efeitos de cessação da relação de trabalho. 
 
(156) O tratamento de dados pessoais para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de in-
vestigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, deverá ficar sujeito à garantia adequada dos 
direitos e liberdades do titular dos dados nos termos do presente regulamento. Essas garantias deverão 
assegurar a existência de medidas técnicas e organizativas que assegurem, nomeadamente, o princípio 
da minimização dos dados. O tratamento posterior de dados pessoais para fins de arquivo de interesse 
público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, deverá ser efetua-
do quando o responsável pelo tratamento tiver avaliado a possibilidade de tais fins serem alcançados 
por um tipo de tratamento de dados pessoais que não permita ou tenha deixado de permitir a identifica-
ção dos titulares dos dados, na condição de existirem as garantias adequadas (como a pseudonimização 
dos dados pessoais). Os Estados-Membros deverão prever garantias adequadas para o tratamento dos 
dados pessoais para fins de arquivo de interesse público, ou fins de investigação científica ou histórica 
ou para fins estatísticos. Os Estados-Membros deverão ser autorizados a estabelecer, sob condições es-
pecíficas e mediante garantias adequadas para o titular dos dados, especificações e derrogações dos re-
quisitos de informação e direitos à retificação, ao apagamento dos dados pessoais, a ser esquecido, à 
limitação do tratamento e à portabilidade dos dados e de oposição aquando do tratamento de dados pes-
soais para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou 
para fins estatísticos. As condições e garantias em causa podem implicar procedimentos específicos pa-
ra o exercício desses direitos por parte do titular de dados, se tal for adequado à luz dos fins visados pe-
lo tratamento específico a par de medidas técnicas e organizativas destinadas a reduzir o tratamento de 
dados pessoais de acordo com os princípios da proporcionalidade e da necessidade. O tratamento de 
dados para fins científicos deverá igualmente respeitar outra legislação aplicável, tal como a relativa 
aos ensaios clínicos. 
 
(157) Combinando informações provenientes dos registos, os investigadores podem obter novos 
conhecimentos de grande valor relativamente a problemas médicos generalizados, como as doenças 
cardiovasculares, o cancro e a depressão. Com base nos registos, os resultados da investigação podem 
ser melhorados, já que assentam numa população mais ampla. No âmbito das ciências sociais, a inves-
tigação com base em registos permite que os investigadores adquiram conhecimentos essenciais sobre 
a correlação a longo prazo entre uma série de condições sociais, como o desemprego e o ensino, e ou-
tras condições de vida. Os resultados da investigação obtidos através de registos fornecem conheci-
mentos sólidos e de elevada qualidade, que podem servir de base para a elaboração e a execução de 
políticas assentes no conhecimento, para melhorar a qualidade de vida de uma quantidade de pessoas e 
                                                                                 
(14) Diretiva 2003/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de novembro de 2003, relativa à reutiliza-
ção de informações do setor público (JO L 345 de 31.12.2003, p. 90). 
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a eficácia dos serviços sociais. A fim de facilitar a investigação científica, os dados pessoais podem ser 
tratados para fins de investigação científica, sob reserva do estabelecimento de condições e garantias 
adequadas no direito da União ou dos Estados-Membros. 
 
(158) Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de arquivo, o presente regulamento deve-
rá ser também aplicável, tendo em mente que não deverá ser aplicável a pessoas falecidas. As autori-
dades públicas ou os organismos públicos ou privados que detenham registos de interesse público 
deverão ser serviços que, nos termos do direito da União ou dos Estados-Membros, tenham a obrigação 
legal de adquirir, conservar, avaliar, organizar, descrever, comunicar, promover, divulgar e facultar o 
acesso a registos de valor duradouro no interesse público geral. Os Estados-Membros deverão também 
ser autorizados a determinar o posterior tratamento dos dados pessoais para efeitos de arquivo, por 
exemplo tendo em vista a prestação de informações específicas relacionadas com o comportamento po-
lítico no âmbito de antigos regimes totalitários, genocídios, crimes contra a humanidade, em especial o 
Holocausto, ou crimes de guerra. 
 
(159) Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de investigação científica, o presente re-
gulamento deverá ser também aplicável. Para efeitos do presente regulamento, o tratamento de dados 
pessoais para fins de investigação científica deverá ser entendido em sentido lato, abrangendo, por 
exemplo, o desenvolvimento tecnológico e a demonstração, a investigação fundamental, a investigação 
aplicada e a investigação financiada pelo setor privado. Deverá, além disso, ter em conta o objetivo da 
União mencionado no artigo 179.º, n.º 1, do TFUE, que consiste na realização de um espaço europeu 
de investigação. Os fins de investigação científica deverão também incluir os estudos de interesse pú-
blico realizados no domínio da saúde pública. A fim de atender às especificidades do tratamento de da-
dos pessoais para fins de investigação científica, deverão ser aplicáveis condições específicas designa-
damente no que se refere à publicação ou outra forma de divulgação de dados pessoais no âmbito dos 
fins de investigação científica. Se o resultado da investigação científica designadamente no domínio da 
saúde justificar a tomada de novas medidas no interesse do titular dos dados, as normas gerais do pre-
sente regulamento deverão ser aplicáveis no que respeita a essas medidas. 
 
(160) Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de investigação histórica, o presente re-
gulamento deverá ser também aplicável. Deverá também incluir-se nesse âmbito a investigação históri-
ca e a investigação para fins genealógicos, tendo em mente que o presente regulamento não deverá ser 
aplicável a pessoas falecidas. 
 
(161) Para efeitos do consentimento na participação em atividades de investigação científica em 
ensaios clínicos deverão ser aplicáveis as disposições relevantes do Regulamento (UE) n.º 536/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (15). 
 
(162) Quando os dados pessoais sejam tratados para fins estatísticos, o presente regulamento deve-
rá ser aplicável. O direito da União ou dos Estados-Membros deverá, dentro dos limites do presente re-
gulamento, determinar o conteúdo estatístico, o controlo de acesso, as especificações para o tratamento 
de dados pessoais para fins estatísticos e as medidas adequadas para garantir os direitos e liberdades do 
titular dos dados e para assegurar o segredo estatístico. Por fins estatísticos entende-se todas as opera-
ções de recolha e de tratamento de dados pessoais necessárias à realização de estudos estatísticos ou à 
produção de resultados estatísticos. Esses resultados estatísticos podem ser utilizados posteriormente 
para fins diferentes, inclusive fins de investigação científica. No fim estatístico está implícito que os re-
sultados do tratamento para esse fim não sejam já dados pessoais, mas dados agregados e que esses re-
sultados ou os dados pessoais não sejam utilizados para justificar medidas ou decisões tomadas a res-
peito de uma pessoa singular. 
 
                                                                                 
(15) Regulamento (UE) n.º 536/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo aos 
ensaios clínicos de medicamentos para uso humano e que revoga a Diretiva 2001/20/CE (JO L 158 de 27.5.2014, p. 1). 
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(163) Deverão ser protegidas as informações confidenciais que a União e as autoridades nacionais 
de estatística recolham para a produção de estatísticas oficiais europeias e nacionais. Deverão ser de-
senvolvidas, elaboradas e divulgadas estatísticas europeias de acordo com os princípios estatísticos 
enunciados no artigo 338.º, n.º 2, do TFUE, devendo as estatísticas nacionais cumprir também o dis-
posto no direito do Estado-Membro. O Regulamento (CE) n.º 223/2009 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (16) fornece especificações suplementares em matéria de segredo estatístico aplicável às esta-
tísticas europeias. 
 
(164) No que se refere aos poderes das autoridades de controlo para obter, junto do responsável 
pelo tratamento ou do subcontratante, o acesso aos dados pessoais e o acesso às suas instalações, os Es-
tados-Membros podem adotar no seu ordenamento jurídico, dentro dos limites do presente regulamento, 
normas específicas que visem preservar o sigilo profissional ou outras obrigações equivalentes, na me-
dida do necessário para conciliar o direito à proteção dos dados pessoais com a obrigação de sigilo pro-
fissional. Tal não prejudica as obrigações de adotar regras em matéria de sigilo profissional a que os 
Estados-Membros fiquem sujeitos por força do direito da União. 
 
(165) O presente regulamento respeita e não afeta o estatuto de que beneficiam, nos termos do di-
reito constitucional vigente, as igrejas e associações ou comunidades religiosas nos Estados-Membros, 
reconhecido pelo artigo 17.º do TFUE. 
 
(166) A fim de cumprir os objetivos do presente regulamento, a saber, defender os direitos e liber-
dades fundamentais das pessoas singulares, nomeadamente o seu direito à proteção dos dados pessoais, 
e assegurar a livre circulação desses dados na União, o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º 
do TFUE deverá ser delegado na Comissão. Em especial, deverão ser adotados atos delegados em re-
lação aos critérios e requisitos aplicáveis aos procedimentos de certificação, às informações a fornecer 
por meio de ícones normalizados e aos procedimentos aplicáveis ao fornecimentos de tais ícones. É es-
pecialmente importante que a Comissão proceda a consultas adequadas ao longo dos seus trabalhos 
preparatórios, incluindo a nível de peritos. A Comissão, aquando da preparação e elaboração dos atos 
delegados, deverá assegurar o envio simultâneo, em tempo útil e em devida forma, dos documentos re-
levantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 
 
(167) A fim de assegurar condições uniformes para a execução do presente regulamento, deverão 
ser atribuídas competências de execução à Comissão nos casos previstos no presente regulamento. Es-
sas competências deverão ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) n.º 182/2011. Nesse contexto, 
a Comissão deverá ponderar medidas específicas para as micro, pequenas e médias empresas. 
 
(168) O procedimento de exame deverá ser utilizado para a adoção de atos de execução em maté-
ria de cláusulas contratuais-tipo entre os responsáveis pelo tratamento e os subcontratantes e entre 
subcontratantes; códigos de conduta; normas técnicas e procedimentos de certificação; nível de prote-
ção adequado conferido por um país terceiro, um território ou um setor específico nesse país terceiro 
ou uma organização internacional; cláusulas normalizadas de proteção; formatos e procedimentos de 
intercâmbio de informações entre os responsáveis pelo tratamento, os subcontratantes e as autoridades 
de controlo no que respeita às regras vinculativas aplicáveis às empresas; assistência mútua; e regras de 
intercâmbio eletrónico de informações entre as autoridades de controlo e entre estas e o Comité. 
 
(169) A Comissão deverá adotar atos de execução imediatamente aplicáveis quando haja elemen-
tos que comprovem que um país terceiro, um território ou um setor específico nesse país terceiro ou 
                                                                                 
(16) Regulamento (CE) n.º 223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2009, relativo às 
Estatísticas Europeias e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n.º 1101/2008 relativo à transmissão de informa-
ções abrangidas pelo segredo estatístico ao Serviço de Estatística das Comunidades Europeias, o Regulamento (CE) 
n.º 322/97 do Conselho relativo às estatísticas comunitárias e a Decisão 89/382/CEE, Euratom do Conselho que cria o 
Comité do Programa Estatístico das Comunidades Europeias (JO L 87 de 31.3.2009, p. 164). 
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uma organização internacional não assegura um nível de proteção adequado, e imperativos urgentes as-
sim o exigirem. 
 
(170) Atendendo a que o objetivo do presente regulamento, a saber, assegurar um nível equivalen-
te de proteção das pessoas singulares e a livre circulação de dados pessoais na União, não pode ser su-
ficientemente alcançado pelos Estados-Membros e pode, devido à dimensão e aos efeitos da ação, ser 
mais bem alcançado ao nível da União, a União pode adotar medidas em conformidade com o princí-
pio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do Tratado da União Europeia (TUE). Em conformida-
de com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente regulamento não ex-
cede o necessário para alcançar esse objetivo. 
 
(171) A Diretiva 95/46/CE deverá ser revogada pelo presente regulamento. Os tratamentos de da-
dos que se encontrem já em curso à data de aplicação do presente regulamento deverão passar a cum-
prir as suas disposições no prazo de dois anos após a data de entrada em vigor. Se o tratamento dos da-
dos se basear no consentimento dado nos termos do disposto na Diretiva 95/46/CE, não será necessário 
obter uma vez mais o consentimento do titular dos dados, se a forma pela qual o consentimento foi da-
do cumprir as condições previstas no presente regulamento, para que o responsável pelo tratamento 
prossiga essa atividade após a data de aplicação do presente regulamento. As decisões da Comissão 
que tenham sido adotadas e as autorizações que tenham emitidas pelas autoridades de controlo com ba-
se na Diretiva 95/46/CE, permanecem em vigor até ao momento em que sejam alteradas, substituídas 
ou revogadas. 
 
(172) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada nos termos do artigo 28.º, 
n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 e emitiu parecer em 7 de março de 2012 (17). 
 
(173) O presente regulamento deverá aplicar-se a todas as matérias relacionadas com a defesa dos 
direitos e das liberdades fundamentais em relação ao tratamento de dados pessoais, não sujeitas a obri-
gações específicas com o mesmo objetivo, enunciadas na Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu 
e do Conselho (18), incluindo as obrigações que incumbem ao responsável pelo tratamento e os direitos 
das pessoas singulares. A fim de clarificar a relação entre o presente regulamento e a Diretiva 2002/ 
/58/CE, esta última deverá ser alterada em conformidade. Uma vez adotado o presente regulamento, a 
Diretiva 2002/58/CE deverá ser revista, em especial a fim de assegurar a coerência com o presente 
regulamento, 
 






Artigo 1.º (Objeto e objetivos) 
1. O presente regulamento estabelece as regras relativas à proteção das pessoas singulares no que 
diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 
2. O presente regulamento defende os direitos e as liberdades fundamentais das pessoas singulares, 
nomeadamente o seu direito à proteção dos dados pessoais. 
3. A livre circulação de dados pessoais no interior da União não é restringida nem proibida por 
motivos relacionados com a proteção das pessoas singulares no que respeita ao tratamento de dados 
pessoais. 
 
                                                                                 
(17) JO C 192 de 30.6.2012, p. 7. 
(18) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento 
de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (Diretiva relativa à privacidade e 
às comunicações eletrónicas) (JO L 201 de 31.7.2002, p. 37). 
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Artigo 2.º (Âmbito de aplicação material) 
1. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pessoais por meios total ou parcial-
mente automatizados, bem como ao tratamento por meios não automatizados de dados pessoais conti-
dos em ficheiros ou a eles destinados. 
2. O presente regulamento não se aplica ao tratamento de dados pessoais: 
a) Efetuado no exercício de atividades não sujeitas à aplicação do direito da União: 
b) Efetuado pelos Estados-Membros no exercício de atividades abrangidas pelo âmbito de aplica-
ção do título V, capítulo 2, do TUE; 
c) Efetuado por uma pessoa singular no exercício de atividades exclusivamente pessoais ou do-
mésticas; 
d) Efetuado pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, investigação, deteção e re-
pressão de infrações penais ou da execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção 
de ameaças à segurança pública. 
 
3. O Regulamento (CE) n.º 45/2001 aplica-se ao tratamento de dados pessoais pelas instituições, 
órgãos, organismos ou agências da União. O Regulamento (CE) n.º 45/2001, bem como outros atos ju-
rídicos da União aplicáveis ao tratamento de dados pessoais, são adaptados aos princípios e regras do 
presente regulamento nos termos previstos no artigo 98.º. 
4. O presente regulamento não prejudica a aplicação da Diretiva 2000/31/CE, nomeadamente as 
normas em matéria de responsabilidade dos prestadores intermediários de serviços previstas nos seus 
artigos 12.º a 15.º. 
 
Artigo 3.º (Âmbito de aplicação territorial) 
1. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pessoais efetuado no contexto das ati-
vidades de um estabelecimento de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante situado no 
território da União, independentemente de o tratamento ocorrer dentro ou fora da União. 
2. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pessoais de titulares residentes no ter-
ritório da União, efetuado por um responsável pelo tratamento ou subcontratante não estabelecido na 
União, quando as atividades de tratamento estejam relacionadas com: 
a) A oferta de bens ou serviços a esses titulares de dados na União, independentemente da exigên-
cia de os titulares dos dados procederem a um pagamento; 
b) O controlo do seu comportamento, desde que esse comportamento tenha lugar na União. 
 
3. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pessoais por um responsável pelo tra-
tamento estabelecido não na União, mas num lugar em que se aplique o direito de um Estado-Membro 
por força do direito internacional público. 
 
Artigo 4.º (Definições) 
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 
1) «Dados pessoais», informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável («ti-
tular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta ou 
indiretamente, em especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, um número 
de identificação, dados de localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos es-
pecíficos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa 
singular; 
2) «Tratamento», uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 
sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, 
o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a con-
sulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a 
comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição; 
3) «Limitação do tratamento», a inserção de uma marca nos dados pessoais conservados com o 
objetivo de limitar o seu tratamento no futuro; 
4) «Definição de perfis», qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais que con-
sista em utilizar esses dados pessoais para avaliar certos aspetos pessoais de uma pessoa singular, no-
meadamente para analisar ou prever aspetos relacionados com o seu desempenho profissional, a sua 
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situação económica, saúde, preferências pessoais, interesses, fiabilidade, comportamento, localização 
ou deslocações; 
5) «Pseudonimização», o tratamento de dados pessoais de forma que deixem de poder ser atribuí-
dos a um titular de dados específico sem recorrer a informações suplementares, desde que essas infor-
mações suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas técnicas e organizativas pa-
ra assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a uma pessoa singular identificada ou 
identificável; 
6) «Ficheiro», qualquer conjunto estruturado de dados pessoais, acessível segundo critérios especí-
ficos, quer seja centralizado, descentralizado ou repartido de modo funcional ou geográfico; 
7) «Responsável pelo tratamento», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência 
ou outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os 
meios de tratamento de dados pessoais; sempre que as finalidades e os meios desse tratamento sejam 
determinados pelo direito da União ou de um Estado-Membro, o responsável pelo tratamento ou os 
critérios específicos aplicáveis à sua nomeação podem ser previstos pelo direito da União ou de um 
Estado-Membro; 
8) «Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro orga-
nismo que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento destes; 
9) «Destinatário», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro orga-
nismo que recebem comunicações de dados pessoais, independentemente de se tratar ou não de um 
terceiro. Contudo, as autoridades públicas que possam receber dados pessoais no âmbito de inquéritos 
específicos nos termos do direito da União ou dos Estados-Membros não são consideradas destinatá-
rios; o tratamento desses dados por essas autoridades públicas deve cumprir as regras de proteção de 
dados aplicáveis em função das finalidades do tratamento; 
10) «Terceiro», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, o serviço ou organismo que 
não seja o titular dos dados, o responsável pelo tratamento, o subcontratante e as pessoas que, sob a au-
toridade direta do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, estão autorizadas a tratar os dados 
pessoais; 
11) «Consentimento» do titular dos dados, uma manifestação de vontade, livre, específica, infor-
mada e explícita, pela qual o titular dos dados aceita, mediante declaração ou ato positivo inequívoco, 
que os dados pessoais que lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento; 
12) «Violação de dados pessoais», uma violação da segurança que provoque, de modo acidental ou 
ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, não autorizados, a dados pessoais 
transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento; 
13) «Dados genéticos», os dados pessoais relativos às características genéticas, hereditárias ou ad-
quiridas, de uma pessoa singular que deem informações únicas sobre a fisiologia ou a saúde dessa 
pessoa singular e que resulta designadamente de uma análise de uma amostra biológica proveniente da 
pessoa singular em causa; 
14) «Dados biométricos», dados pessoais resultantes de um tratamento técnico específico relativo 
às características físicas, fisiológicas ou comportamentais de uma pessoa singular que permitam ou 
confirmem a identificação única dessa pessoa singular, nomeadamente imagens faciais ou dados dacti-
loscópicos; 
15) «Dados relativos à saúde», dados pessoais relacionados com a saúde física ou mental de uma 
pessoa singular, incluindo a prestação de serviços de saúde, que revelem informações sobre o seu es-
tado de saúde; 
16) «Estabelecimento principal»: 
a) No que se refere a um responsável pelo tratamento com estabelecimentos em vários Estados-     
-Membros, o local onde se encontra a sua administração central na União, a menos que as decisões so-
bre as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais sejam tomadas noutro estabelecimento 
do responsável pelo tratamento na União e este último estabelecimento tenha competência para mandar 
executar tais decisões, sendo neste caso o estabelecimento que tiver tomado as referidas decisões con-
siderado estabelecimento principal; 
b) No que se refere a um subcontratante com estabelecimentos em vários Estados-Membros, o lo-
cal onde se encontra a sua administração central na União ou, caso o subcontratante não tenha adminis-
tração central na União, o estabelecimento do subcontratante na União onde são exercidas as principais 
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atividades de tratamento no contexto das atividades de um estabelecimento do subcontratante, na me-
dida em que se encontre sujeito a obrigações específicas nos termos do presente regulamento; 
 
17) «Representante», uma pessoa singular ou coletiva estabelecida na União que, designada por es-
crito pelo responsável pelo tratamento ou subcontratante, nos termos do artigo 27.º, representa o res-
ponsável pelo tratamento ou o subcontratante no que se refere às suas obrigações respetivas nos termos 
do presente regulamento; 
18) «Empresa», uma pessoa singular ou coletiva que, independentemente da sua forma jurídica, 
exerce uma atividade económica, incluindo as sociedades ou associações que exercem regularmente 
uma atividade económica; 
19) «Grupo empresarial», um grupo composto pela empresa que exerce o controlo e pelas empre-
sas controladas; 
20) «Regras vinculativas aplicáveis às empresas», as regras internas de proteção de dados pessoais 
aplicadas por um responsável pelo tratamento ou um subcontratante estabelecido no território de um 
Estado-Membro para as transferências ou conjuntos de transferências de dados pessoais para um res-
ponsável ou subcontratante num ou mais países terceiros, dentro de um grupo empresarial ou de um 
grupo de empresas envolvidas numa atividade económica conjunta; 
21) «Autoridade de controlo», uma autoridade pública independente criada por um Estado-Mem-
bro nos termos do artigo 51.º; 
22) «Autoridade de controlo interessada», uma autoridade de controlo afetada pelo tratamento de 
dados pessoais pelo facto de: 
a) O responsável pelo tratamento ou o subcontratante estar estabelecido no território do Estado-     
-Membro dessa autoridade de controlo; 
b) Os titulares de dados que residem no Estado-Membro dessa autoridade de controlo serem subs-
tancialmente afetados, ou suscetíveis de o ser, pelo tratamento dos dados; ou 
c) Ter sido apresentada uma reclamação junto dessa autoridade de controlo; 
 
23) «Tratamento transfronteiriço»: 
a) O tratamento de dados pessoais que ocorre no contexto das atividades de estabelecimentos em 
mais do que um Estado-Membro de um responsável pelo tratamento ou um subcontratante na União, 
caso o responsável pelo tratamento ou o subcontratante esteja estabelecido em mais do que um Estado-
-Membro; ou 
b) O tratamento de dados pessoais que ocorre no contexto das atividades de um único estabeleci-
mento de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante, mas que afeta substancialmente, ou 
é suscetível de afetar substancialmente, titulares de dados em mais do que um Estados-Membro; 
 
24) «Objeção pertinente e fundamentada», uma objeção a um projeto de decisão que visa determi-
nar se há violação do presente regulamento ou se a ação prevista relativamente ao responsável pelo tra-
tamento ou ao subcontratante está em conformidade com o presente regulamento, demonstrando clara-
mente a gravidade dos riscos que advêm do projeto de decisão para os direitos e liberdades fundamen-
tais dos titulares dos dados e, eventualmente, para a livre circulação de dados pessoais no território da 
União; 
25) «Serviços da sociedade da informação», um serviço definido no artigo 1.º, n.º 1, alínea b), da 
Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho (19); 
26) «Organização internacional», uma organização e os organismos de direito internacional públi-
co por ela tutelados, ou outro organismo criado por um acordo celebrado entre dois ou mais países ou 




                                                                                 
(19) Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um 
procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da socieda-
de da informação (JO L 241 de 17.9.2015, p. 1). 






Artigo 5.º (Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais) 
1. Os dados pessoais são: 
a) Objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos dados («licitude, le-
aldade e transparência»); 
b) Recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas e não podendo ser tratados pos-
teriormente de uma forma incompatível com essas finalidades; o tratamento posterior para fins de ar-
quivo de interesse público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, 
não é considerado incompatível com as finalidades iniciais, em conformidade com o artigo 89.º, n.º 1 
(«limitação das finalidades»); 
c) Adequados, pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente às finalidades para as quais
são tratados («minimização dos dados»); 
d) Exatos e atualizados sempre que necessário; devem ser adotadas todas as medidas adequadas 
para que os dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que são tratados, sejam apagados ou re-
tificados sem demora («exatidão»); 
e) Conservados de uma forma que permita a identificação dos titulares dos dados apenas durante o 
período necessário para as finalidades para as quais são tratados; os dados pessoais podem ser conser-
vados durante períodos mais longos, desde que sejam tratados exclusivamente para fins de arquivo de 
interesse público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, em con-
formidade com o artigo 89.º, n.º 1, sujeitos à aplicação das medidas técnicas e organizativas adequadas 
exigidas pelo presente regulamento, a fim de salvaguardar os direitos e liberdades do titular dos dados 
(«limitação da conservação»); 
f) Tratados de uma forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção contra o seu tratamen-
to não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental, adotando as me-
didas técnicas ou organizativas adequadas («integridade e confidencialidade»); 
 
2. O responsável pelo tratamento é responsável pelo cumprimento do disposto no n.º 1 e tem de 
poder comprová-lo («responsabilidade»). 
 
Artigo 6.º (Licitude do tratamento) 
1. O tratamento só é lícito se e na medida em que se verifique pelo menos uma das seguintes situa-
ções: 
a) O titular dos dados tiver dado o seu consentimento para o tratamento dos seus dados pessoais 
para uma ou mais finalidades específicas; 
b) O tratamento for necessário para a execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, 
ou para diligências pré-contratuais a pedido do titular dos dados; 
c) O tratamento for necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica a que o responsável 
pelo tratamento esteja sujeito; 
d) O tratamento for necessário para a defesa de interesses vitais do titular dos dados ou de outra 
pessoa singular; 
e) O tratamento for necessário ao exercício de funções de interesse público ou ao exercício da au-
toridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento; 
f) O tratamento for necessário para efeito dos interesses legítimos prosseguidos pelo responsável 
pelo tratamento ou por terceiros, exceto se prevalecerem os interesses ou direitos e liberdades funda-
mentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais, em especial se o titular for uma criança. 
 
O primeiro parágrafo, alínea f), não se aplica ao tratamento de dados efetuado por autoridades pú-
blicas na prossecução das suas atribuições por via eletrónica. 
2. Os Estados-Membros podem manter ou aprovar disposições mais específicas com o objetivo de 
adaptar a aplicação das regras do presente regulamento no que diz respeito ao tratamento de dados para 
o cumprimento do n.º 1, alíneas c) e e), determinando, de forma mais precisa, requisitos específicos pa-
ra o tratamento e outras medidas destinadas a garantir a licitude e lealdade do tratamento, inclusive pa-
ra outras situações específicas de tratamento em conformidade com o capítulo IX. 
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3. O fundamento jurídico para o tratamento referido no n.º 1, alíneas c) e e), é definido: 
a) Pelo direito da União; ou 
b) Pelo direito do Estado-Membro ao qual o responsável pelo tratamento está sujeito. 
 
A finalidade do tratamento é determinada com esse fundamento jurídico ou, no que respeita ao tra-
tamento referido no n.º 1, alínea e), deve ser necessária ao exercício de funções de interesse público ou 
ao exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento. Esse funda-
mento jurídico pode prever disposições específicas para adaptar a aplicação das regras do presente re-
gulamento, nomeadamente: as condições gerais de licitude do tratamento pelo responsável pelo seu tra-
tamento; os tipos de dados objeto de tratamento; os titulares dos dados em questão; as entidades a que 
os dados pessoais poderão ser comunicados e para que efeitos; os limites a que as finalidades do trata-
mento devem obedecer; os prazos de conservação; e as operações e procedimentos de tratamento, in-
cluindo as medidas destinadas a garantir a legalidade e lealdade do tratamento, como as medidas re-
lativas a outras situações específicas de tratamento em conformidade com o capítulo IX. O direito da 
União ou do Estado-Membro deve responder a um objetivo de interesse público e ser proporcional ao 
objetivo legítimo prosseguido. 
4. Quando o tratamento para fins que não sejam aqueles para os quais os dados pessoais foram re-
colhidos não for realizado com base no consentimento do titular dos dados ou em disposições do di-
reito da União ou dos Estados-Membros que constituam uma medida necessária e proporcionada numa 
sociedade democrática para salvaguardar os objetivos referidos no artigo 23.º, n.º 1, o responsável pelo 
tratamento, a fim de verificar se o tratamento para outros fins é compatível com a finalidade para a qual 
os dados pessoais foram inicialmente recolhidos, tem nomeadamente em conta: 
a) Qualquer ligação entre a finalidade para a qual os dados pessoais foram recolhidos e a finalida-
de do tratamento posterior; 
b) O contexto em que os dados pessoais foram recolhidos, em particular no que respeita à relação 
entre os titulares dos dados e o responsável pelo seu tratamento; 
c) A natureza dos dados pessoais, em especial se as categorias especiais de dados pessoais forem 
tratadas nos termos do artigo 9.º, ou se os dados pessoais relacionados com condenações penais e 
infrações forem tratados nos termos do artigo 10.º; 
d) As eventuais consequências do tratamento posterior pretendido para os titulares dos dados; 
e) A existência de salvaguardas adequadas, que podem ser a cifragem ou a pseudonimização. 
 
Artigo 7.º (Condições aplicáveis ao consentimento) 
1. Quando o tratamento for realizado com base no consentimento, o responsável pelo tratamento 
deve poder demonstrar que o titular dos dados deu o seu consentimento para o tratamento dos seus da-
dos pessoais. 
2. Se o consentimento do titular dos dados for dado no contexto de uma declaração escrita que di-
ga também respeito a outros assuntos, o pedido de consentimento deve ser apresentado de uma forma 
que o distinga claramente desses outros assuntos de modo inteligível e de fácil acesso e numa lingua-
gem clara e simples. Não é vinculativa qualquer parte dessa declaração que constitua violação do pre-
sente regulamento. 
3. O titular dos dados tem o direito de retirar o seu consentimento a qualquer momento. A retirada 
do consentimento não compromete a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento pre-
viamente dado. Antes de dar o seu consentimento, o titular dos dados é informado desse facto. O con-
sentimento deve ser tão fácil de retirar quanto de dar. 
4. Ao avaliar se o consentimento é dado livremente, há que verificar com a máxima atenção se,  
designadamente, a execução de um contrato, inclusive a prestação de um serviço, está subordinada ao 
consentimento para o tratamento de dados pessoais que não é necessário para a execução desse con-
trato. 
 
Artigo 8.º (Condições aplicáveis ao consentimento de crianças  
em relação aos serviços da sociedade da informação) 
1. Quando for aplicável o artigo 6.º, n.º 1, alínea a), no que respeita à oferta direta de serviços da 
sociedade da informação às crianças, dos dados pessoais de crianças é lícito se elas tiverem pelo menos 
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16 anos. Caso a criança tenha menos de 16 anos, o tratamento só é lícito se e na medida em que o con-
sentimento seja dado ou autorizado pelos titulares das responsabilidades parentais da criança. 
Os Estados-Membros podem dispor no seu direito uma idade inferior para os efeitos referidos, 
desde que essa idade não seja inferior a 13 anos. 
2. Nesses casos, o responsável pelo tratamento envida todos os esforços adequados para verificar 
que o consentimento foi dado ou autorizado pelo titular das responsabilidades parentais da criança, ten-
do em conta a tecnologia disponível. 
3. O disposto no n.º 1 não afeta o direito contratual geral dos Estados-Membros, como as disposi-
ções que regulam a validade, a formação ou os efeitos de um contrato em relação a uma criança. 
 
Artigo 9.º (Tratamento de categorias especiais de dados pessoais) 
1. É proibido o tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões 
políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o tratamento de da-
dos genéticos, dados biométricos para identificar uma pessoa de forma inequívoca, dados relativos à 
saúde ou dados relativos à vida sexual ou orientação sexual de uma pessoa. 
2. O disposto no n.º 1 não se aplica se se verificar um dos seguintes casos: 
a) Se o titular dos dados tiver dado o seu consentimento explícito para o tratamento desses dados 
pessoais para uma ou mais finalidades específicas, exceto se o direito da União ou de um Estado-         
-Membro previr que a proibição a que se refere o n.º 1 não pode ser anulada pelo titular dos dados; 
b) Se o tratamento for necessário para efeitos do cumprimento de obrigações e do exercício de di-
reitos específicos do responsável pelo tratamento ou do titular dos dados em matéria de legislação la-
boral, de segurança social e de proteção social, na medida em que esse tratamento seja permitido pelo 
direito da União ou dos Estados-Membros ou ainda por uma convenção coletiva nos termos do direito 
dos Estados-Membros que preveja garantias adequadas dos direitos fundamentais e dos interesses do 
titular dos dados; 
c) Se o tratamento for necessário para proteger os interesses vitais do titular dos dados ou de outra 
pessoa singular, no caso de o titular dos dados estar física ou legalmente incapacitado de dar o seu 
consentimento; 
d) Se o tratamento for efetuado, no âmbito das suas atividades legítimas e mediante garantias ade-
quadas, por uma fundação, associação ou qualquer outro organismo sem fins lucrativos e que prossiga 
fins políticos, filosóficos, religiosos ou sindicais, e desde que esse tratamento se refira exclusivamente 
aos membros ou antigos membros desse organismo ou a pessoas que com ele tenham mantido contac-
tos regulares relacionados com os seus objetivos, e que os dados pessoais não sejam divulgados a ter-
ceiros sem o consentimento dos seus titulares; 
e) Se o tratamento se referir a dados pessoais que tenham sido manifestamente tornados públicos 
pelo seu titular; 
f) Se o tratamento for necessário à declaração, ao exercício ou à defesa de um direito num proces-
so judicial ou sempre que os tribunais atuem no exercício da suas função jurisdicional; 
g) Se o tratamento for necessário por motivos de interesse público importante, com base no direito 
da União ou de um Estado-Membro, que deve ser proporcional ao objetivo visado, respeitar a essência 
do direito à proteção dos dados pessoais e prever medidas adequadas e específicas que salvaguardem 
os direitos fundamentais e os interesses do titular dos dados; 
h) Se o tratamento for necessário para efeitos de medicina preventiva ou do trabalho, para a avalia-
ção da capacidade de trabalho do empregado, o diagnóstico médico, a prestação de cuidados ou trata-
mentos de saúde ou de ação social ou a gestão de sistemas e serviços de saúde ou de ação social com 
base no direito da União ou dos Estados-Membros ou por força de um contrato com um profissional de 
saúde, sob reserva das condições e garantias previstas no n.º 3; 
i) Se o tratamento for necessário por motivos de interesse público no domínio da saúde pública, 
tais como a proteção contra ameaças transfronteiriças graves para a saúde ou para assegurar um eleva-
do nível de qualidade e de segurança dos cuidados de saúde e dos medicamentos ou dispositivos médi-
cos, com base no direito da União ou dos Estados-Membros que preveja medidas adequadas e específi-
cas que salvaguardem os direitos e liberdades do titular dos dados, em particular o sigilo profissional; 
j) Se o tratamento for necessário para fins de arquivo de interesse público, para fins de investiga-
ção científica ou histórica ou para fins estatísticos, em conformidade com o artigo 89.º, n.º 1, com base 
no direito da União ou de um Estado-Membro, que deve ser proporcional ao objetivo visado, respeitar 
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a essência do direito à proteção dos dados pessoais e prever medidas adequadas e específicas para a 
defesa dos direitos fundamentais e dos interesses do titular dos dados. 
 
3. Os dados pessoais referidos no n.º 1 podem ser tratados para os fins referidos no n.º 2, alínea h), 
se os dados forem tratados por ou sob a responsabilidade de um profissional sujeito à obrigação de 
sigilo profissional, nos termos do direito da União ou dos Estados-Membros ou de regulamentação es-
tabelecida pelas autoridades nacionais competentes, ou por outra pessoa igualmente sujeita a uma obri-
gação de confidencialidade ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros ou de regulamenta-
ção estabelecida pelas autoridades nacionais competentes. 
4. Os Estados-Membros podem manter ou impor novas condições, incluindo limitações, no que 
respeita ao tratamento de dados genéticos, dados biométricos ou dados relativos à saúde. 
 
Artigo 10.º (Tratamento de dados pessoais relacionados com condenações penais e infrações) 
O tratamento de dados pessoais relacionados com condenações penais e infrações ou com medidas 
de segurança conexas com base no artigo 6.º, n.º 1, só é efetuado sob o controlo de uma autoridade pú-
blica ou se o tratamento for autorizado por disposições do direito da União ou de um Estado-Membro 
que prevejam garantias adequadas para os direitos e liberdades dos titulares dos dados. Os registos com-
pletos das condenações penais só são conservados sob o controlo das autoridades públicas. 
 
Artigo 11.º (Tratamento que não exige identificação) 
1. Se as finalidades para as quais se proceder ao tratamento de dados pessoais não exigirem ou ti-
verem deixado de exigir a identificação do titular dos dados por parte do responsável pelo seu trata-
mento, este último não é obrigado a manter, obter ou tratar informações suplementares para identificar 
o titular dos dados com o único objetivo de dar cumprimento ao presente regulamento. 
2. Quando, nos casos referidos no n.º 1 do presente artigo, o responsável pelo tratamento possa 
demonstrar que não está em condições de identificar o titular dos dados, informa-o, se possível, desse 
facto. Nesses casos, os artigos 15.º a 20.º não são aplicáveis, exceto se o titular dos dados, com a fina-
lidade de exercer os seus direitos ao abrigo dos referidos artigos, fornecer informações adicionais que 




DIREITOS DO TITULAR DOS DADOS 
 
SECÇÃO 1 
TRANSPARÊNCIA E REGRAS PARA O EXERCÍCIO  
DOS DIREITOS DOS TITULARES DOS DADOS 
 
Artigo 12.º (Transparência das informações, das comunicações  
e das regras para exercício dos direitos dos titulares dos dados) 
1. O responsável pelo tratamento toma as medidas adequadas para fornecer ao titular as informa-
ções a que se referem os artigos 13.º e 14.º e qualquer comunicação prevista nos artigos 15.º a 22.º e 
34.º a respeito do tratamento, de forma concisa, transparente, inteligível e de fácil acesso, utilizando 
uma linguagem clara e simples, em especial quando as informações são dirigidas especificamente a 
crianças. As informações são prestadas por escrito ou por outros meios, incluindo, se for caso disso, 
por meios eletrónicos. Se o titular dos dados o solicitar, a informação pode ser prestada oralmente, des-
de que a identidade do titular seja comprovada por outros meios. 
2. O responsável pelo tratamento facilita o exercício dos direitos do titular dos dados nos termos 
dos artigos 15.º a 22.º. Nos casos a que se refere o artigo 11.º, n.º 2, o responsável pelo tratamento não 
pode recusar-se a dar seguimento ao pedido do titular no sentido de exercer os seus direitos ao abrigo 
dos artigos 15.º a 22.º, exceto se demonstrar que não está em condições de identificar o titular dos da-
dos. 
3. O responsável pelo tratamento fornece ao titular as informações sobre as medidas tomadas, me-
diante pedido apresentado nos termos dos artigos 15.º a 20.º, sem demora injustificada e no prazo de 
um mês a contar da data de receção do pedido. Esse prazo pode ser prorrogado até dois meses, quando 
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for necessário, tendo em conta a complexidade do pedido e o número de pedidos. O responsável pelo 
tratamento informa o titular dos dados de alguma prorrogação e dos motivos da demora no prazo de 
um mês a contar da data de receção do pedido. Se o titular dos dados apresentar o pedido por meios 
eletrónicos, a informação é, sempre que possível, fornecida por meios eletrónicos, salvo pedido em 
contrário do titular. 
4. Se o responsável pelo tratamento não der seguimento ao pedido apresentado pelo titular dos da-
dos, informa-o sem demora e, o mais tardar, no prazo de um mês a contar da data de receção do pedido, 
das razões que o levaram a não tomar medidas e da possibilidade de apresentar reclamação a uma au-
toridade de controlo e intentar ação judicial. 
5. As informações fornecidas nos termos dos artigos 13.º e 14.º e quaisquer comunicações e medi-
das tomadas nos termos dos artigos 15.º a 22.º e 34.º são fornecidas a título gratuito. Se os pedidos 
apresentados por um titular de dados forem manifestamente infundados ou excessivos, nomeadamente 
devido ao seu caráter repetitivo, o responsável pelo tratamento pode: 
a) Exigir o pagamento de uma taxa razoável tendo em conta os custos administrativos do forneci-
mento das informações ou da comunicação, ou de tomada das medidas solicitadas; ou 
b) Recusar-se a dar seguimento ao pedido. 
 
Cabe ao responsável pelo tratamento demonstrar o caráter manifestamente infundado ou excessivo 
do pedido. 
6. Sem prejuízo do artigo 11.º, quando o responsável pelo tratamento tiver dúvidas razoáveis quan-
to à identidade da pessoa singular que apresenta o pedido a que se referem os artigos 15.º a 21.º, pode 
solicitar que lhe sejam fornecidas as informações adicionais que forem necessárias para confirmar a 
identidade do titular dos dados. 
7. As informações a fornecer pelos titulares dos dados nos termos dos artigos 13.º e 14.º podem ser 
dadas em combinação com ícones normalizados a fim de dar, de uma forma facilmente visível, inteli-
gível e claramente legível, uma perspetiva geral significativa do tratamento previsto. Se forem apresen-
tados por via eletrónica, os ícones devem ser de leitura automática. 
8. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 92.º, a fim de determi-
nar quais as informações a fornecer por meio dos ícones e os procedimentos aplicáveis ao fornecimen-
to de ícones normalizados. 
 
SECÇÃO 2 
INFORMAÇÃO E ACESSO AOS DADOS PESSOAIS 
 
Artigo 13.º (Informações a facultar quando os dados pessoais são recolhidos junto do titular) 
1. Quando os dados pessoais forem recolhidos junto do titular, o responsável pelo tratamento fa-
culta-lhe, aquando da recolha desses dados pessoais, as seguintes informações: 
a) A identidade e os contactos do responsável pelo tratamento e, se for caso disso, do seu represen-
tante; 
b) Os contactos do encarregado da proteção de dados, se for caso disso; 
c) As finalidades do tratamento a que os dados pessoais se destinam, bem como o fundamento jurí-
dico para o tratamento; 
d) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea f), os interesses legítimos do res-
ponsável pelo tratamento ou de um terceiro; 
e) Os destinatários ou categorias de destinatários dos dados pessoais, se os houver; 
f) Se for caso disso, o facto de o responsável pelo tratamento tencionar transferir dados pessoais 
para um país terceiro ou uma organização internacional, e a existência ou não de uma decisão de ade-
quação adotada pela Comissão ou, no caso das transferências mencionadas nos artigos 46.º ou 47.º, ou 
no artigo 49.º, n.º 1, segundo parágrafo, a referência às garantias apropriadas ou adequadas e aos meios 
de obter cópia das mesmas, ou onde foram disponibilizadas. 
 
2. Para além das informações referidas no n.º 1, aquando da recolha dos dados pessoais, o respon-
sável pelo tratamento fornece ao titular as seguintes informações adicionais, necessárias para garantir 
um tratamento equitativo e transparente: 
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a) Prazo de conservação dos dados pessoais ou, se não for possível, os critérios usados para definir 
esse prazo; 
b) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento acesso aos dados pessoais 
que lhe digam respeito, bem como a sua retificação ou o seu apagamento, e a limitação do tratamento 
no que disser respeito ao titular dos dados, ou do direito de se opor ao tratamento, bem como do direito 
à portabilidade dos dados; 
c) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea a), ou no artigo 9.º, n.º 2, alínea a), 
a existência do direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude do 
tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado; 
d) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
e) Se a comunicação de dados pessoais constitui ou não uma obrigação legal ou contratual, ou um 
requisito necessário para celebrar um contrato, bem como se o titular está obrigado a fornecer os dados 
pessoais e as eventuais consequências de não fornecer esses dados; 
f) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida no artigo 22.º, 
n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica subjacente, bem como a 
importância e as consequências previstas de tal tratamento para o titular dos dados. 
 
3. Quando o responsável pelo tratamento pessoais tiver a intenção de proceder ao tratamento pos-
terior dos dados pessoais para um fim que não seja aquele para o qual os dados tenham sido recolhidos, 
antes desse tratamento o responsável fornece ao titular dos dados informações sobre esse fim e quais-
quer outras informações pertinentes, nos termos do n.º 2. 
4. Os n.os 1, 2 e 3 não se aplicam quando e na medida em que o titular dos dados já tiver conheci-
mento das informações. 
 
Artigo 14.º (Informações a facultar quando os dados pessoais não são recolhidos junto do titular) 
1. Quando os dados pessoais não forem recolhidos junto do titular, o responsável pelo tratamento 
fornece-lhe as seguintes informações: 
a) A identidade e os contactos do responsável pelo tratamento e, se for caso disso, do seu represen-
tante; 
b) Os contactos do encarregado da proteção de dados, se for caso disso; 
c) As finalidades do tratamento a que os dados pessoais se destinam, bem como o fundamento ju-
rídico para o tratamento; 
d) As categorias dos dados pessoais em questão; 
e) Os destinatários ou categorias de destinatários dos dados pessoais, se os houver; 
f) Se for caso disso, o facto de o responsável pelo tratamento tencionar transferir dados pessoais 
para um país terceiro ou uma organização internacional, e a existência ou não de uma decisão de ade-
quação adotada pela Comissão ou, no caso das transferências mencionadas nos artigos 46.º ou 47.º, ou 
no artigo 49.º, n.º 1, segundo parágrafo, a referência às garantias apropriadas ou adequadas e aos meios 
de obter cópia das mesmas, ou onde foram disponibilizadas; 
 
2. Para além das informações referidas no n.º 1, o responsável pelo tratamento fornece ao titular as 
seguintes informações, necessárias para lhe garantir um tratamento equitativo e transparente: 
a) Prazo de conservação dos dados pessoais ou, se não for possível, os critérios usados para fixar 
esse prazo; 
b) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea f), os interesses legítimos do res-
ponsável pelo tratamento ou de um terceiro; 
c) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento o acesso aos dados pessoais 
que lhe digam respeito, e a retificação ou o apagamento, ou a limitação do tratamento no que disser 
respeito ao titular dos dados, e do direito de se opor ao tratamento, bem como do direito à portabilidade 
dos dados; 
d) Se o tratamento dos dados se basear no artigo 6.º, n.º 1, alínea a), ou no artigo 9.º, n.º 2, alínea 
a), a existência do direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude do 
tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado; 
e) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
f) A origem dos dados pessoais e, eventualmente, se provêm de fontes acessíveis ao público; 
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g) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis referida no artigo 22.º, 
n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica subjacente, bem como a 
importância e as consequências previstas de tal tratamento para o titular dos dados. 
 
3. O responsável pelo tratamento comunica as informações referidas nos n.os 1 e 2: 
a) Num prazo razoável após a obtenção dos dados pessoais, mas o mais tardar no prazo de um mês, 
tendo em conta as circunstâncias específicas em que estes forem tratados; 
b) Se os dados pessoais se destinarem a ser utilizados para fins de comunicação com o titular dos 
dados, o mais tardar no momento da primeira comunicação ao titular dos dados; ou 
c) Se estiver prevista a divulgação dos dados pessoais a outro destinatário, o mais tardar aquando 
da primeira divulgação desses dados. 
 
4. Quando o responsável pelo tratamento tiver a intenção de proceder ao tratamento posterior dos 
dados pessoais para um fim que não seja aquele para o qual os dados pessoais tenham sido obtidos, 
antes desse tratamento o responsável fornece ao titular dos dados informações sobre esse fim e quais-
quer outras informações pertinentes referidas no n.º 2. 
5. Os n.os 1 a 4 não se aplicam quando e na medida em que: 
a) O titular dos dados já tenha conhecimento das informações; 
b) Se comprove a impossibilidade de disponibilizar a informação, ou que o esforço envolvido seja 
desproporcionado, nomeadamente para o tratamento para fins de arquivo de interesse público, para fins 
de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, sob reserva das condições e garantias 
previstas no artigo 89.º, n.º 1, e na medida em que a obrigação referida no n.º 1 do presente artigo seja 
suscetível de tornar impossível ou prejudicar gravemente a obtenção dos objetivos desse tratamento. 
Nesses casos, o responsável pelo tratamento toma as medidas adequadas para defender os direitos, li-
berdades e interesses legítimos do titular dos dados, inclusive através da divulgação da informação ao 
público; 
c) A obtenção ou divulgação dos dados esteja expressamente prevista no direito da União ou do 
Estado-Membro ao qual o responsável pelo tratamento estiver sujeito, prevendo medidas adequadas 
para proteger os legítimos interesses do titular dos dados; ou 
d) Os dados pessoais devam permanecer confidenciais em virtude de uma obrigação de sigilo pro-
fissional regulamentada pelo direito da União ou de um Estado-Membro, inclusive uma obrigação legal 
de confidencialidade. 
 
Artigo 15.º (Direito de acesso do titular dos dados) 
1. O titular dos dados tem o direito de obter do responsável pelo tratamento a confirmação de que 
os dados pessoais que lhe digam respeito são ou não objeto de tratamento e, se for esse o caso, o direito 
de aceder aos seus dados pessoais e às seguintes informações: 
a) As finalidades do tratamento dos dados; 
b) As categorias dos dados pessoais em questão; 
c) Os destinatários ou categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram ou serão divul-
gados, nomeadamente os destinatários estabelecidos em países terceiros ou pertencentes a organizações 
internacionais; 
d) Se for possível, o prazo previsto de conservação dos dados pessoais, ou, se não for possível, os 
critérios usados para fixar esse prazo; 
e) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento a retificação, o apagamento 
ou a limitação do tratamento dos dados pessoais no que diz respeito ao titular dos dados, ou do direito 
de se opor a esse tratamento; 
f) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo; 
g) Se os dados não tiverem sido recolhidos junto do titular, as informações disponíveis sobre a ori-
gem desses dados; 
h) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida no artigo 22.º, 
n.os 1 e 4, e, pelo menos nesses casos, informações úteis relativas à lógica subjacente, bem como a 
importância e as consequências previstas de tal tratamento para o titular dos dados. 
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2. Quando os dados pessoais forem transferidos para um país terceiro ou uma organização interna-
cional, o titular dos dados tem o direito de ser informado das garantias adequadas, nos termos do artigo 
46.º relativo à transferência de dados. 
3. O responsável pelo tratamento fornece uma cópia dos dados pessoais em fase de tratamento. Pa-
ra fornecer outras cópias solicitadas pelo titular dos dados, o responsável pelo tratamento pode exigir o 
pagamento de uma taxa razoável tendo em conta os custos administrativos. Se o titular dos dados apre-
sentar o pedido por meios eletrónicos, e salvo pedido em contrário do titular dos dados, a informação é 
fornecida num formato eletrónico de uso corrente. 




RETIFICAÇÃO E APAGAMENTO 
 
Artigo 16.º (Direito de retificação) 
O titular tem o direito de obter, sem demora injustificada, do responsável pelo tratamento a retifi-
cação dos dados pessoais inexatos que lhe digam respeito. Tendo em conta as finalidades do tratamento, 
o titular dos dados tem direito a que os seus dados pessoais incompletos sejam completados, incluindo 
por meio de uma declaração adicional. 
 
Artigo 17.º (Direito ao apagamento dos dados («direito a ser esquecido»)) 
1. O titular tem o direito de obter do responsável pelo tratamento o apagamento dos seus dados pes-
soais, sem demora injustificada, e este tem a obrigação de apagar os dados pessoais, sem demora injus-
tificada, quando se aplique um dos seguintes motivos: 
a) Os dados pessoais deixaram de ser necessários para a finalidade que motivou a sua recolha ou 
tratamento; 
b) O titular retira o consentimento em que se baseia o tratamento dos dados nos termos do artigo 
6.º, n.º 1, alínea a), ou do artigo 9.º, n.º 2, alínea a) e se não existir outro fundamento jurídico para o 
referido tratamento; 
c) O titular opõe-se ao tratamento nos termos do artigo 21.º, n.º 1, e não existem interesses legíti-
mos prevalecentes que justifiquem o tratamento, ou o titular opõe-se ao tratamento nos termos do 
artigo 21.º, n.º 2; 
d) Os dados pessoais foram tratados ilicitamente; 
e) Os dados pessoais têm de ser apagados para o cumprimento de uma obrigação jurídica decorren-
te do direito da União ou de um Estado-Membro a que o responsável pelo tratamento esteja sujeito; 
f) Os dados pessoais foram recolhidos no contexto da oferta de serviços da sociedade da informa-
ção referida no artigo 8.º, n.º 1. 
 
2. Quando o responsável pelo tratamento tiver tornado públicos os dados pessoais e for obrigado a 
apagá-los nos termos do n.º 1, toma as medidas que forem razoáveis, incluindo de caráter técnico, ten-
do em consideração a tecnologia disponível e os custos da sua aplicação, para informar os responsáveis 
pelo tratamento efetivo dos dados pessoais de que o titular dos dados lhes solicitou o apagamento das li-
gações para esses dados pessoais, bem como das cópias ou reproduções dos mesmos. 
3. Os n.os 1 e 2 não se aplicam na medida em que o tratamento se revele necessário: 
a) Ao exercício da liberdade de expressão e de informação; 
b) Ao cumprimento de uma obrigação legal que exija o tratamento prevista pelo direito da União 
ou de um Estado-Membro a que o responsável esteja sujeito, ao exercício de funções de interesse pú-
blico ou ao exercício da autoridade pública de que esteja investido o responsável pelo tratamento; 
c) Por motivos de interesse público no domínio da saúde pública, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, 
alíneas h) e i), bem como do artigo 9.º, n.º 3; 
d) Para fins de arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou pa-
ra fins estatísticos, nos termos do artigo 89.º, n.º 1, na medida em que o direito referido no n.º 1 seja 
suscetível de tornar impossível ou prejudicar gravemente a obtenção dos objetivos desse tratamento; ou 
e) Para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito num processo judicial. 
 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1467- 
Artigo 18.º (Direito à limitação do tratamento) 
1. O titular dos dados tem o direito de obter do responsável pelo tratamento a limitação do trata-
mento, se se aplicar uma das seguintes situações: 
a) Contestar a exatidão dos dados pessoais, durante um período que permita ao responsável pelo 
tratamento verificar a sua exatidão; 
b) O tratamento for ilícito e o titular dos dados se opuser ao apagamento dos dados pessoais e soli-
citar, em contrapartida, a limitação da sua utilização; 
c) O responsável pelo tratamento já não precisar dos dados pessoais para fins de tratamento, mas 
esses dados sejam requeridos pelo titular para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito 
num processo judicial; 
d) Se tiver oposto ao tratamento nos termos do artigo 21.º, n.º 1, até se verificar que os motivos le-
gítimos do responsável pelo tratamento prevalecem sobre os do titular dos dados. 
 
2. Quando o tratamento tiver sido limitado nos termos do n.º 1, os dados pessoais só podem, à ex-
ceção da conservação, ser objeto de tratamento com o consentimento do titular, ou para efeitos de de-
claração, exercício ou defesa de um direito num processo judicial, de defesa dos direitos de outra pes-
soa singular ou coletiva, ou por motivos ponderosos de interesse público da União ou de um Estado-    
-Membro. 
3. O titular que tiver obtido a limitação do tratamento nos termos do n.º 1 é informado pelo res-
ponsável pelo tratamento antes de ser anulada a limitação ao referido tratamento. 
 
Artigo 19.º (Obrigação de notificação da retificação  
ou apagamento dos dados pessoais ou limitação do tratamento) 
O responsável pelo tratamento comunica a cada destinatário a quem os dados pessoais tenham sido 
transmitidos qualquer retificação ou apagamento dos dados pessoais ou limitação do tratamento a que 
se tenha procedido em conformidade com o artigo 16.º, o artigo 17.º, n.º 1, e o artigo 18.º, salvo se tal 
comunicação se revelar impossível ou implicar um esforço desproporcionado. Se o titular dos dados o 
solicitar, o responsável pelo tratamento fornece-lhe informações sobre os referidos destinatários. 
 
Artigo 20.º (Direito de portabilidade dos dados) 
1. O titular dos dados tem o direito de receber os dados pessoais que lhe digam respeito e que te-
nha fornecido a um responsável pelo tratamento, num formato estruturado, de uso corrente e de leitura 
automática, e o direito de transmitir esses dados a outro responsável pelo tratamento sem que o respon-
sável a quem os dados pessoais foram fornecidos o possa impedir, se: 
a) O tratamento se basear no consentimento dado nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), ou do 
artigo 9.º, n.º 2, alínea a), ou num contrato referido no artigo 6.º, n.º 1, alínea b); e 
b) O tratamento for realizado por meios automatizados. 
 
2. Ao exercer o seu direito de portabilidade dos dados nos termos do n.º 1, o titular dos dados tem 
o direito a que os dados pessoais sejam transmitidos diretamente entre os responsáveis pelo tratamento, 
sempre que tal seja tecnicamente possível. 
3. O exercício do direito a que se refere o n.º 1 do presente artigo aplica-se sem prejuízo do artigo 
17.º. Esse direito não se aplica ao tratamento necessário para o exercício de funções de interesse públi-
co ou ao exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento. 
4. O direito a que se refere o n.º 1 não prejudica os direitos e as liberdades de terceiros. 
 
SECÇÃO 4 
DIREITO DE OPOSIÇÃO E DECISÕES INDIVIDUAIS AUTOMATIZADAS 
 
Artigo 21.º (Direito de oposição) 
1. O titular dos dados tem o direito de se opor a qualquer momento, por motivos relacionados com 
a sua situação particular, ao tratamento dos dados pessoais que lhe digam respeito com base no artigo 
6.º, n.º 1, alínea e) ou f), ou no artigo 6.º, n.º 4, incluindo a definição de perfis com base nessas disposi-
ções. O responsável pelo tratamento cessa o tratamento dos dados pessoais, a não ser que apresente ra-
zões imperiosas e legítimas para esse tratamento que prevaleçam sobre os interesses, direitos e liberda-
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des do titular dos dados, ou para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito num processo 
judicial. 
2. Quando os dados pessoais forem tratados para efeitos de comercialização direta, o titular dos 
dados tem o direito de se opor a qualquer momento ao tratamento dos dados pessoais que lhe digam 
respeito para os efeitos da referida comercialização, o que abrange a definição de perfis na medida em 
que esteja relacionada com a comercialização direta. 
3. Caso o titular dos dados se oponha ao tratamento para efeitos de comercialização direta, os da-
dos pessoais deixam de ser tratados para esse fim. 
4. O mais tardar no momento da primeira comunicação ao titular dos dados, o direito a que se refe-
rem os n.os 1 e 2 é explicitamente levado à atenção do titular dos dados e é apresentado de modo claro e 
distinto de quaisquer outras informações. 
5. No contexto da utilização dos serviços da sociedade da informação, e sem prejuízo da Diretiva 
2002/58/CE, o titular dos dados pode exercer o seu direito de oposição por meios automatizados, uti-
lizando especificações técnicas. 
6. Quando os dados pessoais forem tratados para fins de investigação científica ou histórica ou pa-
ra fins estatísticos, nos termos do artigo 89.º, n.º 1, o titular dos dados tem o direito de se opor, por 
motivos relacionados com a sua situação particular, ao tratamento dos dados pessoais que lhe digam 
respeito, salvo se o tratamento for necessário para a prossecução de atribuições de interesse público. 
 
Artigo 22.º (Decisões individuais automatizadas, incluindo definição de perfis) 
1. O titular dos dados tem o direito de não ficar sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente 
com base no tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, que produza efeitos na sua es-
fera jurídica ou que o afete significativamente de forma similar. 
2. O n.º 1 não se aplica se a decisão: 
a) For necessária para a celebração ou a execução de um contrato entre o titular dos dados e um 
responsável pelo tratamento; 
b) For autorizada pelo direito da União ou do Estado-Membro a que o responsável pelo tratamento 
estiver sujeito, e na qual estejam igualmente previstas medidas adequadas para salvaguardar os direitos 
e liberdades e os legítimos interesses do titular dos dados; ou 
c) For baseada no consentimento explícito do titular dos dados. 
 
3. Nos casos a que se referem o n.º 2, alíneas a) e c), o responsável pelo tratamento aplica medidas 
adequadas para salvaguardar os direitos e liberdades e legítimos interesses do titular dos dados, desig-
nadamente o direito de, pelo menos, obter intervenção humana por parte do responsável, manifestar o 
seu ponto de vista e contestar a decisão. 
4. As decisões a que se refere o n.º 2 não se baseiam nas categorias especiais de dados pessoais a 
que se refere o artigo 9.º, n.º 1, a não ser que o n.º 2, alínea a) ou g), do mesmo artigo sejam aplicáveis 
e sejam aplicadas medidas adequadas para salvaguardar os direitos e liberdades e os legítimos interes-





Artigo 23.º (Limitações) 
1. O direito da União ou dos Estados-Membros a que estejam sujeitos o responsável pelo tratamen-
to ou o seu subcontratante pode limitar por medida legislativa o alcance das obrigações e dos direitos 
previstos nos artigos 12.º a 22.º e no artigo 34.º, bem como no artigo 5.º, na medida em que tais dispo-
sições correspondam aos direitos e obrigações previstos nos artigos 12.º a 22.º, desde que tal limitação 
respeite a essência dos direitos e liberdades fundamentais e constitua uma medida necessária e propor-
cionada numa sociedade democrática para assegurar, designadamente: 
a) A segurança do Estado; 
b) A defesa; 
c) A segurança pública; 
d) A prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais, ou a execução de sanções 
penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública; 
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e) Outros objetivos importantes do interesse público geral da União ou de um Estado-Membro, 
nomeadamente um interesse económico ou financeiro importante da União ou de um Estado-Membro, 
incluindo nos domínios monetário, orçamental ou fiscal, da saúde pública e da segurança social; 
f) A defesa da independência judiciária e dos processos judiciais; 
g) A prevenção, investigação, deteção e repressão de violações da deontologia de profissões regu-
lamentadas; 
h) Uma missão de controlo, de inspeção ou de regulamentação associada, ainda que ocasionalmen-
te, ao exercício da autoridade pública, nos casos referidos nas alíneas a) a e) e g); 
i) A defesa do titular dos dados ou dos direitos e liberdades de outrem; 
j) A execução de ações cíveis. 
 
2. Em especial, as medidas legislativas referidas no n.º 1 incluem, quando for relevante, disposi-
ções explícitas relativas, pelo menos: 
a) Às finalidades do tratamento ou às diferentes categorias de tratamento; 
b) Às categorias de dados pessoais; 
c) Ao alcance das limitações impostas; 
d) Às garantias para evitar o abuso ou o acesso ou transferência ilícitos; 
e) À especificação do responsável pelo tratamento ou às categorias de responsáveis pelo tratamento; 
f) Aos prazos de conservação e às garantias aplicáveis, tendo em conta a natureza, o âmbito e os ob-
jetivos do tratamento ou das categorias de tratamento; 
g) Aos riscos específicos para os direitos e liberdades dos titulares dos dados; e 
h) Ao direito dos titulares dos dados a serem informados da limitação, a menos que tal possa pre-









Artigo 24.º (Responsabilidade do responsável pelo tratamento) 
1. Tendo em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento dos dados, bem 
como os riscos para os direitos e liberdades das pessoas singulares, cuja probabilidade e gravidade po-
dem ser variáveis, o responsável pelo tratamento aplica as medidas técnicas e organizativas que forem 
adequadas para assegurar e poder comprovar que o tratamento é realizado em conformidade com o pre-
sente regulamento. Essas medidas são revistas e atualizadas consoante as necessidades. 
2. Caso sejam proporcionadas em relação às atividades de tratamento, as medidas a que se refere o 
n.º 1 incluem a aplicação de políticas adequadas em matéria de proteção de dados pelo responsável 
pelo tratamento. 
3. O cumprimento de códigos de conduta aprovados conforme referido no artigo 40.º ou de proce-
dimentos de certificação aprovados conforme referido no artigo 42.º pode ser utilizada como elemento 
para demonstrar o cumprimento das obrigações do responsável pelo tratamento. 
 
Artigo 25.º (Proteção de dados desde a conceção e por defeito) 
1. Tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos da sua aplicação, e a natureza, o âmbito, 
o contexto e as finalidades do tratamento dos dados, bem como os riscos decorrentes do tratamento pa-
ra os direitos e liberdades das pessoas singulares, cuja probabilidade e gravidade podem ser variáveis, 
o responsável pelo tratamento aplica, tanto no momento de definição dos meios de tratamento como no 
momento do próprio tratamento, as medidas técnicas e organizativas adequadas, como a pseudonimi-
zação, destinadas a aplicar com eficácia os princípios da proteção de dados, tais como a minimização, e 
a incluir as garantias necessárias no tratamento, de uma forma que este cumpra os requisitos do presen-
te regulamento e proteja os direitos dos titulares dos dados. 
2. O responsável pelo tratamento aplica medidas técnicas e organizativas para assegurar que, por 
defeito, só sejam tratados os dados pessoais que forem necessários para cada finalidade específica do 
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tratamento. Essa obrigação aplica-se à quantidade de dados pessoais recolhidos, à extensão do seu tra-
tamento, ao seu prazo de conservação e à sua acessibilidade. Em especial, essas medidas asseguram 
que, por defeito, os dados pessoais não sejam disponibilizados sem intervenção humana a um número 
indeterminado de pessoas singulares. 
3. Pode ser utilizado como elemento para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas 
nos n.os 1 e 2 do presente artigo, um procedimento de certificação aprovado nos termos do artigo 42.º. 
 
Artigo 26.º (Responsáveis conjuntos pelo tratamento) 
1. Quando dois ou mais responsáveis pelo tratamento determinem conjuntamente as finalidades e 
os meios desse tratamento, ambos são responsáveis conjuntos pelo tratamento. Estes determinam, por 
acordo entre si e de modo transparente as respetivas responsabilidades pelo cumprimento do presente 
regulamento, nomeadamente no que diz respeito ao exercício dos direitos do titular dos dados e aos 
respetivos deveres de fornecer as informações referidas nos artigos 13.º e 14.º, a menos e na medida em 
que as suas responsabilidades respetivas sejam determinadas pelo direito da União ou do Estado-Mem-
bro a que se estejam sujeitos. O acordo pode designar um ponto de contacto para os titulares dos dados. 
2. O acordo a que se refere o n.º 1 reflete devidamente as funções e relações respetivas dos respon-
sáveis conjuntos pelo tratamento em relação aos titulares dos dados. A essência do acordo é disponibi-
lizada ao titular dos dados. 
3. Independentemente dos termos do acordo a que se refere o n.º 1, o titular dos dados pode exer-
cer os direitos que lhe confere o presente regulamento em relação e cada um dos responsáveis pelo tra-
tamento. 
 
Artigo 27.º (Representantes dos responsáveis pelo tratamento  
ou dos subcontratantes não estabelecidos na União) 
1. Se for aplicável o artigo 3.º, n.º 2, o responsável pelo tratamento ou o subcontratante designa por 
escrito um representante seu na União. 
2. A obrigação a que se refere o n.º 1 do presente artigo não se aplica: 
a) Às operações de tratamento que sejam ocasionais, não abranjam o tratamento, em grande escala, 
de categorias especiais de dados a que se refere o artigo 9.º, n.º 1, ou o tratamento de dados pessoais 
relativos a condenações penais e infrações referido no artigo 10.º, e não seja suscetível de implicar ris-
cos para os direitos e liberdades das pessoas singulares, tendo em conta a natureza, o contexto, o âm-
bito e as finalidades do tratamento; ou 
b) Às autoridades ou organismos públicos; 
 
3. O representante deve estar estabelecido num dos Estados-Membros onde se encontram os titula-
res dos dados cujos dados pessoais são objeto do tratamento no contexto da oferta que lhes é feita de 
bens ou serviços ou cujo comportamento é controlado. 
4. Para efeitos do cumprimento do presente regulamento, o representante é mandatado pelo res-
ponsável pelo tratamento ou pelo subcontratante para ser contactado em complemento ou em substitui-
ção do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, em especial por autoridades de controlo e por 
titulares, relativamente a todas as questões relacionadas com o tratamento. 
5. A designação de um representante pelo responsável pelo tratamento ou pelo subcontratante não 
prejudica as ações judiciais que possam vir a ser intentadas contra o próprio responsável pelo tratamen-
to ou o próprio subcontratante. 
 
Artigo 28.º (Subcontratante) 
1. Quando o tratamento dos dados for efetuado por sua conta, o responsável pelo tratamento recor-
re apenas a subcontratantes que apresentem garantias suficientes de execução de medidas técnicas e 
organizativas adequadas de uma forma que o tratamento satisfaça os requisitos do presente regulamen-
to e assegure a defesa dos direitos do titular dos dados. 
2. O subcontratante não contrata outro subcontratante sem que o responsável pelo tratamento tenha 
dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral. Em caso de autorização geral por es-
crito, o subcontratante informa o responsável pelo tratamento de quaisquer alterações pretendidas 
quanto ao aumento do número ou à substituição de outros subcontratantes, dando assim ao responsável 
pelo tratamento a oportunidade de se opor a tais alterações. 
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3. O tratamento em subcontratação é regulado por contrato ou outro ato normativo ao abrigo do di-
reito da União ou dos Estados-Membros, que vincule o subcontratante ao responsável pelo tratamento, 
estabeleça o objeto e a duração do tratamento, a natureza e finalidade do tratamento, o tipo de dados 
pessoais e as categorias dos titulares dos dados, e as obrigações e direitos do responsável pelo trata-
mento. Esse contrato ou outro ato normativo estipulam, designadamente, que o subcontratante: 
a) Trata os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas do responsável pelo trata-
mento, incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou organizações in-
ternacionais, a menos que seja obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Membro a que es-
tá sujeito, informando nesse caso o responsável pelo tratamento desse requisito jurídico antes do trata-
mento, salvo se a lei proibir tal informação por motivos importantes de interesse público; 
b) Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de 
confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade; 
c) Adota todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32.º; 
d) Respeita as condições a que se referem os n.os 2 e 4 para contratar outro subcontratante; 
e) Toma em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, presta assistência ao respon-
sável pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que este 
cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício 
dos seus direitos previstos no capítulo III; 
f) Presta assistência ao responsável pelo tratamento no sentido de assegurar o cumprimento das 
obrigações previstas nos artigos 32.º a 36.º, tendo em conta a natureza do tratamento e a informação ao 
dispor do subcontratante; 
g) Consoante a escolha do responsável pelo tratamento, apaga ou devolve-lhe todos os dados pes-
soais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, apagando as cópias 
existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo do direito da União ou dos Es-
tados-Membros; e 
h) Disponibiliza ao responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para demonstrar 
o cumprimento das obrigações previstas no presente artigo e facilita e contribui para as auditorias, in-
clusive as inspeções, conduzidas pelo responsável pelo tratamento ou por outro auditor por este manda-
tado. 
 
No que diz respeito ao primeiro parágrafo, alínea h), o subcontratante informa imediatamente o 
responsável pelo tratamento se, no seu entender, alguma instrução violar o presente regulamento ou ou-
tras disposições do direito da União ou dos Estados-Membros em matéria de proteção de dados. 
4. Se o subcontratante contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas de 
tratamento de dados por conta do responsável pelo tratamento, são impostas a esse outro subcontra-
tante, por contrato ou outro ato normativo ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros, as 
mesmas obrigações em matéria de proteção de dados que as estabelecidas no contrato ou outro ato nor-
mativo entre o responsável pelo tratamento e o subcontratante, referidas no n.º 3, em particular a obri-
gação de apresentar garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas 
de uma forma que o tratamento seja conforme com os requisitos do presente regulamento. Se esse ou-
tro subcontratante não cumprir as suas obrigações em matéria de proteção de dados, o subcontratante 
inicial continua a ser plenamente responsável, perante o responsável pelo tratamento, pelo cumprimen-
to das obrigações desse outro subcontratante. 
5. O facto de o subcontratante cumprir um código de conduta aprovado conforme referido no arti-
go 40.º ou um procedimento de certificação aprovado conforme referido no artigo 42.º pode ser utiliza-
do como elemento para demonstrar as garantias suficientes a que se referem os n.os 1 e 4 do presente 
artigo. 
6. Sem prejuízo de um eventual contrato individual entre o responsável pelo tratamento e o sub-
contratante, o contrato ou outro ato normativo referidos nos n.os 3 e 4 do presente artigo podem ser ba-
seados, totalmente ou em parte, nas cláusulas contratuais-tipo referidas nos n.os 7 e 8 do presente artigo, 
inclusivamente quando fazem parte de uma certificação concedida ao responsável pelo tratamento ou 
ao subcontratante por força dos artigos 42.º e 43.º. 
7. A Comissão pode estabelecer cláusulas contratuais-tipo para as matérias referidas nos n.os 3 e 4 
do presente artigo pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 93.º, n.º 2. 
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8. A autoridade de controlo pode estabelecer cláusulas contratuais-tipo para as matérias referidas 
nos n.os 3 e 4 do presente artigo e de acordo com o procedimento de controlo da coerência referido no 
artigo 63.º. 
9. O contrato ou outro ato normativo a que se referem os n.os 3 e 4 devem ser feitos por escrito, in-
cluindo em formato eletrónico. 
10. Sem prejuízo do disposto nos artigos 82.º, 83.º e 84.º, o subcontratante que, em violação do 
presente regulamento, determinar as finalidades e os meios de tratamento, é considerado responsável 
pelo tratamento no que respeita ao tratamento em questão. 
 
Artigo 29.º (Tratamento sob a autoridade do responsável pelo tratamento ou do subcontratante) 
O subcontratante ou qualquer pessoa que, agindo sob a autoridade do responsável pelo tratamento 
ou do subcontratante, tenha acesso a dados pessoais, não procede ao tratamento desses dados exceto 
por instrução do responsável pelo tratamento, salvo se a tal for obrigado por força do direito da União 
ou dos Estados-Membros. 
 
Artigo 30.º (Registos das atividades de tratamento) 
1. Cada responsável pelo tratamento e, sendo caso disso, o seu representante conserva um registo 
de todas as atividades de tratamento sob a sua responsabilidade. Desse registo constam todas as seguin-
tes informações: 
a) O nome e os contactos do responsável pelo tratamento e, sendo caso disso, de qualquer respon-
sável conjunto pelo tratamento, do representante do responsável pelo tratamento e do encarregado da 
proteção de dados; 
b) As finalidades do tratamento dos dados; 
c) A descrição das categorias de titulares de dados e das categorias de dados pessoais; 
d) As categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram ou serão divulgados, incluindo 
os destinatários estabelecidos em países terceiros ou organizações internacionais; 
e) Se for aplicável, as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações inter-
nacionais, incluindo a identificação desses países terceiros ou organizações internacionais e, no caso 
das transferências referidas no artigo 49.º, n.º 1, segundo parágrafo, a documentação que comprove a 
existência das garantias adequadas; 
f) Se possível, os prazos previstos para o apagamento das diferentes categorias de dados; 
g) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança 
referidas no artigo 32.º, n.º 1. 
 
2. Cada subcontratante e, sendo caso disso, o representante deste, conserva um registo de todas as 
categorias de atividades de tratamento realizadas em nome de um responsável pelo tratamento, do qual 
constará: 
a) O nome e contactos do subcontratante ou subcontratantes e de cada responsável pelo tratamento 
em nome do qual o subcontratante atua, bem como, sendo caso disso do representante do responsável 
pelo tratamento ou do subcontratante e do encarregado da proteção de dados; 
b) As categorias de tratamentos de dados pessoais efetuados em nome de cada responsável pelo 
tratamento; 
c) Se for aplicável, as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações inter-
nacionais, incluindo a identificação desses países terceiros ou organizações internacionais e, no caso 
das transferências referidas no artigo 49.º, n.º 1, segundo parágrafo, a documentação que comprove a 
existência das garantias adequadas; 
d) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança 
referidas no artigo 32.º, n.º 1. 
 
3. Os registos a que se referem os n.os 1 e 2 são efetuados por escrito, incluindo em formato eletró-
nico. 
4. O responsável pelo tratamento e, sendo caso disso, o subcontratante, o representante do respon-
sável pelo tratamento ou do subcontratante, disponibilizam, a pedido, o registo à autoridade de controlo. 
5. As obrigações a que se referem os n.os 1 e 2 não se aplicam às empresas ou organizações com 
menos de 250 trabalhadores, a menos que o tratamento efetuado seja suscetível de implicar um risco 
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para os direitos e liberdades do titular dos dados, não seja ocasional ou abranja as categorias especiais 
de dados a que se refere o artigo 9.º, n.º 1, ou dados pessoais relativos a condenações penais e infrações 
referido no artigo 10.º. 
 
Artigo 31.º (Cooperação com a autoridade de controlo) 
O responsável pelo tratamento e o subcontratante e, sendo caso disso, os seus representantes coo-
peram com a autoridade de controlo, a pedido desta, na prossecução das suas atribuições. 
 
SECÇÃO 2 
SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS 
 
Artigo 32.º (Segurança do tratamento) 
1. Tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos de aplicação e a natureza, o âmbito, o 
contexto e as finalidades do tratamento, bem como os riscos, de probabilidade e gravidade variável, 
para os direitos e liberdades das pessoas singulares, o responsável pelo tratamento e o subcontratante 
aplicam as medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar um nível de segurança adequado 
ao risco, incluindo, consoante o que for adequado: 
a) A pseudonimização e a cifragem dos dados pessoais; 
b) A capacidade de assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência perma-
nentes dos sistemas e dos serviços de tratamento; 
c) A capacidade de restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de forma atempa-
da no caso de um incidente físico ou técnico; 
d) Um processo para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e orga-
nizativas para garantir a segurança do tratamento. 
 
2. Ao avaliar o nível de segurança adequado, devem ser tidos em conta, designadamente, os riscos 
apresentados pelo tratamento, em particular devido à destruição, perda e alteração acidentais ou ilícitas, 
e à divulgação ou ao acesso não autorizados, de dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a 
qualquer outro tipo de tratamento. 
3. O cumprimento de um código de conduta aprovado conforme referido no artigo 40.º ou de um 
procedimento de certificação aprovado conforme referido no artigo 42.º pode ser utilizado como ele-
mento para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas no n.º 1 do presente artigo. 
4. O responsável pelo tratamento e o subcontratante tomam medidas para assegurar que qualquer 
pessoa singular que, agindo sob a autoridade do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, te-
nha acesso a dados pessoais, só procede ao seu tratamento mediante instruções do responsável pelo tra-
tamento, exceto se tal lhe for exigido pelo direito da União ou de um Estado-Membro. 
 
Artigo 33.º (Notificação de uma violação de dados pessoais à autoridade de controlo) 
1. Em caso de violação de dados pessoais, o responsável pelo tratamento notifica desse facto a au-
toridade de controlo competente nos termos do artigo 55.º, sem demora injustificada e, sempre que 
possível, até 72 horas após ter tido conhecimento da mesma, a menos que a violação dos dados pes-
soais não seja suscetível de resultar num risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares. Se a 
notificação à autoridade de controlo não for transmitida no prazo de 72 horas, é acompanhada dos mo-
tivos do atraso. 
2. O subcontratante notifica o responsável pelo tratamento sem demora injustificada após ter co-
nhecimento de uma violação de dados pessoais. 
3. A notificação referida no n.º 1 deve, pelo menos: 
a) Descrever a natureza da violação dos dados pessoais incluindo, se possível, as categorias e o nú-
mero aproximado de titulares de dados afetados, bem como as categorias e o número aproximado de 
registos de dados pessoais em causa; 
b) Comunicar o nome e os contactos do encarregado da proteção de dados ou de outro ponto de 
contacto onde possam ser obtidas mais informações; 
c) Descrever as consequências prováveis da violação de dados pessoais; 
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d) Descrever as medidas adotadas ou propostas pelo responsável pelo tratamento para reparar a  
violação de dados pessoais, inclusive, se for caso disso, medidas para atenuar os seus eventuais efeitos 
negativos; 
 
4. Caso, e na medida em que não seja possível fornecer todas as informações ao mesmo tempo, es-
tas podem ser fornecidas por fases, sem demora injustificada. 
5. O responsável pelo tratamento documenta quaisquer violações de dados pessoais, compreenden-
do os factos relacionados com as mesmas, os respetivos efeitos e a medida de reparação adotada. Essa 
documentação deve permitir à autoridade de controlo verificar o cumprimento do disposto no presente 
artigo. 
 
Artigo 34.º (Comunicação de uma violação de dados pessoais ao titular dos dados) 
1. Quando a violação dos dados pessoais for suscetível de implicar um elevado risco para os direi-
tos e liberdades das pessoas singulares, o responsável pelo tratamento comunica a violação de dados 
pessoais ao titular dos dados sem demora injustificada. 
2. A comunicação ao titular dos dados a que se refere o n.º 1 do presente artigo descreve em lin-
guagem clara e simples a natureza da violação dos dados pessoais e fornece, pelo menos, as informa-
ções e medidas previstas no artigo 33.º, n.º 3, alíneas b), c) e d). 
3. A comunicação ao titular dos dados a que se refere o n.º 1 não é exigida se for preenchida uma 
das seguintes condições: 
a) O responsável pelo tratamento tiver aplicado medidas de proteção adequadas, tanto técnicas co-
mo organizativas, e essas medidas tiverem sido aplicadas aos dados pessoais afetados pela violação de 
dados pessoais, especialmente medidas que tornem os dados pessoais incompreensíveis para qualquer 
pessoa não autorizada a aceder a esses dados, tais como a cifragem; 
b) O responsável pelo tratamento tiver tomado medidas subsequentes que assegurem que o eleva-
do risco para os direitos e liberdades dos titulares dos dados a que se refere o n.º 1 já não é suscetível 
de se concretizar; ou 
c) Implicar um esforço desproporcionado. Nesse caso, é feita uma comunicação pública ou tomada 
uma medida semelhante através da qual os titulares dos dados são informados de forma igualmente 
eficaz. 
 
4. Se o responsável pelo tratamento não tiver já comunicado a violação de dados pessoais ao titular 
dos dados, a autoridade de controlo, tendo considerado a probabilidade de a violação de dados pessoais 
resultar num elevado risco, pode exigir-lhe que proceda a essa notificação ou pode constatar que se 
encontram preenchidas as condições referidas no n.º 3. 
 
SECÇÃO 3 
AVALIAÇÃO DE IMPACTO SOBRE A PROTEÇÃO DE DADOS E CONSULTA PRÉVIA 
 
Artigo 35.º (Avaliação de impacto sobre a proteção de dados) 
1. Quando um certo tipo de tratamento, em particular que utilize novas tecnologias e tendo em 
conta a sua natureza, âmbito, contexto e finalidades, for suscetível de implicar um elevado risco para 
os direitos e liberdades das pessoas singulares, o responsável pelo tratamento procede, antes de iniciar 
o tratamento, a uma avaliação de impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de 
dados pessoais. Se um conjunto de operações de tratamento que apresentar riscos elevados semelhantes, 
pode ser analisado numa única avaliação. 
2. Ao efetuar uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados, o responsável pelo tratamento 
solicita o parecer do encarregado da proteção de dados, nos casos em que este tenha sido designado. 
3. A realização de uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados a que se refere o n.º 1 é 
obrigatória nomeadamente em caso de: 
a) Avaliação sistemática e completa dos aspetos pessoais relacionados com pessoas singulares, ba-
seada no tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, sendo com base nela adotadas de-
cisões que produzem efeitos jurídicos relativamente à pessoa singular ou que a afetem significativa-
mente de forma similar; 
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b) Operações de tratamento em grande escala de categorias especiais de dados a que se refere o ar-
tigo 9.º, n.º 1, ou de dados pessoais relacionados com condenações penais e infrações a que se refere o 
artigo 10.º; ou 
c) Controlo sistemático de zonas acessíveis ao público em grande escala. 
 
4. A autoridade de controlo elabora e torna pública uma lista dos tipos de operações de tratamento 
sujeitos ao requisito de avaliação de impacto sobre a proteção de dados por força do n.º 1. A autoridade 
de controlo comunica essas listas ao Comité referido no artigo 68.º. 
5. A autoridade de controlo pode também elaborar e tornar pública uma lista dos tipos de opera-
ções de tratamento em relação aos quais não é obrigatória uma análise de impacto sobre a proteção de 
dados. A autoridade de controlo comunica essas listas ao Comité. 
6. Antes de adotar as listas a que se referem os n.os 4 e 5, a autoridade de controlo competente apli-
ca o procedimento de controlo da coerência referido no artigo 63.º sempre que essas listas enunciem 
atividades de tratamento relacionadas com a oferta de bens ou serviços a titulares de dados ou com o 
controlo do seu comportamento em diversos Estados-Membros, ou possam afetar substancialmente a 
livre circulação de dados pessoais na União. 
7. A avaliação inclui, pelo menos: 
a) Uma descrição sistemática das operações de tratamento previstas e a finalidade do tratamento, 
inclusive, se for caso disso, os interesses legítimos do responsável pelo tratamento; 
b) Uma avaliação da necessidade e proporcionalidade das operações de tratamento em relação aos 
objetivos; 
c) Uma avaliação dos riscos para os direitos e liberdades dos titulares dos direitos a que se refere o 
n.º 1; e 
d) As medidas previstas para fazer face aos riscos, incluindo as garantias, medidas de segurança e 
procedimentos destinados a assegurar a proteção dos dados pessoais e a demonstrar a conformidade 
com o presente regulamento, tendo em conta os direitos e os legítimos interesses dos titulares dos da-
dos e de outras pessoas em causa. 
 
8. Ao avaliar o impacto das operações de tratamento efetuadas pelos responsáveis pelo tratamento 
ou pelos subcontratantes, em especial para efeitos de uma avaliação de impacto sobre a proteção de da-
dos, é tido na devida conta o cumprimento dos códigos de conduta aprovados a que se refere o artigo 
40.º por parte desses responsáveis ou subcontratantes. 
9. Se for adequado, o responsável pelo tratamento solicita a opinião dos titulares de dados ou dos 
seus representantes sobre o tratamento previsto, sem prejuízo da defesa dos interesses comerciais ou 
públicos ou da segurança das operações de tratamento. 
10. Se o tratamento efetuado por força do artigo 6.º, n.º 1, alínea c) ou e), tiver por fundamento ju-
rídico o direito da União ou do Estado-Membro a que o responsável pelo tratamento está sujeito, e esse 
direito regular a operação ou as operações de tratamento específicas em questão, e se já tiver sido rea-
lizada uma avaliação de impacto sobre a proteção de dados no âmbito de uma avaliação de impacto 
geral no contexto da adoção desse fundamento jurídico, não são aplicáveis os n.os 1 a 7, salvo se os Es-
tados-Membros considerarem necessário proceder a essa avaliação antes das atividades de tratamento. 
11. Se necessário, o responsável pelo tratamento procede a um controlo para avaliar se o tratamen-
to é realizado em conformidade com a avaliação de impacto sobre a proteção de dados, pelo menos 
quando haja uma alteração dos riscos que as operações de tratamento representam. 
 
Artigo 36.º (Consulta prévia) 
1. O responsável pelo tratamento consulta a autoridade de controlo antes de proceder ao tratamento 
quando a avaliação de impacto sobre a proteção de dados nos termos do artigo 35.º indicar que o tra-
tamento resultaria num elevado risco na ausência das medidas tomadas pelo responsável pelo tratamen-
to para atenuar o risco. 
2. Sempre que considerar que o tratamento previsto referido no n.º 1 violaria o disposto no presen-
te regulamento, nomeadamente se o responsável pelo tratamento não tiver identificado ou atenuado su-
ficientemente os riscos, a autoridade de controlo, no prazo máximo de oito semanas a contar da receção 
do pedido de consulta, dá orientações, por escrito, ao responsável pelo tratamento e, se o houver, ao 
subcontratante e pode recorrer a todos os seus poderes referidos no artigo 58.º. Esse prazo pode ser 
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prorrogado até seis semanas, tendo em conta a complexidade do tratamento previsto. A autoridade de 
controlo informa da prorrogação o responsável pelo tratamento ou, se o houver, o subcontratante no 
prazo de um mês a contar da data de receção do pedido de consulta, juntamente com os motivos do 
atraso. Esses prazos podem ser suspensos até que a autoridade de controlo tenha obtido as informações 
que tenha solicitado para efeitos da consulta. 
3. Quando consultar a autoridade de controlo nos termos do n.º 1, o responsável pelo tratamento co-
munica-lhe os seguintes elementos: 
a) Se for aplicável, a repartição de responsabilidades entre o responsável pelo tratamento, os res-
ponsáveis conjuntos pelo tratamento e os subcontratantes envolvidos no tratamento, nomeadamente no 
caso de um tratamento dentro de um grupo empresarial; 
b) As finalidades e os meios do tratamento previsto; 
c) As medidas e garantias previstas para defesa dos direitos e liberdades dos titulares dos dados 
nos termos do presente regulamento; 
d) Se for aplicável, os contactos do encarregado da proteção de dados; 
e) A avaliação de impacto sobre a proteção de dados prevista no artigo 35.º; e 
f) Quaisquer outras informações solicitadas pela autoridade de controlo. 
 
4. Os Estados-Membros consultam a autoridade de controlo durante a preparação de uma proposta 
de medida legislativa a adotar por um parlamento nacional ou de uma medida regulamentar baseada 
nessa medida legislativa, que esteja relacionada com o tratamento de dados. 
5. Não obstante o n.º 1, o direito dos Estados-Membros pode exigir que os responsáveis pelo tra-
tamento consultem a autoridade de controlo e dela obtenham uma autorização prévia em relação ao 
tratamento por um responsável no exercício de uma missão de interesse público, incluindo o tratamen-
to por motivos de proteção social e de saúde pública. 
 
SECÇÃO 4 
ENCARREGADO DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
Artigo 37.º (Designação do encarregado da proteção de dados) 
1. O responsável pelo tratamento e o subcontratante designam um encarregado da proteção de da-
dos sempre que: 
a) O tratamento for efetuado por uma autoridade ou um organismo público, excetuando os tribu-
nais no exercício da sua função jurisdicional; 
b) As atividades principais do responsável pelo tratamento ou do subcontratante consistam em 
operações de tratamento que, devido à sua natureza, âmbito e/ou finalidade, exijam um controlo regular 
e sistemático dos titulares dos dados em grande escala; ou 
c) As atividades principais do responsável pelo tratamento ou do subcontratante consistam em 
operações de tratamento em grande escala de categorias especiais de dados nos termos do artigo 9.º e 
de dados pessoais relacionados com condenações penais e infrações a que se refere o artigo 10.º. 
 
2. Um grupo empresarial pode também designar um único encarregado da proteção de dados desde 
que haja um encarregado da proteção de dados que seja facilmente acessível a partir de cada estabele-
cimento. 
3. Quando o responsável pelo tratamento ou o subcontratante for uma autoridade ou um organismo 
público, pode ser designado um único encarregado da proteção de dados para várias dessas autoridades 
ou organismos, tendo em conta a respetiva estrutura organizacional e dimensão. 
4. Em casos diferentes dos visados no n.º 1, o responsável pelo tratamento ou o subcontratante ou 
as associações e outros organismos que representem categorias de responsáveis pelo tratamento ou de 
subcontratantes podem, ou, se tal lhes for exigido pelo direito da União ou dos Estados-Membros, 
designar um encarregado da proteção de dados. O encarregado da proteção de dados pode agir em 
nome das associações e de outros organismos que representem os responsáveis pelo tratamento ou os 
subcontratantes. 
5. O encarregado da proteção de dados é designado com base nas suas qualidades profissionais e, 
em especial, nos seus conhecimentos especializados no domínio do direito e das práticas de proteção 
de dados, bem como na sua capacidade para desempenhar as funções referidas no artigo 39.º. 
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6. O encarregado da proteção de dados pode ser um elemento do pessoal da entidade responsável 
pelo tratamento ou do subcontratante, ou exercer as suas funções com base num contrato de prestação 
de serviços. 
7. O responsável pelo tratamento ou o subcontratante publica os contactos do encarregado da pro-
teção de dados e comunica-os à autoridade de controlo. 
 
Artigo 38.º (Posição do encarregado da proteção de dados) 
1. O responsável pelo tratamento e o subcontratante asseguram que o encarregado da proteção de 
dados seja envolvido, de forma adequada e em tempo útil, a todas as questões relacionadas com a pro-
teção de dados pessoais. 
2. O responsável pelo tratamento e o subcontratante apoia o encarregado da proteção de dados no 
exercício das funções a que se refere o artigo 39.º, fornecendo-lhe os recursos necessários ao desem-
penho dessas funções e à manutenção dos seus conhecimentos, bem como dando-lhe acesso aos dados 
pessoais e às operações de tratamento. 
3. O responsável pelo tratamento e o subcontratante asseguram que da proteção de dados não rece-
be instruções relativamente ao exercício das suas funções. O encarregado não pode ser destituído nem 
penalizado pelo responsável pelo tratamento ou pelo subcontratante pelo facto de exercer as suas fun-
ções. O encarregado da proteção de dados informa diretamente a direção ao mais alto nível do respon-
sável pelo tratamento ou do subcontratante. 
4. Os titulares dos dados podem contactar o encarregado da proteção de dados sobre todas ques-
tões relacionadas com o tratamento dos seus dados pessoais e com o exercício dos direitos que lhe são 
conferidos pelo presente regulamento. 
5. O encarregado da proteção de dados está vinculado à obrigação de sigilo ou de confidencialida-
de no exercício das suas funções, em conformidade com o direito da União ou dos Estados-Membros. 
6. O encarregado da proteção de dados pode exercer outras funções e atribuições. O responsável 
pelo tratamento ou o subcontratante assegura que essas funções e atribuições não resultam num confli-
to de interesses. 
 
Artigo 39.º (Funções do encarregado da proteção de dados) 
1. O encarregado da proteção de dados tem, pelo menos, as seguintes funções: 
a) Informa e aconselha o responsável pelo tratamento ou o subcontratante, bem como os trabalha-
dores que tratem os dados, a respeito das suas obrigações nos termos do presente regulamento e de ou-
tras disposições de proteção de dados da União ou dos Estados-Membros; 
b) Controla a conformidade com o presente regulamento, com outras disposições de proteção de 
dados da União ou dos Estados-Membros e com as políticas do responsável pelo tratamento ou do sub-
contratante relativas à proteção de dados pessoais, incluindo a repartição de responsabilidades, a sensi-
bilização e formação do pessoal implicado nas operações de tratamento de dados, e as auditorias cor-
respondentes; 
c) Presta aconselhamento, quando tal lhe for solicitado, no que respeita à avaliação de impacto so-
bre a proteção de dados e controla a sua realização nos termos do artigo 35.º; 
d) Coopera com a autoridade de controlo; 
e) Ponto de contacto para a autoridade de controlo sobre questões relacionadas com o tratamento, 
incluindo a consulta prévia a que se refere o artigo 36.º, e consulta, sendo caso disso, esta autoridade 
sobre qualquer outro assunto. 
 
2. No desempenho das suas funções, o encarregado da proteção de dados tem em devida conside-
ração os riscos associados às operações de tratamento, tendo em conta a natureza, o âmbito, o contexto 
e as finalidades do tratamento. 
 
SECÇÃO 5 
CÓDIGOS DE CONDUTA E CERTIFICAÇÃO 
 
Artigo 40.º (Códigos de conduta) 
1. Os Estados-Membros, as autoridades de controlo, o Comité e a Comissão promovem a elabora-
ção de códigos de conduta destinados a contribuir para a correta aplicação do presente regulamento, 
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tendo em conta as características dos diferentes setores de tratamento e as necessidades específicas das 
micro, pequenas e médias empresas. 
2. As associações e outros organismos representantes de categorias de responsáveis pelo tratamen-
to ou de subcontratantes podem elaborar códigos de conduta, alterar ou aditar a esses códigos, a fim de 
especificar a aplicação do presente regulamento, como por exemplo: 
a) O tratamento equitativo e transparente; 
b) Os legítimos interesses dos responsáveis pelo tratamento em contextos específicos; 
c) A recolha de dados pessoais; 
d) A pseudonimização dos dados pessoais; 
e) A informação prestada ao público e aos titulares dos dados; 
f) O exercício dos direitos dos titulares dos dados; 
g) As informações prestadas às crianças e a sua proteção, e o modo pelo qual o consentimento do 
titular das responsabilidades parentais da criança deve ser obtido; 
h) As medidas e procedimentos a que se referem os artigos 24.º e 25.º e as medidas destinadas a 
garantir a segurança do tratamento referidas no artigo 30.º; 
i) A notificação de violações de dados pessoais às autoridades de controlo e a comunicação dessas 
violações de dados pessoais aos titulares dos dados; 
j) A transferência de dados pessoais para países terceiros ou organizações internacionais; ou 
k) As ações extrajudiciais e outros procedimentos de resolução de litígios entre os responsáveis pe-
lo tratamento e os titulares dos dados em relação ao tratamento, sem prejuízo dos direitos dos titulares 
dos dados nos termos dos artigos 77.º e 79.º. 
 
3. Além dos responsáveis pelo tratamento ou dos subcontratantes sujeitos ao presente regulamento, 
também os responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes que não estão sujeitos ao presente regula-
mento por força do artigo 3.º podem cumprir códigos de conduta aprovados em conformidade com o 
n.º 5 do presente artigo e de aplicabilidade geral por força do n.º 9 do presente artigo, de modo a forne-
cer garantias apropriadas no quadro das transferências dos dados pessoais para países terceiros ou 
organizações internacionais nos termos referidos no artigo 46.º, n.º 2, alínea e). Os responsáveis pelo 
tratamento ou os subcontratantes assumem compromissos vinculativos e com força executiva, por meio 
de instrumentos contratuais ou de outros instrumentos juridicamente vinculativos, no sentido de aplicar 
as garantias apropriadas, inclusivamente em relação aos direitos dos titulares dos dados. 
4. Os códigos de conduta referidos no n.º 2 do presente artigo devem prever procedimentos que 
permitam ao organismo referido no artigo 41.º, n.º 1, efetuar a supervisão obrigatória do cumprimento 
das suas disposições por parte dos responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes que se comprome-
tam a aplicá-lo, sem prejuízo das funções e competências das autoridades de controlo competentes por 
força do artigo 55.º ou 56.º. 
5. As associações e outros organismos a que se refere o n.º 2 do presente artigo que tencionem ela-
borar um código de conduta, ou alterar ou aditar a um código existente, apresentam o projeto de código, 
a alteração ou o aditamento à autoridade de controlo que é competente por força do artigo 55.º. A 
autoridade de controlo emite um parecer sobre a conformidade do projeto de código de conduta ou da 
alteração ou do aditamento com o presente regulamento e aprova este projeto, esta alteração ou este 
aditamento se determinar que são previstas garantias apropriadas suficientes. 
6. Se o código de conduta, ou a alteração ou o aditamento for aprovado nos termos do n.º 5, e se o 
código de conduta em causa não estiver relacionado com atividades de tratamento realizadas em vários 
Estados-Membros, a autoridade de controlo regista e publica o código. 
7. Se o projeto do código de conduta estiver relacionado com atividades de tratamento realizadas 
em vários Estados-Membros, a autoridade de controlo competente nos termos do artigo 55.º, antes da 
aprovação, apresenta o projeto do código, a alteração ou o aditamento, pelo procedimento referido no 
artigo 63.º, ao Comité, que emite um parecer sobre a conformidade do projeto de código de conduta, ou 
da alteração ou do aditamento, com o presente regulamento, ou, na situação referida no n.º 3 do presen-
te artigo, sobre a previsão de garantias adequadas. 
8. Se o parecer a que se refere o n.º 7 confirmar que o projeto do código de conduta, ou a alteração 
ou o aditamento, está conforme com o presente regulamento ou, na situação referida no n.º 3, prevê 
garantias adequadas, o Comité apresenta o seu parecer à Comissão. 
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9. A Comissão pode, através de atos de execução, decidir que os códigos de conduta aprovados, 
bem como as alterações ou os aditamentos, que lhe sejam apresentados nos termos do n.º 8 do presente 
artigo, são de aplicabilidade geral na União. Os referidos atos de execução são adotados pelo procedi-
mento de exame a que se refere o artigo 93.º, n.º 2. 
10. A Comissão assegura a publicidade adequada dos códigos aprovados que declarou, mediante 
decisão, serem de aplicabilidade geral em conformidade com o n.º 9. 
11. O Comité recolhe todos os códigos de conduta aprovados, respetivas alterações e respetivos 
aditamentos num registo e disponibiliza-os ao público pelos meios adequados. 
 
Artigo 41.º (Supervisão dos códigos de conduta aprovados) 
1. Sem prejuízo das funções e competências da autoridade de controlo competente ao abrigo dos 
artigos 57.º e 58.º, a supervisão de conformidade com um código de conduta nos termos do artigo 40.º 
pode ser efetuada por um organismo que tenha um nível adequado de competência relativamente ao 
objeto do código e esteja acreditado para o efeito pela autoridade de controlo competente. 
2. O organismo a que se refere o n.º 1 pode ser acreditado para supervisão de conformidade com 
um código de conduta, se: 
a) Tiver demonstrado que goza de independência e dispõe dos conhecimentos necessários em rela-
ção ao objeto do código, de forma satisfatória para a autoridade de controlo competente; 
b) Tiver estabelecido procedimentos que lhe permitam avaliar a elegibilidade dos responsáveis pe-
lo tratamento e dos subcontratantes em questão para aplicar o código, verificar se estes respeitam as 
disposições do mesmo e rever periodicamente o seu funcionamento; 
c) Tiver estabelecido procedimentos e estruturas para tratar reclamações relativas a violações do 
código ou à forma como o código tenha sido ou esteja a ser aplicado pelo responsável pelo tratamento 
ou subcontratante, e para tornar estes procedimentos e estruturas transparentes para os titulares dos 
dados e o público; e 
d) Demonstrar, de forma satisfatória para a autoridade de controlo competente, que as suas funções 
e atribuições não implicam um conflito de interesses. 
 
3. A autoridade de controlo competente apresenta os projetos de critérios para a acreditação do or-
ganismo referido no n.º 1 do presente artigo ao Comité, de acordo com o procedimento de controlo da 
coerência referido no artigo 63.º. 
4. Sem prejuízo das funções e competências da autoridade de controlo competente e do disposto 
no capítulo VIII, o organismo a que se refere o n.º 1 do presente artigo toma, sob reserva das garantias 
adequadas, as medidas que forem adequadas em caso de violações do código por um responsável pelo 
tratamento ou por um subcontratante, incluindo a suspensão ou exclusão desse responsável ou subcon-
tratante do código. O referido organismo informa a autoridade de controlo competente dessas medidas 
e dos motivos que levaram à sua tomada. 
5. A autoridade de controlo competente revoga a acreditação do organismo a que se refere o n.º 1 
se as condições para a acreditação não estiverem ou tiverem deixado de estar reunidas, ou se as medi-
das tomadas pelo organismo violarem o presente regulamento. 
6. O presente artigo não se aplica ao tratamento realizado por autoridades e organismos públicos. 
 
Artigo 42.º (Certificação) 
1. Os Estados-Membros, as autoridades de controlo, o Comité e a Comissão promovem, em espe-
cial ao nível da União, a criação de procedimentos de certificação em matéria de proteção de dados, 
bem como selos e marcas de proteção de dados, para efeitos de comprovação da conformidade das ope-
rações de tratamento de responsáveis pelo tratamento e subcontratantes com o presente regulamento. 
Serão tidas em conta as necessidades específicas das micro, pequenas e médias empresas. 
2. Além do cumprimento pelos responsáveis pelo tratamento ou pelos subcontratantes sujeitos ao 
presente regulamento, os procedimentos de certificação em matéria de proteção de dados, bem como 
selos ou marcas aprovados de acordo com o n.º 5 do presente artigo também podem ser estabelecidos 
para efeitos de comprovação da existência de garantias adequadas fornecidas por responsáveis pelo 
tratamento ou por subcontratantes que não estão sujeitos ao presente regulamento por força do artigo 
3.º no quadro das transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações internacionais 
nos termos referidos no artigo 46.º, n.º 2, alínea f). Os responsáveis pelo tratamento ou os subcontra-
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tantes assumem compromissos vinculativos e com força executiva, por meio de instrumentos contratu-
ais ou de outros instrumentos juridicamente vinculativos, no sentido de aplicar as garantias adequadas, 
inclusivamente em relação aos direitos dos titulares dos dados. 
3. A certificação é voluntária e está disponível através de um processo transparente. 
4. A certificação prevista no presente artigo não diminui a responsabilidade dos responsáveis pelo 
tratamento e subcontratantes pelo cumprimento do presente regulamento nem prejudica as funções e 
competências das autoridades de controlo competentes por força do artigo 55.º ou 56.º. 
5. A certificação prevista no presente artigo é emitida pelos organismos de certificação referidos 
no artigo 43.º ou pela autoridade de controlo competente, com base nos critérios por esta aprovados por 
força do artigo 58.º, n.º 3, ou pelo Comité por força do artigo 63.º. Caso os critérios sejam aprovados 
pelo Comité, podem ter como resultado uma certificação comum, o Selo Europeu de Proteção de Da-
dos. 
6. Os responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes que submetem o seu tratamento ao procedi-
mento de certificação fornecem ao organismo de certificação a que se refere o artigo 43.º, ou, consoan-
te o caso, à autoridade de controlo competente, todo o acesso às suas atividades de tratamento e toda a 
informação de que haja necessidade para efetuar o procedimento de certificação. 
7. A certificação é emitida aos responsáveis pelo tratamento e subcontratantes por um período má-
ximo de três anos e pode ser renovada nas mesmas condições, desde que os requisitos aplicáveis conti-
nuem a estar reunidos. A certificação é retirada, consoante o caso, pelos organismos de certificação re-
feridos no artigo 43.º ou pela autoridade de controlo competente, se os requisitos para a certificação 
não estiverem ou tiverem deixados de estar reunidos. 
8. O Comité recolhe todos os procedimentos de certificação e todos os selos e marcas de proteção 
de dados aprovados num registo e disponibiliza-os ao público por todos os meios adequados. 
 
Artigo 43.º (Organismos de certificação) 
1. Sem prejuízo das atribuições e poderes da autoridade de controlo competente nos termos dos ar-
tigos 57.º e 58.º, um organismo de certificação que tenha um nível adequado de competência em ma-
téria de proteção de dados emite e renova a certificação, após informar a autoridade de controlo para 
que esta possa exercer as suas competências nos termos do artigo 58.º, n.º 2, alínea h), sempre que ne-
cessário. Os Estados-Membros asseguram que estes organismos de certificação são acreditados: 
a) Pela autoridade de controlo que é competente nos termos do artigo 55.º ou 56.º; 
b) Pelo organismo nacional de acreditação, designado nos termos do Regulamento (CE) n.º 765/ 
/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho (20), em conformidade com a norma EN-ISO/IEC 17065/ 
/2012 e com os requisitos adicionais estabelecidos pela autoridade de controlo que é competente nos 
termos do artigo 55.º ou 56.º. 
 
2. Os organismos de certificação referidos no n.º 1 são acreditados em conformidade com o mes-
mo, apenas se: 
a) Tiverem demonstrado que gozam de independência e dispõem dos conhecimentos necessários 
em relação ao objeto da certificação, de forma satisfatória para a autoridade de controlo competente; 
b) Se tiverem comprometido a respeitar os critérios referidos no artigo 42.º, n.º 5, e aprovados pela 
autoridade de controlo que é competente por força do artigo 55.º ou 56.º ou pelo Comité por força do 
artigo 63.º; 
c) Tiverem estabelecido procedimentos para a emissão, revisão periódica e retirada de procedi-
mentos de certificação, selos e marcas de proteção de dados; 
d) Tiverem estabelecido procedimentos e estruturas para tratar reclamações relativas a violações 
da certificação ou à forma como a certificação tenha sido ou esteja a ser implementada pelo responsá-
vel pelo tratamento ou subcontratante, e para tornar estes procedimentos e estruturas transparentes para 
os titulares dos dados e o público; e 
                                                                                 
(20) Regulamento (CE) n.º 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabele-
ce os requisitos de acreditação e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos, e que revoga o Re-
gulamento (CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008, p. 30). 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1481- 
e) Demonstrarem, de forma satisfatória para a autoridade de controlo competente, que as suas fun-
ções e atribuições não implicam um conflito de interesses. 
 
3. A acreditação dos organismos de certificação referida nos n.os 1 e 2 do presente artigo, é efetua-
da com base nos critérios aprovados pela autoridade de controlo que é competente por força do artigo 
55.º ou 56.º ou pelo Comité por força do artigo 63.º. No caso de acreditações nos termos do n.º 1, 
alínea b), do presente artigo, esses requisitos complementam os requisitos previstos no Regulamento 
(CE) n.º 765/2008 e as regras técnicas que descrevem os métodos e procedimentos dos organismos de 
certificação. 
4. Os organismos de certificação a que se refere o n.º 1 são responsáveis pela correta avaliação ne-
cessária à certificação, ou pela revogação dessa certificação, sem prejuízo da responsabilidade que cabe 
ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante pelo cumprimento do presente regulamento. A 
acreditação é emitida por um período máximo de cinco anos e pode ser renovada nas mesmas condi-
ções, desde que o organismo de certificação reúna os requisitos estabelecidos no presente artigo. 
5. Os organismos de certificação a que se refere o n.º 1 fornecem às autoridades de controlo com-
petentes os motivos que levaram à concessão ou revogação da certificação solicitada. 
6. Os requisitos referidos no n.º 3 do presente artigo, e os critérios referidos no artigo 42.º, n.º 5, 
são publicados pela autoridade de controlo sob uma forma facilmente acessível. As autoridades de 
controlo também comunicam estes requisitos e estas informações ao Comité. O Comité recolhe todos 
os procedimentos de certificação e selos de proteção de dados aprovados num registo e disponibiliza-os 
ao público por todos os meios adequados. 
7. Sem prejuízo do capítulo VIII, a autoridade de controlo competente ou o organismo nacional de 
acreditação revoga uma acreditação do organismo de certificação nos termos do n.º 1 do presente 
artigo, se as condições para a acreditação não estiverem ou tiverem deixado de estar reunidas, ou se as 
medidas tomadas pelo organismo de certificação violarem o presente regulamento. 
8. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 92.º, a fim de especifi-
car os requisitos a ter em conta relativamente aos procedimentos de certificação em matéria de prote-
ção de dados referidos no artigo 42.º, n.º 1. 
9. A Comissão pode adotar atos de execução estabelecendo normas técnicas para os procedimentos 
de certificação e os selos e marcas em matéria de proteção de dados, e regras para promover e reconhe-
cer esses procedimentos de certificação, selos e marcas. Os referidos atos de execução são adotados 




TRANSFERÊNCIAS DE DADOS PESSOAIS PARA PAÍSES TERCEIROS  
OU ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 
 
Artigo 44.º (Princípio geral das transferências) 
Qualquer transferência de dados pessoais que sejam ou venham a ser objeto de tratamento após 
transferência para um país terceiro ou uma organização internacional só é realizada se, sem prejuízo 
das outras disposições do presente regulamento, as condições estabelecidas no presente capítulo forem 
respeitadas pelo responsável pelo tratamento e pelo subcontratante, inclusivamente no que diz respeito 
às transferências ulteriores de dados pessoais do país terceiro ou da organização internacional para 
outro país terceiro ou outra organização internacional. Todas as disposições do presente capítulo são 
aplicadas de forma a assegurar que não é comprometido o nível de proteção das pessoas singulares ga-
rantido pelo presente regulamento. 
 
Artigo 45.º (Transferências com base numa decisão de adequação) 
1. Pode ser realizada uma transferência de dados pessoais para um país terceiro ou uma organiza-
ção internacional se a Comissão tiver decidido que o país terceiro, um território ou um ou mais setores 
específicos desse país terceiro, ou a organização internacional em causa, assegura um nível de proteção 
adequado. Esta transferência não exige autorização específica. 
2. Ao avaliar a adequação do nível de proteção, a Comissão tem nomeadamente em conta os se-
guintes elementos: 
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a) O primado do Estado de direito, o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, a 
legislação pertinente em vigor, tanto a geral como a setorial, nomeadamente em matéria de segurança 
pública, defesa, segurança nacional e direito penal, e respeitante ao acesso das autoridades públicas a 
dados pessoais, bem como a aplicação dessa legislação e das regras de proteção de dados, das regras 
profissionais e das medidas de segurança, incluindo as regras para a transferência ulterior de dados 
pessoais para outro país terceiro ou organização internacional, que são cumpridas nesse país ou por es-
sa organização internacional, e a jurisprudência, bem como os direitos dos titulares dos dados efetivos 
e oponíveis, e vias de recurso administrativo e judicial para os titulares de dados cujos dados pessoais 
sejam objeto de transferência; 
b) A existência e o efetivo funcionamento de uma ou mais autoridades de controlo independentes 
no país terceiro ou às quais esteja sujeita uma organização internacional, responsáveis por assegurar e 
impor o cumprimento das regras de proteção de dados, e dotadas de poderes coercitivos adequados pa-
ra assistir e aconselhar os titulares dos dados no exercício dos seus direitos, e cooperar com as autori-
dades de controlo dos Estados-Membros; e 
c) Os compromissos internacionais assumidos pelo país terceiro ou pela organização internacional 
em causa, ou outras obrigações decorrentes de convenções ou instrumentos juridicamente vinculativos, 
bem como da sua participação em sistemas multilaterais ou regionais, em especial em relação à prote-
ção de dados pessoais. 
3. Após avaliar a adequação do nível de proteção, a Comissão pode decidir, através de um ato de 
execução, que um país terceiro, um território ou um ou mais setores específicos de um país terceiro, ou 
uma organização internacional, garante um nível de proteção adequado na aceção do n.º 2 do presente 
artigo. O ato de execução prevê um procedimento de avaliação periódica, no mínimo de quatro em 
quatro anos, que deverá ter em conta todos os desenvolvimentos pertinentes no país terceiro ou na 
organização internacional. O ato de execução especifica o âmbito de aplicação territorial e setorial e, se 
for caso disso, identifica a autoridade ou autoridades de controlo a que se refere o n.º 2, alínea b), do 
presente artigo. O referido ato de execução é adotado pelo procedimento de exame a que se refere o 
artigo 93.º, n.º 2. 
4. A Comissão controla, de forma continuada, os desenvolvimentos nos países terceiros e nas or-
ganizações internacionais que possam afetar o funcionamento das decisões adotadas nos termos do n.º 
3 do presente artigo e das decisões adotadas com base no artigo 25.º, n.º 6, da Diretiva 95/46/CE. 
5. A Comissão, sempre que a informação disponível revelar, nomeadamente na sequência da revi-
são a que se refere o n.º 3 do presente artigo, que um país terceiro, um território ou um ou mais setores 
específicos de um país terceiro, ou uma organização internacional, deixou de assegurar um nível de 
proteção adequado na aceção do n.º 2 do presente artigo, na medida do necessário, revoga, altera ou 
suspende a decisão referida no n.º 3 do presente artigo, através de atos de execução, sem efeitos retroa-
tivos. Os referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 
93.º, n.º 2. 
Por imperativos de urgência devidamente justificados, a Comissão adota atos de execução imedia-
tamente aplicáveis pelo procedimento a que se refere o artigo 93.º, n.º 3. 
6. A Comissão inicia consultas com o país terceiro ou a organização internacional com vista a cor-
rigir a situação que tiver dado origem à decisão tomada nos termos do n.º 5. 
7. As decisões tomadas ao abrigo do n.º 5 do presente artigo não prejudicam as transferências de 
dados pessoais para o país terceiro, um território ou um ou mais setores específicos desse país terceiro, 
ou para a organização internacional em causa, nos termos dos artigos 46.º a 49.º. 
8. A Comissão publica no Jornal Oficial da União Europeia e no seu sítio web uma lista dos paí-
ses terceiros, territórios e setores específicos de um país terceiro e de organizações internacionais re-
lativamente aos quais tenha declarado, mediante decisão, se asseguram ou não um nível de proteção 
adequado. 
9. As decisões adotadas pela Comissão com base no artigo 25.º, n.º 6, da Diretiva 95/46/CE per-
manecem em vigor até que sejam alteradas, substituídas ou revogadas por uma decisão da Comissão 
adotada em conformidade com o n.º 3 ou o n.º 5 do presente artigo. 
 
Artigo 46.º (Transferências sujeitas a garantias adequadas) 
1. Não tendo sido tomada qualquer decisão nos termos do artigo 45.º, n.º 3, os responsáveis pelo 
tratamento ou subcontratantes só podem transferir dados pessoais para um país terceiro ou uma organi-
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zação internacional se tiverem apresentado garantias adequadas, e na condição de os titulares dos dados 
gozarem de direitos oponíveis e de medidas jurídicas corretivas eficazes. 
2. Podem ser previstas as garantias adequadas referidas no n.º 1, sem requerer nenhuma autoriza-
ção específica de uma autoridade de controlo, por meio de: 
a) Um instrumento juridicamente vinculativo e com força executiva entre autoridades ou organis-
mos públicos; 
b) Regras vinculativas aplicáveis às empresas em conformidade com o artigo 47.º; 
c) Cláusulas-tipo de proteção de dados adotadas pela Comissão pelo procedimento de exame refe-
rido no artigo 93.º, n.º 2; 
d) Cláusulas-tipo de proteção de dados adotadas por uma autoridade de controlo e aprovadas pela 
Comissão pelo procedimento de exame referido no artigo 93.º, n.º 2; 
e) Um código de conduta, aprovado nos termos do artigo 40.º, acompanhado de compromissos 
vinculativos e com força executiva assumidos pelos responsáveis pelo tratamento ou pelos subcontra-
tantes no país terceiro no sentido de aplicarem as garantias adequadas, nomeadamente no que respeita 
aos direitos dos titulares dos dados; ou 
f) Um procedimento de certificação, aprovado nos termos do artigo 42.º, acompanhado de com-
promissos vinculativos e com força executiva assumidos pelos responsáveis pelo tratamento ou pelos 
subcontratantes no país terceiro no sentido de aplicarem as garantias adequadas, nomeadamente no que 
respeita aos direitos dos titulares dos dados. 
 
3. Sob reserva de autorização da autoridade de controlo competente, podem também ser previstas 
as garantias adequadas referidas no n.º 1, nomeadamente por meio de: 
a) Cláusulas contratuais entre os responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes e os responsá-
veis pelo tratamento, subcontratantes ou destinatários dos dados pessoais no país terceiro ou organiza-
ção internacional; ou 
b) Disposições a inserir nos acordos administrativos entre as autoridades ou organismos públicos 
que contemplem os direitos efetivos e oponíveis dos titulares dos dados. 
 
4. A autoridade de controlo aplica o procedimento de controlo da coerência a que se refere o artigo 
63.º nos casos enunciados no n.º 3 do presente artigo. 
5. As autorizações concedidas por um Estado-Membro ou uma autoridade de controlo com base no 
artigo 26.º, n.º 2, da Diretiva 95/46/CE continuam válidas até que a mesma autoridade de controlo as 
altere, substitua ou revogue, caso seja necessário. As decisões adotadas pela Comissão com base no ar-
tigo 26.º, n.º 4, da Diretiva 95/46/CE permanecem em vigor até que sejam alteradas, substituídas ou 
revogadas, caso seja necessário, por uma decisão da Comissão adotada em conformidade com o n.º 2 
do presente artigo. 
 
Artigo 47.º (Regras vinculativas aplicáveis às empresas) 
1. Pelo procedimento de controlo da coerência previsto no artigo 63.º, a autoridade de controlo 
competente aprova regras vinculativas aplicáveis às empresas, que devem: 
a) Ser juridicamente vinculativas e aplicáveis a todas as entidades em causa do grupo empresarial 
ou do grupo de empresas envolvidas numa atividade económica conjunta, incluindo os seus funcioná-
rios, as quais deverão assegurar o seu cumprimento; 
b) Conferir expressamente aos titulares dos dados direitos oponíveis relativamente ao tratamento 
dos seus dados pessoais; e 
c) Preencher os requisitos estabelecidos no n.º 2. 
 
2. As regras vinculativas aplicáveis às empresas a que se refere o n.º 1 especificam, pelo menos: 
a) A estrutura e os contactos do grupo empresarial ou do grupo de empresas envolvidas numa ati-
vidade económica conjunta e de cada uma das entidades que o compõe; 
b) As transferências ou conjunto de transferências de dados, incluindo as categorias de dados pes-
soais, o tipo de tratamento e suas finalidades, o tipo de titulares de dados afetados e a identificação do 
país ou países terceiros em questão; 
c) O seu caráter juridicamente vinculativo, a nível interno e externo; 
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d) A aplicação dos princípios gerais de proteção de dados, nomeadamente a limitação das finalida-
des, a minimização dos dados, a limitação dos prazos de conservação, a qualidade dos dados, a prote-
ção dos dados desde a conceção e por defeito, o fundamento jurídico para o tratamento, o tratamento de 
categorias especiais de dados pessoais, as medidas de garantia da segurança dos dados e os requisitos 
aplicáveis a transferências posteriores para organismos não abrangidos pelas regras vinculativas apli-
cáveis às empresas; 
e) Os direitos dos titulares dos dados relativamente ao tratamento e regras de exercício desses di-
reitos, incluindo o direito de não ser objeto de decisões baseadas unicamente no tratamento automati-
zado, nomeadamente a definição de perfis a que se refere o artigo 22.º, o direito de apresentar uma re-
clamação à autoridade de controlo competente e aos tribunais competentes dos Estados-Membros nos 
termos do artigo 79.º, bem como o de obter reparação e, se for caso disso, indemnização pela violação 
das regras vinculativas aplicáveis às empresas; 
f) A aceitação, por parte do responsável pelo tratamento ou subcontratante estabelecido no territó-
rio de um Estado-Membro, da responsabilidade por toda e qualquer violação das regras vinculativas 
aplicáveis às empresas cometida por uma entidade envolvida que não se encontre estabelecida na 
União; o responsável pelo tratamento ou o subcontratante só pode ser exonerado dessa responsabilida-
de, no todo ou em parte, mediante prova de que o facto que causou o dano não é imputável à referida 
entidade; 
g) A forma como as informações sobre as regras vinculativas aplicáveis às empresas, nomeada-
mente, sobre as disposições referidas nas alíneas d), e) e f) do presente número, são comunicadas aos 
titulares dos dados para além das informações referidas nos artigos 13.º e 14.º; 
h) As funções de qualquer encarregado da proteção de dados, designado nos termos do artigo 37.º 
ou de qualquer outra pessoa ou entidade responsável pelo controlo do cumprimento das regras vincula-
tivas aplicáveis às empresas, a nível do grupo empresarial ou do grupo de empresas envolvidas numa 
atividade económica conjunta, e pela supervisão das ações de formação e do tratamento de reclamações; 
i) Os procedimentos de reclamação; 
j) Os procedimentos existentes no grupo empresarial ou no grupo de empresas envolvidas numa 
atividade económica conjunta para assegurar a verificação do cumprimento das regras vinculativas 
aplicáveis às empresas. Esses procedimentos incluem a realização de auditorias sobre a proteção de da-
dos e o recurso a métodos que garantam a adoção de medidas corretivas capazes de preservar os direi-
tos dos respetivos titulares. Os resultados dessa verificação devem ser comunicados à pessoa ou enti-
dade referida na alínea h) e ao Conselho de Administração da empresa ou grupo empresarial que exer-
ce o controlo ou do grupo de empresas envolvidas numa atividade económica conjunta, devendo tam-
bém ser facultados à autoridade de controlo competente, a pedido desta; 
k) Os procedimentos de elaboração de relatórios e de registo de alterações às regras, bem como de 
comunicação dessas alterações à autoridade de controlo; 
l) O procedimento de cooperação com a autoridade de controlo para assegurar o cumprimento, por 
qualquer entidade do grupo empresarial ou do grupo de empresas envolvidas numa atividade económi-
ca conjunta, em especial facultando à autoridade de controlo os resultados de verificações das medidas 
referidas na alínea j); 
m) Os procedimentos de comunicação, à autoridade de controlo competente, de todos os requisitos 
legais a que uma entidade do grupo empresarial ou do grupo de empresas envolvidas numa atividade 
económica conjunta esteja sujeita num país terceiro que sejam passíveis de ter forte impacto negativo 
nas garantias dadas pelas regras vinculativas aplicáveis às empresas; e 
n) Ações de formação especificamente dirigidas a pessoas que tenham, em permanência ou regu-
larmente, acesso a dados de natureza pessoal. 
 
3. A Comissão pode especificar o formato e os procedimentos de intercâmbio de informações entre 
os responsáveis pelo tratamento, os subcontratantes e as autoridades de controlo no que respeita às 
regras vinculativas aplicáveis às empresas na aceção do presente artigo. Os referidos atos de execução 
são adotados pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 93.º, n.º 2. 
 
Artigo 48.º (Transferências ou divulgações não autorizadas pelo direito da União) 
As decisões judiciais e as decisões de autoridades administrativas de um país terceiro que exijam 
que o responsável pelo tratamento ou o subcontratante transfiram ou divulguem dados pessoais só são 
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reconhecidas ou executadas se tiverem como base um acordo internacional, como um acordo de assis-
tência judiciária mútua, em vigor entre o país terceiro em causa e a União ou um dos Estados-Membros, 
sem prejuízo de outros motivos de transferência nos termos do presente capítulo. 
 
Artigo 49.º (Derrogações para situações específicas) 
1. Na falta de uma decisão de adequação nos termos do artigo 45.º, n.º 3, ou de garantias adequa-
das nos termos do artigo 46.º, designadamente de regras vinculativas aplicáveis às empresas, as transfe-
rências ou conjunto de transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações interna-
cionais só são efetuadas caso se verifique uma das seguintes condições: 
a) O titular dos dados tiver explicitamente dado o seu consentimento à transferência prevista, após 
ter sido informado dos possíveis riscos de tais transferências para si próprio devido à falta de uma de-
cisão de adequação e das garantias adequadas; 
b) A transferência for necessária para a execução de um contrato entre o titular dos dados e o res-
ponsável pelo tratamento ou de diligências prévias à formação do contrato decididas a pedido do titular 
dos dados; 
c) A transferência for necessária para a celebração ou execução de um contrato, celebrado no inte-
resse do titular dos dados, entre o responsável pelo seu tratamento e outra pessoa singular ou coletiva; 
d) A transferência for necessária por importantes razões de interesse público; 
e) A transferência for necessária à declaração, ao exercício ou à defesa de um direito num processo 
judicial; 
f) A transferência for necessária para proteger interesses vitais do titular dos dados ou de outras 
pessoas, se esse titular estiver física ou legalmente incapaz de dar o seu consentimento; 
g) A transferência for realizada a partir de um registo que, nos termos do direito da União ou do 
Estado-Membro, se destine a informar o público e se encontre aberto à consulta do público em geral ou 
de qualquer pessoa que possa provar nela ter um interesse legítimo, mas apenas na medida em que as 
condições de consulta estabelecidas no direito da União ou de um Estado-Membro se encontrem preen-
chidas nesse caso concreto. 
 
Quando uma transferência não puder basear-se no disposto no artigo 45.º ou 46.º, incluindo nas re-
gras vinculativas aplicáveis às empresas, e não for aplicável nenhuma das derrogações previstas para as 
situações específicas a que se refere o primeiro parágrafo do presente número, a transferência para um 
país terceiro ou uma organização internacional só pode ser efetuada se não for repetitiva, apenas disser 
respeito a um número limitado de titulares dos dados, for necessária para efeitos dos interesses legíti-
mos visados pelo responsável pelo seu tratamento, desde que a tais interesses não se sobreponham os 
interesses ou os direitos e liberdades do titular dos dados, e o responsável pelo tratamento tiver ponde-
rado todas as circunstâncias relativas à transferência de dados e, com base nessa avaliação, tiver apre-
sentado garantias adequadas no que respeita à proteção de dados pessoais. O responsável pelo trata-
mento informa da transferência a autoridade de controlo. Para além de fornecer a informação referida 
nos artigos 13.º e 14.º, o responsável pelo tratamento presta informações ao titular dos dados sobre a 
transferência e os interesses legítimos visados. 
2. As transferências efetuadas nos termos do n.º 1, primeiro parágrafo, alínea g), não envolvem a 
totalidade dos dados pessoais nem categorias completas de dados pessoais constantes do registo. 
Quando o registo se destinar a ser consultado por pessoas com um interesse legítimo, as transferências 
só podem ser efetuadas a pedido dessas pessoas ou se forem elas os seus destinatários. 
3. O n.º 1, primeiro parágrafo, alíneas a), b) e c), e segundo parágrafo, não é aplicável a atividades 
levadas a cabo por autoridades públicas no exercício dos seus poderes. 
4. O interesse público referido no n.º 1, primeiro parágrafo, alínea d), é reconhecido pelo direito da 
União ou pelo direito do Estado-Membro a que o responsável pelo tratamento se encontre sujeito. 
5 Na falta de uma decisão de adequação, o direito da União ou de um Estado-Membro podem, por 
razões importantes de interesse público, estabelecer expressamente limites à transferência de categorias 
específicas de dados para países terceiros ou organizações internacionais. Os Estados-Membros notifi-
cam a Comissão dessas disposições. 
6. O responsável pelo tratamento ou o subcontratante documenta a avaliação, bem como as garan-
tias adequadas referidas no n.º 1, segundo parágrafo, do presente artigo, nos registos a que se refere o 
artigo 30.º. 
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Artigo 50.º (Cooperação internacional no domínio da proteção de dados pessoais) 
Em relação a países terceiros e a organizações internacionais, a Comissão e as autoridades de con-
trolo tomam as medidas necessárias para: 
a) Estabelecer regras internacionais de cooperação destinadas a facilitar a aplicação efetiva da le-
gislação em matéria de proteção de dados pessoais; 
b) Prestar assistência mútua a nível internacional no domínio da aplicação da legislação relativa à 
proteção de dados pessoais, nomeadamente através da notificação, comunicação de reclamações, e as-
sistência na investigação e intercâmbio de informações, sob reserva das garantias adequadas de prote-
ção dos dados pessoais e de outros direitos e liberdades fundamentais; 
c) Associar as partes interessadas aos debates e atividades que visem intensificar a cooperação in-
ternacional no âmbito da aplicação da legislação relativa à proteção de dados pessoais; 
d) Promover o intercâmbio e a documentação da legislação e das práticas em matéria de proteção 









Artigo 51.º (Autoridade de controlo) 
1. Os Estados-Membros estabelecem que cabe a uma ou mais autoridades públicas independentes 
a responsabilidade pela fiscalização da aplicação do presente regulamento, a fim de defender os direi-
tos e liberdades fundamentais das pessoas singulares relativamente ao tratamento e facilitar a livre cir-
culação desses dados na União («autoridade de controlo»). 
2. As autoridades de controlo contribuem para a aplicação coerente do presente regulamento em 
toda a União. Para esse efeito, as autoridades de controlo cooperam entre si e com a Comissão, nos ter-
mos do capítulo VII. 
3. Quando estiverem estabelecidas mais do que uma autoridade de controlo num Estado-Membro, 
este determina qual a autoridade de controlo que deve representar essas autoridades no Comité e esta-
belece disposições para assegurar que as regras relativas ao procedimento de controlo da coerência re-
ferido no artigo 63.º, sejam cumpridas pelas autoridades. 
4. Os Estados-Membros notificam a Comissão das disposições do direito nacional que adotarem 
nos termos do presente capítulo, até 25 de maio de 2018 e, sem demora, de qualquer alteração posterior 
a essas mesmas disposições. 
 
Artigo 52.º (Independência) 
1. As autoridades de controlo agem com total independência no na prossecução das suas atribui-
ções e no exercício dos poderes que lhe são atribuídos nos termos do presente regulamento. 
2. Os membros das autoridades de controlo não estão sujeitos a influências externas, diretas ou in-
diretas no desempenho das suas funções e no exercício dos seus poderes nos termos do presente regu-
lamento, e não solicitam nem recebem instruções de outrem. 
3. Os membros da autoridade de controlo abstêm-se de qualquer ato incompatível com as suas 
funções e, durante o seu mandato, não podem desempenhar nenhuma atividade, remunerada ou não, 
que com elas seja incompatível. 
4. Os Estados-Membros asseguram que cada autoridade de controlo disponha dos recursos huma-
nos, técnicos e financeiros, instalações e infraestruturas necessários à prossecução eficaz das suas atri-
buições e ao exercício dos seus poderes, incluindo as executadas no contexto da assistência mútua, da 
cooperação e da participação no Comité. 
5. Os Estados-Membros asseguram que cada autoridade de controlo selecione e disponha do seu 
próprio pessoal, que ficará sob a direção exclusiva dos membros da autoridade de controlo interessada. 
6. Os Estados-Membros asseguram que cada autoridade de controlo fique sujeita a um controlo fi-
nanceiro que não afeta a sua independência e que disponha de orçamentos anuais separados e públicos, 
que poderão estar integrados no orçamento geral do Estado ou nacional. 
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Artigo 53.º (Condições gerais aplicáveis aos membros da autoridade de controlo) 
1. Os Estados-Membros estabelecem que cada membro das respetivas autoridades de controlo seja 
nomeado por procedimento transparente: 
- pelo Parlamento, 
- pelo Governo, 
- pelo Chefe de Estado, ou 
- por um organismo independente incumbido da nomeação nos termos do direito do Estado-Mem-
bro. 
2. Cada membro possui as habilitações, a experiência e os conhecimentos técnicos necessários, 
nomeadamente no domínio da proteção de dados pessoais, ao desempenho das suas funções e ao exer-
cício dos seus poderes. 
3. As funções dos membros da autoridade de controlo cessam findo o seu mandato, com a sua exo-
neração ou aposentação compulsiva, nos termos do direito do Estado-Membro em causa. 
4. Os membros da autoridade de controlo só são exonerados se tiverem cometido uma falta grave 
ou se tiverem deixado de cumprir as condições exigidas para o exercício das suas funções. 
 
Artigo 54.º (Regras aplicáveis à constituição da autoridade de controlo) 
1. Os Estados-Membros estabelecem, por via legislativa: 
a) A constituição de cada autoridade de controlo; 
b) As qualificações e as condições de elegibilidade necessárias para a nomeação dos membros de 
cada autoridade de controlo; 
c) As regras e os procedimentos de nomeação dos membros de cada autoridade de controlo; 
d) A duração do mandato dos membros de cada autoridade de controlo, que não será inferior a 
quatro anos, salvo no caso do primeiro mandato após 24 de maio de 2016, e ser mais curta quando for 
necessário proteger a independência da autoridade de controlo através de um procedimento de nomea-
ções escalonadas; 
e) Se, e em caso afirmativo, por quantos mandatos os membros de cada autoridade de controlo po-
dem ser renomeados; 
f) As condições que regem as obrigações dos membros e do pessoal de cada autoridade de controlo, 
a proibição das ações, funções e benefícios que com elas são incompatíveis durante o mandato e após o 
seu termo e as regras que regem a cessação da relação de trabalho. 
 
2. Os membros e o pessoal de cada autoridade de controlo ficam sujeitos, nos termos do direito da 
União ou dos Estados-Membros, à obrigação de sigilo profissional, tanto durante o mandato como após 
o seu termo, quanto a quaisquer informações confidenciais a que tenham tido acesso no desempenho 
das suas funções ou exercício dos seus poderes. Durante o seu mandato, essa obrigação de sigilo pro-




COMPETÊNCIA, ATRIBUIÇÕES E PODERES 
 
Artigo 55.º (Competência) 
1. As autoridades de controlo são competentes para prosseguir as atribuições e exercer os poderes 
que lhes são conferidos pelo presente regulamento no território do seu próprio Estado-Membro. 
2. Quando o tratamento for efetuado por autoridades públicas ou por organismos privados que  
atuem ao abrigo do artigo 6.º, n.º 1, alínea c) ou e), é competente a autoridade de controlo do Estado-   
-Membro em causa. Nesses casos, não é aplicável o artigo 56.º. 
3. As autoridades de controlo não têm competência para controlar operações de tratamento efetua-
das por tribunais que atuem no exercício da sua função jurisdicional. 
 
Artigo 56.º (Competência da autoridade de controlo principal) 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 55.º, a autoridade de controlo do estabelecimento principal 
ou do estabelecimento único do responsável pelo tratamento ou do subcontratante é competente para 
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agir como autoridade de controlo principal para o tratamento transfronteiriço efetuado pelo referido 
responsável pelo tratamento ou subcontratante nos termos do artigo 60.º. 
2. Em derrogação do n.º 1, cada autoridade de controlo é competente para tratar reclamações que 
lhe sejam apresentadas ou a eventuais violações do presente regulamento se a matéria em apreço es-
tiver relacionada apenas com um estabelecimento no seu Estado-Membro ou se afetar substancialmente 
titulares de dados apenas no seu Estado-Membro. 
3. Nos casos previstos no n.º 2 do presente artigo, a autoridade de controlo informa sem demora do 
assunto a autoridade de controlo principal. No prazo de três semanas a contar do momento em que tiver 
sido informada, a autoridade de controlo principal decide se trata o caso, nos termos do artigo 60.º, 
tendo em conta se há ou não algum estabelecimento do responsável pelo tratamento ou subcontratante 
no Estado-Membro sobre o qual a autoridade de controlo a tenha informado. 
4. Quando a autoridade de controlo principal decide tratar o caso, aplica-se o procedimento previs-
to no artigo 60.º. A autoridade de controlo que tiver informado a autoridade de controlo principal pode 
apresentar a esta última um projeto de decisão. A autoridade de controlo principal tem esse projeto na 
melhor conta quando prepara o projeto de decisão referido no artigo 60.º, n.º 3. 
5. Caso a autoridade de controlo principal decida não tratar o caso, é a autoridade de controlo que 
a informou que o trata, nos termos dos artigos 61.º e 62.º. 
6. A autoridade de controlo principal é o único interlocutor do responsável pelo tratamento ou do 
subcontratante no tratamento transfronteiriço efetuado pelo referido responsável pelo tratamento ou 
subcontratante. 
 
Artigo 57.º (Atribuições) 
1. Sem prejuízo de outras atribuições previstas nos termos do presente regulamento, cada autori-
dade de controlo, no território respetivo: 
a) Controla e executa a aplicação do presente regulamento; 
b) Promove a sensibilização e a compreensão do público relativamente aos riscos, às regras, às ga-
rantias e aos direitos associados ao tratamento. As atividades especificamente dirigidas às crianças de-
vem ser alvo de uma atenção especial; 
c) Aconselha, em conformidade com o direito do Estado-Membro, o Parlamento nacional, o Go-
verno e outras instituições e organismos a respeito das medidas legislativas e administrativas relaciona-
das com a defesa dos direitos e liberdades das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento; 
d) Promove a sensibilização dos responsáveis pelo tratamento e dos subcontratantes para as suas 
obrigações nos termos do presente regulamento; 
e) Se lhe for solicitado, presta informações a qualquer titular de dados sobre o exercício dos seus 
direitos nos termos do presente regulamento e, se necessário, coopera com as autoridades de controlo 
de outros Estados-Membros para esse efeito; 
f) Trata as reclamações apresentadas por qualquer titular de dados, ou organismo, organização ou 
associação nos termos do artigo 80.º, e investigar, na medida do necessário, o conteúdo da reclamação 
e informar o autor da reclamação do andamento e do resultado da investigação num prazo razoável, em 
especial se forem necessárias operações de investigação ou de coordenação complementares com outra 
autoridade de controlo; 
g) Coopera, incluindo partilhando informações e prestando assistência mútua a outras autoridades 
de controlo, tendo em vista assegurar a coerência da aplicação e da execução do presente regulamento; 
h) Conduz investigações sobre a aplicação do presente regulamento, incluindo com base em infor-
mações recebidas de outra autoridade de controlo ou outra autoridade pública; 
i) Acompanha factos novos relevantes, na medida em que tenham incidência na proteção de dados 
pessoais, nomeadamente a evolução a nível das tecnologias da informação e das comunicações e das 
práticas comerciais; 
j) Adota as cláusulas contratuais-tipo previstas no artigo 28.º, n.º 8, e no artigo 46.º, n.º 2, alínea d); 
k) Elabora e conserva uma lista associada à exigência de realizar uma avaliação do impacto sobre 
a proteção de dados, nos termos do artigo 35.º, n.º 4; 
l) Dá orientações sobre as operações de tratamento previstas no artigo 36.º, n.º 2; 
m) Incentiva a elaboração de códigos de conduta nos termos do artigo 40.º, n.º 1, dá parecer sobre 
eles e aprova os que preveem garantias suficientes, nos termos do artigo 40.º, n.º 5; 
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n) Incentiva o estabelecimento de procedimentos de certificação de proteção de dados, e de selos e 
marcas de proteção de dados, nos termos do artigo 42.º, n.º 1, e aprova os critérios de certificação nos 
termos do artigo 42.º, n.º 5; 
o) Se necessário, procede a uma revisão periódica das certificações emitidas, nos termos do artigo 
42.º, n.º 7; 
p) Redige e publica os critérios de acreditação de um organismo para monitorizar códigos de con-
duta nos termos do artigo 41.º e de um organismo de certificação nos termos do artigo 43.º; 
q) Conduz o processo de acreditação de um organismo para monitorizar códigos de conduta nos 
termos do artigo 41.º e de um organismo de certificação nos termos do artigo 43.º; 
r) Autoriza as cláusulas contratuais e disposições previstas no artigo 46.º, n.º 3; 
s) Aprova as regras vinculativas aplicáveis às empresas nos termos do artigo 47.º; 
t) Contribui para as atividades do Comité; 
u) Conserva registos internos de violações do presente regulamento e das medidas tomadas nos 
termos do artigo 58.º, n.º 2; e 
v) Desempenha quaisquer outras tarefas relacionadas com a proteção de dados pessoais. 
 
2. As autoridades de controlo facilitam a apresentação das reclamações previstas no n.º 1, alínea f), 
tomando medidas como disponibilizar formulários de reclamação que possam também ser preenchidos 
eletronicamente, sem excluir outros meios de comunicação. 
3. A prossecução das atribuições de cada autoridade de controlo é gratuita para o titular dos dados 
e, sendo caso disso, para o encarregado da proteção de dados. 
4. Quando os pedidos forem manifestamente infundados ou excessivos, particularmente devido ao 
seu caráter recorrente, a autoridade de controlo pode exigir o pagamento de uma taxa razoável tendo 
em conta os custos administrativos ou pode indeferi-los. Cabe à autoridade de controlo demonstrar o 
caráter manifestamente infundado ou excessivo dos pedidos. 
 
Artigo 58.º (Poderes) 
1. Cada autoridade de controlo dispõe dos seguintes poderes de investigação: 
a) Ordenar que o responsável pelo tratamento e o subcontratante e, se existir, o seu representante, 
lhe forneçam as informações de que necessite para o desempenho das suas funções; 
b) Realizar investigações sob a forma de auditorias sobre a proteção de dados; 
c) Rever as certificações emitidas nos termos do artigo 42.º, n.º 7; 
d) Notificar o responsável pelo tratamento ou o subcontratante de alegadas violações do presente 
regulamento; 
e) Obter, da parte do responsável pelo tratamento e do subcontratante, acesso a todos os dados pes-
soais e a todas as informações necessárias ao exercício das suas funções; 
f) Obter acesso a todas as instalações do responsável pelo tratamento e do subcontratante, incluin-
do os equipamentos e meios de tratamento de dados, em conformidade com o direito processual da 
União ou dos Estados-Membros. 
 
2. Cada autoridade de controlo dispõe dos seguintes poderes de correção: 
a) Fazer advertências ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante no sentido de que as 
operações de tratamento previstas são suscetíveis de violar as disposições do presente regulamento; 
b) Fazer repreensões ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante sempre que as operações 
de tratamento tiverem violado as disposições do presente regulamento; 
c) Ordenar ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante que satisfaça os pedidos de exer-
cício de direitos apresentados pelo titular dos dados nos termos do presente regulamento; 
d) Ordenar ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante que tome medidas para que as ope-
rações de tratamento cumpram as disposições do presente regulamento e, se necessário, de uma forma 
específica e dentro de um prazo determinado; 
e) Ordenar ao responsável pelo tratamento que comunique ao titular dos dados uma violação de 
dados pessoais; 
f) Impor uma limitação temporária ou definitiva ao tratamento de dados, ou mesmo a sua proibição; 
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g) Ordenar a retificação ou o apagamento de dados pessoais ou a limitação do tratamento nos ter-
mos dos artigos 16.º, 17.º e 18.º, bem como a notificação dessas medidas aos destinatários a quem te-
nham sido divulgados os dados pessoais nos termos do artigo 17.º, n.º 2, e do artigo 19.º; 
h) Retirar a certificação ou ordenar ao organismo de certificação que retire uma certificação emiti-
da nos termos dos artigos 42.º e 43.º, ou ordenar ao organismo de certificação que não emita uma 
certificação se os requisitos de certificação não estiverem ou deixarem de estar cumpridos; 
i) Impor uma coima nos termos do artigo 83.º, para além ou em vez das medidas referidas no pre-
sente número, consoante as circunstâncias de cada caso; 
j) Ordenar a suspensão do envio de dados para destinatários em países terceiros ou para organiza-
ções internacionais. 
3. Cada autoridade de controlo dispõe dos seguintes poderes consultivos e de autorização: 
a) Aconselhar o responsável pelo tratamento, pelo procedimento de consulta prévia referido no ar-
tigo 36.º; 
b) Emitir, por iniciativa própria ou se lhe for solicitado, pareceres dirigidos ao Parlamento nacional, 
ao Governo do Estado-Membro ou, nos termos do direito do Estado-Membro, a outras instituições e or-
ganismos, bem como ao público, sobre qualquer assunto relacionado com a proteção de dados pessoais; 
c) Autorizar o tratamento previsto no artigo 36.º, n.º 5, se a lei do Estado-Membro exigir tal auto-
rização prévia; 
d) Emitir pareceres e aprovar projetos de códigos de conduta nos termos do artigo 40.º, n.º 5; 
e) Acreditar organismos de certificação nos termos do artigo 43.º; 
f) Emitir certificações e aprovar os critérios de certificação nos termos do artigo 42.º, n.º 5; 
g) Adotar as cláusulas-tipo de proteção de dados previstas no artigo 28.º, n.º 8, e no artigo 46.º, n.º 
2, alínea d); 
h) Autorizar as cláusulas contratuais previstas no artigo 46.º, n.º 3, alínea a); 
i) Autorizar os acordos administrativos previstos no artigo 46.º, n.º 3, alínea b); 
j) Aprovar as regras vinculativas aplicáveis às empresas nos termos do artigo 47.º. 
 
4. O exercício dos poderes conferidos à autoridade de controlo nos termos do presente artigo está 
sujeito a garantias adequadas, que incluem o direito à ação judicial efetiva e a um processo equitativo, 
previstas no direito da União e dos Estados-Membros, em conformidade com a Carta. 
5. Os Estados-Membros estabelecem por lei que as suas autoridades de controlo estão habilitadas a 
levar as violações do presente regulamento ao conhecimento das autoridades judiciais e, se necessário, 
a intentar ou de outro modo intervir em processos judiciais, a fim de fazer aplicar as disposições do pre-
sente regulamento. 
6. Os Estados-Membros podem estabelecer por lei que as suas autoridades de controlo terão outros 
poderes para além dos previstos nos n.os 1, 2 e 3. O exercício desses poderes não deve prejudicar o 
efetivo funcionamento do capítulo VII. 
 
Artigo 59.º (Relatórios de atividades) 
As autoridades de controlo elaboram um relatório anual de atividades, que pode incluir uma lista 
dos tipos de violação notificadas e dos tipos de medidas tomadas nos termos do artigo 58.º, n.º 2. Os 
relatórios são apresentados ao Parlamento nacional, ao Governo e às outras autoridades designadas no 






















Artigo 60.º (Cooperação entre a autoridade de controlo principal  
e as outras autoridades de controlo interessadas) 
1. A autoridade de controlo principal coopera com as outras autoridades de controlo interessadas 
nos termos do presente artigo para procurar alcançar um consenso. A autoridade de controlo principal e 
as autoridades de controlo interessadas trocam entre si todas as informações pertinentes. 
2. A autoridade de controlo principal pode a qualquer momento solicitar que as outras autoridades 
de controlo interessadas prestem assistência mútua nos termos do artigo 61.º e pode realizar operações 
conjuntas nos termos do artigo 62.º, nomeadamente para proceder a investigações ou monitorizar a 
execução de medidas relativas a responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes estabelecidos noutros 
Estados-Membros. 
3. A autoridade de controlo principal comunica sem demora as informações pertinentes sobre o as-
sunto às outras autoridades de controlo interessadas. Envia sem demora um projeto de decisão às outras 
autoridades de controlo interessadas para que emitam parecer e toma as suas posições em devida con-
sideração. 
4. Quando uma das outras autoridades de controlo interessadas expressa uma objeção pertinente e 
fundamentada ao projeto de decisão no prazo de quatro semanas após ter sido consultada nos termos do 
n.º 3 do presente artigo, a autoridade de controlo principal, caso não dê seguimento à objeção ou caso 
entenda que esta não é pertinente ou fundamentada, remete o assunto para o procedimento de controlo 
da coerência referido no artigo 63.º. 
5. Se a autoridade de controlo principal pretender dar seguimento à objeção pertinente e fundamen-
tada apresentada, envia às outras autoridades de controlo interessadas um projeto de decisão revisto 
para que emitam parecer. Esse projeto de decisão revisto é sujeito ao procedimento mencionado no n.º 
4 no prazo de duas semanas. 
6. Se nenhuma das outras autoridades de controlo interessadas se tiver oposto ao projeto de deci-
são apresentado pela autoridade de controlo principal no prazo referido nos n.os 4 e 5, considera-se que 
a autoridade de controlo principal e as autoridades de controlo interessadas estão de acordo com esse 
projeto de decisão e ficam por ela vinculadas. 
7. A autoridade de controlo principal adota a decisão e dela notifica o estabelecimento principal ou 
o estabelecimento único do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, consoante o caso, e in-
forma as outras autoridades de controlo interessadas e o Comité da decisão em causa, incluindo um su-
mário dos factos e motivos pertinentes. A autoridade de controlo à qual tenha sido apresentada uma re-
clamação, informa da decisão o autor da reclamação. 
8. Em derrogação do n.º 7, se for recusada ou rejeitada uma reclamação, a autoridade de controlo à 
qual a reclamação tiver sido apresentada adota a decisão, notifica o autor da reclamação e informa des-
se facto o responsável pelo tratamento. 
9. Se a autoridade de controlo principal e as autoridades de controlo interessadas estiverem de 
acordo em recusar ou rejeitar determinadas partes de uma reclamação e tomar medidas relativamente a 
outras partes da mesma reclamação, é adotada uma decisão separada para cada uma dessas partes da 
matéria. A autoridade de controlo principal adota a decisão na parte respeitante às medidas relativas ao 
responsável pelo tratamento e informa desse facto o estabelecimento principal ou o estabelecimento 
único do responsável pelo tratamento ou do subcontratante no território do seu Estado-Membro, infor-
mando desse facto o autor da reclamação, enquanto a autoridade de controlo do autor da reclamação 
adota a decisão na parte relativa à recusa ou à rejeição da referida reclamação e notifica o autor da re-
clamação, informando desse facto o responsável pelo tratamento ou o subcontratante. 
10. Após ter sido notificado da decisão da autoridade de controlo principal nos termos dos n.os 7 e 
9, o responsável pelo tratamento ou o subcontratante tomam as medidas necessárias para garantir o 
cumprimento da decisão no que se refere às atividades de tratamento no contexto de todos os seus esta-
belecimentos na União. O responsável pelo tratamento ou o subcontratante comunica as medidas toma-
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das para fazer cumprir a decisão à autoridade de controlo principal, que informa as outras autoridades 
de controlo interessadas. 
11. Se, em circunstâncias excecionais, alguma autoridade de controlo interessada tiver razões para 
considerar que existe uma necessidade urgente de agir para defender os interesses dos titulares dos da-
dos, aplica-se o procedimento de urgência referido no artigo 66.º. 
12. A autoridade de controlo principal e as outras autoridades de controlo interessadas trocam en-
tre si as informações necessárias nos termos do presente artigo por meios eletrónicos, utilizando um 
formato normalizado. 
 
Artigo 61.º (Assistência mútua) 
1. As autoridades de controlo prestam entre si informações úteis e assistência mútua a fim de exe-
cutar e aplicar o presente regulamento de forma coerente, e tomam as medidas para cooperar eficaz-
mente entre si. A assistência mútua abrange, em especial, os pedidos de informação e as medidas de 
controlo, tais como os pedidos de autorização prévia e de consulta prévia, bem como de inspeção e de 
investigação. 
2. As autoridades de controlo tomam todas as medidas adequadas que forem necessárias para res-
ponder a um pedido de outra autoridade de controlo sem demora injustificada e, o mais tardar, um mês 
após a receção do pedido. Essas medidas podem incluir, particularmente, a transmissão de informações 
úteis sobre a condução de uma investigação. 
3. Os pedidos de assistência incluem todas as informações necessárias, nomeadamente a finalidade 
e os motivos do pedido. As informações trocadas só podem ser utilizadas para a finalidade para que 
tiverem sido solicitadas. 
4. A autoridade de controlo requerida não pode indeferir o pedido, a não ser que: 
a) Não seja competente relativamente ao assunto do pedido ou às medidas cuja execução lhe é pe-
dida; ou 
b) Dar seguimento ao viole o presente regulamento ou o direito da União ou do Estado-Membro ao 
qual a autoridade de controlo que recebe o pedido está sujeita. 
5. A autoridade de controlo requerida informa a autoridade de controlo requerente dos resultados 
obtidos ou, consoante o caso, do andamento do pedido ou das medidas tomadas para lhe dar resposta 
pedido. A autoridade de controlo requerida indica os motivos de indeferimento de um pedido por força 
do n.º 4. 
6. As autoridades de controlo requeridas fornecem, em regra, as informações solicitadas por outras 
autoridades de controlo por meios eletrónicos, utilizando um formato normalizado. 
7. As autoridades de controlo requeridas não cobram taxas pelas medidas por elas tomadas por 
força de pedidos de assistência mútua. As autoridades de controlo podem acordar regras para a indem-
nização recíproca de despesas específicas decorrentes da prestação de assistência mútua em circunstân-
cias excecionais. 
8. Quando uma autoridade de controlo não prestar as informações referidas no n.º 5 do presente ar-
tigo no prazo de um mês a contar da receção do pedido apresentado por outra autoridade de controlo, a 
autoridade de controlo requerente pode adotar uma medida provisória no território do respetivo Estado-
-Membro nos termos do artigo 55.º, n.º 1. Nesse caso, presume-se que é urgente intervir, nos termos do 
artigo 66.º, n.º 1, e solicitar uma decisão vinculativa urgente ao Comité, nos termos do artigo 66.º, n.º 2. 
9. A Comissão pode especificar, por meio de atos de execução, o formato e os procedimentos para 
a assistência mútua referidos no presente artigo, bem como as regras de intercâmbio por meios eletró-
nicos de informações entre as autoridades de controlo e entre estas e o Comité, nomeadamente o for-
mato normalizado referido no n.º 6 do presente artigo. Os referidos atos de execução são adotados pelo 
procedimento de exame a que se refere o artigo 93.º, n.º 2. 
 
Artigo 62.º (Operações conjuntas das autoridades de controlo) 
1. As autoridades de controlo conduzem, sempre que conveniente, operações conjuntas, incluindo 
investigações e medidas de execução conjuntas nas quais participem membros ou pessoal das autorida-
des de controlo de outros Estados-Membros. 
2. Nos casos em que o responsável pelo tratamento ou o subcontratante tenha estabelecimentos em 
vários Estados-Membros ou nos casos em que haja um número significativo de titulares de dados em 
mais do que um Estado-Membro que sejam suscetíveis de ser substancialmente afetados pelas opera-
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ções de tratamento, uma autoridade de controlo de cada um desses Estados-Membros tem direito a par-
ticipar nas operações conjuntas. A autoridade de controlo competente nos termos do artigo 56.º, n.º 1 
ou n.º 4, convida a autoridade de controlo de cada um desses Estados-Membros a participar nas opera-
ções conjuntas e responde sem demora ao pedido de um autoridade de controlo para participar. 
3. As autoridades de controlo podem, nos termos do direito do seu Estado-Membro, e com a auto-
rização da autoridade de controlo de origem, conferir poderes, nomeadamente poderes de investigação, 
aos membros ou ao pessoal da autoridade de controlo de origem implicados nas operações conjuntas 
ou, na medida em que o direito do Estado-Membro da autoridade de controlo de acolhimento o permita, 
autorizar os membros ou o pessoal da autoridade de controlo de origem a exercer os seus poderes de 
investigação nos termos do direito do Estado-Membro da autoridade de controlo de origem. Esses po-
deres de investigação podem ser exercidos apenas sob a orientação e na presença de membros ou pes-
soal da autoridade de controlo de acolhimento. Os membros ou pessoal da autoridade de controlo de 
origem estão sujeitos ao direito do Estado-Membro da autoridade de controlo de acolhimento. 
4. Se, nos termos do n.º 1, o pessoal da autoridade de controlo de origem exercer atividades noutro 
Estado-Membro, o Estado-Membro da autoridade de controlo de acolhimento assume a responsabili-
dade pelos seus atos, incluindo a responsabilidade por quaisquer danos por ele causados no decurso de 
tais atividades, de acordo com o direito do Estado-Membro em cujo território atuam. 
5. O Estado-Membro em cujo território forem causados os danos indemniza-os nas condições apli-
cáveis aos danos causados pelo seu próprio pessoal. O Estado-Membro da autoridade de controlo de 
origem cujo pessoal tenha causado danos a qualquer pessoa no território de outro Estado-Membro 
reembolsa integralmente esse outro Estado-Membro das somas que tenha pago aos seus representantes 
legais. 
6. Sem prejuízo do exercício dos seus direitos perante terceiros e com exceção do disposto no n.º 5, 
cada Estado-Membro renuncia, no caso previsto no n.º 1, a solicitar a outro Estado-Membro o reem-
bolso do montante dos danos referido no n.º 4. 
7. Sempre que se tencione efetuar uma operação conjunta e uma autoridade de controlo não cum-
prir, no prazo de um mês, a obrigação estabelecida n.º 2, segunda frase, do presente artigo, as outras 
autoridades de controlo podem adotar uma medida provisória no território do respetivo Estado-Mem-
bro em conformidade com o artigo 55.º. Nesse caso, presume-se que é urgente intervir, nos termos do 
artigo 66.º, n.º 1, e solicitar um parecer ou uma decisão vinculativa urgente ao Comité, nos termos do 





Artigo 63.º (Procedimento de controlo da coerência) 
A fim de contribuir para a aplicação coerente do presente regulamento em toda a União, as autori-
dades de controlo cooperam entre si e, quando for relevante, com a Comissão, através do procedimento 
de controlo da coerência previsto na presente secção. 
 
Artigo 64.º (Parecer do Comité) 
1. O Comité emite parecer sempre que uma autoridade de controlo competente tenha a intenção de 
adotar uma das medidas a seguir enunciadas. Para esse efeito, a autoridade de controlo competente en-
via o projeto de decisão ao Comité, quando esta: 
a) Vise a adoção de uma lista das operações de tratamento sujeitas à exigência de proceder a uma 
avaliação do impacto sobre a proteção dos dados, nos termos do artigo 35.º, n.º 4; 
b) Incida sobre uma questão, prevista no artigo 40.º, n.º 7, de saber se um projeto de código de 
conduta ou uma alteração ou aditamento a um código de conduta está em conformidade com o presente 
regulamento; 
c) Vise aprovar os critérios de acreditação de um organismo nos termos do artigo 41.º, n.º 3, ou um 
organismo de certificação nos termos do artigo 43.º, n.º 3; 
d) Vise determinar as cláusulas-tipo de proteção de dados referidas no artigo 46.º, n.º 2, alínea d), e 
no artigo 28.º, n.º 8; 
e) Vise autorizar as cláusulas contratuais previstas no artigo 46.º, n.º 3, alínea a); ou 
f) Vise aprovar regras vinculativas aplicáveis às empresas na aceção do artigo 47.º. 
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2. As autoridades de controlo, o presidente do Comité ou a Comissão podem solicitar que o Comi-
té analise qualquer assunto de aplicação geral ou que produza efeitos em mais do que um Estado-Mem-
bro, com vista a obter um parecer, nomeadamente se a autoridade de controlo competente não cumprir 
as obrigações em matéria de assistência mútua previstas no artigo 61.º ou de operações conjuntas pre-
vistas no artigo 62.º. 
3. Nos casos referidos nos n.os 1 e 2, o Comité emite parecer sobre o assunto que lhe é apresentado, 
a não ser que tenha já antes emitido parecer sobre o mesmo assunto. Esse parecer é adotado no prazo 
de oito semanas por maioria simples dos membros que compõem o Comité. Esse prazo pode ser pror-
rogado por mais seis semanas, em virtude da complexidade do assunto em apreço. Para efeitos do pro-
jeto de decisão referido no n.º 1 e enviado aos membros do Comité nos termos do n.º 5, considera-se 
que os membros que não tenham levantado objeções dentro de um prazo razoável fixado pelo presiden-
te estão de acordo com o projeto de decisão. 
4. As autoridades de controlo e a Comissão comunicam sem demora injustificada, por via eletróni-
ca, ao Comité, utilizando um formato normalizado, as informações que forem pertinentes, incluindo, 
consoante o caso, um resumo dos factos, o projeto de decisão, os motivos que tornam necessário adotar 
tal medida, bem como as posições das outras autoridades de controlo interessadas. 
5. O presidente do Comité informa sem demora injustificada, por via eletrónica: 
a) Os membros do Comité e a Comissão de quaisquer informações pertinentes que lhe tenham sido 
comunicadas, utilizando um formato normalizado. Se necessário, o Secretariado do Comité fornece 
traduções das informações pertinentes; e 
b) A autoridade de controlo referida, consoante o caso, nos n.os 1 e 2 e a Comissão do parecer e 
torna-o público. 
 
6. As autoridades de controlo competentes não adotam os projetos de decisão referidos no n.º 1 no 
decurso do prazo referido no n.º 3. 
7. A autoridade de controlo referida no n.º 1 tem na melhor conta o parecer do Comité e, no prazo 
de duas semanas a contar da receção do parecer, comunica por via eletrónica ao presidente do Comité 
se tenciona manter ou alterar o projeto de decisão e, se existir, o projeto de decisão alterado, utilizando 
um formato normalizado. 
8. Quando as autoridades de controlo interessadas informarem o presidente do Comité, no prazo 
referido no n.º 7 do presente artigo, de que não têm intenção de seguir o parecer do Comité, no todo ou 
em parte, apresentando os motivos pertinentes de tal decisão, aplica-se o artigo 65.º, n.º 1. 
 
Artigo 65.º (Resolução de litígios pelo Comité) 
1. A fim de assegurar a aplicação correta e coerente do presente regulamento em cada caso, o Co-
mité adota uma decisão vinculativa nos seguintes casos: 
a) Quando, num dos casos referidos no artigo 60.º, n.º 4, a autoridade de controlo interessada tiver 
suscitado uma objeção pertinente e fundamentada a um projeto de decisão da autoridade principal ou 
esta tiver rejeitado essa objeção por carecer de pertinência ou de fundamento. A decisão vinculativa diz 
respeito a todos os assuntos sobre que incida a referida objeção pertinente e fundamentada, sobretudo à 
questão de saber se há violação do presente regulamento; 
b) Quando haja posições divergentes sobre a questão de saber qual das autoridades de controlo in-
teressadas é competente para o estabelecimento principal; 
c) Quando a autoridade de controlo competente não solicitar o parecer do Comité nos casos referi-
dos no artigo 64.º, n.º 1, ou não seguir o parecer do Comité emitido nos termos do artigo 64.º. Nesse 
caso, qualquer autoridade de controlo interessada, ou a Comissão, pode remeter o assunto para o Co-
mité. 
 
2. A decisão a que se refere o n.º 1 é adotada por maioria de dois terços dos membros do Comité, 
no prazo de um mês a contar da data em que o assunto lhe é remetido. Este prazo pode ser prorrogado 
por mais um mês em virtude da complexidade do assunto em apreço. A decisão referida no n.º 1 é fun-
damentada e dirigida à autoridade de controlo principal, bem como a todas as autoridades de controlo 
interessadas, e é vinculativa para as partes. 
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3. Se não o puder fazer nos prazos referidos no n.º 2, o Comité adota a decisão no prazo de duas 
semanas a contar do termo do segundo mês a que se refere o n.º 2, por maioria simples dos membros 
que o compõem. Se houver empate na votação, a decisão é adotada pelo voto qualificado do presidente. 
4. As autoridades de controlo interessadas não adotam decisão sobre a matéria submetida à apre-
ciação do Comité nos termos do n.º 1 enquanto estiver a decorrer o prazo referido nos n.os 2 e 3. 
5. O presidente do Comité informa, sem demora injustificada, as autoridades de controlo interes-
sadas da decisão a que se refere o n.º 1. Do facto informa a Comissão. A decisão é imediatamente pu-
blicada no sítio web do Comité, depois de a autoridade de controlo ter notificado a decisão final a que 
se refere o n.º 6. 
6. Sem demora injustificada e o mais tardar um mês depois de o Comité ter notificado a sua deci-
são, a autoridade de controlo principal ou, consoante o caso, a autoridade de controlo à qual tiver sido 
apresentada a reclamação adota a decisão final com base na decisão a que se refere o n.º 1 do presente 
artigo. A autoridade de controlo principal ou, consoante o caso, a autoridade de controlo à qual tiver si-
do apresentada a reclamação, informa o Comité da data em que a decisão final é notificada, respetiva-
mente, ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante e ao titular. A decisão final das autoridades 
de controlo interessadas é adotada nos termos do artigo 60.º, n.os 7, 8 e 9. A decisão final remete para a 
decisão a que se refere o n.º 1 do presente artigo e especifica que a decisão referida no n.º 1 é publicada 
no sítio web do Comité nos termos do n.º 5 do presente artigo. A decisão final é acompanhada da 
decisão a que se refere o n.º 1 do presente artigo. 
 
Artigo 66.º (Procedimento de urgência) 
1. Em circunstâncias excecionais, quando a autoridade de controlo interessada considerar que é ur-
gente intervir a fim de defender os direitos e liberdades dos titulares dos dados, pode, em derrogação 
do procedimento de controlo da coerência referido nos artigos 63.º, 64.º e 65.º ou do procedimento a 
que se refere o artigo 60.º, adotar imediatamente medidas provisórias destinadas a produzir efeitos 
legais no seu próprio território, válidas por um período determinado que não seja superior a três meses. 
A autoridade de controlo dá sem demora conhecimento dessas medidas e dos motivos que a levaram a 
adotá-la às outras autoridades de controlo interessadas, ao Comité e à Comissão. 
2. Quando a autoridade de controlo tiver tomado uma medida nos termos do n.º 1 e considerar ne-
cessário adotar urgentemente medidas definitivas, pode solicitar um parecer urgente ou uma decisão 
vinculativa urgente ao Comité, fundamentando o seu pedido de parecer ou decisão. 
3. As autoridades de controlo podem solicitar um parecer urgente ou uma decisão vinculativa ur-
gente, conforme o caso, ao Comité, quando a autoridade de controlo competente não tiver tomado ne-
nhuma medida adequada numa situação que exija uma iniciativa urgente para defender os direitos e li-
berdades dos titulares dos dados, apresentando os motivos por que pede parecer ou decisão, e por que 
há necessidade urgente de agir. 
4. Em derrogação do artigo 64.º, n.º 3, e do artigo 65.º, n.º 2, os pareceres urgentes ou decisões 
vinculativas urgentes a que se referem os n.os 2 e 3 do presente artigo são adotados no prazo de duas 
semanas por maioria simples dos membros do Comité. 
 
Artigo 67.º (Troca de informações) 
Comissão pode adotar atos de execução de aplicação geral a fim de especificar as regras de inter-
câmbio eletrónico de informações entre as autoridades de controlo e entre estas e o Comité, nomeada-
mente o formato normalizado referido no artigo 64.º. 
Os referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 
93.º, n.º 2. 
 
SECÇÃO 3 
COMITÉ EUROPEU PARA A PROTEÇÃO DE DADOS 
 
Artigo 68.º (Comité Europeu para a Proteção de Dados) 
1. O Comité Europeu para a Proteção de Dados («Comité») é criado enquanto organismo da União 
e está dotado de personalidade jurídica. 
2. O Comité é representado pelo seu presidente. 
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3. O Comité é composto pelo diretor de uma autoridade de controlo de cada Estado-Membro e da 
Autoridade Europeia para a Proteção de Dados, ou pelos respetivos representantes. 
4. Quando, num determinado Estado-Membro, haja mais do que uma autoridade de controlo com 
responsabilidade pelo controlo da aplicação do presente regulamento, é nomeado um representante co-
mum nos termos do direito desse Estado-Membro. 
5. A Comissão tem o direito de participar nas atividades e reuniões do Comité, sem direito de voto. 
A Comissão designa um representante. O presidente do Comité informa a Comissão das atividades do 
Comité. 
6. Nos casos referidos no artigo 65.º, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados apenas tem 
direito de voto nas decisões que digam respeito a princípios e normas aplicáveis às instituições, órgãos, 
organismos e agências da União que correspondam, em substância, às do presente regulamento. 
 
Artigo 69.º (Independência) 
1. O Comité é independente na prossecução das suas atribuições ou no exercício dos seus poderes, 
nos termos dos artigos 70.º e 71.º. 
2. Sem prejuízo dos pedidos da Comissão referidos no artigo 70.º, n.º 1, alínea b), e n.º 2, o Comité 
não solicita nem recebe instruções de outrem na prossecução das suas atribuições ou no exercício dos 
seus poderes. 
 
Artigo 70.º (Atribuições do Comité) 
1. O Comité assegura a aplicação coerente do presente regulamento. Para o efeito, o Comité exerce, 
por iniciativa própria ou, nos casos pertinentes, a pedido da Comissão, as seguintes atividades: 
a) Controla e assegura a correta aplicação do presente regulamento nos casos previstos nos artigos 
64.º e 65.º, sem prejuízo das funções das autoridades nacionais de controlo; 
b) Aconselha a Comissão em todas as questões relacionadas com a proteção de dados pessoais na 
União, nomeadamente em qualquer projeto de alteração ao presente regulamento; 
c) Aconselha a Comissão sobre o formato e os procedimentos de intercâmbio de informações entre 
os responsáveis pelo tratamento, os subcontratantes e as autoridades de controlo no que respeita às re-
gras vinculativas aplicáveis às empresas; 
d) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas para os procedimentos de apagamento de 
ligações para os dados pessoais, de cópias ou reproduções desses dados existentes em serviços de co-
municação acessíveis ao público, tal como previsto no artigo 17.º, n.º 2; 
e) Analisa, por iniciativa própria, a pedido de um dos seus membros da Comissão, qualquer ques-
tão relativa à aplicação do presente regulamento e emite diretrizes, recomendações e melhores práticas, 
a fim de incentivar a aplicação coerente do presente regulamento; 
f) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas nos termos da alínea e) do presente número, 
para definir mais concretamente os critérios e condições aplicáveis às decisões baseadas na definição 
de perfis, nos termos do artigo 22.º, n.º 2; 
g) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas nos termos da alínea e) do presente número, 
para definir violações de dados pessoais e determinar a demora injustificada a que se refere o artigo 
33.º, n.os 1 e 2, bem como as circunstâncias particulares em que o responsável pelo tratamento ou o 
subcontratante é obrigado a notificar a violação de dados pessoais; 
h) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas nos termos da alínea e) do presente número, 
a respeito das circunstâncias em que as violações de dados pessoais são suscetíveis de resultar num 
risco elevado para os direitos e liberdades das pessoas singulares a que se refere o artigo 34.º, n.º 1; 
i) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas nos termos da alínea e) do presente número, 
para definir mais concretamente os critérios e requisitos aplicáveis às transferências de dados baseadas 
em regras vinculativas aplicáveis às empresas aceites pelos responsáveis pelo tratamento e em regras 
vinculativas aplicáveis às empresas aceites pelos subcontratantes, e outros requisitos necessários para 
assegurar a proteção dos dados pessoais dos titulares dos dados em causa a que se refere o artigo 47.º; 
j) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas nos termos da alínea e) do presente número 
para definir mais concretamente os critérios e requisitos aplicáveis à transferência de dados efetuadas 
com base no artigo 49.º, n.º 1; 
k) Elabora diretrizes dirigidas às autoridades de controlo em matéria de aplicação das medidas a 
que se refere o artigo 58.º, n.os 1, 2 e 3, e de fixação de coimas nos termos do artigo 83.º; 
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l) Examina a aplicação prática das diretrizes, recomendações e melhores práticas referidas nas alí-
neas e) e f); 
m) Emite diretrizes, recomendações e melhores práticas nos termos da alínea e) do presente núme-
ro para definir procedimentos comuns para a comunicação por pessoas singulares de violações do pre-
sente regulamento, nos termos do artigo 54.º, n.º 2; 
n) Incentiva a elaboração de códigos de conduta e a criação de procedimentos de certificação, bem 
como de selos e marcas de proteção dos dados nos termos dos artigos 40.º e 42.º; 
o) Procede à acreditação dos organismos de certificação e à respetiva revisão periódica nos termos 
do artigo 43.º e conserva um registo público de organismos acreditados, nos termos do artigo 43.º, n.º 6, 
e de responsáveis pelo tratamento ou subcontratantes acreditados, estabelecidos em países terceiros, 
nos termos do artigo 42.º, n.º 7; 
p) Especifica os requisitos referidos no artigo 43.º, n.º 3, para acreditação dos organismos de certi-
ficação nos termos do artigo 42.º; 
q) Dá parecer à Comissão a respeito dos requisitos de certificação a que se refere o artigo 43.º, n.º 8; 
r) Dá parecer à Comissão sobre os símbolos a que se refere o artigo 12.º, n.º 7; 
s) Dá parecer à Comissão para a avaliação da adequação do nível de proteção num país terceiro ou 
organização internacional, e também para avaliar se um país terceiro, um território ou um ou mais 
setores específicos desse país terceiro, ou uma organização internacional, deixou de garantir um nível 
adequado de proteção. Para esse efeito, a Comissão fornece ao Comité toda a documentação necessária, 
inclusive a correspondência com o Governo do país terceiro, relativamente a esse país terceiro, territó-
rio ou setor específico, ou com a organização internacional; 
t) Emite pareceres relativos aos projetos de decisão das autoridades de controlo nos termos do pro-
cedimento de controlo da coerência referido no artigo 64.º, n.º 1, sobre os assuntos apresentados nos 
termos do artigo 64.º, n.º 2, e emite decisões vinculativas nos termos do artigo 65.º, incluindo nos casos 
referidos no artigo 66.º; 
u) Promover a cooperação e o intercâmbio bilateral e plurilateral efetivo de informações e as me-
lhores práticas entre as autoridades de controlo; 
v) Promover programas de formação comuns e facilitar o intercâmbio de pessoal entre as autorida-
des de controlo, e, se necessário, com as autoridades de controlo de países terceiros ou com organiza-
ções internacionais; 
w) Promover o intercâmbio de conhecimentos e de documentação sobre as práticas e a legislação 
no domínio da proteção de dados com autoridades de controlo de todo o mundo; 
x) Emitir pareceres sobre os códigos de conduta elaborados a nível da União nos termos do artigo 
40.º, n.º 9; e 
y) Conservar um registo eletrónico, acessível ao público, das decisões tomadas pelas autoridades 
de controlo e pelos tribunais sobre questões tratadas no âmbito do procedimento de controlo da coe-
rência. 
 
2. Quando a Comissão consultar o Comité, pode indicar um prazo para a formulação do parecer, 
tendo em conta a urgência do assunto. 
3. O Comité dirige os seus pareceres, diretrizes e melhores práticas à Comissão e ao comité referi-
do no artigo 93.º, e procede à sua publicação. 
4. Quando for caso disso, o Comité consulta as partes interessadas e dá-lhes a oportunidade de for-
mular observações, num prazo razoável. Sem prejuízo do artigo 76.º, o Comité torna públicos os re-
sultados do processo de consulta. 
 
Artigo 71.º (Relatórios) 
1. O Comité elabora um relatório anual sobre a proteção das pessoas singulares no que diz respeito 
ao tratamento na União e, quando for relevante, em países terceiros e organizações internacionais. O 
relatório é tornado público e enviado ao Parlamento Europeu, ao Conselho e à Comissão. 
2. O relatório anual inclui uma análise da aplicação prática das diretrizes, recomendações e melho-
res práticas a que se refere o artigo 70.º, n.º 1, alínea l), bem como das decisões vinculativas a que se 
refere o artigo 65.º. 
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Artigo 72.º (Procedimento) 
1. Salvo disposição em contrário do presente regulamento, o Comité decide por maioria simples 
dos seus membros. 
2. O Comité adota o seu regulamento interno por maioria de dois terços dos membros que o com-
põem e determina as suas regras de funcionamento. 
 
Artigo 73.º (Presidente) 
1. O Comité elege de entre os seus membros, por maioria simples, um presidente e dois vice-pre-
sidentes. 
2. O mandato do presidente e dos vice-presidentes tem a duração de cinco anos e é renovável uma 
vez. 
 
Artigo 74.º (Funções do presidente) 
1. O presidente tem as seguintes funções: 
a) Convoca as reuniões do Comité e prepara a respetiva ordem de trabalhos; 
b) Comunica as decisões adotadas pelo Comité nos termos do artigo 65.º à autoridade de controlo 
principal e às autoridades de controlo interessadas; 
c) Assegura o exercício das atribuições do Comité dentro dos prazos previstos, nomeadamente no 
que respeita ao procedimento de controlo da coerência referido no artigo 63.º. 
 
2. O Comité estabelece a repartição de funções entre o presidente e os vice-presidentes no seu re-
gulamento interno. 
 
Artigo 75.º (Secretariado) 
1. O Comité dispõe de um secretariado disponibilizado pela Autoridade Europeia para a Proteção 
de Dados. 
2. O secretariado desempenha as suas funções sob a direção exclusiva do presidente do Comité. 
3. O pessoal da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados envolvido na prossecução das atri-
buições conferidas ao Comité pelo presente regulamento está sujeito a uma hierarquia distinta do pes-
soal envolvido na prossecução das atribuições conferidas à Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados. 
4. Quando for caso disso, o Comité e a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados elaboram e 
publicam um memorando de entendimento que dê execução ao presente artigo e defina os termos da 
sua cooperação, aplicável ao pessoal da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados envolvido na 
prossecução das atribuições conferidas ao Comité pelo presente regulamento. 
5. O secretariado fornece ao Comité apoio de caráter analítico, administrativo e logístico. 
6. O secretariado é responsável, em especial: 
a) Pela gestão corrente do Comité; 
b) Pela comunicação entre os membros do Comité, o seu presidente e a Comissão; 
c) Pela comunicação com outras instituições e o público; 
d) Pelo recurso a meios eletrónicos para a comunicação interna e externa; 
e) Pela tradução de informações pertinentes; 
f) Pela preparação e acompanhamento das reuniões do Comité; 
g) Pela preparação, redação e publicação dos pareceres, das decisões em matéria de resolução de 
litígios entre autoridades de controlo e de outros textos adotados pelo Comité. 
 
Artigo 76.º (Confidencialidade) 
1. Os debates do Comité são confidenciais quando o Comité o considerar necessário, nos termos do
seu regulamento interno. 
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2. O acesso aos documentos apresentados aos membros do Comité, aos peritos e aos representan-





VIAS DE RECURSO, RESPONSABILIDADE E SANÇÕES 
 
Artigo 77.º (Direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo) 
1. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou judicial, todos os titulares de 
dados têm direito a apresentar reclamação a uma autoridade de controlo, em especial no Estado-Mem-
bro da sua residência habitual, do seu local de trabalho ou do local onde foi alegadamente praticada     
a infração, se o titular dos dados considerar que o tratamento dos dados pessoais que lhe diga respeito 
viola o presente regulamento. 
2. A autoridade de controlo à qual tiver sido apresentada a reclamação informa o autor da reclama-
ção sobre o andamento e o resultado da reclamação, inclusive sobre a possibilidade de intentar ação ju-
dicial nos termos do artigo 78.º. 
 
Artigo 78.º (Direito à ação judicial contra uma autoridade de controlo) 
1. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou extrajudicial, todas as pessoas 
singulares ou coletivas têm direito à ação judicial contra as decisões juridicamente vinculativas das au-
toridades de controlo que lhes digam respeito. 
2. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou extrajudicial, os titulares dos 
dados têm direito à ação judicial se a autoridade de controlo competente nos termos dos artigos 55.º e 
56.º não tratar a reclamação ou não informar o titular dos dados, no prazo de três meses, sobre o anda-
mento ou o resultado da reclamação que tenha apresentado nos termos do artigo 77.º. 
3. Os recursos contra as autoridades de controlo são interpostos nos tribunais do Estado-Membro 
em cujo território se encontrem estabelecidas. 
4. Quando for interposto recurso de uma decisão de uma autoridade de controlo que tenha sido 
precedida de um parecer ou uma decisão do Comité no âmbito do procedimento de controlo da coerên-
cia, a autoridade de controlo transmite esse parecer ou decisão ao tribunal. 
 
Artigo 79.º (Direito à ação judicial contra um responsável pelo tratamento ou um subcontratante) 
1. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou extrajudicial, nomeadamente o 
direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo, nos termos do artigo 77.º, todos os ti-
tulares de dados têm direito à ação judicial se considerarem ter havido violação dos direitos que lhes 
assistem nos termos do presente regulamento, na sequência do tratamento dos seus dados pessoais efe-
tuado em violação do referido regulamento. 
2. Os recursos contra os responsáveis pelo tratamento ou os subcontratantes são propostos nos tri-
bunais do Estado-Membro em que tenham estabelecimento. Em alternativa, os recursos podem ser in-
terpostos nos tribunais do Estado-Membro em que o titular dos dados tenha a sua residência habitual, 
salvo se o responsável pelo tratamento ou o subcontratante for uma autoridade de um Estado-Membro 
no exercício dos seus poderes públicos. 
 
Artigo 80.º (Representação dos titulares dos dados) 
1. O titular dos dados tem o direito de mandatar um organismo, organização ou associação sem 
fins lucrativos, que esteja devidamente constituído ao abrigo do direito de um Estado-Membro, cujos 
objetivos estatutários sejam do interesse público e cuja atividade abranja a defesa dos direitos e liber-
dades do titular dos dados no que respeita à proteção dos seus dados pessoais, para, em seu nome, apre-
                                                                                 
(21) Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao 
acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001, p. 
43). 
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sentar reclamação, exercer os direitos previstos nos artigos 77.º, 78.º e 79.º, e exercer o direito de re-
ceber uma indemnização referido no artigo 82.º, se tal estiver previsto no direito do Estado-Membro. 
2. Os Estados-Membros podem prever que o organismo, a organização ou a associação referidos 
no n.º 1 do presente artigo, independentemente de um mandato conferido pelo titular dos dados, te-
nham nesse Estado-Membro direito a apresentar uma reclamação à autoridade de controlo competente 
nos termos do artigo 77.º e a exercer os direitos a que se referem os artigos 78.º e 79.º, caso considerem 
que os direitos do titular dos dados, nos termos do presente regulamento, foram violados em virtude do 
tratamento. 
 
Artigo 81.º (Suspensão do processo) 
1. Caso um tribunal de um Estado-Membro tenha informações sobre um processo pendente num 
tribunal de outro Estado-Membro, relativo ao mesmo assunto no que se refere às atividades de trata-
mento do mesmo responsável pelo tratamento ou subcontratante, deve contactar o referido tribunal des-
se outro Estado-Membro a fim de confirmar a existência de tal processo. 
2. Caso esteja pendente num tribunal de outro Estado-Membro um processo relativo ao mesmo as-
sunto no que se refere às atividades de tratamento do mesmo responsável pelo tratamento ou subcon-
tratante, o tribunal onde a ação foi intentada em segundo lugar pode suspender o seu processo. 
3. Caso o referido processo esteja pendente em primeira instância, o tribunal onde a ação foi inten-
tada em segundo lugar pode igualmente declinar a sua competência, a pedido de uma das partes, se o 
órgão jurisdicional onde a ação foi intentada em primeiro lugar for competente para conhecer dos pe-
didos em questão e a sua lei permitir a respetiva apensação. 
 
Artigo 82.º (Direito de indemnização e responsabilidade) 
1. Qualquer pessoa que tenha sofrido danos materiais ou imateriais devido a uma violação do pre-
sente regulamento tem direito a receber uma indemnização do responsável pelo tratamento ou do sub-
contratante pelos danos sofridos. 
2. Qualquer responsável pelo tratamento que esteja envolvido no tratamento é responsável pelos 
danos causados por um tratamento que viole o presente regulamento. O subcontratante é responsável 
pelos danos causados pelo tratamento apenas se não tiver cumprido as obrigações decorrentes do pre-
sente regulamento dirigidas especificamente aos subcontratantes ou se não tiver seguido as instruções 
lícitas do responsável pelo tratamento. 
3. O responsável pelo tratamento ou o subcontratante fica isento de responsabilidade nos termos 
do n.º 2, se provar que não é de modo algum responsável pelo evento que deu origem aos danos. 
4. Quando mais do que um responsável pelo tratamento ou subcontratante, ou um responsável pelo 
tratamento e um subcontratante, estejam envolvidos no mesmo tratamento e sejam, nos termos dos n.os 
2 e 3, responsáveis por eventuais danos causados pelo tratamento, cada responsável pelo tratamento ou 
subcontratante é responsável pela totalidade dos danos, a fim de assegurar a efetiva indemnização do 
titular dos dados. 
5. Quando tenha pago, em conformidade com o n.º 4, uma indemnização integral pelos danos so-
fridos, um responsável pelo tratamento ou um subcontratante tem o direito de reclamar a outros respon-
sáveis pelo tratamento ou subcontratantes envolvidos no mesmo tratamento a parte da indemnização 
correspondente à respetiva parte de responsabilidade pelo dano em conformidade com as condições 
previstas no n.º 2. 
6. Os processos judiciais para exercer o direito de receber uma indemnização são apresentados pe-
rante os tribunais competentes nos termos do direito do Estado-Membro a que se refere o artigo 79.º, 
n.º 2. 
 
Artigo 83.º (Condições gerais para a aplicação de coimas) 
1. Cada autoridade de controlo assegura que a aplicação de coimas nos termos do presente artigo 
relativamente a violações do presente regulamento a que se referem os n.os 4, 5 e 6 é, em cada caso in-
dividual, efetiva, proporcionada e dissuasiva. 
2. Consoante as circunstâncias de cada caso, as coimas são aplicadas para além ou em vez das me-
didas referidas no artigo 58.º, n.º 2, alíneas a) a h) e j). Ao decidir sobre a aplicação de uma coima e 
sobre o montante da coima em cada caso individual, é tido em devida consideração o seguinte: 
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a) A natureza, a gravidade e a duração da infração tendo em conta a natureza, o âmbito ou o obje-
tivo do tratamento de dados em causa, bem como o número de titulares de dados afetados e o nível de 
danos por eles sofridos; 
b) O caráter intencional ou negligente da infração; 
c) A iniciativa tomada pelo responsável pelo tratamento ou pelo subcontratante para atenuar os da-
nos sofridos pelos titulares; 
d) O grau de responsabilidade do responsável pelo tratamento ou do subcontratante tendo em conta 
as medidas técnicas ou organizativas por eles implementadas nos termos dos artigos 25.º e 32.º; 
e) Quaisquer infrações pertinentes anteriormente cometidas pelo responsável pelo tratamento ou 
pelo subcontratante; 
f) O grau de cooperação com a autoridade de controlo, a fim de sanar a infração e atenuar os seus 
eventuais efeitos negativos; 
g) As categorias específicas de dados pessoais afetadas pela infração; 
h) A forma como a autoridade de controlo tomou conhecimento da infração, em especial se o res-
ponsável pelo tratamento ou o subcontratante a notificaram, e em caso afirmativo, em que medida o fi-
zeram; 
i) O cumprimento das medidas a que se refere o artigo 58.º, n.º 2, caso as mesmas tenham sido pre-
viamente impostas ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante em causa relativamente à mes-
ma matéria; 
j) O cumprimento de códigos de conduta aprovados nos termos do artigo 40.º ou de procedimento 
de certificação aprovados nos termos do artigo 42.º; e 
k) Qualquer outro fator agravante ou atenuante aplicável às circunstâncias do caso, como os bene-
fícios financeiros obtidos ou as perdas evitadas, direta ou indiretamente, por intermédio da infração. 
 
3. Se o responsável pelo tratamento ou o subcontratante violar, intencionalmente ou por negligên-
cia, no âmbito das mesmas operações de tratamento ou de operações ligadas entre si, várias disposições 
do presente regulamento, o montante total da coima não pode exceder o montante especificado para a 
violação mais grave. 
4. A violação das disposições a seguir enumeradas está sujeita, em conformidade com o n.º 2, a 
coimas até 10 000 000 EUR ou, no caso de uma empresa, até 2 % do seu volume de negócios anual a 
nível mundial correspondente ao exercício financeiro anterior, consoante o montante que for mais ele-
vado: 
a) As obrigações do responsável pelo tratamento e do subcontratante nos termos dos artigos 8.º, 
11.º, 25.º a 39.º e 42.º e 43.º; 
b) As obrigações do organismo de certificação nos termos dos artigos 42.º e 43.º; 
c) As obrigações do organismo de supervisão nos termos do artigo 41.º, n.º 4; 
 
5. A violação das disposições a seguir enumeradas está sujeita, em conformidade com o n.º 2, a 
coimas até 20 000 000 EUR ou, no caso de uma empresa, até 4 % do seu volume de negócios anual a 
nível mundial correspondente ao exercício financeiro anterior, consoante o montante que for mais ele-
vado: 
a) Os princípios básicos do tratamento, incluindo as condições de consentimento, nos termos dos 
artigos 5.º, 6.º, 7.º e 9.º; 
b) Os direitos dos titulares dos dados nos termos dos artigos 12.º a 22.º; 
c) As transferências de dados pessoais para um destinatário num país terceiro ou uma organização 
internacional nos termos dos artigos 44.º a 49.º; 
d) As obrigações nos termos do direito do Estado-Membro adotado ao abrigo do capítulo IX; 
e) O incumprimento de uma ordem de limitação, temporária ou definitiva, relativa ao tratamento 
ou à suspensão de fluxos de dados, emitida pela autoridade de controlo nos termos do artigo 58.º, n.º 2, 
ou o facto de não facultar acesso, em violação do artigo 58.º, n.º 1. 
 
6. O incumprimento de uma ordem emitida pela autoridade de controlo a que se refere o artigo 58.º, 
n.º 2, está sujeito, em conformidade com o n.º 2 do presente artigo, a coimas até 20 000 000 EUR ou, 
no caso de uma empresa, até 4 % do seu volume de negócios anual a nível mundial correspondente ao 
exercício financeiro anterior, consoante o montante mais elevado. 
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7. Sem prejuízo dos poderes de correção das autoridades de controlo nos termos do artigo 58.º, n.º 
2, os Estados-Membros podem prever normas que permitam determinar se e em que medida as coimas 
podem ser aplicadas às autoridades e organismos públicos estabelecidos no seu território. 
8. O exercício das competências que lhe são atribuídas pelo presente artigo por parte da autoridade 
de controlo fica sujeito às garantias processuais adequadas nos termos do direito da União e dos Esta-
dos-Membros, incluindo o direito à ação judicial e a um processo equitativo. 
9. Quando o sistema jurídico dos Estados-Membros não preveja coimas, pode aplicar-se o presente 
artigo de modo a que a coima seja proposta pela autoridade de controlo competente e imposta pelos tri-
bunais nacionais competentes, garantindo ao mesmo tempo que estas medidas jurídicas corretivas são 
eficazes e têm um efeito equivalente às coimas impostas pelas autoridades de controlo. Em todo o caso, 
as coimas impostas devem ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas. Os referidos Estados-Membros 
notificam a Comissão das disposições de direito interno que adotarem nos termos do presente número 
até 25 de maio de 2018 e, sem demora, de qualquer alteração subsequente das mesmas. 
 
Artigo 84.º (Sanções) 
1. Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas às outras sanções aplicáveis em caso de 
violação do disposto no presente regulamento, nomeadamente às violações que não são sujeitas a coi-
mas nos termos do artigo 7983.º, e tomam todas as medidas necessárias para garantir a sua aplicação. 
As sanções previstas devem ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas. 
2. Os Estados-Membros notificam a Comissão das disposições do direito interno que adotarem nos 




DISPOSIÇÕES RELATIVAS A SITUAÇÕES ESPECÍFICAS DE TRATAMENTO 
 
Artigo 85.º (Tratamento e liberdade de expressão e de informação) 
1. Os Estados-Membros conciliam por lei o direito à proteção de dados pessoais nos termos do 
presente regulamento com o direito à liberdade de expressão e de informação, incluindo o tratamento 
para fins jornalísticos e para fins de expressão académica, artística ou literária. 
2. Para o tratamento efetuado para fins jornalísticos ou para fins de expressão académica, artística 
ou literária, os Estados-Membros estabelecem isenções ou derrogações do capítulo II (princípios), do 
capítulo III (direitos do titular dos dados), do capítulo IV (responsável pelo tratamento e subcontratan-
te), do capítulo V (transferência de dados pessoais para países terceiros e organizações internacionais), 
do capítulo VI (autoridades de controlo independentes), do capítulo VII (cooperação e coerência) e do 
capítulo IX (situações específicas de tratamento de dados) se tais isenções ou derrogações forem ne-
cessárias para conciliar o direito à proteção de dados pessoais com a liberdade de expressão e de in-
formação. 
3. Os Estados-Membros notificam a Comissão das disposições de direito interno que adotarem nos 
termos do n.º 2 e, sem demora, de qualquer alteração subsequente das mesmas. 
 
Artigo 86.º (Tratamento e acesso do público aos documentos oficiais) 
Os dados pessoais que constem de documentos oficiais na posse de uma autoridade pública ou de 
um organismo público ou privado para a prossecução de atribuições de interesse público podem ser di-
vulgados pela autoridade ou organismo nos termos do direito da União ou do Estado-Membro que for 
aplicável à autoridade ou organismo público, a fim de conciliar o acesso do público a documentos ofi-
ciais com o direito à proteção dos dados pessoais nos termos do presente regulamento. 
 
Artigo 87.º (Tratamento do número de identificação nacional) 
Os Estados-Membros podem determinar em pormenor as condições específicas aplicáveis ao trata-
mento de um número de identificação nacional ou de qualquer outro elemento de identificação de apli-
cação geral. Nesse caso, o número de identificação nacional ou qualquer outro elemento de identifica-
ção de aplicação geral é exclusivamente utilizado mediante garantias adequadas dos direitos e liberda-
des do titular dos dados nos termos do presente regulamento. 
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Artigo 88.º (Tratamento no contexto laboral) 
1. Os Estados-Membros podem estabelecer, no seu ordenamento jurídico ou em convenções cole-
tivas, normas mais específicas para garantir a defesa dos direitos e liberdades no que respeita ao trata-
mento de dados pessoais dos trabalhadores no contexto laboral, nomeadamente para efeitos de recru-
tamento, execução do contrato de trabalho, incluindo o cumprimento das obrigações previstas no orde-
namento jurídico ou em convenções coletivas, de gestão, planeamento e organização do trabalho, de 
igualdade e diversidade no local de trabalho, de saúde e segurança no trabalho, de proteção dos bens do 
empregador ou do cliente e para efeitos do exercício e gozo, individual ou coletivo, dos direitos e bene-
fícios relacionados com o emprego, bem como para efeitos de cessação da relação de trabalho. 
2. As normas referidas incluem medidas adequadas e específicas para salvaguardar a dignidade, os 
interesses legítimos e os direitos fundamentais do titular dos dados, com especial relevo para a transpa-
rência do tratamento de dados, a transferência de dados pessoais num grupo empresarial ou num grupo 
de empresas envolvidas numa atividade económica conjunta e os sistemas de controlo no local de tra-
balho. 
3. Os Estados-Membros notificam a Comissão das disposições de direito interno que adotarem nos 
termos do n.º 1, até 25 de maio de 2018 e, sem demora, de qualquer alteração subsequente das mesmas. 
 
Artigo 89.º (Garantias e derrogações relativas ao tratamento para fins de arquivo de interesse  
público ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos) 
1. O tratamento para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de investigação científica ou 
histórica ou para fins estatísticos, está sujeito a garantias adequadas, nos termos do presente regula-
mento, para os direitos e liberdades do titular dos dados. Essas garantias asseguram a adoção de medi-
das técnicas e organizativas a fim de assegurar, nomeadamente, o respeito do princípio da minimização 
dos dados. Essas medidas podem incluir a pseudonimização, desde que os fins visados possam ser atin-
gidos desse modo. Sempre que esses fins possam ser atingidos por novos tratamentos que não permi-
tam, ou já não permitam, a identificação dos titulares dos dados, os referidos fins são atingidos desse 
modo. 
2. Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de investigação científica ou histórica ou pa-
ra fins estatísticos, o direito da União ou dos Estados-Membros pode prever derrogações aos direitos a 
que se referem os artigos 15.º, 16.º, 18.º e 21.º, sob reserva das condições e garantias previstas no n.º 1 
do presente artigo, na medida em que esses direitos sejam suscetíveis de tornar impossível ou prejudi-
car gravemente a realização dos fins específicos e que tais derrogações sejam necessárias para a pros-
secução desses fins. 
3. Quando os dados pessoais sejam tratados para fins de arquivo de interesse público, o direito da 
União ou dos Estados-Membros pode prever derrogações aos direitos a que se referem os artigos 15.º, 
16.º, 18.º, 19.º, 20.º e 21.º, sob reserva das condições e garantias previstas no n.º 1 do presente artigo, 
na medida em que esses direitos sejam suscetíveis de tornar impossível ou prejudicar gravemente a 
realização dos fins específicos e que tais derrogações sejam necessárias para a prossecução desses fins. 
4. Quando o tratamento de dados previsto no n.os 2 e 3 também se destine, simultaneamente, a ou-
tros fins, as derrogações aplicam-se apenas ao tratamento de dados para os fins previstos nesses nú-
meros. 
 
Artigo 90.º (Obrigações de sigilo) 
1. Os Estados-Membros podem adotar normas específicas para estabelecer os poderes das autori-
dades de controlo previstos no artigo 58.º, n.º 1, alíneas e) e f), relativamente a responsáveis pelo tra-
tamento ou a subcontratantes sujeitos, nos termos do direito da União ou do Estado-Membro ou de nor-
mas instituídas pelos organismos nacionais competentes, a uma obrigação de sigilo profissional ou a 
outras obrigações de sigilo equivalentes, caso tal seja necessário e proporcionado para conciliar o di-
reito à proteção de dados pessoais com a obrigação de sigilo. Essas normas são aplicáveis apenas no 
que diz respeito aos dados pessoais que o responsável pelo seu tratamento ou o subcontratante tenha re-
cebido, ou que tenha recolhido no âmbito de uma atividade abrangida por essa obrigação de sigilo ou 
em resultado da mesma. 
2. Os Estados-Membros notificam a Comissão das normas que adotarem nos termos do n.º 1, até 
25 de maio de 2018 e, sem demora, de qualquer alteração subsequente das mesmas. 
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Artigo 91.º (Normas vigentes em matéria de proteção dos dados das igrejas e associações religiosas) 
1. Quando, num Estado-Membro, as igrejas e associações ou comunidades religiosas apliquem, à 
data da entrada em vigor do presente regulamento, um conjunto completo de normas relativas à prote-
ção das pessoas singulares relativamente ao tratamento, tais normas podem continuar a ser aplicadas, 
desde que cumpram o presente regulamento. 
2. As igrejas e associações religiosas que apliquem um conjunto completo de normas nos termos 
do n.º 1 do presente artigo ficam sujeitas à supervisão de uma autoridade de controlo independente que 





ATOS DELEGADOS E ATOS DE EXECUÇÃO 
 
Artigo 92.º (Exercício da delegação) 
1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no pre-
sente artigo. 
2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 12.º, n.º 8, e no artigo 43.º, n.º 8, é conferido 
à Comissão por tempo indeterminado a contar de 24 de maio de 2016. 
3. A delegação de poderes referida no artigo 12.º, n.º 8, e no artigo 43.º, n.º 8, pode ser revogada 
em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo 
à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia se-
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especi-
ficada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 
4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Eu-
ropeu e ao Conselho. 
5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 12.º, n.º 8, e do artigo 43.º, n.º 8, só entram em 
vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de 
três meses a contar da notificação do ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo 
desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm obje-
ções a formular. O referido prazo é prorrogável por três meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou 
do Conselho. 
 
Artigo 93.º (Procedimento de comité) 
1. A Comissão é assistida por um comité. Esse comité é um comité na aceção do Regulamento 
(UE) n.º 182/2011. 
2. Caso se remeta para o presente número, aplica-se o artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 182/ 
/2011. 
3. Caso se remeta para o presente número, aplica-se o artigo 8.º do Regulamento (UE) n.º 182/ 






Artigo 94.º (Revogação da Diretiva 95/46/CE) 
1. A Diretiva 95/46/CE é revogada com efeitos a partir de 25 de maio de 2018. 
2. As remissões para a diretiva revogada são consideradas remissões para presente regulamento. 
As referências ao Grupo de proteção das pessoas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais, 
criado pelo artigo 29.º da Diretiva 95/46/CE, são consideradas referências ao Comité Europeu para a 
Proteção de Dados criado pelo presente regulamento. 
 
Artigo 95.º (Relação com a Diretiva 2002/58/CE) 
O presente regulamento não impõe obrigações suplementares a pessoas singulares ou coletivas no 
que respeita ao tratamento no contexto da prestação de serviços de comunicações eletrónicas disponí-
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veis nas redes públicas de comunicações na União em matérias que estejam sujeitas a obrigações es-
pecíficas com o mesmo objetivo estabelecidas na Diretiva 2002/58/CE. 
 
Artigo 96.º (Relação com acordos celebrados anteriormente) 
Os acordos internacionais celebrados pelos Estados-Membros antes de 24 de maio de 2016, que 
impliquem a transferência de dados pessoais para países terceiros ou organizações internacionais e que 
sejam conformes com o direito da União aplicável antes dessa data, permanecem em vigor até serem 
alterados, substituídos ou revogados. 
 
Artigo 97.º (Relatórios da Comissão) 
1. Até 25 de maio de 2020 e subsequentemente de quatro anos em quatro anos, a Comissão apre-
senta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a avaliação e revisão do presente regu-
lamento. Os relatórios são tornados públicos. 
2. No contexto das avaliações e revisões referidas no n.º 1, a Comissão examina, nomeadamente, a 
aplicação e o funcionamento do: 
a) Capítulo V sobre a transferência de dados pessoas para países terceiros ou organizações interna-
cionais, com especial destaque para as decisões adotadas nos termos do artigo 45.º, n.º 3, do presente 
regulamento, e as decisões adotadas com base no artigo 25.º, n.º 6, da Diretiva 95/46/CE; 
b) Capítulo VII sobre cooperação e coerência. 
 
3. Para o efeito do n.º 1, a Comissão pode solicitar informações aos Estados-Membros e às autori-
dades de controlo. 
4. Ao efetuar as avaliações e as revisões a que se referem os n.os 1 e 2, a Comissão tem em consi-
deração as posições e as conclusões a que tenham chegado o Parlamento Europeu, o Conselho e outros 
organismos ou fontes pertinentes. 
5. Se necessário, a Comissão apresenta propostas adequadas com vista à alteração do presente re-
gulamento atendendo, em especial, à evolução das tecnologias da informação e aos progressos da So-
ciedade da Informação. 
 
Artigo 98.º (Revisão de outros atos jurídicos da União em matéria de proteção de dados) 
Se necessário, a Comissão apresenta propostas legislativas com vista à alteração de outros atos ju-
rídicos da União sobre a proteção dos dados pessoais, a fim de assegurar uma proteção uniforme e coe-
rente das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento. Tal incide nomeadamente sobre as nor-
mas relativas à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento pelas instituições, 
órgãos, organismos e agências da União e a livre circulação desses dados. 
 
Artigo 99.º (Entrada em vigor e aplicação) 
1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
2. O presente regulamento é aplicável a partir de 25 de maio de 2018. 
 
 




Feito em Bruxelas, em 27 de abril de 2016. 
 












DIRETIVA (UE) 2016/680 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 
 
de 27 de abril de 2016 
 
relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou repressão de 
infrações penais ou execução de sanções penais, e à livre circulação desses dados,  
e que revoga a Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho 
 
 
O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 
 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 16.º, 
n.º 2, 
 
Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 
 
Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 
 
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (1), 
 
Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário (2), 
 
Considerando o seguinte: 
 
(1) A proteção das pessoas singulares relativamente ao tratamento de dados pessoais é um direito 
fundamental. O artigo 8.º, n.º 1, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia («Carta») e o 
artigo 16.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) estabelecem que todas 
as pessoas têm direito à proteção dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito. 
 
(2) Os princípios e as regras em matéria de proteção das pessoas singulares relativamente ao tra-
tamento dos seus dados pessoais deverão respeitar, independentemente da nacionalidade ou do local de 
residência dessas pessoas, os seus direitos e liberdades fundamentais, particularmente o direito à prote-
ção dos dados pessoais. A presente diretiva destina-se a contribuir para a realização de um espaço de li-
berdade, segurança e justiça. 
 
(3) A rápida evolução tecnológica e a globalização criaram novos desafios em matéria de proteção 
de dados pessoais. A partilha e a recolha de dados pessoais registaram um aumento significativo. A tec-
nologia permite o tratamento de dados pessoais numa escala sem precedentes para o exercício de fun-
ções como a prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais e a execução de sanções 
penais. 
 
(4) A livre circulação de dados pessoais entre as autoridades competentes para efeitos de preven-
ção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, incluindo a 
salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública a nível da União, e a sua transferência para 
países terceiros e organizações internacionais deverão ser facilitadas, assegurando simultaneamente um 
elevado nível de proteção dos dados pessoais. Este contexto obriga ao estabelecimento de um regime 
de proteção de dados pessoais sólido e mais coerente na União, apoiado por uma aplicação rigorosa das 
regras. 
                                                                                 
(1) JO C 391 de 18.12.2012, p. 127. 
(2) Posição do Parlamento Europeu de 12 de março de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e posição do 
Conselho em primeira leitura de 8 de abril de 2016 (ainda não publicada no Jornal Oficial). Posição do Parlamento 
Europeu de 14 de abril de 2016. 
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(5) A Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (3) é aplicável a todo os tratamen-
tos de dados pessoais nos Estados-Membros, nos setores público e privado. Não é, porém, aplicável ao 
tratamento de dados pessoais «no exercício de atividades não sujeitas à aplicação do direito comunitá-
rio», como as atividades realizadas nos domínios da cooperação judiciária em matéria penal e da coo-
peração policial. 
 
(6) A Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho (4) é aplicável no domínio da cooperação judi-
ciária em matéria penal e da cooperação policial. O seu âmbito de aplicação limita-se ao tratamento de 
dados pessoais transmitidos ou disponibilizados entre Estados-Membros. 
 
(7) É crucial assegurar um nível elevado e coerente de proteção dos dados pessoais das pessoas 
singulares e facilitar o intercâmbio de dados pessoais entre as autoridades competentes dos Estados-     
-Membros, a fim de assegurar a eficácia da cooperação judiciária em matéria penal e da cooperação 
policial. Para tal, o nível de proteção dos direitos e liberdades individuais no que diz respeito ao trata-
mento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, investigação, dete-
ção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais – incluindo a salvaguarda e a pre-
venção de ameaças à segurança pública – deverá ser equivalente em todos os Estados-Membros. A pro-
teção eficaz dos dados pessoais na União exige não só que sejam reforçados os direitos dos titulares 
dos dados e as obrigações de quem trata dados pessoais, mas também que haja reforço dos poderes 
equivalentes para controlar e assegurar a conformidade com as regras de proteção dos dados pessoais 
nos Estados-Membros.  
 
(8) O artigo 16.º, n.º 2, do TFUE atribui ao Parlamento Europeu e ao Conselho a competência para 
estabelecerem regras relativas à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais, bem como as regras relativas à livre circulação desses dados. 
 
(9) Nesse sentido, o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho (5), esta-
belece regras gerais para proteger as pessoas singulares relativamente ao tratamento de dados pessoais 
e assegurar a livre circulação de dados pessoais na União. 
 
(10) Na Declaração 21 sobre a proteção de dados pessoais no domínio da cooperação judiciária em 
matéria penal e da cooperação policial, anexada à Ata Final da Conferência Intergovernamental que 
adotou o Tratado de Lisboa, a conferência reconheceu que, atendendo à especificidade dos domínios 
em causa, poderão ser necessárias disposições específicas sobre proteção de dados pessoais e sobre a 
livre circulação dos dados pessoais, nos domínios da cooperação judiciária em matéria penal e da 
cooperação policial, com base no artigo 16.º do TFUE. 
 
(11) Por conseguinte, esses domínios deverão ser objeto de uma diretiva que estabeleça regras espe-
cíficas relativas à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou repressão de infra-
ções penais ou execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segu-
rança pública, no respeito da natureza específica dessas atividades. Essas autoridades competentes po-
dem incluir não só as autoridades públicas como, por exemplo, as autoridades judiciárias, a polícia ou 
outras autoridades de aplicação da lei, mas também outros organismos ou entidades designados pelo 
direito dos Estados-Membros para o exercício da autoridade e dos poderes públicos para efeitos da 
presente diretiva. Caso esses organismos ou entidades tratem dados pessoais para efeitos que não sejam 
                                                                                 
(3) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 
23.11.1995, p. 31). 
(4) Decisão-Quadro 2008/977/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, relativa à proteção dos dados pes-
soais tratados no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal (JO L 350 de 30.12.2008, p. 60). 
(5) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à prote-
ção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que 
revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (ver página 1 do presente Jornal Oficial). 
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os da presente diretiva, é aplicável o Regulamento (UE) 2016/679. O Regulamento (UE) 2016/679 é, 
pois, aplicável nos casos em que um organismo ou uma entidade recolhe dados pessoais para outros 
efeitos e, em seguida, os trata a fim de dar cumprimento a uma obrigação legal a que está sujeito. Pode 
ser o caso das instituições financeiras quando retêm, para efeitos de investigação, deteção ou repressão 
de infrações penais, certos dados pessoais por si tratados e os fornecem apenas às autoridades nacionais 
competentes em casos específicos e nos termos do direito dos Estados-Membros. Os organismos ou en-
tidades que tratam dados pessoais em nome dessas autoridades no âmbito da presente diretiva deverão 
estar vinculados por contrato ou por outro ato jurídico e pelas disposições aplicáveis aos subcontratan-
tes nos termos da presente diretiva, sem prejuízo da aplicação do Regulamento (UE) 2016/679 ao tra-
tamento de dados pessoais pelo subcontratante não abrangido pela presente diretiva. 
 
(12) As funções de polícia ou de outras autoridades de aplicação da lei centram-se principalmente 
na prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais, incluindo as atividades policiais 
sem conhecimento prévio de que um incidente constitui ou não uma infração penal. Estas funções po-
dem incluir o exercício da autoridade através de medidas coercivas, tais como as atividades da polícia 
em manifestações, grandes eventos desportivos e distúrbios. Essas funções incluem também a manu-
tenção da ordem pública enquanto atribuição da polícia ou de outras autoridades de aplicação da lei, 
quando necessárias para a salvaguarda e prevenção de ameaças à segurança pública e aos interesses 
fundamentais da sociedade protegidos por lei, e à prática de infrações penais. Os Estados-Membros po-
dem atribuir às autoridades competentes outras funções que não sejam necessariamente executadas pa-
ra efeitos de prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais, nomeadamente a sal-
vaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública, de modo que o tratamento dos dados pessoais 
para esses outros efeitos, na medida em que se insira na esfera do direito da União, seja abrangido pelo 
âmbito de aplicação do Regulamento (UE) 2016/679. 
 
(13) O conceito de infração penal, na aceção da presente diretiva, deverá ser um conceito autóno-
mo do direito da União, tal como interpretado pelo Tribunal de Justiça da União Europeia («Tribunal 
de Justiça»). 
 
(14) Uma vez que a presente diretiva não deverá aplicar-se ao tratamento de dados pessoais efetua-
do no exercício de atividades não sujeitas ao direito da União, não deverão ser consideradas atividades 
abrangidas pela presente diretiva as atividades relacionadas com a segurança nacional e as atividades 
das agências ou unidades que se dedicam a questões de segurança nacional e ao tratamento de dados 
pessoais pelos Estados-Membros no exercício de atividades inseridas no âmbito de aplicação do Título 
V, Capítulo 2, do Tratado da União Europeia (TUE). 
 
(15) A fim de assegurar o mesmo nível de proteção para as pessoas singulares através de direitos 
suscetíveis de proteção judicial no conjunto da União e evitar divergências que criem obstáculos ao 
intercâmbio de dados pessoais entre as autoridades competentes, a presente diretiva deverá prever re-
gras harmonizadas para a proteção e a livre circulação de dados pessoais tratados para efeitos de pre-
venção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, nomea-
damente a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública. A aproximação das legislações 
dos Estados-Membros não deverá implicar uma diminuição da proteção dos dados pessoais, devendo, 
pelo contrário, ter por objetivo garantir um elevado nível de proteção na União. Os Estados-Membros 
não deverão ser impedidos de prever garantias mais elevadas do que as estabelecidas na presente 
diretiva para a proteção dos direitos e liberdades do titular dos dados no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais pelas autoridades competentes. 
 
(16) A presente diretiva não prejudica o princípio do direito de acesso do público aos documentos 
oficiais. Ao abrigo do Regulamento (UE) 2016/679, os dados pessoais que constem de documentos ofi-
ciais na posse de uma autoridade pública ou de um organismo público ou privado para o exercício de 
funções de interesse público podem ser divulgados por essa autoridade ou organismo nos termos do di-
reito da União ou do Estado-Membro que for aplicável à autoridade ou organismo público, a fim de 
conciliar o acesso do público a documentos oficiais com o direito à proteção dos dados pessoais. 
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(17) A proteção conferida pela presente diretiva deverá abranger as pessoas singulares, indepen-
dentemente da sua nacionalidade ou lugar de residência, relativamente ao tratamento dos seus dados 
pessoais. 
 
(18) A fim de se evitar um sério risco de ser contornada, a proteção das pessoas singulares deverá 
ser neutra em termos tecnológicos e não deverá depender das técnicas utilizadas. A proteção das pes-
soas singulares deverá aplicar-se ao tratamento de dados pessoais por meios automatizados, bem como 
ao tratamento manual se os dados pessoais estiverem contidos ou se destinarem a um ficheiro. Os fi-
cheiros ou conjuntos de ficheiros, bem como as suas capas, que não estejam estruturados de acordo 
com critérios específicos, não deverão ser incluídos no âmbito de aplicação da presente diretiva. 
 
(19) O Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (6) aplica-se ao trata-
mento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, organismos ou agências da União. O Regulamento 
(CE) n.º 45/2001, bem como outros atos jurídicos da União aplicáveis ao tratamento de dados pessoais, 
deverão ser adaptados aos princípios e regras do Regulamento (UE) 2016/679. 
 
(20) A presente diretiva não obsta a que os Estados-Membros especifiquem as operações e os pro-
cedimentos de tratamento na legislação processual penal nacional no que se refere ao tratamento de da-
dos pessoais pelos tribunais e as outras autoridades judiciais, em particular no que respeita aos dados 
pessoais que constem de uma decisão judicial ou de um registo relacionado com uma ação penal. 
 
(21) Os princípios da proteção de dados deverão aplicar-se a qualquer informação relativa a uma 
pessoa singular identificada ou identificável. Para determinar se uma pessoa singular é identificável, 
importa considerar todos os meios que possam ser razoavelmente utilizados, quer pelo responsável 
pelo tratamento quer por qualquer outra pessoa, para identificar direta ou indiretamente a pessoa singu-
lar. Para determinar se há uma probabilidade razoável de os meios serem utilizados para identificar a 
pessoa singular, importa considerar todos os fatores objetivos, como os custos e o tempo necessário pa-
ra a identificação, tendo em conta tanto a tecnologia disponível à data do tratamento dos dados como a 
evolução tecnológica. Os princípios da proteção de dados não deverão, pois, aplicar-se às informações 
anónimas, isto é, informações que não digam respeito a nenhuma pessoa singular identificada ou iden-
tificável nem a dados pessoais tornados de tal forma anónimos que o seu titular já não possa ser identi-
ficado. 
 
(22) As autoridades públicas a quem os dados pessoais forem divulgados de acordo com obriga-
ções jurídicas no exercício da sua missão oficial, tais como as autoridades fiscais e aduaneiras, as uni-
dades de investigação financeira, as autoridades administrativas independentes, ou as autoridades dos 
mercados financeiros, responsáveis pela regulamentação e supervisão dos mercados de valores mobi-
liários não poderão ser consideradas destinatárias se receberem dados pessoais que forem necessários 
para efetuar um inquérito específico de interesse geral, em conformidade com o direito da União ou 
dos Estados-Membros. Os pedidos de divulgação enviados pelas autoridades públicas deverão ser sem-
pre feitos por escrito, fundamentados e ocasionais e não deverão dizer respeito à totalidade de um fi-
cheiro ou levar à interconexão de ficheiros. O tratamento de dados pessoais por essas autoridades pú-
blicas deverá estar em conformidade com as regras de proteção de dados aplicáveis de acordo com as 
finalidades do tratamento. 
 
(23) Os dados genéticos deverão ser definidos como todos os dados pessoais relacionados com as 
características genéticas, hereditárias ou adquiridas, de uma pessoa, e que dão informações únicas so-
bre a fisionomia ou a saúde do indivíduo, resultantes, designadamente, da análise de cromossomas, do 
ácido desoxirribonucleico (ADN), do ácido ribonucleico (ARN) ou de qualquer outro elemento que per-
mita obter informações equivalentes. Tendo em conta a complexidade e a natureza sensível das infor-
                                                                                 
(6) Regulamento (CE) n.º 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos 
comunitários e à livre circulação desses dados (JO L 8 de 12.1.2001, p. 1). 
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mações genéticas, existe um elevado risco de utilização injustificada e de reutilização para diversos 
fins não autorizados por parte do responsável pelo tratamento. As discriminações com base em caracte-
rísticas genéticas deverão ser proibidas. 
 
(24) Deverão ser considerados dados pessoais relativos à saúde todos os dados relativos ao estado 
de saúde de um titular de dados que revelem informações sobre a sua saúde física ou mental no passa-
do, no presente ou no futuro. Tal abrange informações sobre a pessoa singular recolhidas durante a sua 
inscrição para a prestação de serviços de saúde e durante essa prestação a que se refere a Diretiva 2011/ 
/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (7) em relação a uma pessoas singular; qualquer número, 
símbolo ou sinal particular atribuído a uma pessoa singular para a identificar de forma inequívoca para 
fins de cuidados de saúde; as informações obtidas a partir de análises ou exames de uma parte do corpo 
ou de uma substância corporal, incluindo a partir dados genéticos e amostras biológicas; ou quaisquer 
informações sobre, por exemplo, uma doença, deficiência, risco de doença, historial clínico, tratamento 
clínico ou estado fisiológico ou biomédico atual do titular dos dados, independentemente da sua fonte, 
por exemplo um médico ou outro profissional de saúde, um hospital, um dispositivo médico ou um tes-
te de diagnóstico in vitro. 
 
(25) Todos os Estados-Membros fazem parte da Organização Internacional da Polícia Criminal 
(Interpol). No exercício das suas atribuições, a Interpol recebe, conserva e divulga dados pessoais a fim 
de auxiliar as autoridades competentes na prevenção e no combate à criminalidade internacional. Por 
conseguinte, é conveniente reforçar a cooperação entre a União e a Interpol mediante a promoção de 
um eficaz intercâmbio de dados pessoais, assegurando ao mesmo tempo o respeito pelos direitos e li-
berdades fundamentais no que se refere ao tratamento dos dados pessoais. Caso sejam transferidos da-
dos pessoais da União para a Interpol e para países que destacaram membros para a Interpol, a presente 
diretiva deverá aplicar-se, em particular, no que diz respeito às disposições sobre transferências inter-
nacionais. A presente diretiva não deverá prejudicar as regras específicas previstas na Posição Comum 
2005/69/JAI do Conselho (8) e na Decisão 2007/533/JAI do Conselho (9). 
 
(26) O tratamento de dados pessoais tem de ser feito de forma lícita, leal e transparente para com 
as pessoas singulares em causa, e exclusivamente para os efeitos específicos previstos na lei. Tal não 
obsta, em si mesmo, a que as autoridades de aplicação da lei exerçam atividades tais como investiga-
ções encobertas ou videovigilância. Tais atividades podem ser executadas para efeitos de prevenção, 
investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, incluindo a sal-
vaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública, desde que estejam previstas na lei e consti-
tuam uma medida necessária e proporcionada numa sociedade democrática, tendo devidamente em 
conta os interesses legítimos da pessoa singular em causa. A lealdade de tratamento, que constitui um 
dos princípios da proteção de dados, é uma noção distinta do direito a um tribunal imparcial, tal como 
definido no artigo 47.º da Carta e no artigo 6.º da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH). As pessoas singulares deverão ser alertadas para os 
riscos, regras, garantias e direitos associados ao tratamento dos seus dados pessoais e para os meios de 
que dispõem para exercer os seus direitos relativamente ao tratamento desses dados. Em especial, os 
efeitos específicos do tratamento deverão ser explícitos e legítimos, e deverão estar determinados no 
momento da recolha dos dados pessoais. Os dados pessoais deverão ser adequados e relevantes para os 
efeitos para os quais são tratados. É especialmente necessário garantir que os dados pessoais recolhidos 
não sejam excessivos nem conservados durante mais tempo do que o necessário para os efeitos para os 
quais são tratados. Os dados pessoais só deverão ser tratados se a finalidade do tratamento não puder 
ser atingida de forma razoável por outros meios. A fim de assegurar que os dados são conservados ape-
                                                                                 
(7) Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, relativa ao exercício dos 
direitos dos doentes em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços (JO L 88 de 4.4.2011, p. 45). 
(8) Posição Comum 2005/69/JAI do Conselho, de 24 de janeiro de 2005, relativa ao intercâmbio de certos dados 
com a Interpol (JO L 27 de 29.1.2005, p. 61). 
(9) Decisão 2007/533/JAI do Conselho, de 12 de junho de 2007, relativa ao estabelecimento, ao funcionamento e 
à utilização do Sistema de Informação Schengen de segunda geração (SIS II) (JO L 205 de 7.8.2007, p. 63). 
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nas durante o período considerado necessário, o responsável pelo tratamento deverá fixar prazos para o 
seu apagamento ou revisão periódica. Os Estados-Membros deverão prever garantias adequadas apli-
cáveis aos dados pessoais conservados durante períodos mais longos a fim de fazerem parte de arqui-
vos de interesse público ou de serem utilizados para fins científicos, estatísticos ou históricos. 
 
(27) Para efeitos de prevenção, investigação ou repressão de infrações penais, é necessário que as 
autoridades competentes tratem os dados pessoais, recolhidos no contexto da prevenção, investigação, 
deteção ou repressão de infrações penais específicas para além desse contexto, a fim de obter uma me-
lhor compreensão das atividades criminais e de estabelecer ligações entre as diferentes infrações penais 
detetadas. 
 
(28) A fim de preservar a segurança do tratamento e de evitar o tratamento em violação da presen-
te diretiva, os dados pessoais deverão ser tratados de uma forma que garanta um nível adequado de se-
gurança e confidencialidade, nomeadamente para evitar o acesso ou a utilização desses dados e do 
equipamento utilizado para o seu tratamento por parte de pessoas não autorizadas, e que tenha em con-
ta as técnicas e tecnologias mais avançadas, os custos da sua aplicação em função dos riscos e a nature-
za dos dados pessoais a proteger. 
 
(29) Os dados pessoais deverão ser recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas 
abrangidas pelo âmbito de aplicação da presente diretiva e não deverão ser tratados para fins incompa-
tíveis com os da prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de san-
ções penais – nomeadamente a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública. Se os dados 
pessoais forem tratados, pelo mesmo ou por outro responsável pelo tratamento, para uma finalidade 
abrangida pelo âmbito de aplicação da presente diretiva que não aquela para a qual foram recolhidos, 
esse tratamento deverá ser permitido, na condição de que esse tratamento seja autorizado em confor-
midade com as disposições legais aplicáveis e necessário e proporcionado para a prossecução dessa 
outra finalidade. 
 
(30) É conveniente aplicar o princípio da exatidão dos dados tendo em conta a natureza e a finali-
dade do tratamento em causa. Especialmente quando se trata de processos judiciais, as declarações que 
contêm dados pessoais são baseadas em perceções subjetivas da pessoa singular e nem sempre são 
verificáveis. Este princípio não deverá, por conseguinte, aplicar-se à exatidão da própria declaração, 
mas simplesmente ao facto de tal declaração ter sido feita. 
 
(31) O tratamento de dados pessoais nos domínios da cooperação judiciária em matéria penal e da 
cooperação policial implica necessariamente o tratamento de dados pessoais relativos a categorias 
diferentes de titulares de dados. Importa, portanto, estabelecer, se aplicável e tanto quanto possível, 
uma clara distinção entre dados pessoais de diferentes categorias de titulares de dados, tais como sus-
peitos, pessoas condenadas por um crime, vítimas e terceiros, designadamente testemunhas, pessoas 
que detenham informações ou contactos úteis, e os cúmplices de pessoas suspeitas ou condenadas. Tal 
não deverá impedir a aplicação do direito à presunção de inocência, tal como garantido pela Carta e 
pela CEDH, de acordo com a interpretação da jurisprudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal Eu-
ropeu dos Direitos do Homem, respetivamente. 
 
(32) As autoridades competentes deverão assegurar que não sejam transmitidos nem disponibiliza-
dos dados pessoais incorretos, incompletos ou desatualizados. A fim de assegurar a proteção das pes-
soas singulares e a exatidão, exaustividade ou atualidade e fiabilidade dos dados pessoais transmitidos 
ou disponibilizados, as autoridades competentes deverão acrescentar, na medida do possível, as infor-
mações necessárias em todas as transmissões de dados pessoais. 
 
(33) Sempre que a presente diretiva se refira ao direito de um Estado-Membro, a um fundamento 
jurídico ou a uma medida legislativa, não se trata necessariamente de um ato legislativo adotado por 
um parlamento, sem prejuízo dos requisitos que decorram da ordem constitucional do Estado-Membro 
em causa. No entanto, esse direito de um Estado-Membro, esse fundamento jurídico ou essa medida le-
gislativa deverão ser claros e precisos, e a sua aplicação deverá ser previsível para os particulares, 
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como exigido pela jurisprudência do Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Ho-
mem. O direito dos Estados-Membros que rege o tratamento de dados pessoais no âmbito da presente 
diretiva deverá especificar, pelo menos, os objetivos, os dados pessoais a tratar, as finalidades do tra-
tamento e os procedimentos destinados a preservar a integridade e a confidencialidade dos dados pes-
soais, bem como os procedimentos para a destruição dos mesmos, proporcionando assim garantias su-
ficientes contra o risco de abusos e de arbitrariedade. 
 
(34) O tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, in-
vestigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais – incluindo a sal-
vaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública – deverá abranger qualquer operação ou con-
junto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou conjuntos de dados pessoais para esses efeitos, 
com ou sem meios automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a con-
servação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a comparação ou intercone-
xão, a limitação do tratamento, o apagamento ou a destruição. As regras previstas na presente diretiva 
deverão, em especial, aplicar-se à transmissão de dados pessoais para as finalidades nela previstas aos 
destinatários a que esta se não aplique. Tais destinatários são as pessoas singulares ou coletivas, autori-
dades públicas, agências ou qualquer outro organismo a que os dados tenham sido disponibilizados de 
forma lícita pela autoridade competente. Caso os dados tenham sido inicialmente recolhidos por uma 
autoridade competente para uma das finalidades prosseguidas pela presente diretiva, o Regulamento 
(UE) 2016/679 deverá aplicar-se ao tratamento desses dados para fins que não os da presente diretiva 
se tal tratamento for autorizado pelo direito da União ou dos Estados-Membros. As regras previstas no 
Regulamento (UE) 2016/679 deverão, em especial, aplicar-se à transmissão de dados pessoais para fins 
que se não insiram no âmbito de aplicação da presente diretiva. O Regulamento (UE) 2016/679 deverá 
aplicar-se ao tratamento de dados pessoais por um destinatário que não seja uma autoridade competen-
te ou que não atue nessa qualidade, na aceção da presente diretiva, e à qual os dados pessoais sejam 
disponibilizados de forma lícita por uma autoridade competente. Ao transporem a presente diretiva, os 
Estados-Membros deverão também especificar mais pormenorizadamente a aplicação das regras do 
Regulamento (UE) 2016/679, sob reserva das condições nele previstas. 
 
(35) Para ser lícito, o tratamento de dados pessoais nos termos da presente diretiva deverá ser ne-
cessário para a execução de uma missão de interesse público por uma autoridade competente com base 
no direito da União ou dos Estados-Membros para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou re-
pressão de infrações penais ou execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de 
ameaças à segurança pública. Estas funções deverão abranger a proteção dos interesses vitais do titular 
dos dados. O exercício das funções de prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações pe-
nais conferidas institucionalmente por lei às autoridades competentes permite-lhes exigir que as pes-
soas singulares cumpram o que lhes é solicitado. Neste caso, o consentimento do titular dos dados, na 
aceção do Regulamento (UE) 2016/679, não deverá constituir a fundamento jurídico do tratamento de 
dados pessoais pelas autoridades competentes. Caso seja obrigado a cumprir uma obrigação legal, o ti-
tular dos dados não tem verdadeira liberdade de escolha, pelo que a sua reação não poderá ser conside-
rada uma livre manifestação da sua vontade. Tal não deverá obstar a que os Estados-Membros preve-
jam por lei a possibilidade de o titular dos dados consentir que os seus dados pessoais sejam tratados 
para as finalidades previstas na presente diretiva, nomeadamente que sejam efetuados testes de ADN 
no âmbito de investigações penais ou controlada a sua localização por meio de etiquetas eletrónicas 
tendo em vista a execução de sanções penais. 
 
(36) Os Estados-Membros deverão prever que, caso o direito da União ou dos Estados-Membros 
aplicável à autoridade transmissora competente preveja condições específicas aplicáveis em circuns-
tâncias específicas ao tratamento de dados pessoais, como a utilização de códigos de tratamento, a au-
toridade competente deverá informar o destinatário dos dados pessoais dessas condições e da obrigação 
de as respeitar. Tais condições poderão, por exemplo, incluir a proibição de transmitir os dados pes-
soais a terceiros, ou que sejam utilizados para fins que não os fins para os quais foram transmitidos, ou, 
ainda, não informar o titular dos dados em caso de limitação do direito de obter informações sem a 
aprovação prévia da autoridade transmissora competente. Essas obrigações deverão aplicar-se igual-
mente às transferências da autoridade transmissora competente para destinatários situados em países 
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terceiros ou para organizações internacionais. Os Estados-Membros deverão assegurar que essa autori-
dade competente não aplique a destinatários situados noutros Estados-Membros nem a agências, orga-
nismos e órgãos criados nos termos do Título V, Capítulos 4 e 5, do TFUE condições diferentes das 
aplicáveis a transmissões de dados similares no Estado-Membro da autoridade transmissora compe-
tente. 
 
(37) Os dados pessoais que sejam, pela sua natureza, especialmente sensíveis do ponto de vista dos 
direitos e liberdades fundamentais, merecem uma proteção especial, dado que o contexto do tratamento 
desses dados pode implicar riscos significativos para os direitos e liberdades fundamentais. Deverão 
incluir-se os dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, não implicando o uso do termo 
«origem racial» na presente diretiva que a União aceite teorias que procuram determinar a existência de 
diferentes raças humanas. Tais dados pessoais não deverão ser objeto de tratamento, a menos que este 
esteja sujeito a garantias adequadas dos direitos e liberdades do titular dos dados e seja permitido em 
casos autorizados por lei ou, se ainda não tiver sido autorizado por lei, se for necessário para a proteção 
dos interesses vitais do titular dos dados ou de um terceiro, ou ainda se estiver relacionado com dados 
que tenham sido manifestamente tornados públicos pelo titular dos dados. As garantias adequadas dos 
direitos e liberdades do titular dos dados podem, por exemplo, incluir a possibilidade de recolher esses 
dados apenas em ligação com outros dados sobre a pessoa singular em causa, a fim de garantir devi-
damente a segurança dos dados recolhidos, o estabelecimento de regras mais rigorosas sobre o acesso 
do pessoal da autoridade competente aos dados ou a proibição da transmissão desses dados. O trata-
mento desses dados deverá também ser autorizado por lei quando o titular dos dados tiver dado o seu 
acordo expresso, nos casos em que o tratamento de dados é particularmente intrusivo para o titular. 
Todavia, o consentimento do titular dos dados não deverá constituir em si mesmo fundamento jurídico 
do tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes. 
 
(38) O titular dos dados deverá ter o direito de não ficar sujeito a uma decisão que avalie aspetos 
pessoais que lhe digam respeito e se baseie exclusivamente no tratamento automatizado, com efeitos 
legais que lhe sejam adversos ou o afetem de forma significativa. Em qualquer dos casos, tal tratamen-
to deverá ser acompanhado das garantias adequadas, incluindo informação específica ao titular dos 
dados e o direito de obter a intervenção humana e, em especial, de manifestar o seu ponto de vista, de 
obter uma explicação sobre a decisão tomada na sequência dessa avaliação ou de contestar a decisão. A 
definição de perfis que conduza a discriminação contra pessoas singulares com base em dados pessoais 
que sejam, pela sua natureza, especialmente sensíveis do ponto de vista dos direitos e liberdades fun-
damentais, deverá ser proibida, nas condições estabelecidas nos artigos 21.º e 52.º da Carta. 
 
(39) Para que os titulares de dados possam exercer os seus direitos, as informações que lhes sejam 
dirigidas, inclusive no sítio web do responsável pelo tratamento, deverão ser de fácil acesso e com-
preensão e formuladas em termos claros e simples. Essas informações deverão ser adaptadas às neces-
sidades das pessoas vulneráveis, como as crianças. 
 
(40) Deverão ser previstas regras para facilitar o exercício, pelo titular dos dados, dos direitos que 
lhe são conferidos pelas disposições adotadas por força da presente diretiva, incluindo procedimentos 
para solicitar, a título gratuito, o acesso aos seus dados pessoais e a sua retificação e apagamento dos 
dados pessoais e a limitação do tratamento. O responsável pelo tratamento deverá ser obrigado a res-
ponder aos pedidos do titular dos dados sem demora injustificada, salvo se aplicar limitações aos 
direitos do mesmo em conformidade com a presente diretiva. Além disso, se os pedidos forem mani-
festamente infundados ou excessivos, por exemplo quando o titular dos dados solicitar informações de 
forma injustificada e repetida ou abusar do seu direito a receber informações, nomeadamente prestando 
informações falsas ou suscetíveis de induzir em erro, o responsável pelo tratamento deverá poder 
cobrar uma taxa razoável ou recusar dar seguimento ao pedido. 
 
(41) Caso o responsável pelo tratamento solicite que lhe sejam fornecidas as informações adicio-
nais que forem necessárias para confirmar a identidade do titular dos dados, essas informações deverão 
ser tratadas apenas para essa finalidade específica e não deverão ser conservadas durante mais tempo 
do que o necessário para o efeito. 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1515- 
(42) Deverão ser facultadas ao titular dos dados pelo menos as seguintes informações: a identidade 
do responsável pelo tratamento, a existência da operação de tratamento, as finalidades do tratamento, o 
direito de apresentar reclamação e a existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento o 
acesso aos dados pessoais e a sua retificação ou apagamento ou a limitação do tratamento. Tal poderá 
ser efetuado no sítio web da autoridade competente. Além disso, em casos específicos e no intuito de 
que seja permitido o exercício dos seus direitos, o titular dos dados deverá ser informado sobre o fun-
damento jurídico do tratamento e a duração da conservação dos dados, na medida em que tais informa-
ções adicionais sejam necessárias, tendo em conta as circunstâncias específicas em que os dados são 
tratados, a fim de garantir a lealdade do tratamento no que respeita ao titular dos dados. 
 
(43) As pessoas singulares deverão ter o direito de aceder aos dados recolhidos que lhes digam 
respeito e de exercer esse direito com facilidade e a intervalos razoáveis, a fim de tomar conhecimento 
do tratamento e verificar a sua licitude. Por conseguinte, cada titular de dados deverá ter o direito de 
ser informado das finalidades a que se destina o tratamento dos seus dados, da sua duração e de quem 
são os destinatários, inclusive em países terceiros. Nos casos em que essa comunicação inclua informa-
ções relativas à origem dos dados pessoais, tais informações não deverão revelar a identidade das pes-
soas singulares, em especial de fontes confidenciais. Para que esse direito seja respeitado, basta que o 
titular dos dados esteja na posse de um resumo completo desses dados num formulário inteligível, ou 
seja, um formulário que permita que o titular dos dados tome conhecimento desses dados e verifique a 
sua exatidão e o seu tratamento em conformidade com a presente diretiva, de modo a que possa exercer 
os direitos que esta lhe confere. Esse resumo poderá ser concedido por via de uma cópia dos dados pes-
soais sujeitos a tratamento. 
 
(44) Os Estados-Membros deverão poder adotar medidas legislativas que visem atrasar, limitar ou 
recusar a informação prestada a titulares de dados ou restringir, total ou parcialmente, o acesso aos da-
dos pessoais que lhes digam respeito, desde que tal constitua uma medida necessária e proporcionada 
numa sociedade democrática, tendo devidamente em conta os direitos fundamentais e os interesses le-
gítimos da pessoa singular em causa, para não prejudicar os inquéritos, investigações ou procedimentos 
oficiais ou legais, procurar não prejudicar a prevenção, investigação, deteção ou repressão de infrações 
penais ou a execução de sanções penais, salvaguardar a segurança pública ou a segurança nacional ou 
ainda proteger os direitos e as liberdades de terceiros. O responsável pelo tratamento deverá avaliar, 
através de uma análise concreta de cada caso individualmente, se o direito de acesso deverá ser total ou 
parcialmente restringido. 
 
(45) As recusas ou restrições do acesso deverão, em princípio, ser comunicadas por escrito ao titu-
lar dos dados com os motivos de facto ou de direito que fundamentam a decisão. 
 
(46) As restrições dos direitos do titular dos dados devem respeitar a Carta e a CEDH, de acordo 
com a interpretação na jurisprudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, respetivamente, e devem respeitar, em particular, o conteúdo essencial desses direitos e liber-
dades. 
 
(47) As pessoas singulares deverão ter direito a que os dados inexatos que lhe dizem respeito se-
jam retificados, em especial no que diz respeito a factos, e a que sejam apagados, caso o seu tratamento 
não seja conforme com o disposto na presente diretiva. No entanto, o direito de retificação não deverá 
afetar, por exemplo, o conteúdo do depoimento de uma testemunha. As pessoas singulares deverão ter 
direito a que o tratamento seja limitado, sempre que conteste a exatidão dos dados pessoais e não possa 
ser apurado se os dados são exatos ou não ou, ainda, quando os dados pessoais tiverem de ser conser-
vados para efeitos de prova. Em particular, os dados pessoais não deverão ser apagados, mas apenas 
limitados se, num dado caso, existirem motivos razoáveis para crer que o seu apagamento poderá pre-
judicar interesses legítimos do titular. Nesse caso, os dados limitados só deverão ser tratados para a fi-
nalidade que impediu o seu apagamento. Para limitar o tratamento de dados pessoais pode recorrer-se a 
métodos como a transferência de determinados dados para outro sistema de tratamento, nomeadamente 
para efeitos de arquivo, ou impedir o acesso a esses dados. Nos ficheiros automatizados, as limitações 
ao tratamento deverão, em princípio, ser impostas por meios técnicos; deverá ser indicado de forma 
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bem clara no sistema que o tratamento dos dados pessoais está sujeito a limitações. Tal retificação ou 
apagamento dos dados pessoais ou a limitação do tratamento deverão ser comunicados aos destinatá-
rios a quem os dados tenham sido divulgados e às autoridades competentes que estão na origem dos 
dados inexatos. Os responsáveis pelo tratamento deverão igualmente abster-se de qualquer comunica-
ção ulterior desses dados. 
 
(48) Caso o responsável pelo tratamento recuse ao titular dos dados o direito à informação, o aces-
so aos dados pessoais ou a sua retificação ou apagamento ou a limitação do tratamento, o titular dos 
dados deverá ter o direito de solicitar que a autoridade nacional de controlo verifique a licitude do tra-
tamento. O titular dos dados deverá ser informado desse direito. Quando a autoridade de controlo agir 
em nome do titular dos dados, deverá, pelo menos, informá-lo de que foram realizadas todas as verifi-
cações ou revisões necessárias. A autoridade de controlo deverá também informar o titular de dados do 
seu direito de intentar ação judicial. 
 
(49) Caso os dados pessoais sejam tratados no âmbito de uma investigação criminal ou de um pro-
cesso judicial em matéria penal, os Estados-Membros deverão poder dispor que o exercício do direito à 
informação, ao acesso aos dados pessoais e à sua retificação ou apagamento, bem como à limitação do 
tratamento, seja feito nos termos das regras nacionais aplicáveis aos processos judiciais. 
 
(50) Deverá ser estabelecida a responsabilidade do responsável pelo tratamento de dados pessoais 
realizado por si próprio ou em seu nome. Em especial, o responsável pelo tratamento deverá ficar obri-
gado a executar as medidas adequadas e eficazes e deverá estar em condições de demonstrar que as ati-
vidades de tratamento são efetuadas em conformidade com a presente diretiva. Tais medidas deverão 
ter em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento de dados, bem como o ris-
co que possa implicar para os direitos e liberdades das pessoas singulares. As medidas tomadas pelo 
responsável pelo tratamento deverão incluir a elaboração e execução de garantias específicas para o 
tratamento de dados pessoais de pessoas singulares vulneráveis, como crianças. 
 
(51) Os riscos para os direitos e liberdades das pessoas singulares, cuja probabilidade e gravidade 
podem ser variáveis, poderão resultar de operações de tratamento de dados suscetíveis de causar danos 
físicos, materiais ou morais, em especial caso o tratamento possa dar origem à discriminação, à usurpa-
ção ou roubo da identidade, a perdas financeiras, prejuízos para a reputação, perdas de confidencialida-
de de dados protegidos por sigilo profissional, à inversão não autorizada da pseudonimização, ou a ou-
tros prejuízos importantes de natureza económica ou social; ou caso os titulares dos dados possam ficar 
privados dos seus direitos e liberdades ou do exercício do controlo sobre os respetivos dados pessoais; 
caso sejam tratados dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as con-
vicções religiosas ou filosóficas e a filiação sindical; caso sejam tratados dados genéticos ou dados 
biométricos a fim de identificar uma pessoa de forma inequívoca ou caso sejam tratados dados relati-
vos à saúde ou à vida sexual ou orientação sexual ou, ainda, a condenações e infrações penais ou medi-
das de segurança conexas; caso sejam avaliados aspetos de natureza pessoal, nomeadamente análises e 
previsões de aspetos que digam respeito ao desempenho no trabalho, à situação económica, à saúde, às 
preferências ou interesses pessoais, à fiabilidade ou comportamento e à localização ou às deslocações 
das pessoas, a fim de definir ou fazer uso de perfis; ou caso sejam tratados dados pessoais de pessoas 
singulares vulneráveis, em particular crianças; ou caso o tratamento incida sobre uma grande quantida-
de de dados pessoais e afetar um grande número de titulares de dados. 
 
(52) A probabilidade e a gravidade dos riscos deverá ser determinada por referência à natureza, 
âmbito, contexto e finalidades do tratamento. Os riscos deverão ser aferidos com base numa avaliação 
objetiva, de modo a determinar se é provável que as operações de tratamento de dados impliquem um 
elevado risco. Entende-se por «elevado risco» um risco particular que prejudique os direitos e liberda-
des dos titulares de dados. 
 
(53) A proteção dos direitos e liberdades das pessoas singulares relativamente ao tratamento dos 
seus dados pessoais exige que sejam tomadas medidas técnicas e organizativas adequadas para assegu-
rar o cumprimento dos requisitos da presente diretiva. A execução dessas medidas não poderá depen-
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1517- 
der exclusivamente de considerações económicas. A fim de poder demonstrar a conformidade com a 
presente diretiva, o responsável pelo tratamento deverá adotar diretrizes internas e aplicar medidas que 
respeitem, em especial, os princípios da proteção de dados desde a conceção e da proteção de dados 
por defeito. Sempre que o responsável pelo tratamento tenha efetuado uma avaliação do impacto na 
proteção de dados nos termos da presente diretiva, os resultados da referida avaliação deverão ser tidos 
em conta para efeitos de desenvolvimento dessas medidas e procedimentos. As medidas poderão in-
cluir, nomeadamente, o recurso à pseudonimização, efetuada o mais cedo possível. O recurso à pseu-
donimização para efeitos da presente diretiva poderá facilitar, designadamente, a livre circulação de da-
dos pessoais no espaço de liberdade, segurança e justiça. 
 
(54) A proteção dos direitos e liberdades dos titulares de dados, bem como a responsabilidade dos 
responsáveis pelo tratamento e dos subcontratantes, inclusive no que diz respeito à supervisão e às me-
didas adotadas pelas autoridades de controlo, exigem uma clara repartição de responsabilidades nos 
termos da presente diretiva, designadamente caso o responsável pelo tratamento dos dados determine 
as finalidades e os meios do tratamento conjuntamente com outros responsáveis ou uma operação de 
tratamento de dados seja efetuada em nome de um responsável pelo tratamento. 
 
(55) O tratamento executado por um subcontratante deverá ser regido por um ato jurídico, que po-
de ser um contrato que vincule o subcontratante ao responsável pelo tratamento e estipule, nomeada-
mente, que o subcontratante só deverá agir segundo instruções do responsável pelo tratamento. O sub-
contratante deverá ter em consideração o princípio da proteção de dados desde a conceção e por defeito. 
 
(56) A fim de comprovar o cumprimento da presente diretiva, o responsável pelo tratamento ou o 
subcontratante deverá manter registos de todas as categorias de atividades de tratamento sob a sua res-
ponsabilidade. Os responsáveis pelo tratamento dos dados e os subcontratantes deverão ser obrigados a 
cooperar com a autoridade de controlo e a facultar-lhe esses registos, a pedido, para fiscalização dessas 
operações de tratamento. O responsável pelo tratamento ou o subcontratante que trate dados pessoais 
em sistemas de tratamento não automatizados deverá dispor de métodos eficazes, tais como registos 
cronológicos ou outros, para demonstrar a licitude do tratamento, permitir o autocontrolo e garantir a 
integridade e segurança dos dados. 
 
(57) Deverão ser conservados registos cronológicos pelo menos de operações em sistemas de tra-
tamento automatizado, como a recolha, alteração, consulta, divulgação – incluindo transferências –, in-
terconexão ou apagamento. A identificação da pessoa que consultou ou divulgou dados pessoais deverá 
ser registada e a partir dessa identificação será talvez possível determinar a justificação das operações 
de tratamento. Os registos cronológicos deverão ser utilizados exclusivamente para efeitos de verifica-
ção da licitude do tratamento, autocontrolo, garantia da integridade e segurança dos dados e ações pe-
nais. O autocontrolo abrange igualmente as ações disciplinares internas das autoridades competentes. 
 
(58) Deverá ser efetuada uma avaliação do impacto na proteção de dados pelo responsável pelo 
tratamento quando as operações de tratamento forem suscetíveis de constituir um elevado risco para os 
direitos e liberdades dos titulares dos dados devido à sua natureza, âmbito ou finalidades, a qual deverá 
incluir, em particular, as medidas previstas, as garantias e os mecanismos previstos para assegurar a 
proteção dos dados pessoais e demonstrar a conformidade com a presente diretiva. As avaliações de 
impacto deverão ter como objeto os sistemas e processos pertinentes das operações de tratamento, mas 
não casos individuais. 
 
(59) A fim de assegurar a proteção efetiva dos direitos e liberdades dos titulares dos dados, o res-
ponsável pelo tratamento ou o subcontratante deverá, em certos casos, consultar a autoridade de con-
trolo antes do tratamento. 
 
(60) A fim de preservar a segurança e evitar o tratamento em violação da presente diretiva, o res-
ponsável pelo tratamento, ou o subcontratante, deverá avaliar os riscos que o tratamento implica e de-
verá aplicar medidas que os atenuem, como, por exemplo, a cifragem. Estas medidas deverão assegurar 
um nível de segurança adequado, nomeadamente no que respeita à confidencialidade, tendo em conta 
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as técnicas mais avançadas e os custos da sua aplicação em função do risco e da natureza dos dados 
pessoais a proteger. Ao avaliar os riscos para a segurança dos dados, deverão ser tidos em conta os 
riscos apresentados pelo tratamento dos dados, tais como a destruição, perda e alteração acidentais ou 
ilícitas, e a divulgação ou o acesso não autorizados, de dados pessoais transmitidos, conservados ou 
tratados de outro modo, riscos esses que podem conduzir, em particular, a danos físicos, materiais ou 
morais. O responsável pelo tratamento e o subcontratante deverão assegurar que o tratamento de dados 
pessoais não seja efetuado por pessoas não autorizadas. 
 
(61) Se não forem tomadas medidas adequadas e oportunas, a violação de dados pessoais pode 
causar danos físicos, materiais ou imateriais às pessoas singulares, tais como a perda de controlo dos 
dados pessoais, a limitação dos seus direitos, a discriminação, o roubo ou usurpação de identidade, per-
das financeiras, a inversão não autorizada da pseudonimização, danos para a reputação, a perda de con-
fidencialidade de dados pessoais protegidos por sigilo profissional ou qualquer outra desvantagem 
económica ou social importante para as pessoas singulares em causa. Por conseguinte, logo que o res-
ponsável pelo tratamento tenha conhecimento de uma violação de dados pessoais, deverá comunicá-la 
à autoridade de controlo, sem demora injustificada e, sempre que possível, no prazo de 72 horas após 
ter tido conhecimento do ocorrido, a menos que seja capaz de demonstrar, em conformidade com o 
princípio da responsabilidade, que essa violação não é suscetível de implicar um risco para os direitos e 
liberdades das pessoas singulares. Se não for possível efetuar a comunicação no prazo de 72 horas, a 
notificação deverá ser acompanhada dos motivos do atraso, podendo as informações ser fornecidas por 
fases sem mais demora injustificada. 
 
(62) Caso a violação de dados pessoais seja suscetível de criar um elevado risco para os direitos e 
liberdades das pessoas singulares, estas deverão ser informadas sem demora injustificada, a fim de per-
mitir que tomem as precauções necessárias. Da comunicação deverá constar a natureza da violação de 
dados pessoais e recomendações destinadas à pessoa singular em causa para atenuar potenciais efeitos 
adversos. A comunicação aos titulares dos dados deverá ser feita o mais rapidamente possível, em es-
treita cooperação com a autoridade de controlo, e de acordo com as orientações fornecidas por esta ou 
por outras autoridades competentes. Por exemplo, a necessidade de atenuar um risco imediato de pre-
juízo exigirá que se envie uma comunicação rápida aos titulares dos dados, enquanto a necessidade de 
aplicar medidas adequadas contra violações de dados recorrentes ou similares poderá justificar um pra-
zo maior para a comunicação. Se não for possível, através do atraso ou da restrição da comunicação à 
pessoa singular em causa de uma violação de dados pessoais, evitar criar entraves a inquéritos, investi-
gações ou procedimentos oficiais ou legais, evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou 
repressão de infrações penais ou a execução de sanções penais, salvaguardar a segurança pública, pre-
servar a segurança nacional ou ainda proteger os direitos e as liberdades de terceiros, essa comunicação 
poderá, em circunstâncias excecionais, ser omitida. 
 
(63) O responsável pelo tratamento deverá designar uma pessoa para o assistir no controlo do cum-
primento, a nível interno, das disposições adotadas por força da presente diretiva. Os Estados-Membros 
poderão isentar desta obrigação os tribunais e outras autoridades judiciais independentes no exercício 
da sua função jurisdicional. Essa pessoa pode ser um membro do pessoal do responsável pelo tratamen-
to, que tenha recebido uma formação específica no domínio da legislação e das práticas em matéria de 
proteção de dados a fim de adquirir conhecimentos especializados nesta matéria. O nível de conheci-
mentos especializados necessários deverá ser determinado, em particular, em função do tratamento de 
dados efetuado e da proteção exigida para os dados pessoais tratados pelo responsável pelo tratamento. 
As suas funções podem ser exercidas a tempo parcial ou a tempo inteiro. Um encarregado da proteção 
de dados poderá ser nomeado conjuntamente por vários responsáveis pelo tratamento, tendo em conta a 
dimensão e estrutura organizativa destes, por exemplo no caso de partilha de recursos em unidades 
centrais. Essa pessoa pode igualmente ser nomeada para diferentes funções no interior das estruturas 
responsáveis pelo tratamento. Essa pessoa deverá ajudar o responsável pelo tratamento e os emprega-
dos que tratem dados pessoais, informando-os e aconselhando-os a respeito do cumprimento das suas 
obrigações relevantes em matéria de proteção de dados. Essas pessoas encarregadas da proteção de 
dados deverão estar em condições de desempenhar as suas funções e cumprir os seus deveres de forma 
independente e de acordo com o direito dos Estados-Membros. 
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(64) Os Estados-Membros deverão assegurar que as transferências para um país terceiro ou para 
uma organização internacional só possam ser realizadas se forem necessárias para efeitos de prevenção, 
investigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais – nomeadamente, 
a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública – e se o responsável pelo tratamento no 
país terceiro ou na organização internacional for uma autoridade competente na aceção da presente 
diretiva. Apenas as autoridades competentes, na qualidade de responsáveis pelo tratamento, podem 
efetuar transferências, salvo se os subcontratantes tiverem instruções explícitas para efetuar a transfe-
rência em causa por conta dos responsáveis pelo tratamento. Tal transferência pode ser efetuada caso a 
Comissão tenha decidido que o país terceiro ou a organização internacional em causa garante um nível 
de proteção adequado, ou quando tiverem sido apresentadas garantias adequadas ou forem aplicáveis 
derrogações em situações específicas. Caso os dados pessoais sejam transferidos da União para respon-
sáveis pelo tratamento de dados, para subcontratantes ou para outros destinatários em países terceiros 
ou organizações internacionais, o nível de proteção das pessoas singulares assegurado na União pela 
presente diretiva deverá continuar a ser garantido, inclusive nos casos de posterior transferência de da-
dos pessoais do país terceiro ou da organização internacional em causa para responsáveis pelo trata-
mento de dados, ou subcontratantes desse país terceiro ou de outro, ou para uma organização interna-
cional. 
 
(65) Caso sejam transferidos dados pessoais de um Estado-Membro para países terceiros ou orga-
nizações internacionais, essa transferência apenas deverá, em princípio, ser efetuada depois de o Esta-
do-Membro de onde provêm os dados ter dado a sua autorização. O interesse de uma cooperação efi-
ciente em matéria de aplicação da lei exige que, caso a natureza de uma ameaça à segurança pública de 
um Estado-Membro ou país terceiro ou aos interesses essenciais de um Estado-Membro seja tão imi-
nente que impossibilite a obtenção de autorização prévia em tempo útil, a autoridade competente deva 
poder transferir os dados pessoais pertinentes para o país terceiro ou a organização internacional em 
causa sem essa autorização prévia. Os Estados-Membros deverão prever que sejam comunicadas aos 
países terceiros ou às organizações internacionais as condições específicas relativas à transferência. As 
transferências ulteriores de dados pessoais deverão ser submetidas a autorização prévia pela autoridade 
competente que realizou a transferência inicial. Ao decidir sobre um pedido de autorização para uma 
transferência ulterior, a autoridade competente que realizou a transferência inicial deverá ter devida-
mente em conta todos os fatores relevantes, designadamente a gravidade da infração penal, as condi-
ções específicas associadas e a finalidade para a qual os dados foram inicialmente transferidos, a natu-
reza e as condições de execução da sanção penal e o nível de proteção de dados pessoais do país tercei-
ro ou da organização internacional para os quais os dados pessoais são ulteriormente transferidos. A 
autoridade competente que realizou a transferência inicial poderá igualmente sujeitar a transferência ul-
terior a condições específicas. Tais condições específicas podem ser descritas, por exemplo, em códi-
gos de tratamento. 
 
(66) A Comissão poderá decidir, com efeitos no conjunto da União, que determinados países ter-
ceiros, um território ou um ou vários setores especificados num país terceiro ou numa organização in-
ternacional asseguram um nível adequado de proteção de dados, garantindo assim a segurança jurídica 
e a uniformidade a nível da União relativamente a países terceiros ou organizações internacionais que 
sejam considerados aptos a assegurar tal nível de proteção. Nesses casos, poderão ser feitas transferên-
cias de dados pessoais para esses países sem necessidade de qualquer autorização específica, exceto se 
outro Estado-Membro de onde provêm os dados tiver de dar a sua autorização à transferência. 
 
(67) De acordo com os valores fundamentais em que a União assenta, particularmente a defesa dos 
direitos humanos, a Comissão deverá, na sua avaliação do país terceiro ou de um território ou de um 
setor específico num país terceiro, ter em consideração em que medida um determinado país respeita o 
primado do Estado de direito, o acesso à justiça, bem como as regras e normas internacionais no domí-
nio dos direitos humanos e a sua legislação geral e setorial, nomeadamente a legislação relativa à se-
gurança pública, à defesa e à segurança nacional, bem como a lei da ordem pública e a lei penal. A 
adoção de uma decisão de adequação relativa a um território ou um setor específico num país terceiro 
deverá ter em conta critérios claros e objetivos, tais como as atividades de tratamento específicas e o 
âmbito das normas jurídicas aplicáveis, bem como a legislação em vigor no país terceiro. Este deverá 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho 
-1520- 
dar garantias de assegurar um nível adequado de proteção, essencialmente equivalente ao assegurado 
na União, em particular quando os dados são tratados num ou em vários setores específicos. Em espe-
cial, o país terceiro deverá garantir o controlo efetivo e independente da proteção dos dados e estabele-
cer mecanismos de cooperação com as autoridades de proteção de dados dos Estados-Membros, e 
ainda conferir aos titulares dos dados direitos efetivos e oponíveis e vias efetivas de recurso adminis-
trativo e judicial. 
 
(68) Além dos compromissos internacionais assumidos pelo país terceiro ou pela organização in-
ternacional, a Comissão deverá também ter em conta as obrigações decorrentes da participação do país 
terceiro ou da organização internacional nos sistemas multilaterais ou regionais, em especial no que diz 
respeito à proteção dos dados pessoais, bem como o cumprimento de tais obrigações. Em especial, há 
que ter em conta a adesão do país terceiro em causa à Convenção do Conselho da Europa para a prote-
ção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de dados de caráter pessoal, de 28 de janeiro 
de 1981, e respetivo Protocolo Adicional. A Comissão deverá consultar o Comité Europeu para a Pro-
teção de Dados criado pelo Regulamento (UE) 2016/679 («Comité») quando avalia o nível de proteção 
nos países terceiros ou organizações internacionais. A Comissão deverá ter igualmente em conta as 
decisões de adequação da Comissão pertinentes, adotadas em conformidade com o artigo 41.º do Re-
gulamento (UE) 2016/679. 
 
(69) A Comissão deverá controlar a eficácia das decisões sobre o nível de proteção assegurado 
num país terceiro, num território ou num setor específico de um país terceiro, ou numa organização 
internacional. Nas suas decisões de adequação, a Comissão deverá prever um processo de avaliação 
periódica da aplicação destas. A avaliação periódica deverá ser feita em consulta com o país terceiro ou 
a organização internacional em questão e ter em conta todos os desenvolvimentos pertinentes verifica-
dos no país terceiro ou organização internacional. 
 
(70) A Comissão deverá igualmente poder reconhecer que um país terceiro, um território ou um 
setor específico de um país terceiro, ou uma organização internacional, deixou de assegurar um nível 
adequado de proteção de dados. Se for esse o caso, deverá ser proibida a transferência de dados pes-
soais para esse país terceiro ou organização internacional, a menos que sejam cumpridos os requisitos 
previstos na presente diretiva relativos às transferências sujeitas a garantias adequadas e às derrogações 
aplicáveis a situações específicas. É conveniente prever procedimentos de consulta entre a Comissão e 
esses países terceiros ou organizações internacionais. A Comissão deverá, em tempo útil, informar o 
país terceiro ou a organização internacional das razões de tal proibição e iniciar consultas com o país 
ou organização em causa a fim de corrigir a situação. 
 
(71) As transferências não baseadas numa decisão de adequação só deverão ser autorizadas caso 
sejam apresentadas garantias adequadas num instrumento juridicamente vinculativo que garanta a 
proteção dos dados pessoais ou o responsável pelo tratamento tenha avaliado todas as circunstâncias 
inerentes à transferência de dados e, com base nessa avaliação, considere que existem garantias ade-
quadas no que diz respeito à proteção de dados pessoais. Tais instrumentos juridicamente vinculativos 
poderão ser, por exemplo, acordos bilaterais juridicamente vinculativos que os Estados-Membros te-
nham celebrado e integrado no seu ordenamento jurídico e que possam ser executados pelos titulares 
de dados desses Estados-Membros, assegurando a observância dos requisitos relativos à proteção de 
dados e dos direitos dos titulares dos dados, incluindo o direito de recurso administrativo ou judicial. 
Ao avaliar todas as circunstâncias relativas à transferência de dados, o responsável pelo tratamento po-
derá ter em conta os acordos de cooperação que tenham sido celebrados entre a Europol ou a Eurojust e 
países terceiros e que permitam o intercâmbio de dados pessoais. O responsável pelo tratamento poderá 
ainda ter em conta que a transferência de dados pessoais ficará sujeita a obrigações de confidencialida-
de e ao princípio da especificidade, assegurando que os dados não sejam tratados para efeitos que não 
sejam os da transferência. Além disso, o responsável pelo tratamento deverá ter em conta que os dados 
pessoais não serão utilizados para requerer, aplicar ou executar uma pena de morte ou qualquer forma 
de tratamento cruel ou desumano. Embora essas condições possam ser consideradas garantias adequa-
das para a transferência de dados, o responsável pelo tratamento pode exigir garantias adicionais. 
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(72) Na falta de decisão de adequação ou de garantias adequadas, só poderão ser efetuadas transfe-
rências ou categorias de transferências em situações específicas, se necessário para: proteger os interes-
ses vitais do titular dos dados ou de um terceiro ou salvaguardar os interesses legítimos do titular dos 
dados, desde que o direito do Estado-Membro que efetua a transferência dos dados assim o preveja; 
prevenir uma ameaça iminente e grave para a segurança pública de um Estado-Membro ou de um país 
terceiro; em determinados casos, para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou repressão de in-
frações penais ou execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e prevenção de ameaças à segu-
rança pública; em determinados casos, para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito 
num processo judicial. Essas derrogações deverão ser interpretadas de forma restritiva e não permitir 
transferências frequentes, maciças e estruturais de dados pessoais nem transferências maciças de dados, 
devendo ser limitadas aos dados estritamente necessários. Tais transferências deverão ser documenta-
das e disponibilizadas, a pedido, à autoridade de controlo para verificar a licitude da transferência. 
 
(73) As autoridades competentes dos Estados-Membros aplicam os acordos internacionais bilate-
rais ou multilaterais vigentes celebrados com países terceiros no domínio da cooperação judiciária em 
matéria penal e da cooperação policial com vista ao intercâmbio de informações relevantes que lhes 
permitam exercer as atribuições previstas na lei. Em princípio, esse intercâmbio é efetuado em coope-
ração com as autoridades competentes dos países terceiros em causa ou, pelo menos, com a cooperação 
dessas autoridades, e por vezes até na falta de um acordo internacional bilateral ou multilateral. Toda-
via, em determinados casos específicos, os procedimentos normais que requerem contactar essa autori-
dade do país terceiro podem revelar-se ineficazes ou desadequados, nomeadamente devido à impossi-
bilidade de a transferência ser efetuada em tempo útil ou devido ao facto de essa autoridade do país ter-
ceiro não respeitar o Estado de direito ou as regras e normas internacionais no domínio dos direitos hu-
manos, de tal modo que as autoridades competentes dos Estados-Membros poderão decidir transferir os 
dados pessoais diretamente para os destinatários estabelecidos em países terceiros. Poderá ser o caso se 
houver necessidade urgente de transferir dados pessoais para salvar a vida de uma pessoa que corra o 
risco de ser vítima de uma infração penal ou prevenir a prática iminente de um crime, incluindo o ter-
rorismo. Mesmo que essa transferência entre autoridades competentes e destinatários estabelecidos em 
países terceiros só deva ter lugar em determinados casos específicos, a presente diretiva deverá prever 
condições para regular tais casos. Essas disposições não deverão ser consideradas derrogações aos 
acordos internacionais bilaterais ou multilaterais vigentes no domínio da cooperação judiciária em ma-
téria penal e da cooperação policial. Essas regras deverão complementar a aplicação das demais regras 
da presente diretiva, especialmente as que dizem respeito à licitude do tratamento e as que estabelece o 
Capítulo V. 
 
(74) Quando os dados pessoais atravessam fronteiras há um risco acrescido de que as pessoas sin-
gulares não possam exercer os seus direitos à proteção de dados, nomeadamente para se proteger da 
utilização ilícita ou da divulgação dessas informações. Paralelamente, as autoridades de controlo po-
dem ser incapazes de dar seguimento a reclamações ou conduzir investigações relacionadas com ati-
vidades exercidas fora das suas fronteiras. Os seus esforços para colaborar no contexto transfronteiriço 
podem ser também prejudicados pela falta poderes para tomar medidas preventivas ou de reparação, 
bem como pela incoerência e insuficiência dos regimes jurídicos aplicáveis Por conseguinte, revela-se 
necessário promover uma cooperação mais estreita entre as autoridades de controlo da proteção de da-
dos a fim de que possam efetuar o intercâmbio de informações com as suas homólogas internacionais. 
 
(75) A criação de autoridades de controlo nos Estados-Membros, com total independência no exer-
cício das suas atribuições, constitui um elemento essencial da proteção das pessoas singulares no que 
diz respeito ao tratamento dos seus dados pessoais. As autoridades de controlo deverão fiscalizar a 
aplicação das disposições adotadas por força da presente diretiva e deverão contribuir para a sua aplica-
ção coerente em toda a União, a fim de proteger as pessoas singulares relativamente ao tratamento dos 
seus dados pessoais. Para esse efeito, as autoridades de controlo deverão cooperar entre si e com a Co-
missão. 
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(76) Os Estados Membros podem confiar a uma autoridade de controlo já criada nos termos do Re-
gulamento (UE) 2016/679 o exercício das atribuições das autoridades nacionais de controlo criadas por 
força da presente diretiva. 
 
(77) Os Estados-Membros deverão poder criar várias autoridades de controlo de modo a refletir a 
sua estrutura constitucional, organizativa e administrativa. Deverão ser dados às autoridades de contro-
lo os meios financeiros e humanos, as instalações e as infraestruturas necessárias ao exercício eficaz 
das suas atribuições, incluindo as relacionadas com a assistência e a cooperação mútuas com outras au-
toridades de controlo da União. As autoridades de controlo deverão ter orçamentos anuais públicos se-
parados, que poderão estar integrados no orçamento geral do estado ou do orçamento nacional. 
 
(78) As autoridades de controlo deverão ficar sujeitas a procedimentos de controlo ou fiscalização 
independentes no que diz respeito às suas despesas financeiras, desde que tal não afete a sua indepen-
dência. 
 
(79) As condições gerais aplicáveis aos membros da autoridade de controlo deverão ser definidas 
pelo direito do Estado-Membro e deverão prever, em especial, que os referidos membros sejam nomea-
dos por procedimento transparente pelo Parlamento, pelo Governo nacional ou pelo Chefe de Estado 
do Estado-Membro, com base numa proposta do governo ou de um dos seus membros ou do parlamen-
to ou da sua câmara competente, ou por um organismo independente incumbido da nomeação nos ter-
mos do direito do Estado-Membro. A fim de assegurar a independência da autoridade de controlo, os 
membros que a integram deverão atuar com integridade, abster-se de qualquer ato incompatível com as 
suas funções e, durante o seu mandato, não deverão exercer nenhuma ocupação, seja ou não remune-
rada, que com elas seja incompatível. A fim de assegurar a independência da autoridade de controlo, o 
pessoal deverá ser selecionado pela autoridade de controlo, eventualmente com a intervenção de um or-
ganismo independente incumbido nos termos do direito do Estado-Membro. 
 
(80) Embora a presente diretiva se aplique também às atividades dos tribunais nacionais e outras 
autoridades judiciais, a competência das autoridades de controlo não deverá abranger o tratamento de 
dados pessoais efetuado pelos tribunais no exercício da sua função jurisdicional, a fim de assegurar a 
independência dos juízes no desempenho das suas funções jurisdicionais. Esta exceção deverá ser es-
tritamente limitada às atividades judiciais relativas a processos judiciais, não se aplicando a outras ati-
vidades a que os juízes possam estar associados por força do direito do Estado-Membro. Os Estados-    
-Membros podem também prever a possibilidade de a competência das autoridades de controlo não 
abranger o tratamento de dados pessoais efetuado por outras autoridades judiciais independentes no 
exercício da sua função jurisdicional, nomeadamente o Ministério Público. Em todo o caso, o cumpri-
mento das regras da presente diretiva pelos tribunais e outras autoridades judiciais independentes de-
verá ficar sempre sujeito a uma fiscalização independente nos termos do artigo 8.º, n.º 3, da Carta. 
 
(81) Cada autoridade de controlo deverá tratar as reclamações apresentadas por qualquer titular de 
dados e investigar o assunto ou transmiti-lo à autoridade de controlo competente. A investigação de-
corrente de uma reclamação deverá ser realizada, sob reserva de controlo jurisdicional, na medida ade-
quada ao caso específico. A autoridade de controlo deverá informar o titular dos dados da evolução e 
do resultado da reclamação num prazo razoável. Se o caso exigir maior investigação ou a coordenação 
com outra autoridade de controlo, deverão ser fornecidas informações intermédias ao titular dos dados. 
 
(82) A fim de assegurar o controlo eficaz, fiável e coerente da conformidade com a presente direti-
va e da sua aplicação em toda a União e nos termos do TFUE, conforme interpretado pelo Tribunal de 
Justiça, as autoridades de controlo deverão ter, em cada Estado-Membro, as mesmas atribuições e po-
deres, incluindo poderes de investigação e de correção, bem como funções consultivas, que constituem 
meios necessários no exercício das suas atribuições. Os seus poderes não deverão, contudo, interferir 
com as regras específicas aplicáveis ao processo penal, nomeadamente à investigação e repressão de 
infração penais, nem com a independência do poder judicial. Sem prejuízo dos poderes das autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei nos termos do direito do Estado-Membro, as autoridades de controlo 
deverão ainda dispor do poder de levar as violações à presente diretiva ao conhecimento das autorida-
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des judiciais e de intentar processos judiciais. Os poderes das autoridades de controlo deverão ser exer-
cidos em conformidade com as garantias processuais adequadas previstas pelo direito da União e dos 
Estados-Membros, com imparcialidade e equidade e num prazo razoável. Em particular, cada medida 
deverá ser adequada, necessária e proporcionada a fim de garantir a conformidade com a presente di-
retiva, tendo em conta as circunstâncias de cada caso concreto, respeitar o direito de qualquer pessoa a 
ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qualquer medida individual que a afete desfavoravelmen-
te e evitar custos supérfluos e inconvenientes excessivos para a pessoa em causa. Os poderes de inves-
tigação em matéria de acesso às instalações deverão ser exercidos em conformidade com os requisitos 
específicos do direito do Estado-Membro, como, por exemplo, a obrigação de obter autorização judi-
cial prévia. A adoção de uma decisão juridicamente vinculativa deverá ficar sujeita a controlo jurisdi-
cional no Estado-Membro da autoridade de controlo que tenha adotado a decisão. 
 
(83) As autoridades de controlo deverão prestar-se mutuamente assistência no exercício das suas 
atribuições, por forma a assegurar a execução e aplicação coerentes das disposições adotadas por força 
da presente diretiva. 
 
(84) O Comité deverá contribuir para a aplicação coerente da presente diretiva em toda a União, 
nomeadamente aconselhando a Comissão e promovendo a cooperação das autoridades de controlo em 
toda a União. 
 
(85) Os titulares de dados deverão ter direito a apresentar reclamação a uma autoridade de controlo 
única e a intentar uma ação judicial, nos termos do artigo 47.º da Carta, se considerarem que os direitos 
que lhes são conferidos por disposições adotadas por força da presente diretiva foram violados ou a 
autoridade de controlo não responder à reclamação, a recusar ou rejeitar, total ou parcialmente, ou não 
tomar as iniciativas necessárias para proteger os seus direitos. A investigação decorrente de uma re-
clamação deverá ser realizada, sob reserva de controlo jurisdicional, na medida adequada ao caso es-
pecífico. A autoridade de controlo competente deverá informar o titular dos dados da evolução e do re-
sultado da reclamação num prazo razoável. Se o caso exigir maior investigação ou a coordenação com 
outra autoridade de controlo, deverão ser fornecidas informações intermédias ao titular dos dados. As 
autoridades de controlo deverão tomar medidas para facilitar a apresentação de reclamações, como, por 
exemplo, fornecer formulários para apresentação de reclamações que possam também ser preenchidos 
eletronicamente, sem excluir outros meios de comunicação. 
 
(86) Todas as pessoas, singulares ou coletivas, deverão ter direito a intentar uma ação judicial pe-
rante os tribunais nacionais competentes contra as decisões das autoridades de controlo que produzam 
efeitos jurídicos que lhes digam respeito. Tais decisões prendem-se, em especial, com o exercício de 
poderes de investigação, correção e autorização pelas autoridades de controlo ou com a recusa ou 
rejeição de reclamações. Porém, este direito não abrange outras medidas das autoridades de controlo 
que não sejam juridicamente vinculativas, como os pareceres emitidos ou o aconselhamento prestado 
pela autoridade de controlo. As ações contra as autoridades de controlo deverão ser instauradas nos 
tribunais do Estado-Membro em cujo território a autoridade de controlo esteja estabelecida e deverão 
ser conduzidas nos termos do direito desse Estado-Membro. Estes tribunais deverão ter jurisdição ple-
na, incluindo o poder de analisar todas as questões de facto e de direito relevantes para o litígio. 
 
(87) Se considerar que os direitos que lhe são conferidos pela presente diretiva foram violados, o 
titular dos dados deverá ter o direito de mandatar um organismo que vise proteger os direitos e interes-
ses dos titulares de dados no que respeita à proteção dos seus dados pessoais, e que seja constituído ao 
abrigo do direito de um Estado-Membro, para apresentar reclamação em seu nome a uma autoridade de 
controlo e exercer o direito de intentar ação judicial. O direito de representação dos titulares dos dados 
não deverá prejudicar o direito processual do Estado-Membro, que poderá exigir que estes se façam 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho 
-1524- 
obrigatoriamente representar perante os tribunais nacionais por um advogado, tal como previsto na Di-
retiva 77/249/CEE do Conselho (10). 
 
(88) Os danos sofridos por uma pessoa em virtude de um tratamento em violação da presente dire-
tiva deverão ser ressarcidos pelo responsável pelo tratamento dos dados ou por qualquer outra autori-
dade competente nos termos do direito do Estado-Membro. O conceito de «dano» deverá ser interpre-
tado em sentido lato à luz da jurisprudência do Tribunal de Justiça de uma forma que reflita plenamen-
te os objetivos da presente diretiva. Tal não prejudica os pedidos de indemnização por danos provoca-
dos pela violação de outras regras constantes do direito da União ou dos Estados-Membros. Quando se 
faça referência a tratamentos ilícitos ou a tratamentos que violem disposições adotadas por força da 
presente diretiva, ficam igualmente abrangidos os tratamentos que violem os atos de execução adota-
dos nos termos da presente diretiva. Os titulares dos dados deverão ser integral e efetivamente indem-
nizados pelos danos que tenham sofrido. 
 
(89) Deverão ser aplicadas sanções às pessoas singulares ou às pessoas coletivas, de direito priva-
do ou público, que violem a presente diretiva. Os Estados-Membros deverão assegurar que as sanções 
sejam efetivas, proporcionadas e dissuasivas e tomar todas as medidas necessárias à sua aplicação. 
 
(90) A fim de assegurar condições uniformes para a execução da presente diretiva, deverão ser 
conferidas competências de execução à Comissão no que diz respeito ao nível de proteção adequado 
garantido por um país terceiro, um território ou um setor específico desse país terceiro, ou por uma 
organização internacional, e o formato e os procedimentos de assistência mútua, bem como as regras 
de intercâmbio eletrónico de informações entre as autoridades de controlo e entre estas e o Comité. 
Essas competências deverão ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho (11). 
 
(91) Deverá ser utilizado o procedimento de exame para a adoção de atos de execução sobre o ní-
vel de proteção adequado garantido por um país terceiro, um território ou um setor específico desse 
país terceiro, ou por uma organização internacional, o formato e os procedimentos de assistência mútua, 
bem como as regras de intercâmbio eletrónico de informações entre as autoridades de controlo e entre 
estas e o Comité, atendendo a que se trata de atos de alcance geral. 
 
(92) A Comissão deverá adotar atos de execução imediatamente aplicáveis quando imperativos ur-
gentes assim o exijam, em casos devidamente fundamentados relacionados com um país terceiro, um 
território ou um setor específico desse país terceiro ou uma organização internacional que tenha deixa-
do de assegurar um nível de proteção adequado. 
 
(93) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, a saber, proteger os direitos e liberdades 
fundamentais das pessoas singulares, nomeadamente o seu direito à proteção de dados pessoais, e as-
segurar o livre intercâmbio desses dados pelas autoridades competentes na União, não podem ser su-
ficientemente alcançados pelos Estados-Membros, mas podem, devido à dimensão e aos efeitos da 
ação, ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode tomar medidas em conformidade com 
o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.º do TUE. Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para atin-
gir esses objetivos. 
 
(94) Não deverão ser afetadas as disposições específicas dos atos, adotados pela União no domínio 
da cooperação judiciária em matéria penal e da cooperação policial antes da data de adoção da presente 
                                                                                 
(10) Diretiva 77/249/CEE do Conselho, de 22 de março de 1977, tendente a facilitar o exercício efetivo da livre 
prestação de serviços pelos advogados (JO L 78 de 26.3.1977, p. 17). 
(11) Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que es-
tabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício 
das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13). 
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diretiva, que regulem o tratamento de dados pessoais entre Estados-Membros ou o acesso das autorida-
des designadas dos Estados-Membros aos sistemas de informação criados nos termos dos Tratados, 
como, por exemplo, as disposições específicas relativas à proteção dos dados pessoais aplicadas por 
força da Decisão 2008/615/JAI do Conselho (12) ou o artigo 23.º da Convenção relativa ao Auxílio Ju-
diciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-Membros da União Europeia (13). Dado que o artigo 
8.º da Carta e o artigo 16.º do TFUE exigem que o direito fundamental à proteção de dados pessoais 
seja garantido de forma coerente em toda a União, a Comissão deverá examinar a situação quanto à re-
lação entre a presente diretiva e os atos adotados anteriormente à data de adoção da presente diretiva 
que regulem o tratamento de dados pessoais entre Estados-Membros ou o acesso de autoridades desig-
nadas dos Estados-Membros a sistemas de informação criados por força dos Tratados, a fim de avaliar 
a necessidade de adaptar essas disposições específicas à presente diretiva. Sempre que apropriado, a 
Comissão deverá apresentar propostas para assegurar regras jurídicas coerentes relacionadas com o tra-
tamento de dados pessoais. 
 
(95) A fim de assegurar uma proteção global e coerente dos dados pessoais na União, os acordos 
internacionais celebrados pelos Estados-Membros antes de a presente diretiva entrar em vigor que se-
jam conformes com o direito da União aplicável antes dessa data deverão continuar a vigorar até serem 
alterados, substituídos ou revogados. 
 
(96) Os Estados-Membros deverão dispor de um prazo, não superior a dois anos, a contar da data 
de entrada em vigor da presente diretiva para a transpor. Os tratamentos de dados que se encontrem já 
em curso à data de entrada em vigor da presente diretiva deverão passar a cumprir as disposições da 
presente diretiva no prazo de dois anos após a data da respetiva entrada em vigor. Todavia, caso tal tra-
tamento cumpra o disposto no direito da União aplicável antes da entrada em vigor da presente diretiva, 
os requisitos por ela estabelecidos no que respeita à consulta prévia da autoridade de controlo não 
deverão ser aplicáveis às operações de tratamento já em curso antes da entrada em vigor da presente di-
retiva, uma vez que, pela sua natureza, tais requisitos deverão ser cumpridos antes do início do trata-
mento. Caso os Estados-Membros utilizem o período de transposição mais longo, que termina setes 
anos a contar da data de entrada em vigor da presente diretiva, para cumprir as obrigações de registo 
cronológico no que respeita a sistemas de tratamento automatizado criados antes da data de entrada em 
vigor da presente diretiva, o responsável pelo tratamento, ou o subcontratante, deverá dispor de méto-
dos eficazes para demonstrar a licitude do tratamento dos dados, permitir o autocontrolo e garantir a in-
tegridade e a segurança dos dados, tais como registos cronológicos ou outros. 
 
(97) A presente diretiva não prejudica as disposições relativas à luta contra o abuso sexual, a explo-
ração sexual de crianças e a pornografia infantil, previstas na Diretiva 2011/93/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (14). 
 
(98) Por conseguinte, a Decisão-Quadro 2008/977/JAI deverá ser revogada. 
 
(99) Nos termos do artigo 6.º-A do Protocolo n.º 21 relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda 
em relação ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, o Reino Unido e a 
Irlanda não ficam vinculados pelas regras estabelecidas na presente diretiva que digam respeito ao tra-
tamento de dados pessoais pelos Estados-Membros no exercício de atividades relativas à aplicação da 
Parte III, Título V, Capítulos 4 ou 5, do TFUE, caso não estejam vinculados por regras que regulem 
                                                                                 
(12) Decisão 2008/615/JAI do Conselho, de 23 de junho de 2008, relativa ao aprofundamento da cooperação 
transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e a criminalidade transfronteiras (JO L 210 de 
6.8.2008, p. 1). 
(13) Ato do Conselho, de 29 de maio de 2000, que estabelece, nos termos do artigo 34.º do Tratado da União Eu-
ropeia, a Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados-Membros da União Eu-
ropeia (JO C 197 de 12.7.2000, p. 1). 
(14) Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à luta con-
tra o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil, e que substitui a Decisão-Quadro 2004/ 
/68/JAI do Conselho (JO L 335 de 17.12.2011, p. 1). 
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formas de cooperação judiciária em matéria penal ou de cooperação policial no âmbito das quais de-
vam ser observadas as disposições definidas com base no artigo 16.º do TFUE. 
 
(100) Nos termos dos artigos 2.º e 2.º-A do Protocolo n.º 22 relativo à posição da Dinamarca, ane-
xo ao TUE e ao TFUE, a Dinamarca não fica vinculada nem sujeita à aplicação das regras da presente 
diretiva que digam respeito ao tratamento de dados pessoais pelos Estados-Membros no exercício de 
atividades relativas à aplicação da Parte III, Título V, Capítulos 4 ou 5, do TFUE. Uma vez que a pre-
sente diretiva constitui um desenvolvimento do acervo de Schengen, por força do disposto na Parte III, 
Título V, do TFUE, cabe à Dinamarca decidir, nos termos do artigo 4.º do referido Protocolo, no prazo 
de seis meses a contar da data de adoção da presente diretiva, se procederá à transposição da presente 
diretiva para o seu direito nacional. 
 
(101) No que diz respeito à Islândia e à Noruega, a presente diretiva constitui um desenvolvimento 
das disposições do acervo de Schengen, na aceção do Acordo celebrado pelo Conselho da União 
Europeia e a República da Islândia e o Reino da Noruega relativo à associação destes Estados à execu-
ção, à aplicação e ao desenvolvimento do acervo de Schengen (15). 
 
(102) No que diz respeito à Suíça, a presente diretiva constitui um desenvolvimento das disposi-
ções do acervo de Schengen, na aceção do Acordo entre a União Europeia, a Comunidade Europeia e a 
Confederação Suíça relativo à associação da Confederação Suíça à execução, à aplicação e ao desen-
volvimento do acervo de Schengen (16). 
 
(103) No que diz respeito ao Liechtenstein, a presente diretiva constitui um desenvolvimento das 
disposições do acervo de Schengen, na aceção do Protocolo entre a União Europeia, a Comunidade 
Europeia, a Confederação Suíça e o Principado do Liechtenstein relativo à adesão do Principado do 
Liechtenstein ao Acordo entre a União Europeia, a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça 
relativo à associação da Confederação Suíça à execução, à aplicação e ao desenvolvimento do acervo 
de Schengen (17). 
 
(104) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos na 
Carta, consagrados pelo TFUE, nomeadamente o direito ao respeito da vida privada e familiar, o di-
reito à proteção dos dados pessoais e o direito à ação e a um tribunal imparcial. As restrições introdu-
zidas em relação a estes direitos são conformes com o artigo 52.º, n.º 1, da Carta, uma vez que são ne-
cessárias para cumprir os objetivos de interesse geral reconhecidos pela União ou para satisfazer a ne-
cessidade de proteger os direitos e as liberdades de outrem. 
 
(105) De acordo com a declaração política conjunta dos Estados-Membros e da Comissão, de 28 
de setembro de 2011, sobre os documentos explicativos, os Estados-Membros assumiram o compro-
misso de fazer acompanhar a notificação das suas medidas de transposição, nos casos em que tal se jus-
tifique, de um ou mais documentos que expliquem a relação entre as componentes de uma diretiva e as 
partes correspondentes das disposições nacionais de transposição. Em relação à presente diretiva, o le-
gislador considera que a transmissão desses documentos se justifica. 
 
(106) A Autoridade Europeia para a Proteção de Dados foi consultada nos termos do artigo 28.º, 
n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 45/2001 e emitiu parecer em 7 de março de 2012 (18). 
 
(107) A presente diretiva não obsta a que os Estados-Membros possam aplicar disposições respei-
tantes ao exercício dos direitos dos titulares de dados em matéria de informação, de acesso e de retifi-
                                                                                 
(15) JO L 176 de 10.7.1999, p. 36. 
(16) JO L 53 de 27.2.2008, p. 52. 
(17) JO L 160 de 18.6.2011, p. 21. 
(18) JO C 192 de 30.6.2012, p. 7. 
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cação ou apagamento dos dados pessoais e de limitação do tratamento no âmbito de uma ação penal, 
bem como eventuais restrições desses direitos, na legislação processual penal nacional, 
 






Artigo 1.º (Objeto e objetivos) 
1. A presente diretiva estabelece as regras relativas à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, in-
vestigação, deteção ou repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, incluindo a salva-
guarda e prevenção de ameaças à segurança pública. 
2. Nos termos da presente diretiva, os Estados-Membros asseguram: 
a) A proteção dos direitos e das liberdades fundamentais das pessoas singulares e, em especial, o 
seu direito à proteção dos dados pessoais; e 
b) Que o intercâmbio de dados pessoais entre autoridades competentes na União, caso seja previs-
to pelo direito da União ou do Estado-Membro, não seja limitado nem proibido por razões relacionadas 
com a proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais. 
 
3. A presente diretiva não obsta a que os Estados-Membros prevejam garantias mais elevadas do 
que as nela estabelecidas para a proteção dos direitos e liberdades do titular dos dados no que diz res-
peito ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes. 
 
Artigo 2.º (Âmbito de aplicação) 
1. A presente diretiva aplica-se ao tratamento de dados pessoais pelas autoridades competentes pa-
ra os efeitos estabelecidos no artigo 1.º, n.º 1. 
2. A presente diretiva aplica-se ao tratamento de dados pessoais por meios total ou parcialmente 
automatizados, bem como ao tratamento de dados pessoais contidos num ficheiro ou a ele destinados 
por meios não automatizados. 
3. A presente diretiva não se aplica ao tratamento de dados pessoais: 
a) Efetuado no exercício de atividades não sujeitas à aplicação do direito da União; 
b) Efetuado pelas instituições, organismos, serviços e agências da União. 
 
Artigo 3.º (Definições) 
Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 
1) «Dados pessoais», informações relativas a uma pessoa singular identificada ou identificável («ti-
tular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta ou 
indiretamente, em especial por referência a um identificador como, por exemplo, um nome, um número 
de identificação, dados de localização, identificadores em linha ou um ou mais elementos específicos 
da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa singular; 
2) «Tratamento», uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 
sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, 
o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a con-
sulta, a utilização, a divulgação por transmissão, por difusão ou por qualquer outra forma de disponibi-
lização, a comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição; 
3) «Limitação do tratamento», a inserção de uma marca nos dados pessoais conservados com o ob-
jetivo de limitar o seu tratamento no futuro; 
4) «Definição de perfis», qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais que con-
sista em utilizar esses dados pessoais para avaliar certos aspetos pessoais de uma pessoa singular, no-
meadamente para analisar ou prever aspetos relacionados com o seu desempenho profissional, a sua si-
tuação económica, saúde, preferências pessoais, interesses, fiabilidade, comportamento, localização ou 
deslocações; 
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5) «Pseudonimização», o tratamento de dados pessoais de forma a que deixem de poder ser atribuí-
dos a um titular de dados específico sem recurso a informações suplementares, desde que essas infor-
mações suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas técnicas e organizativas pa-
ra assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a uma pessoa singular identificada ou 
identificável; 
6) «Ficheiro», um conjunto estruturado de dados pessoais acessíveis segundo critérios específicos, 
centralizado, descentralizado ou repartido de modo funcional ou geográfico; 
7) «Autoridade competente»: 
a) Uma autoridade pública competente para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou repres-
são de infrações penais ou execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de amea-
ças à segurança pública; ou 
b) Qualquer outro organismo ou entidade designados pelo direito de um Estado-Membro para 
exercer a autoridade pública e os poderes públicos para efeitos de prevenção, investigação, deteção ou 
repressão de infrações penais ou execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de 
ameaças à segurança pública; 
 
8) «Responsável pelo tratamento», a autoridade competente que, individualmente ou em conjunto 
com outras, determina as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais; caso as finalidades e 
os meios desse tratamento sejam determinados pelo direito da União ou pelo direito de um Estado-       
-Membro, o responsável pelo tratamento ou os critérios específicos aplicáveis à sua nomeação podem 
ser previstos pelo direito da União ou de um Estado-Membro; 
9) «Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, uma autoridade pública, uma agência ou ou-
tro organismo que tratam dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento; 
10) «Destinatário», uma pessoa singular ou coletiva, uma autoridade pública, uma agência ou ou-
tro organismo que recebem comunicações de dados pessoais, independentemente de se tratar ou não de 
um terceiro. Contudo, as autoridades públicas que possam receber dados pessoais no âmbito de inqué-
ritos específicos nos termos do direito de um Estado-Membro não são consideradas como destinatários; 
o tratamento desses dados por essas autoridades públicas deve cumprir as regras de proteção de dados 
aplicáveis em função das finalidades do tratamento; 
11) «Violação de dados pessoais», uma violação da segurança que provoca, de modo acidental ou 
ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação não autorizada de dados pessoais transmitidos, 
conservados ou tratados de outro modo, ou o acesso não autorizado a esses dados; 
12) «Dados genéticos», dados pessoais, relativos às características genéticas, hereditárias ou ad-
quiridas, de uma pessoa singular, que dão informações únicas sobre a sua fisiologia ou sobre a sua saú-
de e que resultam, designadamente, da análise de uma amostra biológica da pessoa singular em causa; 
13) «Dados biométricos», dados pessoais resultantes de um tratamento técnico específico, relati-
vos às características físicas, fisiológicas ou comportamentais de uma pessoa singular, que permitem 
ou confirmam a sua identificação única, tais como imagens faciais ou dados dactiloscópicos; 
14) «Dados relativos à saúde», dados pessoais relativos à saúde física ou mental de uma pessoa sin-
gular, incluindo a prestação de serviços de saúde, que revelam informações sobre o seu estado de saúde; 
15) «Autoridade de controlo», uma autoridade pública independente criada por um Estado-Mem-
bro nos termos do artigo 41.º; 
16) «Organização internacional», uma organização e os organismos de direito internacional públi-
co por ela tutelados, ou outro organismo criado por um acordo celebrado entre dois ou mais países ou 






Artigo 4.º (Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais) 
1. Os Estados-Membros preveem que os dados pessoais sejam: 
a) Objeto de um tratamento lícito e leal; 
b) Recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas, e não tratados de uma forma in-
compatível com essas finalidades; 
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c) Adequados, pertinentes e limitados ao mínimo necessário relativamente às finalidades para as 
quais são tratados; 
d) Exatos e atualizados sempre que necessário; devem ser tomadas todas as medidas razoáveis pa-
ra que os dados inexatos, tendo em conta as finalidades para as quais são tratados, sejam apagados ou 
retificados sem demora; 
e) Conservados de forma a permitir a identificação dos titulares dos dados apenas durante o perío-
do necessário para as finalidades para as quais são tratados; 
f) Tratados de uma forma que garanta a sua segurança adequada, incluindo a proteção contra o seu 
tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidentais, recor-
rendo a medidas técnicas ou organizativas adequadas; 
 
2. É permitido o tratamento pelo mesmo ou por outro responsável pelo tratamento para as finalida-
des previstas no artigo 1.º, n.º 1, diferentes da finalidade para a qual os dados pessoais foram recolhi-
dos, desde que: 
a) O responsável pelo tratamento esteja autorizado a tratar esses dados pessoais com essa finalida-
de, nos termos do direito da União ou dos Estados-Membros; e 
b) O tratamento seja necessário e proporcionado para essa outra finalidade, nos termos do direito 
da União ou dos Estados-Membros. 
 
3. O tratamento pelo mesmo ou por outro responsável pelo tratamento pode incluir o arquivo de 
interesse público e a utilização científica, estatística ou histórica dos dados para as finalidades previstas 
no artigo 1.º, n.º 1, sob reserva de garantias adequadas dos direitos e liberdades do titular dos dados. 
4. O responsável pelo tratamento é responsável pelo cumprimento do disposto nos n.os 1, 2 e 3 e 
deve poder comprovar esse cumprimento. 
 
Artigo 5.º (Prazos para a conservação e avaliação) 
Os Estados-Membros preveem prazos adequados para o apagamento dos dados pessoais ou para a 
avaliação periódica da necessidade de os conservar. Devem ser previstas regras processuais que garan-
tam o cumprimento desses prazos. 
 
Artigo 6.º (Distinção entre diferentes categorias de titulares de dados) 
Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento estabeleça, se aplicável, e na 
medida do possível, uma distinção clara entre os dados pessoais de diferentes categorias de titulares de 
dados, tais como: 
a) Pessoas relativamente às quais existem motivos fundados para crer que cometeram ou estão 
prestes a cometer uma infração penal; 
b) Pessoas condenadas por uma infração penal; 
c) Vítimas de uma infração penal ou pessoas relativamente às quais certos factos levam a crer que 
possam vir a ser vítimas de uma infração penal; e 
d) Terceiros envolvidos numa infração penal, tais como pessoas que possam ser chamadas a teste-
munhar em investigações penais relacionadas com infrações penais ou em processos penais subsequen-
tes, pessoas que possam fornecer informações sobre infrações penais, ou contactos ou associados de 
uma das pessoas a que se referem as alíneas a) e b). 
 
Artigo 7.º (Distinção entre dados pessoais e verificação da qualidade dos dados pessoais) 
1. Os Estados-Membros preveem que os dados pessoais baseados em factos sejam, na medida do 
possível, distinguidos dos dados pessoais baseados em apreciações pessoais. 
2. Os Estados-Membros preveem que as autoridades competentes tomem todas as medidas razoá-
veis para assegurar que os dados pessoais inexatos, incompletos ou desatualizados não possam ser 
transmitidos nem disponibilizados. Para o efeito, as autoridades competentes verificam, na medida do 
possível, a qualidade dos dados pessoais antes de estes serem transmitidos ou disponibilizados. Em to-
das as transmissões de dados pessoais devem ser fornecidas, na medida do possível, as informações ne-
cessárias para que a autoridade competente que as recebe possa apreciar até que ponto os dados são 
exatos, completos e fiáveis, e estão atualizados. 
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3. Se se verificar que foram transmitidos dados inexatos ou que foram transmitidos dados pessoais 
de forma ilícita, o destinatário deve ser informado sem demora. Neste caso, os dados pessoais são 
retificados ou apagados, ou o tratamento é limitado nos termos do artigo 16.º. 
 
Artigo 8.º (Licitude do tratamento) 
1. Os Estados-Membros preveem que o tratamento só seja lícito se e na medida em que for neces-
sário para o exercício de uma atribuição pela autoridade competente para os efeitos previstos no artigo 
1.º, n.º 1, e tiver por base o direito da União ou de um Estado-Membro. 
2. O direito de um Estado-Membro que rege o tratamento no âmbito da presente diretiva especifica 
pelo menos os objetivos do tratamento, os dados pessoais a tratar e as finalidades do tratamento. 
 
Artigo 9.º (Condições específicas do tratamento) 
1. Os dados pessoais recolhidos pelas autoridades competentes para os fins do artigo 1.º, n.º 1, não 
podem ser tratados para fins diferentes dos previstos no artigo 1.º, n.º 1, a não ser que esse tratamento 
seja autorizado pelo direito da União ou de um Estado-Membro. Caso os dados pessoais sejam tratados 
para esses outros fins, é aplicável o Regulamento (UE) 2016/679, salvo se tratamento for efetuado no 
âmbito de uma atividade não sujeita à aplicação do direito da União. 
2. Caso o direito dos Estados-Membros confie às autoridades competentes o exercício de atribui-
ções diferentes das exercidas para os fins do artigo 1.º, n.º 1, o Regulamento (UE) 2016/679 é aplicável 
ao tratamento para esses fins, inclusive para fins de arquivo de interesse público, para fins de investiga-
ção científica ou histórica ou para fins estatísticos, salvo se o tratamento for efetuado no âmbito de uma 
atividade não sujeita à aplicação do direito da União. 
3. Caso o direito da União ou dos Estados-Membros aplicável à autoridade transmissora compe-
tente preveja condições específicas para o tratamento, os Estados-Membros preveem que a autoridade 
transmissora competente informe o destinatário dos dados pessoais dessas condições e da obrigação de 
as cumprir. 
4. Os Estados-Membros preveem que a autoridade transmissora competente não aplique condições 
ao abrigo do n.º 3 a destinatários situados noutros Estados-Membros nem a agências, organismos e ór-
gãos criados nos termos do Título V, Capítulos 4 e 5, do TFUE, diferentes das aplicáveis a transmis-
sões de dados similares no Estado-Membro da autoridade transmissora competente. 
 
Artigo 10.º (Tratamento de categorias especiais de dados pessoais) 
O tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as 
convicções religiosas ou filosóficas, a filiação sindical, o tratamento de dados genéticos, dados biomé-
tricos destinados a identificar uma pessoa singular de forma inequívoca, dados relativos à saúde ou da-
dos relativos à vida sexual ou à orientação sexual, só é autorizado se for estritamente necessário, se es-
tiver sujeito a garantias adequadas dos direitos e liberdades do titular dos dados, e se: 
a) For autorizado pelo direito da União ou de um Estado-Membro; 
b) Se destinar a proteger os interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa singular; ou 
c) Estiver relacionado com dados manifestamente tornados públicos pelo titular dos dados. 
 
Artigo 11.º (Decisões individuais automatizadas) 
1. Os Estados-Membros preveem a proibição de decisões tomadas exclusivamente com base no 
tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, que produzam efeitos adversos na esfera ju-
rídica do titular dos dados ou que o afetem de forma significativa, a menos que sejam autorizadas pelo 
direito da União ou do Estado-Membro ao qual o responsável pelo tratamento está sujeito, e que o di-
reito da União ou desse Estado-Membro preveja garantias adequadas dos direitos e liberdades do titular 
dos dados, pelo menos o direito de obter a intervenção humana do responsável pelo tratamento. 
2. As decisões a que se refere o n.º 1 do presente artigo não se baseiam nas categorias especiais de 
dados pessoais a que se refere o artigo 8.º, a não ser que sejam aplicadas medidas adequadas para sal-
vaguardar os direitos e liberdades e os legítimos interesses do titular. 
3. Em conformidade com o direito da União, são proibidas as definições de perfis que conduzam à 
discriminação de pessoas singulares com base nas categorias especiais de dados pessoais a que se re-
fere o artigo 10.º. 
 




DIREITOS DO TITULAR DOS DADOS 
 
Artigo 12.º (Comunicação e regras de exercício dos direitos dos titulares dos dados) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento tome todas as medidas razoá-
veis para fornecer ao titular dos dados as informações a que se refere o artigo 13.º e efetue as comuni-
cações relativas aos artigos 11.º, 14.º a 18.º e 31.º a respeito do tratamento de uma forma concisa, in-
teligível e de fácil acesso, utilizando uma linguagem clara e simples. As informações são fornecidas 
pelos meios adequados, inclusive eletrónicos. Em regra geral, o responsável pelo tratamento fornece as 
informações na mesma forma que o pedido. 
2. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento facilite o exercício dos direi-
tos do titular dos dados nos termos dos artigos 11.º e 14.º a 18.º. 
3. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento informe por escrito, sem de-
mora injustificada, o titular dos dados do seguimento dado ao seu pedido. 
4. Os Estados-Membros preveem que as informações fornecidas nos termos do artigo 13.º e as co-
municações efetuadas ou as medidas tomadas previstas nos termos dos artigos 11.º, 14.º a 18.º e 31.º, 
sejam gratuitas. Caso os pedidos de um titular dos dados sejam manifestamente infundados ou excessi-
vos, particularmente devido ao seu caráter recorrente, o responsável pelo tratamento pode: 
a) Exigir o pagamento de uma taxa razoável, tendo em conta os custos administrativos da presta-
ção das informações ou da comunicação ou da tomada das medidas solicitadas; ou 
b) Recusar dar seguimento ao pedido. 
 
Nesses casos, cabe ao responsável pelo tratamento demonstrar o caráter manifestamente infundado 
ou excessivo dos pedidos. 
5. Se tiver dúvidas razoáveis quanto à identidade da pessoa singular que apresenta o pedido a que 
se referem os artigos 14.º e 16.º, o responsável pelo tratamento pode solicitar que lhe sejam fornecidas 
as informações adicionais que forem necessárias para confirmar a identidade do titular dos dados. 
 
Artigo 13.º (Informações a facultar ou a fornecer ao titular dos dados) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento faculte ao titular dos dados pe-
lo menos as seguintes informações: 
a) A identidade e os contactos do responsável pelo tratamento; 
b) Os contactos do encarregado da proteção de dados, se for caso disso; 
c) As finalidades do tratamento a que os dados pessoais se destinam; 
d) O direito de apresentar reclamação à autoridade de controlo e de obter os contactos dessa auto-
ridade; 
e) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento acesso aos dados pessoais 
que dizem respeito ao titular, bem como a sua retificação ou o seu apagamento e a limitação do trata-
mento. 
 
2. Para além das informações a que se refere o n.º 1, os Estados-Membros preveem por lei que o 
responsável pelo tratamento forneça ao titular dos dados, em determinados casos, as seguintes infor-
mações adicionais, a fim de lhe permitir exercer os seus direitos: 
a) O fundamento jurídico do tratamento; 
b) O prazo de conservação dos dados pessoais ou, se tal não for possível, os critérios usados para 
definir esse período; 
c) Se aplicável, as categorias de destinatários dos dados pessoais, inclusive nos países terceiros ou 
nas organizações internacionais; 
d) Se for caso disso, informações adicionais, especialmente se os dados pessoais forem recolhidos 
sem conhecimento do seu titular. 
 
3. Os Estados-Membros podem adotar medidas legislativas que prevejam o adiamento, a limitação 
ou a não prestação aos titulares dos dados das informações a que se refere o n.º 2 se e enquanto tais 
medidas constituírem medidas necessárias e proporcionadas numa sociedade democrática, tendo devi-
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damente em conta os direitos fundamentais e os interesses legítimos das pessoas singulares em causa, a 
fim de: 
a) Evitar prejudicar os inquéritos, as investigações ou os procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou a exe-
cução de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública; 
d) Proteger a segurança nacional; 
e) Proteger os direitos e as liberdades de terceiros. 
 
4. Os Estados-Membros podem adotar medidas legislativas a fim de determinar as categorias de tra-
tamento suscetíveis de ser abrangidas, total ou parcialmente, por uma das alíneas do n.º 3. 
 
Artigo 14.º (Direito de acesso do titular dos dados aos seus dados pessoais) 
Sem prejuízo do artigo 15.º, os Estados-Membros preveem que o titular dos dados tenha o direito 
de obter do responsável pelo tratamento a confirmação de que os dados pessoais que lhe dizem respeito 
estão ou não a ser objeto de tratamento e, em caso afirmativo, acesso aos seus dados pessoais e às se-
guintes informações: 
a) As finalidades e o fundamento jurídico do tratamento; 
b) As categorias dos dados pessoais em causa; 
c) Os destinatários ou as categorias de destinatários aos quais os dados pessoais foram divulgados, 
especialmente se se tratar de destinatários de países terceiros ou de organizações internacionais; 
d) Sempre que possível, o prazo previsto de conservação dos dados pessoais ou, se tal não for pos-
sível, os critérios usados para fixar esse prazo; 
e) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento a retificação ou o apagamento 
dos dados pessoais ou a limitação do tratamento dos dados pessoais que dizem respeito ao titular dos 
dados; 
f) O direito de apresentar reclamação à autoridade de controlo e de obter os contactos dessa autori-
dade; 
g) A comunicação dos dados pessoais sujeitos a tratamento e as informações disponíveis sobre a 
origem dos dados. 
 
Artigo 15.º (Limitações do direito de acesso) 
1. Os Estados-Membros podem adotar medidas legislativas para limitar, total ou parcialmente, o 
direito de acesso do titular dos dados, se e enquanto tal limitação, total ou parcial, constituir uma me-
dida necessária e proporcionada numa sociedade democrática, tendo devidamente em conta os direitos 
fundamentais e os interesses legítimos das pessoas singulares em causa, a fim de: 
a) Evitar prejudicar os inquéritos, as investigações ou os procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou a exe-
cução de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública; 
d) Proteger a segurança nacional; 
e) Proteger os direitos e as liberdades de terceiros. 
 
2. Os Estados-Membros podem adotar medidas legislativas a fim de determinar as categorias de 
tratamento suscetíveis de ser abrangidas, total ou parcialmente, por uma das categorias previstas no   
n.º 1. 
3. Nos casos a que se referem os n.os 1 e 2, os Estados-Membros preveem que o responsável pelo 
tratamento informe por escrito o titular dos dados, sem demora injustificada, de todos os casos de re-
cusa ou limitação de acesso, e dos motivos da recusa ou da limitação. Essa informação pode ser omiti-
da caso a sua prestação possa prejudicar uma das finalidades enunciadas no n.º 1. Os Estados-Membros 
preveem que o responsável pelo tratamento informe o titular dos dados do direito que lhe assiste de 
apresentar reclamação à autoridade de controlo ou de intentar uma ação judicial. 
4. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento detalhe os motivos de facto 
ou de direito em que a sua decisão se baseou. Essa informação deve ser facultada às autoridades de con-
trolo. 
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Artigo 16.º (Direito de retificação ou apagamento dos dados pessoais e limitação do tratamento) 
1. Os Estados-Membros preveem que o titular dos dados tenha o direito de obter sem demora in-
justificada do responsável pelo tratamento a retificação dos dados pessoais inexatos que lhe digam res-
peito. Tendo em conta a finalidade do tratamento, os Estados-Membros preveem que o titular dos da-
dos tenha direito a que os seus dados pessoais incompletos sejam completados, inclusive por meio de 
declaração adicional. 
2. Os Estados-Membros exigem que o responsável pelo tratamento apague os dados pessoais sem 
demora injustificada e preveem que o titular dos dados tenha o direito de obter sem demora injustifica-
da do responsável pelo tratamento o apagamento dos dados pessoais que lhe digam respeito caso o tra-
tamento infrinja as disposições adotadas nos termos dos artigos 4.º, 8.º ou 10.º, ou caso os dados pes-
soais tenham de ser apagados a fim de cumprir uma obrigação legal a que o responsável pelo tratamen-
to esteja sujeito. 
3. Em vez de proceder ao apagamento, o responsável pelo tratamento limita o tratamento caso: 
a) O titular dos dados conteste a exatidão dos dados pessoais e a sua exatidão ou inexatidão não 
possa ser apurada; ou 
b) Os dados pessoais tenham de ser conservados para efeitos de prova. 
 
Caso o tratamento seja limitado nos termos do primeiro parágrafo, alínea a), o responsável pelo tra-
tamento informa o titular dos dados antes de anular a limitação do tratamento. 
4. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento informe o titular dos dados, 
por escrito, de todos os casos de recusa da retificação ou do apagamento de dados pessoais ou da limi-
tação do tratamento, e dos motivos da recusa. Os Estados-Membros podem adotar medidas legislativas 
que limitem, total ou parcialmente, a obrigação de fornecer essas informações, na medida em que tal li-
mitação constitua uma medida necessária e proporcionada numa sociedade democrática, tendo devida-
mente em conta os direitos fundamentais e os interesses legítimos das pessoas singulares em causa, a 
fim de: 
a) Evitar prejudicar os inquéritos, as investigações ou os procedimentos oficiais ou judiciais; 
b) Evitar prejudicar a prevenção, deteção, investigação ou repressão de infrações penais ou a exe-
cução de sanções penais; 
c) Proteger a segurança pública; 
d) Proteger a segurança nacional; 
e) Proteger os direitos e as liberdades de terceiros. 
 
Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento informe o titular dos dados do 
direito de apresentar reclamação à autoridade de controlo ou de intentar ação judicial. 
5. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento de dados comunique a retifi-
cação de dados pessoais inexatos à autoridade competente que está na origem dos dados pessoais ine-
xatos. 
6. Os Estados-Membros preveem que, caso os dados pessoais tenham sido retificados ou apagados 
ou o tratamento tenha sido limitado nos termos dos n.os 1, 2 e 3, o responsável pelo tratamento notifi-
que os destinatários e estes retifiquem ou apaguem os dados pessoais ou limitem o tratamento de dados 
pessoais sob a sua responsabilidade. 
 
Artigo 17.º (Exercício dos direitos do titular dos dados e verificação pela autoridade de controlo) 
1. Nos casos referidos no artigo 13.º, n.º 3, no artigo 15.º, n.º 3 e no artigo 16.º, n.º 4, os Estados-   
-Membros adotam medidas que prevejam a possibilidade de os direitos do titular dos dados serem 
igualmente exercidos através da autoridade de controlo competente. 
2. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento informe o titular dos dados 
que os seus direitos podem ser exercidos através da autoridade de controlo nos termos do n.º 1. 
3. Se for exercido o direito referido no n.º 1, a autoridade de controlo informa, pelo menos, o titu-
lar dos dados de que procedeu a todas as verificações necessárias ou a um reexame. A autoridade de 
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Artigo 18.º (Direitos do titular dos dados no âmbito de investigações e ações penais) 
Os Estados-Membros podem prever que os direitos referidos nos artigos 13.º, 14.º e 16.º sejam 
exercidos nos termos do direito dos Estados-Membros se os dados pessoais constarem de uma decisão 










Artigo 19.º (Obrigações do responsável pelo tratamento) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento, tendo em conta a natureza, o 
âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento dos dados, bem como os riscos de probabilidade e 
gravidade variáveis para os direitos e liberdades das pessoas singulares, aplique as medidas técnicas e 
organizativas adequadas para assegurar e poder comprovar que o tratamento é realizado em conformi-
dade com a presente diretiva. Estas medidas são avaliadas e atualizadas, se necessário. 
2. Caso sejam proporcionadas em relação às atividades de tratamento de dados, as medidas referi-
das no n.º 1 incluem a aplicação, pelo responsável pelo tratamento, de políticas adequadas em matéria 
de proteção de dados. 
 
Artigo 20.º (Proteção de dados desde a conceção e por defeito) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento, tendo em conta as técnicas 
mais avançadas e os custos da sua aplicação e a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tra-
tamento, bem como os riscos de probabilidade e gravidade variáveis que representa para os direitos e 
liberdades das pessoas singulares, aplique, tanto no momento da definição dos meios de tratamento 
como no momento do próprio tratamento, as medidas técnicas e organizativas – como a pseudonimiza-
ção – concebidas para aplicar de forma eficaz os princípios da proteção de dados, como a minimização 
dos dados, e para integrar as garantias necessárias no tratamento de dados a fim de satisfazer os requi-
sitos da presente diretiva e de proteger os direitos dos titulares dos dados. 
2. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento aplique as medidas técnicas e 
organizativas adequadas que assegurem, por defeito, que apenas são tratados os dados pessoais neces-
sários para cada finalidade específica do tratamento; tal aplica-se ao volume de dados pessoais recolhi-
dos, à extensão do seu tratamento, ao prazo de conservação e à sua acessibilidade. Em especial, estas 
medidas asseguram que, por defeito, os dados pessoais não são disponibilizados a um número indeter-
minado de pessoas sem a intervenção da pessoa singular em causa. 
 
Artigo 21.º (Responsáveis conjuntos pelo tratamento) 
1. Os Estados-Membros preveem que, quando dois ou mais responsáveis pelo tratamento de dados 
determinam conjuntamente as finalidades e os meios do tratamento, ambos são responsáveis conjuntos 
pelo tratamento. Ambos determinam as respetivas responsabilidades por acordo entre si e de modo 
transparente, a fim de garantir o cumprimento da presente diretiva, nomeadamente no que diz respeito 
ao exercício dos direitos do titular dos dados, e os respetivos deveres de fornecer as informações re-
feridas no artigo 13.º, a menos e na medida em que as suas responsabilidades respetivas sejam deter-
minadas pelo direito da União ou do Estado-Membro a que estejam sujeitos. Desse acordo deve constar 
o ponto de contacto dos titulares dos dados. Os Estados-Membros podem determinar qual dos dois 
responsáveis conjuntos fica habilitado a agir como o ponto de contacto único para que os titulares dos 
dados exerçam os seus direitos. 
2. Independentemente do acordo a que se refere o n.º 1, os Estados-Membros podem prever que o 
titular dos dados exerça, em relação a cada um dos responsáveis pelo tratamento de dados, os direitos 
que lhe conferem as disposições adotadas por força da presente diretiva. 
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Artigo 22.º (Subcontratante) 
1. Os Estados-Membros preveem que, caso o tratamento de dados seja efetuado por conta do res-
ponsável pelo tratamento, este recorra apenas a subcontratantes que apresentem garantias suficientes de 
executar medidas técnicas e organizativas adequadas, de modo a que o tratamento satisfaça os requisi-
tos estabelecidos na presente diretiva e assegure a proteção dos direitos do titular dos dados. 
2. Os Estados-Membros preveem que o subcontratante não contrate outro subcontratante sem a au-
torização prévia específica ou geral por escrito do responsável pelo tratamento. Em caso de autorização 
geral por escrito, o subcontratante informa o responsável pelo tratamento de quaisquer alterações pre-
tendidas quanto ao aditamento ou substituição de outros subcontratantes, dando, assim ao responsável 
pelo tratamento a oportunidade de se opor a tais alterações. 
3. Os Estados-Membros preveem que o tratamento em subcontratação seja regulada por um con-
trato ou outro ato normativo sujeito ao direito da União ou dos Estados-Membros, que vincule o sub-
contratante ao responsável pelo tratamento e que estabeleça o objeto e a duração do tratamento, a na-
tureza e finalidade do tratamento, o tipo de dados pessoais e as categorias de titulares de dados, as obri-
gações e os direitos do responsável pelo tratamento. Esse contrato ou outro ato normativo prevê, desig-
nadamente, que o subcontratante: 
a) Só age de acordo com instruções do responsável pelo tratamento; 
b) Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de 
confidencialidade ou se encontram sujeitas às obrigações legais de confidencialidade adequada; 
c) Presta assistência ao responsável pelo tratamento por todos os meios adequados de modo a as-
segurar o cumprimento das disposições relativas aos direitos do titular dos dados; 
d) Apaga todos os dados pessoais ou devolve-os ao responsável pelo tratamento, consoante a esco-
lha deste, depois de concluir os serviços de tratamento de dados, e apaga as cópias existentes, a menos 
que a sua conservação seja exigida pelo direito da União ou do Estado-Membro; 
e) Disponibiliza ao responsável pelo tratamento dos dados todas as informações necessárias para 
demonstrar o cumprimento do presente artigo; 
f) Respeita as condições referidas nos n.os 2 e 3 na contratação de outro subcontratante. 
 
4. O contrato ou outro ato normativo a que se refere o n.º 3 é feito por escrito, inclusivamente em 
formato eletrónico. 
5. Se, em violação da presente diretiva, um subcontratante determinar as finalidades e os meios do 
tratamento, esse mesmo subcontratante é considerado responsável pelo tratamento em relação ao refe-
rido tratamento. 
 
Artigo 23.º (Tratamento sob a autoridade do responsável pelo tratamento ou do subcontratante) 
Os Estados-Membros preveem que o subcontratante, bem como qualquer pessoa que, agindo sob a 
autoridade do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, tenha acesso a dados pessoais, não 
possa efetuar o seu tratamento sem instruções do responsável pelo tratamento, salvo se tal for previsto 
pelo direito da União ou de um Estado-Membro. 
 
Artigo 24.º (Registos das atividades de tratamento) 
1. Os Estados-Membros preveem que os responsáveis pelo tratamento conservem um registo de 
todas as categorias de atividades de tratamento sob a sua responsabilidade. Desse registo deve constar: 
a) O nome e contactos do responsável pelo tratamento de dados e, se for caso disso, do responsável
conjunto pelo tratamento de dados e do encarregado da proteção de dados; 
b) As finalidades do tratamento; 
c) As categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram ou serão divulgados, incluindo 
os destinatários estabelecidos em países terceiros ou organizações internacionais; 
d) A descrição das categorias de titulares de dados e das categorias de dados pessoais; 
e) Se for caso disso, a utilização da definição de perfis; 
f) Se for caso disso, as categorias de transferências de dados pessoais para um país terceiro ou uma 
organização internacional; 
g) Uma indicação da fundamento jurídico da operação de tratamento, incluindo transferências, a 
que os dados pessoais se destinam; 
h) Se possível, os prazos fixados para o apagamento das diferentes categorias de dados pessoais; 
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i) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas em matéria de segurança 
referidas no artigo 29.º, n.º 1. 
 
2. Os Estados-Membros preveem que os subcontratantes conservem um registo de todas as catego-
rias de atividades de tratamento realizadas em nome de um responsável pelo tratamento, do qual cons-
tem: 
a) O nome e contactos do subcontratante ou subcontratantes, de cada responsável pelo tratamento 
em nome do qual atua o subcontratante, bem como do encarregado da proteção de dados, se for caso 
disso; 
b) As categorias de tratamentos de dados efetuados em nome de cada responsável pelo tratamento; 
c) Se for caso disso, as transferências de dados pessoais para um país terceiro ou uma organização 
internacional se o responsável pelo tratamento der instruções explícitas nesse sentido, incluindo a iden-
tificação desse país terceiro ou dessa organização internacional; 
d) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas em matéria de segurança 
referidas no artigo 29.º, n.º 1. 
 
3. Os registos a que se referem os n.os 1 e 2 são conservados por escrito, inclusivamente em forma-
to eletrónico. 
O responsável pelo tratamento e o subcontratante facultam o registo à autoridade de controlo, a pe-
dido desta. 
 
Artigo 25.º (Registo cronológico) 
1. Os Estados-Membros preveem que sejam conservados em sistemas de tratamento automatizado 
registos cronológicos pelo menos das seguintes operações de tratamento: recolha, alteração, consulta, 
divulgação – incluindo transferências –, interconexão e apagamento. Os registos cronológicos das ope-
rações de consulta e divulgação permitem determinar o motivo, a data e a hora dessas operações e, na 
medida do possível, a identificação da pessoa que consultou ou divulgou dados pessoais, e a identidade 
dos destinatários desses dados pessoais. 
2. Os registos cronológicos são utilizados exclusivamente para efeitos de verificação da licitude do 
tratamento, autocontrolo e garantia da integridade e segurança dos dados pessoais, bem como para 
ações penais. 
3. O responsável pelo tratamento e o subcontratante disponibilizam os registos cronológicos à au-
toridade de controlo, a pedido desta. 
 
Artigo 26.º (Cooperação com a autoridade de controlo) 
Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento e o subcontratante cooperem, a 
pedido, com a autoridade de controlo no exercício das suas atribuições. 
 
Artigo 27.º (Avaliação de impacto sobre a proteção de dados) 
1. Caso um tipo de tratamento, em particular que utilize novas tecnologias, e tendo em conta a sua 
natureza, âmbito, contexto e finalidades, seja suscetível de resultar num elevado risco para os direitos e 
liberdades das pessoas singulares, os Estados-Membros preveem que o responsável efetue, antes de ini-
ciar o tratamento, uma avaliação do impacto das operações de tratamento previstas na proteção dos da-
dos pessoais. 
2. A avaliação a que se refere o n.º 1 inclui pelo menos uma descrição geral das operações de tra-
tamento de dados previstas, uma avaliação dos riscos para os direitos e liberdades dos titulares dos 
dados, as medidas previstas para fazer face a esses riscos, as garantias, medidas de segurança e meca-
nismos para assegurar a proteção dos dados pessoais e demonstrar a conformidade com a presente 
diretiva, tendo em conta os direitos e os legítimos interesses dos titulares dos dados e de outras pessoas 
em causa. 
 
Artigo 28.º (Consulta prévia da autoridade de controlo) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento ou o subcontratante consulte a 
autoridade de controlo antes de proceder ao tratamento de dados pessoais que farão parte de um novo 
ficheiro a criar caso: 
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a) A avaliação de impacto sobre a proteção de dados prevista no artigo 27.º indique que o trata-
mento resultaria num elevado risco na ausência das medidas a tomar pelo responsável pelo tratamento 
para atenuar o risco; ou 
b) O tipo de tratamento envolva, especialmente no caso de se utilizarem novas tecnologias, meca-
nismos ou procedimentos, um elevado risco para os direitos e liberdades dos titulares dos dados. 
 
2. Os Estados-Membros preveem que a autoridade de controlo seja consultada durante a elabora-
ção de propostas de medidas legislativas a adotar por um parlamento nacional ou de medidas regula-
mentares baseadas nessas medidas legislativas, quando tais propostas estejam relacionadas com o tra-
tamento. 
3. Os Estados-Membros preveem que a autoridade de controlo possa estabelecer uma lista das ope-
rações de tratamento de dados sujeitas a consulta prévia nos termos do n.º 1. 
4. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento forneça à autoridade de con-
trolo a avaliação de impacto sobre a proteção de dados nos termos do artigo 27.º e, quando solicitado, 
qualquer outra informação que permita à autoridade de controlo avaliar a conformidade do tratamento 
e, nomeadamente, os riscos para a proteção dos dados pessoais do titular dos dados e as respetivas ga-
rantias. 
5. Os Estados-Membros preveem que, caso considere que o tratamento previsto referido no n.º 1 
do presente artigo violaria as disposições adotadas nos termos da presente diretiva, especialmente se o 
responsável pelo tratamento não tiver identificado ou atenuado suficientemente os riscos, a autoridade 
de controlo, no prazo de seis semanas a contar da receção do pedido de consulta, dê orientações, por 
escrito, ao responsável pelo tratamento e, se aplicável, ao subcontratante e possa recorrer a todos os 
seus poderes referidos no artigo 47.º. Esse prazo pode ser prorrogado por um mês, tendo em conta a 
complexidade do tratamento previsto. A autoridade de controlo informa o responsável pelo tratamento 
e, se for caso disso, o subcontratante dessa prorrogação e dos seus fundamentos no prazo de um mês a 
contar da data de receção do pedido de consulta. 
 
SECÇÃO 2 
SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS 
 
Artigo 29.º (Segurança do tratamento) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento e o subcontratante, tendo em 
conta as técnicas mais avançadas, os custos da sua aplicação e a natureza, o âmbito, o contexto e as fi-
nalidades do tratamento dos dados, bem como os riscos de probabilidade e gravidade variáveis que este 
tratamento representa para os direitos e liberdades das pessoas singulares, apliquem medidas técnicas e 
organizativas adequadas a fim de assegurar um nível de segurança adequado ao risco, em especial no 
que respeita ao tratamento das categorias especiais de dados pessoais a que se refere o artigo 10.º. 
2. No que respeita ao tratamento automatizado de dados, cada Estado-Membro prevê que o respon-
sável pelo tratamento ou o subcontratante, na sequência de uma avaliação dos riscos, aplique medidas 
para os seguintes efeitos: 
a) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas ao equipamento utilizado para o tratamento («con-
trolo de acesso ao equipamento»); 
b) Impedir que os suportes de dados sejam lidos, copiados, alterados ou retirados sem autorização 
(«controlo dos suportes de dados»); 
c) Impedir a introdução não autorizada de dados pessoais, bem como qualquer inspeção, alteração 
ou apagamento não autorizados de dados pessoais conservados («controlo da conservação»); 
d) Impedir que os sistemas de tratamento automatizado sejam utilizados por pessoas não autoriza-
das por meio de equipamento de comunicação de dados («controlo dos utilizadores»); 
e) Assegurar que as pessoas autorizadas a utilizar um sistema de tratamento automatizado só te-
nham acesso aos dados pessoais abrangidos pela sua autorização de acesso («controlo do acesso aos 
dados»); 
f) Assegurar que possa ser verificado e determinado a organismos os dados pessoais foram ou po-
dem ser transmitidos ou facultados utilizando equipamento de comunicação de dados («controlo da 
comunicação»); 
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g) Assegurar que possa ser verificado e determinado a posteriori quais os dados pessoais introdu-
zidos nos sistemas de tratamento automatizado, quando e por quem («controlo da introdução»); 
h) Impedir que, durante as transferências de dados pessoais ou o transporte de suportes de dados, 
os dados pessoais possam ser lidos, copiados, alterados ou suprimidos sem autorização («controlo do 
transporte»); 
i) Assegurar que os sistemas utilizados possam ser restaurados em caso de interrupção («recupera-
ção»); 
j) Assegurar que as funções do sistema funcionem, que os erros de funcionamento sejam assinala-
dos (fiabilidade) e que os dados pessoais conservados não possam ser falseados por um disfunciona-
mento do sistema («integridade»). 
 
Artigo 30.º (Notificação de uma violação de dados pessoais à autoridade de controlo) 
1. Os Estados-Membros preveem que, em caso de violação de dados pessoais, o responsável pelo 
tratamento notifique desse facto a autoridade de controlo sem demora injustificada e, sempre que pos-
sível, até 72 horas após ter tido conhecimento da mesma, a menos que a violação dos dados pessoais 
não seja suscetível de resultar num risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares. Se a no-
tificação da autoridade de controlo não for feita no prazo de 72 horas, é acompanhada dos motivos do 
atraso. 
2. O subcontratante notifica o responsável pelo tratamento sem demora injustificada após ter co-
nhecimento de uma violação de dados pessoais. 
3. A notificação referida no n.º 1 deve, pelo menos: 
a) Descrever a natureza da violação de dados pessoais incluindo, se possível e adequado, as catego-
rias e número aproximados de titulares dos dados afetados, bem como as categorias e o número apro-
ximado de registos de dados pessoais em causa; 
b) Comunicar o nome e os contactos do encarregado da proteção de dados ou de outro ponto de 
contacto onde possam ser obtidas informações adicionais; 
c) Descrever as consequências prováveis da violação de dados pessoais; 
d) Descrever as medidas adotadas ou propostas pelo responsável pelo tratamento para reparar a vio-
lação de dados pessoais, inclusive, se for caso disso, para atenuar os seus eventuais efeitos negativos. 
 
4. Caso, e na medida em que, não seja possível fornecer as informações ao mesmo tempo, estas 
podem ser fornecidas por fases sem demora injustificada. 
5. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento documente qualquer violação 
de dados pessoais referida no n.º 1, compreendendo os factos relacionados com a violação de dados 
pessoais, os seus efeitos e as medidas de reparação adotadas. Essa documentação deve permitir à auto-
ridade de controlo verificar o cumprimento do disposto no presente artigo. 
6. Os Estados-Membros preveem que, caso a violação de dados pessoais envolva dados pessoais 
que tenham sido transmitidos pelo ou ao responsável pelo tratamento de outro Estado-Membro, as in-
formações referidas no n.º 3 sejam comunicadas sem demora injustificada ao responsável pelo trata-
mento deste último Estado-Membro. 
 
Artigo 31.º (Comunicação de uma violação de dados pessoais ao titular dos dados) 
1. Os Estados-Membros preveem que, quando a violação dos dados pessoais for suscetível de re-
sultar num elevado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares, o responsável pelo trata-
mento comunique a violação de dados pessoais ao titular dos dados sem demora injustificada. 
2. A comunicação ao titular dos dados referida no n.º 1 do presente artigo descreve numa lingua-
gem clara e simples a natureza da violação dos dados pessoais e inclui, pelo menos, as informações e 
as medidas referidas no artigo 30.º, n.º 3, alíneas b), c) e d). 
3. A comunicação ao titular dos dados referida no n.º 1 não é exigida se: 
a) O responsável pelo tratamento de dados tiver aplicado medidas de proteção adequadas, tanto tec-
nológicas como organizativas, e essas medidas tiverem sido aplicadas aos dados afetados pela violação 
de dados pessoais, especialmente medidas que tornem os dados pessoais incompreensíveis para qual-
quer pessoa não autorizada a aceder a esses dados, como, por exemplo, a cifragem; ou 
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b) O responsável pelo tratamento de dados tiver tomado medidas subsequentes capazes de assegu-
rar que a ocorrência de elevado risco para os direitos e liberdades dos titulares referida no n.º 1 deixou 
de ser provável; ou 
c) Implicar um esforço desproporcionado. Nesse caso, é feita uma comunicação pública ou tomada 
uma medida semelhante através da qual os titulares dos dados são informados de forma igualmente efi-
caz. 
4. Se o responsável pelo tratamento não tiver já comunicado a violação de dados pessoais ao titular 
dos dados, a autoridade de controlo, tendo considerado a probabilidade de a violação de dados pessoais 
resultar num elevado risco, pode exigir que o referido responsável proceda a essa notificação, ou pode 
decidir que se encontra preenchida uma das condições referidas no n.º 3. 
5. A comunicação ao titular dos dados referida no n.º 1 do presente artigo pode ser adiada, limitada 
ou omitida sob reserva das condições e pelos motivos enunciados no artigo 13.º, n.º 3. 
 
SECÇÃO 3 
ENCARREGADO DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
Artigo 32.º (Designação do encarregado da proteção de dados) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento designe um encarregado da 
proteção de dados. Os Estados-Membros podem isentar dessa obrigação os tribunais e outras autorida-
des judiciais independentes no exercício da sua função jurisdicional. 
2. O encarregado da proteção de dados é designado com base nas suas qualidades profissionais e, 
em especial, nos seus conhecimentos especializados no domínio da legislação e práticas de proteção de 
dados, bem como na sua capacidade para desempenhar as funções referidas no artigo 34.º. 
3. Pode ser designado um único encarregado da proteção de dados para várias autoridades compe-
tentes, tendo em conta a sua dimensão e estrutura organizativa. 
4. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento dos dados publique os contac-
tos do encarregado da proteção de dados e os comunique à autoridade de controlo. 
 
Artigo 33.º (Cargo de encarregado da proteção de dados) 
1. Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento assegure que o encarregado 
da proteção de dados seja envolvido, de forma adequada e em tempo útil, em todas as questões relacio-
nadas com a proteção de dados pessoais. 
2. O responsável pelo tratamento dos dados apoia o encarregado da proteção de dados no desem-
penho das funções a que se refere o artigo 34.º, fornecendo-lhe os recursos necessários para o efeito e 
para a manutenção dos seus conhecimentos, e dando-lhe acesso aos dados pessoais e às operações de 
tratamento. 
 
Artigo 34.º (Funções do encarregado da proteção de dados) 
Os Estados-Membros preveem que o responsável pelo tratamento confie ao encarregado da prote-
ção de dados, pelo menos, as seguintes funções: 
a) Informar e aconselhar o responsável pelo tratamento dos dados e os empregados que efetuem o 
tratamento quanto às obrigações que lhes incumbem por força da presente diretiva e a outras disposi-
ções da União ou dos Estados-Membros de proteção de dados; 
b) Fiscalizar a conformidade com a presente diretiva, com outras disposições da União ou dos Es-
tados-Membros de proteção de dados e com as políticas do responsável pelo tratamento de dados em 
matéria de proteção de dados pessoais, incluindo a repartição de responsabilidades, a sensibilização e 
formação do pessoal implicado nas operações de tratamento de dados e as auditorias correspondentes; 
c) Prestar aconselhamento, quando tal lhe for solicitado, no que respeita à avaliação de impacto 
sobre a proteção de dados e controlar a sua realização nos termos do artigo 27.º; 
d) Cooperar com a autoridade de controlo; 
e) Ponto de contacto para a autoridade de controlo em assuntos relacionados com o tratamento, in-
cluindo a consulta prévia referida no artigo 28.º, e aconselhar esta autoridade, se for caso disso, sobre 
qualquer outro assunto. 
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CAPÍTULO V 
TRANSFERÊNCIAS DE DADOS PESSOAIS PARA PAÍSES TERCEIROS  
OU ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 
 
Artigo 35.º (Princípios gerais das transferências de dados pessoais) 
1. Os Estados-Membros preveem que qualquer transferência, por parte das autoridades competen-
tes, de dados pessoais que sejam ou se destinem a ser objeto de tratamento após transferência para um 
país terceiro ou uma organização internacional, inclusivamente que se destinem a transferências ulterio-
res para outro país terceiro ou outra organização internacional, só possa ser efetuada nos termos das 
disposições nacionais adotadas por força de outras disposições da presente diretiva, se forem preenchi-
das as condições previstas neste capítulo, a saber: 
a) A transferência se necessária para a consecução das finalidades estabelecidas no artigo 1.º, n.º 1; 
b) Os dados pessoais serem transferidos para um responsável pelo tratamento no país terceiro ou 
na organização internacional que seja uma autoridade competente para as finalidades referidas no ar-
tigo 1.º, n.º 1; 
c) Caso os dados pessoais sejam transmitidos ou disponibilizados por outro Estado-Membro, esse 
Estado ter dado o seu consentimento prévio à transferência nos termos do seu direito nacional; 
d) A Comissão ter adotado uma decisão de adequação nos termos do artigo 36.º ou, na falta dessa 
decisão de adequação, terem sido apresentadas ou existirem garantias adequadas nos termos do artigo 
37.º, ou, na falta de decisão de adequação nos termos do artigo 36.º ou de garantias adequadas nos ter-
mos do artigo 37.º, se forem aplicáveis derrogações a situações específicas nos termos do artigo 38.º; e 
e) No caso de uma transferência ulterior para um país terceiro ou uma organização internacional, a 
autoridade competente que realizou a transferência inicial, ou outra autoridade competente do mesmo 
Estado-Membro, autorizar a transferência ulterior após ter em conta todos os fatores pertinentes, inclu-
indo a gravidade da infração penal, a finalidade para que os dados pessoais foram transferidos inicial-
mente e o nível de proteção dos dados pessoais no país terceiro ou na organização internacional para os 
quais os dados pessoais são ulteriormente transferidos. 
 
2. Os Estados-Membros preveem que as transferências sem consentimento prévio de outro Estado-
-Membro nos termos do n.º 1, alínea c), só sejam permitidas se a transferência de dados pessoais for 
necessária para prevenir uma ameaça imediata e grave à segurança pública de um Estado-Membro ou 
de um país terceiro ou aos interesses essenciais de um Estado-Membro e o consentimento prévio não 
puder ser obtido em tempo útil. A autoridade responsável por dar o consentimento prévio é informada 
sem demora. 
3. Todas as disposições do presente capítulo são aplicadas de forma a assegurar que não fique 
comprometido o nível de proteção das pessoas singulares assegurado pela presente diretiva. 
 
Artigo 36.º (Transferências com base numa decisão de adequação) 
1. Os Estados-Membros preveem que uma transferência de dados pessoais para um país terceiro 
ou uma organização internacional possa ser efetuada se a Comissão tiver determinado que o país ter-
ceiro, um território ou um ou mais setores específicos desse país terceiro, ou a organização internacio-
nal em causa, assegura um nível de proteção adequado. Esta transferência não exige autorização espe-
cífica. 
2. Ao avaliar a adequação do nível de proteção, a Comissão tem particularmente em conta os se-
guintes elementos: 
a) O primado do Estado de direito, o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, a 
legislação pertinente em vigor, tanto a geral como a setorial, nomeadamente em matéria de segurança 
pública, defesa, segurança nacional e direito penal, e respeitante ao acesso das autoridades públicas a 
dados pessoais, bem como a aplicação desta legislação, das regras de proteção de dados, das regras 
profissionais e das medidas de segurança relativas à proteção de dados, incluindo as regras para trans-
ferência ulterior de dados pessoais para outro país terceiro ou organização internacional, que são cum-
pridas nesse país ou por essa organização internacional, e a jurisprudência, bem como os direitos dos 
titulares dos dados efetivos e oponíveis, e meios efetivos de recurso administrativo e judicial para os 
titulares dos dados cujos dados pessoais sejam objeto de transferência; 
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b) A existência e o funcionamento efetivo de uma ou mais autoridades de controlo independentes 
no país terceiro ou às quais esteja sujeita uma organização internacional, responsáveis por assegurar e 
fazer cumprir as regras de proteção de dados e dotadas de poderes sancionatórios adequados para as-
sistir e aconselhar os titulares dos dados no exercício dos seus direitos, e por cooperar com as autorida-
des de controlo dos Estados-Membros; e 
c) Os compromissos internacionais assumidos pelo país terceiro ou pela organização internacional 
em causa, ou outras obrigações decorrentes de convenções ou instrumentos juridicamente vinculativos, 
bem como da sua participação em sistemas multilaterais ou regionais, em especial em relação à prote-
ção de dados pessoais. 
3. Uma vez avaliada a adequação do nível de proteção, a Comissão pode decidir, por meio de um 
ato de execução, que um país terceiro, um território, um ou mais setores específicos desse país terceiro, 
ou uma organização internacional, assegura um nível de proteção adequado na aceção do n.º 2 do pre-
sente artigo. O ato de execução prevê um processo de avaliação periódica, no mínimo de quatro em 
quatro anos, que deverá ter em conta todos os desenvolvimentos pertinentes no país terceiro ou na or-
ganização internacional. O ato de execução especifica o âmbito de aplicação territorial e setorial e, se 
existir, identifica a autoridade ou autoridades de controlo a que se refere o n.º 2, alínea b) do presente 
artigo. O ato de execução é adotado pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 58.º, n.º 2. 
4. A Comissão controla, de forma continuada, os desenvolvimentos nos países terceiros e nas orga-
nizações internacionais que possam afetar o funcionamento das decisões adotadas nos termos do n.º 3. 
5. A Comissão, sempre que a informação disponível revelar, nomeadamente na sequência da revi-
são a que se refere o n.º 3 do presente artigo, que um país terceiro, um território ou um ou mais setores 
específicos de um país terceiro, ou uma organização internacional, deixou de assegurar um nível de 
proteção adequado na aceção do n.º 2 do presente artigo, na medida do necessário, revoga, altera ou 
suspende a decisão referida no n.º 3 do presente artigo, por meio de atos de execução sem efeitos re-
troativos. Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 
58.º, n.º 2. 
Por imperativos de urgência devidamente justificados, a Comissão adota atos de execução imedia-
tamente aplicáveis pelo procedimento a que se refere o artigo 58.º, n.º 3. 
6. A Comissão inicia consultas com o país terceiro ou a organização internacional com vista a re-
mediar a situação que tiver dado origem à decisão adotada nos termos do n.º 5. 
7. Os Estados-Membros preveem que as decisões adotadas nos termos do n.º 5 não prejudicam as 
transferências de dados pessoais para o país terceiro, o território ou o setor específico desse país tercei-
ro, ou para a organização internacional em causa, nos termos dos artigos 37.º e 38.º. 
8. A Comissão publica no Jornal Oficial da União Europeia e no seu sítio web uma lista dos paí-
ses terceiros, territórios e setores específicos de um país terceiro e de organizações internacionais re-
lativamente aos quais tenha declarado, mediante decisão, se asseguram ou não um nível de proteção 
adequado. 
 
Artigo 37.º (Transferências sujeitas a garantias adequadas) 
1. Na falta de uma decisão nos termos do artigo 36.º, n.º 3, os Estados-Membros preveem a possi-
bilidade de se transferirem dados pessoais para um país terceiro ou organização internacional se: 
a) Tiverem sido apresentadas garantias adequadas no que diz respeito à proteção de dados pessoais 
mediante um instrumento juridicamente vinculativo; ou 
b) O responsável pelo tratamento de dados tiver avaliado todas as circunstâncias inerentes à trans-
ferência de dados pessoais e concluído que existem garantias adequadas r no que diz respeito à prote-
ção desses dados. 
2. O responsável pelo tratamento informa a autoridade de controlo sobre as categorias de transfe-
rências abrangidas pelo n.º 1, alínea b). 
3. As transferências baseadas no n.º 1, alínea b), são documentadas, devendo a documentação ser 
disponibilizada à autoridade de controlo, a pedido desta, incluindo a data e hora da transferência, in-
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Artigo 38.º (Derrogações aplicáveis a situações específicas) 
1. Na falta de uma decisão de adequação nos termos do artigo 36.º ou de garantias adequadas nos 
termos do artigo 37.º, os Estados-Membros preveem que só se possa efetuar uma transferência ou uma 
categoria de transferências de dados pessoais para um país terceiro ou uma organização internacional 
se a transferência for necessária: 
a) Para proteger os interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa; 
b) Para salvaguardar os legítimos interesses do titular dos dados caso a legislação do Estado-         
-Membro que transfere os dados pessoais o preveja; 
c) Para prevenir uma ameaça imediata e grave contra a segurança pública de um Estado-Membro 
ou de um país terceiro; 
d) Em determinados casos, para a consecução das finalidades estabelecidas no artigo 1.º, n.º 1; ou 
e) Num dado caso, para declarar, exercer ou defender num processo judicial um direito relaciona-
do com as finalidades estabelecidas no artigo 1.º, n.º 1. 
 
2. Os dados pessoais não são transferidos se a autoridade competente que procede à transferência 
determinar que, aquando da transferência referida no n.º 1, alíneas d) e e), os direitos e liberdades fun-
damentais do titular dos dados em causa primam sobre o interesse público. 
3. As transferências baseadas no n.º 1 são documentadas, devendo a documentação ser disponibi-
lizada à autoridade de controlo, a pedido desta, incluindo a data e hora da transferência, informações 
acerca da autoridade competente que as recebe, a justificação da transferência e os dados pessoais 
transferidos. 
 
Artigo 39.º (Transferências de dados pessoais para destinatários estabelecidos em países terceiros) 
1. Em derrogação do artigo 35.º, n.º 1, alínea b), e sem prejuízo de qualquer acordo internacional 
referido no n.º 2 do presente artigo, o direito da União ou dos Estados-Membros pode prever a possibi-
lidade de, em determinados casos específicos, as autoridades competentes referidas no artigo 3.º, ponto 
7), alínea a), transferirem dados pessoais diretamente para destinatários estabelecidos em países tercei-
ros unicamente no caso de serem cumpridas as demais disposições da presente diretiva e preenchidas 
todas as seguintes condições: 
a) A transferência é estritamente necessária a uma função desempenhada pela autoridade compe-
tente que efetua a transferência e prevista pelo direito da União ou dos Estados-Membros tendo em 
vista a consecução das finalidades estabelecidas no artigo 1.º, n.º 1; 
b) A autoridade competente que efetua a transferência determina que nenhum direito ou liberdade 
fundamental do titular dos dados em causa prevalece sobre o interesse público que exige a transferên-
cia no caso em apreço; 
c) A autoridade competente que efetua a transferência considera que a transferência para uma au-
toridade que é competente para os efeitos referidos no artigo 1.º, n.º 1, no país terceiro se revela inefi-
caz ou desadequada, nomeadamente por não ser possível efetuá-la em tempo útil; 
d) A autoridade que é competente para os efeitos referidos no artigo 1.º, n.º 1, no país terceiro é in-
formada sem demora injustificada, a menos que tal se revele ineficaz ou inadequado; e 
e) A autoridade competente que efetua a transferência informa o destinatário da finalidade ou fina-
lidades específicas para as quais o destinatário apenas pode tratar os dados pessoais, desde que o trata-
mento seja necessário. 
 
2. Por «acordo internacional» a que se refere o n.º 1 entende-se um acordo internacional bilateral 
ou multilateral em vigor entre os Estados-Membros e países terceiros no domínio da cooperação judi-
ciária em matéria penal e da cooperação policial. 
3. A autoridade competente que efetua a transferência informa a autoridade de controlo sobre as 
transferências abrangidas pelo presente artigo. 
4. As transferências efetuadas nos termos do n.º 1 devem ser documentadas. 
 
Artigo 40.º (Cooperação internacional no domínio da proteção de dados pessoais) 
Em relação a países terceiros e a organizações internacionais, a Comissão e os Estados-Membros 
adotam as medidas necessárias destinadas a: 
Capítulo III – Cooperação Judiciária e Policial e Aproximação Normativa em Matéria Penal  
 
-1543- 
a) Estabelecer procedimentos internacionais de cooperação destinados a facilitar a aplicação efeti-
va da legislação em matéria de proteção de dados pessoais; 
b) Prestar assistência mútua a nível internacional no domínio da aplicação da legislação de prote-
ção de dados pessoais, nomeadamente através da notificação, transmissão das reclamações, assistência 
na investigação e intercâmbio de informações, sob reserva das garantias adequadas para a proteção dos 
dados pessoais e outros direitos e liberdades fundamentais; 
c) Associar as partes interessadas aos debates e atividades que visem promover a cooperação in-
ternacional no âmbito da aplicação da legislação relativa à proteção de dados pessoais; 
d) Promover o intercâmbio e a documentação da legislação e das práticas em matéria de proteção 









Artigo 41.º (Autoridade de controlo) 
1. Cada Estado-Membro prevê que cabe a uma ou mais autoridades públicas independentes a res-
ponsabilidade pela fiscalização da aplicação da presente diretiva, a fim de proteger os direitos e liber-
dades fundamentais das pessoas singulares relativamente ao tratamento e de facilitar a livre circulação 
desses dados na União («autoridade de controlo»). 
2. Cada autoridade de controlo contribui para a aplicação coerente da presente diretiva em toda a 
União. Para esse efeito, as autoridades de controlo cooperam entre si e com a Comissão nos termos do 
Capítulo VII. 
3. Os Estados-Membros podem prever que uma autoridade de controlo criada pelo Regulamento 
(UE) 2016/679 seja a autoridade de controlo a que se refere a presente diretiva e assuma as funções de 
autoridade de controlo a definir nos termos do n.º 1 do presente artigo. 
4. Se for criada mais do que uma autoridade de controlo num Estado-Membro, o Estado-Membro 
em questão designa a autoridade de controlo que representa as demais no Comité a que se refere o ar-
tigo 51.º. 
 
Artigo 42.º (Independência) 
1. Os Estados-Membros preveem que cada autoridade de controlo aja com total independência no 
exercício das suas atribuições e dos poderes que lhe forem atribuídos nos termos da presente diretiva. 
2. Os Estados-Membros preveem que os membros das autoridades de controlo, no desempenho 
das suas funções e no exercício dos poderes nos termos da presente diretiva, não estejam sujeitos a in-
fluências externas, diretas ou indiretas, e não solicitem nem recebam instruções de outrem. 
3. Os membros das autoridades de controlo dos Estados-Membros abstêm-se de qualquer ato in-
compatível com as suas funções e, durante o seu mandato, não podem desempenhar qualquer atividade 
profissional incompatível, remunerada ou não. 
4. Os Estados-Membros asseguram que as suas autoridades de controlo disponham dos recursos 
humanos, técnicos e financeiros, instalações e infraestruturas necessários ao exercício eficaz das suas 
atribuições e dos seus poderes, designadamente no contexto da assistência mútua, da cooperação e da 
participação no Comité. 
5. Os Estados-Membros asseguram que as suas autoridades de controlo escolham e disponham do 
seu próprio pessoal, que ficará sob a direção exclusiva dos membros da autoridade de controlo interes-
sadas. 
6. Os Estados-Membros asseguram que as suas autoridades de controlo fiquem sujeitas a um con-
trolo financeiro que não afete a sua independência e que disponham de orçamentos anuais separados e 




Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho 
-1544- 
Artigo 43.º (Condições gerais aplicáveis aos membros da autoridade de controlo) 
1. Os Estados-Membros preveem que cada membro das respetivas autoridades de controlo seja no-
meado por procedimento transparente: 
- pelo Parlamento, 
- pelo Governo, 
- pelo Chefe de Estado, ou 
- por um organismo independente incumbido da nomeação nos termos do direito do Estado-Mem-
bro. 
2. Cada membro possui as habilitações, a experiência e os conhecimentos técnicos necessários, no-
meadamente no domínio da proteção de dados pessoais, ao desempenho das suas funções e ao exercí-
cio dos seus poderes. 
3. As funções de membro da autoridade de controlo cessam findo o seu mandato, com a sua exo-
neração ou aposentação compulsiva, nos termos do direito do Estado-Membro em causa. 
4. Um membro pode ser exonerado apenas se tiver cometido uma falta grave ou se tiver deixado 
de cumprir os requisitos previstos para o exercício das suas funções. 
 
Artigo 44.º (Regras aplicáveis à criação da autoridade de controlo) 
1. Cada Estado-Membro estabelece por lei: 
a) A criação da respetiva autoridade de controlo; 
b) As qualificações e condições de elegibilidade necessárias para a nomeação dos membros da res-
petiva autoridade de controlo; 
c) As regras e procedimentos aplicáveis à nomeação dos membros da respetiva autoridade de con-
trolo; 
d) A duração do mandato dos membros da respetiva autoridade de controlo, que não deve ser infe-
rior a quatro anos, salvo no caso do primeiro mandato após 6 de maio de 2016, que pode ser mais curta 
caso seja necessário preservar a independência da autoridade de controlo através de um procedimento 
de nomeações escalonadas; 
e) Se for caso disso, o número máximo, de mandatos dos membros da respetiva autoridade de con-
trolo; 
f) As condições que regem as obrigações dos membros e do pessoal da respetiva autoridade de 
controlo, a proibição das ações, funções e benefícios que com elas são incompatíveis durante o manda-
to e após o seu termo e as normas que regem a cessação da relação de trabalho. 
 
2. Os membros e o pessoal de cada autoridade de controlo ficam sujeitos, nos termos do direito da 
União ou dos Estados-Membros, à obrigação de sigilo profissional, tanto durante o seu mandato como 
após o seu termo, no que respeita a quaisquer informações confidenciais a que tenham tido acesso no 
desempenho das suas funções ou no exercício dos seus poderes. Durante o seu mandato, essa obrigação 




COMPETÊNCIA, ATRIBUIÇÕES E PODERES 
 
Artigo 45.º (Competência) 
1. Os Estados-Membros preveem que a respetiva autoridade de controlo seja competente para, no 
respetivo território, exercer as atribuições e os poderes que lhe são conferidos pela presente diretiva. 
2. Os Estados-Membros preveem que a respetiva autoridade de controlo não seja responsável pela 
supervisão de operações de tratamento efetuadas pelos tribunais no exercício da sua função jurisdicio-
nal. Os Estados-Membros podem estabelecer que a respetiva autoridade de controlo não tenha compe-
tência para supervisionar operações de tratamento efetuadas por outras autoridades judiciais indepen-
dentes no exercício da sua função jurisdicional 
 
Artigo 46.º (Atribuições) 
1. Os Estados-Membros preveem que, no território respetivo, cada autoridade de controlo: 
a) Fiscalize e faça aplicar a presente diretiva e as suas medidas de execução; 
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b) Promova a sensibilização e a compreensão do público relativamente aos riscos, regras, garantias 
e direitos associados ao tratamento; 
c) Aconselhe, nos termos do direito do Estado-Membro, o Parlamento nacional, o Governo e ou-
tras instituições e organismos quanto às medidas legislativas e administrativas relacionadas com a pro-
teção dos direitos e liberdades das pessoas singulares em matéria de tratamento; 
d) Promova a sensibilização dos responsáveis pelo tratamento e dos subcontratantes para as obri-
gações que lhes incumbem nos termos da presente diretiva; 
e) Se tal lhe for solicitado, preste informações a qualquer titular de dados sobre o exercício dos 
seus direitos nos termos da presente diretiva e, se adequado, coopere para esse efeito com as autorida-
des de controlo de outros Estados-Membros; 
f) Trate de reclamações apresentadas pelos titulares de dados ou por um organismo, organização 
ou associação, nos termos do artigo 55.º, e investigue, na medida do necessário, o conteúdo da recla-
mação, informando o autor da reclamação do andamento e do resultado da investigação num prazo ra-
zoável, especialmente se forem necessárias operações de investigação ou de coordenação complemen-
tares com outra autoridade de controlo; 
g) Verifique a licitude do tratamento nos termos do artigo 17.º e, num prazo razoável, informe o 
respetivo titular do resultado da verificação, conforme previsto no n.º 3 desse artigo, ou dos motivos 
que impediram a sua realização; 
h) Coopere, nomeadamente partilhando informações, e preste assistência mútua a outras autorida-
des de controlo, tendo em vista assegurar a coerência da aplicação e da execução da presente diretiva; 
i) Conduza investigações sobre a aplicação da presente diretiva, nomeadamente com base em in-
formações recebidas de outra autoridade de controlo ou outra autoridade pública; 
j) Acompanhe factos novos relevantes na medida em que tenham incidência na proteção de dados 
pessoais, particularmente a evolução a nível das tecnologias da informação e comunicação; 
k) Preste aconselhamento sobre as operações de tratamento referidas no artigo 28.º; 
l) Contribua para as atividades do Comité. 
 
2. As autoridades de controlo facilitam a apresentação das reclamações previstas no n.º 1, alínea f), 
tomando certas medidas, como, por exemplo, fornecer formulários para apresentação de reclamações 
que possam também ser preenchidos eletronicamente, sem excluir outros meios de comunicação. 
3. O exercício das atribuições de cada autoridade de controlo é gratuito para o titular dos dados e 
para o encarregado da proteção de dados. 
4. Caso os pedidos sejam manifestamente infundados ou excessivos, particularmente devido ao seu 
caráter recorrente, a autoridade de controlo pode exigir o pagamento de uma taxa razoável, com base 
nos custos administrativos, ou indeferi-los. Cabe à autoridade de controlo demonstrar o caráter mani-
festamente infundado ou excessivo do pedido. 
 
Artigo 47.º (Poderes) 
1. Cada Estado-Membro prevê, por lei, que a sua autoridade de controlo detenha poderes de inves-
tigação efetivos. Esses poderes incluem, pelo menos, o poder de obter do responsável pelo tratamento 
de dados e do subcontratante autorização de acesso a todos os dados pessoais objeto de tratamento e a 
todas as informações necessárias ao exercício das suas atribuições. 
2. Cada Estado-Membro prevê, por lei, que a sua autoridade de controlo tenha poderes de correção 
efetivos, como, por exemplo: 
a) Advertir o responsável pelo tratamento de dados ou o subcontratante de que as operações de tra-
tamento previstas são suscetíveis de violar as disposições adotadas por força da presente diretiva; 
b) Ordenar ao responsável pelo tratamento de dados ou ao subcontratante que, na medida do ne-
cessário, proceda por forma a que as operações de tratamento cumpram as disposições adotadas por 
força da presente diretiva, de determinada forma e num prazo determinado; em especial, ordenar a reti-
ficação ou apagamento dos dados pessoais ou a limitação tratamento nos termos do artigo 16.º; 
c) Impor uma limitação temporária ou definitiva, inclusive uma proibição, ao tratamento. 
 
3. Cada Estado-Membro prevê, por lei, que a sua autoridade de controlo tenha poderes consultivos 
efetivos para aconselhar o responsável pelo tratamento de dados pelo procedimento de consulta prévia 
previsto no artigo 28.º e emitir, por iniciativa própria ou a pedido, pareceres dirigidos ao seu Parlamen-
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to nacional, ao seu Governo ou, nos termos do direito do Estado-Membro, a outras instituições e orga-
nismos, bem como ao público, sobre qualquer questão relacionada com a proteção de dados pessoais. 
4. O exercício dos poderes conferidos à autoridade de controlo nos termos do presente artigo está 
sujeito a garantias adequadas, incluindo o direito à ação judicial e a um processo equitativo, previstas 
no direito da União e dos Estados-Membros em conformidade com a Carta. 
5. Cada Estado-Membro prevê, por lei, que a sua autoridade de controlo tenha o poder de apresen-
tar as violações das disposições adotadas por força da presente diretiva ao conhecimento das autorida-
des judiciais e, se adequado, de intentar ou de outro modo intervir em processos judiciais, a fim de fa-
zer aplicar as disposições adotadas por força da presente diretiva. 
 
Artigo 48.º (Comunicação das violações) 
Os Estados-Membros preveem que as autoridades competentes aplicam procedimentos eficazes 
para incentivar a comunicação confidencial das violações da presente diretiva. 
 
Artigo 49.º (Relatório de atividades) 
Cada autoridade de controlo elabora um relatório anual de atividades, que pode incluir uma lista 
dos tipos de violações notificadas e dos tipos de sanções aplicadas. Esses relatórios são apresentados ao 
Parlamento nacional, ao Governo e às outras autoridades designadas pelo direito do Estado-Membro. 






Artigo 50.º (Assistência mútua) 
1. Os Estados-Membros preveem que as suas autoridades de controlo prestem entre si informações 
relevantes e assistência mútua a fim de executar e aplicar a presente diretiva de forma coerente, e po-
nham em prática medidas para cooperar eficazmente entre si. A assistência mútua abrange, em especial, 
os pedidos de informação e as medidas de controlo, como os pedidos de consulta, inspeção e investi-
gação. 
2. Os Estados-Membros preveem que cada autoridade de controlo tome todas as medidas adequa-
das para responder aos pedidos de outra autoridade de controlo sem demora injustificada e, o mais tar-
dar, um mês após a receção do pedido. Essas medidas podem incluir, particularmente, a transmissão de 
informações úteis sobre a condução de uma investigação. 
3. Os pedidos de assistência incluem todas as informações necessárias, nomeadamente a finalidade 
e os motivos do pedido. As informações trocadas só são utilizadas para a finalidade para que tenham 
sido solicitadas. 
4. A autoridade de controlo requerida não pode indeferir um pedido, salvo se: 
a) Não for competente em razão do objeto do pedido ou das medidas cuja execução lhe é solicitada; 
ou 
b) O deferimento do pedido viole a presente diretiva ou o direito da União ou do Estado-Membro 
ao qual a autoridade de controlo que recebe o pedido esteja sujeita. 
 
5. A autoridade de controlo requerida informa a autoridade de controlo requerente dos resultados 
obtidos ou, consoante o caso, do andamento do pedido ou das medidas tomadas para lhe dar resposta. A
 autoridade de controlo requerida deve fundamentar a decisão de indeferir o pedido nos termos do n.º 4. 
6. As autoridades de controlo requeridas fornecem, em regra, as informações solicitadas por outras 
autoridades de controlo por meios eletrónicos, utilizando um formato normalizado. 
7. As autoridades de controlo requeridas não cobram taxas pelas medidas por elas tomadas por for-
ça de pedidos de assistência mútua. As autoridades de controlo podem acordar regras para a indemni-
zação recíproca de despesas específicas decorrentes da prestação de assistência mútua em circunstân-
cias excecionais. 
8. A Comissão pode especificar, por atos de execução, o formato e os procedimentos de assistência 
mútua referidos no presente artigo, bem como as regras de intercâmbio eletrónico de informações entre 
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as autoridades de controlo e entre estas e o Comité. Os referidos atos de execução são adotados pelo 
procedimento de exame a que se refere o artigo 58.º, n.º 2. 
 
Artigo 51.º (Atribuições do Comité) 
1. O Comité criado pelo Regulamento (UE) 2016/679 exerce as seguintes atribuições no que diz 
respeito ao tratamento no âmbito de aplicação da presente diretiva: 
a) Aconselhar a Comissão em todas as questões relacionadas com a proteção de dados pessoais na 
União, nomeadamente em qualquer projeto de alteração da presente diretiva; 
b) Analisar, por iniciativa própria ou a pedido de um dos seus membros ou da Comissão, qualquer 
questão relativa à aplicação da presente diretiva e emitir diretrizes, recomendações e boas práticas a 
fim de incentivar a aplicação coerente da presente diretiva; 
c) Elaborar diretrizes dirigidas às autoridades de controlo em matéria de aplicação das medidas re-
feridas no artigo 47.º, n.os 1 e 3; 
d) Emitir diretrizes, recomendações e boas práticas em conformidade com a alínea b) do presente 
parágrafo, aplicáveis à determinação das violações de dados pessoais e da demora injustificada referi-
das no artigo 30.º, n.os 1 e 2, e às circunstâncias particulares em que um responsável pelo tratamento ou 
um subcontratante é obrigado a notificar a violação de dados pessoais; 
e) Emitir diretrizes, recomendações e boas práticas em conformidade com a alínea b) do presente 
parágrafo em relação às circunstâncias em que uma violação de dados pessoais é suscetível de resultar 
num elevado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares a que se refere o artigo 31.º, n.º 1; 
f) Examinar a aplicação prática das diretrizes, recomendações e boas práticas referidas nas alíneas 
b) e c); 
g) Dar parecer à Comissão tendo em vista avaliar a adequação do nível de proteção num país ter-
ceiro ou organização internacional e também avaliar se um país terceiro, o território ou a organização 
internacional ou o setor específico deixou de garantir um nível de proteção adequado; 
h) Promover a cooperação e o intercâmbio bilateral e multilateral efetivo de informações e melho-
res práticas entre as autoridades de controlo; 
i) Promover programas de formação comuns e facilitar o intercâmbio de pessoal entre autoridades 
de controlo, bem como, se necessário, com as autoridades de controlo de países terceiros ou organiza-
ções internacionais; 
j) Promover o intercâmbio de conhecimentos e documentação sobre direito e práticas de proteção 
de dados com autoridades de controlo de todo o mundo. 
 
Para efeitos do primeiro parágrafo, da alínea g), a Comissão fornece ao Comité toda a documenta-
ção necessária, incluindo a correspondência com o governo do país terceiro, o território ou o setor es-
pecífico nesse país terceiro, ou com a organização internacional. 
2. Se consultar o Comité, a Comissão pode fixar um prazo para tal, tendo em conta a urgência do 
assunto. 
3. O Comité transmite os seus pareceres, diretrizes, recomendações e melhores práticas à Comis-
são e ao comité referido no artigo 58.º, n.º 1, e procede à sua publicação. 
4. A Comissão informa o Comité das medidas tomadas na sequência dos pareceres, diretrizes, re-




VIAS DE RECURSO, RESPONSABILIDADE E SANÇÕES 
 
Artigo 52.º (Direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo) 
1. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou judicial, os Estados-Membros 
preveem que todos os titulares de dados têm o direito de apresentar reclamação a uma autoridade de 
controlo única, se o titular dos dados considerar que o tratamento dos dados pessoais que lhe diz res-
peito viola as disposições adotadas por força da presente diretiva. 
2. Os Estados-Membros preveem que, se a reclamação não for apresentada à autoridade de contro-
lo competente nos termos do artigo 45.º, n.º 1, a autoridade de controlo a que é apresentada a transmita, 
Instrumentos Relativos ao Direito Penal Substantivo – Diretiva (UE) 2016/680 do Parlamento Europeu e do Conselho 
-1548- 
sem demora injustificada, à autoridade de controlo competente. O titular dos dados é informado dessa 
transmissão. 
3. Os Estados-Membros preveem que a autoridade de controlo à qual a reclamação é apresentada 
preste assistência complementar a pedido do titular dos dados. 
4. O titular dos dados é informado pela autoridade de controlo competente do andamento e do re-
sultado da reclamação apresentada, nomeadamente da possibilidade de intentar ação judicial nos ter-
mos do artigo 53.º. 
 
Artigo 53.º (Direito de intentar ação judicial contra uma autoridade de controlo) 
1. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou extrajudicial, os Estados-Mem-
bros preveem que as pessoas singulares ou coletivas tenham o direito de intentar ação judicial contra 
qualquer decisão juridicamente vinculativa tomada por uma autoridade de controlo que lhes diga res-
peito. 
2. Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou extrajudicial, todos os titulares 
de dados têm o direito de intentar ação judicial se a autoridade de controlo competente nos termos do 
artigo 45.º, n.º 1, não atender à reclamação ou não informar o titular dos dados, no prazo de três meses, 
do andamento ou do resultado da reclamação apresentada nos termos do artigo 52.º. 
3. Os Estados-Membros preveem que os recursos contra uma autoridade de controlo sejam inter-
postos nos tribunais do Estado-Membro em cujo território essa autoridade se encontre estabelecida. 
 
Artigo 54.º (Direito de intentar uma ação judicial  
contra um responsável pelo tratamento de dados ou um subcontratante) 
Sem prejuízo de qualquer via de recurso administrativo ou extrajudicial disponível, nomeadamente 
o direito de apresentar reclamação junto de uma autoridade de controlo nos termos do artigo 52.º, os 
Estados-Membros preveem que os titulares dos dados têm o direito de intentar ação judicial se conside-
rarem ter havido violação dos direitos que lhes assistem nos termos das disposições adotadas por força 
da presente diretiva na sequência de um tratamento dos seus dados pessoais que não cumpra tais dispo-
sições. 
 
Artigo 55.º (Representação dos titulares dos dados) 
Os Estados-Membros preveem, nos termos do direito processual dos Estados-Membros, que o titu-
lar dos dados tem o direito de mandatar um organismo, organização ou associação, sem fins lucrativos, 
devidamente constituído nos termos do direito de um Estado-Membro, cujos objetivos estatutários se-
jam do interesse público e cuja atividade abranja a proteção dos direitos e liberdades dos titulares de 
dados no que respeita à proteção dos seus dados pessoais, para apresentar reclamação em seu nome e 
exercer também em seu nome os direitos previstos nos artigos 52.º, 53.º e 54.º. 
 
Artigo 56.º (Direito de indemnização) 
Os Estados-Membros preveem que qualquer pessoa que tenha sofrido danos materiais ou morais 
causados por uma operação de tratamento ilícito de dados ou por qualquer outro ato que viole as dispo-
sições nacionais adotadas por força da presente diretiva tem direito a receber do responsável pelo tra-
tamento de dados ou de qualquer outra autoridade competente nos termos do direito dos Estados-Mem-
bros uma indemnização pelos danos sofridos. 
 
Artigo 57.º (Sanções) 
Os Estados-Membros estabelecem regras respeitantes às sanções aplicáveis às violações das dispo-
sições adotadas por força da presente diretiva e tomam todas as medidas necessárias para assegurar a 












ATOS DE EXECUÇÃO 
 
Artigo 58.º (Procedimento de comité) 
1. A Comissão é assistida pelo comité criado pelo artigo 93.º do Regulamento (UE) 2016/679. Es-
se comité é um comité na aceção do Regulamento (UE) n.º 182/2011. 
2. Caso se remeta para o presente número, aplica-se o artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 182/ 
/2011. 
3. Caso se remeta para o presente número, aplica-se o artigo 8.º do Regulamento (UE) n.º 182/ 






Artigo 59.º (Revogação da Decisão-Quadro 2008/977/JAI) 
1. A Decisão-Quadro 2008/977/JAI é revogada com efeitos a partir de 6 de maio de 2018. 
2. As remissões para a decisão revogada a que se refere o n.º 1 entendem-se como sendo feitas pa-
ra a presente diretiva. 
 
Artigo 60.º (Atos jurídicos da União em vigor) 
As disposições específicas de proteção de dados pessoais, previstas em atos jurídicos da União ado-
tados antes de 6 de maio de 2016 no domínio da cooperação judiciária em matéria penal e da coopera-
ção policial, que regulam o tratamento entre os Estados-Membros e o acesso das autoridades designa-
das dos Estados-Membros aos sistemas de informação criados, por força dos Tratados, no âmbito da 
presente diretiva mantêm-se inalteradas. 
 
Artigo 61.º (Relação com acordos internacionais celebrados anteriormente  
no domínio da cooperação judiciária em matéria penal e da cooperação policial) 
Os acordos internacionais que impliquem a transferência de dados pessoais para países terceiros ou 
para organizações internacionais, celebrados pelos Estados-Membros antes de 6 de maio de 2016, e 
que sejam conformes com o direito da União tal como aplicável antes dessa data, continuam a vigorar 
até serem alterados, substituídos ou revogados. 
 
Artigo 62.º (Relatórios da Comissão) 
1. Até 6 de maio de 2022 e, posteriormente, de quatro em quatro anos, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a avaliação e a revisão da presente diretiva. Os 
relatórios devem ser tornados públicos. 
2. No âmbito das avaliações e revisões a que se refere o n.º 1, a Comissão examina, em particular, 
a aplicação e o funcionamento do Capítulo V sobre a transferência de dados pessoais para países ter-
ceiros ou organizações internacionais, em especial no que diz respeito às decisões adotadas nos termos 
do artigo 36.º, n.º 3, e do artigo 39.º. 
3. Para os efeitos dos n.os 1 e 2, a Comissão pode solicitar informações aos Estados-Membros e às 
autoridades de controlo. 
4. Ao proceder às avaliações e revisões a que se referem os n.os 1 e 2, a Comissão tem em conside-
ração as posições e conclusões a que tenham chegado o Parlamento Europeu, o Conselho e outros or-
ganismos e fontes pertinentes. 
5. Se necessário, a Comissão apresenta propostas adequadas com vista à alteração da presente dire-
tiva atendendo, em especial, à evolução das tecnologias da informação e aos progressos da sociedade 
da informação e à harmonização de outros instrumentos jurídicos. 
6. Até 6 de maio de 2019, a Comissão reexamina outros atos jurídicos adotados pela União que re-
gulam o tratamento pelas autoridades competentes para efeitos do artigo 1.º, n.º 1, designadamente os 
referidos no artigo 60.º, a fim de avaliar a necessidade de os harmonizar com a presente diretiva e apre-
senta, se for caso disso, as propostas necessárias à alteração desses atos de forma a assegurar uma abor-
dagem coerente da proteção de dados pessoais no âmbito da presente diretiva. 
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Artigo 63.º (Transposição) 
1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 6 de maio de 2018, as disposições legislativas, re-
gulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-         
-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros 
aplicam as referidas disposições a partir de 6 de maio de 2018. 
Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente 
diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades 
dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 
2. Em derrogação do n.º 1, um Estado-Membro pode estabelecer que, excecionalmente, quando o 
esforço envolvido for desproporcionado, os sistemas de tratamento automatizado estabelecidos antes 
de 6 de maio de 2016 seja tornado conforme com o artigo 25.º, n.º 1, até 6 de maio de 2023. 
3. Em derrogação dos n n.os 1 e 2 do presente artigo, um Estado-Membro pode, em circunstâncias 
excecionais, tornar um sistema de tratamento automatizado, referido no n.º 2 do presente artigo, con-
forme com o artigo 25.º, n.º 1, num prazo fixado após o período a que se refere o n.º 2 do presente ar-
tigo, caso, de outra forma, sejam causadas graves dificuldades ao funcionamento desse sistema de tra-
tamento automatizado. O Estado-Membro em causa notifica a Comissão dos motivos para essas graves 
dificuldades e dos motivos para o prazo especificado em que tornará esse particular sistema de trata-
mento automatizado conforme com o artigo 25.º, n.º 1. O prazo fixado não pode, em caso algum, ir 
além de 6 de maio de 2026. 
4. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito in-
terno que adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva. 
 
Artigo 64.º (Entrada em vigor) 
A presente diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia. 
 
Artigo 65.º (Destinatários) 
Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 
 
 
Feito em Bruxelas, em 27 de abril de 2016. 
 

















Título: Compilação de Instrumentos Jurídicos de Direito Penal da União Europeia
Edição:  Centro de Investigação Interdisciplinar em Direitos Humanos (DH-CII)
Coordenação:  Margarida Santos
Apoio:  Escola de Direito da Universidade do Minho (EDUM)
Data:  Novembro 2017 
ISBN:  978-989-97492-5-2  
Este trabalho é nanciado por Fundos Nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia no âmbito do projeto UID/DIR/04036/2016.
